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ACTA     DA    71*     8E8SÃO    EM  18  DE  SETEMBRO 
DE    1882 

Presidência  do  Sr,   Lima   Duarte 

SUMMARIO.^LoitQra  das  actas.  Obsorvaçdoi*  dos  Srs. 
Ftlieio  dos  Santos.— BtPBDiBjfTB.— Requerimentos  dos 
Srs.  Gonçalvei  de  Garralho,  Almei<la  Nogueira,  Be- 
zerra do  Menezes,  Almeida  Oliveira  e  Tliomaz  Pom- 
peu.^paiiiBinA  PABTs  DA  oitDBM  DO  DIA. •Primeira 
discnssSo  do  projecto  d.  906  do  leis  provineiaos. 
Discurso  do  Sr.  Cândido  de  Oliveira.  —  Sbounda 
PARTB  DA  OBDBM  DO  DIA.— CoutinuaçSo  da  torcoíra  di8- 
cussio  do  orçamento  da  receita  geral  do  Império. 
Discursos  dos  Srs.  Duquo-Estrada  Teixeira  e  Lou- 
renço de  Albuquerque  (ministro  de  estrangeiros.)— 
Ordbm  do  DfA  para  10   de  Setembro   de   i88i. 

A*8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes 08  Si*8.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Basson,  Theophilo,  Vieira 
de  Andrade,  Ulhôa  Cintra,  Vianna  Vaz,  Al- 
meida Oliveira,  António  Pinto,  J.  Peniio, 
Ignacio  Martins,  Manoel  Carlos,  Ratisbona, 
Carvalho  Elezende,  Silva  Maia,  Montandon, 
Prado  Pimentel,  Almeida  Pereira,  Rego  Barros, 
Pereira  Cibral,  Franklin  Dória,  José  Marianno, 
Javencio  Alves,  Bezerra  de  Men  zes,  Ribas, 
Cândido  de  Oliveira,  Geminiano,  Gonçalves  de 
Carvalho,  Rodrigues  Lima,  Rodrigues  Júnior, 
Souza  Queiroz  Júnior,  António  de  Siqueira,  Al- 
coforado, Peretti,  Augusto  Fleupy,  Adriano  Pi- 
mentel, José  Pompeu,  Passos  Miranda,  Alves 
de  Araújo,  Cruz  Gouvôa,  Affonso  Celso  Júnior, 
Rodrigues  Peixoto,  Alfredo  Chaves,  Ildefonso 
de  Araújo,  Vaz  de  Mello,  Marti m  Francisco, 
Escrignolle  Taunay,  Barão  da  Leopoldina, 
Coelho  Campos,  Abelardo  de  Brito,  Henrique 
Marques,  Soares,  Barffo  da  Villa  da  Barra, 
Sinval,  Carneiro  da  Cunha,  Almeida  Nogueira 
e  Barão  de  Araçagy. 

Comparecem,  depois  4a  chamada,  os  Srs. 
Olympio  ValladSo,  Espindola,  Generoso  Mar- 
ques, Barfio  do  Guahy,  Carneiro  da  Rocha, 
Mac-Dowell,  Moreira  de  Barros,  Lourenço  de 
Albuquerque,  Barão  de  Canindó  e  Cantão. 
V.    V.— 1 


A*s  11  horas  e  50  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 68  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abro 
a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão  e 
ainda  dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Fran- 
cisco Sodré,  Álvaro  Caminha,  Souza  Leão,  Fe- 
licio  dos  S  intos,  Manoel  Portella,  Meton,  Con- 
tagem, Cruz,  Ferreira  de  Moura,  Bulhões, 
Aristides  Spinola,  Martim  Francisco  Júnior, 
Zama,  Barão  de  Anadia  e  Fernandes  de  Oli- 
veira. 

Comparecem,  fora  da  hora  regimental,  o? 
Sríí.Ulysses  Vianna, Andrade  Figueira, Ferreira 
Vianna,  Tarquinio  de  Souza,Pom{)eu,  Leopoldo 
Cunha,  Duque-Bstrada  Teixeira,  Silviano  Bran- 
dão, Maciel,  Aífonso  Penna,  T.  Henriques, 
Araújo  Pinho,  Gonçalves  Ferreira,  Amaro 
Bezerra,  F.  Belisario,  Piulino  de  Souza,  Sera- 
phico,  (Amargo,  Lacerda  Wernek,  Costa  Pinto, 
relisberto,  Carlos  Affonso,  Rodolpho  Dantas, 
Ruy  Barboza,  Souza  Carvalho,  Paula  e  Souza, 
Diana  e  Joaquim  Tavares. 

Faltam ,  com  causa  participada,  os  Srs. 
Barão  da  Estancia,  Castellò  Branco,  Gomos  de 
Castro,  João  Caetano,  Pereira  da  Silva,  Silva 
Mifra  e  Salustiano. 

Falta  sem  causa  participada  o  Sr.  Prisco 
Paraiso. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
deb  ito  a  acta  da  sessão  do  dia  15  de  Setembro 
corrente. 

E*  lida,  e  posta  em  discussão  a  acta  do  dia  10 
de  Setembro  corrente. 

O  ^r.Felioio  doi»  ^a*iitoH  (sobre 
a  acta) :  —  Sr.  presidente,  sei  bem  que  as  rec- 
tificações sobre  a  publicarão  dos  discursos  devem 
ser  feitas  por  escripto,  comtudo  manda  o  re- 
gimento ;  afasto-me  comtudo  dessa  regra,  por- 
que tenho  de  fazer  uma  rectificação  que  involve 
uma  questão  pessoal . 

No  discurso  do  Sr.  deputado  António  Pinto 
vem  o  seguinte  aparte   attribuido  a  mim.  (Le.) 

O  Sr,  deputado  António  Pinto  attribuira-me 
uma  opinião  que  eu  não  havia   manifestado. 
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Sessão  em  18  de  Setembro  de  1882 


S.  Ex.  argumentava  com  o  resumo  do  meu  dis- 
curso publicado  no  Diário  Official. 

Reclamei,  como  devia,  fieizendo  ver  a  S.  Ex. 
que  não  tendo  eu  revisto  esse  resumo,  podia 
elle  estar  inexacto,  e  então,  a  propósito,  a  meia 
voz,  quasi  camarariamente   disse    ao  orador : 

€  Nâo  sei  como  V.  Ex.  não  me  faz  respon- 
sável pelas  facécias  da  Gazeta  de  Noticias  ou 
pelo  que  de  mim  diga  qualquer  pasquim.  » 

O  Sr.  tachygrapho,  creio  que  de  muito  boa 
fé,  alt?rou  completamente  a  minha  proposição, 
tornando-a  offensiva  a  um  jornal,  V.  Ex.  sabe 
((ue  por  causa  disto  esse  jornal  entendeu  d3ver 
injuriar-me  em  um  artigo  de  fundo.  Não  dei 
importância... 

O  Sr.  J.  Pbnido:—  Nem  devia  dar. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:—...  já  disse 
aqui,  desta  tribuna,  o  que  penso  a  respeito  da 
imprensa.  Não  S3U  eivado  do  que  chamei 
superstição  jornalistica  ;  dou  aos  artigos  de 
jornal  o  valor  que  merecem:  si  elles  não  se 
inspirirem  na  justiça  e  na  verdade,  só  por  se- 
rem opinião  da  imprensa,  não  alterarão  iamais 
as  minhas  convicções,  nem  modificarão  de  ma^ 
neira  alguma  o  meu  procedimento  nesta  casal 

Quando  vi  o  aparte  que  se  me  attribuiu  pu- 
Uicdido  na  Gazeta  de  Noticias,  snppuz  que  ti- 
rasse sido  mal  ouvido  por  alguns  dos  reporters 
que  esse  jornal  tem  na  camará  e  que  eu  pouco 
oonkeço.  Agora,  porém,  vejo  que  o  aparte  foi 
publicado  no  Diário  Official  tal  qual  a  Gazeta 
o  escreveu.  Ora  a  Gazeta  publicou  o  seu  artigo 
no  dia  seguinte  ao  do  discurso;  de  sorte  que  o 
artigo  foi  escripto  talvez  quando  as  provas  ta- 
ohVgraphicas  nem  estavam  em  mão  do  Sr.  depu- 
tado António  Pinto.  {Ha  um  aparte,) 

Rectifico  o  aparto,  não  com  receio  das  apre- 
ciações da  Gazsta^  oue  muito  pouco  me  im- 
Sortam  no  caso  actual,  mas  por  amor  da  ver- 
ade,  porque  só  quero  ser  responsável  peb  que 
realmente  disse. 

O  Sr.  FnsaiDENTs: — Mas  V.  Ex.  quer  que 
se  mencione  isso  na  acta  ? 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos: — Mandarei  minha 
rectificação  por  escripto.  Esperei,  para  fazer 
esta  declaração,  que  o  discurso  do  Sr.  depu- 
tado pelo  Ceará  fosse  publicado  no  Diário  Offi^ 
eial . 

O  Sr.  Presidente:-—  Isso  não  tem  nada 
com  a  acta. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos:— Sim;  mas  V. 
Ex.  como  preside  á  policia  da  casa  deve  ser 
informado  da  oireumstancia,  a  que  já  alludi,  de 
80rem  levadas  para  a  imprensa  notas  inexa- 
ctas do  que  se  passa  aaui,  tomadas  pelo  tachy- 
grapho oflioial  e  publicadas  antes  de  serem 
ristas  pelo  orador. 

Acredito  na  boa  fé  do  empregado,  mas  ob- 
•ervarei  que  os  Srs.  tachygraphos  devem  ser 
imparciaes,  mesmo  quando  são  empregados  de 
qualquer  jornal. 

Si  algum  dellee  é  ao  mesmo  tempo  incum- 
bido de  publicar  os  nossos  debates  e  de  levar 
noticias  dkiqui  para  sous  jornaes,  é  preciso  <^ue 
essas  fuBCfdes   se  desempenhem  de  maneira 


que   nós  os  deputados  não  sejamos  responsáveis 

pelas  malignidades  que  nos  queiram  attribuir. 
E'  quanto  tinha  a  declarar. 
Vem  á  mesa  a  seguinte  rectificação  : 
No  discurso  do  Sr.  deputado  António  Pinto, 

publicado  no  Diário  Official  de  hoje,  lè-se  um 

aparte  meu  tomado  com  inexactidão. 

Eil-o  : 

«  O  Sr.  Felicio  dos  Santos  :  —  O  meu  dis- 
curso ainda  nãa  foi  publicado.  Não  sou  respon- 
sável pelo  resumo.  Não  sei  como  V.  Ex.  não  me 
fez  responsável  pelo  resumo  d  i  Gazeta  de  No'" 
ticias  ou  de  outro  pasquim  igual.  » 

O  que  disse  foi,  em  vez  da  ultima  proposição, 
o  seguinte : 

€  Não  sei  como  V.  Ex.  não  me  responsabilisa 
pelas  facécias  da  Gazeta  de  Noticias  ou  pelas 
opiniões   que  me  attribua  qualquer  pasquim.» 

Saladas  se  soes,  18  de  Setembro^  de  1882. — 
Felicio  dos  Santos. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Requerimento  de  D.  Rosa  Petronilha  de  Oli- 
veira Ribeiro,  viuva  do  capitão  António  Luiz 
Alexandre  Ribeiro,  pedindo  uma  pensão  para 
si  e  seus  sete  filhos  menores.— A*  commiHStfo 
de  pensões  e  ordenados. 

São  lidas,  postis  em  discussão  e  approvadas 
sem  debate  as  redacções  dos  projectos  ns.  149, 
142  e  186,  bem  como  das  emendas  dos  Srs .  Ra- 
tisbona  e  J.  J.  Coelho  e  Campos  ao  projecto 
n.  149. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  00  seguintes 
Projectos 

AchaHsie  na  pasta  da  commissão  de  commercio, 
industria  e  artes  o  proiecto  n,  47,de  1881—1882, 
dos  Srs.  deputados  Bulhões  e  outros  autorizan- 
do o  governo  a  conceder  garantia  de  juros  de 
5  0/0  á  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  en- 
tro Alcobaça,  no  Pará,  e  a  cidade  da  Boa  Vista, 
emGoyaz. 

Trata-se  de  uma  estrada  de  ferro  a  construir, 
não  em  regiões  povoadas,  de  sofficiente  produc-       i 
ção  exportável,  creada,  de  interesse  immediato 
ou  presente,  mas  sim  de  uma  empreza  qne  acha     : 
sua  justificação  em  interesses  futuros  de  grande     <, 
alcance,  em  considerações  politicas  de  ordem    ij 
muito  elevada.  ^ 

Seja,portanto,permittido  á  commissão  estudar 
este  assumpto,  mais  detalhadamente  do  que 
costuma,  para  emittir  seu  parecer  com  funda- 
mento. 

O  primeiro  e  mais  urgente  interesse  material 
do  Brazil  é  inquestionavelmente  a  oonstrucçio 
de  vias  de  oommunicação  e  transporte,  condição 
essencial  de  progresso  e  civilisação  na  actuali- 
dade. A'  falta  desse  apparelhoé  em  grande  parte 
devida  a  languidez  da  vida  nacional,  o  pouco 
desenvolvimento  da  riqueza  pnblica,  o  torpor 
em  que  jazem  tantos  milhares  de  nossos  com- 
patriotas, habitantes  do  interior,seggr6gados  da 
communhão  civilisadora  do   século,  atraiados, 
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sem  appetites  de  progresso,  sem    producçSo 
troeavel,  ena  mais  lamentável  ignorância. 

Muito  lentamente  vai  sendo  satisfeita  aquella 
necessidade  si  compararmos  o  que  se  tem  feito 
no  Brazil  e  na  maior  parte  dos  paizes  com  que 
o  podemos  confrontar;  mas  a  escassez  dos  re- 
carsas  financeiros,  a  pouca  densidade  da  popu- 
lação, a  imperfeição  dos  methodos  e  instrumen- 
tos de  trabalho,  condições  ethnographicas  e 
cósmicas  especiaes  expHcam  o  havermos  tão 
pouco  progredido  nesse  sentido.  Não  ha  negar 
todavia  que  muitas  das  causas  apontadas,  em 
relação  ao  efTeito  de  aue  tratimos,  constitu?m 
um  verdadeiro  circulo  vicioso  que  convom 
romper.  Effectivamente  ellas  só  poderão  ser 
removi Jas  ou  attenuadas  pelo  prolongamento 
das  vias  de  transportes,  que  levarão  aos  sertões 
uma  injecção  da  sangue  novo,  novas  idéas, 
incentivos  desconhecidos,  creando  industrias, 
trocando  proJuctos,  dando  valor  ás  grandes 
riquezas  do  solo,  estimulando  emfim  a  produc- 
ção  material  e  a  cultura  intellectual. 

Na  população  dispersa  do  interior,  nos  pe- 
quenos aggregados  mesmos,  disseminados  em 
tão  vastas  superfícies,  extinguiu-so  a  força  im- 
pulsiva para  o  progresso;  as  affinidades  evolu- 
tivas da  raça  tornaram-se  latentes,  o  os  carac- 
terísticos da  civilização  se  perdem  pela  fiedtade 
sociabilidade. 

Um  equilíbrio  homogéneo,  semelhante  á  im- 
mobilidade  quasi  instinctiva  das  raças  selva- 
gens, suc^edeu  á  porda  do  movimento  progres- 
sivo da  raça  colonizadora  nos  sertões  ;  parece 
que  esta  foi  por  sua  vez  conquistada  pelo  sertão, 
sob  o  influxo  do  elemento  aborigene  no  cruza- 
mento e  mestiçagem  com  elle  e  com  o  afri- 
cano. 

Os  anthropologistas  hão  previsto  esse  resul- 
tado ;  exemplos  aliás  de  taes  absorpções  retro- 
gradas em  diversas  regiões  do  globo  são  conhe- 
cidos. A  previsão  e  a  experiência  são,  portanto, 
"*íAaccordes  na  matéria. 

>  .Na  America  do  Sul,  esse  laboratório  activo 
•  ^^  V^Ç^ST^n^f  na  opinião  de  Quatrefages  e  de 
' 'tnaimPKr 03  8abios,ainda  não  se  acha  acclimado 
o  branco  europeu,  o,  si  cessassem  repentin  i- 
mente  as  suas  emigrações  para  este  continente, 
em  poucos  sectflos  todo  o  paiz  reverteria  ás 
raças  vermelhas.         '    / 

No  sertão  interior  as  teli^encias  são  bem 
manifestas.  '  ^ .   ^ ^ 

A  falta  de  communicações  com  o  litòfvl,  onde 
a  civilisação  caminha,  vai  pouco  a  pouco  ohli- 
'  terando  n  ^s  adventicios  a  essas  regiões  as  tra- 
dições de  progre  lao  até  que,  nSo  bastando  a 
hereditariedad )  p  ira  lutar  contra  o  meio  em  que 
vivem,  a  elle  se  adaptam  retrogradando  men- 
talmente. 

O  valor  do  sertanista  actualmente  é  pouco 
apreciav  ú:  entretanto  elle  é  talvez  o  mais  im- 
portante factor  da  constituição  futura  da  nacio- 
nalidade brazileira. 

Basta  considerar  que  elle  é  o  colono  acclimado 
e  portando  capaz  de  fixar  pelo  cruzamento  desde 
a  primeira  geração  o  enigrante  europeu. 

No  esforço  para  a  adaptaç§[o  de  sua  raça  ao 
meio  brazilioo  elle  viu  cahir  todos  quantos  nSo 


tiveram  bastante  flexibilidade  orgânica  para 
modifícaremHse  convenientemente.  Oraças  á  na- 
tural disposição  elle  venceu  na  luta  e  trans- 
mitte  a  seus  descendentes  a  faculdade  da  accU- 
mação.  Alguns  devem  já  essa  propriedade  m> 
cruzamento  do  portuguez,  povo  essencialmente 
plástico,  com  as  duas  nações  inte/tropicaes 
inferiores,  uma  indígena,  outra  adventícia 
também. 

Da  mistura  do  branco  acclimado  e  do  mestiço 
com  o  colono  europeu  é  aue  provirá  a  reso- 
lução mais  segura  do  problema  da  colonisaçSo 
e  esse  será  o  muito  mais  volumoso  confluente 
para  fromação  da  sub-raça  brazileira 

E'  portanto  negocio  de  maior  monta  o  apro- 
veitamento do  colono  acclimado  e  das  raças  mes- 
tiças, elementos  que  se  conservam  no  interior 
do  paiz  estacionários  quanto  ao  progresso,  más 
felizmente  em  grande  augmento  graças  á  sua 
fecundidade. 

A  colonisaçSo  do  Brazil  deve  compor-se  de 
duas  correntes,  uma  européa  e  outra  sertanista, 
que  se  devem  encontrar  e  misturar  para  a  as- 
similação das  raças  exóticas. 

A  questão  está  bem  estudada  pela  sciencia. 
Na  Argélia  a  natalidade  do  colono  francez  sem 
mistura  ainda  hoje  é  menor  do  que  a  mortali- 
dade, mas  nas  raças  cruzadas  aquelle  coefficiente 
ó  muito  maior  do  que  este.  Basta  uma  pequena 
fracção  de  sangue  acclimado  para,  na  mistura 
com  o  adventício,  adaptar  a  sua  descendência 
quando  muitas  gerações  de  raça  pura  não  bas-'^ 
tam  para  o  mesmo  resultado. 

Não  S3  ha  attendido  entre  nós  ás  leis  geraee 
de  climatologia  procurando  para  o  estabeleci- 
mento dos  colonos  localidades  isothenuicas  com 
as  de  origem  e  procedência  delles.  Isso  ó  sem 
duvida  difficil  na  maior  parte  dos  casos  em  re- 
lação ao  Brazil,  mas  poderia  faser-so  muitas 
vezes  corrigindo  a  latitude  pela  altitude. 

Quando,porém,circum8tancias  económicas  ou 
outras  se  oppõem  á  observação  dessas  leis,  não 
resta  a  um  paiz  como  o  Brazil,  que  precisa  da 
immigração  de  j^pulações  de  outros  climas, 
outro  recurso  sinão  resignar-se  a  p^^rder  a 
maior  parte  dos  adventicios  e  fixar  seus  descen- 
dentes pelo  cruzamento. 

As  deslocações  humanas  seguindo  o  meri- 
diano são  fatalmente  expostas  á  grande  morta- 
lidade. 

Demonstrado  assim  o  valor  do  sertanista  e  a 
utilidade  de  aproveital-o  chamándo-o  á  commu- 
nlião  nacional  por  meio  principalmente  do 
^l^envolvimonto  das  vias  de  communiciçãe,ve- 
jailto4como  devo  ser  delineado  o  plano. 

Dons  pensamentos  differentes  ha  entre  íkòê 
em  rela^U)  ao  assumpto . 

Assustados  com  o  augmento  progressivo  das 
despezas  publicas  e  sobretudo  com  a  verba 
sempre  accrescida  do  pagamento  de  juros  da 
divida  nacional,  e  não  vendo  prompto  resultado 
das  emprezas  actualmente  em  exploração,  al- 
guns entendem  que  só  devêramos  emprehender 
taes  melhoramentos  materiaes  dentro  das  fyrím 
do  orçamento  ordinário  ou  apenas  com  pequenos 
sacrificios. 
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Outro8,con<3Ídei*ando  que  esses  melhoramentos 
vâo  aproveitar  ás  gerações  futuras,  pensam  que 
devemos  sem  raceio  hy  )othecar  o  presente  e 
cacear  resolutamente  sobre  os  vind  )uros  as 
quantias  necessárias  |)ara  a  mais  prompta  e 
larga  utilisiçâo  das  riquezas  do  solo  e  da  in- 
dustria. Os  que  assim  opinam  consideram  que 
uma  vez  estab  lecida  a  r  ido  de  vias  de  coramu- 
nicaçSo  e  executadas  outras  grandes  empre- 
zas  de  progresso,  si  nSo  seus  rendimentos 
immediatos,  o  accrescimo  da  riqueza  publica 
originado  desse  ousado  commettimento  virá 
pagar  logo  os  juros  e  amortização  dos  capi- 
tães empregado?  e  melhorar  a  situação  finan- 
ceira, transformando  nossas  condições  econó- 
micas. 

Qual  das  duas  escolas  é  preferível  ? 

Conservar  melhorando  é  sem  questão  um 
programma  de  bom  senso  ò  o  único  alvo  razoá- 
vel da  politica  scientifíca. 

O  principio,  porém,  sópódeseracceitoemcir- 
cumstancias  normaes,  quando  a  evolução  se  faz 
pelos  factores  ordinários. 

Todívia  as  estradas  de  ferro  constituem  um 
progresso  por  tal  forma  decisivo  que  são  ellas 
uma  verdadeira  revolução  económica,  e  sua 
adopção  por  todo^  os  piizes  civilisados  tal 
impulso  communicou  ao  seu  commercio  o  indus- 
tria que  não  acompanhal-os  nesse  caminho  seria 
delles  distanciar- nos,  a  pouto  de  quasi  ficarmos 
fora  do  concurso  das  nações  civilisadas . 

E'  um  steeple-chase^  em  que,  si  não  podemos 
disputar  os  primeiros  prémios  devemos  ao  menos 
não  ficar  fora  da  raia. 

Já  muitos  indicies  mostram  que  o  andamento 
mais  accelerado  dos  outDs  paiz^s  vai  nos  fa- 
zendo perder  proporcional ment 3  o  terreno. Isso 
porém  ainda  seria  de  menos imi^ortancia  si  não 
estivéssemos  sob  ameaça  maior — perdermos  o 
logar  na  hierarchia  das  nações,  ultrapassado? 
por  povos  que  antes  nos  eram  inferior  s. 

A  boa  razão  aconselha  pois  que  se  não  des- 
presem  os  receios  dos  timidos,  as  necessidad  >s 
indeclináveis  do  progresso  impellem  os  espirites 
a  seguir  a  opinião  dos  confiantes  no  futuro. 

Na  impossibilidade  do  fazer  tudo  de  um 
jacío,  um  critério  baseado  no  estudo  e  na  ex- 
periência dos  erros  passados,  quando  pagamos 
a  aprendizagem,  nu  levará  aesolhore  pre- 
ferir 08  melhores,  os  mais  urgentes,  e  os  de 
mais  utilidade  geral  entre  os  diversos  me- 
lhoramentos. 

Como  só  tratamos  de  viação,  deixemos  de 
lado  quanto  se  refere   a  outros  serviços. 

Quaos'  deverão  ser  os  pensamentos  dominan- 
tes no  desenvolvimento  do  nossis  vias  de  com- 
municação  ?  Qual  tem  sido  o  systema  ini- 
ciado ? 

A  utilidade  geral  e  o  interesse  financeiro 
sao  03  moveis  normaes  que  determinam  a 
execução  dos  trabalhos  pUDlicos  :  considera- 
ções politicas  e  económicas.  A  multiplica- 
ção da  riqueza  publica  pela  aproximação  dos 
centros  consumidores  ás  regiões  productoras, 
eis  o  intuito  económico  ;  a  união  das  provín- 
cias,   estreitando  suas  relações  pela  facilidade 


das  communicações  e  facultar  a  defesa  do 
paiz  no  caso  de  aggressão  interna  ou  exter- 
na, eis  o  fim  politico. 

No  pouco  que  temos  feito  apenas  tem  se  atten- 
dido  á  primeira  idóa,  e  mesmo  assim,  sem  negar 
que  tenhamos  commettido  muitos  erros  de  apre- 
ciação, quanto  à  direcção  e  sobre  a  preferencia 
dos  tr  içados,  a  escola  dos  timidos  na  critica  a 
est^s  emprehendimentos  esquece  que  o  valor 
de  uma  estrada  de  f  rro  não  dove  ser  deduzido 
da  differenç  i  entre  sua  receita  e  sua  despeza, 
mas  sim  do  estudo  da  utilidad?  que  presta. 

Taes  emprezas  não  devem  ser  especulaçõr»s 
commerciaes,  mas  sim  factores  económicos  : 
não  se  devem  construir  como  recurso  fininceiro 
immediato,  mas  como  negocio  de  utilidade  ge- 
ral e  d3  reproducção  indirecta,  mas  certa. 

O  E-^tado  não  deve  curar  tanto  de  ressarcir 
seus  sacrifícios  nos  fretes  e  passagens:  é  ao 
aagmento  das  verbas  dos  impostos  que  crescem 
proporcionalmente  ao  progre-so  e  com])licaçÕes 
das  relações  económicas  que  cumpre  attender. 

Por  isso  ó  que  só  por  impossibilidade  manifes- 
ta deve  o  Estado  fazer  concessões  aos  particula- 
res para  a  construcção  de  vias  di  communi- 
cação  ;  mesmo  assim  as  clausulas  de  reversão  o 
resgato  são  prudentemente  firmados  com  os 
concessionários. 

Si  exceptuarmos  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro 
II  em  demanda  das  aguas  do  rio  S.  Francisco  o 
as  chamadas  estradas  estratégicas  do  Rio  Grande 
do  Sul,  não  vemos  nenhum  pensamento  politico 
directamente  pros'»guido  nas  actua-^s  vias  fér- 
reas do  Brazil.  Ainda  assim  a  delineação  do 
plano  importante  da  união  das  províncias  ba- 
nhadas pelas  aguas  do  S.  Franci-íco  com  a  ca- 
pital do  Império  foi  exagerada  prematuramente 
pela  projecção  das  estradas  de  ferro  da  Bahia  e 
Pernambuco,  decretadas  pelo  ciúme  provincial 
e  prolongadas  sem  utilidade  actual,  desacredi- 
tando apenas  osystemi  de  viação. 

Esse  mesmo  plano  foi  em  parte  compromet- 
tido  pelo  actual  traçado  da  mesma  estrada  de 
Pedro  11,  porquanto,  para  que  fosse  uma  es- 
trada politica  a  grande  aorta  brazileira,  não 
d  ívia  ser  creada  com  as  grandes  crossas  deter- 
minadas pelos  interesses  financeiros. 

A  união  do  Império  só  pôde  ser  mantida  por 
muito  tempo  estreitindo  as  relações  das  pro- 
víncias pela  facilidade  de  communicações 
entre  todas. 

Assistimos  no  presente  século  ao  espectáculo 
único  na  historia  de  um  grande  Império  cujo 
maior  diâmetro  ó  parallelo  ao  meridiano. Toiís 
as  grandes  uniões  politicas  projectam-se,  hoje 
como  outr*ora,  sobre  parallelos  equatoriaes  , 
obedecendo  a  influencias  meteorológicas  mais 
ou  menos  semelhantes.  E*  que  as  relações,  as 
condições,  as  influencias,  as  tendências,  o 
génio,  o  temperament  o  popular,  cujo  tran- 
sumpto  constituo  a  raça  ou  a  nacionalidade, 
se  formam,  se  moldam  e  mantém  affinidades 
principalmente  obedecendo  a  leis  physicas 
cuja  resultante  é  o  clima. 

Os  fragmentos  esparsos  dos  grandes  impé- 
rios em  zonns  differentes  só  se  conservam  unidos 
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como  colónias^  isto  ó,  mais  dominados  do  que 
assimilados.  Desde  que  o  progresso  exclue  o 
regimen  de  sujeiçSo  á  metrópole,  as  colónias 
emancipam-se  porque  seus  interesses  pró- 
prios não  podem  conservar  a  igualdade  com  os 
de  povos  de  natureza  differente,  porque  obede- 
.cem  a  influencias  cósmicas  diversas.  Ainda 
quando  a  raça  seja  a  mesma,  basta  que  uma 
parte  delia  mude  de  clima  para  diflerenciar-se 
e  romper-so  a  solidariedade. 

Entretanto  de  quantas  relações  existem 
entre  os  povos  nenhuma  é  de  mais  cohesSo,  ne- 
nhuma mai-i  capaz  do  firmar  a  solidariedade 
dos  aggregados  humanos  do  que  a  raça. 

Será  possível  aue  o  Brdzil  se  conserve  uai  lo 
por  alguns  séculos  ?  A  cohesâo  da  raça  será 
capaz  de  lutar  com  vant  igem  pela  união  contra 
os  interesses  diversos  provenientes  da  dife- 
rença do  clima  e  donsolo  e  d\8  solicitações  da 
diversi  lade  de  interesses  ?  As  previsões  da 
sciencia  social  n£o  são  bastante  baseadas  para 
responlora  essas  interrogações  ainii  quanio 
fossem  somente  os  factores  cósmicos  que  en- 
trassem em  jogo:  bastam  as  influencias  nas- 
cidas da  politica,  das  paixões,  de. descobertas 
scientifí^as  e  industriaes  e  tantos  outros  inte- 
resses possíveis  e  que  nílo  podem  entrar  no  cd- 
culo  para  nos  obrigar  á  ríserva  na  resposta. 

Nem  ella  importa  senão  como  estudo  especu- 
lativo. Seja  qual  fôr  o  futuro  do  Brazil,  nosso 
dever  indeclinivol  ó  evidentemente  trabalhar 
por  manter  e  estreitar  a  unidade  e  a  primeira 
necessidade  politica  ò  empregar  todos  os  meios 
para  isso. 

Ha  uma  circumstancia  que  milita  em  favor 
da  possibilidade  da  união  :  é  a  tendência  á  for- 
mação de  raças  mixtas  novas .  Algumas  já  s? 
vão  delineando  com  caracteres  anatómicos  acen- 
tuados e  talvez  mesmo  com  as  conformações 
ósseas  diversas  do  cr.meo  (brachycephalia  dos 
mestiços  do  Ct^ará  e  de  outras  províncias  do 
norte). 

E  sas  raças  serão  cosmopolitas  em  relação  ao 
Brazil  inteiro,porque  ásua  formação  concorrem 
a  raça  latina,  plástica  o  colonisadora,  as  afri- 
canis  e  americanas  oriundas  de  localidades  iso- 
thermlcas.  A  primeira  será  a  dominant  >  e  sua 
aptidio  ao  progr?S3o  se  con-^ervará  no  cruza- 
mento, as  outras  concorrerão  para  a  adaptação  ao 
clima.  Por  sua  facilidade  á  reproiucçâo  e  á 
acclimaçáo  essas  raças  mestiças  elevarão  o  al- 
garismo da  natalidade  sobra  o  da  mortalidade. 

Si  os  colonos  europeus  aqui,  como  em  outras 
partes,  tivessem  conseguido  extinguir  as  raças 
indígenas  e  não  chamassem  ao  paiz  outras  exó- 
ticas mais  acclimaveis de  prompto,a  povoíção  do 
Brazil  exigiria  para  se  fizer  muitos  s>culos 
porque  a  accli  mação  do  europeu  só  se  conse- 
guiria sobre  o  sedimento  aas  ossadas  de  muitas 
gerações. 

Além  disso  umà  raça  pura  estabelecida  em 
climas  tão  divor-os  se  diíferenciaria  bem  de- 
pressa se  augmentando  em  povos  diversos. 

As  raças  cruzadas  podem  resistir  melhor  á 
diversidade  de  influencias  cósmicas,  porque  ellas 
a  representam  hereditariamente. 

A  extrema  rigidez  como  a  exagerada  disper- 
sibilidade  ou  expansibilidade   são  más  condi- 


ções para  a  adaptação  ;  é  necessário  um  termo 
médio,  uma  certa  plasticidade. 

Assim  constituído  o  [mperio,  e  possível  que 
sua  desagg rogação  seja  mais  demorada  e  talvez 
não  pass3  além  da  futura  federação. 

FacilitJir  portanto  a  fusão  dos  povos  que  ha- 
bitam o  Império  e  apertar  os  laços  que  unem 
suas  provindas  é  a  missão  da  actual  geração. 

O  que  se  tem  feito  neste  sentido?  Muito 
pouc),  devemos  confessal-o. 

Sem  entrar  no  exame  do  outros  meios  con- 
ducentes ao  mesmo  fim  attendemos  ao  systema 
de  communlcações. 

Que  valor  pod^m  ter  para  o  fim  proposto 
essas  estradas  construídas  com  a  garantia  do 
Estado  para  os  juros  aos  capitães  em  prega  Jos, 
sendo  uma  em  caia  provinda? 

A  lei  que  decretou  essa  medida  attendeu 
antes  ao  desenvolvimento  equitativo  dos  ele- 
mentos de  riqueza  das  provindas. 

Todavia,  nem  ao  menos  houve  proporcionali- 
dade, e  algumas  de  taes  concessões  tbram  feitis 
desastradamemte,  sim  estudos,  ou  antes,  apezar 
de  demonstrado  o  e.'ro  delias  e  a  sua  improficui- 
dade  relativa. 

Não  discutamos,  porém,  tal  assumpto.  Dei- 
xemos de  parte  as  injustiças  pratlcidas,  nem 
examinemos  si  as  ri  valida  .es  pr«)vinciaes  podem 
desculpar  os  autores  da  lei.  Tudo  Isso  ó  Indlffo- 
rente  ao  nosso  fim. 

O  que  nos  importa  saber  é  que  por  motivos 
económicos  óbvios  as  provindas  procuraram 
entender  as  suas  estradas  dos  portos  de  mar  ao 
interior.  Cada  uma  procurou  tirar  o  melhor 
partido  fina nc  'Iro  de  sua  linha,  sem  attender 
nem  ao  Interesse  das  vizinhas,  nem  á  utilidade 
geral,  o  que  aliás  não  estava  no  pensamento 
que  ditou  a  lei  resp^^ctlva. 

O  systema  de  viação  politica  não  é  esse  :  não 
póie  ser  composto  de  estradas  independentes, 
centrípetas,  partindo  dos  portos  de  mar  e  ter- 
minando n  16  z  .nas  agrícolas  sem  anastomoses 
nem  artéria  central. 

Elle  deve  compor-so  de  um  tronco  central, 
partindo  da  capital,  prolongado  de  norte  a  sul 
e  transmittlndo  ramificações  a  todas  as  pro- 
víncias. Só  assim  constituirá  a  chave  da  abo- 
bada nacional,  mantendo  a  união  de  todas  as 
peças.  Elle  assim  será  também  a  verdadeira 
vh  estratégica . 

De  facto  :  emquanto  as  nossas  províncias  se 
commun-cirem  somente  pela  via  oceânica  como 
defendel-as  em  uma  guerra  estrangeira  com 
qualquer  potencia  marítima  que  bloqueie 
nossos  portos  ou  vigie  nossas  costas  com  uma 
esquadra  ou  simples  cruzeiros  ? 

Basta  que  um  dos  Estados  que  não  adh^riram 
ao  tratado  de  Paris  arme  corsários  contra  a 
marinha  brazíleíra  para  que  sejamos  obrigados 
a  guardar  cxda  paquete  ou  transporto  com  uma 
esquadra  de  conserva  para  manter  livres  as 
communlcações  interprovínciaes. 

Como  soccorrer  qualquer  província  inva- 
dida em  ta^^s  emer^^encias  ? 

Não  é  preciso  desenvolver  um  assumpto  tão 
grave  e  tão  evidente. 

Nas  nossas  círcumstancias  actuaes  não 
ó  possível  tentar  desde  já  a  construcção  do 
systema  politico   da  nossa  viação.  E*  poréia 


Digitized  by 


Google 


6 


Sessão  em  18  de  Setembro  de  1882 


conyen  lente  f&zer  algama  cauaa  aproveitando  o 
que  já  existe. 

Emquanto  nSo  podemos  construir  a  estrada 
de  ferro  do  sul  ao  norte,  do  Rio  de  Janeiro  ao 
Pará,  prolongar  a  de  Sorocaba  até  o  Rio  Grande, 
estender  a  paulista  ou  outra  até  Mato  Grosso, 
podemos  o  devemos  unir  esses  pontos  extremos 
por  um  systema  de  viaçflo  mixta,  aproveitando 
as  aguas  navegáveis  dos  grandes  rios,  ligan- 
do-as  com  vias  férreas. 

A  eslrada  D.  Pedro  II  em  breve  attingirá 
o  S.  Francisco,  aproveitando  a  varias  provín- 
cias do  centro.  Diversas  linhas  procuram  o 
valle  do  Rio  Grande. 

Si  as  aguas  do  Rio  Grando  e  as  do  S.  Fran- 
cisco forem  unidis  ás  do  Tocantins  e  Araguaya 
por  uma  estrada  de  ferro  e  construída  uma  outra 
marginal  na  part3  encachoeirada  do  Tocantins 
ad  instar  da  de  Paulo  Affenso,  está  formado  o 
arcabouço  do  systema  de  união  do  Império  por 
vias  de  commuaicHção. 

A  construcção  da  estrada  de  Santa  Catharina 
ao  Rio  Grand  3  Uo  Sul  ou  o  prolongamento  da 
Sorocabana  resolverá  uma  part^  do  problema  ; 
o  prolongamento  da  Mogyana  até  o  Rio  Grande 

Í'á  está  em  discussão  nesta  camará  ;  dahi  até  o 
'arnahyba  ostá  feita  a  concessão  com  garantia 
de  juros  pela  província  de  Minas  :  uma  vez 
chegada  ao  Parnahyba  a  companhia  espera 
caminhar  logo  e  só  parar  em  Itacayú. 

De  Coxim,  porto  do  Taquary,  affluente  nave- 
gado do  Paraguay,  a  Itacayú,  extremo  sul  da 
navegação  do  Araguava,  a  distmcia  é  de  660 
kilometros  (1).  O  Araguaya  ou  Rio  Grande 
é  porém  navegável  até  á  barra  do  Rio  Claro 
muito  acima  de  Itacayú,  portanto  a  distancia 
entre  os  dous  pontos  navegáveis  é  manor. 

De  Cuyabá,  capital  de  Mato  Gro-so,  ao  Ar  i- 
guaya  a  distancia  é  também  de  660  kilome- 
tros (2). 

A  distancia  entre  Cuyabá  e  o  ponto  navegá- 
vel do  rio  Manso,  grande  affluente  do  Ara- 
guaya, pôde  ser  ainda  menor,  porquanto  até 
40  léguas  (250  kilometros)  da  foz  daquelie  rio 
tem  elle  sido  francamente  navegado . 

Já  se  vé  que  uma  via  de  communicaçSo  de 
500  kilometros  no  máximo  pôde  unir  ajs  aguas 
navegáveis  do  Araguaya  ás  do  Paraguay,  isto 
é,  o  Amazona'^  ao  Prata  atravex  de  Goyaz. 

Por  outro  lado,  quasi  na  mesma  distancia 
ficam  as  aguas  navegáveis  do  Araguaya  ás  do 
Parnahyba,  e  portanto  as  communicaç5es  do 
Tocantins  com  o  Par  má  dependem  de  um  tra- 
çado de  união  igual  (3) . 

Perlustrando  o  mappa do  Dr.  Honório  Bica- 
Iho,  levantado  para  indicar  o  plano  geral  da 
rede  de  viação  do  Império,  vê-se  como  se  pôde 
estabelecer  a  via  mixta  do  Rio  de  Janeiro  ao 
Pará  pelo  interior  de  Goyaz  aproveitando  as 
aguas  navegáveis  dos  grandes  rios. 

Todos  os  planos  indicados  acabam  por  uma 
linha  férrea  partindo  do  Tocantins  a  mais  de 


(i)  Re*atorío  do  Qr.  Jeronyroo  Jardim  sobre  a  exploraçSo 
do  Araguaya— ISSO. 

(2)  P.  Boeno.  Mem.  cit. 

(3)  Gooeordando  com  a  memoria  jnstifiealiya  da  com- 
mistSo  a  Mato  Grosso— da  P.  Baaoo. 


60  kilometros  acima  de  Impsratriz  e  termi- 
nando em  Belém  com  cerca  de  700  kilome- 
tros. 

Não  discutiremos  as  vantagens  desse  traçado, 
mas  é  intuitivo  que  no  estado  actual  das  finan- 
ças do  Império  não  se  pôde  pensar  em  execu- 
tal-o. 

Si,  porém,  fòr  aproveitada  a  navegação  do 
alto  Tocantins  até  á  secção  encachoeirada  e 
vencida  esta  por  uma  via  férrea  marginal, tere- 
mos: 

De  Belém  a  Alcobaça — navegação  franca— 
850  kilometros. 

De  Alcobaça  a  Santo  Anastácio,  via  férrea. 

De  Santo  Anastasio  a  Porto  Franco  no  rio 
do  Somno,  affluente  do  Tocantins,  navegação 
fluvial. 

Do  Porto  Franco  ao  ponto  navegavel,do  Sapão, 
offluente  do  rio  Preto,  grande  e  navegável 
affluente  do  S.  Francisco,  estrada  de  ferro  de 
3J0  kilometros  no  máximo. 

Dahi  á  capital  do  Império  póde-se  conside- 
rar resolvido  o  problema  da  viação,  por<^uanto 
tem-se  chegado  ás  aguas  navegáveis  do 
S.  Francisco. 

Ainda  qu3  de  passagem,  não  devemos  deixar 
do  assignalar  que  da  Formoza  em  agu  is  nave- 
gavei^dorio  Pret^  á  lagoa  de  Parnaguá  na 
província  do  Piauhy,  onde  começai  a  parte  na- 
vegável do  Gurgueia,  affluente  do  Parnahyba, 
a  distancia  é  talvez  de  100  kibmetros  e  facil- 
mente vencida  por  uma  via  férrea.  Realizado 
esse  commettimento,  teremos  estabelecido  a 
reunião  das  aguas  navegáveis  dos  nossos 
maiores  rios  internos  e  creado  o  mediterrâneo 
brazileiro  com  uma  costa  mais  rica  do  que  a  do 
Oceano,  o  aoe  iá  fora  entrevisto  pelo  génio 
audaz  e  creaaor  do  Marquez  de  Pombal. 

Com  cerca  de  500  kilometros  de  via  férrea, 
construída  em  terreno  fácil,  estabelecida  fica 
a  communicação  das  aguas  do  Tocantins, 
S .  Francisco  e  Parnahyba ;  e  com  os  103  kilo- 
metros de  Santa  Helena  de  Alcobaça  a  Santo 
Anastasio  communicam-se  as  aguas  livres  do 
Amazonas  com  as  do  S.  Francisco. 

Tão  gigantesca  perspectiva  será  uma  reali- 
dade em  pouco  tempo  desde  que  forem  venci- 
das as  cachoeiras  do  Tocantins  por  uma  estrada 
de  ferro  marginal. 

Pelo  lado  politico  e  de  interesse  nacional 
eis  o  Valor  do  proj  )Cto  sujeito  á  nossa  apre- 
ciação. 

Si  o  encararmos  somente  pela  face  do  inte- 
resse immediato  das  regiões  banhadas  pelos  dous 
grandes  funtanaes  do  Tocantins,  sua  utilidade  é 
também  evidente. 

Ainda  é  bem  tx>uco  conhecido  o  interior  4o 
Brazil:póde-8e  dizer  <}ue  em  geral  acompanham^- 
se  entre  nós  com  maior  curiosidtde  as  explora- 
ções do  centro  do  continente  africano  do  que 
estudim-se  as  viagens  e  reconhecimentos  por 
algum  outro  onsido  brizileiro  tentados  no  rico 
território  do  sertão  interior. 

Ainda  que  de  passagem,  permitta-se-nos  ob- 
s^var  que  até  npie  são  mais  conhecidos  na 
Europa  do  que  no  Érazil  os  trabalhos  dos  sábios 
e  naturalistas  estran^reirot  que  têm  viajado 
pdo  centro  do  aosso  Império,  tornecendo  o  me- 
lhor subsidio  para  o  conhecimento  exacto  desta 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  18  de  Setembro  de  1882 


vasta  regriS^  !  Também  os  antigos  colonos,  pe- 
netrando nos  sertões  em  busca  do  ouro  e  djs 
diamantes,  parecem  menos  anemicos  do  que  a 
actual  geração. 

Mais  do  que  no  regimen  independente  actual, 
cuidou  o  governo  da  metrópole  na  exploração 
e  povoamento  do  interior  e  na  catechese  do 
elemento  indígena. 

Ainda  hoje,  mais  de  uma  descoberta  de  meios 
á%  communioaçfio  tem  vindo  revelar  antigas 
explorações  dos  portuguezes  esquecidas,  com- 
provadas por  documentos  escriptoi  e  por  ves- 
tígios d 3  habitações,  e  mesmo  de  estabeleci- 
mentos arruinados  e  abandonados. 

Na  província  de  S.  Paulo,  nas  mattas  de 
leste  de  Minas,  quantos  exemplos  poderíamos 
citar ! 

Si  isso  acont  xe  em  relação  a  regiões  mais 
próximas  da  costa  maritimi,  não  admira  que 
em  Goyaz  se  descubram  ruínas  de  estabeleci- 
mentos dos  jesuítas,  destinados  á  catechese  dos 
índios. 

Não  admira  que  seja  desconhecida  aquella 
vasta  e  riquissiraa  província,  abobada  central 
do  Braiil,e  onde  já  o  Visconde  de  Porto  Seífuro 
ideou  collocar  em  um  boUissimo  phndto  a 
futura  capital  do  Império   sul* americano. 

Correm  de  sul  a  norte  quasi  parallelas  as 
duas  «grandes  artérias  âuviaes  de  Goyaz,  o 
Tocantins  e  o  Araguaya,  interpondo-se  uma 
banda  de  ter>*as  de  30  léguas  no  médio. 

A  uberdade  dessa  mesopotâmia  é  fetcil  de 
calcular,  attendendo-se  á  sua  formação  allu- 
víal  projectada  de  um  e  outro  lado  de  uma 
cordilheira  central,  cuja  influencia  terminal 
determina  na  confluência  dos  dous  rios  a  serie 
de  cachoeiras  que  interrompe  infelizmente  os 
dous  estuários  superiores  e  o  inferior  immerso 
no  largo  seio  do  Amazonas. 

Estes  dous  rios  recebem  inimensos  tributá- 
rios navegáveis  procedentes  das  grandes  cor- 
dilheiras que  atravessam  a  província,  e  a 
separam  das  vizinhas.  Seus  valles  têm  2.000  lé- 
guas de  superficie  e  compoem-se  de  terrenos  de 
alluvião  dos  ricos  sadimentos  dos  rios,  de  mattas 
virgens  e  campos  de  criação  de  gado.  O  sub- 
solo ó  riquíssimo  de  productos  míneraes  entre 
08  quaes  avulta  por  sua  importância  o  ouro. 
A  ílna  do  Bananal,  com  cerca  de  600  kilometros 
de  extensão  entre  os  braços  do  Araguaya,  é 
uma  maravilha  da  natureza,  o  vão  do  Paranan 
offerece  as  melhores  pastagens  naturaes  da 
America.  E*  ahi  que  S3  cria  um  gado  quasi  em 
um  terço  superior  ao  do  Rio  da  Prata. 

Os  cereaes,  o  café,  o  cacau,  a  canna,  o  al- 
godão e  o  fumo,  que  S)  tem  exportado  até  para 
o  Rio  de  Janeiro,  produzem  extraordinaria- 
mente nos  valles  do  Araguaya  e  Tocantins. 
A  população,  muito  deficientemente  recenseada 
em  1872,  era  de  150.000  habitantes  civilisados, 
computando-se  os  indií^enas,  segundo  o  Dr. 
Couto  Magalhães  em  200.000. 

A  falta  de  communícações  com  o  litoral  tem 
impedido  o  aproveitamento  dos  grandes  elemen- 
tos de  prosperidade  de  Govaz.  Entretanto  ne- 
nhuma província,  porém,  é  dotada  pela  natureza 
de  melhores  vias  naturaes  de  transportes . 

Os  dous  grandes  rios  são  francamente  nave- 
gáveis em  extensões  vastíssimas,  e,  removidos 


alguns  obstáculos  não  muito  consideráveis,  po- 
deriam ser  sulcados  pelo  vapor  na  maior  parte 
de  seu  curso  e  aproveitados  em  dezenas  de 
léguas  os  trechos  inferiores  de  seus  tributários. 

O  maior  obstáculo  é  o  que  se  pretende  vencer 
com  o  projecto  em  questão. 

O  Araguaya  offerece  franca  navegação  a  vapor 
de  Itacayú  até  o  secco  de  S.  Miguel  em  240  lé- 
guas ou  1.395  kilometros.  Dahí  até  Santo  Anas- 
tácio, abaixo  da  confluência  do  Tocantins,  a  na- 
vegação offerece  difficuldades,  mris  pôde  ser  fei- 
ta em  todo  an no  por  grandes  barcos.  São  417,5 
kilometros.  Os  3^5  kilometros  de  S.  Miguel  a 
Santa  Maria  com  pequeno  dispêndio  poderiam 
ser  tão  âicilmente  vencidos  pelo  vapor  como  os 
1.040  kilometros  que  medeiam  dahí  até  Itacayú, 
onde  o  génio  enérgico  do  Dr.  Couto  Magalhães 
fundou  a  navegação  que  existe  actualmente. 

€  O  alto  Tocantins  tem  dous  trechos  franca- 
mente navegáveis  em  qualquer  estação.  O  pri- 
meiro com  154  kilometros  vae  da  confluência 
com  o  Araguaya  até  á  viUa  da  Imperatriz  no 
Maranhão  :  O  segundo  com  174  kilometros  vai 
da  cidade  da  Boa  Vista  á  de  Carolina.  Com 
algumas  difficuldades  navega-se  o  Tocantins 
em  1.218  kilometros.  Os  barcos  que  actualmente 
existe^n  podem  carregar  os  menores  1.454  kilo- 
grammas  e  oMnaiores  29:000  kilogrammas,  e 
são  em  numer(^e  40  a  45.  » 

Eis  o  que  diz  o  relatório  da  commissão  expres- 
samente nomeada  em  1876  pelo  governo,  para 
estudar  a  navegabilidade  do  Tocantins. 

Para  aproveitar  essas  grandes  linhas  nave- 
gáveis o  projecto  pede  a  concessão  de  garantia 
de  juros  para  uma  estrada  de  ferro  de  Alcobaça 
no  Fará  á  cidade  da  Boa  Vista  etn  Goyaz,  com 
uma  extensão  de  500  kilometros  no  máximo, 
margeando  o  Tocantins. 

O  governo  consultado  sobre  esse  assumpto  em 
5  de  Junho  do  corrente  anno,  respondeu  em  5 
de  Setembro  com  o  officio  transcripto^abundando 
nas  idéas  que  temos  apresentado. 

Só  uma  consideração  oppõe-se  á  realização 
de  um  projecto  cuias  vantagens  ficam  de  sobejo 
demonstradas.    E  o  estado  actual  do  thesouro. 

Sem  duvida  a  estrada  de  ferro  até  Boa  Vista 
seria  a  resolução  èxactA  do  problema  da  viação 
de  Goyaz. 

Attend^^ndo,  porém,  á  consideração  exposta, 
vejamos  si  é  possível  conciliar  o  interesse  geral 
desse  commettimento  com  o  estado  financeiro 
actual  do  paíz. 

A  i^xa  de  difficil  navegação  divide-se  nestas 
partes: 

De  Alcobaça  a  Santo  Anastácio  103,597 

A  S.João 187,503 

A  S.  Vicente 100 

A  Boa-Vista 96 

487,100  kílom. 

Desses  trechos,  o  que  vai  de  Alcobaça  a 
Santo  Anastácio  é  a  parte  mais  encachoeinada, 
onde  demora  a  celebre  Itaboca. 

Elle  foi  já  atravessado  a  vapor  durante  a  en- 
chente, mas  com  taes  perigos  que  deve  ser 
considerada  imprestável  toda  a  nav^:ftção. 
Na  ousada  expedição  doDr.  Omto  Msgftihies 
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o  vapor  correu  os  maiores  riscos,  tendo  ficado- 
mais  de  uma  víz  encalhado  nos  rochedos. 

De  Santo  Anastácio  em  diante  a  navegação  se 
faz  por  barcos  com  mais  ou  m  'nos  dificuldade. 

Si,  portanto,  a  estrada  de  ferro  chegar  até 
alli,  apezar  das  baldeações  resultantes,  já 
grandes  vantagens  hav^erá  para  o  commeroio  úq 
Goyaz . 

Certamente,  chegada  a  Santo  Anastácio,  a  es- 
trada s  guirá  para  diante,  até  parar  no  ponto 
em  que  o  Araguaya  ó  navegável  a  vapor,mas  só 
então  se  poderá  determinar  com  estudos  exactos 
o  ^ue  convém  mais,  si  de';obstruir  o  leito  do  rio 
ate  B»a- Vista  ou  prolongar  ato  lá  a  linha 
férrea. 

Não  opina  a  commissão  que  se  autorise  o  go- 
verno a  mandar  fazer  desde  já  a  estrada,  por- 
que, além  de  não  o  permittir  o  nosso  estado 
financeiro  actual,  é  difficil  fiscalisar  trabalhos 
feitos  em  legares  desertos  e  tão  distantes  do 
centro.  Entendo,  porém,  que  convém  auxiliar 
a  qualquer  ernproza  idónea  que  quizer  tomar 
sobro  SI  esse  melhoramento. 

Ainda  pela  dificuldade  da  fiscalisação  e  pelas 
circu instancias  especiaes  desta  obra,  parece  á 
commissão  que  conve.n  mais  dar  uma  subvenção 
do  que   garantir  juros  para  tal  estrada. 

Por  tudo  [isso,  é  a  commiftlo  da  parecor 
que  se  adopte  o  seguinte  substitutivo  : 


PROJECTO 

A  assemblòa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  !.•>  O  governo  é  autorizado  a  dar  uma 
subvenção  do  10:000$  por  kilometro  á  empreza 
que  se  encarregar  da  construcção  de  uma  es- 
trada de  f  ^rro  de  um  metro  de  bitola,  partindo 
de  Santa  Helena  de  Alcobaça,  no  Pará,  e  ter- 
minando em  Santo  Anastácio,  acima  das  prin- 
cipies cachoeiras  do  Toe mtms. 

Art.  2.0  A*  m^smaempreza  é  concedido  o 
prolongament>  da  oitraia  sem  subvenção  até 
Boa-Vista,  em  Goyaz,  ou  até  o  ponto  em  que 
convenha  estabelecer  a  navegação  a  va')or  nos 
rios  Tocantins  e  Anguaya. 

A  escolha  entre  a  nivegação  e  a  estrada 
de  ferro  será  feita  de  accôrdo  com  o  governo. 

^^i'  ?•''/  ^mpreza  terá  privilegio  para  a 
estrada  de  ferro  por  60  annos. 

Art.  4.0  Desde  que  a  renda  liquida  da  empr  za 
fôr  superior  a  6  o/o  o  exosso  será  dividido  em 
duas  partes,  das  quaes  uma  p3rtencerá  á  empreza 
e  a  outi^  ao  governo  até  que  S3ja  paga  a  sub- 
venção kilometrica.  J    i'  e 

Art.  5.0  A  emireza  não  terá  privilegio  da 
navegação  de  qualquer  parte  doi  rios. 

Art.  6.0  Depois  de  10  annos  o  governo  poderá, 
em  qualqu^-r  tompo,  encampar  a  estrada,  pa- 
gando á  empreza  um  capital  correspondente  á 
renda  liquida  média  do  ultimo  quinquennio. 

Art.  7.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

ião^^  ^^  çommissões,  18  de  Setembro  de 
1»84.  —  Felício  dos  Santos.  —  Barão  do 
Ouahy.^^F.  Belisano. 


N.  237—1882. 

2*    SBSSÂO 

Projecto 

A  commissão  de  marinha  e  guerra,  tendo 
examinado  o  requerimento,  devidamente  infor- 
mado, do  tenente  do  i9o  batalhão  de  infentaria 
Francisco  Félix  de  Araújo,  alumno  do  curso 
preparatório  da  escola  militar  da  corte,  onde 
se  acha  matriculado  com  licença  condicional  do 
governo  imperial,  julga  de  equidade  ser-lhe 
concedida  a  dispensa  de  idade,  cujo  li  uite 
legal  o  supplicAnte  excedeu,  para  fezer  exame 
das  matérias  que  está  estudando  e  poder  con- 
tinuar a  estudar  o  curso  de  sua  arma. 

E',  portanto,  a  commissão  de  parecer  que  seja 
votado  o  seguinte  projecto  : 

A  assem  bléa  geral  resjlve  : 

Art.  1.0  E*  dispensado  do  excesso  de  idade 
para  fazer  exame  das  matérias  do  curso  pre- 
paratório da  escola  militar  e  proseguir  no  curso 
de  sua  arma  o  tenente  do  19o  batalhão  de  in- 
ffltntaria   Francisco  Félix  de  Araújo. 

Art.  2. o  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  commisdões  em  18  de  Setembro  de 
1882.  —  Fran/í/m  Dona.—  Adriano  Pimentel. 

N.  238—1882 

2*  SESSÃO 

Foram  mandados  á  commissão  de  marinha  e 
guerra,  para  dar  sobre  elles  parecer,  os  reque- 
rimentos dos  seguintes  otficiaes  do  exercito  ; 

Tenente  do  8o  batalhão  de  infantaria  Frede- 
rico Casemiro  Rodrigues  da  Silva  ; 

Alferes  do  17o  batalhão  de  infantaria  Carlos 
Fernandes  de  Mendonça  ; 

Alfires  do  8o  batalhão  do  infantaria  José 
Luiz  Bachele  ; 

Alferes  do  6o  batalhão  de  infantaria  Thomaz 
Joaouim  Roberto ;  * 

Alfer3S  do  6o  batalhão  de  infantaria  Luiz 
Ferreira  França ; 

Alferes  do  l»  regimento  de  cavallaria  António 
Pinto  Dias  de  Almeida. 

Estes  offici  les  pedem  ao  poder  legislativo 
dispf^nsa  do  excesso  da  idade  marcada  no  art.  7o 
da  lei  n.  2991  de  21  de  Setembro  de  1880,  para 
poderem  estudar  o  curso  de  suas  r3spectivas 
armas  nas  escolas  militares  do  Império. 

A  commissilo,  depois  de  acurado  exame  dos 
papeis  que  lhe  foram  presentes,  julga  ser  de 
et^uidade  o  deferimento  da  pretenção  dos  sup- 
plicantes,  sobre  a  qual  informam  fiavoravel- 
mente  as  autoridades  militares  competentes. 

A  commisslo,  pois,  é  de  parecer  que,  adopta- 
do, seja  approvado  o  seguinte  : 

Projecto 

A  ftssemblóa  geral  resolve  : 

Art.  l.o  E'  dispensado  o  excesso  da  idade 
exigida  para  matricula  nas  escolas  militares  do 
Império  aos  seguintes  oficiaes  do  exercito:  te- 
nente de  infantaria  Frederico  Casemiro  Rodri- 
gues da  Silva  e  alferes  também  de  infantaria 
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Carlos  Fernandes  do  Mendonça»  José  Luiz  Bu- 
chele,  Thomaz  Joajuim  Roberto,  Luiz  Ferraira 
França,  e  do  cavallaria  António  Pinto  Dias  de 
Almeida. 

Art.  2.0  Reyogam-se  as  disposições  em  con- 
trario, 

S.  R. — Sala  das  commissSes  em  18  de  Setem- 
bro de  1883. —  Franklin  Dória. —  Adriano 
Pimentel . 

São  lidoSf  postos  ém  discussão  e  approvados 
sem  debate  os  seguintes 

Pareceres 

1882.—  N.  290 

2*  SESSÃO 

Pr*etenção  de  Manoel  Thomaz  dos  Santos 

O  cidadão  Manoel  Thomaz  dos  Santos  em  a 
petição  inclusa,  que  foi  presente  á  commissSo 
de  marinha  e  í^uerra,  pede  ao  corpo  legislativo 
par  i  que  lhe  soja  concedida  i  otapa  autorizada 
na  lei  n.  1254  de  8  de  Julho  de  1865. 

O  peticionário  alle^^a  :  ter  servido  duranto  a 
luta  da  nossa  emancipação  politica  como  ca- 
pitão nas  forças  mobilisadas  pela  junta  provi- 
sória de  Pernambuco ;  ter  nessa  qualidade 
cooperado  com  o  exercito  para  firmar  a  nossa 
independência  ;  ter  sustentado  á  sua  custa  os 
soldados  da  companhia  quo  commandou,  e 
finalmente  ter  servido  ?em  perceber  o  Boldo  a 
quo  lhe  dava  dir<3Íto  o  posto  que  tinha. 

Os  documentos  que  comprovam  suas  alie- 
gaç5es,  diz  o  supplicante,  foram  juntos  a  um 
requerimento  quo  dirigiu  ao  governo  imperial, 
os  quaes  devem  existir  na  r.^spectiva  secretaria 
de  estado. 

Não  tendo  a  commissão  bases  para  emittir 
juizo  sobre  esta  pre tenção,  é  de  parecer  oue 
seja  ouvido  sobre  ella  o  governo,  a  qnem  ae- 
verSo  ser  requisitados  os  documentos  a  que  o 
supplicante  allude. 

Sala  das  commissSes  em  18  do  Setembro  de 
1882.—  FranÃ/in  Dória,'-'  Adriano  Pimentel. 

1882.— N.    291 

2*  SESSÃO 

Pretençào  do  eoG^càbo  de  esquadra  Zachariaê 
dos  Santos 

Foi  devidamente  examinada  pela  commist&o 
de  marinha  e  guerra  a  petição  ineluia  do  ex- 
cabo  de  esquadra  do  exercito  Zachariat  dos 
Santos,  na  qual  pede  á  augusta  camará  dos 
Srs.  deputados  para  ser  considerado  reformado, 
ou  eoncedida  uma  pensão  com  que  poMa  prorer 
os  meios  de  sua  subsistência. 

O  supplioante  allega  em  favor  désta  soa  pre- 
tençflo  ter  servido  no  exercito  mais  de  25 
annos  e  já  haver  requerido  ao  govemo  a  re- 
forma á  que  se  julgou  com  direito,  qao&do  foi 
ezcnso  do  serviço. 
V.   V.— i- 


Os  documentos  que  acompanham  a  petição  do 
supplicante,  certidão  de  seus  assentimentos, 
e  titulo  ou  diploma  da  medalha  geral  da  cam- 
panha do  Paraí^uay,  com  passidor  de  cobre  com 
o  n.  5,  indicativo  dos  annos  que  serviu  no  exer- 
cito d"}  operaçõ  »8,  não  habilitam  a  commissSo 
a  dar  parecer  defiDÍtivo  sobre  o  que  solicita  o 
supplicante,  parecendo- lhe,  portanto,  que  seja 
ouvido  o  governo  imperial,  afim  de  prestar  os 
esclarecimentos  e  informações  necessárias  a 
uma  justa  resolução  da  pretonção  do  suppli- 
cante. 

Sala  das  commissSoB  em  18  do  Setembro  de 
1882. —  Franklin  Dória. —  Adriano  Pimen- 
tel. 

1882.—  N.  292 

2*  SE3SÂ0 

Prefenção   do    sargento    reformado    s„terà 
Joaqum  de  Almeida 

A'  commissSo  de  marinha  e  guerra  foi  pre- 
sente o  reqierimenlo  do  sargento  reformado  do 
exercito  Sotero  Joa  juim  de  Almeida,  em  que, 
allogando  serviços  prestados  por  occasião  da 
guerra  do  Para^uay,  pedo  melhoramento  de 
sua  reforma. 

O  r-íquerimento  do  supplicante  não  está  infor- 
mado po'  nenhum  i  autoridade  militar,  nem 
elle  junta  documento  algum  que  sirva  de 
prova  de  sua^  alloí^açôes. 

E'por  essa  razão  de  parecer  a  commis^íão  que 
seja  ouvido  o  governo  imperiíl  acerca  da  pre- 
tenção  do  referido  sargento 

Sala  das  commis^o  's  em  18  de  Setembro  de 
1882. — Franklin  Dória, — Adriano  Pimentel. 

1882.—  N.  293 

2^    SB3SA0 

Pretenção  do  2^  tenente  Joaquim  Luiz  Ma^- 
noel  de  Jesus 

A  commissão  de  marinha  e  guerra,  tendo 
examinado  a  petição  do  2<*  tenente  reformado 
do  exercito  Joaquim  Luiz  Manoel  de  Jesus,  em 
que  solicita  melhoramento  de  reforma,  é  àe 
parecer  que  seja  ouvido  o  governo  imperial 
sobre  a  referida  pretenção. 

Sda  das  commissSes  em  18  de  Setembro 
de  1882.— FranWtn  Dória. —  Adriano  Pi- 
mentel. 

O  Sr.  OonçalT-es  de  Oarvit- 
llio  (pela  ordem)  pede  e  a  camará  consonte- 
Ihe  que  seja  concedida  uma  urgência  de  cinco 
minutos  na  próxima  sessão,  afim  de  apresentar 
um  projecto  alterando  a  lei  do  alistamento  elei-^ 
toral. 

O  Sr.  A-lmeicla*  Nog^ueSira.  (pela 
^rdem)  pede  e  a  camará  consente-lhe  seja  oob*- 
cedida  uma  urgência  de  15  minutos  na  próxima 
sessão,  para  fundamentar  um  projecta  de  lei 
sobre  a  locação  de  serviços  agrícolas. 
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o  Si*.  Uezei-ra  <io  Mionezes 

{{tslo,  ordem)  p^^de  e  obtém  uma  urgência  para, 
na  sessSo  (\'>  terça-foirn,  apresentar  um  pro- 
j«^cto. 

O   Hl'.    A-lmeiíla.   Oliveira  :  — 

Sr.  presidente,  li  com  viva  satisfação  o  parecer 
e  projecto  que  a  nobre  commissão  do  instruc- 
ção  publica  apresentou  á  camará  sobre  uma 
p.irte  do  decreto  de  19  de  AbriJ. 

E*  trabalho  que  honra  os  nomes  que  o  sub- 
screvem, já  pelo  ponto  de  vista  lar;ro  em  que 
encara  a  questão  do  ensino,  já  pela  copiosa 
erudição  que  em  cda  paí^ini  se  lhe  nota,  já 
finalmente  pela  brilhinto  linguafípem  com  que 
enuncia  o  sustenta  os  principies  que  aceita. 

Justiça,  e  só  justiça  lhe  faço,  Sr.  presidente, 
declarando  que  por  e<se  ]  rim  )r  de  estylo,  por 
Ofisa  enérgica  affirmaçSo  de  patriotismo,  tão 
robusto  como  os  talentos  postos  ao  seu  serviço, 
dovo  dar  e  dou  sinceros  parabéns  ao  paiz  o  á 
nobr.^  commissã),  (juo  tão  dignamente  desora- 
penha  as  suas  funcções. 

A'  nobre  commissão  pela  alta  idêa  que  de  si 
dá  na  [uolle  monumento  ;  ao  paiz  porquo,  após 
a  desillusão  do  tantas  «^sperinç  is  fali  izes,  vê  no 
parecer  e  projecto  da  nobro  commissão  um 
passo  decisivo  para  a  reorganização  do  nosso 
primeiro  serviço,  serviço  do  qual  se  pôde  dizer 
'»uo,  como  a  toga  do  dictidor  romano,  em  si 
contém  a  vida  ou  a  morte  de  uma  nacionali- 
dade. 

Devo  mesmo,  Sr.  presi lento,  o  V.  Ex.  m'o 
permittirá,  congratular-me  cora  o  illustrado 
autor  do  decreto  de  19  de  Abril  pela  conti- 
nuação que  vai  lor  a  obra  do  seu  nssignalado 
civismo,  assim  como  pola  solidariedade,  em 
que  com  elle  se  acha  a  nobro  commissão  de 
mstrucçâo  publica  quanto  algumas  das  adian- 
tadas ideas,  (jue  elle  consagrou  no  seu  decreto 
o  motivo  foram  para  lho  diripirem  censuras, 
satyras  e  pungentes  remoques. 

Mas,  Sr.  presidente,  no  importantíssimo  tra- 
balho, a  ([uo  dou  tamanho  apreço,  que  acho  que 
seus  autores  o  devom  amar  e  prezar  com  or- 
gulho, oncontram-se  alguns  pequenos  senões, 
que  eu  peço  licença  para  notar,  sem  outro 
pensamento,  sem  outro  fim,  que  o  desejo  de 
ver  em  tudo  conveniente,  perfeita  e  digna  de 
nós  a  obra  do  edifício  que  vamos  erguer  como 
templo  á  soberania  da  sciencia  e   das  1  ttras. 

A  nobre  commissão  de  instrurção  publica 
parece  entender  que  devemos  começar  a  re- 
forma dà  instrucção  pelo  ensino  superior, 
quando  ó  mais  natural  ficar  este  para  depois  de 
organizado  o  inferior. 

Se  6  certo  que  o  ensino  superior  infiue  pode- 
rosamente na  difi'usão  do  inferior,  porque  este 
ó  a  miniatura  daqaelle,  não  ó  menos  certo  que, 
sem  o  preparo  que  os  alumnos  levam  do  ensino 
inferior  para  o  superior,  nSo  podem  elles 
com  vantagem  seguir  os  cursos  em  que  se  ma- 
triculam. (Apoiados,) 

Daqui  vem,  Sr.  presidente,  que  o  organi- 
sador  de  ensino,  que  não  quer  c  nstruir  sem 
base,  começar  do  tecto  para  os  alicerces,  deve 
coll  )car-s6  acima  dos  dous,  para  ver  o  que  á 
cada  um  cumpre  fazer,  de  modo  que  o  eilsino 
superior  conclua   a  ^obra  do  inferior,  e  nem  o 


superior  fique  sem  apoio  no  inferior,  nem 
este  deixe  de  ter  seu  complemento  naquoUe. 
(Apoiados .) 

Por  outro  lado,  Sr.  presidente,  a  nobre  com- 
mis  ão  do  instrucção  publica  propõe  algumas 
medidas,  que  eu  peço  perdão  para  dizer  qúe 
não  me  parecem  as  mais  acertiidns. 

Nos  cursos  jurídicos,  onde  a  nobre  com- 
missão de  instrucção  publica  rompe  com  o 
estudo  do  direito  natural,  substituindo-o  çelo 
de  sociologia^  sciencii  ainda  não  eonstituida, 
de  que  não  ha,  nem  por  ora  pôde  haver,  com- 
pendio, propõe  ella  que  os  estudos  sejam  divi- 
didos em  dous  ramos,  um  para  formar  em 
scienei  s  sociaes,  outro  para  formar  em  sei  n- 
cias  jurídicas. 

O  resultado  desta  divisão,  Sr.  presidente, 
como  afinal  de  contas  os  cursos  jurídicos  só 
produzirão  legistas,  será  formarmos  legistas 
em  numero  superior  ás  necessidades  do  paiz, 
e  termos  o  desgosto  de  vel-os  sem  cotação  nem 
apreço  algum,  em  multidão  igu  \\  á  dos  theo- 
loí^os  allemães,  pezando  inutilmente  na  terra, 
e  aigmentando  som  piedade  a  tortura  dos  go- 
vernos liberaes  e  conservadores,  já  hoje  soli- 
citados a  dar  emprego  a  uma  infinidade  de 
homens,  que  nSo  produzem  para    viver. 

Em  nome  do  paiz,  eiu  nome  do  governo,  em 
nomo  da  classe  de  que  sou  o  mais  obscuro 
me  libro  (nao  ajoiados),  protesto  contra  a  divi- 
são dos  cursos  jurídicos  e  peço  que,  em  vez  de 
rebaixar-se,  eleve-se  o  nivel  dos  legistas,  au- 
giiientando-se  o  numero  dos  seus  estudos  e  tor- 
nando-se  a  formatura  menos  fácil  aos  indi- 
vidu  )S,  que  não  tiverem  maior  merecimento. 

E'  verdade,  Sr.  jjresidente,  que  a  nobre  com- 
missão de  instrucção  publica  só  permilte  a 
matricula  no»?  cursos  jurídicos  aos  indivíduos 
que  forem  bachai  eis  em  sciencias  e  lettras  pelo 
Lyceu  Pedro  11  e outros  estabelecimentos  iqruaes, 
que  ella  crêa  nas  províncias  de  Pernambuco  e 
S.  Paulo.  M  s,  ainda  assim,  a  divisão  não  me- 
parece  acntavol. 

O  subsidio  que  ao  estudo  do  direito  offerece  o 
bacharelado  em  sciencias  e  lettras  ó  mera- 
mente litterario.Compondo-se,  por  assim  dizer, 
do  ensino  de  línguas  e  matérias  próprias  do 
ensino  inferior,  longe,  bem  longe  está  de  con- 
tribuir para  a  solid  i  e  variada  instrucção,  que 
deve  ter  quem  se  d'8tina  á  carr.úra  di  magis- 
tratura, da  advocacia  e  da  politica. 

Devendo  os  cursos  jurídicos  ter  logar  em  qua- 
tro e  cin.^o  annos,e  o  bacharelado  em  sciencias  c 
lettras  em  seis,  estes  prazos  juntos  ao  tempo  do 
ensino  do  2o  gráo  inferior,  que  a  nobre  com- 
missão declara  necessário  para  a  matricula 
nos  Lyceus,  sem  vantagem  correspondente, tor- 
narão demasiado  longo  o  tempo  dos  estudos  de 
direito. 

Segundo  a  nobre  commissão  de  instrucção 
publica,  sem  duvida  levada  por  um  intuito, 
que  também  é  meu — abrir  novis  e  úteis  car- 
reiras á  actividade  dos  cidadãos—,  no  Lyceu 
Pedro  II  haverá  sete  cursos  distin  tos,  donde 
ainda  sahirão  bacharéis  em  finanças  e  outros 
profisflíonaes  oDrigados  a  estudos  de  três,  quatro 
e  cin^o  annos,  que  bem  poderiam  se  reduzir  a 
dous  e  três,  si  o  ensino  inferior  se  com  uzesse 
das  matérias,  cujo  conhecimento  deve  ministrar 
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a  todos  os  cidadãos,  e  a  nobre  commissâo  não 
fosse  obrigada  a  accumular  com  estudos  mais 
elevados  o  estudo  de  grammatica,  gymnastica, 
musica  e  outros  mais  próprios  do  ensino  in- 
ferior . 

Repilio,  Sr.  pre8Ídont\  a  idéa  do  bachare- 
lado om  finanças,  prim  iro  por  ser  desnecessá- 
rio, si  augiiientarmos  o  numero  dos  estudos  dos 
legistas,  segundo  porque,  a  prevalec  r  a  idei 
da  divisão  dosoursosjuridicos,  serão  verdadei- 
ros bacharéis  em  finanças  os  indivíduos  que 
preferirem  a  formatura  era  sciencias  sociaos. 

E  repillo  o  conjuncto  dos  sete  cursos  con- 
stitutivos doLyceu  poi*  motivos  quo  mo  parecem 
muito  procedntos. 

Precisamos  de  criar  novas  carreiras  era  todo 
o  ImpM'i ),  e  não,  só  no  municipio  neutro. 
(Apoiados.) 

Os  estudos  (jue  a  no'jr )  commissão  agrupa  no 
mesmo  ostabílecimeuto  não  podem  sor  asso- 
ciados. Littei^atura  o  scijncia  pratica  são  cou- 
sas íjuasi  tão  antagoni  as  como  scioncia  e  reli- 
gião. 

Eu  convenho  quo  se  transforme  o  collogio 
Pedro  II,  d  *  modo  que  ello  ensine  sci'Micia8  o 
lettras,  aias  sem  querer,  como  a  nobro  commis- 
são do  instrucção  publica,  ai)pUcar  á  parte 
scientifica  dos  ostud  s,  visto  que  ossa  applica- 
ção  só  em  outro  logar  seria  possivel. 

O  Sa.  Ulysses  Vianna  dá  um  aparte. 

>  O  Sr.  Almeida  Oliveira: — Para  o  Lyceu  Pe- 
dro 11  formar  os  i)r  )fissionaes,  a  quo  allude  a 
illustre  commissão,  fora  prwiso  que  os  alumnos 
alli  che^^as  em  cora  um  preparo  scientific o, 
«iue  não  pre3u;)p()ô  a  organização  dos  estudos. 

Xa  Escola  Polytochhica,  ondo  aliás  existe 
um  cu.-^so  annexo  dest  nalo  a  supprir  a  defici- 
ência do  ensino  inferior,  não  são  tão  frequen- 
tas as  rtíprovações  dos  alumnos  principiantes, 
n^m  sã)  tantos  os  alumnos  que  deixam  de 
realizar  os  8}us  desejos,  senão  porquo  lhes 
falta  baso  para  os   estudos  que  quore.n  s  'guir. 

Resta  o  expediente, adoptado  p  da  nobre  com- 
missão, de  fazer  o  Lyceu  ensinar  matérias  pró- 
prias do  ensino  inferior.  Mas  dahi  o  inconve- 
niente desse  accumulo  de  matérias,  que  retar- 
dam o  fim  dos  estudos,  o  não  podo  Hupportir  a 
intelligencia,  ain  la  fraca,  dos  meninos. 

Soja  o  ensino  inferior  o  veslibulo  ou  a  poita 
do  sup'irior  ou  profissional  de  quiiljuer  quali- 
dade, ó  o  que  nos  cumpre  fazer.  M  is,  organi- 
zado o  ensino  inferior  d )  modo  que  íorneça 
base  a  todos  os  estudos  suj>eriores  e  prufissio- 
naes,  cuidemos  de  simplificar  estes  quanto  pos- 
sivel, restriní^indo  a  hua  esphera  a>  acção  á 
especialidado  d  i  carreira  que  cada  alumno  tem 
do  seguir. 

Nos  cursos  de  medicina  propõe  a  nobre  com- 
missão d?  instrucção  publica  que  se  formem 
doutores,  e  médicos  cirurgiões  parteiros. 

Eu  entendo  que  devemos  manter  a  defeza  de 
theses  para  todos  os  alumnos  approvados  no 
curso  medico,  como  condição  de  obterem  o  gráo 
de  doutor  ;  e  quo  assim  procedendo  ainda  nos 
mostramos  mais  exigentes  que  outros  paizes^ 
onde  ''s^a  formilidade  nã)  é  necessária. 

Nada  so  lucra  com  a  innovação.  (Apoiados .) 
Entretanto  não  sorá  sem   quebra  do  prestigio 


para  uma  parte  da  classe  medica  a  idéa  de  in- 
forioridade  e  superioridade,que  vai  crear  a  dis- 
tincção  ostabelocida  pela  nobre  commissão. 

No  mesmo  defeiío  desta  divisão  incorre  a 
distincção  ,  que  faz  a  nobr  >  comtnissão,  de  den- 
tistas e  parteiras  de  1*  e  2*  classe . 

Qual  a  razão  por  que  não  devem  ser  iguaes  os 
estudos  dess  'B  pr.>fis8Íonaes  ?  A  importância 
dos  serviços  que  elles  prestam  á  sociodade  ó  a 
mesma  em  toda  a  parte .  E  o  Estado  nào  se  in- 
t  ^ressa  mais  pelo  bem  ostar  dos  indivíduos, 
quo  moram  em  trrandes  cidades,  do  que  pelo 
bem  estar  dos  que  moram  em  pei|'ienaá. 

Debaixo  deste  ■  onto  de  vista  nào  ha  motivo 
para   se  exigir  aqui  mais,  alli  monos  perícia. 

Sedo  int  Tesse  iterai  passirmos  paiM  o  inte- 
resse ptirtic  liar,  >  que  veremos  ?  Veremos  que 
é  o  morilo  do  profissi  )ual  que   lho   dá  direito  a 


viver  em  graníes   cid  ulos; 


a  nobití  oom- 


miss.Io  do  instrucçã)  piibli'\i,  .juoi*  'ndo  sup  /i- 
mir  esta  lei  naturnl,  além  de  fecbar  a^  porias 
das  .q-randf^s  cidades  a  iiidividoos,  -^iiie  iiellas 
podariam  viver,  impõe  ao  ^  dentiut -s  e  pa-leir  ts 
de  2*  classe  o  forços  >  sacrifício  do  mudarem-se 
sempre  que,  ptr  eífeitod*  uma  via  férrea  oa, 
qual<|uer  outra  circumsiancia,  a  iiírmentarem  ''  > 

{>opuÍação  asei  lados  em  que  estiveram  e--^')- 
ecidos. 

O  curso  de  engenharia  da  Escola  PolyL^cli-.io  a 
(juer  a  n  )bpe  conmiissão  de  instrucí^ão  publi  i. 
que  seja  transferido  para  o  ministério  da  aç.i- 
cultura. 

Parece  a  nobre  commissão,  com  esta  transfe- 
rencia, querer  quo  o  i^overno  o>íc.i;'o  om  tr;«  la- 
Ihos  de  campo  os  alumnos  do  curso  de  '^w^e- 
nharia.  Mas  para  isso  fon  miste.'  uma  cousa 
(juo  não  autorizi  a  nobr  ^  commissão,  isto  e, 
i[\i '  o  governo  gasto  com  os  alumnos  occupa  los 
nes-os  trabalhoH,  porque  do  outro  modo  i  ao 
haverá  qu  m  queira  tal  formatara. 

Senh  »res,  não  ha  razão  j  ara  a  tr  uísf»!*  i* -a 
lembrada  p  la  h  jnra  la  coaimissão. 

Nem  só  o  curso  de  en'-r*»nharia  esUl  bom  col- 
loc  ido  no  ministério  do  imp 'rio,  mas  o  ujinis- 
toiio  dl  gricultura  não  poderia  melhor^l-o. 
(Apoiados). 

E'  o  ministério  do  império  quo  presido  ;'.  ui- 
rocção  dos  estuloí.  Deve  elle  ter  a  seu  cargo 
o  curso  de  engonh  «rii,  porijuo  convoru  uninr- 
misar  e  não  diversificar  o  pensamento  o  a  \âo 
qu^í  dirige  o  ensino  e  provo  as  suai  ne'?os£l-. 
nades . 

O  ministério  da  agricultura,  além  de  nada 
ter  com  os  indivíduos  que  estão  ho  formanc-o 
em  engi^nharia,  está  tão  sobrecarregado  «'e 
serviços,  e  serviços  complexos,  qu )  convi.a 
diminuil-os  e  não  augmental-os.  (Apoiados.) 

S^ria  por  exemplo  de  summa  vantagem  uje, 
reunida  a  instrucçã  >  publica  aos  negócios  c  - 
clesiasticos  para  formir-se  um  ministério  espe- 
cial, se  passassem  os  negócios  estrangeiros 
para  o  ministério  do  império,  afim  do  poder-so 
dividir  em  dons  o  ministério  da  agricultura, 
que  um  só  homem  já  não  pôde  gerir. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  :  — Muito  bem. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:— Devo  finalmente 
dizer,  Sr.  presidente,  que  o  curso  de  engenha- 
ria  da  Escob  Polytechnica  ó    feito  por  ler  tos 
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communs  a  esse  e  a  outrov  caraos  daquella 
escola,  e  que  a  ter  logar  a  transferencia  pedida 
pela  nobre  commíssáo  de  instrucçfto  publica,  já 
aSo  pederâo  os  mesmos  lentes  ser  aproveitados . 

No  Muxaa  nacional  quer  a  nobre  commissSo 
de  instrucção  publica,  s  'm  nenhum  estudo  de 
mathematica,  um  curso  de  sciencisis  naturaes, 
que  não  un  se  é  o  mesmo  da  Escola  Poly  technica 
para  alli  transferido,  ou  outro  indepenlonte 
daquelie . 

oi  á  novo,  peço  licença  para  dizer  que  náo  ha 
necessidade  dessa  creação.  Novo  ou  não,  no 
Museu  a  idêa  é  inexequível. 

Levou  a  nobre  commissão  a  propor  essa  me- 
dida a  conveniência  dn  ser  o  estudo  das  sciencias 
naturaes  feito  ao  mesmo  tempo  theorica  e  prati- 
camente. Ma'!  quem  disgo  que  não  é  us8Ím  que 
elb  se  faz  ?  A  Escola  Poly  technica,  além  aas 
colleções  dos  reinos  naturaes,  tem  laboratórios 
e  gabinetes  para  estudos  práticos,  e  liga  a  estes 
a  devida  importância.  O  que  alli  não  se  faz  são 
trabalhos  puramente  de  investigação  scientifíca. 
Mas  esses  trabalhos,  ainda  passado  o  curso 
para  o  Muzeu,  nenhum  professor  poderá  fazer. 
A  missão  do  investigador  é  uma,  a  do  professor 
outra.  O  investigador  analysa  ,  verifica  e 
descobre. 

Um  Sr.  Deputado: — E*  a  divisão  do  trabalho, 
nem  podia  ser  de  outro  modo. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira: — O  professor  vul- 
gariza e  propaga.  Se  o  professor  i  ara  ministrar 
o  ensino,  de  que  se  encarrega,  tivesse  de  entre- 
gar-se  ao  serviço  de  investigações  scien titi- 
cas, quanto  tempo  seria  para  isso  preciso  i  A 
camará  sabe  perfeitamente  o  tempo  que  se 
consumiu  no  Muzeu  só  com  aanalyse  do  curare 
6  o  antídoto  do  veneno  ophydico— o  permanga- 
nato de  potassa.  (Apoiados ,) 

E'  por  isso,  Sr.  presidente,  que  nenhum  paiz 
tem  curses  feitos  om  muzeus;  e  os  muzeus,  que 
não  se  limitam  a  formar  collecções,  apenas  tem 
saSas  de  conferencias  e  revistas,  em  que  os  sa- 
bies  dão  a  conhecer  o  resultado  dos  seus  pacien- 
tes estados  e  esforços. 

Davo  ainda  fazer  uma  consideração  igual  a 
outra  que  já  fiz  quanto  ao  curso  de  engenha- 
ria. 

A  Escola  Polytachnica  está  organizada  de 
modo  que  forma  um  curso  geral  e  seis  cursos 
espedaes,  distinctos,  mas  servidos  pelos  mes- 
mos lentes. 

Tirado  o  curso  de  sciencias  naturaes  para  o 
Muzeu,  nem  só  desmembra-se  aquelle  bello  or- 
ganismo, que  não  tem  superior  na  Europa,mas 
ainda  que  o  Muzeu  passe  para  o  ministério  4o 
império,  já  não  poderão  servir  os  mesmos  len- 
tes, isto  é,  t  ^rá  o  Estado  de  gastar  com  outros, 
visto  q«e  lhes  será  impossivel  exercer  as  soas 
fdncç5esem  estabelecimentos  diver^^os. 

Para  a  cdrte  f)rop5e  a  nobre  eommissáo  de 
iAstrae^  publica  nm  instituto  agronómico, 
que  é  otriro  impossirel. 

A  corte,  «enflores,  não  tem  .local  para  os  es- 
tudos práticos  que  esse  curso  requer. 

0ma  das  razSes,  por  que  tão  condemnadas  são 
hoje  as  universidades,  é  que  eilas,  aióm  de  as- 
sociarem sciencias  qpe  não  podem  ser  associa- 
das, além   de  exigirem    no   pessoal  docente 


conhecimentos  que  pelo  progressi  das  sci- 
encias estão,  e  não  podem  deixar  de  estar, 
destacados  em  especialidades  distinctas,  cada 
uma  das  quaes  bastante  para  occupar  a  ãttenção 
e  mesmo  a  vida  de  homens  privilegiados,  plan- 
tam no  mesmo  logar,  prendem  no  mesmo  feixe 
estudos  que  reclamam  theatro  e  meios  de  inves- 
tigação e  acção  inteiramente  diversos. 

Gomo  se  ve,  o  projec;to  da  illustre  commissão 
de  iostrucção  publica  incorre  duas  vezes  nesse 
defeito,  quando  reúne  sete  cursos  inconciliáveis 
no  Lyceu  Pedro  II,  c  quando  crèa  um  instituto 
agronómico  na  corte,  com  parte  dos  seus  estu- 
dos na  faculdade  de  medicina,  idea  absolu- 
tamente inexequivel,  porque  as  matérias  do 
curso  de  medicina,  oue  entram  no  curso  de 
agrronomia,  são  em  cada  um  desses  cursos  estu- 
dadas debaixo  de  ponto  de  vista  especial. 
(Apoiados,) 

Tanto  o  agrónomo  como  o  medico  estuda, 
por  exemplo,  chimica  analytica,  botânica, 
physica  e  meteorologia .  Mas  cada  um  deli  es  o 
faz  debaixo  do  S3u  ponto  de  vista  particular,  o 
medico,  no  que  interessa  á  medicina,  o  agróno- 
mo, no  que  interessa  á  agronomia  ou  á  agri- 
cultura . 

E*,  finalmente,  para  desejar  que,  importante 
e  útil,  como  é  o  estudo  de  agronomii,  não  seja 
elle  feito  em  um  só  curso,  mas  tenhamos  dous 
cursos  um  ao  norte,  outro   ao  sul    do  Império. 

Sr.  presidente,  assim  divergente  da  illustre 
commissão  d  >  instrucção  publica  em  pontos  que 
reputo  capitães,  não  para  contrapor  o  meu  ao 
seu  alvitre,  mas  para  provocar  o  estudo  da 
questão  do  ensino  sob  todos  os  aspectos,  em  que 
ella  pôde  ser  encarada,  mas  para  fornecer  base 
á  discussão  dos  meios  de  acção,  entre  os  quaes 
temos  de  escolher  ;  dei-me  ao  trabalho  de  ar- 
ranjar um  plano  gerai  de  organisação  de  en- 
sino, que  sem  ser  vazado  nos  moides  do  pro- 
jecto áà  nobre  commissão,  em  muitos  pontos 
vai  de  inteiro  accòrdo  com  elle . 

Quatro  preoccupações  tém  as  pessoas  que  se 
dedicam  ao  estudo  das  matérias  interessantes  á 
instrucção  publica: 

Separar  o  ensino  inferior  do  elemento  reli- 
gioso, clássico  e  litterario,  que  inutilmente  se 
accumula  com  elle.  (Apoiados,) 

Fazer  com  que  a  instrucção  inferior  pelo  seu 
fundo  scientifioo  sr^ja,  pira  cada  individuo,  o 
instrumento  da  sua  felicidade,  para  o  paiz  um 
elemento  de  riqueza  e  pogresso. 

O  Sr.  RoDRiauss  Peixoto  :~Exactamente. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:—  Abrir  á  activi- 
dade dos  cididãoe,  assim  preparidos  pela  escola 
inferior  e  habilitados  para  consultar  as  próprias 
vocações,  carreiras  profission  les,  em  que  elles 
possam  productivamente,  quero  dizer,  com  in- 
flaenda  na  producção  da  riqueza  publica,  appli- 
car  os  eonàecimentos  adquiridos  na  mesma 
escola. 

E  organizar  o  ensino  inferior  e  superior  de 
modo  que  não  haja  salto  de  um  para  ootro  ; 
mas  fumem  os  ^s  um  todo  gradual  e  harmó- 
nico, que  não  permitta  á  um  rirer  sam  con- 
stante auxdio  do  outro,  de  modo,  digo,  que  o 
ensino  inlerior  de  ao  superior  alumnos  hiMi- 
tadoB  para  comprehender  as  matérias  que  vão 
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estudar,  e  «  superior  no  menor  prazo  possiTol 
entregne  á  sociedade  os  profissionaes  por  eile 
formados . 

O  projecto  que  offereço  á  consideração  da 
camará,  pedindo,  nfto  qae  seja  discutido,  pois 
nato  quero  para  elle  essa  honra,  mas  simples- 
mente que  seja  estudado  pela  nobre  commissSo 
de  instrucçSo  publica,  satisfaz  inteiramente 
aqvellas  exigências.  Organizei-o  de  forma  que, 
alliando  atheoria  á  pratica,  e  tendo  sempre  em 
vista  as  condições  das  provincias,  manda  : 

Ministrar  a  todos  a  instrucçâk),  de  que  todos 
tem  necessidad  \  e  por  isso  se  chama  commum. 

Alargar  o  circulo  do  ensino  para  aquelles, 
^ue  necessitam  de  algum  \  cousa  mais  que  a 
instrucção  dita  commum.  E  dar-lhe  toda  ampli- 
tude para  aquelbs,  que  querem  ir  aos  últimos 
términos  da  sciencia. 

Diz-se  aqui  e  no  Senado  que  as  províncias 
não  têm  dinheiro  para  gastai*  quanto  é  }>recÍ8o 
com  a  instrucção  publica,  serviço  que  nos  Esta- 
dos Uuidos  custa  200.000:000$  por  anno. 

Para  não  ficarmos  eternamente  presos  á  este 
rochedo,  no  meu  projecto  proponho  que  o 
Estado,  a  exemplo  do  outros  paizes,  concorra 
com  a  metade  das  despezas. 

E*  antypathici  a  idéa  da  universidade,  pri- 
meiro, por  ser  caduca  e  estéril;  segundo,  por  não 
aproveitar  a  todo  Império. 

O  meu  proj  cto  propõe  uma  organização  de 
ensino  inteiramente  nossa,  nova,  e  que  apro- 
veita a  todo  o  paiz. 

Vivemos  separados  pelas  distancias  e  segre- 
gados pela  faltado  cohesão,  que  produz  a  des- 
igualdade do  nivel  moral,  em  uns  legares' mais 
baixo  que  em  outros,  em  todos  tal  que  nfio  per- 
mitte  havt^r  um  fundo  ou  campo  commum  de 
idéas,  volições  e  sentimentos,  cipazesde  afir- 
mar a  unidade  dos  nossos  costumes  e  a  solida- 
riedade dos  nossos  interesses. 

Ck>m  a  instr acção  igual  que  proponho  para 
todos,  abstrac^  feita  da  carreira  que  cada  um 
.  venha  a  seguir,  aggregaremos  as  partes  que 
a  sociedade  tem  se;  aradas,  e  encaminharemos 
o  espirito  publico  par^  á  identidade  de  aspi- 
rações, vi^^tas  e  interesses,  que  convém  accen- 
tnar  e  perpetuar  no  movimento  progressivo 
do  paiz. 

Retirado  o  suffragLO  ao  pobre  homem  do  povo, 
sem  lhe  darmos  meios  de  aspirar  o  exercicio 
desse  direito,  estamos  imprinundo  no  paiz  uma 
£eulção  aristocrática^  altamente  repugnante  á 
nossa  Índole^  aos  nossos  costumes  e  ao  nosso 
regimen  politico. 

Com  a  instrucção  inferior,  que  reclamo  para 
todos,  não  hav  rá  mais  um  cidadão  que  não 
esteja  no  caso  de  intervir  e  votar  nos  negócios 
pnblicos,  que  não  seja  capaz  de  comprehénder 
e  julgar  com  critério  a  condncta  e  as  obras  dos 
homens  pnhlicos. 

Vive  o  brazileiro  indolente  e  pobre  no  meio 
de  ríqnezas  que  desconhece,  ou  não  sahe  apro- 
veitar. 

A  lei  que  proponho,  mais  cedo  do  que  pa- 
rece, tie  cedo  quanto  tnna  igual  modifioou 
sensiveliBeiite  m  condidas  éa  Itália,  mndafi 
cvmpletBtteDte  a  fiioe  éo  Brazil,  dand^lhe  «i- 
daéEoB  insirmdes,   laboriosos  e  activos,    ca- 


pazes de  fazel-o  rico  no  interior,  e  poderoso  no 
exterior. 

Temos  uma  lavoura  deshonrada  pela  igno- 
rância e  aviltada  {  ela  escravidão,  tanto  menos 
desejável  para  os  homens  que  pódom  aspirar 
outra  vida,  como  para  aquelles  (jue  não  podem 
ter  maiores  ambições;  para  os  primeiros, porque 
ella  é  ingrata  e  impossível  á  quem  carece  de 
escravos,  para  os  segundos,  porque,  além  de 
&ltar-Ihes  o  estimulo  do  trabalho,  sentem  re- 
pa gnancia  por  occupações  á  que  só  escravos 
têm-se  dedicado. 

Levantado  e  preparado  o  espirito  dos  cida- 
dãos, que  hoje  vivem  da  caça  e  da  pesca,  ee  não 
de  sopas  alheias,  a  lavoura  recobrará  os  braços 
que  actualmente  lhe  rouba  a  ignorância,  o  pre- 
conceito e  o  ócio  ;  e  os  homens  que  tém  capi- 
tães a  empregar,  preferirão  empregal-os  na 
cultura  da  terra. 

Digo  ainda,  Sr.  presidente,  convencidos  de 
que  a  lavoura  ó  a  profissão  mais  remuneradora 
e  mais  feliz,  exclamarão  como  Cícero,  que  ella 
é  a  oocupação  mais  decente,  mais  própria  e 
mais  dignado  homem  livre.  (Apoiados.) 

O  assacar  e  café  do  Brazil  tém  competidores, 
que  nos  darão  grandes  prejuizos,  se  não  cha- 
marmos a  attenção  do  povo  para  outras  in- 
dustrias.- 

O  meu  projecto  procura  tornar  o  Brazil  um 
paiz  industrial  ;  manda  ditfundir  instrucção 
própria  a  cimentar  e  desenvolver  todas  as  in- 
dustrias, d  'sde  a  extractiva  até  a  que  depende 
das  mais  difficeis  combinações  scientifícas . 

E'  o  nosso  exercito  ignorante  e  pouco  dese- 
jado como  carreira,  já  porque  as  companhias 
são  formadas  de  anal  ph  abe  tos  e  homens  de 
baixa  condição,  já  porque  isso  impossibilita  aos 
mais  antigos  o  accesso  da  baioneta  para  a  es- 
pada. 

Depois  que  a  instrucção  for  geral,  poderá 
qualquer  moço  bem  nascido  alistar-se  nas  filei- 
ras do  exercito,  na  certeza  de  que,  se  não  por 
actos  de  bravura,  ou  obras  de  mérito  notório,  a 
simples  lei  da  antiguidade  o  fará  chegar  aos 
postos. 

Não  temos  marinha  mercante,  porque  nunca 
tratamos  de  desenvolvel-a,  e  porque  as  leis 
que  regem  essa  industria  começaram  por  per- 
mittil-a,  e  acabaram  por  entregal-a  ao  estran- 
geiro. 

As  escolas  de  navegação  e  construcção 
naval  que  proponho,  alem  de  tirarem  a  nossa  ca- 
botagem do  abatimento  em  que  se  acha,  acor- 
darão no  espirito  publico  a  idéa  de  levar  o  nos- 
so pavilhão  ás  mais  remotas  regiões  do  globo. 

Tantos  paizes  plantam  o  algoião,  que  só  vejo 
um  meio  de  sustentar-se  a  producção  dessa  tex- 
til,iá  hoje  insignificante— fazer-se  o  Brazil  ma- 
nufactureiro. 

O  Sr.  Adriano  Pxmbntsl  :— Apoiado. 

O  Sr.  Albobida  Oltvsira:— As  escolas  de  ^a- 
ção  .e  tecelagem,  que  proponho,  prestsrffo  o 
grande  servioo  de  reanimar  a  prodncçfi»  flo  al- 
godioe  habÂlitaropais,  por  um  lado  a  ^oonin- 
mir  o  sen  predaoto,  porootio,  a^^^spensar  oa 
diminair  a  imporUK^  dos  tecidos  Bstnmgsi- 
res.  (Apoaiâot,) 
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o  Sr.  Prbsidbntb: — Previno  ao  nobre  de- 
puta lo  de  que  já  excedeu  o  tempo  marcado. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira: — Não  p)dendo  con- 
cluir o  meu  discurso  uo  t^^mpo  que  me  foi  con- 
cedido, jieçoa  camará  mais  15  minutos. 

(Consultada  a  camará  foi  pvorogada  a  ur- 
(jencia.) 

O  Sr.  Almeida  Oliveira: — A  nossi  industria 
pastoril  jaz  nu  seu  estado  priraittivo,  parecendo 
que  parj,  lílla  nfio  ha  progresso  nem  m,dhopa- 
mentoaU'"ura,  quando  é  certo  que,  se  procurás- 
semos desenvolvel-a  de  accordo  com  os  princí- 
pios da  scitincia,  podoriamos  fazer  delia  um  im- 
portante ramo  de  commercio  oxterno. 

Para  cultivar,  melhorar  o  augm  'Utar  a  nossa 
creação,  di-ro  mais.  senhores,  para  coUocar  o 
Bra/.il  a  par  «'a^  r)j»ublica8  do  Prata  na  ''Xpor- 
taçào  do  xar  [ue,  grava,  osáos,  otc,  e  h  ibilital-o 
a  dispensar  o  fornecimento  que  alli  vai  fazer  dos 
animaes  necessários  a  sua  cav-illaria,  depen- 
dência que  nos  humilha,  o  em  certa-»  circum- 
stancias  pôití  ser  funesta,  é  que  pro,  onho  es- 
colar d*^  zo')technia  o  votoriniria  nos  nossos 
principaos  centro >  creadorea,  as  províncias  do 
Rio  Graúdo  do  Sul  e  Piauhy,  o  faço  entr  jr  o  en- 
sino daqueUa  sei  meia  nas  escolas  d  í  agricul- 
tura empalhadas  j)olo  Imp  tío. 

T 'mos  um  professorado  que  ó  uma  irrisão  c 
uma  lastima  porque,  silvas  honrosas  ex  epçõed, 
comjiõ  -se  de  posso  is,  quo  não  <*stâo  na  altura 
desse  sacerdócio,  qu)  st3  entraram  paiM  elle 
por  falta  <le  hal)ilitai;r)es  para  outra  carr  ira. 

Acreição  d'  escolas  normaes  em  todas  as 
proviíicias  nos  dirá  jjrofesiore.-}  dignos  deste 
nome,  educadores  qu  i  compulsarão  o  sacrifício 
da  Hociedaú  í,  dotando-a  de  cidadãos  ut3Ís  a  si 
e  a  pátria. 

Temos  poucos  homens  públicos  do  vistas  bas- 
tante lar^-as  para  comprehendir  o  dominar  o 
completo  das  que  toes  scientificas,  de  que  d  ;- 
pendo  o  desenvolvimento  e  o  progresso  do 
paiz. 

Educada  a  juventudí  do  modo  que  proponho, 
como  os  cidadãos  destinados  a  profissões  mais 
ehivalas  teriam  de  fazer  uma  jornada  scienti- 
fi  -a  pa'a  muitos  impjssivel,  a  mediocridade  não 
chegaria  a  estu  los  superiores  ;  o  os  estudo-; 
superiores,  dotando  a  sociedade  d  í  profissionaes 
seria.u  'Uto  preparados  nas  r.?sp  -ctivas  carr  iras, 
só  abririam  as  portas  da  alta  poli  ica  a  homens 
demn-it)  notório,  com  proporçõ>3s  para  serem 
verdadeirís  estadistas,  com  a  estatura  que  re- 
clama a  gestão  áoi  mais  elevadas  interesses  pú- 
blicos. 

Píira  nío  cahir  na  humilda  le  dos  oíHcios,  que 
o  mindo  antigo  desprízivelvomte  chamava  artes 
mechanicas,  os  moços  do  Brazil,  que  querom 
alguma  cousa  mais  que  is>o,  ou  ser  caixeiros,  o 
que  aliás  ó  difficil,  porque  o  commercio  e^tá 
entroicue  ao  estrangeiro,  e  o  estrangeiro  de 
pref  rencia  arruma  os  compatriotas,  fazem  con- 
sistir seus  sonhos  na  obtenção  de  empregos 
públicos. 

O  plano  de  ensino,  que  proponho,  alem  de 
nobilitar  a  vida  agricola  e  dar  mais  lustre 
a  commercial,  melhora  as  carreiras  profissio- 
naes já  existentes,  e  crêa  outras  nova-i  de 
grande  proveito  publico  e  particular.  De  modo 


que  da  miséria,  a  que  a  ignor 
ociosidade  e  da  inércia  ment 
maior  parte  dos  nossos  concidad 
ao  estado  de  abastança  e  rique 
a  lavoura  é  profissão  estimável 
industria  melhor  que  o  mais  rc 
prego  publico.  (Muito  bem,) 

Do  mm  projecto  se  pôde  d; 
que  me*  faz  tremer,  não  p)r 
causa  que  elle  d  *f  nde — requer 

Mas  a  camará  ó  bastante  illuí 
a  co-relatividade  que  existe  ent 
mento  do  espirito  e  os  progre 
humana,  entre  o  s  iber  e  o  pode 
producção,  a  producção  e  a  ri  (i 

Em  resposta  á  objecção,  lir 
dizer  que  o  simples  sacrifício 
devo  ser  obstáculo  a  obra  d 
geral  que  está  pedindo  o  noss 
organismo  social  e  p.il.tico. 

Eu  peço  uma  reforma  graduí 
tici,  o  para  custoal-a  indio  m 
da^ão  alguns  r  »sultados. 

A*  pretexlo  de  economia  l  m 
cousa  m  mos  urgente  a  resoluçi 
poOre^a  intolle  -tual  do  Hr.tzil,  < 
certo  quo  nt  instrueoã  >  publi-; 
da  u)nltiplicação  dos  pã 's,  eo 
cento  por  um  o  que  com  elle  s? 
tanto,  fatalmente  illudidos  por  , 
o  i^ov  rno  e  a  camará  augment 
o  itros  serviços  improdiu-tivos, 
don  lo  tir  gasto  para  melhora, , 
para  peiorar  de  condição.  V''rda' 
a  partir  d ;  1874  tem  a  renda  public 
-;undo  os  cálculos  do  thesoaro,  augmeutado 
cor  a  de  20.000:OOOS,  o  que  é  certo  ó  que  si  ti- 
vess^nnos  applic  do  a  met 'de  dessa  quantia  a 
melhorar  as  condições  da  instrucção  do  paiz, 
estaria  fsst ;  produzindo  mais,  e  caminhando  para 
a  i)rosporidado,  mas  por  termos  coaimetti  lo  e 
ainda  agora  comm  ttcrmos  o  erro  de  addiar  a 
questão  do  ensino,  de  nãf)  a  considerarmos  pri- 
m^^ira  entre  as  primeirts,  é  que  estamo>  tao 
atrazados,  e  nunca  foi  tão  asssustador  o  estado 
das  nossas  finanças. 

O  Brazil  quer  ou  nã>  quer  sahir  do  mArasmo 
em  quo  vive.  desenvolvendo  a  instrucção  pu- 
blica e  fazendo  desta  a  um  tempo  a  Itaso  da  sua 
producção  e  da  su  i  riqu  'za,  e  o  centro  de  resis- 
tência á  crise,  com  que  o  a  ueaça  o  elemento 
servil  prestes  a  desapp  irecer  ? 

Si  quer  o  meio  efficaz,  o  meio  único  possivel 
é  declarar  a  instrucção  o  primeiro  interesse 
publico,  e  com  ella  gastar  quanto  fôr  preciso. 
(Apoiados .) 

D'ahi  nos  virá  riqueza,  patriotismo  e  popu- 
lação para  quanto  fôr  mistor.  As  relações,  em 
que  a  instrucç^  está  para  o  auii^mento  da  ri- 
queza e  o  augmento  da  população,  assim  como 
para  o  desenvolvimento  da  industria  e  das  artes, 
e  as  diversas  manifestaçõ  s  da  civilisação,  sâo 
phenomenos  tão  communs  que  eu  não  preciso 
demonstral-os. 

Todos  sabem  perfeitamente  a  progressão,  \)ov 
assim  dizer  geométrica,  eu  que  augmenta  o 
capital  empregado  na  cultura  moral  dos  povos. 

A'8  vezes,  e  isso   tem  succedido  a  outras  na- 


L.jmos     gasto 

e  ou  não,  que 

se- 
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ções,  só  um  individuo  ganho  pela  instrucção 
dá  milhõf^s  ao  seu  p  liz. 

Eu  me  acanho,  Sr.  presid-nto,  do  citar 
exemplos  perante  uma  camará  tão  illustrala 
como  esta.  Mas  peço-lho  vénia  para  reoorrer 
quo  -ó  a  James  Waat  deve  a  Inglaterra  da 
maior  parte  da  suaopuloncia.  Jam^^s  Waat,  tor- 
nando o  vapor  industrial,  fez  nascer  a  industria 
do  carvão  de  pedra  ;  e  a  industria  do  carvão  do 
pedra,  as  construcções  dos  estaloiros  britânicos 
e  as  numerosas  fabricas,  que  ali  anima  o  vapor, 
em  menos  do  25  aiinos  deram,  ao  povo  intrhíz 
occupiçãop  ra  800.000  homens,  ;io  piiz  meios 
de  monopolisar  o  commorcio  do  mundo. 

Se,  I  orem,  é  outra  a  vontad"í  do  meu  paiz, 
deixeino-nos  de  f<illar  em  instrucção  publici,  e 
resignemo-nos  á  sorte  que  nos  reserva  a  nossa 
ignorância, andarmos  a  reboque  de  outros  povos, 
<iue  não  tem  os  mesmos  elementos  de  vida  que* 
possuimos,  mas  sabem  cuidar  da  educação  da 
mocidade  como  meio  de  arrancar  á  natureza  os 
bens  que  ella  esconde  ao  ignorante,  e  só  des- 
cobre á  intelli^-^onte  actividade  do  hoinom 
culto. 

O  Sr.  Presidente  :  —  LemSro  ao  nobr  *  de- 
putado que  o  tempo  está  exgotado. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  :  — Concluo  já. 
Dizia  Laboulaye,  da  França  napoleonica  :  «  E' 
o  paiz,  ondo  mais  se  falia  em  liberdade,  e  onde 
esta  menos  se  pratica.  > 

Do  Brazil  não  se  pôde  dizer  unicamente  que 
ó  o  paiz  ondo  mais  bi  falia  em  riqueza,  onlo 
mais  se  enche  a  boc  a  com  esta  pdavra,  e  onJo, 
entretanto,  arijuozaó  monos  real.  Ligando-se 
o  facto  ao  desprezo  da  instrucção,  pois  ó  certo,  e 
ainda  ha  pouco  vi  n*uma  estatística  do  Hi  peau 
sobrí  as  nações  re  resentadas  na  exposição 
internacional  do  Philadelphia,  qu o  em  matéria 
de  instrucção  abaixo  do  Brazil  só  estão  a  Tur- 
quia e  o  Egypto.  Pode-s^  dizer,  Sr.  presidenta 
que  somos  umas  cr^^anças,  queremos  resultados 
que  não  promovemos,  para  os  quaes  nSo  em- 
pregamos os  necessários  meios;  aesejamos  que 
a  arvore  abaixe  os  ramos  carregados  de  fructos, 
de  modo  que  só  nos  seja  preciso  alçar  a  mão 
para  colhei- os. 

Tenho  conclaido. 

VozBS  :  —  Muito  bera  !  muito  bem  ! 

(O  orador  è  comprimentado ,) 

Vem  á  mesa  e  ó  remettido  ás  commissões  de 
instrucção  publica  e  de  orçamento  o  projecto 
n.  2^  de  1882,  reorganizando  o  ensino  publico 
inferior  e  superior.  (Este  projecto  acha-se  no 
fim  deste  volume  sob  a  letra — E .) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  pede  e  a  camará  con- 
cedo uma  urgência  de  15  minutos,  para  o  pri- 
meiro dia  de  sessão  em  que  ella  possa  ter 
logar. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DG  DIA 

Entra  em  1^  discussão  o  projecto  n.  206  A, 
revogação  de  leis  provinciaes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  (pela  ordem) 
pergunta  ao  Sr.  presidente  si  o  projecto  que  se 


vai  votar  ó  o  da  commissão  ou  o  do  Sr.  José 
Marianno. 

O  Su.  Pre>idexte  responde  qui  ó  o  da  com- 
missão. 

Posto  a  votos  o  projecto  é  ap;irovado  em  1* 
dÍ8cus<í5o. 

O  Sr.  José  Marianno  (pela  ordem)  pede  e  a 
camará  concode  dispensa  do  inlerslicios,  para 
que  este  projecto  entre  immodiatamente  em  2=* 
discussão . 

Entra  *'m  2^  di  cussão. 

MciTOs  Srs.    Deputad  )s  pedem  a  palavra 

E'  lida,  apoiada  e  entra  om  discussão  com  o 
projecto  a  seguinti 

Emenda 

Emenda  ao  projecto  n.  200. 

Fica  igualmente  revogado  o  §28  do  art.  2'^ 
da  lei  provincial  do  Paraná,  n.  671  de  9  de 
Abril  de  1881. 

Camará  dos  disputados,  18  de  Setembro  de 
1882. — Alves  de  Araújo. — Generoso  Marques, 

Approvado  a  18  do  Setembro  de  1882. — Mat- 
ta  Maehado, 

O  Sr.  Oa,ii<ii<io  <ie  Oliveira: 

— Parecc-me,  Sr.  presidente,  qu?  começamos 
a  entrar  no  regimen  da  biralidad^.  Depois  do 
acto  suspensivo  da  lei  provincial  de  Pernam- 
buco, para  cuja  justificação  se  procurou  a  tan- 
gente do  salus  populi  vendo-s»  conflagrada  a 
praça  commercial  do  Recife,  depois  da  incan- 
descente questão  dos  celebres  10  o/©  addicionaes 
com  que  se  queria  supprimir  o  diroito  das 
assombléas  provinciaos  do  decretarem  por  si 
mesmo  e  seb  sua  responsabi lidado  os  meios  de 
governo  local,  ei*  surge  o  projecto  n.  206  em 
que  se  propõe  a  esta  camará,  no  esercicio  de 
uma  faculdad)  constitucional,  a  revogação  de 
leis  quo,  no  entender  das  commissõ  s  reunidas, 
.«^ão  exorbitantes  da  competência  conf  rida  pelo 
acto  addicional  ás  assembléas  de  provinci  is,  no 
que  toca  á  creação  de  impostos. 

Embora  tardiamente,  é  este  o  único  caminho 
legitimo  para  o  rostabelecim^mto  da  legalidade, 
e  ó,pois,com  calma  e  inteira  convicção  que  vou 
examinar  os  moritos  da  revogação  iniciada. 

Si*,  presidente,  este  estado  anormal  das  pro- 
víncias que  agora  com  tanta  soífreguidão  se 
denuncia, para  o  qual  se  pede.n  nesta  casa  e  na 
na  outra  com  tanta  instancia  e  açodamento 
promptos  e  enérgicos  remédios,  ai  runs  dos 
quaes  podem  importar  a  morte  do  doente,  este 
estado  não  é  moderno,  antes  é  congénito  do 
próprio  acto  addicional. 

D('sde  <jae  se  deu  ás  prayincias  o  direito 
de  lançar  impostos  para,  com  os  recursos  delles 
derivados,  fazerem  face  aos  diverso^  encargos 
que  sobre  ellas  pesam,  em  virtude  da  lei  descen- 
tralísadora  de  1834  ;  desdO'  que,  om  fac-3  de  um 
paiz  depauperado,  começando  apenas  a  d  sen- 
volver  os  seus  elementos  de  riqueza,  Hnham 
de  ser  delle  tirados  recursos  pari  a  renda  do  Es- 
tado, da  provincia  e  do  m«nicipio,  forçadamen- 
te os  conflictoB  tinham  d^  surgir,  os  excessos 
tinham  deapparecer.  Foi  por  isso  que  olegisla- 
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dor  de  1834.coherent0  com  o  principio  domiai- 
dor  do  sou  systoma,  zelando  a  união,  ao  mesmo 
tempo  que  a  descentralisação  e  estabeleceu 
uma  providncii  que,  si  fora  cumprida,  si 
fdra  observada  fielmente,  teria  feito  vigorar, 
de  ha  muito  tempo,  o  regimen  leg  il. 

O  artigo  20  do  acto  addicional  compendia  o  < 
elementos  ponderadores  dos  excesso h  quo  pos- 
sam commettor  as  a^sembléas  p:'ovin  ia*s,  dis- 
pondo quo  o  presidente  da  provincia  onviará  á 
assemblóa  o  governo  geral  copias  authenticas  de 
todos  08  actos  le,^islativos  provinciaes,  que  tive- 
rem sido  proraulgiwios,  afim  do  se  examinar  si 
offendom  a  Constituição  os  impostos  geraes,  os 
direitos  de  outras  provincias  e  os  tratados,  ca- 
SOS  únicos  em  que  o  poder  legislativo  (jeral  os 
poderá  revogar, 

O  Sr.  Ratisbona: — Combina  V.  Ex.  essa  dis- 
posição com  a  do  artÍ4"o  12. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — Hei  de  fazer  a 
combinaçio;  esteja  tranquillo  e  aguardo  o  des- 
envolvimento de   minhis     consideraçõ  ís. 

Mas  como  dizia,  Sr.  presidente,  si  oste  artigo 
tivesse  si  lo  cumprido;  si  todos  oí  annos  o  go- 
v*írno  se  desse  prés  a  de  colher  as  collecçòes 
de  leis  pr  vinciaes  promulgadas  nas  n  ssas  20 
provincias;  si  os  remottesse  para  a  camará  dos 
deputados;  si  a  commissSo  de  a^sembléas  pro- 
vinciaes, om  lo.^ar  de  se  constituir  uma  sine- 
cura,  uma  commissáo  honorifica,  de8ím}»e- 
nhasse  a  importantissima  attribuição  quo  lhe 
é  confiada  polo  nosso  regimento  interno,  os 
grand  'S  males  que  hoje  se  accusam,  que  se  de- 
nunciam, e  para  os  quaes  se  pedem  remédios 
talvez  mais  pe*igosos  que  a  doença,  não  se  te- 
riam accumulado,  autorisando  m  mifestações 
que  aos  altos  poderes  tanto  impressionaram. 

No  emtanto  o  que  se  tem  feito  durante  quasi 
meio  século  de  existenci  i  do  acto  addicional  ? 
Deixaram  s^  as  as ^embléas provinciaes  no  gozo 
illegitimo,  mas  inalterado,  da  attribuição  de  le- 
gislar sobre  a  importação  ;  têm  sido,  é  certo, 
constantemente  ouvidas  ai  S3cç5es  do  conselho 
de  Estado  a  respoito  de  diversas  leis  atacadas 
do  vicio  d )  inconstitucionalidade  ;  numerosos 
sSo  os  pareceres  desta  corporação  opinando 
pela  renovibilid ide  dessas  actos  legislativos; 
mas  ao  poier  competente,  que  ó  o  parlamento, 
quasi  nada  se  tem  deixado  ou  antes  elle,  por 
causai  que  agora  não  cumpre  ventilar,  não 
tem  exerci  lo  a  sua  attribuição,  de  sorto  que 
permanecem  imlteraveis  as  leis  que  se  ac- 
cusam de  inconstitucionalidade. 

O  Sr.  Jo3B  Maaianno  :— >Mas  isso  não  ó  mo- 
tivo para  que  hoje  não  seja  exercida  essa  attri- 
buiçSo;  antes  è  motivo  mais  forte. 

O  Sr.  Candtdo  de  Oliteira: — Ainda  não 
chaguei  a  essa  questSo . 

E*  que,  Sr.  presid3nte,  infelizmente  em 
nosso  paiz  a  respeito  deste  assampio,  como  de 
tantos  outros,  a  estrada  larga  tem  sido  abando-* 
nada«  e  os  meios  tortuosos,  a  fórma  abusiva  da 
solução  hão  sido  de  preferencia  empregados. 
O  goverxio  arvorou  a  doutrina  da  suspeiuSo  de 
leia  provinciaes  e  delia  soccorreu-se  em  transes 
que  se  lhe  afiguraram  angustiosos. 


!  Não  me  refiro  ao  governo  actual  somente, 
mas  a  muitos  governos  anteriores.  O  nobre 
presidente  do  conselho  respondendo  á  inter- 
pellaçSo  do  honrado  deputado  pelo  Maranhão, 
abriu  o  volume  d  )s  actos  oiiicites  do  poder 
executivo  ^  leu  diversos  avisos  e  ordens  do 
poder  executivo,  suspendendo  leis  provinciaes. 

Publicistas  houve  que  procuraram  legitimar 
esse  attentado,  buscando  não  sei  qu  3  theorias 
ádsalus  populi,  e  até  a  lettra  expressa  do  acto 
addicional,  quando  o  art.  20  do  mesmo  acto  ad- 
dicional terminantemente  estabelece  que  só  ao 
parlamento  compete  o  dir  nto  de  criticar  e  re- 
solver sobre  a  incon-titucionalidado  das  leis 
provinciaes,e  quando  a  Constituição  só á  assem- 
bléa  geral  res^r/a  o  direito  d )   suspu^nder  a  lei. 

Foi  o  regimen  anormal,  portanto,  quo  preva- 
leceu; mas,  por  isso  mesmo  que  esse  regimen  era 
yiolento  o  absurdo,  as  assembléas  provinciaes 
pouco  se  importarão  com  as  decisões  do  poder 
executivo  ;  pouco  se  importaram  até  com  leis 
emanadas  do  parlamento,  revog-ando  muitas 
leis  provinciaes.  Entre  outras  enumerarei  uma 
lei  d  » 1845,  a  respeito  di  taxa  itinerária  da  pro- 
vincia de  Minas.  Julgou  o  parlamento  que  essa 
taxa  era  uma  forma  disfirçada  de  imposição 
B)bre  a  importação  e  revogou-a. 

ií  Sr  J.  Penido:—  E  não  é. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — Não  ô,  mas 
revogou-a.  Pois  bnn,  pira  mostrar  como  o  es- 
pirito publico  ostá  pervertido,  não  obstante  a 
lei  geral  que  revogou  a  taxa  itinerária  da  pro- 
víncia de  Minas,  a  provincia  ressuscitou  essa 
taxa  nos  orçamentos  provinciíes,  e  lá  subsiste 
ainJa  como  uma  grande  fontí  de  ronda  pro- 
vincial. 

Também  se  at  tcaram  os  impostos  de  consumo 
de  Pernambuco,  di  Rio  Grande  do  Norte  e  dis 
Alagoas ;  o  governo  suspendeu  alguns  delles 
declarando-09  inconstitucionaes ;  mas  as  pro- 
vincias não  se  importaram  com  a  declaração  do 
governo  e  continuaram  com  os  mesmos  im- 
postos. 

O  Sr.  José  Mariannd:— Nunca  houve  go- 
verno que  suspendesse  esses  impostos. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  ^  H  ^uve  ;  leia 
V.  Ex.  a  obra  do  Sr.  Visconde  d)  Uruguay,  a 
verá. 

Como  dizia,  as  assembléas  provinciaes  não  se 
importaram  com  as  decisões  do  governo  e  con- 
tinuaram a  lançar  os  impostos  reputados  in- 
constitucionaes ;  e  o  qu3  é  mais  singular  é  que 
08  delegados  do  pod^r  executivo,  representantes 
do  pensamento  imperial,  élo  entre  o  centro  e  o 
corpo  legislativo  provincial,  nunca  ou  quasi 
nunca  tiveram  escrúpulo  em  ás^  sancçlo  a 
essas  leis  que  o  centro  considBrava  exorbitantes. 
Nem  os  próprios  presidentes  se  subordinavam 
ás  doutrinas  do  governo  e  do  conselho  de  Es- 
tado. 

E*  bom  recordar-se  a  esta  circumstancia 
para  não  se  fazer  carf  a  somente  ás  assembléas 
provinciaes.  No  emtanto,  senhores,  o  recurso 
que  o  acto  addicional  consigna  aos  presiden- 
tes de  provincia  em  casos  taes  é  efficaz  por- 
que, SI  quando  se  trata  da  denegação  de  sane- 
çSo  por   offensa  aos  interesses  da  provincia 
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o  presidente  não  tem  a  sola^&o  definitiva,  a 
Bua  não  sancçào,  pòie  ser  nnilificada  pela  pró- 
pria aBsemblóa,  juiz  supremo  desses  interesses; 
tratJtndo-se  da  denegação  da  sancçáo  a  uma 
lei,  sob  o  fundamento  da  sua  inconstitucio- 
nalidide«  o  acto  do  governo  é  decisivo,  e  a 
lei,  embora  novamente  votada  pelos  dous  terços 
da  assemblóa,  não  ó  exeq uivei  e  antes  affecta  á 
assembléa  gerai  legislativa,  que  resolverá  sobr3 
&  sua  exequibili  «ade. 

Note— se,  popóra,  a  anormalidade  :  eram  mui- 
tas leis  previne iaes  reputadas  inconstitucio- 
nues,  mas  eram  '«anccionadas  pelos  presidentes 
das  províncias,  e  no  emtanto  quer-se  atirar 
toda  a  responsabilidadd  ás  a^semblóas  provin- 
ciaes,  quando  são  cúmplices  e  responsáveis 
os  d  legados  dos  gabinetes,  quando  todos  nós, 
o  partid  j  liberal,  o  partido  conservador,  todos 
temos  culpa,  quando  a  tem  tido  os  governo?, 
que  não  escolhem  presidentes  de  bastante  pre- 
stigio para  dirigirem  as  assemblóas,  conquistar 
a  sua  confiança  e  evitar  a  pas^iagem  das  leis 
ofensivas  dos  principies  constitucionaes. 

A  causa  principal  deste  máu  estar  da  nossa 
soeielade,  d^sta  serie  numerosa  de  queixas  o 
conflictos,  no  que  diz  respei  o  a  tào  grave  as- 
sumpto, origina-se  dadifficuldadededistinguir- 
se  praticamente  es  impostos  geraes  e  pro- 
vinciíes.  A  lei  de  1835  cogit)a  disto  e  expla- 
nando ft  doutrina  do  acto  addicional  separou 
do  centr<»  adgumas  verbas  de  sua  receita  e  con- 
signou-as  ás  provincias,  mas  esia  con^cessão  por 
demais  mesquinha  nAk>  podia  cercear  as  attri- 
buições  da  assemblóa,  porque  uma  lei  ordi- 
nária não  podia  ser  mais  efficaz  di(^  que  uma  lei 
orgânica  e  constitucional,  como  o  acto  addicio- 
nal. (Apartes.) 

As  provincias,  não  obstante  a  desclassifica- 
ção feita  pola  lei  de  1835,  cointinuaram  a  lan- 
çar impostos  sobra  classes,  não  compendiadas 
nella,  o  convém  confessai  que  na  carência 
de  ontra«i  fontes,  os  imposto*  de  importação 
disfarçados  ou  nâo,  tém  servido  ás  assemblóas 
provinciaes  como  principal  recurso  deUas  á 
verba  mais  avultada  de  sous  orçamoAlos 

O  Sr.  Andr\db  Figusirà  :»Bem  desen- 
volvidos, os  recursos  da  lei  de  1835  seriam  in- 
suâOicientes  para  as  despezas  razoáveis. 

O  Sa.  Jos£  Marianno:— Não  apoiado.  Pesam 
sobre  as  provincias  Ferviços  geraes,  e  eu  pode- 
rei fazer  a  nomenclatura.  (Ha  outros  apor'* 
tes,) 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  :«-Durante  40  e 
maitos  annos,  o  regimen  atacado  por  abiisive 
tem  se  mantido. 

Todos  06  annos  surgem  as  queixas  da  popu- 
lação contribuinte,  pedindo  a  revogação  das 
leis  consideradas  inconstitucionaes,  e  no  en- 
tanto o  parlamento  tem  sempre  adiado  a  so- 
lu^,  não  pela  dificuldade  na  applicação  dos 
textos  oonstitu^ionaes,  mas  aobretudo  pela 
perturbação  que  seria  levada  aos  orçamentos 
das  provincias,    si,    w  témj^êo,   sem    outras 


medidos  eomplementares,  fossem  de  um  dia 
para  outro  mutiladas  as  respectivas  receitas . 
{Apoiados  e  apartes.) 

A  própria  província  de  Peraambueo,  donde 
nos  muo  alarma,  e  oom  «lie  a  esiphhsge  qiue 
V.  V.— 3 


ha  de  devorar  o  ministério,  supportava  ha  oito 
annos  oste  regimen  supposto  iliegal,  masque 
era  mantido  pelos  governos  liberaes  e  conser- 
vadores 6  sanccionado  pelos  presidentes,  delega* 
dos  delies.  Só  este  auno  é  que  lembrou- se  por 
intermédio  da  sua  associação  commercial  de 
representar  ao  parlamento,  ao  miuisterio  e  ao 
poder  moderador,  pedindo  a  cessação  dos  im- 
postos de  importação. 

O  Sr.  José  Marianno: — Representava  todos 
03  annos. 

O  Sr.  Cândido  db  Olivb:ra: — Ainda  mai^  ;  o 
commercio  fez  uma  verdadeira  ^rreue  e  ameaçou 
deixar  em  abandono  na  alfandega  os  productos 
importados  só  para  fugir  ao  pagamento  das  iip- 
posições  provinciaes. 

O  governo  impr  ssionou-se,  viu  a  sedição 
ataada  e  julgou  serenar  os  ânimos,  determi- 
nando por  um  tele^ramma  a  suspensão  da  lei, 
donde  o  erário  provinci»!  auferia  1.400:000^, 
ecujasuppresslo  trará  o  deficit  e  a  anarchia 
nos  serviços  votados. 

Não  ó,  pois,  comento  do  re«p^ito,  da  venera- 
çio  8up  rsticiosa  d  s  textos  constitucionaes 
que  se  traia;  ó  tamboin  do  cro  iito  da  província, 
dos  recursos  com  que  pôde  contar,  para  fazer 
face  á  despeza  decretada . 

O  Sr.  Josk  Marianno  ; — A  provincia  sup- 
porta  de  bom  grado  tudo  ;  o  que  não  quer  ó  sdr 
victima  de  uma  violência. 

O  Sr.  Cândido  db  Olivbira:— No  ca%i  de 
Pernambuco  acham-se  outras  provinciís,  onde 
se  cobram  impostos  que  são  igualmente  consi- 
derados inconstitucionies. 

O  que  se  fará  em  relação  a  essas  provincias  ? 

B*  certo  que  já  um  dos  chefes  mais  prealÂgW- 
SOS  do  partido  liberal,  um  dos  nossos  maia  ig- 
norados estadistas,  e  cuji  pahvra  t^into  peso 
tem  em  nossa  bjilança  politica  acaba  d  3  exler- 
nir  no  senado  a  singular  doutrina  da  legiti- 
midade da  suspensão  em  m  ssa  áò  tod  is  as  leis 
provinciaes  que  offendam  o  acto  addicÂonalii  o 
que  importa  a  transferencia  de  attribuÍQ$es 
exclusivas  do  poder  legislativo  para  o  poder 
executivo. 

O  Sr.  Carnbiro  da  Rocha  :— Não  entendeu 
o  pensamento  do  illustre  senador. 

O  Sr.  José  Marianno  :— Elle  suspendeu  o 
imposto  de  transito  e  ninguém  reclamou. 

O  Sr.  Cândido  db  Olivbira  :*-0«  exemples 
nâo  faltaram  ;  foi  invocada  a  politica  da  Ingla- 
terra ;  mas  convém  lembrar  que  no  noss^  p«iz 
esses  golpes  de  Estado  não  podem  sar  aoeaase- 
Ihados  nem  honrariam  os  governos  que  oe  ée- 
oretassem. 

A  nação  brazileira  prima  pela  sua  incide 
pacifica,pelo  sen  espirito  ordeiro,e  esses  receios 
oe  conflagrações  imminentes,  esse  periga  da 
perturbação  áx  tranquillidade  publicai  p'Opo- 
sito  da  cobrançA  de  imposto3,supportadoB  na  )en- 
gos  annos,  e  que  poderiam  legitimar  o  regimen 
ÔA  dietadnra  ou  attenuar  os  seus  efléiios,  sSo 
eram  prováveis  o  nem  justificados,  mesme  -em 
face  dos  acontecimentos  de  Peroambueo. 

E  quanto  &s  outras  provinoias,  onde  as  amea- 
ças sequer  longiquas  de  excessos  sodiciases 
ev  perturbadores  da  tranquillidade  local  ? 
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O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: — O  pensamento 
do  illustre  senador  a  quem  V.  Ex  se  refere  não 
c^m  esta  amplitude. 

O  Sr.  José  Marianno: — E  olle  é  coherente 
i>orque  com  um  discurso  jú.  suspendeu  o  im- 
posto do  transito  na  còrtc. 

O  Sr.  Cândido  do  Oliveira:— Sr.  presidente, 
ou  deveria  combater  este  projecto  desde  a  sua 
primeira  dÍ80ussão«por«jue  elle  responde  a  uma 
inconstituticionalidid)  por  outra  inconstitu- 
cionalidade, firmando  a  theoria  do  direito  con- 
cra  diroito,  do  abuso  contra  abuso. 

Mas  para  que  nâk>  se  me  attribuisse  o  pro- 
pósito da  protelação,  c  pensamentos  reserva- 
dos (não  apoiados)^  consenti  quo  no  primeiro 
turno  do  debate  fosse  suavissimo  o  seu  transito 
por  esto  recinto. 

No  emtanto  este  projecto,  infelizmente  ela- 
borado por  uma  commissâo  composta  cm  sua 
unanimidade  de  membros  liber.tos  parece-me 
.mtes  foitura  da  phalange  conservadora;  pare- 
ce-me o  producto  dos  esforços  daquelles  que, 
aprehensivos  coma  obra  de  descentralisaçâo 
de  1834,  buscam  de  dia  em  dia  qu  tsi  systemati- 
cam'>nte  mutilar  e  attentar  contra  os  direitos  e 
prerogativas  das  assemblòas  provinciaes. 
{Apartes.) 

A  commissSo  partiu  de  um  falso  supposto 
i)ropondo  a  revogação  da  lei  provincial  de  Per- 
nambuco. EUa  reputa  que  ao  parlamento  as- 
siste a  competência  de,  na  critica  e  exame  d  ^ 
todas  as  leis  «ias  províncias,  decretar  a  sua  re- 
vogação, conforme  lhe  aconselharem  as  conve- 
niências, ou  mesmo  o  seu  arbitrio. 

No  emtanto  assim  não  é  ;  a  acção  do  parla- 
mento em  relação  ás  províncias  é  restricta. 
Nos  termos  precisos  do  art.  20  não  são  todas  as 
leis  provinciaes  que  podem  ser  submettidas  ao 
conhecimento  da  camará  dos  deputados  e  para 
o  ofTeito  de  seram  revogadas  ou  annulladas. 

E*  certo  que  as  coUecções  de  leis  provinciaes 
são  paraa(fui  rem^^ttidas,  isso  dispQe  o  art.  20, 
mas  o  direito  de  revogaçã)  é  limitado  e  taxa- 
tivamente d  'finido.  Só  quando  a  lei  provincial 
ofTenda  as  regras  traçadas  no  art.  20  é  que 
surge  a  competência  do  parlamento  ;  fora  disso 
a  revo oração  da  lei  provincial  pela  assem bléa 
geral  é  um  attentado  tão  grande,  uma  offensa 
tão  dire  ta  á  constituição,  como  ó  a  invasão 
commettida  pela  assembléa  provincial,  lançando 
por  exemplo  sobre  os  impostss  de  importação. 

Sendo  os  casos  únicos  nos  termos  do  art.  20 
em  que  acom-^et^ncia  do  parlamento  se  mani- 
festa, vejamos  si  em  relação  ás  leis  de  Perjiam- 
buco  foi  essa  restricção  observada  pelo  parecer 
das  commi^sões  reunidas,  no  projecto  sujeito 
agora  a  nosso  exame . 

O  Acto  Addicional,  coherente  com  o  princi- 
pio dominador  do  movimento  reformista  de 
1834,  nãosó  consignou  ás  províncias  variís  ser- 
viços até  então  da  exclusiva  competência  do  cen- 
tro,^ como  deu-lhes  o  direito  de,  sob  sua  respon- 
sabilidade e  com  inteira  liberdade  de  acção,cogi- 
tar  dos  meios  de  fazer  &ce  ás  despezas  reclama- 
das para  ta^s  serviço8,isto  é  permittiu  aos  parla- 
mentoB  çrovinciae<<  a  decr^^tação  de  impostos, 
com  a  uuíca  restricção  de  não  re^.ahirem  sobre  a 
importação  e  nem  oíTenderem  as  taxas  do  Estado. 


Assim,  senhores,  são  dous  os  limites  únicos 
que  tem  as  assembléas  provinciaes  no  que  diz 
respeito  á  faculdade  de  decretar  o  imposto,  de. 
um  lado  o  que  se  refere  á  importação  e  de  outro 
o  Que  diz  respeito  ao  conflito  com  as  taxis  lan- 
çadas pelo  Estado.  Mas  o  que  são  impost  is  de 
importação  ?  o  que  é  a  offensa  aos  direitos  do 
Estado  ?  E*  da  solução  dada  a  estas  duas  per- 
gantas^ue  resulta  o  direito  que  a  assembléa 
geral  tem  de  revogar  as  leis  provinciaes,  rela« 
tivas  a  impostos. 

O  imposto  da  importação,  no  dizer  dos  econo- 
mistas, é  unicamente  aquelle  que  recahe  pri- 
meiramente sobre  a  introducção  no  território 
nacional,  do  producto  estrangeiro. 

Só  no  acto  da  introducção  do  producto  no  paiz 
é  que  se  exerce  p  direito  soberano  do  Estado, 
gravando  a  importação. 

Fora  dahi,  dasde  o  momento  em  que  o  produ- 
cto penetrou  no  território  nacional,  desde  o 
instinto  em  que  retirado  das  alfandegas,  é  da- 
do a  consumo  nas  províncias,  o  poder  provinci- 
al não  exorbita,  fazendo-o  contribuir  para  a  des- 
peza  provincial.  Só  ha  una  condição,  só  uma 
única  restricção,  a  de  não  serem  as  taxas  pro- 
hibitivas,  porque  isso  traria  perturbações  coni- 
merciaes,  offenderia  a  liberduie  de  comm^^rcio 
e  industria,  e  o  próprio  interesse  do  Estado  que 
lançi  sobre  a  inportição. 

E  qual  a  razão  por  que  a  lei  constitocional  de 
1834  reservou  para  o  Estado  exclusiva ment3  a 
tixaçâo  dos  impostos  de  importaçáo  ?  Ansim 
procederam  os  legisladores  do  Acto  Addicional 
por  motivos  de  ordem  politica  e  económica. 

A  razão  politica  coDsiste  no  cuidado  yie  o 
governo  deve  ter  em  evitar  complicações  inter- 
nacionaes,  autorizando  represálias  si  fora  ar- 
bitrário ás  províncias  arvorarem  por  si  o  sys- 
tema  proteccionista. 

O  motivo  da  ordem  commercial  consiste,  em 
que,  regido  o  commercio  por  leis  geraes,  só  o 
Estado  tem  direito  de  regularisar  o  seu  exer- 
cido. 

Foi  sem  duvida  este  o  sentimento  que  pre- 
valeceu em  1834,  prohibindo-se  ás  províncias 
a  cobrança  de  impostos  de  importação.  Era  a 
iJéa  vencedora  na  União  Americana,  em  que 
o  Estado  reservou  para  si  também  o  lançamento 
dos  impostos  de  importação  que  são,  ainda  o 
repetirei,  unicamente  aquelles  que  se  prendem 
á  introducção  dos  productos  estrangeiros  no 
território  nacional. 

Assim,  são  m  nifestamente  attentatorios  do 
Acto  Addicional  os  impostos  cogitados  no  §  2® 
do  art.  17  da  lei  de  Pernambuco  de  28  de  Julho 
de  1882. 

Mandando  a  assembléa  provincial  quo  se 
cobrem  10  o/o  addicionoes  aos  impostos  cobrados 
pelo  Estado  na  alfandega,  ella  exorbitou  de 
suas  attribuições,  lançou  sobre  a  introducçãe 
do  producto  estrangeiro  no  nos<to  território  e, 
conseguintQmente  não  levarei  mal  á  camará, 
si  julgar  conveniente  fazer  cessar  esses  im- 
postos, manifestamente  ille?a<»s. 

Mas  as  commissões  reunidas  foram  além. 

Viram  abuso  do  direito,  onde  só  havia  exer- 
cido delle. 

Sem  curarem  do  desequilíbrio,  da  desorgani- 
zação das  finanças  de  tão  importante  provinda, 
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Aftsampto  de  que  nSo  pôde  a  camará  abatrahir, 
que  nâk)  pôde  ser  posto  á  margem,  antes  tam- 
bém considerado  e  apreciado,  as  commissões 
reunidas  propõem  a  revogação  de  outras  im- 
posiçQes  decretadas  pela  as^embléa  e  qu3  não 
affectam,  nem  directa  nem  indirectamente,  aos 
principioB  consagrados  no  Acto  Addicional. 
(Apoiados  6  não  apoiados .) 

Como  ó,  Sr.  presidmtõ,  que  se  vem  pedir  a 
revogaçâk)  do  §  i^  do  art.  17  ?  Vou  ler  este  pa- 
ragrtpho  e  chamo  a  attençâo  da  camará  para  a 
snadisposiçfio.  {Lê.) 

Senhores,  do  qne  modo  os  nobres  deputados, 
uo  seu  respeito  quasi  supersticioso  pela  consti- 
tuição, podem  combinar  com  esta  mesma  con- 
stituiçko,  porque  o  Acto  Addicional  é  consti- 
tuição, a  revogação,  que  aconselham,  deste  pa- 
ragrapho  ? 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: —  Apoiado ;  seria  uma 
verdadeira  usurpação  parlamentar. 

O  Sr.  José  Marianno;— Vai  ferir  direitos 
de  outras  províncias. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— As  illustros 
commissões  abram  qualquer  postura  municipal 
dl  mais  obscura  villi  do  interior,  o  ahi,  t^omo 
fontes  de  receita, encontrarão  compendiados  im- 
postos de  semelhante  espécie,  impostos  sobre  o 
consumo  de  géneros  vindos  de  fora,  aceitos 
sem  reluctancia  e  legitimados  pel )  decurso  do 
lempo  c  pel  is  circumstancias  espécimes  do 
noss)  paiz,  em  que,  dada  a  su\  revogação  em 
massa,  á  municipalidad3  e  á  província  quasi 
nada  restaria  para  occorrerá  despeza.  (Apoia^ 
dos,) 

Em  todos  os  pontos  do  Império,  em  todos  as 
suas  províncias,  podemos  dizer  que  em  quasi 
todos  os  seus  municípios,  ha  a  decretação  de 
impostos  sobre  productos  nacionaes,  que  entram 
para  o  consumo. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — Nem  pôde  deixar  de 
haver  ;  o  mais  ó  absurdo. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — Nem  pôde 
deixar  de  haver,  porque  esses  impostos  estão 
dentro  da  estricta  esphera  de  acção  do  poder 
legislativo  principal. 

O  Sr.  José  Marianno:— São  impostos  prohi- 
bitivos,  na  extensão  da  palavra. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — Nenhuma 
razão  de  ordem  politica  ou  económica  acon- 
selha a  que  se  privem  as  provindas  e  os  muni- 
cípios do  direito  de  taxar  o  consumo  de  géneros 
de  prodncção  nacional. 

Não  trata  de  onerar  a  importação,  a  primeira 
introducção  do  prodacto  no  território  brazil  âro, 
mas  sim  o  consumo,  a  distribuição  do  género 
produzido  no  Império. 

0  Sr.  José  Marianno  :  — Bem ;  é  preciso 
explicar  isto  e  ver  si  essas  imposições  são  co- 
bradas no  consumo  ou  na  entrada.  Elias  são  co- 
bradas na  entrada,  no  d  ispaoho. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  — Senhores,  as 
illustras  commissões,  não  podendo  vincular, 
conseguintemente,  esta  revogação  que  propõe 
do  §  1«  do  art.  17  ao  Acto  Addicional  na  parte 


(|ue  diz  respeito  aos  impostos  de  importação, 
invoca  outra  restricção  e  diz  : 

€  Estes  impostos,  que  constituem  taxações 
provinciaes,  são  attentados  contrp  os  direitos 
das  províncias  e,  consequentemente,  offen- 
dem  também  oi  princípios  constitucionaes.  % 
(Apartea.) 

Senhores,  infelizmente  nesta  occasião  oli 
que  os  principies  dae  escolas  parecem  confun- 
didos, em  que  não  sei  de  que  lado  ostá  a  maior 
tendência  para  a  restricção  e  cerceamento  das 
faculdades  das  assembléas  provinciaes,  si  do 
lado  liberal,  si  do  lado  conservador,  é  bom 
lembrir-se  aquillo  que  os  nossos  mestres  do 
liberalismo  ensinaram  e  professaram,  e  no  pró- 
prio memorandum  publicado  pela  associação 
commercial  de  Pernambuco  e  que  o  nobre  de- 
putado fez  ser  distribuído  por  todos  os  Srs . 
deputados. . . 

O  Sr.  José  Marianno  : —  Eu  não  ;  foi  elU 
quem  mandou. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira.  . .  vem  compen- 
diado o  luminoso  parecer  do  Sr.  Manoel  Alves 
Branco,que,durante  muito  tempo,foi  neste  pai '. 
um  dos  apóstolos  mais  conceituados  da  doutrina 
libertl.  (Apoiados,) 

Poisbem,Sr.  prr>sidente,  hoje  nós  osliberaes 
não  nos  incommpdamos  em  esquecer  es  «as  dou- 
trinas e  ensin')mentos ;  e  com  innovações  que 
são  outras  tantas  restricções,  parece  que  esforça- 
mo-nos  em  pouco  a  pouco  tirar  das  assemblóas 
provinciaes  o  direito  de,  sob  sua  responsabili- 
dade, lançar  o  imposto  o  prover  quanto  á  des- 
peza provincial. 

Dizia  Alve?  Branco  (lê) : 

«  Direitos  do  importação  são  propriamente 
rondas  que  se  deduzem  do  valor  de  mercado- 
rias, procedentes  dos  paizes  estrangeiros,  r.\ 
sua  primeira  lutroducção  no  Império. 

€  A  provisão  de  7  de  Abril  de  1818  deu  par- 
ticularmente o  nome  de  direitos  de  importação 
ájuelles  que  pagavam  as  mercadorias,  que 
vinham  do  estrangeiro,  e  só  a  estes  se  refere  o 
Acto  Addicional. > 

E*  a  opinião  de  um  eminente  conselheiro  d  3 
estado  ;  e  mais  ainda,  é  a  definição  dada  pelo 
poder  legi«ílitivo  de  então,  pela  provisão  do  7  4e 
Abril  de  1818. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Agora  faça  o  fa- 
vor de  continuar  a  ler  o  memorandum, 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :—  O  mesno- 
randum  representa  contra  os  impostos. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Mas  tira  ar-r  i- 
mentos  dessa  mesma  opinião. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  Não  tira. 

Consequentemente  as  ilíustres  commissõfrs 
estão  de  accordo  commigo  nesta  parti,  isto  é, 
os  imT)ostos  lançados  so  >re  a  producção  na- 
cional transportada  de  uma  provinna  para 
outra,  não  são  impostos  de  importação. 

Dizem,  porém,  os  nobres  deputados  :  «  Náo 
os  atacamos  por  constituírem  impoitos  de  im- 
portação, mas  simplesmente  porque  offend^m 
os  direitos  de  outras  províncias  e  as  imposi- 
ções geraes  do  Estado.  > 
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i>  Sr  .  José  MARTAKNOt^^ltso  nSo  Mtá  com- 
pendiado no  art.  13  do  Aoto  Addicional ;  vamos 
aoart.  80. 

^  Sn.  Cândido  de  Oliveira  :  — Senhores, 
de^a  manoira,  com  esta  intelligoncía  q^ue  se 
dH  de  que  estes  impostos  ofiendem  os  direitos 
de  outras  províncias,  corta-3e  a  ficuldade  que 
tem  «8  a<sembléa8  do  lançar  qualquer  imposto, 
porque  todos  elles,  o  imposto  directo,  o  im- 
posto territoripl,  etc,  podem  ser  atacados  por 
um  tal  sysLéma  de  argumentar. 

O  Sr.  José  Marianno: — Não  apoiado  ;  nSo 
se  pôde  tirar  esta  consequência. 

O  Sr.  CANDroo  de  Oliveira  :  —  E'  preciso, 
eonsegnintemente,  restabelecer  )m-se  os  ver- 
dadeiros princípios  ne^te  assumpto,  e  comp3le 
á  lesmara  dos  Srs.  deputados,  depois  de  nlÉduro 
exame,  firmal-o  de  uma  vez  para  sempre  para 
que  se  evitem  es  es  conflictos  e  lutas,  qui  dia- 
riam^^nte  se  suscitam,  e  que  tâo  inconvenientes 
sáo. 

Como  é  c|ue  ura  imposto  provincial,  senhores, 
offenie  a  imposição  geral  do  Estado  ? 

Como  6  qu»í  uma  loi  pr)vincial  pôde  offender 
os  direitos  d  3  outras  provincial  ? 

Sr.  presidente,  o  imposto  provincial  bò  pôde 
offdnder  a  imposição  decretada  pelo  Estado 
quando  peU  sua  onormidad'^  toma  as  formas 
prohibitivas.  {Apoiados .)  Estancando  pelo  ex- 
cesso íS  fontes  da  producção  ou  p?lo  menos  rare- 
facendo-as,  ell^  affecta  o  interesse  do  Estado, 
fazendo  indir  ctament  ^  minorar  a  receita  que 
de  mesmo  producto  o  Estado  esperava  auferir. 

E  quanto  á  offensa  dos  direitos  de  uma  pro- 
víncia pela  outra,  o  caso  d  (dia  nSo  é  arbitrário, 
está  t  ixativam-jnte  deferido  no  §  8«  do  art.  10 
do  Acto  Âddicional.  Só  na  espécie  ahi  compen- 
diada é  que  o  cmflicto  j^e  provocar  á  inter- 
venção do  poder  central,  do  parlamento  e  auto- 
rizar a  revogação  da  lei.  (Apoiados,) 

Assim,  d  'sde  que  um  producto  transpõe  as 
divisas  de  uma    província,   desde  que  penetra, 

rr  exemplo,  na  província  de  Minas,  vindo  de 
Paulo  está  sujeito  ao  regimen  tributário 
desta  província. 

Bis  desfarte  conciliadas  as  attribuiç5es  re- 
ciprocas de  cada  província .  (Apoicuios  e  apor- 
m.) 

O  limite  da  acçSo  das  assembléas  provin- 
ciaes  está  no  t'^rritorio,  dentro  delle  não  ha 
não  pode  haver  offensa  no  que  diz  respeito  ao 
lançamento  do  imposto.  Uma  província  para 
tátBT  ÍAd  ás  suas  despezas,  á  serie  de  serviços 
a  seu  cargo,  tem  o  direito  do  lançar  o  tributo 
quo  bem  lhe  parecer.  (Apartes.) 

Diz,  poróm,  o  nobre  deputado  <]ue  esta  dou- 
trina legitima  as  rivalidades  provinciais  e  até 
^uasi  ataca  a  ufiidade  do  Império. 

0  Sr.  Jobé  Marianno  :— Períbitamente. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— 0  nobre  de- 
putado argumenta  com  uma  situação  excep- 
cional, hypothese  iiteiramente  gratuita  que 
lifo  se  pôde  realizar,  graças  á  forma  por  que 
eivtre  nôi  os  corpos  legi')lativos  são  consti- 
tuídos. 

t)  grande  limite  da  esphera  de  acção  de  cada 
assembléa  provincial  assim  como  do  parlamen- 


to garal,  «stá  na  sua  responsabilidade  'para 
com  aqikcMes  «qoe  elegeram  os  respeitáveis  re- 
presentantes. Estes  tém  de  dar  contas  aes 
seos  eleitores  da  forma  por  que  o  mandato  é 
desempenhado;  e  pela  duração  limítaiissima 
da  legislatura  p:*0YÍnoial  o  excesso  que  a  cor- 
poração oommetter  durante  esse  período  será 
remediado  posteriormente  pela  não  renovação 
do  mandato  dos  eleitos  que  exhorbi taram,  pela 
revogação  das  medidas  perniciosas.  Haja  liber- 
dade de  eleição  s\ja  o  acto  de  eleger  uma 
verdade  ;  S3ja  esta  grandi  funcçâo  representa- 
tiva tomada  ao  sério  pelo  corpo  eleitoral  e  em 
nada  receio  dos  excessos  e  ab3rrações  que  aqui 
se  descrevem  nm  resultado  ordinário  do  exercí- 
cio do  mandato . 

Esta  é  w  theoría  liberal,  é  a  única  que  pôde 
professar  e  ensinar  o  partido  que  se  trlo.-ia  de 
haver  promulgado  a  constituição  de  1834. 

Quere.%  porém,  restringir  a  acção  da  esphera 
das  assembléas  provinciais  ;  acons  ?lhar  a  sus- 
pensão em  massa  das  leis  por  ellas  decretadas, 
arvorar  o  governo  como  meio  ordinário  este 
arbítrio  d^  p  )r  si  nuUiíicar  a  lei.  é  proclamar 
a  mais  perigosa  das  dictaduras  para  a  qual 
não  servirá  de  attenuante  nem  a  coi*ag)m  da 
respo*nsabilidade,  e  nem  a  prestação  de  contas 
ao  parlam  mto  embora  armado  do  direiti  de 
decreta»*  a  accusação  de  ministros.  (Apoiados.) 

Sabemos  por  uma  experiência  de  50  annos^ 
o  que  são  accusaç^es  de  ministros  entre 
nôs. 

Assim,  Sr.    presidente,  não  posso  á\v  o  meu 
ssenso  ao  projecto  das  nobres   commissões  na 
parte  que  revoga  o  §  1*  do  art.  17. 

Ainda  uma  vez  o  direi :  não  ó  offensiVo  ^o 
Acto  Âddicional  nem  dos  princípios  proclama- 
dos em  1834  (apoiados),  porque  lançar  sobre  o 
consumo  de  géneros  nacionaes  não  é  ir  de  en- 
contro ao  praoeito  que  arradou  das  legislaturas 
provínciaes  os  impostos  de  importação. 

Note  ainda  a  camará  a  differença  de  redacção 
dos  dous  paragraphos  :  a  inconstitucionalidade 
de  um  salta  aos  olhos,  assim  como  a  curialidade 
do  outro. 

Os  10  o/o  addicionies  sKo  cobrados  na  alfan- 
dega no  acto  da  importação  do  producto  estran- 
geiro, ao  posso  que  os  3  o/©  são  cobrados  sobre 
producção  nacional  entradiei  para  consumo . 

Não  nos  íUudamos;  a  questão  é  grave,  e 
deve  sor  encarada  com  toda  a  ssrieiade  e 
isenção  pelo  parlamento.  (Apoiados.) 

Trata-se  não  sô  de  um  desfaloue  enormie- 
simo  nas  rendas  da  província  de  Pernambuco, 
que  vai  lutar  com  o  deficit  e  anarchia  finan- 
ceira, como,  sobretudo,  trata-se  de  precisar 
qual  a  esphera  da  competência  da  «aaemblóa 
geral  no  que  dlr  respeito  á  revogação  das  leis 
provínciaes. 

Essa  competência  é  limitada,  está  traçada  no 
art.  20 :  é  somente  quando  a  lei  ofiénde  os  in- 
teresses geraes  do  Estado,  dos  tratados,  a  Con  - 
stítuíçãoe  06  direitos  das  outras  províncias. 

Pois  bem,  em  todo  o  império,  pelas  camarás 
municipaes,pelas  assembléas  são  lançados  esses 
impostos  que  constituem  por  assim  dizer  a  base 
principal  da  riqueza  provincial  e  municipal  ^ 
como  e  qne  existindo  elles  dnrante  40  annosA 
vista  e  face  do  parlamento  com  scíencia  dos  go- 
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vernoB,  iraaoa  foram  revagadoe  e  sómeatd  agora 
é  qae  ¥Ío  «el-o  por  atacado  em  massa  a  pro- 
DMiio  da  iei  de  Peniambaco  emqaanto  de  am 
fado  ha  impostoe  inconslitaciona  3e  e  do  oatro 
ha  algana  inalteráveis  iotetramente  lega<)8. 

€!oiisalte  a  camará  as  posturas  da  oam.rra  ma-^ 
nicipal  do  Rio  de  Jan  úro.  E^sas  posturas  sSo 
approvadas  pelo  parlamento,  passSo  pela  critica 
e  eetaio  da  assembléa  geral. 

Pois  bem,  nellas  haveis  de  encontrar  muitas 
imposições  similares  do  Pernambuco.  (Apartes.) 

Ainda  outro  paragrapho  que  d  rve  ser  man- 
tido e  cuja  revogaçSo  ó  n<^  emlanto  proposta 
pdas  cemmissões  reunidas  e  o4<'.  (Lfê,) 

Gomo  ó  que  os  nobres  deputados  podem  en- 
contrar ofensa  ao)  princípios  do  acto  ad- 
dicional  nesta  dispo  ição  ?  Nem  ao  menos  se 
diz  que  o  producto  entra  do  estrangeiro  !  Srs. 
se  ha  excesso  e  viol  iç2o  da  contestação  em  taes 
taxas,  na  constiiucional idade  ha  tampem  em 
todos  os  impostos  lançados  pelas  assembléas 
provinciaes.  (Apo>a«{os  e  apartes) 

Eis  o  que  diz  um  dos  interp  Hres  da  dontrina 
liberal.  E*  bom  recordar- ^e  a  opiniák)  daquel- 
les  que  são  as  nossas  glorias  mais  puras  e 
^ne  conviveram  sob  gabinetes,  e  não  sob  a 
influencia  das  paixões   de  momento. 

E*  bom  inovcil-as  sobretudo  agora  que  se 
dizem  confundidos  os  partidos  e  em  defezíi 
das  idóiiS  liberaes  as  invocam  os  publicistas 
e  estadistas  conservaJores. 

Tavares  Bast)B  no  seu  bello  livro  sobre  a 
província  assim  se  exprime  (lê): 

«Acaso  padece  duvida  que  o  que  está  prohi- 
bido  ás  ass  )mbléas  é  o  imposto  da  importação, 
que  iitteralmente  significa  direito  de  entrada 
no  Império  V 

cNáo  votem  as  assembléas  taxas  prohibitivas 
ou  que  directamente  restrinjam  o  consumo, 
e,  portanto,  a  importação  de  mercadorias  nas 
alíandigas.  Não  prejudiquem  a  outras  provin- 
eiss,  cobrando  taxas  excessivas  de  mercadorias 
em  transito  por  seu  território. 

«Não  offendam  a  igualdade  de  tratamento 
estipulada  em  convenções  internacionaes . 

«Não  estorvem  a  livre  circulação  dos  produ- 
ctos,  não  e6(jueçam  a  solidariedade  dos  interes- 
ses provinciàes  e  municipaes,  guardem  em 
snmma  o  principio  económico  da  liberdade  das 
permutas,  e  suas  taboas  de  imposições  não  offe- 
reoerão  solido  fundamento  ás  queixas  do  go- 
verno central .  » 

Si  alguns  actos  menos  rdgulares  si  amon- 
toam nas  legislações  provinciaes,  não  nos  pa- 
recem elles  de  summa  gravidade  e  nem  me- 
recem o  ardor  com  que  são  condemnados. 

E  não  é  só  elle.  Também  o  Visconde  de  Uru- 
gnay,  cuias  doutrinas  restrictivas  neste  as- 
sumpto, desfarte  si  exprime  no  §  200  do  seu 
livro  id>re  administração  provincial  {lê) : 

«  Vê-se  da  exposição  qne  acabo  de  fozer  que 
as  assembléas  provinciaes  tem  imposto: 

«  í,^  Sobre  productos  importados  das  pro- 
vindas de  paizes  estrangeiros. 

«2.0  Sobre  productos  importados  das  pro- 
vineiae  de  outros  do  Império. 

«  8.<^  Sobre  prodtrcios  importadM  nos  muiu* 
ekpkm  de  cmtros  da  niiesm\  provinda  ; 


€  No  primeiro  caso  não  pôde  he^ver  duvida  de 
que  violara  n  abertamente  o  Aoto  Adiioional. 

««'Quanto  ao  aegundj  e  terceiro   distinguirei: 

«  Ou  os  productos  sobre  os  qaa98  recahe  o 
imposto  provincial  ou  muni::ipal  são  de  praes- 
de»cia  estrangeira  primitiva >nente  impor^ 
todos  no  Império,  ou  produzidos  nas  provincias 
e  munici^iios  do  mesmo  Império. 

«  Si  são  importados  no  Império  do  exterior, 
imposto,  embora  não  cobrado  no  acto  d  i  entrada 
no  mesmo  Império  reduzindo  o  c  msumo,  tem  o 
maamj  effeito  e  reduz  a  importação  e  a  renda 
geral  delle  proveniente. 

«  Está  comprehendido  no  art.  12  do  Acto 
Addicional . 

«  Si  são  productos  de  outras  províncias  do 
Império,  ou  de  outros ^munioipios  da  mesma 
prmncia,  não  se  dá  a  razão  politica  em  que  se 
tunda  o  art.  12  do  Acto  Adiicional. 

«  Não  pôde  vir  dahi  alteração  nas  rolações 
internaci  )naes,  e  si  não  forem  esses  productos 
sujeitos  a  im^)03tos  geraes,  não  se  dará  a  razãj 
de  08  prejudicarem,  attendida  pelo  art.  20  do 
Acto  Addicional.  » 

Assim  pensava  um  dos  chef  js  mais  eminentes 
do  conservatorismo,  o  principal  ti^utor  da  inter- 

Í»retação  de  1840,  e  no  entanto  nós,  camará 
iberal,  queremos  revogar  por  inconstitucionaes 
leis  provincianas,  taxando  a  prodacçáo  na- 
cional ! 

E*  de  lamentar-se  este  rigorismo  insólito  das 
nobres  commissões.  Nenhum  dos  §§  2*  e  4<» 
está  nos  casos  do  art.  2«  taxativamente  defi- 
nidos, e  que  não  pódom  ser  ampliados  a  arbitrio- 
do  parlamento. 

As  commissões  cujo  espirito  liberal  reco- 
nheço, certamente  deixaram  se  impressionar 
pelo  me  imo  pânico  terrorista  que  leveu  o  nobre 
presidente  do  conselho  a  suspender  por  tele- 
gramma  a  lei  de  Pernambuco.Ellas  voem  o  com- 
márcio  ameaçado; temem  movimentos  s3dicciosos 
6  para  legitimar  a  suspensão  de  leis  que  não  são 
inconstitucionies  propõem  a  revogação  de  todas 
aquellas  qU3  a  ordem  do  chefe  do  gabinete 
tornou  inexequíveis. 

No  entanto  as  commissões  reunidas,  confron- 
tando com  calma  estes  dous  paragraphos,  !•  e  4* 
da  lei  com^  scto  addicional,  com  a  pratica  do 
liberalismo,  definido  durante  40  annos,  com  a 
opinião  do  Visconde  de  Urugnay  e  com  o  que 
se  observa  em  todo  o  Império,  e  é  justificado 
por  todas  as  camará?  municipaes  que  lançam 
sobre  pr  ;ductos  que  entram  para  os  seus  muni- 
cípios, hão  de  se  convencer  de  quo  nem  sempre 
a  sofreguidão  e  a  impressão  de  momento  acon- 
selham bem. 

Os  nobres  deputados,  homens  práticos  sabem 
perfeitamente  que  o  imposto  que  serve  de  base 
principal  á  fortuna  municipal  é  o  imposto  sobre 
consumo  de  géneros  que  entram  no  mnnioipio, 
vindos  dos  oircumvisinhos. 

A  jnlgal-oe  in'U>nBtitucionaes  e  exorbiiaates, 
é  preciso  que  sejam  ookarenbss. 

6S.  EBx.,  portanto,  que  propõem  hoje  o  im- 
posto decretado  pelas  províncias,* d ^^vem  n*  «na 
sede  destruidora  comnreheader  os  impostos  de- 
erotados  pelos  mitaieipios*  Oca,  aupprimidfts 
aastm  as  fontes  de  reoeito  ée  que  ealSo  de  posse 
darante  tantos  annos,  que^sfo  para  a^mas 
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delias  t3o  importmtes,  como  hão  de  as  provia- 
cias  e  08  municipios  fazer  face  aos  servidos 
locaes?  Onde  o  j  novos  recurms?  B  estes,  si 
puderem  apparecer,  n2o  terão  sempre  de  sahir 
do  bolso  du  contribninte  ?  Queremos  a  descen- 
tralisaçSo  administrativa.  Emphaticamente  se 
reclama  a  urgência  delia,  allegando-se  que  este 
paiz  é  um  mons^tro  de  cabeça  enorme  e  corpo 
rachitico . 

O  nobre  presidente  do  conselho,  ao  dar^nos 
conta  da  sua  politica,  no  dia  em  que  veiu  ter 
comnosco  pela  prim3Íra  vez,  fez  delia  o  pedes- 
tal da  sua  gloria,  o  seu  progi*amma,  declarando- 
nos  que  se  esforçaria  em  resolver  o  grandioso 
problema  o  já  nomeou  uma  cóaimissáo  de  ho- 
mens habilitados,  dos  chefes  do  thesouro,  in- 
cumbida de  formular  a^t)ases  da  diseriminaçilo 
dos  impostos  geraes  e  provinciaes. 

No  entanto  como  se  executa  a  promessa  ? 

E'  com  este  projecto  de  restricçâo,  d  3  concen- 
tração das  funcções  das  assemblóas  provinciaes. 
{Apodados  e  não  apoiadas.)  Haja  o  respeito 
mutuo  á  lei.  A  camará  revogue  as  partes  in- 
constitucionaes,  embora  com  is^o  soifra  o  equi- 
líbrio financeiro  das  províncias,  ombora  des- 
falques enormes  de  um  di  i  para  o  outro  surjam 
para  esses  governos  província  >s,  que  contavam 
com  taes  recursos  para  as  ^uasdespezas. 

Está  ella  no  seu  direito,  não  obstante  não 
ser  muito  prudente  o  exercício  delle ;  nem  o 
paiz,  nem  cadi  província  tem  de  tomar-lbe 
contas,  por  isso  quo  a  cam  ira  se  limitará  ao 
cumprimento  da  lei  ;  mas  á  pretexto  de  res- 
peito da  constituição  não  commattamos  nós,  por 
nosso  turno,  exce3s:>s  condemnaveis  :  o  pharol 
da  camará,  a  chave  da  sua  competência  neste 
assumpto  é  o  art.  20  do  acto  addicional  ;  não 
se  revoguem  a  pretexto  de  preconcebidas  in- 
coi^stitucionalidades  leis  que  poderão  ser  in- 
convenientea,  que  po.erão  conter  erros  eco- 
nómicos, mais  que  escapam  á  jurisdicção  do 
parlamento. 

Polé  ser  que  haja  grinde  inconveniência 
n?ste  paiz,  que  se  diz  precisa  de  um  regimen 
alg'um  tnnto  protector  para  o  desenvolvimento 
de  suas  industrias,  em  lançar-se  sobre  a  pro- 
ducção  de  uma  província  que  vai  procurar  em 
outros  mercados  consumidores  ;  mas  com  isso 
nada  t)m  que  ver  o  parlamento ;  a  constituição, 
o  iiermitte  ás  assemblóas  provinciaes,  contanto 
que  taes  imposições  não  tomen  pro  >orç5es 
prohibitivas,  que  redind  iriam  em  restricções 
de  liberdade  do  commercio,  offendendo  assim 
um  direito  constitucional  do  cidadão.  (Apoia- 
dos e  não  apoiados,) 

Gonseguintemente,  desde  o  momento  em  que 
as  assembléas  provinciaes  exerútam  esse  di- 
reito, si  elle  traz  inconvenientes,  é  o  governo 
aconselhar  aos  presíd  mtes  de  provincia.aos  seus 
delegadjs  que  neguem  sancção  a  taes  medidas; 
ó  fazer  com  que  as  próprias  assembléis  as 
revoguem.  Pretender,  porem,  que  o  parlamen- 
to intervenha  e  por  sua  autoridade  nullifiqne 
taes  leis  é  também  attentar  contra  *o  legtimo 
exercício  de  um  poder  publio.  (Apartes.) 

Insi^item  os  nobres  deputados  sobre  a  pre 
tondida  oíTensa  aos  direitos  das  outras  provín- 
cias ;  é  o  argumento  do  nobre  deputado  pelo 


llodistricto  do  Rio  de  Janeiro  que  estou  tão 
habituado  a  respeitar. Mas  eu  pergunto  aV.Bx., 
pergunto  aos  que  me  contradizem :  em  que 
se  offendem  os  direitos  das    provinci  is  ? 

O  que  é  direito  de  uma  província  neste  caso  ? 
E*  preciso  saber  antes  de  tudo,  como  a  provín- 
cia é  considerada,  si  como  uma  grande  entidade 
politica  ou  simplesmente  como  u.na  certa  ag- 
gloinoraçlo  de  brazileiros  habitando  determinado 
território.  No  primeiro  caso,  tomado  a  provín- 
cia como  entidad)  politica,  como  univers»taSt 
como  uma  grande  instituição  nacional  o  direito 
delia  nio  ê  offendi^o,  porque  a  província  não 
tem  industria,  não  negoceia,  não  exerce  ne- 
nhum acto  desses  que  podem  ser  affectados  pelo 
imposto.  Demais,  como  já  disse,  a  offensa  de 
direito  cogitado  pelo  acto  addicional  está  defi- 
nida no  art.  10  §  8o  dmsa  lú. 

Resta  a  província  considerada  como  uma 
simpl  '8  divisão  do  território  nacional  habitado 
por  brazileiros,  jue  se  applicam  ao  commercio, 
exercem  industrias  e  procuram  mercados  con- 
sumidor'S  a  seus  productos. 

Si  considerais  como  ofiensivo  dos  direitos 
das  provincial,  por  esta  forma  consideradas,  o 
facto  de  so  lançar  impostos  sobre  productos 
dellis  transportados  ide  além,  sôdelog.cose 
assumi  também  a  competência  de  revoga**  as 
lei  4  provinciaes  sobre  export  ição,  porque  nesse 
caso,  é  em  nome  dos  princi  >  os  económicos,  e 
não  em  nom  d)s  principies  constitucionaes, 
que  será  decretada  a  revogação.  No  emtanto 
vós  todos  reconheceis  que  as  assemblé  is  pro- 
vinci les  agem  legitimamente  lançando  im- 
post  )s  de  ex  >ortação  ;  o  acto  addicional  não 
li  iiitou  esta  f iculiad ) ;  e  a  conveniência,  as 
razões  de  interesse  não  podem  ser  invocadas 
aqui  neste  recinto  para  a  revogação  da  lei. 
A  |ui  o  que  só  pôde  s  ^r  invocado  é  a  inconsti- 
tucionalidade. Por  muito  inconveniente  que 
possa  ser  uma  lei  provincial,  desde  t^ue  o  im- 
posto não  assume  um  caracter  prohibitivo.  em- 
baraçando a  acçlo  do  Estado  e  attentando 
contra  a  liberdade  do  commercio,  não  nos  as- 
siste o  direito  de  revogar  a  lei  que  o  decretou. 

Si  uma  província  crea8S3  o  imposto  de  sello, 
imposto  que  aliás  existe  em  muitas  com  o  nome 
de  direitos  novos  e  velhos  ds  chancellaria;  si 
uma  prwincia  creasse  o  imposto  de  sello  mas 
com  um  caracter  tão  vexatório  que  difficultasse 
os  actos  da  vida  civil  sobre  que  esie  imposto  re- 
cahisse,  o  Estado  podia  intervir  em  de'^esa  de 
seus  interesses  ameaçados;  haveria  ofiensa  da 
imposição  g  ral,mas  si  as  taxas  forem  módicas, 
si  não  trouxerem  perturbações  economicas,e  não 
infiuenciarem  prohibiti vãmente  sobre  o 4  actos 
da  vila  civil  em  que  haja  a  encidencia  do  impos- 
to,elle  é  legitimo  e  deve  ser  tão  respeitado  e  obe- 
decido como  um  imposto  decretado  pel  >  Estado. 

Concordo  em  parte  com  os  nobres  deputados 
no  que  mostro  que  estou  argumentando  de  boa 
fé.  Efiectivamente  ha  algum  tanto  de  arbitrário 
na  apreciação  dessa  offens  i  aos  impostos  geraes, 
e  o  juiz  delia  ó  o  poder  1  'gislativo  central; 
mas  exactamente  porque  ha  esse  arbitri)  con- 
vém que  o  critério  para  as  nossas  deliberações 
sejam  os  principies  das  escolas  quo  adoptamos, 
seja  para  nós  liberaes  o  respeito  á  autonomia 
provincial,  aos  seus  direitos,  ao  grande  pensa- 
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mento  de  descentralização,  de  quo  se  infílhou 
toda  a  lei  de  1834. 

Entretanto,  smhores,  cousa  singularissima, 
phenomenos  dignos  de  st  estudado  pelos  es  â- 
ritos  amantes  de-ites  confrontos,  as  commissòes 
reunidas  de  as^tembléas  provinciaes  e  a  com- 
missâo  de  constituição  e  poderes  encontr  iram- 
80  nesta  questão,  no  que  diz  respeito  ao  ce  'cea- 
mento  da  competência  das  a8><embléas  provin- 
ciaes, encoDtraram-so  com  o  nobre  deputvdo, 
pelo  11  districto  da  (rovincia  do  Rio  d)  Janeiro 
qu3  é  o  syTubolo  do  conservadorismo,  que  é  o 
representante  mais  genuino  da  nação,  contra  o 
acto  addic  onol !. .. 

Ainda  mais,  o  nobro  deputado  está  distanciado 
da  nobre  commissão,  porque  não  applaude  o 
procedimento  do  nobre  i;residente  do  conselho. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr  Cândido  de  Oliveira: —  A  suspensão 
fulminada  pelo  governo  recahiu  sobro  diversos 
imposto?  dâ  provincia  de  Pernambuco,  não  só 
sobre  os  10  o/o  addicionaes  que  daqui  surgiram 
ressuscitados  em  nome  do  Estado  para  amparo 
das  províncias,  como  sobre  as  taxas  1  inçadas 
sobre  o  consumo  de  géneros  naciona^^s. 

As  com  missões  reunidas  vem  em  defesa 
deste  acto  dictatorial ;  buscam  legitimal-o  pro- 
pondo também  a  revogação  dos  paragraphos. 
(Apartes.) 

Kesumindo,  direi,  que  ó  inconstitucion')l  o 
§  2o  do  art.  17,  mas  não  os  §§  l®  e  4",  porque  o 
imposto  lançado  sobre  o  commercioínterpro- 
vincial  só  poderia  ser  revogado  pelo  poder  le- 
gislativo geral  si  fo  se  exagerado .  Poderia  ser 
supprimido,  si  fosse  excessivo,  mas  ninguém 
certamente,  de  boa  fé,  dirá  que  tenha  esse  ca- 
racter a  taxa  módica  crimpendiada  no  §  IS 
em  que  se  lançam  apenas  3  e  4  o/^. 

O  Sr.  José  Marianno  : —  Não  ó  quatro,  é 
de  40.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : —  Farei  a  lei- 
tura do  paragrapho  (lê) : 

€  3  o/o  de  todo  o  género  ou  artefacto  de  pro- 
dacção  nacional,  que  fòr  introduzido  na  pro- 
víncia para  consumo,  com  excepção  do  óleo 
de  rícino,  o   fumo  e  seus    praiiarados,     que 

Sagarão  4  o/o  de  seu  valor  ;  ficando  isento 
e  qualquer  imposto  a  carne  de  xarque,  o 
sal  não  refinado,  o  milho,  o  feijão,  a  farinha 
de  mandioca  e  o  gado  em  pé.  > 

E*  módico  o  imposto,  não  assume  o  cara- 
cter de  prohibitivo.  (Contestação  e  apartes.) 
Perguntam-me  com  que  competência  a  as- 
semblóa  pôde  lançar  este  imposto  ;  respondo 
que  pela  mesma  forma  porque  a  camará  lança 
sobre  qualquer  producto.  O  critério  neste 
caso  é  a  situação  da  industria. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— A  assembléa  ge- 
ral tem  o  direito  de  inter petrar  o  acto  addicio- 
nal,  mas  não  as  assembléas  provincianas . 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira:— Elias,  pelo  art. 
10,  §5o  da  sua  lei  orgânica,  pod^m  prover  so- 
bre a  des  >eza  provincial,  decretando  os  iinpos- 
tos  que  não  sejam  de  importação,  e  nem  offen- 
dam  as  contribuições  geraes. 

São  03  únicos  limites  traçados  á  sua  activida- 
de legislativa. 


O  Sr.  José  Marianno:— Direito  de  provincia 
a  provincia  ? 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:  —  A  provincia 
como  enti4ade  politica  o  administrativa  nao 
tem  commercio  nem  industria  soa . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte.     • 

O  Sr,  Cândido  de  Oliveira: — A  lei  de  Per- 
nambuco, não  attenta  contt*a  a  autonomia  d" 
outras  províncias*  (Criizam-se  ap  ivtes.) 

As  províncias,  como  já  disse,  nuo  tem  pro- 
priamente commercio  e  industria,  e  assim,  sob 
esta  face  os  seus  direitos  não  são  oífendi  ;os . 
(Continuaoi  os  apartes). 

Eu  não  me  faço  entender.  O  meu  pensamento 
é  o  seguint'^:  quando  a  lei  provincial  podesse 
offender  direitos  de  outras  províncias,  tínhamos 
o  recurso  da  intervenção  do  Estado. 

Vou  apresentar  um  exemplo  e  chamo  para 
elle  a  a' tenção  do  nobre  ministro  da  guerra, 
que  me  honra  com  seus  apirtes:  a  provin- 
cia de  Minas  tem  questões  litigiosas  com  as  do 
Espirito  Santo  e  de  Goy az  em  relação  a  parte 
do  seu  território.  Si  qualquer  destas  fosse  por 
si  resolver  o  conflicto  chamando  a  si  o  terri- 
tório litigioso, seria  o  caso  da  intervenção  do  Es- 
tado, mas  não  vejo  no  ponto  de  que  se  trata 
uma  hypotheseem  quo  seja  posivel  uma  pro- 
víncia i)or  meio  de  tributos  offender  direitos  de 
outras.  {Continuam  os  apartes.) 

Senhores,  a  discussão  está  sendo  desvirtuada 
e  convém  res.abelecel-a  em  seus  precisas 
termos. 

O  art.  20  não  se  refere  á  questão  de  impos- 
tos  unicamente. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  O  art.  20  ê  a  sal- 
vaguarda  das  províncias. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  O  art.  20 
não  impede  o  lançi mento  de  impostos,  veda 
apenas  que  os  impostos  provinciaes  vão  pre- 
judicar as  disposições  geraes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — O  Rio  de  Ja- 
neiro pôde  lançar  impostos  sobro  productos  de 
Minas  ? 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:  —  A  provin- 
cia de  Minas  pôde  lançar  a  sua  taxa  itinerária 
sobre  quaesquer  productos,  e  outra  qualquer 
provincia  o  pôde  fazer ;  é  reciproco  o  direito. 

OSr.  Martim  Francisco: — E  quando  o  impos- 
to fôr  prejudicial,  qual  ó  o  critério  ? 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  — O  critério 
será  a  sabed  ria  da  camará  dos  deputados,  o 
a  prudência  da  assembléa  geral,  que,  aprecian- 
do o  texto  da  lei  e  as  circumstancias  económi- 
cas do  paíz,  decidirá  si  ha  excesso  e  exageração 
que  por  ella  o  Esta  lo  seja  prejudicado. 

E  os  princípios  económicos  são  os  elementos 
de  que  podemos  dispor  para  a  formação  desse 
critério. 

O  Sr.  Josb'  Marianno.-  — V.  Ex.  não  com- 
bate o  parecer,  defende  o  imposto  itinerário . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  Assim,  tudo 
depende  das  circumstancias,  e  aos  que  propõem 
a  revogação  incumbe  a  demonstração  desses 
excessos  e  dessas  perturbações  económicas. 
(Cruzam-se  apartes.) 
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Sr.  presidente,  nSo  mo  <juero  estender ;  as 
opiniões  estão  prestabelecidas ;  a  discaBSâo 
nada  adianta,  cada  um  está  com  o  seu  juizo 
feito  e  aguarda  a  hora  da  votação.  Apenas, 
como  um  protesto,  contra  as  expoiiàções  que  so 
querem  fazer  ao  direito  das  ass  >mbléas  provin- 
cTaes,  é  que  vim  á  tribuna,  declaran  .o  que  hei 
de  mandar  uma  emenda  supprimindo  do  pro- 
jecto a  )  arte  que  diz  respeito  aos  §§  l»  e  4<>  do 
art.  17  da  lei  provincial  de  Pernaaibuco,  por- 
que em  relação  a  elles  entendo  que  a  astembléa 
provincial  exercitou  um  direito  seu  e  exclusivo, 
de  qu )  não  tem  que  dar  contas  á  camará  dos 
Srs.  deputados.   (Muito  beot;  omito  bem.) 

A  discussão  íica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  OKDEM  DO  DIA 

Continuação  da  3*  discussão  do  orçamento  da 
receita  geral  do  Império. 

O  Sr.  A.liiiei<la.  e  Oliveira,  (pela 
ordem)  pede  ao  Sr.  presidente  que  consulte  a 
casa  sob:  e  si  lhe  concede  agora  a  palavra,  para 
éoncluir  o  discurso  que  começou  no  ultimo  dia 
deseesão,  e  que  viu-se  obrigado  a  interromper, 
nâo  pop  Bua  culpa,  mag  para  obedecer  á  ordora 
do  Sr.  presidente,  afim  d  \  ter  logar  a  interpel- 
lação  feita  ao  nobre  ministro  do  império. 

O  Sr.  President*  diz  que  o  regimento  lhe 
prohibe  aceitar  o  requerimento  do  nobre  de- 
putado. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuntamente 
em   discussão  com  o  projecto  as  seguinte  : 

Emendas 
Additivo  ao  orçamento  da  receita 

Ficam  equiparados  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  S3cretaria  da  escola  polytechnica 
aos  vencimentos  marcados  ultimamente  pelo 
senado  aos  empregados  da  secretaria  das  &- 
culdadeg  de  medicina  do  Império. 

Sala  d^s  sessões,  18  da  Setembro  de  1882. 
—  José  Marianno . 

Empadas  ao  orçamento  da  receita,  para  serem 
collocadis  onde  convier: 

Tendo-«e  extrahido  12  em  vez  de  10  loterias, 
que  foram  concedidas  para  as  obras  da  igreja 
matriz  da  freguezia  de  Sant*Anna,  desta  corte, 
seja  entregue  á  respectiva  irmandade  do  Sa- 
cramento o  producto,  recolhido  ao  thesooro,  ds^ 
qnellas  duas  loterias. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  18  de  Se- 
tembro de  1882.  — Pear^rra  de  Meneses, 

Tendo-se  de  dividir  o  producto  dos  10  «/©  ad- 
dicionaes  propostos  sobre  géneros  importados, 
que  fôr  arrecadado  pela  al&ndega  da  corte, 
pelas  províncias  que  importam  por  intermédio 
dessa  alfendega ;  seja  a  parte  excedente  en- 
tregue á  iUuatrissima  camará,  que  está,  para  o 
caso,  na  razão  da4)aella8(pfa¥ÍAaias;  devendo  a 
mesma  illu«tri«eÍBia  cansara  applical-o  á  in- 
•tpuoção  priawria  municipal,  ao  estabeleci» 
mento  de  um  instituto  de  amas  de  leite  e  ao  es- 


tab-^lecimento  de  um  systema  florestal  nas  mon- 
tanhas que  circumdam  a  cidade  e  lhe  serrem 
de  pulmões. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  18  de  Se- 
tembro de  1882.  — Bôíerra  de  Menezes» 

Ao  art.  15  acrescente-se  : 

€  Devendo  ser  considerada  a  ultima  uma  gran- 
de lo  teria, cujo  plano  será  dado  peb  governo  im- 
perial, e  concedida  em  favor  do  monumento 
patriótico  do  Brazil  commemorativo  da  guerra 
do  Paraguiy. — S.  R. — A.  Gonçalves  de  Carvon 
lho, — Manoel  Carlos, —  Vianna  Vaz,  '^  José 
Marianno, — José  da  Silva  Maia, — Juvencio 
Alves,  — António  Pinto, —  Alcoforado,  — 
José  Pompeu, — Almeida  Oliveira,  —  Passôs 
Miranda,  —  Adriano  Pimentel.  —  Ignacio 
Martins, — Affonso  Celso  Júnior,  —  Montan^ 
don.' — Rodrigues  Peixito, — Cruz  Gouvêa, — 
Rodrigues  Lima, — Souza  Queiroz  Filho,  — 
Pereira  Cabral.  — Geminiano  B.  O.  Góes, — 
Ulhôa  Cintra. 

Todos  os  productos  do  paiz  que  forem  expor- 
tados em  saccas  de  panno  de  algodão  fabricado 
no  mesmo,  pagarão  menos  2  «/^  dos  direitos  de 
exportação  estabelecidos. 

§  1.0  As  saccas  conterão  o  nome  do  productor, 
municipi  o  e  província  e  outros  caracteristioos 
de  sua  procedeRf^ia. — S,  R.— Soares. — Matta  Mar 
chado. — M. Contagem, — Thomaz  Pompeu.— José 
Marianno. —  Leopoldo  d3  Bulhões. — Almeida 
Oliveira. —  Souza  Queiroz  Filho. — Basson.  —  G. 
Cruz. — Ulhôa  Cintra. — Lacerda  Werneck.— Fe- 
licio  dos  Santos.— Almeida  Pereira.— Affonso 
Celso  Júnior.— Duque-Estrada  Teixeira.— Car- 
valho Rezende.— Almeida  Nogueira. — João  Pe- 
nido.— Vaz  de  Mdlo— Vieira  de  Andrade. — Sil- 
viano  Brandão.— Coelho  o  Cami->os.— A.  Pinto. 
— R.  Peixoto. 

Additivo 

Nos  contratos  ([ue  não  vorsarem  sobre  sim- 
ples forneciní>ento  de  artigos  eslrangeiroa  não 
poderá  o  governo  estipular  pagamento  em 
moeda  que  não  seja  a  corrente  no  Império  para 
todas  i  s  transacções. 

§.  Quando  o  contrato  versar  «obre  juros  ou 
pagamento  de  annuidades  durante  certo  período 
o  juro,  ou  pagamento,  poderá  ssr  garantido 
tanto  a  empresas  nacionaes  como  estrangei- 
ras segundo  o  padrão  da  lei  de  1846,  somente 
no  caso  de  ter  sido  o  valor  das  obras  e  dos  tra- 
balhos no  Império  e  ofornecin^nto  de  materiaes 
também  avaliados  segundo  o  m^smo  padrão  mo- 
netário.— S.  R.— Paço  da  camará  dos  deputado», 
18  de  Setembro  de  1882.—  F,  Belisario. 

Emenda  ao  n,  í  do  art .  i^ 

DigaHie,em  vez  d^—70.000:000$— 74.600:000$, 
elevados  de  50  a  60  o/o  os  addicionaee. 

Ao  n,  4.  Eleve-se  a  quantia  alterada  a  por- 
eentagem  na  razão  seguinte:  até  nm  mez 
O,  5  «/o,  até  doos  mezes  1  «/o  ao  mez,  até  tree 
me^es  1,  5  o/o  ao  mez,  e  por  todo  o  tempo  que 
exceder  2  o/o  ao  mez.— S.  R.— Saladas  sessões, 
48  de  Setembro  de  1882.— ^«erra  Cavalcanti, 
^Rodrigues  Júnior, '^Francisco  Sodré, 
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Additivo 

Fica  o  governo  autorizado  a  elevar  a  mesa 
de  rmdas  da  cidade  de  Macahé  á  categoria  de 
alfandega,  na  classe  que  lhe  competir. — S.  R. 
— Paço  da  camará  dos  deputados  em  18  de  Se- 
tembro d 3  1882.—  F,  Belisario,'-'  Almeida 
Pereira . 

Fica  revogada  a  disposição  n.  2  do  §  !<>  do 
art.  23  da  lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de 
1867.— ^e^erra  Caválcanti^^SerÁza  Carvalho. 
-^Rodrigues  Júnior, '^lys ses  Vianno.^^F, 
Sodrè, 

Fica  o  governo  autorizado  a  conceder  a  José 
António  d 3  Araújo,  á  sociedade  ou  empreza  que 
se  organizar,  a  isençSo  de  direitos  de  impor- 
tação dos  materiaes  necessários  para  con- 
strucçâo.  serviço  e  conservação  do  mercado  de 
S.  Salvador,  na  província  da  Bahia. 

Sala  das  (omraissões,  18  de  SHemb.^o  d  3 
1882. — António  de  Siqueira,  — F,  Sodré, '^ 
Ulysses  Vianna*'^RodrigiJies  Júnior, — Bezerra 
de  Menezes. 

Art.  Fica  autorizado  o  governo  a  exped-r 
novo  regulamento  para  a  typographia  nacional, 
promulgando  o  quadro  definitivo  do  respectivo 
pessoal,  som  augmouto  da  despeza  que  ora  se 
utz  com  esse  estabelecimento. 

Art.  E'  creada,  na  recebodoria  do  Rio  de 
Jane  ro,  a  classe  dos  despachantes,  d)  accôrdo 
com  as  regras  adopt  idas  para  os  despachantes 
das  alfandegas,  expeiindo  o  governo  nesse  sen- 
tido o  regulamento  necessário. 

S  Ja  das  sessões,  18  de  Setembro  de  1882.  — 
Bezerra  Cavalcanti,  —  Rodrigues  Júnior. 

O  Sr.  r>uq[ixe-Estra,<la  Tei- 
:3Eeii*a/  nSo  póie  acreditar  (jue  hoje,  de- 
pois de  oito  mezes  de  sessão,  aindi  esteja  de- 
p^ndente  da  camará  dos  Srs.  deputados  o  orça- 
mento da  receita  do  império. 

Observa  que  já  no  senado  dous  illustres  che- 
fes liberaes  ieclararam  que  esta  situação  está 
liquid  ula,  e  o  mesmo  Sr.  conselheiro  Saraiva 
chegoa  a  negar  a  existência  do  parti  io  libe- 
r  íl,  de  modo  que,  si  ha  liquidação,  nem  ao  me- 
nos se  sabe  dj  que.  E  nem  o  orador  preci  a 
de  invocar  as  palavras  dos  chefes  liberaes  no 
senado  :  basta-lhe  chamar  a  attenção  desta 
augusta  camará  para  aquillo  mesmo  que  ella 
está  presenciando. 

Discutimos  depois  de  vota  ia  a  despeza  ;  esta 
receita  com  o  respectivo  parecer  apresentou-se 
com  as  formas  de  um  monstro  orçamental  ;  a 
commissão,  confessa.ndo  a  existência  de  um  de^ 
ficit,  confessa  que  entre  a  despeza  votada  e  a 
receita  ha  um  desequilíbrio  do  1.150:000§  e, 
entretanto,  nem  o  mais  levo  indicio  se  encontra 
de  um  remédio  para  sanar  este  mal. 

Pela  primeira  vez  viu-se  era  um  parlamento 
regulir  uma  commissão  de  orçamento  reco- 
nhecer, confessar  um  deficit^  calculal-o  em  sen 
parecer  e  declarar-se  impotente  para  acudir  com 
o  remédio  conveniente  a  semelhante  desgraça, 
isto  é,  com  os  meios  necessários  a  manter  seu 
credito  e  mesmo  a  zelar  a  dignidade  nacional. 

Ahi  está  o  deficit  confessado  na  proporção 
de  1.500:000,^  pela  commissão  de  orçíimento  ; 
V.  V.— 4 


ahi  está  confessado  em  muito  maiores  propor- 
ções, que  só  no  orçamento  ordinário  ascenderá 
a  8  ou  10.000:000$,  segundo  as  próprias  pala- 
vras do  nobre  presidente  do  consdho.  E  esse 
deficit,  que  persiste  de  muito  tempo,  reconhe- 
ci io  e  confessado,  nem  a  mais  leve  attenuaçao 
obtém. 

Diz  que  o  governo  em  sua  manifesta  impo- 
tência para  acudir  a  enta  necessidade  financei- 
ra do  Imp  )rio,  foi  forçado  a  protrahir  o  debate, 
e  então  o  orador  teve  n  lembrança  de  pergun- 
tar-lh3  até  quando  era  esta  delonga,  e  si  elle — 
que  eslá  se  desmentindo  a  cada  passo — ^já  se 
esqueceu  das  infundadas  recriminações,que,por 
parte  da  maioria,  foram  lançadas  contra  a 
minoria,  accusando-a  injustamente  de  protrahir 
o  debate,  de  diíficultal-o. 

Tinhi  desejos  de  fizer  ao  governo  esta  per- 
gunta e  acrescentar  que  a  minoria  cons^rva- 
d  ra  não  tinha  a  menor  duvida  em  ceder  da  pa- 
lavra para  pò*  fim  a  este  escmdalo  de  ee  estar 
discutindo  ainda  o  orçamento  depois  de  oito 
mezes  de  sessão,  e  ainda  discutindo  sem  termos 
uma  idéa  nova,  uma  base  para  acudir-se  ao 
deficit, 

O  orador,  em  vista  de  umx  declaração  do 
Sr.  ministro  dos  estrangeiros,  do  se  acharem 
sobre  a  mes  i  as  m  'didas  propostas  para  este  fim, 
p}de  ao  Sr.  presidente  da  câmara  que  as  faça 
iér  o  apoiar,  para  que  as  possa  devidamente 
amlysar.  E,  srndo  satisfeito  sou  pedid>,  prq- 
segue,  dizendo  que  foi  preciso  o  fórceps  para 
extrahir  este  feto  defeituoso ;  que  a  sabedoria 
financeira  do  governo  conseguiu  afinal  en- 
contrar, não  uma  commissão  de  orçamento,  mas 
ap  mas  três  deputados  dedicados,  quo  á  ultima 
hora  se  prestaram  a  salvar  a  situação  escanda- 
losa, apres3ntando  a  panacéa  financeira  — 
uma  panacéa  muito  conhecida,  a  mesma  com 
quo  se  procurou  curar  as  enfermidades  provin- 
ciaes,   e  que  vem  curar  a  enfermidade  geral. 

Esta  delonga  estabelece  um  estado  de  cousa», 
um  tecido  di  circumstancias  q^ue  não  merece 
outro  qualificativo,  senão  de  intolerável  e  es- 
candaloso . 

Diz — em  vista  do  estudo  dos  relatórios  dos 
nobres  ministros  da  fazenda,  de  suas  tabeliãs, 
de  seus  balanços,  de  suis  asseverações  na  ca- 
mará e  de  outr  s  fictos  que  exp  e — que  a  des- 
peza tem  tido  una  progressão  espantosa  :  e  ne- 
nhum remédio,  nenhuma  provi  lencia  se  tem 
lembrado  para  atalh  \r  oste  fiagello  de  nossas 
finanças . 

O  que  quer  dizer  este  augmento  de  despezas 
proposto  pelos  amigos  do  governo,  votado  peUt 
sua  maioria  ?  Ou  ella  não  dá  a  menor  impor- 
tância aos  conselhos  e  alvitres  do  governo,  vé 
indillerentemente  o  governo  ser  arrastado  pelos 
maiores  desastres  financeiros,  ou  o  governo  não 
ó  sincero  quando  se  levanta  para  proclamar 
como  um  do  4  lemmas  de  sua  bandeira  a  eco- 
nomia dos  dinh  úros  públicos . 

Si  a  par  deste  accrescimento  extraordinário, 
ameaçador,  voraz,  das  despezas  public  is,  votado 
pela  maioriíe  portanto  pelo  governo,  encarar- 
mos a  proporção  da  receita,  veremos  que  infe- 
lizmente,atém  de  que,— como  já  o  declarou  o  Sr. 
Saraiva  no  seu  relatorio,^-esta  não  acompanhou 
nunca  a  progressão  daquella,  accresco  que  cir- 
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cumstancias  extraordinária?,  bem  como  a  baixa 
de  nosso  principal  produeto  de  exportação,  têm 
tornado  precário  nosso  commercio  e  tem  depau- 
perado consideravelmente  as  fontes  físcacs  do 
Império. 

O  que  significa  que  uma  situação  financeira 
deixe,  ou  não  tenha  forças  para  impedir  que  as 
despezas  cresçam  muito  além  dos  recu^^08  do 
Betado  e  ao  mesmo  tempo  deixe  sem  providen- 
cia que  a  renda  definhe  e  siga  por  estes  desas- 
tres, que  todo  paiz  denuncia  e  apregoa  ? 

Que  esperança  nos  anima  para  sahirmos  deste 
pedregulho  estéril,  em  que  procuramos  debalde 
recur  -os  para  attender  ás  exigências  de  um  or- 
çamento excessivamente  oneroso  ? 

Em  face  dos  recursos  do  Estado  a  nossa 
renda  vai  sendo  de  dia  a  dia  absorvida  pelo  paga- 
mento de  nossa  divida,  quer  interna,  quer  ex- 
terna ;  e  a  nossa  renda,  que  nem  bem  calcu- 
lada ainda  está,  ainda  sendo  de  133  mil  contos, 
se  acha  extraordinariamente  desfalcada  por 
esBespagamentosde  juro <,  que  excedem  o  al- 
^rismo  enorme  de  50  mil  contos  ! 

Si  dos  juros  passarmos  á  amortização,  vere- 
mos que,  além  de  muito  poucos  recursos  serem 
consagrados  a  este  serviço  vital,  a  nossa  p3- 
nurii  fininceira  não  permitte  alargar  es3e  re- 
médio. Nossas  amortizações  são  quasi  nullas, 
e  não  podemos  augmental-as. 

Attendondo  para  o  orçamento  extraordinário, 
para  os  compromissos,  para  as  garantias  de 
juros,  compromissos  que  já  sobem  a  mais  de 
100.000:000$,  veremos  que,  reunidos  os  juros  do 
orçamento  ordinário  com  aquelles  que  hão  de 
vir  approval-o  pelo  pagamento  de  empréstimos 
oontranidos  em  virtude  do  orçamento  extraor- 
dinário, em  breve  tempo  crescerá  a  verba  dos 
juros  tanto,  que  chegará  ou  excederá  mesmo 
inetrid3  de  nossa  renda. 

Para  maia  carregar  as  cores,  já  nogras,  desse 
quadro,  o  nobre  presidente  do  conselho  veiu 
denunciar-nos  que  esse  remédio  extraordinário, 
qae  as  leis  de  1850,  de  1862  e  de  1877  decla- 
ram ser  para  os  casos  urgentes  e  para  as  defi- 
ciências de  verbas  no  orçamento,  o  remédio  dos 
créditos  supplemcntares  vai  E«r  tomado  como 
um  meio  ordinário  de  governo,  um  meio  que  o 
governo  até  pôde  calcular  em  todas  as  verbas 
parciaes . 

O  orador  fá%  depois  algumas  reflex5es  e  per- 
gunta si,  auando  o  abuso  áí  abertura  dos  cré- 
ditos suppl  ^montares,  que  em  todos  os  paizes 
foi  considerado  como  o  maior  cancro  do  orça- 
mento, quando  este  abuso  é  aqui  trazido  como 
um  facto  normal,  definido  e  calculado,  aquelles 
qne  assim  praticam  terão  o  direito  de  con- 
tinuar a  fiular  na  verdade  do  orçamento  e 
na  regeneração  do  syst^ma  representativo. 

O  deficit,  que  a  commissão  calculou  em 
1 .500:000$,  se^ndo  os  estudos  do  orador,  su- 
birá a  cerca  de  15.000:000$,  senão  20.000:001$, 
trazendo  como  conseouencia  a  absorpção  da 
metade  de  nossa  renaa,  só  para  o  serviço  de 
juros  interno»  e  externos. 

O  orador  dia  que  a  commissão  acrescente  a 
isto  a  questão  doa  câmbios,  que  só  ao  governo 
custa  uma  perda  sécca,  completa  de  nada  menos 
de  10.000:000$  ;  acrescente  a  perda  que  já  foi 
calculada  em  50.000:000$,  e  lhe  diga  qual  a 


situação  económica  do  paiz,  e  que  economias 
são   possíveis  em  semelhante  estado  de  cousas. 

Procuremos  conjurar  essa  calamidade,  e  o 
orador  espera  que  o  governo  actual,  apezar  dos 
erros  e  negligencias  por  elle  commetlidas,  será 
animado  de  uma  energia,  embora  tardia,  para 
pôr  um  paradeiro  a  este  descalabro  que  ameaça 
cada  vez  mais  o  nosso  estado  financeiro. 

Diz  que  os  orçamentos  liberaes  são  contradi- 
ctorios,  que  uns  lançam  impostos  que  são  re- 
vogados por  outros,  e  prosegue  em  outras 
considerações  tendentes  a  demonstrar  essa 
allegação. 

Esperava  que  a  nobre  commissão  de  orça- 
mento concretisasse  as  idóas  do  nobre  presi- 
dente do  cous3lho,  acerca  do  imposto  sobre  o 
B  ti,  que  em  muitos  paizes  tem  tido  uma  histo- 
ria odiosa,  e  do  imposto  sobre  o  fumo,  que  já 
muitas  perturbações  motivou  no  commercio 
deste  género  com  o  Rio  da  Prata  e  que  procedeu 
do  erro  do  orçamento  de  1879. 

Mas,  longe  de  concretisarem  essas  idéas, 
longe  de  impor  mais  uma  palinodia  com  a  re- 
vogação do  imposto  de  exportação,  depois  de 
um  silencio  de  muitos  dias,  hoje  encontra-se 
com  forma  de  orçamento  esta  grande  novidade 
nos  impostos  addicionaes. 

Não  precisa  de  outro  argumento  para  provar 
a  falta  de  estudo  do  governo  e  a  absoluta  es- 
terilidade da  situação  Lberal. 

Esse  recurso  de  impostos  de  importação  é 
velho,  usado  o  abusado,  e  o  governo  só  trouxe 
a  novidade  em  applical-o,  em  má  hora,  a  equi- 
librar os  orçamentos  das  províncias . 

Diz  a  emenda  que,  em  vez  de  70.000:000$, 
diga-se  74.600:000$,  elevando  a  verba.  Não 
sabe  o  orador  si  o  novo  algarismo  faz  incluir 
na  verba  a  importância  dos  novos  direitos  ad- 
dicionaes ou  corrige  a  verba,  conforme  o  cal- 
culo apresentado  pelo  nobre  presidente  do  con- 
selho . 

Assim,  pois,  a  providencia  salvadora  ainda 
está  envolvida  em  duvidas,  e  aos  seus  autores 
cumpre  explical-as. 

Em  boa  nora  levantou-se  a  minoria  para  pe- 
dir auxilies  ás  províncias,  porque  sem  isso  não 
teria  o  governo  o  meio  a  que  recorreu.  Si  hou- 
vesse prevalecido  a  proposta  inconstitucional  do 
governo,  concedendo  os  10  «/o  adaicionaes  ás 
provindas,  estaria  elle  hoje  privado  desse  re- 
curso. Bem  pensou,  pois,  o  orador  em  lembrar 
aos  nobres  ministros  esse  inconveniente  do  seu 
additivo.  Os  recursos  serão  hoje  maiores  do  que 
escreviam  os  autores  dos  entrelinhados,  com- 
putando em  2  ^lo  a  taxa  real  dos  addicio- 
naes, subterfúgio  que  tinha  por  fim  illudir  o 
augmento. 

Até  onde  irá  essa  falta  de  cumprimento  da 
palavra  do  governo,  com  esse  abuso  dos  meioa 
fiscaes,  desfavoráveis  ao  commercio;  até  quando 
o  governo  quererá  carregar  esse  camello  ? 

O  commercio  supportou  essa  taxa  addicional 
como  uma  necessidade  da  guerra  e  com  a  pro- 
messa do  art.  2o  da  tarifa,  de  uma  reducção 
gr  idual.  Como,  pois,  o  governo,  sem  mais  estu- 
d  8,  vem,  contrariando  essa  promessa  sdemne, 
impor  ao  commercio  mais  esse  sacrificio  1 

Acha  o  governo  que  a  vida  já  não  é  tão  cara 
que  08  preços  dos  géneros  estrangeiros  de  con- 
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samo  possam  ser  elevados  impanemente  ;  o  go- 
verno não  86  sente  remordido  por  duvidíais, 
hesitações  para  propor,  som  explicações,  maior 
aggraraçSo  do  imposto  ? 

Si  o  nobre  presidente  do  conselho  acha  que 
explorara  o  com ra creio  os  que  o  aconselham 
que  reclame  contra  o  additivo,  que  nome  dará 
aos  que  aproveitam-se  do  civismo  e  genero- 
sidade do  co.nmercio  pari,de  chofre,  lançar-lhe 
um  imposto  de  que  se  não  cogitava?  Especula- 
dores da  boa  vontade  do  coram  3rcio  são  esses,  e 
não  os  outros,  que  o  defendem  contra  taes  im- 
postos. 

O  commercío,  e  especialmente  o  do  Rio  de 
Janeiro,  ha  do  apreciar  essa  solicitude  do  go- 
verno para  com  os  seus  diraitos  e  intore8s?8,  e 
a  boa  fé  6  a  leaMade  com  que  cumpre' as  suas 
promessas. 

Não  pôde  deixar  do  perguntar  ao  nobre  mi- 
nistro de  estrangeiros,  único  que  acompanha  a 
discussão,  como  é  que  S.  Ex.  explica  esse  em- 
prego de  10  o/o,  pari  as  rendas  geraes,  quando 
ainda  S3  acha  era  estudo  na  commissão  o  addi- 
tivo  que  applica  essa  taxa  ás  provincia«i,  o  como 
pretende  attender  aos  clamores  da  industria  e 
do  commercio  que  reclamam  a  extirpação  d^^ssa 
luta  d)  tarifas  dos  orçamentos  provinciaes. 
Applaude  o  orador  que  o  governo  adio  as  suas 
mirificas  reformas  politicas,  talvez  para  as  ka- 
lendas  gregas,  comprehende  que  adie  o  que  é 
adiavel,  mas  não  comprehende  que  na  flagrân- 
cia dessa  questão  deixe  as  provinciís  na  si- 
tuação em  que  83  acham  com  desequilibrio  dos 
seus  orçamentos. 

Entretanto  falia  o  govorno  em  conversão  da 
divida,quando  tem  de  consolidar  60.000:00(j$  de 
uma  divida  fluctuante.  E*  irrisório,  estando 
o  governo  na  dependência  dos  capitalistas,  vir 
o  governo  com  entono  proclamar  as  suas  ideas 
de  conversão,  verdadeiros  castellos  no  ar.  No 
seu  projecto  do  r)ceita  essa  conversão  figura 
somente  como  hypcthese,*  o  que  significa  que 
com  efféito  o  é  no  espirito  do  governo  e  da 
commissão. 

O  governo  não  tem  zelado,  aliás,  os  cré- 
ditos do  Estado,  não  só  deixando  augmentar 
a  despezi  pablca,  como  também  deixando 
que  a  divida  fluctuante  se  tornasse  exage- 
rada. 

Longe  de  proceder  co.n  a  necessária  cautela, 
em  saas  relações  com  o  nosso  maior  estabele- 
cimento bancário,  lançou-o  na  arriscada  campa- 
nha da  sustentação  artificial  do  cambio,  e 
actualmente  o  tem  tornado  cemo  succursal  do 
thesouro  em  prejuiz)  do  commercio. 

O  thesouro  vive  como  um  negociante  alcan- 
çado com  uma  conta  corrente  a  descoberto,  pro- 
cedimento que  affectaria  o  credito  de  qual  |uer 
estabelecimento  commercíal,  mas  que  não  af- 
fecta  ao  nobre  ministro  de  estrangeiros.  B<<se 
meio  tanto  é  recurso  extremo,  que,  consolidada 
a  divida,  duvida  o  orador  que  o  governo  con- 
tinue a  pratical-o. 

Pallou-se  em  resgate  do  meio  circulante  e 
isto  é  uma  irrisão  em  uma  situação  oue  atirou 
no   mercado    40.000*000$    de    papel-moeda  e 


ainda  não  cumpriu  o  resgate  annual  de  6o/«, 
a  que  solemnemente  se  c  )mprometteu.  Os  fi- 
nanceiros liberaes,  a  despeito  de  toios  os  sub- 
terfjgios  para  explicar  aquella  emissão  dé 
maeia  falsa,  pensavam  cobrir  o  abuso,  compor- 
mettendo-se  a  uma  arrecadação  annual  qu« 
nunca  realizaram.  Eis  o  que  se  pôde  esperar 
da  palavra  da  situação  liberal,  que  vem  agora 
fkllar  no  resgate  do  meio-ciroulante  que  per- 
turba todas  as  transacções. 

Desejaria  o  orador  que  ao  menos  o  governo 
desse  ao  commercio  alguma  compensarão,  e,  já 
qu'^  argrava  os  impostos,  m'^lhore  o  serviço  das 
alfande-^as.Esse  serviço  é  defeituoso, de  morado, 
e  ainda  dá  muita  margem  para  o  arbit,  io  a  que 
se  chama  papelorio.Todo  o  systema  de  arrecada- 
ção de  impostos,  aliás,  precisa  ser  reformado  a 
bem  do  fisco  e  dos  contribuintes.  O  imposlo 
predial,  por  exemplo,  t?m-s3  tornado  vexatório 
e  suscita  queixas.  Chama,  pois,  a  attençào  do 
governo  para  isso . 

O  serviço  da  cobrançi  do  imposto  no  juizo  doa 
feitos  vai  S3  tornando  cada  vez  mais  odioso.  B' 
moda  levantar  lamentos  em  prói  das  provindas 
e  apresentar-se  municipi  j  neutro  fruindo  todos 
08  favores,  e  todos  os  gozos. 

Neste  ponto  limita-se  o  orador  a  observar  que 
os  contribuintes  do  municipio  neutro  não  fazem 
a  menor  duvida  em  confrontar  os  vexames  que 
soffrem  com  os  que  sofijrem  os  das  provincias. 

Não  hesitam  em  dispensar  qualquer  parcella 
das  rendas  provi nciaes,si  lhes  deixarem  as  suas 
próprias  rendas. 

Termina  o  orador  com  algumas  considera- 
ções, mostrando  o  contrasto  do  governo,  que 
deixa  aggravar  despezas  e  recusa  qualquer  di- 
minuição nos  impostos  d 3  importação.  Este 
contraste  entre  a  facilidade  di  despezae  a  ani- 
mosidade contra  a  diminuição  de  taes  impostos 
é  facto  anormal,  que  o  orador  não  pôde  deixar  de 
censurar.  Não  acredita  que  a  industria  agrícola 
seja  ca;)az  de  resistir  por  mais  tempo  aos  abalos 
porque  passa.  A  diminuição  dos  impostos  votada, 
apezar  de  minima,  favorece  a  lavoura,  dimi- 
nuindo o  preço  da  producto  e  contribuindo,por- 
tanto,para  augmontar  o  consumo.  O  commercio 
intermediário  também  ganhará,  porque  os  seus 
interesses  estão  de  tal  modo  vinculados  com  os 
dos  productores,  que  lucros  ou  prejuízos  tôm  de 
ser  communs. 

Bem  hajam,  pois,  os  que  nessas  trevas  finan- 
ceiras fizeram  brilhar  esse  raio  de  luz,  o  único 
Que  a  nossa  industria  agrícola  podo  lobrigar. 
O  nobre  miniat.'*o  não  tem  que  qu3Íxar-se  da 
minoria  que  sempre  clamou  pela  reducção  de 
impostos,  e  aconselhou  o  gabinete  arripiar 
carreira  nessas  d- spezas  exageradas. Queize-se 
o  governo  da  maioria  e  não  da  opposição  que 
cumprirá  o  seu  dever. 

O  Sr.  ILioureuçcv,  de  A.lt>n- 
q|u.ex*q|ue  (ministro  de^irangei'0s):  — 
O  honrado  d  'putado,  que  acabi  de  fallar,  obri- 
ga-me  a  tomar  parte  nesta  discussão  para  a 
qual  não  vim  preparado.  Foi  tão  injusto  para 
com  o  governo,  lançou  proposlç5  s  tão  poueo 
exacta8,que  eu  não  cumpriria  meu  dever,  si  nfo 
as  contestasse  immediatamente . 
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S.  Ex.,  repetindo  a  íacil  generosidade  que 
uma  vez  saus  amidos  tiveram  com  o  ministé- 
rio passado,  declai*ou-se  prompto  a  renunciar  á 
palavra  para  se  votar  im mediatamente  o  orça- 
mento, sabendo  entretanto  que  ha  grande  des- 
equiiibrio  entre  a  receita  e  a  despeza  e  que  não 
fica  bem  á  camará  que  neste  estado  vá  o  orça- 
mento para  o  sanado.  Não  aceitando  o  ofereci- 
mento deS.Hlx.,que  se  me  afigurou  presente  gre- 
go, sou  órgão  do  governo  como  da  dignidade  da 
camará  qu3  não  pó  le  consentir  que  o  orçamento 
siga  para  o  senado  nas  condições  em  que  está. 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira  :  —  Vá  a 
quem  toca. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — A  receita  está 
em  discussão  ha  muitos  dias . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) :  —  Esquecido  dos  esforços 
que  empr  ígou  o  nobre  president )   do  conselho 

f^ara  que  as  despezas  fossam  reduzidas,  S.  Ex. 
evou  a  injustiça  ao  f  onto  de  pôr  em  duvida 
a  sinceridade  dessas  esforços.  Que  interesse 
tinhamos  na  votação  de  despezas  avultadas 
que  nos  obrigam  a  exigir  do  contribuinte 
maiores  sacrificios  ? 

E*  porventura  possivel  fazer  despezas  sem 
recursos  ?  E*  agradável  provel-as  por  meio  de 
medidas  ma's  ou  menos  odiosas  ?  {Apartes.) 

O  nobre  deputado  tentou  justificar  um  acto 
pira  que  concorreu  a  opposiço  conservadora, 
isto  é,  a  reducção  do  imposto  de  exportação. 

DÍSS3  S.  Ex.  :  nós  quo  propuzemos  uma 
reducção  de  seis  mil  contos  nas  despezas,  temjs 
certamente  o  direito  de  reJuzir  também  a  re- 
ceita. Mas,  senhores,  este  argumento  não 
colhe. 

Si  a  opposição  propoz  reducçÕe8,algumas  das 
quaes  eu  desejara  que  83  tivessem  realizado, 
por  outro  lado  >abe  S.  Ex.  que  não  é  a  minoria 
quem  governa  e  que  taes  r3ducçõeâ  foram 
rejeitadas  apezar  da  resistência  de  seus  ami- 
gos e  até  do  governo. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha: — Entío  o  governo 
foi  vencido. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  :  —  Em  parte,  sem  duvida ; 
nem  isto  admira,  porque  com  o  regimen  actual 
uào  S3  pód  \  exigir  dos  amigos  tanto  quanto 
oatr*ora,  quando  havia  camarás  unanimes. 
{Apoiados,) 

E'  preciso  attender  a  que  os  deputados  também 
representam  i nter  assas  locaes  a  que  não  podem 
ser  indíffer<^ntes  e  de  que  não  cedem,  quaes- 
quer  que  sejam  as  instancias  do  governo  que 
apoiam. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  apoiado, 
pod-^m  o  devem  ceder. 

O  Sr.  Lourençq  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  í^- De  vem  ceder,  sem  duvida, 
cederam  mesmo  alguma  cousa  ;  mas  nossa 
educação  politica  ainda  está  muito  em  princi- 
pio para  exigirmos  mais . 

O  governo  fez  o  seu  dever,  mostrou  que  as 
despezas  não  d  aviam  ser  augmentadas,  e  quan- 


do, Sr.  presidente,  a  propósito  de  uma  ques- 
tão de  orçamento,  pediu  um  voto  de  con- 
fiançi,  08  nobres  deputados  da  opposição  nos 
censuraram  por  isso  e  disseram  :  voto  de 
confiança  a  propósito  de  questão  de  orçamento! 
{Apartes») 

Que  mais  pretendem  do  governo  além  dos 
esforços  que  elle  empregou  para  que  as  despe- 
zas fossem  reduzidas  ? 

O  Sr.  Andrade  Figubira  : — Porque  não  fôz 
queUão  de  gabinete  na  de^^za  ?  Pocii-o  ter 
feito. 

O  Sr.  Lourenço  dk  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  : — Era  também  questão  de  or- 
çamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :^M.is  poupava  o 
sacrificio  do  contribuinte. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeir  )s)'. -^  Como  quer  ,  que  seja,  o 
nob*e  deputado  a  quem  respondo  sabii  parfei- 
tamente  que  o  orçamento  estava  d  isequihbr ado, 
que  a  desp  ^za  votada  era  superior  á  receita 
calculada,  e  é  nestas  condições  quo  pr^>tende 
justificar-sedo  haver  votado  a  redu 'ção  da  re- 
c  aita  sem  ao  menos  propor  outros  recursos  que 
lhe  supprissem  o  desfalquei 

Bem  sa  vô  que  S.  Ex.  não  votou  o  que  era 
mais  salutar,  mais  conveniente  aos  interesses 
públicos,  mas  o  que  lhe  pareceu  m  ús  agra- 
dável e  popular. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Foi  o  próprio 
governo  quem  tomou  a  iniciativa  da  reducção 
dos  2  o/o.  Nós  somos  nisso  até  governa- 
montaes. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (miniííír^ 
de  estrangeiros) :—  Ooyernamentaes  do  minis- 
tério passado  para  fazerem  opposição  ao  actual. 
{Cruzam^se  diversos  apartes.) 

Sr.  presidente,  quando  fallei  a  primeira  vez 
sobre  a  reducção  dos  direitos  do  exportação, 
sustentei  que  essa  reducção,  operadi  no  intuito 
de  se  protegjr  a  lavoura,  eflfectivamente  não  a 
favorecia,  e  que  si  alguma  classe  houvesse  de 
colher*  vantagem,  seria  a  dos  intermediários 
das  transacções  commerciaes . 

Vozes: — Não  apoiad);  aproveita  ao  pro- 
ductor. 

O  Sr  .  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros): — E'  facto  confirma  lo  pela 
experiência  em  todos  os  paize?  que  as  pequenas 
reducçõas  de  impostos  não  determinam  a  modi- 
ficação do  preço  degenero.  Isto  acontece  nos 
grandes  mercados  onde  a  concurrencia  ó  real, 
e  com  maioria  de  razão  nos  outros. 

Na  provincia  de  Pernambuco  se  deu  até  um 
facto,  para  o  qual  nunca  achei  explicaç3o.  O 
importo  de  consumo  recahia  a  principio  sobre 
um  género  alimentício,  o  bacalhau.  Pois  bem; 
foi  nupprimido  o  imposto  e  esje  género  não 
desceu  de  preço.     {Apartes ') 

Sei  perfeitam'ante  que  á  luz  dos  principies  a 
difiTerença  resultante  da  diminuição  do  imposto 
deve  aproveitar  ao  lavrador  o  ao  negociante; 
mas  os&ctos  mostram  que  assim  não  acontece. 
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e  é  por  isso  que  Leroy  Boaulieu,  quando  tra- 
ta da  reiucção  de  impostos,  diz  que  é  preferí- 
vel nâo  fazer  reducções  a  fazel-as  pequenas.  E* 
um  mestre  da  sciencía,  rollocado  no  centro  dos 
í^randes  mercados,  que  dá  este  conselho. 

Portanto,  n  reducçSo  que  os  nobres  deputados 
operaram,  si  por  um  lado  causa  grande  des- 
falque na  receita  do  império,  por  outro  não 
alcança  o  fim  que  SS.  EEx.  tiveram  em  vista 
(Apartas,) 

Sr.  presidente,  muitas  vez^s  os  factos  desmen- 
tem certas  theorias  que  sfio  scientificamente 
verdadeiras;  assim  vemos  todos  os  dias  que 
no  mercado  do  Rio  de  Janeiro  a  alta  do 
cambio  traz  a  baixa  do  preço  dos  géneros, 
que  entret  into  não  se  altera  quando  o  cambio 
desce. 

De  sorte  que  a  variaçSo  do  cambio  só  é  sen- 
sivel  contra  o  productor. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Ha  sempre 
causas  scientificas. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  :  — Mas  quaes  sào  essas  cau- 
sas? Si  na  causas  scientificas,  ainda  nSo  sao 
perfeitamente  conhecidas  (Apoiados.) 

Perdoem-me  os  nobres  deputados,  não  sou 
tão  empyrico  que  não  compr  íhenda  que  muitas 
vezes  esse  facto  tem  explicação  acceitavf»! ;  e 
cjue  admira  é  que,  mantendo-se  perfeitamente 
idênticas  as  circumstanc  as  do  mercado,  a  os- 
cillação  do  cambio  não  aproveite  quasi  nunca 
ao  productor. 

O  Sr  F.  Beltsario:— Dado  o  mesmo  mer- 
cado, as  alterações  do  cambio  influem  sempre 
no  preço. 

O  Sr.  LouRiNç?)  DE  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :— Assim  deveria  ser,  mas 
desgraçadamente  não  é. 

O  Sr.  F.  Beltsario: — Si  não  encerrarem  a 
discussão,  discutirei  este  ponto  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) :— E  pois,  Sr,  presidente,  en- 
tendo que  não  devemos  votar  em  3^  discussão  a 
reducção  do  imposto  de  exportação.  Melhor 
será  que  aliemos  esta  medida  para  quando  nu- 
derraos  realizal-a  em  maiores  proporções,  isto 
é.  de  modo  que  ella  seja  realmente  util  á  classe 
dos  lavradores. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Só  modificando 
o  syst  ma  eleitoral,  desde  que  V.  Ex.  acaba  de 
dizer  que  com  este  systema  o  governo  não  tem 
força. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :— Perdoe-me  ;  não  tem  força 
para  obter  todas  as  reducções ;  muitas  obtive- 
mos, V.  Ex.  tomou  em  sentido  absoluto  o  que 
eu  disse,  não  entendeu-mo  ;  o  que  affirmo  é  que 
não  é  p')sflivel  imD3dir  todos  os  augmentos  de 
despezas,  pois  os  deputados  tomam  com  seus 
eleitores  compromissos  a  que  não  podem  faltar. 

Espero  que  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, <jue  qualificou  de  escandalosa  a  situação 
financeira,  concorra  para  o  restabelecimento  em 
terceira  discussão  dos  direitos  de  exportação  que 


com  o  seu  voto  for<&m  reduzidos.  Creio  que  a 
isso  não  se  recusará  S,  Ex.,  que  não  é  capri- 
choso e  procede  sempre  com  muita  sinceri- 
dade. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Mas  ha  emenda 
sobre  ísho?  A  commissão  ainda  não  apropoz. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
'  de  estrangeiros) :  —  Não   é  preciso    emenda  ; 
basta  que  se  vote  contra  a  reducção. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — E'  preciso  emenda 
por  que  isso  já  está  encorporado  ao  projecto. 

O  Sr.  F.  Belisario  :—  Realmente  votam 
sobre  isto? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) :  —  Sim  ;  creio  que  foi  um 
grande  erro  que  commottemos. 

O  Sr.  F.  Belisario  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Quando  é  que  na  opinião  de 
V.  p]x.,  é  res  eiiavel  o  voto  da  maioria  ?  quando 
nãoé  respeitável  ?  quando  o  governo  devo  op- 
por  se  ou  deixar  de  oppor-se?  Pois  não  temos 
o  direito  de  dizer  aos  amigos  com  toda  a  fi*an- 
queza  o  que  pensamos  ? 

O  Sr.  F.  Belisario  :  —  Mas  não  é  melhor  a 
reducção  d\  des  eza  em  logar  disso  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangjiro"!) :  —  Pedimos  também  a  reduc- 
ção da  despeza,  m')s  não  conseguimos  tudo. 
Ora,  redu/àr  a  receita,  quando  se  augmentam 
as  despezas,  não  é  razoável. 

O  Sr.  F.  Belisario  :—  Mas  vejam  outros 
impostos. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (mtnt^^ro 
de  estrangeiros): — Eu  não  me  opporia  àe  modo 
algum  á  reducção  Oiii  escala  maior  dos  impostos 
do  ex[>ortação,  si  fo-^sem  lançados  outros  que 
produzissem  o  equivalente. 

O  Sr.  F.  Belisario:—  Isto  é  que  ó  preciso 
fazer. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Mas  V.  Ex.  viu  que  ainda 
ha  pouco  o  nobre  deputado  pelo  munícipio 
neutro  combatm  o  imposto  addicion  1,  con- 
stante da  em'>nda,  que  foi  hoje  apresentada. 
Deserte  que  W.  EExs.  nada  querem,  ou  si 
alguma  cousa  quer  ím,  é  desfalcar  a  receita  a 
ponto  de  desorganizarem  completamente  os  ser- 
viços. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Não  apoiado; 
V.  Ex.  propoz  muitas  economias  no  ministério 
da  agricultura;  a  maioria  não  approvou  essis 
reducções  ;  mas  ellas  não  desorganizavam  o^ 
serviços. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Já  que  o  nobre  deputado  me 
falia  no  orçamento  da  agricultura,  lembro-me 
de  que  fui  accuzado  de  inconsequente  por  fazer 
parte  de  um  ministério,  que  não  aceitou  todas 
as  reducções  projectadas  por  mim,qnando  rela- 
tor da  commissão  de  orçamento  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas. 
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Senhores,  entendo  que  as  redacções  que 
então  propuz  poiiam  ser  yotadas  sem  detri- 
mento algum  do  serviço  publico.  (Apoiados), 

Si  eu  fora  ministro  da  agricultura,  as  teria 
sustentado,  e  talvez  ac^itisse  outras.  (Apoiados; 
muito  bem).  Mas  teria  cu  praticado  um  acto 
de  contradição  aceitando  um  logar  no  ministé- 
rio, porque  essas  emendas  nâo  foram  votadas  ? 
Podia  exigir  que  o  meu  coUegi  de  gabinete,  a 
quem  foram  confiados  esses  nogocios,  pensasse 
precizamente  como  eu  ?  Si  ó  di  necessiaado  que 
toios  os  ministros  pensem  uniformemente  nas 
mínimas  questões  de  administração,  então,  meus 
senhores,  é  impossivel  que  se  organize  um 
gabinete. 

O  Sr.  F.  Bklisàrio: — Mas  a  economia  con- 
stituo um  plano  geral.   (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)'.'-^  Como  o  meu  honrado  col- 
lega,  ministro  da  agricultura,  é  mais  pratico 
do  que  eu,  tem  mais  experiência  dos  negócios, 
tem  mais  estudos  de  administração  (n^o  apoia- 
dos),  é  muito  provável  que  suas  opiniões  neste 
ponto  sejam  mais  verdadeiras  do  que  as  mi- 
nhas   (Apartes,) 

Sr.  presidento,  a  verdade  é  esta,  e  para  este 
ponto  chamo  a  attenção  da  camará  :  existo  um 
deficit  previsto  e  provado  no  orçamento;  preci- 
samos saldal-o.  Si  as  d3spezas  forem  maiores 
do  que  a  receita,  o  que  se  seg-ue  ó  que  o  go- 
verno será  obrigado  a  deixar  de  fazer  muitas 
das  despezas  decretadas,  algumas  das  quaes 
são  aliás  necessárias  o  muito  úteis. 

O  Sr.  F.  Belisario: — Isto  seria  ama  gran- 
de fortuna;  basta  isto  para  eu  votar  contra  o 
imposto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — E  eu  também. 
V.  Ex.  obtém  assim  o  que  não  pôde  obter  da 
tribuna. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (^ministro 
de  estrangeiros) :  —  Mas,  como  a  maioria  en- 
tendeu que  todas  são  necessárias,  o  governo, 
que  deva  ser  leal,  chama  a  sua  attenção  para 
este  ponto,  afim  de  que  se  votem  os  meios  ne- 
cessários (apoiados),  porque  desgraçadamente 
o  governo  não  tem  o  dom  de  inventar  recursos, 
de  fabricar  dinheiro,  e  despezas  não  se  fazem 
sem  meios. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  : — Os  10  «/©  addi- 
cionaes  não  cobrem  o  deficit  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) : —  Pois  bem  ;  estou  defen- 
dendo 08  iO^lo,  contra  os  |uaes  V.  Ex.  e  os 
seus  companheiros  protestam. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:— Eu  voto 
contra. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :  —  O  nobre  deputado  vota 
contra  !  Porque  ?  Somente  porque  está  disposto 
a  votar  contra  todos  os  impostos. 

O  Sr.  Andradx  Figueira  :— A  razão  è  jwr- 
que  o  governo  disse  que  não  careria  de  im- 
postos, porque  acredita  que  terá  o  dinheiro 
preciso  para  £azer  as  despezas. 


O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Declaro  a  V.  Ex.  que  o 
governo  não  acredita  nisso,  jul^a  simplesmente 
possível,  mas  nâo  provável.  O  que  affirmoa  o 
honrado  presidente  do  conselho  foi  que,  si 
circumstancias  extraordinárias  e  imprevistas 
não  alterassem  os  cálculos  do  thesouro,  a  re- 
ceita do  exercicio  corrente  não  83ria  inferior  á 
do  exercicio  ultimo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  Pois  ó  exa- 
ctamonte  isso.  Todo  orçamento  é  um  cal- 
culo. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (miniS" 
tro  de  estrangeiros): — Por  isso  mes  no  que  as 
despezas  são  certas  e  a  receita  pôde  falhar 
é  qu)  devemos  ser  muito  cautelosos  na  sua 
avaliação. 

O  pai  de  familia  previdente  que  não  quer 
arruiuar-se  ou  comprometter  o  futuro  de  seus 
alhos  não  avalia  de  modo  excessivo  a  re- 
ceita para  ter  a  desculpa  de  augmentar  a 
despeza ;  ao  contrario  calcula  a  receitx  na 
média,  podendo  commetter  alguma  exagera- 
ção na  avaliação  da  despeza,  porque;  si  esta 
fôr  menor,  haverá  saldo,  nunca  deficit. (Apoia- 
dos.) 

Esporo,  pois,  que  o  nobre  deputado  nSo  será 
tão  rigoroso  ao  ponto  de  negar  meios  de 
governo. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  : — Apoiadissimo. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):^-  O  nobre  deputado  pelo  mu- 
nicipio  neutro,  para  tornar  odioso  o  ministre 
da  uzenda,  disse  que  olle  havia  elevado  á 
altura  de  um  principio,  ou  antes  de  um  re- 
curso ordinário  de  governo  os  créditos  sup- 
plementares. 

Não  ó  exacto. 

Si  eu  não  acreditasse  perfeitamente  na  sin- 
ceridide  e  boa  fé  do  honra  lo  deputado,  diria 
que  S.  Ex.  levantava  um  castello  somente  para 
ter  o  prazer  de  derribal-o. 

O  honrado  presidente  do  conselho  o  que  fez 
foi  ler  na  camira  dados  muito  exactos  e  reaes 
extrahidos  do  thesouro,  demonstrando  ()ue  a 
média  dos  créditos  supplementares  tem  sido  de 
cinco  mil  setecentos  o  tantos  contos. 

Desgraçadamento,  Sr.  presidente,  o  regimen 
dos  créditos  supplementares  ha  de  durar  por 
muito  tempo,  porque  as  camarás  ainda  não  &- 
zem  os  orçamentos  com  o  cuidado  necessário, 
talvez   por  falta  do  bases  seguras.  (Apoiados ,) 

Muitas  verbas  são  insufficien temente  dotadas, 
ao  passo  que  outras  são  dotadas  em  excesso. 
(Apoiarfos.) 

Ora,  desde  que  uma  verba  é  insufficiente 
para  o  f  erviço,  o  que  se  segue  é  que  o  governo 
tem  de  fizer  parar  a  obra,  muitas  vezes  expondo 
o  Estado  a  grandes  prejuízos,  ou  de  abrir  cré- 
ditos supplementares  ,  o  que  é  facto  mais 
commum. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— E'  porque  tam- 
bém se  tem  commettido  o  erro  de  dar  á  obra 
desenvolvimento  que  ella  não  pôde  ter. 
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O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) :  —  Sim,  mas  m  ai  tas  vezes 
acontece  qae  a  camará  dá  uma  verba  muito 
inferior  á  que  exige  o  sorviço. 

O  Sr.  Andrade  Fiqusira: — Esse  mal  é  me- 
nor do  que  08  créditos  supplemen tares. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): —  Quando  foi,  pois,  qne  o  mi 
nistro  da  fazenda  elevou  á  categoria  de  um 
principio  ou  recurso  ordinário  do  governo  a 
abertura  de  créditos  supplementares  ?  Não, 
apenas  veriâcou  um  facto,  que  lamenta  como 
todos  nós. 

A  abertura  de  créditos  supplomentares  pro- 
cede de  duas  causas:  uma,  já  referi  ;  á  outra  já 
alludi  também,  e  é  o  processo  falso  que  temos 
adoptado  para  a  avaliação  da  recnta  publica. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:  — Apoiado, 
falta  de  estatisticas  exactas. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): —  Em  França  onde  mais  ou 
menos  o  mesmo  processo  é  seguido,  nSo  ha  ex- 
ercício dur<)nte  o  qual  o  governo  nSo  tenha  que 
abrir  créditos  supplementares,  na  importân- 
cia muitas  vezes  de  centenas  de  milhõas  de 
francos,  ao  passo  que  na  Inglaterra,  onde  se  cal- 
cula a  receita  tomando  a  média  dos  cinco  últi- 
mos exercidos,  os  orçamentos  encerram-se 
quasi  sempre  com  saldos.  Do  sorte  que  o  deficit 
6  a  regra  em  França  como  é  a  excepção  na 
Inglaterra. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha: — Mas  o  culpado 
é  o  governo,  porque  elle  é  qae  apresenta  a 
proposta  do  orçamento. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  : — Não  obstante  o  governo  se 
ter  afastado  desde  muitos  annos  de  tão  pru- 
dente regra. . . 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:—  Ah  ! . . . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):^-, .,  o  que  acontece  ó  que 
sua  proposta  ainda  é  profundamente  alterada 
em  uma  e  outra  camará. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  e  outros  Srs. 
ElPUTADOB  : —  Apoiado . 

O  Sr.  Loursnço  db  Albuquerque  (ministro 
dê  estrangeiros):  —  Como,  pois,  se  admira  o  no- 
bre deputado  que  se  conte  neste  paiz  com  os 
créditos  supplementares  ? 

Fui  também  obrigado  a  lembrar  d  camará  que 
a  média  dos  créditos  supplementares  é  de  cinco 
mil  setecentos  e  tantos  contos,  poraue  um  hon- 
rado deputado  pelo  Ilio  Grande  do  Sul  para  jus- 
tificar ama  mudança  de  voto  que  tinha  em 
mente  declarara  que  haveria  saldos,  segundo 
os  cálculos  apresentados  pelo  Sr.  presidente 
do  conselho. 

O  Sr.  Maciel: — Não  tenho  culpa  de  que 
o  Sr.  presidente  do  conselho  esteja  mal  infor- 
mado quando  vem  trazer  para  aqui  a  palavra  do 
governo. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :'^'Tom9íiiáo  mesmo   por  base 


essa  receita  a  que  alludiu  o  honrado  deputado, 
a  quem  então  respondi,  nSo  haveria  saldo,  mas 
deficit^  tanto  porque  não  é  prudente  deixar 
de  calcular  com  os  créditos  supplementares, 
como  porque  devemos  ter  em  vista  as  despezas 
resultantes  da  consolidação  da  divida  fluctuante. 

O  Sr.  Maciel:— Então  V.  Ex.  tem  de  corri- 
gir o  Sr.  prés i  lente  do  conselho.  Eu  aceitei  as 
declarações  delle. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuqerqub  (ministro 
dos  estrangeiros): — Não  corrijo  absolutamente 
o  que  disse  S.  Ex.  ;  apenas  explico  seu  pen- 
samento, suas  palavras. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Junnior  : —  Apoiado 
Disse  que  infelizmente  seria  obrigado  a  lançar 
mão  dos  créditos  supplementares. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (minis^ 
tro  de  estrangeiros): —  Senhores,  si  bera  que 
o  poJer  legislativo  já  tenha  votado  orçamentos 
desequilibrados  em  outros  tempos,  e  sob  outra 
situação,  eu  não  estimaria  qnn  tal  facto  se 
desse  na  situação  liberal,  (Muito  bem). 

Quem  tem  a  coragem  de  votar  a  despezã  deve 
ter  também  a  de  votar  a  receita . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—V.  Ex.  deve 
dizer  isso  á  maioria. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Fallo  em  geral. 

O  nobre  deputado  qualificou  de  grande  es- 
cândalo este  orçamento  desequilibrado.  Desgra- 
çadamente não  ó  facto  novo.  Em  1861  votou-se 
um  orçamento  nestas  condiç5es  :  a  receita  foi 
avaliada  em  51.500:000$  e  a  despeza  em  53 
mil  o  tantos  contos,  havendo  portanto  um  de- 
ficit  de  dous  mil  e  tantos  contos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Crearam-se  im- 
postos para  supprir  o  deficit, 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  ejtrangirês):  —  Não,  o  governo  foi  autori- 
zado a  saldal-o  com  operações  de  credito. 

Eu,  porém,  não  desejaria  que  a  camará  dos 
Srs.  deputados  imitasse  tão  mau  exemplo.  En- 
tendo que  é  dever  nosso  votar  orçamentos  per- 
feitamente equilibrados,  e  por  isso  não  poídia- 
mos  consentir  que,  antes  da  apresentação  das 
emendas  que  ha  pouco  foram  lidas,  se  encer- 
rasse a  3*  discussão  da  receita,  e  é  por  isso  que 
o  offerecimento  do  nobre  deputado  me  pareceu 
um  presente  grego. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Mas  a  receita 
está  em  discussão  ha  mais  de  15  dias. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :  —  Precisávamos  ouvir  al- 
gumas repartições  publicas  -» o  thesouro  e  a 
alfandega  e  para  saber  si  ainda  era  possível 
esse  augmento  de  addicionaes. 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  o  augmento, 
quando  excede  um  certo  limite,  o  imposto  tor- 
na-se  prohibitivo,  e  as  rendas  do  Estado  vèm  a 
sofifrer. 

O  governo  não  improvisa  nem  se  jalga  com 
o  direito  de  improvisar  em  matéria  de  impostos  ; 
tem  obrigação  de  proceder  com  a  máxima  pru- 
dência. 
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Eis  ahí  a  razão  da  d6iuora,qae  aSo  era  motivo 
para  que  os  nobres  deputados  provocassem  uma 
scena  verd  deiramente  contristadora,  menos 
para  o  governo  que  so  justifica,  dando  as 
razões  por  que  nio  apresentou  precipitadamente 
uma  emenda  d  '  tanta  importância.  Quando  os 
nobres  deputados  dizem  que  a  situação  li- 
quida-se. . . 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha: — Quem  diz  sSo 
os  chefes  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
fie  estrangei  os) :  —  . . .  quando  os  nobres  de- 
putados estão  sob  essa  preoccupaçâo,  não  é 
porém  para  admirar  quo  provoquem  scenas 
como  a  que  presenciamos  hoje  no  principio 
desta  discusslo. 

Os  nobres  deputados  tenham  paciência» 
quando  cbe  <ar  a  sua  voz  ninguém  lh*a  tomará* 
ninguém  terá  força  para  isso.  Si  colherem  o 
fructo  antes  de  tempo,  elle  embotar-lhes-ha  os 
dentes,  p^nnitta-se-mea  vulgaridade  da  jjhraso; 
o  SS.  EEx.  hão  de  lutar  com  os  mesmos  em- 
baraços qu  >  hojenso  querem  crear,  lembrados 
mais  dos  interesses  partidários  do  que  dos 
grandes  interesses  públicos. 

O  nobre  deputado  fallou  na  pobreza  da  si- 
tuação. Si  tivéssemos  a  certeza  de  que  S.  i  x. 
e  seus  co-religionarios  seriam  os  salvadores 
deste  [)aiz,  tinham  medidas  de  elevado  alcance 
com  que  pud  )ssem  restaurar  as  finanças  publi- 
cas, si  vissemos  no  partido  conservador  essa 
disciplina  que  dá  força  aos  governos,  si  visse- 
mos de  um  lado  Leons  Says  e,  do  outro,  um 
numeroso  e  forte  partido  que  os  apoiasse, acredi- 
tem os  nobres  deputados  que  nenhum  pat.úotis- 
mo  teríamos  si  quizessemos  mantor  por  mais 
um  instante  esta  situação  que  SS.  EEx.,  sem 
razão,  dizem  expirante. 

Mas  noto  que  ha  divergências  entre  os  nobres 
deputados,  as  medidas  que  merecem  os  apfilau- 
SOS  de  uns,  incorrem  na  censura  e  condem- 
nação  de  outros.  Pois  bem,  harmonizem-s^, 
ponham- se- d  d  accòrdo  e  deste  modo  se  mostrem 
habilitados  a  governar  e  salvar  as  finanças  do 
Império.  (Apoiados  e  apartes,) 

O  nobre  deputado  pelo  município  neutro,  que 
aliás  tinha  posto  em  relevo  as  difficuldades  da 
situição  financeira,  oppõe-se  aos  10  o/o  addício- 
naei  e  pergunta  até  que  ponto  quer  o  governo 
carregar  o  camello. 

O  que  provam  e  significam  essas  palavras  ? 
Somos  nós  os  creadores  dosta  situação  finan- 
ceira ?  E  quando  o  commercio  de  Pernambuco, 
que  de  certo  não  dispõe  de  mais  abundant 's  re- 
cursos do  que  o  do  Rio  Janeiro,  nom  é  tão  opi- 
lento  quanto  elle,  pôde  sapportar  os  10  ^jo  e  em 
al^^uns  géneros  até  30,  como  é  que  o  nobre  de- 
putado nos  vem  íaz^t  exprobações  ? 

Senhores,  o  governo  não  explora  a  bòa  fé  do 
commercio  do  Rio  de  Janeiro.  Naturalmente 
presta  a  maior  attenção  ao  quo  diz  o  com- 
mercio em  questões  económicas,  porque  nellas 
tem  a  praça  grande  autoridade.  Si  o  governo 
nlo  attendesse  ás  considerações  da  praça  do 
commercio,  o  nobre  deputado  nos  viria  accuzar 
dizendo  :  sois  um  governo  que  não  tem  ouyidoa 


para  a  opinião  publica,  neai  attende  a  justas 
reclamações  ;  mas  como  prestamos  attenção  ás 
observações  da  praça  do  commercio,  o  nobre 
de,)utado  nos  arguj  de  exploradores  Explora- 
dores !  porque  ?  Acaso  esios  10  o/e  de  addicio- 
naes  não  vão  ser  cobrados  em  beneficio  do  paiz 
o  portanto  de  todas  as  classes  ? 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Em  grande 
pxrle  do  Império  03  10  o/^  gato  um  alivio. 
(Apwtes.) 

O  nobre  deputado  perguntou  em  virtude  d«i 
que  calculo  os  10  <*lo  addicionaes  produziam 
4.600:000$;  e  disse  que  os  70.000:000$,  ren- 
dimonto  dos  direitos  de  importação ,  não 
podiam  ser  a  base  doeste  cal  ulo,  porque, 
10  o/^  de  70.000:000$  produzem  7.0o0:0j)^ 
O  nobre  deputado  equivocou-se;  os  70,000:00(^ 
são  o  producto  do  imposto  de  importação  e  mais 
dos  50  0/^  de  aiJicionaes.  Portanto  o  augmen- 
to  dos  10  o/o  renderá  4,600:000$000. 

O  nobre  deputado  fallou  também  contra  o 
imposto  do  sal;  mas  a  commissão  não  o  propoz. 
Entretanto,  dovo  dizer  que  ha  muitos  paizes 
e.a  que  o  sal  paga  imposto  sem  provocar 
grandes  reclamações. 

E*  mesmo  um  meio  do  que  seremos  obrigados 
a  lançar  mão,  si  um  dia  por  infelicidade  nossa 
precisarmos  de  recursos  extraordinários,  que 
augmenlem  nossa  receita. 

Sr  presidente,  já  é  tarde  e  a  camará  deve 
estar  fatigida.  Creio  que  tenho  respondido  ás 
principaes  considerações  dj  illustre  represen- 
tante do  município  neutro. 

Estou  certo  de  que  S.  Ex.  não  ha  de  recusar 
08  10  o  o  addicionaes  para  preencher  o  deficit 
causado  pela  reducção  que  S.  Ex.  votou  ;  estou 
certo  que  não  o  fará,  porque  seria  da  parte  de 
S.  Ex.  uma  grande  contradição ,  que  não  se 
deve  esperar  de  sua   esclarecida  intelligcncia. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cumha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) :  —Não  pense  o  nobre  depu- 
tado, quo  me  interrompe  com  o  seu  aparte, 
que  votar  impostos  é  sempre  odioso  ;  não,  mui- 
tas vez  s  é  um  acto  de  patriotismo  assim  como 
a  recusa  do  imposto  não  traz  popularidade 
quando  as  finanças  do  estado  o  exigem. 

As  reducções  propostas  pelos  honrados  depu- 
tados, alguma)  das  quaes  não  foram  iafeliz- 
mente  aceitas,  seriam  insufficientes  para  sup- 
prir  o  deficit  do  orçamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Suppriam 
perfeitamente,  davam  6.400:000$000. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):-^  Não  terminarei  sem  cha- 
mar a  attenção  aos  meus  co-religionarios  para 
a  censura.que  lhes  foi  feita  pelo  nobre  deputado 
que  me  precedeu.  S.  Ex.  disse  :  nós  opposi- 
cionistas  fomos  coherentes  ;  reduzimos  a  re- 
ceita porque  propuzemos  a  reducção  das  des- 
pezas ;  incoherentes  são  aquelles  que,  augmen- 
tando  as  despezas,  diminuíram  a  receita. 

Entendo  que  a  defeza  nfio  aproveita  ao  no- 
bre deputado,  mis  estimarei  muito   que  meus 
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co-religionarios  mostrom  que  não  merecem  tSo 
grave  censora.  (Muito   bem .) 

A  discussSo  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Prxsidente  dá  paro,  ordem  do  dia  19 
de  Setembro  de  1882  : 

i*  parte 

ContinuaçSo  da  3*  discussSo  do  orç&mento 
geral  da  receiti. 

3^  discussSo  do  projecto  n .  127  B,  relativo  a 
estrada  de  ferro  Mogyana. 

As  matérias  designadas  para  a  1*  parte  da 
ordem  do  dia  18. 

2»  Parte  (ás  3  horas  ou  antes.) 

ContinuaçSo  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  relativo  á  revogação  de  impostos  pro« 
vinciaes. 

A  mesma  designada  para  a  2»  parte  da  ordem 
do  dia  18. 

1*  discussSo  do  projecto  n.  156  approvando  o 
projecto  de  posturas  de  29  de  Setembro  de  1881 


Srojecto  de  posturas  de  29  de  Setembro  de  1881 
El  camará  municipal  obrigando  ao  companhias 
de  bonds  a  adoptar  em  seus  carros  um  apparelho 
de  salvaçSo. 

Discussão  única  da  emenda  do  senado,  pro- 
jecto n,  93,  sobre  casas  denominados  Evonias. 

Levanta-se  a  sessSo  as  5  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  71»  SESSÃO  EM  19  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMAKIO."- Expediente.— Reqaerimenlos  dos  Srs.  Ca- 
minha, GonçalTOS  do  Carvalho,  Almeida  Nogaoira  e 
Diaoa.— Ordiu  do  dia.— ContÍDaaçlío  da  3*  discussSo 
do  orçamoDtê  da  rocoiU.»  Discurso  do  Sr.  Aadrado 
Figueira.  Encorramonlo  e  votacSo.  Ordbm  do  du  para 
20  de  Setembro  de  Í8S9. 

A'8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  6asson,Montandon,  Vieira 
de  Andrade,  Gonçalves  de  Carvalho,  Juvencio 
Alves,  Souza  Queiroz  Júnior,  I^nacio  Martins, 
Theophilo,  Almeida  Pereira,  Ribas,  Ratisbona, 
Alcoforado,  Mac-Doweli,  Espindola,  Moreira 
de  Barros,  Olympio  VaUadSo,  Augusto  Floury, 
Alves  de  Araújo,  Cruz,  José  Marianno,  Cruz 
Gouvéa,  Lacerda  Wernock,  CantSo,  EscragnoUe 
Taunay,  J.  Penido,  Silva  Maia,  António  Finto, 
Almeida  Nogueira,  Uihoa  Cintra,  António  de 
Siqueira,  Martim  Francisco,  Zama,  Barão  de 
Canindó,  Rodrigues  Júnior,  Carneiro  da  Cunha, 
BarSo  da  Leopoldina,  Prado  Pimentel,  Vianna 
Vaz,  Affonso  Penna,  Carvalho  Rezende,  Gene- 
roso Marques,  Almeida  e  Oliveira,  Meton,  Aris- 
tides Spinola,  Alfredo  Chaves,  Affonso  Celso 
Júnior,  Álvaro  Caminha,  Roirigues  Lima,  Lou- 

v«  V.— 6 


renço  de  Albuquerque,  Franklin  Dória  e  BarSo 
da  Villa  da  Barra. 

Compareceram  depois  dá  chamada  os  Srs.: 
Sinval,  Manoel  Carlos,  BarSo  de  Guahy,  Paula 
e  Souza,  Rodrigues  Peixoto,  Carneiro  dà  Rocha, 
Adriano  Pimentel,  Ildefonso  de  Araújo,  Hen- 
rique Marques,  Barão  de  Araçagy,  J.  Pompeu, 
Souza  LoSo,  Vaz  de  Mello,  Coelho  Campos, 
Soares,  Passos  do  Miranda  e  Ulysses  Vianna. 

A*s  11  horas  e  55  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 71  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessSo. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessSo  e 
ainda  dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  BarSo 
de  Anadia,  Rodolpho  Dantas,  Pompeu,  Maciel, 
Rego  Barros,  Loopoldo  Cunha,  Francisco  Sodré, 
Peretti  e  Tertuliano  Henriques. 

Comparecem,  fora  da  hora  regimental,  os 
Srs .  Felisberto,  Paulino  de  Souza,  Geminiano, 
Fernandes  de  Oliveira,  Felicio  dos  Santos,  An- 
drade Figueira,  Abelardo  de  Brito,  Ferreira  de 
Moura,  Diana,  Manoel  Portella,  F.  Belisario, 
Silviano  BrandSo,  Bezerra  de  Menezes,  Sera- 
phico.  Contagem,  Tarquinio  de  SoUza,  Gon- 
çalves Ferreira,  Ferreira  Vianna,  Amaro  Be- 
zerra, Bulhões  ,  Marti  m  Francisco  Filho , 
Souza  Carvalho,  Ruy  Barbosa,  Carlos  Affonso, 
Joaquim  Tavares,  Araújo  Pinho,  Costa  Pinto, 
Cândido  de  Oliveira  e  Duque-Estrada  Teixeira. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  BarSo 
da  Estancia,  Cast  41o  Branco,  Gomes  do  Castro, 
JoSo  Caetano,  Pereira  da  Silva,  Silva  Mafra  e 
Salustiano . 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Prisco 
Paraiso  e  Pereira  Cabral. 

E*  lida,  posta  em  discussSo  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessSo  de  18  de  Setembro 
corrente. 

O  Sr.  1*  Sbcrbtario  di  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  ministério  da  fazenda,  de  18  de  Setembro 
corrente,  remettendo  a  cópia  das  informações 
prestadas  pela  directoria  geral  das  rendas  pu- 
blicas sobre  o  reauerimento  em  que  JoSo  Paulo 
Ferreira  Dias  pede  ser  aposentado  no  legar  de 
administrador  da  Typographia  Nacional,  do 
qual  fora  demittido.—  A  quem  fez  a  requisiçSo. 

Do  mesmo  ministério,  de  16  de  Setembro 
corrente,  remettendo  competentemente  infor- 
mado o  requerimento  em  que  os  empregados  da 
thesouraria  da  fazenda  da  província  da  Bahia 
pedem  que  seus  vencimentos  sejam  equiparados 
aos  dos  empregados  de  iguaes  classes  das  al- 
fandegas.—  A  quem  fez  a  requisiçSo. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data  trans- 
mittindo  a  representaçSo  que  o  ministério  re- 
m-tteu  ao  da  fazenda  com  o  aviso  n.  4868  de  .13 
do  corrente,  dirigido  á  assemblóa  geral  p  4a  as- 
semblôa  legislativa  da  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  relativo  ao  augmento  de  10  '^/^  addicio- 
naes  nos  direitos  de  importaçSo. —  A*8  com- 
missõesde  fazenda  e  de  orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  devol- 
vendo competentemente  informado  o  requeri- 
mento em  que  os  empregados  da  thesouraria  de 
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fazenda  do  Amazonas  pedem  augmento  de  ven- 
cimentos.—  A  quem  faz  requisição. 

Do  ministério  da  guerra,  de  15  do  corrente, 
devolvendo,  competentemente  informado  o  re- 
querimento e  mais  papeis  om  que  o  cirurgião- 
mór  de  brigada  gradusido  reformado  do  exercito 
Dr.  Augusto  Jesé  Ferrari  pede  pagamento  do 
que  se  lhe  ficou  devendo  como  medico  da  co- 
lónia militar  de  Caseros. —  A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

São  lidos  e  vSo  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

1882— N.  243. 
2*  SBSSXO 

Projecto 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem 
foi  apresentada  a  petição  em  qu<^  o  professor  de 
pintura  histórica  da  imperial  academia  de 
bellas  artes  Victor  Meirelles  de  Lima  pede  seja 
prorogada  por  dous  annos,  com  todos  os  venci- 
mentos, a  licença  que  lhe  foi  dada  pelo  governo 
imperial  para  estudar  na  Europa  e  levar  a  effeito 
um  trabalho  de  assumpto  nacional,  tendo  em 
vista  as  razões  allegadas  pelo  peticionário  e  as 
informações  ministradas  pelo  governo  imperial, 
é  de  parecer  que  se  adopte  a  seguinte  reso- 
lução : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  E*  prorogada  por  dous  annos,  com  o 
respectivo  ordenado,  a  licença  concedida  pelo 
governo  imperial  ao  professor  de  pintura  histó- 
rica da  imperial  academia  de  bellàs  artes, 
Victor  Meirelles  de  Lima,  para  continuar  na 
Europa  os  estudos  necessários  á  execução  do 
trabalho  de  assumpto  nacional  que  tem  empre- 
hendido. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  18  de  Setembro  de  1882. 
-^osèMarianno.'^  Ildefonso  de  Araújo. 

1882.—  N.  244 

2.»  SBSSlo 

Projecto 

A*  commissão  de  instrucção  publica  foi  pre- 
sente a  petição  do  estudante  Alfredo  da  Cunha 
Bueno  pedindo  ser  admittido  á  matricula  no 
curso  jurídico  de  S.  Paulo. 

A  commissão,  considerando  de  justiça  o  que 
p«de  o  supplicante  pelas  razÕ3s  expendidas  e 
provar  ter  teito  todos  os  preparatórios,  é  de 
parecer  que  se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.«  E'  autorizado  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricula  do  primeiro  anno  da  facul- 
dade de  direito  de  S.  Paulo  o  estudante  Alfre- 
do da  Cunha  Bueno,  que  tem  completado  os 
preparatórios  exigidos  por  lei. 


Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  19  de  Setembro  de 
1882.—  Ruy  Rarbosa.^  Ulisses  Vianna, 

1882— N.  239 

2*  sBssXo 

Projecto 

A*  commissão  de  orçamento  foi  presente  a 
proposta  do  governo  apresentada  pelo  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  marinha 
para  abertura  de  um  credito  extraordinário,  na 
importância  de  9:Ô35$182  para  pagamento  de 
dividas  de  exercícios  findos,  relativas  aos  exer- 
ciciosde  1870—1881. 

A  commissão,  depois  de  examinar  a  exposição 
feita  par  i  justificar  a  dita  proposta  e  bem  assim 
os  documento-)  que  a  instruem,  não  achando 
alter  )ção  nenhuma  a  fazer  nem  oppor,  é  de 
parecer  que  a  proposta  seja  convertida  em  lei, 
apresentando  o  seguinte  projecto  que  espera 
seja  adoptido  por  esta  augusta  camará: 

Accrescente-se: 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.®  (Como  na  proposta.) 
Art.  2. o  (Como  na  proposta.) 
Art.  3.*  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  18  de  Setembro  de 
1882.— Francisco  S odre. -^  António  de  Si- 
queira.^^U lysses  Vianna. —  Souza  Carvalho. 
—  Bezerra  Cavai  cani  i . 

Augustos  e  dignissimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

Em  vista  do  que  preceitua  o  art.  18  da  lei 
n.  3018  de  5  de  Novetnbro  de  1881,  não  pôde 
o  governo  satisfazer  o  pagamento  das  dividas 
de  exercícios  findos,  constantes  das  duas  in- 
clusas relações,  por  não  terem  as  respectivas 
verbas  deixado  saldos  nos  exercícios  a  que  per- 
tencem as  despezas. 

Venho,  portanto,  d-^  ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  submetter  á  vossa  approva^  a 
seguinte 

Proposta 

Art.  1.0  E*  aberto  ao  ministério  da  marinha 
um  credito  extraordinário  de  nove  contos  seis- 
centos e  trinta  e  cinco  mil  cento  e  oitenta  e 
dous  réis  (9 :  635$182)  para  pagamento  de  dividas 
de  exeroicios  findos,  relativas  aos  exercícios 
de  1870—1881. 

Art.  2.0  Para  at tender  ás  despezas  de  qtie 
trata  o  artigo  antecedente  fica  o  ministério  da 
fazenda  autorizado  a  feizer  as  necessárias  ope- 
rações de  credito,  na  falta  de  sobras  na  receita 
de  exercício  de  1881—1882. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Agosto 
de  1882.—/.  F.  Meira  de  Vasconcellos. 
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A  commissSo  de  orçamento  examinou  atten- 
lamente  a  proposta  do  governo,  abrindo  ao  mi- 
nistério dajustiçji  um  credito  supplementar  de 
133:546$Õ13,  para  ser  applicado  a  diversas  ru- 
bricas do  orçamento  para  o  exercicio  de  1881 — 
1882,  e  julgando  devidamente  justificado  o  po- 
dido nas  tabeliãs  annexas  á  referida  proposta, 
é  a  commissâo  de  parecer  que  seja  adoptada  a 
proposta  com  as  seguintes  emendas : 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  l.o  (Como  na  proposta .) 
Art.  2.0  (Idem.) 
Art.  3.0  (Idem.) 
Art.  4.«  (Idem.) 

Sala  das  commissões  em  Id  de  Setembro  de 
1882.  — Francisco  Sodré, — António  de  Si- 
queira,— Ulysses  Vianna .'•-Souza  Carvalho. 
— Bezerra  Cavalcanti. 

PROPOSTA 

Augustos  e  dignissimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

Os  créditos  do  orçamento  do  ministério  da 
justiça,  destinados  pela  lei  n.  3.017,d9  5  de  No- 
vembro de  1880  ás  rubricas — Juntas  commer- 
ciaes — Despezas  secretas  da  policia — Casa  de 
detenção  e  asylo  de  mendigos--Corpo  militar  de 
policia— Guarda  urbana  e  ajudas  de  custo,  no 
exercicio  de  1881 — 1882.  foram  insuficientes, 
como  se  vè  da  tabeliã  junta,  para  as  dospezas 
que  correram  pelas  referidas  verbas,  tornando- 
se  necessária  a  abertura  de  credito  supple- 
mentar. 

A  verba — Juntas  commerciaes—  foi  dotada 
com  o  credito  de  81:320$. 

As  despezas,  porém,  pagas  e  por  pagar,  ele- 
varam-se  a  83:6665800»  apparecendo  o  deficit 
de  2:346$800,  devido  á  exiguidade  das  consig- 
nações para  o  material. 

Assim  é  que,  para  a  junta  do  Pará  se  faz 
preciso  o  augmento  de  476$800,  segundo  a 
demonstração  enviada  pela  thesouraria  de  fa- 
zenda, em  data  de  27  de  Maio,  e  para  a  junta 
do  Maranhão,  onde  já  se  havia  esgotada  a  con- 
signação feita  pelo  governo,  de  accòrdo  com  a 
tabeliã  explicativa  do  orçamento,  a  presidência 
da  provincia,  por  acto  de  12  do  mez  findo, 
abriu  sob  sua  responsabilidade  e  baseada  no 
decreto  n.  2.884  do  1  de  Fevereiro  da  1862, 
art.  5o,  §  7»,  o  credito  de  900$. 

Para  a  janta  da  corto  foram  fornecidos  pela 
casa  dí  correcção,  em  Fevereiro  do  corrente 
anno,  dous  armários  destinados  ao  archivo  da 
repartição,  na  importância  de  320$,  que  foi 
paga  por  conta  da  quota  de  1:000$,  destinada 
para  o  expediente  no  exercicio  de  que  se  trata, 
mas  autorizado  o  fornecimento  no  anterior,  em 
14  de  Maio  de  1881. 

Também  por  conta  da  referida  quota  de 
1:000$,  se  paga  desde  Julho  de  1878  o  salário 
de  um  servente  e  de  um  auxiliar  da  repartição, 
ni  importância  de  70$  mensaes,  attenta  a  ne- 
cessidade de  maior  pessoal  na  alludida  junta, 
como  já  foi  reconhecido  pelo  poder  legislativo; 
votando  no  orçamento  que  se  discute   para  o 


corrente  exercicio  o  credito  destinado  a  um 
servente  com  o  salário  de  480$,  annuaes  e  a  um 
praticante  como  vencimento  de  1:200$000. 

Para  a  rubrica — D  :spezai  secretas  da  policia 
— a  citada  lei  consignou  o  credito  de  110:000$, 
que  foi  distribnido  na  proporção  constante  da 
tabeliã  junta  e  conforme  a  necessidade  do  ser- 
viço entre  a  corte,  provincias  e  exterior . 

Aconteceu,  porém,  que  em  algumas  provin- 
cias, a  bem  da  segurança  publica,  tiveram  os 
presidentes  de  :iugmentar  aquella  distribuição 
com  a  importância  de  9:598$  por  meio  de  cré- 
ditos supolementares,  sob  sua  responsabilida- 
de, como  lhes  faculta  o  art.  5°  §"50  do  decreto 
n.  2.884,  de  1  de  Fevereiro  de  1862. 

Ddhi,  porém,  o  deficit  como  demonstra  a 
referida  tabeliã. 

A  verba — Casa  de  Detenção  e  Asylo  de  Men- 
digos— foi  dotada  com  a  quantii  de  74:620$, 
sendo  21:580$  para  vencimento  de  emprega- 
dos o  53:040$  para  o  sustento,  vpstuario,  cu- 
rativo e  outros  gastos  com  os  detentos  e  asy- 
lados. 

As  despezas,  porém,  pagas  c  por  pagir,  ole- 
vam-se  a  82:385|545,  sendo  20:013$905  com  o 
pessoal  e  62:371$640  (liquido  do  vários  dona- 
tivos) com  a  segundi  rubrica,  resultando  o  de- 
^cií  do7:765$545. 

Convém  ponderar  que  a  verba— Casa  de  De- 
tenção— variável  por  sua  natur3za,  é  umi  da- 
quellas  para  as  quaes  o  governo  pód )  abrir  cra- 
dito  supplementar,  conforme  a  tabeliã  C,  a  que 
se  refere  o  art.  10  da  citada  l3Í  n.  3.017,  de 
1880. 

Para  as  despezas  da  verba— Corpo  militar  d  3 
policia— foi  orçada  na  proposta  do  governo  a 
quintia  de  492:619$40Í,  sendo  358:358$600 
para  o  pessoal  activo,  11:164$400  para  os  re- 
formados e  123:096$  para  o  material. 

Na  própria  tabeliã  explicativa,  porém,  que 
sommava  na  referid  i  quantia  de  492:619$400, 
foi  feita,  para  os  casos  de  menor  despeza,  a 
reducção  de  16:6i9$400,  propoudo-se  ao  poder 
legislativo  a  quantia  de  476:000$000. 

O  poder  legislativo  fez  alguns  cortes  no  ma- 
terial, na  importância  de  15:980|,  reduzindo 
assim  á  quantia  de  107:166$,  a  consignação  pira 
esta  rubrica,  com  taes  cortes  feitos  no  material 
a  somma  total  da  verba  que  era  de  492:6i9$400 
baixou  a  476:639$400. 

Desta  cifra,  porém,  o  poder  legislitivo  de- 
duziu a  quantia  de  16:639$400  para  os  casos  de 
menor  despeza  e  votou  o  credito  de  460:000^000. 
.  Mas  como  a  menor  despeza  d3monstraaa  na 
tabeliã  junta  importasse  apenas  em  7:64q$151, 
deu-se  o  deficit  de  8:994$249,  como  se  verifica 
da  mesma  tabeliã. 

As  despezas  da  verba — Guarda  urbana — fo- 
ram orçadas  em  502:655|750,  sendo  426:157$ 
para  o  pessoal  e  76:498$750  para  o  material. 

As  despezas  pagas  e  por  pagar  importaram 
em  474:7421019,  sendo  o  pessoal  em  419:815$956 
e  o  material  em  54:926$063. 

Assim  houve  naquolla  rubrica  a  economia  de 
6:341$044,  comparadamente  com  o  orçamento, 
e  nesta  a  de  21 :572|687,  importando  estas  dif- 
ferenças  para  menos  em27:913$731. 

Mas  como  na  proposta  e  na  lei  se  presumia 
menor  despeza  que  a  realmente  calculada  sobr ) 
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a  totalidade  dos  serviços  comprehendidos  na 
verba,  deduzia-se  desta  a  somma  de  52:655)750. 

A  menor  despeza,  porém,  não  attingia  a  esta 
cifra,  e  dahi  resoltou  o  deficit  de  24:742$019. 

A  rubrica— Ajudas  do  custo — foi  dotada  com 
56:800$.  Os  pagamentos,  porém,  subiram  á 
quantia  de  136:900$,  apparecendo  o  deficit  de 
âO:100$,  que  provém  de  ser  a  despeza  de  cara- 
cter eventual,  como  a  considerou  n  lei  de  orça- 
mento na  respectiva  tabeliã,  sendo  permittido 
ao  governo  abrir  credito  supplementar  a  esta 
verba. 

Importa,  ppis,  o  deficit  total  na  quantia  de 
133:546$613. 

E  sendo  necessário  occorrer  ás  despezas 
accrescidas,  venho,  de  ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  e  em  cumprimento  do  art.  4o, 
§§  4»  e  7o,  da  lei  n.  589,  de  9  de  Setembro  de 
1850,  apresentar-vos  a  seguinte 

Proposta 

Art.  1.0  Além  das  despezas  autorizadas  pela 
lei  n.  3.017  de  5  de  Novembro  de  1880,  que  deu 


orçamento  para  o  exercício  de  1881 — 1882,  é 
aberto  ao  governo,  pelo  ministério  dos  ne- 
gócios da  iustiça,  o  credito  supplementar  de 
133:546$6i3,  que  será  applicado  ás  despezas 
com  as  seguintes  verbas  : 

Juntas  commerciaes 2:346|800 

Despezas  secretas  da  policia 9:598^00 

Casa  de  detenção  e  asjlo  de  men* 

diges 7:765$545 

Corpo  militar  de  policia 8 :  994|249 

Guarda  urbana 24.742$019 

Ajudas  de  custo 80:100$000 

Art.  2.0  Para  execuç£o  do  artigo  antecedente 
o  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  &zenda  é  autorizado  a  realizar  as  operações 
de  credito  que  forem  necessárias. 

Art  3.0  A  presente  lei  fará  parte  do  orça- 
mento do  referido  exercício. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Agosto 
de  1882.—  João  Ferreira  de  Moura, 


D  engolis tx^açâo  dLa.s 've]:*1>a.s  —  «Jii]ita.s.  eoiiiJii.e]:*eia.es9  despezas 
seei*eta.s  da.  policia,  casa  de  detenção  e  as^rlo  de  mendis^oSf 
cox^po  militax*  de  policia^  ^uax*da  iix*lt>aiia  e  a  j  udas  de  ousto 


JUNTAS  COMMERCIAES 


PlOAMBIfTOS  BPPIGTIJAD08  MO  THISOCRO  RICIONAL 


Pessoal  da  soe  rolaria  da  jantada  corte 

Alugael  da  casa  a  ViOS  monsaos  até  Março 

Dous  armários  para  a  guarda  do  papeis  fornecidos  peia  casa  de 

Gorrecçio 

JLíttos  e  encadernações  fornecidos  peia  mesma  casa 

Impressões  na  typograpbia  nacional 

Um  serTonte  o  um  auxiliar  a  7QAÕ00  meosaos  até  Marco,  aquelie  a 

S^puOOeesiea  «éOOO 

Objectos  de  expediente 


Consignações  feitas  ás  itiesourarias  de  faienda , 

Despesa  por  pagar : 

Cofie.—  X\vLgue\  da  casados  mexes  de  Abril  a  Junho. 

Salários  do  sorTonte  e  do  auxiliar 

Objectos  de  expediente. 

Impressões  na  typograpbia  nacional  (Abril  e  Maio). . . . 

Idem,  idem,  em  Junho  (presumirei) 

^Dcadernaçõet  pela  casa  de  eorreeçlo 


Provtn«i(U. —Augmonto  de  consignação  pedido  para  as  juntas  do; 

H  aran  bio .'..!!...!!...'.*.!!.*!!!.!.'!!*...'!'..!'.*.*..!.'.!!!! 

Para  o  que  possa  occorrer  das  outras  proTincias 


Credito  TOtado  pela  lei  d.  3047  de  6  de  NoTombro  do  1880, 
art.  3on.  4 


DESPEZAS  SECRETAS  DA  POUQA 


Despesa  na  corte 

Consiff nações  ás  proTincias 

Exterior— Despeza  pretumiTol 

Créditos  abertos  nos  lermos  do  $  5o  do  art.  5*  do  decreto  n.  2884 
de  1  de  FoToreiro  de  186S  peias  presidências  das  proTincias  do 
Amazonas,  Maranhio,  Alagoas,  Pernambuco,  Espirito  Santo, 
SanU  Catbarina  e  Rio  Grande  do  Sul 

Credito  Tolado  pela  citada  lei— art.  3o  n.  6 


2:25(\SP00 

390^1000 

15M500 
372000 

630^000 
33(\|770 


75(1^000 
SiO^OOO 
49^300 
76^400 
3^U300 
30^POO 


476iS(800 


47:600,0000 


3:749^70 
59:7900000 


1;  453^9900 


4:473^0 


140:000^1000 


9:598yS|000 


84:039^0 


3:627^1530 


83:666^1800 
84:3200000 


449:0980000 
440:000^^ 


Deficit 


2:3460800 
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CASA   DE  DETENÇÃO  E  ASYLO  DE  MENDIGOS 
Pessoal : 

VoDcimentos  do  administrador  da  casa  de  dotonçfio,  ajadanle  o 
oseripturario  e  mn  medico  pagos  directamente  pelo  thosouro... 

VoncirooDtos  dos  gaardas  e  mais  empregados  da  casa  de  detenção 
por  folhas  mensaes 

Ditos  áoÁ  carcereiros  da  cadeia  de  Paquetá  pagos  até  o  ÍQ^  mez 
do  exereieio 

Ditos  do  inspector  do  asylo,  pagamento  directamente  pelo  tho- 
souro  


Vestuário,  sustento  e  enrativo  dos  detentos,  eomedoria  aos 
guardas,  gaz  e  outras  despezas  da  rasa  de  detenção  e  ditas 
subordinadas,  pagamentos  até  Maio  inclusíye 

Idem,  idem,  idem  dos  mendigos  asylados,  gaz  e  outras  despezas 
de  custeio  do  respectivo  estabelecimento,  até  Maio  inclusiye. 


A  deduzir: 

Indemnisaç^es  pelo  fornecimento  de  eomedorias  aos  guardas  da 
casa  de  detenção,  marinheiros  estrangeiros  e  escravos  alli  reco- 
lhidos e  no  asylo  de  mendigos 13:860^13 

DiTersos  donativos  ao  asylo 8:656^180 

Producto  de  estopa  limpa  pelos  asylados 787^190 


3:600^1000 
14:973^(905 

aoo^MX) 

l:â00^000 

60:432^(680 
19:258^93 


Contas  a  pagar  do  mez  de  Junho: 

Da  casa  de  detenção  —  presumível 5:493^5880 

Do  asylo 1:750^781 


7:24j|66i0 
IndemnisaçSos  do  eomedorias 1:246082^ 


Venciroontos  do  carcereiro  da  cadeia  do  Paquetá  —  dous  mezes  a 


Credito  votado  peia  citada  lei  n.  3017  de  5  de  Novembro  de  1880, 
art.  3°,  n.  9 


CORPO  MILITAR  DE  POUCIA 


Pessoal: 


Vencimento  dosofficiaes....... 

Idem  das  praças  das  duas  armas  inclusive  as  gratificações  de 
5a  parte  ás  praças  que  renovaram  engajamento  e  ordenanças. . 

Idem  dos  reformados 


Material: 


Tratamento  de  praças  enfermas 

Fardamento 

Forragem 

Alugueis  de  postos  polieiaes 

Concerto  de  armamento 

Compra  de  utensilios 

Coneerto  de  carros  de  transporte 

Illuminaçlo 

Limpeza  de  postos  e  outras  despesas  miadas. 

Esgoto  dos  quartéis  e  postos 

ImpressSes 


Credito  votado. 


GUARDA  URBANA 

Vencimentos  do  pessoal  da  guarda  urbana  pagos,  relativo  a 

il  mezes  do  exereieio 

Ditos  do  mez  do  Junho  por  pagar  ( presomival ) 


Material : 

Alagueis  de  postos  até  Maio 

Objectos  de  ezpediante,  eomedorias  a  gaardas  presos,  asseio  doe 

postos  e  illuminação  dos  mesmos  até  Maio 

Concer  oe  lavagem  de  45  capotes 

1 .2)0  pares  de  calçado 


Por  pagar : 


Alogueia  dos  postos  em  Junho. . . , 
Outras  despesas  (illuminaçlo  e). 
Peças  de  fardamento i 


1:3185333 

2:5001000 

26:0105000 


Credito  TOUido  pela  eitada  Id  n.  3017  de  5  de  NoTombro  de  1880. 
art.  30  n.  12 


79:691^273 


23:304^212 


5:984^579 
405000 


61:1635761 
285:1065300 


3:3005187 
28:8605000 
62:8985699 

4:ill5'H>2 
1205000 


4885740 


765c 

180A00U 

10U5000 


384:8315293 
34:9845563 


29:8285333 


19:9735903 


56:3875061 


6:0245579 


346:2705061 
12:97957U 


109:7U54U 


419:8155956 


54:9205063 


82:3855545 
74:6205000 


468:9945249 
460:0005000 


474:7425019 


450:0005000 


7:7655545 


8:9945149 


24:7245019 
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AJUDAS  DE  CUSTO 


A  chefes  de  policia 

Ajuízes  municiçaos  e  do  orphSos  e  substitutos 

Ajuízes  de  direito  removidos 

A  juizes  do  direito  nomeados  deserobar^sadoroi 

Credito  votado  nela  cilada  lei  n.  3317  do  5  do  NoTorobro  do  1880, 
ari.   30  n.    16 


ToUl  do  deficit. 


23:600^^ 
5l:70JipO(K) 
41:300^000 
13:100^0 


136:909^1000 


56:8004'303 


80:10Qjp0O 


133:3(65613 


Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  1  de  Agosto  de  188J.  —  João  Ferreira  de  Aíoara. 


O  Sr.  Presidkntb  :  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Álvaro   Caminha. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  peda  e  obtém  uma 
urgência  por  15  minutos  para  na  sessão  se- 
l^uinte   tratar  de  negócios    de  sua  provincia. 

O  Sr.  António  Pinto  requer,  e  a  camará 
concede,  uma  urgência  p^ra  depois  de  amanhã 
trat  ir  de  negócios  de  sua  província . 

O  Sr».  Oonçalve»  de  Oarva- 
Uio:— >  Sr.  presidente,  tomos  uma  lei  de  alis- 
tamento militar,lei  de  recrutamento  para  o  ser- 
viço do  exercito  e  da  armada.  Essa  lei  já  tem 
quasi  oito  annos  de  data  e,  entretanto,  não  deu 
um  soldado  para  o  exercito,nem  um  marinheiro 
para  a  armada. Eàsa  lei  contém  graves  defeitos; 
necessitaria  de  uma  reforma  em  certos  pontos 
importantes  e  essenciáes. 

NSo  é  isso,  porém,  que  eu  venho  propor, 
venho  apenas  apresentar  medidas  tendentes  a 
facilitar  a  execução  da  mesma  lei,  porque  penso 
que,  mediante  essa  execução,  melhor  se  reco- 
nhecerão os  defeitos  que  entendo  nella  exis- 
tirem e  além  disso  se  prestará  um  serviço  real 
á  nossa  força  miiitar,contribuindo  pira  que  ella 
se  complete. 

Um  dos  embaraços  que  existem  para  a  exe- 
cução da  lei  de  26  de  Setembro  de  1874  é  o  que 
vem  mencionado  nos  últimos  relatórios  do  mi- 
nistério da  guerra.  Não  se  tem  feito  o  alista- 
mento dos  cidadãos  aptos  para  o  serviço  militar 
em  grande  numero  de  parochiaa  do  Império. 
Esse  embaraço  é  capital,  por  isso  que  não  se 
poderá  fazer  a  fixação  dos  contingentes  que  tem 
de  ser  fornecidos  pelas  parochias  para  aquelle 
serviço. 

Alem  disso,  ainda  vencida  es?a  difficul- 
dade,  poderia  da  realização  do  sorteio  provir 
uma  grave  injustiça,porquanto  a  mesma  lei  de 
1874  determinou  que,  depois  que  se  tiver  effe- 
ctuado  a  prestação  do  primeiro  contingente 
para  o  exercito  e  armada,  ficará  abolido  o  re- 
crutamento forçado  em  tolo  o  Império,  de  sorte 
aue,  dessa  maneira,a8  parochias  que  ainda  não 
nzeram  o  alistamento,  que  ainda  não  quizeram 
cumprir  nesta  parte  a  lei,  ficariam  singular- 
mente âivorecidas,  não  fornecendo  recrutas, 
qaer  pelo  systoma  antigo  do  recrutamento, 
qaer  pelo  moderno  adoptado  na  referida  lei. 

E'  por  isso,  é  para  vencer  as  duas  difficul- 
dades,  que  se  encontram  á  realização  dos  no- 
bres intuitos  do  legislador  de  1874,  que  pro- 
ponho no  projecto  que  vou  ter  a  honra  de 
submetter  á  consideração  da  casa,  que  se  faça 
a  fixação  dos  contingentes,   formando-se  dous 


grandes  grupos,  o  daquellas  parochias  que  já 
têm  o  alistamento  feito  e  o  daquellas  que  ainda 
o  não  têm,  attendendo-se  ao  quadro  da  popula- 
ção do  Império,  segundo  o  ultimo  recensea- 
mento. pi*opondo  mais  aue  a  distribuição  dos 
contingentes  pelas  parocnias  seja  feita,  quanto 
ao  primeiro  grupo,  sobre  a  base  determinada  na 
lei  de  1874,  art.  Ss  isto  é,  attendendo-se,  ao 
numero  de  apurados  no  alistamento  e  que  a 
distribui^  dos  contingentes  pelas  parochias 
do  outro  grupo  seja  feita  na  proporção  da  popu- 
lação nellas  existentes. 

O  Sr.  Adriano  Pimbntbl:— Nestas  se  faça  o 
recrutamento  forçado. 

O  Sr.Gonçalvksdb  Carvalho:— Sem  duvida. 
Proponho  mais  que  a  disposição  do  art.  9« 
§  3«,  1*  parte  da  lei  de  1874  que  manda  abolir 
o  recrutamento  forçado,  logo  que  o  sorteio  tenha 
produzido  os  primeiros  recrutas  para  o  exercito 
e  para  a  armada,  se  entenda  restricta  ás  pa- 
rochias que  fizeram  o  alistamento  e  onde  pôde 
haver  o  sorteio. 

Ha  um  desejo  geral  de  que  o  exercito  e  a 
armada  recebam  novo  pessoal  por  meio  do  alis- 
tamento voluntário. 

Eu  respeito  esse  justo  desejo  no  projecto  de 
que  trato ;  e  para  tornar  essa  idéa  de  mais 
fácil  realização  em  toda  a  extensão  do  Impé- 
rio, lembro  a  providencia  de  se  ordenar  que  as 
jnutas  revisoras  se  reunam  na  época  que  pre- 
cede ao  sorteio  e  está  determinadi  no  art.  4^ 
da  lei,  e  que,  augmentado  o  seu  pessoal  com 
o  commandante  superior  da  guarda  nacional  da 
comarca  e  dous  eleitores  designados  pelo  juiz 
de  direito,  procure  angariar  voluntários  para  o 
serviço  militar. 

Eu  occupo-ma  agora  deste  assumpto  porc^uc 
sou  representante  de  uma  provimcia  fronteira, 
de  uma  provincia  que  mais  do  que  as  outras 
necessita  de  ser  dotada  de  força  militar . 

O  Sr.  Augusto  Fleury: —  Apoiado. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho  :— Essa  pro- 
vincia dada  a  eventualidade,  aliás  não  desejada, 
de  uma  guerra,  fica  inteiramente  isolada  do 
Império,  reduzida  aos  seus  escassos  recursos, 
em  condições  inteiramente  precárias. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :  —  Em  condições 
peiores  do  que  qualquer  out**a. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho:— Devo  ainda 
uma  vez  lembrar  qaa  os  corpos  de  exercito 
existentes  naquella  provincia  estão  inteira- 
mente desfalcados,  não  tem  o  eífectivo  que* 
devem  ter  ;   e  si  se  continuar  a  deixar  sem 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  19  de  Setembro  de  1882 


41 


completo  cumprimento  a  lei  de  1874,  esses 
corpos  ficarfio  reduzidos  a  simples  cascos,  e 
talvez  por  fim  sejam  declarados  extinctos  por 
não  possuírem  uma  só  praça  de  pret. 

Não  è  só  como  representante  da  proyincia  de 
Matto  Grosso  que  eu  me  animo  a  sujeitar  á 
apreciação  da  casa  o  projecto  a  que  alludo.  Sou 
antes  de  tudo  brazileiro,  e  sou  daquelles  que 
pensam  que  o  presente,  por  mais  brilhante  que 
seja,  nunca  deve  ter  uma  confiança  cega  no 
futuro.   (Muito  bem,  muito  bem,) 

Vem  á  mesa  e  ó  romettido  á  commissSo  de 
marinha  o  guera  o  seguinte 

N.  242—1882 

2*    8B3SAO 

Projecto 

A  assembiéa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  A  disposição  do  art.  9®  §  3®,  parte  1* 
da  lei  n.  2556  de  26  de  Setembro  de  1874, 
somente  vigorará  em  relação  ás  parochias  nas 
quaes,  i>or  se  terem  cumprido  as  outras  dispo  • 
siçòes  da  mesma  lei,  concernentes  aos  trabalhos 
do  alistamento,  possa  haver  o  sorteio. 

Art.  2. o  Para  effectuar  a  fixação  dos  contin- 
gentes annuaes  para  o  preenchimento  da  força 
decretada  polo  |  oder  legislativo,  attender-se-á 
ao  Quadro  do  ultimo  recenseamento  da  população 
do  Império  ;  formando  dous  grupos  distinctos 
as  parochias  mencionadas  no  artigo  antecedente 
e  as  outras. 

Paragrapho  único.  A  distribuição  dos  ditos 
contingentes  será  feita  por  aquellas  parochias, 
sobre  a  base  determinada  no  art.3o  in  pr.  da  lei 
citada,  e  pelas  maia  na  proporção  da  população 
existente. 

Art.  3.<»  Na  época  de  que  trata  o  art.  4<»  da 
lei  n..!^56  a  junta  revisora  reunir-se-á  naa 
cabeças  de  comarca,  ainda  mesmo  naquellas  em 
que  se  não  tiver  feito  o  alistamento  e  i>rocurará 
angariar  voluntários  para  o  serviço  militar,  na 
razão  do  contingente  fixado. 

Paragrapho  único.  Farão  também  parte  da 
junta,  neste  caso,  o  commãndante  superior  da 
guarda  nacional  e  dous  eleitores  designados 
pelo  juiz  de  direito,  podendo  ajunta  funccionar 
então  com  a  maioria  dos  seus  membros  o  pelo 
tempo  que  julgar  necessário,  até  dez  dias  antes 
do  sorteio. 

Art.  4.0  Não  obstante  ter-se  apurado  em 
cada  parochia,  por  meio  do  apresentação  de  vo- 
luntários, o  numero  de  recrutas  (^ue  lhe  corres- 
ponder, proceder-se-á  ao  sorteio  para  a  desi- 
gnação dos  supplentes. 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  19  de  Setembro  de 
1882.—  A,  Gonçalves  de  Carvalho. 

O  Sr.   jf%.li]aeidai  ISog-ixeira.  s— 

Venho,  Sr.  presidente,  desempenhar-me  do  so- 
lemne  compromisso  tomado  nesta  tribuna  por 
occasião  da  discussão  do  orçamento  do  minis- 
tério do  império. 
V.   V.— 6 


Prestando  a  devida  homenagem  aos  insis- 
tentes reclamos  de  meus  committentes,  esfor- 
cei-mo  por  assenhorear-me  inteliectualmente 
da  materii  difficilima  da  locação  de  serviços 
agrícolas,  reconhecendo  então  quanto  o  as- 
sumpto era  superior  á  debilidade  de  minhas 
forças.  (iV<!ro  apoiados,) 

O  Sr.  Apponso  Gklso  Júnior: — O  nobre  de- 
putido  é  muito  competente. 

O  Sr.  Almeida.  Nogueira  :  —  Communiquei 
a  dificuldade  em  que  me  achava  a  alguns 
illustres  collegas,  que,  impellidos  pelo  mesmo 
pensamento  de  auxiliar  oa  interesses  da  agri- 
cultura, resolveram  patrioticamente  prestar-me 
o  preciosíssimo  subsidio  de  seus  estudos  e 
de  sua  proficiência.  Congregados  em  commissão, 
sem  outro  pensamento  a  não  ser  o  de  desempe- 
nharmos lealmente  os  deveres  de  nosso  man- 
dato, elaboramos  o  projecto  que  vou  ter  a  honra 
de  submetter  á  consideração  desta  augusta  as- 
sembiéa. 

A  primeira  difficuldade  (^ue  encontramos  no 
estudo  desse  importante  assumpto  foi  a  diversi- 
dade de  condições  económicas  e  sociaes  em  que 
se  acham  as  differentes  províncias  deste  vasto 
Império,  que  abrange  uma  superficie  tão  ampla 
como  a  de  muitos  paizes  reunidos,  qu 3  com- 
prehende  varias  zonas,  e  está  por  conseguinte 
sujeito  a  maior  diversidade  de  producções  agrí- 
colas e  .  pecuárias.  Gonvencemo-nos  então  de 
que  diffidlimo  seria  organizar,  sobre  oVelevante 
assumpto  que  nos  preoccupava,  um  projecto 
completo,  que  consignasse  em  seus  artigos  as 
providencias  adequadas  ás  condições  em  que  se 
acham  as  províncias  do  norte  e  do  sul,  do  inte- 
rior e  do  littoral.  (Apoiados,) 

Pareceu-nos  então  que  muito  sábia  e  opportu- 
na  seria  uma  reforma  que  desse  ás  assemblóas 
provinciaes  a  competência  de  legislar  sobro 
es>e  assumpto. 

O  Sr.  MARTik  Francisco  Filho  :—  Apoiado < 

O  Sr.  Almkioa  Nooueira  :— Não  obstante, 
aprofundando  o  nosso  estudo  nessa  ordem  de 
idóas,  verificamos  dentro  em  pouco  que  dema- 
siadamente violenta  sería  a  lei  ordinária,  que, 
por  meio  de  inter  .ire  tacão  do  acto  addicional 
procurasse  reconhecer  como  verdade  jurídica 
ás  assembiéa  provinciaes  aquella  faculdade. 
Si  bem  que  a  interpretação  authentica  impor- 
to cm  sua  essência  uma  verdadeira  reforma, 
como  ensinam  os  mais  abalisados  jurisconsul- 
tos, que  enxergam  nella  a  creação  de  uma 
lei  nova  ;  não  obstante ,  nã3  se  manteria  o 
legislador  ordinário  na  esphera  da  doutrina 
constitucional  propondo,  por  meio  de  interpre- 
tação abusiva  das  disposições  do  acto  addi- 
cional, uma  lei  ordinária  que  concedesse  ás 
assembléas  provinciaes  uma  faculdade  que 
pelo  mesmo  acto  addicional  lhes  não  per- 
tence. 

O  Sr.  Carvalho  Rezbndb  :  —  Seria  um 
attentado  por  parte  do  poder  legislativo. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira: —  Tivemos,  pois, 
do  desistir  de  qualquer  tentativa  nesse  terreno; 
por  ser  exorbitante  do  nosso  mandato  politico, 
procuramos  manter-nos  em  terreno  mais  ge- 
ral, afim  de  que  em  um  só  projecto    nos  fosse 
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dado  encarar  a?  necessidades  que  se  pudessem 
harmoDisar  com  o  estado  de  todas  as  províncias 
do  Império. 

Provejo,  Sr.  presidente,  que  este,  assim  como 
outro  prrjecto  que  ha  dias  tive  a  honra  de 
apresentar,  irá  por  algum  tempo  dormir  nas 
pastas  da  commissdo  o  somno  da  lethargia  ; 
porém  um  dia  virá  em  quo  o  estudo,  agora 
apresentado,  produzirá  seus  benéficos  fructos. 
SerSo  responsáveis  perante  o  paiz  as  conimis- 
85es  p  irlamentarcs,  os  directores  da  mnoria 
por  sua  complacência  para  com  o  governo, 
o  este  por  ««na  inércia,  por  sua  desidia  no  poder, 
pela  esterilidade  da  átuaçâo,  inércia  e  desidia 
que  se  hâo  reveladas  neste  assuinnto,  desde  a 
data  da  lei  de  15  de  Março  de  1879,  que  re- 
gala esta  matéria;  pois  que  não  tem  até  hoje 
um  regulamento  que  desenvolva  os  principies 
salutares  que  se  contém  nas  soas  dispo- 
sições . 

O  Sr.  Cantão: —  O  governo  nao  se  occupa 
com  essas  cousas. 

O  Sr.  Almeida  Nogubira  :— Sr.  presidente, 
tratando  do  importante  assumpto  da  locaçXo  de 
serviços,  bem  comprehendemos  o  quanto  ha  de 
perigoso  na  interfv^rencia  do  Estado  na  organi- 
zação do  ti*abalho. 

Ck>nK>V.  Ex.  sabe,  é  essa  uma  das  diffe- 
rençis  primordiaes  que  separam  nas  sociedades 
européas  as  escolas  soei  ilista«i,  da*  verdadeira- 
mente liberaes,  inclinando-se  estas  em  elimi- 
nar e  mais  possival  na  regalarisaçâo  do  tra- 
balho entre  os  particulsures  a  acçisío  do  podtr 
publico,  porque  sua  interferência,  mesmo  pro- 
tectora, e  mais  perniciosa  do  que  o  regim?n  dá 
liberdade.  (Apoicuios.) 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Muito  bem. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  —  Todavia  , 
Sr.  presidente,  si  bem  que  não  tivéssemos 
em  vista  proteger  esta  ou  aquella  classe,  mas 
acAntelar  bom  os  interesses  da  lavoura,  pro- 
curamos cm  termos  muito  geraes  estabelecer 
Bo  projecto  condições  garantidoras,  já  para  o 
direito  do  locatário,  já  para  o?  interesses  do 
locador. 

Folgo  em  declarar  que  o  maior  numero  de 
idéa^  consignadis  no  projecto  nos  foram  sug- 
geridas  pelos  reparos  83n8atos  de  intelligentes 
lavrador 's, que  nos  remetteram  suas  observações 
nascidas  da  experiência  e  do  estudo.  Por  esses 
documentos  com  re^rozijo  verificamos  mais  uma 
vez  que,  si  existe  qualquer  antagonismo  de  in- 
teresse,nãoha  na  nossa  sDciedaie  o  antagonismo 
de  aspirações  que  divide  nas  sociedades  eu- 
ropéas a  classe  aoastadadas  classes  proletárias, 
o  capital  eo  trabalho.  (Apoiados.) 

A'  medida  que  lá  um  sulco  profundo  se  abre 
entre  as  vistas,  as  ambições  e  os  interesses  do 
industrial  e  do  operário,  do  locatário  e  do  lo- 
cador dl  serviços,  tivemos  grande  re£?^ozijo  em 
observar,  entre  nós,  os  próprios  agricultores 
que  necessitam  dos  braços  dos  trabalhadores 
em  cuja  dependência  se  acham  para  o  custeio 
e  o  desenvolvimento  de  suas  lavouras,  viram 
propor  a  adopção  de  medidas  tendentes  a  prote- 
ger aquella  classe. 


O  projecto  não  se  acha  eivado  de  parcialidade 
alguma,  procura  acautelar  interesses  legitimee 
pira  &zer  prosperara  industria  agrícola,  qcre 
é  a  mais  poderosa  alavanca  da  riqueza  publica, 
o  agente  principal  da  nossa  prosperidade,  o 
thermometro  regulador  do  progresso  e  do  flo- 
rescimento material  deste  paiz.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  :  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Almeida  Noousira  : —  Sr.  presidente, 
a  matéria  da  locação  d  3  serviços  agrícolas  ó 
regulada  no  direito  pátrio,  pela  lei  de  15  de 
Março  de  1879.  E*  de  lamentar,  porém,  que 
ainda  nSo  se  achemos  principies  desta  lei  d3s- 
envol vidos  em  regulamento. 

NSo  obstant)  sua  esterilidido  pratica  devida 
á  incúria  dos  gabinetes  que  desde  aquella  data 
se  têm  succedido  na  governação  do  Estado, 
comtudo  aquelle  acto  legislativo  teve  a  van- 
tagem de  despertara  attenção  publici  para  o 
estudo  desta  grave  matéria  ;  foi  assim  que 
nasceram  os  reparos  que  consigna  este  pro- 
jecto de  lei,  que  não  é  senão  uma  moiifícação 
em  pontos  mais  ou  menos  importantes  da  refe- 
rida lei  de  15  de  Março. 

Sr.  presidente,  escusado  ó  espraiar-me  em 
largas  ponderações  pai'a  mostrar  toda  a  rele- 
vância do  assumpto  da  locação  de  serviços,  quão 
directa  é  a  sua  influencia  sobro  os  interesses 
da  agricultura,  e  como  se  acha  estreitimente 
ligado  ao  futuro  económico  deste  paiz.  (Apoia^ 
dos.) 

Gomquanto  não  pertença  á  escola  dos  Phy- 
siocratas,  e  não  enxerguo  no  colo,  como 
Quesnay  e  os  emin-^ntes  economistas  de  sua 
seita,  a  fonte  exclusiva  de  toda  a  riqueza  de 
u:n  povo,  a  única  origem  de  toda  a  prodncção 
económica,  entretanto  não  desconheço  que  á 
industria  a^^ricola  compete  em  nosso  paiz  o 
primeiro  papel  no  des3nvolvimento  da  fortuna 
publica,  e  a  ninguém  é  licito  negar  que  se 
acham  intimamente  vinculados  pelo  mesmo 
destino  a  prosperídade  do  Brazil  e  o  floresci- 
mento da  lavoura,  o  estado  das  finanças  nacio- 
naes  e  os  interesses  da  agricultura.  Além  dis- 
so, Sr.  presidente,  si  encaramos  as  condições  do 
paiz  e  do  século,  do  logar  e  do  tempo,  facil- 
mente reconheceremos  que  a  matéria  do  pro- 
jecto, sobre  ser  por  sua  natureza  importante, 
é  de  urgente  solução,  reclama  prompta  provi- 
dencia dos  poderes  públicos.  (Apoiados,) 

As  condições  peculiar-es  do  paiz  nos  indicam 
claramente  que  o  futuro  do  Brazil  depende,  em 
grande  parte,  da  cultura  de  seu  solo  fertilissi- 
mo,  que  premeia  cora  prodigalidade  os  esforços 
do  braço  laborioso . 

O  Sr.  Lacerda  WEaNBCK:— O  trabalho  agrí- 
cola é  sempra  remunerador. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira:— As  condições  de 
tempo,  as  exigências  moraes  do  progresso  hu* 
mano  propugnam  com  a  mesma  eloquência  pela 
adopção  immediata  das  idéis  do  projecto.  Gom- 
prehende  a  camará  oue  estou  alludindo  á  sub- 
stituição, de  dia  a  dia  mais  próxima,  de  mo- 
mento a  momento  maii  certa  e  irremediável,  do 
braço  servil  pelo  braço  livre.  (Apoiados,) 

Não  é  licito  occultar»ee  o  affanoso  transe  da 
crise  económica  e  social  que  desde  já  es?urece 
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o  horizonte  da  pátria  com  soa  negra  catadura,  e 
amoaçidesab  ir  como  tremenda  borrasca  sobre 
nossas  cabeças. 

B*  mister  que  no3  revistamos  de  animo 
forta  e  patrióticas  disposições  para  atravessar- 
mos o  período  de  provações  que  a  tod)B  ha 
de  affectar  directa  ou  indirectamente.  (Ap:>fa- 
dos.) 

O  nosso  paiz  presenceia  neste  mom3nto  de 
Boa  historia  uma  luta  ingente  entre  o  passado 
e  o  futuro,  entre  os  intere6S3B  consideráveis  da 
economia  politica  e  as  imperiosas  prescripções 
da  moral  publica. 

Si«  por  um  lado,  os  interesses  que  se  tem  des- 
envolvido á  sombra  da  lei  nâk>  podem  deixar  de 
pesar  no  animo  prudente  do  legislador,  por 
outro  lado  os  principies  imprescripiiveis  do 
direito  nitural  reclamam  insistentemente, neste 
século  de  luz  e  liberdade,  reformas  urgentes 
que  regulem  o  estado  e  a  condição  das  pessoas . 
(Apoiados ,) 

Ne^ta  lota  entre  o  principio  da  utilidade, 
que  é  relativo  e  contingente,  e  o  principio  da 
justiça,  que  é  absoluto  e  divino,  o  interesse  ha 
de  cihir  ante  o  direito  ;  d 3  outro  modo  nio  seria 
uma  verdade  a  lei  fntal  do  progresso  que  diaria- 
m3nte  approxima  as  sociedad  ^s,como  o^  homms, 
á  perfectibilidade  moral,  á  realização  do  re- 
gimen completo  da  verdade  e  da  justiça. 
(Apoiados  ) 

Bem  próxima  se  acha  no  termo  consignado 
na  lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  a  soluçfio 
drànitiva  do  problema  da  extincção  do  braço 
servil.  Si  com  a  libertação  do  ventre,  aquelle 
monumento  legislativo  foi  uma  chave  que 
fechou  a  única  porta  aue  dava  ingresso  aos 
escravos  n\  sociedade  brazileira,  também  é 
corto  que,  s  3m  ierir  a  esse  anómalo  direito  de 
propriedade,  o  legislador  incumbiu  ao  coraçSo 
dos  brazileiros  e  ao  fundo  de  emancipação  de 
completarem  seu  pensamento  philantropico. 
Os  tre?  collaboradores  trabalham  incessante- 
mente e  vSo  dentro  em  poucos  annos  proporcio- 
nar ao  povo  brazileiro  o  legitimo  orgulho  de 
haver  alcançado  legal  e  pacificamente  a  mais 
grave  e  momentosa  reforma  que,  a  povos  mais 
podarosos,  porém  não  mais  nobres  e  magnâni- 
mos^ custou  as  sanguinolentas  tragedias  da 
revolução,  os  horrores  da  guerra  civil !  (Apota- 
dos.  Muito  b^m,) 

Somos,  pois,o  único  povo  que,sem  violências, 
S3m  perturbação  di  ordem  publici,  sem  a  mí- 
nima exorbitância  dos  meios  ordinários  do  go- 
verno e  da  administr  ição,  conseguimos  incluir 
em  nossa  legislação  uma  reforma  que  veiu  ferir 
de  morte  os  interesses  m  lis  vitaes  radicados  na 
sociedaie,  onde  se  tinham  desenvolvido  sob  a 
protecção  do  direito  positivo.  Senhores,  esse 
facto,  sem  exemplo  na  historia  da  humanidade, 
se  prova  de  algum  moio  a  excellencia  de 
nossas  instituições  funiamentaes,  é  sobretudo 
alta  nente  honroso  para  o  caracter  nacional,  e 
constitua  uma  verdadeira  gloria  de  qni  pôde 
u£Btnar-se  o  povo  brazileiro  !  (Muitos  apoiados,) 

Por  isso,  quando  contemplamos  a  grande  e 
poderosa  naçlo  da  zona  septentrional  deste  con- 
tinente, si  invejamos  a  sua  maravilhosa  pros- 
peridade e  seu  incomparável  espirito  de  ini- 
ciativa, por  outro  lado  reconhecemos  com   ufa- 


nia que  o  Brazil  não  lhe  âca  inferior  pela  Ín- 
dole generosa  e  elevada,  pela  coração  magnâ- 
nimo de  seu  povo,  o  pela  sabedoria  de  suas 
instituições.  (Apoiados,) 

O  Sr .  EscRAGNOLL»  Tauna Y  :  —  O  que  pre- 
cisamos é  applicar  a  lei  de  28  de  Setembro. 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha:— E'  a  lei  que  tem  sido 
mais  regularmente  executada. 

O  Sr.   Almeida   Nogueira:—  Assim,    Sr. 

Í»residente,  estamos  om  véspera  de  uma  trans- 
jrmação  radical  no  regimen  do  trabalho  agrí- 
cola. E'  portanto  necessário  que  comecemos  a 
providenciar  desde  já  para  a  substituição  de 
braços,  que  se  vai  operando.  Nessa  ordem  da 
idéas,  facíl  é  reconhecer,  áquelles  que  têm  es- 
tudado as  condições  económicas  do  nosso  paiz  e 
a  Índole  do  nosso  povo,  que  bem  illusaria  seria 
a  espectativa  de  achar  na  tio  pouco  densa 
população  rural,  que  presentemente  se  encon- 
tra na  enorme  vastíd&o  do  solo  brazileiro,o  >  bra- 
ços laboriosos  de  que  necessita  a  lavoura  para 
substituir  o  braço  escravo.  Seria  preciso  inter- 
vir por  meio  de  medidas  repugnantes  com  os 
principies  do  nosso  direito  publico  e  incompa- 
tíveis com  o  regimen  de  liberdade  em  que  vive- 
mos; seria  preciso  consignar  na  lei  o  principio 
de  coerção  ao  trabalho. 

Mas,  será  conveniente,  será  principalmente 
prudente  ir  além  das  prescripções  do  nosso 
código  penal?  Por  um  lado  me  apavora  o  es- 
pirito a  possibilidade  de  que,  em  vez  de  resul- 
tados benéficos,  consigamos  apenas  abrir  vál- 
vulas odiosas  para  o  exercício  de  paixões 
partidárias  ;  em  vez  de  proteger  a  agricultura, 
não  consegue  riamos  talvez  senão  dar  lo^ar  á 
satisfação  de  vinganças  o  á  pratica  de  persegui- 
ções contra  a  parto  menos  protegida  de  nossa 
população. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira:— Collocados  nesta 
contingência,  nã)  temos  senão  que  lançar  os 
olhos  para  a  fonte  da  immigração  estrangeira  e 
attrahiUa  em  abundantes  columnas,  por  meio 
de  reformas  na  legislação  pátria,  para  as  nos- 
sas regiões  ubérrimas,  ond )  o  solo  com  peaueno 
trabalho  recompensa  a  mãos  cheias  os  esiorços 
da  actividade  humana. 

São  estis  os  nrincipioB  que  actuaram  em  nosso 
espirito  na  ela')oração  do  projecto  que  vou  ter 
a  honra  de   submetter  á  consid  oração  da  casa. 

Não  tivemos  em  vista,  como  áia^e  a  prin- 
ci  )io,   proteger   esta  ou  a^uella  classe,  fazer 

S reponderar  os  proprietários  ou  os  trabalha- 
ores  ;  mas  equilibrar  de  uma  maneirx  conve- 
nÍ3nte  o  direito  do  locatarío  com  a  protecção 
necessária  do  locador,  resultando  desse  equi- 
líbrio o  desenvolvimento  da  agricultura. 

Adstricto  aos  limites  estreitos  da  urgência 
que  me  foi  concedida,  não  poderei,  Sr.  presi- 
dente, senão  muito  perfu notoriamente  assi- 
gnalar  as  medidas  capitães  que  procuramos 
consignar  n^^ste  projecto  de  lei. 

E*  assim  que,  primeiramente  impressionados 
pelas  difficuldad  ^s  em  que  se  achavam  as  partes 
contratantes  para,  por  meio  de  uma  e^^criptura 
publica  lavrada  por  tabelliâo,  resguardarem  os 
seus  direitos  recíprocos,  procuramos  facilitar 


Digitized  by 


Google 


44 


Sessfio  em  19  de  Setembro  de  1882 


a  celebração  do  contrato  de  locação  de  ser- 
viços tornando  mais  accessivel  a  realizaçSo  dos 
mesmos,  sem  entretanto  diminuir  as  g-arantias 
concedidas  ás  partes.  Procuramos  também  eli- 
minar quaesquer  despezas  provenientes  do 
sólio  e  emolumentos. 

Em  varias  de  suas  disposições  trata  também 
o  projecto  de  providenciar  de  maneira  a  garan- 
tir os  interesses  dos  menores  locadores,  acom- 
panhando nesse  ponto  o  espirito  geral  do  direito 
civil  pátrio. 

Uma  das  reformas  miis  importantes  que 
também  procuraram  os  autores  do  projecto  con- 
signar em  suas  dispo nçõos  foi  a  introducçSo 
do  uso  de  cadernetas,  nas  quaes  se  achassem  re- 
gularmente escripturados  o  debito  e  o  haver  dos 
locadores,  principio  este  devidamente  appro- 
vado  pela  pratica  na  provincia  de  S.  Paolo, 
onde  sua  adopção  tem  produzido  o  mais  satisfa- 
etorio  resultado. 

Consignamos  também  disposições  tendentes  a 
regularizar  e  a  desenvolver  os  motivos  legítimos 
para  a  cessação  dos  contratos  de  locação  de 
serviços,  favorecendo  era  ao  locador,  ora  ao  lo- 
catário, segundo  pertencòsse  a  justiça  a  um  ou 
outro. 

Entre  as  disposições  importantes  do  proje- 
cto não  poderiamos  deixar  de  consignar  a  idóa 
da  isenção  do  serviço  militar  áquelles  dos  lo- 
cadores que  se  vissem  ligados  por  um  contrato 
de  locação  por  espaço  de  três  annos,  tendo  já 
servido  um  anno  a  aprazimento  do  locatário. 

O  quanto  d)  profícuo  e  moralisador  se  con- 
tém nesta  disposição  não  podo  escapar  ao  espi- 
rito perspicaz  desta  augusta  assembléa.  E' 
bem  conhecida  a  repugnância  que  geralmente 
actua  no  animo  das  classes  inferiores  da  nossa 
sociedade  quando  se  trata  do  preencher  os 
ónus  cívicos  relativos  ao  serviço  militar.Assím, 
essa  disposição  não  poderá  deixar  de  ter  um  ef- 
feito  muito  salutar  no  systema  do  trabalho  da 
nosm  população,  efifeito  tanto  mais  apreciável 
quanto  em  vez  da  repressão,  quo  é  sempre  des- 
ftgradivel,  virá  influenciar  p  'lo  principio  da 
prevenção. 

O  Sr.  Apponso  Celso  Júnior  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira:  —  A  parte  final 
foi  tambom  desenvolviia  em  sentido  de  tornar 
mais  efficaz  a  garantia  dos  contratos  de  locação. 

V.  Ex.  saí>e,  Sr.  presidente,  a  desigualdade 
em  que  neste  género  de  contratos  se  acham  :• 
locador  e  o  locatário.  A'  medida  que  este  pro- 
porciona todas  as  garantias  pela  posiçã ),  pela 
fortuna,  e  principalmente  pelo  facto  de  possuir 
bens  de  raiz  accessiveis  á  acção  executiva,  en- 
contra diante  de  si  o  locador  qu  >,  S3m  proprie- 
daJe,  sem  bens  de  raiz,  não  offerece  como  ga- 
rantia para  a  observância  das  estipulações  de 
contrato  de  locação,  senão  a  sua  boa  vontade,  a 
sua  honraJez. 

Era  preciso,  pois,  que  o  le:^islalor  pátrio, 
mesmo  para  augmentar  o  credito  do  locador, 
fosse  mais  rigOi*oso  para  com  elle,  sujeitando-o 
a  penas  diante  das  quaes  lhe  incutisse  o  desejo 
de  cumprir  a  todo  o  transe  com  o  seu  contrato 
livremente  estipulado.  Não  tendo  geralmente 
propriedade  os  locadores  de  serviços,  foi  pre- 
ciso ameaçal-os  em  sua  liberdade.    Entretanto, 


como  não  existisse  na  nossa  legislação  o  prin- 
cipio, sob  muitos  pontos  de  vista  condemnavel, 
da  prisão  por  dividas  civis,  tivemos  de  recorrer 
aos  meios  extraordin  \rios  para  conseguir  aqaelle 
desideratum^  a  saber:  uma  sancção  efficaz  para 
obrígjr  os  locadores  ao  preenchimento  de  suas 
obrigações  para  com  os  locatainos.  Assim, tivemos 
necessidade  de,  aggravando  as  penas  que  a  lei 
de  15  de  Março  de  1879  estabeleceu  sobre  esta 
matéria,  consignar,  cerceado  por  salutares  pre- 
cauções, o  principio  da  prisão  com  trabalho,que 
nunca  poderá  exceder  ao  prazo  de  um  anno, 
afim  de  punir  na  segunda  reincidência  o  loca- 
dor refractário  ao  cumprimento  das  obrigações 
estipuladis  no  contrato. 

Pareceu-nos  também,  Sr.  presidente,  de 
muita  conveniência,  á  vista  de  difficuldades  que 
surgem  diariamente  na  execução  de  uma  das 
disposições  mais  dignas  de  auxilio  da  lei  de  28 
de  Setembro,  equiparar-se  á  condição  do  locador 
refractário  ao  cumprimento  dos  seus  deveres  a 
do  liberto  com  a  clausula  de  prestação  de  ser- 
viços ;  e  fomos  guiados  na  ehboração  desse 
{>en8amento  por  uma  idéa  absolutamente  phi- 
antropica.  E*  de  todo  o  interesse  social  que  se 
não  estan  jue  uma  das  fontes  que  podem  ser 
mais  fecundas  para  a  obra  da  emancipação,— ^a 
libertação  concedida  com  a  clausula  de  serviços 
desde  que  os  senhores  dos  escravos  ou  terceiros 
queiram  libertal-os,  obtendo  uma  indemnização 
parcial  do  sua  liberalidade  com  a  estipulação 
do  ónus  temporário  da  pre  stação  de  serviços ; 
desde,  porém,  que  comprehendam  quo  essa 
clausula  ó  absolutamente  precária,  oue  a  le- 
gislação pátria  é  impotente  para  oorigar  ao 
trabalho  o  liborto  sujeito  a  esse  ónus  legal 
consignado  no  instrumento  de  liberdade :  é 
evidente  que,  tanto  os  senhores  que  tenham 
vontade  de  conceder  liberdade  condicional  a 
seus  escravos,  como  os  terceiras  que  desejem 
também  concorrer  com  sua  bolsa  para  este  re- 
sultado philantropico,  recuarão  diante  desse 
expediente  facultado  pela  lei  de  28  de  Setembro 
de  1871,  sendo  certo  que  não  poderão  descansar 
nem  nos  s3ntimentos  de  gratidão  do  beneficiado, 
n3m  na  precária  protecção  do  direito  vi- 
gente .  Ficará  por  esse  modo  estancada  uma  das 
válvulas  de  libertação,  um  dos  instrumentos 
legaes  por  meio  do  qual  s o  polorá  ir  paulati- 
namente extirpando,  co  n  i)ouco  soírrimento 
para  o  nosso  organismo  social,  o  cancro  da  es- 
cravidão. (Apoiados,) 

Equiparamos  por  consequência  o  liberto  com 
clausula  de  serviços  ao  locador  refractário  por 
duas  vezes  ao  cumprimento  do  contrato  de 
locação . 

O  meio  foi  também  obrigal-o  á  prisão  com 
trabalho,  até  completar  por  ess^  modo  a  indem- 
nização do  preço  do  seus  serviços,  avaliados  por 
arbitramento. 

Na  legislação  vigente,  o  liberto  nessas  con- 
dições, quando  se  esquiva  ou  recusa  aberta- 
mente ou  por  meio  da  fu  >a,  ou  por  meio  de 
formal  insubordinação,  prostar  os  serviços  a  que 
é  obrigado,  não  t^m  o  ex-senhor  ou  aquelle 
que  lhe  concedeu  a  liberdade  meios  efficazes 
para  coa?il-o  ao  trabalho,  senão  o  direito  de 
reclamar  perante  o  juiz,  que  condemnará  o 
liberto  a  prestação  de  serviços   public  s  ;   mas. 
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Sr.  presidente,  ou  nas  localidades  nSo  existem 
estes  trabalhos,  ou  nfio  se  acham  regularíBados 
de  maneira  til,  que  possa  haver  garantias  para 
a  p3rcepçSo  de  seu  salário.  O  nosso  projecto  de 
lei  procura  acautelar*  essa  ordem  de  inte- 
resses. 

São  estas,  Sr.  presidente,  as  idéas  capitães 
que  procuramos  consignar  no  proiecto.  NSo 
está  elle  completo,  nSo  t3mos  a  velleidade  da 
Buppòr  que  apresentamos  uma  obra  que  se 
approxime  sequer  da  perfeição.  O  projecto  não 
é  senão  uma  base  para  estudos  mais  aperfei- 
çoados, e  foi  essa  a  consideração  que  actuou  em 
nosso  espirito  para  apresentarmol-o  quasi  ao 
terminar  esta  segunda  sessSo  legislativa. 

Concorrendo  com  o  nosso  esforço  para  que  se 
providencie  sobre  uma  ordem  de  interessas  tão 
respeitáveis,  julgamos  ter  cumprido  com  um 
dover.  Esperamos  que  a  camará,  compenetrada 
também  do  seu,  porá  termo  á  sua  excessiva 
condescendência  para  com  um  governo  que  pa- 
rece decididamente  resolvido  a  permanecer  no 
regimen  da  inércia,  da  desidia  e  da  esterili- 
dade. Tenho  concluido.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  RoDRiauBS  Piixoro  :  —  Fundamentou 
p'irfeitamente  o  projecto. 

Vem  á  mesa  e  é  remettido  á  com  missão  do 
justiça  eivei  o  seguinte 

Projecto 

1882— N.    241 

2*  SESSÃO 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  l.o  A  lei  n.  2,827  de  15  de  Março  de  1879 
será  observada  com  as  alterações  seguintes : 

§  1.0  Os  contratos  d3  loc  ição  de  serviços,  bem 
00  Jio  os  de  cessão  dos  mesmos  poderio, nos  limites 
do  direito  commum,ser  feitos  por  escriptura  par- 
ticular assignada  pelas  partes  e  por  duas  teste- 
munhas, a  qual  será  integralmente  lançada  em 
um  livro  especial  pelo  escrivão  de  paz  do  dis- 
tricto  onde  estiver  situado  o  prédio  rústico,  e 
registrada  nos  termos  do  art.  S^  da  lei.  Essa 
escriptura  será  isenta  de  sello. 

§  2.0  Os  contratos  de  locação  de  serviços  ce- 
lebrados com  menores  orphãos,  além  da  licença 
prévia  do  juiz  de  orphãos  e  assistência  do  tutor 
ou  do  respectivo  cônsul,  sendo  estrangeiro  o 
orphão,  carecem  para  sua  validade  da  audiência 
do  curador  geral  de  orphãos  e  do  consentimento 
do  orphão,  sendo  este  maior  de  14  annos. 

§  3.0  Na  hypothese  dos  arts.  11,  12,  13  e  14 
da  lei  o  prazo  para  terminação  do  contrato 
83  computará  a  contar  da  data  da  sua  cele- 
bração. 

§  4.0  Na  locação  de  serviços  de  menor  não  se 
estipulará  duração  que  transponha  a  menori- 
dade, salvo  sendo  para  indemnisação  de  despeza 
ou  por  condemnação  em  consequência  de  haver 
faltado  ao  cumprimento  do  contrato,  não  po- 
dendo em  ambos  os  cjsos  a  prorogação  exceder 
o  prazo  de  um  anno. 

§  5.0  No  caso  de  transferencia  do  prédio  rús- 
tico por  qualquer  modo  legal,  não  é  necessirio 


o  aprazimento  do  locador  para  a  transferencia 
do  contrato  de  locação. 

§  6.0  São  nullos :  lo,  os  contratos  que  im- 
puzerem  ao  locador  a  obrigação  de  pagar  mais 
de  dous  terços  do  preço  das  passagens  e  despe- 
zas  de  instituição  ;  2o  aquelles  que  estipularem 
juros  superiores  a  6  o/^,  pelo  debito  do  lo- 
cador. 

§  7.0  E*  licito  ao  locador  estrangeiro,  con- 
tratado fora  do  Império,  chegando  ao  Império, 
mas  dentro  de  um  mez  depois  de  sua  chegada, 
romper  o  contrato  com  o  qual  veiu,  e  celebrar 
outro  co:n  terceiro,  pagando  integralmente 
as  passagens,  todas  as  quantias  adiantadas 
e  mais  o  juro  vencido  á  razão  de  12  o/^  ao 
anno. 

§  8.0  Nos  contratos  de  locação  de  serviços 
celebrados  com  menores,  o  locatário  ficará  obri- 
gado pela  quarta  parto  dos  salários,  que  conser- 
vará em  seu  poder  par&  restituir  ao  menor  findo 
o  contratov  A  somma  proveniente  dessas  quan- 
tias será  entregue  ao  locador,  qualquer  que 
seja  seu  debito,  não  servindo  de  escusa  qual- 
quer documento  que  prove  haver  sido  feito 
antes  aquelle  pagamento. 

§  9.0  O  livro  de  que  trata  o  art.  22  da  lei, 
será  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo  juiz  de 
paz  em  exercício  ou  pelo  escrivão  do  mesmo 
juízo. 

§  10.  Este  livro  deve  estar  em  poder  do  lo- 
catário, mas  sorá  exhibido  no  caso  de  contes- 
tação e  em  virtude  de  ordem  da  autoridade 
competente;  e  por  occasião  de  ajustar-se  a 
conta  corrente  annual  ou  definitiva. 

§  11.  Lavrado  o  contrato,  o  locatário  dará 
ao  locador  uma  caderneta,  que  será  aberta,  nu- 
merada, rubricada  e  encerrada  pelo  locatário, 
ou  proposto  seu,  com  o  vúf o  do  juiz  de  paz, 
em  qualquer  descases.  Nessa  caderneta  serão 
chronologicamente  lançados  o  debito  e  oTiavert 
do  locador  paio  locatário  ou  proposto  seu,  do- 
clarando-se  nella  esta  circumstancia  e  mencio- 
nando-se  o  nome  do  mesmo  proposto. 

§  12.  Findo  ou  resolvido  o  contrato,  dará  o 
locatário  ao  locador  um  attestado  consignando 
aquelle  facto  r^  enunciando  opinião  acerca  do 
comportamento  do  locador  e  sua  aptidão  para 
o  trabalho. 

§  13.  A  excepção  a  que  se  refere  a  parte  final 
do  art.  28  da  lei  applica-se  unicamente  ao 
caso  de  apparecer  fiador  idóneo  que  se  respon- 
sabilise  p  )lo  debito  integral  e  mais  o  juro  á 
razão  de  6  o/o  ao  anno. 

§  14.  Si,  porém,  algum  terceiro  se  offerecer, 
mediante  fiança  real,  não  sendo  recebida  sua 
responsabilidade  pessoal,  para  tomar  a  locação 
de  s  ^rviços  do  locador,  responsabilisando-se  a 
entregar  ao  locatário  certa  quota  de  salários 
nunca  superior  á  terça  parte  delles,  o  juiz  de 
paz  proced'^rá  conforme  o  art.  27  da  lei;  decla- 
rando no  attestado  ou  certificado  o  debito  do 
locador . 

§  15.  Entre  as  causas  de  resolução  necessá- 
ria do  contrato  de  locação  de  serviços  não  so 
comprehende  o  alistamento  para  o  serviço  mi- 
litar, que  não  s?rá  obrigatório  para  aquelles 
que  tiverem  contrato  de  locação  de  serviços,  nos 
termos  da  legislação  vigente,  por  espaço,  ao 
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menos  de  tresannos,  tendo  jásenrido,  ao  menos* 
um  anno  a  aprazimento  do  locatário. 

Terminado  o  prazo  do  contrato,  si  nSo  fòr  o 
mesmo  renovado,  oa  celebrado  outro  com  ter- 
ceiro, no  prazo  de  60  dias,  cessará  a  isen^ 
legal,  lireralecendo  as  regras  da  lei  n.  2556  de 
26  de  Setembro  de  1874. 

§16.  Na  hypothese  do  art.  37  §  4»  da  lei, 
fica  liyre  ao  locatário  optar  entre  a  resoluçSo 
de  contrato  mediante  prestação  de  contas  pe- 
rante o  juiz  de  paz,  e  o  implemento  do  contrato 
de  loca^  logo  que  cesse  o  impedimento. 

§  17.  Botre  as  justas  cansas  para  o  locatorio 
despedir  o  locador  (lei  art.  38)  compr.?hendem-se 
também: 

I.  O  nSo  preenchimento,  por  parte  deste,  dd 
alguma  obrig  ç2o  estipulada  no  contrate. 

II.  Procedimento  immoral  por  parte  do  lo- 
oador. 

III.  Furto  ou  (qualquer  damno  á  propriedade 
do  locatário,  praticado  pelo  locador. 

§  18.  No  caso  do  art.  38  §  1»  e  art.  39  §  3« 
da  lei,  o  locador  pagará  ao  locatário  o  que  lhe 
dever,  descontados  os  salários  vencidos,  ou,  nSo 
tendo  meios  do  pagar,  cumprirá  o  contrato  logo 
que  cesse  o  impedimento,  nio  se  computando  no 
prasodo  contrato  o  tempo  da  interrupção. 

Nos  casos  dos  §§  2^  e  4»  do  art.  38  citxdo  e 
do  §  17  do  art.  lo  da  presente  lei  o  locador  pa- 
gará, além  do  debito,  mais  a  quarta  parte  do 
valop  do  resto  do  contrato. 

Nos  casos  dos  §§  30  o  5*  do  dito  art.  38  da 
lei,  o  locador  pagará  mais  uma  terça  parto  do 
valor  do  resto  do  contrato 

§  19.  A  fiança  exigida  no  art.  71  §  2»  da 
lei,  para  is?ntar  o  locador  da  pena  do  art.  69, 
entende-se  de  pessoa  idónea,  e  como  tal  aceiti 
pelo  locatário  ou  pelo  juiz. 

§  20.  Voltando  o  locador  ao  serviço,  depois 
de  cumprida  a  segunda  pena,  de  qu^  trata  o 
art.  74  da  lei,  si  reincidir  segunda  vez,  será 
condem  nado  a  tantos  dias  de  prisão  com  tra- 
balho quantos  bistem  para  pagar  ao  locatário  o 
que  lhe  dever,  com  tanto  que  a  prisão  não  ex- 
ceda dí  um  anno. 

§  21.  A  sentença  de  condemnação,  sempre 
que  fòr  possível,  determinará  o  debito  total  do 
locador,  fazendo-se  posterior  liquidação,  a  juizo 
de  peritos,  quando  seja  necessário. 

§  22.  Si,  cumprida  a  pena  do  §  20  do  art.  !<>, 
da  presente  lei,  o  locador  ainda  dever  ao  loca- 
tário, considerar-se-ha  resolvido  o  contrato  e 
observar-se^U)  os  arts.  28  a  35  da  lei  n.  2827 
de  15  de  Março  de  1879,  salvo  tendo  bens  o  lo- 
cador, e  preferir  o  locatário  pagar-se,  para  o 
que  Ih')  cabe  acção  executiva,  qur^  terá  por  bas3 
a  sentença  de  condemnação  e  liquid  ição,  quando 
esta  tenha  logar,  descontando-se  o  quo  da  prisão 
houver  pago  o  locador. 

§  23.  Acmelles  que  praticarem  os  deliotosdo 
art.  80  A,  B  e  Cda  lei,  pagarão  ao  locatário, 
além  das  despezas  e  custas  a  que  tiverem  dado 
causa,  uma  somma  equivalente  ao  dobro  do 
que  o  locador  dever  ao  locatário,  ou  si  aquelle 
nada  dever,  pagarão  ao  locatário  uma  somma 
igual  á  terça  parte  da  que  tiver  direito  o  lo- 
cador  pelo  preenchimento  do  contrato  ou  do 
resto  do  contrato,  si  este  já  houver  começado 
a  ter  execução.  E  não  serão  admittidos  a  allegar 


qualquer  defesa  em  juizo,  sem  depositar 
(quantia.    Ao  locatário  compete  acção   execu- 
tiva para  haver  este  pagamento. 

§  24.  Todo  aquelle  ^ue,  por  conselhos  con- 
trários á  paz  das  colónias,  ou  á  ordem  e  regu- 
laridade de  S9US  serviços,  lhe  levar  a  p3rtiir- 
ba^ção  ou  a  desorganização,  será  punido  com 
seis  mezes  a  um  anno  de  prisão  e  multa  corres- 
pondente á  metade  do  tempo.  Na  reincidência, 
a  pena  S3rá  do  duplo. 

§25.  As  disposições  dos  arts.  69,  7t>,  71, 
72,  73,  74  e  77  da  lei  n.  2,827  de  15  de  Março 
de  1879  e  as  do  art.  1»  §§  20,  21  e  22  da  pre- 
sente lei,  sendo  neste  caso  sem  limite  de  tempo, 
são  applicaV'>ÍB  aos  libertos  com  clausula  de 
prestação  de  serviços. 

§  26.  Os  locadores  menores  que  incorrerem 
nas  penas  estabelecidas  nesta  lei  e  na  de  15 
de  Março  de  1879,  soffrel-as-ão  por  metade, 
sejam  pecuniárias,  ou  em  sarviços,  ou  de  prisão. 

Art.  2.»  Revogam-83  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  aos  16  de  Setembro  de  1882. 
'-'Almeida  Nogueira  —  Souja  Queiroz  Filho. 
— Ulhôa  Cintra, —  Martim  Júnior. ^Rodri- 
guês  Peixoto, '^Paula    Souza. 

O  Sr.  Prbsidkntb:— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Diana,  mas  previno  ao  nobre  deputado  que  s6 
tem  quatro  minutos. 

O  Sx*.  Diana.:— Sim,  senhor  ;  é  quanto 
me  basta. 

Tendo,  Sr.  presidente,rec'5bido  um  telegram- 
ma,  que  me  foi  expedido  pela  honrada  associa- 
ção commercial  da  pr  iça  do  Rio  Grande,  em  data 
de  16  do  corrente,  e  sendo  de  extraordinária  im- 
portância oque  nelle  se  expõe  julgo  conveniente 
proceder  á  sua  leitura,  para  que  a  camará  e  o 
governo  fiquem  informados  do  estado  d'^se8pe- 
rador  em  que  actualm  nte  se  acha  o  commercio 
maritimode  minhi  pxmncia,  por  se  terem  ag- 
gravado  as  condições  precárias  da  sua  barra. 

Eis  o  que  diz  o  telegramma  {lê) : 

€  Barra  calamitosa.  A «ruardam sabida  40  na- 
vios, deus  vapores,  ha  10  dias.  Fòr  a  28  navios, 
quatro  vapores .  Providencias  urgentes.  Com- 
mercio desanimado.  » 

O  Sr.  Escragnollb  Taonay: — Paça-se  a  es- 
trada de  Pedro  1 ;  ó  a  solução. 

O  Sr.  Diana:— Não  é  a  solução. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay:— E'  a  solução 
única ;  não  ha  outra. 

9  Sr.  Diana: — A  associação  commercial, 
expondo  o  estado  calamitoso  da  barra  e  o  esmo- 
recimento  em  que  se  acha  o  commercio  da- 
quella  praça,  pede  que  eu  solicite  do  governo 
providencias  urgentes. 

Dando  conhecimento  á  camará  do  estado  em 
que  se  acha  o  commercio  de  minha  província, 
em  consequência  das  condições  d^^sfavoraveis 
da  barra,  que  cada  vez  mais  se  ag^ravam,  eu 
espero  que  as  medidas  por  mim  e  po7  meus 
collegas  de  deputação  indicadas  para  a  solução 
deste  grave  problema,  sejam  aceitas  o  ado- 
ptadas por  est  i  camará. 

O  Sr.   Escraonolle  Taunay  dá  um  aparte. 
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O  Sr. Diana :—E  nas  medidas  nSo  poderão  de 
prompto  remediar  o  mal,mas  ahi  está  o  governo 
para  acadir  com  providencias  enérgicas  ao  com- 
mercio  de  minha  província,  em  tfto  extraordi- 
nária conjunctura. 

O  estado  actaal  da  barra  é  uma  verdadeira 
calamidade  publica  (apoiados)  ;  e  pois,  enten- 
doaue  o  governo,  mesmo  sem  autorização  le- 
gislativa, deve  soccorrer  a  província  do  Rio 
Grande  do  Sal,  em  crise  tfio  afflictiva.  (Apoia" 
dos.) 

E,  si  ó  uma  calamidade  publica,  diante  delia 
o  governo  náo  pode  nem  deve  cruzar  os  braços. 
As  cou^^a  podem  chegar  ao  extremo  de  per- 
turbar-se  tâo  profundamente  na  minha  provin- 
da as  relações  de  ordem  económica,  que 
as  consequências  dessa  perturbação  podem 
affectar  relações  de  ordem  politica  e  social. 

O  Sr.  Escraonollb  Taunay  :  —  Apoiado  ;  o 
remédio  éo  porto  de  Montevideo  ou  o  da  Santa 
Catharina  :  vojam  o  que  preferem.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Diana;— Nâk)  prefiro  nem  um,  nem 
outro  ;  quero  simplesmente  a  barra  do  Rio 
Qrande  melhorada,  como  deve  ser . 

O  Sr.  F.  Bslisario: —  V.  Ex.  prefere  o 
melhor  ? 

(Ha  outros  apartes  e  o  Sr,  Presidente  re~ 
clama  at tendão.) 

O  Sr.  Diana: —  En  quero  apenas  evitar  que 
esse  estado  de  cousas  chegue  ao  ponto  de  levar 
a  minha  provincia  a  uma  verdadeira  desespe- 
ra^. 

Como  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  porque  por 
mais  de  uma  vez  se  tem  aqui  tratado  deste  as- 
sumpto, o  ministério  da  marinha  mandou  con- 
struir uma  catraia  a  vap  jr  no  arsenal  da  corte 
o  um  rebocador  na  Ing^laterra,  para  o  serviço  da 
praticassem  da  barra  ;  mas  essa  catraia  a  vapor 
na  muito  tempo  que  se  acha  em  construcçSo,  e 
por  mais  que  eu  tenha  reclamado  desta  tribuna, 
ainda  não  foi  p  ssivel   concluir-se  a  catraia. 

De  novo  peço  ao  nobre  ministro  da  marinha 
que  actite  a  construcção  dessa  catraia,  |  ara 
que  não  apodreça  no  estaleiro  e  possa  breve- 
mente ir  prestar  serviços  na  praticagam  da 
barra,  e  bem  assim  recommende  com  instancia 
a  conclusão  do  rebocador,  que  se  está  con- 
struindo na  Inglaterra. 

Estes  meios  referem-se  ao  serviço  da  pratica- 
gem  da  barra  ;  mas  V.  Ex.  sabe  que  os  meios 
tendentes  a  melhorar  o  serviço  da  pratica  gem 
poiem  até  certo  ponto  neutralizar  as  desfavo- 
ráveis condições  da  barra  da  provincia. 

Assim,  pois,  espero  que  o  governo  com  a 
solicitude  que  deve  mostrar  em  casos  graves, 
como  eate,  acuda  com  medidas  enérgicas  e 
promptas  para  attenuar  os  inconvenientes  que 
actualmente  mais  do  que  nunca  apresenta  a 
barra  da  provincia  do  Rio  Qrande  do  Sul . 

O  Sr.  EscRAONOLLi  Taunat  :— Apoiado, 
que  mande  construir  a  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
âro  I. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DU 

Continuação  da  3*  discussão  do  orçamento 
da  receita  com  as  emendas  apresentadas. 


São  lidas  e  postas  em  discussão  com  o  pro- 
jecto as  seguintes 

Emendas 

Nas  provindas  em  cujos  orçamentos  vi- 
gentes houverem  sido  nullamente  lançados 
impostos  de  importação,  o  governo  pelas  al- 
fandegas ou  mjsas  alfandegadas  respectivas, 
fará,  durante  os  exercícios  desses  orçamentos, 
a  arrecadação  desses  impostos  e  os  entre ^rá 
ás  respectivas  províncias ,  para  as  despezas 
orçadas  e  para  as  quaes  contavam  com  taes 
impomos. 

Sala  das  sessões,  19  de  Setembro  de  1882. — 
Contagem . 

Art.   lo  n.  7: 

Substitua-se  pelo  seguinte : 

Direitos  de  exportação,  redazindo-se  2  o/o  de 
imposto  sobre  a  exportação  de  todos  os  géneros 
de  producção  nacional. 

Sala  das  sessões.— lfacie/.-*2>iana.-»  T, 
Pereira  da  Silva, ^^Ribas,^- Camargo, 

O  fSir.  A.xidra.dar  Fig^ueix^A  co- 
meça declarando  que,  si  ha  alguém  responsável 
pela  demora  da  discussão  da  receita  na  camará, 
não  é  certamente  a  minoria  conservadora,  mas 
o  governo  que  não  tem  sabido  dirigir  os  tra- 
bilhosdo  parlamento.  (Apoiados  e  não  apoia» 
dos,) 

A  receita  está  em  discussão,  depois  de  votada 
a  despeza  vai  para  um  mes,  o  governo  bem  po- 
dia ter  calculado  quil  era  a  importância  do 
deficit  que  se  verificava  entre  a  despeza  votada 
e  o  orçamento  da  receita  por  elle  apresentado, 
e  podia  dess*  entXo  ter  cogitado  nos  meios  de 
supprir  esse  deficit^  mas  não  somente  des- 
cuidou-se  disto,  coiuo  ainda,  entrando  em  dis- 
cussão a  receita  ,enveredou-so  por  vias  perigosas 
contrahindo  compromissos  e  responsabilidades 
que  até  então  não  pesavsim  sobr )  o  governo, 
suspendendo  leis  provinciaes,  procurando  pre- 
encner  o  deficit  que  esta  suspensão  trazia  aos 
cofres  provinciaes,  e  acarretando  assim  para  o 
orçamento  geral  um  ónus  que  devia  natural- 
mente augmentar  a  importância  do  deficit  ve- 
rificado pela  votação  da  despeza .    (Apoiados,) 

Entra  a  discussão  da  receita,  é  ella  votada 
em  2»  discussão  sem  que  o  deficit  fosse  pre  n- 
chido,  s^ndo  ainda  aggravado  pela  suppressSo 
dos  2  o/o  sobre  os  impostos  de  exportação  de  gé- 
neros naoionaes ;  e  o  governo,  em  vez  de  pro- 
curar immediatamente  em;)rdgar  meios  para 
supprir  a  deficiência  que  a  receita  pudesse 
trazer,  dormiu,  ao  contrario,  o  somno  da  indif- 
ferença  e  somente  hontem,  achando-se  a  re- 
ceita em  discussão  ha  12  dias,  lembrou-se  á 
ultima  hora,  não  de  mandar  á  mesa  um  projecto 
estudado,  mas  um  additivo  ofTerecido  por  algun» 
membros  da  commissão  de  orçamento. 

Declara  oue  este  procedimento  do  governo 
não  póie  aeixar  de  merecer  a  mais  acre  cen- 
sura por  parte  da  camará.  (Apoiados  da  oppo» 
sição,) 

Pois  que,  diz  o  orador,  vós  enxergaes  no  or- 
f  amento  um  deficit  considerável,  e  entretanto 
vindes    aqui    propor  a  reducção  de   impostos 
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aceitos  até  eniSo,  como  o  daa  loterias,  qae  re- 
doxiu,  i  metade  ?  I 

Vós  enxergais  um  deficit  espantoso  no  orça- 
monto,  mas  vindes  inventar  um  fando  para  a 
ereaçSo  de  iagonuos^que  as  necessidades  publi- 
cas náo  reveUaram  ainda  ?  (Contestações*)  E 
tanto  nio  revelaram  que  vós  mesmos  propondes 

3ue  uma  quota  deste  fundo,  que  ate  então  se 
estinava  i  educação  de  ingénuos,  não  fosse 
mais  deile  distrahido,  como  tem  sido  até  aqui . 
(Apoiados.) 

Gomo  reconheceis  vós  que  ha  um  deficit 
considerável  no  orçamento,  o  entretanto  nSo 
fizestes  com  a  vossa  maioria,  um  esforço  supre- 
mo para  reduzir  as  despezas  contra  os  votos 
constante?  da  minoria,que  tomou  até  a  respon- 
sabilidade de  indicar-vos  as  reducções  possíveis 
sem  a  menor  desorganização  e  antes  para  maior 
conveniência  dos  serviços  públicos?  (Apoaidos,) 

Como  reconheceis  vós  que  a  reducção  dos 
2  o/o  sobre  os  géneros  de  exportação  ia  des- 
equilibrar o  vosso  orçamento,  compromett'3r  a 
situação  liberal  e  fazer-vos  representar  uma 
triste  figura  perante  o  mundo  e  o  senado,  se- 
gundo dizeis,  e  todavia  vós,  que  fizestes  uma 
questão  de  gabinete  pela  votação  do3  10  «/^ 
addicionae9,não  fizestes  com  que  a  vossa  maio- 
ria votasse  contra  reducção  dos  2  o/o 'I  (Apoia- 
dos.) 

Que  governo  é  este  que  não'duvida  fazer 
questão  de  vida  e  de  morte  por  uma  questão 
secundaria  de  10  «/o  addicionaes  para  occorrer 
ás  provincias  e  entretinto  deixa  em  abandono 
interesses  máximos  do  Estado,  como  é  o  equilí- 
brio da  receita  com  a  despeza  do  Estado,  como 
é  a  reducção  das.  despezas  publicas,  como  essa 
reducção  de  2  «/o  sobre  géneros  de  importação 
que  a  camará  julgou  dever  decretar? 

Entende  que  si,  havia  justificação  para  um 
voto  de  confiança  era  exactamente  neste  campo 
que  se  deveria  ter  exercido  a  actividade  e  a 
dignidade  do  ministério . 

Em  vez  disto,  porém,  o  que  se  vê  ?  O  go- 
verno preferiu  abandonar  a  reducção  das  des- 
pezas, e  tendo  concordado  com  varias  delias, 
segundo  declarou  hontem  o  Sr.  ministro  de 
estrangeiros,  deixou  entretanto  que  corressem 
á  sua  sorte  ;  o  próprio  plano  de  economia  pro- 
posto pelo  nobre  ministro  de  estrangeiros, 
quando  relator  da  commissão  de  orçamento  da 
agricultura,  que  montava  a  mil  cento  e  tantos 
contos,  foi  abandonado  sem  que  S.  Ex.  désso 
ao  menos  uma  palavra  em  sustentação  das  suas 
idéas. 

Diz  ^ue  o  coliega  do  nobre  ministro  de  es- 
trangeiros, sem  ter  estudos  tão  completos  dos 
serviços daquella  pasta  como  S.  Ex.,  concordou 
no  abandono  completo  das  economias  por  S.  Ex. 
propostas,  e  o  orador  e  seus  collegas,  que  ha- 
viam elevado  essas  economias  a  cerca  de 
2.000:000$,  tiveram  o  desgosto  de  ouvir  hontem 
ao  nobre  ministro  de  estrangeiros  declarar  quo 
taes  emendas  tinham  sido  rejeitadas  parque 
desorganizavam  os  serviços,  sem  se  recordar 
quo  ellas  não  eram  mais  do  que  a  proposta  de 
S.  Ex.  apenas  com  alguns accrescimos que  não 
eram  de  natureza  a  desorganizarem  os  serviços. 
(Apoiados ,) 


Declara  que  os  erros  do  ministério  no  tocante 
á  direcção  financeira  não  se  limitam  a  isto,  a 
sua  principal  responsabilidade  está  na  falta  de 
idéas,  na  ausência  completa  de  convicções  fir- 
mes a  respeito  dos  moios  efficazes  para  sup- 
prir  o  deficit  reconhecido.  (Aj>oiados.) 

A  historia  dos  10  o/o  adaicionaes  são  a  me- 
lhor demonstração  do  qae  acaba  de  avançar  ; 
elles  tiveram  entrada  na  camará  Buggèridos 
pela  lei  provincial  de  Pernambuco  que  votara 
quota  igual  para  as  suas  despezas  proviaciaes. 

Suspensa,  como  foi  a  execução  daquella  lei 
por  um  acto  attentatorio  do  Sr.  presidente  do 
conselho,  procurou-se  supprir  a  deficiência 
que  aquelles  recursos  deviam  causar  aos  cofres 
oaquella  heróica  província;  e  daqui  veiu  a 
idéa  primitiva  de  votar  os  10  o/o  addicionaes 
para  aquelias  provincias  cujas  leis  as  tivessem 
decretado,  S3ndo posteriormente  revogadas. 

Declara,  porém,  que  este  procedimento  era 
um  pouco  complicado  porqu'3  exigia  a  revoga- 
ção de  uma  lei  provincial  por  illegal,  para  que 
os  poderes  geraes  sanccionassem  a  decretação 
de  impostos  a  favor  das  provincias. 

As  reclamações  da  província  a  que  a  medida 
aliudia  não  se  fizeram  esperar.  Reclamou-se 
com  toda  a  energia  e  fundamento  que  a  medida 
não  podia  ser  parcial  porçiue  estas  medidas  de 
impostos  não  somente  têm  um  principio  de 
igualdade  e  de  justiça  de  qu3  não  podem  arre- 
dar-se,  mas  ainda  tém  uma  feição  económica, 
trazem  um  desequilibrio  nos  interesses  de  pro- 
vincias vizinhas  qiie.não  é  possível  romper  sem 
graves  inconvenientes . 

Em  consequência  disto  o  governo  arripiou 
carreira,  e,em  vez  de  10  «/o  adicionaes,  para  as 
provincias,  procurou  generalizal-oa  afim  de 
que  o  seu  producto  fosse  depois  distribuído 
pelas  provincias  para  as  suas  despezas . 

Provou- se,  porém,  que  esta  disposição  era 
inconveniente,  não  consultava  a  igualdade,  não 
consultava  as  conveniências  económicas  o  o 
governo  teve  ainda  de  arripiar  carreira  fa- 
zendo retirar  esse  additivo,  que  aliás  tinha 
sido  adoptado  por  uma  votação  nominal  e  em 
uma  qu?stão  de  gabinete  por  um  voto  de  confi- 
ança, para  reduzil-o  a  projecto    separado. 

E  não  sabe  qual  será  a  sorte  definitiva  desse 
additivo.  Como  porém,  se  não  acha  elle  em 
discussão  o  orador  abster-se-á  de  aprecial-o. 
Mas  porventura  o  voto  desta  camará  dado  na 
segunda  discussão  do  additivo  podia  importar, 
como  pretendo  o  governo,  um  bill  de  indemni- 
dade  para  o  seu  acto  attentatorio  contra  a  Cons- 
tituição, suspendendo  uma  lei  provincial  t 
Certamente  não.  (Apoiados,) 

O  bill  de  indemnidade  por  sua  natureza  re- 
fere-se  ás  leis  ordinárias  cuja  suspensão  o  poder 
legislativo  ordinário  pôde  decretar  para  uma 
dessas  medidas e  que  o  governo  tem  violado. 
(Apoiados.) 

O  bill  de  indemnidade  não  pôde  jamais  refe- 
rir-se  a  um  acto  attentatorio  da  Constituição, 
porque  o  poder  Idriílaii/o  or  liaario  não  tem 
a  faculdade  de  suspender  a  Constituição. 
(Apoiados,) 

Por  consequência,  quando  o  nobre  presidente 
do  conselho  se  julga  isento  de  toda  a  culpa  e 
pena  e  até  de  toda  critica  invocando  a  votação  da 
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camará,  S.  Ex.  não  faz  mais  do  que  procurar 
um  ardil  para  fazer  calar  a  justa  opposiçâo  e 
censura  qu)  cab  -m  inteiramente  ao  seu  acto,  e 
e  não  pôde  também  tolher  á  opposição  o  direito 
de  critica  quj  fica  perfeitamente  em  aberto. 
(Apoiados,) 

Esta  votação  só  t^rá  um  alcance  para  a  his- 
toria: ó  dar  um  triste  documento  da  coherencia 
da  situação  liberal  com  relação  a  uma  fran- 
queza liberal,  capital,  como  é,  a  independeacia 
e  autonomia  das  ass^mbléas  provinciaes  no 
exercicio  das  funcções  quo  lhe  foram  attri- 
buidas  pelo  acto  addicional.  {Apoiados  e  nJo 
apoiad  )s.) 

Outro  alcance  semelhante  votação  não  terá. 
Desde  que  intencionalmente  eese  voto  foi  dado 
para  cobrir  o  acto  da  suspensão  da  lei  provin- 
cial de  Pernambuco,  a  maioria  que  a  prestou, 
não  colhendo  o  resultado  de  pôr  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  a  salvo  da  accusação  cri- 
minal e  da  critica  do  seu  acto  apenas,  mostra  o 
menosprezo  que  ella  ex  erimenta  o  mani- 
festa pelas  franquezas  provinciaes.  {Apoiai 
dos  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Contagem  :  —  Salvo  o  protesto  de  al- 
guns poucos  liberaes. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  observa  que  houve 
excepções  no  partido  liberal,  tem  particular 
prazer  em  consignal-o ;  mas  estas  excepções 
não  fazem  mais  do  que  accentuar  a  accusação 
que  formulou  contra  a  maioria  de  quo  ellas  se 
apartaram.  (Apoiados.) 

Qualquer  que  seja,  porém,  o  resultado  desta 
votação,  achamo-nos  diante  de  um  facto,  isto  é, 
de  um  orçamento  que  se  pretende  desequili- 
brado e  infelizmente  também  diante  de  um  mys- 
terio  a  respeito  do  modo  de  supprir  esse  des- 
equilibrio. 

Apezar  de  ter  acompanhado  a  discussão  do 
orçamento  desde  os  artigos  das  dcspezas  ate  do 
dia  de  hoje,  declara  o  orador  á  camará  que  não 
lhe  tem  sido  possivel  comprehendf^r  Oi  planoa 
financeiros  do  governo  a  respeito  da  confecção 
do  orçamento.  O  nobre  presidente  do  conselho, 
contrariando  os  estylis,  vai  romper  o  debate 
nesta  3^  discussão  procurando  dar  instrucções 
e  esclireci mentos  à  camará  a  respeito  do  voto 
Que  ella  tinha  dado  sobre  as  dispozas  na  2* 
discussão  da  receita. 

Sent9  que  o  nobre  presidente  do  conselho  não 
tenha  continuido  a  honrar-nos  com  a  sua  pre- 
sença, porquíí  elle  poderia  explicar  as  duvidas 
e  as  hesitações  em  que  o  espirito  do  orador 
tem  laborado  até  hoje  sem  conhecer  o  norte 
certo  para  que  marcha  S.  Ex. 

Dos  esclarecimentos  fornecidos  pelo  nobre 
ministro  da  fazenda  infe.^e>  que  ha  tanta  razão 
para  affirmar  a  existência  de  um  deficit  consi- 
derável como  para  affirmar  que  não  ha  deficit 
e,  ao  contrario,  ha  saldo. 

Foi  assim  que  S.  Ex.  informando  á  camará 
que  havia  ella  votado  «lespeza  na  impor- 
tância de  cento  e  trinta  mil  e  tantos  contos,  ao 
qual  o  senado  acrescentara  a  somma  de  mil 
quinhentos  e  quarenta  contos,  elevando-a  a 
131;794$740,  lembrou-lhe  que  no  orçamento 
da  receita  apresentado  pelo  poJer  executivo  e 
adoptado  pela  commissão  com  algumas  peque- 
V.  V.— 7 


nas  alterações,  elevavam  a  receita  a  128  mil  e 
tantos  contos,  resultando  assim  um  deficit 
não  só  igual  á  diíferença  entre  as  duas  som- 
mas,  porém  ainda  igual  á  somma  de  3  mil  e 
tantos  contos,  que  a  tanto  monta  a  reiucção  dos 
2  o/o  nos  géneros  de  importação. 

Por  Consequência  o  deficit  nesta  hypothese 
verificada  devia  montar  a  uma  somma  sup  3rior 
de  8  000:000$.  S.  Ex.,  porém,  tranquillizou  a 
camará,  acrescentando  que  a  receita  pjdia  ser 
el-vada  não  já  n  133.000:000$,  a  que.  segundo 
08  dados  recentes  existentes  no  thesouro,  havia 
attingido  a  receita  arrecadada  no  exercicio  ul- 
timo de  1881  a  1882  ;  mas  podia  ainda  elevar-s3 
com  3.000:000$  que  representam  a  progressão 
constante  que  a  receita  tem  tido  nos  últimos 
annos. 

Segundo  as  declarações  do  honrado  ministro 
da  fazenda  ha  uma  hypoth^s^  em  que  t-^remos 
um  deficit  de  8  a  9  mil  conto*  e  ha  outra  em 
que  deveremos  ter  um  saldo  de  4  a  5  mil 
contos. 

Estas  declarações  do  nobre  ministro  são 
apoiadas  em  dados  do  thesouro,  porque  S.  Ex. 
referiu-se  não  só  ás  propostas  apresentadas  por 
seus  antecessores  e  todas  confirmadas  pelos 
dados  que  têm  vindo  do  thesouro  posteriormente 
ás  datas  das  suas  apresentaçõ  >s ;  mas  ainda 
S.  Ex.  para  calcular  a  renda  pelo  ultimo  exer- 
cicio de  1881  a  1882  fundou-se  em  balancetes 
que  affirma  existirem  no  thesouro. 

E*  verdade  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
para  calcular  os  seus  saldos  ou  os  seus  deficits^ 
não  se  limitou  á  despeza  ordinária  que  o  corpo 
legislativo  tem  votado;  foi  aiiante.  S.  Ex.  lem- 
brou que,  além  da  despeza  votada  pelo  corpo 
legislativo,  outros  encargos  pesam  sobre  o 
thesouro  :  e  para  pre  )arar  desde  já  os  espirites 
para  o  excesso  dos  créditos  que  o  governo  pre- 
tenda abrir  no  intervallo  da  sessão  legislativa, 
lembrou- nos  que  só  a  média  dos  créditos  supple- 
mentares  nof*  últimos  cin^o  annos  regulara 
pela  somma  de  5.700:000$.  Addicionando  esta 
quantia  á  despeza  votada  comprehende  a  camará 
que  elevar-se-á  o  total  a  uma  somma  que 
augmentará  considerav  dmente  o  deficit  pre- 
visto na  primeira  hypothese,  e  annullará  o 
saldo  calculado  na  segunda  hypothese . 

Infelizmente  o  nobre  ministro  não  mencionou 
entro  outras  uma  desp'^za  que  o  governo  vai 
fazer  em  virtude  de  um  additivo  apresentado  á 
ultima  hora  na  segunda  discussão  na  camará, 
additivo  votido  e  que  até  hoje  tem  passado  sem 
a  menor  explicação  do  governo,  apezar  das 
interpellações  que  a  tal  respeito  lhe  dirigiu 
o  seu  nobre  collera  deputado  pela  provincia 
do  Rio  de  Janeiro.  Refere-se  o  orador  ao  cre- 
dito de  6.000:000$  para  c  compra  de  miterial 
da  armada,  segundo  os  planos  que  o  governo 
adoptasse.  O  nobre  deputado  perguntou  com 
todo  fundamento  ao  governo  para  que  eram 
esses  armamentos,  além  do  creJito  votado  já 
pela  camará  no  orçamento  do  ministério  da 
marinha  e  augmentado  pelo  senado ;  que  planos 
eram  esses  que  o  governo  ia  adoptar  no  arma- 
mento o  material  n  ival. 

Até  hoji  não  houve  a  menor  explicação  por 
parte  do  governo .  Si  as  nossas  relações  exte- 
riores são  pacificas,  como  o  governo  continua 
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a  declarar-no8,  para  que  estes  armamentos  ? 
Sfto  elles  porventura  de  caracter  extraordi- 
nário? Em  que  consistem?  Que  planos  pre- 
tende o  governo  adoptar  para  adquirir  esses 
armamentos?  Era  esta  uma  questão  que  sem 
duvida  merecia  da  parte  do  governo  uma  expli- 
caçâk)  clara. 

Occupando-se,  porém,  da  parto  financeira, 
lembrará  o  orador  ao  governo  que  esta  quantia 
nfio  pôde  deixar  do  ser  contemplada  no  orça- 
mento, porque  ella  nâío  foi  levada  á  tabeliã  C, 
para  a  qual  o  governo  unicamente  ostá  auto- 
rizado a  abrir  cr<3ditos  especiaes. 

Si  esta  despeza  ó  necessária  para  o  g  >verno 
salvaguardar  os  direitos  e  a  dignidade  nacional 
em  qualquer  emergência  estrangeira,  cumpre 
o  orador  um  dever  de  lealdad3  recordaudo-lhe 
Que,  nos  termos  em  que  o  additivo  se  acha  re- 
digido, incluido  nas  disposições  geraes,  não 
está  o  gov  ;rno  habilitaio  a  fazer  a  dosp^za  em 
um  momento  dado.  Si  é  um  credito  especial, 
não  basta  declaral-o ;  ó  preciso  leval-o  á  ta- 
beliã respectiva,  porque  somente  ahi  acará  o 
governo  habilitado  a  fazer  as  operações  de  cre- 
dito necessárias  para  occorrer  a  es  as  despezas. 
A  simples  declaração  de  que  constituirá  um 
credito  especial  não  habilita  o  governo  com 
os  meios  necessários  para  realizar  a  des- 
peza. 

Incluindo,  porém,  estes  6.000:000$,  já  a  ca- 
mará ve  que  o  rfeficity  que  era  de  8.000:000$, 
com  08  5.700:000$  de  créditos  supplemen tares, 
sobe  a  13  ou  14.(K)0:0t)0$  e  com  estes  6.000:U00| 
ficará  em  20.000:000$000. 

Mas  ainia  não  é  eó  isto.  Além  da  despeza 
votada  em  cada  orçamento  com  quota  certa  e 
dete.*minada,  a  camará  foi  prompta  em  votar 
despezas  quer  nos  orçamentos,  quer  nos  addi- 
tivoB,  despezas  quo  devem  augmentar  consi- 
deravelmente o  deficit. 

E*  verdade  que  o  nobre  ministro  de  estran- 
geiros já  declarou  hontem  á  camará  que  lho 
fazia  a  nneza  de  prevenir  que  o  governo  não 
faria  taas  despezas,  uma  vez  que  a  camará  não 
lhe  dava  es  recursos  precisos. 

Si  o  orador  tivesse  confiança  bastante  em  que 
a  palavra  d  >  nobre  ministro  de  estrangeiros 
seria  honrada  por  todos  os  seus  collegas  na 
sua  administração  fin  meeira,  declara  á  camará 
que  folgaria  que  tivessem  sido  votadas  essas 
despezas  porque  teria  sido  ummei3  indirecto  de 
alcançar  as  economias  pelas  quaes  tanto  e  tão 
inutilmente  propugna  a  minoria  conserva- 
dora. 

Si  com  efieito  o  governo  está  resolvido  a  não 
fazer  despezas  decretadas  pelo  corpo  legislativo 
por  falta  de  recursos,  veria  nisto  o  orador  um 
programma  de  restringir  as  despezas  á  impor- 
tância da  receita  ordinária ;  veria  nisto  um 
encaminhamento  para  abster-se  de  operações 
de  créditos,  veria  nisto  aquella  politica  que 
nós  temos  com  mais  lealdade  e  franqu^zian- 
nunciado— denãoaugmentar-ne  a  divida  publica 
por  novas  operações  de  credito,  limitando  as 
despezas  ao  que  pudessem  comportar  os  recursos 
da  receita. 

Mas,  infelizmente^  não  pôde  ter  na  de- 
claração do  nobre  ministro  essa  confiança  ab- 
soluta que  seria  mister  para  tranqiiillízar-se  a  | 


tal  respeito  ;  e  tomando  das  declaraçde?  do  go- 
verno aquellas  que  naturalmente  mais  nos 
d  wem  tranquillizar  a  respeito  dos  recursos  do 
thesouro,  não  pôde  deixar  de  preferir  a   com- 

Eetencia  do  nobre  ministro  da  fazenda,que  está 
abilitado  com  os  dados  mais  recentes  vindos 
do  thesouro,  para  affirmar  que  com  os  impostos 
até  aqui  yotados,*  o  governo  fica  armado  dos 
recursos  necessários  pira  fazer  as  despezas 
votadas . 

Si  com  eífeito  a  receita  pôde  ir  até  á  som- 
ma  aqui  declarada  pelo  nobre  presidente  do 
conselho,  é  claro  que  com  ella  ficará  o  go- 
verno habilitado  para  fazer  despezas  decreta- 
das na  lei  do  orçamento,  recorrendo  ás  opera- 
ções de  credito  para  as  despezas  de  caracter 
extraordinário,  como  os  creíitos  especiaes  que 
se  conservam  ;  e  irá  avante  afiirmando  que,  si 
houver  a  precisa  fiscalisaçáo  na  receita,  o  go- 
verno poderá  até  ter  saldo,  caso  se  abstenha 
de  dar  cumprimento  a  muitas  autorizações  vo- 
tadas pelo  corpo  legislativo,  autorizações  oue 
f)odem  esperar  por  melhores  tempos.  E  tal- 
ando ao  fiscalis  ições,  é  do  seu  devor  recordar 
ao  governo  que  existe  sobretudo  um  abuso 
na  isenção  dos  direitos  de  importação.  O  abu- 
so chegou  a  proporções  taes  que  os  objectos 
que  figuraram  despachados,  isentos  de  direitos 
de  entrada  nas  alfandegas,  montam  a  quantia 
superior  a  4.000:000$;  e  si  o  governo  conse- 
guir pôr  sobro  a  psse  abuso,  já  vé  que  fica 
dispensado  da  creação  dos  novos  10  ^/o  addi- 
cionaes. 

A  lei  de  20  de  Outubro  de  1877, reconhecendo 
já  naquella  época  a  extensão  que,sabem  s,tinha 
tomado,  prescreveu  que  o  governo  não  semente 
se  limitasse  d*alli  em  diante  a  fazer  concessões 
de  taes  isenções  aos  artig  )S  decl  irados  nas  ta- 
rifas vigentes,  mas  ainda  que  se  entendesse  com 
as  companhias  com  quem  tinha  contratos  para 
isenções  do  taes  direitos  em  ordem  a  regula- 
risar  as  concessões  daquellas  que  tinham  di- 
reita perfeito  e  fundado  a  taes  isenções,  e  a  li- 
mitar as  que  não  tivessem. 

Não  sabe  que  execução  tem  dado  o  governo 
a  tão  salutar  disposição,  apezar  do  tempo  de- 
corrido. Em  um  additivo,  que  já  teve  occasião 
de  enviar  á  mesa,  o  orador  renova  essa  recom- 
mendação  ao  governo.  O  abuso  continua  a 
dar-se:  géneros  nâe  isentos  de  direitos  tem  sido 
despachados  sem  pagamento  ;  o  governo  tem 
sido  ficil  em  taes  conces^es.  Si  o  govorno 
fôr  um  pouco,  não  dirá  rigoroso,  mis  pontual 
no  cumprimento  da  lei  das  alfandegas,  terá  re- 
cursos sufficientes  para  compc  sac  os  2  <>/o  re- 
duzidos no  imposto  de  exportação  do  café,  que 
as  urgências  da  lavoura  arrancaram  do  patrio- 
tismo da  camará.    (Apoiados,) 

Si  essas  isenções  injustificáveis  importam 
em  4,000:000$,  como  o  orador  affirma  ;  si  a 
reducçâo  dos  2  ^/o  importa  em  três  mil  e  tantos 
contos,  ó  evidente  que  com  a  fiscalisação  a  que 
allude,  o  governo  j  ôde  preencher  o  deficit  que 
se  operou  em  virtude  dessa  reducçâo. 

As  novas  theorias  economicis  apregoadas 
na  camará  são  para  admirar.  Já  não  falia  na 
theoria  dos  financeiros  da  maioria  a  respeito 
do  papel-moeda  e  conversão  dos  titules  da  divi- 
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da  publica,  tratará  do  que  foi  referido  em  rela^ 
ção  ao  imposto  de  exportação. 

O  digno  Sr.  ministro  de  estrangfeiros, 
observa  o  orador,  procurou  edificar  hontem  a 
camará  com  suas  lições  — de  que  a  reducção  dos 
2  o/o  não  iria  aproveitar  á  lavoura,  mas  ás 
class  s  intermediarias  no  comniorcio  de  expor- 
tação do  café. 

A  scioncia  ató  hoie  tom  ensinado  qu3  a  ten- 
dência do  imposto  indirecto,  quer  de  exportação 
quer  de  importação,  ó  diversa,  segundo  as 
condições  do  mercada  ,  entro  consumidor  o 
productor. 

A  sciencia  económica  ensina  que,  quando 
o  pr  ductor  exerce  monopólio  natural  ou  arti- 
ficial, a  tendência  do  imposto  recaho  so  jre 
o  consuimidor ;  que,  quando  ao  contrario,  bem 
longo  do  monopólio  na  producção,  ha  concur- 
rencia  de  géneros  similares  nos  mercados  de 
consumo,  a  t^índencia  recahe  sobre  o  produ- 
ctor a  quem  o  imposto  vai  onerar. 

Eis  a  th^oria  que  se  bebe  nas  escolas,  que  os 
mestres  ensinam  o  que  os  fa  tos  económicos 
affirmam  em  todo  o  munio  ;  entretanto  o  orador 
viu  o  nobre  ministro  de  estrangeiros  procurando 
edificar  a  camará  com  doutrina  opposta,  porque 
a  reducção  de  2  o/,„  no  conceito  de  S.  Ex., 
indo  recahir  sobre  um  género  que  sofii'e  grande 
depressão  nos  mercados  consumidores,  e  tem 
concurrencia  séria  que  ha  produzido  ha  dous 
annos  um  pr  ço  visivelmente  baixo,  e  tão  baixo 
que  já  chegou  a  50  %  menos  do  seu  preço  real, 
não  irá  a  roveitar  ao  produntor,  mas  sim  aos 
intermediários.  S.  Ex.  para<;onfirmar  a  sua  opi- 
nião r  íferiu-s3  a  um  género,  como  o  bacalhau, 
sobre  o  qual  tinha  recahido  um  pequeno  im- 
posto, mas  o  exemplo  não  colhe,  porque  trati- 
va-se  de  um  ligeiro  imposto  sobre  um  artigo 
que  pelo  ret  tlhamento  podia  conservar  o  mesmo 
preço,  sem  quê  influisse  qualquer  modificação; 
mas  com  o  café  a  cousa  é  dififerente . 

O  mercado  de  café  no  Rio  de  Janeiro,  diz  o 
•rador,  nas  condições  em  que  se  acha,  ó  um 
grande  mercado  do  mundo  o  ás  Jeis  económicas 
que  o  regulam  actuam  em  toda  sua  plenitude 
aobre  o  principal  producto  de  suas  operações  ; 
nas  condições,  portanto,  actualmente,  com 
baixa  de  preço  o  pod 'irosa  concurrencia  nos 
mercados  consumidores  ,  qualquer  reducção 
vai  aproveitar  directamente  ao  productor. 
(Apoiados .) 

O  nebre  Sr.  min'stro  de  estrangeiro  não  po- 
dia perder  occasião  para  lembrar  que  si  havia 
ileficit  a  minoria  conservadora  tambom  ora 
responsável  porque  votara  a  reduf^ção  dos  2  "/o, 
mas  para  eliminar  esto  argumento  basta  que 
recordo  á  camará  que  até  a  importância  de 
0.000:000$  a  qu)  o  deficit  attinja,  a  minoria 
conservadora  não  tem  a  menor  responsabili- 
dade, porque  em  tempo  Í2Z  ingentes  esforços 
f>ara  reduziras  despezas  em  quantia  equiva- 
ente.  (Apoiados,) 

Si  tivessem  vingado  as  idéas  da  opposiçSo 
conservadora,  não  seria  preciso  avolumar  a  re- 
ceita com  impostos  novos,  porque  foi  proposta 
uma  reducção  nas  despezas  que  traria  o  equilí- 
brio do  orçamento.  A  responsabilidade  da  mi- 
noria conservadora   não    pôde  ser    affirmada, 


assim  como  o  seu  procedimento  não  podia  ser 
outro. 

Desio  que  se  iniciou  a  discussão  do  orçamento 
da  despeza  a  op posição  conservadora  fez  sentir, 
que  evitando  despezas  que  não  lhe  pareciam  im- 
prescindíveis, reservava-se  o  direito  de  reduzir 
2  o/o  nos  direitos  de  exportação  do  café. 

Felizmente  o  nobre  ex- presidente  do  conse- 
lho, o  Sr.  Martinho  Campos,  altendeu  á  recla- 
mação da  opposição,  e  não  obstante  ter  adoptado 
todas  as  despezas,  reconheceu  que  na  receita 
havia  margem  sufiiciente  para  que  se  levasse 
a  effeito  a  propaganda  da  minoria  conservadora. 
(Apoiados .)  Nestas  condições  a  proposta  tor- 
nou-se  do  governo,  foi  proposta  no  relatório 
do  ministério  da  fazenda,  e  o  nobre  presidente 
do  conselho  actual  não  deixou  de  aceitar  esta 
proposta,  apresentou  apenas  uma  impugnação 
vaga  em  vez  do  fazer  com  a  sua  maioria  uma 
questão  de  gibineto  pela  rejeição.  Não  tendo 
est  b  decido  esta  questão  de  confiança  politica, 
não  tem  o  direito  de  retaliar,  poraue  essa  re- 
ducção foi  feita  com  annuencia  do  governo. 
(Apoiados .)  S.  Ex.  fez  apenas,  como  já  disse, 
uma  impugnação  vaga  e  incerta,  pelo  mesmo 
modo  por  que  se  pronunciou  a  respeito  de 
quusi  todo?  os  assumptos  do  ministério  a  seu 
cargo.  S.  Ex.  devoria  ter  feito  o  que  fez  com 
o  famoso  additívo  que  considerou  urgente  em 
um  dia  para  no  dia  seguinte  consideral-o  adia- 
vel  (apoiados)  ;  deveria  ter  feito  questão  de 
gabinete. 

S.  Ex.  tem  porém  nos  impostos,  que  aca- 
mara deixou  consignados  pela  sua  votação  na 
se.^  unda  discussão,recursos  mais  que  sufficientes 
para  preencher  não  somente  a  do  ficiencia,  qpe 
a  reducção  dos  2  o/o  deve  ter  trazido  ao  orça- 
mento, como  ainia  o  deficit  que  despezas 
maiores  lhes  hajam  acairetado. 

O  orador  já  recordou  a  melhor  fiscalisaçSo  na 
arrecadação  da  renda,  já  recordou  o  abuso  que 
se  tem  dado  com  a  isenção  de  direitos  de  en- 
tradas ;  vai  porém  suggerir  outras  lembranças 
ao  governo,  porque  sem  ombar  o  de  não  ter  a 
responsabilidade  na  direcção  dos  negócios  do 
paiz,  estremece  pela  regularidade  de  4uas  fi- 
nanças, como  condição  indispensável  para  a 
sua  estabilidade  e  progresso  ;  empr  gará  todos 
os  esforços  para  conseguir  esse  desideratum^ 
e  membro  da  opposição  não  duvidará  suggerir 
idéas  governamentaes,  que  habilitem  o  governo 
a  restabelecer  qualquer  desequilibrio  que  por- 
ventura se  dê,  e  a  fomentar  os  artigos  da  re- 
ceita afim  do  fazer  face  ás  despezas  sem  re- 
correr a  operações  de  credito,  ou  recorrendo  a 
cilas  o  faça  em  uma  somma  a  mais  reduzida 
possível . 

Um  dos  alvitres  o  acabar  com  essa  infeliz 
creação  de  fundo  para  ingénuos,  que  as  neces- 
sidades do  paiz  não  reclamam  ainda. 

Os  ingénuos  podem  continuar  a  ter  a  mesma 
educação  que  o  resto  da  nossa  população  livre, 
as  mesmas  escolas,  os  mesmos  estabelecimen- 
tos de  soccorros  públicos,  de  caridade,  de  miseri- 
córdia, emfim  todos  esses  recursos  que  a  cari- 
dade publica  e  privada  mais  do  que  a  acção 
official  offerece  no  paiz  á  noo  a  população  po- 
bre e  livre. 
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Não  vò  necessidade  de  arreJar-se  da  receita 
a  Bomma  importante  com  quo  se  inicia  a  con- 
stituição deste  novo  fundo  para  creaçSo  de  in- 
génuos. 

Desde  que  o  governo  reconhecesse  dever  fa- 
zer reverter  pira  o  fundo  de  emane  piçSo  a 
quota  que  o  corpo  legislativo  havia  decretado 
para  educação  o  creaçáo  do  ingénuos,  parecia 
quo  elle  julgava  o  serviço  adiavel,  e  portanto 
que  não  haveria  necessidÉade  de  votar  desde  já 
um  novo  fundo  especial  além  daquelle  geral 
p  \ra  emancipação . 

Mas  não  é  sóm^^nte  a  quota  de  que  trata  o 
additivo  que  pôde  ir  elevar  a  verba  de  receita; 
esta  quota  deve  sei*  augmentada  porque  não 
•abe  que  motivos  económicos  e  financeiros 
levaram  o  governo  a  reduzir  o  imposto  aceito  o 
muito  justificável  sobre  as  loterias  a  15  <*/o- 

Si  as  loto  rias  são  um  mal,  tanto  que  já  as 
abolimos,  extrahidas  que  s^jam  as  concedidas 
por  1  >i  até  esta  data,  si  a  cam  tra  votou  a  revo- 
gação de  dous  decretos  que  concediam  loterias 
ao  estab^^lecimento  da  casa  de  correcção  da 
corte,  e  para  o  melhoramento  do  estado  sani- 
tário do  Império  ;  si  o  governo  annuiu  ao  voto 
da  camari,  ó  uma  contradicção  manifesta  que- 
rer favorecer  as  loterias  reduzindo  o  imposto, 
quando  esse  imposto  devia  pelo  contrario  ser 
elevado. 

Não  é  só  isto  :  o  govorno  propoz  reforçar  o 
fundo  de  emancipação,  não  só  com  os  25  o/o  que 
haviam  sido  destinados  á  educação  de  ingénuos, 
como  ainda  com  o  imposto  novo  da  taxa  ger\l 
de  escravos  em  todo  o  Império  e  com  a  elevação 
ao  dobro  de  taxas  especiaes  sobre  transmissão  de 
escravos  na  côrt^.  (Apartes,) 

Já  manifestou  o  3)u  voto  nominalmente  na 
segunda  discussão  contra   semelhante   me  lida 

2ne  'nt^ndo  vai  produzir  etfeito  contrario 
quelle  que  se  tem  em  vista,isto  é, vai  diminuir 
os  recursos  do  fundo  de  em^incipação  em  vez  de 
augmental-os . 

Mas  não  quer  contrariar  a  politica  humani- 
tária do  governo,  como  se  expressou  o  nobre 
presidente  do  conselho  pronunciando-sT  nesta 
ramara  a  respeito  da  questão  do  elemento  ser- 
vil ;  já  lhe  bastam  as  culpas  e  responsabilida- 
des que  por  semelhante  motivo  pesam  sobre 
seus  hombros;  não  póle  porém  deixar  de  com  o 
miis  vivo  protesto  reclamar  contra  a  disposi- 
ção do  adiitivo  que  eleva  até  ao  dobro  o  im- 
pôs'© d'3  transmissão,  porquo  isto  já  não  é  im- 
posto, é  uma  verdadeira  confiscação. 

Elevar  a  40  o/o  do  valor  do  objecto  a  impor- 
tância de  um  imposto  é  confiscar  o  mesmo 
objecto.  Melhor  seria  que  o  legislador  decre- 
tasse livres  03  escravos  em  semelhantes  condi- 
ções antes  que  sujeitar  o  h^^rdeiro  muitas 
vezes  pobre  a  pagar  um  semelhante  imposto. 

Mas  não  é  somente  por  esta  consideração  de 
justiça  absoluta,  é  porque  com  semelhante  dis- 
posição o  imposto  do  transmis-ão,  quo  n<^sta 
corte  já  rende  uma  quantia  insignificante,  não 
produzirá  cousa  alguma  em  beneficio  do  fundo 
de  emancipação. 

E*  claro  que  dado  um  imposto  tão  oneroso 
como  este  de  20,  30  e  40  o/o>  que  são  as  taxas  a 
qve  ficaram  elevados  03  actuaes  impostos  de 
10,  15  e  20  0/0,  aquelles  que  estiverem  nas 


condiçõ  *s  de  pagal-o  tudo  farão  para  defrau- 
darem a  lei,  fazendo  contratos  simulados  com 
os  quaes  evitem  o  pagamento  dos  impostos. 

Assim  a  [uclle  que  nã)  tiver  herdeiros  ne- 
cessários e  possuir  escravos  entre  os  seus  bens, 
tratará  de  alienal-os,  vendeiros,  dispor  d^íllos 
em  t^mpo,  afim  de  nto  deixar  a  seus  herdeiros 
uma  proprif^dade  sobro  (jue  re  ahirá  um  im- 
posto tão  pesaio;  aiuelle  (ju»  tiver  ao  contra- 
rio herdeiros,  aos  [uaes  a  lei  obrigue  a  pa^^ar 
um  imposto  de  12  ^o  do  próprio  valor  das  doa- 
ções, este  também  tem  meios  de  desfazer-se  da 
propriedade,  ou  simulando  contratos  de  rendas 
í^ue  não  tenha  em  vista,  ou  fazendo  a  vend%  na 
província  vizinha  onde  os  impostos  são  min- 
íTuados  ;  e  assim  ha  mil  meios  ao  alcance  dos 
proprietários  desta  côrt'\e  em  logares  próximos, 
do  i Iludir  a  disposição  da  lei. 

O  resultado  será  pois,  como  disse,  ^ue  em 
vez  da  pouca  renda  a  que  este  imposto  já  che- 
gou na  corte,  essa  mesma  pouca  renda  desap- 
parecerá  completamente. 

O  additivo,  portanto,  com  o  qual  procuro  sup- 
primir  osta  disposição,  bem  longe  de  diminuir 
os  recursos  do  fundo  de  emancipação  tende  ao 
contrario  a   eleval-os . 

Lembrará  ainda  ao  governo  que  antes  de 
recorrer  aos  direiros  de  importação  já  '^xaí^-e- 
rado, teria  elle  em  outros  impostos,que  existiam 
entre  nós,  recursos  sufficientes  para  fazer  f  ce 
a  qualquer  deficit  que  o  seu  orçamento  por- 
ventura apresente  ;  hmbrará  o  direito  de 
ancoragem  muito  natural,  muito  justo  que 
produzia  c^rcad3  400  contos  de  réis  quando 
foi  abolido  e  que  foi  imperfeitamente  substi- 
tui lo  p  lo  impoato  de  pharóes,  o  qu  vi  tem  sem- 
pre rendido  menos  do  que  o  imposto  substi- 
tuído. 

Lembraria  ainda  o  imposto  de  doca,  muito 
justo,  muito  razoável,  porque  as  docas  repre- 
sentam obras  publicas  com  que  o  governo  tem 
feito  grandes  dispêndios.  O  imposto,  não  sendo 
exagerado,  podia  dar  uma  renda  soffrivel,  que 
nos  permittisse  desaggravar  os  impostos  de 
importação  ;  reunido  ao  imposto  de  ancoragem 
e  ao  de  pharóes,  ou  conservados  os  três,  ou  mo- 
dificados convenientem<^nte,  podíamos  ter  uma 
som  ma  de  800  a  900:000$  no  nos<<o  orçamento. 

Ha  sempre  vantagem  financeira  em  recor- 
rer a  mais  de  uma  fonte  de  impostos,  antes 
do  que  a  uma  única,  a<?gravando-a.  Este  sys- 
tema  d 3  aggravar  indefinidamente  os  nossos 
direitos  de  importaçã  >  depaupera  o  paiz  (apoia- 
dos), tornando  a  vida  cara,  difficultando  ás 
industrias  o  seu  estaMecimento  e  progresso, 
e  ató  promovendo  por  part  í  das  nações  estran- 
geiras retaliações  contra  os  nossos  principaes 
productOB.  (Apoiados.) 

Graças  á  solidariedad3,  que  liga  hoje  as  na- 
ções, vai  sen  lo  quasi  indifierente  para  um 
povo  lançir  sobre  a  exportação  ou  sobre  a  im- 
portação. Para  a  economia  nacional  vai  grande 
d  Jferença ;  mas,  graças  ás  rei  içõ^s  commer- 
ciaes,  ao  jogo  que  essas  relações  cream  entro 
as  diÁferente^)  nacionalidades,  á  ot tensão  que  o 
commercio  marítimo  iaternacional  tem  tomado, 
lançar  hoje  um  direite  áe  importação  repercute 
forçosamente  sobre  os  géneros  de  produoçSo 
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nacioDal,  (jue  ha  a  exportar.  Esta  repercurslto 
é  fatal ;    eis  a  prova  : 

Faz-se  na  França  uma  propaganda  om  f  ivor 
do  nosso  principal  producto,  o  café.  Aquelles 
que  a  faz  m  a  nosso  beneficio,  não  duvidam  fa- 
zer acreditar  á  ín  lustria  franc  ^za  de  que  é 
possivel  contar  C3m  uma  diminuição  dos  iii^pos- 
tOB  de  impoPtaçSo  no  Brazil  em  favor  dos  pro- 
ductos  dessa  industria.  Portanto,  para  obter 
uma  diminuição  qualquer  na  entrada  do  nosso 
principal  producto  em  França,  é  preciso  que 
estejamos  preparados  a  diminuir  os  impostos  de 
ex:optaçfio  cobrador  sobr*  os  productos  da  in- 
dustria franceza;  e,  si  em  vez  de  caminharmos 
para  isso,  ao  contrario  cada  dia  vamos  agg ca- 
vando os  direitos  de  importação,  que  esperança 
nos  pode  restar  de  que  possamos  fazer  conces- 
sões aoft  mr^rcados  francezes,  para  que  consu- 
mam mais  o  nosso  café  ? 

Ndo  parece,  pois,  muito  natural  a  idéa  do 
governo,  contida  no  additivo  dos  10  ^/o  addi- 
cionaes . 

Acredita  o  orador  que  este  additivo  foi  lem- 
brado e  proposto  para  supprir  a  d  fícienciados 
2  o/o  reduzidos  sobr  ^  o  café  ;  mas  dirá  que,  uma 
vez  que  temos  nec  'ssidade  de  ampliar  o  con- 
sumo do  nosso  principal  género  na  Europa, 
não  é  conveniente  lançar  um  augmento  de 
10  o/o  addicionaes  nos  impostos  de  exportação, 
o  que  importa  dizer  que  esses  impostos,  no 
total,  ficam  elevados  a  50  o/o  ;  pois  que  aos  30 
dos  direitos  cumpre  accrescentar  os  15  dos 
50  o/o,  os  3  e  tantos  dos  10  o/o  addlcionaes,  e 
outros  impostos  que  já  pesam  sobre  a  impor- 
tação, c  )mo  seji  a  armazen  vgem,  que  agora  é 
aggrayada,  o  imposto  de  pharóes,  o  despacho 
maritimo,  etc. 

Ora,  si  •  ste  resultado  não  é  contestado,  si  os 
direitos  de  importação  ficariam  asfsim  eleva- 
dos á  50  «/o,  pergunt  i  o  orador  :  quando  os 
nossos  artigos  de  exportação,  s  bretudo,  o 
principal  delles,  o  café  e  o  assucar,  desde  mui- 
tos aanos,  se  acham  sujeitos  á  concurrencia 
que  sofiriam  nos  mercados  consumidores,  po- 
deremos ter  esperança  fundada  de  obter  alli  um 
melhoramento  nos  direito*!,  como  esmeram 
Mtes  nossos  artigos  de  exportação,  lançando 
sobre  a  importação  de  taes  paizes  diroitos 
pesados,  como  estes  de  50  o/^  ? 

Eis  ahi  portanto,  como  está  demonstrada 
a  relação  inteira  que  existe  ontre  os  direitos 
da  importação  e  os  de  exportação. 

Por  consequência,  si  o  governo  vem  bojo 
com  CS  10  o/o  para  «upprir  o  deficit  dos  2  o/^,  é 
como  si  viesse  reprehender  a  camará  de  ter  vo- 
tado etsses  2  «/o,  e  ao  mesmo  tempo  anaullar  o 
voto  da  camará.  (Apoiados.) 

A  proposta  do  governo  não  tem  outro  alcance 
senão  annnllar  o  voto  da  camará  e  annuUal-o 
com  vanta?em  para  o  thesouro  ;  porque,  si  os 
2  <^lo  do  café  pro  luziam  a pens  2.500: OOOS,  o 
governo  vem  pedir  em  compensação  impostos 
que  rendem  pelo  menos  4.6Q0:00O$,  isto  é, 
mil  e  tantos  contos  mais. 

Respondendo  a  um  aparte  do  honrado  minis» 
tro  de  estrangeiros,  observa  o  orador  que,  si  o 
orçamento  não  está  equilibrado,  não  uniea* 
nente  por  eauaa  da  redueção,  mas  por  outras 
causas,  oooviria  que  o  governo  não  Bómente  o 


declarasse,  como  ainda  propuzess»  outro  ar- 
tigo de  receita,  como  aquelles  que  o  me-^mo 
orador  tem  proposto  e  outros  que  proporá,  que 
pudessem  ser  lançados  s^m  miior  perturbação 
do  nosso  systema  económico  e  financeiro,  e 
sobretudo  sem  gravame  immediato  ou  mediato 
dos  nossos  principi  íSgoneros. 

Um  dos  grandes  erros  não  só  da  nossa  poli- 
tica financeira,  como  também  da  nossa  po- 
litica externa,  foi  sem  duvida  a  suppressão  do 
privilegio  da  cabotagem. 

Este  ppivihgi)  não  nos  garantia  unica- 
mente a  marinha  mercante  aue  é  o  viveiro  da 
marinha  de  guerra,  n^rvo  aa  defesa  do  Es- 
t  ido;  este  privileg^io  mantinha  varias  industrias, 
que  desa^iareceram  cora  a  navegação  costeira 
nacional  (apoiados)^  industrias  que  eram  ao 
mesmo  tempo  fontes  abundantes  de  receitas 
para  o  thesouro. 

São  casas  de  commercie  que  negociavam  em 
géneros  denominados  de  sobresalente ;  porque 
logo  quo  desappareceu  o  privilegio  da  caoo- 
tagem  e  começou  a  nossi  navegação  costeira 
a  ser  feita,  não  só  p3los  paquetes  inter-ocea- 
nicos,  mas  por  navios  estrangeiros,  alguns  dos 
quaes  são  exclusivamente  costeiros,  desap  are- 
ceram  estes  ramos  de  negocio  e  a  receita  pu- 
blica, dahi  resultante,  diminuiu  consideravel- 
mente . 

A  primeira  companhia  transathntica  chegou 
a  obter  do  governo  isenção  do  imposto  de  an- 
coragem, que  então  existia,  e  com  ella  outros 
favores,  que  por  uma  disposição  de  lei  foi  o 
governo  autorizado  a  tornar  extensivos  a  todos 
09  '  aquetes  das  companhi  is  transatlânticas  que 
tocassem  nos  portos  do  Brazil. 

Acha  muito  justo  que  se  de  a  taes  compa- 
nhias todos  08  favorofl,  de  que  estão  d=)  po-se  e 
recebem  em  todas  as  naçõf^s,  por  cujas  c  stas 
navcgam,porque  essas  facilidades  são  d  3  grande 
monta  para  a  navegação  de  longo  curso,  e,  so- 
bretudo para  paquetes  quo  fazem  o  sarviço 
pontal  das  diversas  procedências  e  portos  onde 
tocam  Declara,  porém,  que  estes  favores  todas 
conoed^^m  ;  mas  gratuitamente  só  no  Brazil, 
porque  todas  ^llas  cobram  uma  patente  que  no 
rio  da    Prata   é  de   l:tX)0$   por    cida    navio. 

Lembra  que  está  aqui  um  artigo  de  receita, 
que  não  deve  montar  a  m^nos  de  60:000$,  pois 
que  tal  é  o  numero  de  paquetes  que  gozam 
destes  favores,  e  aos  quaes  seria  fácil  lançar  o 
imposto  de  1:000$. 

Declara  que  até  ha  bem  pouco  tempo  estes 
paquetes  pr  'stavam  o  serviço  da  conducção  das 
mal  IS  do  nosso  correio,  pelo  que  ô  governo  lhe 
concedia,  como  compensação,  taes  favores  ;  mas 
este  serviço  não  pôde  mais  ser  retribuído,  pOr 
que  elle  hoj<^  é  regulado  segundo  a  convenção 
postal  por  todos  os  governos,  a  quem  interessa. 

Não  prestando,  portanto,  os  paquetes  este 
serviço,  continuam,  entretanto,  no  gíozo  dos  fa- 
vores outorgados,  e  nesse  caso  o  imposto  ó 
muito  natural  e  legitimo  ;  e  é  uma  fraca  com- 

S^^nsaçâo  dos  prejuízos  que  trouxe  a  suppressão 
a  cabotagem. 

Julga  qu")  este  importo  devia  ser  meemo 
destinado  para  um  serviço  especial,  eomo  o  pa- 
gamento de  juros  áe  usi  empréfttime  que  o  go^ 
verno  poderia  levantar  para  attender  ao  melho- 
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ramento  dos  nossos  portos,  que  ainda  se  acham 
no  estado,  em  que  estavam  no  tempo  cm  que  os 
portugaezes  aportaram  ás  nossas  plagas  {apoia' 
fios),  com  excepção  i penas  das  p  >etica6  arvores 
que  então  ornavam  as  nt  ssas  praias,  hoje  sab- 
stituidas  por  imperfeitos  casaréus  e  telheiros, 
como  se  diz. 

Não  vó  nadi  mais  sorpreudonte,  do  que  o  re- 
gimen do  docas,  usado  na  Inglaterra  ;  entram 
alli  navios  carregados  e,  om  poucos  instantes, 
são  descarregados,  e  carregados  do  novo  du- 
rante um  tempo  que  pôde  corresponder  á  vigé- 
sima parte  do  que  entre  nós  ó  necessário  para 
qualquer  destas  operações. 

Ha  aqui  uma  questão  de  tempo  e  de  capitães, 
e  lambem  de  recursos  para  o  thesouro ;  porque 
o  verdadeiro  systema  fiscal  pari  os  géneros  da 
alfandega  não  são  estas  vigias  de  que  usamos, 
estes  telheiros,  e-ites  era  »regados  que  nem  tudo 
podem  ver,  e  ainda  menos  fiscalizar  ;  e  o  regi- 
men das  docas  que  attrahe  os  géneros  para  03 
estabelecimentos,  onde  ellcs  são  guardados  e 
onde  a  repartição  fiscal  lança  os  impostos  com 
inteira  segurança. 

O  facto  ó  que  a  Inglaterra,  que  não  dispõe 
destes  custosos  edifícios  para  manter  o  serviço 
das  alfandegas,  é,  entretanto,  o  paiz  onde  os 
impostos  de  entrada  são  cobrados  com  mais 
fidelidade  e  prompt.dão. 

Ha,  porém,  alli  poderosas  companhias  que 
têm  construido  docas  nos  dififerentes  portos,  e 
que  por  meio  do  regimeu  apropriado  a  taes 
estabelecimentos,  habilitam  a  dministração  a 
receber  os  direitos  fiscaes  com  a  maior  celeri- 
dade e  exacção,  e,  ao  mesmo  tempo,  sem  o 
menor  dispêndio  dos  cofres  públicos 

Entende,  pois,  que  um  empréstimo  destinado 
á  construcção  destes  estabelecimentos  habili- 
taria o  corpo  legislativo  a  diminuir  a  despezi 
publica  e  toda  esta  importância  votada  para 
taes  melhoramentos. 

Nós,  os  membros  da  opposição,  não  podemos 
votar  pelos  10  «/o  addicionaes,  propostos  pelo  go- 
verno. Entendemos  que,  si  ó  verdadeiro  o  cal- 
culo da  receita  ultimamente  apres  ^utada  pelo 
presi  iente  do  cons  lho,  segundo  dados  recentes 
do  thesouro,  o  governo  tem  o  seu  orçamento 
equilibraio  :  não  carece  novos  recursos. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (minis- 
tro de  esírm^eíroí) :— Não  apoiado,  o  orça- 
mento está  desiquilibrado. 

O  Sr.  Anbrade  Figueira: —  EntendomoH 
que,  si  ha  des^quilibrio,  ao  governo,  qao  não 
tratou  de  reduzir  as  des  ezas,  incumbo  a  re- 
sponsabilidade de  crear  recursos.  Nós,  que  redu- 
zimos as  de^pezas,  não  podemos  ter  a  responsa- 
bilidade de  votar  novos  impostos . 

Si  ha  desequilíbrio,  ao  governo  compria  ter-se 
oppoato  á  reducção  dos  2  0/0  Si  o  não  fez,  não 
tem  direito  hoje  de  pedir  que  annullemos  o 
nosso  veto  de  uma  maneira  a  mais  desastrosa 
para  as  industrias  e  para  a  população,  creando 
lo  •/©  na  importação  em  vez  de  dous  na  expor- 
tação. 

Não  podemos  ainda  votar,  porque  acreditamos 
piamente  que,  com  estes  10  ^U  o  governo  no  in- 
tervallo  da  sessão  vai  satisésízer  o  mesmo  fim 
(}ue  tinha  em  vista  com  o  additivo  retirado  da 


discussão,  isto  é,  soccorror  aquellas  das  pro- 
vincias  que  lhe  souberem  fazer  caretas,  como 
soube  f  izer  a  de  Pernambuco  e  ameaça  fazer  a 
lia  Bahia,  e  vai  deixar  as  outras  províncias 
inteiramente  desarmadas.  {Apoiados ,) 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: — Nem  ao  menos 
houve  caretas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  cré  que  fizeram 
caretas  daqui  o  disseram  que  eriía  de  lá. 

Nem  esta  exigência  pôde  ter  outro  funda- 
mento 8  3não  este  :  a  promptidão  com  que  o  go- 
verno retirou  da  discuss^áo  o  S3U  additivo,  a 
promptidão  com  que  acolheu  a  idóa  suggerida 
na  prtça  do  commercio,  de  que  o  commercio 
do  Kio  de  Janeiro  faria  um  sacrificio  para 
attendor  ás  conveniências  geraes,  mas  não  para 
attender  as  conv^mieucias  locaes,  a  convicção 
em  que  está  o  governo  dj  qu  ^  com  o  movimento 
progressivo  da  receita   não  haverá  deficit . . . 

O  Sr  .  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros): — O  governo  não  teúi  essa 
convicção. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  o  no- 
bre ministro  da  fazendi  tem,  e  apresenta  o  dis- 
curso de  S.  Ex.  fundado  em  dados  do  thesouro. 
Ora,  si  o  nobre  miniitr  •  está  convencido  disto, 
para  que  crear  estes  10  "/o  addicionaes  senão 
para  recursos  provinciâes  ? 

E  depois  não  ó  possível  mais  o  mysterio, 
desde  que  o  nobre  relator  da  commissão  depu- 
tado I  or  Pernambuco,  com  nobre  franguesa, 
em  um  aparte  dado  hontem  ao  nobre  ministro 
dos  negocio)  estrangeiros  nos  decUrou  que 
estes  10  ^jo  eram  mui  favoráveis,  mesmo  por- 
que havia  previncias,  como  a  sua,  que  estavam 
pagando  30  e  40  '^/o  de  addicionaes . 

Ora,  ji  se  vé  oue,  si  não  se  destinassem  estes 
107o  para  acudir  a  Pernambuco  e  Bahia  e  a 
todas  as  mais  provincias  que  queiram  fazer 
caretas,  ellas  continuariam  pagando  a  mesma 
cousa.  E,  si  estes  10  «/o  não  fossem  para  Per- 
nambuco e  outras  províncias  em  idênticas  cir- 
cuniHtancias,  a  consequência  seria  que  estas 
províncias  paj^a^^iam  os  10  *>/©  para  os  cofres 
geraes,  o  mais  para  os  pDvinciaes  aquillo 
que  tivessem  de  pagar.  (Apoiados.) 

Mas  ainda  ha  uma  consideração  que  no  ora- 
dor actua  para  votar  contra  este  imposto.  Si 
esta  questão  das  províncias  não  ficar  resol- 
vida desde  já,  a  con^íoquencia  ó  que  votamos 
hoje  estes  10  ^lo  para  os  cofres  geraes  e 
amanhã  teremos  de  votar  novos  impostos  para 
as  dospezas  provinciâes  (Apoiados.) 

Ou  estes  10  «/o  irão  para  as  provindas  ou 
ficarão  nas  arcas  do  thesouro  ;  mas  a  qu  stão 
das  provincias  fica  em  aberto.  O  governo  tomou 
já  a  responsabilidade  de  supprir  a  sua  defi- 
ciência. .. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
d',  estrangeiros)  : — Não  tomamos  essa  respon- 
sabilidade. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— . . .  e  temos  ne- 
cessidade de  votar  novas  despezas  ;  e,  si  por- 
ventura não  o  fizermos,lá  ostá  no  f<enado  o  cnefe 
da  situação  liberal,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva, 
armado  já  com  o  stygma  de  incapaz,  atirado 
sobre  esta  camará,  porque  encerrará  está  ses* 
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sSo  sem  habilitar  o  governo  a  preencher  o  defi' 
cU  nas  províncias.  {Apoiados  e  apctrtes.) 

Aind  i  ha  utna  outra  consideração  que  dá  o 
caracter  local  destes   10  o/o.    A  camará   sabe 

âue,  em  virtude  da  tarifa  es  )ecial  para  o  Rio 
ran  le  do  Sul,  esta  província  nâo  paga  o^ 
50  ^/o  de  addicionaes.  Pergunta  o  orador  ao  go- 
verno :  a  província  do  Rio  Grande  vai  pagar 
estes  10  o/o  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros  )  :  —  NSo,  de  certo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Logo  ahi  está 
uma  província,  que  já  goza  de  uma  tarifa  pri- 
vil  gia  «a,  ciceptuiííi  de  um  sacrifício  que  s 
exige  de  todas  as  províncias  do  Império.  Será 
isto  justo  Quando  se  trata  de  ^uma  medida  ge- 
ral '  Náo^ae  certo. 

Si  se  trata   de  uma   medi  ia  especial,   neste 
caso  confírma-se  aquillo  que  o  orador  suspei- 
tava, de   {ue  os  10  <>/o  seriam    para  despeza 
pí^ovinciaos  e  náo  gerae-. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Si  a  província  do  Rio-Gran- 
de  do  Sul  tivesso  de  pagar  os  addicionaes.  não 
ficaria  intúrament;  perturbado  o  regimen  fiscal 
votado  pa:*a  ella  f  Sem  duvi  la,  porque  a  tarifa 
do  Rio  Grande  do  Sul  foi  calculada  sobre  as  ta- 
rifas^dos  estados  visinhos. 

O  Sr.  Andrade^  Figueira  diz  que  S.  Ex. 
está  em  oquív  co  'A  tarifa  do  Rio  Grande  do 
Sul  soffreu,era  relação  ás  tarif  is  geraes  do  Im- 
pério, uma  diflTjrença  d?  42  Vo  comprehen- 
dendo  os  15  ^jo  addicionaes,  que  a  província 
não  paga. 

Votad  I  a  necessidade  do  augm^nto  do  imposto 
de  importação  para  equilibrar  o  orçam^^nto,  a 
consequência  é  que  a  provinci  i  do  Rio  Grande 
do  Sul  deve  ficar  sujeita  a  este  augmeuto  coiuo 
toJas  as  outras  do  Império,  sem  qu3  com  isso 
ccss ;  sua  tarifa  diíf  ;r  ncial,  por{UO  esta  já 
consiste  no  preço  das  unidades  impostas  e  no 
não  pagamento  dos  addicionaes  creados  por 
leis  antigas. 

O  nobre  ministro  está  enganado.  Quando  se 
confeccionou  a  tarifa  do  Rio  Grande  do  Sul. 
t-ive-s^í  com  effeito  era  v*sta  eq'iiparal-a  ás  ta- 
rifas do  Estado  Oriental,  e  é  por  isto  que  se 
fizeram  ^stas  difibrenças;  mas  depois  o  Entalo 
Oriental  abaixou  as  suas  tarifas,  ellas  estão  hoje 
mais  baixas  do  que  as  do  Rie  Grande  do  Sul ; 
e  a  conse  juencia  ó  que  o  contrabando,  ((ue  se 
tinha  em  vista  diminuir,  t  jm,  pelo  contrario, 
augmentado. 

Desde  que  se  estabeleceu  a  guerra  de  tarifas 
entre  o  Estado  Oriental  e  o  Rio  Grande  do  Sul  a 
conse  {uencia  foi  que  a  {uelle  paiz  baixou  suas 
tarifas,  dando  assim  maior  incentivo  ao  contra- 
bando. 

O  que  so  deve  agora  é  sujeitar  os  cidadãos 
resid^^ntes  naquella  província  aos  mesmos  sa- 
críficiòs  impostos  a  todos  os  cída  lãos  do  Impé- 
rio ;  é  o  prinnpio  constitucional  da  igualdade 
do  imposto,  tanto  mais  quanto  o  favor  que  se 
tinha  em  vista  fazer  não  aproveitou,  porque  o 
contrabando  tem  augmentado. 

O  Sr.  Lourenço  be  Albuquerque  (^inistro 
de  estrangeiros)  dá  uma;  arte . 


O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Si  o  Estado 
Oriental  chegasse  a  annullar  os  direitos  de 
importação,  o  nobre  ministro  iria  até  esse 
extremo  ? 

O  Sr. Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)', —  Por  que  nào  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— O  Estado  Oriental 
pôde  ter  vantagem  taes  com  a  abolição  do  con- 
trabando que  chegue  até  esse  ponto. 

O  Sr.  I^urenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrang  iros):—  Poderiamo*  fazer  uma  con- 
venção aduaneira  e  disso  se  trata,  posso  affirmar 
ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Andrade  Figueíra  diz  que  será  esse 
o  mdhor  expediente.  Tinha  necessilade  de 
justificar  varias  emendas  que  teve  *  honra  de 
enviar  á  mesa ;  acha-se,  porém,  fatigado;  o 
estado  precário  de  sua  saúde  não  lhe  permitte 
occupar  por  mais  tempo  a  attenção  da  camará, 
e  esta  mesma  deve  já  est<r  fatigada.  (Nlo 
apoiad  js).  Além  disso  a  camará  ( stá  desejosa 
de  votar  a  rec>>ita,  e  por  isso  não  protellará  por 
mais  tempo  o  debate. 

Já  alIuAÍu  a  varias  destas  emendas  no  correr 
Jo  seu  discurso.  Outras  são  de  fa  il  com  «re- 
hensão,  e  espera  que  a  camará  lhe  ará  a  jus- 
tiça de  acr -ditar  que,  apresentando-as,  não 
teve  em  vista  alvogar  interesses  de  classes, 
nem  interesses  de  partículart^s ;  mas  somente 
o  interesse  geral  da  nação.  (Muitos  apoiados.) 

Ha  ahi  uma  emenda  que  parece  fazer  ex- 
cepção a  este  escopo :  e  aquella  qu3  isenta 
as  sociedades  anonymas  do  imposto  dobrado 
sobre  os  novos  edificios,  que  ellas  construírem. 
Parecerá  á  primeira  vista  que  é  um  favor  feito 
ás  sociedades  anonymas.  Elias  são  tantas  que 
o  orador  podia  bem  ser  tintado  a  querer  fa- 
vorecel-as,  sem  com  isto  incorrer  na  pecha 
do  beneficiar  interesses  privados  de  (juem  qu3r 
qu  ^  seja ;  mas  não  é  por  este  motivo  que  apre- 
senta o  addítivo,  é  por  motivo  de  utilidade  pu- 
blica geral. 

Na  sua  recente  viagem  á  Europa  notou  o 
oraior,  sem  distincção,  que  as  grandes  obras  e 
conslrucções  nas  diíferentos  cidades  diquelle 
continente  são  qUasi  exclusivamente  feitas  por 
companhias  anonymas,  vastas  associações  que 
dispo^^m  de  grossos  cabedaes,  que  se  encarre- 
gam de  fazí^r  desapropriações  e  de  construir 
prédios  sob  um  systoma  de  architectura  de  bom 
gosto,  fjizendo  as-ím  construcções  que  exigem 
r  cursos  superiores  ás  posses  de  qualquer  in- 
dividuo. 

Na  Europa,  em  logar  de  lançar-se  imposto 
dobra  lo  sobro  as  sociedadades  que  se  encarre- 
gam destas  obras,  dá-se-lhes,  ao  contrario, 
todas  as  facilidaies,  favores  o  isenções.  Em 
noss^  paiz  ínfelizm'^nte  é  o  inverso. 

Temos  grande  necessidade  de  reconstrucções; 
as  nossas  são  estreitas,  mal  arejadas  ;  e  em 
todas  .as  cidades  do  nosso  paiz  sente-se  a  ne- 
cessidade de  fazer  novas  construcções  submet- 
tid»8  a  um  planoger.il  de  architectura  ele- 
gante. 

A  consequência  do  estado  actual  é  &  eonti- 
nuação  da  construcçâo  desses  cortiços  que,  não 
BÓ  nas  capitães  das  províncias,  como  até  aqui 
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na  corte,  tanto  afeiam  e  desabonam  o  ostido  da 
QOBsa  cÍTilisação. 

O  orador  já  n2'>  íaenta  do  imposto  a  oae  hoje 
estflo  sujeitas  as  companhias,  qaer  também  aue 
ellas  nâo  sejam  perseguidas  por  serem  tentaaas 
a  fazer  obras  destas. 

Quer  que  paguem  o  mesmo  imposto  de  12  o/o 
sobre  o  valor  locativo,  mas  não  que  se  leve  o 
absurdo  de  lançar  imposto  dobrado,  24  «/o,  o 
que  quer  dizer  que  ellas  nfto  poderio  faz  r 
construcçQes  ;  e  o  orador  acredita  que  esta  tem 
sido  arazAo  capital,  por  que  entro  nós  nSo  se 
tem  formado  companhias  anonymas  para  faz  'r 
construcçòes  de  imp  irtancia. 

O  resultado  do  seu  additivo  nSo  trará  incon- 
venientes ao  thesouro,  porque  o  orador  não 
isenta  os  pr.  dios  que  já  estão  lujeitos  a  declmi 
dobrada. 

Sobre  os  prédios  que  aa  companhias  venham 
adquirir  por  corapn  ou  por  qualquer  meio, 
continue  embora  a  p«g"ir  o  imposto  dobndo,  si 
a  camará  assim  o  entender,  mas  convém  dar-se 
um  inc 'Utivo  para  que  b»  em  prebendam  con- 
strucçõs  nova<9;  e  é  para  essas  «{ue  propõe  que  so 
lance  o  imposto  singelo  de  12  «/o,  que  já  nfto  é 
pouco.  {Muito  bem.  Muito  bem,) 

O  Sr.  Martim  Francisco  ( pela  ordem ):  — 
Requeiro   o  encerramento  da  discussão. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  (pela  ord^.m)  de- 
clara que  tendo  apresentado  um  additivo  sobre 
o  melhoramento  do  purto  de  S.  Joáo  da  Barra 
e  tendo  este  additivo  duas  partes,  pede  que  só  a 
2*  seja  submettida  á  votaçáo. 

O  Sr.  Presidente  :— Em  tempo  opportuno  o 
nobre  deputado  fará  o  seu  pedido. 

O  Sr.  Martim  Francisco  requer  o  encerra- 
mento da  discussSo. 

O  Sr  .  Presidente  : — Antes  de  submetter  á 
votaçSo  o  requerimento  do  nobre  deputado,  vão 
ser  lidas  algumas  emendas  enviadas  á  mesa. 

Sáo  lidas,  apoiadas  e  entram  em  discussSo  as 
seguintes  emendas  : 

São  lidos,  apoiados  e  postos  em  disoussão  os 
seguintes  additivos : 

Additivo  á  receita 

Fica  autorizado  o  governo  a  reformar  a  secre- 
taria da  justiça,  sem  augmeato  da  respectiva 
desp^za. 

Paço  da  camará  dos  deputados  em  4  de  Se- 
tembro d9  1882— P/aí/é>  Pimentel, 

O  governo  não  poderá  conceder  isenção  de 
direitos  a  outros  obj«^ctos  que  não  sejam  os 
mencionados  no  art.  4  da  tarifa  vigent;». — A, 
Figueira, 

A  isenção  da  taxa  a  que  se  refere  o  art.  lÔ 
de  regulamento  n.  753ío  de  15  de  Novembro  de 
1879,  comprehende  todos  os  escravos  emprega- 
dos no  serviço  da  lavoura,  inclusive  os  estabe- 
lecimentos agrícolas  que  estejam  nos  limites 
das  cidades,  vil  las  e  povoações. 

S.  R.—em  19  de  Setembro  de  1882.— Cân- 
dido de  Oliveira, 

E*  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Martim 
Francisco. 


O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  requer  votação 
nominal  para  o  additivo  que  proroga  o  orça- 
mento que  se  discute  para  o  exercício  de  1883— 
1884. 

£)*  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Andrade  Fiqubira  requer  votação 
nominal  para  o  additivo  dos  10  «/o  de  imposto 
addicional. 

E'  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Cantão  (pela  ordem)  diz,  que  ha 
trez  emeniis  ofiferecidas  pela  deputação  do 
Pará,  duas  das  quaes  não  foram  justificadas  pelo 
encerramento  da  discussão, 

O  Sr.  Ionacio  Martins:  —  V.  Ex.  quer 
justiâcal-as   agora  ? 

O  Sr.  Cantão  quer  apenas  chamar  a  atten- 
ção  da  camará  para  que  ella  fique  habilitada  a 
vottr. 

O  Sr  Apponso  Celso  Júnior  :  —  E'  uma 
justificação  extemporânea. 

O  Sr.  Cantão  pede  que  a  maioria  seja  in- 
dulgente. 

O  Sr.  Preudente:  — Não  tem  lugar  a  jus- 
tificação do  nobre  deputado,  a  discussão  está 
encerrada. 

O  Sr.  Cantão: — Será  mais  uma  inustiça 
de  que  ó  victima  sua  província. 

Proeed'í-se  a  votação  do  orçamento,  e  são 
approvadas  as  seguintes  emendas  e  additivos: 

Fica  o  governo  autorizado  a  vender,  c  »m  as 
formalidades  legaes,  as  terras  nacionaes,  deno- 
minadas da  Trindade,  no  município  do  Porto 
de  Pedra  província  das  Alagoas. 

Sala  das  sessões  em  11  de  setembro  de  1882. 
—  Ribeiío   de  Menezes.  -^Theophi lo. 

Ao  art.  13,  que  isenta  do  imposto  predial  os 
estab^ílecimentos  de  instrucção,  accrescente-se: 
o  o  prédio  onde  está  alojada  a  bibliotheca  flu- 
minense.—S.    R.  — Paulino  de  Souza. 

Ficam  as  camarás  municipaes  autorizadas 
para  concederem  cartas  de  naturalisação.  — 
Escragnolle  Taunay. 

Fica  o  governu  autorizado  para  mandar  ven- 
der em  hasta  publica  as  fazendas  nacionaes 
da  ilba  de  Marajó,  na  província  do  Pará,  abrin- 
do-se  concurrencia  para  cada  uma  das  fazendas 
separadamente  e  dividindo-sc  as  de  grande 
extensão. 

Paço  da  eamara,  12  de  setembro  de  1882.  — 
Q.  Cruz.'-'  Mac-Dowell.'^  Cantão,'^  Passos 
Miranda . 

E*  o  governo  autorizado  a  conceder  á  em- 
preza  ou  companhia  que  tomar  a  si  a  con- 
strucção  de  obras  definitivas  na  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  ou  a  abertura  da  um  canal  que 
asseg  «re  á  provinda  franca  navegação  marí- 
tima naquelle  ponto  do  litc  ral,  durante  o  prazo 
máximo  de  40  an  .os,  aléiii  dos  favores  de  que 
trata  a  lei  n.  1746,  de  13  de  Outubro  de  1869,  o 
direito  de  cobrar  as  seguintes  taxas,  que  não 
excederão  de 

Por  ton^ílada  de  navio  de  vela,  que 

transitar  pela  barra  ou  canal. . . .  1$000 

Dita  idem  idem,  a  vapor $600 
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Sobre  importação  directa 2  1/2  o/o 

Idem  idem  das  provincias lo/o 

Sobre  a  exportação  para   o  estran- 
geiro ou  para  eutras  provincias. .  1   1/2  °lo 

Estas  taxas  só  poderão  ser  cobradas  depois  da 
conclusSo  da9  cbras. 

Sala  das  sessões,  12  de  Setembro  de  1882.— 
Diana . 

Eme  Hf  hl 

Ficam  isentos  do  pagamento  dos  direitos  do 
importaçáo,a8  machinas  e  materiaes  a  cessarios 
ás  obras  da  companhia  das  aguas  do  Grão-Pará . 

Sala  das  sessões  da  camará  dos  deputados, 
12  d  -  Setembro  de  1882.— Dr.  Cítutãy^^M^tc- 
DowelL 

AdcHtivo 

Apresentamos  como  additivo  o  projecto  n.li6 
do  corrente  anno,  da  commissão  de  commereio, 
industria  e  artes. 

Em  12  de  Set3mbro  de  iSS2.^Mutta  Ma- 
chado.^José  Marianno, 

€  A  assemblóa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1.0  Será  concedido  ao  Dr.  Joio  Baptista 
de  Lacerda,  um  pre  iiit>  de  30:000$,  eiu  m  )eda 
corrente,  em  r^^maneraçào  da  sua  aescoberta  do 
da  acção  do  p  dri^fianganato  de  potássio  como  an- 
tidoto  do  yeneno  ophidico,  conf.>rme  o  art.  179, 
§  2Ò^  in  finey  da  constituição  do  Império. 

Art.  2. o  Essa  quantia  será  tirada  da  verba — 
Soccorros  públicos  e  melhorjirn  ntos  do  Estado 
amitario —  do  orçamento  do  Império. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  12  de  Maio  de  1882. 

—  FeUeio  dos  Santos .  —  Bardo   do  Guahy.^- 
F.  Belisario.  > 

Art.  13.  Accrescente-se : 

Paragrapho  único.  Os  prédios  novos  que  as 
sociedades  anonymas  construirem  d<3sta  data 
]^or  diante,  ficarão  sujeitos  somente  ao  imposto 
predial  singelo. 

Art.  21.  Accrescente-s') :  Esta  disposição  ó 
permanente . 

Art.  24.  Sepire-se  para  censtituir  projecto 
separado . 

Art.  26  a  30  inclasive— Saquarema. 

Sala  das  sessões,  12  de  Setembro  de  1882. 

—  A,  Figueira. 

N.  12.  Renda  da  estrada  de  f  rro  D.  Pe- 
dro II— nm  vez  de  12.000:000$— dií>a-se— 
12.500:000$000. 

N.  44.  Cobranças  da  divida  activa— em  vez 
de  500:OJO$— diga-ae— 900:000$000. 

Sala  das  sessões  em  11  de  Setembro  de  1882. — 
Affonso  Pennt. 

Ao   art.   7o,  onde  diz  :  o  imposto  sobre  lota- 
rias é  reduzido  a  15  »/<>— auprima-se. 
V.   Y.-8 


Ao  art.  11,  onde  so  diz  :  imposto  de  15  o/o  so- 
bre loterias — diga-se— metado  do  imposto  de 
30o/o  sobre  loterias. 

Sala  das  sessões  em  11  de  Setembro  de 
1882.— A/fow/fo  Pai  na. 

§  1.0  No  caso  quo  o  governo  prefira  nao  ga- 
rantir juros  para  a  realização  das  obras  daquello 
porto,  poderá  autorizar  á  corap  inhia  que  para 
este  fim  se  organizar,  a  perceber  as  referidas 
taxas  por  espaço  não  excedente  a  40  annos, 
regulando  para  os  casos  não  especificados  nesta 
autorização,  o  que  dispõe  a  Ir^i  n.  1746  de  13 
do  Outubro  de  1869. 

§  2.0  As  tixas  a  que  se  refere  o  §  lo,  s3rão 
cobradas  somente  das  embarcaçÕL>8  e  merca- 
dorias que  transitarem  pelo  porto  já  mencio- 
nado, e  depois  de  concluidas  todas  as  obras. 

Sala  das  sessões,  12  de  Setembro  de  1882. — 
Rodrigues  Peixoto, 

Art.  Ficam  isentos  dos  direit35  de  impor- 
tação os  materiaes  necessários  para  as  obras  do 
abjstecimonto  d  agua  á  cidade  de  Cuy  ibá,  ca- 
tpial  da  provinci  \,  de  Mato  Grosso,  comprehen- 
dendo  este  favor  os  material»  já  importados 
para  as  ditas  obras,  a  importância  de  cujos 
direitos  será  rostiluida. 

Saia  das  sessões,  13  de  Setembro  de  18S2.— 
A,  Gonçclves  de  Carvalho.  —  Augusto 
Fleury , 

Additivo 

Art.  Fica  o  governo  autorizado  a  rescindir 
o  contrato  de  arrendamento  das  fazendas  na- 
cionaes  do  Ri )  Branco  na  provincia  de  Amazo- 
nas.—S.  R. 

Em  13  d 3  Setembro  de  1832.— Aí/rmno  Pt- 
mentel. 

Restabeleço  como  additivo  a  seguinte  emenda 
apresentada  po.^  mim  o  por  muitos  outros  Srs. 
deputados. 

13de  Sotembro  d?   1882.— /o.çe  Marianno. 

Fica  o  govoruo  autorizado  a  rodu/ir  as  taxas 
posties  ft  reformar  a  repartição  geral  dos  cor- 
reios do  Império. 

Em  15  do  Junho  do  1882.— José  Marianno. 

—  Manoel  Carlof».— J.  Pompou.—Ruy  Bar- 
bosa.— H.  Marques. — J.  Basson.— Felicio  dos 
Santos. — João    Peni4o. — ^Vieira   de    Andrado. 

—  M.  Peretti.— Joaquim  Tavares.— Thom az 
Pompeu.— Souza  Queiroz  Filho . -Passo»  Mi- 
randa.— Ulysses  Vianna. — A.  Gonçalves  de  Car- 
valho.—Dr.  Bomfim  Espíndola. —  Seraphico.— 
Juvencio  Alves. — Gonerozo  Marques. — Adriano 
Pimentel.— Rodrig  1103  Lima.— Prisco  Paraizo. 
— Alm'^ida  Oliveira.— Prado  Pimentel.— Barão 
da  Estancia.- Barão  do  Guahjr.— Carneiro  da 
Cunha .  —Cantão .  —Cruz  Gouvea .  — Salustiano . 

—  Rib.u.—Sinval.— César  Zama.— C.  Affonso. 

—  Thí^iphilo.- G.  Cruz.— Ignacio  Martins.— 
Loopo!  lo  de  Bulhões.— Bezerra.— Soare^.-A. 
Pinto  de  Mondonça.—Montandon.— Leopoldo 
Cunha.— Dr,  Meton.— Silviano  Brandão.- Abe- 
lardo do  Brito.— Martim    Júnior.—  Aristides 

I  Spindola.—  A.    Fleury.-  Barão  de  Canindé. 

—  Augusto    Fleury.— Franklin     Dória.— João 
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Caetano.— Mae-DDw«ll.—Ga8t4)lto  Branco.— R. 
Peixoto. — Coelho  Campos. 

Pica  o  governo  aatorizado  a  reduzir  aa  taxaa 
telegraphicaa,  ficando  d^sde  já  suspenso  o 
actual  regulamento  da  repartição  dos  t?legra- 
phos.— S.  R.— E.n  13  de  Setembro  de  1881.— 
José  yíarianno. 

Art.  O  governo  é  autorizado  a  emittir  oe 
títulos  de  renda  com  o  juro  annual  de  6  */o  por 
30  annos,  que  a  lei  de  28  de  Dezembro  de  1871 
destinou  aos  proprietários  que  preferirem  en- 
tregar 09  ingénuos  filhos  de  suas  escravas.— 
A.  Figueira. —  Moreira  de  Barros. 

Emenda. —  Pica  o  governo  autorizado  a 
aforar  á  companhia  Bahiana  de  navegação  a 
vapor  a  área,  em  que  antigamente  houve  uma 
fortaleza  denominada  S .  Hartholomeu,  na  ca- 
pital da  Bahia,  para  o  fim  de  alii  estabelecer 
uma  mortona  que  sirva  para  construcçáo  e  re- 
pafos  de  navios.—  S.  R.—  Ildefonso  de  Ara- 
ujé.f^  Rodrigues  Lima. 

Ao  art.  21  accrescentem-se  ás  palavras  —  ou 
de  provin^sifk-n-as  seguintes:  ou  os  cargos  de  se- 
nador, deputado  geral  ou  provincial— ;  e  ás  [m- 
lavras^emprego  ou  commissSo^accrescente-so 
— ou  cargo  legislativo. —  A.  Figueira, 

No  art.  21. — supprimam-se  as  palavras  — 
militares  e  reformados. 

Sr  R,«— Sala  das  sessões,  15  de  Setembro  de 
1882.—  Duque^Estrada  Teixeira, 

Emendas  ao  orçamento  da  receita.para  serem 
collocadas  onde  convier  : 

Tendo-se  extrahido  12  em  vez  de  10  loterias, 
que  foíam  concedidas  para  as  obras  da  igreja 
matriz  da  freguezia  de  Sant*Anna,  desta  corte, 
seja  entregue  á  respectiva  irmandade  do  Sacra- 
mento o  producto,  recolhido  ao  thesouro,  da- 
quellas  duas  loterias. 

Pago  da  camará  dos  deputados,  18  de  Setem- 
bro de  1882.—  Bezerra  de  Menezes. 

Ao  art.  15  acresceu te-se: 

€  Devendo  ser  considerada  a  ultima  uma 
grande  lotem,  cujo  plano  será  dado  pelo  go- 
verno imperial,  e  concedida  em  favor  do  mo- 
numento patriótico  do  Brazil  commemorativo  da 
guerra  do  Paraguay.—  S.  R.—  A.  Gonçalves 
de  Carvalho, ^'Manoel  Carlos. — Vianna  Vaz. 
^^Josè  Mar ianno.^'  José  da  Silva  Maia. — 
Juveneio  Alves, —  António  Pinto.'^  Aleofo^, 
rodo .  —  José  Pompeu .  —  Almeida  Oliveira . 
'-'Passos  Miranda,'^  Adriano  Pimentel. — 
Ignacio  M artins  .^^Affonso  Celso  Júnior. — 
Montandon.'^  Rodrigues  Peixoto,'^  Cruz 
Oouvêa.^^  Rodrigues  Lima.^^Souza  Qu3Íroz 
Filho. ^Pereira  CabraL-^Geminiano  B.  O. 
Oóes.—  Ulhôa  Cintra. 

Noe  contratos,  que  náo  versarem  sobre  sim- 
ples fornecimento  de  artigos  estrangeiros,  nSo 
poderá  e  governo  estipular  pagamento  em 
m^ieda,  que  nSo  seja  a  corrente  no  Império  para 
tedâs  as  transacções. 


§  Quando  o  contrate  versar  sobre  juros  on 
pagamento  de  annuidades  durante  certo  pe- 
ríodo, o  juro,  ou  pagamento,  poderá  ser  garan- 
tido tanto  a  empresas  nacionaes  como  estran- 
geiras, segundo  o  padriu  da  lei  de  1816,  so- 
mente no  caso  de  ter  sido  o  valor  das  obras  e 
dos  trabalhos  no  Imp^^rio  e  o  fomecim3nto  de 
materiaes  também  avaliados  segundo  o  mesmo 
padrão  monetário.  —  S.  R.  —  Paço  da  camará 
doe  deputados,  18  de  Setembro  de  1882.  —  F. 
Belisario. 

Pica  o  governo  antorizaéo  a  elevar  a  mesa 
de  randas  da  cidade  de  Macahé  á  cath  ^goria  de 
alfandega  na  classe  que  lhe  competir.  —  S.  R. 
—  Paçe  da  camará  dos  deputadas  em  18  de 
Setembro  de  1882.  —  F.  Belisario.  —  Almei- 
da Pereira, 

Fica  revogada  a  disposição  n.  2  do  §  1^  do 
art.  23  da  lei  n.  1.507,  de  26  de  Setembro  de 
1867. —  Bezerra  Cavalcanti.  -^  Souza  Car^ 
valho, '^Rodrigues  Júnior  .^^lysses  Vianna. 
— F.  Sodré 

Fica  o  governo  autorizado  a  conceder  a  José 
António  de  Araújo,  á  socÍ3dade  ou  empreza  que 
se  organizar,  a  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação dos  materiaes  necessários  para  construc- 
çáo, serviço  e  conservação  do  mercado  de  S. 
Salvador,  na  província  da  Bahia. 

Sala  das  commissõ^^s,  18  de  Setembro  de 
1882.— :An/onio  de  Siaueira. — F.  Soiré,^ 
Ulysses  Vianna, '^Rodrigues  Júnior.^  Be^ 
zerra  de  Menezes. 

Art.  Fica  autorizado  o  governo  a  expedir 
novo  regulamento  para  a  typographia  nacional, 
promulgando  o  quadro  definitivo  do  respectivo 
pessoal,  sem  augmento  di  despeza  qne  ora  se 
faz  coia  esse  estabelecim  nto. 

Sala  das  sessões,  18  de  Setembro  de  1882.— 
Bezerra  Cavalcanti, —  Rodrigues  Júnior. 

Supprima-s3o  art.  14.  do  projecto  do  orça- 
mento.—  Bezerra  Cavalcanti. 

Art.  O  governo  não  poderá  conceder  isen- 
ção de  direitos  a  outros  obj  ^ctos.que  não  sejam 
os  mencionados  no  art.  4^  da  tarifa  vigente. 
— A.  Figueira. 

Additivo  à  receita 

Fica  autorizado  o  governo  a  reformar  a  secre- 
taria da  justifa,  sem  augmento  da  respectiva 
desp?z<i. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  4  de  Setembro 
de  1882.—  Prarlo  Pimentel. 

Additivo 

A  isenção  da  taxa  a  oue  se  refere  o  art.  16 
do  regulamento  n .  753d  de  15  de  Novembro  de 
1879  comprehende  todos  os  escravos  empregados 
no  serviço  da  lavoura,  inclusive  os  de  estabe- 
lecimentos agrícolas  que  estejam  nos  limites 
das  cidaies,  villas  e  povoações. —  S.  R. 

Em  19  de  Setembro  de  1882.—  Cândido  de 
Oliveira. 
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Ao  n.  4.  Eleve-BO  a  quantia  alterada  a  por- 
centagem na  razão  seguinte :  até  um  mez  O, 
5  o/o,  até  deus  mezes  1  o/o  ao  mez,  até  trea 
mezes  1,  5  o/o  ao  mez,  e  por  todo  o  tempo  que 
exceder  2  o/^  ao  mez. — S.  R. — Sala  das  sessões, 
18  de  Setembro  de  1882.-^3 ez erra  Cavalcanti. 
— Rodrigues  Junior.^-Francisco  Sodré. 

Emenda  ao  n.  í  do  art.  i^ 

Diga-ee,  em  vez  de  70.000:000$— 74.600:000$, 
elevados  de  50  a  60  o/o  os  adiicionaes.— S.  R. 
—Sala  das  s  ssões,  18  de  Setembro  de  1882. — 
Beserra  Cavalcanti,'^  Rodrigues  Júnior, — 
Francisco  Sodré. 

Procedendo-se  á  votaçSo  nominal,  votam  a 
favor  da  emenda  os  Srs.:  Adriano  Pimentel,  Al- 
meida Oliveira,  Sinval,  Vianni  Vaz,  Basson, 
Franklin  Dória,  Meton,  José  Pompeu,  Rodri- 
gues Júnior,  Ratisbona,  Thomaz  Pompeu,  Be- 
zerra Cavalcanti,  Manoel  Carlos,  Souza  Carva- 
lho, Joeé  Marianno,  Joaquim  Tavares,  Ulysses 
Yianna,  Seraphieo,  António  de  Siqueira,  Spin- 
dola.  Ribeiro  de  Menezes,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Theophilo,  Prado  Pimentel,  Francisco 
Sodré,  Ildefonso  de  Araújo,  Carneiro  da  Rocha, 
Ferreira  de  Moura,  Zama,  Rodrigues  Lima, 
Juvencio  Alves,  Aristides  Spindola,  Leopoldo 
Cunha,  Bezerra  de  Menezes,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Abelardo  de  Brito,  Moreira  de  Barros, 
Paula  Souza,  Marti m  Francisco,  Marti m  Fran- 
cisco Filho,  Suuza  Queiroz,  Generoso  Marques, 
Alves  de  Araújo,  Carlos  Afíbnso,  Ignacio  Mar- 
tins, Contagem,  Vaz  de  Mello,  J.  Penido,  Sil- 
viano  Brandão,  Montmdon,  Matta  Machado, 
Felicio  dos  Santos,  Afifonso  Celso  Júnior,  Gon- 
çalves de  Carvalho,  Pádua  Fleury,  Ribas,  Diana 
e  Felisberto  (58). 

Votam  contra  os  Srs.:  Passos  Miranda,  Can- 
tSo,  Cruz,  Mac-Dowell,  Silva  Maia,  António 
Pinto,  Álvaro  Caminha,  Tarquinio  de  Souza, 
Carneiro  da  Cunha  ,  Tertuliano  Henriques , 
Cruz  Gouvea,  Machado  Portella,  Peretti,  Rego 
Barros,  Henriqmo  Marques,  Souza  Leão,  Bâirâo 
de  Araçagy,  Alcoforado  Júnior,  Gonçalves  Fer- 
reira, Barão  de  Anadia,  Geminiano,  (^elho 
Campos,  Barão  do  Guahy,  Ruy  Barbosa,  Araújo 
Pinho,  Rodolpho  Dantas,  Barão  da  Villa  da 
Barra,  Duque-Estrada  Teixeira,  Fernandes  de 
Oliveira,  Paulino  de  Souza.  Francisco  Beli- 
sario,  Almeida  Pereira,  Alfredo  Chaves,  La- 
cerJa  Werneck,  Andrade  Figueira,  Ferreira 
Vianna,  Almeida  Nogueira,  Costi  Pinto,  Ulhôa 
Cintra,  Eseragnolle  Taunay,  Affonso  Penna, 
orvalho  Rezende,  BarSo  da  Leopoldina,  Soares, 
Vieira  de  Andrade  ,  Leopoldo  do  BulhSos  o 
Maciel  (47). 

E*  approvada  a  emenda. 

Procede-se  á  votação  nominal  da  seguinte 
emenda : 

Art.     As  leis  que  fixam  a  receita  e  despeza 

rara  o  exercido  de  1882 — 1883  regerão  tam- 
em  o  exercício  de  1883^1884,  exceptuados  oe 
ereditoe  especiaes  que  se  extinguirem  no  exer- 
òicio  de  1882—1883.  —  António  Siqueira,'-' 
Vlysèes  Yianna,  —  Rodrigues  Júnior, '^F. 
Sodré 


Votam  a  favor  os  Srs. :  Passos  Miranda,  Can- 
tão, Cruz,  Mac-DowelI,  Silva  Maia,  Basson, 
Franklin  Dória ,  António  Pinto,  Rodrigues 
Júnior,  Ratisboni,  Thomaz  Pompeu,  Álvaro 
Caminha,  Tarc^uinio  de  Souza,  Carneiro  da 
Cunha,  Te  tuliano  Henriques,  Cruz  Gouvêa, 
Machado  Portella,  Prretti,  Joaquim  Tavares, 
Rego  Barros,  Henrique  Marques,  Souza  Leão, 
Barão  de  Aracagy,  Alcoforado  Júnior,  Gon- 
çalves Ferreira,  António  de  Siqueira,  Barão  do 
Anadia,  Ribairo  de  Menezes,  Lourenço  de  Al- 
buquerque, Geminiano,  Coelho  Campos,  Barão 
do  Guahy,  Ildefonso  de  Araújo,  Aramo  Pinho, 
Ferreira  de  Moura,  Barão  da  Villa  da  Bana, 
Leopoldo  Cunha,  Fernandes  de  Oliveira,  Pau- 
lino de  Souza,  F.  Belisario,  Almeida  Pereira, 
Alfredo  Chaves,  Lacerda  Werneck,  Andrade 
Figueira,  Moreira  de  Barros, Marti m  Francisco, 
Martim  Francisca  Filho,  Costa  Pinto,  Ulhôa 
Cintra,  Eseragnolle  Taunay,  Carlos  Affonso, 
Carvalho  Rezende,  Barão  da  Leopoldina,  Soa- 
res, Felicio  dos  Santos  (56). 

Votam  contra  os  Srs.:  Ad.nano  Pimentel, 
Almeida  Oliveira,  Sinval.  Vianna  Vaz,  Meton, 
José  Pompeu, Bezerra  Cavalcanli,Mànoel  Carlos, 
Souza  Carvalho,  José  Marianno,  Seraphico,  Es- 
pindola,  Theophilo,  Prado  Pimentel,  Ruy  Bar- 
bosa, Carneiro  da  Rocha,  Rodolpho  Dantas, 
Zama,  Rodrigues  Lima,  Juvencio  Alves,  Aris- 
tides Spinola,  Bezerra  de  Menezes,  Rodrigues 
Peixoto,  Ferreira  Vianna,  Abelardo  de  Brito, 
Paula  Souza,  Generoso  Marques,  Alves  de 
Araújo,  Cindido  de  Oliveira,  Affonso  Penna, 
Isçnacio  Martins,  Contagem,  Vaz  de  Mello,  J. 
PeniJo,  Silviano  Brandão.  Montandon,  Matta- 
Machada,  Vieira  de  Andrade,  Affonso  Cel^o  Jú- 
nior, Leopoldo  de  Bulhões,  Gonçalves  de  Car- 
valho, Pádua  Fleury,  Ribas,  Maciel,  Diana  e 
Felisberto  (46). 

O  projecto  assim  emendado  c  approrado  ó 
romettido  á  commisBão  do  redacção. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  20  de  Solembr)de  1882. 

i^pirt,' 

.>  discussão  do  projecto  n.  127,  relativo  á 
estrada  de  ferro  Mo^^yana. 

3»  dita  do  projecto  n .  23  A,  sobre  a  estrada 
de  ferro  de  Baturité. 

2^  dita  do  projecto  n.  90,  credito  ao  minis- 
tério do  império. 

As  materiís  dadas  pari  a  1*  parte  da  ordem 
do  dia  18. 

2»  parte  (ds  2  i/2  horas  ou  antes) 

Interpellaçfio  do  Sr.  Cruz  ao  Sr.  ministro  di 
agricultura. 

As  matérias  designadas  para  a  2^  parte  da 
ordem  dia  18. 

3*  discussío  do  projecto  n,  151,  preteUçâo  de 
Francisco  Rocha. 

1«  dita  do  projecto  n.  47  A,  relativo  a  es- 
trada de  ferro  de  Alcobaça. 

1»  dita  do  projecto  n.  164,  preteuçSo  de  Ma- 
noel Leôncio  de  Castro. 

Levanta-s3  a  sessSo  ás  5  horas  à\  tarde. 
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ACTA  DA  72*  SESSÃO  EM  20  DB  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SCMMARIl).— BXPRDiKNTB.—  Discursos  dos  Srs.  Thomaz 
Pompeu,  Álvaro  Caminha  c  João  Pooido. — ordbm  do  dia. 
— 3i«  discussão  do  projoeto  sobro  a  cslrada  de  forro  Mo- 
^'\ana.— Roquorimonloá  dos  Srs.  José  Mariano  c  Darão 
do  Canindi'.— Discurso  do  Sr.  Moiilaudon.  -t*Kuusi)à 
i'\nTK  DA  ouDEM  uj  DIA. ->lulerpclIa<;ão  do  Sr.  Cruz  ao 
■' r.  niinirilro  da  agriculluia.  Discursos  doá  Sr».  (]ruz, 
1'adua  l"l''ury  (ininislro  da  agricultura»,  o  Passos  Mi- 
lauda.— nrdúQi  do  dia  para  il  du  Sclenihro  do  iW<i, 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes, os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  do  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Vieira  do  Andrade,  Manoel  Carlos,  Moreira  da 
Harros,  Kibas,  Theophilo,  Cruz,  Rodrigues  Jú- 
nior, Alineidi  Pereira,  Espíndola,  Martim 
Francisco,  Almeida  Oliveira,  Ii,macio  Martins, 
Montandon,  António  Pinto,  Ratisbona,  Rego 
Barros,  Juveucio  Alves,  Maciel,  António  de 
Siqueira,  B  iráo  do  Guahy,  Ulhôa  Cintra,  Aris- 
tides Spinola,  Carvalho  Rezende,  Cruz  Gouvêa, 
Augusto  Fleury,  Alcoforado,  Ulysses  Vianin, 
Alfredo  Chaves,  Peretti,  João  Penido,  Manoel 
Portella,  Martim  Francisco  Filho,  Prado  Pi- 
mentel e  Gonçalves  de  Carvalho. 

Comparecem,  depois  da  chuuada,  os  Srs. 
AffonBo  Celso  Júnior,  Barão  do  Canindó,  La- 
cerda Werneck,  Carneiro  da  Rocha,  Bezorra  de 
Menezes,  Affonso  Ponna,  Zama,  Cindido  de 
Oliveiri,  Ildefonso  do  Ar jujo,  Tertuliano  Hen- 
riques, Barão  de  Villa  da  Barra,  Souza  Queiroz 
Filho,  Souza  Leão.  Henrique  Marques,  Cantão, 
Fernandes  de  Oliveira,  Ferreira  de  Moura, 
Olympio  Valladão,  Meton,  Paula  Souza,  Ruy 
Barbosa,  Álvaro  Caminha,  Franklin  Boria,  José 
Marianno  e  Soares. 

Ao  meio  dia  achando-se  presentes  64  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  Rodrigues  Lima,  Passos  Miranda,  Barão 
do  Araçagy,  Louronvo  do  Albuquerque,  Vaz  de 
Mello,  GonyalvGs  Ferroii'H,  Pompeu,  Mac- 
Dowell,  Ferreii'a  Vianua,  Abelardo  de  Brito, 
Adriano  Pimentel,  Escragnollo  Taunay.  Barão 
da  Leopoldini,  Amaro  Bezerra,  Contagem,  Ci- 
margo,  Carneiro  da  Cunha,  F4icio  dos  Santos, 
F.  BeliBirio,  José  Pompeu,  Paulino  de  Souza, 
Almeida  Nogueira,  Rodolpho  Dantas,  Seraphico, 
Alves  de  Araújo  Coelho  Campos,  Gcrainiano, 
Duque-Estroda  Teixeira,  Bulhões,  Tarquinio 
do  Souza,  Araújo  Pinho,  Seraphico,  Diana, 
Carlos  Afonso  e  Generoso  Marques. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Castello  Branco,  Gomes  do  Castro, 
João  Caetmo,  Pereira  da  Silva,  Silva  Mafra  e 
Salustiano. 

Faltam,  som  causa  participada,  os  Srs.  Barilo 
do  Anadia,  Costa  Pinto,  Francisco  Sodró,  Fe- 
iisbort »,  Joaquim  Tavares,  Prisco  Paraizo,  Pe- 
reira Cabral,  Rodrigues  Peixoto,  Souza  Carva- 
lho, Silviano  Brandão,  Silva  Maia,  Si n vai,  e 
Nianna  Vaz. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  aola  da  363  â'j  de  10  h  Agosto  d  >  cor- 
rente. 


O  Sr.  lo  Secret.\rio  dá  conla  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Sr.  1<>  secretario  do  senado,  de  19 
de  Setembro  corrente,  communicando  que  o 
senado  adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  im- 
perial, a  resolução  da  assembléa  geral,  quo 
concede  ao  bacharel  António  de  Carvalho  Serra, 
um  anno  de  licença  com  ordenado. -^Inteirada . 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar  ua 
ordí^ni  dos  trabalhos  os  seguintf*s 

Projectos 

N.  245.— 1882 

2»  SESSÃO 

A  commissão  de  instrucção  publica  tem 
como  digno  de  approvaçâo  o  projecto  do  Sr.  de- 
putado Bezerra  do  Menezes,  concernente  aos 
professores  das  escolas  municipaes.  E\  por- 
tanto, de  parecer  que  se  converta  em  lei.— 
Ruy  Barbo sa,^^  Dr.  T.  B,  Espíndola. —  Ulys^ 
ses  Viannd. 

Projecto  n.  123,  do  1880 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Os  professores  das  escolas  muni- 
cipaes gozarão,  quanto  á  jubilação,  dos  mesmos 
favores  que  a  lei  concede  aos  professores 
geraes. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposiç5e8  em 
contrario. 

Paço  da  camará  doa  deputados,  24  de  Setem- 
bro de  1880. — Bezerra  de  Menezes. 

1882— N.  246 

2'^  SESSÃO 

A'  commissão  de  orçamento  íoi^presente  a 
proposta  do  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
nego  ios   da   marinha,  para  abertura   de   um 

credito  •  xtraordinario  na  importância  de 

538:820$2^  para  a t tender  ás  despezas  do  exer- 
cício dn  1881^-1882,  d.stribuido  pelas  seguintes 
verbas^: 

§  12 .  Arsenaes 384 :  876$477 

§  20.  Ooras 153.943$810 

A  commissão,  achando  conforme  o  pedido  e 
justificada  a  referi  ia  proposta,  tem  a  honra  de 
subrnetter  á  approvaçâo  da  camará  o  projecto 
infra  para  ser  convertido  om  lei. 

Acoscente-se  no  logar   competente : 
A  assembléa  geral  decreta: 
Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 
Art  3. o   (Adaitivo.)   Revogam-so    as  dispo- 
sições em  contrario.. 

Sala  das  commissõss,  18  de  Setembro  de 
1882.—  Francisco  Sodrê.^  Bezerra  Cavai- 
c^nti.-^  U .  V/anní?.—  António  de  Siqueira. 
—  «Soiu    Curvalho. 
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Augustos   adignissimos  senhores  represen- 
tantes da  naçfio. 

As  despezas  eflfectuadas,  e 
até  hoje  conh  acidas  na  con- 
tadoria da  marinha,  pelas 
differentes  rubricas  do  or- 
çamento de  1881—1882  so- 
bem a 9.061 :579$622 

As  despezas  prováveis  até  o 
fim  do  exercicio  subirão 
ainda  a 1.720:714$202 

O  que   apresentará  o  total  de    10.782 :293$824 

ComparaJas  estas  despezas 
com  o  credito  concedido 
para  as  diíferentes  rubricas 
pftlo  art.  5o  da  lei  de  3017, 
de  5 de  Novembro  de  1880.     10.2íe\:539$726 

Resulta  um  deficit  de 565:754$098 

Seria  esta  a  sommx  que  o  go- 
verno viria  solicitar-vos  pa- 
ra attender  ás  despezas  por 
fazer  até  o  fim  do  exercicio 
si  porventura  não  estivesse 
inhibido,  pelo  art.  25  da  lei 
n .  2792  de  20  de  Outubro  de 
1877,  de  Irans  erir,  para  as 
verbas  desfalcadas,  as  so- 
bras que  apres  ntam  as  se- 
guintes rubricas  : 

§  l.o    Conselho  supremo...  3:508$383 

§  6.0  Intendência 7:03(^M0 

§  7.0  Audit  ria 300$463 

§  8.0  Corpo  da  armada 5:30^82 

§  10.  Corp  »  I  i  n  pjriaes  ma- 
rinheiros   96:231$581 

§  11.  Companhia  de  inváli- 
dos....   4:114$565 

§  13.  Capitania  de  portos. . .  21 :821$964 

§  15.  Navios  desarmados 3:166$119 

§  16.  Hospities 21. 828*076 

§  17.  Pharóes 48:414$115 

,^  18.  Escola  do  marinha. . . .  6:647$974 

S  19.  Reformados 10:440$442 

§  22.  EUpas 1 :482$020 

§  24.  Munições  de  boca 219:267$939 

§  26.  Material  de   construc- 

çío  naval 6?:268$611 

§  27.  Combustível 85: 879$890 

Somma 597:8>.2$938 

Em  vista,porém,da  citada  dis- 
posição torna-se  necessário 

o  credito  do i .  103:557$030 

assim  distribuido  : 

§  12.  Arsonaes 384:876ít477 

§  20.  Obras 453:y43$810 

§  25.  Munições  navaes 174:567$501 

§  28.  Fretes,  etc 65:567$803 

1.078:955$68r 
§  29.  Eventuaes 84:601$355 

1.163:557$036 

Para  cobrir  o  deficit  prove- 
niente da  verba— Obras— já  o 
governo  recorreu  a  esta  au- 
gusta camará,  com  a  proposta 


que  apresentou  em  28  de  Fe- 
vereiro próximo  passado,  cuja 
quantia  de  300:000$  i)recisa 
ser  el  vada  á  que  acima  se 
demonstra  necessária 

R  sta,  portiuto,  providen- 
ciar sobre  os  que  provêm 
das  outras  rubricas,  e  o  ex- 
cesso necessário  a^Obras — 
153:943$810,  o  que  tudo  se 
eleva  á  somma  de  863:577$036, 
conforme  so  acha  sufficiente- 
mente  discriminado  nas  cinco 
demonstrações  juntas. 

Pelo  quo  diz  respeito  á 
verba — Arsenaes— seria  me- 
nor o  deficit  si  na  quantia  or- 
çada não  se  tivessem  feito  as 
seguintes  deducções :  15  o/^ 
para  as  vagas  o  faltas  que  se 
dessem  no  quadro  dos  ope- 
rários, e  52;123$075  que  o 
parlamento  reduziu,  ainda 
contando  com  a  progressiva 
diminuição  no  pessoal  das 
companhias  do  aprendizes  ar- 
tifices  e  aprendizes  mili- 
tares. 

A  necessidade,  porém,  de 
preencherem-sojos  quadros  do 
pessoal  artístico  no  arsenal 
da  corto  e  no  da'B  ihia,  para 
at tender  ás  construcções  das 
canhoneiras  Traripe  e  Gua^ 
ranyo  neste,  e  do  cruzador 
Almirante.  Barroso  o  canho- 
neira Primeiro  de  Março 
naquelle ;  os  serviços  extraor- 
din  irios  para  accelerar  a  con- 
clusão destes  dous  navios,  e 
attender  ainda  aos  reparos  de 
outros  ;  finalmente,  o  paga- 
mento de  gratificações  conce- 
didas pelo  respectivo  regula- 
mento aos  operários  que  con- 
tam mais  de  20  annos  de 
serviço,  determinaram  o  ex- 
cesso sobro  a  quantia  votada. 

Quanto  ao  do  §  25— Mu- 
niçõf^s  navaes  —  resulta  da 
acquisição,  em  maior  escala, 
de  artigos  indispensáveis  ao 
apparelhamento  dos  nossos 
navios,  por  proços  mais  ele- 
vados, em  consequência  da 
baixa  do  cambio  ;  visto  serem 
taes  artigos,  na  sua  quasi  to- 
talidade, do  procedência  es- 
trangeira. 

Para  a  do  §  28— Fretes,  etc. 
—  concorreu,  além  da  exi- 
guidade da  somma  votada, 
a  mesma  circumstancia  das 
dtfferenças  de  cambio,  que 
sobrecarregam  as  remessas 
de  fundos  para  as  despezas  no 
estrangeiro. 

A  do  §  29— -Eventuaes  — 
origina-se  do  movimento  sem- 


453:943$810 
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pre  constante,  exigido  pelas 
conveniências  do  serviço,  de 
officiaes  da  armada  e  classes 
annexas,  de  uns  para  outros 
logares,  faz  ndo  avultar  a 
des  eza  com  passagens  e  alu- 
das de  custo  determinadas 
em  leis ;  dos  gastos  de  repre- 
sentação das  guarnições  de 
três  navios  em  paizes  estran- 
geiros, sendo  um  em  viagem 
de  instrucçSo  e  dous  no  Rio 
da  Prata  ;  e  da  ida  e  estadia 
na  Europa  de  vários  officiaes, 
afim  de  appiicarem-se  ao  es* 
tudo  de  diversas  especiali- 
dades, des  ezas  estas  também 
previstas  em  lei . 

Para  attender,  pois,  a  esse 
deficit^  venho,  de  ordem  de 
Sua  Mage<^tade  o  Imperador, 
sub  iietter  á  vossa  ap  irovaçfto 
as  duas  prop  stas  juntas,  de 
um  credito  extraordinário  e 


outro  supplementar,   na  im- 

portancii  total   de 863:557$036 

Paço  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  A^^osto  de 
1882.—/.  F.  Meira  de  Vasconcellos, 

Proposta 

Ari.  1 .0  E*  aborto  Ao  ministério  dos  negócios 
dl  marinha,  para  attender  ás  despezas  do  exer- 
cício de  18S1— 1882,  o  credito  extraordinário 
de  538:820$287,  distribuído  pelas  seguintes 
verbas  : 

§  1 .0  Arsenaes 384:876$477 

§  2.0  Obras 153:943$810 

Art.  2.0  Para  ocoorrer  á  despeza  decretada 
no  artig-o  antecedente,  fica  o  ministro  o  se- 
cretario de  '^stado  dos  negócios  da  fazenda 
autorizado  a  fazer  as  operações  de  credito  que 
julg«r  convenientes,  si  porventura  nâo  forem 
sufficientes  as  sobras  que  se  verificarem  nas 
outras  rubricas  da  de<«peza  votida  pela  lei  n. 
3017  do  5  de  Novembro  de  1880. 

Paço  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Agosto  de 
1882. —  /.  F.  Meira  de  Vasconcellos. 


exercício  de  1881—1882 
Demonstração  do  estado  da  verba  —  Arsenaes 


9.300:000|000 


CREDITO 

Lei  D.  9017  de  5  do  Norembro  de  1880 

DESPEZA 

Pelo  Thesoaro  Naeiofiai,  segundo  os  procesios  remet- 
tídos  até  15  de  JulbO  corrente: 

Fardaiiieato  para  as  companhias  de  aprendizes  ariíficos  S:0j7^1 

Luzes  e  utensis  para  o  arsenal '. .  15.^06^^83 

Pagamento  de  laxa  i  companhia  City  íroprovements  e 

concertos 2:1635143 

Improssj^es  e  eucadernaçGes. 1 :0t>5,^940 

Expediente 9<»^000 

Asseio  da  casa  o  despezas  miadas 624^9000       2l:807éU7 

Addiciona-so: 

A  despeza   feita  direetameale   pelo   Thesouro    com  o  

pessoal  da  administração ÍBiíStOffXfO 

Idem  que  so  calcala  como  proTatel  até  ao  encerramento 

do  exercido Ii:0a7^1      137:607^1 

Pela  pagadoría  da  marinha  até  á  mesma  data: 

Jomaet  aos  operários  de  maehinas 671:587^1 

Idem  dos  operários  de  éonstrucçio  nsTal dlSi-^^oilSiiO 

Idem  da  directoria  de  ariilbaria ii".9(rgií!}0 

Idem  da  sdCÇAo  hydr^alica S7. 81)^100 

Venclmentti    do  pe»soal  da  companhia   de  aprendizes 

artífices 7:856^45« 

Idem  de  um  escroTente  de  oflicina G79ÍI67 

Idem    de  um  ajndante  da  directoria  do  constroceSes 

,  naraes •  ii^^igWO 

Idem  do  escrevonte  do  patrSo-mdr 150<}000 

Idem    do    pessoal    dos   dioBes ,    torraria  o  forraria  a 

.vapor    ; 56!31im4 

Idem  dos  patrões  e  remadores 69:9èa|ii9 

Idem  dos  bombeiros l:4fi(VpOOO 

Idom  do  commandante,  mseUnistas^  mettras,  ele.,  da 

galoola  imperial 7:797^52 

Idem  dos  guardas  da  policia..» é 14:078/1000 

Idem  dos  officiaes  de  fazrada  a  ieis  do  depesito 9;743j533 
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Idom  do  almoxarife  e  mostrre  do  trem  naval 3:040^59      ' 

Idum  do  insi'Oelor  do  Ladario  (cooigaaçSo) ,  80'>000 

Idom  do  director  do  machioas  ao  dito  (idom) 1:7'^8;^471 

Idom  do  director  de  coostrocçáo  naval  do  dito  (idem)  6C0>0Ò0 

Idem  do  director  de  maehioas  do  Pará i:725Í9il 

Idem  do  inspector  do  arsenal   da  Bahia St^OJO 

Idem  do  director  do  marhinas  da  Bahia 627;;777 

Idem  do  ajudante  do  iospeetor  do  ar$enal  de  Pernam- 
buco   450^000 

Fardamento  (feitio) l:278ã(^ 

Luzes  e  olensis • 4:865^192 

Instrumentos  do  rau^ica  e  concertos TG^jSOOO 

Expediente 6:606/;965 

Lav  gom  de  roupa  doá  aprend  zes  artífices 554/1^6 

Dospezat  miúdas  a  cargo  do  porteiro 166^000  1.898:S125543 

Addiciona-so: 

A  dospeza  provável  até  ao  Qm  do  exercício SiCOO^OOO     i.903:Si|^(543 

Polas  províncias,  a  sabor:  2.063:629^1      3.300:000^9000 

Bahia,  ate  Maio  de  1883: 

Vencimentos  do  pessoal  da  administraçio 3^:. 561^460 

Joroacs  dos  operai ios  de  machihas 51:3'í6/;iK4 

Idem  doi  operários  do  eonstrucção  naval 107:43(j,^588 

Idem  dus  patrSes  e  remadores 6:47i5930 

Vencimento  do  pessoal    da  companhia    de  aprendizes 

artífices • . . .  7:363^131 

Idem  do  pessoal  da  lanchi  ao  serviço  do  arsenal 4:300^)93 

Idem  dos  guardas  de  policia SiSSi^UOO 

Idem  dos  bombeiros 410^^000 

Idem  dos  galos 37^^000 

Lavagem  de  roupa  da  companhia  de  aprendizos  artífices.  373^90 

Luzes  e  uteosis .'>:477áS35 

Etípcdionte 1:030.)877      333:740^^808 

Addiciona-se: 
A  despoza  provável  até  o  fim  do  exercício 50:123^466         tlUSÔigXJi 

Pernambuco  —  ate  Maio  de  1883 : 

Vencimento  do  pessoal  da  administração 10:145^504 

Jornaes  dos  operários  de  maehioas 13:109  000 

Idem  dosoperaiíos  do  coi.strueçio  naval 15:390  :)5J 

Idem  dos  patrões  e  remadores 5:612^300 

Vencimento  do  pessoal    da  companhia  de   aprendizes 

artífices 10:070^750 

Fard  meuto  para  os  aprendizes 74*5300 

Lavagem  da  roupa  dos  aprendizes  attifiees 358^740 

Luzes  e  utensis 1:797^770 

Expediente 360^494 

Impressões  e  encadernaçffos *    59^^90       57:958j5598 

Addiciona-se : 
A  dcspeza  provável  ali  o  fim  do;exercicio 13:659^(766  73:618^5364 

Pará  tté  Fevereiro  de  1882  : 

Vencimento  do  pessoal  da  admioistraçSo I3:381^|664 

Jornaes  dos  operários  de  machinas.. : is:684^16 

Idem  dos  operários  de  conslrueçSo  naval * 36: '49^73 

Idem  dos  operários  do  apparelho,  inclusire  serventes....  4:071^300 

Idem  dos  patrões  e  romadores 3: '43^33 

Veocime  to   do    pessoal    da  companhia    de  aprendizos 

artífices I:'00fl383 

Idem  dos  guardas  de  policia I:5i0^(648 

Idem  dos  bombeiros 87gOí) 

Fardamento  para  a  companhia  do  aprendizes  artífices ....  879^700 

Lavagem  de  roupa  dos  aprendizes 1305690 

Luxes  e  utensis u 1:331^58 

Expediente : r>97ô*03 

Impressões  e  encadernações 723JÍ00       73:311^774 

Addiciona-se  : 
A  despeza  provável  até  o  fim  do  exercioio 64:36S|533         137:677^336 

Mato  Grosso  (Ladario)  até  Maio  : 

Veoeimento  do  pessoal  da  administraçSo ll:767g^ 

Jornaes  dos  operários  de  machinas %:358|393 

Idem  dos  operários  de  constmcçio  naval 31 :  3383700 

Idem  dossorventes 3:406ij500 
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Idom  dos  patrõM  6  remadores 6:587^1880 

Yeneimonto  dos  guardai  de  policia á:*>ái^K)9 

Luxes  e  iiiensis / 74áí»73l 

Kxpedienle 434^370       82:050^75 

Addieiona-se  : 
A  despona  provável  ali  o  fiin  do  oxorclfio 2':CT5,íO))         |0:;:7í5>i7."» 

Rio  Grande  do  Sul.— Estattolceímcnto  do   Ilaqui    nli* 
Maio  : 

Veoeimento  do  offleial  do  fazenda 5:84âi^â63 

Idem  do  Bel S98,íj:H0 

Joraaes  dos  operários  o  serventes.. 17:30i/;07l       24:044^074 

Addieiona-se : 
A  dospeza  provável  a*é  o  Hm  do  exercício 6:000^00  30:044i^74 

Delegacia  do  Tbesonro  em  Londres  ai?  Maio  : 

Veneimento  do  ajudante  do  director  de  artilharia 3:0OiiJ^O0O 

Adiantamento  de  vencimeotes  a  6  operários    contratados 
para  o  arsenal  da  cArte I:0d6,<}667         4:066i|667 

Addieiona-8« : 
A  despeza  provável  até  o  fim  do  exercício 600/{000  4:666j6ô7 

Corveta  PsrnaAyòa— na  eommissSo  do  torpedos  : 

Jornaes  a  operários 315000 

2.6S7ÍrÍ7^ 
Deepeza  a  annuUar 2:3819194 

Deficit  no  fira  do  oxorcicio... 


2.684:876^477 
384:^176^477 


Primeira  teeçXo  di  eonlidoria  dj  marinha  cm  31  do  Julho  do  18*á.— O  contador,  F.  J,  Fernanie^i. —  O  chefe 
de  lecçSo,  Ernesto  Augusto  Ferreira. 

N^ota»  d.a»9  despexa^  que  Aoci^esoeratn.  depoits  da»  a,pi*esenta.çâ.o 
do  tra»ba;lli.o  para«  o  pedidode  cre  lito  do  3DD:ODO^OOO  para, 
a.  verl>a  «Obra«»  no  exercício  de  l^í!^l — I«í5í5i 


Concertos  de  qu^.  precisam  os  armazéns  de  maleriaes  e  quartel  dos  aprendizes  arll- 

flcesdo  arsenal  de  Pernambuco 

Com  o  levantamento  do  pharol  das  Roccas 

Com  o  serviço  urgent<^  e  indispensável  da  reinoç.líi  da  escolado  marinha 

Com  os  reparos  dos  edifícios  da  Còrtc 

Com  o  levatitam^Jito  do  pliaroi  df»  SanlAnna,  noM:iranhílo 

Com  a  substituição  de  estacadas  que  cercam  os  terrenos  da  capitania  dp  porto  do 

Rio  Grande  do  Sul 

Com  um  Ianque  para  o  reservatório  d'agua  e  estacadas  de  Irillios  cm  Sambaqui, 

província  de  Santa  Cath^rina 

Reparos  do  rdilicio  em  que  funceiona  a  capitania  do  porto  da  província  do  Paraná. . 

Idem  idem  da  da  Parahyba 

Para  as  alterações  feitas  no  pharol  de  Santa*Anna  na  província  do  Maranhão  e 

organização  dos  respectivos  planos  pela  delegacia 


1:315^787 
87:992^39 
10:000,'?000 
25:0005000 
20:000/?000 

2:006#X)0 

539^360 

&285380 

1: 


5:426«666 
153:943#810 


Primeira  S.cção  da  Contadoria  da  Marinha,  7  de  Junho  de  1882. 

O  Contador,  F.  J.  Ftfrmra.— O  Chefe  de  SecçAo,  Ernesto  Augusto  Ferreira. 


N.  247.— 1882 


2^  SESSÃO 


A*  commiseSo  de  orçamento  foi   presente  a 

Sroposta  do  governo  trazida  ao  conhecimento 
esta  augusta  camará  pelo  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  marinha,  para  aber- 
tura de  um  credito  supplementar  da  quantia  de 
324:736$749. 

A  commissão,  achando  justificada  a  proposta 
e  provada  a  necessidade  do  pedido  e  da  despeza 
o  que  nenhuma  alteração  ha  a  fazer-8e,é  de  pa- 


recer   que   seji  a    mesma   C3nvertidi  em    lei, 
adoptando-se  o  seguinte  projecto  : 

Acrescente -se  no  logar  competente: 

A  Mssembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  3,**  (Addi ti V o,)  Kevogim-sí  as  dispo- 
sições eii  contrario. 

Sala  das  commÍ83ões,  18  de  Setembro  de  1882. 
~^Fra  ncisco  Sodré .  — António  de  Siqueira ,  — 
Ulysses  Viannn. — Souza  Carvalho, ^^Bezerrn 
Cavalcanti  ^ 
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Aagostos  e  «LignissimoB   sonhores  represen- 
tantes danaçSo. 

As  despezas  effectuadas,  e  até 
hoje  conhecidas  na  conta- 
doria da  marinha,  pelas 
differentes  rubricas  do  or- 
çamento de  1881—1882  so- 
bem a 9.061^579$622 

As  despezas  prováveis  até  o 

fim  do     exercicio    sabirão 

ainda  a 1.720:714$202 

O  que  apresentará  o  total  de     10.782:293$824 

Comparadas  estas  despezas 
com  o  credito  concedido 
para  as  dififerentes  rubricas 

Selo  art.  5<>  da  lei  n.  3017, 
e  5  de  Novembro  de  1880 .     10 .  216 :  539f726 
Resulta  um  deficit  de 565:754$098 

Seria  esta  a  somma  que  o  go- 
verno viria  solicitar-vos 
para  attender  ás  despezas 
por  fazer  até  o  âm  do  exer- 
cicio, si  porventura  não 
estivesse  inhibido,  pelo 
art.  25  da  lei  n.  2792 de  20 
de  Outubro  de  1877,  de 
transferir,  para  as  verbas 
desfalcadas,  as  sobras  que 
apresentam  as  seguintes 
rubricas: 

§1.0  Conselho  supremo 3 : 508fô83 

§  6.0  Intendência 7:030*510 

§  7.0  Auditoria 300|463 

§  8. o  Corpo  da  armada 5:300$282 

§  10.  Corpo  de  imperiaes  ma- 
rinheii-08 96:231$581 

§11.  Companhia  de  inváli- 
dos...   4:414|565 

§  13.  Capitania  de  portos. ..  21:821|064 

§  15.  Navios  desarmados. . . .  3:166|119 

§16.  Hospitaes 21:828|076 

§17.  Pharóes 48:414$115 

§  28 .  Escola  de  marinha 6 :  647|974 

§  19.  Reformados 10:440*442 

§22.  Etapas 1:482$020 

§  24 .  Munições  de  boca 219 :  267$939 

§26.  Material  de   construc- 

çfio  naval 62:268$611 

§27.  Combustivel 85:879$890 

Somma 597:802$938 

Em  vista,  porém,  da  citada 
disposição,  torna-se  neces- 
sário o  credito  de 1 .  163 :  557$036 

assim  distribuido : 

§  12.  Arsenaes 384:876|477 

§20.  Obras 453:943$810 

§  25.  Munições  navaes 174 :  567$501 

§  28.  Fretes,  etc 65:567$803 

1.078:955|681 
§  29.  Eventuaes 84:601$355 

1.163:557$030 
V.   V.— 9 


Para  cobrir  o  deficit  prove- 
niente da  Torba — Obras— já  o 
governo  recorreu  a  esta  au- 
gusta camará,  com  a  proposta 
que  apresentou  em  28  de  Fe- 
vereiro próximo  passado,  cuja 
quantia  de  300:000$  precisa 
ser  elevada  á  que  acima  se 
demonstra   necessária 

Resta,  portanto,  providen- 
ciar sobre  os  que  provêm 
das  outras  rubricas,  e  o  ex- 
cesso necessário  a— Obras  — 
153:913$810,  o  que  tudo  se 
eleva  á  somma  de  863:577$036, 
conforme  se  acha  suficiente- 
mente discriminado  nas  cinco 
demonstrações  juntas. 

Pelo  que  diz  res{>eito  á 
verba — Arsenaes — seria  me- 
nor o  deficit  si  na  quantia  or- 
çada não  se  tivessem  feito  as 
seguintes  deducções  :  15  ^/^ 
para  as  vagas  e  faltas  que  se 
dessem  no  quadro  dos  operá- 
rios, e  52:123$075  que  o 
parlamento  reduziu,  ainda 
contando  com  a  progressiva 
diminuição  no  pessoal  das 
companhias  de  aprendizes  ar- 
tiíices  e  aprendizes  militares. 

A  necessidade,  porém,  de 
preenche rem-se  os  quadros  do 
pessoal  artistico  no  arsenal 
da  corte  e  no  da  Bahia,  para 
attender  ás  construcções  dás 
canhoneiras  Traripe  e  Gua- 
rany  neste,  e  do  cruzador  Aí- 
mirante  Barroso  e  canho- 
neira Primeiro  de  Março 
naquelle;  os  serviço  3  extraor- 
dinários para  accelerar  a  con- 
clusão destes  dous  navios,  e 
attender  ainda  aos  reparos  de 
outros ;  finalmente,  o  pagã- 
mente de  gratificações  conce- 
didas pelo  respectivo  regula- 
mento aos  operários  que  con- 
tam mais  de  20  annos  de 
serviço,  determinaram  o  ex- 
cesso sobre  a  quantia  votada. 

Quanto  ao  do  §25— Muni- 
ções navaes-r.  sulta  da  acqui- 
siçSo  em  maior  escala,  de 
artigos  indispensáveis  ao  ap- 
parelhamento  dos  nossos  na- 
vios, por  preços  mais  eleva- 
dos em  consequência  da  baixa 
do  cambio  ;  visto  serem  taes 
artigos,  na  sua  quasi  totali- 
dade, de  procedência  estran- 
geira. 

Para  a  do  § 28— Fretes,  etc. 
—  concorreu,  além  da  exi- 
guidade da  somma  votada, 
a  mesma  circumstancia'  das 
differenças   de    cambio, '  que 


453:943$810 
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sobrecarregam  as  remessas 
d3  fundis  para  as  despezas  no 
estrangeiro . 

A  do  §  29—  Erentuaes  — 
origina-se  do  movimento  sem- 
pre constante,  exigido  pelas 
conveniências  do  serviço,  de 
officiaes  da  armada  e  classes 
annexas,  de  uns  para  oatro3 
legares,  &zendo  avultar  a 
despeza  com  passagens  e  aju- 
das do  custo  determinadas 
em  leis ;  dos  gastos  de  repre- 
senta çSo  dai  guarnições  de 
três  navios  em  paizes  estran- 
geiros, sendo  um  em  viagem 
de  instrucção  e  dous  no  Rio 
da  Prata  ;  e  da  ida  e  estadia 
na  Europa  de  vario?  officiaes, 
afim  de  applicarem-se  ao  es- 
tudo de  diversas  especiali- 
dades, despezas  estas  também 
previstas  em  lei. 

Para  attender,  pois,  a  esse 
deficit,  venho,  de  ordem  de 
Sua  Magestade  o  Imperador, 
submetter  á  vossa  approvação 
as  duas  propostas  juntas,  de 


um  credito  extraordinário  e 
outro  supplementar,  na  im- 
portância total  de  


863:557$036 


Paço  do  Rio  de  Janeiro  em  30  d  i  Agosto  de 
1882. —  /.  F.  Meira  de  Vasconcellos. 


PROPOSTA 

• 
Art.  1.0  E*  aberto  ao  ministério  dos  negó- 
cios da  marinha,  para  attender  ás  despezas  do 
exercicio  de  1881—1882.  o  credito  supplemen- 
tar de  324:736$749,  distribuído  pelas  seguintes 
verbas. 

§  25.  MuniçSes  navaes 174:567|501 

§  28.  Fretes,  etc 65:567$893 

§  29.  Eventuaes 84:601$355 

Art.  2.0  Para  occorrer  á  despeza  decretada 
ao  artigo  antecedente  fica  o  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  da  fazenda  autori- 
zado a  £&zer  as  operações  de  credito  que  julgar 
convenientes  si  porventura  náo  forem  suffi- 
cientes  as  sobras  que  se  verificarem  nas  outras 
rubricas  da  despeza  votada  pela  lei  n.  3017  do 
5  de  Novembro  de  1880. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Agosto 
de  1882.—  /.  F,  Meira  de  Vasconcellos. 


exercício  de  i88i— 1882 
Demonstração  do  estado  da  verba— Munições  navaes 


CREDITO 

Lei  n.  3017  de  5  de  Novembro  de  1880 

DESPEZA 

Pelo  thesouro  nacional  segundo  os  processos  re^ 
mettidot  até  á  presente  data  ;  a  saber: 

Azeite  paraluzese  niachinas S9 

Alcatrão 4 

Ancoras  com  cepo  de  ferro â 

Algod&o  de  Minas 2 

Agulhas  com  bitaculas 1 

Aréa 

Am  pulhelas 

Drimdevelas 8 

Borracha  em  panno  e  lençol 16 

Bandeiras  diversas 9 

Broxas  ss 1 

Baldes  o  barris  ff 1 

Baterias  Lechance 

Barro  tabatinga 2 

Balanças  ss 

Barómetro • 

Caixões  para  fardamento ,    >.. 

Carros  americanos 

Cavalletes  de  ferro 

Chumbo  em  lençol 

Corréas  desola 33: 

Cabo  de  linho  alcatroado 69 

Coitada  Bahia 

Cortinas  ss 1 


380:000(000 


:123A880 
:7«2Ô775 
: 0745705 
:  516^7 
:i80« 


10(000 
:97âi)154 
: 110(970 
:799ff760 
: 597(880 
; 503(757 
196(000 
:421(477 
106(000 

38(000 
400(000 
108(000 
458(750 
357(120 
601(426 
1520023 
90j(000 
226(200 
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Chronoraelros 7601(003 

Cadinhos  ss 4:3888880 

Croques 8758000 

Gadcadosss 618J200 

Kslopa ^ 13:864|f955 

Espirilode  vinho 2:060íí444 

Escovas  ss 4705200 

Folhas  de  Flandres 2:130*000 

Fio  de  vela  e  de  algodão 3:2015000 

Fogões  americanos.... 637*000 

Forjas  ss 1:170*000 

Ferragens  ss 6:122*887 

Craxa 7:370*200 

Gaxelas 2:481*000 

Golas  de  sola  para  os  monitores 6:648*200 

Injectores  de  hronze 1:260/5000 

Indicadores  llichard 440*000 

Kerosene 818S780 

Lanternas  de  patente  e  lampeões..... 3:773*200 

Linha  de  barca 3:886*750 

Lona 12:812*424 

Moinhospara  café 1:540*000 

Macacos  de  ferro 220*000 

Machados 280*000 

Oculosdc  alcance 62*000 

Palha  para  mobília 24*360 

QuarloíaslT 2U*000 

Remos  de  laia 5:933*390 

Sabão 1:954;^120 

Saccosdeconducçâo 1:564*000 

Sebo  em  velas.... 3:313*520 

Sapatilhosde  metal 195*000 

Tubos  de  lona 1:477*000 

»     de  borracha 210*000 

Tijolos  defogo 7:535*512 

Tintas  e  óleo  de  linhaça 39:223*325 

Vidros  ss : 4:238*942 

Vários  outros  artigos  de  munições  navaes 
como  affulhas  de  lona  e  brim,  stearlnas,  lixa, 
almotoíías,  louça  o  talheres  para  bordo, 
plassava  e  diversos  concertos  de  instru- 
mentos de  náutica 38:914*322 

362:769*29« 


Pila  pagadoria  da  marinha  aU  15  de  Julho 
de  1882,  a  saber  : 

AcquisiçAo  feita  por  intermédio  do  agente 
comprador,  de  relógios,  caixas  de  guerra, 
óculos  de  alcance,  fogareiros,  ferragens,  me- 
didas para  géneros,  utensílios,  almofadas, 
tapetes,  oleados,  moveis,  lampeões,  lan- 
ternas, trem  de  mesa  e  de  cozinha,  encaixo- 
tamentos,  carretos,  etc 


Addiciona-se  : 

A  despeza  a  fazer-se  até  ao  encerramento  do 
exercício 


21:093*521 


1:500*000 


22:593*521 


Pela  delegncJa  r.o  thesouro  em  í/imlreu  até  Maio 
de  1882,  a  saher: 

Cuslo  e  remessa  de  lona  o.  brim 23:587*334 

Idem  de  um  Namspheriode  Maynac 149*740 

Idem  do  phosphoros  amorphoro 209Â112 

idem  de  uma  lâmpada  eléctrica  e  accessorios.  2:288*4i4 

Addiciona-so  ; 

O  resto  do  credito  distribuído 


26:234*630 
16:379*227 


42:613*857 


Bio  da  Prata  até  Abril  de  1882,  a  saber  : 

Alça  tifas 

Cadeados « 


226*847 

129*000 
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Cortinas  ss 57^J000 

Governaduras  de  melai 14^880 

Folhasdecobre 815200 

Ferragens  ss 195Ã760 

Lampeões 41Ô200 

Morráo SOífOOO 

Missagras  e  porcas  de  bronze 1745600 

Pannos  de  mesa 205000 

Vidros  para  óculos  de  alcance IO50OO 

Concertos  em  diversos  instrumentos  náuticos 969500O 

Pelo  Alio  Uruguay  até  Maio  dê  1882,  a  saber  : 

Acquisiçfto  de  moveis  : 

Louça  e  talbercá 56ifi600 

Alcatrão 805000 

Aço  novo 3£5800 

Barris  de  galé • . .  2385400 

Boiasde  ferro 145000 

Brochas  ss 925620 

Baldes  ff 1505000 

Bandejas  ff 445800 

Caçarolas  de  ferro 905000 

Cabos  de  linho 2:8765750 

Correntes  de  ferro 905000 

Canecos  de  páo 315200 

Damasco  de  lâ 845270 

Espirito  de  vinho 445250 

Estopa 1735740 

Fioíe  algodão 375320 

Ferragens  ss 3235800 

Ferroem  vergaihâo 6395950 

Graxa 2155100 

Jarras  de  madeira 245  00 

Lona 1:1745200 

Linha  de  barca 1215U5 

Moitôes 435600 

Behiies  de  ferro 3105310 

Remos  de  faia 605400 

Sabão 315000 

Solas  brutas 245000 

Tapetes 305000 

Tubos  de  vidro 35000 

Torcidas  francezas 195000 

Tintas  ss 2:3435920 

Verniz  coallar : 865750 

Vassouras 350OO       10:0965895 


1:9995487 


Addiciona-se: 
A  despeza  a  fazer-se  até  ao  iim  do  exercido. 


Pela  divisão  de  Mato  Grosso  e  Ladario  atè 
Maio  de  1882,  a  saber  : 

Alcatrão 6735000 

Azeite  para  machina 5245050 

Balança  métrica 805000 

Bandeiras 765000 

Brochas  ss 1175000 

Brins  novo  , 1695910 

Bacias  de  ferro 155200 

Cabo  novo 1 :  7575500 

Cimento 2555600 

Espirito  de  vinho 835000 

Estopa 4025952 

Fio  de  algodão 4855300 

Filete 765250 

Ferragens  ss 5675450 

Folhas  de  Flandres 905000 

Graxa 1555000 

Chumbo  em  lençol 3345800 

Linha  de  barca 1745500 

Lixa 6I500O 

Lona 1285900 


1:6825000  11:7785895 
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Lanternas  de  patente • 240000 

Piassava 1605750 

Rebites 126Í5000 

Remos  de  faia 3760138 

Stearinas 2320600 

Sabão Í8O04OO 

Tintas  pp 2:739/»939 

Tijollos  inglezes 630720 

Tapeies 550750 

Torcidas  írancezas 730300 

Vidros  ss 620500 

10:3220509 

Addiciona-se  a  despezaaofazer-se  até  o  encer- 
ramento do  exercicio 1:8000000 


12:1220509 


Pelas  provindas,  segundo  os  documentos  exis- 
*  tentes  nesta  contadoria  até  esta  data,  a  saber: 

Azeite  de  luz  e  para  macbina 4:7040750 

Alcatrão 1:9300159 

Arruelas 250340 

Brocbas  ss 8240851 

Bandeiras 1:9660000 

Brim  de  velas 2:3080503 

Baldes  de  páo 1240000 

Bomba  para  esgoto 260000 

Gabode  linho  alcatroado 14:51oS455 

Correntes  de  ferro 2340000 

Cimento 2360000 

Cadernaes  ff 1180200 

Estopa 1:389:486 

Espirito  de  vinbo 5400800 

Filete 2300841 

Fio  de  vela 4500365 

Ferragens  ss 3:0550515 

Dedaesde  repuxo 130600 

Graxa 2:360^960 

Kerozene 2690088 

Lona .% 7:5810570 

Lanterna  de  patente 2690650 

Linha  da  barca 1:6720570 

Louça,  talheres  etc 2570000 

Pedras  de  amolar 410500 

Remos  de  faia 3:1480735 

Sebo  em  velas 3330194 

Stearinas 5700169 

Tintaspp 12:1170013 

Tijolos  inglezes ^ 4364140 

Tapetes  e  oleados 2590600 

Torcidas  francezas 2250372 

Tubos  de  borracha 450000 

Ditos  de  vidro.... 1150000 

Vernizes 2400800 

Vários  outros  artiffos  de  munições  navaes— . 
como:  sabão,  colla,  piassava,  lixa,  agulhas 

delonae  brim,  vassouras  ele 3:2450266 


Addiciona*se  oque  se  calcula  despender  até  ao 
flm  do  exercicio,  lendo  em  vista  a  despeza 
conhecida 


65:8770509 
28:502«793 


94:3800302 


Pela  corveta  Guanabara,  quando    em   viagem 
de  instrticção  com  guardas^marinha,  a  saber: 

Azeite  para  luzes  e  machinas 2:2100560 

Borracha  em  lençol 1:2320000 

Bronze  em  chapas 1600000 

Bomba  de  incêndio 8440900 

Bandeiras  nacionaes 1420000 

Barris  de  galé 240000 

Caixa  de  tarracha 2730333 

Cabo  de  linho  alcatroado 3:2105678 

Cometas  para  signaes 240565 

Cadernaes 93J(600 

Cartas  marítimas 860000 
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Estopa  de  algodão 232/fOOO 

tiraxa .  5085300 

Gaxetas SMl  1 1 

Ferragens  ss 4745849 

Fio  de  algodão 315200 

Folhas  de  feltro 705370 

Lanternas  de  patente  e  lampeões tti95600 

Navalhas 1555520 

Oleados 2985980 

Páos  de  suriola 505000 

Sabão : 2075620 

bola  bruta ,..  1565800 

Relógios [ 425000 

Tintas  PP 2:9305417 

Vassouras II25000   14:100^93 

Pela  corveta  Parnahyba,  quando  esteve  na  com* 

missão  de  torpedos y  a  saber:  * 

Acquisiçâo  de  tintas  p.  p 130jj000 

^  ..  569:4875í»9 

Despeza  a  aiinullar 44:919S758  65i:567fl501 

De/ícií  no  flm  do  exercicio....... 174:5675501 

Primeira  Secção  da  contadoria  da  marinha,  31  de  Julho  de  1882.  —  O  contador,  P.  J.  Ferreira. 
—O  chefe  desecçAo,  Ernesto  Augusto  Ferreira, 

exercício  de  1881-^4882 

Demonstração  do  estado  da  verba  «Fretas,  tratamento  de  praças,  enterros, 
differenças  de  cambio  e  commissoes  de  saques» 


Cfedlto-L.el  n.  aoiT  de  CS  tle 
Novembro  de  ISSO 

DESPEZA 

Pelo  thesouro  nacional  segundo  os  proces- 
sos organizados  por  esta  repartição  até  a  pre- 
sente data,  a  saber  : 

Com  o  tratamento  de  praç^as  no  Hospício  de 

Pedro  n , 1  090^7 

Com  o  pagamento  de  diíTerentes  fretes 12:330#974 

Addiciona-se : 

A  despeza  provavei  até  o  encerramento  do 
exercício,  comprehendidas  as  diíTerencas  de 
cambio  resultantes  das  remessas  feitas  para 
Londres 

,P^i(^Piõ(idoi'ia  da  marinha  até  i^  de  JtUho 
188S,  a  saber : 

Fretes  de  géneros  e  de  embarcações  miúdas..  i79/t280 

Enterros  de  officiaes l-8si8ooo 

Tratamento  de  praças , UUm 

Diflferenças de  cambio  e  commissoes  de  saques!  2:968|290 


Í3:Í21P71 


69:50iJ^ 


8Í:925J)9U 


5:l63|f723 
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Addiciona-se: 

Adespezaafazeraléo  nm  do  exercido 500A000 

8:663Í7Í3 

Pela  delegacia  do  thesouro  em  Londres  até 
Maio  de  188S,  a  saber: 

Tratamento  de  praças «...,        49A0483 

Pelo  Rio  da  Praia  até  Abril  de  1882,  a  saber: 
Tratamento  de  praças 2:839/í003 

Addiciona-se : 

A  despeza  provável  até  o  flm  do  exercício.*. 1 :000/|000 

3:839fl000 

Pelo    Alto   Vruguay    até    Maio    de    1888, 
a  saber: 

Tratamento  de  praças.. 58/^000 

Frete  de  velames 4SSII2 

Addiciona-se: 

A  despeza  provável  até  o  encerramento  do 
exercido lOOJKOOO 

203JHI3 

Pela   divisão  de  Mato  Grosso  e  Ladario 
até  Maio  de  1882,  a  saber  : 

Tratamento  de  praças I29|f400 

Addiciona'Sei 

A  despeza  a  fazer-se  até  o  flm  do  exercido iOOJIOOO        229{f400 

Pelas  provinciasy  segundo  os  documentos  existen- 
tes nesta  contadoria  até  esta  data,  a  saber  : 

Tratamento  de  praças 7:8380510 

Enterros 48l|000 

Fretes  de  géneros « 4128822 

Fretes  de  embarcações 14:445^500      23:127J^2 

Addiciona-se: 

O  que  se  calcula  despender  até  o  flm  do 
exercício,  tendo  em  vista  a  despeza  conhe- 
cida          8:774WÔ0    Sl:90lí(922 

Pela  corveta  Guanabara,  quando  em  viagem  de 
instrueçáo  com  os  guardas-marinha,  a  saber: 

Tratamento  de  praças 662J|281 

Commissões  de  saques 377^        444(106 

125:7085059 
Despeza  a  annullar 1350766  125;567i$893 

De/Zcí/ no  flm  do  exercício 05:567i5893 


Primeira  secção  da  contadoria  da  marinha  em  31  de  Julho  de  1882.  —  O  contador,  F.  J, 
Ferreira.  —O  chefe  de  secção,  Ernesto  Augusto  Ferreira, 
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exercício  de  4881-1882 


IIIIVISXIBRIO    D.%    ]iI^ItIIVIIi% 


Demonstração  do  estado  da  verba  —  Eventuaes 


CREDITO 

Lei  n.  3017  de  5  de  Novembro  de  1880 I40:000J}000 

DESPEZA 

Pelo  thesotiro  nacional,  segundo  o$  pro^ 
cessas  remettidos  até  esta  data,  a  saber  : 

Fardamento  para  os  galés  e  sentenciados  da 

Cròte  e  Bahia 7073838 

Bandeira  remettida  á  legaçio  do  Ctiile    ...  160^000 

Passagens  de  officíaes  e  praças tt4:l233817 

Teiegrammas 1:162||820 

Quarentenas 47^900 

Cartas  telegrapbicas  para  a  repartição   dos 

telegraplios 2/(800 

66:aOB0175 

Addiciona-se: 

A  despeza  a  íazer-se  até  ao  encerramento  do 

exercício 13:41«J0K9 

69:6aiíf234 

Pela  pagaétoria  da  marinha  até  15  de  Julho 
deiSSija  saber: 

Gratiâcações  por  differentes  serviços.  • 26:529(100 

Passagens  de  officiaes  e  praças. 6:609(853 

Ajudas  de  custo 11:302(000 

N&o  previstas,  a  saber: 

Organização  do  indice  alpbabetico  das  leis 
e  regulamentos  de  marinha 3:600(000 

Compra  de  casas  na  ilha  das  Cobras 27:670(500 

Idem  dd  privilegio  para  o  fabrico  de  formas 
do  systema  — PatentFlamelon-Cupula 15:750(000 

Idem  de  exemplares  do  opúsculo  intitula- 
do—A marinha  de  guerra  do  Brazil  na 
luta  da  independência 500(000 

Premio  pela  organização  do  compendio  de 
apparelbo  e  manobra 2:000(000 

Impressão,  traducção  e  brochura  da  obra 
sobre  torpedos 4:800(000 

Seguro  do  patacho  Matosinho 4:000(000 

A*  companhia  telephonica,  pelos  concertos 
feitos  na  linha 200(000 

Alojamento  e  alimento  dos  náufragos  do 
patacho  SopAo 

Impressão  do  mappa  geral  da  costa  do  Im- 
pério       5:000(000 

Gastos  de  representação   e  outras  despezas 10:915(519 

118:923(060 

Pela  delegacia  do  thesouro  em  Londres  até 

Maio  de  1882^  a  saber  : 

Gratiflcaçòes  dos  oÉQciaes  em  commissões..      7:039(257 

Passagens  e  despezas   de  viagens 5:643(001 

Despezas  com  explicadores 586(666 

13:268(924 

Addiciona-se  : 

A  despeza  a  fazer-se  até  ao  encerramento 

do  exercício 1:513(332 

14:782(256 
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Pelo  Rio  da  Prata,  até  Al>ril  de  1882^  a  saber  : 

Passagens  de  officiaes  e  praças •      liSiSpoo 

Ajudas  de  custo 2765000 

Telegrammas 30^400 

Addiciona-se : 

A  de^H^eea  a  fager-se  aió  aofim  doexeroioio 

Pelo  Alto  Uruguay,  até  Maio  de  1882,  a  saber  : 


1:525^100 
500^000 


2:025^100 


Passagens  de  officiaes  e  praças. 
Ajudas  deeusto 


645||60K 

380|ÍOOO 


Addiciona*S6 : 

A.  despeza  a  fazer-se  até  ao  encerramento  do 
exercício 


Pelas  provindas,  segundo  os  documentos  exis- 
tentes Mita  oontadoriay  até  á  presente  data^, 
a  SQber  : 

Grati^cações  por  differéutes  sorviços i:860Mi6 

Passagens  de  officiaes  e  praças.. I:707ie31 

Ajudas  de  cuslo 460#006 

Nâoprecistas,  a  saber: 

Compra  de   um  terreno    na  província  de 

SanU  Catbarina ÍOQÍOOO 

Despeza  feita  com  o  desembarque  de  SS.  AA. 

Imperiaes  na  província  de  Pernambuco..  620500 

Telegrammas. . , 3: 8725760 

Alugueis  de  casas 4:508#000 

Addiciona*s6  : 

O  que  se  calcula  daai^nder  al^  ao  lliado  exeiy 
cicio,  tendo  em  Tista  a  despeza  conhecida. 


1:025560K 


300JIOOO 


10:8»8«307 


5:7995305 


Péla  earvita  9uaHaMra^  quando  em  viagem 
4e  imiruoçàú  com  guarda-marinha,  a  saber: 

Gratificações  ao  com nunâantaeimínediftto.    ^^ 1:2005000 

Passagens  de  praças ^^... .-.-.«- 

Porte  de  correspondência... •«•••^ 

Teleeraminas 

Gratificação  por  occasíão  da  visita  ao  arse- 
nal de  Gasteltamare 


Despeza  a  annuilar 

DeficU  no  fim  do  exercício.. 


i:32í&5005 


16:653561^ 


2:0095218 

225:3405080 
7385725 


PdniAlJNi  aeeçãi^  da  coatadoria  da  marialiA,  31  de  Julho  de  1882.  —  O  contador,  F 
rclra.  —  O  cbele  de.  seoçAo,  Emêtittí  Augtuta  Ferreira. 


22i:60i5dl(5 
J.  Fer- 


A  comsttMfo  dft  júmnbÊL  et  gaerca*  tMid» 
examinado  a  proposta  do  governo  fixaxHbi  aa 
fiMWHid0tiffra.pftra€[aa»ct  ftnftnmro.de  1883 
a.ÍBM,.ééfe^pireo^  qna  a  feÊssAàsu.  piopoala 
MÍa   coonBirtidb  ba  iefiiKiite^iWiJMtodQl^: 

AooreafittiftMietaí)  kgar  onpelui*»  r 
V.  V.— 10 


A  as^embléa  geral  legislativa  decreta.: 
Art.  1.0  (Como na  proposta.) 
Art.  2. o  ?Como  aapw^oiéa.). 
Art.  3.o(Comoiiapfepoeta.> 
Sala  das  commúiiSes  em  20  de  Setowbjoo  de 
ÍSS2.^Franklin,  j^^m."-  Adriano  PimeMêh 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  naçSo. 

Bot  e«mprime&to  do  pree«iko  oonsHtuciettal 
e^da  ordem  de  Saa  Magestade  o  Imperador^ 
venho  apresentar-vos  a  seguinte 
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Proposta 


PROPOSTA    DE    LXI  PARA  FIXAÇÃO    DAS    FORÇAS  DE 
MAR  PARA   O  exercício  DE   1883  A  1884 


Art.  1.»  Afl  forças  de  terra  para  o  anno  finan- 
ceiro de  1883—1884  constapSo  : 

§  1.0  Dos  officiaes  das  differentes  classes  do 
quadro  do  exercito. 

§2.0  De  13.500práças  depret  em  circum- 
stancias  ordinária^}  e  de  30.000  em  circumstan- 
cias  extraordinárias.  Estas  forças  serão  comple- 
tadas na  forma  da  lei  n .  2556  de  26  de  Setem- 
bro de  1874. 

§  3.0  Das  companhias  de  aprendizes  artilhei- 
ros, nSo  excedendo  de  400  praças,  das  duas 
comi)anhias  de  aprendizes  militares  creadas  nas 
provincias  de  Minas  Geraes  e  Goyaz,  com  o  pes- 
soal que  lhes  foi  marcado,  e  do  corpo  de  alum- 
nos  da  escola  militar  da  corte  e  das  companhias 
de  alumnos  da  escola  militar  da  província  do 
Rio  Grande  do  Sul  até  400  praças. 

Art.  2.0  O  premio  para  os  voluntários  será 
de  400|000,  o  para  os  engaiados  de  500$000, 
pago  em  três  prestações,  sendo  o  dos  segundos 
proporcional  ao  tempo  pelo  qual  de  novo  se  en- 
gajarem, nos  termos  do  art.  2o  da  lei  n.  2623 
de  13  de  Setembro  de  1875. 

§  1.0  Os  voluntários  perceberão,  emquanto 
forem  praças  de  pret,  mais  uma  gratificação 
igual  á  metade  do  soldo  de  primeira  praça,  con- 
forme a  arma  em  que  servirem  ;  os  engajados 
perceberão  mais  uma  gratificado  igual  ao  soldo 
de  primeira  praça  e  também  segundo  a  arma 
em  que  servirem. 

§  2.0  Quando  forem  oxcusos  do  serviço  se 
lhes  concederá  nas  colónias  do  Estado  um  prazo 
de  terras  de   108.900  metros  quadrados. 

§  4.0  A  importância  da  contribuição  pecuniá- 
ria, de  que  trata  o  art.  lo  §  7o  da  lei  de  26 
de  Setembro  de  1874,  será  de  1.000$000. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio 
de  1882.—  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 

N.  227  —  1882 

2*    SESSÃO 

Projecto 

A  commissão  da  marinha  e  guerra,  tendo  exa- 
minado a  proposta  do  governo  que  fixa  a  força 
naval  activa  para  o  anno  financeiro  de  1883— 
1884,  é  de  parecer  que  seja  a  mesma  proposta 
convertida  em  projecto  de  lei : 

Accrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

(  Como  na  proposta.  ) 
(  Comova  proposta.  ) 
(Como^^na  proposta.  ) 
(  Como  na  proposta.  ) 
(  Como  najproposta .  ) 
(Como  na  proposta.  ) 

commissões  em  20  de   Setembro 
—  Franklin  Daria,  —  Adriano  Pi^ 


Art.  1.0 

Art.  2.0 

Art.  3.0 

Art.  4.0 

Art.  5.0 

Art.  6.0 

Sala  das 

de  1882.  - 

mentel. 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

De  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
venho  apresentar-vos  a  seguinte  proposta  de 
lei,  fixando  as  forças  navaes  para  o  exercido 
de  1883  a  1884. 

Proposta 

Art,  1.0  A  força  naval  activa  para  o  anno 
financeiro  de  1883  a  1884,  constará: 

§  1.0  Dos  officiaes  da  armada  e  das  classes 
annexas  que  fôr  preciso  embarcar  nos  navios 
de  guerra  e  nos  transportes,  conforme  suas 
lotares,  e  dos  estados-maiores  das  esquadras 
e  das  divisões  navaes. 

§  2.0  Em  circumstancias  ordinárias  de  3,000 
praças  de  pret  do  corpo  de  imperiaes  mari- 
nheiros e  ae  104  da  companhia  de  imperiaes 
marinheiros  de  Mato  Grosso  e  das  do  batalhão 
naval,  das  quaes  poderão  ser  embarcadas  2,500; 
e,  em  circumstancias  extraordinárias,  de  6,000 
praças  desses  corpos  e  de  marinhagem.  As 
companhias  de  aprendizes  marinheiros  consta- 
rão de  1,500  praças. 

Art.  2.0  O  batalhão  naval  constará  de  oito 
companhias  com  o  completo  de  600  praças. 

Art.  3.0  As  praças  de  pret  voluntárias, 
quando  forem  excusas  por  conclusão  de  tempo 
de  serviço,  terão  direito  a  um  prazo  de  terras 
de  108.900  metros  quadrados  nas  colónias  do 
Estodo. 

Art.  4.0  Para  preencher  as  forças  decretadas 
proceder-se-ha  na  forma  da  lei  n.  2556  de  26 
de  Setembro  de  1874,  ficando  o  governo  autori- 
zado a  conceder  o  premio  de  400$  aos  voluntá- 
rios, de  500$  aos  engajados  e  de  600$  aos  re- 
engajados;  e  para  certos  serviços  e  em  circum- 
stancias extraordinárias,  a  contratar  nacionaes 
e  estrangeiros. 

Art.  5.0  O  governo  é  autorizado: 

§  1.0  A  mandar  executar  provisoriamente  a 
ordenança  geral  para  a  armada,  e  os  códigos 
disciplinar  e  penal  organizados  polo  conselho 
naval,  reduzindo  ao  menor  numero  de  casos  o 
castigo  corporal  e  só  em  viagem  e  em  serviço 
de  guerra. 

§  2.0  A  dar  melhor  organisa^  ás  compa- 
nhias de  aprendizes  marinheiros,  reduzindo  o 
seu  numero,  sem,  entretanto,  diminuir  e  poden- 
do augmentar  o  seu  pessoal. 

§  3.0  A  rever  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos 
officiaes  embarcados  em  transportes,  de  modo 
que  esses  officiaes  tenham  os  mesmos  venci- 
mentos e  contem  a  mesma  antiguidade  <jue  os 
officiaes  embarcados  em  outros  navios  de 
guerra,  não  podendo  o  official  demorar-se  em- 
barcado nos  transportes  por  mais  de  três  annos 
nem  ir  para  elles  sem  ter  o  tempo  do  embarque 
em  outros  nayios,  exigido  por  lei  para  as  pro- 
moções. 

§  4.0  A  reformar  a  escola  de  marinha,  sim- 
plificando o  ensino  e  tornando-o   mais  pratico. 

g  5.0  A  reformar  os  arsenaes  de  marinha  do 
Império  de  modo  a  dotal«OB  das  officinfts  indis- 
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pentóveis,  e  habilitando-OB  a  Batisfazerom  ás 
necessidades  do  serviço  da  armada. 

Art.  6.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha 
em  26  de  Maio  de  1882.— Aníonío  Carneiro  da 
Rocha* 

Yío  a  imprimir  as  seguintes 

RXDACQÕES 

Redacção  do  artigo  additivo  destacado  do 
orçamento  da  receita  (n.  i95  A  de  i882) 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorizado  para  re- 
novar por  cinco  annos  o  contrato  de  colonisação 
com  a  sociedade  colonisadora  de  Hamburgo  de 
1849,  o  qual  findou  em  1  de  Abril  passado. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissSes,  em  20  de  Setembro  de 
1882.  —  Á/fonso  Celso  Júnior.  —  L.  de  Bw- 
Ihões. 

Redacção  do  additivo  destacado  do  orçamento 
geral  da  receita  do  império  (n.  i95  A,  de 
1882 )  relativo  à  Companhia  Zootech^ 
nica, 

Art.  1.0  E*  autorizado  o  governo  a  conceder 
á  companhia  Zootechnica  e  Agricola  do  Brazil, 
da  qual  ó  concessionário  o  Dr.  Domingos  Mana 
Gonçalves,  a  garantia  de  juros  de  7  «/o  a^anno, 
durante  30  annos,  sobre  o  capital  ate  500:000$ 
para  montar  um  dos  estabelecimentos  que  pre- 
tende crear,  obrigando-se  a  dita  companhia  a 
cumprir,  durante  esse  prazo,  as  condiçíJes  apre- 
sentodas  á  camará  dos  deputados  na  sua  petição 
de  18  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Art.  2. o  Revogám-se  as  disposições  em  con- 
trario.'—  Afonso  Celso  Júnior.--  L.  de  Bu- 
lhões . 

Redacção  do  additivo  destacado  do  orçamento 
da  receita  geral,  n.  Í85  Ade  Í8S2,  sobre  a 
estrada  de  ferro  entre  a  Vargem  Alegre  na 
provinda  da  Bahia  e  Cachoeira  das  Pa- 
nellas  de  Minas  Geraes . 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  o  governo  autorizado  a  vender 
ao  concessionário  da  estrada  de  ferro  projectada 
entre  Vargem  Alegre,  na  provincia  da  Bahia, 
e  Cachoeira  das  Panellas,  na  de  Minas  Geraes, 
ou  à  empreza  que  para  tol  fim  se  organizar, 
seis  kilometros  de  terras  devolutas  de  cada  lado 
da  referida  estrads,  nas  mesmas  condições  da 
venda  feita  em  1849  á  sociedade  colonizadora 
de  Hamburgo,  dispensando  o  concessionário  ou 
seus  representantes  da  obrigação  de  introduzir 
colonos  e  seguindo  no  mais  as  disposições  do 
decreto  n.  2166  de  26  de  Agosto  do  1880,  pelo 
qual  se  fez  igual  concessão  á  estrada  de  ferro 
de  Caravellas  na  provincia  da  Bahia,  a  Phila- 
delphia  na  de  Minas  Geraes. 


Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  19  de  Setembro  de 
íSSZ.-^Affonso  Celso  Júnior. ^LeopoUo  de 
Bulhões. 

Redacção  do  additivo  destacado  do  orça- 
mento geral  do  império  n,  Í95  A  de  1882, 
sobre  a  navegação  do  rio  da  Velhas  e  de 
S.  Francisco  e  seus  affluentes. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  lo  Fica  o  governo  autorizado  a  con- 
tratar com  quem  melhores  condições  offerecer, 
a  desobstrucção  e  navegação  a, vapor  do  rio  das 
Velhas,  do  ponto  julgado  mais  conveniente  até 
a  sua  fóz,  e  do  S.  Francisco,  do  Pirapora  até 
Jatobá,  estação  terminal  da  estrada  de  ferro  de 
Paulo  Affonso,  garantindo  juros  não  excedentes 
a  6  o/o  sobre  o  capital  effectivamente  despen- 
dido até  o  máximo  do  6.000:000$,  e  concedendo 
os  outros  favores  ordinariamente  feitos  a  em- 
prezas  semelhant  s. 

Art .  2o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  commissões  em  19  de  Setembro  de 
Í8S2. -- A/f onso  Celso  Júnior,—  L.  de  Bu- 
lhões . 


Redacção  do  artigo   additivo   destacado 
orçamento  da  receita 


do 


A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Os  juizes  de  direito  o  deserabarga- 
doros,  que  servirem  nos  districtos  das  relações 
de  Goyaz  e  Cuyabá,  gozarão  do  predicamento 
de  um  terço  de  antiguidade . 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  20  de  Setembro  de 
1882.— A/fonso  Celso  Júnior.— L.  de  Bxt- 
Ihões . 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Thomaz  Pompeu. 

O  Sr,  Tliomaz  I^ompeu  diz  que 

muito  do  industria  tem  se  abstido  de  tomar 
parte  em  discussões  em  que  entra  simples- 
mente a  personalidade  e  nunca  o  interesse 
real  do  paiz . 

E',  porém,  demovido  desta  norma  de  con- 
ducta,  forçado  pelos  coUogas  do  2o  e  8»  dis- 
trictos da  sua  provincia,  que  em  sessões  an- 
teriores se  occuparam  de  pequenas  questões 
attinentes  somente  a  individualidades  da  menor 
importância  no  Ceará.  (Apoiados  e  não  apoia- 
dos.) 

Sempre  entendeu  que  no  recinto  da  camará  só 
devia  echoar  a  voz  dos  representantes  da  na- 
ção em  proveito  dos  interesses  legítimos  do 
paiz,  e  nunca  em  resfolgo  de  ódios  pessoaes 
que  deviam  circumscrever-se  unicamente  ao 
âmbito  do  campanário  aldeão. 

O  Sr.  António  Pinto:— NSo  apoiado.  Fallei 
em  prol  da  administração  da  justiça  na  minha 
provincia. 
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Um  Sa.  Dbputjlik>:  «•  Coatinae,  vai  muito 
bem. 

O  Sr.  António  Pinto  ^-i-Ao  contrario,  vai 
mal . 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— Entenderam  os 
nobres  deputados  do  2<>  e  8"  districtos  da 
«oca  provincia  que  deviam  accusar  o  presidente 
do  Ceará. . . 

O  Sr.   António  Pinto  :— Muito  juatamente. 

O  Sr.  Thomaz  Pompku  : — ....  por  haver 
sanccionádo  uma  lei  provincial  de  verdadeiro 
interesse  publico. 

O  orador  passa  a  expor  á  camará  os  mo- 
tivos que  determinaram  o  presidente  dessa 
província  a  sanccionar  a  deliberação  da  tis- 
•embléa  provincial  afim  de  que  todos  saibam 
quaes  os  seus  intuitos,e  as  razões  de  patriotismo 
qfie  actuaram   em  seu  espirito. 

O  Sr.  António  Pinto  :—  Vingança  contra 
um  adversário  politico,  roubando-se-lhe,  pó- 
de-se  dizer,  o  pâo. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  -i—  O  nobre  depu- 
tado pelo  8o  districto  do  Ceará,  mais  interes- 
sado nesta  questão,  levou  á  má  conta  de  seu 
administrador  o  acto  pelo  qual  S.  Ex.,  sanccio- 
nando  a  lei  provincial  de  8  de  Agosto  do  cor- 
rente anno,  removeu  a  cadeira  de  latim  da 
cidade  de  S .  Bernardo  de  Russas  para  Qui- 
xeramobim. 

O  Sr.  Meton :  — Melhorando  a  sorte  do  pro- 
fessor. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:— No  entender  de 
S.  Ex.  esse  acto  é  attentatorio  dos  direitos  ad- 
quiridos por  este  professor,  e  á  lei  provincial, 
por  elle  ter  direito  á  inamovibilidade . 

Os  Srs. Álvaro  Caminha  b  António  Pinto  : 
—Apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:—  Ou  o  orador,  ou  o 
nobre  deputado  não  comprehendem  a  accepçSo 
da  palavra — inamovível. . . 

O   Sr.  Álvaro  Caminha: ^^Perfeitamente. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:-  ...  pois  portal 
entende,  no  caso  vertente,  nSo  poder  o  professor 
occupir-se  de  outra  matéria,  que  não  seja 
aquella  para  a  qual  foi  chamado  a  disciplinar. 
(Não  apoiados,) 

Pela  theoria  de  que  o  professor  não  pôde 
ser  removido  de  logar  em  que  se  acha,  dar-se-ia 
a  incongruência  das  assembléae  provinciaes 
Báo  poderem  extinguir  cadeiras  nem  crear 
■ovas,  apezar  da  clara  e  determinante  dispo- 
sição constitucional. 

Belo  facto  de  ser  o  juiz  de  direito  funooioiíario 
inamovível,  deveria  se  concluir  que  as  assem- 
Uéas  provinciaes  não  pudess^oi  usar  de  soas 
prerogativas,  extinguindo  comarcas ;  fazem, 
perém,  o  contrario ;  estão  a  decretar  a  suppres- 
Bão  delias  e  a  creação  de  outras  todos  os  annos. 

Um  Sr.  IXhputado  :  —  Mas  sempre  se  elamou 
contra  semelhantes  aetos  das  aeeembléas  pre- 
vínciAes. 

O  6r.  TitoMAi  PoMPlitJ  :*—  Relativamente  á 
cadeira  de  latim  de  S.  Bernardo  de  RassasxK^- 


eorre  o  «eg^inte  :  ha  mais  de  «nno  ^oe]  ella 
não  tem  a  frequência  exigida  pela  lei« 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  Assim  como  to- 
das as  cadeiras  do  Ceará,depoÍ8  da  secca. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  Apenas  quatro 
alumnos  se  matricularam  nessa  escola,  no  ulti- 
mo anno,  dos  quaes  dous  eram  filhos  do  próprio 
professor,    e  os  outros  não  frequentavam- na. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  V.  Ex.  não 
prova  isso. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  Isto  sons  ta  dos 
mappas  enviados  á  directoria  de  instrucção 
publica  pelo  próprio  professor. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Onde  estão  os 
mappas  'i 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  não  os  tem  pre- 
sente, mas  refere-se  á  discussão  havida  na 
assembléa  provincial  e  á  infermação  do  di- 
rector da  instrucção  publica. 

O  Sr.  Andrade  Pinto  :— E*  a  informação  do 
homem  mais  apaixonado  que  conheço.  (Não 
apoiados.) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  diz  que  S.  Ex.  pÒde 
pensar  como  quizer  a  respeito  do  director  da 
instrucção  publica,  porque  elle  ó  seu  co-reli- 
gionario  ;  a  administração  da  província  e  a  as- 
semblóa  provincial  deviam,  porém,  guiarnie  por 
informações  de  fontes  officiaes. 

O  Sr.  RoDRiauEs  Júnior: —  O  director  da  ins- 
trucção publica  é  conservador  e  muito  distincto. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu : —Desde  que  a  ca- 
deira de  latim  de  S .  Bernardo  de  Russas  não 
consultava  os  interesses  públicos,  comprehende- 
se  que  a  assembléa  provincial,  decretando  a  sua 
sup pressão  para  coUocal-a  no  ponto  em  que 
melhor  s3rvisso  não  praticou  senão  um  acto 
de  patriotismo, digno  do  maior  elogio.  (Apoiados 
e  não  apoiados.) 

Nem  a  assembléa  provincial  procedeu  de 
modo  irregular..  • 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Foi  nm  desabafo 
partidário. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  : — .. .  nem  por  des- 
abafo partidário,  nem  per  sorpresa,  como  avan- 
çou o  nobre  deputado  pelo  .8^  districto  de  sua 
província.  Para  que  houvesse  sorpresa  seria 
preciso  que  a  assembléa  decretasse,  sem  a 
conveniente  discussão,  sem  o  conhecimento  da 
maioria  de  seus  membros,  em  meoespreço  das 
formulas  e  garantias  regimentaes,  uma  tal 
medida.  Mas  isto  não  se  deu. 

Apresentada  uma  emenda  no  dia  7  de  Agosto, 
foi  iMiiada  p«ra  o  dia  8,  tencb  um  largo  debate 
que  nveencheu  a  sessão  deste  dia,  sesdo  afinal 
votaua  no  )^  9  do  mesmo  mez. 

Sendo  apresentada  no  dia  7  e  encerrada  no 
dia  9,  iiOttveo  tempo  preciso  para  apreciar  e 
discutir  a  eaa  conveniência.  Não  foi  (iÉ«bem 
um  desabafo  partidário,  per  isso  que  a  «nem- 
bléa  pronneial,  tendo  umsk  maioria  conserrar- 
dora,  de  facto,  não  podia  eonsentÍT  na  pesterga- 
ção  de  seus  interesses  vitaes,  mantfestoiícb 
formal  intenção  de  prejudicar  a  seos  xH>>reli- 
gionarios. 
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NSa  86  pôde  eompcelMiiddr  oomo  uma  coo^- 
latíSo  intimamente  vinoaUda  a  uma  opinião 
politica,  composta  de  doas  partes  iguaes,  16  li^ 
baraes  e  i6  consepvadorea,  tendo  por  presideate 
pessoa  da  parcialidade  liberal,  por  conseguinte 
inhabilpara  manifestar  soa  opinião,  regime  n- 
talmente,  tivesse,  em  oàaioria  favorável  a  ella, 
concorrido  para  o  ganho  da  causa  adversa.  (Ha 
um  aparte.) 

O  orador  insiste  em  que  o  presidente  não 
podia  ter  voto,  ficando  por  consequência  15  do 
Mtdo  liberal  e  16  do  lado  conservador,  ou  melhor, 
levando  em  consideração  o  que  dizem  os  jornaes 
da  adhesfio  parcial  de  um  dos  liberaes  que  tém 
acompanhado  constantemente  nas  votaçSes  os 
grupos  conservadores,  representados  na  mesma 
aasemblóa,  ficam  de  facto  existindo  17  votos  con- 
servadores e  14  liberaes. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  E  quantos  conser- 
▼adores  votam  com  os  liberaes  ? 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  Sendo  assim  ó  dif- 
ficil  admittir-se  a  allegaçSo  de  odio  partidário 
por  não  se  comprehender,  repete,  como  uma  as- 
sembléa  com  maioria  conservadora  tivesse  a 
intenção  de  prejudicar  a  um  seu  co-religio- 
narío.  Não  houve,  portanto,  paixão  partidária. 
{Apoiados  e  não  apoiados .) 

Examinará  agora  a  (juestão  de  dever  ou  não 
o  presidente  da  província  sanccionar  esse  acto 
daassembléa  provincial. 

O  Sr.  RoDRiauBs  Júnior  :  —  O  presidente  não 
podia  deixar  de  o  sanccionar.  (Apartes*) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  diz  quo  a>  ha  dous 
casos  em  que  o  preaidente  da  provincia  é  obri- 
gado a  ne^r  sancção  aos  projectos  das  assem- 
bléas  provi  nciaes:  quando  elle  é  host  1  aos  inte- 
resses públicos. .. 

Os  Srs.  António  Pinto  e  Álvaro  Caminha  : 
—  Como  este. 

O  Sr.  Thomaz  PoMMBUt—...  ou> quando  é  in- 
eoxtttitocional. 

Ora,  relativamente  á  mu^nça  da  cadeira  de 
latim,  não  se  deu  nenhuma  das  duas  condiç5es. 
IA  demonstrou  que  a  sua  permanência  na  cidade 
áas  Roosas,  pela  feita  de  frequência  de  alum- 
AOS,  não  podia  continiiar  sem  grave  prejuisto 
pava  o  «ery iço  publico  e  para  os  oefres  proTin- 
eiaes.  Sua  tranelsrencia  para  uma  cidade  im-, 
portanto,  onde  poderá  encontrar  os  meios  de 
vida  precisos,  aproveitando  a  uma  parte  da 
população,  consulta  as  verdadeiras  raz5es  de 
ordem  publica.  O  presideate  não  podia  ne- 
gap-lbe  sancção.    (Apoiados,) 

O  nobre  deputado  pelo  8^  districto  do  Ceará 
aão  fez  mais  do  que  dar  expansão  ao  seu  entra- 
nhado amor  e  dedicação  partidária  formulando 
censura  tão  injusta. 

O  Sr.  Alyaro  Caminha  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  prosegne  dizendo 
que, em  face  do  que  aciJ>a  de  expor,  o  presidente 
ÈMÃon  perfeitamente  bem  nesta  qaestão«(4po»<»- 
dose  não  apoimíos.) 

Ainda  reforindoH»  a  fados  oecorrides  raeen- 
teoMnte  na  mesma  pronncia,  oaobre  depotado 
etttandea  derer  laaçaratccnsaçdesa  esmo  ooa- 
tra» dignos  iUiMtrado  pTMsidente,  Dr«   Barros 


Pimentel,  omdosbellos  talisntesda  nava^ei*- 
çflo,  porqoe  denátAiu  um.coUeotor.... 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —Bem  ser  ou- 
vido. 

O  Sr.  Thomaz  Pobipbu  :  -^  ...  que  havia 
infringido  a  lei  formal  e  criminosament?.  Como 
S.  Ex.  se  occupou  ligeiramente- deste  assum- 
pto, n&o  vale  a  pena  de  refhtar  a  sua  argu- 
mentação, que  foi  nenhuma. 

Basta  o  orador  dizer  á  camará  que  eete 
collector  havia  alienado  bens  hypothocados  á 
âkzenda  provincial  (não  apoiados)^  imquanto 
dedarava-os  sujeitos  a  úançaiegal,  incorrendo 
em  pena  comminada  no  nosso  código  crimi- 
nal. 

Nestas  condições,  ó  fácil  de  ver-se  que  um 
presidente  de  provincia,  moralisado,  honesto  e 
brioso,  como  sóe  ser  o  do  Ceará,  nSo  podia 
fechar  os  olhos  ás  proras  de  culpabilidade  de 
um  exactor  da  fazenda  provincial,  por  não 
querer  molestar  a  um  cabo  eleitoral,  embora 
patrocinado  por  poderosos  chefes  politi- 
cos. 

Nem  o  illustre  Dr.  Barros  Pimentel,  que  em 
sua  curta  administração  tem  dado  sobejas  pro- 
vas de  nâo  se  guiar  por  paixão  partidária  ou 
por  odio  pessoal,  podia  querer  desmentir  o 
justo  e  merecido  conceito  de  moderado  e  impar- 
cial creado  e  apregoado  pelos  próprios  conser- 
vadores do  Ceará,  em  artigos  de  jornal. 
(Apoiados  e  apartei,) 

Para  não  trazer  á  casa  senão  um  testemunho 
demonstrativo  da  imparcialidade  e  desprenden- 
dimento  de  partido  com  que  procede  este  hon- 
rado administrador,  basta  o  orador  lembrar  aos 
nobres  deputados  que  o  interrompem  que  as 
duas  nomeações  feitas  ultimamente  na  sua 
provincia  para  cargo  d )  confiança,  o  de  pro- 
motor, recahiram  em  dous  conservadores,  um 
da  parcialidade  do  Sr.  Barão  de  Ibiapaba,  outro 
da  do  Sr.  Barão  de  Aquiraz. 

Ora,  quem  procede  desta  forma,  com  a  mais 
completa  isenção  de  espirito,  chamando  para 
cargos  públicos  aquelles  em  quem  suppõe  apti- 
dáo^sem  consultar  a  sua  còr  politica,certamente 
não  é  movido  por  odio  partidário.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Basbom:— o  nobre  deputado  tem  feito 
defesa  cabal.  O  Dr.  Pimentel  é  incapaz  de 
:sacrificar  a  jostiça  e  créditos  de  sua  adminis- 
tração a  sentimentos  mesquinhos. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  limita-se  por  ora  a 
eatas  observações  e  pede  ao  Sr.  presidente  que, 
no  caso  dos  nobres  deputados  adduzirem  novos 
argumentos  ou  accusações,  lhe  conceda  a  pa- 
lavra i>ara  lhes  responder. 

O  Sr.  António  de  Siqueira: —  Nenhum  ad- 
ministfador  daria  melhor  garantia  de  medera^ 
do  que  o  Sr.  Dr.  Barros  Pimentel. 

OSír.   A.l-vajt^o  OAixâix&liA  :~Sr. 

presidente,  nSo  podia  ouvir  em  silencio  o  q[ue 
acaba  de  dizer  o  nobre  deputado  pelo  7o  dis- 
tricto dei  minha  provincia,  assim  como  o  que 
.ha  .poucos  dias  disae  o  nobre  deputado  pela 
Balaa,  oSc.  Radolpho  Dantas,  quando  proou- 
raram  dsSsnder  o  aetual  presidente  da  proTÍncia 
Geará.  Até  eestofkento  jnstififia-se  a attiiude 
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dos  nobres  deputados,  pelos  sentimentos  de 
amizade  que  ambos  votam  áqaelle  fanccionario, 
mas  os  próprios  termos  em  que  foi  articulada 
a  defesa,  mostram  quanto  ella  é  improcedente. 

O  Sr.  Ratisbona  : — Essa  amizade  fonda-se 
na  justiça  que  lhe  é  devida. 

O  Sa  .  Álvaro  Caminha  :  —  Ato  ha  pouco 
tempo  a  imprensa  conservadora  de  minha  pro- 
víncia nâo  tinha  dito  uma  só  palavra  hostil  ao 
presidente.  Educada  nas  normas  da  moderação, 
da  tolerância  e  do  respeito  ás  autoridades  con- 
stituidas,  do  que  deu  provas,  quer  na  adminis- 
tração do  Sr.  Pádua  Fleury,  quer  na  adminis- 
tração do  Sr.  Leão  Velloso,  a  imprensa  conser- 
vadora de  minha  província  tinha  guardado  todas 
as  reservas  e  até  certa  benevolência  com  re- 
lação ao  Sr.  Barros  Pimentel. 

Entrtanto,  os  últimos  actos  por  S.  Ex.  pra- 
ticados mostram  que  elle  desviou-se  inteira- 
mente do  caminho  que  havia  trilhado  até  agora, 
e  que  se  tem  lançado  exclusivamente  nos  braços 
de  seus  amigos  os  mais  partidários,  que  delle 
exigem  sacrifícios  superiores  á  sua  imparcia- 
dade  e  moderação,  qualidades  estas  que  tanto 
foram  preconisadas  pelos  nobres  deputados. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :—  Isso é  uma  phan- 
tasia  deV.  Ex. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  — Apropria  ca- 
mará e  o  paiz,  para  quem  appellaram  os  nobres 
deputados,  conhecem  perfeitamente  quo  não  só 
por  sua  idade  e  exaltação,*  como  pela  pouca 
experiência  dos  negócios  públicos,  o  presidente 
da  província  do  Ceará  nSo  pôde  ser  comparado 
aosdous  dignos  administradores  que  o  prece- 
deram . 

Os  Srs.  Ratisbona,  Thomaz  Pompeu  b  ou- 
tros :  — Não  apoiado . 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :—  Disto  vai  elle 
dando  as  mais  exuberantes  provas,  como  bei 
de  demonstrar  no  correr  das  observações  que 
passo  a  fazer. 

Quan  lo  se  procedeu  á  eleição  para  deputados 
geraes,  em  fins  do  anno  passado,  o  mou  compe- 
tidor no  S°  districto,  por  si  o  por  interpostas 
pessoae?,  procurou  obter,  mediante  promessas, 
do  distincto  professor  de  latim  da  cidade  de  S. 
Bernardo,  o  Sr.  J.  Florianno  Delgado  Per- 
digão, toda  a  votação  de  que  podia  dispor,  e 
não  é  pequena,  por  causa  de  sua  família  nu- 
merosa e  de  33 us  amigos. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— V.  Ex.  teve  dous 
contendores;  é  prociso  explicar  isto. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:— Sabe  V.  Ex.  que 
os  dous  obraram  de  accôrdo  no  2®  escru- 
tínio. 

Ao  mesmo  tempo  que  se  lhe  fazia  esta  pro- 
posta,ameaçavam-o  de  que,  caso  não  fosse  favo- 
rável ao  meu  rv^ ferido  contendor,  ou  a  cadeira 
seria  exlincta  ou  elle  seria  removido.  Estas 
ameaças,que  chegaram  a  ser  feitas  pelo  juiz  de 
direito  da  comarca,  foram  levadas  ao  meu  co- 
nhecimento. Procurei  ti*anquillízar, tanto  quan- 
to era  possível,  aquelle  meu  co-relígionario  e 
digno  funccionario  publico,  fazendo-lhe  sentir 
que  seu  emprego  era  vitalício,  mais  inamovível 
do  que  o  do  próprio  magistrado,  porque  este 


pôde  ser  removido,  além  de  outros  motivos,  por 
accesso  e  entrancias,  ao  passo  que  os  profes- 
sores de  instrucçSo  secundaria  não  têm  accesso, 
morrem  no  logar  para  onde  são  nomeados. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

Finalmente  assegurei^he  que  isso  nSo  pas- 
sava de  ameaças  infundadas  e  que  só  tinham 
por  fim  captar  o  seu  favor  e  conquistar  votos. 
Ainda  depois  do  2»  escrutínio  me  foram  diri- 
gidas cartas,  avísando-se-me  de  que  se  tramava 
a  extincçSo  da  cadeira  ou  a  sua  remoção.  Nunca 
quiz  acreditar  que  uma  corporação  politica 
qualquer  que  se  prezasse,  ou  um  administrador 
que  soubesse  o  que  era  moderação  medíocre,  se 
prestasse  a  semelhantes  manejos. 

Entretanto  os  factos,  que  se  deram  ultima- 
mente na  minha  província,  provam  de  sobejo 
Que  não  eram  sem  fundamento  os  receios 
daquelle  professor,  pelas  ameaças  que  lhe  foram 
feitas;  creio  mesmo  (jue  o  plano  de  vingança 
politica  não  pára  aqui  e  irá  muito  adiante  contra 
influencias  politicas  de  outras  localidades. 

E  visto  que  o  nobre  deputado  pelo  7®  dis- 
tricto  de  minha  província  fez,  a  seu  modo,  o 
histórico  do  que  ailí  se  tem  dado  ultimamente, 
fal-o-oi  também  a  meu  turno. 

Tendo  o  deputado  provincial  João  Paulino 
proposto  a  restauração  da  cadeira  de  latim  de 
Quixeramobim,  que  ficara  extíncta  por  haver 
fallecido  o  respectivo  funccionario,  passou  esse 
projecto  de  lei  em  1»  e  2*  discussão  ; 
quando  foi  levado  á  3*  disussão,  á  ultima 
hora  e  aproveitando-se  a  ausência  involuntária 
de  dous  deputados  conservadores,  o  que  dava 
maioria  aos  líberaes,  fez-se  passar  uma  emenda 
removendo  a  cadeira  de  latim  de  S.  Bernardo 
para  Quixeramobim. 

Devo  notar  que  a  restauração  da  cadeira  do 
Quixeramobim  tinha  exactamente  por  base  a 
igualdade  de  condições  com  relação  á  cadeira 
de  S.  Bernardo  ,  quer  por  sua  importância 
commercial,  polítíca,civíl,  quer  pela  população. 
Não  se  pode  dizer  que  uma  comarca  seja  superior 
á  outra.  Ainda  mesmo  suppondo  que  tivesse 
alguns  visos  de  procedência  a  razão  de  que  a 
cadeira  de  S .  Bernardo  era  frequentada  apenas 
por  4  discípulos,  com  que  direito  se  removeu 
aquella  cadeira  para  uma  outra  localidade,  que 
não  tem  e  não  se  sabe  si  terá  algum  alumno, 
porque  a  respectiva  cadeira  estava  extíncta  ? 

Si  a  cadeira  de  S.  Bernardo  só  tinha  quatro 
alumnos,  o  que  aliás  não  se  acha  provado,  por- 
que os  attostados  produzidos  referem-se  ao 
mez  de  Maio,  e  d*aní  em  diante  podia  a  ca- 
deira ter  siJo  frequentada  por  muito?  discí- 
pulos ;  ainda  mesmo  que  isso  fosse  verdade, 
cevo  dizer  que  no  lyceu  da  capital  e  em  outros 
legares  da  província  ha  aulas  monos  frequen- 
tadas do  que  aquolla, 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— Isso  nada  prova ; 
pôde  até  provar  de  mais. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha: — O  argumento  do  no- 
bre deputado  é  que  prova  de  mais;  sua  consequên- 
cia seria  supprímír  todas  as  cadeiras  de  latim 
da  província,  que  não  tivessem  mais  de  quatro 
alumnos.  Entretanto  não  é  possível  exigir, 
depois  da  calamidade  por  que  passou  o  Ceará, 
nas  differentes  localidades  do   interior,  uma 
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grande  frequência  nas  aulas  de  ensino  secun- 
dário. 

Para  mostrar  as  vantagens  daquella  cadeira 
em  S.  Bernardo,  cumpre  lembrar  que  naquella 
cidade  aprendeu  sou  latim  o  muito  illustrado 
e  virtuoso  prelado  de  S.  Paulo.  (Apoiados.) 

Si  outr*ora  se  extinguissem,  com  a  facilidade 
de  hoje,  as  cadeiras  de  latinidade  do  interior, 
único  serviço  que  so  faz  ao  sertão,  talvez 
alguns  de  nós,  deputados  por  aquelfa  provin- 
cia,  nãu  estivéssemos  sentados  nestas  bancadas ; 
ter-no9-iam  faltado  occasião  e  meios  de  aprender 
08  primeiros  rudimentos  do  ensino  secun- 
dário. 

O  que  ó  fora  de  toda  a  duvida  é  que  seme- 
lhante acto  á\  assembléi  provincial  foi  dictado 
única  e  exclusivamente  pelo  ódio  politico,  pela 
vingança  partidária,  por  motivos  inconfes- 
sáveis. 

O  (jue  mais  admira,  senhores,  é:  que  se  con- 
stituisse  defensor  de  semelhante  acto  o  nobre 
deputado  p^^la  Babii.  Não  ha  um  mez  que 
S.  Ex.  apresentou  um  projecto  de  lei  para  a 
propagaçfio  do  ensin )  secundário  do  sexo  fe- 
minino. 

Pois  é  o  mesmo  nobre  deputado,  que  pretende 
prodigalizar  a  mSos  largas  o  ensino  secundá- 
rio ao  sexo  feminino,  quem  vem  justificar  a 
snppressão  de  uma  cadeira  de  latinidade  para  o 
sexo  masculino  ^  (Apoiados.) 

Isto  prova  que  o  nobre  deputado  por  minha 
provincia,  como  o  nobre  deputado  pela  Bahia, 
nSo  vieram  á  tribuna  convencidos  aa  justiça  da 
cansa  que  defendem  ;  vieram  apenas  cumprir 
um  dever  de  amizade,  aliás  muito  louvável, 
mas  que  nSo  pôde  justificar  o  acto  do  presi- 
dente do  Geará. 

A  imprensa  conservadora  do  Ceará,  cuja  to- 
lerância os  nobres  deputados  não  podem  contes- 
tar  (protestos),  pela  nenhuma  opposiçSo  que 
tem  feito  ás  ultimas  administrações,  ás  quaes 
pelo  contrario  teceu  elogios,  appellou  para  o 
Sr.  Barros  Pimentel. 

O  Sr.  António  Pinto  : —  Ninguém  contesta 
o  merecimento  e  a  capacidade  intellectual  do  Sr. 
Barros  Pimentel,  mas  o  seu  acto  nSo  tem  defesa. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  : — Esperavarse  oue 
S.  Ex.  não  Bsinccionasse  o  acto  da  assembléa 
provincial,  que  não  subscrevesse  a  uma  perse- 
guiçSo  tfio  iniqua.  As  exigências,  porém,  foram 
superiores  ás  suas  forças,  á  sua  energia  moral ; 
S.  Ex.  nKo  sabe  resistir  a  amigos. 

O  Sr.  Thomaz  Pompiu:— NSo  houve  vingança 
politioa,  nSo  é  capaz  de  provar,  e  a  prova  é  que 
na  assembléa  existem  muitos  conservadores. 

O  Sr  .  Ratibbona  :— Defenda 
servadora  da  assembléa. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  : — V.  Ex.  verá  oue 
nSo  tiveram  parte  em  semelhante  acto.  (Ha 
outros  apartes.) 

NSo  se  trata  de  personalidades  ;  trata-se  do 
respeito  á  lei  vigente  de  minha  provincia,  onde 
03  professores  públicos  nSo  podem  ser  remo- 
vidos senSo  a  pedido  ou  por  imposiçQes  de  pena, 
depois  de  processo  regular.  Esta  lei  creou  di- 
reitos para  os  i)rofessores  existentes,  e  a  as 
sembléa,  que  legisla  para  a  provincia,  e  cujos 


a  maioria  con- 


deliberaç5es  nSo  devem  ter  o  cunho  de  interesse 
ou  de  vingança  pessoal ;  a  assembléa,  que  não 
tem  funcções  administrativas,  nSo  podia,  contra 
a  própria  legislação  provincial,  remover  um 
funccionario  inamovivel.  Este  precedente  é  uma 
espada  de  dous  gumes,  que  mais  tarde  poderá 
ser  manejada  contra  seus  autores.  (Apartes.) 

Allegou-se  em  defesa  do  presidente  da  pro- 
vincia, que  elle  nSo  podia  negar  sancçSo  a  essa 
lei  senão  no  caso  de  atacar  os  interesses  da 
provincia. 

NSo  tenho  necessidade  de  ponderar  que  o 
primeiro  interesse  da  provincia  é  a  observância 
fiel  de  suas  leis  ;  além  disto  o  facto  de  ser  uma 
cadeira  pouco  frequentada  durante  dous  ou 
três  mezes,  nSo  constituo  inhabilidade  de  um 
logar  quilquer,  para  continuar  a  merecel-a  ; 
o  interesse  da  provincia  estava  na  conservação 
daqu3lla  cadeira. 

Os  predecessores  do  actual  presidente,  ne- 
gando sancçSo  a  alguns  actos  da  assembléa 
provinci  íl,  mostraram  quo  ó  possivel  fazel-o  até 
por  motivos  d ;  moralidade  publica.  (Apartes.) 
O  conselheiro  Leão  Velloso,  quando  presidiu 
aquella  provincia,  negou  sancção  a  uma  lei  que 
isentava  um  collector  de  um  desfalque  verifi- 
cado, declarando  que  o  fazia  a  bem  da  morali- 
dade publica. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:—  E'  infeliz  a  ana- 
logia; não  ha  paridade. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:— A  camará  que  o  jul- 
gue;sSo  dous  escândalos  praticados;  um  em  favor 
de  um  co>religionario  do  nobre  deputado,  outro 
contra  um  adversário.  A  moralidade  publica  e 
o  interesse  da  provincia  estavam  empenhados 
em  qu3  se  não  consummassem. 

Já  o  disse  e  repito:  si  a  falta  de  frequência 
por  alguns  mezes  pudesse  determinar  a  extinc- 
çSo  de  uma  cadeira,  algumas  do  coUegio  de 
Pedro  II  e  da  escola  normal  desta  corte  já  de- 
viam estar  extinctas.  (Apartes.) 

A  extincção  de  uma  cadeira  deixando  o  pro- 
fessor sem  porcepçSo  de  vencimentos  attenta 
contra  a  vitaliciedade. 

O  facto  da  remoçSo  nSo  é  menos  attentatorio. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :—  A  magistratura 
nSo  é  vitalícia,  porque  pôde  ser  removida. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:— Aqui  é  que  nSo  ha 
paridade.  (Apoiados.) 

A  remoçSo  dos  magistrados  assenta  em  lei 
prévia,  que  os  cerca  de  garantias  com  as  in- 
trancias . 

Na  defesa  que  a  imprensa  liberal  do  Ceará  fez 
ao  presidente,  foram  accusados  deputados  con- 
servadores de  cumplicidade  no  acto  da  remoção 
alludida. 

Contra  semelhante  argniçSo  protestaram  os 
deputados  amigos  do  Sr.  barSo  de  Aquiraz,  em 
abaixo  assignado  que  fizeram  publicar  sem  ré- 
plica. 

Si  ha  algum  complico  no  attentado  que  pro- 
fligo,  devo  dizel-o  á  camará  e  ao  nobre  Sr.  mi- 
nistro da  justiça,  que  se  acha  presente,  é  o 
Í*aie  de  direito  da  comarca  deS.  Bernurdo,  o 
)r.  Manoel  Coelho  Cintra,  que  tem-se  tomado 
caudilho  politico  com  sacnficio  da  soa  autori- 
dade, que  foi  e  continua  a  ser  posta  em  jogo 
para  fins  políticos. 
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Nenham  juiz  ludibriou  Unto  da  reforma  elei- 
toral como  elle. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:  — ET  seu  co-religio- 
nario. 

O  Sr.  Alt  aro  Caminha:—  Não  é  de  nenhum 
partido  ;  tem  militado  em  todas  as  aleirassem  to- 
das ai  facções  politicas,coníorme  o  interesse  do 
momento. 

Pòroccasifto  de  disputar  meu  reconhecimento 
nesta  camará,  provei,  com  circulares  daquelle 
juiz,Yerda4eiras  proclamações  dirigidas  ao  elei- 
torado de  sua  comarca,  que  elle  interviera  no 
pleito,  tanto  no  1^  como  no  2^  escrutínio. 
Chamo  a  attenção  do  governo  para  aquelle 
magistrado,  que  náo  pôde  continuar  em  uma 
comarca,  onde,  p  t  seu  génio  atrabiliário  e 
rixoso,  tem  sido  desfeiteado  (apartes)  até  por 
vias  de  facto. 

Com  o  corpo  de  delicto,  que  este  juiz  lavrou 
por  seu  próprio  punho,  e  que  existe  no  pro- 
cesso de  verificação  de  poderes,  relativo  ao 
S»  districto  do  Ceará,  um  governo  moralizado 
t«m  rigorosa  obrigação  de  remover  tal  magis- 
trado para  superior  ou  igual  entrancia,  ouvindo 
o  conselho  de  estado. 

Disse  Que  o  Dr.  Cintra  foi  complico  do  acto 
da  assambléa  provincial  por  que  elle  ameaçava 
o  professor  Perdigão  com  a  oxtincção  de  sua 
eadeira .  (Apartes . ) 

Trabalhou  em  &vor  do  meu  contendor,  o  Sr. 
Joaqnim  Bento,  no  2*  escrutínio,  com  o  duplo 
fim  :  de  assegurar  sua  impunidade  pelos  fi&ctos 
que  praticara  na  primeira  eleição  e  para  obter, 
como  obteve,  a  remoção  do  professor  de  latim, 
aoe  era  um  obstáculo,  um  fiscal  de  todos  os 
desmandos  e  arbitrariedades  praticados  por  esse 
jniz. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  — Já  vejo  que  quer 
liquidar  questões^  da.  sua  eleição. 

O  Sr.  RoDRiauxs  Júnior  :  —  B'  magistrado 
distincto. 

O  S&.  Aj^vabo  Caminha  :— Não  dixta  isto 
V.  Ex.  nas  vésperas  da  eleição,  (guando  sen 
jornal,  O  Cearense^  accuAavao  Sr.  Cintra  de  in- 
tervenção criminosa  no  pleito  eleitoral ;  agora 
vejo  que  aquelle  magistrado  está  filiado  actual- 
mente ao  partido  liberal ;  nem  um  só'  conser- 
ipftdor solevanta  para  de(^ndel-o  com  uma  pa- 
lavra ;  é  dos  nobres  deputados  qu»  parle  un» 
vws  para  elogml-O'! !  t 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  O  órgão  mais  an- 
tigp  da  imprensa,  o  Pedro  II,  defende-a  ccm- 
stantemente. 

Q.StL'  Álvaro  GAiuNflU; :— ^Depoisi  da  elai^ 
çSo  não  teve  occasiâo  de  £EtzeI-o.  Esta  tsee£t 
o(»mp«fcet  hoitt  ao  pactide  liberal,  a.onia  sombra, 
ite«om<H»iis».d»  soust  dedicado»  stri^i^os^vivie  o, 
Dí;  CUn^ra^ 

Eu,  pois,  fazendo  um  appello  ao  nobre  mit» 
nifliro  da  jasti^  qua^  soil  o  jprimeífo  a  reee- 
nhacer,.  se  inspira  etm  sentimeolios  os  maia 
Qpbresv  fciSAho  a  asp«rajiça  díS  ver  livre  aquella 
ooiiMWifcd»um  veraadMfo  flagello.^^d;»  apoiar 
do9  é-amarUm,)  AlU  sewwlhaiTto  magistrado  não 
pôde  aomiaistcar  justiça.  (Âpartêt.y 

Si  o  nobre  ministro  reamoer  áa  ialbrmagQea. 
que  devem  existir  na  secretaria. da  joati^a,.  verA 


qu3  e  Dr.  Cintra  havendo-se  tornado  impoa- 
Bivel,  como  iuiz,  em  outras  localidades,  não 
deve,  não  pôde  continuar  em  &.  Bernardo,  onde 
não  tem  feito  senão  semear  a  zizania  e  a  lota 
entre  os  seus  comarcãos,  dos  mais  pacificoa  da 
provi  ncia« 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  Só  com  docu- 
mentos é  que  se  fazem  taes  accusações.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :— Appello  para  aa 
informaçõas  que  o  nobre  ministro  da  justiça  ha 
de  encontrar  em  sua  secretaria  ;  appello  para  a 
imprensa  liberal  de  minha  província,  ha  um 
anno  apenas;  appello  para  o  nobre  mioistro 
do  império  que  conhece  perfeitamente  esae 
juiz.   (pruzanp-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente: —  Observo  ao  orador  qua 
o  tempo  está  terminado. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:—  Peço  ainda  cinco 
minutos  de  tolerância  para  terminar,  embora 
não  possa  dizer,  dentro  delles,  o  muito  que. 
ainda  me  resta. 

Voltando  ao  presidente  de  minha  província, 
accrescentarei  que  a  sua  administração  vai 
acoroçoando  o  espirito  de  partido  por  tal  fòrina, 
que,  aa  comarca  do  Crato,  o  promotor  publiot^ 
acaba  de  invadir  o  cartório  e  de  raagar,  com.  a 
maior  publicidade,  petições  do  recurso  da  ultimav 
eleição  para  vereadores  e  juizes  de  paz.  (Apar- 
tes,) Em  qualquer  parte  não  se  atreveria  o 
órgão  da  justiça  publica  a  praticar  um  acto 
tão  grave,  si  elle  não  tivesse,  como  este  tem,  a 
certeza  da  quasi  impunidade  ;  esta  certeza 
funda-se  no  modo  de  conduzir-se  do  presidente 
da  província. 

O  Sr.  Ratisbona  : —  O  promotor  é  um  moço 
c^ue  não  é  formado,  mas  muito  distincto,  intel- 
li gente  e  honesto.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Álvaro  CiAfiNiiA:— V.  Ex.  não  con- 
testa este  facto,  que  se  deu  no  Crato  e  tem  sido 
denunciado  pela  imprensa .   (Apartes.) 

Mas  não  é  só  iato:  o  presidente  da  nrovincia 
do  Ceará,  o  Sr.  Sancho  Pimentel,  acaba  da  no- 
mear escrivão  da  coUectoria  da  cidade  do  Axa- 
caty  um  hom3m  que  tinha  sido  convencido, 
como  agente  do  correio^  de  desviar  a  correa- 
pondencia  particular. 

O  Sr.  Thomaz  Pompsu:— Não  é  exacto  iaso*. 

(Ha  outroê  apart€9^) 

O  Sr.  Álvaro  Caminra: —  Como  nffo  é  exa^ 
ctú  ?  V.  Ea.  dave  saber  que  esse  IsoCo  foi  pro- 
vado joãieialmanjba  a  pubMcadaa  aa  pn^ra*  poda* 
imprensa  do  Ceará  (ÁpatttesJ) 

Em  ama  paiavra^  para  o  presiéonte  da  pro- 
víncia do  Ceará  não  existe  ae-A^o  mn  padrão, 
pelo  qual  afare  as.  co&'iaaianQÍaa  do  sarvíço 
pidtHco  e  a  capaoidade  daqueliíea  a  quem  tem. 
de  nomear  :  é  ser  liberal  e  liberal  eaaUadn. 
(^^tôê  0  neta  apoiados*) 

O  nobre  depatado  pela  Bahia,  saagrandopae 
em  aaade,dafeDdeu  ainda  o  presidenta  à^  miniia 
proTiacia  da  uma  aúoosaç&b,  q«a  aliáa  não  Uiit 
tiniia  sido  fiita;  refiroHoaa  á.  noAseagão  de  Sr- 
Joaquim  Catsmda  para  piofeaasr  de  philoaopbia. 
(ApartêÊ.) 
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Ninguém  tinha  aqui  articulado  censuras  ao 
presidente  da  provincia  por  este  motivo ;  mas 
já  que  foi  levantada  a  questão,  vou  provar  que 
ainda  ó  mais  um  acto  contrario  á  lei  e  inspi- 
rado exclusivamente  pelo  espirito  partidário. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— E*  isso  que  estima- 
mos que  prove. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :— Pelo  regulamento 
do  lyceu  do  Ceará,  de  12  do  Janeiro  do  1874,  no 
coso  de  igualdades  de  habilitaçõ©  i  entro  con- 
currentes  á  mesma  cadeira,  deve  ser  nomeado 
aquoUe  que  tiver  srrau  scientifico.  De  confor- 
midade com  esta  disposição  foi  nomeado  lente 
de  geographia,  pelo  Sr.  Faria  Lemo^,na  situação 
conservadora,  o  nobre  deputado  pelo  7°  distri- 
cto,  e  pelo  mesmo  motivo  o  Sr.  padre  Frota 
para  a  cadeira  de  mathematicas. 

Entretanto,  senhores,  o  presidente  da  provín- 
cia não  se  julga  obrigado  a  seguir,  quanto  á 
tolerância,  moderação  e  respeito  á  lei,  as  prati- 
cas conservadoras. 

Sendo  nomeados,  pelo  Sr .  Barros  Pimentel, 
para  a  commissâo  que  tinha  de  iulgar  o  concur- 
so, o  Sr.  gneral  Tiburcio, conhecido  de  toda  a 
camará,  e  o  Dr.  Theophilo  Bezerra,  irmào  do 
nobre  deputado  pelo  3°  districto  da  corto,  pes- 
soas cujisidéas  liberaes  nào  sào  por  forma  al- 
guma duvidosas,  pessoas  acima  de  toda  a  exce- 
pção, classificaram  os  dous  concurr-^ntes,  o 
Sr.  Catunda  o  o  i^adre  Bruno  de  Figueiredo,  no 
mesmo  plano  e  em  identidade  de  ctrcumstan- 
cias. 

Em  vista  disto  todos  acreditavam  que  fosse 
escolhido  o  padro  Bruno,  nào  só  pela  preferen- 
cia legal  estabelecida  pelo  regulamento  do 
lyceu  e  por  suas  incontestáveis  habilitiações, 
comprovadas  pelo  veredictum  da  comiiiissuo, 
como  também  por  ter  leccionado  gratuitamente 
e  por  muito  tempo  a  cadeira  em  concurso. 

Accrescia  a  circumstancia  de  estar  aquelle 
sacerdote  familiarisado  com  o  ensino  da  moci- 
dade, a  quem  prestar \  os  melhores  serviços, 
dirigindo  um  estabelecimento  de  instrucçào 
secundaria.  (Cruzam- se  muitos  apartes.) 

O  Sr  .  Presidente  :  —  Observo  ao  orador 
que  já  se  passaram  os  cinco  minutos  de  tole- 
rância. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:— Mais  duas  palavras 
e  vou  terminar. 

O  presidente  da  provincia,  com  manifesta 
violação  da  lei,  preteriu  o  padre  Bruno  Fi- 
gueiredo, por  ser  conservador,  e  nomeou  o 
Sr.  Catunda. 

O  nobre  deputado  peli  Bahia,  defendendo 
o  presidente  da  provincia  do  Ceará,  citou, 
como  textuaes,  palavras  da  ConstituiçãOy  que, 
aliás,  nunci  foram  publicadas  por  aquelle 
jornal.  (Apartes,) 

O  nobre  deputado,  naturalmente  nao  recebe 
jornaes  da  provincia  do  Ceará,  e  foi  mal  infor- 
mado. 

A  Constituição^  jornal  conservador,  o  que 
disse  foi  :  que  reconhecia  habilitaçSd^  no 
Sr.  Catunda,  mas  nunca  declarou  que  elle 
tivess*^  maior  cópia  de  conhecimentos  e  fosse 
mais  vorsado  que  seu  competidor,  na  matéria 
do  concurso  ;  ao  contrario,  pugnou  sempre 
V.    V.  — 11 


pelo  respeito  ao  principio  estabelecido  pela 
lei,  demonstrando  em  varies  artigos  que,  desde 
quo  a  commissáo  julgadora  tinha  equiparado  o 
dous  concurrentes,  a  escolha  não  poJia  *ser 
duvidosa,  devia  rocahir  no  padre  Bruno  Figuei- 
redo. 

O  Sr  Thomaz  Pompeu  :— V.  Es.  nao  conhece 
a  lei  provincial. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  : — V.  Ex.  ó  que 
não  a  conhece,  e  não  tem  acompanhado  a 
questão  que  foi  discutida  na  imprensa,  onde 
se  provou  que  não  tinha  sido  revogada  a  lei  a 
qfte  me  refiro. 

Por  consequência,  o  único  motivo  que  houve 
para  a  escolha  do  Sr.  Catunda,  foi  a  sua  côr 
politica  e  nada  mais. 

Esta  é  a  única  pedra  de  toque  do  Sr.  A.  Pi- 
mentel. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :  —  Na  minha 
opinião,  a  instrucção  publica  do  Ceará  lucrou 
muito  com  a  nomeação  do  Sr.  Catumda.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  Vou  sentar-me, 
Sr.  presidente,  esperando  que  o  nobre  ministro 
da  justiça  e  o  nobre  ministro  do  império,  hão 
de  dar  providencias  para  que  no  Ceará  sejam 
melhor  administrados  a  justiça  e  os  negócios 
públicos. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr*.  «José  IMar-iaiiiio  (pela  or- 
dem)  pede  a  inversão  da  primeira  parte  da 
ordem  do  dia,  afim  de  que  depois  do  projecto  re- 
1  itivo  á  estrada  do  ferro  Mogyana,  se  discuta  o 
que  propõe  a  revogação  da  lei  inconstitucio- 
nal  de  Perniimbuco. 

O  Sr .  Oartío  d.e  Oanind-ó  (pela 
ordem)  faz  um  pequeno  addcndo  ao  requeri- 
mento do  Sr.  José  Marianno:  pede  que  depois  do 
projecto  fíobre  a  estrada  Mogyana  se  discuta 
o  da  estrada  de  ferro  de  Baturitó,  e  depois  então 
o  relativo  á  lei  inconstitucional  de  Pernambuco. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  José  Ma- 
rianno, salvo  a  emenda  do  Sr.  Barão  de  Ca- 
nindó,  ó  approvado. 

E*  approvoda  a  emenda  do  Sr.  Barão  de  Ca- 
nindó. 

Entra  em  terceira  discusaão  o  projectou.  127 
B,  relativo  ao  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  Mogyana. 

O  Sr.  I^ontaiiidon: — Sr.  presidente, 
era  minha  intenção  resumir  o  mais  que  pu- 
desse o  que  tinha  a  dizer  relativamente  ao 
projecta  que  se  discute  ;  mas,  para  abreviar 
o  debate,  tendo  prescindido  de  tomar  a  palavra 
na  2*  discussão,  não  posso  daixar  por  forma  al- 
guma de  trazer  para  a  3*  todo  o  desenvolvi- 
mento que  poderia  ter  então  apresentado. 

Quan  io  se  trata  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  Mogyana,  em  busca  da  margem  es- 
querda do  Rio  Grande,  nas  divisas  da  S.  Paulo 
com  a  provincia  de  Minas,  eu  não  discuto  tão 
somente  o  projecto  em  si,  como  também  procuro 
e  procurarei  iigal-o  ás  questões  geraes,  quo 
devem  reger  a  matéria, 
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E*  sabido  de  t)dos  que  nos  últimos  dias,  nesta 
cidade,  pessoas  competent  33  têm  tomado  a  seu 
cargo  esclarecer  o  paiz  e  os  s^us  represen- 
tantes, relativamente  a  esto  assumpto  de  má- 
xima importância,  qual  ó  o  que  diz  respeito  á 
viaçSo  publica. 

Aquelles  que  acompanharam  as  discussões  dos 
legitimos  profissionaea  no  primeiro  congresso 
sobre  estradas  de  ferro,  que  se  reuniu  nesti 
corte,  por  certo  deverão  ter  adoptado  uma 
norma  de  conducta  na  qualidado  de  represen- 
tantes do  paiz,  afira  de  que  por  ura  lado  satis- 
façam aos  intuitos  geraes,  o  por  outro  lado  nâ(§ 
procurem  por  qualquer  maneira  embaraçar  o 
futuro,  quanto  a  estas  questõos  ISo  momen- 
tosas. 

Nesta  discussão,  Sr.  presid)nte,  náo  pre- 
tendo absolutamente  oppor-rae  ao  prolon- 
gamento da  Mogyana  ao  barranco  do  Rio 
Grande . 

O  que  tenho  em  vista  ó  tão  sóment3  ques- 
tionar : 

Em  primeiro  logar,  si  esta  concessão  nâo  pre- 
judicará o  plano  geralmente  aceito  de  ura  sys- 
tema  de  viação  férrea,*  e  em  segundo  logar  si  o 
prolongamento  desta  via  férrea,  internando-se 
em  uma  parte  do  território  mineiro,  compensará 
os  sacrifícios  que  elle  tenha  de  fazer. 

O  parecer  da  commissão  de  commercio,  in- 
dustria e  artes  deve  dirigir-nos  no  nosso  voto. 

As  suas  conclusões  nascem  desta  espécie  d^ 
visum  et  repertum.  A  commissão,  dando  pare- 
cer a  favor  da  Mogyana,  teve  em  vista,  em  pri- 
meiro  logar,  o  desenvolvimento  das  industrias  no 
território  mineiro,  e  era  segundo  logar,  a  lei  mi- 
neira de  1881,  que  concede  á  estrada  Migyana 
a  garantia  de  juros  de  7  o/o  sobre  o  capital  má- 
ximo de   5,000:000$000. 

Na  minha  argumentaçSo  mostrarei  que  a  lei 
mineira  que  fez  esta  concessio  nâo  sô  preju- 
dicou extraordinariamente  o  futuro  de  seu  cofre 
e  a  futura  autonomia  da  provincia,  como  tam- 
bém não  attendeu  a  que  os  lucros  dos  productos 
desta  zona,  ficando  sujeitos  a  um  frete  eleva- 
dissimo  em  demanda  de  um  porto  do  littoral 
corao  o  de  Santos,  serão  necessariamente  absor- 
vidos e  que  por  conseíruinte,  sendo  o  intuito 
do  legislador  não  bó  favorecer  as  industrias 
como  também  despender  o  dinheiro  publico 
sobretudo  o  garantido,  em  vista  de  remune- 
ração futura,  desde  que  se  demonstre  que  não 
se  pôde  conseguir  tal  fim,  demonstrado  está 
que  nada  so  poderá  fazer  legislando  no  sentido 
que  se  pede. 

O  Sr.  Moreira  db  Barros:— V.  Ex. disse  que 
nã3  se  oppunha  ao  projecto  até  ás  margens  do 
RioGranle. 

O  Sr.  Ulhôa  Cintra:—  Está  nas  mãos  de 
V.  Ex.  pedir  a  revogação  da  lei  provincial  mi- 
neira . 

O  Sr.Montandon:— Não  peço  a  revogação  da 
lei  mineira;  não  faço  mais  do  quo  mostrar  daqui 
aa  tribuna  os  inconveniente 3  dessa  lei. 

E  nos  seguintes  dados  póde-se  demonstrar  a 
verdade  do  meu  ass3rto,  comparando-se  a  dis- 
tancia de  um  objectivo  commum  (o  rio  Paraná-  I 


hyba)   aos    mercados    do  Rio  de  Janeiro  e  de 
Santos : 

De  Santos  a  S.  Simão 439  kilometros. 

De  S.  Simão  ao  barranco  es- 
querdo do  Rio  Grande...     200  kilometros. 

Do  Rio  Grande  ao  Parana- 
hyba,  objectivo  tomado,pa8- 
sando  por  Uberaba 290  kilometros. 

Sorama  total 929  kilometros. 

Neste  percurso  haverá  uma  penosíssima  bal- 
deação no  Rio  Grande,  quando  não  queira 
elevar  extraordinariamente  o  capital  com  a 
dispendiosa  ponte  sobre  o  mesmo,  que  só  ofTe- 
rece  o  Jaguára,  como  o  único  ponto  em  que 
poderá  s  ^r  construída  ;  haverá  outra  baldeação 
em  Campinas  com  a  mudança  de  bitola ;  e  por 
fim  encontrará  a  persp'}ctiva  da  serra  do 
Cubatão  na  estrada  de  S.  Paulo  a  Santos  com 
seufrate  elevadíssimo. 

Comparando-se  a  distancia  do  mesmo  objectivo 
com  o  importante  mercado  do  Rio  de  Janeiro,  te- 
mos o  seguinte  : 

Do  Rio  de  Janeiro  ao  Rio  Preto 

pela  Barra  do  Pirahy 188  kilometros 

Deste   ultimo  pDnto  a  Lavras 

pela  estrada  de  Jacutinga 

garantida  pela  provincia  de 

Minas 180  > 

De    Lavras   ao   Rio    Grande, 

onde  começa  o  trecho  perfei- 
tamente navegável 19  > 

Do   Piumhy  (na  Caxoeira  da 

Bocaina    termo  do    trecho 

navogavel)  ao  objectivo  Pa- 

ranahyba 396  » 

Somma 783  > 

Quero  mostrar  que  teremos  com  a  perspectiva 
da  estrada  do  Jacutinga  a  Lavras  um  caminho 
mais  curto,  e  póde-se  dizer  recto  entre  o 
objectivo  6  a  corte,  percorrendo  uma  zona 
ubérrima  e  próxima  á  corte,  como  seja  a  do 
Rio  Grande,  onde  se  orça  em  500,000  almas  a 
respectiva  população. 

Teremos,  pois,  uma  diflTerença,  a  favor  do 
mercado  da  corte,  de  146  kilometros. 

Si   tomarmos  a  linha  do  Rie   Verde,    que  ó 
actualmente  a  preferida,   porque  se  acha  em 
construcção,  teremos  o  seguinte  : 
Do  Rio  de  Janeiro  aos  Três 

Corações  do  Rio  Verde  pelo 

Cruzeiro 415    kilometros 

Dos  Três  Corações  ao  trecho 

navegável  do  Rio  Grande 

em  Lavras  no  máximo 73  > 

Do  Piumhy  ao  ponto  objectivo 

do  Paranahyba 396  > 

Somma  total 884  » 

Ainda  temos  a  diíTerença,  a  favor  do  mercado 
da  corte,  do  45  kilometros. 

Ainda  mesmo  que  fossem  iguaes  as  distan- 
cias, e  direi  mesmo,  ainda  que  a  differença 
fosse  a  favor  do  mercado  de  Santos,  quem,  com 
igenção  de  espirito,  deixaria  dei  preferir  o  im- 
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portantissimo  mercado  do  Rio  de  Janeiro,  único 
que  poderá  supportar  a  fatura  producçâo  das 
zonas  pastorril  e  agricola  ? 

Ouço  dizer  que  o  projecto  nada  tem  de  com- 
mum  com  a  conce&sâo  da  lei  mineira.  Ora, 
determinando  o  projecto,  contra  todas  as  regras, 
certo  e  determinado  ponto  da  margem  do  Rio 
Grande,  sem  que  haja  estudos  preliminares, 
claro  está  que  esta  determinação  está  consoante 
com  a  lei  mineira  de  1881. 

PortantOjd  ímonstrado  fica  que  esta  concessão 
é  consequência  da  lei  mineira,  e  por  isso  não 
posso  de  forma  alguma,  nesta  discussão,  abstra- 
hir  de  considerar  esta  lei  em  sua  applicação  re- 
lativamente a  esle  projecto. 

Não  temos  poder  para  revogar  a  lei  mineira, 
é  certo,  mas  temos  o  meio  indirecto  pelo  qual 
podemos  conseguir  que  ella  se  não  execut?, 
e  é  mudar  o  ponto  objectivo  da  esti*ada  Mo- 
gyana. 

Já  se  vê,  Sr.  presidente,  que  por  forma  al- 
guma contrario  os  intuitos  da  companhia  Mo- 
giana,  que  é  demandar  o  baixo  Paraná  procu- 
rando Goyaz  mais  ao  sul,  e  approximando-se  de 
Mato  Grosso.  {Ha  alguns  apartes*) 

Para  convencer  aos  poderes  de  minha  pro- 
víncia de  que  a  lei  mineira  é  inteirament3  pre- 
judicial aos  seus  interesses,  passo  a  expender  as 
83guintes  considerações  fundadas  no  perfeito 
conhecimento  das  localidades. 

Sendo  a  garantia  de  7  o/o  sobre  o  capital  de 
5.000:000$  pelo  prazo  de  30  annos,  terá  a  pro- 
víncia comproraettido  em  pura  perda  e  s<»m 
proveito  a  forte  somma  do  10.500:000$;  por- 
quanto o  rendimento  da  estrada  na  pequena 
porção  do  triangulo  mineiro  apenas  dará  para 
seu  custeio,  e  só  servirá  para  garantir  alguma 
porcentagem  á  estrada  lançada  em  território 
paulista.  Com  effeito,  ninguém  ignora  que  o 
calculo  da  renda,  que  deverá  servir  para  o  pa- 
gamento da  garantia,  será  tão  somente  baseado 
no  quantum  produzido  no  território  mineiro, 
que  terá  de  ser  cortado  pela  Mogyana. 

E*  sabido  que  o  beneficio  de  uma  via  férrea 
que  demandir  esta  zona  d  3  Minas  e  a  de  Goyaz 
será  completamente  i Ilusório,  si  não  trouxer 
como  consequência  o  desenvolvi m«n lo  das  in- 
dustrias, não  só  pe'.a  facilidade  de  sua  sahida, 
como  também  pela  justa  remuneração  do  tra- 
balho .  E  quem  pod  rá  seriamente  asseverar 
que  CS  productos  di  zona  pastoril  poderão  sup- 
portar com  vantagem  para  o  productor  o  ele- 
vado frete  em  um  percurso  superior  a  900  kilo- 
metros?  E  que  desenvolvimento  poderá  garantir 
a  tão  rica  zona  o  porto  de  Santos  ?  E  quem  des- 
conhecerá que  a  garantia  mineira  somente 
aproveitará  á  via  férrea  construida  em  território 
paulista  ? 

Não  podemos  conjurar  os  males  presentes,  e 
nem  tão  pouco  preparar  um  futuro  lisongeiro, 
si  nossas  actuaes  deliberações  forem  somente 
movidas  pelos  interesses  de  puro  bairrismo. 

E*  minha  convicção,  como  já  manifestei 
desta  tribuna,  que  não  jKKleremos  por  forma 
alguma  attender  á  solução  de  problemas  im- 
portantes, sem  que  rasguemos  o  interior  d 5 
grande  macisso  do  nosso  paiz,  e  sem  quo  des- 
cubramos as  nossas  riquezas  interiores  ao  es- 
trangeiro. (Apoiados.) 


E*  com  profundo  desgosto  que  lendo  os  bo- 
letins dos  nossos  vizinhos,  sobretudo  da  repu- 
blica do  Uruguay,  o  fazendo  um  confronto 
ontre  as  estatísticas  daquella  republica  com  as 
do  nosso  paiz,  vejo  que  a  republica  do  Uruguay 
com  as  suas  7.000  léguas  qu.idra  las  tem-se 
avantajado  extraordinariamente  ao  nosso  co- 
losso . 

Mas,  procurando  a  razão,  ella  se  encontra 
no  seguinte : 

Na  republica  do  Uruguay  se  attende  sobre- 
tudo ao  que  diz  respeito  á  matéria  prima,  em- 
quanto  que  no  nosso  paiz  despreza-se  o  desen- 
volvimento desta  matéria,  o  volve-se  a  vista 
para  paizes  que  têm  séculos  do  civilização,  e 
quer-se  imital-os  no  seu  desenvolvimento  ;  ira- 
portando-se  industrias  para  as  quaes  elle  ainda 
não  está  preparado,  não  só  por  falta  de  braços, 
como  por  falta  de  desenvolvimento  industrial, 
e  também  dos  respectivos  capitães. 

Afim  de  tornar  saliente  em  um  ponto  insi- 
gnificante a  comparação  entre  a  republica  do 
Uruguay  e  o  nosso  paiz,  tomarei  uma  das  pro- 
vindas actualmente  mais  pobre),  mas  que 
conta  em  seu  solo  e  sub-sólo  as  maiores  riç^uezas, 
sufficientes  para  contentarem  a  nação  mais  ávida 
da  Europa  ;    rofiro-me  á  província  de  Goyaz. 

Esta  província  tem  mais  do  quádruplo  em  ex- 
tensão da  republica  do  Uruguay;  entretanto,  to- 
mando informações  que  me  parecem  fidedignas 
a  respeito  da  sua  producção,  ou  por  outra,  da 
única  producção  vantajosa,  a  industria  pas- 
toril, chega-se  ao  seguinte  resultado: 

Por  um  calculo,  que  supponho  um  tanto  ex- 
asperado, a  província  de  Goyaz  apenas  exporta 
do  sou  território  o  numero  de  200.000  rezes,  o 
que  se  computa  pela  sua  receita,  levando  em 
linha  de  conta  mais  do  metade  do  gado  ex- 
portado e  occulto  á  perseguição  dos  impostos. 
E  si  tomar  por  pinto  de  comparação  a  respeito 
do  numero  de  rezes  precisas,  para  dar  essa 
exportação,  a  província  do  Rio  Grande,  que  ó 
aquella  que  dá  maior  algarismo,  visto  que 
exporta  na  razão  de  10°/o  na  producção,  claro 
está  ([uo  a  província  de  Goyaz  não  conterá 
na  ;  suas  23.000  léguas  quadradas  mais  de  dous 
milhões  de  gado  vaccura,  emquanto  que  a  repu- 
blica do  Uruij^uay  cora  as  suas  7.000  lé- 
guas quadradas  contém  8. 0(X).000  de  cabeça -i. 
(Ai;artes.) 

Eu  já  vou  dar  a  demonstração.  O  meu  fim  ó 
chegar  ao  desenvolvimento  da  industria  pas- 
toril. 

Como  dizia,  a  republica  do  Uruguay,  tendo 
menos  da  quarta  parte  do  território  goyano, 
tem  pelas  estatísticas  bem  elaboradas,  o  certas, 
oito  milhões  de  cabeças  de  gado  vaccum.  Ora, 
nesta  proporção  Goyaz  devia  ter  32  milhões. 
Mas  eu  já  não  quero  este  calculo,  limito-me  á 
base  de  20  milhões,  e  tomo  a  porcentagem 
mais  baixa,  isto  é,  a  de  7  ^/o  da  província  do 
Paraná,  e  então  nós  teremos  que  só  a  pro- 
víncia de  Goyaz  poderia  exportar  1.400,000 
cabeças. 

Já  não  me  refiro  á  grande  extensão  da  pro- 
víncia de  Minas,  nem  á  immensidade  da  pro- 
víncia de  Mato  Grosso,  e,  tomando  tão  somente 
para  ponto  de  comparação  a  província  de  Gojraz, 
dahi  se  pôde   tirar  a  illação  tendo    em  vista 
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00.003  léguas  do  zona  pastoril.  Entretanto, 
qual  o  resultado  ?  O  resultado  é  que  a'*  repu- 
blicas do  Prata,  não  contando  o  Rio  Grande  do 
Sul,  nos  forneceram  o  proiuct)  de  600.000  ca- 
beças de  gado.  O  rosullado  ò  que  pagamoi  lU 
ropul)licas  do  Prata,  por  um  preço  exagerado, 
justamente  aquillo  que  so  dá  no  nosso  paiz  o 
com  a  seguinte  circumstaucia,  que  não  so  pôde 
admittir  comparação  entre  os  c.impos  do  sul  c 
os  campos  de  Min  is  o  Goyaz  que  se  prestam 
perfei  amonte  á  criíçio  do  gado  vaccum.  E, 
quando  om  um  aparte  do  nobre  deputado  se  de- 
clarou quo  no  sal  existem  só  campinas  e  não 
existem  mattaa,  o  nobre  deputado  mostra  que 
desconhece  verdadeiramente  o  assumpto  da  in- 
dustria pastoril,  porquanto  as  grandes  pasta- 
gens que  não  são  circumdadas  di  maltas  não 
podem  verdadeiramente  prestar-se  para  a  cria- 
ção em  alta  escala  por  falta  de  abrigo  e  recur- 
sos na  estação  da  secca.   (Apartes.) 

E  tanto  quo,  fazendo  so  a  comparação  da  pro- 
víncia do  Paraná  com  o  Ri )  Grande  do  Sul,  re- 
conhece-se  a  superioridade  da  província  do  Pa- 
raná, não  pela  quantidade,  mas  pela  qualidade 
do  gadc,  om  dos  >nvolvimento  mais  lento,  p> 
rcm  om  producção  mais  avantajadi. 

S;*.  presidento,  quando  trag)  osto  a8Sum;)toá 
discussão,  tenho  om  vista  perguntar:  si  temos 
ost^s  recursos  no  paiz,  si  temos  uma  pro\nncia 
Ião  extensa,  tão  apta  para  a  industria  pastoiil, 
e  si  alli  oisa  industria  se  pôde  desenvolver  es- 
pantosamente, por  que  razão  o  mercado  so  não 
forneço  ?  A  razão  salta  aos  olhos,  ó  porque  lho 
falta  o  elemento  propriamente  gerador  da  in- 
dustria pastoril,  faltam  as  artorias  de  ferro. 

Esta  e  a  razão  por  que  uma  via  férrea,  de- 
mandando, já  não  digo  o  coração  da  provinda 
de  Goyaz,  mas  beijando  as  duas  divizas,  iria  não 
somente  hvar  alli  a  vida,  como  de  lá  trazer  a 
vida  para  o  paiz,  sobretudo  para  a  corte. 

Pergunto  eu:  desde  que  se  tiver  om  vista  o 
prolongamento  do  qualquer  via  ferroa  para  levar 
os  elementos  necessários  ao  desenvolvimento 
desta  o  do  outras  industrias  no  interior  do 
paiz,  tem-so  conseguido  o  resultado  que  se 
quer  ?  Por  crto  que  não,  por  [ue  a  viação  fér- 
rea dovo  não  só  levar  os  oloniontos  conn  facili- 
tar a  sabida  dos  productos  respectivos  da  in- 
dústria. 

Quaes  são  os  productos  da  zona  que  que/  de- 
mandar, já  não  me  refiro  á  estrada  Mogyana 
nem  á  estrada  do  Rio  Vorde  ao  valle  do  Para- 
nahyba  ?  São  os  productos  propriamente  da 
zona  pastoril.  A  estrada ,  que  procurar  as 
divizas  da  província  da  Goyaz,  só  levará  o  sál 
para  esta  província  e  delia  só  trará  os  productos 
da  industria  pastoril,  não  fatiando  na  pequenx 
e3cala,em  quo  se  desenvolvo  o  cultivo  do  fumo, 
dos  cercãos,  otc.  Por  isso,  ó  preciso  que  se 
attenda  a  que  a  via  férrea  que  demandar  estas 
paragens,  deve,  por  todas  as  fórmis,  facilitar 
o  freto  de  tal  ordem,  que  compense  mais  ou  me- 
nos 0  productor.  Tomando  por  base  os  produ- 
ctos da  industria  pastoril,  poderemos  mencio- 
nar o  xarque,  com  a  circumstancia  do  quo  o 
xarque  do  Rio  da  Prata  não  se  pôde  conservar 
além  de  troí  ou  quatro  mez  s,  pois  se  detoriora 
em  consoquenci  i  da  humi  lado  inhoronfe,  em- 
quanto  que  o  x^r-juo  do  Q^vláo  do  Brazil  poderá 


durar  oito  mezos  ou  um  anno,  e,  por  isso,  se 
prestará  perfeitamente  á  exportação,  cUsidera- 
tum  final  a  quo  devemos  attender,  porque  não 
poderemos  por  forma  alguma  tratar  do  desen- 
volvimento da  industria  do  paiz,  sem  que  te- 
nhamos em  vista,  om  um  futuro  mais  ou  monos 
próximo,  abrir  no  estrangeiro  mercados  om 
alta  escala,  consumidores  deste  género. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  : —  Mas  elle  podo 
conservar-so  ? 

O  Sr.  Montandon  : —  Pôde;  o  xarque  cha- 
mado carne  d^  vento  conserva-se  perfeita- 
monte,  afortiori  o  xarque  commum  ;  o  facto  é 

3ue  o  xarqu  3  do  sul  não  se  pôde  conservar  além 
e  três  ou  quatro  mezes. 

cr  Sr.  Moreira  dk  Barros  : —  Aqui. 

O  Sr.  Montandon  :— Aqui  o  em  toda  a  parte. 
Ora,  o  que  mais  se  deve  ter  em  vista,  consi- 
derando este  prim3Íro  producto  d3  industria 
pastoril,  ó  não  só  a  sua  proiucção  barata,  como 
tamboma  facilidade  do  seu  transporta. 

O.  baixo  preç-o  da  sua  producção  não  se  pôde 
dar  senão  pola  reducção  extroma  do  preço 
desse  género  do  primeira  nocf^ssidade  para  a 
prosperidade  da  industria  pastoril,  o  qual  so 
chim  i — sal — ,como  timbom  pola  modicidade  de 
transi)orte  para  os  mercados  consumidores. 
Lo,;»'o,  esto  producto  não  poderá  aproveitar  para 
a  exportação  sem  quo  procure  certa  e  determi- 
nada zona,  quo  não  i)od  »rá  s^r  creada  á  nossa 
vontade. 

Por  consequência,  tomando  para  esta  indus- 
tria a  provincia  de  Goyaz,  grande  parte  da 
província  de  Minas  e  pirte  da  província  de 
Mato  Grosso,  o  (jue  se  ve  é  que  a  zona  do  valle 
do  Rio  Grande  e  a  única  capaz  do  penso  o  da 
engorda  do  gado ;  ix)rquo  tambom  ó  sabido 
que  om  uma  zona  pastoril,  por  forma  alguma 
pôde  dar-so  a  engorda  do  gado,  limitando-se 
essa  a  uma  i)roducção  que  forneça  aos  consu- 
midores directos  ou  indirectos. 

Por  esta  forma,  já  pela  natureza  das  couKas, 
já  p  da  natureza  do  nosso  paiz,  está  designado 
o  valle  do  Rio  Grande  como  o  grando  empório 
do  fornecimento  deste  género  de  primeira  ne- 
cessidade. E  sínão,  vejamos. 

O  transporte  desta  mercadoria  pela  via  f  irroa, 
admittindo-se  o  preço  commum  de  100  rs.  o  ki- 
lometro  por  tonelada  motrica,  custará,  das  mar- 
gens do  Rio  Grande  para  o  mercado  da  corte,  em 
uma  distancia  não  superior  a  300  kilometros. 
o  máximo  de  30}f;000  por  tonelada  métrica,  o 
qni  não  è  muito  sobrecarregado  ;  por  conse- 
quência o  frete  do  15  kilogrammas  deste  gonero 
será  inferior  á  quantia  de  500  róis. 

Mas,  si  pelo  contrario  quizermos  levar  o  fa- 
brico do  xarque  pira  as  margens  do  Parana- 
hyba,  ohi  não  só  se  elevará  o  custo  do  xart^ue, 
comi  também  não  poderá  competir  com  a  im- 
portante zona  do  valle  do  Rio  Grande,  e  ainda 
mais  o  valle  do  Paranahyba  não  poderá  com- 
portar um  numero  avultado  do  rezes  para  re- 
ceber a  engorda. 

Portanto,a  única  zona  apta  para  esta  industria 
é  a  do  valle  do  Rio  Grande . 

Si  quizermos  admittir  quo  os  productos  desta 
industria  pastoril  tenham  de  ser  tranfiiportados 
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para  qualquer  das  vias  férreas  paulistas,  nós 
teremos  sem  duvida  u  nhuma  de  onerar  este 
producto  com  o  frete  ccrespondonte  a  nada 
menos  de  700  kilomotros. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :  —  Neste  caso  ó 
molhol*  vir  ás  cjstas  de  burros  ? 

O  Sr.  Montandon:—  Tanto  vale  procurar  a 
via  forro  i  paulista.  A  consequência  da  confroa- 
tação,  que  acabo  do  fizer,  ó  que  este  gonoro  de 
primeira  neceísidade  terá  de  pagar  um  frete 
superiora  1$  por  15  kilogrammas. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: — Mas  a  sua 
prevenção  ó  tal  que  não  quer  que  nós  possamos 
consumir  o  xarque  do  valle  do  Rio  Grande  de 
preferencia  ao  do  Rio  da  Prata  ? 

O  Sr.  Montandon: — Eu  nSo  estou  dizendo 
iaso ;  estou  confrontando  o  proço  do  transporto 
do  xarque  para  o  mercado  da  corte,  e  nem 
iss>  impede  o  fornecimento  á  província  de  S. 
Paulo  na  quantidade  precisa. 

Poderão  argumontar  que  a  província  de  S. 
Paulo  admitte  numero  avultado  d)  rozes,  com 
possibilidade  de  preparal-as,  e  por  esta  forma 
encurtar  as  distancias  ;  riias  quom  confrontar 
os  valores  dos  terrenos  verá  que,  quanto  mais 
se  quizer  encurtar  a  distancia,  que  tem  de  per- 
correr a  mercadoria,  tmto  mais  elevado  será  o 
preço  dos  terrenos  para  as  invernadas  do  gado  ; 
por  qual  [uer  modo  que  se  procure  reduzir  a 
distancia  kiloraotrica,  para  pagar  frete  menor, 
maior  será  o  valor  dos  terrenos  para  a  engorda 
do  gado  e  por  conseguinte  mais  elevado  o  proço 
do  gen?ro. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros: —  De  S.  Paulo  ás 
margens  do  Rio  Grande  tem  93  léguas;  ó  mais 
perto  ir  a  Santos  do  que  ao  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Montandon: —  Mas  o  Rio  Grando  neste 
ponto  objectivo  naj  comporta  a  engorda,  que 
só  podo  tor  logar  ccrci  de  30  léguas  acima.  O 
que  eu  digo  a  respeito  do  xarque,  póde-se 
applicar  a  outros  pioductos  importantes  da 
iuiustria  p:%storil.  como  couros  scccos  o  salga- 
dos, que  serào  exportados  por  maior  que  seja  a 
sua  proporção,  desto  mercado  da  corto  para  a 
Euro;'a. 

Não  m )  refiro  aos  estabelecimentos  da  in- 
dustria lanica,  os  quaes  não  existem  entro  nós, 
senão  cm  gérmen. 

O  Sr.  Felicto  dos  Santos: — Não  existem 
aqui  no  Rio  de  Janeiro,  mas  no  interior  existem. 

O  Sr.  Montandon  :—  Devo  roferir-me  tam- 
bém a  outros  proluctos  importantes  que  não 
podem  ter  seu  ponto  de  partida  senão  de  zona 
pouco  distante  do  mercado  consumidor,  e  a 
única  zona  adequada  ó  a  do  Rio  Grande:  quero 
r  'forir-me  aos  productos  procedentes  da  maté- 
ria graxa.  Importamos  a  stearina,  entretanto 
qu  >  o  gado  do  macisso  interior  produz  esta 
substmcia  em  proporção  dupla  ou  tripla  da 
({ue  produz  o  gado  das  províncias  do  sul,  e  por 
analyse  feita  ficou  verificado  que  a  proporção 
da  stearina  no  sebo  do  gado  é  de  70  *'^o,  e  ôsta 
analyse  foi  feita  por  um  industrial  franc^z 
Entretanto  o  gado  do  macisso  interior  for- 
nece maior  proporção,  porque  sendo  mais  com- 
pacta, em  victa   (ío   systema    livre  por  que   ó 


croado  o  nos30    gado,  a    proporção  deve  ser 
maior  na  substancia  graxa. 

O  Sr.   Felício  dos   Santos  :  —  Com  certoza. 

O  Sr.  Montandon  :  —  Quando  mo  refiro  a 
estabol  ícimentoa  desta  ordem  no  valle  do  Rio 
Grande,  não  tenho  somente  em  vista  o  mer- 
cado de  xarcjue  e  carne  verde,  tenho  em  vista 
o  desenvolvimento  dis  industrias  referentes  e 
auxiliares  ;  não  tenho  em  vista  estabelecer  o 
que  existe  no  Rio  Grande  do  Sul,  onde  o  gé- 
nero ó  grosseiramente  manipulado  por  mãos 
de  2,000  ou  3,000.  captivos;  eu  tenho  em  vista 
o  estabelecimento  de  machinas  apropriadas, 
e  algumas  já  existem,  de  pouco  custo,  depen- 
dendo de  pequeno  pessoal  e  podendo  cada  ma- 
china  costeada  por  duas  pessoas  preparar  em 
um  dia  10  ou  12  rezes  de  vulto.  Já  se  vê  que 
cogito  na  reducção  de  braços  e  no  estabeleci- 
mento de  appar..4ho3  que  possam  preparar 
grande  quantidade  de  productos,  mas  productos 
exportáveis  e  que  possamos  sem  susto  expor 
aos  exames  das  commissões  estrangeiras,  afim 
de  que  não  sofframos,  como  já  duas  vezes  buc- 
cedeu  no  fornecimento  do  exercito  francez, 
uma  repulsi,  i^or  iuanto  fora  alli  reputado  o 
nosso  producto  como  imprestável.  Qual  a  razão? 
Tão  somente  o  defeito  de  preparo. 

Devemos  portanto  ter  em  vista  estabaleci men- 
tos que  concorram,  não  só  para  o  augmento  da 
nossa  riqueza,  como  também  para  incentivo 
da  zona  pastoril  ;  porque  os  seus  resultados 
podem  dar  o  triplo  e  até  chegar  ao  decuplo.  Con- 
seguiremos que  90,000  léguas  de  um  território 
habitado  por  população  desanimada  seja  apro- 
veitado e  coberto  de  uma  população  laboriosa. 
E  será  por  via  de  S.  Paulo  que  conseguiremos 
este  resultado,  desprezan  Io  o  importante  mer- 
cado da  corte,  e  preferindo  o  de  Santos,  que 
lho  ó  dezenas  de  vezes  inferior,  e  incapaz  do 
supportar  o  desenvolvimento  futuro  de  duas 
importantes  províncias  ? 

Quando  me  referi  a  estes  productos,  náo  tive 
cm  vista  o  exemplo  de  paizcs  da  Europa,  mas 
o  exemplo  da  republica  do  Uruguay,  que  sabe 
aproveitar  os  productos,  entre  nós  desaprovei- 
tados; refiro-me  ao  guano. 

Quando  a  commissão  de  camarás  municipaes 
deu  seu  pare  er  sobre  os  negócios  do  matadou- 
ro referiu-se  ao  fabrico  do  guano,  segando  as 
experiências  de  um  industrial  francez;  entre- 
tanto a  republica  do  Uruguay  já  exporta  este 
producto  que  não  è  reputado  inferior  ao 
natural,  porquo  reúne  as  substancias  neces- 
sárias para  o  desenvolvimento  da  industria 
agrícola . 

Si  estabelecermos  industrias  desta  or- 
dem no  valle  do  Rio  Grande,  não  poderemos 
receiar  i)olo  futuro  mais  ou  menos  remoto 
daquella  zona,  poder-se-á  impedir  o  esorota- 
mento  das  terras  porque  as  fabricas  fornecerão 
adubos  que  renovem  a  fertilidade . 

Ninguém  calcula  a  somma  de  interesses,  os 
milhões  de  contos  que  poderão  surgir  do  esta- 
belecimentos desta  ordem,  mas  poderemos  con- 
seguil-o  pela  forma  por  que  se  pretendo  levar 
o  beneficio  ao  interior  do  paiz  ?  Por  certo 
quo  náo. 
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A  vida  do  interior  está  no  sal.  Uma  vez  tive 
occasião  de  dizer  nesta  tribuna,  mas  agora 
direi  que  o  augmonto  da  nossa  riqueza  está 
neste  género. 

Disso  ura  es^^riptor  do  Jornal  do  Com  me'  cio^ 
que  se  poderia  matar  o  rfe/?ctí  do  no 'SO  orça- 
mento com  um  pequeno  imposto  lançado  sobre 
o  sal,  o  imposto  de  100  réis  om  litro. 

Realmente,  c^uando  li  a  somma  resultinto,  e 
(juando  conheci  quo  a  imposição  versava  sobre 
um  género  de  primeira  necessidade,  e  que  se- 
ria paga  infallivelmente,  parecia  á  primeira 
vista  que  seria  uma  idóa  feliz.  Entretanto 
fiquei  convencido  e  cada  vez  me  convenço  mais 
da  seguinte  verdade  :  devemos  receiar  do  todos 
08  financeiros  de  gabinete,  e  a  razão  é  a  se- 
guint » :  o  sal  custa  o  litro  menos  de  20  réis 
aqui  na  corte  ;  entretanto  a  impo^tição  lembrada 
é  de  100  réis;  custando  o  sal  o  litro  menos  de 
20  róis  aqui,  o  ponto  mais  pr  .ximo  que  fornece 
a  zona  pastoril  é  a  cidade  de  Casa  Branca  n  i 
província  d©  S.  Paulo;  alli  o  sal  se  reputa, 
termo  médio*  ou  no  minimo,  póde-se  dizer  a 
3$500,  37  litros .  Por  consequência  o  imposto 
pedido  vem  a  elevar  a  sacca  de  sai  de  37  litros 
a  ^00.  Mas,  pergunto,  estabelecido  o  imposto 
de  100  réis  por  cada  litro  de  sal,  o  consumidor 
pagará  tão  somente  estes  100  róis.  i 

Vozes  :—  Não  ha  quem  vote  semelhante  im- 
posto. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — Apenas  cogi- 
tou-se  na  imposição  de  40  reis . 

O  Sr.  Monta ndon  :  —  Argumento  assim  por 
ser  numero  decimal.  O  imposto  de  100  róis 
será  justamente  o  que  ha  de  ser  paí?o  pelo 
consumidor?  Será  muito  feliz  o  consumidor  que 
pagar  tão  somente  o  duplo. 

Por  conseguinte  o  imposto  de  100  réis  sobre 
o  litro  de  sal  vai  elevar  a  sacca  de  sal  a  7$400 
para  o  consummidor,  que  com  os  3$500  elevará 
a  sacca  ao  custo  de  11$000. 

Um  Sr.  Deputado  :— Mas  onde  está  este  im- 
posto ? 

O  Sr.  Montandon  :  — E'  o  imposto  quo  se 
ameaça  propor  e  do  qual  muito  receio. 

Accrescente-se  o  frete  do  ponto  terminal  des- 
sa estrada  de  ferro  ao  Barranco  do  Parnahyba, 
terá  de  ficar  a  sacca  de  sal  por  16$  no  minimo. 

Ora,  ainda  que  e^te  imposto  se  reduza  a 
40  réis  para  dar  esta  grande  receita,ainda  assim 
vai  onerar  extraordinariamente  a  industria  pas- 
toril, porque  vai  onerar  o  preço  de  cada  sacca 
de  sal  com  quantia  superior  á  de  3$000. 

Ora,  esse  imposto,  estando  já  a  industri  i  pas- 
toril com  as  pernas  partidas,  seria  verdadeira- 
mente sua  degola,  e  matar-se-ia  por  esta  forma 
a  gallinha  dos  ovos  de  ouro. 

Mas,  Sr.  presidente,  si  tivermos  uma  via- 
ferrea  que  nos  leve  este  género  ás  margens  do 
Parnahyba,  mas  não  pela  via  Paulista,  mas  de 
um  ponto  da  estrada  D.  Pedro  11  pelo  valle  do 
Rio  Grande,caminho  muito  mais  curto,  directo  e 
natural,  então  o  supportariamos  perfeitamente. 
Faça-s  í  um  calculo,  de  futuro,  leve-se  a  via- 
ferrea  ás  margens  do  Parnahyba  e  póde-se  di- 
zer que  côm  o  desenvolvimento  da  industria 
pastoril  nas  provincias  de  Minaa  e  Goyaz,  ha- 


verá, calculo  minimo,  o  consumo  do  600  mi- 
lho 'S  de  litros  d  í  sal.  Teremos  que  não  só  para 
o  fabrico  do  xarque,  como  também  para  a  crea- 
ção  do  gado,  e  do  tudo  quanto  é  annexo  a  esta 
industria, a  nossa  riqueza  se  augmentará,  e  nes- 
tes dez  annos  (juando  muito  poder.-^mos  suppor- 
tar  um  imposto  maior  sobre  este  género  de  pri- 
meira necessidade,  sem  que  em  nada  nos  oflPen- 
da,e  por  esta  forma,  segundo  a  opinião  do  meu 
collo^a  pelo  20o  districto,  que  orçou  em  6.000 
contos  o  imposto  de  40  réis  sobre  o  sal,  teremos 
uma  renda  accrescida  em  mais  de  20  mil  cont05. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Montandon  :  —  Dòm-nos  o  desenvol- 
vimento das  vias  férreas,  abram  o  interior  do 
paiz,  que  o  consumo  actual  do  sal  se  elevará 
ao  decuplo,  e,  s:  julgarem  exagerado  ao  quintu- 
plo,  e  então  podaremos  sup portar  facilmente 
não  só  o  imposto  de  40  réis,  mas  o  du|)lo,e  nes- 
tes dez  annos  adoptado  o  imposto  teremos  an- 
nualinente  não  0,0  )0:()00$,  mas  quantia  su- 
perior a  20,000 : OOOSOOO. 

Isto  é  umi  argumentação  a  favor  da  via  fér- 
rea, porque  dizem  que  em  todos  os  paizes  este 
género  e  tributado,  mas  são  p:iizesquo  estão 
em  contliçô^s  económicas  diversas  das  do  nosso, 
são  paizes  em  que  mais  ou  menos  a  contribui- 
ção cahe  com  tal  ou  qual  igualdade  sobre  o 
povo,  e  na  nossa  zona  pastoril  que  ó  a  a  maior 
consumidora  do  sal,  todo  este  imposto  vai  re- 
cahir  sobre  um  só  individuo  ;  e  adoptado  um 
calculo  a  este  respeito,  ver-so-á  que  um  fazen- 
deiro da  província  de  Goyaz,  que  criar  mil 
rezes  terá  de  pagar  só  daquello  imposto  quan- 
tia não  menor  de  400$  annuaes  !  Onde  está  a 
a  modicidade  do  imposto  que  se  calculou  á  razão 
de  500  róis  por  individuo  ? 

Entretanto,  levem  a  via  férrea  ás  margens 
do  Parnahyba,  e  pòde-ee  garantir  que  todo 
o  povo  siipportará  não  só  o  imposto  de  40  réis, 
mas  o  duplo,  elevando-se  a  receita,  como  se  vê, 
a  mais  20,000:000$000. 

Esta  é  a  razão  por  que  cada  vez  me  convenço 
de  que  devemos  sacrificar  nossa  renda  rasgando 
o  interior  do  nosso  paiz  e  pondo-o  a  descoberto 
pela  viação  férrea  Sem  isso  não  podemos  co- 
gitar do  meio  de  augmeutar  a  nossa  renda  ;  não 
ó  discutir  confrontando  a  despeza  com  a  receita, 
não  ó  só  reduzindo  a  despeza  ;  devemos  procu- 
rar meios  de  augmentar  a  renda,  augmentando 
as  fontes  de  producção . 

Temos,  além  disso,um  outro  ponco  importante 
a  r  ppeito  mesmo  da  producção  do  sal.  Eu  até 
seria  d »  opinião  que  neste  caso  o  governo  mo- 
nopolisasse  este  género.  Temoa  uma  costa  de 
cerca  de  sete  kilometros,  e  entretanto  quasi 
todo  o  sal  é  importado !  Consta-me  que  bem 
próximo  aqui  da  corte,  no  port)  de  Angra  dos 
Reis,  ha  muitas  silinas  abandonadas;  mas  como 
exportir  o  sal? 

O  governo  poderá  assim  monopolisar,  e  en- 
tão a  receita  proveniente  desse  mesmo  producto 
será  fabulosa. 

Pelos  meus  dados,  quo  ahi  estão  expostos, 
vé-se  que  o  governo  terá  todas  as  garantias 
para  o  prolongamento  desta  linha  férrea,  ssndo 
o  centro  de  partida  a  corte,  prolongando-a  no 
interior  do  paiz .  Basta  unicamente  attender  ao 
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desenvolvimento  da  industria,  que  será  na  razão 
directa  da  modicidade  do  preço  do  sal  e  da  mo- 
dicidade dos  transportes. 

Não  necessito  entrar  em  longo  desenvolvi- 
mento a  este  respeito,  porque  bxsta  tSo  somente 
expor  a  idéa,  oxpor  o  principio,  para  quo  a  in- 
telligencia  dos  nobres  deputados  tire  todas  as 
illações. 

Ainda  ha  um  outro  ponto.  A  provincia  de 
Goyaz  tem  um  incentivo  bastante  para  attrahir 
milhares  d©  individues  nacionaes  e  estrangei- 
ros ;  podemos  dizer  que  o  sou  sub-sólo  é  auri- 
fero ;  pod  imos  dizer  que  é  um  paiz  desconhe- 
cido. 

O  Sr.  Apfonso  Celso  Júnior  : — Apoiado. 

O  Sr,  Vieira  de  Andrade  : — E*  riquíssima 
a  provincia  do  Goyaz. 

O  Sr.  Montandon  : — Entretanto,  si  tanto  fôr 
preciso  para  compensar  os  sacrifícios  do  the- 
Bouro  em  benefício  da  viaçSo  férrea,  eu  ainda 
aconselharia  que,  a  oxemplo  do  (jue  se  dá  com 
os  terrenos  diamantinos,  se  applicasse  a  mesma 
legislação  ao^  terrenos  auríferos,  isto  é,  sendo 
estes  distribuídos  em  lotes,  cujo  arrendam<^nto 
tosse  pago  annualmente . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Eu  já  propuz 
isto  aqui. 

O  Sr.  Montandon  :— Bastaria  unicamente  a 
imposiçSo  de  um  r.^al  por  braça  quadrada  :  pa- 
garia cada  lote,  á  imitação  dos  terrenos  dia- 
mantinos, 6$000. 

Ora,  existindo  nas  províncias  de  Goyaz  e 
Minas  uma  extensão  incalculável  de  sub-sólo 
aurífero,  estaria  verdadeiramente  ao  alcance 
de  todos,  ricos  e  pobres,  o  obterem  a  concessão 
de  um  ou  mais  lotes  para  lavrar,  emquanto 
que  pela  legislação  actual  nem  os  poderosos  em 
dinheiro  se  animim  a  explorar  essas  jazidas, 
que  estão  inteiramente  perdidas. 

O  Sr.  André  Fleury  :  —  Estenda  as  suas 
vistas  também  a  Mato  Grosso. 

O  Sr.  Montandon: —  Mato  Grosso  também. 
Eu  tomei  apenas  um  pequeno  ponto  ;  não  mo 
referi  á  provincia  de  Mato  Grosso,  que  tem  o 
triplo  da  extensão  da  do  Goyaz  e  cujo  terreno 
ó  geralmente  aurífero .   {Apoiados . ) 

Desde  que  os  terrcyios  auri  feros  puderem  ser 
arrendados  pelo  prazo  do  10  annos,  á  imitação 
dos  terrenos  diamantinos,  pagando-se  o  arren- 
damento annual  de  um  real  por  br^ça  quadrada, 
poderemos  calcular  que  a  receita  dahi  prove- 
niente augmentará  progressivament*?  em  al- 
guns mil  contos  de  róis.  Computando-se  este 
augmento  de  receita  com  o  augmenlo  delia 
proveniente,  do  producto  do  sal,  nós  poderemos, 
em  um  futuro  muito  próximo,  dizer  que  ha  mais 
de  20  annos  deveríamos  ter  levado  avante  a 
ligação  da  corte  com  o  interior . 

Ainda  uma  outra  ra^ão.  Assim  teremos  em 
communicação  toda  a  zona  pertencente  ao  norte 
o  ao  sul  de  Goyaz  :  o  norte  de  Goyaz,  o  valle  do 
Tocantins  e  do  Araguaya,  pertencentes  á  bacia 
do  Amazonas  ;  o  sul,  pertencente  á  bacia  d) 
Paraná  ;  zona  esta  toda  cortada  d )  rios  impor- 
tantes, a  cujas  margens  se  estendem  os  terrenos 
mais  férteis,  que  para  o  seu   desenvolvimento 


só  esperam  o  braço  do  homem,  sendo  impossí- 
vel agora  leval-o  até  lá,  porque  ninguém  por 
certo  quererá  sacrifícar-se  a  estir  nos  sertões 
para  viver  á  guiza  dos  selvagens,  sem  poder 
tirar  resultado  do  seu  trabalho. 

Eu  ate  posso  mencionar  um  exemplo:  conheço, 
um  livrador,  residente  em  uma  rica  matta,  o 
qual  em  uma  occasião  teve  de  pôr  fora  200 
carros  de  milho  por  não  ter  quem  os  comprasse 
e  por  não  ter  logar  para  accommodar  a  nova 
colheita.  {Apoiados  e  apartes  confirmando,) 

E  desde  que  levarmos  a  viação  férrea  em  pro- 
cura desse  macisso  interior  da  provincia  de 
Goyaz,  qual  será  a  consequência?  Atravessando 
a  via  f  M-rea  uma  zona  fértil  e  de  preço  medico, 
d  consequência  será  est  ibelf^cer-s  j  a  colonisação 

ftelo  percurso  dessa  estrada;  até  mesmo  aquel- 
es que  forem  chamados  pelo  incentivo  do  ou- 
ro, so  converterão  em  lavradores.  Algumas,  ou 
muitas  das  cidades  importantes  da  nossa  pro- 
vincia de  Minas,  foram  formadas  pelo  diamante 
e  pelo  ouro:  nós  temos  a  Diamantina,  o  Pitan- 
guy,  oSabará,  Bagagem,  si  não  me  engano. 

O  Sr.  André  Fleury:—  Quasi  todas. 

O  Sr.  Montandon: — Quasi  todas  essas  cidades 
formadas  pelo  incentivo  do  diamante,  do  ouro  e 
de  outros  mineraes. 

Qual  a  provincia  que  poderá  offerecer  maior 
incentivo  pari  a  attracção  de  uma  í>rande  cor- 
rente de  immigração  do  quo  a  de  Goyaz,  que 
com  as  suas  vinte  e  três  mil  léguas  quadrad!as, 
apenas  conta  a  população  de  160,000  almas  ? 
Basta  só  este  território  para  receber  toda  a  Al- 
lemanha. 

E  demais,  senhores,  a  colonisação  não  se 
pôde  formar  senão  á  propprçáo  que  a  via  férrea 
penetrar  no  interior  dopaiz.  Já  temos  expe- 
rimentado que  no  littoral  e  nas  proximidades 
das  actuaes  estradas  de  ferro,  mesmo  na  pro- 
vincia de  S.  Paulo,  em  que  ellas  penetraram 
mais  além,  é  impossível  estabplecer-se  a  coló- 
nia ição,  porque  alli  existem  os  grandes  pro- 
prietários e  o  preço  dos  terrenos  ó  tão  elevado 
que  ninguém  pôde  obtel-os,  e,  ainda  mesmo  que 
o  quizesse,  os  grandes  proprietários  não  ce- 
deriam uma  só  pollegada  de  suas  terras  ; 
tendem  antes  a  augmental-as  do  que  a  dimi- 
nuil-as. 

Entretanto,  estendendo-se  a  via  férrea  pelo 
interior  do  nosso  paiz,  procurando  pelo  valle  do 
Rio  Grande  o  macisso  do  Brazil,  para  ahi  o  co- 
lono virá  com  a  certeza  de  ser  proprietário,  por- 
que uma  moeda  que  traga  dar-lne-á  essa  ga- 
rantia. 

O  Sr.  André  Fleury  : — A  estrada  de  ferro 
deve  ir  á  fronteira  de  M  ito  Gosso  pira  garantia 
da  integridade  do  Império. 

O  Sr.  Montandon: —  E*  preciso  que  se  faça 
a  propaganda  neste  sentido,  porque,  rasgado  o 
interior  do  paiz  até  o  massiço  de  Goyaz,  até 
Mato  Grosso  por  vias  férreas,  ahi  se  encon- 
trará uma  zona  ferlilissima,  na  qual  os  terrenos 
quasi  que  são  gratuitos,  assim  se  pôde  dizer, 
porque  pelo  preço  |)or  que  são  nesses  legares 
vendidos,  qualquer  com  1:000$  torna  se  um 
fazendeiro  de  uma  grande  extensão  de  terras. 

O  Sr,  Soares  :— E  mesmo  em  Minas. 
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O  Sa.  Montandjn: — Justameate. 

Pelo  systema  moderno  da  agricultura,  ten- 
áose  reconhecido  quo  não  uocessitamos  da 
destruição  das  ma  t  tas  para  a  productividade  do 
solo,  ve-se  que  o  colono  tendo  a  via-ferrea  para 
transportar  as  suas  machinas,  t  mdo  os  favores 
do  governo,  que  podará  impor  ás  companhias 
que  se  formarem  uma  reducção  da  tarifa,  po- 
derão os  productos  similares,  que  pagamos  ao 
estrangeiro,  ser  fornecidos  por  preço  módico . 

Ainda  que  pareça  um  castello  no  ar,  suppo- 
nhamos  quo  ao  correr  desta  via  s)  estendam 
100,000  familias  de  colonos,  dando-se  a  cada 
ama  meio  ou  um  kilometro  de  torra,  teremos  o 
desenvolvimento  da  industria  agrícola  o  pas- 
toril aperfeiçoado,  o  então  caminharemos  tam  • 
bem  para  esta  perfectibilidade,  que  ó  a  extíncção 
da  grande  propriedade.  (Apoiados.)  E  então,  em 
vez  do  fazendeiro  ter  uma  criação  de  3,  4 
ou  5,000  rezes,  a  reduzirá  apenas  a  1,000 
ou  500,  procurando  melhorar  a  raça  do  seu 
gad>  (apoiados),  que  diminuirá  em  quan- 
tidade, mas  triplicará  ou  quadruplicará  em  qua- 
lidade. (Muito  bem.) 

E  desde  que  a  via-ferrea  ganhe  esse  massiço 
do  interior,  o  governo  por  si  mesmo,  sem  dis- 
pêndio algum,  procurará  favorecer  a  introduc- 
ção  de  raças  melhores,  como  são,  por  exemplo, 
as  do  Liimousen,  Gharolais  o  Durham. 

Este  desenvolvimento,  que  actualmente  nos 
custa  sacrifícios,  nos  trará  de  outro  modo  um 
resultado'  vantajoso  e  incalculável  para  o  cofre 
geral;  adiantaremos  ao  futuro  para  receber  100 
por  um. 

Por  outro  lado,  Sr.  presidente,  devemos  con- 
siderar a  experiência  quo  fazemos,  limitando- 
nos  unicamente  ao  presente. 

Na  sessão  de  hontem  votou-se  uma  emenda 
antorizando  despezas  com  a  colonisação. 

Os  competentes  na  matéria  já  demonstraram 
á  luz  da  evidencia  que  este  assumpto  deve  ser 
unicamente  animado  pelo  governo,  som  dis- 
dendio,  que  os  meios  empregados  devom  ser 
indirectos  (apoiados),  e  o  meio  principal  é  a 
via-ferrea,  é  facilitar  terrenos  aos  colonos. 
(Apoiados.) 

Ha  um  exemplo  muito  frisante  neste  sentido. 
No  decennio  de  1864  a  1874  despendemos  cerca 
de  9.000:000$  com  a  colonisação,  não  feUando 
nas  despezas  com  a  medição  de  torras  e  a  cate- 
chese,  e  não  conseguimos  a  média  de  4,500 
colonos  por  anno ;  entretanto  que  os  Estados 
Unidos  no  quinquennio  de  1868  a  1873  com  o 
dispêndio  de  5,700:000$,  pouco  mais  ou  menos, 
introduziu  cerca  de  um  milhão  e  meio  de  colo- 
nos sem  dispêndio  por  parte  do  governo. 

Perguntar-seá,  porem,  a  razão  por  que  não 
temos  colonos . 

Sr.  presidenta,  tem-so  desviado  mais  ou 
menos  a  opinião  publica  a  respeito.  Uns  dizom 
que  a  razão  é  porque  não  temos  a  liberdade  de 
consciência,  outros  dizem  que  o  motivo  ó  por- 
que não  ha  igualdade  de  direitos  politicos,  e 
outros  argumentam  que  o  colono  não  pôde  por 
forma  alguma  querer  equiparar-se  á  condição 
do  escravo. 

Não  duvido  que  todas  estas  r.zSes  influam. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Não  influem  nada. 


O  Sr.  Montandon: — Mas  a  razão  principal 
está  tão  somente  no  seguinte.  Quem  abandona 
o  sou  paiz  para  procurar  un  paiz  novo,  tom 
em  vista  ser  proprietário,  ainda  que  soja  de  al- 
guns palmos  de  terra;  e  si  o  colono  se  conven- 
cer disto,  pod ?r-se-ii  então  augmontar  a  pro- 
paganda, devendo  o  acto  do  í^roverno  tão  so- 
mente limitar-S3  a  ella. 

Si  compararmos  o  systema  d)  colonisação 
da  Alfi^eria  com  o  nosso,  veremos  quo  oUe  não 
colho  melhores  resultados,  porquo  os  systemas 
são  iqfuaoí;  e  si  tomarmos  em  consideração  o 
ponto  principal  que  se  dá  como  obstáculo  ao 
desenvolvimento  da  colonisação  cm  nosso  p.iiz, 
isto  é,  o  elemento  servil,  vor-se-á  quo  soria 
isto  motivo  bastante  |»ara  que  a  via-ferrea  pro- 
curasse justamente  o  massiço  do  interior,  onde 
o  escravo  ou  ó  raro,  ou  faz  parte  da  familia. 
Entretmto  e  ta  razão  impediente  da  colonisa- 
ção não  tem  fundamentos. 

Por  uma  estatistica  que  conheço,  existem  no 
paiz  1,300,000  encravos,  dos  quaes  têm  de  ti- 
rar-so,  por  uma  estatistica  de  bastante  fé, 
600,000,  que  são  exclusivamente  empregados 
na  lavoura.  O  restante  emprega-se  no  serviço 
domestico  das  villas  e  cidades. 

Ora,  pergunto  eu  :  600,000  individues  espa- 
lhados em  uma  zona  tão  'Xtensa  como  esta, serão 
a  causa  perturbadora  do  movimonlo  da  coloni- 
sação ? 

Por  corto  que  não,  porque  o  grupo  do  es- 
cravos ó  maior  na  zona  productora  do  café,  e  o 
ponto  quo  a  colonisação  t?rá  de  procurar  não  ó 
por  certo  esta  zona,  mas  outra  muito  diversa. 

Eu  pergunto  também  :  a  província  do  Ama- 
zonas com  as  suas  60,000  léguas  quadradas  e 
mais  de  60,000  habitantes  tom  olomento 
ser/il  ? 

Existe  alli  uma  zona  extensa.  Por  quo  razão 
não  j  enetra  lá  a  colonis.ição  i 

Sorá  também  o  elemento  s  ?rvil  que  a  impede? 

Já  se  vè  que  devemos  procurar  outras  causas. 
Ha  dous  pontoa  principaes  :  garantir  ao  colono 
a  posse  do  terreno,  e  com  a  ]>osse  do  terreno, 
como  consequência,  a  igualdade  do3  direitos  po- 
liticos. 

E'  a  razão  por  que  sou  sectário  da  grande  na- 
turalisação.  E  mesmo  ouando  assim  não  f  sse, 
sendo  apologista  da  colonisação,  não  quereria 
por  certo  que  o  meu  paiz.  ficasse  em  minoria. 
Tomos  10  a  12.000,000  de  ha')itanle3,  o  duplo 
desta  população  não  é  nada  para  a  extensão 
deste  paiz,  e  desde  que  nós  negássemos  os  di- 
reitos de  cidadãos  brazileiros  aos  colonos,  e  si 
por  qualquer  causa  houvesse  uma  corrente  de 
immigração  poderosa  para  o  paiz,  poder-se-ia 
dar  em  um  futuro  não  muito  remoto,  quo  a 
maioria  tios  habitantes  fosse  estrangeira. 

Não  vemos  o  que  se  deu  com  Bismark,  de- 
clarando que  o  melhor  meio  que  tem  para  ad- 
quirir território  estranho  ó  a  colonisação,  por- 
que no  fim  do  certo  tempo  as  povoações  se 
tornam  allemãs  ?  Estamos  em  um  presente 
tão  pequeno  que  nos  devemos  esquecer  de  nòi 
mesmos  o  somente  attender  ao  futuro,  porque 
nada  represontimos  na  grandeza  deste  paiz. 

Com  esta  vastidão  e  doz  milhões  de  habitan- 
tes, a  geração  actual  ó  muito  pequenina  em 
relação  ao  futuro. 
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Por  isso,  quando  nos  oppomoe  a  certas  refor-  t 
mas  de  resultados  reaos  para  o  paiz,  provamos 
o  nosso  egoísmo, porque  queremos  legislar  para 
o  presente,  attender  ás  circumstancias  de  mo-  | 
mento,  desprezmdo  as  circumstancias  di  futu- 
ro, quando  dev3mo3  unicamente  preparar  os 
elementos  para  as  g3rações  rindouras. 

Ora,  isto  tem  verdadeira  relaçSo  com  o 
assumpto  que  se  discute,  que  é  a  via-ferrea. 
Sem  a  via-ferrea  nada  poderemos  conseguir, 
com  a  via-ferrea  teremos  mais  de  20,000:000$ 
de  receita,  nuicamento  com  uma  pequena  con- 
tribuição, e  t  'remos  de  certa  forma  concorrido 
para  tornar  o  Brazil  um  todo  homogéneo,  por- 
que creia  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  esse  ma- 
cis^o  interior  do  paiz  ainda  se  acha  no  século 
XV,  está  muito  longo  do  século  em  que  vivemos 
aqui  na  corte. 

Emquanto  não  tivermos  a  via  férrea  até  esse 
macis^io,  o  Brazil  não  será  um  todo  homogéneo, 
será  hecterogeneo,  notando-se  até  uma  espé- 
cie de  rivalidade  entre  uma  parte  do  paiz  e 
outra  ;  e  quem  lançar  os  olhos  para  a  nossi 
carta  geographica  verá  porfeitamente  que  este 
colosso  é  por  sua  natureza  uno, 

E*  veriade  que  a  carta  geographica  a  mais 
defeituosa,  a  mais  incompleta  é  a  nossa.  Uma 
das  carta "1,  que  passa  por  mais  perfeita  é  a  da 
província  de  Minas,  e  está  eivada  de  erros . 
Ora,  quem  conhece  ou  tem  percorrido  uma 
parte  d^sse  raassiço  interior,  conhece  perfei- 
tamente que  todo  este  colosso  é  por  sua  natu- 
reza unificado.  Temos  três  bacias  principaes, 
temos  a  bacia  do  Paraná,  a  do  S.  Francisco  e  a 
do  Amazonas.  A  bacia  do  S.  Francisco  e  a  do 
Paraná  ligam-se  perfeitamente  pelo  Pinmhy, 
devendo  natar-se  uma  circumstancia  que  não 
nos  devemos  cansar  de  repetir,  e  chamo  a  atten- 
çSo  para  este  ponto;  ha  um  rio  que  corre  para 
o  rio  de  S.  Francisco  e  outro,  o  Piumhy,  que 
corre  para  o  Rio  Grande,  os  quaes  se  commu- 
nicam  de  modo  que  ahi  existe  uma  depressão 
communicando  as  duas  bacias. 

Aqui  appello  pira  o  testemunho  de  quem 
percorreu  essas  zonas .  \  bacia  do  S.  Fran- 
cisco podo  se  ligar  ao  próprio  valle  do  Ama- 
zonas, porque  segundo  a  opinião  do  engenheiro 
Baybi  bastava  a  distancia  de  239  kilometros 
para  ligar  as  duas  bacias. 

Ainda  a  bacia  do  Amazonas  liga-se  á  do  Pa- 
raná por  todas  estas  vertentes  do  divisor  das 
aguas  do  Toçintins  e  do  Paranahyba. 

Quem  lançar  o?  olhos  para  uma  carta  geo- 
graphica horrorisa-se,  sobretudo  na  província 
de  6oyaz,  daquellas  altas  montanhas  aue  pare- 
cem inaccessiyois  ;  não  obstante  por  alli  se  tem 
passado  e  creio  mesmo  que  o  nosso  collega,  o 
Sr.  Spinola,  já  fez  essa  viagem. 

Só  munido  de  um  instrumento  próprio  para 
medir  as  alturas  é  que  se  saberá  que  aquellas 
montanhas  da  carta  sSo  as  cabeceiras  das  aguas 
do  Tocantins,  visto  que  não  se  sentem  as  eleva- 
ções. 

Partindo  do  Piumhy,  póde-se,  sem  achar  em- 
baraço no  Baranahyba,  ir  até  ás  proximidades 
de  Mato  Grosso. 

Entretanto  a  carta  geographica  não  nos  dá  se- 
quer noticia  deite  traçado  no  divisor  das  aguas. 

Quando  li  a  discadsão,  que  houve  perante  o 
V.  V.— 12 


congressi  d«^  engenheiros  a  respeito  de  um 
plano  de  viação  ferroa  geral,  logo  iulguei  que 
nenhum  plano  pode.*ia  s^r  desde  logo  prima 
facie  adoptado,  por  isso  que  não  está  conhecido 
officialraente  o  sjrstema  orographico  do  pai». 
Ck)nhece-se  praticam  nte,  o  não  seria  difficil 
levantar-se  sua  carta  respectiva. 

D3  modo  que  nós  temos  que  o  divisor  das 
aguas  que  separa  a  bacia  do  S.  Francisco  da 
bacia  do  Paraná,  separa  também  as  aguas  da 
bacia  do  S.  Francisco  das  do  Amazonas;  e  é 
ainda  o  mesmo  divisor  que  separa  também  a 
bacia  do  Amazonas  da  bacia  do  baixo  Paraná. 

Por  aqui  se  vê  vt^rdadeiramente  que  todo  o 
plano  de  uma  viação  geral  devo  tomar  por  li- 
nha de  percurso  mais  ou  menos  este  divisor  de 
aguas.  Já  não  diiío  que  percorra  o  dorso  deste 
divisor,  porque  elle  lança  braços  á  direita  o  á 
esquerda,  que  formam  pequenas  b' cias  como  a 
bacia  do  rio  das  Velhas, a  do  Paranahyba  e  outras 

f pequenas  bacias  formadati  ao  lado  pelos  ramos 
ançados  por  este  grande  divisar  ;  notando-se 
ainda  que  a  descida  nestas  pequenas  bacias  é 
de  um  declive  tão  f  tcil,  que  para  se  cortar  uma 
linha  férrea  não  seriam  necessárias  grandes 
obrjs  de  art^.  E  tanto  isto  se  demonstra  que  na 
próprias  *rra  das  Canastras,qu  >  está  neste  dorso, 
uma  vertente  do  rio  S .  Francisco,  o  rio  Santo 
António  tem  quasi  ns  suas  aguas  ligadas  com 
o  rio  d  IS  Velhas.  De  maneira  que  esse  divisor 
commum  d  )S  três  grandes  bacias  indica,  para 
quem  faz  um  estudo  mais  ou  menos  conscien- 
cioso da  nossa  carta  orographica,  o  primeiro 
traçado  e  as  pequenas  bacias  indicam  as  curvas 
divergentes. 

O  Se.  Presidente  : — Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  está  terminada  a  hora  da  primeira 
parte  da  ordem  do  dia . 

O  Sr.^  Montandon  :— Mas  eu  ainda  não  che- 
guei ás 'conclusões.  Eu  pergunto  a  V.  Ex.  si 
me  garante  a  palavra  para  outra  srssão. 

O  Sr.  Presidente  : — E'  contra  o  regimento. 
O  que  V.  Ex.  pôde  fazer  é  inscrever-se  de  novo. 
{Trocam-se  aifferentes  apartes,) 

O  Sr.  MeifTANDON  : —  V.  Ex.  sabe  que  eu  te- 
nho occcupado  poucas  vezes  a  tribuna,  e  tem 
sido  sempre  nos  três  quart  s  de  hora  do  expe- 
diente ;  mas  aindsi  não  usei  uma  única  vez  da 
palavra  que  nfto  fosse  advertido  por  V.  Bx. 
Hoje«  confesso  que,  tendo  a  palavra  sobre  uma 
matéria  da  ordem  do  dia,  suppunha  poder  gastar 
o  tempo  que  precisasse,  e  por  isso  estava  lan- 
çando as  oasesdo  meu  discurso  para  chegar  áá 
conclusões,  e  não  esperava  esta  sorpresa. 

O  Sr.  Prebibentb  :  —  Sorpresa  não,  porque 
V.  Ex.  devia  saber  que  a  primeira  pirte  da  or- 
dem do  dia  estava  marcada  até  ás  duas  horas  • 
meia. 

O  Sr.  Montandon  : —  Eu  não  desejo  desobe- 
decer a  V.  Ex.,  mas  vejo-me  realmente  emba- 
raçado. (Trocam-se  di/ferentes  apirtes,) 

Emfím  vou  procurar  resumir  em  poucas 
palavras. 

O  Sr.  Presidente  :—  Pôde  dizer  essas  pa- 
lavras sem  attender  aos  apartes. 
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o  Sr.  Montandon  :— Sou  obediente  a  V.  Ex. 

As  considerações,  que  expendi  a  respeito  do 
divisor  das  aguas,nascem  da  simples  observação 
da  nossa  carta  gfeographica,  o  eu  tenho  em 
vista  mostrar  que  adhiro  á  opiniffo  semi-officiai 
admittida  que  qualquer  concessão  de  v ias-ferreas 
deve  basear-se  no  plano  de  viaçfio  geral. 

A  idéa  desso  plano  agradou-me,  subordinando 
as  concess5es,quer  interessem  á  provincia,  quer 
interessem  ao  municipio.  Qualquer  proiecto  que 
attenda  de  preferencia  a  esta  ou  áauella  utili- 
dade local,  fica  fora  do  plano  geral  de  viação. 

E*  evidente  que  este  divisor  de  aguas,  pro- 
carando  o  interior  do  ma^siço  é  o  tronco  prin- 
cipal do  plano  geral  de  viação  férrea,  por  isso 
entendo  que  todo  o  que  tiver  uma  utilidade 
mais  ou  menos  contraria  ao  plano  geral  de 
viação  não  deve  ser  adoptado. 

As  provincins  são  autonómicas  e  não  deve- 
L.os  legislar  de  maneira  que  perturbe-se  a  sua 
economia,  e  bista  lançar  os  olhos  para  a  carta 
geographica  da  província  do  Minas,  para  ver 
que  elia  contém  em  seu  seio  grande  parte  deste 
tronco  que  indica  a  direcção  do  plano  geral  de 
viação  férrea,  e  tanto  indica,  que  a  provinda, 
sem  receio  de  comprometter  as  suas  rendas, 
p6de  expor  os  seus  cofres  ao  juro  nominal,  que 
exigem  os  ramaes  convergentes  a  esse  plano 
geral  de  viação. 

Basta  considerar  que  do  divisor  nascem  as 
aguas  do  rio  S.  Francisco,  navegravel  ató  ás 
proximidades  da  sua  nascente,  e  pôde  ser  sulca- 
do por  barcos,  na  distancia  de  60  l^^guas,  offe- 
recendo  á  esquerda  um  pequeno  percurso  de 
100  kilomotros  e  tanto,  quo  permittirá  pòr  em 
communicação  o  trecho  navegável  do  Rio  Gran- 
de além  da  Hifana,  com  o  tronco  principal  do 
plaao  gorai  de  viação. 

Em  tudo  isto  attende-se  aos  interesses  do 
paiz  e  sobretudo  aos  interesses  do  cérebro  do 
Brazil,  da  sua  praça  de  máxima  importância,  o 
empório  do  commercio,  a  corte. 

Não  c  só  de  interesse  geral  no  presente  e  no 
futuro,  ó  o  interesse  das  províncias,  que  não 
podem  rejeitar  a  principal  praça  do  império 
para  procurar  outras.  Nesse  plano  do  viação 
attende-se  ás  vantagens  económicas,  commer- 
ciaes,  politicas  e  estratégicas.  Económicas,  a 
configuração  do  solo  as  indica ;  commerciaes,  a 
importância  da  zona  as  revela;  politicas,  porque 
por  um  lado  liga-se  ao  Rio  Grande,  por  outro 
ao  baixo  Paraná,  pela  frente  ao  rio  S.  F^in- 
CÍ3C0,  que  parte  do  divisor  dás  aguas,  e  ainda 
liga-se  com  o  norte  e  Mate  Grosso.  0  projecto 
quo  so  discute,  estando  fora  deste  plano,  per- 
turba a  economia  das  províncias  e  mais  ainda 
da  provinda  do  Minas.  Este  projecto  tom  a  sua 
razão  de  ser  somente  no  interesse  municipal  de 
Uberaba,  e  não  pôde  por  forma  alguma  preju- 
dicar a  qualquer  outro  traçado  que  melhor  con- 
sulte os  interesses  públicos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Até  ao  Rio 
Grande  V.  Ex.  não  impugna  ? 

O  Sr.  Montandon  :  —  Não.  Sr.  presidente, 
não  quero  receber  nova  advertência  de  V.  Ex. 
Aguardo  outra  occaeião  de  voltar  á  tribuna  em 


que  possa  tratar  do  assumpto,mas  desde  já  direi 
a  V.  Ex.  que  o  farei  largamente,  porque  o  as- 
sumpto demanda  desenvolvimento  e  eu  tenho 
os  meus  apontamentos  ainda  intactos.  (Muito 
bem,) 

A  discussão  fica  adiada. 

SEGUNDA   PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

Interpellação  do  Sr.  Cruz  ao  Sr.  ministro  du 
agricultura  sobre  a  estrada  de  ferro  do  Madeira 
ao  Mamoré. 

Entra  no  recinto  o  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura . 

O  Sx-.  Orixz  :  —  Sr.  presidente,  o  as- 
sumpto articulado  no  requerimento  de  inter- 
pellação é  importante  e  justifica  plenamente  o 
sxpediente  de  que  lancei  mão  ;  as  informa- 
ções' requisitadas,  por  meio  de  requerimento  são 
longamente  demoradas  como  provam  as  que 
eu  recjuisitei  em  Fevereiro  do  corrente  anno 
doB  ministérios  do  império  e  da  agricultura, 
as  quaes  até  á  presente  data  não  foram  en- 
viadas acamara. 

Por  estas  razões  e  porque  considero  da  má- 
xima importância  a  matéria  da  interpellação 
(apoiados),  julguei  conveniente  provocar  a  pa- 
lavra do  nobre  Sr.  ministro  da  agricultura 
para  revelar  ao  paiz  quaes  as  intenções  do  go- 
verno sobre  tão  importante  assumpto ;  por 
outro  lado  a  camará  e  especialmente  a  oppo- 
sição  conservadora  desejava  a  presença  do 
nobre  ministro  que  tem  estado  arredio  dest'' 
recinto. 

O  Sr  Pádua  Fleury  (ministro  da  agricul- 
tura):— Obrigado  a  V.  Ex.,  eu  também  deseja- 
va vir  á  camará . 

O  Sr.  Cruz:  —  Senhores,  as  vantagens  e  a 
utilidade  da  immediata  construcção  da  estrada 
de  ferro  do  Madeira  ao  Mamoré  são  incontes- 
táveis (apoiados),  e  para  verifical-as  basta  an- 
tever, além  da  utilidade  territorial  oue  ó  com- 
mum  a  todas  as  estrálSas,  a  que  a  do  Madeira  ao 
Mamoré  tem  por  fim  communicar  a  Republica 
da  Bolivia  com  o  Atlântico  pelo  Amazonas , 
abrindo  sabida  aos  ricos  productos  daquella 
republica  e  entrada  aos  géneros  de  seu  consu- 
mo pelo  território  e  pelos  portos  brasileiros. 

Esta  estrada  tem  ainda  por  fim  ôtcilitar  as 
communicações  internas  com  a  província  de 
Mato  Grosso  pela  franca  navegação  do  rio  Gua- 
poro  ;  e,  Sr.  presidente,  si  ha  estradas  estra- 
tégicas, a  de  que  me  occupo  é  certament?  uma 
das  mais  importantes  (  apoiados  );  ella  tem  por 
fim  identificar  interesses  brazileiros  a  interes- 
ses bolivianos  ;  e,  senhores,  eu  não  conheço 
alliança  mais  solida  entre  as  nações  do  que 
a<)uel)a  que  tem  por  base  as  relações  commer- 
ciaes. (Apoiados,) 

Quanto  á  necessidade  das  communicações  in- 
ternas para  a  nossa  província  de  Mato  Grosso, 
ella  foi  dolorosamente  provada  na  ultima  guerra 
com  o  Paraguay.  (Apotarfos.) 

Senhore?,  não  somos  nós  os  únicos  que  dese- 
jamos abrir  e  fomentar  relações  commerciaes 
com  a  Republica  da  Bolivia ;  a  Republica  Ar- 
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gentina  bem  oomprehendeu  as  yantagens  dessas 
relaçQes  e  procuraras  com  insistência,  já  acti- 
vando a  construcção  da  estrada  de  ferro  do 
norte  para  prolongpal-a  peio  território  boliviano, 
já  auxiliando  a  empreza  da  via  férrea  de  Passo 
de  Agetas,  destinada  a  communicar  a  Bolívia 
com  o  rio  Paraguay. 

Estas  considerares  bastam,  Sr.  presidente, 
para  demonstrar  de  maneira  clara  e  precisa, 
não  somente  as  grandes  yantagens  da  construc- 
çSo  desta  estrada  como  a  urgência  de  sua  realí- 
saçSo. 

A  estrada  de  ferro  do  Madeira  ao  Mamoré 
começa  no  ponto  militar  de  Santo  António,  no 
rio  Madeira,  e  termina  em  Pacahá?,  no  rio  Ma- 
moré, mediado  363  kilometros  por  terrenos 
altos,  pouco  accidentados  apenas  interrompi- 
dos por  seis  pequenos  regatos,  cujos  nomes  eu 
vou  ler  á  camará. 

Esses  ribeiros  são  (lê):  Bananeiras,  Lages, 
Ribeirão  de  S.  José,  Araras,  Mutram-Paranã  e 
Jacy-Paranã. 

Deiles,  08  dons  últimos  são  os  mais  impor- 
tantes: mede  cada  um  12  metros. 

Foi,  Sr.  presidente,  um  engenheiro  ameri- 
cano, o  Sr.  coronel  Óiurch,  quem  levantou  a 
idéa  da  construcção  desta  estrada,  quando  em 
1869  visitou  a  Bolivia. 

O  primeiro  pensamento  desse  engenheiro  foi, 
como  era  natural,  a  construcção  de  um  canal, 
maa  bem  cedo  reconheceu  que  as  avultadíssimas 
sommas  necessárias  para  essa  obra  não  a  tor- 
navam exequível,  e  então,  como  se  tem  feito, 
opinou  pela  estrada  de  ferro. 

Adoptada  a  idéa  da  estrada,  esse  engenheiro 
obteve  do  governo  boliviano  uma  concessão 
para  a  estrada  da  ferro  e  organizou  úma  com- 
panhia de  estrada  de  ferro  com  o  capital  nomi- 
nal de  um  milhão  de  pesos  fortes  em  ouro,  e, 
chegando  aos  Estados  Unidos,  organizou  outra 
companhia  com  o  capital  de  dous  milhões  de 
pesos  fortes  em  ouro,  denominada  Companhia 
limitada  de  navegação  do  Madeira  ao  Mamoré. 
A  Bolivia  pouco  depois  cedeu  os  seus  direitos  á 
companhia  de  navegação  e  o  Sr.  Church  ven- 
deu a  sua  concessão  á  companhia  da  estrada  de 
lerro. 

Esta,  que  reconheceu  as  vantagens  da  obra 
e  qu3  poderia  tirar  immediato  interesse,  vendeu 
as  suas  acções  a  companhia  de  navegação,  isto 
é,  fundiu-se  nella.  Em  1872  a  companhia  de 
navegação  resolveu  emprehender  a  obra  e  le- 
vantou, para  es  fins  que  tinha  em  vista,  um 
empréstimo  em  Lenires,  de  £  1 .700.000,  con- 
tratando com  a  companhia  ingleza  de  construc- 
ção de  obras  publicas,  a  construcção  da  estrada 
do  Madeira  ao  Mamoré  pela  quantia  de  700,000 
libras. 

Essa  companhia  enviou  immediatamente  para 
Santo  António  do  Rio  Madeira  o  material  o 
pessoal  necessários  para  o  começo  dos  traba- 
lhos ;  mas  ahi  chegando,  verificou  que  a  ex- 
tensão da  estrada  era  maiot*  do  que  aquella  que 
servira  de  base  ao  sau  ajuste,  e  por  isso  rescin- 
diu o  contrato  e  propoz  uma  acção  de  indem- 
nização á  companhia  de  navegação. 

Esta,  porém,  não  desanimou  e  foi  contratar 
a  execução  das  obras  com  a  casa  P.  and  F. 
Gollins,    de  Philadelphia. 


Devo  dizer  que  efifectivamente,  por  uma  re- 
visão que  se  fez  nos  estudos,  verificou-se  que 
havia  um  excesso  de  59  kilometros. 

A  casa  Collin*s  enviou  para  Santo  António 
numeroso  pessoal  e  grande  quantidade  dè  ma- 
tériaes,  de  maneira  que,  quando  alli  chegou  o 
illustre  engenheiro  que  ia  fiscalizar  as  obras 
por  parte  do  governo  brazileiro,  tinham  che- 
gado ao  Rio  Madeira  um  pessoal  technico  de 
50  engenheiros  e  constructores  e  um  pessoal  de 
700  operários,  dos  quaes  200erão  lx}liviano8. 
Este  pessoal  emprenendeu  logo  a  construcção 
de  armazen )  para  os  materiaes,  do  habitações 
para  os  engenheiros,  constructores  e  operários 
montou  uma  pharmacia,  um  hospital ,  uma 
feibrica  de  telha  e  tijolo  e  uma  serraria  a  vapor, 
•  depois  começou  as  obras. 

Entretanto  em  Inglaterra  os  possuidores  de 
titules,  que  haviam  retirado  da  empreza  a  sua 
confiança,  especialmente  por  causa  da  rescisão 
do  contrato  com  a  companhia  ingleza  de  con- 
strucção, requereram  aos  tribunaes  o  levanta- 
mento o  a  entreg^  desses  capitães. 

Os  t.úbunaes  julgaram  improcedente  o  pe- 
dido e  elles  appellaram  em  ultima  instancia 
para  a  camará  dos  lords. 

J^or  outro  lado  a  casa  Coliin*s  trabalhava  com 
tanta  actividade,  que  em  1878,  anenas  oito 
mezes  depois  de  começar  os  trabalhos  da  via 
férrea,  a  locomotiva  percorria  seis  milhas  de 
estrada  de  ferro  e  mais  de  60  milhas  tinham  os 
trilhos  assentes. 

Entretanto,  Collin*s  não  recebia  em  dinheiro 
as  prestações  que  lhe  eram  devidas,  a  em- 
pregando os  seus  recursos,  esgotou-os  afinal, 
£illiu,  suspendeu  us  trabalhos  o  despediu  os 
seus  trabalhadores,  deixando  no  rio  Madeira 
cerca  de  2.000:000$  em  materiaes. 

A  camará  dos  lords  declarou  procedeu  to  a 
appellação  dos  portadores  dos  tituios  e  man- 
dou-lhes  entregar  os  seus  capitães :  e  o  go- 
verno brazileiro,  como  lhe  cumpria,  declarou 
caduco  o  decreto  legislativo  que  autorizou  a 
garantia  de  juros  ao  capital  addiccional  e  fioou 
dissolvida  a  companhia. 

D*ahi  em  diante  a  imprensa,  o  parlamento 
e  o  governo  têm  proclamado  a  necessidade  o  a 
conveniência  de  construir-30  essa  estrada  por 
iniciativa  brazileira. 

O  Sr.  ministro  da  agricultura  do  gabinete 
21  de  Janeiro,  no  seu  relatório  apresentado 
ao  abrir-se  a  actual  sessão,  diz  a  respeito  o  se- 
guinte : 

«  Tendo  caducado  a  concessão  feita  ao  co- 
ronel Church  para  a  construcção  da  ferro-via 
do  Madeira  ao  Mamoré  e  ficando  desfarte  sem 
efieito  a  garantia  concedida  pelo  decreto  le^ii^- 
lativo  n.  2814  de  18  de  Janeiro  de  1879, 
parece-mo  muito  conveniente  aos  interesses 
do  Império  vos  digneis  de  providenciar  a  res- 
peito da  construcção  desta  ímportanto  ferro-via 
que,  além  de  servir  parte  da  província  d  3 
Matto  Orosso,  atrahirá  para  os  portos  do  Ama- 
zonas a  importação  e  a  exportação  da  Bolivia 
Oriental.  > 

Eis  o  que  a  esse  respeito  disse  S .  Ex.  nesta 
camará. 

«...  Além  do  proseguimonto  das  estradas 
de  ferro,  para  que  já  pedi  verba  no  orçamento, 
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jalgaria  muito  conveniente  aakorizar  a  garan- 
tia de  j«iroa,  nfio  excedente  de  6  <>/«  ao  anno, 
ás  emprezas  que  tomassem  a  si  a  construcção 
da  estrada  de  ferro  do  Madeira  ao  Mamoré,  bem 
como  o  prolongamento  da  do  Paraná. 

«Sáo  muito  conhecidas  as  conveniências  com- 
merciaes  e  politicas  que  aconselham  que,  ainda 
com  sacrifício,  n&o  sejam  adiados  estes  tra- 
balhos. 

«Invoco  especialmente  a  vossa  attenção  para 
essa  linha,  que  denominarei  internacional  :  a 
do  Madeira  ao  Mamoré. 

«O  Sr,  Adriano  Pimentel  :  —  Apoiado. 

«O  Sr.  Alves  de  Araújo  (i.iinistrj  da  agri^ 
cultura)  :  —  Chamar  os  productos  bolivianos 
para  o  vali  3  do  Amazonas,  encaminhal-os  paca 
marcados  br azileiros,  é  sem  duvida  um  dos 
maiores  serviços  que  actualmente  pôde  fazer  a 
administração. 

«  A  camará  sabe  que  a  necessidade  desta  via 
de  communicaçSo  já  foi  reconhecida  pelo  poder 
legislativo,  que  decretou  a  garantia  de  7  <»/o 
sobre  o  capital  addicional  de  £  400.000,  e  co- 
nhece as  circumstancias  que  imposssibi  li  taram, 
a  despeito  do  melhor  desejo  dos  governos  bra- 
zileiro  o  boliviano,  a  realização  da  concessão 
feita  ao  coronel  Church.  * 

€  A  posição  da  Bolivia  em  relação  ao  valle  do 
Amazonas  é  a  mais  favorável  ao  êxito  deste 
grande  projecto,  mas  cumpre  não  o  adiar  por 
tanto  tempo  que  a  terminação  dos  trabalhos, 
que  ora  se  effectuam  no  isthmo  de  Panamá, 
venha  abrir  sabida,  em  falta  de  outra  melhor, 
aos  productos  bolivianos,  creando  deste  modo 
relaç93s  que  mais  tarde  não  será  fácil  attrahir 
para  o  Braz  l.  E*  questão  esta  que  não  inte- 
ressa menos  ao  Império  do  que  á  Bolivia. . .  » 

O  meu  illustre  comprovinciano,  senador  pelo 
Amazonas,  lendo  est^s  opiniões  no  senado,  per- 
guntou ao  nobre  ministro  o  seguinte  : 

«  O  Sr.  minÍ8t.*o  actual  pensa  como  pensou 
seu  antecessor  a  respeito  desta  questão  ?  > 

O  nobre  ministro  respondeu  :  «  penso.  » 

Posteriormente  o  nobre  ministro  declarou  no 
senado  o  seguinte,  extrahido  do  resumo  do 
Dicario  Qfficial: 

«  Rsspondendo  ae  nobre  senador  pelo  Ama- 
zonas, que  fez  observações  sobre  a  estrada  de 
ferro  de  Madeira  ao  Mamoré,  declara  que  ne- 
nhum governo  patriótico  deixará  de  querer  unir 
o  Prata  ao  Amazonas  por  uma  bem  traçada  via- 
férrea  ;  mas  os  obstáculos  não  são  tão  fáceis  que 
de  prompto  se  removam. 

«  Faz  o  histórico  da  empreza  e  demonstra  as 
causas  que  trouxeram  ó  mallogro  da  empreza 
Church. 

«  Essas  difiSculdades,  que  esmorecem  os  ca- 
pitães, só  com  estudos  especiaes  poderão  ser 
bem  oonhecidase  evitadas.  » 

Creio  que,  além  destas  manifestações  do  go- 
verno, ainda  houve  um  aeeôrdo  diplomático 
entre  o  governo  imperial  e  o  da  Bolivia  para  o 
mesaao  fim. 

Alquns   Srs.  deputados  :— Um  tratado. 

O  Sr.  Cruz  : — Houve  um  accordo  diplomá- 
tico, seja  traduzido  em  tratado  ou  de  outra  qual- 
quei;  forma. 


Senhores,  a  estrada  de  f  ^rro  do  Mídeira  ao 
MauMré  foi  estudada;  esses  estudos  foram  recti- 
ficados, serviram  de  base  a  um  enorme  emprés- 
timo em  Londres,  serviram  de  base  a  dous  con- 
tratos de  construcçào,  S3rviram  de  base  á  ga- 
rantia do  governo  imperial. 

O  Sr  .  Passos  Miranda  :  —  Apoiado  ;  não 
sei  para  que    mais  estudos. 

O  Sr.  Cruz  : — Eu  entendo  que  o  governo 
não  deve  emprehender  uma  obra  sem  que  tenha 
sobre  ella  estudos  foitos,  especialmante  sobre 
a  quantia  que  tem  de  despender  ;  mas  es- 
tudar o  que  é  conhecido,  estudar  o  que  está 
estudado,  só  serve  para  gastar  dinheiro  e  pro-  - 
tellar  os  melhoramentos. 

O  Sr.  Pádua  Flbury  (ministro  da  agri^ 
cultura)  :  —  V.  Ex.  me  diz  qual  é  o  orça- 
mento ?  Em  quanto  importam  as  obras? 

O  Sr.  Cruz: — Perdôe-me  ;  eu  lá  che^o,  e 
V.    Ex.    ó   quem    deve  responder. 

O  Sr.  Pádua  Flbury  {ministro  da  agri- 
cultura) : — V.  Ex.  está  tão  bem  informado... 

O  Sr.  Cruz: — Procuro  cumprir  o  meu  dever. 

Ainda  sobre  esses  estudos  deve  haver  um 
elemento  precosissimo,  differento  do  que  se  dá 
em  outras  obras  projectadas  :  é  aue  o  preço  da 
unidade  kilometrica  não  depende  de  calculo, 
que  possa  ser  fallivel ;  o  governo  pôde  e  deve 
calcular  esse  preço  pela  conta  da  despeza  feita, 
porque  alli  manteve  usa  distincto  fiscal,  que 
deve  conhecer  quanto  custou  o  material  e  a  mão 
de  obra  para  a  construcção  de  um  kilometro . 

O  Sr.  Passos  Miranda: —  Apoiado,  ó  um 
fiscal  muito  hábil . 

O  Sr  .  Cruz  :—  Nestas  circumstancias,  eu  te- 
nho receio,  Sr.  presidente,de  que  aconteça  alli 
o  que  acoqleceu  na  minha  provinci  1  e  que  vou 
referir  :  a  imprensa,  o  commereio,  os  presi- 
dents  de  provincia,  reclamaram  durante  30 
annos  pela  construcção  de  uma  ponte  para  o 
serviço  da  alfandega ;  o  governo  mandou  fazer 
20  projectos ;  finalmente,  senhores,  está  se  con- 
struindo a  ponte,  e  o  vigésimo  projecto  está 
sendo  fortemente  modificado  pelas  neces3idad3s 
da  construcção. 

O  Sr.  Mac-Dowkll  :  —  Apoiado ;  a  ponte 
não  supporta  o  alpendre  ;  está  se  refazendo  um 
/ie  madeira,  porque  não  serve  o  do  ferro.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Cruz  :  —  Não  são  as  difficuldades  do 
terreno  que  esmorecem  os  capitães  neste  caso. 
Foi,  como  já  disse,  o  erro  depois  corrigido  na 
extensão  da  estrada,  resultando  a  rescisão  do 
contrato  da  companhia  ingleza  de  construcção  ; 
foi  a  incorrecção  na  operação  financeira ;  foi  a 
legislação  contradictoria  da  Bolivia  sobre  o 
assumpto.  Tudo,  porém,  desappareceu  com  a 
empreza,  restando  apenas  cerca  de  dous  mil 
contos  em  materiaes  da  massa  fallida^  que 
ainda  poderão  ser  aproveitados  por  baixo  preço 
e  só  o  poderá  ser  no  Madeira. 

A*  vista  do  exposto,  pareço  provada  a  con- 
veniência de  tomarmos  uma  resolução  prompta 
a  respeito  de  tão  importante  assumpto;  como 
que  essa  resolução  pôde  e  deve  ser  tomada, 
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porque  na  secrefcaria  do  nobre  Sr.  ministro 
devem  existir  relatórios  do  seu  illastradissimo 
fiscal  janto  á  estrada  de  ferro  do  Madeira  ao 
Mamoré. 

O  Sr.  Mac-Dowell: — Apoiado,  muito  com- 
petente e  distincto. 

O  Sâ.  Cruz:— E  bí  o  nobre  ministro  sabe  de 
difficoldades  ou  precisa  de  mais  estudos,  por  que 
ojU>  08  manda  fazer  sem  demora  ? 

Passando  á  segunda  parte  da  interpellaçSo, 
deyo  declarar  que  eiU  se  acha  bastante  modi- 
ficada pelo  aviso  do  nobre  ministro,  datado  de 
5  do  corrente  mez,  dirigido  ao  Sr.  í<*  secre- 
tario. 

Neste  aviso  S.  Ex.  expõe  opiniões  muito 
aceitáveis,  e  nenhuma  duvidi  põe  em  relação 
á  adopçáo  do  projecto  aqui  offerecido  em  Março 
sobre  uma  estrada  de  ferro  para  Qoyaz. 

Posteriorinente  a  nobre  commissSo  de  com- 
mercio,  industria  e  artes,  que  tem  illustrado  os 
Annaes  destas  duas  sessões  com  pareceres  lu- 
minosos (apWorfoí),  apresentou  sobre  o  proi> 
cto  um  trabalho  bastintemente  desenvolvido, 
concluindo  por  um  substitutivo,  que  discutirei 
em  oecasião  opportuna,  porque  creio  que  com 
pequonas  modificações  poderSo  fie  ir  de  accordo 
as  opiniões  dos  autores  do  projecto,  do  nobre 
ministro  e  da  commissSo. 

Tenho,  porém,  de  fazer  breves  considerações 
sobre  dous  pontos  do  aviso  do  nobre  ministro,  e 
estou  convencido  de  que,  expostas  as  minhas 
razões,  S.  Ex.  ha  de  ficar  de  accordo  commigo. 

Diz  o  nobre  ministro,  e  com  razão,  que  a  es- 
trada  de  ferro  salvando  as  cachoeiras  do  Tocan- 
tins e  do  Araguaya,  ha  de  pertencer  a  todo  o 
plano  de  viação  publica  do  Império,  qualquer 
que  s^a  o  projecto  adoptado. 

E'  uma  verdade;  mas  S.  Ex  parece  nutrir 
duvidas  entre  o  traçado  da  estrada  da  Boa  Vista 
a  Alcobaça,  e  a  da  Boa  Vista  a  Belém,  capital 
do  Pará;  eu,  porém,  *que  conheço  aquellas 
regiões,  nSo  tenho  a  menor  duvida  que  nSo 
póie  haver  escolha  :  não  somente  o  traçado 
para  Belém  tem  quasi  o  triplo  do  desenvolvi- 
mento da  estrada  ^e  ferro  traçada  para  Alcobaça, 
como  passa  por  sertões  completamente  desha- 
bitados,  e  atravessados  por  numerosos  e  cauda- 
losos rios,  auo  hão  de  offerecer  grande  resistên- 
cia, entretanto,  que  par.i  Alcobaça  aproveitam- 
se  350  kilometros  de  Baixo  Tocantins,  perfeita- 
mente navegiveis  a  vapor,  e  cujas  margens 
estão  povoadas.existindo  nellas  cidades  e  villas 
florescentes . 

O  inconveniente  das  baldeações  é  insignifi- 
cante em  relação  á  enorme  differença  dos  capi- 
tães que  tém  de  ser  empregados  nessas  estradas 
de  ferro,  accrescendo  a  alta  das  tarifas  da  mais 
extensa  estrada . 

Quanto  i  baldeação,  nós  já  temos  dados 
seguros  para  mostrar  qu3  não  é  para  es- 
pantar. 

Nos  Estados  Unidos,  segundo  Maury,  custa 
a  baldeação  de  uma  tonellada  1  franco  e  25 
cents.,  equivalente  a  7  réis  por  arroba.  Ora, 
quando  mesmo  possamos  calcular  entre  nós  a 
20  réis  a  arroba,  é  um  encargo  insignificante. 

A  outra  obiervação  que  eu  d6flr<)jo  fazer  é 


quanto  aos  estudos  de  que  S.  Ex.  predsa  na 
secção  impedida  dos  ries  Tocantins  e  Araguaya. 

Na  secretaria  do  nobre  ministro  ha  estudos 
grai>hicos  completos  deesa  secção  e  o  traçado 
do  eixo  da  projectada  estrada,  mandados  fizer 
pelo  governo  e  que  custaram  mais  de  cem  con- 
tos de  réis,  pois  duraram  mais  de  tr«}s  annos,  e 
não  devem  ser  desprezados  para  se  fe^er  nova 
despeza. 

São  estas,  Sr.  presid^^nte,  as  considerações 
que  a  hora  me  permitte  &zer  sem  prejuízo  do 
tempo  necessário  para  o  desinvolvmento  da 
resposta  do  nobr3  ministro,  que  é  a  parte  mais 
importante  do  debate. 

Peço  desculpa  a  S,  Ex.  d"^  e  ter  incommo- 
dado,  mas  entendo  que  cumpri  o  meu  dever 
procurando  ouvir  a  sua  opinião  sobre  um  as- 
sumpto que  se  prende  a  grandes  interesses 
tanto  políticos  como  económicos.  (  Apoiados  ; 
muito  bem^  iuuito  bem.) 

O  ©!••  Pádua  lí^leux-jr  {ministro  da 
agricultura) : — Agradeço  ao  nobre  deputado  a 
occasião  que  me  proporciona  para  mais  uma 
vez  externar  o  meu  pensamento  a  respeito  desta 
estrada  de  ferro. 

Creio  que  não  ha  duas  opiniões  neste  as- 
sumpto. A  viação  que  deve  ligar  as  aguas  do 
Amazonas  ás  do  Prata,  será  fácil  á  vista  das 
grandes  vantagens  que  o  ofierece.  (Apoiados.) 

Não  é  somente  o  commercio,  aliás  muito 
importante,  com  a  republica  da  Bolivia  ;  ou> 
tros  interesses  faliam  em  seu  favor :  a  '  pro- 
víncia de  Matto-Grosso  terá  por  ahi  natural 
sabida  para  os  seus  productos^  faz'^ndo  ligação 
com  o  norto  do  império  e  talvez  com   ocentro. 

S.  Ex.  sabe  que  a  navegação  de  Guajará- 
merim  á  cidade  de  Matto  Grosso  se  considera 
franca  e  sem  obstáculo  algum.  De  Matto  Grosso 
a  S .  Luiz  de  Cáceres  até  onde  temos  já  navega- 
ção a  vapor,  não  se  contam  mais  de  50  léguas. 

A  camará  dos  Srs.  deputados  quando  discutiu 
o  orçamento,  votou  15  contos  para  subvencionar 
uma  modesta  companhia  que  faz  essa  na- 
vegação;  portanto  não  tenho  necessidade  de 
demonstrar  que  a  via  fluvial  já  está  em  grande 
parte  aprov  itadi,  e  vou  responder  a  interpel- 
lação  (le) : 

€  Qual  a  opinião  do  governo  sobre  a  conve- 
niência da  immediata  constrncção  da  estrada 
de  ferro  do  M  ideira  e  Mamoré  ?  » 

A  opinião  do  governo  é  conhecida,  os  meus 
antecessores  já  nos  relatórios,  iá  em  despacho 
a  pretendentes  dessa  empreza,  declararam  posi- 
tivamente que  apenas  precisavam  d  s  meios. 

Ha  um  ponto,  porém,  em  que  discordo  do  no> 
bre  deput  ido,  e  e  quanto  aos  estudos. 

Examinei  os  papeis  relativos  a  esta  questão 
e  nãò  posso  attribuir  o  mallogro  do?  trabalhos 
da  Publc  works  construction  company  em  1873 
e  da  empreza  Collins  em  1878,  senão  á  falta  de 
conhecimento  completo  do  melhor  traçado. 

A  idéa  desta  estrada  foi  levantada  pelo  co- 
ronel Church  som  os  necessários  estudos.  Os 
que  havia  eram  de  um  engenheiro  hydraulico, 
o  Sr.  Francisco  Keller,  que,  indo  ao  Amazonas 
a  outro  fim,  creio  que  tratou  desta  via  de  oom- 
municação. 

(Trocam^se  alguns  apartes . ) 


Digitized  by 


Google 


94 


Sessfio  em  20  de  Setembro  de  1882 


Si  ha  orçamento,  si  ha  trabalhos  aatiaCacto- 
rios,  eu  nSo os  tenho.  (Apartes,)  Ha  estudos, 
dizem  os  nobres  deputados,  porque  o  governo 
nomeou  um  fiscal,  ma?  declaro  á  camará  que  não 
ha  estudos  que  possam  determinar  com  segu- 
rança qual  a  garantia  de  juros  para  a^uella  es- 
trada. 

A  garantia  foi  dada. . . 

O  Sr.  Duqub-Estrada  :—  Sem  estudos. 

O  Sr.  Fleury  (ministro  da  aguicultura):^' 
. . .  sem  estudos  suficientes ;  e  nSo  é  cas  j  úni- 
co: para  que  elle  se  não  repraduza,é  qu3  preci- 
samos de  dados  seguros.  O  nobre  deputado  nâo 
pôde  ter  mais  interesse  por  esta  estrada  do 
que  eu. 

O  Sr.  Cruz  :— Náo  fiz  comparaç93B,  cada 
um  cumpra  o  S3u  dever. 

O  Sr.  Flkury  (tninistro  da  agricultura):^' 
Hei  de  cum[>rir  o  meu,  como  eu  entender.  Eu 
estou  convencido  ds  que  o  mallogro  da  tentativa 
proveiu  da  falta  de  estudos  completos. 

O  Sr.  Passos  Miranda:— NSo  ha  tal.  V.  Ex. 
está  perfeitamente  enganado. 

O  Sr.  Pádua  Flkury  (lainistro  da  agricuU 
tur.)\ —  Eu  nSo  faria  a  concess&o  sem  os  ne- 
cessários exames. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixbira  :  —  Nem 
ix>dia. 

O  Sr.  Pádua  Flkury  (tninistro  da  agricul- 
tura) :  —  Para  ddr  um  testemunho  do  mo  i  in- 
teresse por  essa  estrada,  e  do  zelo  no  cum- 
primento do  dever,  lembro  que  declarei  ao 
senado  que  não  faria  concessão  alguma  sem 
estudos  por  parte  do  governo,  e  manifestando 
este  pensamento,  aceitei  o  additivo  qu3  autori- 
zava o  governo  a  despender  até  a  quantia  de 
500:000$  em  estudos,  cogitando  principalmente 
desta  estrada  de  ferro. 

Hoje,  tendo  cabido  o  additivo,  pedi  licença 
ao  senado  para  ponderar  que  sem  essa  autori- 
zação nada  podia  fazer  em  relação  a  tal  ser- 
viço. 

Ord,quem  assim  procede,  pôde  ser  taxado  por 
demais  escrupuloso ;  mas  não  é  contrario  á 
idóa,  e  foi  por  isso  que  ou  disse  ao  nobre  depu- 
tado que,  como  filho  de  Matto  Grosso  e  como 
brazil  jiro,  teria  satisfação  em  contribuir  para 
dotar  o  paiz  com  esta  v.ação. 

Si  o  additivo  for  renovado  e  acceito  em  3* 
discussão,  declaro  que  organizarei  o  serviço 
de  estudos  definitivos,  sem  os  quaes,  repito, 
não  garantirei  capital  algum  ;  faça-o  quem  for 
mais  eoragoso  do  que  eu. 

Temos  feito  de  spezas  extraordinárias  com  es- 
tradas de  ferro,  temos  applicado  methodos 
differentes  para  a  concessão  de  garantia  de 
juros  aos  capitais  empregados  ;  mas  as  recla- 
mações que  existem  e  se  preparam,  são  taes, 
que  julgo  de  meu  dever  declarar  quo  não  to- 
marei a  responsabilidade  de  sobrecarregar  o 
thesouro  com  garantia  de  juros  sem  estudos  sa- 
tisfactorios. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  O  principio  não 
pôde  sor  aceito  em  absoluto,  na  pnitica  muitas 
vezes  é  impossível . 


O  Sr.  Padua  Flkury  (ministro  da  aari^ 
cultura)',  —  Em  relação  á  entrada  de  ferro 
do  Madeira  e  Mamoré,  que  lutou  não  sô  com 
difficuldades  naturaes,  mas  também  com 
descrédito  lançado  na  praça  de  Londres,  o 
que  nos  convém  é  proceder  a  estudos  completos 
com  o  bom  pessoal  de  que  dispomos,  orga- 
nizar um  orçamento  e  vir  ao  corpo  le- 
gislativo pedir  meios  ou  lançar  mão  daquelles 
que  estiverem  autorizados.  E*  o  que  pretendo 
fazer;  e  é  este  o  pensamento  que  dominou  a  in- 
formação que  tive  de  dar  á  camará  dos  Srs.  de- 
putados em   relação  á  estrada  de  Alcobaça. 

Si  será  melhor  partir  de  Belém,  como  diz  o 
aviso,  ou  de  Alcobaça,  como  pretende  o  nobre 
deputado,  é  cousa  que  posteriormente  se  pôde 
resolver  S3m  prejuízo  do  plano  de  viação  por 
aquelle  lado. 

Outra  estrada  de  grande  vantagem  é  a  de 
D.  Pedro  I.  E*  uma  necessidade  estabelecer 
fácil  e  segura  communicação  com  a  provín- 
cia do  Rio  Qrandj  do  Sul.  Um  illustre  se- 
nador offereceu  additivo,  autorizando  o  go- 
verno a  garantir  juros  ao  capital  de  quatro 
milhões  de  libras  sterlinas. 

Pois  bem,  aceitei  a  autorização  sob  a  condi- 
ção de  que  os  estudos  fossem  preliminarmente 
feitos  pelos  agentes  do  governo.  A  idéa  é  aceita, 
creio  que  não  ha  hoje  quem  duvide  da  necessi- 
dade dessa  medida. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparto . 

O  Sr.  Padua  Flkury  :  —  Ahi  está,  que  com- 
migo  pensa,  o  nobre  deputado  pelo  li»  districto 
do  Rio  de  Janeiro.  Talvez  se  entenda  que 
o  actual  ministro  da  agricultura  é  demaziado 
amigo  do  estudo.  Sou  até  timido,  porque  na  car- 
reira vertiginosa  em  ^uenos  poderíamos  lançar, 
com  certeza  nos  arruinaríamos.  E*  tempo  de 
reflectir  :  é  preciso  que  se  saiba  o  que  se  pôde 
e  se  vai  garantir. 

O  Sr.  Duquk-Estrada  :— Mas  o  governo  não 
aceitou  o  meu  additivo  sobre  um  plano  de 
viação  geral  do  Império. 

O  Sr.  Padua  Flkury  (minisiro  da  agricul- 
tura):—  E*  uma  necessidade.  Hoje  todo  o 
mundo  tem  um  plano  de  viação  geral  do  Im- 
pério. O  congresso  das  estradas  de  ferro  com- 
posto de  babeis  profissionaes,  os  ministros  e 
seus  auxiliares,  todos  nós,  abrindo  uma  carta 
do  império  dizemos,—  as  linhas  principaes  de 
viação  devem  ser  por  aqui  ou   por  alli. 

Mas,  senhores,  quando  pedi  no  senado  a 
creaçãode  uma  commissão  auxiliar,  tive  igual- 
mente por  fim  coUigir  os  precisos  trabalhos, 
que  sobre  este  assumpto  devem  existir  nos 
archivos  da  secretaria.  Temo s  por  exemplo  a 
planta  e  orçamento  das  despezas  para  navegação 
dos  rios  Ivahy,  Tibagy  e  Paranapanema,  na 
província  do  Paraná,  e  outros  traçados  que 
podem  ser  aproveitados.  E*  tempo  de  examinar 
o  caminho  percorrido,  de  reunir  os  trabalhos 
feitos,  de  assentar  em  nm  plano  quo,  embora 
não  possar  ainda  ser  perfeito,  servirá  de  base 
para  a  construcção  das  estradas  mais  impor- 
tantes. 

Senhores,  Quanlo  50  engenheiros  com  um 
pessoal  de  600  homens,  internados  nos  sertões 
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do  norte,  desanimam   diante  das  difficuldades 
do  empréstimo  Boliviano. . . 

O  Sr.  Cruz: — A  companhia  falliu;  nSo  foram 
pagas  as  prestações 

O  Sr.  Pádua  Flkury  (ministro  da  agri- 
cultura):—  . . . .  ó  licito  assegurar  que  a  em- 
preza  nSo  foi  bem  calculada.  Os  nobres  depu- 
tados não  podem  dizer-me  nem  a  extensão 
precisa  da  via-ferrea  nem  o  orçamento  pro- 
vável . 

Tenho  conversado  com  pessoas  habilitadas  e 
até  com  interessados  nesta  questão,  e  sei  que 
não  temos  um  orçamento .  Deve  o  corpo  legis- 
lativo garantir  juros  pela  unidade  kilometrica  ? 
O  nobre  deputado  pela  provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro que  se  tem  constituido  âscal  do  thesouro 
com  um  zelo  que  eu  louvo,  nSo  declarou  já  que 
não  estávamos  preparados  para  esta  empreza? 

O  Sr.  Andrade  Fiqúeira  :  —  E*  a  única 
estrada  para  a  qual  eu  voto  garantia  de  juros, 
mas  precedendo  estudos. 

O  Sr.  Cruz  : — A  secretaria  da  agricultura 
deve  ter  os  apontamentos  todos. 

O  Sr.  Pádua  Fleurt  {ministro  da  agricul" 
tura)  :— Mas  não  ps  tem. 

O  Sr  .  Cruz  : — Pois  é  essa  declaração  que  eu 
censuro.  A  censura  vai  a  quem  couber. 

O  Sr.  Pauda  Fleury  {ministro  da  agricul^ 
tura):^V,Ex.  não  sabe  aquém  censura. 
Houve  é  certo  boa  vontade  da  parte  da  Bolivia 
e  do  Brazil,  mas  não  ha  trabalhos  definitivos, 
bases  seguras,  sobre  as  quaes  poisamos  descan- 
çar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Ha  estudos, 
mas  creio  que  são  incompletos . 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ministro  da  agricul- 
tura):^ Correu  a  locomotiva,  houve  grande 
enthusiasmo;  mas  isso  não  basta. 

Ha  hoje  quem  supponha  que  o  traçado  deve 
afastar-se  mais  do  rio  Madeira. 

Nestas  circumstancias  eu  declaro  ao  nobre 
deputado  que  si  o  additívo  passar  em  3^  discus- 
são no  senado,  eu  tratarei  de  organizar  o  ser- 
viço de  levantamento  do  plano  que  depois  apre- 
sentarei ao  parlamento^  mas  sem  estudos  pré- 
vios não  me  utilisarei  de  autorização  para  em- 
preza desta  ordem. 

O  Sr.    Pa^ssos  31iira«n<la«:~  Sr. 

presidente,  não  pretendia  tomar  parte  no  de- 
bate. O  nobre  deputado  pelo  2»  districto  da  pro- 
vincia do  Pará,  meu  distincto  amigo  e  co-reli- 
gionario  tratou  perfeitamente  da  questão  ;  e 
nem  era  de  esperar  outra  cousa  porque  S.  Ex. 
é  profissional  e  tem  completo  conhecimento  do 
assumpto.  Entretanto  ,  deputado  eleito  pela 
província  do  Amazonas  eu  não  posso  deixar 
passar  esta  questão  sem  dizer  algumas  pala- 
vras a  respeito. 

Declaro  que  a  revellação  feita  pelo  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  não  só  na  outra  easa  do 
Sarlamento,  como  agora,  em  relação  á  estrada 
e  ferro  do  Madeira  e  Mamoré,  entristeceu-me 
Profundamente.  Eu  esperava  que  S.  Ex.  nos 
esse  sobre  esta  importantíssima  questão  espe- 
ranças   seguras ;    entretanto    as  palavras  de 


S.Ex.nãosão  mais  do  que  uma  triste  dosillusão. 

A  questão  da  estrada  de  ferro  do  Madeira  e 
Mamoré  é  uma  questão  que  se  debate  ha  20 
annos.  Em  18Ô0,  o  coronel  boliviano  Quevedo, 
descendo  de  seu  paiz  pelo  Rio  Madeira  até  a 
capital  do  Amazonas  publicou  uma  interessante 
memoria  em  que  demonstrava  as  vantagens 
que  da  estrada  de  ferro  do  Mad  ira  e  Mamoré 
resultavam  não.  só  para  a  republica  da  Bolivia 
como  também  para  o  Brazil . 

Em  1864,  o  engenheiro  Coutinho,  notável 
pela  sua  lUuslraçâo,  pela  sua  dedicação  ao  ser- 
viço publico  e  pelo  enthusiasmo  com  que 
sempre  se  dedicou  ao  estudo  das  maravilhas  do 
valle  do  Amazonas  (apoiados)^  publicou  também 
uma  memoria  em  que  demonstrou  as  vantagens 
dessa  estrada  de  ferro.  Depois,  em  1867,  sendo 
ministro  da  agricultura  o  Sr.  conselheiro 
Dantas  mandou  fazer  estudos  e  orçamentos 
dessa  estrada  de  ferro,  estudos  que  foram  pu- 
blicados. E  afinal  veiu  em  1870  o  coronel 
Church  distincto  engenheiro  americano  que 
tendo  viajado  pela  Bolivia,  publicou  memorias, 
apresentou  plantas,  orçamentos  e  todos  os  es- 
tudos necessários  á  construcção  e  custeio  de 
uma  via  férrea,  que  partindo  de  um  ponto  in- 
ferior á  cachoeira  de  Santo  António  no  Rio  Ma- 
deira devia  prolongar-se  com  o  percurso  de 
cerca  de  300  kilometros  pela  margem  direita  do 
rio  até  acima  da  Cachoeira  ou  queda  do  Gua- 
jará-Mirim. 

Por  estes  estudos  obteve  o  coronel  Church  a 
concessão  de  que  trata  o  decreto  de  20  de  Abril 
de  1870  e  esses  estudos  serviram  de  base  á  ga- 
rantia de  juros  que  para  a  mesma  estrada  con- 
cedeu o  poder  legislativo. 

Reconhecido  assim  a  utilidade  da  estrada,  co- 
nhecido o  seu  traçado,  approvados  os  seus 
planos  levantaram-se  duas  emprezas  para 
a  construcção  da  mesma  estrada ;  primeira- 
mente uma  companhia  ingleza  e  depois  uma 
empreza  que  se  levantou  em  Philadelphia  pela 
casa  commercial  de  P.  &  T.  CoUins  &  Comp. 

A  vista  do  exposto  é  claro  que  a  falta  de 
estudos  nunca  embaraçou  a  construcção  da 
estrada. 

A  primeira  companhia,  como  muito  bem 
disse  o  nobre  deputado  pelo  Pará,  fez  acquisi- 
ção  do  material  que  julgou  necessário  na  occa- 
sião,  contratou  o  pessoal  que  era  preciso  para  o 
serviço  da  estrada  de  ferro  ;  e  em  Santo  An- 
tónio, no  Rio  Madeira  deu-se  começo  em  1873  a 
esses  trabalhos,  até  sem  se  esperar  pelo  fiscal 
que  o  governo  devia  nomear.  Verificando,  porém 
a  companhia  que  o  contrato  que  havia  feito 
não  lhe  poderia  dar  os  lucros  que  ella  sem  du- 
vida almejava,  começou  a  desacreditar  a  es* 
trada,  dizendo  que  haviam  grandes  difficuldades 
a  vencer  no  território  que  ella  devia  per- 
correr. 

A  companhia  ingleza  fez  isto  com  o  fim  de 
preparar  a  rescisão  do  contrato,  que  afinal 
conseguia  depois  de  longa  e  tenaz  opposicão 
por  parte  do  concessionário.  Apezar,  porem, 
de  todas  estas  difficuldades  ainda  em  1877  se 
creou  uma  nova  emproza  em  Philadelphia, 
que  levantou  grandes  capitães  para  levar  a 
effeito  a  estrada  do  Madeira  •  Mamoré. 
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Em  Sanlo  António  no  Rio  Madeira,  ponto 
donde  devia  partir  a  estrada  fci  coUocada  nova 
quantidade  de  material  muito  mais  importante 
do  qu3  da  primeira  vez:  levantaram-se  edifícios 
para  resid  ^ncia  dos  engenheiros  e  empregMlos; 
construiram-se  hospitais;  estabel^ceu-se  uma 
pharmacia,  levantaram-se  casas  para  os  ope- 
rários; houve  grande  pessoal  thechnico  empre- 
gado no  serviço  da  construcção  da  estrala  e 
em  oito  mr>zes  conseguiu  a  empreza  fazer  S3is 
milhas  de  estrada  que  a  locomotiva  p^rcoreu,  e 
iniciar  a  construcçko  de  60  milhas,  sem  encon- 
trar as  diílicuides  que  agora  tanto  preocupam 
o  honrado  ministro  da  agricultura. 

Existiam  naquellaí  regiões  cerca  de  700  tra- 
balhaá  jres  na  maior  part  3  cearenses  e  boli- 
vianos, e  si  não  fosse  o  desastre  que  a  emnreza 
soffreu  coQi  a  solução  que  teve  a  questão  do 
empréstimo  nos  tribunaes  de  Inglaterra,  a  es- 
trada estaria  hoje  muito  adiantada,  ou  quasi  a 
concluir-sG . 

Por  esta  rap  da  exposição  que  acabo  de  fazer 
sobre  a  construcção  da  estrada  de  ferro  do  Ma- 
deira e  Mamoró  comprehende  V.  Ex.  perfeita- 
mente que  ai  difficuldad  s  de  que  fallou  o 
nobre  ministro  slo  inteiramente  imaginarias. 

Uma  empreza  qual  {uer  nSo  levantaria  capi- 
tães, não  levaria  o  serviço  da  estrada  ao  ponto 
em  que  deixou  si  não  tivesse  dados  siguros 
para  convencer-se  de  que  a  censtrucção  dessa 
estrada  não  ofiTerecia  embaraços. 

O  Sr.  DoQUB-EsTTiADA  Teixeira  :— Que  não 
ó  pura  phantasia  como  disse  o  nobre  mi- 
nistro. 

O  Sr.  Passos  Miranda  :  —  Ainda  mais  ; 
quando  em  1877  esses  trabalhos  foram  iniciados 

{>ela  casa  de  P.  &  T.  CoUing&Comp.,  de  Phi- 
adelphia,  o  governo  nomeou  um  fiscal  para  a 
estrada,  o  Dr.  Feliciano  António  Benjamin,  en- 
genheiro muito  competente,  não  só  por  seus 
talentos,  como  por  sua  probidade  sempre  lou- 
vada no  desempenho  de  outras  commissdes. 

O  engenheiro  fiscal  assistiu  a  todos  os  tra- 
balhos até  que  pela  fallencia  da  casa  Ck)llin8  & 
Comp .  a  empreza  malogrou-se  e  devia  ter  in- 
formado ao  governo  com  toda  a  precisão,  do 
plano  da  estrada,  preço  de  cada  kilometro,  diffi- 
culdadesdo  terreno,  emfim  tudo  quanto  pud^^MO 
interessar  a  construcção. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  : — Informou,  posso 
asseverar. 

O  Sr.  Passos  Miranda  :— Eu  não  quero, 
Sr.  presidente,  alongar-me  nesta  questão,  por- 
que reconheço  que  me  faltam  as  habilitações 
precisas  para  discutir  um  assumpto  de  tanta 
magnitude,  mas  pelo  que  se  tem  escripto  não 
só  no  paiz  como  no  estrangeiro  sobre  essa  es- 
trada, pelo  que  têm  dito  pessoas  muito  compe- 
tentes, está  reconhecido  que  o  terreno  não  offe- 
rece  as  dificuldades  que  se  afiguram  ao  nobre 
ministro. 

O  Sr.  Pádua  Flburt  (ministro  daagricul^ 
tura)  :  —  Eu  disse  que  haviam  duvidas  sobre  o 
traçado. 

.0  Sr.  Passos  Miranda  :  —  Sr.  presidente, 
uma  estrada  que  se  estuda  ha  20  annos ;  que 
teve  começo  duas  vezes,  que  foi  fisealisada  por 


um  agente  do  governo,  que  chegou  a  ter  60 
milhas  em  construcçáo  e  seis  milhas  construi- 
das,  não  pôde  ser  apresentada  pelo  governo 
como  carecedora  de  estudos  preliminares,  para 
ser  novamente  iniciada. 

O  que  importa  a  palavra  do  nobre  ministro 
nesta  questão  ?  Importa  o  adiamento,  porque  o 
nobro  ministro  já  declarou  que  um  additivo,  em 

Íiue  pedia  verba  para  novos  estudos  da  estrada, 
oi  r.íjeitado  no  senado. 

Si  o  additivo  não  fòr  aceito  na  3^  discussão, 
diz  S.  Ex.  que  a  estrada  não  se  fará,  nem  se 
farão  ao  menos  os  estudos  que  o  governo  julga 
precisos. 

As  palavras  de  S.  Ex.,  portanto,  são  uma 
triste  desillusão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Pôde  fazer 
os  estudos  com  as  aparas  do  seu  orçamento. 

O  Sr.  Pádua  Flbury  (ministro  da  agricul' 
tura):  —  N  3m  aparas,  nem  estudos  sem  meios. 

O  Sr.  Passos  Miranda: — Sr.  presidenta, 
me  parece  ({ue  o  governo  não  U^a  á  estrada  do 
Madeira  e  Mamoré  a  importância  que  devia  li- 
gar, porque  si  ligasse. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  E'  a  mais  im- 
portante do  Império. 

O  Sr.  Passos  Miranda  :  — . .  .o  gov  >rno  te- 
ria pedido  ao  parlamento,  ou  meios  n  'cessarios 
para  fazer  esses  estudos,  que  julga  indispensa- 
veis,ou  garantia  de  juros  para  a  empreza  que  se 
levantasse  com  o  propósito  de  construir  essa 
estrada,  ou,  finalmente,  os  meios  de  fazsl-a  por 
administração . 

O  Sb  .  Mac-Dowell  :  —  No  primeiro  orça- 
mento da  agricultura  não  se  disse  uma  pala- 
vra. 

O  Sr.  Passos  Miranda  :  —  O  orçam-^nto  en- 
cerrou-se  sem  que  o  governo  pedisse  uma  auto- 
rização qualquer  ao  parlamento,  para  essa  obra 
de  incontestável  importância. 

E,  ao  passo  que  o  governo  demonstrava  sua 
indifferença  em  tão  grave  assumpto,  toda  a  im- 
prensa do  paiz  reconhecia  ser  essa  estrada  de 
grande  alcance  politico,  económico  e  comm?r- 
cial.  (Apoicutos,) 

O  nobre  ex-ministro  da  agiicultura  disse  no 
seu  relatório  que  a  estrada  do  Madeira  e  Ma- 
moré era  uma  estrada  internacional ;  disse  em 
discurso  que  morria  de  Skinorea  por  ella. . . 

O  Sr.  Duqus-BsTRADA  Teixeira  :  —  Pala- 
vrorio. 

O  Sr.  Passos  de  Miranda:—...  que  empre- 
garia todos  08  esforços  para  conseguir  a  reali- 
zação dessa  idéa,  mas  o  orçamento  foi  encer- 
rado sem  conter  uma  verba  qualquer  com  destino 
a  essa  estrada  que,  como  muito  bem  diz  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Andrade 
Figueira,  e  a  mais  importante  do  Império. 

Ao  passo  que  isto  acontecia  com  relação  á  es- 
trada de  ferro  do  Madeira  e  Mamoré  foram  vo- 
tadas diversas  garantias  de  juros  para  con- 
strucção de  estradas  sem  estudos  de  naturesa 
alguma.  (Apoiados  e  apartes.) 

Si  o  parlamento  votou  garantia  de  juros  para 
estradas  sem  serem  estudadas  e  das  quaes  só 
tivemos  noticia  pelo  parecer  da  commissão  desta 
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augusta  camará,  como  poderá  o  nobr6  minstro 
convencer-nos  de  que  não  pôde  tr  itar  da  cons- 
trucção  de  uma  estrada,  duas  vezes  começada, 
porque  ainda  precisa  de  estudos  ? 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (minstro  da  agricul- 
íwra):— Nfio  ha  verba. 

O  Sr  .  Passos  Miranda  ;  —  Supponha  o  hon- 
rado ministro  que  a  empreza  Colltns^  que  ini- 
ciou pela  segunda  vez  os  trabalhos  da  estrada 
de  ferro  do  Madeira  e  Mamoró,  nflo  tivesse  fal- 
lido ;  si  tal  tivesse  acontecido  a  estrada  tâo  bem 
começada  já  estaria  quasi  a  concluir-se.  Nesta 
hypothese  pergunto  :  onde  a  necessidade 
desses  estudos  semosquaes,  entende  S.  Ex.,  as 
obras  da  estrada  não  podem  ser  de  novo  prin- 
cipiadas ? 

Eu  chamo  a  attençâo  do  nobre  ministro  para 
um  facto  de  ()ue  S.  Ex.  pôde  tirar  algumas 
vantagens,  si  ó  que  está  animado  de  bons  dese- 
jos em  relação  a  essa  entrada,  tão  desejada  pelo 
paiz  e  tão  embaraçada  pelos  homens  do  go- 
vo  rno. 

S.  Ex.  i)óde  tratar  dos  interesses  que  se  li- 
dam a  essa  estrada,  utilizando-se  da?  circum- 
stancias  que  coUocaram  a  empreza  CoUins  em 
condições  criticas. 

Esta  empresa,  $r.  presidente,  não  levou  a 
effeito  o  seu  intento,  não  porque  encontrasse 
difficuldades  no  território  que  a  estrada  devia 
percorrer  (apoiados),  mas  por  effeito  da  decisão 
da  camará  dos  lords,  decisão  que  a  camará  co- 
nhece. 

Não  tendo  mais  recursos,  a  empreza  que 
nem  ao  menos  havia  recebido  uma  só  prestação 
pelo  trabalho  feito,  teve  do  suspender  as  obras, 
deixando  em  Santo  António  um  grande  mate- 
rial na  importância  de  2:000$000. 

O  Sr.  Mac-Dowell:— E  uma  divida  á  fa- 
zenda nacional  de  50:000$,  não  cumprindo  o 
procurador  fiscal  o  seu  dever  promovendo  o 
pagamento . 

O  Sr.  Passos  Miranda: — Si  o  governo  to- 
masse ao  serio  esta  questão,  devia  entender-se 
com  essa  empreza. . . 

OsSrb.  Duqub-Estrada  Tiixbira  b  An- 
drade Figueira  pedem  a  palavra. 

O  Sr.  Passos  Miranda: — . . .  procurando  obter 
esses  materiaes  e  continuando  o  trabalho  por 
administração  :  eis  o  que  faria  um  governo  que 
cuidasse  seriamente  dos  negócios  públicos. 

Sou  incapaz  de  accusar  o  nobre  ministro  da 
agricultura.  S.  Ex.  dirige  ha  pouco  tempo 
sua  pasta,  e  não  pôde  ser  responsável  pela 
desidia  de  seus  antecessores  ;  mas  si  o  ministro 
da  agricultura  de  entâo,quando  teve  noticia  da 
fallencia  dessa  empreza,  tivesse  procurado 
obter  o  material  que  ficou  em  Santo  António, 
no  Rio  Madeira,  o  que  conseguiria  com  pouco 
dispêndio,  poderia  proseguir  nos  trabalhos  da 
estrada  sem  grandes  sacrificios.  Esses  ma- 
teriaes estão  abandonados  e  sujeitos  ao  estrago 
do  tempo;  a  estrada  construida  desapparecerá 
em  breve, — porque,  como  todos  sabem,  a  vege- 
tação em  todo  o  valle  do  Amazonas  é  de  oxhu- 
berancia  extraordinária  e  em  pouco  tempo  o 
caminho  que  a  locomotiva,  percorreu  não  terá 
dififerença  da  matta  virgem. 
V.   V.-13 


Já  vé  a  camará  que  nas  condições  em  que 
estamos  pc demos  nos  considerar  no  mesmo 
ponto  em  que  nos  achávamos  antes  que  se 
filiasse  em  semelhante  estrada ,  sinão  em 
circumstancia  mais  desfavoráveis. 

Em  1867,  quando  se  tratou  dessa  estrada  ;já 
haviam  memorias  (^ue  demonstraram  sua  utili'- 
dade,  já  se  tinha  estudado  o  traçado,  feito  o 
orçamento,  lovantido  plantas,  etc;  entretanto, 
que  na  actualidade  e  depois  de  20  annos  de 
estudos,  depois  de  tantos  debates  no  parlamento 
como  na  imprensa,  em  favor  dessa  obra  impor- 
tantissima,  o  nobre  ministro  vem  com  a  maior 
ingenuidade  dizer  :  não  posso  tratar  desse 
importante  assumpto  sem  os  estudos  necessá- 
rios, para  isto  preciso  de  meios,  e  emquanto  o 
parlamento  não  m*os  der,  eu  nada  faço. 

Eu,  Sr.  presidente,  lamento  profundamente 
que  o  nobre  ministro  da  agricultura  esteja  em 
tão  critica  situação  com  relação  á  estrada  de 
ferro  do  Madeira  e  Mamoró . 

V.  Ex.  C9mprehend6  perfeitamente  que  não 
posso  deixar  de  ligar  grande  importância  a 
essa  estrada,  não  só  pelas  vantagens  que  ella 
traz  ao  Império,  como  especialmente  pelas  van- 
tagens que  ella  vai  trazer  á  provincia  que  eu 
represento. 

Trata-se,  Sr.  presidente,  de  fazer  transitar 
pelo  valle  do  Amazonas  os  productos  commer- 
ciaes  de  um  Estado  que  se  compõe  de  três  mi- 
lhões de  habitantes  ;  trata-se  de  estabelecer  re- 
lações commerciaes  com  uma  nação  amiga  que, 
sobretudo  agora  depois  át  guerra  do  Chile  per- 
deu o  único  território  que  tinha  no  Pacifico. 

Feita  essa  estrada,  necessariamente  todos  os 
productos  da  parte  oriental  da  republica  da  Bo- 
livia  e  todos  os  da  provincia  de  Mato  Grosso,  da 
parte  banhada  pelo  Guapuré,  hão  de  necessa- 
riamente procurar  a  via  do  Madeira,  e  V.  Ex. 
comprehende  como  se  ha  de  desenvolver  na- 
quellas  regiões,  o  commercio,  a  industria,  que 
muito  concorrerão  para  a  prosperidade  do  Ama 
zonas  e  riqueza  do  Estado. 

E*  sabido,  Sr.  presidente,  que  o  Rio  Madeira 
foi  objecto  de  cuidados  do  governo  da  metró- 
pole aurante  o  século  passado .  Por  longos  an- 
nos se  fazia  por  aquelle  rio  o  commercio  de 
Mato  Grosso.  Por  alli  os  governadopes  da  ca- 
pitania faziam  o  seu  caminho. 

As  difficuldades  de  transporte,  os  embaraços 
naturaes  levantados  pelas  cachoeiras  deram 
logar  á  pouca  frequência  por  essa  via  de  com- 
municação. 

Apezar  disso  alguns  commerciantes  mais  ou- 
sados emprehendiam  sempre  essa  viagem  até  á 
fronteira  da  Bolivia  ou  ate  Villa  Bella,  em  Mato 
Grosso,  pelos  lucros  fabulosos  que  colhiam  do 
seu  commercio. 

O  caminho  nunca  ficou  completamente 
abandonado,  e  apezar  do  terem  os  bolivianos  de 
percorrer  mais  do  700  léguas  em  canoa,  sendo 
140  obstruidas  por  cachoeiras,  o  commercio 
entre  a  Bolivia  e  os  portos  do  Amazonas  e  Pará 
progrediu  sempre.  Construida  a  estrada  de 
ferro  na  região  encachoeirada  e  estabelecida  a 
navegação  a  vapor  na  parte  superior  do  rio,  on- 
de se  contam  mais  de  50  léguas,  desimpedidas 
no  Mamoró,  Guaporé  e  seus  affluentes  o  tempo 
de  viagem  do  Pará  a  Bolivia,   diz  o  engenheiro 
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Castanho,  íicará  reduzido  ali  dias  e  a  9  o 
cidade  de  Mato  Grosso. 

Haaindi  uma  outra  questão  muito  importante 
para  qual  chamo  a  atteoção  do  nobro  ministro 
da  agricultura.  S.  Ex.  sabe  que  tem-se  des- 
pendido uxxix  Bomma  fabulosa  com  a  omigração 
estrangeira  da  qual  so  ha  colhi  lo  resulta  los 
negativos,  pois  fiquo  certo  de  que  construída  a 
estrada  do  ferro  do  Madeira  e  Mamoré  nós  te- 
remos uma  corrente  espontânea  de  imigração 
da  republica  da  Bolivia  para  a  província  do 
Amazonas. 

Apesar  das  grandes  diíReuldade^  do  transpor- 
te da  Bolivia  para  a  província  do  Amazonas, 
difficuldades  quasi  insuperáveis  por  quo  ó 
como  já  disso  uma  viagora  do  700  lei^uas  que 
se  faz  em  seis  mezes  sendo  que  140  léguas 
são  obstruídas  por  cachoeiras  enormes,  atra- 
vessadas sempre,  com  sacrifício  da  vida,  ainia 
assim  com  toias  essas  difículiades  nós  vemos 
que  nestes  10  ultim  s  annos  tem-se  estabele- 
cido no  rio  Madeira  mais  de  6000  bolivianos. 
Essa  emigração  Sr.  pr.^siJente  está  concor- 
ra ndo  pira  a  riqueza  e  prosperiiade  da  pro- 
víncia do  Amazonas,  porque  os  Ijolivianos  esta- 
beleci ios  no  Rio  Madeira  applicam-S3  na  os- 
tracção  da  symphonía  elástica, recebem  géneros 
de  consumo,  e  assim  também  concorrem  para  a 
riqueza  nacional. 

Já  vê  V.  Ex  qu3  a  estrada  de  ferro  do  Ma- 
deira e  Mamoré,  além  dessas  vantagens  .^reraes 
expostas,  traz  ainda  uma  outra  para  mim  de 
subido  valor,  isto  é,  attrahe  para  a  província 
do  Amazonas  grandô  numoro  de  immigrantos, 
homens  laboriosos  e  fortes,  affeitos  ao  nosso 
clima,  que  têm  os  nossos  costumes  e  que  pro- 
fessam a  nossa  religião . 

Ora,  si  o  governo  tem  despendido  somm.%s 
tão  grandes  com  immígração  ostran^eira,  si  o 
governo  reconhece  que  a  prosperidade  sobre- 
tudo das  províncias  do  Amazonas  e  do  Pará  de- 
pende do  augm9nto  do  população  qui  possa 
desenvolver  a  riqueza  daquellas  vastas  regiões, 
como  o  governo  nSo  procura  por  todos  os  meios 
facilitar  a  immigração  dos  estados  vizinhos,  qu) 
é  aquella  que  mais  nos  convém  ? 

O  governo  fará  isto  simplesmente  com  a  es- 
trada de  ferro  do  Madeira  e  Mamoré  ;  além  das 
vantagens  commerciaes,  políticas  o  económi- 
cas resultantes  desta  estrada  nós  teremos  o  aug- 
mento  de  população  e  de  população  que  prima 
pelo  trabalho,  porque  é  força  confessar  que  os 
bolivianos,  qu3.  so  acham  estabeleci  ios  na  pro- 
víncia do  Amazonas,  distinguem-so  pela  sua 
economia,  pêlo  seu  amor  ao  trabalho,  pela  obe- 
diência ás  nossas  leis  e  pela  simplicidade  de 
seus  costumes. 

Sr.  presidente,  quindo  eu  tive  a  hom*a  de 
administrar  a  província  do  Amazonas  em  1876, 
o  pretendendo  alli  estabelecer-se  colónias  agrí- 
colas, ea,  informando  em  uma  proposta  quo 
tinha  sobre  esto  assumpto,  declarei  ao  governo 
que  a  agricultura  na  província  do  Amazonas, 
sobretudo  na  actualidade,  era  uma  cousa  muito 
difficil,  porquo  ninguém  vai  desbravar  mattas, 
plantar  o  esperar  peli  colheita,  quando  tem 
productos  nativos  do  subido  valor,  quo  se  ad- 
quire com  a  maior  facilidade. 


Então  disse  eu  t^o  governo  que  a  prosperi- 
dade commercial  o  económica  da  província  do 
Amazonas,  o  desenvolvimento  do  suas  riquozas 
naluraes,  o,  portanto,  o  augmonto  das  rondas 
publicas  d)ponJiam  simplosment3  de  duas  cou- 
sas :  do  braços  e  navegação  a  vapor  ;  de  braços, 
para  colher  os  ricos  productos  daquelle  solo  fer- 
tilissimo  ;  do  navegaçiío  a  vapor,  para  tran- 
sportal-os    aos  mercado >  consumidores. 

Os  factos  vieram  mais  tarde  confirmar  o  m^^u 
juizo. 

A  estrada  do  ferro  do  Madeira  e  Mamo;'ó 
attrahe  para  o  nosso  território  grande  num  ro  de 
bolivianos,  que  encontram  em  nosso  paiz  traba- 
lho bom  remunerado  e  vida  mai?  tranquílla, 
cousas  que  elles  não  possuem  no     solo  natal. 

Nestas  condições  a  immigração  boliviana  se 
faria  em  alta  escala,  sem  dispêndios  para  os 
cofres  públicos  e  cem  grandes  vantagens  para  o 
paiz,  porque  a  immigração  espontânea é  a  única 
quo  nos  pôde  ser  útil. 

Si  não  tivesse  silo  encerrado  o  orçamento 
do  ministério  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas  antes  de  me  caber  apaLlvra,  ou 
trataria  de  assumptos  que  se  prendem  ao  pro- 
gresso da  província  do  Amazonas  e  chamaria 
para  elles  a  attenção  do  governo .  Estes  assum- 
ptos eram  a  navegação  a  vapor,  a  questão  das 
terras  publicas,  a  catechese  dos  Índios  ;  mas, 
como  não  mo  foi  dado  fallar  nessa  occasião, 
espero  manifestar  minhas  ídéis  quando  so  dis- 
cutir aqui  um  credito  do  ministério  da  agri- 
cultura e  então  poderei  até  prestar  um  pequeno 
serviço  ao  nobre  ministro  da  agricultura,  que 
se  mostra  tão  intoressido  pelo  bem  publico, 
indicando-lhe  os  moios  necessários  para  au- 
gmentar  as  renda?  publicas,  procurando  S.Ex. 
desenvolver  as  fontes  do  riquezas  que  possuí- 
mos no  valle  do  Amazonas.  (Muito  bem,  hiuito 
bem  !  O  orndar  ê  comprim entarl o ,) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixbira  {pela  or- 
dem)  pe  le  que  seja  da  la  para  or  Jem  do  dia  de 
amanhã  uma  das  leis  de  fixação  de  forças. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  essas  leis  foram  a 
imprimir,  o  dá  a  seguinte  ordem  do  dia  para  21 
de  Setembro  de   1882: 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto  127  B, 
relativo  á  estrada  de  ferro  Mogyana. 

CJontinuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  relativo  á  revogação  de  leis  provin- 
ciaes . 

3*  discussão  do  proj  ícto  n.  23  A,  estrada  de 
ferro  do  Baturitó. 

1»  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1882,  sobro 
licença  a  Victor  Moirelles. 

1»  discussão  do  projecto  n.  214,  pretenção  de 
D.  M.  C.  Machado  Bueno. 

1*  discussão  do  projecto  n.  194,  pretenção 
de  D.  Florinda  J.  Ourique. 

2*  discussão  do  projecto  n.  193,  credito  ao 
ministério  do  impr^río. 
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Continuação  dl  discus8So  das  oraendis  do  se- 
nade  ao  projecto  n.  182,  privilégios  indus- 
triaos. 

As  matérias  designadas  para  a  1»  parte  da 
ordem  do  dia  18  e  20  de  Setembro. 

2*  Parto  (às  2   //2  horas  ou  antes,) 

Intorpollaçlodo  Sr.  deputado  Duquo-Estrada 
Teixeira  ao  Sr.  ministro  da  agricultura. 

As  matérias  designadas  para  a  2^  parte  da 
ord^ra  do  dia  18  o  20  de  Sílembro  corrente. 

2*  discussão  do  projecto  u,  189  sobro  enge- 
nhos co!itraes. 

Lívanta-so  a  sessão  ás  4  horas  da  tardo. 


ACTA  DA  72*  SESSÃO  EM  21  DE  SETEMBRO  DE- 1882 

Prí'si(b  ticia  d)  Sr,  Limn  Diiartt' 

SUMMARIO.— Expediente.  — Rcqucrimciilos  duâ  Siá.  J. 
Pcnido  o  Aníonio  Pinlo.— obdem  do  dia.  — ConlinuaçSo 
da  Zà  discussão  do  projcdo  í27  B,  rolalivo  A  estrada  do 
forro  Mogyaiia.—Diiriirs)  do  Sr.  Felício  d-sSanloá.— 
CoiiUiKiaçSo  da  á»  discussão  do  projcrlo  -2í)r>A  .sobro  ro- 
vog.açao  do  leis  proviíiciac.;.  Discursos  dos  Srí.  Ralis- 
Iiona  o  (landido  do  Oiivcira.  -InlorpollaçiTo  do  Sr.  Dii- 
quo-Eslrada  Teixeira  ao  Sr.  miuislro  da  agriculUira. 
Di^iciirsos  do3  Srs.  IHiquo-Hstr.ida  Tci\o'ra,  Pádua 
Fleiíry  (miniilro  da  ngrieulluri),  AíTonso  Coiso  Júnior 
o  Bozorru  de  Monozcs.— OrJc:u  do  Jia  para  22  de  So- 
lembro  de  1S82. 

A'8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes,  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Macha- 
do, Ribeiro  d  5  Monezes,  Leopollo  Cunha, 
Vieira  de  Andrade,  Lacerda  Wernek,  Mon- 
tandon,  Gonçalves  de  Carvalho,  António  Pinto, 
Souza  Queiroz  Júnior,  Minoel  Círios,  Kscra- 
guoUo  Taunay,  Carneiro  da  Cunha,  Tlhôa 
Cintra,  I*omp3U,  Rodrigues  Júnior,  Almeida 
Poreira,  J.  Penido,  Barão  de  Guahy  Ignacio 
Martins,  liatisboni»,  Alcoforado,  Espindola. 
Theophilo,  Almeida  Oliveira,  Augusto  Fleury, 
António  de  Siíjueira,  Felicio  dos  Santos,  Ilde- 
fonso do  Araújo,  Cruz  Gouvêa,  Barão  da  Leo- 
poldina, Vianna  Vaz,  Sinval,  Candidi  de  Oli- 
veira, Martim  Francisco,  Rodolpho  Dantas, 
Abebrdg  dó  Brito,  Alfredo  Chaves,  Carneiro 
da  Rocha,  Riba«!,  Aífonso  Celso  Júnior.  PorUti. 
Pjs:o3  Miranda,  Ulys.MOs  Vi  mua,  MartiniFian- 
cisco  Filho,  BarSo  da  Villa  da  Barra.  Carvallio 
Rezende,  Álvaro  Caminha.  G»miniano,  Zama, 
Franklin  Dória  o  Olympio  Valladão. 

Comparecem,  «lepois  da  chamada,  os  Srs. 
Prado  Pimentel,  José  Pompeu,  Souza  Leão, 
Barão  de  Canindór,  Lourenço  do  Albuquerque, 
Juvencio  Alves,  Coelho  Campos,  Bezerra  de 
Menezes,  Barão  de  Araçagy,  Rego  Barros,  Ma- 
ciel, Ruy  Barbosa,  Bezerra  Cavalcanti, Cantâío, 
Costa  Pinto,  Melon,  Joso  Marianno  e  Soares. 

A*s  11  horas  o  50  minutos,  achaudo-so  pro- 
sonlos  69  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente 
abre  a  scB-são. 


Comparecem,depois  de  abertsf  a  sessão  e  ainda 
dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Carlos  Af- 
fonso,  Henrique  Marques,  Adriano  Pimentel, 
Almeida  Nogueira,  Alves  de  Araújo,  Fernan- 
des de  Oliveira,  Moreira  de  Brrros,  Cruz,  Fer- 
reira de  Moura,  Paulino  de  Souza,  Vaz  de 
Mello,  Felisberto  e  Leopoldo  Cunha. 

Comparecem,  fora  da  hora  regimental,  os 
Srs.  F.  Belisario,  Aífonso  Penna,  Ferreira 
Vianna,  T.  Henriques,  Bulhões,  G^noroso 
Marqies,  Camargo,  Andrade  Figueirj,  Diana, 
Gonçalves  Ferreira,  Conta.í?om,  Duque-Estrada 
Teixeira,  Araújo  Pinho,  Souzi  Carvalho,  Tar- 
quiniodi  Souza,  Manoel  P.  rtella  o  Mac-Do- 
wcU . 

Faltim,  com  causa  participada,  os  Srs. 
Barão  da  Estancia,  Castello  Branco,  Gomos  do 
Castro,  João  Caetano,  Pereira  da  Silva,  Silva 
Mafra,  Salustiano  e  Basson. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Aris- 
tides Spínola,  Barão  de  Anadia,  Francisco 
Sòdré,  Joaquim  Tavares,  Paula  e  Souza,  Prisco 
Paraiso,  Porúra  Cabral,  Rodrigues  Lima,  Ro- 
drigues Peixoto,  Silviano  Brandão,  Silva  Maia, 
o  Seraphico. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  de  20  de  Setembro  cor- 
rente. 

O  Sr.  lo  Secretauío  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Redacções: 

São  lidas,  postas  em  discussão  o  approvadas 
sem  debate  as  seguintes  redacções  de  additivos 
destacados  do  projecto  195  A  de  1882,  (orça- 
mento d  i  receita:  additivoi  relativos  á  campa- 
nhii  Zootechnica,  áestradii  de  ferro  da  Vargem 
Alegre,  na  Bahia,  aos  juizos  de  direito  e  desem- 
bargadorei  que  servirem  em  Goyaz  e  Cuiabá, 
á  renovação  do  contrato  do  colonisaçiío  com  a 
socioíladc  colonisadora  do  Hamburgo  o  â  nave- 
gação d)  Rio  das  Velhas. 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 

liedaci^io 
N.   195  B— 1882. 

2*  SKS.SÃO 
Uetlacção  (Io  projeclo  u.  i9r»  A  //,?  Í8S2 

Em  Mídas  ap^jrovadas  pela  o  miara  dos  depu- 
tados íi  proposta  do  governo,  que  orça  a  receita 
geral  do  império  para  o  oxercicio  de  1882  a 
1883. 

Acrescente-so  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  l.<»  A  receita  geral  do  Império  ó  orçada 
em  128.960:70Ch$,  o  será  realizada  com  o  pro- 
"dúcto  do  que  arrecAdar-se  dentro  do  exercicio 
da  presente  lei  sob  os  titules  abaixo  designa- 
dos : 
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Ordinária 
Importação 

Direitos    de    importação 

para  consumo,   eleva- 
dos  de    50  a  60  o/^,  os 

addicionaes 74 .  600 :  000$IX)0 

Itlxpediente  dos  géneros 

livres,  etc 

Idem     das     capataz  ias. 

(Como  [na  proposta.  ) 
Armazenagem,  alterada  a 

porcentagem  na  razão 

seo-uinte  :  até  um  mez 

0,5  o/o,  até  dous  mezos 

1  o/o  ao  mez,  até    três 

mezes  1,5  c/o  ao  mez,  o 

por  todo  o   t^mpo  que 

exceder  2  o/o  ao  m  z. .       1 . 200 : 000$000 


G80:000$000 


5. 

6. 


Despacho  marítimo 

Imposto   de  pharóes. . . . 
Idem  da  doca 


Exportação 


280:000$000 
100:000:íW0 


9. 
10. 


II, 

12. 

13. 

14. 

Í5. 

10. 
17. 

18. 
19. 

20. 

21. 
22. 

2:{. 


Direito?  de  exportação  : 
reduzindo-se  2  o/o  do 
imposto  sobre  a  expor- 
tação do  café,  do  alg-o- 
dão,   do   assucar    e  da 

herva  mate 15.100:000$íJ00 

Idem  de  2  1/2  oj^  da  pel- 
vora.    (  Como  na  pro- 
posta.) 
Idem   de    1    1/2  o/o    de 

ouro,  etc.   1:500$000 

.  Idem  de  1  o/^,  dos  diaman- 
tes. (  Como  na  pro- 
posta.) 

Interior 

Juros  das  acções  das  es- 
tradas de  ferro 

Rendi  da  estrada  de  ferro 

D.  Pedro  II 

Idem  da  estrada  de  ferro 

de  Baturitó 

Idftm   do   correio   geral. 

(Como  na  proposta.) 
R^nda  dos   tolegnphos. 

(Como  ni  propoit.i.) 
Dita  d  i  casa  da  moeda. . 
Dita  da  typographia  na- 
cional.   (Como  na  pro- 
posta.) 
Dita  do  Diário  Ofjicial. 

(Como  na  proposta.) 
Dita  da  lithographiu  mi- 
litar.   (Como   nã  pro- 
posta.) 
Dita   da  fabrica  da  pól- 
vora.   (Como  na   pro- 
posta.) 
Dita  da  fabrica  de  ferro 

de  Ipanema 25:000$000 

Dita  dos  arsenaes 20 :  00(^000 

Dita  da  c&sa  de  correcção.  40: 000$000 


130:00Q$000 

12.500:000$000 

330:000.f;000 

20:000$000 


24.  Dita  do  imperial  collegio 
de  Pedro  II 

Dita  do  instituto  dos  me- 
ninos cegos.  (Como  na 
proposta.) 

Dita  dos  surdos-mudos. . 

Dita  das  matriculas  de 
inslrucção  superior. 
(Como  na  proposta.) 

Dita  dos  próprios  ni- 
cionaes 

Dita  dos  terrenos  diaman- 
tinos  

Foros  dos  terrenos  de 
marinhas 

Laudemios.  (  Como  na 
proposta.) 

Venda  de  terras  publicas. 
33.  Prémios  de  depósitos  pú- 
blicos  

Concessão  de  p  e  n  n  a  s 
d*agua.  (Como  na  pro- 
posta.) 

Sello  do  papel.  (Como  na 
proposta.) 

36.  Imposto  de  transmissão.. 

37.  Dito  sobre    datas  mine- 

raes.  (Como  na  pro- 
posta.) 

Dito  sobre  loterias 

Dito  de  industrias  e  pro- 
fissões  

40.  Imposto     de    transporte 

(como  na  proposta). 

41 .  Dito  predial 

42.  Dito   sobre  o    subsidio  e 

vencimentos   (como  na 

proposta). 
Dito    do  gado  (como    na 

proposta) . 
Cobrança  da  divid  i  activa 

Extraordinária 

45.  Contribuição      para    o 

monte-pio  como  na  pro- 
posta). 

46.  Indemnizações  como   na 

proposta) . 

47.  Juros  de  capitães  nacio- 

naes  como  na  proposta) 

48.  Producto  de  loterias  (sup- 

prima-se). 

49.  1/2  o/o  das  loterias  (sup- 

prima-se). 

50.  Venda  de  género  <  e  pró- 
prios nacionaes  (  que 
passa  a  48) ;  em  vez  de 
300:000$,  d^ga-se.... 

Receita  eventual  (  que 
passa  a  49  ;  como  na 
proposta) . 


25. 


26. 
27. 


28. 
29. 
30. 
31. 


32. 


34. 


35. 


38. 
39. 


43. 


44. 


40:000$000 
3:300$000 

160:000$000 
16:000$000 
10:000$000 

75:000$000 
12:000$000 

4.500:000$000 

1:50:00Q$000 
3.400:000$000 

3.200:000$000 
9UO:000$000 


51 


20}:000$000 


RENDA  COM   APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  de   emancipação 


Conforme  a  proposta,  quanto 
aos  impostos  ;  diga-se,  po- 
rém, em  vez  de  1.200:000$, 


1.900:000$000 
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Fundo  para  a  educação  de  ingénuos 


3). 


4). 


29O:OOO$OO0 


1).  Imposto  de  12  1/2  o/o 

^í) .  Seflo  dos  bilhetes 

1/2  o/o,  restante  da  commis- 
B&o,  de  que  trata  o  art.  2» 
do  decreto   n.   2936  de  16 

de  Julho  de  1862 

Remanescentes  dos  prémios 
(lei  n.  1114  de  27  de  Se- 
tembro de  1860,  art.  12, 
§30) 

Art.  2. o  (Cont  )i  mo  a  proposta.) 

Art.  3.0  (Couto,  mo  a  proposta.) 

Art.  4.0  Accrescente-se  ao  proposto  —  po- 
dendo também  ser  vendidas  ou  arrendada-^ 
em  lotes  as  fazendas  sitas  na  província  do 
Amazonas. 

Art.  5.<*  Fica  o  governo  autorizado  para 
mandar  vender  :  em  hasta  publica  as  fazendas 
nacionaes  da  ilha  de  Marajó,  na  província  do 
Pará,  abrindo-se  concurrencia  para  cada  uma 
das  fazendas  separadamente  e  dividindo-se  as 
de  grande  extensão,  e  com  as  formalidades  le- 
gaes  ;  as  terras  nacionaes  denominadas  da 
Trindade,  no  município  do  Porto  de  Pedra, 
província  das  Alagoas. 

Art.  6.0  Os  géneros  constantes  da  tabeliã  I> 
íicam  isentos  dos  direitos  de  exportação. 

Art.  7.0  o  governo  é  autorizado  a  reformar 
o  regulamento  do  sello,  de  modo,  não  só  a  pre- 
encher as  omissões  e  corrigir  os  defeitos  que 
nelle  possam  existir,  mas  também  a  reduzir  as 
taxas  dos  seguintes  títulos  : 

Diplomas  de  condecorações  nacionaes  ; 

Patentes  militares ; 

Licenças  para  aceitar  condecorações  estran- 
geiras; 

Recibos  ou  quitações  particulares ; 

Cheques  e  mandados  ao  portador,  ou  á  pessoa 
determinada,  passados  para  serem  pagos  por 
banqueiros  na  mesma  praça,  em  virtude  de 
contas  correntes,  nos  termos  da  lei  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

o  sello  dos  recibos,  quitações  ou  quaesquer 
documentos  passados  por  particulares,  para  pro- 
var a  entrega  de  valoras  ou  desobrigar  tercei- 
ros, é  cobra vel  de  qualquer  importância  e  por 
qualquer  exemplar  ou  via,  sempre  que  houver 
mais  de  uma. 

Ficam  sujeitos  á  multa  quer  o  portador,  quer 
o  signatário  do  documento  encontrado  sem  estar 
sellado. 

Art.  8.0  Ficam  desde  já  revogados  o  de- 
creto de  29  de  Outubro  de  1835  o  a  lei  n.  598 
de  14  de  Setembro  de  1850,  que  concederam 
loterias  para  fazer  face  ás  despezas  da  casa  de 
correcção  e  para  o  melhoramento  do  estado  sa- 
nitário . 

O  governo  âca  autorizado  a  reformar,  sempre 
que  julgar  conveniente,  os  planos  das  lote- 
rias. 

Art.  9, o  Continua  em  vigor,  durante  o 
exercício  da  presente  lei,  a  disposição  do 
art.  lo,  n.  42,  da  lei  n.  3018  de  5  de  Novembro 
de  1880. 

Art.  10.  E'  revogada  a  disposição  do  art.  7o, 
paragrapho  único,   n.   2,  da  lei  n.  2792  de  20 


de  Outubro  de  1877,  afim  de  que  seja  applicado 
á  manu missão  de  escravos  o  producto  total  do 
fundo  de  emancipação.  Deve  reverter  ao  mesmo 
fundo  qualquer  importância  que  haja  sido  delle 
separada  em  virtude  dessa  lei  e  da  de  n.  2940 
do  31  de  Outubro  de  1879. 

Ari.  11.  Ficam  elevadas  ao  duplo  as  taxas 
d 3  transmissão  causa  mortis  e  de  doações  inter 
vivoSy  na  parte  herdada  ou  doada  que  se  veri- 
ficar em  escravos. 

Cobrar-se-hão  de  ora  em  diante  pela  taxa  de 
escravos: 

24|  annuaes  no  município  da  corte ; 

20$  nas  capitães  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia, 
Pernambuco,  S.  Paulo,  S.  Pedro,  Maranhão  e 
Pará; 

16$  nas  outras  capitães  e  cidades  do  interior, 
cojnprehendidas  naquella  circumscripçao  do  im- 
posto predial ; 

E  10$  nas  villas  e  povoações. 

A  renda  resultante  desses  impostos  iierten- 
cerá  ao  fundo  de  emancipação,  sendo  o  pro- 
ducto da  do  município  neutro  applicado  ao 
fund )  de  emancipação  dos  escravos  do  mesmo 
município. 

Art.  12.  Fica  creado  um  fundo  para  educa- 
ção de  ingénuos,  que  constará  das  seguintes 
rendas,  provenientes  de  loterias  : 

Metade  do  imposto  sobre  loterias . 

Sello  dos  bilhetes. 

1/2  o/o  restante  da  commissão  de  que  trata  o 
art.  2o  do  decreto  n.  2936  de  16  de  Junho  de 
1862. 

Remanescente  dos  prémios.  (Lei  n.  1114  de 
27  de  Setembro  de  1860,  art.  2»,  §  3. o) 

Art.  13.  O  governo  pagará  os  cowpon5  e  as 
apólices  da  divida  fundada  ao  portador,  que, 
mediante  provas  irrefragaveis,  reconhecer-se 
terem  sido  perdidas  ou  destruídas.  Os  recla- 
mantes, porém,  prestarão  uma  garantia  que 
re))re8ente  o  valor  dos  coupons  ou  das  apólices 
o  10  annos  de  juros,  auando  derem  estas  mo- 
tivo a  reclamação.  No  prazo  de  10  annos, 
contados  da  data  do  pagamento  dos  coupons  ou 
apólices  perdidas  ou  destruídas,  prescreverão 
as  acções  de  terceiros  contra  a  fazenda  na- 
cional, e  findo  esse  tempo  restituirá  o  thesouro 
a  garantia. 

Art.     14.   Ficam  isentos  de  imposto  predial: 

I.  Os  estabelecimentos  de  instrucção,  per- 
tencentes a  associações  particulares  regular- 
mente constituídas,  em  que  fôr  distribuído 
gratuitamente  o  ensino«  e  bem  assim  o  prédio 
onde  está  alojada  a  bibliotheca  fluminense. 

II.  Os  prédios  das  sociedades  religiosas  e 
de  beneficência  que  lhes  sirvam  de  hospitaes. 

Paragrapho  único.  Os  prédios  novos  que  as 
sociedades  anonymas  construírem  desta  data 
por  diante  ficarão  sujeitos  somente  ao  imposto 
predial  singelo . 

Art.  15.  E*  prohibída  qualquer  nova  con- 
cessão de  loterias,  ficando  ellas  abolidas  logo 
que  se  effectuar  a  extracção  das  cencedidas  por 
lei,  até  esta  data,  devendo  ser  considerada  a 
ultima  uma  grande  loteria,  cujo  plano  será 
dado  pelo  governo  imperial,  o  concedida  em 
favor  do  monumento  patriótico  do  Brazil  com- 
memorativo  da  guerra  do  Paraguay. 
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Art.  16.  Fica  o  governo  autorizado  a  rever 
as  tabeliãs  annexas  aos  decretos  n .  5245  de  5 
de  Abril  de  1873  e  n.  6272  de  2  de  Agosto  de 
1876,  estabalecendo  nova  classificação  para  as 
thesourarias  de  fazenda  e  alfandegas  das  pro« 
vincias,  e  podendo  augmentar  ou  diminuir  o 
numero  dos  respectivos  empregados,  como  fôr 
mais  conveniente  aos  interesses  do  serviço, 
devendo  ser  submeltidas  as  novas  taba  lias  á 
approvaçao  do  poder  legislativo. 

Art.  17.  O  imposto  predial  dobrado,  que 
pagam  as  corporações  de  mão  morta,  não  com- 
prohende  03  3  ®/o  destinados  ao  serviço  da  City 
Improvements  que  lho  deve  ser  cobrado  como 
aos  particulares. 

Art.  18.  As  cartas  do  naturalização  ficam 
desde  já  isentas  de  todo  e  qualquer  imposto ; 
sendo  as  camarás  municipacs  também  compe- 
tentes para  concedel-as . 

Art.  19.  Ficam  isentos  do  direitos  as  ma- 
chinas  e  S3us  aecessorios  e  materiaes  que  im- 
portar a  companhia  do  Beboribe,  em  Pernam- 
buco, para  suas  obras. 

Art.  20.  Os  funccionarios  civis  aposentados 
quo  aceitarem  e  exercerem  emprego  ou  com- 
missSo  retribuida  do  governo  geral,  provincial 
ou  de  companhia  subvencionada,  ou  com  ga- 
rantia de  juros  do  Estado,  ou  de  provincia,  ou 
os  cargos  de  senador,  deputado  geral  ou  pro- 
vincial, perderão,  durante  o  temp)  cm  que 
exercerem  emprego  ou  commissao,  ou  cargo  le- 
gislativo, os  vencimentos  da  respectiva  aposen- 
tadoria. 

Esta  disposição  ó  permanente. 

Alt.  21.  Fica  concedido  ao  governo  o  cre- 
dito especial  de  6.000:000$  para  ser  applicado 
ao  melhoramento  do  material  da  armada,  de 
accôrdo  com  o  plano  que  fôr  adoptado  pelo  go- 
verno. 

Art.  22.  O  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  do  império  fica  autorizado  a  re- 
formar a  respectiva  secretaria  de  estado,  mas 
sem  augmento  da  despeza  que  ora  se  faz  em 
virtude  da  lei  do  orçamento  n.  3017  do  5  do 
Novembro  de  1880. 

Art.  23,  O  governo  poderá  contratar  o  Ibr- 
necimento  para  o  fardamento  do  exercito  e  da 
marinha  com  fabricas  nacionàes,  em  igualdade 
de  condições,  por  mais  tempo  do  que  o  deter- 
minado no  art.  19  da  lei  n.  3018  de  5  de  No- 
vembro de  1880. 

Art.  24.  Fica  o  governo  autorizado  a  ga- 
rantir o  juro  de  6  o/o,  ao  anno  o  ao  cambio 
par,  até  10  annos,  a  um  capital  máximo  de 
2.500:000$  á  companhia  quf*  se  organizar  para 
o  melhoramento  do  porto  da  Fortaleza  e  con- 
strucção  da  respectiva  alfandega,  sob  as  seguin- 
tes condições  : 

1  .*  O  prazo  do  privilegio  será  no  máximo  do 
33  annos. 

2.*  As  obras  para  o  melhoramento  do  porto 
serSo  as  que  constam  do  plano  apresentado  ao 
governo  imperial  pelo  engenheiro  inglez 
Hawkshaw. 

3.*  A  companhia  cobrará  as  seguiu tris  ta- 
xas : 

De  um  a  10  róis  por  kilogramma  de  mer- 
cadoria que  embarcar  ou  desembarcar  no 
porto. 


Da  100  a  150  réis  por  tonelada  motrici  de 
arqueação  dos  naviof^,  na  razão  da  oarg-a  e  des- 
carga que  fizerem. 

A  de  armazenagem  actualmente  cobrada 
pelas  repartições  fiscaes  e  bem  assim  a  pro- 
venienfj  do  serviço  da  capatazia  da  alfan- 
dega, o  qual  ficará  a  cargo  da  mesma  compa- 
nhia. 

4.*  No  fim  do  prazo  do  privilegio  as  obras, 
materiaes,  preJios  o  aecessorios  passarão  ao 
dominio  do  Estido,  tudo  em  perfeito  estado  de 
consorvação  e  independente  de  qualquer  in- 
demnisação  do  Estado. 

5.*  As  laxas  só  serão  cobradas  depois  do  con- 
cluidas  todas  as  obras. 

6.*  O  governo  terá  o  diraito  de  rever,  de 
accôrdo  com  a  companhia,  as  taxas  estabeleci- 
das para  o  fim  de  reduzil-as,  toda  vez  que  o  juro 
exceder  a  10  ^jo, 

7.*  A  companhia  indemnisará  o  Estado 
da  importância  dos  juros  recebidos,  logo 
que  a  renda  liquida  exceder  de  8  «/o,  sen- 
do metad)    do  excesso  destinada  áquelle  fim. 

8.»  Ao  governo  imperial  fica  o  direito 
de  resgatar  as  obras  construidas  pela  compa- 
nhia, uma  vez  que  ellas  estejam  termina- 
das. 

9.»  A  indomnizição  será  feita  por  apólices  da 
divida  publica  do  juro  de  6  «/o  ao  anno,  servin- 
do do  base  á  estipulação  do  preço  a  importân- 
cia das  despezas  eífectuadas  e  devidamente 
om  provadas. 

Art.  25.  Fica  o  governo  autorizado  a  rever 
03  contratos  com  as  companhias  de  navegação 
a  vapor  subvencionadas,  renovando  os  que  expi- 
raram, ou  expirarem  no  exercício  desta  lei,  si 
necessários  forem,  e  supprimir  as  subvençõe?, 
que  não  forem  precisas.  Em  caso  algum  pode- 
rão ser  excedidos  os  prazos  e  vantagens  dos 
contratos  vigentes. 

Art.  26.  O  fundo  de  emancipaçJío  será  divi- 
dido pf3las  províncias,  cabendo  a  cada  uma  o 
producto  total  dos  impostos  respectivos,  que 
ibrern  nellas  arrecadados,  de  modo  que  toflà 
a  receita  dessa  procedência  ,  arrecadada  em 
uma  provincia,  seja  applicada  á  manumissào 
de  escravos  nella  domiciliados. 

Art.  27.  Fica  o  ministro  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas  autorizado  a  rever 
o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2922 
de  10  de  Maio  de  1862  e  a-  reformar  a  inspec- 
tor ia  das  obras  publicas  da  corte,  reunindo  a 
ella  os  diversos  serviços  cia  capital  do  Império, 
provisoriamente  a  earg»)  de  commissõo?  nomea- 
das pelo  mesmo  ministério,  sem  augmento  das 
desp?zas  o    dos  vencimf^ntos  autorizados. 

Igual  autorizaçiío  é  concedida  em  relação  aos 
regulamentos  o  organização  da  secretaria  de 
estado  do  mesmo  ministério  e  do  correio  do 
Império. 

Os  novos  regulamentos  poderão  ser  postos 
provisoriamente  em  execução  e  serão  submet- 
tidos  á  approvaçao  d)  poder  legislativo  na  pri- 
meira reunião  das  camarás. 

Art.  28.  Fica  o  governo  autorizado  a  ceder 
á  camará  municipal  do  Recife,  pira  prolon- 
gamento da  rua  de  Pedro  Aflbnso  ató  á  praça 
do  Pedro  II,  a  área  necessária  occupada  pelo 
próprio  nacional  alli  existente. 
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Art.  29.  E*  o  governo  autorizado  a  conceder 
á  einpreza  ou  companhia  (jue  tomar  a  si  a 
construcção  de  obras  definitivas  na  barita  do 
Rio  Grande  do  Sul  ou  a  abertura  de  um  canal 
que  assegure  á  provincia  franca  navegação 
marítima  naquelle  ponto  do  litoral,  durante  o 
prazo  máximo  de  40  anno?,  além  dos  favores 
de  que  trata  alei  n.  1746  de  13  de  Outubro 
de  lo69,  o  direito  de  cobrar  as  seguintes  taxas, 
que  não  exceder&o  de 
Por  tonelada  de  navio  de  vela   que 

transitar  pela  barra  ou  canal. . . .  1$000 

Dita  idem  idem  a  vapor i^OO 

Sobre  importação  directa 2  1/2  o/^ 

Idem  idem  das  províncias 1  «/o 

Sobre  a  exportação  para  o  estran- 
geiro ou  para  outras  províncias. .  1/2  ^[o 

E:tas  taxas  só  poderão  ser  cobradas  depois 
dl  conclusão  das  obras. 

Art.  30.  Ficam  isentos  do  pagamento  dos 
direitos  de  importação  as  machinas  e  mato- 
riaes  necessários  ás  obras  da  companhia  das 
aguas  do  Grão  Pará  e  bem  assim  os  mate- 
riaes  necessários  para  as  obras  do  abasteci- 
mento d*agua  á  cidade  de  Cuyabá,  capital  da 
provincia  de  Mato  Grosso,  comprehendondo 
este  favor  os  materiaes  já  importados  para  as 
ditas  obras  a  importância  de  cujos  direitos 
será  restituida. 

Art.  31.  Fica  o  governo  autorizado  : 

I. — A  rescindir  o  contrato  de  arrendamento 
das  fazendas  nacionaes  do  Rio  Branco  na  pro- 
vincia do  Amazonas. 

II. — A  reduzir  as  taxas  telegraphicas,  fi- 
cando desde  já  suspenso  o  actual  regulamento 
da  repartição  dos  telegraphos. 

III. — A  reduzir  as  taxas  postaes  e  reformar 
a  repartição  geral  dos  correios  do  Império. 

IV.— A  emiltir  os  títulos  de  renda  com  o 
juro  annual  de  6  o/o  por  30  annos,  que  a  lei  do 
28  de  Dezembro  de  lS7i  destinou  ao»  proprie- 
tários que  preferirem  entregar  os  ingénuos 
filhos  de  suas  encravas. 

V. — A  aforar  á  compinhiabahiana  de  nave- 
gação a  vapor  a  área,  em  que  antigamente 
houve  uma  fortaleza  denominada  S.  Bar- 
tholomeu,  na  capital  da  Bahia,  para  o  fim  de 
alli  estabelecer  uma  mortona  que  sirva  para 
construcção  e  reparos  de  navios. 

VI. — A  conceder  a  José  António  de  Araújo,  á 
socielado  ou  empreza  jue  se  organizí?r,  a 
isenção  de  direitos  de  importação  dos  nate- 
riaes  necessários  para  construcção,  serviço  e 
conservação  do  mercado  de  S.  Salvador,  na 
provincia  da  Bahia . 

VII. — A  elevar  a  mesa  de  rendas  da  cidade 
de  Macahé  á  categoria  de  alfandega  na  classe 
que  lhe  competir. 

VIII. — A  expedir  novo  regulamento  para  a 
typographia  nacional,  promulgando  o  quadro 
definitivo  do  respectivo  pessoal,  sem  augmento 
da  despeza  que  ora  se  faz  com  esse  estabele- 
cimento. 

Art.  32.  No  caso  que  o  governo  prefira  não 
garantir  juros  para  a  realizaçlo  das  obras  do 
porto  de  S.  João  da  Barra,  na  provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  poderá  autorizar  á  companhia  que 
para  esto  fim  se  organizar  a  perceber  as  se- 
guintes taxas:  I 


Por  tonelada  de  carga  dos  navios  de 

vela 11000 

Idem  idem  do  vapores 1$000 

Idem  sobre  o  valor  da  importação. ...  2  o/p 

Idem  idem  da  exportação 1/2  o/o 

As  taxas  a  que  se  refere  esti  autorrzação 
serão  cobradas  somente  das  embarcações  e  mer- 
cadorias que  transitarem  pelo  porto  já  mencio- 
n  do,  e  depois   de  concluídas   todas  as  obras . 

Art.  33.  Será  concedido  ao  Dr.  João  Ba- 
ptista de  Lacerda  um  premio  de  30:000$,  om 
moeda  corrente,  cm  remuneração  da  sua  des- 
coberta da  acção  do  permanganato  de  potasm 
como  antídoto  do  veneno  ophidico,  conforme  o 
art.  179.  §  20,  in  fine^  da  Constituição  do  Im- 
pério. 

Essa  (juantia  será  tirada  das  verbas«>Soccor- 
ro?  públicos — 3  Melhor  imentos  do  estado  sani- 
tário— do  orçamento  do  império. 

Art.  34.  Será  entregue  á  respectiva  ir- 
mandade do  SS.  Sacramento  da  igreja  matriz  da 
freguezia  de  Sant*Anna,  dosta  corte,  o  producto 
de  duas  loterias  recolhido  ao  thesouro,  prove- 
niente do  12  que  foram  extrahidas  em  vez  das 
10  concedidas  para  as  obras  da  mesma  matriz. 

Art.  35.  Nos  contratos  ouo  não  versarem 
sobre  simples  fornecimento  ae  artigos  estran- 
geiros não  poderá  o  governo  estipular  paga- 
m?nto  em  moeda  que  não  soja  a  corrente  no 
Império  para  todas  as  transacções. 

Quando  o  contrato  versar  sobre  juros  ou  ])a- 
gamento  de  annuidades  durante  certo  período, 
o  juro  ou  pagamento  poderá  ser  garantido 
tanto  a  emprezas  nacionaes  como  estrangeiras, 
segundo  o  padrão  da  lei  de  1846,  somente  no 
caso  de  ter  sido  o  valor  das  obras  e  dos  tra- 
balhos no  Impo  rio  e  o  fornecimento  de  mate- 
riaes também  avaliados  segundo  o  mesmo 
padrão  monetário. 

Art.  36.  Fica  revogada  a  disposição  n.  2  do 
§  lo  do  art.  23  da  lei  n.  1507  de  26  do  Setem- 
bro do  1867. 

Art.  37.  O  governo  não  poderá  conceder 
isenção  de  direitos  a  outros  ODJectos,  que  não 
sejam  os  mencionado 3  no  art.  4^  da  tarifa  vi- 
gente. 

Art.  38.  A  isenção  da  taxa  a  que  se  refere  o 
art.  16  do  regulamento  n.  7536  de  15  de  No- 
vembro de  1879  comprehende  todos  os  escravos 
empregados  no  serviço  da  lavoura,  inclusive  os 
de  estabelecimentos  a?ricolis  que  estejam  nos 
imites  das  cidades,  vilias  e  povoações. 

Art.  39.  Fica  autorizado  o  governo  a  refor- 
mar a  secr  ?taria  da  justiça  sem  augmento  da 
respectiva  despeza. 

Art.  40.  Continuam  em  vigor  todas  as  dis- 
posições das  leis  do  orçamento  antecedentes, 
que  não  versarem  particularmente  sobre  afixa- 
ção da  receita  o  despeza,  sobre  autorização 
para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  re- 
formar repartições  ou  legislação  fiscal,  e  que 
não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  41.  As  leis  C|ue  fixam  a  receita  e  des- 
peza para  o  exercício  de  1882—1883  regerão 
também  o  exercício  de  1883 — 1884,  excoptua- 


Digitized  by 


Google 


104 


Sessão  em  21  de  Setembro  de  1882 


dos  08  créditos  ospeciaes  que  se  extinguirem 
no  exercício  de  188:^ — 1883. 

Art.  42.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  21  de  Setembro  d 3 
iS62 .'^^  Affonso  Celso  Júnior,'^  Generoso 
Marques  .'^Leopoldo  de  Bulhões. 

I^abellas  a  que  ao  reforom.  os  arts* 
0%  IO**  e  lio  da  dospeza  <lo  min  Late* 
x*Lo  a  £aasoEx<la 

TABELLA  A 

CRÉDITOS     SUPPLBMENTARES 

Leis  ns.  689  de  9  de  Setembro  de  1850  e  2348  de 
25  de  Agosto  de  1873 

EXERCICIO    DE    1879  —  1880 

Ministério  da  fazenda 

Decreto  n.  7976  de  22  de  Janeiro  de  1881 


Art.  8o: 

\  4.0  Caixa  do 
amortização. . 

í  8.0  Juízo  dos 
feitos  da  fa- 
zenda  

|9.o  Estações  de 
ari^ecadação . . 

I  15.  Despezas 
eventuaes,  in- 
cluídas as  dif- 
ferenças  de 
cambio 

I  16.  Juros  di- 
versos   

|18.  Ditos  dos 
depósitos  das 
caixas  econó- 
micas  


66: 1871037 


20 
61 


2.911 

584 


:800$000 
:109$000 

:000$000 
:000$000 


49:828$138 


3.692: 924$175 


exercício  de  1880  -»  1881 

Ministério  do  imprrio 

Decreto  n.  8062 
do  17  de  Abril  de 
1881. 

Art.  2o  : 

§  44.  Obras  -  Fa- 
culdade de  medi- 
cina       200:000$000 

Decreto  n.  8129 

do   11  de  Junho  do 

1881. 

Art.  2o  : 

§  43.  Soccorros 
públicos  e  me- 
lhoramento do 
o  s  t  a  d  o  sanitá- 
rio      230:000$000 


430í000$000 


Ministério  da  guerra 

Decreto  n.  8210 
de  6  de  Agosto  de 
1881. 

Art.  6o  : 

§    7.0     Corpo    do 

s  a  u  d  e  e  hospi- 

Ues 56:683$437 

§   11.    Praças   de 

pret 309:224$441 

§22.  Diversas 

despezas    e 

eventuaf^s 153:488$754 

519:39Ô$632 

Ministério  da  agricultura 


Decreto  n.  8257 
de  10  de  Setem- 
bro de  1881. 
Art.    70  : 

§11.  Illuraina- 
çâo    publica...  28:000$000 

Ministério  da  fazenda 

Decreto  n.  8345 
de  24  de  Dezem- 
bro de  Í881. 
Art.  80  : 

§  2.0  Juros  e 
amortização  da 
divida  interna 
fundada  . . 

§  ».o  Estações 
de  arrecadação. 

§  12.  Typogra- 
phía  nacional 
e  Diário  Offi^ 
ciai 

§  13.  Ajudas  de 
cu^to 

§  15.  Daspczas 
eventuaes,  in- 
cluídas as  dif- 
ferenças  de 
cambio 2. 206 : 964$229 

§  16.  Juros  di- 
versos, inclui- 
dos  os  dos 
bilhetes  do  the- 
souro,  commis- 
sões  e  correta- 
gens      760:000$000 

§  18.  Ditos  dos 
depósitos  das 
caixas  econó- 
micas e  montes 
de  soccorro....       33:373$193 


1.245:946$925 
127:357$035 

136:660$708 
20:000$000 


4.530:302$090 


5.507:698*722 
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exercícios  de  1880 — 1882 
Ministério  do  impprio 


Decreto  n.  8340 
de  17  de  De- 
zembro de  1881 

Despezas  eleito- 
raes  na  corte 
e  províncias  do 
Império 


40:000$000 


exercício  de  1881—1882 
Ministério    do   império 


Decreto  n.  8228 
d^  26  de  Agosto 
de  1881. 

Art.  20  : 

§  50.  Obras  — 
Faculdade  d  o 
Medicina 


200:000*^00 


Ministério  de  estranf/eiros 

Decreto  n ,  8224 
de  20  de  Agosto 
do  1881. 

Art.    4o  : 

§  5.0  Extraordi- 
nárias no  exte- 
rior      33:189$722 

Decreto   n.    8225 
de  20  de  Agosto 
de  1881. 
Art.  4o  : 

§  4.0  Ajudas  de 
custo 66:968$750 


100:158$472 


300:15g$472 


Exercício  de 


Recapituhção 

1879—1880.. 
1880— 18S1.. 
1880—1882. . 
1881-1882. . 


TABELLA   B 


3.692: 
5.507:6< 
40 
300:158$472 


9.540:781$369 


Verbas  do  orçamento  para  asquaes  o  gjverno 
poderá  abrir   er éditos  supplemen lares 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 

Presidências  de  província  : 
Pelas  ajudas  de  custo  aos  presidentes. 
Soccorros  publicou. 

MINISTÉRIO    DA  JUSTIÇA 

Ajudas  de  custo : 
Aos  magistrados  do  í^  e2^  entrancia. 
Conducção  de  presos. 
V.  V.— 14 


MINISTÉRIO     DE  ESTRANGEIROS 

Ajudas  de  custo  : 
Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO    DA     MAUINHA 

Hospitaes  : 

Pelos  medicamentos  c  utensis: 

Reformados : 
Pelo  soldo  de  oíRciaos  o  praças  reformadas. 

Munições  do  lx)cca : 
Polo   8ust3nto  e   dietas  das  guarniçõ-^s  dos 
navios  da  armada. 

Munições  navaes : 
Pelos  casos  fortuitos  de   avaria,  naufrágio, 
alijamonlo  de  objectos  ao  mar  o  outros  sinis- 
tros semelhantes. 

Eventuaes  : 
Por  diâerenças  de  cambio  o   commissões  do 
saQUOs,  tratamento  do  praças  om  portos  estran- 
geiros o   em   províncias  onde  nSo  ha  hospitaes 
e  enfermarias  ;  enterros  e  fretes. 

MINISTÉRIO  DA    GUERRA 

Corpo  de  saúde  e  hospitaes  : 

Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis. 

Praças  de  pret  : 

Pelas  gratificações  de  voluntários  e  enga- 
jados, e  prémios  para  os  mesmos. 

Etapas  : 

Pelas  que  occorrerem  além  da  importância 
consignada. 

Despezas  dos  corpos  e  quartéis  : 

Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  : 

Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de 
officiaes  e  praças  reiormadas . 

Ajudas  de  custo  : 

Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  que  via- 
jam em  commissfio  do  serviço. 

Fabricas : 

Pelas  dietas,  medicamentos,  utensis  e  etapas 
diárias  a  colonos. 

Diversas  despezas  eventuaes  : 

Pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO   DA  AGRICULTURA 

lUumínaçSo  publica. 
Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro: 
Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  geral. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  diyida  interna  fundada  : 

Pelos  que  occorrerem,  no  caso  de  fundar-se 
parte  da  diyida  íluctuante,  ou  de  se  £azerem 
operações  de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta  antas  da  emissSo  das 
respectivas  apólices  : 

Pelos  que  forem  recamados  além  do  alga- 
rismo orçadQ 
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Emissão ,  substituição  e  resgate  do  papel 
moeda  : 

Pelo  feitio  de  notas. 
Juízo  dos  feitos  da  azoada  : 

Pelo  que  faltar  para  pagamento  da  porcenta- 
gem da  diy ida  arrecadada . 

Alfandegas  e  mesa^i  alfandegadas,  recebedo- 
rias, mesas  de  rendas  e  collectorias : 

Pelo  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  con- 
cedido para  porcentagem  dos  empregados. 
DiíTerençarS  de  cambio: 

Pelo  que  fôr  preciso,  afim  de  roalizar-se  a 
remessa  de  fundos  para  o  exterior. 

Juros  diversos,  e  ditos  dos  bilhetes  do  the- 
souro  : 

Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além 
das  consignadas. 

GommissÕes  e  corretagens : 

Pelo  Que  puder  ser  necessário  além  da  somma 
concedida. 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos: 

Pelos  que  forem  reclamados,  si  á  sua  impor- 
tância exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e 
dos  montos  do  so  'corro: 

Pelos  quo  forem  devidos  além  do  credito  vo- 
tado. 

Exercícios  findos : 

Pelas  pensOes,  aposentadorias,  ordenados, 
soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei . 

Rep  )8Íç5e8  e  restituições : 

Pelo 9  pagamentos  reclamados,  quando  a  im- 
portância destes  exceder  á  consignação. 

TABELLA    C 

Créditos  especiaes  para  os  quaes  o  governo 
poderá  fazer  operações  de  credito, —  Leis 
n.  2348,  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  18, 
e  n,  2792,  de  20  de  Outubro  de  1^7, 
art,  20. 

MINISTÉRIO  DO   IMPÉRIO 

Leis  ns.  1004  e  190i^  de  17 
de  Outubro  de  1870  e  2348 
de  25  de  Agosto  de  1873, 
art.  2<»,  paraqrapho  unico^ 
n.   6. 

Medição  e  tombo  das  terras 
que,  nos  termos  dos  contra- 
ctos matrimoniais,  formam 
03  patrimónios  estallslo- 
eidos  pira  Suas  Altezas  as 
Sras.  D.  Izabel  e  D.  Leo- 
poldina e  Seus  Augustos 
Esposos 18:000$000 

Leis  ns.  2348  de  25  de 
Agosto  de  1873,  art.  2®, 
paragrapho  único  n.  3,  e 
2934  de  25  d^  Outubro 
de  1879. 

Gonslrucção  de  um  novo  ma- 
tadouro no  município  da 
corte 150:nO0$000 


MINISTÉRIO    DA     AGRICULTURA 

Lei  n.  1953  de  17  de  Julho 
de  iS7í,  art.  29,  §2.0 

Prolongamento  da  estrada  de 
ferro  do  Recife  a  S.  Fran- 
cisco, com  a  parte  substi- 
tuída na  estrada  da  Victoria, 
e  da  estrada  de  ferro  da 
Bahia,  sendo  3.937:711$471 
para  a  1»,  o  3.000:000$ 
para  a  2* 

Lei  n.  2397  de  10  de  Se- 
tembro de  1873. 

CJonstrucção  da  estrada  de 
fírro  de  Porto  Alegre  á 
Uruguayana 

Lei  n.  2450  de  24  de  Se- 
tembro de  1873. 

Garantia  de  juros  não  exce- 
dentes de  7  o/o  ás  compa- 
nhias que  construem  ou 
construírem  vias-ferreas. . 

Lei    n.   2639  de  22  de  Se- 
tembro r/e  1875. 
Obras  para  o  abastecimento 
d*agua  á  capital  do  Impé- 
rio  

Lei  n.  2670  de    20  de  Ou- 
tubro de  1873,  art.  18. 
Prolongamento  da  estrada  do 
ferro  D.  Pedro  II,  inclain- 
do-se  60:000$  para  um  ra- 
mal destinado  á  cidade  de 
Ouro  Preto,  em  Minas. . . . 
Lei  n.  2687  de  6  de  Novem- 
bro de  1875. 

Garantia  de  juros  ás  compa- 
nhias que  estabelecerem 
engenhos  centraes,  incluin- 
do-se  400:000$,  que  fica  o 
governo  autorizado  a  des- 
pender com  juros  á  razão 
de  6  o/o 

Lei  n.  2940jrfe  31  de  Ou- 
tubrode  1879. 

Obras  da  estrada  do  ferro  de 
Paulo  Afienso 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Leis  n.  1837  de  27  de  Se- 
tembro de  1870,  artigo 
único,  e  n,  2348,  de  25  de 
Agosto  de  1873,  art.  7o, 
paragrapho  único,  n.  4. 

Fabrico  das  moedas  de  nickel 
e  de  bronze 

Lei  n.  2348,  de  25  de 
Agosto  de  1873,  art.  11, 
§50,  n.  2. 

Premio  não  excedente  de  50$ 
por  tonelada ,  aos  navios 
que  se  construírem  no  Im- 
pério  


6.937:711$47l 


6.512: 106$908 


5.108:993$890 


3.250:000$000 


4.5OO:nO0$000 


567:OOO$OO0 


456:140$100 


?0:000$000 


50:000$000 
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Resolução  legislativa  n. 
2687  de  6  de  Novembro 
de  1875. 

Garanlia  de  iuros  e  amorti- 
zação dos  letras  hypothe- 
carias  de  bancos  de  credito 
real 


27.629:952$369 


TABELLA  D 

Tabeliã  dos  géneros  de  producção  nacional 
que^  pelo  artigo  da  lei  n.  desta  data  ficam 
isentos  dô  direitos . 

Aguas^marinhas  (pedras). 

Ametistas. 

Amendoim  sem  casca. 

Araruta. 

Azeite  de  peixe,  e  de  égua  ou  potro. 

Betas. 

Bolachas  finas. 

Carne  secca  (xarque) . 

Cerveja. 

Cevada. 

Chapeos  finos. 

Ditos  ordinários  de  pelio,  de  lebre  ou  lã. 

Chocolate. 

Cinzas  de  ourives. 

CoUa. 

Crina  vegetal. 

Crysolitas  em  bruto  ou  lapidadas. 

Crystaes  em  bruto. 

Esteiras . 

Farinha  de  milho. 

Favas. 

Gengibre. 

Lã  preparada  ou  beneficiada . 

Parallelipipedos  de  pedra. 

Pernas  de  machado  ou  de  sorra  e  outras. 

Pólvora. 

Potassa. 

Queijos. 

Roscas. 

Sebo  ou  graxa  om  n&ma,  coado  ou  em  velas. 

Toucinho  ou  banha  em  mantas,  derretido  ou 
preparado.— A/f o»so  Celso  Júnior  .^-'Leopoldo 
de  Bulhões ,'- Generoso  Marques. 

Vem  á  mesa  e  é  lida  a  seguinte 
InterpellaçfTo 

Peço  dia  e  hora  para  interpellar  o  Sr.  mi- 
nistro dl  justiça,  sobre  os  seguintes  pontos  : 

1.^  Que  informações  teve  o  governo  sobre  os 
meninos  apprehendidos  pela  policia  e  enviados 
para  fazendas? 

2.®  Que  providencias  tem  tomado  ou  pre- 
tende tomar  o  governo  sobre  os  meninos  aban- 
donados e  sobre  os  que  são  reclusos  na  essa  de 
detenção  ? 

3.0  Julga  o  governo  c^ue  os  juizes  de  orphãos 
da  corte  tem  competência  para  contratar  o  ser- 
viço dos  meninos  orphãos,  fora  dos  limites  de 
sua  jurisdicção  ? 

4.0  Tem  o  governei  conhecimento  das  nume- 
rosas prisdes  efectuadas  pela  policia,  sem  as 


formalidades  legaes  e  considera  suspensos  ou 
revogados  os  arts.  12  e  13  ái  lei  n.  2033,  de  20 
de  Setembro  de  1871  ou  julga  que  taes  artigos  e 
demais  disposições  vigentes  sobre  prisão,  são 
inconvenientis  e  inexequíveis  ?  — S.  R. 

Sala  das  sessões  em  21  de  Set3mbro  de  1882 . 
—  Duque- Estrada  Teixeira, 

O  Sr.  Presidente  tem  a  palavra  o  Sr.  J. 
Penido. 

O  Sr.  «Joâ/O  Penido : —  Sr.  presi- 
dente, depois  que  a  camará  dos  Srs.  deputados 
suicidou-se  com  a  votação  do  dia  19  do  corrente 
mez,  concedendo  a  prorogação  do  orçamento 
por  mais  um  exercido,  desarma ndo-nos  das 
nossas  prerogativas  inauferíveis,  devemos  pre- 
parar a  nossa  mala  e  fazer  o  nosso  testamento. 
(Apoiados  e  ndo  apoiados,) 

Os  ricos  legarão  ao  paiz  os  thesouros  de  sua 
illustraçâo,  de  sua  experiência. . . 

O  Sr.  Presidente  :  —  Devo  observar  ao 
nobre  deputado  que  não  pôde  fallar  sobre  o 
vencido. 

O  Sr.  João  Penido: — Não  estou  fiiUando  sobre 
o  vencido,  nem  mesmo  protestando  ;  estou  ape- 
nas fazendo  uma  critica,  e  tenho  todo  o  direito 
de  6izel-a.  (Apoiados.) 

Biziaeu:  os  ricos  legarão  á  pátria  os  the- 
sDuros  de  sua  sabedoria,  da  sua  experiência  e 
patriotismo ;  os  pobres,  como  eu,  só  podem 
legar  os  bons  desejos  de  bem  servil-a . 

Os  pequenos  regatos  contribuem  para  a  for- 
mação dos  grandes  rios. 

Sr.  presidente,  o  partido  conservador  ma- 
nifestamente assimilou  o  Sr.  presidente  do 
conselho.  (Apartes.) 

Quando  do  partido  liberal  apenas  se  desta- 
caram 16  votos  concedendo-lhe  a  prorogação  do 
orçamento,  o  partido  conservador,  quasi  em 
peso,  veiu  em  seu  auxilio,  tendo,  contradicto- 
riamento,  negado  ao  ministério  21  de  Ja- 
neiro uma  prorogação  apenas  de  três  mezes. 

A  contradicção  ó  evidente. 

O  Sr.  José  Marianno:— E  pro rogam  um  orça- 
mento que  dizem  estar  desiquilibrado  ! 

O  Sr.  João  Penido: — Nada  admirou-me  mais, 
senhores,  do  que  ver  o  ex-marechal  do  futuro, 
verdadeiramente  marechal  do  passado  e  do* 
pre8ente,arrebanhar  a  sua  groi  para  contradic- 
toriamente  vir  cantar  a  palinodia  em  uma  das 
mais  importantes  quenftões  que  se  podem  agitar 
em  um  paiz. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Não  queriam  os 
10  o/o  por  um  anno  e  os  quereu  por  dous  !  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  João  Penido: —  Exactamente,  eis  ahi 
outra  contradicção:  não  queriam  10  «/o  por  uni 
anno  e  agora  os  querem  por  doUs.  {€ruzan\-se 
apartes.) 

O  Sr.  Presidente:— At  tenção  ! 

O  Sr.  João  Penido: — Quando  nos  achávamos 
aqui  revestidos  do  prestigio  e  da  força  que  nos 
deu  a  eleição  directa  (apoiados)^  fomos  desarma- 
dos, abdicando  da  nossa  principal  e  primordial 
competência,  qual  a  de  votar  as  leis  annuas, 
segundo  a  constituição. 
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o  Sr.  José  Marianno: —  Commet tendo  uma 
inconstitucionalidad  3 . 

O  Sr.  João  Penido:—  Incon8tUuci-)nalidido 
encampada  pelo  marechal  do  presente  e  do 
passado. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :  —  Kntão  já  não  ó 
do  futuro?  (Riso.) 

O  Sr.  João  Pbnidi  : — Já  foi  só  do  futuro; 
hoje,  pjróm,  é  do  presente,  do  passad  >  "  do 
futuro.  {Hilaridade  prolontjada,) 

O  Sr.  Presidente  :  — AttençSo ! 

O  Sr.  João  Peni do  :  — Sonho res  ,  fália-se 
muito  em  poder  pessoal . . .  Qu'^m  nos  entrega 
a )  poder  pessoal  ? 

Hoje  estamos  absolutamente  á  mercê  desse 
poder  irresponsável ,  que  pôde  mandar-nos 
passeiíT  quando  guizor  e  sem  dar-no3  a 
menor  satisfação,  visto  ter  a  camará  votado  o 
orçamento  por  dous  annos.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Vozes  :  —  Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attençâo  ! 

O  Sr.  Ignacio  Martins:  —  Em  tod)  o  caso 
tinha-se  de  fazer  o  orçamento  para  1883  a 
1884. 

O  Sr.  João  Penido  :  — Fizosse-so  naoccasilo 
quo  a  constituição  ordena. 

O  Sr.  Ignacio  Maut.ns  :  —  E  mesmo  agora. 

O  Sr.  João  Penido  :  —  En";So  cr;  proforivel 
supprimir-se  o  parlamento. 

Senhores,  os  nosso  3  alverrfarios  tom  olfacto 
fino  :  sentiram  |  erto  o  cheiro  do  poder  e  com 
saudades  das  cebolas  do  Egy|)to  tratam  de  i^re- 
parar  terreno,  afim  de  não  encontrarem  e  nbA- 
raço  em  seu  governo.  Deus  os  felicite,  si 
assim  acontecer. 

Tendo  a  camará  dado  do  mS)  a  umi  à<i  suas 
mais  importantes  prerogativa?,  e  deixiuJo  as- 
sim o  parlamento  á  mercê  do  ])oder  pessoal,  é 
o  caso  de  perguntar-se :  Quem  nos  governará  ? 
— Curvar-se-á  a  Ursa  do  Norte  ao  Cruzoiro  do 
Sul,  ou  o  Cruzeiro  curvar-se-á  perante  a  Ui^sa 
do  Norte  V 

O  Sr.  José  Marianno:— V.  liX.  c 'tá  muito 
parabólico;  ó  preciso  explicar-so. 

O  Sr.  Vieira  de  Andrads  :  —  Estil  muito 
claro. 

O  Sr.  João  Penido;— Vou  toruar-me  ainda 
claro.  Quem  nos  governará:  será  o  marechal  de 
Goyanna  ou  o  marechal  do  Mácuco  ?  (Hilário 
daf.le.)  E*  o  que  desejo  saber. 

O  Sr.  Presidente:  —  Pormitta-me  uma  ob- 
servação. V.  Ex,  pediu  urgência  para  apre- 
sentar ura  requerimento  sobre  procurações  e 
sobre  a  estrada  do  forro  D.  Pedro  II  ;  entretanto 
não  está  tratando  de  nenhuma  destas  questões. 

O  Sr.  João  Penido:—  Estou  fazendo  o  meu 
exórdio  ;  V.  Ex.  é  inexorável  para  commigo. 

O  Sr,  Presidente;— Estou  apenas  pedÍEdj 
([uo  cumpra  o  regimento. 

O  Sr.  João  Penido:  —  V.  Ex.  sabe  que  sou 
velho;  nâo  tenho  habito  do  tribuna  o  sou 
acanhado  por  Hitureza. 


O  Sr.  Presidente:  —  V.  Ex.  declarou  qual 
o  objecto  da  urgência  ;  por  isso  estou  chamando 
sua  attonção  para  esse  ponto. 

O  Sr.  João  Penido: — Eu  chegarei  lá. 

(Crnzam-se  apartes,) 

Vozes: —  Ouçam  o  orador. 

O  Sr.  João  Penido: — V,  Ex.  sabe  Sr.  pre- 
sidente, que  papagaio  velho  não  aprendo 
a   fallar.   (Hilaridade.) 

Um  illustrado  jornal  já  disse  que  eu  não  sa- 
bia grammatica  o  que  comprasse  o  Coruja; 
comprei,  li  e  não  aprendi  cousa  algum  x  (  &- 
sadas.) 

A  camará,  porém,  ha  de  ter  a  paciência  de 
ouvir  a  minha  linguai^era,  seja  qual  fôr. 

O  Sr.  Afkonso  Celso  Júnior  :— Muito 
patriótica,  muito  distincta.  (Apoiados ,) 

O  Sr.  João  Penido  : — Como  já'di8se,  o  nobre 
presidente  do  conselho  não  andou  h-ym  avisado 
aceitando  a  plena  confiança  financeira  dos 
adversários.  (  Não  apoiados  e  reclamações,) 

No  senado  u.u  liberal  declarou  imprudente- 
mente que  o  seu  partido  estava  em  liquidação, 
o  tanto  bastou  para  que  os  conservadores  o 
acreditasem  o  procurassem  appressal-a  (ris  >)  ; 
entretanto  pôde  bem  ser  que  o  Sr.  presidente 
do  conselho  quebre-lhes  a  castanha  na  bocca. 
(Diversos  apartes,) 

Seja  como  fôr,  eu  uunc  v  apoiei  homens, 
apoio  situações,  e,  sendo  a  presente  liberal, 
presto-lhe  o  meu  voto,  o,  parodiando  o  meu 
venerando  chefe  Martinho  Campos,  declaro 
quo  voto  por  conta  do  seu  dono. 

Tenho  muita  sympathia  pelos  nobres  minis- 
tros, principalmente  pelo  nobre  ministro  da 
guerra,  com  cuja  amizade  muito  me  honro  o 
cujo  liberalismo  sem  jaca  aprecio. 

O  Sr.  Akfonso  Celso  Júnior  : — Elle  tambt?m 
se  honra  muito  com  a  amizado  de  V.  Ex. 

O  Sr.  João  Penido  :—  Para  que  V.  Ex.,  Sr. 
presid  jnte,  não  mais  me  advirta,  vou  entrar  na 
matéria  da  minha  urgência  . 

Ha  um  clamor  geral  cm  Ubá,  Cataguazes  e 
Leopoldina,  pela  demora  de  granle  quantidade 
de  saccos  de  café  na  estação  de  Porto  Novo  <lo 
Cunha.  (Apoiados  e  apartes,) 

De  outros  legares  surgem  idênticas  recla- 
mações: assim  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  deve  ter 
visto  no  Jornal  do  Commercio  pelir-se  a 
minha  intervenção  e  dos  meus  illustres  collegas 
do  6^  e  0^  districtos  perante  o  governo,  afim  do 
remover-se  a  grande  quantid:ide  de  cafô  que  se 
ach  i  accumulada  om  Mathias  Barl)08a. 

Ora,  quando  a  estrada  de  ferro  da  Leopoldina 
e  outros  ramaes  dão  sahida  a  todas  as  suas  c.ir- 
gas,  ó  de  admirar--e  quí  a  estrada  de  ferro 
D,  Pedro  II,  quo  dispõe  de  grandes  recursos, 
não  possa  fazer  o  mesmo,  desde  que  não  tem 
havido  embaraço  algum  na  linha. 

Tenho  reclamado  por  diversas  vezes  o  até 
hoje  não  se  tem  dado  providencias,  sendo  ellas 
no  emtanto  foceis. 

O  muito  illustre  senador  por  minha  província, 
Sr.  conselheiro  Attbnso  Celso,  lembrou  o  uso  de 
tr.*n3  nocturnos  para  tal  fim,  utilisando-se  dos 
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carros  empregades  em  lastro  e   quò   S3  acham 
nas  estações* 

O  Sr.  Afponso  Celso  Júnior: — Apoiado. 

O  Sr.  João  Penid^: —  Esses  carros,  cobertos 
com  um  encerado,  prestam-se  perfeitamente  a 
conduzir  o  café,  e  em  poucos  dias  as  estações 
podem  ficar  completamento  vazias,  cessando 
por  esse  modo  o  prejuízo  que  têm  tido  os 
fazendeiros,  o  que  ó  enorme.  (Ajwiados  c 
apartes.) 

Peço  mais  uma  vez  providencias,  pois  o 
clamor  ó  geral,  tanto  na  provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  como  na  de  Minas,  a  mais  des- 
curada. 

Quero  também,  Sr.  presidente,  chamar  a 
attenção  do  governo  para  uma  concurrencia 
muito  projuJicialá  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 
n  que  se  tem  estabelecido  por  meio  de  trans- 
porte do  tracção  animal. 

E*  uma  cousa  os i)antos\  !  De  Juiz  de  Fora  até 
perto  (la  raiz  da  Serra  de  Potropolis  milhares 
do  kilo,:^rammas  de  café  são  transportados  cm 
carroças  pela  antiga  estrada  de  rodagem. 

Eu  fazia  propiganda  entro  os  fazendeiros 
para  que  nunca  preferissem  o  transporte  parti- 
cular ao  da  C9ti*ada  dí  ferro  D.  Pedro  II,  que 
ó  uma  estrada  nacional,  c  lhos  fazia  ver  que  no 
seu  procedimento  havia  um  pouco  de  falta  de 
patriotismo.  A  resposta  era  a  seguinte:  as 
carroç-as  conduzem  nossas  cargas  por  preço 
mais  barato  e  com  mais  segurança.  Já  não  é 
pouco.  {Apartes.) 

O  que  ó  certo  é  que  a  cone  irrencia  ó  mani- 
festa o  em  extremo  prejudicial. 

De  entro  os  proprietários  de  carroças  co- 
nhe^o  muitos  já  ricos,  alguns  até  negociantes 
de  café  aqui  na  corte,  e  que  entretanto  tinham 
encargos  muito  pesados. 

A  estrada  União  o  Industria  es  lá  abando- 
nada, tem  um  conservador  que  nada  conserva ; 
pois  bom,  elles  pagam  barreiras  excessivas, 
sustento  para  os  animaes,  bom  numero  de 
empregados  o  ainda  assim  adí^uirem  fortuna. 
E*  evidente  que  para  isso  ó  necessário  que  con- 
duzam muita  carga,  resultando  tudo  em  detri- 
mento da  estrada  D.  Pedro  U. 

Portjue  não  tomar  providencias  para  que  ces- 
se esse  estado  de  cousai  ? 

Náo  sei  qual  seja  o  defoito;  peço,  porém,  ao 
governo  que  o  procure  o  o  remova. 

Basta  que  as  tarifas  da  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
<lro  II  dêm  para  o  juro  do  capital  empregado; 
quanto  ao  mais,  devem  ne^  abaixados  de  modo 
a  proteger  a  lavoura, que  augmenta  a  produc- 
çào  e  riqueza  do  paiz. — E'  este  o  objecto  do 
meu  requerimento. 

Aprovei tando-me  da  pilavra  e  da  benevolên- 
cia de  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  peço  licença  á 
camará  para  apres?ntar  um  projecto. 

E*  bem  conhocido  o  furor  que  ha  no  nosso 
paiz  pelos  postos  da  guarda  nacional,  a  ponto 
d 3  termos  talvez  um  exorcito  de  400  mirofficiaes 
e  nem  um  só  soldado. 

São  tantos  os  officia  a*,  que  muitos  tenentes, 
capitães,  majores  e  até  coronéis,  não  puderam 
ser  alistados.  Também  isso  não  admira,  porque 
hoje  o  ser  eleitor  é  um  titulo  de  fidalguia.  A 
nuâsa  loL  eleitoral  é   reatricta  de  uui  modo   tal. 


que  nem  os  conservadores  fariam  melhor.  De- 
pois do  retoque  que  acabou  de  8offrer,então  nem 
tem  qualificação.  Apenas  duas  disposições  boas 
encontro  na  nossa  lei  eleitoral  e  que  aceitei 
com  o  maior  enthusiasmo:  a  primeira,  a  elei- 
ção directa,  o  facto  de  votar  o  eleitor  no  candi- 
dato que  conhece;  a  segunda,  a  attribuição 
concedida  ás  camarás  municipaes  de  escolhe- 
rem seus  pre8Íd3ntes,  attribuição  de  que  gozam 
todas  as  outras  corporações. 

O  censo  é  medonho. 

No  Brazil,  para  ser  eleitor,  deve-se  exigir  do 
cidadão  somente — saber  ler  e  escrever  e  ter  do- 
micilio certo.  {Muitos apoiados.) 

Tudo  que  fôr  alem  disto  é  fidalguia. 

Como  nunca  fui  politico  senão  de  aldéa, 
ainda  me  prezo  de  ser  coherente  em  meus  prin- 
cipies, si  bem  qua  iato  de  principies  seja  como 
a  gmma  do  Pará,  que  a  tudo  se  amolda. 

Ainda  bem  que  ellos  nada  perdem  com  as 
contradições  dos  homens.  (Apartes,) 

Apezar  dj  velho,  Sr.  president'^,  não  tenho 
medo  da  liberdade .  Os  nossos  costumes  são  li- 
beraes,  mas  todas  as  nossas  leis  são  de  medo, 
de  precaução  e  de  terror. 

Entendo  que  toJo  o  homem  deve  ter  a  liber- 
dade que  Deus  lhe  deu,  comtanto  que  não  of- 
fenda  direitos  de  terceiro. 

Sa)30  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  porque  os  nossos 
hom  ns  desejam  tanto  ser  officiaes  da  guarda 
nacional  ?  Em  geral  para  terem  o  direito  de 
passar  procurações.  (Apartes,) 

O  meu  projecto  dá  o  direito  de  passar  pro- 
curação ao  eleitor,  que  hoje  ó  mais  que  um 
coronel,  o  mesmo  que  um  marechal.  (Apartes,) 

O  Sr.  Presidente: — V.  Ex.  quer  mandar  o 
seu  projecto  ? 

O  Sr.  João  Penido:— Estou  acabando  de  fun- 
damontal-o.  O  mau  projecto  é  mais  um  incen- 
tivo para  augmentar-se  o  eleitorado.  Para  que 
o  cidadão  tenha  o  direito  de  passar  procuração 
do  próprio  punho,  evitando  andar  léguas  e  lé- 
guas pelos  sertões  á  procura  de  tabellião,  elle 
aprenderá  a  ler  e  escrever  o  tratará  de  ser 
rico. 

Pareco-me,  portanto,  que  o  meu  projecto  ó 
de  alguma  utilidade. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos.— Apoiado,  voto 
por  elle. 

O  Sr.  João  Penido: — Sr,  presidente,  não  me 
advirta  mais,  porque  eu  me  sento  já.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.  O  orador  e  felicitado,) 

Vemá  mesa,  é  lido  e  remettido  á  commissão 
competente  o  seguinte 

Projecto 

N.  250.— 1882 

2»    SESSÃO 

Art.  í.^  Todo  cidadão  brazileiro  que  fòr  alis- 
tado eleitor  terá  o  direito  de  passar  procoraçSo 
de  próprio  punho. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos  deputados,  21  de  Setembro  de 
1882,— /odío  Penido. 
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Vem  á  mesa,  ó  lido,  apoiado,  posto  em  dia- 
coasSo  e  adiado  por  haver  pedido  a  palavra  o 
Sr.  Cantão,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  pergunte  ao  governo,  por 
intermédio  do  Sr.  ministro  da  agricultura,  com- 
mercio  e  obras  publicas,  quaes  as  providencias 
que  têm  sido  tomadas  para  transportar  a  gran- 
de quantidade  de  saccos  de  café  retidos  nas  es- 
tações de  Mathias  Barboza  e  Porto  Novo  do 
Cunha,  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  e  para 
evitar-se  a  prejudicial  concurrencia  feita  á 
mesma  estrada  por  vehiculos  de  tracção  animal 
que  percorrem  a  antiga  estrada  de  rodagem 
entre  Juiz  de  Fora  e  a  raiz  da  Serra  de  Petró- 
polis, desviando  assim  muita  carga  de  expor- 
tação e  de  importação. 

Camará  dos  deputados,  21  de  Setembro  4e 
1882.^  Joào  Penido, 

O    Sjt.     A^ntonio     I>iiito  :  —  Sr. 

presidente,  quando  fallei  pela  primeira  vez 
acerca  dos  negócios  da  minha  provi ncia,  decla- 
rei desta  tribuna  que  o  fazia  com  muita  repug- 
nância; confesso  que  esta  repugnância  em 
mim  cresce  tanto  mais  quanto  esta  questfio  vai 
tomando  proporções  desagradáveis  á  deputação 
do  Ceará,  e  a  mim  especialmente ;  e  além  de 
yxe  íncommoda  a  camará,  que  não  pôde  ouvir 
indifferente  discussões  sobre  matérias  odiosas. 

Entretanto,  corre-me  o  dever  de  restabelecer 
a  verdade,  que  foi  contestada  pelo  ni>bre  depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.  Rodolpho  Dantas,  e 
pelo  meu  distincto  patrício,  o  Sr.  Thomaz 
Fompea. 

Disse  o  nobre  deputado  pelo  ?<>  districto  de 
minha  província  que  es  representantes  da  nação 
jamais  se  devem  occupar  com  estas  questões  de 
campanário,»  que  só  deveriam  trazer  ao  conhe- 
cimento da  camará  questões  de  estado,  ques- 
tões de  alto  interesse  publico,  etc.  Não 
penso  do  mesmo  modo.  Entendo  que  em  ma- 
téria de  direitos  não  ha  maior  ou  menor  impor- 
tância. Um  direito  violado  é  uma  injustiça,  e 
toda  a  injustiça  é  clamorosa  e  affecta  muito 
particularmente  aos  interesses  sociaes. 

Isto  não  é  uma  questão  de  campanário,  é  uma 
questão  de  grave  injustiça  feita  a  um  cidadão 
pacifico  e  cumpridor  de  seus  deveres,  como  era 
o  professor  de  latim  de  S.  Bernardo;  e  con- 
fesso que  não  esperava  que  o  presidente  do 
Ceará  sanccionasse  semelhante  acto. 

Basta  o  facto  da  transferencia  da  cadeira  de 
S .  Bernardo  para  Quizeramobim  para  pôr  a 
limpo  a  paixão  partidária  que  ateou  no  es- 
pirito da  assembléa  provincial,  e  a  indiffe- 
rença  ou  acquiescencia  do  presidente  da  pro- 
víncia sanccionando  uma  lei  ditada  por  senti- 
mentos contrários  á  justiça  e  contrários  aos  di- 
reitos do  digno  professor  que  foi  removido  acin- 
tosamente. 

Sr.  presidente,  conheço  a  cidade  de  Quixe- 
ramobim,  onde  passei  muitos  annos,  e  da  qual 
jamais  me  esquecerei.  Em  nada  é  superior  á 
cidade  de  S.  Bernardo  ;  e  digo  isso  imparcial- 
mente, porque  recondaçíõaa.  gratas  me  prendem 
áquella  terra.  Mas  é  preciso  fazer  justiça  á 


cidade  de  S.  Bernardo,  hoje  mais  populo** 
talvez  do  que  a  do  Quixeramobim. 

A  cidade  de  Quixeramobim,  depois  da  secca, 
está  uma  verdadeira  necropole,  assim  como 
todas  as  cidades  centraes  da  província,  á  ex- 
cepção de  uma  ou  duas  ;  e  tanto  é  assim  que  a 
assembléa  provincial,  em  1878,  supprimiu  todas 
as  cadeiras  de  latim,  á  proporção  que  fossem 
vagando  os  legares  do  professores  por  apo- 
sentadoria, morte  ou  demissão. 

Isto  é  uma  prova  4 »  que  o  interior  de  minha 
provincia  está  devastado,  não  é  o  m^^smo  que  c^ra 
dantes ;  a  secca  levou  quasi  toda  população, 
toda  a  fortuna  ;  '^  eu  não  v  go  razão  para  que 
a  assembléa  provincial  removesse  a  cadeira  de 
latim  da  cidade  de  S.  Bernardo  para  Quixerar 
mobim,  sendo  aquella  cidade  mais  populosa  do 
que  esta. 

Pela  afifeição  particular  que  consagro  á  ci- 
dade de  Quixeramobim,  desejaria  e  desejo  ar- 
dentemente que  ella  tenha  uma  cadeira 
do  latim ;  mas  este  meu  afifecto  não  vai  até 
consentir  que  se  pratique  uma  injustiça. 
Aquell )  acto  da  assembléa  provincial  foi,  pois, 
injusto  e  somente  ditado  pela  paixão  parti- 
dária . 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  Pinto: —  Em  resposta  digo 
ao  nobre  deputado  :  eu  não  quero  que  esta  ca- 
mará vá  conhecer  do  facto ;  estou  apenas  ex- 
pondo-o  para  que  chegue  ao  conhecimento  do 
paiz  ,  e  se  fique  sabendo  melhor  qual  é  a 
parcialidade  com  que  procede  o  presidente  do 
Ceará.  {Apoiados  e  não  apoiados,)  Receio 
que  essa  parcialidade  vá  augmentando,  porque 
o  que  eu  vejo  é  que  só  os  meus  amigos  con- 
servadores estão  soffrendo  ;  é  o  professor  de 
S.  Bernardo  ;  ó  o  collector  de  Pereira  ;  é  final- 
mente o  digno  coronel  Sombra ;  todos  conserva- 
dores. Nenhuma  das  fracções  liberaes  nem  a 
dissidência  conservadora  tem  soffrido  nada ;  so- 
mente conservadores  dirigidos  pelo  illustre  Ba- 
rão de  Ibiapiba,  prestimoso  chefe  do  partido  con- 
servador, e  que  estão  sendo  perseguidos,  sendo 
aliás  o  Barão  de  Ibiapaba  o  modelo  da  moderação 
e  da  tolerância  politica.  (Apoiados.) 

Eu  tenho,  portanto,  o  dever  de  clamar  contra 
estas  injustiças,  não  porque  ellas  sejam  por  ora 
em  grande  numero,  porém  pelas  proporções  que 
pôde  ir  tomando  a  perseguição.  V.  Ex.  vê  que 
já  um  professor  foi  removido  por  não  querer 
votar  em  um  c:indidato  liberal ;  depois  o  coro- 
nel Sombra,  homem  de  posição  elevada,  chefe 
do  partido  conservador  de  Maranguape,  está 
sendo  perseguido . 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  Pinto: — Ninguém  quer  a 
impunid&de  ;  mas  o  presidente  da  provincia 
dwia  saber  que  o  actual  promotor  de  Maran- 
guape é  muito  partidário,  é  desafiecto  ao  illustre 
Barão  de  Ibiapaba,  de  quem  procura  vingar-se, 
e  do  partido  conservador,  e,  portanto,  não  é  uma 
garantia  da  justiça  publica. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pelo  C/oará 
querendo  justificar  o  acto  violento  d  \  assembléa 
provincial,  sanccionado  pelo  presidente  da  pro- 
víncia, aventou  um  argumento  erróneo,  conside- 
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rando  que  o  professor  de  (jue  se  trata  nSo  ó 
inamovivel  e  equiparou  a  lei  que  regula  esta 
matéria  da  instrucção  publica  na  provi ncia  com 
a  lei  que  regula  a  remoção  dos  magistrados.  E' 
a  primeira  vez  que  ouço  dizer  que  a  magistratura 
é  inamovível ;  vitalícia  sei  eu  que  ella  ó.  Os 
professores  de  latim  não  podem  ser  removidos 
nem  por  accesso. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — V.  Ex.  nâo  conhece 
a  lei  da  instrucçSo  publica . 

O  Sr.  António  Pinto  : — Tanto  conheço  que 
asseguro  a  V.  Ex.  que  a  remoção  só  se  podo  dar 
por  accesso  e  o  professor  de  latim  não  teaa 
accesso,  e  por  isso  não  pôde  ser  removido. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: —  A  lei  da  instruc- 
ção publica  regula  tanto  o  ensino  primário  como 
o  secundário . 

O  Sr.  António  Pinto: —  Ainda  o  nobre  de- 
putado procurou  justificar  o  acto  com  informa- 
ções do  director  da  instrucção  publica.  Preciso 
dizer  que  o  actual  director  ó  o  menos  compe- 
tente para  dar  informações  a  respeito,  porque 
è  muito  partidário,  e  tanto  ó  que  interveiu  nas 
ultimas  eleições  geraes,  escrevendo  aos  profes- 
sores do  meu  districto  para  votarem  no  can- 
didato de  sua  recommendaçSo. 

Um  funccionario  nestas  condições,  que  obriga 
aoB  seus  subalternos  a  votarem  no  seu  candi- 
dato, partidário  e  suspeito  não  podo  dar 
imformações  aceitáveis.  Eis  porque  disse  que 
essa  informação  de  nada  valia ;  havia  um  plano 
preconcebido  e  esse  director  deu  a  informa- 
ção que  se  lhe  exigiu.  Esta  é  que  ó  a  ver- 
dade. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  : —  Mas  é  conser- 
vador. 

O  Sr,  António  Pinto: — Não  sei  o  que  elle  é, 
e  nem  attendo  a  estas  differenças  politicas  quan- 
do tenho  de  fazer  justiça.  (Apeiados.) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:  -—  Então  liberaes  e 
conservadores  são  todos  apaixonados. 

O  Sr.  António  Pinto:  —  E*  um  defeito  que 
reconheço  na  politica  provincial:  a  exaltação 
partidária  de  todos,  maxime  dos  amigos  de 
V.  Ex.  (Apartes.) 

O  presidente  da  província,  a  quem  aliás  res- 
peito pelos  seus  talentos  e  excellentes  qualida- 
des, não  se  vai  conduzindo  muito  bem,  e  o  facto 
da  nomeação  do  Sr.  Catunda  para  lente  de  phi- 
losophia  do  lyceu  o  prova.  (Aparíí? 5).  O  nomeado 
é  moco  de  capacidade  para  o  magistério,  intel- 
ligente  e  estudioso,  mas  a  preferencia  de  sua 
nomeação  demonstra  a  parcialidade  do  presi- 
dente da  província.  (Apartes,)  Não  desconhe- 
ço, como  disse,  a  capacidade  do  nomeado,  mas 
a  sua  nomeação  foi  contra  a  lei.  O  padre  Fi- 
gueiredo foi  approvado  nas  mesmas  condições 
do  Sr.  Catunda,  mas  o  presidente  deixou-sj  do- 
minar pelas  paixões  politicas  contra  a  lei  ao 
seu  contendor. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  António  Pinto:  —  Infringiu-se  assim 
a  lei  sem  justificação  possível  e  eu  sei  até  do 
arranjo  que  se  projecta  fazer  para  o  logar  que 
o  Sr.  Catunda  deixou  vago  no  tribunal  da  re- 
lação. 


O  Sr.  Escragnolle  Taunat:— E'  muito  dis- 
tincto  esse  moço. 

O  Sr  .  António  Pinto  :  —  Não  contesto  e 
julgo-o  na  altura  de  exercer  uma  cadeira  no 
magistério,  mas  tendo  sido  approvado  no  mes- 
mo grau  de  capacidade  e  habilitação  que  o 
padre  Figueiredo,  não  tinha  o  direito  de  prefe- 
rencia, ao  contrario,  a  nomeação  tocava  a  oste 
por  lei. 

O  nobre  deputado  que  me  está  honrando  com 
seus  apartes  foi  a  concurso  e  approvado  no 
mesmo  grau  que  o  seu  contendor,  entretanto 
foi  escolhido  lente  de  geographia  por  ser  bacha- 
rel; houve  respeito  á  lei. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  A  situação  era 
conservadora 

O  Sr.  António  Pinto:  —  Amava-se 'mais  a 
justiça.  (Apartes,) 

A  discussão,  Sr .  presidente,  sobre  a  cadeira 
de  latim  de  S.  Bernardo  pertence  ao  nobre 
deputado,  o  Sr.  Álvaro  Caminha,  eleito  por 
aquelle  districto  ;  entro  nella  eos^abundantia 
e  só  para  mostrar  que  o  presidente  vai  se  dei- 
xando arrastar  por  conveniências  partidárias. 
Não  temo  do  que  elle  tem  feito,  mas  do  que  po- 
derá fazer. 

O  Sr.  Mbton:  —  Tem  bastante  altivez  para 
não  se  deixar  arrastar. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Eu  tenho  necessi- 
dade de  pedir  iustiça  para  meus  amigos  que 
estão  ameaçados  de  perseguição  e  de  facto 
estão  sendo  perseguidos.  O  facto  do  processo 
do  coronel  Sombra,  sem  crime,  e  provoco  es 
nobres  deputados  que  me  contestem,  é  um 
symptoma  que  denuncia  o  estado  em  que  se 
acha  a  administração  da  justiça.  V.  Ex.  sabe 
que  03  administrdores  da  justiça  não  infrigem 
os  seus  deveres  sem  contar  com  a  impunid^le. 

Não  ha  juiz  ^ue  sanccione  uma  iniquidade 
quando  na  administração  está  um  homem  enér- 
gico o  bem  inspirado,  que  pôde  informar  ao  go- 
verno sobre  a  conducta  do  funccionario  preva- 
ricador. 

O  Sr.  Presidente:  —  A  urgência  concedida 
está  esgotada  e  terminados  os  três  quartos  de 
hora. 

O  Sr.  António  Pinto:—  Eu  peço  a  V.  Ex. 
mais  cinco  minutos  de  indulgência.  Tão  palpi- 
tante é  a  parcialidade  do  Dr.Barros  Pimentel, 
quo  mostrando-so  indifferente  em  relação  ao 
processo  do  c  tronei  Sombra,  não  attende,  como 
devera,  ás  violências  praticadas  na  cidade  do 
Crat ».  (Apartes.) 

E'  obrigação  do  presidente  fazer  com  que  os 
funccionarios  públicos  cumpram  o  seu  oever, 
advertindo-os  como  lho  cumpre,  principalmente 
quando  se  trata  de  promotores  públicos,  cuja 
nomeação  pertence  a  elle. 

O  Sr.  Ignacio  Martins: — V.  Ex.  está  de- 
fendendo o  presidente  da  província  por  não  in- 
tervir na  administração  da  justiça. 

O  Sr.  António  Pinto: — O  promotor  do  Grato 
entrou  por  um  cartório  a  dentro  e  rasgou 
processos  e  petições  de  recurso:  ó  facto  pro- 
vado ;  e  como  pôde  o  presidente  justificar-se 
1  conservando  este  individuo  na  promotoria  ? 
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O  Sr.  Thomaz  PoBíPEu:— Mandou  tomar  es- 
clarecimentos. 


O  Sr.  António  Pinto: — Mandou  ouvir  sem 
duvida  ao  accusado  ;  resçeito  este  direito  de 
audiência  préyia,mas  é  ainda  no  caso  um  sym- 
ptoma  de  parcialidade  do  presidente,  porque  ao 
oollector  do  Perciro,mandou  demittir  sem  audi- 
ência ;  condescendendo  com  os  seus  amigos  ;  e 
com  os  adversários,  ó  por  demais  rigoroso  o 
precipitado.  (Apartes.) 

Sr.  presidente,  aproveito  estar  na  tribuna 
para  dizer  duas  palavras  sobre  assumpto  que 
neste  momc^nto  chega  ao  meu  conhecimento. 
Fui  informado  de  que  se  prohibiu  a  entrada 
nesta  casa  aos  redactores  e  réfpo>ter5  da  Gazeta 
da  Tarde,  pelo  motivo  de  que  hontem  este  jor- 
nal maltratara  em  artigo  esta  augusta  camará. 
Acho  que  este  motivo  nSo  é  bastante  para  jus- 
tificar a  prohibiçâo. 

O  ataque  feito  á  camará  si  é  injusto  cahe  por 
si  mesmo  e  não  devemos  dar  exemplo  desta  vio- 
lência, nós  que  devemos  ser  os  primeiros  de- 
fensores da  liberdade  e  da  publicidade  de  nossos 
debates . 

O  remédio  contra  a  imprensa  é  a  própria  im- 
prensa. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :— V.  Ex.  leu  o 
artigo  da  Gazeta  da  Tarde  de  hontem  ? 

O  Sr.  António  Pinto: — Pouco  importa:  pôde 
ella  escrever  o  que  quizer,  mas  eu  sou  obrigado 
a  cumprir  com  o  meu  dever.  (Apartes.) 

Nós  estamos  em  um  paiz  livre  e  portanto  nSo 
podemos  prohibir  a  entrada  nesta  casa  ao  re- 
dactor de  qualquer  jornal;  si  hoje  prohibimos  a 
entrada  de  um,  amanhã  prohibiremos  a  todos. 
Isto  é  mau  precedente. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :— O  senado  prohibiu 
a  entrada  dos  redactores  desse  jornal  desde  o 
principio  da  sessão. 

O  Sr  .  António  Pinto  :—  Seja  como  fôr  ; 
devemos  garantir  o  principio  constitucional, 
que  estamos  em  um  paiz  livre,  é  de  opinião 
em  que  a  discussão  ó  a  primeira  garantia  dos 
nossos  direitos. 

E,  demais,  si  ha  injurias,  ellas  não  nos 
offendem  em  cousa  alguma. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Apoiado. 

O  Sr.  António  Pinto  :— Não  devemos,  em 
desabafo  de  um  ataque  feito  ás  nossis  pessoas, 
tomar  uma  providencia  arbi  traria  ;  procedamos 
bem,  6  o  paiz  e  a  opinião  publica  que  nos  jul- 
guem. (Apoiados.) 

Tenho   concluído. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

-Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  127  B,  sobre  o  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  Mogyana. 

E'  lida,  apoiada,  e  entra  conjuntamente  em 
discussão  a  seguinte  emenda 

Emenda  ao  j.rojecto  n .  i27  B 

1.» 

No  art.  lo  supprimam-se  as  palavras— e.n 
direcção  á  cidade  de  Uberaba,  em  Minas. 


2.» 


No  ait.  lo,  onde  se  diz— até  á  margem  es- 
querda do  Rio  Grande— acrescente-se— na  con- 
fluencii  do  rio  Sapucahy-mirim,  ou  no  ponto 
mais  conveniente  abaixo  desta  confluência. 

Saladas  sessões,  21  de  Setembro  de  1882  — 
Montandon 

O   Sr.   F-elicio   dos  Santos:^ 

br.  presidenta,  muito  poucas  palavras  tonho  a 
dizer  em  resposta  ao  discurso  do  meu  amigo,  o 
honrado  deputado  pela  provincia  de  Minas 
vjeraes . 

Como  rolator  da  commissão  deveria  defender 
o  S9U  parecer  si  elle  por  ventura  tivesse  sido 
atacado  pelo  nobre  deputado. 

O  Sr.  Montandon  :— Não  ataquei  o  projecto. 

O  Sr.  Felício  DOS  Santos  :«Ma8,  como  a 
camará  viu,  S.Ex.  reconheceu  a  utilidade  do 
projecto,  a  justiça  da  concessão  que  propomos 
para  a  companhia  Mogyana.  i'  "*"» 

Jj^lt^^""  "^^^  """"'^^^  importantes  assumptos 
nnnSntf'  P""^^""  Quo  roalmentc  nãoestabelecem 
nenhuma   impugnação    ao    trabalho    da   com- 

Tm"^»  «:.An  -'^T  ^^    ''^^^^  àe^yx^ào  deve 
antes  ser  apoiado  do  que  combatido  por  nós 
Approveitarei  a  occasiâo  para  prestar  home- 

que  nesta  tribuna  e  na  commissão  de  camarás 
municipaes  tem  prestado  á  provincia  que  nós 
ambos  r, apresentamos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Soares  :- Tem  desempenhado  perfei- 
tamente o  seu  mandato. 

^Sr.^^'^^]'^T'^^^  Santos:- Tem  manifes- 
tado um  estudo  seno  eaccuradodas  necessi- 
dades do  nosso  paiz,  especialmente  do 
distncto  que  representa  e  de  toda  a  zona  do 
oeste  da  província  de  Minas.  (Apoiados.) 
b.  bx.  tem  perfeitamente  bem  comnrehendido 
a  8ua  missão  afastando-se  dessas  discussões 
estéreis  partidárias,  que,  longe  de  promoverem 
o  progresso  do  púz, vão  produzindo  uma  ^eral 
descrença  na  utilidade  que  pôde  prestor  o 
parlamento.  Si  todos  tratassem  de  questões 
semelhantes,  estudassem  as  verdadeiras  utili- 
dades do  paiz  como  o  nobre  deputado  a  nuem 
me  refiro,  o  nível  moral  da  camará  se  elevaria 
muito  mais  na  opinião  publica. 

p  Sr.  Cantão  :— As  discussões  politicas  n5o 
rebaixam  o  nível  moral  da  camará: 

nrUJ^f^^:}^^^  ^^  Santos  T- São  modos  de 
entender,  não  gosto  delias;  já  emitti,  mais  de 
uma  vez,  o  meu  modo  de  pensar  com  franqueza 
a  esse  respeito.  Refiro-me  ás  questões  parti- 
dárias que  se  agitam  entre  nós  e  consomem 
todo  o  nosso  tempo. 

Mas,  voltando  ao  projecto  em  discus8ão,o 
nobre  deputado  reconhece  por  certo  que  a  ap- 
proyação  dada  pela  comissão  ao  projecto  apre- 
sentado pelos  Srs.  Ulhôa  Cintra  e  outros,  foi  um 
acto  de  justiça,  e  realmente  bastam  as  razões 
com  que  fundamentamos  o  nosso  parecer  para 
convencer  disso  a  camará. 

A  Mogyana  é  sem  duvida  a  prim 'ira^compa- 
nhia  de  estradas  de  ferro  do  Brazil,  é  Ta  que 
mais  deve  merecer  do  parlamento:  por.^uanto  é 
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uma  companhia  orgaaiza<la  com  capitães  bra- 
lileiros,  dirigida  por  brazileiros  e  que  tem 
construído  mais  de  300  kilometros. . . 

O   Sr.    Ulhôa  Cintra  :  —  310  kilometros. 

O  Sr  .  Felício  dos  Santos  :  — ...  de  estrada 
de  ferro,  com  uma  despeza  de  pouco  mais  de 
20:000$  por  kil  metro  :  a  sua  construcçâo  tem 
revelado  uma  solidez  igual  á  das  melhores  do 
Brazíl.  (Apoiados,) 

Entendo  que  é  nosso  dever  acoroçoar  uma 
empreza  que  tem  procedido  como  essa  . . 

O  Sr  Martim  Francisco  :  —  Está  dando  um 
dividendo  de  9  1/2  a  10  o/©. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  ...  uma  em- 
preza que  não  attende  somente  aos  interesses 
dos  seus  ac -ionist  s,  mas  também  aos  da  zona 
que  serve,  baixando  espontaneamente  as  suas 
tarifas  om  beneficio  dos  productores.  Ainda 
ultimamente  aciba  de  fazel-o,  e  m^^smo  assim 
t&o  zelosa  e  tão  económica  é  a  sua  administra- 
ção que  distribuiu  a  seus  accionistas  um  divi- 
dendo de  mais  de  9  <^/o. 

E*  uma  c  >mpanhia  que  ouzou  emprehendor 
um  grande  trecho  do  prolongamento  e  ramaes 
de  sua  estridu,  sem  pedir  o  menor  favor  aos 
cofres  públicos. 

Agora  mesmo,  desejando  prolongal-a  em 
demanda  das  aguas  navegáveis  do  lio  Grande, 
só  nos  I  ede  garantia  de  juros  para  um  capital 
de  seis  mil  contos,  calculando  portanto  o  seu 
custo  kilomf^trico  pela  baratíssima  construcçfio 
feita  até  aqui. 

Importa  consignar  esta  observação  :  ó  a  pri- 
meira companhia  que  nos  pede  garantia  apenas 
por  20  an nos  e  o  juro  de  6  <*/o  para  seu  ca- 
pital. 

Em  vista  destas  considerações  a  commissSo 
não  podia  deixar  de  acquiescer  ao  projecto,  e, 
só  para  harmonizar  esti  concessão  com  o  sys- 
tema  que  temos  adoptado  em  relação  ás  outras, 
offerecemos  o  substutivo  em  discussão. 

A  utilidade  da  companhia  Mogyana  não  se 
exhibe  somente  no  serviço  prestado  com  o  seu 
prolongamento  em  tão  favoráveis  condições  : 
O  digno  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Moreira 
de  Barros,  offereceu  uma  emenda  ao  nosso  pa- 
recer para  que  a  companhia  seja  obrigada  a 
construir  um  ramal  para  os  poços  de  Caldas ; 
e  comquanto  o  terreno  á  percorrer  por  esse 
ramal  não  seja  dos  mais  fáceis,  havendo  uma 
cordilheira  a  transpor,  é  apenas  de  1.000:000$ 
oangmento  do  capital  proposto. 

E  eu  estou  informado  de  que  a  companhia 
aoeita . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Mas  é  insuffi- 
ciente. 

O  Sr.  Fbucio  dos  Santos  :  —  Parece  insuf- 
ficiente... 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  E'  insafficien- 
tissimo. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— ...Não  podemos 
determinar  exactamente  a  extensão  desse  ra- 
mal, que  provavelmente  será  de  8  a  9  lé- 
guas... 

O  Sr.  Soares  :— E'  de  7  léguas. 
V.  V.— 15 


O  Sr.  Felicio  dos  Santos  :  —  Que  seja  de  7 
léguas. 

O  Sr.  Soares  : —  A  serra  ahi  tem  uma  de- 
pressão facílima. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Diz  o  nobro 
deputado  por  Minas,  meu  amigo,  que  a  con- 
strucçâo não  é  muito  difficil,  porque  ha  uma 
depressão  na  serra. 

O  Sr.  Soares  : —  Grande  depressão. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Mas,  mesmo 
que  assim  seja,  ainda  so  vè  que  calcula-se  o 
custo  kilometrico  do  ramal  era  pouco  mais  de 
20:000$000,    ' 

O  Sr.   Mbton:— E'  muito  barato. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Eu,  Sr.  presi- 
dente, quando  vi  a  em  'nda  do  nobr^  de  ) atado 
por  S.  Paulo,  hesitei  em  aceital-a  por  parte  da 
commis^ão,  por^iuo  parecia-me  difficil  que  a 
companhia  pudesse  íazer  o  nmal  de  Caldas 
apenas  com  1,000:OUO$.  Só  depois  que  fui  in- 
formado por  pessoa  compotonte  de  que  a  com- 
panhia concordi  na  obrigação  a  ella  assim  im- 
posta, foi  que  dei-lhe  o  meu  assentimento. 
Acredito  que  ella  fará  o  ramal  com  esso  pe- 
queno capital.  Temos  no  seu  procedimento. . . 

O  Sr.  Soares: — Apoiado;  desJe  que  se 
comprometterem,  o  fazem. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— . . .  na  sua  co- 
ragem emprohendedora,  na  sua  zelosa  admi- 
nistração, as  garantias  necessárias.  Podemos 
mesmo  afiirmar  que,ainda  quando  a  quantia  se- 
ja insufficiente,  ella  não  nos  virá  fazer  exigên- 
cias de  fiança  de  juros  para  o  augmento  desse 
capital. 

O  Sr.  Soares: — Apoiado;  são  incapazes 
disso. 

O  Sr.  FicLicio  DOS  Santos  : — O  nobre  deputa- 
do por  Minas,  porém,  não  discordando  das  con- 
clusões do  parecer,  procurou  criticar  as  razões 
em  que  ellas  se  baseam. 

Assim,  S.Ex.  não  leu  com  satisfação  a  de- 
claração feita  pela  commissão  de  que  a  provin- 
da de  Minas  já  concedeu  á  mesma  companhia 
Mogyana  o  prolongamento  da  estrada ,  das 
margens  do  rio  Grande  ás  do  Parnahyba; 
masS.  Ex.  devia  ter  notado  que  a  commissão 
só  referiu  o  facto  para  mostrar  que  a  opinião 
da  ass  ímbléa  provincial  de  Minas  e  do  presi- 
dente da  província  eram  favoráveis  ao  pro- 
longamento até  ao  rio  Grande. 

Foi  uma  illação  que  fizemos  apenas.  Con- 
cluimos  a  fortiori, 

O  Sr  .  Montandon  :  —  Peço  a  palavra  para 
responder. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Feuoio  dos  Santos:  —  Acommissfio 
não  procurou  saber  si  o  prolongamento  votado 
pela  assembléa  de  Minas  é  ou  não  conveniente 
á  noBsa  provinda.  A  lei  mineira  íoi  citada 
apenas  como  um  argumente  de  que  nos  ser- 
vimos para  mostrar  que  o  prolongamento  até 
ao  rio  Grande  era  bem  aceita  pela  provinda  de 
Minas. 


Digitized  by 


Google 


114 


Sessão  em  21  de  Setembro  de  1882 


o  nobre  deputado  discutiu  largamente  a 
questão,  demonstrando  que  o  prolongamento 
da  estp  ida  do  ferro  do  Rio  Grande  ao  Parna- 
hyba  nSo  trará  vantagens  á  provincia  do  Minas, 
nem  á  própria  companhia.  Não  entro,  Sr.  pre- 
sidente, nessa  questão ;  nSo  estou  mesmo  longe 
de  concor.iar  cora  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello  :  ^  Isto  ó  fora  de  du- 
vida. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  Mas  não  é  disto 
que  se  trata.  O  parocer  da  commissão  não  se  re- 
fere ao  prolongamento  da  estrada  em  território 
mineiro  íilóm  do  rio  Grande. 

O  nobre  deputado  disso  que  o  prolongamento 
natural  d^ssa  estrada  devia  ser  um  pouco  mais 
para  ooste.  S.  Ex.  neste  ponto  me  parece  nào 
ter  razão,  porque,  si  a  estrada  Mogyanna»  em 
vez  de  procurar  as  proximidades  do  porto  da 
Rifana,  so  dirigisse  mais  para  oeste,  pertur- 
baria completamente  oh  tros  planos  de  viação. 
Já  o  facto  de  ter-so  ella  estendido  ató  S.  Simão 
prejudicou  em  parto  o  prolongamento  da  Pau- 
lista. 

Ora,  sondo  a  estrada  Paulista,  por  sua  bitola 
e  sua  direcção,  a  que,  mais  do  que  outra  qual- 
quer, convirá  prolongar-so  em  demanda  da 
provincia  do  Mato  Grosso,  como  via  politica  e 
estratégica,  seria  um  erro  si  fosse  feito  o  pro- 
longamento dl  Mogyana  para  o  oeste,  dimi- 
nuindo os  interesses  que  podo  ter  a  companhia 
Paulista  no  seu  prolon '^amento.  Pelo  contrario, 
Sr.  presidente,  si  estivesse  em  minhas  mãos 
a  questão,  eu  procuraria  desviar  a  Mogyana 
para  o  nascente  o  mais  posBÍv«íl . 

O  nobre  deputado  considerou  mais  que  o 
prolongamento  da     Mogyana   pôde  prejudicar 

0  systema  da  viação  garal  do  Império.. . 

O  Sr.  Montandon  :  —  Não  o  prolongamento 
ató  a  barranca  do  rio  Gjrande  ;  fallei  do  pro- 
longamento no  território  âiineiro. 

O  Sr.  Fklicio  dos  Santos  :^Bem.  O  que  faz 
parte  do  plano   geral  do  viação  mixta  é  o  pro- 

1  )ngaraento  da  estrada  de  ferro  do  rio  Verde, 
dos  Três  Corações  ató  as  margens  do  rio 
Grande . 

(Ha  vários  apartes,) 

Eu  sei,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  deputado 
é,  miis  do  que  ninguém  nesta  casa,  versado  na 
geographia  da  região  occidental  da  nossa  pro- 
vincia. Conhece-a  em  muita  parte  por  tel-a 
percorrido  ;  além  disso  estuda-a  acurada- 
mente. . . 

O  Sr.  J.  Pbnido  :—  Apoiado;  tem  estudado 
muito  ;  conhece  perfeitamente  a  nossa  pro- 
vincia. 

O  Sr.  Felicio  dos  Santos  :  —  Mas  o  nobre 
deputado  ha  de  permittir  que  eu  opponha  uma 
ligeira  contestação  a  algumas  proposições  que 
emittiu.  Apenas  vou  rectificar  alguma  cousa 
baseado  em  estudos  que  fiz  sob  a  direcção  de 
S.  Ex. 

A  esfrada  do  rio  Verde  deve  estender-se 
ató  á  cidade  de  Lavras,  de  aecordo  com  uma 
concessão  que  a  camará  já  fez  e  que  pende  de 
decisão  do  senado  ;  esse  ó  o  prolongamento 
natural   o   directo,   de  aecordo    com   o  plano 


geral   o  o   mais  conveniente   á    provincia    de 
Minas. 

Chegando  ás  margens  do  rio  Grande,  na 
barra  do  ribeirão  Vermelho,  a  estrada  en- 
contrará um  trecho  de  30  léguas  de  rio  perfei- 
tamente navegável,  mesmo  a  vapor. 

O  Sr.  Montandon:— Apoiado. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Dahi  ató  a 
cachoeira  da  Bocaina  a  viação  será  fluvial. 

O  Sr.  Soares: — Apoiado. 

O  Sr  .  Felício  dos  Santos  :  —  Da  cachoeira 
da  Bocaina,  como  o  nobre  deputado  disse  com 
muita  razão,  o  prolongamento  d ove-se  fazer, 
passando  facilmente  a  coxilha  ou  espigão 
divisor  das  aguas  da  bacia  do  S.  Francisco  e 
do  rio  Grande,  e  cahindo  immediatamente  era 
aguas  navegáveis  do  alto  S.  Francisco,  nas 
vizinhanças  da  Abadia  do  Porto  Real,  ou  appro- 
veitando  mesmo  um  confluente  do  S.  Francisco, 
((ue  nasce  nas  vizinhanças  da  cidade  de  Piumhy. 
Com  um  canal  fácil,  de  6  léguas  talvez,  ou  uma 
estrada  de  ferro, reunem-se  as  aguas  navegáveis 
do  S.  Francisco  ás  do  rio  Grande  e  teremos 
prolongada  ate  as  Andorinhas  ou  mesmo  ató 
Pirapora  a  grande  via  central. 

Mas,  senhores,  si  olharmos  para  o  mappa  da 
provincia  do  Minas,  veremos  aue  essa  direc- 
ção ó  muitíssima  differerente  aa  do  prolonga- 
mento da  Mogyana, 

O  Sr  .  Soares  :  —  Mas  ha  engano  ;  perdôe- 
meV.  Ex.  O  prolongamento  deve  ser  da  ca- 
choeira da  Bocaina  pelo  rio  Grande  ató  Ube- 
raba. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  D  »poÍB  to- 
marei em  consideração  essa  opinião  do  nobre 
deputado.  O  rio  Grande  da  cachoeira  da 
Bocaina  ató  o  porto  da  Rifana  ó  infelizmente 
inçado  de  cachoeiras  por  tal  maneira  ([ue  não 
se  pôde  pensar  no  melhoramento  do  seu  leito 
pelos  processos  conhecidos  ató  hoje. 

O  Sr.  Soares  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felício  eos  Santos:  —  A  solução 
natural,  diz  o  nobre  deputado,  ó  uma  estrada 
marginal . 

Mas,  senhores,  admittido  o  trliçado  polo 
rio  Grande  abaixo  até  o  porto  da  Rifana,  per- 
gunto ao  nobre  deputado:  os  prodactos  agri- 
colas  do  triangulo  entre  esse  rio  e  o  Parnahyba 
que  pôde  ser  servido  por  essas  duas  estradas 
(acredito  mesmo  que  se  construiriU)  ambas  no 
futuro,  e  Uberaba  terá  as  duas  sabidas  para 
Santos  e  Rio  de  Janeiro),  esses  productos  não 
preferirão  fatalmente  a  Mogyana,  seguindo  em 
estrada  de  ferro  até  o  porto  de  Santos?  Para 
chegarem  ao  tronco  central  do  rio  Verde,  nSo 
terão  de  soffrer  três  baldeações  na  via-mixta  e 
de  percorrer  um  caminho  muito  mais  extenso  ? 
(Apoiados  e  contestações ,) 

O  nobre  deputado  toma  por  objectivo  único 
destas  estradas  de  ferro  o  Rio  de  Janeiro ; 
mas  acidado  de  Santos  ó  também  um  porto  al< 
fandegado,  de  grande  commercio  internacio- 
nal. .. 

O  Sr  .  Moreira  de  Barros:—  Isso  pelo  que 
respeita  á  importação,  porque,  quanto  á  expor- 
tação dos  géneros,  S.  Paulo  consome  tudo. 
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O  Sr.  Felício  dob  Santos:— Eis-ahi  o  com- 
plemenlo  do  mea  raciocínio.  O  meu  amigo 
deputado  por  S.  Paulo  terminou  a  minha  fra- 
se .  O  nobre  deputado  por  Minas  labora  n*uai 
equivoco  quando  considera  que  os  artigos  ex- 
portaTeis  dessa  zona,  que  são  principalmente 
productos  do  gado  vaccum,  como  o  xarque,  de- 
vem vir  necessariamente  ao  Rio  de  Janeiro. 

Mas,  senhores,  a  provincia  de  S.  Paulo  oífe- 
rece  um  consumo  enorme  a  esses  productos  das 
regiões  próximas  a  Uberaba. 

O  nobre  deputado  manifestou  o  anhelo  pa- 
triótico e  muito  de  louvar-se,  de  acoroçoar-se 
por  todos  os  meios  e  com  auxilio  mesmo  do  go- 
verno, de  ver  o  xarque  da  nossa  provincia  e 
de  Goyaz  chegar  á  provincia  do  Rio  de  Janeiro 
e  entrar  em  concurrencia  com  o  do  Rio  da  Pra- 
ta: serii  isso  de  grande  conveniência  pira  o 
paiz  e  especialmente  para  Minas.  O  consumo 
enorme  o  exclusivo  da  carne  secca  do  sul  na 
mata  do  Rio  e  na  capital  do  Império  é  um  des- 
ses absurdos  económicos  de  que  nos  offerece 
tSo  abundantes  e  infelizes  exemplos  o  nosso 
paiz. 

Mas  si  o  nobre  deputado  quer  promover  os 
meios  de  concorrência  com  a  xarque  do  Rio  da 
Prata,  não  deve  esquecer  quo  a  provincia  de 
S.  Paulo  é  um  grande  consumidor.. . 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— . . .  e  ha  do  re- 
conhecer que  nós  precisamos  de  oxpellir  a  in- 
dustria platina  de  S .  Paulo  e  do  Rio  do  Ja- 
neiro. 

O  Sr.    Moreira  de  Barros  : — Apoiado. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— E para  que  pos- 
samos fazel-o  ó  preciso  que  estes  productos 
sejam  também  transportados  pola  companhia 
Mogyana. 

O  Sr.  M)Ntandon  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Soares:— Para  que  advogar  a  causa 
de  uma  em  detrimento  da  outr.i  ? 

O  Sr. Felício  dos  Santos: — Si  os  productos  das 
futuras  xarqueadas  de  Minas  só  puderem  ir 
para  S.  Paulo  pela  estrada  central  do  cio  Verde 
com  suas  baldeações  inevitáveis  ,  e  passando 
pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro,  o  seu  frete  ató  lá 
seria  muito  mais  caro  do  que  o  do  Rio  da  Prata, 
ainda  quando,  como  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presiden- 
te, não  estivéssemos  tSo  fora  do  regimen  dos 
fretes  baratos  de  estradas  do  ferro  para  trans- 
portar géneros  de   grande   peso  e  pouco  valor. 

Não  posso  ser  suspeito  nesta  (questão.  O  nobre 
deputado  por  Minss,  meu  amigo,  em  aparte, 
acaba  de  dizer  que  não  devemos  prejudicar  os 
interessas  do  uma  estrada  em  proveito  da 
o 'Ura. 

Não  tenho  o  mDuor  motivo  de  interesse  par- 
ticular por  uma  ou  outra  estrada.  Sou  mineiro, 
só  quero  a  melhor  sabida  para  a  producçfio 
agrícola  e  industrial  de  Minas. . . 

O  Sr.  Soares  :  —Eu  quero  que  V.  Ex.  a  Ivo- 
gue  os  interessas  de  ambas. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  — E*  o  que  estou 
fazendo.  Defendo  os  interesses  de  uma  e  de 
outra,  ix)rque  sou  mineiro. . . 

O  Sr.  Soares  dá  um  aparto . 


O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— . . .  quero  levar 
a  S.  Paulo,  como  ao  Rio  de  Janeiro  a  concur- 
rencia da  nossa  industria.  Minas  é  a  grande 
provincia,  ó  a  Gertnania  Mater  do  Brazil,  a 
região  central  creadora  da  população  sadia  e 
donde  procederá,  e  já  procede,  o  colono  enér- 
gico, laborioso,  para  as  outras  províncias. 

Sui  população  não  tem  portos  de  mar,  por 
omie  exporte  directamente  seus  productos;  pre- 
cisa, portanto,  de  alliar-se  commerclilmente 
com  a  das  províncias  limitrophes.   (Apoiados.) 

A  província  é  immensa  e  nós  os  mineiros, 
para  dar  escoadouro  á  industria  de  nossa  pro- 
víncia, precisamos  dospoi*tos  da  Bahia,  do  Es- 
pirito Santo,  do  Rio  do  Janeiro  e  S.  Paulo, 
líelmonte,  Cannavieiras,  Santa  Cruz,  Cara- 
vellas,  S.  Matheus,  Victoria,  Itapemirim,  Ma- 
cahé  e  Campos,  Rio  de  Janeiro,  Angra,  Santos 
e  outros  nos  são  necessários. 

Minas  tem  productos  sufficientos  desde  já  e 
muitos  mais  terá  para  commerciar  com  todas 
as  províncias  que  a  rodeiam  :  está  situada  de 
maneira  que  precisa  de  tolos  esses  portos. 
{Apoiados.) 

Como  mineiro,  não  po^so  ser  mais  fluminense 
do  que  paulista,  ató  porque,  si  nos  deixarmos 
influir  pelos  nossos  antecedentes  hereditários, 
como  V.  Ex.  sabe,  somos  mais  paulistas  do 
que  fluminenses. 

Nossos  pais  foram  aiuelles  ousados  bandei- 
rantes paulistas  que  penetraram  poios  sertões, 
vadearam  os  grandes  rios»  o  percorreram  as 
lombá-las  escabrosas  da  serra  do  Espinhaço, 
em  procura  do  ouro  (ap  nados  e  apartes)^  fun- 
dando os  núcleos  de  população  que  ainda  hoje 
existem . 

Como  dizia,  a  estrada  central  de  Minas,  a 
do  rio  Verde,  ha  de  seguir  para  as  aguas  do 
alto  S.  Francisco;  não  pôde  entrar  m  con- 
currencia om  o  prolongamento  da  Mogyana. 

A  estrada  de  aue  falia  o  nobre  deputado  pelo 
14°  districto  do  Minas,  margeand  j  o  rio  Grande 
não  ha  de,  não  pôde  ser  o  prolongamento  do 
tronco  central,  ha  de  ser  um  importantíssimo 
ramal. 

A  estrada  central  mineir.i  tem  diante  de  si 
um  futuro  tão  grandioso,  uma  zona  tão  impor- 
tante que  não  precisa  fazer  questão  de  zonas 
lateraes  do  rio  Grande  para  o  sul .  Ella  ha  de 
prolongar-se  até  as  aguas  navegáveis  do  S. 
Franciáco  e  trazer  á  capital  os  productos  do 
mais  rico  sertão  do  Brazil. 

Mas,  Sr.  presidente,  quando  mesmo  o  nobro 
deputado  por  Minas  tivesse  razão,  não  conviesse 
o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  transpondo 
o  rio  Grande,  nem  por  isso  o  parecor  da  com- 
inissSo  deixaria  de  merecer  o  voto  da  camará. 
S.  Ex.  reconhecia,  nem  podia  deixar  de  reco- 
nhecer que  a  Mogyana  não  pód  3  parar  em  S. 
Simão  CiU  caso  algum  (apjiados),  ó  preciso 
que  cheguo  ao  rio  Grande  para  aproveitar  90 
léguas  de  estrada  já  proinpta,  que  ó  o  mesmo 
rio  Grande  francamente  navegável  desde  o 
porto  da  Rifana  ató  a  cachoeira  de  Urubii 
Pungá  e  mais  as  20  léguas  também  livres  do 
Parnahyba.  Accresce  que  vencida  a  Cachoeira 
de  Urubu  Pungá  ainda  o  rio  Grande  pôde  ser 
sulcado  pelo  vapor  por  mais  60  léguas  pelo  me- 
nos até  as  Sete  Quedas . 
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Só  no  rio  Orando  é  que  poderia  terminar 
bem  a  ousada  estrada  brasileira.  (Sa  um 
aparte.) 

O  nobre  d  'putado  concorda  com  a  commissão 
em  promover  o  prolongameno  até  o  rio  Grande ; 
nSo  sei  que  divergência  pôde  haver  entre  S.  Ex. 
e  a  commissão.  (Apoiadts.) 

O  nobre  deputado  teria  talvez  razSo  em  cen- 
surar o  aç!  d  mento  com  que  a  assembléa  pro- 
vincial de  Minas  f 'z  uma  con  ^essfto  de  garantia 
de  juros  de  7  «/o  (!)  para  o  prolongam  ínto  dessa 
estrada  alem  do  Rio  Grande . 

Eu  estou  de  accôrdo  com  S .  Ex . ,  abundo  p3r- 
feitamento  nas  suas  razões. 

A  assembléa  provincial  de  Minas,  sem  es- 
tudos, s^m  conhociraento  dessa  região  e  sem 
att'?nder  ao  plano  di  grande  via-central  da 
província  e  do  império,  nâo  devia  ter  decretado 
tal  prolongamento.    (Apoiados,) 

Vou  terminar,  mas,  nâo  posso  deixar  de  la- 
mentar que  a  província  de  Minas,  que  tão  bem 
começou  na  resolução  do  problema  di  viação 
férrea,  que  tanto  senso  pratico  rovelou  nas  pri- 
meiras concessões  do  estradas  d©  ferro  no  seu 
território,  semaggravar  consiieravelmente  os 
seu^  cofres,  parece  agori  possuida  de  verdadei- 
ro delirio  neste  assum  to. . . 

O  Sr.  Soares: — O  illustrado  presidente  da 
provincia  lastima  no  seu  relatório  que  a  assem- 
blóa  provincial  conmettesse  tantos  e  tSo  graves 
orros,  que  pertubaram   o  seu  plano  de  viação. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Como  diz  o  meu 
•migo,  o  próprio  pr  'sidonte  ó  quem  Iam  >nta 
este  facto  no  seu  relitorio.  Segundo  consta 
desse  d)Ciimento  ha  mais  de  dous  mil  kilometros 
do  estradas  decretados  |)ela  as8embléa,sem  estu- 
do algum.  (Áffoiados)  Si  fossem  construidos  já, 
nem  as  rendas  todas  da  ])rovincia  poderiam 
bastir  para  garantir  os  juros  de  taes  conces- 
sões. 

Portanto,  concordando  com  quasi  todas  as  ob- 
servações do  nobre  deputado  nfio  posso  d  'ixar 
dí  concordar  timiem  orna  emenda  que  S.  Ex. 
apresenta.  Pode  o  no')re  deputado  que  do  art.  !• 
se  supprimam  as  palavras  «cidado  de  Uberaba». 
A  eito  a  emenda  com  muito  prizer  até  por  que 
entendo  que  ella  é  muito  mais  útil  á  compa- 
nhia. {Apoiados,) 

Piira  qu^  obriga l-a  a  procurar  a  direcção  da 
cidide  le  Ub-^raba  como  objectivo  forçado? 

O  Sr.  Morbira  de  Barros: — Procur^  o  ponto 
do  mais  conveniência. 

O  Sr.  Felício  dob  Santo8:^0  trtio:o  l.<>como 
está,  impõe  á  companhia  uma  obrigação  que 
pôde  não  ser  a  mais  vantagosa  a  população  d  a- 
quella  região  e  acarretar  um  prejuizo  aos 
accionistas.  (Apoiados.) 

B*  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  com 
o  proj-^cto  a  seguinte  emenda. 

Ao  projecto  n.  127  B  offerecemos  como  emen- 
da o  seguinte  artigo: 

Fica  o  governo  autorizado  a  conceder  garan- 
tia de  juros  de  6  <^/o  sobre  o  capit^il  máximo  de 
8.000:000$  á  empreza,  que  se  propuzer  a  oon- 
Btroir  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  do 
Natal  a  Nova  Cruz,  pelo   Valle  de  Jnndiahy  á 


Villa  de  Macahyba,  bifurcando-se   ahi  para  a 
cidade  do  Príncipe,   e  Villa  do  Geará  Mirim. 
S.  R. '"Bezerra Cavalcanti, — Tarquinio  de 
Souza, 

O  Sr.  Martim  Francisco  (pela  ordem)  re- 
quer o  encerramento  da  discussão. 

Consultada  a  caâiara,  é  approvado  o  requeri- 
mento. 

Procedc-se  a  votação  ó  approvado  o  projecto 
com  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Montandon. 

€  No  art.  1°  supprimam-se  as  palavras— 
em  direcção  á  ciJale  de  Uberaba  em  Minas.» 

As  demais  emendas  são  rejeitadas. 

O  projecto  assim  emendado  e  approvado  é  re- 
mettidj  á  commissão  de  redacção. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  relativo  á  revogação  de  leis  provin- 
ciaes. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  em  discussão 
com  o  projecto  as  seguintes 

Emendas 

A  commissão  do  assemblóas  provinciaes, 
tendo  eximinado  a  lei  n.  1403,  dr>  9  de  Junho 
de  1882,  da  provincia  do  Rio  Gran  le  do  Sul  e 
entendendo  que  excedem  dos  limites  marcados 
pelos  arts.  10  e  11  do  acto  addicional  e  orfen- 
dem  claramente  ao  preceituado  no  art.  12  do 
mesmo  acto  os  §§  2<>,  21  e  a  primeira  parte  do 
§  27  do  art.  2o  da  referida  lei,  apres^^nta  como 
emenda  ao  projecto  n.  20ô  A,  deste  anno  o 
seguinte  : 

Art .  Ficam  revo,?ados  os  §§  2®  e  21  e  o 
§  27  (em  sua  primeira  parte)  do  art.  2<>  da  If^i 
n.  1403,'  de  9  de  Junho  de  1882,  da  provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul. ^Afarf/^n  Francííco  Filh'K 
— Generoso  Marques. 


Lei 


n.  Í403   de  9  de  Junho  de  i882, 
art.  2^ 


§2.0  Imposto  de  5  o/o  sobre  aguar- 
dente do  paiz  importada 
para  consumo 7:000$000 

§  21 .  Imposto  de  2  o/o  sobre  sabão 
e  vellas  introduzidas  na 
provincia 24:000$()00 

§  27.  Imposto  sobre  consumo  de 
cerveja,  sendo  sobre  a  in- 
troduzida na  provincia 
50  róis,  e  sobre  a  que 
nella  fòr  fabricada  10  reis 
por  litro 50:000$000 

Art.  Ficam  igualmente  revogados  os  §§  65, 
67  á  70  e  73  a  88  da  lei  n.  2.221  de  6  de 
Agosto  de  1881,  da  provincia  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  em  21  de  Setembro  de  1882. 
^António  Carneiro  da  Rocha.  '^^  Ildefonso 
de  Araújo.  — Juvencio  Alves.  —  Barão  do 
Guahy. —  António  Rodrigues  Lima. — Ans- 
tides  Spinola. — F.  Sodré. — César  Zama.^- 
Araújo  Pinho. ^Barão  da  Villa  da    Barra. 

Fica  revogada  a  lei  do  orçameto  n.  896,  d  e  7 
de  Julho  ultimo,  da  provincia  das  Alagoas,  na 
parte  relativa  ás   seguintes  disposições. 
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—  §19  2»  parte  (400  rs.  por  kilogramma 
do  rapé,  charutos  e  cicarros  ;  e  200  rs.  por 
kilogramma  de  fumo  em  latas,  folhas  e  cordas.) 

^  §  21  (160  rs.  por  cada  lata  de  kerosene.) 

—  §  48  (2  o/o  sobre  a  importância  das  factu- 
ras de  todas  as  mercadorias  nacionaes  oa  es- 
trangeiras, procedentes  dos  portos  de  outras 
provinciís  que  descarregarem  em  portos  desta 
província)  ;  e  6  o/©  sobre  os  direitos  e  addici)- 
naes  pagos  nas  alfandegas  pelas  que  entrarem 
de  portos  estrangeiros,  nos  termos  do  art.  21 
da  lei  n.  7S5,de  6  de  Junhi  de  1878.) 

—  §  50  (2  o/o  sobre  o  valor  que  tiverem  no 
mercado  todos  os  género )  que  descarregarem 
em  transito  no  porto  de  Penedo.) 

—  §  .^1  (20  rs.  per  liiro  de  vinagre,  e  40  rs. 
por  litro  d'^  genebra,  licores,  aguardeuto  o 
outra -t  bebidas  espirituosas,  entradas  na  pro- 
víncia.) 

^  §  55  (40  rs .  por  cada  baralho  de  cartas  de 
jogar,  p  igos  na  occasiSo  do  denpacho.) 

—  §  61  (9  rs.  por  motro  de  panno  de  liJgo- 
dâo  importvio  de  outra ■» províncias.) 

^  §62  (9  rs.  por  kilogramma  de  sabão  im- 
portado de  outras  províncias.) 
Sala  das  sessões  em  21  de  Setembro  de  1882. 

Ficam  revoga  .03  os  §§  26  e  56,  tit.  2o  da  lei 
de  orçamento  provincial  do  Espirito  Santo, 
n.  36,  de  22  de  Maio  d)  correnlo  anno. 

Sala  das  sessões  em  21  de  Setembro  de  1882. 
^'Leopoldo  Cunha, 

Fica  revogado  o  art.  l,o  §44  da  lei  pro- 
vincial de  S  Tgipe.  sob  n.  12o4,  de  11  de  Maio 
do  corrente  anno. 

S.  R. 

Paço  da  camará  do=í  deputados,  19  de  Se- 
tembro de  1882. — Prado  PimentiU. 

Ficam  igualmente  revogados  os  §?5  28,  35  o 
57  do  art.  2°  da  lei  do  orçamento  da  provincii 
do  Rio  Grande  do  Norte,  n .  853,  de  15  de  Julho 
do  corrente  anno. 

§  28.  3  0;o  sobre  o  valor  das  mercadorias  de 
qualquer  procedência  importadas  na  província. 

§  35.  100  rs.  por  litro  de  qualquer  UebiJa 
espirituosa  ou  fermentada,  também  importada. 

§57.  5$000  sobro  milheiro  de  charutos; 
500  rs.  sobro  milheiro  d)  cigarros;  e  100  rs. 
sobre  kilogramma  de  fumo,  i-rualmente  impor- 
tados. 

S.  R. — Bezrru  Cavalcante. 

Fica  revogada  a  lei  n.  70S,  de  9  de  Dezembro 
de  1880,  da  província  da  Parahyba,  prorogada 
por  acto  do  pr^sid^nte  de  30  de  Dezembro  de 
1881,  na  parte  relativa  as  seguintes  disposições 
do  art.  1.0 

§  27 .  4$0()0  sobre  cada  milheiro  de  charutos 
e  cigarros  vindos  de  outra  província. 

§  41 .  120  rs.  por  kílo  de  sabão  d^  outra  pro- 
vincift. 

§  42 .  80  rs.  por  kilo  de  assucar  refinado  im- 
portado de  outra  província . 

§  61  .  2  o/o  sobre  barril  de  pólvora  ingloza 
de  25  libras  proporcional  a  que  vier  na  caixa. 

§  74  .  6  o/o  addicionaes  sobre  direitos  geraes 
cobrados  na  alfandega  sobre  mercadorias,  gé- 
neros e  artefactos  estrangeiros,  introduzidos 
para  consumo. 


§  75 .  3  O/o  sobre  o  preço  das  mercadorias 
importadas,  que  eram  cobradas  por  uma  pauta 
de  preçoe,  organizada  pelo  thesouro  provincial. 

§  76.  100  rs.  por  litro  de  bebidas  espirituo- 
sa ou  fermentada,  inclusive  o  álcool  e  200  rs . 
por  baralhos  de  cartas  para  jogo. 

S.  R. — Manoel  Carlos, 

Fica  revogada  alei  n.  1961,  de  14  de  Setem- 
bro de  1881  da  assemblóa  provincial  do  Ceará, 
no  art.  2*  n.  1,  quo  manda  cobrar  os  direitos 
sobre  géneros  despachaios  para  consumo ; 
n.  2,  os  direitos  de  expediente  dos  géneros 
estrangeiros,  importados  por  cabotagem;  e  n.3, 
os  direitos  de  expediente  dos  géneros  nacio- 
naes importados  por  cabotagem. 

Paço  d^  camará  dos  deputa  los,  de  Se- 
tembro de  1882. —  L.  Ratisbma.  — Thomaz 
Pompeu.  —  Rodriffues  Júnior.  ^Mett)n.^ 
José  Pompeu. 

O  Sr.  !Ra.tisl>oiia.  começa  obser- 
vando que  o  assumpto  é  su-ceptivcl  de  largo 
desenvolvimento,  mas  nSo  entrará  nesse  desen- 
volvimento pela  nec  s  lidado  que  ha  de  dar-te 
uma  solução  prom  t^  a  questão,  em  vista  dos  úl- 
timos acontecimentos  de  Pernambu  o  e  de 
outros  factos  qu  ;  a  camará  conhece. 

Occupando,  porém,  a  tribuna  depois  do  illustre 
deputado  polo  2<>  districto  de  Minas  Geraes,  fal- 
taria a  s  devere)  de  deíferencia  que  lhe  merece 
S.  Hx.,  si  nâo  respondesse  a  sua  argumdn- 
tação, 

E',  como  o  nobre  deputado,  partidista  es- 
trénuo do  Acto  Adiicional,  mas  consider  i,  a  lei 
de  interpretação,  como  complementtr  do  pen- 
Biraento  do  legi>lidor  do  lí534,  sendo  por  isso 
qu»  disse  quo  prefiria  o  Acto  Addicional  inter- 
pr.itado  como  foi,  ao  Acto  Addicioual  mal  com- 
preheniiio  na  sua  execução. 

A  intorpretação  do  Acto  Addicioual  nâo  foi 
mais,  do  que  a  declaração  mais  p  jsitiva  do  ver- 
dadeiro peus> minto  daquella  importante  lei. 

O  nobro  deputado  sabe  quí,  quando  se  pro- 
mulgou o  Acto  Addicioual,  o  legislador  o  que 
teve  em  vista  foi  obstar  por  u  na  me  iida  de 
grande  alcance  politico,  a  separação  das  pro- 
víncias nessa  época,  em  qu)  reinava  um  espi- 
rito <i^  federalismo  exagerado.  Portanto  todos 
nós,  quaisquer  que  sejam  as  opiniõ'S  politi- 
cas que  nos  separem,  não  podemo^  renunciar 
a  írloria  de  sermos  herdeiros  do  legislador  de 
1834,  pontuo  todos  desejamos  a  integridade  do 
Império. 

Para  abreviar  o  debite  não  rebmbrará  a  ca- 
mará documonèos  importante s  entre  os  quaes  as 
ingtrucções  d)  venerando   Visconde  de  Abaete. 

O  n  )bre  deputado  impugnando  o  parecer  da 
commissão,  adoptou  a  primeira  parte,  decla- 
rando vetar  contra  a  segunda.  A  theoria  de 
S.  Ex.  não  no  está  de  accòrdo  com  o  Acto 
Addícional,  quando  S.  Ex .  entende  que  o  poder 
legislativo  tò  tem  compet3ncia  para  revogar 
as  l^is  provi nciaes,  consideradas  inconstitucio- 
naes,  fazendo  disto  o  objectivo  de  toda  sua 
argumentação. 

Já  o  orador  disse  que  o  pensamento  do  legis- 
lador de  1834  foi  firmar  a  integridade  do  Impé- 
rio, tendo  por  base  a  harmonia  das  povincias  e 
neste  sentido  conferiu  o  Acto  Addicionol  attri- 
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buiçòes  ás  assemblóas  provi nciaes  que  estâ^ 
claramente  definidas  em  diversos  artigos  sous. 
Nem  o  orador  vem  increpar  a  estas  as  iiembléas 
por  não  respeitarem  o  Acto  Addicional,  culpa 
([ue  não  cabe  só  a  ellas,  mas  ainda  aos  presi- 
dentes de  província^  que  são  muitas  vezes 
moços  inexperientes,  que  se  constituem  in- 
strumentos de  partidos  e  sanccionam  taes  leis, 
e  mesmo  ao  parlamento  que  so  t  >m  descurado 
do   assumpto,  tendo  conhecimento  dessas  leis. 

O  Acto  Addicional,  nâo  definindo  qual  ó  a  lei 
inconstitucional,  mas  definindo  as  attribuições 
das  ass^^mbléas  provinciaes  e  marcando  a  estas 
afisembléas  a  esphera  de  acção, além  da  quil  lhes 
não  é  permittido  sahir  som  invadir  as  attribui- 
çÕes  do  outros  polores — dedxi  perchar  que  a 
inconstitucionalidido  de  uma  lei  se  dá  em  todos 
os  assumptos  a  respeito  dos  quaes  as  mesmas 
assembleas  não  tèm  competência  para  leg'Í8lar . 

O  Acto  Addicional  não  quiz  somente  que  o 
poder  logisLuivo  revogass3  as  1  is  inconstitu- 
cionaes  ;  mas  também  as  que  oífendem  os  tra- 
tados com  outras  niçõos  e  os  direitos  de  outras 
provincias. 

Si  umí.  assembléa  provinci:il,  por  exem])lo, 
quizer  dar  forma  ao  processo  para  infracção 
do  posluras,  invadiria  attribuiçõe^  do  poder 
legislativo,  e  faria  uma  lei  inconstitucional, 
sem  comtudo  oífender  os  diroito^  de  outras 
provincias,  nem  aos  tP.Uados,  sem  lançar  im- 
postos do  importação — mas  porque  sahiria  da 
orbita  de  suas  attribuições . 

A*cerca  dos  impostos  de  importação,  esta 
parte  do  parecer,  pelo  qual  se  regovam  as  leis 
provinciaes  de  Pernambuco,  nã)  ha  questão, 
nem  o  nobre  deputado  nesta  parte  impugnou  o 
parecer.  A  assembléa  exorbitou  do  suas  attri- 
buições, le:^islando  sobre  assumpto  quo  não 
lhe  compete  pelo  Acto  Addicional ;  e  o  poder 
legislativo  em  vista  do  art.  20  do  Acto  Addi- 
cional tem  toda  competência  para  revoí>-ar 
essas  leis  por  inconstitucionaes,  assim  como 
todas  as  que  oífendem  os  tfatados,  o  os  inte- 
resses de  outras  provincias. 

O  poder  legislativo  geral  ó  cjuem  pôde  ava- 
liar quaes  são  os  direitos  offendidos,  e  a  neces- 
sidade de  r;v  >gar  as  bis  que  os  oífendam  — 
E*para  bem  firmar  o  que  sejam  direitos  de 
nutras  provincias  oífíndidas  por  uma  lei  pro- 
vincial, o  orador  figura  uma  hypotheso,  na 
qual  era  o  poder  geral  o  único  com[)Ptente  para 
decidir  em  vista  do  artigo  20  do  Acto  Addicional. 

Para  completar  seu  pensamento,  diz  o  orador, 
que  se  podem  d'^Kenvolver  industrias  em  nossas 
provincias;  pôde  succeder  que  umas  produzam 
melhor  d j  que  outras,  Supponha-se  «|ue  uma, 
provincia  tem  montado  um  grande  estabeleci- 
mento, por  exemplo,  do  tecidos,  e  que  dá  pro- 
ductos  muito  aperfeiçoados  ;  outra  provincia 
vizinha  não  tendo  iguaos  estabelecimentos  para 
proteger  sua  industria  lança  taxas  onerozis- 
simas  sobre  os  prpductos  da  primeira.  Esta 
primeira,  diz  o  orador,  está  no  seu  direito, 
representando  pelos  seus  órgãos  na  camará 
contratas  taxas  da  provincia  sua  vizinha,  como 
prohibitivas,  como  onerozas,  como  desanima- 
doras para  sua  industria,  offensivas  enfim  da 
liberdade  de  sua  industria. 


O  orador  não  vem  fazer  questão  de  palavras 
sobre  impostos  do  importação  ;  si  ó  importação 
d  j  estrangeiro,  ou  de  outras  provincias,  si  veia 
por  cabotagem. 

Acha  pequena  esta  questão,  quando  se  trata 
de  interesses  mais  elevados,  de  intaresses  pre- 
vistos no  art.  20  do  Act)  Addicional. 

A  doutrina  que  mantém,  parece-lhe  a  mais 
correcta,  a  que  mais  corresponde  aos  nobres 
intuitos  do  legislador  de  1834. 

Mostraria  que  esta  doutrina  predo  nina  no 
Brazii  desde  a  promulgação  do  Acto  Addicional, 
si  quizesse  invocar  avisos  e  s  )iuç9es  dados  pelo 
conselho  de  estado,  sem  distincção  d)  idéas  po- 
líticas da  parto  dos  conselheiros  que  as  tem 
elaborado . 

O  orador  poderia  discutir  ainda  outros  as- 
sumptos que  se  prendem  a  esta  que-^tão;  mas 
suppõe  ter  deífendido  a  doutrina  do  parecer,  e 
mostrado  que  elli  é  correcta  e  conforme  a  lettra 
Q  espirito  do  Acto  Addicional,  e  a  opinião  dos 
mais  competentes  na  matéria. 

Relativamentí,  porém,  aos  acontecimentos 
que  derim  origem  ao  projecto  já  se  pronunciou 
francamente.  Acha  que  a  medida  não  foi  legal; 
mas  não  foi  inconstitucional. 

A  excellencia  do  governo  constitucional,  a 
sua  superioridade  sobre  os  governos  absolutos, 
está  em  que  só  per  accidens  um  governo  livre, 
conh^Cí.^ndo  sua  responsibilidade,  pôde  prati- 
car estes  act^s  no  interesse  do  bem  publico. 

Poderia  o  nobre  presidente  do  conselho  não 
apreciar  bem,ou  ter  um  ex  igerado  r«^ceio  acerca 
dos  acontecimentos  de  Pernambuco  ;  mis  se- 
gundo 03  factos  foram  apresentados,  S.  Ex. 
procedeu   nas  melhores  intenções. 

E*  esta,  como  disse,  a  superiodade  dos  go- 
Ternos  livres.  A  cimara,  o  poder  legislativo  é 
uma  dele  ração  da  nição;  os  ministros,  os  mem- 
bros do  poder  executivo  não  são  funccionarios, 
são  delegados  da  camará . 

Outra  (|u  ilquer  forma  de  governo  seria  su- 
perior .10  gov  Tno  livre,  si  porventura  no  sys- 
tema  constitucional  o  governo  podesse,  de  mo- 
mento, dar  uma  providencia  no  sentido  de 
salvar  a  ordem  publica  e  as  instituiço  ís. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  (pela  ordem) 
pede  que  so  leia  uma  redacção  que  se  acha 
sobre  a  mísa. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  pedindo  a  i»- 
lavra  pela  ordem,  oppõ^-se  ao  requerimento 
do  Sr.  Moreira  de  Barros,  allegando  que  a 
leitura  das  redacções  tèm  a  sua  opportunidade, 
qu)  ó  por  occasião  do  expediente,  e  ao  mesmo 
tempo,  porqie  não  se  pôde  interromper  uma 
discussão  começada,  e  cujo  tempo  ainda  não 
terminou. 

O  Sr.  Presidente  declara  qu^opportuna- 
mente  attendí^rá  ao  pedido  do  Sr.  Moreira  de 
BariOs,  e  declara  adiada  a  discussão. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  pede  ao  Sr. 
presidente  o  favor  de  lhe  mandar  as  emen- 
das. 

O  Sr.  Presidente:  ^  Ha  apenas  cinco  mi- 
nutos, e  V.  Ex.  não  tem  tempo  para  des- 
envolver as  suas  idéas. 
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Passa-se  á  interpellação  do  Sr.  Duque-Es- 
trada  Teixeira. 

O  Sr.  Ca  ND' do  db  Oliveira  diz  que  a  in- 
terpellação  está  annanciada  para  as  2  1/2  ho- 
ras... 

O  Sr  Presidente  e  alguns  Srs.  Deputa- 
dos:— Ou  antes. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:  — ...o  que  tem 
um  quarto  de  hora  de  tolerância. 

O  Sr.  Presidente  : —  Não   tem,  nSo  ssnhor. 

O  Sr  .  Cândido  db  Oliveira  repete  que  o  re- 
gimento dá  1/4  de  hora  de  tolerância. 

0  Sr.  Presidente:  —  Entra  em  discussSo  a 
inlerpellaçSo  do  Sr.  Duque-Estra ia  Teixeira  ao 
Sr.  ministro  da  agricultura. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  a  interpelIaçSo  do  Sr. 
Duque-Estrada  Teixeira  ao  Sr.  ministro  da 
agricultura. 

O  Sr.  I>iique-£]sti*a;d.ai  Tei- 
xeii*ai  começará  dando  a  razão,  porque  ainda 
hoje  se  levanta  para  fallar  sobre  este  assumpto, 
apezar  das  declarações  da  imprensa,  e  do  uma 
que  o  Sr.  ministro  da  agricultura  fez  recente- 
meate  no  senado 

Fez  o  propósito  de  interpellar  a  S .  Ex.  logo 
que  viu  sua  declaração  era  resposta  de  ura 
discurso  do  nobre  deputado  por  Minas,  afim  d^ 
saber  em  que  se  fundou  S.  Ex.  para  ine^pera- 
dament'^,  contra  todos  oi  principies,  privar 
cerca  de  150  mil  habitantes  dos  subúrbios  de 
um  beneficio  de  que  gozavam,  havia  vinto 
annos . 

Quando  julgavam  todos  que  a  manutenção 
deste  serviço  e  deste  melhoramento  significava 
um  compromisso  solem ne  do  governo  para  com 
a  população,  depois  de  20  annos  de  duração, 
algumas  palavras  infundadas,  e  mesmo  im- 
prudentes de  um  digno  senador  por  Min  is,leva- 
ram  o  nobre  ministro  da  agricultura  a  fazer 
uma  declaração,  igualmente  infundada,  igual- 
mente injusta. 

S.  Ex.  diclarou  ao  nobre  semdor  o  Sr.  Af- 
fonso  Celso  que  já  tinha  autorizado  a  diminui- 
ção proposta  de  cinco  viagens  redondas  no 
serviço  dos  subúrbios.  Affirmou  assim  que  hou- 
vera proposta  do  director  da  estrada  de  ferro 
para  a  auppressão  de  cinco  trens  dos  subúrbios, 
e  ainda  mais  ^ue  S.  Ex.  se  considerava  habili- 
tada sem  duvida  c  devidamente  informado  para 
assim  proceder. 

O  orador  já  tinha  resolvido,  não  limitar-so 
a  um  simples  requerimento,  pedindo  informa- 
ções, mas  aoresentar  uma  solemno  interpel- 
laçSo  que  forçasse  o  nobre  ministro  a  trazer 
á  camará  inteiro  o  seu  pensamento,  e  b^m  as- 
sentes as  bases  de  sua  resolução  injusta  e  in- 
conveniente . 

Apresentada  sua  interpellaçSo ,  o  orador 
aguardou  o  dia  e  hora  que  S.  Ex.  determi- 
nasse para  vir  respondel-a. 

Alguns  dirão  qu3  depois  da  impugnação  una- 
nime, depois  dofl  justos  e  geraçs  clamores  con- 
tra a  projectada  medida,  depois  sobretudo  da 


retratação  do  nobre  ministro  da  agricultura  em 
seu  recente  discurso  no  senado,  a  interpellação 
do  orador  não  teria  mais  razão  de  ser ;  mas  os 
retjiuerimentos  e  intorpellações  na  camará  de- 
vem aqui  ter  resposta,  e  as  palavras  de  retra- 
tação de  S.  Ex.  não  podem  satisfazer  a  quem 
viuS.  Ex.  deixar  de  acudir  ao  devor  de  dar 
uma  resposta  mais  completa  ao  nobre  senador 
por  Minas  que  procurou  lançar  sobre  a  popu- 
lação da  corte,  e  especialmente  dos  subúrbios, 
uma  odiosidade  que  não  merecia. 

Trata-  e  de  sondar  uma  chaga  ])rofunda  que 
vai  solapando  a  nossa  administração,  levando-a 
a  tratar  dos  interesses  públicos  sem  o  neces- 
sário zelo,  sem  reflexão,  sem  estudos,  som  as 
bases  precisas. 

Nem  vai  nisto  offensa  ao  nobre  ministro 
que  ha  pouco  tempo  e  de  bôa  vontade  occupa 
a  pasta  da  agricultura  ;  mas  esta  falta  de 
informações,  e^ta  vacillação  de  ideias,  esta  ca- 
rência de  dados  positivos  que  leva  S.  Ex.  a 
representar  dous  papeis  em  uma  questão  t&o 
pequena,  ó  um  syraptoma  do  mal  girai  qne 
vai  minando  toda  vossa  administração. 

O  orador  se  refore  á  estrada  de  ferro  in- 
ternacional, de  que  S3  occupou  hontem  o  nobre 
deputado  pela  província  do  Pará ,  fazendo 
sobre  esse  assumpto  algumas  reflexões,  o  de- 
monstrando o  desacerto  do  governo  a  oste 
respeito  ;  e  diz  que  por  qualquer  forma  que 
se  encare  o  modo, por  que  se  tom  dado  direcção 
aos  melhoramentos  mater iaes  do  paiz  e  parti- 
cularmente ás  vias  férreas  ,  só  temos  motivos 
para  nos  entristecer  ,  e  bradar  indignados 
contra  a  nogligencia  do  governo  do  nosso  paiz. 

O  mal,  portínto,  que  ia  flagellando  os  habi- 
tantes dos  subúrbios,  não  ó  um  mal  local ;  é 
apenas  a  manifestação  de  uma  epidemia  gover- 
nativa, que  vai  assolando  o  Império  todo. 

O  nobre  ministro  não  tinha  o  direito  de  orde- 
nar a  suppressão  de  cinco  trens  dos  subúrbios, 
e  declaral-osolemne mente  no  senado,  sem  estar 
bas-ado  em  dados  que  justifit^uem  plenamente 
sem'>lhaBte  acto.  A  declaração  de  S.  Ex.  deve 
ser  firmada  em  dados  positivos,  definitivos;  e 
entretanto,  em  aviso  de  16  de  Setembro  S.  Ex. 
pede  informações  e  recommenda  ao  director  da 
estrada  de  ferro  que  tenha  em  attenção  a  im- 
portância daquelle  serviço. 

Por  conseguinte  ou  S.  Ex.  foi  irreflectido 
quando  no  senado  d^^u  a  primeira  resposta  ao 
Sr.  Afifonso  Celso,  ou  foi  illudido  por  informa- 
ções falsas. 

O  nobre  deputado  por  Minas  apresentou  á 
camará  dados  estatisticos  extrahioos  das  ta- 
beliãs officiaes  dos  relatórios  dos  directores  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  pelos  quaes  se 
reconhece  que— longe  de  haver  prejuízos  nos 
trens  dos  subúrbios— ha  até  lucro  considerável ; 
o  orador  tem  outros  factos  que  provam  que  effe- 
ctivsimente  ha  esse  lucro,  e  faz  considerações 
relativas  ás  vantagens  offerocidas  por  esses 
trens,  e  por  isso  acha  que  não  deve  admi/ar  o 
brado  unisono  que  se  levantou  contra  as  pa- 
lavras de  S.  Ex.,  nem  pôde  deixar  de  applaudir 
essa  prova  de  energia  e  civismo  dos  habitantes 
daquelles  arrabaldes,  levando  suas  queixas  á 
imprensa,  protestando  não  se  curvarem  a  essa 
violência  e  sorpreza— e  espera  que  o  nobre  mi- 
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nistro  trará  bem  desfiado  estes  algarismos  di 
estatística. 

O  nobre  ministro,  apezar  de  a  ivertido  ainda 
errou;  depois  de  ouvir  os  justos  louvores  da  po- 
pulação e  da  imprensa,  e  o  protesto  feito  no 
parlamento,  deslisou-se  do  caminho  da  econo- 
mia e  d:i  acção  politica,  querendo  tornar  de- 
pendentes da  condição  que  manifestou  a  conser- 
vação de  um  serviço  que  existe  ha  vinte  annos. 

Refere-se  á  opinião  tio  director  da  (  strada, 
e  per;runta  como  «iiante  desta  opinião  ainda  S. 
Ex.  procura  obter  informações  definitivas,  e 
exige  a  prova  de  (|ue  não  ha  prejuízo  ?  Até 
quando  persistirá  este  systema  de  incoheren- 
cia? 

Bastava  ao  nobre  ministro  compulsar  03  an- 
naes  da  nossa  administração,  par.i  ver  que  con- 
cedemos subví^nção  d'3  todo  o  genoro  para  des- 
envolviment)    da  viação  publica. 

Porque  d>mos  gordas  subvenções  á  navega- 
ção ?  Cf)m  (dias  não  damos  receita  aos  cofres  do 
Império. 

Da  íarmtia  de  juros  á  estrala  de  ferro  não 
vem  também  r-cnta  aos  cofres  do  Estalo;  são 
despes  IS  que  faz 'mos,  att^n  Irando  somente  ao 
principio  da  neces-iidade. 

A^sim  pois  o  principio  que  as  populações  d  )s 
suburbios  invocaram  contra  esse  calculo  do 
prejuízo,  não  era  novo.  Havia  além  disso  quasi 
um  contrato  ontre  o  governo  e  aquelles  habi- 
tantes, que  levantaram  edificações  o  estabele- 
ceram alli  seus  interessou,  pela  barateza  das 
pass  \gens . 

Ped  '  o  orador  ao  nobre  ministro  que  na  apre- 
sentação dos  dados  estutisticos  não  encampe 
esse  erro  da  escripturação  da  estrada  de  ferro 
D,  Pedro  II,  que  não  leva  á  contada  receita 
dos  suburbios  o  que  produz  o  transporte  de 
cargas  e  materiaes  para  aquellas  estações. 
Desse  modo  o  calculo  quo  elle  faz  é  sempre 
errado. 

No  s  'nado  o  illustrado  senador  mineiro  le- 
vantou essa  questão  em  tão  má  hora  que  não 
feriu  somente  as  popul  )çÕes  dos  subúrbios  com 
a  Buppressão  desse  serviço,  levou  a  odiosidade 
ao  resto  do  Império,  a  população  da  corte,  como 
gozando  de  privilégios  excepcionaes. 

Ainda  que  fossem  fundadas  as  increpações  do 
nobre  enador  não  era  prudente  que  S  Ex. 
viesse  soprar  as  chammas  das  rivalidades  inter- 
proyinciaes.  O  imposto  que  S.  Ex.  queria  <)ue 
fosse  cobrado  nos  trens  de  sub  irbios  não  existe 
nas  leis  vigentes  e  portanto  bem  i  rocedeu  o  the- 
souro,  bem  procederam  os  empregados  da  estrada 
de  ferro  não  o  exigindo  dos  passageiros  dos  su- 
búrbios o  que  seria  uma  illegalidade. 

A  lei  estabelece  o  imposto  de  transito  somente 
para  as  passagens  superiores  a  1$,  e  toda^  as 
passagens  dos  trens  de  suburbios  são  inferiores 
a  es9a  quantia. 

Não  pôde  o  orador  deixar  de  censurar  o  nobre 
ministro  pelo  silencio  que  guardou  nessa  occa- 
8Íão  ;  devia  pronunciar-so  contra  esaa  injustiça 
ao  thesouro  e  aos  seus  empregados. 

A  capital  do  Império,  pela  sua  população, 
recursos,  a  primeira  cidade  da  America  do  Sul, 
não  merece  essas  accusações  que  a  fazem  um 
polvo  estendendo  os  seus  tentaculos  a  todas  as 
partss  do  Império,  ou  parasita   sinistro,   opu- 


lentando-se  com  a  seiva  do  resto  do  paiz.  Mas 
somenttí  aquelles  que  não  querem  vèr,  só  os 
que  não  compulsam  os  algarismos  da  renda  do 
município  noutro  podem  assim  fallar. 

Esta  capital  com  os  seus  recursos  pro[)rio8 
pôde  viver  e  prosperar .  Taes  accusações  não 
fer^m  a  cidade  de  S.  Sebastião,  mas  a  pátria, 
cujoâ  laços  de  fraternidade  se  pôde  assim 
afrouxar. 

As  vantagens  de  que  goza  a  capital  do  Im- 
pério são  as  mesmas  que  gozam  os  grandes 
centros  de  população,  ou  outras  capitães  de 
todos  os  paizes  do  mundo,  ou  ainda  as  suas  con- 
dições topographicas. 

Não  pôde,  pois,  o  orador  ouvir  impassivel 
accusflçõ  ^s  destas,  feitas  por  um  ministro  que 
teve  a  infelicidade  de  mandar  executar  um  im- 
posto liue  era  o  corpo  de  delícto  mais  revol- 
tante com  que  se  tratava  a  população  da  corte. 
Uma  lei  do  orçamento  consignara  e-^se  imposto 
somente  cobravol  dos  passageiros  dos  tran^ways 
desta  cidade.  Era  um  imposto  somente  para  o 
Rio  de  Janoirj. 

Ainda  em  relação  ao  imposto  predial,  nota  o 
orador,  que (S prélios  destinados  aos  hospitaes 
e  estabelecimentos  pios,  que  nas  províncias  fi- 
caram isentos  d  j  imposto,  na  corte  tiveram  de 
pagar  a  mUade. 

Parece  que  a  caridade  da  corte  não  6  a  mes- 
ma das  províncias. 

O  orador  corrigiu  essa  desigualdade  com  um 
addítivo  ao  orçamento  que  a  camará  approvou. 

Para  mostrar  ainda  a  solicitude  com  quo  se 
trata  a  viaçáo  desta  cidade,  lembra  que  ha 
nella  um  bairro  dos  mais  pittorescos,  dos  miis 
saudáveis,  o  bairro  da  Copacabana,  que  ha 
9  annos  pede  uma  linha  de  tramway,  que  vá 
levar-lhe  a  população  e  os  commodos  necessá- 
rios. Pois  bem,  é  tal  o  cuidado  excepcional  que 
merece  a  população  «la  corte,  que  o  governo 
ainda  nada  decidiu  s  )bre  essa  linha.  A  esse  res- 

Eeito  diz  o  orador  ao  nobre  ministro:  basta  de 
esi tacões,  basta  de  protelações. 
Concluindo  lembra  não  ter  sido  a  sua  inten- 
ção f  itígar  a  attenção  da  casa,  que  si  defen- 
dendo a  população  desta  grande  capital  mani- 
festou alguma  agudez  nas  suas  palavras,  espera 
que  lhe  seja  relevada  pelo3  sentimentos  que  as 
(lie  taram. 

A  requerimento  do  Sr.  Bezerra  de  Menezes 
proroga-se  a  sessão  por  mais  uma  hora. 

O  ©!•.  Pad.ua*  Fletiry  {ministro 
da  agricultura)  :  —  Sr.  presidente,  si  o  actual 
ministro  da  agricultura  tivesse  commettido  al- 
guma falta,  estaria  absolvido  pela  camará  dos 
Srs.  deputados,  por  ter  dado  occasião  a  que  ella 
ouvisse  um  dos  mais  bellos  discursos,  um  dos 
mais  brilhantes  improvisos  do  nobre  deputado. 
Mais  uma  prova  do  seu  talento  elástico  nos  deu 
S.  Ex.,  fazendo  de  uma  questão  vencida  a 
base  de  sua  especiosa  argumentação,  a  fonte  em 
que  foi  haurir  enthusiasmo  para  a  defesa  de 
interesses  nem  de  leve  atacados,  o  movei  único 
de  sua  voluntária  indignação  contra  o  ministro, 
que   não  praticou  o  acto  censurado  por  S.  Ex. 

Senhores,  a  questão  é  muito  simples.  Ao  dis- 
cutir-se  no  senado  o  orçamento  do  ministério  d* 
agricultura,  um   nobre  senador  pela  provinda 
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do  Rio  d«  Janeiro  chamou  a  attençâo  do  g^overno 
para  o  excesso  de  trens  com  que  se  fazia  o  ser- 
viço dos  subúrbios  em  prejuizo  da  renda  da  es- 
trada. 

Tive  necessariamente  de  exigir  informações 
do  directo.'  di  estrada  de  ferro  D.Pedro  II,e  oste 
di^''no  funccionario  declarou  quo  pod  riam  ser 
supprimidos  alguns  trens,  talvez  :i té  cinco  via- 
gens ;  mis,  não  obstante  esta  asserção,  julíj^uoi 
indispensável  quo  o  director  procedesse  a  um 
exame  comi)leto  do  assumpto,  tendo  em  vista  os 
inieres  es  da  estrada  e  a  commodidado  da  popu- 
lação, para  depois  propor  a  reducção  qu:?  jul- 
gasse conveniente ;  foi  tuio  quanto  autorizou  o 
aviso  de  12  do  corronte  mez. 

Isto  ficou  bem  patente  da  discussão  do  se- 
nado ;  e  um  nobre  senador,  habitante  dos  su- 
búrbios e  que  pr^rtence  ao  lado  politico  do  nubre 
deputado,  declarou  (|ue  nunca  em  seu  pensa- 
mento se  agitara  rocoio  algum  da  decisão  do 
actual  ministro,  t^ue  defendia  também  o  com  o 
mesmo  direito  os  interesses  dos  habitante  i  dos 
subúrbios.  Ell^s  têm  no  actual  ministro  da 
agricultura  a  necessária  garantia  ;  devera  ter 
em  matéria  desta  natureza  toda  a  confiança  no 
critério  do  governo,e  o  nobre  deputado  perdeu, 
portanto,  o  seu  tempo. 

Quando  o  Sr.  sonaior  por  Minas  a  quem  allu- 
diu  o  nobre  deputado,  se  occupava  de  assumpto 
semelhante,  eu  em  aparte  perguntei  a  S  Ex.  si 
propunha  a  suppressSo  dos  trens  de  subúrbios. 
S.  Ex.  manifestou  a  sua  opinião,  quo  podo  ter 
os  melhores  fundamentos ;  mas  eu  respondi  do 
modo  por  que  consta  das  notas  tachygraphicas 
que  aqui  t^nho  o  que  peço  licença  á  camará 
para  ler,  visto  que  o  nobre  deputado  encon- 
trará nellas  todos  esses  principies  que  o  deti- 
veram na  tribuna  tanto  tempo  e  ({ue  são  aquel- 
les  que  nós  todos  abraçamos   (lê)  : 

€  Quando  pela  primeira  vez  se  tratou  deste 
ponto,  tomei  informações.  Ha  diariamente  13 
viagens  redondas,  e,  tendo  s:do  informado  que 
seria  possivel  supprimir  5,  íi  'ando  ainda  16 
viagens  simplos  ou  oito  redondas,  autorizei  o 
director  a  fazer  o  estudo  n?ce8sario  para  con- 
ciliar o  interesse  da  estrada  com  os  da  popula- 
ção, e  propor  a  reducção  que  julgasse  conve- 
niente.» 

Seja-me  aqui  permittida  uma  ponderação: 
autorizar  o  chefe  do  ura  serviço,  e  chefe  tão 
digno  como  aquelle  de  que  se  trata,  a  propor  a 
suppressSo  que  julgasse  conveniente,  não  era 
senão  provocar  o  exame  áx  quostão  suscitada 
por  distinctos  senadores,  afim  de  realizar  os 
melhoramentos  de  que  fosse  susceptível  um 
serviço  de  tanta  importância.  {Continua 
lendo,) 

«  Uma  vez,  porém,  dizia  eu  que  a  população 
está  de  posse  dessa  grande  vantagem,  não  sei 
si  seria  prudente  o  ministro  que  a  quizesse  es- 
bulhar. » 

O  Sr.  Viriato  de  Medeiros  :  —  Tem  toda 
razão. 

O  Sr,  Ministro  da  Agricultura  :— Não  é 
questão  de  sentimento,  é  questão  de  conve- 
niência determinada  pelas  circnmstancias. 

O  Sr,  Jaguaribe  :—  Apoiado. 
V,   V.— 16 


O  Sr.  Ministro  da  Agricultura  : — E*  bem 
possível  que  antes  do  estabelecimento  de 
grande  quantidade  do  trens  se  podesse  dis.en- 
sal-os  ;  mas  actualmente  quantos  empregados, 
mal  retribuídos,  quantos  operários  moram  por 
acjuelle  lado,para  ond3  foram  a ttrah idos  pela  fa- 
cilidade do  transporte  ? 

O  Sr.  Viriato  de  Medeiros  :  — E  que  tem- 
po gastam  para  vir  de  lá  em  bondes  ? 

<c  O  Sr,  ininistro  da  agricultura: — Não  des- 
conheço os  fundamentas  daidéa  do  nobre  sena- 
dor por  Minas  Geraes ;  mas  não  posso  adoptar  a 
sua  indicação  ;  e  já  dou  uma  prova  do  apreço 
em  que  tenho  as  opiniões  do  nobre  senador,  de- 
clarando quo  autorizei  o  director  d\  estrjdi  a 
propor  a  suppressão  dos  trens  que  possam  ser 
dispensados. 

«  Determinar  porém  que  se  interrompa  um 
serviço  de  transporte  a  que  está  habituada  a 
população, não  me  parece  conveniente  ;  entendo 
mesmo  que  se  deve  respeitar  a  posse  que  jã 
existe . 

€  O  Sr,  Affonso  Celso  :— Ainda  com  pre- 
juízo do  Estado  ? 

€OSr,  Viriato  de  Medeiros: — O  trafego 
hoje  existente,  e  que  a  companhia  de  bondes 
quer  aproveitar,  foi  creado  pela  estrada  de 
ferro  D.    Pedro  II. 

«  O  Sr,  ministro  da  agr%cultura:'^^Ão  hdí 
prejuizo  para  o  Estado  ;  é  m^io  indirecto  de 
retribuir  aos  funccionarios  públicos,  é  meio  in- 
directo de  desenvolver  a  producção. 

€  O  Sr,  Viriato  de  Medeiros:^E  de  dar  va- 
lor a  essas  terras. 

€  OSr.  ministro  da  agricultura: — E'  neces- 
sário não  perder  de  vista  os  interesses  creados 
pela  numerosa  população  que  occupa  os  bairros 
dos  subúrbios  ,0  as  nec?ssiaades  dos  operários  e 
dos  empregados  públicos,  mal  retribuídos,  que 
por  economia  residem  fora  da  cidade,  con- 
tando com  a  barateza  do  transporte,  conside- 
ração importante  em  um  paiz  em  qn^  os  salá- 
rios e  vencimentos  são  pagos  em  moeda  sujeita 
a  tamanha  depreciação.  » 

Assim,  Sr.  presidente,  manifestei  claramente 
a  opinião  que  ainda  mantenho,  isto  é,  no  caso 
mesmo  de  se  verificar  que  os  trens  de  subúr- 
bios dão  deficit^  devemos  censerval-os  em  be- 
neficio daquellas  populações,  mas  também  si 
fòr  verificado  que  os  trens  de  subúrbios  dão 
deficit t  não  devemos  barateal-os,  e  sim  con- 
ceder os  que  forem  indispensáveis.  E*  este  o 
meu  pensamento. 

Ora,  quem  assim  se  exprimiu  no  senado, 
onde  as  suas  explicações  pareceram  satisfacto- 
rias  a  amigos  e  adversários  políticos,  julga- 
va-se  com  direito  a  uma  apreciação  mais  justa 
do  seu  acto  por  parte  do  nobre  deputado,  mor- 
ra }n  to  depois  da  manifestação  do  nobre  sena- 
dor o  Sr.  Jaguaribe,  creio  que  também  habi- 
tante dos  subúrbios,  o   qual  disse  (lê)  : 

€  Vem  a  tribuna  levado  pel3  clamor  que  tem 
levantado  a  suppressão  dos  trens  dos  subúr- 
bios, por  uma  snpposta  ordem  do  nobre  ministro 
da  agricultura. 
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«  Náo  tem  duvida  sobre  a  nâk>  existência 
de  uma  tal  ordem  e,  está  disto  convencido 
desde  que  ouviu  o  qa>  no  nenado  disse  S.  Ex.» 

Nessa  oc "asilo  declarou  S.  Ex.  que  nSo  aó 
estava  convencido  de  que  eu  nSodera  tal  ord^m, 
como  procurou  convr^ncer  aquelles  que  pensa- 
vam de  modo  contrario. 

Assim,  senhores,  e  que  resta  da  interpel- 
lação?  A  questão  do  deficit,  que  foi  trazida 
por  causa  do  2  aviso  expedido  ao  director  da 
estrada  de  ferro  V,  Podro  II,  será  opportuna- 
mente  liquidada. 

O  aviso  teve  por  fim  mmdar  examinar  qual 
areceiti  que  produz  este  serviço,  e  ao  mesmo 
tempo  declarar  que  o  geverno  nato  concorda 
com  aquoUes  que  entend3m  «^uo  desde  qu  í  ha 
deficit^  devem  ser  supprimidos  os  trens. 

O  mou  pensamento  ó  claro.  Aindi  quando 
produzisse  deficit ^  o  que  nfto  está  examinado, 
nâk)  deviamoa  supprimir  (muitos  ap  tiados)^ 
mas  si  estes  trens  produzirem  deficit^  deve- 
mos conservar  unicamente  os  iniispensaveis. 
(Apoiad  s.) 

D  >vo  accrescentar  ainda:  antes  de  tudo  a 
tran  [uillidade  e  paz  de  espirito  da  popubç^. 
E*  preciso  que  reconheça,  e  reconh^^ço  que  o 
primeiro  dever  do  governo  ó  garantir  os  direitos 
e  interesses  da  população,  e  o  governo  não 
tem e  nãi  pôde  ter  oitro  empenho  senão  ga- 
rantii*  esses  interesses. 

O  í8r.  Duque- Estrada  Teixeira  : — Ainda 
quando  leva  nove  annos  para  decidir  uma 
qnestão. 

O  Sr.  Pádua  Flbury  (ministro  da  agri- 
cultura) : — Vá  a  quem  toca. 

Ck>llocada  a  questão  neste  ponto  eu  felicito 
de  novo  ao  nobre  deputado  pela  occasião  que 
teve  de  expor  os  seus  sentimentos  e  mostrar  o 
int  r  sse  que  toma  pela  popul  ção  dos  subor- 
bios,  vindo  á  tribuna  para  defender  ess^s  inte- 
reeses  do  modo  por  que  o  fez. 

E*  preciso  entrar  ^m  outra  questão  de  grande 
importância,  e  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  permit- 
tirá  que  eu  responda  a  esse  ponto  ainda  que 
Bio  Mja  objecto  da  int3rpellaçã3. 

O  nobre  deputado  entendeu  e  ainda  entende 
que  o  actual  ministro. . . 

O  Sr.  Duque-Estraoa  Teixeira:— O  go- 
verno. 

O  Sr.  Pádua  Flbt:rt  (ministro  da  agricul- 
tura):— . . .  deve  tratar  da  construcçSo  ou  con- 
ceder privilegio  para  construcçâo  di  esteada 
do  Madeira  e  Mamoré,  ainda  sem  estudos  de- 
finitivos, porqne  não  era  possível  que  se  ga- 
rantissem juros  ou  fosse  ]  romettida  a  garautia 
•em  qne  houvesse  estu4os  <lefiaittvos. 

Trago  o  decreto  de  24  de  Novembro  de  1877 
concedendo  garantia  de  iuros  para  o  máximo 
capital  addi*íonal  de  €  4')0  000,  destina  to  á 
construcçâo  da  estnda  de  ferro  denomina  la 
Madura  \ná  Mamore  Railivay.— Na  clausula 4* 
dispõe  o  d  cret»:^«A  companhii  se  obriga 
a  apresentar  á  approvação  do  governo,  dentro 
do  praso  de  lous  annos,  coatados  desta  data,  e 
•ob  pena  de  caducarem  rs  favores  ceacedidos, 
n^v >s  estudos  definitiva  do  traçado  da  es- 
trada 


O  Sr.  Mac-Dowell: — E  o  decreto  da  garantia 
aidicional '{ 

O  Sr.  Pádua  Fleurt  (ministro  da  agricul- 
tura) :  ^V.   Ex.  terá  resposta  completa. 

O  decreto  exigiu  novos  estudos  definitivos^ 
sob  ))en\  de  caducidade  da  concessão.  Estes 
não  foram  apresentados.  O  prazo  do  dous  annos 
devia  findar-se  a  24  de  Novembro  de  1879,  e 
não  é  só  com  a  lei  que  fallo,  é  também  com  a 
opiniã)  do  coronel  Church. 

Elle  pediu  novamento  a  concessão  da  estrada 
e fel-o em  data  de  27  de  Fevereiro  do  corrente 
anno. 

Eu  havia  dito  quo  a  resolução  tomíída  por 
esse  engenheiro  de  construir  a  estrada,  nascera 
de  um  trabalho  que  náo  poiia  servir  de  base 
a  semelhante  empreza. 

Conheço  perftiitamente  do  longa  data  o  ens:e- 
nheiro  Francisco  Keller;  ó  muito  digno,  mas  a 
planta  que  levantou  não  podia  servir  de  base 
psra  a  construcçâo.  Veja  V.  Ex.  o  que  diz  o 
coronel  Church  sobre  este  ponto;  como  explica 
o  mallogro  da  companhi  i  e  sua  fallencia;  diz 
elle: 

€  Em  1870  deu-m?  o  Brazil  a  conc?ssão  da 
estrada  d'?  ferro,  e  com  esta  entregou-me,  posto 
que  involuntariamente,  a  cau  a  primordial  de 
todos  os  meus  d'*sgosto8 — os  planas  Keller  das 
cachoeiras  do  rio  Madeira. 

€  Sobre  este?  planos  baseava-se  a  pro- 
jectada estrada,  apresentando  um  percurso  de 
271  kilometro.9,  pois  adoptaram-se  as  estações 
terminantes  de    Keller. 

€  Estudos  posteriormente  f  itos  vieram  de- 
monstrar que  a  extensão  da  linha,  tendo  por 
pinto  terminal  Guijardmirim  excederá  em 
mnito  este  algarismo,  que  se  elevará  á  cerca 
de  333  kílometros. 

€  Provavelmente  deve-se  attribnir  esta  dif- 
ferença  a  am  erro  na  longitude  de  Santo  An- 
tónio, segundo  os  planos  Keller.  » 

O  nobre  d  >putado  inlerpellante,  que  é  pro- 
fissional, declarou  qne  eram  373. 

O  Sr.  Mac-Dowell: — 416. 

O  Sr.  Padua  Fleurv  (minstro  da  agri^ 
cultura)i^4iQ  diz  o  nobre  deputado  ;  veja  a 
camará  como  se  conhece  esta  linha. 

€  Longe  de  mim«  continua  o  coronel  Church 
no  memorial  apresentado  em  Fevereiro  deste 
aiino,a  idéade  qualquer  recriminação  a  >  gover- 
no do  Bra::il. 

€  Os  planos  Kell'^r  foram-me  entregues  com  a 
mesma  boa  fé  com  que  delles  utiiisoí-mo  poete- 
riormeiit'3. 

«  Em  todas  as  minhas  renhidas  lutas,  du- 
rante 10  annos,  em  Lonlres,  nunc  uma  única 
palavra  oscapou-me  ora  referencia  a  este 
assumpto,  em  minha  correspondência  com  o  go- 
verno. 

«  O  Brazil  tem>se  mostrado  sem  ore  demasia- 
damente generoso  para  commigo,  para  que 
eu  alludisse  a  este  assumpto  em  qualquer 
occasião. 

«  B  IS  'ado  neste  erro  de  extensão,  a  compa- 
nhia Public  Works  Cnnstruciion  repudiou  o 
seu  contrato  para  a  construcçâo  da  estrada  e 
forçou  o  encerramento  do  empréstimo  no  tri- 
bunal   inglez  da    chancellaria.     Os    bonds 
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Bolivianos  baixaram  então  na  bolsa  de  Londres 
até  16  o/o  de  seu  valor  nominal. 

€  Um  grupo  d 3  especuladoras  comprou  a 
maior  parte  delles,  e,  por  intermédio  da  ama 
intitulada  commissão,  composta  de  tratantes 
necessitados,  veio  disputar  no  Tribunal  a  posso 
dos  fundos  em  diposito  ;  sabendo  que,  si  con- 
8eg'uÍ8se  a  sua  divisão,  receberia  mais  de 
£50  por  b)nd^  comprado  a  £  16.  » 

Fez-se,  pois,  a  concessác  tond)  como  base  um 
trabalho  importante  talvez,  mas  que  não  era 
sufficiente  para  o  caso. 

O  Sr.  M\c-D>wkll  :  —Em  que  se  baseou  a 
garantia  addicional  ? 

O  Sr.  Paduá  Flbury  (wmtsíro  da  agricul- 
tura) :— Nisso.  Bem  dizia  eu  que  esta  empreza 
mallogrou-se  por  falta  do  base  e  para  Vjuo  não 
continue  o  mallo.orro  os  estudos  doânitivos  de- 
vem S3r  feiíos  por  part  ?  do  governo.  (Apoia- 
dos,) 

Os  nobres  djputados  prestam-me  auxilio 
desde  qu:;  chamam  minha  attenção  para  o  es- 
tado de  qualquer  serviço, 

Encontrji  uma  petição  de  pessoa  que  quer 
construir  a  estrada.  Não  digo  o  nome,  mis  ó 
engenheiro  de  districto.  A  petição  é  de  25  de 
Outubro  de  1881. 

€  Não  pôde  o  abaixo-assignado ,  diz  este 
pretendente,  desde  já  submetter  á  approvação 
do  governo  as  bases  para  estabelecer  o  ca- 
pital necessário  a  qu3  tenham  do  ser  appli- 
cadas  as  garantias  que  a  lei  concede,  em  ,uanto 
não  tiver  os  estudos  que  a  isso  o  habilitem. 

€  Pede,  pois,  o  supplicante  o  prazo  de  de- 
zoito mezes  para  mandar  escolher  o  traçado 
preferivel  e  depois  ir  pessoalmente  veriíical-o 
a  fira  de  poier  garantir  a  sua  exactidão.  » 

O  despacho  foi  este  : 

€  Indeferido  por  ser  propósito  do  governo 
ordenar  o  cstuao  dessa  linna,  e  concedel-a  a 
quem ,  em  concurrencia,  offerecer  melhores 
vantagens,  bgo  que  pari  isso  obtiver  a 
indispensável  autorização  do  poder  legisla- 
tivo. » 

O  Sr.  Mac-Dowell: —  Eu  alludi  a  esse  des- 
pacho. 

O  Sa.  Pádua  Flbury  {/ninistro  daagricul^ 
tura)\'~'  Si  o  parlamento  conceder  os  meios 
para  estes  estudos,  fal-os-ei ;  e  feitos,  pedirei 
autorização  para  garantia  de  juros.  Si  o  par- 
lamento não  der  meios,  nada  utrei  e  tenho  per- 
feitamente cumprido  o  meu  dever . 

Hon tem  disse,  Sr.  presidente,  quo  a  expe- 
riência feita  até  hoje  em  concessão  de  empre- 
las  desta  satureza,  sem  qne  precedesse  estudos 
por  parte  do  governo  tem  da!do  logar  a  recla- 
mações 6  a  grandes  despesas. 

E'  o  que  resulta  da  discussão,  quer  em  re- 
lação ao  capital  fixo,  quer  em  relação  ao  capital 
máximo. 

Pergunto  ao  honrado  deputado,  qual  o  orça- 
mento provavelV  Qual  a  extensão  desta  estrada? 
Qual  o  projecto  ?  Opinaremos  pela  unidaie 
kilometrica. . . 

O  Sr.  Cruz  dá  am  aparte. 


O  Sa.  Pádua  Fleury  {ministro  da  aarieul- 
tura)  : — Respeito  muito  a  opinião  de  V.  Ex., 
mas  respeito  mais  a  hi  que  me  impõe  o  dever 
de  examinar  cora  toda  a  attenção  estes  ne- 
gócios . 

O  Sr.  Cruz  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ministro  da  agri- 
cultura) :  —  O  que  o  governo  sabe,  consta  dos 
papeis  que  aqui  se  acham,  deste  mosmo  de- 
creto de  garantia  de  juros,  quando  ainda  não 
havia  estudos;  foram  garantidos  juros  sem 
estudos  e  marcou-s  í  um  prazo  de  dous  annos 
que  findou  depois  <ia  dissolução  da  compa- 
nhia. (Apartes.) 

Antes  de  tudo  devo  dizor  aos  nobre ?  depu- 
tados que  o  governo  não  pôde  assumir  respDn- 
sabilidade  qu^  não  lhe  cab». 

O  governo  reconhece  que  é  de  grande  neces- 
sidade a  construcção  desta  estrada ;  não  ha 
mesmo  creio  que  duas  opiniões  a  esto  respeito. 
Por  occasiãoda  discussão  no  senado  fiz  ver  que 
o  governo  não  podia  ostudar  esta  ou  outra  qual- 
quer estrada  importante  sem  meios,  e  sugei- 
tei-me  ao  offerecimento  de  um  additivo  conce- 
dendo autorização  ao  governo  para  despender 
até  á  quantia  de  500:000$  com  estudos  e  espe- 
cialmente no  rio  Madeira. 

O  Sr.  Mac-Dowell  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ministro  da  apicul- 
tura):^' O  nobre  deputado  que  apoia  o  ministro, 
apoia  o  governo. 

O  Sr.  Mac-Dowkll  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Pádua  Flevkt  (ministro  da  agricul- 
tura) :— Sr.  president),  eu  creio  que  nada  mais 
tenho  a  acrescentar  :  si  forem  vota  ios  os  m'?ios, 
£&rei  os  e  itudos,  sinão  forem  votados,  a  respon- 
sabilidade não  ssrá  minha.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  A^íToiíso  Oelso  «Tunioi": 

—  A  resposta  categórica  (^ue  á  interpellação 
do  nobre  deputado  pelo  município  n3utro  acaba 
de  dar  o  Sr.  ministro  da  agricultura,  comm^r- 
cio  e  obras  publicaSjdispensaria,  Sr.  presidente, 
a  minha  intervenção  no  debate,si  acaso  algumas 

E reposições,  emittidas  pelo  honrado   interpel- 
LUte,  não  reclamassem  da  minha  parte  prompta 
e  cabal  contestação. 
Ante)  de  proseguir,  porém,  eu   peço  ao  re- 

Spesentante  do  l*  districto  da  corte  que  acre- 
ite  ter  eu  sincera  e  profundamente  deplonulo 
ooe  em  uma  reunião,  realizada  ha  dias,  om  um 
aos  subúrbios  da  capital,  na  qual  se  tratou  do 
assumpto  da  presente  discussão,  acredite  S.  Ex. 
ter  ou  fundamente  sentido,  repito,  haverem 
excluido  nesse  conclave  o  nome  de  S.  Ex., 
pondo-o  á  margem,  para  sò  recahirem  as  mani- 
festações de  sympathia  e  de  apreço  no  do  meu 
distincto  collega  e  patricio,  deputado  por  Mi- 
nas, o  Sr.    commendador  Soares. 

O  Sr.  Soares  :  —Não  concorri  em  nada  para 
essas  reuniões. 

O  Sr.  Apponso  Celso  Júnior  :  —  Nem  eu 
disse  tal  cousa.  Apenas  lamentei,  come  ainda 
lamento,  a  injusta  exclusão  do  que  já  foi  vi- 
ctima  o  nobre  interpellante . 
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Teixeira  :  —  A  re- 
Ex.  ostá  na  data  da 


O  SU.    DUQUE-ESTRADA 

sposta  á  malignidade  de  V 
minha  interpellação. 

O  Sr.  Affonso  Celbo  Júnior  :  —  Náo  ha  mi- 
ligDidadô  nem  pôde  havel-a  no  sincero  pezar 
que  manifesto  de  nSo  encontrar  o  illustre  nomo 
deV.  Ex.,  entre  08  daquelles  que  foram  sau- 
dados pelos  habitantes  dos  subúrbios,  em  grande 
parto,  si  não  eleitores  do  V.  Ex.,  ao  menos  de- 
baixo do  seu  commando. 

Entremos,  porém,  em  matéria,  na  projectada 
suppresslo  dos  trens  de  subúrbios ;  e,  para 
clareza  do  debate,  com  devida  vénia  dos  nobres 
deputados,  ficamos  antes  uma  ligeira  recorda- 
ção histórica  do  assumpto. 

Não  ó  d3  agora,  Sr.  presidente,  qu©  se  le- 
vantam roclama(;ões  pedindo  a  suppressão  dos 
mencionado»  troa^  de  subúrbios. 

Quando  esta\am  nu  gerência  di  estrada  de 
ferro  D.  Po  Iro  II  o í  Srs.  Marianno  Procopio 
Porreira  Lago  e  Barão  de  Angra,  insuspeitos 
ao  nobre  deputado  que  communga  nas  mesmas 
idéas  politicas  daquelles  dignos  funccionarios, 
apparecGU  uma  proposta  naquello  sentido,  a 
qual  se  deve  achar  nos  archivos  da  secretaria  da 
agricultura. 

Em  1877,  tendo  do  r^^pr^nte  a  admini^raçSo 
da  estrada  de  fírro  D.  Pedro  II  determinado 
que  baixasse  o  preço  das  passager.s  dos  habi- 
tantes dos  subúrbios  de  360  u  200  réis,  deve 
lonibrar-se  o  nobre  interpr»llant)  quo  se  effoc- 
tuou  nesta  casa  uma  interpellação  do  elo  |Uonte 
deputado  pelo  Maranhão,  o  Sr.  Gomes  de  Castro, 
ao  ministro  de  então,  suscitando-so,  a  propó- 
sito, a  idéa  da  suppressão  increpada. 

Na  época  actual,  quem  primeiro  agitou  de 
novo  essa  lembrança  no  senado,  foi  o  illustre 
senador  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Teixeira  Jú- 
nior, cujos  créditos  administrativos  o  nobre  de- 
putado, certamente,  não  quererá  contestar. 

Aquello  senador,  demais,  não  fez  mais  do  que 
reproduzir  o  que  já  pela  imprensa  havia  enun- 
ciado o  digno  director  da  estrada,  o  Sr.  Dr. 
Penna,  ({ue  claramente  pronunciou-se  pela 
suppressão  dos  alludidoa  trens. 

Veiu,  em  seguida,  o  senador  por  Minas  de 
que  S.  Ex.  tratou,  o  qual,  em  discurso  profe- 
rido a  5  do  corrente,  íimitou-se  a  repetir  o  que 
todos  aquelles  senhores,  por  varias  vezes,  ha- 
viam produzido. 

Entretanto,  só  este  ultimo  foi  accusado  !  ! 
Veja  a  câmara  quanto  ó  justo  o  nobre  inter- 
pellante  !  .  . 

O  deputado  pelo  município  neutro,  Sr.  pre- 
sidente, demonstrou  não  haver  lido  o  discurso 
((ue  tão  acrementi  impugnou.  Si  o  tivesse 
feito,  verificaria   que  o  senador  por  Minas  não 

Sediu  a  suppressão  dos  trens,  levado  pelo  mero 
esejo  de  a  ver  realizada.  S.  Ex.  foi  guiado  por 
pensamento  mais  elevado  que  escapju  ao  nobre 
mtorpellante,  o  da  mais  subida  importância. 

Tendo  regressado  do  uma  excursão  á  sua  pro- 
víncia, referiu  aquelle  senador  que  vira  em  va- 
rias estações  da  estrada  de  ferro  grande  accu- 
mulação  de  saccas  de  café,  que  se  estavam  de- 
teriorando, em  prejuizo  da  lavoura,  que  muito 
perdia  com  a  inexplicável  demora  na  respe- 
ctiva remessa. 


Indigando  do  motivo  por  que  assim  se  demo- 
rava o  embarque  daquefla  mercadoria,  em  de- 
trimento dos  lavradores  já  tão  sobrecarregados, 
respondeu-se-lhe  qu>  era  por  causa  da  insuffi- 
ciencia  do  material  rodante. 

Por  outro  lado,  tinha  elle  ouvido  o  lido  varias 
vezes  que  os  trens  de  subúrbios  sobre  darem 
avultado  prejuizo  ao  Estid:),  eram  na  mór  parte 
inúteis  e  desaproveitados  por  transitarem,  não 
raro,  oompletunente  vazios. 

Nestas  condições,  cbaoiou  elle  a  attenção  do 
Sr.  ministro  da  agricultura  para  a  questão, 
lembnndo  o  qiie  a  mais  comosinha  noção  de 
justiça  aconselharia  :  —  que  os  trens  dos  su- 
búrbios inúteis  e  dispendiosos,  fossem  apro- 
veitados em  auxilio  dos  habitantes  do  interior, 
que  são  os  que  concorrem  para  a  ronda  e  p:ira 
CS  saldos  d:\  estrada,  e  não  dispõem  de  ouh'o 
meio  de  transporte. 

Além  de  tudo,  os  habitantes  do  interior  são 
os  qu  í  carre-ram  com  os  maiores  ónus,  [)0Í8 
sabe  a  camará  cjue,  ao  inversi  do  que  se  dá 
em  todas  as  tarifas  diffcrenciaes  de  todas  as 
estradas  de  f-rro,  elles,  qu'5  vêm  do  mais 
longe,  pagam  mais  do  que  os  moradores  dos 
subúrbios  pelo  seu  tr-insporte,  porquanto,  des- 
pen  lendo  estes  apenas  31  róis  por  kilometro, 
despendem  ©lies  59  róis  !. . . 

Não  era,  portanto,  conforme  aos  preceitos 
de  o  {uidade  que  os  felizes  moradores  soffres- 
sem  também  um  pouco  em  beneficio  dos  do  inte- 
rior, ou  pelo  menos  que  fossem  collocados  em 
igualdade  de  condiçõe  í  ?  ! . . . 

O  Sr.  Duque  Estrada  Teixeira  :— Os  trens 
de  passa:,^eiro-s  nã)  conduzem    café. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  : — Maa  V.  Ex. 
sabe  que  é  tal  a  insufficiencia  de  carros  que  ás 
vezes  os  de  cargas  são  transformados  em  de 
passageiros,  f  izendo  immensa  falta. 

Um  Sr.  Deputado  : — E  a  questão  é  das  ma- 
chinas. 

O  Sr.  APFeNSO  Celso  Júnior  :—  Accresce 
que  a  todas  as  vantagens  apontadas  juntam  os 
moradores  dos  subúrbios  a  de  não  pagarem  a 
taxa  de  transporte,  a  que  estão  sujeitos  todos 
os    demais  passageiros. 

A'  vista  de  tudo  isto,  foi  que  o  senador  por 
Minas,  levado  de  um  principio  do  justiça,  para 
remediar  um  mal  maior,  aconselhou  a  suppres- 
são dos  trens  de  subúrbios  que,  como  já  disse, 
constava  darem  prejuizo. 

Ninguém,  de  boa  fé,  Sr.  presidente,  tem,  por 
conseguinte  o  direito  de  tornal-o  o  único  re- 
sponsável por  uma  suppressão  nem  sequer  ainda 
resolvida,  tanto  miis  cjuando  S.  Ex.  nessa  parte 
do  seu  discurso  foi  apoiado  por  outros  distinctos 
senadores,  co-religionarios  e  dos  mais  distin«tos 
do  nobre  interpellante,  como  consta  do  Diário 
Ofjpcial. 

A  propósito  da  taxa  de  transporte,  o  honrado 
deputado  reeditou  umas  exclamações  empha- 
ticas  que  costuma  soltar  sempre  que  se  lhe  pro- 
porciona ensejo  de  fj Ih r  sobre  aquelle  facto. 

E'  muito  louvável, muito  legitimo,  muito  justi- 
ficável, Sr. presidente,  desejar  e  procurar  popu- 
laridade. Querer  angariar  o  applausodos  seus 
concidadãos  e  na    realidade  uma  aspiração  que 
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dera  tentar  um  espirito  tâk)  levantado  e  de  idóas 
tSo  esclarocidas  como  o  do  illustro  deputado. 
O  que,  porém,  não  se  coaduna  com  a  conhe- 
cida gonorosidade  e  critério  de  S.  Ex.  é  tentar 
■obtel-o  á  custa  de    outrem. 

Assim,  Sr.  presidente,  S.  Ex.  foi  tSo  longe 
-nesta  sua  aliás  justa  ambição  que  envolveu 
nas  suas  arguições  distinctissimos  amigo  seus, 
■cuja  defesa  nào  m^^  compete  fiz^^r. 

Tinha  eu  dito  em  aparto  que,  quando  o  se- 
nador por  Minas  se  referiu  á  cobrança  do  im- 
posto dl  transporte  de  que  se  acham  isentos 
os  habitantes  dos  subnrbios,  fora  apoiado  pelos 
Srs.  Junqueira  e  Antão,  que  proclamaram  ser 
aquillo  uma  injustiça. 

O  nobre  deputado  retorquiu  que  o  senador 
por  Minas  ignorava  a  loi  do  orçamento  que 
determinava  aquella  isenção.  Repliquei  eu 
que  era  oxactimento  aquella  injustiça  da  lei 
que  elle  e  os  .«eus  collegaa,  amigos  do  nobre 
deputado,  haviam  censurado. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixkira  :  —  Er- 
raram . . . 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:—  Pois  o  Sr. 
senador  Junquúra,  cujos  altos  merecimentos 
nSo  ms  cabe  elevar  neste  momento,  mas  que 
todo  o  paiz  aprecia  (apoiados)  ;  pois  o  Sr.  con- 
selheiro Antão,  em  cuja  longa  vida  no  thesouro 
prestou  relevantes  serviços,  e  tantos  outro8,ha- 
via  de    commetter  assim  um  erro  palmar  ?. . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— Erraram, 
pois  julgaram  cobravel  o  que  não  era  cobravel 
por  uma  lei  do  orçamento. 

O  Sr.  Apfonso  Celso  Júnior  :  —  Quer  V.  Ex. 
dizer  que  elles  nSo  conheciam  uma  lei  co  or- 
çamento !  . . .  Veja  a  camará  até  onde  chega  a 
cegueira  da  accusação.  Eu  appello,  porém,  do 
juizo  do  nobre  deputado  para  o  do  seu  próprio 
partido,  para  o  da  camará,  para  o  dos  que  me 
ouvem,   para  o  do  paiz  l  (Apoiados.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  — Elles 
foram  victimas  da  eloquência  do  senador  por 
Minas.  {Oh\  Oh\) 

{Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:  —  E'  uma  eva- 
siva esti,  que  acaba  de  ter  resposta  completa  na 
espontinea  interjeição  de  pasmo  com  quo  foi 
recebida  por  tod  js  os  lados  da  camará. 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  V.  Ex.  supS3  todos  os 
senadores  uns  idiotas.  {Hilaridade  p-olon^ 
gada . ) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  — Acredi- 
taram que  elle  não  ora  c«paz  d  í  dizer  que  era 
cobravel  o  que  não  era. 

O  Sr.  Affonso  Cbls  Júnior  :  —  Sr.  presi- 
dente, a  occasião  não  ò  opportuna,  nem  eu 
desejo  tomar  tempo  á  camará  em  hora  tão  adi- 
antada, discutindo  a  taxa  de  transporte. 

Peço,  entretanto,  ao  nobre  deputado  interpel- 
lante  que,  quand )  tiver  occasião,em  mais  amplo 
debate  esclareça  a  questão,  traga  todo  o  seu 
libello,  todas  as  suas  accusações  articuladas 
contra  o  imposto  de  transporte  e  sobre  o  proce- 
dimento do  ex-ministro  da  fazenda  naqueila 
emergência,    que     me    achará     na    estacada 


prompto  a    levantar  e   responder  cabalmente  a 
qualquer  arguição  de  S.  Ex. 

Não  tive  parte  pessoalmente  na  confecção  do 
alludido  imposto,  nem  interferência  directa  nos 
acontecimentos  provocados  pela  sua  cobrança. 
Tamanha  se^-urança  tenho,  comtudo,  da  lega- 
lidade e  certeza  com  qu  í  o  governo  procedeu  a 
respeito  que,  perante  todo  o  paiz,  com  a  mais 
completa  isençâ)  de  consciência,  declaro  bem 
aito  quo  reclamo  a  encampaçíío  da  responsabi- 
lidade de  tudo  quanto  então  d3  faz,  como  si  a 
idóa  fora   minha  e  minha  a  sua  execução . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — E*  nobi-í. 
mas  é  de  mau  gosto. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —  Nào  ó  tal 
de  mau  gosto,  porque  f  lUo  com  a  máxima  con- 
vicção . 

Considero  aquelle  imposto  justíssimo,  muito 
razoivel,  muito  moliço,  muito  cobravel,  desti- 
nado a  produzir  os  melhores  resultados,  pois 
existe  em  todos  os  paizes,  não  vingando  sa- 
tisfactoriamente  entre  nós,  porque, em  má  hora, 
foi  revo.4:ado. 

Alguns  Srs.  Deputados: —  Em    má  hora  ?  !. 

O  Sr.  Affonso  Celsj  Júnior: —  Em  má  hora, 
sim,  porque  além  de  revogado  de  um  modo  ille- 
galmente  injustificável,  o  foi  quando  já  a  sua 
cobrança  se  fazia  sem  abalo  al^^um,  acostii- 
mando-se  a  elle  a  população. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — Quanto  ;'s 
desordens  havidas  naquolla  época,  sabe  o  nobre 
deputado,  melhor  do  que  eu,  que  não  foram 
produzidas  p3la  população  sínsatado  Rio,  mí:s 
por  meia  dúzia  do  agitadores  vulgares  que  pro- 
curam, a  propósito  do  tudo,  tentar  fazer  subir  o 
baixo  cambio  das  suas  [)ersonalidados. 

O  Sr.  J.  Penido  :—  Pescadores  de  agua^ 
turvas. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  : — A  populiçíto 
séria  da  capital,  que  não  impugnara  a  lei  na 
occasião  opportuna,  isto  ê,  quando  foi  discutida 
e  elaborada,  foi-se  sujeitando  ao  imposto,  como 
provam  as  tabeliãs  do  thesouro,  relativas  á  sua 
arrecadação. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  dá  u;n 
aparte. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :— Nãos jí  tie 
reppes  mtiiçâo  alguma  assignada  por  milhares 
de  pessoas.  Lembro-me  apenas  deumajunti- 
mento  illicito  na  ruado  Carmo  e  de  um  í*í>p.  / 
transformado  em  barricada  na  rua  de  Uru- 
guayana. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  dá  u:n 
aparte. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  : — Pois  o  nobre 
deputado  «jue  se  diz  conservador  de  lei,  e  faz 
conseguintemente,  a  propaganda  da  ordem  e 
da  legalidade,  queria  que  se  revogasse  um  im- 
posto regularmente  votado  pelo  parlamento  e 
sanccionado,  só  porque  alguns  jornaes  deop- 
posição  abriram  as  portas  dos  seus  escriptorio-, 
afim  de  recolher  assignaturas  para  uma  repre- 
sentação ^ ! . . . 
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Qa3  doutrina  ôesta?...  Que  perigosíssimo 
precedente  não  seria  ?. . . 

Sr.  presidente,  as  desordens  p^r  motivos  d  3 
cobrança  de  taxas  novas  sfto  communs  e  natu- 
raes  om  todo  o  mundo. 

Ainda  hoje  publica  a  Gazeta  de  Noticias  um 
telegramma  de  Portugal,  narrando  qu )  a  arre- 
cad.ção  d^s  impostos  municipaes  provocou  um 
conílicto,  do  qual  resultaram  quatro  mortes  e 
vario i  ferimentos. 

Nos  Estados  Unidos,  na  Bélgica,  a  pr.posilo 
do  imposto  sobr  3  o  sal  e  o  trigo,  em  Napol  s 
por  occasiSo  da  cobrança  do  impostos  sobre  fru- 
ctOB,  em  toda  parte,  repetem-so  scenas  idên- 
ticas, sem  grande  valor,  pois  são  filhas  da  na- 
lurai  relutância  em  ac^eitar  taxas  novas,  mar- 
mente  qu  indo  ferem  algum  tanto  aquillo  que 
mais  prezam  os  moradores  da  capital,  a  commo- 
didad ',  rolatancia  que  breve  desapparece, 
reentrando  as  cousas  nos    seus  eixos  normaes. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixbira:— Era  um 
im[)Osto  odioso  cobrado  só  na  corte. 

O  Sr.  Affonso  Cklso  Júnior:  E.*  ainda  um 
engano  do  nobra  deputado.  O  imposto  de  tran- 
sporte nSo  só  recahiu,  como  ainda  recae  sobre 
as  estradas  de  ferro  e  companhias  de  navega- 
ção a  vapor  garantidas  pelo  governo. 

Mas,  quando  mesmo  só  recahisse  sobre  a  po- 
]  alaçâo  da  côpte. . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— Era  uma 
desigualdade  ! . . . 

O  Sr.  Afponso  Celso  Júnior  : — Qual  des- 
igualdade !  Mesmo,  porém,  que  a  houvesse, 
seria  justíssima,  porquo  a  corto  aufere  benefi- 
cios,  proventos  e  commodidades  de  que  nSo  goza 
o  resto  do  paiz,  qu?  é  aliás  quem  as  custeia. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  dá  um 
a  parte. 

O  Sr.  Affjnso  Celso  Júnior  : —  Já  mostrei 
em  aparto  a  V.  Ex.  que  a  corte  desfructa  mil 
serviços  provin^iaes  e  municipaes  pagos  pelas 
províncias,  sendo  justo  que  auem  participa  das 
commodidades  carregue  igualmente  com  alguns 
ónus. 

Leia  V.  Ex.  qualquer  relatório  do  minis- 
tério da  agricultura  e  verá  entre  os  servi- 
ços : 

InstnicçSo  primaria  e  secundaria  ; 
Corpo  militar  de  policia  ; 
Guarda  urbana ; 

Instituto  fluminense  de  agricultura  ; 
Passeio  publico  ; 
Corpo  de  bombeiros ; 
IlluminaçSo  publica ; 
Esgotos  da  cidade,  etc,  etc. 

Isto  sem  filiar  no  novo  matadouro,  que  custou 
ires  mil  e  tantos  contos,  creio  eu;  no  encana- 
mento das  aguas  potáveis,  com  o  qual  se  des- 
pendeu a  bagatella  de  cerca  de  18,000  coEtos  ; 
limpeza  das  praias ;  despezas  com  hygiene, 
saúde  e  obras  publicas,  etc. 

Ora,  é  razoável  que  quem  goza  de  tud  j  isto 
pago  p3lo8  out-os,  também  concorra  com  o  seu 
ÍH>cadinho  para  o  monte. 


O  Sr.  J.  Pen ido  :— Apoiado.  Isto  é  que  é 
razoável. 

O  Sr.  Duque-E^-rada  Teixeira  dá  um 
aparte . 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — O  nobre 
deputado  dirá  que  a  alfandega  da  corte  rende 
para  tanto.    Não  ha  tal. 

Mesmo,  porém,  que  rend'?S8e,  ó  mist  t  de- 
duzia* primeiro  do  seu  rondimento  o  que  lho  d2o 
as  I  rovincias,  mormente  a  minha,  a  gloriosa 
província  de  Minas  Gerais. 

O  Sr.  Soares  : — Apoiado. 

O  Sr.  Affjnso  Celso  Júnior  : — Liquidemos, 
portanto,  tambom  de  uma  vez  esti  questão  do 
imposto  de  transporte. 

Estou  disposto  a  discutil-a  com  o  nobre  depu- 
tado quantas  vezes  S.  Ex  quizer,  pedindo-lhe 
que  traga  as  suts  objecções,  que  mostre  a  lei 
que  o  /rabinete  de  então  infringiu.  Apezar  de 
ser  malerii  já  amplamente  explorada,  respon- 
derei immediatamente  a  S.  Ex.,  sempre  que 
lhe  aprouver  revolvel-a. 

O  minist^^rio  de  então  cumpriu  strictamente 
com  o  seu  deve.'  (apoiados)^  não  fazendo  mais 
do  que  seguir  os  precedentes  de  todos  ospaisea 
civilisados,  e  até  m  .'smo,  os  já  usados  entre 
nós. 

Assim,  por  exemplo,  quando  em  1877  tratou- 
se  de  dar  execução  ao  re^^ulamento  de  1874, 
que  impunha  aos  passageiros  do  bonds  a  obri- 
gação de  receberem  coupons  físcalisaiores  das 
companhias,  o  Sr.  conselheiro  Thomaz  Coelho 
ordenou  que  a  policia,  por  meio  de  força,  coa- 
gisse os  recalcitrantes.  Ninguém,  entretanto, 
reclamou . 

O  nobre  deputado  disse  mais  que  o  senador 
l>or  Minas,  que  tão  injustamente  accusou, 
votava  ódio  á  população  da  oórte.  Tanto 
elle  como  o  orador  votam  a  essa  popula- 
ção, entre  a  qual  vivem  e  onde  contam  nume- 
rosos amigos,  o  mesmo  cdio  que  ob  co-religio- 
narios  do  nobre  deputado,  cujos  illustres  nomes 
tem  enunciado. 

Não  sei  em  que  se  tem  manif  ístado  seme- 
lhante ódio.  Ao  contrario,  quando  investido 
interinamente  da  pastado  império  no  gabinete 
5  de  Janeiro,  prestou  aquelle  senador  taes  ser- 
viços ao  municipio  neutro,  que  até  lhe  gran- 
gearam  elogios  da  própria  imprensa,  então  em 
desbragada  guerra  contra  S.  Ex. 

Prestaria  elle  esses  serviços  si  alimentasse 
o  tal  ódio?  Promov  ria  melhoramentos,  come 
tem  oromovido  ?  O  que  quer  dizer  ódio  a  uma 
população  ?  Não  !. ..  O  que  o  senador  por  Minas, 
como  todos  os  homens  de  senso  desejam,  é  que 
haja  justa  igualdade  na  distribuição  dos  impos- 
tos, não  sendo  as  províncias  sacrificadas  em 
bem  da  capital.  Foi  nesse  sentido  que  acon- 
selhou a  suppressão  dos  trens  dos  subúrbios. 
Já  servidos  por  uma  boa  companhia  que  leva  os 
B3US  trilhos  até  o  Engenho  Novo,  havendo  dahi 
em  diante  até  Officinas  os  de  Cachamby. 

O  nobre  deputado  interpellaate  foi  tão  cego 
em  sua  accosação  que  deixou  do  citar  um 
outro  discurso  do  senador  por  Minas,  posterior 
áqaello  a  que  alludiu,  no  qual  elle  declara  que, 
a  serem   exactos  os  cálculos  de    que  os  taos 
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trens  n&o  dão  prejaizo,  desistia  do  conselho 
aae  em  toda  a  toa  fé  dera  ao  Sr.  ministro 
<ia  agricultura,  quando  menos  para  ser  agra- 
dável ao  digno  de.-utado  que  primeiro  fallou 
sob r3  o  assumpto  e  que  ó  morjdor  nos  subúrbios. 
(Riso.) 

Quanto  ao  nobre  ministro,  S.  Ex.  disse  ha 
pouco  que  nSo  havia  aatoriz  do  suppressão  al- 
guma. 

As  arguições  do  dei)utado  por  Minas  foram, 
todavia,  em  parte  procedentes  no  qu^  toca 
a  S.  Ex.,  porque  nSo  ó  isso  o  que  consta 
do  extracto  do  seu  di  curso  publica  lo  no  Diário 
Ofíicial. 

O  Sr.  Pádua  Flbury  {ministr>  da  agricul- 
tura) dá  am  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: —  Bem.  Mas 
desde  que  a  declaração  de  S.  Ex.  não  está  con- 
forme com  o  extracto  do  Diário  O/pcialy  peço 
a  S.  Ex.  que  preste  mais  attenção  aos  re- 
sumos dos  seus  discursos,  porque  tratando-so 
da  palavra  autorizada  do  um  ministr),  mor- 
mento  da  do  actual,  que  é  lida  com  avidez  e 
prazer  por  io4o  o  paiz  ,  cumpre  que  o  s^u 
pensamento  não  appareça  truncado. 

Creio,  Sr.  presidente,  ter  respondiuò  úb  ar- 
gxiições  levantadas  pelo  deputado  pelo  muni- 
cípio neutro  contra  o  senador  por  Minas  {Apoia- 
dos), 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  CELbO  Júnior:— Não  se  iai- 
pacionte  o  meu  distincto  coUega  e  amigo. 
Vou  sentar-me  já,  deixando  a  S.  Ex.  o  tempo 
sufficiente  para  também  def^^nder  os  interesses 
da  briosa  cidade  de  S.  Se')astiâo.  (Hil  iridftde). 

Resumamos,  comtudo,  a  a/gumentnção.  O 
senador  por  Minas,  quando  aconselhou  a  sup- 
pressão doe  trens  de  subúrbios  não  quiz  fazer 
mal  a  ninguém,  senão  lembrar  uu  meio  de 
preencher  lacuna  sensível  ne  interior,  pois  os 
trens  que  elle  suppunha  darem  prejuízo  nessa 
linha  iriam  servir  a  uma  população  cujos  inte- 
resses, por  mais  vilães  e  importantes,  merecem 
ser  a '.tendidas  de   preferencia. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixbira  dá-  um 
aparts. 

O  Sr.  Affonso  Cblso  : —  A  prevalecer  o  au- 
gmento  de  commodidide,  deveria  também  a  es- 
trada de»  farro  prolongar-se  até  outros  bairros 
comoTijuca,  Larangeiras  e  Botafogo. 

Cumpre  ainda  recordar  um  facto.  Quando 
fundou-so  a  companhia  Villa  Izabel,  a  ad«ninis- 
tração  superior  da  estrada  teve,  como  já  disse, 
idéa  de  suoprimir  os  trens  de  subúrbios.  Imme- 
dtatamente,  porém,  o  que  f  z  ?  Abaixou  o  preço 
das  passigims,  tornando  assim  o  Estado  concur- 
rente  de  uma  compinhia  particular,  que  lhe 
havia  feito  avultados  dmativos,  e  qu^  mOi^ecia 
ser  collocada,  pelo  menos,  om  igualdade  de 
coodiçdes.  Foi  esla  injustiça  que  determin)u  a 
iaterpellação  do  Sr»  Gomes  de  Castro,a  qu3  já 
me  referi.  {Apoiados.) 

Crsso  haver  refutado  quanto  diss-t  o  nobre 
ÍBterp  Hante  em  relaçTo  ao  senador  por  Minas. 

Vou  concluir.  R  sta-m«  ainda,  porém,  duas 
palavras  de  S.    Ex.    que   me  autorizam  a  uma 


pequena  retaliação,poÍ8  me  magoaram  bastante 
e  reclamam  resposta  completa,  e  que  não  o  po- 
derá oifender. 

Disse  S.  Ex.  que  o  senador  por  Minas  pro- 
cedera nesta  qu?etâo  imprudente  e  impensada^ 
mente. 

Fique  certo  o  nobro  interpellante  de  que  o  se- 
nador por  Minas  em  tempo  algum,  em  nenhum 
acto  da  sua  vida,  tom  i)roced  do  sem  es  Tupu- 
losa  reflexão, tanto  oue  nunca  annunciou  inter- 
p^lIaçSes  sobre  resoluções  que  ainda  não  tinham 
sido  tomadas,  nem  jamais  se  s^^rviu  da  tribuna 
parlamentar  para  dirigir  circulires  aos  seus 
eleitores.  (Hilaridade.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:  —  Muito 
o  Vigado.  E  usurário.  {Riso.) 

O  Si'.  Beacei-i-a,  <le  >XeiieKes  : 

— Eu  já  tive  occasião  de  fallar  sobre  a  questão 
que  faz  o  assumpto   d  i  presente  interpêllaçf.^. 

O  Sr.  Soares: — A  oiado. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : — Si  volto  á 
tribuna,  é  porque,  tritando-se  de  interesses  do 
districto  que  tenho  a  honra  de  repres  ntar  nesta 
casa  do  parlamento,  não  quero  que  me  julguem 
retrahido. 

Ao  demais,  a  questão  para  mim  está  morta 
dosde  o  dia  em  que  levantei  o  meu  protesto, 
attenta  a  segurança  que  me  deram  de  atten- 
del-o,  não  só  o  nobre  ministro  da  agricultura 
como  seus  dignos  colle;^aB. 

Conheço,  Sr.  presidente,  ha  longos  annos,  o 
caracter  do  nobre  ministro  da  agricultura,  como 
conheço  seus  intuitos  patrióticos  e  sou  indeífe- 
ctivel  civismo  ;  por  isso  nem  um  momento  du« 
videi  do  procedimento  que  teria  S.  Ex.;  e  tanto 
que,  antes  m^smo  de  S.  Ex.  ter-  e  manife>ta^ 
da  tribuna  e  de  ter-me  particularmente  dado  a 
segurançi  de  que  filiei,  eu  garanti  a  V.  Ex.  • 
á  camará  que  não  havia  perigo  de  r>^alizar-se 
a  suppressão  do  tren?  do  trafego  de  subúrbios. 

Si  tomei  a  palavra  no  dia  seguinte  áquelle 
em  que  os  jornaes  publicaram  a  declaração  do 
nobre  ministro,  feita  no  Benado,e  cuja  má  inter- 
pretação tanto  assustou  á  população  servida  por 
aquelle  trafego,  foi  pela  mesma  razão  por  que  a 
tomo  hoje— para  dar  suisfação  de  mim  ;  nunca, 
porém,  por  temer  que  o  nobre  ministro  tomasse 
a  resolução  assustadora. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ininistro  da  agricuU 
tura)  :— Agradeço  a  V.  Ex.  Fei-me  ju-^tiça. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : —  Comprehon- 
de-se  que  no  meu  caso  é  preciso  mais  higuma 
cousa  do  que  cumprir  o  dever:  é  preciso  mos- 
trar qae  o  cumpria. 

E  eu  tenho  a  conscienci  i  de  t  r  feito  mais 
do  que  me  podia  ser  exigido,  vin.io  á  tribuu-i, 
apezar  de  deputado  da  miio/ia  que  apoia  o  ga- 
binete, antes  mesmo  de  ter  procurado  parti  "u- 
larmente  os  ministros,  como  é  de  rigor. 

Assira  procedi  por  mais  uma  raz.To,  que  foi 
n;la  ter  vindo  á  sessão  no  dia  14,  em  que  o  meu 
nobre  collega  por  Minas  levantou  aqui  a  ques- 
tão, e  não  querer  ser  julgado  retardat  rio. 

Feito  no  dia  15  o  miu   protesto  da   tribuna, 

procurei    imraediatamente    os    m^us  amigos, 

>  membros  do  gabinete,  e  tive  a  satisfação  de  ver 
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as  palavras  que  havia  pronunciado,  aesogurando  ^ 
que  o  transito  dos  subúrbios  não  soffreria  alte- 
ração, confirmadas  pelo  nobre  ministro  ora  pre- 
sinto,  pelo  nobre  ministro  do  império  e   pelo 
digno  presidenta  do  conselho. 

Cumpri,  portanto,  o  míu  dever  com  a  nnior 
solicitude.  (Apoiados,) 

(>  Sr.  Soares  :  — No  dia  em  que  ou  tive  a 
honra  de  levantar  esta  questão,  procurei  V.  Ex. 
nesta  casa,  como  representante  tio  3°  districto 
da  ctV^to,  para  lhe  pedir  quo  tomasse  suas  pro- 
videncias ;  mas  nSo  o  encontrei.  Fique  isto  bem 
claro ;  eu  nâo  quiz  tomar  o  logar  de  pessoa  al- 
g-uiiia. 

O  Sr.  Bezerr.í  de  Meneze.^  : — Niniruem 
pôde  duvidar  da  lealdade  docara''ter  de  V,  Ex., 
o  airradíiço-lhe  sua  explicação. 

Sr.  prosidento,  em  meu  passado  discurso 
sobre  este  assumpto,  manifestei  minhas  idéas  a 
respeito  ,  e  hoje  aproveito  a  opportUnidade  para 
repetil-as. 

Não  quero  .sab'^r,  e  nisto  está  concorde  o 
nobre  mmiptro  da  agricultura,  si  a  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II  rendo  mais  ou  rende  monos 
do  que  gasta  cora  o  trafego  dos  subúrbios. 

Eu  diss),  o  sustento,  que  tal  serviço  ó  uma 
necessidade  publica,  e  que  a  população  da  corte 
está  no  gozo  delle,  o  qu>  constituo  um  direito, 
hac'*íi'ca  de  20  annos. 

Nem  todos  os  serviços  públicos  sao  retribuiti- 
vos  ;  nem  ó  só  para  os  quo  o  são  que  o  povo 
paga  impostos. 

O  nobre  deputido  pelo  !<>  districto  da  corte 
anticipou-se  *^m  declinar  ex-^raplos  que  disse- 
pam  toda  a  duvida,  isto  ó,  quo  o  serviço  de 
auxilies  á^  companhias  do  navegação  o  ás  es- 
tradas de  f  MTo,  em  que  se  consompm  mutos 
uilhares  do  contos  da  renda  publica,  não  ó 
imm-^diatamente  rotribuitivo,  e  o  ó  Ião  indi- 
rectamente, quanto,  em  proporção,  é  o  do  tra- 
fego suburbano. 

O  Sr.  Soares: — E  o  telegi^apho  e  o  correio  e 
tantos  outros  quo  dão  prejuízo. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Assim,  pois, 
nenhuma  força  t^^m  a  informação  do  director  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  que  deu  motivo  á 
declaração  do  nobre  ministro  da  agricultura, 
declar  ção  que  foi  mal  interpretada,  como  nos 
acal»a  S.  Ex.  do  provar. 

Quan  lo  mesmo,  baseando  se  nella,  porque 
devia  meroí^er-lhe  fé,  o  nobre  ministro  tivesse 
resolvido  supp^^imir  os  trens,  não  lhe  era  dezar 
retractar-s\  desdí  que  reconhecesse  sua  falta 
de  fundamento,  como  se  reconheceu. 

A  virtude,  em  casos  taes,  está  em  não  per- 
ristir  no  erro. 

O  Sr.  S  )are3  :—  E*  uma  grande  virtu  lo  dos 
íiovernos  livras. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Quanto  mais 
qu^  o  nobr3  ministro  da  agricultura  nSo  deu 
ordem  para  suspenderem-se  os  trens,  cuja  sup- 
pressão  o  director  julgava  necessária.  S.  Ex.  o 
Que  fez  foi  dar  ora  m  áquelle  chefe  parafazer- 
Ihe  a  pro[»osta,  silicety  para  estudar-lhe  os  fun- 
damentos. 

O  nobre  ministro  não  deu  ordem*definitiva  de 
fiupprimirem-se  os  cinco  trens. 


O  Sr.  Padca  Flburv  {ministro  da  agri" 
cultura): —  Eu  nunca  dei  essa  ordem. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — V.  Ex.  ha 
do  estar  lembrado,  Sr.  presidente,  oue,  quando 
tratei  outro  dia  desta  questão,  eu  disse  gue  a 
idóa  da  suppr^^ssão  de  trens  está  ha  muito  no 
cérebro  do  director  da  estrada  de  ferro,  que  é  o 
verdadeiro  autor  desta  celeuma  que  se  levan- 
tou no  espirito  publico. 

E'  assim  que.  não  sô  do  um  artigo  publicada 
por  S.  S.,  como  principalmenf*  pelo  modo  irre- 
gular e  inexplicável  porque  tem  sido  feita  na 
estrada  a  escripturação  di  renda  de  cargas 
para  os  subúrbios,  se  evidencia  quo  aquello  di- 
rector prepara  pacientemente  ns  meios  quejul- 
gar  convenientes  para  aquelle  fim. 

O  artigo  é  um  preparo  para  a  opinião,  e  a 
escripturação  ò  o  preparo  para  o  governo. 

Com  eíffito,  outra  explicação  não  se  podo  dir 
ao  facto  de  fazer  S.S.  escripturar  na  receita 
geral  da  estrada  a  renda  de  cargas  dos  subúr- 
bios. {Apoiados.) 

Isso  é  um  erro  imperdoável,  si  não  é  un^ 
calculo  culposo  para  chegar  ao  desejado  fim  de 
acabar  com  o  serviço  de  subúrbios,  que  tanto  o 
preocc  upa . 

O  Sr.  Pádua  Fleury  {ministro  da  agricul^ 
íwra)  :  —  EU  í  r.feriu-se  ao  trem  da  meii 
noite. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes :«-E*  exacta- 
mente o  que  mais  incommoda  a  S.  S.,  que  ó  al- 
tamente commodista;  e  eu  aproveito  o  aparte  de 
V.  Ex.  para  pedir-lhe  que  reconsidere  esse 
acto  da  suppressão  daquella  viagem,  que  não  ó 
de  seu  tempo,  mas  que  não  deve  ter  a  acquiet- 
cencia  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  {ministro  da  agricul- 
tura) ;— Quf^m  supprimiu  o  irem  de  1  hora? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Antes  isso,, 
si  não  fosso  possivel  manter  os  dous. 

O  trem  de  meia  noite  é  de  indeclinável  ne- 
cessidade para  a  população  residente  fora  da  ci- 
dade, nís  paragens  sorvidas  pela  estrada.  Sem 
elle,  os  quo  têm  meios  ficam  privados  de  virem 
á  corte,  aos  theatros,  aos  bailes,  a  esses  diver- 
timentos quo  todos  os  governos  âicultam  ás  po- 
pulações dos  grandes  centros,  como  é  a  nossa 
capital;  e  os  que  tem  penúria  do  recursos,  os 
que  vivem  exclusivamente  do  trabalho,  foram 
privados  de  acrescentar  ao  salário  do  dia, 
quasi  sempre  insufficiente,  o  que  lhe  rendem 
cortas  occupaç5?s  quo  tomam  para  as  noites, 
como  revisão  de  jornaes,  lições  e  outras . 

Sem  aquelle  trem,  ou  hão  de  perder  esses 
auxilios  necessários,  para  aprovoitarem  a  van- 
tagem da  moradia  barata  nos  subúrbios,  ou  hão 
de  vir  morar  na  cidade,  fazendo  muito  maior 
despeza  e  tendo  sua  familia  em  muito  peiores 
condições  de  hygiene. 

Sr.  preúdente,  essa  proposta  do  director, 
para  que  se  supprimisse  o  trem  da  meia-noito 
não  pode  deixar  de  levar  o  nobre  ministro  a 
tomar  na  maior  attenção  os  negócios  da  eatmda 
de  ferro  D.  Pedro  II,  visto  que  S.  Ex.  é  quem 
tem  a  responsabilidade  principal  pelo  modo 
como  se  faz  sua  administração. 
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Aqaillo,  tenho  eu  dito  daqui  por  varias  ve^es,  i 
nSo  e  uma  estação  publica ;  está  em  um  grau 
de  desmeatil-o,  incalculável. 

A  es.radi  de  ferro  D  Pedro  II,  a  começar 
pela  su  V  escripturaçSo  e  a  t  )rmin  ir  pela  con- 
servação da  linha,  pr)te8ta  contra  tidas  as 
normal,  as  mais  comesinhai,  de  uma  admini- 
stração re^nlar. 

Quanto  á  e^cripturaçlo,  citarei  apenas  dous 
factos,  suiUcientes  para  darem  uma  idóa  do 
que  por  alli  vai. 

DddCjbriu-s3,  creio  que  casualmente,  um 
desfalj^ue na  caix i ;  e  a  directoria  procadendo 
aos  mais  acurados  exam^is  para  determinir-lhe 
a  cif. 'a,  eocoQtrou,  primeiro,  a  de  129:8 10$330 
e  depois  a  de  130:423$:J90,  que,  diz  o  aviso  do 
ministério  da  agricultura  de  3  de  Julho  de  1880, 
ficara  reduzido  a  83:605$643. 

Que  escripturação  ! 

O  s  guudo  fact)  ó  este  que  tem  ultimamente 
occupaido  a  attenção  do  publico. 

Com  um  numero  menor  de  passageiros,  o  ex- 
director  encontrou  renda  1  quida,  no  serviço 
dos  trens  d }  subúrbios ;  ao  passo  que  o  actual 
de^ícobre  defir.it ! 

Eu  nSo  compr 'hendo  escripturaçSo  do  uma 
repartição  físcai,  til  que,  dado  um  desfalque, 
não  denuncie  seu  valor  exacto. 

Pois  bem  ;  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
estação  fiscal  de  12.0  0:000$  não  offerece 
meios  do  determinar  a  ^uelle  valor  ! 

Sabe  V.  Ex.  como  se  f 'z  para  se  poder  ar- 
ranjar mesmo  aouitlo  que  se  arranjou  ?  Man- 
dou-se  pedir  aos  troguezes  da  estrada  que  vies- 
sem ao  escriptorio  dizer  si  tinham,  ou  não,  pago 
o  fret  3  das  mercadoriis  que  recebiam  ! 

E'o  sublime  em  miteria  de   administração  ! 

E  como  não  ser  assim,  si  a  ord  )m  alli  é  tal, 
que  o  livrj-caixa  não  é  rubricado  por  nin- 
guém, com»  vi  assegurado,  sim  contestação, 
no  Jornal  do  Co  minere  to  de  10  Je  Abril  do 
anno  passido  ?  ! 

O  Sr.  Mac-Dowbll  :— E*  uma  accusação 
grave. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — E  avista 
de  taes  factos  pòJe  continuar  aquelia  adminis- 
tração ? 

O  Sr.  Soares  : — Mas  isto  não  tem  expli- 
cação pos  ivel.  Então  6  preciso  uma  commii- 
são  de  inquérito  que  examino  essa  escriptu- 
ração. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  — Que  con- 
fiança póie  a  inspirar  as  contas  tirad  'S  de  uma 
tal  escripturação  i  Entretanto   a   receita  é  da 

âuantia  d  )  12.000:000$  e  a  despeza  é  de  cerca 
e7.0JO:OOj$000. 

Amigo  do  nobra  ministro,  eu  entendo  que 
lhe  pr  !8to  um  relevante  serviço,  dando-lhe  oe- 
camião  d:)  prestar  ainda  mais  relevante  ao  paiz, 
levando  su  is  vistas  para  aqu  lio  cahos  e  fa- 
zendo  nascer  delle  a  ordem,  a  regularidade, 
e  a  moralidade, daquella  importante  repartição. 

E  tenho  certeza  de  que  não  terei  o  d  ^sprazer 

de  ver,  com  >  aconteceu  em  Fevereiro,  deizar-so 

sem  exame  e  verificação  facto?  da  ordem  dos 

que  tenho  denunciado,  factos  que  provam  a  im- 

V.   V.— 17 


po^ibilidade  de  continuar  a  actual  direcção  da 
estrada. 

O  Sr.  Lacerda  Wbrnbck  :  —  E'  impossível 
que  o  Sr.  ministro  amanhã  mesmo  não  tome 
providencias. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — E*  tempo  de 
tomal-as,  pois  que  a  estrada  de  ferro  está  en- 
tregue ao  acaso ;  e  para  prova l-o  basta  dizer 
quo  ha  cinco  chef'S  interinos,  ha  muito  tempot 
porque  o  director  não  tem  tido  descanso  para 
propor  os  eff  activos  ! 

E  o  nobre  ministro  sabe  muito  b^m  que,  em 
administração  da  (uella  ordem,  as  interinidades 
sãosf^mpre  altamente  prejudiciaes  ao  serviço. 

Assim  a-seguram-me  pessoas  comp  tentei  : 
que  o  estado  da  linha  e  tal,  que  e^ie  anno  não 
pôde  comportar  o  movimento  necessário  ao  trans- 
porte da  safra. 

Vozes  : —  Isto  é  grave. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:—  Como  repre- 
sentante da  Bav'ão,filtaria  ao  meu  dever  si  dei- 
xasse d 3  dar  conhecimonto  dessem  factos ;  tanto 
mais  que,  além  dos  prejuizos  do  Estado  |)or  des- 
caminhos de  renda,  podem-se  dar  muitos  pre- 
)uiz  .s  de  vida,  visto  que  a  linha  está  muito  es- 
tpagadi.  (Ohl) 

O  Sr.  Padoa  Fleury  (ministro  da  agricul- 
tura) :—  Desde  quando? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :—  Desde  ha 
muita,  e  em  razão  do  modo  como  a  directoria 
da  estrada  se  occupa  com  elli«  não  proveadOt 
nem  os  legares  de  chefe,  que  têm  vagado ;  e 

fL*incipalm  mie  não    correndo  elle    mesmo  a 
iaha,  que  o  Estado  lhe  confiou. 

Nem  ha  que  admirar  no  que  digo,  visto  que 
ant;s  de  mim  o  disse  para  quem  quiz  enten- 
der o  nobre  deputado  por  Minas,  o  Sr.  Penido, 
quanio  denunciou  a  accumulaçào  do  café  nas 
estações  do  interior. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ministro  da  agricul- 
íwra):— Devo  declarar  ao  nobre  deputado  que 
o  director  da  estrada  de  ferro  pediu  verba  para 
a  compra  do  material  rolante,  e  a  camará  dos 
Srs.  deputados  votou  perto  de  800:000$000. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:— Não  estou 
fallando  do  material  rodanta;  fallo  do  fixo,  da 
via  permanente.  (Apoiados») 

Eu  tenho  vergonha,c  .mo  brazlleiro,  de  descer 
neste  ponto,  até  onde  vou,  pac*a  e^clarecir  o 
nobre  ministro  sobre  o  deleixo  que  caracterisi 
a  administrtção  da  estrada  de  ferro. 

Na  estação  do  Engenho  Novo  d  3u-se  um  doa- 
carrilhamento  de  graves  consequências,  qoe 
ficou  liquiiado,  com  a  sim  les  declaração— de 
não  t  ^r  o  guarda-chave  aberto  esta»-;  mas  que 
de  facto  foi  devido  ao  facto  incrível  de  ser  a 
chave  collocada  de  modo  que,  fechada,  em  vez 
de  deixar  livre  a  linha  principal,  deixava  o 
desvio . 

Isto  nunca  se  viu  em  estrada  de  ferro  ne- 
nhuma, nem  m  smo  nas  dirigidas  pelos  nossos 
matutos.  Isto  só  se  viu  na  còrt3,  sub  a  luz  de 
uma  directoria  escolhida. 

O  Sr.  Soares  :  —  Dá  li^^ença  para  um 
aparte  ?  Eu  estava   na   estação.    O  trem  ex- 
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.  presso  pediu  passagem;  o  ageate  mandou  amar- 
rar o  trem  de  subúrbios,  aue  trazia  talvez  400 
pessoas^  e  desprezou  a  cfiave.  Este  agente  é 
até  koje  conservado  alli,  e  nem  ao  menos  foi 
mudado  da  [uella  estação  para  outra. 

O  Sr.  Bbzsrra  dbMbnsz»  :  —  Vé  o  nobre 
ministro  da  agricultura  ^ue  o  abandono  e  ode- 
letzo  dominantes  na  admmlatraçfto  da  estrada 
àê  ferro  D.  Pedro  II  são  attestados  por  factos 
addazidos  por  outros  e  por  todos  os  que  conhe- 
cem o  desmantelo  daquillo . 

O  agente  ó  pelo  regulamento  obrigado  a  és- 
ter presente  ua  oceasifio  de  passarem  os  trens  ; 
lalt  n  a  e8S3  dever  ;  o  guarda-cliaves  foi  quem 
serviu  de  bode  ezfMatorio,  e  o  director  con- 
serva, para  outro  sinistro,  o  empregado  que 
fidtou  a  seu  dever  e  deu  por  isso  causa  ao 
primeiro. 

Vou,  nesse  género  mais  ou  menos,  trazer  ao 
conhecimento  do  nobre  ministro  outro  facto  é 
auedòve  merecer-lhe  particular  attençâo.  B'de 
nrescadata. 

Deseobriu-se  casualmente  (sempre  casual- 
mente) um  facto  abusivo  que  se  dava  ha  tempo, 
de  mancommunar^e  um  agente  de  estação  com 
um  chefe  de  trem  para  delapidarem  a  renda 
proveniente  dos  passagoirss  embarcados  alli, 
emittindoo  agent3  cartões  com  carimbo  e  reco- 
Ihendo-os  o  sócio,  em  vea  de  entregal-os  na 
estaçSo  do  destino. 

Descobriu-se  isto  ;  e  o  que  pensa  a  camará 
^ue  fez  o  director  ? 

Fez  o  que  só  S.  S.  faria. 

NSo  deu  conhecimento  do  facto  ao  ministro, 
6  puniu  cabalmente  os  culpados,  demittindo  o 
chefe  de  trem  e  conservando  o  agente,  sócio 
daauelle ! 

Oesto    queriam    que  SS.  fizesse  de   mais  ? 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ministro  da  agricul- 
tura) :— Quando  se  deu  o  facto  ? 

O  Sa.  BizsaRA  nx  Mbnizes  :  —  Este  anno 
mesmo  ;  ha  apenas  mezes. 
Eu  trago  este  facto,  que  revolta,  porque  conto 

2ue  elle  nSo  ficará  como  outros  que  denunciei 
a  mezes. 

Disse  desta  tribuna  que  a  escripturação  da 
estrada  estava  atracada  de  um  anno  ;  mas  ne- 
nhum exame  se  fez  a  tal  respeito. 

Sei  que  o  director  particularmente  mandou 
informações  ao  ministro  explicando  o  facto ;  e 
sinto  que  o  nobre  ministre  de  então  se  calasse 
com  ellas,  porque  sei  dos  subterfúgios  que 
ellas  encerram  e  tinha  gosto  de  provar  ainda 
essa  mane^  de  haver-se  o  director  da  estrada 
de  ferro. 

Agora  já  nSo  pôde  o  nobre  ministro  verificar 
este  fócto,  porque  já  lá  vSo  seis  mezes,  e  cha- 
mou-se  pessoal  extracnrdinario,  e  trabalbou-se 
de  dia  e  noite  para  pôr-se  em  dia  a  escriptu- 
ração. 

O  Sr.  Paoua  Fleury  (ministro  da  agricuU 
ftira):— Está  em  dia. 

O  Sr.  BflziEiRA  Djs  Mknizks:— Devido  a  mim, 
que  ainda  por  um  inqueHto.   visto  que  se  des- 

S rezou  o  flagrante,  poderei   provar  a  verdade 
o  que  avancei,  sabendo  bem  o  que  estava  em 
dia  e  o  que  náo  estava . 


Eu  disse,  Sr.  presidente,  que  o  director  da 
estrada  não  sabe,  nSo  é  c&paz  de  dizw  quanto 
ha  de  carvão  no  deposito.  E  entretanto  o  carvão 
é  uma  importante  verba  de  despeza  da  estrada . 

Está  elle  acenmulado  ao  tempo,  confiados 
um  anico  guarda  e  á  mercê  de  quem  quiser  e 
precisar  deUe.  (Apartes,) 

Haverá  livro  de  carga  e  descarga  ?  E,  si  ha^ 
que  tal  andará  ?  Assevero  a  V.  Ex.  que  o  di- 
rector não  é  capaz  de  dizer  quanto  existe  em 
ser,  si  o  nobre  ministro  lhe  assegurar  que  vai 
verificar. 

O  actual  director  á  um  caracter  muito  noère 
e  é  um  engenheiro  di^tinctissimo,  si  bem  que 
eu  li  no  relatório  do  Sr.  conselheiro  Sisimbd 
o  do  distincto  engenheiro  chefe  da  estrada  de 
ferro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Dr.  Firmo  Joeé  de 
Mello,  em  que  est<)  afi!rina  não  ter  aproveitado 
nem  um  metro  dos  estudos  feitos  pelo  Sr. 
Penna. 

Isto,  porém,  não  depõe  contra  o  saber  de 
S.  S., porque  póde-se  ser  muito  bom  engenheiro 
sem  serHie  perito  em  trabalhos  da  estrada  de 
ferro. 

O  Sr.  Duquk-Estraoa  Tbixxira:  —  Esta 
distincção  não  ó  fácil. 

O  Sr.  Bezbrra  db  Mbnbzxs:-»A  enge- 
nharia tem  diversas  especialidades  :  -»  estradas 
de  ferro,  minas,  trabalhos  hydraulicos,  ete.— ; 
póde-se  ser  perito  em  uma,  e  não  em  outra. 

O  director  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  me 
é  muito  respeitável  pelo  seu  caracter  e  pelo  seu 
saber ;  mas  o  nobre  ministro  ha  de  permittir-me 
que  lhe  diga  :  não  são  somente  esses  os  predi- 
cados necessários  p:ira  um  administrador  de  tão 
importante  serviço.  E'  preciso  sobretudo  -^  ser 
administrador. 

O  regulamento  da  estrada  diz  que  se  esco- 
lherá, para  director,  de  preferencia  um  en- 
genheiro ;  mas  deve-se  suoonten  ler— quando 
o  engenheiro  fòr  capaz  para  a  administração—, 
quando  tiver,  como  diz  o  mesmo  regulamento 
—experiência,  illustraçSo  e  actividade-^. 

Experiência  o  actual  director  nunca  teve, 
foi  adquirii-a  á  custa  da  barba  longa,  á  o«sta 
do  Estado. 

Illustração  sou  o  primeiro  a  reconhecer-lhe. 

Actividade,  porém,  ó  qualidade  a  que  S.  S. 
é  refractário. 

E*  geralmente  sabido  que  S.  S.  poucas  vezes 
na  semana  vai  á  estrada,  e,  quando  vai,  é  sem- 
pre depois  de  meio-dia,  e  sai  antes  das   três. 

Ora,  isto  para  um  empregado  chefe,  a  quem 
marcou-se  um  honorário  de  ministro  o  meio, 
o  que  importa  ?  Importa  abandono  completo  do 
logar  que  occupa  ;  porque  esse  logar,  dil-o  o 
ordenado,  reclama  todos  os  minutos  do  dia  e  da 
noite  da  parte  de  quem  o  occupar. 

Eu  tenho  a  responsabilidade  de  meu  nome  e 
da  posição  que  occupo  em  tudo  o  que  tenho  dito; 
e  não  diria,  si  não  estivesse  certo  de  que  o  no- 
bre ministro  ha  de  verificar  a  rerdade  sem  o  que 
iremos  ao  maior  descalabro  possível.  (Apotado^.) 

Devo  ^zer,  Sr.  presidente,  que  referindo-me 
á  alta  administração  da  estrada  de  ferro  D.  Pts»- 
dro  II  não  cemprehendo  no  meu  anathema 
todos  os  seus  membros. 
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B*  preeiao  fazer  excepç^ee,  que  as  ha,  eii;tre 
os  ohelM  daqoalla  etirada,  coaio  sei  qoB  sSo 
o  digno  inspector  do  trafe^  e  o  distíncto  chefe 
daa  officinaa,  engenheiro  tão  dietincto  pelo  eeu 
saber  e  pela  nobreza  de  earacter,  quanto  é  actí- 
TO  e  zeloso  no  desempenho  de  suaa  funcç5G8  de 
Gmpreg8ído.(Apoiadas . ) 

AquoUas  oficinas  são  um  oásis  n*^  meio  dos 
desertos  abrasadores  da  administração  da  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II. 

AUi  ha  ordem,  ha  regularidade,  ha  fiscali- 
zação e  ha  progres3o  tal  que  produz-se  alli  tudo 
o  aue  se  mandava  vir  da  Europa  e  da  America. 

E'  que  ellas  têm  á  sua  testa  nm  moço  intel- 
ligente,  activo  e  pratico,  como  éoSr.  Nie- 
meyer.  {Apoiados») 

Naquella  eecçSo  da  estrada  de  ferro  não  ha 
senão  motivo  pen-A  lo  a  ver  e  para  nos  orgu- 
lharmos, porque  jd  temos  alli  o  que  nunca 
tivemos  no  paiz« 

Minhas  palavras  nSo  podem  ser  taxadas  de 
suspeitas  em  relação  ao  Sr.  Niemeyer,  !<>,  por- 
aue  suas  obras  ahi  estão  para  at testar  a  ver- 
dade do  que  digo;  2o,  porq^ue  não  tenho  a 
honra  de  ser  mais  do  que  simples  conhecido 
de  S.  S. 

Entendo,  porém,  que  justiça  não  é  bó  cen- 
surar, é  também  louvar  a  quem  merece  {apoiar 
dos) ;  e,  si  eu  não  trepido  em  dizer  que  o  di- 
rector da  estrada  não  cumpre  oom  o  seu  dever, 
devo  ser  prompto  em  dizer — na  estrada  de  ferro 
nem  tudo  vai  pelo  molde  de  S.  S. 

Digo  que  S.  S.  não  cumpre  o  seu  dever,  so- 
mente por  sua  inércia ;  e  disso  o  nobre  mi- 
nistro pôde  assegurar-se  indo  amanhã  mesmo 
ã  sala  da  directoria  e  verificando  no  livro  da 
porta  o  tempo  que  tem  dormido  o  expediente 
a  cargro  do  director ;  e  reconhecerá  que  tal 
expediente  não  está  somente  atrazado,  está 
coalhado  e  azedo. 

B*  uma  queixa  geral;  e  V.  Ex.,  Sr.  minietro, 
tem  as  provas  de  seus  fundamentos  em  sua  se- 
oretaria. 

O  digno  antecessor  de  V.  Ex.  exigiu  do  di- 
rector da  estrada  D.  Pedro  II  um  projecto  de 
tarifa,  especialmente  para  certos  géneros. 

S.  Ex.  não  sbí  quanto  tempo  esteve  no  poder, 
e  nunca  experimentou  o  sabor  da  resposta  que 
lhe  desse  o  director. 

E  não  é  somente  sobre  tarifas;  é  sobre  tudo  o 
que  lhe  exigia  o  HÚnistro ;  especialmente  sobre 
proposta  de  effectivos  para  os  legares  providos 
interinamente,  que  o  nobre  ex-ministro  exigiu 
e  nunca  teve. 

B'  verdade  que  o  director  defendeu-se  com 
«m  eterno  regulamento  que  confeccionava 
desde  que  entrou  para  a  estrada  e  que  terá  a 
sorte  da  tira  de  Penélope. 

Não  çosso  continuar,  Sr.  presidente,  e  termi- 
narei dizendo : 

i.*  Que  na  questão  dos  trens  de  subúrbios, 
procedi  conforme  a  consciência,  cumprindo 
com  zelo  e  actividade  o  meu  dever  ; 

2.0  Que  na  questão  geral  da  estrada  de  ferro, 
com  que  me  tenho  occupado,  deixo  á  respon- 
sabilidade e  consci  ^ncia  do  nobre  ministro  o 
exame  dos  factos  denunciados  e  as  providen- 
ciae  enérgicas  que  elles  reclamam.  {Muito 
bem;  muito  hemT) 


Vai  a  imprioár  a  «ef  niate 

Redacção  do  projecto  n.  i2  7-B,  de  ÍÃ8B 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.«  O  governo  é  autorizado  a  conceder 
á  companhia  da  estrada  de  ferro  Mogyana  eo 
garantia  de  juros  de  6  <>/•  ao  anno,  e  por  espaça 
de  20  annos  sobre  o  capital,  no  máximo,  df 
7.000:000$,  necessário  para  que  a  referida  cem- 
paiihia  prolongue  a  soa  via  férrea  do  ponto  maíe 
conveniente  até  á  margem  esquerda  do  Eio 
Grande,  sendo  obrigada  a  construir  um  ramal 
para  ob  poços  de  Caldas,na  provinda  de  Mina-s. 

Art.  2.^  Esta  concessão  será  considerada 
caduca,  si  os  trabalhos  do  prolongamecto  nSo 
forem  começados  dentro  do  prazo  de  um  anno, 
salvo  caso  de  força  maior. 

Art.  3.0  O  governo  poderá  desapropriar  a 
estrada  depois  de  10  annos  : 

%  l.<>  Dentro  do   prazo  da  garantia  de  iuroe, 

Sagando  um  capital,  em  dinheiro  ou  titulos  da 
ivida  publica  ao  juro   da  garantia,    igual  á 
somma  garantida. 

§  2.0  Depois  do  prazo  de  20  annos  de  garan- 
tia, pagando  e  oapi  tal  conforme  o  §  i.<>  correspcm- 
dente  á  média  da  renda  liquida  do  ultimo 
quinquennie. 

§  3.0  Si,  porám,  a  companhia  desistir  da 
garantia  de  juros,  sô  poderá  ser  feito  o  resgate 
em  qualquer  tempo  na  fórm  do  §  2». 

Art.  4.<>  A  companhia  gozará  do  privilegiot 
de  accòrdo  com  as  concessões  semelhantes,  p<Nr 
espaço  de  50  annos. 

Art.  5.<»  Revogam-e  e  as  disposiçdesem  con? 
trario. 

Sala  das  commissSos,  em  21  de  Setembiy>^ 
áf^  í882.'~Afl'onso  Celso  Júnior, "^enerosh 
Marques. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  22 
d  e  Setembro  de  1882. 

i*  parte 

1»  discussão  do  projecto  n.  244  de  1882  eohre 
matricula  ao  estudante  Alfredo  da  Caaka 
Boeno. 

Continuação  da  2*  discussão  do  proj^tote 
n.  206  A  relativo  á  revogação  de  leis  pve- 
vinciaes. 

1*  discussão  do  projecto  n.  243  prorogando  a 
licença  a  Victor  MeireUes  de  Lima. 

2»  discussão  do  projecto  n.  197  relative  i 
estrada  de  ferro  do  Douradinho. 

1*  discussão  do  proiecto  n.  46  A  relativo  á 
estrada  de  f  ^rro  de  Alcobaça. 

3*  discussão  do  projecto  n.  23  A  relativo  i 
estrada  de  ferro  de  Baturité. 

1*  discussão  do  projecto  n.  214  dispensando 
a  D.  Maria  Ghristina  Machado  Bueno  da  resfti-* 
tuição  do  que  restava  á  fazenda  publica. 

1*  discussão  do  projecto  n.  194  relativo  ao 
pagamento  de  D.  Florinda  Jacques  Ouriqueu 

2^  discussão  do  projecto  n.  190  (cre<Hto  aie 
ministério  de  imperio)« 
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Continn^içSo  da  dtscossSo  unici  á%  emenda 
úo  lenado  (projecto  n.  182)  sobre  prinlogios 
indaatriaes. 

As  matérias  dadas  para  a  1*  parte  da  ordem 
do  dia  21  de  Satembro. 

2*  parte  (ás  3  horas) 

Interpellaçáo  do  Sr.  BarSo  da  Leopoldina  ao 
Sr.  ministro  da  agricultara. 

As  matérias  dadas  pira  a  2*  parte  da  ordem 
doB  dias  20  e  21  de  Setembro. 

1*  disoassâk)  do  projecto  n  245  sobre  favores 
aos  professores  d  s  escolas  monicipaes. 

1*  discussão  do  prgecto  n  84  A  de  1880 
^>proTando  a  poetara  da  camará  municipal  da 
cròte  de  28  d  3  Janeiro  de  1880. 

Levantares  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 

AOTA  DA  73*  SESSÃO  DB  22  DE  8DTEMBR0  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARIO.— EiPiDiiNTi.—  Diflenrt)fl  dos  Srt.  AffoDio 
Celro  Jaoior,  Aadrade  Figueira,  llMcial  e  Loaraoço  da 
AlbnqoarqQa  (luioistro  de  eitrangoiroi).— OauiM  do  dia.— 
Requorifneiito  do  Sr.  Escrufnolle  Taooay.  CootinaaçSo 
da  diseassSo  do  projeeto  o.  906  A,  refogaçáo  de  leis 
proTioeiaet.  Disearso  do  Sr.  Cândido  de  Oliroira.— Io- 
terpeliaçio  do  Sr.  BarSo  da  Leopoldina  ao  Sr.  miaistro 
da  agricultara.  Di>cor80S  dos  Srs.  Bário  da  Leopoldina 
ePadna  Fleury  (mioistrj  da  agricultura.)— Ordem  do 
dia  para  S3  de  Setembro  de  1883. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre~ 
sentes  os  Srs:  Lima  Duarte.  Ribeiro  de  Mene- 
zes, Bjissou,  Vieira  de  i^ndraie,  Mac-Dowel, 
Cruz,  Ralisbona,  Espiadola,  António  de  Siquei- 
ra, Augusto  Fleury,  Jeaô  Marianno,  Ulhôa 
Cintra,  Joaquim  Tavares,  Lacerda  Werneck, 
Rodrigues  Júnior,  Cândido  de  Oliveira,  Diana, 
Rego  Barros,  Zama,  EscragnoUe  Taunay, 
Martim  Francisco,  Moreira  de  Barros,  Carneiro 
da  Rocha,  Contagem,  Lourenço  de  Albuquer- 
-[ue,  Almeida  Oliveira,  The:philo,  Sinval, 
iannaVaz,  João  Penido,Gonçaive8  de  Carvalho, 
Carvalho  R3zende,  Cantão,  José  Pompeu, Ulysses 
Vianna,  Cruz  Qouvéa,  Ribas,  Alcoforado,  Pe- 
retti.  Mano  1  Círios,  Barão  da  Villa  da  Birra, 
Souza  L  «ão,  Affonao  Celso  Júnior,  Prado  Pi- 
mentel e  Ruy  Barboza. 

Comparecem  depois  da  chamada,  os  Srs.  : 
Olympis  Valladâo,  M  ciei,  Rodrigues  Lima, 
Bulhões,  G^nerozo  Marques,  Juvencio  Alvs, 
Souzi  Queiroz  Filho,  Franklin  Dória,  Barão 
d 3  Canindó,  Vaz  de  M^^Ilo,  Ildefonso  de  Araújo, 
Hmri^ue  Mar^u^^s,  Barão  doGuahy,  Andrade 
Figueira,  Felicio  dos  Santos,  Carneiro  da  Cu- 
nlia  e  Tarquinio  de  Souza. 

A*s  11  horas  e  50  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 63  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abriu 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  s^são  e 
ainda  dentr  >  da  hora  regimental,  os  Srs. :  Barão 
da  Leopoldiui,  Almeida  Pereira,  Pompeu, 
Aristides  Spinola,  Ignacio   Martins,  Rodolpho 
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Dantas,  Affonso  Penna,  Álvaro  Caminha,  Ma" 
noel  Portella,  Alfredo  Chaves,  Leopoldo  Cunha, 
Matta  Machado  e  Soares. 

Comparecem  fora  d  i  hora  regimental,  os  Srs.: 
Martim  Francisco  Filho,  Bezerra  Cavalcanti, 
Souza  Carvalho,  Felisberto,  Abelardo  de  Brito, 
Camargo,  António  Pinto,  Meton,  Silviano  Bran- 
dão, Araújo  Pinho,  F.  Belisario,  Gonçalves 
F  rreira,  Q-^miniano,  Duque-Gstrida  Teixeira, 
Barão  de  Araçagy,  Ferreira  de  Mour<i,  Tertu- 
liano  Henri  [ues,  Alven  de  Arauja,  Coelho  Cam- 
pos e  Almeida  Nogueira. 

Faltam  com  causa  participada,  os  Srs.:  BarSo 
da  Estancia,  Castello  Branco,  Gomes  de  Castro, 
João  Caetano,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da 
Silva,  Silva  Mafri,SalustianOt  Carlos  Affonso, 
Prisco  Paraizo  e  Francisco  Sudré. 

Faltam  sem  causa  participada,  os  Srs,:  Adriano 
Pimentel,  B  irão  de  AnadiatBezerr*^  de  Menezes, 
Costa  Pinto,  Fernandes  de  Oliveira,  Ferreira 
Vianna,  M  ntandon  ,  Paula  Souza ,  Pereira 
Cabral,  Rodrigues  Peixoto,  Seraphico  e  Silva 
Maia. 

E*  lida  e  posta  em  discu^^sSo  a  acta  da  sessão 
do  dia  21  de  Set^m  ^ro  corrente. 

O  Sr.  A^fiTonso  Oelso  «Tixnioir 

tem  nec  'ssidade  de  dar  uma  explicação  á  ca- 
mará para  habilital-a  a  votar  a  redacção  do  or- 
çamento da  receita,  que  foi  publicada  hoje  no 
Diário  Officijl^  tendo  sido  hontem  apresentada 
ámesa. 

Está  com  o  orisrínal  entre  mSos,  e  pôde  sn- 
geital-o  ao  exame  de  qualquer  dos  Srs.  d^pa- 
taios.  Como  sab3m  Sá.  EEx.,  tendo  havido 
grand)  numero  de  emendas,  muitas  dasquaes 
desencontradas  e  de  redacção  difflcil,  aconteceu 
que  a  publicação  do  Diário  Officinl  sahiu  com 
alguns  erros,  ^ue  felizmente  achavam-se  já 
corrigidos  no  original. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza  :  —  Eu  tinha  no- 
tado isso. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  diz  que  sim; 
mas,  como  os  erros  foram  notados  em  pri- 
meiro logar  pelo  pr  >prio  relator  da  commis- 
são,  este  vem  explicar  á  camará  que  foram  in- 
cluidas  na  redacção  hoje  publicada  algumas 
emendas,  que  se  achavam  riscadas  e  que  sam 
duvidi  somente  por  engano  muito  ju  ti fí cavei 
da  composição  muito  rap. da  sairam  no  Diário 
Official, 

Portanto  o  orador  pede  aos  Srs.  deputados, 
que,  para  votarem  a  redacção  tal  qual  ella 
deve  ser,  de  conformidade  com  'S  emendas  que 
passaram,  que  prestem  attenção  á  leitora  que 
vai  fazer  na  mesa  o  Sr.  lo  secretario,  sendo 
que,  si  não  bastar  a  explicação  oue  dá  a  S.  Ex. 
neste  momento,  cabe-lhes  ainda  o  direito  de 
pedir  que  novamente  seja  publicada  a  redacção. 

E*  o  que  tinha  a  dizer. 

OSx*.    -A^iâclrade  Fifirwôlra.  ob- 
tendo a  palavra  pela  ordem  diz  que,  lendo   no 
Diário  Official  de  hoje  a  redacção  do  projecto  do 
o*çamento  da  receita,  deparou  com  effeito  com 
I  erros  notáveis. 
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O  nobre  relator  da  eommia^So  de  redacçSo 
acaba  de  declarar  que  ossos  erros  nSo  procedem 
do  trabalho  da  mesma  commissSo  mas  sim  de 
engano  da  typographia  ou  da  secretaria  ao 
enviares  originaes  p  ra  a  publicação. 

Nestes  termos  a  pabli  ^açSo  feita  no  Diário 
Offtcial  de  hoje  nS  >  reprodoz  o  trabalho  da  com- 
mis-So,  como  tem  de  ser  submettido  á  votaçSo 

O  orador  lembra,  pois,  á  mesa,  com  >  medida 
que  ellapor  si  póJe  tomir,  e  si  fòr  necessário 
resoluçfio  da  camará  elle  apresentará  neste 
sentido  nm  requerimento,  que  seja  reproduzida 
no  Diário  Oficial  a  publicação  da  red&cçSo 
definitiva,  afim  de  ser  depois  submettida  á 
YOtaçSo. 

O  Sx*.  ^fiTonso  Oelso  «Juniox* 

observa  que  es^^a  r  producçâo  nfio  é  necessária, 
porque  os  erros  estão  corri/^idos  no  avulno,  aue 
dentro  em  pouco  será  distriboido  pelos  Srs.  de- 
puta Jos.. 

O  Sr.  Prvsidintb  declara  que  tom')rána 
devida  consideração  as  observações  feitas  pelo 
Sr.  Andrade  Figueira. 

NSo  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra, 
dá-s )  a  acta  por  approvada. 

O  Sr.  4*  Sbcrbtario,  servindo  de  !<>,  dá  conta 
de  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officio : 


£>o  Sr.  lo  secretario  do  s^^nado,  de  21  de  Se- 
tembro corrente,  commnnicanio  que  constou 
ao  senado  ter  siio  sancciouado  o  autographo 
da  resolução  da  ssembléa  geral,  que  approva 
as  pensões  concedidas  aos  anspeça  ias  refor- 
mados Salustiano  Francisco  Duarte  e  outros. 
—Inteirada. 

E*  lido  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 

Projecto 

1882.— N.  251. 

2*  SBSSÃO 

A  coomiissSo  de  fxzenda  examinou  a  petição 
em  que  Joaquim  José  Gomes  da  Silva  Netto 
requer  relevação  do  pagamento  do  alcance 
encontrado  pela  thesouraria  d)  fazenda  do  bs- 
pirito  Santo  contra  o  ex-administra  lor  da  me^a 
de  rondas  geraes  da  villa  de  Itapemerim,  Joa- 
quim Luiz  de  Azevedo  Quintaes,  afiançado  pelo 
supplicante. 

AUega  o  supplicante  em  apoio  da  sua  pre- 
tenção  : 

1.0  Q*ieo  alcance  alludido  já  foi  pago  pelo 
ex-escrivão  da  mesa  de  rendas  Joaquim  Jorge 
da  Silva  Quintaes.o  qual  substituiu  o  ex  admi- 
nistrador nos  seus  imp  dimentos,  havendo,  por- 
tanto, duplicati.de  pagamento  na  cobrança  que 
presentemdnte  se  lhe  faz  ; 

2.0  Que  ainda  na  cobrança  promovida  contra 
esse  ox-«8crivão  houve  injustiça,  porquanto  o 
fizeram  responsável  por  alc*nce  de  outro 
ex-administrador,  Mathias  José  Fernandes  de 


Sá  Júnior,  com  quem  esse  ex-escrivSo  náo 
serviu ; 

3.*  Que  na  verificação  do  alcance  alludido 
houve  tanta  vacillação  da  parte  da  thAsouraria 
de  fazenda,  que  tendo  em  26  de  Agosto  de 
1864  remettiao  ae  ex-escrivão  uma  demons- 
tração em  que  dá  como  seu  debito  a  quantia  de 
1:336$967,  poucos  dias  deoois  o  fazia  prender 
como  alcançado  em  4:9.H$077. 

Para  prova  do  que  allega,  off^rece  o  suppli- 
cante alguns  documentos  e  declara  que  muitos 
outros  possuis,  os  quaes  se  extraviaram  com 
uma  petição  anteriormente  endereçada  no 
mesmo  sentido  ao  corpo  legislativo. 

Ouvida  a  thesouraria  de  fazenda  do  Espirito 
Santo,  dá  uma  inf  rmação  deficiente,  e  que 
nada  esclarece  a  questão. 

Pelo  que,  considerando  que  são  dignas  de 
ponderação  as  all^gações  do  supplicante,  por- 
quanto, nem  a  thesouraria  de  5u(<)nda  pôde 
cobrar  de  duas  pessoas  a  mesma  divida,  nem  é 
justo  que  se  faça  o  sup  ilicante  responsável  por 
alcance  do  administrador  que  serviu  antes  do 
seu  afiançado,  é  a  comroissão  de  parecer  que 
se  adopto  o  seguinte  projecto: 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorizado  a  mandar 
rever  pela  thesouraria  de  fazenda  do  Espirito 
Santo  as  contas  do  ex-administrador  da  mesa 
de  renias  d")  Itapemerim,  Joaquim  Luiz  de 
Azevedo  Quintaes,  excluindo  das  mesmas  contas 
as  verbas  não  Dortencentes  á  sua  adminis- 
tração, e  ficando  responsável  o  seu  fiador, 
Joiquim  J)sé  Oomes  da  Silva  Netto,  unica- 
mente pelas  úuintias  com  que  effectivamente 
tiver  deixado  do  entrar  esse  ex-admini^trador, 
e  de  que  não  tiver  ainda  sido  indemnizada 
a  fazonla  publica. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposiçOas  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  18  de  Se- 
tembro de  1882.— Prado  Pimentel,'^  Abe^ 
lardo   de  Brito. —  V,  de  Mello, 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 
Pareceres 
N.  294.  — 1882 

2»  SBSSÃO 

Pretenção  dos  empregados  da  secretaria  da 
escola  polyiechnica 

Sobre  o  requerimento  em  que  os  empre- 
gados da  secretaria  da  escola  polytechnica 
pedem  augmento  dos  respectivos  vencimentos, 
a  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
ouvido  o  governo  e  não  obstante  a  informação 
prestada  pelo  director  da  referida  escola,  com 
a  quid  não  duvidaria  concordar  em  outras 
circumstancias,  jul<a  que,  á  visti  do  voto  já 
expresso  da  camira  doi  Srs.  deputados  contra 
a  mesma  pretenção,  ó  de  parecer  que  seja  a 
mesma  indeferida. 

Sala  das  commissòes  em  21  de  Setembro 
de  1882.  —  Ildefonso  de  Araújo,  -^  José 
Marianno . 
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Pretenção  dos  empregada»  da  offtcinã  litko^ 
graphica  ao  archivo  militar 

À'  e«nmÍB82o  de  pensVet  e  ordenado  foi  pre- 
•ente  o  requerimento,  já  inforaado,  em  qae 
os  empregados  da  officina  lithographica  do  ar- 
clÚTO  militar  solicitam  angmento  de  yenci< 
mentos. 

A*  vista  dae  informações  preetadas  pela  re- 
partição de  qnartel-meetre  general,  a  satifl- 
façáo  de  augmento  pedido  import  irá  em  aag- 
mestar  o  déficit  qtie  ka  em  cada  semestre  por 
falta  de  trabalho,  limitada  como  se  acha 
aquella  officina  a  execatar  exclHsÍY amento  oe 
referentes  ao  ministério  da  guerra . 

Assim,  pois,  é  a  eommissfio  de  parecer  qae  a 
petição  dos  sopplicantes  nSo  está  no  caso  de 
«er  attendida. 

Sala  das  commtssOes  em  21  de  Setembro  de 
1882.—  Ildefonso  de  Araújo.'^  José  Ma- 
rianKo, 

N.  296  —  i882 

2^  snssXo 

Pretenção  de  Fortunato  José  dos  Santos  e 
outros 

A  commlssSo  de  ponsSes  e  ordenados,  tendo 
ouvido  o  governo  sobre  a  pretençSo  de  Fortu- 
nato Jo^é  dos  Santos  e  outros,  porteiro,  bedéis 
e  continues  da  £Btculdade  de  direito  de  S.  Paulo, 
ainda  que  reconheça  ser  do  toda  a  equidade  a 
Braça  que  solicitam  os  supplicantes,  como  in- 
rorma  o  director  da  mesma  faculdade,  julga 
todavia  que  as  circumstancias  financeiras  do 

Saiz  nSo  justificam  actualmente  augmento  de 
esbeza  ;  e  assim  ó  de  parecer  que  seja  inde- 
Isnda  a  aUudida  petiçfio. 

Sala  das  commissdeB  em  20  de  Setembro  de 
1882. —  Ildefonso  de  Araújo, —  José  Ma^ 
rxanno. 

N.  297—1882 


2»    81 


SAO 


Pretenção  dos  fieis  do  thesoureiro  da  alfan» 
dega  do  Rio  de  Janeiro 

Importando  aagmento  de  despeza  a  equipa- 
raçâk)  dos  vencimentos  dos  fieis  do  thesoureiro 
da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  aos  que  ora 
percebem  os  fieis  de  armazém  da  mesma  re- 
partiçSo,  e  nSo  havendo  por  outro  lado  analogia 
entre  as  funcç5es  dos  primeiros  e  as  que  ez^r- 
oem  os  segundos,  sobre  os  auaes  além  de  tudo 
pesa  muito  maior  responsabilidade,  como  in- 
forma o  governo,  a  quem  ouviu  a  commissfto  de 
pensOes  e  ordenados  sobre  o  assumpto,  é  a 
mesma  commiss2o  de  parecer  que  seja  inde- 
ferida a  petiçfio  dos  fieis  do  thesoureiro  da  al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  commissSes  em  20  de  Setembro  de 
1882.—  Ildefonso  de  Araújo.'^  José  Marú- 
anno. 


N.  298—1882 

2^  «Mslo 


Pretenção  de   Jo9é    Camillo  dos  Santoê  e 
entres. 

De  accórdo  com  as  informações  prestadas  pdo 
governo,  é  a  commissfto  de  i)ensões  e  ordenados 
de  parecer  que  sejam  indeferidas  as  petiçSef 
em  que  José  Camillo  dos  Santos  e  José  da 
Silva  Porto,  este  carcereiro  da  cadèa  de  Gaeté, 
na  Bahia,  e  aquelle  da  de  S.  Paulo,  pedem 
augmento  nos  respectivos  vencimentos. 

Sala  das  commissões  em  20  de  Setembro  de 
1882.—  Ildefonso  de  Arauje.'^  José  Meti* 
anno, 

N.  299.-1882 

2*  SBssXo 

Pretenção  de  Pedro  Ignacio  éle  Miranda 

Nfio  comportando  as  aetiia«a  drcwnmUnmas 
financeiras  do  paiz  augmento  de  despezaa,  é 
a  commissSo  de  pensões  e  ordenados  de  pa- 
recer que  seja  indeferido  o  requerimento  de 
Pedro  Ignacio  de  Miranda,  amanuense  da 
secretaria  da  relaçSo  da  corte,  solicitando  au- 
gmt^nto  dos   respectivos  vencimentos. 

Sala  das  commissões  em  20  de  Setembro 
de  1882.—  Ildefonso  de  Jtírauio,-^  José  Mom 
rianme, 

N.    300.— 1882 

2*  saasÃo 

Pretenção  dos  fieis  de  armazém  da  alfandega 
do  Rio  de  Janeiro 

A  commissfio  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
ouvido  o  governo  sobre  a  petição  dos  fieis  de 
armazém  da  alfilndega  de  Rio  de  Janeiro  e  con- 
formando-se  com  as  informações  prestadis,  é 
de  parecer  que  seja  a  mesma  indeferida. 

Sala  das  commissões  em  20  de  Setembro  de 
iS&k,.^' Ildefonso  de  Araújo.-^  José  Ma^ 
rianno . 

N.  801.—  1882 

2*  sxsalo 

Pretenção  de   Ray mundo  Alves  Serrão 
e  outros 

A  commissfto  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
ouvido  o  governo  sobre  as  pretenções  de  Raj- 
m  indo  Alves  Serrfto  e  outros,  empregados  da 
casa  da  moeda,  e  António  Gk>mes  Paes,  the- 
sourt^iro  da  mesma  repartiçfto,  ç  conformando-se 
com  as  informações  prestidas,  é  de  parecer 
que  sejam  as  mesmas  petições  indeferidas. 

Sala  das  commisBÕes  em  20  de  Setembro  4e 
18S2.—  Ildefonso  de  Araújo,'^  José  Mmri' 
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E^  lido,  po«to  «m  discossiío  e  approvado 
sem  debate  o  seguinte. 

Parecer 

1882-N.  302 

2^  SESSÃO 

Pretenção  de  D,  Rosa   Petronilha  d  Oliveira 
Ribeiro 

A*  commissâo  de  pensões  e  ordenados  foi  pre- 
sente o  requerimento  documentado  em  que 
D.  Rosa  Petronilha  de  Oliveira  Ribeiro,  viuva 
do  capitão  António  Luiz  Alexandre  Ribeiro 
solicita  uma  penaSo. 

Não  sendo  da  competência  do  poder  l«gislativo 
a  concessão  de  mercês  pecuniárias,  a  com- 
missâo é  de  parecer  que  seja  remettido  ao 
g-overno  imperial  o  citado  requerimento  para 
ser  tomado  na  consideração  que  merecer. 

Sala  das  commissões  em  de  Setembro  de 
f  882. —  Ildefonso  de  Araújo ^^^  José  Mari- 
annn. 

K  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  redacçSo  do  projecto  n.  127  B,  de 
1882,  sobre  o  prolongamento  da  estrada  de 
ferro    Mogy<ina. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  (pela  ordem)  óiz 
que  visto  ter  sido  a  redacção  do  orçamento  da 
recta  publicada  no  Diário  Official  com  erros 
notáveis,  vai  requerer  que  seja  posto  á  votação 
a  redacção,  depois  de  distribuidos  os  avulsos 
que  a  rectificam. 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão o  seguinte  requerimento  do  Sr.  Andrade 
Figueira. 

Que  fique  adiada  a  votação  da  redacção  da 
receita,  para  depois  que  fòr  distribuída  a  sua 
publicação  em  &y ahoa,'^  Andrade  Figueira. 

O  Sx*.  A.ffon€M>  Oelso  «Tuniox* 

diz  que  a  explicação  dada  ha  pouco  referia-se 
unicamente  á  publicação  da.  redacção,  que  hojd 
vem  no  Diário  Official,  A  redacção  definitíva 
já  se  acha  eseoimsída  de  todos  os  erros  que  ap- 
pareceram  hoje  na  publica^  official. 

Porém,  como  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  ponderou  acertadamente  que  só  pelos 
números  da  redacção  definitiva  é  q  ue  a  camará 
pôde  conhecer  o  que  vota«  apenas  declara,  como 
aoembro  da  eommissSo  de  redacção,  aceitar  e 
votar  o  requerimento  de  S.  Ex.  (Muito  bem.) 

Posto  a  votos  o  requerimento,  é  approvado* 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :— Então  está  adiada 
a  discussão. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— A  votação. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  b  outros  Srs.  Depu- 
tados :  —  Está  adiada  a  discussão . 

OSx*.  Xs?ii£U3Ío  MArtins  (pela  or- 
dem):— Sp.  presiiente,  desejava  que  V.  Ex.  ti- 
vesse a  bondade  de  iníormir-me  si  o  requeri- 
mento do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  não 
foi  adiando  a  votação  da  redacção,  e  por  con- 
seguinte encerrada  está  a  discussão.  (Não 
apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  o  enteado  assim. 

O  SK.  Ignacio  Martins  :  —  V.  Ex.  declarou 
ha  pouco  encerrada    a   discussão  do  requeri- 


mento do  nobre  deputado,  que  entrara  conjun- 
tamente em  discussão  com  a  redacção  do  orça- 
mento. 

O  Sr.  Presidente  :  —Declarei  unicamente 
encerrada  a  discussão  do  requerimento  do  nobre 
deputado . 

O  Sr  .  Ignacio  Martins  :  —  Respeito  a  opi- 
nião de  V.  Ex. ,  mas  o  que  me  pareceu  inferir- 
se  do  requerimento  do  nobre  deputado  foi  que 
elle  tinha  por  fim  adiar  simplesmente  a  votação 
e  não  a  discussão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Entendendo-se  litt^ 
ralmente  o  regimento,  podia-se  resolver  de 
accòrdo  com  a  opinião  do  nobre  deputado ;  mas 
devo  declarar  c^ue  submetti  á  votação  unica- 
mente o  requerimento  do  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  e,  approyado  elle  como  foi,  está 
adiaia  tanto  a  discussão  como  a  votação. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Oa.nt&o  (pela  ordem)  pede  ao 
nobre  presidente  que  consulte  a  casa  si  lhe 
concede  uma  urgência  por  15  minutos,  na  ses- 
são de  segunda-feira,  para  tratar  de  negócios 
relativos  á  catechese  ecivilisação  dos  Índios  da 
sua  província. 

Consultada  a  casa,  é  concedida    a  urgência . 

O  Sx*.  IMCaeiel  t— Sr  presidente,  corre 
a  noticia  de  estar  resolvida  a  questão,  até  com 
certa  aspereza  antes  tratada,  de  reclamações 
brazileiras  junto  ao  governo  oriental,  peles  as- 
sassinatos do  Passo  Fundo,  questão  esta  que  nos 
interessa,  como  á  America  Bespanhola,  e  q«e 
teve  grande  repercussão  na  Europa. 

Diz-se  agora  que  ella  está  resolvida  por  mo- 
do honroso  para  ambos  os  paizes;  e,  o  que  á 
mais,  segundo  a  noticia  dada,  resolvida  de  mo- 
do a  ficarem  assentados  certos  principies  con- 
tra os  quaes  protestarei  si  por  acaso  houver 
verdade  no  que  se  tem  espalhado. 

Estanio  presente  o  illustrado  Sr.  ministro 
de  estrangeiros,  pederia  a  S.  Ex.  que  se  dig- 
nasse informar  a  camará  si  ha  alguma  cousa 
de  verdade  a  semelhante  respeito,  porque,  no 
caso  affirmativo,  annuncio  desde  já  uma  inter- 
pellação,  porque  sobre  as  bases  que  foram 
dadas  ao  publico,  como  aquellas  em  que  se  fir- 
mou o  accôrdo,  elle  não  pôde  existir,  nem 
nós  o  podemoe  approvar. 

Em  todo  o  caso,  espero  ouvir  a  palavra  do 
nobre  ministro. 

O  ISx*.  ILiOUjreii^^  de  -áLlIvvi- 
q.i].ex*q.ue  (  ministro  de  estrangeiros  ) :  — 
Sr.  presidente,  satisfaço  em  poucas  palavras 
a  legitima  curiosidade  do  honrado  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul . 

Infelizmente  não  é  exacto  que  esteja  resol- 
vida a  questão  do  Passo  Hondo;  apenas  o  go- 
verno oriental  consentiu  em  reabrir  o  summaF» 
rio  afim  de  serem  tomados  os  depoimentos  das 
testemunhas  que  juraram  perante  o  consulado 
brazileiro  ent  Montevideo* 

Já  vê  a  camará  aue  a  noticia  dada  pelo  jornal 
a  que  alluliu  o  nonrsdo  deputado,  é  prema- 
tura. O  governo,  porém,  confia  que   a  solução 
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desta  ijadsUb)  será  conyeniente  e  honrosa  para 
o  Brazil  e  o  Estado  Oriental. 

E'  o  que  me  cabe  por  ora  dizer  ao  illastrado 
deputado. 

O  Sr.  mi.eop1i.llo  dos  Santos 

pede  e  a  casa  conced 3  uma  urgência  p3r  20  mi- 
nutos para,  nasesiSo  d^  segu  id%-feira,  tratar 
da  estradi  de  firro  de  Paulo  Affonso. 

O  Sr.  mi.oriia«9B  Pompeu  pede  e 
a  easa  concede  uma  urgência  por  15  minutos 
para,na  sessão  de  terça- feira, tratar  de  negócios 
do  Geará. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Csora^nolle   TeLVLVkek,y 

obtendo  a  palavra  neia  ordem,  diz  que  na  ordem 
do  dia  de  hoje  vê  in^luidos  dous  projectos  que 
com  vantagem  pod  riam  s  t  discutidos  e  ap- 
provados  ante^)  de  out  as  mat^^rias  que  neces- 
sariamente provocarão  longa  discussão. 

Um  desses  project)S  ó  relativo  á  licença 
pedida  pelo  Sr.  Victor  Meireiies  de  Lima,  que 
está  na  Europa  trabalhando  em  um  grande 
quadro. 

Esse  professor  da  Academia  das  Bellas  Artes 

Sede  (|u  '  ae  lhe  prorogue  a  licença  que  obteve 
o  governo  imperial. 

E*  um  pedido  de  todo  ponto  p-^oveitoso  para  o 
paiz.  Os  trabalhos  a  que  se  entrega  o  dístincto 
professor  não  podem  ser  inter rompid  )s,  e  não 
serii  sem  grave  inconveniente  que  o  governo 
impediria  a  sua  pros^cução.  Acredita  que  a  ca- 
mará Dão  combiterá  esse  pedido  de  licençi.  O 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Jan6Íro,o  Sr.  Ferreira 
VianuH,  já  negou  as  vantagens  c^ue  haverá  em 
se  proporcionar  aos  artistas  brazileiros  os  meios 
de  irem  exocutar  os  seus  trabalhos  na  Europa. 
E'  preciso  não  ter  idéa  alguma  do  que  sej  m 
bell  -s  artes,  para  se  di^er  que  com  igu  1  &ci- 
lidade  se  trabalha  em  obras  de  arte,  aqui,  como 
na  Eur  pa. 

Outro   projecto,  cuja    transposição  o  orador 

Êede,  é   relativo  ao  pagamento  da  divida  de 
►.  Florinda. 

A  fazenda  reconhece  a  sua  dividi,  de  maneira 
que  é  de  toda  a  justiça  que  se  mande  pagir 
o  que  o  thesouro  djve  a  essa  senhora. 

P  de,  portanto,  ao  Sr.  presilent'),  que  con- 
sulte á  caiuara  si  consente  na  transposição 
dess"S  projectos,  afim  de  que  S3jam  immediata* 
mente  discuiid  s  logo  depois  daquelles  que 
dizem  respeito  a  estudantes. 

O  Sr.  «To9é  lML&,tTÍa,n.n.i>  (pela  or^ 
ciem):— Si  o  meu  nobre  amigo,  deputado  por 
Santa  Catharina,  garante  que  estes  projectos 
passarão  sem  discus^^ão. . . 

O  Sr.  Escragnollb  Taunat  :— Absoluta- 
menti.  Bosta  ler  os  pareceres  das  com- 
miss5es. 

O  Sr.  Jos]é  Marianno  :•—...  eu  não  farei  a 
menor  objecçã),  tanto  mais  que  sou  signtbario 
de  um  d  'lies  ;  mas  lembrarei  á  casa  e  a  V.  Ex., 
a  neces3Í  Jade  de  se  votar  o  projecto  sobre  leis 
provinciaes. 


Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento  do 
Sr.  Taunay. 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n.  244,  de 
1882,  relativo  á  matricula  do  estudante  Alfredo 
da  Cunha  Bueno. 

O  Sr.  Oar^alho  X^easen^le  re- 
quer e  a  camará  concede  que  o  projecto  tenha 
uma  só  discussão 

São  lidis  a^joiadas  e  entram  em  discussão 
com  o  prjjecto,  as  seguintes 

Emendas 

Emenda  ao  projecto  n .  244: 

Igu  1  favor,  por  se  achar  em  idênticas  cir- 
cumst  nelas,  ao  estudante  Juli>  de  Barros  Riga 
Gabaglia,  pari  seradmittido  á  m^tricuU  do  1« 
anuo  da  faculdide  de  direito  de  S.  Paulo. 

S.  R.— Sala  da?  s-^ssõs,  22  de  Setembro  de 
1882. — Rodrigues  Júnior.'^ João  Penido. 

Emenda  ao  projecto  n.  244,  de  1882  : 

Conc^da-se  igualmente  ao  estudante  António 
C 'rios  Silva  do  Brazil  dispensa  do  excesso  de 
idada  para  poder  matricular-se  na  escola  de 
marinha. 

S  R.  —Sala  das  sessões,  22  de  Setembro  de 
1882.— /oi^  Marianno, 

Offereço  como  emenda  ao  projecto  n.  244  o 
seguinte  : 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1^  E*  o  governo  antorizado  a  mandar 
admittir  á  matricula  do  1°  anno  da  faculdade 
de  direito  de  8.  Paulo  o  estudante  Alberto 
Gomes  Ribeiro  da  Luz,  que  tem  lodosos  prepa- 
ratórios e  frequência. 

Art.  2^.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  22  de  Setembro  de 
1882.— Carvaí Ao  Rezende. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão. 

Posto  i 


Posto  a  votos.  6  aperovado  o  projecto  com  as 
emendas  e  remettido  á  com  missão  de  re- 
dacção. 


Ent^^a  em  primeira  discussão  o  projecto  de 
lei  n,  243,  prorogand  j  a  licença  de  Victor  Mei- 
reles de  Lima. 

O  Sr.  ISsoragruolle   rTauna^T^ 

(pela  ordew)  requer  que  o  projecto  tenha  uaia 
s6  discussão. 

O  Sr.    OAndido  de    Oliveira; 

(pela    ordem)    ojserva   que  o    requerimento 
d)  nobre  deputada  não  póie  ser  posto  á  votação 

fíor  isso  que  a  matéria  d  >  projecto  não  é  daquel- 
as sobre  as  quaes  o  regimento  permitte  que 
possa  haver  uiua  só  discussão. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  retira  o  seu  re- 
querimento. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palav^a,  ó  en- 
cerrad  i  a  discussão  e  approvado  o  projecto  para 
passar  á  2*  discussão. 
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O  Sr.   SeerAgrnolle  Taiittay 

{pela  ordem)  re  (uer  qae  o  projecto  enlre  imme- 
diatamente  em  2^  discussão. 

E*  approvado  o  requerimento  e,  posto  o  pro- 
jecto em  2'  discussJo,  não  havendo  quem  pe- 
disse a  palavra,  é  encerrado  e  approvaio. 

O  Sr.   Escrag^nolle  Taunay 

(pela  ordem)  reauer  que  ò  projecto  seja  dado 
para  ordem  do  dia  cm  primeiro  logar  na  1* 
parte  da  ordem  do  dia  d  3  segunda-feira. 

E*  approvado  este  roqfuerimento. 

Entra  em  1*  discussão  o  projecta  de  lei 
n.  194,  relativo  ao  pagamento  de  D.  Florinda 
Jacques  Ourique. 

NSo  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e,  posto  a  votos,  é  appro- 
vado para  passar  á  segunda  discussão . 

O  Sr.    JSscra^nolle  Taunay 

(pela  ordem)  requer  aue  o  projecto  entre  im- 
mediatamente  em  2*  aiscussâo. 

E'  approvado  este  requerimento,  o,  posto  o 
projecto  em  discussão,  não  havendo  quem  pe- 
disse a  palavra  ó  encerrada  a  discussão  e  appro- 
vado o  projecto  para  passar  á  terceira  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Ssera^nolle   Taunay 

(pela  ordem)  retiuer  que  o  projecto  seja  dado 
em  segundo  logar  para  a  i**  parte  da  ordem  do 
dia  de  segun^la-feira. 

E'  approvado  este  requerimento. 

O  Sr.  Oonçaly  esde  Oar^albo 

(pela  ordem)  requer  a  inversão  da  ordem  do  dia 
para  que  entrem  desde  já  em  discussão  os  pro- 
jectos relativos  ás  pretenções  de  D.  Maria 
Ohristina  Machado  Bueno  e  D.  Rita  de  Campos 
Maciel . 

O  Sr.  Prxsidsnte  declara  que  não  pôde  pôr 
este  requerimento  á  votação  por  isso  que  é 
feito  fóra  de  tempo,  visto  estar-se  já  na  ordem 
do  dia. 

CJontinuação  di  segunda  discus?2(o  do  projecto 
n.  20ÔA,  revogando  leis  provinciíes. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  em  discussão 
com  o  projecto  as  seguintes 

Enienda 

Fica  igualmente  revogado  o  árt.  55  da  lei 
provincial  n.  1141,  de  8  de  Junho  de  1874,  de 
Pernambuco,  mandado  vigorar  pelo  art.  3« 
da  lei  n.  1499,  de  29  de  Julho  de  1880,  que 
supprimiu  as  agencias  fiscáes  e  a  percepção  dos 
direitos  de  outras  províncias. 

S.  R. — A.  O. Carneiro  da  Cunha.— Manoel 
Carlos. -^ruz  Gouvêa. 

Sub-em(^nda  á  emenda  dos  Srs.  Gameiro  da 
Rocha  e  outres,  apresentada  na  sessão  de  21  : 

Os  paragraphos  da  lei  n .  2221  de  6  de  Agosto 
de  1881  da  assemblóa  provincial  da  Bahia,  são 
os  seguintes: 

Art.  20 : 

§    65.  10  rs.    por    milheiro   de    charutos; 
700  rs.  por  kilogramma  de  cigarros  de  papel 
V.   V.— 18 


pardo  ou  amarello  e  1$600  por  kilogramma  dos 
de  outra  qualquer  qualidade? ;  600  rs.  pelo  fumo 
picado  e  desfiado  entrado  no  consumo. 

§  67.  100  rs.  por  baralho  de  cartas  portu- 
guezas  e  200  rs.  pelo  de  quacsquer  outras, 
entradas  no  consumo. 

§  68.  20$  por  pipa  de  aguardente  entrada  no 
consumo. 

§  69.  400  rs.  por  lata  de  kerosene,  de  niphta 
ou  por  volume  com  pólvora,  dynamite,  breu  ou 
alcatrão,  entrado  no  consumo. 

§  70.  80  rs.  por  kilogramma  de  assucar 
pulverisado,  cry itaiisado,  ou  refinado,  entrado 
no  consumo. 

§  73 .  80  rs.  por  kilogramma  de  aniagem  em 
peças  ou  em  saccos,  excluído  o  canha  maço ; 
200  rs.  por  kilogramma  de  fazendas  riscadas 
ou  mescladas,  fabricadas  de  algodão  crii  ou 
alvejado ;  80  rs.  por  dito  de  fazenda  de  algodão 
branco  á  imitáçã:)  do  conhecido  por  algodão  da 
fabrica  que  entrarem  no  consumo. 

§..  74.  100  rs.  por  kilogramma  de  cober- 
tores e  toalhas  de  algodão  sem  pello,  que 
entrarem  no  consumo,  excluídos  os  cobertores 
e  toalhas  lavradas  e  felpudas. 

§  75.  5  o/o  sobre  os  direitos  dos  chapéus 
de  feltro  e  là,  e  1$  sobre  cada  chapéu  de  pello 
de  seda  de  qualquer  procedência  que  entrarem 
no  consumo. 

§  76.  25  rs.  por  litro  de  vinho  de  qualquer 

Í^roc  'dencia  que  vier  engarrafado  ;  40  rs.  por 
itro  dos  não  engarrafados  e200  rs.  por  litro 
de  champagne  e  outros  espumosos  de  qual- 
qualquer  qualidade,  que  entrarem  no  con- 
sumo. 

§  77.  60  rs  por  litro  de  cognac  e  aguardente 
em  geral  e  30  rs.  por  litro  de  cervi»ja,  entrada 
em  consumo. 

§  78.  30  rs.  por  litro  de  genebra  ou  de  lico- 
res, entrado. 

§  79.  200  rs.  por  kilogramma  de  fogos  da 
China  e  500  rs.  por  dito  de  fogoa  de  qualquer 
qualidade,  entraao. 

§  80.  30  rs.  por  litro  de  óleos  ou  azeites  es- 
trangeiros entrados  no  consumo,  menos  os 
medicinies. 

§  81.  800  rs.  por  fardo  de  feno  ou  de  quaes- 
quer  hervas  seccas  para  forragens  e  50  rs. 
por  cada  sacco  com  farello,  entrado  no  con- 
sumo. 

§  82.  5  rs.  por  kilograilima  de  legumes,  cc- 
reaes  frescos  ou  seccos  que  entrarem  para  o 
consumo,a  excepção  d)  trigo  de  qualquer  quali-. 
dade  e  de  arroz  em  casca. 

§  83.  5  rs.  por  litro  de  vinagre  entrado  no 
consumo. 

§  84.  30  rs.por  kilo  de  6abão,que  entrar  para 
o  consumo. 

§  85.  10  <>/o  sobre  os  direitos  de  madeira  es- 
trangeiras, obras  de  alfaiate,  de  sapateiro,  de 
marceneiro  de  selleiro,  de  arreios,  de  ferreiro 
de  entalhador,  feitas  fóra  do  paiz  e  também  10**/o 
sobre  as  de  seda,  as  quaes  entrarem  para  o 
consumo. 

§  86.  10  o/e  sobre  os  direitos  de  phosphoros  e 
perfumarias  entradas  em  consumo. 

§  87.  10  o/o  sobre  os  direitos  de  louça  de  pó 
de  pedra  n.  103,  e  15  o/o  sobre  os  de  louça  ns.  1 
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á  3,  e  15  o/o  sobre  os  de  loaça  de  porcellana  de 
ns.  4  á  6  entradas  no  consamo. 

§  88.  303  rs.  por  kilogratnma  de  cera  vege- 
tal em  b.^uto  o  200  rs.  pelo  de  stearina  em  páu, 
qae  entrarem  em  consumo. 

Martin  Francisco  Filho-^L,  Ratisbona,^" 
José  Marianno , ^-Bezerra  Caoalcanti, 

O  Sr.  Oa.iid.ido    de    Oliveira 

começa  observando  que  esta  questão  vaí-s) 
tornando  mais  séria  do  que  parecia  á  primeira 
vista.  Ella  já  de  si  era  grave,  porque,  partindo 
de  uma  violação  de  leis,  que  se  attribuiu  a  uma 
assembléa  provincial,  outras  violações  se  sue- 
cederam,  e  entre  ellas  a  mais  saliente  foi  a 
commettida  pelo  nobre  presidente  do  conselho, 
suspendendo  por  sua  autor idada  uma  lei  pro- 
vincial de  Pernambuco. 

Mas,  certimente,  a  camará  nunca  podia  sup- 
por  que  o  projecto  n.  203  A,  que  ogitava  da 
revogaçio  de  uma  lei  provincial  de  Pernam- 
buco,, objecto  do  acto  dictatorial  do  governo, 
havia  de  ser  barca  para  a  revogação  em  massa 
de  todas  as  leis  provi nciaes.  O  que  a  camará 
nunca  podia  suppor  é  que  á  ultima  hora,  nos 
últimos  dias  de  sessão,  quando  o  espirito  está 
fiitigado,  quando  as  grancfes  questões  agitadas 
no  seu  recinto  absorveram  o  tempo  de  modo  que 
restou  pouco  para  outros  estudos,  se  procurasse 
resolver  uma  questão  pendente  ha  quasi  50  an- 
nos  de  dominio  do  acto  addicional,  se  pro- 
curasse ferir  de  nuliidadt3  as  leis  publicadas 
pelas  assembléas  provinciaes  em  orçamentos 
successivos,  á  face  do  governo  •  dos  presidentes 
que  os  sanccionaram,  promulgaram  e  executa- 
ram. {Apoiados.) 

Â  camará  sabe  perfeitamente  que  esta  ques- 
tão tem  sido  a  preoccupaçâo  dos  mais  eminentes 
estadistas;  o  conselho  de  estado  a  tem  agitado 
varias  vezes;  e  ao  parlamento  em  muitos  annos 
tem  sido  apresentados  projectos  de  revogação, 
mas  no  emtanto  o  parlamento  nunca  tomou  uma 
deliberação»  ou  antes  tomou -a  em  casos  raros. 

E  porque  ?  Porque  o  parlamento  sabia  per- 
feitamente que  o  resolver-se  esta  questão  ex^ 
abrupto,  sem  preparar  o  terreno  para  novas 
fontes  de  receita  provincial,  era  l?vara  anar- 
chia  ao  regimen  das  províncias,  era  estancar 
as  fontes  de  receiti,  era  trazer-lhes  o  descré- 
dito e  a  privação  dos  meios  de  fazer  face  aos 
variados  ramos  de  serviço  publico,  consignados 
ás  assembléas  provinciaes  pela  lei  de  1834. 

Mas,  o  que  o  parlamento  não  fez  durante  50 
amnos  de  conflictos,  o  que  os  governos  ante- 
riores não  quizeram  ver  realizado,  porque  a 
solução  da  questão  dependia  de  muitos  outros 
elementos  e  era  preciso  um  systema  perfeita- 
mente organizado,  porque  além  da  revogação 
das  leis  inconstitucionae*),  era  necessária  a 
concessão  de  meios  para  fazer  face  ás  lacunas 
dos  orçamentos  provinciaes,  o  que  não  se  pôde 
fazer  até  agora,  quer  a  camará  resolver  de  um 
jacto! 

O  Sr.  Ratisbona :  — Está  provando  o  poder 
inveterado  dos  abusos . 

O  Sr.  Cândido  dk  Oliveira  observa  que 
se  procura  resolver  esta  questão  por  atacado, 
fftie  trata-3e  agora  de  ampliar  o  projecto,  que 


a  principio  era  tão  modesto  e  que  referia-se 
somente  á  lei  de  Pernambuco,  fazendo  abranger 
por  maio  d)  emendas  quasi  todas  as  províncias 
do  Império.  E*  uma  verdadeira  derrama  de  re- 
vogação. 

O  Sr.  Rut  Barbosa  : —  Sobre  leis  que  a  ca- 
mará não  conhece. 

O  Sr.  Cândido  ds  Oliveira  diz  que  si  é 
este  o  pregramma  do  nobre  presidente  do  con- 
selho, é  um  programma  negativo,  é  um  pro- 
gramtua  de  destruição*  que  inutilisa  os  actos  das 
assemblé  IS  provinciaes  sem  cogitar  dos  m  úos 
de  remediar  o  golpo  desfechado  sobre  o  orça- 
m  nto  das  provindas.  Tudo  isto  é  incúria!  e 
exorbitante  das  regras  regimentais,  como 
dos  principies  constitucionaes .  {Apoiados  $ 
apartes,) 

As  leis  provinciaes,  convém  que  se  diga  para 
prestigio  desses  pequenos  parlamentos  que  sal- 
varam a  unidade  do  Império,  merecem  tanto 
acatamento  da  parte  da  nação,  como  as  próprias 
leis  geraes.  {Apoiados  e  apartes,)  Sem  duvida 
que  08  actos  das  assembléas  não  s  to  inatacáveis, 
mas  para  os  seus  desvios  e  aberrações  ha  os  cor- 
rectivos compendiados  no  texto  da  lei  que  creou 
essa  grande  instituição,  isto  é,  no  art.  20  do 
acto  skddicional. 

Neste  artigo  estão  marcados  os  termos,  as 
formulis  ;  e  a  questão  de  formulas  é  muito  im- 
portante neste  assumpto,  pelas  quaes  uma  lei 
provin  ial  pôde  ser  sijgeita  ao  parlamento  para 
ser  revogada. 

O  art.  20,  a  cuja  leitura  o  orador  procede,  diz 
o  seguinte : 

€  O  presidente  de  província  enviará  á  assem- 
bléa e  governo  geral  copias  authenticas  de  todos 
os  actos  legislativos  provinciaes,  que  tiverem 
sido  promulgados,  afim  de  se  examinar  si  offen- 
dem  á  constituição,  os  impostos  geraes,  os  di- 
reitos de  outras  províncias  ou  os  tratados;  casos 
únicos  em  qme  o  poder  legislativo  geral  as  po- 
derá revogar.  » 

Conseguintemente,  exclama  o  orador,  a  ca- 
mará dos  deputadas  só  exerce  esse  direito, 
quando  as  leis  provinciaes  são  enviadas  por 
intermédio  do  governo,  quando  a  commissão 
competente  da  camará  dá  parecer  sobre  ellas  o 
e  só  depois  de  estudadas,  depois  de  mostrar  a 
commissão  os  vícios  e  defeitos  de  que  a  lei  é 
increpada,  é  que  ella  pôde  ser  objecto  de  deli- 
beração* 

O  Sr.  Mac-Dowbll  :  — Tudo  mais  é  atro- 
peUo. 

O  Sr. Cândido  db  Oliveira  chama  a  attenção 
da  camará  para  o  que  está  passando  neste  ma- 
gno assumpto,  como  se  pretende  um  voto  da  ca- 
mará com  tanto  açodamento,  como  S3  pretende 
uma  solução  de  tanta  importância,  sem  os  in- 
dispensáveis estudos,  solução  d^  que  depende  a 
manutenção  dos  principies  da  lei  de  1834. 
{Apartes.) 

Observa  qae  a  commissão  apanas  teve  tempo 

fura  estudar  a  lei  de  Pernambuco,  objecto  da 
uta,  ponto  de  partida  da  situação  em  que  o  go- 
verno se  collocou  e  de  que  difficilmente  terá 
sabida.  (Apoiados  e  nã$  apoiados,) 
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Foi  em  conseqaeBcia  deeta  lei  que  o  governo 
assamiu  a  dictadura,  mandando  suspenderas 
disposições  da  lei  do  orçamento  de  Pernambuco; 
foi  depois  disto  que  a  commissfto  re8)lv3u  acei- 
tar em  parte  o  projecto  do  nobre  deputado  por 
aquella  provincia,  que  tem  sido  o  paladino 
dessas  garantias  nfto  sabe  o  orador  si  do  com- 
mercio,  mas  contra  os  representantes  da  pro- 
víncia, k  assemblei  provincial. 

A  commissâo  acntou  o  seu  projecto,  mas  eis 
que  surgem  diariamente,  pouco  a  pouco. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:  —  Já  vê 
que  náo  ha  atropello. 

O  Sr.  Cândido  de  Olivxira: —  . ..  emendas 
sobre  diversas  provincias,  propondo  a  ravogaçfio 
de  todas  as  leis  reputadas  inconstitucionaes,  e 
pede-83  á  camará  um  voto  de  approvaçâo,  á 
sombra  protect  ra  do  governo.  Este  procedi- 
mento não  pôde  ser  o  de  uma  camâra  liberal 
que  respeita  as  franquezas  provinciaes. 
(Apoiados  e  apartes,) 

Poi<4  é  possível,  pergunta  o  orador,  que  na 
ausência  dos  elementos  de  estudo,  revoguemos 
em  massi  grande  numero  de  leis  que  nem  ao 
menes  se  conhece  ?  Chama  a  attençâo  da  ca- 
mará para  a  redacção  de  algumas  emendas  que 
devem  ser  votadas  com  o  projecto,  a  ciga  leitura 
o  orador  procede . 

Não  se  sabe  quaes  são  estas  leis.  Os  signa- 
tários da  emenda  podem  estar  persuadidos  da 
inconstitucionalidade  da  lei  a  que  se  referem, 
mas  a^ima  da  opinião  individual,  por  muito 
valiosa  que  seja,  está  a  opinião  da  maioria  da 
camará,  que  só  pôde  ser  formada  pelo  conheci- 
mento exacto  das  leis  que  se  pretende  revogar. 
(Apoiiãos,)  O  parlamento  não  conhece  estas 
leis,  não  sabe  de  que  se  trata,  tem  de  yotar  na 
fé  dos  padrinhos  e  á  sombra  da  confiança  que 
merecem  os  signatários  da  emenda. 

Esta  revogação  em  massa  vai  desor^nisar 
o  mechanismo  orçamentário  das  províncias. 
(Apartes.) 

NSo  defende  as  leis  inconstitucionaes,  dará 
seu  voto  contra  aquellaa  que  assim  forem  con- 
sideradas, mas  quer  estudo,  quer  exame,  quer 
recurso3,  para  fazer  face  ao  deficit  das  pro- 
víncias. 

D.3Vf>mo^,  pondera  o  orador,  proceder  com 
aquella  prudência  de  nossos  antigos  estadistas, 
qve  denunciaram  o  abuso  sem  todavia  lançar 
mão  deste  meio  extremo. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :  —  Cruzando  os 
braços. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Estadistas  ne- 
gativos. 

O  Sr.  Cândido  ds  Oliveira  observa  que 
eiles  reflectir) m  que  as  provincias  não  tinham 
outras  fontes  de  receita,  no  estado  depaupei^ado 
do  paiz  pela  rede  de  numerosos  tributos  que 
paia  todos  os  actos  da  actividade  humana. 

Os  ministérios  anteriores  permittiram  que 
essas  leis  vigorassem  sanccionadas  por  seus 
delegados. 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  As  questões  datam  de  8 
annos  para  cá.  (Ha  outros  apartes,) 


O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  diz  que  o  próprio 
procedimento  do  governo  e  da  camará  attenua, 
e  não  justifica  o  abuso  de  lançarem  as  assem- 
bleas  impostis  sobre  a  exportação.  Tomos  uma 
questão  que  preocupa  a  todos  nós.  O  governo 
reconheceu  um  de  icit  no  seu  orçamento  ;  reco- 
nheceu que  não  podia  faizer  o  equiliorio  da  re- 
ceita com  a  despeza,  e  entra  os  planos  finan- 
ceiro i  do  nobre  presidente  do  conselho  e  da- 
quelJ^s  que  o  auxiliam,  a  idéa  que  surg-iu, 
como  o  Salus  extremo,  foi  o  imposto  sobre  a 
importação.  (Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  loNACio  Martins: —  Mas  a  assembléa 
geral  o  poiii  fszer. 

O  Sr.  Ruy  Barboza: —  Isto  é  outra  questão, 
mas  o  governo  não  achou  outra  fonte  de  im[)os- 
tos,  e  querem  que  as  assembléas  provinciíes 
descu'jram  a  pedra  philosophal ;  a  questão  é 
muito  complexA. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  que  o  parla- 
mento,que  pôde  lançar  impostos  sobre  todas  as 
fontes  de  roceita  do  çaiz,  só  encontra  para 
fazer  face  ao  dsficit  a  importação,  e  entretanto 
com  um  só  golpe  vão-se  estancar  as  fontes  da 
receita  das  diversas  provincias,  levando  a  anar- 
chia  aos  serviços  a  cargo  delias.  (Cruzam-se 
muitos  apartes.) 

O  orador  comprehenderia  e^te  acto  de  demo- 
lição c:>mmHtido  pelo  parlamento  liberal,  si 
porventura  os  reclamos  da  populaça )  da  nação 
brazileira  fossem  taes  que,  mostrando  a  illegi<- 
timidade  dos  impostos,  reclamasse  ao  mesmo 
tempo  o  emprego  de  meios  enérgicos  para 
fazer  desapparecjr  a  legislação  provincial  ; 
mas  o  regimen  supposto  anormal  existe  ha 
muitos  annos  e  o  contribuinte,  embora  recla- 
mando no  seu  exercício  de  petição,pagava  o  im- 
posto taxado  pela  assembléa  provincial. 

E*  certo  que  o  commercio  de  Pernambuco 
ultimamente  não  sabe  o  orador  sob  que  influxos 
reuniu-se,  f  ?z  qré oe.mAná&ndo  tamoem  repre- 
sentação aos  altos  poderes  do  Estado  contra  os 
impostos  da  provinda  ;  mas  convém  notar  que 
ha  oito  annos  vigorava  n\  província  de  Per- 
nambuco esse  regimen  que  a  p:)pulação  eup- 
portava. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : — Sempre  com  pro- 
testos. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — Convém  notar 
que  o  povo  protestava,  mas  não  obstante  os 
protestos  ia  pagando,  e  o  parlamento  que  re- 
cebia esses  protestos  não  cogitava  de  attender 
porque  o  parlamento  ua  siia  alta  sabedoria  ena- 
carava  para  mais  alto,  olhava  o  mechanismo 
das  provinciís  e  via  qu3  era  impossível  com  a 
reducção  dos  impostos  do  importação  concedidos 
ás  provincias  e  no  gozo  delles  fazer  face  ás 
despezas  dos  seus  serviços. 

Pergunta  o  orador  á  camará  como  ó  que  a 
província  de  Pernambuco  ha  de  supportar  um 
deseiuilibrio  de  cerca  de  1 .400  contos  em  sua 
receita,  que  tanto  é  a  quanto  montam  os  impos- 
tos, cuja  suppressão  s')  pede  ?  Pois  uma  provín- 
cia que  tem  uma  receitado  3.000  contos  ape- 
nas, dos  quaes  destina  quasi  a  terça  parte  pira 
a  instrucção  publica,  que  tem  do  pagar  o  seu 
funccionalismo,  que  tem  de  manter  a  força  po- 
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licíal  necessária  para  manter  a  tranquilidade  pa- 
blica,  que  tem  de  attender  ao  serviço  da  viação 
provincial  e  que  paga  até  despezas.que  deviam 
pertencer  ao  Estado,  como  a  da  sua  secretaria 
de  governo  e  outras,  pôde  ver«-Bo  de  um  dia  para 
o  outro  privada  de  uma  somma  tSo  importan- 
te, sem  compromettor  o  seu  credito,  e  sem, por 
assim  dizer,  fechar  até  as  portas  das  escolas  ? 
(Apartes.) 

E*  impossivel  que  de  um  dia  para  outro  se 
possa  autorizar  uma  depauperação  em  tão  larga 
escala,  em  um  orçamento  de  uma  provincia  tão 
importante. 

E*  certo  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
declarou  que  uma  das  grandos  preoccupações 
da  sua  politica  era  resolver  o  grande  problema 
pendonto  ha  tanto  tempo,  era  discriminar  os 
impostos  que  pertenciam  exclusivamente  ás 
províncias,  reservando  outros  para  as  rendas  do 
Estado.  (Apartes,) 

Eis  como  se  começa  a  resolver  a  questão,  e 
para  este  ponto  chama  a  attenção  da  camará, 
de  um  lado  a  obra  da  destruição  das  lois  pro- 
vinciaes,  e  de  outro  com  a  votação  do  orçamento 
biennal ;  isto  é,  quando  o  honrado  presidente 
do  conselho  entende  que  é  necessário  com  toda 
a  soífr«'guid^o  fazer-se  a  discriminação  das 
rendas  geraes  e  provincia  es,  eis  que  elle  vota, 
porque  o  ministério,  neste  caso,  votou  eis  que 
elle  vota  a  prorogação  do  orçamento  por  dous 
annos,  mantendo  conseguiu  temente  durante 
esses  dous  exercícios  para  a  receita  g.^ral  do 
Estado  aquellas  taxas  de  impostos,  algumas  das 
quaes  devem  ser  provinciaes. 

O  nobre  presidf^nte  do  conselho  pôde  ter  lon- 
ga vida,  talvez  que  S.  Ex.  ainda  possa  ser  go- 
verno depois  de  expirado  o  prazo  do  orçamento 
bionnial,  mas  não  será  nos  dias  de  S.  Ex.  que 
Gsta  discriminação  da  receita  geral  e  provincial 
se  fará  ;  isto  ê,  não  ó  na  actualidade  ;  não  é 
nos  dous  exercícios  de  1882—1883  e  de  1883— 
1884  que  a  discriminação  se  fará ;  e,  conse- 
guintomente,parece  queé  mais  um  programma 
negativo  este  que  aqui  vem  dizer-se  da  discri- 
minação prompta  dos  impostos  geraes  e  provin- 
ciaes. 

A  commissão  do  thesouro  está  nom^^ada  ;  ella 
poderá  apresentar- nos  projectos;  mas  esses  pro- 
jectos de  que  valerão,  si  ante  nós  temos  o  orça- 
mento por  dous  annos  ?  (A/>.tíí'í  .) 

A  votação  do  orçamento  por  dous  annos  con- 
seguintemente.alem  de  ser  um  ataque  aos  prin- 
cípios constitucionaes,  é  também  uma  contra- 
dicçS^  ao  Imensamente  do  gabinete,  que  queria 
discriminar  os  impostos  geraes  o  provinciais, 
augmentando  os  das  províncias  ;  o  quo  não  po- 
derá sor  feito,  porque  o  orçamento  votailo, 
como  está,  não  pôde  ser  alterado  de  um  dia 
para  o  outro,  tem  de  ser  respeitado  durante  o 
tempo  em  que  vai  reger,  porque  o  orçamento 
representa  o  credito  do  Estado  e  nSo  pôde 
soffrer  moliflcações  de  um  dia  para  o  outro. 

O  Sr.  J.   Penido:  —Isso  não  tem  resposta. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa:  — E'  irrespondivel  a 
argumentação. 

O  Sr. Cândido  de  Oliveira  diz  que  tem  conse- 
guiu temente  razão  em  dizer  que  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  chamou  a  si  uma  questão,que 


elle  não  podia  solver,  metteu-se  em  dificulda- 
des de  que  não  podia  sahir. 

A  revogação  das  leis  provinciaes  nada  adiftnta, 
porque  delia  o  que  resultará  ?  Resultará  a  anar- 
chia  no  orçamento  das  provinci-is  ;  resultará  o 
desfalque  da  sua  receita  e  a  neceesidade  de  se 
estancar  talvez  uma  grande  série  de  serviços  a 
cargo  dessa  entidade  e  que  representam  outros 
tantos  elementos  de  progresso  e  de  desenvolvi- 
mento da  nossa  pátria. 

E*  c  ^rto  que  a  solução  parece  fácil,  as  assem- 
bléas  provinciaes  podem  rounir^se  para  cogita- 
rem de  outros  recursos  e  font^^s  de  receita,  para 
supprir  o  deficit;  mas  argumenta-se  perantea 
solução  palpável  em  face  do  nossas  circumstan- 
cias  financeiras  e  o  orador  pergunta  aos  nobres 
deputados,  olhando  para  a  série  dos  objectos  su- 
ieitos  a-)  imposto,  qual  delles  pôde  preencher  a 
lacuna  resultant')  para  Pernambuco  de  um 
deficit  del.400:000$000. 

Quaes  as  outras  classes  tributáveis?  ? 

Qual  essa  Califórnia,  que  a  provincia  de  Per- 
nambuco  pôde  encontrar  para  remediar  o  mal, 
quo  pesa  sobre  suas  finanças,  do  desappareci- 
mento  de  1 .40O:0OO.SO0O  ? 

Si  o  nosso  paiz  estivesse  em  condições  de  ri- 
queza e  desenvolvimento,  quo  lhe  garantissem 
os  seus  recursos  naturaes,  ejá  tiví»sse  um  grau 
de  adiantamento,  de  prosperidade,  a  que  no 
futuro  ha  de  attingir,  sem  duvida  que  a  questão 
porlii-se  resolver  facilmente,  nem  ena  preciso 
ter  grandes  espíritos  de  estadistas  para  resol- 
vel-a  :  era  convocarem-se  extraordinariamente 
as  assembléas  provinciaes  e  ostas,  conforman- 
do-se  com  o  acto  legitimo  do  parlamento,  abri- 
riam mão  dessas  receitas  e  as  suppririam  por 
outras ;  mas  nas  circumstancias  de  pobreza,  de 
atrazo  do  nosso  paiz,  não  ha  Measias  financeiro, 
por  mais  alta  que  s^^ja  a  sua  capacidade,  que 
possa  fazer  com  que  as  províncias  privadas 
hoje  dessas  fontes  vão  de  um  dia  para  outro 
achar  meios  de  suppril-as. 

A  própria  existência  dos  impostoi  de  impor- 
tação çor  parte  da  provincia  e  uma  resposta  a 
esta  objecção. 

Não  so  commettem  abusos  por  gosto,  não  se 
entra  no  terreno  da  illegalidade  por  prazer. . . 

O  Sr.  Ratisbona: —  Mas  por  luxo. 

O  Sr.  Cândido  dk  Olivkira...  nem  por 
luxo,  como  diz  o  nobre  deputado .  Porque  é  que 
oa  corpos  le^ícAatívos  provi nriaes.  que  sabiam 
da  restrieção  do  art.  20  ao  acto  addicional,  não 
obstante  lançaram  mão  dos  impostos  de  impor- 
tação i 

Simplesmente  porque  viam  ante  si  a  diffi- 
culdade  invencível  de  fazer  face  ás  despezas  a 
seu  cargo,  sem  recorrer  a  elles .  (Apoiados  e 
não  apoiados  ;  crusam^se  differentes  apartes.) 

Tudo  isto  vem  em  apoio  do  orador. 

Si  as  províncias  tivessem  outra  fonte  de  con- 
tribuição, si  pudessem  lançar  sobre  os  contri- 
buintes por  outra  forma,  que  não  era  reputada 
inconstitucional,  ellas  o  teriam  feito. 

Nas  assembléas  provinciaes  têm  tido  assento 
os  homens  mais  eminentes  do  paiz. 

O  Sr.  Carvalho  Resende  :— Já  tiveram  nos 
tempos  antigos,  quando  havia  jnizo,  actualmen- 
te não.  (Ha  outros  apartes.) 
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O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  que,  guan- 
do tinha  assento  na  assembléa  da  sua  província, 
por  exemplo,  Bernardo  Pereira  de  Vasconcel- 
los  e  outros,  a  taxa  itinerária  foi  alli  votada, 
e  neste  recinto  tem  o  orador  ouvido  dizer  (^ue 
essa  taxa  offendo  os  principios  constitucio- 
naes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — V.  Ex.  propo- 
nha a  suppressão,  se  acha  que  ó  inconstitucio- 
nal. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  continuando,  diz 
que  ao  contrario  acha  muito  justa,  muito  con- 
stitucional ;  não  propõe  couza  alguma. 

Consoquentemente,  convém  que  a  camará  re- 
flicta muito  antes  desta  votoção.  (Apoiados.) 
Aqui  nSo  se  agitam  simplesmente  questões  de 
dinheiro  ;  alem  do  grande  principio  lib  irai  que 
está  em  jogo,  qual  seja  o  da  comp6tencia,que  as 
assírableus  provinciaes  têm  para  lançar  cortes 
impostos,  ha  um  outro  lado  por  que  a  questão 
não  pôde  deixar  de  ser  encarada,  lado  politico 
por  excellencia  :  é  o  estado  a  que  vão  ficando 
reduzidas  as  províncias  privadas  dessas  fontes, 
que  as  commissões  reunidas  de  assembleas  e 
poderes  e  tantos  illustres  deputados,  signatários 
das  emendas,  entendem  hoje  quo  do  vem  ser  re- 
tiradas . 

E  a  camará  pôde,  pergunta  o  orador,  votar 
a  esmo,  cegamente,  todas  essas  emendas,  em 
que  não  se  diz  (juaes  são  as  medidas  quo  aífe-* 
ctum  03  principios  constitucionaes?  E  qual  ó 
o  deputado,  excepção  feita  talvez  dos  represen- 
tantes das  províncias,  que  poderá  votar,  por 
exemplo,  a  emenda  apresentada  em  relação  aos 
impostos  da  Parahyba,  na  qual  não  se  diz  quaes 
são  08  impostos  inconstitucionaes  o  apenas  ci- 
tam-se  os  paragraphos  ?  (Apoiados .)  Qual  é  o 
deputado  que  poderá  votar  com  tranquilidade 
de  sua  consciência  a  emenda  apresentada  pelos 
nobres  deputados  por  Sergipe  ? 

Qual  é  o  deputado  que  poderá  votar  as  emen- 
das formuladas  pelos  nobres  deputados  da  R  ihia, 
do  Espirito  Santo,  do  C.^ará  e  tantas  outras  ? 

O  orador  duvida  ouo  a  própria  phalange 
conservadora,  dominaaa  aliás  por  espirito  res- 
trictivo,  por  pensamento  de  desconfiança  em 
relação  á  grande  obra  do  acto  addicional,  com 
o  seu  espirito  de  legalidade,  possa  dar  o  seu 
voto  em  favor  dessas  emend  is,  em  que  não  se 
diz  aquillo  que  deve  ser  revogado  e  apenas  se 
íazem  referencias  a  números,  paragraphos  e 
artigos. 

Tudo  porque  ?  Porque  o  açodamento  e  a  sof- 
freguidão  tém  presidido  á  marcha  parlamen- 
tar neste  assumpto.  Em  logar  de  se  remette- 
rem  officialmente  para  a  camará  dos  deputados 
as  leis  das  províncias  publicadas  em  cada 
anno;  em  logar  de  serem  submettidas  essas 
leis  ao  estudo  da  commissão  de  assembleas  pro- 
vinciaes ;  om  logar  de  serem  por  esta  formu- 
lados 08  projectos,  cada  um  dos  Srs.  deputados, 
cada  uma  das  deputações  á  ultima  hora  os  for- 
mula e  os  apresenta  á  consideração  da  camará, 
que  não  tem  o  dever  de  saber  a  legislação  das 
provinciís;  porque,  como  sabo  esta  illnstre  as- 
sembléa, si  é  dever  de  cada  um  de  nôs  conhe- 
cer a  lei  ^ral  que  governa  e  regula  em  todo 
o   território  nacional,  não  assiste    a  mesma 


obrigação  nem  aos  tribunaes,  nem  aos  corpos 
collectivos,  de  conhecerem  as  leis  provinciaes. 
(Apartes).  E  as  leis  provinciaes  dovem  ser, 
como  manda  terminantemente  o  acto  addicio- 
nal, remettidas  a  esta  camará  ]  ara  que  tenha 
delias  conhecimento. 

A  lei  geral  pô  lem  os  deputados  cônsul tal-a 
a  todo  o  momento,  está  ao  seu  alcance;  mas  a 
lei  provincial  ó  local,  da  provinda.  (Apartes.) 

Não  pôde,  portanto,  a  camará  votar  já,  nem 
com  a  pressa  que  querem  os  apologistas  deste 
projecto  e  que  nelle  vêem  a  salvação  do  paiz, 
não  podo  votar  sem  largo  estudo  e  examo  esta 
série  de  emendas,  de  que  cogita  o  mesmo  pro- 
jecto com  seus  apêndices.  E*  preciso  antes  de 
tudo  conhecer  a  importância  pecuniária  da 
revogação  de  que  se  trata. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:  —  Esta  nào  é  a 
questão. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  que  é  tam- 
bém uma  das  phases  muito  importantes  da 
questão. 

B*  necessário  que  não  sô  o  texto  das  leis  seja 
publicado  no  jornal  da  casa,  para  qu.e  cada 
deputado  as  possa  apreciar,  como  que  o  governo 
informe  qual  é  a  importância  que  <  m  cada 
provinda  representam  esses  impostos,  cuja 
revogação  ou  desapparecimento  se  pode.  Sem 
isto,  sem  saber  a  camará  a  quanto  monta  a  im- 
portância dessos  impostos,  não  pôde  votar  as 
revogações  com  a  precipitação  com  que  se  re- 
clama . . . 

O  Sr.  Soares  :  — Apoiado,  isso  ó  essencial. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — ...  porque, 
si  de  um  lado  se  tem  esta  consideração  da  im- 
portância pecuniária  dos  impostos,  não  pôde 
ser  posta  á  margem  pela  camará  dos  Srs.  de- 
putados. (Apoiados.) 

Porque,  si  nôs  temos  o  dever  de  velar  pela 
guarda  da  constituição  e  das  leis,  de  revogar 
aquellas  lois  que  reputamos  inconstitucionaes, 
todavia  esse  dever  o  correlato  a  um  outro  igual- 
mente transcendental  e  importante,  que  é  o  de 
fazer  com  que  as  provindas  não  fiquem  de  um 
dia  para  o  outro  privadas  dos  recursos,  com 
que  contavam  para  fazer  face  ás  despezas  de- 
cretadas. 

Diz-se:  haja  economia,  reduza-se  a  despeza, 
cortem-se  os  gastos  inúteis,  as  superfluidades,  e 
grande  parte  do  caminho  estará  andada. 

Mas  06  orçamentos  estão  votados  em  (^uasi 
todas  as  províncias,  e  tém  o  seu  exercício,  du- 
rante o  qual  poderão  ser  applicados  nas  verbas 
de  receita  e  de  despeza. 

Quem  é  que  ha  de  decretar  a  revogação  da 
despeza,  si  não  a  própria  assembléa  provincial  ? 
Logo  necessário  que  se  convoque  uma  sessão 
extraordinária  em  cada  uma  dessas  provindas 
para  se  preencher  os  deficits  resultantes  do  acto 
do  presidente  do  conselho. 

Mas  quando  estas  convocações  hão  de  ser 
feitas  ? 

Somente  djpois  de  votada  a  lei  por  ambas  as 
casas  do  parlamento. 

E  emquanto  se  fez  a  convocação,  emquanto  se 
estudam  e  discutem  os  meios  de  supprir  o 
depcit^  como  é  que  a  administração  ha  de 
haver-se  com  o  orçamento  ? 
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A  administração,  por  conseguinte,  vai  achar- 
se  em  f  ice  do  arbitno  como  solução  única  para 
o  estado  anormal,  isto  é,  o  acto  dictatorial  que 
exTceu  o  p*esident)  do  conselho  em  relação 
a  Bahia  e  Pernambuco  vjí  Kor  exercido  per 
todos  os  presidentes  de  províncias  em  relação 
á  dospeza  provinnal. 

De  um  lado  temos  a  lei  geral  mutilladora  dos 
recursos  da  provincia,  e  de  outro  lado  temos  a 
lei  provincial  cerceada  em  todos  os  recursos 
da  despoza. 

O  governo,  portanto,  na  província  vai  atten- 
tar,  isto  é,  vai  deixar  do  dar  execução  a  servi- 
ços decretados  pela  lei  provincial,  em  quanto  a. 
assemblóa  não  tomar  providencias. 

E*  o  rogimen  dadictadura  proclamado  e  gene- 
ral isado  no  paiz ! 

E*  necessário,  portanto,  que  reflictamos  sobre 
esta  serie  de  de  astres,  que  se  vão  accumulando 
uns  aos  outros.  (Apoiados) . 

No  entretanto,  si  as  cousas  marchassem  cu- 
rialmente  ;  si  a  estrada  larga  da  legalidade 
fosso  seguida  pelo  governo ;  si  a  soffreguidão 
e  açodamento,  que  s )  r^wda  nesta  dís  ^ussão, 
fosseok  deixados  de  parte,  suppõe  o  orad  jr  que 
com  calma  e  reflexão  poder-se-ia  procurar  so- 
Inção  muito  mais  consentmea  com  o  pensa- 
mento de  toda  camará,  que  não  quer  arvorar 
em  regimen  a  illegalidslde. 

Porque  ó  que,  em  vez  de  se  pedir  a  revo- 
gação d  IS  leis  provinciaes  á  camará  dos  depu- 
tados, não  se  obtém  a  revogação  delias  perante 
ás  próprias  assembleas  provinciaes  ? 

NomeÍ3  o  governo  delegados  de  prestigio  e 
de  confiança  para  cida  província  (apoiados) ; 
convoquem  os  presidentes  as  assembleas  pro- 
vinciaes ordinária  ou  extraordinariímente ; 
chamem-nas  á  razão,  convençam-nas  de  que  é 
necessário  pôr  um  termo  a  este  estado  do  ille- 
galidades,  e  não  haverá  assemblóa  provincial, 
que  não  encontre  nos  influxos  do  seu  patrio- 
tismo força  bastant  ^  para  por  si  rovogar  as  leis 
consideradas  inconstitucionaes.  (Apoiados ,) 

Tudo  isto  o  que  mostra  ?  Mostra  um  profundo 
falseamento  dos  nossos  principies  (apoiados)^ 
a  existência  de  um  estado  anormal  em  nosso 
paiz  nue  deve  ser  considerado  e  c  )ntemplado 
por  toao^  os  bons  cidadãos. 

E*  necessário  que  para  todas  as  províncias 
lanose  mão  d«  um  remédio  heróico  e  excei)- 
cional,  do  art.  20  do  Acto  Addicional. 

Si  entre  nós  houvesse  seriedade  no  estudo 
destas  cousas,  si  as  presidências  de  província 
fossem  consignadas  aos  homens  de  prestigio  do 
paiz  (awindos);  si  olles  tivessem  por  si  illus- 
tração  e  força  bastante  para  influírem  directa- 
mente sobre  o  espirito  das  assembleas ;  si  as 
administraçõ  ís  fossem  fortes,  a  solu^^o  que  o 
govern )  tinha  de  dar  não  eeri  i  esta  extrordi- 
naria  e  annchronisadora. 

Si  o  gverno  entende  que  todo  o  paiz  reclama 
um  i  revisão  das  leis  provinciaes,  que  ó  esta  a 
aspiração  nacional  por  oxcellencia  a  ponto  de 
se  passar  por  cima  da  legalidade,  ainda  assim 
o  orador  entende  que  o  governo  andaria  mais 
bem  dirigido,  resistindo  á  torrente  da  opinião, 
mantendo  os  impostos  e  as  medidas  reputadas 
inconstitucionaes,  não  abrindo,  porém,  mão 
das  assembleas  provinciaes.  (Apoiados.) 


O  governo  por  seus  delegados  sancciona  as 
leis  inconstitucionaes,  são  conservados  os  pre- 
sid  ntes  que  as  sanccionam,  fazendo-se  inter- 
pretes do  pensamento  do  centro,  e  á  ultima 
hora  prestes  a  fe  har  as  portas  do  parlamento 
damos  o  grito  de  alarma,  manifestamo-nos  contra 
este  estado  que  reputamos  anormal,  o  queremos 
um  extremo  remeiio,  mas  que  pôde  ser  um 
remédio  de  morte  para  o  doente . 

Entretanto,  os  arautos  dessa  doutrina  são 
aquelies  m  Sàuos  que  vem  pedir  aqui  a  descen- 
tralização como  o  grande  remédio  [»ara  os  males 
que  ameaçam  o  nosso  paiz  !  E  como  é  que  as 
assembleas  provinciaes  hão  de  ter  o  direito  de 
legislar  si  hoje  nega-se-lhes  a  iniciativa  no 
que  diz  respeito  á  creação  judiciaria  na  sua  pro- 
víncia ;  si  n  ga-se-lhes  fundos  para  os  inte- 
resses creados ;  si  nega-S3-lhes  o  direito  de 
legislar  sobre  impostos  ? 

O  nobre  presidente  do  conselho  marcharia 
muito  mais  de  accôrdo  com  os  princípios  do 
seu  partido;  S.  Ex.  fíUiaria  a  sua  politica  ás 
tradicções  históricas  do  liberalismo  e  ao  pro- 
gramma  que  invocou  no  dia  da  sua  apresentação, 
si  em  logar  d  ?  propor  a  suppressão  e  revogação 
de  leis  pDvinciaes,  i^to  ó,  a  suppressão  das 
assembléis  provinciaes,  pedisse  a  revisão  do 
Acto  Aldiccional  no  sentido  de  ampliar  as  at- 
tribuiçôes  das  assembleas ;  si  tirasse  do  c  rpo 
do  nosso  direito  aquella  lei  de  1840,  que  aind  i 
hontem  foi  invocada  pelo  nobre  amigo  do 
orador  como  uma  verdade  do  estado  em 
relação  a  este  magno  assumi)to.. 

E'  certo  que  os  nobres  deputados  represen- 
tantes genuínos  do  conservatorismo,  poderão 
ver  ahi  enormes  bellezas,  a  salvação  do  paiz; 
mas  nós'  que  compartilhamos  dos  movimentos 
armados  contra  essa  lei;  que  temos  as  tra- 
dições do  nosso  partido  contra  essx  leid^in- 
tei*petração,  não  podemos  por  forma  alguma 
acompanhar  essas  vozes  sonantes  dos  nobres 
deputados,  e  dóe  o  coração  ao  orador,  quando  o 
nobre  deputado  liberal,  veiu  aqui  compartilhar 
das  hosannas  que  levantaram  a  essa  lei  os  re- 
presentantes do  conservatorismo. 

Mas  é  necessário  ir  além. 

Abra  a  illustr^  maioria  qualquer  collecção  de 
leis,  consulte  o  direito  municipal  ;  as  posturas 
e  os  impostos  decretados  para  os  municípios,  e 
hade  encontrar  a  repetição  dessas  impostos, 
desses  tributos  que  hoje  se  ferem  em  relação  ás 
províncias. 

De  sorte  que  temos  ainda  o  seguinte  estado 
anómalo  legitimado  pela  camará  :  a  província 
não  pó  te  lançir  impostos  no  qu^  diz  respeito  aos 
serviços  provinciaes,  isto  é,  as  quotas  votadas 
pelas  províncias  para  instrucção  publici,  via- 
ção, policia  e  tranquillidade  local,  hão  de  ser 
votados  pela  camará;  mas  aqu^^lles  que  na  mais 
obscura  vi  ia  do  interior  consignam  em  s^us  có- 
digos, os  impostos  de  importação  e  prohibítivos 
muitas  vezes  que  as  ornaras  municipaes  votam, 
esses  terão  de  vigorar  ,  a  camará  dos  deputados 
não  os  pôde  revogar,  todas  as  camarás  muni- 
cipaes do  império  gozarão  do  estado  abu^^ivoda 
decretação  de  impostos  considerados  inconstitu- 
cionaes do  que  as  provincias  vão  ficar  pri- 
vadas. 
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E*  por  i^so  qae  o  orador  disse  que  a  pr^cipi- 
taçSo  e  o  açodamento  bSo  indisculpaveis.  Si  é 
necessário  fazer-se  uma  revisSo  e  estudo  em 
todo  o  systema  tributário  das  provindas  e  ca- 
marás municipaes,  seja  esse  estudo  feito  com 
tola  a  calma  largo  e  meditado,  e  não  seja  de 
improviso,  votada  uma  medida,  como  esta  que 
vai  affectar  apenas  as  fontes  da  riqueza  provin- 
cial, respoitando-s3  os  abusos  commettidos  pelas 
camará  municipaes. 

O  Ss.  Felício  do  Santos  :  —  E'  menos 
gravo. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  diz  que  ao  con- 
trario. (Aparfis.) 

Sibe  que  está  fatigando  a  attençSo  da  ca- 
mará, ve  mesmo  a  impaciência  de  muitos  que 
Querem  encerrar  este  debate ;  mais  ainda  com  o 
desgosto  de  SS.  EEx.,  não  ha  remodio,  sinão 
ir  alem  ;  precisa  descer  a  todas  as  minudencias 
a  que  se  prestam  estas  c 'lebres  emendas  a  ul- 
tima hora  apresentadas . 

Os  nobres  deputados  por  Minas  e  Rio  Granle 
de  Norte  apresentam  uma  em  ^nia  pedindo  a 
revogação  de  uma  lei  provincial . 

O  orador  a  lo,  e  diz  que  ao  menos  u  sta 
emend«k  vftm  comprehendidas  as  leis.  cuja  r--^- 
vogaçâo  se  pede,  isto  é,  a  camará  vai  votar  com 
consciência  sobre  o  theor  do  acto  provincial 
que  se  quer  destruir. 

Des  «java  que  os  nobres  deputados,  tão  dis- 
tinctos  lib^raes,  viessem  justificar  em  faço  do 
Acto  Addicional,  em  face  ax  doutrina  constitu- 
cional a  revogação  que  propõe  de  algumas  das 
verbas  de  que  rezam  os  §§  28,  35e  37. 

E*  necessasio  firmar-se  bem  o  principio  con- 
signado no  Acto  Addicional,  que  apenas  veda 
ás  assembléas  provinciaes  a  decretação  de 
impostos  de  importação. 

O  que  é,  porém,  o  impoçto  da  importação  ? 
O  imposto  de  importação  conforme  explicam  os 
professores  de  direito  administrativo,  meio- 
naes  e  estrangeiros,  quer  dizer  o  direito  de 
um  estado,  recahindo  sobre  a  introdncção  de 
productos  de  outro  estado,  no  seu  território . 
(Apoiados ,)  Por  consequência  com  o  consenso 
geral  da  camará,  diante  dos  principies,  so- 
mente poderemos  considerar  impostos  de  im- 
portação aquelles  que  recahirem  sobre  merca- 
dorias estrangeiras,  que  entrarem  no  paiz. 
E*  este  o  sentido  da  palavra  ;  e  é  exactamente 
porque  é  esta  a  única  e  rasoavel  definição  de 
tal  imposto,  ^ue  o  Acto  Addicional,  amoldan- 
do-se  ao  principio  da  união  americana,  ás  dou- 
trinas de  Milton  e  outros  escriptores,  reservou 
para  o  centro  o  direito  exclusivo  de  taxar  a 
importação. 

Razões  politicas  e  commerciaes  inspiraram 
o  legislador  de  1823  nossa  restricção.  Ei'a  ne- 
cessário respeitar-se  o  direito  de  outras  nações 
e  cortarem-se  as  represálias  que  uma  guerra 
de  tarifas  podia  provocar  pelo  gravame  reci- 
proco dos  géneros  importados.  Era  necessário, 
portanto,  que  o  Estado  não  autorizasse  as  pro- 
víncias a  taxar  a  importação  ;  porque  podiam 
gravar  enormemente  certos  productos  e  dar 
logar  a  conflictos  internacionaas,  e  mesmo  a 
afí^nsas  de  tratados  celebrados  pelo  centro . 


Conseguintemente  o  Acto  Addicional,  vedando 
as  provindas  lançar  impostos  sobre  a  impor- 
tação, inspirou-se  em  uma  idéa  eminentemente 
nacional,  aual  a  de  reservar  para  o  centro  a 
resolução  aas  grandes  questões  que  podem  nas- 
cer a  propósito  do  commercio  internacional. 

A  província,  estabelecendo  uma  alfandega 
simultaneamente  com  a  alfandega  central ;  a 
província  tributan  lo  ad  valorem  a  importação 
estrangeira,  exorbita  ;  o  pode^*  central  pôde 
pòp-se  de  sobre  aviso  e  a  camará  dos  deputados 
pôde  exercer  a  sua  attribuiçào  moderadora,  re- 
vogando este  abuso.  Mas  no  momento  em  que 
uma  mercadoria  penetrou  no  interior  do  paiz, 
no  momento  em  que  ella  vai  ser  vendida  no  ter- 
ritório de  uma  rovincia,  a  varejo  ou  por  qual- 
quer outra  forma  a  mercadoria  está  sob  a  alçada 
da  assembléa  provincial  e  \>6áe  sar  por  ella 
tributada.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Onde  é  quo 
V.  Ex.  descobriu  isso  ? 

O  Sr.  Candidd  de  Oliveira  diz  quo  pôde  ser 
tributada  de  uma  forma  directa  ou  indirecta, 
sem  que  possam  os  escrúpulos  constitucionáes 
sofifrer  o  menor  abalo . 

O  que  diria  a  camará  de  uma  lei  provincial 
que  taxasse  fixamente  sobre  uma  casa  ái  nego- 
cio que  vendesse  productos  estrangeiros,  1:000$ 
ou  2.0001000? 

Podia  a  camará  considerar  esse  imposto  como 
de  importação  ? 

Não,  era  um  imposto  de  profissão,  recáhia 
sobre  a  profissão  de  um  individuo  ;  e,  entrei 
tanto,  o  que  ó  certo  é  que  afinal  recahia  sobre 
todos  géneros  de  importação. 

0  Sr  .  Felício  dos  Santos  :  —  Isso  é  um  so- 
phisma. 

O  Sr.  Cândido  de  Ouveira  diz  que  não  é 
sophisma ;  e  que,  conseguintemente,  não  pôde 
escapar  á  rede  dos  impostos  provinciaes  o  pro  - 
dueto  estrangeiro  que  vai  ser  vendido  no  inte- 
rior da  província. 

Desde  o  momento  em  quo  esse  proiucto  vai 
ser  objecto  de  mercancia,  vai  constituir  a  pro- 
fissão de  uma  certa  classe  nacional,  as  assem- 
bléas  provinciaes  exercitam  um  direito  tribu- 
tando directamente  a  casa  vendedora ;  podem 
aggravar  excessivamente  as  taxas  do  imposto 
conforme  as  circumstancias  aconselháveis,  sem 
que  os  escrúpulos  constitucionáes  sejam  afi^ec- 
tados. 

0  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  O  partido  li- 
beral não  aceita  essa  doutrina. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  affirma  que  o 
partido  liberal  a  aceita. 

O  Sr.  Felício  dob  Santos  :— Isso  é  uma 
theorí  1  de  liberalismo  de  opposição . 

O  Sr.  Cândido  dè  Oliveira  está  faltando  de 
boa  fé  e  não  com  espírito  de  opposição,  já  o 
disse  mais  de  uma  vez  ao  nobre  deputado,  e  é 
uma  injustiça  que  lhe  faz  dizor-lho  que  isto  é 
recurso  de  opposição.  Pôde  estar  em  erro  na  sua 
doutrina,  mas  é  sincero. 

O  Sr.  Fbucio  dos  Santos  :  —  O  que  eu  disse 
não  é  de  modo  algum  ofiensivo  a  V.  Ex.;  isso  ó 
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próprio  do  espirito  humano:  de  V.  Ex.,  de  mim, 
de  todos  nós. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  diz  que  o 
magoa  ouvir  do  nobre  deputado  que  isto  é  um 
recurso  de  opposiçao.  Esse  argnmento  ames- 
quinha  a  questão . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Nao  é  ames- 
quinhar  a  questão  ;  nem  eu  estou  attribuindo  a 
V.  Ex.  cousa  nenhuma  que  o  deva  magoar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  áo  nobre  depu- 
tado que  nSo  interrompa  o  orador. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Si  o  nobro  de- 
putado se  julga  injuriado  ou  offendido  por  mim, 
eu  preciso  explicar  o  m  m  pensamento,  ainda 
que  V.  Ex.  proteste. 

O  Sr.  Presidente  : — V.  Ex.  nâo  pôde  inter- 
romper o  orador. 

O  Sr.  Felício  do?  Santos:  — Mas  eu  não 
quero  que  se  supponh  i  que  offendi  pessoalmente 
ao  nobre  debutado. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  observa  que 
o  sou  coUega  nSo  o  offendeu  ;  mas  apresentou 
um   conceito  que  o  magoou  um  pouco. 

Como  já  diss^,  desdo  o  momento  em  qu'^  o  pro- 
dueto  estrangeiro  ou  nacional  entra  no  territó- 
rio da  província  e  vai  servir  de  base  para  o 
exercicio  da  profissSo  de  uma  classe  de  cida- 
dãos, a  província  indirectamente  lança  sobre 
esse  producto,  fazendo  recahir  o  imposto  sobre 
a  profis^.  As  taxas  sobre  casas  de  negocio  são 
uniformes  e  geraes  em  todo  o  paiz,  decretadas 
pelo  governo,  pelas  assembléas  provinciaes  e 
pelos  municipios  :  entretanto,  essas  taxas,  que 
directamente  recahem  sobre  a  profissão  indi- 
retament )  recahem  sobre  o  producto  importado, 
porque  a  profissão  dá-se  a  propósito  desse  pro- 
ducto. Pois  bem ;  si  a  provinda  gravar  fort?- 
mento  os  impostos  sobre  a  pi'ofissão,  si  em  logar 
de  cobrar  40$  ou  50$  cobrar  1:000$  ou  2:000$, 
não  aífocta  isso  a  introducção  do  producto  ?  não 
afibcta  á  venda  do  producto  estrangeiro  ou  na- 
cional 't  Sem  duvida  que  affecta. 

0  Sr.  Felício  dos  Santos:— Isso  é  um  argu- 
mento casuistico. 

0  Sr.  Cândido  de  Oliveira  por  conse- 
quência eis  a  provincia  lançando  directamente 
sobre  a  profissão  e  indirectamente  sobre  a  im- 
portação. 

Podem  apparecer  reclamações  e  clamores 
dos  contribuintes  ;  mas  e^ses  clamores  e  essas 
reclamações  só  podem  ser  attendidos  pelas  pro- 
víncias e  não  pele  centro. 

Por  isso  o  orador  dizia  que  o  grande  prin- 
cipio que  deve  illuminar  as  corporações  ele- 
ctivas nas  decretações  de  impostos  ó  a  sua  re- 
sponsábiliJade  ;  é  necessário  que  ellas  obrem 
com  toda  a  independência,  mas  dém  conta  dos 
seus  actos  perante  os  seus  constituintes. 

0  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— De  que 
tem  servido  essa  responsabilidade  ? 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  essa  respon- 
sabilidade tem  servido  para  vigorarem  os  im- 
postos durante  este  largo  período  de  40  annos ; 
tem  servido  para  dar-se  desenvolvimento  aos 
serviços  provinciaes ;  tem  servido  para  se  man- 


terem estes  impostos  inconstitucionaes,  sem 
abalo  do  paiz.  O  povo  não  reclama,  já  os  re- 
cebe quasi  por  um  habito  antiq^uissimo. 

Estes  impostos  foram  respeitados  e  só  agora 
sob  o  pânico  de  que  se  apoderou  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  em  relação  a  movimentos  se- 
dicioso) em  Pernambuco,  ó  qu3  se  vem  tratar 
da  revogação  em  massa  de  leis,  algumas  das 
quaes  podem  ser,  o  de  facto  são  inconstitucio- 
naes, mas  que  sem  abalo  da  tranquillidadô  pu- 
publica  têm  sido  ex*ecutadas. 

E*  um  amor  platónico  pela  constituição,  que 
vai  arrancar  do  corpo  legislativo  a  revogação 
sôfrega,  açodida,  de  impostos  que  constituem 
a  fonte  de  receita  das  províncias.  (Apartes.) 

O  orador  deixa  de  parte  a  questão  da  impor- 
tação estrangeira.  Argumenta  de  boa  fé  e 
conseguintemente  entende  que  a  camará  exerce 
um  direito  revogando  leis  aue  tratam  desta  im- 
portação, embora  não  seja  de  boa  politica  tratar 
da  revogação  em  massa,  mas  com  o  que  não 
|)óde  concordar,e  para  o  ponto  chama  a  attenção 
dl  maioria  liberal,  é  com  a  revogação  das  leis 
que  afectam  a  importação  de  cabotagem  ou 
interprovincial. 

Não  ha  o  menor  fundamento  de  justiça  nesta 
parte,  porque  os  impostos  decretados  pelas 
províncias  são  legitimados  pela  faculdade  con- 
ferida pelo  Acto  Addícional,  de  dotarem  as  as- 
sembléas as  respectivas  províncias  com  os  re- 
cursos neccessarios  para  fizerem  face  ás  des- 
pezas. 

O  Sr.  Ratisbona:  —  Desde  que  não  offender 
as  imposições  geraes. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filhi  :—  E  qual  o 
critério  para  reconhecer-se  o  grau  de  offensa  f 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  que  o  art.  10 
do  Acto  Addícional  compendia  os  direitos  que 
pertencem  ás  assembléas  província^^s  no  me- 
canismo politico  e  administrativo  e  lé  o  §  5^  do 
art.  10  do  Acto  Addícional. 

No  estudo  do  nosso  direito  constitucional, 
diz  o  orador,  temos  o  seguinte  :  por  um  lado 
as  assembléas,  decretando  meios  e  onerando  o 
contribuinte  para  £ELzer  face  ás  despezas  pu- 
blicas, tom  a  limita^  da  taxa  sobre  importa- 
ção estrangeira,  sobre  a  qual  lhe  ó  vedado 
lançar  impostos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  A  palavra  es- 
trangeira é  de  V.  Ex. 

0  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  que  de- 
prehende-se  do  art.  12  do  acto  adlicionál, 
por  outro  lado  as  assembléas  nJo  podem  lan- 
çar tributos  que  vão  prejudicar  as  imposições 
geraes  do  Estado.  Têm,  portanto  o  direito  am- 
plo de  leçrislar  sobre  toda  a  matéria  tributável, 
menos  a  importação  estrangeira. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Na  sua  opinião. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  que  essa 
opinião  foi  aceita  pelo  nobre,  deputado  (Protes- 
tos do  Sr,  Felício  dos  Santos.) 

Esta  phrase—  comtanto  que  não  prejudi^jue 
as  imposições  geraes  do  Estado^^xiQ  se  lè  no 
acto  addícional,  é,  na  opinião  do  orador,  arbi- 
traria, indefinida,  vaga,  e  a  sua  interpretação,  a 
competência  das  assembléas  de  lançarem  im- 
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poslos,  8Ó  pôde  ser  limitada  pelos  principios 
económicos,  oia  virludo  dos  quaes  S3  demonstre 
como  pôde  um  imposto  o^fender  a  outro. 

Todos  os  actos  da  vidi  civil,  om  rogra,  são 
taxados  pelo  Estado,  quer  sob  a  formi  do  im* 
posto  do  sello,  quer  sob  a  forma  do  imposto  de 
meia  sisa  e  outros  ;  assim  como  também  pelas 
provi nc ias,  em  ((ue,  como  sabe  a  cambra,  ha 
velhos  e  novos  direitos  provinciaes^ha  impostos 
de  transmissão  e  outros. 

Ha,  portanto,  co-relatividado  entro  os  im- 
postos geraos  e  provinciaes,  não  obstante  a 
disposição  do  livro  5o  do  art.  10  do  Acto  Addi- 
cioual,  e  o  critério  neste  caso  ó  o  principio 
económico  que  podo  determinar  o  grau  de 
oífensa  de  um  imposto  em  relação  a  outro ; 
quando  o  imposto  provincial  ó  tão  forte  que 
cmijaraça  a  decretação  por  parte  do  Estado, 
neste  caso  apparece  o  poder  conservador  cen- 
tral, intervindo  com  os  elementos  de  resistência 
de  que  poio  dispor. 

Póde-so  dar  o  caso  do  lançar  uma  provincia 
um  imposto  prohibitivo  sobre  qualquer  gé- 
nero ;  prejudica  directamente  os  recursos  com 
que  o  Estado  contava  para  occorrer  ás  dcspezas 
geraes ;  conseguintemento  é  justo  que  a  acção 
do  Estaio  appareça  sofifreando  o  movimento 
das  provindas,  que  oflfende  o  preceito  constitu- 
cional e  estanca  as  fontes  de  receiti  geral. 

Fora  d  'sses  casos,  o  orador  entende  que  a 
assembléa  tem  competência  plena.  E,8Í  ó  assim, 
como  se  poderá  considerar  attentatorio  do  pre- 
ceito constitucional  o  imposto  que  uma  pro- 
vincia lança  sobro  géneros  da  pro  lucção  de 
outra,  sobre  o  commercio  interprovincial? 

O  Sr.  Ratisbona: — Quando  forem  prohibi- 
tivos. 

O  Sr.  Cândido  de  Olivbira  folga  de  ter 
em  seu  faver  a  opinião  do  illustre  relator  da 
commissão. 

O  Sr.  Mac-Dowbll:— E*  questão  controver- 
tida. 

O  Sr.  Cândido  dk  Oliveira  não  pensa  as- 
ai m;  portanto,  pelo  art.  12  do  Acto  Addicional, 
o  critério  para  que  a  camará  revogue  este  im- 
posto é  quando  elle  assume  o  caracter  do  pro- 
hibitivo ;  o  critério,  portanto,  está  a  cargo  do 
parlamento  em  geral  quando  a[)recia  a  imposi- 
ção. 

E'  portanto  o  seu  critério  que  vai  decidir  em 
ultima  analyse. 

Appliquemos  ás  espécies  auo  nos  occupam 
osses  prin?ipio8.  A  quantidade  nestocasoóo 
elemento  ponderador  e  decisivo.  Quando  o  im- 
posto ó  exagerado,  o  Estado  pôde  intervir  com  a 
sua  acção  legitima  para  rovogal-o.  E'  o  único 
lado  pelo  qual,conseguintomente,se  podem  legi- 
timar as  emendas  e  additivos  apresentados  a 
este  projecto,  p?dindo  a  revogação  do  certas  leis 
provinciaes  que  dizem  respeito  ao  consumo  de 
mercadorias  de  uma  provincia  para  outra. 
(Apartes,) 

Porventura  o  imposto  de  5  **/©  sobre  aguardente 
do  paiz  importada  para  consuii(io,que  é  calculado 
em  7:000$  em  relação  á  provincia  da  Bahia, 
tem  o  caracter  prohibitivo  o  vexatório  (^ue  possa 
autorizar  a  sua  revogação  pelo  pyrlamoiitn  ? 
(Cru*:aú'''i:e  muitos  ap'.'.rtes.) 
V.  v.^-19 


Este  imposto  a  camará  dos  Srs.  deputados  não 
pôde  dizer  que  é  excessivo  ;  elle  é  módico  ex- 
traordinariamente ;  e,  sendo  módico,  versando 
sobre  assumpto  sujeito  á  competência  da  camará 
dos  Srs.  deputados,a  camará  não  pôde  revogal-o, 
porque,  nesso  caso^commetteria  uma  exorbitân- 
cia. O  mesmo  se  dá  em  relação  a  outros  im- 
postos, como  o  de  2  o/o  sobre  sabão  e  velas  in- 
troduzidas na  provincia,  que  todos  sabemos 
serem  productos  nacional. 

O  Sr  .  Ratisbona  dá  um  aparte . 

O  Sr.  Cândido  dk  Oliveira  folga  muito 
ejii  que  o  nobre  deputado  assim  pense  ;  con- 
seguiu temente  S.  Ex.  está  vendo  as  vantagens 
do  um  longo  exame  dessa  questão,  porque  á 
primeira  vista  parece  que  podiamos  revogar 
todos  os  impostos  que  se  apresentassem. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  que  a  causa 
é  tão  bòa  que  está  certo  do  que  o  nobre  depu- 
tado não  poderá  deixar  de  vir  para  o  sou 
lado. 

Sondo  o  critério  único  para  a  intervenção  da 
camará  dos  Srs.  deputados  a  importância  da 
taxa,  aquelles  que  vêm  pedir  a  revogação  destas 
verbas  dos  orçamentos  provinciaes  tom  obriga- 
ção de  provar  que  é  exagerada  a  taxa,  que 
ella,  em  face  da  situação  económica  da  pro- 
vincia, vai  estancar  as  fontes  do  producção,  vai 
offonder  o  commercio,  vai  trazer  a  anarchia  e 
a  perturbação  económica. 

Emquanto  esta  prova  não  fòr  produzida  ;  em- 
quanto  a  camará  dos  Srs.  deputados  não  ficar 
plònameate  convencida  dessa  circumstancia, 
que  nuo  s )  suppõe,  mas  deve  ser  demonstrada, 
nós,  intervindo  neste  assumpto  e  fazendo  decre- 
tar a  revogação  da  lei  provincial,  commettemcs 
um  abuso  ainda  mais  perigoso,  do  que  o  que 
commettem  as  assembléas  provinciaes,  lançando 
sobro  taes  artigos,  porque  nós  do  centro 
vamos  limitar  a  competência  de  um  poder 
constitucional, qual  seja  a  assembléa  provincial. 
Em  uma  das  ultimas  sessões  o  orador  ouviu 
um  argumento  que  a  muitos  pareceu  impres- 
sionar ;  disse-se:  O  lançamento  sobre  o  pro- 
ducto  de  uma  provincia  é  uma  olTensar  ao  direito 
dessa  provincui,  conseguiu  temente  a  acção  do 
poder  central  póde-se  manifestar  legitima- 
mente, vindo  no  conflicto  travado  entre  duas 
províncias  salvar  os  principies  e  manter  a  li- 
berdade do  commercio  inter-provincial  often- 
dido  pela  lei  tixadora. 

O  acto  addicional  felizmente  ó  uma  obra 
clara  o  methodica,  não  obstante  a  necessidade 
da  interpretação  que  todos  os  dias  se  vai  buscar. 

Não  obstante  a  lei  de  1840,  que  dizem  ler  in- 
terpretíkdo  o  acto  addicional,  mas  que  o  mu- 
tilou,cerceou  o  reformou,os  termos  do  acto  addi- 
cional são  claros  e  não  deixam  a  menor  duvida, 
sobretudo  no  que  diz  respeito  á  determinação 
da  comp3tencia  e  direitos  das  assombléas  pro- 
vinciaes. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Apoiado  ;  isto 
ò  claríssimo. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  Sem  duvida 
o  art.  20  dá  ao  parlamento  geral  o  direito  de 
inter  vil   como  elemento  moderador  contra  os 
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exc  sso^,  que  foram  commetter  as  assembléas 
ppovinciaes  em  quatro  cisos  :  otFensi  da  consli- 
tutição,  dos  im,-)Osto3  g-  Taea,  que  é  este  que 
acabo  de  oxaminar,  dos  direitos  de  outras  pro- 
víncias e  doa  tratados.  Quando  uma  lei  promul- 
gadi  ataca  qualquer  destes  quatro  princípios,  ó 
legitim  ida  a  acção  do  p:»rlamento,  revogando-a. 
Mas  quando  ó  que  se  dá  a  offensa  ao  direito 
de  uma  provincl  i  ?  O  acto  addicional  não  deixou 
essa  oífonsa  no  arbitrário  em  um  tempo,  nem 
no  vago . . . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  ('andido  de  Oliveira  :  —  ...  porquo 
de  outrx  maneira  podia  a  asserablôa  geral  nul- 
lificar  intoirameate  a  acção  legislativa  das  pro- 
víncias. Está  definido  em  um  artigo  do  mesmo 
acto  addicional  o  caso  em  que  se  dá  a  oflfensa 
de  uma  província  por  outra. . . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Apoiado,  com 
a  maior  clareza  pos^^ivel. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — ...ó  no  art.  16, 
que  se  acha  especificado  com  toda  clareza,  o 
caso  em  quo  o  acto  addicional  reputa  que  umi 
lei  provincial  offende  os  direitos  de  outra 
província. 

Lê  o  orador  em  soguida  o  art.  10  §  8®  e 
diz  que,  quando  a  lei  provincial,  publicada 
no  exercício  do  dirnto  que  compete  á  as- 
somblóa  por  este  artigo,  vai  afectar  o  direito 
de  outra  província,  decrotando,  por  exemplo,  a 
construcçâo  de  umaestra  la  na  província  vizinha 
a  navegação  em  rios  interiores  da  mesma  pro- 
víncia e  a  construccão  nella  de  obras  publicas, 
neste  caso  é  que  a  lei  exorbita  ;  neste  caso  ó 
quo  o  direito  da  província  vizinha  é  offbndído  ; 
nest^  caso  é  ([ue  se  legítima  a  competência  da 
assembléa  geral,  nuUificando  t  il  lei. 

O  acto  addicional  6  taxativo  ;  terminante- 
mente compendiou  as  attribuições  da  assem- 
bléa geral,  designando  a  caso  único  em  que  ha 
a  offensa  de  direito,  (juo  ò  o  caso  do  art.  10  §  8,o 
Lo,:?o,  nunca  se  pôde  dizer,  em  face  do  texto 
do  acto  addicional,  que  uma  lei  sobre  impostos 
offende  os  direitos  de  outra  província.  (Apoia~ 
dos  e  não  apoiados.) 

O  direito  de  outra  província  a  respeitar- 
se  neste  caso  é  apenas  aquelle  quo  pôde  ser 
poBto  em  choque  pelo  exercício  disattribui- 
ções  compendiadas  no  art.  10  §  8o .  Fora  dahi 
temos  a  prepotência  e  o  abuso. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Folicio  dos 
Santos,  diz  o  orador  que,  em  quanto  existir  o 
acto  addicional,  em  quanto  as  attribuiçoes  allí 
compendiadas  pertencerem  ás  assembléas  pro- 
vinciaes,  as  leis  por  estas  decretadas  podem  ser 
inconvenientes  ;  mas  são  leis  ;  hão  de  ser  re- 
speitadas, não  só  por  aquelles  sobre  que  vão 
sor  applícadas,  como  pelos  poderes  do  estaio. 

Não  sabe  o  orador  o  que  seja  commorcio 
inter-provincial;  è  uma  palavra  bonita,  que 
03  proteccionistas  descobriram,  mas  que  elle 
não  sabe  o  que  significa  ;  conhece  apenas  com- 
mercio  de  praça  a  praça,  de  mercado  a  mer- 
cado. 

Em  umi  mesma  província,  mas  em  zonas 
4ilferentes,  os  commercios  podem  ser  diffe- 
rentes  e  distinctOB.  Por  exemplo,  a  província 


dí  Minas  tem  productos  diversos,  conforma  as 
suas  zonas  ;  entretanto  esses  produ  -tos  ^st  lo 
sujeitos  á  taxas,  que  a  as-iembléa  provincial 
quizor  decretar  so  jre  oUes.  E  si  estes  productos 
(íe  uma  província  podem  ser  gravados,  one- 
rados, pela  sua  assembléa  legislativa,  qual  é  a 
razãDda  prohibição  do  lançamento  desse  im- 
posto, tratando-se  da  introducçâo  do  producto 
de  uma  província  em  outra  ? 

O  elemento  politico  não  existe,  porque  não 
é  o  Estado,  não  ha  choque,  nem  conflicto  de 
direitos,  não  ha  lutas  internacíonaes. 

Sí^rão  impostos  prohibitivos  os  de  2,  3  e  4o/o 
lançados  sobre  o  commercio  interprovincial  ? 
Venham  os  autores  das  emen  las  demonstrar 
que  esses  impostos  offendem  o  desenvolvimento 
da  industria  e  atacam  a  liberdade  do  com- 
mercio. (Apoiados  e  diversos  apartes,) 

A  camará  dos  Srs.  deputados  é  o  juiz  su- 
premo :  é  ella  (j  ue  aprecia  o  desenvolvimento 
da  industria  local.  Si  o  imposto  provoca  recla- 
mações e  protestos,  si  é  exagerado,  revoga-o  ; 
mas,  de  outra  maneira,  é  obrigada  a  respei- 
tal-o. 

O  orador  não  pôde  dar  o  síu  voto  ao  projecto 
em  questão,  por  causa  da  grande  obscuridad'^- 
que  existe  em  relação  aos  assumpt  )s  constantes 
das  emendas.  E*  necessário  que  o  parlamento 
seja  d  ívidamente  illustrado  e  esclarecido  com 
todos  os  elementos  necessários  para  formar  a 
sua  convicção,  para  que  decida  uma  questão 
pendente  dos  poderes  públicos,  ha  mais  de  40 
annos,  e  conseguintemente  vai  propor  o  adia- 
mento da  discussão  em  virtude  do  seguinte  re- 
querimento, que  fundamentará  em  poucas  pa- 
lavras (Lê): 

€  Re  cueiro  que  seja  adiada  a  discussão  do 
projecto  addítivo,  até  (jue  :  1.°  Sejam  presentes 
a  esta  camará  os  artigos  de  lei,  cuja  revogação 
é  pedida  ;  2.°  e  o  governo,  pelo  ministério  do 
império,  informe  em  quanto  monta  a  impor- 
tância dos  impostos  considerados  inconstitu- 
cionaes,  em  relação  a  cada  província.  > 

Estas  informações  o  orador  considera  essen- 
ciaes,  e,BÍ  as  cousas  marchassem  normalmente, 
o  seu  requerimento  era  desnecessário. 

Pelo  acto  addicional  é  obrigado  o  presidente 
da  província  a  remetter  annualmente  ao  gover- 
no uma  collecção  de  leis  da  assembléa  provincial 
na  sua  ultima  sessão;  o  governo,  receb3ndo  es- 
sas leis,  remette-as  por  seu  turno  á  assembléa 
geral,que  exercita  um  direito  consagrado  do  re- 
gimento pela  sua  commissão  de  assembléas 
proTÍnciaes,  sujeitando-as  ao  seu  estudo  e  pro- 
pondo a  revogação  das  medidas  que  forem  repu- 
tadas exorbitantes. 

Si  o  governo,  não  se  refere  ao  actual,  mas  a 
todos  08  governos,  tivesse  procedido  de  accòrdo 
com  o  art.  20  do  acto  addicional,  nós  teríamos 
no  nosso  archivo  as  coUecçÕes  das  leia  provin- 
ciaes  de  todo  o  Império . 

Estas  leis  seriam  sujeitas  á  commissão,  e 
esta,  em  um  parec3r  detalhado,  não  só  compre- 
henderia  a  íntegra,  o  texto  da  parte  exorbi- 
tantes, como  desenvolvendo  e  commentando, 
mostraria  a  forma  por  que  a  Cjnstituição  era 
respeitada. 

Entretanto  não  se  procedeu  assim.  Apenas 
o  têxto  das  leis  de  Pernambuco  ó  que  vem  no 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  22  de  Setembro  de  i882 


147 


parecQr  da  nobre  commissão.  Depois  come- 
çaram a  surgir  as  emendas  com  refjrencia  uni- 
camente aos  números,  paragraphos  e  artigos  de 
lei,  de  sorte  que  fica  a  camará  sem  o  preciso  co- 
nheci m^nto  para  a  sua  votaç&o. 

Além  disso  a  camará  não  exercita  somente 
um  dever  constitucional  revogando  a  lei  pro- 
vincial; elia  também  tem  o  direito  de  apre- 
ciar as  circumstancias  em  que  se  acha  o 
paiz  para  decretar  a  revogação,  quando  oppor- 
tuna. 

A  camará  tem  o  dever  de  obedecer  á  sua  lei 
orgânica,  que  é  a  Constituição  do  Império  ; 
quando  uma  lei  provincial ofFende  directamente 
a  (instituição,  <'lla  pôde  e  deve  revogai- a. 

Mas,pergunta,  a  camará  como  grando  entida- 
de politica  não  vai  t-mbem  apreciar  a  compe- 
tência da  Tivogação?  Certamente  não  se  lhe 
pôde  negar  es-ia  competência,  quando  ella  exer- 
ce-a  em  relação  a  tantos  actos  illegaes  commet- 
tido3  pelos  governos. 

Os  bills  de  indemnidado  estão  em  moda,  fo- 
ram concedidos  em  relação  ao  acto  do  governo 
que  aposentou  magistrados  em  31  de  Dezembro 
de  1863,  e  tém  sido  concedido  a  outros  muitos. 

Mas  porque  é  que  a  camará  dos  deputados  se 
arroga  a  si  o  direito  de  conceder  bills  de  inJem- 
nidade  ? 

:  Exactamente  porque  se  deixa  levar  pelos  sen- 
timentos da  grande  politica,  que  muitas  vezes 
permitte  a  violação  da  lei,  como  único  meio  de 
salvar  o  paiz,  como  meio  do  garaatil-o  contra 
qualquer  facto  ou  phenomeno  especial. 

Ora,  s^,ndo  assim,  si  é  o  dever  da  camará  ve- 
lar constantemente  pela  guarda  da  Constituição, 
e,  conseguintomente,  fazer  respeitar  essa  mes- 
ma Constituição.em  relação  aos  actos  das  assem- 
bléas  provinciaes,  o  orador  não  pôde  deixar  de 
chamar  a  attenção  dos  nobres  deputados  pára  as 
circumstancias  particulares  em  que  se  podem 
achar  as  províncias,  com  a  revogação  em  massa 
de  suas  leis.  (A;íflríí?5.) 

Esta  impaciência  ó  que  não  pôde  o  orador 
admittir.  O  assumpto  é  muito  importante,  e, 
ainda  que  os  nobres  deputados  digam  que  ó 
protelação,  ó  necessário  que  o  parlam? nto  se 
occupe  seriamente  delle.  (Apoiados.) 

Elle  está  pendente,  ha  40  annos,  tem  sido 
examinado  pelas  altas  corporações  do  Estado,  e, 
si  durante  tanto  tempe  elle  não  tem  sido  resol- 
vido, como  se  quer  agora  resolvel-o  de  afoga- 
dUho? 

Mas  porque,  apezar  de  estudado  e  esmerilhado 
pelos  governos,  conselho  do  estado  o  parlamento 
oUe  não  tem  sido  resolvido  ?  Exa^tamoale  por 
causa,  não  da  applicação  da  doutrina,  mas  das 
difficuldades  financeiras  que  terão  de  recahir 
sobre  as  províncias.  As  leis  podem  ser  revo- 
gadas pela  maioria  ;  mas  o  desfalque  vai  dar-se 
nas  províncias.  Como  ha  de  o  governo  haver-se 
em  face  da  receita  provincial  ? 

O  S.  .  LouRENjo  DE  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  : — Por  esse  argumento  nunca 
se  revogariam. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  diz  que  podia 
revogar-se  ;  mas  depois  de  preparado  o  terreno 
para  a  substituição. 


A  revogação  pelo  poder  central  devia  apre- 
sentar-ão  em  casos  especialíssimos,  quando  se 
esgotassem  todos  os  meios. 

As  assembléas  provinciaes  são  uma  insti- 
tuição permanente :  funccionam  todos  os 
annos. 

Porque  é,  portanto,  que  a  revogação  não  é 
proposta  perante  ellas  como  o  orador  já  disse 
no  principio  do  seu  discurso  ? 

Porque  ó  que  os  presidentes  das  provindas 
que  representam  o  pensament)  do  centro,  tém 
dado  sancção  a  essas  leis  em  logar  de  aconse- 
lhar a  sua  revogação,  em  logar  de  dar  o  smi 
veto  ? 

E*  exactamente  por  causa  das  diíHculdades 
financeiras  que  não  podem  ser  abstrahidas  ;  e 
essas  difficuldades  que  a  camará  deve  apreciar 
para  applicar  o  sou  critério  na  votação  das 
emendas  propostas,  são  todas  indefinidas  ;  nós 
não  sabemos  a  quanto  m)nta  a  totalidade  dos 
impostos  que  vamos  revogar. 

L)iz-se  que  sô  da  receita  de  Pernambuco  vão- 
se  tirar  1.400:000$;  entretmto  a  revo^i^-ação  não 
é  só  da  lei  de  Pernambuco,  é  da  Bahia,  Ala- 
goas, Ceará,  Parahybx,  Rio  Grinde,  Espirito 
Santo,  Paraná,  emfim  de  quasi  todas  as  provín- 
cias do  Império. 

A  receita  provincial,  segundo  os  cálculos 
últimos,  monta,  em  todo  o  Império,  em  24  ou  25 
mil  contos.  O  desfalque  que  vai  ter,que  porcen- 
tagem representa  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (  ministro 
de  estrangeiros) :  —  Não  se  preoccupe  V.  Ex. 
com  essa  ,  uestão. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  não  pôde  dei- 
xar de  preoccupar-se  para  dar  o  seu  voto. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministre 
de  estrangeiros)'. —  Esta  questão  virádef>ois  da 
outra. 

O  Sr  .  Cândido  de  Oliveira  entende  qne  não 
pôde  vir.  Feita  a  revogação  das  leis,  como  vai 
o  govrno  estender  a  mão  ás  províncias?  Não 
pôde  constitucionalmente  fazel-o,  não  sô  porque 
a  Constituição  prohibe  que  os  dinheiros  do 
Estado  sejam  distrahidos  para  os  gastos  das 
provindas,  que  dev  'm  por  si  cogitar  de  seus 
moios,  o  foi  esta  a  razão  principal  pela  (jual  o 
o  orador  recusou  seu  voto  aos  10  o/o  addicionaes 
como  porque,  estando  o  orçamento  votad )  para 
dous  exerci  cios,  nSo  pôdi  o  governo  durante 
esse  tempo  distrahir  um  sô  r^ialdaquella  somma 
para  um  destino  especial. 

Realmente  sorprendeu  o  orador  a  direcção 
que  tem  tomado  esta  questão.  Os  10  <>/o  addi- 
tivos  foram  propostos,  o  gabin}te  fez  ques- 
tão de  confiança,  constrangendo  o  orador  assim 
a  votar  contra  elle,  quando  a  sua  divergência 
era  sô  sobre  este  assumpto. 

O  governo  em  &eu  programma  cogitava  já  da 
revogação  dis  leis,  era  um  programma  de  des- 
truição como  disse,  e  elle  seria  realizado  antes 
do  programma  de  reconstrucção.  Não  se  quiz 
pir  emquanto  nem  a  reforma  judiciaria,  n^m  a 
desce  n  trai isação  administrativa;  mas  a  des- 
truição, a  revogação  das  leis  provinciaes  ó  a 
magna  questio^  a  grande  preoccupação  dos  go- 
vernos. 
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Pois  bem  ;  como  meio  de  garantir  ás  pro- 
vincias  recursos  para  fazerem  face  ás  suas 
despezas,  o  governo  pediu  10  o/©  de  addi- 
cionaes  e  uma  pequena  maioria  lh*os  deu .  Ar- 
receiou-se,  porem,  da  sua  obra,  apavopou-se 
ante  o  attentado,  e  em  terceira  discussão  do  or- 
çamento fez  separar  o  additivo,  que  foi  o  pomo 
de  discórdia  da  famiiia  liberal. 

Esse  additÍYO,YoUando  para  a  commissSo,  teve 
o  seu  decreto  de  morte.  É,  cousa  singular,  no 
momento  em  que  o  additivo  era  retirado»  o  no- 
bre ministro  da  guerra  levantava-se  e,  á  face 
de  todos,  dizia  aue  o  additivo  era  urgente,  que 
era  a  única  meaida  justa  e  conveniente  que  o 
governo  tinha  para  a  solução  da  questão*. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (minis- 
tro de  estrangeiros)  :  —  A  única  nao. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  Não  tenho 
presente  o  discurso  do  nobre  ministro  da  guer- 
ra, mas  appello  para  a  consciência  da  camará. 
Entretanto  os  10  «/o  que  eram  destinados  para 
auxilio  das  provincias  ressuscitaram  na  3*  dis- 
cussão sob  outra  forma,  isto  é,  foram  destina- 
dos ás  despezas  goraes  do  Estado. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — E  ainda  assim  V.  Ex. 
votou  contra  elles 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  não  votou  contra 
nem  a  favor,  absteve-se.  Tinha  declarado  nessa 
discussão  que  daria  ao  governo  os  10  oj^  ou 
qualquer  outro  imposto,  quando  pedisse  aos 
contribuintes  maiores  ónus  para  fazer  face  aos 
encargos  do  Estado;  dal-os-ia  mesmo  aos  seus 
adversários,  porque  nesse  caso  os  deputados 
exercem  um  legitimo  dever  e  um  legitimo  di- 
reito oneranlo  os  contribuintes  para  os  gastos 
do  Estado;  mas  nunca  dará  o  seu  voto  ao  1  m- 
çamento  de  qualquer  taxa  sobre  os  contribuintes 
quando  essa  taxa  fòr  destinada  a  serviços  pro- 
vinciaes  que  são  compendiados  em  outra  classe 
do  nosso  direito  publico,  que  pertence  ás  pro- 
vincias decretar. 

Não  comprehende  que  o  Estado  possa  dar 
auxilio  ás  provincias  sem  ter  o  dir  nto  de  fisca- 
lisar  o  modo  por  quo  esse  dinheiro  ó  gasto  ;  e 
ó  por  isso  que  reputa  anti-liberal  essa  thooria. 
Hoje  dava-se  o  dinheiro,  mas  amanhã  o  Estado 
julgava-se  no  direito  de  intervir  sobre  a  ma- 
neira por  que  esse  dinheiro  devia  ser  gasto  ;  e 
além  disso  a  provincia,  contando  com  taes  re- 
crusos  veria  e  seu  poder  legislativo  suppri- 
mido,  os  orçamentos  provinciaes  seriam  votados 
pela  camará  dos  deputados  e  o  regimen  napo- 
leónico surgiria  entre  nós. 

Era,  por  consequência,  grandemente  peri- 
gos i  a  doutrina  dos  10  «/o  para  as  despezas 
pr)vinciaes.  Essa  me  lida  figurava  como  pro- 
visória, mas  provisório  indefinido,  e  tanto  que 
o  orçamento  para  dois  annos  surgiu  logo ;  e 
com  a  nossa  politica  dos  adiamentos  e  da  falta 
de  estudos  dos  assumptos  que  pedem  uma  solu- 
ção rápida, este  provisório  teria  de  eternisar-se, 
lK)rque, nesse  caso,ninguem  quereria  mais  tra- 
tar do  procurar  outro  systema. 

Portanto  negou  o  orador  seu  voto  aos  10  o/o, 
o  sentiu  grandemente  que  o  partido  liberal 
rasgasse  mais  uma  das  suas  gloriosas  paginas 
no  dia  em  que  votou  a  passagem  do  additivo. 


D  ^ixando,  porém,  de  parte  o  incidente,  con- 
tinuou a  notar  que  os  10  o/o  afiguravam-se  ao 
governo  um  meio  de  solução  para  a  desorgani- 
zação financeira,  que  a  revogação  das  leis  pro- 
vinciaes ia  trazer  ;  mas  esses  10  o/o,  hoje, 
fazem  parte  da  receita  do  Estado  ;  esíá  termi- 
nada a  discussão  do  orçamento  ;  e  o  senado  não 
pôde  votar  impostos  novos  nem  au^mentaros 
existentes,  não  obstante  alguns  factos  da  nossa 
politica  mostrarem  o  contrario:  mas  o  prin- 
cipio constitucional  é  este— ao  senado  não  as- 
siste o  direito  nem  de  augmentar  a  despeza, 
nem  de  aggravar  os  impostos.  ConseQruinte- 
mente  não  acredita  o  orador  que  o  governo  li- 
beral va  perante  o  senado,  na  discussão  da  re- 
ceita, pedir  providencias  qu^  teriam  de  ser  ap- 
provadas  como  emendas  pela  camará. 

Si  os  nobres  ministros  querem  filiar-se  nos 
principies  de  verdadeiro  liberalismo,  não  podem 
(j^uerer  contribuir  mais  para  a  confusão  poli- 
tica e  para  a  anarchia  parlamentar. 

Sendo  assim,  como  é  que  nem  cogitar-se  da 
organização  das  finanças  provinciaes  sem  logo 
se  lançar  mão  dos  meios  de  fazer  desapparecer 
essa  desorganização  ?  O  governo,  disse  o  nobre 
presid  nte  do  con-jelho  no  senado,  vai  convocar 
a  assembléa  provinrial  da  Bahia  e  as  outras, 
mas  logo  que  a  solução  fòr  dada  pelo  parla- 
mento. 

Entretanto  medeia  um  grande  espaço  entre 
a  convocação  e  a  reunião  das  assembléas; 
qualquer  lei  nova  levará  muito  tempo  a  ser 
eila'x)rada,  e  durante  esse  tempo  as  provincias 
não  terão  meios  do  occorrer  ás  suas  despezas. 
Como  ha  de  a  provincia  de  Pernam')uco  fazer 
face  aos  seus  encargos,  privada  como  esUv  de 
4.000:000$  de  receita  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  dá  um  aparto . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  quizera  que 
tudo  se  fizesse  normalm?nte,  isto  é,  que  em 
logar  de  ser  proposta  a  revogação  pela  camará, 
o  governo  fizesse  propol-a  pelo  próprio  parla- 
mento provincial,  e  nesse  caso  tudo  marcharia 
normalmente. 

Uma  lei  provincial  qwe  é  atacada  de  incon- 
stitucional pôde  ser  revogada,  não  só  pela  as- 
sembléa geral,  como  pela  própria  assembléa 
provincial  que  a  votou  ;  e  sendo  assim,  por  que 
é  que  o  presidente  de  Pernambuco  não  convo- 
cou a  assembléa  provincial? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (mtntíír) 
de  estrangeiros)  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— Sondo  assim, 
duvido  que  haja  uma  assembléa  provincial  bas- 
tante despida  de  patriotismo  que  rosista  ao 
influxo  da  opinião  e  mantenha  esses  impostos 
atacados  de  inconstitucionalidade.  Com  a  direc- 
ção que  tem  tomado  as  cousas  é  impossível  qu-» 
resistam . 

Diz-se  que  a  assembléa  de  Pernambuco  re- 
sistiu por  muitos  annos  ;  mas  lá  nunca  houve 
uma  manifesção  tão  imponente  como  esta  ulti- 
ma ;  e  ante  esta  attitude  do  parlamento,  ante 
o  sentimento  nacional  geralmente  manifestado 
pela  camará,  a  assembléa  provincial  de  Per- 
nambuco, convocada  extraordinariamente,  não 
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pôde  constituir-so  anarchica,  mantendo  impos- 
tos inconstitucionaes. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  : —  A  assembléa 
provincial  não  pôde  aceitar  a  suspensão  por  te- 
legramma. 

O  Sr.  Rot  Barbosa:— Apoiado  ;  e  ha  de  re- 
agir. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  acredita  que  a 
camará  nSo  poderá  deixar  de  dar  o  seu  voto 
ao  29  item  do  requerimento  quo  apresenta, 
para  que  o  governo  informe  a  quanto  monta  á 
importância  dos  impostos inconstitucionies. 

De  outra  maneira  a  votação  pôde  ser  um 
acto  de  confiança  ao  gabinete,  mas  não  hon- 
rará a  eamara.  (Apartes.) 

O  orador  entendo  que  o  Sr.  ministro  do  im- 
pério devia  ter  assistido  a  esta  discussão. 
(Apoiados .) 

Assumpto  desta  ordem  não  podia  ser  discu- 
tido sem  a  intervenção  do  governo. 

Em  toda^  as  sessões  da  camará,  depois  do 
dia  3  de  Julho,  a  única  questão  levada  á  altura 
ÚQ  merocer  a  assistência  do  gabinete,  foi  a 
que  se  tratou  do  conflicto  do  Pernambuco,  e 
que  o  nobre  deputado  por  acjuella  provincia 
tornou-se  paladino  dos  direitos  do  com- 
mercio  contra  os  interesses  da  assembléa  pro- 
vincial. 

O  Sr.  José  Mariaxno  -.—Protesto. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  S.  Ex. 
apresentou  o  seu  proj^^cto,  ameaçando  o  go/erno 
com  a  retirada  do  seu  apoio,  si  o  imposto  des- 
igual fosse  mantido. 

O  Sr.  Josk  Marunno:— NSo  ameacei,  cumpri 
o  meu  dever. 

O  Sr.  Candibo  db  Oliveira: —  Conseguiu 
S.  Ex.  que  a  commissão  alterasse  o  seu  pa- 
recer e  o  primeiro  additivo,  uniformisando  o 
imposto,  estabelecer  a  igualdade,  quando  em 
muitas  provi ncias  não  existe  o  imposto  in- 
constitucional de  importação  ;  entretanto  o  go- 
verno que  concede  para  este  projecto  prefe- 
rencia na  ordem  do  dia,  que  se  empenha  para 
que  haja  sessão,  mesmo  depois  de  approvado 
o  orçamento,  não  acompanha  a  discussão ;  uni- 
camente 08  nobres  ministros  de  estrangeiros  e 
da  justiça  ,  por  cujas  pastas  não  corre  esta 
questão  são  os  que  so  apresentam.  O  nobre 
ministro  do  império,  que  nomeia  os  presi- 
dentes de  provincia,  e  que  é  directamente  res- 
ponsável pela  sancção  das  leis  atacadas,  não 
vem  á  camará  ;  o  projecto  portanto  corre  á  re- 
velia do  primeiro  representante  do  gabinete 
em  relação  ao  assumpto. 

O  orador  não  quer  requerer  o  adiamento  da 
discussão  ató  que  se  apresente  o  nobre  ministro 
do  império,  porque  injustamente  já  ó  accusado 
de  protellador-  Pronuncia-se  contra  o  projecto, 
combate-o  com  a  sua  palavra,  mas  nunca  lan- 
çará mão  da  protellação  como  ombaraço  parla- 
mentar. A  prova  o  orador  a  dá,  referindo  que 
não  houve  1^  discussão,  porque  cedeu  da  palavra 
a  pedido  d)  nobre  deputado  por  Pernambuco. 

O  Sr.  José  Marianno:—  Nãe  apoiado  ;  não 
lhe  devo  esse  favor. 


O  Sr.  Martim  Frang isco  Filho:— O  pedido 
foi  meu  para  que  tivesse  logar  a  apresenta- 
ção de  emendas. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  : — Cedeu  ao  pe- 
dido dos  nobres  deputados.  Tratava-se  então 
do  projecto  sobre  Pernambuco,  mas  agora  sur- 
gem 12  ou  14  emendas  derogando  leis  de  todas 
as  províncias,  e  a  camará  não  pôde  examinar 
tudo  quanto  querem  os  signatários  dessas 
emendas 

A  discussão  deve  ser  ampla,  as  informa- 
ções que  pede  devem  ser  prestadas . 

Isto  posto  o  seu  requerimento  não  pôde  dei- 
xar de  ser  approvado  em  (qualquer  de  suas 
partes. 

O  Sr.  José  Marianno: — A  hora  está  dada, 
não  entre  no  quarto  de  tolerância, 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  é  o  primeiro  a 
confes  ar  que  os  signitarios  das  emendas  têm 
competência  para  julgar  do  assumpto,  mas 
a  opinião  individual  por  mais  respeitável  que 
seja,  não  dispensa  o  estudo  da  camará  em 
assumpto  de  tanta  importância. 

O  Sr.  Presidente: — Eu  previno  ao  nobre 
deputado  que  está  marcada  a  interpellacão 
para  as  3  horas. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:- Visto  a  hora 
estar  finda,  como  acaba  da  observar  o  nobre 
presidente  da  casa,  vai  terminar  para  entrar 
a  interpellacão  do  seu  nobre  amigo,  o  Sr  .Ba- 
rão da  Leopoldina.  Não  usaria  do  quarto  de  to- 
lerância que  lhe  dá  o  regimento  e  a  que 
alludiu  o  nobre  deputado  por  Pernambuco. 
Sente  que  a  camará  está  fatigada  (muitos  não 
apoiados)^  não  obstante  a  importância  do  as- 
sumpto o  a  variedade  de  considerações  que  a 
elle  se  prendem.  Estão  em  jogo  grandes  prin- 
cípios de  ordem  politica,  económica  e  finan- 
ceira. (Apptados  e  apartes). 

Não  foge  á  conâssâo  de  que  procura  emba- 
raçar a  passagem  do  projecto,  porqu3  ve  nesse 
projecto  a  fonte  de  grandes  males  ;  e  si  esti- 
vesse em  suas  forças  impedir  que  elle  fosse 
convertido  em  lei,  seria  a  maior  gloria  para  o 
nome  obscuro  do  orador .  Mas  não  está,  e  nesta 
convicção  o  orador  senta-se  protestando  contra 
a  tendência  centralisadora  do  ministério,  que, 
manifestando-se  defensor  das  franquezas  pro- 
vi nciaes,  fazendo  da  desce ntralisação  admini- 
strativa o  seu  grande  pharol*  escudando-se  com 
o  lábaro  de  1869  ;  procurando  alimentar  as  es- 
peranças do  partido  liberal,  e  a  maioria  com  as 
reformas  que  a  opinião  publica  reclama  e  pede, 
elle  é  o  primeiro  a  abrir  mão  de  suas  promessas, 
dando  em  logar  das  reformas,  em  logar  da  so- 
lução definitiva  dos  grandes  problemas^simples- 
mente  um  programma  de  contradicções,  um 
programma  de  condemnação  das  theorias  li- 
beraes. 

Vai  a  mesa  é  lido,  apoiado, "posto  em  dis- 
cussão e  adiado  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr. 
José  Marianno,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  seja  adiada  a  discussão  do  pro- 
jecto e  additivos,  até  que  : 
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1,0  Sejam  pregentes  á  esta  camará,  todos  os 
artigos  do  lei,  cuja  revogação  ó  pedida. 

2.0  E  o  governo,  pelo  ministério  do  im- 
pério, infirme  (^mquant)  monta  a  impor- 
tância dos  impostos  inconstituionaes,  em  re- 
lação á  cada  provincia. 

Sala  das  commissões,  em  22  de  Setembro  de 
1882. — Cândido  de  Oliveira. 

SEGUNDA  PARTR  DA  ORDEM  DO  DIA 

Interpell  içao  do  Sr.  Barão  da  Leopoldina  ao 
Sr.  ministro  da  agricultura. 

{Entra  no  recinto  e  toma  assento  o  Sr. 
niinistr)  da  agriculturn.) 

O  í^x*.  Ba;X*âiO  da.  I^eopoldina;: 

~-  Di^siparam-se,  Sr.  president ',  as  esp  'ranças 
íagiieiras  quo  alimentaram  e  illudiram  meu 
espirito  apóz  24  1  ngos  dias  de  espera  pelas 
informaçõf's,que,  por  intonuediode  V.  Ex.,  so- 
licitei a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  agricultura, 
ácorca  da  desidi.i  e  dt^smindos,  que  se  tem 
dado  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

A  demora  dessas  informações,  Sr,  presidente, 
compelliu-me  a  fazer  a  pr  sente  interpellação, 
cuj  i  deiuori  não  é  mais  do  (jue  o  prenuncio  d-; 
uma  negitiva  formal  e  positiva  da  parte  do 
governo  contra  a  lavoura  e  contr  buintes  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  11  no  quo  diz  favo- 
recer-lhes  acerca  dos  excessivos  fretes  por  que 
sã  >  transportadas  su)s  mercadorias  por  essa  via 
férrea . 

Nem  outra  cousa  deve  esperar  a  lavoura,  pois 
ba  vinto  annos  a  esta  parte  os  seus  maiores  al- 
gozís  tém  sido  o  governo  e  o  poder  legislativo, 
sem  eice[)çãodG  côr  politica.  Não  ha  falia  do 
throno  em  que  não  venha  o  grande  cliav  lo — au- 
xilias d  lavoura  ;  entretaato  passam-^e  as  ses- 
sões e  só  vemos  contra  ella  impostos  e  mais 
impostos,  como  ainda  se  deu  a  19  do  corrente, 
votando-seos  10%  addiciouies  ! 

As  informações  a  que  so  refere  minha  inter- 
pellação constam  de  um  requerimento  q«ie  V. 
Ex.  teve  a  bondade  de  mandar  ler  no  dia  28  do 
mez  passido,  e  esse  requerimento  compõe-se  de 
quatro  quesitos,  cada  um  de  quaes  de  summa 
e  grande  importância  em  r  ilação  ás  três  pro- 
víncias de  S.  Paulo,  Rio  d©  Janeiro  e  Minas. 
(Apoiados .) 

Ningutrapóde,  Sr.  presidente,  negara  de- 
pendência dm  que  se  acha  cada  uma  dessas 
provindas  deste  grande  colosso,  a  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II. 

Seria  um  atrazo'  para  qualquer  dessas  pro- 
víncias si  por  acaso  faltasse  hoje  esse  grinde 
recurso  ao  desenvolvimento  moral  e  material  de 
cada  uma  delias,  principalmente  a  provincia 
de  Minas,  que  se  acha  do  lado  do  Parahyba,  em 
cuji  margem  corre  a  estradado  ferro  de  D. 
Pedro  II. 

E*  em  relação  ao  equilíbrio,  que  deve-se  man- 
ter entre  essa  eiiDreza  e  os  interesses  dos  ou- 
tribuint  s.  que  to  no  a  liberda  h»  de  dirií?ir  a 
S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  agricultura  a  presente 
interpellação. 

Os  artigos  que  desenvolvi  o  (^ue  dizem  r  - 
speito  a  esses  interesses  seriam  bastantes  para 


S.  Ex.  correr  pressuroso  a  vir  dar-nos  expli- 
cações a  respeito  das  f  iltas  commettidas  na  al- 
ludida  estrada. 

Entretanto,  S.  Ex.  não  quiz  prestar  a  devida 
att^nção  a  um  deputado  sabido  das  montanhas 
ou  dos  centros  de  um  cafezal,  conf  jrme  a  apre- 
ciação pittoresca  e  humorística  de  am  dos  ór- 
gãos da  imprensa  desta  corte . 

O  Sr.  Contagem: — Tem  tanto  direito  como 
qualquer  outro  ;  V.  Ex.  é  muito  digno. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  ;  —  E'  que 
S.  Ex.  ignora  que  eu  seji  um  pouco  teimoso, 
e  que  considero  as  cousis  da  administração 
.Gferal  do  nosso  paiz  por  um  prism  i  muito  diffe- 
rente  daquell  ^  por  que  ó  encarado  pela  maior 
parte  dos  brazileiros. 

Si  S.  Ex.  presume  que  a  posição  transictoria 
de  ministro  é  mais  elevada  d)  que  a  do  depu- 
tado geral,  eu, ao  contrario  de  S.  Ex.,  direi  que 
esta  ó  superior  ájuella,  porque  nos  governos 
constitucionaes  r^pn^sentativos  o  ramo  do  poder 
executivo  acha-se  inteiramente  subordinaJo  ao 
do  pod  r  legislativo,  que  ó  a  emanação  imme- 
diata  da  soberania  aacional. 

O  Sr.  Contagem  : —  Menos  depois  da  pro- 
rogação  do  orçamento. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : —  Isso  V.  Ex. 
deve  liquidar  com  a  sua  gente. 

Foi  de')aixo  deste  princiíiio,  Sr.  presidente, 
que  tomei  a  libírdado  de  dirií^ir  a  S.  Ex. 
a  [W  lie  requerimento,  pedindo  informações  dos 
males  que  nos  perseguem  ha  muito  tempo  o  que 
são  insupportaveis. 

Não  des^^jo  de  forma  alguma  magoar,  e  nem 
molestar  á  pessoa  de  S.  Éx.  o  honrado  conse- 
lheiro Fleury  ;  estou  acistumilo,  desde  os 
bancos  da  acalemia  de  S.  Paulo,  a  admirar  o 
seu  grande  talento  e  as  suas  altas  qualidades, 
as  quaes  nunca  ninguém  pôde  contestar.  Não 
ó  só  isso,  grande  sympathia  prende-me  á  pes- 
soa de  S.  Ex.  ha  muitos  annos.  além  da  sincera 
amisade  que  voto  a  seu  digno  e  illustre  irmão, 
noss<)  companheiro  de  camará. 

A  minha  questão  é  com  a  alta  administração 
da  estradi  de  ferro  D.  Pedro  II,  da  qual  é  S.  Ex. 
o  primeiro  personagem.  Além  dos  interesses 
que  me  ligam  pes8oalm'^nte  á  estradi  de  f3rpo 
D.  Pelro  II,  por  ser  infelizmente  fazendeiro  • 
contribuinte  da  mesma,  outros  interesses  me 
forçam  a  vir  tomar  a  palavra  e  liquidar  estas 
questões  de  tarifas  com  S.  Ex.,  afim  de  ouvir 
a  palavra  franci,  positiva  e  clara,  por  parte  do 
gov<?rno,  em  relação  aos  quesitos  attinenles  i 
minha  interpella^o  e  em  referencia  á  portaria 
do  seu  antecessor. 

Além  destes  interesses,  torno  a  dizer,  tenho 
os  dos  meus  constituintes,  t\nto  co-religiona- 
rios  como  al^-uns  libera^^s,  que  me  fizeram  a 
grande  fineza  de  prestar  seu  apoio  em  minha 
eleição,  pelo  que  lhes  fiquei  muito  penhorado; 
accresce  que  sou  representante  de  uma  pro- 
vincia que  df»p«ad'^  immediatamento  da  es- 
trada de  fefro  D.  Pedro  II,  e  que  convém  man- 
ter o  oquilibrio  entro  os  interesses  desta  em- 
preza  e  os  dos  particulares.  E*  isto  o  que  pro- 
curo fazer. 
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O  primeiro  quesito  de  minhx  interpellação  ó 
em  relação  ao  modo  pou  o  docente,  pouco  le  il, 
por  que  se  está  exocutando  a  poptiria  do  '»x- 
ministro  da  a-rricultura,  a  í^ual  mandou  que 
deade  o  1®  de  Julho  passado  s^  cobrasse  por  uma 
tarifa  com  abatimento  de  50  o/o  sobre  os  co- 
reaes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Do  interior  para 
o  mercado  da  corte? 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  Não,  se- 
nhor, náo  ha  essa  explicação  clara  e  expli- 
cita. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  {ministro  da  agricul- 
tura) : — E*  o  que  diz  o  aviso, 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  E\  on  tenho 
lembrança. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  {ministro  da  agricxd- 
turo)  : —  Mas  a  tabeliã  que  acompanha  o  aviso 
diz  o  que  o  orador  quer . 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: — Bem. 

Justificando  meu  requerimento,  Sr.  presi- 
dente, tive  occasião  de  tornar  saliento  o  afan 
e  o  enthusiasmo  com  que  se  portiram  os  ao;on- 
tes  das  estações  da  estrada  do  ferr)  D.Pedro  II, 
em  relação  a  oste  melhoramento  promettido 
pelo  Sr.  ex-ministro  da  agricultura,  quanto  aos 
genero-í  alimonticios  de  primeira  n  cessidad?. 
Vi  em  muitas  estações  cartazes  pregados  nas 
portas,  nos  quaes  S3  declarava  que  de  hor  i  em 
diante  não  tinha  a  lavoura  que  se  queixar  do 
governo^  porque  este  acabava  de  autorizar 
uma  medida  que  ia  favorecel^a  immensa- 
mente. 

Os  agentes  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
querendo  illudir  a  lavoura  e  aos  seus  freguezes, 
estão  fazendo  uma  applícação  da  tarifa  a  seu 
geito,  não  estão  cumprindo  o  ({ue  a  tabeliã 
estabeleço,  e  que  vem  a  ser,  que  do  1*  de  Julho 
em  diante,vigorasse  a  differença  de  50  «/o  sobr  ^ 
08  géneros  alimentícios  de  primeira  necei^si- 
dade. 

O  Sr.  Soares:^— Mas  de  exportação,  não  ê? 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : — Creio  que 
não. 

O  Sr.  Soares  : — Ha  de  ser  sobre  os  géneros 
de  exportação,  porque  os  do  importação  devem 
ser  sojrecarregados. 

Oâ  géneros  alimentícios  de  nossa  producção 
devem  ser  aliviados  ;  mas  os  impor  tidos  do 
estrangeiro  devem,  ao  contrario,  pagar  grande 
imposto . 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  Estou 
fallando  dos  géneros  de  primeira  neoessidide 
ede  producção  do  pd^iz,  géneros  alimentícios, 

O  Sr.  Soares: — li'  preciso  pôr  isto  bem 
claro  ;  estou  auxiliando  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :— Sim,  Sr.  ; 
o  eu  agradeço  a  V.  Kx. 

Náo  me  refiro  aos  géneros  de  importação  es- 
trangeira, porque  destes  nem  cogitou  a  com- 
misBão  nomeada  para  diminuir  o  frete  :  r 'aro- 
me aos  géneros  de  nossa  producção,  exportados 
de  umas  para  outras  provi&cias. 

O  Sa.  SoÀRit  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Barão  da  Leodldina: —  Não  tem  ca- 
bimento nenhum  o  aparte  le  V.  Ex.  Perfrunto 
eu:  a  província  do  Rio  (irande  do  Sul  não  per- 
tence ao  Brazil  ?  A  provincia  de  SantiCatha- 
rin»,  as  niarí^-ons  da  provincia  d^  S.  Paulo  ba- 
nhadas pelo  oceano,  não  pertencem  tambom  ao 
B.'azil?  Todas  estas  províncias  produzem  grande 
quantidade  de  cereue^. 

O  Sr.  Soares: —  Mas  V.  Ex.  sabe  que  a 
maior  quantidade  dess  'S  géneros  que  aqui  re- 
cbemos,  vem  dos  Estados- Unidos,  do  Rio  da 
Prata,  d)  Egypto;  e  até  do  Mar  Vermelho  rece- 
b3mos  feijão ! 

O  Sr.  Barão  da  LEopoLDrNA:^Sim,  senhor; 
aceito  a  o  nparte  de  V.  Ex.,  acho-o  muito  pro- 
cedente ;  elle  mostra  o  grande  consumo  que 
fazemos  desses  géneros,  tanto  que,  não  podendo 
obt'íl-OH  n)  paiz,  os  importamos  do  estrangeiro. 
Mas  nós  nào  consumimos  sòment »  géneros  ali- 
mentícios de  [)rimeir  i  nocíssidade  vindos  do  es- 
traní^oiro,  os  consumimos  ido^  também  do  Rio 
de  Janeiro,  d)  Rio  Orando,  do  Par  má,  de  Santa 
Catharina  e  de  S.  Paulo.  Isto  dá-se  até  com 
o  feijão,  arroz  o  milho,  que  f»m  alguns  legares 
do  interior  da  provincia  de  Minas  sáo  impor- 
tados, como  eu  disse  aqui  outro  dia,  apezar  de 
ter  sido  contestado  pelo  nobre  deputado  do  10<> 
districto  de  minha  provincia, 

O  Sr.  J.  Penido:— Não  contestei.  {Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr  .  Barão  da  Leopoldina  :  —  O  nobre  de- 
putado, que  mora  aqui  no  Rio  de  Janeiro,  não 
conhece. . . 

O  Sr  .  Soares  :  —  Como  não  conheço  ?  ! 

O  Sb  .  Barão  da  Leopoldina  :  —  . .  .não  sabe 
das  circumstancias  especiais  era  que  s*)  acham 
os  fazendeiros,me8mo  d )  centro  da  Mata  Grande, 
parte  delles,  não  só  da  provincia  de  Minas, 
como  da  do  Rio  de  Janeiro,  vèm-s  %  ás  vezes, 
forçados  a  importar  o  feijão,  milho  e  arroz,  por- 
que as  colheitas  das  plantações  que  fazem  des- 
ses cereaes  são  ás  vezes  escassas,  por  depende- 
rem de  uma  ord  ím  complexa  de  circumstancias 
pela  irregularidade  das  e  tacões,  acontecendo 
qui  muitas  vezes  fazem  grandes  plantições  e 
nãocdhem  cousa  nenhuma,  sen  lo  preciso  com- 
pral-08  ondo  os  ha,  e  só  no  Rio  de  Janeiro  en- 
contra o  consumidor  abundância  sufficiente 
pira  seu  abastecimento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — Mas  a  tarifa 
da  ostrada  de  ferro  é  baixa  para  esses  géneros 
alimonticios. 

O  Sr  .  Barão  da  Leopoldina  : — Entendo  que 
não. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Essa  reducçSo 
que  não  se  fez  ó  qu )  não  paga  a  despeza  do 
trans^-orte. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  —Não  fallo  por 
ser  a  tarifa  alta  ou  baixa ;  fallo  sómento  da 
execução  ^ue  bí  está  dando  á  tabeliã.  Si  en- 
tendi im  que  não  deviam  fazer  reducção,  não  a 
fizessem  ;  mas.  desde  quo  a  fizeram,  exeeutem- 
na  com  lealdade  e  justiça,  não  queiram  augmen- 
tar  a  dor  ao  afflicto. 
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V.  Ex.  aabe  que  um  alquoire  de  arroz  ou 
milho  despachado  da  estação  do  Porto  Novo 
para  o  Rio  de  Janeiro  paga  1$,  por  exemplo, 
entretanto  que  um  ai  {ueire  do  mesmo  género 
despachado  daqui  para  a  estação  do  Porto 
Novo  paga  2$,  50  <>/„  mensaes,  senioa  distancia 
a  mesma  e  o  género  similar. 

Entendo  que  esta  tarifa  deve  ser  igual  tauto 
na  importação,  como  na  exportação. 

O  Sr .  ministro  não  conhece  as  circumstan- 
cias  especiaes  da  lavoura  das  margens  do  Pa- 
rahyba,  da  lavoura  da  roça:  ou  por  falta  de 
terrenos,  ou  por  se  acharem  outros  já  muito 
devastados,  já  muito  estragados,  preferem 
muitos  fazendeiros  abaste c^rem-se  de  cereaes 
aqui  no  Rio  de  Janeiro,  onde  encontram  abun- 
dância e  boa  qualidade,  a  plantam  em  terrenos, 
que  por  sua  esterilidade  não  compensam  os  ser- 
viços empregados  no  roçado»  carpa  e  colheita. 

Nem  ^.  Ex.  poderia  conhecer  estas  especia- 
lidades, porque  nunca  fez  vida  permanente  em 
fazenda  e  esta  pratica  não  se  adquire  com  faci- 
lidade. 

Conheço  fazendeiros  na  provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  que  alimentam-se  aqui  do  mercado  da 
corte . 

Ora,  qual  a  razão  por  que  devemos  fazer  a 
cobrança  do  interior  para  a  corte  2$000  e  desta 
para  Porto  Novo,  mesma  distancia  kilome trica, 
mesmo  género  similar  4$000  ?  isto  só  se  dá  em 
um  paiz  como  o  Brazil,  onde  tudo  anda  desor- 
ganizado. 

Entendo  que  o  governo  deve  mandar  publicar 
uma  tarifa  em  que  se  estabeleça  o  frete  de 
importação  e  exportação  com  igualdade  ;  a 
maior  parte  dos  lavradores  agradecerá  do  bom 
grado  a  S.  Ex. 

Sabemos  que  a  parte  que  concorro  com  cereaes 
para  o  mercado  do  Rio  de  Janeiro  ó  a  de  serra 
abaixo,  pequena  distancia  di  corte. 

Os  fazendeiros  (|ue  apenas  plantam  cereaes 
para  sustento  e  alimentação  do  suas  fazendas, 
são  os  que  S3  acham  collocados  entre  Gataguazes 
o  Porto  Novo,  estrada  de  ferro  Leopoldina;  estes 
mesmos  consomem  géneros  do  Presidio,  fim  da 
estrada  de  ferro  da  Leopoldina,  onde  te  desen- 
volve a  plantação  de  cereaes  que  são  consumi- 
dos de  Gataguazes  a  Porto  Novo . 

Espero  que  o  nobre  ministro  mande  publicar 
uma  nova  tarifa  para  a  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  IL 

Ainda  mais  uma  outra  consideração  :  o  peso, 
que  faz  a  estrada  de  ferro  em  relação  aos  gé- 
neros exportados  ou  imi>optado8,  não  convém 
actualmente. 

YemoB  na  tarifa  h.  3  mercadorias  em  geral 
pesaiHse  no  Porto  Novo  do  Cunha  1.000  kilo- 
grammas  de  cafó  por  42$700. 

Que  necessidade  ha  em  tomar-se  tão  grande 
quantidade  de  kilos,  quando  é  maid  &cil  ao 
exportador,  muitas  vezes  ignorante,  tomar  o 
typo  de  15  kilogrammas,  oue  mais  ou  menos 
corresponde  a  uma  arroba  f  E*  sem  duvida 
nenhuma  mais  fácil  fazer-se  o  acréscimo  ou 
diminuição  no  determinativo  15  kilogrammas 
do  que  em  1.000. 

Pergunto  eu:  em  30,  40  ou  50  kilos  de  cafó 
será  fácil  fazer  uma  reducçao  ?  Não. 


Antigamente  usava-se  do  peso  por  arroba, 
hoje  quasi  todos  aceitam  15  kilos  por  uma  ar- 
roba mais  ou  menos ;  porque  não  se  ha  de 
fazer  a  determinação  de  lo  kilos  por  arroba 
portanto,  de  estação  a  estação  '( 

Sobre  as  bafagens  temos  a  classe  n.  2  da 
tarifa  ii.  3  C[uc  e  ainda  mais  inútil. 

Qual  ó  o  individuo  que  leva  bagagens  para  a 
estrada  de  ferro  com  o  peso  de  1000  kilos  ? 

Ninguém .  Porque  não  se  ha  de  determinar  o 
peso  mais  ou  menos  correspondente  á  arroba, 
que  serão  15  kilos  ? 

Portanto,  seria  de  grande  conveniência  que 
o  nobre  ministro  da  agricultura,consultando  al- 
gumas pessoas  entendidas  e  interessadas,  esta- 
belecesse a  tarifa  com  a  quantidade  de  15  kilo^ 
correspondente  a  1  arroba. 

Alem  disso,  conheço  muita  gente  que  não  en- 
tende o  novo  systema  métrico,  estão  acostuma- 
dos pelo  systema  antigo,  e,  havendo  facilidade 
em  determinar  esto  peso,  julgo  queV.Ex. 
deverá  autorizal-o.  O  systema  seguido  na 
actual  tarifa  dá  logar  a  enganos  contra  o  re- 
me ttente  da  mercadoria. 

O  segundo  artigo  de  minha  intorpellação  re- 
fere-se  á  promessa  feita  pelo  ex-ministro  da 
agricultura  em  relação  ao  transporte  do  café 
com  a  differença  de  20  <>/o  para  menos. 

EntenienJo-me  com  S.  Ex.,  lembro-me  de 
me  haver  elle  declarado  que  estava  disposto  a 
autorizar  esta  diâerença,  mas  que  esperava  cer- 
tas informações  do  director  da  estrada  de  ferro. 
Estas  informações  demoraram-se  infelizmente 
atóqueS.Ex.  retirou-se  do  ministério,  sem 
tornar  eflfectivo  este  incontestável  melhoramen- 
to em  prol  da  lavoura . 

A  lavoura  se  acha  impacientada  por  essa  dif- 
ferença  no  transporte  do  café . 

O  Sr.  Andrade  Figueira.— O  Sr.  ministro 
da  fazenda  declarou  que  isso  fica  addiado  para 
Janeiro. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :-— Isso  será 
uma  calamidade,  porque  em  Janeiro  estava  esse 
género  quasi  todo  exportado  ;  eu  não  creio  que 
isso  succederá. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Por  isso  mesmo 
é  (jue  elle  declarou  que  ficava  adiado  para  Ja- 
neiro. (Riso.) 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  Desyo 
que  o  nobre  ministro  da  agricultura  declare 
franca  e  terminantemente  si  a  1  tvoura  deve  ou 
não  contar  com  esse  abatimento  de  fret-^  (20  ^  r.) 
promettido  por  seu  antecessor. 

Sabemos  o  preço  por  que  é  transporUdo  o 
café  para  esta  praça  ! 

Sabemos  também  que  o  café  está  hoje  sendo 
vendido  por  3$800,  4$,  4$200  e  4$500  ;  não  fallo 
do  café  despolpado,  fino,  etc,  etc,  porque  este 
concorro  em  pequena  escala  ao  mercado  ;  de 
maneira  que  com  as  despezas  que  o  fazendeiro 
tem  de  fazer  para  preparar  o  café,  o  lucro  o 
nenhum^  em  vista  do  emprego  do  capital  e  pes- 
soai  correspondente. 

Pagamos  do  Porto  Novo  do  Cunha  á  estação 
da  corte  630  va .  por  uma  arroba  de  café,  não 
levando  em  conta  os  direito^  que  temos  do  pa- 
gar com  uzura  á  piovincia  do  Minas  o  aluguel 
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de  saccos,  braçagem  c  transporte  da  estação  da 
estrada  de  ferro  para  o  armazém  do  commis- 
sario. 

Ora,  si  compararmos  o  frete  deste  nosso 
principal  género,  quasi  único  e  exclusivo  pro- 
ducto  do  Brazil,  em  nossas  estradas  de  ferro, 
com  o  que  paga-se  nos  Estados  Unidos  pelo  seu 

Í)rimeiro  género,  o  trigo,  em  suas  estradas  de 
erro,  temos,  que  nos  Estados  Unidos  paga-se 
{)or  uma  arroba  de  trigo,  que  percorre  972  ki- 
ometros  ou  cerca  de  160  léguas,  240  rs.  da 
nessa  moeda,  emquanto  que  por  uma  arroba  de 
café  do  Porto  Novo  do  Cunha  á  estaçSo  central 
da  còH^f  261  kilometros  ou  còrca  de  41  léguas, 
paga>se  630  réis. 

IbI,  nao  se  commenta,  só  se  dá  nesto  Brazil, 
ondo  ha  20  o  tantos  annos  não  tem  havido  go- 
verno, mas  sim  desgoverno, 

No3  listados  Unidos  além  do  grande  desen- 
volvimento do  plantio  e  producção  do  trigo,  ha 
outras  mil  industrias  'le  muito  prov  ito  para  a 
fortuna  publica  o  particular,  o  que  não  se  dá 
no  Brazil,  porque,desapparecondo  o  café,  o  Es- 
tado fará  inevitável  banca-ròta,  si  tivermos  ad- 
ministrações como  as  dos  últimos  annos. 

Quando  apresentei  meu  requerimento  outro 
dia,  não  me  esqueci  de  declarar  que  o  Sr.  di- 
rector da  estrada  da  ferro  D.  Pedro  II  no  seu 
relatório  apresentado  em  1°  do  Fevereiro  de  1882 
dá  á  essa  estrada  uma  renda  liquida  de  quasi 
O  o/o. 

Por  essa  occasião  tive  de  fallar  a  r:'8peito 
dos  erros  que  se  deram  na  direcção  dessa  es- 
trada e  V.  Ex.  sabe  que  são  osses  erros  a 
cau^a  do  não  render  esta  emproza  40  o/o  com 
a  actual  tarifa. 

O  governo  não  deve  ter  receios  de  nos  fa- 
vorecer nesta  parte,  fazendo  um  abatimento  no 
transporte  dn  café,  porque, havendo  a  diíT Tença 
de  dou3  mil  o  tantos  contos  além  dos  juros  das 
apólices  e  das  dividas  a  que  o  Estado  está 
ohrigado,será  uma  injustiça  si  não  attender  aos 
justos  reclamos  da  infoliz  classe  dos  lavra- 
doras . 

O  Sr.  F.  Bemsario:— V.  Kx.  não  incluiu 
ainda  o  imposto  de  transito  que  bô  se  p  iga  na 
estradado  ferro. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: — A  respeito 
do  imposto  sobre  carris  urbanos  e  o  de  1$  sobre 
as  passagens  na  estica  la  de  ferro,  apresentei 
uma  emenda  ao  orçamento  iterai  da  despeza, 
que  se  acha  no  senado:  acredito  que  essa  res- 
peitavoi  corporação  não  se  opporá  a  sua  appro- 
vação  e  que  dentro  em  breve  soremos  allivia- 
dos  desse  encargo . 

O  director  da  estrada  de  ferro,  fazendo  o  seu 
calculo  compehendeu  todas  essas  rendas  em 
comparação  com  adespeza.  Eu  o  que  peço  é 
S.  Ex.  é  que  procure  favorecer  ao  m» nos  nesta 
parte  a  lavoura.  Com  a  differonça  destes  20  o/o 
temos  ainda  uma  renda  de  mil  g  tantos  contos, 
não  ha  prejuízo. 

De  Entre-Riog  para  cima  devia  correr  a  des- 
peza  por  conta  de  quem  deu  essa  grande  cabe- 
çada, autorizando  que  desse  ponto  partisse  a 
estrada  para  o  centro  de  Minas.  {Trocamse 
muitos  apartes^  e  oSr.  presidente  reclama 
at  tenção .) 

V.   V.--20 


O  Sr  .  Barão  da  Leopoldina  :  —  Estou  defen- 
dendo os  meus  interesses  <}ue  estdo  ligados  aos 
da  lavoura,  porque  infelizmente  sou  fazen- 
deiro. 

O  Sr.  Soares  :  —  Felizmente. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  E'  uma  classe 
muito  respeitada. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  — V.  Ex.  diz 
que  é  uma  classe  muito  respeitável  e  eu  digo 
que  ha  20  annos  a  aza  negra  da  lavoura  tem 
sido  o  governo  e  o  poder  legislativo,  porque  ha 
20  annos  nos  fazem  fagueiras  promessas  e  em 
vez  desse  pomo  dourado  atiram-nos  novas  car- 
gas de  tributos  ;  como  o  presente  que  nos  doram 
a  19  do  corrente,  dos  10  o/^  addicionaes. 

Entretanto  poderão  fallar  n.i  diminuição  do 
2  o/o  sobre  a  exportação  do  café,  mas  vimos  a 
difficuldade  com  que  elles  passaram  nesta  casa, 
por  6  ou  8  votos. 

E  o  nobre  presidente  do  conselho  aqui  decla- 
rou que  não  podia  prescindir  da  importância 
correspondente  ;  não  ^ei  si  o  senado  approvará 
essa  medida.  E*  preciso  lembrar  que  foi  o  mi- 
nistério de  3  de  Agosto  de  1866  que  decretou 
esse  augmento  de  imposto  sobre  o  café,  a  titu- 
lo de  despezas  forçadas  pela  guerra,  proraet- 
tendo  nullifical-o  logo  que  fosse  possível.  En- 
tretanto já  são  pasrados  quasi  16  annos  e  esse 
imposto  ainda  subsiste. 

A  terceira  pirte  de  minha  intorpellação  ver- 
sa sobre  o  trafego  mutuo  entre  a  estrada  de  f 'rro 
D.Pedro  11  e  Leopoldina. 

Sabe  V.  Ex.  oue  ha  quasi  nove  annos  se 
acha  funccionando  a  estrada  de  ferro  Leopol- 
diha  ;  e  estou  informa  lo  pelo  director,  presi- 
dente daquella  estrada,  que  muitas  vezes  tem 
tentado  fazer  um  accòrdo  com  a  administração 
da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  para  estabelecer 
o  tr.ifego  mutuo  entre  as  duas  linhas.  O  nobre 
ministro  não  sabe  o 3  vexames  e  incommodos 
por  ,ue  passam  os  transeuntes  de  uma  e  outra 
estrada,  quando  tém  do  passar  da  Le:)poldina 
pira  ai).  Pedro  II  ou  vice-versa.Ha  apenas  um 
espaço  de  15  a  20  minutos  para  se  comprar  bi- 
lhetes, díspachar  bagagens,  etc,  etc;  succede 
muitas  vezes  embarcarem-se  os  passageiros  o 
deixarem  as  bagagens  em  Porto  Novo,  por  não 
haver  tempo  para  despacho. 

Tenho-me  entendido  por  diversas  vezes  com 
o  presidente  áx  estrada  de  ferro  Leopoldina  e 
(lie  diz-me  que  já  no  t^mpo  do  Sr.  Passos  lutou 
muito  tempo  para  estibelecer  o  trafego  mutuo; 
mas  qu3  o  Sr.  Passos  apresentava  á  estrada  de 
ferro  Leopoldina  coniições  onerosas  e  differen- 
tes  das  admittidis  nas  estradas  de  S.  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  União  Mineira  e  Oeste. 

Além  disso  dizem  que  havia  também  má  von- 
tade contra  o  ramal  do  Porto  Novo.  Não  acre- 
dito, porque  si  a  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
tem  grana .^  r  *nda  actu  Imente  agradeça-o  prin- 
cipalmente ao  ramal  Jo  Porto  Novo.  Desde  que 
forem  consumidos  os  terrenos  da  4*  secção, 
10  annos  mais  ou  menos,  a  estrada  de  ferro 
ficará  desfalcada  por  aquello  lado  e  não  dará 
30/0  de  renda,  nós  acreditamos  que  isto  se 
dará  brevemente,  porque  temos  três  estradas  a 
entroncarem-83  uma  na  Leopoldina  e  duas  na  es- 
trada de  ferro  do  Alto  Muriané  ,ape8ar-de  que  ha 
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poacos  dias  tive  o  desprazer  de  ouvir  do  nobre 
presidente  do  conselho  que  quando  a  estrada 
tivesse  do  tocar  em  algum  ponto  da  de  D .  Pe- 
dro II,  ou  tivesse  de  affectar  o  rendimento  desta 
o  governo  havia  de  obstar.  Entretanto  o  povo 
ha  de  levantar-se  o  fazer  com  quo  se  torno  isto 
offectivo  a  rim  de  haver  concurrencia  e  eetabe- 
lecerem-se  tarifas  que  sejam  convenientes  aos 
particulares. 

For  ultimo,  na  minha  interpellação,  procuro 
saber  do  nobre  ministro,  qual  a  razão  por  que 
continua  a  achar-se  depositada  grande  quanti- 
dade de  saccâs  de  café  nas  estradas  de  ferro  Leo- 
poldina e  União  Mineira.  Tenho  informações  de 
que  todas  as  estações  de  Gataguazes  ao  Porto 
Novo,  acham-se  repletas  de  saccas  de  café.  O 
prejuizo  ó  enorme,  Sr.  ministro. 

O  Sr.  J.  Pbnido:— Ahi  a  culpa  ó  da  Leopol- 
dina. 

O  Sr.  Barão  da  Lsopoldina:— Não;  eu  en- 
tendi-me  ainda  ha  pouco  com  o  presidente  da 
Leopoldina  e  estou  informado,  que  depois  da 
reclapaaçâo  do  meu  illustre  amigo,  senador  por 
Minas,  tem  havido  mais  abundância  de  carros, 
mas  ainda  assim  existe  grande  quantidade  de 
saccas  de  csfé  e  não  ha  carros  sumcientes  para 
retiral-o  das  estações. 

O  Sr.  Soares: — A  estrada  de  ferro  Leopol- 
dina ó  um  estado  no  estaJo. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  — Não  apoia- 
do ;  o  nobre  ex-ministro  da  agricultura  pôde 
dar  testemunho  de  quo  a  administração  da- 
quella  estrada  prometteu  todas  as  vantagens 
possíveis  á  lavoura.  Eu  seria  o  primeiro  a 
accusar  a  administração  di  Leopoldina,  si  ella 
o  merecesse  por  não  cumprir  ao  que  se  obrigou; 
mas,  por  emquanto,  a  differença  é  a  mesma  : 
temos  differenças  na  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro II,  somente  a  respeito  de  certos  objectos. 

(Trocam^se  differentes  apartes  entre  os 
Srs,  Belisario^  Andrade  Figueira,  Soares  e 
J.  Penido . ) 

Em  relação  á  portaria  de  5  de  Junho,  a  es- 
trada de  ferro  Leopoldina  prometteu  dispensar 
todas  as  vantagens  o  acompanhar  a  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II  nos  bonefícíos  que  esta  fizesse 
á  lavcura  e  a  seus  freguezes  ;  mas  não  vejo  o 
beneficio  oue  se  propõe  fazer  á  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11,  porque  os  20  «/o  ainda  estão  por 
um  óculo,  não  obstante  a  promessa  do  nobre 
ex-ministro  dji  agricultura. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (mimsíro  da  agricul- 
tura) :— As  circumstancias  mudaram-se. 

O  Sr.  J.  Penido  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : — Isso  é  outra 
aueatão.  Eu  não  tenho  forças  sufficientes  para 
fazer  o  plantio  com  o  desenvolvimento  que 
sirva  para  meu  consumo  e  para  vender.  O  que 
é  de  mais  vantagem  V  Plantar  café  para  pagar 
13  o/o  ao  Estado,  ou  plantar  grande  quantidade 
de  cereaes  para  vendel-os  por  uma  bagatella  ? 

O  Sr.  J.  Penido  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  A  expor- 
tação é  para  o  proprietário  que  planta  o  caie  e 
dá  maicr  renda  ao  Estado.    Além  disso,  a  dimi- 


nuição do  frete  dos  géneros  alimenticiost  vem 
augmentar  a  concurrencia,  sem  maior  ou 
muito  notável  diíferença  na  renda  actual. 

E*  naturalmente  compensado  pela  grande 
Quantidade  de  géneros  de  certos  pontos  onde  se 
Qosenvolve  com  maior  vantagem  ;  V.  Ex.,  por- 
tanto, pôde  tomar  sem  receio  uma  providencia 
agradável  á  lavoura. 

Vou  concluir  minhas  observações,  e  peço  a 
V.  Ex.  se  digne  declarar-nos,  com  summa 
franqueza  e  toda  a  clareza,  si  deve-se  fazer  a 
cobrança  do  transporte  de  cereaes  de  estação  a 
estação  importados  e  exportados  pelo  mesmo 
preço  ? 

Podemos  ter  esperança  nesta  differença  de 
20  <»/o  ou  outra  qualquer  % 

Estará  S.  Ex.  disposto  a  entender-se  com  a 
administração  da  estrada  de  ferro  da  Leopoldina 
para  combinar  sobre  o  trafego  mutuo  ? 

São  medidas  de  grande  importância,  que 
S.  Ex.  realizando  prestará  um  serviço  relevante 
á  esmorecida  lavoura. 

O  Sr.  Soares: —  Antes  do  V.  Ex.  deixar  a 
tribuna  eu  lhe  peço  que  intervenha  com  os  seus 
bons  auxilies  e  importância  que  eu  reconheço 
para  que  a  companhia  Leopoldina  abaixe  suas 
tarifas . 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: —  Desde  outro 
dia  que  o  nobre  deputado  chama-me  para  este 
terreno  ;  mas  eu  direi  a  S.  Ex.  que  não  tenho 
péas  em  relação  á  companhia  Leopoldina. 

O  Sr.  Soares:— Sou  o  primeiro  a  reconhecer. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina:—  Asseguro  ao 
nobre  deputado  que  tenho  a  precisa  coragem  e 
hombridade  para  accusar  a  administração  da 
estrada  Leopoldina  ou  outra  qualquer  compa- 
nhia, que  não  cumpra  com  o  seu  dever. 

O  Sr.  Soares:— Sem  duvida,  faço  justiça  ao 
caracter  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Barão  de  Leopoldina:—  A  adminis- 
tração da  estrada  de  ferro  está  disposta  a  fazer  a 
modificação  que  fôr  possível ;  nio  tenho  razão 
particular  que  me  poss  i  embaraçar  no  cumpri- 
mento do  meu  dever,  de  articular  queixas  e 
censuras  quando  julgar  que  a  companhia  ai 
mereça. 

V.  Ex.  assistiu  ás  considerações  feitas  em 
sessão  anterior,  pelo  nobre  ex-ministro  da  agri- 
cultura, em  que  elle  declarou,  qne  a  adminis- 
tração da  estrada  da  Leopoldina  tinha  se  por- 
tado com  todo  cavalheirismo  e  achava-se  dis- 
posta a  fazer  todas  as   reducções  possiveis 

Tenho  concluído.  (Muito  betít,  muito  bem.) 

O  Sr*  PAd.ua*  Fleixry  (ministro 
da  agricultura)  ;—  Sr .  presidente,  dou  uma 
explicação  ao  nobre  deputado,  autor  desta  inter- 
pellação,  afim  de  provocar  os  sentimentos  de 
justiça  de  que  S.  Ex.  é  dotado. 

O  nobre  deputado  observou  que,  tendo  ofiere- 
cido  um  requerimento  em  data  de  28  de  Agosto 
sobre  o  mesmo  assumpto  da  interpellação,  o 
ministro  da  agricultura  não  o  tinha  satisfeito, 
de  modo  que  se  vira  obrigado  a  voltar  á  tribuna. 

Sr.  presidente,  este  requerimento  foi  ofibre- 
cido,  conheço-o  pela  publicação  dos  trabalhos 
desta  casa,  mas  não  foi  discutido. 
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O  Sr.  Barão  da.  Leopoldina  : —  Creio  que  o 
Sr.  Bezerra  de  Menezes  pediu  a  palavra. 

O  Sr.  Andrade  Fiqubira  :—  Então  ficou 
adiado. 

O  Sr  .  Pádua  Flbury  (ministro  da  agricul- 
tura) :  —  Tendo  ficado  adiado  ,  cumpria-me 
aguardar  a  occ&siSo  opportuna  para  dar  as  ex- 
pUcações,  que  daria  particularmente,  si  S. 
Ex.  exigisse. 

Sendo  assim,  passo  a  responder  a  inter pella- 
ção  do  nobre  deputado,  pelo  próprio  requeri- 
mento, visto  que  trata  de  quatro  pontos  distinc- 
tOB  que  na  interpellaç2o  foram  reduzidos  a 
três. 

Pergunta  S.  Ex.  si  está  em  vigor  a  tarifa 
da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  em  relação  aos 
géneros  alimentícios  exportados  e  importados 
conforme  a  portaria  expedida  pelo  meu  ante- 
cessor em  principio  de  Junho  e  de  conformi- 
dad )  com  o  parecer  da  commissão,  que  se  en- 
carregara da  revisão  da  mesma  tarifa. 

Este  ponto  da  interpellação  mostra  que  o 
nobre  deputado  labora  em  um  falso  supposto, 
porque  o  aviso  de  5  d')  Junho  a  que  se  refere, 
só  comprehende  os  géneros  alimenticios  ex- 
portado? pela  estrada  de  ferro  para  serem  con- 
sumidos nesta  corte. 

Este  foi  o  pensamento,  pelas  razoes  que  os 
nobres  deputados  já  deram.  Facilita-se  o  con- 
sumo dos  géneros  vindos  do  interior  com  o  fim 
de  proteger  a  pequena  lavoura. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : —  Mas  o  Rio 
de  Janeiro  não  deve  ser  unicamente  privile- 
giado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  E*  o  lavrador, 
o  consumidor  não  tem  nada  com  isto. 

O  Sr.  Soares  :  —  O  lavrador  quanto  mais 
produz  mais  ganha. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ministro  da  agricul- 
tura):—  Ha  productos,  que  embora  importados 
pala  estrada  de  ferro,  gozam  de  igual  favor. 

Entre  elles  estão  os  que,  por  sua  natureza, 
são  necessários  á  mesma  lavoura ,  como  o 
ferro  fundido,  o  sal,  a  cal  de  pedra  ou  de  ma- 
risco.  (Apartes,) 

Em  segundo  logar  S.  Ex.  pergunta  si  o  go- 
governo  está  disposto  a  aceitar  o  parecer  da 
mesma  comimssfio  na  parte  em  que  aconselha 
o  abatimento  de  20  ^/o  no  transporte  do  café. 

O  governo  não  aceita,  nem  pôde  aceitar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — O  Sr.  presi- 
dente do  conselho  calculando  a  receita  contou 
com  isto.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ministro  da  agri^ 
cultura)  : — Não  ha  parecer,  mas  uma  indicação 
d )  alguns  membros  desta  commissão,  que  foi 
apresent  tdà  ao  gabinete  passado.  A  commissão 
faz  outra  indicação,  que  o  governo  não  está 
longe  de  aceitar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Perdôe-me ;  a 
commissão  ne  parecer  da  receita  propunha  esta 
reducção  e  nós  votámos. 

O  Sr.  Papua  Fí.bury  (ministro  da  agri^ 
cultura) :— Si  votassem,  tolitur  quêstio. 


O  Sr.  F.  Belisario  :— Mas  ó  preciso  saber 
si  fazem  ou  não. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ministro  da  agri- 
cultura): — Farei  si  estiver  votado.  O  desfal- 
que foi  calculado  em  1.350:669$600. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Só  tínhamos 
nove  mezes  de  exercício,  por  isso  o  calculo  foi 
alterado. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (ministro  da  agricul- 
tura) :— Devo  informar  á  camará  que  ha  grande 
diiferença  na  exportação  do  café,  que  impor- 
tará talvez  em  27  1/2  o/o. 

Nos  mezes  de  Janeiro  a  Agosto  do  anuo  pas- 
sado foram  recebidas  na  estação  da  Gamboa 
115.000  toneladas  de  café 

Este  anno,  no  mesmo  periodo,  se  transporta- 
ram  83.500  toneladas.  (Apartes.) 

Si  continuasse  essa  progressão  descendente,  a 
diminuição  da  renda  chegaria  a  3.500:000$000. 

Não  digo  que  esta  diminuição  será  perma- 
nente, tanto  mais  por  que  nos  últimos  30  dias 
a  exportação  tem  sido  excessiva. 

No  í^  de  Agosto  foi  de  330  toneladas  e  no  ul- 
timo dia  dasse  mez  foi  de  1.293  toneladas, 
quasi  o  quadrupulo  ;  já  tivemos  dia  de  1 .300 
tonelaáais,  (Apoiados .) 

Portanto  o  bem  possivel  que  este  grande  au- 
gmento  do  transporte  do  café  venha  a  compen- 
sar a  diminuição  do  principio  do  anno,  e  assim 
melhoremos.  Entretanto,  devo  dizer  que  nestes 
oito  mezes  a  differença  equivale  a  27  1/2  <>/o  do 
transportado  o  anno  passado,  o  que  equivale  a 
diminuição  da  receita  da  estrada. 

Tinha-se  calculado  a  receita  em  12.000:000$, 
mas  a  camará  calculou  em  12.500:000$000. 

O  nobre  deputado  pergunta  qual  a  razão  por 
que  não  se  acha  estabelecido  o  trafego  mutuo 
entre  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e  a  da 
Leopoldina,  ha  tanto  tempo  reclamado  pelos  ha- 
bitantes da  zona  atravessa  la  por  esta  ultima 
estrada. 

O  nobre  deputado  já  informou  á  camará ; 
houve  tentativas  de  accôrdo  entre  esta  estrada  e 
a  estrada  do  governo . 

O  Sr.  Andrade  Figubi&a  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pádua  Fleury  (tuihistr o  da  agricul- 
tura):— O  nobre  deputado  pelo  Rio  dç  Japeiro, 
como  que  está  respondendo  á  interpellação.  O 
governo  reconhece  a  oonvenienoia  do  trafego 
mutuo  ;  já  o  obteve  em  todas  as  estradas  que  so 
entroncam  na  de  D.  Pedro  II  e  está  prompto  a 
estabelecel-o  com  a  estrada  da  Leopoldina,  ado- 
ptando as  mesmas  bases,  que  regulam  o  accôrdo 
cem  as  outras  estradas.  (Apoiados). 

ij  nobre  depntado  quer  saber  ti  tem  havido 
abundância  de  carros  na  estação  do  Porto  Novo 
do  Cunha,  para  transportar  e  café  remettido 
pela  estrada  de  ferro  da  Leopoldina. 

Todos  sabemos,  e  ainda  hontem  passou  a:)ui 
um  requerimento^  que  ha  falta  de  carros  e 
superabundância  daquelle  producto.  Temos  lu- 
tado com  grandes  difficuldades  e  trago  ao 
nobr^  depuUido  uma  nota  do  numero  de  carros 
de  que  dispomos. 

S.  Ex.  verá  que  as  diffieuldades  que  existem, 
com  quanto  não  sejam  insuperáveis,  justiôeam 
a  medida  já  tomada  pela  camará  dos  Srs.  depu- 
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tados  e  om  parte  a  íoptada  pelo  sena  Io,de  auto- 
rizar o  governo  a  augmentar  o  material  ro- 
dante.  O  pedido  foi  de  8i0:000$  náo  só  para 
esse  augmento  como  para  o  alargamento  das  of- 
íicinas  do  Engenho  do  Dentro. Pela  nota  que  aqui 
tonho,  temos  1,OÕO  carros;  estando  om  repara- 
(;ào  80  ;  osti  cifra  varia  de  50  a  i20  segundo 
estou  informado;  p  ira  kero83ne  e  outros  o  ijectos 
inílammiveiv,  50  ;  queijos  e  toucinho,  20 ;  para 
o  do  cereaes,  150  ;  ao  todo  350.  Dedu/àdo  est^s 
350  de  1.050,  ve-se  ([ue,  para  o  transporto  dj 
cafo,  apenas  700  carros. 

Ouvi  dizer  qu )  no  dia  5  deste  mez  havia 
na  estação  do  Porto  Novo  d)  Cunha  20,000 
saccas  de  café.  A  ser  verdadeiro  o  facto,  nós 
preciijariamos  reunir  todos  os  carros  da  estrada 
de  ferro,  e  isto  mesmo  não    seria   sufíiciente. 

O  Sr.  Soarbs  :  —  Mas  isto  ó  uma  circum- 
stancia  extraordinária. 

O  Sn.  Pádua  Fleury  {ministro  da  agricul- 
tura) : — Bem  ;  apresento  ao  nobre  deputado  esta 
razão  para  que  veja  a  difficuldade  com  que  luta 
a  administração. 

Cada  carro  gasta  sete  dias  na  viagem  redonda 
ao  Porto  Novo  do  Cunha,  de  modo  que  diaria- 
mente poderemos  dispor  somente  do  100  carros, 
que  podem  conduzir  15.000  saccos. 

Forçando  o  material  rodanto,  transporta- 
mos actualmente  cerca  do  17.000  saccos  por 
dia. 

Por  minha  parte  t.^nho  activado  o  serviço, 
autorizando  até  uma  providencia,  que  talvez 
não  mereça  o  apoio  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados :  a  fatigar  o  material  rodante. 

O  clamor  é  tal,  as  exigências  do  parlamento 
e  de  fora  do  parlamento  sao  tantas,  que  auto- 
rizei a  fazer-se  um  serviço  extraordinário  ; 
mas  sou  o  primeiro  a  confessar  que  isso  não 
convém,  que  não  deve  continuar. 

Entretanto,  como  está  decretada  quantia 
sufficiente  para  o  augmento  do  mesmo  material; 
creio  que  essa  açí^lomeração,  que  se  dá  perio- 
dicamente, poderá  ser  evitiula ;  e  pela  minha 
piírte  (íwA  o  <iuo  puder. 

O  Sr.  Soares  :— E  os  fazendeiros,  tainbeai 
por  sua  parte  devem  fazer  o  (jue  puderem, 
não  aífglomerívrem  ess '8  géneros.  (Ha  outrjs 
apartes.) 

O  Sr.  Pádua  Flkury  (minisir.)  da  at/ncul- 
tum)  :— E*  o  que  tenho  a  dizer. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

RKDACyoKS 

Redacção  da  eYnendaoffei'ccidapc1oSr.  Oar- 
x^alho  Rezende   ai  projecto  n.  244,    deí8^2. 

A  assombléa  gorai  resolv*^  : 

Art.  1.°  E'  o  governo  autorizado  a  mandar 
admittir  á  matricula  do  1<>  anno  da  faculdade  de 
direito  de  S.  Paulo  o  estudante  Alb  ar  to  Gomes 
Ribeiro  da  Luz,  que  tem  todos  os  preparatórios 
e  frequência. 

Art.  2.«>  Ficam  revogadas  as  disposiçÔ  'S  em 
contrario. 

Sala  dás  c  )mmÍ8SÕes  em  22  de  Setembro  de 
1882.— A^fbnso  Celso  Junior. ^Generoso  Mar- 
ques.^Leopoldo  de  BvJhÔe.i. 


Redacção  do  projecto  n.  244^  de  Í88Z 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  í.<>  E'  autorizado  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricula  do  primeiro  aano  di  fa- 
culdade de  direito  de  S.  Paulo  o  estudanlo  Al- 
fredo da  Cunha  Bueno,  '^ue  tem  compleUido  os 
proparatorios  exi;?ido3  po/  lei . 

Art.  2."  Kovogam-se  :is  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Set  Mnbro  de 
1882.— A//onA'o  Celso  Jiinior, — Leopoldo  dr 
Bulhões,'—  Generoso  Marques. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  oriem  do  dia  2:] 
de  Setembro  de  1882: 

Apresentação  de  projectos,  roquerimentos  c 
indicações. 

Discussão  dos  roquerimentos  adiados. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  1/4  horas  da  tarde. 


ACTA  DO  DIA  2^^  DB  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Rodrif/ues  Júnior  {!<*  vice- 
presidente 

A*s  11  horaH,  feita  a  chanuda  aham-se 
presentes  os  Srs.  Rodrigues  Júnior,  Matta  Ma- 
chado, Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha, 
Basson,  Vieira  de  Andrade,  Sinval,  Rodrigues 
Peixoto,  António  Pinto,  Carvalho  Rezende, 
António  de  Siqueira,  J.  Penido,  Cíintâo, 
Vianna  Vaz,  Theophilo,  Almeida  Pereira,  Ro- 
drigues Lima,  José  Pompeu,  Almeida  Oliveira, 
Olympio  Valladão,  Geminiano,  Barão  da  Leo- 
poldina, Ferreira  do  Moura,  Ribas  o  Aflbnso 
Celso  Júnior. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Sr.^. 
Barão  do  Guahy.  Bulhões,  Zama,  Augusto 
Fleury,  Ulysses  Vianna,  Escragnolle  Taunay, 
Barão  deCaniudó,  Cruz  Gouvca,  Carlos  Affonso, 
Souza  Queiroz  Filho,  Barão  da  Vilia  da  Barra, 
Passos  Miranla,  José  Marianuo,  Rego  Barros, 
Carneiro  da  Rocha,  Henrique  Marques,  Peretti, 
Franklin  Dória,  Duque-Estrada  Teixeira,  Mac- 
Dowell,  Manool  Portella,  Alcoforado,  Barão 
de  Anadia,  Tarquinio  de  Souza  Álvaro  Cami- 
nha Camargo,  Amaro  Bezerra,  Fernandes  de 
Oliveira,  Lourenço  de  Albuquerque,  Andrade 
Figueira,  Meton  e  Soares. 

Ao  meio  dia,  não  havendo  numero  log»l,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltam  com  causa  participada,  os  Srs. 
Barão  da  Estancia,  Castelio  Branco,  (jom  s 
de  Castro,  Ignacio  Martins,  João  Caetano, 
Lima  Duarte,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da 
Silva,  Prisco  Paraíso,  Silva  Mafra  e  Salus- 
tiano. 

Faltam  sem  causa  participada,  os  Srs. 
Abelardo  de  Brito,  Adriano  Pimentel,  Araújo 
Pinho,  Alfredo  Chaves,  Almeida  Nogueira, Aris- 
tides Spinola,  Affonso  Penna,  Alves  de  Araújo, 
Bezarra  de  Menezes,  Barão  de  Araçagy,  Car- 
neiro da  Cunha,  Coelho  Cimpos,  Cândido  do 
Oliveiía,  Craz,  Costa  Pinto,  Contagem,   Diana, 
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Espíndola,  Felício  dos  Santos,  Franciaco  Sodré, 
F.  Bolisario,  Ferreira  Vianna,  F4isb3rto,  Ge- 
nepo-ío  Ma/ques,  Gonçalv(?8  de  Carvalho,  Gon- 
çalves Ferreira,  Ildefonso  d 3  Araújo,  Juvencio 
Alves,  Joaquim  Tavaros,  Lacerda  Werneck, 
Manoel  Carlos,  Martim  Francisf^o,  Martin 
Francisco  Filho,  Montandon,  Maciel,  Paula  e 
Souza,  Pereira  Cabral,  Pr  ido  Pimentel,  Pom- 
peu, Ruy  Bar  o  a,  Ratisbona,  Rodolpho  Dantas^ 
Souza  Carvalho,  Silviano  Brandão,  Souza  Leâo^ 
Silva  Ma  a,  Seraphico,  Tortuliáno  Henriques, 
Ulhôa  Cintra  e  Vaz  de  Mello. 

O  Sr.  1«  Secretario  dá   conti   do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios 


Do  ministério  da  fazenda,  do  22  de  Setembro 
corrente,  transmittindo  o  autoçrapho  sanccio- 
nado  da  resolução  da  assemblea  geral,  decli- 
rando  que  o  meio  soldo  que  ca'>o  a  D.  Fran- 
cisca Pereira  Gomes  o  D.  Victorina  Pereira  de 
Campo 4  lhos  será  abonado  desde  a  datado  fal- 
lecimento  d  í  seu  pai  o  coronel  José  dos  Santos 
Peroira.  —  Int?irado,  officiando-se  ao  senado. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  devol- 
vendo, competentemente  informado,  o  requeri- 
mento om  que  D.  Jeronyma  dos  Reis  Monte- 
negro e  D.  Anni  dos  Reis  Montenegro,  pedem 
lhes  seja  abonado  o  meio  soldo  de  seu  finado  pai 
o  coronel  Joaquim  Silvério  dos  Reis  Montene- 
gro, desde  a  data  do  seu  fallecimento  a  8  de 
Dezembro  de  1855.  —  A  quem  fez  a  re  |uisiçâo. 

Requerimento  de  Carlos  Alberto  Morsing,  re- 
clamando contra  a  estrada  de  ferro  projectada 
entre  a  éstaçSo  do  Cruzeiro  e  Angra  dos  Reis, 
o  de  que  trata  o  projecto  n .  219,  do  corrente 
anno,  por  se  achar  comprehendida  na  concessão 
que  lhe  foi  f  ita  pelo  decreto  n .  7615,  de  24  de 
Janeiro  de  1880.  —  A'  commissâo  de  commer- 
cio,  industria  e  artes. 

São  lidas  o  vão  a  imprimir  os  soguintos 
Parecei' 
1882— N.    30H 

2»  SESSÃO 

Preterição  dos  professores  de  bellas  artes  do 
imperial  collet/io  de  Pedro  II 

A  commissSo  dn  pensões  e  ordenados  é  de 
pirecer  que,  á  vista  das  circumstancias  finan- 
ceiras do  paiz,  seja  indeferido  o  requerimento 
dos  professores  de  bellas  artes  do  imperial 
collegio  de  Pedro  11  solicitando  augmento  dos 
respectivos  vencimentos. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro  do 
1882.  —  José  Mananno,  —  Ildefonso  de 
Araújo . 

1882  — N.   304 

2*  SESSÃO 

Preterição  dos  fieis  da  pagadoHa  das 
tropas  da  corte 

Tendo  examinado  o  requerimento  informado 
em  que  os  fiei^  da  pagadoria  das  tropas  da  còrt© 


pedem  que  os  seus  vencimentos  sejim  equipa- 
rados aos  que  percebem  os  fíeis  da  pagadoria 
do  thesouro,  a  com  missão  de  pensões  e  orde- 
nados é  de  parecer  que  seja  indeferido  o  citado 
requerimento,  attentas  as  actuaes  circum- 
stancias financeiras  do  Estado. 

Sala  das  commissões  em  22  do  Setembro 
de  18S2. —  José  Marianno.'^  Ildefonso  de 
Araújo . 

N.  305.— 1882. 

2*     SESSÃO 

Pretenção  de  João  Manoel  da   Villa 

Sobre  o  requerimento  em  que  JoSo  Manoel  da 
Villa,  enfermeiro  da  companhia  de  aprendizes 
artífices  do  arsenal  de  guerra  da  corte,  solicita 
augmento  de  vencimentos,  é  a  commissao  do 
pensõjs  o  ordenados  de  parecer  que  seja  o 
mesmo  indeferido,  á  vista  do  estado  dos  cofres 
públicos. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro  de 
1882.—  Josc  Marianno,^^  Ildefonso  do  Ara- 
újo 

1882.— N.  306 

2*  SESSÃO 

Pretenção  de  Firmino  Joaquim  Ferreii*a  da 
Veiga  e  outros 

A  commissao  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  a  petição  de  Firmino  Joaquim  Fer- 
reira da  Veiga  e  Pedro  Virginio  Orlandini,  este 
escrivão  o  aquello  almoxarife  do  arsenal  de 
marinha  da  corte,  solicitando  augmento  dos 
respectivos  vencimentos,  é  de  parecer  qae  seja 
a  dita  petição  indeferida,  visto  não  comportar 
augmento  de  despeza  o  actual  estado  financeiro 
dos  cofres  públicos. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro  do 
1882.—  José  M ar ianno.--^  Ildefonso  de  Araú- 
jo- 

Váo  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

Emenda  do   Sr,  José  Marianno  ao  projecto 
n,244deiS^2 

A  assemblea  geral  resolve: 

Art.  1,*^  E'  autorizado  o  govenio  a  luandar 
admittir  á  matricula  na  escola  de  marinha  o  es- 
tudante António  Carlos  Silva  do  Brazil,  dispen- 
sando-se-lhe  para  esse  fim  o  excesso  de  idade. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro  de 
1882. — Affonso  Celso  Júnior. — Leopoldo  dd 
Bulhões . 

Emenda  ojferecida  pelos  Srs,  Rodrigues  Ju- 
nior  e  J.  Penido  ao  projecto  n.  244  de 
1882. 

A  assemblea  geral  resolve  : 

Art.  l.o  E'  autorizado  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricnla  do  1»  anno  da  faculdade 
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de  direito  de  S.  Paulo  o  estudante  Júlio  de 
Barros  EUja  Gabaglia,  qne  tem  completado  os 
preparatórios  exi^dos  por  lei. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sal  i  d  IS  commissões,  em  13  de  Setembro  de 
1S82. —  Affonso  Celso  Júnior, —  Leopoldo  de 
Bulhões . 

O  Sr.  Presidente  dá  a  ses^uinte  ordem  do 
dia  para  25  de  Setembro  de  1382. 

i»    Parte 

3*  discussão  do  çroiecto  n.  243  relativo  a  li- 
cença a  Victor  Meirellesde  Lima. 

3*  discussão  do  projectou.  194,  pagamento  a 
D.  Florinda  Jacques  Ouri(}ue. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  206  A  sobre  revogação  das  leis  provin- 
ciaes. 

2*  discussão  de  projectou.  190  (credito  ao 
ministério  do  impeno). 

3*  discussão  do  projecto  n.  23  A,  relativo  a 
estrada  de  ferro  de  Baturité. 

As  matérias  d  signadas  para  a  1*  parte  da 
ordem  do  dia  22  de  Setembro. 

P*  Parte  (ás  3  horas  ou  antes) 

2»  discussão  do  projecto  n .  248,  sobre  fixação 
de  forças  d'^  terra. 

As  matérias  designadas  para  a  2»  parte  da 
ordem  do  dia  22  de  Setembro. 


ACTA    DA   74*    SESSÃO    EM     25  DE  SeTSMBRO 

DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMMARIO.  —  ExPEDiBNTE.—RoquerimoDtos  dos  Srs. 
Cruz  Gouvéa.  Cândido  de  Olireira,  CanUío,  Thoophilo  o 
Bário  de  Caoindé.— 1*  paiitb  da  ordem  do  du.— 3* 
discussão  do  projecto  ii.  243,  pretensão  de  Victor  Mei" 
relUs  de  Lima.  VotaçSo.— 3a  discussSo  do  projecto 
n.  i9i,  pretençlo  d«  D.  FJorinda  Jacques  Ourique.— 
i«  discussão  dos  projectos  ns.  213  o  214.  Encerra- 
mento e  votação.  —  Continuação  da  2«  discussão  do 
projecto  D.  206  A,  revogações  de  leíi  proviDciaos. 
Discursos  dos  Srs.  José  Marianno.  Carneiro  da  Cunha» 
Felicro  des  Santos,  Martim  Francisco  Filho,  Cândido 
de  Oliveira,  Ferreira  Vianna,  Martim  Francisco.  Fe. 
lieio  dos  Santos  c  Andrade  Figueira.  — -  2»  parte  da 
URDEM  DO  DIA.— 2a  discussSo  do  projecto  n.  248, 
tixaçSo   de  forças  de    t«rra.   Discurso  do  Sr.   Duque- 

Estrada  Teixeira. Ordem  do  dia  para  26  de  Solem 

bro  de  1882. 

A*8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes OS  Srs.  Lima  Daarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Manoel  Carlos,  Theophilo,  António  de  Siou  ira, 
Meton,  Pompou,  J.  Penido,  Cantão,  Rodri- 
gues Lima,  vianna  Vaz,  Rego  Barros,  Carneiro 
da  Rocha,  Vieira  de  Andrade,  Ribas,  Franklin 
Dória,  Augusto  Fleury,  Adriano  Pimentel,  Ju- 
vencio  Alves,  Almeida  Pereira,  Ildefonso  de 
Araújo,  Olympio  Valladão,  Martim  Francisco, 
Itodrlf  ues  Júnior,  Ulhôa  Cintra,  Sinval,  Barão 


da  Leopoldina,  Souza  Lieão,  Ratisbona,  Escra- 
gnolle  Taunnay,  Coelho  e  Cam}30s,  Alcoforado, 
Barão  do  Gu&hy,  José  Pompeu,  Peretti,  Álvaro 
Caminha,  Espíndola,  Seraphico,  Alfredo  Chaves 
e  Barão  de  Canindó. 

Compareciam,  depois  áx  chimada  os  Srs. 
Paula  e  Souza,  Gonçalves  de  Carvalho.  Barão 
da  Villa  da  Barra,  Affonso  Celso  Júnior,  Ulysses 
Vianna,  Barão  de  Araçagy,  Cruz  Gouvéa,  Lou- 
renço de  Albuquerque,  Zama,  Souza  Queiroz 
Filho ,  Affonso  Penna ,  Ferreira  de  Moura, 
Fernandes  d  í  Oliveira,  Prado  Pimentel,  Sil- 
viano  Brandão,  Lacerda  Werneck,  Henriaue 
Marques,  Soares,  Montandon  e  Cândido  de  Oli- 
veira. 

A*s  11  horas  e  50  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 63  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente 
abre  a  s  ssão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  o 
ainda  dentro  da  hora  regimental  os  Srs.  José 
Marianno,  Tarquinio  de  Souza,  Carvalho  Rezen- 
de, Vaz  de  Mí^IÍo,  Genaroso  Mirques,  Gami- 
niauo.  Ferreira  Vianna,  António  Pinto,  Car- 
neiro da  Cunha,  Bulhões  e  Te rtuliano  Henri- 
ques. 

Comparecem  fora  da  hora  regimental  os 
Srs.  Joaquim  Tavares,  Abelardo  de  Brito,  Ro- 
dolpho  Dantas,  Araújo  Pinho,  Maciel,  Cruz, 
Contagem,  Felício  dos  Santos,  Manoel  Portei- 
la,  Alves  de  Araújo,  Aristides  Spinola,  Passos 
Miranda,  Gonçalves  Ferreira,  Ruy  Barbosa, 
Bezerra  de  Menezes,  Moreira  de  Barros,  Almei- 
da Nogueira,  Camargo,  Costa  Pinto,  Soaza  Car- 
valho, Duque-Estrada  Teixeira,  Amaro  Bezer- 
ra, Andrade  Figueira,  Martim  Francisco  Fi- 
lho, Carlos  Affonso  e  Diana. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs.  Almei- 
da Oliveira,  Barão  da  Estancia,  Castello  Bran- 
co, Gomes  de  Castro,  Ignacio  Martins,  João 
Caetano,  Prisco  Paraiso,  Paulino  de  Souza, 
Pereira  da  Silva,  Rodrigues  Peixoto,  Silva  Ma- 
fra e  Salustiano. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs.  Ba- 
rão de  Anadia,  Francisco  Sodré,  Francisco  Be- 
liiario,  Felisberto,  Mac-Dowell,  Pereira  Ca- 
bral e  Silva  Maia. 

São  lidas,  postas  em  discussão  e  approvadas 
sem  debate  as  actas  das  sessões  de  22  e  23  de 
Setembro  corrente. 

O  Sr.    1"^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Requerimento  do  engenheiro  Diogo  Ferreira 
de  Almeida  e  outro,  reclamando  contra  a  es- 
trada de  feno  entre  a  estrada  do  Cruzeiro 
e  Angra  dos  Reis,  e  de  que  trata  o  projecto 
n.  21,  do  corrente  anno,  por  ser  o  mesmo  tra- 
çado da  que  os  supplicantes  pediram  em  Março 
ao  governo  imperial. — A'  commissãode  com- 
mercio,  industria  e  artes. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  a 
redacção  n.  195  B  (orçamento  da  receita),  do 
projecto  n.  244  com  as  emendas  offerecidas 
pelos  Srs.  José  Marianno,  Rodrií^ues  Júnior, 
J.  Penido  e  Caf valho  Rezende. 
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SSo  lidos,  po8to3  em  discussSo  e  approvados 
08  seguintes 

Pareceres 

1882.— N.  310. 

2^    SESSÃO 

Pretençãodo  padre  Zacarias  da  Cunha  Freitas 

Sobre  o  requerimento  em  que  o  padre  Za- 
charias  da  Cunha  Freitas  solicita  a  sua  aposen- 
tadoria no  logar  d^  capellio  cantor  da  capella 
imperial,  é  a  commissão  de  pensões  e  ordenados 
de  parecer  que  saja  ouvido  o  governo . 

Saia  das  com  missões  em  22  de  Setembro 
de  1882.  — José  Marianno.  — Ildefonso  de 
Araújo. -^Silviano  Brandão, 

1882.— N.  311. 

2»  SBSSÃO 

Pretenção  de  João  Carlos  de  Paiva 

A  commissfio  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  em  que  João  Carlos 
de  Paiva  pede  se  lhe  addicione  o  tempo  que 
serviu  no  exercito  áquelle  quo  lhe  foi  contido 
para  a  sua  aposencadoria  como  empregado  de 
fazenda,  ó  de  parecer  que  sobre  esta  pretençSo 
seja  ouvido  o  governo  por  intermédio  do  minis- 
tério da  fazenda. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro 
de  1882.  ~^Josè  Marianno.  —  Ildefonso  de 
Araújo, 

1882.— N.  312. 

2*  SESSÃO 

Pretenção  de  Raymundo  A  onato  Vieira 
Martins 

Sobre  o  requerimento  em  que  Raymundo 
Nonato  Vieira  Martins,  ex-official  de  justiça 
do  antigo  tribunal  do  commercio  da  província 
do  Maranhão,  solicita  oue  se  lhe  mande  abonar 
a  gratificação  de  300$  annuaes,  que  lhe  foi 
negad  i  em  virtude  da  reforma  por  que  passou 
aquelle  tribunal,  é  a  commissão  de  pensões  e 
ordenados  de  parecer  que  seia  o  governo  ouvido 
a  respeito,  remettendo-se-lhe  para  esse  fim  o 
citado  requerimento  e  mais  papeis  que  o  acom- 
panham. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro 
de  1882.—  José  Marianno.'^  Ildefonso  de 
Araújo . 

1882.— N.  313. 

2»   SESSXO 

Pretenção    de    José    Caetano    Fiúza    Lima 
Júnior 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados  é  de 
parecer  que  seja  ouvido  o  governo  sobre  o 
requerimento  em  que  José  Caetano  Fiúza  Lima 
Júnior,  escripturario  das  colónias  Itajahy  e  Prí- 
ncipe D.  Pedro,  solicita  uma  gratificação  pelos 
serviços  prestados  durante  o  tempo  em  que  foi 


dispensado  dacjuella  commissão  até  á  data  em 
que  de  novo  foi  nomeado. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro 
de  1882.  —  José  Marianno, --^  Ildefonso  de 
Araújo . 

1882.— N.  314. 

2*  SESSÃO 

Pretenção   do    Dr.  Maximiano   Marques  dt 
Carvalho 

A  commis&ão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  em  que  o  Dr.  Ma- 
ximiano Marqu3s  de  Carvalho  solicita  o  paga- 
mento de  seus  ordenados  de  lente  de  philo- 
sophia  do  seminário  de  S.  José,  desde  a  época 
em  que  foi  reformado  pelo  Exm.  biepo  dioce- 
sano, é  de  parecer  que  seja  o  mesmo  requeri- 
mento remettido  ao  governo  para  informar. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro  de 
1882. — José  Marianno, — Ildefonso  de  Araújo. 

1882. -N.  315. 

2»  SESSÃO 

Pretenção  de  José  Claudia  Monteiro 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  exami- 
nando o  requerimento  de  José  Cláudio  Mon- 
teiro, fiel  da  pagadoria  filial  do  Rio  Orande, 
pedindo  para  s^rem  os  seus  vencimentos  igua- 
lados aos  do  fiel  da  pagadoria  central  de  S.  Ga- 
briel, é  de  parecer  que  o  governo  informe  a 
semelhante  respeito. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro 
de  1882.  —  José  Marianno.  —  Ildefonso  de 
Araújo. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

Pareceres 

1882.— N.  307. 

2*    SESSÃO 

Pretenção    dos    empregados  do    arsenal  de 
guerra  de  Porto  Alegre 

A*  commissão  de  pensões  e  ordenados  foi 
presente  o  requerimento,  competentemente  in- 
formado, em  que  os  empregados  do  arsenal  de 
guerra  do  Porto  Alegre,  na  província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  solicitam  augmento  de  seus 
vencimentos. 

Não  obstante  a  informação  prestada  pelo  di- 
rector do  mesmo  arsenal,  é  a  commissão  do 
parecer  que  seja  indeferido  o  citado  requeri- 
mento, visto  como  as  actuaes  circumstancias 
financeiras  do  paiz  não  comportam  augmento 
nas   despezas   publicas. 

Sala  das  commissões  em  22  de  Setembro  de 
1882.  —  José  Marianno.  —  Ildefonso  de 
Araújo , 

1881.— N.  308. 

2»    SESSÃO 

Pretenção    do  alferes  Augusto  César    Diogo 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  de 
accôrdo  com  as  informações  que  instruem  o 
requerimento  em  que  o  alferes  do  corpo  de 
saúde  do  exercito  Augusto  César  Diogo  pede 
uma  gratificação  especial  em  remuneração  de 
serviços  que  presta  na  qualidade  de  encane- 
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gado  do  laboratório  chimico-pharmaceutico, 
annezo  ao  hospital  militar  da  corte,  é  de  pare- 
cer que  seja  indeferido  o  citado  requerimento . 
Sala  das  commíssões  em  22  de  Setembro  de 
1882,— Joí^  Marianno, — Ildefonso  de  Araújo. 

1882.— N.  309. 

2»  SESSÃO 

Preterição   do  ajudante  da  fabrica  de  pólvora 
da  Estrclla 

Sobre  o  requerimento  em  que  o  capitão  de 
estado-maior  de  artilharia  Luiz  Felippe  de 
Souza  Rego,  ajudante  da  directoria  da  fabrica 
de  pólvora  da  Estrelia,  pede  que  sejam  rous 
vencimentos  equiparados  aos  que  actualmcnlo 
percebem  os  empregados  de  igual  categoria 
do  laboratório  pyrotechnico  do  Campinho  o  do 
arsenal  de  guerra  da  corte,  a  commissSo  de 
pensSeB  e  ordenados,  de  accòrdo  com  a  infor- 
mação prestada  pelo  governo,  o  qual  entende 
que  a  medida  a  tomar  no  sentido  da  que  solicita 
o  supplicante  deve  ser  geral,  comprehendendo 
08  demais  empregados  da  referida  fabrica,  é  de 
parecer  que  seja  indeferido  o  citado  requeri- 
mento. 

Sala  das  commissQes  em  22  de  Setembro  de 
1882.  —  Ildefonso  de  Araújo, —  José  Ma- 
rianno. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Mano?l  Carlos. 

O  Sr.  Manoel  Oarlo»:— -Sr.  pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  mandar  á  mesa 
uma  representação  dos  commerciantes  e  agri- 
cultores da  província  da  Parahyba,  pedindo  a 
esta  camará  a  creação  de  um  banco  de  hypo- 
thecas. 

Vem  á  mesa  e  é  remettid%  á  commissão  com- 

Eetente  a  representação  dos  commerciantes  e 
ivradores  da  Parahyba. 

O  Si*.    Oa/ndido   de  01iveir*a 

(jpela  ordem)  :  —  Parece-rae,  Sr.  presidente, 
que  houve  um  requerimento  do  nobre  deputado 
por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Presidente: — Não  posso  mais  admittir 
discussão  sobre  a  redacção,  que  já  foi  appro- 
vado. 

O  Sr.  Cândido  de  Oli7EIRa  : — Mas  agora  é 
que  me  cabe  perguntar  qual  foi  a  sorte  desse 
requerimento. 

O  Sr.  Prestoente  :— Foi  retirado  pelo  seu 
autor. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — Foi  retirado  ? 
Mas  não  por  votação  da  casa.  Emfím,  é  bom  que 
fique  consignado  que  um  requerimento  foi  apre- 
sentado e  retirado. 

(Cruzam^se  alguns  apartes,) 

O  Si*.  A-ntonio  Pinto  {pela  or~ 
dem)  requer  urgência  por  10  minutos  na  sessão 
de  amanhã,  afim  de  tratar  de  negócios  rela- 
tivos ao  minist.rio  do  império. 

ConsnltadR.  acamara  decide  pela  aflirnia- 
tiva. 


O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Cantão  afim  de  fundamentar  um  requerimento, 
para  que  lhe  foi  concedida  urgência  na  sessão 
anterior. 

O  Sr.  Oantao:— Si'.  presidente,  vou 
ter  a  honra  do  apresentar  á  consideração  da 
casa  urn  requerimento,  que  tem  por  fim  pedir 
ao  governo  informações  a  respeito  do  estado 
em  que  s3  acha  a  missão  do  Bacabal,  no  Alto 
Tapajoz  da  minha  provincia. 

Ligo  muita  importância,  Sr.  presidente,  ao 
serviço  da  catechese,  e  por  isso  insisto  neste 
ponto,  sobre  o  qual  já  tive  occasião  de  enun- 
ciar-mo  nesta  casa.  Mas,  antes  de  entrar  na 
iustificação  do  meu  requerimento,  V.  Ex.  me 
ha  do  permittir  que  eu  o  preceda  do  nm  exór- 
dio, imitando  ao  meu  respeitável  collega  e 
amigo,  deputado  por  Minas,  que  também  fez 
precedor  de  um  exórdio  o  requerimento  apre- 
sentado no  dia  22  deste  mez. 

O  nobre  deputado,  Sr.  presidente,  entendeu 
que  a  camará  havia  abdicado  a  sua  autonomia, 
votando  p^la  prorogdçSo  do  orçamento  para 
mais  um  exercicio. 

O  Sr.  J.  Penido: — Contra  a  constituição . 

O  Sr.  Cantão  :  —  Considerou  este  acto  como 
inconstitucional... 

O  Sr.  J.  Pbnido  —  E  é  inconstitucional. 

O  Sr.  Cantão  :  —  ...  oquizd*ahi  tirar  par- 
tido pára  accusar  de  incoh  irente  a  opposição 
conservadora. 

Mas,  Sr  presidente,  o  nobre  deputado  não  se 
lembrou  de  que  esta  accusação,  que  elle  atira- 
va contra  a  opposição,  resvalava  por  sobro  esta 
e  ia  em  cheio  cair  sobre  S .  Ex . ,  porque,  si 
ha  abdicação  da  parte  da  camará  com  essa  vo- 
tação, si  ha  inconstitucionalidade  nesse  acto, 
S.  Ex.  já  concorreu  uma  vez  para  que  a  camará 
abdicasse  também   da  sua  autonomia,  e  para 

2ue  praticasse    um  acto  de   inconstitucionali- 
ade... 

O  Sr.  J.  Penido  :^  Não  apoiado  ;  as  cir- 
cumstancias  são  muito  diíferon tos. 

O  Sr  .  Cantão  :  —  . . .  quando  votou  para 
que  o  orçamento  fosse  prorogado  por  mais  qua- 
tro mezes. 

O  Sr.  J.  Penido: — Repito:  as  circumstan- 
cias  são  muito  diversas.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cantão  : — E'  justamente  essa   diver- 
sidade de  circurostancias  que  justifica  o  proce- 
dimento da   minoria,  e  condemna  o  procedi- 
mento da  maioria.  (Apoiados  e  não  apoiados,) 
A  minoria,    Sr.  presidente,  votou    contra  a 

•  prorogação  dos  4  m "zes ,  porque  não  havia 
motivo  nenhum  que  justificasse  a  demora  que 
houve  na  apresentaçlo  e  votação  do  orçamento 
para  o  exerci  io  actual. 

O  governo  não  tinha  procedido  com  o  cuidado 
que  devia  emppoirar  para  que  a  lei  do  orça- 
mento fos^e  votada  em  tempo  competente  ;  de- 
correu o  prazo  de  6  m>  zes  aem  que  fosse  vo- 

!  tado  um  orçamento  sequer  dos  dififerentes  mi- 
nistérios. Não  era  possível  que  dentro  do  pouco 
tempo  que  faltiva  p.ira  terminar  o  exírcicio 
se  pudesse  preparar  o  orçamento  ;  por  íbro  não 
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devia  a  opposiçSo  conservadora  concorrer  com 
o  seu  voto  para  absolver  o  ministério  da  culpa 
que  sobre  elle  recahia,  de  haver  uma  dictadura 
por  sua  negligencia,  e  entâk)  o  seu  procedimento 
não  podia  ser  outro. 

As  circumstancias  na  actualidade  sSo  diffe- 
rentes.  O  ministério  actual,  quando  subiu  ao 
poder,  nSo  achou  adiantada  a  discussão  dos  or- 
çamentos, nâo  havia  tempo  para  fazer  passar  os 
do  exercício  futuro,  o  por  isso  entendeu  a  mi- 
noria ^ue  devia  votar  a  prorogaçâo,  idóa  esta 
que  aliás  já  muito  antes  havia  sido  lembrada 
pelo  meu  nobre  amigo  o  Sr.  Andrade  Fi- 
gueira. (Crusam^se  muitos  apartes  e  o  Sr. 
presidente  reclama  attenção,) 

O  nobre  deputado  ainda  procurou  encontrar 
contradição  no  procedimento  da  minoria,  dizen- 
do que  ella  tinha  assimilado  o  nobre  presidente 
do  conselho,  dando^lhe  um  voto  de  confiança, 
e,  na  esperança  de  subir  o  partido  conservador 
ao  poder,  preparava  o  terreno  para  esse  fim. 

O  Sr.  Espíndola  :— Não  se  defendem ^ 

Sr.  Cantão  :  —  Como  podia,  Sr.  presidente, 
a  minoria  facilitar  a  sua  ascensão  ao  poder 
dando  um  voto  dè  confiança  ao  ministério  ?  Si 
o  voto  de  confiança  tem  por  fim  dar  força  ao 
ministério,  como  poderia  dar  o  resultado  a  que 
alludiu  o  nobre  deputado,  attribuindo  calculo  ao 
nosso  procedimento?  (Cruzam-se  apartes,) 

O  nobre  deputado  ó  que  cahiu  em  flagrante 
contradição.  Considerando  que  o  governo  para 
nós  tem  a  significação  das  cebolas  do  Egypto, 
ao  mesmo  tempo  disse  que  armamos  ao  poder, 
que  procuramos  ser  governo.  São  cousas  dia- 
metralmente oppostas.  (Apartes.) 

Não  ha  nada  disto,  Sr.  presidente,  o  que  ha 
ó  que  a  maioria  se  tem  deixado  dominar  por  um 
pânico  temor  de  perder  o  poder. 

O  Sr.  Abelardo  de  Brito  :  — Já  estamos 
acostumados. 

O  Sr.  Cantão  :  —  A  nobre  maioria  teme-se 
da  própria  sombra  e  em  qualquer  acto  da  mi- 
noria enxerga  um  recurso  para  derrocar  a  si- 
tuação, (Apartes.) 

Tranquillizem-se  os  nobres  deputados. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  : —  Estamos  acos- 
tumados a  viver  no  ostracismo. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Não  tenha  o  nobre  depu- 
tado o  trabalho  de  arrumar  as  suas  malas  ;  não 
tonha  pros-^a  de  fizer  testamento  :  a  situação 
está  com  muita  vida  e  não  ha  motivo  para 
fazer  injustiça  aos  sentimentos  da  minoria,  que 
só  se  tem  deixado  levar  pelo  patriotismo ;  só 
tom  um  desejo  :  ó  que  a  situação  se  torne  mais 
conhecida  do  paiz,  tirando  este  a  prova  real  de 
que  nâo  ha  nada  a  esperar  delia. 

Queremos  que  o  paiz  se  convença  de  que  o 
partido  liberal,  quando  em  opposição,  faz  pro- 
messas de  que  não  se  lembra  quando  no  poder 
(apoiados  e  não  apoiados) ;  a  minoria  quer  ver 
si  o  actual  ministério  cumpre  a  sua  palavra 
apresentando  na  sessão  seguinte  as  reformas 
que  prometteu.  (Apartes.) 

Não  queremos  que  se  prevaleça  do  pretexto, 

de  que  89  prevaleceu  o  21  de  Janeiro,  allegando 

que  não  apresentava  reforma  alguma  porque  o 

tempo  era  insufflciente  para  os   orçamentos. 

V.  V.— 21 


Queremos  <^ue  o  governo  esteja  desembaraçado 
para  cumprir  sua  palavra,  o  para  que,  no  caso 
de  infracção,  tenhamos  o  direito  de  accusal-o 
pelo  mesmo  motivo  por  que  muitos  dos  nobres 
deputados  accusarara  o  21  de  Janeiro,  isto  ó, 
por  não  ter  dado  cumprimento  ás  suas  promes- 
sas, satisfazendo  o  programma  da  bandeira  li- 
beral que  o  nobre  presidente  do  conselho  arvo- 
rou qsando  subiu  ao  poder . 

Si  não  houvesse  este  programma,  o  governo 
ver-se-ia  na  necessidade  de  tratar  dos  orça- 
mentos logo  nos  primeiros  dias  da  futura  ses- 
são. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : —  E*  um  bom  mi- 
nisterialista .  ( Ha  outros  apartes  e  o  Sr. 
presidente  reclama  attenção.) 

O  Sr.  Cantão  : — Não  darei  resposta  a  todos 
os  apartes  :  também  sou  fraco  e  não  tenho  o 
habito  da  tribuna  (não  apoiados)  ;  peço  aos 
nobres  deputados  que  me  deixem  proseguir. 

A  nobre  maioria  não  tenha  receios,  não  at- 
tribua  a  qualquer  acto  da  minoria  o  desejo  de 
derrocar  a  situação  para  que  subam  os  conser- 
vadores, e  attendam  que  o  nobre  presidente  do 
conselho  ó  um  caracter  leal  e  incapaz  do  tra- 
hir  o  seu  partido,  (muitos  apoiados.) 

Entretanto,  das  i^alavras  do  nobre  deputado 
por  Minas  póde-se  inferir  uma  accusaçãode 
deslealdade  ao  nobre  presidente  do  conselho(»i<!^o 
apoiados)^  desde  que  S.  Ex.  avançou  a  propo- 
sição de  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
tinha  sido  assimilado  pelo  partido  cons3rvador. 
(Apartes) 

Estas  palavras,  si  não  significam  a  accusação 
de  uma  deslealdade  ao  nobre  presidente  do  con- 
selho para  com  o  seu  partido,  não  soi  (|ue  si- 
gnificação possam  tor. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  a  outra  hypotheee 
da  castanha  ? 

O  Sr.  Cantão  :  —  E'  uma  nova  contradição 
em  que  cahiu  o  nobre  deputado,  porque  ao 
mesmo  tempo  que  diz  que  a  minoria  assimilou 
o  nobre  presidente  do  conselho,  declara  <me 
elle  nos  ha  de  quebrar  a  castanha  na  bocca . 
(Risadas  e  apartes.) 

Eu  creio  que,si  se  passasse  uma  revista  sobre 
o  procedimento  da  situação  liberal, não  se  pode- 
ria tirar  outra  consequência  senão  que  es:  i 
situação  tem  tratado  do  primo  vivere^  e  nâo 
tratou  &ináA  do  phi los ophare .  (Não  apoiado.^  e 
apartes  ;  o  Sr    presidente  reclama  attenção.) 

O  que  eu  quiz.  Sr.  presidente,  foi  tirar  de 
sobre  o  nobre  deputado  assim  como  dos  seus 
amigos  um  pesadello  que  os  opprime  com  receio 
de  perderem  o  poder. (A^íTo  apoiados  c  divas  s 
apartes . ) 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado 
permitte  uma  observação  ^ 

O  Sr.  ('ANTÃO  :  —  Pois  não. 

O  Sr.  Presidente  :  —  V.  Ex.  ha  de  lem- 
brar-se  de  que  pediu  uma  urgência  por  15  mi- 
nutos, e  já  a  excedeu  em  10. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Já  so  passaram  10  mi- 
nutos ? 

O  Sr.  Presidente  :  —  Sim,  senhor.  Tenha  a 
bondade  de  resumir  o  que  tem  a  dizer. 
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o  Sr.  Cantão  :— Então  entro  já  na  matéria 
do  meu  requerimento.  Desejo  que  o  governo 
me  informe  qual  é  o  estado  om  que  so  acha  a 
missão  BacaNal. 

Esta  missíío  já  esteve  em  via  de  progresso, 
jA  chegou    a  contar  600  Índios,  e  prosperava 

3uando  o  missionário  que  então  a  dirigia 
esligou-se  dos  seu-»  deveres  apostólicos,  per- 
deu a  força  moral,  porque,  em  logar  de  em- 
pregar-so  na  catechese,  no  seu  apostolado,  en- 
tregou-se  ao  commeroio. 

O  governo  viu-so  obrigado  a  demittii-o  o  a 
gubstituil-o  por  outro  ({ue  para  lá  foi  em  Julho 
do  anno  passado,  o  qual  encontrou  muitas  dif- 
áouldaJos,  ho8tilidad^'S  mesmo,  da  parte  do  sub- 
delei^ado  de  Itaituba,  Francisco  Rodrigues 
Militão  Nunes,  que  por  quatro  tnezes  impe  liii 
aue  o  missionário  tomasse  conta  da  sua  missão, 
depois  do  que  começou  a  soffrer  picardias  e  ag- 
greasões  por  parte  dellô,de  tal  maneira  que  a 
missão  extramalhou-se. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: — Mas  quaes  são 
as  aggressões  e  hostilidades  que  o  subdole^^ado 
podia  crear  ao  missionário  ? 

O  Sr.  Cantão  : — E'o  que  diz  o  missionário 
em  uma  ropresentaçào  que  mandou  ao  governo, 
da  qual  peço  cópia. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :— Já  se  está  met- 
tendo  a  politica  em  uma  questão  que  o  não  é. 

O  Sr.  Cantão: — Não  estou  fazendo  uma 
questão  politica. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:  —  V.  Ex.  vai 
já  garantindo  que  o  subdelegado  procedeu 
mal. 

O  Sr.  Cantão  :— E  tanto  procedeu  mal  que  o 
presidente  da  província  demittiu-o. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :— O  que  não  lodia 
fazer. 

O  Sr.  Cantão  :— Frei  António  de  Reschio, 
que  era  o  novo  missionário,  começou  a  reunir 
outra  vez  os  indios,  mas^lutandocom  hostilidades 
di  parte  do  subdelegado,  officiou  ao  presi- 
dente da  província,  e  oste  demilliu  o  subde* 
legado . 

O  missionário  veiu  á  capital  com  o  fim  de 
pessoalmente  representar  ao  governo,  mas  in- 
felizmente adoeceu  e  retirou-sc  para  a  Eu- 
ropa. 

Poi  para  lá  outro  missionário,  frei  Serafim, 
de  Trieste ;  Hão  sei  em  que  estado  acha-se 
aqaella  missão  ;  o  que  sei  ó  <^ae  os  jornaes 
altimamente  chegados  da  província  dão  a  no- 
ticia de  que  marchou  para  o  Bacabal  o  destaca- 
mento que  se  achava  em  Itaituba. 

Ora,  eite  facto  me  parece  grave,  indica  al- 
gama  desordem,  ou  pelo  menoB  mau  estado  em 
que  se  acha  a  missão. 

O  Sr.  Adriano  Pimintbl  :— Apoiado. 

O  Sr.  Cantão  :— E'  o  que  desejo  que  o  go- 
verno me  informe. 

B,  Sr.  presidente,  tinto  que  o  nobre  ministro 
da  agricultura  nl(o  esteja  presente, porque  queria 
pedir  de  viva  voz  a  S.  Bx.  que  se  interessasse 
por  esse  s3rviço,  auando  não  seja  pelas  razões 
apresentadas  pelo  illustre  depulado  pela  Bahia, 


que  justificam  o  serviço  da  catechese,  ao  menos 
pelo  dever  que  tem  o  governo  de  garantir  a 
vida  e  a  propriedade  dos  habitantes  das  pro- 
víncias do  Pará  e  do  Amazonas,  que  estão 
expostos  a  serem  victimas  das  correrias  dos 
Índios  (apoiados)  ;  e  os  últimos  jornaes  tranem 
ainda  a  noticia  de  que  a  villa  de  Souzel  está 
ameaçada  dos  carrajds^  que  em  Julho  atacaram 
as  immediações  daquella  villa,  e  mataram  70 
pessoas  da  tribu  Atjnipaias,  que  já  são  domes- 
ticados. 

O  governo,  ao  menos,  attenda  para  a  pro- 
víncia do  Pará,  com  algum  recurso  desta 
ordem. 

Aquella  província  está  entregue  á  sua  pró- 
pria actividade  ;  não  tem  recebido  dos  poderes 
públicos  um  auxilio  d^^  qualquer  natureza  que 
seja. 

Si  se  pede  garantia  |>ara  uma  etradade 
necessidjide  para  a  província,  como  é  a  de  Bra- 
gança, o  governo  te r^-í versa,  não  dá  o  endosso 
de  um|i  quantia  insignificante,  emquanto  que 
dá  centenas  e  milhares  de  contos  para  outras 
províncias. 

Si  se  pede  uma  diminuição  do  imposto  de  ex- 
portação para  os  seus  géneros,  a  camará  vota 
contra,  de  maneira  que  a  província  do  Pará  é 
hoje  a  única  que  tem  géneros  que  pagam  9  o/o. 

O  Sr.   J.    PiNiDodá  um  aparte. 

O  Sr.  Cantão:— V.  Ex.  não  sabe  o  que  se 
passa.  V.  Ex.  teve  aqui  até  o  animo  de  dizer 
que  o  cacau  e  o  urncú  são  silvestres,  e  não 
cultivados.  Mas  snppond)  mesmo  que  os  géne- 
ros de  exportação  de  minha  província  não  se- 
jam cultivados,  e  sim  productos  da  iniustria 
extractiva,  é  isso  razão  para  que  não  gozem  do 
mesmo  beneficio  que  se  faz  a  outros  géneros  do 
paiz  ?  Aquelles  que  vão  extrahil-  s  não  expõem 
a  sua  vida  ?  Não  ficam  muitas  vozes  lá  enter- 
rados ?  Não  empregam  os  seus  capitães  ?  E'  de- 
mais, não  6  um  favor  que  nós  pedimos  para  a 
província  do  Pará,  é  somente  qu  í  seja  coUocada 
no  pó  de  igualdade  em  que  se  acham  buas  co« 
irmãs.  (Apartes,) 

Digo  aV.  Ex.  que  os  preços  actualmente 
já  são  inferiores  aos  do  anno  passado  ;  mas 
ainda  que  o  não  fossem  e  sempre  estivessem 
elevados,  então,  porque  um  género  é  reputado 
por  bom  preço  no  mercado  consumidor,  deve 
ser  excluido  dos  benefioios  que  outros  gozam  ? 

A  província  do  Pará,  cujos  rendimentos  vão 
sempre  em  uma  progressão  ascendente,  não  me- 
rece dos  poderes  geraes  um  único  favor,  os 
seus  elementos  são  expbraJos  e  desenvolvidos 
unicamente  pela  actividade  da  provinda. 

As  rendas,  aliás  impor tantes,que  entram  para 
as  arcas  do  thesouro,  são  o  efieito  do  trabalho 
exclusivo  da  provinda  e  não  do  impulso  ou  ao 
menos  de  auxilio,  ainda  que  indirecto,  que  os 
poderes  do  Estado  lhe  dêm. 

Nos  dous  primeiros  meies  do  exercício,  a  al- 
fandega já  rendeu  i.599:20!3$35d. 

Esta  verba  é  superior  ao  exercício  de  1880  a 
1881  na  importância  de  697:524$0(y7,  eao  exer- 
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cicio  de  1882  de  i91:442$014,  como  so  vé  da  se- 
guinte tabeliã: 


ImportaçSo 
588:658$317 


1880  —  1881 
Exportação 

244:624$975 

1881  —  1882 
Exportação 

319:011$789 

1882  —  1883 
Exportação 

385:959$509 


Intorior 
68:484$994 

Interior 
59:622$505 

lutorior 
72:016$881 


Importação 
1.029:216$045 

Importação 
1.141:315$963 

Já  vê  a  <  amara  que  a  renda  da  província  vai 
sempre  em  progressivo  andamento. 

A  cora  missão  apresentou  a  idéa  de  ser  ele- 
vada á  {'*'  classe  a  thesonraria  d^  fazenda ;  mas 
esta  proposta  foi  retirada  e  foi  dada  ao  governo 
autorização  para  rever  todas  as  thesourarias,  o 
que  importa  dizer,  segundo  estou  informa  lo, 
que  nada  se  fará  a  este  respeito  nem  para  o 
Pará,  nem  para  S.  Paulo,  cuja  thesourar ia  me- 
rece ter  el  vação  de  categoria. 

O  mi8sionario,ainda  me  consta,  apresentou  ao 
governo  uma  proposta  para  crear  uma  colónia 
agricoli  no  Alto  Tapajós  com  colonos  vinios  da 
Lombardia,  de  ond )  me  consta  que  vêm  muito 
bons  colonos,  segundo  fui  informado  em  S.Paulo, 
quando  ultimamente  lá  estive.  Nâo  sei  em  que 
consideração  o  governo  tomou  esta  proposta  ; 
creio  quo  em  consideração  nenhuma,  porque 
basti  tratar-se  do  norte,  das  provindas  do  Pará 
o  do  Amazonas,  para  qu6  o  governo  não  desse 
importância  alguma  a  esta  proposta,  e  a  prova 
é  que  o  governo  tem  somente  dirigido  a  immi- 
gração  para  o  sul  e  nfio  se  tem  importado  com 
o  norte,  quando  aliás  em  Santarém  ha  uma  co- 
lónia americana  que  já  esteve  muito  prospera. 
Outra  prova  é  qu^,  para  a  província  do  Pará 
foram  votados  no  orçamento  á^  agricultara  para 
obras. publicas  cinco  contos  de  r^t*  apenas . 
Eis  aqui  a  grande  somma  com  que  o  governo 
central  auxilia  as  obras  publicas  do  Pará. 
Cinco  contos  !  Até  parece  uma  zombaria,  era 
melhor  que  não  figurasse  no  orçamento  uma  tal 
quantia. 

Uma  voz  :  —  Não  ha  dinheiro. 

O  Sr.  Cantão  :  -—  Não  ka  dinheiro  pari  isso, 
mas  ha  para  obras  de  luxo  na  importância  de 
dezenas  e  centenas  de  contos. 

O  Sr.  Presidente:— V.Ex.  tenha  paciência, 
mas  não  pôde  continuar . 

O  Sr.  Cantão:— Obedeço,  e  termino  pedindo 
desde  já  a  V.  Ex.  que  se  digne  inscrever-me 
para  a  discussão  do  projecto  de  fixação  de  força, 
visto  que  tenho  outras  considerações  a  fazer. 

O  Sr.  PREsrosNTE  :  —  Quando  o  nrojecto  en 
trar  em  discussão  V.  Ex.  peça  a  palavra,  que 
será  attendido. 

O  Sr  .  Cantão  :  —  O  meu  requerimoRto  é  o 
leguinte.  (Lê.) 


Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão e  adiado  por  haver  pedido  a  palavra  o 
Sr.   J.    Penido,  o  seguinte 

Requerimento 

«  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  cópia  da 
representação  (jue  por  intermédio  da  presidên- 
cia do  Pará  lho  foi  dirigidi  pelo.  mis  ionario 
Fr.  António  de  Reschio. expondo  o  procedimento 
do  subdelegado  de  policia  de  Itaituba,  Fran- 
cisco Rodrigues  MilitSo  Nun-^s,  relativamene  á 
missão  do  Bacabal ;  e  bem  assim  cópia  do  plano 
apresenta  lo  pelo  mesmo  missionário  para  fun- 
dação de  uma  colónia  italiana  no  Alto  Tapajóe. 

Sala  das  sessões,  25  de  Setembro  de  1^2. — 
Dr.  Cantão. t 

O  Sr.  TKeoplxilo  Uoh  lSa.xitOi» 

(pela  ordem)àiz  que  ost:indo  esgotada  a  hora  do 
expedionte^podo  e  a  camará  cont^ede  uma  urgên- 
cia por  20  minutos  para  a  sessão  seguinte. 

O  Sr.  Bai-íio  de  Oa^ninclé  {pela 
ordem)  pede  e  obtém  uma  urgência  por  10  mi- 
nutos para,  na  sessão  de  amanhã,  si  houver 
tempo  ou  na  8eguint3,  tratar  de  negócios  rela- 
tivos á  sua  provinda . 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Esor-ag^nolle   lOetVLiieLy 

{pela  ordem)  requer  que  os  dous  projectos 
ns.212  e  214,  que  estão  em  ordem  do  dia,  rela- 
tivos a  viuvas  mães  de  familia,  projecto  >  que 
Buppõe  não  terão  discussão,  s  jam  postos  em 
discussão  logo  depois  dos  dous  projecto»  (^ae 
estão  no  cabeçalho  da  primeira  parte  da  ordem 
do  dia. 

Consultada  a  camará,  é  approvado  o  requeri- 
mento. 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  relativo  á  li- 
cença a  Victof  Meir  lies  de  Lima. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão,  approvado  o  projecto  e  re- 
mettido  á  CDmmissão  de  redacção. 

3^  discussão  do  projecto  n.  194,  pagamento  a 
D .  Florinda  Jacques  Ourique. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão,  approvado  o  projecto  e 
remettido  á  commissão  do  redacção. 

1*  discussão  do  prqjecto  n.  212,  pretençSo  cTe 
D.  Rita  de  Campos  ^faciel. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  approvado  o  projecto  para 
passar  á  2*  discussão. 

O  Sr.    Esera^nolle  TJaumay 

(pela  ordem)  requer  disponsa  de  intérsticto 
nara  que  0  projecto  entre  immediatiameitte  em 
2^  discussão. 

E*  approvado  o  requerimento. 

Entra  o  proiecto  em  2»  discussão,  e  ninguém 
pedindo  a  palavra  é  encerrada  a  disc«S88o  e 
approvado  o  projecto  para  pas'jar  á  3»  dis- 
cussão. 
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1*  discussão  do  projecto  n .  214,  pretençáo  de 
D.  Maria  Christina  Machado  Bueno. 

NSo  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrado o  debate,  posto  a  votos  e  approvado  o 
projecto  para  passar  á  2*  discussão. 

O   Sr.  Esorag-nolle   Taunay 

(pola  ordem)   requer  dispensa  de  intersticio 
para  que  o  projecto  entre  em  2*  discussão. 

Approvado  este  requerimento,  é  posto  o  pro- 
jecto em  2»  discussão,  e  ninguém  pedindo  a  pa- 
lavra ó  encerrada  a  discussão  e  approvado  o  pro- 
jecto para  passar  á  3*  discussão. 

O  Sr.  Oonçalves  <le  Oarva- 
llxo  {pela  ordem)  requer  que  estes  dous  pro- 
jectos que  acabam  de  ser  approvados  em  2*  dis- 
cussão, sejam  didos  para  3<^  discussão,  no  prin- 
cipio da  1^  parte  da  ordem  do  dia  da  sessão  de 
,  amanliã. 

E*  approvado  o  requerimento. 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto  de 
lei  n.  206  A,  revogando  leis  provinciaes. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  em  discussão  as 
seguintes 

Eraendas 

bub-emeuda.-— Ficam  sem  vigor  os  seguintes 
paragraphos  do  titulo  2p  da  lei  do  orçamento 
provincial  do  Espirito  Santo,  sob  n.  36,  de  22  de 
Maio  do  corrente  anno: 

§26.  5$  pir  cada  pipa  de  aguardente  que 
entrar  na  provincia. 

§  56,  100  réis  por  caixa  de  kerosone. 

Sala  das  sessões,  25  de  Setembro  de  1882.— 
Leopoldo  Cunha . 

A'  emenda  relativa  á  lei  provincial  do  Pa- 
raná, acrescente  se  :  —  que  mandou  arrecadar 
no  corrente  exercicio  o  imposto  de  3  ®/o  sobre 
oa  objectas  destinados  ao  consumo. 

Camará  dos  deputados,  25  de  Setembro  de 
1882. — Alves  de  Araújo, —  Generoso  Marques, 

Fica  também  revogado  o  art,  1«  §  7<>  da  lei 
do  orçamento  da  provincia  de  Santa  Catharina, 
n.  936,  de  9  de  Abril  do  1881,  prorogada  por 
acto  da  presidência  de  15  de  Junno  ultimo. 

Art  1®  §  7.0  Taxas  diversas,  conforme  os 
arts.  6°  e  7«  da  \v\  n.  839  de  30  de  Maio 
de  1877. 

Lei  n.  839  : 

Art.  6.^  Ficam  sujeitas  ás  seguintes  taxas 
as  mercadorias  abaixo  mencionadas,  e  não  ma- 
nufacturadas nas  províncias  ;    a  saber  : 

1.*^  Assucar  refinado  de  qualquer  qualidade, 
28  ra .  por  kilo  ; 

2,^  Assucar  não  refinado,  14 rs.  por  kilo; 

Z.^  Carne  secca  o  línguas,  10  rs.  por  kilo  ; 

4.'^  Se^jo  e  graxa,  2  rs.  por  kilo  ; 

5.^  Sabão  de  qualquer  qualidade,  15  rs.  por 
kilo  ; 

6.<>  Café  chumbado,  5  rs.  por  kilo  ; 

7.0  Fumo  em  folha,  50  rs.  por  kilo  ; 

8.**  Idem  em  corda,  encrespado,  picado  e  ou- 
tros, 50  rs .  por  kilo  ; 

9.*  Velas  de  sebo,  5  rs,  por  kilo  ; 


10.0  Cerveja,  200  rs.  por  dúzia; 
ll.o  Charutos,  1$000  por  milheiro  ; 
12.0  Cigarros,  100  rs.  por  milheiro. 
Art.  7.*  Ficam  mais  creadas  as    seguintes 
imposições  sobre  as  casas  que  venderem  : 

§  l.o  Kerozene,  por  lata  de  18  litros,  100  rs. 

§  2.0  Farinha  de  trigo  ,  4  rs.  por  kilo- 
gramma . 

§  3.0  Phosphoros  de  qualq^uer  espécie,  5  rs. 
por  kilogramma. — Martim  jP'rancisco  Filho, 
—2/.  Ratisbona •'^Bezerra  Cavalcanti .^-José 
Marianno, 

O  Sr.  «José  MAria.iio  (t^ela  ordem 
requer  o  encerramento  da  discussão. 

Posto  a  votos  é  approvado. 

O    Sx*.    Oonçalve»    Fei-reira 

(j[>ela  ordem)  requer  que  d*entro  as  emen- 
das seja  destacada,  para  ser  votada  em- sepa- 
rado, a  que  foi  apresentada  ultimamente  pelos 
nobres  deputados  pela  Parahyba,  relativa  a  uma 
lei  provincial  de  Pernambuco  sobre  exportação, 
visto  que  o  assumpto  desta  emenda  é  intei- 
ramente diíTerente  do  assumpto  do  projecto. 

O  Sr.  Presidente  :—  Diz  que  opportuna- 
mente  tomará  em  consideração  o  requerimento 
do    nobre  deputado. 

O  Sr.  Oa^ndido  de  Oliveira  re- 
quer votação  nominal  para  p  seu  requerimento 
de  addiamento. 

Posto  a  votos  o  requerimento  não  ó  approvado. 

O  Sr.  Felieio  dos  Santos  requer 
quo  sejam  destacadas  aquellas  emendas  que 
não  especificam  a  matéria,  mas  que  indicam 
simplesmente  a  revogação  das  leis . 

Procede-se  a  votação  e  ó  approvado  o  projecto 
com  as  seguintes  emendas. 

Fica  igualmente  revogado  o  §  28  do  art.  2o 
da  lei  provincial  do  Paraná  n.  671,  de  9  de 
Abril  de  1881 . 

Camará  dos  deputados  em  18  de  Setembro  de 
1882.— Aívôí  de  Araujo^^Generoso  Marques. 

SESSÃO    DE   21    DE  SETEMBRO 

A  commissão  de  assembléas  provinciaes , 
tendo  examinado  a  lei  n.  1403,  de  9  de  Junho 
de  1882,  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
entendendo  que  excedem  dos  limites  marcados 

Selos  arts.  10  elido  acto  addicional  e  offèn- 
^m  claramente  ao  preceituado  no  art.  12  do 
mesmo  acto  os  §§  2o,  21  e  a  primeira  parte  do 
§  27  do  art.  2o  da  referida  lei,  apresenta  como 
emenda  ao  projecto  n.  206  A,  deste  anno  o 
seguinte  : 

Art.  Ficam  revogados  os  §§  2o  e  21  e  o 
§  27  (em  sua  primeira  parte)  do  art.  2o  da  lei 
n.  1403,  de  9  de  Junho  de  1882,  da  provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul.  —  Martim  Francisco 
Filho. —  Generoso  Marques. 

Lei  n.  i403,  de  9  de  Junho  de  1882, 
art.  2o 

§  2o  Imposto  de  5  ^jo  sobre 
aguardente  do  paiz  im- 
portada para  consumo...  7:000$000 
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§  21.  Imposto  do  2  o/o  sobre 

sabào  e   vellas  introduzi- 
das na  província 24:000$000 

§  27.  Imposto  sob.^e   consumo 

do  cerveja ,  sendo  sobre  a 

introduzida    na  província 

50   réis  ,   e  sobre    a   que 

nella  fôr  fabricada  10  reis 

por  litro 50:000$000 

Art.  Ficam  igualmente  revogados  os  §§  65 
67  a  70  e  73  a  88  da  lei  n.  2.221,  de  6  de 
Ago^^to  de  1881,  da  província  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  em  21  de  Setembro  de  1882. 
—  António  Carneiro  da  Rocha, —  Ildefonso 
de  Araújo.'— Juvencio  Alves .—^  Barão  do 
Cruahy,  —  António  Rodrigues  Lima,  — 
Aristides  Spindola.  —  F,  Sodré.  —  César 
Z ama, '— Araújo  Pinho , '^  Barão  da  Villa 
da   Barra, 

Emendas 

Fica  revogada  a  lei  do  orçamento  n.  896,  de 
7  de  Julho  altimo,  da  província  das  Alagoas, 
na  parte  relativa  ás  seguintes  disposições. 

—  §  19  2*  parto  (400  rs.  por  kilogramma 
do  rapé,  charutos  e  cigarros  ;  e  200  réis 
por  kilogramma  de  fumo  em  latas,  folhas  e 
cordas.) 

—  §  §  21  (160  réis  por  cada  lata  de  kero- 
sene.) 

—  §  48  (2  o/o  sobre  a  importância  das  factu- 
ras de  toias  as  mercadoriag  nacionaes  ou  os- 
tran:?eiras,  procedentes  dos  portos  de  outras 
províncias  que  descarregarem  em  portos  desta 
província) ;  e  6  «/o  sobre  os  direitos  e  addicio- 
naes  pa?os  nas  alfandegas  pelas  qno  entrarem 
de  portoa  estrangeiros,  nos  termos  do  art.  21 
da  lei  n.  785,  de  6  de  Junho  de  1878.) 

—  §  50  (2  o/o  sobre  o  valor  quo  tiverem  no 
mercshdo  todos  os  géneros  que  descarregarem 
em  transito  no  |>orto  de  Penedo.) 

—  §  51  (20  reis  por  litro  de  vinagre  e  40  róis 
por  litro  de  genebra,  licores,  aguardente  e 
outras  bebidas  espirituosas,  entradas  na  pro- 
víncia.) 

—  §  55  (40  réis  por  cada  baralho  de  cartas 
de  jogar,  pagos  na  occasISo  do  despacho.) 

—  §  61  (9  réis  por  motro  de  panno  de  algo- 
dâk>  importado  de  outra  províncias.) 

—  §  62  (9  réis  por  kilogramma  de  sabão  im- 
portado de  outrass  províncias.) 

Sala  das  sessões  em  21  de  Setembro  de  1882. 
'—Theophilo, 

Fic&m  revogados  os  §§  26  e  56,  tit.  2o  da  lei 
de  orçamento  provincial  do  Espirito  Santo,  n. 
36,  de  22  de  Maio  do  corrente  anno. 

Sala  das  sessões  em  21  de  Setembro  de  1882. 
-^Leopoldo  Cunha. 

Emenda 

Fica  revogado  o  art.  1°  §  44  da  lei  proyincial 
de  Sergipe,  sob  b.  1.254,  de  11  de  Maio  do  cor- 
rente anno. 

S.  R. 

Paço  da  camará  dos  deputados, .  19  de  Setem- 
bro de  1882.— Pr«íí?   Pimentel. 


Emenda 

Ficam  igualmente  revogados  os  §§  28,  35  «^ 
57  do  art.  2o  da  lei  do  orçamento  da  província 
do  Rio  Grande  do  Norte,  n.  853,  de  15  de  Julho 
do  corrente  anno. 

§  28.  3  o  o  sobre  o  valor  das  mercadorias  d<^ 
qualquer  procedência  importadas  na  provín- 
cia. 

§  35.  100  rs.  por  litro  de  qualquer  bebida 
espirituosa  ou  fermentada,  tamoem  importada. 

§  57.  sobre  milheiro  de  charutos;  500  rs. 
sobre  milheiro  de  cigarros;  e  100  rs.  sebre  ki- 
logramma de  fumo,  igualmente    importados. 

S.    R. — Bezerra  Cavalc9.nti. 
Emenda 

Fica  revogada  a  lei  n.  708,  de  9  de  Dezem- 
bro de  1880,  Ja  província  da  Parahyba,  proro- 
gada  por  acto  do  presidente  de  30  de  Dezembro 
de  1881,  na  parte  relativa  as  seguintes  disposi- 
ções do  art.  1°. 

§  27.  4^  sobre  cada  milheiro  de  charutos  e 
cigarros  vindos  de  outra  província . 

§  .41  120  rs  por  kilo  de  sabão  de  outra  pro- 
víncia . 

§  42.  80rs.  por  kilo  de  assucar  refinado  im- 
portado de  outra  província. 

§  61 .  2  o/o  sobre  barril  de  pólvora  ingleza  de 
25  libras  proporcional  a  que  vier  na  caixa. 

§  74.  6  o/o  addieionaes  sobre  direitos  geraes 
cobrados  na  alfandega  sobre  mercadorias,  gé- 
neros e  artefactos  estrangeiros,  introduzidos 
para  consumo. 

§75.  3  o/o  sobre  o  preço  das  mercadorias 
importadas,  que  eram  cobradas  por  uma  pauta 
de  preços,  organizada  pelo  thesouro  provin- 
cial. 

§  76.  lOJ  rs.  por  litro  de  bebidis  espirituosas 
ou  fermentadas,inclusívo  o  álcool,  e  200  rs.  por 
baralhos  de  cartas  para  jogo . 

S.  R. — Manoel  Carlos, 

Emenda 

Fica  revogada  a  loí  n.  1961,  dj  14  de  Setem- 
bro de  1881  da  assembléa  provincial  do  Ceará 
no  art.  2o  n.  1.  que  manda  cobrar  os  direitos 
sobre  géneros  despachados  para  consummo  : 
n.  2,  os  direitos  de  expediente  dos  géneros 
estrangeiros,  importados  por  cabotagem  ;  e  n.  3 
os  direitos  de  expediente  dos  géneros  nacio- 
naes importados  por  cabotagem. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  de  Setem- 
bro de  1882.— L.  Ratisbona.^Thomaz  Pompeu 
—  Rodrigues  Júnior,  —  Metton.^^  José 
Pompeu, 

Sub-emenda  á  emenda  dos  Srs.  Carneiro 
da  Rocha  e  outros,  apresentada  na  sessão 
de  21: 

Os  paragraphos  da  lei  n.  2221, de  6  de  Agosto 
de  1881  da  assembléa  proyincial  da  Bahia,  sSo 
os  seguintes : 

Art.  2o : 

§  65.  10  rs.  por  milheiro  de  charutos  ; 
700  rs .  por  kilogramma  de  cigarros  de  papel 
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pardo  ou  araarello  e  i$600  por  kilogramma  dos 
de  outra  nualquer  quaiid  ide ;  600  rs.  pelo  fumo 
picado  e  desfiado  entrado  no  consumo. 

§  67.  100  rs.  por  baralho  de  cartas  portu- 
guezas  e  200  rs .  pelo  de  quaesquer  outras,  en- 
tradas no  consumo. 

§  68.  20$  por  pipa  de  aguardente  ontrada 
no  consumo. 

§  69.  400  rs.  por  lata  de  kerosene^de  naphta 
ou  por  volume  com  pólvora,  dynamite,  breu  ou 
alcatrão,  entrado  no  consumo. 

§  70.  8 )  rs.  por  kilogramma  de  assucar 
pulverÍ3:ido,  crystalisado  ou  refinado,  entrado 
no  consumo. 

§  73.  80  rs.  por  kilogramma  de  aniagem  em 
peças  ou  em  saccos,  excluído  o  cambamaço  ; 
200  rs.  por  kilogramma  de  fazendas  riscadas 
ou  m  seladas,  fabricadas  de  aU^^odão  crú  ou 
alvejado  ,  80  rs.  por  dito  do  fizenda  de  algídáo 
branco  á  imitação  do  conhecido  por  algodão  da 
fabrica  que  entrarem  no  consumo. 

§  74.  100  rs.  por  kilogramma  de  cobertores 
e  toalhas  de  algodão  sf^m  pf^llo,  quo  entrarem 
no  consumo,  excluídos  03  cobertores  e  toalhas 
lavndas  e  felpudas. 

§  75.  5  o/o  8o')re  os  dir.^itos  dos  chapéos  de 
feltro  e  lã,  e  1$  sobre  <  ada  chapóo  de  pello  de 
seda  de  quilqu^^r  procedência  que  entrarem  no 
consumo 

§  76.  25  rs.  por  litro  de  vinho  dí  qualquer 
procedência  qu^  vier  engarrafado  ;  40  rs.  por 
litro  dos  não  engarrafados,  o  200  rs.  por  litro 
de  champagne  e  outros  espumosos  de  qualquer 
qualiJade,  que  entrarem  no  consumo. 

§77.  60  rs.  por  litro  de  cognac  e  aguar- 
dente em  geral  e  30  rs.  por  litro  de  cerveja, 
entrada  em  consumo. 

§  78.  30  rs.  por  litro  de  genebra  ou  de  lico- 
res, entrado. 

§79.  200  rs.  por  kilogramma  de  fogos  da 
China  e  500  rs.  por  dito  de  fogos  de  qualquer 
qualidade,  entrado. 

§  80.  30  rs.  por  litro  de  olt^os  #«  azeites  es- 
trangeiros entrados  no  consumo,  menos  os  me- 
dicinaes. 

§  81.  800  rs.  fov  fardo  de  feno  ou  de  quaes- 
quer hervas  seccas  para  forragens  e  5  í  rs.  por 
cada  sacco  com  farelle,  entrada  no  consumo. 

§  82.  5  rs.  por  kilogramma  de  legumes,  ce- 
reaes  frascos  ou  seccos  que  entrarem  para  o 
consumo,  a  excepção  de  trigo  de  qualquer 
qualidade  e  arroz  em  casca. 

§  83.  5  rs.  por  litro  de  vinagre  entrado  no 
consumo. 

§84.  30  rs.  por  kilo  de  sabão,  que  entrar 
para  a  consumo. 

§  85.  10  o/o  sobre  os  direitos  de  madeira  es- 
trangeiras, obras  de  alfaiate,  de  sapateiro,  de 
marceneiro,  de  selleiro,  de  arreios,  de  ferreiro, 
de  entalhaéor,  feitas  fora  do  paiz  e  também 
10  o/o  sobre  as  de  seda,  as  quaes  entrarem  para 
o  consumo. 

§86.  19  o/o  sobre  os  direito»  de  phosphoros  e 
perfumarias  entradas  em  consumo. 

§  87.  10  o/o  sobre  os  direitos  de  louça  de  pé 
de  pedra  n.  103,  e  15  o/^  sobre  os  de  louça  ns*  1 
a  3,  e  15  o/^  sobre  os  de  louça  de  porcellana  ds 
ns.  4  a  6  entradas  no  constrmo. 


§  88.  300  rs.  por  kilogramma  de  cera  vege- 
tal em  bruto  e  200  rs.  pelo  de  stearini  em  páu, 
que  entrarem  em  consumo. 

Martim  Francisco  Filho,^'  L,  Ratisbona. 
—  José  Marianno. —  Bezerra  Cavalcanti, 

Sub-emonda. 

Ficim  sem  vi.>^or  os  seguintes  paragraphos  do 
titulo  2o  (ia  lei  do  orçamento  provinrúal  do  Es- 
pirito Santo,  sob  n.  36,  de  22  de  Maio  do  cor- 
rente anno. 

§  26.  5$  por  cada  pipa  de  aguardente  que 
entrar  na  provincia. 

§  65.   100  rs.  por  ciixa  de  kerosene. 
Sala  das  sessões  em  25  de  Sembro  de  1882.— 
Leopjldo  da  Cunha, 

A  emenda  relativa  á  lei  provincial  do  Paraná 
accresconte-so  :  que  mindou  arrecadar  no  cor- 
rente exercicio  o  imposto  de  3  <*jo  sobre  os  ob- 
jectos destinados  ao  consumo. 

Camará  dos  deputados  em  25  de  S^t^mbro  de 
1882.— A/v05  de  Araújo,'-^  Generoso  Marqttes, 

Fica  também  revogado  o  art  lo  §  7o  d  \  lei  do 
orçamento  da  provincia  de  Santa  Catharina, 
n.  936,  de  9  de  Abril  de  1881,  proroí?ada  por 
acto  da  presidência  de  15  de  Junho  ultimo. 

Art.  l.o  §  7.0  Taxas  diversas,  conforme  os 
arts.  60  e  7o  da  lei  n.  839,  de  30  d )  Maio  de 
1877. 

Leijn.  839: 

Art.  6. o  Ficam  sujeitas  ás  seguintes  taxas 
as  mercadorias  abaixo  mencionadas  e  não  ma- 
nufacturadas na  provincia,  a  saber  : 

l.o  Assucar  refinado  de  qualquer  qualidade, 
28  rs.  por  kilo ; 

2. o  Assucar  não  refinado,  14  rs.  por  kilo; 

3. o  C.irne    secca  e  linguas,   10  rs.  por  kilo; 

4.0  Sebo  e  graxa,  2  rs.  por  kilo  ; 

5. o  Sabão  de  qualquer  qualidade,  15  rs.  por 
kilo ; 

6.0  Café  chumbado,  5  rs.  por  kilo  ; 

7. o  Fumo  em  folha,  50  rs.  por  kilo. 

8.0  Idem  em  corda,  encrespado,  picado  e  ou- 
tros, 50  rs.  por  kilo. 

9.0  Velas  de  sebo,  50  rs.  por  kilo. 

10.  Cerveja,  200  rs.  por  dúzia. 

11.  Charutos,  1$  por  milheiro. 

12.  Cigarros,  100  rs.  por  milheiro. 

Art.  7.0  Picam  mais  creidas  as  seguintes 
imposições  sobre  as  casas  que  venderem  : 

§  1,0  Kerozene,  por  lata  de  18  litros,  100  rs. 

§  i\o  Farinha  de  trigo,  4  rs. 

§  3.0  Pliosphoros  de  qualquer  espécie,  5  rs. 
por  kilogramma. — Martim  Francisco  Filho, 
— L,  Ratishona.^^Bezerra  Cavalcanti,'^ José 
Marianno, 

ET  lido,  apoiado  e  posto  ém  discussão  o  se- 
guinte requerimento : 

€  Requeremos  que  seja  separado  para  con- 
stituir projecto  especial  a  emenda  que  estabe- 
lece a  revogação  do  art.  55  da  lei  provincial 
n.  1141  de  8  de  Junho  de  1874,  de  Pernambuco, 
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maadada  vigorar  pelo  art.  3^  da  lei  n.  1499,  de 
29  de  Julho  de  1880. 

€  S.  R. — Gonçalves  Ferreira. — Rego  Barros, 
'^lysses  Vianna,'^ Barão  de  Araçaay.^  H, 
Marques, -—  Alcoforado  Júnior, ^^  Feretti,'— 
Souza  Leão.^Josê  Marianno .^^Seraphico , — 
António  de  Siqueira, — Manoel  Portella,^ 

O    Si*«    Oa,i*iieii*o    d.a;  Ounlxa; 

(pela  ordem)  :  —  Sr.  presidente,  quero  saber 
si  se  pôde  votar  sem  discussã )  um  requerimento 
de  importância  tão  transcendente  como  este . 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente: — Por  ora  estou  sub- 
mettendo  o  requerimento  ao  apoiamento.  Es- 
pere o  n>bre  deputado  que  elle  seja  apoiado, 
que  depois  submettel-o-ei  á  discussão. 

O    Sr.   Ooiiça.l>^egi   Ferireiíra. 

(pela ordem)  ped3a  retirada  do  requerimento. 
Consultada,    a  casa  concedo  a    retirada  pe- 
dida. 

O  8i-.  «José  M;a;i*ia.iiiio  (pela 
ordem)  requer  dispensado  intersticio  para  que  o 
prqjecio  convenientem-^nte  redigido  entr  ama- 
nhã em  S'^  discussão  na  primeira  parte  da  or- 
dem do  dia. 

Posto  a  votos  o  requerimento  é  approvado . 

O  Sr.  F^elioio  dois  Sa^ntos  (pela 
ordem):^A  votação  que  acaba  de  ter  logar  pa- 
rece ter  prejudicado  o  i  edido  que  eu  desejo 
fazer;  masV.  Ex.  decidirá  si  o  meu  requeri- 
mento ainda  tem  cabimento. 

Vou  requerer  que  este  projecto,  antes  de  ser 
redigido  para  3^  discussão,  volte  á  commisHào 
para  codifical-o  e  separar  algumas  disposições 
pelas  quaes  votamos  simplesmente,  porque  vi- 
nham agglomeradas  com  ontr&a, (Xã )  apoiados 
e  apartes,) 

Peço  attenção  :  manifesto  uma  duvida  que 
tenho  no  meu  espirito  e  que  pôde  existir  no 
de  muitos  outros.  Peia  minha  parte,  votei  pela 
revogação  de  muitas  dessas  leis  provinciaes 
porque  havia  entre  ellas  disposições  manifes- 
tamente inconstitucionaes.  Votámos,  porém, 
englobadamente  emendas  que  os  nobres  de- 
putados apresentaram  á  ultima  hora  e  nas 
quaes  a  par  do  impostos  illegaes  ha  outros  que 
não  são  talvez . 

Era  in\po88ÍVt^l  destacar  em  uma  votação, 
como  a  que  acabou  de  ter  logar,  tudo  quanto 
não  era  manifestamente  inconstitucional  :  não 
86  podia  £atzer  a  escolha,  eu  pelo  menos  não  a 
pude  fazer.  Dei  um  voto  provisório,  por  assim 
diaer,  espero  que  na  3^  discussão  se  faça  a  dis- 
criminação dais  diversas  partes  das  leis  provin- 
ciaes a  revogar. 

O  empenho  de  toda  a  camará,  parece-me,  é 
fazer  a  lei  melhor  que  fòr  possível.  Nós,(jae  en- 
tendemos dever  revogar  os  impMDstos  de  impor- 
tação estrangeira  e  inter-provincial,  nós,  qne 
pagnamos  pela  liberdade  do  commercio  mter- 
provincial,  não  queremos  entretanto  tirar  ás 
províncias  o  direito  de  tributar  aqaellas  mate- 
rias,qiie  nflo  lhas  sáo  vedadas  pela  constituição 
e  que  não  affectam  o  des 'envolvimento  do  com- 
mercio e  da  industria  nacional . 


Esse  é  o  nosso  empenho,  e  acredito  que  os 
nobres  deputados,  que  votaram  contra,  não  têm 
também  desejo  algum  de  fazer  passar  por  ma- 
lignidade, uma  lei  inconveniente  ou  inexequi- 
vel.  Todos  queremos  o  bem  publico. 

Outro  não  pôde  sor  o  empenho  tanto  áx  maio- 
ria, como.da  opposição,  attendendo  ao  espirito 
de  patriotismo,  que  deve  inspirar  a  todos  no 
cumprimento  do  nosso  dever.  Requeiro  pois 
que  o  projecto  e  as  emendis  voltem  a  commis- 
são  para,  estudanio  melhor  a  matéria,  s  aparar 
as  imposições  inconstitucionaes  das  que  o  não 
sáo,  ou  pelo  menos  como  bem  lembra  o  nobre 
deputado,  o  Sr.  Vieira  de  Andrade,  para  que 
sejam  declaradas  por  ext  nso  algumas  leis,  sô 
mencionadas  nas  emendis  por  numero  edata, 
sem  qu3  a  cimara  conheça  o  seu  texto  inte- 
gral. 

Ainda  mesmo  que  a  nobre  commissao  e  a 
maioria  entendam  que  devemos  revo^^ar  em 
globo  todas  essas  leis,  conforme  voUim  nesta 
2*  discussão,  é  conveniente  a  separação  por 
artigos  para  í|ue  eu  o  outros  deputados  que  vo- 
tamos de  bôa  fé  e  não  consideramos  esti  ma- 
téria como  simplesmento  uma  questão  de  con- 
fiança ministerial,  mas  sim  de  utilidade  pu- 
blici,  possamos  votar  a  favor  de  algumas  ois- 
posições  Q  contra  outras. 

Eu  peço  a  V.  Ex.  que  submetta  á  conside- 
ração aa  ca^a  este  meu  requerimento. 

Vem  a  mesa,  é  lido,  apoiado  e  entra  em  dis- 
cussão o  seguinte 

Requerimento 

Req^ueiro  que  o  projecto  emendas  voltem  á 
commissão  para  que  esta  os  discriminem  con- 
venientemente, de  maneira  que  possa  ser  es- 
clarecida a  camará  em  relação  a  matéria  de  cada 
um  dos  paragraphos  das  diversas  leis  provin- 
ciaes,que  foram  votadas  sem  prejuzo  d}  dispensa 
de  interstício. 

Sala  das  sessões  em  25  de  Setembro  de 
1882. — Felício    dos  Santos, 

O  Sr.  Mia/irtiiii  F*r*a;iieisoo  Fi» 
lixo  diz  qtie  a  commissâo  de  assemblóas  pro- 
vinciaes oppõe-se  e  pede  á  camará  que  se  op- 
ponha  também  ao  requerimento  do  nobre  de- 
putado por  Minas.  A  camará  acaba  de  votar 
com  pleno  conhecimento  de  causa,  com  um 
largo  e  desenvolvido  estudo,  a  revogação  de  leis 
ppovinciae^ ;  e,  portanto,  o  requerimento  d  >  no- 
bre deputado  por  Minas  é  contra  o  vencido.  A 
camará  julgou  inconstitucionaes  as  leis  que 
acaba  de  revogar,  de  modo  que  este  requeri- 
mento é  a  repetição  da  mesma  questão  que 
está  sendo  discutida  ha  15  dias.  A  commissâo 
6  uma  delegação  da  camará  ;  a  camará  acaba 
de  revogar  por  inconstitucionaes  diversas  leis 
provinciaes. 

A  um  aparte  do  Sr.  Carneiro  da  Cunha,  da 
que  a  commissâo  separou  uma  de  Pernambuco, 
e  uma  que  é  um  roubo  e  ama  expoliação  que 
Pernambuco  faz  a  Parahyba,  o  orador  pergunta 
como  quer  o  nobre  deputado  por  Minas  que  a 
commissâo,  depois  de  naver  concordado  sobre 
as  emendas  apresentadas,  na  inconstituciom»- 
lidade  de  certas  e  determinadas  leis  provinciae«. 
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e  isto  com  pleno  conhecimento  de  causa,  venha 
de  novo  entender  que  nSo  são  inconstitucionaes 
as  leis  já  assim  ceasideradas  ?  Em  3^  discussão 
o  nobre  deputado  pôde  apresentar  emendas 
suppressivas,  e  então  a  commissSo  examinará  o 
assumpto,  já  no  parecer  que  a  camará  acaba  de 
approvar  a  commissão  declarou  que  se  reser- 
vava o  direito  de  na  discussão  aceitar  modifi- 
cações de  cuja  necessidade  se  convencesse. 

Nestas  condições  entende  o  orador  que  o 
Sr.  presidente  não  pôde,  depois  do  ter  a  camará 
votsMdo  a  dispensa  de  intersticio,  sujeitar  o  re- 
querimento nem  á  simples  votação.  Qualquer 
reclamação  que  apareça  em  contrario,  cahe 
diante  do  raciocinio  muito  conhecido  até  dos 
deputados  mais  novos  ;  e  é  quo  nestas  assem- 
bleas,  si  ó  a  minoria  que  critica,  é  a  maioria 
que  delibera. 

O  Sr.  Oa/ndido    de   Oliveira. 

começa  observando  aue  o  requerimento  apre- 
sentado pelo  nobre  aeputado  pelo  19^  districto 
de  Minas  ó  a  prova  maia  evidente  da  razão,  que 
tinham  aquelles,  que  votaram  pelo  adiamento, 
que  teve  a  honra  de  submetter  á  consideração 
da  camará. 

De  facto,  si  a  camará  tivesse  conhecimento  da 
integra  das  leis,  cuja  revogação  se  pede;  si  ella 
pudesse  por  consequência  votar  com  conheci- 
mento de  causa,  não  teriamos  presenciado  a 
singular  declaração  do  nobre  deputado  por  Mi- 
nas de  que,  tendo  vota  Io  pela  revogação  de 
algumas  leis  provinciaes. . . 

{Trocayn^se  repetidos  apartes  entre  os  Srs. 
José  Marianno^  Affonso  Penna  e  fítiy  Barr- 
boM,  O  Sr,  presidente  pede  differ entes  vezes 
at  tenção.) 

Como  dizia  o  orador,  reatando  o  fio  de  suas 
idóas  que  o  coro  interrompeu,  si  tivéssemos  vo- 
tado pelo  requerimento  de  adiamento  que  apre- 
sentara nã^  se  deliberando  sobre  o  projecto  em- 
quanto  a  camará  não  conhecesse  a  inte^^ra  das 
leis  referidas  nas  emendas,  apenis  por  para- 
graphos ,  números  e  artigos ,  não  teriamos 
presenciado  o  singular  espectáculo  de  ver  o 
nobre  deputado  por  Minas  votar  systematica- 
mente  por  todas  as  emendas,  e  depois  dizer 
que  não  sabe  o  que  votou. 

O  Sr.  Felicio  dos  Santos  : — Eu  não  disse 
isso  ;  si  eu  não  soub3sse  o  que  tinha  votado, 
não  apresentaria  o  requerimento. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  que  esse  es- 
tado de  espirito  do  nobre  deputado  ó  exacta- 
mente o  que  prevalece  para  com  muitos  dos 
nossos  collegas. 

Mas,  o  que  mais  o  sorprende  é  a  impugnação 
do  nobre  deputado  por  S.  Paulo  ao  requeri- 
mento do  nobre  deputado  por  Minas,  sob  o  pre- 
texto de  que  ó  contra  o  vencido.  Por  emquanto 
nada  ha  vencido,  porque  a  camará,  na  terceira 
discussão,  pôde  alterar  o  voto;  pôde  coraprehen- 
der  a  inconveni^íncia  desta  revogação  por  ataca- 
do, que  vai  anarchisar  o  regimen  das  provindas. 
(Apoiados  e  não  apoiados ,) 

A  camará  não  tem  razão  para  se  apressar 
tanto  em  uma  questão  que— estudada  pelos  mais 
abalisados  estadistas  e  sujeita  ao  parlamento 
desde  muitos  annos,  em  que  o  patriotismo  e  os 


sentimentos  de  constitucionalidade  não  eram 
inferiores  aos  da  camará  actual — não  foi  deci- 
dida, não  se  julgando  o  parlamento  com  razões 
bastante  fortes  para  revogar  leis,  que  fazem 
parte  do  orçamento  das  províncias. 

Ainda  ha  tempo  de  remediar  a  votação,  que 
significa  a  ri3vogação  em  massa  de  actos  das 
assemblóas  provinciaes,  o  que  pôde  constituir 
elementos  de  desorganização  e  de  anarchia. 
(Apoiados .) 

Pôde  ser  que  o  orador  se  engane  ;  mas  está 
na  firme  convicção  de  que  esta  questão  será  a 
sphinge,  que  ha  de  devorar  o  ministério,  que 
tem  a  responsabilidade  do  acto  em  face  do  paiz. 
(Apartes . ) 

O  orador  vem  á  tribuna  declarar  que  vota 
pelo  requerimento. 

Si  o  nobre  presidente  não  fosse  tão  rigoroso 
com  o  oj^or,  nJo  teria  dado  logar  á  apresen- 
tação do  requerimento  do  nob.*e  deputado  por 
Pernambuco.  Si  S.  Ex.  lhe  tivesse  dado  a 
palavra,  quando  o  orador  pretendia  apenas  re- 
clamar a  execução  do  regimento,  teria  evitado 
a  votação  do  requerimento,  cujo  contexto  con- 
traria essas  disposições  do  regimento,  porque, 
quando  um  projecto  ó  acompanhado  de  nume- 
rosas emendas  em  2*  discussão,  projectos  e 
emendas  vão  á  commissão  competente  para 
coordenal-as,  e  só  depois  deste  irabalho  ó  que 
pôd^  ser  dado  para  ordem  do  dia.   (Apoiados,) 

Nesto  assumpto  importantissimo  o  orador  não 
vê  o  que  justifique  a  soffreguidão,  que  a  maio- 
ria denuncia  ;  soffreguidá)  mais  do  que  nunca 
perniciosa,  p  )rque  trata-so  de  assumpto  —  não 
cessará  de  rep-^tir  sempre— cogitado  pelos  mais 
notáveis  estadistas  e  pelo  parlamento,  mas 
nunca  resolvido  polo  modo  por  que  o  quer  a 
maioria,  perturbando  o  regimen  económico  das 
provindas  e  até  preterindo  o  cumprimento  das 
disposições  regimentaes. 

Por  tal  motivj  não  devia  a  camará  tomar  em 
consideraçãj  o  requerimento  do  nobre  deputado 
por  Pernambuco.  Um  projecto  nostas  condições 
e  acompanhado  de  tantas  emendas,  não  podia 
ser  sujeito  á  3*  discussão  sem  ser  oyecto  de 
estudo  da  commissão  respectiva. 

O  rejuerimento,  pelo  qual  vota,  está  autori- 
zado pelos  precedentes  di  casa  e  ainda  pela 
estrondosa  retirada,  da  recúta,dos  10  <»/o.  O  au- 
tor do  re  luerimento,  em  vez  de  fazer  par  si, 
deseja  que  a  commissão  estude  e  reflicta  sobre 
as  suas  emendas,  e  apresente  opinião,  para 
que  a  camará  dê  um  voto  final  com  verdAdeiro 
conhecimento  de  causa. 

O  orador  pensava  que  fosse  mais  diflicil  a  re- 
vogação de  leis  provinciaes  em  virtud » do  texto 
constitucional.  Julí^ava  ^ue  devii  preced'»r  o 
exame  da  coUecção  das  leis  e  o  texto  das  leis 
provinciais  cuja  revogação  se  pede,  sendo  a 
remessa  de  taes  leis  feitas  por  intermeiio  do 
governo. 

O  voto  da  camará,  porém,  acaba  de  conven- 
cel-o  do  contrario. 

Vê  que  qualquer  deputado  pôde  apresentar 
emendas,  cog-itando  dessas  leis,  indicando-as 
até  sem  declarar  o  texto,  e  a  camará  vota — de 
sorte  que,  si  algum  deputado  (longe  de  si  qual- 
quer presumpção  desfavorável),  não  tomar  ao 
serio  as  suas  altas  funcções  e  padir  a  revogação 
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do  uma  lei  imaginaria,  a  camará  vota  na  fé  dos 
^diárinhos .(Crtizatii-se  apartes.) 

NSo  figura  hypothese  que  possa  ser  offensiva 
á  camará  ;  dofende  apenas  um  artigo  da  consti- 
tuiçio,  que  exigiu  formalidades  para  a  revo- 
gação das  leis,  6  dos  principios  estabelecidos 
no  acto  addicional  em  relação  ao  mechanismo 
das  prjvincias. 

As  leis  provi nciaes  só  podem  ser  revoí?adas 
nos  casos  estibelccidos  pela  constituição,depois 
de  estudo  da  cimara,  por  meio  da  sua  com- 
missáo  competente  ;  nanca  se  cogitou  no  meio 
de  que  os  nobres  deputados  tém  lançado  mão, 
apresentando  emendas,  que  a  camará  infeliz- 
mente votou. 

Vota  pelo  requerimento  e  está  certo  que  a 
maioria,  reflectindo  sobre  a  gravidade  da  ques- 
tão, fará  o  mesmo,  porque  é  o  único  meio  que 
temos  para  encaminhar  este  assumpto  tão  des- 
graçadamente dirigido. 

O  Sr.  Ferreira  T^iauna;  (pela 
ordem)  declara  (^ue  não  tem  paixão  nest')  ne- 
gocio ;  está  de  espirito  firme  e  calmo.  Vai  fazer 
um  requoriraento,  mas  pracisa  que  o  Sr.  presi- 
dento  da  camará  tenha  a  bondaae  do  dar-lne  al- 
gumas explicações. 

Terá  o  orador  o  direito  de  examinar  a  lei, 
antes  do  revogal-a  ou  d  >  dar  o  seu  voto  em  sen- 
tido contrario?  Poderá  in  bona  fide  revogir 
uma  lei,  que  nunca*  viu,  nem  pôde  ver  ? 
{Apoiadot.) 

O  Sr.  Cruz  : — E'  uma  cousa  irregular. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  tem  procurado 
esBis  leis  na  secretaria  da  camará... 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  : — Ahi  não  exis- 
tem. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  ...  já  as  procurou 
no  thesouro,  ninguém  lhas  ofièrcce,  não  as 
pode  ler.  De  quo  modo,  portanto,  ha  de  formar 
seu  juizo  e  dar  um  voto  consciencioso  no  sentido 
de  r  ívogal-as,   suspendel-as  ou  alteral-as  ? 

O  par  'cer  da  commissâo  não  pôde  ser  mais 
insufficionte,  tanto  que  foi  preciso  ser  supprido 

Sor  emendas  offerecidas  pelos  Srs.  deputados 
as  diflf  rentes  provinciais. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  : — Nem  todas; 
a  commisção  apresentou  a  lei  de  Pernambuco 
e  as  de  três  ou  quatro  províncias,  e  no  sou 
trabalho  estão  essas  leis  copiadas  ipsis  verbis. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  nunca  porém  as 
pôde  ver. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Pois  ahi 
eslão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Peço  a  palavra. 

(Ctuzam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  !  Os  nobres 
deputados  att3ndam  que  o  Sr.  Ferreira  Vianna 
é  quem  occupa  a  tribuna. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  está  sentindo  que 
neste  negocio  ha  paixão  {apoiados  e  não  apoia^ 
dos)^  e  neste  caso  se  senta.  Declara*se  em  boa 
fò. .. 

O  Sr.   Martim  Francisco  Filho:  — Como 
todos  nôs  aqui  ;   eu   também  me  declaro. 
V.  V.— 22 


O  Sr.  Ferreira-  Vianna  ...  em  boa  fé  no 
requerimento  que  está  fazendo.  Deseja  ler  essas 
leis,  antes  de  dar  o  seu  voto  (Apoiados.)  Está 
ou  não  no  seu  direito?  (Apoiados.)  Pois  a  ca- 
mará poderá  exercer  sobre  qualquer  do  nós 
esta  brutal  tyrannia  de  impôr-nos  um  voto  sem 
o  exame  das  leis  ?  Isto  ó  uma  tyrannia  brutal 
(apoiados) ;  está  abaixo  da  dignidade  da  ca- 
mará, que  não  pôde  impór-nos  tal  tyrannia. 

Está  de  bôa  fe,  repete,  o  Sr.  presidente  e 
a  camará  sabom  ([ue  o  orador  tem  o  c  jstume 
de  examinar  estas  r)\aterias,  e  não  é  de  ag-ora; 
procurou  ossas  leis  muito  antes  de  se  agitar 
esta  questão;  muito  antos,  para  outros  estudos. 
E  aproveita  a  occasiã>  do  estar  acceza  esta 
questão,  não  por  causa  da  questão  em  si,  pro- 
priamente dita,  mas  por  causi  desces  estudos 
que  não  pôde  completir:  pede  portanto,  re- 
quer, implora,  supplica  á  camará  quo  lhe 
mande  fjrnecer  e-^sas  leis.  Quer  tel-as,  quer 
examinal-as,  quer  saber  as  que  são  inconstitu- 
cionaes,  quer  dar  o  seu  voto  consciencioso. 
(Apoiad  js  .) 

E  não  será  ridículo  que  a  camará  esteia  talvez 
votando  a  revogação  de  leis,  já  revogadas  ?  que 
esteja  talvez  de  larando  inconstitucional  o  que 
não  ó  ?  (Apoiados.) 

O  Sr.  Maciel  :— E  revogando  até  as  l^^is  que 
não  existem,  como  essa  da  Bahia,  que  foi  pro- 
rogada  inconstii^c'*^!}?»! mente  pelo  actual  pre- 
sidente. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — Eis  ahi ! 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  diz  que  não  pôde  suc- 
ceder  que  a  intelligenci  i  dada,  tão  de  leviano, 
sobre  o  texto  da  lei  a  figure  inconstitucional, 
entretanto  que  a  verdadeira,  a  authentica  in- 
telligencia  mostre  que  o  impo^to  considerado 
inconstitucional  seja  pelo  contrario  muito  con- 
stitucional e  dentro  da  competência  das  assem- 
bléas  provinciaes?  (Apoiados.) 

E  depois  nós,  quo  queremos  levantar  o  poder 
provincial,  nôs  (juo  temos  pregado  isto,  prin- 
cipalmente o  partido  liberal. . . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : -—Vamos  gar- 
roteal-o. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna...  que  considera 
a  reforma  constitucional  das  assembléas  e 
do  poder  provi  nial  uma  de  suaa  glorias,  nôs 
podemos  porventura,  assim  de  chofre,  arran- 
car-lhe  toda  a  sua  competência,  desthronar  o 
poder  provincial  e  desacradital-o  publicamente 
p  Tante  nôs  e  perante  o  paiz  inteuro  ? 

O  Sr.  Contagem  : — Está  isto  reservado  ao 
ministério  actual. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  não  comprehende 
essa  questão.  Já  disse  a  S.  Ex.  que  não  tem 
paixão  neste  negocio;  tem  somente  o  sentimento 
da  justiça.  Quer  examinar  a  que^^tão,  tanto  mais, 
quanto  por  este  modo  as  províncias  ficam  redu- 
zidas a  não  ter  renda  (apoiado s)^  ha  um  grande 
deficit  nos  seus  orçamentos  e  aquelle  que  re- 
voga um  orçam  nto  deve  conhecer  bem  que  o 
orçamento  ó  uma  p  íça  inteiriça,  quo  não  pôde 
s  'r  destruída  tão  do  leve  o  as  consequências  são 
muito  maiores  do  que  talvez  pensam  aquelles 


Digitized  by 


Google 


170 


Sessão  em  25  de  Setembro  de  1882 


qae   tâk)    precipitadamente  desejam  resolver 
este  negocio.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Soares:  —  E  essas  revogaçÕ?8  vSi 
atacar  os  intoresses  e  direitos  de  terceiros,  que 
possuem  fundos  provinciaes. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  quer  fazer  um  reque- 
rimento, tanto  mais  que,  tendo  tomado  a  palavra 
para  a  terceira  discussão,  talvez  lhe  caiba  o 
trabalho  de  iniciar  o  debate,  e  quer  fazel-o  com 
conhecimento  de  causa:  pede  ao  Sr.  presidente 
da  camará  que  mande  pôr  á  sua  disposição,  ou 
á  de  todos  a']uelles  que  quizerom  ostudar  esta 
matéria,  as  leis  que  se  mandam  revogar  (apoiO' 
dos);  que  ao  menos  fiquem  sobre  a  m^^sa  para 
que  possa,e  também  os  seus  companheiros,  exa- 
minar a  matéria. 

Pois  é  possível  revogar  uma  lei  somente 
por  ouvir  dizer  ?  A  camará  está  nestas  con- 
dições. 

O  Sr.  Ultsses  Vianna:  — V.  Ex.  apresentou 
um  projecto  no  mesmo  sentido. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  diz  que  o  nobre 
deputado  está  enganado. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  : — NSo  estou  enga- 
nado. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  afflrma  que  S. 
Ex.  está  enganado  e  vai  conven  tel-o  disto.  O 
seu  projecto  não  revoga  lei  alguma  da  pro- 
víncia. 

O  Sr.  Ultsses  Vianna  :  —  Propunha  a  re- 
Togaçfio. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  sustenta  que  S.  Ex. 
está  enganado ;  o  seu  projecto  não  propu- 
nha tal.  O  seu  projecto  propunha  a  sus- 
pensão da  lei,  que  já  estava  suspensa  pelo 
governo  imperial,  com  cuja  revogação  o  nobre 
deputado  parece  que  S3  conformou ;  e,  não  se 
conformando  o  orador  senão  com  a  suspensão 
pelo  poder  legislativo,  que  é  o  único  poder 
para  suspender,  revogar  e  alterar  as  leis,  offe- 
receu  um  projecto  para  que  essa  suspensão 
fosse  feita,  não  pela  autoridade  do  governo, 
como  fora,  mas  pela .  autoridade  da  camará  ;  e 
bem  vè  o  nobre  deputado  que  suspender  os  effei- 
tos  de  uma  lei  não  é  revogtil-a. 

Domais  o  parlamento  tinha  competência 
para  fazer.  Accrescentou  mesmo  que  essa  sus- 
pensão í^ra  para  o  effeito  unicamente  de  tomar 
a  assembléa  legislativa  decisão  definitiva  sobre 
o  assumpto,  e  que,  emquanto  não  fizesse,  o  de~ 
ficit  que  resultasse  da  suspensão  da  lei  fosse 
preenchido  pelo  cofre  ge.'al.  Foi  esse  o  seu 
projecto. 

O  Sr.  Ulisses  Vianna:  — O  projecto  tinha 
duas  partes,  propunha  a  suspensão  do  acto  do 
governo  e  a  revogação  da  lei. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  diz  ainda  ama  vez 
que  o  nobre  deputado  está  enganado  ;  não 
propoz  a  suspensão  do  acto  do  governo 
\apoiados)'^  propoz  o  que  era  digno  da 
camará  e  o  que  era  conforme  e  coherente  com 
08  principies  — a  declaração  de  que  o  acto  do 
governo  era  nullo     {Apoiados.)    Isto  não  é 


suspender  o  acto  do  governo  ;  é  mais   alguma 
cousa. 

Entretanto  o  orador  vê  que  aquelles  que  tem 
ou  parecem  ter  o  coração  mais  ch^io  de  en- 
thusiasmo  pelas  liberdades  provinciaes,  são 
solicites  e  apr  ssados  em  propor  a  revogação 
das  leis  provinciaes  ;  mas  guardam  um  silencio 
que  não  é  explicável  diante  de  suas  doutrinas, 
de  saas  opiniões,  a  respeito  do  attentado  pra- 
ticado pelo  governo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Sobre  isto  não 
ha  duas  opiniões. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna: — Como  não  ha  duas 
opiniões  ?  pergunta  o  orador. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— A  opinião  geral 
é  qu3  foi  uma  illegalidade.    . 

O  Sr  .  Ferreira  Vianna  : — Mas  porque  não 
declarar  o  acto  nullo?  pergunta  ainda. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  diz  que  é  preciso 
que  a  luz  se  faça,  e  pede  ao  Sr.  presidente, 
que  tem  c  mpetencia  para  tanto,  e,  si  S.  Ex. 
nào  a  tem,  requer,  supplica,  im  lora  á  camará 
dos  *Srs.  deputados  que  mande  por  á  sua  dispo- 
sição e  á  dos  seus  coUegas  as  leis  que  por  essas 
emendas  acabam  de  ser  revogadas,  porque  de- 
seja lel-as,  quer  examinal-as  para  formar  o  sou 
juízo. 

Si  não  puder  ler  estas  leis  declara  á  camará 
e  perante  o  paiz  :  não  vota,  porque  nlo  está 
habilitado  para  o  fazer.  (Muito  bem ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente : ^Mandal-as-ei  pôr  na 
secretária  á  disposição  de  todos  os  Srs.  depu- 
tados que  queiram  examinal-as. 

O  Sr.  Miaiirtim  Frauoiseo  t  — 

Sr.  presidente,  vejo-me  obrigado  em  péssimas 
condições  de  voz  a  dizer  algumas  palavras  sobre 
o  assumpto,  notando  que  me  parec3  que  toda 
esta  discussão  está  perfeitamente  deslocada. 
(Apoiados.) 

A  camará  decidiu  já  completamente  sobre 
a  inconstitucionalidade  de  certos  impostos 
provinciaes  sujeitos  ao  seu  exame  por  um  pa- 
recer e  proJ3cto  da  commissão  de  assembléas 
provinciaes,  a  que  foram  remettidas,  primeiro, 
a  representação  do  corpo  do  commercio  de  Perr 
nambuco,  e,  depois,  outras  representações  que 
vieram  á  camará. 

Si  nós  não  votamos  sobre  a  inconstitucio- 
nalidade dos  impostos,  sobre  que  votamos 
então  ?    (Apoiados.) 

E*  por  conseguinte  uma  matéria  vencida 
perfeitamente  em  duas  discussões.  (Apoiados 
e  contestações,)  Vencida,  só  pôde  ser  revogada 
por  uma  votação  em  3^  discussão.  (Apoiados.) 

Mas  quaes  são  estes  notáveis  inconvenientes 
que,  na  opinião  do  illustre  deputado  pele  Rio  de 
Janeiro,  vem  sacrificar  o  passado  do  partido  li- 
beral e  tisnar  a  sua  gloria  ? 

Seria  occasião  opportuna  para  notar  que  nes- 
te pretenso  attmtado,  que  o  não  é  evidente- 
mente, nós  fomos  acompanhados  por  numero- 
sos e  disti netos  membros  da  min  «ria  conserva- 
dora (apoiados)^  porque  elles  estavam  CDnv?n- 
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eidos,  como  nós,  de  que  não  se  offendia  de  modo 
algum  a  Constituição;  e  que,muito  peb  contra- 
rio, e  muitas  vezes,  os  que  se  apresentam  en- 
thusiasmados  pelas  garantias  provinciaes  sus- 
tentam nest:!  occasião,  não  as  disposiçõos  que 
existem  no  acto  addicional,  mas  a  infracção 
clara  e  manifesta  destas  attribuições;  e  por  tal 
fórma  que  nem  ao  menos  se  reservam  as  appa- 
rancias . 

Porém,  os  nobres  deputados  accusam-nos  de 
que  procuramos  impedir-lhes  o  direito  de  exa- 
mo. 

A  camará  ó  testemunha  de  que  sobre  este  as- 
sumpto em  primeira  e  segunda  discussJo  muito 
se  tem  fallado. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:  —  Na  primeira, 
não,  senhor. 

O  Sr.  M\rtim  Francisco:  — Ainda  resta  a 
terceira  discussão,  em  que  pelo  menos  teremos 
duas  sessões  para  discutir  este  assumpto. 

Vozes:— Só? 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Entuo  os  nobres 
deputados  pólem  examinar  essas  leis  provia- 
ciaes,  que  ahi  existem  quusi  todas,  talvez  to- 
das mesmo;  tém  para  isso  as  condições  de  tem- 
po; ninguém  lhes  pèa  o  exame. 
.  O  que  ó,  porém,  evidente  é  que,  accusando 
08  nobres  deputados  o  acto  de  suspensão  d  is 
leis  de  Peruambuco,  praticado  pelo  governo 
geral,  ó  preciso  que  saiamos  d\ste  estido  in- 
terinario,  e  que  o  poder  competente  declare  si 
estes  impostos  são  ou  não  constitucionaes. 

As  emendas  apresentadas  pela  commissão  e 
por  muitos  dos  nobr  'S  deputados  não  foram  im- 
provisadas (apoiados)  ;  ellas  têm  por  base  os 
telegrammas  dos  presidentes,  apontando  as  in- 
fra^^çÕes  da  Constituição,  que  em  matéria  de  im- 
postos se  tém  dado  na  legislação  das  diversas 
provincias.  (Apoiados  e  apartes.) 

Assim,  resumindo,  a  revogação  dos  impostos, 
isto  ê,  a  declaração  da  sua  inconstitucionali- 
dade já  passou  por  votação  solemne  da  camará 
em  duas  discussões. 

Não  ha,  por  conseguinte,  cerceamento  do  di- 
reito de  exame,  e  si,  como  se  diz,  apparecerem 
novas  espécies,  estas  podem  ser  largamente 
examinadas  na  3*  discussão.  (Apoiad)s.) 

A  commissío  está  pr^mpta  a  apresentar,  não 
só  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  como 
a  qualquer  dos  nossos  collegas,  as  diversas  le- 
gislações, cuja  revogação  prop  )z. 

Agora,  pedir-se  que  depois  que  a  camará 
votou  uma  matéria  se  mande  esta  questão  a 
uma  commissão,  quando  sobre  ella  ha  um  pro- 
jecto de  lei,  apresentado  por  duas  commissões 
da  camará  dos  Srs .  deputados,  é  o  que,  franca- 
mente fallando,  não  pôde  ter  desculpa  nem  ex- 
plicação alguma,  senão  no  enthusiasmo  de  mo- 
mento, mais  próprio  nos  jovens,  do  que  nos 
homens  de  idade  adiantada.  (Apoiados^) 

O  8i*.  Felioio  d.os  Santos:—  A 

minha  posição  é  difficil  neste  debate . 

O  nobre  deputado  por  S.  Paule  attribue  ao 
enthusiasmo  de  juventude  o  meu  requeri- 
mento, (riso)  entretanto,  nem  me  julgo  tão 
joven  que  se  possa  deduzir  dessa  circumstancia 


o  meu  procedimento,  nem  tão  pouco  fui  preci- 
pitado como  increpa-me  S.  Ex. 

Minha  posição  é  diflScil,  Sr.  presidente,  por- 
que vejo  que  a  nobre  maioria  já  se  pronunciou 
contra  o  meu  requ»  ri  mento,  por  dous  dos  seus 
mais  importantes  órgãos  perfeitamente  solidá- 
rios, os  Srs.  Martim  Francisco  Filko  e  pai. 

Seja  qual  fòr  a  sorte  do  meu  requirimento, 
V.  Ex.  sabe  qual  a  intenção  com  que  o  for- 
mulei. 

Si  tonho  me  dedicado  com  enthusias  no  á  de- 
fesa das  idéasdo  governo  neste,  negocio,  já  o 
disse,  não  sou  movido  tanto  por  amor  do  minis- 
tério como  pelo  do  bera  publico,  muito  mais 
interessado  ností  problem  <  e  convicto  que  outra 
solução  não  ha  sinão  a  que  o  governo  apresenta. 
(Apoiados,) 

Pari  raim  elli  importa  a  liberdade  do  com- 
mercio  interprovincial  e  a  união  do  império  ; 
tanto  basta  para  que  eu  a  aceite  e  advogue  como 
um  artigo  de  fé. 

Esaa  bandeira,  que  occurr  íncias  inesperadas 
aliás  fizeram  apparecer,  pod  i  ser  hasteada 
p  do  governo  e  por  nós  com  mais  propriedade 
do  que  m^smo  a  do  prograrama  de  1869. 

Pelo  menos  é  mais  positiva,  mais  pratica  e 
de  mais  actualidade.  Trata-se  de  uma  reforma 
roclamadi  pela  opinião  publica  e  com  urgência 
exigida  pela  n  tcessidade  do  desenvolvimento  da 
industria  na<non)l. 

Esta  qupstão  é  opportunissima. 

Si  ha  muito  tem  lo,  desde  quasi  a  promulga- 
ção do  acto  addicional,  tem  vigorado  a  pratica 
abusiva  das  assembléas  provinciíes  lançarem 
impostos  inconstitucionaes,  a  opinião  publica 
não  podia  reagir  com  franqueza  e  energia  não  só 
porque  as  taxas  eram  moderadas,  como  porque 
nem  o  rommercio  int'^rprovincial  era  tão  des- 
envolvido, nem  a  industria  nacional  sahira  do 
periodo  embrionário  em  que,  até  bem  pouco 
tempo,  se  conservou. 

Hoje,  porém,  o  commercio  e  a  industria  pre- 
cisão de  expansão,  de  mercados  de  regimen 
igual  sem  as  perturbações  e  vexames  que  esta- 
belecem essas  legislações  provinciaes  tão  di- 
versas. (Apoiados  e  apartes .) 

O  nobre  deputado  por  Minas,  meu  amigo, 
argue-nos  de  attentar  contra  as  franquezas  pro- 
vinciaes, de  mutilar  o  acto  addicional. 

Não,  Sr.  presidente,  nós  não  queremos  di- 
minuir as  liberdades  constituci  mães,  nem  o 
fazemos,  reprimindo  os  abusos  das  assembléas 
provinciaes.  (Apoiados .) 

E*  mesmo  por  amor  da  liberdade  que  não  de- 
vemos tolerar  taes  exorbitâncias ;  ella  não  se 
{>oderá  conservar,  si  deixarmos  medrar  ao  seu 
ado  esse  parasyta^^  abuso. 

Não  extirpemol-o,  e  era  pouco  tempo  a  liber- 
dade se  desácr  3ditará,  porque  em  seu  logar  só 
será  apreciável  o  abuso,  contra  o  qual  o 
clamor  se  levantará  cada  vez  mais  enérgico. 
(Apartes,) 

W  natural  a  tendência  do  espirito  provincia- 
lista  nestas  matérias, para  exagerar  os  excessos 
mais  do  que  para  conservar  a  liberdade. 

Vede  como  começaram  humildes  e  disfarçados 
08  itn postos  illegaes  das  provincias  e  como  avul- 
taraJn  e  desmascararamnse  em  pouco  tempo  ! 
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o  nobre  deputado  pela  provinciade  S.  Paulo 
disse  que  o  meu  requerimento  nílo  podia  ser 
acceito,  que  era  extemporâneo,  porquanto  já  a 
camará  em  duas  discussões  votou  pela  inconsti- 
tucionalidade d'í  todas  estas  leis  provinciaes. 

Sr.  presidente»  qu^ro  Bahir  um  pouco  do 
convencionalismo  da  legalidade  regimental  e 
encarar  a  questão  mais  positivamonte.  E*  bem 
certo  que  a  camará  votou  em  duas  discussões 
com  int^^ira  informação  a  illegalidade  de  todas 
estas  leis  i 

Nâo,i  camará  sibe  quo  algumas  das  emendas 
sdditivas  foram  apres  ntadas  bojo,  foram  ofe- 
recidas á  ultima  hora. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  garante  que 
todas  ellas  sâo  inconstituciona^^s,  é  portanto  de 
suppôrqueS.  Rx.  haja  examinado  cada  uma 
das  emendas  offí^recid  is  pelos  diversos  Srs.  de- 
putados ;  mas  coraquanto  me  mereça  toda  a 
confíançi  a  affirmativa  do  n  )bre  deputado  e 
igualmente  a  sua  autoridade  na  matéria,  de 
accordo  com  o  nobre  deputado  pelo  Rio  d  i  Ja- 
neiro não  quero  votar  neste  caso  só  na  fé  dos 
padrinhos,  porque  o  nobre  deputado  pôde  ter-se 
enganado. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  : —  Que  lei 
falta  a  V.  Ex.  ?  {Ha  outios  apartas.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  Perguntam-me 
oue  lei  provincial  não  está  incluída  nesta  lista 
de  proscpipção.  ^'âo  sei,  mas  o  nobre  doputido 
também  não  pôde  affirmar  que  a  red'^  estendida 
pela  commis-âo  e  pelos  diversos  deputados  sig- 
natários das  emendas  tenha  colhido  a  toJas ; 
quasi  que  podemos  affirmar  o  contrario.  Pois 
bem,  SI  'ainda  algumas  tèm  de  ser  revogadas 
por  acto  posterior  da  assombléa,  nflo  haveria 
inconveniente  algum  em  «eparar,  para  m  Ihor 
exame,  aquellas  que  ainda  não  foram  apre- 
ciadas pela  commissão,  principalmente  as  que 
não  Bfio  conhecidas  na  sua  integra  entre  as 
quaes  podem  haver  disposições  constitucionae :. 
(Apartes,) 

Não  nego  que  o  sejam  ;  mas  não  po:so  tam- 
bém affirmal-o.  Assim  ó  que  a  própria  ridac- 
ção  das  leis  provinciaes  presta-se  a  mais  de 
uma  interpretação*  Exemplificando,  lembrarei 
que  as  leis  da  provinda  da  Bahia,  cuja  revo- 
gÀçIo  S3  pede,  usam  em  geral  desta  redacção-* 
paga^^ão  tanto  de  imposto  taes  e  taes  artigos 
entrados  em  consumo.  Não  sei  si  entrado 
em  consunto  quer  dizer  importado  para  con^ 
sumo.  (  Apartes. ) 

Per  loe-me  o  nobre  deputado.  Aquillo  que  6 
produzido  d-^ntro  dap^^ovincia  pôde  também  ser 
taxado,  p'ílo  facto  de  entrarem  consumo  e  ficar 
isento  quando  fôr  exportado. 

O  nobre  deputado  pôde  estar  muito  bem  in- 
formido  disso;  mas  eu,  comquanto  não  seja 
muito  versado  na  sciennia  financoira,  sei  que 
em  muitos  paizes  da  Europa,  onde  o  systema 
económico  é  quasi  antipoda  do  nosso,  onde,  em 
vez  de  tributar-se  a  exportação,é  ella  protoHda, 
ha  o  que  se  chama  draw  bachs^  isto  é*,  a  r  sti- 
tuiçào  do  imposto  de  consumo  ao  exportador  da 
mercadoria . . . 

O  Sr.  a.  de  SfQUEiRA  :—  Na  França  faz-se 
isso. 


O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  E'  verdade. 
Vè-se  pois  que  pôde  uma  província  taxar 
a  producção  de  qualquer  mercadoria  desti- 
nada ao  consumo  ou  retalhada  para  o  con- 
sumo, sem  ofiender  os  interesses  de  outras 
provincias.  Seja  o  artigo  fabricado  ahi  ou 
importado  de  outra  procedência,  si  a  lei  não 
o  discrimina  não  tem  olU  os  inconvonintes 
manifestos  do  imposto  inter-provincial.  Ainda 
quando  fosse  a  taxa  exagerada  ella  poderia 
ser  prohibitiva  do  consumo,  mas  não  protec- 
cionista da  industria  provincial,  contra  a  con- 
currencia   das  outras  provincias. 

Sabemos  que  nenhuma  das  leis,  contra  as 
quaes  se  reclama,  cogitou  de  diminuir  o  con- 
sumo :  todas  visam  pelo  contrario  augmento  d  3 
rondas  e  algum  \s  a  protecção  ás  fabricas  pro- 
ciuciaes  ;  mas  não  é  possível  uiio,  no  afan 
em  que  os  nobros  deputados  reiigiram  suas 
emendas,  tenham-se  enganado,  tomando  por 
impostos  de  importação  alguns  que  são  simpfcs- 
mente  do  consumo  ? 

A  lettra  da  lei  da  Bahia  presta-s?  a  du- 
vidas . . . 

O  Sr.  Carneiro   da   Rocha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felício  d^s  Santos  : —  Diz  o  nobre 
deputado  que  por  entrado  em  consumo  deve-se 
entender  importado  para  consumo,  S.  Ex. 
o  affirma  e  eu  creio.  Confesso,  porém,  que 
não  ó  fácil  á  primeira  vista  admittir  essa 
synonimia.  O  sentido  da  phrase  não  é  na- 
tur<il  e  usual,  será  uma  significação  muito 
translata  que   não  me  occ  rreu.  (Riso,) 

Accresce,  porém,  para  minha  justificação,  por 
não  ter  comprehendido  a  phrase,  que  vejo  em 
outras  leis  provinciaes  outra  redacção. 

Por  exemplo  :  na  da  província  da  Parahyba 
diz-se  :  €  géneros  e  mer.'íadorias  extrangeiras 
entrados, introduzidos  para  consumo.»  Em  outras 
usa-se  dos  termos  «  géneros  importados  por  ca- 
botagem.» A  do  Rio  Grande  d) Norte  diz  :  cmor- 
eadorias  de  qualquer  procedência  importadas 
na  província.»  A  de  Alagoas  vai  mais  longe, 
porque  taxa  até  os  géneros  que  descarregarem 
mesmo  em  transito. . . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:  —  Essas  eram 
mais  francas. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  As  outras  ser- 
viram-se  d  jsse  termo  para  encobrir  a  inconsti- 
tucionalidade. 

O  Sr.  Felicío  do  Santos  :— Ainda  tenho 
outra  razão  para  insistir  no  meu  requerimento; 
é  que  vejo  figurando  como  additivos  proposições 
a -sim  :  fica  revogado  o  art.  tal  da  lei  n. 
tal—  Mais  nada.  Nôs  aão  sabt^mos  que  artigos 
e  que  leis  são  essas  :  é  o  que  se  chama  votar 
na  fé  dos  padrinhos. 

(Ha  differentes  apartes.) 

Dizem  os  nobres  deputados  que  já  apresen- 
taram emendas  explicativas  ;  mas  ellas  sô  vie- 
ram na  oceasião  da  votação.  O  nobre  deputado 
por  Pernambuco  t-^m  a  felicidade  de  ouvir  me- 
lhor do  que  eu ;  confesso  francamente  que 
muitas  vezes  não  ouço  o  que  diz  o  nobre  p^^si- 
dente  da  camará,  quando  põe  em  votação  longos 
arti^:o3  e  paragraphos ;  e  por  isso  insisto  no 
meu  requerimento. 
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Não  se  me  pôde  attribuir  desejos  de  protelar 
este  debate  (apoiados . ) 

Votei  a  dispensa  do  intersticio,  e  o  requeri- 
mento também  a  salva. 

De  hoje  para  amanhã,  a  commissão  pôde  la- 
vrar o  seu  parecer  e  ser  rlle  impresso  e  distri- 
buído. 

(Ha  um  aparte,) 

O  nobre  deputado  insiste  em  affirmar  que 
este  trabalho  está  feito  pela  commissão  ;  mas, 
S.  Ex.  está  om  equivoco. 

Um  grande  numero  de  emendis  não  foram 
ainda  examinadas  ;  e  o  que  peço  é  apenas  que 
vão  todas  á  commissão. 

Por  isso  que  se  trata  da  revogação  de  leis 
provinciaes,  e  nos  interessa  muito  zelar  pela 
dignidade  e  indopondencia  das  assembléas  res- 
pectivas, quero  que  cada  uma  dessas  leis  passe 
pelos  tramites  logaes  e  usuaos,  de  serem  exa- 
minadas pela  commissão,  impresso  o  parecer 
desta  e  votado  pela  camará. 

Os  nobres  deputados  dizem  que  ainda  ha  a  3& 
discussão,  mas  eu  sá  peço  que  este  parecer  ve- 
nha mais  bem  preparado  para  ella . 

Os  nobres  deputados  vêm  quo  aquelles  dos 
nossos  amigos  que  se  separaram  do  governo 
nesta  questão,  ap^gam-se  a  todos  os  escrúpulos 
e  atiram-08  contra  nós.  Portanto,  não  perde- 
mos nada  :  antes  nossa  causa  ganhará  muito, 
si  podermos  dissipar  os  próprios  escrúpulos  dos 
nossos  collegas. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: —  A  causa  ó 
muito  ruim,  não  pôde  ganhar  nada. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Vejo  da  parte 
do  nobre  deputado  por  Minas  muita  superstição 
neste  negocio. 

Diz  S.  Ex.  que  offendemos  as  attribuições 
das  assembléas  provinciaes,  quando  pelo  con- 
trario, estamos  cohibindo  seus  abusos  para  que 
ellas  sejam  mais  respeitadas,  para  que  girem  na 
orbita  que  a  constituição  lhes  traçou. 

O  nobre  deputado  sustentou  nesta  casa  que 
os  bgisladores  do  act)  addicional  não  cogi- 
taram do  commercio  interprovincial,  e  que  a 
palavra  —importação — por  elles  empregada,  só 
so  roferia  a  importação  estrangeira. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: —  Isso  não  era 
novidade ;  já  o  ;?overno  absoluto  assim  o  en- 
tendia . 

0  Sr.  Felicio  dos  Santos:—  O  nobre  de- 
putado está  completamente  enganado  nesta 
questão  ;  eu  posso  demonstrar-lh'o  de  maneira 
tal,  que  S.  Ex.    reconhecerá  que  errou. 

Nem  lhe  fica  mal  essa  confissão.  Pela 
minha  parte  cu  a  faço  desta  tribuna.  Na 
legislatura  passada  discutimos  esta  questão  de 
impostos  pr<jvinciaes  de  importação,  e  eu  sus- 
tentei as  iiéa<3  do  nobre  deputado  por  Minas  ; 
porque,  senhoreg,  ó  muito  natural  que  sejamos 
nós  03  liberae^  levados  pelos  preconceitos  do 
amoi*    exarerado   ás  assembléas    provinciaes. 

E*  muito  explicável  e  desculpável  o  pendor  de 
nosso  espirito,  de  maneira  a  preferirmos  sus- 
tentar 08  abusos  das  assembléas  provincia'íS  a 
cohibil-os  em  alguma  de  suas  legitimas  atiri- 
bnições. 


Era  isto  que  eu  dizia  ao  nobre  deputado  na 
ultima  sessão,  quando  S.  Ex.,  não  me  ouvindo 
bem,  magoou-se  sem  razão. 

Eu  ref^ria-me  a  essa  tendência  natural  do 
espirito  humano.  Quando  nos  apaixonamos  por 
uma  theoria,  somos  levados  naturalmente  a 
exageral-a,  de  maneira  a  darmos-lhe  muito 
mais  comprehensão  ou  extensão  do  que  deve  ter. 

O  mesmo  acontece  com  relação  áí  nossas  sym- 
pathias  e  por  isso  disse  também  que  as  dou- 
trinas do  nobro  deputado  eram  do  uia  libera- 
lismo de  opposiçào.  Naturalmente  as  opposi- 
ções  tem  aquella  inclinação  de  espirito  a  que 
eu  chamei  pessirnií-m )  e  os  governos  têm  a  que 
chamei  optimismo.  E:'a  nesto  sentido  que  mo 
referia  ao  nobre  deputado. 

Supponho  que  ó  ainda  esse  espirito  pessimista 
do  nobre  deputado  em  opposiçào  que  o  foz  errar 
duplamente,  desconh^^cendo  um  facto  histórico 
c  attribuindo  aos  legisladores  do  acto  addicional 
o  desconhecimento  do  uma  questlo  que  já  na- 
quelle  tempo  era  actualissiina,  agitada  como 
lôra  no  congresso  constituinte  ara  íri-^ano,  ngi- 
tada  na  Europa,  e  que  devia  tomar  maiores  i)ro- 
porções  no  nosso  paiz  desdo  quo  tivessem  maior 
desenvolvimento  o  commercio  e  a  industria. 

Os  legisladores  de  1834  não  podiam  diixar  de 
prevel-o. 

Affirmou  o  nobre  d  »putado  que  o  emprego  da 
palarra — importação — referia-se  á  importação 
estrangeira,  e  para  demonstral-o  apr  sentou 
uma  definição  dessa  palavra . . .  • 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:  —  E*  o^.inião 
de  Alves  Branco  no  conselho  de  Estado. 

{Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Dizem- me  quo 
ha  pareceres  do  conselho  de  Çstado,  reconhe- 
cendo que  é  ambigua  a  significação  precisa  da 
pilavra — importação.  Muito  me  admira  isto, 
porque  não  ha  duvida  que  a  questlo  ficou  de- 
cidida pelos  legisladores  do  acto  addicional. 
Entendeu-se  que  ninguém,  no  futuro,  se  lem- 
braria jamais  de  crear  impostos  interprovin- 
ciaes,  não  havendo,  portanto,  necessidade  de 
fazer  distincç^es  entre  importação  estrangeira 
e  nacionaes .  (Apartes . ) 

Como  os  nobres  deputados  lembram-me  que 
a  discussão  deve  ser  restricta  ao  requerimento, 
eu  me  aguardo,para  quando  discutir-se  o  pro- 
jecto, mostrar  ao  nobre  deputado  com  docu- 
mentos do  tempo,  com  as  actas  da  legislatura 
de  1834,a  verdade  da  minha  proposição.  (A^>ía- 
dos.)  # 

Mostrarei  que  alguém  oífereceu  em  1834  ao 
art.  i2  do  projecto  de  reforma  constitucional 
uma  emenda  para  que  se  declarassem  síS  pro- 
hibides  ás  ass  mibléas  provinciaes  os  impostos 
de  importação  estrangeira,  substitituindo  as  ul- 
timas palavras  do  artigo  p>r  estas  «  alf«ndega 
maritima.  > 

Houve  discussão  e  o  deputado  autor  da 
emf^nda  explicou  que  parecia-lho  conveniente 
consentir  na  decretação  de  impostos  inter-pro- 
vinciaes  a  alguma  provincia  interior,  que  não 
tivesse  outros  meios  de  receita.  Note  a  camará 
a  reserva,  a  exc  ípção  com  que  se  pronunciava 
o  deputado  neste  negocio. 
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Responderam  um  dos  membros  da  commissão 
e  outros  represou tant'>s,  (jue  era  necessário 
prohíbir  absolutamente  a  imposição  sobr^  gé- 
neros nacionais  importados  por  cabotagem  ou 
de  outra  manúra,  porquanto  os  inconvenientes 
eram  tâo  manifestos, tão  perigoso  seria  esse  erro 
económico  que  não  se  devia  deixar  abertura 
alguma  por  onde  se  insinuasse  o  abuso. 
(Apoiados,)  O  autor  da  emenda  a  retirou,  o  de 
propósito,  portant),  ficou  a  palavra  impo.*tação 
sem  aljeHivação  para  comprehendT  nào  só  a 
eBtrangeira,como  a  de  cabotagem.  {Apoiados  e 
í^artes.) 

Está  nas  actas  ;  o  como  o  nob-e  deputado, 
arrastad)  pela  paixão  com  que  advogra  sua 
cau8a,diss  i  <[ue  o  log-islador  do  acto  addicional 
não  cogitou  do  commorcio  interprovincial,  hei 
de  vir  com  os  docuia'»ntos  faz  t  justiça  a  ea-ja 
geração,  <iue  talv<'z  manifesti^so  mais  patriotis- 
mo G  mais  provi 'ão  do  que  nós.  Nem  podia  ser 
de  outra  sort",  att  'udendo,  ao  tempo  em  que 
tív 'u,  aos  acontecimentos  grandiosos  em  que 
collaborou  e  aos  factos  políticos  por  ella  diri- 
gidos. 

Os  autores  do  acto  addicional  conheceram  o 
perigo  do  proteccionismo  provincial,  que  podia 
até  determinar  a  dissolução  do  Império. 

(O  Sr.  presidente  chama  a  atiençãi  do  ora- 
dor  para  a  matéria  do  requerimento). 

Tinham  o  exemplo  di  Uniío  Americana  ;  si- 
biam  qu ^  os  beneméritos  constituintes  da  re- 
publica nossv  conterrânea  e  modelo,  que  procu- 
ravam imitar  reconheceram  ou  i  nem  a  própria 
federação  poderia  subsistir,  si  aos  e  tados  fosse 
licito  lançar  impostos  uns  contra  os  outros. 

Qui>r-se,  portanto,  sem  razão  dar  á  palavra, 
importância,  um  sentido  contrario  ao  espirito 
da  lei  e  á  tradicção.  Sr.  presidente,  os 
apartes  obrigaram-me  a  entrar  nesta  ordem 
de  considerações,  mas  obedecenio  a  V.  Ex. 
Bonto-me.   {Muito   bem.) 

O  Sr.  l^'  Secretario  dá  conta  que  estão 
sobre  a  mesa  as  redacções  dos  projectos  ns.  194 
e  243. 

O  Sr.  Escranollb  Taunat  requer  dis- 
pensa de  impressão. 

E*  approYddo  o   requerimento. 

Posto  a  votos  são  approvadas   as  seguintes 

REDACgÕBS 

Redacção  dopr^cto  n.  i94deiSS2 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorizado  a  mandar 
pagar  a  D.  Florinda  Jacques  Ourique,  viuva 
do  capitão  de  engenheiros  Jo^ó  Jacques  da 
Gosta  Ourique,  a  quantia  de  7$500  mensaes, 
que  deixou  de  receber,  desde  12  de  Maio  de 
1855  até  22  de  Agosto  de  1880. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disp3siç5es  em  con- 
trario. 

Sala  das  commíss5es  em  25  de  Setembro  de 
1882.—  Affonso  Celso  Júnior  .^Leopoldo  de 
Bulhões, 'Generoso  Marques, 


Redacção  do  projecto  n.  243  de  1832 

a' assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.»  E*  prorogada  por  dons  annos,  com 
o  respectivo  ordenado,  a  licença  concedida  p^lo 
governo  imperial  ao  prof 'ssor  de  pintura  his- 
tórica da  imperial  academia  de  bellas  artes, 
Victor  Meirell  'S  de  Lima,  para  cantinuar  na 
Europa  os  estudjs  nocessanos  á  execução  do 
trabalho  de  assumpto  nacional  que  tem  empre- 
hendido. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  com>nís8ões  em  25  de  Setembro  de 
1882.  —  Affonso  Celso  Júnior. — Leopoldo  de 
Bulhões.^-^Gcneroso  Marques. 

O  íSf.  ^Viid-fafle  F*i;g:ueix*a»,  en- 
tende que  o  requerimento  do  nobre  deputado 
por  Minas  contem  matéria  de  gravidado  {lê :) 
«Requeiro  que  o  projecto  e  a  emendi  voltem 
ácommisão  para  que  esta  a  descrimine  con- 
venientemente, de  maneira  que  possa  acamara 
st^r  esclarecida  em  relação  a  matoria  de  cada 
um  dos  paragraphos  das  diversas  leis  provin- 
ciaes  que  fora.u  votadas  em  pr» guizo  da  dis- 
pensa de  intersticio.  > 

Em  primeiro  logar  o  nobre  deputado  pressup- 
põe  que  acamara  n<ão  deu  um  voto  esclarecido 
a  respeito  do  cada  um  dos  paragraphos  votados 
{(fpoiados)^  e  isto  bom  se  de  luz  dos  termos  em 
que  o  requerimento  ó  concebido.  S.  Ex.  pede 
que  a  matéria  votada  seja  envia<la  a  commissão, 
pira  que  esta  esclareça  a  camará  em  relação 
ao  vencido. 

Em  segundo  logar  o  illustre  autor  do  reque- 
rimento fundamentando-o,  procurou  demonstrar 
que  era  precis  -  discriminar  a  matéria  inconsti- 
tucional, contida  nas  leis  revogadas,  daquella 
que  o  não  fosâe.  L  «mbra  que  uma  vez  que  a 
camará  não  pôde  revogar  leis  provinciaTes, 
senão  aquellas  que  são  inconsiitucionaes,*  o 
requerimento  é  uma  critica,  um  epigramma  á 
votação  da  camará.   {Apoiados,) 

Si  com  efifeito  a  camará  votou  leis  que  são 
constitucionaes  na  opinião  do  nobre  deputado, 
a  consequência  ó  que  a  camará  praticou  um 
acto  inconstitucional,  precipitado  e  talvez  in- 
consciente por  falta  dos  esclarecimentos  que 
S.  Ex.  pede  a  commissão.  {Apoiados,) 

Em  terceiro  logar  nota  o  orador  que  o  reque- 
rimento não  pôde  passar  como  se  acha  conce- 
bido, porque  envolve  contradicção  em  seus  ter- 
mos e  com  o  que  a  camará  resolveu  a  respeito 
da  urgência  para  a  terceira  discussão. 

Concluiu  o  nobre  deputado  o  seu  requerimen- 
to, dizendo  que  a  matéria  seja  submettida  á 
commissão,  sem  prajuizo  da  dispensa  de  in- 
tersticio. 

Ora,  pergunta  o  orador,  si  as  emendas  tem 
de  ir  a  commissão,  como  pôde  «sta  apr  ^sentar 
nm  trabalho  sem  que  haja  intersticio  entre 
esta  e  a  nova  discussão  ?  Forçosamente  ha  de 
haver  um  intersticio,  e,  por  consequência,  pelo 
menos  a  ultima  parte  do  requerimento  do  nobre 
de[9utado  implica  contradicção  com  o  conteúdo 
do  mesmo  requerimento . 
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Envolva,  porém,  contradicçffo  com  aquillo 
■que  a  camará  votou,  porque,  tendo  esta  resol- 
vido que  o  projecto  fosse  dado  para  a  ordem  do 
dia  de  áminhã,— votaçSo  esta  anti-r^gímental, 
proferida  contra  o  texto  expresso  do  regimento 
—si  o  proj  ícto  tiver  de  ser  enviado  á  commis- 
sSo,  evidian temente  nSo  póie  ser  cumprida 
essa  resolução  da  camará. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Matta  Ma- 
chado, o  orador  folga  que  a  m^sa  tr^nha  procu- 
rado corrigir  a  çrecipitaçâ  >  da  deliberação  da 
camará,  no  intuito  de  zelar  o  regimento,  de- 
clarando que  só  dará  o  projecto  para  ordem  do 
dia  depois  de  apresentada  a  reda.-ção,  como  de- 
termina o  mesmo  regimento. 

Parece  que,  nutrindo  o  orador  as  idéas  que 
acaba  de  manifestar  a  respeito  do  re  {uerimonto 
em  discussão,  devia  votar  contra  elle,  visto  que 
o  julffa  contradictorio,  contrario  ao  vencido 
pela  maioria,  e  até  certo  ponto  injurioso  á  ca- 
mará ;  entretanto  declara  que  vota  a  favor,  e 
passa  a  expor  as  razões  por  que  a^^sim  vota. 

Si,  com  effeito,  a  camará  so  recordasse  de  quo 
foi  apresentado. na  discussão  do  projecto  um 
requerimento  de  adiamento,  em  que  se  pedia 
a  palavra  do  governo  sobre  um  assumpto  em 
que  o  governo  ó  a  principal  figuri,  porque  foi 
•Ue  ^uem  tomou  a  iniciativa  de  suspender  a  lei 
provincial  de  Pernambuco  e  de  apresentar  o 
auditivo,  aúm  dd  ser  supprida  a  deficiência  de 
recursos  que  essa  suspensão  ia  acarretar  á 
mesma  província  ;  si  a  camará  recordar-se  de 
que  esse  adiamento,  portanto,  tinha  toda  a 
razão  de  ser,  é  claro  que  reconhecerá  que  se- 
melhante adiamento  não  merecia  ser,  como  foi, 
rejeitado  in  limine,  sem  discussão,  para  em 
seguida  encerrarão  a  di^^cussão  do  projecto,  de- 
pois de  haver  fallado  contra  apenas  o  nobre  de- 
putado por  Minas,  que  aliás  abrilhantou  o  de- 
bate com  a  sua  palavra  convencida  e  profunda. 

Ora,  desde  ^ue  os  grupos  opposicionistas, 
tanto  a  minoria  conservadora,  como  a  dissi- 
dência liberal,  se  tinham  abstido  da  palavra  no 
pnmeiro  debate,  era  natural  que  o  segundo 
rosse  mais  largo  do  ^ue  costuma  ser,  visto  que 
a  ooneessão  da  primeira  discussão,  na  qual  a 
«Pl^íção  tinha  dou-i  dias  p^^lo  regimento,  im- 
portava naturalmente  maior  largueza  na  se- 
gunda, com  o  proveito  da  melhor  elucidação  das 
matérias,  pois  que  na  refenda  discussão  as 
emendas  eram  possiveis  e  não  o  eram  na  pri- 
meira. 

Era,  portanto,  natural  o  adiamento  requerido 
pelo  nobre  deputado,  e  nada  justifica  a  sua  re- 
jeição in  limine,  que  teve  logar  hoje  na  ca- 
mará, muito  menos  seguido,  como  foi,  do  encer- 
ramento da  discussão,  sem  se  ter  manifestado 
mais  do  que  um  orador  em  opposição.  (Apoia^ 
dos,) 

Julga  que  é  necessária  a  paUvra  do  governo 
nesta  matéria,  não  sò  porque,  commettendo  elle 
um  attentado  contra  o  acto  addicional,pela  sus- 
pensão da  lei  de  Pernambuco,  foi  c^usa  de  todos 
os  acontecimentos  que  se  têm  seguido,  e  nos 
quaes  tem  figurado  sempre  como  protogonista, 
mas  ainda  poroue  sobre  ell '  r  >cahe  a  princi- 
pal responsabilidade  por  estas  leis,  de  cuja 
revogação  a  camará  se  occupa. 


Para  isso  recorda  que  uma  delias  tem  a 
sanição  do  Sr.  presidente  do  conselho  quando 
administrador  daquella  provincia  (apoiados),  e 
não  sabe  que  gráo  de  força  moral  pôde  ter  hoje 
S.  Ex.  pira  ir  de  encontro  a  uma  lei  que  trata 
de  aposentadorias. 

Declara  que  as  convicções  de  S.  Ex.  a  este 
respeito  tém  tanta  força  como  têm  as  suas  opi- 
niõ-^s  a  respeito  de  aposentadorias,  visto  como 
sendo  após  ntad  *,  vem  aqui  fazer  prop-iganda 
contra  as  aposentadorias  decretadas  para  aquel- 
les  que  se  acham  no  goso  de  porfeita  saúde 
como  S.  Ex.   se  acha. 

Julga,  porém,  que  nào  é  sómonte  esta 
responsabilidade  que  r^cahe  sobre  o  governo, 
mas  ainda  porque  á  camini  esgotaram  os  meios 
de  lembrar  providencias,  que  estes  desatinos 
das  assembléas  provinciaes  não  acharam,  se- 
não o  recu  '80  que  ó  a  denej^ação  de  sancção 
pelo  presidente  da  provincia,  delegadi  do  go- 
verno imperial.  (Apoiados*) 

Qnem  noméa  os  presidentes  de  províncias  e 
lhes  dá  instpucções  para  sanccionarem  ou  não 
as  leis,  é  o  nobre  ministro  doimp?rio;  portanto, 
a  única  medicina  a  applicar  a  estes  males  está 
na  denegação  pelos  presidentes  da  provincia,  e 
neste  caso,  é  imprescindível  a  palavra  do  go- 
verno neste  assumpto. 

Não  se  tendo,  porém,  o  governo  feito  ouvir 
nesta  matéria,  tendo  cabido  o  requerimento  do 
nobre  deputado  por  Mina^i,  e  tendo-se  encerrado 
a  segunda  discussão  sem  que  se  pronunciasse 
mais  qae  «m  orador,  comprehende-se  a  conve- 
niência de  mandar  a  matéria  á  uma  commissão 
que  apresentasse  um  trabalho  novo  para  que  o 
voto  da  camará  fosse  mais  amplo,  do  que  po- 
deria ser. 

Eis  as  razSes  que  tem  para  votar  pelo  reque- 
rimento do  nobre  deputado  por  Minas. 

O  Sr,  Josá  Marianno  requer  prorogação 
da  hora  para  continuar  a  discussão. 

Consultada  a  casa,  é  concedida. 

Continua  a  discussão  do  requerimento. 

O  Sr.  José  Marianno  (pela  ordem)  requer 
o  encerramento  da  discussão . 

Poeto  a  votos  é  approvado  o  requerimento. 

Posto  a  votos  o  reauerimento  do  Sr.  Felício 
dos  Santos  é  regei taao. 

O  projecto  ó  remettido  á  commissio  de  redac- 
ção. 
Vem  á  mesa  a  seguinte  declaração   de  voto. 

Declaro  que  votei  contra  a  revogação  de  al- 
guns artigos  da  lei  do  orçunento  do  RioQrande 
do  Norte,  por  não  ter  conhecim  ^nto  desta,  não 
obstante  receber  o  órgão  efficial  em  que  se  pu- 
blicam as  resoluções  e  decretos  da  assembléa 
provincial  daquella  provincia.  S.  R. — Tar- 
quinto  de  Souza. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

2»  discussão  do  projecto  n.  248,  sobre  fixação 
de  força  de  terra. 

O  Si*.  Diiq[iie-EstiTa,<ia»  Tei- 
xeii*a»  requereu    para  que    fosse  dada  para 
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ordem  do  dia  a  fixação  das  forças  de  terra  com  o 
fim  de  evitar  a  continuação  de  um  esquecimento 
indisculpavel . 

Desejava  trazer  ao  debato  matéria,  que  pela 
constituição  deve  ser  deslocada  este  anno,  o 
evitar  esses  lapsos  e  paronthesis  que  o  gabin^^te 
actual  e  o  que  o  precedeu  tem  constantemente 
aberto  na  série  do  nossas  leis  annuas,  recor- 
rendo a  medidas  que  são  condem  nadas  pela  con- 
stituição e  pelos  princípios  do  systema  parla- 
mentar. 

Des(*java  ainda  trazer  no  debate  cortas  ques- 
ttes  militaras  quo  exigem  estudo  e  solicitude 
da  parte  da  camará.  Entretanto  não  pôde  pre- 
scindir de  fazer  antes  algumas  considerações 
politicas,  mormente  sobre  o  que  acaba  de  pas- 
sar-e  na  camará. 

Diz  que  o  gabinete  procurou  se  adornar  com 
os  retalhos  do  programma  de  1869,  invocando, 
sobretudo,  em  seu  auxilio  o  principio  da  descen- 
tralisação  e  o  avigoramonto  das  disposições  do 
acto  addicional,  e  que  o  nobro  presidente  do 
conselho  declarou  que,  não  só  se  esforçaria  por 
promover  a  pissagem  de  orçamentos  regulares 
e  equilibrados,  como  por  entrar  no  exame  e 
votação  de  projectos  que  regularisassem  e  dis- 
criminassem os  impostos  geraes  e  provinciaes. 

Mas  quanto  ao  orçamento,  o  tivemos  desequi- 
librado, e  só  á  ultima  h  ra,  na  ultima  discussão 
e  sem  exame,  se  procurou  equilibral-o  por 
um  additivo  improvisado,  por  esse  famoso  addi- 
tivo  de  10  o/o,  por  esse  aúgmento  de  direitos  de 
armazenagem  —meio,  que,entretanto,'íinda  nào 
foi  provado  cora  uma  única  palavra  por  algum 
dos  membros  da  commissão,  que  seja  sufficiente 
para  o  desejado  equilíbrio  orçamentário. 

Esta  demonstração,  espera  o  orador  que  o 
nobre  ministro  da  guerra  não  se  recusará  a 
trazer  á  camará. 

Quanto  a  discriminação  dos  impostos  geraes 
e  dos  provinciaes  e  a  proclamada  doscentrali- 
sação,  principalmente  por  meio  de  uma  ra- 
zoável, e  luitativa  e  constitucional  distribuição 
dos  tributos — tem  visto  a  camará,  sobretudo  na 
na  sessão  de  hoje,  como  tem  o  gabinete  pro- 
cedido . 

Affirmando-nos  sua  reverencia  para  com  o 
acto  addicional,  o  nobre  presidente  do  con- 
selho começou  suspendendo  uma  attribuição  da 
camará  e  f^rinlo  de  morte  uma  das  disposições 
mais  essenciais  do  mesmo  acto. 

D'ahi  prosegue  o  orador,  historiando  as  oc- 
curr  íncias,  que  se  deram  relativamente  á  sus- 
pensão das  leis  provinciaes  de  Pernambuco,  e 
08  actos  consecutivos  a  esta  suspensão,  o  diz 
que  ao  partido  liberal,  sobretudo,  cabe  tomar 
contas  estrictas  ao  gabinete  Paranaguá,  não  só 
pelo  modo,  por  que  deixa  de  cumprir  o  seu  pro- 
gr:mma,  mas  ainda  pelo  modo  por  que  o  tom 
violado. 

Na  apreciação  de  questões  constitucionaes 
desta  ordem  o  partido  li  beral  deveria  sem  con- 
testação algumani  iniciação  do  debate  sobr3leis 
tributarias  das  assembléas  provinciaes  exigir  os 
textos  destas  leis;  entretanto,  quando  se  começou 
a  discussão  nem  a  pro  ria  commissão  de  assem- 
bléas provinciaes  d  spunha  de?tes  textos,  e 
hoje  «e  confessou  que  taes  textos  não  existem. 


Faz  algumas  considerações  ainda  sobre  &  ma- 
téria de  que  acaba  de  se  occupar  a  camará, 
mostrando  a  incoherenria  e  inconstitacionali- 
dade  do  proceder  da  maioria,  e  diz  quanto  á 
falta  dos  textos  das  leis  revogadas,  que  nem  o 
dever  do  expediente  foi  cumprido.  O  governo 
devia  ter  mandado  pedil-os,  mesmo  por  tele- 
graminas  as  secretarias  das  respectivas  pro- 
vindas, com  urgência,  para  o  estudo  da  ques- 
tão. 

Outra  face  não  menos  grave  da  questão  ó  a 
face  propriamente  financeira.  Abandonem  ou 
não  os  textos  das  leis  provinciaes  mas  não  per- 
turbr^m,  não  desequilibrem  os  orçamentos  das 
províncias. 

Teve  o  governo  um  remédio  conde  mnavel, 
inconstitucional  e  iniquo,  i)orquo  admittiu  pro- 
videncia para  todas  as  províncias,  incluindo  as 
que  nuo  tinham  taes  impostos  ;  fez  questão  de 
confiança  dessa  medida,  que  considerava  o  sal- 
vatorio  único,  e  entretanto  abandonou  esse  sal- 
vatorio,  sepultando-o  no  abysmo  do  próprio  ar- 
rep^ndimento.  Esse  único  remédio  lembrado 
polo  gabinete,  para  accudir  ao  dosequilibrio  dos 
orçamentos  provinciaes,  elle  próprio  o  adiou 
ante  as  justas  repulsas  da  sua  maioria,  porijue 
si  tivesse  força,  o  faria  votar  em  terceira  dis- 
cussão. Essa  medida,  aliás,  foi  applicâda  de- 
pois á  receita  gorai. 

Assim  o  governo  com  a  mão,  que  expediu 
aquelle  telegramma  inconstitucional,  traçou  o 
quadro  completo  do  o/çamento  gei'al  com  dô- 
ficit  e  dos  orçamentos  provinciaes  desequili- 
brados. O  orçamento  geral,  com  effeito,  não  ó 
equilibrado  com  os  novos  direitos,  cuja  impor- 
tância os  nobres  ministros  não  poderão  in- 
dicar á  eamara. 

Diga  o  nobre  ministro  da  guerra  como  os  seus 
amigos  poderão  apresentar -se  aos  eleitores 
quando  são  róos  de  homologação  do  um  at- 
tentado  conti*a  a  constituição,  que  apezar  de 
denunciado  continua  flagrante,  pois  não  ap- 
pareceu  bill  de  indemnidade,  nem  foi  resta- 
belecida a  oriem  do  direito. 

Feitas  estas  considerações,  entra  o  orador  na 
discussão  da  matéria  propriamente  do  projecto. 

Nenhuma  das  medidas  salutares  lombradas 
até  nos  relatórios  da  repartição  da  guerra,  onde 
foi  adoptada,  e  comparando-se  o  projecto  que 
fixa  as  forças  de  t^rra,  vê-se  a;.'enas  o  aú- 
gmento d }  despeza  sem  o  melhoramonto  do  ser- 
viço. 

A  administração  dos  serviços  accossorios  do 
exercito  sente  os  mesmos  eifeitos. 

Vai,  pois,  o  orador,  encarar  a  administra- 
ção do  exercito  no  seu  theatro  e  no  seu  pes- 
soal. 

No  seu  theatro,  o  primeiro  erro,  a  primeira 
lacuna,  que  perdura  ainda,  é  a  f  ilta  de  uma 
carta  t  tpographica,  senão  do  Império,  porque 
conhece  as  difficuldades  desse  trabalho,  ao  me- 
nos das  nossas  provindas  fronteiras. 

O  nobro  ministro  da  guerra  que,  aceitando  a 
pasta,  jiilgava-8  5  de  certo  com  amor  por  essa 
instituição  a  que  ia  presidir,  e  com  conheci- 
mentos b  estantes  dessa  necessidade  da  sua  re- 
partição, assim  como  de  seus  antecessores,  nada 
tem  feito  para  satisfazel-a. 
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S.  Ex.  deve  declarar,  si  se  contenta  com 
essas  carta "j  deficientes  que  existem  nos  archivos 
militares. 

Lembre-se  o  nobre  ministro  que  foi  o  atrazo 
desse  serviço,  a  falta  de  cartas  top»graphicas 
traçadas  de  conformidade  coma  tatica  moderna, 
uma  das  causas  dos  desastres  da  França,  na  sua 
guerra  com  a  Âllemanha . 

A  guerra  do  Paraguay  não  se  prolongaria 
tanto,  si  o  nosso  exercito  tivesse  boas  cartas 
para  dirigir  as  suas  operações. 

Pa^^sando  ao  })essoal,  nota  o  orador  que  ainda 

Serdura  a  despeito  de  todos  os  clamores  esse 
esfalque  do  quadro  do  exercito,  com  violação 
da  lei'  de  fixação  de  forças.  A  respeito  do  pes- 
soal do  exercito  encontra  duas  considerações 
capitães;  a  saúde  physica  e  a  suude,  permit- 
tam-me  o  termo,  intellectual  e  profissional  do 
soldado.  A  saúde  phy  ica  depende  do  aloja- 
mento, do  equipamento  e  dos  serviços  milita- 
res; a  saud3  profissional  da  sua  instrucçào  te- 
clinica.  Diga  o  nobre  ministro  si  além  da  boa 
alimentação  que  recebem  03  nossos  soldados,  o 
serviço  que  sobr.^  elles  pesa  não  lhes  prejudica 
a  saúde .  Pensava  o  orador  não  rspetir  da  tri- 
buna as  queixas  que  fiz  )ra  sobre  o  excessivo 
serviço  fiue  voxa  as  pobres  praças  do  exercito 
pela  deficiência  do  pessoal.  O  sirviço  com)  ó 
feito,  exhaure  as  forças  do  soldado. 

Entretanto  esse  desfalque,  que  existe  no  pes- 
soal do  exercito,  procedo  de  uma  toimosii  do 
partido  liberal,  que  não  quer  executar  a  lei  de 
1874,  nem  mesmo  quer  modifical-a,  se  julga 
necessárias  algumas  modificações.  O  orador 
que  tem  de  zelar  os  interesses  do  povo  pede 
entretanto  a  fiel  execução  d^ssa  lei,  que  não  ó 
vexatória,  pois  apenas  exigirá  o  sorteio  de  uaia 
praça  por  parochia  do  império.  Em  que  con- 
sistem psses  esforços,  que  diz  o  nobre  ex-mi- 
nistro  da  guerra  em  seu  relatório,  ter  empre- 
gado o  governo  ?  Si  a  lei  é  defeituosa,  a  cor- 
rijam, mas  ô  inexplicável  mant  1-a  til  e  qual 
e  conservar  aberta  a  lacuna  no  quadro  do  exer- 
cito. 

A  despeito,  porém,  d«  governo,  lô  no  ultimo 
relatório  que  felizmente  se  tem  apurado  mais 
alguns  voluntários  para  o  exercito. 

Para  a  rosistenci.i,  que  em  alguns  pontos  do 
império  tem  encontrado  o  trabalho  do  alista- 
mento militar,  recorda  o  orador  o  alvitre  que 
suggeriu  em  outra  occasião.  Si  o  governo  sa- 
bido de  um  partido  culpado  dessa  repugnância 
pela  lei,  não  s>  julga  com  força  para  destruir  o 
effeito  de  suas  declamaçÕ'^s,  restabeleça  o  re- 
cratamento,  si  não  quer  cumprir  com  a  lei. 

Ha  uma  idéa  que  vai  tomando  vulto,  e  que  o 
orador  julga  perniciosa  ;  é  a  idéa  de  construir 
o  exercito  de  mercenários.  Esse  systema,   que 

Sroduziu  tão  maus  resultados  em  outros  paizes, 
eve  ser  respeitado  entre  nós.  O  senado  cora  tudo 
já  votou  600:000^  para  attrahir  voluntários, 
como  si  a  legislação  já  não  offerecessa  vanta- 
gens sufiicientes  para  a  acquisiçao  de  soldados . 
Procure  o  governo  regularizar  o  Forviço  do 
exercite,  dispensando-o  do  serviço  de  policia  e 
dando-lhe  o  ensino  profissional  de  que  tanto  ca- 
rece qoe  ha  de  ter  voluntários  para  preencher 
os  quadros. 

V.  V.— 23 


O  procedimento  do  governo  noste  assumpto 
ó  um  desmentido  ás  suas  propri'is  palavras  e 
ás  s Uemnos  votações  do  parlamento.  E'  elle 
quem  diz  (ju^  por  miis  (jue  quiz  ^sse  reduzir  as 
forças  militares,  não  podia  ir  além  de  13.500 
praças,  e  apezar  disso  mantém  o  exercito  com 
muito  menos.  O  que  ó  mais  curioso  ó  que  não 
dá  compensação  do  abuso;  nem  ha  tropa,  nem 
se  poupam  os  dinheiros  públicos.  Explique  o 
nobre  ministro  esse  mysterio  da  sua  repar- 
tição. 

A*  questão  de  hygiene  so  prende  o  equipa- 
mento que  precisa  ser  modificado .  O  peso  que 
carregam  os  nossos  soldados  é  excessivo,  muito 
superior  ao  que  é  marcado  para  os  de  todas  as 
nações  da  Europa  com  excepção  da  Rússia. 
Esse  excesso  de  peso  obriga  o  soldado  nas 
marchas  a  tomar  uma  posição  prejudicial  á  sua 
saúdo . 

A  sciencia  da  guerra  passou  neste  decennio 
por  uma  ph^so  extraordinária,  e,  si  o  orador  vê 
o  no5SO  exercito  munido  d^  espingirdas  que 
podem  ser  comparadas  ás  melhores,  não  vê  que 
na  artilharia  se  tenha  uniformisado  o  seu  ar- 
mamento, dando  ás  suas  praças  a  instrucção 
pratica  ne^^essaria. 

Por  que  razão  o  nobre  ministro  da  gut^rra  não 
traz  á  discussão  d:i  reforma  do  r.^gulamento 
das  escolas  mili tires,  afim  de  realizar-s)  a  me- 
dida lembrada  no  art.  261,  que  manda  completar 
o  curso  no  Carapinho,  aos  officiaes  que  tenham 
feito  ali  o  curso  de  suas  armas  ?  O  director  áú 
escola  tem  prestaJo  ao  governo  todas  as  infor- 
mações necessárias  e  o  nobre  ministro  deve 
att=índel-as. 

Ha  um  movimento  salutar  no  de  ofiiciaes  a 
que  o  governo  não  pôde  ser  indifex*ente .  Feliz- 
mente em  breve  se  docidirá  no  s  ^nadj  a  ques- 
tão das  promoções  e  poi'  isso  o  orador  não  a  dis- 
cutirá, confiando  na  decisão  dessa  camará. 
Chama,entretanto,a  attenção  do  nobre  ministro 
para  essa  questão  vital,  que  tem  provocado 
desanimo  no  exercito. 

A  instrucção  militar  não  pôde  ser  theorica, 
porque  quem  diz  militar,  diz  combate,  diz  es- 
forço do  patriotismo  na  sua  mais  exaltada  ex- 
pansão, e  si  as  nossas  escolas  militares  já  dão 
uma  soram^  de  ensino  theorico  satisfac tório,  o 
ensino  pratico  é  insufiiciente. 

O  nobre  ministro  pod  rá  escolher  entre  as 
nações  militares  mais  adiantadas  o  melhor  sys- 
tema de  ensino  pratico  que  deva  ser  adoptswio 
entre  nôs.  Reconhece  o  orador  o  patriotismo 
dos  nossos  officiaes  e  o  amor  que  têm  p^lo  pro- 
gresso de  sua  classe,  mas  ó  forçado  a  conf  íssar 
que  não  têm  meios  práticos  para  firmar  os  seu& 
conhecimentos  experimentaes. 

Não  ha  um  campo  de  manobra  e  o  ensino  do 
tiro  é  feito  fragmentariamente,  não  tendo  os 
corpos  a  instrucção  necessária.  A  instrucção  do 
do  soldado  aliás  torna-se  incompativel  com  o 
serviço  de  guarnição  e  de  policia  a  que  elle^ 
está  sujeito . 

O  antecessor  do  nobre  ministro  foi  pródigo 
em  creações,  esquecendo  serviços  mais  vitaes. 
Pergunta  o  orador  a  S.  Ex.  qual  o  resultado 
útil  Csk  creação  do  logar  de  coramandante  do 
corpo  de  alumnos  na  escola  militar. 
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Antes  de  terminar,  nota  ainda  o  orador  qae  o 
nobre  ministro  da  guerra  trouxe  á  camará  ama 
cópia  do  projecto  votado  na  sessão  anterior  e  a 
eommissão  de  marinha  e  guerra  em  nada  o  alte- 
rou, como  si  estivesse  no  melhor  dos  mundos 
possiveis. 

Entretanto  o  desfalque  do  pessoal  nota-se  em 
todos  08  corpos  do  exercito. 

Pede  a  S.  Ex.  que  corte  o  abuso  que  existe 
no  hospital  militar  do  excessivo  numero  de  in- 
ternos, que  mais  perturbam  do  que  auxiliam  o 
serviço.  E8p'íra  que  o  nobre  ministro  lhe  ex- 
plique os  seus  projectos  de  reforma  para  o  exer- 
cito, afim  de  que  este  saia  da  situação  lamentá- 
vel em  qae  se  acha 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 

Redacção 
1882— N.  206  B 

PROJECTO 

Redacção  para  a  3.*  discussão  do  projecto 
n.  206  A  de  1882 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.<>  Ficam  revogadas  por  inconstitu- 
cionaes  as   seguintes  leis  provinciaes  : 

N.  1713,  de  28  de  Julho  de  1882,  da  provin- 
da de  Pernambuco  : 

Art.  17.  Impostos  de  consumo  : 

§  1  .<»  3  o/o  de  todo  o  género  ou  artefacto  de 
producçao   nacional    que  fôr   introduzi  lo  na 

Srovincia  para  consumo,  com  excepção  do  óleo 
e  ricino,  o  fumo  e  seus  preparados,  que  p  i- 
garáo  4  o/o  do  seu  valoi*,  ficando  isentos  de 
qualquer  imposto  a  carne  de  xarq^ue,  o  sal  não 
refinado,  o  milho,  o  feijão,  a  farinha  de  man- 
dioca e  o  gado  em  pé . 

§  2. o  10  o/o  addicionaes  aos  direitos  geraes 
cobrados  na  alfandega  sobre  as  mercadorias, 
géneros  e  artefactos  estrangeiros,  introduzidos 
para  o  consumo,  exceptuando-se  prelos,  typos, 
tinta  e  papel  para  impressão,  asaim  como  sola  e 
couros  pre.iarados  para  as  officinas  da  província, 
carne  de  xarque  e  gado  em  pé. 

§  3.*  30  o/o  addicionaes,  na  mesma  conformi- 
dade, sobre  calçados,  roupa  feita,  collarinhos, 
punhos,  peitos  de  camisa,  ceroulas,  chapéos, 
vinagre,  cal,  obras  de  selleiro  e  marcineiro,  vi- 
nhos finos,  cerveja  e  outras  bebidas  alcoólicas 
oa  fermentadas,  jóias  e  artefactos  de  ouro, 
prata  ou  imitação;  armas  de  fogo,  pólvora,  ke- 
rosene,  farinha  de  trigo,  cartas  de  jogar  e  per- 
fumarias, exceptuados  os  vinhos  communs,  que 
pag-arão  20  o/^. 

§  4.0  50  réis  por  metro  de  tecido  de  algodão 
branco,  similar  ao  fabricado  na  provincia, 
80  réis  por  sacco  de  algodão  e  20  rs.  por  sacco 
de  estopa. 

N.  896,  de  7  de  Julho  de  1882,  o  da  provincia 
das  Alagoas:  na  parte  relativa  ás  seguintes  dis- 
posições: 

—  §  19  2»  parte  (400  rs.  por  kilogramma 
de  rapé,  charutos  e  cigarros  ;  e  200  rt.  por  ki- 
logramma de  fumo  em  latas,  folhas  e  cordas.) 


—  §  21  (160  rs.  por  cada  lata  de  kerosene.) 

—  §  48  ( 2  o/o  sobre  a  importância  das  factu- 
ras do  todas  as  mercadorias  nacionaes  oa  es- 
trangeiras, procedentes  dos  portos  de  outras 
províncias,  que  descarregarem  em  portos  desta 
provincia)  ;  e  6  o/^  sobre  os  direitos  e  addicio- 
naes pagos  nas  alfandegas  pelas  que  entrarem 
de  portos  estrangeiros    nos  termos  do   art.    2i 

da  lei  n.  785,  de  6  de  Junho  de  1878. 

—  §  50  (2  o/o  sobre  o  valor  que  tiverem  no 
mercado  todos  os  gener  js  que  descarregarem 
em  transito  no  porto  de  Penedo.) 

—  §  51  (20  rs.  por  litro  de  vinagre,  e  40  rs. 
por  litro  de  genebra,  licores,  aguardente  e 
outras  bebidas  espirituosas,  entradas  ií)a  pro- 
vincia.) 

—  §  55  (40  rs.  por  cada  baralho  de  cartas  de 
jogar,  pagos  na  occasião  do  despacho.) 

—  §  61  (9  rs.  por  metro  de  panno  de  algodão 
importado  de  outras  províncias.) 

—  §  62  (9  rs.  por  kilogramma  de  sabão  im- 
portado de  outras  provindas.) 

N.  2221,  de  6  de  Agosto  de  1881,  da  provincia 
da  Bahia: 

Art.  2o  : 

§  65.  10  rs.  por  milheiro  de  charutos  ; 
700  rs.  por  kilogramma  de  cigarros  de  papel 
pardo  ou  amarello  e  1^600  por  kilogramma  dos 
de  outra  qualquer  qualidade  ;  600  rs.  pelo  fumo 
picado  e  desfiado  entrado  no  consumo. 

§  67.  100  rs.  por  baralho  de  cartas  portu- 
guezas  e  200  rs.  pelo  de  quaesquer  outras, 
entradas  no  consumo. 

§  68.  20$  por  pipa  de  aguardente  entrada 
no  consumo. 

§  69.  400  rs.  por  lata  de  kerosene,  de  napbta 
ou  por  volume  com  pólvora,  dynamite,  breu  ou 
alcatrão,  entrado  no  consumo. 

§  70.  80  rs.  por  kilogramma  de  assucar 
pulverisado,  crystalisado,  ou  refinado,  entrado 
no  consumo. 

§  73.  80  rs.  por  kilogramma  de  aniagem  em 
peças  ou  em  saccos,  excluído  o  canhamaço ; 
200  V6 .  por  kilogramma  de  fieizen  ias  riscadas  oa 
mescladas,  fabricadas  de  algodão  crú  oa  al- 
vejado; 80  rs.  por  dito  de  fazenda  de  algodão 
branco  á  imitação  do  conhecido  por — algodão  da 
fabrica,^  que  entrarem  no  consumo. 

§74.  100  rs.  por  kilogramma  de  cobertores 
e  toalhas  de  algodão  sem  pello,  que  entrarem 
no  consumo,  excluídos  os  cobertores  e  toalhas 
lavradas  e  felpudas. 

§  75.  5  o/o  sobre  os  direitos  dos  chapéus  de 
feltro  e  lã,  e  1$  s  )bre  cada  chapéu  de  p  »llo  de 
seda,  de  qualquer  procedencia,que  entrarem  no 
consumo. 

§  76.  25  rs.  por  litro  de  vinho  de  qualquer 
procedência  que  vier  engarrafado  ;  40  rs.  por 
litro  dos  não  engarrafados  e  200  rs.  por  litro 
de  champagne  e  outros  espumosos  de  qualquer 
qualidade,  que  entrarem  no  consumo. 

§  77.  60  rs.  por  litro  de  cognac  e  aguardente 
em  geral  e  30  rs.  por  litro  do  cerveja,  entrados 
em  consumo. 

§  78.  30  rs.  por  litro  de  genebra  oa  de  lico- 
res, entrados. 
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§  79.  200  rs.  por  kilogramma  de  fogos  da 
China  e  500  rs.  por  dito  de  fogos  de  qualquer 
qualidade,  entrados. 

§80.  30  rs.  por  litro  de  óleos  ou  azeites  es- 
trangeiros entrados  no  consumo,  menos  os 
mediei  naes. 

§  81.  800  rs.  por  fardo  de  feno  ou  de  quaes- 
quer  hervas  séccas  para  forragens  e  50  rs, 
por  cada  sacco  com  farello,  entrado  no  con- 
samo. 

§  82.  5  rs.  por  kilogramma  de  legumes,  ce- 
reaes  frescoR  ou  seccos  que  entrarem  para  o 
consumo,  á  excepção  de  trigo  de  qualquer  quali- 
dade A  de  arroz  em  casca. 

§  83.  5  rs.  por  litro  de  vinagre  entrado  no 
consumo. 

§  84.  30  rs.  por  kilo  de  sabão  que  entrar  para 

0  consumo. 

§  85.  10  o/o  sobre  os  direitos  de  madeiras  es- 
trangeiras, obras  de  alfaiate,  de  sapateiro,  de 
marceneiro,  de  selleiro,  de  arreios,  de  ferreiro, 
de  entalhador,  faitas  fora  do  paiz  e  tam))em  lO^/o 
sobre  as  de  seda,  as  quaes  entrarem  para  o 
consumo. 

§  86.  10  o/o  sobre  os  direitos  de  phosphoros 
e  perfumarias  entradas  em  consumo. 

§  87.  10  °/o  sobre  os  direitos  de  louça  de  pô 
de  pedra  n.  103,  e  15  <>/o  sobre   os  de  louça  ns. 

1  a  3,  e  15  0/   sobre  os  de  louça  de  porcelana  de 
ns.  4  a  6  entradas  no  consumo. 

§  88.  330  rs.  por  kilogramma  de  cera  vege- 
tal em  bruto  e  200  rs.  pelode  stearina  em  páu, 
que  entrarem  em  consumo. 

N.  1403,  de  9  de  Junho  de  1882,  da  província 
do  Rio  Grande  do  Sul: 

Art.  29: 

§  2.<>  Imposto  do  5  o/t  sobre  a 
agu  «rdente  do  paiz  im- 
portada p-tra  consumo.  7:000^000 

§  21 .  Imposto  de  2  o/o  sobre  o 
sabão  e  velas  introdu- 
zidas na  provincía. . . .  24:000$000 

§  27.  Imposto  sobre  o  consu- 
mo de  cerv^ia,  sendo 
sobre  a  introduzida  na 
província  50  róis,  e 
sobre  a  que  nella  fòr 
fabricada,  10  reis  por 
litro 50:000$000 

N.  671,  de  9  de  Abril  de  1881,  da  província  do 
Paraná: 

Art.  20: 

§  28.  Imposto  de  3  o/o  sobre 
08  objectos  destinados 


ao  consumo. 


N.  36,  de  22  de  Maio  de  1882,  da  provinda  do 
Espirito  Santo: 

TITULO   II 

§  26.  5$  por  cada    pipa   de 

aguirdente  que  entrar 

na  província 

§56.  100  rs.  por  caixa  de  kerosene.^ 

N.  853,  de  15  de  Julho  de  1882,  da  província 
do  Rio  Grande  do  Norte: 


Art.  20: 

§28.  3  o/ 
qualquer  pr 

§  35.  100 
espirituosa 
tada. 

§57.  5^ 
500  rs.  so 
sobre  kilogi 
tados . 

N.  708,  d 
vincia  da  P 
sidente  de  3 
relativa  ás 

§  27.  4$ 
cigarros  vit 

§  41.  12( 
vincia. 

§  42.  80 
portado  de  c 

§  61.  2  0 
de  25  libras 

§  74.  6  o 
cobrados  na 
neros  e  arl 
para  consun 

§75.    3« 
im[)ortadas, 
de  preços, 
ciai. 

§  76.  100 
ou  f  )rmentai 
baralhos  de 

N.  1961,  < 
sembléa  pro 
oue  manda 
aespachadoB 
de  expeiien 
portados  por 
expediente  c 
por  cabotagí 

N.  1254,  d 
de  Sergipe, 

N.  936,  de 
de  Santa  Gat 
sidencia,  de 

Art.  lo  : 
§  7.0  Taxa 
7o  da  lei  n.  8 

4  Lei  n.  8 

Art.  6.0  F 
mercadorias 
nufacturadac 
finado  de  qui 
2°,  assucar 
carne  secca  ( 
e  graxa,  2 
qualidade,  1! 
5  rs.  por  k 
kilo  ;  8o,  ide; 
outros,  50  rs 
por  kilo  ;  10 
charutos,  1$ 
100  rs .  por  i 

Art.7.o  I 
imposições  s( 
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§  1.0  Kerosene  por  lala   de    18  li  troa,  100  rs. 
§  2.0  Farinha  de  trigo,  4  rs.  por  kilo. 
§ 3.0  Phosphoros  de  qualquer  espécie,  5  rs. 
por  kilo.» 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commiss5es  em  25  de  Setembro  de 
1882. —  G(*neroso  Marques. — L.  Ratisbona, — 
José  M ar iann o.  — Bezerra  Cavalcanti, 

O  Sr.  Presidente  dá  a  segninto  ordem  do 
dia  para  26  de  Setembro  de  1882. 

í^  parte 

3*  discussão  do  ijrojecto  ii.  212,  dispensando 
a  D.  Rita  de  Campos  Maciel  da  reposição  das 
quantias  que  de  ii.ais  recebeu. 

3*  discussão  do  projecto  n.  214,  de  1882,  dis- 
pensando a  D.  Maria  Christina Machado  Bueno 
da  restituição  do  que  ainda  restar  á  fazenda 
nacional. 

1»  discussão  do  projecto  n.226,de  1882,  sobre 
pagamento  ás  irmãs  solteiras  do  2^  tenente  João 
Francisco  de  Mello  Carvalho. 

3*  discussão  (lo  projecto  n.  180,  relativo  á 
pretençào  de  Joáo  José  Fagundes  de  Uezende  e 
Silva. 

1*  discussão  do  projecto  n.  156,  approvando 
posturas  da  camará  muni  'ipal  da  corte. 

3*  discussão  do  projecto  n.  151.  relevando  de 
prescripção  a  Firmino  Jorge  da  Rocha. 

3*  discussílo  do  pr .ejecto  n.  192,  relativo  ao 
tenente  Andrade  Neves. 

2*  discussão  do  projectj  n.l97,  sobre  estrada 
de  ferro  do  Douradinno. 

1*  discussão  do  projecto  n.47  A, relativo  á  es- 
ticada de  feri'o  do  Alcobaça. 

2»  diicussão  do  projecto  n.219,  relativo  S  es- 
trada d}  ferro  do  Cruzeiro. 

3*  discussSto  do  projecto  n.  23  A,relativo  á  es- 
trada de  ferro  de  Baturité. 

Continuação  da  discuss5o  única  do  projecto 
n .  182.  sobre  privilégios  industriaes. 

1*  discussão  de  proiecto  n.  164  A,  relativo 
á  pretenção  de  Manoel  Leôncio  de  Castro. 

Discussão  única  do  projecto  n.  93,  emen- 
das do  sonado,  relativo  a  casas  denominadas 
Evoneas, 

2^*  discussão  do  projecto  n.  190,  credito  ao 
ministério  do  império. 

2»  discussão  do  projecto  n.  119,creditoao  mi- 
nistério da  agricultura. 

3*  discussão  do  projecto  n.  206  B,sobro  revo- 
gação de  leis  provi nciaes. 

2^ parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes) 

Interpellação  do  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira 
ao  Sr.  ministro  da  justiça. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  248  (forças  de  t^irra). 

As  matérias  designadas  para  a  2*  part'í  da 
orJem  do  dia  22  de  Setembro. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  3/4  horas  di   tarde. 


ACTA  DA  75^  SBSSXo  EM  26  OB  SETEMBRO  DB  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARlO.~BXPiDiBNTB.~R0qaerimeatos  dos  Srs. Viei- 
ra de  A  mirado,  Adriano  PiMientel,  Martim  Franeiseo, 
Tboopbilo,  António  Pinto,  Rodrigues  Júnior,  Lourenço 
do  Albuquerque  (ministro  do  o&trangeiros). — Ordbm  do 
DU. — José  Marianno,  3a  discussão  do  projecto  n.906B. 
Forroira  Viaona. —  Ordem  do  dia  para 3-  do  Setembro 
dol^i. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte.  Ribeiro  de  Me- 
nezes, Leopoldo  Cunha,  Basson,  Vieira  de  An- 
drade, Bulhões,  António  Pinto,  Prado  Pimentel, 
Theophilo,  Ribas,  Carlos  Atfonso,  Soraphico, 
António  do  Siqueira,  Manoel  Carlos,  Rego 
Barros,  Alcoforado,  Pompeu,  Juvencio  Alves, 
Cruz,  J.  Penido,  Aifonso  Penna,  BarSo  da 
Leopoldina,  Almeida  Oliveira,  Cruz  Gouvèa, 
Paula  e  Souza,  Rodrigues  Júnior,  Gonçalves  de 
Carvalho,  Ratisbona,  Ferreira  de  Moura,  Car- 
valho Rezende,  Ulhòa  Cintra,  Ildefonso  de 
Araújo,  Sinval,  Vianna  Vaz  e  Adriano  Pi- 
mentel. 

Comparí^cem  depois  da  chamada  os  Srs. 
Cantão,  Abelardo  de  Brito,  Martim  Francisco, 
Lourenço  de  Albuquerquer,  Barão  da  Villa  da 
Barra,  Souza  Queiroz  Filho,  Souza  Leão,  Ba- 
rão de  Canindó,  Augusto  Fleury,  Espindola, 
Aifonso  Celso  Júnior,  Contagem,  José  Marianno, 
Andrade  Figueira,  Olympio  Vaíladão,  Aristides 
Spinola,  Carneiro  da  Rocha,  Silviano  Brandão, 
Peretti,  F.  Belisario,  Rodrigues  Lima,  José 
Pompeu,  Bezerra  de  Menezes,  Generoso  Mar- 
ques, Alfredo  Chaves,  Zama,  Alves  de  Araújo, 
Álvaro  Caminha,  Almeida  Nogueira,  Henri- 
que Marques  e  Soares. 

Ao  moio  dia,  achando-se  pres^^ntes  66  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberti  a  sessão  oi 
Srs.  Silviano  Brandão,  Matta  Machado,  Car- 
neiro da  Cunha,  Felisberto,  Franklin  Doriai 
Vaz  de  Mello,  Tarquinio  do  Souza,  Manoel  Por- 
tella,  Joaquim  Tavares,  Maciel,  Araújo  Pinho* 
Cândido  de  01iveira,Montandon, Moreira  de  Bar 
ros,Ruy  Barbosa,  Meton, Diana,  Ulysses  Vianna* 
Amaro  Bezerra,  Barão  do  Guahy,  Tertuliano 
Henriíues,  Mac-Dowell,  Martim  Francisco 
Filho,  Passos  Miranda,  Ferreira  Vianna,  Fer- 
nandes de  Oliveira,  BarSo  dí  Araçagy,  Ro- 
dolpho  Dantas,  Escragnolle  Taunay,  Gonçalves 
Ferreira,  Felicio  dos  Santos,  Duque-Estrada 
Teixeira  e  Lacerda  Werneck. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs.  Ba- 
rão da  Estancia.  Castello  Branco,  Gomes  de 
Castro,  Ignacio  Martins,  João  Caetano,  Prisco 
Paraiso,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da  Silva, 
Rodrigues  Peixoto,  Silva    Mafra  e  Salustiano. 

F  Itam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Al- 
meida Peixeira,  Barão  de  Anadia,  Coelho  Cam- 
pos, Costa  Pinto,  Francisco  Sodró,  Gemi- 
niano.  Pereira  Cabral,  Souza  Carvalho  e  Silva 
Maia. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  de  25  d  ^  Setembro  cor- 
rente. 
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o  Sr.  2°  Secretario,  servindo  de  1®,  dá 
conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  ministério  do  império  do  25 
de  Setembro  corpento,  remettendo  o  officio  do 
presidente  da  provincia  do  Piauhy,  rolativo 
ao  alistamento  eleitoral  das  parochias  de  Xossa 
Senhora  do  Livramento  o  de  Nossa  S  ^nhora  da 
ConcoiçSo  da  Corrent?. —  A'  commissSo  de  con- 
stituição e  poderes. 

Requerimonto  de  João  Paulo  de  Lacerda, 
colloctor  do  município  da  Conceição,  em  Minas 
Geraes,  pedindo  sua  apos3ntadoria,  com  orde- 
nado proporcional  ao  tempo  de  serviço. — A* 
commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Vem  á  mesa,  ó  lido,  posto  em  discusSo  e 
approvado  o  s  3guinte 

Requeri)nento 

«  Requeiro  que  pelo  minis t';rio  da  agricul- 
tura se  informe  qual  a  razão  por  que  não  foi 
contemplado  na  distribuição  do  fundo  de  eman- 
cipação o  município  do  Serro,  da  provincia  de 
Minas  Geraes. 

«  Sala  das  sesB3e9,26  de  Setembro  do  1882. — 
Vieira  de  Andrade,  » 

O  Sr.  ^dx*ia;]io  I^inieiitol  ;  — 

Sr.  presidente,  no  discurso  publicado  hojo  no 
Diário  O fficial  e  proferid)  hontem  pelo  nobre 
deputado  pelo  1<»  districto  do  Pará,  vem  men- 
cionado um  aparte,  attribuido  a  mim,  contra 
o  qual  nâo  posso  deixar  de  protestar.  Acamara 
viu  que  eu  o  outros  collegas  da  maioria  con- 
testamos vivamente,  por  meio  de  apartes,  a 
primeira  parte,  o  exórdio  do  discurso  do  nobre 
deputado  ;  mas  quanto  á  secunda  parto  acompa- 
nhei a  S.  Ex.,  apoiando-o  francamente, e  apenas 
contostei-o  no  juizo  que  S.  Ex.  omittiu  acerca 
do  procedimento  do  cidadão  Francisco  Rodri- 
gues Militão  Nunes,  como  su)>deIegado  de  po- 
licia de  Itaitubá  no  Alto  Tapajós. 

Nessa  occasiáo  S.  Ex.  para  C3n firmar  o  seu 
juizo  disse  o  ceguinte  (lê): 

€  O  Sr,  Cantão  :  —  E  tanto  procedeu  mal 
que  o  presidente   da   provincia  demittiu-o.  » 

E  eu  repliquei:  Outro  poderia  ter  sido  o 
motivo  dessa  demissão^  aliás  muito  posterior 
aos  factos  de  que  V.  Ex.  se  occupa. 

Entretanto  no  Diário  O  fficial  attribue-se-me 
o  seguinte  aparte:  O  que  ndo podia  fazer, 

O  Sr.  Cantão: — Está  nas  notas  tachygra- 
phicas. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: —  Nem  eu  attri- 
buo  a  V.  Ex.  ;  mas  eu  não  dei  nem  podia  dar 
um  a;)arte  desta  ordem,  porque  não  ha  quem 
não  saiba  quo  aos  presidentes  de  provincii  com- 
pete a  nomeação  e  demissão  dos  subdelegados 
o  delegados  de  policia. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que 
mande  faze.'  esta  rectificação  para  que  não 
figure  nos  annaes  parlamentares  uma  seme- 
lhante inexactidão. 


Rectificação 

€  No  aparte  que  se  lè  no  Diário  Ofjfii 
hoje,  aue  me  é  attribuido,  por  occasião  < 
curso  do  Sr.  deputado  Cantão,  onde  se  d 
que  não  podia  fazer — diga-se: — outro  ] 
ter  sido  o  motivo  dessa  demissão,  aliás 
posterior  aos  factos  de  que  se  occupa  ( 
deputa.lo. 

Sala  das  s?ss5es,  20  de  Setembro  de  1 
Adriano  Pimentel, 

O   Si*,    ^lax^tim.    Fx-aneiH" 

Sr.  presidente,  fallando  na  sessão  d.^  h 
tive  occasião  de  d?clarar  que  n^n  a  in 
do  governo  nem  da  maioria  era  vedar 
tincta  opposição  o  exame  completo  daí 
rias  sujeitas  ao  critério  desta  camará.  Vo 
firmar  com  factoi  esta  minha  asseve 
mandando  á  mesa  as  diversas  collecçò^s 
a  que  se  referem  as  emendas  apresents 
projecto  de  revogação  d^  leis  provinciaoÉ 
A  minha  lealdade  pede  quo  eu  dccU 
fikltam  du  s  destas  coll^cçoes,  umi  em  rt 
cia  a  uma  lei  provincial  das  Alagoas, 
do  Rio  Grande  do  Norte;  mas  ha  os  t:l 
mas  dos  presidentes  justificando-se  ^i 
mandarem  estas  coll  cçôes  de  leis  p  jh 
muito  modernas,  e  por  isso  ainda  nào  esi 
pressas. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:— A  lei  d 
mento  provincial  do  Rio  Grande  do  Nortf 
não  foi  publicada. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Nós  t 
ainda  ao  menos  dous  dias  de  discussão 
peito  deste  assumpto,  e  sj  depois  desta 
sessões,  poderá,  si  fôr  conveniente  pc 
gencia,  propor-se  o  encerramento  ;  e, 
assim, comprehende-se  que  a  distincta  op 
tem  tempo  sufficiente  de  examinar  ost  i 
lecçdes  de  leis,que  mando  para  a  mesa. 

O  Sr.  Tlxeopliilo  :— Pedi  a 
para  offoro-^er  á  consideração  da  casa  um 
rimento  em  quo  solicito  do  governo  inforj 
a  respeito  aa  quantia  que  se  tem  gasto 
estrada  de  ferro  de  Paulo  Aôbnso  até 
do  corrente  anno. 

Procedendo  assim,  eu  tenho  por 
prestar  um  serviço  ao  Estado  e  ao  gove 
qual  dou  o  mou  decidido  apoio,  e  ao 
tempo  desaggravar  a  estrada  de  forro  do 
AfTonso  da  injistiça  com  que  tom  sido 
ciada  por  alguns  dos  nossos  concidadlos 

Sr.  presidente,  o  rio  S,  Francisco  ó  ol 
de  três  estradas  de  forro,  a  D.  Pedro  II 
dirige  ao  Rio  das  Velhas,  iributario  < 
S.  FVancisco,a  d  ^  Bahia  ao  Joizoiro  e  a  de 
áBô.i-Vista,  Deixando  de  pirte  a  estr 
ferro  D.  Pelro  II,  que  vai  servir  ao  f^rti 
do  rio  d  IS  Velhas  e  á  região  superior  a  c 
ra  de  Pirapón,  considero,  entretanto  ui 
funesto  ás  nossas  finanças  o  prolongamei 
dua5  outras  estradas  de  forro,  não  só  p 
consomem  grandes  quantias,  como 
actualmente  não  ha  productos  suífici  n 
possam  satisfazer  essas  duas  estradas  c  d 
consequência  uma  renda  suflSciento  ao 
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^uo  obriga-se  por  tSo  «levadas  garantias  de 
luro;  além  de  que  o  preço  d )  transporte  do  Rio 
8.  Francisco  á  cidade  da  Bahia  oa  do  Recife 
teria  de  observar  o  preço  da  merc  idopia,  sem 
compensação  para  os  gastos  propri  i mente  da 
producção.  Uma  outra  consideraçáo  me  leva 
assira  pensar,  é  que  a  viaç&o  fluvial  por  sua 
estabilidade  o  conservação  económica,  assim 
como  pela  barateza  dos  fretes  ó  preferivel  a 
TÍA^ão  férrea. 

A  sahiia  natural  para  os  productos  do  alto 
S.  Francisco  é  iuconteslavolmonte  a  barra  do 
mesmo  rio. 

O  Sr.  Joaquim  Tavaris  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Theophilo  :  —  Sr.  presidente,  a 
barra  do  S.  Francisca  tem  sido  considerada 
por  alguns  de  difficil  accesso,  mis  eu  posso 
assei^urar  qao  es^a  barra  em  qualquer  epocha 
oíTerece  profundiiãle  sufficiente  para  navios  de 
12  e  13  pés  d )  caliaio  (apoiado)^  p  orquanto 
sua  profundidade  re?ular  é  de  4  1/2  a  5  metros. 

Si  a  província  do  Rio  Grande  do  Sul  tivesse 
a  barra  igual  a  do  rio  S.  Francisco,  certamente 
os  seus  representantes  ficariam  contentais  com 
o  mUhoramento  da  praticagem  e  pediriam 
apenas  recursjspara  o  ap3rfeiçoamento  desse 
serviço. 

Exista  o  pirecer  do  distincto  engenheiro  es- 

Êecialista,  William  Milnor  Rjberts,  dando  a 
irra  do  rio  S.  Francisco  como  de  muito  favo- 
rável accesso,  e  outras  pessoas  entendidas  tem 
confirmado  que  acha  se  ella  em  condições  de 
dar  vasão  aos  productos  presentes  e  futuros  do 
Talle  S.  Francisco.  (Apoiados,) 

O  commercio  do  baixo  rio  è  importante  e  a 
naTeg'ação  se  fâz  com  frequência  em  navios  de 
vela  e  a  vapor  sem  que  ha  muito  4  annos  se 
dè  sinistro  algum,  não  obstante  a  falta  quasi 
absoluta  de  praticagem. 

Fazia-se  sentir  a  necessidade  de  um  reboca- 
dor e  om  Janeiro  do  corrente  anno  a  presi- 
dência das  Alago  is  contratou  esse  serriço 
com  o  cidadão  Leopoldo  Augusto  dos  P  *8sos 
e  parlamento  não  se  negou  a  subvencionar 
essa  empr^za  de  utilidade  real. 

Tenho  uma  certidão  extrahidá  di  alfandega 
do  Penedo,  pela  qual  se  vê  quo  de  Julho  de 
1879  a  6  de  Fevereir)  do  corrente  anno  o 
porto  d  >  Penedo  foi  frequentado  por  424  nayios, 
assim  discriminados  : 

A'  vela,  nacionaes  : 

Procedências  : 

Rio  de  Janeiro 11 

Bahia 12 

Maceió 11 

Pernambuco 2 

A  véla^  estrangeiros 

Swanzea 1 

LiverrX>ol 6 

Santa  Helena 1 

Rotterdam 12 

Africa 2 

Philadelphia 2 

Wellington 2 


Hambargo 2 

Guatemala ,,  i 

Anvers 1 

Leer • 1 

Buenos-Ayres 1 

Rio  de  Janeiro 7 

Pernambuco   9 

Bahia 5 

Total  de  navios  á  vela. .       89 
Vapores  nacioruies 

Procedência; 

Rio  de  Jan'3Íro 1 

Pernambuco 128 

Bahia 109 

Aracaju 77 

Maceió : 20 

335 
Total  de  uns  e  outros. . .     424 

Este  movimento  denota  o  fácil  accesso  da 
barra  do  rio  <le  S.  Francisco  e  o  desenvolvimenr 
to  do  seu  coromorcio  na  parte  inferior  á  cata- 
racta  de  Paulo  Afibnso. 

Os  obstáculos  oppostos  pela  natureza  á  com- 
municação  do  alto  com  o  baixo  S.  Francisco  são 
destructiveis,  uma  vez  que  seja  desob-itruido  o 
rio  e  feita  a  ligação  pela  ferro-via  em  con- 
strucção. 

Depois  dos  estudas  do  engenheiro  Círios 
Kraus  reconhes^^u-se  não  só  a  praticabilidade 
da  navegação  entre  a  Cachoeira  de  Pirapora  e 
porto  de  Jatobá,  como  também  que  acichoeira 
de  Paulo  Afibnso  podia  ser  contornada  por 
uma  estrada  de  ferro  entre  aquelle  port  >  e  o  de 
Piranhas. 

Foi  baseado  nestes  estudos  que  o  eminente 
estadista,  o  patriota  e  benemérito  alagoano, 
{apoiados)  o  Sr.  conselheiro  Sinimbu,  eh  ^fe  do 
gabinete  5  de  Janeiro  baixou  o  decreto  de 
18  d  3  Junho  de  1878  mandando  continuar  a  es- 
trada de  ferro  de  Paulo  Afibnso. 

Este  acto  do  governo  teve  por  fim  satisfazer 
«ma  grande  necesúdaie,  ha  muito  rechmada, 
estabelecendo  a  ligação  do  alto  com  o  baixo 
S.  Francisco,  reunindo  aquelles  p)yoB  sepa- 
rados, quando  tudo  os  cenvida  a  viverem  estrei- 
tados pelos  vinculds  do  commercio.  Ainda 
mais  natural.  A  construcção  daouella  estra- 
da na  época  em  aue  foi  decretada  deu  serviço  á 
grande  numero  ae  immi^rantes  que  peli  secca 
refugiaram-se  nas  margens  do  Rio  S.  Fran- 
cisco. (Apoiados). 

Não  desconheço  que  o  acto  do  gabinete  de  5 
de  Janeiro  provocou  acres  censuras  nascidas  da 
paixão  partidária  e  de  preconceitos  de  outras 
provinda s,  mas  é  força  reconhecer  que  a  his- 
toria ha  de  recommendar  como  um  acto  de  justi- 
ça e  patriotismo  a  resolução  do  governo,  porque 
satisfez  uma  necessid  àde  publica,  de  utilidade 
geral  e  de  fecundos  resultados  no  presente, 
como  no  futuro.    (Apoiados), 

E  tanto,  Sr.  pre8id3nts  está  na  consciência 
dos  povos  do  rio  S.  Francisco  a  certeza  de  ta- 
manho beneficio,  que  a  noticia  da  construcção 
desta   estrada  pronduziu  grande    regosijo  na- 
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qaellas  margens  como  o  prenuncio  do  desen- 
Tolvimento  da  lavoara,  do  commercio  e  de 
outras  industrias.  Não  longe  está  esse  lison- 
geiro  futuro,  pois.  depende  da  simples  desob- 
strucçáo  do  rio. 

Sr  presidente,  o  percurso  da  estrada  de  ferro 
é  de  17  bguas ;  o  transporte  de  Piranhas  ao 
Penedo,  que  comprehende  32  léguas,  é  tão 
módico  que  o  frete  de  um  f  irdo  á3  algodão  de 
75  kilogrammas  custa  200  réis;  por  conseguinte 
cada  15  kilogrammas  por  40  róis  :  es^^a  modi- 
cidade d )  preço  de  transporte  no  baixo  rio 
S.  Francisco  hz  acreditir  que  no  alto  o  trans- 
porte sfírá  igualmente  moáico.o  que  muito  con- 
tribuirá para  animar  a  cultura  de  vários  pro- 
ductOB  e  BU\  permuta  fora  des  estreitos  limites 
em  que  commerciam  presentemente. 

A  estrada  de  ferro  começou  em  1878,  o  tra- 
fego está  aberto  até  o  kilometro  83,  isto  é, 
chega  ao  Moxotó,  e  pelas  informações  que  te- 
nho é  certo  que  até  o  principio  do  anno  vin- 
douro o  trafego  chegará  á  Jatobá,  seu  ponto  ter- 
minal;  entretanto,  Sr.  presidente,  para  que  a 
estrada  de  ferro  de  Paulo  Afibnso  possa  pro- 
duzir o  resultado  qu'^  é  de  desejar,  ó  necessário 
que  a  desobstrucçSo  do  rio  S.  Francisco  seja 
quanto  antes  feita.  (Apoiados) . . . 

O  Sr.  Jaoqdim  Tavares  :  —  Tem  toda  a 
razão. 

O  Sr.  Thbophílo  :  — . . .  por  que  uma  cousa 
depende  da  outra  (apoiados)  são  medidas  con- 
nexas  e  uma  não  pôde  nem  d  we  ser  realizada 
sem  a  outra  ser  também  attendida.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Juvencio  Alvbs:^A  d  isobstrucção 
do  rio  é  o  complemento  da  estrada  de  ferro  ; 
tornar-se-á  assim  uma  empreza  magnifica,  de 
grandes  resultados  para  o  paiz . 

O  Sr.  Thsophilo  —Sr.  presidente,  na  estra- 
da de  ferro  de  Paulo  Affonso  está  a  chegar  ao 
Sonto  final,  ó  certo  que  até  hoje  ainda  não  se 
eu  um  passo  para  a  desobstrucção,  ainda  não 
se  levantou  uma  pedra  do  rio  S.  Francisco. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  : — Incúria  indescul- 
pável. 

O  Sr.  Thbophilo  :—  Entendo  que  o  serviço 
da  desobstrucção  devia  ser  f  3Íto  logo  apoz  do 
começo  da  construcção  da  estrada  d  ^  ferro  de 
Paulo  A  ffonso  (apoiados),  isto  é,  depois  dos  es- 
tudos do  engenheiro  Roberts,  afim  de  que  as 
grandes  despezas  feitas  pelo  Estado  com  essa 
via-ferrea  tivessem  a  justa  compensação  pela 
desobstrucção  do  rio. 

O  Sr.  Juvencio  Alves:  —  A  desobstrucção 
deveria  ser  feita  anteriormente  ou  simultanea- 
mente. 

O  Sr.  Theophilo  :  —  E,  Sr.  presidente, 
neste  sentido  tenho  o  parecer  do  referido 
engenheiro,  o  qual  assim  se  exprime  (lê): 

€  Acontece  que  o  melhoramento  do  rio,assim 
como  o  transporte  fluvial  sobre  o  rio  melhora- 
do, deve  ser  considerado  cm  connexão  com  o 
transporte  sobre  a  ferro  via  de  juncção  (porta^e 
mlway)  em  volta  da  cataracta  de  Paulo  Affon- 
80;  porqunnto,  sem  abertura  e  uso  desta  linha 
fsrrea,  é  algum  tanto  duvidoso  que  o  transpor- 
te por  meio  de  vapores  no  alto  S.    Francisco 


possa  tornar-se  proveitoso.  Si  o  commercio 
vindouro  entre  o  alto  e  o  baixo  S.  Francisco 
tivesse  de  limitar-se,  como  agora,  a  ser  sf^rvido 
por  animaes  d  3  «carga,  este  facto  constituiria, 
por  assim  dizer,  um  bloqueio,  representaria 
uma  taxa  ou  imposto  sufficiente  para  reprimir 
a  iniciativa  em  todo  o  valle  do  alto  S.  Francis* 
co;  e  beneficio  muito  diminuto  colheria  o  pu- 
blico do  aperfeiçoamento  da  navegação. 

Por  outro  lado,  sem  os  melhoramentos  do  rio 
que  permittam  a  navegação  por  vapor  a  partir 
de  Jatobá,  a  ferro-via  seria  quasi  inutil,desde 
que  durante  grand )  parte  do  anno,  e  talvez  em 
todas  as  estações  tivesse  de  haver  em  Jatobá  a 
baldeação  da  estrada  de  ferro  para  animaes  de 
carga,  e  vice-versa.  E*  portanto  bem  evidente 
que  a  ferro 'V ia  e  a  via  fluvial  melhorada  mw- 
tuamente  se  completam;  eque  a  realisaçáo  dê 
uma  sem  outra^  seria  um  desperdicio  mais  ou 
menos  considerável  de  dinheiro,  » 

O  Sr.  Juvencio  Alves  :  —  E*  um  juizo  muito 
reflectido  esse  do  Sr.  Roberts. 

O  Sr.  Theophilo  :— Em  vista  do  parecer 
deste  illustrado  especialista,  entendo  que  o 
governo,  assim  como  as  camarás,  devem  dar  os 
meios  para  que  a  desobstrucção  do  alto  rio 
S.  Francisco  se  faça  quanto  antes.  (Apoiados*) 

Este  engenheiro  dividiu  o  rio  S.  Francisco 
em  cinco  secções . 

A  primeira  é  da  barra  de  Piranhas  com  238 
kilometroB. 

Até  o  porto  do  Penedo  faz-se  a  navegação  por 
vapores  da  companhia  bahiana  e  pernambucaiMi 
e  por  navios  de  diversas  procedências  ;  do  Pe^ 
nedo  a  Piranhas  por  barcas  e  por  dous  vapores. 

A  2»  secção  é  de  Piranjias  a  Jatobá,  1 17  kilo- 
metros.  E*  a  parte  em  que  ha  difficuldades  in- 
vencíveis para  a  navegação  por  comprehender  a 
cachoeira  de  Paulo  Aflbnso,  mas  essa  secção  é 
a  da  estrada  de  ferro. 

A  3*  secção  comprehende  do  Jatobá  ao  alto 
da  cachoeira  do  Sooradinho. . . 

O  Sr.  Juvencio  Alves:— Esta  é  que  é  a  mais 
importante. 

O  Sr.  Theophilo  — . .  .com  a  distancia  de  77 
léguas  ou  428  kilometros. 

E*  a  parte  do  rio  de  S.  Francisco  encachoei- 
rada  e  que  demanda  maiores  capitães  para  sua 
desobstrucção. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  : — Apoiado  ;  500  e 
tantos  cantos,  segundo  o  calculo  ao  engenheiro 
Roberts. 

O  Sr.  Theophilo  :  —As  obras  desta  parte 
do  rio  estão  orçadas  em  547:800*^0.  Com 
esta  quantia  vni  se  ter  a  navegação  livre  de  77 
léguas  ou  428  kilometros,  importando  o  preço 
kilometrico  em  1:279$907. 

Ora,  Sr.  presidente,  quando  o  paiz  despende 
enormes  quantias  com  a  viação  férrea,  cujos 
kilometros  sahem  por  30,  40  e  até  60:000$000,é 
claro  que  o  governo  deve  mandar  proceder  a 
essa  desobstrucção,  quando  o  preço  kilometrico 
vem  aserl.279$907. 

O  Sr.  Juvencio  Alves: — E  mesmo  pode  sahir 
por  menos  do  que  isto,  por(jue  o  rio  flca  (!esim- 
pedido  até  á  cachoeira  de  Pirapora. 


Digitized  by 


Google 


184 


Sessão  em  26  de  Setembro  de  1882 


O  Sr.  Theophilo: — A  quarta  secção  é  da 
cachooira  do  Sobradinho  á  cachoeira  áx  Pi- 
rapora.  Esta  parto  do  rio  é  considerada 
desimpedida  para  a  navegação  (apoiados)^  e 
apenas  o  engenheiro  Roberts  julgou  que  o  go- 
verno devia  despender  alguma  quantia  para 
evitar  iilguns  perigos  quo  so  possam  dar  na 
navegação . 

O  percurso  da  cachoeira  do  Sobradinho  á  da 
Pirapora  é  de  1238  kilometros,  isto  é,  239  lé- 
guas; e  o  orçamento  para  o  melhoramento  des- 
ta parta  do  rio  ó  de  42:000$000,  sahindo  o  kiio- 
metro  por  31$Ô26. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  : —  E'  uma  insignifi- 
cância em  rela(;âo  á  grandeza  da  obra. 

O  Sr.  Theophilo: — Ora,  Sr.  presidente,  é 
até  verngonhoso  quo  neste  paiz,  onde  se  d  is^ 
pendem  sommas  enormes,  onde  o  Estado  faz 
immensos  sacrifícios  com  a  viação  férrea, 
estejam  23-)  1  )guas  sem  a  nave.',^ação  por  vapor 
sómento  parque  o  Estado  ainda  nSo  despendeu 
a  insignificante  quintia  de  42:000í5000  !  ! 

O  Sr.  Alm  :ida  Oliveira: — Nem  ha  neces- 
sidade desses  42:000$;  a  navegação  ó  franca. 

O  Sr.  Juvencio  Alves: — E*  para  prevenir  al- 
gum inconveniente,  que  possa  haver  da  nave- 
gação; não  ó  de  absoluta  necessidade. 

O  Sr.  Theophilo  : —  E'  para  obviar  alguns 
perigos* 

A  5»  secção  ó  de  Pirapora  ás  vertentes  do  rio, 
parte  essa  não  examinada  paio  engenheiro  Ro- 
berts, mas  que  presta-se  á  navegação  mediante 
destruição  dos  obstáculos. 

Sr.  p:*osidente,  a  estrada  de  ferro  do  Paulo 
Affonso,  assim  como-  a  disobstrucção  do  rio 
S.  Francisco,  de  Jatobá  a  Pira;  ora,  pr.^etam 
rcaes  serviços  ao  Est  ido  {apoiados)^  e  tendem  a 
desenvolver  o  coramercio,  a  lavoura  e  outras 
intustrias  naquolle  centro,  onde,  S3gundo  os 
cálculos  estaiisticos,  a  população  é  de  520.000 
almas. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  : — Aestatisticajáestá 
feita  ;  e  creio  mesmo  que  esse  calcub  é  inf  rior 
á  realidade . 

O  Sr.  Theophilo: — Nota-s^,  Sr.  presidente, 
desanimo  naquelles  habitantes  mas  este  dr*sa- 
nimo  provem  da  falta  quasi  absoluta  do  corn- 
municaçõ  s  pira  qualquer  porto  maritimo. 

Não  havendo  fácil  communicação,  sondo 
o  transporto  difficil  o  oneroso  aos  productor.  s, 
certame nto  quo  a  lavoura  não  poJerá  ter  in- 
cremento e  antes  ach?i-se  estacion  iria  ;  mas, 
concluida  a  estrada  d ;  ferro  e  de«obstruido  o 
rio  S.  Francisco,  ó  incontestável  que  as 
fontes  de  riquezi  public.i  serão  tamb  m  alli  de- 
senvolvidas em  alta  «scala,  e  o  desanimo  no 
prosent)  desappar^corá,  acoroçoaios  os  povos 
pelo  incentivo  do  trabalho. 

Dizem  que  ó  estéril  aquelle  vaile,  mas  não; 
o  todo  elle  ó  fértil.  E*  preciso  conhecol-o,  e, 
si  a  estrada  de  ferro  do  Piranhas  a  Jatobá  per- 
ocorre  realmente  uma  zona  de  pedras  o  arèas 
é  certo  que  á  margem  dessa  estrada  existem  a 
duas  e  três  le^-uas  terrenos  fertilissimos, 
serras  que  se  prestam  á  cultura  até  do  café 
como  as  de  Agua  Branca,  Matta  Grande,  etc. 


O  milho,  o  arroz,  a  mandioca,  o  algodão,  o 
fumo,  a  canna  de  assucar,  todos  esses  ramos 
da  lavoura  podem  ser  cultivados  no  valle  do 
Kio  S.  Francisco. 

O  Sr.  Presidente  : — L-^mbro  ao  nobre  depu- 
tado que  o  tempo  da  urgência  está  esgotado. 

O  Sr.  Theophilo:  —  Vou  terminar,  Sr.  pre- 
sidente. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  : — Tem  prestado  com 
o  seu  discurso  um  grande  serviço  ao  paiz. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  e  Outros  Srs. 
DEPUTADOS : — Apoiado. 

O  Sr  .  Theophilo  :  —  Tenho  convicção 
de  que,  desobstruído  o  rio  S.  Francisco, 
a  estrada  de  forro  de  Paulo  Alibnso  terá  renda 
suflSciente  p.-ra  o  seu  custeio,  e  ao  mesmo  tem- 
po para  os  juros  do  capital  que  o  governo  tiver 
de  empregar  para  construir  a^  obras  necessá- 
rias que  communiqaem  o  alto  com  o  baixo 
S,    Francisco.  {Apoiados.) 

A  camará,  quando  tratou-se  do  orçamonto 
da  agricultura,votou  a  quantia  de  150:000$  para 
o  começo  da  desobstrucçâo. 

Essa  quantia,  que  parece  insuficiente  pela 
urgência  da  obra,  importa,  entretanto,  na  quar- 
ta parte  do  orçamento,  e  o  engenheiro  Roberts 
em  seu  relatório  diz  o  seguinte  (lê): 

«  Si  ai  obras  tiverem  de  ser  executadas,  como 
ó  pjssível  em  dous  annos,  não  será  preciso  pro- 
vavelmente despender  mais  da  quarta  ou  da 
terça  parte  daquella  quanti-i  durante  o  primei- 
meiro  anno,  o  qual  será  principalmente  dosti- 
nado  ao  estudo  definitivo  nas  cachoeiras  e  ao 
preparo  dos  materiaes  ;  a  pratica  poderá  mos- 
trar, si  ó  ou  não  conveniente  despender  apenas 
uma  parte  do  restante  durante  o  segun''o  anno, 
melhorando  os  rápidos  mais  difficultosos.  » 

Portanto,  o  engenheiro  Roberts  entendia  que 
no  primei. o  anno  se  dovia  destinar  uma  terça 
ou  quarta  parte  do  seu  orçamento  para  o  co- 
meço desses  trabalhos. 

A  camará  quando  votou  150:000$  teve  real- 
mente em  vista  o  orçamento  deste  engenheiro, 
mas  esta  quantia  foi  reluzida  no  senado  a 
100:000$,  quantia  esta  que  repute  insufficien- 
tissima  para  attonder  a  ess3  grande  melhora- 
mento. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Theophilo  :  — E*  do  presumir 
que  o  senalo,  reconsiderando,  em  3*  discussão 
fará  reviver  a  quantia  do  150:000$,  afim  de  que 
os  melhoramentos  do  alto  S.  Francisco  sejam 
quanto  antes  feitos,  para  que  a  estrada  de  ferro 
de  Paulo  Affonso  deixe  de  ser  inútil  á  commu- 
nicação daquelle  valle. 

O  Sr.  Juvencio  Alves:  —  E,  sendo  a  quantia 
insudiciente,  bom  será  que  seja  applicada  á 
desobstrução  da  cachoeira  d)  Sobradinho,  por- 
que assim  ficará  o  rio  desimpedido  até  á  Boa- 
vista. 

Ç)  Sr.  Theophilo  :  —  Quando  o  senado  n2o 
queira  fazer  reviver  a  verba  de  150:000$,  é 
conveniente  que  a  quantia  votada  para  a 
construcção  da  estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso 
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seja  no  anno  subsequente,  pois  o  orçamento  é 
biennal  e  a  construcção  está  a  findar,  applicada 
i  desobstpucção  do  rio  S.  Francisco. 

E'  do  «sperar  do  patriotismo  o  zelo  do  senado 
a  apresentação  de  um  additivo  neste  sentido. 
{Apoiados.) 

Não  posso  terminar  sem  pedir  ao  i Ilustre  mi- 
nistro da  agricultura  quo  quanto  antes  faça 
encommenJa  para  os  Estados  Unidos  do  vapor 
indispensável  para  a  desobstrucção  do  rio 
S.  Francisco,  pois,  o  engenheiro  Rob^rts  julça 
necessário  um  vapor  de  15  metros  de  compri- 
mento, quatro  de  largura  e  meio  metro  de  ca- 
lado para  fazer-se  essa  desobstrucção.  {Apoia^ 
dos.) 

Assim  BQ  exprime  elle  no  seu  rolatorio  (lê) : 

€  Si  o  governo  desejar  economisar  tompo,será 
couveniento  tomar  as  providencias  para  a 
construcção  o  entrega  no  alto  S.  Francisco  de 
douB  vapores  de  roda  á  popa  e  pequeno  calado  ; 
tendo  o  maior  delles  37  metros  de  comprimento 
e  6  metros  de  largura  e  devendo  elle  servir  de 
rebocador  ;  o  menor  não  terá  m  úh  de  15  metros 
de  comprimento  o  4  metros  de  largura,  tendo 
de  servir  como  navio  de  exploração.  Nenhum 
delles  deverá,  quando  descarregado,  calar  mais 
de  meio  motro  aproximadamente. 

€  O  vapor  de  menores  dimensões  está  desli- 
Bado,  principalmente  para  ]  ermanecer  nas 
cachoeiras,  e  ahi  completar  as  investigações 
finaes ;  e  dirigido  por  um  homem  experim  mtado 
em  obr^s  de  melhoramentos  ''d3  rios,  e  exame 
podorá  ser  feito  e  as  decisões  tomadas  som 
demora . 

€  Estes  estudos  não  podem  ser  convenien- 
temento  executados  sem  o  uso  Je  um-^  lancha  a 
vapor  apropriada  e  de  pequeno  calado,  pos- 
suindo força  bastante  ]>ara  as  corrent<'B  mais 
rápidas  dos  canaes  natura  es.  » 

Os  vapores  podem  ser  construidos,  como 
declara  o  mesmo  engenheiro,  o  maior  por 
90:000$000  e  o  menor  por  25:00C$000. 

O  indi='pensavel  no  começo  dos  trabalhos  ó  o 
vapor  explorador. 

Peço,  portanto,  ao  nobre  ministro  da  agri- 
cultura que  quanto  antes  faça  essa  encommen- 
da,  afim  do  oue  não  haja  a  menor  interrupção 
nesses  trabalnos. 

O  Sr.  Juvencio  Alves: — Apoiado. 

O  Sr.  Thbophilo  :  —  Chamo  igualmente 
a  attenção  do  nobre  ministro  para  o  iso- 
lamento em  que  se  acha  a  estrada  de  ferr^  de 
Paulo  Aflfoso  om  relação  á  rode  geral  dos  te!è- 
graphos . 

Entendo  oue,  passando  o  fio  tclegraphico  na 
cidade  do  Penedo,  será  a  ligação  de  grande 
vantag'em  mão  só  para  o  serviço  da  estrada 
como  para  a  communicação  dos  povos  d  >  alto 
S.  Francisco;  accrescmdo  qu3  concorrerá  para 
a  manutenção  da  ordem  publica  naqu^llas  re- 
giões, onde  por  vezes  tem  sido  alterada,  prin- 
cipalmente na  provi ncia  de  Pernambuco.  As 
providencias  do  governo  são  sempre  tardi\s 
pela  distancia;  portanto  interessa  ao  Estado 
que  o  fio  tclegraphico,  que  corre  ao  lado  da  es- 
trada ate  Jatobá,  ligue-^e  á  rede  geral  dos  te- 
legraphos. 

V.  V.— 24 


E*  um  pequeno  dispêndio,  pois  que  não  ha 
necessidade  do  postes  de  ferro,  podem  ser  em- 
pregados postes  de  madeiràs,como  arueira,  que 
dura  depenas  de  annos. 

O  Sr.  Juvencio  Alves: — Centenas  de 
annos. 

O  Sr.  Theophilo  : — Apresentando  o  meu 
requerimento ,  Sr.  presidente,  tive  apenas 
por  fim  fazer  algumas  considerações  ten- 
dentes a  mostrar  que  a  estrada  de  forro  de 
Paulo  Affonso  ó  do  um  grande  futuro  para  o 
paiz  (apoiados)^  que  a  d  ^sobstrucção  do  alto  S. 
Francisco  é  uma  necessidade   publica,  afim  de 

2ue  essas  duas  vias  de  comunicação   se  liguem 
e  modo  que  prestem  os  serviços,que  lhes  estão 
assignaladuB.  (Apoiados.) 

Uma  sem  a  outra  ó  uma  inutilidade,  é  um 
desperdicio,  ao  passo  quo  dosobstruido  o  rio, 
concluida  a  estrada  de  ferro,haverá  uma  grande 
renda  para  o  Estado.  Uma  ó  complemento  da 
outra. 

Invoco  a  attenção  dos  poderes  públicos  para 
este  assumpto. 

Eis  o  motivo  do  meu  requerimento  e,  con- 
cluindo, peço  a  V.  Ex.  e  á  casn  que  me  des- 
culpem o  ter  oc^cupado  a  sua  attenção. 

Vozes  :  —  Muito  bem. 

Vem  a  mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão e  approvado   sem  debate  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  governo,  pelo  ministério  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas,  in- 
f>rm6  qual  adespeza  feiti  com  a  construcção 
da  estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso  até  Junho 
do  corrente  anno. 

Sala  das  sessões  em  26  d  >  Setembro  de  1882. — 
Theophilo. 

O  Sr*.  A.iitoiiio  I*into  (attenção):-^ 
Sr.  presidente,  sinto  profundam  >n te  não  se 
achar  presente  a  esta  sessão  o  nobre  ministro 
do  império,  ])0is  desejava  ouvir  de  S.  Ex.  as 
razões  que  teve,  de  conveniência  publica  por 
certo,  para  nomear  presidente  da  província  de 
Goyaz  o  bacharel  António  Gomes  Penira  Jú- 
nior ;  e  tanto  mais  desejiva  ouvir  a  S.  Ex.  a 
respeito,  quanto  corre-mo  o  dever  imperioso, 
não  só  como  representante  na  nação,  como  es- 
pecialmente do  Ceará,  de  oppor  motivos  e  mo- 
tivos muito  sérios  e  procedentes,  contra  seme- 
lhante nomeação,  por  julgal-a  contraria  ao  in- 
teresse publico. 

Sr.  presidente,  dou  este  pa«so  constrangido 
e,  confesso,  com  profun  la  tristeza,  porque,  im- 
pugnando esta  nomeação,  tenho  de  reierir-me 
á  conducta  de  um  coUega,  e  todos  nós  sabemos 
quanto  ó  difficil  o  cumprimento  do  dever  nestas 
condições.  Não  obstante,  irei  ao  meu  fim,  sem 
trepidar  um  só  momento  diante  de  consideração 
alguma.  Portanto,  hei  do  dizer  a  verdade  toda 
inteira,  como  se  deve  dizer,  a  esta  augusta  ca- 
mará e  ao  paiz.  (Muito  bem.) 

Senhores,  durante  a  secca  de  minha  provín- 
cia, durante  três  longos  annos  de  calamidade 
publica  n )  minha  terra  natal,  onde  sempre  es- 
tive ao  lado  do  povo  que   soffria,  contrahi  um 
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dever  de  consciência  commigo  me^mo,  e  um 
compromisso  muito  sério  e  soiemne,  compro- 
misso de  honra  com  meus  patricios,  que  geme- 
ram inconsoláveis,  não  só  pelos  castigos  do 
ceu,  como  pela  perversidade  dos  homens. 

Sr.  presiiente,  é  em  cumprimento  desse  de- 
ver e  da  causa  santa  desse  compromisso  que  eu 
estou  nesta  tribuna,  afím  de  qu  >  não  passe  sem 
reparo  e  sem  protesto  meu  um  acto  do  governo, 
nobilitando  um  homem,  que,  no  meu  conceito  e 
no  conceito  dos  meus  patricios,  não  pôde  mere- 
cer tão  honrosa  distincção. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  : — Não  apoiado. 

O  Sr  .  António  Pinto  : — Eu  hei  de  provar  a 
V.  Ex. 

Senhores,  estive  todo  o  tempo  da  secca  na 
minha  provincia,  e  a  maior  parte  dílle  na  ci- 
dade de  Baturite,  onde  resido,  e  onde  era  então 
commissirio,  e  commissario  de  intima  confiança 
da  administração,  com  plenos  poderes  para  pôr 
e  dispor  dos  dinheiros  públicos  como  bem  lhe 
aprouvesse,  o  bacharel  António  Gomes  Pereira 
Júnior,  promotor  da  comarca  e  amigo  parti- 
cular do  Gx-presidente  Dr.  José  Júlio. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —Nomeado  pelo 
seu  antecessor. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Eu,  como  todos  os 
habitant  s  de  Baturité,  fazia  elevado  conceito 
deste  homem,  e  a  tal  ponto  qu  %  por  occasião 
da  sua  retirada  daqueíla  cidade  para  a  capital, 
onde  ia  servir  de  secretario  da  presidência,  re- 
cebeu dos  baturitéenses  uma  subida  manifesta- 
ção de  apreço,  uma  ovação  esplendida,  como 
nunca  vi  feita  a  homem  algum . 

Eu,  porém,  mais  prevenido  e  mais  acaute- 
lado, com  relação  aos  commissarios  da  secca, 
porque  sabia  por  experiência  quanto  eram  eHes 
desapiedados  para  com  os  pobre?  emigrantes  e 
famintos,  retrahi-me,  e  tanto  assim  que,  tendo 
sido  convida io  e  instado  mesmo  para  assistir  a 
um  grande  baile,  que  lhe  foi  offerecído,  na 
occasião  da  mesa  tomei  a-  palavra  e  levantei- 
me,  como  me  levanto  hoje,  com  a  mesma  inde- 
pendência e  patriotismo,  e  pedi  os  restos  do 
Bum  )tuoBO  banquete,  pira  matar  a  fome  de 
muitos  desgraçados  que  se  achavam  reunidos 
em  redor  do  edifício,  attrahidos  pelos  esplendo- 
res da  festa,  e  mais  que  isto,  senhores,  pelo 
desespero  da  fome. 

Este  meu  acto,  aliás  tão  louvável  e  digno, 
foi  repallido  grosseiramente  pelos  especula- 
dor s  dos  soccorros  públicos,  que  viam  nelle 
uma  nota  dissoninte  da  eBtr3pitosa  harmonia 
dos  seus  enlhusiasmos:  caln-me,  emmudeci, 
protestando  em  minha  consciência  e  esperando 
Que  havia  de  chagar  o  dia,  em  que  eu  pudesse 
oizer  a  verdade  inteira  ao  meu  paiz.  E.vai 
chegando  esse  dia,  senhores. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— V.  Ex.  deve 
dizer  a  verdade  e  toda  a  verdade. 

O  Sr.  António  Pinto: — V.  Ex.  sabe  que 
não  tenho  medo  de  dizer  a  verdade,  como  cos- 
tumo e  sei  dizel-a,  Sr.  presidente,  para  provar 
a  V.  Ex.  que  o  Dr.  Pereira  Júnior,  presi- 
dente nomeado  para  a  provincia  de  Goyaz,  não 
está  no  caso  de  merecer  semelhante    honra, 


pasmarei  a  anilysar  os  seus  actos  na  qualidade 
de  commissario  da  secca  em  Baturité. 

Todo  o  Ceará  sabe  que  eu,  em  represália  e 
em  resposta  a  um  artigo  do  Dr.  Pereira,  tive 
a  nobre  coragem  de  fazer  uma  publi- 
cação aflsignada  por  mim,  d  anunciando  suas 
improbidades  e  actos  criminosos,  praticados  na- 
quelle  caracter,  e  elle,  então  secretario  do  pre- 
sidente, con<»elheiro  Fleury,  nem  me  chamou  á 
responsabilidade  e  nem  sequer  respondeu  pela 
imprensa  sobre  as  gravíssimas  accusações  que 
lhe  fiz . 

O  Sr.  Meton  :  —  E  nem  precisava  res- 
pondir. 

O  Sr  .  António  Pinto  :  —  O  primeiro  facto, 
Sr.  presidente,  que  alle?uei  contra  a  probi- 
dade desse  commis^rio,  foi  a  negociação  com 
o  pharmaceutico  do  logar.  Propoz  elle  a  esse 
pharmaceutico,  Leonel  Augusto  de  Alencar,  o 
fornecimento  de  medicamentos  para  o  hospital 
que  havia  creado  para  os  emigrantes  doen- 
tes, com  a  con  iição,  porém,  de  receber  o  pe- 
queno lucro  de  20  o/©  sobre  as  contas  do  forneci- 
mento ! 

—  Oh  I  oh  !  oh  ! 

Andrade  Figueira  :  —    Isto   e 


gra- 


RoDRiGUES  Júnior  :— Eu  não  conheço 


Vozes 

O  Sr. 

vissimo. 

O  Sr. 
o  facto. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Dei  como  teste- 
munhas do  semelhante  negociação  o  próprio 
pharmaceutico,  o  tenente  coronel  José  Sam- 
paio e  o  advogado  Martinho  Rodrigues  o  outras 
pessoas  da  cidade  de  Baturité.  (Apartes.) 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  V.  Ex.  prove 
com  documentos. 

O  Sr.  António  Pinto:— Não  posso  de  pre- 
sente satisfazer  a  Y.  Ex.,  porque  nunca  suppuz 
mesmo  tratar  especialmente  desta  tribuna  da 
conducta  desse  commissirio;  más  os  nobres  de- 
putados não  podem  duvidar  disso,  porque  o  meu 
artigo  correu  impresso  na  provincia  e  foi  lido 
por  todos  com  ancisdáde  e  espactàção.  (Apartes,) 

Assim  pois,não  posso  exhibir  nest^  momento  a 
esta  augusta  cdmara  os  documentos  de  qu3  falia 
o  meu  iliustre  collega  o  Sr.  Rodrigues  Júnior. 
Os  nobres  deputados  sabem  qual  é  a  r  sponsa- 
bilidade  de  um  representante  dá  nação,  que 
jamais  se  arriscaria  a  vir  denunciar  factos  da 
tribuna,  que  não  fossem  verdadeiros  e  que  não 
pudesse  proval-os. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — Venham  os  do- 
cumentos. 

O  Sr.  António  Pinto:— Passarei  a  outro 
facto,  Sr.  presidente.  Erá  tão  vaidoso  o  com- 
missario Dr.  Pereira  Júnior, que  comprou  quatro 
ou-  cinco  prédios  a  Luiz  Ribeiro  da  Cunha,  e 
mandou  arrazal-os  para  fazer  uma  praça  e  dar- 
Ih^  o  seu  nome.  Mas  como  pagou  elle  estes 
prédios  ?  Com  saques  de  arroz  e  da  farinha 
contra  o  besouro,  abusando  assim  di  autoriza- 
ção que  lhe  dera  o  presidente  da  provincia  para 
comprar  géneros  ao  ocmmercio  de  Baturité,  e 
soccorrer  a  pobreza  desvalida  ! 
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O  Sr*  Rodrigues  Júnior  :— Venha  a  pro7a 
disso. 

O  Sr.  António  Pinto: — Já  disse  ao  nobre 
deputado  que  darei  as  provas  opportunamente; 
mas  desde  já  requeiro  ao  governo  que  mando 
abrir  um  inquérito   no  Ceará,   não  sò  sobre  o 

Íiue  agora  avanço,  como  sobre  muitos  outros 
actos  escandalosos  commettidos  na  secca. 
Gonsiderar-me-ei  deshonrado,  o  jamais  appa- 
receroi  nesta  tribuna,  deixarei  para  sempre  a 
representação  nacional,  si  porventura  as 
minhas  allegaçQes  nSo  forem  confirmadas . 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — V.  Ex.  devia 
fazer  estas  accusaçõea  com  as  provas,  na  pro- 
Tincia  o  não  aqui . 

O  Sr.  António  Pinto:— Eu  farei  por  mi- 
nha pirte;  mas  o  governo,  que  dispõe  de  todos 
os  meios,  mande  quanto  antes  proceder  ao 
inquérito  que  requeiro,  e  veremos  depois  quem 
temraz&o . . . 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :— Nem  o  Dr.  Pe- 
reira recua  diante  do  inquérito. 

O  Sr.  António  Pinto: — O  nobre  deputado 
é  o  menos  competente  para  me  interromper, 
pois  foi  solidário  coai  o  Dr.  José  Julio,  presi- 
dente da  província  naqueile  tempo,  foi  até  seu 
commonsai  e  hx  de  procurar,  por  todos  os 
meios,  defond  t  a  esta  espécie  d  )  auxiliares  da 
sua  administração,   os  commissarios  da  secca. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  r— Náo  apoiado. 
V.  Ex.  diga  a  verdade  toda. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Prezo  tanto  a  ver- 
dade, (|ue  declaro  eolemnemente— hostilisei  a 
administração  do  Dr.  José  Julio ;  reconheço 
que  eile  commetteu  erros  enormes;  faltas  gra- 
víssimas, imperdoáveis,  mas  sahiu  honrado, 
pobre,  arrastando  as  mãos  pelo  chão,  e  jamais 
commet  teu  uma  improbidade .  {Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— V.  Ex.  faz-lhe  a 
devida  justiça. 

O  Sr.  António  Pinto  :— Tenho  profundas 
queixas  do  Dr.  José  Julio,  e  nenhuma  do  Dr. 
Pereira,  que  m(^  é  indiírer3nte  ;  e  si  fallo  hoje 
contra  elle,  é  porque  vai  nisto  uma  alta  razão 
de  interesse  publico. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :— Venham  os  ís^ 
ctoe  e  hão  de  ter  a  devida  resposta. 

O  Sr.  Presidente  : — Lembro  ao  nobre  depu 
tado  que  o  tempo  está  esgotado. 

O  Sr.  António  Pinto  :— Peço  aV.  Ex.  que 
consulte  a  camará  si  me  concede  mais  um  quar- 
to de  hora. 

Consultada,  a  câmara  concede  a  urgência 
pedida. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Sr.  presidenta,  njn- 
goem  d  )ve  eu  tpor  que  eu  traga  para  esta 
tribuna  ódio  ou  despeito,  nSo  ;  nenhum  destes 
sentimentos  me  move  contra  o  Dr.  Pereira.que 
me  é  absolutamante  iadi aferente.  As  offensas 
qae  tenho  delle  são  as  que  elle  fez  aos  meus 
patrícios  pobr  )s  e  infelizes,  que  naqu3lle  tempo 
gemiam  inconsoláveis,  pela  crueza  de  commis- 
sarios ingratos.  Eu  fui  um  dos  poucos  que  da- 
raote  a  adininiatcaçáo  do  Sr.  Dr.  José  Julio  se 


levantaram  para 
seus  erros,  a  de 
sarios  o   a  gana 
nunca  puz  em 
deste  cearense. 

O  Sr.  Thomaz 
lado. 

O  Sr.  Anto 
honra,  porque  ó 
paraodo-me  de  I 
cisavam  de  amj 
que  os  animasse 
apartes,) 

O  Sr.  Thom 
V.  Ex.  a  justiç 

O  Sr.  Anton 
tanio  á  aprecia 
ora  p  reside nt ) 
que  elle  procure 
boa  fé,  a  amizad 
nelle  depositavs 

Vou  contar  u 
o  qual  chamo  a 

O  Sr.  José  M 
melhor  conceitc 

OSd.  Anton 
deputado  com  a 
mali  boni  sunt 

Gomo  ia  dize 
reira  fundou  en 
emigrantes  doe 
enormes.  O  D 
província  foi  vii 
como  era  natui 
O  que  fez  o  Dr. 
fiança  de  seu  ai 
despozas  daquel 

O  Sr.  Rodri 
reira  era  incap 
ninguém. 

O  Sr.  Anton; 
putado. 

H  ivia  poucos 
o  numero  destei 
da  despeza.  O  ( 
os  com  par  time 
mas  foram  occu; 
ordem  de  se 
quando  entrasse 

Vozes  :— Oh  I 

O  Sr.  Rodrig 

O  Sr.  Anton: 
o  nobre  depu.ad 
monte,  não  só  p 
quer i  to,  que  req 
se  fará. 

Os  &ctos  que 
inventem,  e  des 
esclarecido,  visl 
as  contas  da  sec 
moveu  para  tom; 

O  Sr.  Rodri 
Dr.  Pereira  t 
raria. 
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O  Sr  .  Thomaz  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  Pinto: — Quando  o  como  foram 
tomadas  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — V.  Ex.  nao  pôde 
ter  a  pretençâo  de  ser  mais  probo  do  que  o 
Dr.  Pereira. 

O  Sr.  António  Pinto: — V.  Ex.  não  terá  essa 
pretençâo,  mas  eu  a  tenho, ca  prova  ó  a  mi- 
nha conducta  durante  a  secca :  quando  todos 
queriam  ser  comniissaries  e  negociar  com  os 
soccor.'08  públicos,  eu  me  afastava  delles  como 
de  uma  lepra  immunda ;  perdi  alguma  cousa 
que  possuia  ,  mas  nunca  quiz  tirar  o  pre- 
jaizo  das  lagrimas  e  affiicções  dos  meus  pa- 
trícios. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — V.  Rx.  não  vai 
bim  assim. 

O  Sr.  António  Pinto:— Vou  muito  bem;  digo 
o  que  tenho  na  consciência. 

Si  eu  fosso  como  muitos,  não  estaria  pobre, 
tendo  salvado  apenas  daquelle  naufra;a:io  de 
desgraças  a  minha  honra  e  dignidade  (Apoia- 
dos. Cruzani~se  muitos  apartes.  O  Sr.  pfesi^ 
dente  reclama  aitenção.) 

Provoco  os  nobres  deputados  de  minha  pro-) 
vincia,  quo  com  tanta  veheraencia  me  inter- 
rompem, que  apontem  nm  facto  só  que  com- 
prometia a  minha  honra.  (Continuam  os 
apartes.  O  Sr.   presidente  reclama  at tenção. 

Não  quero  dizer  com  isto  que  no  Ceará  não 
existain,  como  eu,  muitos  homens  honrados,  e 
conf  >sso  que  entr;  estes  sou  o  ultimo; mas  poBso 
assegurar  a  esta  augusta  camará  que  muitos 
commissarios  foram  verdadeiros  ladrões  de  casa- 
ca e  luva  de  pellica,  naphrasedo  Sr.  Leôncio 
de  Carvalho.  (Contestações,  apartes,  O  Sr. 
presidente  reclama  attenção.) 

Ea  não  sei,  Sr.  presidente,  oual  a  razão  por 
que  o  nobre  deputado  pelo  4^  aistricto  de  mi- 
nha provincia  morre  de  amores  pelo  commis- 
sario,  Dr.  Pereira. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  : — E*  porque  é  uma 
injustiça  clamorosa.  O  Sr.  Dr.  Pereira  di- 
ziam até  que  era  co-religionario  do  nobre  de- 
putado. (Èa  outros  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  aos  nobros  depu- 
tados que  deixem  o  orador  continuar. 

O  Sr.  Almeida  N  gueira  : — Si  é  conserva- 
dor e  aceitou  a  presidência,  não  tem  probidade 
politica. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Por  este  lado  não 
ha  o  que  censurar,  porque  nunca  o  conheci  em 
posição  politica  d  banida ;  acredito  que  seja  li- 
beral, pelo  logar  de  confiança  que  vai  exercer. 

Sr.  presidente,  o  Dr.  Pereira  ainda  praticou 
um  acto  qu)  mo  parece  caracterisar  bem  o  seu 
amor  á  classe  desvalida,  cujo  patronato  lhe 
fora  confiado.  Não  tendo  mais  o  que  fazer  com 
08  dinheiros  públicos,  inventou  um  meio  de 
extravial-os  do  seguinte  modo  :  projectou  e 
realizou  uma  cousa, que  elle  chamava  illumina- 
ção  publica,  na  cidade  de  Baturitó.  Mandou 
enterrar  uns  paus  pelas  ruas  da  cidade,  tendo 
cada  um  um  pequeno  lampeão,  onde  devia  ser 
depositado    o  kerozene.    Esse    trabalho,    não 


obstante  ser  insignificantissimo  enunca  ter  ser- 
vido para  o  fim  a  que  era  destinado,  custou  aos 
cofres  públicos  muitos  contos  de  réis,  que 
foram  pagos  com  saques  de  farinha  e  do  arroz, 
isto  é,  os  especuladores  recebiam  esses  saques 
em  paga  do  trabalho  da  citada  illuminação, 
como  se  tivessem  vendido  ao  Dr.  Pereira 
géneros  alimenticios. 

Vozes:— Oh  !  oh  !  oh  !  (Apartes.) 

O  Sr.  António  Pinto:  —  Estes  e  outros 
exemplos  dados  por  um  homem  da  confiança  do 
presidente  da  provincia  foram  contagiosos  :  não 
houve  comraissario  que  não  fizesse  a  sua  imita- 
ção. Foi  tal  a  perversidade  na  distribuição 
dos  soccorros  públicos,  o  escândalo  chegou  a  tal 
ponto,  qu  ?,  entre  outros  muitos  factos,  eu  rela- 
tarei o  seguinte :  —  O  chefe  liberal,  tenente- 
coronel  Epiphanio  José  Ferreira  Lima. . . . 

O  Sr.  Meton: —  Inimigo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  António  Pinto: —  Deixe-me  contar  o 
facto.  Ess3  tenente-coronel,  obrigou  abusando 
da  amizade  e  confiança  politica,  a  um  commis- 
sario,  o  Sr.  João  Rodrigues  di  Silva,  aliás  ho- 
mem bem  intencionado,  a  assignar  um  aaque 
falso  contra  o  thesouro,  em  êívor  de  um  seu 
protegido. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:—  A  prova  disto. 

O  Sr.  António  Pinto  :  — . . .  s\que  daquillo 
que  nunca  comprou  a  commissão  e  na  impor- 
tância de  24:000$.  O  commissario  João  Rodri- 
gues ficou  tão  indignado  com  a  pressão  que 
soffreu  de  Epiphanio,  que,  depois  de  assignar  o 
saque  falso,  fez  de  Bruto,— quebrou  a  penna  de 
encontro  a  parede,  pruferindo  estas  palavras  : 
€  Este  diabo  não  assignará  mais  nenhuma  la- 
droeira. >  (Hilaridade  geral.) 

O  Sr.  José  Marianno  :— Por  que  não  de- 
nunciou estes  factos  ant3s  da  nomeação  do 
Dr.  Pereira  ? 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Denunciar  quem? 

O  Sr.  José  Marianno:—  V.  Ex. 

O  Sr.  António  Pinto: —  Já  denunciei  pela 
imprensa  repetidas  vezes,  não  com  as  immu- 
nidadesde  deputa  lo,  mas  com  a  minha  respon- 
sabilidade individual .  O  Sr .  Fleury  estava  na 
provincia  quando  escrevi  contra  o  seu  secre- 
tario, o  qual,  em  vez  de  me  chamar  á  respon- 
sabilidade, dirigiu-se  ao  Dr.  Cordolino  Barbosa 
Cordeiro»  juiz  de  direito  de  Baturité  e  meu 
amigo  particular,  supplicando-lhe  para  que  o 
salvasse. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:—  O  Dr.  Cordolino 
fazia  justiça  ao  caracter  do  Dr.  Pereira. 

O  Sr.  António  Pinto  : —  Infelizmente  já  é 
fali ec ido  esse  digno  magistrado  ;  não  pôde 
fallar  mais.  (Continuam  os  apartes,  chamando 
o  Sr.  presidente  repetidas  vezes  a  attenção.) 

Em  Baturité,  Sr.  presidente,  a  ladroeira 
tomoH  taes  proporções,  que  basta  esta  simples 
demonstração  para  se  conhecer  a  verdade.  Nos 
mezes  de  Novembro  e  Dezembro  de  1877,  na 
época  mais  rigorosa  da  secca  e  da  emigração, 
o  Dr.  Cordolino  despjnd^u,  como  presidente  da 
commissão  de  soccorros,  duzentos  e  tantos  con- 
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tos;  logo  que  este  cidadSo  honrado  demittiu-se, 
aquelles  qae  o  súccederam  na  referida  com- 
missão  gastaram  em  menos  de  am  mez  1.500 
contos ! 


O  Sr  .  Rodrigues  Júnior  :  —  A  prova  disto. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  A  prova  disto  está 
nas  contas  do  thosouro.  O  nobre  deputado,  que 
é  do  governo,  e  dispoo  do  todos  os  recursos, 
mande  tirar  a  prova  para  me  confundir. 

O  Sr.  Zama  :  —  Quem  allega  ó  quem 
prova. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Não  posso  trazer 
commigo  o  archivo  do  thesouro,  para  provar 
tudo  o  que  querem  os  nobres  deputados.  (Ha 
muitos  apartes.) 

Os  nobres  deputados  argiiem-me  por  offender 
a  minha  província,  pronunciando-me  desto 
modo;  mas  eu  devo  dizer-lhes  que  estes  factos 
nada  depõem  contra  o  Ceará,  depõem  contra  os 
indivíduos  que  não  souberam  cumprir  o  seu 
dever  ;  o  Ceará  não  foi  aquelle  que  furtou,  foi 
o  que  soffreu .  (Apoiados*) 

dr.  presidente,  em  minha  provincia,  naquelle 
tempo  de  horrores  e  Boffirimentos,appareceu  até 
a  mania  do  alguns  que  bmbraram-se  de  ser 
titulares  á  custa  da  miserii  publica. 

Vou  referir  um  facto  dessa  natureza.  Houve 
quem  tomasse  a  uma  pobre  viuva  umas  terras 
pela  quantia  de  4:000$.  Pois  bem  :  essa^  terras 
foram  doadas  ao  governo  pela  geiie:'osa  avalia- 
ção de  36:000$,  afim  de  que  o  avultado  i^reço 
despertasse  a  benemerência  imperial. 

O  Sr.  Ratisbona  : — Olhe  que  isto  ó  contra 
um  adversário  do  orador . 

O  Sr  .  António  Pinto  :  —  Pouco  importa  ;  a 
doação  foi  feita  por  escriptura  publica,  recebida 
pelo  presidento  da  província. 

O  Sr.  Mbton  : — Tenha  a  coragem  de  dizer 
o  nome  dessa  pessoa. 

O  Sr.  António  Pinto  :— Para  isso  não  é  pre- 
ciso coragem,  meu  coUega,  e  o  faço  com  a 
maior  indifforença  e  tranquillidado.  O  doador 
foi  o  estrangeiro  Luiz  Ribeiro  da  Cunha,  e  o 
valor  da  doação  mostra  que  cUe  só  tinha  em 
vista  illuaii'  o  governo,  para  conquistar  uma 
graça,  que  só  é  devida  ao  talento  o  á  virtude. 
{Trocam-sõ  muitos  apartes^  que  não  puderam 
ser  tomados.) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— Note  V.  Ex.  que  ó 
um  conservador. 

O  Sr  António  Pinto  : — E*  exacta  ou  não  a 
doação  ? 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — Sei  que  fez  esta 
doação. 

O  Sr.  Barão  de  Canindé  :— Está  se  aprovei- 
tando da  tribuna  para  vinganças  pessoaes. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Não  é  exacto;  estou 
dizendo  uma  verdade  quo  não  pôde  sor  contes- 
tada por  nin<:|^uem,  e  não  é  a  primeira  voz  que 
as  proezas  de  Luiz  Ribeiro  sSo  denunciadas 
desta  tribuna.  Antcn  de  mim,  era  1864,  mais  ou 
menos,  um  illustr.)  liberal,  ura  digno  cearense, 
de  saudosa  memoria.  Dr.  Frederico  Pamplona, 
levantou-se  nesta  tribuna,   para   denunciar  ao 
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O  Sr.  Soares  : — E  com  toda  a  razão. 

O  Sr.  ANroNio  Pinto:—  . ...  e  nem  é  pos- 
sível o  coatrario.  Qaein  viu,  como  ea  vi  o  como 
viram  aquelles  que  se  acharam  no  Ceará,  che- 
garem milhares  o  milhares  de  desi^raòisdos, 
nus,  famintos,  exhalando  o  ultim  j  8uspi.*o,  ca^ 
hirem  extenuados  por  extrema  fraqueza  no 
calçameut)  das  ruas  da  capital,  pedindo  mi- 
sericórdia e  supplicando  pão  aos  ing-ratos  com- 
missarios,  e  aili  mesmo  morrerem  velhos, 
moços  e  crianças,  emquanto  aqu  'lies  philan^ 
tropos  mais  se  occupavam  na  boa  organização 
dos  meios  illicitos  da  ladroeir),  indifierentes  a 
tudo,  menos  ao  próprio  interesse  e  á  infâmia, 
nfto  pôde  deixar  de  sentir  exarcerbarem-se  as 
dores  do  seu  coração. 

Não  ha  o  lio  bastante,  não  hi  indignação 
que  seja  capaz  de  pintar  o  rigor,  a  crueza,  a 
indiflPerença  e  a  brutalidade  mesmo  de  certos 
commissarios  perversos  na  distribuição  dos  soc- 
corros  públicos. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  Mis,  na  questão 
vertente,  V.  Ex.  não  obra  bem  trazendo  o 
nome  de  certas  pessoas,  que  não  estilo  envol- 
vidas na  questão.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  António  Pinto: — Ha  um  encadea- 
mento tal,  uma  ligação  tão  intima  nos  negócios 
da  secca,  que  toJos  elles  so  prendem  por  uma 
meada  ;  não  se  pôde  pegar  n*uma  ponta  sem  se 
tocar  em  outra.  lnvolunta:*iamente  tenho  fal- 
lado  de  certos  nomes,  nos  quaes  não  pretendia 
fallar,  .mas  sou  levado  a  isso  pelos  muitos  e 
repetidos  apartes  dos  nobres  deputados.  Eu  que- 
ria restrin^:ir-meá  matéria,  e  fallar  somente  do 
commissario,  presidente  da  provincia  de  Goyaz; 
entretanto,  uma  cousa  traz  outra,  e  eis  a 
razão  por  que  me  tenho  occupado  de  outras 
pessoas. 

Sr.  presidente,  como  disse,  não  posso  exhibir 
neste  momento  as  provas  de  minhas  allegações, 
pois  não  vim  preparado  para  accusar  um  réo  e 
nem  esperava  o  seu  julgamento.  Por  ora  a 
prova  que  offereço  é  o  empenho  da  palavra  de 
honra  de  um  cearense  e  a  grande  responsabi- 
lidade de  um  deputado. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— Não  se  fazem 
fliecusaçóes  desta  ordem,  empenhando  somente 
a  paUvra  de  honra. 

O  Sr.  António  Pinto  :— Muito  bem  :  quero 
que  o  governo  mande  proceder  ao  inquérito 
que  requeri,  sobre  negócios  da  secca  de  minha 

fi^ovinc]a,  e  d  sde  já  me  offereço  para  dar- 
^eal  nterna  de  Diógenes;  hei  de  mostrar 
OB  fundos  abysmos  daquellas  desgraças,  depois 
do  que  contaremos  os  honrados  e  os  ladrões. 
{pruzam-se  muitos  apartes^  que  interrom- 
pem o  orador,  O  Sr.  presidente  reclama  at- 
tenção») 

Q  que  eu  digo,  senhores^  não  são  meras  de- 
clamações, são  verdades  tristíssimas  e  lamen- 
táveis . 

O  Dr.  Pereira  retirou-se  de  Baturité  co- 
berto de  louros  e  triumphos;  parecia  um  heròe 
romano  bu  >indo  ao  Capitólio ;  naia  lhe  faltou 
na  •  ia  gloria  ephemera  e  que  prestes  \\  des- 
ftpparecer  como  um  sonho ;  e  si  ell  3  não  tem  a 
felicidade   de  ir  occupar   incontinente  o  logar 


de  secretario  da  presidência,  logar  onde  muito 
podia  influir  no  pagamento  das  contai  dos  es- 
peculadores; si  elle  não  fos^e  nomeado  secre- 
tario, digo,  teria  cabido  logo,  e  cabido  de  uma 
vez. 

O  Sr.  Meton  :—  Elb  está  muito  superior 
a  tudo isto.(£ra  outros  apartes.  O  Sr.  presidente 
reclama  attenção.) 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  E  poderia  estar,  si 
tivesse  sabido  cumprir  o  seu  d  íver,  como 
está  o  Sr.  Dr  J  )só  Júlio,  contra  cuja  probidade 
nuna  levantei  a  voz  (apoiados)^  não  obstante 
ter  elle  proceJido  mal  pira  commigo  ,  e 
procedido  na  sua  administração  de  modo  a 
me  ter  dado  logar  a  accusal-o  com  muita  ve- 
hemencia.  {Apoiad9s.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Isto  ó  muito  honroso 
para  o  Dr.  José  Júlio  e  para  V.  Ex. 

O  Sr.  António  Pinto;  —  E  tem  razão  o 
nobre  deputado  ;  é  muito  honroso  para  mim, 
porque  não  sei  calumniar  a  ninguém.  Ora,  si 
o  Dr.  Pereira  fosse  um  homem  digno  de  res- 
peito, si  fosse  um  coração  d  imagem  de  Deus, 
como  disse  um  ginhador  americano,  a  quem 
elle  pagou  para  elo  4'ial-o  e  deu  seu  retrato  para 
ser  collo  'ado  em  uma  obra  de  encommenda,  eu 
por  certo  não  viria  ajui  accusal-o,  nem  levan- 
tar factos  contra  a  sua  probidade. 

A*  vista  do  que  tenho  dito,  Sr.  presidente, 
havendo  abundante  messe  no  partido  liberal, 
onde  sobram  caractere <  pu-os,  homens  dis- 
tinctos,  intelligen<?ias  brilhantes,  vai  procurar 
no  esquecimento  um  commissirio  da  secca  do 
Ceará  para  eutregar-lhe  os  destinos  de  uma 
grandi  provincia. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— E'  um  homem 
muito  digno. 

O  Sr.  José  Marianno: —  Gonheço-o  desde 
rapazinho,  e  sei  que  é  muito  digno. 

O  Sr.  António  Pinto: — Sinto  profundamente 
este  grave  erro  do  nobre  ministro  do  império, 
influenciado  sem  duvida  peio  nobre  ministro  da 
agricultura,  o  Sr.Pleury,  que  conhece  de  perto 
o  Dr.  Pereira  c  vé  nelle  um  pr  sidente  pissivo, 
capaz  de  obedecer-lhe  em  tudo  cegam  mte,  e 
tratar,   com  especial  agrado,  de  sua,  eleição. 

Um    Sr.    Deputado: — Não  chega  a  tempo. 

O  Sr.  António  Pinto: — A  eleição  ha  de  ser 
adiada  ,  e  já  me  consta  que  vai  ser.  (Oh  l 
ohl  ohl  Apartes,  O  Sr.  presidente  reclama 
attençã ).) 

Sr.  presidente,  muito  poderia  ainda  dizer 
com  relação  ás  gravissimis  filtas  commettidis 
pelo  Dr.  Pereira,  na  qualidade  de  commissario 
da  secca ;  mas  as  que  apontei  são  tão  impor- 
tantes, que  o  governo  não  pôde  deixar  de  to- 
mal-as  na  devida  consideração.  (Apoiados  da 
minoria.  Continuam  os  apartes  do  Sr.  R>' 
drigues  Júnior  e  outros.) 

Os  nobres  deputados  de  minha  provincia  não 
tém  a  coragem  de  dizer  a  veriaie;  mas  ea  a  te- 
nho e  hei  dizer  ;  nâo  sei  mesmo  si  alguns  dos 
nobres  d íputados  tombem  foram  c  «mmissarioi. 
(Riso.  Reclamações.  O  Sr.  presidente  recla* 
ma  attençào.) 
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O  Sr.  Rodrigubs  Júnior:—  V.  Ex.  deve  ter 
a  franqueza  de  fazer  a    accusaçfto. 

O  Sr.  António  Pinto:  —  Mais  franco  do 
que  sou  náo  é  po«3Ível .  (  Trocam^se  muitos 
apartes,  Susurro,  O  Sr.  presidente  ehama 
repetidas  vezes  a  attenção.) 

Sr.  presidente,  nSo  me  faltará  á  opportani- 
dad)  para  voltar  a  esta  matéria,  e  muito  dese- 
jaria que  as  minhas  ailegações  fossem  contra- 
riadas peio  governo. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: —  Oh  !  como  é  que 
o  governo  ha  de  convencel-o  do  contrario  ? 

O  Sr.  António  Pinto  : — Nada  mais  simples: 
mandando  fazer  o  inquérito  que  requeri,  e  es- 
pero que  se  faça, 

Finalmente,  Sr.  presidente,  procedendo  do 
modo  por  que  procedo,  entendo  que  presto  um 
relevante  serviço  ao  paiz  e  no  governo  dizendo 
a  verdade,  e  nem  faço  injuria  nenhuma  ao  pre- 
sidente d )  Goyaz  ;  si  injuria  soffreu  elle,  foi  do 
orgáo  do  1  artido  liberal  da  minha  provincia, 
que  quando  menos  dizia  delie  empregava  est) 
phrase  eloquente  ,—  «  O  Sr.  Dr.  rereira  é  um 
prolongamento  da  criadagem  d«  palácio.» 

O  Sr.  José  Marianno  : — Linguagem  apaixo- 
nada. 

O  Sr.  António  Pinto: — NSo  sei;  é  o  órgão 
liberal  da  minha  p:*ovincia,  de  que  é  redactor 
em  chefe  o  nobre  deputado,  o  Sr.  Thomaz 
Pompeu.   (Riso  e  trocam^se  muitos  apartes .) 

Sr.  presidente,  agradeço  a  esta  augusta 
camará  a  paciência  e  bondade,  com  que  me 
ouviu,  assegnrando-lhe,  porém,  que,  em  paga 
de  tantas  att^nções,  só  lhe  direi  sempre  a  ver- 
dade e  0ô  a  verdade.  {Apoiados.  Muito  bem! 
O  orador  é  felicitado.) 

O  Si*.  I^odi-içues  «Junioi*  (pela 
ardem)^  não  querendo  interromper  a  ordem  dos 
trabalhos  para  responder  immeliatamente  ao 
Sr.  António  Pinto,  pede  que  se  consulte  a  casa 
8i  lhe  concede  uma  urgência  de  15  minutos  na 
sessão  de  amanhã  para  esse  fim. 

Consultada  a  casa,  é  concedida  a  urgência. 

O  Si*.  ]L<oui*eii9o  de  A.ll>u- 
^iiei*<iiie  (ministro  de  estrangeiros)  (pela 
ordem)  peie  que  se  consulte  a  casa  si  lhe  con- 
cede uma  urgência  por  cinco  minutos  para  res- 
ponder immediatamente  ao  Sr .  António  Pinto. 

Gensultada  a  casa,  é  concedida   a  urgência. 

O  Sr.  Presidbntb:— Tem  a  palavra  o  Sr.  mi- 
nistro d3  estrangeiros. 

O  Si*.  I^oui-enço  de  A.ll>ii- 
queirque  (ministro  de  estrangeirosy.-^Sr, 
presidente,  eu  não  podia  deixar  que  passassem 
sem  res  'Osta  immediata  as  palavras  acerbas 
que  acabam  de  ser  proferidas  pelo  nobre  de- 
putado pela  provincia  do  Ceará. 

O  Sa.  Joss'  Marianno  :— Tão  skc?rba  quan- 
ta i^joatas. 

O  Sr.  Lourbnço  de  Albuquirqub  (ministro 
de  estrangeiros)  :— O  governo  nomeou  o  Dr. 
Pereira  presidente  de  provincia,  porque  fàz 
delle  o  mais  elevado  concito.  (Apoiados,) 


O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  E  muito  m'»re- 
cido,  digo-o  alto  e  bom  som.  A  provincia  me 
conhece  e  conhece  o  nobre  deputado. 

(Ha  outros  apartes.  O  Sr.  presidente  recla- 
ma attenção.) 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Não  tenho  a  honra  de  co- 
nhecer pessoalmente  áquelle  illustre  cidadão, 
mas  quem  tem  para  attestar  sua  honorabilidade 
o  testemunho  de  José  Júlio  de  Alouquorque 
Barros,  cuja  nobreza  do  caracter  o  honrado  ae- 
putado  reconheceu  (apoiados),  e  o  de  Aodró 
Aug'usto  de  Pádua  Fleury  (apoiados),  creio 
que  pôde  muito  bem  affrontar  accusações  vagas 
de  quem  quer  quo  seja.  (Apoiados  e  apartes.) 

O  nobre  deputado,  depois  das  ailegações  que 
fez,  ailegações  gravissimas,  porém  desacom- 
panhadas de  provas,  e  de  que  S.  Ex.  devia 
a  )ster-se,  acrescentou:  ha  um  meio  muito 
fácil  de  saber  si  sou  injusto  ou  não  com  o  Dr. 
Pereira — mande  o  governo  abrir  um  inquérito 
na  provincia  do  Ceará. 

Sr.  presidente,  para  que  o  governo  seguisse 
o  conselho  dado  pelo  honrado  deputado,  s«ria 
necessário  demittir  primeiramente  o  Dr.  Pe- 
reira, e  deste  modo  satisfazer  precisamenia  o 
fim  que  o  honrado  deputado  tem  em  vista. 
(Anotados  e  apartes.) 

Não ;  o  governo  não  fará  áquelle  cidadão  a 
injuria  de  mandar  proceder  a  um  inquérito  a 
respeito  dos  seus  actos  (apoiados;  mutto  bém; 
apartes) ;  elle  está  acima  de  injustas  e  pe- 
quenas suspeitas.  (Apoiados  e  apartes.) 

Elle  foi  commissario  do  governo  e  prestem 
suas  contas  perante  a  thesouraria  de  fazend» ; 
era  necessário  que  todos  os  empregados  da- 
quella  repartição  fossem  Ímprobos  e  negligentes, 
para  lhe  darem,  si  elle  não  tivesse  procedido 
nonradamente,  a  quitação  que  obteve. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Isso  prova  demait. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuqurqub  (ministro 
de  estrangeiros): — Não  prova    demais. 

O  nobre  deputado  faz  accuações  de  tal  or- 
dem que  bem  revelam  os  sentimentos  de  paixão 
que  o  dominam.  (Apoiados .) 

O  Sr.  António  Pinto  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  : — S.  Ex.  chegou  ao  ponto  de 
affirmar  que  o  Sr.  Dr.  Pereira  tinha  funda<lb 
um  hospital  ao  qual  se  recolhiam  não  so- 
mente enfermos,  senão  também  homens  ra- 
lidus. 

De  sorte  que,  Sr.  presidente,  para  accusar 
o  Dr.  Pereira,  S.  Ex.  não  duvida  comprometter 
médicos  e  mais  empregados  desse  hospital. 
(Apartes.) 

Sr.  presidente,  não  ha  nada  que  me  cauBe 
mais  tristeza  do  que  ver  o  pouco  apreço  qtre 
merecem  de  alguns  as  reputaçÕ3s  alheiaff. 
(Muitos  apoiados.) 

O  homem  de  bem,  que  sabe  o  que  é  honn^  • 
dignidade,  não  faz  accusações  graves  sen 
acompanhal-as  immediatamente  de  provas  suf- 
ficienies  (apoiados),  sob  pena  de  expor-se  ao 
conceito  de  leviano  e  apaixonado. 
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o  Sr.  António  Pinto  (levantando-se) : — 
N5o  apoiado,  tenha  a  bondade  de  retirar  a  ex- 
pressão V.  Ex.  não  pôde  insultar  um  repre- 
sentante da  nação. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
fie  C5íran/7<?íroij):— Não  mo  refiro  ao  nobre  de- 
putado; fallo  em  geral  e  enuncio  uma  proposi- 
ção vord-ideira. 

(Trocam-sí  muitos  apartes^  reclamações; 
sussurro.  O  Sr.  presidente  reclama  a  ordem 
tangendo  as  canipainhas,) 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  : —  O  Sr.  ministro 
está  insultando  os  dr^putados.  {Apoiados  e  não 
apoiados,) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  : — Ris  o  que  ó  coheroncia  ! 
Ainda  ha  pouco  contentes  e  satisfeitos  ouviram 
fazer  a  um  homem  de  bem  accusaçdcs  desacom- 
panhadas de  provas. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— São  factos  po- 
sitivos ;  o  governo  deve  mandar  inquirir. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  :  —  Eram  accu- 
sações,  pelas  quaes  o  nobre  deputado  ó  respon- 
sável ;  V.  Ex.  é  que  não  pód3  estar  a  insultar 
os  deputados.  {Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (míntsíro 
de  estrangeiros)  \ — Não  insulto  a  ninguém, 
aou  incapaz  d  3  insultar.  {Apartes). 

O  Sr.  Presidente  :  Ordem  Sonhores.  Pre- 
vino a  V.  Ex.  que  está  esgotado  o  tempo. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {mi- 
nistro de  estrangeiros) :  —  Dizia  eu  oue  ha 
pouco  ouviam  com  satisfação  as  injustiças  de 
que  era  victima  o  Dr.  Gomes  Pereira  o  agora 
não  toleram  esta  prop  sição  :que  sob  pena  de 
leviandade  não  se  devem  fazer  accusaç5es  sem 
provas.  Entretanto  fallei  em  geral,  s'm  ap- 
plicação  ao  uobr)  deputado,  que. como  tal, tem  a 
faculdade  de  dizer  o  que  b  m  lhe  parecer. 

{Trocani-se  apartes  e  o  Sr.  presidente  re- 
clama a  attenção.) 

Quando  o  nobre  deputado  ou  outro  qualquor 
representante  da  nação  accusar  o  presidenta 
de  Goyaz  oxhibindj  provas,  immediattmente  o 
governo  cumprirá  o  S2u  dever  demittindo  e 
mandand )  re  {ponsabilísar  o  seu  d  alegado,  si  o 
caso  o  exigir  ;  mas  não  |  óde  de  liittir  um  pre- 
sidente d »  província  por  simples  allegações. 
Ora  equivaleria  a  uma  demissão  o  inquérito 
que  se  aconselha  ao  /?  ,vorno. 

Liraitn-me  a  estas  declarações,  que  me  pare- 
cem bístanles.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  JTo^ó  ^Xai-ian no  (peia  or- 
dem)  : — Sr.  presidem  e, peço  que  consulte  a  casa 
si  convém  na  invers  o  da  ordem  do  dia  para  que 
attendendo-se  a  urg:»ncia  do  projecto  d  3  revo- 
gação de  leis  provinciae^,  attendenJo-se  a  que 
para  o  dii  30  estio  convocalas  algunns  assem- 
blóas  provi nciaes  que  nada  podem  resolver  sem 
conhecerem  o  acto  definitivo  do  parlamento  , 
entre  immediatamente  em  di'<cuss5o  o  projecto 
n.  206  B. 

O  Si*.  Bulliôeis  jrard.lm  (/>e/a 
ordem)'.  —  A  materii  que  se  discutiu,  ha  pou- 


I  CO,  ó  muito  importante  e  interessa  de  perto  a 
minha  provincii.  Pori  sso  peço  a  V.  Ex. 
consulte  á  camará  si  convém  a  prorogação  da 
urgência,  hontem  concedida  ao  nobro  deputado 
António  Pinto,  para  que  possamos  ouvir  hoje 
mesmo  o  nobre  deputado  pelo  Ceará  o  Sr.  Rodn- 
gues  Júnior. 

Declaro  á  camará  que  não  fui  ouvido  sobre  a 
nomeação  do  presidente  do  Goyaz,  o  qual  ufio 
conheço,  e  por  isso  desejo  que  a  luz  se  faça. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Mas  V.  Ex. 
foi  ouvido  para  a  demissão  do  antigo. 

O  Sr.   Bulhões  Jardim  :  —  Também  não. 

O  Sn.  Carlos  Apfonso  («tínisíro  da  guer- 
ra:) —  O  gabinete  nlo  ouve  nem  para  demittir 
nem  par  i  nomear.  O  nobre  deputado  por  Goyaz 
não  foi  ouvido  nem  tinha  que  o  ser. 

O  Sr.  Presidente  :— Já  annunciei  a  ordem 
do  dia.  Não  posso,  portanto,  aceitar  o  requeri- 
mento do  nobre  deputado.  V'ou  submetter  á  vo- 
tação o  requerimento  do  Sr.  José  Marianno. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento  do 
Sr.  José  Marianno. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  em  discussão 
com  o  projecto,  as  seguintes 

Emendas 

Acrescente-3e  : 

Art.  2. o  Fica  o  governo  autorizado  a  supprir 
o  deficit  occasionado  nos  orçamentos  provin- 
ciaes  pela  revogação  das  presentes  leis,  po- 
dendo fazer  as  operações  de  credito  necessárias 
para  tal  íim.-»  José  Marianno, 

Supprima-se  no  §  27  do  art .  2o  da  lei  n.  1403 
de  9  de  Junho  de  1882,  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  ultima  parte  comprehendendo 
as  palavras  —  e  so':>re  o  que  nella  fôr  fabricado 
10  réis  por  Wíto. -^Martim  Francisco  Filho, 
—  Generoso  Marques  -^José  Marianno, — Ra^ 
tisbona, — Bezerra  Cavalcanti, 

O  Sr.lí^erireira  Via^nna.,  agrade- 
cendo ao  nobro  presidente  da  camará,  por  haver 
S.  Ex.  mandado  collocar  sobre  a  mesa,  confor- 
me o  seu  pedido,  i\a  leis  provinciaes,  observa 
que  ellas  não  estão  completas,  e  que  demais, 
não  tendo  tempo  para  examinal-as,  não  pôde  se 
aproveitar  da  graça  que  lhe  ó  feita. 

Parece- lho  que  na  presente  sessão  ainda  nSo 
foi  presente  ao  p-.irlameiito  ura  projecto  tão  im- 
portante p'la  própria  matéria,  pelos  antece- 
dentes que  o  explicam  e  pelas  temerosas  conse- 
quências que  d  'lie  se  devem  esperar :  e  por 
isso  não  podo  deixar  de  estrajihar  a  ausência 
do  nobre  presidente  do  con8elho,a  quem  incum- 
be a  direcção  financeira  do  piiz. 

Esta  matéria  deve  merecer  de  S.  Ex.  mais 
pirlicjlar  attenç;lo  do  que  aquellas  que  se 
debatam  no  senado,  porque  entende  não  só  com 
as  finanças  propriamonte  do  governo  geral,como 
com  as  finanças  de  todas  as  províncias  do  Im- 
pério ;  agita  profundamente  os  interesses  locaes 
e  provinciaes ;  e,  portanto,  vai  reflectir  sobre 
o  que  temos  de  mais  solido  e  de  mais  ele« 
vado  interesse  —  a  unidade  politica  do  Im- 
pério. 
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O  orador  insiste  sobre  este  ponto,  porque  de- 
sejava qne  S.  Ex.  lhe  declarasse  si  aceita  o 
additivo  ou  emenda  apresentada  pelo  nobre  de- 
putado por  Pernambuco,  o  qual  vai  sobrecar- 
regar a  receita  geral  do  Império  com  uma 
quantia  consideravel.quo  não  podemos  prefixar, 
mas  temo3  elementos  para  calcular. 

O  nobre  ministro  da  fazenda,  tendo  obrigação 
de  resguardar  o  orçamento  d  )  um  desequilibrío 
ainda  maior  dj  que  levou  desta  camará  para  o 
senado,  deve,  com  esta  emenda  achar^se  collo- 
cado  em  uma  situação  dolorosa  e  apertada.  E* 
uma  emenda  de  verdadeiro  opposicionista. 

S.  Ex.  devia  vir  declárar-nos  positivamonte 
si  aceita,  ou  si  oppõe-se  a  que  a  emenda  seja 
votada  d^  sorpreza,;  orque,  a  S.  Ex.,  como  presi- 
dente do  conselho,  cabe  mais  seria  r  'sponsabili- 
dade . 

A  emenda  não  só  colloca  o  governo  na 
maior  difficuldade,  como  envolve  uma  politica 
financeira  que  traz  por  consequência  a  suppres- 
são  do  poder  provincial  legislativo  e  a  exautora- 
çáo  do  Acto  Addicional,  restringindo  a  autono- 
mia das  pr  )vincias  e,  o  que  ó  leior,  coUocando- 
as  na  dependência  do  governo  geral. 

O  poder  estraga-se  ao  passo  que  o  enfraque- 
cem aquelles  que  o  usurpam,  bastando  para 
proval-o  lembrar  o  que  foram  as  assorablóas, 
provinciaes  quando  se  poz  em  execução  o  Acto 
Addicional  comparativamente  ao  que  são  ellas 
hoje. 

A  desconfiança  do  paiz  nâo  vem  das  insti- 
tuições, mas  d  '<Be  vicio  que  o  corroe,  desso 
aporto  de  centralisação  barbara,  bysantina,  que 
amortece  a  vitalidade  local,  provincial,  dessas 
disposições  coMstitucionaes  para  d  struir  todos 
08  poderes  constituídos,  em  beneficio  do  um  só. 

Attettdendo  a  um  aparte  do  Sr.  Moi*eira  de 
de  Barros,  o  orador  faz  uma  apreciação  da  lei 
de  1834  e  diz  que  cada  uma  localidade,  cada 
um  cidadão  tem  o  direito  de  inter/ir  nos  inte- 
resses peculiar3s  de  sju  munioi,)io  e  província 
^-direito  coiisaírrado  na  Constituição  e  reali- 
zado mais  completamonte  pelo  Acto  Addi- 
cional. 

Na  historia  real  do?  sacrifícios  das  liberdadi^s 
locaes,  o  partido  liberal  d3  facto  tem  sido  mais 
usurpador  do  que  o  partido  conservador.  O  par- 
tido liberal,  (utretanto,  é  uma  atalaia  tão  vi- 
gilante o  p^rtin.iz  na  defesa  dos  princípios 
democratcos  ou  das  instituições  locaes,  que 
não  consente  qu3  o  partido  cons orvador  trans- 
ponha O"}  limites  le^aes,  qumdo  elle  o  quer 
fazer  por  si,  e  o  partido  conservado/  não  tem  a 
mesma  força  para  resistir. 

O  orador  concita,  excita,  não  o  partido  li- 
beral, mas  a  opinião,  que  é  um  pouco  mais 
extensa,  para  esta  guerra  santa  contra  a  conti- 
nuação do  trabalho  continuo,  afanoso,  inces- 
sante, dás  usurpações  do  poder  executivo, 

E*  necessária  sua  acção  ener.i?ica,  efficaz,  e 
nada  do  conde  tendências,  de  cessões,  de  trans- 
acções sobre  principies  que  fazem  a  honra  do 
partido  liberal  e  que  eram  a  melhor  garantia 
dos  direitos  que  tom  cada  um  cidadão  aos  n  ^- 
gocios  locaes  e  provinciaes.  Neste  ponto  qual- 
qu3r  transacção  é  um  crime. 

Do  o  partido  lib:^ral   publico  testemunho  de 
sua  .«inceridide,  quando   fora  do  poler,  dê  pu-  | 
V.    V.— 25 


blico  testemunho  d )  suas  opiniões  e  não  as  sa- 
crifiqu  '. 

Não  ó  um  sacrifício  immenso,  uma  hecatombe 
incrível  dos  principies  democráticos,  consa- 
grados na  Con:jtituição  e  sustentados  pelo  par- 
tido liberal— o  que  se  está  fazendo  com  a  revo- 
gação dos  direitos  provinciaes  ? 

O  orador  não  teve  tempo  para  estuJar  a 
questão  em  todas  as  suas  faces,  porque,  assim 
como  ella  tem  um  aspecto  geral,  tem  outro 
real,  pratico;  assim  cometem  um  constitu- 
cional ou  jurídico,  tem  outro  economi:o  ou 
fin  meeiro. 

A  variedade  neste  assumpto  ó  immensa, 
porque  o  que  importa  muito  a  uma  província, 
pouco  ou  nada  quasi  importa  á  outra — e  esta  é 
uma  razão  por  que  os  impostos  não  podem  ter 
esse  capa'^ter  symetrico  e  único  quo  o  espirito 
liberal  lhes  quer  dar. 

Não  teve  o  orador  á  sua  disposição  os  ele- 
mentos indispensáveis  para  formular  um  juizo 
completo,  decisivo  &obre  tão  importante  as- 
sumpto; mas  convida  a  camará  a  raciocinar  sem 
paixão  e  pensa  que,  concorrendo  para  esta 
obra,  presta  muito  melhor  serviço  ao  p»rtido 
liberal  do  que  ao    conservador 

A  facilidade  em  deliberar  sobr^  estes  as- 
sumptos só  pói^  indicar  duas  fraquezas — falta 
de  estu  lo  ou  falta  de  patriotismo — entretanto 
a  camará  tem  muito  patr'Olismo  e  maior 
sciencia. 

Com  estes  dous  elementos,  portanto,  façamos 
uma  lei  digna  da  autoridade  legislativa  suprema 
do  paiz. 

O  orador  vai  entrar  no  estudo  da  disposição 
legislativa,  descobrir  o  seu  sentido  pela  mais 
natural  hermenêutica  e  provar  a  toda  a  luz  que 
o  trabalho  feito  contra  o  systema  do  Acto 
Addicional,  viola  a  compatencia  dos  poderes  pro- 
vinciaes, e  em  vez  de  melhorar,  aggrava  a  si- 
tuação a  que  fomos  levados  pela  força  dos  acon- 
tecimentos e  c  m  a  mais  completa  imprevidên- 
cia dos  homens  de  Estado. 

Tem  havido  neste  assumpto  açodamento  im- 
próprio da  serenidade  com  qu  i  deve  a  camará 
se  diri^^lr  em  uma  situação  tão  extraordinária ; 
e  a  pobreza  do  projecto  fó  se  pôde  explicar  pela 
falta  do  elementos  estatisticos  e  de  esclareci- 
mentos dos  altos  corpos  do  Estado. 

Assim  preteriu-se  o  regulam  nto  do  conse- 
lho de  Estado  que  determina  que  consulte  sobre 
taes  leis,  cujas  cópias  authenticas  lhe  devem 
ser  remettidas. 

Entretanto,  o  conselho  de  Estado  que  é  ou- 
vido sobre  questões  insignifícantes,  deixou 
dí  ser  consultado   sobro  esta  questão  magna. 

O  parecer  do  c  nselho  de  Estado  não  pôde 
ser  assim  desprezado  pela  legislação  que  pri- 
múro  dev^  respeitar  a  lei  que  fez,  porque, além 
de  não  faltarem  áqu  lia  corporação  os  altos  co- 
nheci rentes  da  politica,  accresce  que  tem  o 
conhecimento  pratico  das  questões  agitadas.  O 
fím  do  orador  foi  indicar  que  não  ha  a  pru- 
dência,a  moderação  que  o  assumpto  requer  e  o 
regimento  da  camará  determina. 

Nilo  se  confundam  as  provindas  do  Acto  Ad- 
dicional com  as  capitanias  dos  tempos  coloniaes. 
Estas  eram  grandes  feitorias  ^[\^Q  serviam  para 
promover  a  povoação  ;    aquellas  têm  vida  pro- 
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pria,  com  jetencia  e  attribuiçõ^s  em  cuja  pra- 
tica são  soberanas.  Si  as  le  s  provinciaes  são 
examinadas  e  podem  ser  revo^adjs  pela  as- 
sem blóa  ;^eral,  quando  inconstitucionaes,  não 
é  pop  superioridade  legal  doát »  poder  s  «bre 
aquelle,  m  .s  para  julgar  do  conflícto  entre  um 
poder  que  invade  e  o  (^ue  é  prejudicado.  A  as- 
sembléa  geral  nSo  emenda,  não  corrige  o  que 
houver  de  menos  perfeito  na  legislação  provin- 
cial, restab^l  ce  a  comp  tencia,  os  circules 
concêntricos  do  poder  provincial  e  do  poder 
geral . 

Em  outra  occasião  o  em  outro  logar,  o  ora- 
dor hl  de  expor  a  opinião  dos  conselheiros  de 
estado  do  partido  conservador  em  confronto  com 
a  dos  cons  alheiros  de  estado  do  partido  liberal; 
em  Bontos  principaes  uns  e  outros  tém  estado 
em  harmonia,  e  guando  procuram  favorecer  as 
franquezas  provinciaes  prevalecem  os  conse- 
lheiros con-ervadores. 

Dous  vultos  illustres  do  partido  liberal,  os 
conselhr^iros  Paula  e  Souza  e  Manoel  Alves 
Branco,  si  vivessem  e  ouvissom  o  que  o  orador 
diz  e  o  que  diz  o  partido  liberal,  hiviam  de  co- 
nhecer que  a  tendência  das  idéas  de  hoje  é 
muito  differente  das  de  outr*ora.  Hoje  a  ten- 
dência é  para  a  contralisação,  essa  tendência  ó 
geral  poraue  é  sentida  na  pro(>ria  Inglaterra. 

Nas  condições  do  nosso  paiz  e  da  sua  popula- 
^0,  a  fra(}ueza  que  resulta  da  sua  dispersão  e 
da  distancia  que  existe  entre  os  povoad  >s  prin- 
cipaes, não  pôde  haver  maior  mal  do  que  a  cen- 
tralisação. 

Nessas  condií^ões  a  descentralisaçâo  é  inde- 
clinável, e  o  Estado  ha  de  ac  ital-a  ou  suc- 
cumbir. 

Como  se  susciton  es^-a  questão  de  competên- 
cia s  bre  impostos  de  importação,  e  como  será 
resolvida  attentas  a  legfislação  e  os  antece- 
dentes ?  Eis  o  ponto  objectivo  ;  primeiro  em 
relação  á.  lei,  segundo  em  relação  ás  finanças 
do  Estado. 

Leu  o  orador  muitos  pareceres  do  conselho 
de  estado  ^  relatórios  do  ministério  da  fazenda, 
que  pouco  o  adiantaram,  apezar  da  grande 
autoridade  que  tem. 

Nesta  questão  a  interpretação  authentica, 
d  íUtrinal,  ó  preferível  até  pela  razão  d  ^  que  o 
parlamento  nunca  quiz  dar  uma  propriamente 
sua  ;  entr  -tanto  estas  questões  foram  agi- 
tadas desde  1838,  logo  depois  da  execução  do 
Acto  Addí  ional,  e  o  conselho  de  estado  tem 
remettido  para  a  camará  numerosos  par*; ceres 
sobre  leis  provinciaes  decretando  impostos  que 
elle  averba  de  inconstitucionaes. 

Pareceres,  relatórios,  o  <  mais  illustres  ora- 
dores da  camará,  todos  têm  declarado  ser  ur- 
gente pôr  um  termo  a  esta  perturbação  e  re- 
gulamentar esta  matéria  por  lei. 

Porque  homens  illustres  de  todos  os  par- 
tidos, auxiliados  por  trabalhos  especiaes,  não 
ousaram  satisfazer  todas  essas  exigências  e 
mircar  por  uma  lei  as  fronteiras  da  competên- 
cia provincial  e  ^eral  em  matéria  de  impostos  ? 
E*  pre  iso  meditar  diante  deste  facto. 

Seria  por  negligencia,  po^desidia  de  todos  os 
partidos  ?  E  como  entretanto  a  camará  ousa 
•ntrar  no  embaraçoso  caminho,  com  a  arrogân- 
cia de  que  pôde  resolver  o  problema  sobro  bases 


seguras  ?  O  legislador  não  legisla  senão  escla- 
recido e  com  solução  prompta.  Quarenti  annoa 
decorridos  d  'pois  do  Acto  Addicionai, tantos  ho- 
mens illustres  que  passaram  e  que  tiveram 
receio  de  metter  mão  resoluta  nesta  questão 
não  animam  o  oraior  a  fazer  pirte  dos  temera- 
rarios  que  ousam  ir  adiante. 

Quaes  são  as  disposições  de  lei  que  auto- 
rizam os  conflictos  vitrificados  e  a  solução  que 
se  lhes  pretende  dar  ?  Hi  duas  escolas:  uma 
que  8U8lenta  as  competências  das  a<SMnbléas 
provinciaes,  salvas  as  restricções  constitucio- 
naes ;  outra  que  interpreta,  que  alarga  essas 
restrií*ç5e 8,  depauperando  o  poder  provincial. 
O  poder  de  legislar  sobre  as  suas  despezas  é 
uma  d  >8  perogativas  mais  preciosas  que  o  Acto 
Addicional  confiou  ás  províncias,  e  auem  as 
restringir  diminuo  o  poder  provincial  e  au- 
gmenta  o  do  governo  geral.  Quem  reitriní^e  o 
poder  geral,  tratando  de  direitos  provinciaes, 
opera  em  sentido  contrario.  Os  mais  liberaes 
são  os  que  quer  m  a  maior  larg-ueza  provincial; 
os  anti-libenes  são  os  que  alargam  as  restric- 
ções constitucionaes. 

A  maior  restricção  que  o  Acto  Addicio- 
nal oppoz  á  compe  encia  das  assembléas  pro- 
vinciaes é  a  de  legislar  sobre  direitos  de 
importação.  Na  opinião  dos  nossos  homens  de 
Estado  essa  r  stricção  é  absoluta.  Mis  o  que 
são  direitos  de  importação  ?  São  os  de  entrada 
pagos  na  alfandega  sobre  a  mercadoria  entrada 
do  estrangeiro  e  que  se  incorpora  ao  patri- 
mónio movei  nacional,  e  como  tal  pôde  ser  tri- 
butado ou  pela  autoridade  provincial,  ou  pela 
postura  municipal.  E' o  que  succede  em  todo 
o  Império  e  nunca  foi  impug-mdo.  B'  essa  a 
opinião  do  legislador,  como  prova  o  orador  com 
as  leis  qtie  cita. 

Entende  o  orador,  depois  de  ler  á  camará  di- 
versos textos  de  leis,  que  a  assemblóa  provin- 
cial não  tem  o  direito  de  legislar  sobre  im- 
po tos  de  importação,  mas  tem  o  de  propor,  de 
deliberar  a  este  resnr^ito.  A  c  :usa  determi- 
nintedoconflicto  em  Pernambuco  não  foi  a  ta- 
xação  provincial  sobre  as  mercadorias  impor- 
tadas, mas  o  modo  do  seu  pagamento.  Os  im- 
postor pagavam-se  n-i  alfandega,  sem  delon^^ae 
para  os  possuidores  da  mercadoria,  e  foi  uma 
ord  *m  do  thesouro  mandando  cobrar  os  direitos 
provinciaes  em  outro  logar,  o  que  trouxe  ve- 
xame para  o  commercio  e  ulteriormente  recla- 
mações o  protestos. 

A  lei  de  1835  fixou  claramente,  d)  modo  mais 
generoso  para  com  o  poder  provincianos  direi- 
tos e  as  imuo8ÍçÕ3S  geraes,  e  essa  lei  ainda  não 
foi  revogada. 

Essa  harmonia  de  interesses  que  o  Acto 
Addicional  re  nmmenda,  é  tanto  preceito  para 
as  assembléas  provinciaes,  como  para  a  assem- 
bléa  í>eral. 

O  legislador  g^ral  não  deve  ter  poder  de 
sup  primir  a  rinda  rovincial.  porque  do  con- 
trario essa  harmonia  não  ONistirá.  O  factide 
ser  uma  matéria  tribut  ivel  geral  não  exclue  de 
o  ser  também  provinci  1,  salvo  quando  preja- 
dic ir  as  rendas  do  Estado,  e  esse  p-ojuizo  fôr 
provado.  O  prejuízo  é  um  facto  e  não  um  prin- 
cipio, e  port  nto  deve  ser  demonstrado. 

O  Acto  Addicional   cstibeleceu  também  nm 
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modo  pratico  de  corrigir  o  excesso  das  asaem- 
blóas  provinciaes,  dando  não  só  o  veto  aos 
pro  identes  de  provincia,  c3mo  a  faculdale  de 
suspender  o  próprio  acto  da  assembió  i,  e  mais 
ainda  dou  á  ass3mbléa  gerai  o  dir3Íto  de  re- 
ver e  revogar  a  lei  exorbitante.  Este  processo 
constitucional  n&o  está  sujoito  a  ser  alte- 
rado. 

Ne^jtas  condiçQes,  o  poder  executivo  está  auto- 
rizado a  revogar  ou  susp^^nder  a  execução  de 
leis  provinciaes  ?  Quies  s  írào  o^  espíritos  ver- 
dadeiramente liberaes?  Os  que  dão  ao  governo 
essa  f  iL;uld4de  ou  os  que  lh*a  negam  ?  Quaes 
são  os  mais  liberaes?  Oi  que  entendím  que  o 
poder  legislativo  é  mais  competente  para  dar 
uma  solução  conaent  inea  com  as  necessidades 
das  províncias  ou  os  que  confiam  essa  matéria 
á  autoridade  do  governo  ? 

O  orador  nSo  é  supersticioso  pela  legalidade, 
pois,  tratando-se  do  governo  dos  homens  faz 
mais  concessões  ás  necessid  ides  do  que  á  sy- 
metria  e  á  esthetica  do  direito.  Nenhum  legis- 
lador pôde  prever  em  textos  mudos  todos  os  con- 
flictos  e  casos  extraoriinariosni  vidados  povos. 
E'  por  isso  que  entende  que  a  camará  dos  depu- 
tados deve  ter  uui  grande  poder,  tanto  mais 
quanto  cre -cerem  as  urg  ncias  ou  os  pengos 
geraes.  Si  as  circumstancias  oram  difficeis,  os 
representantes  directos  da  aação  teriam  res  >1- 
vido  melhor  do  que  o  nobre  presidente  do  con- 
selho. A  cam  ira  estava  aberta,  S.  Kx.  devia 
recorrer  a  ella.  Um  precedente  de  1845  dá  uma 
boa  lição  para  o  Ciso. 

Está  evidentemente  provado  que  o  acto  do  go- 
verno é  illegal  e  attentatorio,  e  espera  o  orador 
qu3  a  camará  da  eleição  directa  não  consinta 
tão  facilmente  no  esbulho  de  suas  preroga 
tivas. 

Allega-se  em  defesa  do  attentado  que  ocaso 
era  urgentissimo^mas  o  commercio  de  Pernam- 
buco tanto  requerera  providencias  ao  governo 
eomo  á  asssem  Aéi  geral.  A*  questão  de  incon- 
stitucionalidade não  foi  aliás  aventada  e  nem  a 
questão  era  neva.  A  matéria,  pois,  não  era  ob- 
jecto de  tamanha  soffreguidão. 

Admitta-se,  pirém,  que  o  caso  era  urgente  e 
que  o  gov  tuo  resolveu-^)  suspendendo  o  paga- 
mento dos  i  mpos  tos . 

Mas  esses  impostos  são  annuaes  e  não  havia 
difficoldade  do  commercio  de  Pernambuo  pa- 
gal-os  por  mais  um  anno,certo  de  que  o  presi- 
dente da  província  tinha  ordem  de  nãosanccio- 
nal-08  nas  leis  futuras.  O  perigo,  pois,  seria 
removido  em  menos  de  um  anno  com  a  falta  de 
sancção  dessas  leis. 

A  questão  não  pôde  ser  resolvida  pelo  pro- 
jecto que  se  discute,  porque  não  é  possível 
conter  as  províncias  nesta  posição  dolorosa  : 
ou  a  miserifi  ou  a  decretação  de  impostos  se- 
melhantes aos  c^ue  percbi^m.  A  repetição 
desses  impostos  e  inevitável,  porque  as  pro- 
víncias têm  de  attender  a  serviços  imprescin- 
díveis. A  falta  de  pagimentos  dos  juros  das 
dividas  e  doe  empregados  provinciaes  trará 
agitações  mais  serias  e  permanentes.  Não  ha 
entretanto  quem  duvide  que  o  Estado  tenha 
tribalado  para  as  suas  despezas  matéria  iô- 
ment")  tribatavel  peia  provinda  e  até  peio  mu- 
nieipio. 


Para  acudir  ao  deficit  provincial  que  prevê, 
o  governo  propoz  uma  taxa  para  com  o  seu 
prodacto  distribuir  quotas  ás  províncias,  e 
depois,  mudando  de  systema,  mandou  applicar 
Qiae  producto  aos  cotres  gera^^s.  D  sse  modo 
nada  60  faz  pira  as  províncias  depois  de  di- 
minuir a  sua  re  eita.  Depois  de  tantas  agita- 
ções chegou-se  a  este  resultado ;  cobrar  di- 
reitos para  o  bjstado  e  contrahir  empreátimos 
para  as  províncias. 

Mas  qu3m  pagará  os  juros  desses  emprésti- 
mos ;  s«>ráo  Estado,  será  a  província  ?  Em  todo 
caso  serão  elles  pagos  pelos  contribuintes. 
Assim  em  nada  se  resolveu  a  questão.  A  camará 
trata  de  uma  obra  que  não  pôde  resistir,  que 
ha  do  ser  infallivelmente  quebrada. 

Já  os  representantes  das  províncias  indicam 
leis  provinciaes  a  annuUar,  com  o  fim  de  ter  a 
sua  quota  de  benefício  correspondeu:  e. 

Ondí  irão  parar  esse?  empréstimos  successi- 
voa  para  preencher   os  deficits    provinciaes  ? 

Ha  sô  uma  maneira  de  resolver  essa  questão  : 
ó  assentar  sobre  bases  seguras  os  tributos  e  a 
competência  s)bre  esta  matéria,  é  assentai* 
uma  distribuição  equitativa  das  rendas  geraes  e 
provinciaes. 

O  orador  pede  á  camará  que  estude  esta  ques- 
tão e  que  o  projecto  seja  remettido  a  uma  com- 
missão  especial,  afim  d^sta  fOi^mular  um  tra- 
balho para  ser  presente  á  assem bléa  geral  na 
próxima  sessão.  Com  a  precipitação  nada  ga- 
nha n  ^m  o  interesse  geral,  nem  o  interesse 
previne  ai. 

Oatra  questão  lembra  o  orador.  Si  essas  leis 
sào  annulladas  por  inconstitucionaes,  as  pro- 
víncias serão  obrigadas  a  restituir  o  dinheiro 
que  receberam  indebitamente,  como  já  aconte- 
ceu na  provincii  do  Espirito  Santo. 

Será  ISSO  uma  agitação  financeira  em  todo  o 
paiz,  e  o  projecto  pôde  tornar-se  uma  lei  de  per- 
turbação e  de  desorlem. 

O  futuro  dirá.  Quando  as  províncias  se  acha- 
rem no  extremo  de  morrerem  á  mingua  ou  de 
morrerem  resistindo  e  cambatendo,  ellas  hão  de 
combater . 

A  a  causas  que  ameaçam  perturbação  do  Im- 
pério na  ordem  moral,  na  ordem  politica  e  na 
ordem  social  já  são  tantas  que  ó  temerário 
aquelle  que  quer  accrescentar-lhe  mais  esta. 

A  camará  adie  este  projecto  que  não  a  honra, 
nem  como  esthetica  legislativa,  nem  como  pre- 
vidência politica.  Faça  um,  trabalho  que  pre- 
vina as  difficuldades  do  futuro  de  modo  satis- 
fac tório. 

Esta  medida  não  influirá  sobre  o  credito  geral 
e  provincial  ?  O  Estado  vai  além  disso  sacrificar 
as  províncias  e  tornal-as  suas  dependentes. 
Sejam  as  províncias  pobres,  mas  senhoras  de  si 
mesmas,  não  peçam  so^corros,  nem  implorem 
gorgetas  ao  centro  do  Império. 

O  governo  não  pôde  fazer  de«te  paiz  uma 
efipecie  de  império  bysantino :  dominar  um 
povo  inteiro,  sem  deixal-o  protestar,  sem  con- 
sentir que  respira.  Já  o  orador  d^*s?e  :  podem 
tosquiar  o  carneiro  e  até  bem  rente,  que  elle  ó 
paciente  e  se  deixa  tosquiar,  mas  não  podem 
tirar  do  carneiro  duas  pelles. 

Elle  morrerá  inteiro.  Nunca  viu  um  povo 
mais  humilde,  o  que  quer  dizer  que  tem  pouca 
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fé.  E*  peli  falta  de  fé  que  elle  não  eleva  os 
seus  homens  ou  os  desampara  nas  occasiões 
criticas  da  vida  politica.  Elle  nâo  tem  fé,  por- 
que foi  educado  durant?  meio  século  na  esco- 
la do  successo  feliz,  não  tem  fé,  o  é  por  isso 
que  o  orador  tem  medo  delle. 

Não  se  deixará  dirigir,  porque  o  trabalho 
deste  se^un  lo  reinado  tem  sido  de  abator  e  po  - 
teri^ar  todos  os  caracteres  altos,  todas  as  almas 
superiores.  A  situação  não  ha  de  ser  só  diffi- 
cil  para  o  paiz  e  para  as  idéas  lib  raes  ;  ha  de 
ser  também  difficil  par.i  as  instituições  mouar- 
chicas. 

O  orador  n;To  é  destruidor,  mas  reorganiza- 
dor. Tem  fé  que,  respeitadas  as  instituições 
coustitucionaes,  o  paiz  pôde  seguir  o  seu  des- 
tino com  gloria  e  prosperidade.  As  províncias 
do  Estado  tém  sua  ind('pendencia,  sua  autono- 
mia, e  dentro  da  sua  competência  são  tão  8ol>i- 
ranas  como  o  Estado,  Este  não  pôde  pagar 
despezas  provinciaos,  nem  fiscalizal-as. 

Renova,  pois,  o  orador  o  seu  pedido  á  ca- 
maí^a  para  quo  est-^  projecto  seja  remettido  a 
uma  coramissão  em  que  estejam  representadas 
todas  as  províncias,  afira  de  que,  unida  á  com- 
missão  existente,  formule  outra  proposta  para 
ser  apres^entada  na  futura  sessão.  O  projecto 
que  se  discute  não  resolve  nada  e  tudo  agita. 

Deve-se  dar  a  e-jta  questão  uma  direcção  tão 
moderada,  que,  consorciando  os  interesses  ge- 
raes  e  provincifles,  não  sirva  de  pretexto  de  re- 
volta das  províncias  contra  o  centro  e  de  des- 
confiança do  centro  contra  as  províncias,  o  «{uo 
pôde  perturbar  a  orJem  interna  do  paiz. 

Não  deve  a  camará  despertar  o  appetite  ás 
províncias  de  viverem  á  cuatados  impostos  ge- 
raes.  A  liberdade  é  também  perdida  por  quem 
não  sabe  usar  delia.  O  povo  é  tão  fácil  em 
lançar  apodos  aos  governantes,  porque  nunca 
governou,  nunca  aprendeu  a  governar  nem  o 
município»  nem  a  província,  ním  o  Estado. 

CJoncluindo  nota  que  o  governo  sabe  perf3Í- 
tamente  que  este  projecto  não  ha  de  ser  lei . 
Precisa,  porém,  entreter  a  camará  até  que 
cheguem  as  emendas  do  senado  ao  orç'^ mento. 
O  resultado  de  tudo  isto  será  a  província  de 
Pernambuco  ficar  sem  os  direitos  de  importação 
que  tinha.  Pede,portanto,á  camará  que  approve 
o  seu  reiuerimento. 

Pica  sobre  a  mesa  o  seguinte 
Requerimento 

Retueiro  que  este  projecto  com  todas  as 
emendas  vá  a  uma  conunissão  especial  composta 
de  representantes  de  todas  as  províncias  p^ra 
conjunctiinente  com  a  de  asserabléas  provin- 
ciaes  apresentar  parecer  comideto  sobre  o  as- 
sumpto. 

S.  R. —  Saladas  sessões,  26  de  Setembro 
de  1882.—  Ferreira  Vianna. 

A  discussão  é  adiada  pela  hora. 

O  Sr  .  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  27  de  Setembro  de  1882 : 

Ck)ntinuação  da  díscu<asão  única  da  emenda 
do  senado  (projecto  n .  182)  sobre  privilégios 
industria  es. 


3<^  discussão  do  projecto  n .  206  B,  sobra  re- 
vogação de  leis  provínciaes. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n.248, 
relativo  á  fixação  de  forças  de  t  rra. 

Discussão  dos  projectos  dados  para  a  1*  parte 
da  ordem  do  dia  26,  e  o  designado  para  a  2^ 
parte  da  ordem  do  dia  22. 

3^  discussão  do  projecto  n.  62,  isentando  de 
decima  urbana  o  odifi  âo  dà  escola  da  Soei. dada 
Propagadora  da  Instrucçáo  ás  classes  operarias 
da  freguezia  da  La^da . 

2^  discussão  do  projecto  n.  209,  relativo  á 
protenção  do  tenente  Aprígio  dos  Santos. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  76*  SESSÃO  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMMARIO.— EXPKOiiNTE.— Roqucrimonlos  dos  Sr$.  Af- 
foiíso  Coiso  Júnior,  Fornaiults  de  Oliveira,  Rodrigues 
Júnior  e  Escragnollo  Tauoay.— oudim  do  dia.— ia  dis* 
êussáo  do  projecto  D.  136,  sobre  atpparolbo  de  salraçio 
para  os  bonds.— 3»  dIjCusiSo  dos  projectos  us.  211  o  2Ut 
sobre  pons<Jos.—ltt  discussJo  do  projecto  n.  266,  sobr« 
mont«-pio  ás  aihas  do  tenente  J.  F.  de  Mello  Carvalbo. 
— Discuásáo  do  projecto  n.  182  (emenda  do  senado)  pri- 
vilégios industiiaos.— Continuação  da  3*  discus^Io  do 
projecto  D.  âOG  B,  sobro  revogaçSo  de  leis  provinciaes. 
Discursos  dos  Srs.  Andrade  Figueira,  Felieio  dos 
Santos  e  Maciel.— Ordem  do  dia  para  2S  de  Setembro 
de  1881. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Daarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  d )  Moiiezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
António  Pinto,  Theophílo,  Vieira  do  Andrade, 
Adriano  Pimentel,  Ribas,  Zama,  Gonçalves  de 
Carvalho,  Mac-Dowell,  Rodrigues  Lima,  Mo- 
reii*a  de  Barro?,  Barão  do  Guahy,  Manoel  Car- 
los, Sinval,  Vaz  de  Mello,  Carvalho  Rezende, 
Almeida  Pereira,  EscragnoUe  Taunay,  Ratis- 
bona.  Passos  Miranda,  Almeida  Oliveira,  Vian- 
na Vaz,  Camargo,  Carneiro  da  Rocha,  Meton, 
Cantão,  Contagem,  Seraphico,  Juvencio  Alves, 
Alcoforado,  Espíndola,  Cruz  Gouvéa,  Carlos 
Affonso,  Barão  de  Cánindó,  Joáo  Penído,  Alfre- 
do Chaves,  Mar  ti  m  Francisco,  Felieio  dos  San- 
tos, Henrique  Marques,  Fernandes  de  Oliveira, 
Soares,  Thomaz  Pompeu,  Barão  da  Villa  da 
Barra,  Rego  Barros,  Augusto  Fleury,  José 
Pompeu,   Montandon  e  Roirígu^s  Júnior. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.  An- 
di'ade  Figuoíra,  Álvaro  Caminha,  Souza  Leão, 
Ildefonso  de  Araújo,  Gon^^roso  Mar^iuos,  Gemi- 
níano,  Aristides  Spindola,  Bulhões,  Affonso 
Celso  Júnior,  José  Marianno,  Manoel  Portella, 
Martim  Francisco  Filho,  Lourenço  de  Albu- 
querque e  Barão  do  Araçagy. 

A's  11  horas  e  55  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 67  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente 
abre  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão  e 
ainda  dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Souza 
Queiroz    Filho,   Ferreira   de  Moura,   Lacerda 
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Werneck,  Porreira  Vianna,  Rodolpho  Dantag, 
Tarquinio  de  Souza,  Carneiro  da  Cunha  e  An- 
tónio de  Siqueira. 

Comparv^cem,  fora  da  hora  regimental,  os 
Srs.  Afifonso  Penna,  Felisberto,  Abelardo  de 
Brito,  Paula  Souza,  Maciel,  Ulysses  Vianna, 
T.  Henriques,  Olympio  Valladão,  Coelho  e 
Campos,  Alves  d3  Araújo,  Siiviano  Brandão, 
F.  Belisario,  Joaquim  Tavares,  Araújo  Pinho, 
Ulhòa  Cintra,  Franklin  Dória,  Cruz,  Amaro 
Bezerra,  Costa  Pinto,  Gonçalves  Ferreira, 
Duque-Eatrada  Teixeira,  Almeida  Nogueira  e 
Diana. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Ba- 
rão da  Estancia,  Castello  Branco,  Gomes  de 
Castro,  JoSo  Caetano,  Prisco  Paraiso,  Paulino 
de  Souza,  Pereira  da  Silva,  Rodrigues  Peixoto, 
Silva  Mafra,  Ignacio  Martins  e  Salustiano. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Ba- 
rão de  Anadia,  Barão  da  Leopoldina,  Bezerra 
de  Menezes,  Cândido  de  Oliveira,  Francisco 
Sodré,  Prado  Pimentel,  Pereira  Cabral,  Ruy 
Barbosa,  Souza  Carvalho  e  Silva  Maia. 

£*  lida,  posta  em  discussão  e  an  provada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  de  26  de  Setembro  cor- 
rente. 

O  Sr.  2o  Secretario,  servindo  de  !<>,  dá 
conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Olíicios: 


Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  26 
de  Setembro  corrente,  remettendo  o  autographo 
da  resolução  da  assemblóa  geral,  no  qual  Sua 
Magestade  o  Imperador  consente, autorizando  o 
governo  a  apo^^entar  o  continuo  da  faculdide 
de  direito  do  Recife,  João  Baptista  da  Silva 
Manguinho.  — Inteirado,officiando-8e  ao  senado. 

Do  Sr.  lo  secretario  da  da  assembléa 
legislativa  provincial  de  Minas  Geraes,  de 
21  de  Setembro  corrente,  remettendo  a  re- 
presentação dessa  assemblóa  solicitando  a  crea- 
çao  de  uma  segunda  camará  legislativa  nesta 
província. —  A'  commissão  de  constituição  e 
poderes . 

Vão  a  imprimir  pára  entrar  na  ordem  dos  tra- 
balhos 06  seguintes 

Projectos 

N.   163  A.— 1882 

2^    SESSÃO 

Tendo  presente  o  projecto  n.  163  deste  anno, 
Que  propõe  a  approvação,  na  parte  dependente 
ae  aut)rização  legislativa,  da  concessão  feita 
pelo  goverm  imperial,  por  decreto  n.  7698  de 
3  de  Maio  do  1880,  de  transporte  gratuito  pela 
estrada  de  ferro  D.  Podro  II — das  matérias 
destinadas  á  construcção  da  via  férrea  Ramal 
Bananalense ;  e 

Considerando  que  igual  concessão  tem  sido 
feita  a  emprezas  análogas  ; 

Considerando  que  é  de  conveniência  publica 
a  prosperidade  dessas  emprezas  de  transporte, 
e  de  equidade  qualquer  auxilio  que  lhes  preste 


o  Estado  sem  ónus  considerável  para  os  cofres 
públicos  ; 

Considerando  que  a  empreza  do  que  se  trata 
ó  merecedora  dessa  equidade,  porque  organi- 
zou-se  sem  favor  ou  garantia  alguma  dos  po- 
deres geral  ou  provincial ; 

Considarando  que  a  construcção  d^ssa  linha 
férrea,  que  se  entronca  na  de  D.  í*edro  11,  con- 
correrá para  o  augm-^nto  das  rendas  desta  : 

A  commissão  de  comracrcio,  industria  e  artes 
é  de  parecer  que  seja  adoptado  o  supramen- 
cionado projecto,  que  ó  o  seguinte  : 

A  assembléa  geral   resolve  : 

Art.  l.o  E*  approvadi,  na  parte  dependente 
de  autorização  do  poier  legislativo,  a  concessão 
feita  a  José  Leite  de  Fi  >-ueiredo  por  decreto 
n.  7698  de  3  deMaio   de  18B0. 

Art.  2.0  RevogAm-S)  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  22  de  Setembro  de  1882. 
^Felício  dos  Santos. —  Barão  do  Guahy.'-^ 
F,  Belisario. 

N.  163—  882 

2»   SESSÃO 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  E*  approvada,  na  parte  dependente 
de  autorização  da  poder  legislativo,  a  concessão 
feita  a  José  Leite  de  Figu  jiredo  por  decreto 
n.  7698  de  3  de  Maio  de  1880. 

Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  aos  12  de  Julho  de  1882. — 
Almeida  Nogueira, 

São  lidos,  postos  em  discussão  e  approvados 
sem  debate  os  seguintes 

Pareceres 
N.  316.— *1882 

2*    SESSÃO 

Estrada  de  ferro  de  Mamanguape 

Em  sessão  de  1  de  Setembro,  entrando  em  3^ 
discussão  o  projecto  n.  42  A  sobre  a  estrada  de 
ferro  do  Timbó,  pelos  Srs.  deputados  Manoel 
Carlos  e  José  Marianno  foi  oíFerecido  como 
emenda  o  projecto  n.  215,  que  autoriza  o  go- 
verno a  conceder  a  garantia  de  juros  de  6  ^|o^ 
no  máximo,  ao  capital  de  12.600:000$  para  a 
construcção  da  estrada  de  ferro  de  Maman- 
guape,  na  Parahyba  do  Norte,  a  Acary,  no  Rio 
Grande  do  Norte,  como  o  determina  o  decreto 
n.  7992  de  5  de  Fevereiro  de  1881. 

A  requerimento  do  Sr.  deputado  Bezerra 
Cavalcanti  e  additamento  do  Sr.  deputado  Feli- 
cio  dos  Santos  foi  essa  emenda  destacada  e  re- 
mettida  á  commissão  de  obras  publicas.  Pela 
discussão  se  verificou  que  a  cidade  de  Maman- 
guape,  ponto  inicial  da  estrada,  dista  da  bahia 
da  Traição  cerca  de  sete  léguas  ;  e  que  o  porto  de 
Mamanguipe  não  ó  suiceptivel  de  navegação 
franca  e  que  o  capital  de  12.600:000^  não  foi 
verificado  por  acto  do  governo . 
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Dos  documentos  annexos  á  ropresentaçSo  d  ;s 
conceBsioaari  >r,  examiaados  pela  coinini<^âd, 
consta  que  pop  docreto  n.  8291  de  28  de 
Outubro  de  1881  foi  prorogado  por  mais  um 
anno  o  prazo  marcado  pela  clausula  2^  das  an- 
nexa^  ao  decreto  n.  7992  de  5  de  Fevereiro  de 
1881,  para  a  organização  da  companhia  que  ti- 
ver deincumbir-sedi  construcçâo  dessa  estrada. 

Pelo  decreio  n.  8'239,  de  27  de  Ago^^ío  de 
1881,  foi  prorogado  até  90  annos  o  prazo  de  50 
annos  do  privilígio  concedido  pelo  decreto  de  5 
de  Fevereiro.  A  concessão  f 'ita  pelo  governo 
foi  sem  garantia  de  juros;  e  nem  podia  ser  de 
outro  modo,  porque  o  d  creto  n .  2450,  de  28 
do  S^tím  )ro  de  1873,  exige  para  concessSo  do 
subvenção  kilometricaou  garantia  de  juros  pelo 
prazo  de  30  annos  que  a  estrada  possa  dar  a 
renda  liquida  do  4  o/^;  e  o  governo  nâo  concede 
este  favor  a  mais  de  uma  estrada  em  cada  pro- 
víncia, ern  luanto  a  estr.ida  não  produzir  renda 
liquida  que  dispense  a  garantia  de  juros ;  e  já 
tanto  a  provincia  da  Parahyba  como  a  do  Rio 
Orando  do  Norte  tem  estradas  com  girantia  de 
juros —  a  do  ConJe  d'Eu,  a  do  Natal  a  Nova 
Cruz ;  tendo-se,  no  primeiro  pome^tre  deste 
anno,  pago  á  primoira  £.  10.442,  11  sch.  e6 
d.;  e  á  segunda  £  21.148,  5  sch.  e  3  d.,  como 
80  vê  na  (jazetilha  do  Jornal  do  Comrnercio  de 
14  deste  mez. 

Do  mem  )rial  junto  pelos  peticionários  consta 
que  a  estrada  de  Maman.^uapo  a  Acary  terá 
280  kilometros  o  calcula-so  o  termo  médio  an- 
nual  de  cargas  em  to  lo  esse  percurso,  em 
847.935  arrobas.  Ora,  sendo  as  cargas  recebi- 
das em  diversos  pontos  da  linhi,  parece  que 
nfio  pôde  produzir  uma  renda  que  sati^ífaça  as 
despez  is  do  custeio  e  de  conservação >  dè  ainda 
margem  aos  4  7.,  do  cipital  d)  12.600;000$000. 

Acc:'esce  que,  segundo  assevera-se,  a  con- 
atrucçào  dessa  estrada  irá  em  parto  fazer 
concurrenci «  á  do  Conde  d'Eu  e  prejudicar  os 
intuitos  da  estrada  de  Nova  Cruz. 

Em  vi<ta  lo  exposto,  nào  se  julgando  a  com- 
missão  suffic  entem  nto  habilitada  para  dar 
parecer  definitivo,  é  de  parecer  e  requer  que 
se  remettam  os  papeis  ao  governo  e  S3  peça 
por  intermédio  do  ministério  da  agricultura  in- 
formações circurastanciaddS  sobre  o  assumpto. 

Sala  das  commissõ^s,  26  de  Setimbro  de 
1882.-— ^oard5.—  José  Pompeu, 

1882.— N.   317 

2»  8B8SÃO 

Bétrada  de  ferro  de   Frexeiras  à  Villa  d9 
Bonito 

^  Na  sessão  de  1  de  Setembro,  entrando  em  3* 
discussão  o  proje  to  n.  42  A  sobre  a  estrada 
à.%  ferro  do  Timbó,  pelos  Srs.  deputados  Manoel 
Gitrlos  e  José  Marianno  foi  offerecido  como 
emânia  o  prg^c  o  n.  216,  autorizando  o  go- 
verno a  concder  a  garantia  de  juros  de  6  <>/o 
•obre  o  capital  necesmrio  pira  a  construcçâo 
da  estradi  de  ferro  que,  partindo  d'entre  as 
estações  de  Frexeiras  a  Palmares,  na  via-ferrea 
àf  S.  Francisco,  em  P  rnambuco,  vá  ter  i 
Tilla  do  Bon  to,  prolongando-se  até  i  cidade  de 
PeBqueira,na  mesma  provincia,  de  accòrdo  com 


as  leis  provinciaes  n.  1455  de  9  de  Junho  de 
1879  e  n.  1684  de  21  de  Junho  de  1882. 

A  r^querimmto  do  Sr.  deputa  lo  Felicio  dos 
Santos,  approvado  na  sessão  de  4  de  Setembro, 
foi  essa  emenda  destacada  e  remettida  á  com- 
missão  de  obras  publicas. 

A  commisslo  não  teve  presente  documento 
algum  a  respeito  do  capital  que  se  julga  ne- 
cessário e  nem  as  leis  provinciaes  citadas,  e 
menos  algum  acto  do  governo  geral  relativo 
a  es-^a  concessão.  E,  portanto,  é  de  parecer  a 
commissão  e  requer  que  se  peça  ao  governo, 
por  intermédio  do  ministério  da  agricultura, 
informações  a  res  )eito  do  objecto. 

Sala  das  commissões,  26  de  Setembro  de  1882. 

—  Soares. —  José  Pompeu, 

1882.— N.  318 

2»  SESSÃO 

Estrada  de  ferro  de  Maceió  á  estação  de  Una 
pelo  valle  do  Jucuipe 

Na  sessão  de  i^  de  Setembro,  entrando  em  3^ 
discussão  o  projecto  n.  42  A  sobre  a  estrada  de 
ferro  do  Timbó,  foi  liia  e  apoiada  a  seguinte 
emenda  : 

€  Fica  igualmente  o  governo  autorizado  a 
conceder  a  garantia  de  juros  de  6  o/o  ao  capital 
effecti vãmente  empregado  na  construcçâo  da 
estrada  de  ferro  de  Maceió  ao  valle  do  Jacuipe, 
na  provincia  das  Alagoas,  e  d'ahi  entroncar  na 
estação  de  Una  ou  em  outro  ponto  mais  con- 
veniente da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Fran- 
cisco, na  provincia  de  Pernambuco,  de  confor- 
midade com  o  decreto  n.  5792  de  11  de  No- 
vembro de  1882. 

S.  R.— Em  1  de  Setembro  de  1882.—  Será- 
phi CO, ^^  lanado  Martins.^' TheophHo  dos 
Santos,-^  Manoel  Carlos, "-■^  Sinval. —  Rodri- 
gues Júnior, —  Barão  deAraçagy.  —  /.  Pom^ 
peu, — Henrique  Marques.  — Passos  Miranda, 

—  Álvaro  Caminha ,  —  A,  Pinto .  —  Barão  de 
Anadia .  —  Matta  Machado .  —  Cruz  Gouvêa, 
-^Joaquim  Tavares,  > 

A  requerimento  do  Sr.  deputado  Felicio  dos 
Santos,  approvado  em  sessão  de  4  de  Setembro, 
foi  destacada  e  remettida  i  commissão  de  obras 
publicas. 

A  commissão  não  teve  presente  documento 
algum  ;  mas  lenio  o  referido  decreto  encontrou 
sob  o  n.  11  a  seguinte  clausula  :  «O  concessio- 
nário obriga-se  a  incorporar  a  companhia  que 
tem  de  levar  a  efifeito  a  construcçâo  da  estrada 
dentro  do  prazo  do  três  annos,  cont  idos  da  data 
desta  concessão.  > 

O  prazo  findou-se  a  11  de  Novembro  de  1877 
e  nâo  consta  á  commissão  que  se  incorporasse 
a  companhia  ;  ó,  portanto,  a  commissão  de  pa- 
recer e  requer  que  se  peçam  informações  a 
re^ipeito  do  objecto,  ao  governo,  por  intermédio 
do  ministério  da  a?rícultura. 

Sala  das  commissões,  26  de  Setembro  de  1882. 
-^Soares ,  —  José  Pompeu , 

Vem  á  mesa,  é  liio,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão e  approfado  sem  debate  o  segointe 

Requerimento 

Requeiro  que  se  solicite  do  ministério  dos 
negócios   da   agricultura,  commercio  e  obras 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  27  de  Setembro  de  1882 


199 


Soblicas,  còpiadoofficio^de  14  do  corrente  mnz, 
a  insp^ctoria  geral  das  terras  e  colonisação 
em  oQ )  86  baseou  o  aviso  do  in<?smo  ministerie 
de  2à  do  c  rrente  mandando  sustar  o  contrato 
de  introducçâo  de  immigrjintes,  celebrido  com 
Francisco  Ferreira  do  Moraes  e  executado  hoje 
por  John  Petty  &  Comp. 

Sala  das  sessões,  27  de  Setembro  de  1882. — 
F.  Belisario. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Affonso  Celso  Jnnior . 

O  Sr.  ^íTonso  Oelso  Jixnioi-: 

—V.  Ex.  deve  estir  lembrado,  Sr.  presidente, 
de  que  em  uma  das  ses83es  passadas  ou  cham  )i 
a  sua  attenção  para  um  projocu)  que  existe  na 
secretaria  da  camará  relativo  ao  monte-pio 
geral  dos  empregados  da  parte  em  trafego  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  projecto  lumino- 
sissimo  assignado  pelo  finado  cons^^lheiro  Buar- 
que  de  Macedo,pelj  actual  presidente  d)  Ceará, 
o  Sr.  Dr.  Barros  Pimentel,  e  pelo  actual 
Sr.  ministro  de  estrang'eiros,  o  Sr.  conselheiro 
Lourenço  de  Albuquerque. 

Nesta  occasião  fíz  a  respeito  ligeiras  consi- 
derações, de  resto desnecessari  18  portjue  aca- 
mara intoira  compr.)henie  a  conveniência,  a 
praticabilidade  o  sobretudo  a  urgência  de  se- 
melhante projecto. 

V.  Ex.,  com  a  solicitude  que  e  um  dos  orna- 
mentos do  seu  venerando  caracter,  dignou-se  de 
attenOer-me,  começando  enták)  o  projecto  a  fi- 
gurar na  ordem  dos  nossos  trabalhos ;  mas 
desde  entio,  ou  por  esquecimento  ou  por  ac- 
cumulo  de  matéria,  o  facto  ó  que  este  projecto 
oue  já  se  acha  em  2^  discussão,  tem  deixado  de 
ngurar  na  ordem  do  dia. 

Eu,  i>ortant\  levanto-me  para,  de  novo  fa- 
zend)  um  appello  a  V.  Ex.,  pedir-lhe  quo  inclua 
na  ordom  do  dia  este  projecto  que  não  pôde  s«r 
mais  pratico  nem  mais  útil  e  nem  mais  ur- 
gente. 

O  Sr.  F^erna.ndes  de  Olivei- 
ra: —  Sr.  presidente,  V.  Ex.  tem  posto  na 
ordem  do  dia  o  projícto  n.  156. 

Esse  projecto  é  referente  á  approvapSo  dn 
uma  p>stura  da  camará  municipal  da  corte,  e 
esta  pr>stura  tem  )>or  fim  evitar  os  S'n'stros 
ac  ntecidos  diariamente  nos  trons  ur^tnos 
desta  cidade;  é  destinado  a  obrigar  ás  compa- 
nhias a  trazer  um  ap  parelho  de  salvação  para 
eritar  desastres.  Apezar  de  V.  Ex.  ter  consi- 
gnado na  ordem  do  dia  este  projecto  ha  mais  de 
três  dias,  com  tudo  nâo  tem  podido  ser  sobmet- 
tido  á  discussão.  Venho,  pois,  rogar  aV.  Ex. 
qae  consulte  á  camará  afim  de  que  s3  inverta  a 
<mlem  do  dia  para  ser  discutido  em  primeiro 
logar  este  proj-^cto,  que  «stá  em  1»  discussão  e 
que  creio  não  provocará  longo  debate. 

O  Sr.  Presidente  : —  Logo  que  se  entrar  na 
ordem  do  dia  eubmetterei  á  approvação  •  re- 
querimento do  nobre  deputado. 

O  Sr.   I^odrigrues  «Jnnior  :  — 

Sr.  pí-e-idente,  V.  Ex  e  a  cambra  ouviram  na 
•eosâo  de  hontem  as  graves  accusações  feitas 
pelo  nobre  djj^utado  pelo  2»  districto  de  minha 
província  ao  honrado  cidadão  Dr.  António  Gomes 


Pereira  Júnior,  ultimamente  nomeado  presi- 
dente da  província  do  Goyaz.  Quando  fali  iva  o 
nobre  deputado  eu  protestei  energicamente  em 
apartes  contra  taos  accus  çõ-is,  por  consideral- 
as  d  >  todo  o  ponto  infundadas  e  injustas. 

Hoje  venho  á  tribuna  ratificar  os  meus  pro- 
testos e  a.i^rad  ço  á  camará  a  urgência  que 
me  concedeu  para  osso  fira. 

Sr.  presidente,  tomado  de  pasmo  e  de  verda- 
deira sorpreza... 

O  Sr.  António  Pinto  :— Não  ht  razão  para 
isso.  Assistiu  á  sêcca  e  conheceu  os  commis- 
sarios. 

O  Sr.  Presidente  : — V.  Ex.  attendaa  que  o 
nobre  deputido  começa  agora  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:—...  tomado  de 
pasino  ouvi  o  nobre  dejjutado  accusar  de  act  s 
do  improbidade  o  Dr.  António  Gomes  Pereira 
Júnior. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Ex-commissario  de 
Baturite. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  — Ou  por  outra, 
atacar  es  e  cididão  naquillo  que  o  homam 
d 3  bem  tem  de  mus  sagrado,  a  sua  honra. 

Sr.  presidente,  accusações  de  tanta  gravi- 
dade, como  aquellas  que  levantou  o  nobre  dop»- 
tado. . . 

O  Sr.  António  Pinto:— E  nao  hei  de  levan- 
tar s<5  estas. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — . .  .não devem  ser 
formuladas  sem  provas. 

O  Sr.  António  Pinto: —  Para  provar  todas  au 
ladroeiras  do  C  ará,  era  necessário  trazer  todo 
o  archivo  da  thesouraria. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:—  Estas  provas  fo- 
ram pedidas  ao  nobre  deputado,  e  emqnanio 
S.Ex.  não  as  Pxhibir,ou  omquanto  não  fòr  conhe- 
cido o  resultado  desse  inqueâto  pnra  o  qual 
appellou  o  nobre  deputado,  a  ^ue  eu  desejo  s« 
faça  pelo  modo  mais  cabal  e  rigoroso,  peço  li- 
cença a  S.  Ex.  para  declinar  do  seu  juiso^por 
sem  duvida  apaixonado  e  suspeito. 

O  Sr.  António  Pinto:-^V.  Ex.  ó  mais  8iii>- 
l^eito  do  que  eu .  Foi  solidário  com  a  adminis- 
tração do  Sr.Jjsó  Julio,fji  commensal  do.Sr.Dr. 
José  Júlio. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — Das  accutaç5«B 
que  V.  Ex.  dirigir  a  mim  pessoalmente,  eu  não 
me  defendo. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Não  accus?i 
V.   Ex. 

O  Sr,  Rodrigues  Júnior:— Emquanto,  digo, 
nâo  forem  produzidas  estas  provas,  tenho  o  di- 
reito de  dizer  á  camará  áo<  Srs.  deputados, 
que  o  Dr.  António  Gomes  Pereira  Júnior  é 
um  cidadão  prestante,  um  homem  de  bem, 
tanto  como  au,  tanto  como  pôde  ser  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  António  Pinto:—  Pôde  ser  tanto  como 
V.  Ex.;  como  eu,  não. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :— Ao  autor  do  li- 
belloaccosatirio  incumbe  o  ónus  da  prova;  ao 
nobre  deputado,  pois,  corre  a  ri'?orosa  obriga- 
ção  de  documentar  as  auas  arguições. 
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O  Sr.  António  Pinto  :— Já  rofiueri  o  inqué- 
rito, o  com  relação  aos  comnoissarios  do  Ceará 
é  prec'So  inverter  o  principio  do  direito  na- 
tural :  todo  o  homom  ó  bom  omquanto  se  nSo 
pr  )var  o  contrario  ;  todo  o  coramissario  ó  mau 
emqaAUto  o  contrario  não  fôr  provado. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — Sr.  presidente, 
o  Dr.  PereiPci  Júnior  ó  geral  e  honrosamente 
conhecido  na  provincia  do  Ceará  o  na  de  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  José  Marianno:— Desde  criança. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — Bem  coUocado 
nas  relações  do  familia ,  indopendonte  pela 
fortuna  e  profissão,  goza  por  suas  qualidades 
pessoaes  de  merecida  estima. 

Exerct^u  na  provincia  do  Ceará  o  cirgo  do 
promotor  publico  na  importante  comarca  de 
Baturitó,  donde  passou  a  occupar  o  de  s?cre- 
tario  do  governo  durante  a  administração  dos 
illustres  Srs.  conselheiros  José  Júlio  e  Pádua 
Fleury. 

O  modo  por  que  se  houvo  no  d.^sempenhi 
deste  ultimo  cargo,  attestam  plenamente  em 
seus  relatórios  os  honrados  cavalheiros  a  quem 
a-^abo  de  mo  r^ferr. 

Posso  asso.srurar  a  V.  Ex.  e  á  camar.i  que 
aml)08  formam  conceito  summamente  honroso 
do  Dr.  Gomes  Poroira. 

Um  acto  muito  significativo  confirma  o  alto 
aprnço  em  que  o  Sr.  conselheiro  Fleury,  actual 
ministro  di  agricultura,  tem  o  merecimento 
do  seu  ex-secretario;  ó  a  nomeação  que  o  go- 
verno acaba  do  fazer  do  Dr.  Gomes  Pereira 
para  presidente  da  provincia  de  Goyaz. 

Quanto  ao  modo  por  que  oste  cidadão  exerceu 
as  funcções  de  promotor  publico  da  comirca 
do  Baturité,  invoco  o  testemunho  do  illustre 
Sr.  desembargador  Faria  L^^mos. 

Este  distincto  ma'>istrado,  quando  prosidento 
da  provincia  do  Ceará,  t^ve  occasião  de  tec^^r 
elogios  ao  procedimento  daquelle  funccionario. 

R-^conheceu  que,  durante  a  renhida  eleição 
de  1875  na  cidade  de  Baturité,  onde  a  ordem 
publi  a  correra  imminente  perigo,  a  pre^ençi  e 
força  m^ral  do  promotor  publico  muito  contri- 
buíram para  serenar  os  ânimos  e  evitnr  gran- 
des conflictos  ;  assim  como  que  oramdigms  de 
louvor  as  acertadas  providencias,  pelas  quae? 
censegniu  o  mesmo  funccionario  restabelecer  o 
soee^o  no  termo  do  Acarape,  ameaçado  de  uma 
sedição. 

O  Sr.  António  Pinto:—  Eu  não  o  accuso 
como  promot'^r  publico  ;  a?cuso-o  como  com- 
missario  dur.inte  a  S(3cca. 

O  Sr.  RoDRKiUES  Júnior:  —  Ku  chamo  a 
attençào  da  cam.ira  para  o  aparte  que  acaba 
de  dar  o  honrado  deputidj.  S.  Ex.  não 
accusa  o  Dr.  Gomes  P(»roira  como  promotor, 
accusa-o  como  commissí<rio;  de  maneira  que 
um  cidadão  que  pro  'ede  correcta  er  gularmente 
como  secretario  do  governo  e  como  promotor 
publico  de  uma  comurca,  um  cidadão  contra  o 
quilse  não  articula  nenhuma  accusação  no 
oxercicio  de  dous  importantes  carges,  não  tem  a 
seu  favor  a  presampçlo  de  haver  desempenhado 
honradamcKte  as   funcções   da  commissão  que 


accumulou  com  um  delles,  e  após  a  qual  foi 
distinguido  com  o   outro  cargo   de  confiança ! 

Suspeitando  injustamente  de  todos  os  commi»- 
sarios  de  soccorro  s  nada  valem  para  o  nobre 
deputado  os  honrosos  precedentes  do  funccio- 
nario. . . 

O  Sr.  Z\MA:^Ne)no  repente  turpis, 

{Trocam-se  di/ferentes  apartes  entre  os  Srs. 
António  Pinto  e  José  Marianno.) 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:^.  .  «nem  a  conside- 
ração posterior  que  lhe  tf^stemunha  o  governo. 
Segundo  a  lógica  do  nobre  deputado,  nenhum 
cidadão  i)oderia  aceitar  as  difficois,  mas  patrió- 
ticas   cammissões  de  salvação  publica. 

Mas,  Sr.  presidmte,  eu  posso  invocar  em 
f  ivor  do  promotor  publico  e  commissario  de 
soccorro^  de  Baturité  um  testemunho  da  maior 
valia,  prestado  por  um  amigo  intimo  do  nobre 
deputado,  por  um  cidadão  a  quem  o  nobre  de- 
putado não  perde  occasião  de  fazer  os  maiores 
i!  mais  merecidos  elogios.  Kefiro-me  ao  teste- 
munho do  integro  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Baturité. 

O  Sr.  António  Pinto  :—  Estava  illadido 
como  eu. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: —  Eu  vou  ler  um 
documento  assignado  por  esse  illustre  magis- 
trado. 

Felizmente  pude  de  hontem  para  hoje  obter 
ess3  documento  que  me  confiou  um  amigo,  á 
quom  o  Dr.  Gomes  Pereira  o  havia  enviado 
para  requerer  a  sua  nomeação  de  juiz  de  di- 
reito. 

Chamo  a  attenção  da  camará  e  espocialmente 
a  do  nobre  deputado  para  este  documento  que 
tom  valor  duplo,  pois  a  um  tompo  demonstra  da 
maneira  a  mais  brilhante  quinto  o  juiz  de  di- 
reito apreciava  os  serviços  daqu  'Ho  funccio- 
nario, e  responde  á-»  aocusações  contra  elle 
formuladas  no  caracter  de  commissario. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Estava  illudido 
como  eu. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  Nfío  é  um 
documento  gracioso;  é  um  ofiicio  do  juiz  de 
direito  em  publica  forma.    Passo  a  lel-o  (lê)  : 

«  Juízo  de  direito  da  comarca  de  Baturité,  8 
do  Junho  de  1879.— Illm.  Sr.— Reebi  o  officio 
de  V.S.,  participando  quo  d  ixava  esta  comarca 
por  ter  sido  exonerado,  a  pedido,  do  cargo  de 
promotor  publico,  cjue  nste  lugar  occupou  des- 
de 1875.  A  actividade,  intelligencia  e  zelo 
com  aue  V.  S.  cumi)riu  os  d  weres  inhorjntes 
áquelle  cargo  e  a  probidade  e  lisura  co.n  que 
se  portou  em  todos  os  actos  de  sua  vida  publica 
e  particular,  me  obrigam  a  agradocer-lhe  o 
poderoso  concurso  e  coadjuvação  que  s  miçre 
em  V.  S.  encontrei  na  administração  da  justiça 
publica  desta  comarca,  e  altam  nte  louval-o 
não  só  por  esto  motivo,  como  também  por  seu 
nobre  e  digno  procedim  *nto  a  toios  os  respei- 
tos. Faço  votos  para  que  V.  S.,  continuando  na 
mesma  regri  da  condacta,  encontre  sempre 
quem  reconheça  seu  merecimento,  aprecia 
suas  qualidades  e  lhe  dê  as  honras  que  merece. 
Do  minha  parte,  protesto  a  V.  S.  a  mais  subida 
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estima  e  consideração.  Deus  guarde  a  V.  S. — 
lUm.  S.*.  Dr.  António  Gomes  Pereira  Júnior, 
ex- promotor  publico  degta  comarca.— O  juiz 
de  direito,  Cordolino  Barhoza  Cordeiro, 

Vozes  : —  Nâo  podo  ser  mais  honroso  o  docu- 
mento. 

O  Sr.  Presidente  ;— Previno  ao  nobre  de- 
putado que  estão  passados  os  15  minutos. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— Não  posso  deixar  de 
requerer  urgência  por  mais  um  quarto  de  hora 
para  pôr  termo  ás  minhas  observações. 

Vozes  :  —Tem  todo  o  direito. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  Tão  poucas 
vezes  abuso  di  attençSo  da  camará  que  ouso 
esperar  esta  prova  de  benevolência. 

(Consultada  a  casa,  ò  concedida  a  urgência^ 
o  orador  continua.) 

Si  porventura  a  camará  achar  esta  discus- 
são impertinente,  porqu?  trata-se  do  qu 'stuo 
pe-ísoal,  a  culpa  não  ó  minha,  ó  do  nobre 
deputado;  ou  ntinca  oc.-upei  a  tribuna  para 
levantéir  íjueslao  de^5taordom. 

O  Sr.  António  Pinto  :  ~-  Cumpro  o  meu 
dever. 

O  Sr.  Presidentk  : —  Estas  questões  pes- 
soaes  são  sempre  odiosas,  mas  ostá  nas  mãos 
de  V.  Ex.  drigir  a  discussão  de  modo  a  não 
suscitar  protestos. 

O   Sr.  Rodrigues  Júnior  : —  Ainda  nâo  pro 
nunciei  uma  palavra  que   pu.lesse  off^nder  ao 
nobre  á^^xxisiáo, {Muitos  apoiados.) 

O  officio  que  acabo  de  lor  ó  do  juiz  do  di- 
reito de  Baturitó,  amigo  intimo  do  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  António  Pinto: —  E  honrado  como  os 
mais  honrados  ;  estava  illudido  como  eu  e  como 
muita  gente  bòa. 

O  Sr.  José  Marianno  :—  Aprosonte  as  pro- 
vas em  contrario. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:  —  A  attestação 
do  juiz  do  direito,  insuspeito  pira  o  nobre 
deputado,  contrasta  com  asaccusações  injustas 
do  S.  Ex.  e  está  de  accordo  com  o  juizo  mani- 
festado por  todos  os  presidentes  do  Ceará,  com 
quem  serviu  o  distincto  Dr.  Gom^s  Pereira. 
E'  impossível  quo  todos  estejam  illudidos,  e  só 
o  nobre  deputado  tenha  razão  em  reformar  o 
elevado  conceito  que  confessa  haver  feito  com 
todos  os  cearenses  do  merecimento  daquelle 
funccionario  até  ao  dia  em  que  elle  deixou  a 
comarca  de  Baturitó,  e  portanto  até  depois  de 
haver  exercido    as   funccões  de  commissario. 

Relativamente  a  essa  commissão  de  soccor- 
ros,  devo  ainda  informar  aue  ella  foi  confíada 
ao  Dr .  Gomes  Pereira  em  1877  pelo  desembar- 
gador Estellita,  então  presidente  da  província, 
cidadão  honesto  e  de  saudosa  memoria  (apoia- 
dos) y  6  insuspeito  ao  nobre  deputado  por  ser 
seu  co-religionarío  politico. 

Nesse  posto  foi  o  ex-promotor  mantido  pelo 
conselheiro  Aguiar  e  ainda  pelo  conselheiro 
JoBÓ  Julio.  Vê,  portanto,  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, que  este  honraio  cidadão  serviu  darante 
três  administrações ;  este  facto  por  si  só  repelle 
V.   V.— 26 


a  suspeita  de  malversações,  porque  seria  sum- 
ma  injustiça  duvidar  da  perspicácia  ou  da  mo- 
ralidade dos  três  administradores  da  provinda. 

Accresce,  Sr.  pre-íiionto,  que  eram  mem- 
bros da  mesma  commissão  o  juiz  de  dir  sito  da 
comarca  e  o  vigário  da  fre:?uezia  le  Balurité, 
o  honrado  ex-deputado  Raymundo  Francisco 
Ribeiro.  A  responsab ilida  le  era  commiim  e 
solidaria  emquant o  nenhum  delles  protestasse; 
e  nenhum  protestou. 

Muitas  outras  con8Íd'^raç()es  se  oppoem  .o 
injusto  conceito  do  nobre  deputado. 

Qumdo  o  Dr.  Gomes  Pereira  rotirou-so  di 
comarca  para  ic^  assumir  o  logar  de  socrotario 
dl  presidência  da  provinoia,  recebeu,  Sr.  pre- 
silento,  manifestações  tão  honres  s,  como  nin- 
í^uun  obteve  maiores  em  tempo  algum  na  p  "o- 
vincia  do  Geará. 

O  Sr.  António  Pinto:— Ninguém,  nem  <  m 
heróe romano  !.. . 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — A  cunara muni- 
cipal d  ^  Baturitó  dirigiu  ao  digno  funccionario 
uma  felicitação  nos  termos  mais  encomiásticos, 
r.^conh^ceivio  os  serviços  por  ellj  pr  »-t  idos,nAO 
só  como  promotor  publico  da  comarca,  mas 
ainla  no  caracter  de  mojubro  da  commiásãc  de 
soccorros. 

A  camará  de  Acarapo,  di  mesma  comarca, 
significou  de  modo  solomne  iguies  sentimento^;. 

A  comnaissão  constructora  da  estr  ida  de  ferro 
de  Baturitó,  de  que  or.i  chef3  o  distincto  enge- 
nheiro Carlos  Alberto  Morsing,  também  deu 
por  essa  occasião  um  valioso  testemunho  de 
apreço  aos  serviços  do  Dr.  Gomes  Pereira. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  (coin  ironi") :  — 
Estavam  todos  enganados. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  Offereceu-lhe 
um  álbum  com  o  retrato  de  todos  os  engenhei- 
ros, com  a  photographia  das  principaes  obras 
de  arte  di  estrada,  o  palavras  muito  significa- 
tivas do  reconhecimento  ao  auxilio  prestado 
para  a  regularidade  dos  traljalhos  da  commis- 
são, já  forne?endo-lhe  trabalhadores,  já  con- 
correndo frequentemente  pira  manter  a  tran- 
quilidade e  a  paz  no  recinto  da  ferro-via  em 
construcção. 

Portanto  vó  a  camará  que  o  funccionario  qu?, 
ao  deixar  uma  commissão  espinhosa,  qual  a  de 
soccorros  públicos,  recebe  felicit  «çÕes  de  duas 
camarás  municipaes,  das  autoridades  judicia- 
rias, de  uma  cimmissão  de  engenheiros,  com- 
posta de  cidadãos  estr  mhos  á  província  e  sem  in- 
teresses nella,  esse  funccionario,  pelo  menos, 
tem  a  rara  felicidade  de  ser  geralmente  apre- 
ciado por  seus  serviços,  de  conquistar  o  mais 
el  wado  conceito  de  todos  os  seus  concidadãos, 
jnclusive  e  confessadamente  o  do  nobre  depu- 
rado que,  único,  reformou  depois  o  seu  juizo. 

Sr.  presidente,  ainda  em  favor  do  honrado 
Dr.  Gomes  Pereira,  como  membro  da  commis- 
são de  soccorros  do  Baturitó,  p  sso  invocar  um 
testemunho  de  todo  o  ponto  insuspeito,  e  que 
faz  um  verdadeiro  contraste  com  o  juizo  do  hon- 
rado membro,  que  accusa  a  um  seu  coUega,  a 
um  seu  comprovinciano  distincto  a  todos  os  res- 
peitoB,como  tenho  d  «monstrado  á  camará  ;  posso 
invocar  o  testemunho  de  um  estrangeiro,   um 
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iilastrado   escriptor,   repórter  de  New  York 
Herald. . . 

O  Sr.  António  Pinro  : — Foi  aqu3lle  a  quem 
elle  d3u  o  retrato. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:—  ...  commissio- 
nado  por  essa  empreza  para  estu  lar  a  cala- 
midade da  H:>cc  i  das  pDvincias  do  norte. 

Pois  bam,  senhores;  esso  distincto  viajante, 
o  Sr.  Hob>rt  Smith,  cm  uma  obra  intiiulaia 
Brazil^  Amazonas  e  as  Costas  do  Norte, 
inairiu  um  capitulo  reUtiv  á  s  >cca,  e  d 'pois 
de  ter  comparado  o  serviço  da  distribuição  de 
•occorros  pujlicos,  na  cidade  de  Baturité,  com 
o  que  tinha  observado  em  outr.is  cidades,  e 
notandj  que  os  grandes  melhoramontos  reali- 
zados no  agasalho  e  tratament  >  dos  inií  isentes, 
a  orj:anizaçáo  do  tra  ialho  par  i  os  validos,  a  ob- 
servância dos  preceitos  hy  Jrienicos,  eram  prin- 
cipalmente devidos  á  iniciativa  do  Sr.  Dr.  Gomes 
Poreira. 

O  Sr.  António  Pinto :^  Era  um  semideos  ! 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:  —  ...faz  inteira 
justiça  ao  zelo  e  intelligencia  d  >sse  digno  fun- 
cionário, enunciando  o  su  juízo  nas  palavras, 
que  lerei  á  camará. 

O  Sr  António  Pinto  : — Leia  isso  que  a 
Câmara  apreciará  muito;  ó  onde  elle  o  cnam i 
semi'dt'os. 

O  Sr.  RodriguKí  Júnior  :— Vou  satisfazer  o 
nobre  deputado,  chamando  a  altenção  da  camará 
para  as  eloq untes  expressões  do  sábio  ameri- 
cano, que  ainda  neste  momento  se  acha  ao  ser- 
viço do  impOi^io  em  explorações  scientificas  no 
Matto-Grosso. 

Eis  como  elle  apreciou  o  Dr.  Gomes  Pereira 
(<í): 

«  Em  Baturité  existia  um  homem  bom,  um 
general  que  n^o  matava,  ma^  salvavi  da  morte 
o  seu  povo ;  um  homem  feito  á  imagem  de 
Deus  e  conforme  o  oração  de  Deus.  Elle  es- 
timaria que  eu  o  deixasse  em  sua  feliz  obscuri- 
dade ;  ma^  o  pregão  de  um  bom  feito  ó  a 
semente  de  mil  outras  boas  acções.  A  minha 
oxpressío  é  fi'aca  para  significar  a  nobreza  e 
constância  dos  e8fo*ço')  de  tâo  distincto  ci- 
dadão. Elle  salvou  milhares  de  vidas,  e  parece 
bSo  ter  consciência  de  que  fez  cousa  notável. 
B'  a  coroa  do  seu  merecimento.  » 

O  Sr.  António  Pinto: —  Hi  ! !  Nâo  disse  que 
elh  era  um  hero3  romano?  ! 

O  Sr.  Rodrigues  JuNior:— Traduzi  textual- 
mente da  obra  Brazil^  Amazonas  e  as  Costas 
dó  Norte  estas  palavras. . . 

O  Sr.  António  Pinto: — Eu  já  escrevi  isso 
em  um  artigo  meu. 

O  Sr.  Rodrigues  Juníor: —  ...  do  Sr.  He- 
bêrt,  repórter  do  Nevo-Yorh  Herald, 

De  maneira  que,  Sr.  presidente,  coisa  notá- 
vel !  quando  os  presidentes  de  província  mantém 
na  eommissfio  de  soccorros  o  Dr.  Gome^ 
Pereira ;  ouando  elle  é  felicitado  pK)r  todas  as 
camarás  ao  município,  pelas  autoridades  juii- 
oiarias,  p-^la  eommissfio  à^  eng  cheiros,  e  por 
am  estrangeiro  'que  veia  expressamente  estu- 
dar a  calamidade  da  secca,  e  a  administração 


dos  soccorros  públicos  ;  quando  todos  este^  sfio 
unisoQos  em  fazer  justiça  ao  honrado  funccio- 
nario  publico,  sómfjnte  o  nobre  deput  do  sem 
exibir  uma  prova  qualquer,  tem  a  corai?' »m  de 
apresentar-s«  perante  acamara  dos  Sr^  depu- 
tados, accu^ando  este  homem  do  apropriar-se  de 
soccorros  públicos  destinados  a  misoros  famintos 
para  approv 'ital-os  om  boneficio  seu  ;  accres- 
cendo,  Srs.,queo  Dr  .Gomes  Pereifa  é  um  homom 
dtí  fortuna,  tem  amplos  mei  >s  de  s  ibsistencia, 
é  filho  único  de  um  casai  abastado,  e  dis- 
posou  desde  1874  a  filha  única  de  um  rico 
fazendeiro  da  provi ncia  de  Pernambucj,  o  Sr. 
Carneiro  Campello. 

O  S«.  José  Marianno  :^  Apoiído. 

Em  vista,  Sr.  presidente,  d  stas  considera- 
ções que  se  apoiam  om  testemunhos  insuspeitos, 
em  documenioi  irrecusáveis,  a  camará  po  lerá 
ajuizir  da  facilidad »  com  qie  o  honrado  depu- 
tado, da  tribuna  parlamentar,  cere  id  i  do  imu- 
nidades, formulou  a-cusações  graves  onlra  um 
illustre  funccionirio. 

l^epois  do  que  tenho  dito,  app^^llo  para  a  ca- 
mará e  para  o  paiz,  afim  de  que  ju  guem  entre 
a  minha  defeza  c  a  accusação  do  nobra  depu- 
tado.  {Muito  bem.) 

Ainda  mais  :  emprazo  o  nobre  derputado  para 
que,  não  nesta  s  ^ssão,  porque  esta  nos  já  em 
Nou  fim,  e  não  podemos  obter  todos  os  do- 
cuiuentos,  mas  na  sessão  se  ^^uint  ,  venha  a 
está  camará  e  exhiba  as  provas  de  que  o  Dr. 
Anionio  Gomes  Pereira  ó  um  prevaricador. 
{Apoiados .) 

O  Sr.  António  Pinto: ^Aceito  o  repto,  com 
a  condição  d  í  que  qu3m  ficar  como  mentiroso 
ha  de  retirar-se  do  parlamento. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — Sem  duvidi. 

O  Sr.  José  Marianno  :—  Apoiado,  torne-se 
isso  bem  claro.  Se^a  um  repto  solem  no. 

O  Sr.  Presidente  : — O  nobre  de -iutado  veja 
que  o  2o  prazo  que  peiiu  já  está  esgotado,  e  até 
excedido  em  2  minutos. 

O  Sr.  RoznuGUES  Júnior: — Não  quero  abusar 
da  benevolencilL  de  V.  Ex.,  r  >8peito-o  muito, 
mas  peço  licença  para  dizer  mais  algumas  pa- 
lavras, e  concluirei. 

O  nobre  deputaJo,  Sc.  presid'ínte,  de  envolta 
com  as  accusações  feital  ao  honrado  Dr.  Gomes 
Pereira,  e  como  si  ellas  não  fo-^sem  bi  tantes, 
(apoiados)^  aggredia  dous  outros  cidadãos, 
inimigos  seus. 

O  Sr.  Miton:  —  Apoiado,  derramou  o  resto 
da  bílis. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:  — Fez  graves  ac- 
cusações ao  commendador  Ribeí:sUg^^^. 

O  Sr.  Vaí  Vianna:— Muito  distincta  ^l|J>*<»- 
do$.)  \ 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:—.  . .  pelo  facto  *!• 
ter  doado  á  província  três  léguas  de  terra  ^ 
margem  da  estradi  de  ferro  para  alli  se  asy^ 
larem  as  infeliz'^8  crianças  aue  tinham  sobre^^ 
vivido  á  secca  (apoiados),  allegando  que  esta 
propriedade  tinha  costado  ao  co  nmendador  Ri- 
beiro a  insignificante  quantia  d «  4:000$,  ao 
passo  que  elle  a  avaliara  em  20:000$000. 
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Mas  o  facto  é  qu  ^  a  propriedade  a  que  me 
refiro  é  em  conhecida  dos  engenhein  s  que 
trabalharam  na  estrada  de  f  rro  de  Baluri^é, 
assim  como  dos  Srs.  conselheiros  José  Jtilio, 
Fleury  o  Leào  \eIloso  qne  lá  estiveram, e  sa  >era 
qual  o  valor  de  te  donativo  qu  ;  não  se  1  mitou 
a  terra»,  couipreheni  u  muitas  beuifeitorias, 
gado  e  dinheiío.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente: —  Si  V.  Ex.  quer  conti- 
nuar ó  preciso  requer  r  nova  urgência. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — Vou  concluir, 
Sr.  presid  nte,  são  mais  dua^  palavr  s. 

Man,  Sr.  pr  sid  nte,  por  jue  e-ta  arcusação 
ao  '  omiiiendadir  Ribeiro,  o  decano  da  col  nia 
portu-rueza  do  Ceará,  cônsul  de  varias  nações, 
presidiste  da  associação  beneficente  portu- 
guez  I,  um  dos  iuai>  rospeitaveis  commerciantes 
da  praçi  da  Fort  leza,  e  generoso  bemfjitor  da 
colónia  Christina? 

B*  (jue  o  nobre  deputado  nSo  pôde  obter  o 
concurso  desse  distincto  estrangeiro  para  a 
saa  eleição. 

Os  Sus.  Mbton  E  outros:^ Apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — Injusta  como  esta, 
é  a  accusaçflo  feita  ao  tenente  coronel  Kpipha- 
nio,  un  dos  mais  im(>ortinles  fzen  loiros  do 
Baturite,  cidadão  honra  li  por  t  da  a  provincia 
como  xeuiplo.  de  tra  )alho,  economia,  e  mora- 
lidad  *  (apoanos) ;  por  jue  é  accusado  'i  Ponju^ 
o  tenente-coronel  Rpiphanio  contrariou  a  elei- 
ção de  S.  Kx.  (Apoiados.) 

Accu  açõ's  semelhantes  ás  forro ulad  is  pelo 
honrado  deputatlo.cercado  das  immunidades  par- 
lamentares, não  devem  ser  feitas  deste  modo... 

O  Sr.  António  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr  Rodrigues  Júnior:  — ...mas  immedia- 
tamente  seguidas  di  prova  (apota/io.O,e  denun- 
ciadas perante  os  tribunaes  judiciários. 

O  Sr.  António  Pinto  dá  ura  aparte. 

O  Sr.Rooriguks  Júnior: — E  o  nobre  deputado, 
Que  se  diz  pafi)ta  e  estremeci  lo  peli  causa  do 
aireitoe  mo-alidaio.o  que  muito  a  plaudo. pre- 
staria melhor  serviço  ao  seu  piiz  denun- 
ciando em  tempo  ^  forma  legal  o^  prevarica- 
dores quaisquer  que  fossam. porque  assevero  ao 
nobre  de,->utado  que  ao  lado  de  S.  Kx.  eu  me 
acharia  pa-a  profli  rar  os  abusos  e  requerer  o 
cumprimento  da  lei. 

O  Sr.  António  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  : —  Sr.  presidente, 
eu  preci  ava  de  mais  al^um  tempo  para  demons- 
trar a  improcedenci  i  das  vaga8  ar:<uiçõe«  do 
nobrí  deputado,   mas  devo  obedecer  a  V.  Ex. 

As  ponderações  qu^  tenho  feito  bastam  para 
resta  elec  r  o  conce-to  do  que  é  difrno  o  Sr. 
Dr.  António  Gome^  Pereira  Júnior,  distincto  e 
prestanto  cidadão,  o  homem  de  b^m.  (Muito 
bem  ;  muito  bem  !) 

O  fSr.   E:0oi*a^iiolle  Taunay 

obtendo  a  palavra  pela  ordem  observa  que  to- 
mou, ha  diis,  uma  iniciativa  que  mere-^ea  a 
ãpprovaçSo  da  camará  dos  Srs.  deputados  e  é 
retirar  da  ordem  do  dia  preten^ÕM  que  repre- 
sentam grandes  vexames  para  pobres  senhoras, 


viuvas  de  offlciaes  qu)  vivem  urgidas  das 
mai  »res  necessidades. 

Si  di-í-utir-se  antís  materiís  importantes 
que  tomam  todo  >  tempo  á  camará,  esses  direi- 
tos não  poderá)  nunca  ser  attendido^. 

Port  nto,  pede  ao  Sr.  presidente  que  se  dig- 
ne consultar  a  casa  si  c  ns  ^nte  que  esses  pr^ 
jectos  relativos  a  viuvas  d^  officiaes,  e  contendo 
p6'iuena8  reclamações  entram  já  om  discus- 
são. 

Já  ha  dons  projoctos  nestas  condições  ;  tom 
mais  outro  que  é  o  de  n.  220  referente  a  uma 
*-enhora  viuva  do  2^  tenejite  João  F^^ancisco  de 
Mello  Cirvalho,  qu  ^  pede  que  o  :?ovorno  Ihê 
[)a^ue  o  monte-pio  deixado  por  e^se  official. 

Ped^,  pois,  a  S.  Ex.  que  tonha  ;i  b  )ndade  áê 
addicional-o  ao  re  luorim  nto  do  orador. 

Postos  a  votos  08  requerimentos  do  Srs.  Fer- 
nandes de  Oliveira  o  Escragnolle  Taunay  aão 
ambos  approvados. 

ORDEM    DO   DIA 

Entra  em  1*  dis^ussã^  o  projecto  n.  15&de 
1882,  soire  a  adopção  de  um  ap  arelho  de  sal- 
vação contra  desastres  pelas  companhias  de 
bonds. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavr  i  é  appro- 
vado  o  project)  para  passar  á  2*  discussão. 

O  Hr*.  A.i*isticles   Spinola.  (veia 

ordem)  requer  e  a  camará  approva  que  o  pro- 
jecto entre    immediatamente  em  2*  discussâk). 

Não  havando  quem  píHisse  a  palavra,  é  en- 
cerr  ida  a  discuss  lo  o  posto  a  votos  é  approvado 
o  projecto  para  passir  á  3*  discussão. 

3*  discussão  d )  projecto  n.  212  do  1882,  prs- 
t^nçâo  de  D.  Rita  de  Campos  Maciel. 

Não  havendo  quem  pediss')  a  palavi*a  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  posto  a  votos  é  approvado 
o  projecto  e  remettido  á  commissão  de  re- 
dacção . 

3*  discussão  do  projecto  n.  214,  pretençío  de 
D.  Maria  Christina  Machado  Bueno. 

Vem  á  mesa,  ò  lido,  a;  oiado  o  entra  em  dis- 
cussão com  o  projecto  a  seguinte 

Emenda  ao  proJ3cto  n.  2Í4 

Em  vez  da«i  palavras— d 'í  restituir  o  í^mm 
ainda  restar  á  fazenda  nacional  pelo  que  re- 
cebeu de  mais  do  meio  soldo  de  seu  íinaio  ma- 
rido— di^asts: — de  tudo  que  recebeu  le  mais 
do  m^^io  soldo  de  seu  finado  marido,  restituía- 
d>so-lh6  o  que  por  tal  motivo  se  lhe  haja  des- 
contado 

S.  R.— Sala  das  sessões,  26  de  Setembro 
de  1882.— áfoares.— Afonso  Celso   Júnior. 

Não  havendo  quom  peli^se  a  palavr»  ó  en- 
cerra la  a  discussão,  e  posto  a  votos  ó  approvado 
o  projecto  com  a  e^uenda. 

O  projecto  assim  emendado  e  approvado  é 
remettido  á  commissão  de  redacção. 

Entra  em  1*  dÍ8'*us8So  o  projecto  n.  226,  pre- 
tenção  de  D.  Marcellina  Clara  de  Mello. 
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Xão  havendo  quf^m  pedias?  a  pr». lavra  ó  en- 
oerradi  adiscii-são  e  approvado  o  projecto  pari 
^)oi!?sar  â  2**  discussão. 

(pela  ordem)  requer  e  a  famara  approva  qiio 
(•  projecto  entro  imm?  liataraento  oui  2*  dis- 
c  issão. 

Não  Iiavendo  quem  t  odias  í  a  palavra  ó  oncer- 
•ida  a  disf^u-isào  o  approvado  o  projecto  para 
•  issar  a  3*  discussão. 

0  Hr     K-síoi^a^iiolle    Taiiiiav 

(peia  ortlcin)  pede  dispensa  de  intorsdeio  afim 
ie  que  entre  na  orde.u  do  dia  28  e  era  primeiro 

joTur. 

F/  approvado  o  requoriínento. 
CoMtiiunção  da  di-cussào  iinica  das  emendas 
'•o   sennd)  ao  projecto   n.  182.  do  J882,   sobre 
rivilog-i-s  indusiriíes. 

OHr.  >Itxi'tim  F^ruiieiseo  (/ e/a 

cvlem)  pede  o  caman  approva  o  oiicorrament) 
d.i  iXiscus-ã  >. 

Sào  lidas,  postts  a  votos  o  npprovadas  as 
sciruintes  "mandas. 

Kmen'lafIo  senado  siibstifufiv-  da  fjroposição 
ffa  camará  dos  deputados  n.  159,  de  23  de 
Dezembro  d;  1883. 

A  assomblòa  í^eril  decreta  : 

Art.  1.0  A  lei  garante  pela  cone  »ssào  do  uma 
patent»  ao  autor  de  qualquer  invenção  ou  des- 
coberta asua  propriedale  e  uso  exclusivo. 

.:^  1."  Constituem  invenção  ou  do^c<)berta 
j  irn  os  cif  it03  de^ta  lei  : 

l.<^  A  invenção  dos  novos    i»rodactos   indus- 

2.'  A  invenção  do  novos  m  úos  ou  appli- 
caçSo  nova  de  meios  conhecidos  para  so  obter 
iTi'i  producto  ou  rosultido  in  lust:úal  ; 

j.<3  O  melhoramento  d)  invenção  já  privi- 
l^^^iada,  si  tornar  mais  fácil  o  fabrico  do  pro- 
ducto ou  uso  do  invento  privilegiado  ou  si  lhe 
augm^ntar  a  utili^lad». 

Kntend'Mn-so  por  novos  os  príductos,  moios, 
applicaçòos  e  melhoramentos  industriaos  que 
ató  ro  pedido  «la  pit^ntí  não  tiverem  sido, 
dentro  ou  fora  do  Iiiii>erio,  empregados  ou 
iiiad)9,  nom  so  acli\r  ;m  descriptos  ou  publi- 
cados de  mod)  ([uo  possam  ser  empregados  ou 
i sados. 

^  2  *>  Nák)  pod  mi  ser  objecto  do  palonte  as  in- 
\ .  nções ; 

1  .^  Contrarias  á  lei  ou  á  moral ; 

2.<*  Oíf  nsivas  da  segurança  publici  ; 

li.''  Nocivas  á  sau  lo  publica  ; 

4."  As  que  nao  oíTerecom  rciultado  pratico 
industrial. 

.^  3."  A  patento  s-^rá  conce  lida  pelo  poder 
executivo,  depois  de  preenchidas  as  formali- 
tades  proscriptas  nesta  lei  e  em  seus  regula- 
mentoB. 

?^  4.°  O  privilegio  exclusivo  da  invenção  prin- 
cipal só  vigorará  até  15  annos  ;  e  o  do  melhora- 
mento d  i  invençíEo  concedida  ao  seu  aut'ir  ter- 
minará n.o  mesmo  tempo  que  aquello. 


Si  durinto  o  privilegio,  a  necessidade  ou  uti- 
li-lade  publica  exigir  a  vulgarisação  da  inven- 
ção, ou  o  seu  uso  exclusivo  pelo  Estado,  poderá 
sor  desapropria  la  a  patente,  mediante  as  for- 
malidades le^AOs. 

§  5.0  A  patente  é  transmissivol  por  qualquer 
dos  modos  do  cessão  ou  transferencia  admittidos 
em  direito. 

Art.  2.0  Os  inventores  privilegiad  )8  em  ou- 
tras naçõos.  po  lerão  obt-er  a  confirmação  de 
s  His  diroitos  no  Império,  comtanto  quo  pre3n- 
cliam  as  formalidades  e  condicções  desta  Tn,  c 
observem  as  mais  disposições  om  vigor  ap[  li- 
c  ivois  ao  caso. 

A  confirmação  dará  os  n^esmors  direitos  que 
a  patente  conce  lida  no  Imporio. 

g  1."  A  prioridade  do  dir  ito  de  proprie- 
dade do  inventor  que,  tendo  requerido  patente 
em  nação  estrangira,  fizer  igual  pf^dido  ao 
governo  imperial  dentro  de  set?  mezes,  nfto 
será  invalidada  por  factos  que  occorraai  du- 
rante esse  periodo,  como  sejam,  outro  igual 
pelido,  a  publicação  da  invenção,  e  o  seu  uso 
ou  emprego. 

§  2.'^  Ao  inventor  Cj^ue,  antes  de  obter  pa- 
tente, pretenda  experimentar  era  publico  as 
suas  invenções  ou  queira  exhibil-as  om  expo- 
sição oíficial  ou  reconhecida  oflicialmente,  se 
expedirá  um  titulo  garantindo-lhe  provisoria- 
m  nto  a  propriedade  pelo  prazo,  e  com  as  for- 
malidid^s  exigidas. 

§  3.0  Durante  o  primeiro  anno  do  privile- 
gio, só  o  próprio  inventor  ou  seus  legítimos 
successorcs  poderão  obter  o  privilegio  do  me- 
lhoramento na  própria  invenção.  Será  com- 
tudo  permittido  a  terceiros  apresentaram  os 
s  us  pedidos  no  dito  prazo  para  firmar  direitos. 

O  inventor  do  meliioramento  não  podí  â  usr 
da  industria  m  dhorada,  emquanto  durar  o 
privilegio  da  invenção  principal,  som  autori- 
zação do  seu  autor  ;  nem  est^  empregar  o  rae- 
Ihoramonto  s  m  accòrdo  com  acjuelle. 

§  4.0  Si  dous  ou  mais  individues  reque- 
rerem ao  mesmo  tempo  privilegio  para  idêntica 
invenção,  o  governo,  salva  a  hypothese  do  §  1" 
doste  artigo,  mandará  (jue  liquidem  previa- 
mente a  prioridade,  mediante  accòrdo  ou  em 
juizo  compet'3nte. 

Art.  3.0  O  inventor  que  pretender  patente, 
depositará  emduplicita  na  repartição  que  o 
gove  mo  designar,  sobro  invólucro  fechado  e 
la^^rado,  um  relatório  om  língua  nacional,  des- 
crevendo com  precisão  o  clareza  a  invenção,  o 
seu  fim  e  modo  de  usal-a,  com  as  plantas,  de- 
senhos, modelos  e  amostras  que  sirvam  para  o 
exacto  conhecimento  dessa  invenção  o  intelli- 
g  ncia  do  relatório,  de  manf^ira  qu  >  qualquer 
pessoa  competmte  na  matéria  possa  obter  ou 
applicar  o  resultado,  meio  ou  producto  de  que 
30  tratar. 

O  relatório  designará  com  especificação  e 
clareza  os  caracteres  constituitivos  do  privi- 
legio. 

A  ostensSo  do  direito  de  patente  será  deter- 
minada pelos  ditos  caracteres,  fazendo-se  disto 
menção  na  patente. 

§  1.0  Com  o  documento  do  deposito  será 
apresentado  o  pedido  que  se  limitará  a  uma  só 
invenção,  especificando- se   a  natureza   desta  e 
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seus  fins  ou  applicaçò  s,  de  íicc«>pd<)   com  o  re- 
latório -í  com  as  peças  d^po3lt]id;is. 

§  2.*'  Si  parecei*  que  a  mat  ria  di  invenção 
envolvei  fracção  d)  §  2' do  :»rt.  1°  0'i  tem 
por  objecto  [a^oductos  alimciilares,  clúmicos 
ou  pharmac?uticos,  o  govera  >  ordiuará  o 
Gximop  ovio  e  secreto  do  um  dos  o  em;)la,"es 
doposiiados,  de  <  oiiform idade  com  os  rorula- 
ment  s  ([uc  expedir  ;  o  il  visla  do  re&uUado 
conocderá  ou  não  a  patente. 

Da  decisão  negativa  haverá  rocui-s )  para  o 
cons  Ih)  de  estado. 

§  3."  Excepluidos  sòmento  o^  casos  men- 
cionados no  paragra  h  >  antocedonto,  a  patente 
será  expedida  som  prévio  ox  imo. 

Nell  i  Si  deíiignirá  SMnppo  de  modo  bu'a- 
mario  o  objecto  do  privil  gio  com  resalva  dos 
dir 'itos  de  terceiro  e  d'  resp  nsibildado  do 
goveni),  quanto  á  novidade  o  ut  lida  le  di  in- 
venção. 

Na  natcnto  do  inventor  privUiíriudo  fora  do 
Impori )  se  declarará  que  vale  CMoquanto  Iívt 
vigo.»  á  pitonte  estrangeira,  nunca  excelendo 
o  prazo  d  »  §4'  art.   1.^ 

§  4.'*  Além  das  d  spoza.s  o  doí  omnlu mentos 
que  forem  devidos,  os  c.mceysionnri  )s  de  ia 
tentes  pairarão  uma  taxa  do  20S  p  lo  primeiro 
anno.  de  30.^  p^do  segundo,  d^»  iOf^  pelo  te-- 
ceiro,  augmentando-se  10.)  om  cidi  anno  que 
se  seguir  sobro  a  annuidad  anterior  por  lo  lo  o 
prazo  do  privilegio.  Km  caso  nenlium  serão  re- 
stituidas  as  annuidad  s, 

§  5. o  Ao  inventor  privil  'giido  quo  melhorar 
a  própria  invenção  se  dará  re/tidào  de  melho- 
ramento, o  que  será  apostill  tdo  na  respectiva 
patente. 

Por  esta  certidão  pigará  o  inventor  por  uma 
só  V  z,  quantia  correspondente  á  annuidade 
que  tenha  do  vencor-so. 

§  t)."  A  transferencia  ou  cessão  d  is  patontes 
ou  ce -tidõos,  nã  »  produzirá  efteito  emquanto 
nSo  fôr  registrada  ni  í^ecretarii  do  estado  dos 
nogoci>s  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas. 

Art.  4."  Expedida  a  patente,  e  dentro  do 
prazo  d?  30  dias,  se  pr  cederá,  com  as  'b^ma- 
lidades  que  os  regulamentos  marcarem,  á  aber- 
tura dos  envolucros  deposHados. 

O  relatório  será  immediatamente  publicado 
no  D'a  io  OfficJaly  e  um  do^  exemplares  das 
dosonhos,  plantas,  modelos  ou  amostra  ex  osto 
á  inspecção  do  publico  o  ao  estudo  d  s  inte- 
ressados, permittindo-se  ti  rir  cô  ias. 

Paragnpho  único.  No  caso  d  í  não  ter  havido 
o  examo  prévio  de  que  trata  o  §  2^  do  art.  3\  o 
governo,  publicado  o  relatório,  o*d'^niráa  veri- 
ficação, permeio  do  experiências, doj  requi- 
sitos e  das  condições  que  a  lei  exige,  para  va- 
lid;ide  do  privilegio,  proced^Mido-se  pelo  modo 
estabel  'cido  por  aquelle  ex^rae. 

Art.  5  o  A  patent )  ficará  sem  eífeito  por  nul- 
lid  de  ou  caducidade. 

§  l.<>  Será  nulla  a  patente: 

l.<*  Si  na  sua  c  ncessão  s'^  tiver  infringido 
alguma  das  prescripçíies  dos  >í?§  1  •  e  2"  do 
art.  !'•; 

2.0  Si  o  cou'^  ^ssionario  n?ío  tiver  tido  a  prio- 
ridade ; 


3.<>  Si  o  conceí=sionario  tiver  faltado  á  ver- 
lado  ou  occultado  malária  e-isencial  no  rela- 
tório doscriptivo  da  invoncãa,  quanto  ao  sou 
ol)ji  to  ou  modo  do  usal-a  ; 

4.'*  Si  a  denominação  da  invenção  fòr,  com 
fim  fraudulento,  diversa  do  f^eu  objecto  r  «ai ; 

5."  Si   o   molhoraniento   não  tiver   a    indis- 

p  nsavei  r  lação    com  a  indu^tiúa  principal    e 

uder  constituir  a  industria  S'^ parada ;  ou  si  tiver 

havid  >    pret  riçáo  da  preferencia   estabelecida 

;el)  art.  2\  §3'^. 

§  2.0  Caducará  a  patente  nos  seguintes 
casos: 

1.'  Não  fazendo  o  concessionário  o  uso  ef- 
fdctivo  da  invenção,  dentro  de  três  annos,  con- 
ta Io  ^  d.4  data  da  patento  ; 

2."  Interrompí^ndo  o  concessionário  o  uso  ef- 
fectivo  da  invonçío  por  mais  de  um  anno,  salvo 
motivo  do  força  maio 'julgado  procedente  polo 
govern  >,  com  mdiencia  da  respectiva  secção  do 
cons  lho  do  estad  > ; 

Knt«nde-se  por  uso,  neste*  dous  casos,  o 
pffectivo  exer  icio  da  industria  privilegiada,  o 
o  f  )rn<^(Mm  nlo  dos  productos  na  proporção  d  > 
seu  emprego  ou  c  )nsumo 

Provando-se  que  o  fornecimento  dos  pro- 
ductos é  evidentemímto  insuííicimto  pira  as 
exiírencias  do  empr  go  ou  consumo,  pod  'rá  ser 
o  p,'ivilo  :io  reátriu.iridoa  uma  zona  determinada 
por  cto  do  g-ov  rno,  com  approvação  do  poder 
legislativo ; 

3.<*  Não  pagando  o  concessionário  a  annui- 
dade nas  prazos  da  lei. 

4.0  Não  constituindo  o  concessionário,  resi- 
dent'  fora  do  Im aerio,  procurador  para  repre- 
sentai-o  poranto  o  governo,  ou  em  juízo  ; 

5.0  Havendo  renuncia  expressada  patente: 

6.0  Ces^an  lo  p  r  qualquer  causa  a  patente  ou 
titulo  estrvngeiro  sobre  invenção  também  pri- 
vilegiada no  Imperi). 

7. o  Expirando  o  prazo  do  privilegio. 

§  3.0  A  nuUi  lada  de  danatente  ou  áx  certidão 
do  m  Ihoramento  será  d  clarada  por  sentença 
do  juizo  commepcial  da  capital  do  Imp  tío,  me- 
diante o  proctsso  sumraario  do  decreto  n.  737 
de  25  d í  Novembro  de  1850. 

São  competent'8  para  promover  a  acçiío  de 
nuUid  do  : 

O  procurador  dos  f^itog  da  fazenda  e  sous 
ajudant''s,  aos  quaes  serão  rem-^ttiios  os  docu- 
m  ntos   e   poças  comprobatórias  da  infracçío. 

E  qualquer  interessado,  com  assistência  da- 
quella  funcéionario  o  seus  ajudantes. 

Iniciada  a  acção  de  nullidade  nos  casos  do 
art.  lo  §2o  ns.  1,  2  e  3,  ficarão  suspensos  ate 
final  decisà  )  os  eff  itos  da  pat  mto  e  o  uso  ou 
0  iip:»ego  di  invenção. 

Si  não  r»r  a'inullada  a  patente,  o  conces- 
sionário será  ro^iituido  ao  gozo  delia  com  a 
inteírridade  do  prazo  do  privilegio. 

§  4.0  A  ciducidado  das  pitentes  será  decla- 
rada pelo  ministro  o  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  aLTicultura,  commercio  o  obras 
publicas,  com  recurso  para  o  conselho  do 
estado . 

Art.  6.0  Serão  considerados  infractores  do 
privilegio: 

1 .0  Os  que,  sem  licença  do  conceissionario. 
fabricarem   os   productos  ou    empregarem    os 
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meios,  ou  fiz  r em  as  applicçõ  s  que  forem  o 
objecttj  da  patent ; ; 

2.*»  Oa  que  importirem,  v^nderenri  ou  expu- 
zereiQ  á  venda,  o  culiarem  ou  receberem  para 
o  fim  d  í  serem  vendidos,  j>rodnct;)8  contrafeitos 
da  induiitria   privilegiada,  s.ibeihlo  (^ue  o  bio. 

§  1.®  Os  infractores  do  f.rivil 'gio  serão  f)u- 
aidos,  em  favor  dos  cof  es  pub  iças,  com  multa 
de  5  0$  a  5:000$;  e  em  favor  do  concí^ssi  nario 
da  palinl '.  co.a  10  a  50  o/©  do  .lamno  causado 
ou  que  pxiorão  causar. 

§  2.0  Serão  cju^ideraias  circumstancias  ag- 
gravant's: 

1."  S  r  ou  t  r  sido  o  infractor  empregado  ou 
openrio  nos  estabel«cim  -ntos  do  conce  siona- 
rio  da  pat"nt »  ; 

2."  As-iociar-se  o  infractor  com  o  empre- 
gado ou  operaHo  do  conc<'ssionario.  para  t^^i* 
conheci. nento  do  modo  pratico  de  obter-se  ou 
emprega?  se  a  invenção 

§  3.<*  O  conhecimento  das  inf)rm'ções  de 
privilegio  compete  aos  juizes  de  direito  das 
comarcas  ond  '  ellas  se  derem,  os  quaes  expe- 
dirão, a  reiuerimento  do  conces  ionjirio  oi  de 
sou  legitimo  repr  s  -ntanto,  os  mandados  de 
bu  ca,  appreh  'n  ão  e  deposito,  e  ordenara  )  as 
diligncias  preparatórias  ou  instruetivas  do 
proc  6S>. 

0  julgamento  srá  regulado  peltlein.  ?62 
de  2  d »  Julho  do  1850,  e  pelo  decreto  n.  707  de 
9  de  Outubro  do  mesmo  anno,  no  que  fo.^em 
appliciveis. 

Os  prjduMos  de  que  tratam  os  ns.  1  e  2  d^8'e 
artigo,  e  os  res  ^e  tivos  instrumentas  e  appa- 
relhos  serão  adjudicados  ao  concessionário  da 
pat  nie,  pela  mesma  sentença  que  cond»mnar 
08  autor  '8  da-^  infracções. 

§  4. o  O  process)  nio  obstará  à  acção  para  o 
con  essionario  hav^r  a  indemnização  do  damno 
causado  ou  que  se  pod  »ria  causar. 

§  5.<»  A  jurisdi  ç-áo  commercial  ó  a  comp-»- 
iente  pvra  tol>s  as  causas  relativas  a  pri- 
vilégios industriaes,  na  conformidade  desta 
lei. 

§  ô.*^  Se^^o  punidos,  com  multa  de  100$  a 
500$,  om  favor  dos  cofres  nublicos : 

1  <»  Os  que  se  inculcareai  possaidof^s  de 
patente,  usando  de  emblemas,  marcas.  iH- 
treiros  ou  rótulos  sobre  producto-»  ou  objectos 
preparados  para  o  commercio  ou  expoàtos  á 
venda,  como  se  fossam  privibígia los  ; 

2.»  Os  inventor '8  quí  continuarem  a  exercer 
a  industria  como  privilegiada,  estando  a  pa- 
tente 8U3p^n<ia,  annullada  ou  c^iduca  ; 

3.0  Os  invntor^s  privilegia  los,  que  em 
prospectos,  annunrios,  lelt-eiros  ou  por  qual- 
quer modo  de  publicidade  fizerem  menç  o  daa 
patentfí^,  sem  designar  o  objecto  e-spocial  para 
que  as  tiverem  obtido  ; 

4.°  Os  profissionaee  ou  peritos  que  na  hy- 
potbese  do  §  2^  do  art.  3°  derem  causa  a  vulga- 
rização do  segredo  da  invenção,  sem  pr^jui^io, 
neste  caso.  das  acções  criminaes  ou  civis  que 
as  leis  permittirr^m. 

§  7.0  As  infracções  de  que  trata  o  paraçra- 
pho  antecedente  seráo  processadas  eialgadaí 
oomo  crim  s  policiacs,  na  conformidade  da  le- 
gislação em  vigor. 


Art.  7.*»  Quando  a  patente  fôr  conce  lida  a 
dous  ou  mais  co-inventores,  ou  se  tornar  com- 
mum  por  tiiulode  do  ção  ou  successã  *,  cada 
um  dos  CO- proprietários  poderá  usar  delia  li- 
vremente. 

Art.  8."  Si  a  patente  fôr  d  ida  ou  deixada  em 
usofructo,  se.*á  o  U3f)fructur  rio  obrigado, 
quando  o  seu  diíeito  cessar  por  oxlincção  do 
usofructo  ou  t^^rminaçáo  do  prazo  do  privilegio, 
a  da*  ao  8  nhordim  s  a  propri  da 'e  o  valor  em 
qu  í  ata  fôr  estimada,  cal  *ulado  com  relav^âo  ao 
tempo  que  durar  o  usof.*u  *to. 

Art.  9.0  As  patentes  do  invenção  já  conce- 
didas contintiam  a  ser  r  gidas  pel  v  loi  do  26  de 
Outubro  de  1880,  s  ^ndo-lhes  appl içadas  as  dis- 
pôs çõeí  do  art.  5'»,  §  2'  ns.  1  e  2  e  do  art.  ô» 
da  pr  sente  lei,  com  exopçào  dos  proc  sso»  ou 
dasacçõ^s  pendentes. 

Art.  10.  Ficam  revogadas  as  disposiçõ  s  em 
contrario. 

Paço  do  senado  em  20  de  Julho  d'>  1882. — 
Barão  de  Coteyip  \  prpsidento. — An'oni  >  Cnn^ 
fhdo  ff  a  Cruz  Machado  {■  secretario. — Barão 
de  Mamanguape^  2'*  secretirio. 

O  projecto   assim  emondado  e  approvado  ó 
remettido  á  commissão  de  relacção. 
Vem  á  m  sa  a  seguinte  declaraçío  de  voto: 

D  claro  ([ue  vot^M  contra  a  emenda  d)  senado 

ao  projecto  do  li  de  patentes  industriaes,  na 

parte    m  que  se  p  »rmitte  ao  privilegiado  ex- 

licar  a  sua  patente  no  e  trmgeiro  e  importar 

no  Império  os  productos  in  lustriaes  re'<p  ctivos. 

Sala  d  IS  sessões,  27  de  Setembro  de  1882.— 
Felicfo  dos  Santos, 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  206  B  revogan  !o  leis  provinciaes. 

O  íSi*,  A^fTonso  r*enii»  (ppla 
ordem): — Sr.  presidenta,  não  Rendo  forte  no  re- 
gim  nto  e  tendo  algumas  duvidas  obre  o  modo 
por  qu?  está  r  digido  o  proJect )  que  se  discute, 
entendi  dever  consultar  a  V.  Ex.  so')re  a  forma 
por  que  se  deve  entender  o  art.  119  e  do  regi- 

Diz  este  artigo  (í^  : 

€  Os  firoj^íctos  devem  ser  eseriptos  em  ar^ 
tigos  concisos^  numerados  e  concebidos  nos 
mesmos  termos^  em  que  se  devem  conceber  as 
leis^  e  assignados  por  seus  autores;  não  vindo 
assim  organisoílos^  deverão  ser  restituídos 
pela  mesa  ao  autor ^  para  os  pôr  em  devida 
forma.  » 

Eoart.  147  diz  (íé); 

«  Para  a  2^  discussão  terá  sido  o  projecto 
remettido  á  respectiva  commissão  co  n  as 
emendas  approvadas  para  o  redigir  de  novo^ 
conforme  o  vencido.  » 

Ora,  lendo  o  projecto,  eu  encontro  uma  ver- 
dadeira confusão.  O  projecto  não  está  r  'divido 
por  artigos  e  paragr^phos  na  forma  do  art.  119 
d )  regimento.  O  art.  i°  diz  aue  ficam  revogadas 
divers  s  leis  pr  )vincíaes :  e  logo  depois  lé-se  ;— 
Art.  17^6  assim  |  or  diante. 

O  Sr.  Joss  Marianno  : — São  os  artigos  das 
leis  provi nciaos  que  se  revogam. 
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O  Sr.  Apfonso  Pbnna.  : — Mas  o  que  nós  dis- 
cutimos é  o  projecto  da  ommissão,  que  deve 
estar  redi^^ido  de  accôrdo  com  o  art.  119  do  re- 
gimento ;  e  si  o  regimento  determina  que  a 
mesi  mande  devolve.*  os  pDJectos  aos  seus 
autores  para  que  elles  os  redijam  conveniente- 
mente, neste  caso,  s  'udo  o  projecto  da  com- 
missão,  enteado  qu3  deve  ser  devolvido  á  mesma 
coinmissÃo.  Eu  entendo  que  para  a  bòa  ordem 
dos  trabalhos  e  par^i  que  a  discussão  corra  com 
clareza,  e  pr  «ciso  que  o  project)  seja  redig-ido 
em  artigos  e  paragraphos  ;de  outro  modo  é  uma 
yerdadeirí;  conf  is  lo ;  e  quando  um  orador  quizor 
referir-se  a  tal  ou  tal  artigo  de  projecto,  não 
sabe  como  h  i  d  i  f^zel-o. 

O  Sr.  José  Marianno  dá  um  aparte . 

O  Sr.  Affonso  Pknna:— O  (jue  eu  c^uoro  tor- 
nar betu  sali  mte  é  que  a  dispensa  de  inte  'sticio 
votada,  deu  ío;^at  a  esta  confusa  j  ;  e  parece-m  í 
conveniente  que  o  proj  icto  8>íja  enviado  á  com- 
mis  ão  para  <^sta  o  redigir  de  outra  forma. 
{Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  nào  posso  aceitar 
a  reclamaçlo  do  nobre  deputad ),  porqu)  o 
art.  119  do  regimento  refere-se  aos  proj  >c tos 
que  sâo  apresentados  pela  p.'imeira  vez.  Quando 
este  projecto  veiu  á  m^sa,  vinba  na  devida 
fornia  ;  depois  foram  apresentidas  e  approvadas 
emendas  o  estas  romettidas  á  commissão ;  e  a 
commissão  nâo  f  )z  mais  do  que  proceder  de 
accò  do  com  as  emendas. 

O  Sr.  M!a;i"tiiiaL  F*i*a»iioisco  {pela 
0rdetn) :  —  Venho  á  tribuna,  Sr.  presidente, 
simplesmente  parei  lembrar  que  na  sessão  de 
honte.ii  eu  pedi  a  V.  Ex.  que  conservass)  s  bre 
a  mesa  todas  as  leis  provinciaes  a  qu  >  S3  refere 
o  projecto ;  e  portanto  lembro  agora  tambom 
que  estas  referencias  oue  exis  em  no  projecto 
estão  jus tifí '.aias  e  'xpíicadas  nas  leis  provin- 
ciaes, que  estão  sobre  a  mesa. 

Chamo  a  attenção  dos  nobres  deputados  que 
divergem  neste  assumpto,  e  offereço-lhes  um 
meio  do  completo  exime  sobre  a  mat3ria. 

O  Sr.  Affon'!0  Penna  :— A  rainha  recla- 
mação 6  sobre  a  forma  porque  está  redigido  o 
projecto. 

O  Sr.  Martih  Francisco  :  —  O  nobre  dopn- 
tado  comprehende  perfeitamento,  que  desde  que 
ha  meio  de  fazer  um  exame  completo,  uma 
forma  mais  ou  menos  elegante,  náo  pôde  servir 
de  motivo  para  estarmos  a  adiar  de  dia  para  dia 
uma  questão,  cuja  s  )lução  deve  ser  prompta  por 
soa  natureza,  mesmo  para  aqu^Ues  que  im- 
pugnam o  acto  do  governo,  cumpre  que  entre- 
mos na  legaliJade  a  este  respeito. 

O  governo  foi  o  primeiro  a  confessar  que 
praticou  est  ^  acto  por  considerações  de  ordem 
publica  ;  cumpre,  pois,  que  a  camará  decida 
si  08  impostos  provinciaes  sobre  importação 
devem  ser  ou  nSo  cobrados. 

O  que  uSo  me  parece  razoável,  é  estarmos 
a  difflcnltar  o  andamento  desta  discuisSo. 

E*  lido,  approvado  e  fica  em  discussâk)  con- 
junctamente  rom  o  projecto  o  requerimento  do 
Sr.  Ferreira  Vianna,  apresentacío  na  sessSo  de 
hontem. 


O  Sr.  O-eneroso  l^airques  pode 
a  palivra  pel  i  ordem  para  dar  explicações  sobre 
o  requerimento  ou  reclamação  do  nobre  deputa- 
do por  Minis. 

Vozes  : — A  mesa  já  decidiu. 

O  Sr.  Generoso  Marques  tinha  pedido  a  pa- 
lavra pa*a,na  qu  lidade  de  membro  di  commis- 
são de  as-íomblóas  provinciaes  que  reli  nu  o 
projecto,  responder  ás  observações  do  nobre  do- 
putado,  mas  uma  vez  que  o  ca>40  está  d  'cidido 
pela  mesa,  fiq-ie  o  seu  peiido  como  um  protesto 
de  quo  a  commissão  de  que  faz  parte  não  d  ixi- 
ria  pasRar  sem  resposta  asobservaçõ  's  evidente 
m^nte  impertinente  i  que  o  nobre  deputa  io  fez 
a  respeito. 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Carneiro  da  Canha. 

(O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  occupa  a  tribuna 
mas  levantam-se  duvidas  si  a  discussão  deve 
ou  não  ftrin  ipiar  por  um  orador  que  falle  a 
favor  do  requerimento,) 

O  Sr.  Rktisbona: —  A  discussão  deve  prin- 
cipiar por  impugaação  ;  peço  a  palavra  contra. 

O  Sr.  Presidente:^  Continua  a  discussão 
do  projecto  conjunctaaiente  co  n  o  requerimen- 
to ;  não  possj  por  tanto  d  ir  a  palavra  ao  nobre 
deputado  por  que  devo  seguir  a  inscripção. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha: —  V.  Ex.  mi  deu 
a  palavra  e  não  procede  com  justiça.  {Apoiados 
e  n'io  apoiados  e  apartes,) 

O  Sr.  Presidenfb:—  V.  Ex.  não  tem  a  pa- 
lavra . 

O    Sr.     ^ndra^de     F'ig'aeiiTa 

{pela  ordem)  declara  qu3  a  delib  3r  «çao  tomada 
de  discutir-se  o  requerimento  de  adiamento 
conjuntamente  com  o  project)  a  que  esse  re- 
queriment  >  se  refere,  é  contraria  á  disposição 
reg-imental,  o  em  nome  do  regimento  o  orador 
reclama  a  observância  das  boas  praticas.  O 
regim3nto  no  art.  75  dispõe  qu  *  o  requeri- 
mento de  adiamento,  uma  vez  motivado  pelo 
deputado  que  o  ropuzer  e  apoiada  por  cinco  de- 
putados pelo  menos,  e  por  10  na  3*  discussão, 
proceder-se-á  á  votição,  precedendo  discussão. 

Já  8  3  ve  que  em  face  do  requerimt  ntooadia- 
ment)  proposto  tem  discu-slo  especial.  {Apoia~ 
dos.)  Os  precedentes  da  casi  estão  de  accòMo 
com  a  disposivão  que  o  orador  invoca.  O  adia- 
mento importa  suspensão  dà  discussão,  porque, 
por  via  de  regra,  e  motivado  pela  necessidade 
de  esclarecimentos,  e  não  é  possível  que  o  re- 
querimento desta  ordem  pos^a  ser  discutido 
conjuntam^mte  com  o  projecto  principal. 

Si  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  pede 
esclarecimentos  e  até  propõe  a  nomeação  de 
uma  commissão  esp3cial,  não  é  possivel  prose- 
guir  a  discussão  do  projecto  que  yòie  ser  in- 
terrompidi  com  a  votação  do  requerimento. 

Não  se  pôde,  portanto,  vot\r  a  medida  prin- 
cipal ;  é  prejudicar  o  adiam3nto.  Requer  por- 
tanto que,  consultando  a  mesa  a  disposição  in- 
vocada e  outras  que  o  orador  poderia  invocar, 
revogue  a  deliberação  tomada,  d^eclarando  (][ne 
a  discussão  do  requerimento  suspende  a  dis- 
cussão da  matéria  principal. 
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o  Sr.  Presidente:  —  Sinto  extremamento 
nHo  poder  estar  do  accôrdo  com  V.  Ex.,  cujas 
opiniões  muito  respeito.  Entenio  que  a  dis- 
cussão do  requerimento  deva  precodir  a  do  pro- 
jecto, o  que  nlo  inhibo  que  o  r  iqueriui  «nto 
poss  i  ser  discutido  conjunclam  «nle  com  o  pro- 
jecto. Portanto  mantenho  a  minha  doliberajáo. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Felício  dos  Suntos. 

O  Sr.  F^elicio  dos  Santo»  com- 
prehendo  perfeitamente  a  o  posi  \\o  que  o?  con- 
servadores fazem  ao  projecto  sujeito  ao  debate. 
Consideraram  como  o  maior  serviço  quo  po  le.n 
presta  •  á  sua  causa  d  írrubar  o  minist  »rio  actual; 
esti  consileraçTo  prejulofa  (ju  d  |U  r  outra. 

E  como  03  nossos  coatumes  pjliticos,  diz  o 
orador,  pormittem  acoitar  ammli  I  o  qui  se  re- 
jeitou hoje,  desde  qu  )  o  ministério  ^oj  \  outro, 
03  nobres  deputados  nao  inquiretn  si  osta  ó  a 
única  solução  do  probl  >  na  do  qu'^  se  tr.ita, 
porque  SI  o  fòr,  amanhã,  oUes,  d  sde  que  forem 
governo,  dirão:  <<  Nâo  vos  dei  aquellas:)luçã  ), 
porque  n.ío  tinhi  confiança  om  vós,  náo  sab  -is 
cxfícutal-a ;  d 'i-a  aos  meus  por -ue  couho- 
cem  a  justa  medida,  em  que  as  cousas  dovm 
sor  tratadis.» 

Portanto  não  ar^ue  ao  partid )  cons  «rvador 
da  opposiçao  feita  ao  projecto  ;  ant'S  louva  o 
alto  patriotismo  dos  nobres  depulad  s  conser- 
vadores da  [iroviaciíi  de  Pernambuco. 

Por  ossa  opposiçao  syste  natica  ao  governo, 
é  que  este  projecto  é  combatido  p  ir  uma  im- 
prensa que  se  diz  imparcial,  mas  que  não  c  >  ii- 
prehmdo,  que  está  inflizmente  repreenlanlo 
o   lapel   que   tinha   o  coro  na  tra  ,»^e  iia  <rega . 

Assim  vè-so  que  tanto  esta  impre  isa  como 
os  n>br?s  deputados  libenes  que  accusam  o 
orador  de  proteccionista,  que  lho  atinm  luisi 
como  um  sti-rma  esta  palavra,  combaterem 
entretanto  o  projecto  do  gov 'rno  em  que  se 
procura  fazer  des  vpparecer  osse  pe-jsimo  protec- 
cioni^^mo  provincial. 

Toda  a  argamentação  apresntala  contra  o 
projecto  rpsente-se  desse  péssimo  opposicio- 
nista. 

Tem-se  mostrado  as  inconyoniencias  do  pro- 
jecto; mas  os  n)brQs  deputados  voltam  o  rosto 
ás  vantagens  evidentes  d?  uma  medida  que  o 
ministério  apresenta,  e  que,  na  opinião  do  ora- 
dor, vale  mais  do  quo  todo  o  seu  programma 
politico. 

Na  opinião  do  orador,  o  Sr.  Visconde  de  Pa- 
ranas^uá,  no  inicio  desta  questão,  não  viu  o  seu 
grande  alcance,  não  comprehendeu  o  pa ool 
importante  que  lhe  está  reservado  na  solução 
deste  problema.  S.  Ek.,  no  principio,  apenas 
mandou  suspr^nd  n*  os  impostos  aduaneiros,  co- 
brados illegalmente  pela  província  de  Pernam- 
buce  ;  só  mais  tarde  foi  que,  reiterando-se  as 
representações  do  commercio,  S.  Ex.  mandou 
suspender  igualmente  os  impostos  interpro- 
vinciaes. 

Si  encarar-se  o  problema  pelo  lado  da  conve- 
nif^ncia  publica,  deixando  d^  parte  o  da  legali- 
dade, ostes  impostos  são  muito  mais  inconve- 
nientes [ara  o  progmsso  nacional  que  os  im- 
postos sobra  a  importação  estrangeira ;  e  não 
foi  senão  |'0r  t^^rem  sido  reunidos  estes  aos  ou- 
tros de  revoá:açao  commum,  que  o  orador  pos- 


suiu-8^  do  enthusiasmo  por  esta  questão  e  desde 
logo  propòz  so  d  )fender  as  idéas  da  cojimissão 
com  a  maior  energia. 

São  tào  inconv  nientes  taes  impostos  que  o 
nobro  diputado  o  Sr.  Ferreira  Vianna  desviou- 
se  com  tjdaa  cautella  de  encaral-os. 

O  nobre  deputa  lo  estudou  a  questão  por  todos 
os  Ud>s  ;  mas  nãj  ousou  justificar  Oi  impostos 
int  Tprovinciàes  :  é  quo  não  hwia  arg  icia  que 
bastasse  pa*a  lej:itimar  semelhante  ab  urdo 
econo  nico 

O  nobre  deputado  por  Minas,  o  Sr.  Cândido 
do  Oliviira,  rv3conheceu  que  náo  podia  d -ixar 
de  considerai'  os  impostos  int^r-provinciaes  ; 
teve  pj.^óm  a  proloaçS)  de  justifical-o,  não 
pro  urindo  do.uoastrar  (|ae  (dles  fussem  utí^is, 
nem  mosí:uo  quo  não  fossoin  conve  liontes,  mas 
ao  coulrario  p.^ocurando  demonstrar  que  eram 
le^íraoí,  «^uo  o  act)  adlicional  os  não  pro- 
hibiv. 

O  orador  reserva''á  para  o  final  de  sou  dis- 
curso a  resposJa  a  osto  poiítj. 

O  nobre  prosidíute  í\o  conselho,  si  é  sincero 
em  suas  proiiie3s\s  do  medidas  desc^ntralisa- 
dords,  deve  remover  primei.*o  esta  questão  dos 
impostos. 

Estos  impostos  tom  su  i  existmcia  desde  o 
começo  da  vida  pro,'in''ial.  Purameato  fiscaes  a 
principio,  as  provincias  b-isc.ivam  nellcs  re- 
cursos [)ara  su.is  necessidades  ;  mais  tarde,  re- 
preseatan  lo  uma  necessidade '<t}ral  no  piiz  a 
protecção  ao  desenvolvimento  inlustrial,  as 
provincial  counçiratn  a  faz  r  aquillo  quo  o 
LTovcrno  geril  não  fi/.ia,  mas  quo  dn-^ra 
fazer. 

Quindo  3'  p^di.i  :i,nxilio  para  o  desonvolvi- 
raonlo  indut-ial,  si  dizia  que  as  tarifas  já 
estavam  muito  f^Iovadas.  Pois  i,  como  lisse  o 
Sr.  consolhciro  Saraiva,  as  industrias  não  se 
podem  desenvolver  á  sombra  de  tar'fas  de  60  ô 
70  "/o,  não  sabo  o  orador  o  que  possamos  fazer 
por  ellas. 

As  provincias  renondiam  a  isto,  pedindo  os 
impostos  de  protecção  interprovincial.  Elias 
conheciam  b  ^m  que  estas  tarifas  de  60  e  70  »'o 
eram  illusorias,  que  os  valores  ofiiciaos  eram 
proposiialmento  diminuídos  nas  alfandegas  e 
qu  í  sò  tinham  ^0  ^jo  om  vez  d  i  GO  )u  70. 

Mus  as  provincias  podiam  melhor  que  o  go- 
verno auxiliar  a  industria  nacional,  alter  vndo 
as  tirifas,  porque  o  governo  não  ousava  «devar 
sobro  estes  artigos  de  minufactura  estrangeira, 
que  nós  podiamos  fazer  no  paiz,  como  receio 
de  ser  tachad)  de  proteccionista,  e  pn^zava 
raait)  a  fama,  quo  tinha  na  Europa,  de  livre 
cambista. 

O  orador  demonstra  como  os  impostos  ille- 
gaes  das  prjvincias,  do  fiscaes,  que  eram,  pas- 
saram a  ser  proteccioni-ítas  ;  como  procediam  as 
p*ovincias  na  protecção  á  industria  nacion d, 
como  eram  inconv  nientos  o sses  impostos,  e  diz 
qu3  estí  '  stado  de  cousas  não  pôde  continuar  : 
não  pôde  persistir  osta  guorra  d^  tarifas  de  pro- 
víncia á  província  dentro  da  união  do  Império. 
Deste  modo  em  pouco  t^mpo  será  n^c^ssario  ás 
provincias  um  regimen  dos  tratados  de  com- 
mercio. 

Basta  lembrar  que  os  tecidos  grossos  de  al- 
godão eram  taxados  na  Bahia  á  razão  de  20  o/o  ; 
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que  03  productos  de  Pernambuco  soflfriam  nestx 
província  a  meBm\  imposição,  e  «|ue  Pernam- 
buco respondia  a  este  procedimento  da  Bahia 
mandando  cobrar  40  o/o  ad  valorem  sobre  S3U 
fumo. 

E*  preciso  haver  uniforiuidade  do  systema 
económico  para  haver  união  politica  ;  sem  essa 
cjnformidade  n;lo  ha  a  união  desejãdi. 

Esta  proposição  que  ó  quasi  evidente  para 
(luom  tem  conhecimentos  da  sciencia  social,  é 
demonstrada  evidentemente  p  los  factos  histó- 
ricos, o  o  or.vior  faz  essa  Uem  )nstração,  come- 
çando pela  uiiiã    da  AUemanha. 

Os  autores  do  Acto  Addicional  se  in  piravam 
nas  idéas  do  ta  np-) ;  conheciam  perfeitamente 
:is  idéas  aiiíericanas  o  as  idéa  ^  allemâs,  pois 
oil'^s  citavam  o  quo  e  fazii  na  Allemanhi,  o  o 
que  se  faz  la  nos  Bstados-Unidos. 

Ha,  p  irem,  um  ponto  nesta  qu  stã),  de  que 
:i  opp'«8Íçáo  tem  feito  granle  cabedul^ô  o  pro- 
cedimento do  ffoverno,  suspendendo  as  loispro- 
vinciaes. 

Já  o  orador  declarou  que  reconhecia  com  seus 
amigos  quo  o  acto  fora  illei^al ;  mas  a  seu  ver 
essa  illo^nlidade  se  justifica  perfeitamente  pela 
urgência  doi  acontecimentos,  cuja  gravidade 
põe  em  relevo,  e  ainda  mais  ela  desidia  com 
que  o  parlamento  tem  tratado  amat>ria. 

Ha  muito  tempo  chagam  ao  parlamento  leis 
d  s  assembléas  provinciaoi,  reconhecidamente 
inconstitucionaes.  O  parlamento  tem  recebido 
represen tições  do  commercio  de  diversas  pro- 
víncias do  Império,  pedindo  remédio  a  um  mal 
tâo  mini  festo,  ode  tudo  o  parlamento  se  tem 
descurado. 

A  opposiçiú)  conservadora  que  tanto  clama 
contra  a  illesralid  tde  do  acto,  quantas  vezes  não 
tem  deixado  do  parte  a  le qualidade  ?  N  ^m  houve 
ainda  um  a  to  d?  progresso  no  nosso  p'iz  que 
não  começasse  por  uma  illegalidade,  asserçio 
que  o  ora  lor  demonstra  referindo  diversos  me- 
lhoramentos introduzidos  no  paiz. 

O  orador  nâ  >  quer  que  a  illei^alidade  substi- 
tua a  1  gali  .a.e  ;  mas  que,  quanJo  esta  nâo 
po-ísa  provi  lenciar,  se  admitta   a   illegalidade. 

O  partido  conservador  no  poder  não  proce- 
deria de  modo  d  verso  do  qu '  hoje  s )  procedeu, 
e  o  oradoí»  co  no  deputa  lo  lhe  daria  sou  apoio 
neste  assumpto. 

Nós  chegamos  no  ponto  de  quasi  não  haver 
relações  commerciaes  entre  as  provincial*. 

Concorda  com  o  nobre  de  mtado  pelo  Rio  de 
Janei'oem  que  esta  questão  ó  gi^ave,  e  sobre 
ell>  precisamos  Je  estudar.  n\o  bastando  esta 
seluçáo  p-ovisoria,  E*  urgente  tratarmos  de  uma 
discriminação  ;  mas  norquo  não  so  pôde  a^ora 
irâtar  disto,  nem  proceder-so  a  certos  e'«tado8, 
não  devemos  oor  isso  rejeitar  um  projecto  que 
vai  at tender  a  uma  necessidade  urgente.  O 
mais  60  fará  depois.  E'  preciso  aceitarmos  este 
recurso. 

Do  todos  os  remédios  apresentados  para  com- 
bater o  mal,  o  melhor,  no  ent'^nder  do  ora  lor, 
foi  o  aoresíutado  pelo  nobre  senador  o  Sr.  Sil- 
veira da  Motta,  isto  ó,  deixar  ás  provinciís  o 
direito  de  impor  ni  ex^jortição,  reservar  os 
direitos  de  importação  para  o  governo  geral, 
prohibir  absolutamente  o-^  inipo^to^  iiUerpro- 
nrnaes. 

V.   V.— 2T 


Uma  província  que  não  exporta  deve  descer 
á  categoria  de  território. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  per- 
guntou, assustado,  si  a  emenda  do  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco  era  do  governo.  O  orador 
o  ignora ;  mas  não  a  aceita  ;  não  vota  por 
ella. 

Quando  o  Acto  Addicional  prohibiu  ás  provín- 
cias lançarem  impostos  de  im  or tacão  e  im- 
postos inter provinciaes,  não  impoz  á  assemblôa 
gorai  a  obrigação  de  rep  .rar  o  mal,  de  supprir 
ás  províncias  o  desfalque  resultante  da  revo- 
giçâo  de  leis  inconstiiucionae^. 

Este  ó  o  cas)  de  preferir  o  mal  ai  remédio ; 
e,  si  não  po  lomos  deixar  de  lançar  mâo  d"stc 
remédio,  o  orador  se  pass  rá  para  a  politica  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  :  pre  ere  o 
abuso,  porquanto  ó  claro  o  dever  quo  tém  as 
províncias,  cujos  impostos  nós  revogamos,  de 
substituil-os  por  outros.  E'  a  ellas  que  compete 
reparar  o  mal. 

Si  os^im  não  fora,  as  províncias  de  hoje  em 
diante  só  lançariam  impostos  illogaes  ;  a  assem- 
bléa  geral  os  revogaria,  e  o  cofre  geral  iria 
suppril-as. 

As  despezas  provinciaes  passariam  a  ser 
effectuadas  pelo  cofre  .oral  ;  os  habitantes 
dessas  províncias  ficariam  exonerados  dos 
impostos,  emquanto  q^ue  os  habitantes  de  outras 
províncias  as  supprinam  em  suas  necessidades. 
Assim  o  remédio  melhor  para  supprir  o  deficit 
era  aquelle  mesmo  apresentado  pelo  governo 
~-  ess  s  10  <^/o  iiddicionaes  para  a  receita  pro- 
vincial contra  os  quaes  tanto  se  clama  na  ca- 
mra. 

Nâo  se  produziu  um  só,  um  único  argumento 
serio  contra  esta  medida.  O  orador  de  sua 
parte,  da  tribuna,  p  diu  aos  nobres  deputados 
da  dissidência  liberal,  pedin  aos  nobres  depu- 
tados conservadores  que  apresentassem  outro 
remédio,  si  não  abavam  este  bom,  e  nenhum 
outro  reiíiedio  foi  lembrado.  Entr 'tanto  o  ad- 
ditivocahiu;  cahiu,  porque  os  nobres  deputados 
entendem  que  devem  por  isso  derrubar  o  go- 
verno. 

E*  que  o  espirito  de  partido  nos  inspira 
mais  do  que  o  do  pitriotismo. 

O  orador  quizera  apreciar  ainda  alguns  ar- 
gumentos do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
noir  >,  mas  s^nte-se  fati  rado,e  ess^s  argumontos 
não  são  novos,  sao  apenas  apresentados  sob  as 
côr  «s  mais  bellas. 

Vai  terminar  satisfazendo  um  compromisso 
que  tomara. 

O  nobre  deputado,  querendo  interpretar  o 
que  ha  de  duvidoso  no  art.  12  do  Acto  Addicio- 
mil,  foi  procurar  a  fonte  histórica.  S>  Ex.  de- 
veria procurar  a  sessão  de  8  de  Julho  de  1834, 
em  que  se  discutiu  a  matéria. 

A  lei  a  que  S .  Ex .  se  referiu,  inspirou-se 
no  voncido  na  occasião,  no  que  foi  aceito  ge- 
ralmente. Parece  que  este  documento,  por  isto 
deve  ter  grande  valor  ;  mas  não .  Por  isso  mes- 
mo que  houve  accórdo  sobre  certos  pontos,  dei- 
tes não  tratou  a  lei,  por  não  haver  n-^cessida- 
d )  de  accentuar  aquillo  que  era  unanimemen- 
te aceito.  E*  por  esta  razão  que  alei  apre- 
sentada p*^lo  nobre  deputado  ó  um  pouco  obs- 
cura . 
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o  orador  faz  ainda  algumas  observações  so- 
bre a  sessão  de  8  d«  Julho,  citando  trechos  de 
vários  discursos  então  proferidos  por  eminentes 
oradores. 

Assim  tem  o  orador  respondido  ao  nobre  de- 
putado por  Minas  Geraes,  que  sustentou  que 
isto  era  matéria  controversa,  e  terminou  o  seu 
discurso. 

O  Sr.  31a.eiel:  —  Sr.  presidente,  antes 
de  procurar  contestar  ao  illustre  deputado,  me 
ó  indispensável  uma  declaração  ou  de  V.  Ex., 
ou  da  honrada  commi>^são,  sobre  a  redacção 
dada  ao  projecto  nesta  terceira  discussão. 

O  projecto  declara  no  seu  artigo  primeiro 
(lê): 

€  Fica  revograda  a  lei  n.  1.713  de  28  de  Julh© 
do  corrente  anno  da  provi  o  cia  de  Pernam- 
buco. » 

Ora.em  segunda  discussão,  e  no  projecto  pri- 
mitivo, se  dizia  :  «Fica  revogada  a  lei  n.  1.713 
na  parte  comprehendida  nos  §§  1,  2,  3  e  4, 
art.  17,  etc.» 

Não  é  a  mesma  a  redacção  do  projecto  nesta 
discussão,  e  permitte  duvidas  que  des9Jo  ver 
solvi  ias  já. 

Pergunto  aV.  Ex.  si  esta  nova  redacção, 
como  parece,  quer  agora  dizer  qu«  a  lei  toda  é 
revogada. 

VozBs:— São  somente  os  paragraphos  da  lei; 
ó  como  se  deve  entender. 

O  Sr.  Maciel:—  Argumentarei,  pois,  com  a 
opinião  geral  de  gue  o  projecto  comprehende  a 
revogação  exclusivamente  dos  §§  1<»,  2<>  e  3®  da 
lei  de  Pernambuco,  e  artigos  de  leis  de  outras 
provindas,  que  vêm  n'5lle  m  ncionados. 

O  illustre  deputado  que  me  precedeu  na  tri- 
buna, em  uma  das  muitas  arguições  que  lançou 
sobre  os  que  têm  impugnado  esto  projecto, 
declarou  que  estranhava  que  em  relação  a  elle 
se  fizesse  uma  questão  politica. 

Dicliro  á  camará  qu3  com  o  maior  prazer 
me  vejo  coUocado  entre  os  qu3  merecem  a 
censura  do  illustre  d^putido,  porque  não 
considero  qU3  haja  hoje  n^ste  paiz  questão 
alguma  de  valor  igual  a  esta,  das  relações 
que  d^vem  existir  entre  o  centro  e  as  provín- 
cias (apoiados),  relações  que  soffrem  um  duro 
golpe  no  projecto  que  se  discuto  (não  apoia- 
dos e  apoiados),  e  que  em  consequência  da 
luta  que  se  vai  estabelecer  não  podemos  con- 
jecturar quaes  serão  amanhã.  E'  assim  a 
questão,  por  sua  natureza,  essencialmente  po- 
litica. 

S.  Ex.  procurou  demonstrar  a  sabedoria  o  a 
constitucionalidade  do  projecto,  já  firmando-se 
em  suas  relações  com  os  princípios  do  protec- 
cionismo industrial  applicado  ás  províncias, 
já,  contra  os  oradores  que  declaram  inconstitu- 
cional esta  revogação  proposta,  soccorrendo-se 
da  analogia  existente,  em  sua  opinião,  entre 
as  nossas  institui  ões  e  a  de  outros  povos,  para 
do  que  se  passa  entre  elles  concluir  para  o  que 
deve  fazer-se  aqui,  o  assim  votar-se  aquella 
revogação  já  por  sua  utilidade,  já  por  sua  con- 
stitucionalid  ide. 

Quanto  á  primeira  parte,é  bastante  responder 
a  3.  Ex.  que  os  motivos  de  utilidade  publica  que 


allegou,  mesmo  quando  fossem  provador,  não 
autorizam  a  assemblôa  geral  a  revogar  uma 
lei  provincial,  porc^ue  seu  poder,  sua  comp3- 
tencia  limita-se  simplesmente  a  revogar  lei 
provincial  quando  reconhecida  inconstitucional 
nos  casos  e  termos  expressos  do  Acto  Addi- 
cional. 

Portanto,  embora  os  seus  principies  econó- 
micos de  proteccionismo  não  possam  supportar 
resignados  os  impostos  lançados  pelas  provín- 
cias sobre  os  géneros  nacionies  que  importam, 
.embora  esses  impostos  produzam  a  guerra  de 
tarifas  provinciaes.que  imaginou,  embora,  final- 
mente, seja  de  utilidide  publica,  e  eu  também  o 
reconheço,  que  não  haja  impostos  de  províncias 
a  províncias  sobre  seus  productos,  contudo  não 
é  menos  verd  ide  que  esta  razão,  estes  funda- 
mentos, não  servem  pari  por  elles,  unicamente, 
invalidar  a  assembléa  geral  um  acto  da  as  em- 
provincial— que  por  sua  natureza  não  estiver 
capitulado  em  alguma  das  hypoth^ses  em  que  a 
Constituiçío  positivamente  o  declara  revogável. 

O  Sr.  José  Marianno  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Maciel  :— V.  Ex.  contesU  ?  o  Acto 
Addicional  marca  os  casos  únicos,  diz  elle,  em 
que  è  possível  a  revogação  de  uma  lei  provin- 
cial. (Apartes.)  Como  W.  EEx.  não  contestam 
mais  ( ste  asse  ••to  posso  continuar,  ficando  li- 
quido que  a  primeira  serie  de  motivos  allegados, 
da  conveniência  de  existirem  impostos  de  pro- 
víncia a  província,  não  tem  valor  algum  para 
o  caso,  pois  não  dá  fundamento  para  que  a  ca- 
mará revogue  um  lei  provincial. 

Restam  a?ora  as  considerações  feitas  pelo 
nobre  d  putado  relativamente  á  comprehensão 
da  palavra  importação,  que  paraS.  Ex.  abrange 
a  inlroducção  no  paiz  ae  g  >neros  estrangeiros 
tanto  quanto  á  introducção  de  géneros  nacio- 
naes   nas  províncias. 

O  meu  illustre  conterrâneo,  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,. em  toJa  sua  argumentação,  tão 
brilhante  e  authenticada  pelas  leis  que  citou 
sobre  este  ponto,  teve  um  objectivo,  o  qual  foi 
demonstrar  que  o  Acto  Addicional,  prohibindo 
ás  assembléas  provinciaes  legislar  sobre  im- 
portação, não  as  prohibiu  taxar  mercadorias 
importadas  dentro  mesmo  das  alfandegas,  pois 
que,  feita  a  sua  entra Ja,  satisfeitos  os  im|)08toB 
geraes,  despachadas  pelo  fisco  geral,  fícivam 
incorporadas  ao  património  movei,  á  circulação 
mercanti  1   nacional . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Não  faço  tam- 
bém questão  disso . 

O  Sr.  Maciel  : — Si  tombem  nãe  faz  questão, 
reconhece  a  verdad3  daaffirmaçãodo  nobre  de- 
putado p^^lo  Rio  de  Janeiro  ;  só  me  resta  saber 
si  em  relação  á  importação  de  gen  tos  nacio- 
naes  terão  o  direito  de  legislar  as  assemblé  s 
provi  ciaes  e  não  só  o  de  taxar,  porque  esse  já 
está  fora  de  questão.  (Apartes.) 

Legislar  em  matéria  de  importação  é  não  só 
taxar,  marcar  um  quantum  a  p  rceber  para  o 
erário  publico,  como  estabelecer  regras  para 
todo  o  largo  proce<»«ío  de  entrada,  despachos, 
conferencias,  fiscalisição  de  mercadorias,  e 
julgamento  de  duvidas  emerg^^ntes  de  qualquer 
desses  actos;  é  tudo  prever  e  firmar  sobre  o  des- 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  27  de  Setembro  de  1882 


211 


tino  e  condições  de  onos  e  vantag-ens  do  gé- 
nero importado  desde  ^ue  elle  entra  no  ter- 
ritório. Taxar  é,  como  disse,  marcar  um  quan^ 
tum  d<)  imposto,  sem  decretar  todo  o  processo 
e  formalas  de  cobrança ;  é  o  que  fez  a  assem- 
blea  provincial  do  Pernimbuco,  que  laxou  a 
importaçfio,  e  entretinto  a  cobrança  da  taxa 
ficou  essencialmente  subordinada  á  legislação 
geral,  porque  só  ao  poder  geral  cabe  sobre  ella 
legislar. 

Ha  uma  grande  differença  entro  as  duas  fa- 
culdades legislativas ;  vai  entre  ellas  a  distinc- 
ção  que  vai  do  geral  ao  particular,  do  comple- 
xo a  cada  uma  das  unidades  elementares  que  o 
formam.  (Apartes.) 

Nós  nâ )  encontramos  expressa  a  distincçfio  ; 
me  dizem  em  apart3,  entre  legislar  o  votar  im- 
posto no  tfíxto  do  Acto  Addicional ! 

Que  importa  si  ellá  vem  da  natureza  das  fa- 
culdades que  são  disti netas  e  uma  só  ó  prohi- 
bida  usar  ?  si  ella  se  firma,  essa  distincçâo  que 
fazemos,  em  principies  geraes  que  estão  sem- 
pre dominando,  explicando  e  desenvolvendo 
todas  estas  materi  is,  porque  nem  tudo  ó  pos- 
sível escrever  nas  leis,  especialmente  nos  tex- 
tos constitucionaes,  cijyas  theses  á  doutrina 
cumpre  interpretar? 

A  prohibiçáo  restringe-se  a  legislar,  o  não 
comprehende  decr.^tar  impostos. 

Volt )  á  c[uestâo  dos  impostos  interprovinciaes 
da  qual  fui  arredado  poios  interrupções  dos  illus- 
tres  deput'dos,  e  eu  declaro  que,desejando  que 
elles  des  ippareçam  djs  legislações  provinciaes, 
comtudo  nâo  os   reputo  inconstitucionaes. 

Além  dos  motivos  antes  dad  s  p^los  oradores 
qu-»  téin  impugiíftdp  o  projecto,  lenho  duas  ou- 
tras razões.  A  primeira  nasce  exactamente  da 
duvida  que  sobre  semelhante  assumpto  tem  ap- 
parecido.  Nâo  ó  de  hoje  que  se  questiona  si  os 
impostos  interprovinciaes  de  importação  estão 
comp4*ehenáidos  na  prohibição  feita  às  assem- 
bléas  provinciaes  pelo  Acto  Addicionsil.  E*  uma 
antiga  questão  que  o  governo,  sendo  ministro 
do  império  o  Sr.  conselheiro  Paulino  de  Souza, 
quiz,  por  uma  nova  lei  de  interpretação  d  ► 
Acto  Addicional, ver  dicidida,  formulando  o  pro- 
jecto que  sob  a  presidência  de  outro  ministro, 
Sr.  conselheiro  João  Alfredo,  foi  submettido  ao 
ccnselho  de  estado. 

Nesse  projecto  se  declara,  a  titulo  de  in- 
terpretação, que  na  p» lavra  importação  se 
comprehondem  a?  mercadorias  vinlas  do  exte- 
rior e  os  productos  das  outras  províncias.  Mas 
a  duvida  não  foi  resolvida,  e  si  ainda  este  ar- 
tigo do  Acto  Addicional  não  está  interpre- 
tado ;  si  o  poder  competente,  e  pelo  múo 
1  gitimo  que  ello  tem  para  tornar  ce*ta  a  dis- 
posição obscura,  o  qual  ó  a  interpretação  delia 
por  medida  geral  e  não  por  julgamentos  par- 
ciaes,  como  o  pr  sente,  ainda  nâo  se  pronun- 
ciou, nãocommettem  inconstitucional  idades  as 
sssembleas  provinciaes  que  legislam  á  sombra 
dessa  duvida — para  cuj\  solução  não  basta  uma 
lei  de  revogação — é  indis  ensavel  uma  lei  de 
interpretação,  como  está  expresso  nos  artigos 
do  Acto  Addici  nal  que  tratam  de  uma  e  outra 
espécie. 

O  nobre  deputado,  procurou  com  o  que  elle 
juli?a  ser  a  historia  do  art.  12  demonstrar  a  sua 


these  de  prohibição  constitucional  de  impostos 
de  importação  sobre  os  géneros  nacionaes  in- 
troduzidoi  nas  províncias.  Lembrou-nos  os  Es- 
tados Unidos,  quanto  á  organização  politica;  a 
Albmanha,  quanto  á  sua  antiga  liga  aduanei- 
ra; encontrando  S.  Ex.  nos  Estados  Unidos  es- 
pe  malmente  instituições  similares  ás  nossas, 
que  pretendeu  aproveitar  para  sua  p^ovanas  al- 
legações  do  dtíbate  ;  e  recordou  que  o  Acto  Ad- 
dicional foi  con  éccionado  sob  o  influxo  decisi- 
vo dessas  idéas  que  nos  vinham  da  America  do 
Norte,  pelas  quaes,  portanto,  deve  ser  elle  in- 
terpretado, porque  ellas  foram  como  as  origens 
de  nossa  organisaçâo  provinciíl.  Attribuindo 
á  acção  da  corrente  americana  o  movimento 
que  produziu  o  Acto  Addicional,  tem  razão, 
porque  até  as  publicações  com  que  entre  nós 
então  se  preparava  o  espirito  publico,  e  se  bus- 
cava dar-lhi  um  rumo  nas  reformas,  eram  trj- 
ducções  dos  escriptos  que  appareceram  naquella 
confederição  quando  s^  tratava  da  sua  primei- 
ra constituição,  nomeadamente  os  escnpios  de 
Madison,  Jay  e  Hamilton,  na  collecção  do  Fe- 
deralista aqui  publicado. 

Mas  tudo  isto  não  autoriza  a  interpretar  o 
Acto  Addicional  pela  praxe  ou  pela  lei  ameri- 
cana, em  relações  análogas  de  direito  que  se 
quí^ira  esclarecer. 

Sr.  presidente,  respeito  os  argumentos  de 
analo;?ia,  quando  ella  é  real;  porém  a^ora,  em 
relação  a  essa  que  se  procura  aífirmar  entre  as 
nossas  instituições  e  as  da  America  do  Norte, 
entre  a  identidade  de  origem  que  sequer  dar  ás 
attribuições  dos  estados  americanos  o  ás  dispo- 
sições do  Acto  Addicional,  eu  não  po?so  aceitar, 
de  modo  algum,  as  deducções  do  uma  nnalogia 
que  não  existe,  pois  as  condições  di  organisa- 
çâo politica  e  administrativa  das  ci  'cum-icrí- 
pções,  que  se  comparam,  são  radicalmente  di- 
versas, devendo  crear  situações  económicas 
tamb?m  diversas. 

Tinheis  direito,  sem  duvida,  de  invocar  para 
a  interpretação  dos  nossos  textos  constitucio- 
naes,  do  Acto  Adicional,  as  1  'is  americanas,  st 
por  acaso,  de  par  com  a  influencia  que  ellas 
estavam  exercendo  s  »bre  certas  class  ís  nacio- 
naea,  as  nossas  instituições  as  tivessem  leal- 
mente tomado  como  modelo  e  o  Acto  Adiicional 
tivesse  sido  moldado  r  almonte  pelas  institui- 
ções dos  Estados- Unidos,  no  poder  provincial 
que  elle  orgini-^ou. 

Como  é  habitual  comparar  as  duas  organiza- 
ções entre  nós,  me  será  permittido  mostrar  que 
ellas  não  têm  a  semelhança  que  se  lhes  quer 
dar,  pois  que,  si  nos  veiu  da  Ám^^ríca  o  impul- 
so para  as  reformas  de  1834,  comtudo  as  insti- 
tuições nossas  não  foram  organizadas  pelo  typo 
que  nos  inspirava  então;  são  substancialmente 
ai  versas,  especialmento  naquell'^s  pontos  de 
administração  local  que  se  relacionam  com  os 
impostos,  que  cream  a  necessidade  de  imperi- 
tos, e  determinam  systemis  financeiros. 

O  estado  americano  não  é  a  província  brazí- 
leira.  O  estado  americano  muito  poucas  despe- 
sas tem  sobre  si,  como  personalidade  adminis- 
trativa. Os  commentadore^  de  sua  constituição, 
Story  entre  outros,maís  de  uma  vez  notam  que 
é  de  admirar  a  pequena  somma  de  despezas 
que  pesa  sobre  o  orçamento  de  cada  estado  da 
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União;  o  por  quo  i  Porque,  e  dahi  provém  a 
gran  le  diifercnça  entre  a  província  oraziloira 
e  o  estado  americano,  porque  alli,  toda  a  vida 
social  em  &u  s  ramificaçõos  intimas  sobre  a  edu- 
cação, sobre  o  culto,  sobre  a  policia  em  todos 
os  seus  vari  idos  ramos,  obras  publicas,  institu- 
tos beneficentes,  p  rtencem  á  cidade,  á  commu- 
na,  ao  conda  lo,  segundo  seu  cara  te*  local,  de 
moio  quo  muito  pouco  fica  para  o  Bstad),  que 
ap  ^n  íB  cura,  sob  este  asoecto,  de  alurum  assum- 
pto d©  extraordinária  valia,  que  por  is^o  esci- 
pa  ás  forçne  competências  loca'ís  referidas. 

Entre  nós.  tu  lo  quanto  custa  dinheiro,  direi, 
dentro  da  região  provincial,  cumpre  á  província 
prover:  só  a  província  ó  agente,  responsável, 
organizadora  de  todos  Oi  serviços  quo  na  Ame- 
rica náo  p  Ttenc3m  ao  Estado,  mas  ás  suas  uni- 
dados  olemen tares  indicadas.  Por  isso  eu  disse, 
(|uo  todas  as  causas  que  so  relacion  <m  com  o 
imposto,  que  obrigam  a  lançar  mão  delle,  a 
dilatar  ou  restringir  a  sua  orbita,  determinam 
uma  clara  dive/goncia,  uma  antinomia  quasi 
entre  as  nossas  instituições  provinciaese  as  dos 
Estados  Unidos.  (Apartes.) 

Os  Estados  ficaram,  é  verdade,  e  ê  o  quo  fa» 
nascer  estes  exageros  de  comparação  que  ouço 
notar,com  o  direito  de  legislação  sobre  grande 
e8ph'^ra  da  vida  social;  de  decretar  sem  restric- 
çSo  alguma  medidas  sobre  a  propriedade, sua  ac- 
quisiçSo  por  qu  ilquer  titul )  e  m  ;d  >,  sua  extinc- 
çSo;  sobre  as  relações  de  familia,desde  a  organi- 
zação delia  á  sua  dis8olução,em  uma  palavra,  fi- 
caram com  o  direito  de  decr  ítar  sobra  todos  os 
grandes  capitules  da  legislação  civil  e  commer- 
cial,  da  criminal  ^  da  administração  interna,com 
excepção  apenas  de  alguns  pon  os  que  se  refe- 
rem a  certas  idéas  econoinios,  e  outros  que  em 
sua  expansão  podiam  affectar  o  caracter,  en- 
fraquecer ou  acarretar  perigos  para  a  nacio- 
nalidade que  se  instituía  em  estido,  c  reserva- 
va cnrtos  attributos  indispensáveis  para  sua 
união  e  grandeza. 

Sobre  todos  estes  assumptos  não  exceptuados 
pertence  ao  estado  americano  o  direito  de  le- 
gislar; porem  o  direi to.a  necessidade,  digamos, 
de  fazer  despezas  que  acudam  aos  serviços  Ias 
pop  ilações  na  iiade,  no  condado,  pertence-lhe 
em  muito  pouco,  por  [ue  esse  encargo  r»cabe 
sobre  a  juelías  pequenas  cl  rcumscripções  terri- 
toriaos.  Portanto  o  legislador  previdente,  que 
legislasse  para  os  Kstados  Unidos,nào  devia,  em 
matéria  de  imposto,  prescrever  o  mesmo  que 
om  relação  ás  nossas  províncias,  porque  estas 
têm  uma  despeza  como  de  300  e  os  Estados  ame- 
ricanos não  a  terão  senSo  como  5,  em  seu  ca- 
racter, em  seu  orçimento  como  Estado, 

Não  podo  proceder,  portanto,  o  argum'^nto  de 
analogia  quando   analot^ia   não  existe. 

Quando  o  nobre  deputado  dizia  que  o  parla- 
mento constituinte  dos  Estados  Unidos  tinha 
sido  tão  cuida loso  que  impediu  aos  e^^tad  b  os 
impostos  de  im  lortação  e  exportação  de  um  para 
outro.eu  contestei,  e  ao  illustre  deputado  o  Sr. 
Ratisbona,  que  apoiava  o  nobre  d  >putado  or 
Minas  ;  e  contestei  porque  precisamente  aos 
estados  não  e  prohibida  essa  facullade  de  lan- 
çar impostos  de  importação  e  exportação ;  o 
congresso,  8im,ó  que  não  o  pôde  fazer,  e  eis  de 
onde  vem  íi  confusão.    O  consrr^sso  é  que  não 


nóie  lan;*ar  aquolles  impostos,  nem  decr^^tar 
medidas  que  postara  acarretar  para  o  commercio 
e  industria  ou  riqueza  de  um  EstaJo  ou  portos 
de  um  Estalo  condições  su  )eriores  á  de  qual- 
quer outro  para  se  impedir  o iiosas  protecções 
e  preferencias  cm  uso  entre  nós  ;  quando  se 
trata,  porém,  das  attribui(;õ  «s  de  cada  estalo,  o 
que  a  constituição  federal  determina  ó  que  os 
estados  tiãopodem^  scui  licença  do  congresso^ 
tixar  i  importação  ou  exportação,  também  ^em 
distinguir  >i  estrangeiri  ou  naci  mal,  senão  até 
á  quantia  necessária  para  manter  as  lei'^  e  me- 
dida <  de  inspecção  que  decrete  cada  um  delles. 
E*  o  que  diz  o  pacto  s  >ciil  prim  ti  o  da  con- 
federação. Não  ha,  pois,  nos  Estados  Unidos 
prohi  )ição  aÍTSoluta,  como  so  tem  r-^p  tido,  de 
lançarem  oa  estados  impostos  de  im  or  tição  e 
de  exp)rtação,  priiueiro,  porque  o  pod3m  f  zer 
para  certos  serviços  ;  soíçundo,  porqu  »  o  podem 
fazer  para  outros,  com  alhisão  do  consrresso  : 
e  nora  ó  licito  se  procurar  n-^sta  disposição  da 
constituição  dos  Estados  Unidos  ar  rumento  de 
analogia  p=ira  c  mcluir  que,  aqui  como  lá,  om 
impostos  do  importação  inter  rovinci  1  estão 
excluídos  da  competência  da^  assembléas  pro- 
vinciaes. 

O  Sa.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr  Maciel  : — Nãí  ó  possível  deducção  al- 
guma tirada  da  autonomia  dos  est  tios,  como 
diz,  porque    não  são  permittidas  as  deiucções, 

Suando  contrarias  a  disposições  de  aireito,  que 
estroem  ou  embargam  |K)r  motivos  do  ordem 
publica  as  sequencias  lógicas  de  qualquer  insti- 
tuição . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Os  legisl.idoi^^^^s 
inspiraram-se  nestas  iiéas  americanas. 

O  Sr.  Maciel  *.  -^  Inspiraram-se  nellas 
mas  não  tiveram  força  para  fa/.el-as  vencer, 
tanto  que  quizeram  organizara  nossa  província 
como  o  Estalo  Americano  e  não  o  puderam  con- 
seguir !  (Apoiados,) 

Sr.  presidente  o  Acto  Addicional  é  uma  lei 
geral  Do  A  iiazonaB  ao  Rio  Grande  vigora 
com  ignal  força.  Eu  pergunto  a  V.  Ex.  :  quanlo 

0  Esta  10  declara  .^ue  prohibe  impostos  de  impor- 
tação não  os  !)Pohibe  em  relação  a  todo  o  Imp  ;- 
rio,  em  relação  a  todas  as  circumscripções  do 
Império  ? 

Sem  duvida  nenhuma ;  mas,  si  prohib  em 
relação  a  todas  as  circumscripções  .o  Imp  ^rio, 
é  claro  que  fallanda  em  importação  a  lei  não  se 
refere  senão  á  importação  única  que  so  pode 
da^*  em  relação  á  entidade  Império,  á  impor- 
tação de  géneros  estrangeiros,  os  únicos  que 
podem  entrar  no  território  do  Império. 

Em  relação  ao  Império  não  p  dem  entrar 
outros.  Diz  ^r  o  contrario,  é  quer  t  que  a  mesma 

1  d  possa  encerrar  d  ias  Idóas,  uma  de  absoluto 
e  outra  de  relatividade  ;  uma  de  que  o  Estalo 
prohi oe  tributar  a  importação,  que  vem  a  seu 
lerritorio,  sem  discriminações  aí  província, 
outra  de  que  pr  hi)e  a  caia  provinda  ta  ubem 
tribuiar  o  que  lhe  vem  não  do  exterior  do  Im- 
pério, mas  de  outra  provinda.  Ha  no  mosmo 
texto  da  lei  duas  idéas  que  não  podem  co- 
existir, em  )ora  sob  pretexto  de  ser  muito  ex- 
ten8'\  a  palavra  import*íção. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  eiii  27  de  SelciiiJ)ro  de  1882 


2K^ 


Sr.  presidente,  o  nobro  deputado  limiou  a 
estes  pontos  a-s  suas  apreciações,  quando  luiiilos 
outros  têm  id  >  invocad»  s  para  se  provar  a  in- 
constitucionalidade e  perigo  do  [Tesente  ífo- 
jecto 

Eu  pela  deferência  que  lhe  d  ovo  succeden- 
do-lhe  na  ti'ibuna,  nâo  podia  deixar  dí  tomal-as 
em  onside 'açâo  de  de  logo,  pr  terindo  outros 
arguinento-í  que  agora,  cm  justificação  de 
minha  impugnação,  embora  resumidam  nte, 
mencionar  i. 

Recordarei  a  S.  Ex.  que.  si  nos  que  so 
chamam  livres  cambistas  e  de  estranhar  a  op- 
po«içâo  a  uma  lei,  qu  te  u  }>o  fim  torn  «r  intei 
ranoent  ^  livre  o  comm  rciointerprovinc^al,  nos 
protecc  onisias  tamb  m  náo  ó  menos  de  nst*»- 
nh\r  que  ellas  ap,'»liudam  uma  1  i  que  precisa- 
ment  fe'e  d»  mor.e  a  protecção,  quebrando 
em  cada  província  a  po  sibilidade  de  pratical-a, 
como  S.  Ex.  a  tem  desejado. 

O  Sr.  Fklicio  dos  Santos: — l-so  é  artigo  da 
nossa  escola,  não  querem  ^^  a  protecção  do  ba« 
hiano  contra  o  pernambucana. 

O  Sr.  Maciel :  — Também  é  d\  escola  dos 
livres  c  mbisias  considerar  o  paiz  em  r  lação 
aos  outros  paizes  e  nâo  uma  província  em  rela- 
ção a  outra  pro  incia  nestas  questões.  Para  nós 
a  grandeza  de  qualquer  part  do  Im  lorio  é  a 
grind  za  dj  Imp  rio  ;  e  vem  s  a  sabei  na  dos 
principio  professados  exactim^nte  nas  suas 
propriedad  s  ductei  qu  •  permitt  un  applical-os 
a  todas  as  sitnações  e  cond  ç5  s  do  com  nercio 
e  da  industria,  stm  necessidade  de  inventar 
planos  pa  a  a  plical*os  aqui  de  um  modo  o  ali 
de  modo  op posto,  e  além  até  re  usal-os  absolu- 
tamente. Dem  is.  ventilamos  uma  questfto  dr3 
di-eito,  uma  questão  constitucional,  o  nâo  de 
syst^raas  económicos. 

Entretanto,  «ffirmarei  ainda  uma  v^z,  que  n&o 
será  o  proteccionismo  quem  ha  de  dar  vida  ao 
nosso  commercij,  quer  interprovincial,  quer 
com  o  e<irang  iro.  O  no  re  deptitiido  mo  per- 
doe esta  disfessào  arora  :  mas  (e  ia-me  esque- 
cond )  seofuil-o  neste  ponto)  veiu  dizer-nos  a 
pro.oosito  desfís  impostas,  que  elhs  tèn  con- 
corrido de  tal  modo  para  o  definhamento  do 
nosso  commercio,  que  as  relações  de«*ta  praça 
já  com  as  do  sul,  já  com  as  das  pmvincias  do 
norte,  tem-s  '  ajnesquinha  lo  ao  ponto  d )  não 
haver  transacções  cotnm  rriaes  de  nota,  im- 
pedinlo  até  qu  •  se  façam  saques  de  umas  para 
outra*  pnças  que  não  têm  mutuam'ínre  o  que 
permutire  n. 

Isto  não  pôde  correr  por  conta  dos  impostos  do 
PerD'mb'ico  quando  fosse  exacta  a  ap*eciação 
ou  o  facto  enunciado,nem  por  conta  dos  impos- 
tos de  importação  nas  provi neias,  que  aliás, 
como  ^e  está  vendo,  também  taxam  os  géneros 
ost-anifeiros. 

São  factos  económicos  Sr.  presidente,  estas 
deslocações  commerciaes,  de  o 'dom  mui  eleva- 
da e  conhecida,  e  que  dependem  do  d^s  nvol- 
vi  iento  natural  das  rrovm  ias  que  aos  poucos 
se  têm  tornado  independentes  las  ••elações  an- 
t^sobrigat irias  com  a  corte.  (Apoindy  )  Vão 
fazendo  já  o  s  a  commercio  directo,  mais  vanta- 
joso d  •  gue  o  de  entrepo-ios.  Si  em  reliçio  ás 
provincias  do  sul  o   ás  próximas  á  corte,  dá-se 


esta  circum^^t  nciá,  em  relação  ás  do  nort^  ou- 
tras regras  s^o  observada^  e  'ireiominam  nas  re- 
lações commerciaes  dos  indiviiuos  e  nos  inte- 
ress  8  das  províncias,  toma  .a*  como  os  «grandes 
c  ntros  de  rehções  mercantis.  (  Apoiados.) 
Isto  dá-se  em  toda  a  parte,  se^ui  ido-se  a  velha 
Irti  di  r  pirtiçâo  de  riqu  'za  social,  que  procu- 
ra naturalmente  as  mãos  que  se  abrem  para 
receber  seus  pi*o  iucto«(,e  não  aquellHS  que  os  não 
poiem  apL^oveitar.  E*  questão  de  «roducçái  em 
relação  mo  se  i  mercad  >  consu  iiidor  ;  producção 
que  vai  pafa  ood »  acha  coraprad  «r,  unicamente 
e  nao  uma  questão  de  imp08tos.(Ap  »ia  !o$,) 

A  minha  p.^ovincia  tem  para  as  outras  pro- 
víncias do  Império  uma  expor  a:;ão  muito  su  e- 
rior  á  que  fa/.  para  a  Europa.  Para  Pernam- 
buco. Bahia  etc,  exporta  milhares  de  contos 
que  troca  com  "roductos  delias.  Não  «-ncon- 
tramosalli  asdiíRcuI  la  les  a  que  o  nobre  de- 
putado alludiu  em  r^^lação  a  cambia  s,  e  muito 
de  propósito  cito  Pernambuco  e  Bahia,  porquo 
alli  já  exist  u  um  importo  sobre  o  "car  {ue,e  não 
ficaram  por  isto  limitadas  as  relações  commer- 
ciaes co.u  o  Rio  Grand  ^ 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Mas  não  pre- 
judi''oa  ? 

O  Sr.  Maciel  ;— Não  sei  si  prejudicou... 

O  Sr.  Fbucio  dos  Santos  :— A  Afirmo  que  sim. 

O  Sr.  Maciel:— Affirme  V.  Ex.  embora; 
houvesse  prejuízos  ou  não,  o  que  tenho  em 
vista,  o  meu  fim  é  pr ovar-lhe  que  o  imposto  não 
ê  {Ut^m  determina  esta  falta  de  relações  «com- 
merciaes dl  cò*te  com  as  províncias  do  norte 
ou  sul ;  não  é  a  ello  que  cabe  a  origem  do  ph?- 
nomeiío  ec  nomico  que  ó  principalmente  deter- 
minado p"la  natureza  ias  prolacções  década 
pro  incia  e  condi v;Õe3  de  sua  venda,  no  Império 
ou  fó  a,    om   cada  merca  lo.  (Apo  arf 05.) 

O  nobre  ieputa  lo  fali  >u  no  Pa  *á,  que  tomou 
como  exemplo,  ■)ara  m  strar  que  ell ;  nad  i  man- 
dava, nada  recebia  da  corte 

Mas  desejava  que  o  nobre  d  'putado  me  dis- 
ses  e  o  qu3  vinha  faz  >r  a  imtnen  a  exportaçio 
do  Pará  ao  Kio  de  J  inei  o,  ,ue  Kão  é  m  rcado 
para  consu. uir  ou  aoarfeiçoar  os  proJuctos 
daquella  procedência? 

O  Sr.  Felício  d )s  Santos:— Não  dig"o  isl», 
nem  temos   r  qui    impostos  inter-prov  nciaes. 

O  Sr.  Maciel  :^P  rdõe-m'^ ;  V.  Kx.  advertiu 
qne  não  tinha  a  corte  relações  com  nerciaes 
com  varias  províncias,  entre  outr  is  o  Pará,  n  ts 
qiieixas  qoe  em  nom'^  da  iniustria  nacional 
proferiu  contra  os  imposto  . . . 

O  Sr.  Fel'cio  dos  Santos  :— O  imposto  pôde 
concorrer,  sem  d  ivida, 

O  Sr.  Macirl:— Pôde  c>ncorrer,  diz  ago*a 
o  nobre  deputado,  já  não  ó  razão  princi  ai  do 
mal  que  assignalava,  portanto,  retira  seu  ar- 
gumento. 

Esiá  liquilido  mais  este  ponto,  o  nobre  de- 
putado o  abandona. 

O  Su.  Fklicio  dos  Santos:— O  nobre  dv>u- 
tado  figur  -me  na  posição  que  quer  e  depois  diz 
que  eu  abandono.   (Riso.) 
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o  Sr.  Maciel  : — O  nobre  deputado  figurou 
o  Pará  na  sua  arguiu^^ntaçâo;  não  fui  quem  lhe 
imajrinou  esse  exemplo  para  combatel-o.  Eu 
digo  que  o  Pará  ^xpopta  para  os  mercados  euro- 
peus que  lhe  podem  d  ir  vàsão  aos  seus  pro~ 
duelos,  que  não  acham  vonda  no  Rio  ou  no 
Imp  riu,  o  dip»i  agora  qu^  eiie  importa  da 
Europa  de  preferencia  ao  Rio  de  Janeiro»  não 
por  capricho,  nem  por  fu?ir  a  impostos,  mas 
porque  está  muito  maia  perto  da  Europa,  o  qu3 
lhe  barat  ia  os  fretes,  nâ  >  tendo  nec  >ssidad  »  d3 
ver  passar  por  sua  porta  o  producto  para  vir  ao 
Rio  e  havel-o  de  torna  viagem  ! 

São  condições  estas  natu  a-^s  do  commercio, 
e  6Ó  a  prodacção  em  ua  repartição  pelos  mer- 
cadcs  pôde  determinar  este  desenvolvimento  e 
objectivos  delle. 

Este  movimento,  esta  deslocação  commercial, 
de  um  ponto  para  outro  faz-se  indepen- 
dentemente da  influencia  de  qualquer  im- 
pjsto,  que  raras  vezes  poderia  occasional-o. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Eu  lamento  o 
facto  do  Pará  importar  di  Europa  muita  cousa 
que  poderia  receber  do  sul  do  Imporio. 

O  Sr.  Maciel: — Receberia  com  maiores  dís- 
pezas  e  demoras,  injustificaveiB  para  o  consu- 
midor, e  p^ira  o  commercio  que  segue  a  gr  tnde 
lei  (io  seu  lucro,  não  tom  este  patriotismo  doa 
proteccionistas.  (Aparfs,) 

O  nobre  deputado  deve  antes  censurar  o  go- 
verno que  mo  torna  ^onheciios  nus  dilferentes 
provincias  do  norte  os  productos  do  suí  e  vice- 
versa,  com  vantagem  pari  todo  Império,  que 
tem  riqueza-i  para  o  nosso  consumo,  que  não 
aproveita  por  ignoral-a-»,  mas  não  ó  r^zão  para 
aconselharmos  u  mutilição  de  direitos  das  pro- 
vinciís. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Nós  os  protec- 
cionistas fiz')mos  mais  do  qu  ^  o  governo. 

O  Sr.  Maciel: — Eu  nSo  estou  fazendo  pro- 
cesso ao  proteccionismo;  acenas  tomo  argu- 
mentos incidenlement'^  apresentados  pelo  nobre 
d<^putado  para  i  questã »,  e  que  s  í  relacionam 
com  a  discussão,  '*  d-^ste  assumpto  não  me  quero 
apartar.  Não  irei  contest  r,  por  isso,  as  vanta- 
gens que  os  proteccionistas  imaginem  ter  tra- 
zido ou  poderem  d  r  ao  paiz. 

A  lei  qne  se  discute,  foi  aqui  declarado,  ó 
restaurador  i,  t^nde  a  restabelecer  a  orJera  con- 
stiticional  violada  em  todo  o  Império,  e  creio 
que  disse  o  no  ire  deputado  que  elia  tendia  a 
coUocar  tolas  as  pr  «vincias  «^m  positjão  segura, 
evitando  que  se  reproduzissj  a  crise  que  esti 
projecto  procura  resolver. 

Sr.  p-^esid  nte,  antes  de  entrar  em  qualquer 
outra  questão,  cu  upre  investi^  «r  si  este  projecto 
é  por  sua  vo'.  contitucionil  Conf  ísso  a  V.  Ex. 
que  vendo  «  camará  entender  que  inexoravel- 
mente se  d»vi  f  zer  viní>ar  o  sagrado  respeito 
á  Ck)nstitu'ção  violada  pelas  pobres  assembléas 
provinc  aes,  não  se  tratando  nesta  lc»i  do  acto 
do  nobre  presidente  do  conselho  qu«  mandou 
suspender  a  lei  de  Pernambuco,  mf 'infindo 
por  sua  vez  rudemente  a  Constituição,  fui  pro- 
curar saber  si  em  verdade  havia,  não  da  pirte 
da  iliustre  commissSo,  mas  do  governo  que  in- 
spirou este  projecto,  sincero  desejo  de  restabe- 


lecimento do  regimen  constitucional,  o  que 
aliás  parecia  contestável  desde  que  a  camará 
não  tratava  de  annuUar  o  acto  do  governo. 

Em  primeiro  logar  parece-me  impossível  que 
estas  provincias  contempladas  no  projecto  sejam 
as  únicas  onde  existam  impoátOB  dos  cognomi- 
nados inconstitucionaes. 

O  Sr.  Generoso  Marques  : — São  aquellas  de 
que  a  commissâo  tem  conhecimento  ;  V.  Ex. 
apresente  outras,  e  votaremos. 

O  Sr.  Maciel: — Eu  só  apresentarei  uma  única 
emenda,  repellind  >  tudo  isto,  e  decr  tando  uni- 
camente a  null  idade  do  acto  illegal  do  presi- 
dente do  conselho. 

Perguntei  si  são  estas  as  únicas  leis  que  de- 
vem 83r  revogadas  por  inconstitucionaes,  res- 
pondem-me —que  não  conhecem  outras,  mas 
que  devem  existir. 

O  Sr.  Generoso  Marques  : —  Podem  haver 
outras;  a  commissâo  não  nega.  {Ha  outrot 
apartes.) 

O  Sr.  Maciel: — Não  quero  senão  esta  as- 
severação. O  primeiro  fim  que  se  tem  em  vista  é 
o  restabelecimento  da  ordem  constitucional ;  é 
evidente  que  não  se  pôde  conseguil-o,  quando 
faltam  10  ou  12  provincias  para  serem  contem- 
pladas. {Apartes,) 

A  pr  m  ira  conclusão  é  que  não  se  restabe- 
lece *á  a  ord3m  constitucional,  não  se  desbra- 
vará o  terreno,  como  se  disse,  para  a  recon- 
strucção  importintissima|que  se  promette  das 
provinci  s.porquG  este  beneficio  sui  generis  de 
revogação  de  impostos  vai  ficar  limitado  á  me- 
tade das  p:'o vincias. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :—  O  adiamento 
r*^ solve  a  questão. 

O  Sr.  Maciel: — Ia  achegar  a  este  ponto. 
O  ailiamento  proposto  e  sustentado  com  calor 
pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  ó  o 
único  recurso  que  pôde  proporciona*  o  restabe- 
lecimento quo  se  pretende,  embora  pari  um  fim 
que  reputo   chimerico.  {Cruzam-se  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Attençao  ! 

O  Sr.  Maciel: — Vou  mostrar  agora  onde 
está  a  inconstitucionalidade  que  alle^uei,  deste 
projecto. 

A  primeira  está  em  se  revogar  leis,  que  não 
existem. 

O  Sr.  R\tisbona  : — Então  não  ha  cousa  al- 
guma revogada . 

O  Sr.  Maciel  : — V.  Ex.  vai  ver  o  q^ue  ha  de 
(Trave  nessa  revogação  do  que  não  existe  con- 
stitucionalmente . 

O  Sr.  Generoso  Marques:— O  orador  refe- 
re-se  a  his  prorogadas  pelos  presidentes  de 
provincias. 

O  Sr.  Maciel:— Ah  !  sim  senhor,  e  creio 
que  i  :so  ó  alguma  cou^^a  para  um  poriodo  de 
puritanismo  constitucional  como  estí. 

O  Sr.  Josk  Ma&ianno: — Essas  já  estão  em 
execução . 

O  Sr.  Generoso  Marques: — Estão  em  vigor, 
os  povos  estão  pagando  os  impostos . 
{Ha  outros  apartes ,) 
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O  Sr.  Maciel: — Estão  pagando  inconstitu- 
cionalmente todoB  os  impostos  e  não  só  os  que  se 
revogam  :  é  preciso  ailivial-os  de  todos,  então. 

Sr.  presidente,  não  pôde  ser  a  conveni -n- 
cia  publica  de  nâo  fie  irem  as  provin  -ias  sem 
lei  de  orçamento,  como  me  interrompem,  to- 
mada como  argument )  aqui  nesta  camará,  quan- 
do ella  nfte  recda  ant^  o  immenso  perigo  de 
fáz?T  desf  ilques  de  5,  6  e  até  10.000:00u$  nos 
orçamentos  dis  províncias,  e  levai- is  á  ban- 
carota  em  homanagem  á  santidade  constitu- 
cional. 

O  Sr  .  Carneiro  da  Cunha  e  outros  Srs.  De- 
putados dão  apartes.    (Muitas  interrvpçóes .) 

O  Sr.  Maciel:  — Sr.  presidente,  eu  disse  que 
era  o  proje  to  inconstitucional  por  este  motivo  : 
sendo  as  leis  da  Bahia,  Santa  Catharina  e  Fa- 
rahyba  c  ducas,  e  apsnas  proro^adis  illegal- 
mente  pelos  presidentes,  implicitamente  revo- 
gando-as,  a  camará  reconhece  que  «lias  tem 
constitucionalmente  vigar,  e  portan.o  que  os 
presidentes  tém  o  direito  de  prorogal-as '  in- 
definidamente. 

O  Sr.  Generoso  Marques  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel: — A  questão  não  é  da  execu- 
ção, que  por  si  não  lhe  dá  força  ;  executam-se 
actos  até  criminosos,  sem  que  o  facto  da  exe- 
cução os  leg-ilim  '.  A  pratica  de  um  acto  pôde, 
como  agora,  significar  violência,  ab<iBo«  e  não 
pôde  provar  que  elle  em  si  seja  constitucional. 
Esseacto«  essi  prorogação  arbitraria  de  orça- 
mento provincial,  essa  lei  que  se  executa,  não 
está  em  vigor,  está  sendo  dieta torialmen te  exe- 
cutada* 

Eu  fallo  com  tanto  mais  convicção,  quanto  em 
minha  provinciá  igual  &cto  já  se  deu. . . 

O  Sr.  Generoso  Marques:  ~~  Em  quasi  todas 
se  tem  dado. 

O  Sr.  Maciel: — O  facto, a  que  vou  referi r-me, 
aindi  nto  se  deu  em  nenhuma  outra  provinda, 
só  se  deu  na  minha,  queira  e<iper.ir. 

O  Sr.  Carvalho  de  Moraes,  president)  da 
província,  não  quiz  sanccionar  o  orçamento 
confeccionado  pela  ass^mbléa  provincial,  e 
prorogou  o  do  anno  anterior.  Da  tribuna  da  as- 
sem í)lóv  eu  prometti  que  havia  de  fazer  ao  acto 
de  S.  Ek.  a  opposiçao,  que  f  lizm  'nte,a  mde  ha 
juizes,  ainda  pôde  fazer  um  cidadão  n^ste  paiz 
oontra  co  )rança  de  impostos  illegaes.  Cu.npri  a 
minha  promessa,  e  nos  tribunaes  de  Pelotas 
entre  outras  causas  citarei  uma,  a  de  Rosamo, 
Zambrano,  executados,  r^xequente  a  fizend.i 
naVional ;  consegui  sentença  declarando  :  Onda 
nâo  ha  lei  da  asse  nblóa  provincial,  nâo  ha 
impostos  ;  o  acto  da  presiioncia  é  nullo. 
Os  impostos  não  se  pagaram. 

Um  Sr.  Deputado  :—  Isto  honra  aos  juizes. 

O  Sr.  Maciel  :—  Os  impostos  se  cobraram 
denois  que  o  presidente  obrigou  a  convocir  a 
ass  ^mjléa  provincial  e  sanccionou  o  orçamento, 
que  re^^^ularment    entrou  em  execução. 

O  Sr.  Generoso  Marques  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel  : — Si  V.  Ex.  apoella  para  a 
pratica  governamental  das  prorogações,  eu  en- 


tão appello  para  a  pratica  de  toda  a  no^sa  his- 
toria de  assembleias  provincíies,  respeitada 
por  todos  os  poderes  d  ^ste  paiz  ;  o  a  pratica  de 
todas  í41as  ó  votarem  esses  impostos  que  V.Ex. 
quer  revogar.  Si  a  pratica  é  motivo  de  res- 
peita para  o  acto  do  gov^^rno,  deve  ser  motivo 
de  mais  respeito  para  os  actos  da  assembléas 
provinciaed.  (Cruzam  se  muitos  apartes^  que 
interrompem  o  orador.) 

Sr.  presidente,  requeio  a  V.  Ex.  sua  inter- 
venção, sem  a  qual  eu  nâo  p  )derei  continuar 
s^^uin  lo  fielmente  uin  plano,  pois  vejo-me  for- 
çado a  respond  r  ás  interrupções. 

O  Sr.  Presidente  reclama  attenção. 

O  Sr.  Maciel  :  —  Sr.  presid  'nte,  poucas 
vezes  as  apreciaçíles  de  um  oralor  pod^m 
provocar  contestações  tão  tempestuosas  e  tão 
ch<^ias  de  enthusi  ismo,  como  as  que  estou 
ouvindo,  e  que  me  fazem  crer  que  acerto  nas 
censur  iB. 

O  Sr  .  José  Marianno  :— E*  a  convicção  que 
nos  leva  a  isso. 

O  Sr.  Maciel  :  —  Precisam -'ute,  deve  ser 
o  sacudimento  causado,  a  feri  ia  na  profunda 
convicçã),  que  eu  resp  ito,  o  que  nrodiz  a 
t)rm3nta  que  lamento,  po*que  o  prejudicado 
sou  eu,  que  não  posso  sar  ouvido  com  calma. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —Os  apartes  são  o 
ornato  do  discurso,  provam  o  interesse  com  qua 
é  ouvidj  o  oraior. 

O  Sr.  Maciel:—  Agr\d°ço  ^sse  inter^^sse, 
mas  não  desejo  fazer  um  discurso  com  ornatos 
(riso) ;  quero  apenas  fazer  um  discurso  em  que 
se  rofiictam  os  meus  sentimentos  e  em  que 
possimveros  meus  constituintes  que  algum 
tempo  gasto  em  procurar  estudar  os  assumptos, 
que  naturalmente  d  wem  interessar-lhe,  tanto 
na  actualidade,  como  no  futuro,  tanto  de  mi- 
nha província  como  do  Império. 

O  Sr.  Apponso  PENNA:*-EBtá  discutindo 
brilhantemente. 

O  Sr.  Vieira  de  Andrade:—  Perfeitamente. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Maciel: — Sr.  presidente,  eu  estava 
notando  que  o  acto  da  camará  virtualmente  fir- 
mava um  principio,  que  eu  reput )  inconsti- 
tuci  )nal  e  peri^»-oso,  e  ó  qm  o  presidente  da 
província  tem  o  direito  de  prorogar  o  or- 
çamento   provincial. 

Nego  este  direito.  (Apoiadas.)  Si  elle 
não  existe,  o  que  faz  aqui  est^  artigo  dizendo 
que  fica  revogada  a  lei  tal  r>rorogada  pelo  pre- 
sidente de  Santa  Catharina  ? 

O  Sr.  Generoso  Marques  dá  um  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel  :  —  Já  mostrei  a  V.  Ex,  q  te 
as  asseiiiblóas  provinciaes,  até  com  a  compli- 
c idade  de  V.  Ex.,  tem  praticado  actos  iguaes 
áquellesque  V.  Ex.  quer  hoje  revogar. 

O  Sr.  Género  o  Marques  :  —  Está  enga- 
nado. (Ha  outras  apartes.) 

O  Sr.  Maciel  :  —  As  leis  existem  em  todas 
as  províncias  ;  sempre  têm  sido  votados  est^s 
impo  t04.  Agora  é  que  ninguém  quer  tel-os 
Totado  !    Como  appareceram  lá,  ninguém  sabe, 
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porque  todos  nós  temos  si  lo  de  utadoa  provi n- 
ciaes,  e  nenhum  votou  as  taxa>  hoje  condem- 
nadas  ! 

O  Sr    Generoso  Marques  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Maciel  :— Sr.  presidente,  eu  vou 
apr  veitar  também  oste  grande  argumentj  tâo 
invocado  i  elo  nubre  dotiutado,  da  praxe  de 
prorígar  orçamentos,  e  mostrar  por  elle  que, 
quan  lo  fo  se  cia -a  a  incoustuucionulidade 
dess.iB  leis,  ainda  assi  u  ha  priíicipios,  ha  ne- 
ces  idades,  que  valem  tanto  como  uma  consti- 
tuição cm  caso «  em  que  não  ó  prudente,  n.m 
justo  que  eUes  não  sejam  respeitados 

O  Sr.  Felicío  dos  Santos:— Oh!  Isso  ó 
horrível.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Maciel  : — Eu  admiro,  Sr.  presidente, 
a  I  reci|)it  çáo  co^a  que  aquellos,  que  neste 
a  sum  to  tèm  demonstrado  vinte  idóas  di- 
Tors  s,  têm  lançado  máo  do  quar  nta  expedien- 
tes c-ntrar  08  para  a  sua  sol  içiio,  julgam  tSo 
sotfre ^amento  do  que  vai  dizer  um  orador. 

Eu  disse  qu?,  si  a  idéa  doa  illustr  s  de- 
putados pela  qual  autorizau;  os  -presidentes  de 
provincia  a  prorogar  orçamentos,  a  idéa  da 
constante  usurpação  deste  direito  é  forte 
para  deiíar  os  presidentes  na  posse  de  sí^mc- 
Ihante  fa  uldad«)  ,  e  até  ideal-a  >  onstitu- 
cional,  maior  razão  havia  i-ara  que  ae  res- 
peitass  m  os  direitos  adquiridos,  as  praticas 
das  assem bióas  provi nciaes,  não  só  por  essa 
posse,  como,  o  que  não  succedo  em  rolaçáo 
aos  pr^sidente-t  de  provincia,  porque  lambem 
e-.i  relação  ás  assembléas  piovinciaes  seme- 
lhante pos9e  em  que  •ila*  se  acham  corres- 
p  »nd )  a  uma  nec  ssidade  que  nenhum  dos 
illustres  d  p  nados  de  conh  'ce,  qual  a  d^  pro- 
curi!*em  irremediável  u  nte  soccorros  para  os 
serviçi  s  que  pes  m  sobre  as  provinciae.  {Apoia- 
dos e  af^atics)»  E  ao  lado  d^sta  necessidade  ha 
também  a  persistência  com  que  ella^  tèm  usado 
d  sta  attribuiçãtj. 

Os  illustres  deputados,  que  conhecem  melhor 
do  que  eu  »s  gr  ndes  orA.'anizações  juridi  os  de 
todos  os  povos,  não  pod  *m  i ignorar  que  ha  uma 
e8<*ola,  e  não  e  a  {U  '  conta  os  tal  ntosmeno^ 
notív  is  da  litter.itura  jurídica  universal,  que 
liga  á  p;  atiça  constante  de  u.n  act )  um  >  signi- 
fica çã>i  su  x^rior  á  de  tod  s  as  th  orias  que  pro- 
clamam dogma>4  sobre  relaçõei}  sociaes,  civis  ou 
deord^m  poiiti  a. 

E' a  escola  histórica,  que  nasceu  com  o  di- 
reito romano;  que  cwnti  Savignys,  Schulze, 
Ih  rin  r,  e  tem  historiad  »r  s  como  Niebhur,  e 
publicistis  como  RIun  s  hli,  cuja  'óriuuli,  syn- 
thatisando  as  razões  e  aífirmaçõí'S  da  escol  v,  diz 

3u  o  f  icto,  o  c  stamo,  reunind»  os  caracterc^s 
e  necessidade  e  dur  çio,  p'ova  que  a  1  *i  '*on- 
trari  i  a  ell»  f^slÁ  *ealm  nt  rr.orta,  som  ruzão. 
d)  ser  sem  vitalidade;  que  elle  com  justiça  lhe 
tomou  o  loirar,  e  como  m  inifestação  da  con 
sci-íncia  juri  li  a  s  )c»al  nâo  dev  •  deixar  do  ser 
obser  ado  !  (Apoiados  e  ap  'rtes,) 

Os  illustres  deputados  es(U  cem-se  ,  poriuo 
não  posso  Ianç'r  isto  -enão  á  coma  d  '  esque- 
cimento, de  qu^  Tí\  le  'islação  -  ivil,  como  na 
Ie<?islação  constitucional,  como  na  legislação 
crinainíl.hn  alguma  cc.ísa  além 'í^  gr^r.íma^ic-'^ 


(ríío),  alguma  cousa  iiém  da  phrase  cscript", 
da  palavra  initnovel  do  texto  da  lei ;  ha  a  ne- 
cessidide  que  a  di  tou,  a  intenção  com  que  se 
procurou  a.tendel-a,  necessidade  qu  \  altc- 
rando-8)  com  o  ttímpo,a  dis  loação  litte*al  que 
aatt  ndo  ^e  alter  t  com  eila;  alguma  cousa  [UO 
se  eh  una  a  jurisprudência,  o  precedonte,  a 
praxe,  que  fecundam  os  textos  legaes,  obedien- 
tes ás  evoluções  das  idóas ;  que  conservam  as 
mesmas  palavras  nas  leis,  mas  lhe  tr  duzena 
<^ign  fícação  para  actualidade,  e  dão  á  lettra 
morta  dos  códigos  o  movimí^nto  pro^res-ivo  de 
toda  a  sociedade,  que  caminha,  e  cuja  vit  li- 
dad )  não  podo  deixar  de  transiu ndir-se  nas 
su  ^s  organizações  jurídicas  que  abraçam  se  a 
todas  as  suas  expansões  de  vida  hcí  ntiíica, 
commercial,  militar,  politica  o\\  religiosa. 

E*  isso  que  r  voga  o  sentido  guardando  i« 
pagint  c  a  l*ttrado  direito  escripto,  como  diz 
Br)ngham,  o  Bageh3t,  por  exemplo,  aflirma  ter 
opondo  por  t  1  modo  sob.^o  as  regras  constitu- 
ci  »naes  britjnnioas,  que  as  tornaram  absurdas 
para  quem  as  compara  com  a  significaçXo  que 
hoje  tèm.  pois  as  palavras  do  hontem  sào  to- 
madas «m  sentido  radicalmente  diversa  hoje. 

E'  que  a  ju.*ispruden  ia,  a  praxe,  tomando  os 
factos  com  sua  significação  actual,  tctitam 
amolda-los  assim  á  lei,  que  vai  diUtando-se  cjm 
toil  »s  oá  prjgr  ssos  sociaes,  cedend  •  a  essa 
pres<)ão  1  'Uta  mas  c  tntinua,  perseverante,  aue 
d  força  do  reproduzir-se  e  adaptar-se  ao  velho 
texto  o  distende,  o  amplia,  o  transforma,  até 
mudar  sua  signific  çáo  primitiva !  ( Muito 
b.m  !  ) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  b  outros  se- 
nhores Jào  apartes. 

O  Sr.  Víaciel: — Já  mostrei  a  V.  Ex.  que  o 
argumento  da  inconvnioncia  dos  impostos  não 
tem  log^r    {Ap Jtados.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Então  qual  é  o 
que  Ih  i  sorvo  ? 

O  Sr.  Maciel:— E* o  d i  inconstituciona- 
lidade, único  que  pode  impressionara  camará 
neat-d  bao.  {A^tartes.) 

Eis  como  se  procedo !  Condemna-se  aventu- 
rosamente  a  u  urpação  daassembléi  provincial, 
votando  impost  s.  id  ^ados.  prohibidos.  e  qu  r-se 
que  a  as  ^nbléa  geral  usurpe  ttribuições  que 
a  Constit. lição  não  lhe  dá,  para  corri  nr  violen- 
tamente o  uso  legitimo  de  um  d  reito,  como 
pretexto  de  {ue  as  provinciís  por  elle  vexam 
as  industri  s  ! 

{Continuam  os  apartes  ;  o  Sr.  presidente 
reclama  attenção.) 

Ao  lado  da  duvida  quo  se  estabelece,  s)breo 
alcanço  do  artigo  constitucional,  que,  si  não 
fosse  duvidoso,  porém  corto,  tem  contra  si  esta 
pratica  c  instante,  por  todo»  os  titules  respeitá- 
vel, co.uo  in  .e-linavel  expan-ão  de  u  ua  neces- 
sidade siciíl  ha  alguma  cousa  mais  para  nós, 
cauiara  b*azile  ra,  ha  a  nossa  c  >mplicidude  nas 
assem  >léa4  pr)vi  nciaes,  na  a  sembléa  geral  o 
no  iovorno  do  K  tado  ;  i  nos^^a  tolirancit  pro- 
clamando cm  todo  o  passada— que  se  d  »ve  ve- 
nerar este  supposlo  abuso  quo  hoje  se  snnhr» 
cortar  ! 
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Não  são  Hberaes  nem  conservadores,  sâo 
todoi  08  qu'>  lém  vínd >  ás  nltur >s  dos  granies 
cargos  de  direcção  social,  e  em  épocas  em  í|ae 
se  estada va  mais  do  qu  3  hoje,  t  ilvez  porque  os 
de  hoj  são,  inais  cedo  e  por  ins,>iravâo,  mais 
sábios  do  que  os  de  então:  sâo  Uido:^,  mesmo  os 
qao  1'ocoiih  ciam  a  inconstitacionalidade  destas 
leis  ;  porém  diziam  : — as  provin  ias  estão  de 
posse  deJlas,  cumpre  rnspeilar  essa  posse  ;  e 
nos  gov  rnav»ni  com  esta  sabedoria: 

Sào  todos  quo  tem  sid  )  árbitros  dos  destinos 
da  pátria,  no  mii'  icipio,  na  província,  na  gran- 
de orbita  do  arlamento  oral  o  do  govornf», 
que  concorreram,  nim  ram  induziraiu  as  pro- 
víncias a  essas  p 'atiras  que  hoje.  de  imp  'oviso, 
SC  tonta  d  sirraigar  com  um  pr(»jecto  manco, 
qu"»  só  pó  le  produzir  calamidades,  f5c»m  a  ospo- 
ranci  de  um  beneficio  í 

{Apoiadjs  e  interirupções) , 

O  Sn.  Gensroso  Marques  dá  um  aparl  ». 

O  Sn.  Maciel:— Mas  cu  lembro  ao  nol  o  de- 
puta lO  quo  legi^br  nâo  é  uma  tirefa  inatil, 
imor  )ficua  que  s  •  reduza  a  lançar  mào  d  3  ^x- 
p  di  •  mes  para  arredar  unicamente  um  diffi- 
cul  iade  de  momento,  o  que  nem  ao  men  : .  este 
proj  cto  consígue. 

Legislar  é  nS  só  sujeitar  a  regras  d  •  p:'o- 
veit  gí»ral  e  perm  inen:e  h  act  mlidade,  nis or- 
ganizar princi  •alm'^nte  o  futuro,  o  não  s)  or- 
ganiza o  f uuro,  nala  se  prevo,  n  da  e  >  cr  i \ 
de  g-andioso  ou  útil  q  lando  se  revogam  l^^is 
como  estas,  que,  no  diu  seguinte.hâo  do  ser  re- 
pr  duzidis;  «  ntroíant)  oom  a  revogação  so 
decretam  cri  .«es  violentas . 

O  Sr.  Gbnbro-o  Mar^i^ks:  —  Rovoguemos  o 
acto  addicional. 

O  Sr.  Maciel:— E  o  que  VV.  EEx.  estão 
pr  p  ira ndo,estào  fazendo,  decididamente,  si  náo 
isso  ?• 

O  Sr.  Generoso  Marques: — Estamos  sal- 
\^ndo  o  acto  addicional,  salvando  as  atlri- 
buiçõ  ís  das  asdO  ubléas  provinciaos, 

O  Sr.  Maciel: —  Enri  ju-^ce-se  um  homem 
liran  Ij-lhe  tudo  quanto  elle  tem  !  G  a  mesma 
theoria  que  ouvi  a  pou^^o  de  aliviar  o  contri- 
buinte dtí  taxas,  dobrando  os  impostos,  como 
agoriqieo  aliviam  dj  6  «/o  para  impor-lhe 
10  o/o! 

Eu  lo  nbrei  ha  dia?  o  nome  do  ven^rand  >  >'•. 
Visí*ond  í  do  Rio  Branco,  que  d  pois  do  mai» 
comple.o  estu  iO  vinha  ao  parlamento,  e  com 
annu  nni  Helle  declarava  que  se  dívia  re - 
p?it  ir  a  po^se  e  n  que  stavam  as  províncias 
d  '  taxar  a  importaçâ  •.  O  5>r,  cons  Iheiro  Pau- 
lino n )  project)  affecto  ao  conselho  d  y  ostado,  á 
quí  já  me  ref  ri  no  ultimo  ati^o  d)  s  u  pro- 
jecto do  interpretação,  declarava:  ontin'um 
as  províncias  na  p^sse  daquelles  important-s 
direitos  ínconslitucionnes,  até  que  uma  lei  ve- 
nha lhes  -lar  m;ÍH  ampla-»  fontes  de  renda. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Mas  aqui  está 
a  lei,  ò  o  que  nós  queremos  ^er. 

O  Sr.  Maciel  : — V.  Ex.  não  quer  fazer  isso, 
G*te  projecto  não  créa  novas  fontei  de  receita 
provincial.  I 

V.   V.— 28 


O  Sr.  Fb  .icio  dos  S  ntos: — Náo  sa  podo 
f  zf^r  tu  !o  re  »  ntinamente. 

O  Sr.  Macie  : — E' repe  ifnímente  que  W. 
EEx.  ostáo  faze  ido  es.a  lei,  sem  e^tudt^,  sem 
base,  sem  preparo. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— V.  Ex.  q  ler  a 
interpreiaçã  .  ant^s  ou  revoai  açâo. 

O  Sr.  Maciel: — Não  quero  interpretação 
nem  revogação  nem  antes  nem  depois.  Kntenio 
que  esta  questão  é  muito  séria,  quí  pôde  ser 
o  germem  de  uma  grande  calun  dadc,  si  o 
pofler  le^^islativo  não  cunínhar  p^^lo  único  ca- 
minho que  t  »m  a  se  uir,  com  prudência  e  abe- 
d  ria  que  ó  de  uma  reorganização  o  não  do  um 
exp  diente.  qoo  é  tomar  as  províncias  c<im  as 
suas  aspirações  actuaes,  justts,  iri»  d  activeis, 
emergentes  dos  seus  pro§:ressos  mones  e  mate- 
riaos,  o  dar-lhes  instituições  livres  qie  corres- 
ponda n  ao  seu  estado  do  desenvolvimento 
social  actual. 

O  Sn .  Felício  dos  Santos  :— Is^^o  nem  d'aqni 
a  dez  annos  com  o  nosso  parlamento. 

O  Sr  Maciel  : — Pois  então  V.  Ex.  seja  ló- 
gico. Si  o  parlamento  para  nada  s  'rve,  pr  po- 
nha que  nos  retiremos  da  |ui.  V.  Ex.  vem  para 
o  pa  lamento  pregar  a  in  «ptidão,  a  decadência 
delle ! 

O  Sr.  Felício  nos  Santos  : — Náo  sou  eu,  são 

os  fiCt)S. 

O  Sr  Maciel  :—  Pois  em  nome  dos  fa'»tos 
V.  Ex,  peça  para  sermos  dep^didH  desie 
recinto.  {Ayartes.)  Não  viemos  aqui  pari  fazer 
ulgima  c <UBA,  c  >mo  s  diz  ;  viemos  para  faz n* 
cou8»s  ut  i-í,  do  futuro,  e  e.^te  projecto  não  é 
útil.   {Ap nados.) 

Eu  dizia  :  todos  nós  ternos  complicida  les 
nessas  le«s,  que  aqui  estamjsdesorpr*  zi  revo- 
gan  iO  ;  tod  )S  nós  ttnham»s  outras  idéas,  na« 
províncias  obedecíamos  não  sei  a  qu  ^  innpira- 
çõ«iS,  quando  votávamos  eui  no-sas  ass^mbléas 
estes  im  o  tos,  com  os  quae^  sup  unhimos 
faz  r  obras  de  utilidade,  de  justiça  e  de  pa- 
triotismo, e  entretant)  sò  porqie  u  n  presiden- 
te je  conselho,  qm  aliás  em  uma  província, 
na  Bahia,  tinha  promulga  lo  uma  lei,  cuja 
revogação  h  je  pede,  opina  div>  r8amente,não  sei 
porque  estranha  mu  taça  >  de  idéas  todos  nó  , 
como  si  n  s  tivessetn  lançado  primnro  num 
cahos  e  depois  non  tirassem  deile  com  iJéas 
inteiramente  o;)po  tas.  t  dos  òs  nós  levantamos 
ontra  o  quo  hontem  adorávamos  c  )m  inau  llta 
coragem  para  preparar  uma  calamidade  publica 
que  pm  n  ime  dessa  constit*iivão  que  invocam, 
em  nomo  da  pátria,  era  nusso  [  nmeiro  d  .v«r 
evitar. 

Eu  p-^rgunto  :  pois,  por  utilidade  publica 
neste  paiz  tem-se  o  direí:o  de  infringir  a  lei  ou 
no  sil  'ucio  delia  pedir  dinheiro  emprestado 
para  acudir  a  uma  pe  |nena  povoação  assaltada 
por  umi  p  ste;  o  governo  tem  o  Jr  it*»  de 
acn  íir  sem  olhar  leis,  a  uma  pequena  e  e  emia 
em  uma  localijad^qualque*  ;  póJe  infringir  a 
lei  pai*a  isso,  e  entretanto  o  parlamento  reco- 
nh  'C  ndo,  como  o  stá  a  todo  o  momento  nesta 
qu(8  ão,  que  e^te  projecto  vai  aniquilar  as  fi- 
nanças   provincíaes,  é  que   não  pôde  fechar  os 


Digitized  by 


Google 


218 


Sessão  em  27  de  Setembro  de  1882 


olkot  á  Bapposlft  inconstitucionalidade  dos 
impostOR,  cuja  revogmçSo  equivale  a  decretar 
uma  calamidade  para  16  províncias  do  Im- 
pério ! 

Elias  ierflo  de  desorgmizar  os  seus  serviços, 
quebrar  todos  os  compromissos  de  honra  contra- 
hiilos  por  empréstimo,  por  contratos  para  obras 
publicas,  algumas  com  o  estrangeiro,  como  a 
província  do  Rio  Grande  do  Sul;  ollas  vSo  ser 
sepultadas  em  uma  real  crise  social,  porque  a 
camará  está  enlevada  na  adoraçfto  do  uma  con- 
stituição que  ha  muito  nSo  respira  e  nunca 
podia  autorizar  e  <ta  convulsão  de  todas  as  pro* 
vincias  decretada  em  seu  nome.  (  Muitos 
apoiados») 

Eu  não  posso  coUaborar  em  semelhante  obra. 

Pergunto  ainda  á  camará,  é  constitucional 
este  pr.)jecto  ? 

O  acto  addicional  premi tte  quo  se  revogue 
em  parte  uma  lei  e  que  em  parte  se  mande 
continuar  a  ezecutal-a  f 

NSo,  essa  não  é  a  revogação  constitucional. 
Não  só  o  acto  addicional.  mas  a  constituição 
politica  do  império,  quando  tratou  das  attribui- 
ções  do<  primitivos  cons  lhos  provi ncaes,  já 
preceituavi  quo  essas  deliberações  vindas  á 
camará,  f)s^m  approvadas  ou  regtitadas,  e 
não  emendadas,  e  o  nosso  reg-imento  repro- 
duzia este  principio  como  regra  imprescin- 
ílivel . 

Eu  não  quero  argumentar  com  a  palavra 
re^o§ação. 

Eu  já  disse,  sou  quasi  alheio  aos  estudos  de 
jurisprud  ncia,  si  nao,  eu  mostraria  que  desde 
o  Direito  Romano,  na  techn  logia  jurídica, 
revogação  quer  dizer  absolutamente  o  contn- 
rio  daquillo  que  83  faz. 

O  que  nòs  estamos  fazendo  é  deroga^  e 
não  revogação. 

O  que  é  que  nós  revogamos  ? 

O  Sr.  Generoso  Marques:^  Os  actos  bgts- 
lativos  inconstitucionaes. 

O  Sr.  Maciel  :— E*  o  qne  a  camará  pôde 
fazer  ;  mas  não  é  o  que  faz  o  projecto  que  só 
revoga  aleuns  artigos  da  lei  e  não  a  lei. 

Sr .  presidente,  uma  assemblêa  organiza  a 
sua  lei  de  orçamento,  com  a  receita  e  despeza 
que  calcula  ;  organiza  os  seus  serviços  sob  um 
plano,  com  um  systema. 

Portanto,  si  e  possível  alterar  o  parlamento 
um  artigo  «<essa  lei  e  não  os  outros,  quebra 
absolutamente  esse  plano.  E  qual  é  df^s^es  ser- 
viços decretados,  visto  que  cessando  os  impostos 
alguns  têm  de  parar,  aquelle  quo  não  d  ve  ser 
attendido  ? 

Por  exemplo  os  impostos  de  importação  em 
Pernambuco  rendiam  mil  contos  de  róis  ;  sus- 
pensos elles,  não  podendo  ezecutar-se  todos  os 
serviços,  tendo  de  parar  alguns  por  aquelle  es- 
tancam *nto  da  receita  que  os  subvencionava, 
quaes  os  que  ficam  suspensos  ?  é  o  s  ^rviço  da 
policia,  é  o  da  illumí nação  ?  E'  aquelle  que  o 
presidenti  da  província  prefírir  I 

Ora,  Sr.  presidente,  nunca  o  legislador  po- 
deria imaifinar  que  a  lei  provincial  fisasse  em 
saa  execução,  deste  modo,  ao  arbítrio  de  um 
administrador. 


Nunca  o  legislador  poderia  suppor  qu'^  o  pre- 
sidente da  província  seria  autoridade  compe- 
tente para  essolher  ou  il  dos  serviços  d  wa  ser 
preferido  ou  pret  rido,  e  isto  sem  pUno,  sem 
syst?m  1  nenhum  ;  jamais  a  lei  podia  autorizar 
('Sta  injustificável  dictadura. 

Portanto,  Sr.  presidente,  já  pelo  acto  ad  li- 
cional,  que  não  permitte  a  derrogação  de  uma 
parte  da  le\  já  pela  própria  natureza  da  lei, 
que  não  pôde  ficar  sujeita,  depois  de  mutilada, 
ao  capricho  presidencial ;  é  evidente  que  a  com« 
missão  deve  alterar  a  redacção  do  projecto,  fa- 
zendo a  revogação  das  leis  provinciaes  na  sua 
totalidad3,  o  nã^  por  artigos. 

O  Sr.  Geminiano  Marques  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel  :  —  Mas  V.  Ex  sabe  que  a  lei 
representa  uma  vontade  única ;  esta  é  a  sua  no- 
ção scientífica,  jamais  contestada.  Que  importo 
qu3  em  uma  lei  haja  uma  multidão  d  *  dÍ8,)osi- 
çóes,  muitas  ató  sem  connexão  entre  si,  como 
succede  nos  nossos  orçamentos,  onde  ha  logar 
para  tudo  ?  Que  importa  que  em  uma  lei  a  idéa 
primitiva  e  todas  as  idéas  accessorias.  logica- 
mente ou  não  dependent  >s  delia,  se  agrupem, 
e  se  desenvolvam  em  variados  artigos,  encer- 
r  indo  pensamentos  o  meios  vários,  mas  todos 
tendentes  a  garantir  a  exe^nção  do  objectivo 
dominante  na  lei  ?  Essa  variedade  de  idéas  não 
póJe  alterar  nunca  o  característico  da  lei :  ella 
ó  semprj  um  acto  único,  indivisível  como  o 
espirito,  manifestação  de  um  poder  sobenno, 
o  não  s  3  pôde  fazer  delia  o  que  quereis  faz  ^r 
hoje  da  lei  provincial,  a  saber  :  um  acto  de 
dous  poderes  legislativos,  o  geral  e  o  provin- 
cial, ambos  soberanos  em  suas  espheras,  e  sem 
relações  de  coUabaração  entre  si. 

O  Sr.  Generoso  Marques  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel:  *-  Peior  do  que  isso  ó  este 
projecto  que  vai  entre  ^ar  uma  província  aos 
cayirichos  de  um  administrador,  e  que,  prati- 
cado muitas  vezes,ha  de  crear  no  administrador 
o  habito  do  ar  .itrio,  e  crear  na  população  o  ha- 
bito da  obediência  servil,  por.jue  não  ó  legal. 

O  Sr.  Generoso  Marques  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel:—  Não  podemos  fazer  revoga- 
ções parciais,  porque  não  temos  poder  para 
emendar  leis  provinciaes,  que  ó  o  que  fazeis. 
Noáso  direito  e  annullar. 

O  Sr.  Generoso  Marques:  —Para  se  revogar 
um  artigo  de  uma  lei,  não  é  indispensável  qne 
todos  os  seus  artigos  sejam  inconstitucionaes. 

O  Sr.  Maciel:—  O  acto  a  Idicíonal  não  devia 
fallar  pelas  razões  dadas  e  não  falia  em  artigos 
de  lei ;  o  que  eiie  manda  é  revogar  o  acto  le- 
gíâlativo  provincial,  que  offenda  a  constituição, 
e  um  artigo  do  acto  legislativo  não  é  o  acto 
legislativo. 

O  Sr.  Generoso  Marques:— Revogará  a  me- 
teria inconstitucional,  está  daro. 

O  Sr.  Maciel: —  Não  está  cl  iro,  tanto  que  o 
nobre  deputado  eatá  tr  duzin  io  o  acto  addici> 
nai  e  trocando  as  palavras  d  lie  para  accomo- 
dal-o  ao  projecto. 

O  Sr.  Generoso  Marques  dá  um  aparte. 
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O  Sa.  Maciel:— Smhop  presidente,  a  con- 
stituiçáo,  a  nafcuresa  mesmo  destas  instituições 
pariimintares  e  o  senso  coinmum  aífiruiauí  que 
nenhuma  1  i  se  dev  i  promulgar  se  não  preen- 
cher o  fim  a  que  ó  destinada.  Ora,  qual  ó  o  fim 
a  que  s »  destina  esta  lei  ?  E*  acabar  com  ae 
usurpações  que,  se  diz,  as  assem oléas  provin- 
ciaes  tem  commettido,  votando  impostos  incon- 
stitucionaes.  Mas,  senhor  presidente,  eu  já  de- 
monstrei em  prim3Íro  logar  que  a  lei  se  refere 
só  a  algumas  p:*ovincias,  e  portanto  ó  deficien- 
te; e  em  segundo  logar  o  meu  antecessor  na 
tribuna,  na  impugnação  do  projecto,  demons- 
trou á  evidencia  <jU9  a  lei  náo  attingia  o  fim  a 
quo  se  destina,  pois  os  impostos  que  se  revogam 
serão  de  novo  votaJòs.  Portanto,  para  que  vo- 
tar uma  lei  que  nâo  remed  ia  nada  no  presen- 
te e  que  não  faz  mais  do  que  estragar  o  futuro 
das  províncias  do  império  ?  Para  (}ue  votal-a  ? 
Unicamente  porqu  3,  depois  de  muitas  cogita- 
ções, 1 3mbrou-s6  o  gove/no  de  que  oste  projecto 
é  a  única  sahida  para  o  seu  acto  inconstitucio- 
nal de  mandar  suspend  ir  uma  lei  do  Pernam- 
buco ? 

Não  ha  motivo,  unicameute  para  satisfação 
do  nobre  presidente  do  con-telho,  visto  que  con- 
fessou ser  delle  aquella  ordem  de  suspensão, 
para  se  comm^tter  este  atentado  contra  o  fu- 
turo das  provincias,  contra  sua  paz,  suas  aspi- 
rações; eíl)  não  merece,  o  governo  visivil, 
tamanho  sacrificio.  B  si  é  ardor  pela  integri- 
dade d  pat.*imonio  constitucionil  quem  inspi- 
ra a  commissâo,  então  e^iperamos  a  emendi 
que  08  nobi'*es  daputados,  membros  da  commis- 
sâo pelo  seu  entranh  ido  amor  á  c  instituição, 
dev  m  apresentar,  declarando  nuUo  o  acto  do 
governo  que  mandou  suspender  dictatorial- 
mente  os  impostos  de  Pernamcuco.  Não  é 
justo  que,  em  uma  safra  tão  constitucional, 
haja  constituição  para  as  assembléas  provinci- 
aes  e  não  para  o  governo. 

Pele  a  justiça  e  a  dignidade  da  camará  que 
H  pena  seja  igual,  para  o  pequeno  o  para  o 
poieroso. 

Eu,  Sr.  presidente,  que  assim  me  pronuncio 
não  possD  deixar  de  explicar  um  aparte  que 
ha  dias  dei  a  semelhante  reapeit )  e  que  inte- 
ressa a  posição  que  oassei  a  occupar  em  frente 
do  govern  >,  mostranao  porque  hoje  acompanho 
08  que  querem  vér  declarcida  a  nullidade  do 
acto  delle,  embora  o  voto  que  dei  aos  10  Wo 
addicionaes,  em  2^  discussãi  da  receita  geral, 
tenha  sido  interpretado  a  capricho. 

Votei  á  conserva^  do  governo  a  propósito 
do  imposto  do8lO»/o;  nada  mais.  Ministério 
de  meu  partido,  íÍEiz^^ndo  questão  di  gabinete  de 
uma  proposta  sua,  votei-a,  comS  é  praxe  votar 
em  ta  js  casos ;  fechando  os  olhos  á  matéria  vo- 
tada. 

Absolvi  então  o  governo,  se  diz.  Não  decorre 
isto  daqiHtlle  vot).  Declaro,  porém,  que,  se 
tivesse  entáo,  camo  agora,  de  julgar  a  ill  )gali- 
dade  commettida  pelo  presidente  do  conselho, 
seu  o  libertaria  de  culpa,  porque  não  julgo  que 
violasse  a  hi  unicamente  por  daspresál-a,  |»or 
infringil-a.  (Apoiados.) 

Mas  da  sua  intenção  ou  fu^  òrimin&lida<)a 
p^a  nullidada  do  acto  praticado,  vai  grande  j 
diitoikcia,  é  oi8a  auUidade  á  iiecèiâario  declarar  I 


para  desafifronta  da  constituição  e  náo  para 
castigo  de  quem  comq|etteu-a  por  erro  de 
apreciíçáo. 

Foi  dito  quo  a  camará  concedeu  iiaquella 
votação  um  biU  de  indemnidade.  Mas  aquelle 
voto  pôde  ter  osta  si^nigcaçào?  Foi  pedido  como 
tal  '^  Em  primeiro  lu^ar  não  foi  um  hill  de 
indemnidads,  porque  elle  é  um  acto  do  parla- 
mento que  legitima  um  acto  illegal  do  poder 
executivo  ;  é  uma  lei,  e  o  voto  da  camará  não 
te.u  essa  força. 

Em  nossa  constituição  não  ha  bill  de  indem- 
n idade,  mas  as  praxes  parlamentares  4e  outros 
povo3  introduzidas  no  paiz  tem  feito  do  bill 
uma  instituição  qaasi  constitucional,  porque 
nesto  paiz  tudo  se  pôde  introduzir  por  costume, 
menos  nma  cousa — os  impostos  provinciaes  de 
importação  nesta  temporada  legislativa. 

Repetiu-se  aqui  á  saciedade  que  o  bill  de  in- 
demnidade  estava  dado.  Em  falta  de  leis  nos- 
sas, veja-se  o  que  á  respeito  vigora  no  paiz 
em  que  teve  origem  o  bill  de  indemnidadíe. 
Ahielle  é  definido  o  acto  pelo  quil  u  legislador 
legitima  o  facto  praticado  pelo  governo  como 
ontecipação  da  acção  do  parlamento  em  vista 
de  uma  necessidade  publica,  e  ausência  dpfíe. 
E*  a  noçSo  que  ali  corre. 

Por  outra,  quando  ha  uma  illegalidade  com- 
mettíia  polo  governo,  mas  que  tem  justificação 
nas  emergências  imprevistas  em  que  o  governo 
se  ach  m,  o  parlamento  legitimv  o  acto  em  pri- 
meiro logar  para  isentir  o  governo  da  crimina- 
lidade pela  infracção  Ua  lei,  em  s  >gundo  logar, 
i)iri  isental-o  dx  risponsabiliiade  e  reparação 
dos  prejuízos  a  individuo^  causados  pela  ^^.i/i 
acto  illegal.  Convém  também  notar  c^vlq  o  go- 
verno ainda  não  pedio  bill  de  indemnidade,  e  é 
uma  extravagância  suppor  uue  elle  fosse  di^do 
em  segredo  e  por  deducçào  ae  um  facto  de  or- 
dem esp  ciai. 

Tem  «se  feito  de  simples  questão  administra- 
tiva, questão  de  gabinete;  como  em  relação  á 
minha  província  na  ((uestão  de  estradas  do 
ferro.  U.u  voto  nestas  condições  não  pode  ter  a 
significação  de  um  bill  de  iniemnidade,  abso- 
lutamente. 

Eu  poderia  referir  a  camará  a  lústoria  do 
billi  de  indemniJade  na  Inglaterra,  desde  1806, 
per  occa^ião  dos  celebres  bloqueios  na  Europa, 
por  occasião  da  suspensão  da  lei  da  trigo,  e 
outros  que  até  1858  furam  dados,  para  mostrar 
que  jamais  houve  algum  conceíido  pelo  pro- 
cesso de  voto  de  confiançi  em  artigo  de  bi  de 
orçamento,  como  aqui,  passado  aquelle  voto,  so 
imaginou  haver  se  dado. 

Na  Inglaterra  se  fosse  'praticado  o  acto  do 
nobre  presidente  do  conselho,  não  «ra  a  vota- 
ção da  camará  na  questão  dos  10  o/o  ^U'i  havU 
de  isentar  o  seu  autor  parante  os  juizes,  di 
reparação  cívii  devida,  aos  que  áoífrcíSséni  pre- 
juízo por  ella:  seria  indisoensaivel  o  verdadeiro 
bill^  isto  é«  lei,  para  aqu )lla  isenção. 

Sr.  presidente,  ó  natural  que  muitos  dos  ar- 
gumentos dos  illustres  deputados  qne  tem  fâl- 
lado  em  prol  do  projecto  mi  tenham  encapada. 
'  As  mmhas  ponderações  Hascôrám  po.meiõ 
de  u^monfos ;'  naturatmante  ôa  tIevíÀ'ter1&^$ 
perturbado,  mas  creio  que  tànbo  dito  Imfi/ravrl^ 
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para  mostrar  que  não  dou  um  \oto  c.ip/ichosa. 
(Apoiado.) 

V^ZBs:  —  Te  n  fallaao  muito  beií. 

O  Sr.  Maciel  : —Teaho  razões  para  os=iO 
voto  ti  ado  nào  sô  dos  princípios  o  factos  ca\ 
debats  como  do  respeito  po.'  meu  passal),  que 
nào  posso  esquecjr  n^He  rao.nmto,  pois  que 
esta  luta  que  ora  s )  levanta  no  parlam jn  to,  já 
foi  com  ardor  e  crenças  sustentada  na  aíse.nblé  i 
de  minha  província  (apnaUos),  foi  ujs  o  ele- 
mento de  victori  is  nella. 

Gomj  de^jutalos,  quando  eraraos  o^  únicos 
talvez  no  im  »er  o  que  tinham  d  ire 'to  ie  to.nar 
p^rte  njk  repres  ntaçio  provincíil  pan  co  a- 
bater  os  erros  das  administraçõis  conserva  i- 
doras,  lutamos  dia  a  dia  consarrando  as  verla- 
deirasthiorias  do  diraito  constitucional  pitrio, 
e  eram  as  que  eu  ainda  hoje  austonto,  com) 
jurídicas  e  como  indíápensaveis,  por  ]'ie  neste 
psiz  RÓ  óde  haver  rogres  o  dan  lo-s^  liberkd  í 
ás  provinciís  ;  e  s)  assim  nío  íòr.  o  s  u  des- 
tino está  escpíp  o,  a  dissolução  d  i  nacionalidad  i 
estará  próxima,  inevitável. 

Estas  interpr  ítações  oppre  sivas  do  acto  adli- 
oional  hão  le  apf  sessal-a.  Por  quo  combater 
as  franquias  proviuciaes  ? 

A  tíarop i,  nào  ."^ó  a  Inglaterra  í^om  sias  in- 
8ituiçô<^s  secular  s,  como  outro*  paizes  sem  re- 
gimen parlamentar  ou  g-ozando  d  í  um  ro  rinieii 
em  qu»  ha  m  nos  libordad »  promcttida  d)  quo 
em  o  nosso,  com  instituições  que  paroceiu 
menos  livres,  tem  os  governos  mesmo  os  de 
apparencia  mais  absolutas,  ido  p-ocurar  na 
dosí^entralisaçjto  o  remo  lio  para  as  difficuldades 
da  vila  a.iminÍ8tr  itiva  moderna,  o  ató,  o  moio. 
o  a.iujirav  1!  para  a  conservação  do  próprio 
despotismo  politico ! 

A  Pru<«ia.  qutndo  acab:*unhada  por  Napo- 
leâ  í  I,  depois  da  batalha  de  Ypna,  quiz  refo- 
zer-se  de  forç -s.  os  seus  ostalistis,  G.  Hum- 
b-ildt,  Stin,  Alton^teiri,  etc,  que  c  rciívam  F. 
Guilherme  111,  domina  los  tolos  pela  iléi  di 
amo  rar  a  qucia  do  Kstad  >,  achara  u  unanime- 
mente a  salvação  deile  nas  organizaç.'ies  livi  es 
l#>caes  e  p*ovinciaes;  c  diziam  elles  quo  o 
unico  recu  -so  par «  reorganizar  a  pátria  ab  tid  i 
ori  coaseguir  a  collaboraçâo  de  t  «los  os  ci Ia 
dãos  nos  ne  rocios  públicos,  no  dislrict »,  na 
fre^u jzii,  na  província,  nas  maiores  c«»m  i  n  »8 
pequenas  circum^criíções,  e  que,  sem  isto,  a 
vida  nacional  nadi  poderia  ser. 

Fez-ne  a  de^centralisação  municipal,  foz-«o  a 
des^entrali-  ção  provincial  na  Prússia  Dep  is 
de  suas  onquista  con  ra  a  França,  o  seu  par- 
lamento, tendo  reformado  t^m  1872  a  sua  l")ris- 
lação  municipal  para  dar-lhe  mais  liberdade, 
revoga  ainda  em  1875  as  suas  institaiçõjs  pro- 
viuciaes para  amplial-as  também. 

O  relator  dessa  celebre  lei  Fnedenthal  dizia 
á  camará  : 

«  Rialismos  o  ideal  do  lodos  os  ciladios 
aervir^m  ffectivamonto  a  pátria,  em  nossa 
brilhante  orsranizaçâo  militir;  vamos  realizar 
*g>ra  esto  ideal  na  vida  civil,  dan  lo  a  gerência 
da  causa  publica  a  todos  os  idaiã  )S  deste  paiz, 
aue  para  elia  se  v5o  alistar,  o  todos  sopáo  soli- 
wjo»  onn  elU.  »        


A  Aast  "ia  não  nôde  ser  salva  pelos  seus  sé- 
culos lo  dospotismo  DoiTotala  primeiro  cm 
Solferino  o  depoi*  em  Sadowa,  por  ia  <piraçâo  di 
Boínst  pôde  ainda  reer^uer-se  aqu  11»  i.uperio 
e.u  agonia,  danio  á  Hun rria  o  á  variai  do  aias 
provinciai  li  >ei*d ado s,  que  -ra  poucos  annos 
a-arrjtaram  a  ra-urreição  do  império  o  lhe 
deram  progresso  riqu 'za,  e  situação  entre  os 
povos  que  -s  s  jculos  anterior  s  de  contralisaçãb 
o  d)spoti'*mo  nunc  lhe  poJeram  dar. 

A  Bolgi  a,  a  Itália,  até  a  Rússia  p-oourou  a 
paz  para  o  se  i  i  nperio  nas  fr  m  juiaí  das  admi- 
nistrições  provinciao?5. 

Só  neste  paiz  o  governo  central  é  tu^o ;  só 
neste  pai/-  ha  um  pod^^r  que  desle  o  município 
ate  o  ce  itro  é  o  unico  a  ava<*8aUr  a  activid  «Je 
e  a  int  lligencia  do  homem!  Porjue?  E  eu 
concluirei,  Sr.  p-esi  .ente  ;  por  |ue  passa  uos, 
nao  ó  minha  a  phras>,  ód  Royer  Collard,  a- 
pirito  con»  ryador,  |>assimos  em  um  dia  do  re- 
gimen colonial,  da  se:'viJáo.  para  o  regimen 
da  liberdide,  o  por  demasiada  bòi  fó  esque- 
ce aos  era  nosso  meio  social  as  instituições  o 
instrumentos  do  despotismo  anterior. 

Po'  isso  creou-se  u  n  pod  r,  que  não  tendo 
regras  ó  a  c  i;isa  de  todos  os  males . . . 

O  Su.  Camargo:—  Apoiado. 

O  Si.  Macieí.  :  —  ...  o  abs)rveudu  Imla.^:  ;«i 
instituições. . . 

O  Su.   CAMARfio  :— Sactúíica  tudo. 

O  Sr.   Maciei dobaldo  escreve-se   nos 

cod:gos— dir  >itf)s  ou  appar  ncias  de  direi- 
tos—  para  os  cidaláos  :  ell 's  ou  não  sabem 
uzal-os,  ou  não  sabem  cansorval-os  p«»rq«ie 
a  noss  i  eiucaçáo  não  t  m  siio  para  a  liber- 
d  ide,   sim  para  a  obediência.   (Apoiados), 

Tenho  conciuido.  (Mu* to  bem  ;  muito  hchi. 
O  orador  ó  felicitado  /)or  todos  os  Srs.  depu- 
tados presentes, 

Váo  a  imprimir  as  seguintes 

UEDACgÕKS 

Rcdacçlo  do  projecto  n.  214  de  1SS2 

A  assemblca  geral  re^  Ive  : 

Art.  1.0  Fica  dispen^iadi  D.  Maria  ChrústÍMa 
Macha  lo  Bueno,  viuva  do  capitão  ref  irmad  do 
exorei  to,  Francisco  dí  Ass:s  .Machadi  B  leno, 
do  r  pôr  tudo  quo  recebeu  de  mais  do  ueio 
Síldo  d'  seu  finado  uiarid?,  restit  li  ilo-se-lh?  o 
qu  í  por  e-se  motivo  se  lhe  haja  d  scoutado. 

Art.  2.0  Revogam-s  •  as  disposições  em  con- 
trario. 

S  la  das  commissÕes  em  27  de  S?et'^mbro  de 
1882.— A^o>iço  Ce/vo  Júnior, ^-Leopoldo  de 
Bulhões . ^^Gencroso  Marques, 

Reda:ção  do  projecto   n .  2Í2  de  ÍS82 

A  assembléa  gorai  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  D.  Rita  de  Campos  Maciel 
Jis,>ensila  di  r  posição  das  juanti  s,  oue  tiver 
r  *cebid  *  a  1 1  ilo  do  moio  soldo  d.^  seu  íallecido 
filho,  o  tenente  do  exercito  António  João  Ki- 
'jeiro,   dBV^ndo  sar-lhe  paga  intogralmonte  a 
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peiHão,  que  lhe  foi  concedida  desde  a  data  em 
que  deixou  de  r.3C  *bol- 1. 

Art.  2.0  Revo^-am-se  as  disposi-Ões  em  con- 
trario. 

Sala  das  comraissões,  em  27  de  Setembro  d  ^ 
18S2.— A/Tbwso  Celso  Janior. •^Leopoldo  de 
Bulhões, — Generoso  Ma  qu  s. 

A  discussão  é  adiada  pel    hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  sogruinto  ordem  do 
dia  para  28  de  Set  moro  a  1882. 

3*  diaciissão  do  pr  jeoto  n.  226,  pagamento 
de  monie-t>io  á-i  innái  solteiras  do  tenent  j 
Joào  Kr  incisco  Mello  Carvalho. 

Con  inuaçâo  da  3"^  jiscussã)  do  prq*ecto 
n.  206  B,  revoírações  de  inis  pr  )vincia  s, 
c  )nj une. ;i menti  com  o  requerimento  do  Sr.  Fer- 
reira Vi  »nn  I. 

2»  discassáo  do  projecto  n.  190,  credito  ao 
minis  erio  d    império 

2*  discussão  do  p^qj  «cto  n.  118,  credito  ao 
ministério  da  agricultura  pira  a  exposição  de 
Be 'li  II. 

2*  discussão  dopr^j^cto  n.  119,  credito  ao 
ministério  da  a;^TÍculturA. 

2-*  diacus-iíío  do  pr)jecto  n.  23*J,  creiito  ao 
mini^íte  lo  ia  marinha. 

G»nt  niiação  da  1*  di  cu  bao  do  projecto 
11.  143,  recla  «laçân  Trpoti. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  248.  tis  çlo  de  forças  de  terra. 

Ah  luite 'ias  desi/rna  as  para  a  1*  pa^te  d i 
ordem  do  dia  26  e  as  dadis  para  a  2*  p  rfe  d^ 
orlem  do  dia  22  de  Setembro. 

3*  discussão  do  pro  ect »  n .  62,  isentando  de 
decima  o  p  'edio  d  i  escola  di  soei  dade  pr  )pa- . 
gadora  ás  classes  operarias  da  freguezia  da 
Lagoa. 

2*  discussto  do  projecto  n.  209,  pretonç  o 
do  tenente  Aprigio  d  >s  Santos. 

Lcvaula-s:?  a  Bessão  ás  4  horas  da  tarde. 


DIA  28  DE  r^ETEMBIlO  DS  iS^'Z 

Presldcncm  do  Sr.  Lima  Duarte 

A'8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre« 
sentes,  os  Srs.  Lima  Duarte,  Mitta  Machado, 
Rio  iro  de  Menezes,  Leopoldo  Canha,  Basson, 
Cantío,  Escrarnolle  Taunay,  Martim  Fran- 
cisco, Gonçalves  de  Carv  lho,  Uiois,  Rodrigues 
Júnior,  Rego  Barros,  Juvencio  \l/os,  Alcofo- 
rado, ^eriphico,  Theophilo,  Ulhôa  Cintra,  An- 
tónio de  Siqueira,  Barão  do  Guahy,  Alfredo 
Chav  s,  Ritisboni,  Rolrirues  Lima,  Carvalho 
Rezen  e,  Ulyss  s  Vianna,  Ho  peu.  Souza  Qu«i- 
roz  Júnior,  Vieira  do  An^rad',  Joio  Penido, 
Es  inl  di,  Autonio  Pinto,  Almeida  Oliveira, 
Pa  SOS  Mir  tnda,  Franklin  Dória,  MarUm  Fran- 
cisco Júnior  (í  Prado  Pimeutel. 

C  mpirecm  de  >o  «:  da  chamado,  os  Srs. 
Olympi »  Vallsill  \  AíFonso  C  ds  >,  Alyaro  Carai- 
n  a.  Cruz  Goovèa,  Barão  d*  Canindé,  Bvrâo  da 
Villa  dv  Barra,  Vaz  do  Mello,  Ild«f  nso  do  ! 
A  a  i^  o,  M  ciei.  Genero-í  >  M  irqaes  Henriqoe 
^ar(|ues.  Rodidpho  Diotas,  Adriano  Pim?ntel, 
Siiivâl,  /osó  FoiupBu,  Souza  LeJo,  Almoida  Fe*  | 


reira,  Manoel  Portella,  Lourenço  de  Albuqu  jr- 
qae,  Zam  «.,  Peretti,  Ferreira  do  Moura,  Duque 
Estrada  Teixeira  e  Soares. 

Ao  m  io  dia,  nao  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  ses  ão. 

Fiítam,  com  causi  participa  la,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  (.'arlo<  Affonsi,  Cast  lio  Bnnco, 
G.<mes  de  Castro,  Iirnacio  Martins,  João  Cae- 
tano, Prisco  Paraíso,  Paulino  de  Souza,  Peroira 
da  Silva,  Rodrigues  Peixoto,  Silva  Mafra  e  Sa- 
lustiano. 

Faltam,  sem  causa  participa  la,  o<  Srs.  Abe- 
lardo dd  Brit),  Araújo  Pinho,  Almeidi  No- 
gueira, Andrade  Figueira,  Bezerra  Cav  1- 
canti,  Ari  lides  Spinola,  Atfonso  Penna,  Alves 
le  Araújo,  Barlo  d  •  Anadia,  Barão  da  L  opol- 
dina.  Bezerra  de  Menezes,  Barão  Je  Araçary, 
Bulhòeí.  Carneiro  da  Cunha,C  «rneiro  da  R  »cha, 
C  »elh«)  c  Campos,  Caniidode  Oliveira,  Cam»r- 
go,  Cruz,  Costi  Pinto»  Contagem,  Diana,  Fe- 
lici)d>s  Smtos,  Franci  CO  Sbdré,  Fernandes 
de  <  oliveira,  F.  Beliza.*io,  Fe.^roira  Vianna,  Fe- 
lisbcto.  Gerainiano,  Gonçalves  Ferrdn,  José 
M  rianuo,  Jo  -qui.u  Tavares.  Lacerd  i  W  «rnecic, 
Moton,  Manoel  Carlos,  Moreira  le  Barros,  Mon- 
tandou,  Mac-Dowell,  Paula  Souza,  Pereiri  Ca- 
biMl,  Kuy  Barbosa,  Souza  Carvalho.  Silviano 
Bra  idào.  Silva  Maia,  Tertuliano  Henriques, 
Tarquino  do  Souza  o  Vianna  Vaz. 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 
^ Redacção  do  projecto  n.  182  de  i882> 
(Emendas  do  senado) 

A  assembléa  geral  decreta: 

Art.  1.0  A  lei  gar  nte  ela  concessão  do  uma 
tatento  ao  autor  de  qualquer  invenção  ou  des- 
ço »erti  a  sua  propriedade  e  u<o  oxcíusivo. 

§  l.o  Constituo  n  invenção  ou  discoberta 
para  os  effeitov  desta  lei  : 

l.<^  A  invenção  de  novos  productos  indus- 
triaes ; 

2.0  A  invenção  do  novos  meios  ou  appli- 
caçáo  nova  de  meios  conhecidos  para  se  obter 
um  producto  ou  resultido  industrial ; 

3.0  O  melhoramento  de  invenção  já  privi- 
legiada, si  tornar  mais  fácil  o  fabrico  do  pro- 
ducto ou  uso  do  invento  privilegiado  ou  si  lhe 
augmenta?  a  utilidade. 

Ent  ndom-se  po'*  novos  os  productos,  meios, 
applicações  e  melhorament  s  industriaes  cjue 
ate  ao  pedido  da  patente  nã)  tiverem  sido, 
dentro  ou  fora  do  Império,  empregados  ou 
u«*ados,  n^m  se  acharen  de^criptoáou  publi- 
cados, do  mod  que  possam  s  r  empr  ?gado8  ou 
us  vdos 

§  2o  Não  podem  s'ír  objecto  d^  patont*^  as  in- 
venções : 

1.0  Contrarias  á  lei  ou  á  raor>l  ; 

2,0  Ofeu  ivia  d »  segurança  pablica  ; 

3.0  Nocivas  á  saúde  publica  ; 

4.0  At*  que  não  oierocerem  rt*altado  pratico 
industrial. 

§  So  A  pat-^ntô  será  concedida  pelo  noder 
executivo,  de;'>ois  de  preeucliidas  a«  formali- 
dades proscriptas  nc^to  lei  e  cm  teus  regula- 
mentos. 
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§4©  o  privibgio  fíxclasivo  da  invenção  prin- 
cipal só  vií^opará  até  15  annos;  e  o  dj  m  Ihopa- 
mento  da  invenção  conceJid  >  ao  sei  autor  ter- 
min  rá  lO  mesmo  tempo  que  a  [uelle. 

Si  durant  >  o  privileg^io,  a  ne  e<*8idade  ou  uti- 
lidade publica  exiífir  a  vulgarisaçío  da  inven- 
çSo,  ou  o  seu  u8oexcl*i8Ívo  pelo  Estado,  poderá 
s^^r  d  >8apropriada  a  patente,  medi.into  as  for- 
mai dades  legaes. 

§  5o  A  patento  ô  transmi^sivel  por  quilqner 
doH  modos  d  3  cessão  ou  transferencia  admitt  dos 
era  direito. 

Art.  2.0  Os  inventores  privilegiados  em  ou- 
tras nações  poderáo  obter  a  confirmação  de 
•eus  dir  «itos  no  Império,  comtinto  que  preen- 
cham as  furmali<lad  ;s  e  condições  Jesta  lei.  e 
observem  as  mais  disposições  eu-  vigor  appii- 
caveis  ao  caso. 

A  c  )nfirmaçáo  dará  os  mesmos  direitos  que 
a  patente  concedida  no  Império. 

§  1.0  A  prioridad)  do  direito  de  proprie- 
dade do  inventor  que,  tendo  requerido  pat  ntc 
em  naçáo  estrangeir  i,  fiz  )r  igual  p  *did  )  ao 
governo  imperial  dentro  de  s  te  mezes,  nã,o 
será  invalidada  por  factos  que  occorr^m  du- 
rante esse  período,  como  s  'jam,  outro  igual 
pa  lido,  a  publicação  da  invençáo,  e  o  seu  uso 
ou  emprego. 

§  2.0  Ao  inventor  que,  antes  de  obter  pa- 
tente, pretenda  experimentar  em  publico  a:» 
suas  .uvençòes  ou  queira  ethibil-as  em  ex.io- 
siç2o  oficial  ou  reconhecida  otflcialment),  se 
expedirá  um  titulo  garantindo-lhe  provisoria- 
mente a  propriedade  pelo  prazo,  e  com  as  for- 
malidades exigidas. 

§  3. o  Durante  e  primeiro  anno  do  privile- 
gio, aò  o  próprio  inventor  ou  seus  1  gitimos 
succesaores  poderão  obter  o  privilegio  de  me- 
lhoramento na  própria  inveação.  S^rá  com 
tudo  permittido  a  terceiras  apresentarem  os 
seus  pedidos  no  dito  prazo  pira  firmar  direitos. 

O  inventor  do  melhoramento  não  pod<)rá  os  ir 
d$k  industria  melhorada,  emqoanto  durar  o 
privil  gio  via  invenção  principal,  sem  aatori- 
zação  d  I  seu  autor ;  nem  este  empregar  o  me- 
lhoramento sem  accòrdo  com  aqueUe. 

S  4.0  Si  d>us  ou  mais  inlividuoe  reque- 
rerem ao  mesmo  tempo  privilegio  para  ident  ca 
invenção,  o  governo,  salva  a  hypoth?ae  do  §  !<> 
deste  urtigo,  mandará  qae  liquide.n  previa- 
mente a  prioridade,  medunti  accòrdo  ou  em 
juiso  competiu  te. 

Art  3  o  o  inventr  que  pretender  patonte, 
depositará  em  duplicata  na  r  partição  que  o 
govtrno  deignar,  sob  e  invólucro  fechado  e 
lacrado,  um  r  latorio  em  lingua  nacional,  des- 
crevendo com  pre  ísâo  e  clareza  a  invenção,  o 
seu  fitu  e  mod  >  da  u^al-a,  coiu  as  plantas,  de- 
senhos, moi^los  e  amostras  que  sirvam  para  o 
exacto  conh  cimento  dessa  inve  ição  e  intelli- 
gencia  do  relatório,  de  maneira  q  le  qualquer 
p  '88oa  competente  na  matéria  possa  obter  ou 
ap  lícar  o  resultado,  meio  ou  .producto  de  que 
se  tratar. 

O  relatório  d^^ei^rnará  com  especificação  e 
clareza  oi  caracteres  òonatitativot  do  privi- 
legio. 


A  extensão  do  dir íito  de  patente  B^rA  del^r- 
min  ida  pelo3  ditos  caractereâ,  fazendo-se  disto 
menção  na*pat  nte. 

§  l.o  C)m  o  documento  do  deposito  será 
apres  ntado  o  pedidj  que  se  liuntará  a  uma  sò 
invenção,  ei^pecificando-se  a  natureza  d  sta  e 
seus  fins  ou  applicaçoes,  do  accòrdo  com  o  re- 
latório e  com  as  peças  d  positadas. 

§  2.0  Si  parecjr  que  a  mAte.*ia  da  invenção 
envolve  infracção  do  §  2o  do  art.  lo  ou  tem 
por  objecto  productos  alimentares,  chimicos 
ou  phinuaceutioos,  o  gov  mo  ordenará  o 
exame  prévio  o  secreto  de  um  dos  eieiupiares 
dep  sitados,  de  conformidade  com  os  re^ula- 
rn 'ntos  qui  expedir;  e  avista  do  resultado 
coneeleiá  ou  não  a  patente. 

Da  decisão  negativa  haverá  recurso  para  o 
conselho  de  est  id  > 

§  3. o  Exceptuados  somente  os  casos  men- 
cionjidos  n  »  para^rapho  antecedente,  a  patente 
-lerá  expedida  sem  prévio  'xame. 

Nelia  se  d  signará  sempre  d3  modo  sum- 
nario  e  objecto  do  privilegio  com  resolva  dos 
direitos  de  terceiro  e  di  responndbiliiade  do 
^  iveriio,  quanto  á  no/idade  e  util.dade  da  in- 
venção. 

Na  patente  do  inventor  privile?iido  fora  do 
Império  S)  d  aclarará  que  vale  emquanto  tiver 
vigor  a  patente  estrangeira,  nunca  excedendo 
')  prazt»  d)  §4"  art.  l.o 

§  4.0  Além  das  despezise  doa  emolumentos 
que  forem  devidos,  os  c  >nce  sionarios  de  pa- 
tentes pagarão  uma  taxa  de  20$  pelo  primeiro 
annOt  ^-  3^  pelo  segundo,  de  4'J$  p  'lo  ter- 
ceiro, augmentaiido-se  10$  em  cada'  anno  que 
e  seguir  sobre  a  annuidadi  anterior  por  todj  o 
prazo  do  privilegio.  Em  caso  nenhum  serão  re- 
stituidas  as  annui  lades. 

§  5.0  Ao  inventor  privilegiado  que  melhorar 
a  própria  invenç  o  se  dará  certidão  de  melho- 
ramento, o  que  será  apo^itillado  na  respectiva 
patente. 

For  esta  certidão  pagará  o  inventor,por  uma 
só  vez,  quantia  correspondente  á  annuidade 
quo  tenha  de  vencer-se. 

§  6  o  A  transferencia  ou  c  ssão  das  patentes 
ou  certidões,  não  produzirá  efieito  emouanto 
não  fòr  registrada  na  secretaria  de  estado  dos 
ne<oci  s  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas. 

Art.  4.0  Expedida  a  patente,  e  dentro  do 
prazo  de  30  dias,  se  procederá,  com  as  formar 
lidador  que  os  regulamentos  mircarem,  á  aber- 
turt  dos  envolucrosd  posi lados. 

O  relatório  será  immediatament^  publicado 
no  Diário  Offi  ial,  e  um  dos  exe.uplares  dos 
desenhos,  pi  bntas,moielos  ou  amostras  expostoi 
á  inspecção  do  publico  e  ao  studo  dos  inte- 
ressados, permittindo-se  tirar  côpiaa. 

Parajç^ranho  único.  No  ca^o  de  não  ter  havido 
o  ""xaine  prévio  de  que  tr  ita  o  §  2o  Jo  art.  3»,  o 
í<ove:'n>,  publicado  o  relatório,  ordenará  a  veri- 
ficação, i)or  meio  de  experiências,  dos  requi- 
sitos e  das  condições  que  a  lei  ^xige,  para  r$r 
lidale  do  privilegio,  procedendo-s3  pek)  modo 
estabelecido  para  aquelle  exame. 

Art.  5.0  A  patente  (icará  ãem  eSbilo  por  xiot^ 
Udade  ou  caducidade. 
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§  l.o  Será  nuUa  a  patente: 

l.«  Si  na  S!ia  conce:J8ào  Be  tiver  infringi Jo 
alguma  das  prascripções  dos  §§  í^  e  2^  do 
art.  1»; 

2  •  Si  o  concessionário  nâo  tiver  tido  a  prio- 
ridai  í ; 

3.0  Si  o  concessionano  tiver  fUtalo  á  ver- 
dade ou  occultado  matéria  essencial  no  rela- 
tório descriptivo  da  invenção,  quinto  ao  sau 
objfícto  ou  modo  de  uf>al-a  ; 

4.0  Si  a  denominação  da  invenção  fòr,  om 
fim  fraudulento,   dive/sa  dos^u  objecto  re%l; 

5. o  Si  o  melhoramento  não  tiver  a  iniis- 
pen^avel  relação  com  a  industria  principal  e 
puder  constituir  industria  s  p  irada ;  ou  si  tiver 
havido  pr  t  riç-ão  da  preferencia  estabelecida 
pelo  art.  2»,  §  3o. 

§  2.0  Caducará  a  patente  nos  seguintes 
casos  : 

1.0  Não  fazenlo  o  concessionário  uso  effa- 
ctivo  da  invenç  o,  dentro  de  três  annos,  con- 
tad  s  da  data  da  i  at  nle ; 

2,0  Interrompendo  o  concessionário  o  uso  ef- 
fectivo  da  invenção  por  mais  de  ura  anno,  salvo 
motivo  deforçi  maior  julgado  procedente  pelo 
governo,  eom  audiência  da  respectiva  secção  do 
cons-^lho  de  estado ; 

Entende-se  por  uso,  nestes  dous  casos,  o 
effectivo  exercicio  da  indistria  privilegiada,  e 
o  fernecimento  dos  productos  na  proporção  do 
sen  emprego  ou  consumo. 

Provando-se  que  o  fornecimento  dop  produc- 
tos é  fvident»mente  insufficiente  para  as  exi- 
gências do  -'uiprego  ou  consutuo,  poderá  ser  o 
privilegio  restnngidj  a  uma  zona  determinada 
por  a  HO  do  governo,  com  approvaçào  do  poder 
legislativo. 

8. '  Não  pagando  o  concessionário  a  annui- 
dade  nos  prazos  da  lei. 

4.0  Não  constituindo  o  concessionário,  resi- 
dente fora  do  Império,  p^curador  para  repre- 
senfcal-o  perante  o  governo,  ou  emjuizo  ; 

5.0  Havendo  renuncia  expres  a  da  patente  ; 

ô.o  Cessando  por  qualquer  c^usa  a  patente  ou 
titulo  estrangeiro  sobre  invenção  também  pri- 
vilegiada no  Império. 

7.0  Expira n  lo  o  prazo  do  privilegio. 

§  3  o  A  niiUida  ie  da  pat  'nte  ou  da  certidão 
de  melhoramento  será  d  clarada  por  sentença 
do  iuizo  coinm  rcial  da  capital  do  Império, 
mecfi  nte  o  processo  summario  do  decreto  n.  737 
de  25  de  Novembro  d  ^  1850. 

São  competentes  para  promovor  a  acção  de 
nullida  e: 

O  procurador  dos  feitos  da  fazenda  e  seus 
ajudantes,  aos  quaes  serão  remettidos  os  docu- 
mentos e  peçan  co.uprobatorias   da  infracção. 

E  qualquer  intere  sado,  cora  assistência  da- 
•fuelle  funccionario  e  seus  ajudantes. 

Iniciada  a  acção  de  nuUidade  no<4  casos  do 
art.  lo  §  2o  ng.  1,  2  e  3.  ficarão  suspensos  ate 
finai  decisão  ms  '  íf  itos  da  patente  e  o  uso  ou 
em  req-o  da  invnção. 

Si  não  fôr  'nDulljída  a  patente,  o  conces- 
sionário s^rá  restituído  ao  gozo  delia  com  a 
integridade  do  irazodo  privilegio. 

§  4.0  A  c^du^idade  das  patente^  será  decla- 
rada pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da    agricultura,  commercio  e   obras 


publicas,  com  recurso  para  o  conselho  de 
estado . 

Art.  6  o  Seráo  considerados  infractores  do 
privilegio: 

1.0  Os  que,  sem  licença  do  concessionário, 
fabricarem  os  productos  ou  empregarem  os 
meios,  ou  fizerem  as  applicaçõjs  que  forem  o 
objecto  da  patente; 

2.0  Os  qae  importarem,  venderem  ou  expu- 
zerem  á  vinda,  uc^ultar  im  ou  r jceberem  para 
o  fim  de  serem  vendidos,  productos  contrafeitos 
da  industria    prifil)giaia,  sa  orando  .que  o  sio. 

§  l.o  Os  infractores  do  privilegio  serão  pu- 
nidos, em  favor  dos  cafres  públicos,  com  multa 
de  5J0$  a  5:000$;  e  em  favjr  dj  concessi  'Uario 
da  pat  mt ),  com  10  a  50  o/^  do  damno  causado 
ou  que  poderão  causar. 

§  2.0  Serão  consideradas  circumstancias  ag« 
grava  ntes: 

1.0  Ser  ou  ter  sido  o  infractor  empregado  ou 
operário  nos  estabelecimentos  dj  concessioná- 
rio da  pi  tente; 

2. o  Associar-se  o  infractir  com  o  empre- 
gado ou  operário  do  concessionário,  para  ter 
conheciâu  nto  do  modo  pratico  de  obter-ee  ou 
empregar-sea  invenção. 

§  3.0  O  conhecimento  das  informações  de 
privillegio  CO  npote  aos  juizes  de  direito  das 
comarcas,  onde  ellas  se  dir^^m,  os  quaes  expe- 
dirão, a  requerimento  do  concessionário  ou  de 
seu  legitimo  r  pr  sentante,  os  mandados  de 
busca,  apprcjhensão  e  deposito,  e  ordenarão  as 
diligencias  preparai torias  ou  instructivas  do 
processo. 

O  jul^^amento  se^^á  regulado  p-^la  lei  n.  562 
de  2  de  Julho  de  1850,  e  pelo  decreto  n.  707  de 
9  de  Outubro  do  mes.^o  anno,  no  que  forem 
applicaveiâ. 

Os  productos  de  que  tratam  os  ns  1  e  2  d^ste 
artigo,  e  os  re  pectivos  instrumentos  e  »ppa- 
r^lhos  S3ráo  adjudicados  ao  concessi  ma  rio  da 
patente,  p;la  mesma  sentença  que  condemnar 
os  autores  das  infracções. 

§  4.0  O  processo  não  obstará  a  acção  para  o 
concessionário  haver  a  indemnísaçâo  do  damno 
causado  ou  que  se    oderiaciusar. 

§  5.0  A  jurisdicção  comm'írcial  ó  a  compe- 
tente para  todas  as  causas  relativas  a  pri- 
vilégios industriaos,  na  conformidade  desta 
lei. 

§6. o  SerXo  punidos,  com  multa  de  100|  a 
500$,  em  fa  or  dos  cofres  públicos  : 

1,0  Os  que  se  inculcarem  possuidores  de 
patente,  usando  de  emblemas,  marcas,  let- 
treiros  ou  rótulos  sobre  proiuctos  ou  objectos 
preparados  para  o  comm  'rcio  ou  expostos  á 
venda,  c  >mo  -e  fossem  privilegiados ; 

2.0  Os  inventores  que  continuaram  a  exercer 
a  industria  como  privilegiada,  estando  a  pa- 
tente sus  )ensa,  annuUadi  ou  caduca; 

3.0  Os  inventores  p-ivilegiidos,  que  em 
prospectos,  annuncios,  lettreiros  ou  por  qu  l- 
quer  mo  o  de  publi  ida  .e  fizerem  menção  das 
patentes,  sem  designar  o  objecto  especial  para 
que  as  tive.-en  obtido  ; 

4. o  Os  profissionaes  ou  pein*os  que  na  hy- 
potbese  do  §2o  do  art.  3o  derem  causa  á  vul.<a- 
rização  do  segredo  da  invenção,  sem  prejuiso, 
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ndste  caso,  Has  acções  criminaos  ou  civis  que 
as  leis  permittipem. 

§  7.0  Asinfr-icções  de  qno  trata  o  para^ra- 
pho  antecedente  serào  proces-jadas  e  julíçadas 
como  crimes  policiaes,  na  conformidade  da  le- 
gisl  çSo  em  vigor. 

Art,  7.0  Quando  a  patente  fôr  concedida  a 
dous  ou  raaisco-inventores,  ou  so  tornar  com- 
mu  u  por  titulo  de  doação  ou  successão,  cada 
um  dos  co  proprietários  poderá  usar  delia  li- 
vremente. 

Art.  8.0  Si  a  patente  fôr  dada  ou  d<^ixada  em 
uso.ructo,  será  o  usofruct  ario  obrigado, 
quando  o  seu  dir  ito  cessar  por  extincção  do 
usofructo  ou  terminação  do  prazo  do  p  ivilegio, 
a  dar  ao  senhor  d  i  ua  propriedade  o  valor  m 
quo  esta  íòv  estimada,  calculaio  com  relação  no 
tampo  que  durar  o  usof.'ueto. 

Art.  9."  As  pat  nt  s  de  invenção  já  conce- 
didas continuam  a  ser  pegridas  ijeíi  1  -i  o  26  de 
Outubro  ^e  1830,  sendo-lhes  ipplicadas  as  dis- 
posições do  art.  5o,  §  2o,  ns.  1  e  2  e  do  art.  ()0 
da  presente  lei.  com  excepção  dos  proc  ssos  ou 
das  acções  pendentes. 

Art.  10.  Ficam  revogadas  as  dispo  4çÕes  em 
cijntrario. 

Sala  das  commis^ôes  em  28  de  Setembro  do 
18S2.  —  Affonso  Celso  Júnior.  —  Generoso 
Marques , ^-"Leopoldo  de  Bulhões. 

Vai  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  252  —  1882 

2-^  SRSÍ5A0 

A  commissSo  de  fazenda,  a  qu  ;m  foi  presente 
a  petição  da  mesa  regedora  da  confnria  de  S. 
Benedito  do  Maceió,  requ  Tondo  autorização 
para  adquirir  um  t  rreni»  up  o  riadu  á  edific.i- 
ção  de  nm  capella,  em  que  possa  a  moâma 
confriiia  praticar  os  actos  do  culto  a  qu  se 
destint,  considerando  que  nenhum  inconve- 
niente ha  e  n  ser  outorgada  a  autorização  re- 
querida, é  do  parecer  que  se  adopte  «i  resolu- 
ção se  ai  nto: 

A  assemblév  geral  resolve  : 

Art.  l.o  E*  autorizada  a  m^sa  regedora  da 
confraria  de  S.  Benedito  de  Ma  eio,  capital 
da  provin  ii  das  Alago  s,  a  adiui/iro  terreno 
de  qa  t  carec3  \  ara  a  edificação  de  uma  capolla, 
dispensadas  as  leis  d )  amortisação. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  dl  ca  ara  dos  deputados,  27  de  S-^ lem- 
bro de  18 >2.  —  Prado  Pimentel,  —  V.  de 
Mello. 

O  Sr.  Pr>>:8Identb  dá  p  ira  ordem  do  dia  29  a 
mesmi  designada  pa.a  o  dia  2B  de  Setembro 
corrente. 


ACTA  DA  76*  SKSsXo  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr .  Lima  Duarte 

SU>fMARIO.>-ex>  BDiRNTB.—Roquorimonlos  doâ  Sr:!.  Bar.^o 
do  Canindé,  Thoinaz  Pomieu,  Aulonio  Pinlo  o  Gon- 
çalves Foneiía. — oudem  do  du.— 3»  diseiisââo  do  pro- 
joeto  n.  226— pagaiiieulo  do  monto-pio  á^  (ilhas  solteiras 
do  leitoiítu  d .i  armada  J.  F.  do  Mullo  Ca  v.illio.  Vo- 
laçSo.— ConllnUíi(;5o  da  discussão  do  projcc  o  n.  206  B— 
rcvogaçáo  do  leis  provinciaes.  Discursos  dos  Srs.  Car- 
neiro da  Cuiilia^  Aitdrido  Figueira,  Malia  Machado,  Fo* 
licio  do^  Sai.los,  Aloiclia  uo  Barros,  Contagem,  Matta 
Machad  >,  Martim  Francisco  FilDo,  Kuy  Barbosa,  Jo»<^ 
JMarittnno,  Andrade  Figueira  o  Buy  Barbosa.— Ordem  do 
did  para  ííudo  Setembro  de  IS82. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes, os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeirj  de  Menezes,  Basaon,  Vieira  de  Andra- 
d?,  Alves  do  Araújo,  Moreira  de  Barros,  AIco- 
fo  -ai  >,  Ratisbona,  Bezerra  do  Menezes,  Ks- 
ind  da,  Gonçalves  de  Carvalho,  RibAs,  Rego 
Burros,  Llhòa  Cintra,  .luv  ?ncio  Al/es,  Manoel 
Carlos,  Escragniilie  Taunay,  Theopíiilo,  Prado 
Pimentel,  Almeida  Oliveira,  João  Penido,  Mar- 
tim Fraiic  SCO,  Gonçales  Ferr  ira.  Augusto 
Fleury,  Feli  io  dos  Santos,  Adriano  Pimentel, 
Cantáo,  Zama,  Carn  «iro  da  Ro  *ha,  Rodrií?  les 
Liiua,  José  Pompeu,  Hará  i  do  Guahy,  Fer- 
reira de  Moura,  Alfr  do  Chaves,  Ix)n ronco  de  Al- 
b  iquerque,  ('o  lho  e  Campis.  Ferreira  Vianna, 
Martim  rrancisco  Filho.  Joaquim  Tava.'os. 
Rodrigues  Júnior.  Rodolpho  Damas,  Abelardo 
di  Brito  o  Seraphico. 

Co*nparecem,  depois  da  chamada,  os  S'8. 
Ari  tides  S  inola,  Araújo  Pinho,  Bulhõ'>s, 
Cruz  Gouvêa,  António  de  Siqueira.  Andrudo 
Figueira,  Barão  d  Caninló,  António  Pinto, 
Sou/a  Queiroz  Filbo,  Attonso  Celso  Júnior, 
Olyinpio  Valladào,  Pa  Ua  Souza.  Ildefonso  de 
Araújo,  G  miniano,  Carlos  Affon-io,  Llysseíi 
Vianni,  Alviíro  Caujinha,  Ruy  Barbosa,  José 
Marianno,  Barão  da  Villida  Barra,  So^r-^s  o 
Franklin  Dória. 

A*s  11  horas  o  50  minutos,  ach  mi do-se  pre- 
sentes 65  Srs.  d jp atados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessãj. 

Com  arecem,  de-^ois  de  abe  ri  a  a  sessSo  o 
ainiad'nlro  da  hora  regimental,  os  Sr*.  Tar- 
quiiiio  de  So  iza,  M.m »  1  Port  dia.  Generoso 
Ma-^ues  T.  Henriques,  Perelti,  Conta^^-m, 
ouza  Leão,  Almeida  Per 'ira.  Passos  Miranda, 
Bário  de  Araçagy,.  Felisicrt),  Carneiro  da  Cu- 
ntia,  Leopold)  Cunha,  HeUi-ique  Marques, 
Meton,  Po.iipou  e  Maciel. 

Coíiiparece.u,  fora  da  hora  rogim?ntal,  os 
Srs  Mac-L)owell,  Diana,  Camargo,  Carvalho 
Rez3nde,  Affonso  Peniia,  Amaro  Beze  ra.  Cruz, 
Sinval,  C.  sta  Pinto,  Fernandes  de  Oliveira  e 
Duque-Estrada  Tei^  eira. 

Fhltam,  com  causa  participada,  os  Srs. 
Baráo  da  Estancia,  Castello  Bran  o.  Gomes  d^ 
Cas  ro,  Iguacio  Martins,  João  Cietano,  Prisco 
Paraizo,  Paulino  de  Souza,  POiOira  da  Siiva, 
Rodrigues  Peixoto,  Silva  Mifra  o  Salus- 
tiano. 
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Faltam,  Bem  causa  participada,  os  Srs.  Al- 
meida No^rirv,Barâo  le  Anadia,  BarSo  da  Leo- 
poldina, Cândido  de  Oliveim,  Francisco  Sodré, 
F.  Belisario,  Lacerda  Werneck,  Montandon, 
Pere'.ra  Cabral,  S  uza  Carvalho,  Silviano  Bran- 
dão, Silva  Maia,  Vaz  de  Mello    e  Vianna  Vaz . 

SSo  lidis,  postas  em  discussão  e  approvadas 
sem  debate  as  actas  dos  dias  27  e  28  do  Se- 
tembro corrente. 

O  Sr.  1<»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  l»  secretario  do  senado,  de  28  de  Se- 
tembro corrente,  remettendo  a  proposição  que 
autoriza  o  íroverno  a  mandar  matricular  no  1<» 
anno  da  faculdade  de  direito  do  Recife  o 
alumno  Gonçalo  Marinho  de  Albuquerque 
Lima,  á  qual  o  senado  não  pôde  dar  o  seu  con- 
sentrmí^nto.— Inteirada. 

Do  mesmo  Sr .  secretario,  e  de  igual  data, 
communicando  que  o  senado  adoptou  e  vai 
dirigir  á  sancção  imperiil  a  resolução  que 
manda  admittir  em  qualquer  das  faculdades  do 
Lnperio  o  estudante  Manoel  Caetano  de  Albu- 
querque M  lio,  disp^nsando-se-lhc  a  idade 
exigida  por  lei.— Inteirada. 

Requerimento : 

De  Alberto  de  Barros  Franco  pedindo  ser  lhe 
permittido  matricular-se  na  faculdade  de  di- 
reito de  S.  Paulo.— A*  commissão  de  iostrucção 
publica. 

São  lidas,  postas  em  discussão  o  approvadas 
as  redacções  dos  proJ3ctos  ns.  182,  212  e214, 
tod)s  de  1882. 

Vai  a  imprimjr  o  seguinte 
Projecto 
1882.— N.  253. 

2*  SESSÃO 

A'  commissão  de  pensões  o  ordenados  foi 
presente  o  requerimento  documentado  em  que 
José  Militão  de  Sant*Anna,  conductor  de  trem 
de  2*  cl  sse  da  estrida  de  torro  D.  Pedro  11, 
pede  seií  mezes  d  í  licença  com  os  respectivos 
vencimentos  para  tratar  desuastude. 

Considerando  a  commissão  que  o  supplicante 
prova  com  attesta  Io  meiico  soffrer  d'i  molostiu 
que  exige  tratim-^nto,  e  que  o  impossibilita  de 
exercer  o  emprego  que  tem  na  estra  la  de  f  rro  ; 
consideran  io  que  outros  em  idênticas  circum- 
stancias  tém  sido  attendidos  pelo  poder  legis- 
lativo; é  da  parecer  que  so  adopte  o  seguinte 
proj-^cto  : 

Art.  1.0  E*  o  governo  autorizado  a  conceder 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  a  José 
Militão  de  Sint*Anna,  conductor  de  2^  classe  da 
estrada  de  ferro  D.  Fedro  II,  para  t*atar  de 
sua   saud )   onde  lhe  convier . 

Art.  2,,^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S  la  das  commissQes  em  29  de  Setembro  de 
1882.  — //cf^/bn^o  de  Araújo, — José  Ma- 
rianno, 

V.  V.— 29 


E*  lida  a  seguinte  Interpol lação  para  cuja 
discussão  6  Sr.  presidente  declara  que  oppor- 
tunamente  será  marca  lo  dia  e  hora: 

Interpellação 

Requeiro  que  se  marque  dia  e  hora  para  a 
seguinte  interpellação  ao  ministro  da  fazjnda: 

l.o  Continuam  a  ser  arrecadados  os  impostos 
provinciaes  de  importação  om  outras  provindas, 
salvo  a  de  Pernambuco  ? 

2. o  O  governo  está  resolvido  a  occorrer  ao 
deficit  que  apparecer  na  receita  provincial,  om 
razão  do  acto  de  su-^pensão  da  cobrança  ? 

3.®  Por  que  meio  entende  poder  equilibrar  o 
orçamento  provincial? 

Camará  dos  deputados,  29  de  Setembro  «e 
1882. —  Ferreira  Vianna. 

O  Sr.  Presidente: —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Barão  de  Canindé. 

O  Si**   Ba;X*â.o  de  Oanindé  t — 

Sr.  prendente,  pedi  a  palavra  pira  chamar 
a  attenção  do  nobre  ministro  do  império  sobro 
o  officio  da  camará  municipal  da  corte  a  re- 
speite do  cemitério  da  Criem  3*  de  S.  Francisco 
de  Paula,  e  sobre  ama  petiçlo  dirigida  ao  go- 
verno, com  relação  iw)  mesmo  cemitério,  si- 
tuado em  Catumby,  freguezia  do  Espirito  Santo. 

Tanto  a  recUmação  da  c  mara  municipal  da 
corte  como  a  petição  de  grande  numero  de  mo- 
radores da  freguozia  do  Espirito  Santo  versam 
s  bre  o  alargamento,  que  pret  'ude  fazer  a  ir- 
maniade,  do  perimo tro  do  referido  cemitério.  • 
:Sr.  presidente,  mais  de  umi  voz  têm  sido 
dirigidas  ao  governo  differentes  reclamaçõ  is  a 
respeito  de  cemitério  de  S.  Francisco  de  Paula, 
implantado  no  centro  de  uma  freguezia  popu- 
losa, pr<^judicando  grandemente  a  sa  ide  publi- 
ca, além  do  depreciamento  qu3  traz  ás  proprie- 
dades collocadas  nas  suas  immediações. 

A  irmindade  da  Venerável  OrJem  de  S. 
Francisco  pretende  actu  ilmonte  alargar  a  área 
do  seu  cemitério  á  custa  do  uma  chácara  vi- 
zinha. 

O  governo  já  t''ve  occasião  de  manifestar-s^^ 
em  1850  a  respeito  de  pretenção  idêntica  da 
irmandaio  da  Conceição  sobre  a  mesma  cha- 
c\r .  quo  h^je  pertence  á  iraiand  .de  de  S.  Fran> 
cisco  de  Paula. 

Nessa  occ  siã>  a  irmandade  da  Conceição, 
solicitou  licença  pan  o?t  ib  lecer  o  seu  cemi- 
tério na  fregnezia  do  Espirito  Santo,  mas  o 
governo  recus  )u  terminantemente  deferir  a 
pretenção,  e  a  irmandade,  reconhecendo  as  dif~ 
Acuidades  e  embaraços  qu^  se  oppunham  a  este 
seu  projecto,  tratou  de  vender  a  chácara  á  ir- 
man i ide  de  S.  Francisco  de  Paula,  que,  du- 
rante muito  tempo,  tev -a  em  completo  aban-^ 
dono  sem  manifest  r  desejo  de  pôr  em  pratica 
o  projecto  que  hoje  quer  realizar,  mandando 
murar  a  chácara  e  pr?pi*rando  o  terreno  para 
novas  inhum\ções. 

Segundo  sou  informado  pela  petição  que 
vou  ler  á  caza  e  pel)  officio  da  canara  muni- 
cipal, ha  reclamações  contra  este  attentado  á 
saúde  publica.- 

Em  1872  a  commissão  cnsitaria  da  freguezia 
do  Espirito  Santo,  tratando  do  arrolamento  da 
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popalaçáo  de«ta  frega<>zia,  recl^moa  em  officio 
ao  governo  o  f  chamento  de  «se  cemitério,  a  ces- 
sa 'ão  de  nterrameaios  em  um  lo  >:ar  centrai 
de  uma  p  i  x)chia  tão  popul  )8a,  porque  trazia 
conseqaenoias  peraiciosas  para  os  neus  habi- 
tantes. 

Esie  appello  nonhum  remltado  obfceye 
entfto. 

Actualmente,  porém,  como  se  deprehende  da 
•zpo6Í(;âo  feita  peles  moradores  da  vizinh  inçi, 
a  irmandade  pretende  levar  a  effMt  >  o  alarga- 
m  nto  do  ce.uiterio,  e  conseguintemente  a 
eontinuaçáo,  talvez  em  maior  escali,  d<iS  inhu- 
mações  no  cetitro  des^i  freguezia  pop  ilosa, 
que  pelo  recenseamento  de  1872  vertfícou-se 
ler  mHÍs  de  14.000  habitante,  mas  cjue  é  insa- 
lubre, nà '  só  peia  termanencia  alli  do  mosmo 
cemitério,  como  púo  grinde  numero  dé  cortiços 
alli  exisl  «ntes,  o  que  faz  com  q'i^  a  morta lid  de 
n^qu  He  bairr>  s  Ja  extraordinária, achan  .o-^e 
dia  classificada  em  2^  logar  com  relação  ao 
obituário  das  freguezi-^  da  corte. 

Si  a  actual  ir.uaLdale  persistir,  como  pre- 
iend  ,  em  dar  maior  eztenslo  á  área  destinada 
a  este  s  tvíço,  e  em  fazer  ahi  os  seus  enterra- 
mentos, com  certeza  as  coniiçòes  de  salubri- 
dade da  fâ*eguezia  háo  de  peiorar  sensivel- 
mente. 

Entre  nós  as  quistd^s  ds  8aud>  publicas^ 
ae^li-rencia^aa  e  pira  f^Bt'^  assumpto  chamo 
attinção  de  S.  Bx.  o  S*.  ministro  do  império, 
porqn^  trata-se  de  uma  irmandade  rlca«  pode- 
rosa, com  «|U3m  H  luta  s>rá  difficilima,  si  o  ?o« 
rerno  níj  tomar  em  considdraçio  as  rafl^xõas 
que  acabo  «e  &z6r. 

Devo  ac*editar,  porém,  que  S.  Ex.  acha-ss 
bem  intencionado  com  relaçSo  á  saud  ?  publica 
da  corte  e  não  d  *xari  de  tomar  em  t«Kla  a  con- 
siieraçã),  tantoarepr  sentaçlo  da  camará  mu- 
Bicipil,  como  a  petição  assi^nada  oor  csrca 
d©  70  proprietários  e  morai irjs  ias  circum- 
vizi  ihanças  do  cemit3rio,  re  Umuido  contra,  a 
pr HençAo  da  referid    irmandade . 

Passarei  a  1  t  e  ta  r3  r  'sentaçSo  afim  de  que 
S.  Ex.  o  Sr.  ministro  do  im  )erio  ossa  melhor 
tomar  conhecimento  do  seu  conieàio.(L$:) 

Vou  concluir,  esperando  que  o  Sr.  ministro 
tome  em  con8Íd3ração  as  reclamações  fiitas. 
(Muito  bem.) 

Vem  á  mesa  e  é  remettiia  a  com  missão  com- 
oompeteole  a  seguinte  repr  >sentição  : 

Senhor.  — Os  abaixo  as <ign idos,  proprietá- 
rios e  moradores  do  subúrbio  denomm  do  Ga- 
tamby,  nesta  cidaJe,  vêm  r  speitosamente 
repr'*Bentar  a  Vossv  Mjkg  stade  Imperial  e  pro- 
testar c intra  o  procedimento  da  a «minislraçfto 
da  V.  O.  3^  deS.  Pancisco  de  Paula,  a  qual  com 
menosprezo  da  lei  vigente,  renrulamentos  da 
junta  d  *.  hy:^iene  e  contra  a  tendenciíi  mtural 
para  aformosear  a  cidad ),  está  aUrgando  des- 
medida.iiente  o  perin  aro  de  seu  cemitério,  e 
até  s  'm  razão  de  ser,  conformo  passam  a  de- 
monstrvr. 

Quando  em  1850  foram  creados  pel\  assen- 
bléa  ge-al  le^islitiva  os  —  cemitérios  extra- 
muros—  foi  com  gran  ie  relut  ncia  do  governo 
imperial  e  da  mesmt  augusta  ass^mbléa  quQ 
consentiram  ficar  o  cemitério  daquella  V.  O.  3^ 


fora  da  localidide  p\ri  elles  determinada  pela 
referida  lei,  o  que  consta  dos  respectivos  an- 
na  s  :  e  isto  porque  já  aquell  V.  O.  3^  inba 
já  comit  ri)  e!>tabelecido  e  nelle  se  achavam 
sepulta  los  bastantes  cadavoresde  pessoas  i|ua- 
lifícadas.  não  se  tendo  dado  i^nal  consenti- 
mento á  confr  iria  d )  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção da  rua  do  G  m  ral  Gamara,  que  para  i<ual 
fim  havia  comprado  um  v  grande  chácara,  junta 
ao  cemitério  da  V.  O.  3^  de  S.  Francisco  de 
Paula. 

B*  com  o  terreno  dessa  chácara  em  que  não 
foi  permittido  á  confr  iria  da  Concoiçfio  estab3- 
lecer  seu  omiterio,  que  a  V.  O.  3*  do  S.  Fran- 
cisco de  Paula  sob  ou  subrepticiamente  quer 
angiQ^^ntar  o  seu. 

D  sd^)  qu)  a  confraria  da  Conceição  so  con- 
venceu de  que  não  pxlia  alcanç  ir  licença  para 
fundar  se  i  cemitério  na  referida  chácara, tratou 
de  veadel-a,  e  foi  a  V.  O.  3^  de  S.  Francisco 
de  Paula  quem  a  comprju  em  1^6^,  e  não 
consta  que  tivesse  impetrido  do  corpo  le ^la- 
ti voa  competente  licençi  para  adquirir  e  se 
immovel,  como  são  obri  radas  por  lai  a  cor|)ora^ 
ções  de  mão  morta,  e,  si  impetrou,  certamente 
não  declarou  o  fim  para  que  o  destinava,  por- 
quanto (faremos  justiça  ao  governo  imperial, 
que  esclareceu  o  corpo  legista  ti  vo)  não  lhe 
seri  1  p  >rmitti  lo  aquillo  que  era  contra  a  lei  e 
tinha  sido  expres  >amente  negado  á  confr ari  i  da 
Conceição. 

Entr  tanto,  è  certo  que  a  Venerável  Ordem 
Terceira  de  S.  Francisco  d'  Paila,  conservou 
a  nova  chácara  no  mesmo  estado  em  que  a  ob- 
teve, por  espaço  maior  de  10  annos,  sem  pra- 
ticar acto  aí. '-um  de  incorporação  ao  respectifo 
cemitério,  enp  ^rando  talvez  que  o  tempo  fizesse 
esquecer  o  que  fica  exposto,  em  ordem  a  ser 
considerado  todo  o  terreno,  como  uma  só  e  pri- 
mitiva ohacara. 

Acerca  de  quatro  m<>zes,  porém,  principiou  a 
prolongar  o  muro  que  fechava  exteriormente  o 
terreno  do  cemitério,  o  qual  occupava  uma  ex- 
tensão de  50  braças  ao  longo  da  rua  do  Itipirii, 
pela 4  59  braças  que  tem  de  frente  na  mesma 
rui.  achacara  comprada  á  confraria  da  Con- 
ceição, muro,  com  o  mes  no  feitio,  altura  e  còr 
do  antigo,  em  forma  a  dentro  em  pouco  fazer 
dempparecer  o  vestígio  da  divisão  de  uma  e 
outra  anti|s:a  chácara,  e  parecer  parte  integ  itnte 
daquella  primitiva,  única,  onde  lhe  foi  conce- 
dido continuar  a  ter  o  seu  cemitério. 

Tudo  isto  seria  apenas  uma  oflf«'n8a  ás  leis, 
que  vedam  as  corporações  de  mão  mo  ta  ad- 
quirir bens  de  raiz  uem  expressa  licença  do 
corpo  legislativo,  e  a  q^ue  cons  ntiu  qu  \  a  Ve- 
nerável Ordem  Terceira  de  S.  Franci  co  de 
Paula  continuasse  a  ter  o  seu  cimiterio  na  chá- 
cara ou  terreno  tue  possuía  ao  tempo  di,  pro- 
muliçaçã )  da  lei  sobre  os  c  ^miterios  Azt  a-muros 
si  não  vieas^  timbem  pjrejudicar  a  hygi^n '  pu- 
blica em  geral  e  main  ainda,  offender  o  direito 
privado  dos  moradores,  e  os  valores  da  proprie- 
dade, tanto  em  relação  ao  dominio  directo*  como 
ao  dominio  útil.  iito  ó.  os  alutruiis,  localMade 
já  tão  rejudi  ada  pela  persistência  daquelle 
cemitério  em  local  que  póde-se  dz^r  centro 
da  cidade  ;  sendo  que  a  faze  ida  nacional  n£o  é 
i  menos  lesada  pela  grande  extensão  de    ter- 
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reno  qae  fica  sem  edificaçâk)  nem  tran  missão 
de  pro  riadade. 

B  tudo  1  to.  Imperial  Senhor,  sen  razSo  de 
ser,  n  m  nece  sidaJe  que  o  aconselhe. 

Do  antigo  terreno  do  ce  uiterio,  ainda  nSò 
está  occup  da  tem  a  quarta  parte  da  área ;  é 
questáo  de  vaidade,  questio  dt  luxo  além  tu- 
mulo.si  nâo  da  ambição ;  o  terreutH)  que  a  ordem 
ainda  possue  por  occupar,  como  íici  dito,  ó 
m  is  cen  ral,  isto  é,  não  está  ni  frente  di 
yiaçlo  p  iblici  e  das  edificnções  particular  s,e  o 
terrano  que  com  rou  á  conf.*aria  da  Concei^, 
é  na  frente  da  rua,  é  para  a  exposição  de  ricos 
cirueiros  e  lusuoeos  mausuléos,e  tal/ez  pudes- 
setuoe  dizer,  qu  ^  a  Venerivel  Ordem  ne  t  'cia 
com  os  t  rrenos  de  seu  c  >miterio  e  por  isso  os 
quer  mais  ex  k)8C08,  roais  vi'itosos ;  e  tanto 
assim  parece  ser,  que,  em  outro  qualquer  cemi- 
tério, custa  um  caru 'iro  por  cinco  innos,  cem 
a  cento  )  concoenta  mil  réis,  nnsia  ordem  cuRta 
trez  >nto8  mil  reis  e  sendo  perpetuo  setecentos 
mil  róis. 

Ponderam  mais.  Imperial  Senhor,  os  abaixo 
assignados  aue,  si  ác  rea  de  um  houve  motivos 
da  ordeiu  pyUica  para  ser  vedaio  a  continuação 
d  8  ent  rr  .mentits  no  cemitério  da  Gamboa,  por 
ser  c  insider  ido  já  no  centro  da  cid  de,  maiores 
ou  id  nticas  c  rcumstancias  se  dão  a  respeito 
do  cemitério  da  Ord  m  T  rceira  de  S  Francisco 
de  Pa  lia,  en  raN'ado  no  pittoresco  valle  de  Ca- 
tumby,  fr  Idas  do  sal  ibr »  morro  de  Sant  i  The- 
reza,  cercado  por  todos  os  lad  »s  com  habitações, 
sen  Io  que  esse  valle  deve  o  s  u  d  morad)  pro- 
gresso á  oxisten  ia    \\i  d  quell^  cemitério. 

Finalizarão  os  abaixo  aasignados.  chamando 
a  attençio  de  Vo  s»  Ma^pstaie  Imperial  sobre 
o  quanto  é  prejudici  1  ao  embelezamento  d) 
bcai  e  contra  os  preceitos  Ha  hy>fiene  (pois  que 
já  e  n  1850,  isto  e,  a  mais  de  30  annos  foi  r  co- 
nhecido que  08  cemitérios  deviam  sor  extra- 
muros) a  exÍ8ten<*ia  deste  cemitério  no  centro 
da  cidade,  e  pedem  que,  si  por  qualquer  cir- 
cumstancia  no:*  emquanto  removel-o  do  im- 
próprio local  que  está,  nilo  se  consinta,  t^o 
men  s  q'«e,  com  offensa  das  leis  vi^/entes,  se 
alargue,  enfrentando  a  rua  e  no  local  mais  ha- 
bitado, tendo,  aliás,  terreno  que  ainda  não  occu- 
pa^á  nos  5)  annos  m'«is  próximos,  pertencentes 
á  chácara  na  qu>l  lhe  foi  permettido  ter  o  seu 
coniiterio.— E.  R.  M. 

Segu  -SI  grandi  numero  de  assignatnras  de 
proprietários  e  moradores  das  immediações 
do  cemitério.. 

OSx*.  nrboiiia,z  Pompeu  diz  que 

não  volt;* ria  a  tratpr  de  questões  relativas  á 
sni  pi*ovincia  si  os  nobres  d  putados  p  lo  2^  e 
S<*  distrirtos  deli  i  não  tivessem  reproduzido  as 
mesmas  accus-iç^es,  embora  sem  adduzirem 
novas  nr  vas  em  sua  sust  nt  ção. 

(>s  nobres  deputados  que  levantar im  ar?ui- 
çQes  contra  o  presidente  do  Ceará  capitularam- 
n*  i  •  em  dnas  ordens:  4*  o  haver  clb  sanccio- 
Bado  nm  act »  da  assembléa  provincial  tr  n- 
sferindo  a  c  deira  de  uma  cid  *de  pnra  outra  ; 
2-  o  haver  nomeaio  prof  s<$or  de  philosophia 
do  lyceu  da  P  >rtaleza.  um  cidadão  que  acabava 
d )  fazer  concurso,  sendo  equiparado  ao  outro 
concurrente  em  habilitações. 


Quando  teve  occasião  de  fallar  e  expor  á  caia 
os  motivos  qu3  determinaram  o  pr  sidente  a 
sanccionar  o  acto  da  assembléa  provincial,  d^ 
m  nstroi,  da  maneira  a  mais  clara,  que  elle 
havia  sido  influ  mciado  por  motivo  <  de  utili* 
dade  publica,  consaltando  os  verdadeiros  int^ 
ress  8  da  provincia. 

Os  nobres  dep  itados,  em  contestação,  repU- 
c  ira.u  que  a  assembléa  provincial  havia  proce- 
dido por  motivos  pa.*tidario8  ou  por  od:o  á  pes- 
soa quo  occupava  a  cadeira  de  latim  da  cidade 
de  Russas. 

O  Sb.  Alvabo  Caminha:-;-  V,  Rx.  está  con- 
vencido disto  mxis  do  que  ninguém. 

O  Sr.  Tboxaz  Powbu: — Vai  provar  que  nSe 
está  convencido  de  tal,  e  espera  que  S.  Bx.  se 
convencerá  do  contrario»  concoraando  com  o 
orador. 

Já  demonstrou  quando  f vllou  pela  primeira 
vez  qu '  a  atesem  léa  provincial,  pela  sua  coor 
posição,  tinha  etfectiva  maioria  conserva  iora, 
est  ndo  dividida  em  i6  liberaes  e  16  conser» 
vadores,  senio  o  pr^^sid  n  e  da  pa  cialidide 
liberJ,  e  por  c  nsequencia  não  podenio  ter 
voto.  S 'ndo  assim  qual  (uer  aue  fosse  o  acto 
ou  deliberação  tomado  por  ella,  importaria  a 
co-participação  de  ambos  os  partidos. 

O  Sr  .  Álvaro  Caminha  :  — Obwrv  i  q  ue  doas 
conservadores  estavam  ausentes. 

O  Sr  Thomaz  Pompeo:—  A  prevalecer  a  doo- 
t"ina  do  nobre  deputado,  de  que  a  assembléa 
pr  >vincial  ou  qualquer  corporação  só  d  vesse 
funccionar  coiu  o  numero  'ompleto  de  seue 
roeiíibros.  aconteceria  trabalhar  nr  m  nte  ou 
não  poder  tomar  uma  única  d  liber  ção,  peht 
ausência  q  lasi  diária  de  muitos  de  seus  m  om- 
bros. 

Nfu)  tendo  havido  so^-preza  por  ter  si  Io  apre^ 
sentada  emeuia  supressiva  da  cadeir  i  no  di  i  7 
d )  Agosto  e  PÓ  dous  di  s  depois  votada,  ens 
seguida  a  renhida  e  larga  di-cu^sio  entre  li- 
ber es  e  conservad  res,  não  se  pôde  rasoavet- 
ment<)  rei  var  a  estes  ajusta  responsabilidade 
na  decretação  da  medida. 

Si  o  partido  conservador  não  est  ve  a  postos, 
si  não  se  apresentou  a  profligar  tal  acto  é  por- 
que evidentemente  a^&umia  a  re-pons^bil idade 
deli  \  sabido  como  é  ser  v  so  amigo  doa  par- 
tidos não  sanccionarem  acto  al?um  contrario 
aos  seus  interesses,  pxn  ora  ratões  patrioticaa 
o  acons  ih  m  esquecei-oe. 

O  acorto  disto  esti  em  que  ainda  ha  poucos 
dias,  quand>  ''S  trativa  da  approvação  ia  re- 
dacção do  orçamento  provincial  ou  de  med.da 
de  irual  importância,  alguna  dos  membros 
con  ervadore  pr  testiram  contra  ella.  e  parm 
que  o  acto  não  fos-e  levado  a  effeit  >,  r  tiraram- 
se  da  sala  das  sessões. 

Ora. ''i  o  partido  conserv 'dor,  representado 
na  assembléa  pr  víncial,  podia  U"*ar  d''Stee 
dous  e^ipedientes  *  ou  apres  ntsr-  e  e  ter 
muoria  con  tr  •  o  liberal  ou  aaxentar-se  e  nâo 
fazer  casa,  como  lanç  r  á  conta  somente 
do8'e ,  que  e^tá  em  raínor  a,  o  acto  sano- 
cionado  pelo  presidente. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:— Foi  a  minoria  com 
08  dissidantes. 
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O  Sr.  Thomaz  Pompeu:— Os  dissidentes  pro- 
testaram seguado  consta  dos  jornaes. 

Ve  a  camará  que  não  hoave  da  parte  da- 
quella  corporação  motivo  partidário  pelo  qual 
olla  entendesse  dever  perseguir  um  cidadjlo 
por  motivos  de  crença  politica.  Neste  ponto  o 
aobre  deputado  naotem  razão. 

Na  sua  argument  çSo  reforiu-se  ainda  o  nobre 
deputado  pelo  8<>  districto  do  Ceará,  a  bjatos 
e  rumores  percursoroí  da  elsiçâo  geral.  S.  Ex. 
contou-nos  aqui  uma  historia  a  que  o  orador 
nSo  chamará  poética,  mas  romântica  e  enge- 
nhosa. 

Disse-nos  qne  antes  da  eleiçffo,  seus  antago- 
nistas ao  pleito  ameaçarem  o  professor  de 
latim  da  cdade  de  Russas  de  ser  removido  ou 
demittido,  caso  lhes  negasse  o  apoio  ou  voto. 

O  Sr  .  Álvaro  Caminha  :  —  Para  prova  de 
que  isso  é  verdade,  o  irmSo  daquelle  profes- 
sor chegou  a  votar  com  os  seus  parentes,  sup- 
pondo  que  desta  forma  desarmaria  os  seus 
adversários. 

O  Sr.  T.  Pompbu  diz  que  S.  Ex.  só  prova 
com  isio  nào  possuir  este  cidadão  grande 
^rmoza  de  caracter  ou  robustez  de  animo. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha: — Eu  vejo-me  na 
necessidade  de  dizer  isto. 

O  Sr.  T.  Pompfu  observa  que  todos  sabem  o 
que  B^  estas  historias. 

Deve  dizer  a  S.  Ex.  e  á  camará  que  na  sua 
jperegrinação  atravez  dos  districtos  eleitoraes  do 
Ceará,  ouviu  repetidas  vezes  e  sas  mesmas  his- 
torias, esses  mesmos  contos,  essos  mesmos 
boatos,  á  mais  de  um  partidário,  sendo  que 
alguns  funccionarios  públicos,  cuja  amiside 
cultivava,  communicaram-lhe  seriamente  não 
poder  tomar  parte  na  eleição  em  favor  deste 
ou  daquelle  candidato,  por  estarem  am^^açados 
<le  perder  o  empreg-OjCJiso  votassem  em  qualquer 
dolles. 

Estes  exp3dienteB  são  antigos  e  geries  ;  são 
boatos  que  os  inimigos  assoalham  para  tirar 
proveito  ;  tricas  eleitoraes,  afinal  de  contas,  que 
ninguém  toma  ao  serio. 

AdmirA,portanto,que  o  nobre  deputado  venha 
fazer  di^to  capitulo  de  accusaçáo  para  de- 
monstrar um  facto  por  sua  natureza  insus- 
tentável. 

Accresce  que  esses  boatos  não  podiam  ter  a 
importância  que  lhe  quiz  dar  o  nobre  deputado, 
por  isso  que  o  partido  conservador  esperava 
obter  triíimpho  compl  >to  nas  urnas,  na  eleição 
provincial.  E  os  factos,  se  nâ)  vienm  con- 
firmar de  todo  esta  aspiração,  este  desejo,  jus- 
tificam ter  o  partido  conservador  alguma  força 
na  província,  embora  não  tanta  quanto  sup- 
punha. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  Tendo  esto  imr- 
tido  maioria  efiectiva  na  assembléa  provin- 
cial, taes  boi  tos  nA[e  deviam  ser  acreditados. 

Si  uma  parte  delle,  ou  uma  grande  maioria 
aã )  estivesse  d  <  accôrdo  com  o  pirtiJo  liberal 
na  melhor  collocação  da  cadeira  de  latim, 
não  se  prestarix  a  sanccionar  a  deliberação  da 
assembléa  provincial. 


I  O  nobre  deputado  p3lo  2<>  districro  do  Ceará 
procurou  demonstrar  com  outros  argumentos, 
q^ue  a  transferencia  daquella  cadeira  fò.*a  mo- 
tivada simplesmente  por  paixão  partidária. 
S.  Ex.  comparando  a  cidade  de  Russas  com  a 
de  Quixoramobim,  chegou  á  conclusão  de  que 
aquelh  tinha  mais  importância  pela  sua  po- 
pulação, industria  e  riqueza. 

O  orador  não  conhece  a  cidade  de  Quixera- 
mobim,  mis  d3ch?*a  não  lhe  ser  extranha  a  de 
Russas.  No  estabelecimento  de  um  curso  de  in- 
strucçâo  secundaria  dave  attender-se  primeiro 
que  tudo  á  utilidade  que  elle  ó  destinado  a 
prestar  a  certa  classe  de  habitantes. 

Em  relição  á  cidade  de  Russas  escorre  que, 
demorando  apenas  á  nove  bguas  do  Aracaty  e 
possuindo  esta  cidade  um  curso  de  latim,era  dis- 
p 'usavelaquelie.  A  cidade  de  Quixeramobim, 
porem,  demora  a  30  léguas  do  curso  que  lhe 
fica  mais  próximo,  em  Miranguape.  E*  isto  o 
que  na  opinião  do  orador  explica  a  não  fr  ^()uen- 
cia  da  cad  àra  da  cidade  de  Russas  e  a  utilidade 
da  sua  transferencia  para  Queixeramobim. 

O  Sr.  António  Pinto  :— A  assembléa  pro- 
vincial supprimiu  ha  tempos  a  cadeira  de  Quei- 
xaramobim. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:  —Não  supprimiu, 
to  nou  uma  medida  geral ;  deliberou  que  as  ca- 
deiras que  fossem  vagando  ficassem  supprimi- 
das.  Vagando  esta  por  morte  do  prefessdr, 
deixou  de  ser  provida.  Ainda  sob  o  ponto 
de  vista  da  legalidade  e  das  conveniên- 
cias, o  acto  da  assembléa  provincial  foi  perfei- 
tamente correcto.  Pretender  o  contrario,  se- 
ria suppôr  que  os  car.^os  públicos  Rão  creados 
para  os  indivíduos  e  não  para  attender  ás  ne- 
cessidades urgent'8  do  serviço  publico.  O  Dr. 
Barros  Piment  1  sanccionando  o  projecto  da 
a<:s'mbléa  provincial,  cumpriu  porf  útamente  o 
seu  dever.  (Apoiados  e  não  apoiados .) 

Passando  a  tratar  do  segundo  ponto  arguido 
pelos  nobres deputad38,r3fere-se  o  orador  a  pro- 
pos'ção  dd  que  a  nomeação  de  prof^jssor  da  ca- 
d  ira  dl  phitosophia  do  lyceu  da  província  do 
Ceará,  não  havia  sido  inspirada  na  i  i.  Diz  que 
seus  collegas,  baseados  nas  accusações  de  jor- 
naes p  rciaes  d3  sua  província  afiirmarum  que  a 
lei  de  1874,  reguladora  dos  concursos  do  lyceu, 
não  linha  sido,  na  parte  r  lativa  ao  proviminto 
das  cideiras,  revogada  por  \d  posteri)r. 
Quando  SS.  EEx.  avançaram  osta  propos"ção,  o 
orador  l»vrou  desde  logo  i'eu  protesto,  dizendo 
que  SS.  EEx.  desconheciam  a  lei. 

O  Sr.  Alyaro  Caminha: —  Conheço-a  per- 
feitamente. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— E*  verdade  que  i)or 
um  dos  artigos  do  regulam ent  do  lyceu,  de 
1874,0  presidente  da  província  não  podia  nomear 
candidato,  qu3  não  tivesse  apresontado  no 
concurs)  provas  de  capacidade  superior  aos 
dem  lis  concurrentes ;  e  e  n  igualdade  de 
circumstancias  mandava  i  ref  »rir  o  que  ti- 
vesse nido  tit'ilado  p  r  qual  |Uir  das  fiiculd.ides 
ou  cursos  snperior)í  do  Império.  Quando  foi 
aberta  a  inscripçâo  para  o  concurso  da  '  adeira 
de  philosophia,  vigor  va  por  cjrtJ  esta  lei; 
mas    15    ou    20    dias    depois  .    a    assemldéa 
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provincial  autorizou  o  presidente  da  pro- 
vinda a  reformar  o  lyceu,  fundindo-o  coia  a 
escola  normal  o  di-^pe  asando,  nas  nomeações 
a  fazer  para  as  cadeiras  vagas,  a  prova  do  con- 
curâo. 

A  lei  foi  sanccionada,  sob  o  n.  1977  e  tem  a 
dato  de  29  d^  Julho  de  1882. 

Quando  tal  autorização  falhas8^  bastova  con- 
siderar os  termos  do  regulamento  de  1874,  que 
dá  normas  a  disciplina  do  lyceu,  para  ver  que 
08  nobres  depu todos  nio  tem  razfio  nas  suas  ar- 
guições. Essa  hi  estabeleceu  que  em  igual- 
dade de  condições  deveria  ser  preferido  o  can- 
didato possuidor  de  titulo  scientifico. 

O  quo  se  deve  eu  tender  por  igualdade  de 
condiçõ  'S,  tratondo-se  do  professorstdo  V  No  con- 
curso só  se  podo  conhecer  a  capaciiaJe  intel- 
lectual,  o  grau  de  instrucçâo  dos  concurrentes: 
mus  para  o  magistério  exigom-se  outras  condi- 
ções, igualmente  importou tes,quen5o  d3veriam 
ser  esquecidas,  jamais,  por  quem  tem  do  escol- 
lel-o  ou  nomeal-o.  A  c  «pacidade  moral  ó  tonto, 
senSo  mais  importante,  que  a  intelloctual. 

O  Sr.  Alt  aro  Caminha  :  —  O  Sr.  padre 
Bruno  preenchia  as  duas  condições,  pois  que 
tinha  estodo  na  direcção  de  um  internato. 

O  Sr.  Thomaz  Pompiu:^  Attendendo  a  estas 
razões  o  acto  do  presid^^nte  da  provincia  fica 
plena  nente  justificado,  pois  qu3,  aquelle  admi- 
nistrador manteve-se  dentro  das  raias  da  lei, 
apreciando  as  condições  de  cada  um  dos  con- 
currentes. 

Náo  obstante  procurará  reforçar  essas  razoas, 
perante  a  camará,  apr?s  untando  documentos  ir- 
recusáveis de  um  e  outro  lado  politico  em  favor 
do  candidato  á  cadeira  de  philosophia,  nomeado 
lente . 

Em  relação  ao  concur=*o  a  impren«;a  manifestou 
a  opiniSo  do  que  houve  incont3Stavel  superio- 
ridade na  prova  exhibida  pelo  nomeado. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  : — Nâo  é  esta  a  opi- 
nião d>  Sr.  Thoophilo  Bezerra. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  : — O  jornal  Pedro  II ^ 
que  tem  43  anno3  de  existência,  orgSo  do  par- 
tido conservador  e  d  >cano  da  imprensa  autoritá- 
ria, disse,  no  seu  n.  69  do  corrente  anno,  o  se- 
guinte {lê) : 

«  Segundo  estova  marcado,  teve  logar  hon- 
tem  o  concur  o  para  preenchimento  da  cadeira 
de  philosophia  do  lyceu  desta  capitol. 

€  Ao  acto  assistiu  o  Rxm  Sr  p.*esidente  da 
provincia,  Dr.  Sancho  Pimentel,  e  gnnde  con- 
curso dl  pessoas  entre  as  quaes  muitos  com 
habilitaçõ  s  para  julgar  do  acto. 

«  A  opinito  publica  pronunciou-se  om  favor 
do  Sr.  J.  Catundn.  quo.  na  verdade,  exhibiu-se 
por  ura  modo  brilhante  e  proficiont  %  a  nSo 
mais  desejar. 

«  Pa.*ab  ms  ao  Sr.  Catunda.  » 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  O  Sr.  Theophilo 
Bezerra  classificou  em  primeiro  logar  o  Sr.  pa- 
dre Bruno. 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  Não  conheço  talento 
superior,  no  Caará,  ao  Sr.  Catunda. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  Ambos  são  dis- 
tinctos. 


O  Sr.  Thomaz  Pompiu  :  —  Outro  jornal,  a 
Constituição^  or?So  áx  fracç^  a  que  pertmce 
o  Sr.  .Vntonio  Pinto,  exprimiu-se  nestes  ter- 
mos (lê): 

«  Incontestovelmente  o  Sr.  Catunda  é  habi- 
litoio;  estornos  certos  mesmo  que  desempe- 
nhará satis  factor! araen  te  as  elevadas  e  nobres 
funcçõesjdo  magistério,  etc.  > 

Ainda  em  outro  numero,  que  o  orador  nio 
tem  presente, exprime-se  em  termos  muito  posi- 
tivos em  relação  ao  concurso  e  á  superioridade 
do  candidato  nomeado. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:— Nega  a  competên- 
cia do  Sr.  Theophilo   Bezerra? 

O  Sr.  Mbtton  :— Leia  o  artigo  do  general  Ti- 
burcio. 

O  Sr  Thomaz  Pompeu  : — O  Cearense  narra 
por  este  modo  o  occorrido  (lé)  : 

€  O  concurso  de  philosophia  attrahiu  todas  as 
pessoas  que  desto  cidadã  se  dão  ás  lettras ;  não 
>e  viu  ainda  aqui,  em  um  acto  desses,  um  au- 
ditório ao  m  'smo  t3mpo  mais  numeroso  e  mais 
escolhido  do  que  esse  que  tiveram  os  dois  illus- 
trei  candidatos.  Pois  bam,  não  hesitamos  um 
momento  em  aflSrmar  que,  abstrahindo  daquel- 
les  que  possam  ser  suspeitos  por  sentimentos 
de  affeiçãoou  demfeição  e  de  mm  ou  outro  que, 
não  sabendo  o  que  seja  um  concurso  de  philo- 
sophia, acredite  que  o  critorium  do  julgador 
deve  ser,  não  os  conhecimentos  dos  candidatos, 
mas  as  próprias  opiniões,— e  isso  em  uma  ma- 
taria em  que  ainda  não  houve  dous  cérebros 
que  pensassem  uniformamente,— um  só  dos  es- 
pectadores não  se  t)nha  rovohado  contra  a  iní- 
qua classificação    d^   commiss^lo  examinadora. 

€  O  que  todos  presenciamos  foi  que  o  Sr.  Ca* 
tundt,  chamado  pira  o  que  ha  de  mais  elevado 
na  sciancia,  a  ont  dogia,  respondeu  com  um  ri- 
fcor  de  argumentaçã  >,  uma  precisão  de  lingua- 
gem e  uma  elegância  de  dicção  verdadeira- 
mente sorprend^ntes  naquellas  alturas  da  ab- 
stracção me  tophysici,  e  com  uma  proficiência  e 
tolento  de  expo  içãe  que  o  habilitariam  a  ser 
em  qualquer  parte  um  notovel  professor  de 
philosophia. 

«  Quanto  ao  Sr.  padre  Bruno,  não;  não  fez  o 
mesmo;  e  com  isso  não  lho  contestamos  ou  di- 
minuimos  o  real  merecimento,  p  irque  aqui  es- 
tamos apenas  apreciando  o  valor  relativo,  e 
com  um  concurr  >nte  da  orlem  do  Sr.  Catunda 
fóde-ee  occupar  um  lo^ar  honroso,  mesmo 
quanio  este  seja  o  segundo. 

«  A  commissão  examinadora  não  julgou 
assim ;  mas  a  razão  ahi  esti  no  animo  de 
todos,  e  somente  a  Constitu'ç 7o,  pelas  conve- 
niências da  causa  que  advoga,  não  a  enxerga. 
Não  ha  contestoçã)  razoável  a  oppor-se  á 
nomeação   do   Sr.  Catunda.» 

O  Sr.  Álvaro  Caminha: — Podia  bem  ter  pre- 
scindido da  leitura  desses  artigos,  pois  ninguém 
contesto  as  hibilitaçõas  do  candidato. 

O  Sr.  Thomaz  Pompbu: — Si  o  candidato  tem 
habilitações,  como  o  nobre  deput  do  reconhece, 
e  si  a  opinião  publica  e  a  i  nprensa  se  mani- 
festom  por  este  modo  em  relação  ao  acto  do 
president  ^ ;  é  que  elle  consultou  aos  interes- 
ses públicos.  (Apoiados ») 
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Nfio  podiam  também  os  nobres  deputados 
aecusar  o  diguo  presidente  de  b3  t^^r  desviado 
d  i  norma  de  conducta  adoptada  desd '  o  começo 
de  sua  administraç&o  (apoiados),  depois  de 
liaver  chamado  ans  'pargos  pablicoa,  como  já 
tive  occksiâo  de  referir  á  camará,  algnns  con- 
sarv  idores,  exemplificadamente,  para  os  de  pro- 
motor publico,  únicas  n  meações  feitas  reoen- 
temente  na  provincia. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha: — Porque  n5o  ha 
bacharéis  nan  ess  slii^ar  >8  e  o  pre<id3Dte  tem 
se  visto  na  necessidade  dj  recorrer  a  estudantes 
de  direito. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  : — Mas  ^e  o  presi- 
den  e  fosse  intolerante  e  reaccionário  t^^ria  en- 
conlrad )  meios  de  bSo  recorrer  a  >s  conserva- 
dve^. 

O  Sr  Thomaz  Pompsu  :— Se  o  pr^sid  *nte  do 
Ceará  f()8seo  que  SS  BBx.  dize  n,  sefjsee  in- 
tolerante como  o  accusam,  acharia  m  àoe  de 
escapar  a  essa  prova  <le  imp  rcialilade.  Fica 
demonstrado  mais  uma  vpz  a  sem  razio 
eom  que  SS.  EEx.  pro  eieram  neste  assumpto. 
{Apartes . ) 

NSo  desejando  alon^r  a  discussâi,  vai  ter- 
minar. Os  nobres  Ue  utad  'S  n<o  addu  iram 
D0V04  argumentos,  trouxeram  apenas  ao  conhe- 
cimento da  camará  a  nomca^^ão  do  rofessor  de 
Siloeophia,  esquecendo  de  prod  izir  provas  {^e, 
monstrassem  a  parcialidade  do  i  r  ^sidente  da 
provincia  na  deniissfto  do  coUeclor  do  Pereiro. 
Nft  vol  ará  a  tratar  desta  questão  nen^  inci- 
dentemente, porqae  os  nobres  deputados  recu- 
sa am-  e  á  deffesa  delia.  Já  allegou  os  motivos 
3ae  indusiraiii  o  admiuistrador  a  dar  ademíssfto 
esse  exactor  dafzenda   publica. 

O  Sr.  Álvaro  Caminba  :— Mas,  ao  menos 
devia  ser  ouvido. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :— Nâo  havia  neces- 
sidade. 

O  Sr.  Thmaz  Pompbu  :— O  collectordo  Pe- 
reiro, alienando  bens  que  estavam  hypothc^a- 
dos  á  fazenda  provincial, declarou  por  escripiu- 
ra  publica  ei«tar  m  livres  da  obri^açSo  legal. 
Esta  declaraçSo  basta  para  dimonstrar  a  sua 
falsa  te. 

O  Sr.  Sr.  Álvaro  Caminha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomkz  Pompeu  :-»Seja  com')  for;  des- 
de que  ali  nnu,  os  b  ns,  f  Itando  á  fe  d  •  fun'*- 
cionario  publico  e  d  ^  liom'^m  particular,  com  a 
declara  çftn  de  que  osses  bens  estavam  livres  de 
qualquer  onu9,  lezando  por  consequ  ncia  a  fi- 
znndi,  um  adnini-trado*  hone  to  e  imp  rcial 
nfto  podia  conserval-o  por  mais  um  dia.  {Apoiai 
dê'*) 

Respondendo  por  e^ta  forma  ao  nobres  depu- 
tados, cré  ter  re  )rodu7.ido  a-«  razoe  <  de  senso 
eoiiiuium,  não  se  desviando  uma  linha  dos 
factos  conhecid  js  por  todus.  (Apoiados  ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Mbton:  —  Respondeu  a  todas  as 
accusaçues. 

O  Sr.  A^iitonio  Pinto  (pelj  e/r- 
deni)  requ  r  15  minutos  d  uri^encia,  na  ces- 
são de  segunda-feira,  para  responaer  ao  honra- 


do deputado  pelo  4<>  distri^to  do  Ceará,  o  Sr. 
Rodrigaes  Júnior,  e  accentuar  luais  as  accn- 
saçdes  que  fez  ao  <^x-commissario  da  secca, 
actual  I  residente  de  Qoyaz,  o  Sr.  Dr.  Antó- 
nio Gomes  Pereira  Júnior. 

Consultada,  a  cam  ra  decide  pela  afirmativa. 

E'  também  approvada  a  urgência.  p'r  15 
minutos,  requerida  pelo  Sr.  Qonç  ilv  'S  Ferreira, 
ptra  na  m  ama  s  sâio  de  se^undi-feira  ncciH 
par-se  d  \  assumptos  relativos  á  provincia  de 
Pernambucj. 

ORDEM  DO   DIA 

3*  discussão  do  projecto  n.  2*26.  sob  e  paga* 
mento  d)  monte-pio  ás  if*mSs  solteiras  do  te- 
nente da  armada  J.  F.  de  Mello  Carv.>lho. 

N&o  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a  discas  ão,  e,  posto  a  votos  é  approvado 
ò  projecto  e  remettido  á  commissão  de  re- 
dacção. 

Continuação  da  3*  discunão  do  projecto  n. 
206  B,  de  1882,  revog:ando  leis  provinciaes, 
com  o  requerimento  do  Sr.  Ferreira  Vianni  e 
emendas  apresentadas. 

O  Sx*.  Oa.i*xieii*o  <la»  Ouixlxa.  ( n«to 
orde  0:-»Sr.  presidente,  fiço  inteira  justiça 
á  rectidão  d«  s  sen tim  n tos  de  V.  Ex  ,  que  de- 
seja s  Mn-  re  decidir  com  acerto  as  qu  stões  de 
ordem,  siibmettidas  á  deliberação  da  mesi. 

ApezHr,  porém,  destes  bons  desejos,  o  erro 
ó  u.iia  triste  partilha  da  humanidade. . . 

O  Sr.  Josi  Marianno  :—  Urrare  humanum 
est. 

O  Sr.  Carneiro  ha  Cunha  : — . . .  e  somente 
d^^vido  a  esti  lei  fatal  se  pôde  explicar  o  ^qui- 
V(  CO,  que  V.  Ex.  leve,  quando  res  Iv^o  que  o 
requeriinenio  do  honndo  deputado  peio  12»  dis- 
tricto  do  Rio  de  Janeiro  ftsse  discutido  conjun- 
ta*:i  'Ot  •  cora  o  projecto. 

EsiH  .iecisào  de  V.  Ex.  fere  de  frente  o  ar- 
tigo 75  do  regimento  da  camará. . . 

O  Sr.  Andradb  Fioubira  :— Apoiado. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  : — ...  que  esta- 
belece que  o  requerimento  de  adiam  nto,  depois 
de  apoia  lo  pela  camará,  seja  votado,  precedendo 
disciss^. 

Em  uma  nota  ahi  exp'*essamfínte  si  diz  que, 
sendo  rejeitado  o  re4ueriiaento,  'ontinuará  a 
disc  IS  ão  da  matéria  a  que  se  ( ppoz  esse  adia- 
mento. . . 

O  Sr.  Carvalho  Rezrndb: — Embora  não  seja 
dada  pira  a  ord  m  do  dia. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha: — ...  ainda  que 
não  tenha  sido  d» da  para  ordem  do  dia. 

Conseguintemente.  em  vista  da  disposição 
expr  ss\  do  regimento,  não  p<^de  ter  log»r  a 
discussão  do  requerimento  conjuntamente  com 
o  projecto. 

Alem  da  disposição  expressa  do  regimento  e 
dos  precedentes  áx  ca  nara,  ha  uma  couMde- 
ração  de  primeira  intuiç:lo.  O  requerimento  ó 
para  o  adi  mento  da  matéria  ;  é  um   incid  nte 

3iie  surre  no  m  io  di  dis  *ussão  do  project  >  e 
eve    necessariamente  paialyzar  o  seu  anda- 
mento. 
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Sem  que  sfvja  decidido  este  incidente,  nÍo  se 
pódi  continuar   a  discussão   principal,  porque 
ch^gariainos  a  >  absurdo  de,  depois  de  uma  poi^  ; 
fiada   discussão  sob.*e   o   proiecto,    votar-se   o  I 
requeri tuea to  de  adi  imento,  dixealo  a  camará,  ! 
com  a  approviçâo  desse  requerimento,  que  e>Ia  ! 
uáo  estava  suHSciíntemente   esclarecida   p  i.-*a  ' 
tomar  uma  d  >lib  )raçáo,  e   que  o  proj^^cto  fosse 
remettilo  á  commissáo,    como  se  propõe   no 
requ-írimento. 

O  Sr.    Contagbm  :  —  Perdenda-se    assim  o  . 
tempo  e  preciosas  palavras.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :  —  Sr.  presi- 
dente, t)aho  d  ias  razões  para  fazer*  esta  recia- 
]Dav*&o :  a  primeira  porque,  como  mimbroda 
opposiçSo,  cúmpre-me  velar  na  execução  fiel  d ) 
regimento  desta  casa,  que  é  a  nossa  única  ga- 
ranti i  contra  a  tyrannia  das  maiorias... 

O  Sr.  José  Marianno  :  —Este  incidente  já 
foi  decidido  peli  mesa. 

O  Sr.  Carneiro  da  Conha:— . .  .a  sei^unda 
porqfie  por  essa  decisIlD  de  V.  Bz.  fui  pri- 
▼aio  dodir  ito  de  f  Jlir,  tenio  V.  Bz.  me  con- 
cedido a  palavn  e  estanio  eu  já  nesta  tribuna . 

O  Sr.  José  Marianno:«-Sí  está  em  discussão 
alguma  cousa,  peço  a  palavra. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :— Estou  moti- 
vand>  uma  reclamação. 

O  Sr  .  José  Marianno  :—  Isto  já  foi  resolvido 
pela  m^sa  ;  parece  que  V.  Ex.  não  pôde  f aliar 
sobre  o  vencido. 

O  Sr  Carneiro  da  Cunha  :— Sr.  presidente, 
eu  appellaria  para  aonsri^ncia  de  V.  Bx., 
esclarecida  p^lo  estudo  ulterior,  visto  como 
V.  Kx  declarou-me  c|ue  havia  toda  razão  na 
recla  nação  d  i  opposiçã  > ;  e  não  é  desairoso 
que  V.  Bx.,  reconsideran  lo  a  matéria,  dé  uma 
nova  decisão,  mais  da  accòrdo  com  o  regimento 
da  casa.. . 

O  Sr.  Andrade  FiauxiRA  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha:—.  . .  e,  sei^-uindo 
08  precedent3s  de  um  ex-presidente  desta  ca- 
mará, f^eu  compr  vin  úano,  e  creio  qu")  amigo 
de  V.  Bx.,  o  Sr.  conselheiro  Martinho  Camp38, 
o  qual,  teimoso,  como  na  boa  part3  o  é  todo  o 
mineiro  (riso\  fazia  até  alarde  da  amende  ho- 
no»able  e  dizia:  «  6. -rei,  quero  emendir  o 
meu  err)»;  ^x^^iue  Sr.  presidmte,  continuar  no 
erro  é  mais  que  um  erro ;  ô  até  um  criaie,  que 
não  se  de\r3  abrigar  nessa  cadeira  que  V.  Éx. 
tão  digna  n  nte  occupa. 

Por  consequência,  peço  a  V.  Ex.  que  «ub- 
metta  ádIs>u^sãoo  r  querim^nto  separado  do 
proj  cto.  (Afpoiados .) 

O   Sr.    Presidente:  —  Quando  submetti  á 
discusiião  o  re  jueritn^nto  do  Sr.    Ferreira  Vi- 
anna,  conjunctam  nt^  com  o  projecto,  declarei 
em  se  -uvÍa  que  a  votação  do  requerim^^nto  teria 
pracedencia,  istoé.  a  sort^  do  proj ^cto  estava 
dependent »  da  solução  que  a  camará  desse  ao  ! 
mesm  i  requerimento  :  si  este  fosso  ip  trovado,  I 
o  proj  ícto  seria  re-n-^ttido  á  commissão ;  no  1 
caso  contrario,  continuaria  a  discussão  do  pro- 
jecto. I 


As4Ím  decidindo,  entenlo  qne  procedi  d® 
acc6.*do  com  is  disposições  do  regimento,  que 
diz  noart.  75  {lê): 

€  Sendo  o  adia^ne  ito  motivado  pelo  deputado 
que  o  propuz  t,  e  apoi  ido  por  cinco  deput  td>>s 
peiomen>s,  e  por  10  na  te.^ceira  discissão, 
proceder-se-á  a  votação,  precelendo  discussão. 

Foi  o  que  fiz.  Apresenta io  o  requerimento 
subuiilti-o  a  apoiamento  e  á  discussão,  e  teria 
procedida  immoiiatamnte  á  votação,  si  a  dis- 
cussão tivesbO  term.nado  ou  fos^e  encer- 
rada. 

Alquns  Sas.  Deputados  pedem  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Presidente: — Estou  certo  de  aue  a  ca* 
mara  acreditará  que  neste  logar  não  tenno  outro 
inovei  senão  o  de  fazer  observar  ostrictamente 
a^  diapoeições  regimentaes,  para  o  que  não  eea- 
8)  de  fieiir  instantemente  o  anxilio  da  cam  ra 
e  de  cada  um  Uo^i  nobres  diipiítados  ;  mas  creio 
que  si  em  alguma  censuri  posso  incorrer,  tal- 
vez 'ojaein  ter  d  masiada  condescendência  para 
com  a  honrada  e  distinca  o,>posição« 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Apoiado.  B*  até 
um  pouco  imparcial. 

O  6x*.    ^ndi*a»de    Fi^ueiíra  é 

obrigado  a  renovir  a  reclamação  que  f  >z  na 
sessão  ultima,  relativament  3  ao  assumpto  de 
que  se  trata. 

B  ^ta  insistência  ó  filha  da  sinceridade  oom 
que  procura  sem  )re  a  execução  do  regulamento 
(apoiados)^  e  é,  além  disso,  filha  de  tal  ou  qoal 
exp  riencia  que  te  n  dos  trabalhos  parlamen- 
tares em  três  legislaturas  de  que  tem  tido  a 
honra  de*  fizer  parte. 

Nunca  viu  ter-se  nesta  camará,  para  com 
adiamentos  propostos,  o  orocedi mento  que  o  Sr. 
presidente  determina  que  e  tivesse  com  rela- 
ção ao  r  'querimento  do  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  sobre  o  projecto  em  d>iCus8ão,  rela- 
tivo á  revogação  de  íeis  provi nciaes,  p  irque 
nunca  viu  que  conjunctimente  se  declarasse  em 
discussão  o  projecto  d  3  adiamento  e  a  matéria 
principal. 

Precede  á  leitura  e  analyse  de  vários  artigos 
do  regulamento,  pelos  quaes  mostra  qu"),  regei- 
tadu  o  adiamento,  cont.nua  a  discussão  da  ma- 
téria princi  ial. 

Declara  que  a  discus  ão  conjunta  do  adia- 
mento co.u  a  matéria  paincipal,  e  um  modo  de 
prejudic ir  o  adiam')nto,oor|ue,  de  larada a  dis- 
cussão conjunctamente,  os  oradores  a  ouem 
C)uber  a  palavra  sobre  a  materii  principal  oc- 
cupar-<«e-ão  exclusiv  imente  com  esti,  e  a  con- 
sequência será  que  o  ad'amento  não  se  discuto, 
(apoiados);  e,  si  ao  contra -io,  for  admíttida  a 
inscKp:ão  dos  oradores  que  tenham  de  fallar 
a  resp  âtode  adiament  >,  a  discussão  conjnncta 
trará  o  seguinte  rasiltado:  ficará  prejudicadi  a 
discussão  da  matéria  principal,  porque  os  ora- 
dores qu)  pediram  a  psilavri  para  discutir  o 
ad. amento  occup'ir-3e-ão  com  este  o  não  com 
a  m  teria  principal. 

Por  cons^tquencia  a  discassão  conínncta  pre- 
judica fjrçosunante,  ou  o  adiamento  ouasia- 
teria  pr.ncipal. 


Digitized  by 


Google 


232 


Sessão  em  29  de  Setembro  de  1882 


Por  ultimo  perguntará,  si  fôr  admittido  a 
diBcuMâo  coi^uncla,  a  que  ficará  reduzido  o  ^ 
requ3rimento  de  adiamento  do  nobre  deputado, 
quando  8.  Ex.  o  que  quer  é  que  por  meio  de 
uma  commiisáo  e^pacial,compo8ta  segundo  elle 
indica,  sejam  forn)CÍdos  esclarecimentos  para 
esta  discussSo  ?  Si  estJi  discussão  for  admittida 
a  que  ficará  reduzido  esse  requerimento  ? 

Portanto,  r  3petindo  as  consideraçQas  que  já 
fez,  com  a  pertinácia  que  Ih')  dá  a  consciência 
do  direito  que  lhe  assist),pede  ao  Sr.  presidente 
que  reforme  a  resolução  que  já  tomou,  me^mo 
para  não  se  firmar  um  precedente  perigoso  no 
systema  parlamentar.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Prbsidbntb  :  —  O  nobre  deputado 
merece-me  todo  o  respeito  peio  seu  talento, 
qualidades  pessoaes,  e  conhecimentos  politicou, 
ma4  ha  de  concordar  commigo  em  que  não 
hi  dispoúção  alguma  clara  e  ter  ninante  sobre 
este  assumpto,  isto  é,  que  requerimentos  desta 
natu.*eza  tenham  discussão  especial.  Eu,  pois, 
continuarei  a  sustentar  minha  resolução  ;  mas 
a  casa  está  no  seu  direito  dando*lhe  a  inter- 
pretação que  lhe  parecer. 

O  ©1*.  i%^]i<ii?a/de  FigriieiíTa.  (pela 
ordem)  não  tem  por  habito  interpor  appella- 
ç9e8  da  decisão  da  presidência  para  a  camará  ; 
entende  q  e  o  pr  sidente  é  o  órgão  imparcial 
do  regimento  o  da  c  iraara,  sem  cuja  confi  inça 
não  pôde  occupar  a  cadeira  da  presidência. 
Mas  fai-á  excepção  no  caso  de  qu3  se  trjta 
pela  gravidade  da  discussão.  Já  dis  e,  para  si  : 
€  foi  novidad3  a  d  ^liberação  tomada  pelo  Sr. 
presidente  ;  nunca  a  vi  praticada  no  parlamen- 
to. »  Por  isso  requer  que  se  consulte  á  ca^a,  na 
forma  do  regim^^nto,  si  admitte  a  dÍBcu-são 
prévia  do  requerimento  de  adiamento  proposto 
pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Presidente  : — Vou  submetter  á  vota- 
ção da  casa  o  requerimento  do  nobre  deputado. 

O  ©r.  Matta  IVXac liado  (lo  5«cre- 
tario)  :— Sr.  pr  sidinte,  si  a  decisão  proferida 
honteni  por  V.  Ex.,  de  ser  discutido  o  requori- 
mento  de  adiímento  conjunctamente  com  o  pro- 
j3Cto,  foi  tomada  unicamente  por  V.  Ex.  como 
interprete  do  regimento,  mereceu  entretanto  o 
franco  apoio  dos  seus  c  )mpanheiros  d3  mesa, 
que  a  consideram  a  mais  legitima  e  razoável. 

A  responsabilidade,  portanto,  divide-se  por 
todos  nós,  que  folgamos  de  nompartilhal-a.  A 
casa,  quo  reconhece  as  qualidades  que  ornam  o 
seu  digno  presidente  (c^oiados)^  fiz-lhe  justiça 
e  compr  henie  (jue  essa  Jecisão  não  f  )i  tomada 
por  espirito  pa!*tidario  nem  com  o  minimo  de- 
sejo d3  coarctar  es  direitos  da  opposição. 
(Apoiados . ) 

Assim  o  reconheceu  o  nobre  deputado  que 
acibou  def  Jlar,  que  entrotanto  appellou  da  sua 
d?  cisão  para  a  casa  ! 

Antes  do  requerimento  do  digno  deputado, 
já  o  Sr.  presidente,  com  a  nobr »  mode  tia  que  o 
distingu  ,  havii  declarado  que  não  receiava, 
que  mesmo  desejava  psse  nppello,  porque  a 
sua  decisão  sobre  matéria  tão  g.^ave  e  de  tanto 
alcance  poderia  não  ser  a  mais  conveniente, 
e  que  a  casa,  em  su  i  sabedoria,  melhor  a  po- 
deria resolver. 


Mas  esto  recurso  não  pôde  ser  interposto 
pelo  modo  por  que  o  nobre  deputado  o  fez. 
O  art.  171  do  regimento  diz  (lê) : 

€  Todas  as  questõ^^s  de  ordem,  que  occor- 
rerem  durante  a  sessão  de  cada  dia,  serão  d3ci- 
didas  pelo  presidente,  até  que  a  camará,  a  re- 
querimento de  qual^u3r  deputado,  em  occasião 
opportuna  as  decida  definitivamente. 

Por  cons6quencia,si  o  nobre  de^mtado  appella 
para  a  casa,  deve  fazel-o  nos  termjs  do  regi- 
mento. 

A  questão  é  muito  delicada.  O  regimento,BÍ  é 
hoje  garantia  da  opposição  con-^ervadora, 
amanhã  será  da  opposição  liberal.  Si  ó  verdade 
que  os  art  gos  citados  pelo  nobre  de  utado 
com  effiito  podem  ser  interpretados  pelo  modo 
por  que  S.  Ex.  o  fez,  também  se  podem  prestar 
á  interpretação  muito  diíferente.  Não  são  cla- 
ros e  nCiU  prjcisos,  e  seria  cDnv3ni  'Ute  que  a 
camará  se  pronunciasse,  c  por  meio  d )  uma 
indicação  firmasse  a  sua  verdadeira  intelligen- 
cia.  O  nobre  deputado  apresent )  a  sua  indica- 
ção e  a  mesa,  com  a  melhor  vontade,  lhe  dará 
andamento. 

O  Sr.  E^elicio  dos  Santos  en- 
tende que  o  Sr.  presidente  não  deve  submetter  á 
votação  da  camará  a  apreciação  do  caso.  S.  Ex. 
vai  abrir  um  precedente  perigoso  ;  actualmente 
não  tem  granie  importância,  mas  pó  e  tel-a 
em  outra  occasião.  (Apoivios,)  A  decisão  de 
S.  Ex.  garante  muito  melhor  do  que  uma  de- 
cisão das  maiorias  cambiantes,  que  podem 
mudar,  que  podem  levar-se  por  espirito  par- 
tidário. E*  essa  a  razão  por  que  o  r'gimento 
m^nda  que  as  decisões  sobre  qne<*t5  *8  de 
oriem,  sejam  dadas  pelo  presidente.  E*  por  isso 
que  a  decisão  da  presidência  é  de  muito  maior 
garantia  para  todos  do  quo  a  decisão  das  maio- 
rias. Pondere  S.  Ex.  que  em  oualquer  outra 
occasião  a  presidência,  querenao  decidir  uma 
ouestão  no  sentido  partidário,  pò<le  abdicar  do 
air  iio  que  tem  e  devolvel-o  á  maioria,  e  esta 
decidir  se  n  a  responsabilidade  que  tem  o  guar- 
da do  regimento,   o  presidente  da  casa. 

Portanto,  pela  sua  parte,  entende  que  S.  Ex. 
ó  delicado  d 3  mais  em  querer  appellar  para  a 
de  isâo  da  camará  (apodados) ;  e  cerao  o  orad  r 
conhece  o  seu  caracter  o  o  s  »u  coração,  entende 
que  S.  Ex.  está  se  deixando  levir  mais  por 
elle  do  qmpelo  reg:imen'o;  S.  Ex.  não  deve 
ter  o  menor  receio  de  manter  a  sua  decislo.  B* 
com  o  re'TÍment3  que  o  faz,  ó  para  garantia  de 
todos  ;  não  é  para  a  occasião  actual,  ó  para  o 
futuro.  E*,  pois,  contrario  a  decisão  de  S.  Ex. 
neste  ponto. 

O  Sr.  Mio  rei  ra  de  Barros  (p«ía 
ordem)  não  ^abe  a  decisão  que  o  Sr.  presidente 
pret3nde  dar  ao  caso. 

O  Sr.  Presidente :^A  minha  decisão  está 
tom-ida:  é  submetter  ácasa  o  requ ?rimento  do 
Sr.  Andride  Figueira. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  obsorva  que  S.  Ex. 
permitta-lhe  que  lhe  diga,  com  todo  o  respeito 
que  lhe  dedica  e  com  toda  a  consideração  que  lhe 
merece,  que  não  tem  absolutamente  direito  de 
proceder   a<^sim.  (Mxntos  apoiados,)  O   regi- 
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monto  é  muito  expresso  a  esto  respeito ;  o  pre- 
siiont'^  ha  do  de  idir  as  questões  de  ordem  como 
entender.  (Afoiados.) 

Si  a  camará  entende  de  modo  diverso,  podo 
propol-o  em  ou  tra  occasiâo,  pôde  pn  por  de 
modo  differente  a  interpretação  do  regimento  e 
firmir  as-im  a  sua  resolução. 

O  arl.  181  do  regi  monto  diz  expressamente 
isto  ;  e  por  consequenc  a  em  resp  ito  a)  regi- 
mento e  aos  deveres  de^so  cargo,  roga  a  S.  Ex. 
quo  touie  a  res  tonsabilidade  da  sua  decisão, 
acertada  ou  náo  acert  .da ,  nâo  entra  noása 
apreciação. 

Sabmetter  á  votação  da  camará  a  questão, 
CO  iio  S.  Ex.  pretende,  ó  um  mau  pr<  ced  nte, 
contra  o  qual  julga  dever  protestar.  A  reso- 
lução que  S.  Ex.  pretende  tomar  aifficultará, 
no  futuro,  extraordinariamente  a  posição  do 
todos  aqu^lies  que  tenham  de  sentar-se  nessa 
cadeira.  {Mtiiíos  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  artigo  citado  pelo 
nobre  deputado  que  acaba  de  f  «11  ir  ó  quo  me 
aconselha  submetter  o  r  quorimento  do  Sr  An- 
drade Figu  ira  á  vot  çáo  da  camará.  O  art.  171 
do  regimento  diz.  (  Lê) 

Ora,  eu  não  conheço  occasiàomais  opportuna 
de  que  aquella  em  que  se  recorre  d  *  decisão  d  • 
preSidencia.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O    Sr.    Mai-tilibo  Oonta^em 

ipela  orrfem):— Permitta  V.  Ex.,  Sr.  pr  si- 
dente,  que  eu  mo  confesse  entre  a  espada  e  a 
pared  ?. 

E  ti  situação  é  tanlo  mais  embaraçosa  quanto 
diz  respeito  a  um  recruta,  que  não  tem  conhe- 
cimento a  fundo  do  regimento,  nem  dos  pre- 
cedeutis  parlamentares.  Sou  o  mais  alrazadode 
todos  08  atrazados  no  nosso  systema  parla- 
mentar. 

A  minha  situação  ó  muito  embaraçosa,  prin- 
cipilmente  porque  trata-sídeV.  Ex.  e  tr  ta 
se  da  lei  regulamentar  desta  casa,  e    V.   Ex. 
sabe  como    sou  todo    S:»u,    por    todos  os    ti- 
tules. 

E  esta  83rmpathia,  esta  dedicação,  V.  Ex. 
sabe  qu)  o  antiga,  nada  a  tem  po^turalo 
entre  nós  e  espero  qu  )  s  3rá  eterna  Mas  V.  Ex. 
comprehend)  que,  por  mais  longa  que  seja  a 
sua  preciosa  vida,  a  lei  ha  de  sobr  iviver-lhe,  e 
eu  soa  mais  amigo  da  lei  do  qu)  Ue  V.  Ex. 

Amanhã  pôde  V.Ex.  deixar-n;s  para  occupar 
um  lugar  uiais  elev  ido. 

Muitos  Srs.  Deputados: — Não  ha  nenhum 
mi  is  elevado. 

O  Sr.  Martinho  CJontagem  :  —Eu  digo  mais 
ele>rado  na  jerarchia  da  lei.  (Não  apoiados  ; 
protestos  e  re.lamações,) 

Não  briguemos  por  isso  Eu  entendia  que, 
fallandj  nesta  casa,  dovia  ter  esta  cort  zia  pari 
com  a  outra  casa ;  mas  não  briguemos  por 
isto. 

V.  Ex.  podo  deixar-nosde  um  dia  para  outro 
e  nós  precisamos  do  ter,  depois  do  V.  Ex.,  as 
garan  ias  legaes  para  a  boa  marcha  dos  nossos 
trabalhos ;  o  o  regimento  é,  siim  duvida,  uma 
garantiu 

Eu  sei  que  não  tenho  mesmo  o  direito  de 
fallar  aqui  em  legalidade,  porque  vejo  que 
V.  V.— 30 


mais  alto  está  collocado  o  principio  da  illega- 
lidado. 

Já  se  disse  nest^  r  cinto  que  os  ben^^ficios 
que  o  paiz  tem  tido  provém  todos  da  illega- 
liaade. 

Eu  não  sou  absolutamente  partidário  deste 
principio,  e  prefiro  flf  jnder  de  leva  a  V.  Ex., 
embora  com  o  maior  pezar,  do  que  oífender  as 
nossas  garantias,  a  nossa  lei.  Acho  que  o 
regimento  nâo  se  resta  a  duas  inter pret.ções 
(apoiotios),  e  o  próprio  disejo  daqu  lies  que 
outrem  privar  a  V  Ex.  do  proceiimento  leal  e 
franco,  que  é  próprio  de  um  min  iro,  uftqu  lios 
que  querem  privar  a  V.  Ex.  dos-e  acto  lou- 
vável, d  5  sujaitar-n  a  uma  decisão  d i  casa, 
ex  dica-se  por  estarem  convencidos  de  que  se 
vão  pôr  igu  ilmente  entr )  a  espada  e  a  parede. 
Mas  eu  d3  antemão,  renieni»aV.  Ex.  toda  a 
hom^nagím  a ue  é  devida  ao  seu  caracter  e  á 
suae  ti  ma  publica,  porque  não  é  só  neste  re- 
cinto que  V.  Ex.  goza  de  respeito  e  estima,  é 
om  toda  i  parte,  principalmente  no  ^eio  di  nossa 
trovincia,  onde  ningjem  tem  recebido  mais 
testemunhos  do  suffragio  popular  do  que  V.  Ex., 
entendo  que  V.  Ex.  não  pôde  levar  a  m-íl  o  pro- 
ce  ler  de  um  dos  repres  ntantes  vlessa  província. 
Sou  todo  de  V.  Ex.,  repito,  mas  sou  mais  pela 
lei. 

Assim,  V.  Ex.  queira  desculpar  ao  s'^u 
velho  amigo,  queira  desculpar  ao  recruta  que 
tem  de  dar  contra  V.  E<.  um  tlrinho,  mas 
farei  toda  a  diligencia  para  que  não  seja  mor- 
tífero. Creia  V.Ex.  que  par  v  mim  e  para  todos 
ontinda  a  mer^  er  a  mesma  confiança  que 
d'antes,  e  mais  ainda,  si  é  possivel.  pelo  nobre 
p*ocedimno  que  V.  Ex.  d  seja  ter,  sujeitan- 
do-seá  decisão  da  casa. Mas  per.uitta-me  V.Ex. 
que  deado  já  d  ;clare  que  votarei  contra  o  de- 
sejo, que  porventura  V.  Ex.  enuncie,  de  largar 
essa  cadeira,  porque  V.Ex.  continua  a  merecer 
a  confiança  da  camará, tanto  mais  quanto  mostra 
não  querer  ser  persistenti  no  erro,  não  ser 
pyrrhoni  o,  embora  queira  ser  teimoso,  como 
mineiro  que  ó. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Acredito  que  nSo 
passa  p  la  imaginação  de  nr^nhum  dos  nobres 
deputados  que  eu  faça  questão  deste  logar. 
(Apoia  los  gemes.) 

Nunca  s  icrificarei  a  verdadeira  interpretação 
da  lei  por  consideração  do  qualquer  ordem  ; 
pe(,o,  portanto,  á  camará  que  se  pronuncie 
francamente. 

O  Sr.  Matta  Machado  (í^  secretario)  :  — 
Em  visti  da  deliberação  do  residente  da  casa, 
requeiro  u'gencia  p  ra  discussão  do  re^jueri- 
meiítedoSr.  Andrade  Figueiri.  O  regimento 
não  permitte  que  a  discussão  seja  immediata. 
(Protcst  s  e  apirtes,) 

Seria  esrabelecer-se  um  péssimo  precedente. 
(Muitos  apoiados .) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Entend)  que  não  ó 
caso  d )  urgência,  portanto  con^^alto  a  casa  : 
f  s  senhores  que  entendem  que  a  interpr  4  ção 
d  da  pelo  Sr.  Andradi  Figueira  ó  a  verdadeira, 
queírim  levantar-se. 

N5o  foi  approvad?. 
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O  Sr.  Martim  Francisco  F*!- 
Iho:— >  Agradeço  aos  nobres  deputados  pela 
Parahyba  e  por  Minas  o  obsequio  que  acabam 
de  fazer-me,  consentindo  que  eu,  como  relator 
da  commissfto  de  assembléas  provinciaes,  tome 
parte  na  discussão  do  projecto  n.  206  B. 

A*  magnanimidade  incontestável  de  SS.  BEx. 
e  a  bondade  excessiva  do  nobre  presidente  da 
casa  permittiram  afinal  <}ue  eu,  com  a  con- 
sciência da  minha  inferioridade  (não  apoiados), 
occu  asse  a  attençSo  da  camará,  embora  a  pa- 
lavra j  í  me  tivesse  sido  conceiida  e  os  nobres 
deputados,  tomando  o  meu  logar,  nSo  tives- 
sem para  commigo  a  delicadeza  de  cjllega  a 
collega. 

Ouvi  com  a  mais  merecida  attenç&o  as  varias 
edicções  dos  poucos  motivos  porque  o  projecto 
de  que  se  trata,  não  mereceu  o  apoio  unanime 
da  camará  dos  Sra.  deputados,  e  tenho  o  direito 
de  dar  paraben-i  a  mim  mesmo  pelo  resultado 
que  alcancei  acompanhando  o  d) bate. 

Excepção  feita  a  um  requerimento  de  adia- 
mento com  que  o  sea  autor  conseguiu,  pedindo 
prazo  para  o  estudo,  provar  a  veracidade  de 
uma  de  suas  asserções,  isto  é,  que  neste  paiz 
se  estuda  tSo  pouco  que  S3  faz  mister  novo 
prazo  para  o  conhecimento  d")  questões  que 
estfto  na  ordem  do  dia  desde  183o  até  hoje  ;  e 
excepção  feita  a  algumas  impugnações  rapi- 
damente feitas  pelo  nobre  deputado  por  Minas, 
nada  ouvi  que  abalasse  acrençt,  a  convicção 
om  que  permanece  o  meu  espirito  de  que  esisle 
a  mais  completa  h  irmonia  entre  o  projecto  que 
a  commissâo  elaborou  e  a  lettra  expressa  dj 
acto  addicional. 

Simples,  quando  examinado  pelo  seu  prisma 
jurídico  o  projecto  em  discussão  concerne  a 
factos  importantes,  refere -se  a  aconte^^i mentos 
compl  >xos  que  provocaram  todas  essas  definições 
económicas,  toias  essas  apreciações  financeiras 
com  que  a  pacienci  i  da  casa  tem  sido  experi- 
mentada durante  a  ultima  semana.  O  projecto 
não  é,  não  pôde  ser  um  facto  isolado:  e  o  capi- 
tulo do  uma  historia,  o  combate  final  de  uma 
campanha  a  que  o  gabinete  foi  provocado,  em 
má  hora,  pela  ambição  de  uns  e  pela  d  cepção 
de  outros,  cimpanha  que  teve  como  scena  cul- 
minante, um  voto  de  confiança  francamente 
aceito  e  lealmente  ganho.    {Apoiados .) 

Não  me  compete  lembrar  derrotas  nem  re- 
cordar victorias.  Aceitando  o  encargo  de 
defender  o  parecer  que  confeccionei,  era  de 
meu  direito  esperar  que  a  nobre  op.iosição, 
examinando  os  diversos  paragraphos,  cuja  re- 
vogação fora  proposta,  ao  menos  em  terceira 
discussão  viess )  dizer-me  quaes  de  entre  elles 
pat3ntearam  ou  continham  qualquer  antonomia 
com  a  lettra  expressa  das  leis  do  meu  paiz. 
Entretanto  o  que  fizeram  SS.  EEx.  ?  Fugindo 
ao  verdadeiro  terreno  onde  a  argumentação  de- 
veria manter-se,  substituíram  a  ímalyse  do 
parocer  pelo  exame  pouco  profundo  de  inci- 
dentes, p  la  defesa  dos  principies  democráti- 
cos que  eu  adopto,  que  a  maioria  da  camará 
defende,  mas  que  não  yem  agora  ao  ca^o  ! 

0u7i  o  orador  ^ue  sustentou  o  diroito  do 
facto  contra  a  lei  ;  attendi  a  argumentação 
que  baseava-se  em  uma  opinião  vencida  no 
conselho  de  estado  ;   acompanhei  até  a  cdlo- 


cação  de  varias  parcellas  com  que  um  dos 
impugnadores  do  proiecto,  costuma  algumas 
vezes  coliocar  em  ordem  a  sua  conta  corrente 
de  o^lios  com  um  poder  pessoal  que,  ei  «'xiste, 
não  é  capaz  de  influir  no  animo  d  ^  S.  Ex.  e 
nem  no  animo  dos  membros  da  commissâo  do 
assembléas  provi nciaes . 

Houve  mes  uo  quem,  deixando  de  parte  os 
pontos  principais  do  projecto,  e  talvez  a  sua 
leitura,  occupou-se  em  contar  e  occupou-nos 
para  (ju )  ouvíssemos  a  historia  de  um  carueiro 
oue  tinha  duas  pelles,  e  vários  outros  contos 
de  propriedade  contestavl  no  momento,  es- 
quecendo-s3  de  que  nos  jogos  de  es  iirito,  como 
em  todos  os  jogos,  o  menos  que  se  peinie  é  o 
tempo.  Não  dar-me-hei  o  encargo  de  acom- 
panhar ess38  oradores  e  tratarei  de  discutir  o 
projecto. 

Sr.  presidenta,  antes  de  entrar  na  analyse 
do  parecer,  cump*e-me  levantar  um  protesto, 
em  nome  de  minhas  convicções  democráticas, 
contra  a  asserção  do  orador  que  deu  inicio  ao 
debate,  o  nobre  deputado  por  Minas. 

Na  accusação,  que  fez  á  commissâo  de  assem- 
bléas provinciaes,  S*  Ex.  illiadiu-ee.  Examine 
imparcialmente  a  questão,  compare  o  parecer 
com  a  lei,  recorde  os  factos  de  nossa  historia 
politica  e  a  opinião  dos  estadistas  libera  >8,  e 
verá  que  o  a*  eito  não  assentou  praça  ao  lado  à\ 
affirmativa  de  S .  Ex . 

O  art.  12  do  acto  addicional,  centro  em 
terno  do  qual  gravita  o  projecto,  presta-se  a 
uma  dupla  interrogação  ;  a  palavra  importação, 
incluída  nesse  artigo,  refare-se  aos  gen  ros 
importados  de  província  á  províncii  ?  Refere-se 
aos  géneros  importados  do  paiz  estrangeiro  ? 

A  commissâo  responde  sim  ao  primeiro  caso 
e  responde  sim  ao  segundo. 

Respondend  •  sim  ao  primeiro  caso,  ent'^nden- 
do  que  o  art.  12  de  acto  addicional  não  admitte 
que  as  províncias  estabeleçam  impostisde  im« 
por  tacão  sobre  géneros  trazidos  de  outras  pro- 
víncias, a  commissâo  collocou-se  ao  lado  do 
grande  principio  da  liberdade  do  commercio 
(apoiados),  principio  que  não  pôde  ser  preteri- 
do por  interesse  do  momento  (apoiades);  a  com- 
missâo oppoz-se  a  essa  gu  >rra  de  tarif  is,  a  essa 
rivalidade  inter-provincial,  a  esse  antai^onismo 
economizo,  que  pode  ser  fatal  em  um  paiz  onde 
os  climas,  os  productos,  os  interesses  são  di- 
versos, e  onde  as  molis  governamentaes  não 
funecionam  perfeitamento. 

Que  a  palavra  importação  refere-se  aos  gé- 
neros importados  do  estrangeiro,  estamos  todos 
de  accòrdo,  convindo  todivia  notar  que  a  com- 
missâo, mais  liberal  da  quo  o  nobre  deputado 
por  Minas,  não  contente  com  a  obediência  ao 
preceito  legal,  soube  salvar  as  aspirações  justas 
do  seu  partido, escrevendo  o  seguinte  trecho  que 
passou  desapercebido  a  S    Ex.  (lê)  : 

«  Enteniendo,  embora,  que  as  attribuições 
concedidas  no  acto  addicional  ás  assembléis 
provinciaes  precis  tm  ser  ampliadas  e  qu  •  a  lei 
de  31  de  Outubro  de  1835  deixa  de  c  )rre8ponder 
ás  necessidades  ictuaes  do  paiz,  a  commissâo 
julga  de  seu  dever  oppòr-se  a  que  a ^  assem- 
bléas provinciaes  invaxl.im  as  attribuições  do 
poder  legislativo  geral,  estabelecendo  impostos 
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inconBtitucionaeB  sobre  o  consumo  de  merca- 
dorias importadas  nas  provincias.  » 

Já  vê  o  nobre  deputado  que,  quer  em  relação 
ao  primeiro  caso,  quer  ao  se  rundo,  nós  somos 
mais  democratas  que  S.  Ex.;  e  si  por  acaso 
entende  que  estam)s  ao  lado  dos  conservadores, 
ent&o  dé  panbens  ao  paiz,  porque  elles  ó  que 
nos  vieram  procurar  (apoiados),  sem  que  nos 
affastassemos  dos  principies  da  nossa  escola  po- 
litica. 

Sr.  presidente,  depois  do  brilhanto  dis- 
curso pronunciado  pelo  nobre  deputado  por 
MinsLS,  o  Sr.  Pelicio  dos  Santos,  a  commissâo 
quasi  (|ue  estava  dispensada  de  compar  >cer  a 
esta  tribuna.  Estudando  esta  questão  de  impos- 
tos de  importação,  S.  Ex.  provou  exuberante- 
mente que  a  razão  da  lei  está  comnosco,  e  não 
com  08  nossos  contendores. 

Aoargum3nto  apresentidopor  S.  Ex.,  de 
que  o  acto  addicion^l  imbuiu-se  das  i^léas  das 
addicções  feitas  'm  1791  á  constituiçã)  ameri- 
cana (art.  10  §  4)  é  á  citação  de  trechos  de 
discursos  pronunciados  no  p  irlamento  braziieiro 
em  1883  e  1834,  eu  accrescentarei  que  a  opi- 
nião da  commissâo  de  ass^mbléas  provincial, 
encontra  aindi  as  sej^uintes  bas^s:  a  lettra  ex- 
pressa da  lei,  a  opinião  de  chefes  liberaes  im- 
portantíssimos e  a  fraqueza  das  opiniõas  con- 
trarias. 

A  lettra  expressa  da  lei,  porque  a  doutrina  do 
art.  12,  para  ser  comprehendida,  precisa  s  )r 
combinad  i  com  a  dos  outros  artig:os  do  acto 
addicional  que  se  referem  ao  masmo  assumpto. 
{Apoiados.) 

Quaes  são  estes  artigos  ?  São  o  §  5^  do 
art.  10,  que  eu  examinarei  mais  tarde,  e  o 
art.  20  que  assim  Éilla  Çlê) : 

<  O  pr  *8idente  da  provin  >ia  enviará  á  assem - 
bléa  e  governo  geral  copias  authenticas  de  todos 
08  actos  legislativos  provinciaes,  que  tiverem 
sido  promulgados ,  afim  de  se  examinar  si 
oSendem  a  constituição,  os  impostos  geraes,  os 
direitos  de  outras  provincias,  ou  os  tratados; 
casos  unicofi  em  que  o  poder  legislativo  geral 
08  poderá  revogar.» 

Quaes  são  os  direitos  de  outras  províncias  re- 
ferente? a  gene  os  importados  e  a  géneros  ex- 
portados? Quaes  os  direitos  que  podem  ser 
offendidos?  Serão  os  direitos  d)  exportação? 
Não,  porque  quanto  a  taxas  sobre  exportação  a 
assembléa  provincial  não  tem  limite  algum  na 
lei.  (Apoiídos,)  Logo,  qual  o  direito  que  fl^m 
para^poder  ser  oíTendido,  segundo  a  lettra  do 
art.  20  ?  E*  o  direito  de  importação.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputaio  por  Minas,  apegando-se 
aoc^ue  está  escripto  no  §  9'  do  art.  11  do  acto 
addicional,  sust  tntou  que  a  phrase  de  que  usa 
o  art  20^direitO3  aas  outras  provincias,  só 
se  refere  ao  território  dálias  !  Onde  encontrar 
arrimo  para  semelhante  interpretação,  que 
tanto  tem  de  restrictiva  como  de  contraria  ás 
int^^nções  do  legislador  de  1834  ? 

Si  a  vontade  do  legislador  fosse  conceder 
autonomia  ás  provincias  apenas  a  -espeito  d^ 
territ  »rio,  bastaria  o  artigo  que  o  nobre  d  >putado 
citou;  elle  nã»  incluiria  em  seu  trabalho  os 
arts.  20,  10,  11  e  12;  ou  então  nestes  últimos 
eser  )ve:*ia  a  palavra  territorip  sempre  que  ira- 
tMio  da  coAcettflo  de  direitos. 


O  Sr.  Pelicid  do?  Santos  : —Usaria  da  pala- 
vra território, 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Sim,  como 
usa  no  artigo  especial  que  o  nobre  deputado 
citou. 

Recordou  se  aqui  a  opinião,  creio  que  ven- 
cida em  1853,  do  Sr.  Alves  Branco.  Contra  a 
opinião  do  Sr.  Alves  Brinco,  aceitando-a  por 
hypothesa  como  não  vencida,  eu  apresento  a 
opinião  do  Sr.  Visconde  de  Abaete,  cujo  nome 
vale  pelo  menos  o  passado  de  um  partido. 
(Apoiados ,) 

Entendia  o  Sr.  Visconde  de  Abaete,  a  propó- 
sito da  lei  692  de  3  do  Novembro  de  1854  da  pro- 
víncia do  Ceará,  qu9  mandou  arrecadar  como 
receita  provincial  3i)  ^/o  sobre  bebidas  espiri- 
tuosas, além  de  30$  por  pipa  de  aguardente  não 
fabricada  na  província  e  30  ^jo  sobre  o  fumo 
que,  não  sendo  fabricaio  na  provinda,  fosse 
nella  consumido,  que  sendo  taes  impostos  lan- 
çados sobre  a  im;)ortação  de  géneros  entrados 
de  outras  provindas  ou  do  estrangeiro  para 
consumo,  e  declarando  exprjssamente  oacto  ad- 
dicional que  as  provincias  não  podem  legislar 
sobre  direitos  da  importação,  a  do  Ceará  havia 
exorbitado  d3  suas  attribuiçOes.  Pelo  que  deviam 
taes  leis  ser  1 3vadas  ao  conhecimento  da  as- 
sembléa geral,  recommendando-Stí  desde  já  ao 
presidente  da  província  que  obstasse  a  cobrança 
da  taxa  desigual  sobre  os  estrangeiros,  como 
único  meio  de  prevenir  reclamaçòjs  das  outras 
nações . 

Tal  consulta  é  datada  de  12  de  Janeiro  de 
1857  e  a  opinião  que  venho  de  citar  foi  unani- 
memente aceita  pdla  secção  de  fazenda  do  con- 
s  lho  de  estado,  e  com  ella  conformou-se  a  re- 
solução imperial  de  21   de  Fevereiro  de  1857. 

A  solução  dada  pelo  governo  geral,  porem, 
cbegou  tarde  ao  Ceará,  porque  a  lei  offensiva  ao 
art.  12  do  acto  addicional  havia  sido  reprodu- 
zida ipsis  verbis  nas  disposições  da  lei  n.  728 
de  8  d )  Setembro  do  1855  e  2  de  Outubro  de 
1857.  Duas  nova?  resoluções  imperiaes,  ba- 
seadas em  opinião  do  conselho  de  estado,  appa- 
receram  contestando  terminantemente  os  prin- 
ci  )ios  que  e3t3u  sustentando,  e  tendentes  a 
conter  a  assembléa  provincial  do  Ceará  nos 
limites  qu^  lhe  foram  marcados  pela  noisa  lei 
fundamental. 

Já  vd  o  nobre  deputado  por  Minas  que  a 
questão  que  S.  Bx.  discutiu  é  antiga  e  muito 
conhecidi  no  paiz. 

Já  em  1853  o  Sr.  Visconde  de  Abaete  queria 
prevenir  o  mal  que  hoje  se  realiza. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— E' verdade. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:  — ...  e, 
lembrando  o  parecer  desse  notável  estadista  ou 
quero  unicamente  provar  ao  nobre  deputado 
que  a  commissâo  não  está  tão  au8ente(do4  prin- 
cípios liberaes  e  tão  distanciída  doe  chefes, 
como  S.  Gx.  affirmou.  (Apoiados  e  apartes.) 

A  doutrina  que  sustento  observa  incontes- 
tável nonte  os  preceitos  democráticos  e  está  de 
accòrdo  com  a  lei,  mis  eu  tenho  a  fran|ueza 
de  declarar  que  em  relação  aos  impostos  es- 
trangeiros lamento  que  o  acto  addicional  nfto 
fosse  mais  liberal  (ap^iadot) ;  lamento  que  ello 
consagre  nesse  ponto  áms-^jtcánma  de  tuute** 
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midada  que«  si  não  for  annu liada  h  >J6,  nos  ha 
de  preparar  o  descalabrj,  do  qaal  talvez  nãj 
possacnos  fugir. 

Digo-o  sem  rebuço  e  sem  argacias:  si  o  acto 
addicionil  náo  fòr  mo  liâca  Io  de  modo  a  con- 
sentir que  as  assemblóas  provinciaes  tenham 
mais aut  nomia  e  possam  taxar  a  impoítaçSo 
estrangeira,  as  diffi  uUades  económicas  attin- 
giráo  a  tal  grau  que  muitas  províncias,  redu- 
zidas á  miséria,  terão  de  imitar  em  breve  o 
procedimento  diquelle  rei  portugu^z  que  man- 
dava os  seus  lacaios  ás  p  )ria9  das  igrejas  e  ás 
esquinas  das  ruas  pedirem  esmolas  para  as  ur- 
gências do  Estado.  (Muito  beoi.) 

Sou.  porá  u,  obrigado  como  hgislvdor  a  obe- 
decer e  fazer  com  que  obedeçam  á  lei  emquanto 
fòr  lei,  e  n&o  m  t  ó  licito  com)  membro  da  com- 
missSo  de  assemblóas  provinciaes  substituir  os 
textos  expre4.«os  da  legislação  de  minha  terra 
pelis  aspirações  que  porventura  eu  tenhi. 
Eis  ex;>licado  o  projecto. 

Quanto  á  exportação  (e  toco  com  insistência 
no  assumpto  porque  serviu  de  centro  de  gravi- 
tação 8  considerações  do  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro)  a  doutrina  da  commissáo  o 
muito  roais  adiantada  do  qu  3  a  que  provocou  o 
enthusi  <smo  de  S.  Ex. 

Eu  não  tive  o  de''praz'^r  de  encontrar  no 
acto  addicional  qualquer  limite  ao  direito  das 
assemblóas  províncias  estabelecerem  im- 
postos obre  a  exportação.  (Apoiados,) 
.  Sei  que  em  1835  a  commissão  de  fazenda  da 
camará  dos  deputalos  externou  opinião  inteira- 
mente diversa,  e  no  parecer  que  serviu  de  pro- 
legomeno  á  lei  de  3i  de  Outub.*o  de  1835.  pa- 
receu «{ueier  delimitar  portal  forma  as  ittri- 
buições  d  s  assemblóas  provinciaes  que  o  es- 
pirito deinoratico,  que  inspirou  a  con  ecção  do 
acto  addicional,  viu-se  s  riam  >nte  abalado. 

Sei  que  aieptos  dos  mesmos  motivos  quA 
presidiram  á  elaboração  do  arecer,  os  go- 
vernos conservadores  têm  em  diversas  ópocus 
tratado  até  de  impeiir  que  as  Bssembléas  pro- 
vinciaes legislem  sobre  a  export  ção  ! 

Os  avisos  de  16  de  Abril  de  1855,  de  2  Abril 
de  1857  ede  1  do  Agosto  de  1860  (e  Jizsr  as 
datas  ó  determin  ir  qual  o  partid)  que  se  achava 
no  poder)  chegaram  a  pregar  a  intolerav  d  e 
exagerada  opinião  de  que  ás  ass  uublóas  )ro- 
vinciaes  não  era  permittido  creir  «impostos  de 
exportação,  d  'sde  que  o  género  s)bre  qu^  elle 
ia  recahir  já  houvesse  sofírído  imposição  igual 
da  asiomblóa  geral. 

A  doutrina  do  semelhantes  avisos  é  errada  e 
insustentável.  (Ápoiadjs.) 

E  re  are  a  camará  em  uma  circnmstancia 
original: 

O  pensamento  da  commissão  de  fazenda  om 
1835,  qumdo  a  orranização  dos  partidos  era 
diversa  da  ue  hoje  existe,  foi  adoptado  pelos 
conservadores  em  1860,  e  agor.i,  decorrido  o 
longo  praso  de  22  annos,  a  misma  doutrina 
restrictiva,  o  mesmo  pensamento  anti-iemocra- 
tico,  enconira  na  fileira  dos  seus  defensores  o 
nobr*^  deputcuJo  por  Minas  Geraes,  que  se  diz  li- 
ba*al  alÍHntado  ! 

Os  políticos  de  minha  terra  fa/em-ma  lembr  *r 
esfleB  vinhos  de  contrabando,  ncfs  qfuaes  nem 


sempre  a  bondade  do  sabor  corresponde  á  boni- 
teza d  j  rotul  j.  (Riso.) 

Quem  |)óde  contfntar-se  com  a  lei  de  1835, 
lei  qu3,  na  phrase  do  Sr.  Visconde  de  Uruguay, 
não  foi  ao  âmago  das  difficuld<ide  <  da  época  e 
apenas  serviu  áò  rem3nd  >  á  situ ição  ? 

EstuJemos  a  questão  de  frente  : 

Diz  o  §  5^  do  art.  10  do  acto  addicional  quic- 
as as -«embléas  provinciíos  p.nlem  eatabelocir 
impostos  necessários  á  manutenção  das  pro/iu- 
cias,  cjmtanto  que  elles  não  prejudi|uem  as 
imposições  geraes  do  Estado.  E'  evidente  que 
08  t  rmos  Jesie  artigo  só  podem  ser  enteniidos 
d3  combinarão  com  os  do  art.  12,  que  lhes  sào 
explicativos.  E*  evidente  que  itiip)S'ções  geraes 
d)  Estad}y  que  poiem  soffror  prejuízos  em 
consequência  de  tixas  decretadas  pelas  is- 
sembleas  provinciaes,  são  oxclusiramenle  as 
que  i-oncernem  á  im  iortavão. 

A  opinião  contrari  i  á  que  sustento  e  sincera- 
mente defendo,  levar-nos-ia  ao  absurdo  o 
mais  palpável  o  á  con  usão  a  mais  prejudicial 
ao  org'anismo  politi  o  do  paiz. 

Qu  il  o  imposto  de  exportação  que,  recahindo 
sobre  g  mero,  que  lenha  so.frido  imposto  d  j  go- 
verno central,  deixe  de  ser  p.-ejuJicial  ás  im- 
posições geraes  d  i  Estado  ?  Qual  ?  A  taxa  pro- 
vincial em  seiuonciaá  taxa  gerai  sobre  um 
mesmo  i^ene.o,  faialmento  ha  le  prejudicar  a 
i'n,K)siç  o  anterior.  Qaem  ignora  quo  o  au- 
ginento  do  imposto  ditficulta  a  venda,  o  quo  a 
difficuldide  da  venda  diminuo  o  consumo  f 

O  legisla  lor  de  18.M  tinha  intelligencia  de 
sobejo  para  comprehonder  que  a  nova  taxa 
prejuiicaria  a  primitiva,  lue  o  imposto  pro- 
vinci  vi  prejid içaria  o  iterai,  e,  si  fosse  de  seu 
intento  api)licar  á  exportação  o  que  djt  rminou 
para  a  importação,  s^ri  t  explicito  a  roripeito  da 
primeira,  como  foi  a  respeito  da  seg  inda,  re- 
petiria, quanto  á  exp  >rtaçã >,  as  phrases  pro- 
hibitivas  quo  compõe  a  o  art.  ii  do  acto  addi- 
cional.  Por  que  não  o  fez  ? 

No  §  5**  do  art.  10  o  legislaior  diz  apenas  — 
impostos;  entretanto  oscreve  no  art.  12— im- 
posto <  de  importação.  Naquelle  dá  áí  assím- 
bléas  o  direito,  ao  qual  estabebco  um  limita 
í.m  termos  gínericos;  neste  Hxplica  os  termos, 
circumscrevo-os,  int^rpreta-os  até  !  Combinai 
os  dous  artigos;  compiehendel-os,  de  modo 
diSorento  daquelle  que  me  pa<*oce  acertado,  ó 
implicitamente  sustentar  que  o  art.  12  era  dis- 
pensável no  acto  addicional.  Sim,  porque  é 
incontestável  que  o  desrespeito  ao  direito  q  le 
tem  o  Estado  de  taxar  a  imp  )rtação,  otfendiria 
as  imp  sições  goraes,  e  nesse  ciso  bastava, 
para  que  o  legislador  conse irasse  o  fíu  que 
tinha  em  vista,  o  que  incluiu  no  §  h^  do 
art.  10. 

Por  maií  estranha  quo  pareça  a  minha  opi- 
nião, julgo-a  irrefutav  d.  Nem  elli  ó  uma  no- 
vidade. Encontr  'i-a  na>  decisões  Darlamentir^s 
e  fi;i  corrente  neste  recinto  em  1833  ;  encon- 
tro-a  na  rizão  da  lei,  o  até  na  analyso  de 
suas  pai  ivras.  Encontro-a  fin  bnente  no— rom- 
pg/ô— doart.lO.cuja  generalidade  é  vi^^iveljO  no 
— n7o  pofterão^^o  art.  12,  c  ija  linguagem 
im  )'^rativa  e  terminant )  não  ó  conte itada. 

Firmíssima  em  taes  raci  >cinio3,  a  commissão 
clc  assemblóas   provinciaes   apresentou  o  pro- 
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jecto  que  a  camará  conhece  o  esperou  a  dis- 
cussão. Ks.  er  -a  aia  la. 

Mais  liberal  do  que  aqu  *lles  que  censuraram 
op*qjecto,  quer  ntlo  a  obse/van  ia  do  art.  12 
do  acto  addicional  íí  o  pleno  dii'eito  ás  pr  j- 
viucias  para  o  estabelecimento  de  taxiS  sub.'0 
IV  oxpirtação,  a  coiuiuissãj  do  assembleas  pro- 
vinciaos  pa  sou  pelo  dissabo  •  de  v  3rificar  que 
nem  as  leis  prov^inciaes,  coUo  adas  sobr^'a 
mesa  da  camai^a,  haviím  tner  tcíd  >  a  leitura  dos 
illu^res  opposicijni^t.s  !  SotiVeu  o  afoz  J  »s- 
gosto  de  ver  que  os  impu^nadores  do  proj  cto, 
longe  de  ex  imin  l-o  em  fice  d  .  lei,  occuparam 
a  atiençâo  da  ca.ua.*a  dissertindo  largarnenlo 
a  respeito  d 5  consequências  p  ssi/e  sou  pro- 
váveis, de  male  sinpostos,  io  calamidade  í  fi- 
ctícias, que  SS.  EEx.  delinòa  u  -em  conheci- 
mento de  causi  !  Desculp  Mu-me  SS.  EEk,,  mas 
ás  pr  v:sÕei  com  quí  adumamos  seus  lis- 
cursost  eu  sou  obrigado  a  preferir  as  detcrmi- 
naçõ  '8  do  legislador.  {Anota  los,) 

Coh  rente  com  a  opinião  cjue  tem,  d(3  quo  o 
acto  addiciofial  não  prohibe  as  tawis  sobre 
géneros  de  província  á  prov  nc^ia,  o  illnstralo 
deputado  por  Minas  nega  o  seu  voto  pan  a 
approviçãí)  do  §  1"  do  art.  17  da  lei  n.  1713 
d  '  28  de  J  ilho  de  l"^82,da  rovincia  de  Pernam- 
buco, que  est  belece  imposto  sobre  gen^o ou 
artefacto  de  produ-çã)  nacional  introduzido 
para  consu.no.  Coherente  ainda  cOiU  o  seu 
pensamento,  anteriorm^nt ;  emitiido,  o  nobr  • 
de  utado  concede-noso  seu  v«.to  para  revogação 
do  §  2o  d.j  art  2  d  i  lei  citada,  que  lança  o  im- 
posto s  bre  géneros  e  artefact  s  estrangeiros. 
Comprehendo  a  lógica  tanto  do  nosso  accòrdo  em 
um    ponto  como  do  no  s  »  desicoôrdo  em  o  itro. 

Hw,  porem,  uma  cousi  que  eu  nTo  pude  en- 
tender. Koi  o  m  )tivo  por  que  o  int  lligente  d  '- 
putido  f  z  do  §  3  do  artigo  de  lei  a  q'ie  m^ 
refiro,  jbjecto  de  seus  ati  |U  ís  e  do  suas  cen- 
sura^ !  Ahi  s  í  lança  30  <>/„  addicionies  sobre 
diversos  géneros,  na  mesma  conformidade^ 
isto  é,  pela  mesma  razão,  pelo  mesmo  modo, 
com  o  mesmo  intuito  que  induiu  no  animo  do 
legislado  *  p  ira  escrever  o  §  2°,  a  favor  do  qual 
o  Dobre  dopat  do  \otH  ! 

Como  a  identid  de  do  cous  s  levou  o  espirito 
de  meu  adversário  a  consoiuencias  tão  di- 
versas ! 

Oimo  o  nobre  deputado  vota  em  favo'  de  um 
artigo  e  repelle  outr»  |ue  Ibe  é  idíntico? 

Basti  a  simples  lelturi  da  1  i  pan  que  S  Ex. 
convença  se  do  que  repelio  a  luillo  quo  está  de 
conformidade  com  o  que  ap,jrova  ! 

A*  affirraativa  de  S  Ex. — d^  que  alguns  dos 
artefacto-»,  quo  soífreram  o*  impostos  ciija  re- 
vogação se  propõe,  são  f.ibric  :dos  nas  mesmas 
províncias,  ou  tenho  a  <  pp^r  as  informiçõ >s 
nnanirnes  quo  rec'»bi,  tnto  d  is  ai  mini  st  rações 
provinda  'S  c  mo  dos  coUegas  njeus  nesta  ca- 
mará, de  que  os  g  nAros  a  qne  o  proj  cto  «e 
refere  «lo  tod  )s,  ou  de  iin  íortação  est  anareira, 
ou  d  '  im  )ortação  inter-provincial.  {Ap  dados,) 

E  parta  o  meu  dv^rnari  de -te  ponto:  si  a 
pr  vincia  não  exporta,  onsome,  kí  consome  o 
não  produz,  ó  orque  importa,  e  si  importa;  o 
art.  12  do  acto  aldici)nal  p-ohibe  que  a  sua  as- 
a^iiibl^a  provinci  1  exija  o  imposto.  Esta  é  a 
questão,  eimplosmento  collocada . 


Sustentou  o  nobre  deputado  que  as  provín- 
cias não  era. u  pequenos  estalos,  sjndo  neste 
ponro  menos  liberal  ain  ia  do  que  o  nobre  de- 
p  étado  pelo  Ri  i  Ue  Janeiro,  que  aceitou  a  opi- 
nião contrarii  dando-lhe  os  limites  de  compe- 
tência que  o  acto  aJdicional  onsagra. 

A  opinião  do  nobre  deputado  por  Minas,  que 
nos  accusou  do  tendências  conservadoras,  não 
é  nova,  já  foi  sustentada  por  um  publicista 
oousorvador. 

O  Sr.  Visconde  do  Uruguay  que  a  propósito 
daquelles  que,  co  ao  eu,  sustentam  a  autono- 
mia das  provindas,  m  maior  escalado  quo  os 
espirites  ustacionarios  escreveu  o  se3:uinto(/á): 

«  E  não  tem  faltado  quem  queira  fa/.er  das 
provindas  umi  espécie  ae  estad  s  naçõesinhas. 
Com  (|ue  recursos  !  Que  cabeças  !  » 

Já  vè  o  no  ore  deputado  uue  se  apresentou 
aqui  como  paladino  das  liberdades  provinciaes 
que  ainda  é  mais  atrazado  neste  ponto  do  que 
o  Visconde  do  Uruguay,  e  asseguro-lhe  que 
linda  fica  além  do  Sr.  líod  -igues  de  Souza,  o 
piblicista  braziLiro  mais  conservador  que 
tenho  lido. 

Dis-ío  S.  Ex.  quo  a  commissuo  prohibindo 
impostos  do  im  10  tacão  inter-provinciaes,  ipso 
facto,  deveria  ter  t  mbem  implorado  do  par- 
lamento a  revogação  de  vários  impostos  mu- 
nicipaos.  E*  o  nojro  deputad  1  que  não  quer 
(^00  as  provindas  sejam  naçõesinhas,  quem 
vem  pedir  que  os  municipios  o  sej  im  ! 

Est.i  questão  de  impostos  municipaes  ó  an'i- 
quis  ima;  tod)s  a  conhecem,  eo  n  bre  deputado 
verificará  que  a  commissão  examinou-a,  quando 
attender  á  resposta  que  passo  a  dar  ao  seu  suc- 
cossor  na  tribuna. 

A  commissão  de  assembleas  provinci  les  ater- 
rorizou-se  ao  ver  o  nobre  deput  do  pel  >  Rio 
d)  Janeiro,  o  Dr.  Forreira  Vianna,  apres^ntar- 
-^e,  eui  companhia  de  tantos  livres,  para  com- 
bater o  projecto  que,  no  pensar  de  S.  Ex.,  ó 
filho  de  nossas  pobr  s  panoceas. 

Accrquei-me  do  S.  Ex.;  minha  attenção  toJi 
sitiou  as  suas  palavras;  proparei-me  para  tirar 
fipon  lamentos. . .  Mas  (agradável  decepção!) 
depois  do  um  exórdio  de  uma  hora  e  um  quarto, 
o  talentoso  representante  do  paiz  usou  de  poucos 
minutos  para  a  'xhibiçio  do  três  argumentos 
ars  quies  eu  não  negarei  traços  de  originali- 
dade 

Depois  de  tratar  da  elasticidade  dos  corpos 
e  da  <  relaçõ  ^s  que  pod  íui  existir  ntr )  tal  elas- 
tici  lado  e  as  idéas  do  proie:to,  o  nobre  deputado, 
com  a  p"olix  dade  que  lhe  e  habitual,  declarou 
quo  as  províncias  eram  pe  juonos  e  tados  den- 
iro  dos  limites  de  sua  competência.  Mas  para 
(ue  dizer  isto  ?  Estamos  todos  de  aecòrdo  neste 
ponto. 

S .  Ex .  não  precisava  perder  tempo  para  nos 
contar  o  que  (^stá  no  acto  addicional  e  o  que 
todos  nós  sabemos. 

Qual  ó  'flsa  competência,  porém  ?  Fsta  era  a 
questão.  Si  S.  Ex  entendo  que  a  couipetencia 
não  depara  o  seu  maior  limite  na  lettra  do  art. 
12,  tragfa  es  argumentos  do  que  dispõe  e  en- 
terrelre  nos  o  debat  •  ;  mas  concordar  que  o 
art  12  prohibe  os  i  upostos  d  5  importação,  con- 
cord.ir  que  semelhantes  impostos  de^om  ser 
revogado  s   o  votar  contra  o  proj  ;cto,  ó,   p^lo 
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meno?,  revelar  que  S.  Ez.  tem  mau  cori- 
çâo.  (Riso.) 

Houve  falta  de  respeito  ao  conselho  de  esta- 
do, reclamon  S.  Ex.,  poi^  '^ssa  corporaçã  > 
costumi  ser  ouvida  a  respeito  da  inconstitucio- 
nalidade das  leis  provinciaes. 

O  art.  21  do  regulamento  do  conselho  de 
eatado,  responde  cabalmente  ao  nobre  deputa- 
do. E*  bom  léi  o . 

Que  a  consulta  não  ó  obrigatória  na  hypo- 
these  verient  ,  sei -o  desde  que  cursei  a  acade- 
mia O  que,  porém,  eu  nâk)  podia  saber  ó  que 
encontr  ria  no  parlamento  qu  ^m  prestasse  mais 
homenagem  aos  precedentes  histo/icos  d  res- 
peito ao  conselho  de  estado  do  que  á  attribui- 
çfto  que  nos  dá  •  §8<*  do  art.  15  da  Constitui- 
ção do  Império  de  fazer  leis,  intarpretal-as, 
susp  ndel-aj  ou   revogal-aâ. 

Si  é  direito  nosso  revogar  leis,  por  que  abdi- 
car des«e  direito  ? 

Si  a  c  nsulti  ao  conselho  de  <^stado  nSo  é  obri- 
gatória, por  que  inventar  e  aceitar  a  obriga to- 
ried  kde  ? 

A  belleza  histórica  do  argumento  do  illustre 
deputado  precisa  ceder  o  p  isso  á  lettr  i  express  i 
da  Constituição  do  Império,  que  è  merece  lora 
de  mais  expressivo  respeito  do  que  a  corparação, 
pela  qual  S.  Bx.  tanto  se  enthu  iasmju. 

E  ha  tantos  precedentes  de  projectos  de  revo- 
gação de  leis  provinciais  neste  rocint),  inde- 
pendente de  consult  i  ao  conselho  de  estado  ! 

Trouxe  o  nobre  deputado  um  ar^um  ;nto  oue, 
confesso,  me  abalou  o  espirito  e  quasi  me  fez 
aba nd«mar  o  projecto.  Disse  S.  Ex.  que  «ntes 
do  acto  addicional  a  tendência  j^overnamenial 
do  paiz  era  para  a  admissão  de  impostos  est<i- 
bel  ácidos  p^las  províncias,  e  que  após  o  acto 
veiu  a  lei  de  1835,  contendo  doutrina  m  lis  am- 
pla do  que  a  que  foi  aceita  e  está  sendo  defen- 
dida pela  cemmissão  de  assemblóis  provin- 
ciaes. 

O  meu  illustre  contendor  foi  infeliz  na  pri- 
meirdt  asserção  e  infelicissimo  na  segunda. 

Infeliz  na  primeira  asserção  porque  o  art  51 
da  lei  de  15  de  Novembro  de  1831,  anterior 
portanto  ao  acto  addicional,  declarando  (lê): 
€  abolidas  toiís  as  imposiçõei  de  qualquer  de- 
nomiuHção  sobre  importação  e  exportação  de 
generoso  mercidorias  transportadas  de  uma^ 
pa'*a  outras  provindas  do  Império,  tjinto  nos 
portos  de  mar  como  nos  portos  seccos  e  re- 
gistros, »  de  iionstra  claramente  qu)  a  opinião 
vigente  na  ó,)oca  a  que  o  nobre  deputado  re- 
feri u-se  era  diversissima  da  em  que  S.  Ex. 
tentou  basear  a  critica  que  fez  ao  projecto. 

A  circular  de  8  de  Novombro  de  183^,  expli- 
cativa da  lei  que  venho  de  citar,  d  )clarind  >  que 
esta  se  não  refiro  ás  contribuiç  te?  m  incipaes 
privativament )  lestinadas  á4  desp'ezas  dos  mu- 
nicípios, e  nem  a  ellas  se  est  nde,  dá-me  Oi^por- 
tunidide  para  lembrar  ao  no  )re  de putad)  por 
Minas  Geraes  que  nenhum  valor  lem  o  argu- 
mento S9U  a  que  ha  pouco  me  referi. 

Foi  infeli  issimo,  pesa-me  dizel-o,  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  em  sua  segunda 
asserção. 

Eu  contesto  terminantemente  que  a  lei  de  31 
de  Outubro  de  1835  diga  aqoillo  que  o  nobre 
dtpoiado  lhe  atiribuia. 


Repare  a  camará  para  o  r  iciocinio  que  foi 
aqui  externado  :  a  lei  de  1835  declarando  que 
ficavam  pertencendo  ao  poder  g  ral  15  Vo  dos 
direitos  de  importação,  ipso  facto  ad  uíttiu  a 
existência  de  outros  direitos  de  importição 
sobre  os  qua  >s  as  assem blóas  provinciaes  pode- 
riam deliberar. 

Mas  a  lei  não  diz  e  o  legislador  nunca  se 
lembrou  de  dizer  semelhanteo  usa.  Aqui  está 
a  lei  {lê)  : 

€  Art.  11.  Ficam  p^rtencondo  á  renda  geral 
do  Império  desde  l»  de  Julho  d :  1836  em  diante, 
as  seguint  >s  imposições  : 

§  1.0  Direitos  de  15  «^/^  de  importação.» 

Ora,  isso  é  cous»  ditferente  di  15  o/©  dos  di- 
reitos de  impo  tacão!  Em  18'^,  todos  sabem 
disso,  não  havia  impostos  de  importação  além 
dos  15  o/o,  salvo  casos  esp  ^ciaes  apontados  na 
dita  lei  en  artigo «  es  )eciaes,  e  havendo  até 
excepçõjs  para  menos  a  respeito  de  vários  gé- 
neros. 

E,  note  a  camará,  si  a  lei  de  1835  admitt*s8e 
outros  impostos  da  importação  além  d>  15<^/o,  a 
concl  isão  a  que  d  )verii  chegar  o  nobre  depu- 
ta .0  p3l  >  Rio  de  Janeiro  seri  w  mais  completa  do 
qiie  o  simples  direito  de  deliberar  <jue  concele 
ás  asse.ubléas  provinciaes  :  deveria  ser  o  de 
legislar  tamb3m  a  p*opositodos  taes  impostos 
existente  (para  S.  Ex.)  a  bem  dos  15  o/o. 

Por  que  S.  Sx.rec  lou  em  meio  da  conclusão 
que  pod  iria  ter  tirado  ? 

Quando  eu  ouvi  o  argumento  do  nobre  depu- 
tado, conf)sso  que  me  assustei.  Pois  estudaria 
eu  a  qu')stão,  apresentaria  o  parecer  e  ter-mi-ia 
escapado  aquelle  ar^u.nento?  Pois  a  minha 
ignorância  chegaria  ao  ponto  de  eu  ler  a  lei  e 
não  a  entend  'r  ?  Mas  íui  examinar  a  le^isla^ 
e  não  encontrei  o  qu  '  S.  Ex.  leu  !  i>e  o-mea 
fac  i  Idade  de  alterar  os  termos  das  leis,  e  eu 
aceito  debate  ate  com  o  Padre  Eterno. 

Sr.  presidente,  si  não  devo  ao  nobre  depu- 
tado grande  cort  >zia  nesta  discussão,  sou  obri- 
gado a  confessar  que  devo-lhe  um  offereci- 
mento  que  expontaneamente  me  fei.  Offere- 
C3u-me  S.  Ex.  o  seu  voto  com  uma  condição  :  a 
de  dar  gargalhadas  quando  o  projecto  produ- 
zisse os  &eus  esperados  efeitos. 

Recuso  o  voto  e  aceito  a  gargalhada. 

Prepar3mo-nos  pira  um  espectáculo  exqui- 
sito.  Vamos  ter  um  quadro  com  todos  os  traços 
Muerg  cos  do  realismo  d^  Courbet.  O  ouasi  ac- 
còrdo  a  que  chego  com  o  nobre  deputaao,  acei- 
tando lhe  o  offerecimento,  autoriza-njs  a  espe- 
rar p  )r  isso, 

O  paiz  em  peri^^o  ;  as  dificuldades  econó- 
micas a  agg-lomerarem-se  ;  os  abysmos  a  abri- 
rem-se  nos  ho  úsontes  d )  todos  os  governos  ;  os 
conservadores  receiosos  do  poder  ;  nó^  rodeados 
d )  dificuldades  ;  mo^os  trazendo  ao  seu  paiz  o 
contingente  dos  seus  esforços  e  o  enthusiasmo 
de  sua  dedicação  ;  velhos  offere  endo  ao  serviço 
publico  o  auxilio  dos  seus  serviços  e  os  fructos 
d  i  sua  experiência  ;  todos,  emflm,  rivalisando 
no  tribalho  e  no  patriotismo  ! 

E,  para  quebrar  a  harmonia  do  quadro,  para 
destoar  da  belleza  do  conjuncto,  appirece  o 
nobre  deputado  dando  gargalhadas  !  (}iuU9 
bem  t ) 
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Eis  porque,  Sr.  presidente,  nem  sempre  eu 
mo  enthusi  ismo  pelo  brilho  deixado  pela  gera« 
çâo  qae  me  prec^^deu. 

P  lUvras  e  mais  palavras  ;  tanto  estudo  como 
o  da  geração  mais  nova,  e  ostentação  de  umai 
superioridade  que  não  tem  razão  de  ser  e  que 
de  facto  náo  existe. 

O  Sr.  Mac-Dowbl: — Esperimos  ainda  pela 
demonstraçSo  de  que  este  projecto  providencia 
a  respeito  das  difficuldades  económicas  das  pro- 
víncias. 

O  Sa.  JosB*  Marianno  :  —  Essa  não  é  a 
questão. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Nós  nSo  somos 
assemblóas  provínciaes.     {Ha  )utros  apartes.) 

OSr.  Martim  Francisco  Filho: — Eu  ainda 
espero  que  os  nobres  deputados  provem  que 
qualquer  dos  artigos  do  proJ3cto  náo  está  de 
accôrdo  como  art.  12  do  acto  addicional. 

O  Sr.  Mac-Dowel:— Essa  não  ó  a  questfio  ; 
que  os  impostos  são  inconstitucion  tes  isso  ò  já 
questão  antiga. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho: — Como  o 
mal  é  antigo,  vamos  requerer  o  adiamento  para 
estudal-o  !  ? 

Nfto,  senhores,  tratemos  de  acabar  com  este 
mal.  (Trojam-se  differentes  aparte). 

Ha  de  me  permittir  o  nobre  deputado,  soffrivel 
contador  de  historias,  que,  para  terminar  a 
nossa  liquidação  de  contas,  eu  lhe  recorde  tam- 
bém uma  historia. 

S.  Ex.,  que  é  leitor  insistente  de  autores 
dassico-t,  conhece,  semduvidi,  em  vari.is  obras 
de  escriplores  romanos  o  facto  relativo  áquelle 
sábio  que  consagrou  os  dous  últimos  annos  de 
sua  existência  á  encolha,  ao  preparo  dos  meios 
de  defesa  de  Siracusa  contra  as  hostes  aguerri- 
das .a  grande  republica,  comtuandadas  por 
Marcellus,  denominado  o  raio  de  Roma. 

Aconteceu  ao  sábio  o  que  soe  acontecer  aos 
grandes  talentos  que  (como  o  do  nobre  deputado) 
significava  também  i^^ran  ie  responsa  nlidade  : 
e  esquecimento  do  conjuncto  d  »s  factos,  da  syn 
these  doi  successos  e  a  applica(,ão  da  actividade 
espiritual  a  um  incidente,  a  urna  circumstancia 
exclusiva  com  prejuízo  do  resultado  que  se  al- 
meja. 

Não  vai  no  que  relato  a  menor  allusão  ao 
nobre  deputado. 

Emquinto  o  velho  sábio,  perdendo  a  noção 
do  plano  garal  d  3  d  fes  i,  perdia  também  o 
tempo  no  estudo  de  um  meio  especial  de  pre- 
juízo aos  navios  romanos,  o  genval  iniraig-o 
assenhoreava-se  di  cid  ide  e  uin  soldado  dava 
termo,  áo  mesmo  tempo,  á  vida  e  aos  estudos 
de  Archimedes 

Ha  desses  erros  na  vida  politica  também. 
Não  po  <endo,  porém,  descobrir  '  s  espelhos  côn- 
cavos, as  intelligencias  muito  dadas  á  analyse 
conseguem  d )  quando  em  vez  descobrir  os  ar- 
gumentos chatos. 

O  nobre  deputido  pelo  Rio  Grmde  do  Sul  que 
occupou  a  attenção  da  casa  em  ultin^o  logar 
diííse  que  havendo  Juvida  na  accepção  di  pa- 
lavra— importaçãe— pois  que  a  commis  So  en- 
tendia de  um  modo  e  alguns  impugnadores  do 


projecto  de  outro,  era  necesirio  que  a  camará 
fizesse  urna  lei  de  interpretação.  Quasi  o  nobre 
dputado  pediu  uma  assembléa  constituinte ! 
Mas  o  qu3  significa  este  projecto  senão  uma 
interpetraçâo  ? 

O  Sr.  Mac-Dowbll:— Interpretação  authen- 
tica  não  é. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho*— Si  não  é 
authentica,  é  aqu^Ua  que  nns  permitt.  dar  o 
artigo  15  da  Constituição  do  Império. 

O  Sr.  Ratisbona  : — Como  foi  interpretado  o 
acto  addicional. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  : — Disse  o 
nobre  deputado  que  a  commis-ião  deu  parecer 
sem  examinar  as  leis  que  procura  revogar,  pois 
incluiu  uma  lei  já  revogada  da  província  da 
Bahia.  Contesto  formalmente  o  facto  A  lei  da 
Bahia  que  o  proj  ícto  revoga  foi  prorogada  por 
acto  de  9  de  Agosto  Jesteanno  peb  presid  mte, 
Sr.  conselh  i  o  Pedro  Luiz,  que,  em  data  de  8 
de  Agosto,  declarou  nSo  sanccionar  por  incon- 
stitucional o  orçamento  votado  para  o  exer- 
cício de  1882  a  1883. 

O  acto  foi  publicado  no  Diário  Official  e  eu 
o  li.  (Apoiados,) 

Calculou  o  talentoso  rio-grandense  em  dez 
mil  c  mtos  o  deficit  que  ha  d  3  ap  arecer  em 
vários  ornamentos  provínciaes,  si  o  actual  pro- 
jecto for  transformado  em  lei.  Ha  exagero  no 
calcub. 

£*  bom  avisar  a  S.  Ex.  qu3  a  questão  versa 
sobre  d.  rei  to  constitucional  e  não  sobre  as 
qumtiis,  cuja  arrecadaçaj  se  p.^ocnra  imi^edir. 
Não  duvidarei,  porem,  dar-lhe  as  informações 
que  tenha  á  tal  respeito  e  que  são  quasi  com- 
pletas. Fa(;o-o  ex  ahundantta  cordis^  pois  o 
acto  addicional,  coiao  o  nobre  deputado  sabe, 
náo  cogitou  de  cifras. 

O  deficit  provado  é  o  seguinte  : 

Pernambuco 1.395:408*667 

Rio  Grande  do  Sul 81:000$000 

Sergipe 60.000|000 

Rio  Grand3  do  Norte 78:53U$^34 

Ceará 183:770$710 

Paraná 112:4S5$000 

Alagoas. 156:08«$420 

Somma 2.067 :283$731 

^ão  tenho  informações  relativamente  ao 
deficit  dos  urçamentDs  de  Santa  Catharina,  Pa^ 
rahyba  e  Espirito-S  .nto. . . 

O  Sr.  Anbradb  Figubira  :— E  a  Bahia  Y 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :— Chego  lá  ; 
não  p^sso  d.zer  uma  phrase  senão  depois  de 
outra. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Como  vi  que  ia 
sommar  reclamei. 

O  Sr.  Martim  Franci  co  Fílho:— Faltam 
quatro  províncias  :  Santa  Catharina,  Parahyba, 
Espirito  Santo  e  Babii. 

O  Sr.Ratisbona:— Calculi-se  em  900:000$  na 
Bahia. 

O  Sr.  RoDOLPHO  DANTAs:-»Em  muito   mais. 
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O  Sr.  Zama:— Nfio,  seabor. 

O  Sr.  RoDDiPHO  Dantas:— Não  senhor,  o  sim 
senhor,  nâo  prova  nada. 

O  Sr.  Zama  :—  Toinei  parte  nos  últimos  or- 
çamentos da  Bahia,  posso  saber. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :  —Eu  os   conheço. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuqukrque  (minis tr) 
deestrangeir  s) :—  tína  ge.al  nã)  e^c  deria  o 
deficit  de  4.000:000.1,  o  q  le  é  u»na  granie  diífe- 
rença  em  relaçào  a  lU.OjO;0Oa$0O.v. 

O  Sr.  Martim  Franci-^co  Filho:—  Eu  dis- 
se, Sr.  pr  sidjnte,  no  começo  do  meu  dis- 
curso qu  i  o  projecto  apresMitado  pela  com- 
missâo  nâo  ra  um  facto  que  podesso  ser  es- 
tudado separadamente. 

Os  oradope  ,  que  dis  jutiram  o  assumpto,  refe- 
rir im-se  continuameute  a©  a  to  do  goverao  que 
susp  tndeu  por  telegramma  a  lei  provincial  ile 
Pernambuco . 

Já  o  paiz  conhe  'e  de  sobejo  os  motivos  de 
ordem  publica  qu  •  determinaram  a  necessidaie 
indeclinável  do  facto. 

Ha  prec  d  ^ntes  eu  nossa  historia,  o  preceden- 
tes est  bele  idos,  motivados  em  causas  de  menor 
alcance  do  que  as  que  influiram  no  animo  do 
actual  governo. 

A  lei  provincial  do  Maranhão  de  27  de  Julho 
de  1838,  que  mandou  que  a  ai  andega  perc  - 
besse  o  imposto  de  10  o/o  sobrj  o  vinho  e  cer- 
veja e  de  20  «/o  sobre  o  consum  >  d)  agu.ir  iente 
e  mais  liouidos  espiritii  )80s,  foi  mandada  sus- 
pende** p  lo  aâso  d  !  4  de  Fev  riir  de  1840,  em 
sua  primeira  part  \'^  por  avião  de  2  de  Agosto  de 
184*4  eoi  s  ia  segunda  parte,  altendend  i-se  as- 
sim us  reclamações  feitas  pel;i8  le^açõ  s  da  In- 
glaterra, Bélgica,  PortugU  o  Hespanha. 

O  actual  governo,  si  nâo  teve  de  attendír  a 
reclaiuaçõis  estrangeiras,  te/e  di  tomar  em 
consideração  innum^ras  rjclimações  de  na- 
cionaes . 

Si  se  admitte  a  suspensão  da  lei  por  meio  de 
um  aviso,  quando  a  ordem  public.i  corre  peri- 
go, porque  nâo  admittil-a  por  telegramma  ? 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  —  Por  telegram- 
ma chamam- -e  p:'esidentes  de  con-j^^lho. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho—  Ha  dous 
annos,  nesta  camará,  em  resposta  ao  deoutado 
José  Marianno,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva,  da- 
cUrou  que  o  tebgrapho  era  meio  do  gove.-no 
até  pa/a  responder  a  interpelUçõís.  (Ap  irtex,) 

Estudada  omo  está  a  qu  5«tào,  desenvolvida 
como  está  a  matéria  p*ios  oradores  que  me 
precederam,  maxime  pelo  nobre  deputado  por 
Minas,  o  Sr.  Felicio  dos  Santos. . . . 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  :—  E  po?  V.  Ex. 
tambjm.  (Apo  aios.) 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:—  ...  en- 
tendo que  a  camará  adian  lo  est ;  projecto,  adia 
simplesmente  a  difficuldade,  o  revela  talvez 
covardia  em  solvel-a.  (\poiad  is.) 

O  proceder  do  irov^rno  em  relação  a  Per- 
nambu 'O,  lem  por  fim  salvar  a  ordom  publica. 
(Apoiados  e  não  apodados,) 

Eis  p  rqu)  eu  o  defendo.  Faço-o,  pregando 
homenagem  á  amizade  mais  firme  que  hei  en* 


contrado  na  vidi  publica  :  a  tranquillidade  de 
meu  espirito. 

louve  ali^uem  qu^  aventou,  durante  o  de- 
bate, a  p^ssibilidado  de  havo.'  a  commissão 
a  re^entido  o  p-ojocto  no  intuito  de  dar  tra- 
balho á  cimara,  d»  occupar-lhe  a  attenção  até 
que  03  orçamentos  voltem  do  sen  do.  Pr.»testo 
contra  seiuelhanle  mg  mo  A  commissào  recu- 
sar^se-ia  a  repr  jsentar  o  trist »  papel  ^ue  ae  lhe 
procurou  attribuir  (npuiados),  papel  que  dis- 
cordaria dos  pre  e  lenhes  de  sua  conducta  e  da 
energia  de  sua  dií^nidíide. 

Garanto  ao  autor  de  tâo  censurável  lem- 
b'ança,  (jue  re  li  r  ndo  e  defendendo  o  projecto, 
p  lo  moio  por  (ue  o  fiz,  nada  me  impede  de 
fitar  a  lei  da  consciência  dentro  d'almacf>ma 
mes  ua  altivez  com  que  o  philosopho  germâ- 
nico dizia  fitar  o  cé  >  e  trelado  acima  de  sua 
cabeça!  (Muito  bem!  Muito  bem  !  O  oroHov 
é  comprimentad)  por  muitos  Srs,  deputados 
epcljs  ministros  pr- sentes), 

E  lida,  apoiada  o  ontra  em  disnussão  a  se- 
guinto  emenia  : 

Emenda  ao  projecto   n.  206  B 

Na  lei  n.  36,  do  22  de  maio  de  1882  da  pro- 
víncia do  Rsiirito  Sanlo,  substituam-se  os  §5 
26  o  56  pelos  seguintes  : 

§  2ó— 5$)00  -obro  pipa  de  aguardente,  que 
entrar  p  ira  o  consumo. 

§  56—10  '  réis  por  caixa  de  duas  latas  de  ke- 
rosena    |ue  eiitnr  para  o  con«*uiuo. 

Na  lei  n.  1254,  d 3  11  do  mâo  de  1882,  da 
provincia  de  Sergipe,  ás  palavras- €  art.  1' §§ 
44— -accr  scento-s  :— 1  1/2 «/o  sobre  todos  o?  gé- 
neros, inclusive  vinho,  cerve  a,  bebidas  alcoóli- 
cas, etc,  quo  entriroti  na  provincia,  por  mir 
ou  por  ter.'a,  sem  isínçãj  dos  géneros  alimen- 
ticios.  y^ 

iNa  lei  n.  Q36,  de  9  d^  abril  de  1881,  da  pro- 
vincia de  Santa  Cathaina  supprimi-se  a  parte 
que  se  ref  r  ^  ao  art.  ?<>  da  1  ;i  n.  839,  de  30  de 
maio  de  1877. 

Gamara  dos  Srs.  deputados,  29  de  <»el^mbro 
de  18S2. — Gener  so  Margues^^José  Marian' 
710. '^  L.  Ratisbona. 

O  í^i'.  Ruy  Barlbosa  começa  di- 
z  ndo  que  aind  •  ó  tempo  de  formos  um  cravo 
a  est  pr  cipitaçáo  iju  roda  o  se  despenha  de 
absurdo  em  ab-turd  >,  de  des  isti-e  em  desastre  : 
que  ainda  ó  tempo  qu  í  o  parla  .lento  e  oriente 
nesta  carr  ira  de  incongruências  '^  ca  richos, 
d  í  auda  ias  e  relr  it  içõe<»  de  vi  lenci>  s  e  fraque- 
zas—estranha  a  ausmciado  nobre  presidente 
d)  conselho  neste  d  bate,  ausência  tantas  vezes 
s^ntiia,  tantas  vezes  incr  paia,  o  tão  ju  la- 
mente, p  )rque  se  discute  na  camará  uma  inedii», 
cujo  resultado  será  o  uesequilibrio  completo  de 
todos  os  orçamentos. 

Si  fiumpliasso  esse  improviso  que  vai  auto- 
rizar o  governo  a  fazer  operações  de  crelito 
illimiti  ias  para  s.iti-ifazer  os  defirits  occorri- 
dos  nas  provindas,  que  mais  finanças,  que 
mais  orçamentos,  que  ni«is  será  tudo  i^to  que 
se  Odlá  p  issnndo  no  Ron  'd  >  ? 

O  orador  so  ibo  de  um  amigo  que  si  a  emen- 
da triumphar  será  do  governo  ;  si  cahir,  será  do 
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Sr.  icmè  Marianao,  <me  a  assigiura .  O  nobre 
depixtado  4  um  daquetlm  qae  com  mais  força, 
com  mais  prestigio,  com  mais  calor  tem  sas- 
tentado  este  debato,  e  portanto  a  câmara  e  o 
publico  ligam  inevUalmente  a  responsabilidade 
ao  governo  á  emenda  apresentada  por  S.  Ex. 

O  gabinete  se  liga  á  esta  questão  sem  querer 
as  responsabibdad  s ;  intenta  as  maioras  aven- 
taras, retrocedendo  sempre  ;  á  nada  de  certo 
e  de  conhecido  chega . 

Diz  o  nobre  ministro  dos  estrangeiros  que  o 
governo  proa»etteu  vir  solicitar  do  parlamento 
es  recursos  para  solver  as  difficuldades  ;  mas 
S.  Bx.  sabe  que  estão  a  expirai*  os  dias  do  par- 
laaiMato-^  como  o  governo  ainda  não  consi- 
dera opportuna  a  occasiSo  de  solicitar  estes 
meios,  a  que  se  refere?  A  que  projecto  se 
reitve  o  governo  ?  Com  que  conta  o  governo  ? 
Que  é  dos  additiyoB,  que  fim  levaram  elles  ? 
Per  que  entende  o  governo  que  s6  deve  apre  - 
sental-os,  depois  que  a  camará  tiver  votado  o 
projecto  em  quanto  a  discussão  correr  na  outra 
camará  ? 

O  governo  não  tem  a  intenção,  ou  não  tem 
força  para  trazer  á  esta  camará  a  iniciação  dos 
meios  para  occorrer  as  difficuldades  creadas  ex- 
clusiva e  absolutamente  por  elle  ;  e  as  votações 
da  camará  provam  que  o  governo  não  tem 
maioria. 

Pois  havemos  d  >  crear  o  remédio  antes  de 
estabelecermos  ás  condições  donde  resultará  a 
necessidade  desse  remédio  ?  Como  reservamos 
para  depois  o  calculo  dos  meois  com  que  have- 
mos de  occorrer  a  esse  desfalque  ? 

O.  governo  não  conhece,  não  tem  meios,  por 
onde  conhecer  arealidide  exacta  dos  prejuízos 
que  a  sua  medida  vai  trazer  ao  paiz  ;  entende  o 
governo  que  se  deve  adiar  a  votação  do  remédio 
para  depois  da  sorte  que  aguarda  este  pro- 
jeeto. 

O  orador  pensa  diversamente  e  lê  a  opinião 
com  que  eeu  de  accòrdo,  do  Sr.  conselheiro  Sa- 
raiva, de  que  a  dei^re tacão  do  remédio  ó  ainda 
mais  ufgento  de  que  á  votação  do  projecto.  As 
providencias  deviam  ser  tomadas  previamente, 
qoaesquer  q^e  ellas  scQam. 

A  questão  é  eomplexa,  O  interesse  do  gorer- 
iM>éreduail-ai  ctMMtitiicioikalidade,  na  qual  o 
orador  admira  o  desembaraço  com  que  faliam  o 
gorverao  e  seus  representantes,  porque  o  go- 
,  v^cno  deu  o  exeapk)  de  romper  com  a  consti- 
tuição para  depois  vir  aqui  atar  em  nome  d^la 
os  BeuB  represen  kantes . 

A  questão  é  complexa,  ó  administrativa,  é 
politica,  é  fi&anceira;  não  é  só  constitu- 
cional. 

Qual  é  o  alvitre  da  camará  para  se  desempe- 
nih'3,r  nesta  questão  í  E*  o  estado  que  vai  sub- 
vencionar as  provincias,  ou  são  as  provincias, 
}4  depauperada»,  que  hão  de  procurar  os  meios 
de  aeudir  ao  goljM  desearregeuio  sobre  ellas 
peh  poder  central  í 

Nem  basta  conhecer  somente  o  desfalque  or- 
çan^nlarí/»,  causado  pela  suspensão  inconsti- 
tueional  das  \ei%  para  que  saibamos  que  a  me- 
dida do»  sacrifícios*  a  que  seremos  obrigados 
em  relação  a  estas  provincias. 

A  des  )rganis^ção  dos  aer viços  e  desequilíbrio 
do  todas  as  relações  do  governo  e  da  adminis- 
V.   V.— 31 


traçIo,  resultante  deste  acto  do  poder  execu- 
tivo devem  trazer  occurrencias,  de  que  resulte 
para  as  provincias  o  direito  á  uma  indemnisa- 
ção,  á  um  auxilio,  ou  cousa  semelhante  que  o 
estado  deve  soccorrer  ás  provincias  moribundas? 

A  proposta  do  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco colloca  nas  mãos  do  governo  a  dictadura, 
a  que  nós  devemos  energicamente  oppór. 

Onde  haveremos  os  recursos  de  que  precisa- 
mos para  supprir  as   províncias  desfalcadas  ? 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  íigarou 
a  hypochese  de  que  o  governo  se  houvesse  de 
servir  para  este  fim  dos  10  «/o  adiieionaes  aos 
impostos  de  exportação ;  mas  o  orador  não 
aceita  essa  desconfiança,  quando  me^mo  íosse 
adversário  do  governo  actual. 

Em  caso  nenhum  tem  o  govenio  o  direito  de 
lançar  mão  desse  recurso.  Rejeita,  pois,  abso- 
lutamente a  suspeita  do  nobre  deputado,  e  que 
não  teria  o  orador  até  mesmo  para  um  governo 
adversário. 

Qual  é  então  o  outro  meio  de  que  se  pôde  va- 
ler ?  AS  circumstancias  e  o  tempo  indicam  que 
o  governo  não  poderá  obter  esse  meio  do  par- 
lamento .  Pretenderá  resolvel-a  na  aasencia  do 
parlamento  ?  De  que  modo  ?  Si  governar  é 
prever,  cumpre  que  o  governo  se  mostre  habi- 
litado a  saber  com  que  meios  conta  para  essa 
emergência  já  prevista. 

Si  o  estado  financeiro  do  paiz  nãoadmitte  que 
a  camará  susoite  esse  novo  deficit^  por  um  ca- 
pricho que  devia  de  ha  muito  ter  cessado  diante 
da  visível  resistência  parlamentar,  como  ptB- 
tende  o  governo  occorrer  a  estas  difficuldades  ? 

A  camará  vai  revogar  ás  escuras,  engloba- 
damente,  todas  as  leis  provinoiaes,  qne  consi- 
dera incursas  na  pecha  de  inconstitucionali^ 
dade,  o  manda  as  provincias  procurar  os  moios 
de  resolver  as  difficuldades  que  a  camará  creou. 
Mas  quaes  são  a  respeito  dessa  matéria  os  li- 
mites constitucionaes  ?  A  camará  até  hoje 
ainda  não  pôde  chegar  a  um  aecórdo  a  esse 
respeito. 

Ha  pelo  menos  quatro  opiniões  divergentes 
na  camará. 

Entendem  uns  que  não  é  licito  ás  sssembléas 
provinciaes  legislar  sobre  a  importação  e  o  con- 
sumo ;  outros  limitam-se  á  importação ;  ootros 
entendem  que  a  prohibição  do  acto  addicional 
refere-se  unicamente  á  impor taçOo  estrangeira, 
e  que  as  assembléas  provinoiaes  podem  taxar 
sobre  a  importação  de  outras  províncias ;  e  fi- 
nalmente o  nobre  deputado  pelo  Rio  4e  Ja- 
neiro, é  de  opinião  que  as  assembléas  provin- 
ciaes podem  tributar  tanto  a  importação  nacio- 
nal como  a  estrangeira,  desde  que  esta  estiver 
englobada  no  património  movei  do  Estado. 

Pois  quan  lo  a  camará  não  determinou  ainda 
os  limites  da  competência  das  assembléas  pro- 
vinciaes, pôde  ella  revogar  englobada  mente 
todas  as  leis  incursas  na  pecha  de  incoastitt^- 
cionalidade  ?  Será  esta  uma  questão  em  que  se 
tenha  de  attender  somente  á  vontade  da  maioria 
e  que  se  deva  levar  de  vencida  sem  maior 
exame  ? 

O  governo  falia  na  necessidade  der  respeitar 
a  Constituição,  mas  quem  perturbou  o  dqui- 
librio  das  forças  consdtucioiíaes  £ai  o  pvoprio 
governo,  desconhecendo  a  autoridsd»  dor- pana*- 
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meoto  e  violando  a  prerogativa  das  asseaibléas 
jprovinciaes. 

O  governo  entendeu  que  uma  violação  de  lei 
justificava  outra  violaçfto  ;  entretanto  a  pro- 
pósito desta  (juestão  vem  levantar  altares  á 
constitucionalidade  que   elle  próprio  rompeu. 

A  quest&o  ó  complexa,  o  diante  das  dificulda- 
des que  agita  ó  dever  do  parlamento  não  se 
arriscar  ás  incortezas  de  uma  aventura,  cujo 
valor  o  próprio  governo  nSo  conhece.  Si  o  par- 
lamento quer  oom  effeito  a  revogaçâk>  das  leis 
Srovinoiaes  que  lhe  parecem  inconstitucionaes, 
eve  incluir  todas  que  estão  neste  caso. 

Por  exemplo,  nas  províncias  de  S.  Paulo  e 
Minas  Geraes,  ha  impostos  que  sob  outros  titu- 
tulos,  como,  por  exemplo,  de  taxa  itinerária, 
tributam  a  importação.  Si  ha  duvidas,  faltam 
ao  parlamento  meios  de  conhecer  do  assumpto, 
e  portanto  para  deliberar  sobre  elle. 

Tudo  isso  provém, do  atropello  nesta  questão, 
e  o  projecto  manda  até  revogar  leis  provinciaes 
que  já  não  existam.  Ainda  mais,  revogados  al- 
guns doa  orçamentos  citados,  pass.irão  a  vigorar 
outros  anteriores,  que  consagram  os  mesmos 
impostos.  E*  preciso,  pois,  o  prqjecto  dizer  que 
não  só  ficam  revogadas  ae  disposições  orçamen- 
tarias deste  anno,  como  todas  aquellas  que  se 
acham  em  leis  anteriores. 

São  singulares,  incomparáveis,  as  circom- 
stancias  desta  questão.  Uma  lei  provincial  de 
Pernambuco  suspensa  por  um  acto  do  governo, 
e  em  outras  províncias  subsistem  leii  seme* 
Ihantes  por  não  se  atrever  o  governo  a  revo- 
gal^as.  A  camará  procura  remediar  esse  mal, 
lançando-se  no  imprevisto,  coUocand)  as  pro-* 
vincias  em  difficuldades  insolúveis,  estabale* 
condo  o  regimen  das  gratificações  que  conti- 
nuará até  quando  Deus  quizer .  E' contra  isso 
que  o  orador  clama,  quer  em  nom«  d  is  inte-* 
resses  financeiros  do  Estado,  quer  em  nome 
dos  interesses  das  provindas,  quer  em  nome 
do  partido  liberal. 

As  províncias  são  competentes  para  oecorrer 
áa  Buas  necessidades,  logo  que  forem  defiaidas 
as  attribuições  financeiras  das  suas  aasembléas, 
desde  que  o  Estado,  discriminando  as  rendas  as 
allivie  das  despezas  que  não  lhes  competem. 
Mas  emquanto  essa  discriminação  não  se  fiz^^r, 
.o  Estado  procede  irreflectidamente,  exorbita 
doa  seus  dir  âtos,  suscita  uma  situação  revolu- 
cionaria, coUooand )  diante  das  províncias  um 
problema  que  os  seus  legisladores  não  são  ca- 
pazes d  ^  solver.  Os  expedientes  se  multiplicam, 
e  no  emtanto  a  camará  vai^ose  fechar  sem  que  o 
governo  tenha  recursos  para  solver  as  difficul- 
dades que  elle  proorio  creou.  A«  decepções  hão 
de  apparecer,  e  talvez  seja  o  s^^njido  quem  salve 
as  províncias  e  o  paiz  dessas  difficuldades. 
.  Aos  gritos  da  proyiacias  não  poderá  respon- 
der o  governo  s^nSo  por  novas  ille validades. 
Sor  novos  prejuízos  ao  equilíbrio  fnanceiro 
o  paiz.  Na  sessão  vindoura  virá  o  governo 
dizer :  «  O  governo,  ante  a  situação  anómala 
das  provindas,  teve  de  infringir  a  lei,  teve  de 
abrir  successivos  créditos,  contrahir  successi- 
vos  emnrestiihos  e  de  apresentar  um  erça- 
menti  desequilibrado,  sem  ter  mais  uma  fonte 
a  que  recorrer  para  melhorar  os  males  dos  con- 1 
-tríbaintes. »  I 


Estes  recursos  cem  qoa  se  vão  auxiliar  as 
províncias,  açoutadas  por  este  erro  eonstítue 
um  systema  conhecido  :  tirar  da  algibeira  do 
contribuinte  para  atirar-lhe  na  outra. 

E  o  sistema  da  desigualdade  :  onerar  umas 
províncias  paraallivíar  outras.  E*  o  systema  do 
mau  exemplo,  autorizando  futures  attentados  e 
instigando  a  desobediência  á  lei. 

A  situação  do  orador  e  de  seus  amigos,  eomo 
liberaes,  não  lhes  permitiia  acompanhar  o 
governo  nesta  questão, 

A  sua  posição  é  *  de  liberaes  antigos  que, 
por  mais  que  ouçam  iallar  nos  amores  do  go- 
verno pela  constitucionalidade,  entram,  ao 
menos  neste  assumpto,  em  séria  duvida  sobre  a 
procedência  das  suas  allegações. 

E* singular  aue  o  governo,depoÍ8  de  ter  roto  o 
acto  addicional,  venha  emnomedelle,  em  nome 
da  descentralisação,  em  nome  da  liberdade  de 
commercio,  exigir  dos  liberaes  o  apoio  d^s  seus 
votos. 

Mas  este  é  exactamente  a  posição  que  assu- 
miram o  orador  e  seus  amigos. 

O  governo  não  quer  voltar  atrás  quer  levar 
desembaraçad imente  até  ao  fim  as  consequên- 
cias do  seu  acto. 

O  governo  prometteu  garantir  as  franq^uezas 
provinciaes e  dá  ás  províncias  a  centralisação 
financeira  systema tisada  pelo  parlamento. 

O  orador  não  pôde  acompanhal-o  neste  ter- 
reno. 

Os  liberaes  eram  entretanto  fáceis  de  levar  e 
o  programma  do  nobre  presidente  do  conselho 
os  enchera  de  esperanças. 

Esperaram  disciplinados  a  direcção  do  go- 
verno. 

Não  foi  culpa  delles  que  o  piloto  atrapallv^sse 
a  quilha  no  loar  dos  Sargaços  e  onde.  agora 
com  o  busca-vidas  na  a?ua  a  rocejar  no  fundo 
03  restos  da  amarra  perdida. 

Os  liberaes  são  aniiigos  sinceros  do  gabinete, 
mas  maguados  nas  suas ,  convicções  pelo  proce- 
dimento do  governo,  cujos  actos-  os  coUocaram 
entre  a  affeição  e  o  dever. 

E'  certo  que  o  ministerialismo  do  orador 
eoffipeu  rudo  golpe,  quando  ouviu  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho  remover  para  as  kalendas 
gregas  a  mais  urgente  de  todas  as  reformas,  a 
reforma  da  instruoção  publica,  qualificando-a 
de  menos  urgente  do  que  a  reforma  judieiaria ; 
desde  que  ouviu  o  nobre  ministiy>  do  Império 
annullar  a  iniciativa  do  parlamento»já  inaugu- 
rida  por  um  projecto,  aue  p«la  sua  seriedade  se 
impõe  á  attenção  de  todjs  os  governos  patrióti- 
cos, para  recorrer  á  phántasmagoria  de  Um*ooA- 
gresso  pedagógico,  recurso  platónico ,  oue 
em  paiz  nenhum  tevô  o  fim  que  3.  Ex.  lhe 
attribue. 

Isso  fez  o  orador  pensar  no  perigo  de  ver 
oualquer  dia  escriptoa  ás  portas  das  duas  casas 
do  parlamento  e  transferido  o  governo  do  paiz 
para  as  conferencias  da  Olorta. 

Quanto  á  reforma  judieiaria,  é  sabido  que  o 
governo  não  tinha,  não  tem,  e  sabe  Deus  quan- 
do terá,  nem  pr<Mectos,  nem  esto  tos,  neoií  idéas 
assentadas.  Será  por  isso  que  o  governo  quali* 
fica  a  refortta  judiciaria  mais  urgente  do  que  a 
do  ensino  publico. 
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O  nobre  presidente  do  conselho,  portanto, 
devia  ter  previsto  o  alcance  deste  golpe .  Que- 
rem o  orador  o  sens  amigpos  demonstrar  o  seu 
amor  á  paz  e  a  saa  repagnancia  p  la  instabili- 
dade dos  governos  que  tantos  prejuízos  causa, 
mas  nSo  paderam  acom  anhar  o  nobre  presi- 
dente do  conselho,  quando  S.  Ex.  se  oppo£  á  re- 
dacção doa  2  o/o  nos  impostos  de  exportação 
do  café . 

Essar  reducçSo  havia  sido  uma  das  senhas 
de  combate  do  partido  liberal  em  oppo^içào,  e 
fora  permittida  pelo  gabinete  21  de  Janeiro. 

O  nobre  presidente  do  conselho,  que  vinha 
snpprir  a  deficiência  do  programma  qo  seu  an- 
tecessor, não  podia  recusal-a. 

Nesti  questSo,em  que  S.  Ex.  allegou  casos  de 
salvação  publica ,  devia  vir  francamente  pedir 
ao  parlamento  esse  phantasiado  bill  da  indem- 
nidada  de  que  tanto  se  fallou.Que  não  o  enfra- 
quecia. O  governo  não  pediu,  nem  obteve  esse 
bill  de  indemnidade.  E*  elle  uma  chi  mera  pre- 
parada para  acudir  aos  apuros  em  que  se  viu 
coliocado  o  gabinete  na  questão  de  confiança  dos 
10  o/o  addicionaes.  O  governo,  que  nfio  quir 
yotos  coadicionaes,  fez  depois  retirar  a  questão 
da  tela  dos  debates. 

Nfio  pertence  o  orador  á  escola  dos  que  ar- 
mam Jos  governos  com  a  prerogntiva  de  infringi- 
ram a  Constituição  para  acudirem  a  difficul- 
dades  por  elles  próprios  creadás.  No  regimen 
constitucional  todos  vivem  debaixo  da  lei ;  o 
pari  ( mento  que  as  decreta  e  a  nação  que  as  faz 
decretar  pelos  seus  representantes. 

O  governo  ó  o  único  responsável  das  difiiçul- 
dades  actuaes.  Si  o  governo  é  incapaz  de  inau- 
gurar uma  solução  para  ellas,  nã^  pôde  ap- 
pellar  para  a  iniciativa  parlamentar.  O  parla- 
mento do  seu  lado  não  pôde,  som  cálculos 
melhores,  resolver  antes  de  tempo  uma  ques- 
tão cujas  consequências  não  lhe  ó  dado  co- 
nhecer* 

Cabe,  portanto,  ao  orador,  e  aos  seus  amigos, 
com  a  prudência  que  deve  caracterisar  os  votos 
parlamentares,  instaurar  um  estudo  completo 
da  questão  para  achar  uma  solução  que  remova 
as  aifficuldades  o  satisfaça  o  paiz.  q  ^^^  <}o 
gov^^rno  ó  insubsistente,  e  nullo  e  si  passar  no 
parlamento  nSo  haverá  mais  garantias  contra 
as  usurpações  do  executivo. 

A  camará  não  leve  o  paiz  pelo  caminho  das 
naç5es  decadentes,  incapazes  de  governarem- 
se,  ora  exploradas  pelas  falsas  democracias, 
ora  pelas  realfízas  imprevidentes.  Firme  a  ca- 
mará a  autoridade  parlamentar,  salve  a  Consti- 
tuição, appelle  para  a  sabedoria  das  duas  ca- 
marás reunidas,  procurando  no  conhecimento 
completo  da  difflculdade  o  meio  de  remediar  o 
mal  que  ella  creou. 

Vem  á  mesa»  ó  lido,  apoiado  o  posto  em  dis- 
cussão com  o  prqjecto  o  seguinte 

Jídditiw)  ao  projecto  n .  206  B 

Si  fòr  approvado  o  art.  1»  diga-se  : 

Art.  2.0  E'  nullo  o  acto  pelo  qual  o  governo 
mandou  suspender  a  lei  do  orçamento  provin- 
cial de  Pernambuco,  n.  1713  de  28  do  Junho,  d^ 
iB9Z,'^  Buy  Barbosa*'^  Maciel, 


O  ^1*.  «Tose  ]M[a.riaiiiio  {pela  or- 
dem) requer  o  encerramento  da  discussão  do 
requerimento  do  Sr.  Ferreira  Vianna. 

E*  approvado  este  requerimento. 

Poeto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  FeiTeira 
Vianna  é  rejeitado. 

O  í§i'.  «Tose  ]M[ai]:*ia;UUo  (pela 
ordem)  requer  o  encerramento  da  discussão  do 
projecto. 

E*  approvado  este  requerimento. 

O  Sr.  .A.]idi:*a»de  Figrueií-a  {pela 
ordem)  requer  votação  nominal  sobre  a  emenda 
do  nobre  deputado  por  Pernambuco,  dando 
faculdade  ao  governo  para  operações  de  cre- 
dito. 

O  ®r.  «José  Miai^iaiiiio  (pe/a  or- 
dem) observa  que  si  tivesse  obtido  a  palavra 
antes  do  Sr.  Andrade  Figueira  ter-lhe-ia  pou- 
p  ido  o  trabalho  de  fazer  este  requerimento, 
porquanto  tencionava  pedir,  como  pede,  per- 
missão á  camará  para  retirar  a  sua  emenda, 
visto  como  entendendo  que  a  emenda  é  o  com- 
plement » da  medida,  vê  com  tudo  que  ella  não 
trata  de  inconstitucionalidade,  que  foi  o  as- 
sumpto que  se  discutiu. 

Peds  pois,  licença  para  retirar  essa  emenda, 
ficanio-lhe  salvo  o  direito  de  a  justificar  como 
projecto  separado,  porque  continua  a  pensar 
que  após  a  medida  deve  vir  o  remédio. 

Consultada  a  camará  sobre  o  requerimento 
do  Sr.  José  Marianno  para  retirar  a  sua  emen- 
da, resolve-se  aíSrma  ti  vãmente,  ficando  preju- 
dicado o  requerimento  do  Sr.  Andrade  Fi- 
gueira. 

O  Sr*  Ruy  Bax»l>Ofta,  {pela  ordem) 
requer  votação  nominal  sobre  a  sua  emenda,  de- 
clarando nullo  o  acto  d)  governo  suspendendo 
a  lei  provincial  de  Pernambuco. 

Posto  á  votação  este  requerimento,  nSo  foi 
approvado. 

O  ^r.  Ruy  Bciírbò^a;  {péla  ordem) 
pede  para  retirar  a  sua  emenda,  visto  que  a 
camará  recusou  votação  nominal . 

Posto  a  votos  este  requerimento,  é  appro- 
vado. 

E'  approvado  o  projecto  com  as  seguintes 
emendas: 

Supprima*se  no  §  27  do  art.  2®  da  lei  n  1403 
de  9  de  Junho  de  1882,  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  ultima  parte  comprehendendo 
as  palavras— e  sobre  o  que  nella  fôr  fabricado 
lO^róis  por  litro. — Martim  Francisco  Filho* 
Generoso  Marques. — José  Marianno, ^^Ratis^ 
bona,-^  Bezerra  Cavalcanti, 

Na  lei  n.  36,  de  22  de  Maio  de  1882  da  pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  Bub8tituam<-se  os  g§ 
26  e  56  pelos  seguintes  : 

§  26*— 5$000  sobre  pipa  de  aguardente,  que 
entrar  para  o  consumo. 

§  56— 100  réis  por  caixa  de  duas  latas  de  ke- 
rosene  ^uô  entrar  para  o  consumo. 
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Na  loi  Q.  1254,  de  11  de  Maio  de  1882,  da 
província  d©  Sergipe,  as  palavras—»*  art.  1*  §§ 
44  —  accf  escenta-sô ;  —  11/2  *>/©  sobro  todo»  os 
géneros,  inclusive  vinho,  cerveja,  bebidas  alco- 
ólicas, etc,  que  entrarem  na  província,  por  mar 
oa  por  terra,  sem  isenç&o  dos  géneros  alimen- 
tícios.» 

Na  lei  n.  936,  de  9  de  Abril  de  1881,  da  pro- 
víncia de  Santa  Catharina  supprima-se  a  parte 
quG  se  refere  ao  art.  7»  da  lei  n.  839,  de  oO  de 
Maio  de  1877. 

Gamara  dos  Srs.  deputados,  29  de  Setembro 
de  1882. —  Generoso  Marques. —  José  Ma* 
rianno. —  L,  Ratisbona. 

O  projecto  assim  approvado  e  emendado  é 
adoptado  e  remettído  á  commissfto  de  redacç&o. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  30 
de  Setembro  de  1882; 

Apresentação  de  projectos,  r^^querimentos  e 
indicações . 

Discussão  dos  requerimentos  adiados. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde . 


A.CTA      DO       DIA      30      DK       SETEMBRO       DE     1882 

Presidência  do  Sr.  Lima   Duarte 

A*s  11  horap,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Bsks- 
son,  António  de  Siqueira,  Vieira  de  Andrade, 
RÀtisboni,  Ribas,  Alcoforado,  Juvencio  Alves, 
Prado  Pimentel,  Generoso  Marques,  João  Pe- 
nido.  Rego  Barros,  Escragnolle  Taunay,  Es- 
píndola, Ulhôa  Cintra,  Cruz  Qouvêa,  Mac- 
Dowell,  Cantão,  Passos  Miranda,  Carlos  Af- 
fonso,  Lourenço  de  Albuquerque  ePeretti. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.  Al- 
meida Oliveira,  Olympio  Valladão,  Affonso 
Celso  Júnior,  Affonso  Penna,  Carneiro  da  Ro- 
ch  i,  Joaquim  Tavares,  Barão  de  Canindó,  Hen- 
rique Míirques,  Alfredo  Chaves,  Andrade  Fi- 
gueira, Gonçalves  de  Carvalho,  Vaz  de  Mello, 
Barão  do  Guahy,  Barão  da  Villa  da  Birra,  Ál- 
varo Caminha,  Bulhões,  Augusto  Fleury,  Tar- 
quinio  de  Souza,  Ildefonso  de  Araújo,  Duque- 
Estrada  Teixeira,  Carvalho  Rezende,  Rodrigues 
Júnior,  Gonçalves  Ferreira,  Manoel  Portella, 
Manoel  Carlos,  Theophilo,  José  Marianno, 
Franklin  Dória  e  Metton. 

Ao  meio  dia,  nâo  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltam,  com  causa  participada,  03  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Camargo,  Castello  Branco,  Fer- 
reira de  Moura,  Gomes  de  Castro,  Ignacio  Mar- 
tins, João  Caetano,  Prisco  Paraíso,  Paulino  de 
Souza,  Pereira  da  Silva,  Rodrigues  Peixoto, 
Silva  M^fra  e  Salustiano. 

Faltum,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Abe- 
lardo de  Brito,  Adriano  Pimentel,  Araújo  Pinho, 
Aljneida.  Nogueira,  Almeida  Pereira,  Bezerra 
Cavalcanti,  Aristides  Spínola,  Alves  de  Araújo, 
Barão  de  Anadia,  Barão  da  Leopoldina,  Bezerra 
de  Menezes,  airão  de  Ara<^agy,  Carneiro  da 


Cunha,  Coelho  e  Campos,  Cândido  de  Oliveira, 
Ci*uz,Costa  Pinto,  Contagem,  Diana,  Feiício  dos 
Santíw, Francisco  Sodré,  Fernandes  de  Oliveir», 
F.  Belisario,  Ferreira  Vianna,  Felisberto,  Ge- 
rainiano,  José  Pompeu,  Lacerda  Werneck, 
Martim  Francisco,  Martim  Francisco  Filho, 
Moreira  de  Barros,  Monlandon,  Maciel,  Paola 
Souza,  Pereira  Cabral,  Pompeu,  Rny  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Rodolpho  Dantas,  Souzi  Q%t- 
valho,  Souza  Queiroz  Filho,  Silviano  Brandão, 
Souza  Leão,  Silva  Maia.  Sinr*!,  Seraphico,  T* 
Henriques,  Ulysaes  Yianna»  Vianna  Vaz  e 
Zama. 

O  Sr.    1<»   SiCRBTARio  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  ministério  da  guerra,  de  27  de 
Setembro  corrente,  remettendo,  competente- 
mente informado,  o  requerimento  e  mais  papeis 
em  que  o  capitão  do  13®  batalhão  de  infantaria, 
Victorino  dos  Santos  Silva,  pede  dispensa  do 
excesso  de  idade  para  matrícular-se  na  escola 
militar  da  província  do  Rio  Grande  do  Sal  no 
anno  próximo.—  A'  commissão  de  marinha  e 
guerra. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

Redacções 

N.206C.— 1882 

4^  8B8SÃ0 

Redacção  do  projeto  n.  20Ò  B  de  1882 

A  ass^mbléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Ficam  revogadas,  por  inconskitu- 
cionaes,  as  seguintes  leis  provinciaes : 

1.— N.  1713,  de  28  de  Julho  de  1882,  da  pro- 
víncia de  Pernambuco,  nos  artigos  e  paragra- 
phoe  seguintes  : 

Art.  17.  Impostos  de  consumo. 

§  1.0  3  0/0  de  todo  o  genoro  ou  artefacto  de 
producção  nacional,  que  fòr  introduzido  na  pro- 
víncia para  consumo,  com  excepção  do  óleo  de 
rícino,  o  fumo  e  seus  preparados,  que  pagario 
4  0/0  do  seu  valor,  ficando  isentos  de  qualquer 
imposto  a  carne  de  xarcjue,  o  sal  nâo  refinado, 
o  milho,  o  feijão,  a  farinha  de  mandioca  e  a 
gado  em  pó. 

§  2.0  10  0/0  addicionaes  aos  direitos  geraes 
cobrados  na  alfandega  sobre  as  mercadorias, 
géneros  e  artefactos  estrangeiros,  introduzidos 
para  o  consumo,  exceptuando-se  prelos,  typos, 
tinta  e  papel  para  impressão,  assim  como  sola  e 
couros  preparados  para  as  officinas  da  província, 
carne  de  xarque  e  gado  em  pó. 

§  3.0  30  «/o  addicionaes,  na  mesma  conformi- 
dade, sobre  calçados,  roupa  feita,  collarinhos, 
punhos,  peitos  de  camisa,  ceroulas,  chapóos, 
vinagre,  cal,  obras  de  selleíro  o  marceneiro, 
vinhos  fínos,  cerveja  e  outras  bebi  ias  alcoólicas 
ou  fermentadas,  jóias  e  artefactos  de  ouro, 
prata  ou  imitação ;  armas  de  fogo,  polvors,  ke- 
roseno,  farinha  de  trigo,  cartas  de  jogar  e  per- 
fumarias, exceptuados  os  vinhos  oonimans,  ^^u^ 
pagarão  20  0/0.    /-\  \     ^  •  .   ..  ' 
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§  4.»  50  réia  por  metro  de  tecido  de  algrodão 
br&nco,  similar  ao  fabricado  na  proriocia, 
80  réierpor  sacco  de  algodão  e  20  réis  por  saceo 
de  estopa. 

II.— N.  896,  de  7  de  Julho  de  1882,  da  provín- 
cia das  Alagoas,  na  parte  relativa  ás  seguintes 
disposições  : 

§  19  2^*  parto .  400  réis  por  kilograrama  de 
rapé,  charutos  e  cigarros  ;  e  200  róis  por  kilo- 
gramma  de  fumo  em  latas,  folhis  e  cordas. 

§  21.  160  réis  por  cada  lata  de  kerosene. 

§  48.  2  o/o  sobre  a  importância  das  facturas 
de  todas  as  mercadorias  nacionaes  oa  estran- 
geiras, procedentes  dos  portos  de  outras  pro- 
víncias, que  descarregarem  em  portos  desta 
profincia  ;  e  6  «/o  sobre  os  direitos  e  addicio- 
naes  pagos  nas  al&ndegas  pelas  que  entrarem 
de  portos  estrangeiros,  nos  termos  do  art.  21  da 
lei  n.  785,  de  6  de  Junho  de  1878. 

§  50.  2  o/o  sobre  o  valor  que  tiverem  no 
mercado  todos  os  géneros  que  descarregarem 
em  transito  no  porto  de  Penedo. 

§  51.  20  réis  por  litro  de  vinagre,  e  40  réis 
por  litro  de  genebra,  licores,  aguardente  e  ou- 
tras bebidas  espirituosas, entradas  na  província. 

§  55.  40  réis  por  cada  baralho  de  cartas 
de  jogar,  pagos  na  occasiâo  do  despacho. 

§  61.  9  réis  por  metro  de  panno  de  algodão 
importado  de  outras  províncias. 

§  62.  9  réis  por  kilogramma  de  sabão  im- 
portado de  outras  provincias. 

III.— N.  2221,  de  6  de  Agosto  de  1881,  da 
província  da  Bahia,  nos  artigos  e  paragraphos 
seguintes: 

Art.  2*»: 

§  65.  10  réis  por  milheiro  de  charutos  ; 
700  réis  por  kilogramma  de  cigarros  de  papel 

Sardo  ou  amarello  e  1$600  por  kilogramma  dos 
e outra  qualquer  qualidade  ;  600  réis  pela  famo 
picado  e  desfiado,  entrados  no  consumo. 

§  67.  100  réis  por  baralho  de  cartas  portu- 
guezas  e  200  réis  pelo  de  quaesquer  outras,  en- 
tradas no  consumo. 

§  68.  20$  por  pipa  de  aguardente  entrada  no 
consumo. 

§  69.  400  réis  por  lata  de  kerosene,  de  naphta 
ou  por  volujne  com  pólvora,  dynamite,  bren  ou 
alcatrão,  entrados  no  consumo. 

§  70.  80  réis  por  kilogramma  de  assucar  pul- 
verisado,  crystalisado  ou  refinado,  eniracb  no 
consumo. 

§73.  80  réis  por  kilogramma  de  aniagem 
em  peças  ou  em  saecos,  exciuido  o  canhamaço  ; 
200  réis  por  kilogramma  de  fazendas  riscadas  ou 
mescladas,  fabricadas  de  algodão  erú  ou  alve- 
jado ;  80  réis  por  dito  de  fazenda  de  algodão 
branco  á  imitação,  do  conhecido  por  —  algodão 
da  fabrica—  que  entrarem  no  consumo. 

§  74  100  réia  por  kilogramma  de  cobertores 
e  toalhas  de  algodão  sem  pelio,  que  entrarem 
no  consumo,  esclnidos  os  cobertores  e  toalhas 
lavradas  e  felpudas. 

§75.  5  o/o  sobre  os  direitos  dos  chapéosde 
feltro  e  lã,  e  1$  sobre  cada  chapéo  de  pello 
de  seda,  de  qualquer  procedência,  que  entrarem 
no  consumo. 

§  76.  25  réis  por  litro  4«  vinho  de  quabiuei* 
procedência  que  vier  engarrafado;  40  riis^por; 


litro  dos  não  engarrafados  e  200  réis  per  litro  ^e 
champagne  e  outros  Cipumosoa  de  qnal^u^ 
qualidade,  que  eotrarem  no  consumo. 

§77.  60  réis  por  litro  de  cognac  e  aguardente  - 
em  geral  e  30  ré^s  por  litro  de  cerveja  ontr^ados 
em  ccmsumo. 

§  78.  30  réis  por  litro  de  genebra <mi  de  lico- 
res, entrados. 

§  79.  200  réi%  por   kilogramzna  de  fogos  d^  ^ 
China  e  500  róis  por  dito  de   fogos  de  qualquer 
qualidade,  eu  trados. 

§  80.  30  réis  por  litro  de  óleos  ou  azeites  es- 
trangeiros entrados  no  consumo,  menos  o|k  me- 
dicinaes. 

§  81.  800  réis  por  fardo  de  feno  ou  de  qu%es* 
quer  hervas  seccas  para  forragens  e  50  reis  por 
cada  sacco  com  farello,  entrados  no   consumo. 

§  82.  5  réis  por  kilogramma  de  legumes,  ce-   " 
reaes  frescos  ou   seccos  que  entrarem  pára  o 
consumo,  á  excepção  de  trigo  de  qualquer  qua- 
lidade e  de  arroz  em  casca . 

§  83.  5  réis  por  litro  de  vinagre  eníjrado  no 
consumo . 

§  84.  30  réis  por  kilo  de  sabão  q^ue  enti-ar 
para  o  consumo. 

§  85.  10  °lo  sobre  os  direitos  de  madeiras  es- 
trangeiras, obras  de  alfaiate,  de  sapateiro,  de 
marceneiro,  de  selleiro,  de  arreios,  de  ferreiro, 
de  entalhador,feitas  fora  do  paiz  e  também  10  o/o 
sobre  as  de  seda,  as  quaes  entrarem  para  o 
consumo. 

§  86.  10  o/o  sobreosdireitos.de  phosphoros  e 
perfumarias  6ntrada<3  em  consumo. 

§  87.  10  o/o  sobre  os  direitos  de  louça  de  pd 
de  pedra  de  ns.  1  a  3  e  15  o/^  sobre  os  de  louça  - 
de  porcelan*  de  ns.  4  a  6,  entradas  no  consumo.  , 

§  88.  300  réis  por  kilogramma  de  cora  vege- 
tal em  bruto  e  200  réis  pelo  de  stearina  em  pão, 
que  entrarem  era  consumo. 

IV.— N.  1403,  de  9  de  Junho  de  1882,    da   - 
província  do  Rio  Grande  do  Sul,   no   artigo  e 
parag^raphos  seguintes  : 

Art.  2o : 

§  2.0  Imposto  do  5  o/o  sobre  a  agitapdente  4o 
paiz  importada  para  consumo. 

§  21 .  Imposto  de  2  o/p  sobre  o  sabão  e  velae  - 
introduzidas  na  província. 

§  27.  Imposto  sobre  o  consumo  4^  cerv^j^  ^ 
sendo    sobre    a    introduzida     na     proviu.(^9|^ 
50  róis. 

V.— N.   671,  de  9d0  Abril  de  1881,. da  ^ro-   -^ 
vincia  do  Paraná,  no  artigo  e  pariagrapho  s^ 
guintes  : 

Art.    2o  : 

§  28.  Imposto  do  3  «/o  sobre  os.  obj^ctoi^  des-  , 
tinadosao  consumo. 

VI.— N.  36,  de  22  de  Maio  de  1882,  da^o». 
vincia  do  Espirito  Santo,  nas  disposições  ae<* 
guintes  :  ' 

TITULO  II 

§  26.  5$  sobre  pipa  de  aguardente^  que  M- 
trar  para  o  consamu .  '* 

§  56.  100  réia  por  caixa  de  duas  latas  de  ice-  ^ 
rosens  qneientrar  para  o  censoiBO.  '" 

VII.— N.  m%  dôi5  de  Julhode  1882,da:pro-';  ?; 
vittcis  do  Rio^r^ndr.  do  Nortef  no  artigo  ^  puA  ^ 
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Ari.  2*  : 

§  28.  3  o/o  âobre  o  valor  das  mercadorias  de 
qaalqaer  procedência  importadas  na  pro- 
Tincia. 

§  35.  100  réis  por  litro  de  aualquer  bobida 
espiritaosa  ou  fermentada,  tamoem  importada. 

§  57.  6$  sobro  milheiro  de  charutos ; 
500  róis  sobre  milheiro  de  cigarros  e  100  róis 
sobre  kilogramma  de  fumo,  igualmente  impor- 
tados. 

VIII.— N.  708,  de  9  de  Dezembro  de  1880, 
da  província  ^  Parahyba,  prorogada  por  acto 
do  presidente  de  30  de  Dezembro  de  1881,  na 
parte  relativa  ás  seguintes  disposiçOes  do 
art.  1«  : 

§  27.  4|  sobre  cada  milheiro  de  charutos  e 
cigarros  findos  de  outra  província. 

g  41  ^  120  réÍB  por  kito  de  sabSo  de  outra 
província. 

§  42.  80  réis  por  kilo  de  assacar  refinado 
importado  de  outra  província. 

§  61 .  2  ^/o  sobre  barril  de  pólvora  ingleza 
de  25  libras  proporcional  i  que  vier  na  cai^a. 

§  74 .  6  o/o  addicionaes  sobre  direitos  geraes 
cobraioa  na  alfandega  sobre  mercadorias,  gé- 
neros e  artefactos  estrangeiros,  introduzidos 
para  consumo. 

§  75^.  3  o/q  sobro  o  preço  das  mercadorias 
importadas,  que  eram  cobradas  por  uma  pauta 
de  preços,  organizada  pelo  thesouro  provin- 
cial. 

§76.  100  féis  pòr  litro  de  bebidas  espirituosas 
ou  feripentadas,. inclusive  o  álcool  e  200  réis 
por  baralhos  de  cartas  para  jogo. 

IX.r-N;  1961,  de  14deSetembM)de  1881, 
da  província  do  Ceará,  no  art.  2o,  n.  1,  que 
manda  cobrar  osdiriítos  sobrc'  géneros  despa- 
chados para  consumo  ;  n.  2,  os  direitos  de  expe- 
diente doB  gieneros  ostrangeiros*  importados 
por  cabotagem  ;  e  n.  3,  os  direitos  de  expe- 
diente dos  géneros  nacionaes  importados  por 
cabotagem . 

X.— N.  1254,  de  11  de  Maio  de  1882,  da  pro- 
vincia  de  Sergipe,  art.  1»  §  44»  1  1/2  o/o  sobre 
todos  08  géneros,  inclutitre  vinho,  cerveja,  be- 
bidas alcoólicas,  étc.,  que  entrarem  na  pro- 
víncia, por  m-ír  ou  por  terra,  sem  isenção  dos 
géneros  alithenticiòs. 

XI.— N.  936,  d3  9  de  Abril  de  188Í,  da  pro- 
vincia  de  Santa  Gatharina,  prorogada  por  acto 
da  presidência,  de  15  de  Junno  de  1882,  na  dis- 
posição Be!guinte  : ' 

Art.  lo: 

§7,®  Taxa»  diversas,  conforme  o  art.  íV»  da 
lei  n.  839,  dé  30  de  Maio  do  1877  : 

«  Lei  n.  839: 

€  Art.  6.»  Ficam  sujeitas  ás  seguintes  taxas 
as  mercadorias  abaixo  mencionadis,  e  nSo  ma- 
nufacturadas na  provi ucia  :  lo,  assucar  refina- 
do de  qualquer  qualidade,  28  reis  por  kilo ; 
2<>,  assucar  nflo  refinado,  14  réis  por  ki)e  ;  3^, 
carne  secca  e  língua,  10  réis  por  kilo ;  4»,  sebo 
e  graxa,  2  réis  yot  kúo ;  5®,  satôo  de  qualquer 
qaalidad3, 15  rei»  por  kilo;  6o,  café  chumbado, 
5  réia  por  kilo ;  7«,  fiimo  em  folha,  50  réi  <  por 
kilo ;  9>,  idem  em  corda,  encrespado,  picado  e 
outros,  50  réis  por  kilo;  9»,  velaade  sebo,  5  réis 


por  kilo;  10o,  cerveja,  200  réis  por  dúzia  ;  li», 
charutos,  1$  çor  milheiro  ;  12°,  cigarros,  Í<M) 
réis  por  milheiro . » 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  dispôs i</jos  csn 
contrario. 

Sala  das  comuiisyòes  cm  oO  de  Setembro  do 
1882.  —  Affonso  CelsQ  Júnior,  —  Generoso 
Marques: — Leopoldo  de  Bilhões . 

Redacção  d& projecto  n.  226  de  1882 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.0  E*   autorizado  o  governo  a  mandar 

Sagar  ás  irmãs  solteiras  do  fallecido  2o  tenente 
a  armada  João  Francisco  de  Mello  Carvalho  o 
montepio  por  este  formado. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  30  de  Setembro  de 
1882.— u4/fí)ns(>  Ceho  Júnior, ^Generoso  Mar- 
ques^— Leopoldo  de  Bulhões, 

O  Su.  PRi;én)EN'nE  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  2  d0  Outubro  de  1882 : 

1*  parte 

3'  discussão  do  projecto  n.  180,'pretenção  de 
J.  J.  Fagundes  de  Rezende  e  Silva. 

3*  discussão  do  proJecto  n.  151,pretençáo  de 
Firmino  Jorge  da  Rocha. 

1*  discussão  do  projecto  n.  253,  licença  a 
José  Militão  d3  Sant*Anna. 

Ck>ntinuaçâo  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  84  A,  de  1880,  posturas  municipaes  sobre 
limpeza  de  chaminés . 

2*  discussão  do  projectou.  209,  relativo  ao 
tenente  Aprigio  dos  Santos  Rocha. 

2»  discussão  do  projecto  n.  190,  òfedito  ao 
ministério  do  império. 

1»  discussão  «lo  projecto  n.  252,  autorizando 
a  irmandade  de  S .  Benedicto  de  Mácei<S,  a 
adquirir  o  terreno  necessário  para  a  edifica- 
ção de  uma  capella.  1       > 

2*  discussão  do  projecto  n.  148,  credito  ao 
ministério  da  agricultura  para  a  etpósição  de 
Berlim. 

2»  discussão  do  proiecto  n .  119,  credito  ao 
ministério  da  ag^ricultura. 

Discussão  única  da  emenda  do  s';nado  ao  pro- 
jecto n.  181,  augtnentando  a  representação  da 
prorincia  do  Pará. 

3*discu«'sao  do  projecto  n.  23  A,  estrada  de 
ferro  de  Baturité. 

2*  discussão  do  projecto  n .  239,  credito  ao 
ministério  da  marinha. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  143,  reclamação  Tripoti. 

2»  discussão  do  projecto  n.  -219,  r,^lativo  â 
estrada  de  ferro  do  Cruzeiro  a  Angra  dos  Reis . 

1*  discussão  dó  projecto  n.  47  A,  estHtdá  de 
ferro  de  Alcobaça. 

1*  dtsctissão  do  projecto  n .  245,  sobre  os  "pro- 
fessores das  escolas  municipaes. 

3*  discussão  do  projecto  n .  156,  âo\>i'e  api  fire- 
Ihos  dê'  salvaí-vidas  dos  bonds'. 
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InterpellaçSo  do  Sr.  Duque-Bstràda  Téileira 
ao  Sr.  ministro  da  Justiça. 

As;  oftateriaB  designadaa  para  1^  e  a  2^  partes 
dos  dias  22  e  26  de  Setembro  do  corrente  anno. 


ACTA    DO     DIAi2.D1S«  OUTUBRO     DB    1882 

Pr^sidenoia  do  Sr,  Lima  íhiaríe 

'  A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham -se  pre* 
sante  os  Srs.  Lima  Dâarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  M^^nezes,  Leopoldo  Ca nh^' Vieira  de 
Andrade,  Ratisbona,  Alcoforado,  Peretti,  Ja- 
vencio  Alves;  Theophilo,  António  de  Siqueira, 
JoSo  Penido,  Joa-juim  Tavai*e»<  bspindola, 
Lourepco  dQ  Albaquerq]a«í,  G^^nçalves  de  Cap* 
yaiho,  ÍÍo47Íg^es  Júnior,  Ulkiôa  Gintr^^,  Cantão, 
Bezerra  Je Menezes,  Met^nj^M^tim  Frapciscoí 
Adriano  Pimentel,  Augusto  Fleury,  Rego  Bar4 
ros,  Mac-Dowell,  Martim  FratíCiJico  Filhfo,  An- 
tónio Pinto,  Paula  e  Souza,  Passos  Miranda  e 
Affonso  Celso  Júnior.  | 

Comparecem  depois  dà  chamada  os  Srs.. 
Cimeiro  da  Cunha,  Carvalho  Rezende,  Almeida 
Oliveira,  Ferreira  de  Moára,  Vaz  de  Mello^ 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Andrade  Figueira^ 
Silviano  Brandão,  Soares,  Alves  de  AraujoJ 
Prado  Pimentel,  Ulysses  Vianm,  Franklii^ 
Docia,  H^nrií^^uQ  Manques,  Udefopso  de,  Arank),} 
Maçi^U  Araújo  Pinho,  jSuJihõeç,  Tarquinio_  dei 
Souza,  Cruz,  José  Marianno,  Almeida  Pereira,| 
Ribas,  Álvaro  Caminha,  Felicio  dos  Santos,' 
Aristides  Spinola,  Zama,  Geminiano,  Barão  doi 
Guahy  e  Carlos  Affonso.  | 

Â,o  meio-dia,  nfio  havendo,  numero  legal,  oi 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão.  | 

Fi^ltam»  com  causa  participada,  os  Srs.:l 
barão  da^  Estancia^  Basson,  Camargo,  Castellol 
Çranco,,  Gomes  de  Castro,  Ignacio  Martins,! 
João  C^etano,PrÍsco  Paraiso»  Paulino  Ide  Souza,! 
Pereira  djá  Silva^  Rodrigues  Peixoto,  Silvaj 
Mafra  eSalu^tiano.,  j 

Faltam  ,  sem  causa  participada ,  os  Sra .  0 
Abelardo  de  Brito,  Alfredo  Cnaves,  Almeida! 
Nogueira,  Amaro  Bezerra  ,  Affonso  Penna  j 
Barão  dé  Anadia,  Barão  da  Leopoldiíla, Barão  d^ 
Cenindé^arãodé  Araçagjr,  Carneiro  da  Conha^ 
Coelho  OampôS,Gandidb  de  01iveira,Costa  Pinto^ 
Cruí  Gnuvêa,Ooniagem,  Diana,  Duqae-B»trad8( 
Teiateira,  EscragaolleTaunay»  Francisco  Sodré; 
Fernandes  de  Oliveira,  F.  a elisario.  Ferreira 
Yis,nna,Feliaberto,0e^erosq  Marques,  Qppçalve$ 
f*0rir0Ír(9,.Josíé.Ppmpea,Lacerda  Werneck,  Mai 
noel  Çarlpft,  Manoel ,  Po|i:tella^  Moreira  de  Bar; 
ros  ,  Montandon  .  Olympio  Valladâo  ,  Pereira 
Cabral',  Pòmpetí  i  Rtíy  Barbosa,  Rodrigues 
Lima,  Rodolpho  Dantlflis,  Soulzrt  Carvalho,  Souzal 
Queiroz  Junior,<  Souza  Leão^  Silva  Maia,Sinvalj 
Seraphioo,  TjHenriqueii*  Viajana  Vaz.    .  ,  j 

O  Sr  .  1«  SKólEiEtARro  dá  conta  do  seíruinle  • 

.„  ,  Jíi:5ÇPEDIENTE 

OÍBcíob:  '  '     ! 

'*  Dó  ministério  Íoi  negócios  da  ibaritiha,  de 
*^  de  Setembro  tiltinio,  devolvendo  um  dos  àn- 

tographos  sanccionado  do  dec^étò' daí  ftssémbléa 


geral,  alterando  tilgumas  disposiçSes  ^  lei 
n.  22Qbáe  18  deJuubo  de  1873  «>  do  regula- 
mento n.  546ide  12  de  Novembro  do  mesmo 
anuo.«—Int  'irada  ;  officiando-se  ao  senado. 
:  Do  ministério  dos  negócios  da  gue^ra^  de  28 
de  Seteinbfo  ul timo «  reme t tendo  conveniente- 
mente informado,  em  qme  o  alferes  honorário 
do  exercito  Joâr  Dias  Ribeiro  da  Silva  pede 
provisão  de  reforma  com  todos  os  vencimentos. 
—A*  commissãode  marinha  e  guerra: 

Do  Sr^  lo  secretario  do  senadOj  de  29  de  Se- 
tembro ultimo,  cemmunicandio  que  o  settado 
adopt;ou  e  \s^i  dirigir  á  pancç^  imperis^la  re- 
solução da  assembléagecfkl  (jue  mi,nda  matri- 
cuk^r  na  faculdide  de  direito  <le  S.  Pjaulo  o 
alumno  Virgilino  daTrin4ade«— lnteif«,ds,.    ' 

Do  m>smo  Sr.  secretario,  e  4e  igual  d^ti^CS), 
communics^ndo  que  o  senado .  adoptou  e  ye^x  di- 
rigir '  ~  imperial  as  resoluQÇes  da  ^• 
s;'mb)  qu9  mandam , .  matrioular  ,  na 
façulc  reito  de  «  lumnos 
Antoi  1^0  das  Cl  Fábio 
Jacini  idonça  Uc  alquer 
faculd  útó  dó  im  tite  Jo- 
sephi                  les  da  Silva. i^lnteirada.    ' 

Do  Sr.  1»  secretario  do  senado,  de  2  dò  Ou- 
tubro corrente,  remettendociemiemendGMi  a  pro- 
posição que  altera  algumas  disposi^es  da  lei 
n.  3v029  de  9 de  Jameiroi  de  188i.-«-A  imprimir. 

.     i     lUçuerimmtos 

De  Joaquim  Augusto  da  Costa  Ferreira  pe- 
dindo licença  por  seis  mezeé  para  tt^atar  de  sua 
Saudè.^— A*  commfssão  de  pensOeá  e  ordenados. 

— Do  eng-^nheipo  Hugh  Wilson  pedindo  pri- 
vilegio por  dOannos  e  gai^antia  de  juros  d<)  5  ^/« 
dtirante  15annôs,  sobte  o  capital  d  >  1.500:OOOé, 
pira  a  constr^icçãC  de  um  dique  no  porto  da 
Cl  pitai  da  Baíhia.-^A'  commissão  de  obras  pu- 
blicas. ■!..:•.■••.'.!!-.:...... 

O  Sr.  Páicsmi^tiil  dá  pára  ordem  dó  dia  9  do 
Outubro  a  mesma  designada  pahra  o  dia  2: 


ACTA    Í)A    77*    6*81^0  BM  3' DÉ  OUTOBRO  1)B  1882 

Piçestièncu^  do  Sir,  Lipia  Duarte 

SUMMARIO.—  npMíBXTB.-^  Diicartos  dos  Srs.  Beserra 
do  Mon«zos,  Bn1h56s  Jardíto',  LoarençO  de  Alboqtierqiie 
(ministro  de  estrangetròs),  Andtade  Ffgoeira,  FMrelra 
de  Moará,  (ministro  dA  jQ^lc&)*  BiíFhffbs  Jahltnii  tfar- 

.  !  tim  Francisco.  Coata««iii,  MarUn»  Frappigçp,  Afonso 
Ponoft,  Centa^ottr.  Zama.— DísaussSo  do  pnQj^tp  Q^  1190, 
preteoçSo  do  J.  J.,  Fagondes.RdMV^O  4  Silva. ,  Dis- 
cursos dos  Srs.  Fernandes  de  OliTeira,  Malta  Machado 
(lò  secretario),  Andrade  Figueira,  tourençò'  de  Àlba- 
querquo  (ministra  !d0  N^ratNgeiro»),  Antónia  de  Slqoeira 
o  Balh5es  Jardim.  loterpollaçlo  do  Sr.  Daqae-Estrada 
Teixeira  ao  Sr.  micistro  da  justiça.  Disbuhò  dos 
Srs.  DàqUo-BátradaTeijreiraè  Fornira  èo  Moura l  (mi- 
nistro da  jtfsilça).--0rde«i  d©  dia  paraidélOntobro 

A's  11  horas,'  feita  a, chami^da,  àc^itn-sô  |pr«- 
sentes  os  Srs.  Lima  Duarte,  Mátta  Machado, 
Ribeiro  dd  ^íen^es,  Leopoldo  ■  Cilnha^  Baléson, 
Vieira  db  Andiíadei  JuVenoio  ■  Alves-,  Bqlh^êfs, 
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^laAòel  Carlos^  Gouç&lveê  de  Carvalho,  CanUto, 
Âko£bradQ,  B^  Tra  de  Meneies,  Rodrigues 
Lima,  José  Pompeu,  Adriaao  Pimentel,  José 
Man^QQO,  Mac-X)eweil,  Rodrigues  Júnior,  Es- 
vcr^gnoUe  Tau4ay,   Ratisbona,    António  Pinto, 

„  Barftíí-  de  Guahy,  Theophilo,  Gonçalves  Fer- 
reirai  JoSo  Penido,  Pereiti,  Espíndola,  Car- 
neiro da   Rocha»  Moreira  de  Barros,  Sinval, 

,  Henrique  Marques,  Diana,  Augusto  Fleury, 
Zama,  AÍvaro  Caminha,  Bai-âo  de  Canindé, 
So4Uca  Queiroz  Filho,  Abelardo  de  Brito,  Lou* 
T«aç4>  4e  Albuquerque  e  Afifonso  Celso   Júnior. 

Comj^recem    depois   da  chamada,  os  Srs. 

-  Sepaphico,  Carvalho  Reiende,  Almeida  Oli- 
veira, Rego  Barros,  Martim  Francisco,  Prado 
Pimentel,  Ganeroso  Marques,  Cruz  Gouvêa, 
Olrftipio    Vallaidío,    Panla    Souza,  Barfio    da 

-Villada  Barra,  Ildefonso  de  Araújo,  Passos  Mi- 
randa ,  Andrade  Figueira,  Tarquinio  de  Souza, 
Manoel  Portella,  Soares,  Ulhôa  Cintra,  Duque- 
Bstrada  Teixeira,  Metton,  Vaz  de-  Mello,  Fer- 
nandes do  Oliveira  e  Felício  dos  Santos. 

A *8  11  horas  e  50  minutos,  achando-so  pre- 
sentes 64  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessSo  e 
ainda  dentro  da  hora  regimental,  os  Srs. 
Franklin  Dori»,  Alfredo  Chaves,  Silviano 
Brandão,  Martim  Francisco  Filho,  Folisberto, 
Carlos  Affonso,  Canteiro  da  Cunha  e  Aristides 
Spinola . 

.  Comparecem,  fóra  da  hora  regimental,  os 
Srs.Affonso  Penna,  Alvea  de  Araújo,  F.  Beli- 
sario^  Cruz,  António  de  Siqueira,  Maciel, 
Ulysses  Vianna,  Almeida  Pereira,  Joaquim 
'Tavares,  Araújo  Pinho,  Ferreira  de  Moura, 
,  Teriuliano  Henriques,  Contagem,  Ribas,  Al- 
jaaeída  Nogueira,  Amaro  Bezerra,  Souza  Car- 
valho, Lacerda  Werneck  e  Ferreira  Vianna. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs. 
Barão  da  Estancia,  Coelho  Campos,  Camargo, 
Castello  Branco,  Gomes  de  Castro,  Ignacio 
Martins,  João  Caetano,  Prisco  Paraiso,  Pau- 
lino de  Souza,  Pereira  da  Silva,  Rodrigues 
Peixoto,  Silva  Mafra,  Salustiano  e  Vianna  Vaz. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs. 
Barão  de  Anadia,  Barão  da  Leopoldina,  Ba- 
rão de  Araçagy,  Cândido  de  Oliveira,  Costa 
PÍ4)to,  Francisco  Sodré,  Geminiano,  Montan- 
don.  Pereira  Cabral,  Pompeu,  Ruy  Barbosa, 
Rodolpho  Dantas,  Souza  Leào  e  Silva  Maia. 

São  lidas,  postas  em  diseussão  e  approvadas 
sem  debate  as  actas  dos  dias  29  e  30  de  Setem- 
bro e  2  de  Outubro  corrente. 

O  Sr.  l*»  Sbcretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  ministério  do  império,  de  30  de  Setem- 
bro ultimo,  pedindo  dia  e  hora  para  apresentar 
uma  proposta  para  pagamento  de  dividas  de 
exerçicios  findos  deste  ministério. — Marca-se  o 
dia  4,  ã  1  hora  da  tardo . 

Do  ministério  da  fazenda,  de  30  de  Setembro 
ultíi^,    eoimi^unicando  que   nesta  data  officia 


á  presidência  da  província  de  Pernambuco  para 
obter  informações  sobro  a  pretenção  de  António 
Francisco  Corga.  — »  A  quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo    ministério,     e    de  igoal  data, 

tranamittindo  as  infiH*mações  requeridas  sobre 

a  pretenção  do  Dr.  Caetano  Joaquim  da  Silva 
Araújo.— A  quem  fez  a  requisição. 

Do  ministério  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publica-^,  remettendo  o  autographo  do  de- 
creto legislativo  n.  3113  de  23  do  corrente 
mez,  no  qual  Sua  Magestade  o  Imperador  con- 
sente.—  Inteirada,  officiando-se  ao  senado. 

Do  ministério  da  guerra,  de  2  de  Outubro 
corrent3,  pedindo  dia  e  hora  para  apresentar 
uma  proposta  do  poder  executivo.  —  Marca 
1  i/4  hora  da  tarde. 

São  lidas,  postas  em  diseussão  e  approvadas 
sem  debate  as  redacções  dos  projectos  ns.206  B 
e  2:^6,  ambos  de  1882. 

E*  lido  e  remettido  á  commissão  de  justiça 
civil  o  seguinte 

Projecto 

1882--N.   254. 

2*  81SSÃ6 

Introducção  ao  projecto  de  reforma  dá  lei 
regimental  da  cainara  municipal  da  côrtt 


Todos  affirmam  ;  logo  é  verdade  que  a  insti- 
tuição municipal  sg  acha  abatida  e  despresti- 
giada entre  nós. 

Mas  é  um  axioma  philosopho-social  que 
essa  instituição  marca,  como  um  thermometro, 
o  grau  de  virilidade  e  de  vitalidade   dos  povos. 

Logo  é  de  rigor  que  confessemos  a  fraqueza 
de  nossa  organização  social  e  a  necessidad(>  de 
se  lhe  imprimir  animação  e  vigor. 


A  decadência  do  elemento  municipal  no  Bra- 
zil  ó  obra  exclusiva  da  centraliaação  administra- 
tiva, que,  chamando  toda  a  attribuição  para  o 
poder  geral,  determina  a  anemia  e  inercii  do 
poder  local  e  a  indifferença  que  o  cerca  da  parte 
da  sociedade. 

A  natureza  deu- nos  em  nossa  própria  orga- 
nização o  typo  que  não  devemos  desdenhar  nes 
systemas  que  instituirmos  para  a  sociedade. 

A  arte  é  a  imitação  da  natureza  e  o  individuo 
é  o  elemento  básico  da  sociedade. 

No  organismo  humano  ha  um  centro,  sem  o 
qual  às  partes  do  corpo  seriam  elamantos  inde- 
pendentes, produziriam  a  desordem  em  vez  de 
concorrerem  para  a  harmonia  de  acção. 

Esse  centro,  porém,  é  simples  regulador,  em 
vez  de  ser  o  único  a  exercer  toda  a  funeçfió,  e 
não  tira  do  meio  vivificante  e  estimulante  de 
todos  08  órgãos  senão  a  força  precisa  á  energia 
de  sua  acção  especiaL 
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Si  essa  distribuição  não  fosse  feita  com  a  i 
justa  igualdad  s  que  se  almira,  desde  o  centro 
até  os  mais  insignifícautes  órgãos,  a  saúde,  o 
bem  estar    geral  do    cor;  o,  seria   sub-stituido 
pela  moléstia,  até  á  morte  do  corpo. 


As  leis  humanas,  para  serem  proveitosas, 
devem  ser  modeladas  pelas  divinas,  que  os  es- 
pirites livres  chamam  —leis  naturaes. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  administração,  deve 
sem  duvida  haver  um  centro  de  acção  ;  mas 
ess í  não  deve  absorver  todo  o  p.der,  que  é  o 
principio  vivificante  de  todos  os  órgãos  do  me- 
canismo social. 

Toda  a  fnncçSo  publica  administrativa,  con- 
centrada exclusivamente  no  governo  geral, 
traz  dous  grandes  e  incalculáveis  prejuízos  á 
sociedade. 

O  primeiro  ó  a  congestão  do  cérebro  social 
e  a  consequente  anemia  dos  membros,  o  que 
resulti  para  aquelle  impossibilidade  material 
de  attender  a  todos  os  interesses  da  commu- 
nhão  e  para  estes  indifforença,  retrahimento 
em  relação  a  tudo  o  que  entende  com  a  causa 
publica. 

O  segundo  é  a  substituição  do  sentimento 
social  pelo  do  cgoismo,  o  mais  terrivel  cancro 
a  devorar  a  fibra  moral  e  patriótica  do    um 

Desde  que  o  cidadão  não  tom  direito  real 
de  interferir  na  gestão  da  causa  publica  tor- 
na-se-lhe  entranho;  não  a  considera  res  sua; 
considera-a  cousa  do  p  der  que  domina,  repu- 
ta-a  res  alldus  ;  e  disso  resulta  :  que  só  cura 
de  seu  interesse  privado,  pouco  lhe  importando 
o  da  sociedade,  a  cargo  dos  governantes . 

Deus  não  julgou  conveniente  confiar  a  saúde 
o  a  vida  do  corpo  humano  exclusivamente  ao 
coração. 

O  homem  não  deve  ter  a  pretenção  de  fazer 
cousa  melhor,  confiando  todos  os  interesses  do 
corpo  social  exclusivamente  ao  coração  da  so- 
cieaade,  que  tem  o  nome  de  governo  geral. 


Entre  dous  povos  que  tomarem  caminho — 
um  p^la  senda  que  lhe  traça  a  lei  divina  na 
organização  animal  e  outro  p  la  que  leva  á 
concentrçâo  ena  um  único  poder  de  toda  a  for- 
ça e  da  exclusiva  attribuição  de  administrar  ; 
vejamos  qual  dis  iõe  de  maior  somma  de  elemen- 
tos o  de  probabilidades  para  alcançar,  em  mais 
breve  tempo,  o  fim  h  que  se  propoz  a  humani- 
dade—á  perfeição  pelo  progresso  material  e  mo- 
ral. 

O  c|ue  seguir  a  norma  descentralisadora,  dis- 
tribuirá a  funcçào  publica  por  um  poder  geral, 
que  terá  encargo  de  velar  por  tudo  o  que  pos- 
sa interessar  á  communhão,  e  por  um  poder 
local,  que  será  incumbido  de  tudo  o  que  fòr  d 3 
interesse  para  o  cidadão. 

A  sociedade,  em  geral,  e  o  cidadão,  em  par- 
ticular, eis  os  dous  pêlos  eu  quê  se  firmará  o 
V.  V.— 32 


eixo  do  mundo  administrativo— social,  consti- 
tuido  segundo  aquella  norma. 

O  governo  geral,  não  sahindo  da  esphera 
dos  interess  ^s  da  ma<4sa  social,  em  geral  pôde 
ser  muito  satisfatoriamente  desempenhado  por 
homens  communs,  que,  alem  da  limitação  de 
seus  encargos  e  mesmo  por  causa  delia,  dis- 
porão de  tempo  para  estudarem  attentamente 
os  negócios  e  de  meios  para  levai -os  á  con- 
veniente execução. 

O  governo  local,  que  é  o  essencialmente  im- 
cumbido  da  administrição  publica,  comprehen- 
dendo,  apenas,  a  limitada  esphera  de  uma  cir- 
cuQQscripção  ou  município,  estará  ao  alcance 
de  todo  o  cididão  porque,  no  caso,  o  essencial 
não  é  a  illustraçâo,  é  o  conhecimento  e  o  senti- 
mento das  necessidades  do   municipio. 

Quem  diz  governo  local  ou  mu&icipal,  diz 
governo  do  próprio  int  ^ressado,  do  povo,  o  mais 
empenhado  no  desenvolvimento  de  seus  pró- 
prios int  'resses  ;  porque,  sabendo  cada  cidadão 
que  da  camará  que  escolher,  e  só  delia,  de- 
penderá a  bô  i  ou  má  direcção  dos  negócios  que 
muito  particularmente  os  afiectam,  será  escru- 
puloso na  escolha,  tanto  quanto  severo  no  jul- 
gamento. 

O  governo  municipal  ou  a  administração 
feita  p>las  municipalidades,  além  da  incalcu- 
lável vantagem  de  ver  e  apalpar  quem  mais 
interesse  tem  as  ne  essidades  de  cada  muni- 
cipio e  de  d  )rramar  por  todos  estes,  o  q^ue  quer 
dizer  por  todo  o  paiz,  o  remédio  para  taes  ne- 
cessid  des,  conta,  ainda,  duas  outras,  que  são 
de  transe  ndental  alcance. 

A  primeira  é  que  o  cidadão  de  todos  os  pontos 
do  paiz  adquire,  na  administração  de  seu  muni- 
cipio, conhecimento  e  pratica  do  direito  admi- 
nistrativo, habilitando-se,  desfarte,  para  os 
mais  altos  cargos  da  republica,  onde  hoje  fazem 
exercício  de  aprendizagem  quasi  todos  os  nossos 
governantes. 

As  municipalidades,  constituídas  segundo  o 
regimen  da  d<  scentralisação,  serão,  portanto, 
centenas  de  milhares  dé  escolas  de  administra- 
dores para  o  paiz. 

A  segunda  éque  o  cidadão,  levado  pelo  seu 
próprio  e  intransigente  interesse,  tomará  parte 
activa  na  organização  e  na  direcção  do  governo 
municipal,  e,  cons  «guintemente,  não  será  in- 
differente  á  causa  publica,  que  terá  como  res 
sua  e  não  mais  como  res  allius. 

Pelo  livre  regimen  municipal,  será  um  factor 
em  vez  de  um  autómato  ;  será  uma  força,  em 
v«z  de  uma  massa  inerte ;  será  um  patriota, 
em  vez  d ;  um  egoísta. 

E  quanto  avançará  o  povo  que,  em  vz  de  ter 
um  único  centro  de  acção,   acabrunhado    pelo 
peso  dos  negócios  que   lhe   incumbem,   tiver . 
tantos  centros  motores  eificazes  quantos  forem 
08  cidadãos  que  o  constituirem  ? 

Além  de  ter-se,  neste  systema,  a  divisão  do 
trabalbo,o  que  é  condição  essencial  a  toda  a  bôa 
administração,  tem-se  concurrentemente  a  con- 
fluência dos  esforços  de  todos  os  membros  da 
sociedade,  o  que  é  condição  inestimável  para  a 
acceleração  do  movimento  social. 
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Aquelle  que  seguir  a  norma  centralisadora 
concentrará  toda  a  funcção  administrativa  em 
um  único  poder,  que  tomará  o  ingente  o  insu- 
perável encargo  do  resolver  sobretudo  o  que 
possa  interessar,  quer  á  comraunhâo,  em  gorai, 
quer  a  cada  um  de  seus  membros. 

Os  homens  encarregados  desse  governo,  cuja 
esphera  ó  tâo  vasia,  pracisam,  para  bem  desem- 
penha-em  a  mis-jílo  que  lhos  pesa,  da  sciencia 
e  pratica  de  todos  os  ramos  de  conhecimentos 
humanos,  do  tempo  para  estudarem  todos  os 
negócios  que  lhes  s  to  aífectos  e  de  meios  para 
satisfazerem  todas  necessidades  do  paiz. 

Taes  homens  não  produz,  nSo  pôde  produzir 
a*sociedade,  e  ó  porque,  sem  elles,  o  governo 
centralisador  é  necessariamente  deficiente  e 
altamente  n  eivo,  que  os  povos  que  o  adoptam 
sao  retardatários  nas  vias  do  progresso  e  vivem 
queixosos,  descrentes  o  indifferentes. 

A  acção  desse  governo,  por  melhor  que  seja 
a  vontad  «  de  quem  a  exerce,  gasta-se  contra  o 
impossível. 

Um  homem  nem  pôde  saber  a  fundo  todas 
as  sciencias  e  artes  que  entendem  com  os  vários 
ramos  e  espécies  do  negócios  geraes  e  particu- 
lares de  um  povo,  nem  pôde  ler  e  estuiar  esse 
niundo  de  papeis  que  se  referem  a  taes  negó- 
cios, nem,  finalmente,  ainda  que  muito  rico 
seja  o  paiz,  pód3  ter  um  thesouro  que  dé  para 
satisfazer  todas  as  necessidades  desse  paiz . 

Além  disso,  fixado  em  um  ponto,  não  conhece 
senSo  por  informações,  o  maior  das  vez3s  eiva- 
das de  interese  pe-sol,  o  que  precisam  as  lo- 
calidades distanciadas  daqueile  ponto. 

Demais  o  systewa  centralisador  afasta  o  ci- 
dadão dl  gestSo  directa  e  interessada  da  causa 
publica,  de  modo  que  fica  elle  autómato,  fica 
massa  inerte,    torna-se  egoista. 

E,  por  sobre  tudo  isto,  occorre  que,  >  esse 
tal  systema,  os  homens  que  governam  aprendem 
depois  de  occuparem  os  car^-os,  em  vez  de  su- 
birem a  elles  quando  já  estiverem  habilitados. 


Diante  desses  dous  quadros  nâo  ha  como  va- 
cillar  na  preferencia. 

E,  si  do  estudo  especulitivo  descer-se  á 
apr?ciaç5o  da  historia  de  varias  nações  hodier- 
nas, reconhecer-se-á  que  não  ha  preconceitos 
nom  exi  geração,   no  que  fica  exposto. 

Em  Inglaterra,  na  Bélgica,  na  Suissa,  e  ea- 

Secialmento  nos  Estados-Unidos  da  America 
o  Norte,  a  administração  publica  ó  encargo 
das  munici  jalidades.  O  governo  geral  ó  apenas 
o  regulador  d-issa  administração,  sem  pôr  en- 
traves á  ampla  liberdade  de  acção  daquellas 
corporações. 

E*  por  isso  que  aquelles  povos  vivem  felizes 
e  prosperam  tanto  quanto  ó  possivel  na  terra. 

E  tal  ó  a  descentralisação  nos  Estados  Unidos 
que  Toqueville  diz  poder-se  ouvir  voarem  as 
moscas  entrando-se  em  uma  secretaria  de  es- 


tado, ao  passo  qae  acotovelamHse  os  que  qui- 
zerem  penetrar  em  um  escriplorio  particular  de 
alguma  empreza. 

Considere-se  a  questão  por  outra  face ;  pela 
op  posta. 

Em  França,  emquanto  houve  descentrali- 
sação administrativa,  embora  não  fosse  ampla; 
emquant )  o  cidadão  tinha  parte  no  governo  da 
nação  jamais  se  viu  o  facto  de  entrar  um  exer- 
cito inimigo  p  )r  seu  t  ^rritorio  até  á  sua  capital, 
não  receb  ndo  da  parte  da  população  aquella 
aggressSo  que  tanto  tem  distinguido  outros 
povjs  menos  afamados. 

Esse  facto,  que  presenciamos,  foi  incontesta- 
velmente a  obra  do  regimen  napoleónico,  da 
centralisaçfio  apurada . 


Dessas  succintas  ponderações  resulta  que 
não  é  infundado  ou  imaginativo  dizer-se  que  a 
decadência  de  nosso  elemento  municipal  é  con- 
sequência natural  e  foiçada  do  systema  de 
centralisaçào  administrativa,  que  impera  no 
Brazil. 

Não  temos,  por  causa  delle,  verdadeiros  ci- 
dadãos;  não  temos,  nem  podemos  ter  governo 
mumicipal  bem  organizado. 

Eis  tudo  em  breves  palavras. 


O  remédio  para  tão  serio  mal  deriva  da  pró- 
pria natureza  desse  :  consiste  em  remover-lhe 
a  causa;  consubstancia-se  na  administração 
local,  a  cargo  das  municipalidades. 

Quero  fazer  uma  conces^^ão  aos  quo  pensam 
ou  dizem  sem  pensar  que  não  estamos  em  con- 
dições de  adoptar  aquelle  systema,  por  fal- 
lecerem-nos,  ahi  pelos  nossos  remotos  muni- 
cípios, homens  aptos  para  exercerem  tâo  im- 
portantes attribuições. 

A  ossos  poderia  eu  dizer  que  si  não  temos 
gente  que  sirva  para  vereadores  d?  peqienos 
municípios,  cuja  administração  pede  mais  bôa 
vontade  e  caracter  do  que  saber,  jamais  os  te- 
remos, continuando  o  actual  regimen  da  tutella 
governamental. 

Si  no  governo  do  Estado  admittom-se  apren- 
dizes, porque  tantos  r'ceíos  a  respeito  dos  mu- 
nicípios, onde  08  erros  não  poderão  produzir 
resultados  tão  funestos  ? 

Nos  primeiros  tempos  deve  haver  muitos, 
mas  uns  serão  pelo  próprio  tempo  corrigidos 
e  outros  sel-o-ão  pela  repressão  dos  próprios 
interessados. 

E  nunca  chegaremos  a  estabelecer  o  svstema, 
que  reconheço  por  melhor,si  sempre  recuarmos 
diante  de  nossas  condições,  que  certamente 
será  com  elle  que  mudai^o. 

Quero,  porém,  já  di<se,  fazer  conce-sâo  a 
esses  patrióticos  receios,  abstendo-me  de  propor 
uma  refor  ua  geral,  que  daria  a  prova  do  erro 
em  quo  laboram  os  que  os  tém. 

Uma  cousa  me  devem  elles  conceder,  e  ó 
quo  o  mqnicipio  da  corte  não  tem  penúria  dei 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  3  de  Outubro  de  1882 


251 


pessoal  idóneo  ;  e,  portanto,  que  pôde  bem  ser 
tentado  aqui  o  systema  que,  em  um  século,  fez 
de  nossos  irmãos  do  norte  o  primeiro  poyo  da 
America  e  o  rival  dos  primeiros  do  mundo. 

•  • 

O  projecto  que  offereço  á  consideração  da 
augusta  camará  dos  Srs.  deputados  liberta  a 
camará  municipal  da  corte  da  .sujeição  pern  - 
ciosa,  além  do  aviltauteparao  povo  fluminense, 
em  que  tem  vivido  até  hoje  ;  dá^he  autonomia 
e  poder  próprio  para  administrar  o  municipio 
a  efflcazes  garantias  a  todos  os  interesses  que 
com  ella  entendem ;  firma,  emfim,  como  um 
ensaio,  o  principio  da  livre  acção  das  municipa- 
lidades ,  estendendo-o  da  corte  aos  demais  mu- 
nicípios do  Império,  saccessivamento  e  á  me- 
dida que  se  forem  elles  habilitando  para  a 
pratica  do  novo  systema. 

Não  *e  dirá  que  provoco  uma  subversão. 

A  r^  forma  não  e  geral  ;  é  limitada  ao  m  tis 
adiantado  municipio  do  Império,  e  só  chegará 
aos  outros  quando  elles  estiverem  habilitados 
para  reoebel-a. 

Só  uma  obsecação  lastimável  ou  occultos  in- 
tuitos poderão  fazer  que  se  negue  apoio  a  um 
modo  tko  prudent9  quanto  razoável  de  plantar 
no  Brazil  o  melhor  systema  administrativo. 

Convencido  de  que  não  é  pro  formula  que 
liberaes  e  cc  nsorvadores  protestam  conra  o 
abatimento  de  nossas  municipalidades  e  clamam 
por  seu  reerguimento  ;  estou  seguro  de  que  uns 
6  outros  acolhertU>o  m**u  proje  to,  sob  o  ponto 
de  vista  geral  da  reforma  que  elle  encerra 
pelo  que  julgo  conveniente  accentuar  aqui  as 
idéas  oanitaes  em  que  assenta. 

Será  isso  o  assumpto  da  segunda  parte  deste 
trabalho. 

II 

Além  da  causa  geral  que  tem  feito  degenerar 
entre  nós  a  arvore  que  tão  preciosos  fruct  s 
produz  em  mais  felizes  sociedades,  actuam  sobre 
a  camará  municipal  da  corte  outras  não  in- 
dignas de  menção  e  correcção. 

Nas  nrovincias,  p'^lo  facto  de  ficarem  as  mu- 
nicipalidades mais  distanciadas  do  centro  absor- 
vente, gozam  ellas,  ao  menos,  das  pr^rogativas 
que  lhes  confere  a  lei  de  1  de  Outubro  de 
1828. 

Aqui,  a  municipalidade  só  guarda   daquellas 

f>re rogativas  a  que  lhe  permitte  reunir-se  sem 
icençi  do  governo  e  quejandas. 
Vou  proval-o  cam  os  factos. 

A  lei  de  1828,  já  de  si  estreitissima  em  rela- 
ção ao  progresso  que  temos  feito  e  mais  ainda 
para  s  3rvir  de  base  á  administração  de  um  paiz 
com)  o  nosso,  di  pQ?  que  ás  camarás  muni- 
cipaes  incumbe  curar  de  tado  o  que  entender 
com  a  administração,  policia  e  hygione  de  suas 
circumscripções. 

O  governo,  porém,  tem  reduzido,  por  avisos  e 
decreto-(,  todas  essas  salutares  attribuiçOes  a 
simples  formalidades. 

Quanto  ao  que  entende  com  a  higiene,  reti- 
rou á  camará  da  corte  toda  a  mterf&renoia, 
ercando  a  junta  central,  a  principio  com  o  ca- 


racter de  consultiva,  mas  ora,  pela  ultima  re- 
forma, eífectivamente  com  poderes  próprios  para 
resjlvep  e  executar. 

A  camará  é  que  vai  ficar  corporação  con- 
sultiva na  matéria,  e  isso  mesmo  quan  lo  se 
quizer  prestar-lhe  essa  homenagem  ou  quando 
se  precisar  de  alguma  postura  que  dé  maior 
poder  ajunta. 

Em  matéria  de  policia  é  notório  como  a 
civil  tOiu  absorvido  a  municipal,  chegando  a 
impor  por  sua  conta  as  penas  por  infracções 
de  posturas. 

Na  parte  administrativa,  propriamente  dita,  a 
absorção  ainda  é  mais  caracterisada. 

Por  sua  lei  orgânica  a  camará  tem  o  direito 
de  governar  o  municipio,  promulgando  posturas 
ou  por  meio  de  resoluções . 

As  posturas  deviam  ser  provisoriamente  ap- 
provadas  pelo  ministro  do  império,  uue  as  le- 
varia ao  corpo  legislativo  para  dar-lhes  a  defi- 
nitiva approvação. 

Hoje  o  ministro  não  se  limita  a  approvar  ou 
reprovar  uma  postura  municipal.  Adquiriu  o 
direito  de  modifical-as ;  e  dahi  tem  resultado 
<que  as  posturas  confeccionadas  p  los  escolhidos 
da  população,  a  quem  ellas  interessam  priva- 
tivam  nte,  e  que  mais  deví>m  conhecer- lhe  as 
necessidades,  são  alteradas  como  suggerem  ao 
ministro  seus  auxiliares  de  secretaria;  e  muitas 
vezes  d>  modo  tão  completo  ^ue  somente  con- 
servam do  projecto  original  o  titulo ! 

As  resoluções,  e-sa^  são  desfeitis  por  umi 
simples  portaria,  desde  que  um  mal  mtencio- 
nt ao,  contrariado  em  seus  interesses,  recorre 
para  o  ministro ! 

Que  effectividade  tem,  pois,  aquellas  impor- 
tantíssimas attribuições,  que  são  os  meios 
administrativos  de  que  dispõe  a  camará  ? 

Em  verdade  quem  administra  o  municipio  é 
o  governo  geral  ou  seus  auxiliares  da  secro* 
taria  do  império ! 

Pela  lei  de  1S28  linha  a  camará  o  direito  de 
organizar  seus  orçamentos,  distribuindo  a  renda 
pelos  serviços  mnaieipaes,  secundo  a  conve- 
niência de  cada  um,  e  dando,  no  fím  do  exer- 
cido, contas  justificadas  de  sna  gestCo. 

O  governo,  porém,  fez-se  o  eonfeccionador  dé 
taes  orçainent  s,  pelo  mesmo  processo  empr^ 
gado  com  relação  ás  posturas,  p  >U  fiienldade 
que  se  arrogou  de  approval-os,  modiflcando^s. 

Tem  resultado  dahi  que  ministros,  sob  in- 
formações de  seus  auxiliares,  hSo  transformado 
completamente  os  orçamentos  feitos  p  «la  camará, 
ditninuindo  e  até  supprimindo  despezas  com 
certos  serviços  e  augmentando  e  creando-as 
com  outros ! 

De  modo  que,  em  definitiva,  os  juizes  da  con- 
veniência na  distribuição  dos  dinheir  s  muni- 
cipaes  não  são  os  escolhidos  do  municipio,  os 
que  se  dedi^^am  esp  ciai  mente  ao  estudo  de  suas 
necessidades,  são  os  ministros  de  estado  ou 
seus  auxiliares  da  secretaria  do  império  \ 

A  prerogativa  de  prover  a  viação  publica  fpi 
cassada  á  camnra  da  corte,  como  se  evidencia 
do  facto  de  chamar  o  governo  a  si  o  direito  de 
conceder  linhas  de  bonds  pelas  ruas  à\  cidade. 
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A  de  fornecer  agua  e  luz  teve  o  mesmo  des- 
tino, a  pretexto  de  lhe  faltarem  as  rendas,  como 
si  lhe  não  tivessem  sido  ellas  tiradas  por  elle 
próprio. 

•    • 

A  de  manter  o  asseio  das  ruas  e  praçsis  tam- 
bém lhe  foi  tirada,  juntamente  com  o  serviço  dn 
irrigação,  da  canalisaçâo  das  aguas  pluviaes  e 
das  matérias  fecies  !  E\  pois,  bem  verdade 
que  só  lhe  resta  o  direito  de  reunir-se  publica- 
mente, sem  licença  do  governo  ! 

De  todo  este  resumido  exposto  resulta  : 

l.o  Que  a  camará  da  corte  está  privada  de 
todas  as  attribuições  que  deve  ter,  que  precisi 
ter,  que  ó  de  sua  indole  ter,  como  corporação 
administrativa. 

2.<^  Que  falta-lho  absolutamente  a  liberdade  de 
acção,  quer  para  resolver,  j^uer  para  executar. 

3.0  Que  soifre  deficiência  de  recursos  par.t 
satisfazer  suas  obrigações,  por  lh*os  haver  o 
governo  extorquido,  no  valor  de  mais  de  7.000 
contos,  deixando-lho  apenas,  uma  renda  de 
1.200:000$,  que  faz  vergonha  dizer,  quando 
sabe-se  que  a  munic  ipalidade  de  Marselha  tem 
4.000 '.OOOI— que  Lyon  tem  i?ual  renda— que  o 
Porto  tem-na  equivalente  a  5.000: 000$  nossos — 
e  Que  Bu  mos  Ayres  tem  seis  vezes  a  noss  i . 

beste  resumo  resulta  ainda  oue  a  decadência 
da  nossa  municipalidade  provem  e  pecialmen- 
te  de  duas  causas^a  restricç&o  á  sui  liber- 
dade de  acção  e  da  deficiência  dos  recursos  de 
âue  dispõe  para  dar  satinfação  ás  necessidades 
a  primeira  cida Je  da  America  do  Sul . 

Os  fautores  da  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881 
cog  taram  de  remédios  aos  males  daquella  mu- 
nicipalidade, más  guiaram-se  por  falsas  apre- 
ciações. 

Pensaram  que  todo  o  mal  desap  pareceu 
com  o  augmento  do  numero  dos  ver  •adores,com 
a  sua  não  re  legibilidade  e  com  a  eleição  do  pre- 
sidente por  voto  dos  vereadores. 

Julgaram  que  o  vicio  era  das  pessoas,  quan- 
do a  verdade  é  que  está  elle  encarnado  na  in- 
stituição. 

E  a  prova  de  que  é  a  instituição  e  não  os  ho- 
mens que  precisam  de  remédio  ó  de  simples 
observação. 

Emquanto  deixaram  liberdade  á  camará, 
nanca  houve  clamor  contra  olla .  O  clamor 
começou  quando  o  governo  se  fez  seu  tutor  e 
augmentou  á  medida  que  a  compressão  se  fez 
a  m  lis  e  mais  sentir. 

E'  possivel  admittir  que  nestes  últimos  20 
annos,  durante  os  quaes  tem  tido  assento  na 
camará  mais  de  100  cidadãos,  todos  os  escolhi- 
dos d  >  povo  seiam  relaxados  ou  relapsos  ? 

Não.  A  explicação  razoável  e  que,  crescen- 
do a  cidade,  augm^^ntiram  as  necessidades  de 
mais  acção,  por  parte  de  seus  administradores, 
e  de  mais  avultados  recursos. 

E  como  em  ypiz  de  se  alargar  a  esphera  da- 
queUa  acção  e  dí  se  dotar  a  camará  de  múo- 
res  recursos,  fez-se  precisamente  o  contrario, 
resultou  dahi  que  os  vereadores  não  pode- 
ram,  a  despeito  do  maior  desejo  e  da  mi  is  soli- 
cita actividade,  dar  satisfação  ás  exigências  da 
população. 


Ora,  o  povo  não  vai  estudar  as  condições  de 
sua  municipalidade.  O  que  sabe  ó  o  que  «ente; 
e  o  que  sente  ó  que  os  serviços  a  cargo 
delia  não  são  feitos  como  tem  o  direito  de  exi- 
gir. 

Dahi  o  grito  contra  a  camará,  e  o  sou  dea- 
cahimento  no  conceito  publico. 

Si  o  remédio  contido  na  lei  de  9  de  Janeiro 
fosse  sufficiente,  seria  elle  a  prova  a  mais  ro- 
busta da  insubsistência  do  mal. 

O  augmento  do  numero  dos  vereadores  e 
conveniente  ;  mis  só  para  poder-se dar  satis- 
fação á  necessidade  reconh  cidi — da  separação 
do  executivo  do  deliberativo  da  camará,  sem 
a  asphyxianto  tutella  do  governo,  como  pro- 
ponho em  meu  projecto. 

A  não  reeleição  dos  vereadores,  si  traz  o 
beneficio  de  coarctar  abusos  da  parte  daquelles 
funccionarios,  que  sejam  caoazes  de  os  pra- 
ticar para  o  fim  de  fazerem  clientela,  çro- 
duz  o  maior  dos  males,  o  de  ser  a  admini- 
stração municipal  confiida  sempre  a  apren- 
dizes. 

A  camará  da  corte,  que  poucos  conhecem, 
tem  um  expediente  tão  pesado  e  tão  sério  como 
qualuuer  ministério,  e  mais  complic  ido  e 
difficil  do  que  o  do  qualquer  dolles,  pela  sim- 
ples razão  de  que  encerra  questões  que  jogam 
com  o  direito,  om  seus  difierentes  ramos  ;  ques- 
tões económicas,  que  reclamam  conhecimentos 
de  finanças  ;  questões  industriaes,  que  exigem 
conhecimentos  de  engenharia,  de  commercioe 
outras  ;  qu  siões  de  hy^iene,  cjue  não  dispen- 
sam conhecimentos  de  sciencias  naturaes  e 
outros  especiaes. 

Sendo  assim,  póde-se  affirmar  que  ó  mais 
fácil  ser  ministro  do  que  vereador  na  corte ;  o 
que  este  no  fim  do  quatriennio  ó  que  po- 
aerá  comprehender  os  serviços  a  cargo  da  ca- 
mará . 

E  tinto  ó  isso  verdade  que  citam-se,  nesso 
aliuviáo  de  vereadores  que  tomos  lido,  dous  ou 
três  únicos  que  se  fizeram  senhores  de  tacB 
serviços. 

Decorre  destas  considerações  o  do  principio 
de  que  em  administração  mais  vale  a  pratica 
do  que  a  sciencia— que  ó  um  orro  querer-se 
privar  o  municipio  do  direito  de  reeleger  os 
vereadores  (pio  so  dedicaram  ao  serviço  pu- 
blico. 

Si  o  vereador,  por  ter  o  direito  do  reeleição, 
sacrifica  o  interesse  publico  á  clientella,  o  cor- 
rectivo está  no  eleitor,  que  é  quem  Boffre,  como 
municipe,  as  ruins  consequências  de  til 
abuso. 

E,  si  o  eleitor  não  tem  a  integidado,  ou  a 
energia,  para  proceder  civicamente,  então  não 
ha  correctivo  possivel,  r  cíonalmente. 

A  verdadeira  doutrina  ó  deixar  ao  povo,  que 
ó  o  interess  tdo,  a  libéria  'e  de  escolher  novos, 
ou  de  reeleger  os  antigos  vereadores,  como  lhe 
parecr  más  conveniente. 

Si  escolher  mal  ou  escolher  bem  só  a  si 
])ód  •  attribuir  as  consequeiicias  ;  e  nunca  terá 
o  dir  Mto  do  dizer— escolhi  mal  porqu)  não  tive 
liberdade  de  escolher  os  bons. 

A  designação  do  presidente  pelos  próprios 
vereadoras  ó  um  meio  de  ovitar-ae  quj  sdjam 
eleitos  presidentes  homens  sem  os  precisos  re- 
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quisitos  para  desompenharem  tão  alto  cargo  ; 
não  dev<^,  porém,  ser  aceito,  desde  que  s'^para- 
se  o  executivo  do  deliberativo,  e  que  é  o  pre- 
sidente o  incumbido  do  executivo. 

Com  effoito  ó  imprescindivel  tal  separação  ; 
o  desd^  que  o  preailente  da  ciman  tem  a  seu 
cargo  o  executivo,  sua  posição  ó  equivalente  á 
de  presid  jnte  de  provincia ;  não  podo  s?r  de- 
pendente dos  representiint  s  do  deliberativo,  ó 
preciso  que  um  e  outros  tenham  poderes  distin- 
ctos  e  ind  'pendentes . 

Reconheço  a  necessid  «de  de  se  remover  o 
vicio  dominante  de  serem  eleitos  presidentes 
pessoas  que  não  estão  ça  altura  do  cargo,  vicio 
resultante  da  forma  da  eleição  municipal,  pela 
qual  o  povo  vota  em  tantos  cidadãos  para  verea- 
dores e  ó  reconhecido  presidente  o  que  obtém 
mais  votos. 

Reconheço  que  por  tal  systema,  não  podendo 
o  eleitor  escolner -óment' pessoas  aptas  para 
o  logar  de  presiiente  e  prestando  menos  atten- 
ção  á  escolha  dos  simples  v  r  adores, acontecerá 
que  o  mais  votado  seja  o  menos  compet?nto 
aos  eleitos. 

Declaro,  popôm,  que  o  m'>io  de  remediar  este 
mal,  não  é  o  adoptado  na  lei  vigent  \  que,  si  o 
remove,  produz  ao  mesmo  tempo  entre  —  o  da 
sujeição  do  presidente  aos  vereadores  que  o 
elegem. 

Si  a  camará  municip'1  fôri  simplesmonte 
deliberativa,  como  são  as  as  embléns  geral  e 
provinciaes,  nada  mais  racional  e  conv  niiento 
do  que  aquelle  expediente. 

Desde,  porém,  que  o  presidonte  tem  a  si  as 
attribuiçõoi  do  podir  executivo  muniúpal,  ó 
intuitivo  que  produz  elle   ffeitos  perni  iosos. 

Em  meu  projecto  eu  concilio  ambos  os  in- 
teresses; evito  o  mal  resultante  da  elei';ão  po- 
pular e  o  da  eleição  pelos  ver  >adores ;  dou 
arrhas  ao  principio  de  ser  o  presitienteda  ca- 
mará um  cidadão  na  altura  daquclle  car^-o  e  ao 
de  ser  elle  tão  independente,  como  rej)roson- 
tante  do  executivo,  quanto  é  o  ministro,  em  re- 
lação ao  parlamento  e  os  presidentes  de  pro- 
vinciís,  em  relação  ás  asserablt^as  fjrovinciaes. 

Para  isso  basta  que  o  (^  rpo  el -litoral  escolha 
directamente  o  presidente  da  camará. 

Assim,  o  eleitor,  embora  continue  a  votar, 
s^m  maior  cuidado,  para  verealor,  será  escru- 
puloso no  voto  esp  ciai  quo  der  para  presi- 
dente ,  e  por  conseguinte  haverá  tanta  presum- 
pçSo  de  ser  aquello  logir  bemoccupado,  como 
si  elle  fosse  provido  por  eleição  dos  verea- 
dores. 

Assim,  o  presidente  recebendo  sua  investi- 
dura do  mesmo  noder  quo  a  dá  nos  vereadores 
ficará  independente  destes  no  exercicio  de  su  vs 
funcções  privativas  ;  e  teremos  os  dous  poderes: 
deliberativo  e  executivo,  fiscaes  um  do  outro, 
om  voz  de  sujeito  um  ao  outro, como  decorro  da 
doutrina  da  1'3Í  d  í  9  de  Janeiro. 

Sãj  ostesos  fundament  -s  da  modificação  que 
fiz. 


Dimte  das  considerações  que  tenho  desen- 
volvido, parece-m.)  incontroverso  quo  o  remé- 
dio proposto  p^la  lei  da  reforma  eleitoral  nao 
ataca  o  mal  real  da  nossa  municipalidade,  sup- 


pondo-o  existir  onde  elle  apenas  ó  uma  mani- 
festação,   tomando  o  symptoma  pela  moléstia. 

Si  ha,  como  creio,  sincero  desejo  de  todos  os 
brazileiros  de  extirpar  o  cancro  que  sentimos, 
é  preciso  irmos  muito  além  do  que  foi  o  legis- 
lador de  1881,  é  preciso  fazermos  uma  reforma 
radical. 

A  primeira  condição  do  força  o  de  moralidade 
para  a  instituição  ó  sua  completa  autonomia, 
ó  sua  libertação  da  tutela  do  governo,  é  o  re- 
stabelecimento de  suas  universaes  e  seculares 
attribuições  e  de  sua  plena  liberdade  de  acção 
dentro  d3  circulo  daquellas    attribuições. 

O  meu  projecto  tem  essa  base. 

Dou  á  camará  o  governo  económico  e  admi- 
nistrativo do  município  em  toda  a  sua  plenitude, 
sem  dependência  de  poder  algum,  salvo  quanto 
á  prestação  de  suas  contas,  que  sujeito  á  cal- 
mara dos  deputados,  e  quanto  ás  suas  resoluções 
oífensivas  dos  direitos  de  terceiros,  do  interesse 
publico  e  das  leis  do  paiz,  que  sujeito,  em  caso 
de  recurso,  no  primeiro  caso  aos  tribunaes  ju- 
diciaes.  e  nos  outros  á  camará  dos   deputados. 

Para  exercer  as  attribuições  que  lhe  cibem, 
a  camará  dividir-se-á  em  três  secções  :  a  de- 
liberativa, composti  de  todos  os  vereadores  e 
do  presidente  ; — a  administrativa,  composta  de 
commissões  i>or  ella  nomeadas  o  do  presidente, 
— e  a  executiva,  exclusivamente  a  cargo  deste. 

A  deliberativa  resolve  sobre  todos  os  ne- 
gócios de  interoisi  g 'ral  do  municipio^sobre 
os  que  lhe  vierem,  em  grau  de  recurso,  da 
administritiva — e  sobre  os  oue  esta  não  puder 
resolver  por   unanimidade  ae  seus  me.nbros. 

Além  dissj  ó  ella  que  approva  as  posturas 
— os  balanço?  de  contas— os  orçamentos — que 
decreta  a  revisão  dos  impostos  municipaes — o 
quo  toma  contas  ao  executivo. 

A  administrativa  despacha  o  expediente— 
resolve  oi  negócios  de  interesse  particular  o 
confecciona  as  posturas,  os  balanços  o  os  orça- 
mentos. 

Esta  secção  couipòe-se  d  i  quatro  commissões, 
pelas  quaes  se  reparte  todo  o  trabalho  admi- 
nistritivo  da  camará,  resolvendo  cada  uma, 
separadamente  das  outras,  uma  certa  ordem  de 
negócios,  como  sejam  :  os  que  entendem  com 
as  finanças  mtinicipaes — os  que  entendem  com 
a  policia  e  legislação  municipal— os  que  se  re- 
ferem á  instrucção  a  cargo  da  municipalidade 
—o  os  quo  se  referom  a  todos  os  mais  ser- 
viços . 

Para  que  as  resoluções  de  qualquer  com- 
missão,  que  se  comporá  de  dous  membros  elei- 
tos pela  camará  edo  presidente,  tenham  valor 
como  si  fossem  tomadas  pela  própria  camará, 
é  precis  >  que  os  três  membros  sejam  accordes  ; 
no  c;iso  negativo  o  negocio  será  deferido  á 
secção  deliberativa  para  resolv»l-o,  assim  como 
das  resoluções,  -tomadas  por  unanimidade,  pôde 
haver  rcMirso  da  parte  interessada  para  a  ca- 
mará o  desta  para  os  tribunaes. 

A  executiva  ó  exclusivamente  exercida  pelo 
presidente,  que  para  isso  tem  a  seu  cargo  a 
direcção  das  repartições  municipaes,  e  o  direito 
de  veto  ás  resoluções  da  camará,  quando  feri- 
rem o  interesse  publico,  aa  posturas  munici*- 
paes  e  as  leis  do  paiz.  ♦ 
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O  veto  8Ó  ficará  subsistente,  si  a  camar  i  em 
sessão  osp^cial  nSo  rectificara  re-^olnção  in- 
pugnada  por  dons  terços  do  numero  dos  verea- 
dores dí^  município. 

Por  psti  reforma  dá-8>  a  maior  lib  rlade  de 
acção  acamara,  com  a-  precisas  garantias  do 
pu  jIíco  interesse,  oue  é  o  qu  ^  constituo  a  pri- 
meira necessidade  aa  instituição. 


Sobri  a  segunda  necessidadfí  essencial  ao 
reerguimento  do  elemento  municipal — os  re- 
cursos para  a  8atÍ8fa(;So  dos  serviços  a  seu 
cargo  —  parec3-me    officaz  o   que    proponho. 

A  camará  tem,  relativamente  á  decretação  de 
impostos,  os  mesmos  poi  r  s  que  tém  as  assem- 
blóas  provi Qciaes. 

Dahi  resulta  «|ue  íica  com  os  meios  de  oc- 
correr  ás  necessidades  do  municipio,  assu- 
mindo peranta  seus  municip  s  a  responsabi- 
lidade do  UbO  que  fizer  de  tão  importante  pre- 
rogativa . 


Creio  ter  mostrado  que  a  organização  da 
nossa  municipalidade,  sobre  as  bas  s  expostas. 
é  o  verdadeiro  e  único  rem  dio  contra  o  mal 
que  todos  accusam. 

Consiste  simplesmente  em  dar-s^^-lhe  liber- 
dade de  acção  no  governo  administrativo  c 
econouiico  do  municipio. 

E  creiam  os  nossos  timidos  estadistas,  que 
não  vêm  Sina)  abuHO^—fí  que  não  s «bem  cor- 
rigil-oB,  senão  sopitando  a  liberdade ;  creiam 
qae,quanto  mais  livre  fora  corporação  popular, 
tanto  maior  estimulo  terão  síus  membros,  tanto 
maior  int^^resse  t  rá  o  eleitor. 

N  48  condições  actua  s,  em  que  dominam  as 
restricçd  s,  a  desconfiança  e  a  consecutiva  su- 
perintendência do  governo,  a  camará  83nte-so 
manietada  e  collocada  em  baixo  nivel. 

O  vereador  n  to  tem  poder  nem  animação;  e, 
nio  t«ndo  meios  de  colher  glorias,  amesqui- 
nha^se  e  caba  em  apathia. 

B  o  eleitor,  nada  esperandoda  corporaçS i  que 
náo  tem  força,  trata-a  como  a  quem  não  pres- 
ta e  dá  seu  voto  ao  primeiro  que  ih  o  pede. 

Nas  condições  do  projecto,  em  que  a  cama- 
rá aisume  a  exclusiva  competência  para  res  J- 
vor  sobre  todos  os  negócios  do  municipio,  a 
s:ena  muda. 

O  vereador  sentir-se-á  dominado  r  ela  nobre 
ambição  de  conquistar  a  estima  d  >  seus  conci- 
dadãos,tendo  para  isso  á  sua  disposição  os  meios 
precisos . 

E  o  elâtor,  compenetrado  de  que  sui  muni- 
cipalidade ó  o  único  poder  de  ']ue  d  pende  o 
bem  do  município,  sentirá  o  dever,  e  terá  o 
maior  interesso,  de  ou  olh  r  com  todo  r^acrupu- 
lo  homem  moral  e  inteliectualmente  digno  do 
importante  cargo. 

E,  ^i  assim  não  acontecer,  si  anezar  de  ter 
franca  a  estrada  da  gh.ria,  o  vereador  a  despre- 
zar, e.  si  o  ol  itor,  anezar  do  ter  em  seu  voto  a 
chnve  dl  s^u  maior  interps-e,  preferir  esjue- 
cel-o,  então  é  o  caso  de  dizer  se:—  para  tal  so- 
c^ade  não  ha  expediente,  não  ha  meios,  não 
h^ei  que  aproveite. 


Eis  como  comprohendo  o  regimen  munici- 
pal, que  mais  assenta  às  nossas  condições, 
tendo  coiiS*iltado,  com  an  mo  patriótico,  a  his- 
toria e  legi  laçáo  d  )S  |>ovos  qu3  mais  se  avan- 
tajam em  nosso  século. 

Si  meu  trabalho,  fnicto  de  aturado  labor, 
fecundido  por  longa  experiência,  que  a  in- 
justiça dos  maus  espíritos  tem  t)rnado  amargo, 
der  a  mou  paiz  os  ben  fícos  resultad  s  que 
espero  com  segurança  ,  ficarei  bem  pa^ro  de 
todos  aquelles  amargores. —  Bezerra  de  Mene- 
zes* 

LEI  REGIMENTAL  DA  GAMARA  MUNICIPAL 
DA  CORTE 

CAPITULO  I 

Da  organização  da  camará 

Art.  1.»  Acamara  municipal  da  corte  será 
composta  de  21  membros. 

Art.  2.0    Para  ser  vereador  ó  preciso: 

1.0  Ser  brazileiro  nato,  adoptivo  ou  natura- 
lizado ha  mais  de  três  .innos  ; 

2.0  Estar  no  pleno  gozo  dos  direitos  civis  e 
políticos ; 

3. o  Contar  mais  de  25  nnnos,  salvo  si  fôr 
gra  luado    em    alguma  f  tculdad  ;  do  Império ; 

4  o  Ter  rend  i  ou  propri  d  d38  que  possam 
rend  t,  pelo  menos  4:800$  »00  ; 

5. o  Residir  no  muuicip  o  ha  mais  de  dous 
annos,  sendo  qualifíc  ido  em  qual  juer  de  suas 
parochias. 

Art.  3.0  >5o  pôde  ser  vereador,  e  con^e- 
guintemente  são  nuUos  os  votos  que  nelles 
rjcahirem: 

1.0  Os  que  não  reunirem  todos  os  requisitos  do 
artigo  precedente ; 

2.0  O  que  já  tiverem  sido  condemnados  por 
crime  infamante ; 

3. o  Os  que  forem  ou  já  tiverem  sido 
fali  idos,  salvo  o  ca  o  de  fallencia  casual ; 

4.0  Os  clérigos  de  ordens  seculares  e  re- 
gulares ; 

5.0  Os  uue  tiverem  in^^apacidade  physica  e 
intell  ctual,que  os  inhabilite  dasfuncçòes  inhe- 
rentes  ao  rar^^o. 

Art  4.0  São  incompatíveis  com  o  cargo  de 
vereador : 

1.0  O  de  m^^mbro  de  qualquer  dos  rjuatro  po- 
deres constituciona  s  ; 

2.  ■  O  de  conselheiro  de  estado  ; 

3.0  Os  de  chef  f  di  policia  e  de  delegados 
até  dous  annos  depois  de  sua  exoneração  ; 

4. o  O  de  ompegado  publico  de  qualquer 
classe  ou  cat^^goria  inclua  ve  os  de  commis- 
âo,  quer  sejam  geraes,  provinciaes  ou  muni- 
cipaes; 

5  o  Os  militares,  ainda  mesmo   reformados. 

§  1.0  Os  deputados  e  semdores  só  têm  incom- 
patibilidade ie  exercicio  ;  os  empre  rados  pú- 
blicos tém  direito  de  opção,  que  só  poderão 
exercer  até  o  dia  da  posse. 

§2.0  Os  que  não  optarem  p^^lo  carço  de  ve- 
r  ador  serão  substituídos  por  nova  eleição,  que 
se  fará  30  dias  depois  da  posse  da  nova  ca- 
mará. 
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Ari.  5.0  Perdem  o  cargo  de  vereador  e  devem 
ser  substituidoB  no  prazo  de  30  dias,  por  nova 
eleiç^ ; 

1.0  Os  que  se  mudarem  para  fora  do  muni- 
cípio,  embora  voltem  a  elle. 

2.0  Os  que  perderem  a  renda,  fallirem,  oa 
forem  condemn  dos  por  crime  infamante. 

3. o  Os  que  perderem  os  direitos  de  cidaiáo 
brasileiro. 

4.0  Os  que  deixarem  d^  comparecer  ás  sessões 
som  cansa  Justificada,    por  3  mezes  seguidos. 

5.0  Oe  que  aceitarem  empregos  ou  cargos  dos 
designados  no  art.  4. o 

6.0  Os  que  renunciarem  o  cargo  ou  cahirem 
em  incapacidado  physicaou  intellectual. 

§  1.0  O  vereador  logo  que  soja  pronuncia  lo 
em  qualquer  processo,  oa  que  seja  declarado 
&illido,  será  suspenso  dio  exercido  do  cargo,  até 
anal  julgamento. 

§  2.0  O  p-*azo  para  sua  substituiçSo  será 
sempre  de  30  di*s,  contados  da  data  em  que  a 
camará  tiver  sciencia  da  vaga,  quer  lhe  seja 
communicada  official mente,  quer  por  algum  dos 
vereadores . 

Art.  6.0  Nâo  podem  servir  conjuntamente 
pai  e  alho  ;  irmãos;  cunhados,  emquanto  durar 
o  cunhadio  ;  e  membros  de  uma  ô/m  i  commer- 
ciai. 

§  Si  o  impedimento  so  der  entre  o  presid  «nte 
e  um  vereador,  ficará  com  assento  o  primoiro  ; 
se  fôr  entri  vereadores,  a  camará,  por  votação 
solemne  e  nominal,  designará  o  qu  >  deve  ficar 
com  assento.  Em  todo  o  caso  os  logares  que, 
por  tal  motivo,  ficarem  va^^os.  seráo  providos  por 
nova  eleição  dentro  d  s  30  dias  prescriptos. 

Art.  7.0  Nas  faltas  t  raporarias  de  qualquer 
vereador,  e  nos  casos  de  suspensão,  s  irão  cha- 
ma ios  08  su  plentes,  por  seus  respectivos  dis- 
trictos,  de  modo  que  haja  sempre  21  vereadores 
em  exercicio. 

Considerar-se-ão  faltas  temporárias  :  1®, 
qnando  o  vereador  tiver  obtido  liconça  da  ca- 
mará para  seaus*ntar  di  seus  trabalhos  ;  2», 
quando  tiver  officiado  partici  ando  impedi- 
mento ;  e  3o,  quando  tiver  deixado  de  compa- 
recer ÁB  sessões,  sem  participação,  por  três  se- 
manas seguidas. 

Na  falta  do  presidente,  ó  a  camará  que  con- 
vocará seu  substituto  ;  na  de  qualquer  vereador 
ó  o  presidente  que  fará  a  convocação,  stlvoo 
direito  da  camará,  si  houver  da  parto  do  pre- 
sidente incúria  ou  omissã<>. 

Art.  8.0  Tanto  o  presidente  como  os  verea- 
dores podem  ser  reeleitos. 

CAPITULO    II 

Da  eleição^  da  verificação  dos  poderes^ 
da  posse 

Art.  9. o  A  camará  será  eleita  de  quatro  em 
quatro  annos,  na  i^  dominga  do  mez  de  Julho 
do  ultimo  anno  do  quatriennio  expirante. 

Art.  10.  A  eleição  municipal  será  f  ita  por 
voto  uninominal  e  por  d  strictos  eleitoraes, 
dando  cada  districto,  que  serão  os  mesmos  que 
houv^ír  para  depUados,  sete  vereado"es.  Os 
eleitores  de  um  districto  poderão  eleírer  quem 
residir  em  outro ;  e  si  dous  ou  mais  districlos 
escolherem  o  mesmo  cidadão,  este  optará,  proce- 


dendo-se,  no  prazo  de  30  dias,  á  eleição  comple- 
mentar. 

§  1.0  São  considerados  eleitores  pata  a  es- 
colha de  vere  «dores,  além  dos  habilitados  pela 
lei  gt^ral,  os  seguintes  : 

I.  Todo  o  ciJaião  brazileiro  que  provar  ter 
p&?o,  durante  os  tre^)  ulti  uos  annos,  a  taxa  de 
20$  para  o  serviço  da  instrucçáo  primaria,  á 
cargo  da  camará  municipal,  comtanto  que  não 
seja  analphabeto . 

II.  Todo  o  que  provar  que  possue  no  muni- 
cipio  alguma  propriedade  do  valor  minimo  de 
2:000$,  excluídos  sempre  os  anilphabetos. 

III.  Os  estr  ngeiros  que  provarem  : 

1.*^  Que  residjm  no  município  ha  mais  de 
três  annos ; 

2.0  Que  têm  mlle  qualquer  propriedade  de 
valor  su  erior  a  2:000$,  ou  estab  leci mento 
comm^rcial  ou  industrial,  de  (^ue  pagam  ha  três 
ann  s  impostos  geraes  e  municipaes  ; 

3.0  Que  sabem  ler  e  escrever  o  portuguez. 

Art.  11.  A  qualificação  desses  eíeit  res  es- 
peciaes  será  feita  segundo  as  normas  esiabele- 
cidaf)  pela  le:  d»)  9  de  Janeiro  de  1881 ;  mas 
será  sempre  revista  no  teroeiro  anno  dos  qua- 
triennios  correntes;  não  podendo  tomar  parte 
na  eleição  de  vereadores  senão  os  que  forem  ha- 
bilitados nessa  revisa). 

Art.  12.  O  processo  da  eleição  municipal 
^erá  o  mesm  >  da  eleição  geral,  com  as  seguintes 
modificações : 

I.  Caia  eleitor  deporá  na  urna  duas  cédulas, 
sendo  uma  para  vereador  e  outra  para  presi" 
deníe ;  contendo  a  primeira  um  único  nome  e 
a  segunda  três. 

II.  Não  haverá  senão  um  escrutínio;  e  15 
dias  d  ^pois  delie  realizado  procader-so-á  á 
apuração. 

III.  No  dia  d^^signado,  que  a  camará  fará 
annunciar  por  editaes  pubiicad  s  nos  jornaes 
por  trcs  dias  seguidos,  reunir-se-á  ella  em  ses- 
são publica  para  dar  começo  ao  processo  de  ve- 
rificação dos  poderes  dos  novos  eleitos,  e  pro- 
ced  >rá  do  modo  seguinte  : 

l.o  Escolherá,  por  meio  da  sorte,  uma  com- 
missão  de  cinco  membros,  á  qual  incumbirá  : 
examinar  todas  as  actas,  apresentanJo,  no  fim 
de  15  dias,  um  parecer  escripto  s  )bre  a  eleição 
em  geral  e  sobr3  ^adi  um  dos  eleitos. 

2.<>  Nesse  trabilho,  que  será  f  íto  todos  oa 
dias,  das  11  ho^as  da  manhã  ás  4  da  tarde,  a 
cominissão  ó  obrigada  a  ouvir  as  razõ  s  dos  ín- 
t>ressados,  e  a  anne&ara  seu  parecer  os  pro- 
testos escríptos  que  por  elles  lhe  forem  apre- 
s  untados. 

3.0  Si  no  prazo  de  15  dias  a  co  nmissão   não 

Suder  concluir  a  verificação,  officiará  ao  presi- 
>nte  da  camará,  para  que  este  convoque  uma 
sessão  immediatamente,  afim  de  marcar  novo 
prazo. 

4. o  Terminado  o  trabalho  da  commissão,  o 
pre^íid  ^nte  da  camará,  fal-o-á  imi'rimir  no  jor- 
nal de  mai  r  circulação,  e distribuir  exemplares 
pelos  vereadores  ,  convocando  por  edital  os 
mesmos  vereadores  pari  uma  sessio,  que  não 
p  )derd  ter  logar  além  Je  oito  dias  a  mais  do 
praz )  marcado  á  commÍ3-*âo. 

5.0  Nessa  ^es^áo,  que  cmtinuará  ininterrom- 
pidamente  todos  os  dias,  das  11    horas  da  ma- 


Digitized  by 


Google 


256 


Sessão  em  3  de  Outubro  de  1882 


nhã  ás  4  da  tarde,  ató  concluir-se  a  vorificaçào 
dos  poderes,  acamara  dará  a  palavra  aos  inte- 
ressados, que  a  pedirem  ;  não  p^Tiuittindo  a 
nenhum,  nem  a  qualquer  vereador,  fallar  por 
mais  de  uma  vez  sobre  cada  questão  o  por  mais 
de  um  quarto  de  hora. 

6. o  Si  o  parecer  da  commissSo,  ou  qualquor 
vereador  propuzer  a  nullidado  da  eleição  geral 
ou  de  algum  dislricto,  esta  questão  preferirá 
qualquer  outra  ;  não  podendo  tal  nuUidade  ser 
decretada  senão  por  maioria  de  dous  terços  do 
numero  total  dos  vereidores. 

7.0  Si  a  nullidide  passar,  acto  seguido  a 
camará  mandará  proceder  a  nova  eleição,  no 
prazo  prescripto  de  30  dias  ;  e  p  issará  a  occu- 
par-se  da  verificação  dos  poderes  dos  vereadores 
dos  districtos  cuja  eleição  não  tenha  sido  im- 
pugnada, si  a  uullidade  não  comprehender 
todos. 

8.0  No  caso  de  não  passar  a  nuUidade,  a  ca- 
mará occupar-se-á  do  julgamento  das  eleições 
parciaes  ou  parochiaes  ;  o,  terminado  este  tra- 
balho, fará  a  apuração  final,  segundo  as  eleições 
parochiaes  approvadas,  do  que  lavrará  acta, 
que  fará  imprimir  e  dar,  como  diploma,  aos 
vereadores  eleitos. 

9.®  Si  forem  annulladas  eleições  parochiaes, 
cuja  votação  valer  por  mais  de  um  terço  do 
total  de  um  distr^cto,  considerar-se-á  sem 
effnto  a  desse  districto,  procedendo-s>j  a  res- 
peito delle  como  prescreve  o  n .  7 . 

10.  Com  excepção  das  questões  do  nullidade, 
todas  as  mais  sarão  decididas  por  maioria  rela- 
tiva. 

11 .  Os  sete  cidadãos  mais  votados  em  cada 
districto  seriko  declarados  vereadores  ;  e  todos 
os  mais  serão  supplentes  na  ordem  de  suas  res- 
pectivas votações. 

12.  Na  apuração  dos  votos  para  presidente  a 
camará  limitar-se-á  a  sommar  os  votos  das 
eleições  parochiaes  ap provadas,  organizando 
uma  lista  com  os  três  nomes  que  tiverem  obtido 
maioria,  feitos  os  desempates  p  la  sorte. 

13. o  Si,  na  apur  ção,  so  annullar  a  eleição 
de  um  districto,  ou  de  tantas  parochias  dos  li- 
versoB  districtos  que  reduzam  a  votação  geral 
do  município  a  menos  de  dous  terços,  conside- 
rar-se-á nulla  a  eleição  de  presidente,  e  em  tal 
caso  a  camará  mandai*á  proceder  em  todo  o  mu- 
nicípio, no  prazo  de  30  dias,  áquelía  eleição 
especial. 

iV.  A  camará  não  poderá  annullar  uma 
eleição  senão  nos  seguintes  casos  : 

1.0  Quando  a  mesa  tiver  sido  illegalmonte 
constituída,  provando-se  que  houve  para  isso 
plano  concertado. 

2.0  Quando  se  tiver  feito  a  eleição  em  logar 
que  não  o  designado,  sem  ter  havido  prévia  au- 
torização publicada  por  editaes. 

3.0  Quando  a  mesa  não  tiver  praticado  o  pro- 
cesso prescripto,  provando-se  que  o  fez  de  má 
fé, 

4.0  Quando  tiver  funccionado  antes  ou  de- 
pois das  horas  marcadas  ;  isto  é:  si  tiver  co- 
meçado os  trabalhos  antes,  ou  terminado-os 
depois  daquellas  horas.  Não  havendo  prova  de 
má  fó  deve  ser  tolerado  uma  hora  de  excesso  na 
terminação  dos  trabalhos. 


5.0  Quando  tiver  recebido  listas  de  quem  não 
exhibip  diiloraa,  ou  apiesentar-se  com  diploma 
que  não  fôr  o  seu. 

it.  13.0  Os  vereadores  que,  na  verificação 
dos  poderes,  procederem  do  encontro  ás  dispo- 
sições da  presente  lei,  serão  suspensos  e  pro- 
cessados, p  igando,  si  for  ím  julgados  culpados, 
pelo  juiz  de  direito  do  districto,  com  recurso 
para  a  relação,  uma  multa  para  o  cofre  mopii- 
cipal,  de  1:000$  cada  um. 

§  Kste  processo  seg  uirá  os  tramites  do  de 
responsabilidade. 

Art.  14.  Si  a  verificação  dos  poderes  não 
e>tivor  concluída  até  o  dia  7  de  Janeiro  do  anno 
sei^^uinte  ao  d.i  eleição ;  a  camará,  cujo  ex- 
ercício deve  t  »rrainar  naquelle  dia,  continuará 
a  funecionar  até  i)ue  estejam  reconhecidos  os 
novos  eleitos,  vereadores  e  presidente. 

Art.  15.  Keconhecidos  os  poderes  destes,  a 
camará  convida  1-os-á,  por  officios  e  nor  editaes, 
a  totuarem  p  )sse,  designando  dia  e  hori,  si  não 
puder  ella  ter  logar  a  7  de  Janeiro,  á  1  hora 
da  tarde . 

Art.  16.  No  dia  designado,  reunidos  no 
paço  municipal  os  membro i  da  camará  cujo 
mandato  expira,  o  os  novos  eleitos ;  aquelles, 
depois  do  appro  ada  a  acta  de  sua  ultima 
sessão,  nome  irão  uma  commissão  de  cinco 
membros,  para  convidvr  seus  successores  a 
tomarem  posse  d>  seus  legares;  e,  senloelies 
introluzi  os  na  sila  das  sessões,  o  Dresidente 
defer  irá  a  cada  um  o  seguinte  juramento : 

«  Juro  aos  Sanlos  Evangelhos  dese  npenhar 
as  obrigações  rio  cargo  de  vereador  da  c  Wte  e 
promover  quanto  em  mitn  c  mher  os  meios  de 
engrandecimento  d^ste  niunicip^o.  > 

Art.  17.  Empossados  os  vereaJores, tomarão 
assento  indistinctamente  em  suas  cadeiras; 
feito  o  que,  o  presid  nte  apmsentar-lhes-á  a 
lista  dos  troí  cidadãos  eleitos  para  presidente 
da  nova  camará,  e  convidal-os-á  a  votarem,  por 
escrutínio  secreto,  em  um  daquelles  três  nom^-s 
para  presidente  effoctivo,  sendo  proclamado  o 
que  reunir  maioria  de  volos,  e  no  caso  de  em- 
pate o  que  designar  a  sorte. 

§  Os  dous   restantes    membros  da  lista 

serão  os  substitutos  do  pre^id^nte,  segunda  a 
ordem  da  vutaçãi»,  á  que  se  procederá  logo 
após  a  escolha  daquelie,  ou  como  designar  a 
sorte,  si  der-se  emp  te  •  ntre  elles. 

Art.  18.  O  presidente  e  seus  substitulOB 
prestarão,  incontinenti,  o  mesmo  juramento 
que  os  vereadores  ;  e  aquelle  occupará  saa  ca- 
deira especial,  que  será  collocadi  no  topo  da 
mesa  das  ses-Ões. 

Art.  19.  Constituída  a  nova  camará,  o  pre- 
sidente da  que  terminou  seu  tempo,  tomará  a 
palavra  para  ler  o  relatório  doa  trabalhos  do 
quatriennio  expirante,  o  qual  deverá  tratar  de 
todos  os  a^Uos  da  sua  administração,  especial- 
mente dos  qu )  entenderam  com  a  h  finanças 
munici.jaei,  quer  em  relação  á  receita,  quer  em 
relação  adespeza. 

Art.  20.  O  novo  presidente,  terminada  a  lei- 
tura ^0  relatório  d  «  seu  antecessor,  d  ^signará 
cinco  dos  novos  vereadores  para  acompanha- 
rem, até  fora  do  salão,  os  membros  da  camai*a, 
quo  terminou  seu  tempo ;  e,  depois  de  tor  mar- 
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cado  o  dia  para  a  reunião  dos  vereadores  em 
sessão  ordinária,  dará  por  findos  os  trabalhos 
do  dia. 

CAPITULO     III 

Díis  altribuições  da  camará  da  côrie 

Art.  21.  As  altribuições  da  camará  munici- 
lal  da  corte,  dividem-so  em  próprias  e  delega" 
das ;  sendo  as  primeiras  inherentes  ao  poder 
que  exerce  como  exclusiva  aiministradora  do 
município  ;  e  as  segundas  commettidas  por  au- 
toridades ou  poderes  estranhos. 

Art.  22.  Incumbe  á  camará,  como  attribui-» 
ções  próprias : 

§  1.0  Administrar  o   património  municipal. 

§  2. o  Decretar  e  executar  todas  as  obras  e 
trabalhos  municipaes,  como  sejam  :  desempa- 
chamento  de  ruas  o  logradouros  públicos,  con- 
strucç&o  de  cães  e  muralhas,  abertura  de  ruas, 
de  estradas,  e  de  praças,  construcção  de  pon- 
tes, pontilhões  e  boeiros,  abertura  dj  fontes, 
aqueductos  o  cha&rizes,  aterros,  desaterros  e 
drainagens,  alinhamentos  o  nivellamentos  de 
ruas,  praças  e  estradas,  preparo  de  jardins  pú- 
blicos e  arborização  de  ruas,  praças,  estradas  e 
logradouros  públicos,  calçamentos,  canalização 
d*agua  potável,  de  gaz  de  illuminação  e  esgoto 
para  aguas  pluviaes,  para  aguas  servidas  e 
para  matérias  fecaes;  finalmente  tudo  o  que  fòr 
reclamado  pela  conveniência  publica  e  pelo 
decoro  o  ornamont )  da  cidade  o  dos  povoados 
do  município. 

§  3.<*  Prover  a  tudo  o  rj^ue  diz  respeito  á 
viaçãi  publica  do  município,  nSo  se  podendo 
estabelecer  systema  algum  de  transporto  e 
conducção,  senão  por  sua  umica  concessão. 

§  4.0  Dar  licença  para  qualquer  obra  parti- 
cular, oxigindo  que  todas  sejam  feitas  de  con- 
formidade com  as  posturas,  no  que  concerne  á 
S3gurança  da  construcção,  á  bolleza  da  fachada 
6  ás  condições  hygienicás,  não  só  em  relação 
ao  pé  direito  como  ás  accommodações  internas. 

§  5.<^  Tratar  activamente  do  embellezamento 
e  do  saneamento  da  cidade  e  povoados  do  mu- 
nicípio, ajardinando  as  praças,  alargando,  ali- 
nhando o  arborísando  as  ruas  e  estradas,  com 
direito  pleno  de  desapropriação  ;  e  obstando, 
por  acto  seu  administrativo,  que  se  faça  alguma 
obra  de  construcção  nos  limits  dos  povoados, 
sem  que  lhe  sejam  presentes  o  sujeitos  á  sua 
approvação  o  prospecto  da  fachada  e  a  planta 
dos  compartimentos,  bem  como  sem  que  dò  ella 
o  alinhamento,  ou  armação  e  o  competente  ni- 
vellamento. 

§  6.0  Curar  do  a8S3Ío  das  ruas,  praças  emais 
logradouros  públicos,  com  esj^eciilidado  das 
praias,  fazendo  a  precisa  limpjza,  e  prohibindo 
que  se  façam  despejos  e  depósitos  de  lixo  e  do 
matérias  orgânicas  decomponiveis  fora  dos 
legares  que  por  ella  forem  designados. 

§  7.0  Abastecer  d*agua  á  cidade  e  povoados, 
fazenda,  onde  fôr  preciso,  a  irrigação  das  ruas 
e  praças  ;  bem  como  prover  da  necessária  illu- 
minação á  cidade  e  mais  povoados  do  muni- 
cípio. 

§  8.0  Demolir,ou  fazer  demolir,  si  não  forem 
mais  susceptíveis  de  reparo  e  reconstrucção,  os 
edíficíos   públicos  o  particulares,  que  amea- 
V.   V.~33 


çarem  ruína,  fazendo  previamente  vistoria  com 
intimação  dos  interessados. 

§  9.0  Prohibir,  na  parte  externa  das  casas 
particulares,  nas  ruas  e  logradouros  públicos, 
tudo  o  que  possa  trazer  perigo  ou  embaraço 
aos  transeuntes  e  fôr  contrario  ao  embelleza- 
mento da  cidade. 

§  10.  Construir,  ou  dar  licença  para  con- 
struir mercados  públicos,  policiando-os  e  não 
permittindo  monopólios,  e  atravessamentos  a 
respeito  de  géneros  de  primeira  necessidade, 
que  alli  se  exponham  á  venda,  e  mesmo  em 
qualquer  outro  ponto  do  município. 

§  11 .  Licenciar  os  espectáculos,  jogos,  cafés 
e  quaesquer  outros  estabelecimentos  de  recreio 
ou  onde  se  reúna  habitualmente  grando  nu- 
mero de  pessoas,  exigindo  dos  licenciados  ga- 
rantias emcazes  da  ordem,  da  moralidade  e  da 
hygiene. 

§  12.  Prover  a  tudo  o  que  entende  coma 
alimentação  publica,  abrindo  feiras,  creando  © 
permittindo  que  particulares  crêem  matadouros, 
e  regulando,  sem  influir  sobre  a  liberdade  de 
commercio,  o  mercado  de  todos  os  géneros, 
de  modo  que  garanta  sua  abundância,  barateza 
c  boa  qualidade. 

§  13.  Proteger,  quanto  puder,  o  commercio, 
a  lavoura  e  as  industrias  do  município  ;  esta- 
belecendo prémios,  distribuindo  modelos  de  ma- 
chínas  e  mandando  vir  do  estrangeiro  gara- 
nhões, que  melhorem  as  raças  anímaes  do  paiz, 
e  sementes  de  plantas  úteis,  que  não  pos- 
suímos. 

§  14.  Curar  da  salubridade  publica,  prescre- 
vendo em  suas  posturas  regras  de  hygiene ; 
marcando  os  sítios  onde  se  possam  fazer  cemi- 
térios, hospitaes,  matadouros,  theatros  e  outros 
estaKol 'cimentos  públicos  e  particulares  onde 
se  dèm  ajuntamentos  populares  o  do  onde  pos- 
sam resultar  males  á  saúde  e  aos  commodos  da 
população;  obrigando  os  particulares  a  esgo- 
tarem ou  aterrarem  seus  terrenos  pantanosos  ou 
alagadiços  e  a  trazerem  asseiadas  suas  habita- 
ções, prohibindo;  no  centro  dos  povoados  fabri- 
cas nocivas  á  saúde  e  depósitos  de  matérias  ín- 
flammaveis ;  providenciando,  emfim,  sobre  aní- 
maes damninhos,  sobre  ébrios  e  sobre  loucos, 
que  andarem  vagando. 

§  15.  Proscrever  regras  architectonicas  para 
as  construcções,  de  modo  a  haver,  sem  prejuízo 
da  variedade,  harmonia  e  belleza  em  sua  per- 
spectiva. 

§  16.  Prevenir  os  incêndios,  não  só  pela 
remoção  das  matérias  inflammaveis,  mas  princi- 
palmente pela  obrigação  que  deva  impor  aos 
particulares  de  trazerem  sempre  limpas  as  cha- 
minés de  suas  casas. 

§  17.  Kstabelecor  casas  de  caridade  para 
doentes  pobres  ;  asylos  para  mendigos ;  mater- 
nidades para  parturientes  sem  meios ;  institutos 
para  exame  de  amas  de  leite  ;  e  salas  de  reco- 
lhimento para  as  crianças,  filhas  do  pobres, 
passarem  as  horas  do  dia,  emquanto  seus  pães 
estiverem  no  trabalho. 

§  18.  Fundar  escolas  de  ensino  primário,  a 
que  prestará  o  maior  cuidado,  empregando  os 
methodos  mais  convenientes. 

§  19.  Prover  a  conservação  das  matas  e 
crear,  na  mais  larga  escala  possível,  princí- 
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palmonte  nas  montanhas  que  cercam  a  cidade, 
plantação  de  florestas  ;  provendo  com  o  mesmo 
cuidado  á  regularização  das  pescarias  e  caçadas, 
do  modo  que  não  se  colham  peixes  e  caç  i  no 
tempo  de  sua  roproducção. 

§  20.  Crear  a  policia  municipal  para  o  fira 
e3pecial  de  velar  pela  execução  de  suas  posturas 
o  para  garantir  a  segurança  e  commodos  dos 
habitantes  do  seu  municipio. 

§  21.  Dividiras  parochias  em  districtos,  se- 
gunde as  conveniências  dos  povos,  nomeando 
os  respectivos  escrivães,  aue  servirão  com  os 
juizes  de  paz  e  com  os  subdelegados. 

§  22.  Nom?ar  e  demittir  livremente  os  om- 
pre^ados  necessários  ao  serviço  municipal,  cuja 
aposentadoria  decretará,  submottendo-a  á  appro- 
vação  da  cimara  dos  deputados. 

§  23.  Deferir  juramento  aos  juizes  de  paz  e 
chamar  os  immediatos  a  substituírem  as  vagas, 
de  moio  que  nenhuma  pirochia  ou  districto 
esteji  com  quatro  juramentados. 

§  24.  Levantar  o  cadastro  do  municipio, 
como  base  secura  para  a  decretação  de  seus 
impostos. 

§  25.  Representar  :.os  podei^es  do  Estado 
contra  os  abusos  das  autoridades  e  as  oppres- 
sOos  que  soífram  seus  municipos. 

§  26.  Applicar  a  renda  municipal  como  julgar 
mais  conveniente,  co  ntanto  quo  seja  em  mis- 
teres de  interesse  do  municipio;  fazendo, no  fim 
do  cada  anno,  o  orçamento,  distribuido  por 
verbas,  para  o  anno  seguinte ;  e  pregando  á 
camará  dos  deputados,  todos  os  annos,  conti 
minuciosa  e  documentada  do  qu"i  tiver  gasto  no 
exercício  vencido. 

§  27.  Fazer  contratos  e  concessões  que 
versem  sobre  serviços  municipaes,  niio  podendo 
rescindil-OB  nem  cassal-os  senão  pelos  meios 
judiciaes. 

§  28.  Exercer,  finalmente,  em  toda  a  sua 
plenitude,  o  govírno  administrativo  e  econó- 
mico do  municipio,  incluindo  o  direito  de  de- 
cretar 03  impostos  municipaes,  com  a  única 
restricção  de  submetter  esse  seu  acto  á  ap- 
provação  da  camará  dos  deputados. 

Art.  23.  No  exercicio  de  suas  attribuiç3es 
próprias,  a  camará  ó  um  poder  publico,  de 
cujos  actos  não  haverá  recurso  ou  appellação, 
senão  quando  oíFenderem  direitos  de  terceiros 
— o  interesse  publico — e  as  leis  do  paiz. 

§  No  lo  caso  o  oflfendido  tem  recurso  para 
o  poder  judiciário  ;  no  2^  o  3^  o  recurso  será 
para  a  camará  dos  deputados ;  entendendo-se, 
neste  como  em  todos  os  casos  em  que  a  ca- 
mará tenha  de  julgar  ou  de  approvar  actos  e 
propostas  da  camará  municipal,  que  serão  con- 
siderados válidos  e  approvados  si  na  sessão  do 
anno  nSo  fôr  tomada  definitiva  deliberação. 

Art.  24.  Além  do  simples  cididão,  nas  qaes- 
tões  de  seu  particular  interesse,  podem  recorrer 
das  resoluções  da  camará,  nos  dous  últimos  ca- 
sos do  artigo  precedente,  qualquer  habitante 
do  municipio,  os  próprios  vereadores  e  o  promo- 
tor publico. 

Art.  25.  As  attribuições  delegadas  são,  por 
sua  natureza,  indetermináveis ;  consistirão  nos 
encargos  ou  commissõ^s  que  sejam  c^mmetti- 
dos  á  camará  por  decretos  dos  poderes   legisla- 


tivo e  executivo  ;  não  podendo,  comtudo,  com- 
prehender  matéria  de  caracter  politico. 

§  A  camará  pôde  nomear  aj^uellas  commis- 
sões,  toda  a  vez  que  seu  exercicio,  directa  ou 
indirectamente,  envolvel-a  em  questões  politi- 
cas ;  ou  quando  fôr  incompatível  com  a  obri- 
gação que  lhe  corre,  de  velar  pela  manatenção 
de  suas  attribuições  próprias. 

Nestes  casos  representará  respeitosamente 
ao  poder  donde  tenha  emanado  a  disposição, 
recusando-se  a  aceitar  a  commissão. 

CAPITULO   IV 

Dj   modo  de  administração, —  Das  sessões 

Art .  26.  A  camará  municipal  da  corte  será 
dividida  em  três  secções:  deliberativa^  compos- 
ta de  todos  os  vereadores  e  do  presidente;  ad^ 
ministrativa,  composta  do  presidente  e  das 
commissões  eleitas  ;  executiwi^  composta  do 
presidente,  tendo  sob  sua  immediata  de- 
pendência os  empregados  e  agentes  munici- 
paes. 

Art.  27.    Incumbe  á  secção  deliberativa: 

§1.0  Resolver  sobre  todas  as  questões  de  in- 
teross  i  do  municipio,  que  estiverem  compre- 
hendidas  nas  attribuições  da  camará. 

§  2.0  Resolver  sobre  as  que  a  secção  admi- 
nistrativa submetter  á  sua  consideração. 

§  3.0  Approvar  definitivamente  os  projectos 
de  posturas,  os  balanços  para  prestação  de  con- 
tas c  os  projectos  de  orçamentos,  formulados 
p^la  secção  administrativa. 

§  4.0  Avocar  a  si  e  decidir  qualquer  nego- 
cio da  alçada  da  secção  administrativa  ou  da 
executiva,  que  tenha  motivado  recurso. 

§  5.0  Tomar  contas  ao  presidente  das  defe- 
pezas  feitas  no  exercicio,  devendo  suspendel-o 
e  submettel-o  a  processo  de  responsabilidade, 
si  reconhecer  que  excedeu  qualquer  verba  do 
orçamento,  ou  que  transferiu  saldos  de  umas 
para  outras,  sem  sua  prévia  autorização,  ou, 
finalmente,  que  empregou  dinheiros  munici- 
paes em  misiteres  não  comprehendidos  no  orça- 
mento. 

Art.  28.  Incumbe  á  secção  administrativa : 

§  l.o  Resolver  todas  as  questões  de  interesse 
particular,  que  forem  affectas  á  camará,  e  o 
expediente. 

§  2.0  Interpor  seu  parecer  sobro  as  geraes, 
que  a  secção  deliberativa  tenha  de  resolver. 

§  3.0  Formular  projectos  de  posturas  e  dar 
parecer  sobre  as  que  forem  apresentadas  na 
secção  deliberativa. 

§  4.0  Confeccionar  o  balanço  documentado 
da  receita  e  despeza  do  exercicio  findo,  devendo 
apresental-o  á  secção  deliberativa  até  o  fim  do 
raez  de  Fevereiro  seguinte. 

§5.0  Organizar  e  apresentar  até  o  fim  de 
Outubro  de  cada  anno  o  projecto  de  orçamento 
do  anno  seguinte. 

§6.0  Fazer  propostas  tendentes  a  melhorar 
os  serviços  municipaes  ou  a  crear  novos,  styei- 
tando-os  á  approvação  da  secção  deliberativa,  e 
dar  parece:  sobre  as  quo  tiverem  origem 
naquella  secção . 

§7.0  Fiscalizar  a  fiel  observância  do  orça- 
mento, pedindo  créditos  para  dospezas  extraor- 
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dinarias  e  eventuaes  o  propondo  logo  quaes  as 
verbas  donde  so  pôde  tirar  a  quantia  pedida. 

§  8.0  Dar  parecer  sobre  qualquer  projecto  de 
interesse  publico,  quer  apresentado  por  verea- 
dor, quer  por  particulares. 

Art.  29.  A  secção  administrativa  compor- 
se-ha  de  quatro  commissões  ;  de  dous  vereado- 
res cada  uma,  eleitos  pela  camará,  na  primeira 
sessão  de  cada  anno,  e  do  presidente  desta, 
que  ó  o  presidente  nato  de  todas  as  quatro;  e 
tíio  ellas:  1*,  a  de  fazenda,  que  se  occupará 
com  tudo  o  que  entender  com  as  finanças  mu- 
nicipaes — 2*  adejustiçi,  que  se  occupará  com 
as  questões  relativas  ás  posturas,  legislação  mu- 
nicipal e  policia— 3*  a  de  administração,  que 
se  occupará  com  as  questões  de  administração 
geral  da  camará— 4*  a  de  instrucção  publica, 
que  se  occupará  exclusivamente  dos  negócios 
da  instrucção  á  cargo  da  camará. 

§  l.<>  As  resoluções  desta  secção,  na  parte 
em  que  tem  o  poder  para  decidir  definitivamen- 
te, serão  válidas  e  produzirão  S9us  efifeitos,  co- 
mo si  fossem  tomadas  pela  camará,  com  excep- 
ção doa  casos  de  recurso  para  a  mesma  camará 
e  da  não  haver  perfeito  açcôrdo  entre  os  três 
membros  de  cada  commissão.  Nestes  casos  a 
questão  83rá  aífecta  á  decisão  da  secção  delibe- 
rativa. 

§2. o  As  commissões  resolverão  separadamen- 
te, cada  uma  sobre  os  negócios  de  sua  compe- 
tência. 

Art.  30.  Incumbe  á  secção  executiva  : 

§  1.0  Dar  prompto  e  fiel  cumprimento  ao  que 
fôr  resolvido  pelas  secções  deliberativa  e  admi- 
nistrativa. 

§  2.  o  Apresentará  camará  os  planos  o  orça- 
mentos das  obras  municipaes,  que  serão  por 
elle  propostas  á  mesma  camará  de  conformidade 
com  o  orçamento  geral  para  as  despezas  do 
exercicio. 

§  3. o  Exercer  o  direito  de  veto  a  respeito  de 
qualquer  deliberação  da  camará  que  julgar  il- 
legal  ou  prejudicial  ao  publico  ;  devendo  con- 
vocar uma  sessão  especial,  na  qual  fundamen- 
tará sua  opposição. 

Si  a  deliberação  não  fòr  adoptada  por  dous 
terços  da  totalidade  dos  vereadores  do  município, 
o  voto  [)re8Ídencial  prevalecerá. 

§  4. o  Prestar  contas  annualmente,  em  sessão 
que  será  marcada  pela  camará,  com  antece- 
dência de  15  dias,  de  sui  gestão  no  exercicio 
encerrado,  ou  do  ultimo  semestre. 

§  5.0  Nomear  e  demittir  ad  nutum  os  em- 
pregados da  camará,  não  podendo,  porem,  crear 
logares,  nem  mesmo  de  commissão,  bem  como 
augmontar  vencimentos,  ainda  mesmo  a  titulo 
de  gratificação  ;  sem  autorização  da  camará, 
que  é  a  competente  para  marcar  o  numero,  ca- 
tegorias e  vencimentos  dos  empregados  muni- 
cipaes. 

§  6.0  Fornecer  á  secção  deliberativa  e  á  exe- 
cutiva os  elementos  precisos  para  o  desempenho 
de  suas  funcções. 

Art.  31.  As  sessões  da  camará  serão  publi- 
cas e  terão  logar  onde  e  quando  fôr  designado 
no  primeiro  de  cada  anno;  devendo  ser  annun- 
ciada  qualquer  alteração  (lue  haja  necessidade 
de  fazer-se. 


§  1.0  Qualquer  resolução  que  não  seja  to- 
mada em  s  ssão  publica,salvos  os  casos  das  que 
forem  tomadas  em  vistorias  e  das  tomadas  pela 
secção  administrativa,  nenhum  effeito  obriga- 
tório terá. 

§  2.0  As  sessões  ordinárias  serão  semanaes. 

Art.  32.  No  dia  e hora  pi^oprios,  achando-se 
no  paço  municipal  mais  de  metade  dos  ver  ^ado- 
res, o  presidente,  ou  em  sua  falta, qualquer  dos 
substitutos  e  na  falta  destes,  o  vereador  mais 
velho  dentre  os  present'^s,  tomará  assento  no 
topo  da  mesa,  assintando-se  os  vereadores  in- 
distinctaraente  em  torno  delia;  o  a^melle  an- 
nunciará  que  vão  começar  os  trabalhos  da  ses- 
são por  estas  palavras — Esta  aberta  a  sessão* 

Art.  33.  O  presidente,  depois  de  lida,  ap- 
provada  e  assignada  por  todos  os  vereadores 
presentes,inclusive  os  que  não  tenham  assistido 
á  ultima  sessão,  a  acta  dessa  sessão,  designará 
a  ordem  do  dia,  que  sujeitará,  por  partos,  á 
discussão;  dando  a  palavra  aos  que  a  pedirem 
na  ordem  em  que  o  fizerem. 

Art.  34.  Esgotada  a  discussão  de  qualquer 
questão,  ou  encerrada  por  proposta  de  algum 
vereador,  o  presidente  sujeital-a-ha  á  votação, 
ia ndo  seu  voto  em  ultimo  logar,  mas  somente 
quando  fôr  preciso  d:'simpatar,  caso  único  em 
que  terá  o  direito  de  votar. 

§  Os  votos  da  maioria  desmembres  presentes 
ou  daquelles  por  quem  o  presidente,  no  caso  de 
empato  se  decidir,  constituirão  a  resolução  da 
camará . 

Art.  35.  Depois  d3  terminada  a  ordem  do  dia, 
ou  mesmo  antes,  si  a  camará  conceder  urgên- 
cia, poderá  qualquer  vereador  fazer  propostas 
ou  apresentar  projectos  sobre  negocies  munici- 
paes ;  não  podando  o  presidente  aceitar  e  menos 
ainda  sujeitar  á  deliberação  da  camará  :  expo- 
sições, requerimentos,  propostas  ou  projectos 
referentes  a  questões  de  interesse  particular. 

§  Tambam  não  permittirá  o  presidente  dis- 
cussões sobre  taes  questões,  salvos  os  casos  do 
§10  do  art.  29. 

Art.  36.  Nas  actas  das  sessões,  que  serão  la- 
vradas pelo  secretario,  sempre  presente  ás 
mesmas  sessões,  não  se  tomarão  discursos  ;  mas 
simplesmente  propostas,  pareceres,  projectos  o 
declarações  do  voto,  que  sejam  apresentados  e 
subscriptos  por  seus  autores  No  mais,  far-s>ha 
menção:  dos  assumptos  sujeitos  á  discussão — da 
resolução  tomada  sobre  cada  um — e  dos  verea- 
dores que  votaram  pró  e  contra. 

Art.  37.  Si  algum  vereador  sahir  da  ordem , 
ou  faltar  ao  respeito  devido  a  algum  collega, 
o  prt^sidente  advertil-o-ha  dolicíidamente ;  e, 
si  não  fôr  attendido  por  duas  vezes,  convi- 
dal-o-ha  a  retirar-se  ;  suspendendo  a  sessão  si 
não  fôr  obedecido. 

§  Si  o  mesmo  vereador,  em  outra  sessão, 
ropetir  o  abuso,  a  camará  suspendel-o-ha  pelo 
tempo  que  julgar  conveniente,  chamando  para 
substituil-o  o  cidadão  mais  votado  dentre  os  ^ue 
obtiveram  votos  em  seu  districto  na  ultima 
eleição  municipal,  ou  seu  immediato,  si  elle 
recusar  e  as^im  por  diante,  até  que  um 
daquellos  aceite  o  convite  ;  e  no  caso  de  não 
querer  tomar  assento  nenhum  do  districto,  cha- 
mará os  dos  di8trict03  maisjproximos. 
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Art.  38.  Terminado  o  tempo  da  sessão,  si 
nSo  fôr  prorogado  a  requerimento  de  algum 
vereador^  ou  esgotadas  as  matérias  que  forem 
dadas  para  ella,  o  presidento  dará  fim  aos 
trabalhos  por  estas  palavras. —  Está  encerrada 
a  sessão, 

§  As  sessões  da  camará  começarão  ao 
meio  dia  e  terminarão  ás  quatro  horas  da 
tarde. 

Art.  39.  A  camará  nSo  poderá  vender  bens 
de  seu  património,  nem  contrahir  emprésti- 
mos superiores  ao  dobro  de  sua  renda  annua, 
calculada  pela  média  dos  três  últimos  annos, 
sem  licença  da  cimara  dos  deputados. 

Art.  40.  O  cargo  de  vereador  ó  gratuito,  com 
excepção  do  de  presidente,  que  terá  uma  sub- 
venção votada  de  uma  voz  pela  camará  dos 
deputados. 

Art.  41.  As  actas  o  posturas  da  camará 
serSo  publicadas  em  um  dos  jornaes  de  maior 
circulação  ;  b^m  como  todo  expediente  das 
secções  administrativa  e  executiva. 

CAPITULO   V 

Da  fazenda  municipal 

Art.  42.  A  fazenda  municipal  comprehende, 
além  do  património  da  camará,  toda  e  qual- 
quer renda  que  possa  ella  adquirir. 

Art.  43.  São  fontes  do  renda  municipal, 
além  do  que  produzir  o  património,  além  do 
que  resultar  de  donativo?  e  jóias  por  contratos, 
as  seguintes,  que  constituem  os  impostos  mu- 
nicipaes,  desde  já  reconhecidos  : 

§  1.^  Licenças  annuaos  e  especiaes  para 
todo  o  negocio  que  se  estabelecer  no  muni- 
cipio ; 

§2.*  Licenças  annuáes  para  bancos,  thea- 
tros  e  escriptorios ; 

§  3.0  Multas  por  infracções  de  posturas  ; 

§  4.0  Imposto  de  sangue  sobre  o  gado  i?ac- 
ctim«  suino  e  lanigero  abatido  para  o  consumo 
do  município ; 

§  5.0  Aferição  de  pesos  e  medidas ; 

§  6. o  Armações  para  determinar-se  o  limito 
entre  o  terreno  publico  e  o  particular ; 

§  7.0  Locação  de  vehiculos  o  de  <iuansquor 
objectos  i\{ie  occupem  o  solo,  o  sub-solo  e  o 
super-solo  dos  logradouros  públicos  ; 

§  8. o  Dei-ima  urbana  ; 

§  9. o  Imposto  do  aguirdente,  vinho,  licoros 
e  todas  mais  bebidas  espirituosas  ou  fermen- 
tadas, que  se  venderem  no  municipio. 

§  10.  Impostos  chamados  provinciaes  que, 
pelo  §  lo  do  art.  36  da  loi  de  3  de  Outubro  de 
1834,  passaram  para  a  renda  geral. 

§  11.  Imposto  sobre  terrenos  baldios  com- 
prehendidos  dentro  da  área  da  decima  urbana. 

§  i2.  Imposto  sobre  dividendos  de  companhias 
com  sedo  no  municipio. 

§13.  Impostos  de  policia,  concedidos  aca- 
mara por  lei  de  3  de  Outubro  de  1834  e  que  lho 
foram  retirados  pela  de  26  de  Setembro  de  1867. 

§  14.  Imposto  de  carros,  seges,  carroças, 
concedido  pela  loi  de  17  de   Setembro  do  1851 . 

§  15.  Imposto  do  canoas,  botes,  faluas,  ca- 
traias e  mais  embarcações  pequenas,  postas  a 
freto  ou  empregad's  em  coaimercio  de  seus 
donop. 


§~16.  Imposto  sobre  quitandeiros  ambulantes 
ou  estacionados  em  logradouro  publico. 

§  17.  Foros  dos  terrenos  das  sesmarias  da 
camará  e  dos  de  marinha  naturaes,  accrescidos 
e  mangues. 

§  18.  Os  direitos  cjuo  percebe  o  Estado  pela 
transmis  ão  da  propriedade  locada  no  municipio 
neutro. 

§  19.  Laudemios  dos  terrenos  das  Fosmarias 
o  de  marinhas,  tanto  naturaes  como  accresci- 
dos,  incluindo  os  do  mangues. 

§  20.  Im[)osto  por  tonelagem  dos  navios 
que  carregarem  c  descarrogar.im  no  porto  da 
còpte. 

§21.  Promios  doj  dinheiros  deposittdos  no 
cofre  municipal. 

§22.  Rendimento  das  priçis  de  marcados  o 
de  outros  próprios  municipaes. 

§23.  Rendimonto  das  emprezas  de  bonds 
quando  reverterem  ao  dominio  municipal,  ao 
qual  ficarão  todos  pertencendo. 

§  24.  Emolumentos  das  repartições  muni-r 
cipaes  6  multas  administrativas. 

§  25  Multas  policiaes.  se^-undo  o  art.  56  do 
Código  Criminal. 

§  26.  Imposto  de  carimbo  dos  carros,  carroças 
e  mais  vehiculos  de  conducçao  e  trans;>orte  e 
das  embarcações  pequenas,  com  excepção  das 
que  só  se  empregarom  no  serviço  dome-stico  de 
seus  donos. 

§  27.  Multas  dos  jurados  e  outras  estabele- 
cidas na  legislação  geral. 

§2S.  Emfim  todos  oi  impostos  permittidos 
ás  províncias. 

Art.  44.  A  fazenda  municipal  gozará  dos 
mesmos  privilégios  que  tem  a  fazenda  nacio- 
nal. 

Art.  45.  O  juiz  dos  feitos  da  fazenda  nacio- 
nal será  também  o  dos  feitos  da  fazonda  muni- 
cipal. 

Art.  46.  Sâo  revogadai  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  Outubro  de  1882.— 
Bezerra  de  Menezes, 

E'  lido  o  vai  a  imprimir  para  entrar  ni  or- 
dom  dos  trabalhos  o  seguinte 

Projecto 

N.  255.— i882 

2-*  SBSSÃO 

A'  commissão  d 3  pensões  e  ord  ^nados  foi  pre- 
sonte  o  requerimento  documentado  em  que  Joa- 
quim Augusto  dl  Costa  Ferreira,  th^soureiro 
da  directoria  geral  dos  correios,  soliciti  seis 
mezos  de  licença  com  o  respectivo  vencimento 
para  tratar  de  sua  saúde. 

Considerando  a  commissão  que  o  supplicante 
se  acha  enfermi,  como  provam  os  atteslados 
médicos  juntos  á  petição,  é  de  parecer  qu  ^  so 
adopte  o  seguinte  proj^ct)  : 

Art.  l.o  Fica  o  governo  autorizado  a  con- 
ceder seis  mezes  de  licença  com  ordenado  a 
Joaquim  Augusto  da  Costa  Ferreira,  thesou- 
reiro  da  directoria  geral  dos  correios,  para 
tratar  do  sua  sando   onde  lho  convier. 
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Art.  2.0  Rovogara-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissoes  em  3  de  Outubro  do 
1882.  —  Ildefonso  de  Araújo, —  José  Mari- 
anno. 

São  lidos,  postos  om  discussão  e  approvados 
sem  debate,  os  seguintes 

Pareceres 

N.  319-1882 

2*     SESSÃO 

Pretençào  de  D.  Maria  Luiza  Pacheco 
Barbosa 

A  commissão  de  fazenda,  a  quem  foi  pre- 
sente a  petição  em  quo  D.  Marii  Luiza  Pa- 
checo Barbosa  requer  lho  seja  relevada  a  prcs- 
cripção  em  que  incorreu,  afim  de  recebor  o 
meio  soldo  de  sou  fallecido  pai,  o  major  re- 
formado do  exercito  Manoel  António  Pa- 
checo, é  de  parecer  que  se  requisite  do  mi- 
nistério da  fazenda  os  papeis  rolitivos  a  essa 
pretençSo. 

Sala  das  commissõs  em  2  do  Outubro  de 
1882.— ProíZo  Pimentel.^  Carlos  Vaz  de 
Mello  ,'^  Abelardo  de  Brito.  / 

N.  320.  —  1882 

2*   SESSÃO 

Preterição  de  Pedro  Pereira  de  Almeida 

A  commissão  de  fazenda  ó  de  pare-^or  qno 
seja  ouvido  o  governo  a  rospnto  da  peliçào 
em  que  Pedro  Peroira  de  Almeida,  ox-com- 
mandante  da  companhia  do  guardas  da  alfan- 
dega da  Bahia,  requer  lhe  seja  abonada  a  eta|  a 
que  fazia  parte  dos  seus  vencimentos. 

A  petição  alludida  já  f  i  enviada  ao  minis- 
tério da  fazenda  com  o  officio  da  camará  dos 
deputado?  seb  n.  571    d  5  19  de  Julho  de  1879. 

Paço  da  camará  dos  deputados  om  2  de  Ou- 
tubro de  1H82. —  Prado  Pimentel. —  Abelardo 
de  Brito. 

K'  lido  e  vai  a  imprimir  o  seguinte 
Parecer 
N.  321.— 1882 


Preterição  de  Salvador  José  Domirif/os 
Melchior 

A  commissão  de  estatislica,  colonisaçao,  oa- 
techese  e  civilisa(;ão  dos  indios,  tondo  em  visla 
a  informação  prestada  p  do  ministério  do  im- 
porio  acorca  da  potiçfio  de  Salvador  Josó  Do- 
mingos Melchior  para  que  flque  pertencendo  á 
comarca  de  Lençoos,  na  província  de  S.  Paulo, 
uma  sor  to  de  tnrras  situada  á  margem  do  rio 
Pardo  e  pertencente  ao  municipiode  S.  Josó  do 
Christianismo,  na  provinci  i  do  ParanA,  ó  do 
parecer  que  SígacUa  iiuletorida,  port|ue  a  traiis- 
forencia  do  território  solicitada  importaria 
altoração  na  linha  divisoiia  d^.   pro¥Íniaf$  de 


S.  Paulo  e  Paraná,  sem  razão  de  utilidade  pu- 
blica que  a  justificasse . 

Sala  das  commissôes  em  26  de  Setembro  de 
1882. —  José  Pompeu. —  Aristides  Spinola, 

E*  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  o  appro- 
vado  som  debate  o  seguinte 

Requerimento 

<  Requeiro  que  se  mande  tirar  em  avulsos, 
para  ser^m  distribuidos  por  todos  os  deputados, 
senadores  e  ministros  o  pDJecto  da  reforma 
municipal  o  a  introducção,  quo  tenho  a  honra 
do  sujeitar  á  apreciação  do  corpo  legislativo. 

Sala  das  sessões  em  3  de  Outubro  do  1882. 

Bezerra  de  Menezes» 

O  Sr.  Presidente  : —  Tem  a  paluvra  ;)  Sr. 
Bf»zerra  A?,  M  'nezes. 

O  í^r.  Bezerra    cie  I^enezes 

ped  ^  urgência  por  5  minutos  para  fundamen- 
tar um  requerimento. 

O  Sr  .  Presidente  declara  que  a  urgência 
requerida  p.do  nobre  deputado  só  pôde  tor 
logar  depois  de  fallarem  os  nobres  deputados 
que  já  obtiveram  urgência  para  a  sessão  de 
hoje. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  requer  que  seja 
consultada  a  casa  sobre  a  urgência  que  pediu, 
som  prejuizo  di  já  concedida  a  esses  nobres 
deputados. 

Consultada  a  casa  decide  pelaaffirmativa. 

O  Su.  Presidente  :— Tom  a  palavra  o  Sr. 
Leopoldo  de  Bulhões,  por  lh*a  haverem  cedido 
os  Srs.  António  Pinto  e  Gonçalves  Ferreira. 

O  ísJr.  IL<eopol<lo  <le  Bulliôes  : 

— Sr.  presidente,  eu  não  pretendia  tomar  a  pa- 
lavra 110  expediente  da  sessão  de  hoje  para  não 
prejudicar  as  urgências  concedidas  aos  Srs.  An- 
tónio Pinto  e  Gonçalves  Ferreira ;  mas  vejo-me 
forçado  a  fazel-o.  Serei  muito  breve,  mesmo 
ptra  não  prejudicar,  como  disse,  o]direito  desces 
meus  nobres  amigos  o  coUegas. 

Sr.  presidente,  estou  profundamente  mara- 
vilhado por  ver  o  que  actualmente  se  está  pas- 
sando na  minha  f província  !  Quor-se  a  todo 
o  panno  salvar  uma  candidatura  impossível 
{apoiado  do  Sr.  Carvalho  de  Resende) ^  con- 
demnada  pela  opinião  publica,  condemnada  já 
por  vezes  pelo  eleitoraao  da  minha  província. 

O  govorno,  para  conseguir  esse  resultado, 
não  trepida  em  dar  todos  os  passos  necessários... 

O  Sr.  António  Pinto: — Lá  vai  o  Peroira  para 
oonsumuiar  a  obra. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões: — . . . .  e  a  prova 
ahi  está  :  nada  menos  de  cinco  ou  seis  de- 
mis  Ões  e,  afinal,  a  remoção  do  juiz  de  direito 
da  2^  vara  da  capital. 

Sr.  presidente,  si  o  ministério  actual  con- 
tinuar no  governo  por  mais  alguns  mezes,  a 
situação  está  morta,  o  partido  liberal,  eomo 
disse  um  distincto  chefe  liberal  no  senado, 
está  li(|uidado.  Teve,  senhores,  a  habilidade 
de  ilividir  a  deputação  de  Minas,a  deputação  da 
Bahia,  a  deputação  do  Rio  Grande  do  Sul  e  até 
a  dt^pulação  do  Goyaz,quo  conota  apenas  de  dous 
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membros.  Estas  divisões,  que  se  manifestam 
na  camará,  hão  de  necessariamente  estender-se 
ás  províncias,  e  um  partido  fraccionado  ó  um 
partido  morto. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  A  deputação 
de  Goyaz  ficou  dividida  pelo  meio. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões: — Sr.  presidente, 
para  salvar  a  candidatura  do  actual  ministro 
da  agricultura,  o  governo  demittiu  o  engr»- 
nheiro  da  provincia  de  Goyaz,  demittiu  depois 
o  secretario  da  policia  da  mesma  provincia  o  o 
secretario  do  governo . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  : — ...  removeu 
(creio  que  isto  já  é  uma  realidade)  o  comman- 
dante  do  batalhão  20,da  minha  provincia,retirou 
o  presidente  delia,  e  o  substituiu...  porqu^m, 
Sr.  presidente  ?  Pelo  secretario,  que  foi,  em 
1878,do  actual  ministro  da  agricultura,  quando 
presidente  da  provincia  do  Ceará. 

Mas  estes  manejos  não  produzirão  resultado 
algum,  porque,  por  mais  que  digam,  a  minha 
provincia  não  é  um  burgo  podre,  assim  como 
não  elegeu  o  actual  ministro  da  agricultura, 
que  não  é  representante  do  primeiro  districto 
de  Goyaz,  pois  de  lá  não  veio  o  seu  diploma  o 
nSo  Ih^o-  foi  conferido  conforme  pelo  poder  com- 
petente .  {Apoiados  e  não  apoiados . ) 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Protesto  con- 
tra a  sua  asserção.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Lbopolbo  db  Bulhões: — D?sta  vez,  se- 
nhores, o  resultado  ha  de  ser  o  mesmo,  e  nisto 
está  em  jogo  a  dignidade  da  minha  provincia. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  dá  um  aparte. 

O  Sr. Leopoldo  de  Bulhões: — Os  motivos  que 
determinaram  a  minha  aus3ncia  nesta  occasião 
hão  de  ser  dados  desta  tribuna. 

Envio  á  mesa  um  requerimento,  Sr.  presi- 
dente, perguntando  ao  governo,  por  intermédio 
do  ministério  do  império,  si  de  facto  foi  adiada 
a  eleição  marcada  para  o  dia  9  do  corrente,  e 
si  o  governo  está  resolvido  a  manter  a  dou- 
trina do  conselho  de  estado  relativamente  ás 
incompatibilidades  eleitoraes. 

Tenho  terminado.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros) :  —Peço  a  palavra  para  dar  os 
esclarecimentos,  de  que  o  nobre  deputado  pre- 
cisa. 

O  Si*.  ]Lieopol<lo  de  Bulliôes, 

obtendo  a  palavra  peia  ordem,  requer  urgência 
por  15  minutos  para  a  discussão  do  seu  reque- 
rimento. 

Oonsnltada,  a  camará  decide  pela  affirmativa. 

E*  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  o  se- 
guinte 

Requerimento 

Requeiro  informe  o  governo,  por  intermédio 
do  ministério  do  imperio,si  de  facto  foi  adiada  a 
eleição  marcada  para  o  dia  9  do  corrente. 

Si  está  resolvido  a  manter  a  doutrina  do  con- 
selho de  estado  sobro  incompatibilidade  e\ei' 
toral.— j9tiMde&. 


O  Sr.  Louireiíço  <le  A.H>u- 
qu.er<iue  {ministro  de  estrangeiros):  — 
Sr.  presidente,  limitir-me-ei  a  dar  os  escla- 
recimentos, que  pede  o  honrado  deputado  pela 
provincia  de  Goyaz . 

S.  Ex.  allegou  Que,  para  salvar  a  candida- 
tura do  ministro  aa  agricultura,  tem  feito  o 
governo  diversas  demissões,  o  citou,  entre  ou- 
tras, a  do  secretario  de  policia,  a  do  engenheiro 
militar,  si  não  me  engano. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — E  a  do  secreta- 
rio do  governo  lambem  ;  cassou-sa  o  decreto 
imperial,  que  o  nomeava. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros): — ...  e  a  remoção  do  juiz  de 
direito  da  2»  vara  da  capital . 

Daado  as  razões  que  explicam  estes  actos, 
creio  que  terei  satisfeito  ao  honrado  deputado. 

Quanto  á  remoção  do  juiz  de  direito,  ó 
obvio  que  não  pôde  aproveitar  á  eleição  do 
honrado  ministro  da  agricultura.  (^Apartes.) 

Uma  lei  de  orçamento  determinou  que  al- 
i^umas  v.iras  de  direito  fossem  supprimidas, 
logo  que  vagassem  ;  e  a  de  que  se  trata  ó  uma 
delias. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueieia: — Devia  estar  ox- 
tincta  ha  muito  tempo. 

O  Sr.  Lx)urenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros): — Portanto  o  governo,  suppri- 
mindo-a,  não  recorreu  a  um  meio  directo  ou  in- 
directo dí  favorecer  a  eleição  do  illustrado 
ministro  da  agricultura . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — O  que  sinto  é 
que  só  agora  se  lembrasse  disto. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  :  — »  Perdôe-me  V.  Ex.,  a 
accusação  proced3ria,si  não  fosse  extincta  a  vara 
e  o  governo  nomeasse  para  ella  outro  juiz  de 
direito.  (  Apoiados  e  apartes .  )  Mas  nSo,  a  vara 
ficou  extincta. 

Si  este  acto  pudesse  influir  sobre  a  eleição 
do  ministro  da  agricultura,  seria  apenas  por  se 
ter  removido  um  magistrado  que  intervinha  di- 
rectamente na  eleição.  {Apoiados  e  apartes,) 

E*  até  estranhavel,  Sr.  presidente,  que  se 
accuso  por  isso  o  governo,  tanto  mais  quanto 
essa  magistrado  foi  removido  para  uma  comarca 
excellente,  muito  melhor  do  oue  aquella  cm 
que  estava,  pelo  que  tomo  a  liberdade  de  dar 
parabéns  ao  illustre  deputado  pela  provincia 
de  Goyaz.  {Apoiados  e  apartes.) 

O  segundo  acto  de  que  foi  arguido  o  governo 
ó  a  demis-^ão  do  secretario  de  policia. 

Esse  funccionario  foi  nomeado  dentro  dos  seis 
niezos  da  lei,  tinha  f^ito  parte  da  assembióa 
provincial,  e  ainda  perdurava  a  sua  incompa- 
tibilidade ao  tempo  da  nomeação. 

O  que  se  fez  ?  Em  vez  de  declarar-se  nuUa  e 
de  nenhum  eíTúto  essa  nomeação,  guardou-seo 
d  'creto,  e  decorridos  os  seis  mezes,  consen- 
ti u-se  que  o  nomeado  tomasse  posse  do  logar. 

Apello  para  o  illustre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  afim  de  (jue  me  diga  com  toda  a  fran- 
queza si  esse  individuo  estava  legalmente  no- 
meado, si  podia  exercer  o  cargo. 
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O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Não .  Como 
muitos  outros  a  quom  o  governo  nSo  cassou  o 
decreto  de  nomeação;  por  exemplo  :  os  Srs. 
Costa  Azevedo  o  Sodré,  que  eram  incompa- 
tíveis . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {minis- 
tro  de  estrangeiros): — O  Sr.  Sodró  não  está 
exercendo  commissão  remunerada. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Remunerada  ; 
o  Sr.  Costa  Azevedo  com  grande  remuneração, 
é  todos  elles  incompatibilizados;  não  podiam  ser 
nomeados.  Si  nSo  se  explicar  esta  nomeação 
agora,  estou  autorizado  para  dizer  que  olla  teve 
por  fim  facilitar  a  eleição  do  Sr.  ministro  da 
agricultura. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (  minis- 
tro de  estrangeiros):'^-Sobre  as  nomeações  a  que 
o  nobre  deputado  acaba  de  aUuiir,  não  tenho 
opinião  formada. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  pôde  deixar 
de  ter. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {minis- 
tro de  estrangeiros): — Estudal-as-ei,  e  posso  as- 
segurar-lhe  que,  si  foram  indevidamente  feitas, 
08  decretos  serão  immediAtamente  declarados 
áe  nenhum  effeito. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  E  eu  a;)plau- 
direi  essa  coherencia  do  governo. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (  minis- 
tro de  estrangeiros)  : —  Posso  affirmar  isto  ao 
nobre  deputado .  (Muito  bem . ) 

Mas ,  ainda  quando  legalmente  hovesse 
sido  nomeado  oas )  funccionario,  o  governo,  de- 
claro-o  com  tod  i  a  franqueza,  não  teria  a  co- 
ragem de  mantel-o  no  logar,  porque  sua  no- 
meação só  poderia  ser  foita  por  qu©:n  igno- 
rasse-lhe  os  precedentes. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  — Isso  é  qu^ 
quero  que  se  discuta. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— -Nessa  ponto 
V.  Ex.  não  tem  razão.  E*  um  funcionário 
muito  distincto. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros):^-^^  secretaria  da  justiça 
existem  as  mais  significativas  informações, 
tão  significativas  c^ue  o  governo  não  podia 
de  modo  algum  hesitar. 

Mas  não  se  precisava  disto  ;  a  nomeação  era 
illegal,  e  tanto  bastava  para  que  fosse  decla- 
rada do  nenhum  efieito. 

Occupar-me-ei  agora  da  demissão  do  enge- 
nheiro. 

O  nobre  deputado  podia  ter  allegado  outros 
factos,  mas  este,  não. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  :^  Como  assim  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  :  —  Este  não  lh«  fica  bem. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões: — Então  faça-me 
o  obsequio  de  analysal-o. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  :  —  O  logar  de  engenheiro  era 
alli  exercido  ha  20  annos  pelo  Dr.  Jardim 
{apoiados),  primo  do  nobre  deputado,  mas 
divergente  em  politicardes.  Ex. 


O  Dr.  Jardim  é  um  engenheiro  muito  intel- 
ligente,  muito  laborioso,  e  a  eUe  deve  a  pro- 
vincia  de  Goyaz  todos  os  seus  trabalhos . 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  s  outros  Srb. 
Deputados  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  :  —Pois  bem:  o  honrado  depu- 
tado, levado  somente  pelo  interesse  partidário, 
deixando-se  influir  apenas  pelo  desejo  de  ter 
em  sua  provincia  uma  influencia  incontestada, 
solicitou  e  obteve  a  demissão  do  Dr.  Jardim. 

Pergunto:  podia  o  nobre  ministro  da  agricul- 
tura, que  o  conhece  de  ha  muitos  annos  e  ostá 
inteirado  dos  serviços  que  o  Dr.  Jardim  tem 
prestado  á  provincia  de  Goyaz,  ser  cúmplice 
desso  acto,  que  não  hesitarei  em  qualificar  de 
nimiamente  injusto  ?  Certamente  que  não .  Eis 
ahi  a  razão  por  que  foi  demittido  o  engenheiro 
a  que  alludiu  o  nobre  deputado,  e  devo  accres- 
centar  que  é  dessa  data  que  vem  a  divergência 
entre  S.  Ex.  e  o  Sr.  ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  :— Não  apoiado. 

OSr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros): — O  honrado  ministro  recebeu 
de  amigos  do  nobre  deputado  cartas  em  qoe 
se  lhe  dizia  :  ou  restab?lece-se  a  nomeação  do 
engenheiro  ou  perderá  V.  Ex.  muitos  votos. 

O  Sr. Leopoldo  de  Bulhões:— Está  enganado, 
não  foi  isso. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros):^-Eih^  porém,  preferiu  ar- 
riscar sua  candidatura  a  submetter-se  a  intima- 
ções, que  são  indecorosas. 

O  Sr. Leopoldo  de  Bulhões:— E,portanto,não 
podiam  ser  feitas  por  nós. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  :  —  E'  doloroso  que  se  venha 
fazer  questão  no  parlamento  de  actos  como  este 
que  acabo  de  apreciar.  Em  que  tempo  viremos  I 
Já  o  governo  não  pôde,  sem  expor-so  a  expro- 
bações,  fazor  um  acto  de  reparação  e  jus- 
tiça ! 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — A  occasião  foi 
mal  escolhida. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros):^- A  injustiça  acabava  de  ser 
f  íita  e,  portanto,  a  reparação  não  podia  ser  de- 
morada. O  honrado  ministro  sabia  que  este 
acto  seria  prejudicial  á  sua  candidatura,  mas 
não  hositou. 

Não  sei  si  o  nobre  deputado  fallou  também 
na  demissão  do  presidente. 

Vozes  :  —  Fallou . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {mi- 
nistro de  estrangeiros)  : — Pois  bem  ;  o  pre- 
sidente da  provincia  foi  demittido,  porque  in- 
stou por  sua  demissão.  Logo  que  o  con- 
selheiro Fleury  foi  nomeado  ministro  da 
agricultura,  si  bem  que  não  tivesse  razão 
para  ter  fí:rande  confiança  no  presidente  de 
Goyaz,  todavia,  não  tendo  motivo  também  para 
duvidar  da  sua  lealdade,  e^crevea-lhe  dizendo 
que  administrasse  a  provincia  desassombrada- 
mente e   contasse  com  o  seu  apoio.  {Apoiados 
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e  apartes,)  Elle  não  o  conhecia  pessoalmente  e 
o  quo  acabo  de  dizer  n5o  onvolvo  censura  a  esse 
illustre  cidadSo. 

O  presidonte  respondeu-lhe  que  muito 
sentia  nSo  poder  satisfazer  o  desejo  de  S.  Ex., 
que  o  83 u  estado  de  saúde  era  tão  gravo 
e  tâo  prejudicial  o  clima  de  Goyaz  que  in- 
stava pela  sua  demissão,  e  acrescentou  que  tal- 
vez quando  esta  alli  chegasse,  elle  já  tivesse 
passado  a  administração  ao  seu   immediato 

Quando  o  distincto  ex-prosidente  de  Goyaz 
fez  o  primeiro  pedida  de  demissão,  o  Sr.  cons?- 
Iheiro  Fleury  oppoz-se  a  que  seus  collegas  o 
satisfizessem,  snppondo  que  tal  pedido  não  era 
motivado  pelo  allegado  estado  do  moléstia,  mas 
por  suspeitas  e  desconfianças.  Quando,  porem, 
veiu  o  segundo  pedido  em  termos  tao  positivos, 
como  os  que  acabo  de  roferir,  deu-so  logo  a  de- 
missão. Que  governo  nío  procederia  do  m\smo 
modo  ?  Pois  isso  é  motivo  de  censura,  ó  favo- 
rocer  a  candidatura  do  ministro  da  agricul- 
tura, é  praticar  algum  acto  reprohenslvel  ?  Pa- 
rece-me  que  não. 

Mas  o  nobre  deputado  pelo  11<^  districto  do 
Rio  de  Janeiro  lembra-me  que  também  foi  do- 
mittidoo  secretario  da  província. 

Um  secretario  de  província,  posto  que 
exerça  cargo  importante,  não  pôde  influir  sobre 
uma  eleição  de  modo  apreciável.  O  essnf^ial  é 
que  o  presidente  seja  favorável  ao  candidato,  pois 
o  secretario  é  obrigado  a  servir  le'vlmento,  o 
desde  que  o  não  fizer,  o  presid  'nte  solicitará  do 
governo  a  sua  demissão,  que  naturalmente  será 
concedida. 

Também  não  ha  nisso  motivo  para  censurar 
o  governo. 

Já  vê  a  cimara  que  os  capítulos  de  acousação 
formulados  contra  o  governo  pelo  honrado  depu- 
tado por  Goyaz  são  inconsistentes,  não  podom 
attingir  o  alvo  a  que  S.  Ex,  visou. 

O  honrado  ministro  da  agricultura  ó  incapaz 
de  querer  posar  sobro  o  eleitorado  de  sua  pro- 
víncia, para  se  fazer  eleger.  (Apoiados,) 

Si  não  o  fosse,  teria  tomado  desde  o  comoço  as 
necessárias  providenci  is,  e  nesse  casi  ó  muito 
provável  que  o  honrado  deputado  não  viosse 
agora  accusal-o. 

E*  quanto  mo  cabe  dizer. 

A*  requerimento  do  Sr.  Andrade  Fi«:ueira,  a 
camará  vota  mais  15  minutos  d^  urgência,  para 
continuar  a  discussão. 

O  Sr.  A.ii<lira.<le  t^ig-ueira  co- 
meça observando  que  as  explicações  que  acaba 
de  fornecer  o  nobre  ministro  dos  nogocios  es- 
trangeiros não  deixaram  de  maravilhar  o  ora- 
dor. Realmente,  bem  longe  do  contrariar  as 
supposições  que  se  envolvem  no  requerimonto 
do  nobre  deputado,  S.  Ex.  nào  fez  mais 
do  que  confirmal-as,  declara iido  «luo  o  go- 
verno removeu  um  dos  juizes  de  direito  da  ca- 
pital de  Geyaz,  porque  ha  uma  lei  do  antiga 
data,  de  20  de  Outubro  de  18ô7,  mandando  ex- 
tinguir uma  destas  varas,  desde  qvie  vagasse. 
Ora,  si  a  situação  liberal  começou  cm  Janeiro 
de  1878,  si  dahi  para  cá  esta  situação  tem  feito 
nada  menos  de  400  ou  500  nomeações,  como  só 
agora  se  lembrou  de  fazer  esta  remoção  ? 


Já  se  vê  que  a  occasião  escolhida,  em  que  se 
tratava  re  deição  do  nobre  ministro  da  agricul- 
tura, foi  a  |Uf  lia  qu  )  obrigou  o  governo  a  lem- 
brar-se  de  uma  lei  antiga. 

O  nobre  ministro  foi  adianto  e  disse  :  esse 
magistrado,  continuando,  poderia  não  ser  fa- 
vorável a  esta  re-^leiçuo. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)', — Não  disse  isso. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  o 
nobre  ministro  disse  que  esse  magistrado  ora 
homom  politico  e  que  nenhuma  accusaçáo  se 
podia  fazer  ao  governo  por  tirar  da  capital  de 
Goyaz  um  magistrado  politico.  Ainda  nisto  ha 
uma  confissão  da  accusação  que  se  faz. O  orador, 
quer  conceder  que  esse  magistrado  seja  um 
homem  politico ;  mas,  nesse  caso,  a  sua  remo- 
ção, na  occasião  em  que  teve  logar,  não  foi 
um  acto  de  imparcialidade  do  governo  ,  foi  um 
acto  tendente  a  remover  um  embaraço  á  reelei- 
ção do  nobre  ministro  da  agricultura.  (Não 
apoia'los,) 

O  nobre  ministro,  usando  de  uma  ironia  cruel 
para  com  o  irmão  do  de])utado  interpelUnte, 
disse  que  elle  o  dovera  applaudir  por  seu  irmão 
ter  sido  removido  para  uma  excellente  co- 
marca. Mas  a  lei,  que  extinguia  uma  das  va- 
ras da  comarca  de  Goyaz,  não  declarou  qual 
delias,  e,  já  quo  o  governo  desde  1877  até  agora 
não  se  lembrou  do  extinguir  nenhuma,  e  só 
a^^ora  o  fez,  dovia  escolher  o.  juiz  da  outra  vara, 
porque  era  mais  antigo  o  tinha  mais  direito 
á  remoção  para  essa  melhor  comarca.  Está 
claro,  portanto,  que  a  remoção  foi  exclusiva- 
mente politica. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da 
justiça)'. — For  que  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Porque  o  Sr. 
ministro  do  (estrangeiros  já  disse  que  era  para 
remover  um  embaraço  á  reeleiçào  ao  nobro  mi- 
nistro da  agricultura.  (Muitos  não  apoiados  e 
vivos  prtjtestos  da  maioria.) 

Como  quer  que  seja,  o  orador  felicita  o  paiz 
pelo  acto  do  governo,  porque,  ao  menos,  ainda 
que  tarde,  resolveu-se  a  executar  uma  lei  que 
supprimia  uma  despoza  supérflua,  como  era 
aquella  quo  se  &zía  com  o  ordenado  de  um  dos 
juizes  de  Goyaz.  Deplora,  porém,  que  o  governo 
só  nesti  occasião  se  lembrasse  de  cumprir  o 
dever  de  executar  uma  lei  de  interesse  pu- 
blico. 

O  nobre  ministro  do  estrangeiros  declarou 
ainda  quo  a  demissão  de  secretario  de  policia 
tinha  sido  decretada  pilo  governo,  por  haver 
aquelle  funccionario  sido  nomeado  dentro  do 
som  isti*e  da  sua  incompatibilidado  como  depu- 
tado provincial  que  foi.  Felicita  o  governo 
por  ter  praticado  este  acto  de  fiel  execução 
dx  loi  cl  'itoral  ;  mas  pede-lhe  que  seja  co- 
horente  o  que  execute  igualmente  essa  lei  em 
outros  casos  de  incompatibilidade,  em  que  a  lei 
não  foi  respeitada  por  alguns  dos  ministros  li- 
b  raes  passados.  Citaiú  exemplos. 

O  Sr.  Joaó  da  Costa  Azevedo,  mui  distincto 
oflicial  de  marinha,  doutro  dos  sois  mezes  de  in- 
compatibilidade que  lhe  resultara  como  deputa- 
do geral  pela  província  do   Amazonas,  foi  no- 
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meado  polo  ministro  da  marinha  para  uma 
commissão  importante  na  Europa,  com  grandes 
vencimentos  e  extraordinárias  ajudas  de  custo. 
Ora,  este  acto  foi  perfeitamente  illegal,  e  es- 
tava no  mesmo  caso  de  ser  revogado.  Outro 
exemplo  :  o  Sr.  conselheiro  Jeronymo  Sodré, 
ez-deputado  geral  pela  Bahia,  foi  nomeado  pelo 
governo  para  uma  commissão  retribuída  na 
Europa,  dentro  do  semestre  de  incompatibili- 
dade, e  o  governo,  se  náo  quer  unicamente  exe- 
cutar a  lei  om  o  lio  ao  secretario  da  policia  de 
Goyaz  e  para  facilitar  a  reeleição  do  ministro 
da  agricultura,  está  na  obrigação  de  d  clarar 
nullo  o  decreto  que  nomeou  o  Sr.  consolheiro 
Jeronymo  Sodró. 

O  Sr.  Ferrsira  de  Moura  (ministro  da  jus- 
tiça) :— Já  não  está  mais  na  commissão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  devo 
ser  declarado  nullo  o  decreto,  cabendo  ao  c  ^n- 
selheiro  Sodré  a  obrigação  de  entrar  para  os 
cofres  públicos  com  as  quantias  que  indevida- 
mente recebeu. 

Muitas  Vozes  da  maiobia  : — Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  deve-^e 
fazer  isto,  porque  o  acto  do  governo  foi  illegal. 

Occupar-se-á  agora  do  ultimo  acto,  a  respeit) 
do  Qual  o  nobre  ministro  de  estrangeiros  deu 
explicaçÕ:;8  mui  porfunctorias,  mas  qu )  o  orador 
reputa  mais  grave  do  que  os  outros  a  quo  teiU 
alludi  Jo;refere-se  á  demissão  do  secretario  do  go 
verno  na  província  de  Goyaz.  O  nobre  ministro 
declarou  que  a  justificação  do  acto  está  em  qu^ 
o  secretario  do  governo  nenhuma  influencia 
pôde  ter  nas  eleiçõ  's. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros) : — E^u  não  disso  isso. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  cjue,  como  ques- 
tão de  facto  de  xa  á  consciência  aa  camará  a 
apr  'ciaçào  da  resposta  do  nobre  ministro. A  ca- 
mará, que  sabe  o  que  é  um  secretario  do  go 
verno,  sobretudo  nas  rovincias  centraes,  onde 
estos  empregos  costumam  ser  permanentes,  co- 
nhece bem  o  gráo  de  influenna  que  elles  po- 
dem exercer  em  favor  de  um  ou  outro  candida- 
to em  uma  eleiçuo  politica.  Mas  não  discute  a 
questão  nesto  terreno;  discute-a  em  terreno 
mais  grave. 

O  nobre  mini4ro  disse  que  esta  nomeação 
havia  sido  cassada  pelo  governo  imperial  e  que 
fora  decl  irado  nullo  o  decreto  quo  nomeara 
esse  funccionario,  em  conse  ^u<ínci  i  da  sua  in- 
compatibilidade como  deputado  provincial  que 
era.  A  camará  terá  lido  a  consulta  publica  ha 
(lous  dias  no  Diário  Official^  e  o  orador  chama 
a  attenção  da  camará  para  a  gravidade  da  dou- 
trina qu  í  o  g  )verno  ahi  estabeleceu. 

Este  funccionario  tinha  siJo  nomeado  pelo 
governo  transacto,  em  Abril,  e  o  ministério 
actual  quebrou  a  solidariedade  com  o  seu  ante- 
cessor, decretando  a  nuUidadí  daquelle  actoe 
in3pirando-s9  unicamente  na  paixão  politica 
partidária.  Mas  não  ficou  sóment3  nisto:  o 
ministerrio  actual,  não  só  quebrou  a  solidarie- 
dide  com  o  governo  transacto,  como  estabe- 
leceu uma  doutrina  anarchica.  O  presidente 
da  provinda  havia  suspendido  a  posse  deste 
^nccionario  para  representar  ao  governo, 
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suppondo  que  essa  incompatibilidade  era  de 
exercício,  e,  port-mto,  d  )via  terminar  com  os 
seis  mezes  que  a  \A  lhe  marcou.  Passa  lo  este 
prazo,  o  presid  nte  da  previncia,  entend  indo 
oue  não  subsistia  a  incompatibilidade,  resolveu 
dar-lhe  posse  e  officiou  ao  governo  communi- 
cando  este  facto,  declarando  ao  mesmo  tempo 
que,  om  face  da  lú  de  1832,  os  presid  mies 
de  provinda  cumpram  as  deliberações  do  go- 
verno,ombora  lhes  caiba  o  direito  de  represen- 
tação. 

O  governo  não  hesitou  em  declarar  (ju »  a 
ordem  para  da»»  posse  ao  funccionario,  como 
todos  os  actos  praticados  om  relação  a  olle, 
era  manifestamente  illegal,  contraria  á  loi, 
e  que,  por  consequência,  era  dever  do  presi- 
dente ter  desobedecido  a  elles. 

Ora,  pôde  o  governo  aconselhar  esta  doutrina 
aos  seus  delegados  ? 

Quando  o  governo  determina  aos  seus  dele- 
gados que  não  cumpram  as  deliberaçõe*  do 
govorno,  porque  ellas  são  contr  irias  á  lei,  não 
é  isto  autorizar  a  maior  anarchia  administra- 
tiva? 

E*  com  esta  doutrina  que  o  governo  pretende 
resolver  as  dificuldades  da  situação  p  fazer 
entrar  a  ordim  no  cahos  que  já  nos  vai  asso- 
berbando ? 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  E'  doutrina  do  parecer 
assignado  por  conservadores. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  não  conhece  nos 
membros  do  conselho  de  estado,  senão  conse- 
lheiros de  estado;  não  attende  á  opinião  politica 
que  elles  t^eguem,  e  a  doutrina  dos  pareceres  do 
conselho  de  estado  não  resalva  o  governo  da 
responsabilidade  do  seu  acto.  (Apoiados.) 

Uma  cousa  é  o  parecer  do  conselho  do  es- 
tado com  seus  considerandos,  outra  ó  o  acto  do 
governo. 

O  parecer  não  passa  de  consulta,  não  ó  obri- 
gatório para  o  governo  e  não  o  salva  da  respon- 
sabilidaae  do    seu  acto.   (Apoiados  e  apartes ,) 

Declara  que  entre  os  conselheiros  de  estado 
que  assignaram  o  parecer,  si  quizer  acompa- 
nhar o  nobre  deputado  na  classificação  politica 
que  acabou  de  fazer,  só  existe  conservador  o 
Sr.  Visconde  de  Bom  Retiro. 

O  outro  é  o  Sr.  con8elh»iro  Martim  Fran- 
cisco, distincto  liberal,  que  está  presente  para 
responder  pela  verdade  d  i  sua  doutrina;  o  outro 
conselheiro,  si  não  ó  liberal,  conservador  cer- 
tamente não  é  ;  foi  nomea  io  nesta  situação  e  a 
tem  acompanhado. 

O  Sr.  Ratisbona  :— Sempre  foi  considerado 
conservador. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  objecta  que  de  1878 
a  esta  parte  apresentou -se  sempre  como  liberal. 
Insiste  em  que  o  governo  deve  te*  a  responsa- 
bilidade de  sua  doutrina  e  não  conhece  defesa 
miis  miserável  do  que  esta  de  desculpar-se  o 
governo,  invocando  consultas  do  conselho  de 
estido.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ix)urenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): —  Não  invoquei. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  neste  ponto  res- 
ponde a  um  aparte  do  nobre  deputado  polo 
Ceará.  Não  encontrará  S.  Ex.    no  dominio  do 
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partido  conservador,  apezir  dos  muitos  erros 
que,  como  partilha  do  homem,  devem  caber  a 
essse  pirtido  nos  períodos  do  seu  governo  ;  não 
encontrará  acto  d  >8sa  natureza  ( apoiados  ), 
declarando-se  manifestamente  contra  a  lei 
actos  do  governo  imperial  e  que  estava  no  devar 
de  sou  delogado  desobedeceí-os .  Não  conhece 
acto  nenhum  do  partido  conservador  deste 
género,  e  o  ministro  que  o  praticasse  não  teria 
simplesmente  perdido  o  t^^mperamento  desta 
seita,  mas  toda  a  noção  de  ordem,  que  é  a  gloria 
do  partido  a  que  pertence  o  orador  e  emblema 
da  sua  bandeira.  (^Apoiados.) 

Uma  vr»z  que  o  Sr.  presidente  observa  que 
o  tempo  vai  terminar,  não  continuará  a  occupar 
a  attenção  da  casa.  Põe  remate  ás  suas  obser- 
vações applaudinJo  o  acto,porque  importa  uma 
economia  para  os  cofres  públicos,  mas  censu- 
rando a  inopportunidade  em  relação  aos  inte- 
resses políticos  do  Sr.  ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  requer  urgência 
por  15  minutos  para  responder  ao  Sr.  ministro 
de  estrangeiros. 

E'  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra  o  Sr.  mi- 
nistro da  justiça. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  protesta,  jul- 
gando caber-lhe  a  preferencia, 

O  Sr.  Presidente:  — Estando  prorogada  a 
discussão,  tenho  que  seguir  a  lista  dos  oradores 
ittscriptos. 

O  Sr.  B^erreira  de  Moura  {mi- 
nistro da  justiça) :— Sr.  presidente,  acredito 
que  o  nobre  deputado  pela  província  de  Goyaz 
poderá  voltar  ainda  ao  assumpo,  visto  ter  eu 
de  occupar  por  pouco  tempo  a  attenção  da  ca- 
mará. 

Não  me  achava  presente  quando  S.  Ex.  usou 
da  palavra, e  por  isso  não  pude  ouvir  as  obser- 
vações que  fez  sobre  a  remoção  do  juiz  di  di- 
reito da  2*  vara  da  capHal  daquelli  província  ; 
mas,  pelo  que  disse  o  nobre  deputa  lo  pelo  Rio 
de  Janeiro,  confesso  que,si  eu  fora  o  juiz.  de  di- 
reito, de  quem  se  trata,não  acceitaria  dofesa  de 
tal  ordem . 

Sr.  presidente  esta  defesa  importa  uma 
accusaçSo,  desde  que  S.  Ex.  reconhece 
que  o  juiz  de  direito  foi  removido  para  não 
crear  embaraços  á  reeleição  do  meu  coUega,  o 
Sr.  ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Não  disse  isto. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  {ministro  da 
justiça)  :  — Cheguei,  Sr.  presidente,  quando 
fallava  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  e 
ouvi  S.  Ex.  assim  se  pronunciar  ;  tenho  p3Ís 
o  dever  de  justificar  o  meu  acto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — O  Sr.  ministro 
de  estrangeiros  foi  quem  disse. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros): — FoiV.  Ex. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  {ministro  da  jus- 
íiVít):— Si  assim  fosse,  Sr.  presidente,  o  go- 
verno teria  praticado  um  acto  digno  de  louvor, 
um  acto  de  conveniência  publica,  evitando  que 


um  magistrado,  aliás  dístincto,  int?rviesse  no 
pleito  eleitoral  (apotaf/o  4  6  apartes),  e  execu- 
tando uma  lei  que  mandava  supprimir  aquella 
vara. 

Não  se  pó  le  accusar  de  parcial  o  acto  do  go- 
verno, porque  o  magistrado  removido  não  foi 
substituído ;  e  quando  não  tivesse  o  governo 
esta  defesa,  que  considero  cabal,  cahiria  por 
terra  a  accu  sacão,  desde  que  se  consideras -se 
que  a  noticia  daquella  remoção  havia  de  chegar 
a  provi ntia  de  Goyaz  muito  depois  de  feita  a  elei- 
ção, que  foi  marcada  para  o  dia  9  do  corrente 
mez. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  :— Influirá  no 
2o  escrutínio. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (  ministro  da 
justiça)  : —  Ainda  que  haja  2o  escrutínio,  não 
se  poderá  diz^r  que  o  governo  praticou  uma  in- 
justiça dando  acc  ísso  a  um  magistrado,  e  pro- 
curando a  sim  evitar  que  elle  interviesse  na 
eleição  a  favor  de  quem  quer  que  seja  {muito 
bem). 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões:— Protesto  con- 
tra a  doutrina ;  não  ha  lei  que  prohiba  o  ma- 
gistrado de  dar  o  seu  voto . 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  {ministro  da 
justiça) :  —  Não  se  trata  de  tolher  o  direito  de 
voto,  trata-se  sim  d  í  evitar  que  um  magistrado 
se  torne  caudilho  de  eleiçõeB,creando  obstáculos 
a  uns,  e  protegendo  a  outros.  {Apoiados  e 
apartes.) 

Deixemos  de  parte  este  incidente,  que  julgo 
respondido  ;  faltemos  agora  na  demissão  do  se- 
cretario de  policia  de  Goyaz. 

Sr.  presidente,  eu  não  demittí  este  empre- 
gado, apenas  considerei  nullo  o  decreto  que  o 
nomeou  ;  porque  nullo  era  oU  !  de  pleno  direito, 
visto  ter  sido  lavrado  dentro  do  prazo  da  incom- 
patibilidade legal,  que  subsistia  para  aqueUe 
ci  ladão,  membro  da  assemblóa  provinci  il,  cuja 
legislatura  findou  em  Dezembro  do  anno  pas- 
sado :  cum;)rí  po'tanto  um  dever,  fazendo  eflè- 
ctiva  a  execução  da  lei. 

Sr.  presidente,  si  eu  estivesse  presente  quan- 
do em  uma  das  s  'ssões  passadas  o  nobre  de- 
putado pela  Bahia  apresentou  um  requerimento 
pedindo  informações  a  este  respeito,  teria  na- 
quellv  occasião  j  ustificado  o  acto  do  governo, 
como  agora  f  i  ço. 

Quando  não  fosse  nullo  o  decreto  daquella 
nomeação  pelo  motivo  adduzído,  era  meu  dever 
reconsideral-o ,  em  vista  das  informações 
péssimas,  que  obtive  a  respeito  do  nomeado. 
(Apoiados  e  apartes.) 

Por  duas  vezes  foi  aquelle  funccionario  de- 
mittido,  a  bem  do  serviço  publico,  {continuam 
os  apartes),  sendo  uma  delias,  si  me  não  falta 
a  memoria,  no  domínio  conservador.  {Apartes.) 

Para  as  nomeações  que  faço  costumo  guiar- 
me  pelas  notas  ,  que  encontro  na  minha 
secretaria,  e  por  informações  de  pessoas  qua- 
lificadas ;  e  posso  asse^ur  >r  aos  nobres  depu- 
tados que  SI  alguma  nomeação  feita  por  mim 
rc-ahí,  om  pessoa  menos  digna,  não  mede- 
mo:*arei  em  reconsideral-a,  ainda  que  desa- 
grade ao  meu  melhor  amigo.  {Apoiados,  muito 
bem,) 
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Sr.  presidente,  quando  declarei  sem  efieito 
o  decreto  que  nomeou  aquelle  cidadão,  nâo 
tratei  de  indaq-ar  si  elle  era  meu  correligioná- 
rio ou  adversário  politico. 

As  accusaçdes  grav  >s  que  pesam  sobre  a  re- 
putação do  ex-secretario  da  policia  de  Goyaz, 
datâo  de  épocas  anteriores  á  minha  adminis- 
tração, e  em  virtude  delias  ó  que  julgo  t^r  sido 
elle  demittido  pelo  gabinete  de  28  de  março, 
como  já  o  tinha  sido  anteriormente  no  dominio 
conservador 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Entretanto  o 
secretario  que  V.  Ex.  nomeou  foi  lambem 
demittido  pelos  conserv  idores. 

(Ha  outros  apartes,  e  o  Sr.  presidente  re- 
clama  attenção,) 

O  Sr.  Ferreira  db  Moura  (ministro  da 
justiça):  —  Tomo  em  consideração  as  informa- 
ções que  me  são  ministradas,  sem  todavia  in- 
dagar si  nascem  de  origem  liberal  ou  conser- 
vadora ;  assim  procedendo  creio  que  cumpro  um 
dev^r  inherente  a  todo  e  quilquei*  governo. 

Peço,  portanto,  ao  nobre  deputado  que  se  dig- 
ne modificar  o  seu  juiso,  nâo  só  a  roápeito  do 
primeiro,  como  do  segundo  facto,  de  que  se 
serviu  para  accusar  o  ministro  da  justiçi. 
(Muito  bem  !  muito  bem  I  ) 

O  Sr.  Leopoldo  d.e  Bullxôos :  — 

Agrad-íço,  Sr.  presidente,  ao  nobro  ministro  de 
estrangeiros  as  explicações  que  acaba  de  for- 
necer á  Câmara,  e  os  termos  em  que  as  fez ;  os 
mesmos  agradecimontos,  poréai,  não  posso  di- 
rigir ao  honrado  ministro  da  justiça,  que  acaba 
de  sentar-se,  e  começarei  por  dar  uma  resposta 
ás  accusações  que  S.  Ex.  vem  de  formular. 

Disse  o  nobre  ministro  que  o  secretario  da 
policia  foi  demittido  doIo  facto  de  incompa- 
tibilidade :  quí  fora  este  o  motivo  official ;  mas 
accrescentou  que,  ainda  que  e8S3  não  existisse, 
o  deraittia,   por  outros  motivos  particulares. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da  jus- 
tiça) :^  Particulares,  não,  públicos. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  ;  —  Publico  j  'í 
Então  peço  a  V.  Ex.  que  traga  esses  motivos 
para  a  tribuna . 

O  Sr.  Spínola  :  —Traga  essas  informações. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  :  —  Não  se  ataca 
assim  a  honra  de  um  funccionario  distincto,  de 
um  liberal  conhecido  em  toda  a  província  ;  o 
que,  infelizmente,  por  isso  quo  é  um  liberal  de 
mérito  e  um  amigo  certo  nas  lutas,  ó  inces- 
santemente accusado  o  calumniado. 

E  dopoi"»  de  demittido  o  secretario  da  policia, 
S.  Ex.  declarou  que,  si  o  pr^si  lente  o  propu- 
zesse  novamente,  reintegral-o-ia. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Porque  estava 
certo  de  quo  o  presidente  não  o  proporia  mais . 

(Ha  outros  apartes  e  o  Sr.  presidente  re- 
clama attenção.) 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  :  —  Mas,  si  o 
nobre  ministro  já  tinha  lido  as  infirmações,  que 
estavam  na  secretaria  e  que  for  m  mini.tradas 
pelo  ex-presidente  de  minha  província,  inimi;^^o 
pessoal    do   Sr.    Pacifico    Antoni:»    X.-iej    di 


Barros,  secretario  da  policia,  e  disse  que  o 
reintegraria  no  logar«  caso  o  presidente  o  pro- 
puzesse,  como  vem  affirmar  agora  que,  ainda 
que  não  existisse  a  incompatibilidade,  não  fazia 
sem  Ih  mte  reintegração  ? 

O  Sr.  Zama  :  —  A  razão  é  simples  :  é  que 
estava  convencido  de  que  o  presidente  não  pro- 
poria um  homem  nessas  condições. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Eu,  como  presi- 
dente da  província,  o  propuz,  porque  ó  um 
funccionario  muito  digno  ;  quero  que  venham 
para  a  tribuna  essas  notas.(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  :  —  Sr.  presi- 
dente, pergunto:  quem  foi  nomeado  em  logar 
do  secretario  demittido  ?  Justamente  um  con- 
servador (não  é  mais  conservador,  porque  re- 
negou as  suas  crenças),  que  já  uma  vez  soífreu 
demissão  a  bem  do  serviço  publico. 

Vozes  :  —  Quem  ó  esse  i 

O  Sr.  Leopoldo  de  BulhÕos  :  —  João  da  Silva 
Dourado,  demittido  por  proposta  de  um  dos 
ex-presidentes  da  minha  província.  Entretanto, 
agora,  que  se  está  apurando  a  moralidade  dos 
funccionarios  públicos,  ó  reintegrado  e  collo- 
cado  nesse  logar  de  confiança  ! 

Quanto  ao  secretario  do  governo,  Sr.  pren- 
deu te,  lamento  que  a  eleição  do  Sr.  conselheiro 
Fleury  tornasse  indispensável  a  sua  de- 
missão. Esse  distincto  co-religionario,  um  dos 
chefes  do  partido  liberal  de  Goyaz,  aceitou  o 
cars^o  a  pedido  meu  :  é  um  cid  idão  abastado  e 
independente,  que  aceitou  o  cargo  para  prestar 
um  serviço  ao  partido  e  ao  presidente  que  aca- 
bava de  ser  nomeado ;  entretanto,  o  governo 
aproveitou-se  de  um  ensejo  para  demittil-o  e 
desprestigial-o. 

A  minha  posição,  Sr.  presidente,  nesta 
questão,  ó  especial.  Sinto-me  constrangido, 
porque  estou  censurando  co-religionario  *  meus. 
Mas,  porque  o  faço  ?  Porque  esses  co-reli- 
gionarios  querem  sufTocar  o  partido  na  minha 
provinda. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — O  governo 
imperial  quer  crear  partido  em  Goyaz. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  :  —  Um  partido 
offlcial,  que  felizmente  não  medrará. 

Uma  consideração  do  nobre  ministro  de  es- 
trangeiros chocou-me  amai'gamente.  Disse 
S.  Ex.  que  foi  depois  da  demissão  do  Dr.  Urbano 
Coelho  de  Gouvêa  que  eu  retirei  a  confiança, 
que  jamais  depositei  no  Sr.  conselheiro  Fleury, 
actual  ministro  da  agricultura.  Isto  ó  com- 
pletamento inexacto.  Essii  demissão  foi  pu- 
blicada depois  que  o  governo  a.ini  solicitou  um 
voto  do  confiança  e  que  eu,  çor  minha  parle, 
recuse i-lh'o .  Como  podia,  pois,  eu,  por  esse 
facto,  separar-me  do  Sr.  conselheiro  Fleury  e 
do  governo  ? 

O  que  me  afF.istou  do  ministério,  o  que  fez 
com  que  me  coU  »cass^  no  numero  dos  dissi- 
dentes, foi,  Sr.  presid  lUe,  um  motivo  que  está 
na  consciência  de  tod  s  :  foi  o  acto  do  Sr. 
presidente  do  conselho  mandando  suspender  a 
execução  das  leis  provi aciaes. 

Eu  entendia  quo  esse  acto  não  tinha,  como 
nSo  t^m  ainda  boja.  ju'3tificação  aliíuma.  • 
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Appella  S.  Ex.  para  os  precedentes.  Fui 
examinar  um  precedente  que,  creio,  occorreu 
em  1842:  ura  banco  do  Maranhão  emittia  papel- 
moeda ;  o  presidente  do  conselho  tomou  a  deli- 
beração de  im mediatamente  cassar  essa  auto- 
rização ,  que  ao  banco  fora  concedida  pela 
Hssemblóa  provincial.  B'  um  caso  anormal. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — E  depois,  em 
uma  época  r  ívolucionaria,  extraordinária. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  : — E,  depois,Sr. 
presidente,  os  prece  lentes  nã)  podiam  justifi- 
car este  acto  ;  e  si  as  camará^  pissadas,  si  as 
camarás  do  systhema  indirecto  |  odiam  homo- 
logar attentados  dessa  ordem,  hoje  que  o  poder 
legislativo  está  rehabilitado  e  rodeado  de  pres- 
tigio, d  ve  conter  o  executivo  dentro  do  seus 
verdad  íiroslirait  8. 

Foi  esse,  Sr.  presidente,  o  facto  que  deter- 
minou a  minha  posição  ;  o  agora  sou  força io  a 
quebrar  o  silencio  que  tenho  guardado,  porjue 
vejo  o  partido  liberal  de  minhi  infeliz  provín- 
cia, cuja  org-ani^^açâo  custou-nos  18  annos  de 
luctas,  de  largos  sacrifícios  e  patrióticos  es- 
forços, ame  içado  de  ser  reluzi  io  a  ruínas.  E 
pira  que,  senhores  ?  Para  sustentar-se  ura  ho- 
me-n  que  lá  não  tem  bases,  não  tem  influencia, 
que  tem  faito  eleições  á  mão  armada,  com  pre- 
sidentes de  província  e  chefes  de  policia  á  sua 
feição, 

Vò  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  não  posso  dei- 
xar de  protestar. ,. 

O  Sr.  Apfonío  Pbnna  : — E  todo»  os  bons  li- 
beraes  «companham  a  V.  Ex. 

O  Sb.  Leopoldo  de  Bulhões  :•—•.  ..e,  para 
cumprir  o  meu  dever,  bei  da  vir  sempre  á  tri- 
buna, posto  que  muito  constrangido  e  com  o 
coraçio  cheio  de  pezar. 

Concluo,  dando  desde  já  ao  Sr.  ministro  da 
ai^ricultura  os  pezames  pela  derrota,  que  a  sua 
reacção  na  província  ha  de  tornar  inevitável- 
(Muito  bem^  muito  bem,) 

O  Sr.  MaiX*titn  F'i*aiiieisoo  (psla 
ordem)  :— Sr.  prsidente,  peço  dez  minutos  de 
urgência,  unicamente,  para  responder  a  algu- 
mas considerações  feitas  pelo  nobre  deputado 
pela  província  do  Rio  de  Janeiro  e  que  exigem 
immadiatamente  resposta. 

O   Sir.    Ma;]^tiiili.o  Oontagrem. 

obtendo  a  palavra  peli  oriem,  diz  que  não  é 
possível  quo  a  c:imara  passe  a  tratar  de  outros 
assumptos,  por  mais  importantes  que  sejam, 
sem  (^ue  primeiro  decida  esta  qu  'Stáo,  que  diz 
respeito  á  economia  da  nossa  viia  parlamentar. 

Por  i?so  pede  ao  Sr.  presidente  consulte  á 
camará  si  concede  prorogaçâo  do  tempo  por 
mais  uma  hora,  afi  n  de  que  se  discuta  e  vote 
este  importante  incidente. 

Posto  a  votos,   o  requerimento  ó  approvado. 

O  Sr.    M!a;]rtiiii  B^i^eLnolmco  :  — 

Sr.  presidente,  discutindo  o  assumoto  com  que 
se  occupou  a  reclamação  do  nobre  deputado  por 
Goyaz,  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
referiu-se  pessoalmente  a  mim,  como  um  dos 
membros  da  secção  do  Império,  do  conselho  de 


estado  que  deu  parecer  a  respeito  da  incompa- 
tibilidade 'ío  secretario  da  província  de  Goyaz. 
Felizmente  S.  Ex.    não   sustentou    uma  opi- 
nião dednitiva  a  respeito  do  assumpto. .. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  E*  uma  opinião 
definitiva. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  ...  porque  ora 
parecia  condemnar  o  acto  da  secção  do  Imoerio 
do  conselho  de  estido,  ora  parecia  approval-o. 
(Apartes . ) 

A  questão  é  simples  :  podo  um  deputado  pro- 
vincial, como  aquelle  de  quo  se  trata,  ser  no- 
meado para  cargo  que  ó  incompatível  com  as 
fu noções  de  secretario  do  governo  ?  Não  pôde, 
aliás  atacar-se-ia  de  frente  não  só  o  espirito 
como  a  lettra  da  lei . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

Entio  V.  Ex.  não  leu  o  que  sahiu  publicado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Li  tanto  como- 
V.  Ex.  poderia  ter  lido. 

O  Sr.  Martim  Francisco: —  Pois  eu  creio 
que  não  posso  ser  accusado,  graças  a  Deus,  de, 

f>6lo   menos,   não  ler  o  que   assigno,  e   não  só 
eio  como  costumo  estudar  o  que  assigno  antes 
de  prestar  a  minha  assignatura. 

E*  verdade  que  para  condemnar  a  opinião  da 
secção,  posto  que  eu  respeite  a  boa  fé  com 
Que  o  governo  [)as8ado  deu  a  sua  decisão,  acre- 
dito mesmo  que  não  estava  bem  informado  a 
respeito  do  facto  e  das  circurastincias  espe- 
ciaes,  em  relação  ao  individu  i  quando  deu  esta 
decisão,  o  nem  na  manife^itação  franca  da  opi- 
nião; por  pirte  da  secção  não  vai  qualquer 
intuito  de  injuriar  ou  aggravar  a  nenhum  dos 
membr  s  desse  gabinete,  por  que  deve  a  todos 
elles  muitas  att^nções  e  deferências,  mas  tenho 
o  direito  de  sustentar  em  matéria  constitucional 
uma  opinião  diversa  das  que  elles  tém,  para 
condemnar  a  opinião  da  secção,  e  taes  foram  as 
difficuldades  em  que  o  nobre  deputado  pelo  '^io 
de  Janeiro  se  viu  que  quasi  arrabatou  ao  Sr. 
Visconde  de  Bom  Retiro  a  qualidade  de  con- 
servador. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Ao  contrario  ; 
declarn  que  era  o  único  conservador  qne  havia 
na  secção. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Estas  conside- 
rações das  diversas  parcíalid  ides  a  oue  per- 
tencem 08  niemb.^os  da  secção  que  assi ornaram 
o  parecer,  servem  apenas  para  demonstrar  que 
a  secção  não  pôde  de  modo  a*gum  ser  eivada 
em  sua  decisão  do  espirito  partidário. 

EU  i  estudou  a  matéria,  d^cidio-a  tanto  quanto 
era  possivel,  segundo  lhe  facultavam  as  luzes 
que  havia  adquirido  sobre  o  assumpto,  e  ao  go- 
verno restava  completa  liberdade  de  acção. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— E  por  isso  mesmo 
o  gove^no  é  o  respoosavel  e  não  os  membros  da 
secção. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Os  membros  do 
conselho  de  estado  se  dão  máos  c  )nselhos  sáo 
também  responsáveis  pel  s  seus  actos . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Perante  o  par- 
lamento, o  governo  ó  que  é  o  responsável. 
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O  Sr.  Martim  Francisco  :— E  nem  83  pôde 
comprohender  um  fun  cionario  publico  quo  pra- 
tique actos  qu3  pertençam  ao  desempenho  das 
su  s  fuiacções,  í^uo  nSo  seja  responsável  p  ?lo 
que  fdZ. 

O  Sa.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Quanto  á  espécie, 
eu  entendo  que  qualquer  funccionario  pujlico, 
desde  que  uma  ordim  tenha  notoriamente  o 
cunho  da  illegalidade,  pôde  desobeiecel-a. 
(Apartes.) 

O  que  resulta  deste  facto  é  que  a  conservação 
desse  funccionario  publi  o  no  emprego  fica 
depeádento  do  governo,  mas  não  eUá  elle  in- 
hibido  por  moio  algum  de  desobedecer  a  uma 
ordem,  si  ella  tem  o  caracEeristico  de  illegal. 
(Apartes.) 

Digo  mais,  que  o  funccionario  que  desobe- 
dece á  ordem  que  julga  illeral,  deve  immedia- 
tamente  pedir  a  sua  demissão.  (Apartes.) 

Esta  minha  opinião  resulta  das  dispo  ições 
da  nossa  legislugão  criminal  a  respeito  do  as- 
sumpto, e  embora  haja  quem  pense  d 3  modo 
contrario,  esta  opinião  ti.u  sido  sempre  sus- 
tentada e  com  sólidos  argumentos. 

Pisso  a  tratar  do  segundo  ponto,  que  ó  a 
remoção  do  juiz  de  direito  da  capital  de 
Goyaz . 

Pergunto  eu  :  ha  lei  al>-uma  que  prohiba 
que  o  funccionario  que  tom  o  tempo  de  passar 
de  uma  para  outra  entrancia  seja  promovido  ? 

O  Sr.  Aristides  Spindola  : — Ninguém  con- 
testa a  legalidade. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Si  não  contestam 
a  logalidade  então  procuram  esquadrinhar  a 
intenção  do  governo,  ir  além  daquillo  que  é 
licito,  não  já  em  relação  aos  governantes,  mas 
em  relação  a  qualquer  particular. 

Si  vós  dizeis,  o  acto  é  perf  ntam^nte  legal, 
porque  o  impu^-mes?  Podemos  nobres  depu- 
tados qaoixar-se  de  um  acto  (jue  está  de  accôrdo 
com  os  preceitos  da  lei  ?  Pois  quando  a  autori- 
dade nflo  sahe  da  esphera  da  lei  pôde  ella  por- 
ventura merecer  qualquer  censura  ?  Não,  abso- 
lutamente. Vão  então  os  nobres  deputados  fa- 
zer aquillo  que  não  é  licito  nem  em  relação 
a  individues  quanto  mais  em  relaçlo  a  autori- 
dades, vão  entrar  nas  intenções  que  geraram  o 
acto,quando  confessâo  a  sua  legalidade.  E*  um 
flagrante  erro.  Que  direito  tendes  vós  de  pedir 
explicações  ao  governo  si  elle  cumpriu  a  lei 
como  confessaes  ? 

O.-a,  além  da  legalidade,  os  nobres  de  u- 
Udos  reconliecem  a  utilidade  (^^parces.)  O  go- 
verno tinha  o  direito  de  escolner  entre  um  e 
outro  e  não  havia  de  perguntar  aos  amigos 
de  um  juiz,  qual  era  mais  conveniente  si  tirar 
um  ou  outro.  Isto  não  s^ria  governar. 

Assim,  senhores,  censuram  um  acto  do  go- 
verno e  confessim  que  elle  é  perfeitamente 
legal,  perfeitamente  justo,  ecoMomico  e  con- 
veniente, e  dizem-lhe:  podieis  fazer  melhor  do 
que  fizestes,  em  vez  de  remover  o  juiz  A,  devieis 
remover  o  juiz  B, 

Outras  consiieraçõos  podem  apparecer  á 
respeito  desta  remoção ;  mas  in teres s^am  ellas 
á  politica  provincial  e  não  creio  q\ie  o  go* 


verno  tivesse   o  intuito,  que  se  lhe  attribue, 
de   d  stribuir  o  partid )  liberal   em  Goyaz. 

Vou  fazer  uma  reclamação,  não  em  favor  do 
mini-tro,  mas  em  favor  do  amigo  que  conheço 
de  longo:^  aunos.  A  influencia  da  fieimilia  Fleury 
em  Goy  z  é  tradiccional.  Antes  d  •  vir  a  este 
recinto  o  actual  ministro  d;i  agricultura  vieram 
o  pai  e  um  tio  de  S.  Ex  ,  nesses  tempos  glo- 
riosiis  em  que  o  parlamento  muito  se  recom- 
mendava  pelo  seu  patriotismo  e  pelas  suas 
luzes. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martim  Frangi  co: — Eu  não  per- 
gunto si  eram  iibe.*aes  ou  conservad  >res  e 
V.  Ex.  que  sibe  tanto  da  Histoiia  Pátria,  com- 
prehenie  p(Tfeitamente  que  a  divisão  dos  par- 
tidos naquelle  tempo  nada  tem  i.e  commum 
coma  divisão  actual  dos  partidos.  Os  partidos 
de  certa  época  para  cá  passaram  por  mídifi- 
caçõe4.  Ora,  di^i-me  V.  Ex.  o  que  tem  de 
commum  os  caramuriis,  os  mod  r.-idos  e  os 
exaltados  com  a  oiganização  actual  dos  par- 
tidos ?  O  que  tem  de  coinmum  a  organização 
do  part  do  conservador  actual  com  a  organi- 
zação dos  tempos  a nt^^riores  ao  partido  progres- 
sista, e  á  nova  constituição  do  partido  liberal  ? 

V.  Ex.  sabe  isto  perfeitamente  •  faz-nos 
injustiça  ,  consiierando-nos  tão  beócios  que 
não  comprehen Íamos  estas  cousas.  S-  Ex.  é 
hom  'm  muito  distincto,  muito  estudioso  ;  mas 
ha  mais  alguém  que.  embora  de  Ionize,  procura 
imitar  essa  dedicação,  também  estudt  al^^uma 
cousa,  tambe.a  se  lembra  dessas  questões  de 
historii  pátria. 

Assim, resumindo,  o  acto  censurado  ó  legal,  6 
conveniente.  Pôde,  em  relação  á  politica  local, 
ter  qualquer  inconveniente ;  mas  ó  a  nós  oue 
compete  tomar  conta  destas  questões  ?  Absolu- 
tamente, não. 

Si  o  governo  procede  mal  desorganizando  o 
partido  liberal  da  provincia  de  Goyaz,  qoa 
afinal  e  o  seu  partido,  mais  tardo  ha  de  expe- 
rimentar os  inconvenientes  dos  seus  xmlm. 
(Apartes,) 

Guardado  o  direito  i%  censora,  que  tdm  áa^ 
vida  pertence  ao  parlamento,  eu  não  posso  com- 
binar nessas  idéas  da  organiz  çào  de  uma  janta 
de  ineiitores  para  dirigir  o  poder  executivo. 

Parece-m"  um  governo  acima  do  governo. 
O  governo  é  sem  duviia  uma  commissão  sa- 
bida do  parlamento,  procura  viver  de  accòrdo 
com  elle  ;  mas  não  pôde  s  ^r  um  titere  nas  mios 
dos  diversos  deputados,  que,  cada  um  por  bua 
ver,  vêm  declarar  na  tribuna  que  ó  o  exclusivo 
representante  da  opinião  do  paiz. 

O  Sr.  Afponbo  Pxnna  : —  A  eleição  foi  ou 
não  adiada  ? 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Eu  não  sei  si  foi 
adiada  eleição  alguma;  não  sou  governo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  E*  o  leader, 
como  declarou . 

O  Sr.  Martim  Francisco: — A*  malícia  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que  diz  que 
eu  me  declarei  leuder^  peço  licença  para  oppòr 
que  não  me  fiz  leader^  não  tenho  pr  atenção 
alguma  senão  a  de  continuar  a  ser  Martim  Fran» 
cisco^e  oada  mais.   Apenap  como  mais  velho 
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fui  escolhido  para  orgao  da  governo  o  da  maio- 
ria, para  dizer  alguma  cousa  qa  3  pudesse  tor 
e£feito,6  assim  ouso  dar  alguns  conselhos,  fructo 
da  experiência  de  longos  annos.  O  nobre  depu- 
tado e  gue  ó  leader  da  minoria,  embora  com 
intermittencias,  durante  a  ausência  do  muito 
distincto  chefe  o  Sr.  conselheiro   Paulino. 

Magôa-me  profundameote  que  S.  Ex.  esteja 
em  segundo  logar,  porque  eu  o  acho  com  emi- 
nentes qualidades  para  o  cargo,  faz  flecha  de 
todo  o  páa,  e  nada  lhe  escapa,  e  s^bre  tudo 
tem  um  conheci  uento  que  no-i  falta  é 
regimentista  de  força,  como  se  pode  ser,  e  te:n 
opiniões  para  solver  todas  as  hypotheses  do  re- 
gimento, inclusive  para  entregtrás  maio -ias, 
que  devem  julgar-se  partidárias,  as  decisões 
que  pertencem  á  mesa,  a  qual  deveria  dai* 
maiores  garantias  de  imparciaiidaie. 

Para  não  abusar  mais  da  attençSo  da  camará, 
limito-me  a  estas  breves  considerações,  decla- 
rando que  sustento  o  acto  do  governo.  Muito 
bem ;  muito  bem.) 

O  Sr.  A^fifonso  Penna; :— Não  se 

achando  presente  o  meu  nobre  collega  ox- 
ministro  da  justiça,  que  fez  a  nom  açSo  do 
secretario  da  policia  de  Goyaz,  nomeação  que 
mereceu  hoje  as  censuras  do  nobre  ministro  da 
justiça,  corre-me  o  dever  de  dar  as  razões  quo 
teve  o  governo  de  que  fiz  parte,  para  fazer 
aquella  nomeação. 

O  nobre  ministro  da  justiça  declarou  que  «exis- 
tiam informações  desfavoráveis  ao  secre- 
tario que  fora  nomeado  para  a  policia  de 
Goyaz . 

Pois  eu  contesto  a  opinião  de  S.  Ex.,  ap  el- 
la&do  para  as  informações  que  foram  prestadas 
ao  nobre  ex-ministro  da  justiça  polo  honrado 
collega  o  Sr.  Anstid?s  Spinoii,  que  exerceu 
o  logar  de  presidente  do  Goy  iz  com  applauso 
geral  e  prestando  assignalados  serviços  n^sse 
cargo.  {Apo'ados.) 

O  honrado  ex-ministro  da  justiça  não  fez 
aquella  nomeação  levianamente;  colheu  infor- 
mações e  em  vista  delias,  por  lhe  s  3rem  d»di8 
por  pessoa  que  merecia  toda  a  nossa  confiança, 
como  dev3  merecer  a  de  todos  que  s^  prezam 
de  pertencer  ao  partido  liberal,  fn  a  nomeação. 
Portanto    o  nobre   ministro  á%  justiça,    desde 

?[ue  traz  aqui  accusações  a  um  funccionario  (]ue 
òi  demittido,  deve  precisar  os  factos  para  dar 
logar  á  defesa. 

Quanto  á  questão  que  ne  discute,  eu  noto 
que  ainda  não  foi  respondido,  n'ím  pelo  governo, 
nem  por  qualquer  dos  nobres  deputados  que 
tomaram  a  palavra,  o  primeiro  dos  quesitos 
do  requerimento  do  nobre  deputa  lo,  isto  ó,  si 
foi  ou  não  adiada  a  eleição  qu^^  se  achava  mar- 
cada para  9  de  Outubro. 

O  Sr.  Zama  :— Não  foi  adiaua. 

O  Sr.  Apfonso  Penna  : — E  um  pmto  sobre 
o  qual  ainda  não  se  ouviu  nenhuma  declaração 
official. 

Achando-me  na  tribuna,  nâo  posso  deixar  de 
lavrar  um  prot»*sto  contra  um  acto  do  governo, 
praticado  com  o  intuito  de  atirar  fora  da  magis- 
tratura um  dos  seus  membros  rnais  d'stincto6, 
coraoé  o  Dr.  António  Félix  do  Bulhões  J.irdira. 


E  digo  que  foi  este  o  intuito  do  governo  por 
que  sabe-se  que  estas  remoções  para  legares 
longiquo»,  ond3  os  ma.^istraios  não  lòm  rela- 
ções, e  obrigindo-os  a  abandonar  familia  e  in- 
teresse?, importam  em  mda  menos  do  que  na 
demissão.  E'  contra  isto  quo  eu  |)rote8lo. 

Aouello  magistrado  c  dos  mais  distinctos  da 
magistratura  brazileira. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Ninguém  contesta 
isso. 

O  Sr.  AffOíNso  Penna  : — Si  não  foi  intuito 
do  nobre  ministro  da  agricultura,  promovendo 
esta  remoção,  preparar  terreno  para  o  seu  in- 
teresse p  ditico,  foi  com  certeza  um  acto  de- 
sastrado do  governo,  poriu^  vai  off  nder  um 
dos  mem  »ros  mais  distinctos  da  familia  Bu- 
lho ^s,  familia  essa  que  é  inquestionavelmente 
um  dos  principaes  sustentáculos  do  partido  li- 
b»ral  na  provincia  de  Goyaz.  Ha  muito  tempo 
nu '  mantenho  relações  com  membros  desta  dis- 
tmcta  familia,  e  posso  affirmar  á  camará  (|ue 
simpre  tenho  encontrado  em  todos  a  maior 
isenção,  a  m-^ior  independência  e  o  maior  amor 
aos  principios  ;  e  pelas  noticias  que  tenho  tido 
sempre  de  Goyaz  posso  affirmar  ainda  que  o 
partido  liberal  nunca  tevo  alli  mais  dedicados 
servidores  e  b-Ualhadores  mais  leaes. 

Portanto,  eu  não  podia  deixar  de  protestar 
contra  este  acto  do  governo,  que  vai  offender 
liberaes  de  tradição  firmada,  e  que,  em  lodos 
os  toinpo?,  assignalados  serviços  tèm  prestado 
ao]>artidolibiral. 

Soria  uma  fortuna  para  minha  provincia  a 
remoça)  do  Dr.  Bulhões  Jardim  pira  uma  do 
suas  melhores  comarcas,  si  o  acto  do  governo 
não  tivesse  em  mira  desijostar  e^se  illuslre 
magistrado,  arr 'dando-o  do  sua  i^rovincia  na- 
tal, ondí  o  pr.*nd'^m  laços  de  familia  o  relaçõej 
de  amizade,  que  provavelmente  o  impellirâo  a 
abandonir  a  carreira,  onde  Ião  bons  serviços 
tem  prestado  ao  paiz. 

O  Hr-   :>la,rtinlio  Oontrtgreiít : 

— V.  Ex.,  Sr.  presidente,  ea  camará  vem  per- 
feitamente que  este  momento  não  era  para 
aquelles  que,  como  eu,  levantam  pela  primeira 
vez  a  voz  neste  recinto  ;  e  est  i  embaraço  cresce 
para  mim  quando  se  trata  de  uma  questão 
momentosa  como  6  a  do  requerimento  apre- 
sentado pelo  nosso  distincto  colle:jra  o  Sr. 
Bulhões. 

Para  um  deputado  que  pela  primeira  vo/ 
toma  a  palavra  no  parlamento,  corre  o  dever 
impresoindivel  de  dizer  quem  é,  e  donde  vem  ; 
mas  o  tempo  urge  e  \  .  Ex.  me  dispensar.» 
disso  :  venho  das  urnas  o  sou  um  invonlo  do 
nobre  s  mador  o  Sr.Saraiva,que  dotou  o  paiz  com 
uma  lei  que  permittiu  vir  a  este  recinto  qu-^m 
não  é  nada,  uma  lei  quedou  logar  a  que  eu, 
simples  sold  ido  razo,  simples  lidador  de  aldeia, 
viesse  a  ter  a  insigne  honra  de  tomar  assento 
no  parlamento  do  meu  paiz. 

Um  momento  d  >stes  não  era  para  mim  : 
devia  deixai -o  aos  parlamentares  provectos 
pira  que  tomassem  a  peito  e-ita  questão  e  a 
levantasse. n  il  altura  de  qu  •  ella  ó  di;5^na;  por- 
([ue,  durante  esie  pe.^iodo  da  primeira  eam:ira 
eleit-^.    li^Temon^o  }*lo  -cio  directo,  ei  nu-""  «'O 
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Qheço  questfio  nenhuma  que  possa  ter  a  impor- 
tância da  que  hojd  nos  occupa,  pois  tratasse  da 
liberdade  do  voto. 

Parccia-me  que  tinham-se  acabado  para  sem- 
pre essas  camarás  filhas  da  vontade  dos  go- 
vernos, e  que  por  isso  podiam  ser  castigadas  a 
bel  prazer  de  quem  as  elegia  ;  parecia-me  que 
os  aeputados  deviam  agora  merecer  alguma 
considoração,  não  só  por  parle  do  seu  paiz, 
porquQ  elles  representam  a  vontade  de  um 
districto,  coroo  principalmente  por  parte  do 
governo,  que  ó  um  commissionado  do  parla- 
mento. 

Km  vez  disso,  e  que  vemos  nós  i 

Vemos  que  aquelles,  que  tiveram  a  desgraça, 
de  divergir  do  governo,  são  castigados  em  pleno 
l)arlamento  ;  nem  de  outro  mod  >  se  podem  con- 
niderar  os  actos  em  questSo  senão  como  um 
castigo  inflingindo  aos  dissidentes. 

E,  em  duas  palavras,  o  von  demonstrar. 

O  governo,  para  suadifesa,  oncastella-ge  na 
legalidade  do  seu  acto. 

Em  r>rim9Íro  logar  parece  que  podemos  oppnr 
uma  excepção  neste  sentido,  porqu  \  o  actual 
nobre  ministro  da  agricultura  é  o  menos  com- 
petente, c  )mo  o  gabinete  3  de  Julho,  para  en- 
castellar-se  ao  reducto  da  legalidade. 

Eu  appello  pai^a  o  conhecimento  de  todos 
que  têm  acompanhado  os  trabalhos  desti  ca- 
mará. 

Si  o  governo  obrou  por  obediência  á  lei,  per- 
gunto: só  nesta  quaira  foi  que  teve  noticia  da 
illegalidade  dessa  nomeação  ?  Si  linha  noticia 
ha  mais  tempo, por  que  não  cumpriu  o  seu  dever 
tomando  providencias  sem  deixar  suspeitar  de 
seu  acto  ?  (Apoiados  e  apartes,)  Si  era  ilbgal 
a  nomeação  ;  si  o  pro  eJimento  do  governo  era 
pautar  os  seus  actos  pela  lei,  não  podia  o  go- 
verno demorar  a  providencia:  mas  tomar  agora 
essa  deliberação,  depois  da  conducta  do  di-rno 
representante  de  Gojraz,  é  um  acto  que  podo  ser 

Qualificado  de  castigo  infiingido  a  um  dissi- 
ente.  E  quem  vé  as  barbas  do  vizinho  a  arder 
deve  DÓr  as  suas  de  mrdho ;  todos  os  dis- 
sidentes devem  contar  com  perseguição.  O  go- 
vern  •  não  cura  da  vida  e  prosperidade  do  par- 
tido lib  ral,  antes,  póde-se  dizer,  trata  de  es- 
magal-o, 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira:—  E'  ver- 
dade. (Riso.) 

O  Sr.  Martinho  CJontagbm :  —  O  íroverno, 
procedendo  com  tanta  acrimonia,  promovendo 
reacções  desta  ordem,  esquece-se  d>  qu)os 
seus  amigos  de  hoje  foram  inimigos  do  gabinete 
de  hontem . 

Um  gabinete,  verdadeiramente  inspirado  nas 
doutrinas  do  sen  partido  e  nos  seus  altos  de- 
veres, não  tem  o  direito  de  praticar  actos  lesta 
ordem  para  reprimir  a  dis«íidencia  liberal ;  a 
prosperidade  do  partido,  a  communhão  de  prin- 
cipies, não  permittem  castigos  desia  ordem, 
l)orque 08  co-religiou&ríon,  separados  por  uma 
questão  qualquer,  podem  estar  de  accôrdo 
amanhã. 

Direi  de  novo  :  os  principaes  amigos  do  ga- 
binete actual  foram  os  inimigos  do  gabinete 
passado,  e  eu  Hupponho  que  o  actual  gabinete 


não  tem  a  pretenção  de  ser  mais  liberal  do 
que  a  [uelle  que  o  precedeu  no  governo. 

Não  pôde  inflingir  castigos  nem  destruir  as 
bases  da  união.  (Apartes.) 

A  palavra  liquidação  foi  proferida  com  auto- 
ridade do  governo.  (Contestações,)  Rsqueceram- 
se,  popóm,  d  í  que  o  principal  sócio  da  sociedade 
em  liquidação  não  foi  consultado. 

O  principal  sócio  ó  a  nação,  que  mandou  o 
seu  fundo  social,  que  ó  o  resultado  da  eleição 
directa,  e,  emqumto  o  governo  liberal  puder 
miuter-se  «^om  eí>se  fundo  cap  tal,  não  pôde  ini- 
ciar  liquidação,  ou  abrir  fallencia  ao  partido. 

O  nobre  ministro  da  agricultura  não  tem 
justificação  no  acto  de  que  nos  ocupamos. 

O  Sr.  Zama:—  O  acto  não  ódo  ministro  da 
agricultura. 

O  Sr.  Martinho  CJontagbm:—  E*  solidário, 
até  ahi  chegam  os  meus  conhecimentos. 

Sr.  presidente,  o  governo  não  se  pôde  acas- 
tellar  no  principio  da  neutralidade  que,  em  face 
da  lei,  devem  as  autoridades  manter  no  pleito 
eleitoral. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— E  ó  um  motivo 
fútil,  porque  fica  o  juiz  da  2*"  vara,  que  é 
cunhado  do  ministro  candidato. 

O  Sr.  Martinho  Contagem: — Si  o  acto  do 
governo  fosse  inspirado  em  taes  motivos,  pra- 
ticado em  outras  condições,  e  livre  de  suspeita, 
eu  não  teria  duvida  em  appiaudir,  mas  duvido 
que  se  fizesse  em  nome  d^  lei  e  da  neutralidade 
que  deve-se  manter  em  eleições,  tanto  mais 
quanto  vejo  o  nobre  ministro  da  justiça  declarar 
t|ue  o  seu  acto  tinha  por  fim  arredar  a  in- 
fluencia de  um  magistrado,  da  eleição. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro da  jut* 
tiça) : —  Não   foi  este  o  fim  do  governo. 

O  Sr.  Martinho  Contagem:— o  nobre  mi- 
nistro acabou  de  dizer  que  não  podia  s  )r  este  o 
fim  do  governo,  porque  a  noticia  ia  chegar 
muito  depois  da  eleição.  Si  a  eleição  não  foi 
adiada;  si  não  havia  necessidade  deate  manejo; 
si  a  recusa  de  auxilio  que  a  famiiia  Bulhões 
podia  prestar  ao  nobre  ministro  da  agricultura, 
não  explica  este  acte  de  nunca  conhecida  reac- 
ção, ner^unt  >:  qual  é  o  effeito  do  acto  prati- 
cado f  Nâo  passa  de  um  castigo  ao  deputado  da 
dissidência.  (Apartes,) 

A  remoção  não  se  pôde  dizer  que  foi  am  pre- 
sente feitio  ao  Dr.  Bulhões  Jardim;  seria  um 
donativo  de  grogos. 

O  nobre  deputado  por  minha  província,  que 
me  precedeu,  mostrou  como  remoções  desta 
ordem  i)odem  arredar  bons  migistrados  da  car- 
reira dl  magistratura.  A  famiiia  Bulhões  Jar- 
dim é,  como  já  foi  dito,  ha  muitos  annos,  o 
mais  forto  sustentáculo  do  partido  liberal  em 
Goyaz.  (Apoiados,) 

O  governo  não  podia,  por  amor  d 3  pequenos 
int  Tosses,  perseguir  os  seus  amigos,  os  seus 
companheiros  de  luta  partidária,  entranhados 
em  uma  província  como  Goyaz,  onde  a  luta 
impõe  sicrificios. 

Um  Sr.  Deputado:  — Deu  melhor  comarca. 

O  Sr.  Martin jo  Contagem  :  —  E'  um  pre- 
sente de  firregos. 
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Acredito  que  a  elaiçao  foi  adiada,  embora 
tenham-se  dado  informiç5o8  em  contrario, pois  é 
claro  que  esta  reacçfio  na  provi noia  de  (loyaz 
não  tem  por  âm  simplesmente  inflingir  um 
castigo  ao  deputado  dissidente ,  nem  motler 
cuca  aos  que  não  querem  acompanhar  o  go- 
verno. 

O  Sa.  Zama: — Sáo  creanças  para  terem  m^^do 
de  cuja ? 

O  Sr.  Martinho  Contagem:—  Tem  por  flm 
mais  preparar  a  reeleição  do  nobre  ministro  da 
agricultura,  cuja  entrada  nesta  câmara  tanto 
deu  que  fazer  ao  pa*tido  liberal.  (Apartes.)  Os 
culpados  nfto  s5o  os  Bulhões  de  Goyaz,  sRo 
aquelles  que  tiveram  a  imprudência  de  es- 
colh  ir  mini-«tro,  cuja  reeleição  era  duvidjsu 
Emquanto  não  acabarmo-i  com  esta  d  ^pendência 
da  reeleição  dos  ministros,  não  teremos,  com  o 
novo  systema  eleitoral,  senão  difficuldades  na 
reeleição  dos  ministros,  tanto  para  um  como 
para  outro  partido.  (O  Sr,  presidente  pede  ao 
orador  que  se  cinja  á  matéria  do  requeri-- 
mento,) 

O  requerimento  trata  do  adiamento  da  elei- 
ção, e  quoro  demonstrar  que  a  eleição  foi 
adiada. 

Si  esta  reacção  tem  por  fim  proteger  a  re  'lei- 
ção  do  ministro,  é  lógico  concluir- se  que  a  ehi- 
ção  foi  adiada,  afim  da  que  os  meios  possam 
produzir  resultados. 

Além  di  to/  Sr.  presidente,  no  caso  mesmo 
do  não  adiamento,  ainda  temos  a  consi  ieraçâo 
de  que  pôde  haver  29  escrutinio,  como  natural- 
mente ha  de  haver.  (Apoiad  )S  e  apartes,) 

Ora,  como  membro  muito  obscuro  do  par- 
tido liberal  ( não  apoiados)^  mas  como  um 
daquell('S  que  nunca  deram  hb  costas  na  luta, 
como  um  d  quelles  que  não  se  tém  poupado  a 
nenhum  sacrifício,  não  posso  deixar  d3  ir  d  > 
encontro,  protestando  contra  o  acto  do  go- 
verno, que,  dizendo-se  liberal,  persegue, entre- 
tanto, os  nossos  amigos  e  co-religionarios  para 
preparar  um  terreno  difficil,  em  que  impruden- 
temente entrou,  com  a  escolha  do  nobre  mi- 
nistro da  ai^ricultura,  a  quem  não  faltam  ta- 
lentos, a  quem  não  f.iltim  qualidades,  de  cujo 
caracter  nada  tenho  a  dizer,  m)s  cuja  reeleição, 
não  ha  duvidar-se,  devia  erguer  esse  alarma, 
essa  desavença  no  seio  do  partido  liberal,  prin- 
cipalment^  de  Goyaz. 

A^^sim,  Sr.  pr  sidente,  lastimarei  si  por 
acaso  tiver  sido  adiada   a  eleição  de  Goyaz. . . 

Vozes:  — Não  foi  aJiada. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :  —  . . .  porque 
isto  importar  A,  creio  eu,  clara  violação  da 
actual  lei  eleiíoral. 

PfO   Sr.    Ferreira  db  Moura  (ministro   da 
justiça): — Não  se   adiou  a  eleição. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  : —  Estimo  ouvir 
isto,  porqu'^  fico  poupado  do  p^zar  de  ver  mais 
Uma  vez  violar-se  a  lei  em  nome  do  governj 
liberal 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da 
justiça)  :  —Nunca  se  cogitou  do  tal  aiiamento. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  : — E,  lastim  mdo 
estes  factos,  concluo  protestando  em  nome  de 


todos  os  liberaes  de  Goyaz,  do  ledos  os  traba- 
lhadores do  partido,  contra  o  acto  de  um  gabi- 
nete, que,  dizendo  se  liberal,  levantou  tão  alto 
a  bandeira  de  1868,  e  que,  entretanto,  serve-se 
do  pau  dessa  b  indeira  para  dar  bordoada  nos 
próprios  amigos,  nos  próprios  co-reli^iona- 
rios.  (Hilaridade  prolongada ,  Muito  bem.) 

O  Si*.  Zama.  estava  longe  de  suppor 

3ue  surgiria  hoje  na  camará  uma  diácuuão 
esta  natureza,  e  lhe  parec3  que  quando  vai 
ser  encerrada  a  sessão,  não  surgiria  no  seio 
da  familia  liberal  uma  discussão  que,  pondo  de 
parte  assumptos  que  nos  merecem  attenção, 
estabelece  uma  luta  estéril,  uma  luta  fratri- 
cida. 

Trata-S3  da  remoção  de  um  juÍ7,  de  2»  para 
3*  entrancia.  Parece  que. o  nobre  deputido, que 
é  jurisconsulto,  sabe  petfeitament3  que  ne- 
nhuma lei  temos  que  mande  o  g  »verno  ouvir  o 
juiz  que  tem  de  ser  removido,  isto  é,  que  vai 
ter  um  accesso,  passando  á  entrancia  supe- 
rior. 

Ninguém  pôde  considerar  semelhante  acto 
ofiensivo  ás  leis  do  piiz  ;  o  acto  é  muito  legal, 
foi  praticado  ainda  em  obediência  a  uma  lei, 
que  manda  extinguir  uma  das  varas  da  capital 
de  Goyaz,  desde  que  pudesse  ficar  vaga. 

O  orador  não  reconhece  direito  ao  nobre 
deputado  por  Goyaz  de  classificar  de  vingançi 
pessoil  um  acto  do  governo,  perfeitamente 
legil;  esta  interpretação  nunca  s)  poierá  dar 
a  uma  retribuiçã)  de  bDns  serviços  prestados 
por  esse  magistrado — que  fei  exactamente  o 
que  o  governo  fez. 

Si  o  governo  se  quizesse  vingar,  não  remove- 
ria e^se  ma  ristrado  de  umi  comarca  de  segunda 
ent  anciã,  para  uma  outra  de  terceira  entran- 
cia da  ordem  da  do  Rio  das  Mortes. 

Isso  foi  um  favor,  ou  uma  recompensa,  que 
o  governo  no  nosso  paiz  só  costuma  f^z  tr  aos 
8  us  ami:^os  mais  dedicados. 

Abstrahindo  das  pesso  is  que  compõem  o  actual 
gabinete,  o  orador  não  considera  que  outros 
possa. n  servir-se  de  posição  idêntica  pari  vin- 
ganças pessoaes  contra  quem  quer  que  seja. 

Relativamente  ao  actual  ministro  da  justiça 
sabe  o  orador,  que  nunca,  em  circumstuncia 
nenhuma  de  sua  vida,  se  prestou  a  ser  instru- 
mento de  vingança  contra  alguém  ;  o  orador 
protesta  d^  semelhante  juizo  em  nome  de  seu 
coUe  rft  que  occup^  a  pasta  da  justiça,  e  »f- 
firma  que  seu  acto  só  foi  inspirado  por  motivos 
de  interesse  publico,  e  em  obediência  a  um  pre- 
ceito legal. 

O  orador  conhece  o  Dr.  Bulhões  Jardimi  ^< 
justiça  ao  seu  m^^rdcimento  ;  mas,  é  demasiada 
pretenção  do  nobre  deputado  julgar  que  o  juiz 
de  direito  de  Govaz  é  uma<mtidade  tão  grande, 
que  ó  preciso  que  o  ministério  so  reúna  para 
exercer  contra  elle  um  acto  de  vingança. 

O^actuaes  ministros  seriam  ineptos  si — tendo 
por  fim  facilita'  a  reeleição  d»  nobre  ministro 
da  a'?ri  ultura,  reservis^em  o  acto  para  as  vea- 
peras  da  eleição,  quando  nem  a  noticia  delle 
poderia  chegar  a  Goyaz  no  dia  em  sa  deve 
fazer  a  eleição,  que  é  a  9  de  Outubro. 

Exp  nd^ndo  uma  opinião  toda  sua,  e  nunca 
do  governo,  entende  o  orador   que  dado  o  caao 
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do  que  o  juiz  de  direito  da  2^  var<i  de  Goyaz  es- 
liveasa  envolvido  no  processo  eleitoral,  o  gover- 
no— tendo  por  timbre  affastar  oa  magistrados 
do  pleito  eleitoral,  e  garantir  a  mais  çlena  li- 
berdade do  voto — estava  no  sen  pleno  direito  re- 
movendo esse  magistrado  do  logar  em  que  pro- 
cedia contra  os  principies  de  neutralidade, 
(ju^r  pró  quer  contra  qualquer  candidato. 

Mas,  si  o  juiz  de  direito  d»  quem  S3  Irata, 
não  intervém  em  elrâções,  não  tí^m  candidato, 
e  não  hostilisa  o  nobre  ministro  da  agricultu- 
ra, para  que  esta  cebuma  do  medidas  politicas 
contra  este  magistrado  ? 

Não  S3  pôde  invocar  interesses  do  partido 
liberal  na  remoção  do  juiz  d?  direito  de  Goyaz. 
O  facto  de  quererem  alli,  como  diz  o  nobre  de- 
putado em  aparte,  os  seus  amigos  e  parentes, 
constituo  uma  doutrina  que  não  pôde  ser  ad- 
mittida ;  porque  o  governo  não  é  constituido 
para  attender  a  essos  interesses  particulares, 
mas  aos  inleresses  do  bem  publico. 

Refere -se  em  seguida  á  exoneração  do  se- 
cretario da  policia,  que  foi  delib:^rada  pelo  go- 
Y^^rn:),  em  vista  de  informações  gue  t  ve  de 
um  modo  que  muito  o  honra,  e  diz  que  esta 
discussão  deve  terminar  ;  que  está  na  con- 
sciência da  camará  que  no  acto  do  governo  não 
lioure  motivos  inconfessáveis,  o  termina  de- 
clarando que  vota  contra  o  requerimento. 

O  Sn.  Presidente  :— A  discussão  fica  adia- 
di  pela  hora.  Ordem  do  dia. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :— Já  passei  á  ord^m  do 
dia.  {Protestos  e  reclamações ,) 

O  Sr.  Andrade  Fkiueira '.^Requeiro  que  V. 
K^.  consulte  a  casa  si  concedo  urgência  para 
f-o  interromper  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente  :  — Não  posso  aceitar  o  re- 
querimento do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — O  regimento 
ó  ^expresso.  O  requerimento  de  urgência  in- 
terrompe a  ordem  do  áisí.{Apoiados,  protestos  e 
reclamações.  Vários Srs,  deputados  pednm  a 
jtala era  pela  ordem.) 

O  Sr  .  Presidente  :  —Não  posso  dar  a  pala- 
vra peli  ordem.  (Apoiados,  protestos  e  recla- 
mações. Grande  sussurro,) 

O  Sr.  I<^erua,iid.es  <le  Oliveira 

insiste  no  re  juorim^nto  feito  pelo  Sr.  Andrade 
Figueira.  O  Sr.  presidente  da  camará  é  homem 
i.nparoial ;  sentado  nesta  cadeira  é  a  garantia 
tanto  dos  direitos  da  maioria  como  dos  da 
opposição.  (Apoiados,)  S.  Ex.  além  disto  ó  um 
homem  de  caracter.  (Apoiados,) 

Si  e.^^to  ó  o  conceito  quo  S.  Ex.  merece  tanto 
á  maioria  como  a  seus  adversários  politico s, 
S.  Kx.,  na  integridade  do  seu  caracter,  não  pôde 
deixar  de  aceitar  o  requerimento  do  nobre  depu- 
tado ,  porquanto  S.  Ex.,  não  digo  quo  muito  de 
industria,  apenas  o  orador  acabou  de  fallar,  foi 
dando  a  discus^io  por  adiada  e  passando  imme- 
diatamente  á  ordem  do  dia,  preterindo  assim  os 
direitos  que  tinha  a  opposição  de  requerer  pro- 
rogação  de  hora. 

V.   V.—n5 


Este  procedimento  náo  se  coaduna  nem  com 
o  caracter  de  S.  Ex.,  nem  com  os  seus  prece- 
dentes, nem  com  o  conceito  dequeS.Ex.  goza. 
Espera,  portanto,que  S.  Ex.,  interprete  do  re- 
gimento, seja  nessa  cadeira  um  sacerdote  de 
justiça  e  não  favoreça  aquelles  em  prejuizo 
dostos.  (Apoiados ,) 

O  Sr.  Presidente  :  — Quando  o  nobre  depu- 
tado acabou  de  fallar  já  estava  excedido  em  10 
minutos  o  tempo  da  prorogação.  Foi  então  que 
eu  declar  ú  que  a  discussão  estava  adiada  è  que 
se  passava  á  ordem  do  dia.  Mantenho,  portanto, 
a  minha  r  solução.  (Protestos  e  reelamações.) 

O  Si**  ^Xatta;  MAolia/do  desejando 
ter  plena  liberdade  de  votar  o  requerimento'  do 
nobre  deputado  por  Goyaz,  pedo  ao  Sr.  presi- 
dente da  camará  que  consulte  a  casa  si  lhe 
cencede  a  exoneração  do  seu  logar  de  1*»  secre- 
tario. 

Não  desejava  votar  o  requerimento  do  Sr. 
Bulhões  como  um  acto  de  opposição  ao  gabi- 
note  ;  mas  tendo-se  compromettido  a  votar  por 
elle,  porque  julgou  que  a  sua  matéria  era  digna 
d  '  ser  aceita,  não  pôde,  agora  que  a  questão 
assumiu  um  caracter  que  não  se  esperava,  re- 
cnor  do  terreno  em  que  se  coUocou. 

Não  só  da  tribuna,  como  em  conversaçSes 
particulares,  o  orador  manifestou  opinião  ; 
por  isso  não  lhe  fica  bem  recuar  desse  terreno 
e  manda  á  mesa  o  seu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Agora  não  ó  occasiao 
opportuna. 

O  Sr.  Matta  Machado  diz  que  seu  requeri- 
mento pód3  ficar  sobro  a  mesa  para  ser  votado 
em  occasiao  conveniente. 

O  Sr.  Presidente: — Está  em  discussão  o 
projecto  n.  180,  pretenção  de  J.  J.  Fagundes 
Kozenda  e  Silva. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Andrade  Figueira. 

O  Hl'.  A.ii.d.i*aíle  Figru-ôií^a»  vem 

requerer  o  adiamento  do  projecto  sobre  o 
qual  lhe  foi  concedida  a  palavra,  afim  do  que  a 
camará  vote  a  urgência  que  pedira  para  que 
continue  a  discussão  de  requerimento  do  nobre 
deputado  por  Goyaz . 

SuppÕe  que  a  matéria  do  projecto  ó  de  tal  na- 
tureza que  não  carece  gastar  moitas  ]>alavraa 
afim  de  justificar  o  adiamento  reauerido. 

O  projecto  não  ó  seguramente  ae  natureza  a 
angariar  para  esta  camará  o  respeito  e  a  con- 
sideração do  paiz,  ao  passo  que  o  reque- 
rimenio  do  nobre  deputado  por  Qoyàz  pe- 
dem os  mais  elevados  interesses  públicos,  pede 
a  honra  do  governo,  pede  a  honra  da  maioria 
desta  camará  que  seja  votado  na  presente 
sessão,  porque  acham-sa  ahi  envolvidos  graves 
interesses  de  ordem  politica. 

O  orador  requereu  a  urgência  ao  mesmo 
tempo  que  o  Sr.  presidento  da  camará  an- 
nunciava  que  se  ia  entrar  na  ordem  do  dia. 
E*  expresso  no  regimento  que  a  declaração  de 
urgência  interrompe  a  ordem  do  dia ;  mas 
S.  Ek.  nãoquiz  consultara  camará. 

Agora,  ^ue  Ihí^  cabe  a  palavra,  requer  o  adia- 
mento do  projecto  que  se  discute,  afim  de  que  a 
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camará  vote  a  argoncia  por  elle   pedida,    e 
manda  á  mesa  o   sea  requepim?nto. 

Vem  á  raesT,  é  lido,  apoiado  e  entra  cm 
(liscu^sSo  o  seguinte 

Requerimento 

Requeir  >  que  fique  adiada  a  discussíío  do 
projecto  até  que  seja  votado  o  requoriraento 
sobn^  olf^ição  do  Goyaz  apr  vsentado  polo  illus- 
tre  deputado  Bulhões,  para  o  que  roqu-nro  ur- 
gência. 

Paço  da  camará,  3  de  Outubro  de  1882.— 
A.  Figueira. 

O  ^r.  Lourenço  <ie  A.113U.- 
querque  {ministro  de  estrangeiros)  : — 
Sr.  preúdente,  entendo  que  o  requerimento 
está  em  discussão  conjunctamcnte  com  o  pro- 
jecto, segundo  uma  votação  muito  recente  da 
camará,  que  firmou  esta  doutrini,  a  qual  foi 
precisamente  provocada  pelo  nobre  deputado 
l>elo  il<*  districto  da  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, autor  do  requerimento  que  ora  se  dis- 
cute. (Apoiados,  não  apoiados  e  apartes.) 

Como  quer  que  seja,  Sr.  presidente,  não  ha 
razão  para  que  o  n  )bre  deputado  por  Minas, 
lo  secretario  da  camará,  considere  que  esta 
questão  tem  maior  importância  do  que  S.  Ex. 
suppunha.  O  governo  deu  as  informaçSes  que 
na  occasião  po  lia  dar  ;  si,  porem,  o  autor  do 
requerimento  não  está  satisfeito  com  ellas,  si 
quer  que  sejam  publicadas  as  notas  existentes 
na  secretaria  da  justiça  a  respeito  do  secretario 
de  policia,  que  foi  demittido.  o  governo  com  oí 
seus  amigos  não  terá  duvida  de  votar  o  reque- 
rimento do  nobr '  deputado  para  que  essa?  no- 
tas seiam  presentes  á  caman.  Fique  S.  Ex. 
certo  de  qu^  não  queremos  occultar  a  verdade 
á  camará,  nSo  queremos  por  modo  al?um  que 
ella  approve  ás  cegas  nosso  procedimento. 

E*  esta  a  declaração  que  me  apresso  a  fazer, 
nJo  somente  como  satisfação  ao  nobre  deputado 
l»  secretario,  como  também  para  que  os  honra- 
do ^  opiKDncionistas  nao  acreditem  haver  n'^sta 
questão  motivo  quo  possa  prejudicar  o  governo. 
{Apoiados,) 

O  que  nos  poderia  pr.'>judicar,  Sr. p resiliente, 
seria  occultarmos  a  vordaie  ;  mas,  ao  con- 
trario, temos  todo  o  interesse  om  que  ella  seja 
conhecida,  tanto  da  camará,  como  do  paiz,  poi  ? 
tomos  a  convicção  de  que,  publicadas  as  infor- 
mações, será  geralmente  applaudido  o  acto  do 
govr^rno.  {Apoiados.) 

O    Hr.   IMCa^r  tinido   Oonta^em. 

requer  o  encerramento  da  discussão  do   rei^ue- 
rimento  e  do  projecto.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  submette  á  votação  da 
camafa  o  pedido  de  encerramento  da  discussão, 
quanto  ao  requerimento. 

E*  ap  irov.ído  o  encerr.imento  e  bom  assim  o 
requerimento. 

O    Hr.     3i:ox-eiira   de    Barro» 

requer  o  encerramento  da  discussão  do  reque- 
rimento do   Sr.  Bulhões  Jardim. 

E'  approvado  o  encerramento. 

E'  approvado  o  requerimento. 


O  Sr.  Soares  requer  urgência  para  o  reque- 
rimento apresentado  pelo  Sr.  !<>  secretario. 

O  Sr.    A^utonio   <ie  Hiqueira 

{pela  ordem)  observa  que  depois  da  a p provação 
do  requerimento  do  nobre  deputado  pelo  11<> 
districto  do  Rio  de  Janeiro,  tendo-se  entrado  na 
ordem  do  dia,  devia  a  camará  occupar-se  da 
matéria  que  se  soguisse  imraediatimente. 
{Apoiados .) 

Nostas  condições  não  comprehende  o  reque- 
rimento que  acaba  de  fazer  o  nobre  deputado 
por  Minas,  que  vem  prejudicar  as  matérias  da 
ordem  do  dia.  (Apartes.) 

O  Sr  .  SoA-REs  pede  a  palavra  para  responder. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não  pôde 
dar-lho  a  palavra. 

E*  snbmettido  á  votação  o  requerimento  do- 
Sr.  Mitta  Machado. 

E*  unanimemente  rejeitado . 

3*  discussão  do  projecto  n.  180,  sobre  a  pre 
tenção  de  J.  J.  Fagundes  de  Rezende  e  Silva. 

O  Sr.  ^Xjeopoldo  de  Bulliôes 

não  pôde  deixar  passar  sem  reparo  o  projecto  que 
se  acha  em  3^^  discussão,  e  vai  occupar  por  mui- 
to pouco  tem;)0  a  attençáo  da  camará,  quer  por 
não  serem  necessários  muitos  argumentos  p&ra 
combater  projecto  tão  absurdo,  quer  por  haver 
outros  assumptos  importantes  na  ordem  do  dia. 

O  projecto  ó  a  continuação  ou  complemento 
de  outro  apresentad)  em  i871,  e  o  orador  pro- 
testa energicamente  por  não  ter  a  camará  bem 
considerado  o  assumpto,  certo  de  que  não  se 
ha  de  reproduzir  hoje  o  que  se  deu  na  camará 
di  1871,  votando-se  um  privilegio  estupendo, 
monstruoso,  sem  discussão,  sem  exame  e  até 
sem  att^nção,  coUocando-se  nas  mão^^  de  um 
homem  (|ue  todos  conhecem,  sem  condições  de 
idoneidade,  um  lunático,  o  direito  de  lavrar  as 
minas  mais  importantes  do  Brazil ! 

Este  projecto  com  certeza  passou  inadverti- 
damente na  camará  e  no  senado,  para  ir  im- 
pedir do  certo  o  desenvolvimento  da  industria 
mineira  em  Goyaz. 

Com  que  fundamentos  foi  votado  este  pro- 
jecto? Que  motivos  teve  o  parlamento  para 
conceder  ao  Sr.  Faijrundes  Silva  o  privilegio  de 
lavrar  uma  área  de  dez  ou  doze  mil  léguas  qua- 
dradas, contendo  minas  de  vários  metaes  pre- 
ciosos ? 

Si  isto  ó  uma  irrisão,  vai  a  irrisão  recahir 
sobre  o  pirlamento,  e  não  sobre  a  província. 

O  orador  faz  o  histórico  da  questão  relativa 
AO  privilegio  e  diz  que  não  é  crivei  que  o  go- 
verno e  a  camará  estejam  tomando  a  sério  S'^- 
melhante  pretenção,  porque  esta  ó  uma  pre- 
tenção  burlesca  que  não  merece  a  attenção  da 
camará,  n^m  do  governo. 

O  orador  não  viria  á  tribuna  combatel-a,  si 
tal  privileíí-io  não  affectasse  os  inter -sses  de 
sua  provin?ia,  não  estivesse  impeJindo  a  for- 
mação de  companhias  de  mineração  e  assim 
impossibilitando  o  dosenvolvimonto  desta  in- 
dustria. 

Que  fim  tem  o  Estado,  concedendo  privilégios 
desta  natureza  ?  Seu  fim  deve  ser  acoroçoar  a 
industria  extractiva   do  ouro  e  dos  metaes  pre- 
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ciosos.  Mas,  para  conseguir  este  fím,  o  Estado 
deve  conceder  o  privilegio  á  pessoa  determi- 
nada, tendo  em  consideração  certas  qualidades, 
certas  condições  de  idoneidade. 

AppjUa  para  a  consciência  da  camará  para 
sabir  ai  o  Sr.  João  José  Fagandes  de  Rezende  e 
Silva  está  em  condições  para  explorar  em  bs- 
ueficio  próprio  e  do  paiz  essas  ricas  jazidas  de 
ouro  e  outros  metaes.  A  áraa  privxle^âada  pela 
lei  n.  2002  ó  justamente  a  que  contem  a«  mais 
ricas  minas  de  Goyaz,  sendo  a  extensão  do  pri- 
vilegio de  10  a  12.000  loguas  quadradas. 

A  lei  entretanto  não  determina  bom  qual  s  ga 
a  área  concedida.  A  camara,espera  o  orador, 
não  decidirá  hoje  da  mesma  forma  esta  (|uestão. 
As  minas  são  importantes  como  demonstram  as 
chronicas  antigas  e  os  relatórios  do  presidentes 
daquella  província. 

Foi  a  mineração  que  povoDU  aquellis  re- 
giões e  levantou  monumentos  que  ainda  perdu- 
ram. 

Lembra  o  orador  o  facto  de  c^ue  em  1732, 
uma  companhia  estrangeira  desviando  o  curso 
do  Maranhão,  em  duas  horas  do  trabalho  tirou 
ouro  sufficiente  para  cobrir  todas  as  despezas 
feitas  em  2  annos. 

No  Cayapó  a  riqueza  é  a  mesma,  como  prova 
o  orador  com  trechos  que  lé  á  camará. 

A*  vista  dessas  informações  para  as  quaes 
pede  attençfio,  espera  que  a  ciimara  não  sane- 
cione  o  pedido  e  approve  o  substitutivo  quo  o 
orador  vai  remetter  á  mesa. 

Vem  a  mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão com  o  projecto  o  seguinte 

Substitutivo 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  decreto  n.  2002 
de  24  de  Agosto  de  1871,  çiue  autoriza  o  go- 
verno a  conceder  privilegio  a  João  José  Fa- 
gundes de  Rezende  e  Silva  para  lavrar  a  área 
comprehendida  pelos  rios  Ciiyapó,  Marinhiio  o 
seusaífluentes. 

Revogadas  as  disposiçÕJs  em  contrario. 

Sala  das  sessões  em  26  de  Setembro  de  1882. 
^'Leopoldo  de  Bulhões. 

A  discus^^âo  íica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Interpollação  do  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira 
ao  Sr.  ministro  da  justiça. 

O  Sr.  I>uqu.e-K«tr*a,aa.  Tei- 
xeira; reconhece  que  as  intorpellações  são 
importunas  ao  nobre  ministro  ,  e  sobretudo 
aqaellas  que  entend^im  com  mataria  complexa, 
interessando  á  liberdade  individual  e  á  sorte  de 
infelizes  menores.  São  importunis  porque  os 
ministros  não  se  acham  em  posição  cotnmoda 
para  dar  satisfactoria  resposta,  e  porque  á  si- 
tuação liberal  não  convém  ouvir  a  um  deputado 
conservad3r  pugnar  pela  causa  da  liberdade 
dos  fracos  e  dos  opprimidos.  A  hora  adiantada 
em  que  foi  marcada  a  interpellaçáo  não  Iheper- 
mitte  discutir  suffidentemente  questões  quo 
aâectam  á  liberdade  individual «  a  sorte  d«  me- 
nores que  tém  por  si  a  legislação  pátria. 


Não  está  animaio  de  outra  paixão  <jue  não 
seja  a  da  justiça  e  a  da  defesa  do  >  direitos  sa- 
grados dos  opprimidos.. 

Do  nobre  ministro,  em  cuja  administração 
não  S3  deram  aliás  os  factos  (jne  vai  apontar, 
espera  cabal  resposta, que  aquilatará  também  do 
seu   liberalismo  e  do  seu  programma. 

Pergunta  ao  nobre  ministro  da  justiça  que 
informações  tem  o  governo  sobre  os  menores 
apprehendidos  pela  policia  e  remettidos  para 
fazendas.  Faz  esta  pergunta  por  duas  razões. 

A  primeira,  porque  leu  em  relatórios  do  mi- 
nistro da  justiça  que  mais  de  1000  menores 
foram  apprehendido?  pela  policia  e  contratados 
em  fazendas  e  fora  da  jurisdicção  orphano- 
logica  e  não  encontra  desses  documentos 
informações  sobra  a  sorte  dessr>s  menores  o 
modo  por  que  tém  sido  cumpridos  esses  con- 
tratos . 

Si  a  nossa  legislação  não  contém  um  sys- 
tr^ma  completo  de  protecção  á  orphandade  e  á 
miséria  do  menor,  consagra  entretanto  prin- 
cípios tutelares,  quer  na  ordenação,  quer  no? 
regulamentos  de  1852  o  1854. 

Não  accusará  o  orador  o  chefe  de  policia  da 
corte,  que  em  1878  apprehondeu  os  menores; 
exporá  os  factos.  Nesse  acto  nem  houve  o  cu- 
nho da  legalidade,  nem  o  impulso  de  uma  cla- 
morosa necessidade.  O  Dr.  Tito  de  Mattos, 
apprehendendo  os  menores  desamparados  nas 
ruas  desta  cidade,  remetteu-os  aos  juizes  d  ^ 
orphãos  que  contrataram  os  S3us  serviços  com 
faz  ndeiros,  que  se  obrigaram  a  dar-lhes  o  sa- 
lário mensil  de  2|,  que  seria  recolhid)  ás 
caixas  económicas.  Mas  o  que  é  feito  desses 
menores?  O  governo  não  informou  ao  parla- 
mento de  sua  sorte . 

A  ordenação,  liv.  1<>,  tit.  88  mandou  q\i<i  em 
todos  as  jurisdicçõesde  Oi*phãos  houvesse  livros 
de  tutela  e  a  lei  de  3  de  Dezembro  encarregou 
o  chefe  de  policia  do  errotamento  dos  meno- 
res abandonados  nas  suas  respectivas  jurisdic- 
ÇÕ3S.  Essa  estatística  não  se  fez  e  nem  esse 
serviço  foi  ainda  regulamentado. 

A  ordenação  mandou  contratar  o  serviço  dos 
orphãos  om  publico  pregão  na  audiência  do 
juiz  o  por  tal  forma  que  fossem  respeitadas  as 
aptidões  e  a  vocação  de  cada  um. 

Além  disso  não  houve  uniformidade  nos  con- 
tratos feitos  pelos  juizes  de  orphãos ;  em  uns  o 
contratante  obriga-seadar  aomenor  a  instruc- 
ção  elementar,  em  outros  não  se  falia  nisso. 
Entretanto  o  regulamento  de  17  de  Fevereiro 
do  1854  determina  que  os  menores  pobres  o  des- 
protegidos devem  ser  remettidos  para  os  arse- 
naes ;  não  manda  remettel-os  para  fazendas. 
Manda  também  dar-lhes  roupM  e  livros  para  a 
frequência  das  escol  is  ou  contratal-os  com  o 
professor  reconhecendo-lhes  também  as  apti- 
dões. Promette  ainda  a  creação  de  asylos  apro- 
priados á  sun  educação . 

Lamenta,  pois,  a  negligencia  do  governo  que 
deixa  os  juiz«^s  de  orphãos  remettor  menores 
para  fazendas,fóra  da  sua  inspecção  e  protecção 
iiumediata  !  Não  carece  o  orador  desenvolver 
estes  pontos,  que  são  elementares.  Si  o  juiz  de 
orphãos  da  corte  tivesse  o  direito  de  remeiter 
menores  para:a  jurisdicção  alheia,  oa  juiíea  úb 
outros  termbs  teriam  o  mesmo  direito  dbe  remet^ 
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tdl-os  para  a  corte,  e  de  tudo  isso  resultaria  a 
confusão.  Os  monore3  ficam  sempre  sob  aju- 
risdicçào  dos  juizes  de  orphâos  dos  termos  onde 
residirem . 

Mas,  seja  como  fòr,  o  que  foi  feito  desses 
menores'^ 

O  modo  precipitado  por  que  a  policia  procedeu 
á  sua  apprehensâo  motivou  a  confusão  de  Ires 
classes  mui  diatinctas,  além  da  violência  e  per- 
seguições que  não  podem  ser  sanadas  fora  di 
jurisdicção  dos  juizes  de  orphâ03  da  cò/te.  Mais 
de  uma  vez  têm  elbs  sido  inconscientemente 
instrumentos  da  policia.  Por  exemplo  expõe  o 
orador  o  facto  de  um  menor,  chamado  Júlio  Bel- 
miro que,  tendo  mãi  e  vivendo  do  seu  salário, 
foi  reinettido  para  uma  fazenda.  A  pobre  mãi  só 
depois  de  uma  penosa  justificação  judicial  podo 
readquirir  seu  filho,  o  isso  mesmo  com  auxilio 
da  caridade,  que  lhe  deu  os  20$  necessários  d 
expedição  de  uma  precatória  do  juiz.  O  nobre 
ministro  pôde  averiguar  esse  ^cto. 

Cita  ainda  o  caso  de  outro  menor  apprehen- 
dido  pela  policia  que,  sendo  requerido  por  uma 
senhora  que  se  responsa bilisiva  a  asdgnar 
termo  de  tutela,  foi  remettido  para  a  compa- 
nhia de  aprendizes  marinheiros.  Esse  menor 
soffre  entretanto  de  defeito  physico  que  o 
inhibe  do  serviço  militar. 

Nessas  medidas  entretanto  a  situação  liberal 
tem-89  mostrado  incoherento.  O  actual  ch3fe 
de  policia,  reconhecendo  talvez  a  inconveniên- 
cia da  remessa  dos  menores  para  fazendas,  pro- 
cura seguir  vereda  diversa,  mas  nem  por  isso 
está  o  nobre  ministro  dispensado  de  respond  jr 
á  interpellação  e  dizer  ao  orador  que  medidas 
tem  tomado  em  favor  desses  infelizes .  Ha  fíictos 
de  deshumanidado  exercidos  contra  as  pobres 
crianças. 

O  relatório  do  empregado  da  secretaria  de 
justiça  José  da  Costa  Carvalho,  commissiouado 
para  examinar  a  c?sa  de  detenção  e  o  asylo  do 
mendigos  denuncia  factos  yeiMiadeiramente 
horrorosos.  Na  casa  de  detenção,  em  um  cubi" 
culo  de  uma  sõ  pessoa  estavam  accumulados  18 
crianças,  cobertas  de  andrajos  e  dormindo  sobre 
o  chãOt  abandonadas  de  elementos  e  na  mais 
profunda  miséria  physica  e  moral. 

Procura  o  actual  chefe  de  policia  crear  um 
asylo  annexo  á  casa  de  detenção,  tendo  no- 
meado, para  isso  uma  commissSo.  Não  sabe  o 
orador  qual  a  competência  do  chefe  de  polícia 
para  fazer  essa  creação,  que  lhe  parece  caber 
ao  governo.  O  nobre  ministro  da  justiça,porém, 
lhe  explicará  essa  competência. 

No  asylo  do  mendigos  também  a  miséria  ó 
tinta  que  mesmo  o  Sr.  Josô  da  Costa  Carvalho 
já  em  um  trecho  do  seu  Urtigo  clamou  contra 
esse  attentado.  No  asylo  morreram  de  ina- 
ni ção  dous  mendigos.  Já  em  um  asylo  do  go- 
verno no  Brazil,  e  em  1882,  se  morre  á  fome  ! 

Um  deputado  pelo  município  neutro  não  pôde 
âcar  impassível  ante  esses  abusos.  A  falta  de 
regulamento  allegado  pelo  governo  não  pôde 
explicar  mortes  por  inanição  nos  asylos  pú- 
blicos. 

Está  o  paiz  habituado  a  declamações  partida- 
ria»  e  não  se  cansa  o  partido  liberal  em  entoar 
hymnos  às  soas  miriàoas  reformas.  O  orador 
limitasse  «em  podir  ao  governo  do  paiz  quo 


cumpra  a  lei  e  olhe  para  a  sorte  dos  desgra- 
çados. 

Faliam  da  bandeira  de  1868,  mas  nãa  se  trata 
dessa  deshumanidado  praticsída  até  na  capital 
do  Império. 

Espera  que  o  nobre  ministro  reconheça  que 
esse  estado  de  cousas  não  pôde  continua**. 

Entrando  na  2^^  parte  da  interpellação,  per- 
gunta o  orador  ao  nobre  ministro  si  são  olwer- 
vadis  nas  prisões  effectuadas  na  corte  as  salu- 
tares prescripções  dos  arts.  12  o  13  da  lei 
de  1871. 

As  estatísticas  da  repartição  da  policia  mos- 
ti»am  claramente  que  nove  décimos  das  prisões 
são  iilegaes. 

O  nobre  ministro  não  será  capaz  de  citar  o 
numero  do  mandados  do  prisão  expedidos  pelas 
autoridades  competentes,  qu ;  justifiquem  de 
milhares  de  prisões  feitas  pela  policia  da  corte. 

Que  comp  itencia  tém  os  delegados,  subdele- 
gados e  chefo  do  policia  para  expedirem  man- 
dados do  prisão  ? 

Si  foram  expedidas  contra  vagaiundo,  deve 
isso  constar  dos  mandados.  Devem  também 
existir  os  termos  de  b3m-TÍver,  na  forma  da  lei. 

O  que  é  tacto  ó  que  as  autoridades  não  sabem 
distinguir  uma  intimação  de  uma  prisão. 

As  vo/.es  dos  infelizes  custam  chegar  ás-  al- 
turas, e  é  por  is30  que  o  nobre  ministro  pód) 
dizer  que   não  recebe  reclamações. 

O  ©rador  cita  exemplos  de  prisões  effectuadas 
pela  policia  com  violência  o  sem  nenhuma  das 
formalidades  logaes.  O  recurso  do  habeas- 
corpus^  ap  ^zar  do  sou  processo  summario  é  bas- 
tante custoso  para  quo  muitas  victimas  possam 
uzar  delle. 

O  orador  tom  lutado  com  a  policia,  para  por 
(íisc  moio  livrar  mais  de  mu  infeliz,  violiraa 
de  perseguições  policiaes. 

Diz  a  policia  que  eslii  desarmada,  m«is  o 
orador  não  ronliece  caso  do  crime  í^^raNe  qiiM 
tenha  escapado  á  sua  acção  por  falta  do  fori;íi 
da  lei ;  conhece  apenns  casos  de  criminosos  <•>>- 
capos  do  cárcere  i)or  negligencia  na  prisão. 

O  modo  deshumano  de  proceder  da  polici.i  ó 
altamente  prejudicial  e  vergonhoso  para  a  nossa 
civilisação.  Nas  províncias  existe  a  mesma 
execução  defeituosa  de  reforma  judiciaria  e  po- 
licial. 

Nao  quer  o  orador  dosarmar  a  autoridade, 
mas  contfll-a  no.s  limites  da  lei.  Na  tribuna  da 
camará  não  devom  ter  éco  somente  os  poderosos 
e  os  retumbantes  melhoramentos,  deve-s"^  tam- 
bém fazer  onvnr  o  gemido  dos  infelizes  e  dos 
fracos.  Fazendo  ossis  reclamações,  longe  de 
afrouxar  o  principio  da  autoridade,  procura 
que  com  a  execução  das  leis  a  autoridade  preste 
ao  Brazil  os  serviços  quo  delia  espera. 

OSr .  I^erreií^a  <ie  Moixi-a,  (mi- 
nistro  da  justiça)  principia  a  sua  concisa  res- 
posta, louvando  ao  nobre  deputado  pelo  muni- 
cípio neutro,  por  ter  tomado  a  si  a  defesa  da 
causa  d  s  opprimidos,  dos  mendigos  c  dos  me- 
nores desamparadss.  Longe  de  importunar-se, 
agradece  aS.  Ex.  ter-lhe  ofterecido  occAsiá:) 
de  entrar  no  conhecimento  de  factos  que  intei- 
ram'6nto  ignbraVa. 
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O  adiantamento  da  hora  nSo  permitte  tratar 
do  alguns  pontos  do  discurso  do  nobre  depu- 
tado; limita-se,  pois,  a  responder  á  interpellaçâo 
escripta. 

Quanto  ao  primeiro  quesito  (lê): 

«  l.**  Que  informações  teve  o  governo  sobre 
08  meninos  apprehendidos  pela  i)olicia  o  envia- 
dos para  fazendas?  » 

Inferma  ao  nobre  deputado  que  a  policia 
nunca  enviou-  menores  para  as  fazendas,  nem 
agora,  nem  em  tempos  passados . 

Diz  o  segundo  quesito  (lê): 

«  2,0  Que  providencias  tem  tomado  ou  pre- 
tende tomar  o  governo  sobre  os  meninos  aban- 
donados e  sobre  os  que  são  reclusos  na  casa  de 
detenção?  » 

As  informações  que  tem  a  dar  datam  de  1878 
e  já  foram  expostas  pelo  nobre  deputado.  Foi 
uma  medida  adoptada  naquella  ópocà  pelo 
gi^ande  numero  de  menores  vagabundos  que 
nas  ruas  desta  cidade  eram  atirados  á  escola 
dos  vicios  e  dos  crimes.  Nessa  occasiáo  appare- 
ceram  reclamações  diversas,  principalmente  da 
legação  portugueza,  sobre  a  questão  de  compe- 
tenciA.  Esta  questão,  porém,  foi  decidida  sa- 
tisfactoriamente  com  louvor  do  próprio  ministro 
portuguez . 

Não  havendo  outro  recurso,  os  menores  foram 
apresentados  aos  juizes  de  orphàos,  que  não 
pod<3ndo  empregal-^s  na  corte,  nem  existindo 
estabelecimentos  especiaes,  contrataram  esses 
juizes  os  serviços  desses  menores  com  fazen- 
deiros* Os  contratos  foram  feitos  na  còpto,  onde 
exerciam  jurisiicçâo  ambos  os  juizes  de  or- 
phãos.  Alguns  menor ^.s  fugiram  das  fazejidas 
mais  de  uma  vez,  até  que  se  julgou  mais  conve- 
niente empregal-oíj  na  corte. 

A  respeito  das  providencias  do  governo  sobre 
o  i  menoreH  reclusos  na  casa  de  detenção,  res- 
pondo o  oraiior  quo  não  compete  «o  governo, 
mas  ao  juiz  de  orphãos  cuidar  de  sou  emprego 
o  soldada. 

No  terceiro  quesito  pergunta  o  nobre  de- 
putado (lê) : 

«3.0  Julga  o  governo  (jue  os  juizes  de  orphSos 
da  corte  tem  competência  para  contratar  o  ser- 
viço dos  menines  orphãos,  fora  doa  limites  de 
sua  jurisdicção  ?  > 

Si  s»  (ralasse  d'^  uju  projecto  nesse  sentido, 
o  orador  emittiria  sua  opinião  a  respeito,  man 
como  membro  do  poder  executivo  não  pôde 
enunciar  juizo  sobre  questões  de  competência, 
porque  a  lei  expressamente  Ih  o  prohibe. 

Nunca  teve  reclamições,  e  si  as  tivesse  man- 
daria pesponsabilisar  pelo  tribunaes  compe- 
tentes a  quem  o  devesse  ser.  Dirá  entretanto 
no  nobre  deputado  que  é  o  primeiro  a  reco- 
nhecer a  insuflRctencia  da  casa  do  detenção  e 
do  asylo  de  mendigos,  para  conter  o  numero 
extraordinário  de  menores  durante  o  tempo  em 
»m  que  elle«  íicam  á  dispoú»;ào  dos  juizes  de 
orphãos. 

Foi  para  melhorar  esse  estado  de  cousas  (]uo 
o  chefo  de  policia,  com  autorização  do  orador, 
deve  a  feliz  idéa  de  encarregar  a  uma  commis- 
não  de  7  distínctòs  negociantes^  da  crôaçã^  de 


um  asylo  especial  para  menores  abandonados* 
E'  acto  tão  louvável  que  não  precisa  de  commen- 
tarios.  O  edifício  deve  ser  construido  á  esquer- 
da do  da  casa  de  correcção. 

Quanto  ao  4»  quesito,  pergunta  o  nobro  de- 
putado (lê) : 

«  4.**  Tem  o  governo  conhecimento  das  nume- 
rosas prisões  eílectuadas  pela  policia,  som  as 
formalidades  legaes,  e  considera  suspensos  ou 
revogados  os  arts.  12  o  13  da  lei  n.  2033,  de 
20  de  Sotembro  de  1871,  ou  julga  que  t^es  arti- 
gos e  demais  disposi^es  vigentes  sobre  prisão, 
são  inconvenientes  e  inexequíveis  ?» 

Acredita  o  orador  que  o  nobre  deputado  está 
satisfeito  com  as  disposições  da  lei  actual  e 
tanto  que  não  propoz  qualquer  reforma.  O  ora- 
do i*  pensa  do  mesmo  modo  e  si  as  prisões  na 
corte  tem  sido  numerosas,  como  notou  S.  Ex,, 
é  porque  a  cidade  está  cheia  de  mendigos,  va- 
gabundos e  ratoneiros  que  são  presos  em  fla- 
grante. 

Na  estatisticx  das  prisões  figura  dezenas  do 
vezes  o  mesmo  individuo.  Vigorando  ainda  o 
art.  37  da  lei  de  3  de  Dezembro  d^  1841  e  art. 
300  do  regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
entende  o  orador  quo  as  prisões  têm  sido  eífe- 
ctuadas  legalmente.  Disse  o  nobre  deputado  quo 
os  pobres  não  têm  moios  de  manifestar  as  suas 
ro;^-lamações,  mas  não  é  só  na  imprensa  que 
podem  reclamar  08  offendidos. 

O  orador  dá  audiência  todas  as  semanas  o 
nellas  ouvo  a  qualquer  pessoa  o  de  qualquer 
classe  e  ainda  não  recebeu  reclamações  a  esse 
rí^speito. 

Concluo  o  oradoL*  pedindo  ao  nobre  deputado 
qu  i  aceite  a  declaração  do  que  tem  os  mesmos 
desejos  do  prestai*-so  ao  serviço  publico,  priu- 
cipalmente  quando  o  nobre  deputa  lo  reelain  i 
sobre  tão  importante  assumpto. 

O  Su.  í*re31di::ntk  dá  a  seguinle  ordem  do 
dia  para  4  de  Outu'»rodo  1882. 

Discussão  única  d  is  emendas  do  senado  ao 
projecto  n.  147  A,  alterando  algumas  disposi- 
ções da  lei  eleitoral  vigente. 

2*  discussão  do  çroje-ito  n.  190,  credito  no 
ministério  d  >  impeno. 

2^  discussão  do  projecto  n.  149,  credito  ao 
ministério  do  império  para  a  exposição  de 
Berlim. 

2*  discussão  d  »  projecl.o  n.  111),  credil»)  a.» 
ministf^rio  da  agri(^ultupa. 

2^  discussão  do  projecto  n.  irx),  credito  no 
ministério  fb  í\gric»iltu;\a  (olonias  do  Es- 
tado.) 

2»  discussão  do  projecto  n  239,  credito  ao 
ministério  da  marinha  (exercidos  findo-;.) 

Continuação  da  1*  discussão  do  proj-^cto 
n.  143,  reclamação  Tripoti. 

Discussio  unici  das  omend.is  do  sanado  ao 
projecto  n.  181,  augmento  da  representação 
do  Fará. 

Discussão  uuica  do  projecto  n.  93,  relativo  a 
conslrucção  di  Evonias. 

2^  discussão  do  projecto  n.  65  de- 1882,  «^óbro 
execuções  commerciaes. 

3*  discussão  do  projecto  n.  23  A,  sobre  en- 
trada do  fei*ro  de  Baturité. 
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3*  discncwâodo  projecto  n.  151,  pretânçáo  de 
Firmino  Jorge  da  Rocha. 

1»  discussão  do  projecto  n.  253, licença  a  José 
Militão  de  Sant*Anna. 

(Continuação  da  1'^  discussão  do  projecto 
n.  84  A  de  1880,  posturas  municipaes. 

2»  discussão  do  projecto  n.  209  de  18S2,  pre- 
tenção  do  1^  tenento  Aprigio  dos  Santos  Rocha. 

1*  discussão  do  projecto  n.  164  A,  pretençào 
de  Manoel  Leôncio  de  Castro . 

3*  discussão  do  projecto  n.  192,  pretonçào 
do  tenente  Andrade  Noves. 

2^^  discussão  do  projecto  n.  197,  relativo  á 
estrada  de  ferro  do  Douradinho. 

1*  discussão  do  projecto  n.  47  A,  sobre  es- 
trada de  ferro  de  Alcobaça. 

1*  discussão  do  projecto  n.  245,  relativo  a 
professores  municipaes 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  sobre  estrada 
de  ferro  do  Cruzeiro. 

1»  discussão  do  projecto  n.  252,  sobre  a  con- 
fraria de  S.  Benedicto  de  Maceió. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  3/4  horas  da  tarde . 


AOTA  OA  78*  BISSÃO  SM  4  D£  OUTUBRO  DB  1882 

Presidência  do  Sr.  Linia  Dtíàrte 

SUMMAKtO.— BXPBMKKTC—  Requ»rimenlOfl  dos  Srs.  An- 
tónio Pinto,  Beierra  do  Menezes,  Tbeophilo,  Aristides 
Spinola.— ORDBM  DoikiA.— DíscassSo  do  projecto  n.i47  A 
reforma  eleitoral.  Discurso  do  Sr.  Aflbnso  Penna.— 
Pi  oposta  do  ministério  da  gaerra. —  Discussão  do  pro- 
jecto  D.  i9()^  credito  ao  ministério  do  império.  Dis- 
cursos dos  Srs.  Andrade  Figueira,  e  Lourenço  de  Albu- 
querque (ministro  do  estrangeiros).— Ordem  do  dia  para 
5  de  Outubro  de  18Sâ. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamaia,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Basson,  Theophilo,  Mac- 
Dowell,  Alcoforado,  Ruy  Barbosa,  Moreira  de 
Barros,  João  Penido,  Bezerra  de  Menezes,  Ma«. 
noel  Carlos,  Generoso  Marques,  Almeida  Oli- 
veira, Juvencio  Alves,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Souza  Queiroz  Júnior,  Ignacio  Martins,  Aris- 
tides Spinola,  Augusto  Pleury,  Cantão,  Prado 
Pimentol,  Adriano  Pimenleí,  Ulhôa  Cintra, 
José  Pompeu,  António  de  Siqueira,  CarvaJho 
Rezende,  António  Pinto,  Vieira  d'?  Andrade, 
Sinval,  Felisberto,  Ildefonso  de  Araújo,  Rodri- 
gues Júnior,  Espindola,  Escra^nolle  Taunay, 
Aflbnso  Celso  Júnior,  Rodrigues  Lima,  Carnei- 
ro da  Cunha,  Barão  do  Guahy,  Almeida  Perei- 
ra, Barão  de  Canindó,  Cruz  Gouvêa,  Rego  Baros 
e  Franklin  Dória. 

Comparecem  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Soares,  Ribas,  Carn^^iro  da  Rocha,  Barão  da 
ViUa  da  Barra,  Olympio  Valladão,  Contagem, 
Zama,  Tarquinio  de  Souza,  Henrique  Marques, 
Álvaro  Caminha,  PereUi,  Ratisbona,  ioaé  Ma- 
rianno,  Lourenço  de  Albuquerj^ue,  Vaz  de 
Mello,  Gonçalves  Ferreira,  Martim  Francisco, 
Martim  Francisco  Filho,  Andrade  Figueira, 
Manoel  Portalla,  Cri^s,  Passos  Miranda  e 
Moton* 


Ao  meio  dii,  achando-se  presentes  67  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessão. 

Comparece  u  depois  do  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  Abelirdo  de  Brito,  bulhões,  Alfredo 
Chavos,  UlyHses  Vianna,  CjtIos  Affonso,  Leo- 
poldo Cunha,  Paula  o  Souza,  Alves  de  Araújo, 
Lacerda  Werneck,  Rodolpho  Dantas,  Gemi- 
niano,  Maciel,  Fernandes  de  Oliveira,  Amaro 
Bezerra,  Joaquim  Tavares,  Aífonso  Poiína,  Fer- 
reira de  Moura,  T.  Henriques,  Diana,  Araújo 
Pinho  e  Duque-Estrada  Teixeira. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Coelho  e  Campos,  Camargo,  Cas- 
t^llo  Branco,  Gomes  de  Castro,  Joio  Caetano, 
Prisco  Paraiso,  Paulino  de  Souzi,  Pereira  da 
Silva,  Rodrigues  Peixoto,  Silva  Mafra,  Salus- 
tiano  e  Vianna  Vaz. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Al- 
meida Nogueira,  Bariú)  de  Anadia,  Barão  da 
Leopollina,  Barão  de  Ar\çagy,  Cândido  de 
Oliveira,  Costa  Pinto,  FiUicio  dos  Santos, 
Francisco  Sodré,  F.  Belisario,  Ferreira  Vianna, 
Montandon,  Pereira  Cabral,  Pompeu,  Souza 
Carvalho,  Silviano  Brandão,  Souza  Leão,  Silva 
Maia  e  Seraphico. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  do  dia  3  de  Outubro  de  1882. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte. 
EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  Sr.  io  secretario  do  senado,  de  30  de 
Setembro  ultimo,  communicando  que  o  »enado 
adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial,  a  re- 
solução que  concede  um  anno  de  licença  oom  o 
respectivo  ordenado,  ao  professor  de  litterãtura 
o  grammatica  comparada  do  externato  do  col- 
legio  de  Pedro  II,  Manoel  Pacheco  da  Silva 
Junior.^Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  e  de  igual  data, 
communicando  que  o  sanado  adoptou  e  vai  diri- 
gir á  sancção  imperial,  a  resolu^  da  assora- 
bléa  geral  que  concede  pensões  de  400  réis 
diários  aos  soldados  Justino  da  Silva  Campos  e 
outros . 

Do  mesmo  Sr.  secretario ,  de  igual  data, 
coimuunicando  que  o  senado  aioptou  o  vai  di- 
rigir á  sancção  imperial  a  resolução  qu  >  appro- 
va  a  pensão  de  400  róis  diários  ao  soldado  re- 
formado Lourenço  Pereira  da  Costa,  qu3  se 
inutilisou  na  guerra  d  3  Paraguay. — Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  e  de  igual  data, 
que  o  senado  adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção 
imperial  a  resolução  da  assembléa  geral  que 
concede  garantia  de  juros  de  5  a  6  ^lo  para 
uma  estrada  de  ferro  em  Sergipe.  —  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  Sr.  secretsurio,  de  igual  data, 
devolvendo  a  propoaição  que  autorizi  o  go- 
verno a  conceder  a  José  Maria  Ferreira  Franco 
e  a  João  Braulio  Muniz  um  privilegio  por  30 
annos  para  uso  e  emprego  exclusivo  de  um 
appareiho  denominado  —Motor  brasileiro*^  de 
■ua  invenção,  á  qual  o  senado  nSo  podo  dar  o 
•eu  ooasentiaMto«-«Iateir«da« 
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Sfto  lidos  e  vSo  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  os  segaintes 

Projectos 

N.  256.— 1882 

2*  SB8SÃ0 

A  commissSo  de  iastrucç£o  publica  exi minou 
o  requerimento  em  que  Alberto  Barros  Franco 
pede  permissão  para  matricular-si  na  faculdade 
de  direito  de  S.  Paulo  no  c  )rronte  anno  lectivo 
allegando  não  ter  p-xlido  fazel-o  antes,  e  con- 
siderando que  em  cisos  idênticos  tem  esta 
augusta  camará  deferido  pr^tençôes  seme- 
lhantes, ó  de  parecer  que  seja  adoptado  o  se- 
guinte projecto  : 

Aa&sembléa  geral  resolve: 

Art.  l.o  Fica  autorixado  o  governo  para 
mandar  admittir,  desde  já,  á  matrícula  do  !<> 
anno  da  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo,  o  es- 
tudante Alberto  Barros  Franco,  depois  de 
pagar  as   respectivas   taxas  de  matricula. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissõos  em  3  de  Outubro  de 
1882.^  Ulysses  Vianna. —  Ruy  Barbosa, 

1882— N.  241  A 

2»    SESSÃO 

A  commissâo  de  justiça  civil  examinou  o 
projecto  n.  241  deste  anno  alterando  a  lei 
n.  2827  do  15  de  Março  de  1879  sjbrti  loca- 
ção de  serviços,  e  entende  que  deve  sor  ado- 
ptado, porque  tem  por  fim  prover  uma  neces- 
sidade geralmente  reconhecida,  suppre  algu- 
mas lacunas  daqaeUa  lei,  e  a  melhora  em  seus 
intuitos. 

Ha  entretanto  algumas  disposições  no  pro- 
jecto que  devem  ser  substituiduB  para  o  fim 
de  ficarem  mais  clara<^  e  mais  amplas,  com- 
sejam  as  dos  §§  1»  e  22  do  art.  l.o  O  §  1» 
permitte  nos  limites  do  direito  commumoB 
contratos  de  locação  de  serviços,  a  sua  transfe- 
rencia ou  cessão  por  escriptura  particular ; 
mas  esta  limitação  pôde  dar  logar  a  duvidas 
constantes  sobre  o  valor  probante  destes  con- 
tratos, sempre  que  excederem  á  taxa  do  al- 
vará de  30  de  Outubro  de  1793,  que  ampliou 
a  ord.  liv.  3^  tit.  59,  (guando  no  assumpto  o 
que  convém  sobretudo  e  dar  a  ta^^s  actos  uma 
forma  simples,  clara  e  ampla,  que  facilite  e  ga- 
ranta a  todos,  e  reciprocamente  o  cumpri- 
mento das  obrigações  contrahidis,  e  o  respeito 
dos  direitos  adquiridos.  Não  diz  o  citado  para- 
grapho  si  o  locador  deve  ou  não  ser  ouvido  na 
transferencia  ou  cessão  que  o  locatário  fizer  de 
seu  contrato,  ponto  aliás  que  devera  também 
ficar  definido  na  lei. 

A  acção  executiva  que  o  §  22  dá  ao  locatário 
depois  de  cumprir  o  locador  a  seg^unda  pena 
imposta  na  forma  do  art.  74  da  lei,  o  no  caso 
de  reincidência,  é  também  susceptível  de  um 
retoque  que  a  defina  melhor,   porque  as  acções 


desta  natureza,  e  como  taes  oonhecidaa  em 
nos9o  processo  civil,  estão  ainda  expostas  a 
muitas  delonga8,por  deficiência  das  leis  pátrias 
a  e^te  respeito . 

Todavia  como  sSo  de  urgência  as  medidas 
lembradas  no  projecto,  a  oommissSo  ó  de 
parecer  que  entre  o  mesmo  na  ordem  dos  tra- 
oalhos  desta  camará  afim  de  que  na  discussão 
estes  e  outros  pontos  sejam  delucidados,  re- 
servando a  si  a  oommissão  de  emendal-o  oppor- 
tunamente. —  Em  4  de  Outubro  de  1882.—-  L, 
Ratisbona,^  Ulysses  Vianna. 

Projecto 

1882.— N.  241 

2<^  SBSSio 

A  assem bléa  geral  resolve: 

Art.  1,0  A  lei  p.  2827  de  15  de  Março  de 
1879  será  obsarvada  com  as  alterações  se- 
guintes: 

§  1.0  Os  contratos  de  locação  de  serviços, 
bem  como  os  de  cessão  dos  meamos  poderio,  nos 
limites  do  direito  commum,  ser  feitos  po^  es- 
criptura particular  assignada  pelas  partas  e 
por  duas  testemunhas,  a  qual  será  iiiteg^- 
mente  lançada  em  um  livro  especial  pelo  es- 
crivão de  paz  do  districto  onde  estiver  situado 
o  prédio  rústico  e  registrada  nos  termos  do 
art.  8o  da  lei.  Essa  escriptura  será  isenta  de 
sello. 

§  2.<>  Os  contratos  de  locação  de  serviços  ce- 
lebrados com  menores  orphãos,  além  da  licença 
prévia  do  juiz.  de  orphãos  e  assistência  do 
tutor  ou  do  respectivo  cônsul,  sendo  estran- 
geiro o  orphãb,  carecem  para  sua  validade  da 
audiência  do  curador  geral  de  orphãos  e  do 
consentimento  do  orphão,  sendo  este  nuuor  de 
14  annos. 

§  3. o  Na  hypothese  dos  arte.  11, 12,  13  e  14 
da  lei  o  prazo  para  terminação  do  contrato  se 
computará  a  contar  da  data  da  sua  celebração. 

§  4.0  Na  locação  de  serviços  de  menor  não  se 
estipulará  duração  que  transponha  a  menori- 
dade, salvo  sendo  para  indemnização  de  despeza 
ou  par  condemnação  em  consequência  da  haver 
faltado  ao  cumprimento  do  contrato,  não  po- 
dendo em  ambos  os  casos  a  prorogação  exceder 
o  prazo  d*3  um  anno. 

§  5.0  No  caso  do  transferencia  do  prédio  mí- 
tico por  q^ualquer  modo  legal,  não  é  necessário 
o  aprazimento  do  locador  para  a  transferencia 
do  contrato  de  locação. 

§  Ô.o  São  nullos:  lo,os  contratos  que  impuse- 
rem ao  locador  a  obrigação  de  pagar  mais  de 
dous  terços  do  preço  das  passagens  e  despe zas 
de  instituição;  2o,  aquelles  que  estipularem  ju- 
ros superiores  a  6  "/o,  pelo  debito  do  locador. 

§  7.0  B*  lícito  ao  locador  eUrangeiro,  contra- 
tado fora  do  Império,  chegando  ao  Imporio,  mas 
dentro  de  um  mez  depois  da  sua  chegada,  rom- 
per o  contrato  com  o  qual  veíu,  e  celebrar  )^- 
tro  com  terceiro,  pa^anio  integralmente  as 
passagens,  todas  as  quantias  adiantadas  a  mais 
o  juro  vencido  á  razão  de  12  o/^  ao  anno. 
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§  8.0  Nos  oontratoB  de  locação  de  serviços  ce- 
lebrados com  menores,  o  locatário  fie  irá  obri- 
gado pela  quarta  parte  dos  salários,  que  couser- 
vará  em  seu  poder  para  restituir  ao  menor  fin- 
do o  contrato.  A  somma  proveniente  dessas 
quantias  será  entregue)  ao  locador,  qualquer 
que  seja  o  seu  debito,  não  servindo  do  es^^usa 
qualquer  documento  que  prove  haver  sido  f^ito 
antes  aquelle  pagamento. 

§  9.0  O  livro  do  ouo  trata  o  art.  22  da  ioi, 
será  aberto,  rubrieaao  e  encerrado  pelo  juiz  de 
paz  em  exercício  ou  pelo  escrivfio  do  mesmo 
juízo. 

§  10.  Este  livro  deve  estar  em  poder  do  loca- 
tário, mas  será  exhibido  no  caso  de  contestação 
e  em  virtude  de  ordem  da  autoridade  compe- 
tente ;  e  por  occasião  de  ajustar-se  a  conta 
corrente  annualou  d-^finitiva. 

§  11 .  Lavrado  o  contrato,  o  locatário  dará  ao 
locador  uma  cad  rneta,  que  será  aberta,  nume- 
rada, rubricada  o  encerrada  pelo  locatário,  ou 
proposto  seu,  com  o  visto  do  juiz  de  paz,  em 
qualquer  dos  casos.  Nessa  caderneta  serilo  chro- 
nologicamente  lançados  o  debito  e  o  haver  do  lo- 
cador pelo  locatário  ou  proposto  seu,  declara n- 
doHie  nella  esta  circumstuncia  e  mencionindo- 
se  o  nome  do  mesmo  proposto. 

§  12.  Findo  ou  resolvido  o  contrato,  dará  o 
locatário  ao  locador  um  attestado  consignando 
aqaelie  fekito  e  enunciando  opinião  acerca  do 
comportamento  do  locador  o  sua  aptidão  para  o 
trabalho. 

§  13.  A  excepção  a  que  so  refero  a  parte 
final  do  art.  28  da  lei  applica-se  unicamente  ao 
caso  de  apparecer  fiador  idóneo  que  se  respon- 
sabilise  pelo  debito  integral  e  mais  o  juro  á 
razão  de  6  %  ao  anno. 

í^  14.  Si,  porém,  algum  terceiro  s>)  offèrecer, 
mediante  fiança  real,  não  sendo  recebida  sua 
responsabilidade  p3B8oal,  para  tomar  a  locação 
de  serviços  do  locador,  responsabilis:)ndo-se  a 
entregar  ao  locatário  certa  quota  d  í  salários, 
nunca  superior  ã  terça  parle  delles,  o  juiz  de 
jMiz  procederá  conforme  o  art.  27  da  í<»i,  de- 
cl  irando  no  attestado  ou  certificado  o  debito  do 
locador. 

§  15.  Entre  as  causas  de  resolução  necessá- 
ria do  contrato  de  locaçã  de  serviços  não  se 
comprehende  o  alistamento  para  o  serviço  mi- 
litar, que  não  sorá  obrigatório  para  aquelles 
que  tiverem  contrato  de  locação  de  serviços, 
nos  termos  da  legislação  vigente,  por  espaço, 
ao  menos  de  três  annos,  tendo  já  servido,  ao 
menos,  um  anno  a  aprazi mento  do  locatário. 

Terminado  o  prazo  do  contrato,  si  não  fòr  o 
mesmo  renovado,  ou  celebrado  outro  com  t  r- 
ceiro,  no  praz)  de  60  dias,  cessará  a  isenção 
legal,  p.^evalecendo  as  regras  da  lei  n .  2^6  de 
26  de  Setembro  de  1874. 

§  16.  Na  hypothese  do  art.  37  §  4»  da  1-i, 
fica  livre  ao  locatário  optar  entre  a  resoluçáo 
do  contrato  mediante  prestação  d  ^  contas  [)e- 
rante  o  juiz  de  paz,  e  o  implemento  do  contrato 
de  locação  logo  que  cesse  o  impedimento. 

§  17.  Entre  as  justas  causas  para  o  locatário 
despedir  o  io:?ador  (lei  ar^.  38)  comprehendem- 
se  também: 

I.  O  não  preenchimento,  por  parte  deste,  de 
alguma  obrigação  estipulada  no  contrato. 


II.  Procedimento  immoral  por  parte  do  lo- 
cador. 

III.  Furto  ou  qualquer  damno  á  propriedade 
do  locatário,  praticado  pelo  locador. 

§  18.  No  caso  do  art.  38  §  lo  e  art.  39  §3» 
dl  lei,  o  locador  pagará  ao  locatário  o  que  lhe 
dever,  descontados  os  salários  vencidos,  ou, 
não  tendo  meios  de  pagar,  cumprirá  o  cx)ntrato 
logo  {[ue  cesso  o  impedimento,  não  se  com- 
putando no  prazo  do  contrato  o  tempo  da  inter- 
rupção. 

Nos  casos  dos  §§  2«  e  4«  do  art.  38  citado  e  do 
^5  17  do  art.  1»  da  pres'^nte  lei, o  locador  pagará 
além  do  debito  mais  a  quarta  parte  do  valor  do 
TQúo  do  conlralo. 

Nos  casos  dos  §§  3°  e  S*  do  dito  art.  38  da  lei, 
o  locador  pagará  mais  uma  terça  parte  do  va- 
lor do  resto  do  contrato . 

§  19.  A  fiança  exigida  no  art.  71,  §  2»  da 
lei,  para  isontar  o  locador  da  pena  do  art.  69, 
entende-se  de  pessoa  idónea,  e  como  tal  aceita 
j>elo  locatário  ou  pelo  juiz. 

§  20.  Voltando  o  locador  ao  serviço,  depois 
do  cumprida  a  segunda  pena,  de  que  trata  o 
art.  74  da  lei,  si  reincidir  segunda  vez,  será 
condenanado  a  tantos  dias  de  prisão  com  tra- 
balho quantos  bastem  para  pagar  ao  locatário 
o  que  lhe  dever,  comtanto  que  a  prisão  não 
exceda  de  um  anno. 

§21.  Asentençi  de  condemnação,  sempre 
que  fôr  possível,  determinará  o  debito  total  do 
locador,  fazondo-se  posterior  liquidação,  a  juizo 
de  peritos,  quando  seja  n  cessario. 

8  22.  Si,  cumprida  a  penado  §  20  do  art.  1* 
da  presente  lei,  o  locador  ainda  dever  ao  loca- 
tário, considerar-se-ha  resolvido  o  contrato  e 
observar-se-hão  03  arts.  28  a  35  da  lei  n.  2827 
de  15  lie  Março  de  1879,  salvo  tendo  bens  o 
locador,  o  preferir  o  locatário  pagar-se,  para  o 
que  lhe  cabe  acção  executiva,  que  t>rá  por  base 
a  sentença  do  condemnação  ú  liquidação, 
quando  esta  tenha  legar,  descontando-se  o  que 
(la  prisão  houver  pago  o  locador. 

§  23.  Aquelles  que  praticarem  os  delictos 
do  art.  80  A,  B  e  C  da  lei,  pagarão  ao  loca- 
tário, alóm  das  despez is  e  custas  a  que  tiverem 
dado  causa,  uma  somma  equivalente  ao  dobro 
do  que  o  locador  dever  ao  locatário,  ou  si 
aquelle  nada  deve^*,  pagarão  ao  locatário  uma 
somma  igual  á  terça  parte  da  que  tiver  direito 
O;locador  pelo  preenchimento  do  contrato  ou  do 
resto  do  contrato,  si  e^te  já  houver  começado 
a  ter  execução.  E  não  serão  admittidos  a  alle- 
gar  qualquer  defesa  em  juizo,  sem  depositar 
essa  quantia.  Ao  locatário  compete  acção  ex- 
ecutiva para  haver  este  pagamento. 

§  24.  Todo  aquelle  que,  por  conselhos  con- 
trários á  paz  das  colónias,  ou  á  ordem  o  regu- 
líriílade  de  seus  serviços,  lho  levar  a  pertur- 
Uição  ou  a  desorganização,  será  punido  com 
seis  aiezes  a  um  anno  de  prisão  e  multa  corres- 
pondente á  metade  do  tempo.  Na  reincidência, 
a  pena  será  do  duplo. 

§  25.  As  disposições  dos  arts.  69,  70,  71,  72, 
73,  74  e  77  d  i  lei  n.  2827  de  15  de  Março  de 
1870  e^as  do  art.  1^  §§  20,  21  o  22  da  presante 
lei,  sendo  neste  caso  sem  limite  de  tempo,  são 
applicaveis  aos  libertos  com  clausula  do  pres- 
tação do  serviços. 
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§  26.  Os  locadores  menores  oue  incorrerem 
nas  pen  s  estabelecidas  nesta  lei  e  na  de  15 
cio  Març)  de  187t),  soflfrei-as-hSo  por  m^tide, 
sejam  pecuniária,  ou  em  serviços,  ou  de  prisão. 

Art.  2.oHovogam-ce  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sali  das  sessões  aos  16  de  Setembro  de  1882. 
— A/meirfa  N agueira ,^Souza  Queiroz  Filho. 
"^Ih^a  Cintra, — Martim  Júnior. — Rodri' 
guês  Peixoto .-^Paula  Souza, 

Sáo  lidos,  postos  em  discussSo  e  approvados 
sem  debate  os  seguintes 

Pareceres 

N.  322— 1882 

2^  BBSSXO 

Pretenção  de  João  Paulo  de  Lacerda 

Sobre  o  requerimento  em  que  Jofto  Paulo 
de  Lacerda,  coUector  do  município  da  Con- 
ceição, na  provinda  de  Minas  Geraes,  solicita 
Bua  aposentadoria  coiii  ordenado  proporcional 
ao  toiíipo  de  serviço,  nutrindo  a  commissâo 
de  pensões  e  orienados  duvidas  sobre  o  di- 
reitj  que  assiste  ao  suiplicant }  â  mercê  que 
requpr,  é  de  parecer  que  seja  o  citado  reque- 
rimento remettii)  ao  governo  para  infor- 
mar. 

Sala  das  commissõ^s  en  29  de  S  3tembro  de 
1882. —  Ildefonso  de  Araújo,'^  Silviano 
Brandão. 

N.    323.  —1882 

2*  SESSÃO 

Pretenção  de  D,  Maria  Carolina   Rosa  de 
Drumond 

A'  commissâo  de  pensões  o  ordenados  foi 
presente  o -requerimento  documentado  em  que 
D.  Maria  Carolina  Rosa  de  Drumond,  viuva  do 
major  de  engenhei  os  António  Pedro  Monteiro 
de  Drumond,  solicita  que  lhe  seja  paga  a  pen  • 
sSo  que  ora  percebe  desde  a  data  do  fallecimento 
de  sea  marido. 

Não  cabendo  nasattribuiçõos  do  poder  legis- 
lativo a  concessão  de  merccs  pecuniar  as,  o  a 
commissâo  do  parecer  que  sejam  re  uettidos  ao 
governo  imperial  o  citado  requerim  mto  e  mais 
papeis  que  o  instruem,  para  serem  tomados  na 
coQsiderHçâo  que   merecerem. 

Sala  das  comtnissões  em  29  de  Setembro  de 
1882.—  Ildefonso  de  Araújo.  ^  Silviano 
Br.indão. 

O  Sr.  Prísidente: — "^'om  a  palavra  o  Sr.  An- 
tónio Pinto. 

O  Sr.  u^ntonio  I*into  {p''la 
ordôm):— Sr.  presidente,  tendo  sido  hontem 
prejudicada  uma  urgência,  que  me  foi  conce- 
dida por  e  ta  augusta  camars  [)eço  a  V.  Gx. 
que  se  digne  de  con  ultil-a  si  me  concede 
nova  urgência  por  15  minutos  na  1*  sessão  que 
houver. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  afirmativa. 
V.   V.— 36 


O  Sr.  Bezerra»  de  Menezes 

(pela  orrf^m):— Sr.  presidente,  p  ço  a  V.  Ex. 
que  se  digne  de  consultar  a  ciSh  si  me  con- 
cede 5  minutos  de  urgência  para  justificar  um 
requerimento. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  afSrma- 
tiva. 

O  Sr.  Prbsidikte:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Be- 
zerra de  Menezes. 

O  Sr.    Bezerra»  de  3£enezeii 

começa  observando  que  peia  lei  de  1880  foi 
augmentada  a  zona  da  decima  urbana  do  mu- 
nicipio  neutro  com  uma  légua  além  daqaella 
que  seguia^e  á  demarcação  da  cidade. 

Essa  disposição  passou,  sendo  a  intenção  do 
legislador  que  a  nova  linha  da  d  ^marcação  da 
decima  addicional  votaja  corresse  parallela  á 
antiga,  pois  que  a  mesma  lei  declara  que  é 
mais  uma  légua  além  da  dimarcada. 

Em  1880  publicou-se  um  edital  da  recebe- 
doria do  município,  em  que  se  declaram  os 
pontos  por  ond)  passa  a  nossa  linha,  que  forma 
o  perimetr.)  da  zona  sujeita  á  decima  urbana. 

Por  esta  simples  declaração  de  pontos,  assim 
como  pelas  d  imarc  ções  que  se  estibeleceram 
nos  diversos  pontos  desse  perímetro,  ninguém 
absolutamente  na  corte  pôde  sabir  d  ^  um  facto, 
que  só  ulti.aam3nte,  pelis  discussões  do  se- 
naJo,  veiu  ao  conhecimento  do  or.dor,  e  é  que 
para  a  demarcação  d.i  nova  légua,  em  vez  de 
se  tomar  o  ponto  que  tinha  servido  de  centro 
para  as  anteriores,  tomava-se  outro,  que  se 
affasta  lio  primitivo  para  fói*a  três  quartos  de 
légua... 

O  Sr.  Soares:—  Ap'>iaio. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — . ..  de  ma- 
neira quo  a  nova  zona,  em  vz  d3  ser  uma 
facha  igual  na  distancia  de  três  léguas,  ^ue  é 
quanto,  med^,  d3  praia  á  praia  ,âcou  constituída 
por  uma  facha  de  uma  légua  e  três  quartos  em 
toda  aquella  extensão  de  três  léguas. 

O  município  ficou  assim  tributado,  muito 
mais  d )  que  o  legislador  quiz,  por  simples  dis- 
posição de  uma  co.amíssâo  encarregada  de 
fazer  executar  o  projecto  legislativo. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:— B  com  isto  gas- 
tou-se  mais  de  3O0:0Oa$0OO. 

O  Sr.  Apponso  Celso  Júnior:— Nâe  se  gas- 
tou mais  de  300:000$  ;  gastou-se  a  quaaiia  de 
80:000$  com  os  honorários  dos  engenheiros  ; 
quanto  ao  mais,  pende  de  informações. 

O  Sr.  Bbzbrr\  de  Menezes  observa  que 
esti  questão  está  ventilada  no  senado.  A  sua 
reclamação  é  somente  quanto  ao  facto  da  com- 
missâo incumbida  da  demarcação,  em  yez  de 
se  ater  ao  que  era  o  pensamento  do  legislador, 
alterar  arbitrariamente  o  ponto  de  partida,  de 
modo  a  vir  prejudicar  os  habitantes  do  muni- 
cipio  em  uma  zona  de  três  quartos  de  légua  em 
toda  a  extensão  das  três  léguas  d)  perímetro. 
Reses  cidadãos  estão  pagando  imoostos  illegi- 
tiiuamente,  sem  estarem  sujeitos  legalmente  a 
tal  ónus. 

Tendo  sido  sempre,  em  todo  tempo,  o  ponto 
central  para  a  medição  o  morro  do  Castello, 
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&  commissâk)  poi  d^  hdo  esse  ponto  central  e 
tomoa  o  morro  do  ielegrapho  em  S.  Cbriatovio. 

O  Sfi.  SoARu— Apoiado. 

O  Sr.  Bbzsreadi  Minmasdii  qaeeste  faeto 
ninguém  soube,  passoa-se  todo  particularmen- 
te, embora  por  meioa  offi?iaes,  entre  a  commis- 
são  e  o  governo .  Os  editaes  nSo  dão  noticia 
disao ;  agora,  porém,  pel  i  discuasão  do  s  «nado 
o  orador  viu  que  tinha  havido  esta  grande  al- 
teração, para  a  qual  nSo  ha  fundamento  legal: 
é  um  arbitrio,  e,  baleado  neste  arbitrio,  a  re- 
cebedoria do  municipio  está  cobrando  o  impos- 
to da  deoima  urbana  de  quem  nSo  tem  obriga- 
gSo  de  pagar. 

O  Sr.  Mstton  :—  Qual  íoi  a  commitsSo? 

O  Sr.  Bbzirra  di  Menbzm  responde  que 
a  commissflo  é  composta  de  um  empregado  do 
thesouro,  de  um  vereador  da  camará  e  do  ad- 
ministrador da  recebedoria ;  mas,  p^la  dis- 
cussSo  publicada  no  Jornal  se  vé  que  o  tra- 
balho foi  feito  pelo  vereador  da  camará  e  por 
um  empregado,  juntamente  com  o  engenheiro 
incumbido  de  levantar  a  carta  cadastral. 

O  Sr.  AFP0N90  CsLSO  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bbibrra  os  Mbkizbs  diz  que  esta  ó 
a  oommissSo  demarcadora  ;  lobrd  isto  nfto  ha 
reclamação . 

A  cousa  fes-ee  regularmente;  foram  preen- 
chidas satisfitctoriamente  todas  as  formalidades* 
A  questão  resulta  somente  do  arbitrie  que  to- 
mou a  eommissâo,  de  alterar  o  ponto  c  ntr^l 
da  demarcação,  o  que  vai  pr<^judicar  os  habi- 
tantes, indo  além  do  que  teve  em  vista  o  le- 
gislador. 

O  governo  não  tave  nem  podia  ter  conheci- 
mento cabal  deste  esbulho  que  soffreram  os 
habitantes  do  municipio;  portanto, pois,  o  orador 
como  seu  representante,  vem  pedir  á  camará 
qme  approve  um  reouerimento  que  vai  offe- 
reoer,  aflmj  de  que  lhe  sejam  prestadas  infor- 
mações sobre  os  fundamentos  que  teve  a  com^ 
missão  para  procedimento  tão  inconveniente,  ê 
pelos  dados  que  hoje  possue  o  orador  tão  con- 
trários á  disposição  da  lei . 

Não  quer  ser  prr?cipitado. 

Pôde  existir  alguma  disposição  que  lhe  seija 
desconhecida  e  deve  suppor  que  os  cidadãos  que 
composeram  essa  commissão  sendo,  como  são, 
distinctos  e  qu'iliâcado3,  não  procederiam  sem 
uma  rasão  qualquer  justificativa.  Apr*esentando 
este  requerimento  quer  apenas  iniciara  discus- 
são, baseando-se  tiara  volUr  á  tribuna,  si  Unto 
fôr  necessário.  Pede,  portanto,  á  camará  que 
apprové  o  requerimento  em  que  requer  infor- 
mações ao  nobre  ministro  da  fazenda  a  este 
respeito.(ilí uilo  bem). 

Vem  á  mesi,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão e  approvado  sem  debate  o  seguinte 

Requerimento 

€  Requeiro  que,  pelo  ministério  da  fazenda, 
seja  fornecida  uma  cópia  authentica  da  acta  da 
sessão  em  que  a  commissão  nomeada  pelo  go- 
verno regulou  a  demarcação  da  área  sujeita  á 
deeima  urbana,  no  município  neutro  ;    bem 


como  dos  fun  lamentos  que  teve  aquella  com 
missão  para  transferir  o  centro  da  demar  açio 
de  ponto  estabelecido  para  o  morro  do  tele- 
grapho.— Se jtfrra  de  Meneses,  » 

O  Sr.  TanoPHiLO  dos  Santos  pede  e  a  camará 
concede  urgência  por  5  minutos  p^ra  tratar  ds 
negócios  relativos  ao  ministério  da  marinha. 

O  Sr.  rriaeopUllo  :^Sr.  presidente, 
venho  á  tribuna  fazer  uma  reclamação  de  inte- 
resse publico  ao  honrado  ministro  da  marinha. 
S.  Ex.  não  está  presente,  mjis,  pela  leitura  dos 
trabilhos  desta  casi,  terá  conhecimento  do  as- 
sumpto de  que  vou  tratar. 

Ha  12  annof  passados,  Sr.  presidente,  o  go- 
verno, attendendo  a  justas  reclamações  da 
navegação,  mandou  construir  um  pharol  na 
barra  do  rio  S.  Francisco.  Foi  colljcado  do  lado 
da  província  das  Alagoas,  em  uma  ponta  de 
terra  do  nordeste  da  foz  deste  rio,  mas,  pela 
correu t  \  das  aguas  e  direcçã  >  dos  ventos,  esta 
ponta  de  terra  foi  desap:)areceniO,  de  modo  que 
em  Maio  do  anno  passado  as  ondas  quebravam- 
se  de  encontro  á  torre  do  pharol. 

Tendo  conhecimento  deste  facto,  V.  Ex., 
que  então  dig-namente  occupava  a  pas!a  da 
marinha,  ordenou  que  fosse  desmanchado  o 
pharol . 

Assim  se  fez,  aproveitando-se  a  torre  e  o  ap- 
parelho  de  luz.  Este  material  se  acha,  até  ao 
presente,  em  deposito. 

Gonsta-me  que  V.  Ex.  ordenou  ao  presidente 
de  Sergipe  que  mandasse  levantar  esse  pharol 
em  território  dessa  província,  porque  do  lad3 
de  Alagoas  não  havia  t'^rreno  consistente.  Até 
hoje,  porém,  nada  so  fez  e  a  navegação  soflre. 

Peço,  pois,  ao  nobre  ministro  da  marinha 
que  quanto  antes  dê  as  providencias  que  o  oaso 
exige. 

Sendo  este  meu  pedido  uma  simples  recla- 
mação de  interesse  publioo,  dispenso-me  de 
mandar  requerimento  á  mesa. 

O  Sx*.    A.x*i0ti<le0  Spinola.  diz 

que,  tendo  sido  chamado  individualmente  a 
terreno  pelo  nobre  deputada  por  Minas,  o 
Sr.  Atfonso  Penna,  quando  se  discutiu  o  reque- 
rimento do  nobre  deputado  por  Qoyaz,  e,  pos- 
teriormente referiu io-se  o  nobre  ministro  da 
justiça  ao  orador,  sente  necessidade  de  acudir 
a  esse  ap  elio,  e  para  isso  pede  uma  urgência 
de  15  minutos,  pois  que  hontem  nâo  teve  occa- 
sião  de  cumprir  esse  dever  pelo  encerramento 
da  discussão. 
Consultada   á  casa,  ó  concedida  a  urgência. 

O  fSx*.  A.x*lsti<le0  Slplnola. :—  Sr. 

presidente,  em  uma  das  sessões  do  mez  de 
Julho  tive  a  h  ura  de  mandar  á  mesa  um  re- 
querimento solicitando  do  governo  informa- 
ção sobre  os  motivos  que  determinaram  a  ex- 
pedição do  decreto  pelo  oual  foi  cassado  o 
que  havia  nomeado  o  cidadão  Pacifico  Antó- 
nio Xavier  de  Barros  para  secretario  da 
policia  de  Qoyas.  O  requerimento  ficou 
adiado  por  ter  pedida  a  palavra  o  nobre  dapu- 
tad3  pelo  Mato  Grosso,  o  Sr.  Augusto  Fleurr. 
Somente  hontem  dignou-se  o  governo  de 
dar  algumas  explicações  a  este  respeito. 
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Quando  formulei  o  meú  requerimento  notei 
que  no  decreto,  a  que  acabo  de  referir-me,  ex- 
pedido pelo  Sr.  actuai  ministro  da  justiça, 
nâo  se  mencionou,  como  é  de  estylo  adminis- 
trativo, o  motivo  pelo  qu*l  foi  cassado  o  re- 
ferido acto  do  ministério  21  de  Janeiro.  Si 
a  incompatibilidade  do  nomeado  era  o  motivo 
que  justificava  o  acto  do  governo,  observei  que 
navia  incoherencia  em  não  ser  cassada  tam- 
bém a  nomeação  do  secretario  da  provincia, 
Joaquim  Fernandes  de  Carvalho,  que  estava 
nas  mesmas  condições. 

O  procedimento  do  governo  fez-me  crer  que 
elle  nfio  estava  disposto  a  manter  solidarie- 
dade com  o  gabinete  anterior  em  referencia  á 
administraçio  de  Goyaz.  (Apoiadoí  e  não 
apoiadot,)  O  meu  primeiro  raquerimento  foi 
um  prudente  aviso  ao  governo.  Levantei,  por 
assim  dizer,  a  ponta  do  véo. 

Ofl  primeiros  actos  do  ministério  3  de 
Julho,  relativos  á  administração  de  Goyaz,  i>elo8 
auaas  era  principal  responsável  o  Sr.  ministro 
oa  agricultura,  confirmaram  o  meujuizo. 

Conhecedor  dos  homens  e  dos  negócios  da 
provincia,  previ  o  efifeito  que  estes  actos  alli 
produziriam ;  previ  as  dimculdades  que  elles 
creariam  ao  governo.  Este,  para  satisfazer  ás 
exigências  do  Sr.  ministro  da  agricultura, 
tomaria  medidas  (|ue  seriam  consideradas  como 
intervençSo  official  no  pleito  que  ia  se  travar 
em  Goyaz. 

Como  liberal,  como  amisro  do  governo,  dese- 
java que  elle  nSo  se  ezpuze-ise  a  semelhante 
accasaçS  >.  Queria  vel-o  acima  da  luta  eleitoral, 
deixando  esta  entregue  aos  partidos,  ás  in- 
fluencias poli  liças. 

A  candidatura  do  nobre  ministro  da  agricul- 
tura desde  que  fosse  abraçada  pelo  partido  li- 
beral de  Goyiz,  dispensava  a  intervençSo  do 
elemento  official  para  sahir  victoriosa  das 
urnas. 

A  intervenção  official— bem  sabia  o  nobre 
ministro— ostentosamente  manifestada  na  pro- 
viBcii  na  eleição  de  31  de  Outubro,  tinha  sido 
fatal  aos  oanditatos  qua  a  tiveram. 

Segundo  parece-me,  o  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura, pouco  conhecedor  da  provi  noia,  mal 
informado,  cheio  de  prevenções  6  descon- 
fianças, nSo  acreditou  que  a  sua  candidatura 
vingasse,  amparada  pelas  forças  locaes,  entre- 
gue somente  ao  oartido  liberal.  S.  Ex.  nSo 
acreditou  no  partido  liberal  de  Qoyaz. 

Como  se  aeprahende  da  discussSo  hontem 
havida  nesta  oasa,  S.  Ez.  entendeu  que  era 
preciso  vibrar  o  raio  official,  ostentar  pujança 
governamentil,  e  infelismente,  dirigiu  seus 
golpes  contra  os  próprios  lib3raes,  que  o  po- 
diam eleger,  creando  dificuldades  aos  amigos 
do  gabinete,  a  seus  próprios  collei^as  do  mi- 
nistério, desunindo  os  liberaes  da  provincia,  já 
unidos,  fortalecendo  o  elemento  conservador, 
sacrificando  desastradamente  a  sua  própria 
causa.  {Apoiados  e  não  apoiados,) 

Tendo  o  Sr.  ministro  da  justiça  declarado 
hontem  que  nfio  foi  somente  a  allegada  incom- 
patibilidade que  serviu  de  fundamento  ao  acto 
oue  eassoa  a  nomeação  do  aeeretario  de  policia 
de  Oovax,  mas  as  informações  que  S.  Ex« 
clasfiáoou   de  péssimas,  que  havu  na  secre«< 


taria  contra  o  nomeado,  desde  o  tempo  dos  con- 
servadores, sou  obrigado  a  vir  á  tribuna. 

Trata-se  de  um  cidadSo  (jue  já  tinha  sido 
nomeado,  por  iniicação  minha,  como  presi- 
dente da  provincia  de  Go^raz,  pira  o  mesmo 
logar  de  secretario  da  policia.  Es^a  nomeaçSo 
foi  feita  por  decreto  de  28  de  Junho  de  i879, 
expedido  pelo  ministro  da  justiça  do  gabinete 
5  de  Janeiro,  quando  delle  fazia  parte, 
como  ministro  da  marinha  o  próprio  Sr. con- 
selheiro Moura,  actual  ministro  da  justiça. 

Como  vem,  pois,  S.  Ex.  affirmar  que  na  se- 
cretaria da  justiça  haviam  péssimas  informa- 
ções contra  este  cidadão  desde  o  tempo  dos 
conservadores,  e  que  nenhum  governo  honesto 
poderia  nomeal-of  S.  Ex.,exprimindo-se assim, 
accusava  não  só  %o  humilde  delegado  do  gabi- 
nete 5  de  Janeiro  em  Goyaz,  como  ao  mi- 
nistério de  que  S.  ^x.  fazia  parte.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Soares:—  Accusava-se  a  si  mesmo. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:—  E*  notável, 
Sr.  presidente,  a  facilidade  com  que  o  governo 
se  occupa  desses  negocies  na  tribuna,  sem 
conhecel-os,  guiando-se  apenas  por  vagas  in- 
formações. 

O  Sr.  ministro  da  justiça  está  na  obrigação 
de  apresentar  as  informações  a  que  se  referiu, 
desde  que  as  julgou  dignas  de  aceitação,  e 
implicitamente  censurou  ao  presidente  que 
propoz  a  nomeação  e  ao  ministro  que  a  fez . 
(Apoiados.) 

Venham  as  informações  para  serem  analysa- 
das  e  apreciadas .  Quero  varrer  a  minha  testada. 

Em  documentos  officiaes  encontrei  informa- 
ções muito  honrosas  ao  cidadão  de  que  se  trata. 

Este  cidadão  tem  uma  longa  serie  de  serviços, 
dignos  de  apreço,  em  sua  carreira  de  funccio- 
nario  publico.  Elle  foi  em  regado  nesta  corte, 
e  quando  e  propuz,  já  tinha  sido  secretario  da 
policia  em  Goyai,  de  cxgo  cargo  fora  exonerado 
por  motivos  politicos,  qu3  em  nada  o  des- 
abonam.  Foi  encarregado  de  diversas  oom 
missões  difficeis,  principalmente  em  uma  com* 
missão  de  fie^enda  que  desempenhou  no  norte 
da  provincia  de  Goyaz,  merecendo  louvores  das 
autoridades  de  então. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões:— Serviu  nessa 
commissão  sacrificando  a  sua  saúde. 

O  Sr.  Aristiôei  Spínola— No  desemnenho 
áéÊBx  eonunis6ão,por  ter  a  ooragem  de  defender 
os  cofres  provinciaes,  abrindo  luta  com  indivi« 
duos  que  o  dofraudaram,  soffireu  uma  tentativa 
de  morte,  sendo  gravemente  ferido.  Até  hoje 
mortificai  a  bala  com  que  o  ofiénderam. 

O  Sr.  IldbPinso  de  Araújo:— Elle  foi  demit- 
tido  pelo  Sr.  Ferreira  França  a  bem  do  serviço 
publico .    * 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— No  Relatório  que 
apresentei  á  asssrabléa  provincial  de  Qoyaz  em 
lo  de  Março  de  1880  disse  o  seguinte  : 

€  Por  decreto  de  28  de  Junho  íòi  nomeado 
escripturario,  serviu  Jo  de  secretario  da  repar- 
tição de  policia.  Pacifico  António  Xavier  de 
Barros,  que  em  26  de  Julho«  entrou  no  exercício 
do  oarga  e  o  t^ip  ^seosfteobado  satisfadtoris^ 
mente,conformê  informa  o  Dr  .chefe  ie  policia.» 
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A  informação  favorável  do  chefe  de  policia 
que  era  o  Dr.  António  Pereira  de  Abrea  Jú- 
nior, actual  juiz  de  direito  da  coiuarca  do  Rio 
Tocantins,  tinha,  em  meu  conceito,  grande 
importância  para  aquilatar  o  mérito  do  seu  se- 
cretario. 

Em  29  de  Dez^^mbro  do  mesmo  anno,  tendo 
de  pftBsar  a  administração  ao  !<>  vicj-pr6<'idente, 
disse  o  seguinte  em  referencia  ao  me  «mo  func- 
eionario  : 

€  O  logar  de  secretario  de  policia  é  exercido 
pelo  cidadão  Pacifico  António  Xavier  de  Barros, 
empregado  intelligente,  trabalhador  e  muito 
pratico  no  serviço  da  repartição.» 

No  cUa  antecedente  eu  havia  recebido  um  re- 
latório do  honrado  chefe  de  policia,  Dr.  Antó- 
nio José  Pereira,  hoje  juiz  de  direito  da  co- 
marca do  Rio  Verde,  coi^ten^o  informações 
muito  honrosas  ao  secretario.  O  meu  suc^es- 
sor  na  administração  ái  ^pyaz,  ante  <  de  co- 
nhecer o  funccionario,  o  julgo  até  quo  antes 
de  tomar  posse  da  presidência,  propoz  a  su  < 
exoneração  e  a  nom  >ação.  para  o  logar,  da  um 
individuo  que  o  acompanhara  de  S.  Paulo  a 
Goyaz.  A  exoneração  se  fez. 

Ferido  assim  por  uma  demissão  acintosa, 
irreflectidamente  proposta  em  época  eleitoral, 
um  liberal  distincto«  com  mais  de  20  annos  de 
serviços  públicos,  pobre,  carregado  de  filho-, 
era  natural  ^ue  o  partido  li  jeral  da  provincia 
fizess)  o  maior  empenho  em  vel<o  r  •int^^grado. 

Tratando-se,  para  servir- me  da  phrs^  de 
honrado  Sr.  ministro  de  estrangeiros,  honteru 
empr  3gada,  de  um  acto  de  reparação  e  de  jus- 
tiça, não  d^via  s^r  accisado  o  ministério  21 
de  Janeiro  por  tel-o  praticado. 

Antes  de  chegar  á  provincia  a  noticia  di 
procedimento  do  Sr.  conselheiro  Fleury,  an- 
uullando,  por  intermédio  do  Sr.  ministro  án 
justiça,  essa  nomeação  p  las  notas  pessima> 
que  havia  contra  o  nomeado,  este  esteve  em 
exercício  por  cerca  de  um  mez,  tendo  recebido 
do  illustraido  chefe  de  policia  interino  da  pro- 
vincia, Dr.  Jacome  Martins  Baggi  de  Arruju 
juiz  de  direito  da  comarca  do  Rio  Maranhão, 
as  seguintes  attestações  officiaes  do  seu  mere- 
cimento : 

€  N.  122.— Secretaria  de  policiada  provincia 
de  Goyaz,  14  de  Agosto  de  1882. 

Ulm.Sr.— Accuso  o  recebimento  do  officio  de 
V.  S.,  dat  do  de  hoje,  no  qual  communica-me 
deixar  de  comparec  r  a  e  ta  secretaria  por  ter 
lido,  no  Diário  Offi  tal  de  18  do  pa  sado,  ter  fi- 
c  ido  sem  efiíaito  o  decreto  qu^  o  nomeou  para 
o  cargo  de  escripturario  servindo  de  ecret  rio 
denta  repartição.  Era  resposta ,  cumpre- me 
agradecer-lhe  o  auxilio  valioso  que,^om  -ua  in- 
telligencia  e  zelo,  pre^itou  á  minha  adminis- 
tração. 

Deus  guarde  a  V.  S.  —  Ulm.  Sr  Pacifico 
António  Xavier  de  Barros,  ex-secretario  ái 
policia  desta  provincia.  —  Jacome  Martins 
Bag^i  de  Araújo,  chefe  de  policia  interino  da 
província.  » 

«Áttesto  (jue  o  Sr.Pacifico  António  Xaviei*  de 
Barros,  durante  o  tampo  em  que  serviu,  sendo 
eu  cb^fd  de  policia  interino  dsgta  província, 


como  secretario  da  policia  da  mesma,  confirmou 
sua  reconhecida  reputação  de  empregado  pro- 
bidoso,  inteili ^en te,  diligente  n '  cumprimento 
do  dever  e  conheceior  das  funcções  daquelie 
car^o.  pela  sua  longa  pratica  no  mesmo,  que 
desempenhara  por  Ijngos  annos,  e  semp*6  a 
contanto  vlos  meus  predecess )r is,  como  pude 
ver.ficvr  do  archivo  da  rep  rt  ção  a  meu  car;ro. 
Goyaz,  14  de  Agosto  de  1882.^7 acom^  Martins 
Baggi  de  Araújo,  (S  -liado  e  reconheciíio.)  » 

^o  documentos  de  muito  valor,  porque  pro- 
vém de  u  11  magistrado  integro,  de  incontestada 
probidade, alheio  ás  lutas  politic  s  da  provincia. 

O  Sr.  Lbopoldo  db  Bulhões  :  —  E*  um  ma- 
gistrado muito  distincto. 

O  Sr.  Ildefonso  db  Araújo  ;  —  Ksti  fa- 
zendo politica  conservswiorA  em  Goyaz. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Respondo  ao 
apart3  de  V.  Rx.  Não  sei  si  este  magistrado 
está  filiado  a  qualquer  dos  partidos  políticos  do 
paiz.  Não  sei  si  é  conservador  ou  liberal.  Sei 
que  é  um  magistrad  >  que  sab  >  cumprir  os  seus 
deverei.  Si  é  conserva Jor,  não  fica  por  isso 
diminuído  o  merecimjnto  do  seu  attestado. 
{Apoiados.) 

Creio  que,  por  um  magistrado  ser  conser- 
vador, não  fie  im  privados  de  valor  os  attes- 
tados  honrosos,  dados  aos  que  perante  elle 
servem,  passa ios  a  favor  de  subalternos  libe- 
raes,  como  no  caso  de  que  se  trata.  (Apoia^ 
dos,  ) 

Si  o  Dr.  Baggi  está  f  izendo  politica  cous'^r- 
vadora  na  provincia,  como  diz  o  nobre  deputado 
pola  Bahia,  que  dá  provas  de  estar  muito  bem 
informado  dos  negócios  de  Ooya/.;  como  se  ox- 
plici  a  su  i  nomeação  para  chefe  de  policia  in- 
terino pelo  í^  vice-presidente  da  provincia  o-i 
polo  president  *.  i  ( Apartes .  ) 

O  Sr.  Augusto  Fleury  dá  um  aparte. 

O  Si.  Arhtides  Spínola  :—  O  nobre  depu- 
tado por  Mato  Grosso  affirma  que  o  Dr.  Thoo- 
doro  Rodrigues  de  Moraes,  cunhada  do  ^r. 
ministro  da  agricultiira,  !<>  vice-presidente,  nào 
faz  politica  na  provincia.  Co.uo  não  faz  poli- 
tica, si  ó  o  chefe  do  pequeno  grupo  dissidente 
da  capital  e  assignou  as  circulares  que  foram 
expedidis,recommendandj  a  candidatura  do  Sr. 
con  olheiro  Fleury  ? 

O  Sr.  Laurindo  de  Brito:—  Qual  o  seu  juizo 
a  respeito  do  Dr.  Theodoro  ? 

O  Sr.  Aristides  Spínola  : —  Julgo-o  muilo 
distincto  pelas  suas  virtuies  privadas;  como 
politico,  é  inepto. 

O  Sr.  Auousto  Fleury  ^  —  E*  um  homem 
de  b9m. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :— Não  conte-lo. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :—  O  que  quor 
diz3r  politioo  inept)? 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :—  Abra  o^diccio- 
nario  e  leia.  que  V  Ex.  saberá  o  quo  quor  dizer 
inépcia.  (R^so.) 

A  noticia  da  reintegração  do  Sr.  Pacifico 
foi  recebida  na  provincia  como  um  acto  de 
juata  reparação  praticado  paio  governo  impe- 
rial. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  4  de  Outubro  de  1882 


285 


Tenho  aqui  uma  carta  do  honrado  juiz  de 
direito  da  comarca  do  Kio  Corumbá,  Or.  Joa- 
quim Félix  de  Souza,dii'i^Mda  ao  nomeado, nesies 
termos  : 

€  Bomfim,  26  de  Maio  de  1882.— Dou-lhe 
muitos paiab'n 8  poUsua  reintegração  no  cargo 
do  secretario  da  policia.  Foi  apenas  um  acto  de 
justiça  qu'  80  lhe  fez,  mas  n  'm  por  isso  re<o- 
zijo-:ue  meno^,  porque,  pela  malfadada  politica, 
ainda  podia  ser  pret^rid  ,  otc.  » 

Um  outro  ma  ristr  ido,  filho  da  província  do 
Perniubu  o,  o  illustraío  Dr.  Co.-iola no  Au- 
gusto de  Loyol:v.  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Santa  Luzia,  dirigiu-se  ao  secritario  da  policia 
por  Oita  fórtna  : 

«  Santa  Luzia,  19  de  Julho  de  1882. — 
lUm.  amigo  Sr.  Pacifico  António  Xavier  de 
Ba  TOS.—  .\ceite  m  us  cordiaes  parabéns  p  lo 
acto  de  justiça,  que  o  governo  uup  'riul  acaba 
de  fizer,  rfint05'"rindo-o  no  emprego  de  que 
fora  oxenerado.  » 

Trago  á  camará  estas  cartas,  porquo  sâo 
de  distinctos  magistrados,  um  dos  ouaes  já 
esteve  á  frente  aa  repartição  de  policia  de 
Goyaz. 

reco  ainda  permis^^ão  á  camará  para  ler  o 
trecho  d )  uma  carta  do  meu  distincto  ami^^o, 
Dr.  Bonelicto  Félix  de  Souza,  juiz  de  direito 
dl  comarca  de  Rio  d  s  A*lmas,  um  magis- 
trado á  ima  de  toda  exce  çáo  e  cjue  também 
já  serviu  de  chofe  do  policia  interino  de 
Goyaz. 

€  Ulm.  araiíTo  Sr.  Pacifico  A.  Xavier  de  Bar- 
ros.— Jaraguá,20do  Abril  de  1881.— E*  escusado 
dizer-lhe  que  fiquei  revolttdo,  assi  a  como  de- 
viam ficar  todas  as  pessoas  sinceras,  que  não 
dt  sconhecem  os  seus  serviços  e  merecimentos, 
lendo  o  acto  do  governo  que  llie  deraittiu,  pela 
segunl  i  V  z.  do  cargo  de  secretario  d  i  policia, 
que  táo  bem  des  mpenhara  por  espaço  maior  de 
12  annos .  » 

Além  destes  documentos  for:tm  publicados 
outros  no  Jornal  do  Commercio  quando  foi 
demittido  o  secrelario^os  quaes  sinto  nã)  ter  hoj^^ 
á  mão  par<i  ler,  afim  de  serem  inseúdos  em  meu 
discurso. 

O  funcciouario  demittido  apresenta  em  seu 
favor  muitos  docu.uentos  officiaes. 

Qu  «es  sâo  as  in:'ormações,  a  que  so  referiu  o 
nobre  ministro  ?  (  e  que  te  )r  são  ^Uas  ?  Quem 
as  prestou  ?  Quem  so  responsabilisi  por  ellas  ? 
E*  pr  ciso  que  se  saiba  ^uaos  são  os  documen- 
tos que  o  gov-rno  aceita  :  si  são  os  do  umontos 
officiaes  de  funccionarios  .ie  catbeg)r'a  elevada 
com  a  res)onsAbil idade  d  í  s^us  cargos,  si  sâo 
03  attestalos  dos  magistrados  encarregados  da 
polic  a  da  provinci»,  ou  si  sâo  as  inf  rraações 
clandestinas,  os  pasquins  anonymos,  for  ados 
pelos  interessados  na  d'^misBáo  de  um  funccio- 
uario para  se  encartarem  no  logar.  (  Muito 
bem.  Atioiados.  ) 

Ficarão  sem  segurança  os  funccionarios  ho- 
nestos si  contra  o  do  -uuieutos  lue  provam 
anus  serviç  )s  r  merecimento,  valerem  a  difa  na- 
ção clandestina,  as  arcusições  anonymas  da 
maied  cencia.  (  Apoiados.) 

Desejo  que  fiiuo  bem  patente  ;ue  eu  não 
apresentaria  ao  ministro  da  justiça  do  g'abiiiJto 


5  de  Janeiro  o  nome  de  um  cidadão  para  o 
cargo  d  •  secretario  d »  palicia  de  Goyaz,  si  elle 
não  tivesse^.os  requisitos  de  moralidade  e  de 
capacidade  necessários  ao  desempenho  do  car- 
go. Desejo  tambeai  justificar-me  perante  o 
gabinete  21  de  Jaueiro,  quef>z-me  a  honra 
d )  confiar  em  minhas  informações  para  rein- 
tregar  o  distincto  funccionario  a  quem  me  te- 
nho referido. 

Consla-me  que  o  ex-presidente  de  Goyaz,  Dr. 
Corneliode  Magalhâe-i,  propoz  também  esteci- 
dad  lo  para  o  cargo  do  secretario  da  policia, 
fazendo-lhe  merecidos  elogios.  Peço  também 
ao  honrado  Sr.  inistro  da  justiça  que  nos  de 
conhecimeato  do  ofiicio  do  Dr.  Corneíio  de  Ma- 
galhães, fazendo  a  proposta  em  resposta  a  um 
aviso  de  S.  Ex . 

Sr.  presidente,  na  sessão  di  hontem  tratou-se 
de  outros  negócios  d  >  Govaz,  a  res;)eito  dos 
qu  les  devo  dizer  também  algumas  palavras. 

O  Sr.  Presidente  :  ^0  tempo  da  urgência 
está  esgotado ;  ó  melhor  que  V.  Ex.  peçi  proro- 
gação. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Poço,  pois,  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  casa  si  m»^  concede  muis 
10  minutoí  de  urgência. 

(Consultada  a  camará  resolve  afftrmativa^ 
mente.) 

O  nobre  ministro  de  estrangeiros  disse  hon- 
tem que  o  Dr.  Joaquim  Rodrigues  de  Moraes 
Jardim,  que  servia,  ha  mais  de  20  annos,  em 
uma  commissão  em  Goyaz,  foi  delli  injusta-% 
mente  exonerado.  E'  preciso  explicar  esse 
acto  do  Sr.  conselheiro  Alves  de  Araújo,  tao 
injustamente  atacado  pelo  Sr.  ministro  de  es- 
trangeiros. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) :  —  Eu  não  ataquei  ivo  Sr.  Al- 
ves de  Araújo. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —Censurou  o  acto 
dizendo  que  elle  foi  nimiameuto  injusto. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuqub  <qub  (ministro 
de  estrangeiros)  :  —  S.  Ex.  foi  illuiido ;  e  estou 
certo  que  repararia  o  acto  sl  soubesse  das  cir- 
cumstancias  quo  se  divam. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Náo  foi  iliudido. 
Quem  está  iliudido  ó  o  nobre  miniHro  do  estran- 
geiros, que  está  fallando  nestes  negócios  sem 
»onhecôl-os,  confiado  comente  nas  informações 
do  seu  coUega  da  agricultura. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :  — Quo  6  incapaz  do 
enganar  a  qualquer. 

O  Sr,  Aristides  Spínola  :— Vou  explicar  o 
acto  para  mostrar  que  nã)  houve  iniustiça, 
nem  foi  illuiido  o  no  br  o  ex-minislro  da  agri- 
cultura. 

Ha  em  Goyaz  as  seguintes  commissões,  quo 
são  preenchidas  por  engenheiro?  :  Obras 
militares,  insp  cloria  gorai  dos  presídios,  obras 
publicas  geraes  o  provinciaes  ;  a-  duas  primei- 
ras do  ministério  da  guerra,  a  ultima  do  minis- 
tério da  agricultura. 

Exercia  as  commissõea  do  minist-^rio  da  guer- 
ra—obras militares  e  inspeotoria  dos  presídios 
«>D  Dr.  JoSo  Luiz  de  Araújo  Oliveira  Lobo,  que 
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foi  exonerado  de  ambas  e  teve  ordena  para  re- 
colher-ge  á corte.  O  Dr.  Joaquim  Rodrigues  de 
Moraes  Jardim,  mesmo  antes  da  retira  la  do  Dr. 
Lobo,  de  Ooyaz,  fora  encarr  'gado  da  commissâo 
das  obra-»  militares,  sendo  engenheiro  comiui=í- 
sionado  pelo  ministério  da  agricultura.  (Ha  di' 
versos  cq>artes.) 

Deu-se  o  logar  que  era  occupado  pelo  Dr. 
Lobo  ao  engenheiro  Jardim,  que  ficou  accumu- 
lando  as  duas  funcções,  com  durimento  do 
serviço.  Só  se  podia  admittiressa  accumulação 
proTisoriamen  te. 

O  ex-ministro  da  agricultura,  de  accòrdo  com 
o  83U  collega  da  guerra,  separou  as  commís- 
sõet,  ficando  encarregado  de  uma  o  Dr.  Jardim 
e  da  outr i  o  Dr.  Urbano  (Coelho  de  Gouvô  i .  O 
Dr.  Jardim  ficou  percebendo  as  vantagens  de 
commissfto  activa,sem  prejuízo  de  antiguidad ). 
Além  disso  o  Dr.  Jardim,  que  estava  muito  so- 
brecarregado de  trab  ilho  com  as  duas  commis- 
soes,  achava- se  doente. 

A  occásiSo  era  muito  opportuna  para  &zer 
cesBir  essa  accumulaçáo  do  serviços,  entre- 
gando-se  a  commissãò  do  ministério  da  a^^ri- 
cultura  ao  engenheiro  Goavéa,  que  estava  na 
província  Desta  sorte  ambos  os  engenheiros 
nfio  seriam  prejudicados  na  antiguidade  e  o  ser- 
viço poderia  ser  feito  regularmente. 

Onde  está  a  injustiça  a  que  alludiu  o  nobre 
ministro  de  estrangeiros?  S.  Ex.  julgou  até 
Que  e-^te  era  um  negocio  tfto  melindroso,  que  n&o 
devia  doUe  se  occupar  o  nobre  deputado  por 
Qoyaz,  como  si  houvesse  ahi  alguma  cousa  que 
o  desairasse  1  Consentirá  o  ministério  que  as 
commis^ões  continuem  a  ser  exercidas  pelo 
mesmo  eng-enheiro? 

Sr.  presidente,  lamento  que,  por  causa  dos 
negócios  eleitoráes  de  Goyaz,  foss?  decretada 
a  remoção  do  juiz  de  direito  da  2*  vara  d  i  ca- 
BÍtal  dessa  provinda,  Dr.  António  Félix  de 
Bulhões  Jardim.  Ninguém  poz  em  duvida  a 
competência  do  governo.  Ninguém  duvidou 
da  legalidade  do  acto.  O  governo  tinha  direito 
áe  dar  ao  diitincto  magistrado  esta  prova  de 
apreço,  removendo-o  para  uma  comarca  de  su- 
perior entrancía.  O  governo  reconhece  o  me- 
recimento pouco  vulgar  desse  magistrado,  que 
pela  sua  iUostraçSo,  pela  sua  moralídad  %  pelo 
•6U  talento,  tornou-se  merecedor  de  accespo. 
O  aue  é  certo,é  qa  snas  circamstancias  actuaes, 
toGOs  encaram  esta  remoção  por  outra  face. 

O  St .  Abslardo  Dl  Brito  :  —  Esta  é  que  é 
a  verdade. 

O  Sr.  Andrade  Fiou  eira  :—  E'  esta  e  face 
da  verdada,  diz  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Abelardo  de  Brito  :  —  Encaram  pela 
faoe  que  lhes  eonvem.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Eu  ,  sem  du- 
fida,  nfio  considero  essa  remoção,  decretada 
pelo  Sr.  conselheiro  Fleury,  na  occasião  em 
que  elle  está  dependente  das  urnas  goyanas, 
como  galhardão  ao  magistrado  removido . 

Lavro  o  meu  protesto  contra  o  acto  do  go- 
verno. Elle  teve  por  fim  entregar  a  justiça  de 
primoira  instancia  da  oapítal  de  Qpyaz  ao  juiz 


da  primeira  vara,   que    soffre  das  faculdades 
menties. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :  —  Soflfre  ?. . . 

O  Sr.  Abelardo  de  Brito:  — E'  bom  repetir. 

O  Sr.  Aristidb'*  Spínola  :  —  Digo  que  o  juiz 
de  direito  da  primeira  vara  da  capital  ae  Goyaz, 
desembargador  honorário  Jeronymo  Joso  de 
CampOá  Curado  Fleury,  cunhído  do  Sr.  conse- 
lheiro Fl  jury,  não  goza  <1e  integridade  das  fa- 
culdades mentaes. . . 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :  — Nie  pôde  dizer 
isto  ;  ê  uma  injuria. 

Q  Sr  .  Abelardo  de  Brito  :  — Conheço-o  pes- 
soalmente; não  é  exacto. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —Conheço-o  tam- 
bém, e  muito.  Não  sei  onde  está  a  i^uria  em 
dizer  que  um  homem  soffre  do  cérebro,  que  tem 
as  faculdades  intellectuaes  em  iesarranjo.  B' 
uma  doença  como  qualquer  outra.  A  prova  do 
que  aífirmo  está  em  que  este  ma?istraio  re- 
quereu um  :mno  de  licença  á  camará,  a  qual  lhe 
foi  concedida,  por  este  motivo. 

O  Sn.AuausTo  Fleury  :  —  V.  Ex.  está  pre- 
parando terreno  politico  em  Goyaz,  porque  não 
tem  districto  na  Bahia. 

Um  Sr.  Deputado: — Não  responda  a  isso. 

O  Sr.  Aristidis  Spínola:— Uma  proposição 
destas  despreza-se.  O  nobre  deputido  caída 
qie  está  em...  Corumbá.  (Ha  diversos 
apartes.) 

O  Sr.  Presidente  rechma  attenção. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:  —  Cumpro  um 
dever. 

Defendo  a  meus  amigos  da  província  de 
Goyaz,  que  estão  s  'ndo  feridos  pelo  Sr.  mi- 
nistro de  agricultura.  Quindo  assim  procedo, 
movido  por  sentimentos  dignos,  pelo  menos,  do 
resp  ito  da  camará,  o  nobre  d'iputido  por 
Mato  Grosso  vem  attribuir  meu  procedimento 
a  cálculos  poli  ticos. . .  Si  attendesee  somente 
a  calculDS  pditicos  eu  me  calaria. 

Voltando  á  matéria  de  que  estava  tratando  : 
Julgo  aue  não  ha  offensa  ao  juiz  da  i*  vara 
da  capital  de  Goyaz,  em  dizer  que  a<}  suaa 
faculdades  mentaes  não  funccionam  b^^m.  A 
molestii  de  que  soffre,  que  pôde  inutilizai*^ 
completamente,  serviu  de  motivo  para  a  li- 
cença que  lhe  foi  concedida  pela  camará. 

O  Sr.  Auqusto  Fleort:— Não  á  verdade. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa:— E'  facto  consignado 
pelo  parlamento.  (Apartes.) 

O  Sr.    Presidente   rechma  atteaçlo. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— Os  nobres  mi- 
nistros, qu'^  fallaram  hontem  sobre  negócios  de 
Goyaz,  di-seram  que  o  actr)  do  governo,  remo- 
vendo o  jaiz  dl  2»  vara.podia  ser  taxado  d »  par- 
cial si  o  governo  dés  e  substituto  ao  removido. 

O  Sr.  ministro  da  justiça  disse  :  «  Não  se 
pôde  aceusar  de  parcial  o  acto  do  governo,  por 

âue  o  magistrado  r->movido  nâo  foi  substituído  > 
ão  compreheado  o  alcance  dessa    proposição. 
Esta  razão  parece  uma  ironia. 
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O  Sb.  Loursnqo  db  Albuqukrqub  (ministro 
de  esíran^eiro*):— Dando-se  co.uo  motivo  o  in- 
teess)  politico,  eu  apanas  daclarei  que,  si 
foBse  este  o  movei  do  governo,  teria  nomeado 
outro  magistrado  para   substituir  o  removido. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Oh  !  senhores, 
removd-se  o  jaiz  que  se  reputi  contrario  aos 
interesses  políticos  do  Sr.  conselheiro  Pleury, 
para  que  toda  a  justiça  de  primeira  instancia 
fique  nas  mâk>s  do  s^u  nunhad  >«  e  vem-se  dizer 
que  só  haveria  parcialidade  si  o  governo  desse 
substituto  ao  removido 

O  Sr  .  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Em  exercício 
já  «stava  o  juiz  a  que  se  refere  o  nobro  de- 
putado. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —Agora  vai  ficar 
no  exercício  deambis  as  varâs. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  {ministro  da 
justiça) :  —A  eleição  está  feita.  (  Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Náo  concordo 
com  o  nobre  de,>utado  pelo  Rio  de  Janeiro  no 
modo  pelo  qu<l  apre''i)U  o  acto  do  governo,  de 
que  se  trati,  quanto  á  economia,  que  se  effec- 
tuou,  com  a  su  pressáo  de  uma  das  varas.  O 
tribunal  da  relação  de  Goyaz  tem  estado  sem- 
pre incompleto  desd )  a  sua  oreaçâo  Os  juizes 
de  direito  da  canital  est&o  continuam  nte  com 
assen.o  na  relação.  Um  delhs  tem  estido  s>m- 
pre  na  relaç^lo.  Extinguindo-se  uma  das  varas, 
ficará  um  leigo  exercendo  -i  jurisdir^çâo  na  pri- 
meira instancia,  porqie  não  ha  alli  juiz  substi- 
tuto formado.  Nunca  houve  juiz  substituto  titu- 
1^0  em  direito  na  caoital  ái  Goyaz  desde  que 
está  em  execução  a  reforma  de  1871.  O  governo 
prejudica  a  administração  da  justiça  com  a 
suppressão  de  uma  das  varas  da  capital  de 
Goyaz. 

O  Sr,  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)'.^-  O  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  que  lhe  responda.  (  Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— E*  exactamente 
durante  o  ministério  do  nobre  ministro  da  agri- 
cultura que  se  extingue  uma  das  vars  da  ca- 
pital deuovaz,  quando  S.  Ex.,  como  deputido, 
Queria  melhorar  as  condições  da  magistratura 
aa  província.  E*  mais  u.n  serviço  que  esta  lhe 
deve.  Antes  de  melhoradas  essas  condições  de 
modo  a  se  contar  com  um  numero  certo  de  des- 
embargadores na  relação,  não  havia  conve- 
niência na  extincção  da  vara. 

Voa  concluir,  Sr.  presidente. 

Não  tenho  interesse  algum  directo  em  discu- 
tir 08  negoci  B  políticos  d  i  província  de  Goyaz. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da  jus- 
tiça):— Não  parece. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões: —Não  tem  ne- 
nhum interesse;  fal-o  somente  por  causados 
seus  sentimentos  generosos. 

O  Sr.  Aristides  Shinola:— Estive  algum 
tempo  naquell L  província.  Conhuço  o  trabalho 
ingmte  aue  cuslou  a  orgmização  do  partido 
liberal  alli.  Nos  tempos  mais  duros  da  adversi- 


dade, quando  os  que  hoje  querem  ter  prestigio 
na  província  pela  intervenção  oíficial,  viviam 
atrelados  ao  carro  dos  conservadores,  a  fiamilia 
Bulhões  su  tentava  a  causa  liberal. 

E*  o  partido  que  e^tá  alli  organizado,  arre- 
gimentado, que  tem  defendido  a  nossa  causa, 
que  se  o uer  inutilizar,  (fartes.) 

Quando  o  nobre  ministro  da  agricultura  exer* 
cia  pingues  empregos  nesta  corte  durante  o 
domínio  dos  conservadores,  os  liberaes  soffriam 
na  província  todos  os  rigores  da  adversidade, 
sem  S.  Ex.  se  lembrar  delles.  Hoje,  nos  con- 
selhos da  corda,  a  preoccupação  de  S.  Ex.  é 
ferir,  é  golp  ar  o  partido  liberal  na  provincia. 

Observando,  Sr.  presidente,  estes  actos  pro- 
vocadjs  pelo  Sr.  ministro  da  agricultura  para 
desorganizar  os  elementos  liberaes  da  provín- 
cia, pos  o,  parodiando  uma  phrase  de  um  di£h 
ti  neto  litterato,  dizer:— -O  partido  liberal,  como 
Ophelia — a  louca  d)  Shakspeaie— ir  rança  aa 
flores  de  sua  grinalda  e  caica-as  aos  pés.  (Mui' 
to  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):'^Felizment  i   é  uma  phrase. 

E*  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão,  a  qual 
fica  adiada,  por  haver  pedido  a  palavra  o  Sr. 
Ildefonso  de  Araújo,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  : 

í.^  Copia  de  todas  as  informações  e  docu- 
mentos, que  ha  na  secretaria  da  justiça  contra 
o  ex-^ecretario  di  [)olicia  de  Goyaz,  Pacifico 
António  Xavier  d)  Barros. 

2.0  Que  o  governo  informe  si  o  ex-presidente 
de  Goyaz,  Dr.  Cornelio  Pereira  de  Magalhães, 
indicou  o  mesmo  cidadão  Pacifico  A.  X.  de 
Barros,  para  secretario  de  policia  de  Goyaz  e 
que  informações  prestou  a  resp  ito  delle. 

Sala  das  sessões,  4  de  Outubro  de  1882. — 
Aristides  Spínola. 

ORDEM   DO  DIA 

Entrou  em  discussão  as  emendas  do  senado 
ao  projecto  n.  147  A,  contendo  algumas  modi- 
ficaçõis  á  lei  eleitoral  vigente. 

O  Sx" .  'MettteL  ]!^ctolxa.<lo  requer,  e 
a  camará  approva,  que  as  mesmas  emendas 
sejam  discutidas  englobadamenle. 

O  Sr.  ^ffonso  Penna»  não  pôde 

deixar  passar  a  discus  ão  das  emend  .s  do  senado 
ao  projecto  de  reforma  á  lei  eleitoral,  sem  fazer 
algumas  observações  com  o  intuito  de  demon- 
strar as  razões  pelas  quaes  o  gabinete  21  de 
Janeiro  fez  questão  da  confiança  da  discussão 
desse  projecto,  quando  foi  submettida  á  consi- 
deração da  camará. 

Estranhou-se,  diz  o  orador,  que  os  membros 
daquelle  .gabinete  não  acudissem  de  pr  mpto 
ao  debate,  afim  de  explicar  os  motivos  pelos 
quaes  fizeram  da  não  discussão  de  um  projecto, 
que  se  dizia  de  grande  urgência,  questão  de 
vida  ministerial. 

Proveiu  esst  extranhezade  não  se  attender 
á  posição  especial  dos  membros  daquelle  mi- 
nistério. 


Digitized  by 


Google 


288 


SessSo  em  4  de  Outul)ro  de  1882 


A  camará  a'^abaya  de  pronanciar-se  pela 
urgência  que  deu  logar  á  retirada  do  gabinete; 
organizou-83  o  de  3  de  Julho,  ao  qual  a  maio- 
ria liberal  prestava,  sem  discrepância,  o  seu 
apoio ;  parecia,  portanto,  de  mau  gosto  que 
viossem  os  membros  do  mesmo  ministério  croar 
tropeço  ao  gabinet3  que  se  organizava,  desde 
que  declarou  elle  que  aceitava  o  projecto,  limi- 
tando, só  e  unicamiint%a  reforma  á  parte  da  lei 
de  9  de  Janeiro,  que  se  referia  á  qualificação 
por  meio  da  prova  da  renda . 

Gomo  foi  declarado  pelo  seu  coUega,  o  Sr . 
conselheiro  Rodolpho  Dantas,  entendia  o  gabi- 
nete que,  a  iníciar-se  qualquer  alteração  na 
loi  de  9  de  Janeiro,  devia  ser  unicamente  para 
alargar  e  alargar  em  grande  escala  o  suffra- 
gio. 

A  historií^  da  reforma  eleitoral  prova  perfei- 
tamente a  razão,  que  tinha  o  gabinite  21  de 
Janeiro  para  sustentar  as  idéas  que  o  fizeram 
retirar  do  poder . 

Em  1880  o  parti  io  liberal  teve  d^  curvar-se 
a  necessidades  de  oriem  superior,  e  foi  por  isso 
que  acompanhou  unanime  o  Sr.  conselheiro 
Saraiva,  quando  offereceu  o  seu  projecto  e 
aceitou  no  senad  emendas  que  tornaram  bem 
restricto  o  direito  do  voto. 

O  orador  acompanhou  ao  nobre  presidente  do 
conselho  e  louvou  a  sua  habilidaie  politica, 
contemporizando  com  as  circumstancias  que  se 
lhe  impunh  im. 

Conqnistido  o  grande  principio  da  reforma 
da  eleição  dire''.ta,  si  o  parti  lo  liberal  tivesse 
de  iniciar  quilqu^r  lei  nesse  ^entido,  em  que 
molde  devia  vas>ir  as  novas  disposições  da  1  i? 
pergunta  o  orador.  No  molde  em  que  foi  vasada 
a  lei  de  9  de  Janeiro,  ou  em  moldes  mais  largos, 
em  que  se  attendesse  ao  direito  da  grand  ■  massa 
de  noss  is  concidadãos,  que  ficaram  excluidos 
do  direito  Ao  voto  ? 

Era  sem  duvida,  pondera  o  orador,  obrigação 
do  gabinete  21  dí  Janeiro  propugnar  pelo  alar- 
gamento do  voto  ;  e,  quando  ainda  as  condi- 
ções especiaes  do  noss  •  parlamento  não  nos 
davam  a  e-»pe'ança  de  obter  esse  alargamento, 
nS>deviamos  ac-^itar  um  projeto  que,  pela 
forma,  por  que  se  ach  iva  elaborado,  ia  restrin- 
gir ainda  mais  o  já  r  stricto  eleitorado. 

Existia  um  projecto  que  exting-uia  o  voto 
uninominal,  cuios  maus  resultados  nas  eleições 
provinciaes  tinham  tão  justamente  eh  mado  a 
attenção  do  paiz  contra  esse  systema.  Qiando 
as  eleições  municipaes  batiam  á  porta,  o  pro- 
jecto apresentado  pela  com  mi  são  mizta  som 
duvida  melhor  ira  o  qae  se  achava  consij^nado 
na  hi,  ««ystema  que  aliás  tinha  sido  primitiva- 
mente aceito  pelo  Sr.  conselheiro  Saraiva. 
Era  este  proj  cto  que  referia-S3  á  falia  do 
throno  e  não  ao  que  se  discute,  por.|ue  este 
ainda  não  tinha  sido  apresentado  ao  parla- 
mento. ^ 

A  eleição  de  uma  commissao  mixta,  de  que 
faziam  parte  membros  dis  in  tos  da  maioria 
que  apoiaram  o  gabinete  d\  21  d  3  Janeiro,  não 
fNodia  obrigar  o  governo  a  to  nar  a  responsabi- 
fiiade  perante  o  parlamento  o  o  paiz  da  pas- 
sagem de  uma  reforma  que  vinha  restringir  o 
já  restricto  direito  do  voto. 


PrescinJindo  de  outras  consi  lerações  para  o 
justificir,  basta  ver-se  que  pelas  antigas  tá- 
buas de  qualificação  e'am  incluidon  mais  de 
um  milhão  da  cidadãos  brazileiros  com  diroito 
do  votar  por  t  rem  a  renda  xigid»  peia  Consti- 
tuição, entretanto  qu  ,  executada  a  reforma 
de  9  d )  Janeiro  o  eleitorado  ficju  reduzido  a 
142.000  cidadãos—  resultuio  que  troux '  uma 
de  e  tção  uos  próprios   a utorís  da  referida  lei. 

N 'm  houve  negligencia  no  alistamento  de 
que  resultasse  tão  notável  reducção.  Si  na 
côrte,ondede  400.000  habittntes  apenas  se  qua- 
lificaram 6.000,  dos  quaes  mais  de  um  terço  são 
empregados  públicos,  houve  negligencia,  não 
se  deu  o  mes  no  na  maior  parte  dos  distríctos  do 
Império,  porqu  )  os  candidatos  em  quisi  todas 
as  parochias  constituíram  procuradores  que 
zelaram  a  qualificição  e  trataram  de  seu  di- 
reit  j. 

Um  eleitorado  de  142.000  cidadãos  não  pódi 
s^r  o  eleitorado  d  ste  Im^jerio  que  tem  12  mi- 
lho )s  de  habitintes. 

A  grande  parte  do  eleitorado  actual  entrou 
pelas  portas  qui  Ih  5  faculto-i  a  disposição  da 
lei.  Si  não  fora  a  salutar  disposição  votada  no 
s^^nido,  menos  de  met ide,  do  que  é,  seria  e^se 
eleitorado. 

Esgotaios  esses  meios  abertos  pela  lei,  quem 
poder-se-á  alisttr?  A  lei  do  «listameniodeve 
cogitar  de  factos  fituros.  de  factos  sociaes  qae 
se  repitam,  de  meios  de  qu  poisa  u  ianc»r  mão 
todos  aqueíles  que  attin,^ír>m  a  iiade  exigida 
p 'la  lei  para  exercerem  o  direito  do  voto. 

Algu  nas  das  disposições,  c  ano  a  que  se  re- 
firo ao  alistam  nto  dos  jurados,  é  f  i  to  pa«<sado, 
não  crea  direitos  para  o  futuro  ;  mas  ao«me  los 
abre  as  actuies  tajoas  dos  registres  eleitoraes 
a  um  urrando  numero  de  nossos  concida  lãos. 

O  senado  confirmou  qu)  o  .rojecto  dis  utido 
na  camará,  precisava  de  retoques  n  >  sentido 
de  alargar  o  direito  do  voto.  E*  assim,  que  o 
artigo  da  lei  de  9  dí  Janúro,  qu ;  exigi  t  a  pro- 
prieda  te  do  b  ns  Je  raiz  no  valor  de  3  400$ 
para  que  os  agricultor  'S  se  qualiacassem,  foi 
raodificaio,  reduzindo  este  valor  a  2:000$  desde 
que  mandou  computar  a  reducçào  de  10  »/o. 

E*  assim  que  mandou  qualificar  os  j  ira  los  de 
18^8,  est  ndeu  os  direitos  ooli ticos  aos  ma'ores 
de  21  annos  e  aos  menores  de  25,  admittiu  os 
honorário^  com  a  C'»nd  çào  de  estarem  servindo 
emprego  ou  C(  mraissSo. 

Relativamente  aos  agricultores  a  quem  o  se- 
nado alargou  o  dir  «ito  do  voto  perraittin  o  que 
se  f  ça  reJucçãode  10  ^jo  sobre  o  valor  da  pro- 
l)riedade,  o  orador  '«abe  e  test  miunhou  eiu  sua 
provincia  que  granie  pa*to  de  noS'}OS  concida- 
dãos, peiíienos  p 'oprieta.^ios,  ossuido.-es  de 
sitios,  do  bons  de  riiz  em  valor  inferior  a 
2:000$,  tom  entretanto  bens  moveis,  creaçáo  e 
cultura  que  lhes  dáo  um  r  niira  mto  muito  su- 
erior  ao  que  a  lei  r»xige  para  sere  i  ellas  qua- 
lificados, e  o  m  recém  s  *r  por  terem  a  precisa 
inde  endencia,  e  nada  querer  mu  do  governo, 
mas  ficaram  em  gr  .nde  parte  excluidos  do  qua- 
dro eleitoral. 

O  oraior  não  acha  r\soav*l  a  restricção  que 
fíz  a  lei  do  9  de  Janeiro,  qu  nto  ao  pa^'-am  nto 
de  imposto  e  ao  direito  de  qualificação,  e  n  vir- 
tude de  concurso  para  as  rendas   publicas,  se 
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attendendo  ao  principio  dô  qae — quem  tem  in- 
teresse no  bom  andamento  dos  neg'ocios  pabli- 
C03,  tenha  o  direito  de  voto. 

O  ora  lOr  nota  o  facto  anormalissimo  de  serem 
as  camarás  munici.  aes  eleita?  somente  por 
atjuplles  qne  pagam  impostos  geraes  o  provin- 
ciaes.  Os  que  pagam  impostos  municipaes  n2o 
tém  o  direito  de  fiscalisar  o  emprego  destes 
impostos,  d3  intervir  na  eleição  dos  vereadores, 
•para  que  sejam  alliviados  qu  indo  por  ventura  os 
impostos  sejam  aggravados. 

Acha  verdad  âra  contradicçflo  em  que  eleito^^, 
a  quem  cabe  o  direito  de  taxar,  nfio  estejam  de- 
pendentes dos  contribuintes—que  podem  ser 
tosqueados  á  lar  fira. 

Pensa  Gladstone  que  se  deve  exigir  simples- 
mente como  condições*  para  exercer  o  direito  do 
voto  o  interesse  no  andamento  dos  negócios  pú- 
blicos, e  o  des  jo  de  interferir  nelles  para  s  )u 
bom  andamento  e  ma*chi  regular,  condiçõei 
que  se  resumem  inquestionaveltn  ntenaquelles 
pagamentos  o  impostos  ;  entretanto  na  nossa  lei 
83  exije  imposto,  exige-se  capital,  oxige-se 
uma  provi  rigorosa,  d^  modo  que  ficam  excluí- 
dos C3ntenas  de  milhares  de  nossos  concidadãos 
de  exercerem  o  mais  importante  de  seus  di- 
reitos. 

O  orador  lo  uma  relação  de  12  municípios 
do  império,  ondo  o  eleitorado  ó  em  numr»ro 
inferior  a  30  el  itores,  de  modo  que  com  as 
incompatibilidades  não  ha  nestas  municípios 
o  numero  de  eleitores  preciso  para  o  exercício 
dos  carros  publico",  para  cujo  úm  ó  preciso 
ser  eleitor,  nem  podem  estes  municípios  ter 
sua  camará  municipal  completa  por  falta  d? 
cidadák)S  qualificados. 

Era  seguídi,  lê  uma  nota  de  grande  numero 
de  freguezias,  em  que  não  ha  de  qualificados  o 
num  TO  sequer  para  os  cargos  de  juizes  do  paz 
e  subdelegados. 

A  commisaão  t^^ndo  necessidade  de  fazer  re- 
toques n  i  lei,  deveria  fazel-o  no  sentido  d3  alar- 
g  r  o  direito  do  v  to,  e  as  emendas  que  se 
acham  na  commíssão  foram  iniciadas  no  se- 
nado. 

Nest '  caminho  de  restricçõesem  restricções, 
vai  tornar-se  o  el  'itorado  o  privilegio  de  alif  uns 
ou  abrir  si  a  porta  ás  facilidades,  ás  qualifica- 
ções indevidas;  por  ^u^  o  es  )irito  pu^^lico  ha  de 
reagir,  e  os  juizes  incumbidos  da  execução  da 
lei  hão  de  ce  ler  á  corrente  das  idóas  que  se  ha 
de  estabelecer  afinal . 

Quem  conside.^ar  no  modo  por  que  actuil- 
mente  se  faz,  a  qualificação  eleitoral  no  Im;  e- 
rio,  ha  de  entender  que  o  Braz  1  ó  uma  vasta 
offi^^ini  de  fraudes,  onde  os  falsificadores  e  os 
defraudadores  se  contam  aos  milhares. 

O  orador  faz  outras  reflexões  relativas  ao 
alargamento  do  direito  do  voto  e  pergunta  qual 
a  razão  por  que  são  admittidos  os  jurados  qua- 
lificados em  1878  e  1879,  e  não  tod  > «  os  quali- 
ficados até  a  época  da  lei  ? 

Porque  não  tém  direito  de  intervir  na  elei- 
ção, quem  foi  qualificado  jurado  em   1877  ? 

Porque   08  vereadores  e  juizes  de   paz  de 
1877  a  1882  podem  s?r  qualificados,   e  não  os 
de  época  anterior,  sendo  aliás  oidadiítos  respei- 
táveis e  cheios  de  serviços  ao  |  aiz  ? 
V.  V.— 37 


Porque  não  foram  contemplados  na  excepção 
favorável  da  1  ú  os  que  elegeram  camarás 
e  senado,  os  eleitores  de  diversos  qualrien- 
aios  ? 

Porque  não  se  estende  este  direito  aos 
qualificados  elegíveis  no  domínio  do  alistamento, 
em  que  se  exigia  a  renda  de  400$?000  ? 

O  Sr.  conselheiro  Saraiva,  no  seu  projecto 
primitivo,  mandava  admittir  a  todos  esses,  mas 
a  disposição  cahiu. 

Ao  ministmo  de  21  de  Janeiro  cumpria  iu-^ 
dagar  si  poderia  encetar  uma  reforma  vazida 
em  moldes  mais  amplos,  corrigidas  as  lacunas 
do  processo  eleiíoral,  reconhecidas  pela  execu- 
ção da  lei  de  9  de  Janeiro  ;  mas  convencido  de 
não  po  ler  levar  a  effeito  uma  reforma  de  tão 
elevado  alcance,  não  quiz  tomar  a  responsabi- 
lidade governamental  e  politica  do  fazer  passar 
uma  reforma  d )  tal  ordem . 

Não  podendo  levar  a  effeito  essa  reforma, 
prud  ncia  foi  aguardar  melhores  tempos ;  mas 
a  camará  Julgando  o  contrario,o  ministério  cum- 
priu o  seu  djver,  ofiTerecenio  suadimissáo  à 
coroa. 

A  questão  que  fez  descer  o  gabinete  de  21 
de  Janeiro— diz  o  orador — ha  de  constituir-s3  a 
band  ira  do  p  irti  lo  liberal,  e  em  tom )  delia 
hão  de  estender-so  as  nossas  phalan^es,  pug- 
n indo  pelo  ai  irgam  »nto  do  voto. 

O  orador  d  iclaran  lo.  o  modo  por  que  pretendia 
o  ministério  de  qui  f  z.  parte  levar,  a  eifeito  a 
reforma,  senta-se,  acreditando  ter  dado  a  razão, 
que  influiu  no  animo  do  mesmo  ministério  para 
faz^r  da  não  votação  do  projecto  .la  commíssão 
mixta  uma  questão  de  gabinete ;  e  a  prova  do 
asserto  da  recusa  está  no  procedimento  do  se- 
nado, corporação  con<ervadora  em  relação  ao 
projecto  que  se  discute. 

O  Sr.  Presidente  : — Achando-se  no  recinto 

0  Sr.  ministro  da  guerra,  que  vem  ler  uma  pro- 
posta do  pode '  executivo  peço  ao  nobro  deputado 
que  interrompa  o  seu  discurso,  e  nomeio  para 
a  deputação  que  tem  de  acompanhar  ao  Sr. 
ministro  os  Srs.:  Ulysses  Vianna,  Ildefonso  de 
Araújo,  Martim  Francisco  Filho,  Aristides  Spí- 
nola, Juvencio  Alves  e  Bulhões.         ^  j 

O  Sr."  ministro  da  guerra  ó  introdusido  com 
as  formalidade  do  estylo,  toma  assento  á  direita 
dj  Sr.  presidjnte  o  procede  á  leitura  da  í?ç- 
guinte 

PROPOSTA 

Augustos  o  digníssimos  senhores  ropresoii- 
tmte?  da  naçãi.^  Ten<Io  sido  insufiiciente  o 
ci*e  li  to  de  2.238:703$590,  votado  pelo  ait.  6<»  da 

1  ú  n.  3017  de  5  de  Novembro  d  •  1880,  para  as 
despeiis  do  ministério  da  guerra  nas  rubrícap 
— Corpo*de  stud  '  e  hospitaes— Praças  de  pret-r 
e«— Diversas  desp^zas  e  eventuaes^o  exercício 
fittdo  de  1881—1882,  porqufinto,  da  inclusa  de-  . 
monstração,  organizada  na  repartiçi^o  fiscal  de 
mesmo  ministericverifica-se  qu')  taes  despezas, 
pagas  e  por  p^gar  até  ao  ene  >rr  mento  do  dito 
exercício,  elevam-se  a  2.559:703$590,  torna-se 
precisi  a  abertura  de  um  credito  sup  )lementa" 
de  321:000$,  sendo  48:000$  nara  a  primei  *a  das 
mencionadas  rubricas,  93:000«^  para  a  segund-; 

e  180:000$  para  a  ultima. 
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O  excesso  de  deapeza  proveia  : 

Na  rubrica  —  Corpo  de  saúde  e  hospitaes  *— 
de  hayer  sido  necessário  faze.^  acquistçáode  me- 
dicamentos para  os  hospitaes  o  enfermarias  mi- 
litares na  importância  de  127:0X)$,  tendj  silo 
apanis  concedido  o  credito  de  79:00J$,  qumdo 
a  despeza  do  ultimo  d3Connio,  reiruiou  em  cada 
ezercicio,  termo  médio,  134:763$Ô5Ô. 

Na  rubrica  — >  Praças  de  pr  t  —  por  ter-se 
realizado  maior  despeza  por  conta  dos  premiou 
e  gratificações  de  voluntarioso  engajados,  visto 
que  actualment'3  quasi  toda  a  força  de  linha 
percebe  as  ditas  vantaj^ens,  para  as  qua  s,  que 
importam  em  323:000$,  f  i  sò.nente  consignado 
o  credito  de  230:000$,  sendo  qu")  no  ultimo  de- 
oennio  foi  a  sua  méiia  de  393:432$312. 

B,finalm?nte,  na  rubrica  —  Diversas  despe- 
sas e  evôntuaes  —  por  ter-se  elevado  a  des- 
Seza  com  o  transporte  de  tropas  e  comedorias 
e  embarque,  paraaoual  apenas  foram  decre- 
tados 200  000$,  regulando,  entretanto,  seme- 
lhante despeza  nos  últimos  dez  exercidos  em 
416:551$944,  termo  mé<lio 

Assim,  pois  de  ordem  de  Sua  Mag^^stade  o 
Imperador,  e  na  conformidade  do  art.  4*  da  lei 
n.  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  venho  apre- 
aeiitar-vÒ3  a  83guinte 

Proposta 

Artigo  único.  B'  aberto  ao  governo,  pelo 
ministério  da  guem,  um  credito  supplementa** 
da  quantia  de  321:000$,  afim  de  occorrer  ás 
despazas  das  rubricas  —  Corpo  da  saúde  e  hos- 
pitaes, <«  Praças  de  pret— >e  Diversts  daspezis 
e  eventuaes,  —  do  exercicio  de  1881*1882, 
sendo  48:000$  para  a  primeira,  93K)O0$  para  a 
segunda  e  180:000$  para  a  ultima;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Pnlacio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Outubro 
de  1882.— Car/o*  Aff^onso  de  Assis  Figueiredo, 

Repartição  físcil  annexa  á  secretaria  de  es- 
tado dos  negócios  da  guerra  em  29  de  Agosto 
de  1882. 

llim.  e  Exm.  Sr. —  Tenho  a  honra  de  apre- 
sentar a  y.  Ex.  a  inclusa  demonstração  d)  es- 
tado do  credito,   votado  pelo  art.   &»    da  lei 


n.  3017  de  5  de  Novembro  da  1880  para  as  ru- 
bricas 7*— Corpo  d?  saúde  e  hos.titaes^  11*<« 
Praças  de  pret—  e  23*-«DiversaB  d  spezas  e 
evmtuae^— ,  pertencente  ao  exercicio  findo  de 
1881— 18J2,  pela  qu.l  V.  Bx..  se  dignará  re- 
conhecer que  as  mesmas  apres  'Utam  nmíleficit 
de  3^1:00C^,  sendo  48:000$  na  primeira,  93:000$ 
na  segunda  e  180:000$  na  terceira. 

Provém  o  "xcea  o  de  despezi  realizado  na, 
rubrica— Corpo  de  saúde  e  hospitaes— de  haver 
sido  nncessario  fizer-s)  acquinição  de  medica- 
mentos para  os  hospitaes  e  enfermarias  milita- 
res na  impo.*  lane  ia  .de  Í27:0Q0(,  quando  apenas 
foi  concedido  o  coJito  de  79:J00$^  nãoobstante 
sor  conhe/*ida  a  despeza  do  ultimo  d^Ciunio 

3ue  I  egulou  em  cada  ex  írcicio,   termo  médio, 
34:763$65(5. 

O  deficit  do  §  11— ^Praças  de  pret — também 
se  juitifi  a  cx)iu  a  maior  desp3za  eff^ctuada  por 
conta  dos  primios  e  gratificaçõe*  de  voluntá- 
rios o  engajado',  visto  qu3  actuilmente  'luasi 
todi  a  força  de  linha>  percebe  as  ditas  vanta:?ens- 
e  que,  importando  ellas  em  323:000$,  foi  so- 
mente consignado  o  credito  de  230:000$,  nSo 
obstante  saber-se  que  no  ultimo decennio  foi  a. 
sa^  média  de  393:43a$312. 

Na  rubrica — Diversas  lesiezas  e  eventuaes-^ 
houve  um  deficit  de  180:000$,  devido  ao  ex- 
c  sso  na  despeza  com  o  transporte  de  tropas  e 
comedorias  de  embarque  que,  teado  sido  de 
380:001$,apenas  foram  decretados  200;000$',  co- 
nheeendo-se  que  S3melhante  d^^pezi  regulou 
nos  últimos  10  exercícios  4i6:551$944,  termo 
médio. 

Cumore-me  iífualmente  declarar  a  V.  Ex. 
que  a  proposta  do  governo  apresentada  ao  poder 
le  relativo  para  o  exercício  corrente  de  1882— 
18S3,  já  discutida  pelo  senado  e  actualmente  na 
camará  dcs  Srs.  deputados,  foi  augmentada 
com  a  diti  quantia  d  ^  321:000$;  correspondente 
aos  deficits  verificados,  no  ei^^rcicio  findo  de 
1881 — 1882  na?  alludidis  rubricas ;  reconhe- 
cendo-se.  portanto,  que  sem  augmentar-se  o 
credito  das  três  ru')ricas  que  tiveram  deficits 
nfio  se  poderá  liquidar  a  sua  despeza. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—  O  director,  Fran- 
ciseo  Augusto  de  Lima  e  Silva, 


1881—1882 

MINISTÉRIO    DA  GUERRA 

Demonstração  dos  deficits    nas  ru^^ricas  do  orçam^mty    abaixa   deelaraias,    justificada 

com    as    inclusas    tabeliãs 


Rubricas 


I 
7  Corpo  de  saade  e  hospitaes. . . 

li  Praças  de  pret 

23  Diversas  despezas  e  eventuaes 


Credito.       .Despeza patra  e 

Lei   n.  3)17  de     a  nagacatéao 

5  de  Nov^m-     fim  io  ezer-' 

bro  de  1880  1     cicio  1 


Deficits 


8a0:644$^10 

1.078: 059$  >50 

3eM):0005000 

2,238;703$590    2.559:703$390       321:000$000 


848:644«N0 
.171:0591250 
54O:0Oa$^J0 


48:0001000 

93;00  )$000 

180:000$000 


Seiçunia  seoçSída  repartição  fiscal 
O  chefe,  José  Albano  Fragoso, 


do  ministério  da  guerra  em  1  de  Junho  de  18S2.— 
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1881—1882 
MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

§  7.0    CORPO  DB  8AUDB  K  H08PITAKS 

Demonstração  da  despeza  até  o  fim  do  exercido 


Credito  votado.— Lei  n.  3017  de  5  de  Novembro 
de  1^0 

Distribuição  ás  thesourarias  de  fazenda 

Idem  á  delegacia  da  thesoaro  nacional  em  Lon- 
dres  

Despeza  paga  : 

Pelo  thesouro  nacional  até  hoje 

Pela  pagadoria  das  tropas  até  Maio 

Despeza  a  pagar  : 

Na  corte  até  o  fim  do  exercício 

Na^t  províncias— reclamações  das  thesourarias  de 
fazenia 


Deficit. 


360:5S4$200 
30:378$773 


115:91^260 
193:306$504 


69:327$382 
79:133$221 


800:644$340 


848:6441340 
48:000$000 


Observação 

O  de^^cit  provém  de  ter-so  votado  para  oooipra  da  medicamentas  79:000$,  quando  eleva-se 
a  despeza  a  127:00G$000. 

JuBtifica-6e  o  excesso  com  a  dsispeza  feita  no  ultimo  decennio,  termo  médio  de  134:763$656. 

Segunda  secção  da  repartição  fiscal  do  ministério  da  guerra  em  30  de  Maio  de  1882*— O  chefe, 
José  Albano  Fragoso. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

§   11.    PRAÇAS  DB   PRBT 

Demonstração  da  despeza  até  o  fim  do  êooercicio 


Credito  votado.—  Lei  n.  3017  de  5  de  Novem- 
bro de  1880 

Distribuição  ás  theaourarias  de  fazenda 

Despeza  paga  pela  pagadoria  das  tropas  até 
Abril 


Despeza  a  pagar : 

Na  corte  até  o  fim  do  exercício. . . « 

Nas  províncias.— reclamações   das   thesourarias 
de  fazenda 


Deficit. 


Ô95:386$126 
174:851$078 

52:545$600 
248:276$446 


1.078:059$250 


1.171:059$250 


93:000|000 


Observação 

O  deficit  provém  de  ter-se  votado  para  o  pagamento  das  gratificações  e  prémios  de  volun«> 
tarios  e  engajados  230:000$,  quand)  a  despeza  eleva-se  a  323:000>000. 

Justífica-se  o  excesso  com  a  despeza  feita  no  ultimo  quinquenaio— termo  médio  de 

393:431^12. 

Segunda  secção  da  repartição  fiscal  do  ministério  da  guerra  em  30  de  Maio  de  1882.—  O 
chefe,  José  Albano  Fragoso. 
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MINISTÉRIO    DA  GUERRA 

§    23.    DIVERSAS  DESP1ZA8  K  SVENTUAB8 

Demonstração  da  despeza  até  o  fim  do  exercido 


Credito  votado.—  Lei  n.  3017  de  5  de  Novembro 
de  1880 

360:000$00a 

ninii*ibni<;£n  Â»  th  asou  rft  rias  de  fazenda  ........ 

77:080$200 

Despeza  paga : 

Pelo  thesouro  nacional  até  hoje. 

'^flla  naiTAdoria  daR  tronas  ate  Abril .    • .  • .  .    .... 

177:94at256 
57:965$109 

Despeza  a  pagar  : 

No  thesonro  nacional  até  o  fím  do  exercido 

tÍA  TAifAÒiiviA  da&  troDAS.  Idem. • 

152:486$374 

18:7961500 

55:723$561 

Nas  provincias.— Reclamações  das  thesourarias 
de  fazenda 

540:000$000 

Deficit 

180:000$000 

Observação 

O  deficit  provém  de  ter-se  votado  para  o  transporte  de  tropas  200:000$,  quando  a 
despeza  eleva-se  a  380:000$000. 

Ju«tifíca-se  o  excesso  com  a  despeza  qne  se  fez  no  ultimo  qaín  |uennio,  termo  médio 
416:551$944. 

Segunda  secção  da  repartição  fiscal  da  guerra  em  30  de  Maio  de  1882.  —  O  chefe» 
José  Albano  Fraxfoso, 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Demonstração    da    despezo  por    conta    das    verbas    abaia:o   declaradas^   feita    no 

decennio  de    1869—1879 


Exercicios 


1869—1870. 
1870—1871. 
1871—1872. 
1872—1873. 
1873—1871. 
1874—1875. 
1875—1876. 
1876-1877. 
.1877—1878. 
f878— 1879, 


Gratificações  e  pré- 
mios de  voluntários  e 
engajados 


155: 
149: 
168: 
159: 
160: 
130: 
326: 
496: 
494: 
518: 


662$317 
88  ($165 
38J$291 
215*000 
53Ç 


760:847$86l 


Transporte  de  tropas  e 
comedorias  de  embar- 
que 


1.565:092$438 
955:4891642 
458:198^18 
433:725$417 
492:898á542 
390:692$333 
5l6:039í^90 
378:143$376 
381:025$  181 
416: 859^642 


5.988: 163S979 
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TERMOS  1CSDI08 


Períodos 

Gratificações  e  pré- 
mios 

158:737$260 
393:432$312 
276:084$786 

Transporte  de  tro- 
pas, etc. 

No  1®  quinqaennio. 

781:080$851 

No  29  dito ! . .  - 

416:551S944 

No  docennio 

598:816$397 

Observação 

Para  melhor  avaliar-se  a  despeza  annual  em  circumstancias  ordinárias,  deve-se  unicamente 
apreciar  a  que  se  fez  nos  exercicios  de  1874—1879  (cinco  annos  posteriores  á  guerra  do  Para- 
guay),  posto  que  toda  a  despeza  anterior,  1869—1874,  deve  ser  considerada  extraordinária,  e, 
portanto,  não  serve  para  comp  iraçSo. 

Asiim,  aceito  a  despeza  do  ultimo  quinquennio,  termo  médio,  foi  de  : 

Com  gratificações  e  prémios 393:432$312 

Com  transporte  de  tropas,  etc 416:551$944 

Segunda  secçSo  da  repartição  fiscal  do  miniâterio  da  guerra  em  30  de  Maio  de  1882«— 
O  chefe,  José  Albano  Fragoso, 

MINISTÉRIO   DA   GUERRA 

DEMONSTRAÇÃO   DA  DESPEZA  COM  MEDICAMENTOS  NO   DBCENNIO  DE  1870—1880 


Exrcicicios 


1870—1871 
1871— 187^ 
1872—1873 
1873—1874 
1874—1875 
1875-1876 
1876—1877 
1877—1878, 
1878—1879. 
1879-1880, 


Termo  médio    134:763$656 


Quantias 


98 
107 
145 
144 
158 
177 
149 
138 
112 
114 


244$484 
39ií$278 
:845$825 
797$249 
248$167 
572$512 
874Í473 
653$625 


1.347:636$565 


Segunda  secção   da  repartição  fiscal  da  guerra  em  30  de  Maio  de  1882.  —  O  chefe  José 
Albano  Fragoso . 


Augustos  e  digníssimos  Srs.  reprdien tantos 
da  naçáo.^  Dispondo  o  art.  18  da  lei  n.  3018 
de  5  de  Novembro  de  1880  que  o  i^agameuto  a 
credores  d  í  exercícios  fiados  será  feito  sóm^^nte 
dentro  dos  créditos  votados  nas  aiSerentes  ver- 
bas das  leis  do  orçamento  dos  respectivos  e'^er- 
cicios,  e  acontecend  >  que  as  dividas  d  'ssa  pro- 
yeniencia  já  reconhecidas  e  liquida  ias  p^lo 
ministério  da  guerra,  e  que,  segund )  a  inclusa 
relaçâlo  organizada  na  repartição  fiscal  do  m?8- 
mo  ministério,  importam  em  192:722$676,  não 
podem  «er  paga^, visto  que  as  verbas  a  que  per- 
tenciam as  despezas,  quandD  correntes,  nã )  dei- 
xaram saldos,  torna-se  necessária  a  abertura 


I  de  um  credito  supplementar  da  mencionada  im- 
^  portancia,  afim  de  realizar-se  o  pagamento  de 
taes  diviJas. 

Venho,  portanto,  de  ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  e  na  conformidade  do  art.  4^*  da 
lei  n.  589  ue  9  de  Setembro  de  1850,  apresen- 
tar-vos  a  seguinte 

PROPOSTA 

Artigo  único.   E'  aberto    ao  governo,  pelo 

ministério  da  guerra,  um  creiito  supplementar 

.  da  quantia  de  192:722$676  pa'*a  occorrer  ao  pa- 

I  gamento  das  dividâs  de  exercicios  findos  já  re« 
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conhecidas  e  liqaidada^  pelo  mesmo  mín'atoiúo; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Outubro 
úê  iS^.'^Víunlos  Afonso  de  As9is  Figuei^ 
redo, 

Repartiçílo  fiscal  annexa  á  Becr3tiria  d^  es- 
tado dos  negócios  da  guerra  em  10  de  Junho 
de  1882. 

ilim.  e  Esm.  S*. — Teabe  a  honra  di  apre- 
sentAr  a  V.  Kx.  a  inclusa  relação  dos  creiores 
de  exercicios  findos,  pertenootes  ao  ministe- 
(TÍo  da  gu  'r.*a,  que  nã)  odem  ser  pigos,  viako 
as  verbas  a  que  pertenciam  as  d  «sp  'zas,  quando 
corrontr^s.  náo  t  ^rem  d  úxado  Hal  los.  de  con- 
ftrmidade  com  o  art  18  da  lei  n.  3  )18  de  5 
da  Novr^mbro  de  1880,  a6m  de  (ue  V.  Kx.  se 
digne  pedir  ao  no  ler  lerislativo  o  credito  sup- 
plemontar  d )  192:722$Ô76  em  que  importam  até 
esta  dita  as  diridas  liquidadas  por  esta  re- 
partição. 

Deus  g-ua.^de  a  V.  Ex. —  O  director,  Fran^ 
oi$€0  AiiguHç  de  Lima  e  Silv%, 

O  Sr.  Presidbntv  :  —  A  nroposta  do  poder 
executivo  será  toiuad  ^  na  devida  consid  Taçâo. 
Também  estava  marciída  esta  ho*a  para  o  Sr. 
ministro  do  imp3rio  vir  apresentar  uma  pro- 
posta. 

S.  Ex.,  roróm,  commuica  á  camará  que  nSo 
pôde  comparecer  por  ter  um  filho  m  ri- 
bundo. 

O  nobro  deputado  pôde  continuar  o  seu  dis- 
curso. 

O  íSi*«  A^íTonso  'E^entteL  (signaes  de 
atUnção):'-'Sr,  preaid^nte.  náo  posso  deixar 
paasar  a  di^cussáo  «ias  emendas  do  senado  ao 
projecto  de  reforma  á  lei  eleitor  il  sem  fazer 
algumas  observações,  com  o  intuito  de  d  mon- 
.atraras  nzõen  piai  quaos  o  gabinete  21  de 
Janeiro  fez  questão  de  confiança  da  discussSo 
desse  projecto,  quando  foi  submettido  á  consi- 
/der^çâo  da  camará. 

O  Sr.  Andrade  Fioubira  :  —  Muito  bem  ; 
eerria-lhe  este  dever. 

O  Sr.  Apponso  Penna  :  —  E  corrvme  tan»o 
mais  este  dever,  Sr.  presidente,  quanto  é  no- 
tori  i  a  estraiih<^za  que  causou  não  terem  os  mem- 
bros do  gabinete  de  que  si  trata  corrido  pres- 
surosos á  discussSo  qu^aqui  so  travou,  para 
explicarem  Oi  motivos  que  os  levaram  a  fazer, 
dck  níío  discussão  de  um  projecto  que  se  dizia  de 
grande  urgência,  questão  de  confiança. 

Antos  de  iual|uer  reparo  parecia,  Sr.  pre- 
sidente, quiS) devia  princip>lmf^nte  attendir 
á  posição  especial  em  que  se  >'chavam  os 
membros  daquelb  ministério,  o  si  não  vejamos  : 

A  cama  *a  acabava  de  pronunciar-se  pela  ur- 
gência que  deu  lo^r  á  retirada  do  gabinete  e 
apegas  acabava  4  i  organizar-s  $  od^  3  de  Julho, 
ao  qual  a  maioria  liberal  desta  casa  prestava, 
som  discrepância,  o  seu  apoio.  Ora,  em  taes 
condições,  parecia  de  mau  ^osto  que  viéssemos 
aoui  cr^ar  tropeços  ao  ministério,  desde  que 
ell d  declarava  aceitar  o  projecto,  limitando,  >ó 
e  unicamente,  a  reforma  á  parte  da  lei  de  9  de 
5aneíro  que  se  re&ria  á  qualificação  pr  meio 
étoe  «on tratos  4e  arrendamento. 


Nés,  membros  do  ministério  21  de  Janeiro, 
entendíamos,  conforme  positivam^^nio  pronun- 
ciou-se  da  tríbuna  o  nosso  honrado  collega,  o 
Sr.  conselheiro  Hodolpho  Dantas,  que  a  ini- 
ciação d)  qaalouer  aH  ração  n  i  lei  de  9  de  Ja- 
neiro de  1081  drtvia  ser  unicamente  no  sentido 
de  alargar  ealirgar  «m  grande  escala  osuf- 
fragio.  {Apoiados.  Muita  ètfm.) 

O  Sr.  Metton:— E*  esteo  prineipio  liberaL 
O  Sr.  Moreira  ds  Barros  :~  Não  apoiado. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Maciel:— o  partido  liberal  tem  o 
dever  de  pugnar  pelo  alargamento  do  suffiragio. 

O  Sr.  Affonso  PENNAi^^^enhores,  a  hi#t«rÍA 

da   re6)rma  eleitoral    prova    perfeitamente  n 

I  razão  que  tinha  o  gabinete  2i  de  Janeií-o  para 

Bust  'Utar  as  idéas   que   o  âMram  retirar  do 

poler. 

Em  1880.  o  partido  liberal  t^tv'  de  curvar-se 
a  nocessidades  de  ordem  elevada,  e  foi  por  isso 
que,  unanime,  acompaihou  o  6r.  conaalbeiro 
Saraiva,  quanio  otf  Teceu  elle  o  seu  projecto 
de  reforma  e  aceitou  emendas  do  senado,  que 
tornaram  bem  restricto  em  no9so  paiz  o  direito 
de  voto. 

O  Sr  .  Meton  :— Apoiado. 

O  Sr.  Affonso  Penna:— B*  preciso  qne  •• 
note,  Sr.  presidente,  que  no  projecto  primi« 
tivo,  elaborado  pelo  Sr.  conselheiro  Saraiva  ^ 
que  fui  publicado  nos  jofnaes  de  Abril  Í0 
1880,  maiores  concessões  sq  fa/iam  ao  direito 
de  voto  ;  mas  S.  E\.,  hábil  politico,  t'>ndpdo 
eontemporisar  com  a  camará  vitalicia,  onda  EO 
achava  em  maioria  o  partido  adverso,  |»ra 
conqui:tar  o  principio  da  eleição  dirfic|a«  teve 
de  &zer  concessõ  *s  e  coac^^ssões  sem  duvida 
restrictivas  ao  principio  liberal.  ^Apoiadoi 
e  não  apoiados,) 

Acompanhei  ao  nobre  presidente  4o  conselho 
o  louvei  a  sua  habiiidado  politica*  conlempo- 
risando  com  as  circumstancia4  que  se  lhe  im- 
punham. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  >-Não  apoiado  ;  a 
maioria  conservadora  do  senado  foi  mais  liberal 
qu3  o  Sr.  Saraiva.  (Apoiados  da  opposição 
conservadora .  Ha  outros  apartes  e  o  Sr,  pre^ 
sidente  reclama  at tenção,) 

O  Sr.  Affonso  Penna  :— O  aparte  com  (^ue 
me  honra  o  nobre  de  >utado  p  «lo  Rio  de  Janeiro 
demonstra  perfeitamente  as  condições  espeeiaes 
em  que^so  achava  o  gabinete  28  de  Mtrço, 
quando  Teve  de  fazer  votar  nesta  casa  o  projecto 
di  reforma  eleitoral. 

O  gabinete,  Sr.  presidente, Já  calculava  com 
a  resistência  do  senado,  e  por  isso  oíferecea  um 
projecto  modoito,  o  qual,  é  certo,  recebeu  ahi 
emendas  que  bastante  o  melhoraram . 

O  Sr,  Amiaade  Fiouei&a  ^— Em  sentido  li- 
beral, até  ampliando  o  direito  de  voto. 

O  Sr.  Affonso  Penna  :  —  Conquistado, 
Sr.  I  residente,  o  grande  principie  da  reforaia 
da  eleição  directa  si  o  partido  liberal  tiveose  do 
iniciar  qaaL|uer  lei  nesse  sentido,em  que  molde 
devia  vasar  as  novas  disposições  da  loi  9  No 
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Relação  das  importâncias  pertei^ela  Terba  ^Exercícios  findos>, 
visto  que  as  verbas  a  quíaldos,  de  conformidade  com  o 
art.  18  da  Lei  n.  3018 


NOMES 


VERBAS  A 
PEBTfiNCIAM  AS 
DESPEZAS 


'«inactÍTas. 


Ho. 


•Ito. 


Caoiilo  Francisco  do  Borja  do  Almoida  Corto  Roal 

Maior  roformado  Cypriano  José  Pirot  Fortana 

Mã^or  Joaé  Franci;teo  da  Silra 

António  José  de  Moraes,  soldado  reformado 

Pedro  Ferreira  Coelho,  Gapitio  honorário 

José  Pereira  da  Cunha 

Pedro  Breton  Ferreira  Monforte 

Estrada  de  Ferro  S.  Panio  e  Rio  de  Janeiro 

António  de  Aleantara  Fonseca  Gaimarles. 

Tenente-corooel  Carlos  José  da  Costa  Pimentel .^.^ 

Jesnino  José  FeUppe  de  Figneiredo. . . .  • ^Q    

JoSo  José  de  SanfAnna • '    

Companhia  Nacional  de  Nategaçáo  a  Vapor '  *  *  * 

Imperial  Companhia  de  NavegaçSo  Estrada  de  Ferro  de  Petrof      

SeíaJtiio  de  Castro !  iiiacVivkâ' 

José  Maria  de  Siqueira  Cexar  e  onlros ,  mmcIm" 

IxidoroPioPereiía especiaes. 

JoSo  Paulo  de  Oli ?eira  Carralho 

Manoel  Frederico  de  OlÍToira  Jacqoes • .  / '  V 

António  Dias  dos  Santos ,Ji;^ 

Manoel  de  Aranjo  Carmo  e  outros "•*•»  inacUTas" 

O  mesmo 

MoTsés  dos  Santos  e  outros 

Isidoro  Pio  Pereira  e  ontros Y  * 

Companhia  deilluminaçlo  agas *' 

Victorino  dos  Santos  SilTa iL?""^^* 

Aflbnso  Courado  do  LíTramento 

Paulino  J.  A,  Hom 

JoSo  Francisco  Duarte  de  Oliveira^ 
Joaquim  Manoel  Ribeiro 
Francisco  Leopoldioo  Machado 
Joio  Alsino  de  Faria  e  outros 
José  Sarai  Ta  de  Caldas. 
José  da  SilTa  Pergamllho 
Jeronymo  António  da  Sibra. 
Simio  José  de  AragSo. ., 
Pio  José  Rufino  e  outros, 
Valeriano  José  Lopes  e  ontros 
Policarpo  AItos  da  Cruz  e  outros. 
^erdradeCarTalho  SilTa.. 

IDO  Francisco  Monteiro  e  outros 

Companhia  do  Gas u  «««..«i. 

Ferreira  Filho*  OliToira Bqnarlois. 

Joaquim  da  Cunha  Freire  de  IrmSo * " 

Henrique  Lois  da  SilTa ^ 

OionTsto  de  Sonsa  Broxado  SilTa ^" 

Apolinário  António  da  Silra  e  outros ^®* 

Companhia  das  aguas  de  8.  Lnis 

Virginio  Isidoro  dos  Santos 

Joaquim  Ferreira  de  Soaza  Jacarandi. .... 
Companhia  do  NaTOgaçio  do  MaranhSo .... 

António  Homem  Loureiro  Siqueira 

Machado  Silva  &  G.s  e  outros , 

Os  mesmos 

Joaé  Teixeira  de  Sonsa  de  C.s  e  outros 

Manoel  Uno  XaTier  do  Amaral 

Manoel  Francisco  do  Nascimento  e  outros. 

Joaé  Teixeira  de  Sonsa  de  Cs  e  ontro 

Companhia  do  Amasonas 

Demétrio  Raymnndo  Maria  de  OliTeira. . . . 
Fernando  José  dos  Santos  Barbosa  e  outn 


nactiTas.. 
etc 


especiaes 

arregimentados, 
eu 


Importa  em  cento  e  noventa  e  dob  contos  se 
1  de  Jnnho  de  1882.«—  O  chefe,  Braziliat%o  Cesa^^ 

Vol.  V.-Pag.  í» 
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Sessão  em  4  de  Outubro  de  1882 


molde  era  que  foi  ▼aaida  a  lei  de  9  de  JaneirOv 
otx  em  outros  más  hr^«8,  em  que  se  atten- 
deese  -lO  dir  ito  da  gi*ande  mahsa  ae  nossos  con- 
oidadÂoe,  que  fícaraiu  excluídos  do  direito  de 
TOto?  {Apoiados,  nlo  apoiiuios  e  apartes,) 

Era  eem  daviJa,  Sr.  pre-íidente,  obrigação  do 
gabin  te  21  de  Jaioiro  propugn ir  p^lo  alar- 
gamento d  sie  direito;  e  quanio  ainda  as 
condições  enpeciaes  Uu  no^so  parlamento  n^o 
nos  d  ivam  a  esperança  do  obter  esse  alarga- 
men  o.  eiitndeiuoft  que  nã>  devíamos  aceitar 
um  projecto  que,  pela  forma  por  qu3  se  achava 
eÍab.»rado  nesta  casa,  ia  restrin^r  aindi  mais 
o  já  restricto  el  iterado  creaJo  pela  lei  de  9  de 
Janeiro.  {Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sa.  iGrtACio  Martins  di  um  aparte. 

O  Sa.  Apfonso  Pbnna  :— O  honrado  deputado 
por  Minas,  que  me  interrompe,  labora  em  um 
grande  engano. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:— Nâo  apoiado. 

O  Sr.  Appon>o  Penna:^  Vou  demonstral-o. 

Si  o  nobre  deputado  quis  if  attender  á  data  do 
projecto,  que  foi  enviado  para  o  senado,  ha  de 
reconhecer  que  foi  apresentado  depois  de  lida  a 
íalla  do  tbrono.  Portaoio,  eeia  não  podia  re- 
&rir-se  a  elle. 

O  Sr.  laNAOlo  Martins  dá  um  aparte . 

O  Sr.  Apfonso  Psnna: ««Existia,  é  facto,  um 
projecto  que  extiu^^uia  o  voto  uninominil, 
CUJOS  maus  resultados  nas  eleições  provinciaes 
tinham  com  toda  a  razão  chamado  a  attençfto  do 

Saiz  contra  esse  syatema.  {Aooiadjs.)  Quan- 
0,  Sr.  presidente,  as  eleições  municipaes 
batiam  á  porta,  o  projecto  apresentada  pela 
commissão  mixta  sem  duvida  melhorava  o  que 
se  achava  consignad  >  na  lei  de  9  de  Janeiro, 
gystema  que  aliás  não  tinha  sido  aceito  pri- 
mitivamente pelj  Sr.  conselheiro  Saraiva.  Era 
a  este  projecto  que  se  referia  a  &Ula  do  throno, 
e  não  ao  que  se  discute,  p3rque  este  ainda 
não  tinha  sid  >  apresentado  ao  parlamento.  Por- 
tanto, o  meu  nobre  com  provinciano,  o  Sr.  Igna- 
cio Martins,  labora  em  equivoco  quando  avan- 
ça que  o  gabinete  21  de  Janeiro  recommenr 
dará  este  projecto  á  consideração  do  pari  imento. 

O  facto  de  ter  sido  eleita  uma  commissff) 
mixta,  da  qual  faziam  parte  disti netos  membros 
da  maioria,  que  honravam  com  o  siu  apoio  o  ga- 
binete, não  podia  obrigaUo  a  tomar  a  responsabi- 
lidade, perante  o  parlamento  e  a  nação,  de  tratar 
dft  passagem  de  uma  reforma  que  vinlm  restrin- 
gir o  já  restrieto  eleitorado  do  paiz.  (Âp^wios,) 

Não  preciso  entrar  em  largos  desenvolvi- 
mentos para  demonstrar  a  v  'rdade  do  que  aca- 
bo de  atfirmar;  a  brilhante  dis  ;us3ão  que  teve 
este  projecto  no  senado,  prova  exuberante- 
mente qii )  a  lei  de  9  de  Janeiro  tinha  reduzido 
o  eleitorado  deste  paiz  a  um  numero  insignifi- 
cantíssimo. (Apo'ados.) 

Basta  notar  se  que,  p  las  antigas  taboas  de 
Qualificação,  eram  incluídos  mais  de  um  milhão 
aetiladãos  brazileiro^  com  o  direito  de  voto 
por  ter3m  a  renda^  oxigida  pela  Constituição,  ao 
passo  que,  executada  a  reforma,  o  eleitorado  foi 
reduzido  a  142,000  eleitores. 


E  fíqu^  consignado  que  semelhante  resultado 
veiu  causar  verdadeira  dece.içáo  a*  s  pro^riop 
autores  da  reforma.  O  Sr.  cens  Cheiro  Saraiva,^ 
na  sessio  d  ;  28  de  Outubro  do  lã8J,  declaroo 
no  senado  que  pelo  novo  systima  o  eleitorado* 
elevar-se-ia  sem  duvidi  a  mais  de  30).000> 
eleito/es.  Entr  tanto,  o  que  (^e  viu?  Bxecu- 
tadi  a  lei,  o  eleitorado  ficou  muito  aquem-d» 
metade  do  numero  calculado  porS.  Bx. 

O  Sa.  Ratisbona:— E' porque  houvo  muita» 
negligencia  no  alistamento. 

O  Sr.  AFFaN:50  Psnna:  — Não,  não  houve 
negligencia  no  alistamento,  o  )modiz  o  honrado 
Ueputadu  p)la  província  do  Ceará.  Si  S.  Bx» 
náj  acompanhou  o  alistaojentoem  seu  disirictov 
comu  u  fizeram  quasi  todos  os  outros  candidatos» 
que  se  propunham  ao  sutfragio  do  eleitora««o«. 
n^o  pódi  aúirmar  que  houv^  essa  negligencia, 
por  isso  que  em  todos  os  districtos  foram  empre- 
gaios  os  uioios  po  siveis  para  que  fosse  elevador 
o  numero  dos  eleitores.  {Aptindos  e  apartas J) 

Basta  um  &ctr)  para  torn^ir  b  m  clara  a  ver- 
dade das  obse.*vaçOes  que  tenho  a  honra  dé* 
submett^r  á  apreciação  da  camará. 

Na  capital  do  Império,  que  se  compõe  da 
400. OOJ  habitante  ,  apenas  qualificaram-se 
6.U00  eleitores,  e  destes,  mais  do  terço  (no* 
te-se  bem)  são  empregados  públicos- ou  dtpan- 
dentes  do  governo  em  repartições  publicas, 

O  Sr.  Morsira  db  Barros :-^aal  a  lei  q«e» 
pôde  obrigar  o  cidadão  a  qualíficar-ee  si  elk^ 
não  quer  ? 

O  Sr.  Afpons©  Pbnna:— O  nobre  deputado  nfibr 
me  prest  )u  attenção.  O  que  quero  dizer  é  que,  si 
na  corte  esta  allegação  ó  em  parte  proceaente, 
não  o  ò  na  maior  parte  dos  di8trict)s  do  Im- 
pério (apoijudos),  porque  em  quan  todas  as 
parochias  os  candidatos  constitoiram  procura* 
dores  que  zelaram  a  qualificação  e  levaram' 
meemo  os  requerimentos  á  assignaturi  dos  ci- 
dadãos que  se  achavam  no?  casos  de  se  alistar. 
(Apoiados,)  Aquelles  que  podiam  alistar-se  pro- 
curaram todos  os  meios  de  prova  p  ira  que  não 
fossem  excluídos  da  qualificação.  (Apoiados,) 

B*  esta  a  verdjide,  que  está  na  con^iciencia 
da  camará;  e  eila,  oue  se  compõe  de  políticos 
activos  que  trabalharam  na  qualificação,  pôde 
perfeitamente  confirmar  o  que  acabo  de  expeui* 
der.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Iíjnacío  Martins  :— Não  ha  eleitorado 
tão  resumido  como  o  nosso. 

O  Sr.  Apfonso  Penna  :  —  E*  infelizmente 
uma  verdade. 

Em  1872  o  numero  total  de  homens  livras' 
neste  Império  ascendia  a  4.139,362.  Kram  ope- 
rários 96,936;  pescaderes  15,746;  jornaleiros 
199,594  ;  commerciantes,  guarda-Hvros  e  c  li- 
xeiros 63,347,  lavradores  1.563,663  ;  criadores 
143,103. 

Com  semelhantes  algarismos    não  é    licito 
contestar  que  o  numero  de  142,000  eleitores 
não   é  um   eleitorado  pari   um    Império   que- 
contém  12  milhões  de   habitantes.  {Ap nados  e* 
apartes,) 

Sei  que  a   grande  parte  do  eleitora  lo  oue' 
se  acha  alistada,  entrou  pelas  portas  que  lhe 
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facaltara  a  disposição  da  lei  que  admitlia  os 
jurados  de  1879. 

Si  não  fora  esta  salutar  disposição,  que 
foi  votada  no  senado,  póda-se  affirmar,  sem 
receio  do  contestação,  que  o  eleitorado  não  con- 
taria metade  dos  eleitores  actuaes.  {Apoiados,) 

Quem  poder-se-á  alistar  esgotadoB,como  estão, 
estes  meios  abertos  pela  lei  ?  A  lei  que  trata  do 
alistamento  eleitoral  deve  co^ritar  de  factos  fu- 
turos, de  factos  sociaes  que  se  re  itam,  de  meios 
de  que  possam  lançar  mão  aqueiles  que  alqui- 
riram  a  idado  exigida  pela  lei  para  exerce- 
rem o  direito  do  voto.  (Apcartes,) 

O  projecto  que  a  camará  approvou,  muito 
mais  difficil  e  r^stricto  tornava  ainiuo  alista- 
mento; felizmente,  porém,  o  senado  consa- 
grou-lhe  algumas  disposições  de  caracter  mais 
liberal. 

E*  assim  que  o  artigo  da  lei  de  9  de  Janeiro, 
que  exigia  a  propri  idade  de  bens  d  '■  raiz  no 
valor  de  3:400$  para  que  os  agricultores  se 
qualificassem,  foi  modificado,  ficando  esse  valor 
reduzido  a  2:00J$,  désie  que  mandou  computar 
á  razão  de  10  ^jo  a  renda  sobre  o  valor  da  pro- 
priedade. 

E*  assim  que  mandou  qualificar  os  jurados 
de  1878,  estendendo  os  dir  itos  poli  ticos  aos 
maiores  de  21  annos  ;  admitliu  oi  officiaes  ho- 
norários, sem  a  condição  de  estarem  servindo 
em  empregos  ou  commissões,  e  não  como  queria 
a  camará  que  só  tivessem  e^te  direito  os  que 
percebessem  soldo  ou  pensão. 

Com  este  procedimento  mostrava  o  s^^nado  a 
«ma  camará  liberal  quão  cerceados  tinhi  eila  àa 
direitos  dos  no  sos  con  i.ladãos,  officiaes  hono- 
rafiosf  cujos  galões  si>^ni6cim  assignaiados  ser- 
viços prestados  á  pátria  nos  camp  )S  de  batalha. 

O  S3nado  não  só  cortou  essa  disposição  re- 
strictiva,  que  nenhuma  razão  de  ordem  publica 
podia  juijtifícar,  omo  alargou,  de  alguma 
sorte,  o  direito  de  voto  em  rei  ção  aos  agri- 
cultores permittindo  que  se  faç  <  o  calculo  á 
razão  de   10  «'/o  sobrí  o  valor   da  propried<tde. 

E'  sab  do,  e  disto  dou  testemunho  porque  se 
deu  em  minha  provincii,  que  ha  um  grande 
numerj  de  concidadãos  nossos,  pequenas  pro- 
prietrios,  que  eai  M. nas  si  denominam  pos- 
suidores de  sitios,os  quaes,  apezar  de  terem  bens 
de  raiz  em  vai  )r  inferior  mesmo  a2:0J0$,  pos- 
suem, entretanto,  bens  moveis,  criação  e  cul- 
tura que  lhes  dão  um  rendimento  muit  >  supe- 
rior ao  que  a  lei  existe  pari  serem  qualificados 

Pois  bem,  parecia  que  esses  pequenos  pro- 
prietários, co:no  os  grande^,  doveriim  ser  os 
eleitores  dirnos  desse  nome,  porque  tom  a 
precisa  independência,  não  tém  ambições,  não 
vivem  batendo  ás  portas  do  governo  para  pe- 
dir favores,  empregos,  concissões  e  pri- 
vilégios. {Apoiados.) 

Assim,  porém,  não  acont'^ceu  :  cm  grande 
quantidade  foram  elles  excluídos  dos  quadros 
eleitoraes . 

Po:3S3  affirmar,  sem  rec3Ío  de  ser  contestado, 
que  o  eleitorado  não  comprehende  a  decima 
parte  dos  lavradores. 

E*  certo  que  o  principio  que  deve  req:er  uma 
qualificação  para  a  concessão  de  direitos  políti- 
cos deve  ser  — >  que,  quem  tem   interesse   no 


bom  andamento  dos  negócios  públicos  tenha  o 
direito  de  voto. 

Pirecia  mais  razoável  que  neste  caso  nlo  se 
fizessem  restricções,  como  te  fez  na  lei  de  9  de 
Janeiro,e  ainda  neste  projecto,  quanto  ao  paga- 
mento do  imposto  e  ao  direito  da  qualifica^U) 
em  virtud  3  d )  concurso  para  as  rendas  publi- 
cai. (Apoiados.) 

Ha  ainda,  Sr.  preúdente,  na  lei  o  facto 
anormalissimo  de  serem  as  camarás  munici- 
paes  eleitas  somente  por  aquelljs  que  pagam 
impostos  gerues  ou  prjyinciaes.  Aquelies  que 
pagam  impostos  muaicipaes  não  tém  o  direito 
de  fiscalizar  o  emprego  destes  imp  stos,  de 
intervir  na  eleição  dos  vereadores  para  que 
seja  a  alliviados  quando  porventura  os  impos- 
Uw  sejam  aggravados.  E*  uma  verdaieira  con- 
tradição que  eleit  js,  a  quem  cabe  o  direito  de 
taxar,  não  estejam  dependentes  do  contri- 
buinte (apoiadoTs)^  que  podem  ser  tosjueados 
á  lar^a  por  isso  que  só  c  incorrem  para  a  elei- 
ção das  cimaras  municipaes  aquelies  que 
pagam  impostos  provinciaes  e  geraes  ou  sSo 
empregidoá do  governo.  (Apoiados,) 

Si  aprouver  aos  vereadores  alliviar  a  esses 
contribuintes  que  para  u  impostos  geraes  e 
provinciaes,  agg-ravando  a  sorte  daiuelies  que 
não  tém  o  direito  de  intervir  na  eleição,  na  la  lhes 
pôde  obstar ;  elles  tém  as  mãos  desatadas,  por 
i^so  que  na  occasião  da  eleição  não  dependem 
dos  contribuintes  municipaes.  (/4pota/(>jr.) 

Lendo,  Sr.  presidente,  os  brilhantes  artigos 
devidos  á  pennad)  Oladstone  sobre  diversas 
qu  stões  sociaes,  notei  que  esse  di^tincto  rsta- 
dista  exi>,^e  como  condições  de  aptidão  para 
exercer  o  direito  de  voto,  simplesmente  o  inte- 
ressa na  marcha  dos  negócios  públicos  e  o  de- 
sejo de  interferir  nelles  para  o  seu  bom  e  re- 
gular andamento,  condições  que  se  reúnem 
inquestionavelmente  naquelles  que  pag:am  im- 
posto, porque  esses  tém  todo  o  interesso  em 
que  o  producto  do  imposto  seja  bem  applicado 
e  que  n^o  seja  lançado  de  maneira  a  atrophiar 
as  fontes  di  riqueza  nacional. 

Pois  em  virtud 3  da  lei  de  9  de  Janeiro  o  do 
projecto  que  se  di:iCute,são  larg  is  as  restricções: 
exige-se  im,x)sto.  exige-se  o  capital,  exige-se 
uma  prova  rigorosa,  de  maneira  quo  ficam  ex- 
cluídas C3ntenas  de  milhares  de  nosSiS  conci- 
didã  s  àn  exerceram  o  direito  mais  importante 
do  ciiadão,  qual  ó  o  de  influir  nos  negócios 
públicos  pelo  voto. 

Em  uma  estatistica  que  se  acha  annexa  ao 
relatório  do  minist  rio  do  império  tive  occasião 
de  verificar  que  em  nada  menos  de  nuve  muni- 
ci  >ios  do  Império  o  eleitorado  é  em  numero  in- 
ferior a  30  eleitores.   Veja  a  camará  {lê)i 

AMAZONAS 

MuDicipios  Eleitores 

Barcellos 12 

Codajaz 12 

BAHIA 

Olivença « 15 

Villa  Verde 18 

Trancoso H 
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BSPIRITO  SANTO 

Linhares * 22 

S.   PAULO 

Caraguatatuba 25 

MATO  GROSSO 

Rosário 11 

Mato  Grosso 10 

Nokem  os  nobres  deputados  que  com  as  incom- 
patibilidad  ts  eleitories  nem  sequer  nestes 
manicipios  ha  numero  sufficiente  de  cidadãos 
alistados  para  ezer  erem  os  cargos  públicos, 
para  os  auae*  se  exige  a  qualidade  d  »  eleitor; 
nem  poaet^)  ter  a  sua  camará  municipal  «com- 
pleta, por  isso  que  nâo  dispõem  de  cidadão  ^ 
«[ualificados  em  numero sutiicieote  paraessefim 

Quanto  a  freguezias,  eu  tirei  uma  nota  de  um 
grande  numero  delias,  que  peço  licença  á  ca- 
mará para  lòr  (/é): 

Freguezias  que  têm  menos  de  10  eleitores 

AMAZONAS 

Santo  Angelo  de  Tauap  ssassú 4 

Nossa  Senhora  de  Itnxy  e  Nossa  Senhora 
de  Nazareth  da  Nova  Colónia 9 

PARÁ 

S.  Miguel  d-i  Beja 4 

S.  Migu  1  do  Conde 8 

S.  João  Baptista  do  Pombal 5 

MARANHÃO 

S.  José  dos  índios 6 

S.  José  de  Cortes 6 

SANTA    CATHARINA 

Sant*Anna  do  Mirim 7 

Nossa  Senhora  Mãi  dos   Hom  ma  de  Ara- 
ranguá 4 

MINAS 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  António 

P  reira 5 

Nossa  Senhora  da  Conceição  do   Rio  do 

Pedras 8 

S.  Simão 8 

Sacrament )    ^ 

Riacho'  Fundo 3 

Santo  António  dos  Tiros 8 

Nossa  Senhora  do  Rosário  da  Limeira. ...  6 

Sant'Anna  do  Burity 5 

Santo  António  da  Cannabrava 9 

Santa  Rita  da  Malacacheta 8 

Santo  António  de  Gorutuba 8 

GOYAZ 

Nossa  Senhora  do  Rosário  da  Barra 5 

S.  Fr  incinco  de  Assis  de  Aniam 8 

S.  Sebatião  do  Alleuci 5 

No^sa  Senhori  da  Abbadia,  Santa  Maria 

do  Araguaya  e  Santa  Leopoldina 24 

V.   V.— 38 


Nossa  Sf^nhora  da  Conceição  de  Campinas.  5 

Divino  Bspirito-Santo  do  Pico 2 

S,  Félix 9 

Santa  R>s» 7 

Si  a  lei  de  9  de  Janeiro  produziu  esto  re- 
sultado a  ponto  de  em  alguns  municípios 
não  haver  o  numero  de  ali:stados  para  os 
cargos  electivos,  em  grande  nuiiiero  de  fre- 
guezias,  como  acabo  de  mostrar,  não  ha  sequer 
o  numero  sufficiente  de  qualifica  ios  para  os 
cargos  de  juizes  d^  paz  e  subi -legados ; 
porgunto  eu  :  a  camará,  tendo  de  iniciar  re- 
toques na  lei,  não  os  d  *via  fizer  com  o  fim  de 
alar.car  amplamente  os  quadros  eleitorae»'^ 
Ora,  é  exactamente  o  contrario  o  voto  da  ca- 
mará. Si  an  em  ^nda»  que  aqui  se  acham  alar- 
gam alguma  cousa  os  quadros  eleitoraes,  foram 
ellas  iniciadas  e  votadas  no  senado,  graças  á 
discussão  brilhantis8Íma  que  alli  foi  sustentada 
por  aisti netos  lib  ;raes. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :  — >  A  censura  é  â 
commissão  mixta.  O  principal  defeito  do  pro- 
jecto, para  mira,  é  admittir  o  recurso  de  ama 
qualificação  inteira. 

O  Sr.  Afponso  Pbnna  :—  Eu  não  faço  cen- 
suras a  ningu  )m  ;  só  digo  a  razão  por  quo  o 
ministério  21  di  Janeiro  não  pôde  tomar  a 
responsabiliiade  politica  e  parlamentar  de  da:* 
andamento  a  este  pojecto  na  camará.  B*  pre- 
ciso que  se  note  qu )  os  prazos  estabelecidos  no 
projecto  da  commissão  mixta  eram  extraordi- 
nários ;  exigia-se  prazo  de  t  es  e  quatro  annos 
para  qu^  pudesse  ali-^tar-se  o  individuo  que 
houvesse  adquiri io  pro  riedade  de  bens  de  raiz. 
Edte  horror  que  80  vai  apoderan  lo  do  espi- 
rito de  alguns  pelas  fraudes,  leva-no-*,  si  con- 
tinuarmos neste  caminho  de  restricção  em  re- 
stricção.  a  tornar  o  eleitorado  o  privilegio  de 
alguns,  ou  então,  o  que  é  mais  provável,  abrirá 
a  porta  ás  facilidades,  ás  qualificações  indevi^ 
das  ,  por  isso  que  o  espirito  itubli  >o  ha  de 
rejkgir,  e  o^  juizes  incumbidos  da  execução  da 
lei  não  poderão  furtar-se  á  corrente  das  idéas 
que  se  ha  de  estab  'lecer . 

Quem  on^^iderar  o  modo  por  que  se  tem  legis- 
lado ultimamente  em  relaçáo  á  qualificação  em 
n  sso  paiz,  ha  de  entender  que  o  Brazil  ó  uma 
Vista  officini  de  fraudes  onde  os  falsifí- 
cador  'S,  onde  os  defraudadares  se  contam  aos 
milhar  s. 

O  Sr.  António  db  Siqueira:— Em  matéria  «^te 
qualificação  sempre  foi  assim. 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha:— E  ha  de  continuar 
a  ser. 

O  Sr.  Appon^  Penna:— Eu  não  sou  tão  peb- 
simista  ;  porém  asseguro  aos  nobres  deputados 
que,  si  o  paiz  é  essa  vbsta  oíBcina,  não  ha  do 
ser  com  estas  restricções  que  vão  ferir  direitos 
muito  legitimes,  muito  bem  fundados  que  se 
hão  de  extingir  as  fraudes. 

Quando  a  couficiencia  publica  puder  apontar 
cida  lãos  distinctbs,  cobertos  de  serviços,  quo 
se  interes  am  pelas  cou^a<«  publir*as.  que  pos- 
suem recursos  superiores  áquelles  que  a  Con- 
stituído det  'muna  para  se  dar  o^  direito  de 
voto  ;   quando  a  consciência  publica  verificar 
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qae  essea  cidadãos  ostâo  ezclaidos  do  alista- 
mento, ella  ha  de  reagir  contra  a  lei  e  ha  de 
influir  no  espirito  dos  executores  delia  para 
facilitarem  esse  direito  áquelles  a  quem  se  lh*o 
quer  restringir.  (Ha  diversos  apartes.) 

Eu  creio  que  não  tenho  sido  ouvido  pelos 
nobres  deputados. 

Já  fiz  ver  que  existam  dezenas  do  milhares 
de  cidad2o?,  pequenos  proprietários,  senhores 
de  sítios,  quo  possuem  criaçSo,  que  possuem 
pequena  lavoura,  que  fazem  pequenos  negócios, 
que  vivem  independentes  e  em  uma  certa  abas- 
tança, e  que  entretanto  nflo  poderão  ser  quali- 
ficados em  virtude  da  lei  vigente . 

Ha  milhares  e  milhares  de  cidadfios  quo 
pagam  avultados  impostos  municipaes. 

Ha  impostos  municipaes  em  todas  as  provin- 
cias«  e  em  algumas  delias  elevam-se  até 
500$000. 

Pois  bem  :  um  contribuinte  que  pafira  esse 
impo3to,  batendo  ás  portas  do  registro  eleitoral, 
é  aespedido,  porque  nlo  lhe  assiste  o  direito  de 
inler&rir  nos  negócios  públicos  do  seu  paiz  ; 
nem  sequer  de  interferir  na  constitniçKo  de 
sua  municipalidade,  que  poderá  graval-o  com 
1:000$  de  imposto,  em  vez  de  500$,  si  assim 
aprouver  aos  eleitos  da  lei,  que  o  sSo  em  vir- 
tude de  principies  muito  diversos  daquelles  ^ue 
deviam  influir  para  a  constituição  das  munici- 
palidades. 

NSo  sei,  Sr.  presidente,  por  que  motivo  nSo  se 
tem  tirado  coroUarios  dos  princípios  aceitos  na 
própria  lei  de  9  de  Janeiro  e  no  projecto  que 
esta  camará  discutiu. 

Qual  a  razSo  de  ordem  publica  pela  qual  sSo 
admittidos  os  jurados  qualificados  em  1878  e 
1879  e  não  todos  os  qualificados  até  á  época  da 
lei  HApartes.) 

Quem  foi  qtúJificado  em  1877  não  tem  direito 
de  intervir  na  eleição.  Qual  a  razSo  que  justi- 
fica a  preferencia  dos  qualificados  nos  dous 
annos  immediatamente  superiores  ?  Por  que  os 
vereadores  e  juizes  de  paz  de  1877  a  1882  podem 
ser  qualificados  e  não  os  de  época  anterior, 
homens  respeitáveis,  pessoas  escolhidas  ^ue 
prestaram  importantes  serviços  aos  municipios, 
como  ás  provinciís  ?  Por  que  motivo  a^ueUes  que 
exerceram  o  direito  de  eleger  camarás  e  senado, 
os  eleitores  de  diversos  quatriennios  nSo  foram 
contemplados  na  excepção  favorável  da  lei  ?  Por 
que  motivo  não  se  estende,  sequer ,  esta  con- 
cessão aos  qualificados  como  elegíveis  e  elei- 
tores no  dominio  do  alistamento  anterior,  em  que 
se  exigia  como  condição  a  renda  de  400$000  ? 

O  Sr.  conselheiro  Saraiva,  no  seu  projecto 
primitivo,  admittia  esses  qualificados,  mas 
essa  disposição  não  passou. 

Nada  ha,  me  parece,  que  possa  justificar  se- 
melhante excepção. 

Cumpria,  Sr.  presidente,  ao  ministério  21 
de  Janeiro  indagar  si  poderia  encetar  uma  re- 
forma vasada  em  moldes  mais  amplos»  corri- 
gindo as  lacunas  do  processo  eleitoral,  reconhe- 
cidas pela  execução  da  lei  de  9  de  Janeiro.  Gon- 
venciaos  como  nos  achávamos  de  que  nSo  seria 
possível  levar  a  effeito  ama  reforma  politica  de 
tamanho  alcance  em  condições  que  corre^on- 
desaemáo  alargamento  do  voto  ;  convencidos 


mesmo  de  que  nSo  seria  talvez  conveniente  en- 
cetar  essa  reforma  quando  o  paiz  acabava  de 
assistir  ao  grande  debata  aue  se  yerificou  por 
occa^iSo  de  votar-se  a  lei  ae  9  de  Janeiro;  ve- 
rificando todas  estas  condiç5os,  nSo  podíamos  to- 
mar a  responsabilidade  governamental  e  poli- 
tica de  fazer  passar  o  projecto  que  se  discute, 
d3sde  que  não  contávamos  obter  os  alarga- 
mentos reclamados  pelo  estado  da  questão. 
(Apoiados.) 

Djsde  que  não  podíamos  fazer  pasiar  essa  re- 
forma, pareceu-A03  prudente  aguardar  melhores 
tempos  para  kval-a  a  effeito  ;  mas  assim  não 
entendendo  a  camará,  o  ministério  cumpria 
o  seu  dever  offerecendo  a  sua  demissão  á 
coroa. 

O  S&.  loNAcio  Martins  dá  um  aparte. 

O  Sn.  Affonso  PnNNA:—  A  dispensa  de  in- 
terstício a  que  se  refere  o  nobre  deputado  não 
foi  pedida  por  intermédio  do  governo. 

O  Sr.  Iqnacio  Martins  :— Foi  pedida  por 
um  dos  mais  intimes  amigos  do  ministério . 

O  Sr.  Affonso  Penna:—  Os  factos  provam  o 
contrario  do  que  o  que  V.  Ex.  quer  fazer  crer. 

Declaro  positivamente  que  essa  foi  a  reso- 
lução dogaoinete. 

O  Sr.  Ionacio  Martins  :  —  O  ministério 
estava  morto  ;  procurava  um  pretexto. 

O  Sr.  Affonso  Pxnna  :  —  O  ministério  en- 
carou esta  importante  questão  pelo  modo  que 
lhe  pareceu  mais  consentâneo  com  os  princi- 
pies do  partido  a  que  perlence  (  apoiados  ),  e 
seia-me  licito  dizer  que  esta  questão  ha  de  ser 
a  bandeira  do  meu  partido.  A  questão  que  fez 
descer  do  governo  o  gabinete  21  de  Janeiro  ha 
de  constituir  a  bandeira  do  partido  liberal,  e 
em  torno  delia  hão  de  se  estender  as  nossas 
phalangesfpugnando  pelo  alargamento  do  voto. 
(Apoiados.) 

Não  conheço, Sr.  presidente,  razão  de  ordem 
publica  que  83  op ponha  á  realização  dessa  idéa 
que  nós  considerávamos  de  grande  importância 
para  o  partido  libaral,  e  as  emendas  feitas  pdo 
senado  ao  projecto  da  commissão  mixta,  alar- 
gandD  o  voto,  demonstram  á  evidencia  quanta 
razão  havia  para  ser  reformada  a  lei  de  9  de 
Janeiro,  no  sentido  do  p3nsamento  do  gabi- 
nete a  que  tive  a  honra  de  pertencer.  (J^oia- 
dos.)  Âbi  ficam,  Sr.  presidente,  milhare»  de 
cidadãos  sem  o  direito  do  voto. 

A  iniciar-se  uma  reforma,  Sr.  presidente, 
deve  ser  no  sentido  de  alargar  as  taboas  do 
alistamento,  conferindo  o  exercício  de  um  di- 
reito sagrado  áquelles  que,  tendo  as  necessárias 
condições  de  independência  e  requisitos  con- 
stituo ionaes,  pelosystema  da  prova  slo  actual- 
mente excluídos.  (Apoiados.) 

Vou  concluir,  acreditando  ter  explicado  satis- 
fatoriamente os  motivos  que  influíram  no 
animo  do  ministério  21  de  Janeiro  para  fazer 
da  não  votação  do  projecto  da  commissão  mixta 
uma  questão  de  gabinete,  e  a  prova  do  acerto 
da  nossa  recusa  está  no  procedimento  do  se- 
nado, corporação  conservadora,  em  relação  ao 
projecto  qae  se  discute*  (Muito  bem  ;  muito 
hem.) 
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O  Sr.  Pbsmidkntk:*  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Ignacio  Martins. 

O  Sr.  Ignacio  Martin  declara  qae  si 
dKo  ha  outros  orddoros  inscriptos,  cede  da  pa- 
lavra para  se  votar. 

O  Sr.  Akdbadb  Fi«usira:— 'Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Josb  Marianno  (pela  ordem)  requer  o 
encerramento  da  discussão. 

£'  approvado  o  requerimento. 
Proceâe-se  a  ¥otaçSo  e  sâo  approvadas  as  se- 
^intes  emeadas : 

Ao  n .  "Z  do  §  1<>,  acrescente-se,  depois  das 
palavras— á  razão  de  ô^/o— as  seguintes:— quan- 
to aos  prédios,  e  de  10  o/o  quanto  aos  terrenos 
de  lavoura  ou  de  criaçfto  ou  quaesquer  outros 
estabelecimentos  agrícolas  ou  ruraes— seguin- 
do-se  o  mais  que  está  no  dito  numero. 

Ao  n.  1  do  §  4o  do  mesmo  artigo— Substitua- 
se  pelo  seguinte : 

<A  avaliaç&o  será  feita  perante  o  juiz  de 
direito  da  comarca  ou,  nas  que  tiverem  mais  de 
mn  juiz  de  direito,  perante  qualquer  delles, 
com  assistência  do  promotor  publico,  por  deus 
peritos  nomeados,  um  pelo  cidadão  que  a  re- 
querer, e  o  outro  pelo  administrador  da  rece- 
bedoria ou  mesa  de  renda,  ou  pelo  coUector  de 
rendas  geraes  do  logar. 

Os  ditos  peritos  se  limitarão  a  declarar  si 
o  terreno  tem  ou  nfio  o  valor  exigido  pela  lei, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  b  .  II  do  g 
l»doart,  1«. 

Si  houver  divergência  entre  os  dous,  as 
partes  nomearão  teroeiro  perito ;  e,  si  não  che- 
giurem  a  aocòrdo,  quanto  a  nomeação  deste, 
será  o  mesmo  perito  designado  peia  sorte  de 
entre  dous  nomes,  pro^ndo  um  cada  uma  das 
partes.  O  terceiro  pento  assim  nomeado  será 
obrigado  a  cingir-se  a  um  dos  latidos  diver- 
gentes.» 

Ao  n.  11^  mesmo  §  40:  «iiSupprimam-se 
as  pabuvras  €  da  comarca  »,  e  as  seguintes,  até 
€  C(Hnpetir  ». 

A  segunda  parte  deste  numero  eubstitua-ee 
pela  seguinte  :  €  Cada  processo  poderá  reíé- 
rir-ee  a  mais  de  um  terreno  possuído,  uma  vez 
que  pertençam  a  um  só  cidadão.  » 

Ao  §  7«  do  dito  artigo :  — Substitua-se  a 
secunda  parto  deste  paragrapho  pela  se- 
guinte: 

€  Com  certidão  passada  pela  competente  re- 
partição fiscal,  da  qual  conste,  não  só  que, 
desde  dons  annos  antes,  pelo  memos,  contados 
do  ultimo  dia  do  praso  do  g  C»  do  art.  6»  da  lei 
n .  30^,  o  cidadão  possue  effectivamente  qual- 
quer estabelecimento  industrial,  rural  ou  com- 
mercial,  mas  tombem  que  por  elle  tom  pago, 
duranto  o  mesmo  tempo,  o  imposto  geral  ou 
provincial  de  industria  ou  profissão,  ou  quil- 
quer  outro  baseado  no  valor  locativo  do  immo- 
vel,  na  importoncia  de  24$,  dentro  dos  limites 
da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  de  12$  dentro 
dos  limites  das  outras  cidades  e  de  6$  nos  de- 
mite legares  do  Império. 

Não  servirão  para  a  prova  da  renda  quaes- 
quer outros  impostas  não  mencionados  na  dita 


Ao  g  8<»  do  dito  artigo:— Substitua-se  pelo 
eeguinto: 

<  Pica  revogada  a  disposi^  do  n.  III  do  g  9» 
do  art.  30  da  lei  n.  3.029,  quando  exige  a  per- 
o^p^  de  soldo  ou  pensão  para  que  possam  os 
oficiaes  honorários  eer  alistados  como  eleitores. 
As  praças  de  pret  refbfrmadas,  que  peroeberem 
soldo  não  inferior  á  renda  legal,  tém  direito  a 
ser  alistadas  como  eleitores.  » 

Ao  g  90  do  dito  artigo:— Substitua-se  pelo 
seguinte: 

€  Picam  sem  effidito  as  palavras  €  os  delega- 
dos e  subdelegados  de  policia  »,  que  se  acham 
no  n«  ni  do  art.  4«  da  lei  n.  3.029.» 

Na  disposição  de  n.  XII  do  mesmo  artigo 
comprehend^-se  os  cidadãos  qualificados  ju- 
rados nas  revisões  dos  annos  de  1878  e  1879. 

Ao  n.  V  do  g  li  do  dito  artigo:— Substitua-se 
sete  numero  pelo  seguinto: 

cNão  seadmittirá  a  provar  a  renda  I^gal 
pelo  valor  locatiro  do  prédio  em  que  residir, 
segundo  os  ns.  I  e  II  do  dito  art.  5o,  senão  o 
cidadão  que  houver  alugado  o  prédio  intoiro, 
salvo  tendo  este  mais  de  um  pavimento,  caso 
em  que  será  admittido  o  cidadão  que  tiver  alu- 
gado todo  pavimento  em  que  residir  com  eco- 
nomia separada,  pagando  o  valor  locativo  esta- 
belecido no  n.  1   do  mesmo  artigo. 

Ao  n.  VI  do  dito  g  11: — Substitua-se  pelo  se- 
guinto: 

€  As  disposições  do  citado  art.  5»  e  as  do 
numero  antecedente  são  em  tudo  applicaveis 
aos  sublocatários,  i untando  estes  o  contrato  de 
locação  entre  o  sublocador  e  o  locador. 

A  prova  da  effectiva  residência  no  prédio 
é  em  todos  os  casos  necessária  para  dar  aos 
locatários  e  sublocatários  o  direito  a  serem 
alistados.  » 

Aog  15  do  dito  artigo:— Supprima- se  esto 
paragrapho. 

O  g  16  do  mesmo  artigo  passa  a  ser  15. 

Ao  g  17,  que  passa  a  ser  16:— Em  vez  das 
palavras  €  prova  documental  »,  —  diga-se  :  — 
<  prova  por  escriptura  publica  ou  sentonça 
passada  em  julgado.  » 

Os  g§  18  e  19  passam  a  ser  17  e  18. 

Acrescente-se  o  seguinte  paragrapho  com 
a  numeração  de  19  : 

€  Das  decisões  das  relações  em  caso  de  nul- 
lidade  do  alistamento  haverá  recurso  para  o 
supremo  tribunal  de  justiça  que  decidirá  de- 
finitivamente. > 

Acrescente-se  o  seguinte  paragrapho  com 
a  numeração  de  23 : 

€  São  aptos  para  serem  alistados  como  elei- 
tores todos  os  cidadãos  que,  reunindo  as  de- 
mais condições  legaes,  forem  maiores  de  21 
annos  de  idade .  » 

Acrescente-s)  o  seguinto  artigo  com  a  nu-* 
meação  de  2» : 

€  Para  a  1*  revisão  do  alistamento  dos  elei- 
tores, além  do  prazo  marcado  no  g  6®  do  art.  6* 
da  lei  iu  3.029,  será  aberto  outro  prazo  de  30 
dias,  que  começará  a  oorrer  no  primeiro  dia 
útil  do  mez  de  Janeiro  de  1883,  para  o  seguin- 
te fim : 

Até  ao  vigésimo  dia  desto  ultimo  praso,  seião 
entregues  directamento  aos  juizes  de  direito 
os  requerimentos  competentemente  instruídos, 
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dos  cidadSos  que  tiverem  adquirido,  em  vir- 
tude das  disposições  da  presente  lei,  o  direito 
de  8e.*em  iucluidos  no  alistamento  dos  elei- 
tores. 

Os  ditos  juizes,  até  ao  ultimo  dia  do  referido 
prazo,  jul!<arão  provado  ou  nfio  o  direito  da- 
quf^lles  cidadSoe,  proce  lendo  pelo  modo  esta- 
belecido no  g9«  do  art.  6^  da  citaia  lei  n.  3()29, 
e  observando-se  as  subsequentes  dis  >osições 
da  mesma  lei  concernentes  ao  alistamento  dos 
eleitores. 

O  art.  2o  da  proposição  passa  a  ter  a  nume- 
ração de  3^. » 

Paço  do  senado  em  2  de  Outubro  de  1882.— 
Barão  de  (7ottf^t>e,presi  lente.— >Anfonto  Can^ 
dido  da  Cruz  Macnarío,  1^  secretario.— ^ardfo 
d-e  Mamanguape^  !<>  secretario. 

O  projecto  assim  approvado  e  emendado  ó 
remettido  á  oommÍ8'9o  de  redacção. 

DisussAo  do  projecto  n.  190  concessão  de 
credito  ao  ministério  do  império. 

O  Sr  Pr'  sidbnts:— Tem  a  palavra  o  Sr.  An- 
drade Figueira. 

O  Sir.  ^ndirade  F*i^ueii*a.  pede 
que  o  Sr.  presidente  informe  si  o  Sr.  ministro 
do  imoerio  foi  convidado  para  assistir  a  esta 
discussão. 

O  Sr.  Prvstdbnte  declara  que  o  n^bre  mi- 
nistro do  império  tem  conhecimento  de  quo  se 
tratava  hoje  deste  credito,  mas  talvez  não  pe- 
desse  comparecer  por  ter  um  filho  em  estado 
moribundo . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  na 
ausência  do  governo  não  é  possivel  discutir  um 
projecto  que  se  procura  converter  em  lei  sob 
proposta  do  mesmo  governo,  e  que  pelas  dispo- 
sições do  regimento  e  pelos  estylos  inalterá- 
veis da  casa,  á  2»  discussão  das  propostas  do 
governo,  como  esta,  deve  assistir  algum  órgão 
áo  ministério;  portanto,  qu  >  si  o  honrado  minis- 
tro do  império  não  se  acha  presente . . . 

Vozes  :— Estão  presentes  dous  ministros. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—'.  . .  algum  outro 
membro  do  governo  poderá  com  vantagem  sub- 
stituil-o. 

Si,  porém,  nenhum  membro  do  governo  as- 
sistir á  discussão,  terá  do  fnndamentar  um 
adiamento  ao  terminar  o  s^u  discurso ;  mas 
como  Dão  pôde  fazel-o  sem  que  esgote  uma  d  is 
vezes  de  faliar,  apresentará  sobre  o  credit »  as 
observações  geraes  que  o  re  ri  mento  permitte 
©  for  oulará  as  perguntas  que  tem  de  dirij:ir  ao 
governo. 

Nota  que  a  ausência  do  governo  não  é  sen- 
sLvpI  somente  nara  a  discussão  desto  e  de  outros 
créditos,  qne  têm  eHdo  e  continuarão  a  e<t  r 
em  discussão  ;  entretanto  que  ella  é  mai«  que 
censurável  na  discussão  da  fíxição  de  forcas 
de  terra  e  mir,  que  foram  propostas  pelo  mi- 
niste.no  passado  nos  primeiros  dias  da  presente 
sessão,  e  cuja  discussS  •  o  governo  actual  nào 
tem  promovido  como  lhe  cumpria. 

Havia  desculpa  desta  falta,  emqu^tnto  a  ca- 
mará se  rccupava  com  a  discuss^  dos  orça- 
mentos, mas  tendo  a  camará  conclu  do  '  ss3 
trabalho  que  já  foi  para  o  senado,  não  ne  pôde 


.'bsolver  o  governo  da  falta  do  cumprimento 
deste  dever  con  titucional. 

O  projecto  de  fixação  de  forças  de  terra  por 
solicitação  do  nobre  deputado  pelo  município 
\  neutro  f  >i  dado  para  ordem  do  dia  em  uma  d  ter- 
minada sessão,  discutido  ahi  durante  cerei  de 
uma  hora  apenas  oor  a  (U  ílle  illustre  deputado, 
foi  posto riormen  te  rotirado  da  ordem  do  dia  pela 
mesa,  naturalmente  de  accòrdo  como  ^verno. 
{Contestação  do  Sr,  ministro  da  g^ierrà), 

A  declaração  do  nobre  ministro  de  que  este 
projecto  foi  ruirado  da  ordem  do  dia  unica- 
mente pela  mesa  para  nutrirem  os  créditos, 
n9o  combina  com  a  d)  nobre  presidente  da 
casa  que,  ha  poucos  dias,  dis  e  que  nadesi^na- 
ção  das  aterias  para  a  ordem  do  dia  tinha 
até  então  procedido  sempre  do  accòrdo  com  o 
governo. 

O  Sr.  Presidente:  —  V.  Ex.  dá- me  li- 
cença ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Pois  não. 

O  Sr.  Presidentr:— 'O  nobre  ministro  da 
guerra  ainia  hontem  fallou-me  para  que  fosse 
dadop^ra  ordem  do  dia  o  projecto  ue  fixação 
do  forças  ;  mas  attend^nio  á  urgência  de  en- 
traram em  discussão  as  emend  s  lo  senado  re- 
lativas á  reforma  eleitoral  e  aos  cr  d  tos  ora  em 
discussão,  resolvu-se  que  o  projecto  de  fi- 
xação do  foiças  de  terra  ficasse  para  amanhã. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  a  ex- 
plicação não  ^scusa  a  mesa  nem  o  gov.  rno,  por- 
que não  considera  matéria  mais  argente  no 
Império  do  que  a  fixação  de  forçis  de  terra  e 
m  ir  {apoiados\  sem  a  qual  o  governo  não  pôde 
mant-tr  o  exercito  nem  a  esquadra,  e  deste 
modo  a  camará  vai  deixar  o  governo  desarma- 
do de  dous  meios  para  manter  a  força  publica 
durante  o  próximo  exercício. 

Além  disso  á  ex  licação  não  procede,  porque, 
si  hoje  ha  materiís  urgentes  na  ordem  do  dia, 
até  aqui  a  camará  tem  consumida»  o  seu  tempo 
em  discutir  proiectos  Cayapós  e  outras  preten- 
ções  individuaes  contra  o  thenouro ;  «entretanto 
que  o  parecer  da  commissão  de  marinha  e 
guerra  estA  impresso  ha  muitos  dias  e  a  resoe- 
ctiva  proposta  não  tem  sido  dada  para  a  ordem 
do  dia. 

O  procedimento  do  governo  e  da  maioria  que 
o  acompanha  está  indicando  qual  o  plano  que 
tem,  assim  como  o  moiívo,  porque  passou  aqui 
um  adiitivo,  "rorogondo  o  orçamento  para  o 
exercício  de  i883a  1884. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo:— Com  a  respon- 
Síbilidade  do  V.  Ex.  e  de  todos  os  conservadores 
desta  camará. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  ha 
de  explicar  o  seu  procsdimen*o,  e  diz  que  o 
descuido  do  governo  em  faz  ir  votar  as  duas 
leis  dí  forças,  está  indicando  que  o  additivo 
passou  contra  o  voto  do  governo,  e,  portanto,  a 
accus^tcão  feila  &  o  -posição  conservadora  do 
ter  vot;»do  uma  modida  a  qu'^  o  ministério  li- 
gava importan  ia,  é  improcedente,  porque  o 
ministério  não  queria  semelhanto  additivo, 
como  não  quer  hoje  a  lei  de  f  >rças. 

Votando  pela  prorogaçâo  do  orçamento, 
quando  solicitada   pelo   ministério  de  21   de 
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Janeiro,  e  votando  agora  para  o  aetaal  minis- 
tério por  outra  prorogaçSo  do  orçamento  para 
o  exercido  de  1883— ifife4,  o  oralor  compre- 
hendea  assim  como  os  seus  amigos,  qae  o  go- 
verno nSo  fazia  grande  empenho  dessa  medida. 

Si  o  governo  tinha  empenho  em  ter  o  orça- 
mento nara  18S3  a  1H84,  por  qa')  razfio  nfio  tem 
empenho  de  ter  as  Iaís  de  fo-*ça8  de  terra  e  mar 
para  o  mesmo  exercicio  ?  Por  ventnra  o  orç\- 
mento  d^  1883  a  1884  é  medida  gov  ornamental 
mais  necH»aria,  do  que  a  lei  de  forças  pari  o 
mesmo  exercicio  ?  Porv  «ntura  o  governo  pode- 
rá executar  a  lei  desse  orçamento  na  parte  re- 
lativa aos  ministérios  da  guerra  e  da  marinha 
sem  ter  as  leis  que  fixam  a  força  ? 

Comopolem  pagar  o  s>ldo  ao  f^xercito,  si 
elle  não  tem  exercitr»  ?  Gomo  poderá  fazer  as 
des^^ezas  do  material  e  pessoil  da  armadi  si 
eUe  nSo  pôde  ter  armada  ? 

Por  conseauencia  no  s  lencio  do  governo  em 
promover  a  aiscussâo  destas  leis,  o  orador  com^ 
prebende  o  seu  pensamento  em  tratar  com 
indifferença  a  medida  do  adiit  vo  que  mandou 
vigorar  o  orçamento  actual  para  1883  a  1834 . 

O  Sr.  António  d»  Siqueira  :  —  O  governo 
nSo  a  pediu ;  porém  não  pôde  recusal-a. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Ei*  ahi  a  ex- 
plic  çâo  do  phenomeno,  exclama  o  orador.  O 
governo  náo  a  ped  u  como  cumpria ;  mas  viu-ae 
forçado  a  acceital-a. 

O  governo  tem  nesta  casa  nm  órgão*  por  on- 
de pôde  exprimir-se,  é  a  commissSo  de  orça- 
mento, comporta  de  repres  ^ntantes  de  sua  con- 
fiança, seus  Íntimos  amigos .  Esta  commissão 
não  aDresenton  semelhante  additivo;  sô  lionte 
três  de  seus  membros  lembraram-se  de  apre- 
sentar a  medi  ia. 

Em  um  ce  'to  dia  de  sessão  foi  lida  na  mesa, 
apoiada  e  declaradi  em  discussão  conjuntamen- 
te com  outros  additi^os.  No  dii  seguinte,  abrin- 
do o  orador  o  Diário  Official  não  a  viu  consi- 
gnada como  tendo  sido  apoiada  e  posta  em  exe- 
cução. 

Teve  de  reclamar  da  mesa  porque  a  sua  in- 
tenção era  no  caso  desses  illustres  membros  ro- 
tirarem  a  medida— propol-a  em  seu  nome ;  por- 
que não  pra  mai^  do  que  a  satis  ação  de  um 
compromisso  que  tomara  na  discussão  do  minis- 
tério da  fazenda,  que  propoz  ao  nobre  ministro 
alterar  a  prop  sti  apresent^a  em  Janeiro  que 
se  achava  em  parte  prejudicada  pela  proposta 
apresentad  i  em  Maio,  que  continha  informa- 
ções mais  verídicas  e  mais  aproximadas  da 
verdade . 

S.  Ex.  acolhen  aiiéa,  vanas  das  emendas 
apresentadas  pelo  orador  foram  a  provadas  e 
por  cons  'quencia  a  idéa  de  que  '*ste  orçamento 
regesse  não  sô  oito  mezes  restante'^,  mas  aí  nda 
o  exercicio  provcimo  era  uma  idéa  que  83 
achiva  por  assim  dizer  naturalizada,  aceita 
pela  camará,  sancciona  la  pelo  seu  voto,  vislo 
qu^  con  rolaç^  a  varias  verbas  de  despeza 
tinha  sido  adoptada  a  proposta  do  governo  p  .ra 
esse  exercicio. 

A  um  aparte  do  Sr.  J.  Penido  responde  que 
ha  sempre  pargo  em  novas  discussô  >s  de  or- 
çamento, porque  a  despeza  sahe  sempre  aug- 
mentJula. 


O  próprio  senado  não  está  livre  desta  ten- 
dência p  ira  todos  os  orçam-^ntos  que  ds  lá  tem 
voltado,  com  OKcepção  do  da  justiça,  trazendo 
augm-snto  de  despeza. 

A  todas  estas  considerações  subleva  uma 
capital.  A  camari  deveria  ter  vota  lo  orçamento 
para  18^  a  1883  até  o  dia  17  de  Maio,  em  que 
findou  a  1»  sessã)  legíslitiva. 

Não  o  fez,  a  resp  nsabilidade  não  é  da  mino- 
ria; é  do  governo  que  dirigia  então  os  destinos 
ao  piiz. 

Abríndo-se  a  camará  a  17  de  J  ineiro  sô  a 
17  de  Abril,  tresmez>9  dapns  e  qiando  fal- 
tava um  mez  para  termin  \r  a  sessã  >,  é  que 
se  começou  a  discutir  o  orçamento  do  minis- 
teno  d  >  império. 

A  mi  nona  não  t<)m  a  menor  responsab' lida- 
do e  culpa.  Náo  podia  ser  forçada  a  dar  uma 
med  da  de  confiança,  que  ia  perturbar  o  syste- 
ma  de  fi^c  iliz&^ão  do  thesouro,  de  escriptnra- 
ção  e  todo  o  regimen  económico;  porque  uma 
cousa  é  uma  prorog  íção  de  lei  de  orçamento, 
e  outra  couza  é  mandar  (^ue  nma  lei  votada  para 
o  exercici)  reja  o  im mediato. 

No  caso  de  i  roro?a^  >  ha  duas  leis  que  regem 
o  mesmo  exercicio,  ha  dous  créditos,  um  para 
a  receita  e  outro  p  ira  a  despeza,  e  podem  resul- 
tar e  resultam  de  ficto  inconvi*niente8  graves. 

No  caso  de  votar  uma  lei  para  dois  exirc  cios 
ha  uma  sô  lei,  e  não  ha  portanto  os  mesmos 
inconvenient'>s,  nem  os  mesmos  perigos  e  per- 
tubação  para  a  escrípturação  e  fiscalização  da 
receita  publica. 

Mas,  si  não  se  comçriu  esse  prim  iro  dever, 
perguntem  em  con^^ciencia,  cumprir  im  por 
ventura  o  dever  de  votar  o  orçam. nto  de  18S3 
para  1884  durante  esta  sessão  legislativa  que 
comf^çou  a  17  d  •  Junho  e  t  'rminou  a  17  de 
Setembro?  Porventuri  poierá  a  cam  ira  com- 
prir  esse  d  tver  durante  os  poucos  dias  de  pro- 
rogração  qu )  lhe  restam  ? 

Pois,  exclama  o  orador,  si  vôs  não  cumpris- 
tes, ou  por  que  não  quizestes  ou  por  que  não 
pud?stes,  ou  emfiin  por  que  não  soubestes,  esse 
dever  constirucional,  queríeis  porventura  for- 
çar-nos  a  medidas  extraordinárias  de  proro- 
gração  do  orçamento  actual  para  um  novo 
exercicio,  medida  que  nôs  reputamos  mais 
perigosa  do  que  nm  orçamjnto  para  dons  exer- 
cícios ? 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  A  responsa- 
bilidade era  da  múoria. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  a  re  pon- 
sabilidade  ficou  sendo  ainda  da  maioria,  |^or- 
que  a  maioria  denegou  o  seu  voto. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —Eu  votei  a 
favor. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  S.  Ex. 
não  fez  parte  da  maioria.  A  maioría  n  iqnella 
sessão  tanto  adivinhou  que  ai  loa  não  era  agra- 
dável ao  governo  e  qu  *  o  ministério  a  aceitava 
de  má  vontale  e  por  decência  da  sua  posição, 

Sue  essa  maioria,  por  40  votos,  deneg  )u  a  me- 
iíla  ao  govervo. 

A  «sim  que  temos  o  seguinte  reniiltado  :  Si 
aquelia  medida  era  ministe:*iaU  a  maioria,  nesse 
dia,  abandonou  o  governo,  porque  votou  contra 
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ella.  Si  >A  an<piiBaç.go  qoe  se  fazia  á  minoria,  de 
votar  uma  medida  miniaterial,  ó  uma  accooaçfio 
fandada,o  orador  reveste  o  argumento  e  diz  «^xie, 
■i  a  medida  era  ministerial,  a  maioria  nesse  dia 
abandonou  o  ministério,  ix>rque  votou  contra 
ella. 

N£o  é  poaaivel  fugir  desta  dillema. 

Si  ao  contrario  o  voto  da  maioria  não  expri- 
mia desconfiança  do  núnisterio,  desconsideração 
A  um  pedido,  queelle  porventura  acolhia,  apoio 
a  uma  medida  governamental  emfím,  a  conse- 
quancia  é  que  o  voto  da  minoria  era  muito  na- 
tural, porque  exprimia  o  dever  constitucional 
que  a  maioria  não  soube  cumprir  em  tempo ; 
era  o  cocrectivo  a  uma  falta  sua  e  era  sobretudo 
um  meio  decente  de  conciliar  os  deveres  cons- 
titocionaes  com  as  conveniências  da  adminis- 
nistraçâo,  a  politica  com  a  mesma  adminis- 
tração. 

E*  preciso  que  os  partidos,  como  os  indivi- 
dues, tenliam  dignidade,  sobre  ludo  nos  mo- 
mentos deeei^o,  nos  momentos  de  crise. 

O  partiao  conservadoí*  deixou  um  exemplo 
fecundo  que  nós  eniregamos  á  meditação  de 
nossos  adversários,  votando  no  anno  de  1877, 
quando  nt)s  tinkamos  certeza  de  que  o  poder 
nos  escapava,  um  orçamento  para  o  exercício 
próximo  seguinte*  (Aparte^,) 

Tínhamos  certeza.  O  delmte  não  offerece 
opportunidade  para  que  o  orador  a  manifeste  ; 
mas  declara  aos  nobres  dej^utados  que  nenh.um 
conservador  um  pouco  vidente,  podia  ter  a 
menor  duvida  de  que  o  poder  nos  devia  escapar 
por  amor  da  reforma  eleiioral  para  o  regimem 
directo. 

O  partido  conservador  estava  dividido  a 
semelnante  respeito.  Um  grupo  jnumeroso 
desse  partido  queria  a  reforma  e  outro  grupo 
nlo  quer' a  ;  navia«  portanto^  um  fundamento 
parA  que  o  poder  nos  fosse  tirado,  afim  de  que 
semelhante  reforma  fosse  ensaiada.  ÇHa  alguns 
apartes.) 

Tfh.  questão  do  elemento  servil  mudavam  as 
m  t;oisas  de  figura  ;  tra(tava-*se  de  uma  refor- 
ma social  que  tinita  o  apoio  de  uma  fracção  im- 
portante do  partido  conservador  e  o  apoio  do 
partido  Hberal. 

Em  todo  o  -caso,  si  o  partido  conservador  pôde 
supportar  aquella  Svísão  intestina,  que  durou 
alguns  anmos,  não  era  razão  para  que  pudesse 
supportar  uma  segunda  divisão.  Um  partido 
pede  «ofirer  uma  divisão,  não  duas. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Mas  elle 
eaiká  dividide. 

O  Sr.  Ai^drabe  Pi&ubira  pede  ^ue  nã©  «e 
discuta  sobre  esse  ponto,  porque  é  largo  de 
mais,  e  ae  desviaria  da  rota  que  vai  seguindo. 

Como  quer  que  seja,  ou  cert  za  para  uns,  ou 
probabilidade  para  outros,  o  certo  é  que  a  re- 
tiorada  do  partido  conservador  em  1877,  quando 
votámos  a  lei  do  orçamento,  era  um  facto  certo 
ou  provável*  era  em  todo  o  caso  um  Êicto  pos- 
sível. Pois  bem,  nós  não  hesitamos;  o  addi- 
tivo  fazendo  extensivo  .o  orçamente  de  1877  a 
1878  ao  exercício  de  187o— 1879,  foi  votado 
■em  »;menor  diserej^ancia  e  com  a  mesma  sere- 
nidade com  que  nós  votávamos  o  orçamento 
paca  o  exercida  pendente. 


Não  hesitamos  um  instante  por  que  a  digni- 
dade do  partido  pedia  que  não  dfiiTafjsemos  da 
cumprir  o  mais  imperioso  dever  constitucional, 
qual  ó  o  de  votar  com  antecedência  o  orçamento 
para  o  exercício  futuro.  Não  hesitamos  em  votar 
esta  medida,  poraue  a  dignidade  dos  partidos 
consiste,  principalmente  no  regimen  livre,  em 
desatar  as  mãos  aos  poderes  constítucionaes  ; 
em  não  querer  impor-se  ao  poder  moderador  « 
conservação  de  um  partido  que  eUe  porventura 
repute  gasto  ;  em  deixar-lne  livre  a  faculdade 
de  chamar  ao  serviço  publico  aqueile  dos  parti- 
dos yie  ella  entender  que  a  confiança  nacional 
lhe  indica,  e  não  aqueile  partido  enfraqueeide 
pela  posse  do  poder  que  queira  agarraxsse  até 
mesmo  i  preterição  de  deveres  constitucionaes» 
como  a  outras  tantas  taboas  de  salvação  para 
impor  a  sua  conservação  ao  poder. 

O  Sr.  António  de  SiQcrBiRA:— O  meie  qae 
a  naçfto  indiea  ao  poder  moderador  só  pôde  ser 
a  camará  dos  deputados.  (Ha  ontros  apartes,) 

O  Sr.  Andrade  FrauEoiA:— Si  é  o  voto  da 
camará  o  thermometro  da  opinião  nesta  questão, 
o  partido  liberal  foi  condemnado  no  dia  em  que 
a  oaimara  votou  o  additivo ;  porque  nesse  dia  o 
ardil  da  maioria,  negando  ao  gov«rao  essa  má- 
dida, foi  annuilado,  votando  a  camará  por  10 
v^tos  de  maioria  a  prorogação  do  orçamento 
para  o  exercício  futuro.  Nesse  dia,  si  real- 
mente o  partido  liberal  queria  por  aqueUe  meio 
impòr-se,  esta  camará  annuUou  semelhante 
ardil,  porque  o  impediu. 

Mas  como  quer  que  seja,  o  orador  pede  hoje 
ao  governo  que  em  nome  da  mesma  decência 
constitucional  que  o  levou  a  adherir,  si  bem 
que  constrangidamente,  ao  additivo  a  que  tem 
alludido  ;  pede  á  illustre  maioria... 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquero^JX  (ministro 
de  estrangeiros) :  —  Si  o  goTorno  se  tivesse 
oppoato  ao  additivo,  elle  não  teria  passado. 

O  Sr.  Andraimb  Figubira.  observa  que  o  no- 
bre ministro  <d}riga-o  a  eselareoer  mais  este 
ponto. 

O  orador  já  ailndiu  ao  qi>e  ee  passou  noseio  da 
eommisião.  Bm  orna  oomnisafto  de  nove  meoi- 
bros,  apenas  seeneootraram  três  que  levassem 
á  mesa  o  additivo,  que  se  procurou  depois  ar- 
redar «da  discussão ;  e  si  porventura  elle  fck 
novamente  apresentado,  lida,  apoiado,  impressa 
e  finafanente  votado,  ioi  pon^e  o  orader  te 
qaesfcão  e  declarou  que  e  queria  sobre  a  mesa, 
porque  caso  fesie  retirado,  o  apreseniaria  em 


Procedendo-se  i  votação,  amigos  Íntimos  do 
governo,  a  maioria  da  commissão  de  orçamen- 
to, não  menos  de  seis  membros,  aquelles  que 
tem  apoiado  o  governo  em  todas  as  vDtaçi5es  de 
confiança,  votaram  contra  a  medida.  (Aporfet.) 

Isto  prova  que  o  governo  não  se  empenhava 
pela  votação  ;  portanto,  a  minoria  deu  um  voto 
hostil  ao  ministério  votando  a  &vor  da  emen- 
da. Não  fei  voto  de  confiança,  porque  o  minis* 
terio  não  queria  esta  medida,  íbi  uma  medida 
governamental,  e  o  partido  conservador  orgu- 
ma-se  de  jamais  ter  recusado  meios  de  vida  a 
um  governo  regular  de  seu  paiz.  {Apoiados  e 
apartes,) 
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Intima  ainda  e  governo  para  qae  dê  ama 
prova  de  tua  sincendadA,  com  relaçio  &  medida 
votada,  promovendo  com  orgeocia  a  diseusaSo 
das  leia  de  terra  e  mar  para  o  faturo  exer- 
cício. 

Essaa  leia  deviam  ser  dadas  para  a  ordem 
do  dia  sam  interrapçâo,  porque  não  ha  dever 
ecnstitacioBal  mais  rigoroso  e  urgente  de  que 
Totar  eesáa  doas  leis  annuas  que  devem  rog«r 
no  faturo  exercicio. 

Si  o  governo  se  mostrar  indifferente  como 
até  hoje,  depois  de  tantos  dias,  em  que  a  ca- 
mará não  tem  muito  trabalho,  póde-se  tirar 
a  illaçSo  de  que  liga  á  matéria  votada  pela  ca- 
mará tanta  importância,  como  a  âxaçSo  de 
forças ;  porque,  repete  o  orador,  uma  cousa  é 
eomplemento  da  outra. 

O  governo  tem  orçamento  votado,  m\s  não 
poderá  fazer  despezas  sem  as  hís  de  fizaçSo 
de  forças. 

O  Sr.  J.  Peiodo: — ET  prorogar. 

O  Sr.  Andrade  Fiqusira  tem  procurado 
explicar  o  voto  que  deu  ao  addittivo. 

O  Sr.  J.  Pjbnido  ;*NSo  tem  explicação. 

O  Sr.  Audrads  FiausiRA  diz  que  tam  tanta 
explicação  como  o  voto  do  nobre  dopittado  que 
lhe  ámk  o  aparte.  S.  Ex.  entendeu  hoatilisar  o 
oiiaistario»  negando  o  seu  voto  ao  additivo  ; 
o  orador  entendeu  manifestar  hostilidade  pro^ 
Cdd  mdo  da  modo  eontrario. 

Assegura  que  o  seia  voto  M  hostil ;  aereiita 
que  o  voto  de  seus  amigos  paUtícos  n2o  o  f  jí 
menos ;  e  sem  querer  conjecturar  maHcia  da 
parle  de  nobre  deputado  por  Minas,  entende 
que  o  voto  de  S.  Bx.  não  mi  mais  innocente  do 
que  o  do  orador. 

Baspondendo  a  alguns  apartea  dix  que  nSo 
sabe  ai  o  ministério  actuad  algum  dia  podia 
merecer  a  confiança  do  partido  liberal.  B*  uma 
queatio  inteatini  que  deixa  aos  nobres  depu- 
tados o  direito  de  ventilar  ;  mas  decla*a  que  o 
ministério  com  a  politica  que  tem  seguido, 
i^^eaar  do  programma  qUe  annunciou,  pôde  re- 
presentar todo  neste  mundo  sublunar,  mas  não 
nm  gid>inete  do  partido  liberal,  que  tenha  con- 
scieneia  de  sua  missão.  (Não  apoiadas.) 

O  Sr.  Ildefonso  de  Aradjo:—  Desenrolou 
o  programma  do  seu  partido. 

O  Sr.  Andrade  Fiqubira  contesta  dizendo, 
que  desenrolou  o  programma  do  partido  para 
eonculeal-o. 

Em  referencia  ás  franquezas  previnciaes  sus» 

Eendeu  leis  por  telegramma.  Bm  rdação  ao 
ivre  exercício  do  voto,  que  é  um  dos  artigos 
do  programma  liberal,  ou  deve  ser,  ainda  hoje 
votoo-se  um  pro;jecto  que  o  governo  patrocinou, 
sem  discussão,  vindo  emeniado  do  senado. 
Com  relação  a  responsabilidade  do  poder  no 
procdsso  eleitoral  e  como  prova  de  sua  aba- 
lençSo,  temos  os  actos  que  foram  hontem  e  hoje 
discutidos  nesta  camará,  praticados  em  relação 
a  provincia  de  Go^az  para  assegurar  a  reelei- 
çSo  do  Sr.  ministro  da  agricultura.  (Apartes,) 
Já  vê  a  camará  que  o  programma,  a  qne  se 
refere  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  foi  des- 
mentido em  seus  pontos  capitães.  Si  isto  é 
liberalismo,  os  nobres  deputados  da  maioria 


sáo  competentes  para  dizer ;  os  conservadores, 
^ue  têm  sem  duvida  o  direito  de  saber  o  que 
isto  é,  achson-se  em  gravea  difficaldades  para 
decidir  o  ponto ;  mas  que  nSo  é  liberalismo,  ha 
muito  tempo  sabem  o  orador  e  seus  amigos.. 
(Apartes.) 

O  partido  liberal  sente  que  vai  £dtando  a 
sua  missão.  Dahi  esti  tergiversação,  que  é 
I  natural,  e  a  desconfiança  de  que  o  gabinetft 
^  não  cumpre  o  S30  programma  ;  dahi  esta.  su»- 
peita  de  que  o  poder  vai  fugir^lhes.  Inspirando 
o  sentimento  ae  fBiltarem  o  dever  constitucio^ 
nal,  qual  o  de  dar  meios  de  vid  i  ao  governo  do 
paiz. 

O  orador  não  pôde  explicar  de  outro  modo  o 
phenomeno  politico  que  se  observa. 

Ainda  hoje,  depois  do  brilhante  discurso  do 
nobre  deputado  par  Minaa,  dando  as  explicai* 
ç3es,  infelizmente  tardias,  porque  o  ministeoie 
de  que  fez  parte,  não  podia  patrocinar  o  pro- 
jecto da  commissAo  mixta,  assistimos  ao  encer^ 
ramento  do  discussão  sem  que  uma  voz  se  er- 
guesse para  responder  ao  nobre  ex-ministro. 
Este  facto  impressionou  profundamente  o  ora- 
dor, porque  acu-lhe  mais  um  documento  do 
liberalismo  que  anima  o  ministério. 

Assumpto  como  este,  ponto  cardial  do  pro- 
gramma liberal,  não  podia  ser  votado  de  afo- 
gadilho, como  foi,  em  todo  o  curso  da  dis*- 
cussSo^ 

Na  1»  discussfto  rdcorda-se  o  orador  de  qne 
houve  pedido  para  abreviar  a  passagem  do  pro- 
jecto, a  2*  encerrou-e^  depois  de  fallar  um 
deputado  ;  a  3»  discussão  durou  apenas  àav» 
dias  e  não  Ê>i  tão  ampla  como  o  assumpto  re- 
queria. 

Djpois  deste  atropello  o  projeoto  volta  do 
sinado  com  emendas  no  sentido  liberal,  como  |á 
tinham  sido  feitas  no  projecto  primitivo  (apoiai 
dos)^  e  o  encerramento  ton  lograr  sem  que  se 
levantasse  uma  voz  da  maioria,  respondendo 
ao  discurse  do  nobre  ex-ministra  da  guerra, 
sem  que  se  permittisse  á  fracção  conservadora, 
dar  a  summa  das  raz&es  do  seu  voto. 

O  orador  só  pôde  explicar  estes  aconteci- 
mentos pelo  receio  a  que  alludiu  ;  oa  liberaea 
sentem  que  o  poder  lhes  essapa,  e  é  preciso 
adiantar  a  votação  de  certas  medidas. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Ildefonso' 
de  Araújo,  diz  o  orador  que  a  aecusação  foi  a 
mais  formal  e  a  mais  grave,  porque  o  nobre 
ex-4ninistro  da  guerra  coilocou  francamente  a 
questão  no  terreno  politico,  doclardu  que  não 
auena  esse  proíecto,  porque  éle  restriogist  o 
direito  de  voto  do  cidadão^  ao  passo  que  o  pro^ 
gramma  do  partido  era,  não  o  do  restringir, 
mas  o  de  alargar  esse  dircfito. 

Reiq;K>adendo  ainda  a  um  aparte,  dÍ9  que  o 
ministério  passado  commetteu  erro  gTB,j^,  fa- 
zendo desse  projecto  questão  de  gabinete.  Si 
com  effeito  a  discussão  e  a  votação  do  senadn 
demonstraram  ^ue,  quaesquer  que  fossem  os 
defeito3  do  projecto  votado  pela  camará,  em 
este  susceptível  de  ser  ahi  emendado,  er Ji  isto 
razão  bastante  para  o  ministério  não  £azer 
questíM>de  um  projecto  apresentado  pela  com- 
missão  mixta,  da  qual  fsLziam  parte  mttoabroa  da 
sua  inteira  confiança  ;  era  razão  para  qne  ^e 
acolhesse  o  mesmo*  projecto  piwa  é  diacusdU), 
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porque  com  boa  vontade  a  discostik)  iUastra  e 
melhora,  como  8ucced')u  neste  caeo. 

Mas  >i  o  ministério  21  d)  Janeiro  era  sin- 
cero no  seu  pro^ramma  de  alargar  o  safifragio* 
porque  agora,  retirado  do  poder,  n&o  apresentou 
elie  um  projecto  no  sentido  de  suas  ideas  ?  Por- 
qu  •  razão  nSo  formulou  bases  para  es3e  alarga- 
mento qu3  pretendia  ?  Porque  razão  não  afron- 
tou a  maioria  da  camará  pa.*a  fazer  votar  suas 
idéiB,  assim  como  afrontou-a  para  votar  aquill  t 
que  elle julgava  prejudicial  io  paiz?  Pois  umi 
commissão,  como  a  que  fai  nomeada  e  da  qual 
faziam  parte  amigos  intimo i  do  ministério, 
podia  formular  um  projecto  que  fosse  suspeito 
ao  mesmo  ministf^rio  ? 

Por  «erto  ^ue  não. 

Portanto  nisso  não  ha  mais  do  que  a  con- 
firmação do  que  disse  o  Sr.  Ferreira  Vianna, 
dep  itado  pelo  12»  districto  do  Rio  de  Janeiro  : 
«  O  partido  liberal  no  poier  esquece-se  intei- 
ramente d )  sua  4  promessas,  dos  seus  program- 
mas,  das  suas  idéas  ;  só  se  lembra  de  denomi- 
nar-se  liberal  qujindu  cahe,  quando  está  em 
opposição.  » 

Tendo  hoje  raaioúa,  o  mesmo  partido  podia 
ter  votado  o  projecto  de  lei  alargando  o  <  direitos 
dos  cidadãos  Orasileiro-i:  não  o  f  ;z.  No  dia  em 
que  cahir  dirá  que  empenhou  todos  os  esforços 
para  ala:*gal-os  ,  1  mbrar  se-á  então  da  sua 
bandeira  e  para  isso  desde  já  atira  esta  semente 
—que  um  ie  seus  ministérios  cahiu  por  quer  t 
aquillo  que  a  maioria  li  )eral  da  camará  nãoquiz. 

O  or  id  )r  d  ixa  esta  questão  para  os  no^ires 
deputados  da  maioria  a  decidirem  en  re  si ; 
pertence  ísro  á  vida  intima  do  srabinete  ;  mts, 
C(  mo  membro  do  parlamento,  e  usand  >  do  direito 
que  lhe  assiste,  de  saber  o  que  está  represen- 
tando, repetirá  que  es  a  situação  não  tem  hoje 
de  li  >Qral  nem  mesmo  o  rotulo,  porque  até  este 
é  contestido  por  membros  autorizad>s  da  mes- 
m!i  maioria. 

E*  uma  situação  moribunla,  que  já  perdeu 
a  sua  razão  d^  ser  e  que  vai  perdendo  a  côn- 
scio icia  dl  sua  «-xistencia  ;  é  uma  situação  que 
já  não  vota  orçamentos  para  o  governo,  por- 
que receii  cahir  amanhã;  é  uma  situação  que 
não  vota  exercito  pnra  este  paiz  e  esquadra  p  tra 
mant  'r  as  nossas  costas,  porque  receia  que  es^^e 
exercito  o  essa  esquadra  tenham  de  servir  ao 
paiz  sob  o  governo  de  am  outro  partido. 

Respimd  ndo  a  um  aparte  do  Sr.  Ratisbona, 
pergunta  o  orador  qual  ó  o  receio,  que  tem  a 
maiorii  liberal,  de  cumprir  este  dever  consti- 
tucional ?  B*  o  d  '  cahir  amanhã  a  situação,  ó  o 
de^  não  estar  ella  amanhã  no  poder,  o  que  é 
aliás  um  facto  coiumum,  um  accidente  na  vida 
dos  partidos  e  uma  fortuna  até  pari  a  mesma 
situação*  que  já  não  sabe  o  que  fazor  do  poier 

Mas,  em  nome  do  paiz,  em  nomo  do  patrio- 
tismo, de  que  todos  os  membros  da  camará 
são  dotados  em  Q;r.\o  elevado,  peJe  que  não  se 
descure  a  votação  das  forças  de  terra  e  mar 
para  o  ex  Tcicio  futuro,  o  que  interessa  gran- 
demente a  nação.  O-*  conservadores  votarão 
por  e  sas  me  lidas,  ainda  com  risco  de  continua- 
rem os  liberaes  no  noder  ;  o  que  aquelles  não 
querem  é  que  se  reproduzi  pela  segunda  vez 
neste  paiz  o  facto,  qu » já  ndle  se  deu  por  oc- 
casião  da  ascenção  do  partido  liberal  em  1878: 


então,  pela  primeira  vez,  o  nosso  bailo  goremo 
canstitucional  represintativo  ficou  rebaixado  i 
condi^  d  ssas  dictadaras  militares,  que  fla- 
gellam  as  republi  as  hespanholas  Sul  Ameri- 
canas. 

Os  poderes  públicos  mantiveram  o  exercito 
e  a  esquadra  sem  uma  lei  que  obrigasse  o 
cidadão  brzileiro  ás  armas  e  a  nação  á  obe- 
diência. Iste  acto  de  d  ctadora  deu>se  p^la 
primein  vz  e  para  gloriado  partido  liberal, 
a  respons  >bilidade  ó  toda  sua. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeirosY^^^FA  um  erro 

O  Sr.  Andrade  Fiqubira  diz  que  nesse 
CISO,  porque  demo*ar  o  cumprimento  deste 
dever  constitucional  de  fixar  as  forças  de  terra 
6  d)  mar  pira  que  não  se  reproduza  seme- 
Ihaute  facto  ? 

O  Sr.  Loursnq)  db  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  declara  oue  na  sua  vida  poli- 
tica não  encontra  acto  dà  que  mais  se  arre- 
penda do  que  desse. 

O  Sr.  Anoradb  Figubirá  julga  altam^^nte 
honrosa  a  declaração  do  nobre  ministro  de 
estrangeiros  que  o  honra  sob*  modo,  e  m  stra 
que  todos  os  homens  políticos  estão  conven- 
idos,  de  um  principio  eóqu)  a  respons  <bi- 
lidade  dos  actos  praticados  por  um  partido  ó 
coUectiva,  não  pôde  co  uprehender  a  respon- 
sabilid  ide  d « cada  UiU  dos  seus  membros. 

Entendendo  que  os  homens  de  partido.de  f6,e 
crenças  politicas  po  Jen  t  )r  a  cond  >b  en  encia 
de  aceitar  a  tyrannia  dos  partidos  a  que  per- 
tencem, ma  <  é-lh«'S  honroso  s  'mpre  que  p-ni  m, 
comj  acaba  de  proceder  o  nobre  min  stro  de 
estrangeiros  ter  a  hombridade  de  declinar  dessa 
responsabilidade  coUectiva  quando  se  tr  «ta  de 
um  facto  deplorável  como  o  que  acaba  de 
mencionar. 

Si  o  exercicio  não  foi  útil  e  não  pôde  con- 
correr para  a  nossa  edu  ação  c  nstitucional, 
p  ra  a  marcha  da  administração,  pergunta 
á  illustrada  maio  na  e  ao  ministério  porque 
d  mora  essas  discussõ  s,  que  erão  ur?  ntesqns 
deviam  ter  marchado  pari  e  passu  com  a  discus- 
são do  orçamento,  po  -que  o  orçamento  votado 
sem  estiB  leis  não  pôde  ser  cumprido  ? 

O  Sr.  António  db  Siqueira: — Nós  temos 
para  o  anno  dous  mezes  de  sessão  antas  do  exer- 
cido . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  d'z  que  não  bastam, 
que  o  corpo  legislativo  deve  votal-as  previa- 
mente, porque  ó  p*ecizo  re^utir  soldados 
par  I  o  exercito  e  m  rinheiroB  ara  a  armada, 
bem  como  comprar  o  material  da  armada,  e 
tudo  isto  se  deve  fazar  com  anteceien- 
cia. 

Já  dechrou  que  ia  fundamentar  um  adia- 
mento, porque  precisa  fazer  algumas  per- 
guntas ao  g-overno  a  respeito  deste  credito  ; 
não  se  achando  presente  o  nobre  ministro  do 
império,  pelo  motivo  doloroso  que  o  opprime, 
pro  orá  eff  cti/amente  o  adiamento  até  que 
S.  Ex.  possa  comparecer,  isto  no  caso  de 
algnm  membro  do  governo  não  querer  res(>on- 
der  ás  perguntas  qui  vai  dirigir-lhe.  Rece- 
bendo resposta,  como  não  tem  interesse  nem 
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intenção  de  protellar  o  debate,  d&r-se-á  oa 
náo  por  satisfeito,  e  votará  a  favor  oa  contra 
o  orbito,  o  que  nSo  pôde  conscienciosamente 
fazer  sem  essas  respostas. 

A  sua  primeira  pergunta  consiste  em  saber  o 
motivo  porque  tendo  nascido  Suas  Altezas  os 
Principee  doGrão-Pará,  D.  Luiz  e  D.  An- 
tónio em  anno3  anteriores  ás  ultimas  leis  de 
orçamento  votadas,  nfto  se  consignaram  fundos 
para  o  pagam  (^n  to  dos  alimentos  para  que  a 
proposta  do  governo  pede  credito. 

Irá  por  partes, 

Sua  Alteza  o  Príncipe  do  QrSo-Pará  nasceu 
em  15  de  Outubro  de  1875.  Posteríormente  á 
data  do  seu  nascimento  tem-se  confeccionado 
neste  Imperío  nada  menos  de  cinco  leis  de  or- 
^mento,  além  de  resoluções  especiaes  proroga- 
tivas  e  taes  alimeatos  não  foram  attendidoa  em 
nenhuma  dessas  leis. 

O  príncipe  D.  Luiz  nasceu  a  26  de  Janeiro  de 
1878.  O  credito  pede  vencimentos  desde  esse 
dia  até  30  de  Junno  de  1879;  porque  razão  ós 
alimentos  devida >s  a  Sua  Alteza  durante  este 
periodo  não  entraram  nas  diff^rentos  leis  de 
orçamentos  votados  depois  desta  data  ? 

Sua  Alteza  o  principe  D.  António  nasceu 
a  9  de  Agosto  de  1881.  Pede m-se  os  seus  ali- 
mentos até  30  de  Junho  de  1882;  e  porque  razão 
ainda  não  se  mantiveram  estes  saimentos  na 
proposta  de  orçamento  que  a  camará  votou  este 
anno  para  este  exercício  ? 

Acharia  vantagem  em  incluir  estes  pedidos 
na  lei  do  orçamento  não  só  porque  era  mais 
regular  para  a  escripturação  e  mesmo  para  os 
debates,  mas  ainda  por  uma  questão  de  con- 
veniência, das   discussões    da  camará. 

Involvidos  assim  estes  elementos  com  os  ou- 
tros, não  havería  uma  discussão  como  esta  que 
seria  inconveniente,  si  tivesse  de  descer  a  por- 
menores. 

O  que  vê  é  que  se  insta  por  alguns  dias  de 
alimento.  Quer  saber  do  governo  quem  fez  este 
pedido.  Não  foram  os  príncipes  por  certo.  O 
principe  D .  António  tem  apenas  al^ns  mezes, 
n&o  pôde  fallar  ainda  para  pedir  alimentos.  Os 
outros  de  tenra  idade  tambsm  não  podem  ter 
feito  semelhante  pedido  e  crê  que  o  Sr.  Conde 
d'Eu  não  çòde  ter  pensado  nisso. 

Ha  direitos  que  dependem  de  pedido,  porque 
os  direitos  prescrevem.  Si  não  ha  pedido,  si 
não  ha  interrupção  da  prescrípção,  os  direitos 
extinguem-se.  O  do  Príncipe  do  Grão-Pará  é 
um  destes.  Si  não  houve  p^do  em  tempo,  o 
^vemo  não  pôde  hoie  pagar  aquillo  que  já 
eslá  prescrípto  segundo  a  legislação,  que  rege 
a  fazenda  nacional.  O  governo  não  ignora  que 
^es  direitos  estão  stgeitos  á  prescripção  de 
cinco  annos. 

Quer,  portmto,  saber  si  alguém  pediu  e  si  o 
pedido  foi  feito  em  forma  de  interromper  a 
prescripção.  Sem  essas  informações  não  poderá 
dar  o  seu  voto  afirmativo  ao  credito. 

Negará  ainda  o  voto  si  o  governo  não  lhe 
prestar  outra  informação  que  delle  solieita,  a 
saber ;  si  estes  príncipes  se  ausentaram  ou  iÃo 
do  Imperío  durante  os  dias  para  ane  se  pedem 
alimeatos.  B'  uma  auestão  constitacional  por* 

re  na  constituição  e  expresso  que  os  alimentos 
fkmilift  imperial  cessarão,  desde,  que  sahiaca 
V.  V.— 39 


para  fora  do  império.  Ora,  o  principe  D.  An- 
tónio nasceu  em  Pariz,  e  portanto  não  pôde  ter 
direito  aos  alimentos  desde  a  data  do  nasci- 
mento. Os  outros  é  sabido  que  acompanharam 
os  seus  augustos  pais  e  por  consequência  não 
tém  também  direito  a  alimentos  durante  a  sua 
ausência  do  império. 

Sabe  que  o  nobre  ministro  vai  responder-lhe 
com  essa  corruptella  que  se  tem  eternisado 
entre  nós,  de  dar-se  licença  indefinida  aos  prín- 
cipes da  casa  imperíal  para  residirem  em  paiz 
estrangeiro  ;  mas  como  representante  da  nação 
ha  de  sempre  reclamar  contra  semelhante  cor- 
ruptella de  que  a  constituição  não  cogitou . 

A  constituição  foi  assas  liberal  e  generosa 
consignando  alimentos  para  todos  os  príncipes 
da  casa  imperial. 

A'  proporção  que  a  familia  imperial  fôr  au- 
gmentanao  esta  disposição  pôde  tornar-se,  como 
já  se  vai  tornmdo  onerosíssima  para  o  paiz. 
Si  além  dos  ónus  da  disposição  constitucional, 
ainda  fór  elle  ampliar  na  pratica,  ha  de  se 
chegar  a  ponto  de  ser  insufiiciente  toda  a  renda 
publica  para  alimento  de  príncipes. 

A  disposição  da  constituição  já  se  afigura 
tão  onerosa  a  bons  espíritos,  que  não  falta  quem 
entenda  que  as  disposições  sobre  príncipes  da 
familia  imperial  reierem-se  aos  príncipes  qvL% 
tém  direito  á  successâo,  ao  herdeiro  presumptivo 
e  ao  principe  do  Grão  Pará. 

E*  esta  uma  opinião  de  pessoas  muito  respei- 
táveis ;  mas  declara  o  orador  com  franqueza 
e  sinceridade  que  não  admitte  semelhante  modo 
de  pensar  porque  entende  que  a  phrase  da 
constituição  refere-se  a  todos  os  membros  da 
familia  imperial. 

Depois  da  constituição  tratar  especialmente 
do  herdeiro  presumptivo  e  do  príncipe  do  Grão 
Pará,  refere-se  a  todos  os  mais  memoros  da  fa- 
milia imperial. 

Entende  o  orador  que  esta  disposição  é  con- 
veniente uma  vez  que  se  mantém  o  systema 
monarchico . 

A  todos  os  membros  da  familia  imperial,  a 
nação  na  proporção  dos  seus  recursos  deve  dar 
meios  para  uma  subsistência  decente  afim  de 
manter  o  decoro  do  throno,  e  o  decoro  do  throno 
não  é  somente  o  decoro  do  imperante  e  sua  au- 
gusta esposa,  do  herdeiro  presumptivo  e  seus 
successores,  eetende-se  a  todos  os  membros  da 
familia  imperial.  Soffreria  no  dia  em  <]^ue  um 
príncipe  da  casa  imperial  exercesse  uma  indus- 
tria qualquer  no  paiz,  destas  que  não  são  de 
elevada  categoria. 

Portanto  entende  que  a  disposição  da  consti- 
tuição comprehende  a  todos,  mas  com  a  limita^ 
çSo  que  a  mesma  constituição  impõe,  isto  é, 
emquanto  residirem  no  paiz  onde  devem  manter 
o  esplendor  do  throno  a  que  estão  ligados,  de- 
coro da  familia  de  que  í&zem  parte.  Desde,  ^ 
rem,  <|ue  saiam  para  fora  do  terrítorío  nacio- 
nal deixam  de  ser  príncipes,  cessa  a  razão  de 
manter  o  decoro  do  throno,  cessa  a  razão  poli* 
tica  dos  alimentos  e  portanto  devem  cessar  es« 
tes  também. 

Pensando  deste  modo,  o  orador  não  pôde  dei- 
xar de  pedir  ao  nobre  ministro  do  imperío  que 
acabe  com  esta  facilidade  de  conceder  licença 
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illimitada  aos  príncipes  para  residir  em  paiz 
estrangeiro  recebendo  vencimentos  deste  paiz. 
Pergunto  ao  governo  si  não  achar  já  tempo 
bastante  de  pôr  cobro  a  e>^tas  licenças,  sempre 
renovadas,  ao  Sr.  Duque  de  Saxe,  que  ha  annos 
enviuvou  de  uma  princeza  brazileira  e  que, 
portanto,  não  residindo  no  Brazil,  perdeu  todo 
o  direito  aos  alimento-^,  na  forma  do  contrato 
anti-nupcial.  Tanto  pela  constituição,  como 
pela  lei  de  1840,  como  pela  lei  de  1863  que 
autorizou  o  contrato  anti-nupcial,  logo  que  Sua 
Alteza  sahisse  para  fora  do  Império,  cessavam 
os  alimentos  a  que  tinha  direito.  Sua  Alteza 
enviuvou ;  os  alimentos  foram  reduzidos  á 
metade  na  formado  contrato;  mas  desde  que 
Sua  Alteza  vive  fora  do  império,  não  tem  mais 
direito  a  estes  alimentos. 

O  Sr.  Afponso  Penna:  —  Desde  que  tenha 
licença . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  a  este 
aparte  que  a  licença  é  um  sophisma,  não  foi 
prevista  na  lei  e  ó  um  meio  de  eternisar  uns 
alimentos,  que  só  teriam  justifícação  si  fossem 
pagos  e  dispendidos  no  paiz. 

Isto  ó  uma  corruptela  ;  não  ha  loi  alguma 
que  reconheça  este  syst^ma  de  licenças,  e,  si 
ha,  revogu  ^-se,  porque  não  pôde  estar  no  arbi- 
trio  do  um  ministro  do  império,  por  uma  sim- 
ples portaria  saccar  sobre  o  thosouro  nacional 
75:000$  por  anno  a  favor  de  um  príncipe,  que 
não  carece  destes  soccorros,  porque  émais  rico 
do  quo  nós. 

Por  ultimo,  o  credito  occupa-se  também  com 
o  pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos  ; 
c,  entre  as  suas  parcellas,  chama  a  attençao  do 
oralor  para  a  primeira  que  diz.  (Lê) : 

Não  ha  forças  humanas  que  obriguem  o  ora- 
dor a  votar  este  credito.  Este  pedido  ó  profun- 
di mento  immoral. 

Este  pedido  ó  nullo  de  direito,como  contrario 
aos  bons  c jstumes  e  á  moral  universal.  Basta 
referir  á  camará  o  que  foi  esto  contrato  para 
justificai'  esta  proposição. 

O  Sr.  EscRAGNOLLE  Taunay  :— Mas  quem 
executou  o  contrato  fel-o  da  maneira  a  mais 
completa . 

O  Sr  .  Andrade  Fi  queira  : — O  governo  en- 
carregou o  Sr.  Glaziou  de  orçar  as  obras  do 
ajardinamento  do  campo  da   Acclamação. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — Houve  dous 
orçamentos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Mas  o  que  sei^ 
viu  de  base  ao  contrato  foi  o  do  Sr.  Glaziou,  e 
foi  sobre  este  que  se  calcularam  as  economias. 

Será  bonito  o  jardim  do  Campo  da  Acclama- 
ção,  mas  isso  não  é  razão  para  quo  vote  este 
pedido  que  é  a  cousa  mais  immoral  que  tem  vis- 
to. B*  bonito,ma8  já  custou  ao  paiz  uma  somma 
muito  superior  á  sua  importância.  Podia-so 
«  obter  esse  melhoramento  com  muito  menor  des- 
peza,  tanto  mais  que  ó  uma  obra  perfeitamente 
municijpal.  A  qualquer  dos  nobres  deputados 
tremeria  a  mão  ao  ordenar  semelhante  despeza. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunat:-— Pois  eu  acho 
que  faz  honra  ao  conselheiro  João  Alfredo. 


O  Sr.  Andrade  Figueira  respondendo  a 
este  aparte  pede  ao  nobre  deputado  que  não  in- 
vocou e  nomes  porque  a  sua  intenção  não  é  dis- 
cutir pessoas  nem  censurar  quem  fez  o  con- 
trato. O  nobre  deputado  que  o  interrompe  terá 
occasião  de  defender  o  Sr.  conselheiro  João 
Alfredo  de  muitas  accusações  intencionaes  que 
se  lhe  façam. 

O  orador  nSo  só  não  lhe  faz  nenhuma  accu- 
saçSo  por  isto,  como  nem  se  referia  a  S.  fix., 
nem  a  nenhum  dos  ministros  que  intervieram 
neste  negocio,  porque  o  Sr.  conselheiro  João 
Alfredo  não  foi  o  único;  elle  podia  ter  firmado 
o  contrato  primitivo,  mas  depois  muitos  outros 
ministros  tiveram  ingerência  nas  obras  da- 
quelle  jardim. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Executaram  o 
contrato. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  respondeu  que  não 
o  executaram  só ;  alterararam-o  e  modifica- 
ram-o . 

Mas  a  questão  não  ó  es?a.  O  Sr.  Glaziou  fez 
a  avaliação  das  obras  e  o  governo  encarregou-o 
da  execução  delias,  mediante  as  s<^guintes  van- 
tagens; primeira,  a  mensalidade  do  2:000$, 
isto  ó,  24:000$  por  annn,  o  que  já  ora  um  ven- 
cimento largamente  remunerador  para  o  tra- 
balho do  Sr.  Glaziou,  pois  24:000$  são  venci- 
mentos que  nenhum  funcionário  deste  paiz 
recebe.  Durante  o  tempo  em  que  oUe  trabalhou, 
são  mais  que  sufficientes  para  remunerar  o  tra- 
balho qualquer  que  elle  fosss  mas  acontece 
que  alem  d')sta  somma  deram  direito  a  Glaziou 
a  uma  parte  das  economias  que  realizasse  no 
orçamento  que  elle  mesmo  confeccionou !  O 
orador  observa  que  ha  duas  considerações  que 
demonstram  a  immoral  ida  le  deste  contrato. 

A  primeira  é  que  si  este  homem  era  empre- 
gado publico,  recebendo  o  pingue  ordenado 
do  24:000$,  não  podia  ser  ao  mesmo  tempo 
empreteiro  das  obras  entregues  á  sua  inspec- 
ção. Não  podia  ter  duas  espécies  de  venci- 
mAntos,  ordenado  par  um  lado,  e  por  outro 
lucros  nas  economias  que  realizasse  na  exe- 
cução das  obras. 

É'  uma  accumulação  contraria  ás  leis  e 
bons  costumes.  Glaziou  empregado  publico  n£o 
podia  inspeccionar  Glaziou  empreteiro  ;  Glaziou 
empreteiro  não  podia  ser  inspeccionado  por 
Glaziou  empregado  publico. 

A  segunda  consideração  não  é  menos  impor- 
tante ;  aqnelle  que  interveiu  na  avaliação,  não 
podia  encarregar-se  da  execução  das  obras  com 
direito  a  lucros  da  avaliação  f^ita.  Mandar 
alguém  fazer  uma  obra  com  interesse  de  lucros, 
nestas  condiçQes,  é  dar  logar  a  um  orçameato 
exagerado ;  e  niguem  pôde  dizer  que  ha  mora- 
lidade em  tal  contrato. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: — Peço  a  pala- 
vra. A  avaliação  é  anterior  ao  contrato. 

O  Sr.  Andrade  Fiqubira  observa  que  o 
contrato  deu-se  immediatamente  depois  da  ava- 
liação, o  esta  não  podia  deixar  de  ser  anterior  ; 
mas  feita  a  avaliação  da  obra,  da  execu^  do 
trabalho  não  podia  ser  confiada  ao  av  >liador, 
sobretado  quando  est)  reunia  o  caracter  de 
empregado  publico  encarregado  de  fiBcaliaal-o. 
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Observa  ainda,  segundo  o  nosso  direito,  que 
o  avaliador  não  pôde  ser  testemunha  do  objecto 
da  avaliação,  nSo  pôde  ser  perito  delle. 

Tem  justificado  o  seu  voto  ne^tivo  ao  pro- 
jecto, nesta  parte .  Nâo  pôde  votar  por  seme- 
lhante contrato. 

Este  individuo  deve  S3  considerar  assaz  re- 
munerado com  o  ordenado  que  já  teve,  mas  si 
não  se  reputa  pago  do  seu  trabalho,  o  orador 
está  prompto  a  votar  para  que,  avalian  Io  se  a 
importância  do  serviço,  seja  clle  indemnisado 
do  que  tiver  direito. 

O  que  nSo  lhe  reconhece  e  qualidade  de  em- 
preiteiro e  empregado  publico  ao  mesmo  tempo, 
6  o  direito  de  exigir  parte  das  economias  que 
realizou  na  execução  da  obra . 

Tem  dito  bastante  sobre  o  credito  para  aguar- 
dar as  explicações  do  governo. 

O  Sr.  >Xa/irtiiii  F'x'ek,xk<ííeico  (pela 

ordem)  requer  dispensa  de  impressão  para  a 
redacção  do  projecto  de  reforma  eleitoral  ^ue 
se  acha  sobre  a  mesa,  para  que  seja  votada  im- 
mediatamente. 

O  Sr.  A^fPoTkmo  Penna*  (pela  or- 
dem) observa  que  o  rojuerim  nto  do  nob  'e  de- 
putado por  S.  Paulo  não  foi  offerecido  na  forma 
do  n'gi  uento.  Devia  S.  Ex,  declarar  que  tra- 
tava de  negocio  urgente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Continua  a  discussão 
Submettorei  om  i  ^mpo  á  deliberação  da   casa  o 
requerim  'Uto   do  nobre  deputido  por  S.  Paulo. 

O    Sr.  Hiourenço    de    j4lH>ix- 

q^uerqiie  (mmíííro  de  estrangeiros):  — 
Sorpr  henJeu-mo,  Sr.  president\  que  o  nobre 
deputado  nSo  se  limitasse  a  explicar  o  defen- 
der o  voto  de  s^^QSCi-religionirios  a  favor  do 
addilivo,  que  prorcjrou  o  orçamento,  mas  fizesse 
argoiçf)os  aos  liberaes  que  votaram  de  moio 
differente. 

Declarou  S.  Ex.  que  o  voto  dos  conservado- 
res foi  Uiiia  demonstração  de  ho^^tilidade  ao  mi- 
nistério e  que  o  mesmo  caracter  te/e  o  voto 
dos  lib  raes  ;  do  sorte  que  nesse  dia  o  gabinete 
tove  a  infelicidade  de  ser  hostilisado  por  ami- 
gos e  adver-^arios. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— E  está  mesmo 
hostilisado  por  todos. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Sr.  presidente,  no  systema 
parlamentar,  quando  não  é  observado  em  toda 
sua  pureza,  notam-se  ás  vezes  grandes  anoma- 
lias, mas  nenhuma  conheço  comparável  a  de 
considerar- se  voto  de  censura  o  que  proroga  o 
orçamento. 

O  Sh.  Andrade  Figueira:— Quando  o  go- 
verno não  quera  prorogação,  quando  a  maioria, 
que  a  propõe,  a  regeita. . . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): —  Que  razão  tem  S.  Ex.  para 
affirmar   que  o  governo  não  a  queria  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— O  náo  ter  pro- 
movido a  discussão  das  forças  de  terra  e  mar  é 
uma  proya. 


O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (mintam) 
de  estrangeiros):  —  Não  tem  absolutamente 
razão  ;  e  a  prova  do  contrari  >  é  que  todcs  os 
ministros  votaram  pela  prorogação  do  orça- 
mento, assim  como  alguns  outros  liberaes. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :— Má?  como  se  explica 
que  a  maioria  recusasse,  apezar  de^se  voto  dos 
ministros  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  esíran/yetros):— Pergunta  o  nobre  de  tutado 
porque  a  maioria  não  votou  do  mesmo  modo. 

Respondo  a  S.  Ex.  com  outra  pergunta  :  por 
que  a  opposição,  que  tinha  recusado  ao  governo 
uma  prorog  itiva  ae  quatro  mezes. . . 

O  Sr.  Araújo  Pinho:— Prorogativa  nâo  é 
orçamento  biennal. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):^^, . .  se  apressou  agora  em 
votar  a  prorogativa  de  um  anno  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Porque  o  go- 
verno e  a  maioria  de  então  não  promoveram 
em  tempo  a  passagem  do  orçamento.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Si  o  voto  do^  conservadores 
concedendo  a  prorogativa  náo  importa  confi- 
ança politici,  como  pôde  significar  censura  o 
voto  da  maioria  que  recusou-a  ? 

Senhores,  a  verdade  é  esta:  o  governo  queria 
a  proroirativa  d>  orçamento;  algun  liberaes, 
porém,  tinham  o  manifestaram  escrúpulos  a 
respeito  da  constitucionalidade  d  .'ss  i  me- 
dida. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Nenhum  escrii- 
pulo  pod  am  ter;  a  votaram   sempr  í  aqui. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  :  —  Asseguro  a  V.  Ex.  que 
muitos  porgunt  ram-nos  si  disso  faziamo*; 
questão,  e  n  )S"ííi  resposta  foi:  «  A  medii  i  pas- 
sará, porque  a  desejamos  e  contamos  também 
com  08  votos  conservadores.!* 

Talvz,  80  expliquem  ess^s  votos  pol a  con- 
vicção oui  que  ost  ivam  noss  )s  adversários  de 
quo,  votado  o  orçam^^nto,  haveria  mudança  de 
situação.  (Não  apoiados  da  opposição .) 

O  Sr.  Mac-Dowel  :  — O  nobre  deputado  pelo 
Rio  do  Janeiro  tinha  com  antecipação  se  com- 
promettido  nesse  sentido. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Eu  suggeri  a 
idéa. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeirosy.^^Si  o  honrad  >  deputado  ex- 
plica o  voto  da  maioria  pelo  roceio  do  perder 
o  poder,  porque  ha  de  extranhar  que  eu  attri- 
bua  a  voto  da  minoria  ao  desejo,  ao  empenho 
de  conquistal-o  ? 

O  Sr.  Mac-Dowel  :— Ah  !  E'  umà  retalia- 
ção; está  bom. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque (mtnt^^ro 
de  estrangeiros) : — Pois  bem,  senhores;  é  pós- 
givel  que  hoavesse  de  um  ladi  essa  esperança 
e  do  outro  esse  receio;  o  governo,  porém,  nlo 
via  motivos  para  isso  e,devo  deelaral-o  ao  nobre 
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daputado,  entende  que  nXo  ó  licito  a  xm  par- 
tioo  agarrar-se  ao  poder  por  esaee  meios,  en** 
pregando  esses  expedientes.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Andrads  Figubuu  :  — Sem  davida, 
maito  bem. 

O  Sr.  Lourvnqo  dm  Albuqurrqus  {ministro 
ds  estrangeiros):''^  partido  em  maioria  na 
camará,  si  tem  critério  e  patriotisoK),  si  sabe 
dirigir-se  com  firmeza,  não  deye  receiar  que  o 
poder  passe  aos  adversários,  {apoiados;  muito 
bem) ;  não  tem  necessidade  e  moito  menos  o 
direito  de  embaraçar  a  acção  do  poder  modera- 
dor, negando  os  meios  de  que  o  paiz  carece 
para  governar-se.  (Apoiados;  muito  bem*) 

Eis  ahi  porqaeeu  disse  em  aparte  ao  nobre  de- 
patado  :  em  toda  a  minha  vida  politica  nenhum 
acto  pratiquei,  de  que  tanto  me  tenha  arrepen- 
dido, como  aqueUe  para  o  qual  concorri  nodia  16 
de  Julho  de  1868.  Então  eu  era  deputado,  mas 
muito  joven  ;  deixei-me  seduzir  pela  voz  elo- 
quente de  José  Bonifácio  e,  com  todos  os  libe- 
raes  que  aqui  tinham  assento,  recusei  o  orça- 
mento ao  ministorio  conservador. 

Foi  isso  uma  fortuna  para  elle,  uma  calami- 
dade para  o  paiz  e  um  precedente  desgraçado, 
que  estabeleceu  o  partido  liberal. 

Foi  uma  felicidade  para  o  partido  conser- 
Tador,  porque  aohou-se  investido  do  direito 
de  despender  largamente.  (Apoiados  e  não 
apoiados.) 

Por  isso  mesmo  foi  uma  calamidade  para  o 
paiz  ;  foi  finalmente  um  mau  precedente  fir- 
mado pelo  partido  liberal ;  porque,  senhoreSfOs 
partidos  tom  meios  legitimes  de  conquistar  o 
poder,  e,  entre  esses  meios,  não  reconheço  o  de 
recusarem  medidas  de  governo. 

O  Sr.  Andradr  Figusira  :— E*  a  nossa  dou- 
trina, mas  não  é  a  do  partido  de  V.  £x. 

O  Sr.  António  ds  Siqueira  :— Entretanto 
negaram  a  prorogativa  do  orçamento  por  quatro 
mezea.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Lourbnço  de  Alboqurrqub  (ministro 
de  estrangeiros) :  —  Entretanto  V.  Ex.  e  seus 
co-religionarios  negaram  ao  ministorio  de  21 
de  Janeiro  uma  prorogativa  por  quatro  mezea. 

O  Sa.  Andrads  Fioubirâ  :  —  Porque  des- 
pendeu inutilmeAte  cinco  mezes  de  sesdU). 

(Cnu«m-ss  auiros  apartest  o  Sr.  presidente 
reclama  attenção.) 

O  Sr.  LouRSNça  dr  AuaqipmBMíam  (ministro 
de  estrangeiros) :  —  Senhcnrea,  ao  noWe  depu- 
tado parece  que  o  goyerno  foi  constran^do  a 
aceitar  a  prorogativa,  que  não  ficou  satisfeito 
eom  essa  medida,  tanto  que  nid  tem  promoTido 
a  diflcassXo  e  votaçâk)  das  leis  de  fergas  de  tem 
e  mar. 

A  ÍMristeBcia  com  ooe  o  koamâo  deputado 
toeoa  Resto  ponto,  me  las  crer  que  fundai  é  a 
presump^  de  que  o  voto  doe  oeneerfadoree 
tove  apenas  por  im  desembaraçar  o  terreno 
para  a  ascensão  de  seu  partido.  (Não  êpaiadés.) 

O  Sr.  Andraob  FieuiiRA  :— Ou  para  a  eon- 
nenraçlo  do  partido  liberal ;  é  a  mauna  cousa. 
B*  e  cumprimente  de  nm  dever  constituicional, 
q«e  aproveita  o  todos  os  poderes  contitndonaes. 

(Ma  QutfM  enriif). 


O  Sr.  Lourxnqo  db  Albuqurrqui  (ministro 
de  estrangeiros  :  —  Em  outras  circamstan- 
cias  talves  dissesse  o  nobre  deputado  €  nio, 
não  é  licito  ao  partido  conservador  estar  lem- 
brando ao  governo  a  votação  das  leis  de  que  elle 
tom  necessidade  para  manter-se.  »  Agora, 
porém,  o  partido  conservador  é  mais  ministe- 
ríalista  do  que  o  próprio  ministério  (ri>o),  e 
quer  proporcionar-lhe  os  meios  do  governar . 

Os  Srs.  Andrade  Figueira  e  Carvalho 
Rezende  :— Quer  impedir  a  dictadura. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :— Pois  bem,  o  governo  ainda 
desta  vez  quer  ser  derrotado,  aceita  o  offereoi- 
mento  da  opposição  conservadora,  certo  de  que 
a  opinião  publica  saberá  explicar  pelos  seus 
verdadeiros  motivos  o  procedimento  do  gover- 
no e  da  minoria  na  votação  dessas  leis.  (Apoia» 
dos;  trocam^se  diversos  apartes ,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  se  tom 
querido  discutir  as  leis  de  forças  de  mar  e 
terra. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) :  —Pois  bem,  provaieço-me  da 
occasião  para  pedir  da  tribuna  a  V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  que  se  digne  contomplar  ná  ordem 
do  dia  as  forças  de  mar  e  terra.  (Apoiados, 
muite  bem  e  muitos  apartes.) 

Sem  duvida  alguma  que  o  honrado  presidente 
da  camará  não  faz  a  ordem  do  dia  senão  de  per- 
feito accórdo  com  o  governo. Elle  ó  bastante  leal 
(c^oiados)  para  assim  proceder .  Si  houvesse 
divergência  entre  elle  e  o  governo,  S.  Ex.  já 
toria  abandonado  aquella  caideira .  (Apoiados, 
muito  bem,) 

O  honrado  deputado  não  se  satisfez  ainda 
com  tão  ii\jastas  arguições  ao  partido  liberal, 
foi  além,  e  accusou-o  de  tor  hoje  votado  o  pro- 
jecto que  altora  a  reforma  eleitoral. 

S.  Éx.  exclamou:  o  que  é  feito  do  alarga- 
mento do  voto  que  é  um  dos  dogmas  do  partido 
Uberal? 

Por  minha  conta  reapondo  a  S.  Ex.;  no  dia 
em  que  se  tratar  de  alargar  o  voto,  estarei  na 
opposição.  (Apoiados^  muito  bem,) 

O  Sr.  Andrade  FiouBiRAt^V.  Ex.  não  é 
liberal.  Já  o  tonho  ha  muito  tompo  na  conta  de 
coBS^vador.  (Riso), 

O  Sr.  Lourenço  de  ALBcraOBRQini  (ministro 
de  estrangeiros)  i^lê^ho  ouvido  fallar  em 
princípios  liberaee  a  propósito  de  certas  quee- 
tSes  que  tfo  intoiramento  alheias  aos  partidos; 
confeeso  porém  qee  esta  é  eminentemeale 
poUtioa* 

Nio  se  pdde  dizer  em  absoluto,  Sr.  presidente, 

âue  o  alargamento  do  voto  seja  um  principio 
a  eaoola  liberal. 

VozBs:  — E'. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuqobrque  (ministro 
de  estrangeiros)  i^  Em  Skh9oln^  Bio  se  .pôde 
diser  isso.  O  direito  de  veto,  como  outro  obeI- 
quer  direito,  presupp9e  idoneidade  e  eapaoinde; 
e  é  milito  iápertaBle  para  ser  coaiirido  a  quem 
Bio  teaha  os  Beeessaiios  reqviaitoe  paia  oem 
desempenhal-o.  (Apoiados,) 
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O  Sr.  Andradb  FieuxmA  :— E'  a  doutrina 
conservadora  censitária. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (mt- 
nistro  de  estrangeiros)  : —  A  minha  regra  é 
esta,  e  peço  ao  nobre  deputado  (jae  me  atten- 
da :  tanto  mais  liberal  será  o  eleitorado  quanto 
maior  resist  ncia  possa  opi>or  ao  governo,  con- 
servador ou  liberal,qae  qneira  intervir. (Á)9ota- 
dos  e  apartes.) 

Ora,  desde  que  alargarmos  o  voto  e  tiver- 
mos, no  estado  de  atrazo  em  que  se  acha  a 
educacfio  popular,  o  sufrágio  universal,  a  elei- 
^  voltará  ao  que  era,  e  o  governo  disporá  das 
urnas  á  vontade.   (Apoiados  e  apartes,) 

Respondo  áquelies  que  pensam  de  modo  dif- 
ferente  com  uma  simples  consideração. 

Outr'ora  tinhamos  o  su£&agio  universal. 

O  Sr.  J.  Pbnioo  :—  Mas  era  indirecto. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (minis- 
tro  de  estrangeiros)  :  —  Nas  municipalidades 
nSo  era  indirecto  e  isto  nSo  influe  ;  entretanto 
-V.  Ex.  sabe  ^ue  nesse  tempo  a  eleição  era  fei- 
ta pela  policia  (apoiados)^  nSo  havia  liberdade 
de  voto;  maitoa  iam  á  uma  votar,  mas  na  rea- 
lidade não  votavam,  isso  não  passava  de  um  si- 
mulacro ridículo  (apoiados)  que  ia  compromet- 
tendo  até  a  estabilidade  de  nossas  instituições. 
{Apoiados,  muito  bem.) 

Portanto  emquanto  sAo  elevar-se  o  nivel  in- 
tellectual  e  moral  da  sociedade  brazileira  não 
Totarei  por  medida  alguma  que  tenha  por  fim 
alargar  o  voto.  (Muito  bem,) 

E,  senhores,  seja-me  permittido  dizer  :  o 
projecto  que  hoje  se  votou  tem  a  meu  ver  um 
grande  defeito.  Hefiro-me  á  avalia^  de  bens 
como  prova  d.i  renda  para  o  direito  de  voto, 
(Apoicuios.) 

Eis  ahi  uma  fonte  de  abusos.  (Apoiados.) 
Muitos  serib  eleitores  sem  a  caiMu^idade  ne- 
oessaria.  (Apoiados  e  apartes.) 

Mas,  sabe  V.  Es.  porque  votei  a  f&vor  do  pro- 
jecto f  Porque  lie  remediou  um  mal  que  con- 
sidero muito  mais  grave  :  estancou  uma  abun- 
dante fonte  de  fraudes  :  os  contratos  de  arren- 
damentos. (Apoiados.)  Entre  os  dons  males, 
preferi  o  menor. 

O  nobre  deputado  pelo  11^  districto  do  Rio  de 
Janeiro  á  um  dos  melhores  auxiliares  que  pôde 
ter  o  governo. 

S.  Bx.  disoate  proficientemente  as  questões 
{flpoiadot)^  e  é  inexorável  com  o  governo  e  a 
maioria.  S.  Bx.  fica  muito  satisfeito  quaiulo 
destacamHM  membros  da  maioria  para  votarem 
oom  a  minoria  urgências  ^ue  tomam  o  tempo  á 
oamara,  e  preterem  a  discussão  e  votação  de 
projectos  muito  importantes;  mas  não  aore- 
oiteis,  senhores^  que  por  isso  elle  renuicio  ao 
direito  de  censurar  esse  procedim  nto ;  ao  em- 
trariot  o  £sts  sempre  com  muito  rigor*  oomo 
socctdeu  ainda  hqja.  (Apeartet). 

Baganam-ae,  Bão  queremos  governar  «em 
maioria  e  oom  otTOloe  daoppeeiçãe.  Ainda  ha 
pouco  oavi  diser  que  o  gabuwt^  21  de  Janeiro 
fec  4o  addiamento  do  proj  ^to  de  reforma  elei- 
toral questão  de  confiança  p  )rq«e  não  esoolhia 
questão  para  morrer.  Pois  entende  que  o  go- 
Tomo  lem  o  direito  e  o  derer  de  tso<»iker 


<]^uest5es  de  gabinete, emquanto  a  opposição  nSo 
tiver  a  oorageia  de  propor  um  voto  de  censura. 
(Apoiados  e  apartes.) 

O  governo  tem  grande  responsabilidade  e 
não  lhe  é  licito  arriscar-se  em  questiúnculas. 
(  Apartes .  ) 

Desculpem-me,  foi  uma  questiúncula  a  de 
hontem.  O  governo  deu  todas  as  informações 
que  de  momento  podia  dar  ;  mas  desde  que  o 
autor  do  requerimento  não  se  declarava  satis- 
feito, antes  insistia,  entendeu  que  lhe  devia 
dar  mais  esclarecimentos,  tanto  mais  quanto 
nada  tem  que  receiar  do  conhecimento  da  ver- 
dade. 

E,  senhores,  é  forçoso  convir  que  já  lá  vai  o 
tempo  em  que  o  governo  podia  exercer  poder 
dictatorial  sobre  a  maioria;  e  ainda  hei  de  ter 
occasiSo,  si  Deos  me  der  vida  e  saúde,  de  lem- 
brar o  que  acabo  de  dizer  ao  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro. 

Com  o  actual  regimen  e  emquanto  os  parti- 
dos não  comprehenderem  melhor  os  S3us  inte» 
resses  e  a  conveniência  da  disciplina,  não  será 
poBsivel  a  um  governo  exercer  a  mesma  influ- 
encia de  outros  tempos. 

O  Sr.  Escraqnollb  Taunat  :—  Então  o  go- 
verno actual  está  vivendo  a  mercê  dos  ventos. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) '.'^Nio,  senhor;  mas  transige 
sempre  que  o  pôde  fe^zer  sem  detrimento  do 
serviço  publico. 

Não  acreditem  os  nobres  debutados  que  é  hoje 
commoda  a  posição  de  ministro.  Eu  ficaria 
muito  agradecido  aos  que  m*a  tomassem  ;  íar- 
me-iam  duplo  favor,  restituindo-me  á  vida  calma 
e  traniuilla  que  muito  aprecio,  e poupando-me 
a  saúde,  que  infelizmente  é  precária. 

O  hoifrado  deputado,  depois  das  considerações 
politicas  que  a  camará  ouviu  e  tenho  respon- 
dido, fez  algumas  perguntas  concernentes  aa 
credito  em  discussão. 

Dessas  perguntas,  a  principal  é  —  si  a  lei 
geral  de  fazenda,  que  nxa  o  prazo  de  cinca 
annos  para  a  prescnpção  das  mvidas  passivas 
do  thesouro,  não  tem  applicação  aos  membros 
da  £unilia  imperial. 

O  Sr.  Andrade  Pigusira  : — O  que  eu  per- 
guntei foi  si  a  prescripção  foi  interrompida. 

O  Sn.  Lounnvgo  de  Albuqubuhjb  (miniitra 
de  estrangeires)  ^— Oreio  qne  o  nobre  deputado 
não  faria  e^sa  pergunta  si  attendesse  para  a 
data  da  proposta. 

O  Sr.  AnDRAnn  FifluatRÁ:— B'  de  7  de  Março 
deste  anno. 

O  Sr.  Lourenço  de  ALBU^mniquE  (ministra 
de  estrangeirós)t^M  tinham  decorrido  os  eiaeo 
annos? 

O  Sr.  Andradb  Figueira  :— Já. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  .^-^SaaiOBào  que  tivesse  havido 
prescripção ;  o  que  se  segue  ó  que  mesmo  hn^- 
vendo  quota,  o  governo  não  podena  pagar.  lf«i 
a  camará  estará  por  isso  inhibida  de  rotor  o 
credito  necessário  I 

O  Sr.  Andrade  Pioubira  :~Bstá  por  que  já 
não  tem  direito. 
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o  Sr.  Lourenço db  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :  — Perdoe-me  V.  Ex.,  qaan- 
tas  vezes  não  tem  a  camará  votado  leis  de^ta 
natareza  ?  NSo  sei  si  a  prescripção  foi  inter- 
rompida ;  mas  ainda  qui  não  o  tivesse  sido, 
esta  circumstancia  nSo  impediria  a  camará  de 
votar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  A  mim  im- 
pedia. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  .  —  Si  V.  Ex.  votasse,  não 
commettena  nenhum  acto  illegal. 

Perguntou  ainla  S.  Ex.  quem  era  que  pedia 
esses  alimentos,  visto  <jue  os  príncipes  nâo 
podiam  por  sua  t.nra  idade,  fazer  valer  seus 
direitos. 

E*  o  governo  quem  pede  e  tem  obrigação  de 
pedir.  (Apartes).  P )is  nasce  um  principe  da 
casa  imperial,  que  pela  constituição  tem  direito 
a  alimentos,  e  nãoédover  do  governo  pedir  a 
quantia  para  isso  necessária  i 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— O  governo nSo 
tem  obrigação   de  pedir  alimentos  para  1875. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrange  ros)  : —  O  honrado  deputado  fallou 
também  nos  abusos  de^  prorograçõesda  licença 
concedida   ao  Sr.    Duque  de  Saxe. 

A  Gste  res^oito  apems  dip'i  quo  Sua  Al- 
teza, si  tivesse  intençlo  de  residir  fora  do 
Imperi),  já  teria  fíito  ess i  declaraçío.  Por  miis 
ponderosas  jue  sejim  as  considerações  do 
nobre  deputado,  não  croio  qu  %  por  amor  d*} 
70:000$000  o  Sr.  Duqu^  do  Saxe  con- 
tinuasse  a  pedir  prorogição  de  sua  licença,  si 
estivesse  resolvido  a  resilir  na  filuropa.  En- 
tretmto  declaro  que  eu,  si  tivesse  a  honra  de  ser 
ministro  do  império  e  Sua  Alteza  pedisse  nova 
licença,  antes  de.  conce^lel-a  pensaria  três 
dias. 

Sr.  presidente,  a  discussão  destes  assumptos 
ó  sempre  mais  ou  menos  desa^-radavel  a  nós, 
que  nos  presumes  de  raonarchistas;  por  isso  eu 
não  duvi  laria  adoptar  a  idéa  que  já  foi  lem- 
brada de  div'dip-se  o  orç^amento  em  duas  partes, 
uma  <^as  quaes — a  que  comprehendesse  as  des- 
pezas  íixas—n^  estivsse  sujeita  ás  discussões 
do  parlamento,  que  se  limitaria  a  approval-a. 

Antes  de  concluir,  peço  ao  nobre  deputado 
que.  si  deseja  realmente  que  o  tempo  seja  apro 
veitado,  consiga  dos  seus  amigos  que  não  em- 
baracem a  votação  deste  e  de  outros  créditos 
^ue  estão  na  ordem  do  dia,  todos  de  grande 
importância,  pois,  ref  «rem-se  uns  a  despezas 
feitas  e  ainda  não  pag  s,  e  outros  a  despezas 
feitas  e  pagas,  mas  ainda  não  legalisadas. 

Creia  S.  Ex.  que,  se  isto  conseguir,  terá 
feito  mais  a  favor  de  seu  partido  do  que  susci- 
tando ao  governo  diflSculdades  e  questões,  cuja 
importância  escapa  á  intelligencia^do  commum 
doB  homens. 

A  discussão  é  adiada  pela  hora. 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 


Redacção 
N.  147  B.—  1882 

2*    SESSÃO 

Redacção  do  projecto  n.  i47  A,  de  Í882 
(Eynendas  do  senado) 

A  assemblóa  gorai  resolve: 

Art.  1.0  As  disposições  da  lei  n.  3029  de  9 
de  J  ineiro  de  1881,  relativas  á  revisão  do  alis- 
tamento dos  eleitores,  serão  observadas  com  as 
alterações  que  constam  dos  paragraphoâ  deste 
artigo. 

§  1  .o  O  §  lo  do  art.  3«  da  dita  lei  fica  substi- 
tuido  p''lo  seguinte: 

Quanto  á  renda  proveniente  de  immovois: 

I.  Si  o  immovel  se  achar  na  demarcação  do 
imposto  predial  ou  decima  urbana  —  com  cer- 
tidão ou  recibos  de  repartição  fiscal,  de  aue 
conste  ostar  o  immovel  averbado  com  valor 
locativo  nâ)  inferior  a  200$  desde  um  anno 
antes,  polo  monos,  do  ultimo  dia  do  prazo  do 
§  6®  do  art.  6»  da  m-isma  lei,  e  ter  sido  pigo 
a  {uelle  im  osto  desde  o  mesmo  tempo. 

II.  Si  o  immovel  não  se  achar  nade  narcação 
do  imposto  pi^edial  ou  decima  urbana,  ou  nSo 
estiver  sujeito  a  este  imposto,  ou  si  consistir 
em  t  u'renos  de  lavoura  ou  do  criaçlo  ou  em 
quaesquer  outros  estibel  cimentos  agrícolas 
ou  ruraes  —  pela  coraputa<;ão  da  renda  â  razSo 
de  G  °/o  quanto  aos  prédios,  e  d  '  10  o/o  'juanto 
aos  terrenos  de  lavoura  ou  de  criação  ou 
quaesquer  outros  estabelecimentos  agrícolas  ou 
ruraes,  sobre  o  valor  do  immovel,  verificado 
por  titulo  legitimo  de  propriedaie  ou  posse  '.as- 
8  do  no  nome  do  crdadão,  ou  no  de  sua  mulher, 
com  a  data  de  um  anno  antes,  pelo  menos,  do 
ultimo  dia  do  pr  izo  do  §  6"  do  art.  6'  d  i  dita 
lei,  ou  com  qualquer  data  si  o  titulo  fòr  sentença 
jud  ciai  íjue  reconheci  a  propriedade  ou  posse. 

Si  o  titulo  da  propriedade  ou  pose  fòr  de 
pe  «muta  ou  doação,  nâo  será  computado  valor 
superior  ao  que  se  tiver  dado  ao  immovel  no 
titulo,  que  também  será  oxhibi^o,  da  p  oprie- 
dado  ou  poííse  do  doador  ou  permutante,  sendo 
ap;  licivel  a  este  caso  a  disposiçlo  do  §  5*»  se- 
guinte,'  quando  se  verificar  a  r.^speito  do  immo- 
vel permutado  ou  doado  qualquer  das  cir^um- 
stanc  as  a  que  se  refere  o  mesmo  paragrapho. 

Não  s^rá  admittido  para  o  effeito  de  que  se 
trata  qualquer  titulo  que  contenha  clausula  re- 
versiva de  propriedade  ou  posse. 

§  2.0  Si  o  cidadão  possuir  diversos  iramo- 
veis,  cada  um  dos  quaes  tenha  vlor  locativo 
ou  próprio  inferior  ao  mencionado  no  parflt- 
grapho  antecedente,  a  prova  da  renda  leg»l 
será  feita  sobre  os  v  dores  reunidos  de  mais  dlo 
um  desses  immoveis. 

§  3  o  Si  a  mais  de  um  cidadão  pertencer  atn 
immovel,  a  renda  legal  de  cada  um  dess^^ 
cidadãos  será  computada  sobre  o  valor  corre fi' 
pondente  á  parte  que  nelle  tiver,  segundo  o 
valor  total  locativo  ou  próprio  do  mesmo  \xjOr 
movei,  verificado  pelos  modos  estabelecidos  d.^ 
ns.  I  e  II  do  §  1*  deste  artigo. 

§  4 .  ^  Quando  tenha  sido  alienada  parte  84>- 
mente  de  uma  propriedade  que  consista  o^ 
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terrenos  de  lavoura  ou  criação,  o  valor  dessa 
parte,  para  prova  da  renda  legal  do  cidadáo 
que  a  houver  adquirido,  será  verificado  não  só 
polo  titulo  de  que  trata  o  n .  II  do  §  !<>  deste 
artigo,  o  qual  neste  caso  deve  ter  data  de  três 
annos  antes,  pelo  menos,  do  ultimo  dia  do  prazo 
do  §  6o  do  art.  ô»  da  dita  lei  n.  3029,  mas 
também  e  conj  unctamente  por  avaliação  judicial, 
á  qual  se  procederá  pelo  seguinte  modo  : 

t.  A  avaliação  será  feita  perante  o  juiz  de 
direito  da  comarca  ou,  nas  que  tiverem  mais  do 
um  juiz  de  direito,  perante  qualquer  delles, 
com  assistência  do  promotor  publico,  por  dous 
peritos  nomeados,  um  pelo  cidadão  que  a  re- 
querer, e  o  outro  pelo  administrador  da  rece- 
bedoria ou  mesa  de  rendas,  ou  pelo  collector  de 
rendas  ízreraes  do  logar. 

Os  ditos  peritos  se  limitarão  a  declarar  si 
o  terreno  tem  ou  não  o  valor  exigido  pela  lei, 
de  coníbriiiidado  com  o  disposto  no  n.  II  do 
§  lodo  art.  1." 

Si  houver  divergência  entre  os  dous,  as 
partes  nomearão  terceiro  perito ;  e,  si  não 
chegarom  a  accôrdo  quanto  á  nomr^ação  deste, 
será  o  mesmo  perito  designado  pola  sorte 
d*entre  dous  nomes,  propondo  um  cada  uma  das 
partes.  O  ter  eiró  perito  assim  nomeado  será 
obrigado  a  cingir-so  a  um  dos  laudos  diver- 
gent  s. 

II.  O  juiz  de  direito  julgará  a  avaliação  por 
sentença  pfofípida  no  prazo  de  15  dias  conta- 
dos do  em  que  lhe  forem  conclusos  os  autos, 
ouvindo  o  promi  tor  publico,  que  responderá 
dentro  do  cinco  'dias. 

Cada  processo  poderá  referir-se  a  mais  de  um 
terreno  possuido,  uma  vez  que  pertençam  a 
um  só  cidadão 

III  A  sentença  do  juiz  de  direito  será  im- 
mediat  imente  intimada  ao  promotor,  e  publi- 
cada por  edital  affixado  em  logar  publico,  e 
sendo  possível,  pf4a  imprensa.  Djsti  sentença 
haverá  recurso  necessário  para  a  Relação  do 
districto ;  caberão  também  recursos  voluntários 
interpostos  pelo  próprio  interessado  ou  seu 
procurador  especml,  pelo  promotor  ou  seu 
adjunto  e  por  qualquer  eleitor  da  Comarca. 
Todos  os  ditos  recursos  terão  effeito  suspen- 
sivo . 

IV.  Os  recursos  voluntários  serão  interpos- 
tos por  meio  de  requerimento,  e  tomados  por 
termo  no  próprio  processo  no  prazo  de  15  dias 
contados  do  da  publicação  da  sentença,  allegan- 
do  o  recorrente  no  mesmo  requerimento  as  ra- 
zões do  recurso,  o  juntando  os  documentos 
quejulí^ar  convenientes. 

O  escrivão  fará  seguir  o  processo  para  a  Re- 
lação do  districto  dentro  dos  10  dias  seguin- 
tes ao  prrizo  marcado  neste  numero  para  a 
interposição  dos  recursos. 

V .  A  Relação,  no  prazo  de  30  dias  contados 
da  dat  i  do  recebimento  do  processo  na  respe- 
ctiva secretaria,  julgará  os  recursos  interpostos 
pelo  modo  determinado  no  §  2^  do  art.  9°  di 
lei  n.  3029  e  no  art.  80  do  respectivo  regula- 
mento n.  8213  ;  observadas  as  disposições  do 
§  3<»  do  art.  Qo  da  mesma  lei  e  do  art.  81  e 
paragrapho  do  citado  regulamento. 

VI.  A  avaliação  a  que  se  refere  o  n.  I  nSo 
poderá  ser    alterada   pela   sentença  ou  pelo 


acórdão  de  que  tratam  os  ns.  III  e  V  ;  devendo 
limitar-se  o  julgamento  á  confirmação  da 
mesma  avaliação,  ou  a  sua  annulhção  nos 
casos  de  infracção  de  disposições  deste  para- 
grapho. 

VII .  No  prazo  de  três  dias  contados  da  data 
do  acórdão  o  processo  sorá  devolvido  ao  juiz 
recorrido,  devendo  constar  da  acta  do  tribunal 
a  natureza  da  decisão  do  acórdão  ;  e  este  juiz 
em  igual  prazo,  contado  do  dia  do  recebimento 
do  mesmo  processo,  fará  publicar  o  accórdão 
por  edital  affixado  em  logar  publico,  c,  sendo 
possivel,  pela  impronsa. 

VIII.  No.  caso  de  ser  a  decisão  proferida  no 
acórdão  favorável  ao  cidadão  que  tiver  reque- 
rido avaliação,  e  de  não  ter  havido  interposição 
de  recurso  voluntário,  o  juiz  de  direito  man- 
dará entregar  o  processo,  sem  ficar  traslado, 
ao  mesmo  cidadão  ou  a  seu  especial  procurador, 
afim  de  ser  exhibido  como  prova  de  renda 
legal. 

Si,  porém,  tiver  havido  interposição  de  re- 
curso voluntário,  serãt  dadas  ao  referido  cida- 
dão para  o  mesmo  fim  cópias  do  acórdão  e  de 
quaesquer  outros  papeis,  que  reiuerer,  bem 
como  os  decumentos  que   houver  juntado. 

§  5.<^  Quando  a  renda  do  cidadão  p  ovier  de 
immov  ns  comprehendidos  em  qualquer  das 
classes  designadas  no  n.  II  do  §  1*^  d'.^te  artigo, 
terá  loíjrar  a  avaliação  judicial,  feita  nos  termos 
do  1  aragrapho  antecedente,  para  provar  : 

I.  O  Valor  do  prédio  odificado  pelo  seu  actual 
proprietário,  sup  «rindo  a  dita  avali  íção  a  falta 
d )  titulo  de  propriedade,  existido  no  citado  n.  II. 

II.  O  augmonto  do  valor  do  prédio  ou  terre- 
no depois  de  sua  acquisição,  em  razão  de  bem- 
feitorias  accrescidas  ou  do  alteração  do  valor 
da  propriedade,  procedente  da  diversidade  dos 
te.iipos  ou  de  outras  circumstancias. 

§  6.0  A  disposição  do  n.  1  ao  §  2o  do  art.  3o 
da  lei  n.  3029  fica    substituida  pela  seguinte  : 

Com  certidão  (jue  mostra  estar  o  cidadão  in- 
scripto  no  registro  do  commercio  : —  desde  um 
anno  antes,  pelo  menos,  do  ultimo  dia  do  prazo 
do  §  6°  do  art.  6«>  da  dita  1  i  como  negociante, 
corretor  ou  agente  de  leilões  ;  —  e  desde  três 
annos  antes,  pelo  menos,  do  dito  din,  como 
administrador  de  (rapiche,  guarda-livros,  ou 
primeiro  cnixeiro  de  casa  commercial,  ou  ad- 
ministrador de  fabrica  industrial,  uma  v  'Z  que 
a  casa  commercial  ou  a  fabrica  tenha  o  fundo 
capital  de  6:000$  pelo  menos  ; 

Com  certidão  que  mostre  estar  o  cidadão  in- 
scripto  em  capitania  do  porto,  com  antecedên- 
cia de  um  anno,  como  capitão  de  navio  ou 
piloto  com  carta  ; 

Com  escriptura  publica  cuja  data  seja  de  três 
annos,  pelo  menos,  do  ultimo  dia  do  prazo  da 
citada  disposição,  ou  escripto  particular  lan- 
çido  com  igual  antecedência  em  livro  de  notas, 
que  mostre  ser  o  cidadão  administrador  de 
fazenda  ou  fabrica  rural,  cujo  valor  seja  de 
10:000$,  pelo  menos,  verificaao  pelo  titulo  le- 
gitimo de  propriedade  ou  posse  destes  estabele- 
cimentos, ou  por  sentença  judicial  que  as 
reconheça. 

§  7.0  As  disposições  dos  ns.  II,  III  e  IV  do 
§  2o  do  art.  3»  da  lei  n.  3029  ficam  substituídas 
pela  seguinte  : 
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Com  certidSo  passada  pela  competente  re- 
partiçie  fiscal,  da  qaal  conste,  nâo  só  que, 
desde  dons  annos  antes,  pelo  menos,  contados 
do  ultimo  dia  do  prazo  do  §  6»  do  art.  6*  da  lei 
n.  3029,  o  cidadão  possue  effectivamente  qnal- 
qner  estabelecimento  industrial,  rnral  ou  com- 
mercial,  mas  também  que  por  elle  tem  pago, 
durante  o  mesmo  tempo,  o  imposto  geral  ou 
provincial  de  industria  ou  profissão,  ou  qual- 
quer outro  baseado  no  valor  locativo  do  immo- 
vel,  na  importância  de  24$  dentro  dos  limites 
da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  Í2È  dentro  dos 
limites  das  outras  cidades,  e  de  ^  nos  demais 
logares  do  Império. 

Nâo  servirão  para  a  prova  da  renda  quaesquer 
outros  impostos  nSo   mencionados  na  dita  lei. 

§8.*  Fica  revogada  a  disposição  do  n.  III 
do  §  3^  do  art.  d^  da  lei  n.  3029,  quando  exige 
a  percepção  de  soldo  ou  pensão  para  que  pos- 
sam os  officiaes  honorários  ser  alistados  como 
eleitores . 

As  praças  de  pret  reformadas,  que  perce- 
berem soldo  não  inferior  á  renda  legal,  têm 
direito  a  ser  alistadas  como  'leitores. 

§  9.»  Ficam  sem  effeito  as  palavras  —  os  de- 
legados e  subdel  'gados  de  policia  — ,  que  se 
acham  no  n .  III  do  art .  4   da  lei  n .  3029. 

Na  disposição  do  n.  XII  do  mesmo  artigo 
comprehendem-se  os  cidadãos  qualificados  ju- 
rados nas  revisões  dos  annos  de  1878  e  1879. 

§  10.  As  disposições  do  art.  4<»  da  lei  n.  3029 
e  do  art.  13  do  regulamento  n.  8213,  com  as 
alterações  do  paragrapho  antecedente,  isen- 
tando de  prova  da  renda  legral  os  cidadãos  a 
que  se  referom,  não  os  dispensa  da  prova  de 
algum  dos  outros  requisitos  legaes  da  capaci- 
dade eleitoral,  quando  o  juiz  de  direito  a  exigir 
á  vista  de  reclamação  procedente,  ou  por  ter 
fundada  razão  de  duvida  sobre  a  existência  de 
tal  requisito. 

§  11.  As  disposições  do  art.  &>  da  lei  n.  3029, 
e  do  art.  14  do  regulamento  n.  8213,  serão 
executadas  com  as  seguintes  alterações  : 

I.  Da  certidão  d^  repartição  fiscal,  a  que  se 
refere  o  n.  I  do  §  !<>  do  citado  art.  5^,  deve 
constar  que  o  prédio  se  acha  averbado  com  o 
exigido  valor  locativo  desde  tren  annos  antes, 
pelo  menos,  do  ultimo  dia  do  prazo  do  §  6o  do 
art.  6o  da  dita  lei,  exceptuado,  quanto  ao 
tamjK)  da  averbação,  o  caso  de  ter  sido  o  prédio 
construído  novamente. 

II.  A  escriptura  puUiea,  ou  o  escripto  par- 
licolar  lançado  em  livro  de  notas,  bem  como  a 
Mcrtptora  pnbHca,  de  que  tratam  os  ns.  II  e  III 
do  §  h  do  mesmo  art.  5°,  devem  ter  a  data  de 

Sttatro  annos  antes,  pelo  menos,  do  ultimo  dia 
o  meneio&ado  praxo. 

O  titulo  legitimo  de  propriedade  oa  posse,  a 
aue  também  se  refere  o  citado  n.  II,  deve  ter 
«Ka  anterior  a  um  anuo  antes,  pelo  menos,  do 
referido  dia. 

III.  Quando  o  arrendamento  de  terrenos  de 
lavoura  ou  criação,  de  que  trata  o  n.  Ill  do 
§  lo  do  referido  art.  5®,  comprehender  parte 
semente  de  uma  propriedade  territorial,  o  valor 
locativo  dessa  parte  arrendada  será  verificado, 
não  só  pela  escriptura  publica  a  que  se  refere 
o  mesmo  numero,  mas  também,  e  coi\{ancta- 


mente,  ]>or  avaliação  ^dicial  feita  pelo  mode 
estabelecido  no  anterior  §  4. <> 

IV.  O  recibo  exigido  no  n.  4  do  §  1  do  men« 
cionado  art.  5*  nãe  dispensa  em  caso  algum  a 
apresentação  das  provas  a  que  se  refere  o 
mesmo  numero. 

V.  Não  se  admittirá  a  provar  a  renda  legal 
pelo  valor  locativo  do  prédio  em  que  residir, 
segundo  os  ns.  I  e  II  do  dito  art.  &>,  senão  o 
cidadão  que  houver  alugado  o  prédio  inteiro, 
salvo  tendo  este  mais  de  um  pavimento,  caso 
em  que  será  admittido  o  cidadão  que  tiver  ala« 
gado  todo  o  pavimento  em  que  residir  com 
economia  separada,  pagando  o  valor  locativo 
estabelecido  no  n.  I  ao  mesmo  artigo. 

VI.  As  disposições  do  citado  art.  5«  e  as  do 
numero  antecedente  são  em  tudo  applicaveis 
aos  sublocatários,  juntando  estes  o  contrato  de 
locação  entre  o  sublocador  e  o  locador. 

A  prova  da  effecti^a  residência  no  prédio  é 
em  todos  os  casos  necessária  para  dar  aos  lo- 
catários e  sublocatários  o  direito  a  serem  alis- 
tados. 

§  12.  A  disposição  do  primeiro  periodo  do 
§  4»  do  art.  6o  da  lei  n.  3029,  bem  como  a  do 
art.  23  do  regulamento  n.  8213  (  sem  prejuízo 
dos  §§  lo  e  2o  deste  ultimo  artigo )  ficam  sub- 
stituidas  pela  seguinte  : 

Nenhum  cidadão  será  incluído  no  alistamento 
dos  eleitores  sem  o  ter  requerido  ^r  escripto 
de  próprio  punho  e  com  assignatura  sua, 
provando  o  seu  direito  com  os  documentos 
exigidos  pela  lei.  Será,  porém,  admittido 
requerimento  escripto  e  assignado  por  especial 
procurador,  no  caso  somente  de  impossibili- 
dade physica  de  escrever  do  cidadão,  provada 
com  documento. 

§  13.  Quando,  nos  termos  do  paragrapho 
antecedente,  fòr  escripto  e  assignado  por  pro- 
curador especial  o  requerimento  do  cidadão 
que  pretender  ser  incluído  no  alistamento  dos 
eleitores,  a  prova  de  saber  o  mesmo  cidadão  ler 
e  escrever,  da  qual  trata  o  art.  8o  §  1©  da  lei 
n.  3029,  será  feita  pela  exhibiçâo  de  papel 
anteriorihente  escripto  e  assignado  por  esse 
cidadão,  uma  vez  que  a  lettra  e  assignatura 
estejam  ^reconhecidas  no  próprio  papel  por 
tabellião. 

§  14.  Os  juizes  municipaes,  dentro  de  três 
dias  depois  do  em  que  enviarem  aos  juizes  de 
direito  os  requerimentos  e  as  relações  mencio- 
nadas no  §  ô«  do  art.  6»  da  lei  n.  3029,  publi- 
carão por  edital  aíflxado  em  logar  publico,  e, 
sendo  possível,  pela  imprensa,  na  sóde  do 
município,  os  nomes  de  todes  os  cidadãos 
incluídos  em  cada  uma  dessas  relações. 

Si  o  juiz  municipal  deixar  de  enviar  ao  juiz 
de  direito  todos  ou  alguns  des  ditos  referi- 
mentos, os  requerentes  terão  o  direito  de  apre- 
sentar novos  requerimentos  ao  juiz  de  direito, 
até  ao  20o  ^{g^  jg  prazo  em  aue  a  este  incumbe 
organizar  o  alistamento;  devendo  os  reque- 
rentes provar  o  facto  com  a  exhibi^o  doe 
recibos  do  juiz  municipal,  passados  na  occasifle 
da  entrega  dos  primeiros  reauerimentos. 

O  mesmo  direito  cabe  ao  cidadão,  cuio  reoa^ 
rimento,  apresentado  ne  prazo  legal,  o  jaiz 
monicipal  recosar  receber,  provada  a  reenn. 
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O  juiz  do  direito,  em  qualquer  dos  referidos 
casos,  tomará  (onhecimento  dos  ro  luerimentos 
e  procederá,  quanto  a  eiles,  nos  tormos  do  §  9o 
do  art    6"  d  v  dita  lei . 

§  15.  O  direito,  que  pelo  art.  9^  da  lei 
n.  3029  compne  a  qualqu  r  eleitor  da  co- 
marca, de  rocor.er  da  decisão  do  juiz  de  di- 
reito no  caso  de  inclusão  indevida  de  algum 
cidadão  no  alistamento  dos  eleitores,  não 
fica  prejudicado  pelo  facto  do  haver  já  recur  o 
interposto  por  outro  eleitor,  sobre  a  mesma 
inclusão. 

§  16.  Nos  recursos  interpostos  contra  a 
inclusão  de  ciiladãus  no  alistamento  de  elei- 
tores é  permittida  prova,  por  escriptura  pu- 
blica ou  sentença  passada  em  julgado,  do  si- 
mulação dos  contratos,  quer  sobre  propriadade 
ou  po  se,  quer  sobre  rendas,  ou  de  illegitimi- 
dide  ou  falsidade  dos  titules  ou  certidões  que 
lenham  servido  ac  base  ao  alistamento. 

§  17.  Além  dos  recursos  estibelecidos  no 
art.  0«  da  lei  n.  3029  e  no  capitulo  V  do  regu- 
lamento n.  8213,haverá  também  para  a  ReLção 
do  dislricto  recurso  do  alistamento  dos  eleitores 
quando  nos  trabilhos  deste  se  tiver  commettido 
qualquer  das  seguintes  irregularidades,  Que 
importarão  nullidido  total  ou  parcial  do  alis- 
tamento : 

Incompetência  do  juiz  organizador  do  alis- 
tamento ; 

Falta  de  observância  do  prazo  marcado  no 
art.  ô»,  §  6«  da  lei  n.  3029  para  o  recebimento 
doa    requerimentos. 

I.  Terão  o  direito  de  interpor  este  recurso  o 
promotor  publico  ou  seu  adjunto,  ou  três  elei- 
tores da  comarca. 

II.  Quanto  á  interposição  e  no  processo  do 
referido  recurso,  so.ào  observadas  as  disposi- 
ções do  art.  9o  da  dita  lei  e  do  capitulo  V  do 
regulamento  citado,  com  as  boguintes  alte- 
rações : 

O  pra/o  de  30  dias  pura  a  inte:  posição  do 
recurK)  será  contado  do  dia  (  ra  que  fòr  feita  a 
publicação  do  alistamento,  nos  termos  do  §  10 
do  art.  6"  combinado  com  o  §  O"  do  art.  8" 
(la  mesmi  lei  e  do  art.  50  do  referido  regula- 
mento. 

Nos  10  dias  de  que  tratam  o  §  1*>  do  art .  9^ 
da  dita  lei  e  o  art.  75  do  citado  regulamento, 
o  juiz  de  direito,  á  vista  das  razões  allegadas 
o  dos  documentos  apresentados,  julgará  válido 
ou  nuUo  o  alistamento,  na  t  talid  do  ou  na 
parte  em  qu  t  fòr  arguido,  e  publicará  imme- 
diatamente  a  su  i  decisão  por  editaes  affixados 
ena  legares  públicos  o,  sendo  poasivol,  p?la 
imprens  \ . 

III.  No  caso  <le  sor  julgado  válido  o  alista- 
mento, cabe  ao  recorrent3  o  direito  de  fazer 
B'^9ui.*  o  processo  para  a  Rei  ção,  de  conformi- 
dade com  as  disposições  do  §  1^  do  art .  9 '  da 
referida  lei  e  do  art.  75  do  menciomdo  r<*gu- 
lamento,  tendo  orecu.so  o  eífoito  devolutivo 
somente. 

No  caso  de  ser  julgado  nulio  o  alistamento, 
.i  decsião  não  terá  eífeito  immediato  e  o  recur- 
so, com  todo«  os  papeis  o  doca.aentos  que  o 
tiverem  acompanhado,  sorá  remettido,,  no  prazo 
dô  lrâ3  dias,  n:>h  registro  do  oorrelo,  polo 
juiz  de  díraito  á  Relação  do  difitricto. 
V.  V.-4D 


o   iu 
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o  recurso  á  RelaçJo  no  d  to  pr  *zo  de  troí  dias, 
terá  o  recorrente  o  direito  de  inlerpol-o  dir«- 
ctamonte  peraiito  aqnelle  tribunal  no  prazo 
do  15  dias  o  mais  tantos  quantos  corr  íspon- 
Ueremá  distancia,  á  r<izào  de  cinco  le^fuas  por 
dia. 

Em  todo  caso,  incumbe  ao  promotor  pu- 
blico fazel-o  seguir,  qu^indo  o  f  icto  lhe  fòr 
denunciado  ou  lho  constar  de  qualquer 
forma . 

y.  No  caso  do  julgar  a  Relação  nullo  o 
alistamento,  o  respectivo  presidente  enviará 
imm^diatamente  ao  ministro  do  império  na 
corte,  ou  ao  presidente  nas  províncias,  cópia 
do  ncórdào,  á  vista  do  qual  serão  prompta- 
mente  expedidas  as  necessárias  ordens  afim 
de  so  proceder  a  novo  alistamento  em  toda  a 
comarca  ou  na  pnrte  em  que  o  alistamento 
tiver  sido  annulladd. 

Neste  caso  serão  restituidos  aos  cidadãos,  ou 
seus  procuradores  especiaes,  os  d jcu mentos  e 
mais  papeis  por  elles  apresentados,  R  lativos 
ao  alistamento  annullado,    seai  ficar  traslado. 

VI.  Estes  recursos  serão  julgados  por  todos 
03  membros  presentes  do  tribunal  da  relação 
no  prazo  de  30  dias,  contados  da  data  do  re- 
cebimento dos  processos  na  respectiva  secre- 
taria, do  mesmo  modo  determinado  no  §  h 
do  iirt.  9o  da  lei  e  no  art.  80  do  regulamento 
citados  para  os  recursos  a  que  estes  artigos  se 
refrrem  ;  observando-  iO  as  disposições  do  §  3® 
do  dito  art.  9^  da  mencionada  lei,  e  dos 
arts.  81  e  paragi*aphoB  e  82  do  referido  regu- 
la.nento. 

Em  caso  da  empato  prevalecerá  a  decisão 
recorrida. 

§  18.  No  prazo  marcado  para  o  julgamento 
na  Relação  dos  recurs )s  de  qu)  tratum  o  art.  9<* 
da  lei  n.  3029  e  o  cap  V  do  r  gulamento 
n.  8213,  bem  como  o  paragrapho  antecedente, 
mo  se  coinputirá  o  tempo  da  interrupção  das 
sessões  do  tribunal  por  faltado  reunião  de  seus 
membros  em  numero  suíBcionte  para  ede- 
bral-as. 

§  19.  Das  docisõos  das  Relações  em  caso  de 
nuUidade  do  alistamento  haverá  recurso  para  o 
supremo  tribunal  de  justiça,  que  decidirá  defi- 
nitivamente. 

§  20.  Os  emolumentos,  de  ouo  trata  o  art.  15 
do  regulamento  n .  8213,  pelas  certidões  e  por 
outros  djcumentos  fornecidos  por  offlciaes  pú- 
blicos para  o  alistamento  dos  eleitores,  serão 
pagos  pia  metade. 

Serão  também  pagas  pela  metade  as  custas 
doa  escrivães  nos  processos  do  recuisos  sobre  o 
dito  alistamento,  ficando  os  mesmos  processof^ 
isentos  de  quaoBouer  despezas  de  preparo  e  do 
pagamento  do  sollo  e  de  outros  direitos. 

Quando,  porém,  os  recursos  forem  intentados 
eoc  officio  pelo  promotor  publico,  não  terá  logar 
pag-amento  dos  ditos  emolumentos  nem  de 
custas. 

§  21.  A  sentença  condemnatoria,  i)assada 
em  julgado,  que,  nos  termos  do  §  5  do  art.  29 
da  lei  n.  30'Ã,  reconhecer  a  fisilsidadc  das  cer- 
tidões, attestados  ou  outros  documentos,  ciuo 
tiverem  induzido  á  inclusão  de  algum  cidaaflo 
no  alistamento  dos  doitorer,  ou  quo,  segundo  a 
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disposição  do  §  3o  do  me^mo  artiíro,  declarar 
que  essa  indus^lo  so  faiido  i  'm  docunentos 
não  admitti  ios  pola  lei  como  prova  di  cap  ci- 
dad'í  eleit)pal,  importará  a  eli-ninação  do  i- 
daiâo  assim  alistado.  Produzirá  o  mesmo  eífi>ití 
as3ntença  condemnatoria  em  casode  nimulaçlo 
de  contritos  para  o  dito  fim. 

Esta  eliminação  será  ordenada  pelo  juiz  de 
direito  que  tiver  organizado  o  respectivo  alis- 
tamento, executada  immediatam  nte  e  publi- 
cada nos  termos  do  §  8*  d )  art.  8^  da  dita  lei  e 
do  art.  50  do  regulamento  n.  8213. 

§  22.  Os  titules  d  s  eleitores  d  ?  que  tratara 
os  §§  15  e  16  do  art.  6^  da  lei  n .  3029  |  o  lerão 
ser  entregues  a  seus  procuradores  espe  Mães, 
passando  estes  recibos  nas  respectivas  procura- 
ções, que  ficarão  archivadas. 

Neste  caso,  o  cii  dâo  a  quem  pertencer  o 
titulo  assi^uará,  nos  termos  dos  ditos  para- 
graphos,  perante  o  juiz  do  paz  em  exercício, 
da  parochia  ou  districto  de  sua  resid  ncia, 
ficando  registrido  esse  acto  no  competente  pro- 
tocolo do  escrivão  do  juizo  de  paz. 

§  23.  São  aptos  para  serem  alistados  como 
eleitores  todos  os  cidadãos  que,  reunindo  as 
demais  condições  le^aes,  forem  maiores  de  21 
annos  de  idide. 

Art.  2.0  Para  a  1*  revi  ão do  listamentodos 
eleitoras,  além  do  prazo  marcado  no  §  6^  do 
art.  6"  da  lei  n.  3029,  será  aberto  outro  prazo 
de  30  dias,  que  c^m  ça-á  a  correr  no  primeiro 
dia  útil  do  mez  de  Janeiro  de  1883,  para  o  se- 
guinte fim  : 

Até  aovií^esimo  dia  deste  ultimo  prizo  serão 
entr  'guês  d-rectamente  aos  /uize.H  do  dirnto 
08  re  juerimentos,  competentemente  instruidos, 
dos  cidtdáos  que  tiverem  adquirido,  em  vir- 
tude das  disposiçõ  '8  da  presente  lei,  o  direito 
de  serem  incluidos  no  alistamento  dos  elei- 
tores. 

Os  ditos  juizes,  até  ao  ultimo  dia  do  referido 
prazo,  julgarão  provado  ou  não  o  diráto da- 
quell  8  cidadão,  procedendo  pelo  modo  esta> 
belecido  no  §  9'  do  art.  6<»  da  citada  lei  n.  3029. 
e  observando-se  as  subsequent'^s  dispôs  ções 
da  mesmi  lei,  concernentes  ao  alistamento  dos 
eleitores . 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrari). 

Sala  das  commissões  em  4  de  Outubro  de 
1882. —  Afonso  Celso  Júnior. — Generoso 
Marques, —  Leopoldo  de  Bulhões, 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  5  de 
Outubro  d«  1882  o  seguinte: 

/*  parte 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto  n. 
190,  credito  ao  ministério  do  im;  erio. 

Discussão  dos  projectos  sobre  creditou  a  diver- 
sos ministérios  segundo  a  sua  collocação  na 
ordem  do  dia  para  4  dj  corrente. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n. 
248  sobre  fixação  de  forças  de  t  ;rra. 

2*  discussão  do  projecto  n .  66  de  1882  sobre 
execuções  co^umerci  les 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  ii.84, 
a  limpasa   de  chaminés. 


Discussão  única  das  emendas  do  s^^nado  to 
proj  cto  n.  151,  augmento  àx  doputação  do 
Pará. 

1*  discussão  do  projecto  n.  164  A,  pretenção 
dd  Manoel  Leôncio  de  Castro. 

3*di8cus  5o  do  projecto  n.  156,  relativo  to 
apparelho  salva- vi  ias  para  os  bonds. 

2*  discussã)  do  projecto  n.  65  de  1879, 
sobre  commercio  interprovincial  de  eecrt- 
vos. 

As  matérias  designadas  para  ordem  do  dia  4 
do  corrente. 

j8»   parte  (às  3  horas) 

Interpellação  do  Sr.  Ferreira  Vianna  ao  Sr. 
ministro  da  fazenda. 

LevantaHse  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


ACTA  DO  DIA  5  DE  OUTUBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

A*s  11  horas,  feita  a  chamaia,  achamse 
presentes  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machaio, 
Ribnro  de  M^n^zes  Leopoldo  Cunha,  Bassoíi, 
Vieira  de  Andrade,  Escra^nolle  Taunay,  Antó- 
nio Pinto,  Alves  de  Araújo.  Almeida  OUveira 
Cantão,  Mac-Dowell  e  J.  Penide. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs* 
Barão  do  Guahy,  Gonçalves  Ferreira,  Rodri- 
gu  is  Júnior,  Soares,  Contagem,  Olympio  Val- 
ladão,  Ulhôa  Cintra,  Henrique  Marqueis,  Cruz 
Gouvèa,  Álvaro  Caminha,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Affbnso  Celso  Júnior,  Affons:)  Penna, 
Aristides  Spinola,  Carvalho  Rezende,  Passos 
Miranda,  Barão  da  Villa  da  Barra,  Peretti, 
Ferreira  Vianna,  Ferreira  de  Moura,  Paula  e 
Souza,  Maciel,  Tarquinio  de  Souza,  Andrade 
Figueira,  Augusto  Fleury,  Alfredo  Chavei, 
Alcoforado,  António  de  Siqueira,  Silvitno 
Brandão,  Ulysses  Vianna,  Manoel  Carlos,  Joa- 
quim Tavares,  Vaz  de  Mello,  Manoel  Porlella, 
rernandes  de  Oliveira,  Sinval,  Barão  de  Ga- 
ni ndé.  Prado  Pi  nentel.  Adriano  Pimentel 
Theophilo,  Moreira  de  Barros  e  Franklin  Dó- 
ria. 

Ao  meio  dia  não  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  prjsiiente  declara  não  haver  sesaão. 

Faltam  com  causa  participada,  os  Sni.  :  Ba- 
rão da  Estancia,  Coelho  Campos,  Carlos  Affon- 
80,  Camargo,  Castello  Branco,  Duque  Eetrtáa 
Teixeira,  Gomes  de  Ca<«tro,  João  Caetano,  Prisco 
Paraíso,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da  Silra, 
Rodrigues  Peixoto,  Silva  Mafra,  Saloatianoe 
Vianna  Vaz. 

Faltam,  sf^m  causa  participada,  os  Srs.  :  Abe- 
lardo de  Brito,  Araújo  Pinho,  Almeida  No- 
gu  iira,  Almeida  Pereira,  Amaro  Bezerra,  Ba- 
rão de  Anadia,  Barão  da  Leopoldina,  Bezerra 
de  Menezes,  Barão  ds  Araçagy,  Bulhões,  Obit- 
n'3Íro  da  Cunha,  Carneiro  d  x  Rocha,  Cândido 
de  Oliveira,  Cruz,  CosU  Pinto,  Espíndola,  Fe- 
licio  doe  Santos,  Diana,. Franci soo  ^ró.  Fria- 
eiaoo  Belisario»  Felisberto,  Qemittiaaot  Oese* 
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roso  Marques,  Gonçalves  de  Carvalho,  Ignacio 
Martins,  Ildefonso  d  Araajo,  José  Pompeu, 
Javencio  Alves,  José  Mari  inao,  Lacerda  Wer- 
neck,  Meton,  Martim  Francisco,  Martim  Fran- 
cisco Filho,  Montandon,  Pereira  Cabral;  Pom- 
peu, Ribas,  Rego  Barros,  Ruv  Barbosa,  Rodri- 
gues Lima,  Ratisbona,  Rodolpho  Dantas,  Souza 
Carvalho,  Souza  Leão,  Silva  Maia,  Seraphico, 
Tertuliano  Henriques,  Souza  Queiroz  Júnior, 
e  Zama. 

O  Sa.  í^  SscaxTARio  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  ministério  dos  negócios  do  imp?rio  de  4 
de  Outubro  oorrent\  reme tten do  cópia  do  de- 
crete desta  data,  pelo  qual  Sua  Magestide  o 
Imperador  houve  por  bem  prorogar  novamente 
até  ao  dia  20  do  corrente  mez  a  actual  sessão  da 
assembléa  geral  legislativa. —  Inteirada. 

Do  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commeroio  e  obras  publicas,  de  4  de  Outubro 
corrente,  devolvendo  c  mpetentemenle  infor- 
mados os  papeis  em  qu9  José  Caetano  Fiúza 
Lima  Júnior  pede  uma  gratificação  pelos  servi- 
ços que  prestou  no  c  irgo  de  escripturario  das 
colónias  Itajahy  e  Principe  D.  Prdro. —  A 
quem  fez  a  requisição.  (Commissão  de  pensões 
e  ordenados.) 

Vão  a  imprimir  as  seguintes  redacções: 
N.  258.— 1882 

2*  SESSÃO 

Redacção  para  3*-  discusslo  do  additivo  offe" 
recido  pelo  Sr.  José  Mar ianno  aa  projecto 
n.   75  de  Í882, 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1  «  Fica  autorizado  o  governo  a  appro- 
var  08  estatutos  que  os  operários  dos  aí*sef)aes 
do  Império  organizarem  p  ira  constituir  o  seu 
monte-pio,  comtanto  que  s  'jam  elles  elaborados 
Bob  as  mesmas  oases  dos  que  referem  o  dos 
operários  do  arsenal  de  marinha  da  corte. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  4  de  Outubro  de 
1882.  — Proí/o  Pimentel.^  Vaz  de  Mello. ^ 
Abelardo  de  Brito. 

257.—  1882 

2«   8BS8Ã0 

Redacção  para  a  3*^  discussão  do  projecto 
n.  255  A  de  iS79  nff^recido  como  entenda 
ao  de  n.    75  de  Í882. 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.0  O  governo  podorá  autorizar  a  crea- 
ção  de  uma  sociedade  cooperativa  de  soccorros 
e  beneficência,  que  se  fur.uará  entre  os  em- 
pregados da  parte  em  trafego  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II,  e  sob  as  seguintes  condi- 
ções : 


§  1  .♦'  A  sociedaii  terá  por  fim: 

I.  Garantir  o  futuro  dos  empregados  da  es- 
trada e  o  d^  suas  famílias  ; 

II.  Proporcionar  aos  mesmos  empregados 
pensões  para  os  casos  de  moléstia,  velhice,  ou 
em  que  fiquem  temporária  ou  permanente- 
mente inutiiisa.los  p  ira  o  serviço  da  estrada 
por  motivo  d  i  acciJents. 

§  2.0  Os  auxilies  serão  distribuidos  por  duas 
caixas;  s?ndo  uma  exclusivamente  destinada  ás 
pensões,  e  outra  aos  soccorros  pessoaes  de  oca- 
sião. 

§  3. o  Para  a  caixa  das  pensões  contribuirão 
somente  os  empregados  de  nomeação  ;  para  a 
doe  soccorros  po^soaes  contribuirão  estes,  na 
proporção  fixada  no  art.  2»,  (>  os  empre;^ados 
de  salário,  taes  como  operários,  auxiliares,  etc. 

Art.  2.«  O  c  ipital  da  socieiad »  compor-se-ha 
das  seg-untes  contribuições : 

§1.*  Quanto  á  caixa  de  pensõos  : 

I.  De  4/10  da  jóia,  nuo  oxc^dento  de  8  «/o 
deduzida  por  uma  só  vez,  integralmente  ou  em 
prestações,  do  v^nimento  annual,  das  gratifi- 
cações extraordinari  s  ou  outras  retribuições, 
do  cadi  empregido  de  n  metçào  ; 

II.  De  4/10  da  quota  vitalicia,  não  excedente 
de  3  ^/o,  descontada  mensilmente  dos  venci- 
mentos do  mesmo  empregado; 

III.  Do  pr)ducto  das  multas  impostas  nos  em- 
pregados, o  das  que  resultaram  de  infracções 
ou  irregularid  ides ; 

IV.  Do  uma  contribuição,  d  duzida  da  renda 
liquida  da  estradi,  o  qu  )  em  caso  algum  exce- 
derá de  1/2  o/o  ;  a  qual  será  fixada  no  começo  de 
cvda  anno,  tendo  por  base  a  receita  do  anno 
anterior,  e  que  cessará  io ^ro  que,  a  juizo  do  í^o- 
verno,  os  rocursos  da  sociedada  puderem  dis- 
pensal--^  ; 

V.  Do  4  j  uros  accumul  \dos  pelas  sommas  arre- 
cadadas, as  qnaes  serão  <  mprgadás  em  titules 
de  divida  publica  ; 

VI.  Da  contribuição  de  2  «^/o,  deduzida  das 
pensões. 

§  2."  Quanto  á  caixa  dos  soccorros  : 

I.  Dl  jóia  não  excedente  d' 4  o/©,  d  duzida 
pir  uma  f-ó  vez,  integralmente  ou  por  presta- 
ções, do  salário  de  Uin  anno  do  operário,  auxi- 
liar, o  te; 

II.  Da  quota  vitalici%,  não  ''xcedente  a  1  o/©, 
desc )ntada  do  salari »  mensil ; 

III.  De  1/10  das  contribuições  djs  empre- 
gad:)S  de  nomeação  ; 

IV.  D  s  juros  accumulados  p^^las  sommas  arre- 
cadadas, as  quaes  serão  depositadas  em  um 
estabeleciment>  bancário,  ou  empregadas  em 
titules  da  divida  publici  ; 

V.  Das  multas  impostas  aos  empreitados  de 
salário. 

Art.  3.<>  As  pensões,  sejam  estas  concedidas 
aos  empregados  esuas  famílias  ou  hrd^iros, 
ou  provenham  de  ajiosentadorias,  não  exce- 
dera )  d )  1/2  dos  V  ncimentos  dos  m(  smos  em- 
pregado'.  O  máximo  das  p  nsões  S3rá  de  2: 400$ 
annu^es. 

§  l.o  As  ap^Fentadorins  só  serão  concedidas 
por  moléstia  prolongada  ou  avançada  idade. 

§  2. o  Emquanto  o  capital  da  caixa  de  pen- 
sões  não   attingir  a  9/10  do   total  dos  venci- 
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mentos  dos  empregados  de  nomeaçlo,  as  pen- 
sões serão  c  Iculadas  conforme  os  recursos  da 
mesma  caixa,  tomando-se  3/10  de  uma  soiuma 
fixa  oara  tolos  os  empreg  idos  augmentada  io 
1/10  ao  excelente  que  teria  de  perfazer  o  ven- 
cimento médio. 

§  3.<>  A'  proporção  que  o  estado  da  caixa  de 
pensões  o  permittir,  estas  sirão  augmentadas 
proporcionalmente,  sem  prejuizo  dos  demais 
interessados,  até  perfazer  1/2  dos  vencimentos 
a  que  as  mesmas  pensões  corresponderam. 

Semelhantemente,  si  os  recursos  da  caixa  de 
pensões  diminuirem,  estas  serão  reduzidas. 

§  4.®  Durante  os  dous  primeiros  annos  da 
installaçSo  da  soei  dade,  nenhum  pag  imento 
de  pensões  terá  logar.  Findo  este  prazo,  as 
íamilia<4  ou  herd  iros  dos  empregados  que  tive- 
rem falle:;iio  nesse  periodo,  receberão  d*ahi  em 
diante,  e  contando-se  o  segundo  anno,  dous 
terços  da  pensão  calculada  pela  forma  aqui 
prescripta. 

§  6.^  As  famílias  ou  herdeiros  dos  empr^^- 
gados  Je  salário,  terão  di  eito,  na^  cond  çrips 
dos  demais  benefi  iados,  a  uma  pensão  não 
oxced  n te  de  2  »/o  do  salário  annual  dog  mes- 
mos empregador.  Estas  pensões,  qu^  serão 
pagis  pela  caixa  dos  soccorros,  só  p  derio  ser 
dis'ribuidas  sem  prejuizo  da  somma  calculada 
para  os  soccorros  ppssoaes  a  que  estiver  obri- 
gada a  mesma  caixa  em  cada  anno. 

Art.  4.0  O  governo  expedirá  o  necessário 
regulamento  para  a  org.«niz'»çao  dos  serviços 
a  que  se  refere  a  presenf)  lei,  impondo  o  des- 
conto correspondente  ás  contribuições  devidíis 
nas  folhas  de  pagamento  dos  empregados  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  11. 

Os  estatutos  da  sociedade  cooperUiva  que  se 
organizar,  torão  em  vista  as  disposições  desse 
regulamento. 

Paragrapho  único.  Em  caso  algum  o  Estado 
será  respmsavel  pelos  compromissoi  qu3  to  líar 
a  soci^idad?,  nem  contribuirá  com  outros  fa- 
vores aqui  não  especificados. 

Art.  5.0  A  presente  lei  ó  applicavel  ás  de- 
mais estradas  de  ferro  que  o  Estaio  administrar 
por  sua  própria  conta  ;  podendo-se,  para  estas, 
elevar  até  2  o/^  da  receita  liquida  da  estrada 
a  contribuição  a  que  se  refere  o  n.  IV  do  §  1® 
do  art.  2.0 

Art.  6.0  Ficam  revooralas  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  commissões,  4  de  Outubro  de  1882. 
•^Prado  Pimentel.-^Vazde  Mello,^  Abelardo 
fie  Tirito. 

N.  75  A— 1882 

2*     SESSÃO 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto 
n.  75  de  1882 

A  a.Hsemblôa  girai  resolvo  : 

Art.  1.0  Fica  approvado,  para  reger  o  monte- 
pio dos  operários  do  arsenal  de  marinha  da 
corte,  o  regulamento  organizado  pela  direc- 
toria da  União  Operaria,  constante  de  58  ar- 
tigos,  com    aH  seguintes  alterações  : 


O  art .  50  seja  substituído  pelo  §  5*  do  art. 
154  d  >  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.   5622  de  2  de  Maio  de  1874. 

O  art.  10  sj  >stitua-se  (>elo  seguinte  :  «  O 
filho  menor  terá  direito  á  reverBHio,  seja  qual 
fôr   a    o  irreira  que  seguir. 

O  §  2o  do  mesmo  artigo  seja  assim  redigido : 

—  O  filho  menor  só  perceberá  o  capital  amor- 
tizado e  seus  juros,  si  entrar  para  qualquer 
officina  do3  arsenaes . 

Ao  §  30  do  mesmo  artigo  acrescente-se :  -— 
ou  si  em  outra  carreira  ou  estado  provar  aái  - 
antamento. 

Ao  §  2o  do  art.  16  diga-se  : —  não  tendo  uma 
occupaçâo  definida. 

O  ai^t.    22   seja  subuituido   p  do  seguinte  : 

—  O  thesouroiro  do  monte-pio  será  a  thesou- 
raria  d  ^  marinha. 

Ao  art.  33  acre3cent?-so  : 

Paragrapho  único.  A  primeira  adtaini^traçJio 
continuará  no  anno  se.^uinte,  si  tiv^r  menos 
de   m;tade  de  um  anno. 

O  art.  53  supprima-se. 

Art.  2.0  Revogam  se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  comiiissões  om  4  de  Outubro  de 
1882.— Prarfo  Pimentel,-^  V.  de  Mello,-- 
Abelardo  de  Brito. 

O  Sr.  Prbsidsntb  dá  para  ordem  do  din  6  do 
Outubro  de  1882  o  seguinte: 

í*  parlo 

Continuação  da  2^^  discussão  do  pr»joct)  n. 
190,  credito  ao  ministério  do  império. 

Discussão  dos  projectos  sobre  créditos  a  diver- 
sos ministérios  s  'gundo  a  sua  collocação  na  or- 
dem do  dia  para  4  do  corrente . 

Continuação  da  2^  discussfio  do  projecto  n. 
248  sobre  fixição  do  forças  de  terra. 

2^discui8ão  dop:x)jecto  n.  65  de  1882  sobro 
execuções  commerciaes. 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto  n.84, 
a  límpe/a  de  chaminés. 

Discussão  única  das  emendas  do  senado  ao 
projecto  n.  181,  augmento  da  deputação  do 
Pará. 

1*  discussão  do  projecto  n.  164  A,  pretençSo 
do  Manoel  Leôncio  d )  Castro. 

3*  discussão  do  projecto  n.  156,  r  dativo  ao 
apparelho  salva-vidas  para  es  bonds. 

2*  discussão  do  projecto  n.  65  de  1879, 
sobre  commercio  interprovincial  de  escra- 
vos. 

As  matérias  designadas  para  ordem  do  dia  4 
do  corrente. 

5*  parie  (ás  3  horas) 

2*  discussão  do  projecto  n.  249,  fixando  a 
força  naval. 
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ACTA   DA  78*  SBSSXO   EM    6  OR   OUTUBRO  DE   1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARIO.  —  EXPiDiBNTB.  —  RequeriaioDios  dos  Srs. 
Mattim  Franei.ieo,  Soaros»  António  Pinto  e  Almeida  Oli- 
veira. Disearsoá  dos  Srs.  Soares,  Bezerra  de  Menezes, 
António  Pinto,  Meton  o  José  Pompeu.— on mm  do  dia. 
—3a  discussão  do  projecto  n.  156— salva* vidas  para  os 
bonds.  Eneorramonto  o  votaçâ')'  —  Continuação  da 
disenssâo  do  projeelo  n.  190— eredito  ao  miniáterio  do 
impcrío.  Discursos  dos  Srs.  António  do  Siqueira  e 
EscragnoIleTaunay.— Ordem  do  dia  para  7  de  Outubro 
de  188i. 

As  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  p^e- 
8'>nte8  OB  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes.  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Vieira  de  Ânirade,  The  «phiio,  António  de  Si- 
queira, Alv  s  d  t  Araújo,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Kodriguee  Lima,  Alcoforado,  Escr  gnolle  Tau- 
nay,  Manoel  Carlos,  Peretti,  Juvencio  Alves, 
Rio  IS,  Prado  Pimintel,  Bez  rn  de  Menezes, 
Martinho  Contagem,  António  Pinto,  Rodrigues 
Júnior,  Cant&Q,  Dnque-Rstrada  Teixeira,  João 
Penido,Kego  Barros,  Moreira  de  Barros,  Ulhòa 
Cintra,  Affonso  Celso  Junior,Gonçalv  s  Ferreira, 
Soares,  Henrique  Marques,  Martim  Francisco, 
Barão  do  Guahy,  Lourenço  de  Albuquerque,  Al- 
meida Oliveira,  Zama.  Ferreira  do  Moura,  Cruz, 
Lacerda  Werneck,  Ildefonso  de  Araújo  e  Barão 
de  Caiiindé. 

Compardcom,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Carvalho  Rezende,  Mac- Do well, Carlos  Affonso, 
Baráo  da  VilU  da  Barra,  Fernandes  do  Oliveira, 
Sinval,  Manoel  Port  lia,  Generoso  Marques, 
Felisberto,  Souza  Carvalho,  Franklin  Dória, 
Adriano  Pimentel,  Souza  Queiroz  Filho,  Al- 
fredo Chaves,  Martim  Francisco  Filho,  Tarcjui- 
nio  d )  Souz  i.  Bulhões,  Amaro  Bezerra,  Aristi- 
des Spinola,  Carneiro  da  Rocha,  Meton  e  Ma- 
ciel. 

Ao  meio  dia,  achando-so  presentes  64  Srs. 
deputados,  o  Sr.  prosidento  abre  a  sessfio. 

Comparecem,depoÍ3  de  aberta  a  sessão,  os  Srs. 
José  Pompeu,  Silviano  Brandão,  Affonso  Penna, 
Ulys  es  Viinna,  Roíolpho  Dantas,  Gaminiano, 
Olympio  Valladão,  C»*uz  Gouvéa,  Álvaro  Cami- 
nha, Passos  Miranda,  Abelardo  do  Brito,  Ruy 
Barbosa,  Carneiro  da  Cunha,  Diana,  Seraphico, 
F.  Belisario,  Paulino  de  Souza,  T.  Henriques 
6  Araújo  Pinho. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Coelho  e  C.impos,  Camargo,  Castello 
Branco,  Gomes  de  Castro,  João  Caetano,  Prisco 
Paraiío,  Pereira  da  Silva,  Rodrigues  Peixoto, 
Silva  Mafra,  Salustiano  e  Vianna  Vaz. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Au- 
gasti  Fleury,  Andrade  Figueira,  Almeida  No- 
gueira, Almeida  Pereira,  Barão  de  Anadia, 
Barão 'da  Leopoldina,  Barão  de  Araçary,  Can- 
did>  de  Oliveira,  Costa  Pinto,  Felicio  dos  San- 
tos, Francisco  Sodré,  Ferreira  Vianna,  Ignacio 
Martins,  José  Marianno,  Joaquim  Tavares, 
Monlandon,  Paula  Souza,  Pert  ira  Cabral,  Tho- 
maz  Pompeu,  Ratisbona,  Sousia  Leão,  Silva 
Maii,  Espíndola  ft  Vaz  do  Mollo. 


São  lidas,  postas  om  discussão  e  approvad^s 
as  actas  dos  dias  4  e  5  de  Outubro  corrente. 

O  Sr,  lo  Skcrjstario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

OfficioB  : 

Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  4 
de  Outubro  corrente,transmittindo,em  resposta, 
a  cópia  da?  informações  prestadas  pela  lllma. 
camará  municipal  sobre  as  condições  que 
oneram  aos  fornecedores  do  gado  nos  pastos  da 
imperial  fazenda  do  Santa  Cruz.-—  A  quem  fez 
a  requisição. 

Do  encarregado  de  organizar  os  apontamentos 

fiara  a  historia  da  marinha,  remettendo  o  29  yo- 
umo  dos  ditos  apontamentos.-—  A  arehivar. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  redacção  do  projecto  n .  147  B . 

O  Sr.  Presidente:—-  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Martim  Francisco. 

O    Sr.    IMEairtim  Franoisoo  :— 

Sr.  presidente,  uma  das  medidas  mais  reclama- 
das pela  opinião  publica  e  a  respeito  de  cuja 
solução  insiste  diariamente  a  imprensa  da  ca- 
pital, é  a  votação  do  projecto  relativo  a  socie- 
d  ides  anonymas :  e  como  parece  espalhar-se 
geralmente  a  crença  de  que  a  demora  na  sola- 
çio  d  'Sta  questão  parte  desta  au^sta  camará, 
ea  tenho  por  mais  de  ama  yez  insistido  eom 
V.  Ex.  para  que  dé  para  ordem  do  dia  esti  me- 
dida ;  e  V.Ex.  me  tem  informado  de  que  ainda 
não  foi  remettida  a. esta  camará  a  redacção  dada 
pelo  senado  a  ess )  projecto.  Assim,  eu  peço  a 
V.  Ex.  que  empregue  todos  os  seus  esforços  o 
solicitações,  que  a  redito  serão  proftcaas,  para 
que  da  camará  vitalicia  venha  essa  redacção. 
Todos  nós  somo=i  testemunhas  de  que  especial- 
monte  o  commercio  reclama  a  solução  prompta 
desta  questão.  Não  quero  dizer  que  o  modo  por 
que  o  projecto  foi  formulado  satisCaça  a  todas 
a-i  aspirações  dos  espirites  mais  adiantados. 
(Apoiados.)  Eu  entendo  que  ha  algumas  restric- 
ções  na  lei,  que  seriam  dispensáveis  {apoia-' 
dos)  ;  mas  não  ha  quem  possa  sustentar  que  a 
1  â,  como  passou,  não  é  muito  preferível  a  ce- 
lebre lei  restrictiva  de  22  de  Ago  ito  de  1860. 

O  Sr.  Soares  :  —  Apoiado* 

O  Sr.  Appjnso  Cbls3  Júnior  :  —  Não  étudo, 
mas  é  alguma  cousa.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  O  facto  de 
dizerem  os  nobr  s  deputados  que  em  alguns 
pontos  não  é  preferivel,  ó  a  justificação  de  que, 
em  sua  gereralidade,  a  lei  que  passon  é  prefe- 
rível á  lei  de  1860. 

O  Sr.  Soares  :  —  Não  apoiado, 

O  Sr  .  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  ;  —  E*  muito  preferivel. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  Peço,  pois,  a 
V.  Ex.,  Sr.  presidente,  <jue,  logo  que  sejam 
remettiias  di  camará  vitalicia  as  emendas 
f  ntas  ao  projecto  de  lei  sobre  80ci')dade8  ano- 
nymas, V.  Ex.  dâ  essas  emendas  pira  ordem 
do  dia  da  primeira  sessão,  na  primeira  parte  e 
em  primeiro  logar .  (Muito  bem . ) 
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o  Sr.  PaB^iDBNTi:  —  O  p3dido  do  nobre  de- 
patado  «erá  tomado  na  devida  consideraçSo. 

O  Sr.  Soares:  —  Peço  a  V.  Ex.  que 
se  digne  consultar  á  camará  sobre  si  me  con- 
cede uma  urgência  de  15  minutos  para  apre- 
sentar um  reque.  imento  qu3  tem  por  âm  tratar 
de  objecto  relativo  á  via^  férrea  da  minha 
província. 

O  Sr.  A.IÍ tonto  Pinto  (pela  or^ 
dem)  :  — -  Eu  lembro  a  V.  Bz.  que  a  camará  vo- 
tou,na  sesdU)  de  ante-hontem,uma  urgência  que 
eu  pedijpara  a  prim-^ira  sessão,  como  consta  do 
Diário  O fficial.  Hontem  não  houve  s  ssâo,  e, 
portanto,  a  minha  urgência  deve  preferir  á  do 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Prksidbnts  :  —  V.  Ex.  pediu  urgên- 
cia para  hontem. 

O    Sr.    António    Pinto  :  —  NSo ,    senhor  ; 

Sedi  para  a  primeira  sessflo,   como  consta  do 
Hario  O  fficial. 

O  Sr.  pRniDiNTB  :  —  A  urgência  do  nobre 
deputado  âcou  prejudicada. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Isso  é  uma  grare 
injustiça  contra  a  qual  eu  protesto . 

Consultada,  a  camará  concede  a  urgência 
pedida  pelo  Sr.  Soares. 

O  Sr.  Soares :  —  Sr.  presidente, 
quando  ha  dias  faUou  o  meu  illustre  compro- 
yinciano  e  amigo,  o  nobre  Sr.  BarAo  da  Leo- 
poldina, sobre  as  tarifas  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  dei  alguns  apartes  que  constim 
dos  discursos  publicados  no  Diário  O  fficial  de 
25  de  Seteq^bro  e  do  3»  tomo  doe  annaes  deste 
anno.  Desses  apartes  nSo  consta  que  eu  tivesse, 
n^m  longe,  tontado  macular  os  créditos  da  com- 
panhia Leopoldina:  entretanto  consta-me  que 
alguns  directores  dessa  companhia  quei^am-se 
de  que  eu  avan^^ei  neeta  casa  propo6Íç53S  que 
dificilmente  poderei  provar. 

Longe  de  mim,  Sr.  presidente,  envolver-me 
em  pequenas  ouestiunculas  de  interesses  de 
caracter  particular.  Quando  eu  tive  a  honra  de 
dirigir  aquelles  apartes  ao  nosso  distincto  col- 
lega,  apartes  que  S.  Bx.  teve  a  bonda le  de 
acolher,  tive  por  único  fim  tratar  de  intoresses 
da  minha  provincia  ;  d^sde,  porém,  que  r  s^as 
queixas  foram  articuladas,  cumpre  que  eu 
venha  accentuar  o  quanto  a  companhia  Leopol- 
dina tom  sido  pesada  aos  interesses  de  minha 
provincia. 

O  Sr.  Gartalho  Rbsbnds:»  Apoiado. 

O  Sr.  Soares  :  —V.  Ex.,  Sr.  presidente,  co- 
nhece perfeitamento  que,  si  a  companhia  Leo- 
poldina tivesse  dado  cumprimento  á  clausula 
24»  do  decreto  n.  4914  de  27  de  Março  de 
1872,  as  suas  tarifas  já  teriam  baixado,  e  os  pro- 
ductos  de  primeira  necessid  ide,  isto,  é,  os  gé- 
neros alimentícios,  cuja  producçSo  é  espantosa 
em  todo  o  valb  do  Mur  abé,  na  Leopoldina,  Pre- 
sidio, eto.,  toriam  vind)  abastecer  o  mercado 
desta  p^aça.  Entretanto,  nòn  nos  achamos  na 
dolorosa  necessidade  de  importar  só  para  o  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  em  géneros  aUmentieioe,  a 


considerável  somma  de  35.555:780|500  durante 
um  tri  nnio,  como  vou  demonstrar  a  V.  Ex. 

Contrista,  Sr.  prendente,  que  um  pais  como 
o  Brazil,  que  tom  um  solo  tfio  ubérrimo,  que 
poderia  exportar  cereaes  para  todo  o  mundo 
{apoiado),  se  veja  obrigado  a  fazer  a  importa^U) 
de  cereaes,  só  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  nm 
elevada  somma  que  citoi,em  relaçXo  a  um  trien- 
nio.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silviano  Brandão  :-»Importa  até  bat< 
nha  americana  ! 

O  Sr.  Escraonollb  Taunat  :  — -  Importa  átè 
de  Lourenço  Marques ! 

O  Sr.  Soares  :  — -  Vou  demonstrar  com  um 
quadro  estatístico  qual  a  somma  e  quaes  as 
quantidades. 

De  1879  a  1881  o  porto  do  Etío  de  Janeiro  re- 
cebeu o  seguinto  (lê)  : 
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Daixo  de  mencionar  palha  para  cigarros,  que 
se  importa  em  grande  quantidade  de  Portugal ; 
mantoií^a,  que  poderíamos  exportar  e  entre- 
tanto importamos ... 

O  Sr.  Apfonso  Cilso  Júnior '.—Apoiado;  já  o 
Sr.  conselheiro  Pereira  da  Silva  re  eriu-se  a 
esse  ponto  em  um  discurBo]que  aqui  pronunciou 

O  Sr.  Sjares:— ...  queijos,  batatas,  alhos, 
carne  secca  do  Rio  da  Prata  e  até  palitos,  se- 
nhores... 
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Um  Sr.  Deputado:—  Palitos  e  cabos  de  yaa- 
soaras! 

O  Sr.  Soarbb:— . . .  caboB  de  vasaoaras  tam- 
bém. 

Já  vê  a  camará  que  eu  tinha  to  Ia  a  razão 
quando  pedi  ao  meu  nobre  amig-o  para  intervir 
junt9  da  companhia  Leopoldina,  afim  de  baixar 
a  saa  tarifa,  porque  ella,  assim  procedendo, 
prestaria  um  grande  e  rolevante  senriço  ao 
paiz. 

E  quando  a  minha  prorincia  subvencionou  a 
essa  companhia  com  a  somma  considerável  de 
9:000$  por  kilometro,  o  que  importi  em  mil 
duzentos  e  trinta  e  cinco  contos  e  tanto,  quan- 
tia que  a  juros  compostos  de  6  <>/o  ao  anno,  ac- 
cumulados  de  15  em  15  annos,  fica  elevada  a 
treze  mil  e  tantos  contos  no  fim  desse  contrato, 
teve  em  vista  favor acer,  em  primeiro  logar,  a 
própria  provinda  e  o  paiz,  para  depois  favo- 
recer áos  accionistas  da  mesma  companhia. 
(Apoiados.) 

O  Sa.  Oltmpm  Valladão  :  —  E  dessa 
subvenção  dadi  á  companhia  Leopoldina  pro- 
reiu  até  a  divida  da  provinda. 

O  Sr.  Soares  :  —  Perfeitamente. 

O  Brazil  é  hoje  tributário  do  Rio  da  Prata  e 
de  outros  muitos  paizes  para  os  gen'  ros  ali- 
menticios,  e  o  ó  também  para  madeiras  de 
construoçfio,  B3nd3  aliás  um  paiz  florestal.  O 
Brazil  importa  uma  quantidade  espantosa  do 
pinho  de  Riga,  tondo  entretanto  excellentos 
madeiras,  como,  por  exemplo,  as  que  se  encon- 
tram no  Pará. 


O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  — As  melho- 
res do  mundo. 

O  Sr.  Soares:  —Tive  occasiSo  de  ver  uma 
commoda,  construída  no  Pará  e  pertencente  ao 
senador  Vasconcellos,  na  qual  existiam  300 
qualidades  de  madeiras  diversas  e  muito  boni- 
tas. Entretanto  este  paiz  importa  extraordina- 
riamente mobilias  estrangeiras  n&o  só  para  o 
Rio  de  Janeiro,  mas  para  todo  o  paiz  ! 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  — -  E  para  o 
Rio  de  Janeiro  especialmente. 

O  Sr.  Mac-Dowell: — No  Pará  até  se  im- 
porta pinho  para  se  fazerem  as  caixas,  em  que 
se  exporta  a  borracha.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Soares: — Portanto,  repito,  quando  eu 
solicitei  a  intervenção  do  meu  amigo  para  com 
a  companhia  Leo  oldina,  foi  em  primeiro  logar 
por(][ue  sei  que  S.Ex.  tom  estreitas  relações  com 
os  directores  dessa  companhia  e  em  segundo 
logar  porque  estou  cumprindo  o  meu  dever  de  re- 
presentante da  naçSo  {apoiados  do  Sr,  Penido)^ 
e  é  do  meu  dever  olhar  antes  para  os  intereses 
do  meu  paiz  e  da  província  que  tenho  a  honra 
de  representar,  do  que  para  os  dos  accionistas 
de  uma  companhia  qualquer,  (ilpoiacíof.) 

Vou  provar  com  dados  estatisticos  tirados  das 
tarifeis  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  que, 
comparativamento  a  compania  da  estradado 
ferro  da  Leopoldina  tem  tarifeis  exhorbltantos 
{apoiados)^  além  de  serem  facultativas :  ella 
póJe  fazer  imposições  (lê) : 


TARIFAS  DAS    ESTRADAS   DE  FERRO  D.     PEDRO  ti  S  LEOPOLDINA 


Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 
Farelio 100  rs.  por  tonelada  e  por  kilo- 
metro, até  100  kilometros 

50  rs.  por  tonelada  e  por  kilome- 
tro excedente  de  100  a  300. 
30  rs.  por  tonelada  e  por  kilome- 
tro ezcedento  a  300. 
Farinha  de  mandioca  ou 

de  milho * Idem* « . . . . 

(iflmma  de  mandioea  e 
oatra3  do  paiz. • Idem 


Milho. 


Qnei^  de  Minas. . 
Sebo  nacional 


Idem. 
Idem. 


Tapioca. 


Totioijuio* 


200  rs.  por  tonelada  e  por  kilo- 
metro, até  100  kilometros 

140  rs.  por  tonelada  e  por  kilo- 
metro excedente  de  loOaSOO. 

120  rs.  por  tonelada  e  por  kilo- 
metro ezcedento  a  300. 

100  rs.  por  tonelada  e  por  kilo- 
metro, até  100  kilometros. 

50  rs.  por  tonelada  «^  p)r  kilome- 
tro ezcedento  de  lOU  a  300. 

30  rs.  por  tonelada  e  por  kilome- 
tro azi^edante  a  300. 

100  rs.  por  tonalada  e  por  kilo- 
metro«  até  luO  kilometros 

1ÍD  rs*  por  tonelada  e  por  kilome- 
tro ezcedenie  do  100  até  300. 

50  rs.  por  tonelada  ep^  kiloae- 
tff»  oioodoata  do  300. 


Estrada  de  ferro  Leopoldina 

100  a  600  rs.  por  tonelada  e  por 
kilometro. 


Idem. 

300  rs.  a  1$100  por  tonelada  e  por 

kilometro. 
100  a  600  rs.  por  tonelada  e  por 

kilometro. 
100  a  600  rs.  por  tonelada  e  por 

kilometro. 

300  rs.  a  IflOO  por  tonelada  e  por 
kibmotro. 


100  a  600  rs.  por  tonelada  e  por 
kilometro. 


lOOaôQOrs.  por 
kUoiaetro. 


opor 
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Já  vé  a  camará  que  a  tarifa  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedr)  II  vai  baixando  na  proporção 
que  augmenta  a  distancia. 

Agora  vejamos  a  tarifa  da  companhia  Leo* 
poldina :  ellia  tem  a  fjculd  de  de  impor,  por 
oxemplo,  frete-)  de  100  a  600  réis  por  tonelada 
o  por  kílometro ;  não  mencionando  o  numero 
de  kilometros. 

A  farinha  de  mandioca  ou  de  milho  (lê): 

€  A  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  cobra  ; 

€  100  réis  por  tonelada  e  por  kilometro  ató 
100  kilomentros. 

«  50  réis  por  tonelada  e  por  kilometro  de  100 
a  300  kilometros. 

€  30  róis  por  tonelada  o  por  kilometro  exce- 
dente a  300  kilometros. » 

Ao  passo  que  a  Leopoldina  pôde  cobrar  d'^  100 
a  600  réis  por  tonelada  e  por  kilometro  ! 

O  milho  é  um  género  barato,  que  não  pôde 
supportar  grandes  fretes .  Pois  bem  ;  a  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II  cobra  o  seguinte  frete  (lê): 

4L  No  primeiro  caso,  100  réis ;  no  s  >gundo, 
58  réis,  e  no  terceiro,  30  réis,  ao  i  asso  que  a 
Leopoldina  aindi  pôde  cobrar  de  100  a  600  réis 
por  Kilometro.  .> 

Ora,  ja  se  vè  que  esta  faculdade  de  100  a  600 
réis,  é  um  perigo. 

O  Sr.  Bbzbrra  ds  Mbnbzes:~0  seu  minimo 
é  o  máximo  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

O  Sr.  Soares:—  E*  exacto.  Vejaraoi  mais: 
Queijos  de  Minas.  (Lê*) 

Ainda  a  mesma  proporção  ! 

Tapioca.  Estradado  ferro  D.  Podro  II.  No 
primeiro  caso  100,  no  segundo  50  e  no  terceiro 
30.  Estrada  da  Leopoldina  :  de  100  a  600. 
Toucinho:  na  D.  Pedro  II  paga  na  proporção 
de  100,  70  o  50  ;  estrada  da  Leopoldina  de  100 
a  600. 

Já  vé  a  camará  que  ot  géneros  dos  mineiros 
tém  de  supportar  estes  fretes  muito  elevados. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Olympio  ValladXo:—  Toda  a  popula- 
ção servida  pela  Leopoldina  queixa-se. 

O  Sr.  Soares:—  O  pedido  que  fiz,  que  agora 
repito  e  que  desejo  que  soja  attendido,  é  para 
que  baixem  as  tarifas  em  benefício  ia  provincia 
eda  própria  companhia  Leopoldina.  Si  baixi- 
rem  os  fretes,  a  producção  chegará  a  tal  ponto, 
tal  é  a  uberdade  do  solo,  quo  a  companhia 
tirará  muito  maior  renda.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Bbzbrra  de  Menezes  :  —  K'  a  ver- 
dadeira doutrina  fínanceira. . . 

O  Sr.  Soares  :  —  Disse  o  meu  nobre  amigo, 
o  Sr.  BarSo  da  Leopoldina;  que  a  companhia 
nâo  entrara  om  accòrdo  com  a  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  porque  a  directoria  d-^sta  apresen- 
tava alguns  o^jstaculos .  Informando-ine  com  o 
ex-director,  o  illustrado  Sr.  Dr.  Passos,  asse- 
veruu-me  lie  que  muito  se  exforçára  para 
chogar  a  esse  a<^còrdo,  como  consta  de  seu  ul- 
timo relatório.  A  razão  era  simples  ;  oaccôrdo 
d  via  ser  realizado  começando  pela  uniformi- 
dade nos  despachos  dos  géneros  e  cessava  por 
consequência,  desde  logo,  a  arrecadação  arbi- 
traria de  10*3  a  600  róis,  que  já  tivo  occa^iSo  de 
indicar. 


A  culpx  nunca  foi  da  directoria  da  estradada 
ferro  D  Pedro  II,  e  basla  reflectir  si  a  estrada 
I).  Pedro  II  ch'^gou  a  um  accòrdo  quanto  a  ta- 
rifas com  as  companhias  de  S.  Paulo,  União 
Mineira  e  Oeste  de  Minas,  qual  a  razão,  per- 
gunto eu,  porque  não  \)òáe  chegar  a  accòrdo 
com  a  companhia  Leopoldina  ? 

Pois  só  com  a  companhia  Leopoldina  é  que 
não  pôde  realizar  esse  accòrdo  ? 

O  Sr.  Olympio  Valladão  :—  E*  porque  ella 
não  quer  resumir  os  fretes. 

O  Sr.  Soares: — Sr.  presidente,  a  subvenção, 
que  a  minha  província  concedeu  á  compmhia 
Let  pold  na,  não  foi  exclusivamente  em  bene- 
fício da  mesma  çom;)anhia.  (Apoiados ,) 

A  clausula  24»  do  decreto  n.  49l4,  de  27  de 
Março  de  1872,  determina  que  desde  (^uea 
renda  da  estrad  i  attinja  a  12  <>/..,  serâc»  revutas 
a^  tarif  IS,  ao  tre-i  em  três  anjios,  para  serem 
reduz  das.  O  que  fez  a  companhia?  Desde  que 
a  sua  renda  elevou-se  a  uma  cifra  importante, 
tratou  de  elevar  o  se  i  capital  de  2.403:00')$  a 
6.000:000$,  e  esta  ditferença  de  2.400:000$  a 
6.000:000^  roi  distribuída  em  acções  gratuitas 
aos  accionistas.  (Oh  !  oh\) 

Pergunto,  a  companhia  Leopoldina  som  ouvir 
a  província  de  Minas  podia  distribuir  aos  seus 
accionistas  uma  renda  de  mais  Je  100 ^«/o  ?  V 
província  que  concorreu  com  1.235:000$  e 
tant>  para  subvenção  kilometrica  pelo  prazo  de 
50  annos,  capital  que  com  juros  de  6  ®/o  com- 
postos e  accumulalos  de  15  em  15  annos  ticará 
elevado  acerca  de  13  00  :000$  !  pergunto  :  a 
provincia  não  devia  ser  contemplada  neste  be- 
neficio d3  acçÕ»s  gratuitas  ?  Não  prestou  ca- 
pitães como  08  accionistas  para  a  conatrucção 
dessa  estrada  ? 

Me  parece,  Sr.  presidente,  que  ainda  é  tempo 
do  i Ilustre  presidonte  de  Minas,  que  me  honra 
com  sua  amisade,  e  cuja  honestidale  e  tino 
administrai vo  todos  reconhecem  (apoiados), 
poder  salvarei  interesses  da  provincia.  A  pro- 
vincia vê-90  assoberbaia  com  uma  chusma  de 
pedintes,  permitta-s  >-me  a  phrase,  para  sub^ 
venções  p  ra  estradas  de  ferro.  Si  a  ass^mbléa 
provinciad  não  tivor  bastante  patriotismo  para 
resistir  a  essas  prjtençQes,  S.  Bx.  o  Sr.  nre- 
sidente  devo  negar  sancção  a  todas  essas  leis, 
caso  sftjam  votadas,  e  que  pôiem  comprometter 
as  rendas  da  mais  populosa  das  províncias  do 
império.  EU  i  que  tem  zelado  o  seu  credito  com 
domasiido  escrúpulo,  ver-se-á  de  um  momento 
para  outro  onerada  de  granJes  compromissos 
sem  compensação  possivel  no  futuro. 

O  Sr.  Affonso  Penna:—  Consta-me  que  a 
assembléa  resolveu  adiai'  este  negocio  de  con- 
cossõos  de  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Soares  :— Estimo  a  declanção  do 
V.  Ex.,  mas  continuo  a  invocara  atfínçãodo 
illustrado  presidente  da  provincií.  Si  não  puder 
Vimcer  a  maioria  da  assembléa,  esp  ro  que  elle 
negará  sancção  aos  projectos  quando  se  con- 
vertam em  lei,  era  regando  todo  seu  prestigio 
para  que  não  se  tornem  leis  da  província,  evi- 
tando ató  quo  venhim  a  passar  poloa  doue 
terços. 
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O  Sr.  Olympio  ValladÃo.— Nâo  acho  qu^  o 
actuai  presidente  de  Minas  corresponda  ás  es- 
peranças de  V.  Gx.  (Não  apoiados.)  Solicitando 
eile  o  concurso  des-as  companhias  para  con- 
tratos  de  estradas  de  ferro,  nSo  pód»^  oíferecer 
a  resistência  que  V.  Ex.  pretende. 

O  Sr.  Affonso  Pbnna: — Não  tem  razão. 

O  Sr.  Soares:— Vou  responder  ao  aparto  de 
V.  Ex.  Conheç '  o  actual  presidente  de  Minas 
desde  a  infância.  Não  tenho  motivo  nenhum 
para  pòr  em  duvida  a  sua  probidade . . . 

O  Sr.  Olympio  ValladÃo:— Nem  eu  a  con- 
testo. 

O  Sr.  Soares:—...  o  sua  iilustraçao  e 
en'^rgia. 

Estou  convencido  que  cowesponderá  ás  mi- 
nhas esperanças  ;  mas,  quando  tivesse  a  infe- 
licidade de  saber  que  S.  Ex.  apartára-se  das 
boas  normas  da  administração,  eu  s  ^ria  o  pri- 
meiro a  denunciar  com  toda  a  franqueza  os 
seus  actos. 

O  Sr.  Olympio  Valladao:— Nem  outra  cousa 
é  de  esperar  do  caracter  de  Y.  Kx. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : — Tonho  cer- 
teza de  que  nSo  terá  occasião  para  isso. 

O  Sr.  Soares  —Aproveito  a  occasião  para 
dirigir  ainda  um  appello  ao  honrado  presidente 
de  Minas.  A  viaçio  férrea  de  mmha  provincia 
tem  sido  perturbada  ror  tal  modo,  que  algumas 
estradas  de  ferro  já  construidas  tem  o  seu  fu- 
turo compromettido  pela  concessão  de  outras. 

Temos  um  exemplo  na  viação  do  norte  da 
provincia.  O  honrado  presidente  de  Min:is  deve 
ficar  vigilante  para  evitar  o  que  se  deu  com  a 
antiga  estrada  do  Rio  Doce  :  o  conâicto  foi  la- 
mentável e  pôde  se  reproduzir. .. 

Trata-se  agora  da  viação  do  norte,  que  tem 
mnito  futuro  ;  e  si  é  necessária  attender  a 
certis  pr^tençõ^s  que  não  são  especulativas, 
que  redundam  em  proveito  da  provincia,  ó 
timbem  necessário  desprezar  a  outras,  que  só 
têm  por  fim  a  especulação  em  beneficio  próprio. 
(Apoiados.) 

V.  Ex.  agora  me  permittirá  que  chame  a 
attenção  do  illustrado  |)resid  «ntede  Minas  par  i 
a  questão  da  subvenção  dada  á  companhia  Leo- 
poldina. 

O  Sr.  Presidente:-  Mis  peço  ao  honrado 
deputado  que  resuma  os  suas  ob8ervaçÕes,porque 
o  tempo  da  urgência  já  está  esgotado. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  : — Si  o  honrado 
deputado  pelos  seus  esforços  pudesse  conseguir 
que  o  cofre  geral  pagasse  ao  co!'re  provincial  o 
que  lhe  deve,  prestaria  um  grando  serviço  á 
provincia  de  Minas. 

O  Sr.  Soares: —  Quanto  a  isso,  ha  um  avi«?o 
do  ministério  da  agricultura,  de  5  de  Fevereiro 
de  1881,  que  declara  que  a  estrada  ó  provincial 
e  que  os  cofres  geraes  nada  tém  a  indemni- 
zal-a. 

E*,  ix)rtanto,  uma  questão  finda. 

A  minha  invocação  ae   illustrado   presidente 

de  Minas  é  para  oueS.  Ex.    8>  entenda  com  a 

Companhia  Leopoldina,  e  que,  segundo  o  accôr- 

do  de  21  de  Agoste  de  1872  e  a  clausula  24  do 

V.  V.— 41 


decreto  n .  4914  do  27  de  Março  de  1872,  che- 
gue ao  resultado  de  saber  si  a  companhia  in- 
dímpizou  a  provincia  pelas  acções  gratuitas 
que  lho  doviam  caber;  assim  omo  so  tem 
cumprido  a  clausula  24  daquelle  decreto,  visto 
que  a  sua  renda  jà  subiu  a  muito  mais  do 
que  12'>/o. 

Si  o  illu*- trado  presidente  do  Minas  prestar 
ost'3  rei  ívante  erviço^não  só  colherá  os  fructos 
quedahi  devem  resultar,  como  implantará  um 
systema  pvoveitoso  quanto  á  viação  férrea  em 
Min  s,  que  os  sius  successores  hão  de  seguir 
com  vantagens  gera3s. 

Terminando,  vou  mandar  á  mesa  o  seguinte 
requerimento   (lê): 

Vom  ámesií,  é  lido,  apoiado,  posto  omdlcus- 
são  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

€  Requoiro  quo  se  consulte  ao  governo,  polo 
ministério  da  agricultura,  sobre  o  seguinte  : 

A  clausula  24*  do  doer  ^ to  n.  4914  de  27  de 
Mirço  de  1872  determina  que  a  tarifa  da  es- 
trada d  ^  ferro  Leopoldina  seja  revista  de  tros 
om  três  annos,  e  r.3duzida  quando  a  receita  li- 
quida da  empreza  exceder  a  12  «/o. 

Tendo  a  companhia  distribuído  acções  gra- 
tuila<i  a  seus  accionistas  na  importância  de 
cerca  de  3.600:000$,  o  quo  fez  elevir  o  seu  ca- 
pital social  de  2.400:000$  a  6.000:000$,  ó  claro 
que  areada  liquida  para  os  accionistas  acha-se 
elevada  a  12  o/o  li  |Uido<,  visto  que  a  base  para 
dar  cumprimento  á  referidi  cliusula  deve  ser 
o  capital  social  primitivo . 

Sendo  a  companhia  subvencionada  pela  pro- 
vincia de  Mina  4  Geraes  (lei  provincial  n.  1826 
de  10  de  Outubro  de  1871,  e  c  >ntrato  de  21  de 
Agosto  de  1872),  é  claro  que  a  alteração  do  ca- 
pital devia  ter  sido  de  accôrdo  com  o  governo 
provinciíil  d )  Minas,  vistç  ter  a  provincia  con- 
corrido co.n  a  subvenção  de  9:000$  p)rkilo- 
metro,  polo  prazo  de  50  annos,  o  que  eleva-se 
á  somma  de  1.235:183$391,  ci>mo  se  conhece  do 
aviso  do  ministério  da  agricultura,  ex  edido  a 
5  de  Fevereiro  de  1881  :  assim,  pois,  torna-se 
necessário  que  o  governo  informe  : 

1  .o  A  clausula  24*  do  ecreto  n.  4914  de  27  de 
Março  de  1872  tem  sido  cumprida  pela  compa- 
nhia Leopoldina  ? 

2."  A  companhia  solicitou  e  obt-^ve  autori- 
zação dos  governos  ger  d  e  provincial  de  Minas, 
para  alterar  o  capital  soúal  e  fazer  distri- 
buição de  acções  gratuitas  pelos  accionistas  ? 

3.0  Tendo  a  provincia  do  Minas  Geraes  con- 
corrido pontualm  «nt »  com  a  subvenção  na  im- 
portância de  1.235 :183$391,  pelo  prazo  de  50 
annos,  foi  (^lla  contem  >lada  na  distribuição  de 
acções  gratuitas  e  collocada,  como  cumpria,  em 
pé  do  Í!?uaMade  com  os  demais  prestadores  do 
capital  ? 
Em  6  do  Outubro  de  1882.— iSoar^s . » 

O  ^v.  Bezerira.  de  Mienezes  : 

—Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  camará  sabem  que 
ha  poucos  dias  foi  destruída  por  um  incêndio  a 
igreja  matriz  do  Oampo  Grande,  parochiado 
municipio  neutro. 
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Não  preciso  tratar  de^ta  matoria  desenvolvi- 
damente, visto  como  fallo  a  uma  camará  de 
catholicos;  lembro  somente  que  aquella  pa- 
rochia  ó  uma  das  mais  remotas  do  município, 
e  por  conseguinte  não  pôde,  nem  deve  ficar  em 
abandono  de  soccorros  espirituaes,  como  deve 
acontecer  si  promptamente  nâo  se  tom  irem 
providencias,  afim  de  que  haja  ulli  um  tem  lo 
onde  se  possam  cel  ,'brar  as  funcç3e  i  do  nosso 
calto. 

Deste  modo,  limito  o  que  me  traz  á  tribuna 
a  pedir  a  V.  Bx.  que  submetta  aos  tramites 
marcados  pelo  regimento  um  projecto  de  lei, 
que  vou  mandar  á  me^a,  concebido  nestes  ter- 
mos {lê)  : 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  remottido  á  commissão 
de  fazenda  o  seguinte 

Projecto 

N.  260.— 1882 

2*  sBsalo 

A  assemblér.  geral  resolve  : 

Art.  l.«  Fica  o  governo  autorizado  a  d  s- 
pender  pela  verba— Culto  publico —  o  que  fôr 
preciso  para  o  restabelecimento  da  matriz  de 
Campo  Grande,  freguezia  do  município  neu- 
tro. 

Art.  2.0  Fi  am  revogadis  as  disposiçõas  em 
contrario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  ô  de  Outubro 
do  1882.  —  Bezerra  de  Menezes. 

O  Sr.  Henriqtue  l^a.i*q[ues  (pela 
ordem)  requer  uma  urgência  de  10  minutos 
para,  na  primeira  sess&o  útil,  occupar-se  do 
negócios  relativos  á  província  de  Pernam- 
buco. 

Posto  a  voto*  o  requerimento,  é  approvado. 

O  Sr.  A^lmeidla  Oliveira  (pela 
ordem)  reaner,  e  a  camará  consenti,  que  lhe 
seja  concedida  uma  urgência  de  cinco  minutos 
na  primeira  sessão  útil. 

O  Sr,  Bulhões  «Tardiín  pedo  e 
obtém  uma  urgincii  de  10  minutos  para  a  pri- 
meira sessão. 

O  Sr.  I^odolpli.o  Dantas  pede  e 
obt  ^m  uma  urgência  de  10  minutos  também  i)Rra 
a  primeira  tessão. 

O  Sr.  A^utonio  I>into  obtonio  a 
palavra  pela  ordem,  começa  observando  que  em 
uma  das  sessões  passadas  impug-nou  a  nomeação 
do  Dr.  Pereira  Júnior  pjira  presiiente  d  3  Goyaz. 
Como  as  suas  observações  foraiu  contestadas 
pelo  honrado  deputado  pelo  4»  districto  de  sua 
província,  está  na  obri ilação  de  responder  ca- 
balmente ao  discurso  de  S.  Ex.,  e  por  isso  pede 
ao  Sr.  presidente  consulte  á  camará  si  lhe  con- 
cede uma  urgência  de  15  minutos  para  uma 
explicação  pessoal . 

E*  concedida  a  urgência. 


O  Sr.  A.11  tonto    I>into  :   —  Sr. 

presidente,  quando  tive  occasião  de  impugnar 
a  nomeação  do  actual  presidente  de  Goyaz, 
bem  sabia  que  essa  impugnação,  que  esso  acto 
d )  patriotismo,  de  rigoroso  dever,  mui  princi- 
palmfmte  para  um  ce.irense,  seria  olhado  por 
alguns  como  uma  espécie  de  invectiva  ou  d; 
desabaf )  pessoal,  o  que  não  é  exacto,  e  nem 
assim  se  deveria  entender.  Si  vim  a  esta  tri- 
buna fazer  as  allegaçõe^  que  fiz,  e  constam  do 
meu  discurso,  a  propo>ito  dessa  nomeação,  dei 
ess^.  passo  constrangido  e  com  profunda  tris- 
teza, mas  entendi  que  acima  de  tuio  estava  o 
cumprimento  do  meu  dever,  fossem  quaes  fos- 
sem as  consequências. 

Quando  um  homem,  Sr.  p^esident^,  procede 
de  conformidade  com  a  sua  consciência,  com 
as  leis  do  sua  di^níisuie,  pou?o  imp  )rta  que 
alguns  ou  que  muitos  reprovem  a  sua  acção  ; 
elle  irá  por  diante,  com  altivez  e  corrigem:  éo 
que  faço,  e  o  que  todos  deveriam  fstzer.  (Muito 
bem  ;  muito  bem ,) 

Sp.  presidente,  em  relação  ao  presidente  de 
Goyaz,  eu  não  tinha*  e  não  tenho  a  minima 
prevenção,  a  não  ser  a  |uella  aue  todo  o  homem 
de  bem  deve  ter  contra  aquelles  que  abusam 
dos  cargos  que  occupim  (^m  detrimento  do  in- 
tf^rasse  publico,  porque  entendo,  Sr.  presi- 
denta, que  um  representante  da  nação  iámais 
deve  lev.intar-se  nesta  tribuna,  dominsdo  por 
sentimentos  inconfíssaveis,  contra  quem  quer 
que  seja.  Si  fallo  hoje  contra  o  Dr.  Per  ira,  é 
porque  fallarei  emquanto  meus  pulmõ  s  tive- 
rv3m  forças,  contra  todos  aquelles  commis^arios, 
qu  >  fora  11  cruéis  com  a  pobreza  de  minh  i  pro- 
vincia,  haja  o  que  houver,  aconteça  o  que 
acont'^cer.  (Apoiados.) 

Bem  sei,  Sr.  presidente,  que  e>te  moio  de 
p?nsar  e  de  obrar  nào  agrrada,  nem  pôde  agra- 
dar a  certos  representantes  de  minha  provin- 
cia  ;elles  que  tenham  paciência,  o  Ceará  foi 
infeliz,  o  Ceará  foi  desgraçado,  o  C»ará  foi 
victiraa  de  muitos  especuladores  desalmados, 
eu  járáais  esquecerei  esses  vampiros. (Aparíeí.) 

Contra  o  Dr.  Pereira,  n\  qualidade  de  com- 
mÍ8sa:*io  da  sêcca,  em  Baturiló,  não  fiz  accusa- 
sões  vagas,  especifiquei  factos  e  obriguei-me  a 
proval-os, desta  tribuna,na  primeira  opportuni- 
dade,  para  que  o  paiz  não  mo  julgue  como  in- 
consid  iradamente  me  jul:>-ou  o  nobre  ministro  de 
estrangeiros.  (Apartes.)  Empenhei  a  minha  pa- 
lavra e  hei  tJe  cumpril-a.  Depoi^t,  senhores,  os 
factos  por  mim  apontados  são  de  natureza  táo 
singular  que  nenhum  homem  pôde  invental-os; 
e  note  bem  esta  augusta  camará  que  eu  não  fallo 
sôment »  para  os  nobres  deputados,  mas  também 
para  os  meus  patrícios,  principalmente  para  os 
baturitéense«,  que,  por  certo,  me  hão  de  dizer 
—  cumpristes  bimo  vosso  dever. 

Muito  me  custará  sem  duvida,  senhores,  este 
acto  de  patriotismo  ;  atraz  delle  virão  injurias 
sem  fim  e  calumnias  sem  no  ne,  maa  íi  t  mas  as 
aggressões  destrt  naturzi  responderei  com  pro- 
fundo esquenmento  e  comphto  desprezo;  ellas 
que  venham  e  eu  estarei  tranquillo.  (Apnrtes.) 

Estava,  S  •.  presidenta  tão  pouco  prevenido 
contr\  o  Dr.  Pereira,  gue  nunca  me  preparai 
para  fallar  a  seu  respeito  desta  tribuna,  porque 
nunca  pensei  mesmo  que  um  governo  moralisado 
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80  lembrasse  de  escolher  para  presidente  de 
província  a  um  commissario  da  sécca  do  C  ará. 
{Apoiados  e  não  apoiades.    Apartes,) 

O  honrado  deputado,  o  Sr.  Rodrigues  Jú- 
nior, em  resposta  ao  meu  discurso,  procurou 
defender  o  Dr.  Pereira,  no  seu  caracter  de 
promotor  publico  da  comarca  de  Baturité  ;  en- 
ganou-se  o  nobre  deputado,  porque  neste  sen- 
tido não  lhe  âz  acc  isaçáo  níguma.  No  tompo 
da  sécca,  a  justiça  publica  da  minha  provincia 
nfio  tinhi  mesmo  o  que  faz^r,  mal  chegava  o 
tempo  para  a  desgraça  que  consumia  e  devorava 
todas  as  ft>rça4  daquelle  povo. 

Defendendio  Dr.  Pereira,  o  Sr.  Rodrigues 
Júnior  otferecen  á  consideração  da  casa  três  ar- 
gumentos :  lo  a  riquez  i  do  actual  presidente  de 
Goyaz ;  2»  um  artigo  de  louvor  escript)  por  um 
report  r  americano  do  nortí ;  3®  um  attestado 
do  muito  digno  juiz  de  dirilo  d)  Baturité, 
Di*.  Cordolino   Barbosa  Cordeiro,  já  fallecido. 

Apreciemos  a  proced^^ncia  destes  argumen- 
tos. Quanto  ao  primeiro — a  riqueza  do  Dr.  Pe- 
reira—náo  ontro  neste  particular;  sei  apenas 
que  elle  sujeitou -se  ao  mesauinho  ordenado  de 
promotor  publico,  longe  ae  sua  familiiede 
certos  conchegos  de  uma  vida  abastada.  Quanto 
ao  segundo  ponto  —  os  elogios  do  report*  r  — 
elles  peccam  por  demasii.Diz  esse  repórter  que 
o  Dr.  Pereira  era  o  homem  do  Ceará,a  imagem 
de  Deus  na  terra  ! 

Entretanto,  senhores,  mesmo  em  Baturité,  ao 
lado  dessa  imagem  de  D6'u«, destacava m-se  ci- 
daiáos  respeitáveis  e  honestissimos  que  servi- 
ram o  logar  de  comraissarios  com  applauso 
geralyO  contra  0  4  quaes  até  hoje  nãos^  levantou 
uma  palavra  do  queixa,  ou  do  cen<)ura,  e  taes 
foram  o  Dr.  Cordolino  Barbosa  Cordiiro.  o  vi- 
gário Raymunio  Fr  mcisco  Riboiro,  o  capitão 
Ray mundo  Cicero  de  Sampaio  o  o  Dr.  António 
Rodrigues  de  Andrade,  sobrinho  do  honrado  de- 
putado o  Sr.  Rodrigues  Júnior,  e  outros  que 
foram  esquecidos  nos  elogios  do  repórter^  mas 
cujos  nomes  e^tào  gravados  no  coração  do  povo 
pelofl  exemplos  de  sua  h  )nradez  e  probidade,  e 
qu'í  jániiis  quizeram  lo  upl^^tar-se  roubando 
as  lagrima  dos  pobras. 

Já  vé  o  nobre  deput  do  a  quem  r^^tponòo  que 
nã'>  perco  a  occasi&o  de  faz  *r  justiça  e  render  a 
devida  hom  nagem  aos  caracteres  puros. 

Para  que  viria  eu  accusar  h  je  ao  Dr.  Pe- 
reira sen  motivo?  Com  que  interesse,  com 
que  fim? 

O  nobres  deputados  comprehendem  qie  nio 
se  fazem  ac^.nsaçSes  desta  ordem  só  para 
satisfazer  queixas  pessoaes ;  seria  tal  commetti- 
mento  tão  indigno  que  por  si  me^mo  se  anni- 
quillaria.  Espere  a  câmara  o  cumprimento  de 
minha  palavra,  o  que  farei,  como  disse,  na  pri- 
meira occasifio:  e  ficarei  satisfeito. 

Senhores,  no  correr  da  di-tcusslo,  e  pari 
mostrar  quanta  forç  i  e  contagio  tém  os  mau3 
exemplos,  referi-me  ainda  a  dons  outros  in- 
divíduos, ao  tenente-coronel  André  Epiphanio 
Ferreira  Lima  o  ao  estrangeiro  Luiz  Ribeiro 
da  Cunha.  Com  relação  áquelle,  di-se  (jue  elle, 
como  presidenta  de  uma  commissSo  de  ?»occ<>rros 
públicos,  havia  obrigado  ao  seu  f^oUega  com- 
missario  a  assignar  um  sa  [ne  falso  contra  o 
thesonro,  nti  importância  d©  24:000|000. 


O  Sr  .  R >DRiauB8  Júnior  :  —  V .  Ex .  também 
ha  d 3  provar  isto. 

O  Sr.  Antoni)  Pinto  : —  Eu  declinei  até  o 
nomo  do  commissario  que  foi  obrigado  a  assi- 
gnar o  saque  fals ). 

B.  a  propósito,  já  que  o  nobre  deputado  que 
me  interrompe  diz  ser  muit )  honrado  e  presti- 
moso o  referi  io  tenente-coronel,  contarei  um 
facto  que  p^^rece  insignificante,  mas  que  tem 
gr  mde  alcance  para  ou  em  sabe  ver  as  cousas. 

O  tenente-coronel  Epiphanio,  não  contente 
em  ser  presidente  de  uma  commissão  de 
soccorros  públicos,  dos  quaes  dispunha  como  lho 
convinha  e  a  seus  amigos,  contratou  também 
com  o  presidente  da  provincia  o  transporte  de 
géneros  da  capital  para  Baturité,  em  costas  de 
animaes  ;  mas  o  que  fazia  elle  ? 

Attenda  bem  a  camará  :  em  logar  de  tran- 
sportar os  géneros  pela  estrrada  real,  cm  linha 
recta  para  Baturité,  os  fazia  transportar  atravez 
da  sirra  por  um  caminho  muito  mais  longo  o 
mais  diíficil,  subindo  e  descendo  ladeiras  im- 
mensas,  afim  de  que  o^  genarcs  passassem  ni 
sua  fazonda  Pau  d* Alho 

C  m  qu"^  interesse  Epiphauio  precedia  deste 
modo.  maltratando  03  seus  animaes  iá  enfra- 
quecidos por  uma  sécca  tão  rigorosa  f 

Diziam  os  seus  próprios  amigos  que  o  ba- 
calhau que  r  ^mettia  Kpiphanio  para  os  artiia- 
zens  de  soe  orros  públicos  da  cidade  de  Batu- 
rité não  eram  mais  tran<« portados  em  barricas, 
mas  em  saecos,  e  a  farinha  que  elle  mesmo 
vendia  á  commissão  de  soccorros  publ  cos,  se 
parecia  muito  com  a  do  Suruhy.  {Hilaridade 
geral . ) 

Sr.  presidente,  si  eu  fosse  fazer  excavaçõos 
n  s  formigueiros  da  sécca  do  Ceará,  não  have- 
ria tempo  que  me  bastasse  para  narrar  a  est  i 
augusta  camira  os  milhares  de  escândalos  com- 
mettidos  por  certa  gente. 

Espero,  porém,  o  inquérito  que  requ  'ri  ao 
governo,  depois  do  qual  veremos,  á  luz  das 
provas,  quem  tem  razão— si  '^u  ou  os  nobres  de- 
putados que  me  contestam.  Não  confio  na  escri- 
pturação  do  thesouro,  porque  já  me  consta,  por 
p 'ssoa  digna  e  autorizada,  o ue  todos  os  livros 
ou  os  principae^  foram  molhados  pela  chuva, 
de  sorte  que  a  escripturação  está  illegivel. 
(Hilaridade.) 

Uma  Voz:—  V.  Ex.  não  tratou  do  attestado 
do  juiz  de  direito. 

O  Sr.  António  Pinto  :—  E'  verdtdo  ;  ia-me 
esquecendo  do  ponto  principal  de  defesa  do 
Dr.  Pereira,  que  é  o  attestado  do  juiz  de  direito 
de  Baturité. 

Senhores,  eu  tenho  prazer  de  confessar  á  ca- 
mará que  nunca  encontroi  um  homem  mais 
digno,  nem  de  caracter  mais  puro  e  honrado  do 
que  o  juiz  de  direito  Dr.  Cordolina  Barbosa 
Cord  úro,  que  firmou  aquelle  attestado. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:— Apoiado  ;  ra 
um  magistrado  ditinctissimo. 

O  Sr.  Lacerda  Werneck:— Conheci-o  ;  me- 
lhor não  er.i  possível. 

Alguns  outros  Srs.  Deputados: — Era  um 
homem  honrado  e  um  dO)  ornamentos  da  nossa 
magistratura. 
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O  Sr.  António  Pinto:— Sr.  presidente,  or- 
gulho-m3  do  ver  como  osta  iliustre  cimara  íiz 
justiça  ao  caracte/  e  aos  mereciuieatos  da- 
qu'.'lle  illustro  magistrado,  tào  cedo  roubado 
pela  morte  á  admiração  dos  seus  concidadãos  o 
á  fortuna  daqaelLes  4U^  com  elle  privavam,  ad- 
mirando cada  V  ^z  mais  os  exemplos  do  seu  ci- 
vismo }  de  suas  virtudes  ;  mas  devo  declarar 
que,  no  t'mpi  e.n  que  o  Dr.  Cordolino  dera 
uquelle  attestado,  abonando  a  conducta  do  pro- 
motor, o  Dí*.  Pereira,  esiava  tão  illudido, 
como  eu,  como  todos. 

O  Sr.  Uodrigubs  Júnior:— o  Dr.  Gordolino 
pertencia  á  commis^âo. 

O  Sr.  António  PiNTo:---Náo  é  verdade;  oDr. 
Cordolino  foi  commissario  até  Fovereiro  de 
1878;  quando  assumiu  a  administraçlU)  da  pro- 
víncia o  Dr.  José  Júlio,  elle  demittiu-se.  (7Vo- 
cam-se  differentes  apartes  ;  o  Sr.  presidente 
reclama  at  tenção.) 

Sr.  presidente,  para  mostrar  que  o  Dr.  Oor- 
dolino  se  achava  illudiJo,  (guando  deu  aqu  >lle 
attestado,  passo  a  narrar  circumstanciadamente 
o  que  se  deu  entre  mim,  elle  e  o  Dr.  Frederico, 
actual  juiz  de  direito  da  comarca  da  Telha,  "m 
minha  província,  e  então  juiz  municipal  em 
Baturilé.  Quando  escrevi  peia  imprensa  o  1° 
artigo  contra  o  Dr.  Pereira,  accusando-o  pelos 
m-ísmos  f  i^^tos  que  já  "xpuz  á  camará,  foram  á 
minha  casa  os  Srs.  Drs  Cordolino  o  Frederico 
pedir-mo  para  nâo  continuar  a  escrever. 
Eu,  quo  nto  podia  faltar  com  este  favor,  como 
com  outro  qualquer  ao  Dr.  Cordolino,  m'u  in- 
tim)€  particular  amigo,  abri  mão  da  empreza 
o  calloi-me. 

Nessa  occasião  o  Dr.  Cordolino  roferiu  ao 
Di*.  Frederico  tu  lo  o  qu  »  se  dizia  o  se  d  sco- 
bria  na  conducta  do  Dr.  Pereira  na  qualidade 
de  commi-sario,  dizendo  que  estava  com  a  cara 
na  lama.  O  Dr.  Fr  deri  o.  que  é  sobrinha  do 
nobre  deputadr»,  o  Sr. Rodrigues  Júnior, lhe  j  o- 
d'irá  narrar  especificadamente  o  que  ouviu 
então  daqu  »lle  dixno  magistrad  »,  a  respeito  do 
Dr.  Perdra,  e  eu,  que  faço  o  melhor  conceito 
de  sua  honra,  appello  para  sua  palavra. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :— Infelizmente  está 
morto  o  Dr.  Cordolino. 

O  Sr.  António  Pinto  :— Mas  felizmente  está 
vivo  ojuiz  de  direito  daTelha,8obrinhode  V.Ex. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— V.  Ex.  ha  de 
provar  os  factos. 

O  S.i.  Anto.vio  Pi.nto:— Quando  faço  argui- 
ções dosta  ordem  ó  porque  t  ?nho  a  verdado  do 
meu  lado,  não  especulo  com  as  minhas  con- 
vicções, 6  menos  com  a  honra  daquelles,  para 
cujo  testemunho  appello. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— São  factos  pes- 
soaes,  não  sei. 

O  Sr.  António  Pinto: — Póle,  o  deve  sabei  os 
para  arrefecer  um  pouco   o  seu   cnthusiasmo. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— O  Dr.  Cordolino 
fazia  o  melhor  conceito  do  Dr.  Pereira,  con- 
forme o  documento  que  li  á  camará. 

O  Sr.  Anponio  Pinfo  :—  Isto  está  explicado, 
o  :  raziíoé  que  a  verd-^de'  uão  estava  ainda  co- 


nhecida, mas  o  tempo,  que  não  descinsa  e  que 
tudo  descobre,  veiu  mostrar  que  o  Dr.  Pereira 
não  era  a  imnaem  de  Deus,  mas  o  reflexo  de  si 
m3stuo,  commissario  peccador  e  impenitente. . . 
(Susurro.  Apaites.  ò  Sr,  presidente  reclama 
at  tenção.) 

Sr.  pre:jid6nte,  no  meu  primeiro  discurso  so- 
bre este  assumpto  fallei  ainda  de  um  estran- 
geiro que  existe  em  minha  provinda,  a  pro- 
pósito da  mania  d  3  titulos  e  condecorações,  que 
não  só  elle  como  outros  lembraram-se  de  me- 
recer por  s  Tviços  prestados  na  sôcca.  (Cru- 
zam'se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Prbsidsnte  :— O  nobre  deputado  deve 
estar  lembrado  que  pediu  urgência  por  i5 
minutos 

O  Sr.  António  Pinto:  — Eu  vou  terminar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Faço  esta  observação 
não  só  em  cu.uprimento  ao  regiment  >,  como 
porque  V.    Ex.    pediu-me   que  o  prevenisse. 

(Riso.) 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Agradeço  muito 
a  V.  Ex.,  mas  peço  poucos  minntos  para 
concluir. 

Sr.  presidente,  quando  fallei  em  Lui^s  Ri- 
beiro da  Cunha  foi  somente  para  mostrar  que 
no  Ceará  a  miséria  publia  proporcionava  a 
certos  especuladores  de  suas  d  ^sc^raças  o  des  go 
d3  titulos  e  distincç5es  immerecidas. 

Si  eu  fosse  tratar  d  is  ertpeculaçóes  de  Luiz 
Ribeiro,  com  relação  a  soccorroe  públicos,  se- 
ria precipita  lo  e  talvez  injusto  n^  aprecia^, 
pois  só  o  governo,  por  meio  de  um  inouento, 
poderá  verificar  as  negociações  da  Luiz  Ribeiro 
com  o  thesouro,  as  quaes  foram  tSo  avultadas, 
que,  estando  esse  estrangeiro  em  diffi  ^uldades 
commerciaes,  com  o  seu  credito  abalado  em 
1877,  quando  principiou  a  Hê'3ca,flm  1879  quan- 
do esta  terminou,  estava  elle  millionario. 

O  Sr  .  Rodrigues  Júnior  :  — -  E*  nm  estran- 
geir )  muito  honesto.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  António  Pinto  :  — E*  tão  honesto, 
como  já  mostrei,  que  tomou  terras  a  uma  viuva 
no  valor  d  >  4:0')0$0  X)  e  doou-as  ao  governo  no 
valor  de  36:000$003.  (Apartes.) 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— V.  Ez.  deve 
provar  isto. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Tudo  isto  está 
provado  pelas  escripturas  publicas.  Ou  elle 
enganou  a  viuva  tomando  uma  propri^^dade  do 
valor  de  36:00)$  por  4:000$,  ou  enganou  ao 
governo,  dando  por  3Ô:00(^  aquillo  que  valia 
4:000$     {Continuam   os   apartes.) 

Isto,  senho  *es,  ó  apenas  um  specimen  da  ho- 
nestidade de  Luiz  Ribeiro,  daquillo  que  elle  faz 
com  alarde  e  suppondo  um  neto  meritório  ;  com 
relação  a  negócios  da  secca,  sobre  os  qoaes  eu 
poderia  adi  mtar  alguma  cousa,  o  inquérito  dirá 
a  verdade,e,si  fôr  precÍ8o,eu  apontarei  a  brecha. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :— -Luiz  Ribeiro  é 
do  partido  de  V.  Ex. 

O  Sr  .  António  Pinto  :— A  questão  não  ó  de 
partido,  ó  d 3  moralidade,  é,  como  diziam  os  re- 
Lirantos  de  minha  terra,de  moamba.  Ba  explico 
aos  nobre:i  deputados  o  quo  quer  dizer  moamba: 
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Moamba  é  uma  palavra  africana,  usada  prelos 
pretoB,  a  qual  quer  dizer  furto,  e  os  rotirautes 
chamavam  aquelies  que  furtavam  na  sé^ca 
moambeiros,  Nesso  tempo  nâo  havia  ladrõis  e 
BÍm  moambeiros,  que  é  palavra  mais  suave. 
(Hilaridade»    Apartes.) 

Uma  Voz  : — V.  Ex.  ó  injusto  com  o  Sr.  Luiz 
Ribeiro. 

O  Sr.  Andnio  Pinto:— Para  mostrar  ao 
nobre  deputado  que  não  sou  injusto,  vou  con- 
tar á  camará  os  factos  que  demonstram  fiel- 
mente o  juizo  que  faço  deste  homem. 

Eil-os:  Luiz  Ribeiro  da  Cunh  i  ó  tilo  e  havido 
no  Ceará  como  autor  do  celebro  pasquim  3/e- 
traWiadora,  jornal  publicado  por  ello  com  o 
único  fim  de  insultar  a  vida  publica  e  privada 
dos  seus  d  saffectos.  Neste  género  não  conheço 
publicação  quo  se  lhe  comparo  ;  ainda  não  vi 
mesmo  neste  paiz  lingu  g^m  tão  desbragada, 
tão  torpe  e  t^o  immunda.  Não  obstante  so  glo- 
riava Luiz  Ribeiro  de  sua  obra,  o  todos  estre- 
m  ciam  diante  delia,  como  diante  de  um  sup- 
plicio  atroz. 

Não  contento  do^te  escândalo,  pelo  qual 
se  foz  temid),  mandou  levantar  um  outro 
pasquim  na  cidade  do  Baturitó,  para  in- 
sultar espacialmente  ao  juiz  de  direito,  Dr.  Cor- 
dolino  Barlx)8a  Cor  leiro,  porque  este  tinha  a 
nobr-í  oragem  de  contrariar  seus  planos  tene- 
brosos, em  nome  da  justiça  o  do  direito. 

VozBs:— Oh  !  oh !  oh  ! 

O  Sr.  António  Pinto  :  —Senhores,  Luiz 
Ribeiro  alugou  em  Baturitó  um  testa  de  ferro 
e  mandou  or  este  publicar  o  Yfiiranga^ 
poste  infamante  o  ignominioso,  a  mde,  além 
do  outros,  o  venerando  juiz  do  direito  foi 
amarrado  de  um  modo  cruel,  insultado,  inju- 
riaio  no  seu  caractei'  publico  e  púvado  ; 
a  sua  honra  do  magistrado,  o  seu  pundonor  do 
homem  de  bom,  a  honr  i  de  sua  virtuosa  esposa, 
a  de  suas  cunhadas,  a  de  todas  as  pessoas  que 
lhe  oram  intimas  o  caras,  foram  á  praçi  pu- 
blica, e  ahi  dil  cer>doB  todos  os  recatos  da 
vida  intima  do  illustro  juiz  de  direito.  Era  til 
a  ferociladi  do  insulto  que  o  digno  magis- 
trado, que  jásoffria  d)  moléstia  do  coração,  nâo 
poda  resistir  ás  infame*»  e  violentas  ai^^^gres- 
sões,  que  eram  taes,  senhor  s,  que  a  decência 
não  permitto  que  eu  mencione  uma  só  na  vossa 
presença . 

Aifida  nâo  ó  tudo,  senhores  :  falleceu  o 
Dr.  Cordolino  assassinado,  pódi-se  dizer,  por 
esse  estrangeiro  auda«  ;  o  seu  cadáver  estava 
in-epulto,  coroado  do  pranto  da  inconsolável 
viuva,  dos  innocentoí  orphãosinhos,  dos  seus 
in numeráveis  amigos  e  admiradores,  o  neste 
momento  solemne,  quando  todos  os  corações 
se  tocam  de  respeito  e  piedade,  ainda,  senhor  s, 
se  distribuia  o  immundo  pasquim,  insultando 
ao  cadáver  I 

Vozes:— Que  horror  !  Oh  !  OS  ! 

O  Sr.  António  Pinto  :— Eis  ahi,  senho- 
res, o  estrangeiro  hon  sto,  o  homem  présti- 
mo "^o,  na  phrase  do  nob:'e  deputado  o  Sr.  Ko- 
drig^ues  Júnior  !  Eis  ahi,  senhores,  o  homem  de 
bem,  cujo  none  foi  daio  a  uma  das  ruds  d  i  ca« 


I  pitai  de  minha  provincia !  E  não  obstante 
querem  alguns  collegas  di  deputação  cearense 
que  eu  não  me  exalte,  não  fi(jue  indignado  con- 
templando os  negócios  da  secca  e  os  rastilhos 
repugnantes  quo  ddxanm  na  dignidade  da- 
quelle  pnvo !  Provincia  infeliz,  digo  eu,  porc^ne 
acima  de  toias  as  calamidades  ergue-se  a  m- 
fimia  enthronizada .  á  custa  da  dignidade 
alheia,  da  honra  da  magistratura  e  do  pudor 
d  IS  familias.  {Sensação,  Apartes,) 

O  Sr.  Presidenti  :— V.  Ex.  £az  o  &vor 
do  attender-me?  Esqueceu-se  do  pedido  que 
Ih?  fiz. 

O  Sr.    António  Pinto: — Não  me  esqueci ; 

V.  Kx.  tenha  paciência. 

O  Sr.  Presidente:— Mas  veja  que  já  passou 
o  quarto  de  hora. 

O  Sr  .  António  Pinto:— E'  só  uma  observa- 
ção; vou  concluir  (Riso,) 

Senhores,  admiro  tanto  mais  a  defesa  que  o 
nobre  deputado  pelo  4o  districtode  minha  pro- 
vincia faz  em  favor  de  Luiz  Ribeiro  e  outros, 
quando  em  1878  levantou-se  nesta  tribuna  para 
condem nar  de  modo  acerbo  e  iniusto  ao  honrado 
e  distincto  conselheiro  João  José  Ferreira  de 
Aguiar. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— Eu  ?  Não  ha  tal. 

O  Sr.  António  Pinto:— Eu  li  os  seus  dis- 
cursos. 

O  Sr.  Rodriques  Júnior:— Elles  ahi  estão. 

O  Sr.  António  Pinto  :— O  nobre  deputado 
foi  injusto  e  cruel  accusando  ao  conselheiro 
Aguiar,  o  qual  não  commetteu  ^m  sua  limitada 
administração  da  provincia  do  Ceará,  faltas  que 
pudessem  merecer  os  reparos  do  S.  Ex.  O 
conselheiro  Aguiar,  nomeid)  presidente  do 
Ceará,  assumiu  a  administração  a  22  de  No- 
vembro de  1877  e  deixou-a,  póde-B3  dizer,  a  5 
de  J  neiro  de  1878,  dia  em  que  subiram  ao  po- 
der os  libertes.  Nesse  pequeno  espaço  de  tempo, 
pouco  mais  de  um  mez,  o  que  poderia  fazer 
elle,  o  o  que  fez.intelligenti  e  honrado  como  ó  i 

Logo  que  chegou  á  provincia  conheceu  o 
estado  em  quo  ella  se  achava,  a  miséria  o  cer- 
cava por  tCHdos  03  lados,  as  dificuldades  cre- 
sciam a  cada  mom  'Uto,  e  o  que  fazer  no  meio 
daquoUe abysno  que  a  todos  parecia  devorar  ? 

Kez  o  que  um  homem  sensato  e  pratico  em 
administração  podia  e  devia  fazer.  Dirigiu-se 
ao  governo  contando-lhe  a  verdade  da  situação 
o  pedindo-lhe,  como  único  recurso  capaz  de 
minorar  o  mal,  o  fornecimento  de  géneros  ali- 
m^nticios,  remettidos  directamente  pelo  go- 
verno e  com  máxima  promptidão,  pois  o  com- 
mercio  do  Ceará  não  estava  em  condições 
de  satisfazer  ás  necessidades  publicas,  não  ti* 
nha  géneros  bastantes,  a  provincia  nada  produ- 
zi i  6  os  géneros  que  porventura  alli  apareces- 
sem eriam  rev(>ndidos  por  alto  preço;  que  o 
governo  com  isso  não  só  faria  grande  econo* 
mia,  como  também  terii  a  certeza  na  prompti- 
dão dos  socorros. 

Só  este  proceder,  aliás  justo  e  louvável  do 
Iionra  io  conselheiro,  despertou  as  iras  de  al- 
guns especuladores,  que  viam  ohe^da  a  occa- 
sioo   de   enriquecer  á  cuaUd»  miaem  pUblí* 
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ca;  foi  este  o  único  motivo  por  que  se  levantou 
uma  tremenda  o.')posiçio  ao  honrado  adminis- 
trídor,  eda  qualfoi  ócho  nesta  caga  o  honruo 
d'^putado.  Outpa  coQSi  nào  fez  o  cmselheio 
Aguiivr  rara  soffrer  o  que  soffreu  na  provi ncii, 
onde  sua  paci  'ncia  e  longanimid  tde  foram  pos- 
tas em  prova  pelos  ataques  cruéis  de  que  foi 
victima. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  e  outros 
Srb.  Deputados:— o  conselheiro  Aguiir  é  um 
cidadão  muito  distindo  e  honrado;  elle  não  me- 
recia semelhante  opposiçáo. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  O  que  ou  diss 
então  consta  do    Annaes. 

O  Sr.  António  Pinto: — Aproveito  a  occasiãn 

fiara  protestar,  como  cearena  ,  contri  sem'^- 
hantes  accusações  dirigidas  á  honra  tlaijuelle 
velho  8  Tvidor  do  Estad),  táo  mal  ap*ecia  Jo  poi" 
aquellis  que  na  minha  provinda  queriam  joí^.ir 
com  as  cartas  da  desgraç  i  e  d.i  miséria  publica. 
(Apoiados  da  minona.) 

O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  attenda-me  ; 
nSo  pôde  continuar  sem  o  consentim  nto  d.^ 
camará.  Si  V.  Ex.  quizer  continuar  peça  ur- 
gência. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Não  quero  d  s- 
agradar  por  um  só  moment)  á  autoridad  *  e  á 
pos-50.i  de  V.  Ex.,  a  quem  muito  acalo  e  re<- 
poito,  e  si  V.  Kx.  nào  se  contrariasse. . . 

O  Sr.  Presidente: — V.  Ex.  nunca  me  con- 
traria . 

Vozes  :— Peça  mais  urgenci». 

O  Sr.  Anton«o  Pinto:—...  eu  requereria 
quo  V.  Ex.  consultasse  á  casa  si  me  cone  de 
mais  10  minutos. 

(Consultada  d  casa^  é  concHda  a  ur- 
gen^ia, 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  doputido  póle 
•continuar,  mas  peço  que  não  exceda  d)  10  mi- 
nutos. (Riso,) 

O  Sr.  António  Pinto: —  Prometto  a  V.  Ex. 
que  não  excederei . 

Senhores,  não  só  peço  desculpa  a  esta  illust-^e 
camar.i  por  minha»  importunações  ('uuitoa  não 
apoiados)^  sobre  os  tri  tes  n  g  )cios  da  sêcca  de 
minha  província,  como  peço  ao  nobr  •  d  ^pi- 
tado,  a  quem  re8')ondo,  o  Sr.  Rodrigues  Júnior, 
que  desculpe  a  f/anqueza  com  que  lhe   falio. 

O  Sr.  Rodriqubs  Júnior:—  V.  Ex.  está  no 
•eu  direito. 

O  Sr.  António  Pinto: — Sr.  pr^sident-»,  pódí 
ser  que  alguns  patrícios  meus,  maxime  aquel- 
lesa  qaem  p>d)u  tocar  as  minha^t  censuras, 
se  desagradem  com  a  minha  frinqueza,  mas  isto 
pouco  me  importa;  cumprindo  eu  o  meu  dever 
estou  satisfeito;  a  verdtd»  nunca  fez  mal  i 
ninguém,  e  qu )  faça,  hei  de  dizel-a,  aconteça 
o  que  acontece»*. 

O  Sr.  RoDRiíiuEs  Júnior:  —  Está  no  seu  di- 
reito, dev<'  dizel-a.  . 

OSr.  Antonh  Pinto:— Como  ia  dizendo. 
Sb«  pcaíiideQ|e«  p  poi^selhoiro  Aguiar,  nos  pou- 
cos diae  om  que  administrou  a  provinda,  náo 


deu  locar,  nem  por  falta  de  sua  honra,  nem  do 
sua  int  iligencia  (apoindos)^  a  ser  accusado, 
p  lo  mo  lo  viol  into  {lor  que  o  f  i.  Todoa  08  sem 
a  tos  administrativos  eram  reflecti  ios,  encami- 
nhadjs  pelo  int  r^ssí  publico,  e  para  que  nia- 
gueui  1  ív.iíise  a  mal  qualquer  medida,  elle  pro- 
urou  cTcar-se  dos  ho.u  n-i  induentes  da  capi- 
t  1,  e  ouvaido  :i  todos  e  de  «  cò'd)com  todos, 
obr  r  sempre  com  acerto,  de  modo  que  as  suai 
,>rov'id  meias  nâ  >  fis^jen  frustradas,  amparando 
ao  mesmo  tempo  8  dinheiros  públicos  ái  qual- 
quer desvio  pouco  confjssvel. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  O  que  eu  dis^^, 
*m  relação  ao  conselhei:*o  Agua\  constados 
Annaes  :  náo  ha  nad  i  contra  a  sua  honn. 

O  Su.  Alvauo  Cam  nha  : —  O  Sr.  Aguiir 
deixava  a  p'OVÍncia  morrerá  fome;  tinha  os 
géneros  nos  armazéns  e  os  deixava  apodrecer 
para  nào  distribuil-os  pelos  famintos. 

O  Sr.  António  Pinto: —  Não  tem  razão  o 
meu  nobre  amig-o  ;  o  conselheiro  Aguiar  era 
incap  z  disso  :  si  o  géneros  estavam  podr  *8  dos 
.  roíaz  na,  o  que  ellos  era  u  remettidos  d*aqui 
•odres;  o  caracter  do  illustre  conselheiro 
repelle  qualquer  suspeita  neste  sentido. 
{ApoiadfS.) 

O  Sr.  Lacero \  Werneck  :— E*  um  cidadão 
honestissim),  conheço-o,  e  muito.  (H  t  outros 
fipíirtes  e  o  òr.  presidente  reclama  attençdo.) 

O  Sr.    António  Pi.nto  : —  Sr.   presidente,  o 

conselh 'i  o     gui  rnà)  podia  agradar  de  modo 

algum  a  certa  gente  que  lho  f  izia  opposição,  e 

a  Hua  maior  d  fesa  é  o  confronto  que  vou  fazer 

ntre  *  lie  e  o  Dr.  Josó  Júlio. 

Note  bem  esta  au  ^^usta  camará  o  disparate 
da  opposição  no  Ceará,  durante  a  sécca,  e  o 
que  dese  ava  elU  da  parte  de  um  administrador 
pa/a  elogiil->.  O  Dr.  Josó  Júlio,  (|uando  a  fome 
tocava  ao  des  spero,  40  indo  a  capital  da  pro- 
vin  ia  estava  occupada  por  mais  d  •  10  ).000 
famintas,  que  i/radavam  de  dia  e  do  noite  por 
Hoccorros  ;  quando  todas  as  p.aças  e  ruas  da 
cidade  estavam  eh  ias  e  repletas  de  esqueletos 
ambulantes;  quando  o  pat  ode  pahcio  eslava 
continuamente  apinhado  da  p  )pulaçâo  mise- 
rável que  alli  ia  pedir  allivio  e  consolo  ao  pre- 
s  dente  da  provinríia,  este,  in  liflfbrente  ao 
cl  imor  d^  seus  pitricios  desgraçados,  dnva  um 
baile  todas  as  se.nan:i8  om  palácio,  onde  d^iR- 
savae  ijanqueteava-se  c^m  seus  convivas,  es- 
quecido de  sua  tremenda  responsabilidade ! 
Km  r  dor  do  palácio  só  se  ouv  am  ge!nido8, 
prantos  e  sup  liças  m  rtaes ;  dentro,  porém, 
senhoras,  esrava  o  praze.%  o  Tozo,a  festa,a8  ex- 
pansões su  iv>'S  e  dcdicias  infindas  ! 

Vozes:— Oh!  oh!  oh! 

O  Sr.  Rodrigues  Junicr:— São  declamações. 

O  Sr.  António  Pinto:  —  Não  s5o  declama- 
ções, «ão  factos  tístemunhaios  p)r  toda  a  ca- 
pital de  minha  província  e  contra  os  quaes 
bradava  a  imprensa  todos  os  di  «.s.  Senhore'^,  o 
c -nselh  iro  Aguiar  nunca  d  u  b  il^^...  Sr. 
presidente,  eu  pod  ria  entrar  ainda  em  outras 
consi  «erações,  mas  a  minha  urg  ^nt  ia  está  fiada 
e  ndo   quero   abusar  da  paoiencia    deita  axi- 
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gusta  camará.  (NXo  apoiados ,)iy\tQÍ^^ii9\  qu6 
sinto  de  coração  e4ap  a  prjviaciA  do  Goy  u 
reduziia  a  um  burgo  pod'e,  oade,  papa  sus- 
tentar a  elúção  d?  u.a  ministro,  o  ííovepno  re- 
m  »v  ■  ju'zo8de  direito,  (iemitte  presido  ites,  e 
sobpetudo  manda  para  lá,  como  fa.jpicador  do 
eLíiçõfcS,  um  commissario  da  aè.ca  do  C  ará ! 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior: — Um  cidadão  im- 
poriante,  hei  de  continuara  dizel-o. 

O  Sr.  António  Pinto:— Agora,  Sr.  presi- 
dente, duai  |'íilavr.iB  ao  n  >b  e  mini-;tPO  dí  's- 
traníçeiros,  que  outro  di»  lev  iiitou-S3  daqu^lla 
cadeira  em  defesa  do  presi  lente  de  Gjyaz, 
taxaiido-mo  de  leviano.  {Contestações.)  Ná) 
sei  que  r  sposta  po  sa  e  deva  (Ur  a  um  ministro 
da  c«TÔa  que  desce  ao  fírreno  ingrato  dos  do- 
estos, pelo  que  íoi  reptíilido  energicament  >  p  4a 
digna  deputação,  destas  bancadas.  {Apoiados 
e  apartes,) 

Uto  me  faz  cp^^r,  Sr.  prcsd^nt',  que  o 
br i Jho  doB  galões  de  umi  fard.i  fascina  muito 
mais  que  .1  delicadeza  da  pessoa  que  a  enverga. 
{Apartes,) 

Tenho  concluído. 

Vozes: — Muito  bem  !  Muito  bem  ! 

O  í^r.  Mieton  requer  urgência  p^r 
10  minutos,  p  ira  responder  imme  iiatameut>  ao 
Sr.  António  Pinto. 

Consultada  a  casa,  é  concedida  a  urgoncia. 

O  íSr*.  Meton:— Sp.  presidente,  de- 
pois de  tão  acerbas  o  injustas  accu  ;.ções  dipi- 
gidas  á  honpa  e  á  ppobidade  de  ci  adàos  tãodiâ- 
tinctos  comoaqu  dies  que  fop  m  atacados  |  ol » 
nobpfi  deputado  pelj  2<*  distpicto  da  minha  p.*o- 
TÍucia.  se 'ia  u.na  taref  s  ip^pior  ás  min  as 
fopças,a  d  fesadaqu^lleâcida'lã03,8i  não  tives  e 
do  meu  lalo  a  justça  da  causa. 

Os  factos  a  ticulaJos  pelo  nobre  doutado, 
não  têm  o  valor  que  S.  Ex.  Ihe^  deu,  nom 
poiem  ser  acei  os  comas  cores  no, Tas  com  que 
approuve  descevel-os. 

O  primeiro  delles  é  o  de  t^r  o  honrado  Dp. Pe- 
reira aceitado  do  pha-maeeutico  licenciado. 
Leonel  de  Alenc  ir,  a  porc  ^ntagem  de  2')«/o,  n\  > 
sei  porque  serv  ço  pr  stado  nas  contas  de  soc- 
corros  públicos. 

Si  eram  somente  os  20  o/o  para  que  as  contas 
tivessem  preferencia  no  pajram  nt«>,  isto  e  pop 
demais  xag  «rado,  p  »r  isso  que  o  presidente  da 
pr  vincia  não  só  não  dríuiopavi  csshh  cont.is, 
como  nâo  dava  a  ppeft^renoia  a  qialquer  delias 
deado  que  se  achavam  processadas. 

As  <  ontas  do  Sp.  Leonel  não  eram  feitas  pop 
oUe.  O  Sp.  Leonel  não  sendo  »  hapinac  utico 
decírta.  não  podia  re  eitar  os  medicimentos 
das  contas  ;  estes  eram  r^scriptos  pelo  melico 
encarreg ido  d  í  serviço,  moço  muito  honesto,  e 
s  ibre  cuja  ppobidade  o  nobre  d  putado  não  pôde 
articular    uma  só  palavra   contra.  (Apoiados.) 

As  receit  »s  eram  aviadas  pelo  pharmaceu- 
tico,  estampilhadas,  e  dirigidas  ao  presid^nt^ 
da  urovincia,  qu3  mandava-as  á  secretaria,  iam 
á  thesourai-ii,  e  ootficiai  enca^reíí-ado  de  x  - 
minai  Hs  dava  parecer  sobro  Uns,  eo  pr-si- 
deate  da  província  então  ordenava  o  paga- 
mento t 


Essas  contas  eram  depois  dirigidas  ao  inepe- 
ct  )r  da  thesouraria  de  fazenda,  onde  sotFriam 
ainda  um  exame  mais  rigoroso,  e  de  lá  passi- 
vam  ás  mãO'  do  contador  que  design  iva  o  em- 
p/o^'^ado  encarregado  do  examinal-as   de  novo. 

Drthí  voltavam  ao  contador,  depois  ao  inspe- 
ctor, e,  em  ultima  instancia,  por  assim  dizer,  ao 
thesoureiro,  que  é  um  moço  muito  hibilitado 
nj  seu  emprego,  muito  honesto  e  muítissimo 
rigoroso  no  exame  de  toda  e  qualquer  conta. 

Eu  po;'  muitas  vezes  testímunh  i  fazer  ello 
que  tão  por  uma  pr^quena  circumstancia,  ás 
vezes  até  por  uma  lettra  traçada  no  sobrenome 
do  cre  lor. 

Nestas  circumstancias  parece  que  nfto  seria 
ficil  haver  nestas  c  m tas  o  djlo,  queS.  Ez. 
attribue. 

O  segundo  f  >cto  è  do  Dr.  Pereira  ter  á  custa 
dos  8  ccorros  públicos  co.nprado  uma  casa  ao 
commeadador  Luiz  Rib  âro. 

S  nhores,  quem  conhece  o  commendador  Ri- 
beiro, casi  milionária  e  importadora  de  géne- 
ros dl  Europa  9  dos  Estados- Unidos,  vè  logo 
que  elle  nâo  estava  em  coiadições  de  U'ocar  pro- 
pri-dades  por  géneros  alimonti  ios. 

E  si  o  facto  assim  fora,  o  commerdidor  Ri- 
beiro deveria  ao  menos  dar  um  documento, 
uma  scriptupi,  que  S.  Ex.  podepia  obter  nos 
cartórios,  mas  que  não  trouxe-a,  e  deste  moio, 
se  u  prova  alguma,  atacou  a  honra  c  probidade 
do  Sr.  Dp.  Pepeira. 

O  facto  podi  I.  tep  se  dado  d  ^ste  modo  :  o  Dr. 
Pereira  como  commis  ario  poderia  ter  mandado 
r  mover  alguns  cas  b^es  \  ara  formar  uma  pra* 
ça,  porqu  •  <'ra  Baturité  não  havia  nanhuma  e 
isto  ter  si  lo  feito  |)0P  meio  dos  retirantes,  que 
faz  am  muitos  utpos  sop viços,  visto  coiuo  rece- 
bendo a  ração  e  não  tendo  que  fazer,  não  só  na 
capiml,  CO. ao  em  outros  pomos  da  provin  ia 
foram  empregados  em  muitos  melhoraiuentos, 
con>)  em  calçamentos,  abarracam entes  e  emfím 
todos  esses  trabralhos  que  eram  da  exclusiva 
coitjpeiencia  de  t  dos  oscommissarios. 

Nâo  satisfeito  com  essas  accusações  o  nobre 
deput  do  ^itacou  ainda  um  cid  dão  muito  pre- 
stante o  tenente  coronel  Epiph  nio,  dizendo 
que  S.  S.  obrigara,  creio  que  a  Joã )  Rodrigues 
a  assi^^nar  uma  coma  falsa.  Me  parece,  se- 
nhor, s,  que  um  homem  (^uo  tem  consciência  da 
fr«ia  individ  lalidade,  que  tem  imputação  moral 
não  vai  assignar  uma  conta  falsa,  aiuda  mesmo 
por  exigência  e  imposição  de  uma  pessoa  como 
o  tenente-cor  >nel  Epiphanio.  {Apartes.) 

Out;'0  facto  muitissimo  importante  e  grave 
que  S  Ex.  articulou  hoje  foi  dizer  com  o 
mai  )r  ódio  e  a  m  ior  vehemencia  que  o  com- 
mendaior  Luiz  Ribe'PO  assassinara  com  in- 
jurias  o  Dr.  Copdollino,  juiz  de  dipeito  de  Ba^ 
tui*ité.  Isto  só  eu  ndmittipia,  que  S.  Ex.  arti- 
culasse em  um  mom  nto  de  enthusiasmo  e  de 
appebatim  nto,  porque  o  commendador  Luiz 
Ribeiro  não  mori  e.n  Baturité,  reside  na  ca- 
pital e  08  pasquins  ^m  Baturité  a  que  S.  Ex. 
alluJiu,  não  eram  do  digno  commendador 
ontra  o  Dr.  Cordollino ;  mas  partiam  dos 
amig  s  do  nobre  deputado  contra  aqu  lie  il- 
liistre  cid.idão.  O  Dr.  CJordollino  tinha  uma 
leslo  orgânica  exam'nada  por  mim,  e  o  meu 
illustre  collega  Dr.  Ruâno  nuCis  franco  do  que 
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du,  declAroQ-lh«  que  nSò  podia  viver  nem  mais 
am  anno.  Gomo  e  pois  que  si  vem  dizer  a(^ui 
na  camará,  que  o  commendador  Luiz  Ribeiro 
assassinara  com  injurias  o  Dr,  Cordollino? 
Deste  medo,  senhores,  são  todas  as  outras  ac- 
cutiçQes  feitas  por  S.  Ez. 

Depois  que  o  nobr'^  deputado  dea  expansão 
ao  ódio,  esvasiou  a  bilis  chegou  por  assim 
dizer  no  final  do  seu  discurso  ao  pen  tcis. 

Eu  chamo  para  esse  ponto  do  discurso  do 
S.  Ex.  a  attençSo  da  camará.  Eli  •  vom  pr  va- 
abundantemente  o  que  acabo  de  diz-^r  {le)\ 

<  Involuntariamente  t>nho  £aliado  dj  certos 
nomes,  nos  quaes  n&o  pretendia  fallar,  mas  s  )u 
levado  a  isto  pelos  m.uito6  e  repetidos  apartes 
dos  nobres  deputados.  Eu  queria  restrin^ir-mo 
á  matéria  e  fallar  somente  do  commissario, 
presidente  di  provincia  de  Goy az  ;  entretanto 
uma  cou^a  trai  outra,  e  eis  a  razão  por  que  m^ 
tenho  occupado  de  outras  pessoas.  » 

Desta  sorte,  ^enhores,  S.  Ex.  não  restrin- 
giu-se  á  matéria  d  i  accusaçSo,  diva^rou  o  ata- 
cou cruel  e  injustamente  as  pessoas,  a  qii^^m 
nSo  devia  atacar.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  JoiB  Pompeu  (pela  ordem)-. -^  Re- 
queiro a  V.  Ex.  consulte  á  camará  si  me  con- 
cede uma  urgência  para  responder  ao  nobre  de- 
putado pelo  2<»  districto  de  minha  provincia. 

Consultada,  a  camará  concedo  a  urgência  po- 
dida pelo  Sr.  José  Pompeu. 

O  tSr.  «José  I^ompeii: — Agradeço 
á  camará  a  urgência,  que  acaba  de  conce- 
der-me. 

Sorprendeu-me ,  Sr.  presidente,  ver  o 
nobre  deputado  pelo  2°  distri  t )  do  minha  pro- 
vincia vir  hoje  renovar  uma  questão,  que  eu 
considerava  finda,  depois  da  resposta  dada  pelo 
meu  nobre  amigo  representante  do  quarto  dis- 
tricto de  minha  provincia,  resposta  cabal  e  com- 
pleta. (Apoiados,) 

Entretanto  o  nobre  deputado  vem  repro- 
duzir as  accusaçõoi  gravíssimas  levantarias 
contra  um  illustre  cearenso,  um  honrado  cida- 
dão, que  acaba  de  ser  distinguido  pelo  governo 
imperial  com  a  nome  ição  de  presidente  d  i  pro- 
vincia de  Goyaz  E  hoje,  como  no  primeiro  dia, 
coma  maior  vehemoncia,  C3m  grande  injudtiç.i, 
com  muita  paixão  ! 

E  hoje, como  no  primeiro  dia,  as  suas  accus:i- 
ç5es  são  desacompanhadas  de  provas,  destituí- 
das de  toio  o  fundam  nto,  ou  tendo  unica- 
mente como  tal  a  sua  palavra  honrada.  Ora,  o 
nobre  deputado  deve  saber,  quo  em  qiestões 
que  jogam  com  os  créditos  de  quem  quer  que 
seja,  com  a  honra  e  probidade  alheia,  a  prova 
é  indispens ivel,  não  basti  a  pai  vra  honrada, 
seja  de  quem  quer  que  fôr.  (Apoiados .)  Si  esta 
camará  se  podasse  constituir  em  tribunal  com- 
petente para  julgar  destas  questões  e  tives^^e  de 
pronunciar  a  respeito  delias  o  s  -u  veredictum^ 
este  por  certo  nã)  poderia  assentar  sobre  sim- 
ples allegações,  sobre  a  palavra  honrada  de 
qualquer  de  seus  membros.  Kra  indispensável 
a  prova  aqui,  como  em  qualquer  tribunal  d^ 
justiça. 

Para  que  fazer  reviver  o  qu^  s'^  passou  na 
proviuí^ia  do  Cearfi  naquella  >juadra  excepcio- 


nal, quando  a  provincia  se  estorcia,  NÍctimade 
uma  grande  calamidade '{  Para  que  vir  de- 
sp-^rtar  a  memoria  do<  tristes  successos,  que 
enlutaram  o  corição  c^arens^,  s-ic."?síos  que, 
si  a  historia  re.Lrisira  com  doifavor,  com  des- 
vantagem pa:'a  alpruns,  muilo  poucos,  o  faz  tio 
modo  mais  honroso  para  tantos  outros,  quo 
deram  innumeras  provas  de  abn  ^gaçào  o  pa- 
tri  tisiuo,  de  philantropia  e  do  caridade,  exe- 
cendo  cargos  gratuitos,  nos  quaes  prestaram 
serviços  da  maior  relevância  ? 

Quem  ignora  o  que  foi  naquellí  tempo  a  ad- 
ministração daquella  provincia,  multiplican- 
do-se  ,  para  assim  dizer ,  envidando  es.orços 
admiráveis  para  salval-ade  um  quasi  completo 
aniquilamento  ?  Quem  ignora  os  serviços  rele- 
vantes prestados  então  pelo  digno  adaiinis- 
trador  da  provincia,  o  conselh  úro  Dr.  José  Júlio 
de  Albuquerque  Barros  ? 

Mas,diz  onobre  deputado,  olle  foi  indiíFerente 
pari  com  oi  soífrimentos  da  população,  elle 
não  puniu  o^  que  metteram  mão  cri  uinosi  nos 
floccorros  públicos.  Kntretanto,  senhores,  foi  o 
conselheiro  José  Júlio  o  uiiico  dos  três  admini-*- 
tradores  do  Ceará,  durante  o  longo  per  iodo  da 
sècca,  o  uniro  que  mandou  processar  os  quo 
oram  denunciados  e  encontrados  em  culpa,  do- 
pois  do  inquérito  a  que  mandava  proceder. 

Abusos  d^r.im-se,  «enhore?,  nunca  se  contes- 
tou is-ío  ;  abus)s  eram  naqu  He  m^smo  tempo 
denunciados,  mas  abus)s  inevitáveis,  iuherentes 
á  coiupl  ixidade  dos  serviços,  sobre  os  qua' s 
ora  impossivol  exercei*  uma  fiscal  is içao  emcaz. 
Abuso?  commetter  im-so  e  hão  de  ler  s?  npre 
lograr  em  quidras  sem  dhantea  ;  tem-se  dado  em 
toi  p  os  paizes,  quand  >  victimis  de  grau  ies  ca- 
lamidades. 

Mas,  porque  ollos  se  dM*am,  Sr.  presidont^, 
póie-s^  desconhoc  ^r,  qu  ^  a  administração  soube 
coUocar-se  na  altura  dí  sua  missão  e  que 
muitos  cidadãos  então  prestaram  i.nportantes 
serviços,  exhibindo  as  melhores  provas  de  ci- 
vi*<mo  o  o  ri  lade  ? 

Pois  bem  ;  entre  os  quo  prestaram  melhores 
serviços,  entre  os  que  foram  os  mais  presti- 
mosos auxiliares  da  administração,  figur.i  esse 
di-^tincto  cidadão,  esso  digno  cearense,  tão 
accusado  pelo  nobre  deputado  e  quo  na  cid  -de 
d  í  Haturité,  onde  ex  Tcia  o  cargo  di  promotor 
publico,  ao  lado  de  ci  ladãos  não  menos  di^^nos, 
■foi  u.na  como  providencia,  levando  o  soccorro 
aos  ab.irracamontos,  ondo  se  abrigavam  mi- 
lhareis de  inf3lizes,  ao  mesmo  tempo  quo  fazia 
trabalhar  os  homens  vaLdos  em  proveito  da  lo- 
calidad^. 

O  modo  por  que  olle  desempenhou  essa  cora- 
raissão,  na  qu.il  mereceu  sempre  a  maior  con- 
fiança do  governo  o  de  seus  companheiros, 
consti  do  muitos  documentos,  consta  da  im- 
prensa, que  lhe  regi  tr  va  os  fctos  dí  bene- 
merência, constados  relatórios  do  governo,  que 
o  recom mondava  á  gratidão  di  provincia.  A  re- 
com  tensi  por  tamanha  dedicaçã)  teve  elle  nas 
manifestações  honrosas  rec  «bida-»  de  seus  con- 
cidadãos, de  duas  camarás  municipaes  da  co- 
marca, da  imprensi,  quo  tantas  vezes  tornou 
salient  í  os  s  us  *jrrand  s  s^^rviços  e  o  s  ^u  'gran- 
de mei-ícim-^nto,  e  do  governo,  quo  se  desva- 
neria  de  ter  nello    um  dos  melhores  ouxiliaros. 
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A  recompensa  de  seus  trabalhos  e  sacrificios, 
em  prol  da  cau^ia  da  miséria,  teve  elle  na  alta 
estima  e  consid3raçSo  em  que  é  tid)  naquella 
província,  especialmente  ni  capital,  onde  é 
bem  conhecido  pelo  seu  caracter  83 vero,  por 
suas  eminentes  qualidades,  p  'lo  seu  cavalhei- 
ri^amo  e  pelos  seus  sentimentos  nobilissimos. 
Depois,  senhores,  o  Dr. Pereira  Júnior  exerceu 
o  cargo  de  8>cretar'o  do  governo  em  duas  admi- 
nistrações successivas,  qual  mais  trabalhala, 
mais  zelosa  e  m  lis  activa,  nas  administrações 
dos  Srs.  conselheiros  José  Júlio  e  Pádua 
Fleury  E  serviu  aquelle  cargo  com  muit*in- 
telligencia,  com  muita  lealdade,  e  com  reco- 
nhecido zelo. 

Foi  na  administração  do  Ceará  que  o  Sr. 
conselheiro  l'adaa  Fleury  pòie  apreciar  as 
eminentes  q^ualidadns  daquelle  distincto  cida- 
dão, e  avaliar  dos  importantissimos  srviços 
p3r  elie  prestadas,  como  com  nissario  do  go- 
verno encarregado  da  iistribuiçâo  de  soccor- 
ros,  cargo,  que  ell  •  sempre  d  seraponhou  com 
o  maxitno  escrúpulo,  com  muita  actividade  e 
de  inter.^sse.     Apartes.) 

Mas,  diz  o  nobre  deputado,  o  Dr.  Pereira 
Júnior  praticou  acçõe=»,  que  o  deslustram,  en- 
trou em  tnns^icções  irnobns  com  os  que  m^t- 
tiam  mãos  criminosas  nos  soccorros  d3stinados 
ao4  1  c  saltados.  Porém,  senhores,  onde  as 
provas  ? 

O  Sr.  António  PíNrodá  um  ap»rte. 

O  Su.  Josi  PoMPBU  : — A  iujprensi  na  ju  Ole 
teiupo,  é  ce  to.  levantou-lhe  accusaçr^es.  luas 
er  im  accusaçòes  UiOvi  ias  p  la  paixSo  artidaria, 
miisdoijue  i'«Bo,  pelo  ódio  pessoal,  por  senti- 
mentos de  pequ 'nas  vindictas.  (Aiartes,) 

E  o  Dr.  P  reira  Jnnior  de'^ende'i-8e,  jnsti- 
ficou-se.  confundiu  a  calumnia,  triumphou  de 
seus  axlversarios.  (Apartes,) 

O  que  sei  ó,  que  o  Dr.  Penira  Júnior,  pre- 
stou contas  de  sua  gestão,  como  commissario  do 
governo,  e  ficou  prov  ida  sua  conta  illibada,  a 
pureza  dos  seus  sentimentos,  o  seu  desinteres- 
se e  dedicação. 

O  Sr.  António  Pinto  :— Não  apoiado.  De- 
clamação. 

O  Sr.  José  Pompeu  : —  O  nobre  díputado 
envolv  u  em  um  juizo  equivoco,8uspeitoso, todos 
aquelles  que  serviram  na  província  do  Ceará, 
durante  a  sècca,  em  commissões  de  soccorros. 

O  Sr.  António  Pinto  :—  Não  apoiado. 

O  Sr.  José  Pompbu  :—  O  nobre  deputado  não 
▼iu,  entretanto,  levado  pela  paixão  partidária, 
por  uma  grande  animosidade  contra  os  seus 
adversários,  que  um  semelhante  procedimento 
envolve  uma  injuria  á  nosm  província,  por^uo 
a  verdade  é  que  todos,  sem  distincção,  lib  'raes 
e  conservadores,  serviram  em  taes  commissòes. 
e  desde  que  houve  esâes  abusos  criminosos,  de 
que  falia  o  nobre  deputado,  e  na  escala  em 
que  o  diz,  a  consequência  é  que  a  provinda 
nio  soube  coUocar-se  na  altura  de  seu  dever, 
como  a  sua  honra  o  exigia. 

Senhores,  que  outros,   longe  dos  aconteci- 
mentos, sem  conhecerem  a  província  e  os  saus 
homens,  sem  terem  ama  idéa  exacta  da  gravi- 
V.  V.— 42 


dade  dos  males  que  tanto  a  affli giram,  viessem 
aqui  fazer  juizos  temerários,  pader-se-ia  tole- 
rar; mas  o  nobre  def)Utado,  que  devia  zelar  os 
créditos  de  sua  província  {apartes),  vir  tom  ir 
suspeito  o  caracter  cearense,  fazendo  a  tantos  e 
tão  illustres  cidadãos  as  mais  graves  accusações, 
ó  triste,  ó  doloroso.  (Apartes,) 

E,ó  preciso  dizer,  commissarios  de  soccorros 
no  Ceará  for  im  os  homens  miis  conspicuos, 
desda  o  mais  alto  funccionario  puUico  até  o 
cidadão  mais  modesto.  Na  capital,  os  homens 
mais  eminentes,  escolhidos  d^entre  todts  as 
cla^ises  sociaes  ;  no  interior,  juizes  do  direito, 
promotores,  presidentes  de  camarás  muni- 
cipaes,  vigários  e  outros  cidadãos  distinctos 
por  sua  posição  social  e  por  seu  caracter  probi- 
doso.  Muitos  não  eram  filhos  da  provinda,  mas 
todos  foram  envolvidos  no  anathema  lançado 
pelo  nobre  deputado,  embora  os  seus  honrosos 
precedentes  e  o  elevado  conceito,  que  sempre 
mereceram  e  aindi  hoje  merecem. 

A  todos  os  commissarioa  de  soe  -orros  accusiu 
o  nobre  deputado;  não  fez  exí»pç:ío;  a  todos 
applicou  um  principio  invertido  de  direito— de 
serem  considei^ados  mau-},  emquanto  nlo  pro- 
varem o  contrario.  (Apartes,) 

O  Sr.  António  Pinto: — Não  apoiado,  decla- 
mação. 

O  Sr.  José  Pompeu:— O  nobre  deput  ido  voliou 
também  a  tratar  d«)s  meus  di-tincto-íiiuiiiros,  Sr. 
t  n  iite--  Tonel  An  )re  Kpiph.mio  P«Mpei  a  Li. na 
íí  cotumetidad  r  Lu  z  Rib  ir  »  d.i  C  iiilia.  Qu  viito 
a  essos  «listinc  os  c.iv  iheiros,  dos  qu  es  n  n  b  "O 
depul.ido  se  occupou  hoje  co-no  no  prim  ir  di  s 
faço  minhiS  as  palavras,  a  def  sa  pro luzida 
P'»lo  m  u  nobre  arai-,^o,  r»  r  senlante  do  quarto 
districto  da  minha  provinda.   {Apirtes.) 

O  Sr.  José  Pompeu: — Sr.  president  ,  vou 
terminar,  dizmdo,  que  si  me  causou  profundo 
pezar  ver  o  nobre  deputado  levantar  accus  ições 
gravíssimas  contra  illustres  e  honrados  cida- 
dãos da  minha  provinda ;  que,  si  todos  quantos 
conhecem  os  acontecimentos  m  lli  occorridos  du- 
ranto  a  cruel  calamidade  da  sècca,  s  serviç^^s 
relevantes  prestados  p»lo  digno  cidadão  tão 
fortemente  accusado  pelo  nobre  deputado,deTem 
sentir  igual  peza**,  neste  momento  experimento 
a  maior  satinfação  proferindo  estas  palavms 
despretenciosas,  em  favor  dos  m  ^us  comprovin- 
cianos,  especialmente  do  digno  cearense,homem 
de  bem  a  toda  a  prova,  o  qual  acaba  de  ser  me- 
recidimente  distinguido  pelo  governo  imperial 
com  a  nomeação  de  presidente  do  Goyaz. 

Eu  me  honro,  Sr.  presidente,  de  lavrar  este 
protesto  em  favor  da  minha  provinda,  do  meus 
concidadãos,  contra  as  accusações  quo  a  camará 
ouviu,  devenlo  ella,  f^izm^nte,  reconhe- er 
como  gratuitas  e  infundadas  taes  accusações, 
d^sde  ({ue  traduzem-se  por  meras  declamações, 
fundam-se  em  simplos  palavra*',  visto  como  não 
foram  acompanhadas  da  mais  insignificante 
prova.  (Muito  bem.) 

ORDEM  DO  DU 

OSíT.  ii^eiTiiaiKles  <ie  OliT-eira 

(jpela  ordem)  requer  ;  referencia  para  a  discussão 
00   projecto  n.   456. 
E*  votada  a  preferencia . 
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Entra  em  3*  discussSo  o  projecto  n.  156,  so- 
bre salva-vidas  para  os  bonds. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão,  e,  posto  a  votos,  ó  appro- 
yado  o  projecto  e  remettido  á  commissão  do  re- 
dacçXo. 

Continuação  da  discussão  do  projecto  n.  190, 
credito  ao  ministério  do  império. 

O  Sr.  A^ntonio   de  Siqtueira,: 

—  No  ultimo  dia  de  sessão,  quando  se  discutia 
este  credito,  o  ocupando  a  tribuna  o  nobre  depu- 
tado pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  cuja  au- 
sência neste  momento  deploro,  fui  ob/igado  a 
pedir  a  palavra,  pelo  modo  por  que  S.  Ex.  com- 
mentou  o  additivo  da  prorogativa  do  orçamento, 
que  tive  a  honra  de  apresentar  em  companhia 
ae  outros  collegas  de  commissão  ;  entretanto, 
apezar  de  ser  obrigado  a  usar  da  palavra  sin to- 
me constrangido  occupando  a  attenção  da  casa 
nestes  últimos  dias,  vendo  que  foge  o  tempo 
para  discutir  e  approvar  créditos  destinados  á 
satisfação  de  compromissos  do  Est\do,  9  paga- 
mento de  dividas  reconhecidas  e  liquidadas. 
{Apoiados,) 

Agora  mesmo,  apezar  de  figurarem  na  ordem 
do  dia  credit03  desta  natureza,  cuja  não  appro- 
vação  importaria  descrédito  para  o  parlamento, 
acabamos  de  ter  duas  horas  consumidis  em 
uma  questão,  que  não  podia  ser  renovada  nesta 
camará  pelo  deputado  que  a  provocara  em  uma 
das  sessões  passadas,  senão  trazendo  S.  Ex.  os 
documentos  com  que  provasse  as  suas  accusa- 
ções.  (Apoiados.) 

Portanto,  eu  não  occuparei  por  muito  tempo 
a  attenção  da  camará. 

Sr.  presidente,  entre  nós  os  orçamentos  são 
decretados  com  a  antecedência  de  um  anno  :  é 
um  grande  mal.  Uma  dis  principaes  desvan- 
tagens que  dahi  resultam  é  augmentar  as  pro- 
babilidades de  erro  na  previsão  da  despeza  e  da 
receita,  desde  oue  o  orçamento  é  calculado 
com  tanta  anteceaencia  em  relação  ao  exercício 
em  que  tem  de  vigorar. 

E  uma  das  razões  que  dão  as  autoridades 
financeiras  para  que  a  Inglaterra  goze  da  feli- 
cidade de  ver  constantemente  seus  orçamentos 
encerrados  com  saldo,  é  o  calculo  ser  feito  nas 
vésperas  de  abrir-se  o  exercício,  vantagem 
esta  de  que  também  a  França  não  tem  go- 
zado. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — No  senado 
acaba  de  se  iniciar  uma  reforma  nesse  sen- 
tido. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— Honra  ao  il- 
lustre  senador  autor  dessa  proposta. 

Mas  o  dever  de  votar  o  orçamento  para  o  fu- 
turo exercido  é  o  mais  imperioso  do  todos  que 
a  lei  fundamental  impõe  ao  parlamento.  Si  a 
camará  tivesse  cumprido  esse  dever  na  sessão 
que  acaba  de  terminar  e  em  cuja  prorogação 
nos  achamos,  o  orçamento  para  o  exercicio  de 
1883—1884  estaria  votado.  (Apoiados  e  apartes) 
O  governo  cumpriu  o  seu  dever  apresentando  as 
respectivas  propostas. 

Toda  a  camará  conhece  as  razões  por  que  não 
foi  possível  con8e.'^uir  esse  resulta Jo.  Além 
daquella  penoí*a  verificação  de  poderes,  em  que 


a  cada  passo  havia  necessidaie  de  fírmar  dou- 
trina sobre  uma  lei  nova,  que  pela  primeira  vez 
se  executava,  do  tempo  gasto  com  as  mudan- 
ças de  gabinete  e  creiitos  a  votar,  porque  i^ 
anno  de  1880  não  tinhamos  tido  parlameulo; 
além  de  todos  estes  motivos,  accresce  a  cau^a 
principal,  que  é  as  nossas  defeituosas  praucas 
parlamentares,  cuja  condemnação  iá  está  na 
consciência  de  todos  e  ciga  profunda  reforma 
6  hoje  reclamada  pelos  interesses  vitaes  do 
paiz. 

Mas,  dizia  eu,  si  a  camará  tivesse  cumprido 
o  dever  constitucional,  teria  votado  o  orçamento 
de  1883 — 1884,  e  si  assim  o  fizesse,  outro  orça- 
mento não  poderia  ser  senão  o  mesmo,  salvas 
minimas  modificações,  porque  a  base  do  cal- 
culo não  era  outra.  Entenderam  assim  os  si- 
gnatários do  additivo,  que  davam  satisfação  a 
um  preceito  constitucional,  submettendo  á  ap- 
provação  da  camará  a  prorogativa  do  orçamento 
Que  a  mesma  camará  deveri  i  ter  feito.  (Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  — E  entenderam 
muito  bem. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Esta  medida 
não  foi  promovida  pelo  governo.  Eu  ouvi  do 
honrado  presidente  do  conselho  as  seguintes 
palavras  : 

«  Não  peço  aos  meus  amigos  que  votem  esta 
medida,  mas  aceito-a,  si  a  camará  m*a  con- 
ceder. » 

Esta  foi  a  altitude  do  governo;  entretanto  o 
nobre  deputado  pela  provincia  do  Rio  de  Ja- 
meiro  mostrou-se  tão  mal  informado  da  ver- 
dade dos  factos,  como  elles  se  passaram,  que 
provocou-me  a  pedir  a  palavra  para  dar  esta 
explicação . 

S.  Ex.  naquelle  dia  estava  evidentemente 
muito  mal  intjrmado.  O  azedume,  a  aspereza 
do  commentario,  envolvendo  aggressões  tão  in- 
iustas  á  maioria  da  camará  e  mesmo  á  situação 
liberal,  só  posso  attribuir  a  um  mau  humor 
excepcional,  porque  este  foi  também  extensivo 
á  apreciação  de  actos  de  ministérios  passados. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :—  Dahi  sa  vè  que 
elle  fallava  com  convicção . 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :—  Mas  S.  Ex. 
estava  mal  informado,  porqu3  até  nessas  ag- 
gressões a  actos  pasmados  de  ministérios  con- 
S3rvadores  foi  injusto.  E  eu  sou  insuspeito, 
porque  V.  Ex.  compre hende  que  osta  tarof  i  de 
defender  actos  de  um  ministério  da  passada  si- 
tuação caberia  ao  honrado  deputado  accusador, 
e  não  a  mim  ;  entretanto,  por  amor  á  verdade, 
por  amor  á  justiça,  eu  rechmo  contra  a  acc  isi- 
ção  de  S.  Ex.,  tanto  em  relação  á  maioria  li- 
beral da  camará,  como  ao  seu  próprio  partido, 
quando  no  poder. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) :—  Estajparte  eu  deixaria  ao 
Sr.  Taunay. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  : —  Eu  a  doixarei 
ao  Sr.  Taunay. 

O  Sr.Gonçalvbs  Ferreira:- Em  todo  o  caso, 
isto  honra   muito  a  V.  Ex.    O  Sr.  ministro  do 
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eBtrançeiroa  está  incommodado,  porque  V.  Ex. 
está  fizendo  justiça  aos  adversários. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeirosy.-^Exi  também  faço  justiça  aos 
adversários,  não  sou  tSo  mau  como  V.  Ex. 
suppõe . 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— O  nobr o  de- 
putado por  Pernambuco  está  sendo  injusto  com 
o  honrado  ministro  :  S.  Ex.  não  quer  evitar, 
nem  eu  táo  pouco,que  o  Sr.  Taunay  use  da  pa- 
lavra. (Apartes,) 

O  honrado  ministro  do  estrangeiros,  em  res- 
posta ao  iliustre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
justificou  perfeitameat?  o  crodito  pedido,  pelo 
ministério  do  império,  quanto  á  alimentação  dos 
principes ;  mas  o  honrado  deputado,  naquelle 
seu  discursa  a ggressivo, também  comprehendou 
o  pagamento  da  gratificação  do  administrador 
das  obras  do  ajardinam  nto  do  campo  da  Ac- 
clamação  e  em  virtud)  do  contrato  feito  cm 
1873  i  elo  ministério  do  império  do  gabinete  7 
de  Março. 

Nessa  occasiSo  eu  disse  em  aparte  ao  nobro 
deputado  que  os  actos  posteriores  a  respeito 
daquella  obra  tinham  sido  no  sentido  de  dimi- 
nuir a  despeza.  Pois  bem:  disse  uma  verdade. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:—  O  ministorio 
5  de  Janeiro  de  1878,  diante  daquoUa  calami- 
dade do  Norte,  que  ameaçava  esvasiar  as  arcas 
do  thesouro,  entendeu  que  devia  reduzir  aquella 
despezade  luxo. .. 

O  Sr.  Passos  de  Miranda: —  Náo  é  tanto  de 
luxo. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Nem  eu 
sou  daquelles  que  condemnam  todas  as  despezas 
que  83o  de  luxo.  E*  um  luxo  gue  muito  corres- 
ponde á  opulência  d^sta  capital ;  e  essas  des- 
pezas de  luxo  sempre  têm  um  lado  aproveitável. 
Mas  naquelle  tempo  as  urgências  do  thosouro, 
em  vista  das  sommas  enormes  despendidas  com 
o  flagello,  que  assolava  as  províncias  do  Norte, 
levaram,  entre  outras  muitas  economias,  o  go- 
verno a  veiuzir  a  vcírba  destinada  ao  ajardina- 
mento do  campo  da  Acciamaçã). 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  :  —  A  verb\  an- 
nual,  mas  não  reduziu  a  verba  do  orçamento; 
esta  foi  executada  tal  qual  foi  elaborada . 

O  Sr.  António  db  Siqueira  :  —  As  despezas 
oram  paj^as  mensalmente... 

O  Sr.  Peretfi  :— E  o  contrato  previu  isto. 

O  Sr  .  António  de  Siqueira  :  —  De  14  ou 
15:000$  que  mensalmente  83  pagavam  ficou  o 
pagamento  reduzido  a  2:000$000. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  :— Isto  é,  ficou 
adiada  a  construcção  da  obra  ;  foi-se  fazendo 
pouco  a  pouco. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :— Eu  apenas 
ostou  constatando  os  factos.  O  nobre  deputado, 
na  sua  accusação,  quiz  envolver  também  os  mi- 
nistros quo  succederam  aquelle  que  fez  o 
contrato.  Então  eu  disse  em  aparte:— c Alguma 
cousa  que  fizeram  foi  Ho  sentido  de  diminuir  a 
d?speza.  » 


O  Sr.  Passos  de  Miranda  :— Não  a  despeza 
com  o  contrato,  note  V.  Ex.  isto. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Bem.  Estou 
provando  que  de  facto  othesouro  pagava  menos 
depois  dl  ordem  que  recebeu  do  gabinete  5  de 
Janeiro,  reduzindo  as  despezas  de  14  a  15:000$ 
mensaes,  que  eram,  a  2:000$000. 

O  Sr.  Pbrbtti  :  —  Mas  prolongando  a  con- 
strucção das  obras. 

O  Sfi.  António  de  Siqueira  :  —  Si  disto  re- 
sultava demora  na  terminação  da  obra,  é  outra 
questão. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira:—  E*  uma  ques- 
tão que  importa  muito  para  accusação. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :— V.  Ex.  com- 
prehende  que  estou  justificando  o  aparte  que 
dei. . . 

O  Sr-  Perbtti  :— Perfeitamente. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  : —Tenho  idéaaté 
de  que  naquelle  tempo  desagradou-me  a  noticia 
daquella  ordem, mandando  suspender  a  despeza, 
porque  talvez  resultasse  dahi  alguma  inutili- 
zação do  que  já  estava  feito. 

Portanto,  até  neste  ponto  sou  ainda  insus- 
peito. 

Reduziu-se  a  despeza  a  2:000$  mensaes,  e 
provavelmente  é  dahi  que  vem  o  engano  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  quando 
nos  dÍ8S3  aqui  oue  se  pagava  mensalmente 
ao  Sr.  Glasiou  2:000$  de  ordenado.  (Apoiados.) 

A  clausula  3^  do  contrato  estipulava  para  o 
Sr.  Glasiou  uma  gratificação  de  600$  men- 
saes, e  não  2:000$,  como  asseverou  o  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  e  outros  Srs. 
Deputados  :— Apoiado. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  — Portanto, 
digo  eu  :  por  mal  informado,  talvez  tenha  sido 
e«ta  a  fonte  do  erro  de  S.  Ex.,  de  considerar 
como  gratifi  ação  ao  emprezario  os  2:000$ 
mensaes  a  que  foram  reduzidas  as  despezas  do 
ajardinamento.  (Apoiados.) 

Porém,  um  anno  depois,  pouco  mais  ou 
menos,  foi  a  verba  augmentada,  até  que  em 
Outubro  ou  Dezembro  de  1879  a  despeza  ele- 
vou-se  a  8:000^,  e  nesta  quantia  permaneceu, 
si  estou  bem  informado,  como  creio,  até  que  o 
jardim  foi  entregue  á  administração  do  Es- 
tado. 

Portanto,  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro não  tem  razão,  como,  além  das  contidera- 
ç6^a  que  acabo  de  fazer,  ha  de  proval-o  o  illu8<' 
t:*ado  deputado  por  Santa  Catharina,  na  ac- 
cusação que  fez  a  um  acto  da  administração  do 
seu  próprio  partido. 

E  até  emquanto  áquella  circumstancia  qne 
levou  o  nobre  deputado  a  qualificar  o  referido 
contrato  de  profundamente  immoral,  isto  é, 
a  de  ter  o  administrador  das  obras  sua  parte 
das  economias  realizadas  no  orçamento,  do  qual 
fora  elle  próprio  autor,  até  mesmo  nessa  parte, 
S.  Ex.  não  tem  razão.  (Apoiados.) 

Senhores,  si  o  honrado  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  tivesse  razão  nessa  gravíssima  accaia-* 
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ção,  que  lhe  ouvimos  no  ullimo  dia  do  sessão, 
oatâo  molhor  r  sposta  nSo  quereria  eu  para 
aqueUa  parto  do  seu  discurso,  na  qual  intimou 
mandado  de  despejo  ao  governo  liberal,  e  p*la 
razão,  disse  S.  Kx.,  de  não  saber  o  que  fazer 
do  poder,  porque  então,  smhores,  jáseria  um 
r^levanti  simo  servi(;o  prestado  ao  paiz  polo 
partido  liberal,  <^vitando,  pela  simples  conser- 
vação do  poder,  que  deste  se  apoderassem 
aquelles  que  haviam,  no  governo,  praticado 
actos  profundamente  immoraes.  {Apoiados  e 
apartes.) 

Mas  o  honrado  deputado, assim  como  se  achava 
mal  informado  sob/e  (Hte  ponto,  di  que  acabo 
d  '.  me  occupar,  também  so  revelou  tal  sobre  os 
ÍHCtos  que  s '  passaram  com  relação  a  approva- 
ção  do  additivo  do  orçamento  biennal. 

K*  preciso,  ainda  que  eai  poucas  palavras, 
liquidar  este  ponto. 

Votaram  contra  a  prorogativa  do  orçamento 
45  liberaes,  e  o  nobre  deputido,  desviando  as 
vistas  (la  razão  clara  desse  voto,  qualificou-o  de 
contrario  ao  gabinete. 

A  votação  ^ue  se  deu  a  {ui  a  respeito  do  or- 
çamento biennal,  diga-se  a  verdaie,  foi  e  é 
uma  anomalia  neste  regimen  de  governo 
{apartes)^  porém  uma  anomalia  muito  ex  li- 
cavel,  porque  não  ó  s  mão  o  resto  de  um  pas- 
sado de  hont  3m,  de  um  triste  passado,  em  que 
influiu  exclusivamente  no  espirito  de  cada  um 
dospirtid)so  temor  ou  a  esperança  da  inter- 
venção de  um  agente  sobrenatural  para  decidir 
do  seu  destino. 

Mas,  já  que  o  nobre  dep  itado  revelou-se  tão 
mal  informado,  eu  vou  esclarecel-o,  contando 
fielmente  a  S.  Ex.  o  que  ouvi  d^  amigos  que 
votaram  contra,  querendo  demover-me  de  votar 
a  favor. 

Disseram-me  alguns  amigos,  una  vece^  o 
seguinte,  jue  guardo  bom  impresso  na  memo- 
ria: €  Você  conhece  a  soffreguidao  com  que  os 
conservadores  ambicionam  esta  proro^sativa 
(riso);  nSo  é  por  amor  da  legalidade,  porque 
ainda  hontem  votaram  aqui  contra  uma  profb- 
gativa  de  quatro  mezes,  que  não  tinha  outro 
objectivo  senão  salvar  esta  mesma  legalidade. 
(Apoiados), 

Vozes: — Mas  é  uma  injustiça. 

O  Sr.  António  db  Siqueira: — Estou  dizendo 
o  que  86  passou,  attendam  os  nobres  deputados, 
porque  eu  não  acredito  nisso,  e  tanto  assim 
que  votei  pela  prorogativa.  (Apoiados,) 

Estou  informanJo  melhor  o  nobre  deputado 
dos  factos  como  se  passaram;  porque,^omo  aca- 
bei de  dizer  e  provar,  S.  Ex.  naquelle  dia  re- 
velou-se mal  informado  até  a  respeito  de  actos 
de  amigos  seus. 

Por  isAO  estou  contando  a  historia  resumida- 
mente, para  que  S.  Ex.  fiiue  melhor  esclare- 
cido do  que  houve  por  cá  nos  nossos  arraiaes. 
(Riso.) 

Disseram-me  alguns  amigos:  Nâo  acr 'diteque 
sejapo'  amor  da  legalidade,  porjue  ainda  hon- 
tem votaram  contra  uma  prorogitiva  de  quatro 
mezes,  que  tinha  por  fim  salvar  a  mesma  lega- 
lidade. Tambe.n  não  é  por  amor  d  )  um  orça- 
mento que  acabam  de  condemnar  e  de  modo  tão 
virulento  ;  pois  rep^igna  ao  senso  mais  vulgar 


que  se  estenda  a  dous  exercidos  um  orçamanto 
que  se  re.>uta  fatal  a  um  só ;  e,  ainda  mais,  um 
orçamento  que,  por  acréscimo  de  seus  defei- 
tos^ á  ultima  hora  centinha  um  augmento  de 
imposto,  contra  o  qual  nominalmente  votaram 
todos  aquelles  que  cinco  minutos  depois  esten- 
diam a  cobrança  deste  imposto  para  mais  um 
anno. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  —  E  V.  Ex.  não 
se  demoveu  com  essas  razões  ? 

O  Sr.  António  de  Siqueira  — Não,  e  não  são 
somente  essas;  temos  uma  outra  miis  poderosa, 
um  argumento  ad  terrorem^  que  quasi  me  de- 
moveu. (Riso,) 

Disseram-me:  Aquell  i  soffreguidão  é  effeito  de 
uns  coxichos  de  reposteiro,  nos  quaes  um  va- 
lido soprou-lhes  ao  ouvido  a  esperança  de  in- 
valirem,  quando  fôr  noite,  o  castello  do  po- 
der por  alguma  porta  escura  do  palácio  ;  nós 
votamos  contra  esse  pUno  inconfessável,  isto 
é,  votamos  contra  elles.  (Apoiados  e  apartes,) 
Nâo  obstante  os  taes  coxichos,  eu  votei  a 
favor,  primeiramente,  porque  não  acreditei  que 
um  partido  dirigido  por  cidadãos  tão  illuslres, 
e  qu )  aspira  ao  governo  do  paiz,  como  seus 
legítimos  mandatário^,  isto  é,  pelo  triumpho  nas 
urnas  eleitoraes,  viesse  agora  que  se  pôde  di- 
zer, empregando  aqu  Ua  antiga  phrase,  raiou 
para  o  Brazil  a  aurora  da  regeneração,  depois 
que  pela  primeira  vez  tivemos  uma  represen- 
tação nacional,  acclamada  por  vence  iores  e 
vencidos,  como  a  legitima  expressão  da  von- 
tade do  paiz,  viesse  agora  calcular  com  sar- 
prezas  desta  ordem,  sonhar  com  a  conquista  do 
poder,  penetrando,  quando  seja  noite,  pelas 
portas  escuras  do  palácio.  (Muito  bem. 
Apoiados,) 

Kepugna-me  muito  acreditar  nisso,  e  quando 
fosse  verdade,  quando  assim  acontecesse,  mes- 
mo post  factum,  o  meu  voto  então  seria  para 
mim  motivo  de  desvanecimento,  porque  assim 
teria  concorrido  para  se  multiplicar  a  gloria 
do  partido  liberal,  que,  depois  de  ter  realizado 
no  Br.tzil  a  suprema  a^^piração  dos  povos  mais 
civilizados,  isto  ó,  governo  da  nação  pela  legi- 
tima representação  do  paiz,  seria  apeado  do 
poder  pela  m  itilação  da  sua  obra  patriótica, 
revelando-se  os  seus  adversários  incapazes  de 
conservar  aquella  liberdade,  que,  para  felici- 
dade do  paiz,  fora  porelle  conquistada  (apoia- 
dos) ;  seria  apeado  pela  volta  ao  antigo  regi- 
men, pela  intervenção  daquplle  entranho  poder 
que  elles,  conservadores,  tanto  haviam  condem- 
nado.  (Apartes,) 

Tanto  condemnamos  que  mettèmos  os  hom- 
bros  corajosos  a  esta  reforma,  que  deu  om  re- 
sultado esta  camará,  que  é  uma  gloria  para  o 
paiz  ;  tanto  o  condemnamos,  que  promovemos 
esta  grande  reforma,  qu  ^  permittiu  a  entrada 
para  este  recinto  de  cidadãos  illustres,  como 
V.Ex.,  e  de  quantos  ornam  as  bane  idas  conser- 
vadoras, o  Que  seria  impossível  no  antigo  regi- 
men, porVV.  EEx.  tão  defendido  e  conservador 
(Apoiados.  ) 
O  Sr.  Tarquinio  dk  Souza  dá  um  aparte. 
O  Sr.  António  de  Siqueira  : —  Não  entendo 
0  aparte  de  V.  Ex.  (  Pausa.  )  V.  Ex.  £alla  em 
verificaçfto  de  poderes. . . 
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O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:— Entâk)  entondeu 
o  meu  aparte. 

O  Sr.  António  db  Siqueira  :  — Verificação  de 
poderes  é  um  facto,  mas  eu  o  que  esto  i  a  procu- 
rar é  onde  está  a  malicii,  que  nSo  descubro. 
{Ha  outros  apartes,) 

Senhores,  os  nobres  deputai  s  revelam  uma 
coragem,  que  eu  nfio  sei  si  posso  louvar,  fazendo 
capitulo  de  accusaçâo  disto  que  chamam  verifi- 
cação de  poderes  e  eleição  de  Goyaz. 

Senhores,  está  muito  recente  ainda  a  campa- 
nha do  c  leberrimo  empenho  de  honra. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Inda  não  era  nascido  o  nobre 
deputado  que  deu  o  aparte. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  : —  Era  a  cam- 
]^ha,  na  qual  o  governo  do  paiz ,  tondo 
consciência  de  que  a  opinião  publica  não  o 
acreditava,  jul^.)u  necessário  embail-a  por  um 
artificio  até  então  nunca  usado,  isto  ó,  de  de- 
clarar na  falia  do  throno  que  s  ria  empenh)  de 
honra  para  o  governo  a  sua  não  intervenção  nas 
urnas,  isto  é,  o  cumprimento  de  um  d  íver  para 
todo  governo  de  vulgar  moralidade;  e  que,  ainda 
assim,  apezar  da  honra  solemnemente  empe- 
nh tdA,  elles  não  cumpriram,  mas  que,  o  go- 
verno liberal  acaba  de  es  Tupulosanente  pra- 
ticar, e  com  applausos  di  nação  inteira.  {Muito 
bem.) 

O  Sr.  Pbretti:—  W.  EEx.  responderam 
a  isso  com  a  abstenção.  {Apoiados  e  não  apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Ulisses  Vianna:— Não  houve  absten- 
ção, houve  luta. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— Senhores, 
(guando  cu  fallo  neste  assumpto,  além  dos  mo- 
tivos que  são  communs  a  todos  os  deputados, 
tenho  mais  um  particular, — o  de  ser  eleito  pela 
provincia  de  Pernambuco,  onde,  alóin  do  tal 
compromisso  de  honra,  a  celebre  lei  do  t?rço 
produziu  uma  deputação  unanime,  e  isto  em 
uma  provincia  como  aquella  onde,  como  ainda 
agora  se  acaba  de  verificar,  o  p  irtido  liberal 
dispõe  de  uma  força  enorme.  {Trocam^se  diffe- 
rentes  apartes.) 

Senhoreb,  eu  não  quero  roubar  mais  tempo  á 
camará,  mesmo  porque  falta  pouco  para  ter- 
minar a  primeira  parte,  e  eu  quero  deixar  a 
palavra  ao  nobre  deputado  por  Santa  Catha- 
rina,  que  deseja  occupar-se  do  ajardinamento 
do  campo. 

Mas,  tendo  fallado  da  reforma  eleitoral  que 
tornou  possivel  no  Brazil  o  regimen  parla- 
mentar, não  desejo  concluir  sem  uma  obser- 
vação a  respeito. 

O  regimen  parlamentar,  Sr.  presidente, 
como  f  i  concebid  >  e  tem  sido  praticado,  e  não 
me  refiro  somente  ao  Brazil,  mas  mesmo 
aos  povos  mais  civilizados,  onde  esse  regi- 
men tem  contado  as  suas  melhores  glorias, 
esse  regimen  parlamentar  reclama  profundas 
modificações  para  corresponder  ás  exigências 
do  nosso  tempo,  sob  pena  de  converter-se  em 
mola  obstruccionista. 

Apezar  de  não  ser  seu  enthusiasta,  soa 
forçado  a  confessar  que  por  ora  mão  se  co- 


nhece cousa  melhor  como  forma  de  governo 
livre. 

^  E*  natural  que  em  um  futuro,talvez  não  muito 
longo,  assim  não  seja,  isto  é,  que  a  civilização 
em  politica  tome  outra  forma,  mais  adequida  ás 
necessidades  do  tempo  ;  mas  por  emquanto 
aindu  não  se  conhece  ci^usa  melhor,  repito,  do 
que  o  regimen  parlamentar. 

E  nós  estamos  fazendo  deste  regimen  uma 
verdadeira  aprendizagem,  esta  é  a  verdade ; 
aprendizagem  na  qual  é  precisi  um  grande 
esfjrço  de  bom  sens ),  de  habilidade  politica, 
de  moderação  e  dj  prudência,  pira  que  não 
tenhamos  de  ver  naufragada  ossa  preciosa  li- 
be .'dade. 

E,  concluindo,  direi ;  nós,  ambos  os  partidos 
representados  nesta  casa,  devemos  ler  neste 
ponto  uai  fim  commum  ;  os  nossos  inter  sses 
podem  a  es  e  respeito  confundir-se  em  uma  só 
aspir  ição  :  decidirmos  aqui  nós  mesmos  da 
nijssa  sorte  ;  fazermos  deste  parlamento  o  tri- 
bunal supremo,  no  qual  un  camente  se  decida 
a  qual  dos  partidos  deve  pert  ncer  o  governo  do 
paiz.  {Apoiados  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  lo  Secretario  (pela  ordem)  procede  á 
seguinte  leitura  : 

Officio  do  Sr.  2o  secretario  do  senado,  de  5 
de  Outubro  corrente,  remUtendo,  com  em'^ndas, 
a  proposição  determinanJo  que  as  co  npanhias 
ou  sociedades  anonyman,  qualquer  que  seja  o 
fim  ou  obje  to  a  que  se  d  stinem,  podem  esta- 
b  lecer-se  sea.  autoriz  ição  do  governo.— A  im- 
primir o  projecto  emeniado . 

E  bem  assim  da  seguinte  redacção,  que  vai  a 
imprimir 

redacção 

Redacção  do  projecto  n,  156,  dei882 

A*  assembléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  projecto  de 
posturas  de  29  de  Setembro  de  1881,  da  camará 
municipal  da  còrt3,  que  impõe  ás  companhias 
de  carris  urbano?  a  obrigação  de  adoptarem  em 
seu  carros  um  apparelho  de  salvação  contra 
desastres  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  6  de    Outubro  de 

1882. 

Affonso Celso  Júnior. — Generoso  Marques. 
— Leopoldo  de  Bulhões, 

O  Sr.  £:sioi*argriiolle  Taixnay  : 

—Sr.  presidente,  acompanhei  com  o  mais  vivo 
interesse  e  o  maior  applauso  todas  as  conside- 
raçõ^s  expendidas  pelo  meu  nobre  amgo  e  co- 
religionario,  o  distincto  deputado  pelo  ll*di8- 
tricto  do  [tio  de  Janeiro  sobre  a  matéria  em  dis- 
cussão. S.  Ex.,  antes  de  entrar  ua  analy  se  do 
credito  pedido  pelo  governo  actual  para  paga- 
mento de  dividas  cahidai  em  exercícios  findos, 
fez  as  mais  justas  ponderações  a  respeito  do 
modo  de  proceder  d  \  maioria  desta  camará  o 
sobretudo  do  ministério  na  apresentação  e  na 
discussão  dos  orçamentos  que  devem  vi^rorar  nos 
doas  exercícios  de  1882^1883  e  de  1883—1884. 
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Vimos  todos  a  morosidade  com  que  o  gabi- 
n  te  de  21  de  Janeiro  cumpriu  o  dever  de 
ofiferecer  e^ees  orçamentos  á  nossa  analyae  e 
estudo,  caoendo  também  não  poqu  n  i  respon- 
sabilidade de  tSo  prejudicial  demora  á  respe- 
ctiva commissão  de  orçamento.  (Apartes), 

Nossas  reclamações  foram  instantes  e  conti- 
nuas. 

O  Sr.  João  Pbnido  : — Como  motivo  do  uppo- 
siçâo. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Perdemos 
comtudo  preciosissimo  o  largo  tempo  na  dis- 
cussão de  interesses  meramente  indiyiduaes,  e 
a  camar  i  dove  ató  estar  bmbrada  da  intempes- 
tiva, embora  brilhante,  dissertação  de  assumptos 
de  medicina,  que  tomou  um  dia  inteiro  de 
sessão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Também  tivemos 
do  architectura. 

O  Sr.  João  Pbnido  :— O  frontespicio  da  Aca- 
demia de  Bollas  Aries  occupou  muito  tempo. 

O  Sr  .  Escragnollb  Taunay  :— Discutiu-so 
om  interp  Ilação  durante  duas  horas,  ao  passo 
quo  foram  consumidas  mezes  o  mezes  n  \ 
approvação,  até  sem  nenhuma  contestação,  de 
projectos  que  não  tinham  alcance  i)olitico 
algum.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Matta  Machado: — A  fachada  de  Grand- 
jean  de  Montigny  occupou-nos  muito  tempo 
antes  da  intorpellição. 

O  Sr.  EsnRAGNOLLB  Taunay  :—  Pois  bem  ; 
não  é  isto  comtudo  motivo  para  desculpar  o 
governo  e  o  procedimento  di  maioria.  Ao  go- 
verno cabe  a  responsabilidade  do  pouco  que 
fizemos  e  do  atrazo  dos  nossos  trabalhos,  que 
muitos   consideran*  nulios. 

Pertence  ella  inteira  aos  d)us  últimos  ga- 
binetes da  situação  liberal. 

Ainda  agora  estamos  incorrendo  em  não  pe- 
quena censura,  discutindo  á  ultima  hora  o 
atropelladam3ntQ  credito^  para  pagamento  de 
de-^pezas  do  exercicios  findo»,  quo  já  deviam 
estar,  ha  muito  tempo,  votados.  (Apoiados, 
Apartes.) 

O  Jornal  do  Commercio  tem  feito  com  todo 
o  critério  e  moderação  as  mais  sensatas  obser- 
vações a  respeito  dessas  dividas  que  tém  ca- 
racter sagrado,  processadas  como  foram,  e  quo 
comtudo  vão  passando  de  um  exercicio  para 
outro,  com  grande  d)FCr.?dito  para  o  paiz, 
que  deveria  ser  sempre  pontual  em  paíj:a- 
mentoa   reconhecidamente   irrecusáveis. 

Dahi  provém  esse  descrédito  e  vexame  que 
afastam  as  pessoas  que  ne^^ociam  com  li- 
sura de  questõds  pecuniárias,  em  que  entre 
o  governo  imperial.  (Apoiados^  apartes,) 

São  as  intermináveis  discussOes  eleitoraes, 
sSo  as  questiúnculas  incidentes,  os  maus  há- 
bitos do  nosso  parlamento  e  a  pouca  energia 
e  actividade  do  governo,  a  causa  das  insuppor- 
taveis  delongas  de  medidas  tão  urgentes  o  im- 
portantes como  esta  inseridas  no  credito  pe- 
dido :  saldar  as  suas  dividas.  E*  acto  de  rigoroso 
dever.    (Apoiados,) 

A*  nós,  conservadores  da  minoria  não  toca 
neste  ponto  a  censura,   pois  não  temos  feito 


ebstruccionismo.  (Muitos  apartes,)  Temos  dis- 
cutido sim, e  proposto  reducçáo  de  dospezas^mas 
o  nosso  papel  tem  sido  sempre  lôal.  (Apo  ados,) 
Agora  mesmo  o  voto  que  julgamos  dever  dar 
em  favor  do  additivo,  prorogando  o  orçamento, 
tem  a  mais  completa  justificação  (apoiados)  e 
demonstra,  antes  do  mais.  o  zelo  pelas  prero- 
gativas  que  pertencem  á  camará  dos  depu- 
tados. 

Deviamos  ter  já  discutido  o  orçamento  para 
1883—1884,  e  esttrmos  esperando  as  emendas 
do  senado,  se  é  que  julgasse  dever  emen- 
dal-o.  Portanto  acudimos  com  uma  medida 
que  salvou  uma  das  m  às  preciosas  regalias  da 
camará  nessa  matéria  e  de  que  ella  não  deve 
abrir  mão  (Apoiados  )  Si  com  effeito  não  tivés- 
semos votado  a  prorogação,  viria  elU  do  se- 
nado, assumindo  aquelle  ramo  do  poder  legisla- 
tivo uma  iniciativa  que  não  lhe  pertence. 
Fomos  portanto  com  toda  a  previdência  ao  en- 
contro de  uma  necessidade  que,  aceiti  em 
outras  condições,  atacava  de  frente  a  preroga- 
tiva  especial  da  camará  dos  deputa  ios.  (Apartes 
repetidos,) 

Si  não  houvéssemos,  senhores,  votado  a  pro- 
rogação, teriamos  aqui  de  ap provar  precipita- 
damente e  cm  um  dia  talvez,  como  é  de  uso 
por  infelicidade  nossa,  uma  medida  que  vindo 
de  fora  modificaria  o  car  »cter  com  que  aqui 
fomos  mandados  como  representantes  directos 
do  povo.  (Apoiados  e  apartes.) 

A  minoria  conservadora  attendeu  para  essa 
hypothese  que  era  um  perigo. 

O  nobre  deputado  pelo  li®  districto  do  Rio 
de  Janeir  >  declarou  até  que  si  a  commissão 
não  apresentasse  o  additivo,  elle  tomaria  a  si 
mandal-o  á  mesa.  (Apoiados;  apartes.) 

O  Sr  Carvalho  Rezendk  :  —  Como  fizemos 
em  1877,  sabendo  que  o  poder  ia  para  os  adver- 
sários . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  —  Foi  aquella 
doclanção  a  quo  me  refiro  que  provocou  o 
nobro  deputado,  que  tão  brilhantemente  acaba 
de  occupar  a  tribuna,  a  insistir  na  sua 
emenda. 

Urgido,  Senhores,  como  estou,  pelo  tempo, 
nâo  posso  alargar-me  neste  assumpto. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  ex- 
pendeu aliás  todas  as  razões  i)ara  justificar  o 
nosso  voto .  Com  a  grande  pratica  que  tem  do 
nosso  parlamento,  vé  S.  Ex.  nas  discussões  dos 
orçamentos  não  o  desejo  de  minorar-lhes  os 
encargos  já  tão  pesados,  mas  pelo  contrario 
um  pretexto  que  toma  a  maioria  para  aggravar 
cada  vez  mai  os  ónus  deste  paiz . 

Acredito  piamente  que  esta  causa  actuou 
muito  para  que  S.  Ex.  se  resolvesse  a  seguir 
o  caminho  que  tomou,  aconselhando-o  aos  seus 
amigos  e  vencendo  escrúpulos  que  se  levan- 
taram no  seio  da  minoria  conservadora  sobre  a 
maneira  de  vottr.  (Apartes»)  Não  instirei  pois 
neste  ponto. 

Tratando,  Sr.  presidente,  dos  créditos  que 
dev  'm  ser  votados  para  pagamento  das  dividas 
cabidas  cm  exercicios  findos,  não  posso  deixar 
de  confessar  que  ouvi  com  verdadeira  admi- 
ração o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  pòr 
em  duvida  a  legaligade  de  despesas  oriundas 
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de  contratos.  Ainda  quando  se  admittisse  a 
possibilidade  de  immoralidade,  estava  o  con- 
trato firmado,  tinha  produzido  todos  os  seus  ef- 
feitos  e  só  podia  dar  logar  a  increpições  e  cen- 
suras, mas  nunca  ser  taxado  de  nullidade. 

Demasiado  subversiva  fora  a  theoria  de  en- 
tregarmos á  apreciação  posterior  e  possibilidade 
do  nuUiíicação  actos  desses  que  importim  rigo- 
rosas obrigações  reciprocas  para  as  partes  que 
entraram  em  accordo  e  chegaram  a  estipular 
deveres  que  têm  de  ser  cumpridos  com  lealdaJe. 
(Apartes,)  Hefíro-me  ao  contrato  que  foi  tão  du- 
ramente qualificado  pelo  nobre  deputado  e  mos- 
trarei a  toda  evidencia  que  si  houve  accordo 
vantajoso  «  que  honra  ao  governo,  foi  este,  feito 
com  o  digno  Sr.  Dr.  Glaziou  para  o  ajardina- 
mento do  Campo  da  AcclamaçSo  (apoiados)^ 
uma  das  mais  importantes  obras  que  temos  na 
capital  do  império.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  ;  —  E  quo  muito 
honra  o  ministro  que  a  iniciou. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  Deve  ser 
empenho  constante  do  todos  os  nossos  governos 
procurar,  por  todos  os  modos,  modificar  e  dis- 
truir  a  reputação  quo  lem  o  Rio  de  Janeiro,  no 
espirito  dos  estrangeiros  e  dos  filhos  d  \»  outras 
províncias  do  Brazil,  do  ser  um  logar  pesti- 
lencial e  assolado  por  moléstias  epidemicas, 
que  ceifam  periodicamente  innumeras  vidas. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Attribue-se  a 
natureza  o  que  se  deve  ao  descuido  dos  ho- 
mens. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  :  —Não  ó senão 
a  poder  de  vigilantes  cuidados  que  conseguire- 
mos o  resultado  desejada,  o  qual  e  de  alta  van- 
tageni  não  só  para  os  habitantes  desta  capital, 
como  para  todo  o  império,  visto  como  o^  paiz  in- 
teiro sofifre  as  consequências  da  fama  que  ainda 
cerca  o  nome  do  Brazil. 

Mas,  senhores,  agora  já  podemos  com  alegria 
verificar  e  asseverar  que  os  grandes  melhora- 
mentos iniciados  pelo  gabinete  7  de  Março,  e 
continuados  pelos  ministérios  que  se  lhe  segui- 
ram, tem  alterado  sensivelmente  e  hão  de  afinal 
vencer  as  causas  que  concorriam  para  nos  dar 
aquella  pouco  invejável  reputação  do  insalubri- 
dade. (Apoiados.) 

Nós  que  tanto  precisamos  da  imm-gração,não 
podiamos  de  certo  appoUar  para  cila,  quando 
aos  seus  olhos  se  erguia  o  fantasma  da  febre 
amarella,  cujo  caracter  parece  justamente  o 
typo  da  inhospitalidade,  porque  ataca  e  fulmina 
o  estrangeiro  chegado  de  fresco  e  respeita quasi 
83mpreofilho  do  paiz  ou  aquelles  que  ganhem 
certas  condições  de  immunidade . 

O  mal  era  mais  de  ordem  moral  do  cjue  phy- 
sica,  pois  as  epidemias  que  tem  cabido  sobre 
esta  cidade  são  relativamente  pouco  mortiferas; 
mas  não  importa,  a  conse((uencia  era  o  é  uma 
idéa  pouco  favorável  da  salubridade  de  toda  a 
extensa  costa  brazileira,tão  vária  em  seus  climas 
e  que  assim  paga  as  custas  de  males  qu3  não 
produz.  (Apoiados,) 

Foi  portanto  obra  do  mais  elevado  patriotismo 
pôr  mãos  á  grande  tarefa  e  comoçar  trabalhos  de 
vulto  no  sentido  do  saneamento  geral  da  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  e  não  pôde  soffrer  con- 


testação, não  h%  duvida  alguma,  que  convinha, 
antes  do  maÍB,atacar  um  grande  foco  de  miasmas 
delecterioB,  fazendo  desapparecer  o  espectacido 
nojento,  que  nos  apresentava  o  Campo  da 
Acclamaçfio  antes  do  seu  ajardinamento.  Creio 
que  ainda  está  na  lembrança  de  todos  o  que 
era  aquella  immensa  praça,  deposito  de  quanta 
immundicie  ha  e  local  impróprio  de  lavanderiA 
nublica,  com  grave  abandono  de  todas  as  regras 
hygienicas  que  devem  presidir  á  vida  de  uma 
vasta  e  populosa  cidade. 

Em  logar  disso,  o  que  vemos  hoje  ?  Um  fbr- 
mosissimo  parque. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— Mas  o  que  o 
Sr.  Andrade  Figueira  acha  é  que  foi  muito 
caro. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Bem  ;  veri- 
ficaremos isto  daqui  a  instantes.  Incidente- 
mente . 

Sr.  presidente,  dii*ei  que  sinto  ter  tão  pouco 
tempo  diante  de  mim  e  não  poder  fazer  senão 
uma  pergunta  ao  governo  sobre  a  necessidade 
e  indeclinável  urgência  em  pedir  a  este  par- 
lamento credito  afim  de  tratar  de  desenvolver  a 
propaganda  do  nosso  principil  producto  de  ex- 
portação, o  café,  numa  occa<<ião  como  esta,  em 
que  se  vai  abrir  a  exposição  inter-nacional 
de  Berlim. 

O  governo  imperial  prometteu  fazer  alguma 
cousa,  mas  achar-se-á  completamente  tolhido, 
não  vindo  peiir  meios  ao  parlamento  e  não  os 
obtendo  quanto  antes. 

O  Sr.  Cantão: — Já  ha  um  pedido  de  credilo 
para  isto. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  Mas  quando 
será  discutido  ?  Onde  o  tempo  para  a  sua  appro- 
Vdçâo  ?  O  parlamento  está  a  encerrar-se,  o 
creio  quo  não  pod  iremos  dar  remédio  á  urgen- 
tíssima necessidade,  porque  ao  café,  ao  destino 
do  cjí,fé,  á  má  propaganda  estão  ligados  interes- 
t;es  da  maior  monta  para  este  paiz  (apoiados,) 
Nós,  senhores,  veremos  as  difficuldades  tremen- 
das com  que  teremos  de  luctar,  quando  o  peso  do 
Brazil  inteiro  não  poder  mais  descançar  sobre 
o  café.  Ahi  ó  que  se  reconhecerá  quanta  im- 
previdência tem  havido  nesse  gravíssimo  as- 
sumpto, que  parece  não  merecer  a  devida  at- 
tençâo  ((xpoiados).  Não  podemos,  sem  culposa 
inconsideração  perder  a  menor  occasião  de 
darmos  desenvolvimento  á  exportação  do  café 
•  á  sua  aceitação  nos  paizes  europeus.  (Apoiar- 
dos,) 

O  Sr.  António  de  Siqueira: — E*  um  dos  cre- 
ditou retardados,  que  figura  desde  o  ministério 
passado.  (Ea  outros  apartes,) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Entro  agora, 
senhor  presidente,  mais  particularmente  na 
apreciação  das  dolorosas  palavras  do  senhor  de- 
putado pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  An- 
drade Figueira,  quando  S3  referio  ao  contra- 
to firmado  entre  o  governo  imperial  e  o  senhor 
doutor  Glaziou,  homem  que  merece  de  quantos 
o  conhecem  o  maior  apreço,  a  maior  estipia 
(apoiados),  porque  pouco  tempo  lhes  basta  pa- 
ra verificarem  que  o  característico  da  sua  Ín- 
dole, do  seu  caracter,  é  uma  absoluta  abnega- 
ção de  si  mesmo  (apoiadofi)^  o  amor  ao  traba- 


Digitized  by 


Google 


336 


Sessfio  em  6  de  Outubro  de  1882 


lho  e  sobretudo  o  mais  completo  deaprendjlaa^ii- 
to  em  questões  de  dinheiro.  Imagino,  senl^or 
presidente,  as  noites  amarguradas  que  tun 
passado  aquello  hoiuem  sincero  e  nobre,  quan- 
do se  vio  tão  injustamenle  apreciado  no  seio  do 
parlamento,  por  um  espirito  da  ord;m  do  se- 
nhor Andrade  Figueira,  cuja  pui  ivra  é  de  todos 
ouvida  coiu  tamanhu  attençáo  e   interesse. 

Causou-me  sorpr^za,  Sr.  presidente,  que  o 
nobre  deputado,  cujo  zelo  em  bem  discutir  to- 
das as  questões  é  tâo  louvado  e  cujas  ptiavras 
revelam  sempre  estudo  aturado  e  cauteloso,cau- 
zou-me  sorprezaque  este  illustre  represontmte 
da  nação  se  internasse  por  esse  assumpto  com 
algum  desconhecimento  de  causa  e  avançasse 
até  proposições  que  ci recém  de  baze  o  desap- 
parec  ^m  logo  á  simples  leitura  de  se  mesmo 
contrato,  que  o  nobre  deputado  qualificou  tâo 
severamente. 

Sr.  presidente  o  nobre  deputado  peli  Drovin- 
cia  do  Rio  de  Jauei  o  disse  qu  ^  o  Sr.  Dr.  61a 
ziou  propoàtalmente  fizera  um  orçamento  do 
qual  devia  auferir  lucros  enormes, 

O  S.U  DUQUE-ESTRADA  TEIXEIRA   :   •»  Ello  uSo 

avançou  isto. 

O  Sr.  Gonsalvbs  PERRBiRA:<»Lá  está  :  disse 
quo  tez  um  oi*çamento  para  s  r  o  executor 
delia. 

O  Sr.  Rscragnolle  Taunw  :  — O  nobre  de- 
putado pelo  1»  dislncto  do  Rio  do  Jvnei*o  não 
ouvia. 

S.  Rx.,  Sr.  presidente,  aín  Ia  imisaTgri- 
vou  o  effeito  das  suas  palavras  aífiiaçando  qu  • 
o  Sr.  Dr.  Glaziou  ^ranhava  por  me/  a  quantia 
do  2:0  )0f.  o  que  lev  )U  o  n  bre  depuiido  peU 
província  de  S.  i*aulo,  que  é  ura  es^jinto  jus- 
ticeiro e  im  marcial,  a  exclamar  :  *  (lanhava 
mais  do  que  um  ministro  de  Estado,  percebia  o 
d  íbro  !  » 

O  Sr.  Martim  Franci-íCO  '.—Parecia  qu<*  a 
administração  de  um  par|ue  era  mais  ditficil 
do  que  a  governação  do  Estado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —Eis,  poróra, 
o  que  diz,  Sr.  presidente,  a  cl  «usula  3*  áo  con- 
trato firma  lo  a  2  de  Janeiro  de  1873  enti^e  o 
Sr.  Dr.  Glaziou  e  o  govei  no  imperial  (lê)  : 

€  O  Sr.  Glaziou  perceberá  a  gratificaçSo 
mensal  de  600$00a.  » 

Crno  qoe  ha  sua  differença  entre  percober 
2*000$  o  ess<^8  honorários,  molestissimos  em 
relação  á  gravida  le  e  responsabilidade  dos  tra- 
balhos que  foram  tSo  explendidamente  levados 
á  conclusão  por  quem  se  compromettera  a 
tanto. 

E  Tou  agora  dizer  á  camará :  durante  muitos 
mezes,  durante  mesmo  annos,  essi  gratificação 
measal  foi  suspensa  e  deixou  de  sor  pa^u. 

E  eis  ahi  como  o  nobre  deputido  pela  pro- 
víncia de  Pernambuco  pôde  fallar  na  dimi- 
nuição da  despeza  que  houvi  para  ò  ajardina- 
mento do  Campo,  sem  que  se  alterasse  o  orça- 
mento primitivo. 

O  que  fez  o  ministério  do  império  foi 
cercear,  durante  algum  tempo,  a  quota  a  que 
•stAvà  obrigado. 


Mas,  senhores,  preciso  por  forç^,  preciso 
com  a  maior  energia  arredar  de  um  amigo 
meu,  a  quem  prezo,  e  qu3  julgo  digno  da 
estima  e  do  respeito  de  todos,  o  stigma  que 
sobre  elle  quiz  lançar  a  palavra  autorizada 
.0  nobre  deputado ,  a  que  estou  respon- 
dendo . 

Nunca  o  Dr.  Glaziou  fez  orçamento  propo- 
sital, nem  se  achou  envolvido  em  contratos 
immoraes,  increpação  que  vai  além. 

E  é  agjra  occasiáo  de  eu  me  referir  a  um 
dos  nossos  mais  distinctos  homens  de  estado,  o 
Sr.  conselheiro  Jjfto  Alfredo,  cuja  adminis- 
tração m  irca,  s  m  contestação  possível,  uma 
época  notável  neste  paiz.  (  Muitos  apoia^ 
dos.  ) 

Não  se  pode  senhores,  negar  a  verdade  dos 
factos.  Qnm  des  n barca  nesta  já  extensa  e  im- 
portante cida.le  do  Rio  d3  Janeiro  vé  em  todos  os 
seus  pontos  o  assi^nala  n  >nto  da  sua  passagem 
no  poder  (apoiados)^  a  irrecusável  didicação  do 
seu  espirito  altamente  administrador  e  pratico, 
bem  manifestado  nas  grandes  obras  que  realizou 
e  n  bene.icio  da  capital  do  império e  consequen- 
temente de  toio  o  paiz.  {Muitos  apoiadts), 

Po  8  b'm,  o  illustre  Sr.  João  Alfredo,  de 
p>s8e  do  governo  durante  dois  annos,  attiuden- 
d  i  ás  reclamação  geraes  e  ao  impulsos  (ue  Ih) 
ditavào  a  su  intelligeucia  e  f  ^rça  de  vontade 
avi^:  rada  pela  considera*;ão  do  be  n  ublico 
pensivaat  irad  mente  na  neress  laiede  ajar- 
i  nar  o  caoipo  da  Acclamação. 

O  Sa.  Martim  Francisco:— Os  «"and  s  p  ar- 
ques si    uma  necessidaie  ia^  capit  es. 

O  Sr.  EscRAQNOLf.  Tau.vay  :  —Evidente- 
mente. 

Um  bom  ^dmiHistridor  da  ord  m  daquelle 
estadisti.  "mp  nhado  na  grande  questáj  do 
Sineam^nto  da  capital  não  podia  «leixir  aqu  Ha 
manch  i,a  ;>feiar  por  mais  t  ^mpo  a  cidade  do  Rio 
de  Janeiro. 

O    primeiro  orça^nento    não  era  animador, 

ris,  segunio  creio,  montara  á  cifra  de 
400:000$,  não,  tendo  eu  bem  certeza  s^  era' 
elle  ou  não  feito  por  engenheiros  da  camará 
municipal.  Em  to  lo  caso  fallava-se  em  quantia 
superior  a  2.000:000$.  Foi  ahi  oue  o  con- 
selheiro João  Alfr 'do,  com  aquelli  intuição 
própria  dos  ho.uens  notaveÍB,depositando  plena 
confiança  no  Sr.  Dr.  Glaziou,  que  fora  encar- 
regado de  serviços  de  menor  importância  e  dos 
quaes  dera  a  conta  mais  cabal,  chamou  esse 
especialista  e  quiz  entender-se  directamente 
com  elle. 

Não  era  Um  desconhecido,  nem  pessoa  sem 
precedentes.  Na  Euroçi,  tem  nome  feito  e 
possie  uma  carta  scientifica  que  sabe  honrar, 
\ms  é  tido  em  muita  conta  nas  regiões  botâ- 
nicas. 

Não  é  justo,  pois,  que  o  tratem  em  uma  rou- 
nião  de  homens  de  sciencias  e  lettras  com 
menos  preço  e  sobranceria. 

Sr.  presidente,  oDr.  Glaziou  ó   um  homem 

3'ialificado  na  sciencia  {apoia  os),  não  faz  vida 
e  empreiteiro;  não  é  um  individuo   qualquer. 
O  Sr.  J.  Pbxidd  :  —  Poi  o   primeiro  jardi- 
neiro do  Jardim  das  Plantas. 
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O  Sr.  Escraonoi.lb  Taunay  :  —  Já  níío  ó 
pouco,  mas  si  foi  simples  jardineiro,  nào  o  o 
luais  hoje.  Pelos  seus  estudos,  perseverança,ap- 
plicaçào,  hábitos  de  trabalho  e  observação,  é 
presentemente  um  notável  botânico  que  se 
corresponde  com  as  primeiras  autoridades  na 
matéria  e  cujo  nome  apareço  em  classificações 
de  plantai  que  daqui  tem  r^raettido,  prestando 
muitos  serviços  ao  Brazil.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Mbton  :—  Neste  ponto,  V,  Ex.  tom 
razão. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  : — Mas,  senho- 
res, o  Sr.  conselheiro  João  Alfredo  encarregou 
exclusivamente  o  Dr.  Glaziou  do  tudo  quanto 
fosse  necess-írio  para  o  embellezamonto  do 
campo  da  Âcclamaçào  e  nSo  consentiu  outra^ 
intervenção  qualquer.  Si  dahi  proviesse  gloria, 
como  provei u  ,  devia  tocar  toda  a  quem  assim 
determinou  e  a  tanto  se  compromettêra  ;  m^s 
imagine  V.  Ex.  o  trabalho  enorme  que  cahiu 
sobre  os  braços  o  sobre  os  hombros  daquelle 
homem  para  levar  tudo  á  conclusão  com  uma 
calma  e  uma  modéstia  dignas  de  admiração. 

Em  pouco  tempo  também  estiva  levantada 
a  planta  do  Campo  da  Acclamaçào,  feitos  os  de- 
senhos e  apresentado  o  projecto,  cuja  execuçSo 
causa  a  admiração  de  todos  nós  o  dos  estran- 
geiros   que  visitam  esta  capital.  (Apodados .) 

Melhor  estudado  o  primitivo  orçamento,  ficou 
elle  reduzido  a  1.694:000$  sendo  todas  as  verbas 
examinadas  por  ordem  do  ministro  pelos  enge- 
nheiros das  obras  publicas  sob  as  vistas  do 
Dr.  Monteiro  de  Barros,  que  era  então  inspector 
geral. 

Acharam  todos  o  orçamento  exacto  e  applau- 
diram  sem  reserva  o  plano  no  todo  e  nos  seus 
detalhei. 

Então,  sem  exigência  nenhuma  do  Dr.  Gla- 
zion,  mostrando  elle  o  maior  desinteresse,  foi 
lavrado  o  seguinte  contrato,  que  muito  longe  de 
ser  immoral  como  quiz  taxal-o  o  nobre  depu- 
tado, honra  pelo  contrario  o  governo  imperial  e 
o  Sr.  Dr. Glaziou  (apoiados)^  uma  vez  que  teve  a 
execução  que  todos  podem  ver. 

Trago  ao  conhecimento  da  camará  um  facto 
particular. 

O  Sr.  conselheiro  João  Alfredo,  como  homem 
justo  e  que  sabe  apreciar  s^^rviços  no  devido 
valor,  achou  pequena  essa  gratificação  mensal 
de  600$  dada  t  um  administrador  a  quem  in* 
cumbia  de  tamanhos  encargos. . . 

O  Sr.  Passos  de  Miranda  :  — Nessa  matéria 
não  ha  ninguém  mais  escrupuloso  do  que  o  Sr. 
conselheiro  João  Alfredo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  : — ...  e,  que- 
rendo interessal-o  nas  economias  possíveis, 
prometteu-lhe  a  quarta  parto  das  quantias  pou- 
padas nas  obras  que  administrasse. 

Foi  como  se  passaram  os  factos,  e  creio  que 
delles  se  manifesta  qual  o  espirito  que  os  ditou. 
Mas  agora  façamos  umas  ligeiras  conside- 
rações. 

Se  o  Sr.  Dr.  Glaziou  tivesse  sido  levado  pelo 
espirito  ganancioso  que  quiz  nelle  enxergar  o 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  que  teria 
feito  y 

V.  V.— 4rj 


Porvenura  se  contentaria  com  a  administra- 
ção das  obras  do  jardim  i  Não  ;  ter-se-ia  consti- 
tuido  simples  empreiteiro  (apoiados),  e  vejamos 
os  grandes  resultados  a  que  chegaria  nesta 
hypothese. 

O  orçamento  foi  aceito  pelo  governo  no  valor 
de  1.694:000$ ;  portanto,  se  elle  houvesse  sido 
empreiteiro,  cabiam-lhe  477:000$  que  já  teria 
emtxdsado  com  a  maior  moralidade  e  sem  dar 
satisfações  a  ninguém,  não  ficando  sujeito  ao 
vexame  porque  tem  passido,  vendo  o  seu  di- 
reito contestado,  com  pagamentos  retardados 
e  por  cima  verberado  tão  fortemente  pelo  nobre 
deputado  a  quem  agora  respondo.  (Apoiados), 

Senhores,  quantas  vezes  vemos  bons  orça- 
mentos serem  executados  a  risca  e  darem  con- 
sideráveis lucros  ?  Não  são  sabidas  as  gran- 
des vantagens  que  auferiram  vários  engenheiros 
nossos  distinctos  que  tomaram  a  si  fazer  os 
estudos  e  trabalhos  das  linhas  férreas  de  Per- 
nambuco, Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul  ? 

Ganharam,  ó  verdad  ,  e  não  pouco,  mas 
podiam  ,ter  perdido.  (Apoiados), 

Ora,  si  o  Sr.  Dr.  Ghziou  tivesse  feito  a  mesma 
cousa,  si  tivesse  chamado  a  si  essa  eventuali- 
dade de  ganhar  ou  de  perder,  não  ficaria  subor- 
dinado a  esta  discussão  desagradável,  sem  du- 
vida, que  muito  o  deve  ter  incommodado ;  mas 
já  estaria  com  a  quantia  superior  a  400:000$ 
depositada  muito  tranquillamente  em  algum 
banco  da  Europa.  Em  logar  disto  receberá  uma 
parto  das  economias  realisadas.  Pergunto, 
pois,    quem  lucrou  ?  Foi  ou  nSo  o  Estado  ? 

Sr.  presidente,  é  impossível  ir  visitar  o  campo 
da  Acclamação,  ainda  com  o  espirito  mais  pre- 
venido, e  não  ficar  admirado  dos  resultados  co- 
lhidos pelo  acto  do  nobre  ministro  de  então,  o 
Sr.  conselheiro  João  Alfredo. 

Já  o  disse,  ó  um  parque  que  honra  esta  capi- 
tal (apoiados) ;  as  obras  foram  feitas  com  a 
maior  consciência.  (Apoiados ,)  Além  delias,  os 
contratos  parciaes  executaram-se  debaixo  da 
fiscalisação  immediata  do  administrador  (apoia- 
dos), sendo  todos  os  serviços  pagos  em  dia, 
sem  a  menor  queixa  ou  reclamação,  durante  o 
periodo  de  oito  annos  o  que  tom  muita  signi- 
ficação. 

A  execução  estendeu-se  a  muitos  ramos, 
comprehendendo  não  pequenos  trabalhos  hy- 
draulicos,  aterros  e  desaterros,  demc  lição  do 
theatro  lyrico,  assentamento  de  um  gradil  ex- 
tensíssimo, emfim  a  um  sem  numero  de  cuidados 
inherentes  á  obra  de  tamanho  vulto,  em  que 
tudo  for  feito  na  melhor  ordem  e  com  a  maior 
economia. 

Nunca  se  levantou  a  menor  queixa,  a  mais 
leve  censura,  desde  o  começo  dos  trabalhos  até  i 
sua  conclusão,  e  V.  Ex.  sabe  que  vivemos  em 
um  paiz,  onde  ó  fácil  e  habitual  a  censura 
por   qualquer  cousa. 

O  administrador  das  obras  olhava  antes  de 
tudo  para  a  perfeição  dos  serviços  feitos,  pro- 
cedendo sempre  com  a  maior  integridade  para 
com  o  governo,  os  fornecedores  de  materiaes  e 
os  seus  empregados. 

Não  houve  uma  só  voz  que  se  levantasse 
contra  elle  durante  largos  annos  de  gerência, 
e  este  facto  é  de  não  pequeno  valor  na  ouestão. 

Quando  cntSo  se  abriu  o  jardim  ao  publico,  a 
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opinião  geral  foi  unanime  em  dispensar  ologios 
aquelle  grandioso  resultado .  (Apoiados  e  apav" 
tes.) 

Sr.  presidente,  quem  conheça  o  caracter  do 
Sr.  Dr.  Glaziou,  acredita  logo  que  eUe  não  fez 
questão  das  clausulas  do  contrato,  acntando 
o  que  o  determinou -se-lho. 

Nesta  qu'istâo  do  campo  da  AcclamaçSo,  ha 
factos  que  honram  muito  o  desprendimento 
do  Sr.  Dr.  Glaziou,  e  ntto  posso  deixar  de  trazer 
ao  conhecimento  da  camará  um  delles. 

Quando  se  deu  em  1878  a  necessidade  de 
economias  para  o  thesouro  nacional  não  só 
por  causa  do  excellente  orçamento  que  nós 
conservadores  deixámos  aos  liberaes,  mas  tam- 
bém da  sêcca  do  Ceará,  e  outras  eventuatidades 
penozas  para  o  Estado,  o  ministro  do  império 
de  então  declarou  ao  administrador  do  campo 
da  Acclamação  que  não  lhe  poderia  entregar 
as  sommas  a  que  era  obrigado  annualmente 
para  a  canservaçào  das  obras  já  feitas  e  con- 
clusão das  que  se  estavam  fazendo. 

Ponderou  o  Dr.  Glazieu  que,  além  dos  estra- 
gos sensiveis,  que  se  dariam,  era  precito  des- 
pedir muito  pessoal  já  habilitado,  o,  senhores, 
com  essa  despreoccupação  completa  em  questões 
pecuniárias,  comprometteo-se  sem  vacillar 
com  as  economias  aue  tinha  feito  e  com  o  di- 
nheiro emprestado  ao  qual  paga  ainda  hoje 
juros,  a  ir  pagando  os  seus  trabalhadores,  até 
que  o  Estado  restituísse  o  que  lhe  devia. 

E  durante  muitos  e  muitos  mezes  tudo  cahio 
sobre  as  costas  do  Dr.  Glaziou  ! 

Pergunto  á  camará :  não  é  um  facto  que 
depõom  em  favor  do  seu  caracter  ?  {Apoiados) . 

Que  razões  tinha  elle,  sô  náo  o  desejo  de  ser 
útil  ao  paiz  o  a  esta  cidade,  para  chamar  a  si 
compromissos  e  difficuldades  e  desembolsar 
dinheiros  seu  e  dos  seus  amigos  somente  ;)ara 
acudira  uma  urgente  necissidade  e  pagar  re- 
gulariáente  a  pobres  trabalhadores  que  tami}em 
lhe  votam  uma  estima  e  uma  amizade  de  filhos 
para  um  bom  paa?  (Muito  bem), 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  fez 
grande  cabedal  de  que  em  legislaçã )  alguma 
haja  noção  dessa  quota  parte  de  benefícios  que 
o  administrador  possa  auferir  sobre  obras  feitas 
por  administrações. 

Não  é  exacto.  Os  machinistas  de  estradas  de 
ferro  e  rapores  de  companhia  tem  esses  bene- 
ficies sobre  a  quantidade  de  carvão  que  eco- 
nomisem,  dando  o  serviço  restricto  a  que  estão 
obrigados. 

Nisso  não  ha  immoralidade  alguma  sendo  o 
mesmo  resultado  obtido  com  vantagem  para 
todos.  E' pelo  contrario  um  estimulo  para  im- 
pedir esbax^amentos  e  desperdícios.  (Apoiados), 
Além  disto  o  no  br  ti  deputado  que  ó  um  i  verda- 
deira autoridade  em  matéria  de  direito,  que  é 
tão  lido. . . . 

O  Sr.  Pbnido  :  —  Muito  apoiado.  Ninguém 
pôde  pôr  em  duvida. 

O  Sr.  Escragnolle  Tàunat  :— Pois  si  estou 
affirmando.  Acredite  V.  Ex.,  que  ninguém  tem 
mais  interesse  em  zelar  os  justes  créditos  do 
Sr.  Andrade  Figueira  do  que  eu,  que  me  honro 
de  o  ver  á  frente  no  meu  partido.  (Apoiados,) 


V.  Ex.  teria  muito  prazer  em  tel-o  por  sen 
co-religionario.  (Apoiados,)  Maa,  vá  ficando 
com  o  des  go.  Para  lá  não  irá  elle  nunca.  (Ei^ 
laridade.) 

Tenho,  porém,  o  direito  e  o  dever  de  restabe- 
lecer os  factos,  qu )  não  eram  bem  conhecidos 
do  Sr.  Andrade  Figueira.  Sinto  sinceramente, 
quo  S.  Ex.  não  esteja  presente,  porque  estou 
certo  que  em'  todas  as  minhas  palavras  não 
veria  sonão  mais  uma  homenigem  ao  seu  es- 
pirito de  justiça  e  elevadas  qualidades.  (Apoia^ 
dos,) 

Estamos  aqui,  senhores,  para  discutir 
em  boa  fé  e  esclarecermo-nos  mutuamente, 
quando  nos  achemos  em  engano  ou  equivoco . 
Grei )  quo  a  camará  está  perfeitamente  conven- 
cida de  que  nós  dous,  eu  e  o  illustre  deputado 
a  quem  respond  >  ai^ora,  cumprimos  ambos  o 
nosso  dever.  Appellou  S.  Ex.  para  a  ausência 
de  qualquer  indicação  no  sentido  do  contra  toa 
quoalluiiu  ha  legislação  universal. 

Pois,  senhores,  ni  França,  em  assumptos 
análogos  costuma-se  nroceder  do  modo  por  que 
vou  ler  á  camará. «Ún  arrêté  du  Coaceil  des 
Batimets  civils,  en  date  de  12  pluvioso  an  VIU 
fixe  la  tarife  d  s  honoraires  de  Tarchitecte  á  5 
pjur  cent  du  m)ntant  des  mémoires  régios.» 

Ha,  senhores,  a  fazer-se  o«itra  consilora* 
ção  que  não  d  )ixa  de  ser  ponderosa  e  impor- 
tinte.  Os  trabalhos  preliminares  que  teve  o 
Sr.  Dr,  Glaziou  no  delineamento  do  jardim,  noa 
desenhos,  e  plantas  parciaes  no  levantamento  o 
nivelamento  de  uma  área  já  bastante  conside- 
rável como  o  campo  da  Acclamação  não  foram 
compensades.  Nunca  se  fallou  nÍ8so,nem  houye 
re  lamação  alguma. 

Em  quanto  se  poderá  avaliar  esse  trabalho, 
não  só  material  couio  intellectual  e  artístico, 
em  combinar  todos  aqueUes  accidentes  tão  bel- 
lamente  contrabalançados,  em  dispor  aquellea 
enormes  grupos  de  vegetação,  em  coordenal-os, 
e  <]ar-lhes  o  que  se  chama  em  arte  a  eury  thmia  ? 

Estamos  em  um  século  em  que  tudo  se  paga, 
tudo  tem  um  valor,  c  o  osforço  intellectual  me- 
rece também  retribuição,  pois  nelle  se  con- 
some o  tempo  que  os  ingl''Z9s,  com  o  seu 
grande  espirito  pratico,  qualificaram  tão  justa- 
mente de  dinheiro,  dando-lhe  uma  equiva- 
lência axiomática,  hoje  citada  a  cada  instante  e 
em  toda    parte.  (Apoiados.) 

Senhores,  não  discutirei  mais  esta  questão. 

Termino  acreditando  que  está  na  consciência 
da  camará  do  que  o  nobre  ieputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  nas  accusações  que  levantou  não  pro- 
cedeu t3om  aquelle  conhecimento  de  causa  que 
costuma  distinguir  todas  as  suas  apreciações. 
(Apoiados).  Basta  lembrar  a  grande  differenç* 
entre  a  somma  2:000$  e  a  de  Ô00$000. 

Sr.  presidente,  nem  sempre  os  melhores 
amigos  podem  estar  de  accôrdo,  existindo  entre 
olies  motivos  de  ligeiras  divergências.  Eis 
um  caso. 

Eu  qué  ouço  o  nobre  deputado  com  a  maior 
at tenção,  que  o  considero  uma  honra  do  nosso 
partido  (apoiados)^  que  seria  o  ornamento  de 
qualquer  parlamento  (apoiados)^  acho  que 
S.  Ex.  não  foi  nada  bem  informado. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Escraqnollk  Íaunay  : —  Portanto  es- 
tando solvida  esta  quest|U),  aproveito  a  occa- 
siâo  para  fallar  em  outros  pontos  em  que  me 
acho  felizmente,  e  como  quasi  sempre  acontece, 
de  perfeito  accôrdo  com  S.  Ex. 

O  nobre  deputado,  discutindo  a  dissidência 
que  ultimamente  se  tem  manifestado. . . 

O  Sk.  Martim  Francisco  :— Olhe  que  V.  Ex" 
vai  cahir  no  defeito  que  nos  censurou.  Agora 
vai  entrar  em  considerações  geraos. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunat  :  — Se  V.  Ex. 
acha  que  exorbit),  onláo  peça  attribuições  e^i- 

geciaes  ao  Sr.  presidente  d i  camará  para  me 
izer  entrar  na  ordem . 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Tenho  o  direito 
de  fazel-as  e  V.  Ex.  de  nào  as  aceitar. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Além  disso 
vejo  a  hora  táo  adiantada  qu  >  me  parece  cruel- 
dade entregar  a  palavra  ao  orador  que  tem  d } 
discutir,  com  a  proficiência  habitual,  o  projecto 
de  fixação  de  forças  de  mar.  {Ha  diversos 
apartes.) 

Pois  bôm,  não  posso  deixar  de  acudir  aos  de- 
sejos manifestados  pelo  nobre  ministro  de  es- 
trangeiros e  pelo  nobre  leader  da  maioria  para 
que  80  discuta  a  fixação  de  forças  navaes. 

Assim  vou  sentar-me,  levando  a  convicção 
intima  de  que  apenas  V.  Ex.  annunciar  que  se 
entra  na  discussão  dessa  importante  matéria, 
esta  camará  ha  de  fi  'ar  deserta,  desapparecendo 
logo  das  nossas  bancadas  o  Sr.  ministro  e  o 
nobre  leader^  que  parece  tão  ancioso  pelo  de- 
bate. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros): — Por  minha  parte  affianço 
que  ficarei.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Ag-ora  acre- 
dito. Estas  minhas  pai  ivras  obrigarão  os  dous 
nobres  deputados  que  me  inte -romperam  a  ficar 
nos  seus  legares  e  a  assistirem,  até  o  fim,  aos 
nossos  trabalhos  de  hoje.  {Riso.  Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão. 

Procede- se  á  chamada  o  faltam  a  ella  os 
Srs.  Alves  de  Araújo,  Rodrigu^ís  Lima,  Manoel' 
Carlos,  Juvencio  Alves,  Ribas,  Prado  Pimentel, 
Bezerra  de  Menezes,  António  Pinto,  Cantão, 
Moreira  de  Barros,  Uihôa  Cintra,  Soares,  José 
Pompeu,  SUviano  Brandão,  Afibnso  Penna, 
Ulysses  Vianna,  Rodolpho  Dantas,  Qeminiano, 
Cruz  Gonvèa,  Álvaro  Caminha,Pa8808  Miranda, 
Ab  ^lardo  de  Brito,  Ruy  Barbosa,  Carneiro  da 
Cunha,  Seraphico,  F.  BelisaHo,  Paulino  de 
Souza,  Tertuli  no  Henrique9,Almeida  Oliveira, 
Ferreira  de  Mour>,  Barão  Je  Canindé,  Sinval, 
Souza  Carvalho,  Generoso  Marques,  Franklin 
Dória,  Adi*iano  Pimentel,Souza  Qu^^iroz  Filho, 
Martim  Frmcisco  Filho,  Bezerra  Cavalcanti  e 
Aristides  Spinola. 

Não  havendo  numero  é  suliada  a  votação. 


O  Sr.  Presidente  dá  a   seguinte   ordem  do 
dia  para  7  de  Outubro  de  1882  : 

Apresentação  de  requerimentos  projectos  e 
indicações. 

Discussão  dos  requerimentos  adiados . 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


RECTIFICAÇÃO 

Declaro  que,  no  discurso  proferido  pelo  Sr. 
Thomaz  Pompeu  na  sessão  de  29  e  publicado  a 
30  do  n^ez  passado,  i^ão  foi  proferido  por  mim 
o  aparte  que  se  lê  nos  seguintes  termos  : 

€  O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  Foi  a  minoria 
com  os  dissidentes.  » 

Declaro  outrosim  que  o  aparte  que  vem  cm 
seguida  foi  proferido  deste  modo  ; 

<  Para  prova  de  que  isto  ó  verdade  devo  di- 
zer que  o  irmão  daquolle  professor,  o  Sr.  José 
Perdigão,  professor  de  primeiras  leltras,  che- 
gou a  votar  coiu  cinco  ou  seis  parentas  o  ami- 
gos em  meu  competidor,  suppondo  que  desta 
forma  desarmaria  os  .adversários.  Isto,  porém, 
não  bastou.»  —  Álvaro  Caminha. 


ACTA  EM  7  DE   OUTUBRO    DE  1882 

Presidência  do  Sr,    Lima  Duarte 

A*8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Basson,  Vieira  de  An- 
drade, Lourenço  de  Albuquerque,  Peretti,  João 
Penido,  Gonçalves  de  Carvalho,  Rodrigues 
Júnior,  Escragnolle  Taunay,  Theophilo,  Alco- 
forado, Henrique  Marques  e  Moreira  de  Barros. 

Compareciam,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
António  Pinto,  Folicio  dos  Santos,  Barão  de 
Canindé,  Aífonso  Celso  Júnior,  Barão  da  Villa 
íla  Barra,  Tarquinio  de  Souza,  Souza  Queiroz 
Filho  ,  Soares,  Augusto  Fleury ,  Franklin 
Dória,  Duque-Estrada  Teixeira,  Kego  Barros, 
Olvmpio  Valladão,  Meton,  Josò  Pi^mpeu,  Gon- 
çalves Ferreira,  José  Marianno,  Zama,  Carlos 
Afonso,  Ferreira  de  Moura,  Mac-Dowell  e 
Manoel  Portella. 

Ao  meio  dia,  não  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltam, com  causa  participada,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Coelho  e  Campos,  Camargo,  Castello 
Branco,  Gomes  de  Castro,  João  Caetano,  Leo- 
poldo Cunha,  Andrade  Figueira,  Prisco  Pa- 
raiso,  Paulino  d?  Souza,  Pereira  da  Silva, 
Rodrigues  Peixoto,  Silva  Mafra,  Salustiano, 
Vianna  Vaz   e  Cândido  de  Oliveira. 

Faltam, 8 ?m  causa  participada,os  Srs.  Almc  ida 
Oliveira,  Abelardo  de  Brit),  António  de  Siquei- 
ra, Adriano  Pimentel,  Araújo  Pinho,  Altrodo 
Chaves,  Almeida  No:?ueira,  Almeida  Pereira, 
Bezerra  Cavalcanti,  Álvaro  Çkminha,  Aristides 
Spinola,  Aflfònso  Penna,  Alves  de  Araújo,  Ba- 
rão de  Anadia,  Barão  do  Guahy,  Barão  da  Leo- 
poldina, Bezerra  de  Mepezes,   Barão  do  Araça« 
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gy.  Bolhões,  Cantão,  Carnoiro  da  Cunha,  Car- 
neiro da  Rocha,  Carvalho  Rezende,  Cruz,  Costa 
Pinto,Cruz  Gouvôa,  Martinho  Contagem,  Diana, 
Espindola,  Francisco  Sodré,  Fernandes  de  Oli- 
veira, F.  Belisario,  Ferreira  Vianna,  Felisberto, 
Geminiano,  Generoso  Marqne6,Ignacio  Martins, 
Ildefonso  de  Araojo,  Juvencio  Alves,  Joaquim 
Tavares,  Lacerda  Wern'íck,  Manoel  Carlos, 
Martim  Francisco,  Martim  Francisco  Filho, 
Montandon,  Maciel,  Paulino  de  Souza,  Pereira 
Cabral,Prado  Pimentel,  Thomaz  Pompeu,  Ribas, 
Ruy  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Ratisbona,  Ko- 
dolpho  Dantas,  Souza  Carvalho,  Silviano  Bran- 
dão, Souza  Leão,  Silva  Maia,Sinval,  Seraphico, 
Tertuliano  Henriques,  Ulysses  Vianna,  Ulhôa 
Cintra,  Passos  Miranda  o  Vaz  do  Mello. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do   seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios 


Do  Sr.  4®  secretario  do  senado,  de  l  d?  Ou- 
tubro corrente  (3)  communicaHdo  que  o  senado 
adoptou  e  vai  dirigir  á  sancçáo  imperial  as 
resoluções  que  autorizam  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricula  do  í^  anno  da  faculdade 
de  direito  de  S.  Paulo  oS  estudantes  Júlio  de 
Barros  Raja  Gabaglia,    que  tem  completado  os 

Sreparatorios   exigidos  por  lei,  Alberto  Gomes 
Libeiro  da  Luz  e  Alfredo  da  Cunha  Bueno. — 
Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  do  5  de  Outu- 
bro corrente,  communicando  que  constou  ao 
senado  ter  sido  sanccionado  o  autographo  da 
resolução  da  assemblóa  geral,  autorizando  o 
governo  a  conceder  ao  bacharel  António  de 
Carvalho  Serra,  juiz  de  direito  da  comarca  da 
Carolina,  no  Maranhão,  um  anno  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado. — Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,de  4  de  Outubro  cor- 
rente, participando  que  o  senado  adoptou  o  vai 
dirigir  á  sancção  imperial  a  resolução  que  auto- 
riza o  governo  a  conceder  á  estrada  de  ferro  da 
Bahia  a  S.  Francisco,  privilegio  para  um  ramal 
que,  partindo  da  cidade  de  Alagoinhas,  vá  ter- 
minar na  povoação  do  Timbó,  na  mesma  pro- 
víncia .  —-Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  4  Outubro  de 
corrente,  dando  parte  quo  o  senado  adoptou 
o  vai  dirigir  â  sancção  imperial  a  resolução 
quo  concede  a  D.  Brazilia  Antonieta  de  Mello 
e  Andrada  permissão  para  satisfazer  as  contri- 
buições devidas  pelo  seu  fallecido  marido  para 
poder  perceber  o  monte-pio  da  armada.  — In- 
teirada. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  9  do  Outubro  de  1882. 

1*  parie 

Votação  do  projecto  n.  190,  ruja  discuseao 
ficou  encerrada. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n .  248  — fixação  de  forças  de  terra. 

2*  discussão  do  projecto  n.  150  —  credito  ao 
miiiisterio  da  agricultura. 

2*  discussão  dos  projectos  ns.  Í49^  111)  e  239, 

,    1882— créditos  aos  ministérios  da  agricultura 

^^da  marinha, 
e 


Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  143 — reclamação  Tripoti . 

As  matérias  designadas  para  ordem  do  dia  5. 

Continuação  dá  3»  discussão  do  projecto  n.  180 
—  pretonç5o  de  J.  J.  Fagundes  de  Rezende  e 
Silva. 

1»  discussão  do  projecto  n.  238— dispensa  de 
idade  ao  tenente  Frederico  Casemiro  Rodrigues 
da  Silva  e  outros. 

2»;/aríô  (  às  2  H2  horas  ou  antes. ) 

Discussão  única  das  emendas  do  sen  ido  (liro- 
jecto  n.  259)  r o btivo  ás  sociedades  anonymas. 

2*  discussão  do  projecto  n.  249 —  fixando  a 
força  naval. 

3*  discussão  do  projecto  n.  75  A — sobre  monte- 
pio de  marinha. 

3*  discussão  do  projecto  n.  257 — sobre  monte- 
pio da  estrada  de  ferro. 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto  n.  ilO> 
ic  1870  —  sobr.i  limites  da  província  de  Minas 


ACTA     DA  SEíJSXo    DO    DIA  9    DF  OUTUBRO  DK 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-ee  pre- 
sentes os  Srá.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Meneses,  Leopoldo  Cunha,  B.isson, 
Theophilo,  Vieira  de' Andi'ade,  Cantão,  Alcofo- 
rado, Souza  Queiroz  Filho,  Prado  Pimentel, 
Joaquim  Tavar -8,  Olympio  Valladão,  Sinval,  Fe- 
liBberto,  Alm-ida  e  Oliveira,  Rego  Barros, Ulhôa 
Cintra,  Henrique  Marques,  J.  Penido  e  Lou- 
renço) de  Albu  juerque. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.; 
Ferreira  Vianna,  Váz  de  Mello,  Cruz  Qouvéa, 
Martim  Francisco  Filho,  Amaro  Bezerra,  Ju- 
vencio Alves,  Soares,  Affonso  Celso  Júnior,  Ge- 
neroso Marques,  Barão  da  Villa  da  Barra, Bezerra 
de  Menezos,  EscragnoUe  Taunay,  Carvalho 
Rezende,  Andi*ade  Figueira,  Diana,  Contagem, 
Barão  de  Canindó,  Ildefonso  de  Araújo,  Peretti, 
Paula  e  Souza,  Moreira  de  Barros,  Ulysses 
Vianna,  Zama,  Tarquinio  de  Souza,  António  do 
Siqueira,  Alves  de  Araújo,  Abelardo  de  Brito, 
Rodrigues  Lima,  Barão  de  Guahy, Álvaro  Cami- 
nha, Alfredo  Chaves,  Franklin  Dória,  Ferreira 
do  Moura.  Carlos  Afibnso,  Felicio  dos  Santos, 
Augusto  Fleury,  Rodrigues  Júnior.  Duque-Es- 
trada  Teixeira  e  Manoel  Portella . 

Ao  meio  dia,  não  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltara  com  causa  participada  os  Srs.  BanTo 
«la  Estmcia,  Coelho  o  Campos,Camargo,Ca8tello 
Branco,  ríomes  de  Castro,  João  Caetano,  Prisco 
Paraiso,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da  Silva. 
Rodrigue?!  Peixoto,  Silva  Mafra,  Salustiano, 
Vianna  Vaz  e  Cândido  do  Oliveira. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs.  Adriano 
Pimentel,  Araújo  Pinho,  Almeida  Nogueira, 
Almeida  Pereira,  António  Pinto,  Aristides  Spí- 
nola, Affonso  Ponna,  Barão  de  Anadia,  Barão 
da  Leopoldina,  Barão  do  Araçagy,  Bulhões, 
Carneiro  da  CuHha,  C;;rueiro  da    Rocha,    Cruz, 
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Costa  Pinto,  Espíndola,  Francisco  Sodré,  Fer- 
nandes de  Oliveira,  F.  Belisario,  Geminiano, 
Gonçalves  de  Carvalho,  Gonçalves  Ferreira, 
Ignacio  Martins,  José  Pompeu,  José  Marianno, 
Lacerda  Werneck,  Meton,  Manoel  Carlos, 
Martim  Francisco,  Montandon,  Maciel,  Mac- 
Dowell,  Pereira  Cabral,  Pompeu,  Passos  Mi- 
randa, Ribas,  Ruy  Barbosa,  Ratisbona,  Rodol- 
pho  Dantas,  Souza  Carvalho,  Silviano  Brandão, 
Souza  LeSo,  Silva  Maia,  Seraphico  e  Tertuliano 
Henriques. 

O  Sr.  1»  Secretario  dá  conta  do  se- 
^inte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  da  agricultura,  com- 
mercio  e  obras  publicas,  de  6  de  Outubro  cor- 
rente, remettendo  a  nota  demonstrativa  da  des- 
peza  feita  com  a  construcção  da  ferro-via  do 
Paulo  Affonso,  até  30  de  Junho  do  corrente 
anno.— A  quem  fez  a^ requisição. 

Vai  a  imprimir  o  seguinte 
Projecto 
N.  260  A. —  1882 

2»  SESSÃO 

A  commissSo  de  fazenda,  a  quem  foi  presente 
O  projecto  do  Sr.  deputado  Bezerra  de  Menezes, 
autorizando  o  governo  a  despend  r  pela  verba 
— Culto  publico—  o  que  fôr  preciso  para  o  res- 
tabelecimento da  matriz  de  Campo  Grande, 
freguezia  do  município  neutro,  ó  de  parecer 
que  seja  adoptado  o  mesmo  projecto. 

Sala  das  commiasões,  9  do  Outubro  de  1882. 
'^ Prado  Pimentel,'^  V.  de  Mello, —  Abe- 
lardo de  Brito. 

1882.— N.  260 

2*  SESSÃO 

Projecto 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1,0  Fica  o  governo  autorizado  a  des- 
pender pela  verba —  Culto  publico  —  o  que 
fòr  pi:ecÍBo,para  o  restabelecimento  da  matriz 
de  Campo  Grande,  freguezia  do  municipio 
neutro. 

Art,  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  6  de  Outubro 
de  1802. —  Bezerra  de   Menezes. 

O  Sr.  predidente  dá  para  ordem  do  dia  10  de 
Outubro  a  mesma  designada  para  o  dia  9. 

ACTA  DO  DIA  10  DE  OUTUBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Ma- 
chado, Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha, 
Basson,  Vieira  de  Andrade,  José  Marianno,  Ra- 
tisbona, Gonçalves  de  Carvalho,  Carloji  Aífonso, 


Bezerra  de  Menezes,  Rodrigues  Júnior,  Lou- 
renço do  Albuquer  lue,  Lacerda  Werneck, 
António  Pinto,  Ulhôa  Cintra,  José  Pompeu, 
Carvalho  Rezende,  Ribas,  Rego  Barros,  Ma- 
noel Carlos,  Joaauim  Tavares,  Martim  Fran- 
cisco, Olympio  Yalladão,  Barâo  do  Guahy, 
Cruz  Gouvêâ,  Alcoforado,  Peretti,  Henrique 
Marques,  Ferreira  de  Moura,  T,  Henriques, 
Almeida  Oliveira,  Afifonso  Penna  e  Barão  de 
Canindé. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Bezerra  Cavalcante,Tarquinio  de  Souza,  Gemi- 
niano,  Fernandes  do  Oliveira,  Gonçalves  Fer- 
reira, Rodolpho  Dantas,  Felisberto,  Escragnolle 
Taunay,  Carneiro  da  Cunha,  Barão  da  Villa  da 
Barra,  Sinval,  Souza  Queiroz  Filho,  Manoel 
Portella,  Soares,  Franklin  Dória,  Abelardo  de 
Brito,  António  de  Siqueira,  Ruy  Barbosa,  Ál- 
varo Caminha,  Theophilo,  Adriano  Pimentel, 
Ulysses  Vianna,  Prado  Pimentel,  Aristides 
Spínola,  BulhSss  e  Martim  Francisco  Filho . 

Ao  meio  dia  não  havendo  numero  legal  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  : 
Andrade  Figueira,  Barão  da  Estancia,  Cândido 
do  Oliveira,  Coelho  e  Campos,  Camargo,Castello 
Branco,  Gomes  de  Castro,  João  Caetano,  Prisco 
Paraiso,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da  Silva, 
Rodrigues  Peixoto  ,  Silva  Mafral,  Augusto 
Fleury,  Salustiano,  Vianna  Vaz  e  Duque-Es- 
trada  Teixeira . 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs. 
Araújo  Pinho,  Alfredo  Chaves,  Almeida  No- 
gueira, Almeida  Pereira,  Aâbnso  Celso  Júnior, 
Vaz  de  Mello,  Zama,  Alves  de  Araújo,  Barão  de 
Anadia,  Barão  da  Leopoldina,  Barão  de  Ara- 
çagy^  Cantão,  Carneiro  da  Rocha,  Cruz,  Costa 
Pinto,  Martinho  Contagem,  Diana,  Espíndola, 
Falicio  dos  San  tos,  Francisco  Sodré,F.  Belisario, 
Ferreira  Vianna,Generoso  Marques,lldefonso  de 
Araújo,  Ignacio  Martins,  João  Penido,  Juvencio 
Alves,  Meton,  Moreira  de  Barros,  Montandon, 
Maciel,  Mac-Dow  11,  Paula  e  Souza,  Pereira 
Cabral,  Thomaz  Pompeu,  Passos  Miranda,  Ro- 
drigues Lima,  Souza  Carvalho,  Silviano  Bran- 
dão, Souza  Loáo,  Silva  Maia  o  Seraphico. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


expedientp: 


Officios  : 


Do  Sr.  1<>  secretario  do  sanado,  de  6  dô 
Outubro  corrente,  communicando  que  o  senado 
adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial  a  re- 
solução quo  autoriza  o  governo  a  conceder  ao 
conselheiro  Francisco  Maria  de  Souza  Furtado 
de  Mendonça,  hnte  cathedratico  da  faculdade 
de  direito  de  S.  Paulo,  jubilação  com  todos  os 
vencimen  tos .  — Inteirada . 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  igual  data, 
communicando  que  o  senado  adoptou  e  vai 
dirigir  á  sancção  imperial  a  resolução  que 
autoriza  o  governo  a  contar  ao  lente  .cathedra^ 
tico  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  Janeiro, 
conselheiro  Dr.  Francisco  José*  do  Canto  e 
Mello  Castro  Mascarenhas,  para  effeito  de  ser 
jubilado  com  todos  os  vencimentos,  os  14  annos 
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que  serviu  como  preparador  das  lições  de 
chimica  e  toxicologia. — Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  e  de  ii^ual  data, 
commanicando  que  constou  ao  senado  que 
foram  sanccionados  os  autograpbos  das  resolu  - 
ç5es  da  assembléa  gerai  relativas  á  matúcula, 
em  diversas  acuidades,  do<3  estudantes  An- 
tónio Justiniano  das  Ghaíras  Júnior,  Fábio 
Jacintlfo  de  Mendonça  Uchòa,  João  Virgilino 
da  Trindade,  Josophino  Fernandes  da  Silva  e 
Manoel  Caetano  de  Albuquerque  e  Mello. — In- 
teirada . 

Do  ministério  dl  fazenda,  de  9  de  Outubro 
corrente,  remettendo,  em  resposta,  as  cópi  ts  da 
acta  da  a^^sSo  em  que  a  com  missa  >  nomeada 
pel )  governo  regulou  a  deraarcaç  to  da  área  su- 
jeita á  decima  u>^b<na  no  municipio  neutix), 
e  também  do  oí!icio  em  que  o  ad  ninistrador  da 
recebedoria  fez  subir  ess »  dociraento  ao  gover- 
no, lembrando  a  conveniência  de  coliocarem-se 
marcos  nos differenf^s  pontos,  para  que  ficassem 
praticamente  indicados.  — A  quem  fez  a  re- 
quisição . 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  11 
de  Outubro  a  mesma  designada  para  o  dia  10 
do  corrente. 


ACTA  DA  79*    SÇSSÃO    BM    11  DE  OUTUBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARIO.^ixpidibnte.—  Explicação  do  Sr.  Soares. 
Reqnurimeotos  dos  Srs.  Leopoldo  de  Bulhdos,  Padaa 
Floury,  Almeida  Oliveira,  Rodolpbo  Dantas  o  BarSo  do 
Guahy.— ORDEM  do  dia.— VotaçJo  do  projecto  n.  i90— 
credito  ao  miniiiterío  do  império.— Continuação  da  2a 
discussão  d>  ^írojoclo  n.  2i8— fixaçilo  de  forças  do  terra. 
Disenrso  do  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra).— 
Continuação  da  diâcnssão  unia  do  projecto  n.  ^9> 
sobre  sociedades  anooymas.— Ordem  do  dia  pura  i2 de 
Outubro  de  1882. 

A*s  11  horas,  f^ita  a  chamada,  acham-se 
presentes  oj  Srs  Lima  Duarte,  Matta  J^acha- 
do.  Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha, 
Basson,  Manoel  Carlos,  Theophilo.  Bezerra  de 
Menezes,  Mor  ira  de  Barros,  Vieira  de  An- 
drade. José  Marianno,  Alves  de  Araújo,  Ulhôa 
Cintra,  Martim  Francisco,  Rodrigues  Li.ni, 
Aristides  Spínola,  Generoso  Marque-,  Martim 
Francisco  Filho,  Joaquim   Tavaris,  Ribas,  An- 

fusto  Fleury,  João  Penido,  Prado  Pimentel, 
uvencio  Aires,  Gonç  Jves  de  Ca* valho,  Alco- 
forado, José  Pompeu,  Gonçalves  Ferreira, 
Bezerri  Cavalf^anti,  Olymoio  Valldáo,  Soaros, 
Carneiro  da  Rocha,  Carvalho  íezend  *,  Almeida 
Oliveira,  Ratisbona,  Ildefonso  ie  Araújo,  Fer- 
reira de  Mouri,  Perelti,  Rego  Barros.  Souza 
Queiroz  Filho,  Affonso  Celso  Júnior,  Lourenço 
de  Albuquerque,  Zama,  Barão  do  tíu.ihy, Carlos 
Affonso,  Lacerdi  Worneck,  Mèton  e  Franklin 
Dória. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Sinval.  A  iriano  Pimentel,  Álvaro  Caminha, 
úeminiano,  Paula  Souza,  Barão  di  \ illa  da 
Barra,  Grnx  G^juvéa,  Abelardo  de  Brito,  Ro- 
àngum  Janiof,  UlysMs    Vlasna,  Ant&nio  d« 


Siqueira,    Rspinlòla,    Souza   Carvalho,    Fer- 
nandes de  Oliv  íira  e  Barão  de  Canindé. 

A*s  11  horas  e  50  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 63  Srs.  diiputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Com  arecam,  depois  de  aberta  a  sessão  e 
ainda  dentro  da  hora  rií^rimentad,  os  Srs.  Car- 
neiro áà  Cunha,  Mirtinho  Cmtagem,  Silviano 
Brandão, Andrade  Figueira,  Henrique  Marques, 
\az  de  Mello, F  lisberto,  F  rreira  Vianna,  Tir- 
quinio  d  "  S  »uza,  EscragiioUe  Taunay,  Affonso 
Pcnn  i, Bulhões,  Ruy  Barbosa,  Manoel  Portelia 
e  Paulino  de  Souza, 

Ctompai*  rera,.fóra  da  hora  regimental,  os 
Srs.  U  ;uia,  Tortuliano  H  ni-i  ,ue9.  Passos 
Miranda,  AlfreJo  Chwe=5,  Araújo  Pinho,  Ro- 
dolpio  Dantis,  Maciel,  Seraphico  e  Duque-Es- 
trada  Teixeira 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Cantão,  Coelho  e  Campos,  Caodido 
de  Oliv  ira,  Camargo,  Castello  Branco,  Gomes 
de  Castro,  João  Caetano,  Prisco  Paraíso,  Pe- 
r  ira  da  Silv.i,  Rodrigues  Peixoto,  Silva  Mafra 
Salustiano  o  Vianna  Vaz. 

Faltim,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Al- 
meila  Nogueira,  Almeidi  Pereira,  António 
Pinto,  Barão  de  Anadia,  Barão  da  Leop)ldLna, 
Barão  de  Araçagy,  Cruz,  Costa  Pinto,  Felicio 
dos  Santos,  Fi^ncisco  Sodré,  F.  Belisario, 
Itfnacio  Martins,  Montandon,  Mac-Dowell.  Pe- 
rei*a  Cabral,  Thomaz  Pompeu,  Souza  Leão  e 
Silva   Maia.  ' 

Sã )  lidas,  postas  om  iiscussâo  e  approvadas 
sem  debate  as  actas  de  6,  7,  9  e  10  de  Outubro 
corrente. 

O  Sr.  l*'  Skcret.\rio  d  ?clara  que  não  ha 
oxpeliente. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvadi  sem 
debato  a  redacção  do  projecto  n.  156.  de  18B2, 
sobre  a  obrigação  de  ser  adopta  io  pelas  com- 
panhias de  ferro-carris  um  apparelho  de  aalva- 
vidas  em  seus  carros. 

O  Sr  .  Prjcsidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Soares. 

O  Sr.  Soa^ireoi  (pela  ordem  para  uma 
eoopl  cação  pessoal)  :  —  S".  presidente,  V.  Ex. 
reco:*da-8e  de  quo  na  sessão  de  6  do  corrente, 
e  II  que  tive  a  honra  d  ■  ap"es'mtar  um  re  jueri- 
mento  a  respeito  Ai  negócios  da  com»inhia 
Leopold.na,  alludi  a  um  consta  de  qneixas  dos 
dir  ctores  daqu  Ha  companhia.  Eu  muito  de 
propósito  nãj  quiz  traz?r  ao  conhecimento 
desta  augusta  camará  um  officio  que  me  havia 
diriííido  o  presidente  da  luella  companhia,  pre- 
tendendo tomar-me  contis  por  um  aparte  que 
aliegava  ter  eu  proferido  ne^ta  CMsa.  Vou  terá 
honra  de  mandar  á  mesa  ease  officio,  pira  V. 
Ex.  o  apresentar  aos  nossos  di-ínos  coUcga». 
Diz  a  companhia  Leo;)oldina  {lê) : 

€  Estrada  de  ferro  Leopoldina.—  Dir'^ctoria. 
1  —  I  lai.  e  Exm.  Sr.  commendador  Manoel  Some 
■  Soares. 

j      «  Na  qualidade  de  deputado  i  assembléa  gwral 
l  V.  Ex.   artkulo«  ama  acemsação  infundad*  # 
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sumraamente  desagradável  a  esta   directoria, 
etc,  etc.  > 

Eu  nâo  me  recordo  si  dei  o  aparte  alludido. 
Namiaha  |ualiJade  de  repr  sentante  d^  naçáo 
nào  tom  'i  coahecimento  deste  officio,  nâo  paPa 
resalvar  a  minha  humilde  individualidade,  mas 
para  resalvar  a  dignidade  da  cimara  dos  Srs. 
deputados,  (Apoiados.) 

O  Sr.  Carlos  Apfonso  (ministro  da  guer- 
ra) :  —  V.  Ex.  está  muito  acima  disso.  (Nume- 
rosos apoiados  ) 

O  Sr.  Soares  : —  Si  se  tratasse  d'>  uma 
carta  pirticular,  a  mira  dirigida,  por  um  dever 
de  cortezia,  teria  a  ella  respondido. 

Não  vejo  que  a  companhia  L 'opoldina  possa 
de  fdrma  Uguma  tomar  contas  aos  deputados  por 
apartes  ou  discursos  proferidos  nesta  casa. 
(Apoi  dos.)  V  Ex.  nu  per.nittirá  que  eu 
fali  ^  Cí)m  alguma  energia.  Nào  sei  o  ^u  í  mais 
admire,  si  a  loviand  de  ou  a  petulanci  •  do  pr'í- 
sidento  da  companhia  Leopoldina.  Desde  que 
eu  me  acho  na  tribuna,  peç^a  V.  Ex.  eá  ca  a 
que  tenham  induK''encia  p  ira  commigo,  orquo 
preciso  explicar  outros  pontos  ue  o  presidente 
da  companhia  Leopoldina  etá  detiir  tando  na 
imprensa,  s  ippontjo  talvez  .ue  sou  da>(uelles 
que  te.n  medo  de  ca  'etas  como  s  quo  elle  tem 
pretendido  fazeradiv^  rsos. 

O  Sr.  Presidente: —  Como  V.  Ex.  tem  de 
continu  r  nas  suas  explicaçõe,  acho  melhor 
requ  írer  urgência. 

O  Sr.  Soares  —  Peço  eatlo  a  V.  Ex.  que  se 
digne  de  consultar  a  casa  si  m)  conced)  uma 
urgência  por  20  mi  natos. 

(Consultada  a  casa,  resolve  affirmativamente.) 

O  Sr.  Soares: — Ag-rad-ço  á  canara  a  sua 
benevolência.  O  -regi lente  d»,  companhia  Leo- 
poldina qu^r  Mivolver  um  banco  em  que  sou 
dire  tor  com  os  ne^''ocio8  da  sua  companhia.  O 
presidente  da  Leopoliina  quando  teve  do  f.izer 
a  conversão  do  e.npi^esiimo,  para  preparar  a 
distribuição  de  acções  por  si  e  S3us  amigos... 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  d  i  guerra) : 
—  Acho  que  V.  Ex.  não  devia  dar  importância 
a  isso. 

O  Sr.  Soares: — V.  Ex.  comprehende  que 
eu  t  nho  necessidade  de  explicar-me.  E*  uma 
questão  que  interessa  ás  companhia^  anonymas. 

O  Sr.  Apponso  Celso  Júnior:  —  O  nobre  de- 
putado está  acima  de  qualquer  insinuação. 

(Sa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Soares  :— Agradeço  a  VV.  EEx.  De- 
vemos ser  sobranceiros  a  isso,  não  nos  imp  )rtar, 
mas  é  preciso  explicar.  O  director  da  compa- 
nhia Leopoldina  pode  gastar  com  a  imprensa 
todo  o  r  ndímento  daquella  em  reza,  que  eu 
não  lhe  darei  n^sposta  senão  da  tribuna,  quando 
o  julgir  conveniente. 

Apresentando-se  no  banco  o  presidente  da 
companhia  Leopoldina,  com  um  seu  collega, 
propoz  ao  banco  comprar  as  debentures  emittir. 
Pergnntei-lhesummarissimam^nte  qualo  preço, 
qual  a  taxa  de  juro,  aual  a  amortiziçío.  Ello 
respjndeu-mo  :  par,  b  1/2  ®/o,  1  ''/o  de  amorti- 
zação. Retorqui  immediatamente  que  não. 


Eis  tudo  o  que  houve  eatre  o  banco  e  n  com- 
panhia. 

Diz  também  em  seus  artigos  o  presidente  da 
companhia  que  eu  estava  como  que  embriagado 
com  as  ovações  dos  habitamos  dos  subúrbios  e 
que  me  prestiva  a  <er  echo  de  calumnias. 

OiMvojiV.  Ex.,  Sr.  pr?sidmte,  acabo  de 
receber  uma  representação»  do  diversos  nego- 
ciantes d  'sta  praça  corroborando  as  reclama- 
ções qUv'  tive  a  honra  de  ap*esentar  nesti  casa. 
P(^ço  á  cam  ira  licença  para  transcrevel-a  em 
sua  integra. 

«  lllm.  e  Exm.  Sr.  corpmendadop  Mmoel 
José  Soares.  — Os  abaixo  assig nados,  negocian- 
tes desta  praça,  e  em  relação  im  nedi^ta  e  ne- 
cessária com  a  companhia  estrada  de  ferro  da 
Leo;)oldina,  apressam-se  em  vir  expriioir  a 
V.  Ex.  o  seu  reconhecimento,  pela  altitude  que 
^•^.  Ex.  assumiu  no  parlamento  para  com  a  dita 
companhia. 

«  Os  abaixo  assii^nados,  cansados  de  sup- 
portar  ha  longos  anno^  as  vexatórias  imposições 
da  co.npanhia  Leopoldina,  cobrando  fretes 
exorbitantes,  físcalizando  mal  o  seu  serviço, 
dando  log  ir  a  repetidas  queixas,  sem  nenhuma 
consideração  para  com  os  que  pagam  a  sua 
avultada  renia,  vèm  pressurosos  solicitar  de 
V.  Ex.  to  ia  a  energia  e  tenacidade  nas  reclsr 
maço 'H  que  V.  Ex.  iniciou,  e  jue  nâo  podem 
«leixar  dí  produzir  os  mais  benéficos  resultados, 
quer  para  com  o  publioo  em  geral,  quer  parti- 
cularmente para  a  briosa  província  de  que 
V.  Ek.  ó  digno  representante. 

«O-;  abaixo  as8Í^'^nados  reiterâo  a  V.  Ex.  os 
protestos  do  seu  mais  i)rofundo  respeito  e  consi- 
deração. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Outubro  de  1882.— J. 
Goaes  Per  'ira  &  Conip.,  Santos,  Teixeira  & 
Comp.,  A.  J.  Ribeiro  &  Comp.,J.  M.  Queiroz  & 
Comp.,  Firi  -,  Costa  &  Comp.,  Costa  N  vgrão  & 
Comp.,  Nascimento  &  Comp.,  Fredeiico  de 
Freitas  Sampaio  &  Comp.,  L.  B.  Cabral  & 
Comp.,  Menios  Pina&  Comp.,  Souza  Ribeiro, 
Cos: a  &  Comp.,  J.  J  Pereira  d  »  Moraes,  Ma- 
noel Pereiri  Lib  rato  Júnior,  J.  P.  Ferreira 
Cassiino  &  Com).,  Monten>gri  &  C  »mp.,  B. 
C.  Mciia  &  Lyra,  Gontijo  Silva  &  Comp., Guerra 
&  Mendes,  Fernandes,  Andraie&  Comp.,  João 
António  de  Oliveira  &  Comp.,  Rocha  Brochado 
&  Comp.,  Henriques,  Sobrinho  &  Comp.,  Bap- 
tista Belfort  &  Comp.,  Joaquim  Marques  Qui- 
inarães.  Pinto,  Guimarães  &  Comp.,  Maia  So- 
brinho &  Comp.,  Torres  &  Martins,  José  Eu- 
génio le  Azevedo  &  Comp.,  Carvalho  Faria  St 
Comp.,  Santiago  Irmão  &  Comp.,  Leite  Júnior 
&  Co  ip.,  Gonçalves  Pereira  &  Comp.,  Cotta, 
Pinto  &  Fi'-rueir<»do,  Mendes,  Quirino  &  Comp., 
J<)sé,  F  itosa  &C  »mp.,  Braga  Costi  &  Comp., 
Jo'(iuim  Bernardino  &  Com  .,  Magalhãos  èí 
Veiga,  Silva  Pinto  &  Comp.,  Lisboa  &  Comp., 
Carrazedo <&  Comp.,  Castro  Pinto  &  Coníp.» 

Eu  quando  ;i.presentei  o  requerimento  a  esta 
casi  fil-o  em  cumprimento  de  um  dever.  Sou 
deputado  pela  província  de  Minas,  a  compa- 
nhiié  subvencion  tda  por  ella  e  tem-se  des- 
mandado,e  ea  d^vo  como  fiscal  tomar-lhe  contas, 
e  possD  assegurar  ao  presidente  la  companhia 
Leopoldina  que  de  hoje  por  diante,  no  desem- 
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penho  do  meu  mandato,  hei  de  acompanhal-a  a  | 
par  e  passo. 

O  Sr.  Andradb  Figubira:—  Prestv  um  ser- 
viço relevante  á  província  que  V.  Ex.  repre- 
senta nesta  casa. 

O  Sr.  Soares  :  —  Passemos  á  omissão  de 
acções  gratuitas. 

O  decreto  n.  7.156  de  8  de  Fevereiro  de  1869 
autorizou  a  companhia  Leopoldina  a  elevar  o  seu 
capital  a  6.000 :000$000.  Por  essa  occasiâo  a 
companhia  Leopoldina  tinha  um  empréstimo 
fundado  a  juro  de  8  1/2  o/o  .  A  intenção  do 
decreto  ó  clara  e  expressa  :  é  que  o  capital  da 
companhia  fosse  elevada  a  6.000:000$,  isto  é, 
que  os  accionistas  fossem  chamados  a  entrar 
com  esse  augmento  do  capital.  Mas  o  que 
fez  a  companhia  ?  Converteu  a  divida  fundada 
a  juro  de  8 1/2  em  debentures  d*  6  1/2  na  im- 
portância de  3,900  e  tantos  contos.  Com  está 
importância  resgatou  ua  debentures  de  8  l/2<>/o 
e  repartiu  pelos  accionistas  da  companhia  acçdes 
co  m  caracter  de  subsidiarias,  em  pó  de  igual- 
dade cem  os  primitivos  accionistas,  na  importin- 
cia  de  150  <>/•  ! 

Do  relatório  apresentado  em  15  de  Março  do 
corrent  3  anno  vé-se  que  o  presidente  da  com- 
panhia, possuía  então  600  acções,  ficou  pos- 
suindo 1.549.  O  director.  Barão  de  S.  Geraldo, 
possuía  272,  que  ficaram  elevadas  a  603.  A 
commissão  âscal  da  companhia  ém  seu  parecer 
diz  clara  e  terminantemento  que  as  acções 
emittidas  no  valor  do  empréstimo  contrahido, 
gSo  beneficiarias,  intitulou-as  de  bencâci- 
rias  ! 

Ora,  pergunto  eu  :  a  companhia  tinha  a  facul- 
dade de  contrahir  um  empréstimo,  fundar  uma 
divid,a  para  repartir  sua  importância  em  acções 
pelos  accionistas  ?  Quem  lhe  deu  diroito  para 
isso  ?  Ò  empréstimo  ficou  sobrecarregadissimo 
até  ao  seu  resgate.  O  empréstimo  foi  de 
3,600:600$  e  nas  seguintes  condições,  como 
constado  relatório  de  1881.  (Lê,) 

O  empréstimo  de  3.600:000$,  juros  de 
6  1/2  o/o  e  amortização  de  1  «/o,  determina  a 
annuidade  de  270:000$  e  a  liquidação  em  32 
annos. 

A  totalidade  dos  juros  pagos  neste  prazo  é 
de  5.040:000$,  que  reunida  ao  capital  eleva-se 
a8.640:000$0()0. 

Diz  o  relatório  de  1881:  cSegundo  o  antigo 
empréstimo  os  encargos  da  «'.ompanhia  eram  de 
414:000$  incluída  a  amortização.  Nas  condi- 
ções do  novo  empréstimo  ha  um  saldo  de 
144:000$»,  etc,  etc.  Disto  se  concluo  que  os 
encargos  do  novo  empréstimo  são  de  270:000$, 
^  o  que  não  é  exacto,  porque  esta  importância 
^  representa  a  annuidade  exacta  de  um  emprés- 
timo de  3.600:000$,  nas  condições  daquelle 
feito  pela  companhia,  e  a  importância  do  em- 
préstimo realmente  effectuado,  segundo  ba- 
lanço de  Dezembro  de  1881,  é  de  3.917:600$, 
para  juros  e  amortização  do  qual  ó  necessária 
uma  annuidade  de  293:820$000. 

Esta  differença  ó  proveniente  da  emissão 
dos  1,588  títulos  (excesso  da  autorizada)  ou 
317:600$000.  ^ 

Ora,  não  se  deve  suppor  que  os  titulos  emit- 
tidos  por  este  excesso  sejam  de  natureza  diversx 


daquelles,  representativos  dos  3.600:000$,  não 
vencendo  jur.)s  nem  sendo  amortizados,  e  assim 
d)vem-8e  completar  os  juros  e  amortização 
para  elles,  o  que  dá  a  annuidade  de  23:820$000. 

Eis  em  quanto  ficou  sobrecarregada  a  divida 
da  companhia. 

Já  vé  a  camará  que  o  relatório  nem  diz  pre- 
cisamente como  foi  feita  a  transacção. 

O  presidente  da  companhia  Leopoldina  fez 
publicar  pelos  jornaes  um  abaixo-assignado  de 
diversos  negociantes  desta  praça,  dizendo  que 
a  companhia  repõe  os  abatimentos  que  a  estra- 
da de  ferro  D.  Pedro  II  faz  ás  mercadorias. 
Ora,  cu  nunca  neguei  isto,  pelo  menos  não  me 
recordo,  mas  preciso  liquidar  agora  este  ponto, 
pari  qu '  a  companhia  não  continue  a  espe- 
cular com  elle. 

O  art.  N)  das  tarifas  da  estrada  de  ferro  D. 
Pedro  II  diz  o  seguinte  (lê) : 

«As  mercadorias  taxadas  aos  preços  daa  cla»- 
ses  1*  a  3»  da  tarifa  n.  3.  que  provierem  de. .. 
m  ho  destinarem  a  grandes  distancias  das  es- 
tações da  estrada, seja  qual  fôr  o  modo  de  tran- 
sporte além  desta,  com  exclusão  unicamente 
da  navegação  marítima,  gozarão  das  seguintes 
reducções  sobre  os  respectivos  preços,  a  saber: 

Kiloinetros 
De  20  o/o  si  a  distancia  fôr  de 

mais   de 100  até  150 

De  30  o/o  idem  idem  idem. . .  150  até  200 

Ue  40  o/^  id  >in  idem  idom. . .  200  até  250 

De  50  o/o  idem  idem  idem. . .  de  250> 

Ora,  este  abatimento  é  feito  ás  mercadorias 
em  gerai  ou  ás  companhias  de  estradas  de 
fe  ro  convergentes  á  D.  Pedro  II  ?  E*  claro  que 
ás  mercadorias,  venham  ellas  donde  vierem  ; 
entretanto,  a  companhia  Leopoldina  entendeu 
^ue  os  abatimentos  eram  feitos  ás  companhias, 
í  é  ella  que  se  incmnbe  de  regular  e  liquidar 
esses  abatimentos  com  os  interessados. 

Invocou  o  presidente  da  companhia  Leopol- 
dina a  autoridade  muito  respeitável  e  compe- 
tente do  nosso  collega  o  Sr.  Ferreira  Vianna, 
dizendo  que  a  companhia  havia  posto  em  exe- 
cução o  plano  do  nobre  deputado. 
,,  Ora,  vejamos  qual  o  projecto  que  S.  Ex. 
apresentou  nesta  casa  na  s3Ssão  de  20  de  Abril 
de  1867,  e  que  lamento  não  tenha  sido  incluído 
na  ordem  dos  nossos  trabalhos. 

Diz  o  §  50  do  art.  1°  desse  projecto  (lê): 

€  As  obrigações  serão  emittidas  na  propor- 
ção dj  kilometro  em  traf  go,  e  nunca  por  an^ 
ticipação, 

«§7.0  O  excesso  e  anticipação  da  emissão 
sujeita  os  dir»ciores  e  o  gestor  ás  penas  do 
art.  90  da  lei  de  3  de  Outubro  de  1833  ;  nas 
de  complicid  'de  do  mesmo  crime  incorrerá  o 
engenheiro  da  companhia  pelo  certificado , 
quando  convencido  de  falso,  para  autorizar  a 
emissão  anticipada  ou  excessiva.  » 

E*  claro  que  pelo  projecto  se  suieita  ao  crime 
de  moed^iro  falso  o  gestor  que  íaz  a  emissão 
de  debentures  para  fim  que  não  seja  prolon- 
gamento da  linha.  Ora,  o  caso  da  companhia 
L^^opoldina  não  era  de  prolongamento;  ella 
fundou  uma  divida  que  ha  de  .-er  resgatada 
entrr'   os  próprios  accionistaR,    e  repartiu  logo 
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entre  elles  em  acções  a  somma  dessa  divida 
tundadd,  que  só  será  resgatada  no  fim  de  32 
annos,  e  que  só  poderiam  ter  valor  na  propor- 
ção em  que  a  amortização  se  fosso  fazendo. 

Nada  disto  se  fez  na  companhia  Leopoldina. 
(Numerosos  apoiados . ) 

Quamdo  tivo  a  honra  de  fallar  no  dia  6,  apre- 
sentei as  tarifas  da  estrada  de  ferro  Leopoldina, 
e  hoje  peço  aos  meus  nobres  collegas  c^ue  as 
examinem  para  ver  que  eu  não  avancei  uma 
proposição  inexacta. 

VozBs:— Não  é  necessário. 

O  Sr.  Soares  :  —  Além  disto  peço  ainda 
permissão  aV.  Ex.  para  mandar  á  mesa  diversos 
recibos  de  cargas  e  fretes,  pagos  no  Rio  de  Ja- 
neiro, para  se  ver  o  despropósito  e  a  exorbi- 
tância que  a  companhia  Leopoldina  cobra  dos 
pobres  lavradores.  {Apoiados.) 

Vozes  :  —  A  queixa  ó  geral. 

O  Sr.  Soares  :  — Tenho  aqui  talvez  40  ou 
50  recibos,  e  vou  ler  alguns  a  esmo. 

O  Sr.  Silviano  Brandão:— V.  Ei.  está 
prestando  um  relevante  serviço  á  noss.i  pro- 
vincia. 

•  Os  Srs.  Carvalho  Rezende  e  Olympio  Val- 
ladXo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Soares:  —  Vou  ler  um  destes  recibos, 
tirado  a  esmo  {lê)  : 

4c  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina.. 
--Recebedoria,  30  de  Setembro  de  1882.— Nota 
n.  4108, — Despezasque  pagaram  os  Srs.  Araújo 
Ferraz  &  Comp.  de  commissão  do  Sr.  Manoel 
Fortunato  Ribeiro,  vindo  da  estação  de  Cata- 
guazes,  remessa  n.  784. 
Frete  da  companhia,de  48  saccas  pe- 
sando 2,856  kilogrammas 91$520 

Commissão 8$õ80 

Aluguel  dos  saccos. 53760 

Direitos  provinciaes 42$i20 

Supprimentos 38$100 

186í|080 
Frete  da  estrada  de  ferro   D.    Pe- 
dro II i22$320 

308$6Ô0 
Abatimento  da  D.  Pedro  II 24$240 

284$360 

€  Rio  de  Janeiro,  3  de  Outubro  de  1882.— O 
administrador,  N.  Tinoco.-» 

O  Sr.  João  Penido:— Que  commissão  é  essa  ? 

O  Sr.  Soares:- E',  provavelmente,  mais  um 
áugmento  de  frote  disfarçado. 

Todos  nós  sabemos  que  da  corte  ao  Porto  No- 
vo do  Cunha  ha  280  kilometros  ;  do  Porto  Novo 
a  Ubá  a  distancia  é  menor  de  cento  e' tantos. 
(Apartes.) 

Em  todo  o  caso  a  estrada  Leopoldina  tem  urr 
percurso,  comprehendenio  o  ramal,  de  214  ki- 
lometros :  e  si  da  corte  ao  Porto  Novo  io  Cunha 
a  distancia  ódo  280,  segue-se  (jue  a  companhia 
Leopoldina  cobra  ura  frete  muito  maior  do  quo 
se  paga  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II- 
V.  V.--44 


Outra  exorbitância  commette  a  companhia 
Leopoldina  no  frete  do  sal . 

Ella  ó  negociante  de  sal,  e  queixam-se  os  par- 
ticulares que,  sempre  que  despacham  esse  ar- 
tigo, ha  demoras,  intarrupção  e  inconvenientes 
taes,  que  elles  são  forçados  a  ir  comprar  o  gé- 
nero á  companhia  negociante. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :—  A  verba 
—  Commiseao —  ó  cobrada  pela  estrada  de  ferro 
Leopoldina  ? 

O  Sr.  Soares  :— A  estrada  cobra,  como  consta 
do  recibo. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :  —  Dei  este  aparte 
para  provocar  esclarecimentos. 

O  Sr.  Soares  : —  Tenho  outro  ponto  a  liqui- 
dar. Chamo  particularmente  a  attenção  do 
nobre  ministro  da  fazenda  bara  o  procedimento 
da  companhia  a  respeito  dos  recibos,  em  que 
não  emprega  o  sello  adhesivo.  Não  me  consta 
que  a  Companhia  Leopoldina  i^oze  de  qualquer 
privilegio  a  esto  respeito.  E*  uma  excepção 
prejudicial  ao  thesouro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Só  os  recibos 
assignados  pelo  chefe  do  trafego  gozam  da 
isenção. 

O  Sr.  Soares  : —  Os  recibos  de  que  trato  não 
são  do  chefe  do  trafego  (mostrando).  Aqui 
estão  assignados  todos  pelo  administrador  e 
datados  da  recebedoria. 

Si  a  companhia  não  tem  a  faculdade  de  dis- 
pensar o  sello  nos  seus  recibos,  peço  particu- 
larmente ao  nobre  ministro  da  fazenda  que  faça 
com  quo  ella  cumpra  o  seu  dever  e  respeite  as 
nossas  leis  íiscaes. 

Já  quo  trato  de  impostos  devo  trazer  ao  co- 
nhecimento da  camará  o  procedimento  da  Com- 
panhia Leopoldina  em  relação  á  alfandega  da 
còrtô. 

Quando  fallavâ  nesta  camará  o  meu  nobre 
amigo,  o  honrado  Barão  da  Leopoldina,  sobre 
nei^ocios  ái  companhia,  dei-lhe  um  aparte  di- 
zendo que  a  companhia  era  um  estado  no  es- 
tado. 

Vozes  : — Não  pôde  ser. 

O  Sr.  Soares  :— Mas  a  companhia  tem  pelo 
menos  esses  desejos  desde  que  não  cumpre  o 
seu  dever. 

A  companhia  Leopoldina  despachou  em  23 
de  Janeiro  de  Í878  o  seguinte  material  vindo  de 
Liverpool  no  brigue  allemão  Heding,  entrado 
a  18  do  mesmo  mez  : 

KUog. 
5^3  trilhos  com  sete  metros  cada  um, 

posando.. . r • 71.600 

55  amarrados  contendD  1.100  chapas 

de  juncç;io,    posando..........  2.50íf 

9  caixas   contendo    12.000    pregos 

com   cabeça,  pesando 2.500 

76.600 

tudo  no  valor  de  3:000$  para  pagamento  dos 
5  o/o  de  expediente  que  importaram  em  150.f . 
A  tonolladíi  de  trilhos  de  aço  e  accessorios  f  )i, 
portanto  , avaliada  pela  companhia  em  39$144 
para  pagamento  de  direitos  devidos  ao   Estado, 
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e  todos  Sftbem  qne  o 'mínimo  preço  daqaelle 
material  ao  cambio  de  entfio  seria  60$  a  tonel- 
lada. 

A  mesma  cempanhia  despachou  em  29  de  Ja- 
neiro do  mesmo  anno  o  seguinte  material,  yindo 
de  Liverpool,  no  Idg^ar  suéco[^i2io,  entrado  a  25 
do  dito  mez  : 

KILOGRAllMAS 

480  trilhos    com  sete    metros  cada 

um,  pesando 63.500 

45  amarrados,  contendo  900  chapas 

de  juncçSo,  pesando 1 .  100 

64.600 

tudo  no  valor  de  2:000$,  ou  á  razSo  de  30$959, 
para  pagamento  dos  direitos  de  5  <>/«  de  expe- 
diente. 

Tenho  em  meu  i)oder  a  certidáo  da  alfan- 
dega, que  confirma  o  que  acabo  de  dizer,  por 
onde  se  prova  que  a  companhia  até  alli  tenta 
tirar  proveito. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Goza  da  isenção 
de  direitos  e  ainda  quer  sophismar  os  5  o/o  de 
expediente. 

O  Sr.  Soares  :  —Volto,  Sr.  presidente,  á 
questão  mais  importante  para  mim,  o  que 
se  prende  á  subvenção  que  dá  a  minha  pro- 
víncia. 

A  provinda  de  Minas,  tendo  prestado  á 
companhia  Leopoldina  a  larga  subvenção  de 
mil  e  tantos  contos,  devia  ou  não  ser  ouvida 
na  emissão  de  debentures  e  na  partilha  entre 
amigos,  de  acções  subsidiarias,  beneficiarias, 
gratuitas  ou  o  que  lhes  queiram  chamar  ¥ 

Não  entendo  nada  de  direito,  mas  a  casa  e 
rica  de  jurisconsultos  e  eu  pergunto;  não  tondo 
sido  ouvida  a  província  a  respeito  dessas  ope- 
rações, não  tendo  os  estatutos  da  companhii 
autorizado  semelhante  transacção,  tendo  o  de- 
creto que  mandou  elevar  o  capital  a  6.000:0^0$, 
declarado  ficar  isto  permittido,  o  que  quer  dizer 
que  fosse  feita  a  chamada  de  capitães  pelos 
accionistas,  ô  ou  não  nullo  de  pleno  direito  o 
procedimento  da  companhia  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  pôde  pre- 
judicar a  província  de  Minas:  ella  tem  o  direito 
de  reclamar  a  restituição  da  subvenção  (Af  ut- 
tos  apoiados.) 

O  Sr.  Soares  : — Aceito  e  aprecio,  com  todos 
os  respeitos,  a  opinião  do  nobre  deputado  como 
um  dos  mais  competentes  nesta  matéria. 
{Muitos  apoiados,)  Portanto,  a  proviácia  de 
Minas  tem  o  direito  de  annullar  esta  transac- 
ção. ..' 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Reclamar  a  sub- 
venção. (Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Soares:—.  ..  e  eu  invoco  toda  energia 
e  imparcialidade  do  illustre  presidente  de  Minas 
para  que  sejam  garantidos  os  interesses  da  pro- 
vinda. 

Os  Srs.  Apponso  Pbnna  b  Silviano  Brandão: 
—Apoiado. 

O  Sr.  Soares: — O  fecto  foi  denunciado  por 
mim  nesta  casa.  Gomo  deputado  cumpri  o  meu 
dever  (apoiados)  e  o  governo  cumpra  o  seu. 


afim  de  que  uma  companhia  subvencionada 
não  tenha  a  audácia  de  tomar  contas  a  um 
membro  do  parlamento,  no  cumprimento  do 
seu  dever. 

Em  que  paiz  estamos  ?  (Permitta-me  a  ca- 
mará que  ea  falle  com  energia),  paiz  em  que, 
quando  o  representante  da  nação  levanta  sua 
voz  neste  recinto,para  tomar  contas  a  uma  com- 
panhia subvencionada  pela  província  que  re- 
presenta, tem  de  S3  ver  no  dia  seguinte  diante 
ae  um  director  dessa  companhia  a  fazer-lhe  ca- 
retas, como  se  ellas  pudessem  intimidar  a  al- 
guém ! 

Sr.  presidente,  peço  aV.  Ex.,  como  interme- 
diário mais  immediato  do  ministério,  que  ob- 
tenha que  o  nobre  ministro  da  agricultura  em- 
pregue toda  a  sua  energia,  afim  de  que  a 
companhia  L3opoldina  cumpra  o  seu  dever  ;  e 
86  ó  possivel  que  a  minha  voz  erguida  neste 
recinto  ecoa  na  capital  de  Ouro-Preto,  peço  ao 
actual  Sr.  presidente  da  província  que,  sem 
perda  de  tempo,  mande  que  a  mesma  compa- 
nhia cumpra  a  clausula  que  lhe  impoz  a  re- 
visão das  tarifas,  e  que  ponha  termo  á  extorsão 
(permitta-se-me  a  expressão),  que  ella  está  fa- 
zendo a  toda  aquella  zona  de  plantadores  de 
café,  de  fumo  e  de  cereaes. 

E'  necessário  que  seja  revista  a  tarifa  dos 
géneros  de  importação  e  exportação,  de  modo 
que  haja  o  trafeg'0  mutuo  com  a  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II.  A  companhia. Leopoldina 
não  pôde  continar  a  fazer  o ^  despachos,  como 
está  fazendo. 

O  que  essa  companhia  tem  querido  evitar  ó  a 
fiscalisação  da  D.  Pedro  II . 

Quando  o  ex-ministro  da  agricultura,  o  illus- 
trado  Sr.  conselheiro  Sinimbu,  reuniu  na  res- 
pectiva secretaria,  o  Sr.  Dr.  Passos,  então 
director  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  íleo 
presidente  da  companhia  Leopoldina,  este  teve 
a  ingenuidade  de  propor  que  os  fretes  dos  gé- 
neros que  tem  de  transitar  pelas  duas  estradas, 
fossem  arrecadados  pola  companhia  Leopoldina, 
para  esta  entreg-ar  depois  á  estrada  d?  ferro 
D.  PeJro  II  o  que  lhe  pertencesse. 

Não  se  podendo  chegar  a  nra  accôrdo,  o  il- 
lustre Sr.  Sinimbu  ainda  convidou  ao  meu  dis- 
tincto  comprovinciano  senador  por  Minas,  Sr. 
conselheiro  Afíbnso  Celso,  para  servir  de  media- 
neiro, afim  de  ver  se  era  possivel  esse  accôrdo. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  : —  Incumbên- 
cia esta  que  oUe  não  aceitou. 

O  Sr.  Soares  :  —  Perdão  ;  isto  não  foi  offi- 
cialmente. 

O  senador  por  Minas,  apezar  de  ter  empre- 
gado todos  os  esforços  para  estabelecer  o  tra- 
fego mutuo  entre  as  duas  estradas,  não  pôde 
conseguir  isso  da  companhia  Leopoldina. 

O  Sr  .  Apponso  Celso  Júnior  dá  uma  aparte . 

O  Sr.  Soares  :  —  EUe  o  fez  apenas  como 
amigo.  Não  podendo  chegar  a  accôrdo,  retirou- 
se  immediatamente,  mas  a  sua  opinião  foi  fa- 
vorável á  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  e  con- 
traria á  da  Leopoldina,  isto  é,  que  devia  ser 
entregue  á  de  D.  Pedro  II  o  tratego  mutuo,  e 
mão  á  Leopoldina'. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  — Apoiado. 
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O  Sa.  SoÁRSs  :  —  Diante  dessa  opiniSo  do 
Mttbre  senador  por  Minas,  o  presidente  da  com- 
panhia não  quiz  mais  entrar  em  accôrdo,  e  até 
hoje  nSd  se  tem  estabelecido  o  trafego  mutao. 

O  Sr.  Apponso  Cilbo  Júnior  :  —  O  que  esse 
senador  rechimou  ainda  ha  pouco  tempo  no  se- 
nado. 

Sr.  Soares  :  —  Apoiado. 

Com  ad  outras  companhias  tem-se  chegado  a 
accòrdo,   o  trafego  mutuo  está  em  execução,  e 

Suem  arrecada  os  fretes  é  a  estrada  de  ferro 
K  Fedro  II.  Nfio  pôde  mais  continuar  essa  ano- 
malia que  a  Leopoldina  pretende  manter. 

#ra  quer  a  camará  saber  a  razão  porcjue  a 
Leopoldina  se  oppõe  ao  tráfego  mutuo,  prmci- 
palmente  nos  géneros  de  importação  ?  E*  esta  : 
uma  casa  qualquer  de  commercio  manda  des- 
pachar 100  volumes,  a  companhia  recebe-os  e 
dá  a  seguinte  nota  :  c  O  Sr.  F.  pagou  o  frete 
de  100  volumes,  na  importância  de  rs. ..  sem 
discriminar,  o  leva  o  despacho  á  estrada  D. 
Pedro  II.  O  que  lá  se  segue  nSo  sei.  O  quo  ó 
certo  6  que  as  outras  companhias  que  mantém 
trafego  mutuo  com  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro 
II,  discriminam  os  volumes,  o  çeso  e  a  impor- 
tância, como  por  exemplo,  a  União  Mineira,  a 
Oeste  de  Minas,  etc. 

O  Sr.  J.  Pinido  :— S.  Paulo  é  Rio. 

O  Sr.  Soares: — S.  Paulo  e  Rio  também. 
Emfím  discriminam  todas  as  estradas  que  tem 
trafego  mutuo. 

A  companhia  Leopoldina  insiste  em  evitar  o 
trafego  mutuo  ;  porque  ? 

O  Sr.  SiLviANO  Brandão*  :— Ella  lá  sabe. 
{Riso,) 

O  Sr.  Soares  :— Deve  haver  uma  razSo  qual- 

3uer,  pois  que  para  ella  isso  até  evitaria  gran- 
es incommodoB  e  despezas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Não  o  quer  por- 
que tem  uma  tarifa  variável,  com  o  máximo  e 
com  o  miuimo ;  cobra  o  que  entende. 

O  Sr.  Soares  :— Pois  bem ;  ella  assim  ficaria 
resguardada  perfeitamente. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Não ;  ella  não 
quer  abrir  mSo  desta  tari&,  pela  qual  cobra  de 
cada  freguez  o  que  lhe  parece  •  ( Sa  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Soares  :  —  E*  verdade. 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  mas  antes  de 
{azel-o,  peçoa  V.  Ex.  que  me  permitta  de- 
clarar o  seguinte  : 

O  presidente  da  companhia  Leopoldina  en- 
tende que  prestou  um  grande  e  relevante  ser- 
viço ájninha  província,  pondo-seá  frente  dessa 
empreza.  Esses  melhoramentos  são  da  época. 
Si  elle  nãe  se  tivesse  posto  á  testa  desta  com- 
panhia, é  muito  provável  que  tivéssemos  cousa 
muito  melhor,  porque  a  zona  ó  riquissima, 
muito  populosa  e  muito  productiva,  e  talvez 
mesmo  que  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  so 
tivesse  prolongado  por  abi. 

O  Sr.  J.  Penido: — Muito  antes  de  organizar- 
se  a  companhia  Leopoldina,  já  o  Sr.  conselheiro 
Ottoni  falia va  da  direcção  dessa  estrada. 


O  Sr.  Soares:—  Portanto,  á  companhia  não 
foi  mais  do  que  uma  parasita,  que  nos  appa- 
receu,  que  está  sugando  o  dinheiro  da  província 
e  onerando  a  exportação  da  proviucia  de  Minas; 
nem  mais  nem  menos. 

Terminando,  Sr.  presidente,  faço  a  seguinte 
declaração  :  pôde  a  companhia  Leopoldina  en- 
cher os  jornaes ;  não  lixe  darei  a  minima  res- 
posta paia  imprensa.  (Muito  bem^  muito 
bem,) 

OSí*.  X^eopoldo   de  Bulliôes 

(pela  ordem)  pergunta  si  está  prejudicada  a 
urgência  que  a  camará  lhe  concedera  na  ses- 
são anterior,  parecendo-lhe  que  não  está. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  está  preju- 
dicada. 

O  Sr  .  Leopoldo  de  Bulh5es  requer  então  ur- 
gtencia  por  10  minutos  na  seguinte  sessão  para 
oecopar-se  de  negócios  de  sua  provincia. 

Consultada,  a  camará  resolve  pela  afirma- 
tiva. 

Sào  mais  approvadas  as  urgências  para  a  se- 
guinte sessão  requeridas :  pelo  Sr.  Augusto 
Fleuiy,  de  15  minutos ;  e  pelos  Srs.  Almeida  e 
Oliveira,  Rodolpho  Dantas  e  Barão  de  Guahy, 
de  10  minutos  cada  uma. 

ORDEM  DO   DIA 

Votação  da  2*  discussão  do  projecto  n.  190 
(credito  ao  ministério  do  império)  cuja  discussão 
ficou  encerrada  na  ultima  sessão. 

Posto  a  votoB,é  approvado  o  projecto  em  todos 
08  seus  artigos. 

O  Sr.  Escraqnollb  Taunay:  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstioío  afim  de  ^ue  o 
projecto  seja  dado  para  a  ordem  do  dia  de 
amanhã. 

Posto  a  votos  o  requerimento  ó  approvado. 

Continuação  da  Jò^  discussão  do  projecto 
n .    248,  (fixação  de  forças  de  terra). 

O  Sr.  Oa/irlos  ^ffonso  (ministro 
da  guerra;  silencio):'^  Sr,  presidente,  eu 
não  quizera  tomar  desde  já  a  palavra  neste 
debate .  Preferiria  fazel-o  depois  que  em  mais 
de  um  discurso  a  illustre  opposição  se  tivesse 
amplamente  pronunciado.  Convidado,  entre- 
tanto, a  emittir  a  minha  opinião  sobre  os  as- 
sumptos de  que  tratou  o  nobre  deputado  pelo 
lo  districto  do  municipio  neutro,  entro  sem 
mais  detença  na  discussão,  para  tentar  uma 
ligeira  resposta  ao  discurso  com  que  tão  bri- 
lhantemente S.  Ex.  a  iniciou. 

Prevalecendo-se  da  amplitude  que  os  estylos 
têm  facultado  aos  debates  de  fixação  de  forças, 
o  nobre  deputado  consaçrou  a  primeira  parte 
desse  discurso  a  apreciações  politicas  de  cen- 
sura á  situação,  occupando-se  somente  na  se- 
gunda dos  negócios  relativos  á  administração 
da  guerra. 

A  situação  liberal,  é  ^.  Ex.  quem  fstlla, 
tem  sido  uma  provação,  um  desengano  cruel 
para  o  paiz  ;  ella  tem  falseado  o  seu  programma 
e  mentido  a  todos  os  seus  compromissos. 
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Promettera  a  verdade  do  orçamento,  o  res- 
tabelecimento das  finanças,  e  após  longa  e 
laboriosa  sessão  de  quasi  novo  mezcs,  apre- 
senta um  orçamento  desequilibrado,  em  que 
o  deficit  de  alguns  milhards  de  contos,  níío 
só  denuncia  a  obstinação  nos  passados  erros, 
como  adianta  novo  pass)  para  a  ruína  do 
the^ouro. 

Promettera  também  reformas  liboraes,  que 
ampliassom  a  esphera  de  acção  do  municipio  e 
da  provincia,  golpeando  a  centralisaçáo  que  os 
atrophia,  e  entretanto,  levanta  mào  criminosa 
contra  o  acto  addicional,  ferindo  na  assemblóa 
provincial  de  Pernambuco  os  princípios  funda- 
mentaes  dessa  grande  lei  de  doscontralisaçSo  e 
liberdade. 

São  esses,  Sr.  presidente,  os  capi talos  de 
accusaçâo  longamente  desenvolvidos  pelo  nobre 
deputado,  comos  quaes  espera  S.  Ex.  obterá 
condemnação  perpetua  da  actual  situação  poli- 
tica e  do  partido  liberal,  que  a  t^m  mantiUo  e 
apoiado. 

Mas  S.  Ex.,  permittirá,  ao  menos,  que  por 
alguns  momentos  se  faça  também  ouvir  a  voz 
da  defesa . 

Qiianto  ao  orçamento,  foram  antecipados  os 
juízas  que  externou  o  iUustre  representante  da 
corte.  O  orçamento  não  ó  ainla  uma  obra 
completa.  Está  em  elaboração  no  parlamento  e 
pôde  soffrer  modificações  importantes,  já  no  que 
respeita  á  despeza  dos  dous  ministérios  da  fa- 
zenda e  agricultura,  precisamente  os  quo  mais 
'lespendem,  já  pelo  que  toca  á  receita  publica 
do  Império.  Os  algarismos,  portanto,  com  c|ue 
jogou  o  nobre  deputado  nala  têm  de  definiti- 
vos o  tanto  basta  para  sorem  de  todo  o  ponto 
infundadas  as  tristes  previsões  que  nelles 
S.  Ex.  baseou.  {Apoiados.) 

O  parecer,  recentemente  submettido  á  consi- 
deração da  camará  vitalícia,  p?la  respectiva 
commíssão  de  orçamento,  deve  ter  convencido 
ao  nobre  deputado  de  quanto  foi  injusto  e  pre- 
cipitado no3  clamores  que  levantou. 

AUi,  com  effeito,  se  demonstra  que,  concedido 
o  insi^^nificante  augmento  de  impostos  addicio- 
naes  reclamado  pelo  governo,  restabelecidas 
em  sua  integralidade  algumas  verbas  da  receita 
e  devidamente  avaliadas  as  rendas  publicas,  se- 
gundo o  systema  preconisado  na  França  pelo 
illustre  Léon  Say,  systema  que  aiada  melhor 
se  adapta  ao  nosso  paiz,  em  vez  de  deficit^  apro- 
sontará  o  orçamento  um  saldo  real  não  inferior 
a  300:000$000. 

Assim,  Sr.  presidente,  a  commissão  de  orça- 
mento do  senado  tomou  a  seu  cargo  refutar  de 
modo  cabal  e  eloquente  essa  parte  do  discurso 
do  nobre  deputado  pelo  !<>  districto  do  Rio  de 
Janeiro.  (Apoiados  e  apartes,) 

Quero,  porém,  viver  em  paz  com  S.  Ex., 
cujos  talentos  me  inspiram  decidida  sympathia, 
e  estou  mesmo  disposto  a  conceder  que  o  orça- 
mento ultimamente  votado  pela  camará  6  defe- 
ctivo,  defeituoso  e  está  desequilibrado  pelo 
deficit. 

Nem  assim  poderia  o  nobre  deputado  invo- 
cal-o  como  argumento  contra  a  situação  liberal, 
desdo  queS.  Ex.  votou,  como  todos  os  seus  colle- 
gas  da  oppo3Íção  conservadora,  ostensivamente 
e  sem  discrepância,  para  que  esse   orçamento 


assim  inquinado  de  todos  os  vicios  regesse,  nfio 
somente  um,  mas  dous  exercícios  consecutivos. 
{Apoiados  ;  trocara-se  numerosos  apartes,) 

Devolvo,  portanto,  todas  as  increpações  do 
nobre  deputado  pelo  município  neutro,  refe- 
rentes íio  orçamento,  a  S.  Ex.  mesmo  e  a  cada 
um  de  seus  illustres  co-religionarios  que  tòm 
assento  na  camará.  {Apoiados,) 

Devolvo-as  com  direito  tanto  mais  fundado, 
quanto  ainda  ha  pouco  um  dos  chefes  da  illustre 
op posição  conservadora,  com  inteira  franqueza, 
declarou  do  alto  desta  tribuna  que  aquella  vo- 
tação tivera  lograr,  a  despeito  do  governo,  contra 
a  sua  vontade  o  seus  planos. 

O  gabinet-^,  disse  o  Sr.  Andrade  Figueira,  nSo 
queria  o  orçamento  biennal.  Procurava  conser- 
var a  camará  adstricta  a  votar  o  orçamento  nos 
últimos  dias  do  exercício,  como  meio  de  forçar  a 
confiança  da  coroa,  para  manter  a  situação,  que 
vacílla  e  s?  esphacela.  Foi  isso  o  que  determi- 
nou, segundo  as  declarações  de  S.  Ex.,o  pro- 
cedimento da  illustre  opposição,  que,  com  um 
civismo  e  desinteresse,  certamente  muito  para 
louvar,  veio  em  auxilio  da  coroa  com  habeas' 
corpus  áo  orçamento  prorogado.  {Apoiados  e 
apartes , ) 

Já  vê,  portinto,  o. nobre  deputado  a  quem  te- 
nho a  honra  de  responder  que  não  podo  mais 
lançar  á  conta  do  partido  liberal  os  defeitos  que 
enxerga  no  orçamento.  Codendo  á  dura  lei 
da  n(iC3ssídade,  com  elles  nos  conformávamos 
apenas  por  um  anno,  por  um  único  exercício, 
na  esperança  de  corrigil-os  tão  depressa  de  novo 
se  reunisse  o  parlamento.  Foi  a  nobre  opposiçSo 
conservadora  quem  ampliou,  quem  estendeu  a 
sua  acção  maléfica  sobre  o  paiz,  com  esse  plano 
do  assalto  ao  poder  tão  francamente  revelado. 
{Apoiados^  não  apoiados  e  apartes,) 

Senhores,  longe  de  mim  o  pensamento  de  con- 
testar a  impeccabilidade  da  illostre  opposí^* 

Reconheço-me  incompetente  e  suspeito  para 
julgar  de  suas  intenções  e  aquilatar  o  seu  pro- 
cedimento. 

O  paiz,  sem  duvidsv,  um  dia  lhe  pedirá  contis 
da  sinceridade  com  que,  em  votação  nominal, 
rejeita  o  augmonto  do  10  <»/o  sobre  os  impostos 
addicíonaes,  como  exoessivo,  prejudicial,  vexa- 
tório para  a  população,  o  cinco  minutos  depois, 
em  votação  também  nominal,  decreta  que  esse 
augmento  perdure  ])or  dôus  annos,  onere  dous 
exercícios,  pese  dobradamento  sobre  a  popula- 
ção do  Império,  só  porque  ahi  se  lhe  afigurou 
um  trilho  escuso  e  sinuoso,  que  parecia  facili- 
tar o  accésso  ao  poder.  {Apoiados,  apairtes  e  re- 
clamaçõps.) 

Nuo  faço  commentarios,  Sr.  presidente;  querj 
apenas  rei^istrar  as  palavras  do  nobre  deputado 
pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro, que  oncerram 
duas  confissões  importantes  para  os  que  <io 
futuro  intentem  escrever  nossa  historia,  apre- 
ciando com  imparcialidade  e  justiça  a  índole  e 
as  tendoncias  dos  dous  partidos,  quo  se  agitam 
no  scenario  politico  da  actualidádo. 

Primeira:  o  partido  conservador  não  hesita  em 
sujeitar  o  paiz  por  dous  annos  a  um  orçamento 
desequilibrado,  ruinoso,  a  um  orçamento  que 
disputou  verba  por  verba,artigo  por  artigo,a  um 
orçamento  que  sempre  combateu  e  condemnou, 
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desde  que  seja  esse  o  preço  do  poder.   Omnia 
pro  dominatione. 

Segunda  :  apezar  da  reforma  eleitoral  e  do 
applauso  unisoBO  com  qae  o  paiz  inteiro  a  aco- 
lheu, como  prenuncio  da  regeneração  do  sys- 
tema  constitucional  representativo,  continua 
esse  partido  a  ver  na  coroa  o  supremo  arbitro 
das  situações  politicas,  e  manobra  com  o  orça- 
mento para  galgar  o  poder,  quando  nâo  tem 
maioria  no  parlamento  e  nSo  ha  muito  viu  as 
próprias  idóas  repellidas  pelo  paiz,  na  mais  le- 
gitima, na  mais  pura  das  eleições  em  que  elle 
tem  sido  chamado  a  pronunciar-se .  (Apoiados 
e  apartes,) 

Que  edificante  exemplo,  Sr.  presidente,  que 
fecunda  liçSo  para  o  futuro  e,  sobretudo,  que 
contraste  com  o  procedimento  cheio  de  civismo 
e  abnegaçâk)  do  partido  liberai  ! 

Esse  triumphou  em  1878.  A  sua  victoria 
foi  tão  completa  e  gloriosa,  como  as  mais 
gloriosas  e  completas  que  tem  registrado  os 
nossos  fastos  politicos . 

Entretanto  elle  não  impoz  a  lei  do  vencedor; 
não  enxergou  vencidos  nos  adversários  que 
tanto  haviam  ocombatido  e  victimado.  Respei- 
tou e  protegeu  os  seus  direitos.  A  paz,  a  calma 
profunda  que  reinou  em  todo  o  paiz  denuncia- 
vam a  ausência  absoluta  da  reacção,  que  aliás 
as  perseguições  de  outr*ora  poderiam  talvez  jus- 
tificar. 

Pelejo,  oh  russos  pela  minha  liberdade  e  pela 
vossa-^éra  o  lemma  dos  infelizes  polacos.  Pois 
bem ;  o  primeiro  brado  dos  christãos  da  Turquia, 
subindo  ao  poder,  foi  igualmente  cheio  de  ga- 
nerosidade  e  abnegação . 

Pela  voz  de  seu  eminente  chefe,  o  venerando 
conselheiro  Sinimbu,  elles  exclamaram :  pu- 
gnamos pelo  nosso  e  pelo  vosso  direito  ;  não 
queremos  impor-vos  as  nossas  idóas,  as  nossas 
reformas,  mas  emancipar  as  urnas,  garantir  a 
independência  do  voto,  para  que  sejamos  todo? 
cidadãos  de  uma  j||tria  livre  e  feliz,governando 
a  vontade  sobeflLa  da  nação.  (Muito  bem^ 
muito  bem;  trocam -se  differentes  apartes.) 

Pois  bí^m :  a  despeito  de  todos  os  óbices,  a 
reforma  eleitoral  foi  uma  esplendida  realidade. 
O  paiz  inteiro  a  applaudiu  cheio  de  jubilo  e  es- 
perança. Fez-se  a  eleição.  Até  hoje  uma  só 
queixa,  um  único  facto  não  se  pôde  articular 
contra  ella .  Ao  contrario,  todos  reconheceram 
que  fora  a  mais  livre,  a  mais  legitima  de  quan- 
tas se  tem  presenciado  entre  nós.  No  parla- 
mento e  fora  delle  vozes  insuspeitas  de  emi- 
nentes conservadores  se  têm  erguido  para 
testemunhar  a  escrupulosa  e  severa  imparciali- 
dade com  que  se  portou  o  governo  nesse  pleito 
de  honra,  que  ha  de  ser  um  immorredouro  ti- 
tulo de  gloria  para  o  partido  liberal.  (Apoiados; 
rauito  bem.) 

Foi  legitimo  o  brilhante  o  seu  triumpho,  e 
uma  maioria  considerável,  cheia  de  força  e 
prestigio,  veio  assegurar  o  predominio  de  suas 
idéas  na  primogénita  da  eleição  directa,  na  pri- 
meira camará  livremente  eleita. 

E*  nestas  condições,  Sr.  presidente,  que  o 
partido  representado  pela  nobre  opposição, 
que  mordera  o  pó  dos  vencidos  nesse  torneio 
presidido  pelas  leis  da  lealdade  e  da  justiça, 
manobra  com   os  orçamentos   e  sonha  com  a 


conquista  do  poder,  sem  sipoio  na  camará,  sem 
apoio  no  paiz.  (Apoiados^  não  apoiados  e 
apartes.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  V.  Ex.  está  fa- 
zendo a  historia  de  1878. 

O  Sr.  Carlos  Afponso  (ministro  da  guerra): 
—  A  ascensão  do  partido  liberal  em  1878  foi 
um  facto  natural  e  legitimo,  como  o  prova  a 
tranquillidadô  com  que  o  paiz  a  presenciou. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  E'  que  nós  so- 
mos eminentemente  ordeiros. 

O  Sr  .  Affonso  Celso  Júnior:  —  Fazem  as 
revoluções  de  cima,  quo  sao  as  peiores. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra) : 
—Eu  pergunto  á  illustre  opposição  como  susten- 
tar a  situação  assim  inaugurada  ?  Dissolve r-se-ia 
a  actual  camará,  para  que  o  ministério,  çelos 
meios  de  oppress^  e  corrupção,  já  tão  triste- 
mente celebres,  simulasse  a  eleição  de  outra,in- 
fensa  as  idéas  que  ainda  tão  recentemente 
triumpharam  nas  urnas  ?  ! 

Foi  então  inútil  a  reforma  eleitoral  e  não  ha- 
verá esperança  de  regeneração  para  o  systema 
representativo  neste  paiz  ?  !  (Apoiados.) 

Não,  a  illustre  opposição  engana-se.  Não 
são  03  orçamentos  que  decidem  da  sorte  das 
situações  politicas.  Não  é  a  falta  de  orçamento 
que  manterá  a  situação  liberal,  mas  o  apoio,  a 
adhesão  sincera  do  paiz,  que  quer  a  verdade 
constitucional  e  assegurou-a,  com  ingente 
esforço,  pela  mais  impoctante  e  fecunda  de  to- 
das as  reformas.  (Apoiados,  muito  bem.) 

Devo  occupar-me  agora,  Sr.  presidente,  das 
censuras  formuladas  pelo  nobre  deputado  pelo 
município  neutro  sobre  os  actos  do  governo 
com  referencia  ás  provincias. 

Disse  S.  Ex.  que  o  procedimento  do  ga- 
binete em  relação  ás  leis  da  província  de 
Pernambuco,  que  decretaram  impostos  de  im- 
portação, foi  não  só  um  flagrante  desmentido  ao 
seu  próprio  programma,  como  grave  delicto 
previsto  na  lei  da  responsabilidade  dos  mi- 
nistros. 

Senhores,  esta  questão  .já  tem  sido  por  demais 
debatida,  e  nella  eu  não  interviria,  si  para  isso 
não  militasse  uma  circumstancia  que  me  é 
pessoal . 

Durante  os  oito  últimos  annos,  Sr.  presi- 
dente, occupei  uma  cadeira  na  assemblea  de 
minha  briosa  província,  e  tendo  alli  me  esfor- 
çado quanto  em  mim  cabia  para  manter  illesas 
as  grftndes  conquistas  do  acto  addicional.  não 
posso  subscrever  hoje  com  o  meu  silencio  a 
accusação  de  haver  incoheren temente  procedido 
de  diverso  modo  no  governo. 

Senhores,  si  o  acto  do  gabinete  fosse,  se- 
gundo a  phrase  enérgica  do  nobre  deputado  pelo 
lo  districto  da  corte,  um  crime  previsto  na  lei 
de  responsabilidade  dos  ministros,  estavam 
estes  extremes  de  toda  a  culpa,  desde  que  assim 
se  pronunciou  o  unlco  poder  competente,  que  é 
a  camará  dos  senhores  deputados,  concedendo 
um  bill  de  indemnldade  na  questão  de  con- 
fiança levantada  sobre  este  mesmo  assumpto. 

O  governo  preferiu  esse  meio  como  mais 
prompto  e  efficaz.  No  nosso  regimen  o  bill  de 
mdemnidade  não  só    isenta  de  toda  a  respon- 
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sabilidade  o  gairdrno,  oomo  envolve  para  elle 
am  titulo  de  beneiAerencia,  visto  importar  o 
reconhecimento  de  qne,  mais  que  a  lei  e  melkor 
que  a  lei,  soube  garantir  e  defender  os  inte- 
resses públicos. 

Direi,  porém,  ao  nobre  deputado  pela  corte 
que  tal  é  a  I  sem  razão  de  neus  reparos,  que  o 
governo  nSo  tinha  necessidade  do  indulto  do 
parlamento,  para  os  actos  que  praticou  em  re- 
lação aos  impostos  de  importação  na  província 
de  Pernambuco.  EUes sSo  perfeitamente  iusti- 
fícaveis,  mesmo  no  terreno  da  stricta  lega- 
lidade. 

Sr.  presidente,  o  gabinete  achou-se  em  faoe 
de  acontecimentos  extraordinários,  de  que  náo 
tem  a  responsabilidade,  porque  b2o  o  resultado 
de  causas  de  ha  muito  accumuladas. 

Emancipando  as  provindas,  o  acto  addicional 
outorgou-lhes  os  meios  de  prover  as  necessi- 
dades próprias,  concedendo  ás  respectivas  as- 
sembléas  a  âk^uldade  de  lançar  impostos,  com 
duas  únicas  limitações,  isto  é,  qne  nfto  preju- 
dicassem as  imposições  geraes  do  Estado,  e  não 
se  estendessem  á  importação,  ao  commercio  ex- 
terno, assumpto  por  sua  natureza  da  exclusiva 
competência  do  poder  central. 

Estou  convencido,  .Sr.  presidente,  de  que 
si  as  disposições  do  acto  addicional  fossem 
fielmente  observadas,  o  Estado  e  a  província 
podiam  coexistir  em  perfeita  paz  e  harmo- 
nia, precavendoHse  amplamente  cada  um  dos 
recursos  necessários  ao  desempenho  de  sua 
missão. 

Mas  desde  logo  appareceu  a  luta,  surgiram 
os  conflictoB,  porque  essas  duas  forças  come- 
çaram a  actuar  em  direcções  opyostas,  uma 
nara  restringir,  outra  para  ampliar  as  facul- 
dades creadas  pelo  acto  addicional, 

O  Estado  em  1835  fez  a  partilha  do  leão  ab- 
sorvendo quasi  toda  a  matéria  tributável  e 
deixando  as  províncias  sem  campo  de  acção 
para  o  seu  direito  de  lançar  impostos. 

A  seu  turno  as  provindas  transpuzeram  as 
raias  que  lhes  tinham  sido  traçadas,  e  tributa- 
ram a  importação,  comprometteudo  grande- 
mente os  interesses  geraes  da  communhão. 

Este  estado  de  cousas  perdura  desde  os  pri- 
meiros tempos  da  reforma  de  1834,  sem  que  o 
corpo  legislativo,  poder  competente  para  pro- 
ferir a  palavra  de  ordem,  cogitasse  das  medi- 
das necessárias  para  definir  as  duas  compe- 
tências, que  porfiavam  de  modo  tão  contrario  ás 
conveniências  publicas. 

^^&Q  é  de  hoje  que  a  tareât  de  derrubar  os  ga- 
binetes e  deprimirem-ee  mutuamente  os  parti- 
dos políticos  parece  mais  fácil  e  mais  commoda 
que  a  de  encarar  de  frente  e  resolver  os  gra- 
ves problemas  que  se  agitam  no  paiz. 

Â  sombra  dessa  inércia,  a  usurpação  prose- 
guin.  Quasi  todas  as  províncias  do  littoral 
lançaram  pesados  impostos  de  importação. 
Nenhuma  porém,  se  avantajou  tanto  na  senda 
do  abuso,  como  a  de  Pernambuco,  que  elevou-os 
por  vezes  á  excessiva  taxa  de  10,  20  e  30  o/o. 
Ha  mais  de  oito  annos  que  debalde  o  com- 
mercio daquella  província,  altamente  preju- 
dicado, pede  providencias  ao  corpo  legislativo. 


As  representações  se  têm  succedido  umas  ás 
outras,  cada  vez  mais  instantes,  sem  produzir 
effeito  algum. 

Chega,  porém,  o  momento  em  que  os  adia- 
mentos e  procrastinações  não  são  mais  possi- 
veis.  A  crise  attinge  o  seu  auge  e  a  solução  im- 
põe-se  pela  força  imperiosa  da  necessidade. 

Vendo  frustrados  todos  os  recnrsos  do  poder 
competente,  o  commercio  de  Pemambuoo 
resolveu  não  pagar  os  impostos  inconstitu- 
cionaes... 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  O  governo  capi- 
tulou diante  da  resistência. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
— . . .  o  commercio  recusou-se  a  despachar  na 
al&ndega,  que  ficou  atulhada  de  mercadorias  e 
productos.  Fecharam-se  as  casas  de  negodo  e 
o  povo  se  agglomerou  nas  praças  publicas,  como 
era  natural  diante  de  taes  emergendas. 

O  Sr.  Martinho  Contagem: — O  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco,  o  Sr.  Portella,  já  ex- 
plicou perfeitamente  este  negodo. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
— Mas  o  governo  não  teve  de  proceder  segundo 
as  explicações  desse  nobre  deputado  e  sim  pelas 
informações  officiaes  do  presidente  da  pro- 
vinda. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— O  preddente  da 
provinda  declarou  no  relatório  com  que  passoa 
a  administração  que  nada  houve  ;  apenas  algo- 
mas  reclamações  inteiramente  padficas.  (fia 
outros  apartes ,) 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
—  Mas  os  despachos  na  alfandega  estavam  de- 
liberadamente suspensos  e  fechadas  as  casas  de 
commercio.  Nestas  condições,  o  que  poderia  fa- 
zer o  governo  ?  Qual  o  alvitre  que  lembra  o 
nobre  deputado  que  me  honra  com  o  sea 
aparte?  Empregara  força? 

Menos  que  ninguém,  Sr.  Aresidente,  pdde 
pretendel-o  o  nobre  deputado  pela  corte,  qne 
ainda  não  esqueceu  á  famigerada  questão  do  1^ 
de  Janeiro,  e  todas  as  semanas  uma  ou  duas 
vezes  se  ergue  na  tribuna,  para  verberar  o  pro- 
cedimento do  governo  de  então . 

Entretanto,  o  parallelo  ó  impossível  entre  o 
imposto  de  transito  pelos  carris  urbanos  nesta 
corte,  e  os  impostos  de  importação  da  provin- 
da de  Pernamouco*.  (Apoiados.)  Aquelle  era 
uma  contribuição  insignificante,  quasi  nulla  e 
perfeitamente  justificável,  em  vista  4os  innn- 
meros  beneficios  que  a  corte  aufere  do  Estado  ; 
estes  eram  impostos  exagerados,  vexatorios, 
que  compromettiam  os  mais  sérios  interesses 
nacionaes.  Um  era  legal,  tinha  sido  decretado 
pelo  poder  competente,  no  legitimo  exercido 
de  soas  attribuições  ;  os  outros  representavam 
patente  abuso  do  poder,  eram  evidentemente 
offensivos  de  disposições  expressas  da  consti- 
tuição do  Império.  (Apoiados  e  apartes y) 

Além  de  tudo,  Sr.  preddente,  seria  efficáz  o 
emprego  da  força  publica  ?  Como,  por  meio  da 
força,  obrigar  a  despachar  na  alfandega  quem 
não  oueria  fazer  despachos  e  abrir  suas  portas 
áqueiles  que  queriam  td-as  fechadas,  por 
entenderem  violadas   as  garantias   do    com- 
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mercio?  Si  nSo  era  effioaz,  menos  ainda  se 
podia  considerar  legitimo  o  emprego  da  força. 
Ninguém  contestará,  sem  eftcandalisar  a  eyi- 
dencia,  que  aquelles  impostos  eram  mani- 
festamente inconstitucionaes,  contrários  ao  acto 
addicional. 

O  Sr.  Andradb  Figubira  :  —  Não  pôde  ter 
essa  linguagem»  desde  que  o  delegado  do  go- 
verno sanccionou  a  lei . 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  :  —  Quem  co- 
nhece da  inconstitucionalidade  não  é  o  con- 
tribuinte, é  o  parlamento. 

O  Sr.  Carlos  Afponso  (ministro  da  guerra): 
— O  gorerno  também  conhece,  e  devo  conhecer 
para  exercer  as  attribnições,  que  lhe  são 
próprias.  Eu  pergunto  ao- nobre  deputado  si 
uma  lei  provincial  qualquer  d^íterminar  que  em 
taes  e  taes  ponto  estacionem  alguns  batalhões 
do  exercito,  alguns  navios  da  esquadra,  ficará  o 
poder  executivo  obriga  lo  a  dar-lhe  execuçSo 
e  obedecer-lhe  até  que  o  parlamento  venha 
declarar  que  essa  lei  é  inconstitacionaí  ? ! 
Certo  que  nSo. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — O  governo  devia 
ter  demittido  immedla  ta  mente  o  seu  delegado. 

O  Sr.  Carlos  Apponsd  (ministro  da  guerra): 
— Senhores,  o  governo  nâo  tem  certamente  o 
direito  de  revogar  leis  provinciaes ;  mas  nSo 
tem  também  o  poder  de  dar-lhes  um  vigor  que 
ellas  nSo  possuam  pelo  desacerto  e  injustiça 
com  que  fotam  decretadas,  pela  sua  não  con- 
formidade com  os  moídos  constitucionaes. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: — O  imposto  de 
transito  na  província  do  nobre  ministro  é  tão 
inconstitucional  como  os  de  importação  em 
Pernambuco. 

O  Sr.  Carlos  Affonsj  (ministro da  guerra): 
—O  nobre  deputado  está  enganado.  As  taxas 
itinerárias  em  m^^i  província  não  são  impostos 
de  importação.  ^Pcahem  sobre  a  indastria 
de  transporte.  A  lei  define  o-  imposto  de 
importação  como  a  quota  deduzida  do  valor  do 
prodacto,no  acto  de  sua  entrada  no  pxiz.  G  im- 
posto de  tr.insito  nada  tem  de  commum  com  isto. 

Sr.  presidente,  os  nobrej  deputa  los  que  se 
tem  apresentado  ante  a  camará  como  paladinos 
do  acto  addicional,  difficilmente  poderão  in- 
dicar a  oíTensa  irrogada  peb  governo  a  essa 
lei, que  elle  é  o  primeiro  a  prezar  como  uma  das 
miiores  conquistas  do  partido  liberal. 

Onde  o  attentado  á  autonomia  das  provín- 
cias, onde  o  ataque  ás  leis  provinciaes  ? 

Não  foi  o  governo  quem  as  suspendeu  na 
provincia  de  Pernambuco,  ellas  estavam  sus- 
pensas de  facto.  O  governo  nem  tinha  obrigação, 
nem  tinha  possibilidade  do  cobrar  os  im;  ostos 
que  decretavam,  em  offensa  ao  acto  addicional. 

E' sabido,  Sr.  presidente,  que  os  impostos  só 
se  podem  cobrar ,ou  administrativamente,quando 
o  acto  ou  objecto  sobre  que  recahem,  estão  ao 
alcance  dos  empregados  físcies,  que  destes 
não  abrem  mão  senão  depois  do  pago  o  imposto, 
ou  judicialmente,  pela  acção  executiva,  que  é 
privilegio  da  Éaizenda  publica  geral  ou  pro- 
vincial. 


Ninguém  dirá  que  este  ultimo  meio  dependia 
do  governo.  O  primeiro  não  era  igualmente 
aceitável,  pois  que,  nem  o  governo  podia  pres- 
tar brjiço  forte  aos  empregados  pr  JvLnciaes  para 
cobrarem  aquelles  impostos  na  alfandega,  onde 
não  tém  acção,  não  exercem  autoridade  e  nada 
podem,  senão  perturbar  a  marcha  regular  do 
serviço,  nem  devia  tomar  a  secf  cargo  impor  o 
pagamento  como  condição  essencial  dos  des- 
pachos. 

Não  houve,  portanto,  attentado  contra  o  acto 
addicional 

O  gabinete,  pelo  contrario,  esforça-se  pela 
revogação  das  leis  provinciaes  sobre  impostos 
de  importação,  para  que  essa  importante  lei 
seja  fiel  e  sinceramente  observada,  prestando 
assignalado  serviço  ao  paiz.  (Apoiados.) 

Cada  um  dos  ministros  actuaes,  Sr.  presi- 
dente, seria  um  campeão  denodado  do  acto  ad- 
dicional, si  porventura  elle  corresse  algum 
perigo. 

Cada  um  dos  actuaes  ministros  estremece 
tanto  a  autonomia  provincial,  como  qualquer 
do3  nobres  deputados,  que  se  têm  proposto  a 
qnebr  r  lanças  pela  sua  manutenção ,  de  que 
aliás  ninguém  duvida.  Mas  queremos  a  auto- 
nomia provincial  tal  como  a  estabeleceram  e 
definiram  as  nossas  leis  orgânicas,  não  segundo 
a  imaginam,  conforme  as  occasiões,  os  que  delia 
se  lembram  como  arma  de  guerra  contra  o  gabi- 
binete.  (Apoiados  ;  apartes,) 

Passando  a  tratar  das  questões  relativas  á 
administraçáo  da  guerra,  o  nobre  deputado  pelo 
lo  districto  do  município  neutro  não  foi  mais 
justo  com  a  actual  situação  politica. 

S.  Ex.  formulou  mesmo  algumas  censuras, 
que  se  não  devia  esperar,  nem  de  seus  provados 
talentos,  nem  da  nunca  desmentida  lealdade  de 
seu  caracter. 

DÍSS3,  por  exemplo,  o  nobre  deputado—  «  a 
situação  liberal,  ao  passo  que  conserva  incom- 
pleta a  força  decretada  pelo  poder  legislativo, 
augmenta  as  despezas  que  com  ella  se  fazem.  Os 
claros  nas  fileiras  do  exercito,  em  vez  de  deter- 
minarem sobras  nas  veAas  respectivas,  deter- 
minam a  abertura  de  créditos  supplementares . » 

Sr.  presidente,  isto  soria  muito  grave,  si 
fosse  real.  A  verdado,  porém,  é  o  contrario  do 
que  affirraou  o  nobre  deputado  a  quem  tenho  a 
honra  de  responder. 

Na  situação  inaugurada  em  1878  a  despeza 
com  o  ministério  d  i  guorra,longe  de  augmentar, 
tem  diminuido  em  alg-uns  milhares  de  contos. 
Isto  se  vê  do  se^ruinte  quadro.  (Lê.) 

Estes  dados,  que  são  officiaes,  mostram  como 
a  despeza  total  do  ministério  a  meu  cargo, 
que  durante  a  situação  passida  chegou  quaai  á 
somma  de  17,000:000$000. . . 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  : —  Quando  o  exer- 
cia tinha  16.000  homens. 

O  Sr.  Carlos  Apponso  (ministro  da  gueixa): 
. .  .pouco  excele  hoje  d?  12,000;000$000. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Hoje  que  o  exer- 
cito tem  13.000  praças  apenas. 

O  Sr.  Carlos  Afponso  (ministro  da  guerra): 
— Pois  examinemos  a  verbx  especialmente  des- 
tinada ás  praças. 
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Tenho  também  presente  o  quadro  compa- 
rativo dessa  despoza  durante  os  dous  últimos 
quinquennios.  {Lê.) 

Vê,  portanto,  V.Ex.,  Sr.  pre8Ídente,que  tam- 
bém na  verba— Praças  de  pret  —  a  despeza  tem 
diminuído,  ao  envez  do  que  affirmou  o  nobre 
deputado  pela  corte. 

Entretanto,  cumpre  agora  ponderar,  e  isto  ó 
o  mais  importante ;  as  yerbas  diminuíram  pre- 
cisamente quando  augmentavam  as  despezas  a 
seu  cargo. 

Sabo  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  durante 
todo  o  tempo  da  situação  passada,  as  fileiras  do 
exercito  se  preenchiam  por  meio  do  recruta- 
mento forçado. 

O  Sr.  Andiladb  Figueira  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Carlos  Afponso  (ministro  da  guerra)  : 
— Tenho  entre  mãos  um  documento  maior  de 
toda  a  excepção  para  proval-o. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  -.—Durante  os  últi- 
mos annos,  não. 

O  Sr.  Carlos  Apfonso  (ministro  da  guerra) : 
—Durante  os  últimos  annos  ó  verdade  que  di- 
minuiu consideravelmente  o  recrutamento  for- 
çado .  Havia,  porém,  uma  outra  espécie  de  re- 
crutamento que  consistia  em  obrigar  a  perma- 
necer no  exercito  as  praças  que  já  tinham  de 
ha  muito  concluído  o  seu  tempo  de  serviço. 
(Apoiados . ) 

Ora,  hoje  não  succede  assim.  (Apoiados.)  A 
praça  recebe  a  sua  baixa  no  dia  mesmo  em  que 
completa  o  tempo  de  serviço.  E  foi  essa,  sem 
duvida,  uma  das  melhores  reformas  introduzidas 
pelos  meus  illustres  antecessores  do  mesmo 
credo  politico.  A  escusa  no  momento  cm  que  o 
soldado  preenche  o  tempo  de  praça,  ó  não  só  a 
otmervancia  di  lei  como  o  desempenho  de  com- 
promissos do  Estado,  e  por  isso  mesmo  um 
iftcentivo  poderoso  para  a  acquisição  de  volun- 
tários. (Apoiados.) 

São,  pois,  diversos  os  meios  de  hoje.  O  exer- 
cito nem  tem  mais  i;pcruta8,  nem  praças  de 
baixa  retardada. EUe  se  compõe  exclusivamente 
de  voluntários  e  reengajados,  como  demonstra 
o  seguinte  quadro  da  despeza  feita  actualmente 
com  os  respectivos  prémios  em  comparação 
com  o  dos  tempos  passados  (lê): 

1870—1871 i27:967$055 

1871—1872 134:711$664 

1872—1873 157:817$965 

1873—1874 160:539*524 

1874—1875 130:801$96^ 

1875—1876 326:614$878 

1876—1877 496:915$409 

1877—1878 494:080$550 

1878—1879 518:748$762 

1879-1880 522:346$437 

Ora,  quer  o  engajado,  quer  o, voluntário,  além 
dos  premies  da  lei,  percebe  soldo  muito  maior 
que  o  simples  recruta  ;  conseguintemento  a 
dotação  do  orçamento  para  praças  de  pret 
diminuiu,  quando  pelo  contrario  devia,  como 
disse,  ter  augmentado.  Dahi  a  necessidade  da 
abertura  de  créditos  supplemen tares.  Junte-se, 
porém,  a  importância  desses  créditos  á  somma 
consignada  no  orçamento  e  o  total  ficará  ainda 


áquem  das  dotações  anteriores.  Logo,  não  ha 
exactidão  no  ^ue  affirmou  o  nobre  deputado 
pela  corte  e  a  situação  liberal  escapa  felizmente 
ás  tristes  conclusões,  que  poderiam  decorrer 
da  proposição  por  S.  Ex.  aventada,  de  corres- 
ponder ao  desfalque  das  fileiras  do  exercito  em 
vez  da  diminuição  o  augmento  da  despeza. 
(Apoiados  e  apartes . ) 

Sr.  presidente,  si  foi  o  nobre  deputado  in- 
justo mais  uma  vez  para  com  a  situação  liberal, 
chegou  S.  Ex.  á  crueldade  com  a  hujnilde 
pessoa  do  actual  ministro  da  guerra. 

Em  tom  irónico  o  problemático  fallou  S.  Ex. 
de  minhas  habilitações  para  o  alto  posto  que 
me  foi  confiado.  Entretanto  exigiu  minuciosas 
contas  das  profundas  reformas,  que  no  sen  con- 
ceito, eu  já  devera  ter  operado  no  exercito  e 
em  todas  as  instituições  que  próxima  ou  re- 
motamente a  elle  concernem. 

No  curto  espaço  de  dous  mezes  queria  S.  Ex, 
que  o  ministro  da  guerra  tivesse  melhorado 
aquillo  que  S.  Ex.  chamou  as  condições 
physicas  e  moraes  do  soldado,  substituído  os 
actuaes  equipamentos,  reformado  o  vigente 
systema  de  manobras,  e  concentrado  toda  a  força 
de  linha  nos  pontos  mais  adequados  á  ins^ucçáo 
e  disciplina  militar,  arredando-a  do  serviço  po- 
licial e  dos  desticamentos,  que  são  um  grande 
e  antiquissimo  abuso.  (Apoiados  e  apartes.) 

Ainda  tudo  isso  não  bastava,  Sr.  presidente; 
o  nobre  deputado  queria  também  que  eu  tivesse 
já  feito  levantsr  uma  carta  topographica,  não 
só  de  todas  as  províncias  do  Império  como  de 
todas  as  regiões  que  possam  vir  a  ser  fatnro 
theatro  de  operações  militares  e,  o  que  mais  é, 
reerguido  a  nossa  officialidade  ao  nivel  superior 
de  sciencia  e  illustração,  em  qua  paira  o  estado- 
maior  allemão,  viveiro  de  generaes  capazes 
de  emprebender  e  realizar  o  que  a  guerra  tem 
de  mais  difficil,  arrojado  e  glorioso  !  !I 

Por  tudo  isso  perguntou-me  o  nobre  deputado 
pelo  1®  districto  da  corte.  TMabem  eu  pergunto 
agora  a  S.  Ex.,  por  que  mdh  poderia  ter  pen- 
sado em  levar  á  cabo  taníbs  e  tão  grandiosos 
commGttimentos,  antes  mesmo  de  saber  dá  exis- 
tência das  monographias  e  dos  livros  de  que 
S.  Ex.  tão  bondosamente  me  deu  noticia? 

Que  meios  teria  de  fazel-o,  com  um  orça- 
mento reduzido  e  deficiente,  anto  um  parla- 
mento que  regateia  sempre  as  dotações  do  mi- 
nistério da  guerra  (não  apoiados  e  apoiados)  e 
sob/etudo  diante  de  uma  opposição  que  ainda 
hoje  não  poupa  as  mais  acerbas  censuras,  a  um 
de  meus  illustres  antecessores,  o  Sr.  Dória, 
por  haver  creado  uma  bibliotheca  e  realizado 
algumas  reibrmas  no  intuito  de  alargar  as  bases 
da  inatrucção  do  exercito  ?  !  !  (Apoiados ;  não 
apoiados  e  apartes ^) 

O  Sr.  Adriano  Pimbntkl  : — Apoiado;  cen- 
suras injustissimas. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  :— Essas  reformas 
não  tinham  nada  de  militar  s,  eram  phanlasias 
contra  as  instituições  militares. 

O  Sr.  Affonso  Celso  JuNior  :— Não  apoiado ; 
basta  a  bibliotheca  do  exercito  para  tornar  uti- 
lissima  e  muito  notável  a  administração  do 
Sr.  conselheiro  Dória.  (Ha  outros  apartes.) 
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O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
— Os  nobres  deputados,  que  não  querem  biblio- 
thecas,  que  condemnam  as  escolas  superiores 
dos  regimentos  e  julgam  contrarias  ás  insti- 
tuições militares  as  reformas  tendentes  a  am- 
pliar a  instrncçSo  do  exercito,  consideram 
todavia  cousa  fácil  fEkzer  com  que,  dentro  em 
dous  mezes,  a  nossa  oficialidade  ri  valise  com  o 
estadomaior  allemão,  que  tem  grangeado  a 
admiração  do  mundo. 

Tenho  feito  alguma  cousa,  Sr.  presidente, 
nos  intuitos  assignalados  pelo  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  &  conto  realizar  alguns 
melhoramentos,  mas  declaro  francamente  a 
V  Ex .  que  desisto  da  competência  com  o  im- 
pério germânico. 

São  outras  as  nossas  condições .  (Apoiados,) 
Não  somos  um  paiz  militar  nem  vivemos  sob 
a  constante  pressão  da  possibilidade  ou  da 
ameaça  de  guerra. 

Todavia  não  desconheço  que  as  grandes  con- 
veniências publicas  exigem  reformas,  íá  na  con- 
stituição, já  na  organização  do  exercito. 

Tem  actualmente  a  nossa  infantaria  batalhões 
e  companhias  isoladas;  a  cavallaria  regimentos, 
esquadrões,  ooi*pos  e  também  companhias  iso- 
ladas. 

A  artilharia  conta  regimentos  e  batalhões 
com  desigual  numero  de  baterias. 

Este  estado  de  cousas,  que  exclue  a  Unifor- 
midade, a  harmonia  e  proporção  nas  diâerentes 
forças  componentes  do  exercito,  não  poderia 
continuar,  mesmo  quando  as  grandes  modifica- 
ções, por  que  modernamente  têm  passado  as 
armas  de  guerra,  não  estivessem  reclamando 
alterações  profundas  na  antiga  organização  dos 
exércitos. 

Sobre  este  importante  assumpto  acham-se  em 
estudo  dous  planos  eonfeccionados  por  distinctos 
generaes  do  exercito,  que  opportunamente 
serão  submettidos  á  consideração  do  parlamento. 

Outras  reformas  são  ainda  mais  urgentes: 
referem-se  á  lei  do  recrutamento,  aos  meios  do 
acquisição  de  soldados. 

O  nobre  deputado  por  Santa  Gatharina  sisse- 
verou  que  o  meu  illustre  antecessor  e  amigo,  o 
Sr.  AfEònso  Penna,  confessara  ter  a  situação 
liberal  deixado  propositalmente  de  exocutir 
aquella  lei,  para  evitar  a  impopularidade  que 
dahi  adviria  ao  partido  liberal. 

Sr.  presidente,  o  meu  honrado  comprovin- 
ciano  não  fez  nem  podia  fazer  semelhante  de- 
claração. Muito  diverso  foi  o  que  S.  Ex.  disse, 
logo  na  primeira  pagina  do  seu  relatório.  (Lê^) 

Vê,  portanto,  a  camará,  o  illustre  ex-ministro 
da  guerra,  longe  de  fazer  a  declaração  que  lhe 
imputam,  consignou  os  esforços  sinceramente 
empregados  por  si  e  seus  antecessores  pira 
execução  da  lei  do  recrutamento. 

Si  os  gabinetes  liberaes  não  o  tem  consegui- 
do, devemos  attribuir  o  insuocesso,  não  aos  ma- 
ti  vos  de  que  fallou  o  nobre  deputado  por  Santa 
Gatharina,  mas  áquellas  mesmas  causas  que  na 
situação  passada  produziram  idêntico  resultado. 

O  Sr.  Franklin  Dória:—  O  Sr.   Caxias  de- 
clarou positivamente  no  seu  relatório,  que  por 
não  estar  completo  o  alistamento,  não  se  podia 
proceder  ao  sorteio. 
V.  V.— 45 


O  Sr.  Andrade  Figueira:— O  que  é  positivo 
ó  que  nós  mantivemos  sempre  o  estado  completo 
da  força  decretada  pelo  poder  legislativo. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
—  Não  é  exacto  ;  apenas  em  um  ou  dons  annos 
houvejpreenchimento  completo.  Mas,  quando  es- 
tivesse sempre  completo  o  eflfectivo  da  força, 
não  era  isso  razão  para  deixar  de  executar  a 
lei.  (Apoiados.) 

A  lei  não  manda  proc  dfir  ao  alistamento  e 
sorteio  quando  houver  claros  nas  fileiras  do 
exercito.  Manda  que  elles  tenham  logar  todos 
os  annos  em  épocas  fixas  e  determinadas 
(apoiados)^  peia  simples  razão  de  que  esses 
claros  não  existem,  podem  apparecer  de  um 
momento  para  outro.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
—A  allegação  de  que  os  gabinetes  conservado- 
res não  precisavam  dar  cumprimento  á  lei  por 
estar  completa  a  força  decretada,  prova  apenas 
que  commetteram  duas  illegalidades  em  vez*  do 
uma.  A  primeira,  esse  mesmo  estado  completo 
graças  aos  meios  já  por  mim  indicados,  isto  é, 
á  conservação  nas  fileiras  de  praças  que  haviam 
conclnido  o  tempo  de  serviço  ;  segunda,  a  ija- 
execuçílo  mesma  da  lei  que  aqueUe  facto  nunca 
poderia  legitimar. 

O  Sr.  Andradi  Figueira  :— A  situação  con- 
servadora não  carece  de  defesa.  Porque  ê  que 
em  cinco  annos  não  ten^  executado  a  lei  ?  Um 
ministro  não  devo  fazer  retaliaçÕ3s. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
—Tenho  nesta  tribuna  a  mesma  liberdade  que 
V.  Ex.  e  delia  hei  de  usar  como  me  aprouver. 
Além  de  ministro  soa  deputado  por  Minas, 
circumstancia  que  V.  Ex.  ainda  ha  pouco  fez- 
me  o  favor  de  recordar. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— V.  Ex.  tem  o 
dever  especial  de  defender  a  administração  e 
não  de  fazer  retaliações . 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra) : 
i —  Na  defesa  posso  assumir  a  posição  de  ar- 
guente, si  fôr  necessário.  Mas  não  faço  reta- 
liações neste  momento.  Procuro  justificar  a  ad- 
ministração com  os^  exemplos  e  precedentes  da 
situação  conservadora  que,  de  certo,  fez  tudo 
quanto  pôde  para  bem  servir  o  paiz;  E  nin- 
guém contestará,  Sr.  presidente,  que  o  argu- 
mento é  de  fopça,  sobretudo  para  o  nobre  depu- 
tado que  me  honra  com  os  seus  apartes. 

Si  os  co-religionarios  de  S.  Ex.  não  puderam 
executar  a  lei  do  recrutamento,  apezar  de  seu 
reconhecido  patriotismo  o  do  afan  com  que  sem 
duvida  procuraram  desempenhar-se  dessa  hon- 
rosa tarefa,  com  que  justiça  e  fundamento  nos 
podem  censurar  hoje,  por  se  haverem  baldado 
os  nossos  esforços  ante  a  mesma  impossibili- 
dade? {Apoiados  e  apartes,) 

Sr.  presidente,  não  ó  por  falta  do  boa  vontade 
do  governo  que  a  lei  tem  ficado  sem  exe- 
cução. 

O  governo  tem  feito  as  mais  instantes  rccom- 
mendações  a  todos  os  seus  delegados ;  tem  sido 
severo  na  imposição  de  multas ;  tom  empre- 
gado todos  os  recursos  a  seu  alcance. 
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03  defeitos  da  própria  lei  são  a  caasa  uaic\ 
desse  facto. 

Não  desconheço  qu^  ella  operou  importantes 
e  salutares  reformas  nas  nossas  instituições 
militareSfCompendiando  os  principies  adoptados 
nas  nações  mais  cultas,  para  assegurar  a  jus- 
tiça e  iguaUado  na  distribuição  do  imposto  de 
sangue,  que  a  família  paga  ao  Estado. 

Aboliu  o  ignominioso  c^istigo  da  chibata,  que 
deshonrava  as  fileiras  do  exercito  o  o  rícrula- 
mento  forçado,  que  era  um  instrumenta  d 3 
crimes  contra  a  segurança  e  a  liberdade  do 
cidadão.  (Apoiados,) 

Bastava  essa  lei,  Sr.  presidente,  para  tornar 
muito  notável  e  digna  do  sinceros  applausos  a 
administração  do  illustre  Sr.  senador  Jun- 
queira, cujos  altos  merecimentos  sou  o  pri- 
meiro a  reconhecer  e  admirar. 

Ella,  porém,  reclama  modificações  já  quanto 
a  certos  princípios  que  consignou,  já  princi- 
palmente quanto  aos  moios  estabelecidos  para 
a  constituição  do  pessoal  do  exercito. 

Deve  desapparecer  a  isenção  do  serviço  mi- 
litar pela  contribuição  pecuniária.  (Apoiados  e 
apartes,)  Além  dos  inconvenientes  apontados 
no  relatório  do  meu  illustre  antecessor,  o  Sr. 
conselheiro  Dória,  prejudicar  a  jnstiç.i  na  distri- 
buição do  imposto  de  sangue,  eximindo  delle  os 
filhos  ciueridos  da  fortuna  e  animar  a  formação 
de  sociedades  de  seguro  contra  o  recrutamento, 
que  podem  difficultar  o  levantamento  de  forças, 
em  tempos  ordinários;  a  substituição  pecuniária 
humilha  a  nobre  profissão  das  armas,  tornando 
remissivel  por  dinheiro  o  dever  de  empunhal-as 
em  defesa  do  paiz.  (Apoiados,) 

E  quando,  segundo  a  doutrina  de  um  il- 
lustre membro  da  nobre  opposição,  se  devesse 
manter  semelhante  principio,  cumpriria  res- 
tringir a  possibilidade  da  isenção  por  dinheiro, 
somente  durante  o  alistamento,  antes  do 
sorteio. 

Dessa  arte  quem  tivesse  os  meios  e  o  propó- 
sito de  furtar-se  ao  serviço  pelo  resgate, ao  menos 
seria  effectivamente  obrigado  a  esse  sacri- 
ficio  pecuniário  e  nem  iria  tentar  os  azares  da 
sorte,  falseando  a  igualdade  que  a  lei  a  esta 
confiou.  (Apoiados  e  apartes ,) 

Outra  reforma,  não  menos  desejável,  ó  a  ex- 
clusão de  estrangeiros. (ApotWús.;  O  serviço  do 
exercito,  Sr.  presidente,  é  um  pesado  sacri- 
ficio  quo  o  patriotismo  impõo  e  que  só  clle 
alenta  e  conforta.  O  mercenário,  quo  explora 
o  serviço  do  exercito  como  meio  de  vida,  não 
inspira  a  confiança  a  aue  um  dia  saberá 
sacrificar  essa  mesma  vida  pela  salvação  com- 
mum.  (Apoiados,  muito  bem;  ha  diitersos 
cartes.) 

Mas,  Sr.  presidente,  estou  de  accòrdo  com  o 
nobre  deputado  peia  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro: estas  reformas  constituiriam  o  que  se 
pôde  chamar  o  aperfeiçoamento  do  systema 
creado  pela  lei.  Outras  ha  que  são  indispen- 
sáveis o  urgentes. 

O  mechanismo,  o  processo  estabelecido  para 
o  sorteio  e  para  os  actos  que  o  precedem  é  de- 
feituoso, inconvenient3  e  a  verdadeira  ciusa 
da  tão  stigmatisada  inexecução  da  lei  de  1874. 

Essa  lei  fixou  uma  época,  um  dia  determi- 
nado para  o  alistamento  nas  parochias,  outro 


para  sua  revisão,  outro  para  a  fixação  dos  con- 
tingentes e  finalmente  para  o  sorteio,  guarda- 
dos Oí  prazos  para  a  interposição  de  recursos. 
A  fixação  dos  contingentes  tom  por  base  o 
numero  total  dos  alistados  em  todo  o  Impcrio, 
em  proporção  com  o  numero  do  praças  neces- 
sário para  completar  a  força  decretaíla  pelo  po- 
der competente.  Ora,  utna  só  parochia  que 
deixe  de  proceder  ao  alistamento  impossibilita 
a  fixação  o  consequentemente  o  sorteio,  impe- 
dindo o  s-overne  do  tornar  a  lei  uma  realidad  ? . 

O  Sr.  Martinho  Contaqbm  : — Deu >  permitta 
que  V.  Ex.  fique  s^^mpre  impedido. 

O  Sr.  Carlos  Apfonso  (ministro  da  guerra): 
— O  meu  honrado  comprovinciano  externa  uma 
opinião  que  é  muito  agradav.^l  á  maior  parte 
di  nossos  p  Uri  cios. 

O  Sr.  Andrade  Figubira:— Tem-se  procu- 
rado ultimamente  ministros  da  guerra  em  Mi- 
nas para  croar  alli  o  amor  pelas  armas  :  si  ha 
malicia  não  é  minha. 

O  Sr.  Carix)s  Apponso  (ministro  da  guerra): 
A  opinião  do  meu  illustre  collega  de  deputação 
predomina  em  alguns  pontos  de  nossa  provín- 
cia. Todavia  não  posso  acompanhal-a.  Os  de- 
veres do  meu  cargo  impoem-me  gravíssima 
responsabilidade.  Como  ministro  da  guerra, 
cabe-mo  pugnar  pela  execução  da  lei,  e  nesse 
caracter  não  posso  inscrever  epistolas  ad  elei' 
tores, 

O  Sr.  Martinho  Contagem:  —  Pela  minha 
parte  não  armo  ao  eleitorado  ;  digo  o  que  sinto 
e  o  que  vejo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carlos  Afponso  (ministro  da  guer^ 
ra):^W.  Ex.  não  devia  fazer  essas  insinuações 
á  minha  província,  foi  seu  presidente  e  fez 
grandes  levas  de  voluntários  e  guardas  nacio- 
naes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —Com  grwides  tra- 
balhos . 

O  Sr.  Carlos  Apponso  (ministro  da  guerra): 
— Is50  4Buccede  em  toda  a  parte.  Desde  os  antigos 
roman:)S  sabe-se  que  o  levantamento  de  forças  é 
sacrificio  contra  o  qual  mais  relucta  a  população. 

Estimo  ter  occasião  de  restabelecer  a  verdade 
alterada  com  relação  á  minha  província  duran- 
te a  guerra  do  Paraguay. 

A  província  de  Minas,  Sr.  presidente,  con- 
correu tantí  ou  mais  do  que  qualquer  outra  para 
a  formação  dos  nossos  exércitos .  Cumpre,  po- 
rém, notar  que  ó  ella  uma  provinda  central, 
cujas  communicações  em  muitas  paragens  são 
mais  fáceis  para  a  Bahia,  S.  Paulo  e  Rio  de 
Janeiro  do  que  para  sua  própria  capital. 

Dahi  veiu  quo  muitos  do  \  batalhões  organi- 
sados  nestas  ultimas  províncias  se  compunham 
d)  pessoal  quasí  exclusivamente  mineiro. 
(Apoiados  :  não  apoiados  e  apartes,) 

Eu  dizia,  Sr.  presidente,  que  a  inexecução 
da  lei  do  recrutamento  provém  de  seus  próprios 
defeitos.  Desde  que  o  sorteio  doçende  doafista- 
mento  geral  em  todas  as  parochias  do  Império, 
uma  só  parochia  pôde  burlar  todos  os  intuitos 
do  legislador  como  todos  os  esforços  do  go- 
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verno.  Bastam  para  isso  um  jaiz  de  paz  poaco 
zeloso,  am  subdelegado  remisso,  um  parochoque 
iiueira  fazer  politiòa,  ou  ainda  meia  dúzia  de 
inspectores  de  quarteirão.  O  recnitamonto 
forçado  mantido  pela  lei,  emquanto  não  se  rea- 
lizar o  primeiro  sorteio,  ó  um  correctivo  inef- 
ficaz  o  injusto. 

Injusto,  porque  subordina  o  Impe- rio  inteiro  a 
um  regimen  odioso  e  vexatório,  pela  falta, 
pela  culpa  que  pôde  ser  do  uma  só  parochia  ou 
mesmo  de  alguns  cidadãos  ;  inefficaz  porque, 
feito  o  primeiro  sorteio,  deixa  da  existir  o  re- 
crulaínentí,  ficando  o  governo  couipletamenta 
desarmado  e  impotente  na  bypothese  muito 
possível  do  se  nâo  verificarem  os  sorteios  subse- 
quentes. 

Emquanto  subsistir  o  actual  systema,  a  lei 
do  sorteio  não  S3rá  uma  realidade.  Urge  re- 
mediar o  mal,  e  a  única  providencia  odoptavel, 
no  meu  conceito,  consisto  em  habilitar  o  go- 
verno a  proceder  á  fixação  dos  contingontes, 
qualquer  que  seja  o  numero  das  parochias  em 
que  se  efiectue  o  alistamento.  Estas  prooncherão 
o  contingente  que  lhes  tocar  por  moio  do  sor- 
teio. Nas  outras  o  governo  ficará  habilitado  a 
mandar  proceder  ao  recrutamento,  conside- 
rando-as  para  todos  os  effoitos,  como  possuindo 
um  numero  de  individues  aptos  para  todo  o 
serviço,  igual  ao  da  parochia  que  maior  nu- 
mero tiver  alistado,  na  mesma  província. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Ah  !  V.  Ex. 
quer  o  recrutamento  ?  ! 

O  Sr.  Carlos  Apponso  (ministro  da  guerra): 
—Sim,  senhor,  nos  termos  que  acabo  de  in- 
dicar. Nem  sei  que  V.  Ex.  ou  quem  quer  que 
89  haja  pronunciado  sobre  este  assumpto,  tenha 
lembrado  outro  alvitre.  A  lei  actual  permitte 
o  recrutamento.. . 

O  Sr.  Andrade  Figueira :— Pela  lei  actual 
desde  que  se  faça  o  primeiro  sorteio,  o  recruta- 
mento fica  abolido. 

O  Sr.  Carlos  Apponso  (ministro  da  guerra)', 
—  Logo  não  0  aboliu  ainda  ;  torna  a  abolição 
dependente  do  primeiro  sortoio  que  está  longe 
de  ter  logar.  .Ora,  ó  precisamente  isso  que 
reputo  injusto  e  inconveniente.  Inconveniente, 
porque  depois  do  primeiro  sorteio  pôde  o  paiz 
ficar  sem  sorteio  o  sem  recrutam-into,  isto  é, 
sem  meio  algum  de  levantar  a  força  indispen- 
sável para  sua  garantia,  defesa  e  segurança. 
Injusto,  porque  até  o  primeiro  sorteio,  que  uma 
só  pequena  parochia  pôde  adiar  indefinidamen- 
te e  mesmo  tornar  impossível,  permanece  todo 
o  Império  sob  a  acção  corru;  tora  de  um  regi- 
men condemnado  e  geralmente  repellido.     . 

Segundo  a  opinião  que  emitti,Sr.  presidenta, 
o  recrutamento  se  limitará  á  parochia  refractá- 
ria aoB  melhoramentos,  ás  vantagens  do  novo 
systema,  como  punição  de  sua  rebeldia  e 
principalmente  como  meio  de  assegurar  o 
cumprimento  da  lei.  E*  evidente  que  nada  tendo 
á  lucran,  antes  muito  a  perder  com  a  ausência 
do  alistamento,  as  parochias  se  absteriam 
dos  manejos,  das  pequenas  sablevaç3  s  que  até 
hoje  tém  impedido  a  execução  da  lei.  Todos 
seriam  interessados  em  lornal-a  uma  realidade. 
{Apoiados,)  As  im,  Sr.  preai lente,  si  me  ó  li- 


cito expressar-me  desso  modo,  quero  o  recruta- 
mento como  meio  de  obter  o  sorteio,  quero  o 
recrutamento  para  vel*o  mais  depressa  abolido. 
{Apoiado s\  apartes,) 

Opportunamente,  Sr.  presidente,. ofíerecerei, 
por  meio  de  emendas, o  plano  que  agora  apenas 
esbocei,  si  no  decurso  da  discussão  não  se  sus- 
citarem outros  e  melhores  alvitres. 

Concluindo  agora,  Sr.  presidente... 

O  Sr.  J.  Penido:  —  Discutiu  perfeitamente 
bem.  {Apoiados .) 

O  Sr. Carlos  Affonso  (minislro  da  guerra): 
E'  bondade  do  meu  nobre  collega  e  amigo.  Con- 
cluindo, Sr.  presidento,  V.  Ex.  me  permittirá 
&zer  uma  ractificação  á  certo  tópico  de  um  dis- 
curso aqui  pronunciado,  rectificação  que  ainda 
não  foi  feita  mesmo  jiorque  devia  partir  do  mais 
obscuro  dos  membros  do  actual  gabinete.  {Não 
apoiados,) 

O  Sr.  J.  Pbnido  : —  Muito  digno  ;  ninguém 
mais  digno  do  que  V.  Ex.  ' 

O  Sr. Carlos  Affonso  {ministro  da  guerra)  : 
— O  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  o  Sr.  Go- 
mes de  Castro,  discutindo  os  episódios  da  criso 
que  terminou  com  a  organização  do  gabineta  de 
3  de  Julho,  disso  que  no  paço  da  S.  Christovão 
dous  il lustres  chefes  da  op posição  parlamentar  e 
do  partido  conservador  tinham  sido  convidados  a 
declarar  si  seria  recebido  com  benevolência 
um  novo  gabinete  liberal,  que  então  se  tivesse 
de  organizar. 

Senhores,  o  nobre  deputado  enganou-se  re- 
dondamente. No  paço  de  S.  Christovão  não  se 
tratou  do  novo  gabinete.  A  alludida  entrevista 
versou  exclusivamente  sobre  as  causas  da  re- 
tirada do  gabinete  demissionário. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carlos  Apponso  {ministro  da  guerra): 
*-Sim,  senhor,  refiro-me  ao  discurso  do  Sr* 
Qoihes  de  Castro. 

Não  se  tratou,  portanto,  do  modo  por  que 
seria  acolhido  o  gabinete  actual.  Si  assim  não 
fosse,  Sr.  presidente, declaro  muito  terminante- 
mente a  V.  Ex.  e  á  camará :  eu  não  seria  mi- 
nistro. {Apoieuios,) 

Sou  s  3m  duvida  o  mais  humilde,  o  ultimo  dos 
cidadãos  a  quem  neste  paiz  se  tem  confiado 
uma  pasta  (nãe  apoiados) . . . 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :—  E'  muito  distincto. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Carlos  Apponso  {ministro  da  guerra): 
— ...mas,  Sr.  {.residente,  nem  por  momentos  si 
quer  eu  mo  prestaria  a  fazer  parte  de  um  nai- 
nisterio  para  cuja  organização  ,  fosse  mister 
prévia  hypotheca  de  benevolência  de  seus 
adversários  políticos.  {Apoiados  ;  muito  bem  e 
apartes.) 

Não  o  digo -por  orgulho  :  sou  o  primeiro  a 
reconhecer  e  proclamar  a  minha   própria  fra- 

âueza.  {Não  apoiados,)  Da  parte  de  meus 
lastres  adversários  nenhum  esforço  é  neces- 
sário para  íazer-me  vacillar  e  succumbir  na 
arena.  Mas  não  mancharei  o  momento  solemne 
da   morte  com  supplicas  de  misericórdia  que 
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nunca  levantei  e  quo  a  deshonraría  a  meus 
próprios  olhos.  {Apoiados  ;  muito  bem.)  Ella 
não  me  assusta,  porque  tenho  a  certeza  de  ^ue 
se  ha  de  verifícar  á  sombra  gloriosa  da  bandeira 
liberal,  que,  no  meu  conceito,  symbolisa  a 
grandeza  e  prosperidade  do  meu  paiz .  ( Muito 
bem  ;  muita  bem.  O  orador  é  felicitado.) 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Discussão  das  emendas  do  senado  sobre  so« 
ciedades  anonymas,  projecto  n.  259. 

O  Si*.  A.iid.]:*a<<le  JPigrueir^a  de- 
clara que,  por  maior  que  seja  o  desejo  quo  tem 
de  abster-se  desta  discussão  não  deve  a  camará 
votar  silenciosamente  emendas  tão  importantes 
como  as  que  o  senado  formulou,  ao  projecto  que 
lhe  remetteu  a  camará  sobro  sociedades  ano- 
nymas. 

Si  porventura  os  interesses  industriaes  e 
económicos  da  nossa  sociedade  na  quadra  actual 
não  são  de  Natureza  a  apaixonar  estes  debates, 
o  assumpto  afecta  tão  profundamente  a  legis- 
lação civil  e  commercial  do  ptiiz,  os  seus  inte- 
resses económicos, as  relações  da  administração, 
que  não  é  possivel  deixar  correr  em  silencio 
Uío  importante  matéria. 

Acha-so  talvez  em  unidade  em  relação  ao  as- 
sumpto quo  se  discute ;  é  talvez  o  único  mem- 
bro do  corpo  legislativo  que  sustenta  ainda  a 
necessidade  da  intervenção  do  governo  nos 
actos  das  sociedades  anonymas  ;  mas  não  pôde 
condescender  nem  com  as   ideas  do  projecto 

f)rimitivo  nem  com  as  emendas  que  o  senado 
he  formulou. 

De  Portugal  herdamos  com  a  nossa  legisla- 
ção civil  e  commercial  a  lei  que  dava  ao  poder 
publico  intervenção  na  approvação  dos  estatu- 
tos das  sociedades  anonymas. 

Essa  legislação  colonial  a  mantivemos  em 
nosso  código  commercial,  ç  em  1860  pela  lei  de 
22  de  Agosto  foi  «lia  desenvolvida,  applican- 
do -se  a  toda  a  ordem  de  sociedades  e  suas  di- 
versas ramificações,  e  ao  mesmo  tempo  con- 
tendo disposições  mais  completas  a  respeito  dô 
bamcos  de  circulação  e  de  deposito. 

Assim,  pois,  é  uma  aceusação  que  se  faz  á  le- 
gislação de  1860  o  attribuir-se-lhe  todos  os  in- 
convenientes do  regimen  restrictivo,  quando 
elle  ó  anterior  a  essa  legislação. 

Se  porventura  o  corpo  legislativo  julgasse 
á  bem  revogar  aquella  lei  de  1860,  a  conse- 
quência não  88ria,como  se  acredita  geralmente, 
o  regimen  de  plena  liberdade  na  formação  de 
taes  sociedades,  mas  sim  a  restauração  do  Có- 
digo do  Coinmercio  e  da  legislação  anterior,que 
já  consagravam  o  mesmo  regimen  da  interven- 
ção official  na  apprevação  do  ânonymato.  A 
muitos  respeitos  a  lei  d )  1860  foi  ao  contrario 
mais  liberal  que  a  anterior,  porqae,longe  do  ter 
apertado  o  regimen  restricto  da  attribuição 
oficial,  alargou-o,  pois  que  deu  a  attribuição 
aos  presidentes  de  província  para  approvar  es- 
tatutos de  sociedades  religiosas,  politicas.scien 
tificas  e  litterarias  e  aos  poderes  provinciaes  a 
faculdade  de  approvar  estatutos  de  compa- 
nhias  que  se  propuzossem  construir  caiâinhos 
de   ferro    nas  províncias ;  assim   como  entre 


nós  a  sympathica  e  liberal  idéa  da  creação 
das  caixas  económicas  edos  montes  de  piedade. 
Foi  essa  lei  que  regulou  os  contratos  de  pe- 
nhores, sujeitando-as  a  uma  legislação  especial, 
e  foi  ella  finalmente  quem  poz  cobro  á  anarchia 
financeira  qu^  reinava  no  paiz. 

Declara  o  orador  que  na  vida  das  nações  ha 
quadras  em  que  o  espirito  individual  desen- 
volvo-se  mais  do  quo  em  outras.  E'  o  que  nos 
tem  acontecido.  Em  1850  a  aopUcação  dos  ca- 
pitães, até  então  encaminhados  para  o  trafico 
dos  africanos,  procurou  naturalmente  outro 
emprego  em  emprezas  industriaes  do  paiz,  e 
dahi  provém  que  naquella  (}uadra  houve  cem 
effeito  um  grande  desenvolvimento  do  espirito 
de  associação  e  formação  de  numerosas  socie- 
dades anonymas. 

De  1865  a  1871  os  capitães  também  empre- 
gados quer  em  negócios  de  fora  do  paiz  e  sobre 
tudo  absorvidos  pelo  governo  em  quantidades 
extraordinárias,  acharam-ao  depois  da  guerra 
naturalmente  encaminhados  para  emprezas 
industriaes  e  económicas  dentro  do  paiz.  Era, 
portanto, natural  quo  também  depois  dessa  qua- 
dra da  guerra  as  associações  anonymas  se 
multiplicassem,  abundassem  mais  do  que  em 
outro  periodo  ordinário. 

Não  se  argumentando,  porém,  com  estes 
factos  extraordinários  que  se  dão  em  todos  os 
paizes,  .affirma  o  orador,  perante  os  actos  offi- 
ciacs,  que  as  sociedades  anonymas  tiveram 
tanta  facilidade  de  formarem-se  como  depois  da 
reforma  da  lei  de  Agosto  de  1860. 

O  numero  de  estatutos  approvados  pelo  go- 
verno não  variou  depois  dessa  legislação;  peio 
contrario,  a  experiência  demonstrou  ^ueau- 
gmentou.  Portanto  o  regimen  dossa  lei  não  foi 
um  embaraço,  como  se  pretende,  á  organização 
das  sociedades  anonymas. 

Si,s9  consultar  annualmente  as  coUeções  das 
leis  brazileiras,  se  encontrarão  estatutos  de  so- 
ciedades anonymas  approvados  aos  centos  pelos 
difi*er entes  ministérios,  conforme  a  matéria  de 
sua  competência. 

Pois  bem,  desses  actos  officiaes  apenas  a 
decima  parte  conseguiu-se  organizar  definiti- 
vamente e  funccionar,  de  maneira  que  a  appro- 
vação des  estatutos  nunca  foi  um  embaraço  para 
as  sociedades  se  constituirem. 

Por  consequência,  não  se  poderá  attribair  a 
este  regimen  o  entorpecimento  das  sociedades 
anonymas. 

Este  entorpecimento,  si  existe,  e  no  grau  em 
que  está,  tem  sua  explicação  nas  noss.is  con- 
dições económicas,  na  falta  de  capitães  para 
o  numero  de  emprezas  que  se  formam  annual- 
mente para  as  múltiplas  necessidades  do  paiz. 
na  falta  de  confiança  desses  capitães  nos  in- 
strumentos do  trabalho  que  existem  hoje,  isto 
ó,  no  braço  escravo,  que  custeia  quasi  que 
exclusivamente  a  nossa  propriedade  rural  mais 
importante,  a  lavoura  da  cana  e  do  café,  na 
concurrencii  que  o  governo  faz  a  esses  raros 
capitães  disponíveis  e  em  outras  causas  ;  mas 
nunca  nos  suppostos  defeitos  da  legislação  an- 
terior. 

Não  contestará  que  a  necessidide  de  appro- 
vação de  estatutos  por  parte  do  governo,  trazia 
seus  inconvenientes  e  entre  ell^s  e  como  prin- 
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cipal  manter  essa  advocacia  administrativa,  que 
ó  uma  verdeira  lepra  da  Bossa  sociedade.  Mâs  a 
lei  nào  é  culpada  de  semelhante  phenomeno  ; 
elle  é  exclusivamente  devido  a  sua  execuçlLo. 

Si  o  g-overno  central,  os  ministros  em  seus 
diflerentes  ministérios  e  os  presidentes  das  pro- 
víncias estabelecerem  como  regra  de  conducta 
aquella  que  o  finado  conselheiro  Buarque  nos 
seus  últimos  dias  de  ministério  estabeleceu 
para  a  sua  secretaria,  isto  é,  si  se  entendossem 
directamente  com  as  partes  sem  intervenção  de 
procuradores  offlciosos,  osta  pratica  podia  ser 
modificada, senão  de  tudo  impedida.  A  lei. porém, 
não  pôde  carregar  com  a  responsabilidade  deste 
parasitismo  deplorável,  que  constitue  um  cancro 
da  nossa  sociedade  moderna. 

Outro  inconveniente  que  se  aponta  nesta 
reforma  ó  o  da  morosidade  na  formação  das 
sociedades. 

O  orador  reputa  isso  em  beneficio,  porque  as 
emprezas  sérias  cárecom  de  ser  meditadas,  ca- 
recem de  tempo  para  se  formularem  os  seus 
estatutos.'  As  emprezas  imprudentes,  levianas, 
de  lucros  duvidosos  mas  aeductores,  os  engodos 
sobretudo  ou  especulações  de  aventureiros,essas 
s5o  as  que  podem  perder  com  a  morosidade,  com 
a  necessidade  de  solicitarem  a  approvação  do 
poder  publico.  Bem  longo,  porém,  de  haver  In- 
conveniente, ha  vantagem  em  manter  essa 
disposiçíío  que  salva  as  emprezas  serias  o  con- 
demna  as  emprezas  imprudentes. 

!  íiz-se — o  governo  não  deve  ser  o  tutor  dos 
capitães  particulares. 

O  orador  affirma  que  nas  sociedades  anonymas 
não  só  ha  o  direito  como  o  dever  dos  poderes 
públicos  tutelar  os  interesses  ligados  a  essa  es- 
pécie de  sociedades. 

Vai  explicar-se.  A  sociedade  anonyma  não  é 
uma  manifestação  do  direito  individual,  não  é 
um  direito  de  que  o  individuo  use,  não  é  uma 
formula  natural  da  associação ;  é  puramente 
uma  creação  da  lei,  para  fins  muito  especiaes. 
Esta  proposição  ó  tão  exacta,  que  o  projecto  em 
discussão,  querendo  arredar  a  intervenção  offl- 
ciai  do  poder  executivo,  entregou  as  sociedades 
anonymas  á  intervenção  do  poder  judiciário, 
com  a  diíferença  de  que  a  lei  actual  entregava 
a  sociedade  anonyma  a  uma  intervenção  muito 
mais  liberal,  e  hoje  a  sbciedide  anonyma  vai 
ser  manietada  e  entregue  aos  pleitos,  perante 
os  tribunaes. 

Espera  chegar  a  e=}sa  demonstração  e  deixar 
bem  patente  a  verdade  do  que  affirma. 

Mas  a  sociedade  anonyma  nilo  é  o  oxercicio 
do  direito  natural. 

Qual  è  o  direito  natural  sobre  esta  matéria  ? 
O  orador  nSo  carece  de  remontar  aos  princi«nos 
universies  do  direito,  basta-lhe  invocar  o  bom 
senso,  e  este  responderá  que  aquelle  quo  se 
obriga,  obriga  o  seu,  obriíora-se  indefinida- 
mente ;  quem  contrahe  uma  divida  é  obrigado 
a  pagal-a  com  todos  os  recursos  <{U6  possue 
hoje,  que  possuir  amanhã  e  que  p  ssuir  no 
futuro  até  morrer.  Pois  bem,  a  sociedade  ano- 
nyma o  que  faz  ?  Faz  que  um  certo  numero  de 
individues  possam  contrahir  divid  is  enormes, 
não  sendo  responsáveis  pelo  pagamento  senão 
até  o  valor  de  suas  acções. 


t  Ora,  isto  é  uma  restricção  capital  ao  regimen 
do  direito  natural;  e  si  uma  lei  tem  o  direito  de 
cercear  o  exercício  deste  direito  extraordinário, 
tem  também  o  dever  imperioso  de  acautelar  os 
interesses  individuaes  que  se  confiam  á  bòa  fé 
daquelles  que  podem  contrahir  dividas  até  ao 
infinito,  e  que  para  pagal-as  tem  o  limite  do 
valor  de  suas  acções. 

Qual  é  a  lei  natural  no  regimen  das  socie- 
dades ?  NSo  precisa  o  orador  invocar  os  textos 
do  direito  civil  nem  do  direito  commercial ;  in- 
voca apenas  as  leis  do  bom  senso  com  relação 
ás  sociedAdos.  Quem  contrahe  tima  sociedade 
e  contrahe  dividas,  obriga-se  naturalmente  na 
razão  pelo  menos  do  numero  d '  sócios  de  que 
so  compõe  essa  sociedade.  Si  a  sociedade  é  de 
20  sócios  e  contrahe  uma  divida  de  20:000$, 
cada  sócio  está  obrigado  pelo  menos  ao  valor 
de  1:000$  ;  isto  é  o  que  diz  o  direito  natural. 
Mas  a  legislação  commercial  é  obrigada  a  ir 
mais  além,  porque  o  mundo  commercial  func- 
ciona  em  meio  de  uma  solidariedade  tal  de  inte- 
resses inlernacionaes,  que  não  é  possível  pres- 
cindir da  solidariedade  ae  obrigações,  como  não 
pqssivel  prescindir  da  solidariedade  dos  inte- 
resses. Veiu  portanto  a  lei  commercial  e  res- 
tringindo »  direito  natural  e  o  civil,  declarou 
a  obrigação  dos  sócios  em  uma  sociedade  com- 
mercial solidariamente  ;  isto  é,  sendo  20  sócios 
e  sendo  a  divida  de  '20:000$,  cada  um  dos  20 
sócios  é  solidário  por  20:000$000. 

Ora,  tratando-se  sobretudo  de  sociedades  com- 
merciaes,  como  são  as  sociedades  anonymas, 
não  será  uma  notável  infiracção  deste  principio 
de  solidariedade  de  obrigações,  restringir  a 
obrigação  ao  valor  da  acção,  quando  devia  ser 
completa  ? 

O  Sr  .  Apfonso  Celso  Júnior  :— Ha  a  respon- 
sabilidade dos  agentes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  respondendo  a 
este  aparte,  diz,  que  isto  é  outra  especiali- 
dade das  sociedades  anonymas,  que  contrasta 
singularmente  com  a  theoria  geral  das  socieda- 
des, com  o  direito  natural  e  com  a  bòa 
razão . 

Os  gerentes  ou  mandatários  d^s  outras  espé- 
cies de  sociedades  commerrciaes  ou  civis  respo- 
dem  pessoalmente  pelos  actos  da  sua  gestão;  mas 
nas  sociedades  anonymas  não  são  responsáveis; 
os  gerentes  não  respondem  por  cousa  alguma ; 
esses  mandatários  não  contrahem  para  com 
terceiros  responsabilidade  nenhuma,  respondem 
apenas  pela  execução  do  mandato  para  com  os 
accionistas. 

E*  outra  differença  c^ue  torna  as  sociedades 
anonymas  uma  especialidade,  que  exige  da 
parte  dos  poderes  públicos  sçrios  cuidados  no 
tocante  á  sua  legislação.  De  um  lado  temos 
accionistas  cuja  responsabilidade  está  limitada 
ao  valor  de  suas  acções,  contra  o  direito  natural 
que  estabelece  obrigação  indefinida,  contra  o  di- 
reito commercial  que  estabelece  a  solidariedade 
de  obrigações  ;  por  outro  lado  temos  adminis- 
tradores que  não  respondem  pessoalmente  pelos 
contractos  que  fazem,  que  apenas  respondem 
para  com  os  mandantes  pela  execução  do  man- 
dato. 
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Ora,  excepções  tão  notáveis  p< 
tas  impunemente,  sem  critério  s  Não  é  pos- 
sivel .  Tanto  nSo  é  possível  esse  regim  m  de 
liberdade  que  se  pi.*etende,  '|ue  as  emendas  cjue 
o  oraior  vai  discutir  s7o  o  melhor  desmentido 
a  taes  theorias,  pois  restringem  cem  vezes  mais 
a  lib  3rdade  de  que  hoje  ;ozam  as  associações 
entre  nós. 

E  é  tâo  profuuda  a  convicção  do  orador  a 
esto  respeito,  que  declara  á  camará  que  o  pro- 
jecto é  incompativel  com  a?  sociedades  anony- 
mas  ;  ou  estas  matarão  o  projecto,  ou  o  pro- 
jecto matará  as  sociedades  anonymas. 

O  Sr.   Carneiro  da  Rocha    dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  Figujíira  diz,  quo  o  nobr )  de- 
putado p 'la  Bahia  lhe  faz  refe.*oncia  ás  socie- 
dades commiuditarias  i)or  acções  ;  mas  nessas 
o  so^*io  gerente  é  poss  alraente  responsável. 
Quanto  ao3  sócios  commanditarios,  o  orador  dis- 
tingue: si  a  coinraandita  ó  por  acções  cahe-se 
no  re^^âraen  das  sociodadr-s  anonymis;  si  ao 
contrario  o  capital  da  commandita  nâo  ó  repre- 
sentado por  acções,  a  responsabilidade  dos 
quinhões  é  limitada  pelo  contracto ;  c  em  todo 
caso  o  gerente  coUectivamente.  Hoje,  porém, 
não  s  3  pôde  tratar  mai^  das  commanditas  sem 
acções,  porque  o  projecto  as  converte  em  com- 
manditas por  acções,e  o  seu  regimen  ó  idêntico 
ao  das  sociedades  anonymas. 

( J  orador  pede  á  camará  lhe  desculpe  o  entrar 
nesse  desenvolvimento.  Está,  porôm,  conven- 
cido de  que  entd  projecto  è  o  mais  importante 
que  podia  ser  apresentado  ao  Marlamento ;  e 
pela  pratica  que.  tem  de^es  assumptos,  visto 
que  foi  por  muito3  annos  advogado  junto 
de  diversos  bancos,  j  ilga  que  as  suas  observa- 
ções não  são  de  todo  inúteis. 

Outro  argumento  favorito  em  favor  do 
projocto,  é  que  o  regimen  deste  projecto  está 
geralmente  estabelecido  nas  nações  civilisa 
das,  e  que  o  systema  do  Brazil  ò  absoluto, 
antiquado,  e  não  corresponde  ás  necessi- 
dade das  sociedades  modernas.  Ora,o  que  nin- 
guém ;ôde  contestar,  lendo  as  leis  modernas 
relativas  ás  sociedades  anonymas,é  que  a  cxmo- 
riencia  não  está  ainda  feita,  por  todas  as  na- 
ções, neste  assumpto  estão  ainda  tacteanao  nas 
trevas,  fizendo  exp'TÍencias. 

Não  ha  duvida  de  que  a  InglateiTa  educada 
pelo  seu  regimen  de  sociedades  de  responsa- 
bilidade limitada,que  ella  tem  ha  muitos  annos, 
estava  apta  pari  esttbeiecer  a  sociedade  ano- 
nyma  livre,  isto  é,  sem  carecer  da  approvaçSo 
do  governo. 

Não  ha  duvida  de  que  a  França  educada  até 
certo  ponto  no  regimen  deplorável  das  com  ma  n- 
ditis  pop  acções,  r  'gimen  com  tanta  razão  pro* 
fligado  pelos  seus  mais  distinctos  jurisconsultos, 
a  França,  estava  até  certo  poBto  apta  para  o 
regimen  similar  das  associações  anonymas 
livres. 

A  Bélgica,  que  segue  os  estylos  da  França 
em  matéria  de  legidação,  estiva  no  mesmo 
caso,  mas  ainda  assim  estas  aações  não  julgam 
ter  attingido  ao  ultimo  grau  de  perfeição,  por- 
quê na  França  como  na  Bélgica  ha  tentJitivas 
serias  para  reconsiderar  a  legislação  votada, 
por4ue  ;i  experiência  tem  demonstrado  que  as 


concessões  foram  largas  e  que  ha  sociedades 
que  devem  continuar  sob  a  approvaçSo  do  go- 
verno. 

Portugal,  que  procurou  imitar  a^uella  legis- 
lação, sem  ter  na  sua  jurisprudência  elementos 
Que  a  naturalizasse,  dous  ou  três  annos  depois 
de  votar  a  lei  tratou  de  reformal-a  no  sentido 
de  reUricção.  A  Itália,  em  que  igual  lei  foi  vo- 
tada, não  tardou  em  apresentar  retoques  á  "ssa 
lei  e  m  ús  de  uma  vez  tem  invocado  a  nec  ssi- 
dade  da  intervenção  official  como  correctivo  aos 
abu^sOB  demonstraidos  pela  experiência. 

Outros  paizes  estio  ainda  em  ensaios,  não 
applicam  definitivamente  este  regimen.  Na 
Suissa,  a  lei  é  do  anno  passado  ;  na  Hespanha, 
o  project )  foi  agora  votado. 

Si  estas  nações  adianta  ias,  observa  o  orador, 
onde  aliás  a  idéa  está  até  certo  ponto  ensaiada, 
si  nestes  paizes,  onde  o  capital  abunda  e  os 
poderes  públicos  podem-se  n^ostrar  indiíTerentes 
á  sua  poupança,  a  experiência  não  .^stá  feita, 
as  sociedades  anonymas  ainda  são  objecto  de 
estados  e  ainda  se  pensa  na  intervenção  offici&l 
como  uma  necessidade  para  esi^  forma  peculiar 
de  sociedade,  pergunta :  o  Brazil  achar-se-á 
em  condiçõ  is  de  supportar  o  regimen  que  se  lhe 
pretende  dar  ? 

Nem  a  nossa  sociedade,  diz  o  orador,  está 
prpjiarada  para  este  regimen,  nem  o  nosso 
poder  judiciário  ostá  preparado  pa^^a  applic:il-o. 

A  nossa  sociedade  não  ostá  preparada,  porque 
o  povo  não  tem  educação  industrial  e  económica 
e  pôde  ser  o  joguete  do  primeiro  espertalhão  aue 
procurí  embair  a  sua  bòa  fé  com  promessas  fil- 
iazes.  Votado  este  projecto,  as  soe >  edades  sérias 
não  se  formarão,  serão  organizadas  aquellas 
que  tiverem  á  testa  individues  que  saibam  en- 
godar e  illaquear  a  boa  fé,  abusanio  da  singe- 
leza dos  nossos  costumes  As  em  prezas  sérias 
que  pedem  em  tempD,  madureza,  que  tem  tudo 
a  lucrar  com  essas  delongas,  não  encontrarão 
agenciadores,  porque  todas  essas  dificuldades 
serão  tantos  outros  impecilios  á  concessão  im- 
mediata  de  lucros  que  visam  os  especuladores, 
o  si  o  governo  não  tomar  a  iniciativa  de  pro- 
mover as  sociedades  sérias,  essas  emprezas 
ficarão  esquecidas  de  todos. 

Não  ha  capitães  bastantes,  dik  o  orador, 
para  as  necessidades  reaes  e  mutuas  da  nossa 
sociedade,  e  não  se  pôde  liberalisar  o  seu  dis- 
pêndio em  emprezas  loucas .  E*  isto  razão  de 
mus  para  aue  se  conservo  a  intervenção  dos 
l>oderes  públicos  nas  sociedades  anonymas. 

Um  Sr.  deputado: — Em  gorai  o  capital  tem 
bom  sens). 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  cm 
geral,  o  capital  segue  a  sorte  daquelle  que  o 
possuo . 

E*  cautelosa  quando  o  proprietário  é  caute- 
loso, é  fácil  quando  o  seu  proprietário  é  fácil. 
Si  a  população  é  fácil,  o  nobr  3  deputado  não 
pode  exigir  dos  capitães  maior  sagacidade  do 
que  oUa  a  tem.  Era  um  serviço,  na  opinião  do 
orador,  procurar  conciliar  o  legislador  as  van- 
tagens do  anonymato  livro  com  a  approvação 
do  governo,  não  entregando  intúramente  á 
especulação  a  lonta  formação  dos    nossos  ca- 
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pitacs.  O  poder  judiciário,  repetô  o  orador»  nuo 
está  preparado  para   applicar  esta  lei. 

Não  lhe  faz  injuria,  conhece-c  assaz  com  a 
pratici  quo  tem  de  20  annos  de  foro. 

Os  interesses  que  o  poder  judiciário  conhece, 
s5o  regidos  pelo  direito  privado,  o  interesse  das 
sociedades  anonymas  pertence  ao  direito  pri- 
vado emquanto  constitue  objecto  de  obrigação, 
mas  considerado  como  riqueza  publica,  ó  intei- 
ramente alheio  á  missão  Jo  poder  judiciário.  O 
banco,  embora  de  desconto,  joga  com  a  riquoza 
publica,  sobretudo  quando  tem  a  faculdade  de 
emittir  titulos  ao  portador. 

E*  uma  das  contradicçSes  deste  projecto,  por- 
que ao  mesmo  tempo  que  diz  q^ue  o  banco  de  cir- 
culação ficará  dep  indenteda  lei,nSo  faz  depender 
de  ap provação  do  governo  os  bancos  de  deposito 
e  desconto,  com  a  faculdade  de  f»mittir  titulos  ao 
portador  até  á  importância  do  seu  capital  social. 
Uma  cousa  imporia  outra.  Dar  ao  banco  a  facul- 
dade do  emittir  titulos  ao  portador,ó  dar  o  direi- 
to de  emittir,  |>elo  menos,  até  uma  importância 
que  pôde  sor  superior  ao  capital   realizado. 

Figurando  um  exemplo,  o  orador  diz,  que  o 
projecto  exige  que  nenhuma  acção  soja  trans- 
ferida som  que  a  quinta  parte  seja  realizada. 
Funda-se  um  banco  de  deposito  na  importân- 
cia de  10.000:000$.  O  accionista  realiza  a 
quinta  parte  de  suas  acçdes,  porque  precisa 
realizar  esta  condição  para  facilitar  a  agiota- 
gem. R-ealizada  a  entrada  de  1.000:000$,  com 
a  faculdade  de  emittir  titulo  até  10  mil  contos, 
para  que  chamadas  posteriores?  Jamais  se 
farão,  attingirão  a  9.000:000$  ^em  sacrifí- 
cio algum,  f  irão  uma  emissão  não  do  duplo  ou 
triplo,  mas  do  nonuplo.  O  projecto  autoriza 
esta  confusão. 

E*  preciso  atlender  a  que  estas  sociedades 
que  são  destinadas  a  receber  dinheiros  alheios 
além  dos  titulos  do  portador,  que  possam  ser 
autorizadas  a  emittir,  tem  muitas  outras  obri- 
gações de  todos  os  depositantes  :  Um  banco  de 
depósitos  pôde  ter  mil  contos  de  entrada  de 
sócios  o  ter  depósitos  na  importância  de 
10,000:000$000. 

Ora,  sendo  assim, a  autorizado  de  emittirem 
taes  sociedades  titulos  ao  portador,  é  dar-lhes 
curta  branca  para  não  preencherem  o  capital; 
é  escancarar  a  porta  para  o  abuso. 

Isto  não  é  novidade,  não  é  preciso  malicia 
nem  fertilidade  de  imaginação  para  aventar 
estas  idéas  ;  é  a  nossa  experiência  que  falia. 
Já  tivemos  esta  legislação,  que  fomos  forçados 
a  condemnar,  porque  provou  mal  na  praça. 

Respondendo  a  um  aparte,  diz  o  orador  que 
os  físcaes  dessas  sociedades  sã  3  nomeados  pelos 
sócios,  mas  têm  o  mesmo  interessa  em  que  o 
abuso  se  commetta,  porquo  podem  ser  da  [uelles 
qao  não  tenh^im  feito  entrada  de  suas  acç9es. 

O  outro  meio  de  fiscalização  ó  o  direito  de 
qualquer  accionista  recorrer  perante  o  poder 
judiciário,  mas  om  primeiro  logar  esse  accio- 
nista não  fará,  porque  ó  de  lucro  seu,  de  sua 
conveniência,  continuar  o  abuso,  e  em  segundo 
logar  o  recurso  ao  poder  judiciário  não  pôde 
ser  correctivo,  porque  é  um  recuiw  moroso, 
que,  ([uando  chega  a  ser  decidido,  os  interesses 
compromettidos  estão  completamente  arrui- 
nados e  não  ha  mais  s  ilração  possirel . 


[  Dizia  o  orador  quo  o  projecto,  querendo  inau- 
gurar um  regimen  novo,  sacrifica  as  sociedades 
anonymas,  porque  contém  reitricçòes  muito 
mais  apertadas  do  que  as  existontes. 

Isto  é  o  resultado  da  especialidade  desta 
forma  de  associações.  Entendeu-se  que,  pro- 
clamando-se  a  liberdade  de  taes  associações, 
tinha-s  >  condemnado  a  loi  de  22  de  Agosto,  o 
regimen  qwe  ella  não  fez  mai  j  do  que  sanccio- 
nar,  e  estabelcciio  a  liberdade  em  todas  a^t  re- 
lações commerciaes  ;  mais  é  um  engano. 

Náo  ])odia  escapar  á  sagacidade  do  legislador 
a  especialidade  desta  forma  de  associações,  os 
perig-oa  a  que  dão  logar,  os  abusos  que  podem 
trazor  comsigo ;  e  dahi  veiu  n.turalmente  o 
systoina  Je  restricções,  que  tanto  a  camará 
como  o  s.nado  |irocurai'am  mui  sabiamente  in- 
troduzir na  reforma . 

Acredita,  porém,  o  orador  que  o  re;;imen 
actual  é  mais  libei*al  do  quí  o  do  projecto,  e 
vai  provar  e- te  ponto,  que  considera  capital, 
porque,  repete,  as  restricções  desse  mesmo  pro- 
jecto, si  fòr  convertido  em  lei,  hão  do  matar  as 
sociedades  anonymas.  Provará  depois  qu3,  ao 
invei'so,  em  |M)nt08  que  entendem  com  a  riqueza 
publica,  o  projecto  descu»'ou  os  interesses  col- 
lectivos  na  preoccupação  exclusiva  da  £ace  ju- 
rídica da  questão,  isto  é,  dos  interesses  dos 
associa  los. 

Quanto  á  1"*  parte,  o  projecto  oxige  que  ne- 
nhuma sociedade,  absolutamente,  sob  pena  d) 
nullidade  de  pleno  direito,  se  possa  fundar  sem 
que  todo  o  seu  capital  tenha  sido  subscripto  ; 
exige  ainda  que  cada  subscriptor  fique  respon- 
sável pelas  entradas  das  acções  subscriptas  até 
com';letar  o  seu  valor,  mesmo  em  caso  do  trans- 
ferencia ;  e  itabelece  por  ultimo  que  a  sociedade 
não  possa  funccionar  sem  que  tenham  sido  de- 
positados 10  o/o  do  seu  capital,  nem  as  suts 
acções  negociadas  sem  que  tenham  sido  reali- 
zados 20  o/o  do  seu  valor. 

Ora,  parece  isto  muito  simples,  muito  cor- 
recto, muit)  natural  ;  mas  o  orador  affirma  á 
camará  que,  si  estas  imposições  tiverem  de 
ser  cumpridas,  não  é  possível  entre  nôs  a  for- 
mação de  sociedade  anonyma  alguma.  E'  este 
o  primeiro  ponto  dosou  dilemma. 

Respondendo  a  um  aparte,  declara  que  não 
ó  poísivel  fazer  uma  lei  sobre  sociedad  s  ano- 
nymas sem  estas  restricçõos,  e  declara  mais 
que  o  projecto  do  senado  é  mais  liberal  do  que 
tod.is  as  leis  que  tem  procurado  libertar  o  ano- 
nymatodas  restricções. 

Declara  que  esta  lei,  9Í  passar,  será  a  mais 
libem  1  do  regimen,  mas  acrescenta  que  ó  a 
menos  liberal  das  leis  de  sociedades  anonymas, 
comparadas  com  as  que  vigoram  sob  o  regipen 
dl  approvação  offlciaf. 

A  lei  actual  diz,  que  o  capital  social  deve 
sor  subscripto,  mas  si  a  sociedade  exigir 
20.000:000$  não  e  preciso  que  estes  sejam 
subscriptos  logo,  faz-se  uma  emissão  Me 
5.000:000$,  faz-se  uma  segunda  de  5.000:000$, 
e  ahi  estão  10.000:000$ ;  a  saciedade  vai  proa- 
perando,  faz-se  uma  terceira  emissão,  e  assim 
successi vãmente  aré  completar  o  capital  so- 
cial. 

O  projecto prohibe  isto.  E  o  resultado  é  que 
nSo    será  possível   lormar  sociedade  alguma, 
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poniue  nesta  corte,  com  excepçSo  do  Banco 
do  Brazil,  é  devido  a  cansas  especiaes ,  todas  as 
sociedades  se  tem  formado  por  m3Ío  dxe  emis- 
sões successivas  de  acções. 

Â  lei  mata  até  os  bancos  territoriaes,  e  bas- 
tar-lho-ia  esta  consideração  para  que  votasse 
contra  ella  porque,  si  ha  necessidade  neste 
paiz,  ó  de  supprir  a  lavoura  de  capitães  do  que 
ella  carece,  nâo  só  para  desenvolver-se  como 
para  manter-se. 

A  lavoura  não  pôde  evidentemente  pagar  as 
altas  taxas  de  juros  a  que  S3  acha  condcmnada, 
e  ó  preciso,  ainda  que  com  algum  sacrifício, 
suppril-a  dos  capitães  indispensáveis  para  que 
se  possa  manter . 

Entretanto,  nas  condições  que  figira,  o  pro- 
jecto'mata  os  bancos  ter.itoriaes. 

Os  bancos  territoriaes  não  são  os  bancos  de' 
circulação,  exceptuados  no  projecto  ;  a  legisla- 
ção desses  bancos  é  especial  quanto  ao  objecto 
dos  contractos  que  elles  praticam  ;  mas  quanto 
á  formação  da  sociedade,  direitos,  obrigações 
e  estatutos  elles  estão  sujeitos  á  regra  geral. 

Denuncia  esta  disposição  como  uma  calami- 
dade :  com  ella  nenhum  capital  se  incorporará 
para  formar  bancos  territoriaes. 

Quanto  á  disposição  que  exige  a  subscripção 
e  a  realização  de  uma  parte  notável  do  capital, 
não  sendo  mais  liberal  do  que  a  legislação 
actual,  ha  de  trazer  embaraços  á  formação  de 
varias  sociedades,  algumas  das  quaes  aliás 
não  precisavam  delia,  porque  os  interesses  pú- 
blicos ficavam  já  bastante  salvaguardados  com 
qualquer  entrada  de  capital  que  se  fizesse: —  as 
companhias  de  seguros  porque,  os  sinistros  são 
cobertos  por  novas  entradas;  as  sociedades  de 
credito  territorial,  porque  têm  um  capital  sup- 
plementar  repr  «sentado  por  letras  hypotheca- 
rlas  na  razão  do  decuplo. 

A  legislação  actual  exige  para  a  sociedade 
começar  a  funccionar  que  tenha  pelo  menos 
um  quinto  ;  a  lei  actual  exige  o  dobro,  que 
precisamente  não  é  liberal. 

Quanto  á  representação  do  capital  e  juros, 
a  lei  a  aniquilla  na  sociedade  anonyma  si  esta 
não  aniquillar  a  lei . 

'  O  que  diz  o  projecto  ?  Diz  que  as  acções  não 
serão  transferíveis  em  regra  geral  senão  tendo 
25  o/o  de  capital  realizado.  Foi  uma  exage- 
ração da  lei  de  22  de  Agosto,  devida  ás 
circumstancias  de  occasião  e  o  orador  con- 
fessa ter  nisso  sua  culpa. 

Dá-se  com  as  sociedades  anonymas  o  mesmo 
que  se  dá  com  o  centro  e  as  provindas.  As 
províncias  gritam  que  dão  muito  ao  centro  e 
entretanto  tudo  recebem  do  centro  ;  as  socie- 
dades anonymas  dão  muito  ao  Estado,  mas  re- 
cebem de  lie  a  regra  para  prosperar  e  viver. 
No  seu  projecto,  não  se  lembra  bem ,  mas 
suppõe  que  reduzia  esses  25^/0  a  10  ou  a  15.  O 
projecto  agora  reduz  a  20  o/o  ;  mas  em  que  con- 
dições ? 

A  lei  de  22  de  Agosto  impunha  a  obrigação 
dos  direitos  dos  sócios  serem  definidos  no  con- 
tracto social.  Ora,  pela  legislação  actual,  mma 
das  clausulas  assim  permittidas  pela  lei  é  que  o 
accionista  se  reserve  o  direito  de  deixar  cahir 
em  commisso  as  entradas  realizadas  quando  en- 
tenda que  as  operações  não  vão   a  bom  ponto 


ou  suspeite  da  sua  direcção  ou  não  queira  seguir 
os  destinos  da  sociedade. 

A  lei  dá,  portanto,  o  direito  dos  estatutos 
estipularem  a  faculdade  do  commisso.  Essa  fa- 
ouldade  é  preciosa,  não  só  para  o  accionista, 
como  para  a  sociedade  ;  para  o  accionista,  por- 
que, o  liberta  da  obrigação  de  realizar  as  en- 
tradas posteriores,  díísde  que  tenha  um  motivo 
qualquer  de  escrúpulo  para  o  fazer  ;  ás  socie- 
dades, porque  não  as  desfalca  no  capital  que 
essas  acções  representam,  visto  como, declarado 
o  commis80,a  parte  realizada  pertence  á  socie- 
dade o  a  sociedade  emitte  novas  acções.  O  in- 
teresse publico  não  é  prejudicado  também, visto 
haver  um  augmento  de  capital. 

Em  vez  desta  legislação  previdente  praticada 
diariamente  o  que  faz  o  projecto  ?  Cond3mna  o 
commisso  em  absoluto  e  responsabilisa  o  accio- 
nista pelo  valor  das  suas  acções  até  cinco  an- 
nos  depois,  embora  as  transfira  e  deixe  a  ^-ocie- 
dade.  A  primeira  consequência  desta  disposi- 
ção será  que  ella  afugentará  das  emprezas  todo 
e  qualquer  accionista  serio  que  tenha  que  per- 
der, porque  ninguém  quererá  ficar  condemna- 
do  a  esta  servidão.  Mas  o  mais  importante 
ainda  6  que  a  sociedade  não  terá  outro  meio 
para  exigir  o  capital  representado  por  acções, 
e  não  demandando  os  accionistas  perante  os 
tribunaes,  e  como  as  prestações  das  acções  cos- 
tumam ser  de  10, 15, 20  ou  30$  no  máximo, 
segue-se  que  ama  sociedade  terá  de  propor  mil 
demandas  a  mil  accionistas  para  receber  20$ 
de  cada  um.  E  isto  não  ó  uma  hypothese  ima- 
ginaria ;  o  caso  se  dará  muitas  vezes. 

Todos  aqullles  accionistas  c\\ie  hoje  seriam 
levados  a  deixar  cahir  em  commisso  suas  acções, 
sujei tar-ae-hâo  á  acção  judicial,  e'  uma  socie- 
dade nestas  circumstancias,  em  vez  de  tratar 
de  seus  interesses  ver-se-ha  obrigada  a  sustentar 
uma  infinidade  de  demandas. 

Depois,  demanda  não  quer  dizer  pagamento  ; 
muitos  accionistas  demandados  não  pagarão,  e 
o  projecto  não  diz  como  se  ha  de  substituir  este 
capital. 

Não  é  o  caso  do  augmento  do  capital,  porque 
esse  augmento  ó  sociedade  nova  ;  é  o  caso  de 
substituir-se  parte  do  capital  primitivo  que  não 
foi  realizado. 

O  projecto  diz  ainda  que  a  responsabilidade 
do  accionista  não  ha  do  sôm'ínte  durar  em- 
quanto  elle  não  preencher  o  capital  de  acções, 
mas  sobreviverá  á  sua  qualidade  de  accionista. 
Ora,  isto  é  uma  exageração  que  nada  justifica, 
senão  o  receio  de  entregar  á  livre  coucurrencia 
um  género  de  sociedades  que  o  legislador  o  está 
convencido,  carece  ainda  de  tutela. 

A  lei  actual  diz  ^luito  sensatamente  que,  a 
qualidade  de  accionista  adquire-se  com  a  acção 
e  perde-se  com  a  transferencia  da  mesma 
acção,  succedendo-se  o  cessionário  no  gozo  dos 
direitos,  como  dos  ónus  ;  emquanto  que  o  pro- 
jecto exige  que  o  accionista,  ainda  depois  de 
transferida  a  acção,  continue  com  as  obrigra- 
ções,  sem  ter  as  vantagens  de  accionista,  e  isto 
por  cinco  annos. 

Diz-se  que  estas  sociedades  livres  formadas 
sem  a  intervenção  dos  poderes  públicos,  não 
podem  prescindir  deste  rigor,  porque  sem  isto 
os  accionistas  primitivos,  quando  vissem  a  so- 
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ciedade  em  más  condições,  transfeririam  as 
suas  acções  paira  homens  de  palha,  como  se  diz 
em  commercio,  e  assim  os  terceiros  que  tratas- 
sem com  a  sociedade  ficariam  prejudicados  em 
seus  interesses,  nâo  achando  quem  respondesse 
pelo  valor  integral  das  acções. 

O  orador  entende  que  estas  sociedades  nSo 
podem  prescindir  de  uma  fiscalisaçSo  seria  o 
efficaz  dos  poderes  públicos.  Si  acham  que  o 
governo  nfio  é  competente  para  essa  fiscalisa- 
ção,  entreguem  a  outra  entidade,  a  (jualquer 
tribunal ;  mas  nSo  é  possível  prescindir  de 
fiscalisação.  Diz-se  que  essa  fiscalisaçSo  do 
governo  estabelecida  na  lei  actual  nunca  S3 
realiza.  O  orador  contesta. 

Por  mais  de  uma  vez  os  nossos  governos 
tem  intervindo  na  vida  ordinária  das  associa- 
ções anonymas,  procurando  corrigir  abusos. 
Quando  mesmo  esta  âscalisaçfio  não  tivesse 
sido  até  hoje  exercida,  nSo  seria  razão  para 
condemnal-a  na  theoria  da  lei,  porque  Ijasta 
que  possa  ser  invocada  pelos  interessados  para 
que  possa  ser  efficaz.  Éasta  quo  se  tenha  le- 
gislado, pernâttindo  que  no  regimen  das  so- 
ciedades anonymas  qualquer  accionista  cfie 
nSo  concordar  com  esta  ou  aquella  medida 
possa  recorrer  ao  governo  para  que  se  evite  a 
ptatica  de  muitos  abusos;  basta  isto  para 
conter  muitas  idéas  que  passariam  sem  cor- 
rectivo. 

Quando  ^e  trata  do  garantir  interesses  do 
publico,  interesses  de  terceiros,  é  claro  que  se 
deve  preoccnpar  com  este  ponto  mais  do  que 
dos  interesses  dos  accionistas. 

O  accionista  deve  imputar  a  si  a  má  admi- 
nistração que  comprometta  os  seus  capitães, 
mas  ha  uma  classe  de  pessoas,  que,  sendo 
dotado  da  máxima  capacidade,  não  tem  conhe- 
cimento da  vida  interna  destas  sociedades, 
nem  pôde  âscalisal-as .  Trata-se  de  garantir 
interesses  de  terceiros,  e  façam  o  que  quizerem 
a  favor  da  publicidade,  nunca  poderão  os  in- 
teressados penetrar  na  vida  intima  destas  as- 
sociações. Este  regimen  de  publicidade  levado 
a  certo  grau,  longe  de  ser  favorável,  é  contra- 
rio a  sociedades  anonymas.  O  projecto  contém 
uma  disposição  que  será  a  morto  das  socieda- 
des anonymas,  si  as  sociedades  anonymas  i^o 
a  matarem. 

Refere-se  o  orador  á  que  mania  depositar  no 
cartório  do  juiz  do  commercio  o  inventario  de 
todas  as  sociedades  anonymas,  com  uma  relação 
de  todo  o  seu  activo  e  passivo. 

Aquella  que  mandar  a  relação  do  seu  activo 
e  passivo  poderá  contar  com  freguezes  no  dia 
seguinte?  O  commercio  exige  segredo,  o  é 
impossivel  o  segredo  quando  se  manda  depositar 
em  cartório  um  inventario,  acompanhado  de 
uma  relação  da  divida  activa  e  passiva. 

Este  artigo  do  projacto  não  deve  o   nSo  pôde 
s3r    cumprido.    Si  o   fôr,    matará    as   socie-. 
dades. 

O  orador  não  ó  inimigo  das  sociedades  ano- 
nymas, e  si  vota  contra  o  projecto  é  pelo  desejo 
de  garantil-as.  O  que  ha  neste  projecto  de  bom 
é  copiado  da  lep^islação  actual.  Insiste  em  que 
a  fiscalisação  do  governo  ó  um  grande  recurso . 
Basta  ser  possível  ao  governo  cassar  um  de- 
creto de  autorização,  mandar  convocar  uma 
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assembléa  geral  para  cohibir  abusos,  para  fa- 
zer com  que  as  sociedades  nSo  faltem  aos  deve- 
rei dos  seus  estatutos ;  para  o  orador  a  simples 
faculdade,  embora  não  exercida,  é  grande  cor- 
rectivo. 

Si  em  vez  desta  fiscalisação  a  camará  quizer 
creãr  um  funccionario  especialmente  encarre- 
gado deste  trabalho,  legisle  a  respeito,  mas  o 
que  não  pôde  é  entregar  os  interesses  de  ter- 
ceiros a  sociedades  anonymas  sem  fiscalisação. 

Com  relação  aos  mandatários,  o  orador 
observa  que  costuma-se  preconisar  como  cor- 
rectivo e  suppletivo  a  fiscalisação  do  governo 
á  responsabilidade  dos  mandatários,  çrerentes 
da  sociedade  e  o  projecto  contem  artigo  defi- 
nindo o  estellionato  da  nova  espécie,  adem  de 
multas  que  podem  chegar  ao  máximo  de 
5:000$OOÔ. 

Para  o  orador  estas  disposições  são  de  um  vi- 
gor inútil .  O  systema  de  prevenção  6  necessá- 
rio até  certo  ponto,  mas  o  publico  em  geral  nada 
lucra  depois  de  ter  sido  logrado,que  o  mandatário 
pague  multas  pesadas;  os  accionistas  nada  lu- 
cram que  o  maudatario  vá  para  cadéa.Os  tercei- 
ros que  foram  victimas  nada  lucram  com  o  pro- 
cesso de  estellionato  a  que  o  mandatário  fica  su- 
jeito. Nâo  sô  não  repara  eu  attenua  os  prejuí- 
zos este  systema  do  penalidade, como  é  de  todo 
iliefficaz,  pelo  habito  em  que  estamos  de  favo- 
recer os  desgraçados  ^uo  commettem  taes  deli- 
ctos, embora, tenha  havido  fraude.  A  piedade  ma- 
nifesta-se  mais  em  favor  delles  do  que  em  favor 
dos  que  são  victimas  da  fraude,  e  nesta  ten- 
dência, a  absolvição  é  certa,  mas,  quando  hou- 
vesse condemnaçÕes,não  serviriam  de  nada  para 
garantir  os  interesses  dos  credores,  além  de  que, 
a  moralidade  dos  processos,  tiraria  o  caracter 
exemplificativo  da  penalidade. 

Ha  outra  disposição  no  projecto  que  ha  de  ma^ 
târ  as  sociedades  anonymas  si  estas  não  o  ma- 
tarem ;  é  aquella  que  manda  que  cada  accio- 
nista tenha  o  direito  de  acòionar  o  administra- 
dor pelos  actos  do  sua  gestão.  Não  se  pense 
que  a  legislação  actual  deixou  de  consagrar 
este  recurso,  mas  prociveu  melhor  os  interesses 
a  que  corresponde  a  medida  ;  deu  á  sociedade, 
collecti vãmente,  o  direito  de  accionar  o  seu  ad- 
ministrador. 

O  projecto  não  se  limitou  a  isto,  deu  esse 
direito  a  c^á^  accionista  individualmente;  de 
sorte  que  nào  será  uma  sô  demanda,  serão  mil, 
si  mil  forem  os  accionistas.  Ninguém  quererá 
ser  mandatário  sob  o  rigor  do  tal  disposição, 
sob  a  ameaça  de  mil  processos,  acabando  um 
para  começar  o  outro ;  será  incommodo  para 
uma  vida  inteira. 

O  administrador  ó  mandatário  da  sociedade, 
deve  responder  perante  ella  coUectivamente 
representada  ,  como  coUectivo  foi  o  mandato ,  o 
negocio  de  que  se  encarregou  c  a  responsabi- 
lidade. 

Eis  a  que  se  reduzem  os  remédios :  a  uma 
publicidade,  que  matará  a  sociedade  e  a  uma 
responsabilidade,  que  não  remedeia  nada  fe  ao 
contrario,  ha  de  afugentar  os  administradores 
e  08  accionistas  acautelados.  Estes  meios,  por- 
tanto, são  inteiramente  inefficazes. 

O  orador  tinha  ainda  outras  observações  a 
fazer,  mas,  tondo  dado  a  hora,  não  se  julga  com 


Digitized  by 


Google 


362 


Sessfio  em  12  de  Outubro' de  1-882 


o  direito  de  reter  por  mais  tempo  seus  collegas. 
(Não  apoiados.)  O  projecto  carecia  de  uma 
analyse  maior ;  mas,  como  aquillo  que  o  orador 
já  disse  basta  para  fundamentar  o  seu  YOto 
contrario,  senta-se  dizondo  que,  si  mil  votos 
tivesse,  mil  votos  daria  contra  semelhante  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Prbsidbnt^  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  12  de  Outubro  de  1882: 

í*  parte 

Continuação  da  discussão  das  emendas  do  se- 
nado, projecto  n.  259>  sociedades  anonymas. 

3^  discussão  do  proiecto  n.  190  (credito  ao 
ministério  do  império.) 

2*  discussão  dos  projectos  ns.  119  e  148, 
créditos  aos  ministérios  do  império  e  da  agri- 
cultura. 

1»  discussão  do  projecto  n.  164  A,  i  retenção 
de  M.  Leôncio  de  Castro. 

1*  discussão  do  projecto  n.  238,  preten- 
çâo  do  tenente  F.  C.  Rodrigues  da  Silva  e 
outros. 

Continuação  di  1*  discussão  do  projecto  n.84 
A,  de  1880,  posturas  municipaes. 

1*  discussão  doprmecto  n.  255,  pretenção  de 
Joa(^uim  Augusto  da  Costa  Ferreira. 

Discussão  única  das  emendas  do  senado 
(projecto  n.  93)  sobre  as  casas  denominadas 
ÈvoYieas. 

1*  discussão  do  projecto  n.  253  sobre  licença 
a  José  Militão  de  Sant*Anua . 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  pretenção  de 
Firmino  Jorge  da  Rocha. 

3^  discussão  do  projecto  n.  192,  pretenção  do 
tenento  Andrade  Neves. 

1^  discussão  do  projecto  n.  252,  sobre  a  con- 
fraria de  S.  Benedicto  de  Maceió. 

3*  discussão  do  projecto  n.  23  A,  relativo  á 
estrada  de  ferro  de  Baturitó. 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  relativo  á  es- 
trada do  ferro  do  Cruzeiro. 

2*  discussão  do  projecto  n.  197  sobre  a  estrada 
de  ferro  do  Douradinho. 

1*  discussão  do  projecto  n .  47  A,  sobre  a  es- 
trada de  ferro  de  Alcobaça . 

2»  discussão  do  projecto  n.  65,  de  1882,  sobre 
execuções  commerciaes. 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto  n.  143 
(ríclamaçâo  Tripoti). 

1*  discussão  do  projecto  n.  245,  favores  aos 
professores  municipa?s. 

3*  discussão  do  prqjecto  n.  180,  relativo 
á  pretenção  de  J.  J.  Fagundes  de  Rezende  e 
Silva. 

P* parte  {'ts  2  Íl2  horas  ou  antes) 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  248,  fixação  de  forças  de  terra. 

2*  discussão  do  projecto  n.  249,  fixação  de 
forças  de  mar. 

3*  discussão  dos  projectos  ns.  75  Ao  257, 
monte-pio  da  marinha  e  dos  empregados  da  es- 
trada de  forro  D.  Pedro  II. 

Levantou-se  a  sessão  ás  4 1/4  horas  da  tarde. 


ACTA    DA   80»    SBSSÃO  SM  12  DZ  OUTUBRO  Dl  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMHARIO  .  —  BxnDiBKTB.  —  RoqaerimêD  os  dos  Srs. 
José  Marianoo,  Baih5es  Jardim  o  Angasto  Fleury.— 
ORDm  DO  Ei\,  — ReqQeriroODtos  dos  Sn.  José  MaríaoDo 
e  Ganralho  RozoaJe.— U  discussfto  do  project )  d.  S38 
Encerramento  e  toUçSo.-^U  discustâo  dos  projectos  ds. 
i6i  A  e  2j3.  Encerramento.  —  Continaaç2o  da  dis- 
rassSo  do  projecto  n.  959,  sociedades  anonymas.  Re- 
querimento do  Sr.  Moreira  dd  Barros.  Discarsos  dos 
Srs.  Affonso  Celso  Jnoior  e  Andrade  Figueira.—  Coa- 
tinuaçloda  2*  discussão  do  projecto  n.  348,  fíiaçlode 
forças  de  terra.  —  Ordem  do  dia  para  13  de  Outubro, 
de  1883. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes, 08  Srs.  :  Manoel  Carlos,  Vieira  de  An- 
drade, Gonçalves  do  Carvalho,  Carvalho  Re- 
zende, Peretti,  José  Marianno,  Theophilo, 
Zama,  Joaquim  Tavares,  Ratisbona,  Almeida 
Oliveira,  Alcoforado,  João  Pi^nido,  Prado  Pi- 
mentel, Felisberto,  Diana,  Augusto  Fleory. 
Martim  Francisco  Júnior,  Sinval,  Ribas,  Espin- 
dola,  Rodrigues  Lima,  Seraphico,  Bulhões,  Gon- 
çalves Ferraira,  ólympio  Valia  dão,  Lacerda 
Werneck,  Alfrelo  Chaves,  Ulysses  Vianna, 
Paula  e  Souza,  António  de  Siqueira,  Juvencio 
Alves,  Lourenço  de  Albuquerqu*:»,  Souza  Quei- 
roz Júnior,  Aristides  Spínola,  Moreira  de  Barros 
e  Adriano  Pimentel . 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.: 
Carneiro  da  Roch*^,  Cruz  Gouvêa,  José  Pompêo, 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Barão  de  Ganindé,  Ál- 
varo Caminha,  Rego  Barros,  Ferreira  de  Moura, 
Rodrigues  Júnior,  Meton,  Ildefonso  de  Araújo, 
Amaro  Bezerra,  Barão  do  Guahy,  Generoso  Mar- 
ques, AfToHSO  Celso  Júnior,  Alves  de  Araújo, 
Martim  Francisco,  Felicio  dos  Santos,  Passos 
Miranda,  Andrado  Figueira,  Soir^s  e  Abelardo 
de  Brito. 

A*s  11  horas  e  50  minutos,  achando -83  pre- 
sentes 63  Srs.  doputados,  o  Sr.  ;)resi  lente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aborta  a  sessão  e  aind^ 
dentro  da  hora  regimental,  os  Srs . :  Vaz  de 
Mello,  EscragnoUe  Taunay,  Franklin  Dória, 
Silviano  Brandão,  Contagem, Bezerra  de  Mene- 
zes, Paulino  de  Souza,  Manoel  Portella,  Fer- 
nandes de  Oliveira  e  Carlos  Affonso. 

Comparecem,  fora  da  hora  regimental,  os 
Srs.  Rodolpho  Dantas,  Tar.|UÍnio  de  Souza, 
Carneiro  da  Cunha,  TortuliaiP)  Henriques,  Ruy 
Barboza,  Maciel,  Ferreira  Vianna,  Affonso 
Penna,  Duque-Estrada  Teixeira,  Geminiano, 
Araújo  Pinho,  Costa  Pinto,  Ulhôa  Cintra  e 
Souza  Carvalho . 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs. 
Matta  Machado,  Cantão,  Barão  da  Estancia, 
Coelho  Campos,  Cândido  de  Oliveira,  Camargo, 
Castello  Branco,  Gomes  de  Castro,  João  Cae- 
tano, Prisco  Paraíso,  Pereira  da  Silva,  Rodri- 
gues Peixoto,  Silva  Mafra,  Salustiano  e  Vianna 
Vaz. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Al- 
meida Nogueira,  Almeida  Pereira,  António 
Pinto,  Barão  de  Anadia,  Barão  da    Leopoldina, 
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BarSo  de  Araçagy,  Craa,  Francifico  Sodré, 
Francisco  Belisario,  Henrioae  Marqaes,  Mon- 
tandon,  ígnácio  Martins,  Mac-Dowell,  Pereira 
Cabral,  Pompéo,  Souza  LeSo  e  SUva  Maia. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e   approvada  sem 
debate  a  acta  de  li  de  Outubro  corrente. 

O  Sr.  2°  Sbcretario,  servindo  de  !<>, 
conta  do  seguinte 


dá 


EXPEDDSÍíTE 


OflScios: 


Do  ministério  do?  negócios  do  império,  de  11 
de  Outubro  corrente,  communicando  em  res- 
posta que  este  ministério  nSo  recebeu  commu- 
nicaçSo  alguma  sobre  o  adiamento  da  eleição 
de  um  deputado  pela  çrovincia  de  Goyaz,  mar- 
cada* para  o  dia  9  do  dito  mez .—  A'  quem  fez  a 
r(>quisiçSo. 

—  Do  mesmo  ministério,  da  mesma  data,  re- 
mettendo  a  cópia  do  decreto  de  7  do  méz  corren- 
te pelo  qual  foi  elevado  a  500  réis  diários  a 
pensão  de  400  réis  concedida  por  decreto  de  26 
de  Junho  de  1872  a  António  Bezorra.—  A'  com- 
missSo  de  pensões  e  ordenados. 

—  Do  ministério  da  fazenda,  de  10  di  Ou- 
tubro corrente,  remettendo  com  o  requerimen- 
to de  D.  Maria  Luiza  Pacheco  Barbosa,  todos 
os  papeis  existentes  no  thesouro  relativos  á 
pretençSo  dasupplicante.  — A'  quem  fez  a  re- 
quisição. 

Do  ministério  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas,  de  9  de  Outubro  corrente,  in- 
formando o  requerimento  em  que  o  Visconde 
de  Barbacena  pede  a  concessão  de  garantia  de 
juros  sobre  o  cftpital  que  fòr  necessário  para  a 
construcçSo  de  um  quebra  mar  no  porto  de 
Imbituba  na  provincia  de  Santa  Catharina.— 
A*  qu^^m  fez  a  requisição. 

—  Do  mesmo  ministério,  de  12  áè  Outubro 
corrente,  remettendo  o  autographo  do  decreto 
da  assenibléa  geral  sobre  privilégios  indus- 
triaes,  no  qual  Sua  Mageatade  o  Imperador 
con<!ente. —  Inteirada,  officiando-se  ao  senado. 

Do  2o  secretario  do  senado,  de  11  de  Outubro 
corrente,  communicando  que  o  senado  adoptou 
e  vai  dirigir  á  sancçSo  imperial  a  resolução 
({ue  autoriza  a  casa  de  caridade  da  Parahyba  do 
Sul  a  adquirir  e  possuir  bens  de  raiz  até  o 
valor  de  400:000$.—  Inteirada. 

O  Sr.  presidente  marca  o  dia  13  do  corrente 
á  1  hora  da  tarde  para  o  Sr.  ministro  do  im- 
pério apresentar  uma  proposta  do  poder  execu- 
tivo. 

Vão  a  imprimir  para 
trabalhos  es  seguint^^s 


entrar   na  ordem  dos 


Projectos 
1882— N.  261 

2-»    SESSÃO 

A'  commissão  de  orçamento  foi  presente  a 
proposta  do  governo  trazida  ao  conhecimento 
desta  augusta  camará  pelo  ministio  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  da  ^ruorra,  para 
abertura  de  um  credito  supplemen  tarda  quantia 
de321:000$000. 


A  commissSo,  achando  justificada  a  proposta 
e  provada  a  necessidade  do  pedido  da  despeza 
em  que  nenhuma  alteração  ha  a  fazer-se,  é  de 
parecer  que  seja  a  mesma  convertida  em  lei, 
adoptandoHsa  o  seguinte  projecto  : 

Acroscente-se  nologar  competente: 

A  assembléa  geral  decreta: 

Artigo  único.  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  c:mmiss5es  em  12  de  Outubro  de 
1882.^-3 ejierra  Cavalcanti. '^Rodrigues  Ju^ 
nior, — António  de  Siqueira, — Ulysses  Vian- 
na. — Bezerra  de  Meneies. 

(A  proposta  a  que  se  refere  este  projecto 
acha-se  na  sessão  de  4  de  Outubro.) 

1882— N.  263 

2»  SESSÃO 

A*  commissão  de  orçamento  foi  presente  a 
proposta  do  governo  trazida  ao  conhecimento 
desta  augusta  camará  pelo  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  da  guerra,  para 
abertura  de  um  credito  supplementar  da  quantia 
de  192:72^76. 

A  commissão,  achando  justificada  a  proposta 
e  provada  a  necessidade  do  pedido  e  da  despeza 
em  que  nenhuma  alteração  ha  a  fazer-se,  é  de 
parecer  que  seja  a  mesma  convertida  em  lei, 
adoptando-se  o  seguinte  projecto  : 

Acresoente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decteta : 

Artigo  único.  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commiss5es,  12  da  Outubro  de  1882. 
-^Bezerra  Cavalcanti .-^ Rodrigues  Júnior* 
'-"António  de  Siqueira.  —  Ulysses  Vianna.'-' 
Bezerra  de  Menezes. 

( A  proposta  a  que  se  refere  este  projecto 
acha-se  na  sessão  de  4  de  Outubro.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
José  Marianno. 

O;  Sr  .José  MArianno  (para  nego» 
cio  urgente) : —  Sr.  presidente,  não  me  é  licito 
duvidar  do  empenho  serio  que  o  governo  tenha 
em  resolver  a  questão  pendente  de  revogação  de 
leis  provinciaes  ;  não  poderia  mesmo  duvidar, 
em  vista  d  is  ultimas  pnlavras  proferidas  no  se- 
nado pelo  illustre  Sr .  presidente  do  conselho, 
reclamando  a  discussão  do  projecto  remettido 
desta  casa,  sobre  aquelle  assumpto;  pela  res- 
ponsabilidade que  pesa,  entretanto,  sobre  mim, 
não  posso  deixar  de  insistir  ainda  sobre  essa 
questão. 

V,  Ex.  e  a  casa  hão  de  estar  lembrados  de  que, 
tendo  eu  levantado  aqui  a  questão  da  inconsti- 
tucionalidade das  leis  provinciaes,  e  apresen- 
tado um  projecto  a  respeito,  lembrei  ao  mesmo 
tempo  um  meio,  que  considerava  um  remédio, 
para  combater  o  m\\  í^ue  teria  do  affligir 
as  provincias,  cujas  leis  tinham  de  sor  revo- 
gadas. 

Depois  disso  o  governo  consignou  essa  mesma 
idéa  no  additivo  dos  10  ^/^  adòicionaes  sobre  a 
importação,  e  mais  tarde  foi  requerido,  e  a  ca- 
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mara  votou,  que  esse  additivo  formasse  projecto 
á  parto  e  fosse  remettído  á  commissSo  do  orça* 
mento  para  sobre  elle  dar  parecer. 

O  Sr.  Prmidente  :  —  V.  Ex.  devo  requerer 
urgência  para  continuar  nas  suas  observa- 
ções . 

O  Sr.  Josk  Marianno  :  —  SJlo  só  duas  pala- 
vras que  tenho  a  dizer  para  justificar  um  pe- 
dido quo  vou  fazer  a  V.  Ex.  o  á  commissão  de 
orçamento. 

O  additivo  foi  a  essa  cemmi<ísSo  para  dar  o 
seu  parecer,  o  esto  até  hojo  ainda  não  appi- 
receu. 

Ainda  mais  :  (juando  se  tratou  da  revogação 
das  leis  provinciacs,  eu  apresontoi  em  3^  dis- 
cussão uma  emenda  contendo  uma  outra  pro- 
videncia, um  outro  alvitro,  no  intuito  de  evitar 
as  difBculdades  com  que  necessariamente  te- 
riam do  lutar  as  p:*ovincia3  desfalcadas  em  seus 
orçamentos . 

Sempre  entendi  quo  as  assembléas  provin- 
ciaes  convocadas  extraordinariamente  para  re- 
solverem sobre  os  orçamentos  dese.iuilibrados 
com  a  suppress^  de  impostos,  considerados 
inconstitucionaes,  nada  podiam  fazer  emquanto 
a  asaembléa  geral  não  houvesse  resolvido  defi- 
nitivamente a  questão  da  inconstitucionalidade, 
e  a  outra  que  B9  lhe  prende,  e  como  <^ue  é  o 
seu  corollario— a  dos  auxilies  ás  províncias. 

Isto  mesmo  ponderei  muito  respeitosamente 
ao  illustre  Sr.  presidente  do  conselho,  £azen- 
do-lhe  ver  a  vantagem  que  havia  de  mandar 
adiar  a  convocação  extraordinária  da  assembléa 
de  Pernambuco,  porque  eu  tinha  muito  bons 
fundamentos  para  acreditar  que  ella  não  daria 
um  passo,  não  tomaria  uma  resolução  emquanto 
a  assembléa  geral  se  não  pronunciasse. 

Vejo  que  não  adiantamos  um  passo,  depois 
que  foi  votada  aqui  a  revogação  das  leis  pro- 
vinciaes. 

Ainda  quando  no  senado  chegue-se  a  discutir 
6  a  votÀr  este  anno  a  revogação  das  leis  pro- 
vinciaes,  o  que  está  me  parecendo  um  tanto 
problemático,  as  províncias  nada  poderão  fazer, 
porque  têm  diante  de  si  o  compromisso  solemne 
contrahido  pelo  governo  (apoiados) ^  o  reconhe- 
cimento de  que  era  necessário  prover  ao  des- 
falque produzido  pela  suspensão  ou  revogação 
das  leis  provinciaes,  a  promessa, emfim,  de  que 
o  faria,  e  até  hoje  a  commissão  de  orçamento, 
deixando  de  apresentar  o  seu  parecer,  nos  tem 
privado  de  resolver  osse  outro  ponto.que  consi- 
dero muito  importante,  porque  é  o  complemento 
da  primeira  providencia  ;  de  sorte  que  as  as- 
sembléas provinciaes  não  ficarão  habilitadas  a 
saber  si  lhes  será  dado  algum  auxilio,  nem 
também  qual  a  ordem  de  sacrificios  a  que  terão 
de  obrigar  os  contribuintes  para  supprir  o  des- 
falque produzido  pela  suspensão  ou  revogação 
das  leis  inconstitucionaes. 

O  Sr.  Prssidexte  :  —  Eu  acho  melhor  que 
V.  Ex.  requeira  urgência. 

O  Sr.  Josb*  Marianno  : — Vou  concluir  Sr. 
presidente. 

Já  para  não  crear  embaraços  á  medida  da  re- 
vogação das  leis  provinciaes,  V^  1.x.  e  a  ca- 
mará hão  de  lembrar-se  de  que,  por  occasião  da 


votação  do  projoct.),  i)edi  licença  para  retirar  a 
emenda  por  mim  apresentada,  mas  declarei 
loí^o  nue  só  o  faria  âcando-me  salvo  o  direito  de 
reproduzir  a  idéa  da  emenda  om  projecto  sepa- 
rado. Como  o  additivo  já  constitua  projecto  e 
só  tenha  de  soffror  uma  discussão,  julgo  pre- 
encher perfeitamente  o  fim  que  tinha  em  vista 
insta:ido  pelo  parecer  da  commissão ,  para, 
sobre  elle  estab-^locer-sí  o  debato. 

Alem  do  empenho  serio  que  o  governo  con- 
trahiu  perante  o  parlamento,  eu  também  estou 
na  obrigação  não  só  de  propugnar  pela  adopção 
de  uma  medida  qualquer,  que  vá  em  auxilio  das 
províncias,  como  de  justificar-mo  perante  a 
província  de  Pernambuco  e  o  paiz  inteiro  de 
que  não  procedi  açodadamente,  sem  muita  me- 
ditação, q  lando  instei  pela  revogação  das  leis 
provinciais,  e,  que  bom  ou  mal  cogitado,  havia 
apresenta  lo  um  meio,  um  remédio  para  remo- 
ver as  difficuldados  com  qu.^  teriam  de  lutar  á.^ 
províncias  privadas  de  suas  rendas. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — O  remédio  ó  um 
pouco  amargo. 

O  Sr.  José  Marianno: — ^V.  Ex.,  que  é  medico, 
s  lhe  que  ás  vezes  são  necessíirios  os  remédios 
amargos. 

O  Sr.  Presidente  : — O  nobre  deputado  não 
pôde  continuar  sem  requerer  urgência. 

O  Sr.  José  Marianno  :— *  Estas  ligeiras  con- 
siderações, Sr.  presidente,  tem  por  fim  justi- 
ficar um  p3dido  a  V.  Ex.  e  á  nobre  commissão 
de  orçamento. 

Rogo  a  V.  Ex.,  como  o  melhor  interprete  do 
meu  pedido,  e  como  órgão  legitimo  da  caman 
que  influa  perante  a  commisáo  de  orçamento, 
afim  de  que  esta  dê  um  parecer  qualquer 
sobre  o  additivo  sujeito  á  sua  consideração  para 
que  a  camará  possa  resolver  como  entender 
mais  acertado. 

Reservando-me  para  nessa  occasião  mostrar  a 
obrigação  em  <}ae  está  o  poder  geral  de  auxi- 
liar as  províncias,  espero  que  a  commissão  do 
orçamento  apresente  quanto  antes  o  seu  pa- 
recer, que  servirá  de  base  ás  nossas  discussões, 
não  só  porque  a  camará  tem  o  dever  de  dar  a 
ultima  palavra  sobre  esta  questão,como  também 
^rque  o  governo  empenhou  a  sua  palavra  muito 
seriamente,  e  os  compromissos  do  governo  nãn 
devem  ser  tratados  de  resto  por  nós  outros  qu" 
o  mantemos,  e  oue  devemos  querer  um  go- 
verno cercado  ae  prestigio,  forte,  capaz  de 
cumprir  os  seus  compromissos . 

O  Sp.Hieopoldo  de  Bu.llxôe.<4:— 

Sr.  presidente,  bem  sei  que  as  questões  d'^  poli- 
tica local  não  devem  repercutir  nas  discussõeíí 
desta  casa . . . 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :  —  As  vezes 
devem. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhõss:— iíslohò 

porque  ordinariamente  pouco  interessam  ao 
paiz,  como  quasi  sempre  são  acompanliadas  áf" 
paixões  e  animosidades  ás  quaes  devemos  ser. 
como  somos,  estranhos. 

Abrindo  uma  excepção  áquella  re^rra,  estou 
certo,  não  incorrerei  em  censura,  porque  as 
criticas    e  deploráveis  qu'*stões    pjhlicas   da 
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minha  província  envolvem  hoje  a  honra  e  a 
dijToiclaae  do  governo.  (Apoiados.) 

O  governo  impei^iai  na  luta  que  se  travou  no 
dia  9  do  corrente  na  provincia  de  Goyaz  repre- 
sentou um  papel  muito  importante  e  decisivo; 
cumpre-nos  responsabilisal-o  pela  intervençfio 
tanto  mais  ostensiva  quanto  mais  estranhavel 
nas  actuaes  circumstancias  cread^s  pela  lei 
de  9  de  Janeiro .  Denunciei-o  perante  a  camará 
e  o  paiz  ;  devo  completar  hoje  essa  denuncia. 
Além  disto,  como  representante  de  Goyaz,  ó  de 
meu  dever  esclarecer  o  governo  e  mostrar 
quanto  foi  injusto  para  com  os  liberaes  do  mi- 
nha provincia...  (Muitos apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  Flbury  :— Vamos  á  demon- 
stração. 

O  Sa.  Martixíio  Contagem  :  —  Que  pressa  l 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Antes  de  ter- 
minada a  proposiçSo  que  vai  ser  demonstrada, 
já  o  nobre  deputado  interrompe  ao  orador  pe- 
dindo-lhe  as  provas. . . 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões:»...  digo 
mais,  em  vista  do  afan  com  que  me  interrompe 
o  nobre  deputado,  o  governo,  nfio  só  foi  injusto 
para  com  os  liberaes,  como  está  servindo,  tal- 
vez em  boa  fé,  á  realização  de  um  plano  de 
destruiçSo  e  de  vingança  de  há  muito  conce- 
bido e  engendrado  pelo  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura 

Volto,  pois,  Sr.  presidente,  á  discussão  que 
se  ventilou  aqui  no  dia  3  do  corrente,  cal- 
mo, consciente,  tranquillo.  Os  nobres  deputa- 
dos que  penhoram-me  com  a  sua  attenção  po- 
derão ajuizar  da  minha  imparoialidado  na  ex- 
posição de  factos  em  que  vou  entrar. 

Não  pretendo  por  emquanto  occupar-me  das 
revoltantes  demissões  dos  secretários  do  go- 
verno e  da  policia ;  aguardo  para  isso  as  inifor- 
maç?$es  que  pedi  e  que  taipam  já— para  em 
tempo  analysar  essa  intelligencia  falsa  que  o 
governo  quer  dar  ao  art.  14  da  lei  de  9  de  Ja- 
neiro, que  não  tem,  nem  pôde  tor  applica- 
ção  para  os  casos  de  que  se  trata. 

Terei  occasião  de  examinar  e  combater  essa 
doutrina  contida  na  consulta  do  conselho  de 
Estado,  doutrina  cm  que  se  escuda  o  governo  e 
que,  com  a  permissão  do  meu  respeitável  mes- 
tre, o  Sr.  conselheiro  Martim  Francisco— qua- 
lificarei do  perigosa  e  subversiva.  Não  me 
occuparei  tambom  da  demissão  injusta  do  en- 
genheiro dl  provincia.  O  meu  illustre  amigo, 
o  nobre  deputado  pelo  13o  districto  da  Bahia  já 
disse  a  respeito  quanto  foi  sufficient-^  para 
fizer  comprehender  ao  Sr.  ministro  de  estran- 
geiros que,  si  ha  alguém  illudido  nesta  ques- 
tão ó  por  certo  S.  Ex.  ;  e  que  não  fica  bem  a 
um  ministro  de  Estado  vir  á  tribuna  dirigir 
insinuações  pouco  attenciosas  a  seus  coUegas, 
patenteando  não  estar  inteirado  dos  factos  de 
que  se  occupou  e  quo  foi  incumbido  de 
explicar. 

Sobre  deus  pontos  principaes  demorarei  a  mi- 
nha attenção:  a  remoção  do  juiz  de  direito  da  2* 
vara  da  capital  e  o  fim  que  teve  em  vista  aquelle 
que  promoveu  essas  medidas  violentas  (]ue 
foram  tomadas  em  relação  á  minha  provincia. 


O  juiz  de  direito  de  que  se  trata  tem  vi- 
vido constantemente  na  provincia  da  Goyaz, 
onde  nasceu  o  onde  tem  fimilia  e  amigos. 
E'  geralmente  estimado  e  alli  tom  feito  a  sua 
carreira.  A  remoção  para  uma  comarca  dis- 
tante importa  para  elle  uma  demissão  e  é  con- 
siderada na  provincia  como  um  acto  de  hostili- 
dade do  governo,  de  intimidação  ao  partido 
que  me  enviou  á  camará,  e  que  acredita- se 
não  estar  disposto  a  se  esforçar  por  uma 
candidatura  que  tem-se  tornado  odiosa.  (Míaííos 
apoiados.) 

Era  do  mou  dever  interrogar  ao  governo 
quaes  os  motivos  que  o  levaram  a  praticar 
aquelle  acto,  principalmente  quando,  si  qui- 
zesso  cumprir  a  lei  que  o  autorizou  a  sup- 
primir  uma  das  varas  da  capital,  si  tivesse  em 
vista  galardoar  es  serviços  de  um  magistrado 
antigo^evia  ter  removido  não  o .  juiz  de  di- 
reito da  2*  vara — mas  o  da  1  .•  (Apoiados.) 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  A  escolha  ó 
do  governo. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  : —  Para  essa  escolha  ba 
regras  ;  não  ó  arbitraria. 

O  Sr  .  Leopoldo  de  Bulhões  :  —  O  governo, 
pelo  órgão  dos  Srs.  ministro  de  estrangeiros  e 
da  justiça,  explicou-se  o  defende u-se  dando  a 
entender  quo  a  remoção  fora  feita  para  evitar  a 
intervenção  do  magistrado  no  pleito  que  ia  ter 
logar  na  provincia ;  mas  o  governo  vendo  quo 
este  acto,  pelas  circumstancias  que  o  cercam, 
após  nomeações  e  demissões  addrede  feitas, 
podia  sor  interpretado  nas  vésperas  de  uma 
eleição,  como  intervenção  governamental  a 
favor  do  Sr.  ministro  da  agricultura,  varreu 
a  sua  testada  dizendo:  €  trata-se  de  cumprir 
uma  lei  que  autoriza  a  suppressão  de  uma  das 
varas  cioeis  da  capital. "w  Ainda  mais:  c  a  nO' 
tida  da  remoção  não  chegará  em  tempo  de 
influir  no  resultado  do  pleito. »  E,  final- 
mente, diz  o  governo:  «  que  a  accusação  feita 
não  procede,  pois  que  foi  extincta  a  2*^  vara. 
não  se  dando  substituto  ao  juiz  removido.  »  . 
O  Sr.  ministro  da  justiça  achou  que  este  ultimo 
argumento  era  cabal  e  até  irrespondiveí ! 

Ora,  Sr.  presidente,  melhor  fora  quo  o  go- 
verno não  se  dofendesse.  Esta  defeza  ainda 
mais  o  atraiçoa,  projectando  ao  mesmo  tempo 
ama  viva  luz  sobre   as   intenções  daquelle  que 

{>romove    a   derrubada,   a    morte   do   partido 
iberal  de  Goyaz.  (Apoiados,) 

Analisemos,  porém,  os  argumentos  apresen- 
tados pelo  governo. 

IntCè^venção  do  juiz  de  direito  nas  eleições 

Sr.  presidente,  o  juiz  de  diroito  de  que  se 
Irata,  e  juiz  de  direito  da  2*  vara  eivei  da  capi- 
tal, onde  reside  o  presidente  da  provincia,  o 
chefe  de  policia,  onde  se  acha  a  relação  do  dis- 
tricto, a  inspectoria  da  instrucção  publica,  a 
thesouraria  de  fazenda  e  finalmente  os  parentes 
do  Sr.  conselheiro  Fleury  e  um  funccionalis- 
mo  enorme.  Alistaram-se  nessa  comarca  perto 
de  400  eleitores,  dos  quaes  parte  funccionarios 
pubUcos  e  parte  negociantes  e  fazendeiros. 
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o  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Que  in- 
fluencia pôde  produzir  a  mudança  ?  o  argumen- 
to é  o  mesmo. 

O  Sr.  Leopoldo  db  Bulhões  :— NSo,  náo  ó  o 
mesmo.  Si  V.  Ex.  se  der  ao  trabalho  de  ouvir- 
me  com  atlenção,  verá  que  trata-so  de  reunir 
nas  mãos  do  juiz  da  1^  vara  Dr.  Jeronymo  de 
Campos  Curado  Fleury,  todas  as  attribuições 
até  agora  divididas,  entre  o  iuiz  da  1*  vara  o  o 
da  2*  vara  eivei  de  Goyaz,  anm  de  que  todas  as 
funcções  oleitoraes  se  unifiquem  no  desembar- 
gador Fleury. 

Como  dizia,  Sr.  presidente,  em  uma  comarca 
como  esta,  se  o  juiz  de  direito  da  2*  vara  pre- 
tendesse intervir  na  eleição  o  que  poderia  con- 
peguir  ? 

E  o  partido  liberal  que  tem  em  seu  seio  as 
influencias  eleitoraes  mais  proeminentes,  as 
forças  vivas  da  provincii,  que  aqui  ja  enviou 
o  Dr.  António  Augusto  de  Bulhões,  em  uma 
época  nefasta,  máo  grado  todos  elementos  offi- 
cia6B,em  luta  aberta  com  o  \  roprio  presidente  da 

Srovincia,  e  que,  nas  mesmas  condições,  acaba 
e  enviar-me  ao  parlamento,  precisaria,porvenr 
tura  de  um  auxilio  official  de  qualquer  natureza 
para  fazer  vingar  uma  candidatura  e  naufragar 
uma  outra  ? 

Si  fosse  necessário  provar  aqui  a  imparcia- 
lidade que  o  juiz  de  direito  da  2»  vara  revela  no 
exercicio  das  suas  attribuições,  eu  nâk>  appel- 
laria  para  os  seus  amigos,  quer  os  do  parla- 
mento, quer  os  da  provi ncia,  que  formam  o  con- 
ceito o  mais  elevado  a  seu  respeito .  Appellaria 
para  os  seus  adversários  politicos,  os  quaes 
pela  imprensa,  nSo  regatearam  elogios  a  im- 
parcialidade, zelo  e  delicaçâo  que  mostrou  por 
occasi&o  do  alistamento  eleitoral.  Um  outro 
íacto. 

O  ex-presidente  de  Goyaz,  nessa  occasião, 
accusando  a  recepção  dos  trabalhos  de  alista- 
mento eleitoral  da  comarca  da  capital,  em  officio 
publicado  no  Correio  Official  e  reproduzido  no 
Jornal  do  Commercio^  diz:  a  —o facto  de  não 
ter  havido  ura  só  recurso  em  uma  comarca  onde 
Ee  alistaram  perto  de  400  eleitores  é  muito 
significativo  e  prova  a  imparcialidr.de  com  que 
83  houve  o  juiz  incumbido  de  tão  árduo  quanto 
difficil  trabalho».  O  ex-presidente  a  quem  me 
refiro,  Sr.  presidente,  era  desafleiçoado  do  ma- 
gistrado dl  quoni  se  trata,  e  na  occasião  sus- 
tentava com  o  orador  que  ora  occupa  esta  tri- 
buna uma  renhida  luta  pela  imprensa  goyana, 
tornando-se  i>or  vez3s  acre  e  mesmo  violenti. 
No  ardor  da  luta,  o  inimigo  pessoal  do  juiz  da 
2*  Vara,  o  ex-presidento  de  minha  provincia 
não  n?gou  justiça  á  imparcialidade  do  magis- 
trado. O  recoio  de  intervenção,  pois,  Sr.  presi- 
dente ,  é  infundado  e  não  procedo  ;  não  poderia 
determinar  a  remoção  do  juiz. 

Agora,  pergunto,  achar-se-á  nas  mesmas 
condições  o  juiz  da  1*  vara  o  Sr.  Dr.  Curado 
Fleury,  cunhado  do  Sr.  ministro  da  agricultura? 
Não  ;  esse  juiz  está  intervindo  directa  e  os- 
tensivamente no  pleito  eleitoral,  assignando 
até  a  circular  que  recommenda  o  nomí^  do  Sr. 
ministro.  E'  para  notar  ainda,  senhores,  que  a 
assignatura  do  juiz  figura  ao  lado  da  do  1<> 
vice-presidente,  o   Dr.    Theodoro    de    Moraes, 


outro  cunhado  do  nobre  ministro  da  agricultu- 
ra, e  que  devo  estar  agora  a  testa  da  adminis- 
tração . 

O  juiz  da  1*  vara  está  actualmente,  como 
todos  sabem,  com  assento  na  relação.  Nestas 
condições  a  sua  autoridade  não  se  Jimita,  pois, 
a  comarca  :  estande-se  por  toda  a  provincia. 

A  intervenção  de  um  juiz  nestas  clrcumstan- 
ciaa  é,  além  de  perigosa,  decisiva ;  havemos 
de  conhecer,  mais  tarde,  os  resultados  delia. 

Pois  bem,  senhores,  o  governo  removeu  o 
juiz  da  2*  vara  e  conservou,  nas  condições  que 
acabo  de  apontar,  o  da  1.»  Não  se  limitou  a 
isto,  foi  alem  ;  supprimiu  a  2*  vara  eivei  da 
capital  concentrando  todas  as  attribuiçòes  e 
prestigio  na  i\  e  isto  em  vésperas  de  ama 
apuração  eleitoral  que  será  presidida,  como  se 
deseja,  pelo  Sr.  Dr.  Curado  Fleury,  signatário 
da  circular  que  recommenda  o  ministro ! 

O  governo  julgou  defender  o  seu  RCto  vindo 
nos  dizer  aqui,  (que  ?MVÍa  stqjprimido  a  vara 
e  não  substittAido  o  juiz  removido^  pelo  que 
não  procedia  a  accusação  de  intervenção  tna«- 
bita  dó  governo  no  pleito. 

Ora,  senhores,  como  havemos  de  interpretar 
esta  defesa  do  governo  ?  Qual  a  melhor  arma  de 
que  podia  lançar  mão  o  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura a  não  ser  a  suppressão  da  2^  vara,  sup- 
Sressão  esta  que  coUoca  o  seu  cunhado  arbitro 
os  destinos  e  manejos  eleitoraes? 

{Trocam-se  diversos  apartes.) 

Além  disto,  o<4tando  continuamente  na  relação 
o  juiz  da  1*  vara,  e  não  havendo  na  comarca 
nenhum  juiz  substituto,  a  suppressão  da  2*  vara 
importa  uma  perturbação  no  foro,  s3ndo  as 
questões  affectas  aos  juizes  leigos,  completa- 
mente alheios  aos  negócios  forenses. 

Estou  certo  one,  si  o  Sr.  ministro  da  justiça 
conhecesse  touas  estas  circumstancias,  não 
faria  a  remoção  de  que  me  occupo  e  nem  tão 
pouco  teria  supprimido  tão  inopportunamente 
uma  das  varas  eiveis  da  capital  de  Goyaz. 

Passo  agora,  Sr.  presidente,  a  analysar  a 
influencia  que  ha  de  exercer  na  eleição  essas 
medidas,  tomadas  de  afogadilho  em  relação  a 
provincia  de  Goyaz. 

Disseram  os  nobres  ministros  que:  as  no- 
meações  e  demissões  não  poderiam  ser  conhc' 
cidas  na  provincia  antes  da  eleição. 

Sr.  presidente,  si  não  ao  caracterisassem 
pela  ingenuidade  com  que  foram  ditas  aqui 
estas  aflirmações,  eu  de  bom  grado  as  interpre- 
taria, como  astuciosas  e  machia vel iças.  Santa 
simplicitade  ! 

O  governo,  ou  antes  o  gabinete  3  de  Julho 
não  fez  mais  do  que  confirmar  aquellas  demis- 
sões, addrede  espalhadas  por  toda  a  provincia. 

Algumas  das  d'3rais8Ões,forara  feit^is  logo  que 
f()rmou-se  o  gabinete  3  de  Julho,  e  serviram  de 
prenuncio,  de  tão  significativas  que  eram,  para 
outras  que  se  lhes  seguiram. 

A  nomeação  feita  a  11  de  Set' mbro  do  novo 
presidente,  outr'ora  secretario  do  actual  Sr.  mi- 
nistro da  agricultura,  e  que  devera  cheirar  a 
provincia  antes  do  dia  9  de  Outubro,  dia  de- 
signado para  a  eleição  veiu  corroborar  o  pen- 
samento do  governo  o  seus  intuitos  a  respeito 
da  politica  de  Goyaz. 
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O  Sr.  Lourenço  dk  âlbuqubrqub  (ministro 
de  estrangeiros:)  —  Onde  está  a  prova  de  quo 
foram  lá  aanuncíadas  essas  nomeações  e  demis- 
sões ? 

O  Sr.  Leopoldo  dje  Bulhões  :  —Em  cartas  da 
capital  de  Qoyaz  e  quo  íicão  desde  já  ás  ordens 
de  V.  Ex. 

O  fim  de  todos  esses  actos,  commettidos  de 
chofre,  qaando  na  província  está  em  jogo  a 
candidatura  de  am  dos  membros  do  gabinete,  ó 
maito  claro  e  manifesto  para  qae  a  camará  o 
ignore .  Todas  as  demissões  recahiram  no  par- 
tido liberal,  de  cujo  auxilio  duvidava  o  nobro 
ministro  da  agricultura  para  o  bom  êxito  da 
sua  eleição.  S.  Ex.  hoje  que  dispõe  do  raio 
official  realiza  o  que  não  tem  podido  consoguir 
dos  gfovernes  |)as3ados.  Quer  suflEbcar  as  in- 
âuencias  legitimas,  matar  o  partido  liberal  na 
província. . . 

O  Sr.  Pádua  Fleurt  :  —  Com  que  fim  ? 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  : — Com  o  fim  de 
crear  um  partido  official^quo  possa  mandar-lhe 
diplomas,  e  que  doura  com  algum  prestigio  a 
figJti  de  influencia  do  quç  se  ressente  o  grupo 
que  o  sustenta,  na  carência  de  serviços  que 
justifiquem  as  suas  pretençõos. 

Aproveito  o  ensejo  para  pedir  a  V.  Bx.  que 
me  aponte  um  beneficio,  um  único  serviço  á 
minha  província,  feito  pelo  nobre  ministro  da 
agricultura,  durante  os  períodos  que  aqui  a  re- 
presentou ! 

Pois  bem  ;  é  para  salvar-se  a  candidatura  de 
um  politico  deste  jaez,  que  se  desorganiza  um 
partido,  de  cujos  sacrifícios  ignora,  de  cujas 
necessidade-i  e  aspirações  não  quer  saber  e  que 
delle  só  so  lembra  nas  occasiões  de  ímpor-se  a 
viva  força  ou  á  fina  astúcia . 

E'  para  salvar  uma  candidatura  destas,  toda 
official  e  contraria  aos  interesses  do  partido  o 
da  província,  quo  se  decreta  demissões  a  con- 
terran'?os  meus,  funccionarios  zelosos  e  dis- 
tine  tos,  que  têm  a  grande  culpa  de  enchergar 
no  Sr.  ministro  da  agricultura  um  politico 
sem  serviços,  completamente  estranho  a  pro- 
víncia.' 

Estas  injustiças  me  revoltam. 

Si  eu  depositasse  alguma  confiança  no  minis- 
tério 3  d3  Julho,  pediria  aos  nobres  ministros 
prestassem  alguma  attençâo  para  os  negócios 
políticos  á\  minha  terra. 

A*  vista,  porém,  da  extraordinária  condescen- 
dência que  tem  revellado  para  com  o  sou  col- 
lega  da  agricultura,  força-me  a  appellar  para 
o  chefe  do  poder  executivo,  que  nfio  pôde  ficar 
impassível  ante  as  perse^uí^^  que  sa  movem, 
com  o  fim  de  preparar  terreno  político  para  o 
nobre  ministro  da  agricultura,  4ue  é  uma  can- 
didatura condemnada  em  uma  província  que 
não  é  a  sua. 

O  Sr.  Pádua  Flbury  :— V.  Ex.  nâo  está 
aalmo,  como  havia  promettido,  está  muito  apai- 
xonado. (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões: — O  governo  náo 
avalia  o  mal  que  está  fazendo  á  província  de 
Goyaz. 

Alli,outr*ora,  seaehavaa  p3lítica  em  estulo 
cahotico,  sem  discriminação  e  sem  idéas  ;  ape- 


nas algumas  influencias  de  família  disputavam 
primazias.  Fôramos  liberaes,  hoje  hostilísados 
pelo  gabinete  3  de  Julho,  que  alli  crearam  o 
partido  atravez  de  mil  difficuldades  e  sacrificios. 
Levantaram  e  ainda  sustentam  a  imprensa 
partidária  .. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — No  que  fizeram 
muito  mal. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  : — O  partido 
organizou-se  e  tem  lutado  incessantemente 
pela  victoria  das  ídéas  liberaes  e  pela  emanci- 
pação politica  da  província.  O  partido  conser- 
vador, graças  ao  exemplo  e  á  necessidade  do 
ponderação  dos  negócios  políticos,  também  or- 
ganizou-se,  e  hoje  mantém  um  órgão  de  publi- 
cidado  na  imprensa.  (Apartes,) 

O  partido  liberal  gojrano,  aue  merecou  a  con- 
sideração do  conselheiro  Zacharias,  o  apoio  dos 
conselheiros  Sinimbu,  Saraiva  e  Martinho  Cam- 
pos, não  será  aniquilado  pelo  gabinete  3  de 
Julho  que,  desconhecendo  a  sua  missão,  divide 
a  famjlia  liberal  em  quasi  todas  as  províncias 
do  império,  cavmdo-lhe  a  ruína. 

O  Sr  Andrade  Figueira  : — Pois  ainda  ha 
Club  da  Reforma  ? 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões:— Nessas  con- 
dições, Sr.  presidente ,  ó  com  admiração  e 
magoa  que  vejo  praticar  estas  violências,  que 
nào  aproveitarão  nem  ao  g  upo  dissidente. 

Este  grupo  que  torna-se  notável  pelas  suas 
pre tenções,  S3m  bandeira  e  sem  disciplina, 
é  uma  fracção  incolor,  vivendo  á  sombra  dos 
favores  officiaes,  sem  imprensa  e  sem  unidade, 
balda  de  recursos  e  do  convicções  sinceras. 

Oscilla,  segundo  as  conveniências  de  mo- 
mento, entre  es  dons  partidos  constituídos  na 
província  o  libopal  e  o  conservador. 

Para  mostrar  a  força  de  que  dispõe  esse 
grupo,  citarei  um  só  facto  :— a  eleição  de  31 
de  Outubro  de  1881. 

Emquanto  o  partido  liberal  recommendava  o 
meu  nomo  ao  eleitorado  do  2°  districto,  onde 
disputava  a  eleição,  um  parente  meu  que  aca- 
bava de  representar  a  província  no  parlamento, 
—o  grupo  dissidente  hasteava  a  candidatura  do 
conselheiro  Fleury  no  i^  districto,  dispondo  de 
todos  os  recursos  ofiiciaes,  tendo  por  compe- 
tidor um  candidato  conservador  que,  como  S.Ex. 
não  era  filho  da  província. 

Emquanto  no  2o  districto  eu  triumphava  do 
meu  contendor,  por  uma  maioria  de  nuasi  200 
votos,  o  Sr.  conselheiro  Fleury  era  derrotado 
pelo  candidato  conservador,  de  nada  lhe  va- 
lendo o  apoio  ostensivo,  decidido,  da  adminis- 
tração, que  assim  trahia  o  pensamento  do  gabi- 
nete 28  de  Março. 

Esto  facto,  senhores,  dá  a  medida  do  que 
vale  o  grupo  quo  pretende  dirigir  a  politica  de 
Goyaz. 

Ainda  agora ,  possuindo  um  representante 
das  suas  convicções  indefinidas  no  seio  do  ga- 
binete, nem  ao  menos  pôde  garantir -lhe  a  re- 
eleição, ainda  mosmo  menospr  zando  o  gabi- 
nete 3  de  Jalho,  as  normas  de  proceder  dos 
gabinetes  transactos.  (Cruxam^se  apartes.) 

Em  frente  das  decepções  que  me  ha  fito 
experimentar  o  actual  governo,  uma  convicção 
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me  alonta,  e  é  que-*  o  actaal  gabinete  falseia 
iis  idéas  do  partido  liberal. 

O  Sr.  Bezereia  de  Menezes  s  muitos  Srs. 
deputados: — Náo  apoiado. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulh5es:— Nio  apoiado, 
dizem  03  nobres  deputados  da  maioria  !  Mas  ó 
facU  a  veriÔcaçâo  do  meu  asserto .  Emquanto 
110  senado  o  meu  illustre  mestre,  o  eloquente 
tribuno  paulista— -o  conselheiro  José  Bonifácio 
pede  em  nome  do  partido  o  alargamento .  do 
suffragio,  mostrando  a  onorme  desproporção 
entre  o  eleitorado  e  a  população  do  império — 
o  nobre  ministro  de  estrangeiros  vem  dizer-nos 
que  o  alargamento  do  voto  nfio  ó  uma  idéa  li- 
beral c  que  teria  a  sua  opposiçSo  o  governo  que 
tentasse  realizal-a. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros): — Orgulho-me  em  repetil-o. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões:— Lamento  que 
um  ministro  liberal  tivesse-o  dito,  e  entristeço- 
me  por  ouvil-o  repetir. 

O  Sr.  Z ama:— Então  não  será  libelral  o  Sr. 
conselheiro  Saraiva  ? 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Contesto  qúe  o 
Sr.  conselheiro  Saraiva  seja  um  chefe  lioeral 
decidido  ? 

(  Ha  outros  apartes  ) 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões:- Emquanto, 
na  outra  camará,  esse  probidoso  estadista,  cujo 
nome  invocam  e  que  cobriu  de  gloria  ao  partido, 
mais  pela  execução  sincera  e  leal  da  lei  de  9  de 
Janeiro  do  que  pela  confecção  da  mesma  lei, 
aconselha  o  respeito  as  influencias  locaes,  ao 
pronunciamento  das  urnas  o  gabinete  3  de 
Julho  intervém  nos  comidos  eleitoraes  de 
minha  província,  para  evitar  o  naufrágio  de 
uma  candidatura. . . 

O  Sr.  Martinho  Contagem:— Directa  inter- 
venção. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões:—.  .  .naufrágio 
edificante,  moralisador.  (Apartes,) 

Não  defendo  só  o  partido  liberal,  defendo 
principalmente  a  provincia  de  Gtoyaz,  que  quer 
manifestar  livremente  a  sua  opinião. 

O  Sr.  Ruy  Barboza  : — O  governo  acaba  de 
nomear  um  presidente  conservador  para  essa 
provincia. 

{Ha  outros  apartes.). 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  : — Por  este  ca- 
minho, Sr.  presidente,  o  gabinete  3  de  Julho 
quebra  a  solidariedade  com  o  gabinete  transacto; 
desprestigia  seus  co-religionarios,per3egue  seus 
amigos,  e  fere  de  frente  a  Constituição  do  Im- 
pério* mandando  suspender  por  telegramma  as 
loisde  Pernambuco.  Ha  de  cahir  porque  assim 
o  quer  a  camará. 

O  Sr.  Zama  :  —  A  época  dos  prophetas  já 
passou. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  :  —Não  nos  il- 
ludamos.  A  luta  está  travada  entre  o  elemento 
democrático  representado  pela  camará  dos  de- 
putados e  o  elemento  autoritário  representado 
pelo  poder  moderador. 


Esta  sede  de  vida,  de  liberdade  politica,  que 
se  pronunciou  tão  energicameate  em  1831, 
comprimida  pela  reacção  legal  de  1842,  des- 
perta ao  influxo  da  lei  de  9  de  Janeiro. 

A  camará,  com  as  suas  forças  retemperadas, 
com  a  sua  autonomia  reivindicada,  não  snppor- 
tará  jamais  um  ministério  que  não  seja  fiel  in- 
terprete de  suas  idôas  e  sentimentos,  que  não 
se  mantenha  na  esphera  da  legalidade  e  da  jus- 
tiça e  finalmente  que  não  esteja  na  altura  das 
difficttldades  que  nos  cercam  e  dos  problemas 
que  se  agitam . 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  —A  não  ser  assim  ha  de 
viver  de  appoio  condicional.  (Outros  apartes.) 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  :— Dissolução  ? 
Não  a  receiamos. . . 

O  Sr.  Zama: — Quem  faUou  om  dissolução? 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :— Falia -se  aqui 
e  nos  entrelinhados  da  imprensa. 

O  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões: — ....  é  só  o 
que  falta  ao  gabinete  3  de  Julho— depois  de 
comprometter  o  partido  comprometter  também 
a  monarchia,  pedindo  a  dissolução  da  primeira 
camará  da  eleição  directa. 

Uma  dissolução  de  assemblóa  já  trouxe  a  dis- 
solução do  primeiro  reinado. 

Concluindo  direi :  resigne-se  o  poder  execu- 
tivo ;  o  regimen  parlamentar  ha  de  se  implan- 
tar entre  nós  forçosamente.  ResumencUe  li' 
bertati  tempus. 

(Muito  hem  l  muito  beml 

O  Sr .  .^.iis^usto   Fleixry  :  —  Sr. 

presidente,  6  com  certo  acanhamento  que  voa 
tratar  dos  negócios,  sobre  que  acaba  de  faUar  o 
nobre  deputido  pelo  2»  districto  de  Goyaz ;  não 
porque  não  o  deva  fazer.  Na  qualidade  de  re- 
presentante da  nação,  e  até  por  ser  filho  da- 
quella  provincia,  tenho  todo  o  direito  de  t3mar 
parte  nesta  questão  (apoiados) ;  mas  porq^ne 
estou  convencido  de  que  ha  negócios  muito 
mais  importantes  que  preoccupam  a  attenção 
da  camará  dos  Srs.  deputados,  e  já  se  tem 
perdido  demasiado  tempo  com  semelhante 
questão...  • 

O  Sr.  Contagem  :  —  E'  importante  porque 
trata-ee  da  liberdade  do  voto. 

O  Sr.  Augusto  Fleury:  —  ...  a  qual  não 
ó  mais  do  que  o  resultado  de  interesses  parti- 
culares feridos  por  actos  do  governo,  reconhe- 
cidamente legaes. . . 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  : —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Fleury..  .  —  e  aconselhados 
pelas  conveniências  do  serviço  publico.  (Ajpar- 
tes). 

Vou  demonstrar. 

Levantou-se  grande  celeuma,  tem-se  fallado 
em  numerosas  nomeações  o  demissões. . . 

O  Sr.  Aristides  Spinola:  —  E  remoção. 

O  Sr.  Augusto  Fleury... —  om  devisão  e 
ruina  do  partido  liberal  daquella  provincia; 
mas  tudo  isso  não  passa  de  chimera,  de  uma 
phantasia. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Nada  disto 
houve,  tudo  isso  é  invenção  nossa. 
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O  Sr  .  Augusto  Kleury  :  —  Dosgraçado  o 
partido  que  por  causa  da  dlsponsa  de  um  ou 
outro  funccionario  publico  sen to-s^  já  prestes  á 
perecer.  Discado  isto  o  nobre  deputado  por 
Qoyaz,  implioitament )  cjnfé&sa  a  fraqueza  da 
fracção  pjlitica  a  que  pertence. 

Si  por  ventura  ficar  djmonstrado  que  os  actos 
do  governo,  em  relação  ao  fun 'cionalismoda- 
quelli  província,  foram  basea  los  na  lei,  e  ins- 
pirados peias  necessidades  do  publico  serviço, 
muito  embora  tenham  podido  offen  lor  á  inte- 
ressas doumi  fracçJío  politica,  ou  do  mesmo 
partido,  nem  por  i^^w  d-^voram  cíIob  deixar  de 
ser  praticados. 

O  Sr.  Ratísbona  :  —  Ksta  o  que  o  a  ver- 
dade. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :  —  F/  sem  duvida 
p2rnioiosa  a  doutrina,  que  acon  ;olha  sacrificar 
as  conveniências  do  serviç>,  a  justiça  o  a  lei 
aos  interesses  do  partido.  A  pr.aica  desta  dou- 
trina tem,  no  meu  conceito,  pod  n-osamente  con- 
corrido para  o  descrjdito  e  d<  snioraliiaçao  do 
systima  representativo  no  paiz . 

O  Sr.  Aristides  Spínola:  — A  sua  theoria 
ó  muito  vaga,  é  conforme  o  aclo. 

O  Sr.  Augusto  Flburv  :  —  Sim,  senhor. 
Passará  á  analyse  dos  actos. 

Essas  nomeaçííes  e  demissões  que  o  nobre 
deputado  por  Goyaz  disse  ser  im  cm^  ou  seis, 
náo  passam  de  duas  detnissoos  e  duas  nomea- 
çòes. 

O  Sr.  Bulhões  Jardim  :  —  E  uma  remoção, 
cinco;  logo  chegou  á  conta. 

O  Sr  .  Augusto  Pleury  :  —A  primeira  demis- 
são ó  a  do  pros.d  nte  da  província. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:  —Náo  censuro  o 
governo  por  Í4io. 

O  Sr.  Augusto  Fleury:-^  Ah  !  já  náo  cen- 
sura ?  !  Folgo  muito  com  a  d  iclaraçSo  do  nobre 
deputado  de  que  o  s^overno  procedju  bem,  de- 
mittindo  o  president3  de  Qoyaz,  que  havia 
pedido  a  instado  p)r  sua  demissão. 

Uma  vez  exonerado  o  presidente  da  provincía, 
cumpria  substitnil-o;  e  o  governo  o  fez,  no- 
meando o  Dr.  António  Gomes  Pereira  Júnior. 
E*  Sita  a  primeira  nomeaçáo,  contra  a  qual 
apenas  se  levantou  uma  voz«  a  do  nobre  depu- 
tado pelo  2«  districto  do  Ceará,  vantajosamente 
contestado  pelos  nobres  represantantes  da 
mesma  provmcia. 

O  Sr.  Contagem:—  O  Sr.  Dr.  Pereira  Júnior 
ó  conservador . 

O  Sr.  Augusto  Fleury:  — Nà-)  ó  conser- 
vador. 

O  Sr.  Contagem:— E*,  declarou-o  aqui  na 
corte  formalmente.  {Ha  outros  apm^ei.) 

O  Sm.  Prbsidente:- AttençSo  !  E*  o  Sr.  Au- 
gusto Fleury  que  está  com  a  palavra. 

O  Sr.  Augusto  Pleury  ;— Nào  entro  nesta 
quostáo.  N&o  quero  desviar-me  do  objecto  de  que 
estou  tratmdo.  Eu  o  tenho  em  conta  de  liberal, 
o  nobre  deputado  tel-o»ha  em  conta  de  con- 
s'»rvador  ;  a  verdade  porém  é  que  clle  ó  um 
V.  V.— 47 


brazileiro  distincto,  intelligento  e  laborioso, 
que  goza  d  >  muito  bom  conceito,  o  que  prestou 
relevantes  serviços  á  sua  provincia,  quando 
esta  foi  assolada  pela  grande  calamidade  da 
secca.  (Jftt' tos  apoiados), 

A  segunda  deaiissáo  ó  a  do  capitão  do  corpo 
de  engenheiros,  Urbano  Coelho  ao  Gouvea  que, 
na  provinci  i  de  Goyaz  eslava  oiicarr eirado,  ha 
pouco  tempo,d.i  direcção  dás  obras  publicas  g»- 
ra''S  e  provi nciaes.  Este  acta  do  governo  foi 
exigido  pela  necessidade  de  se  reparar.uma  in- 
justiçx  involuntariamente  feita 

O  Sr.  Aristides  Spínola:—  Nho  apoiado. 
Acumulavam-se  duas  commiss^es  que  náo  de- 
viim  sor  exercidas    p 'la  mesmo   engenheiro. 

O  Sr.  Bulhões  Jardim  :— .  ..E  enfermo. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :— Estaó  quo  foi 
a  injustiça.  Explique  isto,  ramos  a  explica- 
ção. 

O  Sr.  AuvJCáTo  Fleury  :— A  commisão  da^j 
obfas  publicai  geraes  e  provinciaes  e:-a  desem- 
penhada pelo  Dr.  Moraes  Jardim: 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —Que  sú  tinha 
essa  commissão . 

O  Sr.  Augcsto  Fleury  :  — . . .  que  estava- 
encari*egado  dessa  commissfio  e  da  de  obras  mi- 
li  tires. 

O  Sr.  Bulh5j:s  Jardim  :  —  Desta  proviso- 
riamente. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :  —  A  accumnlaçSo 
destas  doas  cotumiisded,  que  o  nobra  deputado 
pelo  i3^  districto  da  Bahia  áisse  ser  em  detri- 
mento do  s2rviço  publico,  ó  pelo  contrario,  de 
utilidade  o  conveniência.  Creio  que  essaaccu- 
muiaçâo  foi  resolvida  pelo  geverno,  durante  a 
administração  do  nobre  deputado,  quando  pre- 
sidente da  jUella  provincia. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :— Ní)  apoiado, 
depois  que  fui  exonerado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Mas  esse  ofii- 
cial  ó  do  corpo  de  engenheiros  militares  ? 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  E\ 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Devia  estar  em 
commissSo  de  serviço  do  ministério  da  guerra. 

O  Sa.  Augusto  Fleury:  — Mas  estava  em 
commissSo  do  serviço  do  ministério  da  agri- 
cultura. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— E*  um  abuso. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :  —  Este  oflBcial  tem 
o  curso  de  engenharia  militar  pelo  regulamento 
de  1860  e  o  de  engenharia  civil  p  3I0  de  1858  ; 
é  b&oharel  em  mathematicas  e  sciencias  phy- 
sicas. 

O  Sr.  Escragnolle  Tauxay  :  —  Muito  dia- 
tincto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :  —  Pel^ioe-me.  Ha 
nesta  accumulaçáo  uma  vantagem  qu3  o  nobre 
deputado  muito  aprecia  ;  e  a  economia  para  os 
cofres  públicos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Náo,  senhor.  E 
eu  aprecio  antes  de  tiido  a  ordem,  a  discifrfina 
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militar  n  o   cumprimento   «ia  lei.  Nào   ha  e<ta 
economi.i,    porque    o  official   acciímula      tudo 

iSSO. 

O  Sr.  Abki  \ki»o  df.  Hrhv)  :  —  Não  jiocu- 
mula . 

O  Sii.  AucfUsro  Fleury  :  — Ha  venda  leira 
Htonomia  porque  o  oncarrogfado  das  ol»râs  pu- 
blicas geracs  o  provinciaes  pelo  ministorio  da 
agricultura,  sendo  ao  mesmo  tempo  incnmbi<Io 
das  obras  militares,  só  percobe  os  vencimentos 
desta  commissâo  quando  de  facto  o«tá  em  exor 
cicio  ellectivo  no  serviço  do  ministério  da 
guerra,  e  sendo  as  duas  commis25es  s^p.\radns, 
o  engenheiro  encarregado  das  obras  militares 
ffozará  dos  voncim^nti  s  de  serviço  activo  som 
qu »  esteja  í>m  offectivo  exercicio  por  carência 
<le  obras.  Ao  ministério  da  guerra  s'^  concede 
tírdinariaraento  em  todo  o  Império  verba  tào 
('«ícassa  que  raras  veze^  o  credito  distribuido  á 
(lOyaz  excede  de  4:000§  ;  ora  esta  quantia  seria 
t^uasi  toda  dispendida  em  vencimentos  do  en- 
trenhoiro  encarregado  das  obras  militares : 
dahi  a  convenicncia  da  accumulação  das  duas 
íommissõ^s,  do  ministério  da  guerra  e  do  mi- 
ni^^terio  «la  agricultura. 

O  Sr.  Andrade  Fuíieira: — K*  is.o  uma  in- 
fracção do  regulamento  militar,  ao  passo  que 
o  ministério  da  guerra  carece  de  «^ni^onheiroq 
o  não  os  acha . 

O  Sr.  AiJfiivro  Flklrv: — N5o  f^iqualo 
regulamento  que  o  veda.  Ksses  prin<Mpio3  ri- 
^rorosos  do  nobre  deputado  não  i»odem  ter 
dcmpre  applicaçíío. 

As  circumstanciaa  das  provinci;í.s  s5o  di- 
versas, e  motivos  cspeoiaea  podem  aconselhar 
esta  providencia . 

O  Sr.  Amdradk  Figueira:  — K'  abuso. 

O  Sr.  Augusto  Fleprv:^  E'  nuiilas  vezes 
uuii  medida  vantajosa  o  sem  inconvenientes  : 
assim  se  pratic\  em  S.  Faulo  e  em  outras  pro- 
vincias,  e  nSo  ae  tem  censurado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — A  respeito  de 
S.  Paulo  já  censurei.  R'  um  dos  abusis  graves 
da  nossa  administração  da  guerra,  andarem 
os  officiaei  distrahidos  dos  serviços  de  sua  es- 
pecialidade. 

O  Sr.  AuQuaixi  Fi.kurv:— Ah  circumstancias 
tornaram  necessária  essa  accumulação  na  pro- 
víncia de  Goyaz. 

Vou  agora  tratar  das  razões  que  dol -rmi- 
naram  a  dispensa  do  capitão  Urbano  e  a  reinte- 
gração do  major  Moraes  Jardim. 

O  Dr,  Joaquim  Rodrigues  de  JVIoiaes  Jardim 
e  um  dos  mais  distinctos  servidores  deste  paiz 
(muitos  apoiados) ;  seus  importantes  trabalhos 
I)  serviços  tem  se  passado  em  umi  certa  obscu- 
ridade. (Não  apoiados,) 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Ha  quem  lhe 
faça  justiça  apeznr<h  sua  moléstia.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Augusto  Fleury: — Ha  18  annos  que, 
eom  louvável  dedicação,  elle  exerce  na  ]»rovin- 
cia  de  Goyaz  a  commissiío  de  director  das  obras 
publicas  geraes  e  provinciaes. 


O  Sr.  Bulhões  .Iardim  :  — <=^uanto  tempo  este- 
ve enfermo  ? 

O  Sr.  AuiiUáTo  Flkurv:— Tenha  paciência, 
tratarei  ao  depois  da  enfermidade  delie. 

Ten-lo  seguido  para  aquella  província  em 
1864,  com  o  fim  de  prestar  amparo  á  sua  famí- 
lia, e  com  venoimentis  de  engenheiro  do  3-^ 
clanse,  menos  do  200$  mensaes,  só  depois  de  8 
annos  <h  bons  serviços  foi  elevado  a  engenhei- 
ro de  '■ò*'  classe,  e  somente  ao  cabo  de  14  annos 
de  iguaes  serviços,  A  «engenheiro  de  1»  claw. 

Entre  os  seus  trabalhos,  mencionarei  a  c«rla 
da  província  de  Goyaz.  a  melhor  quo  posaaiinoa, 
que  levantou  gratuitamente^,  a  qual  merec<»u 
ser  lithographada  por  ordem  do  ministério  da 
agricultura.  Foi  elogiado  por  todos  os  presi- 
denlei  daquell  i  provincia,  entre  os  quaes  o  no- 
bre deputado  pelo  l.i*  districto  da  Bahia,  o 
Sr.  ArÍ8tide.s  Spinola,  cujo  relatório  aquitonho 
(mostrando)^  deixando  de  ler  o  trecho  resp*»- 
ctivo  parn  não  tomar  tempo  a  esta  augusta  ca- 
mará. 

O  Sh.  Aristiues  Spínola  : —  Nunca  contes- 
tei   as   suas  habilitações, 

O  Sr.  Augusto  fleurv  :  —  Prostrado  yoc 
cml  enfermidade,  adquirida  nos  trabalhos  da 
commissão,  e  quando  entrava  no  goso  de  uma 
licença  de  três  mezes,  a  primeira  que  solicita- 
ra depois  de  20  annos  de  serviço  publico,  foi 
inesperadamente  dispensado  e  substituído  polo 
capitão  Urbano  Coelho  de  Gouvéa  que,  sahindo 
da  escola  militar,  onde  concluíra  os  estudos 
de  sua  arma,  para  alli  seguira  como  ajudante 
de  ordens  do  nobre  deputado  pelo  13**  districto 
da  Bahia,  e  se  tornara  cunhado  do  nobre  depu- 
tado por  Goyaz . 

O  Sr.  capitão  Urbano  será  pesaoa  muito  eili- 
mayel,  mas  não  possue  o  titulo  de  engenheiro 
civil,  exigido  por  lei  para  o  desempenho  dn 
commissão  do   ministério  da  agricultura. 

Pergunto:  não  era  do  rigorosa  justiça  a 
reintegração  do  Dr.  Moraes  Jardim,  desde  que, 
restabelecido  dos  seus  encommodos,  a'|ui  so 
apresentara  perante  o  nobre  ministro  da  agri- 
culturti,  reclamando  contra  o  acto  do  seu  digno 
antecessor,  em  virtude  de  cuja  autorizaçíCo  tbn 
disp-^nsado  ? 

NEo  tenho  a  menor  duvida  de  que  o  nobrd 
ex*minístro  da  agricultura,  melhor  informado 
e  esclarecido,  seria  o  primeiro  á  revogar  o  n^i 
próprio  acto.  Faço  íl  S.   Ex.  esta  justiça. 

A  8  »^»-un  la  nomeação  é  a  do  secretario  da  po- 
licia. 

Achundo-se  vago  Obse  ligar,  foi  preenchido 
pelo  amanuense  (la  mesma  secretaria,  o  cifladâ^) 
João  Baptista  Xavier  Serra- Dourada. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  dá  um  aparte. 

O  Sr.  AiniusTO  Flkurv: — Diz  o  nobre  depu- 
tado que  este  empregado  havia  sido  exonerado, 
mas  ó  certo  que  elle  fora  reintegrado  pelo  sue- 
cessor  de  S.  Ex.  (Apartes), 

O  secretario  da  presidência  .loaquiin  Fer- 
nandes d  1  Carvalho  e  o  da  policia,  Pacifico 
António  Xavier  de  Barros,  que  haviam  sido 
nomeados  em  Abril  do  corrente  anno,  níto  foram 
exonerados,  como  impropriamente  disse  o  nobr^ 
deputado.  Essas  nomeações,    que  eram   nullas 
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ÚQ  pleno  direito  em  face   do  art.  14  da  novis- 
8inm  loi  eleitoral,  foram  cassadas. 

O  vice-presiienteda  província,  Dr.  Thoixloro 
Rodrigues  de  Moraes. . . 

O  Sr.  Abelardo  dk  Briu»: — Cidadão  muito 
honrado  e  distincto. 

O  Sr.  Augusto  Fleury: — .  ..f|U')  o  nobre 
deputado  pelo  13*^  districlo  da  Bnhia  chamou  do 
inepto. 

O  Sr.  Aristides  Spinola: — NAo  apoiado,  nào 
chamei  tal. 

O  Sr.  Augusto  Klelry;—V.  Kx.  disse  víí^í 
<>  julgava  niuUo  ilistincto  pelas  suaa  virtudes y 
ftias  como  politico  era  inepto  ;  o  eu  digo  que  a 
inépcia  qu|i  o  nobre  deputado  lho  attribue 
luuilo  o  honra,  porque  são  essas  mesmas  vir- 
tudes que  elle  revila  n.i  sua  vida  publica. 
(Apoiados.) 

Esso  vic '-presidente,  compenetrando-se  de 
que  aquellas  nomeações  haviam  sido  feitas  por 
Ignorar  o  governo  a  circumstanciada  incompa- 
tibiliJade,  sobresteva  na  po-sedos  cidadàfs  no- 
raiados  e  representou  ao  mesmo  gov  Tno. 

O  nobrt'  ministro  da  justiça,  í?  vista  do  infor- 
mações de  sua  secrotari.i,  cassou  sem  demora 
a  nomeaçã<3  do  secretario  de  policia .  O  nobre 
ministro  do  império  mandou  ouvir  a  respectiva 
secção  do  conselho  de  estado  acerca  da  incom- 
patibilidade do  Sícretario  da  prcsidenciu,  a 
quom  o  novo  presidenta  dera  posse,  findos  os 
seis  mczesda  incompatibilidade. 

O  Conselho  de  Kstado  considerou  atlentatoria 
da  lei  a  posse  e  exercido  a  que  foi  admittido 
o  referido  secretario^  e  irregular  o  procedi- 
mento  do  presidente  que^  não  obstante  o  acto 
acertado  de  seu  antecessor^  que  /lavia  sohre^ 
stado  na  execução  daquella  nulla  c  illegal 
noineação^  feita  evidentemente  na  ianorancia 
do  facto  da  incompatibilidade  e  que  Icoara  ao 
conhecimento  do  governo  imperial^  mandou 
cumpril^a  sem  aguardar  a  decisão  do  mesmo 
governo. 

O  Sr.  BuluÕes  Jarddi  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  : — E  eu  prefiro  enga- 
nar-me  com  os  Srs.  conselheiros  Andrade  Pinto, 
Visconde  de  Bom  Retiro  e  Marlim  Francisco, 
a  concordar  com  o  nobro  deputado.    {Apartes.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Na  verdadí 
assim  é,  uSose  pôde  dar  ao  presidente  da  pro- 
vincia  a  faculdade  de  considerar  manifesta- 
unnte  contra  a  lei  uma  carta  imperial ;  póde- 
se-lhe  dar  o  direito  de  representar . 

'  O  Sr.  Augusto  Fleury  : — Foi  isto  o  (pi«»  fez 
o  vice-presidente  da  província. 

Disse  o  nobro  deputado  pela  Bahiii  que  o  pro- 
cedimento do  vice-presidente  era  attentatorio 
do  art.  5o,  §  9«,  daiei  de  3  de  Outubro  de  18.34. 
{^Ua  um  aparte.) 

B'  preciso  considerar- ie  que  o  presidente  da 
província  naò  é  um  autómato,  nem  machina 
de  transmittir  ordens.  Elle  não  se  limita  a 
visar  as  ordens,  tem  acção  própria,  e  podo  dei- 
xar de  cumpri  1-as  por  força  do  dev^^r  de  seu 
cargo. 


São  estas  as  nomeações  e  demissões  que  se 
tem  querido  fazer  acreditar  como  determinadas 
por  conveniências  eljitoraes. 

A  nomeação  do  proíiidente  da  província  uâu 
iníluo  do  modo  algum  no  pleito  eleitoral,  nem 
a  noticia  delia  teria  che.:íado.  antes  da  eleiçAo, 
a  todoi  03  pontos  do  districto.  Accresce  que  o 
nomeado  residente  em  Pernambuco  aiuvla  agora 
.íllise  acha. 

O  acceaso  ue  um  amanuense  á  secretario  da 
policia  ULÍo  sei  om  que  possa  ooncorror  para 
iazer  triumphar  uma  candidatura. 

A  reinteg/açâk)  do  Dr.  Moraes  Jardim,  que 
ha  tantos  unnos  serviu  a  contento  do  todas  as 
administrações  liberaes  e  congei*vadoras,  e  con- 
tra o  qual  nunca  se  levantou  queixa  alguma  de 
intervenção  em  nogociog  politi«"OM,  nSo  pódf^  ser 
considerada  manejo  eleitoral: 

O  Sr.  KuluÕes  Jardim  dá  um  apart»'. 

O  Sr.  Augusto  Fleury:  —  Quando  se  trata 
de  cumprir  a  lei  e  de  fazer  justiça,  nSo  se  devo 
attender  a  essas  considerações  secundarias  ; 
foi^pef  isso  quo  lamentei  ae  trouiessem  par» 
camará  dos  deputados  questão  desta  ordem  que 
náo  são  mais  do  (luc  ocho  de  i»aixõtís  partidárias 
de  campanário. 

Vozes  :—  Não  se  esqueça  da  remoção  do  \m/. 
de  direito. 

O  Sr.  AuíiUSTo  Fleury  : —  A  i"i  de  20  do 
Outubro  de  1877  mandou  extinguir  as  varas  d^; 
direito  das  seguintes  comarcas  especiaes  :  duan 
da  capitil  do  Maranhão,  uma  das  var.is  eiveis 
da  corte,  o  uma  em  cada  uma  das  so quintos  ca- 
pitães: Recife,  Bahia,  Ouro  Preto,  Cuyabá  e 
Goyaz.  Esta  disposição  de  lei  já  tinha  tido  exe- 
cução em  todas  aquellas  comarcas,  excepto  nu 
de  Goyaz. 

Pergunto  eu  :  por  que  raaâo  deveria  o  go- 
verno conservar  uma  d  IS  v  trás  de  direito  em 
Geyaz  ? 

Disseram  os  nobres  deputados  que  o  cum- 
primento dessa  lei  foi  inopportuno  e  cjue  impor- 
tava intervenção  no  pleito  eleitoral. 

Os  nobres  deputados  estão  enganados,  porque 
a  noticia  deste  acto  do  governo  não  póie  chegar 
ao  ponto  menos  remoto  da  província  antes  de  17 
o  â  capital  somente  a  2')  do  corrente  mez , 

Como  pôde,  pois,  este  facto  influir  na  eleição 
a  que  se  devo  ter  procedido  no  dia  9  ? 

Si  a  romofào  do  juiz  de  direito  da  2*  vara  áú 
Goyaz  é,  como  dizem  os  nobres  deputados,  de 
bom  ofleito  eleitoral,  este  acto  do  governo,  longe 
de  se  traduzir  por  intei^venção,  prova  o  contra- 
rio; qua  dti  parte  dolle  não  houve  intenção  do 
intervir  porque,  si  tivesse  havido,  devia  esta 
providencia  ser  tomada  mais  cedo.  (Apoiados)^ 
de  modo  que  chegasse  a  noticia  não  só  á  capital 
como  a  todos  os  pontos  do  dislricto.  (AiJoiados). 

DiáST  o  nobre  deputado  por  Goyaz  que  deve- 
ra tôr  sido  removido  o  juiz  da  1*  vara  de  prefe- 
rencia ao  da  2».  Mas  por  (jue  motivo  ? 

A  lei  dou  ao  governo  a  faculdade  de  extin- 
guir uma  das  duas  varas.  A  que  devera  ser  es* 
tincta  é  a  2».  que  foi  creada  em  1875,  sondo 
para  ella  removido  o  juiz  d«  direito  Dr.  Bulhões 
Jardim  a  12  de  Setembro  do  1877,  justatoeõte  ^ 
'10  dias  antes  da  promulgação  da  lei  de  "^0  do 
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Outubro  que  autorizou  a  cxlins^uiUa,  quanlo 
kwia  maia  de  doz  anãos  quo  alli  exercia  o 
ojir^  do  juiz  de  diroito  o  honrado  dosembar- 
gador  Jcrouyrao  Floury . 

Si  ha  incommodo  para  o  removido  como  disso 
o  nobro  deputado  por  Ooyaz,  03Bt3  incommodo 
dove  Bcr  muito  maior  para  o  juiz  da  i*  vara, 
quo  é  velho,  casiiJo  o  carrejaJo  de  íamilia,  de 
quo  par.i  o  juiz  da  2^  vara  quo  c  joven  e  sol- 
t'jiro. 

Quando  nfto  fossem  Buâicienlos  as  raxòes  que 
acabo  do  expender  para  ser  extin^la  do  prefe- 
rencia a  2-*  vara,  bastava  a  cii'camBtancia  do 
bor  o  juiz  que  a  servia  sobrinho  o  cuDhad)do 
juiz  de  direito  da  comarca  do  Rio  das  Almas  e 
sobrinho  do  da  comarca  do  Riu  Corumbá,  as 
mais  próximas  da  capital,  para  que  foste  con- 
veniento  a   remoção  do  juiz  que  a  exercia 

Ach.*indo-60  fi*e  |u  'ntemento  na  relaçioo  juiz 
da  direito  da  2^  vara  e  sondo  elle  incompatível 
com  e  aquJles  dous  juizcs.eram  conetantemente 
incoumiod  dos,  <>  com  i^ravame  di  administra- 
ção da  juatiça  os  juizes  do  direito  das  oomarcas 
de  Santa  Cruz  e  Hio  Vorde,  a  50  o  60  léguas 
da  capital. 

O  Sr.  Presidente:— Si  V.  iix.  qoer  con- 
tiuuar  ú  cidhox*  podir  urgência. 

O  Sn.  Augusto  Fleury  :  —  Ne  te  caso  peço 
a  V.  Ex.  consulte  &  camará  si  me  concede  mais 
10  minutos. 

(Consultada  a  camará  é  conoetTida  a  proro- 
9ação.) 

O  Sr.  Algusto  Fleury  :  —  Agi  adoço  a  ca- 
mará esta  nrova  de  benevolência. 

Sr.  presidente,  nâo  quero  discutir  a  politica 
da  província  de  Goyaz. 

A  ix»litic;i  ató  nos  grandes  centros  ô,  infeliz- 
mente, nni.-i  o  j  igo  de  interesses  contrários, 
que  a  luta  pel  is  idéas  ;  est;  mal  s^  acentua  nos 
Jogares  menos  pop  doses  do  interior.  Nisto 
concordo  com  o  nobro  deputado  peloli^dis- 
tricto  do  Rio  de  Janeiro  quo  entende  ser  muitas 
vezes  perniciosa  a  impr^^usa  nas  cii  dea  ne- 
quonas,  tendo  S .  Ex .  observado  que  os  jornaes 
oe  Goyaz    muito  seoccuiam   da  vida  privada. 

O  meu  íim  principal  fo:  dofonder'  pcasocts 
reapoitavois  daquella  pruvincii',  ás  quaos  mo 
liram  roIa«;oes  do  pirentosco  c  amizado,  c  qu  • 
foram  em  uma  das  sesaóos  passadas  injusta- 
mente aggredidas  polo  nobro-doputado  da  Bahia, 
r'jfiro-mc  ao  Dr.  Theodoro  Rodriírues  io  Moraes, 
f|ue  nuo  ó  cunhado  do  nobro  ministro  da  apri- 
rultu;*a,  como  inoxactimonte  affirmou  o  nobre 
deputado,  pois  deixou  do  sel-o,  ha  mais  d^  27 
annos ;  e  ao  Dr.  Jeronymo  Josó  de  Campos 
Curado  Floury  qne  o  nobre  doputado  por  G  yaz 
disso  cBtar  intervindo  directa  e  claramente  no 
jdeito  eleitoral.  Esto  juiz,  muito  embora  parente 
•lo  nobro  ministro  da  :igricaltura,  nSo  ó  alli 
'im  auxiliar  para  a  eleição  de  S.  Ex. .  r*^lo  ser 
»)nt38  um  emoaraço. 

O  Sa.  .4j:ac3r »  Fí^urt  ^— :F  o  juiz  ác  dLn 
i?£ite  sipò  occupou  .a  ^^vrar^  quem  «e  âci;a 
Urai^o  énvtíndo  na  of)iUti(r;i  3o  lo^ar,  ó  íseauio 

re.'?a'^icft'  do  Um  p^srtiídifo. 


O  Sr.  Leopoldo  Buluões :— Com  que  fun- 
damento aíliança  V.  Ex.  isto  f 

O  Sr  .  Augusto  Fleurv  :  —  Nâo  oetenatva* 
mente,  mas  tndos  «abem  que  é  elle  o  reda- 
ctor de  facto  da— rrt^una  Licre. 

O  Sr.  Le  poldo  Bulhões  :—  Eu  fui  o  re- 
dactor ostensivo  de  se  jornal  e  transmitti-o  ao 
Sr.  Bernard3s.  (Apartes) 

Um  Siu  Dbputadd  :—  Escrevo  os  artigos  aqui 
e  manda-03  para  lá  I  (Risadas,) 

O  Sr.  Augusto  Fleury:—  O  nobre  deputa  lo 
p^lo  13*^  districto  da  Bahia,  quando  fallou,  ha 
dias,  enunciou  uma  pro  osição  que  nSo  pôde  ser 
conveni  ,'ntemente  qualificada. 

O  Síi.  Aristides  Spinolji  :  —  Foi  o  reconhe- 
cimontoda  verdade. 

O  Sr.  Augusto  Fleury:—  O  nobre  deputado 
teve  a  coragem,  pouco  invejável,  de  dizer  que 
aqaúle  magistrado  soflria  das  (&  aldides  men« 
taes. 

O  Sn.  Aristidbs  Spínola  :  —  Náo  fallei  em 
alienaçfo  mental. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :—  Disse  que  elle  nâo 
gosAva  de  integridade  das  faculdades  men- 
taes... 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  -«-Isto  ó  ontra 
coQsa. 

O  Sr.  Auuusto  Fl*::.ury  :— . .  .então  respondi 
em  aparte,  quo  nSo  vem  publicado  om  seu  dis- 
curso :  —  7.  ^o;.  <i  quetii  não  gomúe  integri' 
dadc  das  faculdades  mentaes^  e  disáe  isto  por 
que  me  causou  espanto  e  indignação  oavir  uma 
proposição  tão  injuriosa,  por  iuvjridica,  o  asa- 
nife^itamonle  enunciada  com  o  fim  d3  ofiender 
a  um  magistrado  iuteUig  ^nt  s  estudioso  e  inte- 
gerrUno. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  :  —  Nâo  ha  injuria 
nis60. 

O  Sr.  Augusto  Flluky  :— E*  uma  facilidade 
que  o  nobre  deputado  nlo  dove  repetir,  porque 
alguma  vez  pôde  não  lhe  sahir  bem  ;  e  o  que 
mais  me  admirou  foi  a  audácia  do  aífirmar  que 
o  parlamento  cone  dera  ao  mesmo  magistrado 
um  anuo  do  licença  por  aquoUo  mstivo. 

O  Sr.  Aristides  Spi>ot.a  dá  um  aparte. 

O  Su.  Au.usTo  Flkuuy  :— E'  completamento 
inoxaclo. 

Com  quo  fim  disse  iss4j  o  nobro  defiutado^ 
Não  veyo  outro  s^nâo  o  de  s  r  agradivel  aos 
adversários  daquollo  magistrado. 

Observando  eu  o  emp  «nho  com  que  o  nobro  de- 
putado se  onvolve  a  miúdo  nos  nogoi^ios  de 
Goyaz,  deixando  dt>  discutir  os  aliás  impor- 
tantes de  sua  província,  disso  e  dif^e  a  vei*dade 
— çt*«5.  EoG,  pr^^arava  terreno  politico  em 
Qoyaz  p  r  não  ter  districto  na  Bahia,  S.  Ej. 
replicou:  uma  proposição  destas  desoresa^ss, 
o  acrescentou  em  tojn  àfi  f  loecia  laal  cib(idi 
qui3  na  ooettAÍ£o  oSo  ouvi«i*o  noère  didfmtfidi> 
c^idn  qufi  enttijttn  Qsrumbd» 

Pois  eu  não 4e8preaofia6e  tredio  úomi^^ 
ourso^ieolairanJoqju^  estava  bem  i^tP  á»  m» 
achar  no  recinto  desta  augusta  camará»  <uui€ 
em  Fc'VorGiro  do  corrínte  anuo  pr^vmciei  as 
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peripécias»  que  nSo  quero  qualificar,  da  en- 
trada do  nobra  deputado  nesta  caga  :  e  que,  30*- 
licitaJo  e  muito  solicitado,  uão  obstvnto  ots 
melhores  deaojos  a  sou  res  )eit0,  jamais  mo  pude 
convencer  da  legitimidade  do  direito  do  nobre 
doputado  ao  logar  do  roprosentante  do  IS''  dis- 
tricto  da  Babia. 


O  Sr.  Aristides    Spínola  : 
minhas  nSo  as  tove. 


Solicitações 


O  Sr.  AU0USTO  Fleury:—  Tenho  concluído. 
{Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  annuncia  que  se  entra 
na  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Avives  dojákfa^o  (pela  or- 
dfim)  requer  uma  urgencii  deiO  minutos  nara 
amanhâ.afím  de  o.ccupar-se  de  negócios  relati- 
vos á  questão  de  que  tratou  o  nobre  deputa  lo 
por  Mito  Grosso. 

O  Sr.  Prb8Idsnt£  diz  que  já  nCe  ó 
occasiâo  de  p6r  '^std  requerimento  á  votação, 
visto  ter  aununciado  que  so  ia  entrar  na  ordem 
do  dia. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr. «José  Mairianno  (p^Za  ordem) 
requer  a  inversão  da  ordem  do  dia  pari  que  so 
discuta  em  primeiro   legar  o  projecto  n.  238. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento . 

O  Sr.  Oa;rva/ll].o  Rezend e(pd^a 
ordem)  remoer  igualmente  inversáo  da  ordem 
do  dia  pura  que  depois  do  projecto  n.  238  se 
discutam  os  projectos  ns.  164  A  e  255. 

E*  approvado  o  requ-irimanto. 

1»  discussão  do  pr)jeoton.  :23d,  dispensando 
do^K^es8odo  id'id)  ao  tenente  Frederico  O. 
Rodrigues  da  Silva  e  outros. 

O  Sr .  «Jo€mS  Marianno  Qj^/a  of' 
detn)  re  tuer  que  o  projecto  tenha  uma  só 
discussão. 

O  Sr.  ^uclracle  F'ij8ra.eira.  (pela 
ordetn)  chama  a  attjnç4o.do  S;*.  presidente 
p?ra  08  termos  do  r  querimeuto  do  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco,  pedindo  dis/^ensa  do 
discusões  para  este  projecto. 

Não  ha  duvida  d )  quo  o  roglmeuto  pormitte 
uma  só  dÍ8CU!>aaj  para  \}h  projectos  4U0  dis- 
pensam ilades  a  (estudantes  ;  mis  estas  pala- 
vrae  entend^m-se  em  relição  ás  disp^nsis 
usadas  ao  tempo  ''m  qu^  o  regimento  foi  redi- 
gido, is  o  ê,  para  supprir  a  deficiência  de  idade 
a  moços  que  i^uizessem  matricular-se  nas  fa- 
culdades superiores,  não  tendo  ainda  a  i  uide 
lagal ;  porém  a  dispensa  de  que  se  trata  ó 
cousa  muito  diversa  Trata-se  de  um  o6ãcial 
que  tem  idade  superiora  da  lei  para  frequentar 
a  ^cola  militar. 

E*  tabidp  qui  só  j^é  á  ida  le  de  30  aunos  pôde 
ior  logftr  a  matric  ila,  dahi  .em  dlAXit^  oar^o» 
(^ApeiD  a,.0  ^ta  dispeaaa  9Ím  orta&tat  porque 

*w>s.  .     ^         . 

Jti^  qUAT  puejoIgMT  J.  <na^r^  OP  pr^to; 
r^lam»  apenas  a  attân«ãp  do  jSr.  pjMiulfift* 
to  para  Ci  tgrnjna  restei Jicrs  do  regim^to. 


O  Sr.  presidkntií:— Me  parecem  imfti'oc#- 
dontes  as  observações  de  V.  Ex. 

Não  havendo  quem  pedisso  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  approvado  o  projecto  para 
passar  á  2^  discussão. 

O  Sx*.  %fo»é  'S^SLVx%xrLixo  requer 
dispensa  de  iutersticio  para  que  o  projecto 
entre  immedixitamento  em  2*  discussão. 

E' approvado  o  roíuerimenio. 

Entra  o  projecto  em  2^  discussão. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão,  e,  posto  a  votos,  ó  appro- 
vado o  projecto  pira  passar  á  3»  discussão. 

O  Sr.  ^oHé  ]M^aria*uuQ  requer 
dispensa  de  intorsticio  para  que  o  projecto 
entro  amanhã   cm  2*  di-cussão. 

E*  approvado  o  requerimento. 

Entra  em  1^  discussão  o  projecto  n.  104  A, 
pretenção  do  Manoel  Leôncio  de  Castro. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  e  approvado  o  projecto 
para  passar  á  2»  discussão. 

O  Sr.  ]?a.«sos  Miran^to^  requer 
dispensa  do  interstício  para  que  o  projecto  entre 
immediatamonte  em  2^  ^iscvts^o. 

E*  approvado. 

Entra  em  2*  discuíjsão  o  projecto  e  ó  appro- 
vado sem  díbitô. 

O  Sr.  Passos  IMUranda  requer 
dispensa  de  intorsticio  para  o  projecto  entrar 
amanhã  om  3*  discussão. 

E*  approvado* 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n.  2õ6,  li- 
cença a  Joaquim  A.  da  Costa  Ferreira. 

Não  havendo  q  lem  p^^disse  a  palavra,  é  on- 
cerrada  a  discussão  e  approvado  o  projecto  para 
pas  ar  á  2*  discussão. 

O  Sr.  Oarva.1110  T^ezendLe  re- 
quer disponsa  de  interstiíiio  pari  que  o  pro- 
jecto  entre   ímmediatamcnto  em  2*  discussfío. 

E'  approvado. 

Entrando  o  prqjeclo  cm  "i^  discussão  e  iilio 
havendo  «luem  peiisno  a  palavra,  6  encerrada  a 
discusslo  e  approvado  o  projecto  para  passar  á 
3*  discussão. 

O  Sr.  Oa.rvalli.o  :Rezen4le  ro- 

quor   qu^  o  projecto   entro  amanh&am  3*  dis- 
cussão. 

E*  approvado  o  requorimento. 

Coatinuav*ão  da  discussão  das  ouejOLdaa  do  9^ 
nado  ao  p;»j^to  a.  260,  sobre  s^ciedaàAs  fi*o* 
Qymaâ. 

Q  ar.    Wtpr^ir^  flo  B^arroi^ 

pede  que  a  disçjxssio  jíUp.-em^idas  s^jaçàia.Ãm 
glob^. 

FC- 13  u  ^'oto3  o  rôj'i3rimôni3  ó  ajiprovadj. 
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O  (dl* .  A.ffon0o  Oel0o  Júnior 

pretende  dizer  poucas  palavras  com  relação 
ás  emendas  ao  projecto  ora  em  discussão,  e  isto 
por  duas  razões  maiores  :  já  por  estar  conven- 
cido, como  tem  dado  provas  nas  { ouças  vezes 
que  tem  occupado  a  attenção  da  camará,  de  que 
os  discursos  devem  ser  concisos,  já  porque  no 
presente  caso  a  discussão  limitar-^e-á  u  uma 
reproducção  do  que  se  ha  dito  em  ambas  as  ca- 
8as  do  parlamento, no  amplo  debite  por  que  tem 
passado  este  projecto. 

O  distinctissimo  deputado  poio  Rio  do  Janei- 
ro, o  Sr.  AndraJe  Figueira,  silvo sobro  um  ou 
outro  paragrapho,  apresentou  considerações  no- 
vas, sendo  que  as  demais  já  íorani  feitas  no 
senado. 

O  Olhador  limbam  será  breve,  por  uao  .querer 
incorrer  na  censura  de,  como  éo  costumo  uosta 
casa,  em  vez  do  discutir-se,  o  que  implica  troca 
de  idéas,  cada  orador  limitar-se  a  pronunciar  o 
seu  discurso*  sem  referencia  ás  opiniões  ex- 
pandidas sobre  o  assumpto  ;  pratica  esta  seru 
vantagem  e  cego  único  resultado  é  prolongar  a 
decisão  de  matérias  ás  vozes  momentosas.  Não 
80  refere  ao  nobro  deputado  que  encetou  este 
debate  ;  porém  não  ha  nograr  que,  com  respeito 
ás  emendas  cm  debate,  visto  não  poder  ser 
(ímendado  o  projecto,  a  discussão  apenas  servirá 
para  patontear  a  erudição  e  estudos  de  um  ou 
outro  deputado. 

Gausou-ihe  estranheza  ouvir  o  nobre  depu- 
tado peio  Rio  de  Janeiro,  em  luminosissimo  dis- 
curso, fazer  a  apologia  da  lei  de  1860,  quando 
foi  S.  Ex.  em  1873  quem  iniciou  o  movimento 
de  reforma  dest  \  lei ;  e  parece  que  não  podia  o 
nobre  deputado  muito  logicamente  fazer  hon- 
tem  a  defesa  de  uma  lei  já  coademnada  por 
S.  Ex.,  condemnada  pela  opinão  publica,  e 
cuja  reforma  ó  reclamada  por  todos  os  piirtidos 
politicos.  E  mesmo  na  camará,  quando  o  nobre 
deputado  apresentou  o  seu  projecto,  um  digno 
a  mui  distinoto  co-religionario  de  S.Ex.,  o  Sr. 
Gomes  de  Castro,  depois  de  estudal-o  acurada- 
mente, oífereceu  um  additivo,  que  posterior- 
mente foi  reformado  p  >lo  Sr.  conselheiro  La- 
fayette. 

O  orador  reconheço  que  um  attento  exame 
das  emendas  deste  projecto  descortina  pontos 
(iue  estão  a  pedir  reforma,  idéas  que  carecem 
de  ulterior  rectificação,  e  mesmo  algumas  dis- 
posições que  não  consultam  convenientemente 
as  necessidades  de  momento  e  os  reclamos  da 
opinião  publica. 

E*  natural,  porém,  que  se  encontrem  estas 
lacunas,  quando  todos  sabem  quo  nos  paizes 
mais  cultos  a  lei  sobre  sociedades  anonymas  é 
campo  vastissimo  de  controvérsias  e  cuja  re- 
forma occupa  constantemente  os  jurisconsultos 
de  mais  nota. 

Não  ha  muito  den-se  em  França  aquelle 
grando  facto,  que  contristou  todo  o  mundo  eco- 
nómico,—a  quebrada  União  Ger.U.  Para  logole- 
vantaram-se  duas  correntes  de  opiniões  pedindo 
a  reforma  da  lei  de  1867,  umi  reclamando  a 
intervenção  directa,  immediata,  do  governo  nas 
sociedades  anonymas,  outra  pedindo  para  os 
capitães  a  mais  ampla  liberdade,  restringida 
apenas  pela  responsabilidade  dos  agentes,  o 
maior  publicidade  dos  actos  da  associação.  E* 


veso  de  muitos  que  se  occupam  de  sociedades 
anonymas  attribuir  crises  ou  fracassos  no 
mundo  económico  a  causas  que  não  a  sua  pró- 
pria imprevidência  e  imprudência,  mas  sim 
ao  legislador;  porém  hoje  esta  opinião  tem 
poucos  adeptos,  e  o  nobre  deputado  hontem  re- 
conheceu achar-se  em  unidade  no  nosso  parla- 
mento, quando  pregou  a  interferência  do  '^o- 
verno  neste  assumpto. 

O  nobre  deputado  apresentou,  como  argu- 
mento justificativo  de  seu  modo  do  pensar,  a 
falta,  por  parte  de  nosso  publico,  dos  conheci- 
mentos e  pratica  indispensáveis  nente  assumpto, 
e  dahi  a  necessidade  da  tutella  do  governo  para 
pôr  cobro  a  especulações  arrojadas. 

O  argumento  é,  porém,  conti*aproducenle, 
porque  o  governo  é  parte  integrante  dosse  pu- 
blico: sahindo  do  seu  soio,  deve  ter  todos  oa  seus 
preconceitos,  a  mesma  educação,  o  pelo  simples 
facto  de  achar-se  revestido  da  autoridade,  nàu 
ganha  de  momento  a  omnisciência. 

Affirmou  o  nobre  deputado  que,  não  abundau- 
do  ainda  no  paiz  os  capitães,  nada  justifica  uuia 
legislação  sobre  sociedades  anonymas  quo  cu- 
rasse das  mais  minuciosas  e  particulares  hy- 
potheses.  E*  também  improcedente  o  argumento, 
pois  a  missão  do  legislador  não  se  deve  limitar 
a  legislar  sobre  factos  consummados,  mas. 
identificando-se  com  as  idéas  de  seu  tempo, 
abandonar  a  rotina,  ouvir  as  vozes  dos  arau- 
tos do  progresso  e,  finalmente,  não  cingir-se 
a  sanccionar  na  legislação  o  que  o  passado 
tem  demonstrado  ser  bom,  mas  também  o  que  a 
apresentado  como  podendo  ser  salutar  no  fu- 
turo. 

A  lei,  como  so  acha  reiigida,  com  us  emen- 
das do  senado,  tem  inconvenientes  ;  porém  o 
seu  art.  !<>,  que  consagra  um  principio  de  li- 
berdade, o  de  poderem-se  constituir  livrevent^ 
as  sociedades,  quer  civis,  quer  commerciaes,  é 
sufficiente  para  attenuar  os  defeitos  que  se 
encontrem  em  suas  demais  disposições. 

Procurou  o  nobro  deputado  combater  os  doui 
principies  modernos :  o  da  responsabilidade  doi 
agentes  e  o  da  publicidade  ;  entende  S.  Ex. 
que  seria  este  ultimo  um  impecilho  para  o  desen- 
volvimento  do  anonymato,  principalmente  com 
referencia  aos  ))ancos . 

Porém  a  lei,  comguanto  minuciosa,  não  apre- 
sentou todas  as  disposições  regulamentares, 
que  serão  sem  duvida  consignadas  no  regula- 
mento que  tem  de  ser  confeccionado  e  será,  ê 
de  esperar,  elaborado  por  algum  Jurisconsulto 
perito  na  matéria,  sendo  então  sanados  os  in- 
convenientes apontados  pelo  nobre  deputado. 

A  interpretação  de  í>.  Ex.  foi  por  demais 
rigorosa  e  restriíitiva  em  alguns  pontos,  incor- 
rendo no  exces^JO  contrario,  em  outros. 

Apezar  de  todos  os  senões,  bastaria,  diz  o  ora- 
dor, o  art.  1°  da  lei,  que  liberta  o  capital  da 
interferência  directa  do  governo,  interforeucia 
quo  trazia  a  morosidade  na  formação  das  so- 
ciedades, quo  dava  azo  a  manifestai*-se  a  advo- 
cacia administrativa,  para  que  as  emendas  do 
senado  tivessem  o  seu  voto,  reservando  o  direito 
de  mais  tarde  pugnar  para  que  se  preeneham  as 
lacunas  e  desappareçam  as  restricções,  que  são 
um  dos  pontos  que  reclamam  reforma.  Como 
muito  bem  disBc  o  nobre  deputado,  nesta  mate- 


Digitized  by 


Google 


_..  ^ 


Sessão  em  12  de  Outubro  de  1882 


375 


ria  nào  devo  haver  escola  conciliatória:  cumpre, 
ou  adoptar-se  a  interrençSo  directa  do  governo 
ou  a  mais  completa  liberdade.  Qualquer  ton* 
tAtiva  de  conciliação  dos  dous  systemas  impor- 
taria a  realização  do  que  previu  o  nobre  depu- 
tado, e  vem  a  ser  :  ou  a  lei  ha  de  matar  o  ano- 
nymato  ou  este  ha  de  matar  a  lei. 

O  Sr.  A.n<li*a*cleF'i^ueii*a»aucce- 

dendo  na  tribuna  ao  nobre  deputado  por  Minas 
Oeraes,  cumpre  um  dever  agradecendo  a  S.  Ex. 
as  expressões  benévolas  de  que  sorviu-se  para 
com  o  orador,  procurando  ao  mesmo  tempo 
prostar-lho  um  serviço  quo  é  dissipar  um  on- 
írano  em  que  S.  Ex.  labora. 

Declara  que  o  illustre  deputado  accentuou 
ainda  mais  a  injusta  e  infundada  accuraçâo 
que  se  faz  á  lei  de  22  de  Aí>-osto  de  1860,  como 
si  esta  lei  houvesse  inauq-urado  um  regimen 
novo  no  paiz  e  não  tivesse  feito  mais  do  que 
esclarecer  e  completar  uma  legislação,  que 
herdamos  de  Portugal  com  toda  a  nossa  loo^isla- 
ção  civil  e  commereial . 

S.  Ex.  foi  além,  o  suppoz  que  dessa  legisla- 
ção do  1860  subsistiam  em  tcda  a  sua  integri- 
dade as  disposições,  que  se  tem  dado  como 
principal  estorvo  ao  desenvolvimento  da  asso- 
riação  anonyma  entre  nós. 

Declara,  porém,  que  isto  ó  uma  illuzão,  em 
que  labora  o  honrado  deputado  e  todos  aquelles 
que  se  deixam  levar  pela  miragem  das  accusa- 
çõos  sem  procurar  examinar  o  fundo  das  cousas. 

A  lei  de  22  de  Agosto  de  1860  consta  de 
poucos  artigos,  o  destes  uns  eram  de  natureza 
transitória,  referiam-se  aos  bancos  que  exis- 
tiam na  corte,  cuja  emissão  se  queria  regular  ; 
esses  passaram  com  as  circumstancias  que  os 
promoveram.  Outros  referem-s^í  ás  caixas  eco- 
nómicas, aos  montes  de  piedade  e  continuam  á 
vigorar,  porque  o  projecto  que  se  discuto, 
manda  que  essas  associações  continuem  n  de- 
pender da  approvação  do  governo. 

Restam  afinal  alguns  ponto^t  principaes  que 
essa  lei  estabelocia  como  baso  para  a  organi- 
zação de  sociedades  anonymas,  e  esses  princí- 
pios bem  longe  de  serem  revogados  pelo  pro- 
jecto actual,  são  ao  contrario  muito  mais  exa- 
geradas segundo  procurou  demonstrar  na  se- 
gunda sessão. 

Afora  este  4  principies  geraoH  da  lei  de  22  de 
Agosto  todas  as  disposições  que  ella  continha 
acham-se  revogadas  posteriormente  por  actoa 
legislativos.  Umas  desappareceram  com  as  cir- 
oumstancias  que  a  provocaram,  outras  foram 
expressamente  revogadas,  de  maneira  que  o 
que  subsiste  daquella  lei  continuarei  a  subsistir 
pela  reforma  actual,  porém  muito  mais  exage- 
rado, muito  mais  restrictamente  o  as  disposições 
novas  que  se  cream,  em  vez  terom  as  disposi- 
ções largas  daquella  lei,  são  de  natureza  a  fa- 
zer-noB  nutrir  saudades  das  disposições  revoga- 
das. (Apoiados.) 

Assim,  portanto,  carece  do  fundamento  a 
accttsação  do  nobre  deputado.  Quando  se  com- 
bate a  lei  de  22  de  Agosto,  combato-se  um 
phantasma,  porque  dessa  lei  só  subsistem  dis- 
posições que  todas  as  legislações  commerciaes 
consagram  e  nem  podem  deixar  de  consagrar. 


Ha  as  disposições  quo  impedem  que  as  admi- 
nistrações se  perpetuem  a  testa  das  sociedades 
anonymas  ;  ha  as  disposições  que  impedem  oa 
bancos  e  as  sociedades  anonymas  de  aceitarem 
como  penhores  as  suas  próprias  acções  ou  titu- 
les. Pois  bem,  essas  disposições  subsistem.  Ha 
as  disposições  cohercitivas  para  evitar  falsas 
cotações  com  penas  de  multa,  muito  menos 
exageradas  do  qrie  no  actual  projecto . 

Assim,  examinando-se  as  poucas  disposições 
que  subsistem  da  lei  de  22  de  Agosto,  vé-se 
que  estão  consagradas  na  legislaçilo  do  todos  os 
povos,  que  estavam  na  nossa  legislação  anterior 
a  ella  e  que  subsistem  no  projecto  actueJ, 
com  exagero  tal,  que  nos  fazem  reviver  as  sau- 
dades pelo  systemi  condemnado  dessa  lei. 

Pretende-se  que,  pelo  facto  de  conter  a  lei  do 
22  de  Agosto  asperezas— e  o  orador  concorda 
que  ella  as  tinha,  devido  áa  circumstancias  em 
que  foi  promulgada  —  que  por  eite  simples 
facto  vamos  revogar  todo  o  systema  que  lhe  e 
antf^rior. 

Isto  não  é  mais  que  um  engano,  uma  illuaãu, 
a  natureza  das  couaas  ha  de  reagir  por  força  e 
não  são  as  phantasias  daquelles  que  querem 
fundar  o  regimen  do  anonimato  entre  nós  so- 
bre  as  simples  bases  da  publicidade  e  da  respon- 
sabilidade dos  agentes  que  hão  de  corresponder 
ás  reaes  necessidades  que  o  regimen  amtigo  im- 
punha na  organização  o  no  exercício  das  socie- 
dades anonymas.  (Apoiados,) 

Já  lembrou  que  havia  sido  o  primeiro  u  propor 
a  mitigaçáodas  asperezas  dessa  lei,  que  certa- 
mente não  o  impede  de  pugnar  com  toda  a 
energia  da  sua  alma  pelo  regimen  que  ella 
achou  creado  e  desenvolveu. 

Deu  então  as  causas,  porque  este  regimen  se 
tinha  mantido  e  por  que  elle  se  deve  manter, 
não  >ó  porque  o  paiz  não  se  acha  conveniente- 
mente preparado,  mas  também  porque,  não  julga 
preparado  o  poder  judiciário  que  deve  substi- 
tuir a  fiscalização  ào  governo,  porque  não  vê  a 
abundância  de  capitães  accumulados  para  qne  se 
ensaia  um  regimen  de  sociedades  que  nem 
ainda  nos  paizes  civilizados  acharam  o  seu  leito 
de  repouso  e  finalmente  porque  não  vê  que 
ror  uma  v  ntagem  transitória  devamos  sacri- 
ficar consi  lerações  de  maior  monta. 

Infelizmente  a  analyse,  que  devia  empreheu- 
der  das  restricções,  foi  interrompida  pela  hora 
na  ultima  sessão.  Demonstrava  então  que  o  re- 
gimen inaugurado  pelo  pro}ecto,aggravado  com 
as  emendas  do  senado,  exagera  as  restricções, 
e  procurava  demonstrar  que  essas  restricções 
hão  de  matar  as  sociedades  anonymas.  Prose- 
guirá  agora  nesta  demonstração,  e  na  2^  parte 
do  seu  discurso  procur^irá  demonstrar  que  a 
lei,  ao  passo  que  consagra  rostricçõps  ás  socie- 
dades anonymas,  por  outro  lado  deixa  ^rtas 
abertas,  por  onde  a  mesma  lei  será  aniquiUada 
e  com  ella  a  moralidade  publica  e  os  interesses 
económicos  do  paiz. 

Basta  attender  para  o  contexto  do  projecto  e 
para  as  emendas  aloptadas  pelo  senado.  O  pro- 
jecto não  tem,  nem  podia  ter  o  caracter  com- 
plexo de  uma  lei,  regulando  as  sociedades  em 
geral . 

Já  o  orador  declarou  que  a  sociedade  ano- 
nyma é  uma   creação  artificial  do  legislador,  e 
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quo  portanto  a  loi  cumpria  o  dever  rigorozo  de 
marcar  as  coniições  de  sua  existência  e  todas 
ás  restriçOe-i  tendentes  a  cohibii*  os  abuz  )S,  a 
quo  escia  espécie  de  sociedades  costuma  bit  um 
instrrfmento.  Portanto  nfio  trata  de  apreciar  o 
projecto  desde  que  ello  dispensa  a  intervenção 
do  governo,  e  sobre  este  ponto  de  vi-jta  acha-o 
insuàciente,  muito  menos  restritivo  do  que  as 
leisingleza,  franceza,  bel^a,  italiana  e  portu- 
gueza  que  sSo  as  que  conhoce  relativamente  ao 
assumpto. 

O  projecto  contém  quaronta  artigos,  regu- 
lando as  sociedades  anonymas,  cm  toda  a  sua 
comptehens5o,  ou  sejam  cjmmerciae.s  ou  civis, 
ou  tenham  capital  de  um  cont3  de  réis,  de  100 
mil  rôia  ou  de  milhões  ;  regula  asociedxde 
desde  a  sua  formaçSo,  gestação  fi^calisação, 
administração  ató  a  liiiuidaçâo  e  pariilha  de 
lucros  entro  os  sócios.  Tu  to  isto  ó  feito  com  uma 
minudência  tal  e  com  tal  rigor,  que  evidente- 
mente torna-80  inexplicável  para  o  maior  nu- 
mero de  assoei  içdes  anonymas  que  so  venham 
a  formar  neste  Império. 

Primeiro  que  tudo  ó  lím  leito  de  Procusto 
que  sé  vai  crear  do  mesmo  tamanho  para  a  hu- 
milde sociedade  litteraria  que  vá  form^r-se  na 
mais  remota  ai  lôa  de  Qoyaz  ou  de  Matto-Grosso, 
como  para  a  mais  opulenta  sociedade  bancaria 
que  se  vá  formar  na  capital  do  império. 

São  os  mesmos  fiscais,  as  mesmas  reuniões, 
os  mesmos  inventários,  as  mesmas  penalidades 
para  os  administradores. 

E*  claro  que  este  regimen  náo  pód^^  convir  ás 
circumstancias  peculiares  deste  paiz. 

Sociedades  de  1:000$  que  se  formom  nas 
provin(iiafl,  uma  vôz  que  tomem  a  forma  ano- 
nyma,  uma  vez  que  o  sôu  capital  seji  repre- 
sontado  por  acções,  sociedades  litterarias,  be- 
neficentes, religiões,  politicis,  para  crear  um 
jornal  o  mantel-o,  nSo  podem  estar  sujeitas  a 
esto  regimen  que  a  lei  cria  desde  o  primeiro 
artigo  ató  o  ultimo  ;  nào  poderão  siip^ortar .  aá 
difflculd  ides,  os  embaraços  o  as  restricçíies  que 
a  léi  lhes  impõe  muito  sabiamente,  visto  qué 
sé  prstende  estabelecar  o  regimen  da  liberdade. 

Este  regimen  da  lei  r^^pugna  evident3mente 
á  grande  maioria  das  associações  entre  nós, 
como  éSo  formadas  n<is  provindas. 

Em^  vez  disto,  pergunta  o  orador,  o  quo  fazia 
a  làgiôlâçáo  actual  ?  A  loíriélàçSo  actual  òra 
mui  s  íbia,  porque  procurava  dar  á  legislação 
relativa  ás  sociedades  anónimas  o  caracter  de 
lôgislaçfio  supplectivá  ,  doixàva  que  oá  inte- 
ressados em  8ÔU3  estatutos  formassem  a  lei  da 
sociedade;  e  secundo  a  natureza  dessa  socie- 
dade podiam  ellas  variar  a  sua  legislação  pe- 
culiar. 

tara  a  sociedade  scientifica,  litteraria,  dê 
natureza  puramente  civil,  a  lei  actual  per- 
ttittia  que  os  seus  estatutos  contivessem  às 
regras  adequadas  ;  e  para  os  grandes  bancos, 
parâ  as  associações  de  interesses  commerciaes 
mais  complicadas  o  de  maior  gravidade,  a  lei 
actual  permettia  lambem  quç  os  próprios  in- 
teressados escrevessem  à  sua  legislação  interna, 
formulando  os  seus  estatutos. 

Dava-se  assim  á  législaçSo  sobre  sociedades 
anonymas  o  caracter  supplectivo  que  o  projecto 
lhe  nega,  e  nega  muito  oem,  porquê,  desde  que 


a  lei  quer  ser  previdente,  quer  supprir  a  de- 
claração da  vontude  dos  interessad  s,  quer  eu  )• 
Í»rir  os  estatutos  e  as  precauções  que  até  aqui  o 
egislador  deixava  aos  interassados,  a  lei  deve 
ser  cautebsa,   o  é  effíciivamônte. 

Mas  o  orador  sustenta  quo  esto  regimen  é 
inapplicavel  ás  associações  anonymas^  no  im« 
perio  e  ha  de  matar  essjis  associações,  porque 
com  ellas  não  poderá  coexistir. 

Invo3.i-se,  poróm,  a  publicidJide. 

O  orador  já  hontem  disse  que  a  publicidade 
existe  no  rogimoa  actual  das  sociedades  ano- 
nymas ;  nSío  é  possível  publicidade  miior  do 
que  ijquolla  que  hojo  se  verifica  ;  e  este  exa- 
gero dò  publicidade,  quo  se  pretende,  ó  um 
remédio  mais  heróico  do  que  o  mal  que  se  pre- 
tende rurar,  si  acaso  a  publicidade  chegar  ató 
ao  ponto  de  obrigar,  como  o  proje  to  quer,  as 
casas  bancarias  a  mandarem  o  inventario  de 
todas  as  suas  dividas  activas  e  passivas  para 
os  cartórios  dos  escrivães  do  juizo  commer- 
cial. 

Isto  é  inoxequivel.  Nenhum  btnco,  nenhum 
negociante,quo  tenha  meia  dúzia  de  freguezes, 
se  sujeitará  a  sem  ? Ih  mte  disposição,  e  si  o 
fizer,  dentro  de  poucos  dias  terá  de  fechar  a 
porta. 

O  Sr.  Moreira,  de  Barros:—  A  lei  náo  se 
pôde  entender  ness ;  Sintido. 

O  Sr.  Andrade  FrauEtRA  respondendo  a  este 
aparta,  diz  qoe  o  tosto  da  lei  6  muito  claro, 
falia  no  inventario  das  dividas  activas  e  pas- 
siva s  e  o  qu ;  ó  isto  senão  a  relação  dos  cre- 
doras o  deredores. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  obsjrva  que  o 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  está  confundindo  o 
inventario  com  o  balanço.  O  balanço  é  o  re- 
sumo das  operações,  mostrando  o  activo  e  pas- 
sivo da  sociedade,  mas  o  inventario,  cm  as- 
sumptos commerciaes,  6  sempre  a  r jlação  in- 
dividuada e  especificada.  Nem  podia  deixar  de 
sér  assim. 

Nesta  parte  o  orador  definde  o  projecto,  por^ 
que  reilmente,  ado  »tàdo  o  principio  capital  do 
projecto,  ou  não  ha  publicidade  ou  a  publici- 
dade deve  consistir  ni  to.  Si  uma  casa  bancária 
nâo  dér  publicidade  á  rolàç5o  dos  seuá  deve- 
dores e  credores,  es^^a  casa  bancari  i  nSo  pôde 
dar  ao  publico  os  elemento^  es  «cnciaes  de  que 
e\U  caroc )  para  as  suas  transacções  com  essa 
casa.  A  legislação  actual  suppre  a  isto,  mas 
suppr)  por  um  meio. 

O  governo,  que  ó  o  fiscal  doa  interesses  col- 
lectivos  da  sociedade,  tem  pela  legislaefio  actual 
direito  d  3  nomear  um  fiscal  para  o  qual  náo  ha 
segredos^  o  quai  tem  o  direito  de  examinar 
todoa  08  livr  }s  da  sociedade,  a  sua  caixa,  todos 
os  seus  arcanos  ;  o  basta  que  o  governo  tenha 
disto  conhecimento  para  que  de  aviso  ao  publico 
em  tempo  opportuno.  Porém  com  o  refiriíaon 
de  liberdada  que  se  pretenJe  a^ora,  o  orador 
declara  á  camará  que  com  esta  publicidade  ne- 
nhum estabelecimento  daqúella  ordem  se  su- 
jeitará a  ella. 

O  mbrò  deputado  por  Minas  invocou  ainda 
á  responsabilidade  dos  agentes.  O  orador  a^dmira 
a  candura  do  nobre  deputado. 
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S.  Ex.  dentro  em  poucos  annos,  com  mais 
experiência  das  cousas  do  mundo,  ba  de  con- 
cordar qae,8i  ha  alguma  cousa  vfi  neste  mundo, 
em  regra,  e  especialmente  neste  paiz,  é  a  res- 
ponsabilidade dos  mandatários  de  sociedades 
a  nonyma?  para  com  os  seus  accionistas  e  ainda 
m  ais  para  com  o  publico.  Mas  essa  responsa- 
bilidade, ainda  quando  se  tornasse  effectiva, 
nSo  salvaria  os  prejuízos  de  terceiros,  que  são 
aquelli  s  a  quem  a  lei  mais  deve  attender. 

A  questão  das  sociedades  anonymas  nSo  deve 
ser  encarada  pelo  legislador  somente  sob  o 
ponto  de  vista  dos  interesses  dos  accionistas. 
Os  accionistas  são  maiores ;  tenham,  pois,  a 
prudência  necessária  para  gerir  os  seus  inte- 
resses ;  e,  si  sofifrem  nelles,  pôde  ainda  o  paiz 
lucrar  com  a  experiência  que  elles  adquirirão  ; 
é  assim  ([ue  se  forma  a  educação  commercial 
de  um  paiz. 

Mas  ha  uma  classe  muito  interessmtc,  para 
a  qual  o  legislador  nSo  pôde  deixar  de  lançar 
as  vistas  protectoras ;  ó  a  classe  dos  terceiros, 
do  publico  em  geral,  daquelles  que  contratam 
com  a  sociedade  e  não  tom  os  mesmos  elemen- 
tos de  informação  para  conhecer  dos  seus  ne- 
gócios, não  tem  os  mesmos  méis  de  instrucção 
para  tornar  effectiva  a  responsabilidade  dos 
agentes,  nem  os  meios  de  acção  para  remo- 
vel-os  ou  substituil-os . 

B*  a  essa  classe  interessante  que  a  lei  deve 
protecção. 

Desde  que  a  lei  investe  as  sociedades  anony- 
mas de  privilégios  extraordinários,  não  se  póJe 
deixar  de  exigir  que  ella  attenda  aos  interesses 
de  terceiros,  que  não  têm  elementos  de  instruc- 
ção  nem  de  acção  para  cohibir  abusos  possí- 
veis na  gestão  d3  taes  sociedades. 
,  Dizem  que  a  responsabilidade  penal  do  agen- 
te é  completa.  O  orador  concorda  quo  assim 
seja  e  até  confessa  que  o  projecto  procura  tor- 
nal-ã  completa  demais  e  tão  exagerada  que 
tornará  inapplicavel  essa  penalidade. 

E'  tão  exagerada  a  responsabilidade  penal  do 
administrador  que  o  orador  considera  que  esta 
parte  do  projecto  matará  as  sociedades  anony- 
mas, si  não  for  por  ellas  trucidada.  Basta  ler 
o  texto  do  artigo  que  equipara  ao  crime  de 
estellionato  acções  como  as  que  vai  indicar  (lê): 

*  Incorrem  nas  disposições  do  §  4°  do  art. 
264  do  código  criminal  : 

€  1.0  Os  administradores  que  infrigirem  as 
prescripções  do  art.  31. 

€  Art.  31.  E*  prohibido  ás  sociedades  ano- 
nymas comprar  e  vender  as  suas  próprias 
acções . 

Em  verdade  a  prohibição  de  comprar  e  vender 
as  acções  é  cipital  neste  sjrstéma  do  projecto  ; 
o  orador  applaude  a  disposição,  que  ella  não  ó 
nova.  Mas  como  se  pôde  neste  caso  qualificar 
crime  de  estelionato  sem  se  provar  que  se  tinha 
em  vista  commeter  uma  fraude  ? 

Pôde  haver  delicto  sem  o  elemento  contitu- 
livo,  que  ó  a  fraude  ? 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :— Presume-se. 

O  Sr.     Andrade    Figueira     respondendo 
ao  apart3    diz   que   o  legislador   tem  grande 
acção  até  sobre  a  consciência  ;  mas  felizmente 
V.  V.— 48 


não  tem  omnipotência.  O  legislador  pôde  pre- 
sumir muita  cousa  ;  mas  não  elemento  inten- 
cional de  que  já  era  fraude. 

Para  provar  a  disparidade  desta  proposição 
observa  que  a  nossa  legislação  hypothecaria 
que  é  de  data  recente,  teve  de  comminar  penas 
para  o  marido  que  deixasse  de  registrar  o  con- 
trato dotal  de  sua  mulher;para  pai  que  deixasse 
de  registrar  a  hypotheca  legal  de  seu  ilho  ;  ao 
tutor  ou  curador  que  deixasse  de  registrar  a 
hypotheca  legal  do  seu  tutelado  ou  curatelado. 
Era  o  caso  exactamente  de  presumir  fraude, 
porque  a  falta  dava -se  no  interesse  daquelle  a 
quem  a  lei  impunha  obrigação.  Pois  bem,  o 
legislador  recuou. 

Depois  de  ter  votado  nesta  camará  que  frau- 
de presumia-se  semelhante  idóa  cahiu  diante 
das  luzes  do  senado,  demonstrando-se  que  a 
fraude  devia  ser  provada  como  outro  qusiquer 
elemento  do  delicto,  e  o  legislador,  sem  embar- 
go da  especialidade  do  caso,  teve  de  decidir 
que  não  era  licito  presumir  a  fraude,  inven- 
tai-a  para  crear  artiâcialmente  o  orime  de  es- 
tellionato. Esta  disposição  do  projecto   ó  contra 

0  espirito  das  leis  em  vigor,  do  código  crimi- 
nal que  definiu  o  crime  de  estellionato  em  sua 
generalidade . 

A  lei  de  í881,accentuou  a  tendência  positiva 
da  lei  criminal,  procurou  definir  praticamente 
o  individualisando,  especificando  quanto  pos- 
sível a  definição  genérica  do  código  criminal. 
Não  será  intenção  do  poder  legislativo  presu- 
mir fraude  onde  é  possivel  e  provável  que  ella 
não  exista. 

Fazendo  a  leitura  do  projecto  na  parte  em 
que  sujeita  a  penas  criminaes,  além  da  resti- 
tuição, 09  administradores  que  repartirem  di- 
videndos não  devidos,  o  orador  obsorva  quo 
nesta  hypothese  pôde  havor  fraude,  mas  6 
possivel  que  não  haja. 

Muitas  vezes  ha  no  gyro  social  quantias 
cujos  lucros  nãs  são  liquidados  o  não  o  podem 
ser  de  prompto,  porque  dependem  de  opera- 
ções estranhas.  «  Não  devem  distribuir  divi- 
dendos sobre  lucros  não  liquidados  »,  mas  a  isto 
o  orador  observa  que  ha  operações  que  co- 
meçam muitas  vezes  com  os  bancos  e  com  elles 
terminam.  A  parto  penal  do  projecto  não  pôde 
ter  est3  alcance  ;  é  uma  restricção  que  ani- 
quila completamente  a  existência  de  socie- 
dades honestas. 

«Os  administradores  que  por  meios  artifíciaes 
promoverem  falsas  cotações  das  acções.»  Nada 
diz  o  orador  porque  a  expressão  falsas  co^ 
tacões  induz  a  idóa  primordial  do  estellionato 
e  depois  vem  a  expressão  artificio  que  com- 
pleta o  pensamento. 

«  Os  administradores  que  para  garantirem 
créditos  sociaes  aceitarem  o  penhor  das  acções 
da  própria  companhia.» 

Esta  dispcsição  é  de  natureza  moral  e  não  se 
pôde  qualificar  a  sua  pratica  de  estellionato. 

Si  um  administrador  tiver  a  leviandade  de 
admittir  um  devedor  perdido  prejudicando  os 
interesses  do  estabelecimento,  está  no  interesse 
da  sociedade  fazer  esquecer  o  que  haja  de  im- 
prudente e  leviano  e  arredar  deste  acto  a  idéa 

1  de  estellionato. 
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o  ddlicto  do  eskeilionato  pôde  ser  estendido 
ao  caso  em  que  o  indÍYidoo  procura  arredar  de 
si  ?  E*  forçar  a  natureza  das  cousas ;  ó  dar  ao 
delicto  o  effeito  que  o  legislador  não  pôde  dar;  é 
qnerer  que  a  lei  seja  conculcada,  porque,  em 
casos  desta  orden  quanto  mais  severa,  maior 
resistência  encontrará. 

B',  porém,  admirável  o  seguinte  :  ao  passo 
que  se  amplia  assim  a  eitensSo  do  estellionato, 
no  art.  28,  em  que  se  trata  do  casos  sarios,  o 
legislador  declara  q^ue  só  haverá  crimo  no  caso 
de  dissolução  da  sociedade  para  insolvabilidade 
ou  cessação  de  pagamento.  Já  se  vé  que  a  re- 
sponsabilidade penal  de  nada  vale. 

O  nobre  deputado  por  Minas,  disse,  porém, 
que  esse  regimen  da  responsabilidade  com  o  da 
publicidade  seria  por  si  só  sufficiente,  porque 
ao  mesmo  tempo  aue  nfio  embaraçaria  a  mar- 
cha da  sociedade,  íaeilitaria  ao  legislador  a  obra 
da  legislação  sobre  o  anonymato.  O  orador  dis- 
corda inteiramente  de  S.  Ex, 

Em  matéria  de  legislação  nSo  ha  leis  mais 
preventivas  do  que  as  punitivas.  Quando  o  le- 
gislador tem  de  regular  este  assumpto  tem 
dois  processos  a  seguir :  ou  declarar  nullo  o 
contrato  social,  que  nfi)  é  registrado ;  ou  punir 
como  estellionatario  o  administrador  que  nSo 
registrar  o  contrato. 

.0  systema  penal  é  mais  preventivo,  porque 
é  prohibitivo,  e  mais  restrictivo  do  que  o  sys- 
tema da  nuUidade  do  acto. 

Desde  que  haja  uma  pena  ninguém  formará 
sociedade  sem  registrar  o  contrato,  ao  passo 
que,  havendo  somente  nuUidade,  muitos  ten- 
tarão fazer  a  sociedade  sem  registral-a,  por- 
âue  a  consequência  será  somente  a  nullidade 
o  contrato.  Portanto,  nem  a  publicidade 
nem  a  responsabilidade  removem  os  grandes 
perigos  que  ha  na  adopção  das  emendas  e  do 
projecto,  a  quê  ellas  foram  offerecidas. 

Mas,  si  procurou-se  exagerar  tanto  o  regi 
men  da  pubUcidade,  como  o  da  responsabili- 
dade, em  termos  taes  que  tomam-se,  tanto  um 
como  outro,  ineficaz,  por  outro  lado  vai  abrir- 
se  ás  escancaras  a  porta  aos  mais  clamorosos 
abusos,  conforme  affirmou  hontem  o  orador, 
tendo-lhe  ficado  peso  na  consciência  por  não 
ter  tido  tempo  de  estender-se  sobre  este  ponto, 
o  que  vâi  fazer  agora. 

rela  legislação  actual  a  sociedade  anonyma 
é  um  poderoso  instrumento  para  as  grandes 
emprezas,  que  os  capitães  particulares  não 
podem  desempenhar,  ou  para  aquellas  emprezas 
que,  embora  cabendo  nos  recursos  das  fortunas 
particulares,  são  todavia  de  um  êxito  duvi- 
doso. 

Pelo  syatema  de  cautellas  e  prevenções  to- 
madas na  mesma  legislação,  consegue-se  o  re- 
sultado que  se  tem  em  vista,  isto  ò,  que  esse 
género  de  associações  se  restri]^'a  ao  nm  para 
aue  ellas  sâo  creadas,  economicamente  consi- 
ueradas . 

O  projecto  actual,  porém,  o  que  faz  ?  Facili- 
tando, como  facilita,  a  formação  das  sociedades 
anonymis  para  todo  e  qualquer  ramo  de  nego- 
cio, qualquer  que  seja  o  sen  valor  ;  facilitando 
a  divisão  dos  capitães  em  acçõis  e  a  subdivisão 
destas  em  fracç53S,  sem  limite  de  quantia,  ha 
de  produzir  o  seguinte  resultado  :  que  os  capi- 


tães, receiosos  da  responsabilidade  illimitâda, 
hão  de  preferir  a  forma  anonyma,  TÍ0to  que  a 
lei  não  estabdleceu  limite  algum  a  semelnante 
respeito. 

Hoje,  por  exemplo,  o  dono  de  um  armirinho, 
estabelecido  com  1:000$,  fica  indefinidamente 
responsável  pelas  dividas  que  contrahir,  asna 
como  também  tem  a  mesma  responsabilidade 
qualquer  sócio  solidário  que  admitta. 

Pois  bem,  o  i>rojecto  offerece  a  esses  n^^ 
ciantes  um  meio  de  eommerciarem  muito  lim- 
pamente, muito  livremente,  sem  incorrerem 
nessa  obrigação  indefinida,  aue  já  é  .temerosa, 
como  na  responsabilidade  solidaria,  que  ainda 
é  mais  pesada  para  os  dous,  e  mesmo  sem  incor 
rerem  na  responsabilidade  de  um  processo  de 
fallencia,  baiiando  para  isso  formarem  uma 
sociedade  anonyma. 

Será  isto  resguardar  os  interesses  públicos  ? 
Para  que  fundar  esses  estabelecimentos  que 
ahi  existem  com  o  nome  de  freges^  ficindo  o 
sen  proprietário  sujeito  á  responsabilidade  do 
processo  de  fallencia,  que  acabrunha  o  pobre 
homem,  á  responsabilidade  iUimitada,  ane 
pôde  subir  a  muito,  á  responsabilidade  solida- 
ria, caso  forme  sociedade  ?  Tudo  isto  se  sim- 
plifica, chamando-se  seis  homens  depalha^ 
seis  propostos,  seis  mendigos,  aos  quaes  se  des- 
tribuem  acções  ou  fracções  de  acções,  por  que 
até  o  projecto  dá  um  meio  engenhoso  pira  esses 
arrumadores  de  sociedade  não  serem  mcommo- 
dados  pelos  seus  co-accionistas. 

São  fracções  de  acções  que  não  dão  direito  ao 
nome  de  accionista. 

De  maneira  (jue  a  sociedade  péde  reduzir-se 
a  um  só  accionista,  as  outras  100  acções  podem 
ser  subdivididas  em  fracções  de  acções,  distri- 
buídas per  meia  dúzia  de  mendigos,  que  não 
possam  usar  do  direito  de  accionista,  e  assim 
fica  o  único  que  tem  este  nome  apto  para 
zombar  da.  credulidade  publica  e  esquivar-se 
assim  á  responsabilidade. 

O  Sr.  Martinho  Contagem:— V.  Ex.  está 
insinuando. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  parodiando  o  dito 
de  um  critico  francez,  declara  que  per  mais 
espirito  aue  queiramos  ter  em  matéria  de  en- 
gendrar rrauaes,  ficamos  sempre  muito  abaixo 
da  fraud6,que  espera  as  nossas  obras  no  mundo 
exterior.  (Hiso,) 

Não  insinua,  fiz  estas  observações  pela  pra- 
tica de  vinte  annos  de  foro,  e  não  por  um  fundo 
malévolo  ou  imaginação  fértil. 

Sob  o  re<?imen  da  legislação  actual  mais  de 
uma  tentativa  se  tem  feito  para  burlar  as  suas 
disposições,  aliás  tão  previdentes,  e  disso  dão 
testemunho  os  tribunaes. 

Não  é,  porém,  somente  o  interesse  dos  cre- 
dores directos  que  é  prejudicado,  porque  estes 
até  certo  ponto  tem  os  meios  de  publicidade 
para  descobrirem  estes  ardis ;  o  que  se  deve 
prevenir  ó  este  publico  incauto,  que  não  tem 
olhos  para  ver,  nem  ouvidos  para  ouvir,  mas 
que  tem  um  coração,  que  sente  os  prejuízos, 
porque  as  economias  qUe  elle  reuniu  repre- 
sentam o  trabalho  de''uma  família. 

Entretanto,  parece  que  o  projecto  foi  feito 
pro[)ositalm6nte  para  attrahir   estos    capitães 


Digitized  by 


Google 


SesBfio  em  12  de  Outubro  de  1882 


379 


ínnocenteB.  Ba»ta  aUender  á  fiacaldade  de  di- 
vidir aa  acções  em  fracções  de  acções  ao  por- 
tador (flpoiados\  e  o  orador  nSo  oooJiece  cousa 
mais  perigosa. 

Pelo  projecto  a  acçSo  pôde  ser  de  50$,  as 
fracções  devem  ser  de  30,  20  e  10$ ;  mas  com- 
prehende-se  qae  uma  fracçSo  de  acçSo  deste 
valor,  de  10$,  è  um  grande  perigo,  porque  está 
até  ao  alcance  do  pret>  de  ganho,  que  sob  a 
promessa  de  lucros  fabulosos  a  que  estSo  acos- 
tumados os  creadores  de  S3melliantes  especula- 
ções, irá  empregar  açi  suas  economias  nestas 
tiras  de  papâ« 

Declara  que  estas  fracções  de  acções  ainda 
são  mais  perigosas  do  que  os  vige.^imos  de  lo- 
terias,  porque  a  loteria  ainda  paga  o  premio  do 
bilhete,  ao  passo  que  estas  acções  nSo  tem 
valor  algum.  E  será  isso  uma  desgraça  pu- 
blica e  privada  sendo  applicada  por  um  banco 
de  deposito,  tornando  se  assim  verdadeira  emis- 
são de  papel-moéda. 

O  projecto  é  ainda  deficientissimo  porque 
não  colloea  estas  fracções  de  modo  tal  ^ue  pos- 
sam os  seus  portadores  exerce  o  direito  de 
accionistas;  torna  impossível  as  sociedades 
anonymas,   porque  nSo  sabe  o   orador  o  qua 

Sossa  ser  uma  assemblóa  geral  de  accionistas 
e  acções  e  fracções  de  ac^^^  ao  portador. 
A  anarchia  ha  de  reinar  verdadeiramente 
por  occasião  de  assembléa  geral,  porque  nin- 
guém sabe  quaes  são  os  aocionistas  que  devem 
compol-a,  e  que  será  uma  reunião  de  verda- 
deiros anonymos,  porque  os  titules  são  ao  por- 
tador, e  podem  ser  transferidos  até  mesmo  no 
momento  de  formar-se  a  assembléa  geral,  á 
porta  da  sila. 

O  orador  observa  que  ha  aqui  um  grave  abuso 
que  o  legislador  esqueceu-se  de  acautelar.  Da 
que  servem  as  providencias  estabelecidas  em 
beneficio  do  accionista,  si  elle,  com  as  fracções 
de  acções,  pôde  ser  impedido  de  exercer  o  seu 
direito  ? 

Privado  assim  de  concorrer  á  assambléa 
geral,  este  accionista  fica  igualmente  privado 
das  garantias  que  a  lei  estabelece  em  seu 
ôivor. 

Mas  a  lei  vai  além,  porque,  em  vez  do  fiscal 
estabelecido  pelo  accionista,  dá  aos  credores  da 
empreza,  isto  é,  aos  portadores  de  titules  não 
nominativos,  verJadeiros  anonymos,  o  direito 
de  nomear  físcaes  qae  tenham  tanta  e  tão  acti- 
va fiscalização  como  a  dos  próprios  accionistas 
—de  sorte  que  o  conselho  fiscal  será  composto 
de  três  fiscaes  do  accionistas,  e  de  mais  um  ou 
tantos  fiscaes, quantos  approuver  ao  portador  dos 
títulos  nomear,  todos  com  iguaes  quantias, 
com  iguaes  responsabilidades  e  com  os  mesmos 
direitos. 

Outra  disposição  que  é  novidade  no  projecto 
ma?  (jue  não  é  de  natureza  a  simplificar  as  cau- 
sas, e  aquella  que  dá  aos  credores,  em  caso  de 
dissolução  da  sociedade,  o  direito  de  continuar 
o  objecto  da  sociedade,  disposiçãj  extraordiná- 
ria que  o  mais  das  vezes  não  poderá  ter  appli- 
cação.  Sempre  que  a  sociedade  anonyma  tiver 
por  obiectQ  explorar  um  projecto  pessoal  com 
que  alguém  tenha  constituido  o  fundo  de  uma 
sociedade  anonyma,  está  claro  que  os  credores 


nSo  poderão  continuar  a   explorar    esto  in- 
dustria. 

E'  uma  disposição  infeliz  que  pôde  oonduzir  a 
consequências  desgraçadas,  que  pode  promover 
eontra  as  sociedades,  em  situações  ordinárias, 
perseguições  de  seus  credores  com  vistas  jus- 
tamente de  tomarem  a  gerência  social. 

Os  effeitos  do  projecto  são  numerosos,  qual- 
quer <ykò  seja  o  artigo  que  se  considere.  Não 
quer  isto  dizer  que  o  orador  não  reconheça  o 
mérito  juridico  do  trabalho.  Reconhece  as  luzes 
do  autor  do  projecto,  o  Sr.  Gomes  de  Castro 
reconhece  as  luzes  do  ministro  da  justiça  de  5 
de  Janeiro  que  apresentou  o  projecto  substitu- 
tivo, assim  como  dos  illustres  senadores  que 
procuraram  emendal-o.  Mas  cumpre  não  es- 
quecer que  esses  illustres  jurisconsultos  e  esta- 
distas consideraram  a  questão  das  sociedades 
anonymas  sob  o  ponto  de  vista  excluàvamente 
juridico  :  não attenderam  para  a  face  praticas 
económica,  que  aliás  é  a  capital . 

A  sociedade  anonyma  é  uma  creaçSo  conv^ 
nientemente  económica.  Ao  direito,  á  legisla- 
ção não  cabe  mais  do  que  vestil-a  com  a  roupa- 
gem que  deve  figurar  na  legislação  do  paiz ; 
não  cabe  mais  do  que  dar  o  molde  da  concepção 
economir^a. 

Pois  bem,  tanto  nas  discussões  da  camará, 
como  nas  do  senado  esqueceu-se  inteiramente 
a  face  económica,  a  p»ecularidade  das  nossas 
circumstancias^  a  especialidade  do  nosso  com- 
mercio,  a  parcimonia  dos  nossos  capitães,  as 
insufficiencias  dos  nossos  tribunaes  para  deci- 
dir questões  destas,  a  impropriedade  do  nosso 
commercio  para  aban  lonar  as  praças  do  com- 
mercio  e  amuir  todo  ao  pretório,  tendência  que 
se  vai  revelando  na  nossa  legislação,  porque 
hoje  tudo  se  resolve  por  processos,  parecendo 
querer-s)  fazer  um  povo  de  chicanistas. 

O  orador  diz  quo  já  foi  advogado  de  um 
pleito  do  banco  commercio  quo  durou  cinco 
annos  e  ainda  dura,  segundo  lhe  consta. 

Acredita  que  os  tribunaes  são  assaz  íUus- 
trados,  comprehendem  as  relações  do  direito 
privado,o  machinismo  das  sociedades  anonymas, 
mas  o  grande  interesse  económico  que  se  pren- 
de a  essas  sociedades  o  poder  judiciário  não  tem 
nem  o  pôde  ter.  São  questões  por  sua  natureza 
praticas. 

O  nosso  poder  judiciário  está  habilitado  a 
applicar  o  direito  privado,  a  applicar  bem  a  lei 
de  sociedades  anonymas  nis  suas  espécies  ; 
mas  sempre  que  houver  um  banco  com  inte- 
resses económicos  de  maior  vulto  em  jogo,  o 
nosso  poder  judiciário  não  está  habilitado  a 
decidir. 

O  projecto  tem  lacunas  lamentáveis.  Logo 
no  art.  i^  se  diz  que  apczar  da  excellencia  da 
liberdade  da  associação,  ha  todavia  umas  tantas 
sociedades  a  que  o  Estado  não  quer  entregar 
essa  libcriade. 

Si  o  rogimem  ó  tão  excellente  como  se  apre- 
goa, porque  razão  se  exceptuam  essas  socieda- 
des ?  Porque  não  gozam  ellas  dos  mesmos  bene- 
ficies í 

Si  ao  contrario  vêm  perigos  neste  regimen, 
além  das  excepções  indicadas  no  §  2»  do  art.  !<> 
não  haverá  outras  maia  importantes  que  mere- 
çam ser  exceptuadas? 
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Certamente  que  ha,  e  orador  limitar-se-á  a 
um  ou  dous  exemplos. 

Uma  companhia  oae  se  proponha  á  cons- 
trncção  de  um  caminno  de  ferro,  ó  uma  com- 
panhia sem  duvida,  pela  importância  de  seus 
cipitaes,pelas  suas  relaçQes  com  o  publico,  pelas 
tarifas  e  telegraphos  ;  essa  companhia  repre- 
senta nSo  só  inter v3B9es  económicos  da  ordem 
muito  elevada,  como  ainda  interesses  de  ordem 
publica. 

Pois  bem,  essa  companhia  merecia  entrar  no 
rol  das  excepções,  porque  evidentemente  o  go- 
verno carece  de  ter  fiscalização  sobre  ella . 

Lembra -se  de  qus  o  finado  conselheiro  Na- 
buco  no  seu  projecto  de  código  civil,  tratando 
do  regimen  das  sociedades  anonymas,  sujeitava 
á  approvaçSo  do  governo  nSo  só  as  companhias 
das  estradas  de  forro,  como  as  companhias  de 
seguro,  em  these,  e  com  muito  fundamento. 

Supponha  a  camará  uma  companhia  que  te- 
nha de  construir  um  caminho  de  ferro  com  ga- 
rantia do  Estado . 

Estas  companhias  nSo  devem  o^erocer  ao  go- 
verno, que  lhes  garante  a  subbvençSo,  as  con 
dições  de  sua  formação,  quando  o  Estado  está 
directamente  interessado  na  constituição  dessas 
companhias,  na  sua  questão,  no  levanta- 
mento de  capitães  ?  O  Estado  não  devo  inter- 
vir na  formação  dos  estatutos,  não  deve  exami- 
nal-os  ?  Deixar-se-á  que  estas  companhias 
levem  aos  mercados  estrangeiros  as  condições 
que  bem  lhes  pareça  idear,  talvez  as  mais  es- 
travagantes,  em  desdouro  do  paiz  e  prejuízo  do 
governo  que   garante  os  juros  ? 

As  companhias  de  navegação  a  vapor,  são 
também  companhias  muito  sérias ;  não  só 
exigem  uma  avultada  somma  de  cipital,  como 
têm  um  grande  risco  na  sua  administração,  e 
exercem  uma  influencia  grande  pelas  suas  re- 
lações immediatas  com  a  população  a  quem 
trans;>ortam  nos  seus  barcos ;  exercem  até  certa 
policia  a  bordo. 

Portanto,  os  interesses  destas  companhias, 
não  só  são  económicos,  como  affectam  a  ordem 
publica,  a  segurança  e  a  policia  dos  portos. 

Podem  ter  estas  companhias,  como  têm  quasi 
todas  entre  nós,  subvenção  do  Estado ;  e  ha- 
vemos do  prescindir  da  intervenção  do  governo 
na  approvação  dos  estatutos  destas  companhias  ? 

Hontem  lembrou  o  orador  á  camará  si  bancos 
territoriaes  podem  continuar  descurados,  entre- 
gues a  este  regimen  ?  Os  bancos  territoriaes, 
apezar  de  não  terem  o  direito  de  emissão  de 
notas,  tém  todavia  um  direito  de  emissão  pre- 
cioso, como  é  o  de  letras  hypothecarias  ;  tem  o 
direito  de  emittir  até  o  decuplo  de  seu  ca- 
pital. 

E  podem  estes  bane  )s  deixar  de  ter  uma  fís- 
calisação  do  governo  ?  Pód3  o  governo  deixar 
de  intervir  na  approvação  dos  seus  estatutos  ? 
E  si  pôde,  porque  é  que  se  exceptuam  as  so- 
ciedsudes  a  que  aliude  o  §  2»  ? 

O  orador  não  comprehendeu  em  qua  é  que  as 
associaçõ3s  referidas  no  §  2°  merecem  mais 
cuidados,  mais  escrúpulos  do  legislador  do  que 
as  companhias  do  estradas  de  ferro,  de  nave- 
gação a  vapor  ou  os  bancos  territoriaes.  Si  o 
regimen  da  approvação  do  governo  é  útil,  es- 
tenda-se  a  todos  ;  si  é  perigos  o,  o  orador  não 


vé  motivo  para  as  excepções  que  se  abrem  ne 
projecto. 

Mas  além  desta  incoherencia  capital  da  lei,  o 
projecto  é  defectivo  em  um  ponto  capital, 
quando  exceptua  aquellas  sociedados  do  regi- 
men geral  da  lei. 

Qual  é  a  legislação  qne  ha  de  ser  applicada  a 
estas  sociedades,  a  antiga  ou  a  nova  ?  O  orador 
não  o  sabe  e  ninguém  nesta  camará  lh*o  poderá 
dizer .  No  projecto  ha  disposições  da  nova  lei 
que  serão  applicadas  ás  sociedades  anonymas 
actualmente  existentes  ;  e  comprehende-se  até 
certo  ponto  que  as  mesmas  disposições  possam 
ser  applicadas  a  essas  outras  sociedades  que  o 
governo  tem  de  autorizar  a  funccionar  ;  mas 
ha  outras  disposições,  quer  para  a  formação, 
quer  para  a  duração  das  sociedades,  que  são 
incompativeis  as  de  um  regimen  com  as  de  outro 
regimen . 

Si  essas  sociedades  tém  de  ser  autorizadas 
pelo  governo,  era  natural  que  a  legislação  an- 
tiga subsistisse  a  r^^speito  delias  ;  mas  então 
a  vantagem  do  projecto  não  foi  grande,  por(^ue 
ha  muitas  sociedades  exceptuadas,  e  a  logis- 
lação  antiga,  tãe  condemnada,  que  mereceu 
tantos  anathemas,  subsistirá  a  par  da  nova 
legislação  para  numerosas  associações. 

E*  este  um  ponto  que  só  o  governo  poderia 
explicar,  mas  o  orador,  notando  a  ausência  do 
governo  nesta  discussão,  toma  esta  ausência 
como  signal  da  decadência  dos  tempos  e  da 
situação. 

Ninguém  acreditará  quando  se  disser  que  o 
nobre  ministro  da  fazenda  se  mostra  indiffd- 
rente  com  um  projecto  que  reorganiza  em  bases 
inteiramente  novas  a  legislação  relativa  a 
sociedades  anonymas. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):-^  O  Sr.  ministro  da  fazenda 
está  assistindo  á  discussão  da  receita  no  se- 
nado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  a  este 
aparte  oue  a  discussão  da  receita  podia  ser 
combinaoa  com  este  debate  na  camará,  de  modo 
que  o  ministro  da  fazenda  assistisse  a  uma  e 
outra  discussão. 

Além  disto  esto  proiecto  interessa  profunda- 
mente a  legislação  do  paiz,  e  portanto  a  au- 
sência também  do  nobre  ministro  da  justiça  é 
tanto  mais  deplorável,  auanto  só  S.  Ex.  podia 
explicar  qual  é  a  legislação  que  vai  vigorar 
com  relação  ás  sociedades  a  que  o  orador  tem 
alludido. 

Ainda  mais;  esta  questão  interessa  também 
profundamente  o  ministério  da  agricultura , 
commercio  e  obras  publicas  porque  o  maior 
numero  de  sociedades  anonymas  qno  se  fundam 
neste  Império  são  commerciaes  e  industriaas,  a 
por  esto  projecto  também  pissarão  a  orga- 
nizar-se,  por  uma  novidade  que  o  orador  não 
applaude,  as  próprias  sociedades  anonymas 
agrícolas. 

Pois  bem,  o  que  faz  o  nobre  ministro  da 
agricultura  que  não  vem  occupar  o  seu  logar 
nesta  camará  e  dizer  qual  é  o  pensamento  do 
governo  sobre  esta  legislação  complicada  quo 
vai  mudar  a  face  dos  negócios  de  sua  repar- 
tição ? 
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O  Sr  ^Lourenço  db  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): —  O  Sr.  ministro  da  agricul- 
tura está  doente. 

O  Sa.  Andrade  Figueira  diz  que  nSo  é  a 
primeira  vez  que  deplora  a  ausência  do  gorerno 
em  debates  nesta  camará.  Ha  poucos  dias  dis- 
cutiu-se  a  {ui  o  projecto  do  reforma  de  alista- 
mento eleitoral,  que  era  um  negocio  politico  ; 
que  tinha  dado  com  um  ministério  desta  situa- 
ção em  terra  ;  vieram  as  emendas  do  senado; 
mas  a  discussão  abafou-se.os  oradores  da  opposi- 
çSo  não  se  puderam  fazer  ouvir,e  nem  ao  menos 
o  governo  apresentou  a  sua  opiniãio  a  respeito. 

Poucos  dias  depois,  tratou-se  de  um  outro 
projecto  importante,  o  que  regulava  os  privi- 
légios indnstriaes ;  entraram  as  emendas  em 
discussão,  a  ausência  do  governo  foi  completa, 
a  discussão  foi  abafada,  as  vozes  da  opposiçáo 
nSo  se  puderam  fazer  ouvir  e  votou-se  siled^- 
.  ciosamente  sem  que  o  governo  manifestasse  a 
sua  opinião. 

A  missão  dos  ministros  não  é  somente  in- 
dicar os  projectos  que  hão  de  entrar  em  ordem 
do  dia,  como  parece  deprehender-se  de  um 
aparte  que  neste  momento  foi  dirigido  ao  ora- 
dor. Nos  governo?  parlamentares  os  ministros 
têm  mais  alguma  cousa  a  fazer  do  que  mandar 
ao  presidente  da  camará  recados  para  que 
ponha  em  ordem  do  dia  este  ou  aquelle  pro- 
fecto. 

Os  ministros  têm  o  dever  imprescindivel  ^ 
sustentar   suas   ideas.   (Apoiados  e  c^an^çíí^ 

As  matérias  a  que  acaba  de  alludir  sãô  por  9!la 
natureza  alheias  á  politica,  são  matérias  eòò- 
nomicas,  interessam  altamente  ao  governo  e, 
dirá  mais,  aos  próprios  partidos,  porque  o  nobre 
leader  da  maioria  vê  com  que  paixão  o  orador 
defende  os  principies  conservadores  empenha- 
dos no  debate,  porquo  S.  Ex.  sabe  que  o  actual 
ministro  da  fazenda  tomou  parte  na  organi- 
zação da  lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  foi  a 
bandeira  de  partido  com  que  S .  Bx .  subiu  e 
cahiu. 

Isto  prova  que,  si  a  matéria  é  por  sua  natu- 
reza económica,  por  suas  tendências  interessa 
as  escolas  politicas  em  que  se  divide  o  paiz. 
(Apoiados.) 

Quando  o  nobre  presidente  do  conselho  ar- 
vorava aqui  a  bandeira  liberal  do  1869,  impli- 
citamente arvorava  a  supposta  causa  da  liber- 
dade industrial,  envolvida  neste  projecto  a 
causa  da  emancipação  das  sociedades  anony- 
mas.  E  eis  a  razão  por  que  o  orador  não  pôde 
escusar  o  nobre  ministro  da  fazenda  de  assistir 
a  este  debate . 

Desejava  perguntar  ao  nobre  ministro  da  fa- 
jEenda  qual  o  pensamento  do  governo  a  respeito 
do  proJ3cto. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :—  O  accôrdo  do 
governo  está  provado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  não  basta 
saber  que  o  governo  approva  ;  à  preciso  saber 
as  razões  da  sua  approvação ;  é  preciso  que  o 
governo  venha  destruir  as  duvidas  que  o  orador 
tem  levantado  contra  o  projecto. 

Si  o  nobre  leader  da  maioria  quizer  fazer  a 
graça  de  destruir  essas  duvidas,  supprindo  a 
&lta  do  governo,  o  orador  o  ouvirá  com  atten- 


cXo  ;  mas,  apezar  da  illustração  que  reconhece 
em  S.  Ex.,  que  foi  seu  mestre,  julga  que  o 
nobre  leader  apezar  de  todo  o  seu  talento,  não 
responderá  satisfactoriamente . 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Na  questão  do 
processo,  a  lei   nova  ó  que   devo  ser  applicada. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  S.  Ez. 
está  perfeitamente  enganado.  Não  se  trata  da 
lei  do  processo,  trata-se  de  saber  si  ás  so- 
ciedades anonymas  que  o  projecto  manda  que 
sejam  autorizadas  pelo  governo,  serão  ou  não 
regidas  pela  lei  antiga . 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  A  lei  estabe- 
leceu o  principio,  que  em  regra  geral  as  so- 
ciedades anonymas  não  precisam  de  approva- 
ção do  governo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  depois  de  algumas 
considerações  para  esclarecer  o  seu  pensa- 
mento, diz  que  o  projecto,  depois  de  estabelecer 
esta  theoria,  acrescenta  que  ha  uma  dúzia  de 
sociedades  que  dependem  de  approvação  do  go- 
verno. A  duvida  está  neste  ponto  :  qual  a  lei 
que  deve  reger  essas  sociedades,  a  antiga  ou  a 
lei  nova? 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Eu  entendo  que 
as  sociedades  a  que  se  refere  o  nobre  deputado 
estão  sujeitas  á  lei  antiga. 

O^Sr.  Andrade  Figueira  distingue.  Ha  dis- 
posições da  lei  antiga,  como  da  lei  nova,  que 
devem  reger. 

Tomando  em  consideração  alguns  apartes  do 
Sr.  Martim  Francisco,  pede-lhe  que  nãointer- 
calle  um  discurso  no  discurso  do  orador,  que 
não  quer  prejudicar  a  2»  parte  da  ordem 
do  dia. 

Ck)mo  disse,  distingue,  mas  não  fará  essa 
distincção  porque  não  é  legislador  desta  lei. 
Vota  contra,  não  tem  responsabilidade  pela  sua 
passagem  ;  não  é  governo. 

Pede  aj^enas  ao  governo  que  diga  a  sua  pa- 
lavra official,que  deve  servir  de  guia  e  resguar- 
da dos  interesses  envo Vidos  neste  projecto  ; 
que  deve  dar  a  este  projecto  declarações  ex- 
plicitas que  sirvam  de  pharol  ao  poder  judi- 
ciário na  applicação  da  lei.  Do  contrario  o  poder 
judiciário  ver-se-á  nas  trevas  ;  haverá  uma 
verdadeira  confusão  com  sacrifícios  de  grandes 
interesses  privados.  (Muito  bem.) 

0  Sr.  Presidente:— Peço  permissão  para 
observar-lhe  que  está  dada  a  hora  para  entrar 
na  segunda  parte  da  ordem  do  dia . 

0  Sr.  Andrade  Figueira  obedece  á  re- 
commendação  do  Sr.  presidente  embora  lhe 
falte  ainda  tratar  de  parte  importante  do  pro- 
jecto e  vai  concluir  as  suas  desalínhavadas 
considerações.   (Muitos  não  apoiados,) 

Pretendia  considerar  a  face  jurídica  do  pro- 
jecto, porque,  apezar  dos  grandes  mestres  que 
tomaram  parte  na  sua  organização,  a  um  ad- 
vogado que  durante  20  annos  versou  no  foro, 
sempre  e  licito  enxergar  um  ou  outro  senão  ; 
mas  esta  parte  é  secundaria,  a  parte  principal 
é  a  económica. 

Não  poderá  sentar-se,  porém,  sem  enviar  á 
mesa  um  requerimento  de  adiamento,  para  que 
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seja  convidado  o  nobre  miniatro  da  fazenda  a 
aasiatir  a  este  debate. 

Lembrando-«e-lhe  a  presença  do  Sr.  minis- 
tro da  justiça,  o  orador  obeervaqueS.  Ex.  é 
de  casa,  por  devoção  poderá  tomar  parte  no 
debate,  mas  o  projecto  particularmente  inte- 
ressa ao  nobre  ministro  da  fazenda,  porque 
afecta  sobretudo  a  formação  dos  bancos,  e  é 
abi  que  a  lei  se  ba  de  tornar  muito  perigosa. 
(AjÊoiados  e  apartes,) 

Não  sabe  a  razão  por  que  os  bancos  não 
foram  sujeitos  á  a  pprovação  do  grovemo.  Ba 
todo  o  caso  é  onde  se  Ibe  afigura  mais  perigosa 
e  onde  a  fi  scalisação  do  governo  se  torna  mais 
necessária. 

Não  podendo  prescindir  da  palavra  do  go- 
verno, vai  enviar  o  seu  reijuerimento  á  mesa  ; 
e  quanto  disse  serve  para  justifical-o .  {Muito 
bem.) 

Vem  á  mesa,  ó  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão com  o  projecto  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  o  adiamento  desta  discussão  para 
o  dia  16  do  corrente  mez,  sendo  convidado 
o  Sr.  ministro  da  fazenda  para  assistir  a 
ella. 

S*  R:—  Sala  das  sessões,  12  de  Outubro  de 
ÍS82,^ Andrade  Figueira. 

A  discussão  fica  adiada  pela  bora. 

SEGUNDA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  248, 
fixação  das  forças  de  terra. 

O  ®r  Ga.i*va.lJio  X^ezende  {Si^ 
lencioy.-^y .  Ex.,  Sr.  presidente,  ba  de  recor- 
dvr-se  de  que  na  discussão  de  forças  dç  terra 
para  o  anno  financeiro  de  1882*  1883  com- 

Srometti-me  com  o  nobre  ministro  da  guerra 
e  então,  o  Sr.  conselheiro  Afibnso  Penna,  a 
chamar-lbe  a  attenção  sobre  a  necessidade  de 
importantes  modificações  na  lei  n.  2.556  de  26 
de  Setembro  de  1874. 

Nessa  occasião,  como  se  vê  do  meu  discurso, 
eu  já  não  reputava  muito  seguro  o  gabinete  de 
21  de  Janeiro ;  já  receiava  que  para  aquelle  meu 
illustre  comprovinciano  a  farda  ministerial 
fosse  a  túnica  de  Nesso,  como  tinha  eido  para 
tantos  outros  distinctos  liberaes  depois  que 
surgira  a  aurora  da  regeneração. 

O  que  eu  não  podia  prever  era  que  hoje  ti- 
vesse de  encontrar-me  com  outro  comprovin- 
ciano, prova  evidente  de  que  Minas  não  é  tão 
anti-bellico3a,  como  geralmente  se  suppõe. 

Venho,  pois,  desempenhar-me  do  compro- 
misso, depois  do  que  tomarei  em  consideração 
algumas  das  proposições  hontem  aqui  emittidas 
pelo  actual  Sr.  ministro  da  guerra. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  .—  Que  não  está 
presente. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  ;— Communicou- 
me  c[ue  se  auzentava  por  motivo  do  serviço 
publico. 

Assim  pr<ícedendo,  Sr.  presidente,  declaro 
desde  já  que  o  faço  somente  por  desencargo  de 


consciência.  Por  melhores  que  sejam  as  inten- 
ções do  nobre  ministro  da  guerra,  S.  Et.  nada 
poderá  fazer  no  sentido  de  modificar-se  a  lei  de 
26  de  Setembro,  cpmo  os  seus  illustres  compa- 
nheiros de  gabinete  nada  poderão  &zer  á  bem 
dos  interesses  do  paiz.  {Apoiados  da  opposição 
conservadora.) 

Vozes  autorizadas  e  insuspeitas  já  no  senado 
declararam  liquidada  a  situação,  e  assim  se 
pronunciando  apenas  confirmaram  a  sentença 
ha  muito  lavrada  pela  nação.  {Apoiados  e  nno 
apoiados.) 

Reforma  ou  revolução,  regeneração  do  sys- 
tema  representativo,  melhoramento  do  nosso 
estado  financeiro,  extirpação  dos  abusos  na 
administração. — foram  as  pomposas  promessas, 
com  que  inaugurou-s3  a  situação  de  5  de  Ja- 
neiro de  1878.  Lá  se  vão  quasi  cinco  annos, 
a  situação  agoniza,  e  eu  não  sei  se  o  espolio 
dará  para  as  despezas  da  liquidação. 

Entretanto,se  ha  ponto  que  devesse  ter  preoo-« 
cupado  o  partido  liberal  desde  a  sua  ascencção 
ao  poder,  era  inquestionavelmente  a  lei  do 
recrutamento.  Não  só  durante  a  discussão  des- 
sa lei,  como  depois  de  votada,  foi  ella  o  alvo 
constante  das  mais  acerbas  censuras,  dos  mais 
violentos  ataques  desse  partido,  sendo  á  isso 
devidas  em  grande  parte  as  difficuláades  que  a 
lei  encontrou  na  sua  primeira  execução. 

Ainda  em  1877  nesta  casa  continuaram  essas 
censuras,  esses  ataques,  e  lembro-me  mesmo 
de  que,  discutindo  o  orçam?nto  da  guerra, 
e  tratando  de  mostrar  alguns  incovenientes  da 
lei,  fui  calorosamente  apoiado  pela  opposição 
liberal  de  então,  e  com  especialidade  pelo  Sr. 
conselheiro  Franklin  Dória  posteriormente 
ministro  da  guerra. 

Calcula  a  camará  o  interesse,  a  sofrequidão 
com  que  eu  devia  procurar  ler  o  relatório  de 
S.  Ex.  na  parte  referente  á  este  assumpto. 
Foi  completa  a  minha  decepção.  Em  vez  de 
idéas  assentadas,  em  vez  de  um  plano  bem  deli- 
neado de  reformas,  o  que  ahi  encontrei  foi  um 
ardido  verdadeiramente  rachitico  {apoiado  do 
Sr,  Duque-Estrada  Teixeira),  e  se  rachitico 
pelo  espaço  que  occupa,  ainda  mais  rachitico 
pelas  idéas  que  contém.  {Apoiados ^  e  não 
apoiados), 

A  lei  de  26  de  Setembro  que  na  opinião  do 
partido  liberal  fora  o  grande  escândalo  da  si- 
tuação conservadora,  não  mereceu  de  S.  Ex. 
uma  folha  de  papel  e  apenas  propõe  quatro 
modificaçÕes,mas  todas  ellas  no  sentido  de  ainda 
mais  opprimirem  e  vexarem  o  cidadão. 

E'  fácil  a  demonstração . 

O  mais  ligeiro  estudo  acerca  das  condições 
do  nosso  paiz  convence  que  elle  não  afag^. 
nem  pôde  afagar  idéas  de  conquistas.  Possuindo 
um  território  vastíssimo,  todo  o  seu  empenho 
deve  consistir  em  vél-o  convenientemente  po- 
voado e  aproveitado ;  se  mantém  em  pé  de 
guerra  uma  força  e  entendo  que  deve  mantel-a 
respeitável,  é  unicamente  como  elemento  de 
paz.  {Apoiados,) 

O  1'gislador  de  1874  assim  o  comprehendeu, 
e  é  por  isso  que  entre  as  isenções  estabelecidas 
vemos  figurar  o  resgate  por  meio  da  contri- 
buição pecuniária. 
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O  Sr.  conselbeiro  Franklin  Doría,  •  com 
elle  o  actual  Sr.  ministro  da  gaerra  opinam 
que  easa  diaposiçSo  não  deye  subsistir :  1*  por 
^U3  nSo  se  coaduna  com  os  principios  de  jus- 
tiça, pois  só  aproveita  ao  rico,  ficando  o  pobre 
irremediayelmente  onerado  do  serriço ;  2*  por 
que  aooroçòa  a  formaçfio  de  sociedades  de  se- 
guro contra  o  recrutamento,  das  quaiçs  existem 
algumas  entre  nós,  pondo  o  governo  em  gravas 
embaraços  para  preencher  os  debiques  das 
fileiras  do  exercito,  especialmente  em  tempos 
anormaes ,  como  já  succedeu  no  decurso  da 
guerra  do  Paraguay. 

Quanto  ao  primeiro  fundamento,  por  mais 
tratos  que  dease  á  inteUigencia,  n2o  pude  des- 
cobrir onde  está  a  injustiça. 

Em  quanto  o  mundo  fòr  mando  hade  existir 
a  desigualdade  de  focto,  e  emquanto  existir  esta 
desigualdade  a  lei  ha  de  pez  ar  mais  ou  mais  ou 
menos  fortemente  sobre  o  individuo  conforme 
as  circumstancias  em  que  se  achar   collocado 

E'  um  facto  providencial  que  nSo  está  nas 
mãos  do  legislador  impedir 

O  que  o  legislador  pôde  e  deve  fazer  é  esta- 
belecer a  igualdade  perante  a  lei,  e  esta  ficou 
perfeitamente  estabelocida  desde  que  podem 
gozar  do  favor  todos  os  individues  sujeitos  ao 
recrutamento.  (^Apoiados.) 

Sei  que  ó  hoje  moda  fedlar-se  em  nobilitação 
do  exercito ;  desejo  também  vêl-o  nobilitado 
mas  sem  prejuizo  das  outras  classes  e  direi 
mais—  em  paizes  como  o  nosso  devem  compor 
a  força  publica  justamente  os  individues  ^ue 
menos  falta  fizerem  aos  outros  ramos  da  activi- 
dade humana. 

Quanto  ao  segundo  fundamento,  faço  ao  Sr. 
conselheiro  Franklin  Dória  a  justiça  de  acredi- 
tar que  nSo  quizesse  elle  tornar  responsável 
por  uma  guerra  terminada  em  1870  uma  lei 
votada  em  1874 ;  o  que  parece  ter  S.  Ex.  que- 
rido dizer  é  que  o  resgate  por  meio  da  contri- 
buição pecuniária  terá  com  efifeito  a  formaçSo 
de  sociedades  de  seguro  contra  o  recrutamento 
e  que  isso  poderá  crear  embaraços  ao  governo 
êm  circumstancias  anormaes. 

S.  Ex.  labora  em  completo  equivoco.  (Apoia- 
dos,) 

Sabe  a  camará  que  pela  antiga  lei  do  recru- 
tamento não  era  permittido  o  resgate  por  meio 
da  contribuição  pecuniária .  Nao  se  formaram 
pois,  nem  se  podiam  formar  sociedades  de  se- 
guro ;  o  que  se  estabeleceu  nSo  sò  nesta  corte 
como  em  diversos  pontos  do  Império  foram 
emprezas  para  .fornecer  substitutos  ao  exer- 
cito, e  essas  emprezas  em  vez  de  crearem 
dificuldades  prestaram  relevantes  serviços, 
como  consta  de  toios  os  documentos  officiaes 
daquella  épocha  > 

Mas  ainda  desviado  este  equivoco  de  S .  Ex . , 
a  proposição  nâo  resiste  á  mais  leve  analyse . 
Si  o  resgate  por  meio  da  contribuição  pecu- 
niária tivesse  como  effeito  o  acoroçoamento  de 
sociedades  de  seguro  contra  o  recrutamento, 
bastava  só  esta  consideração  para  ser  mantida  ; 
seria  um  estimulo  ao  trabalho  e  á  economia,  e 
o  paiz  que  trabalha  e  economísa  está  habilitado 
para  afrontar  todas  as  dificuldades,  inclusive  a 
guerra.  (Apoiados^) 


Entretanto  nem  ao  menos  ha  possibilidade  do 
perigo  ou  inconveniente  que  S.  Ex.  encher^. 
Si  S.  Ex.  se  desse  ao  trabalho  de  ler  a  ultima 
parte  do  n.  7,  art.  !<>  §  !<>  da  lei,  havia  de 
encontrar  ahi  que  o  resgate  por  meio  da  con- 
tribuição pecuniária  só  ó  permittido  antes  de 
declarar-se  a  guerra,  e  isso  mesmo  mediante 
duas  condiçi5es :  1*,  que  o  alistado  que  assim 
pretender  isentar-se  não  tenha  sido  capturado 
por  falta  do  comparecimento  á  que  fosse  obri- 
gado em  virtude  do  sorteio;  2*  que  mostre 
acharnse  em  algum  dos  seguintes  cjisos  :  que 
está  servindo  como  caixeiro  ou  empregado  em 
alguma  casa  ou  estabelecimento  commercial, 
bancário  industrial  ou  agrícola ;  que  applica-se 
com  proveito  ou  exerce  effectivamente  alguma 
industria  ou  occupação  util,oii  que  estuda  al- 
guma sciencia  ou  arte  liberal,  tendo  já  sido 
approvsulo  em  alguma  dessas  matérias. 

Esta  disposição  serve  também  para  responder 
ao  Sr.  conselheiro  Carlos  Afibnso  quando  nos 
disse  que  sò  acceitaria  o  resgate  antes  do  sorteio 
para  evitarem -se  os  desfalques  das  fileiras  do 
exercito  em  tempos  de  guerra. 

O  2^  ponto  que  o  Sr.  conselheiro  Franklin 
Dória  deseja  ver  modificado  é  o  que  se  refere  á 
organisação  das  juntas  parochiaes  e  revisoras, 
entendendo  S.  Ex.  que  essas  juntas  não  devem 
compor-se  unicamente  de  membros  civis,  de- 
vendo também  fazer  parte  delias  os  militares 
á  exemplo  do  que  se  pratica  no  estrangeiro. 

Primeiro  que  tudo,  estudando-se  as  attri- 
buiçõas  das  juBtas  parochiaes  e  revisoras  não 
vemos  a  menor  necessidade  de  conhecimentos 
technicoe  de  militança^ 

A  camará  sabe  que  as  juntas  parochiaes  li- 
mitam-se  a  formar  a  relação  dos  cidadãos  que 
estão  no  caso  de  ser  alistados,  mencionando  as 
isenções  que  lhe  são  apresentadas,  ou  lhes 
conste  existirem  acerca  dos  alistandos. 

As  juntas  revisoras  apuram  os  alistamentes 
feitos  nas  parochias  resolvendo  as  reclamações 
ali  apresentadas  ou  yie  lhes  forem  apresenta- 
das até  15  dias  depois  da  sua  installaçõo. 

Todos  os  casos  de  isenção  estão  claramente 
definidos  na  lei.  e  o  regulamento  até  indica  os 
meios  de  prova. 

Portanto,  como  disse,  não  ha  a  menor  ne- 
cessidade de  militares  nessas  juntas;  quando  po- 
rém houvesse  nisso  alguma  conveniência,  se- 
ria inteiramente  impraticável  a  modificação  que 
o  Sr.  conselheiro  Franklin  Dória  tanto  de- 
seja. 

Como  se  vê  dos  últimos  relatórios,  temos  no 
paiz  nada  menos  de  1667  parochias  e  409  co- 
marcas, não  fallando-se  nas  parochias  e  comar- 
cas ultimamente  creadas.  Seriam  por  conse- 
guinte necessários  nada  menos  de  2.076  ofÍ- 
ciaes  para  fazerem  parte  das  juntas  parochiaes 
e  revisoras;  digo  ofliciaes  porque  é  claro  que 
S.  Ex.  não  havia  de  querer  que  fizesse  parte 
dessas  juntas  qualquer  soldado  razo.  Ora  creio 
que  no  exercito  não  ha  oficiaes  em  tamanha 
quantidade  sendo  preciso  crearem-se    novos. 

Accresce  que  muitos  de  taes  oficiaes  teriam 
de  morar  definitivamente  em  diversas  dessas 
parochias  e  comarcas  porque  sendo  annual  o 
alistamento,  não  teriam  tempo  de  ir  e  voltar  á 
corto. 
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o  outro  ponto  que  o  Sr.  conselheiro  Fran- 
klin Dória  deseja  ver  modificado  oa  creado  ainda 
é  ma  interessante. 

Qoando  aqui  na  sessão  passada  se  discutiram 
forças  de  terra  e  o  orçamento  da  guerra  ficou 
perfeitamente  demonstrado  que  S.  Ex.  nSo 
cumprira  com  a  lei  preenchendo  o  quadro  do 
exercito  como  era  obrigado.  Pois  bem ;  S.  Ex. 
que  assim  procedeu  já  se  lembra  de  modifica- 
ções relativamente  á  organização  da  reserva 
que  suppõe  não  só  a  existência  do  sorteio  como 
ainda  mais  a  existência  de  licenciados . 

Parecia  que,  findos  os  seis  annos  de  serviço, 
o  licenciado  devia  ser  coUocado  em  melhores 
condições  do  que  aauelles  que  ainda  não  o 
tivessem  prestado.  Intelizmente  assim  não  acon- 
tece. A  lei  no  art.  4®  §  2<*  determina  que 
findo  o  prazo  serão  os  alistados  licenciados, 
mas  com  obrigação  de  apresentarem-se  para  o 
serviço  em  circumstancias  de  guerra  interna 
ou  externa,d6ntro  dos  três  annos  subsequentes; 
e  como  se  isto  não  bastara  o  regulamento  no 
art.  109  dispõe  que  esses  licenciados  fixarão 
sua  residência  onde  quizerem,  mas  com  li- 
cença prévia  do  ministério  da  guerra  e  dahi 
não  se  poderão  mudar  sem  nova  licença . 

O  Sr.  conselheiro  Franklin  Dória  entende 
que  isto  ainda  é  pouco,  ()U6  o  licenciado  ainda 
não  fica  bem  dentro  da  disciplina  e  por  isso  diz 
S.  Ex.  que  no  regulamento  especial,  que  der 
organização  á  classe  dos  licenciados,  essa  or- 
panhias,  e  secções  de  companhias  com  seus 
commandantes  todas  sujeitas  á  um  commando 
geral,  de  maneira  que,  pelo  menos  uma  vez  por 
mez^  durante  os  três  annos,  se  reunam  os  li- 
cenciados afim  de  fazerem  exercicios  o  ficarem 
preparados  a  marchar  para  o  exercito  em 
operações,  dado  caso  extraordinários.  Assim, 
continua  S.  Ex.,  as  companhias  e  secções  de 
companhias  se  constituirão  em  varias  locali- 
dades, conforme  o  numero  de  licenciados  que 
nestas  houver.  Os  conmiandos  serão  da  los  á 
officiaes  reformados  ou  honorários,  segundo  as 
suas    habilitações  o  serviços. 

O  Sr.  conselheiro  Franklin  Dória  torna 
esta  distracção  extensiva  aos  alistados  que 
não  forem  designados  pelo  sorteio  para  o 
contingente  annual,  e  os  seus  supplentes, 
que  não  tiverem  servido  por  dous  annos  ou 
mais. 

A  camará,  pois,  avalia  a  que  fica  reduzido 
o  pjobre  licenciado  tendo,  durante  três  annos, 
obrigação  de  ao  menos  uma  vez  por  mez  ir 
fazer  exercício  no  logar  que  lhe  fôr  desig- 
nado. 

Mercê  de  Deus  ainda  neste  ponto  é  inexe- 
quível o  desejo  do  Sr.  conselheiro  Franklin 
poria.  De  feito,  quaes  seriam  os  logares  des- 
ignados para  taes  exercicios  ?  as  parochias  ? 
mas  neste  caso  seriam  necessariss  1667  oflS- 
ciaes  reforma Jos  ou  honorários  !  as  sedes  dos 
municipios  ?  seriam  necessários  quasi  600 
oflSciaes  ;  as  cabeças  de  comarca  ?  seriam 
necessários  409  officiaes,  como  acima  ficou 
dito. 

O  quarto  ponto  de  que  trata  o  relatório  ó 
concernente  aos  depósitos  de  instrucção  que 
S.   Ex.   deseja  ver   restaurados,  €  por  ser  in- 


tuitivo, diz  S.  Ex.„  que  o  alistado  antes  de 
se  reunir  ao  veterano  do  exercito,  antes  de 
experimentar  as  asperesas  da  vida  militar,  deve 
ir  aprendendo,  pouco  á  pouco  habituando-se 
ao  labor  das  armas  e  adquirindo  gosto  pela  sua 
profissão ,  de  modo  que  quando  -no  fim  dos  seis 
mezes  do  tirocínio,  tiver  de  ser  incluído  no 
seu  corpo,  não  lhe  pareça  o  serviço  um  fardo 
tão  enutdonho  como    insupportavel.  » 

Sobre  este  ponto  pouco  me  demorarei ;  os  de- 
pósitos de  instrucçãs  já  foram  condemnados  pelo 
parlamento  e  o  foram  porque  os  serviços  que 
prestavam  não  correspondiam  aos  ónus  com 
que  subcarregavam  o  th?souro«  Mas  se  por- 
ventura vingasse  a  idóa  do  Sr.  conselheiro 
Franklin  Dória  não  sei  o  que  seria  deste  paiz. 
A  lei  muito  sabiamente  concedeu  ao  sorteado 
seis  mezes  para  apresentar-se  ao  corpo  em  que 
tivesse  de  servir.  E*  um  praso  indisp.^nsavel 
para  liquidar  os  seus  negócios  e  providenciar 
mesmo  acerca  da  sorte  dos  seus. 

O  Sr,  conselheiro  Franklin  Dória  entende 
que  isto  ó  um  favor  exhorbitante  :  apenas  sor- 
teado deve  o  designado  partir  para  os  depósitos 
instrucção  de  afim  de  ir  pouco  a  pouco  apren- 
dendo e  ad  ^uirindo   gosto  pela  vida  militar ! 

Eis  o  que  são  os  liberaes  do  ncsso  paiz. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Do  mundo  in- 
teiro. 

O  Sr.  Carvalho  Rszbnde  :  — Quando  em  op- 

Eosição  levam  a  atordoar  ceos  e  terra  com  as  pa- 
ivras  alti-sonant.s— liberdade,  igualdade,  fra- 
ternidade;— quando  no  poder  ou  nada  fazem  ou 
si  lembram-se  de  alguma  cousa  ó  pelo  teor  e 
geito  do  Sr.  conselheiro  Franklin  Dória— sempre 
no  sentido  de  restringir  as  garantias  do  cidadSo. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

Quem  nesta  matéria  não  tem  a  menor  des- 
culpa é  o  meu  comprovinciano  e  amigo  o 
Sr.  conselheiro  Affonso  Penna.  S.  Ex,  sabe  a 
repugnância  com  que  em  Minas  foi  recebida  a 
lei  de  26  de  Setembro  ;  S.  Ex.  sabe  as  difficul- 
dades  que  ella  tem  encontrado  na  oxcuçâo, 
o  comtudo  no  seu  relatório  apresentado  em 
Miio  ultimo  não  ha  uma  só  palavra  relativa- 
mente á  necessidade  de  sor  essa  lei  profunda- 
mente modificada. 

Entretanto  é  este  um  assumpto  que  deve 
preoccupar-nos  seriamente. 

A  lei  de  26  de  Setembro  é  hoje  o  único  meio 
de  que  dispomos  para  preencher  as  forças  de 
terra  e  de  mar  e  se  não  fòr  reformada  em  mui- 
trs  pontos,  estou  convencido  que,  era  circuns- 
tancias meliodrosas,  ^er.^mos  de  recorrer  á  di- 
ctadura,  seremos  forçados  a  voltar  ao  antigo 
recrutamento,  (Apoiados). 

Peço,  pois,  á  casa  a  sua  benevolência  para 
ligeiras  considerações.  Não  são  considerações 
de  momento,  são  o  rezultado  de  uma  convicção 
arraigaria  ha  •  muitos  annos  e  a  prova  6  que 
em  1877  já  me  occupei  do  assumpto,  estando  no 
poder  o  meu  partido  e  á  frente  dos  negócios 
um  ministério  que  apoiei  com  toda  a  sinceri- 
dAde. 

Lendo-se  a  lei  de  26  de  Setembro,  a  primei- 
ra disposição  que  chama  a  nossa  attenção  ó  a 
admissão  dos  estrangeiros  como  voluntários,  só 
com  a  restricçâo  de  que  o  seu  numero  não  ex- 
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ceda  a  5*  parte  do  corpo  ou  companhia  oado  ti- 
verem de  servir.  A'  este  respeito  estou  de  per- 
feito accôrdo  com  o  nobre  ministro  da  guerra  o 
espero  de  S .  Ex .  permissão  para  accrescentar 
algumas  observações  ás  queS.  Ex.  hontem 
apresentou. 

Embora  nos  tempos  modernos  o  valor  pes- 
soal já,  não  tenha  a  importância  que  tinha  nos 
tempos  antigos  o  na  idade  media,  nSo  é  com- 
tudo  cousa  indiíferonte  o  intereise,  o  enthu- 
eiasrao  com  que  se  defende  uma  causa.  Nom 
sempre  a  força  numérica  leva  a  melhor,  e  tive- 
mos disso  mais  de  um  exemplo  no  correr  da 
guerra  contra  o  Paraguay. 

Ora,  sendo  entre  nós  tão  fácil  a  naturalização 
claro  •  quo  a  {uelles  estrangeiros  que  não  o  fi- 
zorem  ó  porque  não  ásio  grande  apreço  á  qua- 
lidade de  brazileiros;  e  por  consequência  não 
podemos  exigir  de  individues  nestas  circum- 
stancias  interesse  e  enthusiasmo  pela  nossa 
causa,  podendo  mesmo  haver  casos  em  que  níto 
tenhamos  o  direito  de  exigir  que  se  batam  a 
nosso  favor,  como  nos  casos  de  guerra  com 
paiz>s,  á  cuja  nacionalidade  pertencerem. 
(Apoiados.) 

Mas,  Sr.  presidente,  não  é  esta  a  razão 
principal  porque  combs^to  esta  disposição. 
V.  Ex .  sabe  qae  a  primeira  necessidade  d ) 
um  exercito  bem  organizado  é  a  mai^  rigorosa 
disciplina ;  ora,  a  historia  ahi  está  para  nos 
demonstrar  que  essa  disciplina  é  muito  difiScil 
se  não  impossivel,  quando  ha  aggre  .ração  de 
individues  de  differentes  nacionalidades ;  a  di- 
versidade de  opiniões,  a  diversidaie  de  crenças 
são  outros  tantos  elementos  perturbadores  da 
ordem  e  disciplina.   (Apoiados,) 

Seja,  porém,  como  fôr,  o  que  não  pôde  conti- 
nuar ó  a  anomalia  entre  a  lei  e  o  re!<ulamento 
de  27  do  Fevereiro  de  1875.  Como  acabj  de 
dizer  a  loi  acoita  como  voluntário  o  estran- 
geiro ;  entretanto  o  re^ulamonto  no  art.  71  j-a- 
ragrapho  único  não  pormitte  que  o  estraní^eiro 
seja  substituto,  excepto  se  já  tiver  completado 
com  regular  procedimento  o  seu  tempo  de  ser- 
viço como  praça  voluntária. 

Si  o  estrangeiro  é  aceito  na  qualidade  de  vo- 
luntário, com  maior  força  de  razão  o  deve  ser 
como  substituto,  havendo  a  responsabilidade  do 
substituiilo  pela  deserção  no  primeiro  anno  de 
praça. 

Portanto,  ou  se  rovogue  a  disposição  da  loi 
ou  com  ella  se  ponha  de  accôrdo  o  regula- 
mento. 

Um  outro  ponto  que  também  não  pôde  subsis- 
tir é  o  que  sujeita  o  homem  casado  ao  serviço 
militar  até  em  tempo  de  paz. 

Em  um  paiz  coroo  o  nosso,  em  que  uma  das 
primeiras  necessidades  é  o  augmento  progres- 
sivo da  população  ;  em  um  paiz  como  o  nosso 
em  que  uma  das  primeiras  necessidades,  é  a 
boa  constituição  da  familia  como  base  indisp3n- 
savel  de  toda  a  sociedade  bem  organizada,  é 
realmente  para  extranhar  que  o  legislador 
sujeitasse  o  homem  casado  ao  serviço  militar 
em  tempo  de  paz.  O  casamento  já  eu  o^ disse 
nesta  casa  :  ao  passo  que  crea  para  o  individuo 
novas  obrigações,  augm3ntando-lhe  a  respon- 
sabilidade, dá-Ihe  também  novos  direitos,  não 
V.  V.-49 


BÒ  quanto  ás  relações  civis,  mas  até  quanto  ás 
relapõ^s  politicas    (Apoiados.) 

A  nossa  Constituição  consagrou  este  grande 
principio  que  em  relação  aos  direitos  civis  iá 
era  consagrado  pelas  próprias  Ordenações  do 
Reino 

A  lei  de  26  de  Setembro  desconheceu-o  com- 
plotamente- 

A'  meu  ver  nesse  rigor  da  lei  não  vai  sô  uma 
injustiça  clamorosa  ;  é  também  um  passo  alta- 
mente impolitico.  (Apoiados .) 

Ss  ha  época  em  que  o  cidadão  mereça  toda  a 
protecção  ê  incontestavelmente  quand)  por 
assim  dizer  começa  uma  nova  existência  to- 
mando sobre  si  os  encargos  de  familia  ;  é  tam- 
bém a  ópocha  em  que  a  separação  pôde  trazer 
as  mais  funestas   consequências.    (Apoiados,) 

A  lei  decreta  o  abandono  quando  as  seducções 
e  os  ouropéis  tanto  fascinam ;  a  miséria,  re- 
sultado infallivel  do  abandono,  hade  por  sua  vez 
decretar  a  prostituição.   (Muito  bem  ) 

Mas  n^o  é  só  isto.  A  lei  nega  á  mulher,  nega 
aos  filhos  o  que  não  nega  aos  pães,  o  que  não 
nega  aos  próprios  irmãos. 

O  pae  ou  mãe  decrépitos  ou  valetudinários 
tem  direito  ao  amparo  do  fílho,  na  &lta  do 
filho,   do  genro  o  na  feiltà  do  genro,  do   neto. 

A  camará  sabe  que  a  lei  também  isentou  do 
serviço,  t\nto  em  tempo  de  paz  como  em  tempo 
de  guerra,  o  que  servir  de  amparo  e  alimentar 
a  irmã .  honesta,  solteira  ou  viuva,  que  viver 
em  sua  companhia,  assim  como  o  que  alimentar 
6  educar  orphãoB  seos  irmãos  menores  de  19 
annos. 

Nada  mas  justo  ;  o  contrario  seria  iniquida- 
de .  A  mulher  e  os  filhos,  embora  se  achem  nas 
mais  criticas  circumstancias,  não  gozam  do 
menor  favor. 

Assim  que  si  a  mulher  mostrar  que  por  en- 
fermidade ou  por  outro  qualquer  motivo  está 
na  impossibilidade  de  prover  á  manutenção 
própria  e  do  seus  filhos;  si  mostrar  que  terá  de 
esmoliropão,  faltando-lhe  o  braço  do  chefe, 
tal  alleó^ação  e  prova  em  nada  lhes  aprovei- 
tarão. Não  ha  na  lei  de  26  de  Setembro  uma  sô 
disposição  q^ue  possa  salval-os. 

Sr.  presidente,  tão  grande  era  a  preoccupa- 
ção  do  legislador  pela  elevação  da  classe  mi- 
litar; tal  era  a  sua  preocupação  em  acommodar 
nesse  leito  de  Procusto  o  maior  numero  possivel 
de  alistandos,  Que  sujeitou  ao  serviço  do  exer- 
cito e  da  armaaa  alguns  até  com  detrimento  da 
causa  publica. 

A  camará  sabe  que  a  lei  admitte  a  distincção 
de  isenções  cm  tempo  de  paz  e  de  guerra  e  isen- 
ções em  tempo  de  paz,  e  neste  ultimo  caso  ainda 
admitte  uma  subdivisão,  e  é  quando  a  isenção 
nã)  prejudicar  ò  contingente  queaparochia 
tiver  de  dar. 

Nesta  ultima  classe  é  que  estão  comprehen- 
didos  os  machinistas  de  estradas  de  ferro  e  de 
embarcações  a  vapor,  e  os  empregados  de  tele- 
graphos  e  correios.  Ora,  parece-me  que  é  jus- 
tamente em  tempo  de  gueinra  que  os  serviços 
destas  funccionarios  não  podem  ser  dispensados 
sem  grandes  inconvenientes. 

Ainda  mais  :  a  lei  no  nrt.  3<>  §  4^  manda  que 
se  proceda  ao  sorteio  do  triplo  dos  apurados 
necessários  para  compor  o  contingente,  e  em- 
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bora  no  §  5<>  declare  que  o  numero  eztrahido  da 
urna  marcará  a  ordem  em  que  serão  collocados 
03  a  sorteados,  accrescenta  que  os  immediatos 
estes,  dentro  do  triplo  sortead ),  serão  consi- 
derados supplentes  dos  designados  que  faltarem 
por  qualquer  motivo,  durante  o  anno  finan- 
ceiro. 

O  sgrteio  tom  de  ser  feito  com  toia  a  publi- 
cidade o  a  consequência  será  que  os  sorteados 
que  nada  tiveroin  que  perder,  os  ociosos,  os 
turbulentos,  para  os  quaes  ó  indifferente  viver 
aqui  ou  alli,  tratarão  de  ovadir-se,  de  modo  que 
todo  o  peso  do  serviço  terá  de  rocahir  exclusi- 
vamente sobre  o  lavrador,  o  negociante,  o  in- 
dustrial, o  operário,  sobre  todos  aquelles,  om- 
fim,  que  exercerem  profissões  úteis  e  isso 
quando  não  se  cessa  de  clamar  que  a  lavoura  e 
mais  ramos  da  industria  definham  por  falta  de 
braços  e  de  capitães. 

Do  que  acabo  dí  expor  tivemoíí  uma  prova 
darante  a  guerra  do  Paraguay.  Apezar  das 
ordens  apertadas,  apezar  doestarem  suspendas 
todas  as  garantias,  só  partiram  para  o  sul  os 
designados  que  quizeràm .  Diziam  então  «Deus 
ó  grande,  mas  o  matto  ainda  ó  maior»;  hão  de 
repetir  a  mesma  phrase  que  ficou  proverbial 
nos  nossos  sertões. 

Ao  lado  destas  dispo nções  encontro  outras 
que,  parecendo  secundarirs,  podem  dar  lograr  á 
muitos  abusos.  Entre  ellas  apontarei  a  do 
art.  6o  §  2»  em  que  se  estabelece  a  multa  do 
300$  a  600$  contra  todo  o  cidadão  que  bccultar 
em  sua  casa  algum  designado  para  o  contin- 
gente ou  impedir  que  se  apresente  no  tempo 
marcado,  sem  prejuízo  do  procedimento  cri- 
minal ou  civil,  que  no  caso  couber. 

Todos  nós  temos  bem  piv  sentes  as  scenas  que 
se  deram  por  occasião  da  guerra  do  Paraguay, 
o  modo  por  que  violou-se  o  asylo  do  cidadão  á 
pretexto  de  captura  de  designados ;  em  ópochas 
de  lutas  politicas  podemos  avaliar  os  vexa- 
mes, as  perseguições,  á  sombra  daquella  dispo- 
sição. 

Este  estalo  de  cousas,  que  já  líão  era  bom 
peli  lei,  tornou-se  ainda  peior  com  a  promul- 
gação do  regulamento. 

Já  referi-me  a  dous  pontos  em  que  me  parece 
tor  o  regulamento  exhorbitado  :  o  1",  obrigando 
o  licenciado,  findo  o  tempo  de  serviço,  a  não 
poder  estabelecer-?e  ou  mudir-se,  sem  licença 

E revia  do  ministério  d  i  guerra  ;  o  2o,  prohi- 
indo  qtie  o  estrangeiro  possa  ser  substituto  só 
com  a  limitação  de  ter  completado,  com  regular 
procedimento,  o  seu  tempo  de  serviço  como 
praça  voluntária. 

Ha  um  terceiro  ponto  mais  importante,  rela- 
tivo aos  recursos. 

No  intuito  de  facilital-os  a  lei  no  artigo  2^ 
§  8<>  declara  que  das  deliberações  das  juntas 
revisoras  haverá  recurso  nas  províncias,  do 
promotor  publico,  dos  interessados  ou  de  qual- 
quer cidadão  parA  os  respectivos  presidentes  e 
destes  para  o  ministério  da  guerra  com  o  effeito 
devolutivo,  sendo  na  corte  o  recurso  para  o  mi- 
nistro da  guerra. 

Que  esse  direito  concedido  a  terceiro  era 
principalmente  para  evitar  inclusões  injustas, 
basta  attender  que  ao  próprio  promotor  publico 
incumbe  reclamar  contra  taes  inclusões. 


O  que  fez  o  regulamento  ?  Depois  de  repro- 
duzir no  artigo  47  aquella  disposição  da  lei, 
depois  de  mircar  no  artigo  48  os  prazos  para 
a  interposição  dos  recursos,  diz  no  artigo  49  : 
Os  recursos  serão  interpostos  por  termo  no 
processo  da  reclamação  assignado  pela  parte  ou 
seu  bastante  procurador,  sendo  esse  termo 
nas  juntas  lavrado  pelo  respectivo  secretario,  e 
nas  presidências  pelos  s3cretarios  da  pro- 
víncia. 

Ficou  assim  nullificado  o  favor  da  lei,  pois 
nern  ao  menos  serve  para  conssrvação  do  di- 
reito, sendo,  como  é,  sabido  que  não  ha  sepa- 
ração de  praso  para  a  apresentação  do  recurso  e 
sua  tomada  por  termo. 

Eu  poderia  adduzir  outras  considerações  sobre 
diversos  pontos  da  lei,  mas  não  desejo  fatigar  a 
attenção  da  casa  (não  apoiados)  além  de  que 
não  me  sinto  ainda  com  força  basta4te  para 
occupar  por  muito  tempo  a  tribuna. 

O  Sr.  Felício  dís  Santos:— Infelizmente. 
(Apoiados) . 

O  Sn.  Carvalho  Rezende  :  —  Ha  comtudo 
um  ponto  em  que  não  posso  deixar  de 
tocar  e  é  se  no  regimen  actual  desaparecerão 
09  abusos,  se  serão  respeitadas  as  isenções  que 
alei  estabeleceu. 

Em  épocas  do  eífervescencia  politica  tenho 
motivos  para  acreditar  que  continuariío  os 
abusos,  ^ue  a  lei  se  torn&rá  lettra  morta. 

Do  feito,  nessas  épocas  onde  o  alistado  ha  de 
encontrar  garantias  ?  Será  nas  juntas  paro- 
chiaes  ?  Mas  destas  juntas  fazem  parte  o  juiz 
de  paz  e  o  subdeles:ado,  em  geral  políticos 
accentuádos.  Será  nas  juntas  revisoras?  Lá 
estarão  o  delegado  de  policia  e  o  presidente  da 
cauiara  municipal,  auxiliados  pelo  promotor  pu- 
blico. Poderá  encontrar  perante  os  presidentes 
de  província  o  o  ministro  da  guerra  ?  Ninguém 

0  dirá. 

A  lei  manda,  é  verdade,  que  na  deçisSo  final 
dos  recursos  o  governo  ouça  a  secção  compe- 
tente do  conselho  de  estado  e  qualquer  outra 
que  se  julgar  conveniente. 

Mas  além  de  ser  meramente  consultivo  o  voto 
do  conselho  de  estado,  das  injustiças  praticadas 
quantas  chegarão  ao  seu  conhecimento  ? 

Entre  nás  estas  cousas  não  se  fazem  sem 
muita  perda  de  tempo  ede  dinheiro,  e  o  alis- 
tado qu^  tiver  meios  cortará  a  questão  pela 
raiz,  apresentando  a  importância  do  resgate, 
ou  dando  homem  por  si .  O  recurso  nâo  apre- 
veitará  aquelles  que  mais  precisam  de  pro- 
tecção, não  aproveitará  á  classe  dos  pobres  que 
poderão  ser  victimas  das  maiores  iniquidades. 
(Apoiados.) 

Passo  agora  a  tomar  em  consideração  algu- 
mas das  proposições  hontem  enunciadas  pelo 
nobre  ministro  da  guerra. 

V.  Ex.    voltou  á  já  tão  cançada  votação  da 

1  rorogação  do  orçamento  nesta  casa,  e  abun- 
dando nos  reparos  dos  divervos  membros  da 
maioria,  quo  antes  de  S.  Ex.  occuparam  a  tri- 
buna, estranhou  que  a  opposição  conservadora 
tivesse  votado  por  essa  prorogação,  quando  mi- 
nutos antes  condemnára  os  10  o/©  addicionaes, 
que  aliás  tinham  de  fazer  parte  do  mesmo  or- 
çamento* 
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S.  Ex.  foi  ainda  mais  longe,  onchergan- 
do  no  procedimento  da  opposição  conservadora 
um  ardil  para  escalar  o  poder.  S.  Ex.  foi  nimia- 
mente injasto. 

A  camará  sabe  que  nesta  sessSo  estávamos 
obrigados  a  votar  o  orçamento  para  o  anno 
financeiro  de  1883—1884  ;  desde  que  nao  o  fize- 
mos a  consequência  infallivel  era  votar  a  pro- 
rogaçâo,  e  a  opposição  conservadora  assim 
procedendo  era  coherente. 

Em  1877,  nos  últimos  tempos  di  segunda 
sessão  legislativa,  talvez  não  houvesse  nesta 
casa  um  deputado  que  nSo  estivesse  convencido 
de  que  ia  approximando-se  a  época  de  ceder  o 
posto  aos  adversários,  como  estes  hoje  devem 
fazol-o  abem  dos  interesses  da  nação;. tínhamos 
quasi  certeza  de  que  o  orçamento  iria  aprovei- 
tar não  ao  partido  conservador,  mas  ao  partido 
liberal,  e  sem  embargo  disto  votamos  a  proro- 
gação. 

O  Sr.  J.  Pbnido  :— Mas  então  o  orçamento 
não  estava  desiquilibrado  como  está  agora. 

O  Sr.  Carvalho  Rezbndk:—E' fácil  ja  re- 
sposta. 

Disse  nobre  ministro  da  guerra  e  agora 
repete  o  meu  digno  comprovinciano  o  Sr.  Dr. 
João  Penido  :  «  Vós  condem  nastes  os  10  °l^  ad- 
dicionaes  e  como  os  aceitaes  por  dous  annos  em 
um  orçamento  que  consideraes  desequilibrado?» 

Primeiro  que  tudo,  Sr.  presidente,  si  os  dous 
primeiros  gabinetes  liberaes  não  tiveram  força 
sufficiente  para  reagir  contra  as  imposições  dos 
seus  amigos  nesta  casa,  muito  menos  força  terá 
daqui  em  diante  o  gabinete  de  3  de  Julho  ou 
outro  qualquer  que  lho  vanha  succeder.  Por 
consequência  si  este  anno  o  orçamento  levou 
no  bojo  das  despezas  um  accrescimo  de  cerca  de 
5.000:000$,  para  o  anno  futuro  levaria  talvez 
10.000:000Í$oumais. 

O  Sr.  J.  Penido: —  E*  uma  hypothese  gra- 
tuita. 

O  Sr.  Carvalho  Rbzbnde  :  —  E'  a  hypothese 
que  a  lógica  dos  factos  autoriza. 

Em  segundo  logar  não  ha  orçamento  máu 
quando  o  governo  está  disposto  a  bem  cumprir 
o  seu  dever.  (Apoiados,) 

O  Sr.  J.  Penido:— O  argumento  do  V.  Ex. 
prova  de  mais. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Não  com- 
prehendo  o  alcanço  do  aparte . 

Verba  votada  não  quer  dizer  verba  realizada, 
e  um  governo  patriótico  encontrará  no  orça- 
mento da  despeza  margem  para  grandes  eco- 
noniigs,  sem  desorganização  e  antes  com  muita 
vantagem   do  serviço  publico.  (Apoiados,) 

Mas,  Sr.  presidente,  o  nobre  ministro  es- 
queceu-se  de  que  s^rvia-so  de  uma  arma  de 
Gous  gumes.  Si  como  disse  S.  Ex.,  a  opposição 
conservadora  votou  a  prorogação  do  orçamento 
como  um  meio  de  facilitar  a  sua  ascensão  ao 
poder,  nós,  com  o  mesmo  direito,  poderíamos 
retorquir  que  aquelles  quo  votaram  contra  o 
fizeram,  não  por  escrúpulos  ponstitaciojiaes, 
mas  unicamento  como  um  meio  de  difficultar 
essa  ascensão  ;  o  jneste  caso  em  que  posição 
ficariam  collocados  o  nobre  ministro  da  guerra 


e  os  seus  companheiros  do  gabinete— depu- 
tados, que  votaram  comnosco  i  em  que  posição 
ficariam  collocados  os  illustres  membros  da 
maioria  que  votaram  com  a  opposição  conser- 
vadora ?  Seriam  nossos  cúmplices,  teriam  do 
carregar  com  a  ^remenda  responsabilidado  de 
demolidores  da  situação.  (Apoiados,) 

Entretinto  não  é  assim  ;  devemos  se»  mais 
b  nevolos  uns  para  com  os  outros  neste  recinto; 
a  opposição  conservadora  votou  a  prorogação 
do  orçamento  por  quo  entendou  não  só  que 
cumpria  com  o  preceito  legal  como  quo  com 
isto  consultava  os  legítimos  interesses  do  paiz; 
aquelles  que  votaram  contra  não  procederam 
por  motivos  menos  respeitáveis. 

O  Sp.  Vieira  de  Andrade  : — Muito  bem. 

O  Sr.  J.  Penido  : — Mas  a  oppozição  con- 
servadora foi  contradictoria  por  que  votou  con- 
tra a  prorogação  do  orçamento  ao  ministério  de 
21  de  Janeiro. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  : — Perdão  ;  nega- 
mos a  prorogativa  ao  gabinete  de  '^i  de  Janeiro 
porque  foi  ella  pedida  quando  haviam  derorrido 
cinco  mezes  de  sessão,  tempo  mais  que  suffi- 
ciente para  votar-se  o  orçamento  e  neste 
sentido  clamávamos  constantemente  desta 
bancada.  (Apoiados  da  opposição  conserva" 
dor  a,) 

O  nobre  ministro  da  guerra  tornou  também  á 
questão  da  suspensão  da  lei  do  orçamento  pro- 
vincial de  Pernambuco. 

Sinto  que  S.  Ex.  não  esteja  presente  por 
que  desejava  dizer-lhe  que  nesta  parte  S.  Ex. 
foi  inteiramente  infeliz,  achando-se  em  con- 
tradicção  palpável  com  o  nobre  presidente  do 
conselho  e  com  o  nobre  ministro  de  estran- 
geiros . 

•  O  nobre  presidente  do  conselho  nesta  casa  e 
no  senado  declarou  de  modo  claro  e  terminante 
quo  tinha  comraettido  uma  illegalidade  ;  o  no- 
bre ministro  de  estrangeiros  aqui  o  repetiu  por 
mais  de  uma  vez;  entretanto  diz  o  nobre  mi- 
nistro da  guerra  :  «  Não,  o  governo  não  com- 
mctteu  illegalidade  alguma ;  f  ^z  apenas  o  seu 
dever.» 

Si  o  nobre  ministro  da  guerra  estivesse  pre- 
sente cu  lhe  peiiria  que  me  apontasse  qual  o 
artigo  de  lei  que  autoriza  em  qualquer  ^  hypo- 
these o  governo  a  susponler  uma  lei  provincial. 
Quando  muito  S.  Ex.  podaria  citar-nos  alguns 
precedentes,  aliás  em  círcumstancias  muito 
diversas  ;  mas  nesses  precedentes  havia  de  en- 
contrar a  confissão  clara  o  franca  da  violação  da 
lei  por  motivos  extraordinários. 

Mas  accrescentou  S.  Ex.:  «O  governo  não 
suspendeu  a  lei,  porque  a  lei  estava  de  facto 
susponsa;  o  commercio  de  Pernambuco  nao  era 
obrigado  a  cumpril-a  na  parte  em  que  ofíbnde 
a  constituição.» 

Tão  «íubversiva  e  anarchica  ó  esta  theoria  que 
não  hesito  em  affirmar  ser  ella  repellida  por 
todos  oscollegas  de  S.  Ex.  no  gabinete. 

Deus  nos  defenda,  Sr.  presidente,  de  es- 
tabelecormos  a  doutrina  que  á  pretexto  de  in- 
íífinstitucionalidade  ou  do  illegalidade  qualquer 
individuo  ou  grupo  tem  o  direito  de  oppôr-so 
ao  cumprimento  de  uma  lei:  dura  lexy  sed  lex. 


Digitized  by 


Google 


388 


Sessão  em  12  de  Outubro  de  1882 


Temos  o  direito  do  representação,  do  petição 
contra  as  leis  t^ue  nos  pireçam  inconstttucio- 
naes  ou  contrarias  á  utilidade  publica;  mas  om- 
quanto  não  forem  revogadas  pelos  meios  com- 
petentes cumpre-nos  respeital-as. 

O  Sr.  Vieira  db  Andrade: — Apoiado. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— Sinto  ainda  que 
S.  Ex.  não  esteja  presente,  porque  também  que- 
ria dirigir- lhe  uma  pergunta  concernente  á 
este  mesmo  assumpto. 

A  camará  sabe  que  nesta  questão  da  suspen- 
são da  lei  de  Pernambuco,  tem-se  verificado 
perfeitamente  o  dito  de  quo  um  abysmo  chama 
outro  abysmo.  {Apoiados,)  O  governo  tOin 
caminhado  de  desatino  em  desatino  {apoiados 
e  não  apoiadoB)^  e  eu  não  pr>3cÍ80  recordar  tudo 
quanto  tem  occorrido  nesta  casa  e  tem  sido  re- 
petido por  mais  de  uma  vez  ;  lembraroi  apenas 
uma  circumstancia. 

O  governo  fez  questão  dos  10  o/o  addicionaes 
para  as  províncias  e  fez  tanta  questão  que  ele- 
vou-a  á  altura  de  confiança .  Poucos  dias  depois 
um  membro  da  iUustre  maioria,  em-  nome  do 
governo,  pediu  a  separação  do  addi ti vo  para  t?r 
mais  ampla  discussão. 

A  opposição  conservadora  enxergou  no  pro- 
cedimento do  go/emo  uma  capitulação  pouco 
airosa.  O  governo  reclamou  o  nos  disse  aqui: 
não,  este  additivo  ha  de  ser  discutiio  o  votado 
ainda  nesta  sessão.  O  nobre  ministro  da  guerra 
foi  ainda  além  quando  nos  declarou  que  a  so- 
lução do  governo  era  a  única  conveniente . 

Desejava  que  S.  Ex.  me  informasse  si  o  go- 
verno pretende  nova  prorogação  para  tratar  do 
assumpto  ou  si  tenciona  convocar  extraordi- 
nariamente a  assembléa  geral  no  intervallo  das 


A  palavra  do  governo  está  empenhada  neste 
assumpto  quo  o  muito  sério,  e  não  pôde  oUc 
deixar  de  dar  uma  explicação  que  satisfaça  não 
só  ao  parlamento  como  ao  paiz.  O  additivo  não 
pôde  continuar  a  dormir  na  secretaria  ávisti 
da  declaração  solemne  que  nos  fez  o  governo. 
{Apoiados.) 

Mas  a  prova  do  quo  o  governo,  nesta  míi teria 
tem  caminhado  de  desitino  om  desatino,  tenho 
eu  aqui  no  parecer  das  commissões  reunidas  de 
fazenda  e  orçamento  e de  constituição  o  p. dores 
da  provinda  de  Pernambaco. 

Depois  de  profligarem  com  os  melhores  fun- 
damentos o  procedimento  do  governo,  as  com- 
missões reunidas  concluem  polo  modo  se- 
guinte : 

€  Sendo  certo ,  comtudo,  que  a  assembléa 
geral  se  occupa  da  revogação  dos  impostos  de 
consumo,  lançados  pelas  assembléas  provin- 
ciaes  e  de  outras  providencias,  que  podem  fa- 
cilitar a  decretação  de  novos  impostos  ou  outro 
qualquer  meio  de  concertar  as  nossas  finanças, 
e  dependendo  essencialmente  da  solução  final 
dada  á  questão  por  esse  poder  o  alvitro  que  deva 
esta  assembléa  adoptar,  entendem  as  commis- 
sões reunidas  que  se  deve  aguardar  essa  solu- 
ção, para,  ontão,  procedendo  pela  forma  q^ue 
fôr  mais  conveniente  aos  interesses  da  provín- 
cia, tratar  essa  assembléa  da  substituição  do 
imposto  de  consumo,    cuja  abolição   rounio  em 


seu  favor  a  opinião  dominante  da  mesma  assem- 
bléa ein  sua  ultima  sessão.  » 

Realmente  parece  incrivel  quo  tendo  o  go- 
verno suspendido  a  lei  do  Pernambuco  o  tendo 
submettido  a  quostâo  ao  poder  legislativo, 
mandasse  convocar  a  assembléa  provincial  de 
Pernambuco  antes  de  estar  a  questão  d  ^finili- 
vamente  resolvidi  pelo  pari  i mento. 

Sendo  o  njbre  ministro  d  i  guerra  com  os 
seus  antecissores  da  situação  liberal  justa- 
mente censurado  pelo  meu  illustre  compa- 
nheiro de  opposição  o  Sr.  Dr.  Duque-Estrada 
Teixeira,  pela  má  direcção  dos  negociou  de  sua 
pasta,  em  vez  de  defender-se  mostrando  a  im- 
procedência das  censuras,  procurou  S.  Ex. 
apadrinhar-sa  com  a  situação  conservadora. 

Uma  d  stas  censuras  foi  por  ter  a  situação 
liberal  conservado  sempre  incompleto  o  quadro 
do  exercito  e  isso  pr  nâo  querer  dar  cumpri- 
mento á  lei  de  26  de  Setembro.  Disse  o  nobre 
ministro  da  guerra  : — Vós  timbem  não  a  cum- 
pristes e  se  em  1876  e  1877  tivestes  comphto 
o  quadro  do  exercito  foi  porque  não  concedestes 
as  baixas  determinadas  na  loi. 

Ainda  neste  ponto  foi  V.  Ex.  inf^diz. 

Apezar  da  repugnância  com  que  foi  recebida 
a  lei  de  26  de  Setembro ;  apesar  das  dificul- 
dades (jueo  pertido  liberal  procurou  crear-lhe  na 
sua  primeira  execução,  {apoiados  e  não  apoio- 
dos)  o  resultado  foi  mais  que  lisongeiro. 

Da  tabeliã  B,  queacompanha  o  rehtorio  apre- 
sentado em  1877  pelo  Duque  deCaxiasde  saudo- 
síssima memoria  {opoiados)  ve-se  que  no  pri- 
meiro alistamento  foram  apurados  104,485 
cidadãoe  obrigados  á  tode  o  serviço,  e  14.696 
isentos  em  tempo  de  paz,  o  que  dá  a  somma 
de  119,181. 

Por  outro  lado  não  sei  a  que  baixas  se  refiro 
o  nobr3  ministro  da  guerra.  Se  refore-so  ás 
baixas  da  lei  de  26  do  Sotembro,  claro  ó  que 
começando  essa  lei  a  ser  executada  em  1875 
não  podiam  om  1877  ter  logar  semelhantes  bai- 
xas; se,  porém,  refere-se  ás  baixas  do  antigo  re- 
gimen ha  de  S.  Ex.  encontrar  nos  documentos 
ofR  *iaes  daquelle  tempo  a  prova  irrecusav-d  de 
que  não  se  negou  uma  só  dessas  baixas. 
{Apoiados .) 

Desejava  fazer  mais  uma  pergunta  ao  nobre 
ministro  da  guerra  e  com  ella  terminarei  o  meu 
ditcurso. 

Do  mappa  geral  ann^xo  A,  que  acompanha  o 
relatório  do  Sr.  conselheiro  Affonso  Penna, 
consta  que  até  2  de  Maio  deste  anno,  a  força 
existente  era  apenas  de  11.360  praças,  havendo 
portanto  umdesfalaue  de  2,140 

Está  hoje  preenchido  esse  desfalque  ? 

O  Sr.  Duque  Estrada  Teixeira  :—  Não 
está. 

O  Sr.  Carvalho   Rezende:—  Pois  não   es- 
tando tenciona-so  despender   com   11    mil   e 
Ç ouças  praças  o  que  se  deveria  despender  com 
3.500? 

O  nobre  ministro  da  guerra  desenrolou  uma 
extensa  lista  com  o  âm  de  demonstrar  aue  no 
tempo  dos  conservadores  gastava -se  mais  com 
o  exercito.  Sem  duvida;  quando  o  exercito  ora- 
do 16.000  praças  gastávamos  16.000:000$, 
quando  ei^ade  15.000  gastávamos  15.000:000!li ; 
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quando  foi  reduzido  á  13.500  prAças  nSo  exce- 
demos á  quota  proporcional  aos  mezes  em  que 
estivemos  no  poder  até  o  regenerador  5  de  Ja- 
neiro ;  o  que  nuo  fariamos  era  gastar  mais  do 
14.000:000$  com  um  exercito  de  11.360  praças. 
{Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  prd enchimento  de  nossas  forças  de  terra  o 
de  mar  é,  entretanto,  assumpto  que  deve  mere- 
cer do  governo  a  mais  séria  attençáo.  {Apoia-' 
dos,) 

Por  emquanto  não  vejo  os  horizontes  tSo  car- 
regados como  alguns  suppoem;  nSo  tenho  re- 
ceio de  conflictos  entre  o  Érazil  e  qualquer  das 
republicas  vizinhas;  a  guerra  seria  para  todos 
uma  verdadeira  calamidade  {Apoiados,  muito 
bem,) 

Está  nos  nossos  interesses,  está  nos  interes- 
ses das  republicas  vizinhas  estreitar  de  dia  em 
dia  os  laços  da  amizade^o  mais  seguro  pe- 
nhor da  prosperidade  e  grandeza  da  America  do 
Sul. 

VozBs:— Muito  bem. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:— Isto,  porem, 
não  quer  dizer  que  no3  conservemos. inactivos, 
que  cruzemos  os  braços,  continuando  incom- 
pleto o  quadro  de  nossas  forças  de  terra  e 
de  mar. 

Infelizmente  ainda  por  muitos  annos  e  talvez 
séculos  ha  de  ser  uma  dura  necessidade  a  ma- 
nutenção de  grandes  exércitos  i  ermanentcs,  ha 
de  ser  uma  triste  realidade  a  divisa  barbara  da 
antiguidade:— os  preparativos  de  guerra  condu- 
zem á  paz:  si  vispacem^  para  bellum,  {Muito 
bem,  muito  bem,  O  orador  é  felicitado. 

A  discussão  íicou  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  o  dia  13  do  Outubro  de  1882. 

i*  parte 

Continuação  da  discussão  do  projecto  n.  259 
sobre  sociedades  anonymas. 

3.*  discussão  do  projecto  n.  238  dispensando 
de  excesso  de  idade  ao  tenente  Frederico  C.  Ro- 
drigues da  Silva  e  outros. 

3.^  discussão  do  projecto  n.  164  A  pretençSo 
de  Manoel  Leôncio  de  Castro . 

3.^  discussão  do  projecto  n.  255  sobre  licença 
a  Joaquim  A.  da  Costa  Ferreira. 

3.*  discussão  do  projecto  n.  180  pretenção 
de  J.  J.  Fagundes  de  Rezende  e  Silva. 

2.*  discussão  do  proiecto  n.  209  pretenção 
do  1»  tenente  da  armada  Aprigio  dos  Santjs 
Rocha. 

3.»  discussão  do  projecto  n.  190  credito  ao 
ministério  do  Império. 

2.«  discussão  do  projecto  n.  119  credito  ao 
ministério  da  agricultura . 

As  matérias  designadas  para  a  1*  parte  da 
ordem  do  dia  12  do  corrente. 

2^  parte  {ás  2  1/2  horas  ou  antes) 

As  meterias  designadas  para  a  2^  parte  da 
ortiem  do  dia  12  do  corrente. 

2.*  discussão  do  projecto  n.  65  de  1879  sobre 
commercio  interprovincial    do  escravos. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  3/4  horas  da  tarde. 


ACTA  DO  DIA  13  DE  OUTUBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

A'b  11  horas  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes, os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  M^^nezes,  Leopoldo  Cuix];ia,  Basson, 
Vieira  de  Andrade,  Gonçalves  de  Carvalho,  Ro- 
drigues Júnior,  Zama,  Augusto  Fleury,  Al- 
meida Nogueira,  José  Mariano,  Contagem, 
João  Penido,  Alcoforado,  Manoel  Carlos,  Pe- 
reti,  Theophilo,  Ratisbona,  Ulysses  Vianna, 
Cruz  Gouvoa,  Ribas,  Carneiro  da  Rocha,  Juven- 
cio  Alves,  Affonso  Celso  Júnior,  Martim  Fran- 
cisco, Barão  de  Canindó,  Olympio  Valladão, 
Álvaro  Caminha^  Adriano  Pimentel,  Escrag- 
noUe  Taunay,  Lourenço  de  Albuquerque,  Al- 
meida Oliveira,  Moreira  de  Barros  e  barão  da 
Villa  da  Barra. 

Comparecem  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Rego  Barros,  Espindola^  Generoso  Marques, 
Barão  do  Guahy,  Ildefonso  de  Araújo,  José 
Pompeu,  Vaz  de  Mello,  Prado  Pimentel,  Car- 
valho Rezende,  Souza  Queiroz  Júnior,  Ferreira 
de  Moura,  Amaro  Bezerra,  Tarquinio  de  Souza, 
Fernandes  de  Oliveira,  Soai*os,  Felicio  dos 
Santos,  Alfredo  Chaves,  Felisberto,  Abelardo 
de  Brito,  Martim  Francisco  Júnior,  Sinval,  An- 
tónio de  Siqueira,  Franklin  Dória,  Seraphico, 
Gonçalves  Ferreira  e  Carlos  Aãbnso. 

Ao  meio  dia,  não  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltam  com  causa  par'.icipada  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Cantão,  Coelho  Campos,  Cândido  de 
Oliveira,  Camargo, C'ASte Ho  Branco,  Duque-Es- 
trada  Teixeira,  Goir.e8  de  Castro,  João  Caetano, 
Prisco  Paraiso,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da 
Silva,  Rodrigues.  Peixoto,  Silva  Mafra,  Salus- 
tiano,  Vianna  Vaz,  Andrade  Figueira  e  Ignacio 
Martins. 

Faltam  sem  causa  participada  es  Srs.  Araújo 
Pinho,  Almeidi  Pereira,  António  Pinto,  Aris- 
tides Spinola,  Affonso  Penna,  Alves  de  Araújo, 
Barão  da  Leopoldina,  Bezerra  de  Menezes,  Ba- 
rão de  Araçagy,  Bulhõ3s,  Carneiro  da  Cunha, 
Cruz,  Costa  Pinto,  Diana,  Francisco  Sodré,  P. 
Belizario,  Ferreira  Vianna,  Qeminiano,  Hen- 
rique Marques ,  Joaquim  Tavares ,  Lacerda 
\Verneck,Metòn,  Manoel  ÍPorlella,  Montandon, 
Maciel,  Mac-Dowell,  Paula  e  Souza,  Pereira 
Cabral,  Pompeu,  Ruy  Barbasa, Rodrigues  Lima, 
Rodolpho  Dantas,  Souza  Carvalho.  Silviano 
Brandão,  Souza  Leão,  Silva  Maia,  Tertul  ano 
Henriques,  Ulhôa  Cintra,  Passos  Mir.inda  e 
Barão  de  Anadia. 

O  Sr.  i^  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ófficio  do  ministério  dos  negócios  do  Império, 
de  12  de  Outubro  corrente,  devolvendo  em 
resposta  o  autographo  da  resolução  da  assem- 
blóa  geral  que  altera  algumss  disposições  da 
lei  n.  3029  de  9  do  Janeiro  de  1881,  na  qual 
Sua  Mageatade  o  Imperador  consente. —  In- 
teirada, officiando-se  ao  senado. 

Vai  a  imprimir  o  seguinte 
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Projecto 
1882  — N.  263 

2*  SESSÃO 

A  commissao  de  fazenda  examinou  a  petiçâ[o 
em  que  o  Dr.  Caetano  Joaquim  da  Silva  Araújo 
requer  para  suas  filhas  menores  o  monte -pio 
Que  devia  caber  a  sua  mulher,  já  fallecida,  filha 
do  finado  chefe  de  esquadra  António  Félix  Cor- 
rêa   do  Mello. 

E  considerando  que,  embora  o  plano  de  23  de 
Setembro  de  1795  nSo  conceda  monto-pio  ás 
netas  dos  officiaes  da  armada  nacional,  casos 
tem  havido  em  que,  por  equtdide,  o  poder  le- 
gislativo julgou  dever  abrir  excepções  ao  rigor 
dessa   regra  geral ; 

Considerando  que  igual  fundamento  milita 
em  favor  das  filhas  do  peticionário,  porquanto, 
além  de  serem  netas  de  um  distincto  servidor 
do  Estado,  necessitam  da  graça  requerida  para 
fazerem  face  ás  despezas  da  sua  educação  ; 

Considerando  que  d'ahi  nSo  vem  ónus  algum 
ao  theaouro  publico,  porque  do  monte-pio  for- 
mado pelo  chefe  do  esquadra  António  Félix 
Corrêa  de  Mello  nâo  gozaram  sua  viuva  nem 
sua  filha,  mulher  do  peticionário,  que  a  elle 
tinham  direito,  é  a  commissao  de  parecer  que 
se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E' concedido  ás  menores  C:irlota, 
Maria  José  e  Noémia,  repartidamente,  o  monte 
pio  de  seu  avô  o  chefe  de  esquadra  reformado 
António  Félix   Corrêa  de  Mello,  já  fallecido. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  12  de  Outubro 
àQ  im2.^  Prado  Pimentel,^  CarlosVai  de 
Mello. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  14 
de  Outubro  de  1882: 

Apresentação  de  requerimentos,  projectos  e 
indicações. 

DiscussSo  dcs  requerimentos  adiados. 


ACTA    DO    DIA     14  DE    OUTUBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

A*s  11  horas,  feita  a  chamida,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.:  Limn  Dn  irte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Canha,  Basson, 
Barão  de  Canindó,  Vieira  do  Andrade,  Gonçal- 
ves do  Carvalho,  Ribas,  Peretti,  J.  Penido, 
Lacerda  Werneck,  Olympio  Valladão,  Zama, 
Ulhôa  Cintra,  Rodrigues  Júnior,  Rego  Barros, 
Carneiro  da  Rocha,  Moreira  de  Barros,  Alfredo 
Chaves,  Franklin  Dória,  Alcoforado,  Louronço 
áe  Albuquerque,  Álvaro  Caminha,  Affonso  Celso 
Junior,  Almeida  Oliveira  e  Barão  d.\  Villa  da 
Barra. 

Comparecem  depois  da  chamada,  os  Srs.: 
Affonso  Penna,  Andrade  Figueira,  Almeida 
Nogueira,  Passos  Miranda,  Abelardo  de  Brito, 
Sinval,  Manoel  Carlos,  Cruz  Gouvòa,  Escra- 
gnolle  Taunay,   Maci"l,    Felício    dos  Santos, 


Souza  Queiroz  Filho,  António  de  Siqueira. 
Rodrigues  Peixoto,  Ruy  Barboa,  Tarquinio 
do  Souzi,  Seraphico,  Rodrigues  Lima,  José 
Pompeu,  Teptuliano  Henriques,  Meton,  Duque- 
Estrada  Teixeira,  Soares,  Ildefonso  de  Araújo, 
Fernandes  do  Oliveira,  Carlos  Affonso,  Ferreira 
de  Moura  o  Gonçalves  Ferreira. 

Ao  meio  dia,  nSo  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltam  sem  causi  participada,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  CantSo,  Coelho  Cimpos,  Cândido 
de  Oliveira,  Camargo,  Castello  Branco,  Gomes 
de  Castro,  Ignacio  Martins,  JoSo  Caetano,  Prisco 
Paraiso,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da  Silva, 
Silva  Mafra,  Salustiano  ©  Vianna  Vaz. 

Faltam  sem  causa  participada,  os  Srs.  Adria- 
no Pimentel,  Araújo  Pinho,  Augusto  Fleury, 
Almeida  Pereira,  Bezerra  Cavalcanti,  António 
Pinto,  Aristides  Espinola,  Alves  de  Araújo, 
Barão  de  Anadia,  Barão  do  Guahy,  Barão  da 
Leopoldina,  Bezerra  de  Menezes,  Barão  de  Ara- 
çagy,  Bulhões,  Carneiro  da  Cunha,  Carvalho 
Rezende,  Cruz,  Costa  Pinto,  Contagem,  Diana, 
Espindola,  Francisco  Sodré,  F.  BeEsario,  Fer- 
reira Vianna,  Felisberto,  Geminiano,  Generoso 
Marques,  Henrique  Marques,  Juvencio  Alves, 
José  Marianno,  Joaquim  Tavares,  Manoel  Por- 
tella,  Martim  Francisco,  Mar tim  Francisco  Fi- 
lho, Montandon,  Mac  Dowel,  i^aula  e  Souza, 
Pereira  Cabral,  Prado  Pimentel,  Pompeu,  Ra- 
tisbona,  Rodolpho  Dantas,  Souza  Carvalho,  Sil- 
viano  Brandão,  Souza  Leão,  Silva  Maia,  Ulys- 
ses  Vianna,  Theophilo  e  Vaz   de    Mello. 

O  Sr.   1®  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios; 

Do  ministério  dos  negócios  da  guerra,  de  12 
de  Outubro  corrente,  devolvendo  competente- 
mente informado  o  requerimento  cm  que  Ma- 
no 3I  Thomaz  dos  Santos  pedo  a  concessão  á\ 
etapa  de  que  trata  a  lei  n.  1264  de  8  de  Julho 
de  1865. —  A  quem  fez  a  requisição  (commis- 
sao de  marinha  e  guerra.) 

Do  Sr.  1®  secretario  do  senado,  de  13  de  Ou- 
tubro corrente,  coramunicando  constar  ao  se- 
nado quo  foram  sanccionados  os  autographos 
das  resoluções  da  assemblóa  geral  relativas 
á  matricula  dos  estudantes  Alberto  Gomes  Ri- 
beiro da  Luz,  Alfredo  da  Cunha  Bueno  e  Juli- 
do  Barros  Raja  Gabaglia;  á  concessão  de  li- 
cença ao  professor  do  imperial  collegio  de 
D.  Podro  II,  Manoel  Pacheco  da  Silva  Junior, 
o  bem  assim  as  que  approvam  as  pensões  cono 
cedidas  aos  soldados  Lourenço  Pereira  da  Costa, 
Justipo  da  Silva  Campos,  Pedro  Rogério  de  Me- 
nezes o  António  Miguel  dos  Santos. —  Intei- 
rada. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  16 
de  Outubro  corrente  a  mesma  designada  para  o 
dia  13,tanto  na  primeira  como  na  segunda  parte; 
decrescendo  no  fim  da  1*  parte  a  1^  discussão 
do  projecto .  n .  130  de  1862,  relativo  á  irman- 
dado  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  cidade 
daVictoria. 
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ACTA  DA  81*  SESSÃO  EM    16  DB   OUTUBRO  DB  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMM ARIO.— EXPBDiBNTB.— Roquorimontoi  dos  Srs.  Al- 
meida o  OIÍToira,  Porrotli,Antonio  de  Siqueira,  José  Ma- 
riaono  e  Ulysses  Viaona.— ordsu  do  dia.— CootinuaçS'' 
da  diseassSo  do  projoeto  n.  259  (omondas  do  aenado) 
sobre  sociedades  anonymas.  Requeri  mentos  dos  Srs. 
Zama  e  Andrade  Figoeira.—  3a  diseussio  do  projoeto 
D.  23S,  pretençSo  do  tenente  Rodrigues  da  Silva  o 
ontros.  —  3a  discnssio  do  projoeto  n.  i6i  A,  sobre  almo- 
xarife do  faospitai  militar.  Encerramento  e  voiaçSo.— 
3a  diseussSo  do  projecto  n.  235,  pretençlo  de  J.  A.  da 
Gosta  Ferreira.— 2i  discussJo  do  projecto  n.  209,  pro- 
tenção  do  tenente  A.  dos  Santos  Roeha.—  3a  diseassSo 
do  projecto  c.  180,  sobre  J.  J.  Fagandes  de  Rezende  e 
Silva.— 3a  discnssio  do  projecto  n.  190,  credito  ao  mi- 
nistério do  império.  Discurso  do  Sr.  Andrade  Figueira. 
—  stiffNDá  PARTS  OA  ORDiM  DO  DIA  —  Fixaç3o  do  forças 
detOTra.  Discurso  do  Sr.  (jonçaivos  Carvalho.- Ordom 
do  dia  para  17  de  Outubro  de  1882. 

A*s  11  horas  feita  a  chamida,  acham-se  pre- 
sentes, 03  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
RibeirQ  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Vieira 
de  Andrade,  Gonçalves  de  Carvalho,  José  Ma- 
rianno,  António  de  Siqueira,  Peretti,  Ratisbona, 
Moreira  de  Barros,  Theophilo,  Sinval,  Rodri- 
gues Júnior,  Martim  Francisco,  J.  Penido, 
Alcoforado,  Augusto  Fleury,  Bezerra  de  Me- 
nezes, Amaro  Bezerra,  Lourenço  do  Albuquer- 
que, Olympio  Valladão,  Prado  Pimentel,  Vaz 
de  Mello,  Zama,  Almeida  Oliveira,  Almeida 
Nogueira,  Manoel  Carlos,  Rodrigues  Peixoto, 
Ulysses  Vianna,  Espindola,  Lacerda  Worneck, 
Joaquim  Tavares,  Ribas,  Passos  de  Miranda  e 
Affonso  Celso  Júnior. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Carneiro  da  Rocha,  Generoso  Marques,  Cruz 
Qouvea,  Escragnolle  Taunay,  Martim  Francisco 
Filho,  Ferreira  Vianna,  Ildefonso  de  Aranjo, 
Maciel,  José  Bonifácio,  Abelardo  do  Brito, 
Rodrigues  Lima,  Juvencio  Alves,  Soares,  Souza 
Carvalho,  Rego  Barros,  Souza  Queiroz  Júnior, 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Barão  de  Canindé, 
Tarquinio  de  Souza,  Carvalho  Rezende,  Fran- 
klin Dória,  Francisco  Sodró,  Ruy  Barbosa,  Al- 
fredo Chaves,  Ferreira  de  Moura,  Contagem, 
Panla  e  Souza  e  Seraphico. 

Ao  meio  dia  achando-se  presentes  64  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessSo. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Felisberto,  Manoel  Portella,  Adriano 
Pimentel,  Silviano  Brandão,  Felício  dos  Santos, 
Carneiro  da  Cunha,  Gonçalves  Ferreira,  Ter- 
tuliano  Henriques,  Meton,  Fernandes  de  Oli- 
veira, Alves  de  Araújo,  Diana,  Carlos  Aífonso, 
Geminiano,  Andrade  Figueira,  Duque-Estrada 
Teixeira,  Araújo  Pinho,  BulhÒes,  Aristides  Spi- 
nola,  Affonso  renna,  Álvaro  Caminha,  Ulhôa 
Cintra  e  Francisco  Belisario. 

Faltam  com  causa  participada,  os  Srs.  Ba- 
rão da  Estancia,  Cantão,  Coelho  Campos,  Ca- 
margo, Cândido  de  Oliveira,  Castelle  Branco, 
Gomes  de  Castro,  Ignacío  Martins,  João  Cae- 
tano, PrÍ3Co  Paráizo,  Paulino  de  Souza,  Pe- 
reira da  Silva,  Silva  Mafra,  Basson,  Salusti- 
ano  e  Vianna  Vaz. 


Faltam ,  sem  causa  participada ,  os  Srs. 
Almeida  Pereira,  BarSo  de  Anadia,  António 
Pinto,  Barão  do  Guahy,  BarSo  da  Leopoldina, 
BarSo  de  Araçagy,  Cruz,  Costa  Pinto,  Hen- 
rique Marques,  Montandon,  Pereira  Cabral, 
Mac-Dowell,  Pompêo,  Rodolpho  Dantas,  Souza 
Leão  e  Silva  Maia. 

Sáo  lidas,  postas  em  discussão  e  approvadas 
sem  debate  as  actas  dos  dias  12,  lâ,  e  14  de 
Outubro  do  corrente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Sr.  1^  secretario  do  senado,  de  13  de 
Outubro  do  corrente,  remettendo,  com  emendas, 
a  proposta  do  governo  que  fixa  as  despezas  do 
ministério  da  agricultura  para  o  exercício  de 
1882— 1883.— A  imprimir. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  14  de  Outubro 
do  corrente,  remettendo  as  emendas  do  senado 
á  proposta  do  governo  que  fixa  a  despeza  do  mi- 
nistério da  fazenda  para  o  exercicio  de  1882  a 
1883. — A  imprimir. 

Vém  á  mesa,  são  lidos,  apoiados,  postos  em 
discussão  e  approvados  sem  debate  os  seguintes 

Requerimentos 

€  Requeiro  que  se  peçam  ao  governo,  pelo 
ministério  da  agricultura,  informações  dos  mo- 
tivos auo  tem  obstado  á  companhia  estrada  de 
f.^rro  aa  Leopoldina  de  fazer  a  seu  serviço  mu- 
tuamente com  a  de  D.  Pedro  II,  desde  que 
utilisa-se  dos  20%  de  abatimento,  conforme  o 
art.  80  das  tarifas  desta,  e  de  outros  favores 
S.  R. — Sala  das  sessões  16  de  Outubro  de 
iSSZ.^Soares.  » 

€  Requeiro  que  sejam  solicitadas  do  governo, 
pelo  ministério  da  fazenda,  informações  dos  mo- 
tivos por  que  a  companhia  estrada  de  ferro  áa 
Leopoldina  não  paga  o  sello  fixo  dos  innumeros 
recibos  passados  diariamente  por  quantias  re- 
cebidas na  sua  recebedoria . — S.  R. — Sala  das 
sessões,   16  de  Outubro  de  1882. — Soares, "3^ 

O  Sr.  Almeida  e  Oliveira  re- 
quer e  a  camará  approva  urgência  por  10  mi- 
nutos para  na  sessão  seguinte  tratar  de  um 
assumpto  importante  relativamente  ao  Ma- 
ranhão. 

O  Sr.  I*eretti  requer  e  a  cafnara  ap- 
prova urgência  pór  1')  minutos  para,  na  pre- 
sente sessão,  tratar  do  assumptos  interessantes 
á  provinda  do  Pernambuco. 

O  Sr.  Presidente  :—  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Peretti. 

O  Sr.  Peiretti  :  —Sr.  presidente,  vou 
oòcupar-me  de  modo  resumido,  como  me  per- 
mitte  o  pequeno  espaço  de  tempo  qtte  foi-tHe 
concedido,  «e  assumptos,  pai^a  os  quaes  já 
tive  occasião  de  chamar  a  attenção  da  ca- 
mará, na  discussão  do  orçamento  da  agricul- 
tura. 

Referir-me-ei,  em  primeiro  logar,  áâ  tarifas 
da  estrada  de  ferro  do    Limoeiro. 
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Em  principios  da  sessão  passada,  eu  e  al- 
guns coUegas  de  deputação,  que  se  sentam 
nesta  bancada,  chamámos  a  attençâo  do  nobre 
ministro  da  agricultura  para  as  tarifas  da- 
quella  estrada ;  azemos  sentir,  por  argumentos 
que  feriram  o  espirito  de  S.  Kx.,  a  inconve- 
niência de  permanecerem  essas  tarifas  eleva- 
das, como  se  acham. 

Elias,  em  relação  a  alguns  pontos  da  zona 
percorrida  pela  estrada  de  ferro  do  Limoeiro, 
são  quasi  prohibitivas.  Assim  asseverámos 
que  do  Limoeiro,  ponto  terminal  da  estrada, 
vinham  cargas  de  algodão  em  costas  de  animaes, 

Siorque  os  productores  procuravam  este  meio, 
ulgando-o  menos  oneroso  do  que  o  transporte 
pela  estrada  de  ferro. 

S.  Ex.,  depois  de  três  mezes  da  primeira 
reclamação,  dirigiu  um  aviso  ao  presidente  de 
Pernambuco,  recommendando-lhe  que  nomeasse 
uma  commissão  para  tratar  da  reducçâo  das  ta- 
rifas. Esta  commissão  foi  nomeada  e  deu  o  seu 
parecer,  que  ha  muito  acha-se  na  secretaria  da 
agricultura;  mas  nada  se  tem  feito  até  ao  prd- 
sente. 

Convencido  de  que  pouco  deveria  esperar 
do  governo,  dirigi-me  ao  superintendente  da- 
quella  estrada,  procurando  saber  o  motivo  por 
que  S.  S.  nãoquizera  fazer  parte  da  commis- 
são, que  fora  nomeada  pelo  presidente,  e  esse 
distincto  empregado  respondeu-me  que,  pelo 
contrato,  emquanto  a  estrada  em  dous  annos 
successivos  não  desse  renda  superior  a  12  «/o, 
não  poderia  o  governo  exigir  a  reducçâo  das 
tarifas. 

Tenho  a  notar  simplesmente  o  pouco  cui- 
dado, com  que  são  feitos  estes  contratos,  em 
que  não  são  acautelados  os  interesses  que  prin- 
cipalmente deveriam  ter  em  vista.  V.  Ex.  com- 
prehende  que,  em  uma  estrada  que  começa,  ó 
muito  raro  que  em  dous  annos  successivos  se 
obtenha  renda  superior  a  12  o/o,  sendo  a  tarifa 
elevada  a  ponto  de  desviar  os  productos  agrí- 
colas. 

Entretanto  o  superintendente  dessa  estrada 
affirma-me  que  estará  prompto  a  convir  em  al- 
guma reducçâo  no  preço  das  tarifas,  nomeando- 
se  para  esse  fim  uma  commissão  de  que  façam 
parte  agricultores  daquella  zona,  porque  elles, 
conhecendo,  não  só  o  valor  dos  diversos  produ- 
ctos  agrícolas,  mas  as  distancias  dos  legares  em 
que  são  colhidos,  poderão  com  mais  compe- 
tência determinar  um  justo  preço  para  o  trans- 
porte dos  differentes  géneros. 

Assim,  exempliâcou-me  o  distincto  gerente 
que  o  milho,  o  algodão,  o  feijão  e  alguns  outros 
géneros  não  podem  supportar  para  o  transpor- 
te a  mesma  taxa  que  o  assucar,  pira  o  qual 
reconhece  ser  elevada,  e  eu  julgo  necessária 
a  reducçâo. 

Convém  igualmente,  na  reducçâo  do  trans- 
porte de  géneros,  que  sejam  levados  da  cidade 
para  o  interior. 

Nestas   condiçSes,  pareceu -me    convenienle 
avivar  a  lembrança  do  governo  para  que  se 
nomeie  uma  commissSo  nos  termos  indicados. 
Qualíjuer  que  seja,  a  reducçâo  das  tarifas   nos. 
convirá. 

O  Sr.  Alcoforado  :— Apoiado. 


O  Sr.  Peretti: — Em  termos  ainda  mais  re- 
sumidos quero  pedir  a  attençâo  do  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  para  os  tr%balhos  do  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  do  S.  Fran- 
cisco. 

Notámos  aqui,  na  discussão  a  que  me  referi, 
que  esses  trabalhos  precisavam  da  maior  at- 
tençâo do  governo.  Emquanto  ao  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  da  Bahia,  começado  quasi 
ao  mesmo  tempo,  offerece  ao  transito  cerca  di 
100  kilometros,  não  ha  no  prolongamento  da  do 
S.  Francisco  um  só  kilometro  entregue  ao  tra- 
fego. 

Assignalámos  como  causas  desse  atrazo  a 
desidia  do  empreiteiro,  que  não  tem  encontrado 
da  parte  do  engenheiro  âscal  a  precisa  cor- 
recção, e  mais,  do  (^ue  isto,  na  certeza,  que 
tem  tido  esse  empreiteiro,  por  actos  successivos 
do  governo,  de  que  o  procedimento  enorgico, 
que  para  com  elle  empregasse  um  engenheiro 
em  chefe,  não  seria  devidamente  confirmado 
pelo  governo  geral.   (Apartes,) 

Depois  de  uma  época  de  condescendên- 
cias por  parte  do  engenheiro  em  chefe,  no 
ministério  do  Sr.  Buarque  de  Macedo,  com- 
prehendendo  esse  empregado  que  encontraria  a 
necessária  confiança  para  a  sustentação  de  seus 
actos,  principiou  a  exigir  o  cumprimento 
dos  deveres  do  empreteiro  ;  mas  tanto  bastou 
para  que  fosse  removido  e  substituído  ultima- 
mente. 

Espero  que  a  fiscalização  frouxa  não  conti- 
nuará por  parte  do  novo  engenheiro,  e  que 
assim  terá  explicado  o  facto  que  narrei  de  te- 
rem sido  recebidos  para  a  2*  secção  daquelle 
prolongamento  postes  telegraphicos  que  tinham 
sido  considerados  imprestáveis  pelo  engenheiro 
da  referida  secção. 

Limito-me  a  pedir  a  attençâo  do  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  para  o  relatório  do  enge- 
nheiro em  chefe  do  prolongamento,  que  foi 
apresentado  ha  cerca  de  três  mezes,  satisfazen- 
do-se  por  esse  meio  o  pedido  que  fizemos  de 
informação. 

Bastará  esta  leitura  para  que  S.  Ex.  fique 
a  par  do  modo  por  que  tem  sido  feito  o  traba- 
lho do  mesmo  prolongamento. 

Quero  agora  fallar  de  algumas  nomeações 
que  vão  sendo  feitas  para  a  provinda  de  Per- 
nambuco. 

Quando  o  ministério  passado  foi  substituído 
por  este,  ouvimos  queixas  de  reacção,  e  talvez 
por  isso,  na  discussão  que  houve  por  occasião 
de  apresentar-se  o  novo  ministério,  fizeram-se 
promessas  muito  repetidas,  e  ate  com  a  segu- 
rança da  palavra  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
ao  chefe  da  minoria,  de  que  o  novo  ministério 
accentuaria  uma  politica  ae  moderação. 

Entretanto  passemos  aos  factos: 

A  nomeação,  que  acaba  de  ser  feita  para  a  co- 
marca de  Garantiuns,  do  juiz  municipal  Mello 
Peixoto,  deixando  de  ser  reconduzido  o  iuiz 
municipal  Alves  Lima,  é  uma  clamorosa  injus- 
tiça contra  este,  e  uma  immoralidade  em  rela- 
ção ao  nomeado,  que  vai  exercer  jurisdição  na 
comarca  em  que  seu  pai  é  o  chefe  politico. 

O  Dr.  Alves  Lima,  findo  o  l®  quatriennio,  viu 
a  sua  reconducção  reclamada  por  liberaes  o  coç- 
servadores. 
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O  Sr.  Sbraphico  : — Este  moço  ó  um  dos 
chefes  do  partido  conservador  na  localidade. 

O  Sr.  Alcoforado  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Pbretti  : —  O  nobre  deputado  tenha 
a  paciência  de  ouvir-mo. 

O  Sr.  Seraphico  : — Hei  de  ouvir  o  hei  de 
responder. 

O  Sr.  Peretti  :  —  Allega-ae  sem -Ihante 
inexactidão  para  snbstituil-o  por  um  juiz  mu- 
nicipal, cujo  pai  é  o  chefe  politico  da  locali- 
dade. 

O  Dr.  Alves  Lima  oxorcou  durante  dous  qua- 
trionnios  o  cargo  do  juiz  muni^ip.il  naquella 
comarca,  o  posso  dizer  que  elle  nem  sempre 
procedeu  a  c  ontento  d  >  conservadores  daquella 
localidade,  porque  antes  de  tudo  era  ma-ristra- 
do ;  requerendo  a  sua  reconducçáo,  juntou 
attestados,  que  o  abonaram . 

O  titulo  de  chefe  de  partido,  que  lhe  quorom 
dar  ,  não  passado  uma  invenção  do  quem  quer 
que  elle  tenha  parti.lo  ;  foi  o  meio,  rej)ito,  do 
substituil-o  por  um  outro  juiz  municipal,  filho 
do  chefo  do  partido  liberal  da  localidade. 

Não  quero  accentuar  quem  são  as  influen- 
cias politicas  liberaes  no  11»  districto. 

Os  Srs.  Ulysses  Vianna  b  Seraphico:  — 
Pôde  accentuar. 

O  Sr.  Perbtti  : — A  camará  na  discussão  da 
eleição  desse  districto  deve  ter  tido  alguma 
prova  do  modo  por  que   ellas    procederam. 

O  Sr.  Seraphico:— Si  quer,  eu  estou  prompto 
para  discutir  a  eleição  do  li»  districto. 

O  Sr.  Peretti: — Não  quero  tratar  da  eleição 
do  Ho  districto,  porque  ó  um  facto  julgado  pela 
camará,  e  o  nobre  deputado  occupa  dignimente 
esto  logar. 

O  Sr.  Seraphico  dá  um  ap.irte. 

O  Sr.  Peretti  :  —  O  que  quero  mostrar 
simplesmente  ó  que  o  procedimento  do  governo 
não  corresponde  ás  promessas  de  moderação 
que  aqui  nos  foram  feitas. 

Os  Srs.  Seraphico  e  Ulysses  Vianna  :  — 
Por  quo  ? 

O  Sr.  Perbtti: — Trata-sede  um  magistrado 
que  tem  procedido  dignamente,  e  a  titulo  adrede 
inventado — de  que  é  chefe  de  partido,  preterem- 
no  por  um  outro,  filho  do  chefe  politico  da  lo- 
calidide.  (Apartes,) 

Sei  que  não  ha  um  direito  perfeito  para  que 
nós  possamos  exigir  do  ministro  da  justiça  que 
pauto  as  nomeações  que  tem  de  fazer  pela  nossa 
vontade;  mas  nós  temos  o  dever  de  assignalar 
as  injustiças  que  a  politica  do  moderação  pra- 
tica. {Apoiados  e  apartes,) 

Aqui  temos  nós  uma  outra  prova  :  tendo  va- 
gado o  logar  de  escrivão  de  Iguarassú, que  estava 
s  ?ndo  exercido,no  impedimento  do  serventuário, 
ha  20  annos  pelo  intelligeute  cidadão  o  Sr.  Mel- 
chiades,  parecia  que,  por  equidade,  este  homem 
deveria  ser  nomeado  para  o  lo^í-ar  ;  entretanto 
foi  nomeado  um  terceiro,  não  sendo  attendidos 
pelo  presidente  serviços  de  annos. 

Sr.  presidente,  quando  vi  occupar  tão  digna- 
mente a  pasta  da  justiça  o  Sr.  conselheiro  Mou- 
V.  V.— 50 


ra,  não  esperei  doS.  Ex.  as  falladas  reformas; 
mas  esperava  da  sua  part)  mais  energia  para 
recusar  pretenções  pouco  convenientes  e  con- 
fessáveis dos  seus  co-religionarios  (Apartes,) 

A  destituição  do  Dr.  Alvea  Lima  e  a  nomea- 
ção do  Dr.  Mello  Peixoto  para  a  comarca  onde 
o  pai  é  chefo  politico  é  um  facto  que  constará 
do  meu  discurso,  e  que  o  nobre  deputado  que 
me  interrompe  poderá  refutar. 

O  Sr.  Seraphico  :' — Ha  alguma  cousa  contra 
ello  ? 

O  Sr.  Perbtti  :— Não  ;  mas  o  nobre  depu- 
ta Jo  julga  muito  razoável  esta  nomeação,  que 
entrega  ao  chefe  politico  o  filho,  juiz  na  loci- 
idade  i 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Peretti  : — Isto  cabo  a  V.  Ex.  liqui- 
dar, porque  conhece  o  facto  ;  eu  trato  apenas 
daquelle  a  que  me  r.*feri  e  dos  quaes  tenho 
perfeito  conhecimento.  Na  tribuna  e  na  im» 
pronsa  ó  nosso  dever  clamar  contra  as  injus- 
tiças.  E*  o  único  direito  dos  opprimidos. 

Termino,  Sr.  presidente,  com  o  que  disso  :  a 
politica  do  moderação  que  nos  foi  promettida 
contrasta  com  a  de  reacção  que  se  está  execu- 
tando. (Apoiados.) 

O  Sr.  António  do  Siciueix-a.: — 

Sr.  presidente,  no  ultimo  dia  de  sessão  tomava 
eu  assento  nesta  bancada,  quando  Y.  Ex.  cha- 
mava a  attenção  di  commissão  de  orçamentos 
para  uma  reclamação  que  acabava  de  ser  feita 
sobre  negocio  relativo  áquelle  additivo  que  foi 
separado  o  mandado  á  commissão  para  dar  pa- 
r..'cer. 

Eu  não  tinha  ouvido  a  reclamação,  li-a  no  dia 
seguinte  no  Diário  Official ;  mas,  uma  ve? 
quo  V.  Ex.  chamou  a  attenção  da  camará  para 
essa  reclamação,  peço  licença  para  dar  uma 
explicação. 

Como  membro  da  commissão  de  orçamento, 
simplesmente,  eu  não  pediria  a  palavra  sobre 

0  assumpto,  como  não  a  pediram  os  outros  meus 
collegas  de  commissão. 

Cada  deputado  tem  o  direito  de  &zer  as  re- 
clamações que  entender  convenientes,  assim 
como  tem  a  commissão  de  só  responder  quando 
julgar  essas  reclamações  fundadas. 

Mas,  na  questão  de  que  se  trata,  a  província 
de  Pernambuco  tem  os  seus  interesses  vitaes 
compromettidos,  e  muito  mais  que  todas  as 
outras ;  si  as  leis  provinciaes  contendo  impostos 
de  importação,  forem  revogadas,  o  desfalque 
no  orçamento  provincial  em  Pernambuco  será 
maior  do  que  em  qualquer  outra  província  do 
Império.  (Apoiados.) 

Ora,  nessas  condições,  a  qualidade  de  depu- 
tado por  ãquella  província  accrescendo  á  de 
membro  da  commissão  de  orçamento  só  por  si 
me  obrigaria  a  dar  uma  explicação  ao  chamado 
de  attenção  de  V.  Ex. 

Mas  eu  tenho  razão  ainda  mais  forte  do  que 
esta,  e  ó  que,  si  eu  guardasse  silencio  depois 
das  observações  de  V.  Ex.,  representaria  o 
papel  de   despertado    em    um  questão  na  qual 

1  ninguém  foi  mais  interessado  do  que  eu,  a 
I  ponto  tal,  isto  é,   de  tal  modo  a  consideração 
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do  desfalque  no  orçamento  provincial  de  Per- 
nambuco actuou  no  meu  eB;nrito  que  foi  esta  a 
razSo  principal  da  opinião  (jue  tive  e  que  foi 
consagrada  no  primeiro  additivo  apresentado  á 
mesa  por  occasião  da  discussão  do  orçimento  ; 
e  o  qual  pretendia  unicamente  a  legalisaçSo 
do  statu  quo  por  mais  alguns  mezes  ique  resta- 
vam do  actual  exercicio,  passando  os  impostos 
provi nciaes  sobro  importação  a  serem  pagos  na 
repartição  geral,  o  que  já  seria  um  peiueno 
allivio  para  o  commercio. 

Ora,  si  foi  osta  a  consideraçíto  pelo  desfalque 
do  orçamento  provincial  quo  actuou  no  meu 
espirito  para  ter  aquella  opiniáo  do  primeiro  ad- 
ditivo, divergindo  por  essa  occasião  do  honrado 
presidente  do  conselho  o  do  meu  amigo  e  dis- 
tincto  coilega  dd  commissSo  o  deputação  o  Sr. 
Dr.  Ulysses  Vianna. . . 

O  Sr.  Presidente  :  —Si  V.  Ex.  quer  demo- 
rar-se  'por  m&U  .t^mpo  acho  melhor  pedir  ur- 
gência . 

O  Sr.  António  db  Siqueira  :  —  íoi  V.  Ex. 
quem  provocou  esta  explicação.  V.  Ex.  chamou 
a  attençâk)  da  commissão  de  orçamento  de  que 
faço  parte,  e  eu  estou  dando  as  razQes  por  que 
nâo  posso  guardar  silencio  diante  do  chamado 
deV.  Ex. 

O  Sr.  Presidente:— Eu  respondi  ao  nobre 
deputado  que  a  commissão  tomaria  em  consi- 
deração o  p^ido  do  S.  Ex.  V.Ex.  entende  dever 
dar  explicações,  o,  essas  explicações  deman- 
dando tempo,  dovo  requerer  urgência  á  ca- 
mará. 

O  Sr.   António  de   Siqueira; — V.   Ex.    ó 

órgão  do  regimento,  o,  si  V.   Ex.   entende  que 

não   posso  continuar    sem  urgência,  peço-lhe 

então  aue  submetta  á  consideração  da  camará 

•  um  peaido  de  10  minutos.  (E*  concedida,) 

Como  ia  dizendo,a  minha  opinião  do  primeiro 
addittivo  teve  como  razão  principal  a  trans- 
cendente consideração  de  evitar  p  desfalque  no 
orçamento  provincial  de  Pernambuco  neste 
exercicio ;  e,  repito,  neste  exercicio,  porque  eu 
creio  piamente  na  asseveração  que  fora  feita 
aqui  pelo  honrado  pi*esidente  do  conselho, 
mesmo  antes  daquelles  acontecimentos,  in- 
cluindo no  seu  programma  ministerial  a  dis- 
criminação da  matéria  tributável,  justamente 
para  acabar  com  aquella  anarchia  financeira 
que  ha  tanto  tempo  domina  as  relações  entre  o 
Estado  e  a  provincia,  e  da  qual  os  aconteci- 
mentos de  Pernambuco  foram  simplesmente 
uma  consequência. 

Tanto,  senhores,  aquolle  desfalque  me  im- 
pressionava, que  colloquei-mo  em  divergência 
de  opinião  com  o  honrado  Sr.  presidente  do 
conselho  e  o  meu  honrado  amigo  e  coUega  de 
deputição,  que  desde  o  primeiro  dia  combateu 
pela  uniformidade  da  taxa,  tanto  assim  que 
deixou  de  assignar  o  additivo  que  foi  apresen- 
tado á  mesa,  apezar  de  fazer  parte  da  com- 
missão de  orçamento,  e  honra  lhe  seja  feita  por 
ter  elle,  membro  da  maioria  e  de  uma  com- 
missão de  confiança,  limitado  os  seus  esforços 
pela  uniformidade  da  taxa  que  tanto  defendeu, 
como  preferível  no  seu  entender  aos  interesses 


da  provincia,  á  discussão  de  gabinete  e  á  não 
assignatura  do  seu  nome  na  medida  proposta. 

Entretanto,  si  eu  guardasse  silencio,  depois 
da  observação  de  V.  Ex.,  figuraria  do  adorme- 
cido na  questão  que  a  mim  de  preferencia 
preoccupou,  e  que  muito  seriamente  tem  im- 
pressionado o  meu  espirito. 

V.  Ex.  comprehende  que  não  é  supportayol 
uma  posição  quo  importa  em  tão  grande  in- 
justiça. 

A  questão  cem  toda  a  razão  occupa  actual- 
mente o  espirito  dos  meus  comprovicianos 
porque  é  gravíssima  para  aquella  terra  e  no 
julgamento  dos  seus  representantes  eu  com  cer- 
teza arriscar- me-ia  a  ser  injustamente  jul- 
gado. 

Mas,  V.  Ex.  sabe,  a  revogação  das  leis  pro- 
vinciaes  contendo  impostos  de  importação,  era 
consequência  natural  da  suspenção  desses  im- 
postos por  actos  do  poder  executivo.  Suspensa 
a  cobrança  dos  impostos  inconstitucionaes  e 
affecta  a  questão  ao  parlamento,  este  ou  revo- 
garia as  leis  ou  o  acto  do  governo.  Uma  de  duas, 
porque  comprehende  V.  Ex.  muito  bo  ai  nuea 

'      *    ;  ae  ' 


suspensão  era  um  acto  todo  provisório  ; 
que  ao  parlamento  fosse  affecta  a  questão,  este 
havia  de  decidir  ou  revogando  as  leis  que  con- 
sagravam taes  impostos  ou  revogando  o  acto  do 
governo.  Desde,  ]  orem,  que  não  revogou  o  acto 
do  governo  a  revogação  das  leis  referidas  devia 
se  seguir  como  consequência   necessária. 

Foi  por  esta  razão  que  o  honrado  presidente 
do  conselho  immediatamente  procurou  ent^n- 
der-se  com  o  honrado  deputado  pela  provincia 
de  S.  Paulo,  relator  da  commissão  do  assem- 
bléas  provinciaes,  para  que  dess3  parec3r  sobre 
a  lei  provincial  de  Pernambuco  que  continha 
os  impostos  ciga  cobrança  tinha  sido  suspensa. 

O  Sr.  Alcoforado:— 36  dias  depois. 

O  Sr.  António  de  Siqueira: — V.  Ex.  escu- 
te-me.  O  nobre  presidente  do  conselho,  como 
acabo  de  dizer,  immediatamente  após  o  acto  da 
suspensão  da  cobrança  dos  impostos,  procurou 
entender- se  com  o  deputado  relator  da  commis- 
são de  assembléas  provinciaes  para  que  desse 
parecer  sobre  a  lei  provincial  de  Pernambaco, 
o  este  parecer  foi  com  a  máxima  brevidade  for- 
mulado e  terminava  por  um  projecto  revogando 
alei.  Pois  bem,  na  mesma  occasiSo  o  governo, 
como  era  natural,  telegraphou  aos  presidentes 
de  províncias  para  que  remettessem  as  leis 
provinciaes  que  contivessem  impostos  de  natu- 
reza idêntica . 

Ora,  á  vista  desta  providencia  tomada  pelo 
governo  foi  demorado  o  parecer  sobre  a  lei  pro- 
vincial de  Pernambuco  á  espera  que  as  outras 
leis  chegassem.  Entretanto  houve  deputados  que 
aqui  reclamaram  pela  apresentição  do  parecer, 
ignorando  sem  duvidi  a  razão  da  sua  demora, 
que  tinha  por  fim  facilitar  e  adiantar  o  serviço, 
aguardando  as  outras  lei  provinciaes  para  of- 
ferecel-as  como  emendas  ao  primeiro  projecto 
de  revogação,  como  effectivamente  se  lez. 

Jave,V.  Ex.  que  a  demora  que  houve  na 
apresentação  do  parecer  sobre  a  lei  provincial 
de  Pernambuco,  não  teve  outra  razão  senão  a 
de  facilitar  a  revogação  de  todas  as  outras 
que  continham  disposições  idênticas. 
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O  governo,  portanto,  iniciou  e  promoveu  essa 
revogaçfik)  como  continua^  da  obra  por  elle 
encetada  com  a  suspensSo  di  lei  de  Pernambu- 
co. Eu  conto  08  factos  como  testemunhei. 

Quem  se  entendeu,  no  dia  immediato  ao  da 
suspensão  da  cobrança  dos  impostoi  em  Per- 
nambuco, cora  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
relator  da  commisaSo  de  assemblóas  provin- 
ciaes,  foi  o  nobre  deputado  por  Piauhy. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares,  dá  um  apart?. 

O  Sr.  António  d£  Siqueira  :— Isso  é  outra 
questão.  Eu  já  disse  e  repito,  conto  os  factos 
como  elles  se  passaram,  como  eu  os  testemu- 
nhei, o  appello  para  o  nobre  deputado  relator 
da  commissão  de  assembléas  provi  nciaes  e  para 
o  nobra  deputado  polo  Piauhy,  que  com  aquelle 
se  entendeu  por  parto  do  governo  ;  agora  m^s- 
mo  no  senado  o  honra  lo  presidente  do  concelho 
ha  muitos  dias  pedia  áquella  camará  para 
discutir  o  projecto  de  revogação  das  leis  provin- 
ciaes. 

Ora,  não  tendo  o  senado  se  occupado  ainda 
dessa  revogação,  não  tendo  ainda  votado  o  or- 
çamento da  roceita,  do  que  depende  sabar-se 
quaes  os  recursos  dados  ao  governo  para  prover 
as  necessidades  publicas,  a  commissão  de  orça- 
mento desta  camará  está  completamente  em- 
baraçada para  apresentar  qualquer  alvitre 
sobre  a  matéria. 

A  camará  fcomprehendo  que  na  votação  do 
orçamento  da  receita  no  senado  ha  uma  ques- 
tão capital,  (jual  a  de  ser  o  orçamento  decre- 
tado ou  não  já  com  deficit. 

Estando  infelizmente  o  orçamento  arriscado 
a  ser  decretado  com  deficit^  esta  consideração 
é  valiosissima  para  actuar  no  espirito  da  com- 
missão de  orçamento  desta  camará,  tratando-se 
de  uma  questão  cuja  solução,  qualquer  que 
seja,  importará  em  an^mento  dedespeza. 

Portanto  acredite  Vh  Ex.,  Sr.  presidente, 
que  ninguém  mais  interessado  do  que  eu  em 
procurar  um  remédio  para  aouelle  desfalque  no 
orçamento  provincial  de  Pernambuco.  Eu 
aguardo  a  resolução  do  senado  sobre  o  orça- 
mento da  rejeita  e  a  revogação  das  leis  pro- 
vinciaes,  para  por  minha  parte  promover, 
quanto  em  minhas  fracas  forças  couber,  a  so- 
lução da  gravíssima  questão  do  grande  desfal- 
que nò  orçamento  da  minha  província.  (Muito 
bem,) 

O  Sp.  «José  Itf a>i*ia>iiiio  :— Peço  a 
V.  Ex.  quo  consulte  a  camará  sobro,  si  me 
concede  20  minutos  de  urgência  para  dar  al- 
gumas explicações  acerca  do  qtlo  acaba  de 
dizer  o  nobre  deputado  por  minha  província. 

Consultada  a  camará  concede  a  urgência 
pedida . 

O  Sv.  OTosó  >Xai*ianno  :— Sinto, 
Sr.  presidente,  ter  me  visto  forçado  a  reque- 
rer a  presente  urgência,  cuja  concessão,  de 
alguma  forma,  contrariou  a  muitos  de  meus  il- 
lustres  amigos  da  maioria  ;  mas  V.  Ex.  com- 
prehende  que,  depois  das  palavras  proferidas 
pelo  nobre  deputado  pela  província  de  Per- 
nambuco, acho-me  na  obrigação  de  explicar  á 
camará  o  pensamento   que  tive  quando  muito 


resp3Ítosamente  invoquei,  pedi  a  valiosissima 
intervenção  de  V.  Ex.  perante  a  honrada  com- 
missão de  orçamento,  afim  do  que  Orta  desse 
parecer  sobre  a  aueslão  de  auxilies  ás  provin- 
cias,  a  qual  pende  do  seu  estudo. 

Não  era  preciso,  Sr.  presidente,  que  o  ora- 
dor precoiente  procurasse,  uma  e  mais  vezes, 
tornar  saliente,  qu3  a  roclamação  partida  do 
um  deputado  obscuro  como  o  que  nest^  mo- 
mento airigo  a  palavra  á  camará  {não  apoia- 
dos) ^  não  merecia  as  honras  de  uma  r.^sposta, 
nem  a  minima  attonção  da  commissão  de  orça- 
mento, 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— Tão  obs- 
curo que  levou  o  governo  a  reboque  em  toda 
0.4 ta  questão. 

O  SiR.  José  Marianno  .-—Estou  certo,  e  por 
minha  vez  também  não  procurarei  occultar, 
quo  a  presença  de  um  dos  membros  dessa  com- 
missão na  tribuna,  e  as  explicações  qne  a  ca- 
mará acaba  de  ouvir,  não  devidas  a  intervenção 
de  V.  Ex.  a  que  em  boa  hora  recorri.  Dou- 
me  parabéns  a  mim  mesmo  por  ter  proporcio- 
nado ou  provocado  mais  uma  occasiâo  desta 
camará  aquilatar  o  prestigio,  justamente  me- 
recido, de  que  V .  Ex .  goza,  a  }^onto  de  um 
simples  appello  de  Y.  Ex.  ter  conseguido  que- 
brar o  silencio  ^uo  parecia  envolver  03 ti  questão 
momentosa  cuja  solução  não  pôde  ser  mai^i 
adiada.  (Apctrtes,) 

Dou-me  parabéns  a  mim  mesmo  pela  filiz 
inspiração  que  tive  de  recorrer  a  V.  Ex. 

Tantas  quantas  vezes  eu  tenha  de  occupar 
esta  tribuna  para  tratar  da  questão  de  impos- 
tos inconstitucionaes,  ou  de  outras  que  possam 
affectar  a  província  que  aqui  represento,  não 
cessarei  de  tornar  bem  saliento  quo  não  me 
move,  não  me  arrasta  o  sentimento  condemna- 
vel  de  usurpar  as  glorias  que  possam  pertencer 
a  outros,  nem  procuro  rocommendar-me  a  mi- 
nha província,  á  custa  e  com  sacrifício  dos 
meus  collegas. 

Guardo  hoje,  Sr.  presidente,  a  mesma  alti- 
tude que  aqui  assumi  desde  o  dia  em  ^ue  se 
ventilou  a  questão  das  leis  inconstitucio- 
nies  ;  siço  hoje  o  mesmo  plano  quo  desde  então 
me  tracei. 

Acompanhei  os  que  pediam  a  descriminação 
das  renias,  embora  entendesse  o  continue  a  en- 
tender que  se  deve  fazer  cessar  essa  divisão  de 
rendas  geraes  e  provinciaes,  e  entregar  ás  pro- 
víncias a  arrecadação  e  appíicação  de  suas  ren- 
das,pagando  ellns  uma  quota- parte  das  mesmas 
para  as  despezasque  forem  consideradas  geraes. 

Conhecendo,  entrotanto,  que  essa  medida  não 
poi  a  ser  dl  momento  realis^da,  e  que  urgia  li- 
bertar as  províncias  do  estado  anormal  em  quo 
se  achavam,  atrophiadas  e  retalhadas  por  uma 
guerra  encarniç.ula  do  tarifas  prohibitivas, 
applaudi  com  onthusiasmo  o  movimento  do  cora- 
mercio  de  minha  província,  e  trabalhei  quanto 
em  minhas  forças  cabia,  embora  muito  obscu- 
ramente. . . 

Um  Sr.  Deputado: — Não  apoiado;  cjm  muita 
aclivídado  ed3dicação. 

O  Sr.  José  Marianno.  . .  e  na  verdade  cora 
verdadeira   dedicação,  para  que  fossom  defini- 
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vãmente  revogadas  as  leis  inconstítucionaes, 
tanto  de  Pernanbnco  como  de  outras  provín- 
cias. 

O  interesso  com  cjuo  tenho  acompanhado  osse 
negocio,ar»'Sj)onsal)ilidade  que  me  cabe  por  isso, 
o  da  qual  náo  procuro  oximir-ni';  perante  ii 
provincia. . . 

O  Sr.  Ullysses  Vianka  :  — Calie  a  lóios  nós. 

O  Sr.  José  Marianno  ; — . . .  obriga-mc  a 
insistir  sobre  este  ponto,  que  muito  me  pre- 
occupa. 

Não  excluo  a  responsabilida  le  qu3  possa 
caber  a  todos  ;  só  devo  fallar  c[uanto  a  mim,  e 
só  devo  disputar  a  responsabilidade,  a  parte 
odiosa  da  questão,  por  que  de  bom  grado  cedo 
as  glorias  que  dahi  possam  provir,  a  quem 
as  ambicionar,  a  quem  possam  ellas  tirar  o 
somno,  a  quem  se  julgar  com  melhor  diroito, 
porque  em  tudo  isso  só  me  tem  preoccupado  o 
empenho  que  tomo  pelos  negócios  da  minha 
provincia,  só  me  tem  preoccupado  o  cumpri- 
mento do  dover,  ao  qual  tenho  aprendido  a 
não  saber  fugir. 

E  por  isso,  Sr.  presidente,  que  não  co.Lritâ 
nem  cogito  de  glorias,  e  as  cedo  a  quem  as 
desejar,  não  me  pr^occupa  tão  pouco,  não  mo 
abate  o  espirito  superior  á  vaidade,  o  esforço 
que  vejo  muito  calculadamente  ser  empregado 
para  amesquinhir  os  meus  serviços  ;  e  tanto 
assim  que  não  me  detenho  em  elucidar  a  ques- 
tão de  prioridade  das  provi  lencias  propostas 
para  resolver  a  ([uestão  dos  impostos  inconsti- 
tucionaes,  em  (|ue  acaba-se  de  hibílmento  pro- 
curar negar  a  minha  iniciativa  e  até  a  minha 
co-participaçáo,  por  que,  si  pretencieu-se  fallar 
para  a  provincia,  esta  tem  visto  a  minha  at- 
tiiudo,  o  meu  procedimento  sempre  que  se 
trata  de  seu  interesse ;  ella  tem  visto  o  meu 
procedimento  nesta  importante  questão,  e  ó 
quanto  bista. 

Som  fazer  cai)edal  da  injustiça  com  que  foi 
encarada  a  respeitosa  reclamação  por  mim 
levantada,  devo  dizer  á  camará,  (|uo  nao  fu- 
gindo á  responsa')ilidade  que  mo  toca  pela 
parte  que  tomei  na  revogação  das  leis  provin- 
ciacs,  e  sabendo  as  difficuldade3  em  que  se  de- 
bate presentomonte  a  provincia  de  Pernambuco 
privada  da  sua  principal  fonte  de  receita  pelo 
pelo  acto  da  suspensão  da  sua  lei  de  orça- 
mento... 

O  Sr.  Peretti  :—  Os  ompreg-ados  públicos 
estão  sem  receber  ordenado. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :— Mas  V.  Ex. 
votou  contra  as  medidas  aqui  a;»resen- 
tadas. 

(Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  José  Marianno:^..  .e  sem  meios  de 
prover  ao  desfalque  occasionado  por  aquella 
medida,  procurei  não  só  tornar  bem  claro  que 
ou  não  era  responsável,  não  podia  ter  a  culpa 
dessas  difiSculdades,  porque  pro;>uzera  e  insis- 
tira por  medidas  de  auxilio  que  julgava  in- 
dispensáveis, como  também  expor  ao  governo 
a  situação  afflictiva  em  que  se  achava  a  minha 
provincia  e  pedir  as  providencias  que  se  tor- 
na^'am  necessárias. 


Mantendo  a  attitude  que  tenho  assumido 
nesta  questão,  julguei  de  meu  dever  ainda  uma 
voz  mostrara  necessidade  indeclinável  da  ado- 
pção de  medidas,  complem^^ntares  da  primeira 
providencia  da  rcvogaç lo, pelas  quaos  se  evitem 
as  diíHcuIdados  com  que  está  lutando  a  minha 
provincia  e  com  qui  virão  a  lular  as  outras  que 
se  acham  nas    mesmas  condições. 

Era  muito  natural  que,  sem  i>ór  em  duvida 
o  cmpoiíhOíO  interesse  quo  -.s  membros  da  com- 
mi  são  do  orçamento  tenham  na  resolução  d^^sta 
questão,  sem  querer  fazer  figura  á  custa  delles 
n^m  collocal-os  em  posição  esquerda,  mesmo 
por  lu;)  nessa  commissão  conto  amigos ;  era 
natural  que  eu  inquirisse  do  destino  que  teve  o 
additivo  destacado  do  orçamento  da  receita 
para  formar  projecto,  e  d -sta  tribuna,  publi- 
camente, pedisse  á  commissão  que  désso, 
que  apr  sentasse  o  seu  parecer,  muito  embora 
esse  meu  pedido  me  fizesse  incorrer  no  desagra- 
do de  amigos  o  do  próprio  governo. 

Sinto  devoras  não  ter  podido,  desde  o  prin- 
cipio desta  momentosa  questão,  limitar-me  a 
esp  Tar  as  providencias  do  gove:*no,  e  no  afan 
de  defender  os  interesses  de  minha  provincia 
ter-me  adiantido  ao  encontro  do  mesmo  go- 
verno ofl^recendo-lhe  o  contigente  dos  meus 
esforços  edodicaçío  Por  certo,8er-me-hia  mais 
agradável,  menos  penoso,8Í  eu  houv.^sse  podido 
limitar  os  moui  esforços  á  estreiteza  de  um  veto 
e  ao  estudo  silêncios?  do  gabineto,  como  o  pôde 
fazer  o  nobre  deputado  pela  minha  provincia, 
a  quem  o  orador  prece  lente  a-^aba  de  fazer 
honrosa  referencia.  Sinto  que  a  responsibili- 
dade  que  sobre  mim  pesava. o  o  modo  relativo  de 
encarar  o  cumprimento  do  dover,  não  me  hou- 
vessem permittido  como  pôde  S.  Ex.  com  uma 
felicidade  ((ue  deveras  invejo,  poupir-me  ás 
difficuld  id  ?s  e  aos  embaraços  em  que  tive  de 
ver-me  collocado,  correndo  o  risco  de  cnhir  no 
desagrado  do  governo . 

O  Sr.  Ulv.sses  Vianna: — Náo  poupei-me  a 
desagrados  nem  á  responsabilidades.  Desde  ij^uc 
o  nobre  presidente  do  cons  dho  estava  rôsolvid  > 
a  aceitir  a  uniformidade  da  taxa,  nada  tinha 
que  fazer.  O  governo  melhor  do  (lue  eu  podia 
deliberar  a  r«^speito  o  meu  apoio  consistia  em 
auxiliar  a  medida. 

O  Sr.  José  Marianno: — V.  Ex.  não  me  com- 
prehendeu  :  longe  de  mim  a  mais  leve  censura 
ao  procedimento  de  V.  Ex.  Deveras  lastimo  não 
ter  podido  comprehí^nder  que  de  outro  modo  eu 
podia  igualmente  cumprir  o  meu  dever.  Acre- 
dito que  o  fíria,  porque  só  me  anima  o  pen- 
samento de  bem  cumprir  o  meu  dever  e  servir 
a  provincia  que  representamos. 

Quanto  ao  mais,  si  á  outros  não  disputo  as 
glorias  a  que  se  julgam  com  direito,  como  po- 
deria negar  as  que  cabem  ao  governo  em  toda 
essa  questão  ? 

Tonho  dito  e  repetido  mais  de  lima  vez  quo  a 
S.  Ex.  o  Sr.  presidente  do  conselho  cabo  a 
iniciativa  exclusiva  da  suspensão  da  lei  provin- 
cial do  Pernambuco  medida  da  qual,  nós  todos 
deputados  por  Pernambuco,  só  tivemos  conhe- 
cimento depois  de  publicada.  {Apartes,) 

Não  me  cabe,  nem  eu  jamais  quiz  attribuir- 
me  a  iniciativa  dessa  medida   nem  recolher  os 
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loavores  que  ella  tenha  podido  despertar  na 
província  ondo  foi  bom  recebida,  o  que  todos 
cabem  ao  illustre  Sr.  presidente  do  conselho. 

Sempre  que  tenho  occasião  não  me  eximo  de 
reconhecer  o  empenho  serio  q^uo  S.  Ex.  tom 
libado  a  essa  quostão,  o  aos  moios  do  resolvel-a 
som  prejuízo  para  as  províncias,  já  quanto  á 
adopção  da  taxa  igual,  já  quanto  aos  auxilios 
que  lhes  devam  ser  dados. 

Quando  rocríbi  o  primoíro  telegramma,  no 
qual  S3  noticiava  para  aqui  o  movimento  do 
commercio  de  Pernambuco,  já  o  disse  uma  vez, 
limiteí-me  a  dar  conhecimento  do  seu  conteúdo 
ao  nobre  presidente  do  conselho  e  ao  nobre  mi- 
nistro de  estrangeiros  (S,  Ex.  faz  signal  affir- 
mativo),  deixando  ao  governo,  em  cujo  patrio- 
tismo ea  confiava,  a  adopção  das  medidas  que 
entendesse  mais  conveniente.  (Apartes.) 

E  outra  cousa  não  me  era  dado  fazer,  nâo 
só  porque  o  governo  inspirava-me  como  con- 
tinua a  inspirar-me  confiança,  como  também 
porque  felizmente  não  t  nho  a  pretensão  do 
dirigir  e  aconselhar  o  governo  e  muito  menos 
a  insensatez  de  o  fazer  crer  fora  daqui. 

E*  verdade  que,  habituado  a  este  modo  franco, 
um  tanto  brusco,  de  encarar  as  questões,  e 
considerando  que  a  tribuna  parlamentar  ó  o 
locutório  dos  representantes  da  nação,  enun- 
ciei-me  livremente  sobre  os  negócios  de  mi- 
nha província,  sobre  as  necessidades  e  recla- 
mações do  seu  commercio,  sobre  as  medidas 
que  me  pareceram  dever  ser  adoptadas,  sem  me 
embaraçar  muito,  sem  indagar  antes  qual  ora  a 
opinião  do  governo,  ao  qual  eu  não  acompanha- 
ria absolutamente  si  este  deixasse  de  attendcr 
a  tão  logitimos  interesses  como  esses  que  cor- 
riam perigo  em  minha  província. 

Não  procedi  assim  para  que  se  rae  attribuisse 
o  bom  êxito  da  questão  ;  mas  porque  não  me 
podia  conservar  silencioso  quando  se  tratava 
de  negocio  quo  tão  de  perto  aífectava  a  pro- 
víncia que  tcnhf)  a  honra  do  representar.  Não 
m  ?  arrependo  de  haver  entendido  assim  ;  e 
estou  disposto  a  não  tlirigir-m^  mais  ao  go- 
verno sobre  us  negócios  públicos  senão  desta 
tribuna  sem  que  isto  importe  uma  hostilidade. 

Não  me  preoccupo  absolutamente,  repito 
ainda,  com  as  glorias  que  dahi  possam  provir,  e 
não  terei  mesmo  duvida  em  cedel-as  a  quem 
quizor  recolher  o  espolio,  restando-me  a  con- 
sciência de  haver  cumprido  o  meu  dever. 

Obedecendo  ao  propósito  era  que  me  acho, 
e  somente  por  isso,  foi  que  ainda  uma  vez  me 
servi  desta  tribuna  para  reclamar  o  parecer  que 
está  sujeito  ao  estudo  da  honrada  commissão  do 
orçamento,  e  não  levado  por  sentimento  de  des- 
confiança ou  de  opposiçSo. 

Não  preciso,  entretanto,  estar  a  dar  arrhas  da 
minha  sinceridade,  da  lealdade  do  meu  apoio  ao 
governo,  nem  a  dirigir-lhe  todos  os  dias  pala- 
vras retumbantes,  que  muitas  vezes  são  des- 
mentidas na  occasião  da  refrega  (riso);  não 
preciso  disto .  Não  preciso  tão  pouco  andar  se- 
gredando aos  ouvidos  dos  ministros  uma  dedi- 
cação sem  limites,  comparando-a  com  a  frouxa 
dedicação  de  outros,  nem  pondo  em  relevo  ma- 
goas e  queixas  que  tenha  delles,  e  que  a  minha 
magnanimidade,  a   minha  generosidade   cliega 


ao  ponto  de  esquecer  para  dar-lkes  fervoroso 
apoio. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  e  acamara  inteira 
sabem  que  não  costumo  proceder  assim,  e  que, 
até  pelo  contrario,  pelos  meus  assomos  arrisco- 
me  muitas  vezes  a  desagradar  ao  governo. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay   dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Marianno: —  Nem  me  referia  a 
pes^^oa  alguma ;  estava  descrevendo  scenas  da 
sociedade  em  que  vivemos. 

Acostumado  a  uma  certa  hombridade  em 
todos  os  actos  de  minha  vida,  a  uma  certa  al- 
tivez de  animo  que  procurarei  sempre  sustentar, 
não  conheço  ou  antes  detesto  a  dissimulação 
como  arma  de  combato,  assim  como  a  bajulação 
ou  adulação  como  arte  de  agradar.  (Apartes,) 
Nestas  minhas  palavras,  apresso-me  em  dizer, 
não  vai  a  mais  levo  insinuação  (apoiados) ; 
V.  Ex.  bem  sabe  que  não  sou  capaz  de  pensar 
siquer  que  nesta  casa  haja  pessoa  alguma  a 
quem  se  possa  applicar  tão  baixo  procedimento. 

Não  faço  estas  consideraçõe  s,  Sr.  presidente, 
porque  sinta  necessidade  de  JHstíficar-mo  de 
quaesquer  commentarios  que  á  surdina  se  tenha 
pretendido  fazer  ao  meu  procedimento,  nem 
para  conquistar  as  boas  graças  do  governo  ou 
para  que  este  aceite  o  apoio  que  lhe  tenho 
prestado,  que  presto  e  que  vou  prestando,  com 
o  maior  desinteresse  e  dedicação,  no  meio  de 
todas  estas  asperezas  de  forma,  que  não  posso 
corrigir. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunat: — Não  apoiado, 
com  muito  geito.  V.  Ex.  o  que  quer  é  dirigir 
novamente  o  governo.  (Apoiados^  não  apoiados 
e  apartes. 

O  Sr.  Presidente: — Si  V.  Ex.  for  attender 
a  todos  estes  apartes,  osgota-se  o  tempo  da  ur- 
gência, quo  já  está  acabando. 

O  Sr.  José  Marianno:— Mas,  Sr.  presidente, 
feitas  estas  ligeiras  observações,  sem  que  jul- 
gue preciso  dar  ao  governo  a  garantia  'com  que 
elle  deve  contar,  do  que  o  apoiarei  emquanto 
se  inspirar  nos  princípios  cardeaes  da  nossa 
escola  politica,  e  no  bem  publico;  sem  ser  pre- 
ciso dar-lhe  a  garantia  de  que  não  conspiro 
contra  a  sua  conservação,porque  tenho  bastante 
corag  m  para  d'^clarar-me  om  franca  opposição 
no  dia  em  quo  elle  deixar  de  inspirar-me  con- 
fiança ... 

O  Sr.  Ercragnoi.le  Taunay:— Eis  ahi  ! 
V.  Ex.  já  usou  de^se  meio  e  sahiu-se  bem. 
(Hilaridade*) 

O  Sr.  José  Marianno:— V.  Ex.  diz  isso  por 
malignidade.  (Riso,) 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  (mtmsíro 
de  estrangeiros)  (ao  Sr.  rawnay):— Por  mais 
quo  V.  Ex.  insinue,  não  consiguirá  o  ope  de- 
seja :  o  governo  nesta  questão  não  foi  dirigido 
por  ninguém,  foi  dirigido  por  si  mesmo. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  José  Marianno:— O  governo  dirigi u-se 

por  si  mesmo,  e  agora  estou  dando  disto  testc- 

!  munho.    A   responsabilidade  que   me  cabe   ó 

aquella  que  cabe  a  todos  aquelles  que  apoiaram 

o  uoverno.  (Apoiados.) 
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Esta  responsabilidade  cabe  a  mim  tanto  como 
aos  outros;e  si  dando  de  mão  as  glorias  dessa  jor- 
nada, para  mim  reclamo  a  maior  somma  de 
responsabilidade,  ó  porque  tenho  apoiado 
o  governo  com  toda  a  dodicaçSo,  com  certo 
fervor  mesmo,  desde  que  o  vi  disposto  a  correr 
os  porigos  de  encarar  de  frente  uma  questão 
importante  como  esta.  (Apoiados,) 

Dada  esta  explicação,  passo  ao  assumpto  que 
hoje  devia  trazer-me  a   tribuna. . . 

O  Sr.  Presidente  :— Mas  o  nobre  deputado 
veja  que  íalt^im  cinco  minutos. 

O  Sr.  José  Marianno  :  — E'  verdade  :  ja  sei 
que  este  meu  discurso  vai  ficar  um  monstro; 
por  que  o  exórdio  vai  ser  maior  do  que  a  nar- 
ração, a  cabeça  maior  do  que  o  corpo  {Riso  e 
apartes») 

Já  disse,  Sr.  presidente,  que  pedindo  a 
attenção  da  commissão  para  o  projecto  que 
está  pendendo  do  sen  estudo,  quiz,  não  disper- 
tal-a,  não  censural-a.  mas  somente,  muito  res- 
peitosamente. ... 

O  Sr.  Duque  Estrada  Teixeira  :  —  Elo- 
gial-a  ? 

O  Sr.  Josb  Marianno  :— . .  .fazer  ver  que  a 
questão  da  revogação  das  leis  provinciaes  não 
pôde  deixar  de  ser  resolvida  este  anno,  nesta 
sessão  ;  (apoiados), 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :— Depende  do 
senado. 

O  Sr.  José  Marianno  :—  e  que  não  podia 
ser  demorada,  ser  retardada  aqui  a  discussão 
das  medidas  que  devem  completal-a. 

De  facto  Sr.  presidente,  esta  questão  deve  ser 
resolvida  na  presento  sessão,  custe -nos  o  quo 
custar  de  trabalhes  e  de  sacrifícios. 

O  Sr.  RuY  Barboza:— Depois  do  orçamento; 
já  se  declarou  hoje  ;  V.  Ex.  espere  ;  isto  ó, 
depois  de  encerradas  as  camarás. 

(Ha  outros  apartes») 

O  Sr.  José  Marianno  : —  O  governo  não 
pôde  deixar,  não  deve  consentir  que  fique  pen- 
dente do  senado  esta  questão,  que  não  ó  da  na- 
tureza das  que  podem  ser  adiadas,  porque  so 
impõe  pela  sua  urgência  ;  o  governo  não 
pôde,  não  deve  consentil-o,  embora  s^ja  obri- 
gado a  prorogar  ainda  a  actual  sessão,  ou 
fazer  imediatamente  uma  convocação  extraor- 
dinária, pois  de  outro  modo  t^rá  desmentido  a 
argente  necessidade,  a  força  imperiosa  em  que 
baseou  o  seu  acto  da  suspensão  da  lei  da  pro- 
víncia de  Pernambuco.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  O  iça  o 
governo  este  commentario  ao  sou  acto  ! 

O  Sr.  José  Marianno  :— O  governo  não  deve 
esporar  qu)  o  senado,  sem  i  sua  iniciativa,  re- 
solva; deve  ver  que  o  parecer  da  commissão 
do  senado,  quo  foi  approvado  sem  uma  pa- 
lavra, sem  um  protesto,  sem  uma  reclamação 
demonstra  o  propósito  que  parece  haver  de 
adiar  a  questão  por  toda  esta  sessão. 

Um  Sr.  Deputadj  : — E'  uma  censura  ao  pro- 
ceder da  canora. 

(Ha  outros  apartes.) 


O  Sr.  José  Marianno  :  —  A  commissão  do 
senado  não  se  limitou  a  pedir  a  apresentação 
das  leis  que  foram  revogada 3  pela  camará  ; 
pediu  a  apressntução  das  leis  de  todas  as  pro- 
víncias, o  que  ó  o  mesmo  que  ter  votado  o  aídia- 
mento  porque  é  absolutamante  impossível  apre- 
sentar agora  as  leis   de  todas  as  províncias. 

O  Sr  .  RuY  Barbosa  :  —  E  o  governo  callou 
a  bocca,  não  reclamou  contra  isto,  concordou 
tacitamente  com  a  commissão  ! 

O  Sr.  Joaquim  T atares  :^As  lois  já  foram 
remettidas  á  commissão  do  sanado . 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  José  Marianno  : — Já  foram  remettidas 
aquellas  cuja  revogação  foi  proposta ;  mas  o 
senado  pediu  as  leis  de  todas  as  províncias, 
attenda-se  bem,  e  essas  o  governo  não  poderá 
absolatamont )  apresentar.  Sei  o  respeito  que 
uma  camará  deve  ás  opiniões  da  outra  camará; 
não  farei,  portanto,  a  critica  da  deliberação  do 
senado  ;  mas  nem  por  isso  deixarei  de  dizer  que 
me  parecia  mais  curial  si  ello  se  houvesse  limi- 
tado a  pedir  cópia  das  leis,  cuji  revogação  era 
proposta . . . 

O  Sr.  Ulysses  Vunna  : — Apoiado. 

O  Sr.  José  Marianno  :— . . .  mesmo  porque, 
conhecida  a  inconstitucionalidade  destas,  se 
trataria  de  revogar  as  das  outras  províncias  que 
estivessem  nas  mesmas  condições. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :— Mas  isto  seria 
uma  justiça  parcial. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  José  Marianno:— E  não  será  também 
injusto  que  umas  províncias  continuem  a 
soffrer  as  consequências  de  leis  inconstitucio- 
naes,  cuja  revogação  já  foi  proposta  por  um 
dos  ramos  do  poder  legislativo,  sô  porque  nos 
ar  chi  vos  não  ha  collecções  de  leis  de  outras 
províncias,  o  governo  não  pôde  fazer  o  mila- 
gre de  fornecer  copia  d*ellas? 

Não  acho  bastante  forte  e  ponderoso  esse  mo- 
tivo para  qu )  o  senado  entendesse  cenviniente 
adiar  a  questão  para  um  futuro  remoto,  e 
não  sei  como  o  governo,  que  devia  ter  conheci- 
do os  fins  do  parecer,  e  saba  as  difficuldades 
c  »m  que  vão  lutar  as  províncias,  e  com  que  jA 
está  lutando  Pernambuco;  não  sei  como  o  go- 
verno tenha  deixado  que  aquello  parecer  fosse 
ado;)tado  som  a  mais  leve  opposiçâo  de  sua 
parle. 

Urge.  portanto,que  ogoverno.com  a  iniciati-* 
vaque  lhe  cab-i,  levante  de  novo  essa  questão 
no  senado  e  faça  com  quo  seja  esta  resolvida 
na  presente  s'»ssão  ;  o,  para  que  possa  pedir  ao 
senado  uma  solução  prompta,  immediata,  urgo 
também  qu^^  se  habilite  a  declarar  com  que 
meios  conta  im;)edir  os  '  ffeito-t  <io^  de^f^lques 
occasionados  pela  revogação  das  leis  pro- 
vinciaes. 

O  governo  deve  previnir  e=sa  objecção  que 
já  foi  levantada  pelo  honrado  Sr.  senador 
Correia. 

Eis  as  suas  palavras  proferidas  na  sessão  de 
9  do  corrente  mez  : 

«  A  proposição  que  a  camará  votou  e  que 
hoje  está  pendente  das   commissões  do  senado. 
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uão  resolve  nada  acerca  dos  meios  de  acudir  á 
deficiência  da  receita  provincial.  O  nobre  pre- 
sidente do  consilho  pede  solução  prompta  sobre 
esta  proposiçâk).  Imaginemos  que  esta  propo- 
sição é  adoptada  pelo  senado  e  sai  desta  casa 
para  subir  á  sancçSo  imperial.  Dahi  virá  a  ne- 
cessidade de  adiar  a  discussão  da  lei  da  receita, 
até  que  se  descubram  e  so  proponham  os  meios 
de  fazer  faca  aos  de/icits  que  se   vão  dar  na 

STovinoia,  cujas  leis  de  impostos  sfio  nuliiíica- 
as  pelo  poder  geral.  Parece,  porém,  que  não 
haverá  tempo  nesta  sessão  de  resolver-se  sobre 
o  grave  assumpto  a  que  o  nobre  presidente  do 
conselho  referi u-se  hoje.  » 

Esta  consideração  não  podo  deixar  de  influir, 
e  muito,  no  animo  dos  membros  do  senado,  que 
estudando  a  questão  da  inconstitucionalidade, 
não  deixarão  por  certo  de  attender  para 
a  desorganisação  que  vão  soffrer  as  pro- 
víncias com  a  suspensão  ou  revogação  dessas 
leis  {apoiados)  ;  e  perguntarão  ao  governo  : 
«  Ck)m  que  meio  contais  fazer  face  ao  desfalque 
das  províncias  ?  » 

O  Sr.  Ruy  Barboza  :— Isso  Deus  dará. . . 

O  Sr.  Joaquim  Tavares:—  O  Deos  do  parla- 
mento. 

O  Sr.  José  Mariano:— Não  sei,  não  posso 
comprehender  em  que  da  passagem  do  orçamen- 
to como  ha  pouco  se  disse,ou  pareceu-me  ouvir, 
possa  depender  o  estudo  e  discussão  do  additivo 

Sue  provia  ás  necessidades  das  províncias, 
esde  Que  os  10  o/o  addicionaes  que  a  principio 
foram  lembrados  como  auxilio  ás  províncias, 
foram  convertidos  em  receita  geral,  e  são  hoje 
destinados  para  cobrir  o  deficit  do  orçamento 
geral. 

Não  s6  o  governo  já  disse  qual  o  destino  que 
ia  tor  o  producto  dos  10  Wo,como  ainda  ha  dias 
foi  solemnemente  declaraao  por  quem  tinha  au- 
toridade para  fazel-o,e  confirmado  pela  annuen- 
cia  do  govemo,que  os  10  <>/o  addicionaes  pedidos 
ao  parlamento  não  eram  absolutamente  para  au- 
xilio das  províncias,  e  sim  para  equilibrar 
o  orçamento. 

Demais,  estou  corto  que  o  governo  não  pro- 
curaria armar  uma  cilada  ao  parlamento,  pe- 
dindo e  obtendo,  para  um  fim  detórmínado,  uma 
aggravação  d«  impostos,  para  depois  applicar  o 
seu  producto  a  fim  diverso.  (Apoiados/) 

Não  sei  que  co-relação  ha  entro  a  passagem 
do  orçamento  no  senado  o  a  decretação  de  meios 
para  auxilies  ás  províncias  (aparf 05),  quando  é 
sabido  que  as  províncias  tem  de  ser  auxiliadas 
por  um  meio  extraordinário,  de  que  não  cogi- 
tará o  orçamento.  (Apoiados.) 

Esto  argumento  não  prevaleceria,  nem  mes- 
mo si  a  discussão  desses  meios  dependesse  do 
senado  e  não  da  camará,  porque  temos  visto 
discutir-se  alli,  ao  mesmo  tempo,  conjunta- 
mente, matérias  diversas  :  ora  o  orçamento  e 
as  sociedades  anonymas,  ora  o  orçamento  e  a 
reforma  eleitoral. 

Não  sei,  portanto,  a  que  vem  invocar-se  que 
o  orçamento  ainda  não  passou  no  senado,  para 
d'ahi  tirar-se  argumento  para  provar  que  an- 
tes disso  a  commissão  de  orçamento  não  pôde 
dar  parecer  sobre  o  additivo  que  consignava 
meios  de  auxilio  ás  províncias. 


Entretanto,  Sr.  presidente,  as  províncias 
precisam  saber  si  esses  auxílios  sorão  dados,  e 
de  que  natureza  serão  elles,  para  saberem  tam- 
bém por  sua  vez  de  que  modo  hão  de  prover  ás 
suas  necessidades,  aos  seus  serviços  que  fica- 
ram ou  têm  de  ficar  desorganisados. 

Tanto,  Sr.  presidente,  para  poder  respon- 
der á  objecção  do  senado  como  para  obter  a 
revogação  das  leis  provinciaes,  o  governo 
deve  pedir  a  esta  camará  que  resolva  a  ques- 
tão de  auxilies  ás  províncias,  pelos  quaes  já  se 
oomprometteu  aliás  de  modo  muito  solemne. 

Si  o  governo  tivesse  apenas  conseguido  a  re- 
vogação das  leis  provinciaes  no  ramo  temporá- 
rio, e  não  a  tendo  o  senado  resolvido;  desde  que 
essa  revogação  não  produzia  os  seus  efieitoa, 
comprehende-se  que  o  governo  pudesse  ficar 
descançado,  pudesse  aguardar  a  futura  sessão 
do  parlamento  para  resolver-se  esta  questão. 
Ha  porém  uma  província,  a  de  Pernambuco, 
na  qual  a  revogação  já  está  produzindo  todos  os 
seus  efieitos  em  virtude  da  suspensão  ordenada 
pelo  governo  (apartes.) 

Si  o  governo  consentir  que  a  presente  sessão 
se  encerre  sem  providenciar  quanto  a  revoça- 
ção  e  quanto  aos  meios  de  auxilio  ás  provín- 
cias, oual  será,  qual  poderá  ser  o  seu  procedi- 
mento f  (Apartes^ 

Não  preciso  appellar  para  as  solemnes  decla- 
rações do  governo,  para  avançar  que  elle  não 
revogará  a  ordem  de  suspensão  dada  para  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Quem 
sabe  i 

O  Sr.  Jose*  Marianno  :  —  Não  nos  é  dado 
duvidar  em  &co  das  declarações  solemnes  que 
foram  feitas  pelo  honrado  Sr.  presidente  do 
conselho  e  por  dous  de  seus  illustres  coUegas 
de  gabinete. 

Não  haveria  governo,  por  mais  insensato,  e 
por  menor  amor  que  tivesse  a  ordem  publica, 
que  se  arriscasse  hoje  a  mandar  vigorar  em 
Pernambuco  a  lei  suspensa. . . 

O  Sr.  Ruy  Barboza  :  — Pois  era  o  que  faria 
um  governo  sensato.  (Apoiados,  não  opoiados 
e  apartes.) 

O  Sr.  Josb*  Marianno:—  ...  principalmente 
depois  de  haver  sido  o  acto  da  suspensão  au- 
tenticado pela  camará  dos  Srs.  deputados. 

O  Sr.  Ruy  Barboza  :  —  Não  está  autenti- 
cado. 

O  Sr.  Josb'  Marianno  :  —  . . .  e  duas  vezes 
autenticado,  pela  votação  do  bill  de  indem- 
nidade . .  •  * 

O  Sr.  Ruy  Barboza:— Não  apoiado,  o  go- 
verno sempre  fugiu  de  estabelecer  a  questão 
francamente  nesse  terreno. 

(Cruzam-se  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Jose'  Marianno  :  —  . . .  duas  vezes  au- 
tenticado, dizia  eu,  pela  votação  do  bill  de  i»- 
demnidade^  e  pela  revogação  posterior, 
decretada  pela  mesma  camará,  firmando  a  dou- 
trina de  inconstitucionalidade  dos  impostos  que 
áquella  lei  mandava  cobrar.  (Apartes.) 
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Peço  aos  meus  coUegas,  que  me  deixem  tirar 
a  conclusão  do  argumento  que  comecei  a  for- 
mular. 

Não  podendo  o  governo  revogar  a  sjspensSo 
da  lei  do  orçamento  de  Pernambuco — e  fecha  n- 
do-se  a  presente  sessão  do  parlamento  sem  re- 
solver-se  definitivamente  cousa  alguma  sobi*e 
os  dous  pontos  dessa  questão,  pôde  o  governo 
cruzar  os  braços  diante  da  situação  afflictiva 
em  que  se  acha  a  provi ncia  de  Pernambuco  ? 

G  Sr.  Duquk-EstradaTeixkira:— o  governo 
ha  de  responder. 

0  Sr.  José  Marianno: —  Pôde  consentir  que 
as  outras  provindas  que  tambr^m  protestaram 
contra  os  impostos  inconstitucionaes,  continuem 
a  pagal-os,  fazendo  para  Pernambuco  uma 
excepção    odiosíssima,  iniqua,  repugnante  ? 

Qual  a  consequência  lógica,  inevitável  do 
tudo  isso  ? 

E'  o  governo,  pela  sua  responsabilidade,man- 
d.r  auxfliar  a  província  de  Pernambuco ;  ó  o 
governo,  pela  sua  responsabilidade,  mandar 
suspend  r  as  leis  inconstitucionaes  em  todas 
as  outras  províncias,  e  conseguintemente — dar 
meios,  dar  auxilios  á  todas  ellas. 

0  Sr.  Ruy  Barbosa:— E'  o  que  não  pôde 
fazer . 

O  Sr.  Ildefonso  db  Araújo  : — E*  o  que  o 
governo  fará. 

O  Sr.  Josb'  Marianno  :  —  E  como  poderá  o 
governo  esperar  gue  o  p  irlamento  se  feche  para 
tomar  essas  providencias,  quando  essa  questão 
nasceu  na  permanência  das  camarás,  e  na  per- 
manência das  camarás  deve  ser  resolvida  ? 

Para  que  o  governo  crear  para  si  tantas  dif- 
ficuldades  si  lhe  ó  mais  fácil  obt  ir  do  parla- 
mento as  medidas  de  que  precisa  ?  Si  pôde  con- 
segui i*  do  patriotismo  do  senado,  que  seja  este 
anno  resolvida  a  questão  da  revogação  das  leis  ; 
si  pôde  obter  da  camará  a  decretação  de  meios, 
a  autorização  para  prover  ás  províncias  ? 

(Ha  diversos  apartes  e  o  Sr.  presidente 
reclama  attenção.) 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  será  o  go- 
go ver  no  crear  para  si  mais  dificuldades  do  que 
as  que  lhe  tem  sobrevindo  desta  questão,  dei- 
xar de  pedir  ao  parlamento  que  está  func- 
cionando,  as  medidas  precisas,  para  tomal-as 
por  sua  conta  e  responsabilidade  quando  este 
se  fechar.  {Apoiados  e  apartes,) 

Estou  certo,  Sr.  presidente,  de  que  esta  cama- 
r.i,  attendendo  a  crise  que  labora  as  províncias, 
attendendo  ás  despezas  de  natureza  geral  que 
est|o  a  cargo  das  mesmas,  e  que  a  suspensão 
dos  impostos  inconstitucionaes  vem  desenvolver 
o  commercio  e  augmentar  a  renda  geral  das 
alfandegas  e  portanto,  a  receita  geral  do  es- 
tado ;  estou  certo  de  que  está  camará  não  re- 
cusará ao  governo  as  medidas  de  que  elle  pre- 
cisa para  minorar  as  diíRculdades  que  de  mo- 
mento assaltaram  as  províncias  como  se  fossem 
uma  calamidade,  um  flagello  da  natureza  phy- 
sica.  Estou  certo  de  que  esta  camará  terá  bas- 
tante patriotismo  para  não  regatear  essas  me- 
didas reclamadas  pelo  bem  das  provindas  que 
representamos.    Admitta-se  porém,  que  a  ca- 


mará torne-se  surda  a  todas  essas  necessidades 
Espera  o  governo  conseguir  mais  tarde  que  as 
medidas  quo  tomar  na  ausência  do  parlamento 
sejam  approvadas  pela  camará  que  lh*as  negou? 
{Cruzam-se  diversos  apartes.) 

A  franqueza  que  devo  a  um  governo  amigo, 
leva-»mo  a  não  dissimular  os  perigos,  o  a  apon- 
tar-lhe   as  minhas  apprehensôes,  . 

Com  estas  ligeiras  considerações,  Sr.  presi- 
dente, tenho  procurado  provar  a  necessidade 
que  ha  de  ser  resolvida  na  presente  sessão  a 
momentosa  questão  da  revogação  das  leis  pro- 
vincíaes,  como  seu corolhrio, que  é  a  decretação 
do  auxilios  ás  províncias. 

Certo  de  que  o  nobre  presidente  do  con- 
selho, dentro  das  raias  legaes,  ha  de  mostrar 
a  mesma  decisão  de  animo,  que  revelou  quando 
entendeu  não  dever  estacar  diante  da  medida 
da  suspensão  da  lei  inconstitucional  do  Per- 
nambuco, e  confiando  na  seriedade  com  que 
S  Ex.  assume  os  seus  compromissos  de  governo 
e  na  exactidão  com  que  os  cumpre,  acredito 
que  S.  Ex.  fará  com  que  nesta  sessão  seja  re- 
solvida a  questão  pendente  d)  senado  e  que 
quanto  antes  sjja  iniciada  aqui  na  camará  a 
medida  que  achar  jnais  conveniente  para  auxi- 
liar as  províncias,  umâ  vi^z  que  já  está  prejudi- 
cado o  alvitre  lembrado  dos  10  <>/o  addicionaes. 

Estou  certo,  como  me  diz  em  aparte  o 
meu  nobre  amigo  deputado  pelo  5o  districto  de 
minha  provincia  ;  confio  que  o  governo  se  pe- 
netrará do  seu  dever  ;  saberá  collocar-se  na 
altura  dos  acontecimentos  ;  não  devem,  porém, 
ser  consideradas  como  impertinentes  as  pa- 
lavras, ou  antes  os  pedidos  que  lhe  faz  um 
amigo,  que  julga  assim  cumprir  o  seu  dever. 

Não  me  demorarei  em  descrever  a  situação 
afflictissima  em  que  se  acha  a  provincia  de 
Pernambuco,  e  que  já  deve  ser  bem  conhecida 
pelo  governo.  Bastar-me-á  lembrar  que  a  as- 
sem bléa  provincial,  convocada  extraordinaria- 
mente, resolveu  nada  dever  fazer  emquanto  não 
fosse  definitivamente  resolvida  pelo  parlamento 
a  questão  que  lhe  estava  afifecta. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  — Entendeu  mal. 

0  Sr.  José  Marianno  :  —  Não  defendo  o 
seu  procedimento,  não  o  aconselharia,  mesmo 
porijue  seria  concorrer  para  augmentar  as  dif- 
acuidades  da  provincia. 

Em  face  dos  acontecimentos,  o  do  ponto  em 
(jue  se  acha  a  questão  da  revogação  das  leis 
inconstitucionaes,  o  acto  da  maioria  da  assem- 
bléa  provincial  de  Pernambuco ;  pôde  ter  sido 
muito  correcto,  o  que  não  excluo  que  tenha 
sido  hostil  ao  governo,  demasiadamente  par- 
tidário. . . 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :  —  E  contrario 
£ios  interessei  da  provincia. 

O  Sr.  José  Marianno  : — Perfeitamente... 
e  contrario  aos  interesses  da  provincia,  que 
deviam  ter  sido  levados  em  conta.  —  {Não 
apoiados  da  deputação  conservadora  de  Per- 
nambuco.) 

E*  verdade  que  o  governo  não  devia  esperar 
outra  cousa  de  uma  assembléa  em  que  os  seus 
adversários  políticos  tem  maioria.  Convocada 
para  tratar  da  revogação  de  impostos  que  havia 
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decretado,  por  sepom  inconstitucionaes,  o  go- 
verno devia  ter  comprehendido  que  a  assembléa 
nada  faria, emquanto  a  questão  nfio  estivesse  deíi- 
nitivamante  resolvida  ;  o  governo  devia  t  r  com- 
prehendido que  não  podia  esperir  de  uma  as- 
sembléa assim  constituída  medidas  de  confiança, 
ou  mesmo  que  fossam  remover  as  diíliculdadcs, 
os  embariços  resultantes  do  acto  da  suspensão. 

Sem  deixar  do  fazer  a  mesma  hostilidade  ao 
governo,  som  diminuir  as  difficuldades  com  que 
o  governo  tem  de  lutar,  podia  a  assembléa 
de  Pernambuco  ler  tomado  uma  resolução  menos 
prejudicial  aos  int  resses  da  província,  e  ao 
mesmo  tempo  de  um  grande  alcance  na  actuali- 
dade. 

Bastar-lhe-ia  examinar  minuciosamonle  o 
orçamento,  reduzir  as  despezas  provinciaes  ao 
strictamente  necessário,  e  não  decretar  verba 
pari  nenhum  dos  serviços  de  natureza  geral, 
como  sejam  :  secretaria  do  governo,  culto 
publico,  sustentação  de  prezos  pobres,  força 
policial,  e  muitas  outras  vorbas  de  despezas  de 
caracter  gorai,  quo  figuram  no  orçamento  pro- 
vincial. 

Assim,  a  assembléa  provincial,  sem  deixar 
de  attender  aos  interesses  d  i  província,  leri  i 
conseguido  o  mesmo  fim  que  tevo  em  vista, 
— praticar  um  acto  de  hostilidade  ao  go- 
verno ;  mas  teria  apressado  a  solução  desta 
questão,  por  que  todos  clamam  —  a  descrimi- 
nação das  rendas  gecaes  e  provinciaes,  teria 
obrigado  o  governo  a  concorrer  desde  já  para  as 
despezas  geraes,  e  não  lançaria  a  província 
no  perigo  da  cond  )gração  que  a  ameaça,  nas 
dificuldades  com  que  está  lutando,  nào  tenlo 
meios  para  pagar  aos  seus  empregados,  nem  á 
força  publica. 

Nada  mais  direi  para  mostrar  quanto  ó  me- 
lindrosa, quanto  ô  perigosa  umatd  situação, 
e  concluirei  pedindo  ao  governo  quo  não  con- 
sinta quo  por  mais  tempo  se  prolongue  a  agonia 
da  provi ncía  do  Pernambuco,  cond<íranada  a 
não  esperar  medida  al,!<uma  da  sua  assembléa 
provincial,  antes  quo  seja  definitivamente  re- 
solvida a  questão  pendente  do  senado. 

Alimento  a  esperança  de  que  o  governo, 
a  que  desvaneço-me  de  prestar  o  meu  apoio,  não 
recuará  no  caminho  já  encetado  com  tanta  deci- 
são, dando  ao  paiz  uma  prova  bem  frisante  de 
que  não  lhe  faltam  habilitações  nem  energia 
para  resolver  os  graves  problemas  da  adminis- 
tração publici,  e  confirmando  os  bons  créditos 
3ue  tem  sabido  conquistar  no  meio  das  «lifficul- 
ades  de  (juese  t'»m  visto  rodeado. 

Tenho  concluído.  (Muito  hem^  muito  bem  !' 

O  Sr.  Uly««e«  Viaiiina,  obtendo 
a  palavra  pela  ordem,  diz  que  não  quer  contra- 
riar o  seu  amigo  deputado  por  S.  Paulo,  leader 
da  maioria  da  camará. 

OSr.  Martim  Francisco  :— Não  son  leader 
da  maioria  desde  este  momento  ;  sou  um  depu- 
tado liberal  quo  apoia  o  governo. 

O  Sr.  Ulyssbs  Víanna  preza  tanto  a  oj>inicio 
de  S.  Ex.,  quer  sga  leader  da  maioria,  quer 
falle  em  seu  nomo  individual,  que,  apozar  dessa 
demissão,  que  o  sorprendeu  profundamente, 
como  não  pôde  ter  deixado  de  sorprender  a  ca- 
V.   V,— 51 


mara,  não  quer  contrariar  a  opinião  de  S.  Ex. 
Tendo  necessidade  de  dar  uma  explicação  pes- 
soal e  do  fazer  algumas  reflexões  sobre  o  estado 
da  sua  província  e  sobre  o  que  acaba  de  dizer 
o  nobre  deputado  pelo  2©  districto,  i;ode  ao  Sr. 
presidente  que  consulte  a  casa  si  na  1*  sessão 
lhe  concedo  uma  urgência  por  10  minutos. 

A  urgência  é  concedida. 

ORDEM    DO  DIA 

Continuação  da  discussão  das  emendas  do 
senado  ao  projecto  n.  259,  sdbre  sociedades 
anonymas. 

O  Sr.  Za^mO;  (pela  ordem)  roquer  o  en- 
cerramento da  dicussão  do  requerimento  do 
Sr.  Andrade  Figueira. 

O     Sr.      ^nclra^ile   Fig-ueix^a, 

obtíudo  a  palavra  pela  ordem,  diz  que  o  reque- 
rimento de  adiamento  que  teve  a  honra  de 
apresentar  acha-so  prejudicado  em  sua  pri- 
meira parto,  visto  como  pedia  o  adiamento 
para  a  sessão  de  hoje  ;  ma^  contém  uma  se- 
gunda parte. 

O  requerimento  destinava-so  a  obt  i*  a  i>a- 
lavra  do  governo,  obrigandj  o  Sr.  presidente 
conselho  ou  algum  outro  membro  do  governo  a 
comparecer  perante  esta  camará,  afim  do  dar 
opinião  sobre  as  emendas  em  discussão.  O  pro- 
jecto ò  importante,  não  hanègal-o.  Até  noje 
a  palavra  do  governo  não  se  fez  ouvir  sobre  as 
difi'erentes  medidas  que  elle  contém  ;  nem 
nesta  augusta  camará,  nem  no  senado  o  go- 
verno jamais  se  fez  ouvir. 

A  um  aparto  do  Sr.  Moreira  de  Barros  o 
orador  responde  que  é  possível  que  o  Sr.  La- 
fayette,  quando  ministro  da  justiça,  se  pronun- 
ciasse nesta  camará  sobre  o  projecto  primitivo  ; 
mas  sobr  3  as  emendas,  que  modificam  profun- 
damente o  projecto,  a  palavra  do  governo  não 
80  foz  ainda  ouvir.  Entretanto,  não  só  se  trata 
do  um  assumpto  importante,  como  ainda  qucr- 
se  retirar  ao  governo  a  faculdade,  de  que 
ollo  tem  estado  do  posso,  de  approvar  a  consti- 
tuição d  IS  sociedades  anonymas  e  fiscalisal-as 
durante  a  sua  existência.  Este  assumpto,  por- 
tanto, é  frrave  e  não  podo  ser  votado  sem  a  au- 
diência do  governo. 

O  orador  vai  mandar  á  mesa  uma  sub- 
emenda ao  adiamento,  para  que  seja  adiada 
e?ta  discusão  até  que  compareça  algum 
membro  do  governo  para  dar  explicações  sobre 
as  differentes  duvidas  que  teve  a  honra  do  sub- 
metter  á  consideração  da  casa. 

Além  disto  eátá  presente  o  nobre  ministro  da 
justiça,  a  quem  interessam  estas  emendas, 
visto  que  aôeotam  a  bgislação  do  paiz,  e  não 
consta  ao  orador  quo  esteja  impedido  com  dis- 
cussões no  senado  o  nobre  ministro  da  agricul- 
tura, a  cuja  repartição  lambem  interessa  pro- 
fundamente e^te  assumpto. 

O  Sr.  Presidente:— Eu  entendo  <iuet  depois 
do  apresentado  o  requerimento  de  encerramen- 
to, não  posso  mais  acoitar  o  r<Mpií»rimento  do 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Andrade  Fkíueira  acredita  que  ha 
logar  para  a  sub-emenda  que  deaeja  enviar    á 
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mesa,  para  que,  era  vez  de  S3r  a  discussão  adia- 
da para  hoje,  83Ja  adiada  para  a  sessão  de 
aroanhS. 

O  Sr.  Prbsiuknte: — Depois  do  vota  lo  o  en- 
cerramento proposto  pelo  nobre  deputido  o  Sr. 
Zama,  continuarão  em  discussão  as  emendas,  o 
então  o  nobre  d  ^putado  pod^^rá  fazer  o  seu  re- 
querimento. 

O  Sr.  Andrade  Fígub ira  observa  que  S.  Ex. 
sabe  que  já  esgotou  as  vezes  quo  o  regi* 
mento  lhe  permitte  fallar,  e,  portanto,  nSo  podo 
mais  ter  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente: — Mas  ou  nao  posso  acoi- 
tar o  requerimento  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Andrade  Fuíueira  sujeita-se  á  deli- 
beração d )  S.  Kx.,  quo  não  quer  aceitar  a  sua 
sUb-omon  -a*  e  tiimbem  se  sujeitará  á  decisão  da 
camará,  si  ella  entender  quo  pôde  prescindir 
da  palavra  do  governo  sobre  esto  debite. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Zama,  ó 
approvado. 

O  Si*.  íSoai^os  (pela  orí/c/u):— Poço  a 
V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  de  mo  informar 
quem  ao  aohava  inscripto  em  primeiro  logar 
nesta  discnsBção. 

O  Sr.  Presidente:—  Seguia-se  com  a  pck- 
lavra  o  Sr.  Ratisbona. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  a  liamonto  da 
discussão  apresentado  pelo  Sr.  Andrade  Fi- 
gueira, não  foi  approvado. 

O  Su.  Presidente: — Continua  a  discussão 
dai  emendas. 

O  Si*.  Zama  (pela  ordem)  requer  o  en- 
cerraniento  da  discussão. 

Con^^ultada  a  casa,  ó  appi'ovado  o  rocjuo- 
rimento. 

Procedendo-8í  á  votiçãt»,  síio  a-vprovadas  as 
seguiu t"8  emeufbs  do  senado  : 

X.  259— 18S2 

2»  SESá.VO 

Sociedades  anonymas  e  em  commahdita 

Emendas  do  sanado   á  proposição   n.  221,  do 
18  de  .lulho  de  1879 

Ao.irt.  i,^  Sibátitiia-se  osto  arligo  peh  se- 
guinte: 

Art.  1.°  A3  c3m[)Anhiis  ou  sociedades  ano- 
nym&9,quer  o  seu  objecto  seja  commercial,  quer 
civil,  se  pod?m  estabelecer  som  autorização  do 
governo. 

Tanto  amas  como  outras  sociedades  são  re- 
guladas por  esta  lei. 

i^  1/^  Não  S3  podem  constituir  bancos  do  cir- 
culação aem  prévia  autorização  hgislativa. 

§  2.'^  Continuam  a  depender  de  autorização 
do  governo  para  «(ue  se  possam  organizar  : 

!.<>  As  associações  e  corporações  religiosas  ; 

2.0  Os  monte-pios,  os  m')nte3  de  soe  corro  ou 
de  jiieiade,  as  caixas  económicas  e  as  socieda- 
d  '3  de  seguros  mutuca  ; 


3,^  As  sociedades  anonymas  que  tiverem 
por  objecto  o  commercio  ou  fornecimento  de 
géneros  ou  substancias  alimentares . 

Continuam  também  a  depender  de  autori- 
zação do  governo,  para  funccionarem  no  Im- 
pério, as  sociedades  anonymas  estrangeiras. 

Ao  art.  29,  l®  periodo,  accrescenle-se  : 

A  designação  ou  denominação  deve  ser  diffe- 
rente  da  de  outra  sociedade.  Si  fôr  idêntica 
ou  semelhante,  de  modo  que  possa  induzir  cm 
erro  ou  em  engano,  a  qualquer  interessado 
assiste  o  direito  do  fazel-a  modificar,  e  de  de- 
mandar perdas  o  damnos,  causados  pela  iden- 
tidade ou  semelhança . 

O  periodo  do  mesmo  artigo  assim  concebido  : 
— N3o  é  permittido  ás  sociedades  anonymas 
terem  firma  ou  razSo  social— passa  a  consti- 
tuir o  §  1«  deste  artigo. 

O  §  !•  pasia  a  ser  2«,  com  a  seguinte  re- 
dacção : 

§  2.»  Os  sócios  sao  responsáveis  somente 
pela  quota  de  capital  das  acções  que  subscre- 
vem ou  lhes  sSo  cedidas. 

O  §  2o  passa  a  ser  3.° 

Ao  art.  30  :  Depois  das  palavras— deposito 
dl  docima  parte  do  capital^accrescentem-se 
os  seguintes  paragraphos : 

§  2.0  As  prestações  ou  entradas,  que  consis- 
tirem, não  em  dinheiro,  mas  em  bens,  cousas 
ou  direito,  só  serão  admittidas  pelo  valor,  em 
que  f)rem  estimadas  por  três  louvados,  no- 
meados pela  assembléa  geral  dos  accionistas  na 
primeira  reunião. 

A  sociedade  anonyma  nSo  se  reputará  legal- 
mente constituida,  senão  depois  de  approvada 
pela  assembléa  geral  a  dita  avaliação. 

No  caso  de  fraude  ou  lesão  enorme,  os  louva- 
vados  serão  responsáveis  pelas  perdas  í  damnos 
r'sultante8. 

§  3.0  É'  licito,  depois  do  constituida  a  socie- 
da'lo,  <8tabolecer-se  ora  favor  dos  fundadores 
ou  de  terceiros,  que  hajam  concorrido  com  ser- 
viços para  a  formação  da  companhia,  qualquer 
vantagem  consistento  om  uma  parte  dos  lucros 
liquides. 

O  §  2o  do  art.  3o  da  proposição  passa  a  ser  4», 
sul»tituindo-8e  pelo  seguinte : 

§  4.0  As  sociedades  anonymas  devidamente 
constituídas  não  poderão  entrar  em  funcções  o 
praticar  validimente  acto  algum,  senão  de- 
pois do  archivados  na  jnnti  commercial  o, 
onde  não  as  houver,  no  registro  de  hypotheoa 
da  comarca : 

1.'*  O  contrato  ou  estatutos  da  sociedade  ; 

2.0  A  lista  nominativa  dos  subscriptores, 
com  indicção  do  numero  de  acções  e  de  en- 
tradas de  cada  um  ; 

3.0  A  certidão  do  d3posito  da  decima  parte 
do    capital  ; 

4. o  A  acta  da  installação  da  assembléa  geral 
o  nomeação  dos  administradores. 

0§  3*^  passa  .^  ser  5%  sub  tituindo-so  pelo 
seguinte  : 

§  5. o  Antes  «las  companhias  entrarem  em 
oseroicio,  seráo,  sob  a  mesma  comminação 
do  paragrapho  antecedente,  publicados  noa 
jornaos  do  termo  ou  do  logar  mais  próximo 
e  reproduzidos,  na  corte,  no  Diário  Qfficial, 
e  nas   províncias,  na  folha  que   dor  o  oxpe- 
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dlonte  do  gfoyerno,  os  esUitutos  ou  a  escriptura 
do  contrato  social,  com  declaração  da  data 
em  que  foram  archivadoso  dos  nomes,  pro- 
fiasDes  e  moradas  des  administradores . 

No  registro  de  hypotheca  da  comarca  da 
sede  da  sociedade,  será  archivado  um  exem- 
plar da  folha,  em  que  se  íizerom  as  ditas 
publicações,  e  as  de  que  trata  o  art.  6o, 
sendo  permittido  a  quem  quer  que  seja  lel-as 
e  obter  certidões,  pagando  o  respectivo 
custo. 

Ao  art.  4'»:   Subátitua-se  pelo  seguinte  : 

Art.  4. o  Nenhum  contrato  ou  operaçSo 
terá  logar  por  conta  da  sociedade  ou  compa- 
nhia, senão  depois  de  constituida  ella  pela 
forma  quo  determina  o  artigo  antocedente  e 
preenchidas  as  formalidades  dos  §§  4o  e  5* 
do  mesmo  artigo. 

Ao  art.  5o :  Dopois  da  palavra — sociedade— 
diga-se  : 

E  ao  preenchimento  das  fo/malidaJos  dos 
§§  4*>  e  6**  do  art.  3°— seguindj-se  as  palavras 
^ficarão  sob  a  responsabilidade — até  ao  fim. 

Ao  art.  (^  :  Em  logar  de— a )  registro  de  pu- 
blicidade— diga-se  :— 4  publicidade. 

Em  vez  de— §§  2©  e  3o— diga-se— §§  4o  o  5.o 

Ao  n .  2  do  mesmo  artigo  :  Depois  da  palavra 
^capital— a ccrescente-se  : 

O  capital  social  não  poderá  ser  augmentado 
senão  nos  casos  de  ÍASufficioncia  do  capital 
subscripto,  accrescimo  d^  obras  ou  d3  amplia- 
ção dos  serviços  e  operações  sociaes. 

Ao  paragrapho  único  do  mesmo  artigo  :  Em 
logar  de— art.  3o,  otc— diga-se— art.  3o  e  §§ 
loe2.o 

Ao  §  2o  do  art.  7o  :  Substitua-se  pelo  se- 
guinte : 

§  2.0  As  acções  só  poderão  negociar-se  d> 
pois  de  realiiado  o  quinto  do  seu  valor.  Subsis- 
tirá, porém,  a  responsabilidade  do  cedente  para 
com  a  sociedade,  no  caso  desta  se  tornar  insol- 
vavel,  pelas  quantias  qu3  faltarem  para  com- 
pletar o  valor  das  acções  transferidas,  ficando 
ao  mesmo  cedente  salvo  o  direito  de  haver  a 
respectiva  indemnização  da  pessoa  a  quem  fez 
a  cessâío  e  dos  cessionários  posteriores,  os 
quaes  são  solidariamente  obrigados. 

A  respoBsabilidade  do  cedente  prescreverá 
no  prazo  de  cinco  annos,  a  contar  da  publicação 
da  cessão. 

Ao  mesmo  art.  7o  :  accrescente-se,  depois  do 
§  30,  o  seguinte  paragrapho  : 

§  4.0  O  penhor  das  acções  nominativas  se 
constituo  pela  averbação  no  termo  de  transfe- 
rencia ;  o  das  acções  ao  portador  e  das  transfe- 
ríveis por  endosso,  pela  forma  estabelecida  nos 
arts.  271  e  272  do  código  commercial. 

A  constituição  do  penhor  não  suspende  o 
exercício  dos  direitos  do  accionista. 

Ao  art.   90  :   Supprima-se. 

Ao  art.  10,  que  passa  a  ser  9 :  Depois  da 
palavra  — gratuitos—  acrescente-se: 

Nao  podendo  cada  mandato  exceder  o  prazo 
de  seis  annos . 

Os  administrsulores,  si  outra  cousa  não  se 
houver  estipulado  nos  estatutos  ou  contrato  so- 
cial, podem  nomear  agentes  que  os  auxiliem 
na  gestão  diária  dos  negócios  da  companhia, 


sendo  em  todo  caso  responsáveis  pelos  actos  do 
taes  agentes. 

Ao  art.  11,  que  passa  a  ser  10,  acres- 
cente-so : 

§  4*0  A  procentagom  que  fór  devida  aos 
administradores ,  fundadores  ou  quaes  |uer 
empregados  da  sociedale,  será  tirada  dos  lucros 
liquides,  depois  de  deduzida  a  parte  destinada 
a  formar  o  fundo  do  reserva. 

Ao  art.  12,  que  passa  a  ser  11,  acrescente-se: 

Poragrapho  único.  O  accienista  tem  sempre 
salva  acção  competente  para  haver  dos  admi- 
nistrador s  as  perdas  o  damnos  resultantes  da 
violação  desta  lei  e  dos  estatutos. 

A  dita  acç lo  poderá  ser  intentada  conjuncta- 
mente  por  deus  ou  mais  accionistas . 

Ao  art.  13.  Passa  a  ser  12: 

Ao  art.  14,  que  passa  a  ser  13.  Subatitua-se 
pelo  seguinte  : 

Art.  13.  Os  administradores  que,  na  filta  de 
inventario,  ou  não  obstanto  o  inventario,  ou 
por  meio  de  inventario  fraudulento,  reparti- 
rem dividendos  não  devidos,  são  pessoalmente 
obrigados  a  restituir  á  caixa  social  a  somma 
(los  mesmos  dividendos,  e  sujeitos,  além  dirso, 
ás  penas  criminaes  em  que  incorrerem. 

No  caso  de  insjolvabilidade  da  sociedade  os 
accionistas,  que  houverem  recebido  dividendos 
não  devidos,  serão  subsidiariamente  obrigados  a 
restituil-os  ;  sendo-lhes,  portanto,  licito  allega- 
rem  o  benefício  do  ordem. 

Esta  obrigação  proscreverá  no  prazo  de 
cinco  annos,  a  contar  da  data  da  distribuição 
dos  ditos  dividendos. 

Paragrapho  único.  Só  poderão  fazer  parto 
dos  dividendos  das  sociedades  anonymas  os 
lucros  liquides,  resultantes  de  operações  ef- 
fcctivamente  concluídas  no  semestre. 

Ao  art.  15,  que  passa  a  ser  14.  Em  vez  das 
palavras  —  um  ou  mais  fiscae»  —  diga-s3  —  três 
ou  mais  íiscaes— . 

Ao  §  2o  do  mesmo  artigo.  Subslitua-se  pelo 
seguinte  : 

§  2.0  Si  nã)  forem  nomeado 3  os  físcaes,  não 
aceitarem  o  cargo,  ou  se  tornarem  impedidos, 
compete  ao  presidente  da  junta  commerciaJ, 
e,  onde  não  houver,  ao  juiz  do  commercio 
do  termo,  á  requerimento  de  qualquer  dos 
administradores,  a  nomeação  de  ^uem  os  sub- 
stitua ou  sirva  durante  seu  impedimento. 

Ao  §  30  do  mesmo  artigo.  Depois  da  pala- 
vra— Oscaes — accrcscente-se  : 

— Durante  o  trimestre  que  precede  a  reunião 
ordinária  da  assombléa  geral^ . 

Ao  §40  do  art.  16,  o  qual  passa  a  ser  15. 
Substitua-se  j^elo  seguinte: 

§4.0  Todavia,  a  assembléa  geral,  que  deve 
deliberar  sobre  os  casos  dos  arts.  3o  e  60  para 
ser  validamente  constituida,  carece  de  um  nu- 
mero de  accionistas  que  represente,  pelo  me- 
nos, douB  terços  do  capital  social. 

Si  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  re- 
união, comparecer  o  nnmero  de  accionistas  exi- 
gido neste  paragrapho,  se  convocará  terceira, 
com  a  declaração  de  que  a  assembléa  poderá  de- 
liberar, qualquer  que  seja  a  somma  de  capital 
representado  pelos  presentes.  Além  dos  annun- 
cios,  a  convocação  neste  caso  se  fará  por  carta. 

As  deliberações  da  assembléa  geral,  tanto 
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no  caso  d^^ste  paragrapho  como  no  do§2«, 
serão  tomadas  pela  maiorii  dos  sócios  pre- 
sentes . 

Ao  §  8»  do  mesmo  artigo.  Substitua-s^  pelo 
seguinte; 

§  8o.  Para  a  eleição  dos  administradores  e 
empregados  d  i  sociedade  e  para  as  d  libera- 
ções de  qualquer  natureza,  serão  admittidos 
votos  por  procuração,  com  poderes  especiaes, 
comtanlo  que  estes  não  sejam  conferidos  a  ad- 
ministradores e  fiscaes . 

Ao  mesmo  artigo  accroscentora-si  os  s^guin- 
toH  paragraphos: 

§  9<».  A  assorabléa  geral  será.  convocada 
sempre  qu)  o  requeiram  sete  ou  mais  accio- 
nistas, comtanto  que  representem  pelo  menos 
um  quinto  d  >  capital  realizado. 

Será  motivada  a  convocaçlo  e  poderá  sor 
feita  pelos  próprios  accionistas  reclamantes, 
si  recusarom-na  fazer  os  administradores  e  o 
conselho  fiscal. 

Nos  casos,  em  que  a  lei  ou  os  estatutos  deter- 
minar *m  expressamente,  a  reunião  da  assem- 
blóa  geral,  é  permittido  á  qualquer  accionista, 
si  a  convo  ação  fôr  retardada  por  mais  de  dous 
mezes,  requerer  ao  juiz  commercial  do  logar 
que  autorize  a  fazel-a. 

Nos  annuncios  para  a  dita  convocação  se  de- 
clarará qual  o  juiz  que  a  autorizou  o  a  data  do 
despacho. 

§  10.  Não  podem  votar  nas  assembléas  ge- 
raes,  os  administradores  para  approvarem  seus 
balanços,  contas  e  inventários;  os  fisca- s  os 
seus  pareceres  e  os  accionistas  a  avaliação  de 
seus  quinhões  ou  quaesquer  vantagens  estipu 
ladas  nos  estatutos  ou  contracto  social. 

Ao  art.  17,  que  passa  a  ser  16.  Em  vez  da? 
palavras  ^nas  respectivas  inspectorias— -  di- 
ga-se^no  cartório  do  escrivão  do  juizo  do  com- 
mercJo —  o  suppriraam-se  as  palavras  —  o  dos 
terceiros—. 

Ao  §  30  do  mesmo  artigo.  Em  vez  de  art.  2» 
§  40 — diga-8^ —  art.  3^,  §  5®, —  o  substituam-se 
as  palavras  —  e  das  depositadas  conforme  este 
artigo — pelas  seguintes— e  da  relação  nominal 
dos  accionistas. — (N.  2  deste  artigo.) 

Ao  art.  18,  que  passa  a  ser  17.  Depois  do 
n.  1  accresconte-se  :  2®  por  deliberação  da  as- 
sembléa  geral  (art  15  §  4».) 

O  n.  2o  tio  mesmo  artigo  passa  a  s:r  3»,  e  o 
30  a  ser  4®. 

Accrescente-se  ao  mesmo  artigo  : 

5.<*  Pela  roducção  do  numero  de  sócios  a 
numero  inferior  ao  de  sete.  Neste  caso  a  socie- 
dâdo  só  se  entenderá  dissolvida,  si  durante  o 
prazo  de  seis  nnzos  não  se  preencher  numero 
legal. 

Pelos  actos  que  a  companhia  praticar,  depois 
que  o  numero  de  sócios  se  reduzir  á  menos  de 
S3te,  s3rão  solidariamente  responsa  veios  os  ad- 
ministradores o  accionistas,  si  dentro  do  dito 
prazo  de  seis  m^zes  não  fôr  preenchido  o  nu- 
mero legal. 

O  5®  numero  passa  a  ser  ô*^. 

Ao  art.  19.  Passa  a  sar  18. 

Ao  art.  20  e  seus  piragraphos,  que  passa  a 
ser  19.  Substituam-se  pelo  seguinte : 

Art  19.  São  applicaveis  á  liquidação  forçada 
das  sociedades  anonymas  com  as  alterações  con- 


stantes dos  arU.  20,  21,  22,  23,  24  o  25  as  dis- 
posições do  código  commercial,  relativas  á  fal- 
íencia  na  parte  civil  e  administrativa. 

H  1.0  A  liquidação  não  pôde  ser  declarada 
senão  : 

1.0  Por  meio  de  requer  imanto  da  sociedade 
ou  d")  algum  accionista  nos  casos  do  art.  17, 
ns.  3oe6°,  ultima  parte,  instruído  com  o  ba- 
lanço e   inventario; 

2.0  Por  meio  ái  requerimento  do  um  ou  luais 
credores,  instruido  com  a  competente  justifica- 
ção no  caso  de  cessação  de  pagamento  de  divi- 
das liquidas  e  vencidas. 

Da  sentença  que  decretar  a  liqui  lação  cabe 
o  recurso  úo  a^gravo  de  petição. 

§  2.0  Fora  do  caso  de  cessação  dí  pagamen- 
tos, a  liquidação  pòd?  sor  amigavelmente 
feita. 

Ao  art.  21 .  Passa  a  ser  20. 
Ao  art.  22.  Passa  a  ser  21. 
Ao  art.  23.  Passa  a  ser  22. 
Ao  art.  24.  Pas  a  a  ser  23. 
Ao  art.  25.  Passa  a  ser  24. 
Ao  art.  26.  Passa  a  ser  25. 

Accrescentem-se  os  artigos  seguintes: 

Art.  26.  Incorrem  na  pena  de  multa  de  200$ 
a5:000$000; 

1.0  Os  fundadores  de  socieJades  que  na  con- 
stituição delias  deixarem  d  3  observar  as  forma- 
lidades prescriptas  no  art.  3®,  seus  paragraphos 
e  números  ; 

2.0  Os  administradores  que,  havendo  sido 
nomeados  no  instrumento  publico  de  consti- 
tuição da  sociedade  ou  na  assembléa  geral  de 
que  trata  o  n.  2 do  §  1»  do  art.  3*,  dexarem 
de  observar  as  prescripções  do  §  4»  e  seus  nú- 
meros, e  do  §  5'  do  citado  art.  3» ; 

3.0  Oí  administradores  que  não  cumprirem 
as  disposições  do  art.  &*  e  seus  nomeros,  e 
do  art.  12  e  a  do  art.  15  deixando  de  convo- 
c  ir  a  assembléa  geral  ordinária  nas  épocas 
marcadas  nos  estatutos ; 

4.0  Os  administradores  que  violarem  as  dis- 
posições do  art.  16  e  seus  paragraphos  ; 

5.0  Os  administradores  que  emittirem  obri- 
gações ao  portador,  em  contravenção  ás  dispo- 
sições do  §  lo  do  art.  32. 

Art.  27.  Incorrem  nas  disposições  do  §  4* 
do  art.  264  do  código  criminal  : 

1.0  Os  administradores  que  infringirem  as 
prescripções  do  art.  31  ; 

2.0  Os  administradores  ou  gerentes  que  dis- 
tribuírem dividendos  não  devidos  (art.  13)  ; 

3.0  Os  administradores  que  por  qualquer 
artificio  promoverem  falsas  cotações  das  acções  ; 

4.0  Os  administradores  que,  para  garantir 
créditos  sociaes  aceitarem  o  penhor  das  acções 
da  própria  companhia. 

Paragrapbo  uniro.  Os  fiscaes  quo  deixarem 
de  denunciar  nos  seus  relatórios  annuaes 
(art.  14)  a  distribuição  de  dividendos  não  de- 
vidos e  quaesquer  outras  fraudes  praticadas  no 
decurso  do  anno  e  constantes  dos  livros  e  papeis 
sujeitos  ao  seu  exame,  serão  havidos  como  cúm- 
plices dos  autores  desses  delictos  e  cemo  taes 
punidos. 

Art.  28.  No  caso  de  dissolução  da  sociedade 
anonyma   por  insolvabilidade   ou  por  cessação 
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de  pagament03,  serão  igualmente  panidos  com 
as  penas  do  art.  264  do  código  criminal,  os 
administradores  eu  gerent'^s  que  subtrahirem 
OB  livros  da  mesma  sociedade,  inutilisarem-nos 
ou  lhes  alterarem  o  conteúdo  ;  os  que  diminui- 
rem,  desviarem  ou  occultarom  parte  do  activo  ; 
e  os  que,  em  instrumentos  públicos,  em  escri- 
ptos  particulares,  ou  em  balanços  reconhece- 
rem a  sociedade  devedora  de  sommas  que  efe- 
ctivamente ella  não  dever. 

Art.  29.  Os  crimes  de  que  trata  o  art.  26 
serão  processado*^,  segundo  as  prescripções 
dos  arts.  47  e  48  do  decreto  n.  4824,  de  22  de 
Novembro  de  1871,  e  julgados  polo  juiz  de  di- 
reito da  comarca  com  os  recursos  legaes. 

Art.  30.  Em  todos  os  crimes  de  que  trata 
esta  lei  terá  cabimento  a  acção  publica. 

Art.  31.  E*  prohibido  ás  sociedades  ano- 
nymas  comprar  o  vender  as  suas  próprias 
acções. 

Nesti  prohibição  não  se  comprehende  a  amor- 
tização das  acções  uma  vez  que  seja  feita  com 
os  fundos  disi)oniveÍ8. 

Art.  32.  E*  permittido  ás  sociedades  ano- 
nymas  centrahir  empréstimo  de  dinheiro  por 
meio  de  emissão  de  obrigações  ao  portador. 

§  1.0  A  importância  do  empréstimo  nunca 
poderá  exceder  á  totalidade  do   capital  social. 

§  2.0  Os  portadores  de  obrigações  podem 
nomear  um  fiscal  que  funccione  conjuncta- 
mente  com  os  de  que  trata  o  art.  14,  e  com  as 
mesmas  attribuições. 

§  3.0  E*  licito  aos  mesmos  portadores  assis- 
tir ás  assembléas  geraes  o  tomar  perto  nas  dis- 
cussões, sem  voto  deliberativo. 

Ao  art.  27.  Substitua-se  pelos  seguintes  : 

Art.  33.  São  applicaveis  ás  sociedades  anony- 
mas  existentes  as  disposições  ios§§  l^,  2o  e  3», 
do  art.  2o,  nrt.  Ô»,  e  seus  números,  §§  lo  e  2o 
do  art.  40.  arts.  11,  13,  17  e  18  a 25  inclusive, 
ns.  3o  e  5o  do  art.  26  no»  lo,  2o  e  3o  do  art.  27, 
arts.   28,  31,  e  32 ;  e,    seis  mezes  depois  da 

Sublicação  desta  lei,  as  do  §  3o  do  art.  7o  e  as 
08  arts.  12,  14,  15,  16,  n.  3  do  art.  26  e  do 
art.  27,  seus  números  eparagraphos. 

Art.  34.  As  disposições  desta  lei  não  com- 
prehendem  as  sociedades  de  soccorros  mútuos, 
nem  as  litterarias,  scientificas,  politicas  e  bene- 
ficentes que  não  tomarem  a  forma  anonyma. 
As  ditas  sociedades  se  podem  instituir  sem  au- 
torização do  governo  e  são  regidas  pelo  direito 
commum . 

Ao  art.  28.  Supprima-se. 

Accrescentem-se  os  artigos  seguintes: 

Sociedades  em  commandita  por    acções 

Art.  35.  E'  permittido  ás  sociedades  em 
commandita  (código  do  commercio,  arts.  311 
^314)  dividirem  em  acções  o  capital  com  que 
entram  os  sonos  commanditarios. 

§  1.0  Nas  commanditas  por  acções  são  soli- 
dariamente responsáveis  os  gerentes,  os  sócios 
que  por  seus  nomes,  pronomes  ou  a{)pellidos 
figurarem  na  firma  social  e  os  que  assignarem 
a  firma,  a  não  sor  declaradamente  por  procu- 
ração. 

§  2. o  03  nomes  dos  gerentes  devem  ser  in- 
dicados no  acto  constitutivo  da  sociedade. 


Art.  36.  A  sociedade  em  commandita  por 
acções  se  forma  por  escriptura  publica  ou  par- 
ticular, assignada  por  todos  os  sócios,  e  não  se 
reputará  legalmente  constituída  senão  depois 
de  subscripto  todo  o  capital  e  depositada  em 
banco  ou  em  mão  de  pessoa  abonada,  á  escolha 
da  maioria  dos  subscriptores,  a  decima  parte  da 
entrada  ou  prestação  de  cada  sócio. 

Art.  37.  Os  poderes  do  gerente,  os  direitos 
dos  commanditarios  quanto  ás  deliberações  e 
actos  de  fiscalização,  e  os  casos  de  dissolução, 
além  dos  mencionados  no  art.  17,  s^rão  regu- 
lados nos  estatutos  ou  contrato  social. 

Art.  38.  Salvo  clausula  ou  estipulação  em 
contrario  : 

§  l.o  A  assembléa  geral  não  pcKle,  sem  ex- 
presso accôrdo  do  gerente  ou  gerentes,  ratificíir 
ou  praticar  actos  que  interessam  á  sociedade 
para  com  terceiros,  ou  que  importam  mudança 
eu  alterações  de  contrato  social. 

§  2.0  Em  caso  de  morte,  incapacidade  legal 
ou  impedimento  do  gerente,  compete  aos  fiscaes 
fazer  a  nomeação  de  um  administrador  provi- 
sório, que  só  poderá  praticar  actos  de  simples 
gestão  e  os  que  forem  necessários  para  a  con- 
sorvação  dos  direitos  da  sociedade. 

Dentro  do  prazo  de  15  dias,  a  contar  da  data 
da  nomeação  do  administrador  provisório,  será 
convocada  a  assembléa  geral  para  eleger  o  ge- 
rente effectivo. 

Uma  cópia  da  acta,  contendo  a  nomeação  do 
gerente,  será  archivada  e  publicada  na  confor- 
midade dos  §§  40  e  50  do  art.  3. o 

§  3.0  A  sociedade  em  commandita  por  acçõos 
se  dissolve  pela  morte  de  qualquer  dos  ge- 
rentes. 

Art.  39.  Os  fiscaes  podem  representar  em 
juizo  a  sociedade,  para  intentarem  contra  o? 
sócios  solidários  as  acções  necessárias,  si  assim 
o  deliberar  a  assembléa  geral,  sem  prejuizo 
do  direito  de  cada  um  dos  commanditarios. 

Art.  40.  São  applicaveis  ás  sociedades  em 
commandita  por  acções  as  disposições  dos 
§§  lo  e  2o  do  art.  lo,  dos  arts.  4o,  5»,  60,  7o  e 
seus  paragraphos,  e  dos  arts.  80,  11,  13, 14,  15, 
16  e  17. 

Art.  41 .  São  também  applicaveis  ás  mesmas 
sociedades  as  disposiçães  do  art.  26,  ns.  1,  2, 
3  e  4,  e  dos  arts.  27,  29  e  30. 

O  art.  29  passa  a  ser  42. 

Paço  do  senado  em  5  de  Outubro  de  1882.— 
Conde  de  Baependy,  vice-presidente.— Barão 
de  Mamanguapey  2o  secretario  servindo  de  !• 
— Joaquim  Floriano  de  Godoy,  4o  secretario 
servindo  de  2o. 

Vem  a  mesa  a  seguinte   declaração  de  voto  : 

€  Declaro  que  votei  contra  as  emendas  do 
senado  ao  projecto  sob  sociedades  anonymas, 
por  ser  tão  restrictivo  da  liberdade  como  o  que 
revoga. 

€  Em  16  de  Outubro  de  1882.—/.    Penido, 

O  urojecto  assim  emendado  e  ap provado  é  re- 
me tt  ido  á  com  mis  ião  de  redacção. 

3*  discussão  do  projecto,  n.  238,  dispensando 
de  excesso  de  idade  ao  tenente  Frederico  C. 
Etodrigues  da  Silva  e  outros. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  juntamente  em 
discussão,  as  seguintes 
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Ck)nceda-8e  igual  favor  ao  capitão  Eugénio 
Augusto  de  Mello  para  fazer  Axame,  com  dis- 
pensa de  idade,  nas  aulas  preparatórias  da  es- 
cola militar  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  se  acha 
matriculado    S.  R,^José  Marianno. 

Conceda-se  igual  permissâD  ao  estudante 
Joaquini  Agripino  Mendonça  Simões,  para  ma- 
tricular-se  na  faculdade  de  direito  do  Recife  e 
poder  prestar  exame  das  maleriís  do  primeiro 
anno.  S.  R. — José  Marianno. 

C  nceda>se  igualmente  permissão  ao  of tu- 
dante  Cicero  de  Vasconcellos  Cezar,  para  mat.i- 
cular-se  na  faculdade  de  direito  do  Recife  e 
poder  prestar  exame  das  matérias  do  prim^^iro 
anno.  S.  R.-^ José  Marianno. 

Offereço  o  seguinte  projecta  como  emenda 
ao  projecto  n.  238. ^Leopoldo  Cunha^ 

N.  256.— 1882 

2*  SESSÃO 

Projecto 

A  commissao  de  instrucção  publica  examinou  o 
requerimento  em  que  Alberto  de  Barros  Franco 
pede  permissão  para  matricular-se  na  fecul- 
dade  de  direito  de  S.  Paulo,  no  corrente  anno 
lectivo,  allegando  não  ter  podido  fazei -o  antes, 
e  considerando  que  em  casos  idênticos  tem  esta 
augusta  camará  deferido  pretençQes  semelhan- 
tes, é  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 
projeto: 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  autorizado  o  governo  para 
mandar  admittir,  desde  já,  á  matricula  do  1° 
anno  da  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo,  o  es- 
tudante Alberto  de  Barros  Franco,  depois  do 
pagar  as  respectivas  taxas  de  matricula. 

Art.  2.«  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  3  de  Outubro  áe 
1882 .  ^Ulysses  Vianna .  — iítíy  Barbosa . 

NSo  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  en- 
cerrada a  discussão,  e  posto  a  votos  é  appro-* 
vado  o  projecto  com  as  emendas . 

O  projecto  assim  eiliendado  e  approvado  ó 
remettido  á  commissSo  de  redação. 

3»  discussão  do  projecto  n.  164  A,  de  1882, 
mandando  abonar  ao  almoxarife  do  hospital  mi- 
litar da  corte  5  «/o  para  quebras  de  géneros 
aliraenticios,  fornecidos  ao  mesmo  hospital,  a 
contar  dá  data  em  que  tiver  deixado  de  perce- 
ber este  abono. 

Vem  á  mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  em  dis- 
cussão com  o  projecto  a  seguinte 

Emenda 


Igual  favor  a  José  Candii)  de  Barros,  almo- 
xarife dg  hospital  de  marinha  da  corte.—  S.  R. 

Sala  das  sessões,  16  de  Outubro  de  1882.— 
Alcoforado  Júnior. 


Nâo  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a  discussão,  e  posto  a  votos  ó  appro- 
vado o  projecto  com  a  emenda. 

O  projecto  assim  emendado  e  approvado,  é 
remettido  á  commissSode  redacção. 

3*  discussão  do  projecto  n.  255,  autorizando 
o  governo  a  conceder  um  nnno  de  licença,  com 
ordenado,  a  Joaquim  Augrusto  da  Costa  Fer- 
reira. 

Vera  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em  dis- 
cussão com  o  projecto,  a  seguinte 

Emenda 

Igual  favor  a  José  Militão  de  SanfAnna,  em- 
pres*^ado  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  U,  cujos 
soífrimento  ^  são  attestados  por  médicos,  segundo 
so  vc  do  projecto  n.  2õ3. 

S.  R. — Sala  das  s-^ssões  e.n  16  de  Outubro  de 
1882. — Bezerra  de  Menezes, 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  encer^ 
rada  a  discussão,  e  posto  a  votos  é  approvado  o 
projecto  com  a  emenda. 

O  projecto,  assim  emendado  e  approvado,  é 
remettido  á  commissão  de  redacção. 

O  Sr.  Presidente  annuncia  que  vai  entrar 
em  3*  discussão  o  projecto  n.  180. 

O  íSr.  ^dLi*ia.no  Pimentel  ob- 
tendo a  palavra  pela  ordem,  requer  e  a  camará 
approva  inversão  da  ordem  do  dia,  afim  de  que 
«eja  antes  discutido  o  projecto  n.  209,  pretenção 
do  tenente  da  armada  Aprigio  dos  Santos 
Rocha. 

Posto  em  2»  discussão  o  projecto  n.  209  e  não 
havendo  quem  pedisse  a  pj lavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  approvado  o  projecto  para  passar  á 
3^  discussão. 

O  Sr*.  ^dLi*ia.no  Pimentel  ob- 
tendo de  novo  a  palavra  pela  ordem,  requer  e  a 
camará  approva  dispensa  de  interstício,  afim 
de  que  o  projecto  n.  209  seja  dado  para  ordem 
do  dia  de  amanhã. 

Eatra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  180, 
sobre  a  pretenção  de  João  Joae  Fagundes  de 
Rezende  e  Silva. 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão com  o  projecto  o  seguinte 

Substitutivo 

Ficam  revogados  os  decretos  de  25  de  Janeiro 
de  1879  e  28  de  Setembro  de  1880,  que  conce- 
deram privilegio  ao  cidadão  João  José  Fagundes 
d 3  Rezende  e  Silva  para  minerar  nos  rios 
Cayapó  e  seus  affluentes  na  província  de  Goyaz. 
—  L.  de  Bulhões, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  encerra -se  a 
discussão  e  procede-se  a  votação  do  substitutivo 
qjae  é  approvado,  ficando  prejudicado  o  pro- 
jecto. 

Os  Srs.  José  Makianno  b  Bf.zerra  de  Me- 
nezes declaram  que  votaram  contra. 

O  Sr.  Presidente  diz  que,  segundo  ordena  o 
regimento,  as  declarações  de  voto  devem  ser 
por  escripto. 
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3»  discussão  do  projecto  de  lei  n .  190,  cre- 
dito ao  ministério  do  império. 

O  Hl*.  A.ii<lx*U;<le  £«^is:ueii*a.  co- 
meça observando  que  da  primeira  vez  que  teve 
a  honra  de  pronunciar-se  sobre  este  projecto 
não  teve  opportunidade  de  manifestar-se  a 
respeito  da  ultima  parte  em  que  se  pede  o  cre- 
dito de  400:000$  para  a  veroa  — Soccorros  e 
melhoramento  do  estado  sanitário. 

Esto  projecto  tem  a  data  de  7  de  Março  de 
1882,  e  nessa  data  o  governo,  tendo  ordenado 
despezas  por  conta  da  mesma  verba,  calcu- 
lou que  essas  despezas  orçassem  pela  somma 
de  400:000$,  segundo  a  demonstração  que 
acompanha  a  proposta  do  governo,  e  que  o 
orador  lê. 

O  orador  vê  primeiramente  neste  pedido  al- 
gumas Ycrbus  que  nâo  pódom  ser  consideradas 
—Soccorros  publico í,—e  menos  ainda  — Melho- 
ramento do  estido  sanitário  ;•*>  por  exemplo  u 
verba— -Concerto  da  doca  da  praça  do  mercado. 
Aqui  se  trata  evidentemente  de  uma  obra,  e 
não  de  uma  deepeza  de  soccorros  públicos, 
nem  de  melhoramento  de  estado  sanita- 
tario. 

Sem  duvida  o  estado  sanitArio  lucra  em  que 
a  doca  da  praça  do  mercado  tenha  uma  policia 
de  maneira  a  conservar  limpa  a  bacia  formada 
pela  mesma  doca ;  mas  esta  despeza  é  muito 
distincta  do  concerto  da  doca.  A  despeza  com 
a  limpeza  não  pôde  sem  duvida  importar  em 
23:00(%,  como  se  pede  na  proposta. 

O  concerto  da  doca  nSo  se  poderá  jiraais 
fi«er  regularmente  pela  verba--SoccorroS  Pú- 
blicos— ,  e  sim  pela  verba  especial  de — Obras 
Publicas. 

Demais  esta  obra  não  incumbe  ao  ministério 
do  império  ;  de  sorte  que  nem  mesmo  o  mi- 
nistério do  império  podia  ordenal-a,  ainda  mes- 
mo quando  tivesse  a  classificação  de—  Obras 
Publicas—,  e  nao  a  de— Soccorros  públicos  — 
ou — Melhoramento  doestado  sanitário.— 

Esta  obra  pertence  ao  ministério  da  fazenda, 
que  foi  quem  mandou  fazer  aquella  doca ;  e 
hoje  pertenceria  mesmo  á  camará  municipal, 
a  quem  a  doca  foi  entregue  depois  de  con- 
cluida  ;  nunca,  porém,  poderia  pertencer  ao 
ministério  do  império. 

O  orarlor  nuo  descerá  á  analyse  das  outras 
parcellas  de  .,ue  se  compõe  a  demonstração 
que  acompanha  a  i  reposta  do  governo  ;  nem 
e«8a  analyse  lhe  é  necessária,  pois  é  claro  que 
a  re  ponsaHilidade  na  applicação  da  impor- 
tancit  p-niida  no  credito  pertenc  inteira  ao 
governo.  Chama,  porém,  a  attençã»  da  camará 
para  a  circumstancia  d^  achar-se  a  proposta  do 
governo  prejudicada  em  seus  termos  com  o  de- 
curso do  tempo . 

Si  com  effeito  o  governo,  ao  aprcsontira  sua 
proposta  em  Março,  calculava  quo  as  des- 
pezas ordenadas  deviam  orçar  pela  quantia  de 
400:000$,  hoje,  que  são  passados  mais  de  seis 
mezos  depois  que  o  creaito  foi  pedido,  hoje, 
c]ue  as  de^''zas  ordenadas  devem  ter  sido  rea- 
lizadas, o  governo  devia  apressar-se  a  vir  de- 
darar^nos  si  com  efféito  o  orçamento  por  elle 
feito  tinha  ou   não  excedido  os  limites  da  pro- 


pK)sta,  isto  é,  si  com  as  despias  ordenadas  se 
tinha  gasto  tanto  quanto  elle  previra  ou  mais 
ou  menos. 

Si  gastou  menos,  cumpria  ao  governo  in- 
struir a  camará  para  que  o  credito  fosse  li- 
mitado á  quantia  precisamente  necessária ;  si 
gastou  mais,  cumpria  ainda  ao  governo  escla- 
recer a  camará  para  que  votasse  o  credito  por 
forma  que  satisfizesse  as  despezas  ordenadas  e 
não  ficasse  aqucm  ;  portanto  convida  o  go- 
verno a  cumprir  este  dever. 

O  governo  podia  em  Março  apresentar  uma 
proposta  de  credito,  baseada  sobre  um  calculo 
mais  ou  menos  incerto,  como  pedia  a  natureza 
das  desp:^zas  a  fazer,  visto  que  se  tratava  de 
uma  verba  variável  como  ó  a  de  so.^ corroa  pú- 
blicos, pela  variedade  do  alcance  das  calamida- 
des a  que  tivesse  de  prover;  hoje,  porém,  que 
o  tempo  decorrido  é  bastante  para  se  conhecer 
a  importância  de  todas  as  despezas,  cumpre  ao 
governo  corrigir  o  que  havia  de  vago  e  incerto 
na  sua  proposta,  d-^clarando  em  quanto  impor- 
taram essas  despezas,  afim  de  que  esta  camará 
limite  o  credito  á  quantia  precisamente  neces- 
sária . 

Pediu  aindx  a  palavra  a  propósito  deste  cre- 
dito para  deplorar  uma  segunda  vez  a  ausência 
do  governo  nos  debates  desta   camará. 

Quem  acompanhar  os  trabalhos  parlamenta^ 
res  desta  casa,  persuaiir-se-á  de  que  não 
temos  governo,  pois  que  em  verdade  o  actual 
ministério  tem  se  distinguido  pela  sua  ausência 
dos  trabalhos  desta  camará. 

Ainda  hoje  encerrou-se  a  discussão  de  um 
projecto  importantissimo,  como  aquelle  que  re- 
gula as  sociedades  ano ny mas,  sem  que  o  go- 
verno fizesse  ouvir  a  sua  palavra,  não  só  sobre 
o  mérito  da  mova  lei,  mas  ainda  sobre  aa  nume- 
rosas duvidas  que  o  orador  teve  de  submetter  á 
sua  consideração. 

O  governo  não  podia  deixar  de  pronunciar-se 
sobro  este  assumpto  que  se  relaciona  intima- 
mente com  a  administração  publica»  que  re- 
tira uma  faculdade  de  que  o  governo  estava  de 
posse,  qual  a  de  interferir  na  approvação  de 
sociedades  anonymaa,  como  ainda  a  de  físca- 
lisar  os  actos  da  sua  gestão  económica. 

A  lei  passou  s'íra  que  o  governo  proferisse 
sequer  uma  palavra;  o  debate  foi  encerrado  sem 
resposta  ou  oxplicação  ás  duvidas  suscitadas,  e 
atiron-se  sDbre  o  paiz  uma  lei  cheia  de  duvidas^ 
duvidas  suscitadas  no  seio  do  poder  legislativo, 
quo  a  votou. 

O  Sr.  Lourexço  t)E  Albi/qukiique  (ministro 
de  estra*igeiroít):^'Ssio  obstant'^  a  longa  dis- 
cussão que  teve  no  senado  e  por  homens  os 
mais  competentes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  isto  não 
salva  o  governo  da  omissão  de  não  remover  as 
duvidas  suscitadas  nesta  casa  pelos  homens  in- 
competentes. 

Si  o  governo  julgava  que  a  competência  dos 
senadores  que  discutiram  esta  auestão  era  de 
natureza  a  abafar  as  vozes  dos  nomens  incom- 
petentes que  têm  assento  nesta  camará  e  oue 
do  assumpto  se  occuparam,  mal  comprehenaeu 
o  seu  dever,  porque  era  exactamente  em  rela- 
ção a  estas  vozes  incompetentes  que  o  ministe- 
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rio  tinha  o  diroito  de  dar  esclarecimentos.  Os 
homens  competentes  podiam  dispensar  as  ex- 
plicações do  governo,  mas  os  incompetentes, 
que  levantaram  duvidas,  tinham  o  direito  do 
exigir  essis  explicações,  para  facilitar  a  ap- 
plicaçao  da  lei . 

O  Sr.  Lourbnç)  db  Albuquerqí:k  (ministro 
de  estrangeiros): —  Está  interi)retando  de  uma 
maneira  muito   injusta  o  que  ou  disse. 

O  Sr.  Andradk  Figueira  responde  que  o  que 
disse  o  nobre  ministr )  seria  uma  frivolidade, 
si  não  tivesse  a  explicaçEo  que  o  orador  lho 
attribue;  e  si  não  tem  esta  explicação  o  que 
pôde  significar  o  aparte  do  nobre  ministro  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):'^W .  Ex.  fallou  nos  defeitos 
da  lei  e  eu  apenas  disse :  nâò  obstante  ser 
longamente  discutida  e  por  homens  de  muita 
competência;  onde  está  a  frivolidade? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  a  questão 
resume-se  no  seguinte:  nào  obstante  a  discus- 
são doB  homens  competentes,  os  incompetentes 
desta  camará  tinham  odir  4tode  pedir  a  opinião 
do  governo. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Sem  duvila,  não  o  nego; 
mas  o  governo  entendeu  que  não  precisava  dar 
opinião. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  entende  que  o  go- 
verno faltou  ao  seu  dever,  tanto  mais  quanto, 
apezàr  de  ser  incompetente,  tinha  tanta  com- 
petência quanta  tinha  o  governo  para  dizer 
que  a  sua  palavra  era  necessária  neste  debate . 

Recorda  que  a  discussão  daquella  lei  correu 
primoiro  nesta  cambra  em  1879.  Teve  logar  a 
discussão  da  mesma  lei  no  senado  sob  a 
pressão  de  uma  opinião  dominante,  que  cumpria 
condemnar  o  ro^firaen  da  lei  de  19  de  Agosto 
do  1860  :   foi  a  idéa  capital. 

Não  indagará  o  orador  si  este  pensamento  da 
conderanação  da  lei  de  1860  foi  mantido  com  a 
devida  coherencia,  porque  imsta  citar  o  art.  l*» 
da  lei  nova,  que  mantém  numerosis  sociedades 
anonymas  como  devendo  reger-se  pela  lei  de 
1860,  que  estabeleceu  a  fiscalisação  e  approva- 
ção  do  governo. 

Uma  discussão  encaminhada  por  tal  forma, 
dominada  por  aquelle  pensamento  cardeal, 
deixará  de  offerecer  inconvenientes  quando  s') 
trata  de  uma  lei  complexa  comoestfi?  Domi- 
nando um  pensamento  exclusivo,  que  não  deu 
niarg.?m  para  discutir-se  o  mérito  do  systema 
com  que  se  pretendeu  substituir  a  lei  de  1860, 
não  seriam,  pirvontura,  necessários  maiores 
esclarecimentos  i 

O  Sr  .  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :^  Quem  disse  quo  a  lei  ó 
perfeita? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  não  basta 
condemnar  um  regimen  a  priori;é  pi-eciso  estu- 
dar o  inerito  do  regimen  que  se  offerece  em 
substituição  e  ninguém  mais  do  que  o  gover- 
no estava  habilitado  para  um  estudo  comparati- 
vo, porque  tem  a  summa  das  informações  otli- 
ciaesjconhece-as  em  todas  as  suas  particularida- 
des, pôde  conhecer,  pjrtanto,os  inconvenientes 
práticos  do  regimen. 


Trata-se  de  uma  ordem  de  interesses  sobre  os 
quaes  o  governo  tinha  o  direito  de  interferir 
pela  approvação  o  pola  fiscalização.  Só  o  gover- 
no est  iva  habilitado  para,  com  um  estudo  com- 
parativo, estudo  essencial,  inspirar  uma  solu- 
ção sabia  e  previdento. 

Em  vez  disto  o  governo  entendeu  que  a  dis- 
cussão havida  n^sta  camará  e  no  senado,  sob  a 
pressão  de  uma  idéa  dominante— a  condemnação 
de  um  regimen,  sem  estudo  do  quo  o  devia  sub- 
stituir, era  sufficiente,  não  se  lembrando  que  o 
pensamento  dessa  lei  ó  anterior  a  1860,  está 
consagrada  nocDdigo  commercial,  mas  é  ainda 
anterior  a  esse  código.  Em  vez  de  attender  a 
todas  essas  considerações,  o  governo  entendeu 
que  as  vozes  autorizadas  do  senado  bastavam 
pára  abafar  a  dos  homens  incompetentes  desta 
camará  e  dispensal-o  de  qualquer  explicação. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :— E'  versão  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  repete  que  o  aparte 
do  nobre  ministro  não  pôde  tor  outra  versão,  e 
que  a  competência  do  senado  não  podia  dis- 
pensar a  intervenção  do  governo  no  debate  da 
camará. 

Si  a  camará  acompanhou  a  discussão  do  se- 
nado, ha  de  recordar-se  que,  competentes,  como 
folga  o  orador  de  reconhecer, os  ilíustres  senado- 
res que  tomaram  p  trte  no  debate,  todavia  consi- 
deraram a  questão  sob  o  ponto  de  vista  exclusiva- 
mente juridico,  quando  o  projecto  «^ra  destinado 
a  substituir  um  regimen  condemnado,  e  quiodo 
jogava  com  interesses  económicos  tão  impor- 
tantes e  trazia  consequências  tão  sérias  em  re- 
lação ás  sociedades  anonymas. 

O  senado  occupou-se  especialmente  da  parte 
juridica  do  projecto,  que  não  ó  mais  do  que 
a  formula  ;  a  vestimenta,  a  parte  económica  das 
sociedades  anonymas,  passou  desapercebida 
como  em  1879,  na  discussão  desta  camará.  • 

A  lei  ostá  votada. 

O  orador  estimará  (|ue  seus  vaticinios  nao 
se  realizem,  e  faz  votos  para  que  essa  lei  dé 
ao  paiz,  em  vez  dos  desastres  qu }  prevê,  a 
cornucópia  de  infindas  felicidades  ;  mas,  sem 
sor  necessário  grande  dose  do  sagacidade, 
descobrem-se  sérias  difficuldades  quo  a  execu- 
ção da  lei  deve  suscitar. 

Voltando,  porém,  ao  projecto  que  so  discute, 
observa  o  orador  que  ainda  se  faz  sentir  a  au- 
sência do  governo.  Na  primeira  vez^ue  fallou 
teve  a  honra  de  submetter  ao  governo  varias 
perguntas,  cuja  resposta  era  necessária  para 
guiar  o  seu  voto.  O  ministro  competente  {lara 
dar  taes  explicações  era  naturalmente  o  nobre 
ministro  do  império  ;  mas  S.  Ex.  não  se  acha- 
va present"}  contra  todos  os  estylos  e  contra  a 
disposição  do  regimento,  que  ordena  que  o  mi- 
nistro da  pasta  respectiva  assista  aos  debates 
de  suas  propostas. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Lourenço 
de  Albuquerque,  diz  quo  não  sabia  que  o  nobre 
ministro  do  império  tivesse  o  seu  filho  enfermo, 
nem  podia  sabel-o  desdo  que  ia  discuti r-se  uma 
proposta,  em  que  a  audiência  de  S.  Ex.  era 
necessária.  Si  porventura,  o  nobre  ministro 
do  império  estava  impedido,  a  consequência  de- 
via ser  retirar  a  mesa  essa  proposta  da  discus- 


Digitized  by 


Google 


SebSõo  em  IG  de  Outubro  de  1882 


400 


são,  desde  <}ue  com  tompo  recebeu  a  commu- 
nição.  Este  e  o  estylo,  e  esta  ó  a  disposição  do 
regimento. 

A  consequência  da  infracção  de  tal  disposi- 
ção foi  que  o  orador  não  pôde  ter  a  fortuna  de 
ouvir  do^ministro  compotente  os  esclarecimen- 
tos de  qiíe  carecia. 

E*  verdade  que  o  nobre  minbtro  de  estran- 
geiros, que  se  achava  presente,  procurou  sup- 
prir  a  falta  do  seu  collega,  accudindo  ao  deba- 
te .  Mas  a  camará  ouviu  as  explicações  de  S. 
Ex.  Elias  em  nada  adiantaram  oquesedese- 
ava,  não  resolveram  os  escrúpulos  do  orador, 
que  fez  perguntas  sobre  pontos  de  facto,  res- 
pondendo o  nobro  ministro  com  presnmpções 
suas. 

O  Sr.  Lourknço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangêirosy.-^^Qaàiquor  que  fosse  a  res- 
posta, não  influía  sobre  o  credito. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  pergunta  como 
não  influiria,  declarando  que  fez  perguntas 
sobre  pontos  de  facto  como  estes  : 

Em  lo  logar  si  esses  principes,  para  quem 
se  destinam  alimentos,  estavam  ou  não  no 
império ;  porque,  si  não  estavam,  o  parlamento 
não  tem  o  direito  nom  o  dever  de  votar  esses 
alimentos.  O  nobre  ministro  responde  que  isto 
não  interessa  á  solução  do  credito  ! 

Perguntou  depois  si  os  mesmos  alimentos 
foram  pedidos  em  tempo  ;  por  que  figuram  no 
credito — Alimentos—,  que,  na  forma  da  nossa 
legislação  fiscal,  já  prescreveram.  E,  si  não 
foram  pedidos  em  tempo,  si  a  prescripçâo  foi 
interrompida,  quem  os  pediu  ?  E*  preciso  saber 
81  foi  pessoa  competente  para  usar  desse  di- 
reito. 

A  todas  estas  perguntas  o  nobre  ministro 
respondeu  com  presumpç5es,  e  ainda  hoje  em 
aparte  affirmaque  ellas  em  nada  adiantam  á  di&i- 
cussão  do  credito,  visto  que  qualquer  que  fosse 
a  resposta,  não  prejudicava  o  mesmo  credito ! 

Por  ultimo  tratou  então  o  orador  da  parte  do 
credito  que  pede  fundos  para  pagamento  ao 
Dr.  Glazioa. 

O  governo  diz  na  proposta  que  a  somma 
pedida  representa  a  importância  dos  orçamen- 
tos das  obras  do  ajardinamento  do  campo  da 
Acclamação,  sobre  quo  aquelie  individuo  rea- 
lizou economias  que  lhe  cabem,  na  forma  do 
contrato  de  2  de  Janeiro  de  1873. 

Considerando  esta  parte  da  proposta,  o  oi-a- 
dor  declarou  que  lhe  negava  o  sen  voto  por  en- 
tender que  o  contrato,  om  quo  se  basea  o  di- 
reito desse  individuo,  não  podia  sortir  efl^eilo  : 
repousava  sobre  uma  clausula  nulla  de  pleno 
direito  e  contraria  aos  bons  costumes  e  á  moral 
universal.  As  razSes  em  que  se  fundou  para 
assim  pensar  foram  estas  : 

l.^*  Que  esse  individuo  era  empregado  do 
governo ,  recebia  vencimentos  ,  fazia  essas 
obras  par  administração,  o,  por  consequência, 
neste  caracter  não  podi»  ter  direito  ao  lucro 
de  orna  \)ATie  da  economia  qu^  realizasse  na 
execução  dessa  empreitada,  visto  que  outra 
cousa  não  é,  senão  empreitada,  o  coatrato  quo 
elle celebrou  <^om  o  governo. 

A  segunda  razão  foi  que,  tendo  esse  indi- 
viduo feito  o  orçamento  o  dado  o  plano  para  as 
V.  V.— 52 


obras,  repugnava  a  toJo  o  direito  divino  e  hu- 
mano que  elb  auferisse  lucro  sobre  o  orça- 
mento por  elle  próprio  feito,  que  era  obra  sua. 

Eis,  em  summa,  as  razões  que  d  m  para  con- 
siderar nullo  este  contrato  pelo  direito  o 
para  nogar  o  seu  voto  ao  credito  p3dido  para  o 
seu  pagamento. 

Estas  razões  não  foram  destruidas,  e,  ao 
contrario,  os  honrados  deputados  que  lhe  res- 
ponderam não  fizeram  maii  do  quj  confir- 
mal-as. 

Não  se  deterá  om  responder  á  parto  pessoal 
do  discurso  do  nobre  deputado  por  Pernambuco, 
que  procurou  intrig"al-o  com  o  ministro  do  im- 
pério, que  celebrou  est3  contrato,  seu  muito 
ditincto  co-religionario. 

O  Sr.  António  Siqueira: — Nilo  apoiado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— S.  Ex.  declarou 
que  um  deputado  que  se  mostra  partidário, 
como  o  orador,  tem  a  honra  de  ser  sempre  qu3m 
falia  na  camará,  porque  f  3lizmente  tem  convic- 
ções com  que  muito  se  honra  {muitos  apoiados); 
não  devia  deplorara  queda  do  s?u  partido  e  a 
ascenção  de  seus  adversários,  porque  assim 
distanciava  a  época  de  ministros  immoraes  re- 
gerem os  destinos  do  Império. 

O  Sr.  António  de  Siqueira: — Não  accusei  a 
V.  Ex.  de  partidário; não  fallei  em  semelhante 
cousa.  O  que  disse  ó  que,  si  isto  fosse  verdade, 
era  para  agradecer  a  conservação  do  poder  pelo 
partido  liberal. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  tem  de  responder 
ao  nobre  deputado  que  não  tem  motivo  para 
acompanhal-o  neste  voto,  porque  a  situação 
liberal  se  acha  no  poder  desde  Janeiro  do  1878 
e  o  contrato,  de  que  se  trata,  não  estava  ainda 
cumprido  na  sua  totalidade;  e  assim  como  essa 
administração  foi  fácil  era  decretar  t&ntas  re- 
scisões de  contratos,  não  só  nesti  corte,  como 
em  todo  o  Império,  por  que  não  rescindiu  este  1 

Não  o  fizeram  porque  não  tiveram  a  coragem, 
porque  este  individuo  ó  altamente  protegido  ; 
talvez  não  tivessem  tido  liberdade  para  resein- 
dil-o.  (Ntlo  apoiados.) 

Si,  portanto,  tinha  motivo  para  censurar  um 
co-religionario  que  celebrou  este  contrato,  tem 
razões  d  i  sobra  para  censurar  os  governos  li- 
ber.ies  que  lhe  succederam  do  1878  á  esta 
parto. 

Em  resposta  a  um  aparte  do  Sr.  A.  de  Si- 
queira declara  o  orador  que  si  S.  Ex.  se  referiu 
á  siia  opinião  individual,  não  salva  a  pona 
qu3  occupasse  a  atteução  da  camará  com  ella. 

Os  Srs.  António  de  Siqueira  k  outros  Sna. 
Deputados  : — Oh  ! 

O  Sr.  Andrade  Figueira  tem  a  roípeito 
d')  despezas  publicas  e  da  a  Iministração  da 
justiça  ideas  talvez  um  pouco  absolutas;  mas 
quer  que  a  camará  se  convença  de  quo  slo 
profundamente  sinceras.  {Muitos  apoiados»  ) 

Nesta  ordem  de  interesses  collectivos  do 
Estado  não  conhece  partidos  amigos  ou  adver- 
sários ;  examina  os  actos  á  luz  do  direito,  da 
justiça  e  da  lei  constituída.  Si  o  acto  nlo 
merece  a  sua  approvação  condemna-o;  si,ao  con- 
trariot  lhe  pai'ece  regular,  approva-o,  embora 
aproveite  ao  adversário. 
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E'  o  que  se  dá  com  relação  a  este  contrato 
Quando  examinou  este  credito  ivcordou-so 
do  t^op  do  contrato  que  havii  lido  pouco* 
annos  depois  de  feito,  em  consequência  de  ter 
sido  consultado  a  propósito  de  uma  duvida  quo 
surgiu  sob  a  sua  execução,  e  desde  logo  for- 
mou seu  juizo  a  resj)6Íto  da  validade  do  mesmo 
contrato,  tomanlo  desde  então  a  resolução 
do  discutil-o  e  ne^^ar-lhe  o  seu  voto. 

Não  cogitou  quem  fosse  o  seu  autor;  o  nobro 
deputado  por  Santa  Catharina,  porém,  tevo  a 
caridade  de  recordar-lhe  o  nomo.  Sentiu  quo 
S,  Ex.  o  fizesse,  não  para  demovel-o  da  ana- 
lyse  que  produziu  então,  e  que  hoje  reproduz, 
mas  porque  S.  Ex.,  como  seu  co-religiona- 
rio,  podia  ter  poupado  os  dissabores  de  recor- 
dar-lhe esse  nome  illustre  a  quem  a  sua  cen- 
sura vai  directamente  aftectar. 

O  orador  reconhece  que  o  illustre  ex-ministro 
do  império  o  Sr.  conselheiro  João  Alfredo  teve 
as  melhores  intenções  a  respeito  do  melhora- 
mentos nesti  corte,  e  mesmo  no  seu  longo  mi- 
nistério teve  opportunidado  de  executar  impor- 
tantes melhoramentos  de  que  a  população  desta 
corto  está  gozando.  (Apoiados ,)  A  sua  questão, 
porém,  era  outra ;  era  estudar  o  efFeito  obri- 
gatório de  uma  clausula  que  viu  em  um  con- 
trato feito  pelo  governo,  a  illeg-alidado  com  que 
governo  marchou  ;  o  este  estudo  não  podia  tra- 
zer-lhe,  senão  uma  convicção  contraria  ao  con- 
trato como  ao  credito  hoje  pedido. 

Para  este  contrato  nem  ao  menos  pre- 
cedeu lei  do  corpo  legislativo  que  o  autorizasse, 
julga ndo-se  o  governo  autorizado  deste  modo  a 
a  fazer  um  contrato  na  importância  de 
1.700:000$000. 

Da  primeira  vez  quo  o  orador  fallou,  não 
quiz  invocar  esse  argumento,  para  si  capital. 
Basta  (^ue  exista  e^se  argumento  para  não  votar 
o  credito,  porque  o  contrato  não  teve  uma  ori- 
gem legal . 

A  obra  é  útil ;  mas  não  po  lia  aev  f"ita  sem  o 
voto  do  corpo  legislativo. 

E*  preciso  que  nos  convençamos  quo  a  utili- 
dade do  uma  obra,  por  máxima  que  ella  seja, 
não  deve  ser  de  natureza  a  obrigar-nos  a  fechar 
08  olhos,  primoiro  para  a  sua  legalidade  e  em 
segundo  logar  para  a  proporcionalidade  da  sua 
utilidade  com  o  seu  custo. 

Nem  porque  ajuella  obra  ó  impor. ante  e  útil 
se  seguG  que  deixasse  d  ^  ter  sido  cara  e  i Ilegal- 
mente feita. 

Quanto,  porém,  á  clausula  do  pagamento, 
subsistem  os  argumentos  que  teve  a  honra  do 
apresentar,  e  que,  bem  longe  de  serem  refu- 
tados pelos  oradores  precedentes,  ao  contrario 
foram  confirmados. 

08nQÍ)resdeputaJos  fiz'^ram  grande  cabedal 
poroue  o  orador  disse  aue  o  Sr.  Glaziou  recebia 
2:000$,  em  vez  de  600$  para  administrar  essa 
obra.  Ainda  quo  isso  não  f>sse  exicto,  o  seu 
argumento  procede,  porque  elle  não  versava 
sobpo  a  quantia,  mas  sim,  sobre  a  incompatibi- 
lidade que  ha  em  ser  administrador  e  emprei- 
teiro da  mesma  obra .  Por  consequência  não 
valia    a  pena  os  nobres  deputados  fazerem  ta-  | 


manho  cabedal  de  um  engano  quo  porventura 
o  orador  commeltesso. 

E*  muito  fácil  para  quem  estuda  tantos  con- 
tritos, para  queiii  estuia  tantos  reLitorios,  como 
o  orador,  ter  um  ou  outro  lapso  ;  mas  de  -Iara 
que  não  se  enganou.  Tal  é  o  e-jcrupulo  com  quo 
procedo  nestas  questões  que,  apezar  de  ter  ne- 
cesúdale  de  cont  r  na  cabeça  muitos  algaris- 
mos, todavia   ainda  a   memoria  não  lho  é  infiel. 

Qu  indo  aqui  fallou  nos  vencimentos,  nao  se 
referiu  unicamente  aos  600$  que  lhe  foram  as- 
segurados no  contrato  das  obras  do  campo  da 
Acclainação ;  referiu-sí  a  vencimentos  que  elle 
tinha  por  outros  contratos.  O  Sr.  Gliziou  é  tam- 
bém engenheiro  do  horto  botânico. 

A  um  aparte  lo  Sr.  Taunay  responde  que  o 
contrato  com  o  Sr.  Fialho  foi  feito  exacta- 
m  Ml  te  para  o  Sr.  Glaziou  ser  o  director,  e    que 

0  horto  botânico  ó  um  nome  official  do  passeio 
publico,  segundo  verificou  no  alvará  de  sua 
creação  ;  e  ó  ainda  o  estabelecimento  assim  de- 
nomina lo,  porque  tem  uma  classificação  botâ- 
nica d.is  plantas,  e  onde  os  estudantes  da  fãcul- 
da  le  do  medicina  devem  ir  estudar  botânica. 

Responie  ainda  a  outro  aparta  dizendo  quo 
quem  paga  ao  Sr.  Gliziou  não  é  o  Sr.  Fialho  ; 
mas  o  Sr.  Thesouro  da  rua  do  Sacramento. 

Quando  fallou  não  quiz  por  forma  alguma 
desmerecer  no  mérito  o  cidadão  a  quem  se  con- 
fiou a  obra  do  campo  da  Acclamação.Não  tem  o 
habito  de  desmerecer  no  mérito  de  quem  quer 
quo  seja,  e  muito  menos  de  estrangeiros  dis- 
tinctos  que  vem  a  este  paiz  exercer  a  sua  arte, 
as  suas  industrias  e  nssuas  lettras. 

Condemnou  o  contrato  nos  termos  em  que 
foi  feito,  procurou  dar  uma  das  razoes  por  que 
a  sua  doutrina    não  pôde  ser  acMtá,  isto  ó,  si 

1  orvoutura  fosse  a  Imittido  que  aquelle  que 
is  A  o  orçamento  de  uma  obra  seja  encarregado 
da  sua  execução,  poderia  ser  levado  a  exagerar 
o  orçamento  para  ter  grandi»  quota  d^  lu- 
cros. 

Esta  é  uma  das  razões  philosophicas  por  que 
semelhantes  contratos  sho  condemnados  em  di- 
reito,  e  ó  uma  razão  de  lx)m  senso. 

Não  disse,  porém,  que  o  Sr.  Glaziou  fizera, 
como  asseverou  o  nobre  deputado  por  Santa  Ca- 
tharina, um  orçamento  propositalmente  exa- 
gerado para  ter  lucros.  Foi  o  nobre  deputado 
quem  veiu  revelar  que  o  orçamento  fora  exa- 
gerado ;  porque,  tendo  o  Sr.  Glaziou  orçado  as 
obras  em  1.090:000,  ellas  andaram  oní  de 
1.240,  havendo  ossim  nma  economia  de  cerca 
5OO:0OO$OOO. 

Foi,  portanto,  o  nobre  deputado  quem  veiu 
dizer  que  houve  grande  exageração  n  sse  orça- 
mento, o  S.  Ex.,  que  é  engenheiro,  deve  ver 
que  era  um  orçamento  de  1.700:000$,  ama  dif- 
ferença  de  30  ^/o  prova  que  houve  exageração. 
Si,  portanto,  alguém  disse  que  tinhi  havido  or- 
çamento exagerado  foi  o  nobre  deputado,e  não  o 
orador . 

O  nobre  deputado  também  invocou  o  orça- 
mento feito  por  engenheiros  da  camará  muni- 
cipal. O  orador  não  tem  noticia  do*<-e  orça- 
mento. 
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O  Sr.  Escraqnollk  Taunay: —  Não  asse- 
verei . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  nao  sabe  si  esse 
orçamento  tratava  das  mesmas  obra-j  em  de- 
talhe or*;adas  por  Glaziou  o  do  mesmo  plano 
no  seu  complexo  ;  mas,  como  quer  quo  ioss'>, 
ainda  quo  tralasso  das  mesmas  obras  e  do 
mesmo  plano,  nem  por  isso  o  orçamento  fiito 
por  Glaziou,  e  em  que  se  deu  uma  differençi  de 
30  o/o  em  1 .700:00(%,  pôde  deixar  de  ser  consi- 
dorado  um  orçamento  exagerado. 

Níío  dirá  que  o  fosso  com  vist  is  Je  trazer 
esta  economia,  que  o  contrato  lhe  garantia  ; 
mas  quo  o  orçamento  foi  exagerado  foi  o  nobre 
deputado  que  o  affirmou,  o  o  orador  aceita  a  sua 
autoridade  n'^8ta  matéria.  Cumpri iS.  Ex.  de- 
monstrar quo  o  orçamento  dos  engenheiros  da 
camará  era  superior ;  mas  o  orador  nada  lem 
com  isso,  nem  isso  infirma  cm  cousa  algum  i  as 
suas  observações. 

O  nobre  deputado  fez  ao  orador  uma  outra 
imputação  que  ello  não  pôde  deixar  passir  em 
silencio.  S.  Ex.  enxergou  nas  palavras  do 
orador  o  propósito  de  lançar  sobre  aquelle  es- 
trangeiro o  menos  preço  de  empreiteiro . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Foi  o  que  eu 
li  no  resumo. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  nâo  o 
chamou  empreiteiro ;  argumentou  hypotheti- 
camente,  dizendo  qu3  ou  elle  era  empregado 
publico  ou  era  empreiteiro,  e  isto  nào  é  cha- 
mal-o  empreiteiro.  Mas,  si  porventura  o  ti- 
vesse chamado  empreiteiro,  nâo  lhe  teria 
feito  a  monor  injuria;  quem  lh'a  fez  foi  o  nobre 
d<^putado  comparando-o  aos  foguistas  das  estra- 
das do  ferro  ou  dos  baroos  a  vapor  que  econo- 
inisam  no  carvão. 

O  orador,  porém,  responderá  ao  nobre  depu- 
tado, recordando  a  famosa  apostrophe  de  Mi- 
rabeau  aos  representantes  do  clero  francez  na 
assembléa  constituinte  daquoUa  nação. 

O  illustre  tribuno  tinha  proposto  que  os  ven- 
cimentos attribuidos  ao  clero,  em  virtude  dos 
diz  imos,  direitos  e  garantias  quo  elle  tinha, 
fossom  substituidos  por  um  salário  pago  pelo 
Estado . 

Esta  palavra  salário  excitou  nos  represen- 
tantes do  clero  na  assembléa  franceza  vivas 
reclamações,  ontendendo-se  quo  a  pal?vra  era 
off  ^nsiva  e  injuriosa  ;  e  o  illustre  tribuno  limi- 
tou-se  a  responder  quo  elle  não  conhecia 
sonão  três  meios  de  viver  na  sociedade  :  pela 
esmola,  pelo  furto  ou  pelo  salário. 

Assim  responderá  ao  illustro  deputado  que 
não  empregou  a  palavra  empreiteiro  no  sentido 
odioso  e  vexatório  que  S.  Ex.  lhe  attribuia; 
fallou  hypotheticamente ;  mas,  quando  mes- 
mo a  omi)regas-!e,  não  teria  feito  áquelle  indi- 
viduo injuria  alguma  ;  ao  conlrario,  lhe  teria 
feito  honra,  porque  é  fazer  honra  a  alguém 
dizer  que  elle  vive  do  seu  salário. 

O  que  o  orador  sente  ó  que  o  s^^u  contrato 
não  lhe  permitta  diz^r  quo  elle  possa  recober 
honestamente  o  seu  salário. 

A  dÍ8CU8s!Ío  fica  adiada  pela  hora. 


SEGUNDA  PAUTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  248  fixando  as  forças  de  terra. 

O  Sr.  Oonçalven  de  Oarva,- 
IHo:  —  Sr.  presidente,  si  ò  sempre  «^rando  o 
meu  acanhamento  quando  venho  á  tribuno, 
maior  hoje  so  torna,  por  isso  que  tenho  de  re- 
ferir-me  a  mais  de  uma  proposição  dos  nobres 
deputados  da  opposição  conservadora,  que  já 
tomaram  parte  no  presente  debata. 

Os  nobres  d  'putados  occuparam-se  do  as- 
sumptos importantes  da  pasta  da  guerra  ;  mas 
antoi  disso  fizoram  algumas  arguições  ao  go- 
verno e  á  situação  liboral,  arguições  quo  eu 
não  posso  deixar  de   tomar  em  consideração. 

O  nobro  deputado  pelo  i**  districto  do  mu- 
nicípio neutro  censurou-nos  esta  contradição, 
qile  S.  Ex.  descobre  nj  nosso  procedimento  : 
proclamamos>nos  por  nui  lado  partidários  do 
alargamento  das  franquezas  provinciaes,  e  por 
outro  lado  de  algum  modo  attentamos  contra 
as  franquezas  provinciaes  já  existentes,  annul- 
lando  leis  provinciaes  que  contêm  impostos  de- 
claradamente inconstitucionaes. 

O  Sr.  Duque-Estr ADA  Teixeira: — Eu  refe- 
ri-me  ao  acto  do  governo. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho  :  —  Eu 
entendi  que  a  arguição  era  feita  a  nôs.  (Apoia' 
(los.) 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira: — Foi  ao 
governo  e  á  situação  que  encampou  o  acto  do 
governo. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho: — Eu  tomei  a 
.ccusação  como  formulada  contra  a  situação, 
contra  aquelles  quo  assumiram  a  mesma  res- 
ponsibilidado  em  que  incorreu  o  governo,  e  que 
o  acompanham  no  procedimento  quo  elle  tem 
tido. 

Sr.  presidente,  grande  ê  o  poder  doa'mso  no 
nosso  paiz  !  Apparece  ello  em  um  ponto ;  o  mau 
exemplo  ó  s^^guido  om  outros  pontos,  lavra, 
estende-se,  radica -se  :  e  quando  porventura  é 
trazido  o  abuso  ao  tribunal  competente,  que  tem 
de  sobre  elle  pronunciar  a  sentença  que  o  ha  de 
condemna',  ouvem-se  logo  vozes  eloquentes  em 
favor  desse  abuso.  As  leis  que  revogámos  nesta 
camará,  ha  poucos  dias,  eram  evidentemente 
lei  inconstitucionaes. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— Eu  não 
fallei  contra  a  revogação  das  leis  inconstitu- 
cionaes pelo  poder  1  igislativo  ;  fallei  contra  a 
revogação  por  acto  do  executivo. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho:— O  acto  do 
executivo  não  revogou  lei  alguma. 

O  nobre  deputado  engana-se.  O  governo,  sus- 
pendendo a  execução  de  uma  lei,  não  a  re- 
vogou. 

A  questão  da  validade  ou  nuUidade  dessa  lei 
foi  entregue  ao  poder  competente  ;  a  camara,ein 
virtude  do  preceito  do  art.  20  do  acto  addi- 
cional,  «m  relação  ás  leis  provinciaes,  teve  o 
procedimento  que  devia  ter. 

A  questão  que  foi  submeltida  á  decisão  da  ca- 
mará, é  antiga,  é  uma  destis  questões  que  no 
nosso  paiz  merecem  a  attenção  de  todos,    pela 
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offensa  aos  princípios  ou  pelos  males  qae  en- 
cerrara, mas  TÃO  recebem  providencia  alguma, 
íicam  de  pedra  em  cima,  passam  sobre  ellas  os 
governos  e  as  situações;  afinal  chega  a  vez  fa- 
tal de  terem  uma  soluçfio  immediata,  solução 
exigida  quando  menos  se  espera.  O  nosso  pro- 
cedimento om  relaçfio  a  essa  questão  das  leis 
provinciaes  exorbitantes,  sobre  impostos,  não 
podia  ser  mais  oon*ecto,  e  nó^  o  tivemos  com 
plena  consciência  do  que  cumprimos  o  nosso 
dever . 

O  nobre  deputado  pelo  6'>  districto  de  Minas, 
procurando  dar  uma  resposta  á  vigorosa  argu- 
mentação empregada  pelo  nobre  ministro  da 
guorra,  para  explicar  os  actos  do  governo  e 
para  notar  a  contradição  em  que,  animada  de 
secreta  esperança,  tinha  cabido  a  opposição  con 
servadora,  concedendo  a  prorogação  do  um  or- 
çamento contra  o  qual  votara,  momentos  antes, 
lembrou  que  o  partido  conservador,  em  1877, 
tinha  votado  nesta  camará  uma  prorogação 
igual,  e  não  se  afastava  das  suas  idéas  quando 
fazia  igual  concessão  a  um  governo  liberal. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:— E  quando  tinha- 
mos  a  certeza  de  (|ue  a  prorogação  iria  apro- 
veitar .10  partido  liberal. 

O  Sr  .  Adriano  Pimentel  ;  —  Não  apoiado  ; 
então  confessavam  o  seu  aniquilamento. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Os  partidos 
conhecem,  assim  como  V.  Ex.  sabe  que  esta 
situação  não  podo  durar  muito,  (^à)  apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Gonçalves  dk  Carvalho  :  —  Acres- 
centou o  nobre  deputado  que  em  1877  havia 
probabilidade  de  mudar-se  a  situação,  e  no  em- 
tanto  o  partido  consorvador,levado  pelo  patrio- 
tismo, não  tinha  deixado  do  consignar  no 
orçamento  uma  providencia  que  ia  aproveitir 
aos  seus  adversários  políticos. 

Si  o  precedente  allegado  do  alguma  maneira 
salva  o  partido,a  que  o  nobre  deput  ido  pertence, 
da  contradição  quo  se  lhe  reconhece,  dado  que 
já  previsse  então,  e  tivesso  como  muito  natural, 
a  próxima  ascensão  do  partido  adverso,  por 
outro  lado,  hjuve  um  acto,  e  muito  posterior 
ao  de  1877,  que  evidentemente  demonstra  que 
não  escapam  S.  Ex.  eseus  amigos  políticos  á 
contradição  notada  pelo  ministro  da  guerri. 
Ainda  ha  poucos  mezes,  em  Junho  deste  anno, 
compareceu  nesta  c\mara  o  ministério  Martinho 
Campos  solicitando  A  prorogação  do  orçamento 
por  quatro  mez3s,  e  a  opposição  conservadora 
votou  contra  a  prorogação. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— E*  exacto,  mas 
ahi  tinha  havido  incúria  do  governo,  pois  teve 
tempo  de  fazer  votar  o  orçamento. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho: — Diz  o  nobre 
deputado  que  o  voto  da  opposição  conservadora 
fora  determinado  pelo  desejo  do  punir  o  go- 
verno por  não  conseguir  em  t?mpo  os  orçamen- 
tos; mas,  Sr.  presidente,  qupnda  sa  tratada 
prorogaç  o  de  um  orçimento,não  se  olha  pira 
traz,  mas  para  diante. 

A  prorogação,  neste  cf^so,  é  autorizada  pela 
necessidade,  em  que  está  o  governo,  de  obter 
por  este  meio  o   orçamento  da    receita  o  des- 


peza,  visto  não  tol-o  obtido  pelos  meios  ordiná- 
rios, portanto,  a  razão  a;)r6ãentada  não  colhe, 
não  pôde  ser  aceita  como  justificativa. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — A  prorogação  é 
uma  medida  excepcional  e  deve-se  attender 
muito  aos  motivos. 

O  Sr.  Gonçalves  de  CARVALHo:^>)*icordo. 
Afastámo-nos  da  marcha  determinada  pela  con- 
stituição, mas  levados  unicamente  pela  neces- 
sidade: este  ó  o  principal  motivo  a  ser  atten- 
d ido  em  casos  taes. 

Podia  o  lado  conservador  conceder  a  proro- 
gação podida,  embor.i  censurando  acremento  o 
ministério  o  a  maioria  mesmo  por  não  terem 
conseguido  fazer  passar  esse  orçamento  na 
época  conveniente. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: —  Do  que  aliás  a 
maioria  se  justificou  plenamente. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho  : —  Mas  isto 
não  poderia  autorizar  o  procedimento  que  os 
nobres  depulados  tiveram.salvo  si,  considerando 
a  medida  de  pura  confiança  politica,  não  a  qui- 
zeram  conceder  a  adversários ;  mas  si  assim 
pensaram  entio,  como  a  facultaram  depois  a 
adversários  ?  (Apoiados). 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Nàí  houve 
contradição. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho:— Contra- 
dição houve.  (Apoiados,) 

Outra  razão  foi  aqui  apresentada,  creio  que 
por  um  dos  nobres  depulados  pela  provincia  do 
Rio  de  Janeiro,  e  foi  a  de  ser  tão  mau  o  orça- 
mento, que  8^)  acabava  de  fazer,  que  era  muito 
de  receiar  que  se  fizesse  depois  outro  peior. . . 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:— Esta  opinião  ó 
do  Sr.  Andi-ade  Figueira. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Círvalho: — . . .  e  qu3, 
portanto,  maia  convinha  prorogar  esse  orça- 
mento mau  do  que  soíTrer  03  inales  de  um  or- 
çamento peior.  que  mais  tarde  seria  feito  pela 
situação. 

Sr.  presidente,  ainda  nesta  allegação  dos 
nobres  deputados  eu  vejo  a  impotência,  em 
que  elles  estão,  de  justificarem-se«  Devo  re- 
cordar a  V.  Ex.  que,  quando  se  discutir  o  or- 
çamento nesta  casa  em  Abril  e  em  Maio,  o 
nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  seu  nome  o  em  nome  da  deputação 
conservjulora,  apresentou  varias  emendas,  que 
justificou  com  o  seu  reconhecido  talento  (apoto- 
dos)^  e  essas  emendas  quasi  todas  eram  conce- 
bidas no  sentido  d3  restabelecer  no  orçamento, 
que  então  se  discutia,  muitas  disposições  do 
orçamento  anterior.  S.  Ex.  mesmo  declarou 
mais  do  uma  vez  que  o  orçamento  que  es- 
tava vigorando,  erá  muito  melhor  do  que 
aquello  que  então  se  propunha. 

.0  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho:— Bem.  En- 
tretanto um  ou  dou3  mezes  depois  o  nobre  se- 
nador, o  Sr.  Martinho  Campos,  veiu  a  esta 
camará  pedir  a  prorogação  desse  orçamento, 
que  S.  Ex.  julgava  muito  bom  (nào  apoiados)^ 
que  julgava  superior  ao  que  então  se  dis- 
cutia. . . 
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O  Sr.  Andradb  Figueira  :  —  Muito  bom, 
não ;  melhor  que  o  actual. 

O  Sr.  Gonçalves  db  Carvalho:—  ...  e  o 
nobre  deputado  com  a  opposiç&o  conservadora 
nSo  preferiu  o  orçamento  bom  ao  ruim  que  se 
estava  elaborando. 

O  Sr..  Carvalho  Rbzbnde  :  —  Ruim,  nSo ; 
havia  ainda  o  novo  orçamento. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —Por  uma  razSo 
muito  simples  :  então  tínhamos  aiuda  quatro 
mezes  para  fazer  o  orçamonto  e  hoje  aâo  os 
temos. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho  :— Não  po- 
díamos ter  quatro  mezes,  porque  o  exercício 
encerrava-83  em  Junho. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  e  outros  dío 
apartes. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho  : — Perdão  ; 
pediuH3e  a  prorogativa  quando  se  dovia  pedil-a. 
Estou  mostrando  que  houve  contradicção. 
{Apoiados  e  não  apoiados^  e  apartes,) 

Mis,  deixando  de  lado  estas  questões,  que 
não  se  prendem  ao  assumpto  em  debate  e  ás 
quaes  mo  referi  por  terem  eliaa  sido  tratadas 
pelos  nobres  deputados  que  mo  precederam  na 
tribuna  nesta  discussão,  vou  attender  a  uma 
accusação  que  esses  nobres  deputados  fizeram 
á  situação  quanto  ao  modo  por  que  tem  diri- 
gido B,  administração  militar,  principalmente 
quanto  á  esterilidade  de  que,  dizem  elies,  a 
mesma  situação  tem  dado  provas  cabaes  nessa 
administração. 

Sr.  presidente,  quando  o  partido  liberal  subiu 
ao  poder,  um  dos  maiores  empenhos  do  paiz, 
e  um  dos  maiores  empenhos,  portanto,  da  sua 
representação  e  do  seu  governo  era  economizar, 
restringir  o  mais  possivel  as  despezas  existen- 
tes, desenvolver  as  nossas  fontes  de  producção 
e  deixar  para  melhores  tempos  despezas,  que 
aliás  se  tornavam  necessárias. 

Com  este  programma  de  economias,com  orça- 
mentos que  sempre  procuraram  diminuir  as  des- 
pezas, que  levaram  a  situação  a  reduzir  o  exer-* 
cito  ao  mínimo  a  que  elle  poderia  chegar,  não 
seria  possivel  que  se  fizesse  muita  cousa  no 
sentido  de  melhorar  os  serviços  que  correm  pela 
pasta  da  guerra. 

Entretanto,  Sr .  presidente,  nSo  tem  sido  es- 
téril, como  dizem  os  nobres  deputados,  a  admi- 
nistração liberal.  (Apoiado»,) 

Lembrarei  entre  oatros  serviços  prestados 
por  esta  admistração  a  reorganização  do  archi- 
vo  militar,  acommodando-o  mais  ás  necesidades 
da  sua  instituição;  lembrarei  o  regulamento  para 
o  serviço  das  fortificações  e  guarnições;  o  re- 
gulamento organizando  os  conselhos  para  o  for- 
necimento das  etapas;  a  reorganização  da  com- 
missão  de  melhoramentos  do  materisJ  do  guerra, 
a  creaçfto  do  curso  de  artilharia  na  escola  de 
Rio  Grande;  a  compra  do  novo  armamento  e  a 
distribuição  da  arma  Comblain  pelos  batalhões 

âue  ainia  não  a  tinham;  a  creação  das  colónias 
[)  Chapecó  e  Chopim;  confecção  do  fardamento 
dos  ofiiciaes  nos  arsenaes,  proporcionando-se 
aos  mesmos  officiaes  por  este  meio  uma  não  ne- 
quena  economia  nessa  despeza;  e  também  a  ini- 
ciativa dos  estudos  de  uma  melhor  [organização 


do  nosso  exercito,  necessária  á  vista  das  inno- 
vacções  introduzidas  na  táctica  e  do  exemplo  da- 
do pelos  outros  paizos. 

Lembrar oi  ainda  o  reconhecimento  do  direito 
de  cidadão  soldado  de  obtor  a  sua  baixa. . . 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :— Só  esta  me- 
dida bastava  para  recommenda<*  uma  adminis- 
tração. 

O  Sr. Gonçalves  de  Carvalho:—.  . .  no  mo- 
mento em  que  acaba  o  tempo  que  lhe  compete 
servir, 

E  o  aparto  que  me  acaba  de  dar  o  nobre  de- 
putado pelo  Amazonas  obriga-me  a  dizer  algu- 
mas palavras  mais  sobre  este  ponto. 

Sr.  presidente,  desde  o  tempe  do  Brazil  co- 
lónia os  soldados  serviam  no  exercito  sem  a 
monor  probabilidade  de  alcançarem  a  sua  ex- 
cusa  senão  (juando  por  f*ivor  lh*a  queriam  con- 
ceder. {Apoiados.) 

Um  decreto  do  fim  do  século  passado,  o  de- 
creto de  25  de  Agosto  de  1779,reguloa  o*  tempo 
do  serviço,  fixou-o  em  10  annos,  entretanto 
ainda  depois  da  data  desse  decreto,  durante 
muitos  annos,  os  soldados  ficavam  nas  fileiras, 
excedendo  muito  esse  tempo. 

Depois  que  nos  constituímos  nação  indepen- 
dente de  Portugal  o  abuso  continuou;  embora 
ofiicialmente  fosse  reduzido  o  tempo  do  serviço  a 
nove  annos  para  os  recrutados,  e  a  seis  annos 
pira  os  voluntarios,os  soldados  permaneciam  naa 
fileiras  o  duplo  e  o  triplo  d'sse  tempo  (apoia- 
dos), e  ahi  eram  esquecidos.  Era  uma  espécie 
de  inferno  de  Dante  (riso)^  não  havia  espe- 
rança de  sahir  dalli,  salvo  por  algum  motivo  es- 
pecial, por  alguma  protecção  extraordinária. 

Era  esse  um  dos  motivos  por  que  muitos 
cidadãos  sentiam  a  maior  repugnância  de  aUs- 
tarem-se  nas  fileiras  do  exercito.  (Apoiados,) 
Reconheço  que  o  nobre  Duque  de  Caxias, 
nome  este  que  sempre  se  conservai'á  na  memo- 
ria dos  brazileiros  (apoiados),  procurou  no  seu 
ultimo  ministério  attender  a  esse  direito  do  ci- 
dadão soldado. 

S .  Ex .  já  no  anno  de  1876  mandou  dar  baixa 
aos  soldados  que  tinham  o  seu  tempo  concluído 
havia  quatro,  seis  e  mais  annos  ant3S  ;  mas, 
somente  um  dos  soussuccessores,  odigno  ex-mi- 
nistro  da  guerra,  o  Sr.  Visconde  de  Paranaguá, 
fixou  definitivamente  os  meios  de  reconheci- 
mento desse  direito  até  então  constantemente 
obliterado.  Eis  mais  um  abuso  extirpado  pela 
situação  liberal,  talvez  um  dos  seus  erros,  na 
opinião  dos  seus  adversários. 

Vou  citar  como  um  dos  serviços  desta  si- 
tuação na  pasta  da  guerra  o  acto  d  >  Sr .  con- 
selheiro Franklin  Dória,  <)ue  mais  de  uma  vez 
tem  sido  acerbamente  criticiio  pela  nobre  op- 

{>odição:  a  creição  da  bibliotheca  militar  sem 
ei  que  a  isso  autorizasse,  no  dizer  da  nobre 
opposiçSo.  (Apoi/idos  e  apartes,) 

Em  1846  um  ministro,  que  também  pertencia 
ao  partido  a  que  tenho  a  honra  de  estar  ligado, 
creou  uma  bibliotheca.  Foi  o  Sr.  Visconde  de 
Albuquerque,  então  ministro  da  marinha.  E* 
mania  dos  liberaes  commetterem  desacertos 
como  esse. 

O  seu  decreto  tem  a  data  de  17  de  Outubro  de 
1846.  Por  esse  decreto  que  creou  a  bibliçtheca 
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da  marinha  crearAm-sd  também  dous  ou  três 
empregos  e  vencimentos. 

No  anno  immediato  ambos  os  ramos  do  poder 
legislativo  onde  figuraram  membros  proemi- 
n^^ntes  do  partido  conservador  náo  levanta- 
ram a  menor  q^ueixa,  a  m  nor  censun;  a 
menor  advertência  ao  ministro  que  creára  a 
bibliotheca  da  marinha  ;  a  dcspeza  por  elle 
pedida  para  tal  fim  passou  nesta  em  outra 
camira  sem  a  menor  contestação.  (Apoiados  e 
apcartes.) 

Ora,  a  opposiçílo  conservadora  d"sse  tempo 
seria  menos  zelosa,  menos  patriótica  do  que 
a  opposição  conservadora  dest^  anno?  Teria 
esque  'ido  um  ponto  em  que  podia  vorberar  tâo 
fortemente  o  governo  liberal  daquella  epocha  ? 
Teria  incorrido  nesso  esquecimento  ix>r  falta 
de  attenção,  por  negligencia  ou  por  outro 
motivo  que  não  a  honre  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — O  que  houve 
de  illegal  na  creaçáo  foi  censurado. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho: — Percorri 
os  Annaes  e  nfio  encontrei  sobre  este  acto  a 
minima  censura. 

Eu  creio,  Sr.  presidente,  aue  a  opposição 
conservadora  de  então  andou  bem  avisada  não 
levantando  a  accusação  que  a  opposição  desto 
iinno  produziu  contra  um  dos  ministros  libe- 
raes  por  um  acto  similhante. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  allej^a 
que  nâo  ha  lei  croando  a  bibliotheca  do  exer- 
cito. 

Legem  habemus .  A  lei  autorizava,  e  mais  do 
que  autorizava,  mandava  crear  essa  bibliotheca 
assim  como  outras,  nas  diversas  provincias  do 
império,  nas  diversas  guarnições. 

A  memoria  annexa  ao  regulamento  de  18  de 
Fevereiro  de  1763, regulamento  este  que  ainda 
é  a  ordenança  do  nosso  exercito,  ó  lei  que  está 
em  vigor 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

Eu  me  refaria  á  memoria  que  acompanha  o 
regulamento  de  infantaria  de  1763. 

Essa  memoria  dispõe  sobre  o  assumpto  mais 
ou  menos  nestes  termos  :  «  Para  os  meios  da 
leitura  haverá  em  cada  guarnição,  debaixo  da 
guarda  do  governador  ou  commandante  um  nu- 
mero de  exemplares  de  livros  militares,  que  o 
ministro  de  estado  dos  negócios  da  guerra  or- 
denar em  consequência  das  ordens  de  Sua  Ma- 
gostade.» 

Não  a  leio  na  parte  que  interessa  a  esta  ques- 
tão para  não  fatigar  a  attenção  dos  nobres  de- 
fmtados.  Quando  mesmo  o  acto  do  Sr.  conse- 
heiro  Dória  fosse  merecedor,  quanto  á  legali- 
dade das  despezas  feitas,  de  maior  censura,  cen- 
sura aliás  já  cabalmente  refutada  pelo  mesmo  Sr. 
conselheiro  nesta  camará  e  pelo  Sr.  conselhei- 
ro Aflbnso  Celso  na  outra,  era  um  desses 
actos  que  pelo  seu  alcance  devem  sempre  ser 
tolerados  e  por  fim  approvados,  deixando-se 
de  lado  semelhante  accusação.  ( Apoiados  e 
apartes,) 

Neste  paiz  que  tanto  anceia  pela  instrucção, 
em  que  ella  se  deve  diffunJir  para  (^ue  sejamos 
inesmo  cidadãos  dignos  das  nossas  instituições 
libérrimas,  para  que  alcancemos  o  desenvolvi- 
mento e  o  progresso  a  que  vamos  fazendo  jus  e 


que  sempre  devem  is  desejar  obter,  é  de  lamen- 
tar quo  se  faça  uma  guerra  tão  exagerada  a  um 
acto  que  ó  um  verdadeiro  serviço  feito  á  in- 
strucção. {Apoiados.)  Pena  é  que  não  tivesse 
tido  bom  êxito  o  addilivo  que  apresentei  ao  or- 
çamento da  guerra  para  a  cre  ição  de  outras 
bibliothecas  militares,  nas  diversas  guarnições. 

Uma  bibliotheca  não  interessa  sômento  ao 
povo.  Aquelles,  como  os  militares  que  têm 
grandes  dificuldades,  pelos  poucos  meios  de 
que  dispõem,  de  adquirir  livros  para  o  estudo 
profissional  ou  para  simples  leitura  que  agrade, 
não  podem  deixar  de  ser  dotados  de  um  tão  pre- 
cioso beneficio. 

Os  no8<os  officiaes  e  praças  do  exercito,  além 
de  não  ilisporom  de  grandes  recursos,  p  rquo 
pela  nitur^za  de  sua  instituição  e  por  mais  d  • 
uma  razão  económica  nem  sempre  são  bem 
aiuinhoados  de  vencimentos,  além  de  lerem 
essa  circumstancia  para  merecerem  aquelle 
favor,  tem  outra  que  nào  pôde  deixar  também 
de  ser  attendida  que  ó  a  da  mobilidade  constante 
a  Que  se  acham  sigeitos. 

EUes  quando  mesmo  tenham  meios  d '  colligir 
boasomma  de  livros,  não  podem  ]n>8Suil-os  per- 
manentemente, porque  nem  sempre  estão  em 
uma  guarnição,  constantemente  passam  de  uma 
para  outra,  marcham  muitas  vezes  para  pontos 
longínquos.  (Apoiados.) 

Ainda  os  nobres  deputados,  no  seu  prurido 
de  encontrarem  erros  e  f  iltas  na  administração 
liberal,impularam  a  esta  a  culpa  d  i  inexecução 
dl  lei  de  26  de  Setembro  de  1874  na  parte  rela- 
tiva ao  sorteio . 

Sr.  presidente,  si  ainda  esta  lei  n5o  teve 
execução  nestes  ultimo-?  quatro  annos,  quanto 
ao  sorteio,  foi  isso  devido  á  mesma  causa  que 
irap'*diu  essa  execução  durante  os  dois  últimos 
nnnos  do  domínio  <  onservador. 

A  razão  ó  simples,  é  não  se  ter  concluído  o 
alistamento  em  todas  as  parochias  do  Império. 
Era  imprescindível  qu^  houvesse  o  alistamento 
completo  em  todas  as  parochias  para  que  se 
fixassem  os  contingentes,  como  determina  a 
lei. 

V.  Ex.  bem  comprehenderá  que  sem  a  fixa- 
ção dos  contingentes  não  se  poderá  fazer  o 
sorteio,  por  inso  quo  então  não  haverá  numero 
designado  para  o  mesmo  sorteio.  Esta  foi  a 
razão  capital  que  obstou  ao  sorteio  em  1876  e 
1877  e  que  ainda  prevalece  hoje. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Si  foi  essa  a 
razão,  os  senhoras  que  já  tinham  experi-^ncia, 
deviam  ter  corrigido  a  lei. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho: — O  nobre 
deputado  não  nos  pôde  fazer  essa  arguição. 

Esperávamos  que  por  fim  se  regularizasse  a 
execução  da  lei  na  parte  relativa  ao  alistamento 
para  depois  tratarmos  da  2*  parte. 

Tínhamos  esperança  de  que  se  completasse 
o  alistamento  ;  agora  é  que  perdemos  ^ssa  es- 
perança. (Apartes.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Naquelle  tempo 
não  era  tão  urgente  ;  o  exercito  estava  com- 
pleto. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho  : — Eu  devo 
ponderar  ao  nobre  deputado  que  estando  então 
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08  quadros  completos,  existiam  nesses  quadros 
muitas  praças  que  estavam  a  findar  o  seu 
tompo  de  serviço,  e  isso  era  razão  para  se  pre- 
dispor as  cousas  para  o  sorteio,  além  de  que 
nessa  mesma  e^joca  a  nossa  marinha  não  estava 
compluta ;  tanto  o  batalhão  naval  como  o  corpo 
de  imperiaes  marinheiros,  nâo  tinham  o  effe- 
ctivo.  que  deviam  ter. 

O  nobre  deputado  por  Minas  alludiu  á  oppo- 
siçao  que  a  1(3  i  de  1874  sofifreu  nesta  casa  do 
lado  liberal,  para  assim  atlribuir  aos  liberaes 
as  difficuldades  que  essa  lei  encontrou  na  sua 
execução.  Mas  o  nobre  deputado  esquecou-se 
de  que  cm  1875,  1876  e  1877,  as  autoridades  a 
quem  incumbe  o  serviço  do  alistamento  eram 
todas  do  seu  lado  politico  ;  e  não  pôde 
S.  Ex.  trazer  a  esta  casa  a  demonstração  de 
que  as  autoridades  liberaes  que  succederam 
áquellas,  depois  de  1878,  procederam  de  modo 
menos  zeloso  que  as  do  outro  lado  politico,  em 
relação  áquelle  mesmo  serviço. 

Eu  acompanho  o  nobre  deputado  em  algumas 
de  suas  observações  concernentes  á  1  ú  de  1874 
e  ás  modiíicaçõei  que  S.  Ex.  julga  necessário 
efifectuar  nesti  lei,  nào  o  acompanhando,  en- 
tretanto, nas  outras. 

S.  Ex.  ainda  ó  partidário  da  substituição 
p38soal  ©  da  isenção  por  contribuição  pecu- 
niária ;  e  eu,  como  já  tive  occasiáo  de  dizer 
nesta  casa,  sou  partidário  do  serviço  pessoal  e 
obrigatório  ;  penso  como  o  nobre  doputado  pelo 
1°  districto  da  corte. 

Para  mim,  a  isonção  naquf^lles  dous  casos 
não  é  mais  do  que  uma  deserção  autorizada, 
infelizmente  legalisada,  quasi  tão  vergonhosa 
como  a  outra,  que  um  artigo  de  guerra  tão  se- 
veramente pune .  Para  honra  nossa,  devia  fi- 
car lettra  morta  a  disposição  que  a  consagra. 

Por  maiores  que  sejam  as  diínculdade^  que  se 
deparem  na  realização  do  principio  que  eu  d> 
fendo,  nào  deve  elle  ser  preterido,  deve  ser  in- 
cluído nas  nossas  leis,  deve  servir  como  ensino 
ás  novas  gerações,  deve  ser  o  meio  de  excitar 
mais  o  amor  da  pátria,  a  dedicação  a  esses 
grandes  interesses  a  que   todos   nós  estamos 

f)resos  pelo  proíiente  e  pelo  passado,  de  forta- 
eccr  entre  nòs  a  abnegação,  o  sacrifício  pela 
causa  commum,  essas  grandes  virtudes  que 
sempre  f  jram  o  apanágio  e  o  brazão  dos  gran- 
des povos. 

Em  um  paiz,  como  o  nosso,  em  que  tanto 
ha  ainda  a  fazer  para  o  seu  progresso,  para  o 
seu  povoamento,  para  a  sua  illustração  o  ri- 
queza; em  um  paiz  em  í^ue  por  emquanto  não 
ha  que  temer  grandes  complicações,  a  não  sor 
as  que  lhe  traga  algum  vizinho  mal  avisado,  é 
certo  que  seria  um  desazo  a  existência  de  um 
exercito  pr^rmanente  numeroso  ;  n  as  ó  do  toda 
a  razão  que,  smdo  o  exercito  o  menor  possível 
possa  com  tudo  proinptamente  tornar-se  o  maior 
possível  em  face  de  uma  invasão,  para  que  os 
males  da  guerra  sejam  menores  e  para  que  a 
nosAa  bandeira  não  soara  a  menor  sombra  em 
semelhante  conjunctura. 

Eu  já  o  disse  uma  vez  ;  o  exercito  deve  ser 
considerado  pelos  fins  a  que  é  destinado,  como 
núcleo  de  um  exercito  maior  para  a  emergência 
extraordinária  da  guerra,  e  também  como  uma 
escola  em  que  os  cidadãos  aprendam  no   tempo 


de  paz  o  serviço  militar,  para  um  dia  saberem 
melhor  defender  a  sua  pátria.  O  serviço  pes- 
soal e  obrigatório  acompanhado  da  reducção  do 
tempo  de  estada  no  exercito  permanente  e  de 
outras  medidas,  não  deve  atemorizar  o  espirito 
liberal ;  e  pela  minha  parte,  quando  esse  prin- 
cipio não  possa  ser  aceito  pelos  homens  do 
meu  partido,  eu  não  o  abandonarei  e  com  a 
plena  convicção  de  que  rendo  a  maior  home- 
nagem á  nacionalidado  a  que  pertenço,  á  ban- 
deira que  eu  amo,  hei  de  sempre  sustental-o. 

O  nobre  deputado  por  Minas  censurou  também 
o  nobre  ex-mmistro  da  guerra,  o  Sr.  conselheiro 
Dória,  quanto  ás  opiniões  que  S.  Ex.  externou 
em  seu  relatório,  quando  tratou  da  lei  do  recru- 
tamento. 

O  nobre  deputado  entende  que  o  ex-ministro 
da  guerra,  sendo  contrario  á  isenção  do  serviço 
militar  por  contribuição  pecuniária,  incorreu 
em  grande  equivoco,  allegando  que  no  tempo  da 
ultima  guerra  esta  isenção  muito  prejudicou  o 
pre  enchimento  dos  claros  do  nosso  exercito ; 
S.  Ex.  pensa  que  nesse  tempo  não  era  per- 
mittida  a  issnção  por  esse  meio. 

Posso  asseverar  que  o  equivoco  é  do  nobre 
deputado  e  não  do  ex-ministro  da  guerra.  A  lei 
n.  1220  de  fixação  de  forças  de  1864—65, 
como  as  dos  exercícios  anteriores,  consignava  a 
isenção  mediante  a  quota  de  600$000.  A  lei 
n.  1246,  fixando  as  do  exercício  seguinte, 
tornou  permanente  esta  disposição ;  só  poste- 
riormente na  lei  n.  1471,  sobre  as  forças  de 
1868 — 69,  é  que  dobrando-se  aquella  quota, 
elevando-s9-a  a  1:200$,  restringio-se  a  isenção 
por  esse  meio  ás  circumstancias  ordinárias. 

Portanto,  o  nobre  ex-ministro  não  se  en- 
ganou: até  Junho  de  1868,  no  quarto  anno  da 
guerra  ultima,  houve  a  isenção  por  dinheiro. 
E'  exacto  que  na  lei  de  recrutamento  de  1874, 
não  é  permittida  semelhante  isenção  em  tempo 
de  guerra,  mas  bem  comprehende-se  que,  sendo 
mais  ou  menos  presumível  o  rompimento  de 
uma  guerra,  por  factos  que  sempre  o  precedem, 
no  anno  em  que  esses  prodromos  da  guerra 
apparecerem,admittida  a  isenção,  a  maior  parte 
dos  sorteados  procurarão  por  tal  meio  exhi- 
mir-se  do  serviço  militar,  tornando  sensível  a 
diminuição  do  pessoal  nas  operações  militares 
que  se  poderão  dar  mais  tarde.  Creio  que  foi 
este  o  pen^am^nto  que  inspirou  o  nobre  ex-mi- 
nistro da  guerra  neste  tópico  do  seu  relatório. 

Ainda  o  nobre  deputado  censurou  o  nobre  ex- 
ministro  pela  idéa  da  sujeição  das  praças  que 
prestassem  serviço  por  seis  annos  e  fossem  li- 
cenciadas, a  exercícios  periodicamente.  O  nobre 
deputado  de  algum  modo  levo  razão  na  sua 
censura,  não  porque  o  nobre  ex-ministro  não 
fosse  bem  aconselhado,opinando,  como  é  o  pen- 
simento  da  lei  de  1874,  que  tivéssemos  desse 
modo  uma  reserva  instruída,  mas  porque  estes 
soldados  licenciados  tem  sufficiente  pratica  do 
serviço  militar  e  não  necessitam  de  repetidos 
exercícios.  (Apartes.) 

Eu  vou  além  do  nobre  ex-ministro  d  i  guerra: 
entendo  que  devem  ser  sujeitos  a  taes  exer- 
cícios, não  os  licenciados,  mas  aquelles  oue  se 
seguem  na  ordem  do  sorteio,  que  em  virtude 
da  lei  de  1874  podem  ser  chamjidoa  ao  serviço, 
em  circurastancias  extraordinárias. 


Digitized  by 


Google 


416 


Sessão  em  16  de  Outubro  de  1882 


O  Sr  é  Carvalho  Rezendk  :  —  BstSo  com- 
prehendidos ;  o  relatório  lhes  faz  extensiva  a 
medida. 

O  Sr.  Gonçalves  di  Carvalho  :» Então 
estou  deaecòrdo  com  o  nobre  ex- ministro. 

O  serviço  milit  ir,  como  qualquer  ramo  da 
actividade  humana,  demanda  conhecimento 
completo  das  fnncções  e  deveres  a  elle  iohe- 
rentes  para  uma  execuçSo  sãtisfactoria  dos 
mesmos. 

Em  circumstancias  anormaes,  travada  uma 
guerra,  o  cidaifio  que  for  obrigado  a  pogar  em 
armas  será  uma  victima  provável  aos  golpes 
do  inimigo,  será  um  embaraço  aos  próprios 
camaradas  na  linha  de  combate,  não  merecerá 
a  menor  confiança  dos  seus  chefes,  constituirá 
um  perigo  para  a  pátria,  si  nfio  conhecer  os 
seus  deveres,  sinfto  estiver  affeito  pela  instruc- 
çiCo  e  pela  disciplina  ao  desampenho  desses  de- 
veras. (Apoiados  e  apartes,) 

O  noore  deputado  apresenta  o  exemplo  da 
guerra  do  Paraguay  para  provar  que  são  des- 
necessárias a  theoria  e  a  pratica,  para  que  o 
cidadão  possa  ser  soldado. 

O  Sr.  Carvalho  Rbzbndb  :  —  Fallo  em  cir- 
cumstancias extraordinárias. 

O  Sr.  Qonqalvbs  dk  Carvalho  :  —  Quando 
falleí  á  primeira  vez  nesta  casa,  disse  que  si 
tivemos  tempo  para  nos  preparar  para  a  cam- 
panha do  Paraguay,  foi  porque  o  inimigo  nos 
conoedeu  esse  tempo. 

NXo  devemos  contar  jamais  com  factos  da- 
quella  ordem.  Podemos  ser  aggredidoe  com 
maior  presteza. 

B,  Sr.  presidente,  como  nos  foi  dado  esse 
tempo  ?(i4po<arfo5.) 

iMdsáe  o  fim  de  1864  foi  invadida  a  provinda 
de  Mato  Grosso. 

Parte  do  exercito  de  Lopez  se  achou  empe- 
nhado na  conquista  daquella  província.  V.  Ex. 
bem  imagina,  6r.  presidente,  ou  antes,  bem 
sabe,  Iorque  sio  faetes  4a  historia  conteimp> 
ranea,  quaes  foram  as  angustias  da  populaçflo 
de  Mato  Grrosso  durante  essa  época  nefiuta. 

O  Sr.  Augusto  Fleurv:— Ficou  a  província 
abandonada  á  Divina  Providencia. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho  :  —  Grande 
parte  do  territor rio  da  provincia  foi  occupado 
pelo  inimigo,  o,  como  não  tínhamos  exercito 
preparado  conveniente  mente,  como  não  tính  í- 
mos  reservas  para  esse  exercito,  durant?  ura 
anno  nSo  appireceu  o  minimo  reforço  á  peque- 
na guamiv^So  daquella  provincia,  que  por 
fimrestringiu-se,com  a  guarda  naciooal,  a  qual, 
honra  lhe  seja  feita,  cumpriu  nobremente  o  seu 
dever,  á  defesa  do  território  onde  se  acha  a  ca- 
pital. 

O  Sr.  Augusto  Fleury:— A  guarda  na- 
cional fez  o  que  era  humanamente  possível. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Gonçalves  ds  Carvalho:—  E  devo 
acrescentar  que,  além  de  estarem  as  tropas  pa- 
ragaayas  empenhidas  na  dominação  de  parte  da 
proviaeÍA  hrazileira  de  Mato  Grosso,  empe- 
nhadas também  na  «scraviíação  de  uma  porção  1 
da  Confederação  Argentina,  da  provincia  de| 


Corrientea  e  mesmo  da  d  a  Entr«vRiofi,  outra 
divisão  desse  exercito  foi  levar  a  sua  obra  de 
extermínio  á  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul;  a 
fronteira  do  Uruguay  foi  invadida  por  uma 
horda  commandada  por  Esti^^arribia. 

Creio  que  o  nobre  deputado,  patriota  como  é, 
e  ligado  por  verdad  iro  amjr  fraternal  á  popu- 
lação das  províncias  fronteiras,  não  quererá 
que  em  uma  nova  guerra  se  prepare  um  outro 
exercito  de  voluntários,  que  se  adextre  para 
os  fins  da  sua  instituição,obtendo-se  para  isso  o 
tempo  preciso  á  custa  dos  prolongados  soâfri- 
mentos  dessas  províncias.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Carvalho  Rbzbndk  :  —  Mas,  em  re- 
lação a  estas  províncias,  são  necessárias  me- 
didas excepcionaes;  a  boa  organização  do  exer- 
cito não  pôde  valer  a  Mato  Gros:$o. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho  :  —  Perdão  ; 
refiro-me  a  todas  as  províncias  fronteiras,  in- 
clusive a  do  Amazonas,  que  não  está  t&mbem 
isenta  de  qualquer   invasão.. 

Sr.  presidente,  é  um  erro  manifesto  pen- 
sar-se  que  as  grandes  levas,  que  as  grandes 
massas  enthusiastícas  podem  ir  ao  campo  de 
batalha  decidir  do  destino  das  naç9's;  o  exem- 
plo das  guerras  ultimas  devia  convencer  do 
contrario.  Por  mais  anima  lo  que  seja  o  cidadão 
no  seu  oJio  ao  estrangeiro,  no  seu  amor  á  pá- 
tria, eUe  não  poderá  fazer  a  figura,  não  digo  a 
mais  brilhante,  [)orém  a  mais  feliz  no  campo 
de  batalha,  si  não  fôr  bem  dirigido  e  si  não 
tiver  conhecimento  e  pratica  do  serviço. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— E  eu  reco- 
nheci isso. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho:—  Neste  as- 
sumpto não  se  improvisa  mais.  Preparar  o  sol- 
dado é  um  dos  meios  indiscutíveis  de  preparar  a 
victoria . 

Não  me  alongo  a  respeito  deste  ponto,  por- 
que a  hora  já  vai  muito  adiantada ;  astretante, 
V.  Ex.  me  permittirá  q«e  diga  mais  algomis 
p?)lav9as. 

Eu  desejava  apresentar  alguns  additivos  ao 
projecto  d3  lei,  que  ora  se  está  discutindo ;  não 
me  animo,  porém,  a  fazel-ojá.  Apenas  exter- 
narei algumas  idéas  que  iriam  nesses  addi- 
tivos. 

Em  primeiro  logir,  Sr.  presidente,  parece-mo 
Que  a  me-uua  obrigação  do  serviço  em  leiupo 
d?  guerra,  du 'ante  os  annos  subse [uentf-s  aos 
seis  do  serviço  activo,  qu  j  pela  1  i  de  1874 
compete  aos  designados,  devia  caber  ta  abem 
aos  voluntários.  Os  voluntários  são  favorecidos 
com  um  premio  elevado,  com  uma  concessão  de 
terras,  com  um  soldo  maior,  e  não  sei  porque 
elles  não  devem  ter  aquella  mesma  obrigação  ; 
tanto  m  lis  quanto  o  nosso  empenho  deve  ser 
procurar  tor  uma  organização  prompta  para  o 
tempo  de  guerra,  comprehendendo  o  maior 
numero  de  praças  quo  for  possível. 

Outra  ídéa,que  eu  desejava  apresentar,tendia 
a  tornar  exequível  uma  promessa  que  vejo  em 
todas  as  leis  do  fixação  de  forças  e  que  quaaí 
nunca  ó  consagrada  na  pratica.  Disp9e*8e,  por 
exemplo,  no  projecto  que  se  discute,  que  os 
voluntários  quando  forem   escusos  do  serviço 
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teráo  nas  colónias  do  Estado  qm  prazo  de  terras 
de  108,900  metro  >  quadrados  ;  mas  creio  que 
raramente  gozará  algum  deste  favor,  que  a  lei 
lhe  garante. 

O  Sr.  Garnbiro  da  Rocha  :— E  elles  não  o 
solicitam . 

O  Sr.  Gonçalves  db  Carvalho  :  —  NSo  s(A 
licitam,  mas  devia-so  tornar  esta  concessão 
uma  verdade  pratica  e  podianse  fazei -o,  tendo 
em  vista  a  necessidade  que  ha  de  dotar  algumas 
das  nossas  províncias,  principalmente  as  fron- 
teiras, de  colónias  militares.  (Apoiados.) 

Podia-se,  Sr.  presidente,  conceder  a  essas 
praças,  quo  fossem  escusas,  e  até  aos  designa • 
dos  licenciados,  a  etapa  por  um  certo  prazo,  si 
se  estabelecessem  nas  colónias  das  províncias 
fronteiras. 

Já  que  me  refiro  a  este  ponto,  devo  pedir  ao 
nolire  ministro  da  guerra  soa  attonçAo  para  as 
colónias  militares  da  província  de  Mato  Grosso. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Tsixbira  :  —  Ponto 
importantíssimo,  que  não  tem  sido  cuidado  de- 
ridamente. 

O  Sr.  Gonçalves  db  Carvalho  :  —  Sr.  pre- 
sidente, ea  nSo  preciso  gastar  palavras  para 
encarecer  a  necessidade  que  têm  as  provindas 
fronteiras,  principalmente  aquella,  não  só  de 
manter  no  melhor  pé  as  colónias  militares  exis- 
tentes, como  mesmo  de  crear  outras  colónias. 
(Apoiados,) 

Para  essas  colónias,  como  eu  já  disse,  po- 
diam ser  encaminhados  os  voluntários  que 
tivessem  terminado  o  seu  tempo  do  serviço  ; 
recebendo  a  etapa  por  um  certo  prazo,  podiam 
elles  ahi  permanecer,  radicar-se  e  constituir 
núcleos  de  população,  que  mais  tarde  torna- 
riam mais  fácil  a  abertura  do  novos  meios  de 
communicação,  a  creação  de  outras  colónias, 
além  de  quo  seriam  extremamente  vantajosos 
por  proporcionarem  meioa  para  maior  segu- 
rança da  população  pacifica  contra  os  assaltos 
dos  selvagens  e  em  fim  para  melhor  defeza  da 
província,  om  caso  de  guerra . 

Me  limitarei  agora  a  lembrar  ao  nobre  mi- 
nistro da  guerra  que  a  colónia  da  província  de 
Mato  Grosso  que  se  acha  em  melhores  condi- 
ções é  a  de  S.  Lourenço,  naturalmente  porque 
dlsp5e  de  um  destacamento  que  para  alli  foi 
mandado . 

As  outras  não  prosperam;  vê-s3,por  exemplo^ 
nas  colónias  dos  Dourados  e  Brilhant? ,  que  ha 
em  (»da  uma  somente  4  praças,  e  em  Albuquer- 
one  e  Miranda  apenas  uma,  que  ó  commanda- 
da  pelo  respectivo  capitão  director. 

Continua  o  desfalque  no  effectivo  das  praças 
dos  corpos  do  exercito  naquella  província,  e 
esse  serviço,  que  já  devia  ter  sido  attendido  á 
vista  de  um  pedido  que  aqui  fiz  ha  mezes,  ainda 
o  não  £3i  oonvenientemente . 

Sr.  presidente,  como  está  ^uasi  dada  a  hora, 
e  não  querendo  cansar  mais  a  attenção  dos 
nobres  deputados.  (Não  apoiados), 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :— Estamos  ouvin- 
do-o  com  muita  attenção  •  (Apoiadoi . ) 
V.  V.--53 


O  Sr.  Gonçalves  db  Carvalho  :  —  . . .  ter- ' 
mino  aqui  as  considerações,  que  tinha  de  fazer 
sobre  o  projecto  em  discussão,  sentindo  não 
poder  apresentar  outras,  algumis  das  quaes 
interessam  particularmente  á  província,  quo 
tenho  a  honra  de  representar  nesta  casa. 

Vozes  :— Muito  bem  !  muito  bem  !  (O  omdor 
é  comprimentado,) 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

redacções 
Redacção  do  projecto  n.  Í64  A,  de  Í8SZ. 

A  assembiéa  gjral  resolve: 

Art.  1<^  E'  o  governo  autorizado  a  mandar 
abonar  aos  almoxarifes  do  hospital  militar  da 
corte  e  do  hospital  de  marinha  5  ^lo  para  as 
quebras  nos  géneros  alimentícios  por  elles  for» 
necídos  aos  mesmos  hospitaes,  a  contar  da  data 
em  que  tiverem  deixado  de  perceber  essa 
abono. 

Art.  2o  Revogam-se  as  dísposiçOes  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  16  de  Outubro  de 
i882.— A/^on50  Celso  Júnior, — Leopoldo  de 
Bu  Ihões .  -^Generoso  Marques . 

Redacção  do  projecto  n.  253  de  i882 

A  assembiéa  geral  resolvo  : 

Art.  1.0  E*  o  governo  autorizado  a  conceder 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  a  José 
Militão  de  Sant'Anna,  conductor  de  2*  classa  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier* 

Art.  2.0  Revogadas  as  disposiçOes  em  con- 
trario. 

Sala  das  oommissões,  em  16  de  Outubro  de 
1882.  ^Affonso  Celso  Júnior,  '^Leopoldo  de 
Bulhões, ^^eneroso  Marqeus. 

Redacção  do  projecto  n.  255  de  ÍS82 

A  assembiéa  gera  1  resolvo  : 

Art.  í^  Fica  o  governo  autorizado  a  conce- 
der seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  a  Joa- 
quim Augusto  da  Costa  Ferreira,  thesoureiro 
da  directoria  geral  dos  correios,  para  tratar  de 
sua  sua  saúde  onde  lho  convier. 

Art.  2.0  Re vogam-se  as  disposições  em  con 
trario . 

Sala  das  commissões,  em  16  de  Outubro  de 
1882.—  Affonso  Celso  Júnior,-^  Generoso 
Marques. —  Leopoldo  de  Bulhõeu, 

2^  SESSÃO 

Projecto 

Sociedades  anonymas  e  em  commtindita 

Redacção  do  projecto  n.  259  de  1882 
(Emendas  do  sonado) 

A  assembiéa  geral  resolve: 

Art.  1.^  As  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas,  quer  o  seu  objecto  seja  commerciali 
quer  civil,  se  podem  estabelecer  sem  autori- 
zação do  governo. 
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Tnnto  umas  como  ouiras  sociedades  sBo  re- 
guladas por  esla  !ei. 

§  1.0  Não  se  podem  constituir  bancos  de 
circulação  sem  prévia  autorização  legislativa. 

§  2.*  Continuam  a  depender  de  autorização 
do  governo  para  que  se  possam  organizar: 

1  .<»  As  associações  e  corporações  religiosas ; 

2.»  Os  monte-pios,  os  montes  de  soceorro  ou 
de  piedade,  as  caixas  económicas  e  as  socie- 
dades de  seguros  muiuos; 

3.<>  As  sociedades  anonymas  que  tiverem 
por  objecto  o  commercio  ou  fornecimento  de 
géneros  on  substancias  alimentares. 

Continuam  lambem  a  depender  de  autori- 
zação do  governo,  para  funccionarcm  no  Im- 
pério, as  sociedades  anonymas  estrangeiras. 

Art.  2.<>  As  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas  são  determinadas  ou  por  uma  deno- 
minação particular  ou  pela  designação  do  seu 
ol^ecto. 

A  designação  ou  denominação  deve  ser  dif- 
ferente  da  de  outra  sociedade.  Se  fôr  idêntica 
ou  $emell>ante,  de  modo  que  possa  induzirem 
erro  ou  em  engano,  a  qualquer  interessado 
assiste  o  direito  de  fazeUa  modifkar,  e  de  de- 
mandar perdas  e  damnos,  causados  pela  iden* 
tidade  ou  semelhança. 

§  1.0  Não  lhes  é  permiitido  ter  firma  ou 
razão  social. 

§2.<»08  sócios  são  responsáveis  somente 
pela  quota  de  capital  das  acções  que  subscre- 
vem <m  Iht^s  são  cedidas. 

§  3.0  São  da  exclusiva  competência  do  juizo 
commercial  as  questões  relativas  á  existência 
das  companhias,  aos  direitos  e  obrigações  dos 
sócios  entre  si  ou  entre  elles  e  a  sociedade,  á 
dissolução,  liquidação  e  partilha. 

Art.  3.0  As  sociedades  anonymas  não  se 
podem  definitivamente  constituir  senão  de- 
pois de  snbseripto  o  capital  social  todo,  e  de 
effectivamente  depositada  em  algum  banco  ou 
em  mão  de  pessoa  abonada,  á  escolha  da 
maioria  dos  subscriptores,  a  decima  parle  em 
dinheiro  do  valor  de  cada  acção. 

Para  a  formação  das  sociedades  anonymas  é 
essencial,  pelo  menos,  o  concurso  de  sete 
sócios. 

§  l.o  As  sociedades  anonymas  ou  compa- 
nhias constituemse: 

1."  Ou  por  escriptura  publica  assignada  por 
todos  os  subscriptores,  que  conterá: 

A  declaração  da  vontade  de  formarem  a 
companhia ; 

As  regrasTm  estatutos  pelos  quaes  se  tenham 
de  reger ; 

A  transcripção  do  conhecimento  do  deposito 
da  decima  parte  do  capital  social . 

2.0  Ou  por  deliberação  da  assembléa  geral 
tomada  na  conformidade  do  art.  15,  f  4% 
senda  apresentados  e  lidos  os  estatutos,  pre- 
viamente assiíínados  por  lodos  os  subscri- 
'ptores,  e  exhibido  o  documento  do  deposito 
da  decima  parle  do  capiíal. 

§  2.**  As  prestações  ou  entradas,  que  con- 
sistirem, não  em  dinheiro,  mas  em  bens, 
cousas  ou  direitos,  só  serão  admitlidas  pelo 
valor,  em  que  forem  estimadas  por  três  lou- 
vados, nomeados  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  na  primeira  reunião. 


A  sociedade  anonyma  nào  se  reputará  legal- 
mente conslituida,  senão  depois  ae  approvada 
pela  assembléa  gerai  a  dita  avaliação. 

No  caso  de  fraude  ou  lesão  enorme,  os  lou- 
vados serão  responsáveis  pelas  perdas  e 
dam  nos  resultantes: 

ml  3.0  E' licito,  depois  de  constituída  a  socie- 
dade, (istabelecer-se  em  favor  dos  fundadores 
ou  de  terceiros,  que  hajam  concorrido  com  ser- 
viços para  aformavào  da  companhia,  qualquer 
vanlaí^^em  consistente  em  uma  parte  dos  lucros 
líquidos. 

§  4.°  As  sociedades  anonymas  devidamente 
constituídas  não  poderão  entrar  em  funcções 
e  praticar  validamente  acto  algum,  senão  de-, 
pois  de  archivados  na  junta  commercial  e, 
onde  não  houver,  no  registro  de  hypolheca  da 
comarca : 

l.^"  O  contrato  ou  estatutos  da  sociedade ; 

2.0  A  lista  nominativa  dos  subscriptores 
com  indicação  do  numero  de  acções  e  de  en- 
tradas de  cada  um  ; 

3.0  A  certidão  do  deposito  da  decima  parte 
do  capital ; 

4."  A  acta  da  instai lacão^da  assembléa  geral 
e  nomeação  dos  administradores. 

§  5.0  Antes  das  companhias  entrarem  em 
exercício,  serão,  sob  a  mesma  comminação 
do  paragrapho  antecedente,  publicados  nos 
jornaes  do  termo,  ou  do  logar  mais  próximo 
e  reproduzidos,  na  corte,  uo  Diano  O/Hcial, 
e  nas  províncias,  na  folha  que  der  o  expe- 
diente do  governo,  os  estatutos  ou  a  escriptura 
do  contraio  social,  com  declaração  da  data 
em  que  foram  archivados  e  dos  nomes,  pro- 
fissões e  moradas  dos  administradores. 

No  registro  de  hypolheca  da  comarca  da 
sede  da  socierlade,  será  archivado  um  exem- 
plar da  folha,  cm  que  se  ílzerem  as  ditas 
publicações,  e  as  de  que  trata  o  art.  ô*, 
sendo  permittidoa  quem  quer  que  seja  lel-as 
e  obter  certidões,  pagando  o  respectivo 
custo. 

Ari.  4.**  Nenhum  contrato  ou  operação 
terá  logar  por  conta  da  sociedade  ou  compa- 
nhia, senão  depois  de  conslituida  ella  pela 
forma  que  determina  o  artigo  antecedente  e 
preenchidas  as  formalidades  dos  |§  4"  e  5° 
do  mesmo  artigo. 

Art.  5.0  Os  actos  anteriores  á  constituição 
legal  da  sociedade  e  ao  preenchimento  das 
formalidades  dos  §§  4"*  e  5o  do  art.  3%  ficarão 
sob  a  responsabilidade  dos  seus  fundadores  ou 
administradores,  salvo  se,  eonstiluida  a  socie* 
dade,  a  assembléa  geral  assumir  a  responsa- 
bilidadejde'taes  actos. 

São  os  fundadores  solidariamente  responsá- 
veis at)S  interessados  pelas  perdas  e  damnos 
resultantes  da  inobservaticia  das  prescrípcões 
desta  lei,  relativas  ás  condições  e  constituição 
das  companhias.  (Arts.  2o  e  3.o) 

Art.  6.0  São  su jeitosa  publicidade  do  art.  3* 
§1  4o  e5o,  sob  pena  de  não  valerem  contra  ter- 
ceiros, os  actos  relativos: 

1 .0  A'  alteração  dos  estatutos  ; 

2.°  Ao  augmento  do  caoilal; 

O  capital  social  nào  poaerá  ser  augmentado 
senno  nos  casos   de  insufflcicncia  do  capttai 
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subscripto,  accrescimo  de  obras,  ou  de  amplia- 
ção dos  serviços  e  operações  sociaes. 

3.*»  A' continuação  da  sociedade  depois  de 
seu  termo; 

4."  A*  dissolução  antes  de  seu  termo ; 

5. o  Ao  modo  de  liquidação. 

A  falta  de  registro  e  publicidade  não  pode 
ser  opposla  pela  sociedade  ou  pelos  sócios  con- 
tra terceiros. 

Paragrapho  único.  E' nulla,  de  pleno  di- 
reito, a  companbia  ou  sociedade  anonyma  que 
fôr  constituída  sem  os  requisitos  e  as  formali- 
dades do  art.  3°,  c  §^  1°  e  2.<> 

Art.  7. o  O  capital  social  divide-se  em  acções 
e  estas  podem  subdividir-seem  fracções  iguaes, 
que,  reunidas  em  numero  equivalente  á  acção, 
conferem  os  mesmos  direitos  desta. 

§  !.«  As  acções  serão  nominativas  até  ao  seu 
integral  pag.imento,  realizado  o  qual,  poder- 
se-hão  converter  cm  títulos  ao  portador,  por 
via  de  endosso,  segundo  estiver  estipulado 
nos  estatutos. 

§  2.*>  As  acções  só  poderão  negocia r-se  de- 
pois de  realizado  o  quinto  do  seu  valor.  Sub- 
sistirá, porém,  a  responsabilidade  do  cedente 
para  com  a  sociedade  no  enso  desta  se  tornar 
msolvavel,  pelas  quantias  que  faltarem  para 
completar  o  valor  dns  acções  transferidas, 
ficando  ao  mesmo  cedente  salvo  o  direito  de 
haver  a  respectiva  indemnização  da  pessoa 
a  quem  fez  a  cessão  e  dos  cessionários  poste- 
riores, os  quaes  são  solidariamente  obrigados. 

A  responsabilidade  do  cedente  prescreverá 
no  prazo  de  cinco  annos,  a  contar  da  publi- 
cação da  cessão. 

I  3.»  Haverá  na  sede  das  companhias  ura 
livro  de  registro,  com  termo  de  abertura  e 
encerramento,  numerado,  rubricado  e  sellado 
nos  termos  do  art.  13  do  código  commercial, 
para  o  flm  de  nelle  se  lançarem  : 

1.**  O  nome  de  cada  accionista,  com  indica- 
ção do  numero  de  suas  acções ; 

2.«>  A  declaração  das  entradas  de  capilal 
realizadas ; 

3.**  As  transferencias  das  acções,  com  a  res- 
pectiva data,  assignadas  pelo  cedente  e  cessio- 
nário ou  por  seus  legitimes  procuradores ; 

4.®  As  conversões  das  acções  em  títulos  ao 
portador. 

§  4.0  O  penhor  das  acções  nominativas  se 
constitue  pela  averbação  no  termo  de  transfe- 
rencia ;  o  das  acções  ao  portador  e  das  trans- 
feríveis por  endosso  pela  forma  estabelecida 
nos  arts.  271  e  272  do  código  commercial. 

A  constituição  do  penhor  não  suspende  o 
exercício  dos  direitos  do  accionista. 

Art.  8.<»  Toda  a  acção  é  indivisível  em  re- 
ferencia á  sociedade.  Quando  um  destes  títu- 
los pertencer  a  diversas  pessoas,  a  sociedade 
suspenderá  o  exercício  dos  direitos  que  a 
taes  títulos  são  inherentos,  emquanto  uma  só 
pessoa  não  fòr  designada  como  única  proprie- 
tária. 

Art.  9.°  As  sociedades  ou  companhias  ano- 
nymas  serào  administradas  por  mandatários 
temporários,  revogáveis,  reelegiveis,  sócios 
ou  não  sócios,  estipendiados  ou  gratuitos,  não 
podendo  cada  mandato  exceder  o  prazo  de  seis 
annos. 


Os  administradores,  se  outra  cousa  não  se 
houver  estipulado  nos  estatutos  ou  contrato 
social,  podem  nomear  agentes  íjue  os  auxi- 
liem na  gestão  diária  dos  negócios  da  compa- 
nhia, sendo  em  todo  caso  responsáveis  pelos 
actos  de  taes  agentes. 

Art.  10.  O  numero,  retribuição,  nomeação, 
duração,  destituição,  substituição  e  allribui- 
ção  dos  administradores  da  sociedade  serão  fi- 
xados nos  estatutos  ou  contrato  social. 

§  1.0  Salva  disposição  cm  contrario  nos  es- 
tatutos : 

1.0  Em  c^so  de  vaga  de  logar  de  adminiS;- 
irador,  designarão  substituto  provisório  os 
administradores  cm  exercício  e  os  fiscaes, 
competindo  á  assembléa  geral  fazer  a  nomea- 
ção deiiníUva  na  primeira  reunião  que  se  se- 
guir ; 

2."  Os  administradores  reputam-sc  reves- 
tidos de  poderes  para  |)raticar  lodos  os  actos 
de  gestão  relativos  ao  iim,  ao  objecto  da  so- 
cieíade,  e  represeatai-a  cm  juizo  activa  c  pas- 
sivamente. 

Mo  podem  os  administradores: 

a)  Transigir,  renunciar  direitos,  hypolhecar 
ou  empenhar  bens  sociaes ; 

b)  Contrahir  obrigações  e  alienar  bens  c 
direití^s,  excepto  se  estes  actos  se  incluem 
nas  operações  que  fazem  objecto  da  sociedade. 

§  2."  Os  administradores,  não  contrahem 
obrigação  pessoal,  individual  ou  solidaria, 
nos  contratos  ou  operações  que  realizam  no 
exercício  de  seu  mandato. 

§  3.0  Os  administradores,  antes  de  entra- 
rem em  exercício,  são  obrigados  a  caucio- 
nar a  responsabilidade  de  sua  gestão  com  o 
numero  de  acções  que  se  houver  fixado  nos 
estatutos. 

A  caução  far-se-ha  por  termo  no  livro  do 
registro,  sendo  as  acções,  se  forem  ao  por- 
tador, depositadas  na  caixa  da  sociedade,  ou 
em  poder  de  pessoa  designada  pela  assembléa 
geral. 

Kssa  caução  pódc  ser  prestada  em  favor  do 
administrador  por  qualquer  accionista. 

§  4.0  A  porcentagem  que  fòr  devida  aos 
administradores,  fundadores  ou  quaesquer 
empregados  da  sociedade  será  tirada  dos  lucros 
líquidos,  depois  de  deduzida  a  parte  destinada 
a  formar  o  fundo  de  reserva. 

Art.  11.  Os  administradores  são  respon- 
sáveis : 

a)  A'  sociedade  pela  negligencia,  culpa  ou 
dolo  com  que  se  houverem  no  desempenno  do 
mandato ; 

b)  A'  sociedade  e  aos  terceiros  prejudicados 
pelo  excesso  do  mandato  ; 

c)  A' sociedade  e  aos  terceiros  prejudica- 
dos solidariamente,  pelas  infracções  da  presen- 
te lei  e  dos  estatutos. 

Paragrapho  único.  O  accionista  tem  sempre 
salva  a  acção  competente  para  haver  dos  admi- 
nistradores as  perdas  e  dumnos  resultantes  da 
violação  desta  lei  e  dos   estatutos. 

A  dita  acção  poderá  ser  intentada  conjuncta- 
uieule  por  dous  ou  mais  accionistas. 

Art.  12.  O  administrador  que  tiver  inte- 
resse opposlo  ao  da  companhia,  em  qualquer 
operação  soe  ai,  não  poderá   tomar  parte  na 
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deliberação  a  respeito,  o  será  obrigado  a  fazer 
o  necessário  aviso  aos  outros  administradores, 
devendo  disso  lavrar-se  declaração  na  acta  das 
sessões. 

No  caso  de  qae  se  trata,  a  deliberação  será 
tomada  pelos  demais  administradores  e  pelos 
ílseaes,  a  maioria  de  votos. 

Art.  13.  Os  adminístradores,que,na  falta  de 
inventario  ou,  nâo  obstante  o  inventario  ou 
por  meio  de  inventario  fraudulento,  repar- 
tirem dividendos  nào  devidos,  s8o  pessoal- 
mente obrigados  a  restituir  á  caixa  socini  a 
somma  dos  mesmos  dividendos,  e  sujeitos, 
além  disso,  ás  penas  crimínaes  em  que  in- 
correrem. 

No  coso  de  insolvabilidade  da  sociedade,  os 
accionistas,  que  houverem  recebido  dividendos 
não  devidos,  serão  subsidiariamente  obrigados 
a  restituil-08  ;  sendo-Ihes,  portanto,  licito  nl- 
íeí?ar  o  beneQcio  de  ordem. 

Esta  obrigação  prescreverá  no  prazo  do 
cinco  annos,  a  contar  da  data  da  distri- 
buição dos  ditos  dividendos. 

Paragrapho  único.  Só  poderáo  fazer  parte 
dos  dividendos  das  sociedades  anonymas  os 
lucros  líquidos  resultantes  de  operações  ef- 
fectí vãmente  concluídas  no  semestre. 

Art.  14.  AassembFéa  gerai  nomeará  annua!- 
mentc  ires  ou  mais  íiscaes,  sócios  ou  não  só- 
cios, encarregados  de  dar  parecer  sobre  os 
neí^ocíos  e  operações  do  anno  seguinte,  tendo 
por  base  o  balanço,  inventario  e  contas  da 
administração. 

§  i.o  E'' nulla  a  deliberação  da  assembléa 
geral  approvando  as  contas  e  o  balanço,  se 
não  fôr  precedida  do  relatório  dos  fiscaes. 

§  2.»  Se  não  forem  nomeados  os  flscaes,  não 
aceitarem  o  cargo  ou  se  tornarem  impedidos, 
compete  ao  presidente  da  junta  commereial, 
e.  onde  não  houver,  ao  juiz  do  commer- 
cio  do  termo,  a  requerimento  de  qualquer 
dos  administradores,  a  nomeação  de  quem  os 
substitua  ou  sirvn  durante  seu  impedimento. 

§  3."  Os  Íiscaes  ,  durante  o  trimestre  que 
procede  a  reunião  ordinária  da  assembléa  ge- 
ral, lôm  o  direito  de  examinar  os  livros,  do 
verificar  o  estado  da  caixa  e  da  carteira,  exi- 
gir informações  dos  administradores  sobre  as 
operações  soctaes,  e  convocar  extraordinaria- 
mente a  assembléa  gorai. 

§  4."  Os  eíTeilos  da  responsabilidade  tlo.s  íis- 
cae.s  para  com  a  sociedade  são  d»Herminados 
pelas  regras  do  mandato. 

Art.  15.  Haverá  em  cada  anno  uma  a^^sem- 
bléa  geral  dos  accionistas,  cuja  reunião  será 
lixada  nos  estatutos,  o  sempre  annnnciada  15 
dias  antes  pela  imprensa. 

§  1.*  Nesta  reunião  será  lido  o  relatório  dos 
fiscaes  e  apresentados,  discutidos  e  approva- 
dos  o  balanço,  contas  e  inventario. 

§  2."  A  assembléa  geral  será  composia  de 
um  numero  de  accionistas  que  represente,  pelo 
menos,  o  quarto  do  capital  social. 

§  3.°  Se  este  numero  se  não  reunir,  uma 
nova  reunião  será  convocada,  por  meio  de 
íinnuncios  nos  jornaes,  declarando -se  neífes 
íjue  se  deliberará^  qualquer  que  seja  a  somma 
do  capital  representada  pelos  acctonbtas  pre- 
sentes. 


4.*  Todavia,  a  assembléa  geral,  que  deve 
deliberar  sobre  os  casos  dosarts.  3*»  e  6^*, 
para  ser  validamente  constituída,  carece  de  um 
numero  do  accionistas  que  represento,  pelo 
menos,  dous  terços  do  capital  social. 

Se  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  re- 
união, comparecer  o  numero  de  accionistas 
exigido  neste  paragrapho,  se  convocará  ter- 
ceira, com  a  declaração  de  que  a  assembléa 
poderá  deliberar,  qualquer  que  seja  a  somma 
de  capital  representado  pelos  presentes.  Além 
dos  annuncios,  a  convocação  neste  caso  se  fará 
por  carta. 

As  deliberações  da  assembléa  gorai,  tanto 
no  caso  deste  paragrapho  como  no  do  §  2^ 
serão  tomadas  pela  maiorin  dos  sócios  pre- 
sentes. 

§  5.0  A  convocação  extraordinária  da  as- 
sembléa geral  será  sempre  motivada. 

g  Q,^  Nos  estatutos  se  determinará  a  ordem 
que  se  deve  guardar  nas  reuniões  da  assem- 
bléa geral ;  o  numero  de  acções  que  é  neces- 
.<ario  ter  para  ser  admittído  a  votar  em  cs- 
sembléa  geral;  o  numero  de  votos  que 
compete  a  cada  accionista  na  razão  do  numero 
das  acções  que  possuir. 

%  7.<»  Ainda  que  sem  direito  de  votar,  por 
não  possuir  o  numero  de  acções  exigido  pelos 
estatutos,  é  permittido  a  todo  accionista  com- 
parecer á  reunião  da  «ssembléa  geral  e  dis- 
cutir o  objecto  sujeito  á  deliberação. 

§  8.<»  Para  a  eleição  dos  administradores  e 
empregados  da  sociedade  e  para  as  deliberações 
de  qualquer  natureza,  serão  admittidos  votos 
por  procuração  com  poderes  especiaes,  com- 
tantoque  estes  não  sejam  conferidos  a  admi- 
uistradores  e  fiscaes. 

§  9."  A  assembléa  geral  será  convociída 
sempre  que  o  requeiram  sete  ou  mais  accio- 
nistas, comtaulo  que  representem  pelo  menos 
um  quinto  do  capital  realizado. 

Será  motivada  a  convocação  e  poderá  ser 
feita  pelos  próprios  accionistas  reclamantes, 
se  recusarem -na  fazer  os  administradores  u 
o  conselho  fiscal. 

Nos  casos,  em  que  a  lei  ou  os  estatutos  de- 
terminarem expressamente  a  reunião  da  as- 
.sembléa  geral,  e  permittido  a  qualquer  accio- 
nista, se  a  convocação  fòr  retardada  por  mais 
de  dous  mezes,  requerer  ao  juiz  commereial 
do  logar  que  o  autorize  a  fazí*l-a. 

Nos  annuncios  para  n  dita  convocação  si» 
declarará  qual  o  juiz  que  a  autorizou  e  a  data 
do  despaeho. 

§  10.  Nào  podem  votar  nas  assembléa^^ 
fi:eraes  os  administradores  para  approvarem 
seus  balanços,  contas  c  inventários,  os  fiscaes 
os  seus  pareceres  e  os  accionistas  a  avaliação 
de  seus  quinhões  ou  quaesquor  vantagens 
estipuladas  nos  estatutos  on  contrato  social. 

Art.  16.  Um  mez  antes  da  rennião  ordi- 
nária da  assembléa  geral  serão  depositadas  na 
secretaria  das  juntas  commerciaes,  o,  onde 
não  as  houver,  no  cartório  do  escrivão  do 
juizo  do  commercío,  e  facultadas  ao  exame  áos 
accionistas  que  o  quizerem  : 

!.<>  Cópia  do  inventario,  contendo  a  indi- 
cação   dos   valores  moveis  e  immoveis  da 
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sociedade  e  de  iodas  as  dividas  activas  c 
passivas  ; 

2.<»  Cópia  da  relação  nominal  dos  accionis- 
tas com  o  numero  das  acções  respectivas  e 
estado  do  pagamento  delias. 

§  1.0  No  mesmo  prazo  serão  publicadas 
pela  imprensa  as  transferencias  das  acções 
realizadas  no  anno,  o  balanço  mostrando  em 
resumo  a  situação  da  sociedade  e  o  parecer  dos 
fiscaes. 

I  2.*  Quinze  dias" depois  da  reunião  da  as- 
sembléa  geral  a  acta  respectiva  será  lambem 
publicada  pela  imprensa. 

§  3.'  A  qualquer  pessoa  se  dará,  sem  in- 
quirir-se  qual  o  interesse  que  tem,  certidão 
dos  actos  registrados  conforme  o  art.  3°,  §  5^, 
e  da  relação  nominal  dos  accionistas.  (N.  2<> 
deste  artiíTO.) 

Art.  17.  As  sociedades  ou  companhias  ano- 
nymas  se  dissolvem  :  ^ 

l.o  Por  consenso  de  lodos  os  accionistas  ; 

2.0  Por  deliberação  da  assembléa  geral  (art. 
15  §  4")  ; 

3. o  Por  insolvabilidade  ou  cessação  de  pa- 
gamentos ; 

4.®  Pela  terminação  de  seu  prazo  ; 

5.0  Pela  reducção  do  numero  de  sócios  a 
numero  Inferior  ao  de  sete.  Neste  caso  a  so- 
ciedade só  se  entenderá  dissolvida,  se  durante 
o  prazo  de  seis  mezes  não  se  preencher  o  nu- 
mero legal ; 

Pelos  actos  que  a  companhia  praticar,  de- 
pois que  o  numero  de  sócios  se  reduzir  a  me- 
nos de  sete»  serão  solidariamente  responsáveis 
os  administradores  e  aceionistas^  se  dentro  do 
dito  prazo  de  seis  mezes  não  fòr  preenchido  o 
numero  legal. 

6.«*  Mostrando-se  que  lhes  é  impossível  pre- 
encherem o  fim  social. 

No  caso  de  perda  de  metade  do  capital  social, 
os  administraSlores  devem  consultara  assem- 
bléa geral  soère  a  conveniência  de  uma  liqui- 
dação antecipada. 

No  caso,  porém,  de  que  a  perda  se>a  de  três 
quartos  do  capital  social,  qualauer  accionista 
pôde  requerer  a  liquidação  judicial  da  soeie- 
dade. 

Art.  18.  As  sociedades  e  companhias  ano- 
nymas  não  são  sujeitas  a  fallencia,.  salva  a 
responsabilidade  criminal  de  sens  represen- 
tantes e  sócios  pelos  crimes  pessoalmente  com- 
met lidos  contra  a  sociedade  e  terceiros. 

Art.  19.  Sâo  applícareís  á  liquidação  for- 
çada das  sociedades  anonyraas,  com  as  alte- 
rações constantes  dos  aris.  20, 21,  22,  f,i,  24  e 
23  as  disposições  do  código  commercial  rela- 
tivas á  fallencia  na  parte  civil  o  administra- 
tiva. 

§  1.**  A  liquidação  não  pôde  ser  declarada 
senão  : 

1.**  Por  meio  de  requerimento  da  sociedade 
ou  de  algum  accionista  nos  casos  do  art.  17, 
ns.  3<»  e  6^  ultima  parte,  instruído  com  o  ba- 
lanço e  inventario ; 

2.<>  Por  meio  de  requerimento  de  um  ou 
mais  credores,  instruído  com  a  competente 
justíOcaçao  no  caso  de  cessação  de  pagamento 
de  dividas  liquidas  e  vencidas. 


Da  sentença  que  decretar  a  liquidação  cabe 
o  recurso  de  aggravo  de  petição. 

§  2.»  Fura  do  caso  de  cessação  de  pagamentos, 
a  liquidação  pôde  ser  amigavelmente  feita. 

Art.  20.  Declarada  a  liquidação  por  sen- 
tença do  juiz  do  commercio,  nomeará  este 
d'entre  os  cinco  maiores  credores  dous  syn- 
dicos,  cujas  funcçoes  durarão  até  que  os  cre- 
dores deliberem  sobre  a  concordata  que  lhes 
fòr  offerecida  ou  sobre  a  liquidação  deílnitiva. 

I  l.*'  Os  syndicos  nomeados  tomarão  posse 
do  património  social  para  conserval-o,  sob  as 
penas  de  depositários  e  exercerão  somente 
acios  de  simples  administração. 

§  2.0  Incumbe -lhes  proceder  logo  por  meio 
de  peritos  ao  balanço  e  inventario  da  sociedade 
ou  á  verificação  de  um  e  outro,  si  já  estiverem 
organizados. 

Art.  21.  De  posse  do  balanço  e  inventario» 
que  serão  acompanhados  de  um  relatório  dos 
s^rudicos  sobre  as  causas  que  determinaram  a 
liquidação  da  companhia  ou  sociedade»  o  juiz 
do  commercio  convocará  os  credores  por  meio 
de  editaes»  com  tempo  sufficiente  e  respeitadas 
as  distancias,  afim  de  que  chegue  a  convo- 
cação ao  conhecimento  dos  interessados  ausen- 
tes, para  deliberarem  sobre  a  concordata  ou 
liquidação. 

Paragrapho  único.  A  deliberação»  para  ser 
válida,  deverá  ser  tomada  nos  mesmos  termos 
prescriptos  pela  lei  para  validade  das  concor- 
datas apresentadas  no  processo  de  fallencia. 

Art.  22.  Torna-se  desnecessária  a  reunião 
dos  credores  se  os  representantes  da  sociedade 
ou  companhia  apresentarem  ao  juiz  do  com- 
mercio concordata  por  escrípto  concedida  por 
credores  em  numero  exigido  ao  paragrapho 
antecedente.  Homologada  essa  concordata,  liem 
como  a  que  fòr  concedida  em  reunião  de  cre- 
dores, tornar-se-ha  obrigatória  para  todos  os 
credorcií. 

Art.  23.  £m  qualquer  estado  da  liquidação 
pôde  ser  contratada  uma  concordata,  ainda 
mesmo  que  tivesse  sido  opportunamente  re- 
jeitada^ comtanto  çue  seja  concedida  na  forma 
do  pragrapho  unico  do  art.  21. 

Art.  24.  Sendo  negada  a  concordata  ou 
vindo  a  ser  rescindida,  proseguirá  a  liqui- 
dação até  sua  solução  final»  servindo  com 
plenos  poderes  os  syndicos  nomeadoa,  os  quacs 
poderão  ser  destituídos  á  requerimento  não 
justificado  dos  credores  em  maioria  de  nu- 
mero e  créditos. 

Art.  25.  Os  credores  representando  dous 
terços  dos  créditos  podem  : 

§  1.°  Continuar  o  negocio  da  sociedade  ou 
comoanhia ; 

§  2.«  Gedel-o  a  outra  sociedade  existente  ou 
que  para  esse  fim  venha  a  formar-se. 

Art.  26.  Incorrem  na  pena  de  multa  de 
200^  a  £f:  000^00: 

i,°  Os  fundadores  de  sociedades  que  na  con- 
stituição delias  deixarem  de  observar  aa  forma- 
lidades proscriptas  no  art.3^  seus  paragraphos 
e  números  ; 

2.«  Os  administradores»  que^  havendo  sido 
nomeados  no  instrumento  publico  de  consti- 
tuição da  sociedade  ou  ua  a^semi^éa  gii^ral  de 
que  trata  o  n.  2  do  g  !<>  do  art.  3^'  deixarem 
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de  observaras  prescripções  do  g  4o,  e seus  nú- 
meros e  do  §  5*»  do  citado  arl.  ó^  ; 

3.*»  Os  adpiinislradores  que  não  cumprirem 
as  disposições  do  art.  6°  e  seus  números,  a 
do  art.  i2  o  a  do  art.  i5,  deixando  de  convo- 
car a  assembléa  geral  ordinária  nas  épocas 
raarcodas  nos  aslaluios  ; 

4.*  Os  administradores  que  violarem  as  dis- 
posições do  art.  i6  eseus  paragraphos  ; 

5."  Os  administradores  que  emiltirem  obri- 
gações ao  portador  em  contravenção  ás  dispo- 
sições do  §  i^do  art.  32. 

Ari.  27.  Incorrem  nas  disposições  do  §4'» 
do  art.  264  do  código  criminal : 

i.o  Os  administradores  que  infringirem  as 
prescripções  do  art.  31 ; 

2.**  Os  administradores  ou  gerentes  que  dis- 
tribuírem dividendos  não  devidos  (art.  i3) ; 

3.<*  Os  administradores  que  por  qualquer 
artificio  promoverem  falsas  cotações  das 
acções  ; 

4.**  Os  administradores  que,  para  garanti- 
rem créditos  sociaes,  aceitarem  o  penhor  das 
acções  da  própria  companhia. 

Paragrapho  único.  Os  íiseaes  que  deixarem 
de  denunciar  nos  seus  relatórios  annuaes 
(art.  14)  a  distribuição  de  dividendos  não  de- 
vidos e  quaesquer  outras  fraudes  praticadas 
no  decurso  do  anno  e  constantes  dos  livros 
e  papeis  sujeitos  ao  seu  exame,  serão  havidos 
como  cúmplices  dos  autores  desses  delictos  e 
como  tacs  punidos. 

Art.  28.  No  caso  de  dissolução  da  sociedade 
anonyma  por  insolyabilidade  ou  por  cessação 
de  pagamentos,  serão  igualmente  púnicos 
com  as  penas  do  art.  264  do  código  criminal 
os  administradores  ou  gerentes  que  sub- 
trahirem  os  livros  da  mesma  sociedade,  in- 
utilisarem-n*os  ou  lhes  alterarem  o  conteúdo; 
08  que  diminuírem,  desviarem  ou  occultarem 
parte  do  activo ;  e  os  que,  em  instrumentos  pu- 
Dlicos,  em  escriptos  particulares  ou  em  ba- 
lanços, reconhecerem  a  sociedade  devedora  de 
sommas  que  eflfecti vãmente  ella  não  dever. 

Art.  29.  Os  crimes  de  que  trata  o  art.  26 
serão  processados  segundo  as  prescripções 
dos  aris.  47  e  48  do  decreto  n.  4824  de  22  de 
Novembro  de  i87i,  e  julgados  pelo  juiz  de 
direito  da  comarca  comos  recursos  legaes. 

Art.  30.  Em  todos  os  crimes  de  que  trata 
esta  lei  terá  cabimento  a  acção  publica. 

Art.  31.  E'  prohibido  ás  sociedades  ano- 
nymas  comprar  e  vender  as  suas  próprias 
acções . 

Nesta  prohibição  não  se  comprehende  a 
amortização  das  acções,  uma  vez  que  seja  feita 
com  fundos  disponíveis. 

Art.  32.  E*  permíttido  ás  sociedades  ano- 
nymas  contrahir  empréstimo  de  dinheiro  por 
meio  de  emissão  de  obrigações  ao  portador. 

I  i.^  A  importância  do  empréstimo  nunca 
poderá  exceder  á  totalidade  do  capital  social. 

§  2.«  Os  portadores  de  obrigações  podem 
nomear  um  fiscal  que  funccione  conjuncta- 
mente  com  os  de  que  trata  o  art.  14,  e  com  as 
mesmas  attribuições. 

I  3.<>  E'  licito  aos  mesmos  portadores  assis- 
tir ás  assembléas  geraes  e  tomar  parte  nas 
discussões,  sem  voto  deliberativo. 


Art.  33.  Sào  applicú»ois  ái>  sociedades  anonv- 
mas  existentes  as  disposições  dos  §§  1°,  2»  e  3% 
do  art.  2^  art.  ô*»,  e  seus  números,  |§  ^  c  2o 
do  art.  10,  arls.  11, 13, 17  o  18  á  25  inclusive, 
ns.  3°  e  5<»  do  art.  26,  ns.  1«,  2o  e  'ò''  do 
art.  27,  arts.  28,  31  e  32  ;  e,  seis  mezes  depois 
da  publicação  desta  lei,  as  do  |  3o  do  art.  7* 
e  as  dos  arls.  12,  14, 15  e  16,  n.  3  do  art.  26 
e  do  art.  27,  seus    números  e  paragraphos. 

Art.  34.  As  disposições  desta  lei  não  com- 
prebendem  as  sociedades  de  soccorros  mútuos, 
nem  as  litterarias,  scíentiíicas,  politicas  e  bene- 
ficentes que  não  tomarem  a  forma  anonyma. 
As  ditas  sociedades  se  podem  instituir  sem 
autorização  do  governo  e  são  regidas  pelo  di- 
reito commum. 

SOCIEDADES  EM    COMMATÍDITA   POR  ACÇÕES 

Art.  35.  E'  permittido  ás  sociedades  em 
commandita  (código  do  commercio,  arts.  311 
a  314)  dividirem  em  acções  o  capital  com  que 
entram  os  sócios  commanditarios. 

§1.''  Nas  commanditas  por  acções  suo  soli- 
dariamente responsáveis  os  gerentes,  os  só- 
cios que  por  seus  nomes,  pronomes  ou  appel- 
lidos  figurarem  na  firma  social  e  os  que 
assignarem  a  firma,  a  não  ser  declaradamente 
por  procuração. 

8  2.»  Os  nomes  dos  gerentes  devem  ser 
inoicados  no  acto  constitutivo  da  sociedade. 

Art.  36.  A  sociedade  em  commandita  por 
acções  se  forma  nor  escriptura  publica  ou 
particular,  assiffnaaa  por  todos  os  sócios,  e  não 
se  reputará  legalmente  constituída  senão 
depois  de  subscrípto  todo  o  capital  e  de- 
positada em  banco  ou  em  mão  de  pessoa 
abonada,  á  escolha  da  maioria  dos  subscripto- 
res,  a  decima  parte  da  entrada  ou  prestação 
de  cada  sócio. 

Art.  37.  Os  poderes  do  gerente,  os  direitos 
dos  commanditarios  quanto  ás  deliberações  e 
actos  de  fiscal isação,  e  os  casos  de  dissolução, 
além  aos  mencionados  no  art.  17,  serão  regu- 
lados nos  estatutos  ou  contrato  social. 

Art.  38.  Salvo  clausula  ou  estipulação  em 
contrario  : 

§  1.0  A  assembléa  geral  não  pôde,  sem  ex- 
presso accòrdo  do  gerente  ou  gerentes,  ratificar 
ou  praticar  actos  que  interessam  á  sociedade 
para  com  terceiros  ou  que  importam  mudança 
ou  alterações  do  contrato  social. 

§  2.**  Em  caso  de  morte,  incapacidade  legal 
ou  impedimento  do  gerente,  compete  aos  fiscaes 
fazer  a  nomeação  de  um  administrador  provi- 
sório, que  só  poderá  praticar  actos  de  simples 
gestão  e  os  que  forem  necessários  para  a  con- 
servação dos  direitos  da  sociedade. 

Dentro  do  prazo  de  15  días^  a  contar  da  data 
da  nomeação  do  administrador  provisório,  será 
convocada  a  assembléa  geral  para  eleger  o  ge- 
rente effectivo. 

Uma  cópia  da  acta,  contendo  a  nomeação  do 
gerente,  será  archivada  e  publicada  na  confor- 
midade dos  §§  4°  e  5'  do  art.  3. o 

§  3.0  A  sociedade  em  commandita  por 
acções  se  dissolve  pela  morto  de  qualquer  dos 
gerentes. 
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Art.  39.  Os  flscaes  podem  representar  em 
juízo  a  sociedade,  para  intentarem  contra  os  só- 
cios solidários  as  acções  necessárias,  se  assim 
o  deliberar  a  assembléa  gerai,  sem  prejuizo 
do  direito  de  cada  um  dos  commanditarios. 


Art.  40.  São  applicayeis  ás  sociedades  em 
commandita  por  acções  as  disposições  dos 
§§  1«>  e2<»  do  art.  1»,  dos  arls.  4»,  5<».  6°,  7«  e 
seus  paragraphos,  e  dos  arts.  8<*,li,  ió,  i4,  15. 
16  el7. 

Art.  41.  São  também  applíeaveis  ás  mes- 
Baas  soetedades  as  disposições  do  art.  26, 
ns.  1",  2*,  3<»  e  4%  e  dos  arts.  27,  29  e30. 

Art.  42.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  cx)mmíssõos  em  16  de  Outubro 
de  1882.—  A/fonso  Celso  Júnior, ^Leopoldo  de 
Bulhões, —  Generoso  Marqvâs, 

O  Sr.  presidente  dá  a  segainte  ordem  do  dia 
para  17  de  Outubro  de  1882. 

í»  parte 

Votação  d^  2^  discussão  do  projecto  n.  248, 
fixando  as  forças  de  terra. 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  190,  credito  ao  ministério  do  império. 

Discosaão  única  das  emendas  do  senado  ao 
projecto  n.  93  sobre  casas  denominadas  Evo- 
neas. 

2.»  Discussão  do  projecto  n .  119,  credito  ao 
ministério  da  agricultura. 

3.*  Discussão  do  projecto  n.  209,  relativo  ú, 
pretenção  de  Aprigio  dos  Santos  Rocha. 

Continuação  da  1>  discussão  do  projecto 
n.  84  A,  de  1880  sobre  limpeza  de  oha* 
mines. 

1."  discussão  do  projecto  n.  263,  relativo  ao 
monte-pio  do  finado  chefe^de  esquadra  António 
Félix  Correia  de  Mello.. 

1.»  discussão  do  proiecto  n.  260  A,  so* 
bre  a  reconstrucção  da  matriz  do  Campo 
Grande. 

3.»  discussão  do  projecto  n.  192,  pretenção 
do  tenente  Andrade  Neves. 

3.»  discussão  do  projecto  n.  75  A  e  257,  sobro 
monte-pio  da  marinha  e  dos  emp^ogados  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

3.*  discussão  do  projecto  n.  252,  sobre  a 
confraria  de  S»  Benedicto  de  Maceió. 

3.'^  discussão  do  projecto  n.  23  A,  sobre 
estrada  de  ferro  de  Batnrité. 

2.*  discussão  do  projecto  n.  219,  estradas  de 
ferro  do  Cruzeiro . 

2.*  discussão  do  projecto  n.  197,  estrada  -  de 
ferro  do  Douradinho. 

*  1.*  discussão  do  projecto  n,    47  A,   estrada 
de  ferro  do  Alcibaça. 

1.*  discussão  do  projecto  a.  245,  favores  aos 
professores  muni<}ipaes. 

1.^  discussão  do  projecto  4i.  130  de  1882 
favores  á  santa  casa  de  misericórdia  da  Victeria« 


2^  parte  (á$  2  H2  horas  oudntes) 


Discussão  única  das  emendas  do  senado,sobre 
orçamento  da  agricultura. 

2.»  discussão  do  projectou.  249,  fixando  a 
força  naval. 

Continuação  da  l'^  discussão  do  projecto 
n.  143,  reclamação  Tripoli. 

1.»  discussão  do  projecto  n.  160,  favores  á 
Mor  is  Wemrich. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


ACTA  DO  DIA  17  DK  OUTUBRO  DB  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  :  Lima  Duarte,-  Matta  Machado, 
Leopoldo  Cunha,  Basson,  Vieira  de  Andrade, 
Gonçalves  de  Carvalho,  Souza  Carvalho,  Rodri- 
gues Júnior,  Ratisboná,  Sinval,  Prado  Pimen- 
tel, Rego  Barros,  Ribas,  Rodrigues  Lima,  Lou- 
renço de  Albuquerque  e  Moreira  de  Barros. 

Comparecem,  depois  d^  chamada,  os  Srs. 
Souza  Queiroz  Filho,  Juvencio  Alves,  Manoel 
Carlos,  Martim  Francisco,  Carneiro  da  Rocha, 
Theophilo,  J.  Ponido,^  Tarquinio  de  Souza, 
Gonçalves  Ferreira,  Ulysses  Vianná,  Carneiro 
da  Cunha,  Aristide^j  Spinola,  António  de  Si- 
queira,TertuHano  UenrLí{ues3arão  da  Leopoldi- 
na,Lacerda  Werneck,  Martim  Francisco  Pilho, 
Augusto  Fleury,  Alcoforado,  Peretti,  Almeida 
Nogueira,  Abelardo  de  Brito,  Vaz  de  Mello, 
Almeida  Oliveira,  Barão  de  Canindé,  Bezerra 
Cavalcanti,  Carvalho  Rezende, Adriano  Pimentel, 
Cruz  Gouvâa,  Barão  da  Vi  Ha  da  Barra,  Affonso 
Celso  Júnior,  Fernandes  de  Oliveira,  Alfredo 
Chaves,  Escragnolle  Taunay,  OlymÇio  Valla- 
dão,  Álvaro  Caminha,  Franklin  Dória,  Zama, 
Ildefonso  de  Araigo,  Generoso  Marques,  Bu- 
lhões, Soares  e  Meton. 

Ao  meio  dia,  não  havendo  numero  legal  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltam  com  causa  participada  os  Sr».  :  An- 
drade Figueira,  Alves  do  Araújo,  Barão  da 
Estancia,  Cantão,  Coelho  Campos,  Cândido  de 
Oliveira,  Camargo,  Castello  Branco,  Gomes  de 
Castro,  Ignacio  Martins,  João  Caetano»  Prisco 
Paraíso,  Paulino  da  Souza,  Pereira  da  Silva, 
Ribeiro  de  Menezes,  Silva  Mafra,  Carlos  Affon- 
so.  Ferreira  de  Moura,  Salustiano  e  Vianna 
Vaz. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs.  : 
Araújo  Pinho,  Almeida  Pereira,  António  Pin- 
to, Afifonso  Penna,  Barão  de  Anadia,  Barão  do 
Gnahy,  Bezerra  de  Mene^s,  Barão  de  Araça- 
gjr,  Cruz,  Costa  Pinto,  Contagem,  Diai^a,  Es- 
píndola, Felicio  dos  Santos,  Francisco  Sodré, 
Francisco  Belisario,  Ferreira  Vianna,  Felisber- 
to, Geminiano,  Henrique  Marques,  José  Pom- 
peu, José  Marianno,  Joaauim  Tavares,  Manoel 
Portella,  Montandon,  Maciel,  MacDowell, 
Paula  Souza,  Pereira  Cabral,  Pompeu,  Passos 
Miranda,  Ruy  Barboza,  Rodrigues  Peixoto, 
Rodolpho  Dantas,  Silviano  Biiindão^  Souza 
Leão,  Silva  Maia,  Seraphico  e  Ulhòa  Gin» 
tra. 
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O  Sr.  i^  Sbc&xtario  dá  co&ta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Officioe: 

Do  ministério  dos  negócios  da  agricaltara, 
commercio  o  obras  pablicas,  do  16  de  Oatubro 
corrente^emettendo,  informado,o  requerimento 
de  José  Glaudío  da  Silva. ^  A  quem  fez  a  re- 
quisição . 

Do  Sr.  1<>  secretario  do  senado,  de  14  de 
Outubro  corrente,  communicando  que  o  senado 
adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imp3rial  as  re- 
soluções da  assembléa  geral  que  concedem  ao 
bacharel  Joaquim  Simões  Daltro  da  Silva,  juiz 
de  direito  da  comarca  de  Aracaty,  no  Ceará,  e 
a  José  Aurellano  Cidade,  escripturario  servindo 
de  secretario  de  policia  de  Santa  Catharina, 
um  anno  de  Ueonça,  com  o  respectivo  orde- 
nado.—  Inteirada.  . 

Do  mesmo  Sr.  s2cretario  (2)  d 3  16  de  Ou- 
tubro corrente,  communicando  que  o  senado 
adoptou  e  vai  dirigir  a  sancçSo  imperial  a  re- 
solução da  assembléa  geral,  que  dispensa 
D .  Maria  Christina  Machado  Bueno  do  repor  o 
que  recebeu  de  mais  do  meio  soldo  de  seu  fi- 
nado marido ;  e  a  que  concede  garantia  de  juros 
de  6  o/o  ao  anno  á  estrada  de  ferro  Mogyana. — 
Inteirada. 

Requerimento  de  Jofio  José  dos  Reis  &,  Comp. 
pedindo  autorização  legislativa  para  serem  tro- 
cadas sete  notas  de  200|  da  1*  serie  4»  estampa, 
já  recolhidas.  —  A*  commissâo  de  fazenda. 

O  Sr.  presidente  declara  que  a  ordem  do  dia 
para  18  é  mesma,tanto  na  primeira  como  na  se- 
gunda parte,  da  marcada  para  o  dia  17,  ac- 
Credceiído  no  fim  da  primeira  parte  a  primeira 
dUcuskfio  do  projecto  n.l29,  de  1882,  sobre  ju- 
bilaçSo  a  Joaquim  José  Rodrigues  Calháo. 

ACTA  DA  82»  SESSÃO  CM  18  Dl  OUTUBRO 
Dl  1882 

Preiideneia  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARIO.— EifWiWTE.-Reqnerlmenlos  do»  Srs.  Prrdo 
Phnoiítol,  Gaf  valho  Rexende,  Bocerra  de  Menezes,  Ar- 
foDSO  GoUo  Jnnior,  AWaro  Caminha,  BscragnoHo  Tau- 
nay  e  Ullytsas  Vianna. — ordem  do  dia.— Roq  no  ri  mentos 
do«  Srs.  Beierride  Menezes,  Aloàeida  Nogaeira  o  Fran- 
fiseo  Sodré.-^DiMQSsSo  do  phijeeto  n.  Í60  A  sobro  re- 
eonslrneçZo  da  matriz  do  Garapo  Graodo.  — Disearsos 
dos  Srs.  I.  Peoido  e  Duque -Bttrada  Teiteira.  Votaçlo. 
—  DiseusêSo  do  projeftto  n.  Í49  sobro  a  estrada  de  ferro 
do  Cruzeiro. —Discursof  doe  Srs»  J.  Ponido  e  Forrcira 
ViaBBa.  VotaçZo.— Requerimento  doSrt.  Almeida  No- 
gueira. VotaçSo  do  projeeto  n.  218,  forças  de  terra.— 
3a  disenssdo  do  projecte  a.  190,  credilo  ao  ministério  do 
império.— Cisearso  do  Sr.  António  de  Siqueira.— sfe- 
ouNDi  PARTB  DA  ORDCM  DO  DIA. — Discus9lo  das  omendas 
de  senado  ao  prejocto  n.  (or^mente  da  agrienltara) 
— DiseurAO  do  Sr.  TarqUinio  de  Souta. »-  Ordem  do  dia 
para  19  de  Ootubro  de  1889. 

A'0  11  horoBf  feita  a  chamada^  acham-se  pre- 
sentes, CS  Srs.  :  Lixna  Duarte,  Matta  Ma* 
chado,  Ribeiro  do    Menezes,  Basson,  António 


Pinto,  Rodrigues  Júnior,  Carlos  Afibnso,  Vi- 
eira de  Andrade,  Prado  Pimentel,  Gonçalves 
de  Carvalho,  Vaz  de  Mello,  Carvalho  Rezende, 
Ribas,  Bezerra  de  Menezes,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Zaoui,  Alcoforado,  J.  Penido,  Juven- 
cio  Alves,  Joaquim  Tavares,  Gonçalves  Fer- 
reira, António  de  Siqueira,  Spindola,  Ratis- 
bona,  Martim  Francisco,  Thoophilo,  Souza 
Queiroz  Júnior,  José  Marianno,  Carneiro  da 
Rocha,  Sinval,  Seraphico,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Peretti,  Afifonso  Celso  Júnior,  Martim 
Francisco  Filho,  Carneiro  da  Cunha,  Paola 
e  Souza,  Almeida  e  Oliveira,  Felisberto,  Ba- 
rão de  Canindé,  Manoel  Carlos,  Rego  Barros, 
Ildefonso  de  Araújo,  Ferreira  de  Moura,  Olym- 
pio  ValladSo,  Tarquinio  de  Souza  o  Álvaro 
Caminha. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.  : 
Abelardo  de  Brito,  Moreira  de  Barros,  Maciel, 
Araújo  Pinho,  Franklin  Dória,  Escragnolle 
Taunay,  Ul^see  Vianna,  Pelicío  dos  Santos, 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Adriano  Pimentel, 
Generoso  Marques,  Cruz  Gouveia, Lacerda  Wer- 
neck.  Amaro  Bezerra,  Soares,  Augusto  Fleury, 
Francisco  Sodré,  Passos  Miranda  e  Duqoe- 
Estrada  Teixeira. 

Ao  meio  dia,  nchando-se  presentes  66  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  8es!Ao. 

Comparecem,  dopeis  de  aberta  a  sessáo,  os  Srs. 
Almeida  Nogueira,  Manoel  Portella,  Meton, 
Alves  de  Araújo,  Aristides  Spinola,  Sousa  Car- 
valho,Martinho  Contagem, Barão  da  Leopoldina, 
Rodrigues  Lima,  Rodolpho  Dantas,  Bulhões, 
Andrade  Figueira, Affonao  Penna,  Ruy  Barbosa, 
Diana,  Ferreira  Vianna,  Costa  Pinto  e  Alfredo 
Chaves. 

Faltam,  com  cansa  participada,  os  Sn. :  Ba* 
rão  da  Estancia,  Cantfio,  Coelho  Oampot,  Cân- 
dido de  Oliveira,  Camargo,  Oastello  Branco* 
Gomes  de  Castro.  Ignacio  Martins,  João  Gas* 
tano,  Leopoldo  Cunha,  Prisco  Praiso,  Paulino 
de  Souza,  Pereira  da  Silva,  Silva  Mafra,  Sa- 
lustiano  e  Vianna  Vaz. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.:  Al- 
meida Pereira,  BarSo  de  Anadia,  BárSo  do 
Guahv,  Barão  de  Araçagy,  Cruz,  Fernandes  de 
Oliveira,  F.  Belisario,  Geminiano,  Henriqaea 
Marques,  José  Pompeu,  Montandon,  Mao- 
Dowell,  Pereira  Cabral,  Pompeu,  Silviano 
Brandão,  Souza  Leão,  Silva  Maia,  T.  Henriques 
eUlhòa  Cintra. 

São  lidas,  postas  em  discussão  e  approvadas 
sem  debate  as  actas  dos  dias  16  e  17  de  Outubro 
corrente. 

O  Sr.  1<>  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

—  Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de 
17  de  Outubro  corrente,  emittindo  oopia  do  de- 
creto desta  data,  pelo  qual  houve  por  bem  S.  M. 
o  Imp orador  prorogar  novamente  até  ao  dia  28 
do  corrente  mez  a  actual  sessão  da  assembléa 
geral  legislativa.— Inteirada. 

Requerimento  de  Hugo  Vieira  Leal  pedindo 
para  ser  matriculado  em  qualquer  daa  facmlda- 
dea  do  império,  aceitando^se  o  ti  tolo  dè  bacha- 
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rei  em  lettras  e  aciencias,  que  obteve  polo  mi- 
niíítro  da  instrucção  publica,  em  Franca. —  A 
commissão  d«  instrucção  publica. 

São  lidas,  post  is  cm  discussão  e  approvadas 
sem  debate  as  redacções  dos  projecto=í  ns.  2õ9  A 
(so  iedades  anonymas)»  25  e  255  licença  a  J. 
Militão  de  Sant^Anna  e  Joaquim  Augusto  da 
Costa  Ferreira,  e  ade  n.  164,  A  r  ílativa,almo- 
xarif^s  do^  hospitaos  militar  e  de  marinha  da 
corte. 

E*  lido,  posto  em  discussão  e  approvado  sem 
dobate  o  seguinte 

P.recer 

1882— N.  324. 

2*   SESSÃO 

Preterição  do  alferes  Francisco  Pedro  dos 
Santos 

A  commissâo  de  marinha  e  guerra,  para  po- 
der dar  parecer  definitivo  sobre  a  pretenção 
do  alferes  do  14<»  batalhão  de  infantaria  Fran- 
cisco Pedro  dos  Santos,  constante  do  reque- 
rimento que  foi  presente  á  mesna  commissâo, 
julga  conveniente  í?er  ouvido  o  governo  a  res- 
peito daquella  pretençSo.  E*,  portanto  de  pare- 
cer que,  enviados  ao  governo  os  papeis  do  al- 
feres Francisco  Pedro  dos  Santos,  so  lhe  peça 
as  informações  e  esclarecimentos  necessários 
á  soluçSo    deste  negocio. 

Sala  das  commissões  em  16  de  Outubro  de 
1882. —  Franklin  Dória. —  Adriano  Pimen* 
tel. 

SSo  lidas  e  vão  a  imprimiras  seguintes 

RBDACÇÕER 

Redacção  do  substitutivo  apresentado  pelo 
Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  ao  projecto  n.  180 
de  i882, 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.<»  Ficam  revogados  os  decretos  de 
n.2002  de  24  de  Agosto  de  1871  e  os  d  >  n8.2815 
de  25  do  Janúro  de  1879  o  2995  de  28  do  Se- 
tembro de  1880,  que  concederam  privilegio^  ao 
cidadão  João  José  Fagundes  de  Rezende  e  Silva 
para  minerar  a  área  comprohendida  pelos  rios 
Cayapó,  Maranhão  e  seus  affluentos,  na  pro- 
víncia de  Goyaz. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  17  de  Outubro  de 
1882.  —  Affonso  Celso  Júnior.  —  Generoso 
Marques. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  José  Marianno 
ao  projecto  n .  238  de  1882 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1®  E'  dispensado  o  excesso  da  idade  exi- 
gida para  a  matricula  nas  escolas  militares  do 
império  ao  capitão  Eugénio  Au^^usto  de  Mello. 

Art.  2o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

{^Sala  das  comuiissões,  em  16  de  Outubro  de 
1882 .— A/f^nso  Celso  Júnior.--  Oeneroso 
Marques . 

V.   V.  -54 


Redacção  da  emenda  do  Sr.  José  Marianno 
ao  projecto  n.  238  de  1882. 

A  assembléa  geral  resolv^  : 

Art.  1.®  E'  autorizado  o  governo  para  man- 
dar admittir  desde  já  á  matricula  o  exame  das 
mat3rias  do  primeiro  anno  da  faculdade  de 
direito  do  Recife  o  estudante  Joaquim  Agri- 
pino. Mendonça  Simões,  depois  de  pagas  as  res- 
pectivas taxas  de  matricula. 

Art.  2.«  Rovogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  16  de  Outubro  de 
1882.— A/7*onsoCcÍ50  Júnior. — Generoso  Mar* 
quês. 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  José  Marianno  ao 
projecto  n.  238  de  1882 

A  assombléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E*  autorizado  o  governa  para  man- 
dar admittir  desde  já  á  matricula  o  exame  das 
matérias  do  1"  anno  da  faculdad»  de  direito  do 
Recife  o  estudante  Cicero  do  Vasconcéllos  Ce- 
s\r.,  depois  de  pagas  as  respectivas  taxas  de 
matricula. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S  Ua  das  commissões,  em  16  de  Outubro  de 
1882.  —  Affonso  Celso  Júnior. — Generoso 
Marques. 

Redacção  do  projecto  n.  256  de  1882 

A  asaombléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  Fica  autorizado  o  governo  para 
mandar  admittir,  desde  já,  á  matricula  do  1° 
anno  da  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo  o  es- 
tudante Alberto  Barrai  Franco,  depois  de  pagar 
as  respectivas  taxas  de  matricula, 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissõe«  em  16  de  Outubro  do 
1882.  —  Affonso  Celso  Júnior.  — Generoso 
Marques, 

Redacção  do  projecto  n.  238  de  1882 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art,  1.®  E'  dispensado  o  excesso  da  idade 
exigida  para  matricula  nas  escolas  militares  do 
império  aos  seguintes  officiaes  do  exercito : 
tenente  do  infantaria  Frederico  Casimiro  I^- 
driguea  da  Silva  ealfere3,tambem  de  infantaria, 
Carlos  Fernandes  de  Mendonça,  José  Luiz 
Buchele,  Thomaz  Joaquim  Roberto,  Luiz  Fer- 
reira França,  e,  de  cavállaria,  António  Pinto 
Dias  de  Almeida . 

Art,  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  16  de  Outubro 
de  1882.— A/fonso  Celso  Júnior. ^Generoso 
Marques . 

*  O  Sr.  pRKSiDENTE^marca  o  dia  19,ás2hora8 
da  tarde  para  o  Sr.  ministro  do  imçerio  apre- 
sentar uma  proposta  do  poder  executivo. 
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O  Sr.  Prado  Pimkntkl  manda  á  mesa  daas 
representações  seguintes,  uma  da  caiú-ira  mu- 
nicipal e  outra  de  diversos  hibi tantos  da  im- 
portante cidade  do  Maroim,  contra  o  traçado 
que  se  pretende  dar  á  estrada  de  fer.'o  daquolla 
})rovincia  ;  as  quaes  f^So  remottidas  á  commissSo 
competente: 

Augustos  e  digníssimos  senhores  ropresen- 
taates  da  naçíio. 

Usando  do  direito,  qne  lhes  ó  conferid)  pelo 
.^  30  do  art.  179  da  constituição  do  imporio, 
vòm  03  abaixo  assignados,  commorciantes,  ha- 
bita nle^  e  proprietários,  resilientes  na  cidade  e 
município  d  ^  Àfaroim,  da  provinei»  de  Sergipe, 
reclamar,  ante  essa  augusta  camará,  contra  a 
exclusão  que  soífrem  no  projecto  que  se  dis- 
cute, concedendo  uma  estrada  de  ferro  á  pro- 
víncia de  Sergipe,  a  pirtir  do  Aracaju  a  Simão 
Dia?,  com  um  ramal  de  Larangeiras  para  a  Ca- 
pella . 

Quan  lo  o  govorno  geral  trata  de  conceder 
uma  estraia  de  ferro,  marcando-Ihe  o  traçado, 
deve  consultar  o  proferir  as  lo  alidades  que 
mais  vantagens  possam  colher  desse  beneficio, 
para  não  ferir  direitos  mais  ou  menos  adqui- 
ridos. 

Dous  privilégios  província -s  existiam  em 
Sergipe  para  estradis  d>  ferro  ;  em  um  a  zona 
a  percorrer  seria  de  Maroira  a  Própria,  em 
outro  do  Aracaju  a  Simão  Dias  ;  foi  preferido 
pelo  governo  geral  o  segundo,  estabelecendo 
mais  o  ramal  su;)ra  indicado ;  pois  bem,  a  pre- 
sente reclamação  vorsa  tão  sóraento  sobro  o 
traçado  desse  ramal ;  o  que  sol)re  nào  preju- 
dicar o  projecto,  favorece  u.n  dos  munícipios 
más  ricos  da  província,  c  irece lor.^s dessas  vias 
de  transporte,  não  deixando  morrer  uma  das 
cidades  m  is  importiotes,  c-  contro  de  toda^  as 
transacções  commerciaes  do  norte  de  Sergipe. 

Pelo  tr  içado  adoptado  no  projecto  tom  de  ser 
percorridos  territórios,  onde  não  existe  ama 
cidade  ou  villa  que  possa  auferir  proventos ;  ao 
passo,  quo,si  o  ramal  fòrpor  Maroim,  com  uma 
estação  nesta  cidad»,  ella  continuará  a  pro- 
gredir ;  o  quo  sorá  do  grande  vanta;?em  para  o 
engrandecimento  da  província. 

Km  Maroim  existem  as  primeiras  casas  im- 
portadoras e  exportadoras  de  Sergipe,  tendo 
ellas  seus  capitães  espirsos  por  todo  ou  quasi 
todo  o  norte  da  província. 

Maroim  constituo  o  centro,  onde  as  povoações 
villas  e  cidades  circumvisinhas  vêm  fazer  seu 
fornecím^^nlo  de  géneros,  sendo  até  a  succursal 
do  pequeno  comraercto  para  esses  pontos,  até 
sois  léguas  de  distancia  como  Dores  e  Capella. 

Maroim  ó  a  cidade  em  que  se  executam  as 
maiores  transâcçÕ?s  commerciaes  ;  tanto  qu'> 
dos  quinh  ntos  mil  saccos  de  assucar,  qu?  na 
safra  do  i880  a  1881  sahiram  pela  barra  do  Co- 
tjnguiha.  quatrocentos  mil  foram  comprados  e 
embarcados  pelos  negociantes  desta  cidade. 

Maroim  é  um  porto  de  mar,de  onde  as  merca- 
4*vrla8  podem,  com  menos  dispêndio  nos  fretes, 
ihr  remetttdas  para  o  Aracaju  ;  prinoipilmento 
quando  os  commercianlos  e  proprietário»  pos- 
*nom  ^'•ranle  quantidade  de  barcas,  destinadas 
£  a'«'opriad.'m  a  esse  mistor. 

Kra  Maroim  existem  seis  trapiches  bem  con- 
struídos, além  de  muitos  armazéns    preparados 


I  ar  i  receber  géneros  em  deposito  ;  e,  como 
quer-se  anni(juilar  tantas  propriedades,  reda- 
zindo-as  a  jazM^em  em  completo  estad*)  dç 
inacção  ? 

Maroim,  como  iá  dissemos,  tem  sido  proferi- 
do para  succursal  dos  povoados,  villas  e  cidades 
até  seis  le:^oas  ;  não  passando  o  ramal  por 
esta  cidad'^,  nom  havendo  ahi  uma  estação,  ou 
os  negociantes  desses  legares  eontinu>rão  a 
faz^r  ahi  seu  abastecimento,  lutando  com  os 
maios  de  transporte,  ou  recorrerão  á  LAran- 
geiras  e  Aracaju  pagando  maiores  fretes  peU 
conducç^o  de  seus  géneros ;  portanto  em  qual- 
quer dos  cazos  sotfrerá  o  ( ommercio  desses  lo- 
^aros  sem  a  estação  de  Mjuroim  ;  ao  passo  que, 
ella  oxistindo,  esta  cidade  nAo  estacionara  em 
seu  florescimento,  oomo  lucrarão  esses  que  ahi 
vierem  se  supprir. 

Maroim,  cidade  coUocada  a  margem  di  rio 
Ganhimoraba,  está  marchando  para  S3r  am  dos 
pontos  mas  florescentes  da  província  ;  tem 
edificioB  públicos  pertencentes  ao  município, 
como  a  casa  da  camará,  mercado  e  cemitério, 
08  melhores  da  província,  um  gabinete  de  lei- 
tura, um  edifício  em  construcção  para  ura  ly- 
cou,  uma  matriz  sumptuosa  construída  á  ex- 
pensas do  digno  senador,  o  Exm.  Sr.  Barão  de 
Maroim  ;  o  como  querer-se  matar  uma  cidade 
já  em  via  de  prosperidade,  negando-se-lhe 
aquillo  que  a  justiça  lhe  reclama,  e  fazendo 
passar  o  ramal  á  uma  legoa  distante  ? 

O  ramal,  partindo  de  Larangeiras  pira  a  Ca- 
pella, percorr  ndo  os  territórios  dos  munici- 
[)i  )s  de  Aíaroim  e  Rosário,  satisfará  a  todos  os 
engenhos  dessa  zona,  aproveitando  a  alguns 
do  município  de  Japaratuba  ;  ao  passo  que 
Riachuélo  e  Divina  Pastora  delle  não  se  utili- 
sarão.  pela  facilidade  que  lhes  off^irece,  no 
transporto  de  seus  géneros,  o  Rio  Sergipe,  que 
os  atravessa,  e  cm  cujas  margens  existem 
tr  «piches  onde  são  d^positaios  os  géneros  ;  e 
donde  os  embarcam  os  compradoros  ;  accres- 
cendo  que  as  villas  do  Divina  Pastora  e 
Hiachuéto,  pelas  suas  posições  topograohicas, 
não  visam  prosperidade  nessa  concessão  ;  ao 
passo  que  Maroim  estacionará,  si  não  se  ar- 
ruinar, som  ella. 

E*  verdade  que  para  es-e  ramal  passar  p3r 
Maroim,  t»m  de  ser  feita  uma  ponte  na  Pedra 
Branca ;  mas  isso  não  poderá  servir  de  dbiee 
ao  deferimento  desta  representação,  desde  que 
çiualquer  que  soja  o  traçado  do  ramal,  é  ella 
imprescindível,  visto  como  tem  simpre  de  atra- 
vessar o  Rio  Sergipe. 

Quer  consultando,  pois,  ot  interesses  do  mu- 
nicípio o  cidade  de  Maroim,  que  cahirá  em  de- 
cadência sem  esso  favor,  quer  encarando  maior 
numero  dos  beneficiados,  e  de  resultados  a  pro- 
virem com  o  ramal  por  esto  município  o  esta- 
ção nesta  cidade  de  Maroim,  deve  ser  attendida 
esta  reclamação,  pesando-se  ella  na  1>alança  da 
equidade. 

Confiados»  portanto,  na  inteira  e  reconhecida 
Justiça  dessa  Augusta  Camará,  esperam  os  re- 
clamant?s  sorem  contemplados  no  beneficio  que 
está  em  via  de  ser  concedido  a  esta  província. 

(Seguem-se  250  assignaturas  rec^mheci4ís.) 

Senhor. — A  camará  municipal  do  t«rmo  de 
Maroim,  província  de   Sergipe,  fiel  intérprete 
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dos  8euUm«nU>0  de  boub  muDÍcipes,  o  zelando 
08  interesses  da  localidade  confiada  a  sua  adtni- 
nistraçfio,  vem  respeitosam  ^nte  representar  a 
Vossa  Magestade  Imperial  contra  o  traçado  da 
projectada  estrada  de  ferro  dosta  província  na 
parte  que  se  refere  ao  ramal  que  liga  a  cidaie 
de  Larangeiras  á  villa  da  Capella,  cigos  estu- 
dos definitivos  o  engenheiro  Munoel  Mendonça 
Guimarães  está  mandando  fazer  sob  a  fiscaliza- 
ção do  engenheiro  fiscal,  nomeado  pelo  governo 
de  Vossa  Magestide  Imperial. 

Este  munieipiOfO  mais  importante  de«ta  pro- 
víncia, quer  se  considera  pelo  lado  agrícola, 
quer  pelo  commeroial,  achando-si  nelle  eata- 
belecidas  as  principaes  casas  commerciaes, 
sendo  para  bem  dizer  o  centro  de  todo  o  com- 
mercio  da  província,  vé-se  ameaçado  de  uma 
decadência  prematura  e  iojusta,  si  o  traçado 
da  estrada  de  ferro  passar  a  três  kilomotroi  de 
distancia,  como  se  diz,  som  entrar  na  cidade 
do  Maroim. 

Alom  da  injustiça  clamorosa  para  este  muni- 
cipío  e  para  os  municipios  annexos,  ^ue  se 
supprem  e  negociam  com  esta  cidade,8eria  tam- 
b3m  contra  os  interesses  futuros  da  estrada  de 
forro,  e,  portanto,  contra  o  paiz,quo  garante  os 
juros  dos  capitães  empregados  na  sua  construc- 
ção,  passar  a  passos  de  distancia  deita  cidade, 
a  mais  importante  de  lodo  o  trajecto,  e  nSo  a 
eommuicar  com  a  capitilda  provinoia,  quando 
o  terreno  nenhuma  difficuldado  apresenta  para 
a  construcçSo  da  estrada,  pelo  contrario  é  uma 
planície  (jue  n&o  demanda  obras  d  arte,  e 
quando  ate  ha  a  esperar  grande  augmento  de 
receita  proveniente  do  maior  movimento  de 
passageiros  o  car><as  ontre  esto  e  04  outros  i)on- 
tOH  que  u  estrada  liga  entro  si. 

Esta  camará  não  podia  ficar  silenciosa,  o  fal- 
taria aos  seus  devores,  si  pressurosamente  não 
viesse  representar  perante  o  governo  de  Voása 
Magestade  Imperial,  e  pedir  que  no  contrato 
que  a  empreza  tiver  de  assignar,  seja  expres- 
samente incluída  a  coadição  da  eUrada  de  farro 
estabelecer  uma  estaç&o  de  1*  classe  nesta  ci- 
dade do  Maroim t  quer  atravessando  por  ella. 
quer  comm única ndo-a  por  um  curto  ramil  com 
o  tronco  principal  da  estrada,  do  forma  qu3  o 
serviço  e  trafego  se  faça  sem  detrimento  dos 
interesses  ie  todos . 

A  camará  nutre  a  esperança  do  que  esta  re- 
presentação será  attendid.i,  e  que  os  votos  na 
mesma  exarados  merecerão  á)  governo  de  Vos- 
sa Magestade  lmi>erial  a  dovilã  justiça. 

Nestes  termos  respoitosamonte  ped'*  a  Vossa 
Magestade  Imperial  benigno  deferimento.-^ 
E.Tl.  M. 

Paço  da  camará  municipal  de  Maroim,  em 
sessão  extraordinária  em  17  do  Agoslo  de  1882. 
^^oaè  de  Favo  Rolemberg,  presidente «-•- 
Eduardo  Rodrigues  da  Cruz.-^José  Aure* 
lianoda  Fonneca.^^João  da  Silva  Ribeiro,'^ 
Luciano  José  dos  Santos, '^Claudiano  Ma- 
cieira da  Silva  Lima. '^Manoel  Isidoro  de 
Car^alhi  Torres, '^Pedro  Barretto  Pedroso 
Freire,'^ João  Luiz  de  Góes. 

O  Sft.  Carvai^uo  HbzBN»B  pede  um»  lirgeií- 
ci;i  éê  i5  minutos  paru,  no  primeiío  4ia  d  > 
*finifí'?i  ftHMJtmflnh^r  um  requerÍ2]i3iiio  trfttMidf> 


do  alistamento  eleitoral  da  província  do  Minas. 
Consultada,  a    camará  approva  o    requeri- 
mento. 

O  ^1'.    BeaBex»x-a.   cio  l^ene^een 

diz  qut)  em  uma  das  ultimas  sessOes  solicitou 
que  lhe  fossem  remettidos,  por  intermédio  do 
ministério  da  fazenda,  documentos  relativos  ao 
facto  de  se  ter  alargado  a  légua  dupla  sujeita  á 
decima  urbana,  tomando-se  ponto  (iiffer.jnte  do 
que  tinha  servido  de  centro  na  primeira  de- 
marcação. Taes  documentos  lhe  foram  re- 
mettidos, e  hoje  pediu  simplesmente  a  palavra 
para  solicitar  do  Sr.  presidente  que  os  mande 
publicar  no  jornal  da  casa,  afim  de  serem  devi- 
damente apreciados  pela  camará  e  pelo  publico. 

Não  pôde  deixar  a  tribuna  sem  ])rotestai' 
contra  qualquer  tentativa  para  mudar-se  o 
ponto  central  da  demircaçfXo,  sem  lei  qae  o  au- 
torize. 

Ministério  dos  negócios  d  \  fazenda. — N.62. — 
Rio  do  Janeiro,  9  de  Outubro  de  1882. 

Illm.  e  Exra.  Sr. — Satisfazendo  ao  pedido  da 
camará  dos  Srs.  d^rputados  a  que  se  rofore  o 
oSicio  de  V.  Ex.  de  5  do  corrent)  mez,  n.  615á 
remetto  aV.  Ex.  nas  copiís  juntas,  afim  do 
serem  presentes  á  mesma  augusta  camará,  não 
sô  a  acta  da  sesslo  em  que  a  commis^ão  no- 
meada pelo  governo  regulou  a  demarcação  da 
área  sujeita  á  decima  urbxna  no  municipio 
neutro,  mas  tamb3ra  o  officio  em  que  o  admini- 
strador da  recebe  loria  fez  subir  esse  documento 
ao  governo,  lembr  indo  a  conveniência  de  col- 
locarem-se  marcos  nos  âifferentes  pontos  para 
que  ficass-ím  praticamente  indicados. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Víacohí/í  í/t?  Para- 
Ha(jud,~-\  S.Ex.  o  Sr.  1®  se:r<;tHrio  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados. 

Cópia.— Recebedoria,  12  de  Março  do  1880. 

lUni.  e  Exm.  Sr. — Achando-se  demarcado» 
p  >la  commissão  respectiva  os  limitos  da  legu  i 
dupla  além  da  demarcação  a  que  se  refere  <> 
art.  16,  §30,  n.  4,  da  lei  do  orçamento  n.  2040 
de  31  de  Outubro  de  1879,  como  V.  Ex.  obser- 
vará da  acta  lavrada  desse  aeto  que  junto  por 
cópia,  e  convindo  coUocarem-so  marcos  nos  dif- 
ferentes  pontos  pira  que  fi^ju^m  elles  pratica- 
mente indicados,  vou  solicitar  de  V.  Ex.  essa 
providencia  que  poderá  S3r  reilizada  pela 
lUma.  camará  municipal  ou  pelo  engenheiro 
Dr.  J  âo  da  Rocha  Fragoso,  que,  incumbido 
pelo  ministério  da  fazenda  da  medição  da  área 
não  Oili ficada, po.ierá  com  mais  presteza  fazol-o, 
determinando  V.  Ex. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Ao  Sr.  ministro  da 
fazend.1.— Conforme,  o  2<^  escripturario  Jo(7o  de 
Barros  Pereira  do  La<jo, — Confere  Josd  Sev3~ 
riano  da  Rocha, 

Oúpia.—  Acta  da  sessão  celebrada  pela  com- 
missão incumbida  de  determinar  a  linha  de  de- 
marcação da  nova  légua,  além  dos  limites  da 
cidade. 

Aos  28  dí*s  do  mez  de  Fevereiro  de  1880, 
achando-se  presentes  na  recebedoria  do  Rio  de 
Jancirj  o  chefe  da  mesma  repartição,  commeu- 
dadoi'  Bernardino  José  Borg  s,  overoalor  da 
llliiia,  camwra  munici|)al  da  cò.'te,  Dr.  Evaristo 
Xavier  da  Veiga,  o  o  eugeuh^ifo  amigar  da 
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iaspectoria  gorai  das  obras  publicas  da  côrt?,  j 
Dl*.  Josó  Gonçalves  do  Oliveira,  constituindo  a  | 
commissão  para,  nos  termos  do  art.  5"»  do  re- 
gulamento expedido  por  decrolo  n .  7051  de  18 
do  Outubro  de  1879,  demarcar  os  limites  da 
nova  légua,  além  da  demarcação  actual  a  que  se 
refere  o  art.  18,  §  3^  n.  4,  da  lei  do  orçamento 
n.  2940  de  31  de  Outubro  do  1879,  oxi^oz  cala 
um  dos  membros  da  commissão  suas  idóas  , 
guiando-so  por  uma  carta  do  município  da  corte 
ministrada  polo  engenheiro  Dr.  João  da  Rocha 
Fragoso,  que  em  toJos,03  trabalhos  acompanhou 
e  auxiliou  a  commissão. 

l.o  Os  extremos  da  d^iuaraçáo  vigenie,  li- 
gados entre  si,  formam  um  polygono  tão  irre- 
gular, que  não  se  pôde  marcar  rigorosamente 
um  pjnto  equidistante  dos  mesmas  extremos. 

2.0  A  irregularidade  das  posições  dos  marcos 
revela  não  sô  que  sua  locação  procedeu  de  um 
lovantamonto  para  camiuhamento  em  direcções, 
por  assim  dizer  arbitr.irias,  como  também  que 
as  distancias  foram  apenas  approximadamente 
calculadas,  e,altímdisso,foram  medidas,segundo 
as  sinuosidades  dos  caminhou  [e  estradas  mais 
frequentadas. 

3.<5  Da  adopção  de  um  processo  tão  deficiente 
nas  demarcações  anteriores,  resultou  grande 
dlfferença,  para  menos, na  área,  que  já  dev^eria 
est^r  sujeiti  aos  impostos,  predial  e  outros, com 
prejuízo  das  rendas  publicas,  accrescendo  fica- 
rem injustamente  onoradas  áreas  ainda  não  be- 
neficiadas pelo  Estado,  e  sem  ónus  outras  que 
iá  estão  no  gozo  das  vantagens  de  viação,  distri- 
buição de  aguas,e  mais  serviços  urbanos. 

Propondo-se  a  determinar  a  segunda  légua 
pela  melhor  forma  a  seu  alcance  e  consentanear 
mente  ao  espirito  do  regulamento,  que  lhe 
cumpre  executar,  comresalva  dos  inconvenien- 
tes apontados  acima,  resolveu  a  commissão  ado- 
ptar o  processo  geométrico,  e  applical-o  to- 
mando por  ponto  central  o  morro  do  Telegrapho 
na  quinta  imperial,  em  S.  Chr  is  to  vão,  por  con- 
correrem nelle  em  maior  numero  linhas  rectas 
tiradas  normalmente  aos  lados  do  polygono 
formado  pelos  pontos  extremos  da  demarcaçã ) 
da  cidade. 

Além  desta  consideração,  infíuiu  na  escolha 
do  morro  do  Telegrapho  a  circumstancia  de  fi^ 
gurar  na  carta  do  município  da  corte  como  ponto 
geodesio  importante. 

Com  ess3  ponto  como  centro  e  o  raio  d? 
19»n,800,  a  commissão  traçou  um  arco  de  cir- 
cumferencia,  e  tomou  para  limites  da  nova  de- 
marcação os  lados  do  polygono  formado  pelas 
intersecções  do  mesmo  arco  com  as  estradas  e 
linhas  mais  importantes  do  terreno,  entendendo 
que  assim  traduz  cabalmente  as  intenções  do 
legislador. 

Os  pontos  e  linhas  da  nova  demarcação,  ob- 
tidos da  man>3Íra  já  exposta,  vão  representados 
em  uma  cópia  da  carta  da  triangulação  da  ci- 
dade e  município  da  corte,  extrahida  e  fornecida 
polo  Dr.  João  da  Rocha  Fragoso,  o  annexa 
a  esta  acta  como  sua  parte  integrante,  sendo  por 
isso  assignaJa  em  data  de  hoje  pelos  membros 
da  commissão. 

A*  margem  da  carta  uma  phnta  da  bahia  do 
Rio  de  Janeiro,  desenhada  na  escala  de  1  por 
300.000,  inoatra   as  ilhas  comprehendidas  na 


nova  demarcação.  São  todas  as  situadas  entre  o 
littoral  e  o  arco  de  19">,800  de  raio,  sendo  as 
miis  importantes  as  segmintos :  ilhas  do  Go- 
vernador, Bom  Jesus,  Sapucaia,  Pinheiro  e 
Ferreiros.  Para  determinação  dos  pontos  e  li- 
nhas da  nova  demarcição  no  terrono  a  commis- 
são adopta  a  seguinte  roteiro,  que  poderá  ser 
locado  por  meio  de  marcos,  si  o  governo  julgar 
necessário  este  trabalho. 

Partindo  da  ponta  do  arsenal  de  guerra,  o 
limite  da  demircação  pelo  lado  do  mar  segue 
polas  praias  de  Santa  Luzia,  da  Gloria,  do  Fla- 
mengo, de  Botafogo,  Vermelha,  da  Fortaleza  de 
S.  João,  do  Morro  da  Urca,  do  Morro  da  Vigia, 
da  Copacabana,  do  H  arpoador  e  da  Restinga  de 
Jacaré])aguá  até  a  extremidade  d?8ta  praia,  e 
dahi  vai  ter  em  linha  r^cta  á  ponte  do  Camo- 
rim,  na  estrada  do  mosmo  nome. 

Polo  lado  da  hahia  do  Rio  de  Janeiro  a  linha 
de  demarcação  segue  da  já  referida  ponte  do 
arsenal  de  guerra,  comprehendendo  as  ilhas  dos 
Ratos,  das  Cobras,  de  Santa  Barbara,  do  Gover- 
nador o  t)das  as  que  fi^am  neste  espaço  com  as 
do  Fundão,  da  Sapucaia,  do  Bom  Jesus,  do^ 
Ferreiros,  di  Pombeba,  dos  Melões,  das  Moças, 
e  vai  terminar  no  Perlo  Velho,  fóz  do  rio  S.João 
de  Mirity  e  ponto  de  divisa  com  a  província  do 
Rio  de  Janeiro. 

Da  fôz  do  rio  de  S.  João  de  Mirity  a  linha  de 
demarcação  sobre  esta  via  navegável  até  á  barra 
do  rio  Pavuna,  e  por  este  ultimo  curso  d*agua, 
segue  até  d  ponte  do  mesm )  nome  na  estrad  i 
de  ferro  D.  Pedro  II,  ponto  que  é  um  dos  de 
limite  do  município  da  corte. 

Da  ponte  do  rio  Pavuna  a  linha  de  demarca- 
ção se  dirijo  em  linha  rectt  á  povoação  do  Rea- 
lengo de  Campo  Grande,  que  contorna,  acom- 
panhando o  rio  Mirim, até  ao  caminho  do  Tibau; 
e  do  extremo  desse  caminho  vai  em  linha  recta 
encontrar  a  estrada  do  Rio  Grande  no  marco  de 
demarcação  ni  distancia  de  5.800»»,  seguindo 
do  mesmo  marco  ainda  em  linha  recta  cem 
5.200»  de  extensão  até  á  supra  mencionada 
ponte  da  estrada  do  Camorim,  onde  fecha  o 
perímetro.—  Bernardino  José  Borges.  — 
Evaristo  Xavier  da  Veiga. — José  Gonçalves 
de  Oliveira. 

Conformo. — O  2^  es^ripturario,  João  de  Bar- 
ros Pereira  do  Lago. 

Conforme.— /o5í3   Sever iano  da  Rocha • 

O  Sf.  A.fiV>iiso  Oelíàfo  «Xunior 

manda  á  mesa  uma  representação  assignada 
por  90  emprega  los  da  estrada  de  ferro  D. 
Pedro  II,  que  lhe  pediram  para  solicitar  do 
Sr.  presidonto  que  fosse  incluído  na  ordem 
dos  trabalhos  o  projecto  do  monte-pio  dos 
empregados  da  parte  do  trafego  daquelli  es- 
trada. Não  ó  a  primeira  vez  quti  se  dirige  ao 
Sr.  presidente ;  e  tem  sido  attendido  neste 
empenho  ;  mas  a  collocação  do  projecto  na  or- 
dem do  dia  tem  sido  feita  de  tal  modo  que  não 
tem  tornado  possível  a  discussão. 

lllm.  oExQi.  Sr. — Os  signatários  da  presente 
supplica,  rogam  a  V.  Ex.,  por  si  e  pelos  seos 
companheiros  de  trabalho,  a  graça  de  com- 
pletar a  caridosa  obra  que  V .  Ex .  teve  a  ex- 
trema  boniftde  de  encetar  ao  promover  a  dis- 
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cussão  do  mont  í-pio  dos  empregados  da  estrada 
de  lorro  D.  Pedro  II,  requerendo  para  que  na 
1^  s3bBão  da  augusta  camará  tenha  preferencia 
em  primoiíx)  logar  a  3*  discussão  do  mencio- 
nado monte-pio. 

Só  assim  os  supplicantea  poderào  os  te  anno 
obter  o  beneficio  pelo  qual  esperam  com  indi- 
zivel  afan  desde  1879. 

Os  supplicantes,  consciosMos  sentimentos  do 
justiça  e  humanidad'^,  quo  ciracterisam  a  illus- 
tre  pess  )a  de  V.  Ex.,  Oiperam  não  só  que 
V.  Ex.  lhes  perdoará  a  insistência  natural  em 
todo  bom  pai  que  preoccupa-se  com  o  futuro  de 
83U3  filhos,  como  que  lhes  concederá  a  graça 
su[)plicada,  pelo  quo  protostam  ser  eternamente 
gratos. 

Ulm.  e  Exm.  8r.  Dr.  Affonso  Celso  de  Assis 
Figueiredo  Junior,  dignissimo  deputado  pela 
provi ucia  de  Minas  (leraes. 

Uio  do  Janeiro,  14  de  Outubro  do  1882. 

(Segueiu-se  iiovonta  assignatui^as.) 

O  SSi'.  ^Vlvaro  Oa^tULinlia.  envia  á 
iiiosi  uiua  reprosentiçáo  do  município  de  S. 
Bernardo,  província  do  Ceará,  em  favor  da 
eonstrucçào  da  estrada  de  ferro  do  Aracaty, 
para  que  seja  publicada  no  jornal  da  casa,  e 
re(iuer  urgoncia  para  fundamentar  dous  reque- 
rim.^ntos  sobre  negócios  de  sua  provinda,  no 
primeiro  dia  de  sossão. 

E*  concedida. 

O  Sr.  Ssera^nolle  Taii.ii.a,y: 

—  Tenho,  Sr.  presidente,  que  pedir  algumas 
informaçõos  ao  governo  e  como  vejo  deanto  de 
mim  perto  de  meia  hora,  acredito  que  po^so 
alargar-me  nas  considerações  que  pretendo 
cgora  fazer. 

O  Sr.  Presidente:—  Dovo,  porém,  prevenir 
ao  nobre  deputado  que  ha  mais  de  uma  urgên- 
cia concedida  para  a  sessão  de  hoje. 

O  Sr.  Esoraonolle  Taunay  :  — Desejara, 
porém,  saber  do  govorno  e  espacialmente  do 
nobro  Sr.  ministro  da  marinha,  quaes  as  ra- 
zões que  actuaram  no  espirito  de  S.  Ex.,  e  o 
levaram  a  ordenar  a  partida  do  vapor  Ama^ 
zonas  para  Santa  Catharina,  afim  de  trazer  de 
lá  a  reboque  o  encouraçado  Bahia, 

Durante  bastante  tempo  houve  no  quartel 
general  suas  duvidas  sobre  a  possibilidade 
do  A)iiazonas  desempenhar  essa  commissâo, 
achaiido  variís  pessoas  da  profissão  que  havia 
não  pequeno  perigo  om  sujeitar  aquelle  vapor, 

Sue  é  de  pouca  marcha  e  não  está  em  boas  con- 
ições  de  navegabilidade,  a  vir  rebocando  uma 
michina  de  guerra  completamente  inutilisada 
quanto  ás  caldeiras  e  que  com  qualquer  tem- 
poral p  )deria  pôr  em  risco  ambas  as  tripola- 
ções,ado  glorioso  vaso,  rebaixadj  á  condição  de 
rebocador  e  a  do  refx)cado. 

No  momento  em  que  ia  partir  o  Amazonas^ 
verificou-se  que  estava  com  o  casco,  senão  im- 
prestável, pelo  menos  muito  damnificado. 

Entrou  em  concerto,  fizeram-se-lhe  obras  e, 
afinal,  depois  de  novas  vacillições,  teve  ordem 
de  seguir  ^úa^em 


Senhores»  que  o  nobre  Sr.  ministro  da  mari- 
nha julga  de  alta  importância  essa  commissâo, 
demonstra  o  facto  do  tel-a  confiado  a  um  officiaí 
general  da  nossa  esquadra.  V.  Ex.  vé  que  o 
serviço  que  podia  ser  feito  por  um  simples  re- 
bocador, exigiu  a  presença  e  coadjuvação  de 
um  chefo  de  divisão,  o  Sr.  Mendes  Salgado, 
officiaí  aliás  muito  distincto. 

Creio  que  o  nobre  ministro  da  marinha  consi- 
dera o  caso  grave  e  só  pela  confiança  em  um 
bom  officiaí  general  é  que  deu  solução  á  diffi- 
culdade  em  que  se  via.  Naturalmente  S.  Ex. 
perdeu  noutes  de  somno  a  pensar  nesse  reboque 
do  Bahia.  (Riso,) 

O  Sr.  Presidente  :— Mas  V.  Ex.  já  está 
excedondo  do  tempo  determinado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  : — Sim,  senhor. 
Mas  preciso  por  forçi  saber,  Sr.  presidente, 
para  tran  [uillidide  minha  e  do  publico,  si  o  va- 
por Amazonas  já  chegou  a  Santa  Catharina  o 
30  do  lá  vieram  communicações  sobre  a  facili- 
dade e  até  possibilidade  do  se  dar  ou  não  com- 
pleto desempenho  á  commissâo  que  levou 
e  que  tanto  parece  preoccupar  o  nosso  mi- 
nistro. 

Preciso  também  saber  so  o  governo  pre- 
tende deixar  o.  porto,  o  excellente  ancoradouro 
do  Desterro  absolutamente  sem  um  só  vaso  de 
guerra,  e  a  este  respeito  não  posso  deixar  de  de- 
clarar que  a  província  de  Santa  Catharina  tem 
sido  tritada  com  um  pouco  caso  e  dureza  positi- 
vamente extraordinários  pela  situação  liberal 
desde  que  ella  subiu  ao  poder. 

O  Sr.  Duqus-Estràda  Teixeira:- Apoiado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  .  —  V.  Ex.  não 
imagina  Sr.  presidente.  Tem-se  foito  o  possível 
para  cortar  todos  os  minguados  recursos  que 
aquella  provinda  auferia  com  a  presença  da 
guarnição  ^de  corpos  do  exercito  e  da  de  vasos 
de  guerra. 

Ha  como  que  propósito  formal,  desde  1878, 
anno  bastante  infausto  para  o  Brazil  (apoiados 
e  não  apoiados)^  em  diminuir  o  mais  possível  o 
numero  de  praças  que  lá  se  achavam,  e  de  pan- 
cada e  como  pequena  vingança  politica  injus- 
tificável, foi  de  lá  retirado  o  batalhão  n.  17  que 
angariara  comtudo  as  sympathias  de  toda  a 
população.  Como,  porém,  os  dignos  officiaes 
desse  corpo  não  quizeram  curvar  a  cabeça  ás 
imposições  de  individues  que  se  tinham  arvo- 
rado chefes  do  partido  liberal, teve  elle  ordem  de 
seguir  para  o  Rio  Orando,  onde  ainda  se  acha, 
e  deixou  o  Desterro  no  meio  de  inequívocas 
demonstrações  do  maior  pezar. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :—  Não  é  só 
Santa  Catharina  ;  ha  muitas  províncias  que  não 
têm  essa  vantagem. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  -Más  o  meu 
nobre  collega  não  conhece  as  condições  exce- 
pcionaes  que  militam  em  favor  da  cidade  do 
Desterro,  considerada  sempre,  desde  os  tempos 
coloniaes,como  ponto  militar  excepcional .  Aliás 
V.  Ex..Sr.  presidente,  não  sabe  (ó  a  primeira 
vez  que  ouso  dizer  i-»to),  a  importância  e  excol- 
lentos  acommodaçÕ3S  do  quartel  do  Desterroa 
praça  do  General  Osório,  edificio  vastOj  bem 
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construído  e  com  óptimas  proporções  para  um 
corpo  em  seu  estado  completo,  e  até  o  mais  nu- 
meroso. Eslá,  porém,  ha  mais  d}  quatro  annos, 
fechado  e  sujeito  á  rapiia  der^rioração  dos  pré- 
dios que  n2o  são  habitados. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Já  nao  ha  alli 
desterrados. 

O  Sr.  Escraônollb  Taunav  :  —  O  partido 
liberal,  apenas  subia,  teve  o  empenho,  de  certo 
nada  louvável,  e  pela  contrario,  ticanho  e  mes- 
quinho, 4e  mandar  sahir  do  Desterro  todos  os 
corpos  que  U  se  achavam  aquartelados,  com 
vantagem  não  pequona  para  os  cofres  públicos, 
pois  é  sabido  que  em  toda  a  província  de  Santa 
Catharina  os  géneros  são,  além  de  baratjs,  táo 
bous  quanto  abundantes.  Fechou-so  o  quartel,  e 
hoje  o  edifício  está  bastante  damnificado. 

O  Sr.  I^urenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :  —  Nesta  part3  V.  Ex.  não 
tem  razão  :  o  general  Osório  mandou  cone  3 r- 
tal-o  ;  e  foi  durante  a  situação  liberal  que  a 
divisão,  que  estava  em  Montevideo,  seg:uiu  para 
Santa  Catharina. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Não  apoiado. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Esoraqnollb  Taunay  :  —V.  Kx., 
Sr.  ministro,  não  era  presi lente  da  província 
quando  de  lá  partiu  o  batalhão  n.  17  ? 

O  8r.  Presidente  :  ^  Mas  V  Ex.  veja  que 
nXo  tem  urgência  e  que  está  prejudicando  a 
que  foi  ooneediáa  a  outro  deputado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  O  meu  no- 
bre ooUega  terá  mais  uns  minutos  de  paciência, 
»0Í8,   vou  cedor-Ihe    daqui  a   instantes  a   pa- 
lavra . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  Mas  antes  per- 
gunte pela  crise  ministerial,  e  si  o  honrado 
ministro  da  agricultura  se  retira  ou  não. 

O  Sr.  Escraonollb  Taunay  :— Convém  quo 
fiquemos  ftabendo,  si  o  governo  pretende  deixar 
o  porto  de  Santa  Catharina  sem  um  só  vaso  de 
guerra.. . 

O  Su.  Andrade  Figueira  :—  E  si  a  pasta  da 
agricultura  passa  ou  não  a  outro  ministro. 

O  Sr.  EsGRAeNOLLE  Taumat  :— ..  .e  BÍ,como 
pergunta  o  meu  illustre  co-religionario«  a  pasta 
da  agricultura  ficará  em  breví  sem  ministro. 
(Riso.) 

Creio  qae  o  nobre  ministro  conselheiro  Fleury 
está  em  gran  ie  oriso  na  província  de  Goyaz,  o 
que  entre  parénthe^iSi  representa  um  verda- 
deiro castigo  infligido  á  m.úoria  desta  camará 
apoiados  e  não  apoiados),  que  não  quizatte  n-» 
d3r  aos  votos  manifestos  da  vontade  popular  q 
admittiu  no  recinto  desta  camará  quem  não 
representava  devida  e  les-itimaraente  aquella 
provincia    (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Almeida  N)gueira:— lllegilimodopu- 
tido.   (Ha  muitos  apai  Ces.) 

O  Sr.  J.  PBiaDo:-«-Mas  é  prohibido  iailar  cau« 
tm  o  venddo. 

O  Sr.  I5scra#wollk  TAtNAt :  —  Tudo  i-^to  ó 
uma  bella  lição.  Deuí  permitta  qu  •  aproveite, 
M\)  OS  meus  sinceros  Votos,  náo  p5defldo  aeeta 
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occasifto  deixar  de  fazer  cahir  S')vera  censura 
sobre  o  representante  do  2*»  districto  da  pro- 
vincia de  Goyaz,  o  Sr.  Bulhões  Jardim,  que  na 
occasião  não  soube  defender  devidamente  o 
com  o  enthusiasmo  quo  nos  incutem  a  verdade 
e  a  justiça  os  incontestáveis  direitos  do  seu  le- 
gitimo collega  de  representação,  o  Sr.  Dr. 
Cie  rode  Assis,  que  aqui  foi  cruelmente  sacri- 
ficado. (Muitos  apartes.) 

O  Sr.  Prbmdentb  :— Mas  V.  Ex.  attenda 
que  nfto  tem  urgência. 

O  Sr.  Escraqnolle  Taunay  :— Eis  a  razão 
porque  es^o  nobre  deputado  acha-se  hoje  em 
í^randf^s  difficiildados  (não  apoiado  do  òr.  A, 
Spinola)^  para  assumir  a  posição  independente 
que  deveria  ter  assumido  por  occasião  de  dis- 
cutir-se  aquella  eleição,  que  terminou  aqui  tão 
mal  (Ha  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :— Não  duvido  nada  do 
que  diz  V.  Ex.,  mas  veja  que  não  pôde  conti- 
nuar. 

O  Sr.  Bscragnolle  Taunay  :  — Agradeço 
muito  o  accôrdo  em  qué  V.  Ex.  se  acha  com- 
miífo. 

Agora,  Sr.  prosideute,  direi  poucas  palavras, 
perguntando  em  nome  da  opposição  conserva- 
dora (apoiados)  si  o  ministério  se  acha  em 
crise . . . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):^lníormo  a  V.  Ex.  que  não 
ha  crise,  absolutauiente  nenhuma.  (Ba  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Escilvgnolle  Taunay:—...  e  o  que 
pretende  fizer  o  nobre  ministro  da  agricultura, 
si  não  fòr  logo  vencedor  na  sua  candidatura, 
que  já  se  diz  coini>letameute  perdida. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Declaro  a  V.  Ex.  quo  não 
ha  e  nunca  houve  crise  nenhuma:  nem  ha  mo- 
tivo para  isso.  Não  tenha  receio. 

Um  Sr.  Deputado:— A  crise  é  o  eatado  per- 
manente do  actual  gabinete . 

Augustos  e  dignisaimos  senhores  represen  • 
tantos  da  nação. 

Os  abaixo  assignadoa,  moradoras  nesti  pan>- 
chia  do  Nossa  Senhora  do  Rosário  das  Russas, 
município  de  S.  Bernardo,  provincia  do  Ceará, 
vem  respeitosamente  pennte  esta  au4:usta  ca- 
mará reclamar  uma  medida,a  única  o  indispen- 
sável ao  melhoramento  material  e  moral  do  seu 
município,  qual  seja  a  construcção  de  uma  es- 
trada do  ferro  qu^í,  partindo  da  cidade  do  Ara- 
caty  e  atravessando  este  município,  vá  terminar 
no  Icó,  Cariry,  ou  no  ponto  que  mais  convÍT, 
conforme  o  prqjecto  de  lei  apresentado  a  essa 
augusta  camira  na  sessão  de  5  d3  Junho  pró- 
ximo findo  pelo  deputado  por  este  8**  districto. 
Dr.  Álvaro  Caminha  Tavares  da  Silva. 

Senhores  !  Depois  de  uma  cahmidado  que 
dcirou  três  annos,  e  que  reduziu  considerivel- 
mente  a  população  deste  município  pela  morte 
e  emi^rração  é  de  fácil  intuição  que  desaparece- 
ram quasi  totalmente  os  gados  o  animaes,  úni- 
cos meios  de  transporte  dos  productos  de  nossa 
lavoura  p^ira  u  littoral  nos  tempos  normaes,  e 
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dalli  par»  ftqui  o  dos  g6Mrot  alimeatictos  em 
qaadras  calamitosaa,  como  a  de  que  fadlamot- 

O  commercio  soffre  ainda  hoje  os  effeitos  da 
sêcca  ;  pois  que  não  tendo,  como  nSo  tem,  rio 
navegável  para  o  Aracaty,  deitam  maitis  vezes 
os  negociantes  de  fizer  compras  de  géneros  de 
estiva  e  fazendas  naqueUa  cidade  por  falta  de 
carros  e  animaes  para  transportal-os  para  aqui. 

A  falta  de  via  do  transporte  de  géneros  ali- 
menkioios  para  o  centro  desta  província  foi  a 
cauRa  primordial  da  emigração  espantosa  de 
seus  habitantes  para  o  Aracaty,  que  Ih»  servia 
de  tumulo.  EqualsM'ào  unico  meio  de  pre- 
venir igual  acontecimento  lamentável,  mor- 
mente nesta  ribeira  do  Jaguaribe,  a  mais  po- 
pulosa e  laboriosa  da  província,  si  não  uma  es- 
trada de  ferro? 

Augustos  Senhores  !  Os  abaixo  assignados  li- 
mi tamise  a  estas  breves  considerações^  pois 
que  tudo  suppre  o  conhecimento  que  tendes  da 
situação  e  occurrencias  do  Ceará  na  quadra 
digna  de  horror  á  que  nos  referidos,  e  que 
outro  qualquer  plano  de  estrada  não  pode  sal- 
var-nos. 

S.  Bernirdo  dai  Russxs,  5  de  Agosto  de  1882. 
(Segu^m-se  82  assignaturas.) 

O   Sr.    A-lmeida,    Oliveira :  — 

Sr.  presiJente,  a  lei  n.  2682,  de  23  de  Outubro 
de  1875,  cjue  regula  o  registro  de  marca?  das 
fabricas  mdustriaes  não  preenche  inteira- 
mente o  flm  que  se  propoz.  Procurou  o  legis- 
lador com  essa  lei  assegurar  ou  garantir  aos 
fabricantes  e  indnstriaes  o  uso  exclusivo  de  mar- 
cas, que  tornassem  os  seus  productos  conheci- 
dos e  disti netos  de  outros  di  mesma  natureza  ; 
mis  de  tal  modo  foi  ella  feita  que  na  pratica 
deixa  muito  a  desejar. 

Primeiramentei  nenhuma  disposição  prohibo 
o  registro  de  marcas  parecidas  com  outras  já 
registradas,  do  que  tem  resultado  graves  que- 
stdet,  como  aquelia  que  ainda  ha  pouco  agitou 
a  fabrica  Mturon  &  Gomp . » da  Bahia,  por  ter 
outra  fttbrióa  da  mesma  natoreza  feito  e  re- 
gistrado uma  raaroa,  para  bem  dizer,  igual  á 
sua,  pois  delU  só  sa  differeoçava  por  ter  uma 
palavra  escripta  em  breve,  e  que  só  deixou  de 
prevalecer  por  haver  o  nobre  Sr.  minis- 
tro da  âgrícoltura  mandado  inutilizal-a  em 
vista  de  um  recurso,  que  tem  sido  muitissimò 
contestodo  pela  parte  prejudicada. 

Outro  grive  defeito  da  lei,  Sr.  t>re8idente,  é 
nao  atéàutelar  devidimente  os  int?re9«es  dos 
fabricantes  contra  a  hypothese,  qae  eonstante*- 
raente  se  dá,  do  sarem  expostos  á  venda  pro«> 
duetos  industriaes  assignalados  com  marcas  e 
di^tinetifos,  que  sem  se  poderem  dizer  imi- 
tados, falèifieádos  ou  contrafeitos,  todavia  il«- 
Indem  os  cotnpradores  pelas  semelhinças  que 
apresentam  com  os  productos  de  outras  fabri- 
cas da  mesma  natnreea,  cujas  marcas  estilo 
registradas.  Donde  rem  que  nenhuma  garantia 
BS8Í<3te  áquelles  que  tem  gasto  tempo,  dinheiro 
e  até  saúde,  para  aperfeiçoar  e  acreditar  pro«- 
iuctos  dè  sua  invenção  e  manufactura  eoatrm  a 
audácia  dos  invejosos  que  procuram  imitaUos, 
émbaindo  o  publico  com  apparènoias  fallazes. 


2U6  fasem  passar  o  falso  pelo  verdadeiro  pro- 
ucto,  o  prodacto  ^uo  ainda  carece  de  credito 
pelo  prooucto  que  ji  se  acha  acreditado. 

Por  outro  lado,  taes  são  os  processos  decre- 
tados quer  para  a  imposição  das  penas,  quer 
para  a  indemnização  do  damno  causado,  que 
difficilimo  ó  tornar-se  efiectivo  o  exercido  dos 
direitos  que  a  lei  quiz  garantir  com  o  uso  das 
marcas  registradis. 

Com  relação  á  indemnização  do  damno  cau- 
zado,  dá-se  que,  por  ser  o  seu  valor  quasi  sem- 
pre superior  a  500$,  ó  ordinário  o  moio  pelo 
qual  tem  os  fabricantes  de  promover  a  indem- 
nisação  dos  prejuizo>  cauzados  pela  falsificação, 
contrafacção,  ou  imitaçã>  das  suas  marcas, 
acontec3ndo  porisso  que  sò  apôz  grandes  de- 
longas e  enormes  despezas  pôde  ser  decidida 
uma  questão  que  tão  intimamente  se  prende 
cora  o  desenvolvimento  da  industria   nacional. 

Nó  { sabemos  quanto  é  morosa  a  administfàçiSo 
da  justiça,  quanto  é  incerto  o  êxito  das  deman^ 
das,  quanto  é  caro,  para  bem  dizer  prohibitiv©, 
o  nosso  regimento  de  custas. 

Nestas  condiçõos  não  sei  qual  será  o  iíidus^ 
trial,  sobretudo  um  principiante,  ainda  Cercado 
do  dificuldades,  que  ouzirá  tentar  demandas 
capazes  de  incommoda-lo  por  doús  e  tresnnno», 
e  que  ainda,  sondo  decididas  a  sen  favor,  acaba- 
rão por  lôvar-lhe  o  melhor  das  suas  ecòhomias . 
(Apoiados .) 

A  respeito  das  penas  em  que  pode  incorrer  o 
dilinquente  occorre  o  seguinte  í 

Parece  que  a  intenção  do  legisladof  fbi  daf 
ao  processo  a  forma  policial,  porque  as  prilliOsÉ 
decretadas  não  excedem  a  sois  mezes.  Mas,  còttD 
t-im  julgado  os  tribunaes,  como  ainda  ha  pouco 
decidiu  a  relaç&ode  Pernambuco,  e  a  meu  vôr 
conformo  a  l  'i,  o  processo  é  da  competenHa 
do  jury,  purquo  a  multa  não  tem  o  limite  fixo 
mircado  pelo  art.  12,  §  7  do  código  do  proces- 
so criminal. 

De  modo  que,  de  duas  uma  succede  infalli- 
velmentí.  Processados  policialmente,  allegatn 
os  róo?  que  são  sujeitas  a  uma  formula  não  es- 
tabelecida pela  lei.  Considerado  o  processo  da 
competência  do  jury,  entreg&-se  a  líorte  dfe 
questões  quo  interessam  vivamente  ao  prog^ed^- 
80  e  desenvolvimento  do  paÍ2,  qne  estad  enfio 
podem  deixar  de  estar  nas  mesmas  eoiídi^s 
excepcionaes  dos  processos  de  íAjurlas.  moeda 
falsa,  bancarota  e  outros,  á  jttiieede  faeto  que, 
por  demasiado  bencvobsou  pouco  práticos  na 
missão  do  julgar,  facilmente  declaram  insufiíci- 
entos,  provas  que  ajuízes  de  direito  e  de  faeto 
parecem  mais  que  satisfaotorias  para  justificar 
a  condemnação  de  um  réo.  (Apoiados,) 

Importa,  Sr.  presidente,  que  o  parlamento 
ponha  termo  a  este  estadb  de  cousas.  EUe  tem 
causado  e  está  causando  sérios  prMnizos  á  in- 
dustria nacional,  e  Aós,  que  tanto  tallamis  em 
riqueza  publica,  que  nos  amedrontamos  tanto 
com  o  estado  financeiro  do  paiz,  que  todos  os 
dias  clamamos  ser  preciso  au ^montar  e  desen- 
volver ás  fontes  da  producção  nacional  (apoiai 
dús)^  não  devemos  s)r  indiffereates  aos    factos 

3ue  acabo  de  expor.  Si  não  pedemoB  dispensar 
irecta  protecção  «os  influsiriaes»  que  traba- 
lham para  prodoxir,  qtte  por  seu  catados  e 
esforços  se  tornam  autores  de  iikhiitriafl  ateis. 
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cuidemos  ao  menos  de  lhes  dar  promptos  e  fá- 
ceis meios  de  reagir  coRtra  a  fraude  que  pro- 
cura anniquilai-08. 

A  sua  causa  é  a  cauza  da  industria  nacional; 
e  a  causa  da  industria  nacional,  diga  quem 
quizer  que  o  Brazil  ó  e  ha  de  ser  essoncialraen- 
te  agricola,  para  mim  ó  condicção  e  h\s^  da 
nossa  futura  grandeza. 

O  fabricante  que  tem  certeza  de  que  os  pro- 
ductos  de  outro  nSo  passarão  como  se  fossem 
seus,  ó  por  interesse,  amor  á  própria  repu- 
tação e  outros  legitimes  moveis  do  acção,  natu- 
ralmente estimulado  a  manter  o  credito  da  sua 
fabrica,  a  tomal-a  cada  vez  mais  digna  do  favor 
publico. 

Mas  aquelle  que  não  tem  essa  certesa,  aquelle 
que  vê  burlados  os  seus  esforços,  sem  que  lhe 
valha  a  menor  protecção  por  parte  do  Kstado, 
acabando  por  crer  que  não  pôde  lutar  com  des- 
leaes  concurrentes,  ou  abanionará  o  campo  a 
estes,  ou  fabricará  os  seus  productos  de  modo 
que  desçam  á  condição  inferior  da-iuelles  quo 
procuram  imital-os. 

No  primeiro  caso  arruinar-se-ão  homens 
úteis,  verdadeiros  Palissjrs,  que  ás  vezes  têm 
sacrificado  tudo  a  uma  idea. 

No  segundo,  deixará  o  paiz  do  aperfeiçoar  e 
desenvolver  industrias,  quo  podem  enrique- 
cel-o,  só  porque  homens  sem  consci  ^ncia,  ver- 
dadeiras gralhas  vestidas  com  as  penas  do 
pavão,  aproveitando  idéas  alhéas,  qu  >  nunca 
lhes  passaram  pela  monte,  procuram  compartir 
o  resultado  de  experiências,  esforços  o  gastos 
que  nunca  fizeram. 

Animado,  Sr.  presidente,  da  idóa  quo  outras 
vezes  tenho  externado  de  ser  preciso  disp^n- 
sar-se  a  mais  eíficaz  protecção  á  industria  na- 
cional, formulei  e  offen^ço  á  camará  um  projecto 
que  me  parece  consultar  verdadeiros  interesses 
do  paiz . 

Não  sei  si  do  modo  por  que  o  redigi  os  meus 
intuitos  são  conseguidos.  Como  quer,  poróm, 
que  seja,  mandando-o  á  mesa,  contento-me 
com  o  (acto  de  tor  chamado  a  attenção  da  ca- 
mará para  um  assumpto  de  tamanha  valia,  e 
pedir-Ihe  que,  examinado  o  projecto  pela  com- 
missão  a  Quem  competir,  seja  dado  para  a  dis- 
cussão, tal  qual  o  apresento,  ou  modificado  com 
as  alterações  que  parecerem  necessárias. 

VoKVS :— Muito  bem  ! 

Vera  á  mesa,  ó  lido  e  remetti  lo  á  commissão 
de  justiça  civil  o  seguinte 

Projecto 

N.  264.-1882. 

2»  SESSÃO 

A  assomblóa  geral  resolve  ; 

Art.  1.0  A  lei  n.  2682  de  23d3  Outubro  de 
1875  será  executada  de  accòrdo  com  as  se- 
guintes disposições: 

§  1.0  Não  será  registrada  a  marca  do  pro- 
dncto  industrial  qu)  tiver  qualquer  distinctiro 
de  outra  já  registrada. 


§  2.0  Presumir-se-ha  imitada,  falsificada  ou 
contrafeita  a  marca  não  registrjda  que  tiver 
([ualqunr  semelhança  com  outra  registrada, 
seja  polo  emblnua,  nome,  sello  ou  chipa,  soja 
por   qualquer  dos  seus  distinctivos. 

§  3. o  Conliderar-se-ha  imitado,- falsificado  ou 
contrafeito  o  producto  oxposlo  á  venda  com 
marca  imitada,  falsificada  ou  contrafeita,  o,  bem 
assim,  o  que  fôr  dolosamente  acondicionado 
eai  envolucros,  caixas,  fr  iscos  ou  vasos  iguaes 
ou  revestidos  de  distinctivos  dos  similares  <]e 
outra  fibrica,  cuja  marca  e^^teji  registrada. 

§  4. o  Para  a  imposição  das  penas  decr^Adas 
segair-se-ha  o  processo  estabelecido  p«"^los 
arts.  48  e  seguintes  do  regulamentou.  4824 
de  22  de  Novembro  de  1871,  e  para  a  indemni- 
zação do  damno  causado  a  acção  dos  arts.  237 
e  seguintes  do  regulamento  n .  737  de  25  de 
Novembro  de  1850,  sendo  competente,  quer 
no  primeiro  quer  no  segundo  caso,  o  juiz  cri- 
minal ou  commercial  do  foro  do  réo  oa  do  autor, 
á  escolha  d  ste. 

§  5.0  Considerar- se-ha  damno  causado  o 
valor  dos  productos  vendidos  e  por  causar  o 
que  provier  da  diminuição  de  procura  ou  des- 
crédito de  producto  imitado,  falsificado  ou  con- 
trafeito, arbitrado  por  peritos  á  vista  da  escri- 
ptu ração   da   fabrica  pr  ^judicada. 

§  6.0  Da  decisão  que  negar  ou  mandar  fazer 
registro  haverá  recurso  para  a  Relação  do  d  is - 
trícto,  sendo  o  mesmo  processado  como  si  fosse 
aggravo. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Paço  da  camará  em  18  de  Outubro  de  1882. 
—  Almeida  Oliveira, 


O  í^jr.    IJlyssGH    Vianna  :  —  Sr. 

presidente,  já  pretendia  por  mim  mesmo  es- 
treitar, tanto  quanto  mo  fosse  possível,  as  con- 
siderações quo  me  julguei  obrigado  a  appre- 
sentar  á  camará,  e  para  o  que  f  edi  urgência, 
depois  do  discurso  do  nobre  deputado  pelo 
2o  districto  de  minha  província,  e  esse  desejo 
agora  sobe  de  ponto  em  vista  da  estreiteza  do 
tempo,uma  vez  (jue  não  quero  invadir  a  1*  parte 
áx  ordem  do  dia  com  prejuízo  das  matérias 
de  interesse  geral  sujeitas  á  deliberação  da 
casa. 

Não  quero  reabrir  o  incidente  levantado  na 
ultima  sessão  a  propósito  do  estado  da  minha 
província  polo  desfalque  no  seu  orçam6nto,pro- 
duzido  p  da  suspensão  da  cobrança  dos  impostos 
de  importação,  que  lá  existiam. 

As  considerações,  porém,  do  nobre  deputado 
pelo  2o  districto  forçaram-me  a  pedir  á  esta  ca- 
mará que  me  concedesse  urgência  para  dar 
uma  explicação  pessoal . 

Quando,  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  em 
umi  das  ultimas  sessões  provocou  a  attonção  da 
commissSo  de  orçamento,  por  intermédio  de 
V.  Ex.,  afim  do  que  essa  commissão  omittisse 
parecer  sobre  o  additivo  rotirado  da  discussão 
pelo  voto  da  camará,  e  quo  consagrava  10  o/o 
addicionaes,  cujo  producto  deveria  reverterem 
auxilio  das  províncias,  que  haviam  decretado 
inconstitucionalmente  im}:ostos  de  importação, 
ot  quaes  deviam  ser  revogados  por  acto  desta 
camará,  como  havia  sido  suspensa  por  acto  áo 
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governo  a  cobrança  dos  impostos  de  importação 
de  minha  provinda,  julguei-me  até  certo  ponto 
na  obrigação,  sonão  como  membro  da  com- 
missão  de  orçamento,  ao  menos  como  deputado 
pela  província  de  Pernambuco  d  3  mostrar  a 
8.  Ex.  que  eu  3  o  mou  illustre  coUega  e  amigo 
deputado  pelo  13<>  distrícto  não  nos  havíamos 
descurado  de  uma  quentão  tão  vital  p  ira  os  in- 
teresses da  noása  província,  para  o  sou  estado 
económico  e  financeiro. 

AS  explicações  ji  dadas  pelo  meu  nobre 
amigo  e  coUega  peio  13<*  distrícto  e  membro  da 
commissão  de  orçamento  re^juto  completas  e 
cabaes. 

Nenhum  descuido  houve  ou  poderia  haver 
quor  da  parte  da  commissSo  do  orç-imentOi 
quer  da  parte  dos  deputados  de  Pernambuco, 
que  faze.a  parte  dessa  commissão  relativa- 
mente aos  auxílios  á  provin  ia. 

Senhores,  quando  o  nobre  deputado,  e  eu  nSo 
qu^ro  entrar  n*um  stepple^chase  d'^  prioridades 
ou  de  prererencias,  S3  referiu  á  responsabili- 
dade, que  tinha  pelos  acontecimentos  que  ulti- 
mamente se  desenrolaram  em  Pernambuco,  e 
á  sua  iniciativa  nessa  questio. . . 

O  Sr.  José  Marianno  : — Foi  palavra  que 
não  empreg^uei. 

O  Sr.  Ulyssbs  Nianna:—.  ..  acredito  S. 
Ex.,  que  por  uoia  operação  de  espírito,  que 
mal  pude  c  )nter,  lembreí-me  de  um  ver^o  de 
Voltaire,  que  era  um  espirito  maligno,  e  esse 
vorso  foi: 

Et  voilá  justement  comme  on  ecrit  Vhis" 
loire  ! 

O  Sr.  José  Mariano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ultsses  Vianna:— Mas  o  ultimo  dis- 
curso proferido  pelo  nobre  deputado  collocou 
a  queat&o  om  terreno  opposto,  ainda  que  me 
parecesse  igualmente  que  a  formula  uzada 
por  S.  Ex.  podasse  parecer  a  alifuns,  não  a 
mim,  OBt^ntição  de  modéstia  excessiva,  que 
pira  alguns  moralistas  passa  por  uma  formula 
refinada  de  orgulho.   (Apartes.) 

A  primeira  como  a  secunda  formula  me  pa»- 
rece  defeituosa.  O  nobre  deputido  deve  ter 
orgulho  da  ter  colaborado  de  modo  tenaz  na  re- 
vogação da  lei,  que  consagra  os  impostos  in* 
constitucionaes  de  importação,  assim  como 
deverá  reconhecer  que  toda  a  deput  ição  per- 
nambucana nessa  parte  tem  acompanhado  o 
governo  nessi  cruzada,  da  qual  elle  teve  a  ini- 
ciativa, da  qual  tem  a  rosponsabilidade  e  ha 
de  ter  a  gloria.   {Apart  s,) 

M  s  preciso  dar  uma  explicação  pessoal. 

Disse  o  nobro  deputado  que  assim  como  elle 
se  havia  servido  da  tribuna,  eu  me  havia  li- 
mitado á  trabalhar  no  s  úo  da  commibsSo  de 
orçamonto  e  perante  o  gibinete.  Confessa  que 
ainda  hoje  não  poderia  ter  outro  procedimento 
senão  o  quo  tive. 

De  que  se  tratava  ? 

Da  substituição  de  um  additivo  apresentado 
pela  commisão  de  orçamento,  que  consagrava 
taxas  differenciaes,  por  um  outro  additivo,  que 
consagrasse  a  unidade  dessas  taxas.  Deixei  de 
assignar  esse  primeiro  additivo,  contra  elle  pro- 
pugnei, disse  a  algans  de  meut  nobres  amigos 
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da  cemmissão  de  orçamento  que  não  estava  de 
accòrdo  com  isso,  não  porque,  se  julgasse  que 
as  taxas  difiTeroncíaes  devossam  ser  decretadas 
pelo  parlamento,  as  instancias  o  pressão  de 
dentro  deste  recinto  ou  do  fora  da  camará  me 
podessem  demover  desse  propósito,  mas  porque 
sempre  julguei  e  estive  e  estou  profundamente 
convencido  de  quo  a  taxa  diffcrencial  entre  as 
províncias  produziria  perigos,  podia  atacar 
o  enfraquecer  a  integridade  e  união  do  Império; 
provocaria  essa  guerra  mesquinha  de  tarifas 
de  umas  províncias  contra  outras,  sendo  que 
dessas  tarifas  differenciaes  outros  paizes  mais 
adiantados  do  (r;e  nós  colheram  fruotos  perni- 
ciosos, como  a  França  no  regímen  damonarchia 
absoluta . 

Foi  em  vista  do  interesse  publico  geral,  quo 
eu  deixei  de  assignar  a  emenda  da  commissão 
de  orçamento  consi^^nando  a  tarifa  differencial, 
o  propugnei  pela  taxa  uniforme,  tal  qual  foi 
a  resentada  pela  commissão  de  orçamento  no 
substitutivo,  consagrando  afinal  as  idéas  ante- 
riormente ennunciadas  e  defendidas  pelo  nobre 
presidente  do  cons2lho. 

O  Sr.  Josb  Marianno  i—Díga-me  V.  Ex.  si 
muito  antes  de  se  ventilar  essa  qu^^stão  eu  não 
lhe  lembrei  a  medida  das  taxas  addicionaes. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  :— De  accordo  ;  per- 
feitamente. O  que  se  deu  entre  mim  e  o  Aobre 
deputado,  e  creio  que  também  participaram 
dessa  conversa  outros  colle:^as,  foi  que  effecti- 
vamente  o  nobre  deputado  lembrara  os  cêntimos 
addicionaes  como  existem  em  Fr  inça ;  e  eu 
concordei  com  S.  H)x.  nessa  medida,  mas  so- 
mente como  provisória,  em  vista  da  urgência 
das  circumstancias. 

O  Sr.  José  Marianno. — V.  Ex.  combatto  o  m 
limine^  como  cousa  im,)Ossivel. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  :—  Eu  aceitei  a  me- 
dida como  provisória,  mas  achava,  como  aindi 
hoje  acho,  d)  effeitos  desa«(troso6  como  medida 
permanente.  O  regimen  de  descantralisação, 
p  lo  qual  nós  devemos  propugnar,  consiste  no 
direito  que  as  assemblóas  provincíaes,  como  os 
municípios,  devem  ter  de  e8tab'4ecer  o  imposto, 
de  re^^ular  a  sua  cobrança  e  de  dar-lhe  appli- 
cação  aos  serviços. 

Desde  que  a  assemblóa  geral  se  constituísse 
com  o  direito  de  estabelecer  impostos  addicio- 
naes aos  geraes  com  destino  ás  províncias, 
como  existem  os  cêntimos  addicionaes  cm 
França,  aoabava-se,  inutilisava-se  a  grande 
obra  do  acto  addicional,  e  as  províncias  ficariam 
na  estroita  dependência  do  governo  geral. 

O  nobre  deputado  sabe  que  só  na  França 
existe  o  systema  dos  cêntimos  addicionae»,  sys- 
tema  tão  tenazmente  combatido  por  todos  os 
publicistas,  que  defendem  o  regímen  da  des- 
centralisação. 

O  Sr.  José  Marianno  ;— Nem  eu  nunca  pro- 
puz  como  medida  permanente. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna:— Essa  idóa  ha  muito 
t^mpo  que  gyra  na  atmo-pherada  camará,  e 
foi  até  largamente  ventilada  em  uma  oecasião 
como  meio  de  descriminação  de  rendas  entre 
mim  e  o  Sr.  Moreira  do  Barros,  cuja  ansencia 
hoje  eu  deploro. 
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Mas,  Sr.  presidente,  voltando  á  questão  : 
desde  qno  o  nobre  presidente  do  conselho  tinha 
aceitado  a  substituição  do  primeiro  additivo 
apresentado  pela  commissâo  de  orçamento  por 
um  outro,  que  consagrava  a  taxa  uniforme  para 
as  provincias,  a  questão  estava  ganha,  o  com^ 
bate  tinha  cessado  por  falti  de  combatentes. 

No  dia  29  de  Agosto,  em  qne  o  nobre  depu- 
tado pelo  2o  districto  da  ninha  provi ncia  aqui 
veio  comprovar  nos  três  quartos  de  hora  desti- 
nados á  requerimentos  a  conveniência  da  taxa 
uniforme  e  justificar  a  emenda  que  nesse  sen- 
tido havia  redigido,  já  o  substitutivo  da  com- 
missSo  de  orçamento  tinha  sido  formulado  pelo 
nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  e 
tinha  sido  assignado  pelos  outros  membros  da 
commíssSo. 

O  Sr.  José  Marianno: — A  oraenda  só  ap- 
pareceu  depois.  Eu  havia  suscitado  a  questão 
na  sessão  anterior,  não  tendo  podido  fallar  por 
que  não  mo  foi  concedida  a  urgência. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:  —  As  palavra»  do 
nobre  depatado  não  precisam  do  meu  teste- 
munho ;  entretanto,  eu  dou  testemunho  afir- 
mativo do  que  S.  S.  assevera.  Mas  nessa 
occasiáo  a  emenda  já  estava  assignada,  e  era 
por  muitos  deputados  conhecida,  quando  o  no- 
bre deputado  apresentou  a  sua,  e  antes  a  com- 
missâo e  o  governo  entrega vam-se  á  estudos 
sobre  essa  quentão,  cuja  gravidade  não  pôde 
ser  contestada. 

O  Sr.  José  Marianno: — Mas  não  estava 
apresentad  I,  nem  eu  tinha  conhecimento  delia. 

O  Sr  .  Ulysses  Vianna  :— Que  necessidade 
tinha  eu,  membro  da  maioria,  que  apoia  o  go- 
verno, de  travar  debate  sobre  este  assumpto, 
quando  o  governo  já  havia  aceitado  aquillo 
pelo  que  eu  e  o  nobre  deputado  propugnáva- 
mos ?  A  questão  estava  ganha. 

Desde  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
havia  consignado  no  substitutivo  da  commissâo 
a  idóa,  que  sempre  teve  e  pela  qual  sompre 
propugnou,  não  só  adiante  de  mim  como 
adiante  do  nobre  deputado  pelo  2o  districto  de 
minha  provinda,  competia  ao  governo  tomar  a 
defesa  dessa  medida,  porque  essa  medida  era 
essencialmente  governamental.  Confesso  ao 
nobre  deputado  que  mo  resigno  aposição  de 
membro  da  maioria ;  conheço  que  esta  posição, 
se  tem  regalias,  tem  também  desvantagens.  E' 
como  na  guerra  ;  i^  os  saldados  que  ganham 
a  batalha,  mas  são  os  generaes  que  recolhem  os 
louros.  E*  o  que  se  dá  nos  parlamentos :  é  a 
maioria  que  trabalha  e  se  esforça,  mas  ó  o  go- 
verno que  tem  a  iniciativa  e  que  colhe  as  hon- 
ras da  victoria . 

Foi  o  que  se  deu  precisamente  nesta  questão. 
Desde  oue  o  governo  estava  de  accordo  com- 
nosco,  desde  que  não  havia  mais  divergência 
entre  os  deputados  de  Pernambuco,  que  pro- 
pugnavam pela  taxa  uniforme  e  o  governo,  não 
havia  mais  questão  ;  o  governo  precisava  m  lis 
dos  nossos  votos  do  que  da  nossa  iniciativa,  da 
nossa  palavra. 

Gonseguintemente,  a  accusação  do  nobre  de- 
deputado,  ainda  que  velada,  não  tem  proce- 
dência. 


O  Sr.  José  Marianno:  —  Não  foi  velada; 
quando  quero  accusar  faço  claramente. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  : — E'  uma  questão  de 
temperamento  ;  eu  tenho  a  infelicidade  do  me 
subordinar  com  abundância  de  coração  ao  que 
penso  serem  as  normas  do  parlamento  e  ás  des- 
vantagens de  membro  da  maiori  i  da  cambra, 
sem  outras  aspirações  do  gloria,  diflferentes  da- 
quellas  que  resultam  ao  governo,  que  apoio, 
por  actos  patrióticos  e  fecundos. 

O  Sr.  Presidente  :— Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  a  hora  está  terminada . 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : — Eu   vou   concluir. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  O  nobre  de- 
putado [fallou  também  em  opposição  de  corre- 
dores. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :— Para  que  ha  de 
V.  Ex.  sertão  maligno  ? 

O  nobre  deputado  não  se  podia  referir  a  mim, 
nem  a  outro  qualquer  deputado  liberal  por 
Pernambuco,  quando  fallou  em  opposição  de 
corredores;  S.  Ex.  sabe  que  apoiamos  este 
ministério  quer  no  recinto  da  camará,  quer 
fora  delia,  e  S.  Ex .  mesmo  acaba  de  confessar 
que  não  faz  insinuações,  nem  accusações  vel- 
ladas,  ataca  de  frente.  Si  as  insinuações  a  que 
o  nobre  deputado  se  refere  se  dirigissem  á  nós, 
ellas  seriam  claras, 

O  Sr.  José  Marianno. — Já  dei  prova  disto 
fazendo  opposição  a  um  gabinete,que  pretendia 
esmagar-me. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — Reconheça  o  nobre 
deputado  por  Santa  Catharina  que  não  po- 
díamos deixar  de  protestar  com  a  maior  energia 
contra  semelhantes  insinuações  e  refutal-as  em 
todas  as  suas  partes,  caso  ellas  pudessem  se  re- 
ferir a  nót.  Conseouen temente  nas  palavras 
que  o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina  viu 
ailusões  ou  insinuações. . . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunat  :  —A  camará. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : —  . . .  o  ua  camará, 
já  que  o  nobro  deputado  tem  a  pretenção  de  S3r 
órgão  da  camará,  o  nobre  deputado  por  minha 
provinda  acaba  de  declarar  que  não  houve  tal 
pensamento,  porque  estas  palavras  não  foram 
pronunciadas  com  r^^ferencia  a  qualquer  depu- 
tado libíral  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Jo4É  Mariano  :  —  O  nobre  deputado 
por  Santa  Catharina  quiz  fazer  applicação  a 
pessoas  do  que  eu  disse  em  relação  a  âictos 
sociaes. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :  —  Talvez  seja  pela 
razão  que  se  encerra  em  o  provérbio  oriental  : 
acolhe-te  á  boa  arvore  e  participarás  de  boa 
sombra.  Eu  procuro  aproveitar-me  da  habili- 
dade de  que  o  nobre  deputado  por  Santa  Catha- 
rina dá  sempre  testemunho  a  esta  camará. 

Mas,  Sr.  presidente,  si  com  relação  áde- 
cretição  da  taxa  uniforme  nenhuma  divergên- 
cia poderia  existir  entre  mim,  o  nobre  deputado 
pelo  2o  districto  de  Pernambuco  e  o  nobre 
presidente  do  conselho,  uma  vez  que  o  estabe- 
lecimento dessa  taxa  tinha  tomado  o  caracter 
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de  medida  governamental,  não  podíamos  deixar 
de  apoiar  o  governo  prestando  ao  mesmo  tempo 
um  serviço  á  nossa  provincia. 

Quanto  á  revogação  das  leis  provinciaes  of- 
fensivas  á  Constituição  do  Império,  era  essa 
uma  consequência  necessária,  inevitável  do 
acto  praticado  pelo  nobre  presidente  do  con- 
selho. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay  :  —  Devia  ter 
sido  podida  ao  parlamento  em  tempo. 

O  Sr.  Ulyssks  Vianna  :  — Como  podia  ser 
pedida  em  tempo  quando  o  nobre  deputado  sabe 
que  a  camará,  julgando  da  transgressão  da  Con- 
stituição, praticada  pelas  assembléas  provin- 
ciaes em  matéria  de  impostos,  deve  conhecer 
o  texto  integral  das  leis,  que  o  governo  então 
não  tinha  ? 

O  governo  entào  não  tinha  o  texto  authen- 
tico  da  lei  de  Pernambuco,  como  de  outras  pro- 
vi ncias,  leis  que  estabeleciam  impostos  sobre 
importação,  que  a  Constituição  reputa  invaso- 
res das  attribuições  da  assembléa  geral. 

O  ^Sr.  Contagem  :  —  Era  razão  de  mais 
para  "não  suspender .  {Ea  outros  apartes . ) 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:  —  Suspendeu  algu- 
mas disposições  da  lei  de  Pernambuco,  que  oram 
conhecidas,  mas  não  podia  proceder  da  mesma 
forma  em  relação  a  outras  leis,  que  mais  tarde 
foram  consignadas  no  projecto,  que  passou 
nesta  camará.  O  governo  precisava  do  texto 
authentico  das  leis  para  submettel-o  á  consi- 
deração da  camará  e  pedir  a  sua  revogação,  como 
effecti vãmente  o  fez. 

Para  isto  precisava  se  dirigir  aos  presidentes 
das  diversas  províncias,  e  o  fez  até  por  t  jle- 
grammas  para  economisar   tempo.   (Apartes.) 

Nestas  condições,  sem  querer  desmaiar  o  in- 
teresse, que  o  nobre  deputado  pelo  2^  districto 
de  minha  provincia  tem  tomado  nesta  questão ; 
sem  querer  chamar  a  mim,  ou  a  (jualc[uer  de 
meus  nobres  coUegas,  a  gloria  da  iniciativa,  da 
direcção  desses  acontecimentos,  iniciativa  e  di- 
recção que  pertencem  exclusivamente  ao  go- 
verno, devo  declarar  ao  nobr^  deputado  que 
nada  aspiramos  absolutamente  nesta  questão  ; 
contentamo-nos  com  o  que  nos  pôde  resultar  do 
cumprimento  do  nosso  dever  ;  e  tanto  não  somos 
levados  por  outras  considerações,  que  o  nobre 
deputado  pelo  IS*»  districto  de  Pernambuco, 
membro  dá  com  missão  de  orçamento ,  julgou 
do  seu  dever,  ainda  que  lhe  pezasse,  contrariar 
as  aspirações  da  praça  do  commercio  de  Per- 
nambuco, assignando  a  emenda  que  consagrava 
a  taxa  differencial,  e  ainda  na  ultima  sessão 
procurou  justificar  esse  alvitre,  como  o  que  lhe 
pareceu  mais  conveniente  para  cobrir  o  des- 
falque dos  orçamentos  provinciaes. 

Resta-me,  Sr.  presidente,  tratar  da  3*  parte  do 
discurso  do  nobre  deputado,isto  ó,da  necessidade 
de  obviar  a  situação  financeira  da  provincia  de 
Pernambuco,  por  medidas  de  auxilio,  afim  de 
que  as  consequências  da  suspensão  da  cobrança 
aos  impostos  de  importação  sejam  minoradas 
quanto  possível.  Nesta  questão  melindrosa, 
nessa  veosata  questio^  permilta  o  nobre  depu- 
tado que  declare  que  estou  certo  da  que  o  go« 
verno... 


O  Sr.  José  Marianno  :— Desejo  ouvir  a  opi- 
nião do  V.  Ex. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :  —  ...  ha  de  provi- 
denciar de  modo  que  não  continue  aquella  pro- 
vincia á  supportar  o  desfalque  orçamentário 
produzido  pela  suspensão  da  cobrança  dos  im- 
postos de  importação. 

Apoiando  o  governo, estou  certo  de  que  a  sus- 
pensão da  cobrança  dessts  impostos,  que  ha 
longos  annos  pesavam  sobre  o  commercio,  e  de 
cuja  revogação  elle  tem  feito  o  ponto  capital  de 
suas  aspirares,  ha  de  continuar  á  produzir  os 
seus  efieitos  sem  que,  entretanto,  fique  em 
aberto  o  desfalque  orçamentário  de  minna  pro- 
vincia, ou  paralysados  os  serviços  votados. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  José  Marianno  :  —Não  quiz  dar  a  sua 
opinião. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes,  obetendo  a  pa- 
lavra pela  ordem,  pede  a  inversão  da  ordem  do 
dia  afim  de  ser  discutido  em  primeiro  logar  o 
projecto  n.  260  A,  sobre  a  reconstruo ção  da 
matriz  do  Campo  Grande,  que  lhe  parece  não 
terá  discussão. 

Igual  pedido  faz  o  Sr.  deputado  Almeida  No- 
gueira em  relação  ao  projecto  n.  84. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  afSrmativa 
quanto  aos  d )us  deputados. 

Entra  om  i^  discuBS^o  o  projecto  n.  260  A. 
Sobre  reconstrucção  da  matriz  do  Campo 
Grande. 

O  Sr.  «J.    PexLidloacha  que   as  re- 

construcções  de  matrizes  devem  ser  feitas 
pelos  fieis  das  respectivas  parochias.  (  Não 
apoia  ^os.)  Não  vê  razão  para  que  todos  con- 
tribuam para  a  igreja  do  Campo  Grande . 

Alem  disto  tem  o  orador  a  seguinte  duvida  :  o 
proiecto  manda  que  o  governo  despenda  pela 
verba— obras  publicas — uma  quantia,  mas  não 
diz  qual  seja  ella,  não  a  fixa. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  : — Apoiado  ;  V. 
Ex.  tem  toda  razão.   (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  J.  Penido  diz  que,  accresce  que,  não 
havendo  orçamento  para  esta  obra,  não  se  pôde 
porlanto,  marcara  quantia  necessária.  Ora,  só 
a  reconstrucção  denta  matriz  pôde  esgotar  toda 
a  verba. 

O  Sr.  DuQUE-EsTRApA  Teixeira  :— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente  :— V.  Ex.  veja  que  o  pro- 
jecto está  cm  primeira  discussão. 

O  Sr.  J.  Penido  observa  não  pôde  dizer  que 
o  projecto  ó  útil,  porque  não  tem  uma  base 
para   assim  julgar-se. 

Como  está  redigido,  não  lhe  acha  utilidade 
alguma  ;  salvo  si  fòr  á  commissão  de  fazenda 
para  dar  parecer,  depois  de  feito  o  orçamento, 
marcando-se  a  quantia  que  se  tem  de  gastar 
com  semelhante  despeza. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :— Não  é  pela 
verba—  culto  publio^,  cuja  dotação  ó  do 
1.080:000$000. 

O  Sr.  J.  Psnido  observa  ainda  que  com  esta 
rQConstracçio  i>ode»se  gastar    maiai  pode 
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gaslar  »té  2.000:000$,  si  qaizerem  £az3r  uma 
cathedral. 

O  Sr.  Bkurra  ds  Mbnxzes  :— >E*  uma  au- 
lorizaçáo,  e  o  governo  nãó  ha  de  ir  alé  ao  ponto 
de  gastar  todi  a  yerba. 

O  Sr.  J.  Penido  pede,  pois,  ao  Sr.  pre- 
sidente que  aceite  um  requerimento  que  man- 
dará á  raesa,paiía  que  o  projecto  váá  commissão 
de  fazenda,  antes  de  ser  decidida  a  sua  utili- 
dade, afim  da  que  se  marque  a  quantia  que  o 
governo  fica  autorizado  a  despender  por  c  )nta 
da  verba — culto  publico. 

O  Sr.  Prbsidbnts  :— Na  2*  discussão  o  nobre 
deputado  poderá  mandar  a  sua  emenda. 

x.oii:*a»  '• — Si  o  nobre  deputado  pela  provín- 
cia di  Minas  tivesse  iimitad!o  a  sua  impugnação 
á  questão  do  forma,  a  extranhar  que  se  não 
marcasse  no  proj*cto  a  norma  preci^^a  para  o 
serviço  urgentissimo,  de  qne  elle  trata. . . 

O  Sr.  J.  Penido  : —  E  foi  esta  a  minha 
principal  objecção  ;  o  mais  foi  incidente. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :— .  ..eu  li- 
mita r-me-ia  a  responder  a  S.  Ex.  que  na  2*, 
e  Hão  na  1*  discussão,  se  d^^veria  aventar  este 
reparo  (apoictdos);  mas  S.  Ex.  estenieu  mai^  a 
sua  objecção,  porque  ons  >a  contestar  a  utili- 
dade do  pr  >jecto  (apoiados)^  e  avançou  o  prin- 
cipio de  qae  só  os  fieis  derem  se^^  encarregados 
de  fazer  serviços  como  os  da  constriícção  o  re- 
construcçâo  do  uma  matriz. 

O  Sr  .  J .  Penido :  — E  assim  deve  ser,  porque 
ao  contrario,  divemos  mancar  construir  e  re- 
construir todas  as  catheiraes  e  matrizes,  que 
estão  em  ruínas,  como,  por  exemplo,  a  cathe- 
dral de  Goyaz  e  a  minha  matriz. 

O  Sr.  Du^UE-EsTRADA  Tbixrira: — Sr.  pre- 
nidente,  a  nossa  legislação,  desde  que  o  Brazil 
é  império,  consigna  verba  para  estas  obrjs. 
Consequeatemente  o  nobre  deputado  pret3n- 
deria  nada  menos  do  que  revogar  aquillo  que 
tem  sido  aceito  desde  o  nascimento  do  império 
e  por  todas  as  gerações  dos  nossos  políticos. 

O  Sr.  J.  Pbnido  : — A  verba  ó  marcada  para 
culto  poblico. 

O  Sr.Duque-Ebi-rada  Teixeira:— Lembrarei 
ao  n^bfo  deitado  que  o  caso  da  matriz  do 
Campo  Grande  é  excepcional  (apoiados);  aquelle 
edificio  foi  devorado  e  inteiramente  arruinado 
por  um  violento  incêndio.  Não  se  trata  de  re- 
paração, trata-se  de  uma  inteira  reconstruo ção 
0m  vista  de  uma  catastrophe,  para  cujo  remoUio 
nãm  são  sufficientes  os  recursos  que  de  momento 
os  fieis  possam  colligir. 

Os  fieis,  Sr.  presidente,  não  se  recusam  e 
noBca  se  recusaram  a  prestar  o  seu  concurso 
para  obras  tão  meritórias.  Acha-se  mesmo  orga« 
nixada  no  sei»  deata  cidade  ama  commissão  pro- 
motora de  collectas  para  esse  Am.  Maaquem 
d^seouh^eerá  q/ie^  sobrecarregada  d^  suba  ri- 
P(|5ea,  coma  «d  acha  a  populaçâk>  da  o^rte,  sub^ 
scripções  incessantes  para  todos  ca  objec^, 
por  todos  os  motivos,  será  impossível  que  a 
tftmpgigsgo  notteada  possa  em  tempo  devido 
WffBfr  os  iwegisattosfecttrsOf? 


Si  isto  é  indubitável  ,  não  menos  é  que 
sei-ia  um  crime  de  lezi  civilização  brasileira 
doixar  que  uma  popalaçSo  numerosa  a  felis- 
mente  anim-ida  de  espirito  religioso,  como  é  a 
popula^o  da  freguezia  do  Campo  Grande,  se 
veja  por  longo  tempo  privada  de  um  templo 
para  o  seu  culto. 

Levantei -mo  unicamente  para  fazer  est^s 
observações  o  reclamar  contra  a  infeliz  idéa  do 
nobre  d^^putodo,  que  chegou  a  contestar  a  uti- 
lidade da  re^dificaçlo  desse  templo. 

O  Sr.  J.  Penido  : —  Pelos  cofres  públicos, 
e  sustento. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira  :  —  Si  al- 
guns outros  precizirem,  o  qne  eu  não  contesto, 
do  concurso  publico,  eu,  em  casos  de  urgência 
como  este,  não  duvidarei  dar  o  meu  voto.  O 
nobre  deputado  que  faça  as  emendas  que  qui- 
zer  ao  projecto,  que  lembre  as  idéas  que  tiv« 
neste  sentido,  e  obterá  o  meu  con^^nrso  ;  não, 
porém,  a  minha  adhesão  para  acomoanhal-o 
na  contestação  d  i  utilidade  de  projectos  desta 
ordem. 

O  Sr.  Presidente:— Eu  entro  em  duvida  si, 
concedendo  a  camará  que  estes  projectos  tenham 
preferencia  para  a  discussão  na  hypothese  de 
não  promoverem  debite,  fica  ou  não  prejudicada 
e^a  concessão  desde  que  o  debato  se  estabe- 
lece. 

Entretanto,  consultarei  a  este  respeito  a  ca- 
mará. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:— Mas  está  pri- 
meira discussão  está  acibada. 

O  Sr.  Presidente:— Si  não  ha  mais  que:::: 
p^ça  a  palavra,  dou  a  discussão  por  encerrada. 
(Pequena  pausa)  Está  encerrada. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  projecto  para 
passar  á  2«  discussão. 

Entra  em  2*  discussão  o  projecto  n.  219, 
sobro  estrala  de  ferro  do  Cruzeiro. 

O  Sr.  J.  Penido  peJe  a  palavra. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay  diz  algumas  pa- 
lavras no  senti io  de  addiar-sa  o  projecto  desde 
que  oll)  soffra  discussão. 

O  Sr.  Almeida  Nogueir^v  (pela  ordem) 
declara  que,  quando  requ  reu  a  inversão  da 
ordem  do  dia,  apresentou  como  um  dos  funda- 
mentos para  obtel-a  a  rossibilidade  de  não 
haver  discussão,  mas  não  fez  um  pedido  condi- 
cional, nem  a  camra,  conce  !o  ndo-a,  íez  re- 
stricção  alguma  (apwados\  6>i  apenas  uma 
razão  deordim  para  obter  o  favor  da  cambra. 
(Apoiados . ) 

O  Sr.  Presidente  : —  E'  o  que  entendi,  e  é 
o  que  me  parece  razoável.  Portanto,  tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  J.  Penido. 

O  Sr.  «T.  Penido  diz  qne  a  cama- 
rá não  deve  votar  este  projecto,  porque  vai 
prejudicar  muito  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 
qn^  ó  ura  próprio  do  Estado,  que  tem  custado 
mais  de  dO.OOOOCK^jDUO. 

A  estrada  da  ferro  do  Cruzeiro  vai  desviar 
muitos  produútos  da  estrada  de  ferro  D.  ?•• 
drolU..     « 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  18  de  Outubro  de  1882 


437 


O  Sr.  ÀLMaioi  Nogueira:— V.  Ex.  leia  com 
aUenção  o  projecto  e  verá  que  se  acha  enga- 
nado. 

O  Sr.  J.  Penido.  . . .  vai  dar-lhe  am  pre- 
jaizo  maito  grande.  Qnem  ó  prejudicado?  Náo 
pôde  ser  outro  senSo  o  Estado. 

Já  ouvia  na  camará  dixer  que  este  projecto 
tinha  mesmo  por  fim  obrigar  a  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  a  abaixar  as  suas   tarifas. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira:— A  empreza  com- 
prometto-se  a  r ospeitar  a  zona  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II. 

O  Sr.  J.  Penido  observa  que  ella  parte  de 
lá,  não  pôde  respeitar. 

O  Sr.  Martim  Francisco: —  Pôde  partir  de 
lá  o  resp3itar. 

OSr.  J.  Pbnido  repete  que,  segundo  já 
ouviu  o  íim  da  estrada  do  Cruzeiro  é  obrigar  a 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  a  abaixaras  sua9 
tarifas  que  são  as  mais  baratas  de  todas  ellas. 
(Apartes.) 

Ora,  a  estrada  d>  ferro  de  D.  Pedro  II  ó  um 
próprio  nacional,  e  o  governo  preciza  tirar  ao 
menos  o  juro  de  6  o/o  dos  capitães  xtella  em- 
preR'ado8. 

E*  de  tal  magnitude  este  projecto  que  o  ora- 
dor» aem  proee^uir,  vai  pedir  informações  ao 
governo  a  respeito  ;  porque  s  concessão  á\  es- 
trada de  ferro  do  Cruzeiro  deve  prejudicar 
muito  08  rendiBMntOB  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II. 

Vem  á  meaa,  é  lido,  apoiado  e  entra  em  dis- 
cassâk)  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  qu ;  seja  ouvido  o  governo  sobre  o 

projecto  de  <  strada  de  ferro  do  Cruzeiro.— S.  R. 

Rio,   18  de  outubro  de  1882.— JodTo  Penírfo. 

O  Sx*.  Femrelx*A  ^iaiiiia»  começa, 
obêervando  que,  como  a  estrada  de  ferro  de  oue 
se  trata  interessa  muito  directamente  ao  dis- 
tricto  a  que  tem  a  honra  do  representar,  jul- 
ga--^e  na  rigorosa  obrigação, não  sô  de  defender 
a  idéa  consagrai  no  projecto,  eomo também  de 
d»r  as  razões  do  sua  adh^são. 

Não  examinou  o  projecto,  mas  não  pôde  con- 
cordir  eocn  muito  pezar  seu  com  o  requorimen-* 
to  do  nobre  deputado  por  Minas  Geraes. 

Etlfi  quastãD  que  na  sua  primeira  apparencia 
se  afigura  de  m'^nor  consideração,  encerra  em 
st  questões  da  mai<t  alta  ind  igação  e  interesse. 
As  razões  que  determinavam  o  nobre  deputado 
a  promover  o  a  liamento  da  discussão  e  solução 
desto  projecto  s^  exactamente  as  que  .iconse- 
Ibarara  o  orador  a  promover  a  sua  passagem. 

Bmbori  representante  daqnelle  mal  aven- 
turado districto,  nfto  fiedla  o  orador  por  espirito 
de  interesse  local. 

Deseja  ard^ntem^^nte  a  sua  prosperidades 
melhor  bem  nSo  lh(^  podem  fazer  os  nobres  de- 
pataáos  do  que  concorrer  com  o  s^n  vaUm^nto 
para  a  prompta  reaUzsção  daquella  est:*ada  e 
até  do  seu  comi>lemento  tbrçido,  que  seria  uma 
outra  que^  partinde  de  Afigra  doe  Keis,  viesse  á 
caí>il*l  dô  império. 


Para  prevenir  benevolamente  o  juizo  da  ca« 
mara  deve  descrever  qual  a  situação  industrial 
e  económica  daquelle  districto. 

O  orador  ó  muito  extranho  a  estes  negócios 
peculiares  ('  municipaes  quando  está  na  camará 
dos  deputados. 

E*  um  dos  defeitos  do  nosso  parlamento  occu- 
par-se  muito  com  o  que  não  é  de  sua  competên- 
cia e  deixar  á  revelia,  conferindo  autorizações 
exorbitantes  ao  governo,  no  que  pertence  á  di- 
recção o  administração  geral  do  Estado.  Um 
p3nsamento  de  centralização  tem  força  lo  a  ca- 
mará a  tomar  parte  nestes  negócios  que  per- 
tencem ás  municipalidades  e  também  ás  pro- 
víncias. 

O  orador  não  só  professa  a  opinião  de  que  as 
muni''ipalidades  tem  o  direito  de  fizer  c  )nces- 
sões  de  pstradas  de  f  )r.'0  dentro  da  competência 
de  sua  jurisdicção  municipal,  como  até  deu  disso 
testemunho  quando  presidente  da  camará  mu- 
nicipal, fazendo  uma  concessão  dentro  d)  mu- 
nicípio neutro,  de  uma  estrad  i  de  ferro-carril, 
sobrt)  o  que  se  levantou  grande  questão,  que 
afinal  foi  resolvida  a  favor  da  camará,  que  em 
conclusão  ced  u  os  seus  direitos  e  o  governo 
assumiu  outra  vez  a  dictadura   e  a  soberania. 

Passando  à  matéria  do  projecto,  pergunta  o 
orador  sobre  o  que  se  vai  ouvir  o  governo.  Ha 
um  único  ponto  que  pôde  interessar  o  governo: 
é  a  concurrencia  que  esta  estrada  vem  fazer  ao 
rendimento  da  de  Pedro  II.  Este  ponto  foi  pre- 
venido no  projecto,  fazendo-se  observar  o  pri- 
vilegio de  zona  da  estrada  de  Pedro  il,  como 
está  descripto  no  r.^gulamento  de  1867. 

Ness3  estudo  convém  que  sejam  ouvidos,  não 
sô  os  interessados,  como  pessoas  habilitadas, 
devendo  aquelles  ser  ouvidos  previam  nte  para 
que  não  haja  reclamações  futuras,  para  que  não 
ao  dam  conflictos  de  zonas,  e  não  se  toniem 
ruinosas  duas  boas  estradas  por  etsa  coACur- 
rencia  indébita. 

Devemos  examinar  desafrontad  imeaie  o  pro- 
jectOt  visco  que  sobre  elle  nenhuma  reclama- 
ção ou  representação  tem  apparecido. 

Quanto  á  consideração,  que  fez  o  nobre  depu- 
tado por  Minas,  de  que  esta  estradava!  affectar 
03  rendimentos  da  estrada  D.  Pedro  II,  os  re- 
duzindo,—o  orador  ainda  uma  vez  lam''nta  o 
facto  do  ser  o  governo  do  Estado  empregado  de 
estradas  de  ferro,  de  modo  a  eatabelecer  a  im- 
poesibiLidade  de  uma  viação  tão  melhorada 
como  esta,  desde  que  não  convenha  rs  rendi- 
mentos da  estrada  qui  é  protegida  pela  Estado. 

Isto  será  condemnar  essas  localidades  a  um 
estado  de  des/ispero.  Nem  no  regimen  exce- 
pcional de  ser  o  Estado  emprezario,  está  elle 
adstricto,  como  qualqner  particular,  aos  inte- 
resses próprios.  Os  interesses  do  Estado  eom- 
prehendem  principalmente  oa  do  paiz  ante^^  do 
que  08  da  empreza.  O  Estado  é  um  emprezario 
dd  ordeiu  muito  diíferente  de  uma  empreza 
particular  qual  (uer. 

A  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  com  o  traçado 
irreguUr  com  que  se  estabeleceu,  levou  a 
ruína,  a  de^^olaç^o  e  até  a  miséria,  a  essas 
povõB46e9,  alia»  floFSscedtoflr,  da  ]»roviiieia  do 
Rio  á)  Janeiro.  Eita  estrada  serve  a  ama 
zona  muito  limitada  do  paiz,^  6  portanto  não  se 
pôde  dar  tão  grande  alcance,  comoqti&rendbre 
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deputado,  ao  desenvolvimento  da  riqueza  pu-  | 
blica  pela  estrada  de  ferro  D .  Pedro  II. 

Diz  que  não  procede  esse  argumento  apre- 
sentado pelo  nobre  deputado,  porquo  são  guar- 
dados 08  privilégios  da  zona  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II. 

Que  outros  argumentos  ofiereceria  S.  Ex. 
contra  uma  empreza  que  nenhum  favor  pede 
ao  Estado,  e  que  vai  s?rvir  uma  zona,  que 
não  está  servida,  pondo  em  contacto  o  interior 
com  a  beira-mar,  isto  é— Angra  dos  Reis  com 
a  provincia  de  Minas  e  com  o  interior  das  pro- 
víncias do  Rio  d)  Janeiro  e  S.  Paulo  ? 

O  orador  n*o  tevo  parte  neste  projf^cto  ;  mas 
deseja  que  seu  districto  seja  servido  por  tão 
grande  melhoramento,  quando  se  achi  elle 
reduzido  a  tristes  conmções  de  pobreza,  e 
soífreu  ha  pouco  uma  grande  calamidade  ;    e 

? guando,   entretanto,  pódt3   ser  muito  rico   pela 
ertilidade  do  solo,   e  pela   facilidide  de  suas 
communicações. 

Diz  que  pareço  incrível  que  no  seu  districto 
tSo  próximo  da  corte,  tSo  extenso  e  importante 
por  sua  antiga  lavoura,  ainda  nos  achemos 
com  elementos  rudimentaes  a  canoa  e  o  burro  ! 
O  orador  attribue  este  facto  a  es^e  espirito 
do  centrali8ação,não  só  da  administração  na  ca- 
pital do  império,  como  principalmente  de  todos 
08  melhoramentos ;  e  nota  a  tendência  para  en- 
troncar todas  as  estradas  de  ferro,  toda  rede  de 
de  viação  férrea  a  vir  ter  á  capital  ;  de  modo 
que  desaparece  o  amor  do  municipio,  e  muitos 
mudam  do  domicilio,  porque  as  localidades  não 
apresentam  melhoramento  de  espécie  alguma. 
Diz  cjue  esta  estrada  projectada  vae  dar  um 
immediato  incremento  á  cidade  de  Angra,  e  a 
seu  magnifico  e  vasto  porto,  hoje  tão  abando- 
nado. 

Sabe  que  a  viação  férrea  constituo  uma  ma- 
nia hoje  no  Brazil  ;  mas  não  conhece  mania 
que  menos  prejudicial  tenha  sido  do  que  esta. 
Todo  o  erro  que  se  commetta  seja  empregando 
dinheiro  na  construcção  de  vias  férreas  e  o  ora- 
d  r  dará  sempre  seu  voto  para  todas  as  estradas, 
como  esta,  solicitadas  em  beneficio  do  interior, 
falto  de  estradas,como  figurou  o  nobro  deputado, 
faz  aindi  outras  considerações  com  o  fim  de  de- 
monstrar as  vantagens  da  estrada  projectada,  e 
de  provar  o  dever  que  tem  o  parlamento  de  at- 
tender  ás  necessidades  dos  diversos  districtos 
eleitoraos,  que  são  outros  tantos  poderes  poli- 
ticos ;  responde  a  muitos  apartes  que  lhe  são  di- 
rigidos desdo  o  principio  de  seu  discurso, e  ter- 
mina dizendo  que  fica  com  o  pezar  de  não  ter 
dito  quanto  de^eiava  como  uma  homenagem, 
como  um  tributo  de  gratidão  que  quer  pagar  ao 
districlo  que  o  elegeu  seu  representante. 

Ninguom  mais  pedindo  a  palavra,  encorra-se 
a  discussão,  e,  posto  a  votos  o  requerimento  do 
Sr.  J.  Penido,  e  regeitado. 

Continua  a  discussão  do  projf^cto,  e  ninguém 
mais  pedindo  a  palavra,  encerra-se  a  discussão; 
e,  posto  a  votos  o  projecto,  é  approvado  para 
passar  á  3*  discussão. 

O  Sr.  A^lmeida;  IVog^ueiírct  (pela 
ordem)  pede,  e  a  camará  concede,  dispensa  do 
interstício  para  que  esto  projecto  entro  amanhã 
em  3^  discussão. 


Procede-se  á  votação  do  projecto  que  fixa  as 
forças  de  terra,  e  ò  approvado  o  art.  1«  cuja 
discussão  fora  encerrada. 

Sào  postos  em  discussão  e  approvados  sem 
debate  os  demais  artigos,  e  approvado  o  pro- 
jecto para  passar  á  3*  discussão. 

Continuação  da  discussão  do  projecto  n.  190, 
credito  ao  ministério  do  império. 

O  Sx*.    i^ntonio  de  Siq[iieira 

começa  observando  que  o  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  voltou  á  carga  neste  credito  do 
ministério  do  império  sobre  dous  pontos  de  que 
se  havia  iá  occupado,  isto  ó^alimento  dos  pnn- 
cipes  da  familia  imperial  e  contracto  de  ajar- 
dinamento do  campo  da  Acclamação,  accrescen- 
tando  considerações  sobre  a  despeza  com  o  cães 
da  doca  do  mercado  desta  cidade  ;  e  o  nobre  de- 
putado censurou  o  credito  nesta  ultima  parte 
por  ter  sido  classificada  a  despeza  na  verba  — 
soccorros  públicos. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  o  nobre  deputado 
duvidou  do  credito  por  mais  de  uma  razão, 
quando  f aliou  da  prescripção  da  divida  dos  ali- 
mentos dos  príncipes;  mas  esta  prescripção  nio 
podia  correr  sem  a  consignação  de  fundos  para 
a  despeza  decretada  em  lei . 

Quando,  porem,  assim  não  fosse,  e  tal  pres- 
cripção precisasse  de  ser  interrompida,  o  orador 
encontra  em  alguns  relatórios  do  ministério  do 
império  a  reclamação  feita  ao  parlamento  para 
votar  08  fundos  necessários  a  esta  despeza. 

Destes  relatórios  tem  presente  o  do  Sr.  Barão 
Homem  de  Mello,  e  mostra  até  a  pagina  onde  a 
reclamação  se  faz. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  exi- 
giu que  o  governo  informasse  si  da  parte  dos 
príncipes  tinha  havido  reclamação  pelos  ali- 
mentos, como  condição  para  interromper  pres- 
cripção. 

O  orador  não  acceita  tal  condição ;  mas, 
quando  ella  fosse  legal,  está  informado  de  que 
o  mordomo  de  suas  altezas  não  se  tem 
descuidado  de  reclamar  os  alimentos  devidos 
aos  príncipes. 

Quanto  á  segunda  despeza  consignada  no 
credito,  relativa  ao  ajardinamento  do  campo  da 
Acclamação,  basta  ao  orador,  para  responder 
a  S.  Ex. ,  as  duas  seguintes  affirmações  que  faz 
categoricamente  por  estar  certo  da  verdade 
delias  :  1^,  o  Sr.  Glaziou  nunca  foi,  nem  ó  em 
pregado  publico ;  2*,  o  orçamento  de  cujas  eco- 
nomias lhe  cabia, na  forma  do  contrato,a  quarta 
parte  não  foi  por  elle  feito;  esse  orçamento 
deve  ser  aUribui  lo  ao  director  das  obras  pu- 
blicas de  então,  o  Sr.  Monteiro  de  Barros. 

A  obra  do  ajardinamento  foi  dividida  em  di- 
versas partes  das  quaes  uma  foi  entregue  ex- 
clusivamente ao  Sr.  Glaziou  como  especialista; 
em  todas  as  outras,  executadas  sob  sua  fisca- 
lização severa,  boas  economias  se  realizaram 
que  exclusivamente  ao  Sr.  Glaziou  sSo  de- 
vidas. 

Quanto  a  terceira  parte,  relativa  ao  cães  da 
doca  do  mercado,'  póde-se  notar,  na  verdade, 
má  classificação,  devida  á  confusão  nas  relaçõ''6 
entre  a  municipalidade  e  o  governo.  Devia 
pertencer  á  municipalidade,  e  assim  já  se  tem 
entendido,   fazer  as  despezaa  das  muivilhas  o 
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cães  da  cidade  ;  mas  é  facto  (^\le  estas  tém  cor- 
rido por  conta  dos  diversos  lumist^  rios  ;  e  sem- 
pre tal  despeza  tem  relação  com  o  sameamento 
da  cidade,  tem  corrido  por  conta  do  ministério 
do  império. 

O  orador  cita  neste  sentido  um  aviso  do  Sr. 
Bariio  de  Gotegige, quando  ministro  da  fazonda, 

3ue  expressamente   manda  classificar  idêntica 
espeza  na  verba — soccorros  públicos  e  melho- 
ramentos do  estado  sanitário. 

Termina  dizendo  que  sSo  estas  as  explica- 
ções que  devia  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  e  muito  as  resumiu  em  vista  do  adian- 
tamento da  hora. 

A  discussão  fica  adiada  i)ela  hora. 

O   6i".  Il<lefV>iiso  de  A.i*a;i]Jo 

obtendo  a  palavra  pela  ordem,  requer  a  prero- 
gaçâo  da  hora  para  continuar  a  discussão  do 
projecto  sobre  créditos  até  ser  elle  votado. 

Reconhecendo-se  não  haver  numero,  o  Sr. 
presidente  declara  não  aceitar  esse  requerimen- 
to em  vista  do  art.  104  do  regimento. 

2»  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entram  em  discussão  as  emendas  do  senado 
ao  orçamento  do  ministério  da  agricultura. 

O  Sr.   rra.x*q[iiiiiio  de  Souza.:  — 

Sr.  presidente,  sinto  uma  certa  difficuldade 
em  encetar  este  debate,  para  o  qual  V.  Ex. 
acaba  de  conceder-me  a  palavra . 

Trata-se  de  approvar  ou  rejeitar  as  emen- 
das do  senado  ao  orçamento  do  ministério  da 
agricultura,  votado  por  esta  augusta  camará; 
trata-se  de  todo  o  orçamento  deste  ministério, 
sem  que  esteja  presente  o  nobre  ministro;  e, 
entretanto,  affirma-se  com  uma  certa  insistên- 
cia que  a  pasta  da  agricultura  está  em  crise, 
que  o  honrado  conselheiro  Fleury  vai  deixal-a, 
e  uma  das  folhas  diárias  desta  corte  até  já 
annunciou  quem  tem  de  ser  o  successor  do 
nobre  ministro. 

V .  Ex .  comprehende  que  nestas  circumstan- 
cias,  tendo  de  votar-ae  um  orçamento  sem  que 
se  tenha  a  certeza  de  quem  ha  de  executal-o, 
um  deputado,  e  sobretudo  um  deputado  de  op- 
posição,  como  eu,  não  pôde  deixar  de  experi- 
mentar um  certo  embaraço  na  enunciação  de 
suas  idéas. 

Parecia,  poÍB,que  algum  dos  membros  do  ga- 
binete, presentes  neste  recinto,  deveria  tran- 
quilisar-nos  a  este  respeito,  declarando  si  são 
ou  não  verdadeiros  os  boatos  (jue  correm,  si  é 
ou  não  verdade  a  próxima  retirada  do  nobre 
ministro  da  agricultura. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da 
justiça)  :  —  Garanto  a  V.  Ex.  que  não  ó  ver- 
dade. Isto  para  nós  é  uma  novidade.  O  governo 
não  sabe  disto. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza  :  —  Aceito  a  ga- 
rantia que  me  é  dada  pelo  nobre  ministro  da 
justiça,  e,  certo  de  que  o  honrado  Sr.  conse- 
lheiro Fleury  continuará  a  gerir  os  negócios 
que  correm  pela  pasta  da  agricultura,  passo  a 
expender  as  observações  quo  tinha  de  fazer 
sobre  as  emendas  em  discussão. 


Um  Sr.  Deputado  :  —  Continue  ou  não  o 
Sr.  Fleury,  o  orçamento  ha  de  ser  approvado ; 
tudo  mais  é  uma  questão  pessoal. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza: — Perdòe-me  o 
nobre  deputado,  não  ó  meramente  pessoal  a 
questão  que  aventei,  é  questão  de  governo 
{apoiados  e  npartes)^  questão  importante,  e 
nem  se  pôde  affirmar  que  uma  modificação  mi- 
nisterial seja  cousa  indifierente  em  um  regimen 
representativo  como  o  nosso.  (Apoiados  e 
apartes,  ) 

Dou,  entretanto,  por  terminado  o  incidente, 
desde  que  o  nobre  ministro  d*  justiça  nos  asse- 
gura que  não  se  cogit  i  absolutamente  de  sub- 
stituição para  o  actual  ministro  da  agricultura. 

Sr.  presidente,  não  pretendo  impugnar  as 
emendas  do  senado,  que  se  acham  em  discussão; 
mas  não  obstante  pedi  a  palavra,  porque  tenho 
necessidade  de  explicar  o  voto  que  tenho  de  dar 
a  uma  destas  emendas,  as  quaes  não  poderiam 
agora  ser  rejeitadas  no  todo  ou  em  parte,    sem 

?[ue  a  camará  dos  Srs.  deputados  requeresse  a 
usão  das  duas  camarás,  expediente  esto  que 
nas  actuaes  circumstancias  poderia  trazer  sénat 
difficuldades. 

Uma  das  emendas  do  senado  ao  orçamento  da 
agricultura,  refere-se  a  um  objecto  que  inte- 
ressa vivamente  á  provincia  que  tenho  a  honra 
de  representar  e  em  que  tive  a  fortuna  de  nas- 
cer, e  a  camará  ha  de  reconhecer  que  eu  tenho 
necessidade  de  manifestar  o  que  penso  sobre  a 
referida  emenda,  até  porq^ue  ella  comprehende 
parte  de  uma  outra  ofierecida  á  proposta  do  go- 
verno por  mim  e  por  meu  coUega  de  deputação, 
emenda  que  foi  approvada  por  esta  camará  e 
que  o  senado  em  sua  sabedoria  entendeu  dever 
supprimir. 

A  necessidade  que  tenho  de  pronunciar-me 
sebre  este  assumpto  ó  taato  maior,  tanto  mais 
urgezi  te,  quanto  é  certo  que  infelizmente  não 
me  foi  possível,  por  mais  que  desejasse  e  pro- 
curasse, tomar  parte  na  discussão  do  orçamento 
da  agricultura,  quando  foi  elle  submettido  á 
consideração  e  exame  desta  augusta  camará. 

Quando  se  discutiu  este  orçamento,  eu  e  o 
meu  collega  de  deputação,  apresentamos  uma 
emenda,  que  foi  approvada  pel  i  camará,  e  que 
consistia  em  elevar  a  verba,  destinada  á  ga- 
rantia de  juros  ás  estradas  de  ferro,  afim  de 
que  se  fizesse  o  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  do  Natal  a  Nova-Cruz,  pelo  valle  do 
Jundiahy,  á  villa  de  Macahyba,  bifurcando-se 
dahi  para  a  do  Ceará-mirim  o  cidade  do  Prín- 
cipe. 

Asseguro  á  camará  que,  apresentando  esta 
emenda,  eu  e  o  meu  companheiro  de  deputação 
inspiramo-nos  somente  nos  grandes  e  verda- 
deiros interesses  da  provincia  que  ambos  re- 
presantamos  ;  assim  como  que  a  providencia 
contida  em  nossa  emenda  estava  justificada 
por  documentos  officiaes,  não  só  os  mais  au- 
thenticos,  porém  ainda  os  mais  autorizados  e 
insuspeitos,  pelos  quaes  se  verifica  que  o  pro- 
longamento da  única  estrada  de  ferro  que  tem 
o  Rio  Grande  do  Norte  pelos  pontos  indicados 
na  emenda,  approvada  por  esta  augusta  camará 
e  supprimida  pelo  senado,  e  uma  das  maiores  e 
mais  urgentes  necessidades  daquella  provincia. 
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Em  confirmaçfto  do  que  acabo  de  asseverar, 
basta  le?,  Sr.  |ire8id3nte,  os  diversos  relatórios 
apresentados  ao  governo  p)lo  engenheiro  fiscal 
da  estrada  de  ferro  do  NataL  a  Nova-Graz,  o 
Dp.  J.  Capartino  Coelho  Cintra,  funccionario 
disiincto  e  que  coiu  razão  merece  a  confiança 
niiúe  depositada  peio   governo  rmperiai. 

C  mo  era  de  meu  dever,  dei-me  a^»  trabalho 
de  ler  e  estudar  todos  esses  relatórios,  dos  quaes 
tomei  alguns  extractos,  que  pa  so  a  ler,  e  para 
os  quaes  peço  a  attenção  da  camará,  afim  ie 
que  os  meus  honraios  coile.i^a-j  fiquem  conven- 
cidos de  que  o  p.*olongimeato  da  estrada  de 
ferro  do  Natal  a  Nova  Cruz  p?los  pontos  indi- 
cados até  á  cidade  do  Principe,  em  minha  pro- 
víncia, é  justificado  pelas  mais  solidas  razões 
de  interesse  publico. 

No  relatório  de  3  dí  Fevereiro  de  iS8i,  o 
en:^enheiro  fiscal  Dr.  C.  Cintra  escreveu  o 
seguinte  : 

«...AJóm  dos  trabalhos  da  estrada  propria- 
mente dita,  foram  feitos  os  estudos  definiti- 
vos do  ramal  para  o  Ceirá-mirim,  que  muito 
contribuirá  para  o  desenvolvimento  di  receita 
desta  provincia. 

«  Creio  m^smo  (^ue  sem  esse  ramal,  cuja 
garantia  de  juro  seria  nominal  á  vista  da  exu- 
berante proiucção  do  valle  que  vai  servir, 
mal  renderá  esta  ferro-via  ptra  seu  custeio, 
não  só  porque  os  principaes  valles  por  ella 
servidos  nSo  estSo  ainda  d«)vidamente  explora- 
dos, mas  porque,  pelo  traçado  adoptado,  t^rá 
de  lutar  com  a  concar.*encia  da  pequena  cabo- 
tagem entre  a  villa  da  Penha  e  esta  capital. 


«  Os  engenheiros  da  empreza  reconhecer  im 
o  prolong  imojito  desta  ferro-via  até  á  cidade 
do  Principe,  contornando  a  fronteira  da  Para- 
byba,  e  verificaram  nâo  ser  necessário  vencer 

fraudes  difficuldad^s  em  um  percurso  de  mais 
e  200  kiiometros.  A  linha  atra vess  irá  em  todo 
o  seu  desenvolvimento  uma  zona  productora  d ) 
algodão,  onde  se  deparam  numerosas  jazidas 
do  enxofre  nativo. 

«  Po*  informações  quí  colhi  soube  que  es- 
tas jazidas  são  de  fácil  exploração,  sendo  até 
hoje  quasi  dasconheciias  em  razão  das  grandos 
dimculdad38  dos  caminhos.  » 

Em  10  de  Junho  do  1881  o  mesmo  engenheiro 
fiscal  escreveu  aind  i  o  soguinte  : 

«  Estou  convencido  de  que,  si  não  for  provido 
por  todos  os  meios  o  augmmto  da  producção 
nos  valles  servidos  pela  linha,  por  muito  tempo 
será  o  Estado  onerado  pela  fiança  a  que  S3 
obrigou.  Penso,  portanto,  que  o  e8ta'^leci- 
mento  de  eng:enhos  centraes  nos  valles  que 
indico,  lon^e  de  constituírem  novos  ónus  para 
o  Estido,  virá  pelo  contrario  diminuir  conside- 
ravelmente os  encargos  deste.  Convém  além 
disto  attender  á  indeclinável  necessidade  de 
crear  novas  fontes  de  renda  com  o  des3nvolvi- 
monto  da  linha  por  meio  de  ramaos,  que  a  ella 
conduzam  grande  parte  da  prjdu  ção  da  pro- 
vincia. Entro  estes  ramaes  cabe  o  primeiro 
logar  ao  do  Ceará-mirim  que,  como  por  v  ^zes 
t?nho  dito,  é  a  pirte  mais  productiva  e  impor- 
tante da  provincia.  Este  valle  já  em  grande 
arte  explorado  pela  cultura  da  canna,  é  por  si 


só  suficiente  para  produzir  a  carga  precisa  a 
dar  o  frete  necessário  par  i  o  custeio  do  ramal, 
e  doixar  gr  in  le  saldo  para  ser  levado  á  conta 
da  linha  principal. 

€  Para  prova  deste  asserto  bastará  notar  que 
a  ultima  safra  de^ta  provincia  de  cerca  de 
200.000  saccas  de  assucar,  prin  ipal  género  de 
exportação,  concorreu  com  120:000  o  ralle  do 
Ceará-mirim.» 

No  relatório  de  10  de  Março  do  corrente 
anno  disse  finalmente  o  Dr.  Coelho  Cintra,  sem- 
pre com  relaçllo  ao  ponto  de  que  me  occupo  : 

«...  Não  discutirei  a  vantagem  de  se  ter 
dado  á  estrada  o  traçado  actual,  mau  ou  bom 
está  elle  hoje  definitivo  e  realizada  a  estrada  ; 
si,  poi-t,  os  poderes  públicos  não  procurarem  por 
m<^ios  qm  hei  indicado  ou  outros  que  mais 
acertaios  forem,  dar  ao  trafego  a  pro  lucçSo 
que  por  sou  transp  «rte  dé  a  ren  ia  liquida  ne- 
cessária para  os  juros  do  capital  teri  o  Kstado 
de  ser  onerado  por  muitos  annos  com  o  paga- 
mento dos  juros.  » 

«  No  estado  actual  convém  prolongar  a  es- 
trada pelo  valle  do  Jundiahy  até  Macahyba^ 
e  dahi  bifurcal^a  para  o  Principe  e  Cearár 
mirim. 

€  Este  valle  é  o  verdadeiro  centro  productor 
dl  provincia,  é  o  meio  que  actualmente  produz 
o  sufficiente  a  custear  a  parte  da  estrada,  que 
fòr  servil-o,  revertendo  renda  em  proveito  da 
linha  principal. 

«O  ram.ll  para  o  Príncipe  traz  a  vantagem 
de  monopolisar  a  producção  da  zona  occupada 
pelos  municipios  de  Catolé,  Pombal,  Piancó  e 
Souza,  da  Parahyba,  além  dos  do  Campo  Qrande, 
Acary  e  Santa  Anna  do  Mattos,  d^sta  pro- 
vincia. 

<  Outro  qualquer  systema  que  não  este  terá 
como  cons3  [uencia  a  realização  de  uma  outra 
ferro-via  nas  condiçÕ3s  da  de  Nova  Cruz,  para 
a  qual  tambam  não  faltarão  dados  estatísticos 
(âcticios)  comprobatórios  de  avultada  renda.» 

Peia  leitura  destes  extractos  já  ve  a  camará 
que  a  omonda  f  )rmulada  por  mim  e  pelo  meu 
nobre  coUe^a  de  deputação  não  era  um  acto  de 
nussa  phantasia,  um  m3ro  capricho  ou  um 
plano  arbitrário ,  mas  antes  uma  medida,  qae 
se  tornava  necessária,  que  era  aconselhada 
por  pes?oa  muito  competente,  qual  ó  o  enge- 
nheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Natal  a 
Nova-Cruz,  me  lida  que  era  timbem  proposta 
em  seu^  respectivos  relatórios  por  dous  ministros 
da  agricultura,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva  e 
posteriormente  o  Sr.  conselheiro  Manoel  Alves 
de  Araújo. 

O  nosso  propósito  erã  melhorar  considera- 
velmente a  estrada  de  ferro  que  actualmente 
existe  na  nossa  pr>vincia,  estrada  cujo  traçado 
não  foi  certamente  o  mal 4  acertado,  aquelle  que 
devia  S9r,  porque,  ^m  vez  d3  diri^il-a  ao  centro 
da  provincia,  á  zona  do  sertão,  dirigi a-a  paral- 
lelamente  ao  litoral,  percorrendo  umi  região 
que  podia  facilmente  ser  servida  pela  nave- 
gação de  cabotagem. 

Não  fjram  semente,  Sr.  presidente,  as  con- 
siderações que  acabo  de  fazer,  que  nos  induzi- 
ram a  formular  a  emend)  que  apresentamos  a 
esta  au;?usta  camará  e  que  ella  teve  a  genero- 
sidade de  approvar,   prostando  assim  um   rele- 
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vantissimo  serviço  á  prorincia  úue  eu  tenho  a 
honra  de  representar,  serviço  pelo  qaal  açora 
lhe  rendo  menos  s  mais  sinceros  e  cordiaes 
agradecimentos. 

Uma  outra  razSo,e  muito  valiosa^nos  induziu, 
a  mim  e  ao  meu  illustre  coUega  de  deputação, 
a  apresentar  a  emenda  rejeitada  pelo  senado. 

Como  a  camará  sabe,  a  minha  provincia  per- 
tence infelizmente  ao  numero  das  provincias 
do  norte,  que,  em  períodos  mais  ou  menos  lon- 
gos, são  flagelladas  pelas  sSccas  ;  e  eu  não  co- 
nheço, nem  S3  tem  descoberto  meios  mais  pró- 
prios, mais  conducentes,  senão  para  impedir  os 
effeitos  dessas  terríveis  calamidades,  ao  menos 
para  consideravelmente  diminuil-os,  do  que  os 
grandes  reservatórios  d*agua,chamados  açudes, 
e  as  estradas  de  ferro,Que  podem,com  fiicilidade 
e  sem  grandes  dispêndios  levar  ao  interior  da 
provincia,  os  géneros  necessários  para  ali- 
mentação das  populações  famintas . 

Certo  disto,  Sr.  presidente,  formulei  e  offe- 
reci  uma  emenda  na  2*  discussão  do  orçamento 
da  agricultura,  autorizando  o  governo  a  man- 
dar proceder  aos  estudos  necessários  para  a 
constmcção  de  alguns  açudes  no  sertão  da  mi- 
nha provincia .  A  camará,  porém,  entendeu  que 
não  devia  aceitar  esta  emenda,  reservando -se 
talvez  o  direito  de  aceitar  a  outra  que  posterior 
mente  apresentei  rom  o  meu  coUega  de  depu- 
tação, autorizando  o  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  do  Natal  até  à  cidade  do  Principe ;  e,  si 
esta  emenda  fosse  aceita  pelo  senado,  como  tão 
generosamente  foi  por  esta  augusta  camará, te- 
ríamos com  certeza  dado  um  passo  avantajado 
para  diminuir  os  perniciosos  effeitos  da  sêcca, 
qaando  infelizmente  esse  flagello  se  fizesse  de 
novo  sentir  nos  sertões  de  minha  provincia, 
causando  os  males  que  ainda  ha  pouco  deplo- 
ramos. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  a  medida  pro- 
posta na  emenda  a  que  me  refiro  é  do  indecli- 
nável necessidade,  que  os  poderes  públicos  de- 
vem adoptal-a  quanto  antes,  para  que  depois, 
qaando  formos  fiagellados  por  uma  nova  secca, 
nSo  sejamos  obrigados  a  fiEtzer  despezas  tão  con- 
sideráveis como  as  que  foram  feitas  de  1877  a 
1879,  e  que  entn» tanto  não  impediram  a  ruina  de 
tantas  £amilias,nem  nos  evitaram  a  desgraça  de 
saber  que  concidadãos  nossos  morreram  &  fome. 

Sr.  presidente,  as  nossas  províncias  do  norte 
não  são  as  únicas  regiões,  que  estão  sujeitas  a 
essas  vastas  calamidades,  denominadas  séccas, 
em  outras  muitas,  ellas  se  fazem  sentir  e  V. 
Ex.,  sabe  que  particularmente  as  Índias  ingle- 
zis,  são  victimas  desses  grandes  flageUos,  es- 
tando averiguado  por  pessoas  muito  compe- 
tentes, que  sdli,  emperiodos  de  10  ou  11  annos, 
succedem-se  sêccas  mais  ou  menos  prolongadas, 
e  por  conseguinte  fomes  mais  ou  menos  in- 
tensas. 

Estes  ^erriveis  flageUos,  como  entre  nós, 
obrigam  o  governo  inglez  a  fazer  enormes  dis- 
pezas,  e  não  obstante  aqueUe  governo  tem 
sempre  a  lamentar  a  perda  de  muitas  e  pre- 
ciosas vidas,  ceifadas  pela  fome. 

Ainda  nos  annos  de  1876—1877,  quasi  ao 
mesmo  tempo  em  que  no  Brazil  algumas  pro- 
vincias  do  norte  se  debatiam  com  uma  prolon- 
gada sécca  de  três  annos,  as  Índias  inglezas 
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eram  victimas  do  mesmo  flageUo,  que  dessa 
vez  opprimio  particularmente  a  presidência 
de  Madras,  e  sabe  V.  Ex.,  sabe  a  camará  dos 
Srs.  deputados,  quaes  foram  os  recursos,  que 
mais  valeram  aos  infelizes  indianos  ? 

Foram  as  estradas  de  ferro  que  existem 
naquella  presidência  e  pelas  quaes  foram  tran- 
sportados todos  os  cereaes  destinados  a  matar 
a  fome  daquella  infeliz  população. 

De  uma  revista  franceza  que  tenho,  extra- 
ctei  as  seguintes  informações,  que  a  camará  me 
permíttirá  ler,  para  com  ellas  autorizar  pro- 
posições que  tenho  emittido  : 

«  Numerosos  vapores  e  navios  de  vela,  diz 
um  artigo  da  revista,  a  que  me  refiro,  levavam 
aos  diversos  portos  de  Madras  e  Bombay, 
enormes  quantidades  de  cereaes,  que  eram 
transportadas  pelos  caminhos  de  ferro  em  suas 
diversas  estações. 

«  Na  presidência  de  Madras  existem  quatro 
grandes  linhas  férreas  :  a  de  Madras  a  Bom- 
bav,  passando  por  Bellary,  Sholopore  e  Pouna  ; 
a  de  Madras  a  Beypour  sobre  a  costa  Occiden- 
tal, passando  em  Vollore,  Salem  e  Palgat  e 
bifurcando-se  para  Trichinopoly  Tanjaour  a 
Negapatan  ;  a  de  Trichinopoli  a  Tutucurim 
e  Palamcottah,  passando  por  Dindigul  e  Ma- 
dure ;  uma  bifurcação  emfim  da  linha  férrea 
de  Madras  e  Beypour,  indo  a  Bangalore,  no 
reino  de  Mizore. 

«  Infelizmente  todas  essas  linhas  são  de  uma 
só  via  e  não  podiam  dar  vasão  ao  transporte  dé 
todos  os  cereaes  e  ao  commércio  ordinário. 
Além  disto  o  material  era  insufficiente,  e  por 
isso  todss  as  estações  achavam-se  accumuladas 
de  saccos,  que  não  podiam  ser  expedidos  senão 
lentamente  ;  convindo  entretanto  dizer  que  a 
administração  dps  caminhos  de  ferro  mostrou 
em  tão  criticas  circumstancias  um  zelo  e  um 
devotamente  acima  de  todo  o  elogio. 

<  Como  quer  que  seja,  é  certo  que  foram  os 
navios  e  os  caminhos  de  ferro, conduzindo  enor- 
mes Quantidades  de  cereaes  estrangeiros,  que 
impediram  os  pobres  indianos  de  morrer  aos 
milhões,  » 

Foi,  pois,  Sr.  presidente,  tendo  em  vista 
estas  e  outras  informações,  e  para  de  futuro 
evitar  tanto  quanto  possivel  as  devastações  das 
sSccas,  que  periodicamente  affligem  a  provincia 
que  represento,  foi  para  proporcionar-lhe  uma 
fácil  via  de  communicação  e  transporte,  que 
assignei  e  apresentei  a  emenda  que  autorizava 
o  governo  a  garantir  juros  ao  capital  necessário 
para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  do 
Natal  até  á  cidade  do  Principe  na  grande  e  im- 
portante zona  do  Seridò. 

Estou  convencido  de  que,  effectuado  este 
prolongamento  e  logo  que  tenhamos  também 
uma  outra  linha  férrea,  que,  partindo  do  porto 
de  Mossoró  e  servindo  ao  alto  sertão  da  pro- 
vincia, vá  até  a  villa  de  Pau  de  Ferros,  estou 
convencido ,  digo,  que ,  si  não  tivermos 
conseguido  conjurar  todos  os  males  resultantes 
das  seccas,  teremos  ao  menos  proporcionado  a 
provincia  do  Rio  Grande  do  Norte  recursos 
muito  poderosos  e  que  com  certeza  hão  de  re- 

Iduzir  aquelles  males  a  proporções  muito  isfe- 
rioree  ás  que  actualmente  tem  tido. 
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o  Sr.  Bszsrra  Catalcanti  :  —  Pôde  acre- 
scentar—  *e  qae  hSo  de  aproveitar  muito  capital 
que  se  perde  por  falta  de  uma  linha  férrea. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:—  Acrescen- 
tarei, Sr.  presidente,  quo  com  esais  duas  li- 
nhas férreas  se  desenvolverá  a  producçSo  de  mi- 
nha provincia  nas  estaçÕes^ prosperas  ;  e  quando 
faltarem  as  chuvas,  nos  tempos  de  sècca,  as 
populações  serSo  acudidas  fácil  e  promptam^^n- 
te,  com  uma  grande  economia  no  transport  í  do 
géneros  alimenticios,  que  feito,  como  tom  sido, 
6iu  costas  de  cavallos,  augmenta  consideravel- 
mente as  despezss. 

E'  com  effeito  um  ponto,  para  o  qual  muito 
convém  attender:  quando  hi  sécca  a  conduc- 
çSo  de  géneros  torna-se  difficilima ;  os  fretes 
encarecem  extraordinariamente ;  e  ainda  assim 
os  animais,  em  cujo  dorso  se  faz  o  transporte 
dos  mesmos  géneros,  nem  sempre  conseguem 
chegar  ao  seu  destino,  e  muitas  vezes  vão  dei- 
xando as  cargas  p3los  caminhos.  (Apoiados,) 

Com  as  estradas  de  forro,  porém,  se  evitai^o 
taes  inconvenientes  e  se  diminuirá  o  grande 
dispêndio,  que  tanto  concorreu  para  ^ug- 
mentar  a  somma  despendida  nos  tros  últimos 
annos  da  secca,  que  ílagellou  a  minha  e  outras 
províncias  do  Norte. 

O  Sr.  Bizerra  Cavalcanti  :— Concorreu 
consideravelmen  to. 

O  Sr.  Tarquinio  db  Souza  : —  Já  que  fallei, 
Sr.  presidente,  nas  despezas  feitas  com  a  ul- 
tima secca,  despozas  que  segundo  uns  elevam- 
se  a  sessenta  mil  contos,  e,  segundo  outros  a 
setenta  e  quatro  mil  ,  devo  dizer  em 
confirmação  daquillo  que  iá  tive  occasiáo  de 
expender  em  uma  outra  discussão,  que  essas 
despezas,  si  fbram  consideráveis,  muito  sen- 
síveis mesmo,  em  relaçSo  ao  mau  ostado  do 
nosso  thesouro,  ficaram  s?m  duvida  muito 
á  [uem  das  reaes  necessidades  das  populações, 
a  cujo  soccorro  lòram  ellas  destinadas. 

E  nem  se  diga,  senhores,  que  essas  tristes 
áccidentes,  que  as  grandes  despezas,  a  ^ue  6U?s 
dão  lugar,  são  factos  novos  e  peculiares  ao 
nosfio  paiz,  por^uanlQ,  Sr.  presidente  V.  Ex. 
bem  sabe  que  outrps  p^i^es  sio  igualmente  ví- 
ctimas  de  grandes  calamidades,  e  que  os  re- 
spectivos governo^  são  também  obrigados  a 
^tar  soiamas  enormes  para  accudirnm  ás  po- 
pulações, victimas  desses  grandes  flagoUos. 

Poderia  recordar  agora  q^e  ^  Inglaterra,  por 
occasiáo  da  fom&  quehouve  a^  Irlanda  em  io46 
e  em  i847,gafftou  a  somma  de  23,60^,5^  frs. 

Preâro,  porépi,  recordar  facto  mais  recente, 
qual  o  de  haver  despen4ido  o  governo  inglez, 
com  a  sècca  0  a  fome  que  em  1873  e  1874 
devastaram  a  província  de  Bengala,  a  avultada 
somma  do  trcsento"?  milhões  de  francos,  cerca 
do  cep  to  Q  vinte  mil  contos  do  róis  da  nossa 
moeda. 

Vò,  pois,  a  camará  dos  Srs.  deputados,  ha  de 
v  r  Q  paiz,  que  a  quintia  despendida  com  a  ul- 
tima sécca,  que  por  três  annos  aíiligiu  as  pro- 
víncias do  norte,  níío  foi  tSo  considerável  como 
se  pretende  inculcar ;  é  ainda  que  fosse,  eHa  se 
justificaria  amplamente  pela  grandeza  do  í!m 
quí  a  deterTpinou,  o  de  salvar  as  vidas,  muito 
preciosas  de  tantos  brazileiroR. 


Estando,  como  effisctiv&ment^  está,  hqj«  c*- 
conhecido,  que  o  terrivel  fiagello  da  secca,  na« 
regiões  do  norte  do  Império,  toIU  periodici^ 
mente,e  ei  nSo  quizermosde  futuro  fieizer  maio- 
res despegas,  n?m  sacrificar  vidas,  que  nos 
devem  ser  mui  caros,  parece,  Sr.    presidentOf 

?ue  devemos  ir  acautelando  pouco  •  pouco  o 
uturo. 

Náo  sei  porque  nfto  havemos  de  ir  empre- 
gando lentamente  os  meios  necessários  para 
impedir,  ou  pelo  menoa  attenuar,  ob  oDlilM 
do  fiagello,  a  que  me  estou  referindo. 

NAo  será  porventura  mais  conveniente  pre- 
venir o  mal,  do  qUe  esperar  que  elle  volte  para 
entáo  proporcionar4he  remédios  muitas  ves^s 
tardios? 

Será  porventura  acertadoí  humano  e  pAtno- 
tico  esperar  que  as  populações  das  provi&cias  do 
norte  sejam  victimadas  pela  fome,  para  então 
acudir  a  ellas  com  alguns  géneros  alimenticios» 
difícil  e  dispendiosamente  transportados? 

Sr.  presidente,  o  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  do  Natal  á  cidade  do  Priacipe, 
na  importante  zona  do  Seridó,  tal  como 
havíamos  proposto  ,  eu  e  o  meu  illostre 
collega  do  deputação ,  é  uma  neceasidado 
tâk)  urgente  para  o  Rio  Grande  do  Norte  que  não 
pôde  ser  por  muito  tempo  adiada,  sem  que  «o 
sacrifiquem  interesses  vitaes,  sem  que  se  em- 
barace o  desenvolvimento  da  producçko  daquella 
província,  sem  que  em  um  futuro,  que  Deus 
queira  retardar,  se  ponha  em  perigo  as  prc^rias 
vidas  dos   meus  oomprovincianos. 

Accresce  aindi^  que  aquellas  abundantes  ja- 
zidas de  enx  fre  nativo,  de  que  nos  dá  noticia 
o  relatório  do  engenheiro  fiscal,  a  qae  já  me 
referi,  jazida?  que  tfio  facilmente  poderiajn  ser 
exploradas,  augmentando  a  riqueza  da  pro- 
vi ncia,  fícarSo  completamente  desaproveitadas, 
emquanto  nao  fòr  dotada  a  pro>iocia  do  me- 
lhoramento, por  que  estou  reclamando,  em 
quanto  a  linha  ferroa  do  Natal  n£o  iòr  prok>a- 
gada  até  a  cidade  do  Príncipe. 

B,  p^o  que  tenho  dito,  senhores,  parece-me 
haver  demonstrado  que  era  fundada,  nas  mais 
solidas  razões  do  bem  publico,  a  emenda  appro- 
vada  por  esta  augusta  camará  e  que  íbt 
felizmente  o  senado  entendeu  dever  siip- 
prírair. 

Tratarei  a  gora  Sr.  presidente,  de  orna  outra 
emenda,  que  foi  approvada  pelo  senado,  e  a 
respeito  da  qual  tem  de  pronunciar-se  a  camará 
dos  Srs.  deputados. 

Esta  emenda,  senhores,  autoriza  o  gorverAO 
a  garantirjuros  de  um  capital,  que  nfto  exceda 
a  2.000:000^ para  o  nrolongamento  da  estrads 
de  ferro  do  Natal  á  I^ova-Cruz,  pelo  valle  do 
Ceará-mirim . 

Como  está  patente,  a  emenda  votada  pelo  se- 
nado, contendo  uma  parte  da  que  havia  sido 
approvada  por  esta  òamara,  não  comprehende 
uma  idea  nova,  que  hobvesse  escapado  aos  ím- 
medíatos  representantes  do  Rio  Grande  áo 
Norte,  nem  é  destinada  a  sattsfjzer  uma  ne- 
cessidade da  mesma  província,  que  Bio  tivesse 
sido  attendida  por  íním  e  pelo  meu  iUustre 
collega  de  deputaçlo. 

A  dtfferenea  entre  as  duas  emendas  oonsiste 
em  que  aquefla  que  havia  sido  approveda  per 
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ósta  augrustla  camará,  ôra  mais  comprehensiva, 
e  tendia  a  satisfazer  interesses  muito  mais 
geráes,  muito  mais  vastos  da  província  que  eu 
tenho  a  honra  de  representar. 

Sendo  assim,  comprehend}  a  camará  quo  ou 
nSo  posso  deixar  de  dar  o  meu  voto  em  favor  da 
emenda  do  sonado,  a  qual  em  todo  o  caso  favo- 
rece a  minha  província,  embora  om  proporções 
inferiores  ás  que  eu  desejava  e  ella  tinha  o 
direito  de  esperar  da  assemblea  geral. 

Mas,  Sr.  presidente,  votando  como  me  cum- 
pre, p?lá  emen ia  do  senado,  o  meu  voto  iM 
acompanhado  do  protesta  que  faço  de,  eni  todo 
o  tempo,    émquánto   tiver  assento   nesta  casa, 

Í ►repugnar  pelo  prolongamento  da  estrada  do 
erro  do  Natal  ato  o  sertão  da  ininhà  província, 
convencido,  como  estou,  de  qufí  6  essa  uma  no- 
ceásidadô  urgente,  imperiosa  do  Rí>  Grande  dó 
Norte. 

Não  desconheço  Sr.  presidente,  mas  anles 
sou  o  primeiro  a  proclamar  que  o  prolonga- 
mento da  linha  férrea  do  Natal  pelo  Ceará- 
mirim,  como  foi  votado  pelo  senado,  ha  do 
trazer  grandes  vantagens  a  minha  provincia,  e 
só  deploro  que  o  capital,  cujos  juros  são  garan- 
tido8,seja  tào  restricto  ^ue  nâo  permitta  levar  a 
estrada  ate  a  zona  do  sertão,  como  é  instante- 
mente reclamado  por  vitaes  interesses  dos  habi- 
tantes daqaella  zona. 

Acredito  que,  se  houver  a  necessária  fisca- 
lização por  parte  do  governo,a  garantia  da  juros 
votada  pelo  senado  83rá  inteiramente  nominal 
o  nâo  acarretará  ónus  para  o  Estado.  E  acre- 
dito isto  tanto  mais  firmemente  quanto  estou  in- 
formado por  pessoas  de  minha  provincia,aue  a 
companhia  da  estrada  de  ferro  do  Natal  a  Nova 
Cruz  jà  estava  disposta  a  oonstniir  o  ramal  para 
o  Oeará-mirim,  ainda  mesmo  que  não  obtivesse 
a  garantia  de  juros  :  tanta  é  a  certeza  qae  tem 
a  mesma  companhia  de  que  aquelle  ramal  ha  de 
remunerar  devidamente  o  capital,  que  fòr  nelle 
dispendido . 

Assim  pois,  Sr.  presidente,  o  favor,  que  a 
primeira  vista  parece  rdsoitar  para  a  minha 
provincia  da  emenda  do  senado,  é  mais  appa- 
rente  do  (Jue  real,  visto  como  o  próprio  enge- 
nheiro fiscal  informa,  como  a  camará  já  ouvio, 
cine  o  rendimento  do  ramal  do  Ceará-mirim 
dará  nl^  fíò  para  custeio  do  mesmo  ramal,  mais 
íeíxaÃ  àimda  grande  saldo  para  ser  iovado  á 
òontá  ái  linM  principal. 

ó  grande  e  i^eaí  fávtJr  que  «o  podia  e  devia 
fazer  á  mihha  provincia,  era  o  que  estaVá  coni- 
Çrebéhdido  na  eméiida  que  foi  reé'eitada  pelo 
senado,  o  qtie  autorizava  o  prolongamento  di 
estrada  de  ferro  do  Natal  até  a  cidade  do  Prih- 
cipe,  porque  s'ô  as^im  ficariam  sati^ífeitas  as 
grandes  necessidades,  de  que  já  ôillei,  só  com 
Qsse  prolongamento  seriam  attendidos  os  in- 
teresses dos  habitantes  da  zona  do  sertão, 
zona  comprehendida  no  districto  eleitoral  que 
eu  tenho  a  honra  de  representai*  nesta  casa. 
,  Contra  ó  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
iTo  Natal  ate  a  cidade  do  Príncipe,  só  se  pôde 
objectar  tóriament^  com  as  criticas  circum- 
stanciab*  do  ihesourò. 

.M^s,  senHóres,  nSò  s^i  como  ás  circúmslan- 
ciaVdó  theíõtiro,  a  falia  de  recursos  Hão  im- 


pede que  todos  os  dias  so  façam  concess^^s  de 
estradas  de  ferro  para  outras  provindas  ;.. . 

O  Sr.  Bbzsrra  Cavalcanti: — Apoiado. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza  : — . . .  que  se  au- 
torizem obras  de  toda  a  sorte  para  ellas,  e  só 
quando  se  trata  da  provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte  é  que  se  quer  attendér  as  difficeis  con- 
dições do  thesouro. 

.  O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Apoiado. 
E  para  outras  províncias  que  já  tom  diversas 
estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:  —  Pois  não 
está  o  Rio  Grande  do  Norte  em  condições  de 
obter  os  mesmos  favores  que  tão  genero- 
samente estão  sendo  concedidos  ás  ou  Iras  prò- 
vincias  ? 

Sei,  Sr.  presidente,  <|ue  ultimamonto  tem-se 
pr  'tondido  formar  um  certo  balanço  entre  as 
despezas,  que  o  Estado  fiiz  com  as  diversas  pro- 
víncias,'e  as  rendas  que  ellas  arrecadam. 

Não  me  parece  entretanto  que  este  balanço, 
essa  conta  de  devo  e  haver,  envolva  uma  idéa 
generosa,  que  tenda  a  estreitar  os  laços  que 
de/em  unir  todas  as  provindas  do  Império, 
fazendo  delias  um  só  todo  tão  comp&cto  é  har- 
mónico quanto  possivel. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  São  cálcu- 
los de  avarento  e  uzurario. 

O  Sr.  Tarquinio  de  SoOza  :  ^  Mas  já  que 
so  pretende  formar  este  balanço,  indagando-se 
quanto  arrecadam  as  diversas  provindas  e 
quanto  com  ellas  dispendé  o  Estado,  seja-rae 
permittido  neste  ajuste  de  coh tas  levantar  mi- 
nha fraca  voz  em  favor  da  minha  provincia  ; 
porquo,  senhores,  se  ella  não  é  das  mais  pro- 
speras, também  não  é  das  que  menos  arrecadam 
pata  os  cofras  públicos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Contém 
grandes  elementos  d^  prosperidade  quo  ó  pre- 
ciso desenvolver. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:— Pelo  ultimo  ba- 
lanço do  thesouro,  que  foi  distribuido  nesta 
casi,  relativo  ao  exercício  de  1879 — 1880,  vô-so 
que  a  renda  ordinária  arrecadada  nas  seguintes 
províncias  foi  : 

Rio  Grande  do  Norte 2i3:634$430 

Piauhy 154:2161947 

Espirito  Santo 141:337$'M4 

Goyaz 50:121|165 

E  por  ahi  sô  verifica  que  a  provinda  do*  Rio 
Grande  do  Norte  arrecadou  naquello  exercido 
uma  renda  maior  que  a  das  provindas  do 
Piauhy,  Espirito  Santo  e  Goyaz. 

A  minha  provincia,  portanto,  na  arrecadação 
da  renda  publica  não  é,  felizmente,  a  que  oc- 
cupa  o  ultimo  logar. 

Mas,  Sr.  pre«id»3ntG,  se  nSo  devemos  aferir  o 
progresso  de  uma  provincia  pelo  que  ella  arre- 
cada, mas  antes  pelo  que  ella  produz,  felidto-me 
l^or  ver  qm  a  minha  provincia,  so) o  ponto  do 
vista  de  sua  ^roducçSo,  occupa  lo^ar  já  um  tanto 
proeiiiineilte  entre  algumas  Outras  de  suas  irmãs. 

E'  assim,  que,  referindo-mi  semjJre  ao  ba- 
lança relativo  ao  exercicio  de  1879—1880,  por 
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elld  86  vé  em  qoaato  montaram  os  direitos  de 
exportação^  dos  géneros  nacionaes  arrecadados 
petas  seguintes  provincias: 

Rio  Grande  do  Norte 85:881$500 

Amazonas. 85:  ir"" 

Ceará 84:997Í741 

Parahyba 67:4311 

Santa  Catharina 39:512$191 

Piaohy 28:52^91 

Matto  Grosso 12:805Í453 

Espirito  Santo 

Os  algarismos  que  acabo  de  mencionar  sSo 
extrahidos  da  tabeliã  demonstrativa  da  renda 
ordinária  arrecada  em  todo  o  império  no  exer- 
cício de  1879—1880,  e  por  elles  se  vé  que  o 
Rio  Grande  arrecadou  maior  somma  de  direitos 
de  exportação  de  géneros  nacionaes  do  oue  as 
provincias  do  Amazonas,  Geará,  Paranyba, 
Santa  Catharina,  Piauhy,  Matto  Grosso  e  Es- 
pirito Santo  ;  sendo  ainda  de  notar  que  uma 
grande  parte  da  exportação  dos  géneros  de  mi- 
nha província  ó  indirectamente  feita  pela  de 
Pernambuco. 

Portanto,  Sr.  presidente,  a  província  que 
tenho  a  honra  de  representar,  não  está  em  cir- 
cumstancias  tão  desfavoráveis,  como  se  preton- 
de  fazer  acreditar,  nem  em  condições  de  não  se 
lhe  conceder  o  prolongamento  até  o  sertão, 
da  única  via  férrea  que  ella  tem,  sem  a  qual 
aquella  parte  da  província  não  conseguirá 
nunca  desenvolver  as  forças  productivas,  de 
que  é  tão  amplamente  dotada. 

Quando  vi  o  senado  regei tar  ou  supprimir  a 
emenda  desta  augusta  camará,  relativa  ao 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Natal, 
concedendo  apenas  um  ramal  para  o  Ceard- 
mirim,  o  qual,  como  já  disse,  não  ha  de  trazer 
ónus  ao  thesouro,  confesso  a  V.  Ex.,  Sr.  pre- 
sidente, que  comecei  a  nutrir  apprehens5es 
paio  futuro  da  minha  província. 

Recordar-se-á  Y.  Ex .  de  que  já  se  discutiu 
nesta  casa  um  projecta,  que  concede  garantia 
de  juros  á  construcção  de  uma  estrada  d  ^  ferro 
crue,  partindo  de  Mamanguape  na  Parahyba, 
deve  terminar  no  Acary,  no  Rio  Grande  do 
Norte. 

Ora,  si  por  um  Iftdo  o  senado  recusft  á  minha 
província  o  prolongamento  de  sua  via  férrea  até 
ao  sertão,  e  si  por  outro  lado  for  concedida  a  de- 
sejada garantia  de  juros  para  a  estrada  de  Ma- 
manguape, resultam  dahi  que  o  Rio  Grande  do 
Norte  ficará  enfeudado  á  província  da  Parahyba. 

O  Sr.  BsziRRA  Cavalcanti  :— E  defraudado. 

O  Sr.  Tarquinio  db  Souza:—  E  contra  esta 
enfeudação  protesto  desde  já  e  hei  de  pro- 
testar, emquanto  tiver  assento  nesta  camará 
(apoiados)  e  ainda  mesmo  fora  delia. 

Pôde  dizer-se  que  o  procedimento  do  senado 
para  com  a  província  do  Rio  Grande  do  Norte 
foi  de  alguma  sorte  equitativo,  porquanto  si 
lho  recusou  o  mais  que  ella  precisara,  conce- 
deu-lhe  todavia  alguma  cousa,  aquinhoando 
também  a  província  da  Parahyba  com  a  con- 
cessão de  garantia  de  juros  ao  capital  de 
800:000$,  destinado  ao  prolongamento  da  es- 
trada de  forro  Conde  d*Eu  da  capital  ao  porto 
do  Cabedello. 


Tocando  neste  ponto,  declaro,  Sr.  presidente, 
que  não  pretendo  oppor-m3  á  emenda  do  se- 
nado, que  autoriza  o  governo  a  garantir  juros  ao 
capital  necessário  parao  prolongamento  daquel- 
la  estrada,  declaro  mesmo  que  já  votei  por  eUe 
nesta  casa ;  mas  não  posso  deixar  de  reparar 
que  uma  medida,  que  não  conseguiu  ser 
approvada  pela  camará  dos  Srs.  deputados, 
fosse  entretanto  restaurada  e  adoptada  pelo 
senado. 

O  reparo  que  faço,  senhores,  é  tanto  mais  ca- 
bido, quanto  é  certo  que,  si  por  um  lado  o  voto 
<A  senado  favoreceu  a  província  da  Parahyba, 
concede ndo-lhe  o  que  esta  camará  havia  recu- 
sado, por  outro  lado  aquelle  mesmo  voto  preju- 
dicou a  provinda,  que  eu  tenho  a  honra  de  re- 
presentar, restringindo  consideravelmente  o 
favor,  que  lhe  estava  concedido  também  por 
esta  augusta  camará. 

Parece,  pois,  que  mais  se  attendeu  aos  inte- 
resses da  Parahyba  do  que  aos  do  Rio  Grande 
do  Norte  (apoiados)  ;  e  é  contra  isso  que  eu 
não  posso  deixar  de  protestar,  lamentando  que 
a  indulgência  do  senado  para  com  aqueUa  pro- 
víncia fosse  prejudicial  á  minha. 

Entendo,  Sr.  presidente,  oue  o  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  Conde  a'Eu  até  ao  porto  do 
Cabedello  não  é  incompatível  com  o  prolonga- 
mento da  linha  férrea  do  Natal  até  á  cidade  do 
Príncipe  ;  o  senado,  porém,  entendeu  de  modo 
diverso,  e  agora  só  me  cabe  appellar  para  o  fu- 
turo, esperando  que  elle  seja  mais  p'*opicio  á 
minha  província. 

Feitas  estas  considerações,  no  intuito  de  justi- 
ficar o  voto,  que  pretendo  dar  á  emenda  do  se- 
nado, relativa  á  garantia  de  juros  ao  capital  de 
2.000:000$  para  o  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  do  Nital  pelo  yalle  Ceará-mirim,  eu 
faço  08  mais  ardentes  votos  para  que  esse  pro- 
longamento se  effectue  o  mais  depressa  poaslvel, 
não  só  porque  elle  tem  de  servir  a  zona  mais 
fértil,  mais  importante  e  mas  rica  de  minha  pro- 
víncia, mas  ainda  porque  estou  certo  de  que  os 
resultados  desse  prolongamento  hão  de  contri- 
buir poderosamente  para  que  se  effectue  tam- 
bém o  outro  para  a  cidade  do  Príncipe,  o 
Í^ual  foi  embaraçado  peb  yoto  da  camará  yita- 
icia. 

Faço  também  votos,  Sr.  presidente  para  que 
a  mais  escrupulosa  fiscalisação  presida  á  con- 
strucção do  prolongamento  votado  pelo  senado, 
de  modo  que  se  não  exagere  o  capital  necessário 
para  essa  construcção,  visto  como  estou  con- 
vencido deque,si  houver  a  necessária  economia, 
o  rendimento  do  ram  ú  do  Ceará-mirim  não  só 
proporcionará  o  pagamento  dos  juros  garan- 
tidos, mas  ainda  concorrerá  para  minorar  o 
ónus  que  já  pesa  sobre  o  thesouro  com  a  ga- 
rantia de  juros  concedida  ao  tronco  da  estrada 
de  ferro  do  mtal  á  Nova  Cruz . 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  mas  antes  de 
£&zel-o,quero  ainda  lavrar  um  respeitoso  protesto 
contra  o  voto  do  senado,  que  rejeitou  a  emenda 
approvada  por  esta  augusta  camará,  autorizando 
o  prolongamento  da  linha  férrea  do  Natal  até  á 
cidade  do  Príncipe  ;  e,  inspirando-me  nos  ver- 
dadeiros interesses  da  minha  província,  junto  a 
esse  protesto,  o  solemne  compromisso  que  tomo 
de,  emquanto  fizer  parte  desta  camará, emquan te 
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08  meus  com  provincianos  me  honrarem  com  a 
soa  confiança,  esforçar-me  para  que  o  sertSo 
da  minha  provincia,  o  districto  que  particular- 
mente represento  nesta  assembléa,  seia  dotado 
com  as  duas  linhas  férreas  de  que  elle  tanto 
precisa,  isto  é,  com  o  prolongamento  da  do 
Natal  até  á  cidade  do  Príncipe  e  com  a  estrada 
de  ferro  de  Mossoró  até  á  villa  de  Páu  de 
Ferros. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem.) 

O  Sr  Prisidbntb  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  19  de  Outubro  de  ÍSSí  : 

í*  parte 

DiscuBsSo  das  emendas  do  senado  ao  orça- 
mento da  agricultura. 

Continua^  da  3*  discussão  de  projecto  n. 
190,  credito  ao  ministério  do  império. 

1»  discussão  do  projecto  84  A,de  1880,  limpe- 
za de  chaminés. 

2*  discuss&o  dos  projectos  ns.  119,  118,  120, 
121,  148  e  150,  créditos  ao  ministério  da 
agricultura. 

2»  discussão  dos  projectos  ns.  239,  246  e  247, 
créditos  ao  ministério  da  marinha. 

2»  discussão  do  projecto  n .  240,  credito  ao 
ministério  da  j  ustiça . 

2*  discussão  do  projecto  n.  311  de  1879,  cre- 
dito ao  ministério  do  império. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  143,  reclamação  Tripoti. 

1*  discussão  do  projecto  n.  263,sobre  monte- 
pio do  chefe  de  esquadra  Gorrêa  de  Mello. 

> discussão  do  projecto  n.  219,  estradado 
ferro  do  Cruzeiro. 

3*  discussão  do  projecto  n.  209,  pretenção  do 
tenente  Santos  .Rocha. 

3»  discussão  do  projecto  h.  2S  A,  estrada  de 
ferro  do  Baturité. 

2*  discussão  do  projecto  n.  197,  estrada  de 
ferro  do  Douradinho. 

1*  discussão  do  projecto  n.  47  A,  estrada  de 
ferro  de  Alcobaça. 

1»  discussão  do  projecto  n.  130,  favores  á 
santa  casa  de  misericórdia  da  Yictoria. 

2»'  parte  (ás  3  horas) 

Discussão  única  das  emendas  do  senado  sobre 
o  projecto  n.  93,  casas  denominadas  Evoneas. 

3*  discussão  do  projecto  n.  192,  pretenção 
de  Andrade  Neves. 

>  discussão  do  projecto  n .  75  A,  e  257, 
monte-pio  da  marinha  e  estrada  de  ferro. 

2*  discussão  do  projecto  n .  249,  sobre  força 
naval. 

1*  discussão  do  projecto  n.  100  de  1880, 
sobre  privilegio  Moris  Weinrich. 

Levanta-ee  a  sessão  ás  4  3/4  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  83*  SBSSÃO  SM  19  Dl  OUTUBRO  Dl  188 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMlfARIO.— ixpEDiBim.— ReqasrimeDto  dos  Sn.  Ratis- 
bona,  Garralho  Rezende  e  AWaro  Gaminha.— PropoiU 
do  ministério  do  império.— Requerimento  do  Sr.  Ra- 
tisbona.— ORDiM  do  oia.— Requerimento  do  Sr.  Es- 
eragnolle  Taanay.—  3a  diseassio  do  projeeto  n.  309 > 
preteoçlo  do  tenente  Aprigio  dos  Santos  Roelia.— Gon- 
tinuaçSoda  digeassSo  das  emendas  do  senado  ao  orça- 
mento do  ministério  da  agricultura.  Requerimento  do 
Sr.  Zama.  Discurso  do  Sr.  Bezerra  Cavalcanti.  Encer- 
ramento. Votaçlo.— GontinuaçSo  da  3*  discussSo  do 
projecto  n.  i90,  credito  ao  ministério  do  império.  Dis- 
curso do  Sr.  Andrade  Figueira. ^-ssemiDA  parti  da 
ORDBM  DO  DIA.— Discussio  do  projocto  n.  93,  sobre  casas 
denominadas  «Evoneas.»  Encerramento.— 3«  discussão 
do  projecto  n.  199,  pretençSo  do  tenente  Andrade  Neves. 
Encerramento.— 3a  discussio  do  projecto  n.  75  A,  sobre 
monte-pio  da  marinha.  Encerramento.— 3a  discuss&o  do^ 
projecto  n.  S57,  sobre  monte-pio  aos  empregados  da  es 
trada  de  ferro  D.  Pedro  II.  Discurso  do  Sr.  Affonso 
Penna— Ordem  do  dia  para  20  de  Outubro  de  i883. 

Á*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado,  Ri- 
beiro de  Menezes,  Leopoldo  Canha,  Basson, 
Oarvalho  Rezende ,  Gonçalves  de  Carvalho  , 
Vieira  de  Andrade ,  Juvencio  Alves,  Manoel 
Carlos,  Ratisbona,  Martim  Francisco  Filho, 
Joaquim  Tavares,  Seraphico,  João  Penido,  Au- 
gusto Fleury,  Bezerra  de  Menezes,  Álvaro  Ca- 
minha, Moreira  de  Barros,  Martim  Francisco, 
Rodrigues  Júnior,  Ulysses  Vianna,  Escragnol- 
le  Taunay,  Cruz  Gouvéa,  Alcoforado,  Almeida 
Nogueira ,  Olympio  Valladâio ,  Affonso  Celso 
Júnior,  Souza  Carvalho,  Theophilo,  Soares,  Al- 
fredo Chaves,  Almeida  Oliveira,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Lourenço  de  Albuquerque,  Carneiro  da 
Rocha,  Silviano  Brandão,  Barão  de  Canindé, 
Meton,  Franklin  Dória   e  Bezerra  Cavalcanti. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Espindola,  Prado  Pimentel,  António  de  Siquei- 
ra, Souza  Queiroz  Filho,  Bar^  da  Villa  da 
Barra,  Zama,  Rodrigues  Lima,  Generoso  Mar- 
ques, Paula  Souza,  Felisberto,  Diana,  Fer- 
nandes de  Oliveira,  Ribas,  José  Pompeu,  Vaz 
de  Mello,  Tarquinio  de  Souza,  Gonçalves  Fer» 
reira,  Carneiro  da  Cunha,  Ildefonso  dé  Araújo, 
Alves  de  Araújo,  Ferreira  de  Moura,  Rego 
Barros,  Peretti,  Maciel,  José  Marianno  e  Abe- 
lardo de  Brito. 

Ao  meio  dia,  achando-se  presentes  68  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessSo. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessSo,  os 
Srs.  BarSo  da  Leopoldina,  Andrade  Figueira, 
Francisco  Sodré,  Passos  Miranda,  Ferreira 
Vianna,  Affonso  Penna,  Ruy  Barbosa,  Carlos 
Affonso,  T.  Henriques,  Feucio  dos  Santos, 
Manoel  Portella,  Paulino  de  Souza,  Araújo 
Pinho,  Martinho  Contagem  e  Duque-Estrada 
Teixeira. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Barlo 
da  Estancia,  CantSo,  Coelho  e  Campos,  Camargo, 
Cândido  de  Oliveira,  Castello  Branco,  Gomes 
de  Castro,  Ignacio  Martins,  Jofio  Caetano, 
Prisco  Paraiso,  Pereira  da  Silva,  Silva  Mafra, 
Salustiano  e  Vianna  Vaz. 
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Faltam,8em  causa  participada,os  Srs.  Adriano 
Pimentel,  Almeida  Pereira,  António  Pinto, 
Aristides  Spínola,  Barão  de  Anadia,  Barão  do 
Guahy,  Barão  de  Araçagy,  Bulhões,  Cruz 
Costa  Pinto,  F.  Belisario,  Geminiano,  Henrique 
Marques,  Montandon,  Mac-Dowell,  Pereira 
CabraL  Pompeu,  Souza  Leão,  Rodolpho  Dantas, 
Silva  Maia  e  Ulhôa  Cintra. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  de  18  de  Outubro  cor- 
rente. 

O  Sr.  i^  Sborbtario  dá  conta  do  seguiate 

EXPEDIENTE 
Officios  ; 

Do  ministério  dos  negócios  da  justiça,  de  16 
de  Outubro  corrente,  devolvendo,  competen- 
temente informado, o  requerimento  em  que,Ray- 
mundo  Nonato  Vieira  Martins,  ex-official  de  jus- 
tiça do  antigo  tribunal  do  commercio  da  pro- 
víncia do  Maranhão,  solicita  o  abono  da  grati- 
'    'a  300$.—  A  quem  fez  a  requi- 

retario  do  senado  (2),  de  18 
prèntq,  ôommunicando  cjuô  o 
é  vài  dirigir  á  sancção  impe- 
éá  quô  autorizam  o  governo  a 
(íoUtas  de  Uriad  António  da 
hceder  a  José  Agostinho  fiar- 
ás classe  da  estrada  dé  féri-o 
atino  de  licença  para  tratar  de 
eirada. 

tas  em  disciissão  e  appi'ovad'as 
tdácções  do  projecto  n.  238,  de 
eriíendas  ao  mesmo  projecto 
5r.  José  Marianno,  assim  como 
.  256,  de  1882,  e  a  do  substi- 
jpoldõ  de  Bulhões  ao  projecto 

a  imprimir  para   entrar  na 
LOS  o  seguinto 

Projecto 

N.  265.-1882. 

.     1^  SBSIÍÃO 

A  cí9tâiâÍBS{ão  dé  ^hs?te§  e  órdenadoÍ9,  teâdo 
eifanàinado  a  tíôpia  do  decreto  dô  7  de  Outtibro 
^  (Jorrèntô  anno,  rectificando  a  pensão  conce- 
dida a  A^ntiíHlio  Bez^rra^  é  de  pareòer  qae  se 
adopte  o  seguinte  projecto : 

A  aífeembléa  geral  resolve: 

Art.  I.<»  A  pensão  de  400  rrf.  diaricfs conce- 
dida por  deírrôto  de  26  de  Junho  de  1872  ao 
édldàdO  do  2^  batalhão  dé  infantaria  Antanio 
Béiéri*,  è  áppfovadá  pelo  decreto  legia^ativo 
n.  2285  dé  11  de  Junho  de  1873,  fica  elevada 
ò,  500  ri,  diafíos,  por  ser  ell'^  ans pecada  refor- 
líiâdó  dáqaelle  batalhão  e  não  soldado,  con- 
forme Ô3  declífra  rio  decreto  dé  7  de  Outubro 
de  1882. 

Art.  è.»  Esta  eléVaçãO  dé  pefnsão  sert  paga 
desde  a  data  à.o  decreto  de  26  de  Junho  dé  1872. 

Ari.  3.0  Flcs^tíl  revogadas  às  disposiç^s  em 
(ionirãrio. 

Sala  daar  eOlhtíSisifSés  em  18  dá  Outubrã  de 
1882.— /ídô/bnso  de  Arauío.^íiManó  B)ran* 
dão. 


K  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  appro- 
vado  o  seguinte 

Refaerimento 

€  Requeiro  que  se  peçam  ao  governo,  pelo  mi- 
nistério da  agricultura,  informações  sobre  as 
providências  que  deveriam  ter  sido  tomadas  pelo 
referido  ministério  e  pela  presidência  de  Mináè 
Geraes  para  pôr  termo  ao  vexame  que  está  cau- 
sando a  companhia  estrada  de  ferro  da  Leopol- 
dina aos  viajantest  cobrando  as  passagens  com 
augmento  de  10<^/o,  conforme  foi  denunciado 
no  Jornal  do  Commercio  de  17  corrente,  por 
distinctos  cidadãos,  entre  elles  o  Exm.  Sr.  de- 
putado Barão  da  Leopoldina. — Em  19  de  Outu- 
bro de  1882.— iS^oarcí.  » 

O  Sr.  PREâiiJJCNTK  :— Teih  á  pálávráo  Si*.  Ra- 
tisbona. 

O  ^i*.  Ra.tiis»borLa;  pede  a  palavra 
para  fazer  uma  reclamação  á  mesa. 

Api*esentou  á  camâra  um  projecto  sobre  exe- 
cuções, o  qual  contém  medidas  muito  salutares 
e  tem  sido  bem  acolhido  por  todos  que  seiítem 
a  necessidade  de  uma  lei  que  regule  ééta  im- 
portante matéria. 

Igualmente  apresentou  outro  no  intuito  de 
ofi*ereccl-o  em  substituição  ao  projecto  sobre  o 
commercio  interprovincial  de  escravos,  que 
havia  sido  submettido  á  camará  pelo  nobre  de- 
putado pelo  Rio  Grande  do  Sul . 

Estes  prójeétb^  não  tem  tido  áiidameilto,  e  a 
sessão  aproxima-se  do  seu  fim. 

Sabe  c[ue  semeihailte  demora  não  provém  do 
Sr.  presidente,  que  tem  desempenhado  perfeita- 
mente os  seus  deveres,  mas  da  accumulaçSo  de 
matérias  talvez  de  caracter  mais  urgente. 

Entretanto  em  vista  da  importância  do  as- 
sumpto de  ambos  os  projectos,  pede  ao  Sr.  pre- 
sidente que  coUoque-os  na  ordem  do  dia  da  pri- 
meira Bessão,afím  de  que  tenham  uma  discussão 
rápida  e  possa  a  camará  encerrar  os  seus  tra- 
balhos, tendo  dado  andamento  a  duas  medidas 
tão  importantes  e  a  que  o  paiz  liga  o  maior  in- 
teresse. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  pedido  do  nobre  de- 
putado sei'á  tomado  na  devida  consideração. 

O  Sr.  Oarvallio  :tl^e2ieii.<le  :-^ 

Sr.  presidente,  cada  vez  úiais  me  convenço  de 
que  ao  deixar  o  poder  a  sittfsção  liberal  terá 
completamente  nullifícado  a  lei  de  9  de  Janeiro 
de  1881,  que  aqui  já  se  disse  valer  por  uma 
constituição,  e  que  realmente,  mediante  certos 
retoques  e  executada  com  sinceridade,  podia 
concorrer  muito  para  melhorar  os  nossos  costu- 
mes eleitoraes. 

Sabsmos  todos  o  qué  foi  nesta  casa  a  verifi- 
cação de  poderes  depois  que  se  organizou  o  ga- 
binete de  21  de  Janeiro.  For  seu  lado  o  governo 
tem  procurado  por  tbdos  os  meios'  cavillár  na 
pratica  as  nàelhores  disposições  dessa  lei. 
{Apoiados  e  não  apoiados,)  Eu  mesmo  já  tive 
occasião  de  occupar  a  attenção  da  casa  diri- 
gindo uma  interpellação  ao  nobre  ministro  do 
império.  S.  Ex.  declarou-nos  que  podiamos  fi- 
car' tranquillos-  relativatnénte  á  eleição  do  S© 
districto  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
que  não  tinh?.m  fundamento  as   censurafi  que 
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eu  então  formalei.  O  ^ue  ó  verdade  é  o  quo 
resaltãdô  do  1^  escratiaio  naquelle  districto 
demonstrou  cabalmente  que  eram  mi  is  que 
fundadas  essas  minhas  censuras. 

Agora,  Sr.  «residente,  estou  informado  de 
facto  ainda  mais  grave,  visto  como  parte  da 
magistratura  a  quem  a  lei  confiou  exclusiva- 
mente a  parte  mais  importante  do  processo 
eleitoral,  o  alistamento. 

V«  Çx.  sabe  que  o  art.  8»  da  lei  estabelece 
de  modo  claro  e  tern;LÍnante  que  no  primeiro 
dia  útil  do  mez  de  Setembro  de  cada  anijLO 
se  proceda  á  revisSo  do  alistamento  dos  elei- 
tores em  todo  Q  império,  para  os  fins  espe- 
cificados nos  diversos  para^raphcs  desí^e  ar- 
tigo, disposição  esta  çue  foi  reproduzida  nos 
arts.l6el7do  respectivo  regulamento. 

NSo  6  só  isto.  No  intuito,  de  acautelar 
abusos,  a  lei  determinou  quo  o  serviço  eleito- 
ral teria  pr.iferencia  á  outro  qualquer. 

Pois  bem;  no  município  de  S .  José  d*El-Rey, 
pertencente  ao  &>  disincto  do  Minas  Geraes, 
que  tenho  a  honra  de  representar,  i  poucas 
noras  desta  corte  pela  estrada  de  ferro,  o  ^ui? 
municipal  Ur.  Jo^é  Martins  Bastos,  de  sua 
alta  recreação,  entendeu  que  nâo  devia  lazer 
esse  serviço,  naturalmente  porque  de  nng«^ 
não  deve  curar  o  pretor. 

Este  magistrada  nem  ao  inenos  procurou  sal- 
var as  apparencias,  mandando  affixar  os  editaes 
convidando  os  seus  jnrisdiccionados  aapresieo- 
tarem  seus  requerimentos,de  conformidad^com 
o  art.  6o,  §  .69,  da  lei.  • 

Sou  ainda  informado  de  que  ijos  diaf  (çi  ti- 
vesse cumprido  o  S3u  dever)  em  qile  deveria 
achar-se  iia  sóde  do  município  para  receber 
esses  requerimentos  percorria-o  em  diligen- 
cias lucrativas . 

ò  Sr.  Almeida  Nogueira: —  Assim  também 
procedeu  òjuíz  municipal  de  minha  localidade. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Nâo  preciso 
ch^m&r  a  attonçào  da  camará  para  a  gravidade 
do  factQ.  Trata -se  de  um  dos  artigos  mais  im- 
portantes da  lei,  e  d  abuso  não  pôde  deixar  de 
ser  profligado .' 

O  Sr.  Affonso  Pbnna  :— Talvez  8^'aa  exa- 
geradas as  informações  que  V.  Sx.  receben* 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — V.  Ex.  ha  de 
verificar  que  infelizmente  sío  verdadeiras  em 
todas  as  suas  partes.  O  juiz  municipal  de 
S.  José  d*EÍ-Rei  está  incurso  no  art.  154 do  có- 
digo criminal  ;  e  eu  pergunto  aogoverno,no  caso 
de  ter  conhecimento  do  áttentado,  si  já  mandou 
responsabilisar  esse  juiz  nos  termos  da  lei . 

Mas  não  basta  o  procedimento  criminal  ;  é 
preciso  q^e  §eja  sanada  a  falta.  O  çbuso  com- 
n^etti4.o  pSo  pôde  prqjudicar  os  diroitíjs  dos  ci- 
dadãos daquelle  município  ;  por  conseguinte 
também  pergunto  ao  governo  si,  na  hypothéèe 
figurada,  de  fer  conhecimento  do  facto,  jf  se 
expediram  prdenç  para  proceder-se  á  revisfto 
eleitoral  naquèlje  município. 

Por  mai^  q^ue  o  jfoverno  queira  ser  benévolo 
para  com  esse  magptrado,*  não  poderá  pre- 
pcif>)^r  do  prpcepso  a  quo  está  eíle  sujeito'.  E' 
ppeci^p  q^ue  níU^  fique  impfine  Uo  seno  at ten- 
tado. j(4ppVflaoi.) 


Espero  mais  que  nSo  serSo  abafadas  as  in- 
formações que  solicito,  pedindo-se  à  palavra 
sobre  o  meu  requerimento. 

Todos  nós  devemos  ter  interesse  em  ver  li- 
quidadas estas  questões,  que  tocam  t£o  de  perto 
aos  direitos   do  cidadão.  (Apoiados,) 

Mando  á  mesa  o  meu  requerimento.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,"! 

Vem  i  mesa,  ó  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão e  adiado  por  haver  pedido  à  palavra  o 
Sr .  Affonso  Penna,  o  seguinte 

Requerimento 

Reqneiro  que  o  governo,  por  intermédio  <)qs 
ministérios  do  imperip  e  da  jusUç^  infer- 
me :  ' 

1.0  Si  já  teve  communicaçAo  da  quf  no  ma? 
nicipio  de  José  d'El-Rei,  pertencente  ao  Õ» 
districto  de  Minas  Geraes,  deixou-se  de  prooe- 
d3r  á  revisão  do  alistamento  dos  eleitores  qos 
termos  do  art.  8?  da  lei  de  9  de  Janejro  4ft 
1881  e  arts.  16  e  17  do  respectivo  r nula- 
mente. 

2.0  No  caso  aâãrouitiyo,  si  ja  Qiandoa  res- 
ponsabilisar o  juiz  municipal,  Dr.  José  Mas- 
tins Bastos,  cooQo  incurse  no  art.  154  do  cp4ig;9 
criminal. 

3.9  Também  nesse  caso,  si  ja  expe4ijra9L-s@ 
ordens  afim  de  sanar-se  a  falta,  proce4Qa4Q^e 
á  essa  reviãão  naqueUe  município. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  19  de  Out,yJi>|rp  49 
1882 .  —Carvalho  Rezende. 

>o  Oa;iiiinli.a; :— Sr. 

p  5  istante  grave  deu-se  re- 

Ci  há   provinda,   no   muni- 

cl  este  que  nãò  pôde  deixar 

dl  )  da  câmara  e  do  governo, 

r(  lo  praticado  pòr  occasiáò 

d<  ia  eleiçfto  para  vereadoreis 

e  ili  foi  feita  com  o  auxilio 

dj 

possa   avaliar  da  impor- 
tí  cia,  preciso  remontar   a 

01  ida  do  estado  anormal  en» 

quo  se  acha  aquelle  município. 

Era  promotor  da  cornares  A-  i*  ^  Souza  flo- 
lim,  o  qual,  certo  da  tolerância  <leoji^ia4a  4p 
jaictual  presidente  da  proyi^c^a,  pxjerceu  atroz 
perseguição  contra  ^é  influencias  conservado^ 
ras  de  Lavras.'  Ultimamente,  devido  a  recla- 
mações da  impreiisa,  esse  promotor,  que  é  um 
simples  rábula,  foi  removido  para  a  coaiarea  de 
íaguaribe-mirim, 

Cumpre  observar  que  o  eleitorado  eonserr 
vador  de  Lavras  compõe-se  de  52  eleitores,  e  o 
libpral  de  48. 

O  Sr.  Ratisbona  : — Apenas  quatro  de  dif- 
ferença. 

P  Sr.  Álvaro  CAMjNnA  :— Os  Jiberae^  çer- 
jtos  ^  que  per4.eria;?i  a  eleiçÇo  para  vereadoras 
e  juizes  ie  paz,  que  só  .devia  fajtér  no  dia  lo  de 
Jujho"'uldmo,  trAtarài^  de  bijrlar  os  eíTeJtós  dk 
lei,  e  para  este  fim  dejxarap  de  f$^zej  a  nécejj- 
sari^  cpnyqcàçao. 

Tendo  a  imprensa  djenunciadp  semelhante 
abuso,cujo  único  fim  era  prolongar  o  mandato  da 
camará  ó  do  juizado  dè  paz  ètislente,  p  actual 
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presidente  designou  o  dia  18  de  Setembro  para 
ter  logar  a  eleiçfio  que  deixara  de  effectuar-ae 
no  dia  prefixado  pela  lei. 

Cam{)re  lembrar  ainda  qae  o  promotor,  que 
havia  sido  removido  de  Lavras  para  Jaguar ibe- 
mirim,  tendo  de  ser  um  dos  instrumentos  do 
plano  que  havia  sido  concertado  para  a  lodo 
transe  se  vencer  a  eleiçSo  em  Lavras,  pediu  e 
obteve  de  presidente  uma  licença  de  três  mezes, 
quando  apenas  tinha  entrado  em  exercício  da 
nova  promotoria. 

Desde  logo  a  imprensa  denunciou  os  intuitos 
eleitoraes  com  que  era  solicitado  semelhante 
favor  da  presidência,  isto  ó,  vencer  o  pleito 
eleitoral  e  continuar  a  perseguição,  que  navia 
exercido  em  Lavras  contra  as  influencias  con- 
servadoras. (Apartes.) 

Na  véspera  do  dia  designado  pela  presidência 
para  proceder-se  a  eleiçfio,  no  dia  17  á  noite, 
o  delegado  de  policia  e  o  commandanto  do  des- 
tacamento andaram  em  passeiata  é  serviram-se 
de  outros  meios  de  intimidaçSo  contra  o  elei- 
torado conservador.   . 

A  despeito  de  tudo  no  dia  seguinte  os  elei- 
tores conservadores,  em  numero  de  52,  dirigi- 
ram-se  á  casa  da  camará  municipal,  afim  de 
depor  na  urna  os  seus  votos,  certos  de  que 
achariam  na  lei  garantias  sufiicientes  para  seu 
triumpho. 

A  lei  e  a  maioria,  porém,  não  foram  sufi- 
cientes. 

Tenáo-ee  procedido  á  eleiçSo  de  maneira  pa- 
cifica, na  ocoasiSo  da  apuraçSo  a  mesa  collocou- 
se  fora  do  alcance  de  toda  a  fiscalização,  de 
modo  que  as  chapas  conservadoras,  que  eram 
aliás  batidas  e  tinham  sido  entregues  á  bocca 
da  urna  afim  de  evitar-se  aualquer  pretexto, 
£>ram  lidas  oom  troca  fraudulenta  de  nomes, 
dando-se  aos  candidatos  liberaes  votos  que  eram 
de3tinados  aos  candidatos  conservadores ;  assim 
estes,  que  deviam  ser  eleitos  vereadores  por  52 
votos,  não  o  foram,  ao  passo  que  aquelles  ga- 
nharam a  eleição  tanto  de  vereadores  como  de 
juizes  de  paz,  tendo  um  eleitorado  inferior  ao 
conservador. 

O  Sr.  RoDRiauEs  Júnior  :— >V.  Ex.  já  dá  o 
facto  como  provado  ? 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :— Responderei  a 
V.  Ex.  em  occasiSo  opportuna. 

Desde  logo  levantou-se  reclamação  por  parte 
dos  eleitores  conservadores,  que  se  achavam 
todos  presentes  em  numero  como  já  disse  de  52, 
pedindo,qu6,uma  vez  que  ainda  não  tinham  sido 
queimadas  áb  cédulas,  que  se  achavam  sobre  a 
mesa,fossem  ellas  verificadas,  visto  que  o  resul- 
tado seria  &voravel  ao  partido    conservador. 

Nessa  occasião  o  delegado  de  policia  e  o  com- 
mandanto do  destacamento,  que  estavam  de 
accòrdo  para  apoiar  o  plano  de  ft'aude,  inva- 
diram com  a  força  publica  o  recinto  e,  de  bayo- 
neta  caUada,  fizeram  expellir  o  eleitorado  con- 
servador, queimando-se  incontinente  e  açoda- 
damente  as  cédulas,  que  constituiam  o  corpo  '^e 
delicto  e  eram  a  prova  irrecusável  do  at tentado 
que  se  acabava  de  praticar. 

O  Sr. Rodrigues  Júnior:— Já  se  procedeu  a 
inquérito  a  respeito  do  facto  ? 


O  Sr.  Álvaro  Caminha:— Para  constestara 
existência  do  facto  criminoso  os  52  eleitores 
conservadores.  .• 

O  Sr.  Ratisbona:— o  nobre  deputado  está 
referindo  o  que  leu  no  jornal  do  seu  partido. 

0  Sr.  Álvaro  Caminha:— Vou  responder  ao 
nobre  deputado,  que  creio  não  se  achar  bas- 
tante informado  deste  facto  gravissimo. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:—  Estamos  ouvindo 
a  V.  Ex.  com  muita  attençSo. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha :^0s  52  eleitores 
conservadores,r6pito,  que  tinham  sido  coagidos, 
com  mais  oito  cidadãos  importantes  da  locali- 
dade, desde  logo  protestaram  contra  semelhante 
attentado,  referindo  o  facto  tal  qual  se  tinha 
passado. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:  —  Elles  natural- 
mente queixaram-se  e  o  processo  deve  estar 
afTectoá  justiça. 

O  Sr.  Altáro  Caminha  :  —  Esse  protesto, 
cuja  integra  pretendo  inserir  em  meu  discurso, 

no  que  peço  licença  á  camará  que  me  ha 
ispensar  de  sua  leitura,  foi  puolicado  na 
imprensa  da  capital  de  minha  provincia.  A 
imprensa  official  e  a  sem  official,  isto  é,  o  Cea- 
rense e  a  Gazeta  do  Norte,  órgãos  do  partido 
liberal,  procuraram  justificar  o  procedimento 
dos  liberaes  de  Lavras,  mas  sem  contestar  o 
facto  da  intervenção  da  força  publica  no  re- 
cint^nde  se  procedia  á  eleição. 

O  dR.  Metton  :  —  Quem  perde  a  eleição 
sempre  protesta. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  Eis  o  protesto  a 
que  me  refiro  : 

ELEIÇÃO   DE   LAVRAS 

<  Nós  abaixo  assignados,  eleitores  desta  paro- 
chia  e  membros  do  partido  conservador  deste 
município,  vimos  protestar  contra  o  procedi- 
mento altamente  criminoso  da  mesa  eleitoral 
desta  mesma  parochia,  a  qual,  por  occasião  de 
proceder  á  eleição  da  camará  deste  município  e 
dos  juizes  de  paz  deste  districto  e  da  Venda,  á 
feilsa  fé,  e  por  intermédio  do  mesArio  Manoel 
Carlos  de  Moraes,  por  occasião  de  proceder  á 
apuração  da  votação,  fizera  trocar  os  nomes  dos 
juizes  de  paz  do  partido  conservador ,lendo-os  em 
Êivor  dos  candidatos  do  seu  partido  do  mesmo  mo- 
do por  que  fez  a  respeito  do  eleitor  Manoel  Antó- 
nio Correia  Favella,  de  quem  tirou  alguns  vo- 
tos em  favor  de  outro  com  o  fim  de  prejudical-o; 
e  estes  factos  acham-se  provados  desde  quando 
vinte  eleitores  conservadores,  votando  no  mes- 
mo Favella  para  vereador,  recebendo  as  chapa 
na  bocca  da  urna,  muito  de  propósito,  comtudo 
em  resultado  o  mesmo  Favella  só  obteve  17 
votos  ! 

Além  disto  todos  os  cincoenta  e  dous  elei- 
tores nós  abaixo  assignados  tendo  votado  em 
quatro  nomes  para  juizes  de  paz,  do  mesmo 
modo  succedeu  que  na  apuração  os  quatro  can- 
didatos só  tiveram  quarenta  e  oito  votos  cada 
um,  ao  passo  ^ue  os  candidatos  liberaes 
que  apenas  tiveram  48  votos,  dados  também 
na  bocca  da  urna,  em  resultado  o  me- 
sario    Manoel  Carlos,    adréde    escolhido,    ar- 
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ranjou  para  cada  um  de  seus  co-religrionarios 
cincoenta  e  doas  votos  ! 

O  escândalo  subiu  do  ponto  ao  ser  coUocada 
dentro  do  recinto  da  casa  da  camará  municipal, 
onde  corriam  os  trabalhos  eleitoraes,  a  força 
publica  aqui  destacada,  toda  de  bayoneta  calada, 
com  o  fim  de  sufibcar  os  nossos  reclamos,  sendo 
tudo  dirigido  p3lo  delegado  de  policia,  Vicente 
Teixeira  Mendes,  o  qual  ameaçava  oom  prisfto 
aos  cidadãos,  sendo  que  já  na  noito  de  hontem 
o  mesmo  delegado,  á  fronte  de  uma  pass3iata, 
atravessara  as  ruas  desta  vil  la  em  sons  assus- 
tadores. 

Ao  correr  da  eleição  levantámos  diversos 
protestos,  reclamando  que  a  mesa  eleitoral  es- 
tava separada  á  mais  de  duas  braças  de  nós 
eleitores,  e  que  nSo  podiamos  portanto  inspe- 
oionar  seus  trabalhos,  bem  como  que  as  cédulas 
deviam  ser  tiradas  da  urna  e  contadas  uma  á 
uma,  e  em  tudo  fomos  de^at tendidos. 

Já  antes  da  apuraçAío  da  eleição  os  liberaes 
declaravam  que  em  caso  nenhum  triumpharia- 
mos  na  eleiçSo  embora  foss3  reconhecida  a  nossa 
maioria. 

O  que  levamos  dito  protestamos  provar, 
e  por  ora  do  alto  da  imprensa  chamamos  a 
attençSo  dos  poderes  competentes  para  sem3- 
Ihantes  absurdos 

Villa  de  Lavras,  em  18  de  Setembro  de  1882. 

Raytoundo  Correia  Lima,  Honório  Correia 
Lima,  António  Luiz  Ferreira  dos  Santos,  José 
Joaquim  do  Maria  Lobo,  Francisco  das  Chagas 
Bezerra, Fausto  Correia  de  Araújo  Lima,Manoel 
Alexandre  do  Nascimento,  Pedro  Gomes  de 
Lima,  Victor  Pinheiro  Torres,  Jo5o  Correia  Bar- 
bosa Lima,  António  Ferreira  de  Arauio,  João 
Francisco  Leite,  Luiz  Gonçalves  Maciel,  Bento 
Alves  Torres,  Raphael  Leite  Teixeira,  Domingos 
José  da  Cunha,  António  Mendes  d )  Oliveira. 
António  Luiz  de  Sant'Anna  Juaior,  Manoel 
Duarte  de  Passos,  Valdivino  Leite  Teixeira, 
João  Baptista  de  Almeida,  João  Gomes  de  Lima, 
Vicente  Carneiro  de  Aquino,  Ricardo  Gomes  de 
Lima,  Alexandre  Manoel  de  Oliveira,  Manoel 
António  Correia  Favella,  João  Correia  Lima, 
José  Alexandre  de  Oliveira  António  Bezerra  da 
Silva,  Manoel  Trajano  de  Souza,  Alexandre 
Gomes  de  Lima,  José  Furtado  de  Menezes,  Be- 
nedicto  Gomes  de  Lima,  Daniel  António  de 
Souza,  Francisco  Gomes  de  Lima,  Eduardo 
Baptista  de  Carvalho,  Pedro  António  Gonçal- 
ves, Raymundo  Rodrigues  Lima,  Luiz  Gonçal- 
ves de  Oliveira,  António  Raphael  da  Silva, 
Quirino  Pessoa  de  Araújo,  Ricardo  de  Souza 
Ribeiro,  Francisco  Martins  de  Barros,  José  Ta- 
vares de  Menezes,  José  António  do  Nascimento* 
António  Clemente  de  Oliveira  Netto,  António 
Thomaz  Bezerra, Vicente  Gonçalves  de  Oliveira, 
José  Alves  de  Souza,  José  Francisco  de  Sam- 
paio, José  Ferreira  da  Silva,  António  Gonçalves 
da  Silva,  Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  Joaquim 
José  de  Oliveira,  Félix  Alexandre  de  Almeida, 
Francisco  da  Silva  Marques  Bezerra,  Fran- 
cisco Gonçalves  de  Oliveira,  Félix  Soares  das 
Neves, Raymundo  Carneiro  de  Oliveira, António 
Leite  de  Oliveira.» 

O  Sr.  Álvaro  Caminha :  — Meus  senhores, 
é  desnecessário  recordar  que    pela  lei  actual, 
V.  V.— 57 


assim  como  pela  que  foi  revogada,  a  interven- 
ção da  força  publica  no  processo  eleitoral  em 
qualquer  hypothese  é  iílogal,  e  sobretudo 
quando  o  eleitorado  conservador,  em  numero 
superior  ao  liberal,  pedia  pura  e  simplesmente 
a  veriâoação  das  cédulas  que  ainda  existiam 
sobre  a  mesa.  NSo  havia  nada  mais  simples; 
entretanto,  era  preciso  levar  ao  cabo  o  plano 
que  estava  concertado,  de  vencer  á  força ;  era 
preciso  auxiliar  seus  autores  com  a?  bayonetai 
e  com  armas  emballadas  conforme  dix  o  Pedro 
Segundo,.. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:— V.  Ex.  está  fan- 
tasiando, 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:—  NSo  estou  fan- 
tasiando, refiro  oe  factos  que  se  defam. 

O  Sr.  Ratisbona  :—  Está  dizendo  o  que  leu. 

O  Sr.  Rodriqubs  Júnior  : — Depois  nao  tenha 
duvida,  ha  tribunaes  para  condemnar  os  crimi- 
nosos. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :— Os  jornaes,  quer 
o  da  parcialidade  do  nobre  deputado,  quer  o  da 
outra  parcialidade,  nSo  negam  o  facto  da  força 
armada,  o  que  por  si  só  basta  para  constituir 
um  at tentado  grave.  (A^rtes.) 

O  que  mais  é  de  notar,  é  que  foram  funocio- 
narios  públicos  que  se  encarregaram  de  pra- 
ticar essa  fraude  ;  o  collector  Manoel  Oarlot  de 
Moraes  foi  o  escolhido  para  ler  as  chapas  e 
trocar  os  nomes  dos  candidatos  ;  foi  com  seu 
concurso  e  por  informação  do  ex-promotor  de 
Lavras,  actualmente  de  Jaguaribe-mirim,  chefe 
de  caballa,  que  se  praticaram  revoltantes  frau- 
des e  violências. 

O  facto  que  denuncio  á  augusta  camará  •  ao 
governo  tem  tanto  mais  importância  quanto  bb 
deu  ^uasi  ás  b  irbas  do  chefe  de  policia,  que  ti- 
nha ido  á  comarca  do  Crato  tomar  conhecimen- 
to do  facto  também  gravíssimo  de  haver  o  pro<- 
motor  publico  invadido  um  cartório  e  raagado 
petições  de  recurso  eleitoral:  Lavras  nSo  fica  a 
grande  distancia  do  Crato.  O  partido  liberal  na 
província  do  Ceará  está  tão  convencido  de  que 
o  Sr.  Sancho  Pimentel  pactua  com  todos  esses 
abusos  (não  apoiados),  e  de  que  as  providen- 
cias que  toma  apparentemente  s2o  apenas  para 
justifícar-se  perante  o  governo,  que  não  hesita 
em  ir  reproduzindo  todos  os  dias  esses  factos; 
de  sorte  que  si  medidas  enérgicas,  se  provi- 
dencias severas  nâk)  forem  tomadas  pelo  gover- 
no imperial,  nSo  está  longe  o  dia  em  que  as 
eleições  alli  se  façam  a  bacamarte,  como  se  fa- 
ziam outrora. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  ^  O  parti4o  de 
V.  Ex .  é  que  está  dando  esses  exemplos  no  no- 
vo regimen. 

O  Sr.  Rodrigúss  Júnior  :  —  Istoé  o  que  eu 
contesto. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  Nâo  pôde  contes- 
tar o  facto,  que  se  deu  ha  pouco  no  Crato,  de 
serem  rasgadas  petições  de  recursos  pelo  orgSo 
da  justiça  publica.  Esse  facto  que  acaba  de 
dar-so  em  Lavras,  de  ser  supplantado  violen- 
tamente o  eleitorado  conservador,  que  se  con- 
fessa estar  em  maioria,  pelo  partido  liberal  em 
minoria,  não  é  menos  grave. 
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o  Sr.  Rodrigues  Júnior:— Si  houve  abuso 
deve  ser  punido  ;  não  ha  questão  nenhuma  ; 
estou  de  perfeito  accôrdo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  Que  houve  abuso 
e  que  deve  ser  punido  não  ha  duvida  ;  mas  que 
ha  de  ficar  impune  ó  incontestável  para  mim  e 
para  o  partido  liberal,  que  está  convencido  de 
quo  o  Sr.  Sancho  Pimentel  pactui  com  todos 
ess?s  abusos  (contestações),  e  só  toma  provi- 
dencias para  ingloz  ver.  A  verdãdo  é  que  vai 
tolerando  tudo  isso  sem  usar  dos  correctivos 
que  08  factos reclamáo.  (Apartes.) 

O  Sr.  Sancho  Pimentel  não  podia,  por  exem- 
plo, ignwar  que  o  Sr.  Rolim,  ex-promotor  de 
Lavras,  quo  havia  exercido  perseguição  contra 
08  conservadores,  si  pedia  uma  liconça  por 
três  mezes  logo  depois  de  ter  entrado  uo  exer- 
cicio  da  promotoria  de  Jaguaribe-mirim,  era  só 
para  ir  praticar  em  Lavras  essas  e  outras  tro- 
pellias . 

Um  presidente  moralisado  não  concederia  se- 
melhante licença,  sobretudo  om  vista  dos  pre- 
cedontes,e  não  tendo  o  promotor  exercido  o  seu 
novo  cargo  nom  uma  semana. 

O  Sr.  Rodrigubs  Júnior:—  V.  Ex.  está  con- 
jecturando. 

{Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Álvaro  Caminha: —  Vou  agora  oc- 
cupar-me  de  outro  facto  que  demonstra  não 
haver  lei  no  C  ;ará,  quando  a  sua  execução  é 
contraria  aos  interesses  de  agentes  eleitoraes, 
de  chefes  de  caballa   do  partido  liberal. 

Refiro-me  ao  facto  de  ser  ainda  hoje  mantido 
no  logar  de  administrador  da  mesa  de  rendas 
do  Aracaty  o  Sr.  Porfírio  Sérgio  Sabóia,  pro- 
fessor de  latim  jubilado,  e  que  o  Sr.  Saraiva, 
por  aviso  do  20  de  Agosto  de  1881,  declarou 
incompatível  para  o  cargo. 

Aquelle  professor  de  latim  aposentado,  não 
podia  exercer  emprego  algum  de  fazenda,  con- 
forme o  tem  declarado  o  decreto  n.  4153  de  6 
de  Abril  de  1868,  art.  17  e  avisos  ns.  459  de  26 
de  Outubro  do  1875,  n.  239  de  20  de  Abril  de 
1878  e  n.  67  de  10  Fevereiro  de  1879. 

Conformando-se  com  disposições  da  lei  e 
destes  avisos,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva,  pelo 
citado  aviso  de  20  de  Agosto  de  1881,  declarou 
á  presidência  da  província  do  Ceará  que  aquelle 
administrador  da  mesa  de  rendas  devia  deixar 
o  exercício  do  cargo. 

Entretanto,  como  ó  necessário  gratificar 
aquelle  professor,  que  tem  serviços  políticos  a 
uma  fracção  do  partido  liberal  om  minha  pro- 
víncia, e  continua  a  ser  sophismada  a  execução 
do  referido  aviso  e  até  hoje  se  consorva  o  pro- 
fessor jubilado  no  exercício  do  referido  em- 
prego, contra  disposição  manifesta  da  lei. 

Eu,  pois,  dirijo  á  mosa  os  dous  requeri- 
mentos que  passo  a  ler,  aguardando  os  escla- 
recimentos que  forem  fornecidos  ou  a  discussão 
que  se  abrir,  para  entrar  em  mais  am;»Io  des- 
envolvimento do  assumpto .  (Lê,) 

Vem  á  mesa,  são  lidos,  apoiados,    postos  em  I 


discussão  e  adiados  por  haver   pedido  a  palavra 
o  Sr.  Ratisbona,  os  seguintes 

Requerimentos 

Requeiro  quo  pelo  ministério  do  império,  se 
peçam  informações  a  respeito  dos  factos  que  se 
acabam  de  dar  em  Lavras,  província  do  Ceará, 
por  occasião  das  eleições  que  alli  se  fizeram  no 
dia  18  de  Setembro  para  vereadores  e  juizes  de 
paz. 

Sala  das  sessões,  19  de  Outubro  de  1882.— 
Álvaro  Caminha,  » 

Requeiro  que,  pelo  ministério  da  fazenda, 
se  informe  sobre  os  motivos  que  tem  tido  a  pre- 
sidência do  Ceará,  para  deixar  de  cumpnr  o 
aviso  de  20  de  Agosto  de  1881,  pelo  qual  o  Sr. 
conselheiro  Saraiva,  ex- ministro  da  fazenda, 
conformando-se  com  a  disposição  do  art.  17  do 
decreto  n.  4153  de  6  de  Abril  de  1868,  e  avisos 
ns.  459  de  26  de  Outubro  de  1875,  n.  239  de 
20  de  Abril  de  1878  e  n.  67  de  10  de  Fevereiro 
de  1879,declarou'illegal  a  nomeação  de  um  pro- 
fessor jubilai  lo  para  o  cargo  de  administrador  da 
mesa  de  rendas  do  Aracaty ,que  ainda  haje  con- 
tinua a  ser  exercido  pelo  referido  professor. 

Sala  das  sessões  em  19  de  Outubro  del882.— 
Álvaro  Caminha, 

O  6i"«  Ratislbona;  {pela  ordem)  re- 
quer urgência  por  10  minutos  para  na  1*  sessão 
reponder  ao  Sr.  Dr.  Caminha. 

Consultada  a  casa,  é  a  urgência  concedida. 

Achando-se  na  ante-sala  o  Sr.  ministro  do 
império,  que  vem  apresentar  uma  proposta,  é 
introduzido  no  salão  com  todas  as  formalidades 
do  estylo,  e  toma  assento  na  mesa  á  direita  do 
Sr.  presidente,  e  lê  a  seguinte 

Proposta 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  nação. 

Preceituando  o  art.  18  da  lei  n.  3018  de  5 
de  Novembro  de  1880  que  o  pagamento  de  dí- 
vidas de  exercícios  findos  será  feito  somente 
dentro  dos  créditos  votados  nas  differentes 
verbas  das  leis  de  orçamento  dos  respectivos 
exercícios,  não  pôde  o  governo  autorizar  o  das 
dividas  dessa  natureza,  na  importância  de 
23:274$328,  mencionadas  na  relação  junta,  não 
obstante  existir  saldo  sufficienteno  credito  desti- 
nado para  tal  fim,visto  que  as  verbas  dos  exercí- 
cios a  que  ellas  pertencem  não  deixaram  sobras. 

Para  occorrer,  pois,  ao  pagamento  das  refe- 
ridas dividas,  torna-se  necessária,  nos  termos 
do  citado  art .  18  da  lei  n.  3018  de  5  de  No- 
vembro de  1880,  a  autorização  prévia  do  poder 
iegislativo. 

Venho,  portanto,  em  nome  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  apresentar-vos  a  seguinte 

Proposta 

Art.  l.o  Fica  o  ministério  dos  negócios  do  im- 
pério autorizado  a  mandar  pagar  as  dividas  de 
exercícios  findos,  na  importrncia  de  22:487$125, 
mencionadas  na  relação  annexa. 

Art.  2.0  Revoga m-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço,  17  de  Outubro  de  1882.— Pedro  Leão 
Velloso, 
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RILAQIO  das  dividas  DS  XXERGICIOS  findos  cujos  pagamentos,  nos  TBRMOS  do  ART.  18  DA 
LEI  N.  3018  DE  5  DE  NOVEMBRO  DE  1880,  DEPENDEM  DE  CONCESSÃO  DB  -FUNDOS  PELO 
PODER  LEGISLATIVO,    VISTO  NÃO  TEREM   A8   RESPECTIVAS   VERBAS  DEIXADO   SOBRAS 


Credores 


Dr.  Pedro  Riboiro  de  Araújo. . . 


Dr.  Rosendo  Aprigio  Pereira  Gui- 
marães   


Dr.  José  Alves  de  Mello. 


Dr.  Francisco  Xavier  Pacheco. 


Hygino  Gonçalves  Silveira  RoUin 


Camará  municipal  da  cidade  de 
Campos 

Camará  municipal  da  vi  lia  de 
Iguassú 

Rio  de  Janeiro  Gas  Company  li- 
mited 

Companhia  nacional  de  navegação 
a  vapor 

Estrada  de  ferro  de  Cantagallo. . 
Companhia  de  navegação  a  vapor 
e  estmda  de  ferro  de  Petrópolis 


B.  L.  Garnier. 


jRio  de  Janeiro  Gas  Company  li' 
mited 


Importân- 
cia 


400$000 

234$480 
530$000 

183$000 

16:727$442 

8181820 
1:297$400 

450$000 
371$430 
852$000 

650$900 

136$276 


23:274$328 


Observações 


Gratificação  addicional  por  continuar  no  ma- 
gistério por  mais  de  25  annos,  na  qualidade 
de  lente  da  faculdade  de  medicina  da  Bahia, 
relativa  ao  poriodo  decorri  io  de  10  de  De- 
zembro de  1879  a  30  de  Junho  de  1881,  exer- 
cícios de  1879— 1880  e  1880—1881. 

Idem  idem  de  1  de  Julho  de  1880  a  30  de  Junho 
de  1881,  exercicio  de  1880—1881.  (Para  pa- 
gamento de  frratificação  correspondente  ao 
exercicio  de  1879  —  1880  ainda  não  foram 
concedidos  os  fundos  pedidos  ao  poder  legis- 
lativo.) 

Gratificação  pela  accumulação  das  funcç5es  de 
preparador  o  da  regência  da  cadeira  de  phy- 
8ica  e  chimica  orgânica  da  dita  faculdade  no 
exercicio  de   1873—1874. 

Idem  por  serviços  prestados  de  15  de  Abril  a  6 
de  Junho  do  1880,  exercicio  de  1879—1880, 
no  lazareto  do  porto  de  S.  Francisco,  jjrovin- 
cia  de  Santa  Catharina,  por  occasião  da 
epidemia  da  febre  amaro  Ha  que  alli  mani- 
festou-se. 

Idem  pelo  curativo  de  indigentes  em  Cajazei- 
ras,  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  em 
1879,  exercicio  de   1878—1879. 

Despeza  feita  com  o  tratamento  de  indigentes 
acommettidos  de  variola  nos  oxercicios  de 
1878— 1879  e    1879—1880. 

Idem  idem  no  exercicio  de  1879 — 1880. 

Gaz  consumido  no  imperial  observatório  de  1  de 
Outubro  de  1879  a  30  de  Junho  de  1880,  ex- 
ercicio de  1879—1880. 

Passagens  dadas   a    immigrantea    no    exercicio 

de  1879-1880. 
Idem  idem  no  exercicio  de  1880 — 1881 . 

Idem  a  lentes  e  alumnos  da  escola  polytechnica 
em  exercidos  práticos  no  exercicio  de  1880 
—1881. 

Livros  fornecidos  para  a  bibliotheca  da  escola 
polytechnica  em   1880. 

Gaz  consumido  no  edificio  da  camará  dos  depu- 
tados no  4o  trimestre  de  1880  e  l^»  e  2« 
de  1881. 


Terceira  directoria  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  império  em    30    de  Setembro 
de  1882.— O  director,  Dr.  /.  J.  de  Campos  da  Costa  de  Medeiros  e  Albuquerque» 
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O  Sr.  ministro  r«tirou-se  com  as  formalidades 
do  ettylo. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  EtCRAtiNOLLE  Taunay  (pela  ordem  ) 
pede  a  inversão  da  ordem  do  dia  para  que  seja 
discutido  em  primeiro  logar  o  projecto  n.  209 
relativo  ao  1»  tenente  Apri^o  dos  Santos  Rocha. 

E'  approvado. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  e  é  appro- 
vado sem  debato  e  remettido  d  commissfio  de 
redacção. 

Continuação  da  discussão  única  das  emendas 
do  senado  ao  orç  imento  do  ministério  da  agri  - 
cultura. 

O  Sr.  Zama  ( pela  ordem  )  requer  e  a 
camará  consente  que  as  emendas  sejam  discu- 
tidos em  globo. 

O   Sr.   BezerrA  OavAloAnti  : 

-—Sinto,  Sr.  presidente,  a  mesmi,  seafio  maior 
necessidade,  que  o  meu  nobre  collega  do  depu- 
tação pela  província  que  represento,  de  fazer 
algumas  observações  relativamente  á  emenda 
que  apresentamos,  conferindo  ao  governo  auto- 
rização para  o  prc^ngamento  da  estrada  de 
ferro  de  Natal  a  Nova  Cruz  até  a  cklade  do 
Príncipe,  emenda  que  cahiu  no  senado  e  foi 
alli  em  3*^  discussão  subftituida  por  outra  auto* 
rizando  com  o  nome  de  prolongamento  um 
simples  ramal  para  o  valle  do  Ceará-mirim, 
tendo  side  na  diacussSo  desta  e  pelo  seu  autor 
a  bosaa  taxada  de  absurda. 

Pela  inseri  pção  q«e  estava  feita,  devia  to- 
car-me  a  palavra  em  primeiro  logar  sobre  este 
assumpto,  porque  o  nobre  deputado,  meu  dis- 
tíncto  coUega,  não  estava  inscripto  nesta,  mas 
na  discussão  de  um  dos  créditos  do  ministério 
da  agricultura.  Estimei,  porém,  que  o  illustre 
deputado  por  Pernambuco  lhe  houvesse  cedido 
o  seu  logar  para  fallar  antes  de  mim,  porque 
assim  ficou  a  minha  tarefa  mais  resumida,  e 
vejo-me  dispensado  de  citir  o  inserir  em  meu 
discurso  trechos  dos  relatórios  da  agricultura 
que  o  nobre  deputado  hontem  citou,  e  eluci- 
dam a  questão  com  inteira  e  decisiva  proce- 
dência. 

Antes  de  entrar  propriamente  na  matéria  da 
emenda,  cabe-me  lameátar  uma  vez  mais,  que 
entre  nós  muitas  cousas  se  façam  ou  deixem 
de  fazer  por  meras  considerações  e  motivos 
pessoaes,  em  detrimente  das  eonsideraç^es  de 
justiça  e  de  verdadeiro  interesse  publico. 

Af>regoa^se  que  o  seaado  não  faz  politica ; 
mas  infelizmente  íaz-se  alli  até  a  pequeaa  po- 
litica das  intrigas,  dos  ódios  e  manojos  pre- 
vine iaes  !  (Apoiados . ) 

O  nobre  senador  que  occnpa  a  cadeira  de 
represintaçSo  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  pa- 
rece ter  a  pretenção  de  inculcar  para  a  pro- 
víncia, que  só  por  seu  intermédio  poderá  ella 
obter  melhoramentos ;  e  foi  talvez  nesse  pe- 
queno intuito  que  combateu  a  nossa  emenda, 
taxando-a,  como  disse,  de  absurda,  pelas  se- 
guintes razões  que  ó  curioso  apreciar. 

Primeira,  per  ter  sido  incluida  na  verba 
destinada  ao  pagamento  de  juros  garantidos  por 
trabalhos  já  f3it08.  Ef^te  ponto  precisa  de  uma 
explicação  prévia. 


Quando  nesta  casa  se  tratou  da  2*  discussão 
do  orçamento  do  ministério  da  agricultura,  qui- 
semos apresentar  nossa  emenda  no  sentido  do 
autorizar  o  governo  a  garantir  juros  para  o 
alludido  prolongamento ;  mas  em  minha  quali- 
dade de  membro  da  maioria,  amigo  do  governo, 
julguei  não  dever  fazel-o  sem  intelligencia  e 
accórdo  com  o  nobre  ministro  da  pasta  respe- 
ctiva. Entendendo-me,  porém,  com  o  Sr.  con- 
selheiro Fleury,  disse-meS.  Ex.  que  tendo  en- 
trado de  novo  para  a  referida  pasti,  não  estava 
ainda  bem  inteirado  de  todos  os  negócios  ;  e 
portanto  estimaria  que  fosse  a  emenda  reser- 
vada para  a  3^  discussão,  quando  por  mais  co- 
nhecimento do  estado  das  cousas  poderia 
talvez  aceital-a. 

Assim  pois  o  fizemos,  surgindo  na  3*  discussão 
uma  difficuldade.  Fui  então  informado  pela 
mesa  de  que  não  se  podia  nessa  discussão  apre- 
sentar emendas  autorizando  despezas  novas,  e 
somente  elevando  as  verbas  já  votadas. 

Explicido  o  facto,  não  sn  em  que  outra 
verba  poderia  ter  entrada  a  nossa  emenda, 
senão  naquella  que  dizia  respeito  a  despezas 
com  estradas  de  ferro,  inclusivamente  a  própria 
estrada  da  província,  e  também  com  alguns 
prolongamentos,  que  se  estão  fazendo  em 
outras  ! 

Segunda  razão ;  porque  sem  esudos,  ao  ver 
do  nobre  senador,  se  determinou  um  traçado  e 
ponto  objectivo  que,  segundo  asseverou  S.  Ex. 
ficando  além  da  serra  da  Borborema,  ou  dos 
Carirys  Novos,  teria  o  inconveniente  de  ser 
preciso  transpor  a  dita  serra,  além  de  oppor-se 
ae  regimen  hydrographico  dos  rios  Piranhas 
e  Siridó,  cujo  curso  se  dirige  para  Macau,  etc. 

Terceira;  porque  sempre  sem  estudos,  na 
opinião  de  S.  Ex.,  determinou-se  a  quantia  de 
560:000$  para  garantia  de  juros  de  7  o/o  corres- 
pondente a  9.000:000$000. 

Cumpre  refutar  primeiramente  esta  affirma- 
tiva  do  nobre  senador,  que  é  simplesmente 
inexacta.  A  nossa  emenda  não  íjelIIou  de  ga- 
rantia de  juros,  e  menos  fixou  a  taxa  destes ; 
autorizava  o  governo  a  despender  no  corrente 
exercício  aquella  quantia,  na  qual  estava  in- 
cluída a  parto  que  u>sse  necessária  para  o  com- 
plemento dos  estudos  a  fazer. 

Quanto,  porém,  ás  suppostas  dífficuldades  de 
transpor  a  serra  da  Borborema  e  oppor-se  ao  re- 
gimen hydrographico  dos  rios  mencionados, 
em  primeiro  Togar  não  comprehendo  qual  o 
grande  alcance  que  possa  ter  relativaimente  a 
estradas  de  ferro,  o  r<^gím«n  de  rios  do  sertão, 
que  só  correm  pelo  inverno  e  cujo  leito  fica  de 
todo  em  secco,  logo  que  cessam  as  chuvas. 

dí  alguma  difficuldade  pudesse  haver  neste 
pont),  s?ria  propriamente  em  relação  ao  rio 
Piranhas,  que  é  de  largura  considerável  e 
muito  mais  caudoloso  pelo  inverno,  por  ter  um 
curso  muito  longo,  que  termini  de  f:icto  em 
Macau. 

Mas  o  traçado  da  estrada  da  capital  para  a 
cidade  do  Príncipe,  não  teria  do  transpor  esse 
rio,  porque  essa  cidade  está  áquem  delle  talvez 
sete  ou  oito  léguas.  No  emtanto  não  ha  estrada 
de  ferro  decretada  para  Macau,  á  qual  se  po- 
desse  ligar  o  prolongrminto  para  aquelle  pon- 
to ;  e,  «i  fosse  pedida,  havia   de  encontrar   os 
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gr«n4e8.  «mbaraçof  que  ge  costumam  oppor, 
somprã  que  se  trata  de  melhoramentes  para  as 
pequenas  provincial  do  nortai  alem  das  diffioul-* 
dades  naturaes,  porque  ahi  ó  que,  além  do  rio 
Siridóy  ter^e-ia  também  de  transpor  ou  per- 
furar aserra  deSant^Aona. 

A  influencia  que  a  serra  da  Borborema  possa 
exercer  sobre  e  solo  para  servir  de  pretexto  a 
diflBculdades  de  traçado  de  uma  via- férrea,  não 
88  senie  na  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 

A  serra  da  Borborema  fica  propriamente  na 
provincia  da  Parahyba  ;  e  si,  como  pensava  o 
finado  senador  Pompeu ,  algumas  serras  que 
existem  na  do  Rio  Grande  do  Norto  podem  ser 
consideradas  como  ramificações  daquella,  estas 
acham-se  tão  esparsas,  e  é  tal  o  tão  longa  a  de- 
pressão do  solo  entre  umas  o  outras,  que  tal 
difficuldade  é  de  todo  o  ponto  imaginaria. 

Trata-se,  pois,  de  ligar  o  sertão  ao  litoral 
pela  única  estrada  existente,  e  que  trará  os 
productos  das  zonas  extremas  e  centraes  para  o 
porto  da  capital,  onde  se  faz  já  em  grande  es- 
cala o  commercio  de  exportação  directa.  As 
grandes  necessidades  da  provincia,  especial- 
mente nas  épocas  de  calamidade,  reclamam  esta 
medida . 

Indo  casualmente  ao  senado,  quando  se  votava 
a  emenda  apresentada  em  3^  discussão  pelo  no- 
bre senador,  a  quem  me  estou  referindo,  jul- 
guei conveniente  escrever  um  artigo  a  respeito, 
para  mostrar  que  verdadeiramente  injusta,  in- 
ooBYenieaU  e  absuida  ^era  essa  emenda,  apre- 
sentada eono  foi,  com  o  nome  de  prolongamento, 
o  que  obrigou  o  oiesmo  nobre  senador  a  occupar 
a  tribuna  para  justifical-a,  mystifícando-lhe  o 
sentido  e  disfarçando-lhe  o  aleance. 
-  Pei-o,  popém,  com  banalidades  e  logtires 
commuas,  oommet tendo  mesmo  alguns  dislates. 
Por  exemplo,  disse  6.  fix.  que  não  tinha  rece- 
bido solicitação  de  nenhum  interessado  pana 
apresentar  a  sua  omendí,  ao  passo  que  confes- 
sou ter  sido  solicitado  polo  representante  da  em- 
presa que  lhe  íoi  pedir  uma  solução  qualquer. 

Nesta  porte  o  nobre  senador  foi  vietima  tal- 
vez de  uma  obsessão  produsida  pelo  man  veso 
em  que  fíoou  por  ter  tomado  posse  daquella 
piv>vincia,  como  ministro,  pensando  que  ainda 
o  é,para  resolver  de  própria  autoridade  as  ques- 
tões fue  lhe  dizem  respeito. 

P^ois  á  hoje  S.  £x.  governo  para  que  a  com- 
panhia lhe  vá  pedir  solução  de  seus  negócios  ! 
Isto  se  pede,  me  pareça,  ao  minisjjx)  compe- 
tente i^erante  qi^m  taes  negócios  tem  o  seu  re- 
gular andamento,  e  que  os  despacha . 

Mas  por  outro  lado,quem  mais  directa  e  par- 
ticularmente interessado  no  ramal  doCeará- 
Mirinv,  objecto  da  emenda  do  nobre  senador,  do 

3110  a  empresa  que  •comprou  a  antiga  concessão 
a  estrada  de  Natal  ao  Ceará-Mirim  para  con- 
vertel-a  em  ramal  da  de  Natal  a  Nova  Craz  ; 
Ninguém  de  certo  podia  ter  mais  interesse,  e 
portanto  a  confissão  do  nobre  senador  contradiz 
a  sua  prinseira  asseveração  de  não  ter  cedido 
a  solicitoçdes  de  qualquer  interessado. 

Qaem  atteadeu  exclusiva  e  insuspeitamente 
aoB  interesses  da  provincia*  fémoB  nós,  ou  e  o 
meu  illustre  coilega  de  deputação,  que  só  nos 
peg^damos  peks  dadps  offieiASS  oalhiaos  nos  ro* 
latmios  éo  máfiásterío  da  agr ieiiltura .  | 


O  Sfu  Taequinio  db  Souza  :-^  Dados  insas« 
peitos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: —E*  o  enge- 
nheiro fiscal,  órgão  do  governo  para  fiscalizar 
os  actos  da  companhia  e  informar  sobre  suas 
pretençdes,  quem  assevera  aquillo  que  hontem 
leu  o  nobre  deputado  e  hoje  reprodazo  somente 
em  pequenos  trechos,  que  já  inseri  no  meu 
aUudido  artigo  {lê): 

<  No  estado  aetual  das  cousas  con9€ni  prO" 
longar  a  estrada  pelo  valk  de  JuncUahy  até 
Ma€ahyba^  e  d' ahi  bifurcai -a  para  o  Prindpe 
e  Ceará^M  irim.» 

O  Sr.  Tarquinio  ojb  Souza:— Os  mesmos 
termos  da  nossa  emenda. 

O  Sr.  Bezxrka  Cavalcanti  :  —Exactamente. 
O  mesmo  engenheiro  fiscal  acrescenta  ou  antes 
já  havia  dito,  como  consta  dos  mesmos  relatórios 
e  annexos  citados  pelo  meu  nobre  collega,  que 
«  os  engenheiros  da  empreza  reconheceram,  o 
prok>ngamento  dessa  £arro-via  até  a  ddade  Ào 
Príncipe,  e  verificaram  aão  ser  neoessario 
vencer  grandes  difficuldades  em  um  porcuiao  da 
mais  de  duzentos  kilometros.» 

Entretanto  o  nobre  senador  diz  que  não  ha 
estudos,  ao  passo  que  se  louva  nos  estudos  da 
própria  empreza ,  relativamente  ao  ramal  do 
Ceará-Mirim,  para  aflirmar,  quando  fallou  pela 
primeira  vez  justificando  sua  emenda,  que  o 
custo  desse  ramal  importa  em  2.000:000$  \ 

Mas  o  nobre  senador  claudica  muito  em  suas 
affirmações  colhidas  em  fontes  pouco  seguras* 
a  que  na  occasião  recorre.  Assim  figura  a 
serra  da  Borborema,  ou  dos  Oarirys-Novos, 
na  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  porque 
assim  o  viu  descripto  na  carta  geograpníca  do 
illustre  finado,  senador  Cândido  Mendes,  afir- 
mação errónea,  porque  a  serra  da  Borborema 
é  propriamente  na  Parahyba,  e  alli  não  ha 
Carirys-Novos,  os  quaes  estão  na  provincia  do 
Ceará,  no  Crato  ;  o  que  ha  na  Parahyba  é  Ca- 
riry-Velho. 

Commetteado  esse  e  outros  erros  por  íi»ha  de 
conhecimento  próprio,  o  nobre  senador  mostrou 
também  ignorar  a  legislação  da  província. 

A  emenda  que  S.  Ex.  taxou  de  absurda,  é« 
pelo  contrario,  não  só  natoral,  do  faoil  exscu^ 
6  do  resultados  práticos,  mas  até  legitima,  ou 
nesmo  legal,  £omo  passo  a  demonstrar. 

A  lei  provincial  de  8  de  Agosto -de  1873,  em 
sen  prisEneiro  artigo  decretou  o  seguinte  (li)  : 

€  Art.  1.0  Fica  o  presidente  da  provincia 
autorizado  a  contratar  com  auem  melhores  van- 
tagens ofierecer,  uma  estrada  de  ferro,  a  partir 
dl  capital  da  provincia  ou  de  outro  qualquer 
ponto  que  fôr  julgado  mais  conveniente,  á  villa 
de  Nova  Cruz,  passando  pelos  valles  do  Capió, 
S .  José  do  Mipihé,  Jacu,  filia  de  Goianinka  e 
Penha;  assim  eomo  outra  éeS.  Jesé  de  Jlf  í- 
pibà,  ou  de  outro  powto  mais  conveniente  aos 
sertões  do  Seridé  ou  Maioridade,  mediante  as 
seguinte?  bases,  etc.» 

Portanto*  o  traçado  qae  aqui  apresentamos, 
firmados  nas  informações  e  pareceres  do  en^e- 
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nheiro  fiscal,  ó  justamente  aqaelle  que  está 
preristo  e  determinado  na  lei  de  1873,  aliás 
feita  no  dominio  do  partido  do  nobre  se- 
nador. 

Outra  lei  prorincial  deste  anno,  consta-me, 
decretou  o  ramal  de  Geará-Mirim  pelo  yalle  de 
Jundiahy,.  passando  pela  villa  de  Macahyba;  isto 
pelas  seguintes  razões,  cada  qual  mais  impor- 
tante e  procedente : 

1.*  NSo  poder  o  mesmo  ramal  partir  da 
eápital  directamente  para  o  Geará-Mirim,  por- 
aue  seria  preciso  transpor  o  chamado  Rio 
Grande,  que  participa  da  influencia  das  marés 
e  se  compQe  da  confluência  dos  rios  Potingy,Jun- 
diahy  e  outros  menores,  sendo  na  capital,  que 
está  próxima  á  foz  conunum,  de  grande  lar- 
gura e  profundidade ;  pelo  que,  seria  pelo 
menos  diíficillimo  atravessal-o  por  meio  de 
uma  ponte  que  desse  passagem  aos  trens  da 
estrada  para  o  outro  lado  ;  creio  mesmo,  que 
isto  constituo  uma  difficuldade  invencivel. 

2.*  Tal  ponte  inutilisaria  a  via  fluvial,  que 
se  presta  á  navegação  <|e  grande  tonelagem 
até  além  de  Quararapes,  cerca  de  três  léguas 
acima  da  capital,  e  em  lanchQes,  até  Macahyba 
cinco  léguas. 

Seria,  pois,  inconveniente  e  mesmo  preju- 
dicial ao  commercio  e  á  lavoura  prival-os 
desse  transporte  fácil  e  sempre  mais  barato, para 
sujeitar  todos  os  productos  e  géneros  impor- 
tados, que  tem  esse  trajecto  de  cinco  léguas 
navegáveis,  á  taxa  mais  elevada  de  uma  estrada 
de  ferro,  exclusivamente  em  proveito  de  ama 
companhia. 

3.*  Differenças  para  melhor  de  solo  e  nivel 
respectivo,  sendo  o  entroncamento,  como  indica 
o  engenheiro  fiscal,  na  estação  de  Pitimbú,  e 
seguindo  a  estrada  pelo  valle  do  Jundiahy,até  a 
yilla  de  Macahyba,  que  fica  além  da  parle 
navegável  do  rio  e,  portanto,  não  havendo  ne- 
cessidade de  transpol-o,  ou  atravessal-o,  senão 
na  parte  já  muito  estreita  do  Jundiahy,  e  adiante 
no  leito  já  secco  e  também  estreito  do  Potingy. 

O  solo  é  muito  mais  vantajoso  para  a  con- 
BtrucçSo  e  movimento  da  estrada  de  ferro,  por- 
que e  mais  solido,  e  n£o  ha  tão  grandes  diffe- 
renças  de  nivel;  sendo  assim  a  viação  mais 
commoda  e  de  mais  fácil  realização. 

Ainda  uma  4*  razão  de  grande  importância, 
e  é  que,  sobre  onerar-se,  como  já  disse,  o  com- 
mercio e  a  lavoura  com  uma  taxa  muito  mais 
elevada,  desde  que  forem  privados  do  transporte 
fluvial  e  sujeitos  na  extensão  correspondente 
ao  da  via  férrea,  isto  viria  também  a  produzir 
uma  depreciação  e  perda  total  de  grandes  ca- 
pitães, immobilizados  na  villa  de  Macahyba, 
que  éhoje  um  verdadeiro  empório  e  praça  com- 
mercial  da  província  de  muito  maior  movi- 
mento do  que  a  própria  capital. 

Viria  a  ser  portanto,  além  dos  incanvenien- 
tes  apontados,  ainda  clamorosa  injustiça  con- 
demnar  esses  avultados  capitães  a  deperecerem, 
quando  por  alli  vem  os  productos  com  mais  fa- 
cilidade e  por  muito  menor  preço  ao  embarque, 
já  no  porto  de  Gudrapes,  já  no  da  capital,  para 
onde  seguem  em  lanchas,  de  modo  a  serem  logo 
recolhidos  aos  navios. 


Todas  estas  raz5es  procedem  mesmo  consi- 
derando a  continuação  da  estrada  até  o  valle 
do  Goará-Merim  como  simples  e  ramal  não  ; 
pôde  ser  outra  cousa,  tanto  que  o  próprio  nobre 
senador,  quando  pela  primeira  vez  justificou 
sua  emenda,  só  fallou  em  ramal  e  não  em  pro- 
longamento. 

O  nobre  ministro  do  império,  que  preÂdiu 
aqueUa  província  e  a  connece  bem,  porque 
neUa  viajou  até  o  alto  sertão,  declarou  na 
terceira  discussão  que  a  estrada  para  o  Geará 
mirim  não  podia  ser  senão  ramal.  Outro  nobre 
senador,  que  foi  tsuoíibem  presidente  da  pro- 
víncia, o  Sr.  Nunes  Gonçalves,  não  só  reco- 
nheceu isto,  como  quiz  apresentar  uma  sub- 
emenda para  corrigir  os  inconvenientes  da 
emenda  approvada ;  mas  o  Sr.  presidente  do  se- 
nado não  quiz  aceital-a,  o  que  não  se  pôde 
comprehender,  porque  evidentemente  do  ne- 
nhum resultado  sera  uma  discussão  especial 
que  ha  no  senado  sobre  as  emendas  propostas  e 
approvadas  em  terceira  discussão,  si  não  podem 
ellas  ser  melhoradas :  discutir  para  votar 
forçosamente  o  mesmo  quo  está  proposto  é 
quasi  de  todo  inútil.  (Apoiados,)  Mas,  afinal, 
o  Sr.  presidente  do  senado  não  quiz,  por  este 
ou  por  aquelle  motivo,  aceitar  a  sub-emenda  ; 
a  não  ser  isso,  teria  vindo  a  emenda  com  a  con- 
veniente correcção. 

Não  obstante,  a  discussão  havida,  nos  próprios 
termos  em  que  se  viu  cempeUido  a  fallar  o  nobre 
senador,  autor  da  emenda,  deixou  claro  e  pa- 
tente o  reconhecimento  dos  inconvenientes,  que 
teria  o  prolongamento  pelo  valle  do  Geará 
Mirim,  como  objectivo  e  traçado  obrigados ; 
pelo  que  sustentou  o  mesmo  nobre  senador  que 
não  tinha  tal  intenção  de  prefixar  traçado  e  ob- 
jectivo, que  deixava  isto  completamente  ao 
juizo  do  governo,  bem  entendido,  não  é  S.  Ex. 
quem  o  deixa,  é  a  razão  pratica  e  a  lei,  que 
obrigam  o  governo,  quando  exerce  taes  autori- 
zações, a  proceder  a  todos  os  estudos  necessá- 
rios afim  de  determinar  o  melhor  traçado  e  os 
melhores  pontos  objectivos • 

Mas,  tendo  ficado  peladisctiBsão  demonstrado 
que  a  emenda  precisa  de  ser  convenientemente 
interpretada  na  execução  pelo  governo,  de 
accórdo  com  os  estudos  completos  a  que  mandar 
proceder  e  com  as  informações  competentes, 
não  tenho  motivo  algum  para  rejeital-a  ou 
deixar  de  votar  a  favor,  porque  em  todo  o  caso 
ella  trará  vantagens  para  o  município  do  Geará 
Mirim... 

O  Sr.  Tarquinio  db  Souza: —  Apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  Gavalcanti  :  — ...  ao  qual 
não  sou  infenso,  e  pelo  contrario  entendo  que 
nenhum  outro  merece  mais  o  favor  de  uma  es- 
trada de  ferro. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:— Apoiado. 

O  Sr.  Bbzerra  Gavalcanti:  — ^Esse  municí- 
pio pertence  ao  meu  districto  eleitoral ;  e  si 
eu  me  limitasse  a  considerar  o  meu  interesse 
particular  e  politico  relativamente  á  estrada  de 
que  se  trata,  estaria  plenamente  satisfeito 
com  o  traçado  primitivo  de  Natal  a  Nova 
Gruz,  pois  que  passa    em  minhas  proprieda- 
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des,  e  com  este  ramal  oa  prolongamento, 
cemo  qnlzerem,  pelo  valle  do  Ceará-Mirim, 
porque  assim  ficaria  com  todo  o  meu  districto 

eleitoral  servido  por  uma  via  férrea,  á  excepção 
unicamente  do  município  do  Madlu,  que  tem 
navegação  costeira  a  vapor.durante  uma  noute 
de  viagem  somente. 

Trato,  porém,  cumulativamente  do  interesse 
de  toda  a  provincia,  aue  por  muitas  vezes  te- 
nho representado  inteira,  embora  pelo  systema 
actual  seja  hoje  representante  especial  de  um 
districto. 

Nestas  vistas  e  como  desempenho  de  um 
grande  dever,  náo  posso  conformar-me  com  um 
ramal  limitado  ao  municipio  ie  Ceará-Mirim, 
e  pelo  contrario  entendo,  que  da  fertilidade 
desse  rico  valle  86  deve  fazer  esteio  pela  grande 
renda  que  ha  de  produzir,  para  levarHM  a  es- 
trada ás  zonas  remotas  do  alto  sertSo. 

Forneço,  pois,  ao  governo  as  informações  que 
posso,  não  por  ouvir  dizer,mas  do  conhecimento 
proprio,porque  resido  na  provincia  ha  34  annos 
e  a  tenho  viajado  innumeras  vozes  em  todas 
as  direcçQes ;  fazendo  o  esforço  legitimo  com  a 
devida  insistência,  visto  que  nSo  se  trata  de  in- 
teresses limitados  a  esta  ou  aquella  circum- 
scripçSo,  ou  que  possam  affectar  a  qualquer 
desideratum  particular.  E*  uma  questfio  da 
provincia,  e  trata-se  de  uma  de  suas  grandes 
necessidades,  geral e  indeclinável. 

Como  prolongamento,  porém,  pelo  valle  do 
Ceará-Mirim  8òmente,além  das  razões  expostas 
a  emenda  teria  em  todo  o  caso  o  inconveniente 
deaugmentar  apenas  maia  alguns  kilometros 
de  estrada  de  ferro  pelo  litoral,  quando  a  prin- 
cipal necessidade  desse  augmento  é  muito  maior 
e  urgente  para  o  interior,  ligando,  como  tenho 
dito  o  littoral   ao  alto  sertSo. 

Tarquinio  db  Souza  :— Apoiado. 

O  Sr.  Bbzbrra  Ca  valo  anti:— Só  assim  po- 
der-se-á  não  só  estimilara  producção  e  apro- 
veital-a  naquellas  immensas  regiões,  férteis  e 
Busceptiveis  de  grande  desenvolvimento,  como 
também  nos  períodos  calamitosos  da  secca  será 
o  único  remédio  para  minorar  os  effeitos  de  taes 
catastrophes. 

E  para  ir  áq^uelle  valle  e  seguir  dalli  para 
os  sertões,  designados  pela  lei,  seria  verda- 
deiramente absurdo,  porque,  deixando  de  ser 
recto  para  se  tornar  circular,  augmentaria 
muito  o  percurso,  ao  passo  que  seria  assim 
muito  mais  dispendioso,  e  deixaria  de  atraves- 
sar todo  o  valle  e  ribeira  do  Potingy,  de  gran- 
de producçSo,  para  percorrer  terrenos,  senão 
estéreis,  menos  férteis,  ou  de  simples  criação 
do  gado. 

Em  todo  caso,  como  ramal  até  o  mesmo 
valle,  que  ó  o  que  pôde  ser,  a  garantia  vo- 
tada é,  como  tenho  dito,  desde  que  se  co- 
meçou a  tratar  desta  pretenção  ha  dous  annos, 
excessiva,  mesmo  extraordinariamente  exces- 
siva. 

Em  primeiro  logar,  e  sobretudo,  porque, 
como  hontem  igualmente  asseverou  o  meu 
iUustre  coUega  de  deputação,  a  companhia  já 


estava  resolvida  a  fazer  o  ramal  do  Ceará-Mirim 
mesmo  sem  garantia  alguma,  tão  remunerador 
sabe  ella  que  terá  de  ser  infallivelmente  esse 
ramal . 

Mas,  quando  fosse  necessário  auxiliar  a  sua 
construcção  com  alguma  garantia  de  juros, 
2.000:000$  ó  extraordinária  ó  evidentemente 
de  mais ;  tendo  aind  i  neste  ponto  em  meu  apoio 
a  opinião  do  engenheiro  íiscal,na  própria  infor- 
mação, jue  deu  ao  governo,  segundo  me  disse 
por  carta,  que  já  publiquei  no  meu  referido 
artigo.  Sendo  a  extensão  desse  ramal  de  30  e 
tantos  kilometros. . . 

O  Sr.  Tarquinio  db  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bbzbrra  Cavalcanti  :— Em  linha 
recta,  creio  que  não  será  tanto  ;  mas  concederei 
que  sejam  40  kilometros.  a  20:000$  por  kilome- 
trocomo  me  affirmam,  que  já  se  faz  aqui  pelo 
sul,  são  800:000$,  podendo  portanto  o  nobre 
ministro  da  agricultura  applicar  o  excedente 
em  fazer  seguir  o  prolongamento  pelo  sertão 
até  a  distancia  que  a  quantia  permittir. 

O  Sr.  Tarquinio  db  Souza  :— Com  isso  pres- 
tará maior  serviço  á  provincia. 

O  Sr.  Bbzbrra  Cavalcanti  :— Sem  duvida. 

Neste  intuito,  e  pela  confiança  que  devo  ter 
na  rectidão  e  competência  do  nobre  ministro, 
descanço,  convencido  de  aue  S.  Ex.  fará  da  au- 
torização que  lhe  é  conceaida  o  uso  mais  conve- 
niente á  provincia  e  igualmente  mais  proveitoso 
ao  thesouro. 

Concluo,  pois,  repetindo  que  a  nossa  emenda 
autorizando  o  governo  a  despender  no  corrente 
exercício  a  quantia  de  560:000$  não  só  não  co- 
gitou de  garantia  de  juros  de  7  o/o,  segundo 
affirmou  (f  nobre  senador  aue  a  combateu,  como 
attendia  a  uma  necessidade  vital  da  provincia, 
e  aos  intuitos  da  lei  provincial  que  citei  á  qual 
satisfará  plenamente  o  prolongamento  da  es- 
trada de  Natal  á  Nova  Cruz,  partindo  da  estação 
do  Pitimbú,  que  fica  entre  a  capital  e  S.  José 
do  Mipibú,  e  seguindo  para  a  cidade  do  Príncipe 
nos  sertões  do  Siridó,  de  onde  se  poderá  conti- 
nuar depois  até  aos  da  Maioridade. 

Cem  a  emenda  approvaoa  pelo  senado,  poderá 
hoje  o  nobre  ministro  encetar  esse  prolonga- 
mento para  o  sertão  até  onde  a  quantia  o  per- 
mittir ;  aguardando  os  meios  com  que  seja  em 
outra  sessão  habilitado  a  leval-a  asou  termo. 

Fora  essa  a  nossa  intenção,  quando  tratamos 
de  habUital-o  a  despender  neste  exercício  a 
quantia  de  560:000$,  comprehendendo-se  nella 
os  estud  )s  complementares  a  fazer  até  á  cidade 
do  Principe,  ou  mesmo  ordenando  S.  Ex.  os 
necessários  para  os  sertões  da  Maioridade,  que 
são  também  objectivo  da  lei,  e  para  onde  a  es- 
trada, depois  de  chegar  ao  Príncipe,  poderá 
seguir  facilmente. 

O  Sr.  Tarquinio  db  Souza  :— Apoiado. 

O  Sr.  Bbzbrra  Cavalcanti  :— E*  o  que  tinha 
a  dizer,  e  assim  termino. 

O  Sr.  Ildeftmso  de  Araujo 

(pela  ordem)  requer  o  encerramento  da  dis- 
cussão. 
Posto  a  votos  o  requerimento,  é  approvado. 
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Procedesse  á  vota^  e  sâo  approvadas  as  fe- 
guintes 

Emendas 

N.  94  C— 1882 

2»  ssasXo 

Projecto 

Emendai  do  senado  á  proposta  do  governo,  qae 
flxa  a  despesa  do  ministério  da  agricultara, 
commercio  e  obras  publicas  para  o  exercício 
de  1882—1883,  emendada  pela  camará  dos 
deputados. 

Ao  art.  7.0  Em  logar  de  25.717:498$551— 
diga-se— 24 .  136:49Ô$8Õ1 . 

Ao  n.  1.  Em  vez  de  262:000$«  diga-se— de- 
duzida do  expediente  a  quantia  de  26:000$ — 
236:000$. 

Os  ns.  4,  5  e  6  passam  a  ser  3,  4,  5. 

Ao  n.  7,  que  passa  a  ser  6,  substitua-se 
pelo  seguinte  :  «  Para  escolas  praticas  de  agri- 
cultura e  uma  de  veterinária,  i50;000$000.  > 

Os  ns.  8,  9,  10  e  11  passam  a  ser7,  8,  9 
elO.   , 

Ao  n.  12,  que  pa^sa  a  ser  11,  substitua-se 
pele  seguinte  :  €  Jardim  da  praça  da  Acolá- 
mação,  38:000$000.  > 

O  n.  13,  que  passa  a  ser  12,  substitua-se 
pelo  seguinte:  €  Deduz  ida  a  quantia  de  40:000$ 
destinada  pelo  novo  regulamento  ás  despezas 
accrescidas,  300 :  000$000 . » 

O  n.  14,  passa  a  ser  13. 

No  n.  15,  que  passa  a  ser  14,  supprima-se  a 
emenda  da  camará  dos  doputados. 

No  n .  16,  que  passa  a  ser  15,  em  vez  de 
7 .  188:620$  diga-se  7 . 000:000$000 .    • 

Os  ns.  17  •  18  passam  a  ser  16  e  17. 

No  n .  19,  que  passa  a  ser  18,  substitua-se  a 
òmenda  da  camará  dos  deputados  pela  seguinte: 
«Obras  publicas:  elevando-se  a  verba  da  pro- 
posta a  3.540:000$,  sendo  o  accrescimo  appli- 
cado  do  seguinte  modo: 

<  100:000$  para  as  obras  de  desobstrucção  do 
rio  S.  Francisco,  entre  o  porto  de  Jatobá  e  a 
cachoeira  do  Sobradinho  ; 

€  100:000$  para  a  desobstrncção  de  rios  da 
província  do  Maranhão; 

<  100:00(^  para  a  substituição  do  material 
empregado  na  conservação  e  melhoramento  do 
porto  do  Recife  em  Pernambuco; 

«  840:000$  para  os  trabalhos  de  desobstrucção 
da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  na  província  de 
S.  Pedro  ou  quaesquer  obras  provisórias  que 
facilitem  o  movimento  oommercial  daquella 
provinda,  para  estudos  de  obrasdeânitivas  na 
referida  barra  ou  para  abertura  de  um  canal 
que  assegure  a  franca  navegação  marítima  e 
para  a  desobstrucção  do  rio  Jaguarâo  na  mesma 
província,  conforme  a  planta  do  engenheiro 
Fray,  examinada  e  approvada  pelo  governo; 

4  50K)00$  para  desobstrucção  dos  canaes  das 
lagoas  do  sul  da  província  das  Alagoas;       # 

<  E  50:000$  para  continuação  dos  trabalhos 
áe  desobstrucção  do  rio  Parnahvba.  > 

No  n.  20,  que  passa  a  ser  19,  na  emenda 
da  camará  dos  deputados,  em  logar  de 
1.506:452$,  diga^e  1 .573:606$000, 


O  n.  21  passa  a  ser  22.  Como  na  proposta. 

No  n.  22,  que  passa  a  ser  21,  substitua-ae  a 
emenda  da  camará  dos  deputados  pela  se- 
guinte; 

Reduza-se  a  verba  a  700:000$,  ficando  o  go- 
verno autorizado: 

1.0  Para  innovar  o  contrato  com  a  sociedade 
colonisadora  de  Hamburgo,  mediante  condições 
mais  vantajosas  ao  thosouro  ; 

2.0  Para  reformar  o  regulamento  da  repartí- 
não  das  terras  publicas  e  colonisação,  dimi- 
nuindo o  pessoal  desta  e  podendo  conceder 
passagens  gratuitas  a  immigrantes  nas  estradas 
de  ferro  do  Estado. 

O  n.  23  passa  a  ser  22. 

Non.  24,  que  passa  a  ser  23  substttua-se 
o  emenda  da  camará  dos  deputados  pela  se- 
guinte : 

Deduzam-se  90:000$,  importância  da  aconomia 
resultante  dos  últimos  contratos. 

Eleve-se  a  verba  até  15:000$  para  subvenção 
de  barcos  de  vapor  empregados  na  nave:^ação 
ntorna  da  provincia  de  Mato  Grosso,  entre  as 
cidades  de  Corumbá  e  S.  Luiz  de  Cáceres,  as 
villas  de  Miranda  e  S.  José  de  Herculanea  e  a 
colónia  do  S.  Lourenço ; 

Até  12:000$  á  empreza  de  reboque  da  barra 
de  S.  Francisco; 

Até  igual  quantia  psura  a  navegação  a  vapor 
nos  rios  Iguapú  e  Negro,  na  província  do  Pa- 
raná ; 

Até  24:000$  para  subvenção  á  companhia 
Sergipana  de  reooque,  afim  de  desempenhar  o 
serviçD  de  reboque  nas  barras  de  S.  Christovão 
e  Estancia,  com  a  condição  de  empregar  um  ou 
mais  vapores ; 

•E  até  155:000$  para  subvenção  á  companhia 
bahiana  de  navegação,  ficando  supprimida  a 
subvenção  para  o  serviço  de  navegação  do  Je- 
quitinhonha, logo  que  fòr  rescindido  o  respe- 
ctivo contrato,  cstipulando-se,  si  assim  convier, 
com  a  mesma  companhia  bahiani  que  os  seos 
vapores  toquem  em  um  ou  mais  portos  ao  sul 
da  cidade  da  Bahia  que  tiverem  sufflciente  ca- 
pacidade para  os  mesmos  vaporas,  e  não  po- 
dendo o  governo,  no  caso  de  &3  findar  o  contrato 
com  qualquer  das  companhias  de  navegação, 
renoval-o  sem  diminuir  a  subvenção  actual, 
3.265:600$000. 

No  n.  25,  que  passa  a  ser  24,  supprima-se 
na  emenda  da  camará  dos  deputados  a  palavra 
—  geral. 

O  n .  26  passa  a  ser  25 . 

No  n .  27,  que  passa  a  ser  26,  supprima-se  a 
emenda  da  camará  dos  deputados  e  eleve-se  a 
vorba  da  proposta  a  312:040$000. 

O  n.    28.   Passa  a  ser  27. 

No  n.  29,  que  pstssa  a  ser  28,  supprima-se  a 
emenda  da  camará  dos  deputados  e  reduza-se  a 
verba  da  proposta  á  quantia  de  32:900$,  suppri- 
mida a  de  18:000$  destinada  á  fundação  de  uma 
colónia  agricola   na  província  das   Alagoas. 
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Créditos  especiaes 

Os  ns.  30  e  seguintes  até  36  inclasive  sup- 
primam-se. 

Acrescentem-se  os  seguintes  artigos  : 

Art.     Fica  o  governo  autorizado  : 

1.»  Para  fazer  as  operações  de  credito  que 
forem  necessárias,  na  forma  da  lei  n.  2.430  de 
24  de  Setembro  de  1873,  afim  de  tornar  effe- 
ctiva  a  garantia  de  juros  até  ao  capital  de 
£  4.000.000,  (jue  a  companhia  D.  Pedro  I 
Railway^  Limited  tiver  de  levantar  para  a  con- 
strucçãode  sua  linha  principal,  mandando  pro- 
ceder previamente  aos  necessários  estudos  por 
conta  do  mesmo  credito. 

2.0  Até  2.000:000$  para  o  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  de  Natal  a  Nova  Cruz,  pelo 
valle  do  Ceará-Mirim,  na  provi  ncia  do  Rio 
Grande  do  Norte,  não  excedendo  o  juro  a  6  o/o 
ao  anno. 

3.0  E  ate  800:000$  para  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  Conde  d'Eu,  da  capital  ao 
porto  de  Cabedello,  na  provincia  da  Parahyba, 
não  excedendo  o  juro  a  6  o/,^  ao  anno. 

4.0  Para  garantir  o  juro  de  6  o/o  ao  anno  e 
ao  cambio  par*^  até  10  annos,  a  capital  máximo 
de  2.500:000$,  á  companhia  que  se  organizar 
para  melhoramento  do  porto  da  Fortaleza  e 
construcção  da  respectiva  alfandega  sob  as  se- 
guintes condições  : 

1.^0  prazo  do  privilegio  será  no  máximo  de 
33  annos. 

2.*  As  obras  para  o  melhoramento  do  porto 
seráo  as  que  constam  do  plano  apresent:ido 
ao  governo  imperial  pelo  engenheiro  inghz 
Hawkshaw. 

3.*  A  companhia  cobrará  as  seguintes  taxas  : 

De  1  a  10  réis  por  kilogramma  de  merca- 
doria que  embarcar  ou  desembarcar  no  porto. 

De  100  a  150  réis  por  tonelada  métrica  de  ar- 
queação dos  navios,  na  razSo  da  carga  ou  des- 
carga que  fizerem. 

A  de  armazenagem,  actualmente  cobrada 
pelas  repartições  fiscaes  e  bem  assim  a  prove- 
niente do  serviço  da  c  ipatazia  da  alfandega,  o 
qual  ficará  a  cargo  da  mesma  companhia. 

4.*  No  fim  do  prazo  do  privilegio,  as  obras, 
materiaes,  prédios  e  accessorios  passarâk)  ao 
domínio  nacional,  em  perfeito  estado  de  con- 
servaçfio  e  independente  de  qualquer  indemni- 
zação pelos  cofres  públicos. 

5.*  As  taxas  só  serão  arrecadadas  depois  de 
conclnidas  todas  as  obras. 

6.*  O  governo  terá  o  direito  de  rever,  de 
accòrdo  com  a  companhia,  as  taxas  estabele- 
cidas para  o  fim  de  reduzil-as,  todd  vez  que  o 
juro  exceder  a  10  o/©. 

7.*  A  companhia  indemnisará  o  Estado  da 
importância  dos  juros  reobidos,  logo  que  a 
renda  liquida  exceder  de  8  o/o,  sendo  mettule  do 
excesso  destinado  para  aquelíe  fim. 

8.^0  governo  imperial  reserva-se  o  direito 
de  resgatar  as  obras  construídas  pela  compa- 
nhia logo  que  ellas  estejam  terminadas. 

9.*  A  indemnisaçSo  será  feita  por  apólices 
da  divida  publica  do  juro  de  6  o/^  ao  anno,  ser- 
vindo de  base  á  estipulação  do  preço  a  impor- 
tância das  despezas  eifectuadas  e  devidamente 
comprovadas. 
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5.0  Para  ínnovar  o  contrato  da  companhia 
brazileira  de  pacjuetes  a  vapor,  obrigando-se  a 
mesma  companhia  a  estender  as  viagens  até  ao 
porto  de  Manáos,  capital  da  provincia  do  Ama- 
zonas, sem  augmento  de  despeza  para  os  cofres 
públicos. 

Art.  Fica  sem  efieito  o  contrato  celebrado 
em  21  de  Abril  de  1879  com  a  Rio  de  Janeiro 
Gas  Company,  limited^  para  o  serviço  da  iilu- 
minação  a  gaz  desta  corte. 

§  1.0  O  governo,  mediante  concurrencia  pu- 
blica, annunciada  na  capital  do  Império  e  nas 
principaes  praças  da  Europa  e  dos  Estados- 
Unidos,  contratará  o  referido  serviço  com  quem 
melhores  condições  o£ferecer,  observando  as 
seguintes  bases: 


1.»  Reducção  no  preço  do  metro  cubico  de 
íllun  ' 
para  a  particular. 


gaz,  tanto  para  a  í iluminação  publica,    como 


2.*  ô  preço  do  consumo  será  pago,  parte 
em  moeda  corrente  e  parte  ao  cambio  que  fôr 
ajustadj  no  contrato,  proporcionalmente  á  des- 
peza que  a  companhia  ou  empreza  tiver  de 
fazer  dentro  ou  fora  do  Império. 

3.»  Findo  que  seja  o  prazo  do  contrato,  todo 
o  material  da  companhia  ou  empreza  rever- 
terá para  o  Estado  sem  indemnisaçSo  al- 
guma. 

4.^  Obrigação  para  a  companhia  ou  empreza 
de  substituir  o  actual  systema  de  illumínação 
pelo  de  gaz  extrahido  de  outra  substancia,  pre- 
ferindo em  igualdade  de  circumstancias  a  de 
pr  ducção  nacional,  ou  pela  luz  eléctrica  ou 
por  qualquer  outro  systema  provado  que  se  jul- 
gue preferível.  A  substituição  só  se  fará  effe- 
ctivasi  o  governo  a  exigir,  precedendo  aviso 
de  três  annos  pelo  menos  de  accòrdo  com  á  com- 
panhia. 

5.^  Salvo  ajuste  em  contrario,8Ò  o  consumidor 
do  gaz  é  responsável  pelo  seu  paga-mento. 

O  proprietário  do  prédio  alugado,  logo  que 
communique  á  companhia  o  nome  do  inquilino, 
ficará  isento  de  toda  responsabilidade. 

A  companhia  poderá  privar  de  fornecimento 
o  consumidor  eue  não  fôr  pontual.  Mas  ó  obri- 
gada a  restabetecel-o  em  feivor  do  novo  inqui- 
lino que  lhe  offereça  garantia. 

6  »  A  área  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seus 
subúrbios  poderá  ser  dividida,  havendo  mais  de 
um  gazometro,  si  assim  fòr  conveniente,  e 
podendo  ser  o  contrato  celebrado  com  mais  de 
uma  comp  inhia  ou  empreza. 

§  2.0  O  contrato  ou  contratos  que  o  governo 
celebrar  de  accòrdo  com  as  bases  supra  indica- 
das será  provisoriamente  posto  em  execução 
dentro  do  prazo  estipulado  e  sujeito  á  approva- 
ção  definitiva  do  poder  legislativo. 

§  3.0  No  caso  de  contratar  com  outra  em- 
preza ou  companhia  que  não  a  actual,  Rio  de 
Janeiro  Gaz  Vompany  Limited^  fica  o  governo 
autorizado  a  indemnisal-a  do  valor  do  material 
da  iUuminação,  de  accòrdo  com  a  avaliação  iá 
feita  ou  que  se  fizer,  conforme  a  clausula  30  do 
contrato  de  11  de  Março  de  1851,  a  que  se  re- 
fere o  decreto  n .  3456  de  27  Abril  de  1855. 

Para  isto  o  governo  poderá  realizar  as  neces- 
sárias operações  de  credito,  caso  não  fique  este 
pagamento  a  cargo  da  nova  ou  novas  empr.zas, 
mediante  as  precisas  garantias. 
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g  4.*  Emquanto  o  novo  ooatrftto  Bffo  fòr  cele- 
brado, o  governo  poderá  fazer  atiaesf^aer  ajustes 
provisorioB  com  a  Rio  de  Janeiro  Gas  Company 
Limited^  para  continuaçSo  áo  «erviçi  da  iliu- 
minação  da  cidad  • . 

Art.  Continuam  em  vigor,  no  exercício  do 
1882  —  1883,  08  créditos  concedidos  pela  lei 
n.  3.064  de  29  de  Abril  próximo  findo  para  a 
estrada  de  ferro  de  Camocim  ao  Sobral  e  para  o 
prolongamento  da  linha  telegraphica  do  Pa- 
raná, na  parte  da  somma  qu  3  nSo  tiver  «ido 
despendida  até  ao  fim  do  corrente  mez  de  Oa- 
tubro . 

Paço  do  senado  em  13  de  Outubro  de  1882. 
—Conde  de  Baependy,  vice-presidente.— An- 
tónio Cândido  da  Cruz  Machado,  i^  secre- 
tario. -^  Barão  de  Mamanguape,  2®  secre- 
tario . 

O  projecto  assim  emendado  ó  approvado  e 
remettido  á  commissSo  de  redacçfio . 

Continuação  da  3.*  discussão  do  projecto 
n .  IdO,  credito  ao  ministério  do  império. 

O  ^i*.  A.i)Lcli*a.<le  F^igrueiífa;  come- 
ça observando  que  a  áiscassfto  é  sempre  útil,  e 
O  debate  deste  credito  veiu  ainda  mais  ama  vez 
demonstral-o. 

E  como,  felizmente,  o  credito  nSo  foi  ainda 
apreciado  pelas  vozes  competenies  que  tem  o 
condão  do  obrigar  o  governo  a  calar-se  e  esta 
camará  a  approvarsem  dÍ9ca8eSo,ousará  insistir 
no  debate. 

K*  tanto  mais  forçado  a  isto,qaa«to  a  proposta 
do  gOTerno  apoia-se  em  demonstrações  menos 
03Lactas,  contendo  até  erros  arithmetioos. 

O  governo  pede  nesta  proposta  três  créditos  ; 
um  extraordinário,  para  pagar  aos  príncipes, 
filhos  de  Sua  Alteza  o  Sr  Conde  d'Eu,  os  ali- 
mentos vencidos  desde  a  data  do  naecinaento 
de  c^ida  um  delles  até  que  foram  os  mesmos  ali- 
mentos consignados  n%  lei  de  orçamento;  o 
segundo,  supplementar,  de  162:000$,  na  verba 
— Hlxercicios  findos,-*-afim  de  pagar  despezas 
contempladas  na  tabeila  n.  2,  e  o  terceiro  é 
um  credito  extraordinário  da  quantia  de  49  )K)00$ 
na  verba — Obras  publicas  e  melhorimenio  do 
estado  sanitário, — afim  de  oecorrar  a  diversas 
dep3zas.  umas  já  feitas,  outras  autorizadas,  con- 
templadas nas  tabeliãs  nS*.  1  e  2,  •  outras, 
finalmente,  por  fazer  durante  o  reste  do  o«er- 
cicio,  contempladas  na  tabeliã  n.  3. 

Ora,  examinando  as  tabelf  as  que  acompaaiMUii 
a  proposta,  temos  que  o  governo  despendeu,  até 
á  dat:i  em  que  fez  ã  sua  proposta,  a  quantia  de 
de  476:81  í  $6!^,  e  tinha  autorizade  o  dispêndio 
do  346:9aa$002,  o  que  tudo  somma  «23.719|660. 

O  credito  da  lei  era  de  800:000$  ;  havia 
por  conspquencia  um  deficit  a  preencher  de 
23:000$,  e  o  governo  eareeia,  portanto,  de  cre- 
dito  na  importância  deatadifierençt;  mis  pediu 
400K)00$,  quando  a  esses  400:000$  d»ve-s« 
ad^icionar  o  defteit  de  â2:719$660  eatre  o  er«* 
dito  votado  o  ^  despeza  realizada  ou  aotor^'- 
zada. 

O  resultado  será  de  4^r7i9$660  e  nSe  de 
400!000$,  como  diz  a  proposta;  e  neste  caso 
temos  qne  ou  o  govei^o  vai  fazejr  as  despesas 
demofistradas  na  tobeUa  que  aco«paphou  ^ 
sua  proposta,  e  «rastará  mais  do  que  o  credito 


pedido,  o  que  é  itíegai,  ou  o  governo  se  limi- 
tará a  gastar  até  á  importância  do  credito,  e 
oeste  tmo  ha  excesso  de  despeza  prérianfteiite 
á  concessSo  do  mesmo  credito. 

Em  tolo  o  caso  6  uma  irregularidade  que  n2o 
pôde  passar  desapercebida,  além  de  denunciar 
da  parte  da  secretaria  de  estado  que  organizou 
esta  tabelU  um  grande  e  culposo  descuido  em 
serviço  táo  importante,  denotanio  ao  mesmo 
tempo  o  pouco  caso  em  que  o  poder  executivo 
tem  o  voto  das  camarás,  no  interessante  artifo 
da  competência  parlamentar  sobre  a  deeretaçSo 
das  despezas. 

Si  o  governo  entre  nés  estivesse  habituado 
a  dispender  somente  dentfo  dos  limites  dos 
créditos  votados^  elle  taria  mais  caateU  em  so- 
licitar do  parlamento  a  quantia  oeceasaria  ás 
existências  do  serviço  a  que  tivesse  de  attender 
e  não  atiraria  ao  tapete  d  i  discussão  um  pedido 
de  cro  iito  na  importanciíi  d»  400:000$,  quando 
julga  que  s^  necessários  quatrocentos  e  vinte 
dous  contoe  e  tanto. 

O  orador  insiste  |dnda  u«a  ves  so  p»dido  q^e 
fez  na  aegjunda  vez  que  i^lou  sobre  eete  cre- 
dite. 

A  tabeliã  n  •  3  contém  despezas  que  o  go- 
verno nSo  tinha  autorizado  quando  solicitou  o 
credito.  Bile  o  diz  na  sua  proposta,  demon- 
strando a  necessidade  do  augmento  no  credito 
para  o  serviço  sanitário  e  outras  despezas  gue 
se  têm  de  fazer  até  ao  fim  do  exercido  cal- 
culado em  (lê)  : 

Com  o  serviço  da  iuteraagfio  4e 

immigrantí^s 120:.OOQJOOO 

Cem  aoccorros  ás  viotimas  dM 

inundações  ultimamente  èâ- 

vidas áj60:000$l000 

Com  o  trtttameato  de  indigentes 

acommettidos  de    epioesuAs 

que  se  possam  manifestar  nae 

differentee  provincial  0   jaa 

corte,  e   <:alculadas  «eguado 

as  i^ne  se  fizerem  ne  i^  se^ 

meatre  d»  exercicÂo «        40:OOQ$QOO 

<2om  outros  servidos  urgAoUis  a 

3ue  ú  i^verae  kmhM  de  atien- 
er  relativamente  á  «alubri- 
aadepuUiea... ...,        80;000$QOO 

400:00QJ^ 

Vq-so  por  conseguinte  que  s$o  desppzas  que 
o  gpy^rno  calculava  como  necefsariaa;  mas 
tendo  decorrido  cerca  ds  oito  m^zes  depois  que 
esta  proposta  foi  apresentada,  achando^^e  findo 
p  exer(^cio  par^  qu.e  jsè  pçdia  e^te  crédito, 
pprgunta  o  oraior  jio  governo;  gastastes  a 
somma  calculada  ? 

Nfio  pôde  o  pe4er  legifliativo,  def^  4e  findo 
o  exercício  a  ^e  «e  reiere  m  proposta,  votar 
dtsspezas  por  emijks  ealeuie,  uiiaMo  m^m  des- 
pezas 4evQa  ter  eidp  nealiiaaaa*  e  sua  iiiip»r- 
tancia  d^ve  aer  preeisame&te  conhecida.  Sio 
pôde  a  KXimara,  em  relaçio  ao  «z^r-cieio  ji  dH- 
cerrade,  v«iar  4^8pezai  eoau»  si  tísrmmm  dê  ser 
feitas,  despezas  a  Inzer  ;  iate  pelo  menos  «hera 
as  leis  do  bom  senso. 
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lB4érM8à  sind»  á»  coBvenieneÍM  pabèicaft,  i 
ooDtabilidttde  do  theaoaro  e  á  âscailitaçSo  <ki 

NSo  pód6  barer  fina&^a»  com  semelhante  re* 
gimen  ;  era  dever  do  governo,  •  dever  de  honra, 
iipre88ftr-s0,  ud»  taz  qae  se  protelou  a  disetis- 
8ãe  deete  areditOr  a  restringir  a  «na  proposta^ 
deelaratâdo  a  somona  que  gastou,  para  qvte  o 
ef edito  se  limitasse  á  somma  despendida.  O  si- 
tenciede  governo  a  respeito  detào  importanto 
assumpto  nâe  tem  expUèkçio. 

Passando  destas  oonsiderações  geraes  para  o 
eonleudo  deate  pedido»  o  orador  poderia  fazer 
mais  de  uma  critica  fundada  á  proposta  do 
governo. 

Da  segunda  vez  que  filiou  reíerio-se  á  doca  da 
Praça  do  Mercado^  para  que  se  pediu  uma  certa 
qu^tia,  além  da  que  foi  gasta  pelo  credito 
ordmario. 

Lendo  a  proposta  a  respoito  de  obras  em  duas 
l&nclias  do  s3rviço  de  saúde  do  porto,  o  orador 
observa  que  nSo  se  trata  de  despeza  que  se 
possa  considerar  de  urgente  necessidade  para 
soccorros  publióos  em  occasiSo  de  epidemia ; 
trata-se  de  uma  despeza  ordin  iria,  porque  o 
serviço  de  saode  do  perto  exige  lanchas  para 
suas  visita».  E\  portanto,  uma  despela  perma* 
aente  que  deve  correr  por  oútrd  verba  do  orça- 
mento. 

Ha  grande  vantagem  em  não  alterar  esta 
classificação  na  discriminação  das  despezas, 
porque,  si  o  governo  tem  a  faculdade  de  fazer 
correr  por  conta  da  verba — Soccorros  públicos— 
despezfts  que  perteacem  a  ovtra  verbi,  a  con- 
sequência será  deffftudur  a  iei  volaia  pelo 
corpo  íegislativo  fácuhando-se  ao  governo  a 
abertura  de  créditos  supptr^m^ntares  eelabele- 
een.to  margem  larga  para  despezas  de  toda  a 
o-  dem . 

E*  um  anuHipto  grarve,  e  o  orador  não  pôde 
defxar  de  ecrtfftntnr  o  desembaraço  do  governo 
em  eensignai'  na  sua  proposta  uma  eljssiileaçSo 
indevida,  ccraso  aquella  q«e  citoa. 

O  &Tàéhf  iè  na  tabelift  que  aeeispanhou  a 
pf^post»  tfma  vet^  ãê  90:906^900  para  pagar 
coiilas  affa^adas,  e  enife  ellas  vé »  deep#2a 
eòm  a  e^ficação  de  eaaa  para  eveela  mt  S. 
Pt»ttekaco  Kavief ,  ne  Engenhe  VeVfao.  Data  eeta 
áwtetdt  éiyeie«^eio  de  1874-^1175,  ma^  tem-^e 
nr<olr)ftga^,  e  até  por  aeios  offitfi«ea  doe  aottos 
de  1880— Í8$i  ãgofavatti  conta»  reiatrn»  a 
esle  edfficio  no  mimsteHo  ^  impería  e  está^ 
relacionadas  no  credito  em  discussão. 

Ifl€o  é  sim^leomeAte  nm  abu»»,  (jue,  oomr  ser 
srt»f lg*o,  ^Êo  d«ve  deitar  de  mtrahi^  a  ailesfio 
é6€orpo  legislativo,  par»  qtie  ao  meate»  nfio 
píade#  »^m  ptúteeto. 

Q  gcrf^rao  UM  gma  vapI»,  qtm  erça  hoje  por 
HSéò»  (i9  TXÂI  <^nte^^  p\  ra  a  instffi«çio<  primaria 
da  c^pt«r  tem  gasto'  eoD»  eota  v^rlba  o  que  the  tem 
parecido,  não  só  com  e  jiemieal  de  profesaiyrade, 
cetto  ahiia  eom  a  constf«eçâto  de  edificiee,  tove 
ainda  a  rafa  fertutta  de  aehar  cidadáos ;  cf«e 
quiae^setíi  €írvdj«v«r  ♦sewi^  dái  íMtraeçfto  pu- 
mica  no  mwnicipta  xMPtftfo,  eendmTenáe  eom 
gfúwoB  cáheáMm  para  ar  eotfstruo^  de  ediftcMs 
»!eqmideft^a»  ei»si&o  pfiíMn^*  R',  poi»,  estra*- 
n^ate(ouedfonl#d9  abundância  de  taee  r»- 
eerew  &^tên»  ê9  i\JÂ§mê^  mxtàtt  n»  ae( — -" 


dade  de  recorrer  ao  arbítrio  e  4  iUegalidade 
pwra  construir  \íb^  escola  para  uma  daa  fre- 
gu?zias  da  corte. 

O  eorpo  leífimlativo  lem  sido  pródigo,  mais 
pródigo  mosmo  do  que  permittem  os  recursos 
dopaiz  eom  despezas  relativas  á  inntrjcçâo 
publica,  pef  qae  não  sò  ns  provincias  reservam 
para  este  serviço  cerca  de  um  terço  da  sua  re- 
ceita, mas  ainda  o  Estado  gasta  com  a  instfuc- 
ção  publica  da  corte  uma  somma  que  evidente- 
mente  não  eetá  em  i*eiação  nem  com  as  necasi- 
dades,  nem  com  oa  recursos  pecniiares  dessa 
eircumscripçfio^  e  que  seguramente  náo  é  jue- 
tificaéa  pelos  resaltados,  porque,  quando  tanto 
se  gasta,  a  insti*ucção  tem  decahido  em  vez  de 
progredir.  {ApoÍ€tdo3,} 

£m  taes  eiarcumetancias,  por  qUe  razão  o  go^ 
vorno  manda  ainda  construir  edifícios  para 
escolas,  quando  teria  a  certeza  de  acb  ir  da  parte 
do  corpo  legislativo  a  máxima  facilidade  de 
decretar  oe  fundos  pai*»  iss&  precisos  í  £'  evi- 
dentemente um  luxo,  uma  iUegalidade  simples- 
mente. 

O  orador  torna  por  ultimo  aos  dous  itens  do 
credito,  deaue  S3  occupou  a  primeira  voz  que 
fallou,  e  o  laz,  não  porque  necessite  justificar 
aa  proposições  que  emittiu,  mas  unicimente 
em  consideração  ao  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco, membro  da  commisBâo  de  orçamento, 
que  deu  o  parecer  sobre  o  projecto  em  dis- 
cvaeão. 

O  nobre  depata<Ío  estendeu  que  o  orador  jul- 
gava prescripto  peremptoriamente  o  direito  aos 
alimentos  dos  principes  da  familia  imperial, 
mc^  que  se  esganava,  porque  tal  prescripção 
não  somente  não  se  dava,  porém  ainda  não  se 
poderia  jamais  dar,  vieto  que  ó  preceito  da 
Onttituiçio  e  das  leis  eonaignar  estes  ali- 
nentoe. 

A  primeira  vez  que  o  orador  fallou  limitou-se 
a  estranhar  qae,  tratande-se  4e  uns  dias  t^e 
alimentos  desses  prineipes,  si  fome  tãe  rigoroso 
em  fazer  esto  pedido^  que  poiia  ser  dispensado 
porque  osprinctpe»  não  earecem  disto  ;  e  ou  tão 
disse  ote^  uma  vez  <}ue  havia  tinte  rigor  da 
parte  aaquelle  que  tinha  o  direito  de  iáser  esta 
reeUfnaçio,  eUe  orader  timbem  poderia  sor 
lavado  como  represeiHanto  da  nação  a  per- 
guntar si  este  direito  era  bom  ;  si  ainda 
«iMstiay  si  pelo  lapso  de  tempo  decorrido 
esteva  om  não  prescripto. E,  comi> naturalmente 
es  direitos  não  preeer evem,  %tnã^  n»  caso  do 
não  haver  qnens  por  elles  redame,  psrguntou 
mais  si  alguém  tinha  rerUmado  por  esses  dias 
ém  alinmato  ;  quem  era  esa»  pessoa  ;  si  era 
compeiilite  pai^  fezer  a  reclamação. 

Já  se  vé  qiiM:  não  diese  q^ue  tss^a  alimonios 
esèavam  premriftos ;  apenas  limdton^se  a  le- 
vantar duvidas,  visto  que  se  trata  do  alimentos, 
algtnro  doe  quae»  com  »  decurso  de  sete  &nnoâ  ; 
apena»  qm%  indagar  8Í«  tondo  decorrido 
taftto  teopOj  dnhn  havido  deseuido  da  parte  do 
governo  em  pedil-oe  a»  corpo  legislativo  ou  da 
parto  daquAUe  a  quem  iocumbo  o  dever  de  re- 
querer a(|uelle  pe^gamento. 

São  estes  os  pontos  que  o  orador  tinha  o  di< 
reiAe  de  ver  esdarecidos,  porque,  confinam  o  a 
8ol»9ãe  dadai,  poderi»  ei^tender  que  eistá  pve^ 
•ia>)pt#  a  direito. 


Digitized  by 


Google 


460 


Sessão  em  19  de  Outubro  de  1882 


O  nobre  deputado  por  Pernambaco,  porém, 
entende  que  náo  só  existe  esse  direito,  mas 
ainda  que  o  orador  tinha  errado  grandemente 
porque  tal  direito  é  inprescreptivel.  BAas  assim 
nSo  é. 

Em  primeiro  logar  o  facto  de  ser  o  direito 
consagrado  na  Constituição  e  nas  leis  n£o  im- 
pede a  prescripçâo,  porque  exactamente  a  pre- 
scripção,  foi  inventada  e  introduzida  contra  os 
direitos  reconhecidos  na  lei. 

Respondendo  a  um  aparte,  diz  o  orador  que 
todo  o  direito  prescreve,  inclusive  o  do  Estado. 
NSo  conhece  direito  mais  sagrado  do  que  o  do 
Estado,  que  em  dii*eito  é  reputaio  a  pessoa  mais 
miserável,  e  coiu  effeito  o  é,  porque  oe  seus 
negócios  sfio  tratados  por  procuradores  ;  está 
equiparado  a  menores,  a  interdictos,  a  inca- 
pazes. 

Ora,  si  os  direitos  do  Estado  podem  perecer 
por  prescripçâo,  nSo  ha  direito  algum  que  nSo 
esteja  sujeito  a  essa  pres^^ripç^,  e  os  dos  prín- 
cipes nSo  estão  por  lei  alguma  exceptuados  da 
rogr.i  geral. 

Esses  direitos  de  pedir  alimentos  podem  ficar 
prescriptos  ;  marcados  os  alimentos  na  lei  do 
orçamento,  si  nâo  forem  requeridos  em  tempo 
hábil,  prescrevem  também.  Ha,  porém,  uma 
differença  entre  um  e  outro  caso  :  e  é  que  a  lei 
prescreve  o  direito  pe  pedir  alimentos  relativos 
a  certo  prazo,  embora  nâo  votados,  e  si  o  paga- 
mento dos  alimentos  votados  se  faz  mensal- 
mente cada  presta^  começa  a  prescrever  desde 
quo  deixa  de  ser  reclamada  no  fim  do  mez  em 
que  deve  ser  paga. 

Deixa,  porem,  de  parte  o  assumpto  para  per- 
guntar quem  foi  oue  requereu  :  si  foram  estes 
Srincipes  que  saniram  para  fora  do  império, 
feste  caso  o  orador,  entende  que  perderam 
o  direito  mesmo  aos  alimentos  votados,  por- 
que, quando  o  corpo  legislativo  consigna  ali- 
mentos, é  com  a  clausula  essencial  de  que 
o  príncipe  se  conserve  dentro  do  lmperi:> 
para  ter  direito  a  elles,  visto  que  d  con- 
stituição declara  ^ue  cessam  os  alimen- 
tos sahindo  o  principe  para  fora  do  Império. 
{Apoicuios.) 

Deseja  saber  si  Sua  Alteza  o  Sr.  Duque 
de  Saxe  que  está  na  Europa  ha  annos,  rece- 
bendo 75:000$,  está  resolvido  a  renovar  a 
licença,  porque  lhe  parece  que  Sua  Alteza 
nSo  está  mais  resolvido  a  tornar  ao  Brazil, 
pois  lhe  consta  ^ue  vendeu  o  prédio  que 
aqui  tinha  e  pediu  demissão  de  cargo  de 
almirante  da  esquadra  brazileira. 

Desde  que  Sua  Alteza  renova  licença  para 
residir  na  Europa  tem  perdido  o  direito  ao 
que  está  recebendo  annualmente. 

O  orador  ha  de  reclamar  sempre  contra  este 
abuso,  porque  outro  igual  já  tem  custado  muito 
caro  aoIm{>erio.  Refere-se  ás  licenças  dadas  á 
graciosa  princezaa  Senhora  D.  Januaria,  que 
durante  20  e  tantos  annos  de  licença  recebeu 
sempre  a  dotação  que  lhe  era  designada,  e  no 
fim  desse  tempo  teve  de  pagar-se-lhe  o  dote, 
segundo  o  padrão  monetário,  que  andou  em 
2.000  e  tantos  contos. 

Declara  que  este  exemplo  era  snfficiente 
para  pòr-nos  de  sobre-aviso  com  Sua  Alteza  o 
Sr.  Duque  de  Saxe,  a  respeito  do  qual  o  aboao 


já  se  vai  tornando  clamoreso,porque  Sua  Alteza 
vive  ha  annos  na  Europa,  não  volta  ao  Brazil,  e 
estamos  votando  annualmente  a  quantia  de 
75:00C^  para  um  principe  que  mão  carece  deste 
subsidio  porque  é  rico. 

Pergunta  ao  governo  quando  terá  isto  um 
termo,  e  si  é  licito  a  vozes  incompetentes  tratir 
destes  assumptos,  si  é  que  isto  não  é  uma  ni- 
nharia aos  olhos  de  um  governo,  que  antes  de 
tudo  preza  o  silencio  nesta  casa  e  adora  as 
vozes  compBtentes  do  senado.  (Riso.) 

Passando  a  tratar  do  ajardinamento  do  Campo 
da  Acclamação,  declara  o  orador  que  Glaziou  foi 
pelo  governo  proposto  (e  não  discutirá  si  com 
isto  tornou-se  elle  empregado  publico)para  fazer 
por  administração  uma  obra.  Mas  Glaziou  o  era, 
e  dirá  mais  que  Qlaziou  no  contrato  celebrado 
com  o  governo  era  tratado  como  o  director  botâ- 
nico do  Passeio  Publico,  o  que  diz  entre  paren- 
thesis  para  contestar  a  proposição  de  que,  pelo 
facto  de  ser  engenheiro  do  Passeio  Publico,  não 
tinha  caracter  algum  official. 

O  Sr.  EscRAaNOLLB  Taunat: — Não  tinha  ho- 
norários por  isso. 

O  Sr.  Andradb  Figubira  declara  que  o  Estado 
paga  a  Fialho  uma  somma  oue  elle  distribuo 
com  Glaziou  para  ser  director  Dotanico  do  pas- 
seio publico. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
d  e  estrangeiros): — Mis  Glaziou  foi  indicado 
por  Fialho  para  este  serviço. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  não  tratou  de  sa- 
ber quem  o  tinha  indicado;  o  que  affirmou  e 
affirma  é  que  Glaziou  tinha  o  caracter  ofiQcial 
para  administrar  essas  obras  do  ajardinamento 
do  campo  da  Aclamação;  que  elle  tinha  um 
vencimento  de  60i)$  por  mez,  e  maior  do  que 
isso  si  attendermos  a  que  recebia  também  pelo 
seu   contrato  com  Fialho  pela  conservação  do 

S asseio  publico  e  dos  jardins  do  paço  imperial 
e  que  também  foi  director  ou.  emprezario. 
Em  resposta  a  nui  aparte  diz  que  qualquer 
pessoa  preferiria  as  vantagens  que  tem  Glaziou 
aos  2.000.000$  por  mez;  poroue,  além  desse 
vencimento  de  600$,  do  que  elle  tem  pelo  con- 
trato Fialho  e  pelo  jardim  do  paço  imperial, 
elle  tem  uma  casa  para  sua  residência;  e  quem 
conhece  o  alto  valor  locativo  das  casas  nesta 
corte  não  pôde  deixar  de  tomar  isso  na  devida 
consideração  quando  se  trata  de  vencimen- 
tos. 

Pica,  pou,  provado  o  que  havia  dito,  isto  é, 
que  Glaziou  administrava,  com  caracter  official, 
as  obras  do  ajardinamento  do  campo  da  Acla- 
mação; portanto,&zia  uma  obra  por  adminiatra- 
ção  com  caracter  official  e  era  ao  mesmo  tempo 
fiscal  nomeado  pelo  governo  para  as  obras 
daquelle  ajardinamento  que  se  fizessem  por 
empreitada  ou  arrematação. 

Cabem  aqui  as  duas  raz5es  que  enunciou 
contra  a  validade  do  contrato  que  lhe  garante 
uma  certa  parte  das  economias  oue  realizar. 

Si  este  individuo  fazia  estas  obras  por  admi- 
nistração, este  individuo  não  podia  auferir 
lucros  das  economias  que  porventura  fizesse, 
porque  elle  já  era  remunerado  com  600i  para 
uzer  asse  serviço,  tinha  o  caracter  official,  re- 
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presentava  o  governo ;  e  bí  o  orador  demonstrar 
que  elle  fez  o  orçamento  também,  vem  a  ser 
nulla  esta  clausula  do  contrato,  porque  fica  elle 
coUocado  na  posição  de  encarregar-se,  por  ad- 
ministração, de  uma  obra,  sendo  ao  mesmo 
tempo  empreiteiro  de  uma  obra  por  elle  próprio 
orçada. 

O  nobre  deputado  contestou  esta  segunda 
proposiçfio,  dizendo  que  uma  commissSo  de  en- 
genheiros, da  qual  fazia  parte  o  director  das 
obras  publicas,  o  Sr.  Dr.  Monteiro  de  Barros, 
foi  encarregado  de  rever  e^te  contrato.  Esta 
eiplicaçSj  do  nobre  deputado  podia  levar  o  ora- 
dor a  perguntar-lhe  quem  era  o  autor  do  orça- 
mento, revisto  por  esta  commissSo  de  engenhei- 
ros. 

Houve  vários  orçamentos,maB estes  nfio  entram 
em  linha  de  conta  pcrque  eram  feitos  pela  ca- 
mará municipal  para  serem  submettidos  ao  re- 
gímen da  concurrencia  e  da  publJcid  ide,  e  en- 
tão, qualquer  que  fosse  a  sua  exageração,  eUes 
tinham  o  correctivo  nessa  concurrencia. 

Portanto,  só  houve  um  orçamento  revisto  e 
esse  f  ji  o  de  Glaziou,  nem  podia  deixar  de  ser 
o  delle,  visto  como  os  engenheiros  nomeados 
para  essa  commissâk),  pessoas  muito  disti netas, 
não  tinham  competen^^ia  especial  para  entender 
de  obras  de  ajardinamento,  que  são  novas  no 
paiz,  principalmente  sobre  o  ponto  da  vista  pri- 
mitivo do  Sr.  Glaziou. 

O  contrato,  porém,  corta  toda  a  questSo,  por- 
Que  no  contrato  o  governo  reproduz  a  clausula 
1*,  que  consta  dos  rei  «tórios,  isto  é,  que  o  plano 
executado  do  ajariinamento  do  campo  da  Accla- 
maçSo  foi  apresentado  por  Glaziou. 

A  diversos  apartes  responde  que  ainda  na 
clausula  3»  o  contrato  se  refere  aos  orçamentos 
apre  entados  por  Glaziou  e  nem  um  plano  de 
uma  obra,  como  esta,  pôde  deixar  de  ser  acom- 
panhado do  respectivo  orçamento.  O  aformo- 
seamento,  o  ajardinamento  do  campo  da  Accla- 
mação  e  as  obras  de  arte  nSo  podiam  ser  levadas 
a  efi^eitosem  orçamento. 

A  questão  do  orador  é  que  o  foram  e  foram 
de  direito;  portanto,  é  escusado  insi<«tir  sobre 
este  ponto.  A  sua  proposição  está  de  pó  :  o  or- 
çamento foi  deUe  e  só  elle  o  podia  fazer  :  os  en- 
genheiros entraram  nisto  apenas  para  homo- 
logar o  orçamento  que  era  delle.  Acrescentará 
main  que  houve  uma  irr  !gul  iridade. 

Uma  vez  que  o  governo  propunha-se  pagar 
uma  certa  somma  por  um  orçamento  previa- 
mente f  dto,  como  e  que  cabia  a  e^te  indivi  luo 
o  direito  de  alterar  o  plaoo  e  diminuir  obras 
contratadas  no  orçamento  ?  Ck)mo  é  que,  sem  lei, 
86  fazia  uma  obra  destas,  de  caracter  mera- 
mente municipal  ?  B*  por  estas  razoes  que  o 
orador  nefira  o  sen  voto  ao  credito. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferrbira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  FiauB ira  diz  que  o  primeiro 
credito  concedido  para  esta  obra  foi  o  da  lei  de 
20  de  Outubro  de  1877,  tabeliã  G  ;  foi  dotada  a 
verba  não  só  para  m-lhoramentos  do  estado  sa- 
•notario,  mas  para  a  varredura  de  ruas  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  e  melhoramentos  de  portos, 
com  a  somma  de  noveeentos  e  tantos  contos. 
Mas  este  contrato  data  de  1873  ;  por  consequên- 
cia, havia  quatro  annos  que  as  obras  haviam 


sido  contratadas,  e  eml877  até  já  estavam  muito 
adiantadas. 

Mas  o  orador  disse  ao  começar  seu  discurso 
que  a  discussão  era  sempre  útil  no  seio  do 

Sarlamento.  Foi  realmente  útil  que  o  nobre 
eputado  por  Pernambuco  nos  trouxesse  hon- 
tem  o  contrato  para  a  construcção  do  jardim 
do  campo  da  Acclamação.  Por  esse  contrato 
vô-se  que  a  proposta  do  governo  não  incorreu 
somente  no  erro  de  algarismo  que  ha  pouco  o 
orador  denunciou  á  camará  ;  incorreu  também 
em  uma  grave  falta  :  ó  a  de  querer  indemnizar 
Glaziou  de  quantias,  a  que  elle  não  podia  ter 
direito.  O  contrato  é  expresso  a  semelhante 
respeito.  A  clausula  2^  diz  o  seguinte  : 

€  O  Sr.  Glaziou  fica  encarregado  da  execu- 
ção dos  trabalhos,  dirigindo  e  administrando  as 
obras  que  forom  propriamente  d3  composição  do 
jardim,  e  fiscalizando  e  superintendendo  as  de- 
mais que  se  fizerem  por  empreitada  ou  arrema- 
tação. » 

E  a  clausula  3^  diz: 

€  O  Sr.  Glaziou  perceberá  por  este  serviço  a 
gratificação  mensal  de  600$,  e  mais  a  4»  parte 
do  valor  das  economias  realizadas  sobre  a  im- 
portância dos  orçamentos^  nas  obras  que  fizer 
por  administração.  » 

Em  vista  desta  duas  clausulas,  temos  que 
Glaziou  foi  encarregado  por  administração  de 
fazer  as  obras  de  composição  do  jardim  propria- 
mente, isto  é,  tudo  que  respeita  á  plantação  de 
arvores,  distribuição  de  ruas,  construcção  de 
cascatas  e  demais  condições  de  igardinamento 
propriamente  dito ;  e  alem  disto  foi  pelo  go- 
verno nomeado  fiscal  e  superintendente  de 
outras  obras  que  o  ig  irdinamento  exigia,como, 
por  exemplo:  nivelar  os  terrenos,  fiizer  os 
aterros,  o  engradamento,  etc. 

O  Sr.  Bscragnollb  Taunay:— Quaes  são  os 
contratos  parciaes  que  houve  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  vai  satisfiazer  ao 
nobre  deputado  :  pede-lhe  que  tenha  a  bon- 
dade de  o  ouvir  e  lhe  responda  depois,  si  qui- 
zer  ;  porque,  apezar  de  ter  immensa  satisfação 
em  defender  os  interesses  públicos  do  seu 
paiz,  quando  vê  collegas,  que  o  deviam  acom- 
panhar neste  propósito,  quererem  preferir  in- 
teresses indíviduaes  ao  exame  dos  negócios  pú- 
blicos, não  pôde  deixar  de  sentir-se  incommo- 
dalo.  (Apoiados  e  apartes,) 

Diz  que  está  em  uma  indagação  de  boa  fé  e 
estranha  que  o  nobre  deputado,  que  ainda  não 
o  ouviu,  pretenda  interi*ompel-o,  querendo 
preferir  interessais  individuaes  ao  exame  de 
uma  questão  séria  como  esta. 

O  Sr  Escragnolle  Taunat  :—  Eu  dei  um 
aparte,  V.  Ex.  não  pôde  impedir-me  que  eu  de 
apirtes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  tem  o  di- 
reito de  pedir  a  6.  Ex.  que  o  ouça.  Se  acha 
enfermo  ;  occupa  a  tribuna  com  sacrificio  de 
sua  saúde,  e  tinha  direito  de  esperar  mais  con- 
descendência da  parte  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunat  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Andrade  Figueira  não  accntou  pes- 
soa alguma  de  preterir  interesses  particulares 
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aos  interesses  públicos ;  faUoa  na  preterição 
dos  interesses  particulares  ao  exame  dos  inte- 
resses publioos,  e  pede  de  uma  vez  para  todas 
licença  para  não  respjnder  mais  aos  apartes 
com  que  o  Iionrarom. 

Continuando,  diz  cjue  o  contrato  previa  duas 
espécies  muito  distinctas  de  obra»:  ai*,  ora 
ib  das  que  se  referiam  á  comp)siçâk)  do  jardina, 
que  se  commetteu  á  administração  de  Qlaziou  ; 
a  2*,  ei^a  a  daa  que  se  fizessem  por  emprei- 
tada ou  arrematação,  e  entá)  o  oralor  exempli- 
fieeu-*  obraa  do  movimento  de  terra,  aterros, 
empedramento  ,  gradil ,  etc .  Todas  aquellas 
obras  que  não  fossem  feitas  por  administração 
de  Glaziou,  mas  por  empreitada  ou  arrematação, 
e  que  deviam  ter  sido  mais  custosas,  devia  Gla- 
zíou  fazel-as  como  âacal  ou  superintendente  do 
governo. 

Poiabem  :  quaes  são  as  economias  oae  o  con- 
trato garantiu  a  Glaziou  o  direito  de  lucrar? 
Seriam  as  economias  feitas  não  só  sobre  a  obra 
do  ajardinamento,  mas  sDbre  as  que  fossem 
teUtm  pm  ewBppeitads  &ai  sbPtemat»^  e  de  c«ija 
éteouçio  elle  er»  fiscal  é  superintendente  pior 
pttrti^  do  goverao  ? 

O  contrata  ó  ctore^  a  mai*  nSe  poder  ser  : 
Glaziou  terii  unicamente  direito  á  quarta  parte- 
de  yalof  das  oe^aeroiats  realiitídas  sobre  a  im- 
pdrtaft<5l»  ào»  0rf^mm%t»  daa  obras  que  êMwm 
por  a<)fliiaíétniçSo;  lofO,  o  contrato  excluiu  a« 
eeottomia#  qire  bomme  sobr»  a»  o6  as  feitas 
por  omrj^reitada  a«i  arrematação  e  qoo  oUo  fi»* 
eàliaemse  e  supeiinlendeafle. 

O  Sr.  Bscragnolle  Taunay  :  —  Mas  não 
Iiouve  nenhuma  obra . 

O  Sft^  Amdradi  Figubi&a:— Como  não  hoave 
nenhuma  obra  ? — porguata  o  orador. 

O  ^adU  que  circumda  o  jardim  do  campo, 
foi  feito  por  administração  do  Sr.  Glaziou.  Teia 
eUe  porventura  difeito  á  4*  parte  das  écono- 
mid9  PBÉAmàm  nease  aerviçK>  ?  A»  obraer  de 
podr»,  ^foo  foram  mtnmfuà&é  ou  ettpfreitadae^ 
oqao  dtfrhoM^  ter actiutgid^ a  SDmma soperior  a 
fl6P:600y,  íbiMâr  feitas  sob  a  aNlmittiacraf  ão  ào 
Sf.  6lazÍMr  9  Tett  eSo  pòvrmiiim  direito  á 
{lartv  ém  eeoftòwiaaaqBf  rottliíadasflNão,  4e 
i^erto.  (iítiie&s  apoindoé,} 

Efsr  o  qtfo  eabia  ao  goremo,  &ea  Treta  do  eo»- 
trato,  (íoícrfttrittaf ,  pafa  pedir  «o  po<f3f  legisla- 
tivo o  credito  preciso,  na  razão  da  qtrarta  parle 
daâ  eèononriaa^  feftãitaâ&s  na#obra»  feita»  por 
a?cftaiirfgtfa^,  e  nii^  dât^fttella^  •m>  qiBté  o 
ííf.  GisdRoiv  íimpFftitííénIo  fisealiÉ^oa  o»  dti|)Oriii- 
rendoti^-Mftbpas  feitaa  pat  omproitéda  otí  arre- 
matações. 

Idlo  é  etekco  em  vieta  do  oonirato  (apoiados); 
xna»  o  go^«rne«  p^poe adendo  do  modo  eontrai*io, 
toma  a  importância  das  obras  do  ajardinam  nto, 
1.600:000$  e  tanta,  toma  as  obras  contrata- 
ââB  e  empreitadas  Ha  i m porta ncii^  de  1.200:000$ 
o  tántõ ;  calcfula  a  differença  entre  a  despeza 
orçada  e  a  déspeza  realizada,  e  sòbrB  a  quan- 
tia que  representa  ecSbiiomia  ftaa  obi^s;  não 
somente  as  que  foram  feitas  p6f  administração 
dM»te<kM(  ^e^eoÉitratadaa,  qoer  ampj»itadas, 
o  4iz(«-i«^wte  pA«to>pefteB4M  a^  Gkzioa. 

K*  <md»TUftnftefU^  e^Urapio  á  cjlsjunla  ep- 
pressa  do  dbntracto  (c^otados)\  é  uma  viòíencia, 


e  o  orador  admira  que  irma  secretaria  de  es- 
tado, que  deve  fiscalizar  a  execução  dos  contra- 
tos, que  deve  ter  o  habito,  senl^j  a  oonsciencis 
e  o  dev^r,  de  zelir  os  interessei  pablicos,  fosse 
tSo  cega,  que  organizasse  uma  propoafa  nestes 
termos,  em  que  se  diz  que  GFÍaziou  tem  direito 
á  4*  parte  d  i  todas  as  economias,  quando  o 
contrato  distingue  perfeitamente  as  e:onomias, 
a  que  Glasiou  tem  direito. 

O  contrato  flrraou-se  era  ama  razão  natoral 
se  Glaziou  se  apresentava  como  competente 
para  as  obras  do  ajardinamento,  podia  o  mi- 
nistério julgar  que  eUe  offerecia  garantias, 
e  podia-Ihe  garantir  vantai?  ^ns  especíaes  em  ro- 
laçáo  a  obras,  em  que  Glaziou  era  especialista  ; 
mas  o  governo  não  podia  reconhecer-lhe  a  com- 
petência em  relação  a  obras  como  da  muralha 
e  empedramento,  porque  Glaziou  não  era  pe- 
dreiro ;  pão  podia  reconhecer-lhe  competência 
em  relação  a  obras  como  o  gradil,  porque 
Glaziou  não  era  ferreiro  ;  e  flão  podia  o  governo 
garantir  vantagenâ  especiaes  como  aqnellas 
qu)  se  referiam  ao  ajardinamento. 

Portanto,a  proposta  do  governo  deve  ser  cor- 
rigida, 0  o  orador  pede  ao  nobre  ministro  de 
estrangeiros,  que  se  acha  presente,  para  que 
intervenha  perante  a  commissáo  no  sentido  ats 
consi  erações  que  acaba  de  fazer,  porqtte  a 
proposta,  como  se  acha,  não  pôde  ser  votada,  ^ 
pelas  considerações  que  fe^  em  relação  as 
obras  do  janJím  do  campo,^já  em  relação  a 
outras  despezas  relativas  a  exercicio  findo. 

Suppõe  ter  tocado  em  todos  os  pontos  aobre 
que  devia  resposta  ao  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco. Fica  devenio  a  S.  Ex.  apenas  a 
resposta  á  parte  política  do  seu  discurso;  mas 
approtima-se  a  hora  para  a  segunda  parte  da 
ordem  do  dia,  além  de  que  a  3*^  discussão  é 
restíicta,  na  forma  do  negimento,  e,  portanto, 
reserva-se  para  occaeiâo  opportutta.  {Muito 
bem;  muito  Òem.) 

A  discussão  Aca  adiada  pela  hora. 

SEWUNDA  PAftTE  DA  ORDEM   Da  DIA 

Discussão  das  emendae  do  senado  ao  projecCo 
n.  93,  sobre  conatrucçao  das  casas  denoraíaãáte 
Evoneas, 

O  Sr.  hxj^iam  Bstradoi  Tbuxiaa  ra^Har 
prei^erenoi»  para  a  disctrasSo  dos  créditos  que 
íigaram  ae  ardem  do  dia. 

O  Sr.  pRtsinsima  declara  qao  já  tendo 
datío  para  discusefão  o  nrojecto  annilnciade,  em 
tempo  atfendei^  ao  pedPMo  do  nobre  doptitad^. 

Náo  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  ett- 
c  errada  a  discusifâo. 

Procede-s3  á  chamada  e  fkitam  a  rila  09  Sf». 
Seraphicoy  Aai^asfeo  Fle«ry,  Moreira  da  Bar- 
ros, Rodrigues  Júnior,  Cruz  Gouvéa,  Alcofo- 
rado, Almeida  Nogueira,  Souza  Carvalho, 
The  )phiLo,  Barão  de  Canindé,  Franklin  Dória, 
Sinval,  Espíndola,  Sou£a  Qaeiroz  Pilho,  Ro- 
drigues Lima,  Generoso  Marques,  Paula  Sou- 
za>  Goaoalves  Ferreira,  Alves-do  Araújo,  Fer- 
reira de  Moura,  Fere  tlí.  Barão  da  L^pôldina, 
Passoa  SCranda^  Ferreira  Vlanna,  Ruf  Bar- 
bosa, Tertuliano  Henriques,  Arai^o  I^into  e 
Martinho  dòntageiâr* 
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Náo  havendo  noxnerO;,  fioa  adiada  a  yotaçSo. 

3*.diacua9Í^  àõ  projecto  n.  192,  prefcençSo 
do  t0jQenté  Ajidjr^o  Neves. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
ceiTada  a  discuAsáo  e  adiada  a  votaçllo  por  falta 
do  nuioero. 

3*  diacussão  do  projecto  q.  75  A,  sobre  monle- 
pio  da  joftarinha. 

Vêm  á  xaesa^  são  lidas,  apoiadas  &  postas  em 
discussão  com  o  projecto  as  seguintes  emendas: 

Emendas  ao  projecto  n.  75  Á^em  3*  discussão 

Noe  §§  1,  2  e  3  4o  «rt.  4<>,  em  l»gar  de 
40$,  60$  ê  9Q$i  4i£a-se  :  um  ierço^  dous  terços 
e  três  terçios  do  jornal. 

Art  7.0  DlgBrãe  :  a  viuva,  filhos  jnenores 
ou  mie  do  operário  que  fallecer  com  15  a  20 
annos  de  tnihaUM),  lerSo  direito  de  reversão  de 
utt  terço  4Ío  wonte-pio  que  elle  receberia  com 
20  annoB,  mí  na  ^Xasse  #m  qfie  faUecei*  já  tiver 
mais  áe  um  anno  ;  si  nào  iiver  sej^  regulado 
pela  <elasse  anteeedente. 

§  á.o  deate  meamo  «jrUgo.  Diga-se  :  que  íial- 
lecer  antes  de  15  ajanos  de  serviço. 

§  2.0  do  mesmo  arMgo^  Supprima-se  este  p^ 
ngmgho.-^José  Marianno. 

Não  havando  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cernada  a  disciASSIU)  e  adiada  a  voitaç&o  por  £ilta 
de  numero. 

3*  discussão  do  projecto  ^.  257,  relativo  ao 
monte-pio  dos  emprogados  d^  est^Ada  i»  ferro 
D.  Pedro  U. 

O   ^jr,   A.fti>rtm€>   F^enna  :  —  6r. 

presidentOf  V.  Gx.  e  a  camará  estarSo  por 
certo  convencidos  de  que  dSo  tomo  a  palavra  no 
debate  ^bre  este  projecto  com  o  intuito  de  em- 
baraçar a  su:t  adopç&o,  ou  de  outro  que  melhor 
preencha  os  fins  a  que  é  destinado. 

Embora  este  projecto  tenha  sido  approvado 
em  1*  e  2*  discussões  sem  se  proferir  uma  só 
palavra,  enten<^  dever  discutii-o  agora,  para 
oferecer  algumas  objecçTSes  a  medidas  que  mo 
narecem  incompletas,  e  mesmo  para  apresentar 
um  substitutivo^  que  julge  mais  bem  consultar 
os  intere099s  do^  empregados  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II. 

E*  uma  questSo  que  praoccupa  o  parlamento, 
em  todos  os  paizes^  a  que  se  prende  aos  meios  de 
melhor  acautelar  o  futuro  dos  emprjjgados  pu- 
blico?, sem  augjnentar  os  sacrifícios  do  Espado. 

Por  toda  a  parte  se  clama  contra  a  verba 
creacexite  da  despeza  destinada  ás  classes  in- 
activas^os  empregados  aposentados.  Entre  nés 
Tfm9  de  uma  voz  eloquente  temnse  levantado  no 
parlam.en:tO  e  muitas  vezes  coberta  de  razâ^o, 
par^  profligar  a  concessão  de  aposentadorias 
que  yfío  pesar  no  orçamento. 

O  principio  ,9.^0  inspirou  p  projecto  que  se 
,di3çute  foi  exactamente  o  de  acautelar  ò  fu- 
turo dos  empregados  da  estraiji  de  ferro 
D.  P^ro  Ily  que  é  uma  administraçÇo  perlen- 
icente  ao  Estado,  attenuando  quanto  possivel 
O?  ónus  que  tèra  de  posar  sobre  os  coires  pu- 
bjico^ 

Ainda  ha  poucos  annos  tive  oco^iSo  de  ler  00 
deb^te^  brímantps  que  se  travaram  nu  camar^i 
ifíanceza    sobre  o  melhor  mpdò  de  prover  ao 


futuro  dos  empregados  públicos,  poupando  ao 
mesmo  tempo  ao  tliesoaro  o  gravame  4o  paga- 
mento de  pensOes  e  aposentadorias,  v«rfM  q«» 
tanto  avulta  nos  orçamentos. 

E  então  tive  occasião  de  apreciar  um  ^m  ela- 
borado parecer,  como  costumam  ser  quaei  todof 
que  mo  submettidos  ao  parlamento  Irancez, 
acompanhado  de  estudos  minucieeos  tfsitosf^dio 
conselho  de  estado,  e  de  dados  estatistices  nimtte 
importantes  ,  e  eonvenci-me  de  que  na  reali- 
dade é  conveniente  abandonar  o  prineipie,  qiia 
até  hoje  tem  prevaieeído  no  nosso  e  em  outree 
muitos  paizes,  relativamente  a  aposentadorias  e 
pcns5es  dos  servidores  4o  Estado. 

O  systema,  entre  nés  ae^to,  de  «oBeeder-ce 
aposentadoria  no  íim  de  certo  e  ^tetermÚMido 
numero  de  annos,  gravando  es  e^es  pvWooa, 
muitas  vezes  pouco  ou  naéa  aproveita  aos  «m- 
pregados  a  quem  o  beneficio  é  deetína^o* 

E*  assim  que  o  empregado  que  consamtn  a 
maior  parte  da  sua  vida  no  serviço  poblioo, 
quando  chega  á  velhiee  obtera  a  aposentadoria 
do  Estado,  mas  pouoo  tempo  goza  Mia, «  a  sua 
viuva  0  filhos  ou  fieam  na  p«[iuria,  ón  v^  bater 
á  porta  do  thesouro  tornai^  neoessuria  a  con- 
cessão de  pensões. 

E*,  portanto,  ceiio  (jue  o  principio  entre  nós 
aceito  é  vicioso,  por  isso  que  nfie  provê  aatis- 
factoriamente  ao  fim  a  que  é  destsna4e. 

O  cidadâk)  aue  tem  consumido  uma  granda 
parte  da  sua  vida  no  serviço  pnbHot,  muitas 
vezes  ao  auproximar-se  do  tempo  de  iszer  j^ 
á  aposentadoria,  morre,  deixando  na  miséria 
viuva  e  filhos,  e  as  mais  das  vezes  o  iSatado 
nSo  pôde  soccorrer  a  essa  infelicidade,  q«6 
tanto  impressiona  o  publico,  suscitando  na  im- 
prensa clamores  ;  pois  é  doioroso  ver  na  miséria 
a  viuva  e  filhos  de  velhos  servidores  que  traba- 
lharam constantemente    pela    causa  publica. 

P^ra  muitos  é  questflo  a  ventiiar-se  a  se- 
guinte: o  Estad )  deve  tuidar  do  futsro  daqmi 
les  que  lhe  t^  prestado  os  seus  serviços  9 

E  est^  uma  ^uestfto  sujeita  a  debate,  mas 
pela  solu^  aceita  em  todos  m  paizes  pMa-se 
assegurar  que  nenhuma  diserepaneí*  ha  no 
sentido  de  resolvel-a  afirmativamente. 

O  que  cumpre  descobrir  é  o  meio  de  melhor 
consultar  o  futuro  dos  empregados  e  de  soas 
respectivas  famílias.  Para  isso  offereoe-ee  mo- 
dernamente o  recurso  de  erèar-«é  txm  «apitai 
Sroveniente  de  deducçSes  feiftks  nos  ordenados 
os  empregados,  e  de  mbvençQes  eóneiedi(bts 
pelo  Estado. 

Deste  modo,  forma-se  um  peêulio,  arranjanie 
um  capital  aue  mais  tarde  da  renda  para  aco- 
bertar da  miseri^  o  empregado  que  ebeMn  á 
velhice,  ç  ao  mesmo  tempo  pôde  amparar  a 
sorte  da  sua  viuva  e  filhos. 

Poi  até  cerlo  j^onto  calcado  neste  prinoipío  o 
projecto  que  hoje  oceupa  a  attençao  da  caaa, 
pois  ahi  se  cogita  de  uma  pensão  para  a  vi^a 
6  filhos  menores  do  empregado  faliécidol 

Nem  esta  idéa  é  inteiramente  nova.  lá  no 
trabalho  dê  uma  commissfto  extra^iMuisfnantar 
em  França,  no  an^o  de  1333,  cogiiou-^^  de 
f  ubstituir  o  systema  de  pe^sQea  ^  m^ip  4& 
forxnaçj^  4e  um  coitai  (m»  gj^^ticipe  «M  «f  r^ 
vidores  do  Estado  um  peoulio  para  a  sui^  ve- 
lhice e  de  suas  familias.  {Apoiaâos,y 
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Ha  uma  lei  ingleza,  de  Junho  de  1871,  si  me 
nfio  falha  a  memona,  que  determina  que  se 
poma  converter  em  um  capital  a  pensão  que 
caiba  ao  empregado,  calculada  sobre  a  nda 
provável  deste. 

O  senado  francez,  em  1879,  votou  um  pro- 
jecto, consignando  este  principio,  como  disse, 
calcado  sobre  estudos  minuciosos  e  muito  bem 
feitos  do  conselho  de  Estado,  e  deoois  de  um 
debate  luminoso,  que  tive  occasião  de  ler,  nos 
Annaes  daquelle  pirlamento. 

Estudando  com  attençSo  este  assumpto,  con- 
venci-me  das  vantagens  de  ser  abandonado  o 
principio  das  aposentadorias  como  tem  sido 
praticado  entre  nós,  po.*  Uao  que  é  deficiente 
um  ponto  capital :  nSo  attende  ao  futuro  das 
famílias  do  empregado.  Em  regra,  a  remune- 
ração que  a  este  cabe  não  é  safficient3  para  dar 
logar  a  economias  e  formação  de  um  capital  ou 
pecúlio,  que  possa  pôr  a  coberto  da  penúria  a 
CEunilii  do  empregado,  quando  este  fáileça. 

Insçirei-me  nos  fundamentos  do  pare  er  da 
commiss^  do  senado  fraúcez  e  em  grande  parte 
procurei  transplantar  para  o  nosso  paiz  disposi- 
ções do  projecto  que  aUi  foi  aceito  em  1879. 

Tomando  a  palavra  neste  debate,  tenho,*  como 
disse,  dous  fins:  l<>,fazer  a  critica  de  algumas 
das  disposições  do  projecto,  que  me  parecem 
tomal-o  inaceitável ;  2o,  offerecer  um  substi- 
tutivo, que,  sujeito  ao  estudo  do  parlamento  e 
das  pessoas  competentes,  possa  mais  tarde  sor- 
rir de  base  a  uma  medida  geral,  tendente  a 
substituir  em  nosso  paiz  o  systema  de  aposen- 
tadorias por  um  outro  que  me  parece  mais  aper- 
feiçoado, qual  o  da  formação  de  um  pecúlio 
que  garanta  aos  empregados,  na  sua  velhice,  o 
futuro  das  suas  respectivas  famílias.  {Apoiai 
dos.) 

Debalde  se  clama  contra  a  concessão  de  apo- 
sentadorias. E*  certo  que  este  direito  conferido 
ao  governo  dá  logar  a  muitos  abusos .  (Apoia- 
dos,)  Goncedem-se  aposentadorias  para  abrir 
ragas  onde  vSo  ser  encartados  pretendentes  fe- 
lizes (apoiados)^  de  sorte  que  ha  empregos 
pelos  quaes  o  Estado  paga  a  um  serventuário 
effectivo  e  a  três  ou  quatro  aposentados,  que 
vivem  como  pensionistas  sem  prestar  o  menor 
serviço  e  achando-se  muitas  vezes  empregados 
em  outras  commissOes .   (Ap  nados . ) 

O  henrado  deputado  pelo  li®  districto  do 
Rio  de  Janeiro,  que  me  honra  com  a  sua  atten- 
ção,  offereceu  um  additivo  ao  orçamento  da 
receita  determinando  que,  no  caso  dos  empre- 
gados aposentados  aceitarem  empregos  ou 
commissões,  o  Estado  suspendesse  o  paga- 
mento da  respectiva  aposentadoria. 

E*  um  principio  este  de  alta  moralidade,  que 
interessa  á  justiça  e  que  ia  corrigir  de  alguma 
sorte  os  abusos  que  todos  os  dias  vemos.  (ApoiO' 
dos.) 

Entretanto  vi  com  pezar  que  o  additivo  no 
senado  não  foi  approvado. 

O  Sr.  Andradb  Pigusira  :—  Ha  de  sel-o. 

O  Sr.  Apponso  Pinna  :  —  Creio  que 
foi  destacado  do  orçamento,  isto  é,  foi 
lançado  ao  limbo    das  pastas  das  commissões. 

O  Sr.  Andrade  Figubira  :  -«Bstá  adiado 
apenas . 


O  Sr.  Apponso  Penna  :  -«Ora,  si  por  um 
lado  a  concessão  de  aposentadorias  se  presta  a 
estes  abuios,  por  outro  lado  não  se  pôde  eztin- 
guil-as  89m  se  levantar  um  grande  clamor, 
porque, quando  se  visse  atirado  á  rua  o  empre- 
g  «do  velho,  que  se  inutilizou  no  serviço  do 
Bstadj,  a  consciência  publica  havia  de  reagir 
e  reclamar,  e  forçar  o  governo  e  pirlamento  á 
concessão  de  meios  da  vida  e  recursos  a  quem 
dedicou  todi  a  sua  actividade  e  forças,  quando 
tinha  vigor,  ao  serviço  do  paiz. 

O  meio  mais  seguro,  mais  efficaz,  mais  mora- 
lisador  de  garantir  o  futuro  dos  empregados 

Sublicos  será,  portanto,  como  disse,  a  formação 
e  um  capital  que  os  garanta  da  miséria  na 
velhice,  e  ao  mesmo  tempo  sirva  de  pecúlio  para 
suas  respectivas  famílias.  (Apoiados.) 

Muitas  vez  'S,  pelo  receio  de  fazer  com  que  os 
empregados  fiquem  sem  o  direito  á  aposentar 
dona,  são  conservados  funccionarios  que,  sem 
duvida  alguma,  estão  incapazes  de  pr  jstar  bom 
serviço,  de  maneira  que  as  aposentadorias  pre- 
stamHse  a  abusos  em  todos  os  sentidos,  quer  fa- 
zendo com  que  sejam  conservados  empregados 
que  não  estão  no  caso  de  servir,  porque  o  go- 
verno tem  uma  legitima  condescendência,  e  não 
quer  prejuiical-os  no  direito,  que  vão  adquirir, 
á  pensão ;  quer  facilitando  a  concessão  de  pen- 
sões, disfarçadamente,  a  homens  que  se  acham 
em  perfeito  estado  de  saúde,  que  vão  deixar 
vagas,  para  serem  preenchidas  por  protegidos 
ou  afilhados.  (Apoiados.) 

Tenho  feito  e:itudos  a  respeito  desta  matéria 
e  pretendia  offerecer  á  consideração  da  camará 
um  proiecto  neste  sentido;  mas,  como  bem  com* 
prebendem  os  nobres  deputados,  a  mudança  de 
um  systema  para  o  outro  não  é  cousa  fácil, 
porque  as  finanças  do  Estado  não  comportam 
muitas  vezes  os  favores  que  a  transição  pôde 
tornar  necessários  no  começo. 

Entretanto,  desde  que  se  trata,  em  um  pro- 
jecto relativo  á  administração  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II,  que  pertence  ao  Estado, 
de  conceder  favores  a  empregados  de  nomeação, 
favores  substitutivos  da  aposentadoria  de  qu» 
gozam  os  outros  empregados  públicos,  entendi 
que  era  occasião  opportuna  de  apresentar  um 
novo  projecto,  que  servisse,  quando  mais  não 
fosse,  de  base  ao  estudo  dos  competentes. 

Não  posso  ter  a  pretenção  de  achar  uma  so* 
lução  perfeita  e  adequada  á  questão;  mas  en- 
tendi que  ó  dever  de  todos  nós  suscitar  estas 
idéas  da  tribuna,  lançar  a  semente,  que  pôde 
para  o  futuro  germinar  e  dar  fructos  sazonados, 
com  vantagem  para  o  paiz. 

E*  este  o  motivo  por  que  tomei  parte  no  debate 
de  hoje  :  foi  para  ofierecer  um  substitutivo, 
que,  repito,  não  posso  ter  como  bem  elabo- 
rado, porque  foi  calcado  em  um  projecto  mais 
vasto  que  eu  tinha  em  mente  apresentar  a 
respeito  da  substituição  do  systema  de  aposen- 
tadorias de  empregados  públicos.  E,  devo  de- 
clarar á  camará,  não  tive  o  tempo  necessário 
sequer  para  fazer  um  exame  minucioso  das 
condições  especiaes  dos  empregados  da  estrada, 
de  modo  a  julgar  com  segurança  das  altera- 
ções que  fiz  no  meu  plano  primitivo ;  mas 
julgo  conveniente  não  adial-o  por  mais  tempo 
e  dover  submettel-o  ao  exame,  a<g  estudo  do 
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parlamento,  á  critica  da  imprensa,  que  nestes 
assumptos  devé  intervir  para  gniar  a  opiniSo, 
afim  de  preparar  os  elementos  de  projectos  mais 
aperfeiçoados,  qae  tendam,  nSo  só  a  garantir  o 
fatnro  dos  empregados,  como  também  os  legí- 
timos direitos  do  Estado.  (Apoiados  ) 

O  projecto  contém  defeitos,  e  creio  mesmo 
ae,  ao  menos  qnanto  a  algumas  disposiçQes, 
eve  haver  erro  de  impressSo,  porque  do  con- 
trario nSo  se  comprehenderia  o  systema  nelle 
adoptado. 

Antes  de  tudo  me  parece  inconveniente  a 
dualidade  de  associaçCíes  creadas  pelo  pro- 
jecto. 

Em  primeiro  logar  o  projecto  trata  dos  em- 
pregados de  nomeaçSo,  para  os  quaes  funda  as 
caixas  de  pensões  e  aposentadorias,  e  em  se- 
gundo logar  dos  empregados  da  estrada  que 
percebem  salários,  para  os  quaes  autoriza  a 
constituiçSo  de  sociedades  de  soccorros  mú- 
tuos. 

Si  a  lei  das  sociedades  anonymas  em  nosso 
paiz  cogitasse,  como  devia  cogitar,  de  associa- 
ções que  modernamente  se  formam  com  destino 
a  promover  a  economia  e  poupança  entre  classes 
operarias,  a  disposição  do  projecto  seria  dis- 
pensável. (Apoiados.) 

Bastava  simplesmente  autorizar  a  concessSo 
de  uma  subvenção  em  favor  da  sociedade  por 
parte  da  estrada,  única  disposiçSo  que  seria 
preciso  passar  em  projecto  de  lei  no  parla- 
mento. 

Entretanto  com  pezar  vi  que  o  novo  projecto 
de  lei  sobre  sociedades  anonymas,que  ha  poucos 
dias  passou  na  camará,  nSo  cogitou  das  socie- 
dades cooperativas,  nem  de  outras  semelhantes, 
((ue,  entretanto,  modernamente  preoccupam 
muito  a  attençáo  dos  legisladores.  (Apoiíuios.) 

O  Sr.  Apfonso  Gblso  Júnior  .  —  Infeliz- 
mente o  projecto  sobre  sociedades  anonymas  ó 
deficiente  sobre  este  ponto,  como  sobre  muitos 
outros. 

O  Sr.    Apfonso  Psnna  :  — E'  uma   lacuna 
muito  sensível,  e  que  ha  de  suscitar   legitimas, 
queixas  e  reclamações. 

No  projecto  que  discuto  autoriza-se  a  creaçSo 
de  duas  sociedades  disUnctas,  com  fins  differen- 
tes,  alimentando-se  ambas  com  o  producto 
dos  descontos  nos  ordenados  e  salários  dos  em- 
pregados e  trabalhadores  da  estrada.  No  modo, 
porem,  de  distribuir  este  fundo  ha  notarei  des- 
igualdade e  injustiça  contra  a  associação  de 
auxilies  mutues,  única  d3  que  farão  parte  os 
operários. 

Disse  eu  que  no  projecto,por  esta  dualidade, 
consigna-se  uma  injustiça,  porque,  ao  mesmo 
tempo  que  torna  os  empregados  de  nomeação 
sócios  ou  participantes  dos  beneficies  da  socie- 
dade cooperativa  e  de  soccorros,  impõe-lhes 
uma  contribuição  muito  insignificante  em  re- 
lação áquella  com  que  concorrem  os  simples 
empregados  de  salários.  Antes  de  tudo  convém 
notar  que  a  mediados  ordenados  que  vencem  os 
eiapregados  de  nomeação  é  de  2K)5(^,  como  se 
diz  no  parecer  que  precede  o  projecto,  circum- 
stancia  esta  que  os  põe  a  coberto  das  neces- 
sidades que  se  &zem  sentir  entre  empregados 
que  têm  pequenos  salários  ;  e  sendo  aquelles 
Vi  V.— 59 


effectivos,  não  são  sujeitos  durante  a  doença  a 
suspensão  de  ordenado,  como  acontece  aos  em- 
pregados de  salário. 

Entretanto,  pira  estes  determina-se  no  pro- 
jecto que  concorram  com  4  ^jo  de  jóia  e  1  */o  de 
desconto  annual  dos  seus  salários  para  fazerem 
jiis  ao  soccorro  da  caixa ;  ao  passo  que  os  outros 
que  têm  na  média  aoiielle  ordeuado,  concor- 
rerão apenas  com  1/iO  da  contribuição,  que  se 
descoiita  nos  seus  ordenados  para  a  caixa  de 
pensões.  Ora,  manda-se  descontar  no  pro- 
jecto 8  <>/o  de  joia  para  a  caixa  de  pensões  ; 
portanto  a  parte  que  entra  para  a  caixa  de 
soccorros  sero  de  0,8  o/o  isto  é,  não  chega 
a  1  «"/o  de  joia  com  que  os  empregados  de  no- 
meação vão  concorrer  para  a  caixa  de  soccorros. 

Em  29  logar,  o  desconto  annual  dos  ordena- 
dos é  de  3  <>/o ;  e  sendo  só  a  decima  parte  des- 
ta quantia  que  entra  para  a  caixa  de  soccor- 
ros, vem  os  nobres  deputados  que  a  contribui- 
?ão  será  de  0,3  ^/o«  isto  é,  fica  muito  longe  de 
o^o,  com  que  concorrem  os  empregados  de  sa- 
lário. Entretanto  aquelles  empregados  terão 
direito  ás  mesmas  vantagens  de  que  vão  gozar 
os  outros.  Posso,  pois,  affirmar  que  ha  aqui 
uma  injustiça  flagrante ;  aquelles  que  tem  or- 
denados maiores  concorrem  com  quantia  muito 
menor  para  a  formação  do  fundo  da  caixa  de 
soccorros.  (Apoiados.) 

Entendo,  Sr .  ]>residente,  que  a  camará,  a 
YOtar  uma  disposição  sobre  o  assumpto,  deve 
votal-a  igual  para  todos  que  quizerem  fazer 
parte  da  caixa  de  soccorros.  (Apoiados.) 

Entendo  também  que  devem  ser  completa- 
mente independentes  a  caixa  de  soccorros  e 
a  caixa  de  pensões,  porque  são  associações  de 
natareza  muito  diversa  :  uma  é  para  o  auxilio 
em  circumstancias  passageiras,  em  casos  de 
doença,  de  accidente,  de  interrupção  de  traba- 
lho e  outras  semelhantes ;  ao  passo  que  a  ou- 
tra trata  de  formar  um  pecúlio  para  garantir  o 
futuro  da  fftmilia  do  empregado,  e  para  elle 
próprio  em  sua  velhice. 

Entre  as  disposições  do  projecto  que  analyso 
encontro  uma  mandando  dar  á  familia  e  her- 
deiros dos  empregados  de  salário  uma  pensão 
não  excedente  a  í  <*lo  do  salário  que  perceberem 
taes  empregados. 

Ora,  08  nobres  debutados  vem  yie  uma  pen- 
são de  2  o/o  de  salano  de  jornaleiros,  que  não 
tém  vencimento  certo  por  anno,  é  insignifi- 
cante. (Apoiados.)  Um  empregado  de  ssJario 
pôde  vencer  por  anno,  supponhamos,  700$ ; 
a  pensão,  pois,  será  de  14$,  o  que  é  verda^ 
deiramente  irrisório.  (Apoiados.)  Desta  sorte 
o  projecto  em  nada  acautela  o  futuro  destes  em- 
pregados. Nada  obsta  a  qae  elles  possam  crear 
entre  si  associações  para  formar  um  capital  ; 
seria  o  modo  de  desenvolver  entre  elles  os  há- 
bitos de  economia.  E*  uma  questão  que  preoe- 
cupa  os  pensadores  que  tratam  destas  matérias 
sociaes,o  saber  si  o  Efstado  deve, em  certos  casos, 
obrigar  á  economia  aquelles  que  se  acham  em 
circumstancias  especiaes.  Em  these  parece  fóra 
de  duvida  que  o  Estado  não  deve  cogitar  de  in- 
tervir entre  empregados  e  trabalhadores,  senão 
para  o  caso  de  protegel-os  contra  imprudências 
e  perigos,  mas  não  para  impor-lhes  a  pratica  da 
economia. 
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Em  al|ruQ8  p&iaef,por  ^xemplo«6m  rela^  aos 
operários  de  mineração.,  na  Prusala,  na  Ba'- 
viera,  Saxonia,  na  Áustria,  Servia  e  Grécia  os 
opetrarioa  tém  obrig^çfto  de  deixar  nma  parte 
dos  seus  salários,  com  o  fim  de  formar  pecuiio 
qcM  os  garanta  no  caso  de  doença  ou  desastres. 
Na  França  e  na  Inglaterra  ha  o  systema  de 
aooBjmias  volooiarias.  Na  Bélgica  também  ; 
mas  nas  concessões  de  minas  feitas  pelo  Estado, 
o  Cahier  des  Chargét  imp5e*lhes  uma  con- 
tribuição forçada. 

Nesses  paizes  obriga-se  também  os  patrões  a 
contribuir  com  uma  quota  igual,  o  o  Estado, 
oomo  na  Prússia,  também  concorre.  E'  sabida 
a  grande  luta  que  houve  ainda  ha  pouco  tempo 
na  Allernanha,  por  causa  dos  projectos  do  prín- 
cipe de  Bismark  sobre   semelhante  assumpto. 

A  base  do  systema  aceito  pelo  projecto  é 
em  parte  a  qu  j  se  acha  estab^l  )cida  em  França 
em  diveesas  oomp  inhias  de  estradas  de  ferro  e 
em  al^^^umas  administrações  industriaes. 

Aponta -se  lá  como  o  mais  perfeito  o  que  se 
acha  eetabele-ido  lela  companhia  geral  de  se- 
guros do  vida  ;  mas  não  ó  .exactamente  a  base 
deste,  porquanto  a  com  >anhia  fòraia  o  pecúlio 
de  seus    m pregados   somente  com  a  subvenç&o 

âue  faz  deduzir  dos  seus  lucros,  isto  é,  deduz 
os  lucros  annualmente  20  ^/o,  destinado?  a  for- 
mar pecúlios  dos  seus  empregados. 

Este  systema  tem  dado  os  melhores  resul- 
tados: torna  os  fanccionarios  interessados  na 
prosperidade  da  companhia,  por  isso  que  elles 
contam  com  o  favor  deduzido  dos  lucros  da 
mesma  companhia,  e  fixa-os,  porqu  ?  estabelece 
para  elles  a  economia  e  a  necessidade  de  ir  au- 

gmentand)  o  seu  pecúlio  para  garantia  da  ve- 
lice  e  para  terem  alguma  cousa  que  deixar  a 
seus  filhos.  E*  por  isso  que  se  vê  preconisado 
pelos  melhores  autore;,  que  tratam  destes  as- 
sumptos e  que  tenho  procurado  estudar  com 
todo  o  cuidado,  o  systema  das  cadernetas,  onde 
as  deducções  dos  ordenados  ou  do  jornal  dos 
empregados  e  as  subvenções  do  Estado  sej  im 
escripturad<s,  de  maneira  que  o  empregado 
acompanhe,pód?-Be  dizer,  dia  a  dia,  o  progresso 
do  pecúlio  que  vai  formando.  Assim  elie  tem 
mais  Interesse  pela  administração  e  pela  pros- 
peridade da  companhia,  porque  espera  obter 
dessa  prosperidade  o  meio  de  formar  um  ca- 
pital, nSo  só  para  se  garantir  a  si,  como  para 
deixar  a  seus  filhos. 

Pela  minha  parte,  adopto  de  preferencia 
o  systema  de  formar  capital,em  vez  de  dar  uma 
r^nda  vitalícia,  poroue  pela  formação  do  capi- 
tal melhor  se  consulta  o  interesse  da  iamilia  do 
empregado,  que  deve  ser  tomada  em  conside- 
ração pelo  legislador. 

Usíia  renda  vitalicia  com  reverafio  de  uma 
terça  parte  sobre  a  cabeça  da  mulher  tem  sido 
adoptada  em  muitas  emprezas  de  estradas  de 
iefro  em  França,  mas  aio  consulta  o  futuro  dos 
filhos,  p(H'q«e,  deeapparecendo  os  pais,  desap* 
parece  o  elemento  de  aocoorro.  O  e^stema  oa 
oapitalisaçSo  emeadernetae,  onde  sejam  lança- 
das as  dedoeçSes  dos  ordenados  de  empregados 
•  a  sdbfsaçfto  do  Betado,  forma  o  peealio  qos 
a|>P0vsitará  aos  filhos,  aos  desoendentes  do 
mesmo  empregado. 


Em  regra,  8dmitte«*se  nas  admêaistraçdes 
congéneres  da  estrada  de  ferro  D.  Peiro  II  uma 
deducç&o  de  3  a  4  o/o,  com  snbvoaçio  igual  da 
parte  da  respectiva  companhia ;  entretanto  um 
dos  principaes  autores  desta  reforma  em  Praaça, 
o  Sr.  de  Coursy,  com  muitos  bons  dados  de- 
monstrou qu^,  para  ser  efilcas,  a  eeonomia  an- 
nual  deve  ser  igual  a  10  o/o  dos  erdenados  do 
empregado. 

O  projecto  substitutivo,  que  tenho  a  honra  de 
apresentar,  estabelece  que  a  deducçSo  dos  orde- 
nados seja  de  5  o/^,  e  que  a  subvençiU)  di  estrada 
de  ferro  seja  oquivalonte  a  1/2  o/©  d^  sua  renda 
liquida.  Por  este  moio  foi  consultado  um  ponto 
essencial,  porque  a  renia  liquida  reguli,  mais 
ou  menos,  5  o/o  dos  ordenados  dos  empreiírados 
d  í  nomeaçfio,  para  os  qua^s  se  instituo  o  monte- 
pio. 

Adoptado  o  projecto  substitutivo,  qne  offe- 
reço,  08  empregados  que  s  srvirem  o  tempo  mar- 
cado na  nossa  legislação  para  aposentadorias, 
isto  6,  25  ou  30  annos,  terão,  por  meio  dos  des- 
contos e  subvenções,  con-itituido  um  capital^ 
trxusmissivel  a  seus  filhos,  ^ue  lhes  garantirá 
renda  igual  ou  superior  á  metade  doi  seos  or- 
denados de  actividade. 

Assim,  um  empregado  que  perceber,  snppo- 
nhamos,  2:000$  poranno,  no  fim  de  30  annos 
de  serviço  terá  constituído  para  si  e  sua  £a- 
milia  um  capital,  em  apólices,  de  nada  menos 
de  17  a  20:00(^000.  Isto  quer  dizer  que,  si  lhe 
convier  convertdl-o  em  renda  vilalicia.parceberá 
quantia  muito  superior  aos  vencimentos  an- 
nuaes  que  percebe. 

Quando  f  )i  lavrado  o  parecer  apresentado  em 
1880,  pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  conselheiro  Buarqoe  d^  Macedo,  de  saúdo» 
memoria,  a  renda  da  estrada  eri  muito  menor 
do  que  hoje  ;  portanto,  nio  estabeleci  que  a 
sobvençfto  fosse  igual  a  5  •/«  dos  ordenados. 
Dando  uma  quota  parte  di  renda  da  estrada, 
estimula-se  o  zelo  dos  empregados  para  fiscali- 
zar m  melhor  a  applicaçâo  dos  dinheiros  do 
Estado,  e  ao  mesmo  tempo  offerece-se  lhes  um 
estimulo  para  o  trabalho,  porque  em  taes 
circumstancias  elles  serão  interessados  em  pre- 
encher todas  as  exigências  do  serviço  a  seu 
cargo,sem  augmentar  o  numero  de  empregados . 
{Apoiados) 

Si  a  quoU  parte  a  qne  me  refiro  ten^  de  ser 
repartida  entre  os  empregados,  i  pro|porçSo  de 
seus  ordenados,  muito  lhes  convém  aue  seja 
menor  o  numero  dos  co-partici pautes  oeste  be- 
neficio garantido  pelo  Estado*  B*  nm  prin- 
cipio nMralísador  (apoiados),  porq«e  vai  íazer 
com  qtie  o  empregado  tenha  intecesae  em 
dssempenkar  o  máximo  do  serviço  de  qoe  f6r 
eapaz  a  sua  actividade,  para  nio  augmentar  o 
numero  de  empregados,  qne  teriam  de  concorrer 
para  a  diminuielto  do  beneficio  oonoedidu;  é 
um  estimulo  mnito  legitiaso.  (Apoiadús.)  O  que 
páéã  ser  distribuído  por  maior  noBsero  de  f uno- 
eionsrios  fioará  linutado  ao  circala  dos  fano* 
cbnaríos  strictamente  necessárias  para  o  ser- 
viço. Lucram  os  empregados,  porq«e  usior 
proveito  lhes  cabe  na  divislo  do  anâilia  «Mr 
cedido;  lucra  o  Estada,  pc^ne  mio  snpparlará 
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um  exeeneo'  de  emjmgadoe,  acarretando  áe»^ 
petas ,  sem  vantag*em  real  para  o  serviço. 
{Apoiados.) 

Em  vez  de  empregados  que  trabalhem  ponco 
e  que  apoquentem  os  chefes  para  conseguir 
augmento  de  pessoal,  o  que  ó  aliás  uma  ten- 
dência naturali  teremos  empregados  que  cum- 
pram com  todo  o  affinco  os  seus  deveres,que 
fi  caliz  »m,  nSo  só  a  receita,  como  a  despeza  da 
estrada,  porque  da  diminuição  da  despoza  virá 
augmento  da  renda  liquida  desta. 

O  systema  do  projecto,  Sr.  presidente,  ainda 
apres  mtava  um  inconveniente  que  eu  procuro 
obviar  no  meu  substitutivo.  Obrigando  o  em- 
prega Jo  a  uma  d  'ducçfto  nos  seus  ordenad  s, 
ipsio  facto,  o  projecto  lançava  um  imposto  sobre 
a  renia,  nSo  oogitando  da  hypothese  da  demis- 
são doe  mesmos  empregidos.  Havia  nisso  uma 
grave  injustiça.  Aquelleft  que  fossem  demittidos 
perdiam  a  importância  dos  descontos  feitos  e 
sem  davida  recl  imanam  com  justiça  contra  o 
esbulho  da  legitima  remuneração  dos  trabalhos 
qu(>  prestaram.  E' por  isto  que,  como  disse, 
o  systema  de  aposentadorias  e  renda  vitalicia 
traria  este  inconveniente^^emittido  o  funccio- 
nario  perderia  todas  as  deducçíJes  feit  s  no  seu 
ordenido.  Para  obviar  este  inconveniente,  para 
evitar  tSo  justos  clamores,  eu  estabeleço  que  se 
lance  discriminadamente  nas  cad*^rnetas  de  cada 
um  dos  empregados  a  parte  relativa  á  deducçSo 
dos  seus  ordenados  e  a  subvençSo  da  estrada  de 
ferro. 

IMscrimina-ee  por  esta  fórma  o  capital,  con- 
fopme  a  sua  procedência,  e  o  empregado  demíl- 
tido  levará  como  economia  aquillo  que  for 
d?sooatadò  de  s^^tvs  ordenados. 

Procuro  estalíelecep  um  fundo  de  reserva,  e 
^lire  outras  medidas  para  sua  formação,  esta- 
beleço que  o  empregado,tendo  pouc  )s  annos  de 
serviço,  perderá  os  descontos  em  favor  da 
caixa. 

O  empregado  só  no  fim  de  quatro  annos  de 
exercicio  terá  direito  ao  producto  dos  descontos 
quando  seja  demittido  ou  quando  se  resolva  a 
destituir-se  do  emprego  {Trocam-se  apartes). 

Não  acho  procedente  a  objecção  de  que  o 
empregado  se  demittirá  para  emprehendor  a 
vidado  commercio  baseado  nessa  economia.  O 
sea  direito  é  perfeito,  representa  uma  deducção 
nos  seus  orasaados,  moa  eoonomLa  ft>rçada, 
qme  eU»  pede  empps^ar  oomo  quiser. 

O  Sr.  Apponso  Cblso  Júnior  :— E*  um  de- 
posito que  levanta. 

O  Sr.  Soares  : — Mas  não  quando  for  de- 
mittido pop  £raude  e  outras  faltas  gra/ves  no 
cujytppÚMnto  de  s&Q»  deverea. 

O  Sr.  Affonso  Pibnmá  ^<— No  caao  de  fraiiáe 
ou  de  ser  a  dmvissão  dada  oemo  pena,  o  em- 
pregado psíWlerá  todo  e  direito.  (Apoiad<iB,) 

O  substitutivo  providencia  sobre  a  fònnaçSo 
de  um  fundo  de  reserva  por  iMÍe  desta  e  outk^as 
meiidas,  afim  de  a^^tender  is  necessidades  que 
tém  de  pesar  eolMre  a  caika  de  peastes. 

Na  parte  relativa  á  snbi^a^lê^  fis«  rigoroso 
no  meu  «nbslitMCSrro,  cerque  traftanse  de  om  fa^r 
do  Estado. 

O  fttisecknario  sé  tvA  jm  a  esta  parto  depeis 
de  ter  um  certo  numero  de  aiHios  de  gsrviço,  e 


assim  fica  destruída  a  objecção  que  acaba  de  0er 
feita  por  um  dos  nobres  deputados,em  aparte.  Em 
regra  o  empregado  só  terá  direito  á  economia 
representada  pelo  desconto  nos  seus  ordenados 
não  á  subvençSo  que  ó  um  favor  do  Estado. 

O  direito  ao  capital  proveniente  das  subven- 
ções só  será  perfeito  depois  de  decorridos  mui- 
tos annos  de  bons  serviços,  ou  ao  caso  de  sue- 
ceder  ao  empregado  algum  desastre  ou  ftictos 
semelhantes. 

No  caso,  Sr.  presidente,  de  um  accidente,em 
que  um  empregado  sacriôque-se  para  Éfulvar  a 
vida  de  qualquer  pessoa,  em  que  seja  victima 
da  dedicação  ao  serviço,  a  cana  de  pensSes 
deve  ir  em  auxilio  de  semelhante  funccionario. 
{Muito  bem.) 

Para  este  fim  é  que  formo  o  fundo  de  reser- 
va da  caixa:  quando  a  producto  da  caderneta 
desse  empregado  assim  sacrificado  não  fór 
sufflciente  para  mantel-o,  para  que  elle  possa 
continuar  a  viver  decentemente,  a  caixa  então 
constituir-lhe-á  uma  renda,  e  na  sui  falta  á 
sua  viuva  e  a  s  'us  âlhoa  até  chegarem  estas  a 
maioridada.  O  fundo  de  reserva  da  cmxu  como 
08  nobres  deputados  verão  pelo  projecto,  que 
me  dispenso  de  desenvolver,  por  isso  mesmo 
que  tem  de  ser  publicado,  tem  alguns  exkcar- 
goB,  sendo  o  principal  delles  o  de  oocorrer  ás 
desgraças  que  acontecerem  aos  empregadosno 
desempenho  de  suas  funoçdes.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  FíLicio  DOS  Santos:— A  juizo  de 
quem  ? 

O  Sr.  Affonso  Penna  ;— No  caso  de  dar-so 
essa  accidf^nte,  a  que  me  refiro*  diz  o  projecto 
o  seguinte  {-lê)  : 

€  A  gestão  da  administração  da  caixa  é  oo&- 
fiada  a  trea  empregad  s  :  ao  director  da^estrada, 
a  um  membro  «4eáto  pelos  ^contribuintee  da  caixa 
e  que  tem  interesse  na  sua  admintstraçlo,  e 
por  um  outro  de  nomeação  do  governo.  Desde- 
que  ha  favores,  eu  estabeleço  a  intervenção 
do  govenu> ;  não  podia  mesmo  absternne  delia, 
desde  que,  oomo  diset,  o  Estado  vai  oenoonrer 
codaa  favores  p  favores  muito  director. . , 

O  Sr.  Affonso  Cklso  Júnior  : — E'  uma  em^ 
pre^a  de  Estado. 

O  Sr.  Apísonso  Phnna  r— . . .  e  além  diaso, 
como  bem  diz  o  meu  sebr^  amigo,  é  uma  em- 
presa do  Estado. 

Oontfigno  outras  medidas  tendentes  a  asse- 
gurar o  futuro  das  famílias  dos  empregados'. 
Assim,  o  produ€«e  dessas  cadernetas  não  é  su- 
jeito á  penhora,  nem  á  cessão  em  vida  desaes 
empregados  e  de  suas  viuvas,  para  evitar  que, 
esbanjando  elles  o  pecutio  feito  durante  o  tetape 
em  que  serviram  ao  Estado,  vão  cahir  em  mi-* 
seiKa,  dando  oceai^Be  a  censuras  so  Bstadè. 

O  Sr,  Soarxs  :~Esse  pecúlio  não  pertence 
a  elles,  pertence  ás  famillas. 

Qí  Sfi.  AirpoHso  Pbmna  :-^*  nm  fa^to  do^ 
raso  vernia  «siipreciadDa  velàoif,  distiaetea  ser- 
vidores do  Estado,  ou  susa  &milías^iiA  miséria* 
PoBteAto^  (|nMid0  O' Estado  pvdeur»  flmmwil«es 
ceiUrik  tal  eiMíitiadUade,  deve  lançar  mãõ  àm 
meses  parai  impedir  q«a  aUea  esbafijem  o  fia» 
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onlio  retultante  dos  deicontos  nos  seus  orde- 
nados e  subven^es,  generosamente  pagos  pelos 
cofres  pnblicos. 
Ao  mesmo  tempo  determino  o  modo  do  em- 

Srego  do  fando  da  caixa :  deve  ser  em  apólices 
a  divida  pablica  oa  em  titules  de  companhias 
de  estradas  de  ferro  e  outras  associações,  que 
toabam  a  garantia  do  Estado. 

O  Sr.  Soàrbs  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Penna  :—Lembrei-me  desses 
titalos  a  Que  se  refere  o  mea  nobre  collega; 
mas  conceaer  essa  aatorizaçfio  á  administra;^ 
da  caixa  era  dar  azo  a  facilidades,  ^ae  podiam 
trazer  em  resultado  prejuizos,que  iriam  recahir 
sobre  os  empregados  da  estrada. 

E*  certo  que  na  titules  de  boas  companhias, 
que  dão  rendimento  superior  a  esses  titules  ga- 
rantidos ;  mas  nSo  é  menos  certo  o  risco  que 
acabo  de  allegar. 

O  Sr.  Soares  :  —  Eu  me  referi  ás  acç5es  de 
preferencia  ás  debenturei. 

O  Sr.  Affonso  Penna  :  —  O  projecto  manda 
levar  á  conta  de  cada  um  empregado  o  juro  de 
6  o/o  sobre  a  quantia  inscripta,  a  contar  do  dia 
da  inscripçflo.  E*  certo  que  nim  sempre  se  en- 
contrará emprego  directo,  immediato,  para  as 
quantias  arrecadadas  pelo  Estado  ;  mas,  como 
essa  inscripçSo  nSo  se  fará  immediatamente 
depois  do  desconto  dos  ordenados  e  da  parte 
referente  ás  subvençQes,  nesse  Ínterim  as 
quantias  recebidas  ficarSo  vencendo  juros  em 
algum  estabelecimento  seguro,  e  com  estes 
e  outros  recursos,  a  caixa  poderá  servir  aos  em 
pregados  a  taxa  de  6  «/o. 

Quanto  ao  juro,  |>odia-se  estipular  uma  taxa 
menor ;  mas  estipulei  a  de  6  '^/o,  por  ser  a  mais 
commum  do  paiz. 

Gom  os  meios  de  que  doto  o  fundo  de  reserva 
da  caixa,  acredito  que  facilmente  se  poderá 
supprir  qualquer  deficiência  que  se  dê  nessa 
verba. 

Creio,  Sr.  presidente,  ter  exposto,  embora 
resumidamente,  as  bases  do  projecto,  que  tenho 
a  honra  de  submetter  á  consideraçSo  da  casa. 

Alguns  Srs.  Deputados:— Tem  fallado  muito 
bem. 

O  Sr.  Affonso  Penna:  —Como  disse  ao  co- 
meçar o  meu  discur80,nSo  tenho  a  pretençSo  de 
resolver  o  grande  problema  de  assegui*ar  o  fu- 
turo do  empregado  publico ;  mas,  sendo  esta 
uma  matéria  que  muito  me  tem  preoccupado, 
como  a  da  sorte  das  classes  operarias,  tendo  de- 
dicado a  eUa  estudos  constantes,  que  ainda 
continuo  a  fazer,  entendi  dever  despertar  a  idéa 
para  que  os  mais  competentes  lhe  dâm  o  des- 
envolvimento necessário  e  a  tornem  pratica, 
em  proveito  de  uma  classe  que  merece  toda  a 
atten^  do  paiz,  e  ao  mesmo  tempo  em  bene- 
ficio do  Estado. 

Acredito  que  por  esta  forma  se  pôde  firmar 
e  determinar  a  responsabilidade  do  Estado  em 
relaçSo  á  aposentadoria  aos  empregados  públi- 
cos, porque  até  hoje  vê-€e  que  a  mesma  respon- 
sabilidade vai  subindo  gradativamente,  ao  passo 
que,  estabeleoendo-se  um  systema  de  desconto 
nos  ordenados  e  uma  subvoíçfio  fixa  do  Estado, 
póde-se  saber  com  antecedência  qual  ó  a  im- 


portância que  terá  de  pesar  sobre  o  orçamento, 
censultando-se  ao  mesmo  tampo  melhor  o  futu- 
ro dos  empregados  e  de  suas  respectivas  fiimi- 
lias.  (Apâtados.) 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:— Eu,  como 
maior  propugnador  do  projecto  primitivo,  de- 
claro desde  já  one  aceito  o  substitutivo  do  nobre 
deputado,  que  u  e  acho  que  attende  melhor  aos 
interesses  dos  empregados. 

O  Sr.  Affonso  Penna:— Muito  obrigado. 
A  declaração  de  meu  nobre  amigq  muito  me 
honra  e  me  penhora. 

Sr.  presidente,  a  constitui^  de  uma  renda 
vitalícia,  repito,  muitas  vezes  em  nada  apro- 
veita áqnelle  a  quem  é  destinada:  o  em- 
pregado chega  á  velhice,  obtém  essa  renda, 
morre  dahi  a  oito  dias,  a  sua  longa  yida  de 
serviços  nffo  teve  compensaçfio  alguma,  deixa 
a  sua  familia  na  miséria ;  ao  passo  que,  pek> 
systema  que  apresento,  tomado,  como  declarei, 
d)s  discussões  do  parlamento  francez  e  de  es- 
criplores  muito  notáveis,  que  tenho  estudado, 
o  empregado  nSo  cahirá  na  miséria,  terá  re- 
cursos com  que  possa  arranjar  meios  de  Tida. 
Hoje  o  que  acontece  ?  O  empregado  é  aposen- 
tado, vive  10  ou  20  annos,  morre,  e  a  sua  fa- 
mília nada  aproveita  dos  serviços  que  o  Estado 
quiz  recompensar  com  a  aposentadoria. 

Censura-se  o  Estado  porque  a  £amilia  dos 
seus  servidores  cabe  na  miséria. 

E'  certo  que  elies  poderiam  ter  feito  econo- 
mia durante  a  sua  vida ;  mas  os  factos,  infeliz- 
mente,provam  que  nSo  ó  isto  o  que  de  ordinário 
acontece. 

Offereço,  pois,  o  projecto  substitutivo  eomo 
matéria  p^ra  estudo,  esperando  que  outros 
mais  babeis  tirem  da  idéa  os  fructos  que  ella 
pôde  dar .  (  Muito  bem ;  muito  bem  !  ) 

Vem  a  mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão com  o  projecto  o  seguinte 

1882— N.  W  A 

S*  sessão 

Prqjecto  substitutivo 

Art.  i.<»  O  governo  poderá  aatorízar  a  crea- 
çao  de  nma  caixa  de  aposentadorias  e  pensões 
entre  os  empregados  ae  nomeação  da  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  n. 

Art.  2.<>  A  gestão  e  administração  da  caixa 
é  confiada  a  uma  commíssão  de  três  membros 
a  saber: 

Do  director  da  estrada,  de  um  membro  de 
nomeação  do  governo  e  outro  eleito  p^os  con- 
tribuintes da  mesma  caixa. 

Art.  3.""  O  fundo  da  caixa  compor-se-ba: 

I.  Dos  descontos  feitos  nos  ordenados  dos 
empregados. 

II.  Das  subvenções  da  estrada. 

ni.  Das  contribuições  voiantarías  dos  em- 
pregados, dentro  dos  limites  que  forem  mar- 
cados no  regalamento. 

IV.  Das  doações  e  legados  qne  forem  feitos 
com  esse  distino. 

Art.  4.0  Os  empregados  a  qne  se  refere  o 
aru  i"*  sojeitar-^erhão. 
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I.  A  um  desconto  de  5  %  das  quantias  que 
perceberem  dos  cofres  da  estrada  a  titulo  de 
ordenado  ou  gra  ti  âcaçio . 

II.  Desconto  de  10%,  por  uma  só  yez,  do 
mesmo  ordenado  ou  gratificação  no  caso  de 
primeira  nomeaçio,  reínt^rra^^o  no  emprego 
ou  aagmento  de  ordenado  e  gratificação. 
Nesta  oypothese  o  desconto  recahírá  somente 
sobre  a  gaantia  accrescida. 

Art.  6.^  A  contribuição  da  estrada  será 
fixada  annualmentç  pelo  governo,  tendo  em 
Yista  o  rendimento  liquido  da  mesma  estrada 
no  anno  anterior.  Em  caso  algum,  porém, 
excederá  de  ^  %  da  dita  renda. 

Art.  6.0  Será  aberta  a  cada  um  dos  empre- 

Í^ados,  de  que  trata  a  presente  lei,  uma  conta 
ndividual  na  caixa  de  pensões  e  ordenados. 

As  subvenções  da  estrada  serão  repartidas 
entre  os  empregados  na  proporção  dos  orde- 
nados que  receberem. 

8  1.0  A  importância  dos  desconlos  e  sub- 
venções será  entregue  á  caixa  no  fim  de  cada 
trimestre,  e  levada  á  conta  de  cada  um  dos 
empregados  no  fim  do  anno. 

g  2.0  Na  conta  individual  dos  empregados  se- 
rão escripturadas  discriminadamente,  com  os 
respectivos  juros,  as  quantias  provenientes 
dos  descontos  e  subvenções.  O  resultado  desta 
conta  será  lançado  annualmente  na  caderneta, 
que  para  esse  fim  terá  cada  um  dos  empre- 
gados. 

§  3.0  Quando  o  empregado  soffrer  suspensão 
ou  reducção  de  seus  vencimentos,  em  conse- 
quência de  medida  disciplinar,  a  subvenção  da 
estrada  será  dispensada  ou  reduzida  na  mesma 
proporção. 

Art.  7. o  O  empregado  demíttído  que  fôr  re- 
integrado transferirá  á  caixa  a  apólice  ou  titu- 
lo de  renda,  que  bouver  recebido  na  liquidação 
de  sua  conta,  que  ser-lhe-ba  reaberta  para  nella 
serem  escriptarados  os  descontos  de  ordenados 
e  subvenções,  na  forma  da  presente  lei. 

Art.  8.0  Quer  as  sommas  escripturadas  na 
caixa  em  nome  dos  empregado8,quer  os  títulos 
que  forem  entregues  a  estrna  liquidação  de 
sua  conta,  nâo  podem  ser  cedidos  ou  penhora- 
dos na  vida  do  empregado  ou  de  sua  viuva. 

Art.  9.0  Os  fundos  entrados  para  a  caii^ 
serão  ímmediatamente  empregados  em  apólices 
da  dívida  publica,  empréstimos  ao  Estado,  e 
quaesquer  outros  títulos,  ou  acções  de  compa- 
nbías  que  tenham  garantia  do  Estado,  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  administração  da 
caixa.  A  venda  dos  valores  pertencentes  a  esta 
será  realizada  á  medida  de  suas  necessidades, 
precedendo  approvação  do  ffoverno. 

Art.  10.  A  caixa  levará  á  conta  de  cada  um 
empregado  os  juros  do  6  o/o  sobre  as  quantias 
inscriptas,  a  contar  da  data  da  inscripção. 

No  fim  do  anno  os  juros  serão  capitalisados. 

Art.  li.  A  caixa  terá  um  fundo  ue  reserva, 
que  será  composto: 

I.  Da  importância  dos  descontos  efifectnados 
durante  licenças,  ausências,  ou  medidas  disci- 
plinares. 

n.  Do  valor  das  contas  individuaes,  que  in* 
correrem  em  caducidade  no  todo,  ou  em  par- 
te. 


in.  Da  differença  de  juros  que  se  possa  obter 

Selo  emprego  dos  capitães  á  taxa  superior 
e6o/^ 

ly.  Da  reversão  de  títulos  e  rendas  que  se 
realizarem  em  favor  da  caixa,  nos  termos  da 
presente  lei. 

V.  Das  doações  e  quaesquer  subvenções  es* 
peciaes  que  para  esse  fim  forem  votadas. 

Art.  li.  As  quantias  descontadas  dos  orde- 
nados, com  os  competentes  juros  capitalisados, 
salvo  as  que  forem  adjudicadas  ao  fundo  de 
reserva  nos  casos  previstos  nesta  lei,  ficarão 
pertencendo  deGnitivamente  ao  empregado 
que  houver  completado  quatro  annos  de  exer- 
cício do  emprego. 

O  empregado  que  por  demissão,  ou  qual- 
quer outro  motivo  deixar  o  serviço  depois  de 
quatro  annos,  receberá  por  si,  ou  seus  succes- 
sores,  nos  termos  desta  lei,  o  saldo  constante 
dos  descontos  feitos  nos  seus  ordenados. 
Aquelle,  porém,  que  não  houver  completado 
esse  tempo  de  serviço  nada  receberá,  e  o  saldo 
de  sua  conta  reverterá  ao  fundo  de  reserva 
da  caixa. 

Art.  13.  O  empregado  que  completar  10 
annos  de  serviço  fica  com  direito  ao  total  das 
subvenções  da  estrada  e  competentes  juros  es- 
cripturados  na  sua  conta.  Si  se  retirar  volun- 
tariamente do  serviço  antes  de  20  annos,a  sub- 
venção e  juros  passarão  a  fazer  parte  do  fundo 
de  reserva  da  caixa. 

g  1.0  Todo  o  empregado  que  perder  o  direito 
á  conta  da  subvenção  por  demissão,  ou  qual- 
quer outro  motivo,  o  readquire  no  caso  de  ser 
reintegrado  no  emprego. 

§  2.0  Aquelle  que  fòrdemittido  por  se  haver 
apoderado,  ou  usado  indevidamente  de  ob- 
jectos, dinheiro  ou  efiéitos  de  cuja  guarda 
esteja  encarregado,  quer  pertençam  ao  Estado, 
a  estabelecimentos  públicos,  ou  a  particulares 
ou  fòr  convencido  de  malversação,  perde  o 
direito  á  conta  de  subvenções,  ainda  mesmo 
que  tenha  pago  o  alcance  ou  resarcido  o  pre- 
juízo causado. 

No  caso  de  se  haver  iá  liquidado  a  conta  do 
empregado  comprebendido  em  alguma  destas 
hypotheses,  os  títulos  de  renda  que  lhe  hou- 
verem sido  entregues  reverterão  ao  fundo  de 
reserva  da  caixa,  na  parte  relativa  ás  subven- 
ções dadas  pela  estrada. 

S  3.0  Perde  igualmente  o  direito  á  conta  de 
subvenção,  qualquer  que  seja  o  tempo  de 
serviço: 

I.  O  empregado  demíttído  por  causa  de  in- 
dignidade motivada  por  condemnação  á  pena 
ajQQictiva  ou  infamante ; 

II.  O  que  fòr  convencido  de  haver  se  demít- 
tído do  emprego  por  promessa  de  paga,  ou 
esperança  de  qualquer  favor  pecuniário. 

Art.  14.  Depois  de  20  annos  de  serviço  o 
empregado  que  qulzer  liquidar  sua  conta  de- 
verá requerer  ao  governo,  que  remetterá  o 
requerimento  á  caixa  quando  o  julgar  atten- 
divel.  A  decisão  do  requerimento  deve  ser 
proferida  dentro  de  dous  mezes  e  communi- 
eada  ao  empregado,  que  delia  poderá  recorrer 
para  o  conselho  de  estado. 

g  1.0  Firmado  o  dnreito  do  requerente,  a  li- 
quidação de  sua  conta  será  feita  pela  caixa  e 
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approvada  pelo  goveroo.  Desta  deoisâa  hav«rá 
igualmente  recurso  para  o  conselho  de  estado. 
Os  juros  serão  contados  até  o  dia  da  efTectiva 
liquidação. 

§  2."  O  pedido  de  liquidação  da  oonta  indi- 
vidual deve  ser  apresentado  dentro  de  cinco 
annos  a  contar  do  dia  em  que  o  empregado 
deixar  o  emprego.  No  caso  de  faliecimento  do 
interesísado,  seus  herdeiros  ou  sur cessores  de- 
vem apresentar  o  requerimento  dentro  de 
cinco  annos,  a  contar  do  dia  do  faliecimento 
do  empregado. 

Decorridos  cinco  asnos,  sem  reclamação  dos 
intere.<sados,  o  total  da  conta  reverterá  em 
proveito  do  fundo  de  reservada  caixa. 

g  3.0  O  saldo  resultante  da  liquidação  da 
conta  será  empregado  pela  caixa  em  apnlices 
da  divida  publica,  titules  ou  acções  garantidas 
pelo  Estado,  inscriptos  em  nome  do  empre- 
gado,  a  quem  ficam  pertencendo,  com  as  li- 
mitações estabelecidas  nesta  lei. 

Si  o  interessado  o  preferir,  o  saldo aerá  con ' 
vertido  em  uma  renda  vitalícia,  guardando-se 
para  o  calculo  desta  as  normas  aceitas  pelo 
monte-pjo  geral  dos  servidores  do  E^ado. 

§  4.<>  Neste  ultimo  caso,  si  o  empregado  fôr 
casado,  a  renda  será  calculada  de  modo  a  ga- 
rantir n  reversão  em  favor  da  malher.  dado  o 
caso  de  sobrevivência  desta,  de  nietAdedo 
volor  da  renda. 

§  5.*>  Na  inseri pção  da  apólice,  ou  tituk)  de 
renda,  $e  reservará  á  mulher  do  empreg.ido  o 
total  do  uaofructo  de  taes  titules,  no  ca^o  do 
sobreviver  a  mulher,  e  não  ficarem  herdeiros 
descendentes  do  empregado^  Picando  herdei- 
ros nestas  conáiçôes  serão  observadas  as  pre- 
serípções  da  legislado  relativa  á  successao. 

Art.  iS.  Si  o  empregado  faliecer  em  activi- 
dade de  serviço,  qualquer  que  se^a  o  tempo 
que  tenka  de  exercicio,  o  deixar  viuva  e  filhos, 
sua  conta  será  eonvonida  em  apólices,  ou  ti- 
tules do  renda,  cujo  «laefrucio  vila  liei»  per- 
tencerá á  viuva,  e  a  propriedade  aos  filhas.  Si 
não  ficarem  filhos  a  propriedade  dos  tiinlos 
pertencerá  ao  fundo  de  reserva  da  caixa. 

Si  o  emfNregado  nio  deixar  viuva,  oem 
filbos,  e  tiver  ascendentes  vivos,  a  «sofrnene 
dos  titulo»  àe  renda  perlenoérá  i  estes,  e  a 
propriedade  aa  fundo  de  reserva. 

Si  não  Ocarem  herdeiros  nestas  condições 
todo  o  produeto  da  oeuta  pertencerá  á  reserva 
dft  caixa. 

Art.  i6.  O  direito  ao  total  da  conta  égaran* 
tido  ao  empregado,  c|«a4qQeir ^e seja  o. seu 
tma^o  de  exercieio,  qWando  se  impessdiiHiiar 
para  continuar  a  servir,  quer  ezpondasna 
yrida  para  sahrar  alguém,  qMr  en  eonsequen- 
oía  de  acto  de  dedioiçào  ao  serriço  puèlieo, 
quer  na  luto  ou  OBsiicte  no  exioroício  de  soas 
funoçQe».  Do  mesmo  favor  igozará  o  empre- 
gado ^«e  per  algum  accidente  grave,  eicln- 
sivamente  dmpntaviei  ao  exwrcicie  de  sm% 
foneções,  íkar  impeasibiHtiio  de  •coBtímwr 
Boerapvego* 

g  i*^  No  oaso  de  nio  ser  sufimíente  o  can- 
tai proveftieota  da  liqaidacSo  da  eoola  posa 
compra  de  titules  de  renda  que  proéónni 
quantia  Iguala  metade  te orArâoio que. per- 
oeèer  o  «B^ngado,  a  caixa  pogvá  a  esto  du- 


rante a  sua  vida,  e  a  sua  viuva,  a  díffèrença 
precisa  para  completar  a  dita  por^o  de  or- 
denado. 

%i,^  Cessa,  porém,  essa  obrigação  da  caixa 
si  a  quantia  resultante  da  liquidação  fòrsnf- 
ficíente  para  compra  de  titules  que  produzam 
1:200  j»)00. 

§  3."  Si  o  empregado  perder  a  vida  antes  da 
liquidação  de  sua  conta,  por  algum  dos  factos 
previstos  no  artigo  antecedente,  os  favores  que 
a  lei  lho  garante  serão  concedidos  á  soa  viuva, 
e  na  falta  desta  aos  filhos  até  que  cheguem  á 
maioridade. 

Ari.  17.  Os  favores  desta  lei  são  extensivos 
ás  viuvas  dos  empregados  que  obtiverem  sen- 
tença de  divorcio. 

Art.  18.  De  cinco  em  cinco  annos  o  governo 
poderá,  sob  proposta  da  administração  da  caixa 
e  ouvido  o  conselho  de  estado,  autorízrr  um 
rateio  que  será  levado  á  conta  das  subvenções 
dos  enipregados,  proporcional  aos  vencimen- 
tos de  cada  um,  deduzindo  do  fundo  de  re- 
serva da  caixa,  quando  este  houver  altingido 
a  um  quantum  que  produza  renda  sufficiente 
para  fazer  face  aos  encargos  a  que  ó  destinada 
por  esta  lei. 

O  rateio  só  aproveitará  aos  empregados  que 
tiverem,  pelo  menos.  Ires  annos  de  exercício. 

Art.  19.  O  governo  poderá  autorizar  asso- 
ciações de  soccorros  mútuos  entre  os  emprega- 
dos de  salário  da  estrada  para  a  prestação  de 
auxílios  em  caso  de  doença,  ou  em  que  fiquem 
temporariamente  inutilisados  para  o  serviço. 

O  capital  da  sociedade  poderá  ser  formado 
com  o  produeto  de  descontos  nos  salários  dos 
associados,,  das  multas  impostas  a  estes  e  sub- 
venção da  estrada. 

A  subvenção  não  poderá  exceder  ée  i  %  da 
importaitcia  dos  salários  pagos  annualmente 
aos  associados. 

Ari.  20.  O  governo  marcará  no  regula- 
mento que  expedir  para  execução  desta  lei  a 
taxa  de  juros,  taboa  de  mortalidade  para  cal- 
culo das  tarifas,  e^hrinimum  áas  rendas  que  a 
caixa  houver  da  pagar  aos  empregados  que 
preferirem  receber  etn  renda  temporária  o  pro- 
dueto de  suas  resfootiras  coeniad. 

Art.  21.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
rrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  Outubro  de  i882.— 
Affanso  Pmma. 

A  dÍBcu8B8o  fica  adiada  pela  'hora* 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 

RBDACÇlo 

lUdacgão  dajprq^to  ».  209,  dê  Í88SÍ 

A  asaemblóa  geral  resolve: 

Art.  i.'»  E'  ootttodiím  aaiigniidoAodo^io  la- 
aemte  da.  ainsada  Apdgiodos  Sootos  Robíia  o 
tempo  decorrido  de  14  de  Fevereiro  do  1878  a 
i3  do  Abril  Ao  «mow  «nao,  dtwimae  o  q«al 
ootaRrm,  alóm  do  um:  atta»,  aa  2»  oloage  éa  or- 
mada. 
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Art.  2.0  São  revogadas  as  disposiçSM  em 
contrario. 

Sala  das  commissõee  em  19  de  Oatubro  de 
1882.—  A^onío  Celso  Júnior,  ^  Generoso 
Marques, 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  20  de  Outubro  de  1882  : 

i*  parte 

VotaçSo  dos  projectos  cuja  discussão  âcou 
encerrada. 

DitcuBsSo  unioa  das  emendas  do  senado  ao 
orçamento  da  fazenda- 

2^^  discussão  do  projecto  n.  119,  credito  ao 
miniiteno  da  agricultura. 

2*  di6cussã>0  dos  projectos  ns.  118,  12),  121, 
148  e  157,  créditos  ao  ministério  da  agricultura. 

2^  discussão  dos  projectos  os.  239,  246  e  247, 
créditos  ao  ministério  da  marinha. 

2*  discussão  do  projecto  n.  240,  credito  ao 
ministério  d i  justiça. 

2*  discussão  do  [u^ejecto  n.  311,  de  1879,  cre- 
dito ao  ministério  do  império. 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto  n. 
190,  creiito  ao  miaisterio  do'  império. 

1»  discussão  do  proJ3Cto  n.  84  A,  sobre  lim- 
peza de  chaminés . 

2»  discussão  do  projecto  n.  197,  estrada  de 
ferro  do  D  uradinho. 

í^  discussão  do  projecto  n.  263,  monte-pio  do 
chefe  d  3  esquadra  Corrêa  de  Mello. 

3*  discussão  do  projecto  n.  23  A,  estrada  de 
ferro  de  Baturitó. 

1»  discussão  do  projecto  n.  47  A,  estrada  ae 
ferro  de  Alcobaça. 

i*  discussão  do  Drqjecko  n .  245,  favores  a  pro- 
fessores municipaes. 

4*  discussão  do  projecto  n.  140,  contrato  da 
eompanhia  pernambucana. 

2*  discussão  do  projecto  n.  65,  sobre  execu- 
ções commerciaes. 

2*  discussão  do  projecto  n.  65,  de  1879,  sobre 
commercio  e  transporte  inter-provincial  de  es- 
cravos. 

1»  discassão  do  projecto  n.  129,  sobre  jubila- 
ç^  de  Joaquim  José  Rodrigues  Calhau . 

1*  discussão  do  projecto  n.  130,  santa  casa 
da  misericórdia  da  Yictoria. 

2»  parte  {às  3  horas) 

3*  discussão  do  projectou.  219,  estrada  de 
ferro  do  Cruzeiro. 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
11.257,  sobre  monte-pio  da  estrada  de  ferro. 

2^  discussão  do  projecto  n,  249,  fixando  a 
força  naval. 

1^  dieoossfio  do  projecto  n.  160,  privilegio  a 
Moris  Weinrich. 

Levantasse  a  sessão  ás  4  1/4  horas  da  tar- 


de. 


^>Si^ 


ACXA  DA  83*   6K8SlO   BM  20  ]»X  OUTUBRO  Dl  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARIO.— BiPtWEiiTi.—  Roquorimenlos  dos  Srs.  Ruy 
Barbosa,  Marlim  Fraociseo,  Ralisbona,  Vaz  do  Mello 
Serapbico,  Joaquim  Tavares,  Bozerra  do  Meoozes  o  Loo* 
poldo  de  Bolhões.— pniMEiKA  faiitr  i>a  ordtbm  do  ou.~ 
Votação  dos  projectos  cuja  discussão  ficou  hontom  en- 
cerrada.—Discussão  dat  emendas  do  sonado  ao  orça- 
mento da  dospcza  do  ministério  da  fazenda.— Requeri- 
mento do  Sr,  Carneiro  da  Rocha.  Diseursot  dos  Srs. 
Andrade  Figueira  o  António  do  Siqueira.— skgitnda 
PARTI  DA  OBDBif  DO  DIA.— 3»  discussâo  do  projoclo  n.  219, 
•strada  de  forro  do  Cruzeiro  Discursos  dos  Srs.  J.  Pe- 
nido  o  Felicio  dos  Santos.— Ordem  do  dia.  para  3i  de 
Oatubro  do  l&^â. 

A*8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-ae 
presentes  os  Srs.  Lima  Duarte,  Ma^a  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Vieira  d?  Andrade,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Ratisbona,  Josó^ Marianno,  Rodrií»-ue8  Júnior^ 
Vaz  de  Mollo,  Gonçalves  Ferr3ira,  Seraphico, 
Augusto  Fleury,  Barão  da  L  »opoldina,  Juvencio 
Alves,  Theophilo,  Ribas,  Bezerra  de  Menezes, 
Rodrigrues  Lima,  António  de  Siaueira,  Ferreira 
Vianna,  Souza  Queiroz  Pilho,  Almeida  Oliveira, 
Martim  Francisco,  Zama,  Joffo  Penido.  Almeida 
Nogueira,  Soares  e  Lourenço  de  Albuquerque. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs. 
Sonza  Carvalho,  Felisberto,  Bezerra  Cavalcanti, 
Abelardo  de  Brito,  José  Pompeu,  Carvalho 
Roz3nde,  Cruz  Gouvôa,  Manooi  Carlos,  Adriano 
Pimentel,  delicio  dos  Santos,  Alviro  Caminha, 
Meton,  Prado  Pimentel,  Carneiro  da  Rocha, 
Alfredo  Chave?,  Maciel,  Bulhões,  Paula  Souza, 
Sinval,  Barão  de  Canindé,  Olympio  Valladâo, 
Lacerda  Werneck,  Franklin  Dória,  •^  Ives  de 
Araújo,  Tarquinio de  Soiza  Btrão  da  Villa  da 
Barra,  Afibnso  Celso  Júnior,  Carneiro  da  Cunha, 
Ildefonso  de  Araújo,  Generoso  Marques,  Manoel 
Portella,  Geminiano,  Ruy  Barbos  i,  Andrade 
Figueira,  Moreira  de  Barros,  Ferreira  de 
Moura,  Martim  Francisco  Filho*  Espíndola  e 
Carlos  Afifonso. 

Ao  meio-dia,  achando-se  presentes  68  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Tertuliano  Henriques,  Silviano  Brandão, 
Francisco  Sodró, Joaquim  Tavar  ^s,Ulysses  Vian- 
na,Affonso  Penna,  Pauiino  de  Souza, Passos  Mi- 
randa, Araújo  Pinho,  Rego  Barros,  Contagem, 
Diana,  Duque-Estrada  Teixeira,  Escragnolle 
Taunay,  Rodrigues  Peixoto  e  Aristides  Spi- 
nola. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs. 
Barão  da  Estancia,  Coelho  Campos,  Cantão, 
Cândido  de  Oliveira,  Camargo,  Castello  Branco, 
Gomes  de  Castro,  Ignacio  Martins,  João  Caetano, 
Prisco  Paraíso,  Pereira  de  Soara,  Sihra  Mafira, 
Salastiano  e  Vianna  Vaz. 

Faltamt  sem  causa  participada,  os  Srs .  Al- 
meida Pereira,  António  Pinto,  Alcoforado, 
Barão  de  Anadia,  Barão  do  Guahy,  Bai^  de 
Araçagy*  ^ntz.  Costa  Pinio^  Fernandes  de  Olir 
veira,  F.  BeUsario,  Heariqae  Marques,  Mon-* 
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tandon,  Mac-Dowell,  Pereira  Cabral*  Peretti, 
Pompeo,  Rodol]^ho  Dantas,  Sonza  Leâk>,  Silva 
Maia  e  Ulhòa  Cintra. 

ET  lida,  posta  em  diacussSo  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  de  19  de  Õatubro  cor- 
rente. 

O  Sr.  1^  SiCRBTÀRio  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  ministério  dos  negócios  da  agricultara, 
commercio  e  obras  publicas,  de  18  de  outubro 
corrente,  communicando,  em  resposta  ao  offi- 
cio  n.  598  de  29  de  Setembro  ultimo,  que  por 
decreto  n.  8056  de  29  de  Abril  ultimo  foi  pro- 
rogado  até  11  de  Novembro  de  1883  o  prazo 
marcado  na  clausula  11^  dasannexasao  decreto 
n.  5792  de  11  de  Novembro  de  1874  para  a 
incorporação  da  companhia  que  tem  de  con- 
struir a  estrada  de  ferro  de  Maceió  ao  valle  do 
Jacuipe,  na  provinda  das  Alagoas. —  A  quem 
fez  a  requisição . 

Do  Sr.  l''  secretario  do  senado,  de  20  de 
Outubro  corrente,  remettendo  com  emenda,  a 

SropoaiçSo  aue  manda  matricular  na  faculdade 
e  direito  ae  S.  Paulo  o  estudante  João  José 
Vieira  Júnior.—  A  imprimir. 

E*  lida,  posta  em  discussSo  e  approvada  a 
redacção  do  projecto  n.  209  de  1882,relativo  á 
pretençSo  do  1^  tenente  da  armada  Aprigio  dos 
Santos  Rocha. 

SSo  lidos  e  vSo  a  imprimir  os  seguintes 

Projectos 
N.  267.— 1882. 

2^   SESSÃO 

Hugo  Vieira  Leal,  bacharel  em  sciencias  e 
lettras  por  acto  do  ministério  da  instrucção 
publica  em  França,  tendo  cursado  até  á  4^  in- 
scripçSo  as  aulas  da  faculdade  de  medicina  de 
Pariz  e  frequentado  em  Lisboa  a  6^  cadeira  da 
escola  polytechnica,  como  curso  annexo  á  escola 
medica  dessa  capital,  depois  de  approvado  nos 
respectivos  preparatórios  em  Coimbra,  requer 
dispensa  da  prestação  de  novos  exames  de  pre- 
paratórios, para  se  matricular  em  uma  das  fa- 
culdades de  direito. 

Examinadas  essas  aUegaç5es  e  os  documentos 
que  as  instruem,  a  commissSo  de  instrucçSo 
publica  é  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte 
projecto  : 

Art.  1.0  E*  permittida  a  Hugo  Vieira  Leal 
a  matricula  em  qualquer  das  faculdades  de  di- 
reito do  Império,  dispensando-se-lhe  os  exames 
de  preparatórios. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  dispo8Íç5es  em  con- 
trario. 

S.  R.—  Sala  das  commissOes,  20  de  Outubro 
de  1882.—  Ruy  Barbosa.^  Ulysses  Vianna. 


N.  268— 1882. 

2»  SBSSIO 

A  commissSo  de  instrucçSo  publica,  exami- 
nada a  petiçfto  e  documentos  que  a  instruem, 
de  Miguel  Archanjo  dos  Santos  e  Theotonio  José 
Rabello,  que  requerem  se  lhes  permitta  habi- 
litaremHBe,  por  um  exame  pratico  na  f&culdade 
de  medicina  da  cArte,  a  exercer  a  profissSo  de 
pharmaceuticos,  considerando  a  longa  e  con- 
tinua pratica  dos  peticionários  durante  34 
annos,  como  auxiliares  em  estabelecimentos 
de  pharmacias  civis,  militares,  particulares  e 
publicas;  considerando  ainda  haver  um  delles 
obtido,  sob  parecer  do  conselho  de  Estado,  auto- 
rização do  governo  imperial  para  ter  sob  sua 
responsabilidade  uma  casa  de  pharmacia  ;  é  de 
parecer  que  seja  admittido  á  ordem  dos  trabúalhos 
da  camâra  e  approvado  o  seguinte  projecto  : 

Art.  1.0  E*  autorizado  o  governo  imperial 
a  mandar  passar  titulo  de  pharmaceuticos  a 
Miguel  Archanjo  dos  Santos  e  Theotonio  José 
Rabello,  desde  que  se  mostrem  habilitados  por 
um  exame  pratico  perante  a  faculdade  de  me- 
dicina da  corte. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sess5e8,  20  de  Outubro  de  1882.— 
Ruy  Barbosa.^  Ulysses  Vtanna. 

N.  269.-1882. 

2^  BissXo 

A  commissão  de  instruo^  publica,  tendo 
examinado  a  petiçSo  e  documentos  do  estudante 
Argemiro  Gabriel  de  Figueiredo  Coimbra,  é  de 
parecer  que  s'^ja  approvado  o  seguinte  projecto: 

Art.  1/  E*  autorizado  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricula  e  submetter  a  exame  do 
lo  anno  na  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo  o 
estudante  Argemiro  Gabriel  de  Figueiredo 
Coimbra,  uma  vez  que  prove  ter  frequentado 
no  corrente  anno  as  aulas  respectivas. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— 20  de  Outubro  de  1882.— líuy  Bar- 
bosa.^  Ulysses  Vianna. 

N.  270—1882 

2«  SESSÃO 

A  commissSo  de  orçamento  examinou  a  pro- 
posta do  governo  autorizando  o  ministério  do 
império  a  mandir  pagar  as  dividas  de  exer- 
cícios findos  na  importância  de  23:274$328, 
mencionadas  na  relaçSo  que  acompanha  a  re- 
spectiva proposta,  e  julgando  justificadas  as 
razões  porque  não  foram  satinfeitas  essas  dividas 
em  virtude  da  disposiçfio  da  lei  que  nSo  permit- 
te  que  se.  efféctuem  pagamentos  senão  pelas 
verbas  que  tenham  deixado  saldo,  é  de  parecer 
que  seja  a  dita  proposta  convertida  no  seguinte 
projecto  de  lei: 
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Acrescente-se  no  logar  competente: 

A  aasembléa  geral  decreta: 

Art.  i.^  (Gomo  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Gomo  na  proposta.) 

Sala  das  commissOes  em  20  de  Oatabro  de 
1882.— Anfomo  de  Siquehra.-^^lysses  Vian^ 
na.^^F.  S odre, '^Bezerra  Cavalcanti. --^Be' 
zerra  de  Menezes» 

(  A  proposta  a  que  se  refere  este  parecer 
acha-se  na  sessSo  de  19  de  Outabro). 

E*  lido,  poeto  em  discussão  e  approvado  sem 
debate  o  seguinte 

Parecer 

Acommis3ãode  instrucçâo  publicada  quem 
foi  presente  o  requerimento  do  Dr.  Thomaz 
Alves  Júnior,  lente  da  2^  cadeira  da  escola 
militar,  que  solicita  lhe  seja  computsuio  como 
antiguidade  no  calculo  de  sua  aposentadoria  o 
tempo  que  demonstrar  ter-se  empregado  em 
serviço  publico,  necessita  e  requer  que  sobre  o 
assampto  seja  ouvido  o  governo. 

Sala  das  commissões,  20  de  Outubro  de  1882. 
—  iJuy  Barbosa,'— Ulys ses  Yianna. 

O  Sr  .  PaEsiDiBNTBt— Tem  a  palavra  o  Sr.  Ruy 
Barbosa. 

O  Sir .  iRu3^  Bci]:*l>osa»  comoça  ob- 
servando que  ha  algum  tempo  solicitou  uma 
urgência  da  qual  não  pôde  utilisar-se  por  ter 
adoecido;  mas,como  trata-se  de  um  assumpto  ao 
qual  liga  verdadeira  importância,  nSo  quer  dei- 
xar de  vir  á  tribuna.  No  dia  em  que  pediu  a 
urgência  a  que  acaba  de  referir-se  havia  sido 
publicado  no  Jornal  do  Commercio  um  artigo 
do  Dr.  Sáe  Benevides,  lente  da  faculdade  de 
direito  de  S.  Paulo,  artigo  esse  que  fora  ante- 
riormente inserto  no  Correio  Paulistano. 

Pretendeu  o  Dr.  Benevides  justificar-se  no 
alludido  artigo  de  uma  li^  de  direito  romano 
que  a  commissão  de  instrucçSo  publica  anne- 
xara,  como  documento,  ao  seu  parecer  relativo 
ao  decreto  de  19  de  Abril  na  parte  concernente 
ao  ensino  secundário  superior. 

Náo  vem  o  orador  responder  ás  amabilidades 
ou  as  ofiensas  contidas  no  artigo.  A  pessoa  do 
Dr.  Benevides  era  indifferente  á  mesma,  que 
nfto  o  conhece  pessoalmente,  e  publicando  a 
lição  nâk)  mencionou  ella  o  nome  de  S3u  autor, 
nem  tratou  de  indagar  qual  o  lente  que  da- 
quelle  modo  explicava  as  Pandectas  e  os  Godi- 
gOB.  NSo  era,  portanto,  um  fim  pessoal  o  que  a 
levou  a  annezar  aquelle  documento  ao  seu  pa- 
recer ;  nem  podia  ter  ella  em  mente  analysar  a 
philosophia  do  Dr.  Benevides.  A  commissão 
dé  instrucção  publica,  pondera  o  orador,  não 
foi  incumbida  disto  pela  camará,  e  entende  que 
o  seu  dever  ó  fazer  aquillo  para  que  a  nomearam. 
Exactament3  por  este  motivo  é  que  ella  julgou 
digna  da  maior  censura,  não  o  Dr.  Benevides 
individualmente,  mas  o  abuso  muito  genera^ 
lisado  nas  nossas  &culdade8,de  divagações  es- 
tranhas aos  assamptos  relativos  ás  cadeiras, 
abuso  que  dá  em  resultado  encerrarem-se  os 
cursos  sem  que  se  dê  o  devido  desenvolvimento 
ás  matérias  que  o  constituem. 

O  orador  não  se  refere  unicamente  á  facul- 
dade de  S.  Paulo  mas  a  todas;  fAza  mais 
V.  V.— 60 


ampla  justiça  a  todos  os  lentes  de  merecimento ; 
nenhuma  faculdade  os  tem  mais  distinctos  do 
que  as  de  S .  Paulo ;  tem  no  mais  alto  respeito 
08  homens  de  mérito  que  alli-  exercem  a  pro- 
fissão do  magistério,  mas  não  pôde  deixar  de 
condemnar,  e  a  camará  também  não  pôde  deixar 
de  íazel-o,  os  abusos  que  a  reforma  de  instruc- 
ção  publica,  si  algum  dia  neste  paiz  merecer 
a  attenção  dos  governos,  deve  empenhar-se  so- 
bretudo em  exterminar. 

O  Dr.  Benevides  defendendo-se  não  poz 
em  duvida  a  authenticidade  da  lição  publicada 
pela  commissão. 

A  diversos  apartes,  o  orador  respond3  que 
Dr.  Benevides  não  pôde  negar  :  em  primeiro 
logar  é  que  as  lições  suas  e  dos  demais  lentes 
são  tachygraphadas  diariamente  ;  em  segundo 
logar  aue  as  lições  tachygraphadas  servem  de 
apostilla,  de  compendio  ou  do  que  quer  que 
seja,  por  onde  os  alumnos  se  regem  nos  seus 
cursos  e  servem  de  fundamento  para  os  tra- 
balhos -da  lição.  Da  combinação  destes  dous 
factos  resulta  que  os  lentes  e&o  em  grande 
parte  responsáveis  pelas  lições  preparadas  e 
estudadas  deste  modo. 

Si  os  factos  são  inconcussos,  si  é  costume 
na  faculdade  de  direito  de  S .  Paulo  tachygra- 
phar  as  lições  dos  lentes,  si  por  estas  lições 
e  que  o  alumno  estuda,  qual  é  a  razão  de 
ordem  lógica,  moral,  jurídica  ou  de  qualquer 
espécie  que  seja,  p3rgunta  o  orador,  que 
venha  inhibir-nos  do  considerar  um  documento 
desta  ordem,  que  pudesse  inhibir  a  commissão 
de  instrucção  publica  de  considerar  um  tra- 
balho por  onde  estudam  os  alumnos  da  facul- 
culdadede  S.  Paulo  ? 

Si  o  alumno  estuda  por  aqui  {mostra  o  orador 
a  lição  de  que  se  trata)  foi  perfeitamente 
exacta  a  commissão  procurando  atlrahir  a  at- 
tenção da  camará  para  este  documento,  com  o 
fim  de  provar  que  a  falta  de  seriedade  no  en- 
sino dá  de  si  estas  provas. 

Esta  lição,  pondera  o  orador,  que  se  inti- 
tula de  direito  romano,  não  se  occupa  em  uma 
sô  de  suas  linhas,  em  uma  sô  de  suas  p:ilavras 
com   este  assumpto. 

O  paragrapho  do  compendio  sorvia,  ó  ver- 
dade, de  pretexto  á  d  fesa  do  Dr.  Benevides, 
mas  é  da  maior  evidencia  que  o  facto  de  haver 
no  compendio  de  direito  romano  uma  apre- 
ciação de  direito  natural  não  autorizava  o  pro- 
fessor a  occupar  a  attenção  de  seus  alumnos 
com  uma  revista  geral  de  philosophia  que  co- 
meça em  Pythagoras,  Aristóteles,  Platão,  Leu- 
cippo,  Epicuro,  Demócrito,  etc.  e  vai  acabar 
em  Spencer,  Littré,  Augusto  Gomte,  Gousin, 
etc.,  em  que  trata  do  racionalismo,  do  catho- 
licismo,  do  positivismo,  do  socialismo,  do  espi- 
ritismo, etc. 

O  Dr.  Benevides,  contestando  a  fidelidade  da 
tachygraphia,  quer  que  a  camará  e  o  paiz  acei- 
tem como  a  verdadeira  a  versão  da  lição  com- 
mentada    o  resultado  de    seus  apontamentos 

{^articulares.  A  defesa  do  illustrado  lente  e  a 
ição  que  publicou  não  ó  justificação,  é  com- 
plemento aé  prova,  é  corroboração  a  mais  es- 
trondosa do  que  a  commissão  tinha  attestado. 

O  orador  não  pôde  &zer  a  leitura  de  todo 
artigo,  mas  vai  ler  alguns  trechos,  pedindo  á 
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camará  que  attenda  que  se  trata  do  Direito 
Romano  e  que  quem  falia  é  o  profesBor  desia 
cadeira  (lê)  : 

€  Insisto  no  estudo  deste  ponto  porque  pro- 
fesso a  phiiosophia  christS,  que  nSo  è  fructo  do 
tempo  corrente,  e  é  anathematisada  pelos  espi- 
rites chamados  fortes  neste  século.  Efu  pertenço 
ao3  espirites  chamadis  fracos,  e  estando  con- 
vencicio  da  verdade  da  doutrina  cath  )Hca,   nSo 

Serco  quftlauer  occasião  opportuna  de  a  expen- 
er  para  salvar  os  espirites  que  ainda  nSo  se 
deixaram  arrastar  pela  torrente  das  idéas  ma- 
terialistas do  século. 


«  Nfio  pertenço  á  nenhuma  dessas  escolas  ; 
professe  a  philosophia  dos  padres  da  igreja 
christa  ;  sigo  a  ph  losophia  de  Santo  Agostinho 
e  de  S.  Thomaz,  desenrolrida  pelos  seas  repre- 
sentantes modernos  como  Ventura  e  outros,  a 
qual  nSo  admitte  idéas  innatas,  pois  que  são 
formadas  pela  actividade  intellectual  do  homem. 
«Segundo  a  philosophia  christfi  a  alma  e  o  cor- 
po do  homem  formam  uniSo  substancial,  o  que 
e  também  dogma  da  religião  catholica  apostó- 
lica romana.  Ha  conhecimentos  de  ordem  phy- 
sica  e  de  ordem  espiritual,  particulares,  geraes 
abstractos,  universaes,  racionaes,  absolutos. 

Attenta  a  união  da  alma  e  do  corpo  humano* 
08  conhecimentos  universaes  racionaes  abso- 
lutos são  formados  pela  razão  do  homem,  por 
occasião  das  imagens  das  cousas,  effeitos  das 
sensações,  sendo  a  actividade  intel  ectual  des- 
pertada pela  sensação  'e  a  razão  humana  iUu- 
minada  por  Deus.  Os  phantasmas  são  condi- 
ção das  idéas,  mas  não  são  a  causa;  a  razão 
humana  ensinada  pelos  sentidos  e  pela  reve- 
lação das  verdaies  por  Deus  feita  é  a  causa 
efficienie  immediata  das  idéas,  sendo  Deus  a 
causa  remota. 

«A  justiça  pôde  ser  particular,  abstracta  e 
absoluta.  A  justiça  absoluta  como  idéa  é  uni- 
versal, racional  absoluta^e  é  attributo  de  Deus; 
Deus  tem  a  idéa  de  justiça  absoluta;  a  razão  do 
homom  concebe  também  a  idéa  de  justiça  ab- 
soluta. 

«As  idéas  absolutas  formadas  pela  razão  hu- 
mana são  reflexos  da  razão  de  Deus,  de  sorte 
que  nesta  ha  idéas  absolutas.  A  verdade  abso- 
luta é  a  qualidade  de  Deus. 

cAffirmaude-se  uma  idéa  absoluta  na  razão 
de  homem  tem-se  affirmado  ^ue  ella  existe  na 
razão  de  Deus  tambem.e  que  e  verdade  absoluta, 
object  j  da  idéa  absoluto^  e  attributo  de  Deus. 
«Sendo  a  justiça  absoluta  idéa  absoluta, existe 
perfeita  na  razão  de  Deus  e  seRdo  verdade 
absoluta  é  attributo  do  ser  infinito.  Deus  é  o 
ser  supremo. 

«Segundo  Platão  as  idéas  existem  ab  eterno-^ 
são  o  typo  das  cousas,  são  innatas  e  substancias 
derivadas  de  Deus. 

«  Aristóteles  concebeu  as  idéas  como  formas 
da  matéria,  como  concepçQes  geraes  induzidas 
dos  conhecimentos  sensíveis,  e  admittiu  no  es- 
pirito humano  catejforiai  ou  elementos  formaes 
do  pensamento,  existindo  a  priori  na  intelli- 
gencia  e  nas  cousas.  Segundo  Aristóteles  ha  no 
espirito  humano  hábitos  naturaes  de  que  só  tem 
consciência  quando  faz  applicação  aos  casos 
particulares. 


«Esses  hábitos  naturaes  formam  as  idéae,  as 
quaes  não  são  innatas,  nem  typo  das  eoasas 
para  Aristóteles. 

«Ha,  pois,  oppoeição  entre  Platão  e  AriMote- 
lesTsobre  as  idéas. 

«Não  aeeito  nenhuma  de  suas  doutriBa»  é% 
modo  pleao  e  exclusivo. 

«A  philosophia  christã  adoptov  o  meio  tênao 
entre  as  doutrinas  de  Platão  e  de  Aristóteles 
sob  certos  pontos  de  vista— pois  que  S.  Thomaz 
modificou  tees  doutrinas  em  vista  dos  princi- 
pies do  Christianismo  e  rejeitou  de  ambas  o  que 
havia  de  exclusivo  e  suas  tendências  panthei»- 
tas,  isto  é,  o  pantheismo  espiritualista  de  Platão 
6  o  pantheismo  materialista  de  Aristóteles. 

«S.  Thomaz  ensina  que  em  Deus  ha  iiéas  que 
são  o  typo,  a  firma  exemplar  e  a  razão  eteraa 
das  cousas;— mas  sustenta  que  taes  idéas  não 
são  substancias,  sendo  attributos  de  Deus ;  re- 
jeitou as  idéas  innatas  de  Platão  e  modificou  a 
theoria  das  idéas  de  Aristóteles,  porquanto  dis- 
tingue as  idéas  abstractas  geraes  das  idéas  uni- 
versaes e  arabasdos  conhecimentos  partietilarss, 
e  os  conhecimentos  physicos  dos  espirituses. 


«  O  macaco  ó  um  animal  bruto  s  por  isso  esta- 
cionário ;  não  pôde,  pois,o  homem  delia  ^^ 
ceder  ou  descender.  Demais  ó  facto  histórico 
que  a  espécie  humana  descende  de  Adão,  creado 
por  Deus  á  sua  imagem. 

«  Os  materialistas  transformistas  affirmam  que 
os  elementos  primitivos  da  matéria  se  com- 
binam para  formar  os  corpos  compostos  nate- 
raes ;  que  d  i  combinação  dos  elementos  primi- 
tivos da  matéria  resultaram  os  corpos  edestes; 
a  terra  e  os  corpos  que  ella  enoerra  ;  que 
a  terra  sahiu  das  aguas  e  todos  os  animaes  pro- 
cedem de  uma  cobra  de  agita  verde^  atwm«f- 
culo  que  se  desenvolve  no  charco ;  que  desse 
animalculo,  por  evoluções  gradua^,  se  for- 
maram as  diversas  espécies  de  animaes  ate 
desenvolver  o  macaco,  de  cujas  evoluções  re- 
sultou o  homem . 

«  Segundo  a  Escriptura  Sa?rada,  creou  Deuse 
céo  e  a  terra  pela  sua  palavra  ;  ao  priíicipio 
creou  Deus  o  céo  e  a  terra,  féz  a  luz,  o  sol,  a 
lua,  as  estrellas,  a  terra  e  o  que  nella  se  coatem. 
Segundo  a  Biblia,  a  luz  foi  creada  anies  àoMA 
e  das  estrellas,  e  a  terra  sahiu  das  águas.  Diz 
a  Biblia:  €Terra  autem  erai  inanis  et  vaeua 
et  tenebrce  erant  super  faciem  àbyssi;  et 
Spiritus  Dei  ferebatur  super  aquas.  » 

€  O  Espirito  de  Deus  pairava  sobre  as  aguas 
para  crear  a  terra,  diz  a  escriptura  >MT^^  '  o 
espirito  de  Deus  communicou  ás  aguas  a  ÍSseun- 
didide  para  delias  sahir  a  terra  e  as  creaturas 
que  nelia  se  contém  ;  o  espirito  de  Deus,  nnide 
ás  aguas  da  creação,  fecundou-as,  sahindo  crea- 
da a  terra  capaz  de  produzir  as  phmtss  e 
animaes.  ^^_ 

«  Os  materialistas,  pois,  firmaram  conclusfles 
que  estíU)  de  accòrdo  com  a  Biblia  sobrs  ser  a 
agua  a  mãi  da  terra  e  das  creaturas  terrestres. 

€No  Christianismo  ha  o  sacramento  do  baptis- 
mo do  qual  é  matéria  a  agua  natural,  e  bo  for- 
mulário do  baptismo  e  em  diversos  textos  da 
escriptura  sagrada  se  diz  que  a  agua  fecunda  a 
terra  e  é  sua  mãi . 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  20  de  Outubro  de  1882 


475 


cA  terra  foi  extr&hida  das  aguáa  por  Deas  e, 
fécuBdada  a  terra  pela  a^aa  foram  areadas  as 
plantaa  e  os  animaes,  podendo-se  dizer  que  o 
principio  gerador  da  matéria  vegetal  e  animal 
ou  de  matei*ia  orgânica  £ú  a  agua. 

cBstá,  pois,  verificado  qae  os  materialistas, 
demoli iores  dos  livros  sagrados,  confessam, 
entretanto,  verdades  que  chamam  experimea- 
taes  em  que  acreditAm. 

<  Littró  e  outros  materialistas  dizem  que  a 
agua  é  a  mSi  da  natureza  terrestre. 

«Segundoos  materialistas  modernos  o  germem 
da  vida  animal  é  substancia  gelatinosa  que  se 
f&tmek  espontaneamente  nos  charcss. 

cQuando  e  como,  viram  os  materialistas  essa 
substancia  gelatinosa  formando-se  noscharcos  ? 

€  O  espiíútismo,  que  é  também  um  systema 
que  actualmente  se  trata  de  propagar  entre 
nós,  tem  seu  gérmen  na  theoria  da  transmi- 
gração dis  almas  o  das  metamorphoses  da  phi- 
losophia  da  índia,  na  doutrina  da  metempsy- 
chose  de  Pythag  ^ras  e  Platfio  e  na  desvirtuaçfio 
do  ensino  christão  sobre  os  espirites. 

€  A  doutrina  dos  espiritistas  desvirtua  a  dou- 
trina ohristã  que  admitte  a  intervenção  do^ 
bons  e  maus  espirites  nos  negócios  deste  mundo 
e  tem-se  convertido  em  meio  da  propaganda 
anti-diristS,  socialista  e  communista. 

«  LendoHste  os  jornaes  da  Europa  e  dos  Es- 
tados-Unidofl  da  America  do  Norte  sobre  as 
sessões  de  espiritistas, veriâcam-«e  mnitos  casos 
de  propaganda  disflimiilaia  era  de  socialismo, 
ora  de  communismo,  ora  contra  o  ohristianisoio 
—sendo  então  instrumento  de  que  se  tem  ser- 
vido a  Sociedade  Internacional^  a  instituição 
mai«  perigesa  e  contraria  á  ordem  social  neste 
século. 

€  O  systema  philosophico  espiritualista  mo- 
derno é  filiação  das  doutrinas  de  Leibnitz— 
profundo  pensador  e  phibsopho  notável.  Os 
racion^ilistas  modernos  e  philosophos  ecléticos 
desenvolvem  o  systema  de  Leibnitz  fazendo 
poucas  modificações. 

«  Aprendi  o  que  sei  com  Cousin,  Damiron  e 
Tiberghien,  e  durante  muitos  annos  fai  se- 
ctário systématico  da  pbilosophia  de  Cousin. 
Na  min  lia  mocidade  fui  racionalista  e  admirador 
do  vasto  e  brilhante  espirito  de  Cousin. 

€  O  amor  ^ ue  voto  á  philosophia  e  o  que  sei 
desta  seiencia  devo  principalmente  a  elle. 
A  reflexão  e  a  expenencia  conveneeram-me 
afinal  depois  de  annos  que  n£o  se  podia  adoptar 
exelosivamente  Cousin. 

<  O  estodo  da  philosophia  harmónica  de 
Kráusa,  vnlgarisada  por  Tiberghien  e  Ahrens, 
obrigoiHne  a  aceitar  algumas  modificações  ao 
systema  de  Cousin. 

«  A  psychologia,  a  historia  da  philosophia  e 
a  philosophia  da  historia  devem  a  Consin  gran- 
des IqS9S. 

€  O  estudo  do  christianbmo  mais  refleetido  e 
dos  pybsophoe  christffoc  orthodoxos  me  eon- 
Tencer  usa  de  que  a  philosophia  ecléctica  e  a  phi« 
losepUa  harmónica  n2o  iK>diam  ser  abraçadas 
inteiramente  sem  sacrificio  da  íé  catholica. 

4  Os  annos  consumidos  em  estndos  mais  sérios 
flzeJNim-me  crer  que  nãe  se  podia  ser  catholico 


e  sectário  da  philosophia  de  Cousin  e  de  Krâu- 
se .  U  a  philosophia  dos  Santos  Padres  do  Chris- 
tianismo,  estudei  a  theolo^a  e  suas  relações 
com  a  philosophia  e  fiquei  jesuita,  segundo  a 
phraseologia  moderna,  que  assim  denomina  o 
catholico  que  cré  na  infallibil idade  da  igreja  e 
do  Summo  Pontifico.  Li  o  Syllabus  e  curvei-me 
á  autoridade  do  Summo  Pontifice,  subordinando 
a  minha  razSo  philosophica  ás  suas  prescripções. 

€  E*  preciso,  que  os  catholicos  tenham  a  cora- 
gem de  professar  publicamente  a  sua  fé  e  nSo 
se  aterrem  com  a  qualificação  de  jesuitas,  ul- 
tramontanos  e  sectários  do  Syllabus.  » 

Continuando  nas  suas  observações,  diz  o  ora- 
dor que,  si  o  fiacto  de  existir  no  compendio  uma 
proposição  ou  um  paragrapho  relativo  a  direito 
natural  ou  á  philosophia  autoriza  o  lente  a 
consagrar-lhe  uma  {)relecçSo  inteira  o  a  fazer 
toda  a  revista  da  philosophia  ou  toda  a  revista 
da  historia  do  direito  natural,  por  que  motivo 
não  ficaria  por  es^e  facto  o  lente  igualmente 
autorizado  a  consagrar-lhe  em  vez  da  uma,  10, 
de  10,  20  ou  30,  tantas  quantas  o  seu  gosto  pela 
philosophia  ou  a  sua  profundeza  nos  estudos 
philoeophicos  lh*o  permittiesem  ? 

Conclne  o  orador  o  seu  discurso  declarando 

Sue  o  sen  intuito  nflU)  foi  ofiender  a  pessoa  do 
>r.  Benevides.  Condemna  o  abuso,  que  em 
nossa  terra  está  habituado  i  prerogatíva  de  in- 
violabilidade, e  quando  alguém  se  atreve  a  lan- 
çar-lhe  alguma  pedra,  ver^se^  a  celeuma  que  so 
levanta.  Nem  a  dignidade,  nem  a  justiça,  nem  o 
merecimento  ferido  chegaram  nunca  a  igualal-o 
na  solemnidade  grave  do  tom,  na  audácia  dos 
€»forços  e  no  desabrimento  da  linguagem. 

Quando,  porém,  se  tem  e|m  mente  apenas  cum- 
prir um  dever,  como  o  tinha  a  commissão,  isto 
e  indifferente .  Blla  nSo  tem  nenhum  resenti- 
mento  contra  o  Dr.  Benevides. 

ÍO  artigo   a  que  se  refsre  este    discurso 
a-se  no  fim  doste  volume  sob  a  lettra —  F.) 

O  Sx**  MAx*tiiii  Fx^axxoiseo  tendo 
obtido  a  palavra  para  negocio  urgente,  requer 
Que  se  «onsulte  á  casa  si  lhe  concede  a  urgência 
de  5  minutos  para  na  1*  sessSo  útil  dizer  alguma 
cousa  em  resposta  ao  illustrado  deputado  que 
acaba  de  sentar-se. 

Consultada  a  camará,  é  a  urgência  conce- 
dida. 

O  Sr.  PaiiiDBNT»:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Ra- 
tisbona. 

O  tSir.  Ra;tisl>oiiar  pretende  dizer 
muito  poucas  palavras  em  resposta  ao  nobre  de- 
putado pela  sua  provineia,que  nontem  justificou 
deus  requerimentos  que  submetfeen  á  consi- 
deração da  camará. 

Os  fsetos  adduzidos  pelo  nobre  deputado 
constam  «Vmente  dos  jornaes.  Não  ha  ainda 
informação  insuspeita  a  respeito  dos  aconteci- 
mentos que  se  deram  na  viUa  de  Lavras  no  dia 
18  de  Setembro  próximo  passado. 

O  nobre  deputado,  poréBA,  parece  que  teve  em 
vi«U  reepeosabálixar  nlo  só  o  digno  presidente 
do  Ceará,  como  os  liberaes  daquella  província, 
por  oausa  destes  àtctoe . 

O  Si,  Alvaho  Caminha:—  B  de  outros. 
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O  Sr.  Ratisbona  observa  qae  os  faetos  que 
se  deram  na  villa  de  LAvras,  como  acabi  de 
dizer  á  camará,  constam  só  dejornaesqne  mais 
ou  menos  apaixonadamente  os  descreveram. 

O  orador  conhece  a  importante  localidade  de 
Lavras,  e  tem  a  sua  popalaçSo  por  muito  pa- 
cifica, quer  da  parte  dos  liberaes,  qnerda  parte 
dos  conservadores. 

Lavras  é  om  dos  pontos  da  provincia  do 
Ceará  onde  as  lutas  eleitoraes  *  nunca  se  as- 
signalaram  por  desordens,  nem  actos  de  violên- 
cia, e  por  isso  sorprendeu  ao  orador  tudo  quanto 
disse  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —Mas  o  nobre 
deputado,  creio  que  leu  os  jornaes  do  seu  par- 
tido que  confesàam  a    intervenção  da  força. 

O  Sr.  Ratisbona  desejaria  q^ue  o  nobre  de- 
putado lhe  dissesse  que  participação  teve  o 
S residente  da  provincia,  residindo  no  palácio 
ei  cidade  da  Fortaleza,  nos  factos  que  se 
deram  na  villa  de  Lavras  ? 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  O  partido  li- 
beral do  Ceará  tomou  o  pulso  ao  Sr.  Sancho 
Pimentel,  e  comprehendeu  que  podia  fazer 
tudo  quanto  quizesse.  Nas  aoministraçQes  dos 
Srs.  Fleury  e  LeSo  Velloso  nSo  se  deram 
iguaes  factos,  porque  sabia-se  que  elles  haviam 
de  ser  punidos. 

O  Sr.  Ratisbona  responde  que  o  presi- 
dente da  provincia  n9o  ^odia  prever  o  que  se 
daria  em  uma  luta  eleitoral,  em  um  logar  ^ne 
fica  á  distancia  de  quasi  100  léguas  da  capital 
da  provincia.  E  os  factos  nfio  têm  esta  còr 
exagerada  que  o  nobre  deputado  lhes  empre- 
stou. 

Demais,  contra  a  supposta  violência,  as  sup- 
postas  fraudes  allegadas  peb  nobre  deputado, 
protestaram  os  eleitores  que  se  julgaram  pre- 
judicados. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:— NSo  foi  admittido 
o  protesto  na  acta. 

O  Sr.  Ratisbona  observa  que  o  presidente  da 
provincia  nada  tem  com  a  eleiçSo,  i>ois  nSo  tem 
competência  para  decidir  em  matéria  eleitoral. 
Os  amigos  do  nobre  deputado  protestaram,  nSo 
na  occasifio  em  que  os  factos  se  deram,  mas 
depois  da  eleiçSo.  Esta  foi  a  17  e  o  protesto 
traz  a  data  de  18.  Em^uanto,  portanto,  nSo  se 
pronunciar  o  poder  judiciário  a  respeito  destas 
occurrencias,  destas  fraudes,  destas  violências 
a  que  alludiu  o  nobre  deputado,  permitta-lhe 
S.  Ex.  que  decline  da  autoridade  de  seus  ami- 
gos e  da  autoridade  da  sua  palavra. 

Quem  leu  o  protesto  dos  eleitores  de  Lavras 
nSo  pôde  crer  que  as  cousas  se  passassem  com 
este  horror  que  o  nobre  deputado  descreveu* 
NSd  houve  um  ferimento,  nâCo  houve  offensas  a 
ninguém,  e  o  protesto  só  appareceu  no  dia  18. 
Yé-se  que  as  frâiudes  nSo  foram  tSo  vehementes 
como  disse  o  nobre  deputado ;  que  o  eleitorado 
que  estava  em  maioria  não  irrompeu  em  ex- 
cesso algum.  Limiton-se  a  assignar  um  pro- 
testo no  dia  seguinte. 

E  depois,  esta  questSo  de  quatro  votos  de 
maioria  em  um  coUegio,  tem  muito  pouca  im^ 
portancia.  O  nobre  deputado  nSo  poderá  provar 


que  todos  estes  eleitores  votaram  nos  candidatos 
conservadores.  Na  eleiçfio  passada  deu-se  até 
este  facto  :  o  candidato  liberal  ter  maioria  no 
collegio  de  Lavras.  E*  possível  que  exista  esta 
maioria  do  lado  conservador  ;  mas  nas  elei- 
ções mais  importantes  o  candidato  liberal  teve 
maioria. 

O  orador,  porém,  nSo  entra  nesta  questSo.  Re- 
pete: o  poder,  judiciário  ainda  nSo  tallou;  a  ac- 
cusaçâo,  portanto,  nSo  tem  cabimento.  E'  a  este 
poiier  que  compete  a  apreciação  e  julgamento 
da  matéria.  Nada  tem  com  isto  o  digno  e  iUus- 
trado  presidente  da  provincia  do  Ceará,  e  basta 
ver  o  que  diz  o  Pedro  11^  relativamente  a  estes 
acontecimentos  o  para  se  reconhecer  que  a 
accusaçfio  do  nobre  deputado  é  gratuita.  Um 
orçao  conservador  autorizado,  ^ue  nfio  é  sus- 
peito, referindo-se  aos  acontecimentos  de  La- 
vras, nSo  faz  a  mener  censura  ao  presidente. 

Nenhum  governo,  por  mais  illustrado,  por 
mais  previdente,  por  maior  interesse  que  tenha 
pela  ordem  publica  pode  prever  uma  cousa  desta 
ordem,  tanto  mais  hoje  que  o  systema  eleitoral 
se  simplificou.  Esta  idéa  de  luta  e  violência 
parece  mais  um  acto  de  imaginação  do  que  uma 
realidade.  Basta  ler  o  protesto  dos  eleitores 
para  se  comprehender  que  foram  os  amigos  do 
nobre  deputado  que  provocaram  estas  scenas. 
Foram  os  amigos  do  nobre  deputado  que  obri- 
garam os  eleitores  de  Lavras  a  sujeitar-se  a 
esta  ceremonia  de  entregarem  o  voto  á  boccá  da 
urna,  os  aue  inauguraram  esta  violência  da  li> 
herdade  ao  voto .  Tudo  isto  consta  do  protesto 

3ue  o  orador  nSo  lê.  Aguarde-se,  pois,  a  decisão 
opoderjadieiario. 

Pall  ju  ainda  o  nobre  deputado  em  processos 
de  injurias.  Pergunta  o  orador:  o  que  temo 
presidente  do  Ceará,  que  está  a  60  léguas  de 
Lavras,  com  isso  ? 

Ainda  disto  fez  o  nobre  deputado  carga  ao 
digno  e  illustrado  presidente . 

Disse  ainda  o  nobre  deputado  que  de  propó- 
sito se  deu  licença  ao  promotor  de  Jaguaribe- 
mirim  para  que  fosse  a  Lavras  perturbar  a 
eleição. 

Percorrendo  os  jornaes  conservadores,  nSo 
viu  o  orador  essa  accusaçSo.  Esta  affirmaçSo  é 
gratuita  e  somente  do  nobre  deputado. 

Conhece  o  promotor  de  Jaguaribe-mirim,  a 
quem  o  nobre  deputado  deu  a  denominação  de 
rábula,  denomina^  que  nlo  é  injuriosa,  e  crê 
que  o  nobre  deputado  nXo  a  empregou  neste  sen- 
tido contra  um  cidadão  distincto  que  tem  pre- 
stado relevantes  serviços  á  ordem  publica  e  é 
geralmente  estimado  até  pelos  co-religionanos 
do  nobre  deputado.  E'  um  cearense  muito  dis- 
tincto, que  nasceu  naquella  localidade,e  conhe- 
cido por  seu  caracter  e  qualidades  em  toda  a 
provincia. 

Ora,o  nobre  deputado  não  achou  outro  motivo 
para  explicar  aquella  viagem .  Não  sabe  o  nobre 
deputado  que  esse  promotor  é  eleitor  naquella 
localidade  ? 

Pretende  o  nobre  deputado  negar  esta  yer- 
dade,  isto  é,  contestar  que  o  promotor  fosse 
antes  levado  pelo  nobre  estimulo  de  exercer  os 
seus  direitos  políticos,  de  que  não  estava  pri- 
vado, e  que  fosse  auxiliar  com  o  seu  roto  a 
causa  do  seu  partido  ?  A  verdade  é,  que  nem  o 
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prendente  do  Ceará  podia  dar  uma  licença  ao 
promotor  para  ir  perturbar  a  ordem  publica  em 
Lavras,  nem  preparar  fraudes  eleitoraes ;  e 
nem  eese  promotor  seria  capaz  de  encarregar- 
se  dessa  missSo  que  o  nobre  deputado  lhe  attri- 
buiu ;  nSo  ha  mesmo  na  província  quem  faça 
este  juizo  daquelle  promotor. 

O  orador  vai  concluir  declarando  ainda  uma 
vez  que  sente  sejam  trazidos  á  tribuna  fiictos 
que  deviam  ficar  sepultados  na  província  e  en- 
tregues ao  conhecimento  da  autoridade  compe- 
tente. 

O  aue  aconteceu  no  Ceará  pôde  acontecer 
e  esta  acontecendo  em  toda  a  parte.  Em  qual- 
Quer  povoado  ha  processos  de  injuria,  pequenas 
aesordens  em  eleições ;  isto  dá-se  em  todas  as 
provincias,  mas  a  differença  é  que  não  ha  quem 
queira  bisbilhotar  aqui  estas  cousas,  permitta- 
se-lhe  a  expressão ;  ninguém  traz  estas  cousas 
para  a  tribana  ;  e  por  isso  é  que  afio  pôde  dei- 
xar de  deplorar  q^ne  o  nobre  deputado  pelo 
Ceará  trouxesse  á  tribuna  estas  pequenas  minu- 
dencias  que  deviam  passar  despercebidas,  e 
que  se  tragam  nomes  próprios,  pintando-os 
com  cores  tão  feias  como  a  camará  já  teve  occa- 
siâo  de  ouvir. 

Si  o  orador  tivesse  ainda  occasiSo  de  pedir 
uma  urgência,  cousa  de  que  pede  sempre  a 
Deus  que  o  livre  ;  si  tivesse  de  discutir  os 
acontecimentos  do  Ceará  ainda  uma  vez,  seria 
para  fazer  conhecer  á  camará  e  ao  paiz  inteiro 
o  nome  dos  beneméritos  ^ue  prestaram 
relevantíssimos  serviços  á  província  na  calami- 
tosa Quadra  da  sêcca,  e  continuaram  a  pre- 
star-ln'oe  em  todas  as  situaçSes  ;  seria  para  dar 
testemunho  das  altas  qualidades  de  muitos 
distinctos  cearenses,  e  não  paraoccuj^ar  a  tri- 
buna para  lançar  uma  nódoa  que  vai  não  so- 
mente ferir  individualidades  importantes,  como 
lançar  uma  espécie  de  dezar  sobre  a  dôsditosa 
província  do  Ceará.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Vaz  de  Mello  (pela  ordem) 
requer  e  obtém  una  urgência  de  15  minutos 
para  na  1*  sessSo  tratar  de  negócios  da  pro- 
víncia de  Minas. 

OSx*.  fSex-aplLioo  {pela  ordem)  re^ 
quer  e  obtém  uma  urgência  de  15  minutos  para 
no  i^  dia  da  sessão  tratar  do  negocies  que  in- 
teressam a  provinda  de  Pernambuco  e  fazer 
uma  defeza  contra  uma  accusaçSo  feita  pelo 
nobre  deputado  pelo  3»  districto  da  mesma  pro- 
víncia. 

ORDEM  DO  DIA. 

0 191*.  «Xoa.<iixixii.  Xa.va.x*es  (pela 
ordem)  requer  e  a  camará  approva  que,  depois 
de  votadas  as  matérias  cuja  discussão  ficou  en- 
cerrada na  sessão  de  hontem,  e  depois  da  dis- 
cussão das  emendas  do  senado  ao  orçamento  do 
ministério  da  fiuenda,  entre  em  discussão  o 
projecto  n .  196,  credito  do  ministério  do  im- 
pério. 

O  Sr.   Bezerira  dLe  IMEenezes 

Êela  ordem)  requer  e  a  camará  approva  que, 
gro  depois  do  projecto  n.  190,  entre  em  dis- 
cassão  o  projecto  n.  245  sobre  professores  mu- 
nicipaes. 


O  Sr.  ILieopoldo  Bull&ôes  (jpela 
ordem)  requer  e  a  camará  approva  (^ue  depois 
do  projecto  sobre  professores  municipaes  entre 
immediatamente  em  discussão  o  projecto  n.47  A. 

Votação  das  emendas  <k>  senado  ao  projecto 
n.  93  de  1881  a  1882 sobre  casas  Evonias.  Pro- 
cedend<Hse  á  votação,  são  approvadas  as  se- 
guintes 

Emendms 

Do  senado  substituitiva  da  proposição  da  ca- 
mará dos  deputados  sobre  construo^  de  casas 
denominadas  Evoneas  : 

Art.  l.<>  O  governo  fica  autorizado  para  con- 
ceder a  Américo  de  Castro  e  ás  emprezas  que 
se  organizarem  com  o  fim  de  construir  edificios 
destinados  á  habitação  de  operários  e  classes 
pobres,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seus  ar- 
rabaldes, segundo  os  planos  mais  convenientes 
ap provados  pelo  mesmo  governo,  os  seguintes 
favores: 

1.0  Isenção,  até  20  annos,  do  imposto  predial, 
excluída  a  taxa  addicional  do  §  3<^,  parte  1*  do 
art.  11  da  lei  n.  719  de  28  de  Setembro  de 
1853,  destinada  ao  serviço  da  limpeza  das  casas 
e  do  esgoto  da  cidade,  conforme  o  decreto 
n.  1929,  de  29  de  Abril  de  1857,  cessando  a 
isenção  si  os  edificios  forem  alienados  pelas  em- 

§  rezas,  salvo  no  caso  de  cessão  e  transferencia 
e  concessOes ; 

2.<>  Dispensa,  pelo  mesmo  prazo,  do  imposto 
de  transmissão  de  propriedade  quanto  á  acqui- 
sição  de  immoveis  necessários  ás  construcç9es, 
segundo  os  planos  approvados  ; 

3.0  Direito  de  desapropria^,  conforme  a  lei 
n .  816  de  10  de  Julho  de  1855,  relativamente 
aos  terrenos  particolares  comprehendidos  nos 
ditos  planos,  comtanto  que  nos  mesmos  terrenos 
não  haja  edificios  si:geitos  ao  pagamento  do 
imposto  predial  ou  isentos  deste  por  lei ; 

4.0  Concessão  gratuita,  até  20  annos,  do 
domínio  útil  dos  terrenos  do  Estado  compre- 
hendidos nos  planos,  e,  findo  este  prazo,  pre- 
ferencia para  o  aforamento  pelo  preço  o  com 
as  condiçQes  ordinárias,  conforme  a  legisla^ 
em  vigor. 

§  l.«  As  emprezas  serSo obrigadas  ao  paga- 
mento das  despezas  com  a  demolição  dos  cortiços 
condemnados  pela  autoridade  competente,  sendo 
08  donos  destes  indemnizados  somente  das  obras 
respectivas,  segundo  arbitramento  na  forma  do 
direito  commum. 

§  2.0  Nos  contratos  que  o  governo  celebrar 
para  as  concessões  facultadas,  e  nos  regula- 
mentos que  expedir  para  execução  desta  lei, 
estabelecerá  o  seguinte  : 

l.o  Prazo  certo  para  organização  das  empre^ 
zas,  apresentação  dos  respectivos  estatutos,  pla- 
nos e  plantas  das  construcç5es,  começo  e  con- 
clusão destas,  e  duração  dos  favores  ; 

2.0  Especificação  dos  casos  de  suspensão  e 
perda  dos  meemos  favores,  caducidade  ou  re- 
scisão das  concebes,  e  applicação  de  multas 
até  á  quantia  de  5:000$.  CondiçSes  concer- 
nentes a  salubridade,  conforto  e  modicidade  de 
preços  do  aluguel  das  habitações,  e  á  policia  e 
regimen  interno  dos  edificios,  mediante  accòrdo 
com  a  municipalidade,  e  applicação  da  pena  de 
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priílo  até  oito  <ilÍAs  «  nmhM  &té  á  qvantia  já 
dedarada. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  aa  €ligpoaiç5«e  em 
oontrario. 

Paço  do  senado  am  28  de  Abril  de  1682  — 
Barão  dê  Cotsgipe^  pretideale.— -An^onto  Can» 
dido  da  Cruz  Mach&do^  1^  aeoretarie.<~Sard^ 
de  Mamanguape,  2^  secretario. 

O  projecto  assim  emendado  e  approvado  ó 
reme t tido  á  commiaifeo  féè  redacção. 

VotaçSo  do  projecto  n .  192,  de  1882,  sobre  a 
preiençflo  do  tenente  de  estado  maior  de  2* 
classe  José  Joaquim  de  Andrade  Neves. 

Posto  a  votes  é  approvado,  e  adoptado  o  pro- 
jecto é  remettido  á  commissfto  de  redacção. 

Votação  do  projecto  n.  75  A,  sobra  monte-pio 
da  marinha,  oomas  emendas  do  Sr.  José  Ma- 
rtanno. 

Posto  a  Totos  é  approvado  o  projecto  com  as 
emendas,  é  remettido  á  commissão  de  re- 
dacçâk). 

Discussão  das  emendas  do  senado  ao  orça- 
mento da  despeza  do  ministério  da  fásenda* 

O  Sr  .  Carneiro  da  Rocha  (pela  ordem)  re- 
quer e  a  camará  approva  qne  as  emendas  se- 
jam discutidas  em  globo . 

O  Sir.  A.i&<lira/d.e  F^igru^iira*  não 

pôde  annuir  as  novas  praticas  parlamentares 
que  se  pretende  autorizar  com  o  exemplo  do 
actual  ministério 

E*  expresso  no  regimento  que  as  emendas  do 
senado  devem  ter  nesta  augusta  oacaara  uma 
única  discussão,  a  qual  corresponde  á  2^  de 
qualquer  proposta  do  governo  ;  é  também  ex- 
presso no  mesmo  regimento  que  á  2*  discussão 
dsA  propostas  do  governo,  deve  assistir  o  mi- 
nislio  da  repartição  competente.  Tinha  o  di- 
reito de  esperar,  portanto,  que  o  nobre  ministro 
da  fazenda  assistisse  ao  preseate  debate  das 
emendas  i\o  senado  á  proposta  do  orçamento  do 
seu  minislerio.  Bste  facto  não  só  importa  in- 
fracção do  regimdnU),  como  priva  a  caauira  dos 
eselarecimentos  que  de  S.  Ex.  tem  o  direito  de 
exigir  para  votar  as  emendas  de  que  trata. 
A  lettra  do  regim«Bto  jamais  d  izon  de  ter 
execução  durante  as  legislaturas  em  que  o 
orador  teve  a  h«nra  de  um  lagar  no  recinto  da 
camará,  jamais  ministro  algum  deixou  de  as- 
sistir ao  debate  das  em^ndsfi  que  o  sanado  faz 
ás  propostas  do  gorarão. 

O  Sr.  Lourshço  ds  Albu^iui»qus  (ministro 
de  estrangeiros) :—  O  nobre  ministro  da  fazenda 
assisle  no  senado  á  discnssSo  do  orçameato  da 
rseeita. 

O  Sr.  Andrade  Pi6t7imA  diz  qne  é  a  segunda 
vez  que  o  nobre  ministro  de  estrangeiros  prodxtz 
esta  defesa,  mis  one  de  certo  não  aproveita  ao 
sen  coBega  da  mzenda.  Assim  como  o  nobre 
ministro  está  de  accòrdo  com  o  presidente  da 
camará  para  a  organização  da  ordem  do  dia, 
pôde  manter  o  mesmo  accòrdo  com  a  mesa  do 
senado,  que  a  isto  nunca  se  recusou,  para  que 
a  conocaçSo  das  matérias    na  ordem  do  dia 

Sermittam  a  S.  Ex.  estar  aqui  e  lã  em  horas 
ivorsas.  Foi  sempre  esta  a  pratica.  Em  todo  o 
caso  não  dá  ao  nobre  ministro  o  Preito  de  pre- 
forir  a  discussão  do  senado  á  discussão  desta 
camará.  (Apoiados.) 


Si  tem  de  assistir  no  ssnado  á  3^  diseassão 
do  orçamento  da  receita,  tinha  de  sasistár 
nesta  caonara  á  discussão  naica  das  emendas 
do  senado,  que  equivale  á  2»  discussão  de 
qualquer  proposta  do  governo  :  a  obrigaçio 
aqai  é  mais  imperiosa.  Nlo  somente  tra- 
ta-se  de  uma  discsssão  nnica,  mas  ainda  é  da 
camará  dos  Srs.  deputados  aue  parte  a  inicia- 
tiva em  assumptos  deftta  ordem,  e  além  disso, 
é  uma  discussão  peia  qual  a  camará  vai  rever 
um  trabalho  modificativo  de  sua  primitiva  re- 
solução. 

Bste  debate,  portanto,  era  niais  importante, 
era  mais  urgente,  não  podia  ser  adiado^  entre- 
tanto que  a  discussão  no  senado  podia  sel-o. 

E'  esta  uma  outra  pratica,  que  o  orador  não 
tinha  o  direito  de  esperar  da  situaçãa  liberal, 
mas  de  que  ella  yai  dando  exemplos  com  ozura. 
Qoem  ouvisse  o  partido  liberal  clamar  contra  a 
preponderância  do  senado,  não  só  na  nossa  or- 
ganização politica,  mas  ainda  no  governo  do 
Estado;  quem  o  ouvisse  proclamar  a  tempera- 
riedade  do  senado,  uns,  os  mais  prudentep,  ou- 
tros a  sQppressão  daquella  corpontção  e  outros 
até  a  sua  abolição;  acreditaria  que  esse  partido 
no  poder  procuraria,  ao  menos,  pôr  por  obra  o 
empenho  real  do  regimen  representativo, qual  é  o 
de  dar  á  camará  dos  deputados  a  justa  preponde- 
rância no  regimen  politico  do  paiz.  Entretanto 
si  ao  inaugurar-se  o  novo  regimen  eleitoral,  o 
honrado  paríamentar,  o  Sr.  Martinho  Campos, 
procurou  salvar  este  principio  da  preponde- 
rância parlamentar  da  camará,  exiduiiMlo  até 
da  organização  do  seu  ministério  qualquer 
membro  do  senado,  este  exemplo  foi  uma  ten- 
tativa infructifera  qu3  a  situação  a  que  elle 
presidia  não  soube  aproveitar. 

Depois  deste  facto  as  provas  mais  irrefraga- 
veis  «fe  tém  acumulado  de  q^  vota-se  completo 
menospreço  á  justa  influencia,  que  a  eamara 
dos  deputados  deve  ter,  não  já  no  regimen  p<H 
lítico  do  paiz,  mas  até  na  organização  dos  seus 
orçamentos  e  em  matérias  que  são  de  exclusiva 
competência  da  mesma  camará.  (Contestações.) 

O  orador  vai  citar  exemplos,  contra  os  quass 
as  reclamações  são  impotentes. 

O  primeiro  facto  é  aquelle  a  que  já  alludia; 
ao  ministro  da  fazenda  preferir  assistir  no  ss- 
nado a  uma  3*  discussão,  a  vir  assistir  na  ca- 
mará discussão  única  das  emendas  feitas  pelo 
senado  a  um  trabalho  da  camará. 

Outro  facto  é  o  abandono  em  que  têm  estado 
na  camará  as  cadeiras  dos  ministros  em  todas 
as  discussões,  em  que  a  psla^nra  do  governo  é 
impreBCÍndivel,até  mesmo  na  discussão  de  cré- 
ditos solicitados  pelo  mesmo  governo  :  crédi- 
tos do  ministério  da  agricultura,  créditos  do 
ministério  do  império  tém  sido  discutidos  sem 
que  os  respectivos  ministros  compareçam  para 
assistir  ao  debate. 

Outro  exemplot  e  este  in£slizmente  mais 
grave,  porque  já  não  parte  do  governo,  mas 
parte  da  própria  camará,  vai  ser  adduzido  pelo 
orador,  do  menospreço  das  diseussões  dm  eama- 
ra em  relação  ae  Teto    do  senado. 

Tem  ouvido  dizer  nesta  eamAra,  oajs  maioria 
-9  Uberal  e  que  veiu  inaugurar  no  psiz  o  regi- 
men da  eleição  directa  :   €  Para  que  discutir  ss 
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emendas  do  senado,  quando  ellas  ièm  de  ser 
adoptadas?  Para  qae  disoatirsem  resultado  ?  > 

Esta  proposição  ó  uma  heresia  perante  a  Con- 
stitui^ politica  do  Importo  (J^iados.)  A 
Constítoiçko  não  somente  deu  á  camará  o  direito 
de  rejeitar  as  emendas  do  senado,  mas  ainda 
offereceu  o  correctivo  indispensável  para  o  caso 
de  diver^ncia  entre  o  voto  das  daas  camarás; 
portanto^preeappoz  o  £stcto  da  livre  aceitaçftodas 
emendas  do  senado  oa  da  soa  rejeição.  Para  o 
caso  que  sejam  as  emendas  rejeitadas,  a  Con- 
stituição prescreveu  a  fusSo  das  duas  camarás, 
as  quaes,  reunidas,  resolveriam  por  eommum 
accòrdo  o  objecto  do  coniicto. 

Nisto,  porem^  a  sitoaçflo  liberal  dá  ainda  umá 
prova  da  sua  incoherencia,  da  sua  falta  de 
amor  e  de  sinceridade  ao  seu  programma,  por- 
que, ao  mesmo  tempo  que  tem  Isvado  uma 
longa  vida  a  clamar  peia  fusão  obrigatória, 

âuando  chega  a  occasião  de  tentar  este  recurso, 
e  firmar  o  texto  pratico  deste  artigo  da  Con- 
stituição, recua  e  prefere  confessar  a  impo- 
temcia  da  camará,  até  mesmo  para  requerer 
uma  fusão,  a  usar  do  expediente  da  fusão  olari- 
gatoria. 

O  Sr.  Martim  Francísoo:— >  Mas  qual  é  o 
meio  de  obrigar  o  senado  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  que  o 
meio  é  serem  rejeitadas  as  emendas,  si  não  me- 
recerem assentimento,  e,  julgada  de  utilidade 
a  adopção  do  projecto,  a  que  taes  emendas 
foram  ofiTerecidas,  requ^^rer  ao  senado  a  fusão. 

Respondendo  a  um  aparte,  diz  que  os  nobres 
deputados  não  têm  o  direito  de  dizer  previa- 
mente, antes  de  tentar  o  recurso  constitucional, 
que  o  senado  não  annviirá  á  fusão  :  d  wem  re- 
querel-a,  e  a  questão  então  se  discutirá. 

E'  insuspeito  quando  assim  se  pronuncia,por 
que  mantém  firme  a  convicção  de  que  ao  senado 
e  perfeitamente  livro  recusar-se  a  fusão,  como 
é  também  a  camará  {apoiados  e  não  apoiados); 
mas  tem  o  direito  de  perguntar  á  situação  libe- 
ral, que  pensa  que  a  fusão,  é  obrigatória,  qual 
a  razão  por  que  repudia  toda  a  occasião  de  re- 
querel-a,  quai  a  razão  por  que  perde  a  occasião, 
em  que  tem  uma  maioria  na  camará,  de  firmar 
praticamente  este  texto  da  constitui^o. 

O  Se»  Loursnço  dx  Albuquerque  (ministro 
dê  estrangeiros) :  —  Não  temos  julgado  a  occa- 
sião opportuna  ;  é  questão  de  occasião. 

O  Sr.  AifDRADB  FiouEiRA  porgiuita  quando 
chegará  a  opportunidade  para  a  situação,  que 
ainda  nesta  sessão  tem  approvado  muitas 
emendas  sobre  pontos  capitães,  até  com  a  deela* 
ração,  que  tem  ouvido  com  pezar;  de  que  taes 
emendas  são  approvadaa  porque  não  ha  ou- 
tro recurso,  porque  não  podem  ser  rejei- 
tadas. 

Ha  nisto  um  grande  engano.  A  camará  pôde 
rejeitar  sem  questão  as  emendas  do  senado. 
Nem  mesmo  aqiMlles  que  pensam,  como  o  ora» 
der,  que  o  senado  aio  e  forçado  a  annuir  á  fu« 
são,  estfto  impedidos  de  r^uerel-a  ^a  qtn 
haja  o  defuimento  que  o  senado  quismr  dar. 
O  partido  conservador  manteve  sempre  esta  io- 
tdíngencia  pradca,  e  sob  o  regimen  do  me»- 
mo  partido  mais  de  «ma  fusão  se  tem  reali- 
fado. 


Um  Sr.  Deputado: ~  E  sob  o  regimen  li- 
beral tem  havido  uma  ou  duas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que, 
ai  seb  o  regimen  áo  partido  liberal,  o  senado 
já  se  preiftou  a  uma  ou  duas  fueSes,  não  ha 
razão  para  o  receio  de  que  não  as  conceda 
agora. 

B*  uma  razão  de  mais,  obsmnra  o  orador, 
para  que  a  camará  não  receie  qualquer  recusa 
do  senado,  e  para  que  empregue  esse  recurso 
extraordinário  para  casos  também  extraordiná- 
rios, como  são  aquelles  que  se  tem  presenceado 
nesta  sessão . 

AppeUa  j>ai*a  a  consciência  da  camará  e 
pergunta  si  ella  votou  ha  dias  as  emendas  do 
sanado  ao  projecto  de  sociedades  anonymas  com 
com  perfeita  tranquilidade  de  espirito  sobre  o 
mérito  daquellas  emendas  9  Não ;  mi  ao  contra- 
rio confessado  nesta  camará  que  o  assumpto 
carecia  do  mais  discussão  e  que  nem  todas 
aquoUas  emendas  tinham  o  cunho  da  sabe- 
doria. 

Quanto  ao  orçamento  do  ministério  da  agri- 
cultura, ainda  hontem  forão  votadas,  preceden- 
do encerramento,  as  emendas  do  senado. 

Deplora  que  a  discussão  fosse  encerrada, 
porquo,comquanto  essas  emendas  tivessem  sup- 
primido  despesas  na  importância  de  cerca  de 
i  .500:000$,  todavia  ha  um  additi¥0  qu3  por  si 
só  era  de  natureza  a  chamar  a  nosso  exame  e  a 
provocar  uma  fusão  com  o  senado,  caso  a  ca- 
mará não  annuisse  a  approval-o. 

Refere-se  á  garantia  de  7  «/o  até  quatro  mi- 
lhões de  libras  sterlinaa,  cujo  additivo  a  camará 
votou  sílenciosameate. 

Declara  que  a  situação  VibanJ,  professando 
«m  opportunismo  eommodo,  vai  perdendo  todas 
as  opportunidades  que  apregoou  sempre  em 
seus  programmas  ;  porque  de  facto  quando  se 
acha  no  poder, quando  assumpto?  ^ves  podem 
dividir  os  dous  ramos  do  eorpo  legislativo,  não 
julga  opporfcnno  nem  ao  menos  submetter  re- 
querimentos de  fusão  ao  sena-lo,  prefere  ir  vo- 
tando silenciosamente  toda  e  qualquer  emenda 
que  dalli  venha. 

Em  resposta  a  um  aparte  do  Sr .  ministro  de 
estrangeiros,  que  diz  que  se  dará  fusa»  quando 
valer  a  pana,  exclama  o  orador  :  mas  para  vés 
jamais  valerá  a  pena ;  porque,  quando  um  addi- 
tiyo  como  este  da  garantia  á»  quatro  milhOes 
de  libras  não  provoca  da  vossa  parte  o  menor 
cuidado  em  solicitar  a  fusão>  não  sabe  que  outro 
interesM  de  Estado  o  poderá  exigir  ! 

Feito  este  protesto  contra  o  procedimento  do 

Sartido  liberal,  declara  que  carecia  da  jjroeeags 
o  nobre  ministro  da  fazenda  para  coAtinuar  as 
soas  observações  sobre  as  enàendaa  do  SMado 
ao  respectivo  orçamento,  e  por  isso  pedirá  o 
adiamento;  mas  como  perdiería  o  direito-de  Miar 
si  se  UmitaEse  a  josiiftsar  a  adiamento,  apro- 
veitará a  opportVBiidAde  para  ísom  em  gesal 
uma  ou  outra  observação  a  respeito  dessas 
emendas. 

Approva  em  these  eetas  emendas^  porque 
ellas  estão  de  aoeòrdo  com  algnmas  que  foram 
i^resentada»  pela  minoria  consttrvadora  di^  e»- 
mara.  (Ap&iadoi^) 

Reconhece  qn»  ellas  melhorariun  o  fffojeeto 
votado  peàa( 
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o  Sr.  António  de  Siqukra:— Aagmentaram 
a  despeza. 

O  Sr.  Andradi  Figueira  responde  qae  o 
aagmento  era  necessário,  porque  apenas  se 
tinham  consignado  fundos  ^a  as  a^^osentado- 
rias  approvadas  até  o  principio  do  anno,  e  era 
preciso  angmentar  esta  verba  de  aposentado- 
rias contemplando  aqaellas  que  o  corpo  legis- 
lativo tinha  já  approvado  durante  as  duas  ses- 
sQes  do  corrente  anno. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:  —  Augmentou 
aindi  uma  em  mais  de  uma  centena  de  contos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  o  accres- 
cimo  é  d3  34:000$  para  despezas  de  expediente 
do  thesouro,  mas  ha  do  votar  contra  a  emen- 
da, porque  o  senado  nella  procurou  ser  mais 
ministerial] sta  do  que  o  próprio  ministério. 

Portanto,  neste  ponto  nâo  dará  o  S3u  voto  á 
emenda  do  senado,  mas  em  todos  os  outros  em 
que  ha  grande  restricçâo  de  despeza  preferirá 
as  emendas  ao  voto  da  camará. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  — Sò  ha  reBtric- 
çSo  da  despeza  em  um  ponto  onde  não  deveria 
haver,  como  hei  de  mostrar  a  V.  Ex.  em  pou- 
cas pahvras. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  vai  apontar  ao 
illu^^tre  membro  da  commissâo  as  emendas  do 
senado  c^vte  reduzem  as  despezas,  e  neste  pro- 
pósito le  08  ns.  4,  13, 14  e  §  32,  e  o  art.  11,  e 
§  30  desse  artigo  que  são  aquelles  em  que  ha 
reducç5es. 

Quanto  ao  aug:mento  de  despeza,  o  senado 
votou  uma  emenda,  motorizando  a  elevação  da 
verha  de  aposentadorias  para  attender  ao  pa- 
gamento das  approvadas  durante  as  duas  sessões 
(lo  presente  anno.E*  perfeitamente  justa  essa 
emenda. 

A  segunda  emenda  ò  a  que  eleva  a  thesoura- 
ria  de  S .  Paulo  e  a  alfandega  de  Santos  á  ca- 
tegoria de  1^  classe.  Quanto  á  thesouraria,  já 
se  pronunciou  contra  ella  ;  quanto  á  alfandega 
de  Santos,  não  pôde  dar-lhe  categoria  superior 
á  thesouraria  o  por  isso  rejeitará  a  emenda  na 
parte  que  eleva  á  1^  classe. 

Não  conhece  outras  emendas  do  senado  ele- 
vando despeza. 

O  senado  acrescentou  um  artigo  additivo,  que 
não  é,  sem  duvida  alguma,  próprio  da  matéria  ; 
ó  aquelle  que  autoriza  os  estudos  até  150:000$ 
com  a  estrada  de  ferro  do  Madeira  e  Mamoré . 
Este  assumpto  cabia  antes  no  ministério  da 
agricultura  ou  nas  di<«posiçÕes  geraes  do  orça- 
mento; está  mal  coUocado  evidentemente ;  mas 
este  era  um  dos  pontos  sobre  os  (juaes  desejava 
chamar  a  attençao  do  nobre  ministro  da  fazen- 
da, cuja  ausência  deplora. 

Aceita  a  emenda  do  senado,  embora  mal  col- 
locada,  porque  reconhece  a  necessidade  e  ur- 
gência mesmo,  não  só  do  emprehendimento  dos 
estudos  dáquella  linha,como  da  sua  construcção, 
e  já  era  tempo  que  uma  linha  que  interessa 
tão  profundamente  nossas  relações  com  as  re- 
publicas vizinhas,  e  que  tende  a  conqi^istar  para 
o  nosso  importante  e  imponente  valle  do  Ama- 
zonas um  commercio  importante  que  o  valle  do 
Rio  da  Prata  deve  despertar-nos ;  já  era  tempo 
que  ama  estrada  tSo  longamente  estudada,  que 


já  foi  objecto  de  um  privilegio  e  até  de  um  acto 
de  uma  lei  do  corpo  legislativo,  concedendo 
garantia  de  juros,  estivesse  perfeitamente 
estudada  e  preparada  pai*a  a  sua  immediata 
execução. 

Applaude,  portanto,  o  pensamento  do  artigo ; 
mas  queria  perguntar  ao  nobre  ministro  da  fa- 
zenda em  que  estado  vai  a  questão,  ^ue  o  the- 
souro tem  com  a  companhia  organizada  para 
construir  a  aallograda  estrada,  a  respeito  do  pa- 
gamento de  direitos  para  o  siu  enorme  mate- 
rial, destinado  para  esta  obra,  e  que  lá  existe 
em  abandono,  segundo  informaram  os  nobres 
deputados  pelo  Pará  nesta  casa. 

O  thesouro  é  credor  desta  empreza  por  uma 
Bomma  importante,  proveniente  da  isenção  de 
direitos,  isençlo  que  era  concedida  em  conse- 
quência da  applicaçáo  daquelle  material  ás 
obras  ;  mas  uma  vez  que  a  companhia  falliu  e 
^ue  aquelle  material  não  tem  de  ser  applicado 
aquelle  fim,  o  direito  da  fazenda  nacional  é  per- 
feito e  deve  tornar-se  effectivo. 

Desejava  que  o  nobre  ministro  da  fazenda 
o  informasse  do  estado,  em  que  se  acha  esta 
questão,  e  quaes  as  diligencias  que  o  governo 
tena  empregado  para  tornar  efif^ctivo  esse  di- 
reito, aproveitando  a  opportunidade  para  sus- 
citar a  S.  Ex.  uma  idóa  de  refo**ma  das  nossas 
tarifas  de  alfandegas. 

Já  alludiu,  por  occasião  d.i  discussão  da  re- 
ceita, aos  grandes  abusos  que  se  dão  com  a 
isenção  de  direitos  para  o  material  de  em- 
prezas  de  estradas  de  ferro  e  outras.  Citou 
mesmo  alguns  exemplos,  que  infelizmente  são 
assas  conhecidos .  O  nobre  deputado  pela  pro- 
víncia de  Minas,  o  Sr.  Soares,  recordou  outro 
dia  outras  clamorosas  de  uma  das  nossas  com- 
panhias mais  prosperas,  que  podia  hoje  muito 
bem  dispensar  toda  e  qualquer  excepçâío. 

Mas  a  companhia  do  Madeira  e  Mamoré  for- 
nece-nos  um  outro  exemplo  dessas  isenções 
concedidas  para  material  entrado  no  Império 
para  uma  construcção  que  se  mallogra.  Si  o  go- 
verno se  descuidar,  essa  material  será  desenca- 
minhado para  outra  applicação,  e  assim  será 
burlada  a  fazenda  publica  no  seu  justo  em- 
p3nho  de  favorecer  certas  e  determinadas  em- 
prezas. 

E*  preciso  que  se  aproveitem  as  lições  que  a 
experiência  está  dando,  corrigindo  as  tarifas 
das  alfandegas.  O  orador  suscitará  ao  nobre 
jQQinistro  uma  idéa  pratica,  tendente  a  corrigir 
o  defeito,  que  é  apontado  por  estes  exemplos, 
é  exigir  de  todo  o  material  próprio  para  con- 
strucções,  ou  de  todo  o  material  que  é  hoje 
julgado  isento  de  direitos,  o  pagamento  por 
occasião  da  sua  entrada  nas  alfandegas  ;  o  ama 
vez  que  esse  material  fosse  empregado  nas  li- 
nhas férreas,  junto  das  quaes  o  governo  tem 
sempre  físcaes,  fosse  restituída  a  importância 
do  imposto  do  material  que  effectivamente  fosse 
applicjBulo  na  construcção.  {Apoiados,) 

Assim  se  conseguiria  conciliar  os  interesses 
do  fisco  com  os  interesses  dàs  emprezas  favo-  - 
recidas.  O  fisco  não  perderia  seguramente  em 
guardar  algumas  sommas  que  tivesse  de  resti- 
tuir depois  ;  entretanto  que  o  fisco  lucraria 
enormemente,  evitando  os  numerosos  desvios 
que  hoje  se  dão  em  artigos  isentos  de  imposto, 
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sobre  os  quaes  nSo  ó  percebido  o  imposta,  e 
entretanto  depois  de  despachados  são  desenca- 
minhados para  outros  fins  que  o  legislador  não 
teye  em  vista,  isto  é,  para  emprezas  que  nSo 
foram  favorecidas  pela  lei» 

O  orador  nSo  hesitaria  mesmo  em  estender 
esta  disposição  a  todos  os  casos  de  isenção, 
consignados  na  tarifa;  tomaria  a  tarifa  rigo- 
rosa, tudo  quanto  entrasse  nas  alfandegas  pa- 
garia imposto,  e  uma  vez  que  o  material  tivesse 
a  applicação  que  o  legislador  quiz  favorecer 
com  a  isenção  do  imposto,  era  mais  fácil  resti- 
tuírem as  arcas  do  thesouro  aquillo  que  tives- 
sem guardado  do  que  haverem  aquillo  que  in- 
devidamente lhes  tivesse  sido  defraudado . 

Por  si  só  esta  medida  tenderia  a  restringir 
OB  graves  abusos  que  hoje  se  dSo  com  a  isen- 
çSo  de  imposto,  abusos  que,  como  já  teve  occa- 
siâo  de  manifestar  á  camará  por  occasiSo  da 
discussão  da  receita,  orçam  por  nada  menos  de 
4.000  contos  annualmente. 

E*  um  desfalque  considerável  na  receita 
publica,  e  que  vai  infelizmente  pesar  des- 
igualmente sobre  as  classes  da  populaçãu , 
porque,  ao  passo  que  se  aproveitam  da  isen- 
ção qm  o  legislador  teve  em  vista  conceder 
a  certas  emprezas,  muitas  outras  qué  o  legis- 
lador não  quiz  favorecer;  o  poder  publico  vê- 
80  na  contingência  de  augmentar  as  contribui- 
ções geraes  e  pesir  sobre  a  massa  da  população, 
creando  novas  imposições  ,  quindo  bastava 
corrigir  os  abusos  e  fiscalisar  melhor  a  cobrança 
dos  impostos  estabelecidos,  para  que  se  desse 
o  equilíbrio  no  orçamento  entre  a  receita  e  a 
despeza. 

Já  o  orador  fez  ver  á  camará  quaes  as  emen- 
das do  senado,  pelas  quaes  pretende  votar. 
São  todas  aquellas  que  restringem  a  despeza. 
Ha,  porém,  entre  ellas  uma,  sobre  a  qual 
aventurará  algumas  observações,  embora  tenha 
de  votal-a ;  é  aquella  que  se  refere  ao  credito 
votado  por  esta  camará  para  pagar  as  despe- 
sas com  o  levantamento  da  planta  dos  terrenos 
do  município  neutro,  sujeitos  ao  imposto  pela 
lei  de  1879. 

O  orador  havia  negado  o  seu  voto  a  este 
credito  e  hoje  approva  a  emenda  suppressiva 
de  senado  ;  mas  entre  as  razões  que  nj^u 
espirito  actuaram  para  este  resultado  nw^- 
gVLTQ,  alguma  daquellas  que  foram  produzidas 
no  senado . 

A  razão  capital  que  justificou  o  seu  voto 
foi  a  ausência  de  autorização  do  corpo  legisla- 
tivo para  que  o  governo  fizesse  um  contrato 
de  tão  grande  importância,  como  este,  que  de- 
veria andar  em  cerca  de  700:000$000. 

O  imposto  foi  estabelecido  como  um  ensaio, 
que  o  corpo  legislativo  poupou  mesmo  no  anno 
de  1877,  em  que  igual  idéa  appareceu  nesta 
camará,  mas  que  foi  rejeitada  pela  consideração 
de  que  a  despeza  necessária  para  os  trabalhos 
preparatórios  do  lançamento  deste  imposto  eram 
de  natureza  a  burlar  e  a  annullar  o  effeito  que 
delle  se  procurasse  colher  dentro  de  muito 
tempo. 

Bm  1879  procurava-se    recursos    promptos 

para  equilibrar  o  orçamento,  que  se  suppunha, 

e  estava  com  effeito,de8e<]^uilibraio ;  fez -se  uma 

vasta  derrama  sobre  o  paiz  ;  nada  foi  poupado  ; 
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não  só  se  augmentaram  os  antigos  impostos, 
como  se  crearam  outros  novos  ;  e  nesta  derrama 
não  foi  esquecido  o  imposto  territorial,  que  se 
pretendia  ensaiar,  começando  pelos  subúrbios 
desta  capital. 

O  imposto  foi  orçado  em  120  a  140  contos, 
tanto  na  discussão,  como  na  proposta  do  go- 
verno e  na  própria  lei  que  o  adoptou . 

Ora,  si  este  imposto  devia  dar  tão  exigua 
quantiaj  está  claro  que  não  podia  ser  uma 
fonte  de  receita  immediata  e  prompta  como  o 
corpo  legislativo  acreditava  que  devia  ser, 
visto  que  o  adoptava  para  supprir  uma  neces- 
sidade urgente  e  do  occasiSo. 

Si  porventura  o  corpo  legislativo  tinha  a 
persu  isão  de  que  esse  imposto  não  iria  além 
dessa  cifra,  è  claro  que  não  podia  dar  uma 
autorização,  pela  qual  se  iria  gastar  só  com  os 
trabalhos  preparatórios  para  o  estabelecimen- 
tos deste  imposto  uma  quantia  seis  ou  sete  veze  i 
superior,  isto  é,  uma  quantia  que  esse  im- 
posto só  em  sete  ou  oito  annos  poderia 
render. 

Si  se  buscava  um  recurso  prompto,  não  era 
este  seguramente  o  meio  de  obtel-o ;  e  com 
efifeito  a  lei  de  orçamento  desse  anno  não 
autorizou  o  governo  a  fazer  despeza  alguma,  e 
muito  menos  de  tão  elevada  importância,  com 
os  trabalhos  necessários  para  levar  avante  o 
lançamento  desse  imposto. 

No  senado  disse-se  que  o  governo  não  ca- 
recia de  autorização  especial  a  semelhante  re- 
speito, porque  ha  no  orçamento  do  ministério 
da  fazenda  a  verba  destinada  ao  lançamento  e 
cobrança  dos  impostos  na  corte,  isto  e,  a  verba 
que  se  intitula  —  Recebedorias,—  á  qual  in- 
cumbe a  cobrança  dos  impostos  internos,  como 
era  aquelle  de  que  se  tratava. 

Ora,  quem  ler  a  tabeliã  demonstrativa  da 
despeza  autorizada  com  a  recebedoria  da  corte, 
reconhecerá  que  a  despeza  ahi  estava  prevista, 
e  tinha  sido  autorizada  para  os  imposfos  crea- 
dos,  e  ainda  para  os  impostos  novos  até  a  im- 
portância calculada. 

Nestas  verbas  a  (juantiéi  é  sempre  orçada  em 
relação  com  a  receita  prevista  ;  e  bem  vé  a  ca- 
mará oue  o  imposto  calculado  em  120  ou 
140:000$,  não  podia  comportar  com  a  despeza 
da  cobrança,  quando  esse  trabalho  preliminar 
importou  em  cinco  ou  seis  vezes  mais  o  im- 
posto calculado. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: — A  importância 
porque  foi  contratado  o  trabalho,  é  conhecida  ; 
consta  da  proposta. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  não  sabe  em 
quamto  foram  calculadas  as  despezas  com  o 
contrato. 

Leu  o  que  se  disse  a  semelhante  respeito  no 
senado,  e  o  que  em  contrario  foi  dito  na  im- 

f prensa  pelos  interessados,  e  confessa,  pelo  que 
eu,  que  os  interessados  têm  plena  razão. 

O  Sr.  Apponso  Celso  Júnior: — Eu  me  com- 
prometto  a  mostrar  a  Y.  Ex.  documentos  de  tal 
ordem  que  hão  de  o  convencer  do  contrario. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  não  viu  que  se  con- 
tratasse por  quantia  certa  aquelle  trabalho  com 
o  Sr.  Fragoso  ;  viu  que  o  governo  encarregou 
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o  Sr.  Fragoso  de  dou3  trabalkoB  muito  dis- 
tinctos^corrigir  a  carta  cadastral,  que  havia 
começado,  e  &zer  em  uma  parte  do  municipio 
neutro  uma  nova  carta,  comprehendendo  o  que 
n3o  tinha  sido  objecto  da  primeira  carta. 

O  Sa.  Afponbo  Cblso  Júnior:— NSo  apoiado. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  diz  que  m  primeira 
carta  compunha-se  de  180  folhas,  e  o  novo 
trabalho  do  engenheiro  de  1.058  folhas;  e  por 
ahi  já  vê  a  camará  que,  além  da  correcçáo  do 
trabalho  feito,foi  determinado  úm  trabalho  novo, 
isto  é,  levantamento  da  carta  cadastral  de  ier^ 
renos  baldios,  £>obre  que  devia  cahir  o  imposto 
creado  dentro  da  légua  da  demarcação.  Este 
trabalho  foi  commettido  em  termos  vagos. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:— NSo  apoiado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  acredita  que  o  mi- 
nistro que  deu  semelhante  ordem  estava  con- 
vencido de  que  teria  de  pagar  o  trabalho  a  metro 
corrente,  o  entretanto  o  encarregado  fel-o  a 
metro  quadrado. 

O  Sr.  Soares  :— Ahi  está  o  equivoco. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:— Nâo  houve 
equivoco. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  este  as- 
sumpto está  tão  pouco  estudado,  que  o  próprio 
ffoverno  nSo  sabia  a  despesa  que  tinha  a 
fazer. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:— O  trabalho  foi 
calculado  e  o  aviso  do  governo  explica  o 
facto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  entende  que  o 
aviso  invocado  não  designa  quantia.  Si  se  refere 
a  alguma  qxiota,  é  em  termos  vagos,  porque  nSo 
podia  limitar  o  trabalho  a  60:000$,  quando 
mandava  dar  80:000$,  por  adiantamento,(Aj9ar- 
í 05.)  Entende,  segundo  as  peças  officiaes,  que 
leu,  que  o  governo  não  andou  bem  nesta 
questão. 

O  aviso,  como  disse,  não  podia  obrigar  o  pró- 
prio governo,  quando  elle  mandava  fazer  o 
adiantamento  a  que  se  referiu. 

Entrou  no  exame  deste  ponto  para  responder 
ao  aparte  do  nobre  deputado  por  Minas.  En- 
tende qúe  os  interessados  aceitaram  em  boa  fé  o 
convite,  desempenharam  um  serviço  que  o  go- 
verno não  tinha  em  vista  conceder,  mas  que  elles 
executaram. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —  Sem  auto- 
rização. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  nega  o  voto,  por- 
que nesta  casa  tem  procurado  estabelecer  a  dou- 
trina única,  que  pdde  salvar  a  nossa  precária 
situação  financeira,  que  é  aquella  psla  aual  o 
cidadão  deve  ser  eh  xmado  a  conhecer  as  leis  do 

Saiz  e  as  suas  relações  com  o  governo.  E*  uma 
Qutrina  salvadora,  como  tem  sido   na  Ingla^ 
terra. 

AUi  nenhum  cidadão,  chamado  pelo  governo 
para  contratar  oualquer  serviço,  deixa  de 
indagar  si  ha  li  que  autorize  o  contrario, 
deixa  de  examinar  o  texto  da  lei,  suas  limi- 
tações e  a  competência  que  dá  o  governo ;  ao 
contrario,  procura  conhecer  as  condições  que 
podem  garantir  a  perfeita  exequibilidade  do 
contrato. 


Si  estivesse  nos  nossos  hábitos  esta  doutrina, 
não  somente  nos  libertaríamos  de  reclamações 
içuaes  a  esta?,  como  muitas  outras  não  figura- 
riam eu  varies  créditos  pedidos  pelo  governo. 

Si  o  cidadão  chamado  pelo  ministro  da  fa- 
zenda para  fazer  este  contrato  lhe  perguntasse: 
qual  a  lei  que  o  autoriza  a  fazer  um  con- 
trato de  cerca  de  700:000$  para  um  imposto  que 
deve  render  120:000$  a  140:000$ ;  o  embaraço 
do  ministro  seria  sufficiente  para  arredar  o 
contratante  do  compromisso  qu3  to  nou. 

O  ministro  não  po  leria  apresentar  seme- 
lhante lei,  o  cidadão  se  libertaria  de  um  tra- 
balho que  não  tem  utilidade,  nem  para  elle 
nem  para  o  governo  ;  evitar-se-ia  uma  illega- 
lidade  e  o  paiz  não  teria  de  supportar  uma  des- 
peza  improficua  de  quantia  adiantada. 

Nem  ao  menos  o  trabalho  feito  pôde  ter  uma 
utilidade  permanente,  porque  refere-se  a  uma 
zona  restricta. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —  E  ha  en- 
genheiros que  julgam  esse  trabalho  impre- 
stável. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  ainda  mais 
esta  razão  allegada  pelo  nobre  deputado  vem 
autorizar  as  suas  palavras.  Ha  duvidas  sobre 
a  exactidão  desse  trabalho,  mas  o  orador  não  se 
envolve  nesta  questão,  que  ó  technica,  e  não 
vem  a  propósito  ;  deplora,  porém,  que  seme- 
lhante desintelligencia  se  tivesse  dado,  que  se 
tivessem  commettido  erros  e  se  fizessem  sacri- 
ficios  em  pura  perda. 

Si  a  doutrina  legal  estivesse  presente  a  todos 
os  cidadãos,  ter-se-ia  evitado  semelhante  des- 
calabro. 

Nega  o  seu  voto,  não  só  ao  pagamento  dessa 
despeza,  porque  não  foi  autorizada,  como  á  de 
todos  aquelles  créditos  que  se  acham  sobre  a 
mesa  e  que  em  tempo  discutirá. 

E*  preciso  que  os  nossos  concidadãos  se  con- 
vençam que  acima  da  omnipotência  do  governo, 
acima  dos  bons  negócios  que  são  tentados  a 
fazer,  hiat  um  poder  superior,  que  é  a  lei,  6  o 
voto  do  parlamento.  (Apoiados.)  Neste  caso 
devem  imputar  a  si  a  infelicidade  dos  seus 
negócios. 

Myra  este  caso  de  exemplo  para  que  os  in- 
teMKados  não  confiem  exclusivamente  na  pa- 
lavra do  governo,  procurem  conhecer  a  compe- 
tência deste  para  o  contrato  que  tiverem  de 
fazer. 

E  já  deviam  conhecer  esta  doutrina,  porque 
não  são  raros  aquelles  que  com  decretos  de 
concessão  do  poder  executivo  se  tem  dirigido  á 
Inglaterra  para  levantar  alli  capitães,  e  a  todos 
tem  sido  terminantemente  exigido,  além  dos 
decretos  do  governo  concedendo  a  autorização, 
a  lei  facultando  ao  governo  expedir  taes  de- 
cretos e  celebrar  taes  contratos. 

Esta  doutrina  devia  ter  sido  entre  nós  estabe- 
lecida desde  que  começámos  a  entreter  relações 
commerciaes  com  a  Inglaterra. 

Outra  emenda  do  senado,  com  a  qual  o  orador 
concorda,  porque  não  fez  mais  do  que  realizar 
a  idéa  que  aventou  na  camará,  é  aquella  que 
reúne  ao  orçamento  da  despeza  as  tabellas- 
A^  B  e  C,  que  delle  andavam  arredadas  eanne- 
xadas  ao  da  receita. 
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Reclamou  na  discassSo  contra  este  facto  ;  pe- 
diu á  commissSo  que  corrigisse  este  equivoco 
que  se  tinha  dado  na  proposta  do  governo  ;  mas 
as  suas  reclamações  foram  baldadas  ;  a  caroara 
votou  as  tabeliãs,  áRnexando-as  ao  orçamento 
da  receita,  e  o  senado  corrigiu  o  erro  da  camará 
restabelecendo  as  tabeliãs  no  seu  devido 
logar. 

Encontra,  porém,  na  taballa  C,  que  deve 
conter  os  créditos  especiaes,  mais  d)  uma  la- 
cuna, e  ó  seu  dever  de  lealdade  lembrar  ao  go- 
verno estas  lacunas,  porque,  si  este  não  acudir 
emquanto  fòr  tempo,  será  o  primeiro  a  accu- 
sal-o. 

NSo  vê  na  mesma  tabeliã  mencionadas  des- 
pezas,  que  o  corpo  legislativo  já  autorizou  por 
leis  especiaes,  e  que  o  governo  nSo  ]  óde  pa- 
gar si  nSo  figurarem  em  tal  tabeliã,  lem- 
brando entre  outros  o  credito  especial  de 
6.000:000$,  votado  para  a  armada  j 

Si  com  efieito  o  governo  julga  preciso  esse 
credito  para  o  melhoramento  do  material  da 
armada ;  si  isto  importa  a  defesa  nacional,  em- 
bora votado  o  credito,  o  governo  nSo  poderá 
realizar  o  mesmo  melhoramento  sem  que  o  cre- 
dito concedido  figure  na  tabeliã  G,  annexa  ao 
presente  orçamento. 

A  lei  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873  ó  ex- 
prdssi :  determina  que  quaesquer  que  sejam  as 
autorizações  dadas  ao  governo  por  créditos  es- 
poei i  es  para  fazer  operações  de  credito,  nSo 
poderá  elle  usar  desta  faculdades  senSo  achan- 
do-se  o  credito  respectivo  levado  á  tabeliã  C, 
annexa  annualmente  á  lei  do  orçamento. 

Esta  disposição  teve  uma  razão  histórica  ; 
existiam  numerosos  créditos  concedidos  pelo 
corpo  legislativo,  consignando  até  fundos  que, 
na  intenção  do  legislador,  suppunham-se  haver 
caducado,  porque  havia  decorrido  lapso  de  tompo 
bastante  sem  que  o  governo  usasse  das  respec- 
tivas autorizações.  O  corpo  legislativo  com  essa 
disposição  teve  em  vista  pôr  cobro  a  abusos 
possíveis  com  semelhante  systema. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Mus  agora  não 
podemos  faz^r  essa  emenda. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  responde  quo  fe- 
lizmente ainda  é  tempo  ;  o  rem^io  é  a  camará 
rejeitar  e  pedir  a  fuzão  com  o  senado,  fotão  de 
que  os  nobres  deputados  tanto  receiam,  mas 
que  o  orador  muito  desejara. 

Respondendo  a  um  aparte,  declara  que  não 
receia  a  absorpção  do  senado  ;  o  senado  só  po- 
derá absorver  a  camará,  si  esta  quizer  deixar- 
se  absorver.  (Apoiados ,)  A  camará  representa 
a  forçi  e  o  numero.que  é  duplo;  a  camará  tem  a 
consagração  officiaí,  sobretudo  hoje,  que  o  novo 
regimen  eleitoral  vom  legitimar  os  seus  pode- 
res. (Apoiados.)  A  camar.i  tem,  portanto,  todas 
as  condições  de  superioridade    sobre  o  senado. 

Demais,  a  maioria  IV  eral  da  camará  nío 
tem  razão  algnma  para  ter  esse  receio  do  se- 
nado, que  hoje  acha-se  dividido  em  duas  partes 
quasi  equilibradas  ;  o  partido  liberal  tem  ahi 
boje.  pelo  menos,  representação  igual  a  do 
partido  convervador. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :— O  partido 
liberal  está  m?smo  unanime  no  sonado.  tanto 
que  o  governo  conseguiu  tudo  quanto  quiz. 


O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que,  sendo 
assim,  só  pedirá  a  Deus  aue  favoreça  ao  pstr- 
tido  liberal  com  sinceridade  nas  suas  convic- 
ções, porque  no  dia  em  que  o  senado  fòr  libe- 
ral, si  o  partido  liberal  -  fòr  sincero  em  suas 
convicções,  opaiz  terá,  pelo^enos,  uma  nova 
era  da  decepções. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :  — •  V.  Ex.  dá 
licença  para  ractificar  o  meu  dito  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Pois  não. 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :  — Ou  o  83 nado 
está  liberal  ou  o  ministério  é  conservador. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  declara  que  real- 
mente o  ministério  é  conservador,  mas  a  ob- 
servação do  nobre  deputado  é  feita  como 
objecto  de  accusação  ou  censura  ao  minis- 
tério . 

Nisto  é  aue  acha  injustiça  relativa,  porque 
para  o  oraaor  o  ministério  actual  é  tão  con- 
servador como  os  ministérios  mais  conserva- 
dores que  temos  tido,  não  p  )rq:ie  seja  da  Ín- 
dole dos  actuaes  ministras  serem  conservadores, 
mas  porque  é  fadário  do  partido  liberal  apre- 
goar progi'ammas  ambiciosos  em  opposição, 
atro mdo  céos  e  terra,  para  depois,  subindo  ao 
poder,fazer  governo  conservador  e  realizar  pro- 
grammas  conservadores. 

Satisfazendo  a  curiosidade  dos  iilustres  de- 
putados que  lhe  perguntaram  a  razão  por  que 
não  apoia  o  ministério  actual,  uma  vez  que  elle 
é  conservador,  responde  que  não  apoia  eite, 
como  não  apoiará  nenhum  outro  ministério  li- 
beral que  faça  «politica  conservadora,  porque 
ama  sobretudo  as  posições  francas.  (Muito 
bem.)  Que  o  governo  liberal  faça  politica  li- 
beral e  o  governo  conservador  faça  politica 
conservadora.  (Apoiados.)  A^sim  como  não 
apoiou  os  seus  amigos  que  no  poder  quizeram 
fazer  reformas  liberaes,  também  não  pôde 
acompanhar  os  liberaes  que  no  governo  querem 
fazer  politica  conservadora.  (Muito  bem.) 

Enxerga  na  tabeliã  C  uma  falta  que  convém 
corrigir. 

A  tabeliã  contém  o  credito  de  167:000$  para 
que  o  governo  fique  autorizado  a  fazer  opera* 
ções  de  credito  no  intuito  de  pagar  a  garantia 
de  juros  ás  companhias  que  estabelecerem  en- 
genhos centraes ;  mas  contém  também  este 
accrescimo  aue  não  comprehende :  <  indoin- 
do-se  400:000$,  que  fica  o  governo  autorizstdo  a 
despender  com  juros  á  razão  d^  6  <^/o.  > 

Entende  oue  esses  400:000,$  não  se  referem 
á  garantia  ao  governo  já  com.>romettida,  por- 
que então  a  quantia  autorizada  não  seria  de 
167:000$,  mas  de  567:000.J  ;  e,  portanto,  refe- 
rem-se  a  uma  nova  autorização. 

Tem,  porém,  a  este  respeito  duas  objecções  : 
a  primeira,  é  que  não  comprohende  qu"  1  é  a 
autorização  quo  o  governo  pode  garantir  juros 
sobre  400:000$  mais  além  dos  30.00 ':000|  da 
lei,  e  a  segunda,  é  sio  governo  está  ftuto.-:zad> 
a  garantir  juros  até  400:000$  de  um  c  pitnl  cor- 
respondente a  6  *'/o ;  mas  neste  caso  o  artigo  ó 
incompleto,  porque  o  governo  não  poderá  fazer 
s3melhante  pagamento,  nem  operação  do  cre- 
dito alguma  para  satisfazer  qualquer  contrato 
além  de  167:000$000. 
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Declara,  pois,  que  si  a  camará  tem  empenho 
em  votar  fundoe  safficientes  para  novas  garan- 
tias que  o  governo  tenha  de  dar,  o  artigo  pre- 
cisa ser  corrigido,  porque,  como  está,  o  go- 
verno não  pôde  fazer  .obra  por  elle. 

Applaude,  porém,  o  equivoco  ;  por  ello  não 
requererá  fusfio  ( riso  )  ;  porque  acha  que  toda 
esta  garantia  de  juros  para  engenhos  centraes 
è  muito  dispensável.  Folga  que  tenha  passado 
o  equivoco,  e  que  o  governo  em  virtude  delle 
não  esteja  habilitado  a  fazer  operações  de 
credito,  senão  ato  167:000$.  {Aparte  do 
Sr.  ministro  de  estrangeiros .  ) 

Folga  que  o  Sr.  ministro  dos  negócios  dos 
estrangeiros  esteja  nas  mesmas  condições  e  só 
deplora  que  S.  Éx.  não  esteja  nas  mesmas 
disposições .  Em  resposta  a  um  aparte,  declara 
que  também  teve  suspeitas  de  que  fosse  um 
erro  lypographico  ;  examinou,  i^orém,  as  emen- 
votadas  pelo  senado  e  lá  encontrou  a  mesma 
•omma. 

SuppÕe  que  o  senado  não  entendeu  também 
o  voto  da  camará,  do  mesmo  modo  que  ouve  na 
camará  vozes  autorizadas,  como  a  do  illustre 
relator  da  commissão,  declararem  que  não  se 
autoriza  ao  governo  a  rarantir  juros,  senão 
até  o  capital  de  400.000$000. 

Em  todo  o  caso  âque  o  governo  desde  já  de 
sobreaviso,  de  que  não  pôde  fazer  operações  de 
credito,  senão  até  á  quantia  de  167:000$.  Si 
fizer  por  mais  não  terá  motivo  para  se  desculpar 
com  o  equivoco  da  redacção. 

Ainda  tinha  algumas  considerações  a  fazer 
sobre  as  emendas  ao  orçamento  da  despeza  ; 
mas,  accedendo  ao  convite  que  lhe  fez  o  nobre 
deputado  membro  da  commissão  para  occupar  o 
resto  do  tempo  da  sessão,  senta-se,  visto  já  ter 
tratado  dos  pontos  essenciaes. 

O  Sx* .  A^ntoniio  de  Siqueiíra/  :— 

Soa  obrigado,  em  vista  do  que  a  camará  acaba 
de  ouvir  ao  honrado  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, a  usar  da  palavra,  aproveitando  o  çouco 
tempo  que  resta  da  1*  parte  da  ordem  do  dia. 

Tive  a  honra  de  redigir  o  parecer  sobre  a  des- 
peza do  ministério  da  fazenda,  cujas  emendas 
00  senado  se  discutem  ;  e  declaro  á  camará  que 
me  entreguei  a  este  trabalho,  fazendo  um  exame 
minucioso  da  proposta  do  governo  e  dominado 
éo  espirito  da  mais  severa  economia.  Infeliz- 
mente !\s  emendas  do  senado  não  me  conven- 
ceram.. . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Já  sei  que  te- 
mos fusão. 

O  Sr.  António  db  Siqueira:—...  nem 
mesmo  na  parte  em  que  reduzem  a  despeza  vo- 
tada pela  camará  e  muito  menos  na  qu3  a  au- 
fi^entam ;  não  sô  quando  reduzem  em  o  n .  4 — 
Juros  da  divida  inscripta  e  não  fundada,^H^mo 
quando  augmentam  na  verba^Thesouro^-34 
contos,dos  quaes  22  são  destinados  ao  serviço  de 
impressões,  que  já  é  dotado  no  orçamento  vi- 
gente com  a  «juantia  de  34  contos  e  os  12  que 
restam  para  livros  em  branco,  papel  e  objectos 
de  expediente. 

Em  o  n.  4  a  emenda  do  senado  não  me  con- 
venceu, porque  os  30:000$  que  a  camará  con- 
servou da  proposta  do  governo,  sô  podiam  ser 


reduzidos,  como  foram,  pelo  senado,  contando- 
se  que  os  credores  não  venham,  competente- 
m^^nte  habilitados,  receber  as  quantias  que  o 
thesouro  lhes  deve,  e  cuja  importância  é  muito 
superior  áquella  pedida.  Essas  dividas  estão 
reconhecidas,  e  o  seu  pagamento  depende  da 
vontade  dos  credores. 

Não  é  provável,  como  tem  acontecido,  ane 
todos  se  apresentem  competentemente  habibta- 
doe  ;  mas  por  isto  mesmo  o  pedido  na  proposta 
já  é  o  miniinum  em  que  foi  calculado  o  paga- 
mento dentro  de  um  exercício. 

O  senado  conta  que  cst^^s  credores  não  se 
apresentem,  nem  mesmo  no  minimum  calcu- 
lado... 

O  Sr.  Martinho  Contagem  :—  Não  é  muito 
favorável. 

O  Sr.  A.  DE  Siqueira:—  ...  e  por  isso 
fez  a  reduc^ão  a  que  me  refiro.  A  camará, 
porém,  aceitou  a  proposta  porque  a  necessidade 
de  rigorosa  economia  foi  em  seu  espirito  sub- 
mettida  a  um  princípio  superior,  qual  o  de 
respeitar  a  verdade  do  orçamento. 

Ainda  mesmo,  senhores,  que  tal  reducçSo 
não  fosse  illusoria,  como  é,  pois  trata-se  de 
pagar  juros  de  dividas  reconhecidas ;  ainda 
mesmo  que  assim  não  fosse,  eu  não  poderia 
attribuir  por  isto  ao  senstdo  o  propósito  louvá- 
vel de  diminuir  a  despeza  publica,  desde  que 
logo  apôs,  na  verba— Thesouro — elle  a  augmen- 
ta  com  34:000$  para  impressões  e  expediente, 
serviços  estee  já  largamente  dotados  no  orça- 
mento vigente. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Nesse  ponto 
V.  Ex.  tem  razão. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— São  dessa  or- 
dem as  emendas  do  senado  no  orçamento  da  f»f 
zenda,  e  ciga  analyse  eu  continuaria  si  dis- 
pozesse  de  tempo  para  isto;  não  me  convence 
ram,  portanto ;  mas,  não  obstante,  eu  vou  votar 
por  ellas. 

VozE3: — Oh  I 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— Voa  votar  por 
ellas  por  considerações  mais  poderosas  do  que 
as  raz^tes  que  tenho  para  impugnai-as. 

Attenda  a  camará. 

Ainda  ha  poucos  dias  votei  as  emendas  do 
senado  relativas  ao  projecto  de  sociedades 
anonymas,  apezar  de,  em  relação  ao  maior  nu- 
mero delias,  íazel-o  com  o  maior  constrangi- 
mento, e  nestas  condições  votou  uma  grande 
parte  da  camará  (apoiados) ;  mas  por  força  das 
circumstancias,  que  nos  collocaram  na  collisão 
de  preferir  dos  males  o  menor,  isto  é,  preferir 
a  nova  á  antiga  lei ;  si  bem  aquella  contenha 
disposições, -cuja  reforma,  eu  presumo,  será  em 
breve  reclamada,  e  talvez  realizada  na  próxima 
sessão  legislativa.  {Apoiados.)  Lamento  pro- 
fundamente que  as  disposições  da  nova  lei  so- 
bre sociedades  anonymaa  não  tenham  sido  va- 
sadas  no  bellissimo  molde  organizad»  pelo 
illustre  senador  Afibnso  Celso  (apoiados),  e  por 
elle  na  discussão  defendido  com  uma  superiori- 
dade de  illustração  e  de  talento,  que  faz  muita 
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honra  ao  parlamento  brazileiro.  (liíuitos  apoiai 
dos.) 

O  brilhantismo,  com  que  foram  defendidas  por 
aquelle  illustre  senadíor  as  opiniões  que  se 
acham  consagradas  em  emendas  por  elle  off  ire- 
cidas,  foi  tal,  que  ó  licito  duviiar  da  duração  da 
nova  lei,  tal  qual  se  acha.  Entretanto  eu  votei 
por  eUa,  assim  como  vou  votar  actualmente  as 
emendas  em  discussão .  (Apartes . ) 

•  Dar-lhes-ei  o  meu  voto,  é  verdade,  mas 
fazendo  um  protesto,  no  qual  sinto-me  órgão 
de  toda  a  camará. 

Senhores,  estamos  no  IQo  moz  de  sessão  e 
no  2o  mez  de  prorogação.  O  senado,  retalhan- 
do arbitrariamento  os  orçamentos  votados  pela 
camará  dos  deputados,  como  acaba  de  proceder, 
principalmente  no  orçamento  da  receita  que 
ainda  lá  está  em  3*  discussão,  abusou  da  cir- 
cumstancia  imperiosa  da  estreiteza  do  tempo, 
única  que  hoje  nos  obiúga  a  votar  por  taes 
emendas. 

Senhores,  essas  reformas  que  não  dependem 
de  lei  escripta,  como  seja,  por  exemplo,  nes- 
te regimen,  acabar  com  a  preponderância  de 
íactj  de  uma  das  camarás  sobre  a  outra,  Qáo 
podem  ser  realizadas  senão  lenta  e  gradual- 
mente ;  e  a  exprobração  que  nos  acaba  de  fazer 
o  honrado  deputado  pela  província  do  Rio  de 
Janeiro,  a  nós  liberaes,  da  preponderância  do 
senado  sobre  a  camará  dos  deputados,  não  só 
me  sorprende,  como  me  revolta,  pois  eu  justa- 
mente acreditava  (jue  tal  anomalia  devia  ser 
principalmente  attnbcdda  ao  partido  do  honrado 
deputaido...  (apoiados) 

O  Sr.  Andradb  Figueira:— Não  apoiado. 

O  Sr.  A.  DK  Siqueira:—  ...  ao  partido 
conservador,  que  alli  se  acasteilou  durante  todo 
esse  longo  segundo  reinado,  apenas  soffrendo, 
contrariado  e  impaciente,  dous  quinquénnios  de 
usurpação  liberal;  ao  partido  conservador,  que, 
ainda  no  cemeço  desta  situação,  tentou  alli  as- 
phyxiar  a  grande  reforma  que  converteu  em 
realidade  o  que  parecia  um  sonho  no  Brazil, 
isto  é,  a  verdade  do  systema  representativo,  e 
permittirá  assim  a  camará  temooraria  desem- 
penhar o  papel  que  lhe  foi  distribuído  em  nossa 
organização  politica.  (ApoUdos.) 

Senhores,  quando,  ha  poucos  dias,  vi  com 
taristeaa  praticar-se  na  camará  vitalícia  o 
recurso  iUejgitimo  da  obstrucção  contra  uma 
reforma  votiva  aqui  por  quasi  unanimidade,  e 
vot-ida  precipitadamente,  tal  era  a  urgência  de 
■na  decret  \ção  ;  quando  ainda  hontem.  vi  correr 
alii  o  risco  de  ser  rejeitado  um  pequeno  au- 
gmento  de  imposto,  votado  por  esti  camará,  que 
tem  nessa  matoria  exclusivamente  a  iniciativa, 
e  destinado  a  equilibrar  o  orçamento  do  Es- 
tado, cijgas  despezas  tinham  sido,  entretanto, 
augmentadas  pelo  mesmo  senado  ;  e  a  par  disto 
o  enxerto,  na  lei  do  orçamento,  de  grandes 
kterias  para  o  fim  de  sanar  erros  de  calculo 
de  uma  sociedade  particular  ;  quando,  por  outro 
lado,  separavam  autorizações  dadas  ao  governo 
para  reiormas  urgentemente  reclamadas  pelo 
serviço  publico  (muitos  apoiados) ;  quando  vi 
tudo  isto  fiquei  convencido,  ou  antos,  firmei  a 


convicção,  que  já  tinha,  de  que  uma  das  refor- 
mas que  precisamos  introduzir  em  nossos  cos- 
tumes parlamentares,  nesta  aprendizagem  que 
estamos  fazendo  do  novo  regimen,  é  acabar  com 
esse  temor  de  provocar  a  fusão  das  duas  cama- 
rás. (Muitos  apoiados.) 

Senhores,  a  transformação  por  que  passou  a 
constituição  do  ramo  temporário  de  poder  legis- 
lativo, pelo  facto  da  legitimação  do  mandato  . 
popular,  alterou  profundamente  a  posição  da 
camará  dos  deputados  em  relação  á  dos  sena- 
dores, que,  além  do  seu  numero  limitadíssimo, 
tem  um  mandato  que  se  não  renova . 

O  Sr.  Maciel  :  —  O  voto  do  nobre  deputado 
vai  ser  a  excommunhão  dessa  b  3lla  doutrina. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Já  lá  se  foi 
felizmente  o  tempo  de  camará  temporária  fei- 
tura do  governo,  e, portanto,  sem  prestigio  nem 
força  moral  para  ditar  a  lei  ;  phase  tristís- 
sima, da  qual  o  senado  soube  aproveitai -se, 
para  absorver  completamente  a  fnncção  de  le- 
gislar. (Apoiados,) 

E*  verdade  que  o  vicio  de  origem  também 
elle  o  tinha  ;  mas  a  circumstancia  da  vitalicie- 
dade gerava  presumpção  de  maior  indepen- 
dência. 

Porém ,  senhores,  este  mundo  é  de  com- 
pensações, e  o  vicio  de  que  a  camará  temporá- 
ria se  acha  hoje  completamente  expurgada, 
ainda  lá  pesa  sobre  a  quasi  totalidade  dos 
senadores  ;  e  a  vitaliciedade  não  vale  a  pureza 
da  nossa  origem.  (Muitos  apoiados.) 

A  posição  da  camará  em  relação  ao  senado 
alterou-se  profundamento;  a  camará  está  em 
condições  de  retomar  a  posição  que  lhe  cabe 
pela  Constituição  do  Império.  Já  uma  grande 
modificação  se  vai  operando;  o  eixo  da  politica 
está  mudado  e  mudado  para  aqui.  (Não  apok^ 
dos  e  apartes*) 

A  mudança  está  se  operando, não  ha  duvidar « 

O  Sr.  Andrade  Fioueira:— Nunca  o  senado 
teve  tanta  influencia  como  hoje. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :—  A  mudanç» 
está  se  operando  (continuam  os  apartes) ^  maa 
esta  mudança,  attendam  os  nobres  deputados, 
não  ha  de  consistir  unicamento  no  poder  ya» 
já  temos  de  sustentar  e  derribar  ministérios, 
mas  sim  no  de  imprimir  em  todos  os  actos 
legislativos  o  cunho  da  opinião  da  maioria  da 
camar  i  dos  deputados,  revestindo-os  todos  das 
cores  da  bandeira  politica  que  tiver  triumphado 
nas  urnas  eleitoraes.  (Apoiados  e  apartes,) 
Assim  é  que  ha  de  ser,  porque  só  assim  se  rea-' 
lizará  o  governo  da  opinião,  que  é  o  felizmente 
consagrado  em  nossa  lei  fundamental .  (Apeia'- 
dos,) 

E  neste  protesto,  que  faço,  tenho  consciên- 
cia, como  já  disse,  de  ser  órgão  dos  sentimentos 
de  toda  a  camará.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira:- Eu  o  acompanho 
em  um  volo  para  a  fusão. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— O  senado  abusa 
da  estreiteza  do  tempo,  porquanto  achamo-nos 
no  10o  mez  de  sessão  e  n3  2o  mez  de  profogação. 
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e  qaando  nestas  bancadas  já  faltam  tantos  il- 
lustres  deputados  cuja  ausência  nós  todos  la- 
montamos. 

Um  Sr.  Deputado:— Estamos  em  numero  suf- 
fic lente  para  ybtar  e  vencer  o  senado. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:—  Em  taes  con- 
dições esta  circumstancia  é  mais  imperiosa  do 
que  as  considerações  que  eu  posso  oppor  ás 
emendas  do  senado. 

Poderei  concorrer  com  o  meu  voto  para  pro- 
vocar a  fusSo,  quando  a  prorogativa  do  orça- 
mento se  vence  nestes  dez  dias,  quando  o  paiz 
inteiro  espera  ancioso  a  nova  lei  que  se  discute 
a  a  camará  está  dizimada  pela  ausência  de 
tantos  deputados? 

Seria  um  desserviço  á  causa  publica.  (Apoia- 
dos e  não  apoiados») 

Os  inconvenientes  das  em'^ndas  do  senado  sâo 
menores  do  que  os  que  pôde  acarretar  a  delonga 
provável  em  caso  de  fasSo.  (Apartes,) 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  :  —  A  natureza  das 
emendas  não  impõem  este  recurso  extraor- 
dinário. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:—  E*  o  que  estou 
dizendo  ;  e,  na  verdade,  si  o  caso  fosse  outro, 
si  a  questão  fosse  de  maior  gravidade,  eu  sa- 
crificaria as  considerações  que  têm  determinado 
o  meu  voto  a  essa  necessidade,  por  todo?  nós 
sentida,  d3  provocar  a  fusão  das  duas  camarás, 
sempre  que  as  emendas  do  senado  não  nos 
convencerem.  (Apoiados.) 

Este  é  o  modo  ae  senlir  de  ambos  os  lados  da 
camará  (apoiados),  e  para  affirmal-o  foi  que 
pedi  a  palavra  ao  ouvir  a  exprobraçSo  injusta 
que  nos  fez  o  honrado  deputado  que  acaba  de 
sentar-se,  e  afim  d 3  que  não  fosse  ella  sanccio- 
pada pelo  nos  10  silencio.   (Muito  bem,) 

E  si  aqucUes  sSo  os  motivos  do  voto  que  vamos 
dar,  sirvam  elles  de  aviso  ao  senado,  cuja  pru- 
dência, em  tal  caso,  lhe  aconselhará,  por  certo, 
o  sensato  alvitre  d^  uma  retirada  honrosa. 
(Apartes.) 

Em  vez  do  temor  que  em  geral  domina  (não 
apoiados}  de  provocar  casos  de  fusão,  eu  en- 
tendo que.  pelo  contrario,  elles  devem  ser  fre- 
quentes si  frequentes  forem  as  divergências 
entre  as  duas  camarás  (apoiados) ;  o  acredito 
que  a  sabedoria  do  sanado  não  lhe  permitirá  du- 
vidar da  obrigatoriedade  da  fusão. 

O  Sr.  Amdrade  Figueira:  —  V.  Ex.  mesmo 
está  achando  a  palavra  dura. 

0*Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Pertenço  ao 
numero  dos  defjnsores  daquella  instituição  tal 
qual  se  acha,  e  por  isto  mesmo  é  que  desejo 
vel-a  funccionar  nos  limites  traçados  peU  nossa 
lei  fundamental  ;  e  profundamente  lamentaria 
si  o  senado  provocasse  contra  si  a  indignação 
publica,  pretendendo  figurar  de  monstruosa 
excepção  em  nossa  organização  politica,  consti- 
tuindo-se  poder  único  sem  correctivo  algum. 
(Apoiados.   Muito  bem,) 

*  A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

3^  discussão  do  projecto  n.  219  d 3  1882,  sobre 
estrada  de  ferro  do  Cruzeiro. 


SSo  lidas,  apoiadas  e  postas  em  discossSo 
com  o  projecto  as  seguintes 

Emendas 

Offereço  como  emenda  ao  projecto  em  dis- 
cussão o  de  n.  197,  já  approvado  em  1^  discus- 
são. 

Sala  das  ses^Ses,  20  de  Outubro  de  1882.— 
Silviano  Brandão. 

N.  197.— 1882 

2'  SESSÃO 

Pr ojecto 

O  engenheiro  civil  João  Henrique  Cost:^rd  e 
Franeisco  Eugénio  de  Azevedo  requereram,  a 
29  de  Maio,  a  concessão  de  privilegio  por  60 
annos.  com  garantia  de  juros  de  5n  ao  anno, 
por  20  annos,  sobre  o  capital  de  25.i26:000t$, 
em  uma  hypothese  e  de  22.977:000^  em  outra, 
para  a  construcçSo  de  uma  estrada  de  ferro  no 
valle  do  rio  Snpucahy,  na  província  de  Minas, 
na  primeira  hypothese,  si  o  ponlode  partida  fôr 
da  eslaçao  da  Cachoeira,  no  ramal  de  S.  Paulo, 
e  na  segunda,  si  fòr  da  de  Passa-Quatro,  na 
linha  do  rio  Verde,  passando  pelas  cidades  de 
Itajubá  e  Pouso  Alegre,  terminando  na  de 
Caldas. 

A 19  de  Junho,reconsíderandoossupp1ícantes 
aquella  petição,  declararam,  por  outro  requeri- 
mento, que,  tendo  pedido  conselho  á  maioria  dos 
representantes  da  província  de  Minas  nas  duas 
casas  do  parlamento,  que  têm  conhecimento 
directo  dos  municípios  snl-míneíros,no  tocante 
aos  pontos  incícial  e  terminal  da  linha  proje- 
ctada, resolveram  aceitar  algumas  ir.odífícações 
no  primitivo  traçado,  constando  a  primeira 
delias  em  dar  como  ponto  inicial  da  linha  a  es- 
tação do  Pouso  Allo,na  via  férrea  do  Rio  Verde, 
ea  segunda  em  prolongar  a  linha  do  Douradi- 
nho  alé  Alfenas,  margeando  sempre  o  rio  Sa- 
pucahy,  e  considerando  como  ramal  a  parte 
que  se  estende  do  Douradinho  até  Caldas. 

Feitas  estas  modificações  no  traçado  da  linha, 

gedem  os  peticionários  garantia  de  juros  de 
o/o  ao  anno  sobre  o  capital  de  22.900:000^, 
sendo  sem  nenhuma  garantia  o  do  referido  ra- 
mal p.ira  Caldas. 

A  20  de  Julho  reconsideraram  ainda  uma  vez 
os  proponentes  as  propostas  anteriormente 
feitas,  e,  no  intuito  de  facilitarem  a  realização 
da  construcção  projectada,  resolveram -se  a 
submeiter  á  consideração  da  camará  novas  mo- 
dífícaçòes,  como  sejam  :  começar  a  linha  em 
Pouso-Alto  na  estrada  de  ferro  do  iUo  Verde 
e,  seguindo  pelas  Im mediações  da  cidade  de 
Chrístína,  passar  pelas  do  Itajubá  e  de  Pouso 
Alegre,  terminando  no  Douradinho,  tendo 
nesse  trajecto  um  percurso  do,  aproxima- 
damente, 235  kilometros  ;  de  Pouso  Alegre 
partirá  um  ramal  que.  ganhando  logo  os  ena- 
padòes  da  serra  do  Feijoal,  vá  até  aos  Poços 
de  Caldas. 

Feitas  finalmente  estas  modificações,  pedem 
os  supplicantes  o  privilegio  por  60  annos, 
sendo  os  20  primeiros  com   a  garantia  dejuros 
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de  6%  ao  anno  sobre  o  capital  de  10.400:000JI, 
em  que  se  acha  orçada  a  mesma  construcçao 
com  exclasão  do  mencionado  ramal,  o  qaal  será 
feito  sem  ffarantia  de  Juros,  resalvando,  porém, 
o  direito  ae.  mediante  accoi  do  com  o  governo, 
levarem  a  linha  férrea  até  á  cidade  de  Alfe- 
nas,  com  a  mesma  garantia  de  juros  e  as 
demais  condições. 

A  commissão  de  commercio,  industria  e 
artes,  tendo  examinado  detidamente  as  peti- 
ções alludidas  e  plantas  annexas^  entende  que, 
tendo  a  linha  projectada  de  servir  á  importante 
zona  do  valle  do  rio  Sapucahy,  á  qual  nSo 
pode  a  estrada  do  Rio  Verde  dar  impulso,  por 
ficar  distanciada  delia  como  80  kílometros 
aproximadamente ;  considerando  que  a  zona 
que  terá  a  linha  de  atravessar,  além  de  ubér- 
rima, tem,  segundo  memorial  apresentado, 
uma  população  de  160.000  almas,  500  casas  de 
commercio,  450  lavradores  importantes  e  120 
engenhos  de  cannn  ;  considerando  ainda  que 
os  proponentes  se  prestam  a  construir  o  ramal 
de  Pouso  Alegre  aos  Poços  de  Caldas  sem  ga- 
rantia de  juros^  apreciando  devidamente  os 
beneficies  que  trarão  ao  império  as  facili- 
dades de  communicações  não  só  para  as  prin- 
cipaes  cidades  do  sul  da  província  de  Minas 
6  não  de  menor  alcance  ás  commodidades,que 
30  proporcionam  á  população  de  todo  o  paiz 
que  tiver  de  recorrer  ao  uso  das  aguas  Iher- 
maes  das  Caldas,  cuja  acção,  como  elemento  de- 
cisivo e  efflcaz  da  therapeutica,  é  tão  conheci- 
da :  considerando  mais  que  além  do  augmento 
da  fortuna  publica,  consequência  immediata  e 
natural  ao  aesenvolvimento  da  viação  férrea, 
facilitando  a  exploração  de  riquezas  naturaes 
de  que  é  dotada  a  zona  em  questão,  terá  ainda 
de  cx)ncorrer  para  augmento  da  renda  da  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II,  com  a  qual  está  a  do 
Ãio  Verde  ligada  e  desta  tem  de  partir  a  do 
valle  do  Sapucahy  ;  e  considerando,  nnalmente, 
que  apezar  do  todas  estas  vantagens  só  podem 
os  peticionários  ser  attendidos  mediante  estu- 
dos a  ser  feitos  e  submettidos  á  approvação 
do  governo:  é  a  commissão  de  parecer  que 
seja  submettido  á  deliberação  desta  augusta 
camará  o  seguinte 

Projecto 

A  assembléa    eral  resolve  : 

Art.  i.^  Fica  o  governo  autorizado  a  conce- 
der privilegio,  até  60  annos,  com  garantia 
de  juros  de  B  até  6  %  ao  anno  pelos  primeiros 
20  annos,  ao  caoital  que  fòr  reconhecido  ne- 
cessário depois  aos  estudos  previamente  feitos 
6  submettidos  á  approvação  do  governo,  até  o 
máximo  de  10.400:000^  para  a  construcção 
de  uma  linha  férrea  de  um  metro  de  bitola, 
ne  partirá  de  Pouso  Alto  ou  de  outro  ponto 
a  estrada  de  ferro  do  Rio  Verde,  çue  for  re- 
conhecido mais  conveniente,  seguindo  pelas 
immediações  de  Christina,  passará  pelas  cida- 
des de  Itajubá  e  de  Pouso  Alegre  e  vá  termi- 
nar no  EÍouradinho. 

Art.  2.»  Que  a  concessão  seja  feita  aos  pre- 
citados  engenheiro  civil  João  Henrique  Cos* 
tard  e  Francisco  Eugénio  de  Azevedo  ou  á 


l 


companhia  ou*  empreza  por  elles  organizada, 
ou  a  quem  melhores  vantagens  offerecer,  sen- 
do-lhes  dada  a  preferencia  em  condições 
iguaes. 

Art.  3.<>  Os  concessionários  se  obrigam  a 
construir  o  ramal  de  Pouso  Alegre  aos  Poços 
das  Galda^  sem  garantia  de  juros. 

Art.  4.<'  Aos  concessionários  será  opportuna- 
mente  dada  a  preferencia  no  prolongamento  da 
linha  até  á  cidade  de  Alfenas,  mediante  ac- 
côrdo  com  o  governo  e  sob  as  mesmas  condi- 
ções e  garantia  de  juros  estabelecidas  para  a 
linha  principal. 

Art.  5/  O  governo  terá  o  direito  de  resgate 
da  linha  férrea  e  do  ramal,  depois  de  10  annos 
a  contar  do  dia  da  inauguração: 

%  i.^  Dentro  dos  20  annos  da  garantia,  pa- 
gando em  titules  da  dívida  publica  e  ao  mesmo 
juro  da  ffarantia,  ou  em  dinheiro,  o  capital 
empregaao. 

§  2.®  Depois  dos  20  annos,  pagando  um 
ca[)ital  correspondente  á  medida  da  renda  li- 
quida do  ultimo  quínquennio  a  juro  igual  ao 
da  garantia. 

§  3.»  Si  a  empreza  desistir  da  garantia  de 
juros,  o  resgate  se  fará  em  qualquer  tempo 
conforme  a  clausula  antecedente. 

Art.  6.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  em  12  de  Agosto  de  1882.— > 
Barão  do  Guahy .-^  Feliçio  dos  Santos*^  F, 
Belisario. 

Emenda  ao  projecto  n.  2i9 

Fica  o  governo  autorizado  a  garantir  jnroi 
de  6  «/o  sobre  um  capital  não  excedente  de  seis 
mil  contos  á  empreza,  que  se  propuzer  a  con- 
strair  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
Natal  a  Nova  Cruz  polo  valle  do  Jandiahye 
Villa  da  Macahyba  á  cidade  do  Príncipe.— 
S.  R. '^Bezerra  Cavalcanti.^^Tarquinio  de 
Souza, 


Emenda  ao  projecto  n.  2Í9 

Fica  o  governo  igualmente  autorizado  a  dar 
a  garantia  de  6  o/o  sobre  o  capital  necessário 
para  a  construcçSo  da  estrada  de  ferro  de  Ma- 
manguape,  na  província  da  Parahyba  do  Norte, 
a  Araçagy,  na  do  Rio  Grande  do  Norte,  conce- 
dida pelo  decreto  n.  7992  de  5  de  Fevereiro  de 
1881,  devendo,  porém,  a  dita  estrada  terminar 
na  Villa  do  Cuíté,  da  província  da  Parahyba. 

Em  20 de  Outubro  de  1882.— S*  R.^Manoel 
Carlos. 

Emenda  ao  projecto  n.  2Í9 

Offeraço  eomo  emenda  o  seguinte  projecto. 

Sala  das  sessSes,  em  20  de  Outubro  de  1882. 
^Leopoldo  de  Bulhões* 
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N.  47  A.— 1882  • 

2*  8B8SÃ0 

Projecto 

Acha-Be  na  pasta  da  comoiissáD  de  commer- 
cio,  índoBtria  e  artes  o  projecto  n.  47,  de  1881 
—1882,  dos  Srs.  deputados  Bulhões  e  outros,  au- 
torizando o  governo  a  conceder  garantia  de 
juros  de  5  o/©  á  construcçao  de  uma  estrada  de 
ferro  entre  Alcobaça,  no  Pará,  e  a  cidade  da 
Boa-Vista,  em  Goyaz. 

Trata-se  d')  uma  estrada  de  ferro  a  construir, 
nSo  em  regiões  povoadas,  de  sufficiente  pro- 
ducção  exportável,  creada,  de  interesse  imme- 
diato  ou  presente,  mas  sim  de  uma  empreza 
que  achi  sua  justificação  em  interesses  futuros 
de  grande  alcance,  om  considerações  politicas 
de  ordem  muito  elevada. 

Seja,  portanto,  permittido  á  commissão  es- 
tudar este  assumpto  mais  detalhadamente  do 
aue  costuma,  para  emittir  seu  parecer  com 
lundamento. 

O  primeiro  e  mais  urgente  interesse  material 
do  Brazil  é  inquestionavelmente  a  construcçao 
de  vias  de  communicaçào  e  transporte,  condição 
essencial  d 3  progresso  e  civilisação  na  actuali- 
dade. A'  falta  desse  app&relho  é  em  grande  parte 
devida  a  languidez  da  vida  nacional,  o  pouco 
desenvolvimento  da  riqueza  publica,  o  torpor 
em  que  jazem  tantos  milhares  de  nossos  com- 
patriotas, habitantes  do  interior,  segregados  da 
communhão  civilisadora  do  século,  atrazados, 
83m  appetites  de  progresso,  sem  producção  tro- 
cavel  e  na  mais  lamentável  ignorância. 

Muito  lentamente  vai  sendo  satisfeita  aquella 
necessidade  si  compararmos  o  que  se  tem  feito 
no  Brazil  e  na  maior  parte  dos  paizes  com  que 
o  podemos  confrontar ;  mas  a  escassez  dos  re- 
cursos financeiros,  a  pouca  densidade  da  popu- 
lação, a  imperfeição  dos  methodos  e  instrumen- 
tos de  trabalho,  condições  ethnographicas  e 
cósmicas  cspeciaes  explicam  o  havermos  tão 
pouco  progredido  nesse  sentido .  Nâo  ha  negar 
todavia  que  muitas  das  causas  apontadas,  em 
relação  ao  effeito  de  que  tratamos,  constituem 
um  verdadeiro  circulo  vicioso  que  convém 
romper.  Effectivamente  ellas  só  poderão  ser 
removidas  ou  attenuadas  pelo  prolongamento 
das  vias  de  transporte,  que  levarão  aos  sertões 
nma  injecção  de  sangue  novo,  novas  idéas,  in- 
caativos  desconhecidos ,  creando  industrias , 
trocando  productos,  dando  valor  ás  grandes 
riquezas  do  solo,  estimulando  emfim  a  produc- 
ção material  e  a  cultura  intellectual. 

Na  população  dispersa  do  interior,  nos  pe- 
quenos aggregados  mesmo,  disseminados  em 
tão  vastas  superficies,  extinguiu-se  a  força  im- 
pulsiva para  o  progresso  ;  as  affinidades  evolu- 
tivas da  raça  tornaram-se  latentes,  e  os  carac- 
terísticos da  civilisação  se  perdem  pela  falta 
de  sociabilidade. 

Um  eauilibrio  homogéneo,  semelhante  á  im- 
mobilidaae  quasi  instinctiva  das  raças  selva- 
gens, sttccedeu  á  perda  do  movimento  progres- 
rivo  da  raça  colonisadora  nos  sertões  ;  parece 
que  esta  foi  por  sua  vez  conquistada  pelo  sertão, 


sob  o  influxo  do  elemento  aborígene  no  cru- 
zamento e  mestiçagem  com  elie  e  com  o  afri- 
cano. 

Os  anthropologistas  hão  previsto  qss'í  resul- 
tado; exemplos,  aliás,  de  taes  absorpções  retro- 
gradas em  diversas  regiões  do  globo  são  conhe- 
cidos. A  previsão  e  a  experiência  são,  portanto, 
accord^s  na  matéria. 

Na  America  do  Sul,  esse  laboratório  activo 
da  mestiçagem,  na  opinião  de  Quatrefages  e  de 
muitos  outros  sábios,  ainda  não  se  acha  accli- 
mad)  o  branco  europeu,  e,  si  cessassem  repen- 
tinamente as  suas  emigrações  {)ara  este  conti- 
nente, em  poucos  séculos  o  paiz  reverteria  ás 
raças  vermelhas . 

No  sertão  interior  as  tendências  são  bom  nsa- 
nifestas . 

A  falta  de  communicações  com  o  litoral,  onde 
a  civilisaçuo  caminha,  vai  pouco  a  pouco  obli- 
terando nos  adventícios  a  essas  regiões  as  tra- 
dições de  progresso  até  que,  não  bastando  a 
hereditariedade  para  lutar  contra  o  meio  em 
que  vivem,  a  elle  se  adaptam  retrogradando 
mentalmente.  * 

O  valor  do  sertanista  actualmente  é  pouco 
apreciável ;  entretanto  elle  é  talvez  o  maia  im- 
portante factor  da  constituição  futura  da  nacio- 
nalidade brazileira. 

Basta  considerar  que  elle  é  o  colono  accli- 
mado  e  portanto  capaz  de  fixar  pelo  cruzamento 
desde  a  primeira  geração  o  emigrante  eu- 
ropeu. 

No  esforço  para  a  adaptação  de  sua  raça  ao 
meio  brazilico  elle  viu  cahir  todos  quantos  não 
tiveram  bastante  flexibilidade  orgânica  para 
modificarem-se  convenientemente.  Graças  á  na- 
tural disposição  elle  venceu  na  luta  e  tran»- 
mitte  a  seus  descendentes  a  faculdade  da  acdi- 
mação.  Alguns  devem  já  essa  propriedade  ao 
cruz  i mento  do  portuguez,  povo  essencialmente 
plástico,  com  as  duas  nações  intertropicaes 
inferiores ,  uma  indígena ,  outrjL  adventícia 
também. 

Da  mistura  do  branco  acclimado  e  do  mestiço 
com  o  colono  europeu  ó  que  provirá  a  resolução 
mais  segura  do  problema  da  colonisação,e  esse 
será  o  muito  mais  volumoso  confluente  para 
formação  da  sub-raça  brazileira. 

E',  portanto,  negocio  de  maior  monta  o  apro- 
veitamento do  colono  acclimado  e  das  raças  mes- 
tiças, elementos  que  se  conservam  no  interior 
do  paiz  estacionários  quanto  ao  progresso,  mas 
felizmente  em  grande  augmento  graças  á  sua 
fecundidade. 

A  colonisação  do  Brazil  deve  compor-se  de 
duas  correntes,  uma  européa  e  outra  sertanista, 
que  se  devem  encontrar  e  misturar  para  a  assi- 
milação das  raças  exóticas. 

A  questão  está  bem  estudada  pela  sciencia. 
Na  Argélia  a  natalidade  do  colono  francez  sem 
mistura  ainda  hoje  é  menor  do  que  á  mortali- 
dade, mas  nas  raças  cruzadas  aquelle  coefi- 
ciente é  muito  maior  do  que  este.  Basta  uma 
pequena  fracção  de  sangue  acclimado  para,  na 
mistura  com  o  adventício,  adaptar  a  sua  descen- 
dência quando  muitas  gerações  de  raça  pura 
não  bastam  para  o  mesmo  resultado. 

Não  se  ha  attendido  entre  nós  ás  leis  geraes 
de  climatologia  procurando  para  o  estabeleci- 
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mento  dos  colonos  localidades  isothermicas  com 
as  de  origem  e  procedência  delles.  Isso  ó  sem 
duvida  difficil  na  maior  parte  dos  casos  em  re- 
laçâk)  ao  Bracil,  mas  poderia  íazer-se  muitas 
vezes  corrigindo  a  latitade  pela  altitade. 

Qaando,  porém,  circamstancias  económicas 
OQ  outras  se  oppoem  á  observaçSo  dessas  leis, 
nSo  resta  a  um  paiz  como  o  Brazil,  que  pre- 
cisa da  immigraçSo  de  populações  de  outros 
climas,  out*o  recurso  senSo  resignar-se  a  perder 
a  maior  paris  dos  adventicios  e  fixar  seos  dee- 
cendeutes  pelo  cruzamento. 

As  deslocações  humanas  seguindo  o  meri- 
diano sSo  faúilmente  expostas  á  grande  mor- 
talidade. 

Demonstrando  assim  o  valor  do  sertanista  e  a 
utilidade  de  aproveital-o  chamanda-o  á  com- 
munhâo  nacional  por  meio  principalmente  do 
desenvolvimento  das  vias  de  communicaçfto, 
vejamos  como  devo  ser  delineado  o  plano. 

Dous  pensamentos  diflferentes  ha  entre  nós 
em  relação  ao  assumpto. 

Assustados  como  augmento  progressivo  da 
despeza^s  publicas  e  sobretudo  com  a  verba 
sempre  accrescida  do  pagamento  de  juros  da 
divida  nacional,  e  nâo  vendo  prompto  resultado 
das  emp rezas  actualmente  em  explorição,  al- 
guns entendem  que  só  devêramos  emprehender 
taes  melhoramentos  materiaes  dentro  das  forças 
do  orçamento  ordinário  ou  apenas  com  peque- 
nos sacriflcios. 

Outros,  considerando  que  esses  melhora- 
mentos vao  aproveitar  ás  gerações  futuras,  pen- 
sam que  devemos  sem  receio  hypothecar  o  pre- 
ssinto e  saccar  resolutamente  sobre  os  vindou- 
ros as  quantias  necessárias  para  a  mais  prompta 
o  larga  utilizaçâk)  das  riquezas  do  solo  e  da  in- 
dustria. Os  que  assim  opinam  consideram  que 
uma  vez  estabelecida  a  rede  de  vias  de  commu- 
nicaçSo  e  executadas  outras  grandes  emprezas 
do  progresso,  si  não  seus  rendimentos  imme- 
diatos,  o  accressimo  da  riqueza  publica  origi- 
nado dessa  ousado  commettimento  virá  pagar 
logo  os  juros  e  amortização  dos  capitães  empre- 
gados e  melhorar  a  situação  financeira,  trans- 
formando nossas  condições  económicas. 

Qual  das  duas  escolas  é  preferível  ? 

Conservar  melhorando  6  sem  questão  um 
programma  de  bom  senso  e  o  único  alvo  razoá- 
vel da  politica  scientifica. 

O  principio,  porém,  só  pôde  ser  acoito  em 
circomstancias  normaes,  quando  a  evolução  se 
faz  pelos  factores  ordinários. 

Todavia  as  estradas  de  ferro  constituem  um 
progresso  por  tal  lòrraa  decisivo  que  são  ellas 
uma  verdadaira  rovoluçâo  económica,  e  sua 
adopção  por  todos  ospaizes  civilisados  tal  im* 
pulso  commonicou  ao  seu  commercio  e  indus- 
tria que  não  acompanhal-os  nesse  caminho  seria 
delles  distanciar-nos,  a  ponto  de  quasi  ficarmos 
fora  do  concurso  das  nações  civilisadas. 

E*  nm  steeple^^ahase^  em  que,  si  não  podemos 
desputar  os  primeiros  prémios  devemos  ao 
menos  nSo  ficar  fora  da  raia. 

Já  muitos  indicies  mostram  que  o  andamento 
mais  accelerado  dos  outros  paizes  vai  nos  &- 
zendo  perder  proporcionalmente  o  terreno. 
Isso,  po  *ém,  ainda  seria  de  menos  importância 
si  não  estivéssemos  sob  ameaça  maior— perder- 
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mos  o  logar  na  hierarchia  das  nações,  ultra- 
passados por  povos  que  antes  nos  eram  infe- 
riores. 

A  boa  razão  aconselha,  pois,  que  se  não  des- 
prezem os  receios  dos  timidos,  as  necessidades 
indeclináveis  do  progresso  impellem  os  espiri- 
tes a  seguir  a  opinião  dos  confiantes  no  fu- 
turo. 

Na  impossibilidade  de  fáier  tudo  de  um 
jacto^  um  critério  bazeado  no  estudo  e  na  ex- 
periência dos  erros  passados,  quando  pagamos 
a  aprendizagem,  nos  levará  a  escolher  e  pre- 
ferir os  melh  >res,  03  mais  urgentes,  e  os  de 
mais  utilidade  geral  entro  os  diversos  melho- 
ramentos. 

Como  só  tratamos  de  viação,  deixemos  de  lado 
qu\nto  se  refere  a  outios  serviços. 

Quaes  deverão  ser  os  pensamentos  dominan- 
tes no  desenvolvimento  de  nossas  vias  de  com- 
municação  ?  Qual  tem  sido  o  systema  iniciado  ? 

A  utilidade  geral  e  o  interesse  financeiro 
são  os  moveis  normaes  que  determinam  a  ex- 
ecução dos  trabalhos  públicos :  considera- 
ções politicas  e  económicas.  A  multiplicação 
da  riqueza  publica  pela  aproximação  dos 
centros  consumi iores  ás  regiões  productoras, 
eis  o  intuito  económico  ;  a  união  das  provín- 
cias, estreitando  suas  relaçõ  ^s  pela  facilidade 
das  communicações,  e  facultar  a  defesa  do  paiz 
no  caso  de  aggressão  interna  ou  externa,  eis  o 
fim  politico. 

No  pouco  que  temos  feito  apenas  tem  se  at- 
tendido  á  prímeira  idéa,  e  mesmo  assim,  sem 
negar  que  tenhamos  comm^ttido  muitos  erros 
de  apreciação,  quanto  á  direcção  e  sobre  a  pre- 
ferencia dos  traçados,  a  escola  dos  timidos  na 
critica  a  estes  emprehendi mentos  esquece  que 
o  valor  de  uma  estrada  de  ferro  não  deve  ser 
deduzido  da  difierença  entre  sua  receita  e  sua 
despeza,  mas  sim  do  estudo  da  utilidade  quo 
presta. 

Taes  emprezas  não  devem  ser  especulações 
commerciaes^  mas  sim  factores  económicos;  | 
não  se  devem  construir  como  recurso  financeiro 
immediato^  mas  como  negocio  de  utilidade  ge- 
ral e  de  reproducção  indirecta,  mas  certa. 

O  Estado  não  deve  curar  tanto  de  ressarci- 
seus  sacrificios  nos  fretes  e  passagens  :  é  ar 
augmento  das  verbas  dos  impostos  quecreso 
cem  proporcionalmente,  ao  progresso  e  compli- 
cações das  relações  económicas  que  cumpre 
attender. 

Por  isso  é  que  só  por  impossibilidade  mani- 
festa deve  o  Estado  fazer  concessões  aos  parti- 
culares para  a  construcção  de  vias  de  commn- 
nicação ;  mesmo  assim  as  clausulas  de  reversos 
e  resgate  são  prudentemente  firmados  com  os 
concessionários. 

Si  exceptuarmos  a  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro II  em  demanda  das  aguas  do  rio  S.  Fran- 
cisco e  as  chamadas  estradas  estratégicas  do 
Rio  Grande  do  Sul,  não  vemos  nenhum  pensa- 
mento politico  directamente  prosegnido  nas 
actuaes  vias-ferreas  do  Brazil.  Ainda  assim  a 
delineição  do  plano  importante  da  união  das 
províncias  banhadas  pelas  aguas  do  S.  Fran- 
cisco com  a  capital  do  Império  foi  exagerada 
prematuramente  pela  proieq^  das  estradas  de 
fòrro  da  Bahia  e  Pernambuco,  decretadas  pelo 
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cmme  províaoial  e  prokmgadiui  s«m  uiUid^de 
aciu»l,  deaaorediUQdo  apenaa  o  syateina  de 
viação. 

GÍise  mesmo  plano  foi  am  parte  oompromet- 
tido  pelo  actual  traçado  úa.  mesma,  estrada  de 
Pedro  II,  porqtiaato,  par»  que  foaee  uma  es* 
trada  poUtioa  a  grande  aorta,  brazÂleira,  afio  de- 
via ser  creada  com  as  grandes  crossas  deterrai*- 
oadas  pelos  íntereMes  financeiros. 

A  uniáo  do  Império  só  podo  ser  mantida  por 
muito  tempo  estreitando  as  relações  das  pro- 
víncias pela  facilidade  de  communicaçdee  entre 
todas. 

Assistimos  no  pr.  sonte  secalo  ao  espectáculo 
único  na  historia  di  um  grande  Império,  cujo 
maior  diâmetro  ó  parallelo  ao  meriJiano  Todas 
as  grandes  uniões  politicas  projectam-se,  hoje 
com)  outr'ora,  sobro  parallelos  equatoriaes, 
obedecendo  a  influencias  meteorológicas  mais 
ou  menos  semelhantes.  E*  que  ns  relações,  as 
condições,  as  influencias,  as  tendências,  o 
génio,  o  temperamento  popjlar,  cujo  tran- 
sumpto  constituo  a  raça  ou  a  nacionaUdade, 
se  formam,  se  moldam  e  mantém  aifinidades- 
principalmente  obedecendo  a  leis  phyaicas  cuja 
resultante  é  o  clima. 

Os  fragmentos  osparsos  dos  granies  impérios 
em  zonas  ditferentes  sé  se  conservam  unidos 
como  colónias,  isto  ò,  maia  dominadds  do  que 
assimilados.  Desdo  que  o  progresso  exelue  o 
regim  *n  de  sujeição  á  metrópoles,  as  colónias 
emancipam- se  porque  seus  interesses  pró- 
prios não  podem  conservar  a  igualdade  com  os 
de  povos  de  natureza  ditferdnte,  porque  obede- 
cem a  influencias  cosmicaa  diversas.  Ainda 
quando  a  raça  s^a  a  mesma,  basta  que  uma 
parte  delia  mude  de  clima  para  diflerenciar-se 
e  rompei*-se  a  solidariedade. 

Entretanto  de  quantas  relações  existem  entre 
os  povos  nenhuma  é  de  mais  cohesSo,  nenhuma 
mai^  capaz  de  firmar  a  selidariedaile  dos  ag- 
gregados-  humanos  do  que  a  raça . 

Será  poesivel  que  o  Brazil  sa  conserve  unido 
por  alguns  séculos  ?  A  cohesão  da  raça  será 
capaz  de  lutar  com  vantagem  pela  união  contra 
os  interesses  diversos  provenientes  da  difie- 
rençi  do  clima  e  do  solo  e  das  solicitações  da 
diversidade  de  interesses  ?  As  provisões  da 
sciencii  social  nfto  são  bastante  baseadas  para 
respon  ler  a  essas  interrogações,  ainda  quando 
fossem  sómante  os  factores  cósmicos  que  en- 
trassem em  jogo:  basti m  as  inflaencias  nas- 
cidas d^  política,  das  paixões,  de  descobertas 
scien(iflc VI  e  industriaes  e  tantos  outros  inte- 
resses possíveis,  e  que  não  p)dem  entrar  no 
calculo,  para  nos  obrigará  reserva,  na  resposta. 

Nem  ella  impor  ti  senIU)  como  estudo  especu- 
lativa. Seja  qual  fòr  o  futuro  do  Brasil,  nosso 
dever  indeclinável  ó  evidentemente  trabalhar 
por  m&nter  e  estreitar  a  unidade,  e  a. primeira 
necessidide  politica  ó  empregar  todos  os  meios 
para  isso. 

Ha^uma  ciifçumjiUftftia  que>  milita  cm  favor  da 
pQ(ieibili4ad6Kla^uniãa{  é  a. tendência .4.  fef (oan 
çAq  deriugas  mix^novas^  Algumas  já  se.  vão 
d^ineande^cona  caracteres  a^atomicoe,  aecen^ 
to^doiH  e  talvez   mesane  coca  as  conformações 
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Qwoaa  diiwa»  do  omnfio  (braohyneplmli*  das 
mestigos.  do  Ceará  edq  outraS'  proTincias  do 
norte»)  . 

Essas  r»çft» serão; cosmopolitas  em  Delação  ae* 
Brazil  inteiro,  porqco  á  sua  formação  oenoor-* 
rem  a.  raça  lati&a,  plastioa  e  oolonisador»^  as 
africana*  e  americana*  oriundas  de  loe«liaa-^ 
dos  isothermicas.  A  primeira  será  a  dominantei 
e  sua  aptidiM)  ao  progr.3SsQ  se  conservará  no 
cruzam  mto;  ae  outras  concorrerão  para  i^ada?^ 
ptaçáo  ao  clima.  Poir  sua  facilidade  á  i>ro- 
ducçâo  e  ú  acclimação  essas  raças  meafciçAs 
elevarão  o  algarismo  da  natalidade  sobre  o  da 
mortalidade* 

Si  os  colonos  europeus  aqui,  como  em  ovtrfts 
parles,  tivessem  conseguida  extinguir  ae  raças 
indigenas  o  não  chamassem  ao  paiz  outraetexo* 
ticae  mais  acelimaveá»  de  prompto,  a  povoação 
do  Brazil  exigiria  para  ae  faz  ^r- muitos  ses oiee^ 
porque  a  acclimação  do  enropea  só  se  cooMr- 
guiria  sobre  o  sedimento  das  ossadas  de  muitas 
gerações. 

Além  disso  uma  raça  pura  estabelecida  em 
climas  tão  diversos'  se  differ ene i ária  bem  de- 
pressa«  se  augmentando  em  povos  diversos. 

As- raças  cruzadas  podem  resistir  melhor  á 
diversidade  de  influencia  cósmicas,  porque 
ellas  a  representam  hei*eiitariamente. 

A  extrema  rigidez  como  a  exagerada  disper- 
.sibiliiauie  ou  expansibilidade  são  más  condi* 
ções  para  a  adaptação  ;  é  necessário  um  termo 
médio,  uma  certa  plasticidade. 

Assim  constituído  o  Império,  é  possível  que 
sua  desaggregação  seja  mais  demorada  e  talvez 
'  não  passe  além  da  futura  federação. 

Facilitar,  portanto,  a  fusão  dos  povos  que  ha- 
bitam o  Império  e  apertar  os  laços  que  unem 
,  suas  províncias  é  a  missão  da  actual  geração . 

O  que  se  tem  feito  neste  seniido?  Muito 
pouco,  devemos  confessal-o. 

Sem  entrar  no  exame  de  outros  meios  condo* 
centos  ao  mesmo  fim  attend3mos  do  systema  de 
communicações^ 

•  Que  valor  podem  ter  para  o  fim  proposto  essas 
,  estradas  construídas  com  a  garantia  do  Estado 
para  os  juros  aos  ca^aes  empregados,  sendo 
uma  em  cada  província  ? 

I  A  lei  que  decretou  essa  medida  attendeu 
.antes  ao  desenvolvimento  e<)uitatWo  dos  ele- 
imentoB  de  ri()uexadas  províncias. 

*  Todavia  nem  ao  menos  houve  proporcionali- 
;dade,  e  algumas  detaes.concessõesforam  feita» 
desastradameAte«  sem  estudos  ou  antes  Apesar 
de  demonstrado  o  erro  delias .  ei  a  .sua  improfi- 
.cuidade  relativa. 

>  Não  discutamos*  porém,  tal  assumpto.  Dei- 
xemos de  parte  as  injustiças  praticadas,  nem 
examinemos  si  as  rivalidades  provinciaes  podem 
desculpar  os  autores  da  lei.  Tudo  isso  é  indiffè* 
rente  ao  nosso  fim. 

O  que  nos  im^^orta  saber  é  por  que  moUros 
económicos  óbvios  as  proHrincias  firocurantnt 
estender  as  suas  estradas dos^portoe^lar mar.  ao 
ioAorior*  Cada.  unta  preouxou  tirar  o  melkor 
psjrtido  finsAcaira  de  saaJinha»,ssia.attender 
nem^AO  interesssdss,visinhas«.,neBk)á.utiridade 
geraU  o  <^e  aliás.  nJKe  estava*  na  iieasanento 
que  ditou  áJei  respectiva* 
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o  03ritefna  de  viação  politica  nio  ié  este  :  nflo 
pôde  ser  composto  de  estradas  independentes, 
<;entripel«8,  pariindj  doe  portos  de  mar  e  ter- 
minando nos  zonas  agricotae-sem  anastonoees 
nem  artéria  central. 

Bile  deye  comporte  de  om  tronco  central, 
partindo  daeapitil,  prolongado  de  norte  a  sul 
e  transmittin  ío  ramificações  a  toJas  as  provín- 
cias. Só  assim  constitairá  a  chate  da  abobada 
nacional,  mantendo  a  união  de  todas  «s  peças. 
EH  o  assim  será  também  a  verdadeira  via  ee- 
trategica. 

De  facto  :  emquanto  as  nossas  províncias  se 
communicarem  somente  pela  via  oceanicafOomo 
defondel-ae  em  nma  gnerra  estrangeira  com 
qualquer  potencia  marítima  que  bloqueie  «(nos- 
sos porto  1  ou  vigie  nossas  costas,  oom  um  es- 
quadra ou  simples  cruzeiros  ? 

BaAta  que  um  dos  Bstadoe  que  nSo  adiíeriram 
ao  tralaao  de  PaHe  arme  corsários  contra  a 
marinba  bi*azileirtt  para  que  sejamos  obrigados 
a  gmrdar  oada  paquete  ou  transporte  oom  uma 
esquadra  de  coiAerva  para  manter  livres  -as 
communioHçÕes  interprovinciaes. 

Como  s  )ccoprer  qualquer  prorincia  invadida 
em  taes  emergências  i 

Nfto  ó  preciso  des  mvolver  um  'assumpto  tfio 
grave  e  ffto  evidente. 

Nas  nossas  circumstancias  actuaae  n^o 
é  possível  tentar  desde  já  a  construcçSo  do 
systema  politico  da  nossa  viaçSo.  K*  porém 
o^peniente  faaer  alguma  coosa  sproveilando  o 
que  já  existe. 

Emquanto  nSo  podemos  constmir  a  estrada 
de  ferro  do  sul  ao  norte,  do  Rio  de  Janeiro  im> 
Pará,  prolongar  a  de  Sorocaba  até  o  Rio  Qrande, 
estender  a  paulista  ou  outra  ato  Maio  droeso, 
podemos  e  devemos  unir  esses  pontos  extremoe 
por  um  f^rstema  de  viaçfto  mixiia,  apnyveitando 
as  aguas  navegáveis  doe  grandes  rios,  ligando^as 
com  rias  férreas. 

A  estmda  D.  Pedro  II  em  brave  aitíngirá  o 
S.  FVanciseo,  aproveitando  a  varias  provinciaB 
do  centro.  Diversos  linhas  procuram  'o  ràúe 
do  Rio  ôrvnde. 

SI  as  aguas  do  Rio  Grande  e«s  ão  S.  PMsn^ 
cisco  forem  unidtfs  ás  do  Tocantins 'e  ^^Yaguaya 
por  nma  estrada  de  fénro.eíoonstroida  uma  outra 
marginal  aa^fwrte  'Onoaohoetradade  TeoMítinB 
ud  'iH9MrêsL  de  Paolo  AfSmso,  -está  formado  o 
tfrcabouço  do  ^stema  de  uniio  do  fanpericpor 
vias  de  <commiitiiea9ao. 

A  constrncçâo  da  estrada  de  Sania  Gatftwrina 
ao  Rio  Grande  '4o  Sul  ou  o  prolokigamenlo  da 
Soroc^bana  MBohFerá 4una  parte  do  «problema; 
o  -prolongamento  4m  àfog^^ana  ^até  ao  Rio  Grande 
jáeM  em  dísonselU)  nesta  «amara  ;  dabi  até  á 
Pama^ba  eslá  itféila  a  covo^ssâo  com  garantia 
de  juras  ptila  província  de  afinas ;  uma  vee 
chegada  ao  ftenabyba  a  comptofaia  espera 
caoií^ar  logoesió  parar  ^emitaettjru. 

f)3  Ooxim,  iKMo  de  Ta^MR^v,  >»fllu^nt6  tmm- 
gado  êb  Paraguay,  jt  Jtacayd,  «estreatio  méí  da 
navegaçSo  do  Artigoapa,  a'dietKacia  á  de -660 
Mkmieeree  (t).  O  Amgim^  en  ftio  ^Mmde: 
t^  porém,  «nvegavel  ató^  barrva  do  Rie<Maro' 

(!)  Relatório  do  Dr.  Joronynao  JartHm  sobre  a  Joxplo- 
râfío  íto  Arsgnaya— fM. 


muito  acima  ée  Itaeayú  ;  portanto  a  distancia 
entre  os  dous  pontos  navegáveis  é  menor. 

De  Cuyabá,  capital  de  Mato  Grosso,  ao  Ara- 
gua  a  distancia  é  também  de  660  kilometros  (1). 

A  distancia  entre  Cuyabá  e  o  ponto  navegá- 
vel do  rio  Manso,  grande  aífiuente  do  Ara- 
g»»yA.  P<^de  «er  ainda  menor,  p  »rqu'into  ato 
40  léguas  (250  kilometros)  da  foz  daquelle  rio 
tem  elle  eido  francamente  n  ivegado. 

Já  se  vé  que  uma  via  de  communicaçâo  de 
600  kilometros  no  máximo  pôde  unir  as  aguas 
navegáveis  do  Araguaya  ás  do  Paraguay,  isto 
é,  o  Amazonas  ao  Prata  através  de  Ooyaz. 

Por  outro  lado,  quasi  na  mesma  distancia 
ficam  as  a^uas  navegáveis  do  Araguaya  ás 
do  Pamihyba,  e  portanto  as  communicaçõis 
do  Tocantins  rom  o  Paraná  dependem  de  um 
traçado  de  unifio  igual  (2). 

Perlustrando  o  mappa  doDr.  Honório  Bica- 
Ibo,  levantado  para  indicar  o  plano  geral  da 
rede  de  vitçSo  do  Império,  vê-se  como  se  pód^* 
restabelecer  a  via mix ta  do  Rio  d)  Janeiro  ao 
Pará  pelo  interior  da  Goyaz  aproveitando  as 
aguas  iiavegav  às  dos  grandes  rios. 

Todos  os  planos  indicados  acabam  por  uma 
linba  ferr 'a  partindo  do  Tocantins  a  mais  de 
60  kilometr.18  acimi  de  Imperatriz  e  termi- 
nando em  Belém  com  cercado  700  kilometros. 

N5o  discutiremos  as  vantagens  desse  traçido, 
mas  é  intuitivo  que  no  estado  actual  das  fí- 
ninças  do  Império  nfto  so  pôde  pensar  om 
executal-o. 

Si,  porém,  fór  aproveitada  a  navcgaçSo  do 
alto  Tocantins  ate  á  secção  encacboeirada  e 
vencida  esta  por  uma  via  férrea  marginal,  te- 
remos : 

De  Belém  a  Alcobaça  — navegação  f/anca— 
850  kilometros. 

De  Alcobaça  a  Santo  Anastácio,  via  ferroa. 

De  Santo  Anastácio  a  Porto  Franco  no  rio 
do  Somno,  aífiuente  do  Tocantins,  navegação 
fluvial. 

Do  Porto  Franco  ao  ponto  navegável,  de 
Saplo,  affluente  do  rio  Pret3,  grande  e  nave- 
gável affluentedo  S.  Francisco,  estrada  de  ferro 
de  300  kilometros  no  máximo. 

Dabi  4  capital  do  império  póde-se  considerar 
resolvido  o  problema  da  viaçSo,  porquanto  tem- 
se  chegado  ás  aguas  navegáveis  do  S.  Fran- 
cisco. 

Ainda  que  de  passagem,  nSo  devemos  deixar 
de  assignalar  que  da  Formoza  em  aguas  nave- 
gáveis do  rio  Freto  á  lagoa  de  Paranaguá  na 
provincia  do  Piauby,  onde  começa  a  pai^te  na- 
vegável do  Gurgueia,  afiluente  de  'Parnabyba, 
a  distancia  é  talvez  de  lOÒ  kilometros  e  &cil- 
mente  vencida. por  uma  via  férrea.  Realizado 
esse  commettimento,  teremos  estabelecido  a 
reuniSo  das  agaas  navegáveis  dos  nossos 
maiores  rios  internos  e  creado  o  meditèlra- 
neo  brazileiro  com  uma  costa  mas  Hoa 
do  que  a  do  Oceano,  o  que  já  fora  entre- 
visto .pelo  génio  audaz  e  creador  do  Marquez  de 
Pombal. 


(J    Conrí*i-dan'J5  coTn  a  msmoria  jtHtificatÍTa  da  fom. 
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Com  cerca  de  600  kilometros  de  yía  fér- 
rea conetraida  em  terreno  fácil,  estabeleci- 
da fica  a  commuoicaçSo  das  aguas  do  Tocan- 
tins, S.  Francisco  e  Parnahyl>a  ;  e  com  os 
103  kilometros  de  Santa  Helena  de  Alco- 
baça e  Santo  Anastasio  commonicam-se  as 
agaas  liTres  do  Amazonas  com  as  do  S.  Fran- 
cisco. 

TSo  gigantesca  perspectiva  será  ama  reali- 
dade em  poQco  tempo,  desde  que  forem  venci- 
das as  cachoeiras  do  Tocantins  por  um  estrada 
de  ferro  marginal. 

Pelo  lado  politico  e  de  interesse  nacional 
eis  o  valor  do  projecto  sujeito  á  nossa  apre- 
ciação. 

Si  o  encararmos  somente  pela  face  do  inte- 
resse immediato  das  regi9  3S  banh  idas  pelos  dons 
grandes  fontanaes  do  Tocantins,  sua  utilidade 
também  evidente. 

Ain  la  ó  bem  pouco  conhecido  o  interior  do 
Brazil ;  pôde-se  dizer  que  em  geral  acompa- 
nh  im-s3  entre  n6s  com  maior  curiosidade  as 
explorições  do  centro  do  continente  africano  do 
que  ostudam-se  as  viagens  e  reconhecimentos 
po;'  algum  outro  ousado  brazileiro,  tentados  no 
rico  território  do  sertSo  interior. 

Ainda  que  de  passagem,  permitta-se-nos  ob- 
servar que  até  hoje  sSo  mais  conhecidos  na 
Europa  do  que  no  Brazil  os  trabalhos  dos  sábios 
e  naturalistas  estrangeiros  que   têm  viajado 

F^elo  centro  do  nosso  Império,  fornecendo  o  me  • 
hor  subsidio  para  o  conhecimento  exacto  desta 
vasta  regiSo  !  Também  os  antigos  colonos,  pe- 
netrando nos  sertões  em  busca  do  ouro  e  dos 
diamantes,  parecem  menos  anemicos  do  que  a 
actual  geraçSo. 

Mais  do  que  no  regimen  independente  actual 
cuidou  o  governo  da  metrópole  na  exploração 
e  povoamento  do  interior  e  na  cátechese  do 
elemento  indígena.' 

Ainda  hoje  mais  de  uma  descoberta  de  meios 
de  communicaçâo  tem  vindo  revelar  antigas 
exploraçQes  dos  portuguezes  esquecidas,  com- 
provadas por  documentos  escriptos  e  por  ves- 
tígios de  nabitações  e  mesmo  ae  estat>eleci- 
mentos  arruinados  e  abandonados. 

Na  província  de  S.  Paulo,  nas  mattasde 
leste  de  Minas,  quantos  exemplos  poderíamos 
citar  ! 

Si  isso  acontece  em  relaçSo  a  regiSes  mais 
próximas  dá  costa  marítima,  nSo  admira  que 
em  Goyaz  se  descubram  ruinas  de  estabeleci- 
mentos dos  jesuítas  destinstdos  á  catechese  dos 
Índios. 

Não  admira  que  seja  desconhecida  aquella 
vasta  e  ríquissima  província,  abobnda  central 
do  Braille  onde  já  o  Visconde  d  3  Po:*to  Seguro 
ideou  coUocar  em  um  belUssimo  planalto  a 
futura  capital  do  Imperío  sul -americano. 

Correm  de  sul  a  norte  quasi  parallelas  as 
duas  grandes  artérias  fluviaes  de  Qoyaz,  o 
Tocantins  e  o  Arainiaya  in  erpondo-se  uma 
banda  de  terras  de  30  léguas  no  médio. 

A  uberdade  dessa  mesopotâmia  é  fácil  de 
calcular  attendendo-se  á  sua  formaçSo  allu- 
vial  projectada  de  um  e  outro  lado  de  nma 
cordilheira  central,  cuja  influencia  terminal 
determina  na  confluência  dos  dous  rios  a  serie 
de  cachoeiras  que  interrompe  infelizmente  os 


dons  estuários  superiores  e  o  inferior  immerso 
no  largo  seio  do  Amazonas. 

Estes  dous  Tios  recebem  immensos  tributá- 
rios navegáveis  procedentes  d  is  grandes  cor- 
dilheiras que  atravessam  a  província  e  a  se- 
param das  vizinhas.  Seus  valles  tém 2.000  lé- 
guas de  superfície  e  comooem-se  do  terrenos  de 
alluvião  dos  ricos  sedimentos  dos  rios,  de  mattas 
virgens  e  campos  de  criaçfio  de  gado.  O  sub- 
solo é  riquíssimo  de  productos  mineraes  entre 
os  quaes  avulta  por  sua  importância  o  ouro. 

A  ilha  do  Bananal,  com  cerca  de  600  kilome- 
tros de  extensSo  entre  os  braços  do  Araguaya, 
ó  uma  maravilha  da  natureza,  o  vão  do  Par 
ranan  offerece  as  melhores  pastagens  naturaes 
da  America.  E*  ahi  que  sé  cria  um  gado  quasi 
em  um  terço  superior  ao  do  Rio  da  Prata. 

Os  cereaes,  o  café,  o  cacau,  a  canaa,  o  al- 
godão e  o  fumo,  que  se  tem  exportado  até  para 
o  Rio  de  Janeiro,  produzem  extraordinaria- 
mente noi  valles  do  Araguaya  e  Tocantins. 
A  popnlaçfio,  muito  deficientemente  recenseada 
em  1872,  era  de  150.000  habitantes  cívilisados, 
computando-se  os  iadigeoas  segundo  o  Dr. 
Conto  Magalh&es  em  200. 000. 

A  falta  de  communicações  com  o  litoral  tem 
impedido  o  aproveitamento  dos  grindes  elemen- 
tos de  prosperidade  de  Go^az.  Entretanto  ne- 
nhuma província,  porém,  é  dotada  pela  natu- 
reza de  melhores  vias  naturaes  de  transpor- 
tes.    . 

Os  dous  grandes  rios  s2o  francamente  n^p- 
gaveis  em  extens5es  vastíssimas,  e,  remo^ffios 
alguns  obstáculos  náo  muito  consideraveist  po- 
deriam ser  sulcados  pelo  vapor  na  maior  parte 
de  seu  curso  e  aproveitados  em  dezenas  de 
léguas  os  trechos  inferiores  de  seus  tribu- 
tários. 

O  maior  obstáculo  é  o  que  se  pretende  vencer 
com  o  projecto  em  questão. 

O  Araguaya  offerece  franca  navegaçSo  a 
vapor  de  Itacavá  até  o  secoo  de  S .  Miguel  em 
240  léguas  ou  1 .395  kilometros.  Dahi  até  Santo 
Anastácio,  abaixo  da  confiuencia  do  Tocantins, 
a  navegaçSo  ofierece  difficuldades,  mas  pôde  ser 
feita  em  todo  anno  por  grandes  barcos.  Sflío 
417,5  kilome  ros.  Os  355  kilometos  de  S.  Mi- 
guel a  Santa  Maria  com  pequeno  dispêndio 
poderiam  ser  tlk)  facilmente  vencidos  pelo  vapor 
como  os  os  1.040  kilometjos  que  medeiam  dahi 
até  Itacayú,  onde  o  génio  enérgico  do  Dr. 
Couto  MagalhSes  fundou  a  navegaçito  que  existe 
actualmente. 

«  O  alto  Tocantins  tem  dous  trechos  franca- 
mente navegáveis  em  qualquer  estação.  O  pri- 
meiro com  154  kilometros  vae  da  conflnencia 
com  o  Araguaya  até  a  villa  da  Imperatriz  no 
Maranhão.  O  segundo  com  174  kilometros  vai 
da  cidade  da  Boa  Vista  áde  Carolina.  Com 
algumas  difficuldades  navega-se  o  Tocantins 
em  1.218  kilometros.  Os  barcos  que  actual- 
mente existem  podem  carregar  os  menores 
1.454  kilogrammase  os  maiores  29.900  kilò- 
grammas  e  s8o  em  numero  de  40  a  45.» 

Eis  o  que  diz  o  relatório  da  commissSo  ex- 
pressamente nomeada  em  1876  pelo  governo 
para. estudar  a  navegabilidade  do  Tocantins. 

Para  aproveitar  essas  grandes  linhas  navegá- 
veis o  projecto  pede  a  concessão  de  garantia  d> 
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jaroB  para  ama  estrada  de  ferro  de  Alcobaça  no 
Pará  á  cidade  da  Boa  Vista  em  Goyaz,  com  uma 
eztensSo  de  500  kilometroa  no  máximo,  mar- 
geando o  Tocantins. 

O  governo  consultado  sobre  esse  assumpto  em 
5  de  Junho  do  corrente  anno  respondeu  em  5  de 
Setembro  com  o  oíficío  transcripto,  abundando 
nas  idéas  que  temos  apresentado. 

Só  uma  consiieraçSo  oppõe-se  á  realízaçSo  de 
um  projecto  cujas  vantagens  ficam  de  sobejo 
demonstradas.  B*  o  estado  actual  do  thesouro. 

Sem  duvida  a  estrada  de  ferro  até  Boa  Vista 
seria  a  resoluçSo  exacta  do  problema  da  viaçSo 
de  Goyaz . 

AttenJendo,  porém,  á  consideração  exposta, 
vejamos  si  é  pissivel  conciliar  o  interess3  geral 
desse  commettimento  com  o  estado  financeiro 
actual  do  paiz . 

A  taxa  de  difficil  navegação  divide-se  nestas 
partes: 

De  Alcobaça  a  Santo  Anasfacio  103,597 

A  S.  Jo«o 187,503 

A  S.  Vicente 100 

ABoa-Vista 96 

487,100  kilom. 

Desses  trechos  o  que  vai  de  Alcobaça  a 
Santo  Anastácio  é  a  parte  mais  encachoeirada 
onde  demora  a  celebre  Itaboca. 

Elle  foi  já  atravessado  a  vapor  durante  a 
enchente,  mas  com  taes  perigos  que  deve  ser 
considerada  imp -estável  toda  a  navegaçfto. 
Na  ousada  expediçSo  do  Dr.  Couto  Magalh&es 
o  vapor  correu  os  maiores  riscos,  tendo  ficado 
mais  de  uma  vez  encalhado  nos  rochedos. 

De  Santo  Anastácio  em  diante  a  navegação 
se  £ftz  por  barcos  com  mais  ou  menos  difficul* 
dade. 

Si,  portanto,  a  estrada  de  ferro  chegar  até 
alli,  apezar  das  baldeações  resultantes»  já 
gfandes  vantagens  haverá  para  o  commercio 
de  Goyaz. 

Certamente,  chegada  a  Santo  Anastácio,  a 
estrada  seguirá  para  diante,  até  parar  no  ponto 
em  que  o  Araguaya  ó  navegável  a  vapor,  mas 
só  entSo  se  poderá  determinar  com  estudos 
exactos  o  que  convém  mais:  si  desobstruir  o 
leito  do  rio  até  Boa- Vista  ou  prolongar  até  lá  a 
linha  férrea. 

Nfio  opina  a  commissSo  que  se  autorize  o 
governo  a  mandar  fazer  desde  já  a  estrada,  por- 
que, além  de  nfioopermittiro  nosso  estado  fi- 
nanceiro actual,  ó  difficil  fiscalisar  trabalhos 
feitos  em  logaròs  desertos  e  tflo  distantes  do 
centro.  Entende,  porém,  que  convém  auxiliar 
a  qualc^uer  empreza  idónea  que  quizer  tomar 
sobre  si  esse  melhoramento. 

Ainda  pela  difficuldade  da  fiscalisa^  e 
pelas  circumstancias  especiaes  desta  obra,  pa- 
rece á  commissão  que  convém  mais  dar  uma 
subvençSo  do  que  garantir  juros  para  tal  es- 
trada. 

Por  tudo  isso  é  a  commissão  de  parecer  que 
se  adopte  o  seguinte  substitutivo  : 


PROJECTO 

A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  l.o  O  governo  ó  autorizado  a  dar  uma 
subvenção  de  10:000$  por  kilometro  á  empreza 
que  se  encarregar  da  construo çâo  de  uma  es- 
trada de  ferro  de  um  mjtro  de  bitola,  partindo 
de  Santa  Helena  de  Alcobaça,  no  Pará,  e  ter- 
minando em  Santo  Anistacio,  acima  das  prln- 
cipaes  cachoeiras  do  Tocantins . 

Art.  2.°  A'  mesma  empreza  é  concedido  o 
prolongamento  da  estraia  sem  subvenção  até 
Boa-Vista,  em  Goyaz,  ou  até  o  ponto  em  que 
convenha  estabelece?  a  navegação  a  vapor  nos 
rios  Tojantins  e  Araguaya. 

A  escolha  entre  a  navegação  e  a  estrada  de 
ferro  será  f  âta  de  accòrdo  com  o  governo. 

Art.  3.<*  A  empreza  terá  privilegio  para  a 
estrada  de  ferro  por  60  annos. 

Art.  4.®  Desde  que  a  renda  liquida  da  em- 
preza fôr  superior  a  6  **/o  o  excesso  será  divi- 
dido em  dua)  partos,  das  quaes,  uma  pertencerá 
á  empreza  e  a  outra  ao  gx)verno  até  que  seja 
paga  a  subvenção  kilometrica. 

Ari.  5.0  A  empreza  nào  terá  privilegio  da 
navegação  de  qualquer  parto  dos  rios. 

Art.  6.0  Depois  de  10  annos,  o  governo  po- 
derá em  qualquer  tomx>  encampar  a  estrada, 
pagando  á  empreza  um  capital  correspon- 
dente á  renda  liquida  média  do  ultimo  quin- 
quennio. 

Art.  7.0  Revogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissdes,  18  de  Setembro  de  1882. 
—  Felício  dos  Santos .  —  Barão  do  Guahy .  — 
F.  Belizario, 

O  Sx-.  «ToêLo  Peiiid.09  discutindo  o 
projecto  da  estrada  de  f  ;rro  do  Cruzeiro,  em  uma 
sessão  anterior,  não  pensava  levantar  contra  si 
não  só  a  deputação  de  S.  Paulo,  como  também 
o  nobre  deputado  pelo  12o  districto  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ficou  atterrado,  pensando  ser  subvertido  pela 
argumentação  do  nobre  deputado,  ciga  elo- 
quência reconhece  e  proclama  como  um  do  s 
ornamentos  da  camará. 

Teve,  porém,  uma  compensação :  o  apoio  que 
recebeu  do  nobre  deputado  pelo  12o  districto  da 
sua  província,  em  quem  vd  a  encarnação,  o 
exemplo  rivo  do  dever. 

Esse  apoio  tranquilizou-o. 

Além  disso  agradou-lhe  dar  ao  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  mais  um  ensejo  de 
dirigir  uma  epistola  perfumada  com  as  flores 
da  sua  eloquência  aos  seus  eleitores  do  12o  ^ig. 
tricto,  que  deviam,  aliás,  considerar-se  hon- 
rados com  um  representante  como  S.  Ex. 

O  nobre  deputado,  entretanto,  apezar  da  sua 
eloquência,  o  convenceu  que  fizera  bem  em 
combater  a  concessão  dè  uma  estrada  de  ferro 
da  estação  do  Cruzeiro  a  Angra  dos  Reis. 

Si  esta  cidade  está  tão  decadente  como 
S.  Ex.  disse,  que  vantagens  pôde  dar-lhe  a 
estrada  de  ferro  ? 

Ella  não  aproveita  nem  á  província  de 
S.  Paulo,  que  tem  o  transporte  por  mar,  nem 
á  de  Minas,  que  não  ha  de  scgeitar  os  seus 
géneros  a  baldeações  obrigadas. 
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Essa  estrãdA,  pois,  nSo  tem  elemento  de 
vida. 

Si  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11  caasou  a 
decadência  dosses  legares,  é  isso  um  pheno- 
meno  económico  que  sempre  se  produz  em 
casos  semelhantes.  A  estrada  do  Cruzeiro,  pro- 
curando logares  tão  decadentes,  par  >ce  t3r  um 
ftm  diverso  ao  que  ó  osten  ivamente  indicado. 
O  q\Q  mais  preoccupa  o  orador  no  projecto  ó 
não  pedir  o  concessionário  garantia  de  juros, 
qu3  até  certo  ponto  explicaria  esse  emprego 
de  cipital.  Kstii  certo,  porém,  quo  essa  garan- 
sia  virá  mais  tarde,  sob  pretexto  de  garan- 
tia nominal  e  com  allogaçSo  de  servir  apenas 
ao  levantamento  de  capitais  estrangeiros.  A 
garantia  está  no  bojo  desse  projecto,  qne  já  faz 

frandes  concessões,  ti  es  como  25  lulometros 
e  zona  e  90  annos  de  privilegio. 

Deseja  o  orador  que  todos  os  logaros  de  seu 
paiz  prosperem  omiis  possivel,  porque  é  pa- 
triota o  brazileiro,  mas  receia  que  nessa  con- 
cessão haja  prejuízo  para  o  Est  ido. 

Por  outro  lado  ha  reclamações  de  concessio- 
nários deoutr  s  estradas,  que  se  julgam  preju- 
dicados por  esta.  A  camará  deve  considerar 
esses  direitos  a^lquiridos  por  terceiros,  e  tam- 
bém o  prejuiz)  que  dessa  cmcessSo  pôde  resul- 
tar á  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  qae  ó  ama 
propriedade  nacionaL 

Attendendo  a  esses  interesses  o  orador  já  teve 
occasião  de  requerer  informações  do  governo, 
mas  o  seu  requerimento  nãj  foi  aceito. 

NSo  f  irá  novo  requerimento  nesta  discussSo, 
porqtie  nfto  qaer  qtte  o  considerem  obstrnccio- 
nista.  DesejsTa  com  tudo  que  lhe  informassem 
qoe  estudasse  fizeram  para  essa  estrada  do 
Crnaeiroa  Angra  dos  Reis.  As  oircumstaacias 
locaes,  qne  nSo  são  favoráveis  a  prés  imir  umi 
boa  renda  para  essa  estrada,  não  explica  tam- 
bém esses  interesses  da  garantia  de   juro. 

Vota,  pois,  contra  o  projecto 

Vem  á  mesa  o  seguinte 

Bequerimento 

«  Augustos  e  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da -naç4o^--0  «ikgenheiro  Joeé  Carvalho 
«de  Secma  véu  Ante  'esta  aogosta  cacmara,  em 
nome  -de  sen  conhado  Dr.  Eduardo  Mendes  Li- 
moeiro e  de  seu  irmão  Grifando  Carvalho  de 
Souza,  ausentes,  aquele  na  provinoia  de  Minas 
Oentes^eele  na  4ia  Bahia,  pedira  W.  ESxs. 
a  ilfto  eoBcesSão,  ^  esta  augusta  eamaran  de 
'<|iNilqfier  privilegio  de  e«ii»da  de  ferro,  qae 
ôarmdo  do  Crdzeiro,>eetaçAo  da  estrada  de  ferro 
•D.  Pedre  H,  vá  tenwinar  em  Aiigra  dos  lieis  ; 
pois  q«re  a  elles  p^^rlence  a  propriedade  da 
idéa,  como  4>odep<o  provar  asain  que  lhe  ferem 
enlpé^esee^doeamefitee-oueipediram  á  assem- 
%Ma  Jègislairva  provincial  de  S.  Paule  e  ao 
governe  ^nd. 

«  O^rapplieft&te,eoaseio  da  josti^  que  preside 
os  áotosdeata  aiMtiMta  eamara. — E.  R.  M.<— 
Rio  de  Janeiro,  19  de  Outubro  4e  íQSZ.^-^osé 

'O  ^1*.  P^eHcio  dos  Satito0-afto 
pôde  deixar  de  diser  algumas  paUaWas  isòbre  o 
projecto  em  discussSo,  por  ser  um  dos  mem^bros 


da  oomnissCo  que  aasignou  o  parecer.  Sente 
ter  de  «embater  ao  nobre  deputado  q«e  meabou 
de  falhtr,  tanto  mais  ouanto  S.  fix.  éapoisdo 
pelo  nobre  deputado  pelo  18*  districto  de  Minas. 
O  zelo  de  S .  fix.  ó  um  poiíoo  exagerado. 

Nfto  se  trata  de  uma  estrada  de  ferro  com  ga- 
rantia de  juros,  sendo  certo  que  os  peticionários 
a  solicitaram,  desistindo  depois  da  negativa  da 
commissfio.  A  estrada  de  que  trata  o  projecto 
não  vai  prejudicar  a  de  Pedro  II,  poin  q«e  nâo 
gomará  das  vantagens  da  tarifa  diferencial  que 
esta  concede. 


A  conm'.Mão  acantolou  bem  os  iater 
do  Estado  estabelecendo  no  projecto  q«e  a  es- 
trada de  Angra  não  podia  impcwiir  a  construc- 
ção  de  outra  qualquer,  que  a  atravessasse.  Desse 
modo  a  estrada  de  ferro  do  Cruzeiro  a  Angra, 
não  o  mais  do  qu*)  o  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  do  Rio  Verde . 

Si  os  productos  de  Minas  que  descerem  pela 
estrada  do  Rio  Vordi  acharem  tarifas  mais  fa 
voraveis  na  de  Angra  e  a  preferirem,  a  eamara- 
não  tem  o  dir.úto  de  impedir  essa  preferencia 
com  monopólio  da  estrada  de  ier«o  X)  Pedro  11. 
E*  corto  ^ue  a  camará  não  d  ^ve  concorrer  para 
a  diminuição  dl  renda  desse  próprio  nacional, 
mme  cumpre  também  que  essa  estrada  não  seja 
um  empecilho  a  outros  melhoramentos. 

O  nobre*  d-^pukado  receia  que  a  companhia 
peça  mais  tarde  garantia  de  juro9«  mas  si  ella 
o  fizera  camará  não  a  conceda.  Esse  receio  nSo  é 
bastante  para  rojeitar«se  a  concessfto  nos  termos 
em  que  é  feita. 

Quanto  a  nrejuizos  de  terceiro,  nota  e  orador 
eme  as  reclaamções  ^uo  existem  nlo  aio  íun- 
aadas.  RelsremHW  á  estradas  4e  twiyide  mvito 
diff -rente.  O  projecto,  aliás,  previne  esse 
case« 

Também  a  camará  não  tem  que  conhecer  das 
vantagens  que  conta  tirar  o  oenoessionario, 
apenas  tem  de  acautelar  os  interesses  do  Be- 
tado^ O  prazo  de  90  annos  è  4>  que  se  tem  con- 
cedido a  quasi  todas  as  estradas  de  ferre. 

Nfio  havendo  quem  pedisse  a  palavra  é  en- 
cerrada a  disoosego  e  adiada  a  veta^So  .por  falta 
de  numoFo. 

•O  Sn.  ^ESfwwnB 
de  Otrtabro^ae  1882 : 

Apresentaç%o  de  requerimentos,  pr(]jectose 
indicações. 

Discussão  dos  requerimentos4uliados. 

Levsaita<«e  n  eessf o  ás  4  i/4  hovas  da  tarie. 


ACTJs.  DO  UfA  9A.  Dtt  ouTurmo^i»  1882 
Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  vcham-«e  pre. 
sentes,  os  Srs. :  Lima  Dusite,  iftatta  IKsehado, 
Ribdiro  fie  Iffen^zes,  l.eopoldo  CimlA,  Bàeson, 
Augusto  Fleury^  Vieira  de  Andrade,  Rodrigues 
'Peixoto,RedrigneBLimaj^aveneio  -tóves.^Bscra- 
gnoUe  Taunay,  Aflbnvo  Temia,  Bszerra^Oteval» 


dá  para  ordem  do  dia  t\ 
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ciM^li»  JfíBè  PQmcMa,.SinYal,  Aadrade  Figrueira, 
António  deSiquoúns  CariMÍJ?odaI4ochft«  Zacoft, 
Balh5es,  Oiympio  Yallaião,  Souza  Queiroz 
Filho,  Barão  da  Leopoldina,  Alfredo  Chaves, 
Gonçalves  do  Carvalho,  Moreira  de  Barros  e 
L^oA^DíÇO^dd  Albuquerque. 

Ctoparecerax»,  ^poÍ3  da  obamadà,  os  Srs. 
CarvalW  Idezeode,,  BarSo  da  Viila  da  Barra, 
Barão  de  Ganindo,  Almeida  Oliveira,  Jofio  Po- 
nido,  Theophilo,  Ferreira  Vianna,  Cruz  Gouvôa, 
Álvaro  Caminha,  Fernandes  de  Oliveira,  Al- 
meida Nogueira,  Rego  Barros,  Roy  Barbosa, 
Tarquinio  do  Souza,  Soares,  Ribas,  Rodolpho 
Diuita»,  Daqa>ettp]ida  Teixeira,  Carlo#  Af- 
fonso.  Ferreira  de  Meara,  Manoel  Port#lla, 
Gonç^vea  Ferr 'ira,  Franklin  Doria^  Fraaoisco 
Sodré,  Contagem,  Adriano  Pimentel,  *7oeé  Ma- 
rianno  oMeton. 

Ao  meio-dia,  nâo  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Falt&m  com  causa  participada,  os  Srs.  : 
Barão  da  Estancia,  Cantão,  Coelho  Campos, 
Cândido  de  Oliveira,  Camargo,  Castello  Branco, 
Gomes  de  Castro,  Ignacio  Martins,  João  Ca3- 
tano,  Prisco  Paraiso,  Pereira  da  Silva,  Silva 
Malhk^  Salustiano,  Vianna  Vaz  e  Panltno  de 
Souz». 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Si*6 . :  Abe- 
lardo de  Brito,  Araújo  Pinho,  Almeida  Pereira, 
António  Pinto,  Alcoforado,  Aristides  Spínola, 
Alves  de  Araújo,  Barão  de  Anadia,  Barão  do 
Guahy,  Barão  de  Araçagy,  Bezerra  de  Menezes, 
Carneiro  da  Cunha,  Cruz,  Costa  Pinto,  Diana, 
Bsoindola^  Felicio  dos  Santos,  F.  B^lisario, 
Felisberto  ,  Geminiano  ,  Generoso  Marques, 
Henrique  Marques,  Joaquim  Tavaras,  Lacerda 
Werneck,  Manoel  Carlos,  Martim  Francisco, 
Martim  Francisco  Filho,  Montandon,  Miciel, 
Mac-Dowell,  Paula  Souza,  Pereira  Cabral, 
Prado  Pimentel,  Peretti,  Pompeu,  Passos  Mi- 
randa, Rodrigues  Janior,RatÍ8bona,  Souza  Car- 
valho, Silviano  Brandão,  Souza  LeSo,  Silva 
Maia,  Seraphico,Tertuliano  Henriques, Ulysaes 
Vianna,  Ulhôa  Cintra,  Vaz  de  Mello  e  Ildefonso 
de  Araújo. 

O  Sti.  lo  sBCRVTARio  dá  conta  do  seguinte 


Do  vumx^  Sc.  s^petom,  da  igoal  data, 
remettendo  a  proposiçi^  q^ue  determina  que  o 
art.  1»  da  lei  n.  2687  de  6  de  Novembro  do 
1865  será  executado  em  conformidade  com  di- 
versas disposições,  a  qual  o  senado  n^o  pAde 
dar  o  sen  eottaostimeitto.—- Ifttoirada. 


EXPRDIENTR 


Ofiioáos: 


Do  Sr.  lo  secretario  do  senado,  de  19  de 
Outubro  corrente,  communicando  que  constou 
•ao  senado  que  fbram  sancetonados  oar  auto- 
graphos  das  resoluções  da  assemblóa  geral,  au- 
torizando o  governo  a  conceder  g&rantia  de 
jnror  para  a  construcçao  dr  uma  via^ftrrrêa  em 
Sergipe,  e  de  um  ramal  de  ■  estrada  de  ferro  da 
Balua^a  S.  Franeiseo.^nietfadA* 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  da  mesma  dala, 
pMTtieiíiiuado  qi^o  senade  adepteu  e»vaÍ4)irifir 
á  sancçâo  imperial  a^^reaetaçflo  da  aeaembféa 

feral  qi^e  disp0nsa  D.  Rita  de  Campos  Maciel 
i.  reiRNiiç^  das:  quantias^  que  tirer  ret^ebido 
a  tliaío  dé  meiõ~  sòldò  de  sèu  MlecMo  Mho, 
o  tenente  do  exercito  Airtofiio  João  RSbehrov 
—Inteirada . 


Vão  a  imprimir  as  seguintes 


RBDACO^SS. 

Redacç^lo  do  projecto  n.  75  ^4,  rf<?  18^2 

A  aseembléa  gerai  resolve  : 

Art.  l.«  Pica  appfovado,  para  reger  o  monte- 
pio dos  operários  do  arsenal  do  marinha  da 
corte,  o  regulamento  orgaaizaio  pel  i  directoria 
da  União  Operaria,  constante  de  58  arligos, 
cotn  as  seguintes  alterações  : 

Nos  §§  1,  2  e  3  do  art.  4»,  eaa  vez  d' 
40$,  6(%  e  9(^,  diga-:íe:—  1/3,  21Z  e  3/3  do 
jornal . 

O  art.  5«  seja  substituído  pelo  §  5'  do  art.  154 
do  regulamento  que  baixou  com  o  ítecreto 
n .  5.622  de  2  de  Maio  do  1874. 

O  art.  7o  seja  assim  redigido  : 

A  viuva,  filhos  menores  ou  mSi  do  m^erario 
que  fallecer  com  15  a  20  annos  de  trabalho  terá 
direito  de  reversão  de  um  terço  do  monte-^pio 
que  elle  receberia  com  20  annos^  si  na  classe 
em  que  fallecer  já  tiver  mais  de  um  anno ;  si 
nSo  tiver  será  regulado  pela  classe  antece- 
dente. 

Ao  §  lo  do  mesmo  artigo,  diga^e:— Que  fal- 
lecer antes  de  15  annos  de  serviço. 

O  §  2o  do  mesmo  artigo^supprlma-so . 

O  Art.  10  substitua-se  pele  seguivte:—  O 
filho  menor  terá  <lirei to  á  reversão,  seja  qual' for 
a  carreira  que  seguir. 

O  §  2o  do  mesmo  artigo  seja  astrim  redigido.* 
—  O  filho  menor  só  percebera  e  capital  amor- 
tizado e  seus  juros,  si  entrar  para  qualquer 
oficina  4os  arsenaes. 

Ao  §  3o  d  j  mesmo  artigo,  aeereeeentiHie :~ 
Ou  si  em  outra  carreira  ou  eslttde^prí^rí* adia/h- 
tamento. 

Ao  §  2o  dor  art.  16,  diga-se  :— NSo  tendo  uma' 
occnpaçâfo  definida. 

O  art.  2^8eíar  substituído  pele  seguiftte:-^ 
O  thesoureiro  do  mente-pio  será-  atheteurària'' 
de  marinhik 

Ao  arl.  23  accr««cente^8e :  ->  Partt^pho 
unice;  A  ptimeira  administfàçfib  cbíítitíuarà^ 
no  anuo  seguinte,  si  tiver  tíiendsMe  tíietádè  de 
um  anuo. 

O  art.  53.—-  Supprima-se. 

Art.  .2<<»  R^ogiim-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala^dae-eemmissÕes  em^  21  de  Outubro  de 
ltó2.— A/fon^o  Celso  Jimior.^Leòpotíío  de- 
Bulhões» 
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Redacção  do  projecto  n.  93  de  1882 
(Emenda  do  senado) 

Aassembléa  geral  rasolve: 

^  Art .  1  .<>  O  ^erno  fica  aatorizado  para  con- 
ceder a  Américo  de  Castro  e  ás  emprezas  que 
se  organizarem  com  o  fim  de  constrair  edi- 
ficios  destinados  á  habiiitaçSo  de  operários  e 
classes  pobres,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e 
seus  arrabaldes,  segundo  os  planos  mais  con- 
venientes, approvados  pelo  mesmo  governo,  os 
seguintes  favores : 

1  .o  Isenç&o,  até  20  annos,  do  imposto  pre- 
dial,excluida  a  ttxa  addicional  do  §  3',  parte  1* 
do  art.  11  da  lei  n.  719  de  28  de  Setembro  de 
1853,  destinada  ao  serviço  da  limpeza  dás  casas 
e  do  esgoto  da  cidade,  conforme  o  decreto  n. 
1929  de  29  de  Abril  de  1857,ces8ando  a  isenção 
si  os  edificios  forem  alienados  pelas  emprezas, 
salvo  no  caso  de  cessSo  e  transferencia  de 
concessões ; 

2.*  Dispensa,  pelo  mesmo  prazo,  do  imposto 
de  transmissão  de  propriedade  quanto  á  acqui- 
siçáo  de  immoveis  necessários  ás  constracç5es, 
segundo  os  planos  appr^^vados ; 

3.<>  Direito  de  desapropriação,  conforme  a  lei 
n.  81Ô  de  10  de  Julho  de  1855,  relativamente 
aos  terrenos  particulares  comprehendidos  nos 
ditos  planos,  contanto  que  nos  mesmos  ter- 
renos não  haja  edificios  sujeitos  ao  pagamento 
do  imposto  predial  ou  isentos  deste  por  lei ; 

4.0  Concessão  gratuita,  até  20  annos,  do  do- 
mínio ntil  dos  terrenos  do  Estado,  compre- 
hendidos nos  planos,  e,  findo  este  prazo,  pre- 
ferencia para  o  aforamento  pelo  preço  e  com 
as  condições  ordinárias,  conforme  a  legislação 
em  vigor. 

§  l.«  As  emprezas  serão  obrigadas  áo  paga- 
mento das  despezas  com  a  demolição  dos  cor- 
tiços condemnados  pela  autoridade  competente, 
sendo  os  donos  destes  indemnisados  somente 
das  obras  res[)ectivas,  s3gondo  arbitramento  na 
forma  do  direito  commum. 

§  2.0  Nos  contratos  que  o  governo  celebrar 
para  as  concessões  facultadas,  e  nos  regula- 
mentos que  expedir  para  execução  desta  lei, 
estabelecerá  e  seguinte : 

1.0  Prazo  certo  para  organização  das  em- 
prezas, apresentação  dos  respectivos  estatutos, 
planos  e  plantas  das  construcções,  começo  e 
conclusão  destas,  e  duração  dos  feivores : 

2.0  Especificação  dos  casos  de  suspensão  e 
perda  dos  mesmos  favores,  caducidade  ou  re- 
scisão das  concessões,  e  applicaçSo  de  multas 
até  a  quantia  de  5:00(Jf000.  Condições  concer- 
nentes á  salubridade,  conforto  e  modicidade 
de  preços  de  aluguel  das  habitações,  e  á  policia 
e  regimen  interno  dos  edificios,  mediante  ac- 
côrdo  com  a  municipalidade,  e  applicação  da 
pena  de  prisão  até  oito  dias  e  multas  até  á 
quantia  já  declarada. 

Art.  2.0  Picam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  de  Outnbro  de 
1882.— A/fonío  Celso  Júnior. ^Leopoldo  de 
Mulhõéi. 


O  Sn.  Pbbsidentb  dá  a  segninte  ordem  do 
dia  para  23  de  Ontubro  de  1882. 

i»  parte 

VoU^  do  projecto  n.  219  sobre  estrada  de 
ferro  do  Cruzeiro,  com  as  emendas  apoiadas. 

1*  dia  ^ussão  do  projecto  n.  267,  relativo  ao 
estudante  Hugo  Leal. 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  (pro- 
jecto n  266)  relativo  ao  estudante  João  José 
Vieira  Juuior. 

Continuação  da  discussão  única  das  emendas 
do  senado  ao  orçamento  da  fazenda. 

Continuação  da  3**  discussão  do  projecto  n . 
190  (credito  ao  ministério  do  impeno.) 

2»  discussão  dos  projectos  ns.  119, 120,  121, 
148  e  150  (créditos  ao  ministério  da  agricul- 
tura.) 

2"^  discussão  dos  projectos  n^.  239,  246  e  247 
(creditot  ao  ministério  da  marinha.) 

2»  discussão  dos  projeclos  ns.  118  e  240  (cré- 
ditos ao  ministério  da  justiça.) 

2*  discussão  dos  projectos  ns.  311,  de  1879,  e 
270,  de  1882  ( créditos  ao  ministério  de  im- 
pério.) 

1*  discussão  do  projecto  n.  84  A,  sobre  lim- 
peza de  chaminés. 

1*  discussão  do  projecto  n .  262  sobre  o  monte 
pio  do  chefe  de  esquadra  Corrêa  de  Mello. 

3*  discussão  do  projecto  n.  23  A,  estrada  de 
ferro  de  Baturité. 

1»  discussão  do  projecto  n.  245,  favores  aos 
professores  municipaes . 

2^  discussão  do  prgecto  n.  260  A,  recon- 
strucção  da  matriz  de  Campo  Grande. 

1»  discussão  do  projecto  n.  146  relativo  á 
estrada  de  ferro  para  Mato  Grosso. 

2» discussão  do  projectou.  65  sobre  execu- 
ções commerciaes. 

2»  discussão  do  projecto  n.  66,  de  1879,  sobre 
commercio  de  escravos. 

1*  discussão  do  projecto  n.  129  sobre  jubila- 
<fio  a  Joaquim  José  Rodrigues  Calhau. 

1*  discussão  do  projecto  n.  130  relativo  á 
casa  de  misericórdia  da  Victoria. 

2»  Parte  (ás  3  horas  ou  antes.) 

Continuação  da  3**  discussão  do  projecto 
n.  257,  sobre  montepio  aos  empregados  da  es- 
trada de  ferro  de  Feiro  II . 

2»  discussão  do  projecto  n.  249  fixando  a 
força  naval. 

1»  discussão  do  projecto  n.  160,  de  1880,  sobre 
privilegio  a  Moris  Weinrich. 

1*  discussão  do  projecto  n.  251,  mandando 
rever  as  contas  do  ex-administrador  Joaquim 
Luiz  de  Azevedo  Quintaes. 
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ACTA  DA  84*  SESSÃO  BM  23  DE  OUTUBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMMARIO.  —  BXPBDIEKTB.  —  RoquorímoQtos  dos  Srs. 
Marlim  Franeiseo,  Vaz  do  Mollo,  Soraphico,  Escragnollo 
Tau n ay  e  Rodrigues  Lima.— oaosu  do  d:a.  Votação  do 
projecto  D.  319,  estrada  do  forro  do  Gruzoiro.  Diácursos 
dos  Srs.  Foiieio  dos  Santos,  Malta  Machado  (lo  secrc* 
tario)  e  SilTiano  Brandão.— i^  discussão  do  projoclo 
n.  267,  relativo  ao  estudanto  Hugo  Loai.  Encorramoolo. 
Votação.—  Discussão  da  emenda  do  senado  ao  projecto 
n.  266.  Encerramento.  Votação.— Discussão  das  emendas 
do  senado  ao  orçamento  da  fazenda.  Discursos  dos  Srs. 
Matta  Machado,  Felicio  dos  Santos  o  Carlos  Afrons9  (mi- 
nistro da  guerra).— Discussão  do  projecto  n.  190.  Dis- 
cursos dos  Srs.  Eicragnolle  Taunay,  Lourenço  de  Albu- 
querque (ministro  de  estrangeiros),  Soares,  Manoel 
Portolla  e  Barão  da  Leopoldina  —  sbodnda  partb  da 
oRDBM  DO  DIA.— Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  357,  monto-pio  dos  empreitados  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  IL  Discursos  dos  Srs.  Matta  Machado  o  Fe- 
lício dos  Santos.  Requerimento  do  Sr.  Duque- Estrada 
Teixeira.  — Ordem  do  uia  para  2i  de  Outubro  de  1883. 

A*8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes, os  Srs,  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Augusto  Fleury,  Vieira  de  Andrade,  Seraphico, 
Meton,  Vaz  de  Mello,  EscragnoUe  Taunay  e  Ro- 
drigues Lima. 

Com")arecem  depois  da  chamada  os  Srs.  Theo- 
philo,  Ratisbona,  Barão  de  Canindé,  Alfredo 
Chaves,  Souza  Queiroz  Júnior, Rodrigues  Júnior, 
Ferreira  de  Moura,  Ildefonso  de  Araújo,  Barão 
da  Villa  da  Barra,  Franklin  Dória,  Martim 
Francisco,  Affonso  Penna ,  Souza  Carvalho, 
Ribas,  Rodrigues  Peixoto,  Felisberto,Gonçalves 
Ferreira,  Abelardo  de  Brito,  Ulysses  Vianna, 
Alves  de  Araújo,  Martim  Francisco  Pilho,  Al- 
meida Nogueira,  Espíndola,  Almeida  Oliveira, 
Diana,  Olympio  Valladâo,  Moreira  de  Barros, 
Daque-Estrada  Teixeira,  Silviano  Brandão, 
Zama,  Rodolpho  Dantas,  Bego  Barros,  José 
Marianno,  Cruz  Gouvêa,  Tarquinio  de  Souza, 
Generoso  Marques,  Felicio  dos  Santos  e  Car- 
neiro da  Rocha. 

Ao  meio  dia,  achando-se  presentes  63  Srs.de- 
putados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessáo. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  s?ssSo  os 
Srs.  Álvaro  Caminha,  Manoel  Carlos,  Passos 
Miranda,  Carlos  Affonso,  Tertuliano  Henriques, 
Manoel  Portella,  Maciel ,  Joaquim  Tavares, 
Araújo  Pinho,  Francisco  Sodró,  Carneiro  da 
Cunha  e  Bulhdes. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs .  BarSo 
da  Estancia,  CantSo,  Coelho  e  Campos,  Cândido 
de  Oliveira,  Camargo,  Castello  Branco,  Gomes 
de  Castro,  Ignacio  Martins,  Jo5o  Caetano,  Prisco 
Paraiso,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da  Silva, 
Silva  Mafra,  Salustiano,  Vianna  Vaz  e  Andrade 
Figueira . 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs. 
Adriano  Pimentel,  Almeida  Pereira,  Affmso 
Celso  Junior,Bezerra  Cavalcante,  António  Pinto, 
Alcoforado,  Aristides  Spínola,  BarSo  de  Anadia, 
BarSo  do  Guahy,  BarSo  de  Araçagy,  Carvalho 
Rezende,  Cruz,  Costa  Pinto,  Fernandes  de  Oli- 
V.   V.-63 


veira,  F.  Belisario,  Ferreira  Vianna,  Geminiano, 
Lacerda  Werneck,  Montandon,  Mac-Dowell, 
Pereira  Cabral,  Perotti,  Prado  Pimentel,Thomaz 
Pompeu,  Ruy  ^'arbosl,  Souza  Leão,  Silva  Maia 
e  Ulhôa  Cintra. 

São  lidas,  postis  em  discussão  e  approvadas 
sem  debate  as  actas  dos  dias  20  c  21  de  Outubro 
corrente. 

O   Sr.  1<>  Sbcrktario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  ministério  da  fazenda,de  20  de  Outubro 
corronte,  informando  que,  cabendo  a  este  mi- 
nistério a  informação  que  a  camará  requisitou 
do  da  agricultura,  commercio  e  obras  pu- 
blicas em  officio  n.  551  do  18  de  Setembro  ul- 
timo, communica  que  as  fazendas  nacionaes  de 
criação  de  gado,  da  província  do  Amazonas, 
nunca  foram  medidas  nem  demarcadas.—  A 
quem  fez  a  r.qaisição  (o  Sr.  Adriano  Pi- 
mentel). 

Do  mesmo  minisjterío,  de  igual  data,  remet- 
tendo  competententemente  informado  o  reque- 
rimento de  João  Paulo  de  Lacerda,  coUector  da 
Conceição,  em  Minas  Geraes.—  A  quem  fez  a 
requisição  (commissâo  de  pensões  e  orde- 
nados). 

Do  Sr.  l*  secretario  do  senado,  de  21  de  Ou- 
tubro corrente,  participando  que  o  senado  ado- 
ptou e  vai  dirigir  á  sancção  imperial  o  decreto 
da  assembléa  geral  que  abre  ao  ministério  da 
agricultura  um  credito  extraordinário  de 
367:981$716  para  reparações  dos  estragos  cau- 
sados á  ferro-via  D.  Pedro  II  j)elas  chuvas  tor- 
renciaes  dos  mezes  de  Fevereiro  e  Março  do 
corrente  anno .  —  Inteirada . 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  21  de  Outu- 
bro corrente,  communicando  que  o  senado  ado- 
ptou e  vai  dirigir  á  sancção  imperial  o  decreto 
da  assembléa  geral  que  manda  pagar  a  impor- 
Unciado  13:252$500  a  D.  Maria  Porcina  Pinto, 
proveniente  de  impressões  dos  annaes  parla- 
mentares anteriores  ao  anno  de  1857,  a  qual 
pertencia  a  seu  fallecido  filho.— Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  igual  data, 
communicando  que  o  sena  lo  adoptou  e  vai  di- 
rigir á  sancção  imperial  o  decreto  da  assembléa 
Gferal  que  abro  ao  ministério  da  marinha  para 
a  verba— Obras—  do  exercício  de  1881—1882  o 
credito  extraordinário  de  300:000$000.  —  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  iirual  data, 
communicando  que  constou  ao  senado  que  fo- 
ram ianccionados  os  autographos  das  resoluções 
da  assembléa  geral  relativos  á  casa  de  caridade 
da  Parahyba  do  Sul,  á  jubila  ção  do  conselheiro 
Francisco  Maria  de  Souza  Furtado  de  Mendonça 
e  á  contagem,  para  o  mesmo  fim,  do  tempo  em 
que  o  conselheiro  Francisco  José  do  Canto  e 
Mello  Castro  e  Mascarenhas  serviu  de  prepara- 
dor de  chimica  e  toxicologia  na  faculdade  de  me- 
dicina da  corte.— Inteirada. 

Do  mesmo   Sr.    secretario,  de  23  de  Outubr* 

corrente,  communicando  que  o  senado  convém 

na  suppressão  da  emenda   a  que  se  refere  o 

officio  sob  n.  642  de  21  do  corrente   mez.— A' 

I  commissâo  de  redacçSo, 
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Do  mesmo  Sr.  secretario,  e  de  igual  data, 
remetteado  as  emendas  feitas  ao  orçamento  da 
receita. ^A  imprimir. 

Requerimento  de  João  José  Fagundes  de  Re- 
gniules  e  Silva  pedindo  a  rerogaçfto  do  projecto 
de  resolução  que  declarou  sem  effeito  os  de- 
cretos ns.  2002,  2815  e  2995,  que  concederam 
privilegio  ao  8Ur»plicante . —  A*  commissAo  da 
constituição  e  podares. 

Foram  lidas,  postas  em  discnssSo  e  appro- 
vadas  as  redacções  dos  projectos  ns.  75  A  e  93, 
ambos  de  1882 . 

E*  lido  e  remettido  á  commissSo  de  com- 
mercio,  industria  e  artes  o  seguinte 

Projecto 

1882— N.    271 

2^  SBSSÃO 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.^  Fica  o  governo  autorizado  a  con- 
tratar, com  quem  mais  vantagens  o£ferecer,  a 
construcçáo  do  prolongamento  da  ferro-via  de 
Batnrité  até  ao  valie  do  Gariry,  na  província  do 
Ceará,  bem  como  dos  ramaes  aos  pontos  mais 
conrenientes,  concedendj  privilegio  e  garantia 
de  juros  de  6  o/o  sobre  o  capital  necessário  a 
ama  secç&o  ató  o  valle  do  Satiá  ( Quixadá ),  o 
qnal  será  fixada  depois  dos  estudos  definitivos 
com  08  quaes  poderá  despender  até  150  :O0Q$0OO 

Art.  2.0  A  garantia  d í  juros  durará  até  33 
annos,  e  o  privilegio  até  50  annos. 

Art  3.<>  O  governo  poderá  desapropriar  a 
estrada,  chamando-aao  dominio  publico  : 

§  l.o  Depois  de  15  annos,  a  coniardesua 
inaugnraçio,  pagando  em  dinheiro  ou  titules 
da  divida  publica  o  capital  empregado,  calculado 
ao  juro  da  garantia. 

§  2.0  Depois  do  prazo  da  garantia  ou  antes, 
si  ella  fòr  dispensada,  pagando  na  forma  do 
§  i^  um  capital  correspondente  á  média  annual 
da  renda  liquida  do  ultimo  quinquennio  e  a 
juro  igual  ao  da  garantia. 

Art.  4,^  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  Setembro  d?  1882.^/. 
Pompeu.  —  Rodrigues  Júnior,  —  Thomaz 
Pompeu .  —  Meton .  —  Bezerra  de  Menezes .  — 
L.  Eatisbona. 

E'  lido,  apoiado,  posto  em  discussSo  e  appro- 
vado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  esta  augusta  camará  eleja  uma 
commis«ão  especial  de  cinco  membros  que,  no 
intervallo  das  sessões,  instaurando  um  inqué- 
rito sobre  as  condições  do  nosso  commercio,  da 
nossa  industria  fabril  e  do  serviço  das  nossas 
alfandeg-as,  dâ  minucioso  parecer  a  respeito  da 
tarifa  das  alfandegas,  mandado  executar  provi- 
soriamente polo  decreto  n.  8360  do  31  de  De- 
zembro de  1881 .  S.  R.^Sala  das  sessões,  23  de 
Outubro  de  1882. —  Duque' Estrada  Teixeira, 


O  Sa.  PaniDBNTi  :—  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Martim  Francisco. 

O   Sr*  Mairtina  Fx-ctiaeloioo  s— 

Sr.  presidente,  requeri  urgência  a  esta  augusta 
«amara  para  na  sessft>  de  hoje  fazer  algumas 
reflexões  em  contestaçio  ao  nobre  deputado 
pela  Bahia  que  na  sexta-feira  tratou  de  as- 
sumptos relativos  á  organização  da  instrueçáo 
superior  e  especialmente  se  oecupou  com  a 
faculdade  de  direito  de  S.  Paulo. 

Nâo  venho  exhibir  uma  defesa  do  lente  a  qoe 
se  referiu  o  nobre  deputado.  Sabem  o  pais  e  a 
camará  que  os  principies  em  matéria  de  rela* 
ções  entre  o  Estado  e  a  igreja  qoe  sustenta  este 
illustrado  lente  nio  sáo  oe  meus.  8.  Ez.  é 
ultramontano,  eu  sou  francamente  separatista, 
attendendo  comtudo  ás  condições  de  opportoni- 
dado,  que  sáo  de  magna  importância  no  assum- 
pto. (If  ut^o  bem,) 

Mas,  embora  de  escola  diversa,  o  espirito  de 
justiça  me  obriga  a  declarar  <)ue  a  reputaçio 
litteraria  deste  distinct )  lente  ó  boa,  sendo  tim- 
bem  certo  que  é  elle  tido  em  conta  de  um  cara- 
cter illibado. 

Não  quero  entrar  na  polemica  travada  entre 
a  commissSo  de  instrucção  publica  e  este  pro- 
fessor ;  lim:to-me  a  dizer  que  o  Sr.  Dr.  Bene- 
vides ô  tido  d  >8ie  os  primeiros  tempos  do  seu 
tirocínio  escolástico  como  um  homem  intelli- 
gente  (apoiados)  e,  mais  ainda,  como  uma  in- 
telUgencia  cultivada.  {Apoiados,) 

No  assumpto,  porém,  que  se  discute,  soa  o 
primeiro  a  confessar  que  as  minhas  opiniões  se 
spuroximim  muito  mais  das  do  nobre  deputado 
pela  Bahia  do  aue  das  do  Sr.  Dr.  Benevides, 
que  é  de  escola  cjmpletamente  diversa  da 
minha. 

Mas  o  que  me  trouxe  principalmente  á  tri- 
buna foi  que,  de  permeio  com  esta  polemiea 
mantida  com  o  Sr.  Dr.  B3nevides,o  nobre  de- 
putado avançou  asserções  de  todj  o  ponto  inex- 
actas reUtivamente  ao  ensino  na  utculdade  de 
direito  de  S.  Paulo. 

O  Sa.  RoDOLPBO  Dantas  :—  Não  apoiado. 
Bile  provou  com  documentos  que  lá  nSo  #e  en- 
sina direito  romano,  e  que  a  propósito  do  di- 
reito romano  se  ensina  o  Syllabus. 

O  Sa.  MAariM  FaANCisoo  :— O  nobre  depu- 
tado em  seu  aparte  confirma  exactamente  o  que 
digo,  e  é  que  de  facto  o  nobre  deputado  pela 
Bahia  a  quem  me  estou  >*eferindo  quis  tirar 
uma  conclusão  geral  de  um  fiMto  particular. 
S.  Ex.  disse  que  na  generaiiiade  os  lentes  da 
faculdade  de  direito  de  S.  Paulo  não  se  preoc- 
cupavam  com  o  ensino  das  matérias  e  entre- 
gavam-se  a  largas  dissertações. 

B*  uma  flagrante  injustiça  feita  aos  lentes 
da  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo. 

Mas  uma  a«serçfio  destas  não  se  apresenta 
com  simples  allegações,  ó  dever  aoompanh  il-as 
com  a  prova  immediata  Espero,  para  contes- 
tar taes  asserçõos  vic tórios  imente,  que  se  »e 
apontem  quaes  os  lentes  da  faculdide  de  direito 
de  S.  Paulo  que,  em  vez  de  explicar  a  matéria 
onfiada  a  seus  cuidados,  oopupam-se  em  dis- 
sertações viciosas.  Ninguom  o  Ufi  oom  vim- 
Ugem. 
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B'«xaotoq«eo  Sr.  Dr.  Benevides  insiste 
em  defender  coatinnamente  as  tbeses  do  Sylla^ 
kus  conte^taiido  toJos  «(^aelles  qae  atacam  este 
deea.nento,  sem  dunda  impoftantissimo  para  a 
verdade  religiosa,  que  se  prende  ás  (jnestões 
eaire  o  Eslado  e  a  Igreja  ;  mas  deduzir  de  nm 
caso  partieolar  uma  conelnsSo  geral  em  rela^ 
à  &oaklade  de  direito  de  S.  Paulo  é  por  parte 
do  nobre  deputado  pela  Bahia  nma  flagrante 
«Castiça  que  elle  pratica,  como  creio,  somente 
por  mal  informado. 

S.  Ex., embora  nSo  seja  um  aneiSo,  já  nSo  sa 
pôde  chamar  um  moço,  porque  creio  que  tem 
trinta  e  tantos  para  40  annos. 

O  Sft.  RoiDOLPHO  Dantas  :•—  Está  muito 
knge  disso. 

OSr.  Marttm  Francisco:—- Então  dou  os 
parabéns  a  V*  Ez.  e  ao  nobre  deputado. 

Mas  em  todo  o  caso  ha  alguns  annos  que 
S.  Bx  se  formou,  e  tendo  ido  a  S.  Paulo 
apenas  por  motiro  de  saúde,  demorando -se 
poucos  dias,  ser -lhe-ia  difficií  julgir  do  en- 
sino dbe  diversas  cadeiras  desse  logar.  Mas 
«aeegure  á  camará  a  inezactidfto  das  infor- 
■M^See  per  S.  Ex.  recaídas  e  desafio 
a«alq«er  dos  n^us  collegas  a  'Yir  apresentar 
ãMNOft  ce»fif mando  essa  accusação  de  oue  os 
lentes  da  facoldade  de  direito  de  S.  Paulo  nio 
se  entregam  ao  ensino  das  matérias  que  lhe 
s8o  confiadas  • 

O  Sr.  Bobolpho  Dantas  dá  apartes. 

O  Sr.  MARTiBf  Francisco  :  —  Uma  facul- 
dlade  como  a  de  S.  Paulo  que  tem  lentes 
da  importância  de  Ramalho,  Justino  de  An- 
drade, Falcão  e  muitos  outros,  que  poda- 
riam sem  receio  leccionar  em  qualquer  das 
faeidJadee  européas  com  grande  appmuso  dos 
liòmenft  da  scíencía,nÍo  pôde  ser  acousada  com 
«Ma  íSaeilidftdsi :  oampre  exhibir  a  prova  im- 
mediatamente.  Ora  a  nrova  apresentada  pelo 
nobre  deputado  pela  Bania  foi  em  relação  uni- 
cstmente  a  um  dos  lentes  da  faculdade  de  di- 
reito de  S.  Paulo.  E*  um  caso  particular. 
Essa  tendência  da  faculdade  de  direito  de 
S.  Paulo  para  nâo  cumprir  as  suas  obrigações 
é  uma  ii^justiça  que  attribuo  unicamente  a 
ii^rma^Ses  nâo  fideiignas  recebidas  peb  nobre 
deputado  pela^  província  da  Bahia. 

&  Sa^  BaaoXífwo  Dantas  :—  E'  o  sentimento 
d»  toiii»<|tt»  aaliem  djMr  academias  de  direita. 

&  9á.  Marti»  FaiiQ^rCTsco:^  Quando  se  trata 
ã»  i^eputftçâo  alheia  n9o  quero  sentimento, 
quero  a  prova.  Quem  accusa  prova.  O  nobre 
<^utado  afirmou  que  e-n  geral  nâCo  se  ensi- 
naram as  matérias  de  direito  em  S .  Paulo  ; 
■^•venha  a  prora. 

A  accnssçSo  nSo  se  nforiu  a  um  lente  uni- 
cimeaie,  maea  todos  os  lentes^  e  é  isto  que 
em  s«>nte»to,  apreseotanda  como  principio  de 
pmKa  a  mmmàsk  da  <$ae  poam.  o»  dLToeaos 

m,  apimMítaa  oeoanio  pnr&  elopar  a  g»* 

(^  reoahio:  sobr^doutore^ant  direito,  p«rfoi»< 
tawaitfa  prMaraiof;paeaa  enaino  da  faonldade. 
Sft>  aoteeaaaÉtooedoa^tiNiimiiit  itftoaápelé 


sua  moralidade  como  pelo  cultivo  de  sua  intel- 
ligencia.  (Apoiados.) 

Assim,  eu  não  quiz  83nSo  provocar  qualquer 
manifestação  acompanhada  de  prova  em  rela- 
ção ao  ensino  superior  da  f  iculdade  de  S.  Paulo 
e  prestar  a  homenagem  de  justiça  a  compa- 
nheiros com  quem  passei  uma  rida  de  continuo 
accôrdo,  esforçando-me  com  elles  para  que  o 
ensino  do  direito  fosse  uma  realidade,  apre- 
ciando as  suas  relações  e  muito  lucrando  com 
o  cultivo  da  sua  intelligencia. 

O  Sr.  PRx:m8NTa: —  V.  Bx.  já  excedeu  dez 
minutos. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Eu  acudo  ao 
reclamo  da  V.  Ex.  e  desejo  que  esta  regra  me 
seja  applicada  para  que  o  não  deixe  de  s).*  tam- 
bém aos  meus  collegas.  Eu  voo  findar  o  meu 
discurs). 

Está  terminada  a  minha  missâto,  e  creio  que 
realizei  o  meu  intuito  sem  chocar  de  moio 
algum  o  melindre  do  nobre  deputado,  cujos  es- 
forços pelo  desenvolvimento  da  instrucç&o  pu- 
blica sou  o  primeiro  a  reconhecer,  e  cuja  parte 
importante  ^ue  teve  no  luminoso  relatório  eu 
sou  o  primeiro  a  applaudir . 

Mas  toias  as  obras  humanas  hSo  de  peccar 
por  algum  lado.  O  homem  ó  por  sua  natureza 
imperfoito,  n&o  lhe  ó  dado  ser  completo. 
Neste  ponto  relativo  á  instrucção  superior  da 
faculdade  de  S.  Paulo  eu  creio  que  S.  Ex. 
commetteu  graves  erros. 

Nada  mais  direi,  teUho  desempenhado  a 
minha  missão,  e  a  camará  vé  que  não  lhe  roubei 
muito  tempo.  {Muito  bem  ;  muito  bem  !) 

O  Sr.  Vaz  de  l^ello  :— Sr.  presi- 
dente, pedi  a  urgência  que  esta  augusta  ca- 
mará tão  benevolamente  concede u-me  na  ses- 
são de  20  do  corrente,  para  apresentar  um  re- 
querimento solicit  mdo  do  governo  informações 
e  eh  imando  a  sua  attenção  para  as  occurren- 
ciaa  que  ultimamente  se  deram  em  minha  pro- 
víncia por  occasiSo  de  proceder-se  alli  ao  alista- 
mento militar. 

O  assumpto  de  que  vou  occupar-me  e  a  que 
acabo  de  referi r-me,  deveria  talvez  ser  de  pre- 
ferencia tratado  por  occasião  da  discussão  do 
projecto  de  lei  de  fixação  de  forças  da  terra; nao 
me  tendo,  porém,  cabido  então  a  palavra  e  re- 
ceiando  que  a  sessão  se  encerrasse  sem  que  se 
me  ofiferecesse  ensejo  de  fallar  a  respeito,vi-me 
fjrçado  a  pedir  a  urgência,  de  que  ora  faço 
uso. 

Êm  dias  de  Arrosto  do  corrente  anno,  por  oc- 
casião de  proceder-se  ao  alistamento  militar 
em  diversas  parochias  da  província,  e  entre 
ellaa  nas  da  Viçosa,  S.  Sebastião  e  Arrepiados, 
um  grupo  d )  homens  e  mulh^^res  armados  in- 
vadiu o  recinto  d  s  respectivos  templos,  foz 
dispersar  os  membros  d  is  juntas  parochiaes, 
obstando  assim  a  (^  estas  pudessem  fiinccio^ 
nar  e.  se  proofldassst  aaalistamanto  militar  como 
dfitenmnava  a  lei  • 

A#  autoridades  lodftes  aSo  dispondo  d»  for^ 
para  r^ieiHr  os  aggresiOTes  e  impedir  qua 
íbasam  desacatados  os  membroa  das.  juntas,  ti*- 
veram.  dia  assistir  a  toda  de  bniaç(>s  cruzados, 
deixando  que  aqoelles,  como  m»  covta  qne  se 
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doa  em  algumas  parochias,  se  apossassem  dos 
livros  e  mais  papeis  relativos  ao  alistamento, 
rasgando-os  e  inutilisando-os  completamente. 

Nâo  foi  somente  nas  parochias  a  que  me  re- 
feri que  deixou-se  de  proceder  ao  aUstamento, 
devido  á  opposição  desses  grupos  de  pesso  is  ar- 
madas e  cugas  intenções  manifestamente  hostis 
bem  se  deixavam  patentear  pelos  actos  que 
praticavam. 

O  mesmo  se  deu,  segundo  sou  informado,  nas 
parochias  de  Paulo  Moreira,  Santa  Luzia  de 
Carangola  e  em  outras  da  província,  sendo  em 
algumas  delias  desacatados  os  membros  das 
juntas,  que  para  nâo  serem  victimas  da  fúria 
dos  aggressores  tiveram  de  d3ixar  seus  legares 
e  retirarem-se. 

Sendo  taes  occurrencias,  sem  contestação,  de 
summa  gravidade,  levadas  ao  conhecimento  do 
presidente  dji  provincia  para  que  houvesse  de 
providenciar  a  respeit),  o  mesmo,  secundo  me 
consta  e  recordo-mede  haver  lido  no  expediente 
(la  respectiva  secretaria,  expediu  ordens  afim 
de  serem  processadas  as  pessoas  quo  se  tinham 
envolvido  em  semelhante  movimento  o  haviam 
obstado  aos  trabalhos  das  juntas. 

Náo  deixou  do  impressionar-me  o  muito 
Sr.  presidente,  a  expedi çSo  d 3  taes  ordens,Jaliás 
perfeitamente  legaes ;  porquanto  vejo  que 
nessa  rede  de  processos,  que  se  vSo  instaurar, 
ficará  envolvida  grande  parte  da  população  do 
municipio  da  Viçosa  e  da  outros  da  provincia, 
onde  é  geral  a  aversão  que  inspira  S3melhante 
lei. 

O  Sr.  Martinho  Contagem :— E*  um  chu- 
veiro de  processos. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello:— Esso  pronunciamento 
hostil  da  parte  da  populaçSo  contra  a  execução 
do  tal  lei  é  perfeitamente  explicável  e  até  certo 
ponto  desculpável;  porquanto,  si  alguma  lei, 
1^.  presidente,  tem  ne8t3  paiz  levantado  cla- 
mores e  encontrado  a  mais  seria  e  viva 
r.ilutancia  e  opposição,  é  incontestavelmente 
a  de  26  de  Setembro  de  1874,  que  felizmente 
para  o  me  a  partido  foi  votada  quando  nSo  tinha 
elle  a  responsabilidade  do  poder. 

E*  essa  uma  lei  verdadeiramente  draconiana, 
pois  que  pisa  o  calca  aos  pós  os  S3ntimentos  os 
mais  nobres,  oi  aflfectos  os  mais  puros  ;  quebra 
os  laços  de  familia,  fazendo  do  pai  o  delator 
do  filho,  da  mulher  a  delatora  do  marido,  inhi- 
bindo-os,  sob  pena  de  prisão  e  multa,  de  darem 
abrigo  e  agaz\lho  ao  sorteado  que  procure 
furtar-se  ao  cumprimento  do  pesalo  ónus  que 
lhe  impõe  a  mesma  lei. 

Uma  tal  lei  jamais  deveria  ser  posta  em 
execução  neste  paiz.    (Apoiados   e   apartes*) 

O  povo,  Sr.  presidente,  com  esse  instincto 
que  rarissimas  vezes  o  engana,  comprehendeu 
desde  logo  e  com  razão  que  essa  lei,  que  se 
dizia  vinha  pòr  termo  ás  repugnantes  scenais 
d^s  caçadas  de  homens  e  estabelecer  a  igual- 
dade do  imposto  do  sangue,  era  apenas  um 
presente  de  gregos  que  lhe  faziam  ;  viu  que 
ella  symbolisava  a  violência  e  a  compressão, 
<(ue  traduzia  uma  oífensa  aos  seus  mais  sa- 
grados direitos,  e  constituia  ura  vordaloiro 
ataque  ásua  liberdade. 


Dahi  a  explicaçSo  d  esse  pronunciamento  quasi 
geral  contra  a  sua  execução» 

O  nobre  ministro  da  guerra  respondendo  ás 
consideraçÕ3S  adduzidas  por  um  dos  illustres 
deputados  pela  provincia  do  Rio,  quando  discu- 
tia*8e  o  projecto  de  lei  de  fi sacão  de  forças  de 
terra,  lembrou  diversos  alvitres  para  sanar  al- 
guns defeitos  e  lacunas  que  se  notam  nessa  lei 
e  que  embaraçam  a  sua  execução. 

Não  é  azada  a  occasião  e  falta-me  mesmo 
tempo  para  entrar  na  apreciação  das  medidas 
lembradas  pelo  nobre  ministro  e  que  em  sen 
entender  melhorariam  a  lei ;  a  meu  ver, 
porém,  o  melhor  alvitro  a  seg  ir  seria  decre- 
tar-se  a  sua  revogação,  e  si  o  nobre  ministro 
para  isso  concorresse  faria  jus  aos  applausos 
do  paiz  e  conquistaria  para  &i  aquella  populari- 
dade a  que  todo  o  homem  de  estado  pôde  e  deve 
aspirar. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
«-Declaro  a  V.  Ex.  quo  si  o  paiz  inteiro  pensa 
do  mesmo  modo,  pjrdi  para  sempre  essa  popu- 
laridade. 

O  Sr.  Vaz  de  Mbllo  :— O  nobre  deputada 
pela  provincia  do  Rio,  a  quem  a  principio 
me  referi,  censurando  o  governo  liberal 
pela  não  execução  da  lei,  disse  que  este 
assim  procedia  para  não  impopularisar  o  par- 
tido. 

Si  assim  fosse,  com  effeito  o  partido  li- 
beral, em  vez  de  censuras  mereceria  en- 
cómios, deixando  de  fazer  executar  uma 
lei  que  tão  formal  repulsa  encontra  da  parte 
do  povo  e  ainda  mais  se  propuzesse  a  sua  revo- 
gação . 

Ao  contrario  disso,  porém,  vejo  que  con- 
stantes o  reiteradas  tem  sido  as  ordens  ex- 
pedidas pelo  governo  aos  presidentes  de  pro- 
vincia, para  que  façam  executar  a  lei,  sem 
que  o  mesmo  se  preoccupe  com  as  sce- 
nas  de  perseguições  e  violências  que  seme- 
lhante execução  ha  do  dar  logar,  com  a 
anarchia  e  perturbação  da  ordem  publica 
que  ha  de  produzir,  e  nem  tão  pouco  com  o 
derramamento  de  sangue  que  ella  pôde  occa- 
sionar. 

O  Sr.  Carlos  Apponso  (ministro  da  jrtí«*- 
ra):^'y,  Ex.  entende  que  está  no  arbitno  do 
governo  deixar  de  executar  uma  lei  ? 

O  Sr.  Vaz  de  Mello  : — Perdão,  não  digo 
isso  :  o  nobre  ministro  não  me  comprehendeu*. 

Estou-me  referindo  nesta  parte  ao  illustre 
deputado  pela  provincia  do  Rio,  que  se  occu- 
pou  deste  assumpto  e  fazendo  sentir  que  o  mes- 
mo não  tinha  razào  quando  affirmou  que  o  go- 
verno liberal  prestava-se  á  responsabilidade  de 
executira  lei  para  não  impopularizar  o  seu 
partido.  (Cruzam-se  diversos  apartes .) 

Estou  fazendo  ver  que,  ao  contrario  disso,  o 
governo  tem  infelizmente  insi<«tido  am  íazer 
executar  semelhante  lei,  não  obstante  os  seus 
inconvenientes  e  a  pronunciadi  opposição  que 
ella  encontra  da.  parte  do  povo,  quando  era 
dever  seu  propor  a  modificação,  senão  a  sua  re* 
vogação,  o  que  seria  m-^lhor^  uma  vez  lue 
não  tem  meios  e  nem  jamais  conseguirá  fa- 
zel-a  observar  e  cumprir  tal  como  se  acha. 
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Mas  objectar-86*á  :  de  que  meios,  de  que 
recursos  lançar  mão  para  constituir  o  nosso 
exercito,  si  não  fòr  executada  a  lei  da  con- 
scripçâo  ou  do  sorteio,  coiuo  vulí^armentQ  é  co- 
nhecida em  minha  provincia  ?  Ha  de  se  voltar 
ao  condemnado  regimen  do  recrutamento  com 
todas  as  suas  scenas  de  perseguições  e  vio- 
lências ? 

A  isso  respondo  que  temos  um  meio  m  lito 
efficaz  e  muito  mais  nobro  pira  constituir  o 
nosso  exercito,  qual  o  vol-int  riaio.  (A-)OÍados.) 

Appellamos  para  esse  luciu,  ci'cundo-se,  co- 
mo ha  de  s  r  preciso,  um  imposto  militar  para 
auxilio  da  quota  destinada  ao  engajamento  dos 
voluntarioá. 

Acredito  que  nenhum  cidadão  se  furtará  ao 
pagamento  de  semelhante  imposto. 

Procuremos  elevar  o  nivel  moral  e  intelle- 
ctual  do  soldado ;  faça*se  da  carreira  das  armas 
uma  profissão  honrosa  e  digna  ;  sejam  devida- 
mente retribuídos  os  serviço?  prestados  por 
essa  importante  classe  e  teremos  um  oxercito 
em  condições  d?  bem  desempenhar  a  sua  no- 
bre missão. 

Seja  elle  embora  pequ'3no,  mas  que  se  cam- 
ponha  de  pessoal  idóneo,  de  cidadãos  que  livre- 
mente se  prestem  a  esso  serviço. 

Appellemos,  como  disse,  para  o  voluntária  to, 
que  satisfaz  a  todos-  es^^es  requisitos  e  abramos 
de  uma  vez  mão  dessa  lei  impopular,  que  até 
h  )je  não  poude  ainda  s-.^r  executada  e  que  nem  o 
será  jamais. 

Bemais,  semelhante  lei  ainda  ópeior  que  a 
do  recrutamento,  pois  que,  não  se  podendo  sup- 
por  que  todos  os  sorteados— os  conscriptos—  se 
ajpresentem  voluntari  im  nto  para  prestar  o  ser- 
viço que  delles  é  exigido,  terão  muitos  dellos, 
senão  íí  maior  parte,  do  serem  persoi^uidos  , 
ci^idos,como  se  fazia  outr'ora  com  os  recruta8,e 
s}ndo  muito  pei)r  a  condição  diquelles,  visto 
como  o  recruta  podia  ainda  escapar,  não  perdia 
do  todo  a  esperança  de  protecção,  ao  passo  que 
o  conscripto,  o  sorteado  da  lei  do  1874,  estando 
fatal  e  irremissivelmento  condemnad),  não  en- 
contrirá  asylo  em  parte  alguma  e  será  victima 
de  Ioda  a  sorte  do  vi)lenciase  perseguições. 
(Apoiados,) 

Essa  lei  Sr.  presidente,  foi,  como  V.  Ex. 
não  o  ignora,  devidamente  apreciada  no  se- 
nado por  occasião  em  que  se  discutia  o  respe- 
ctivo projecto  e  sint)  não  possuir  a  palivra 
eloquente,  o  verbo  inspirado  e  patriótico  de  S  1- 
veira  Lobo,  o  illustre  tribuno,  penador  pela 
minha  provincia,  para,  como  elle  o  f  jz,  dizer  o 
quo  oUa  ó. 

Na  Europa,  Sr.  presidente,  a  lei  da  conscri- 
pção  pôd 3  ser  considerada  como  necessária  o 
mesmo  indisp'ínsavel.  visto  omo  as  nações  alli 
vêm-se  focçadas  a  ma.iter  esse^  granias  -exér- 
citos permanent  s  e  a  <^star  sempro  preparadas 
para  a  guerra,  quo  pôde  emergir  de  um  mo- 
mento para  outro.  Assim  o  exige  a  sua  segu- 
rança* 

Ha  ainda  outras  causas  e  interesses  de  ordem 
diversa  qu  )  obrigam  alli  as  nações  a  sujeita- 
rém-sc  a  taes  sacrifícios;  causas  e   interesses 
esses  quo  não  militam  cora  relação  ao   nos^o  I 
paiz.  •         t 


Não  temos  vistas  de  conquistas,  não  lutamos 
com  essas  rivalidades. . . 

O  Sr.  Meton: —  Lá  custa  muito  dinheiro 
e  nós  a:{ui  não  o  temos. 

O  Sr.  Vaz  dk  Mbllo: —  . . .  e  ódios  prove- 
nientes de  diíferenças  de  raças,  não  receiamos 
que  nos  queiram  absorver,  não  tsmos  em  summa 
motivos  que  nos  obriguem  a  imital-as,  man- 
t  ndo  taes  exércitos. 

Entretanto,  na  Europa  mesmo,  quanto?  cla- 
mores, quantas  reclamaçõ  's  não  tem  suscitado 
a  applicação  de  semelhante  lei  ? 

Si  outros  são,  como  disso,  os  nossos  inte- 
rosses;  outras  as  condições  do  no^so  paiz,  di- 
versos os  nos803  hábitos  o  costumes,  não  vejo 
razão  para  s)  querer  ateio  o  transe  sustentar 
e  fazer  executar  essa  lei,  planta  exótica  quo 
jamais  deveríamos  ter  transplantado  de  lá 
para  cá. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Apoiado. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello:— -Por  meio  do  volun- 
lariato,  repito,  poderemos  perfeitamente  con- 
stituir e  orgmizar  um  exercito,  pequeno  em- 
bora, mas  em  condições  de  prestar  os  serviços 
a  que  é  destinado. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  — Attendendo-se 
assim  á  vocação  para  as  armas. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello:— Certamente. 

Esse  exeroito  assim  organizado  bastará  para 
nos  garantir  a  ordem  e  segurança  interna  e 
manter  a  integridade  do  império.  (Apoiados,) 

Pode  ser  insufficiente  para  nos  garantir 
contra  uma  aggressão  externa,  ó  verdade  ;  mas 
no  dia  em  que  perigar  a  nosm  ind  pendência, 
a  nossa,  autonomia,  n  sse  dia  cada  cidadão  será 
um  soliado  (apoiados)  os  seus  próprios  inte-  . 
resses  estarão  em  jogo  e  nao  deixará  ^de  correr 
a  defendel-os. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
— Mas  não  ha  de  manobrar  direito. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello  :  —  O  que  se  deu  por 
occasião  da  guerra  do  Paraguay  responde  ao 
aparte  de  V.  Ex. 

Eu  considero,  Sr.  presidente,  a  lei  de  26  de 
Setembro  de  1874  como  uma  afifronta,  como 
uma  ironia  pungente,  atirada  á  faedopaiz, 
porquanto  não  era  ainda  passado  muito  tempo 
que  essa  legião  de  bravos  voluntários. acidindo. 
ao  apitello  da  pátria,  havia  com  o  maior  denodo 
e-  galhardia  desaífrontado'  a  sua*  honra'  nos 
campos  do  Paraguay. 

Si  naquella  em  >rgencia  e  quando  tSo  sérios 
perigos  corria  a  nossa  honra,  levantaram-se  e 
correram  em  sua  defesa  essas  bravas  legiões 
de  voluntários,  eu  acredito  que  si  seoffere-. 
cesse  occasião  igual,  do  que  nos  livre  Deus,  o 
patriotismo  dos  brazileiros  ainda  uma  vez  daria 
provas  de  sua  p<ijança.  (Apoiados ,) 

Não  havia,  portanto,  necessidade  de  recor- 
rermos ao  letestavel  regimen  da  conscripção. 
(Trocam-se  diversos  apartes.) 

Aquella  lei,  Sr.  presidenta,  éncontira,  conío 
já  fiz  smtir,  a  mais  formal  epposição  e  a  maior 
relutância  da  parte  da  população  ((qtoiados)^ 
e  eu  receio  que  a  sua  execuçfto  acarrete  somai' 
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4^ploraTeit  •  meciBo  oderrAmaoiooto  de  tangue. 
{Á  'Oitdis.) 

O  g«)verao  para  fizel-a  executar  em  todo  o 
im.  erio  >recUará  de  uiu  exe.*cíto.  Oscoa^ici- 
ptos  nto  se  apre^en^ario  voluatariamente  e 
l^-a  prenJel-  a  será  mi  ter  recrutar  primei- 
^meote  u.u  exercito.  (Á^Uulos.) 

O  Sk.  BscRAONOLLi  Taunat:—  V.  Ex.  está 
trataudi  de  quês  Oes  militares?  Bu  nâo  estju 
ooviado.  (Ha  muitjs  outros  apartes.) 

O  Sa*  Vax  Dl  Mbllo:—  Estou  apiaas  funda- 
meot  udo  um  r  <|ue*ÍJQeato. 

On,  Sr.  preside Q te,  si  a  lei  inspira  tal 
aversão,  si  o  paiz  nâo  a  quer,  si  a  repelle  por 
9m%  Qàjdo,  ainda  maisudiala,  ainda  mais  i^- 
teatada  eil  i  se  tornará  si  1  ngar  se  essi  rede 
de  proo  ssoa  w*A  que  é  ameaçada  a  minha  pro- 
vincia. 

Si,  porém,  apezar  de  tudo  iiso  o  giverno 

Sretende  i*isÍ8tir  em  sua  execuváo,eu  pergunta: 
e   que    mjíos    vai  lançar  máo  para  conse- 
gttil-o? 

Cum  que  neio  eonta,  que  medi  la  pretende 
empregar  para  obstar  que  se  reproduzam  as 
eooof roAcias  qoe  a  p  *incipio  me  relerí? 

O  Sr.  Contaoim  :— Nem  o  partido  consenra- 
dop,  pai  da  lei,  póie  ex80utal<^.  (Cruzum^se 
muitos  outi  os  apjrtes.) 

O  Sr.  Hrmidsntb  :—  \ttençCo  ;  o  Sr.  Vax  de 
M  lio  é  que  n  tem  a  palavra. 

O  Se.  Vaz  db  Mbld  :— Aquella  bi,  Sr.  pre- 
n<1ente,  teve  ainda  a  virtude  de  t<»rnar  impo- 
pul  ir  o  oargt)  de  juiz  de  pa/.  (Apoiados.) 

B*  asâim  que  hc^e  em  muitas  pHrochiasd* 
tainha  província  di  licilmenta  s )  encontra  um 
oiii  lOio  que  queira  prestâr-s  >  a  aceit  tr  o  car^o 
de  juix  d^  pai  para  nAo  se  vdr  obrigado  a  ser- 
vir orno  membro  das  juntas  do  alistamento  mi« 
Utar. 

O  npirím  •  paroeho  d*  freguexia,  c«ja  mis- 
lAo  ó  toda  de  oari  lade  e  de  pax,  é  tambeai  um 
dos  meaibros  de  taes  juntaa. . . 

O  Sa.  Fbuoio  dos  Santos  :— Isto  ó  um  dís* 
para  te. 

O  Sa.  Vax  db  Millo:^...  e  quer  um, 
qtler  oiiiro,  tém  sido  publicamente  desaca- 
taJos... 

<i  S».   Vpiiiu    Da   Amd&a»»  :  — ^  B*    ver- 

0  Sft^  tÁM  M  MttLfi(>:<*«...iiiOon»eiido  ne 
m^^smos,  S'?m  a  menor  culpa«  no  ódio  da  popu- 
la^gift.  (Ápoi  dos  ) 

O  9n.  SoARM :— O  vigário  flea  completv 
m#fit6  deslocado  oom  o  encargo  dessas  iunc* 
çfim. 

O  Èsi.  Vaz  um  Mkllo  :««»Bm  vista  de  taes 
iiactoB,  àr.  presidenta,  que  vão  se  repro  luzindo 
e  tomando  sérias  propprvões,  receio  muito  pela 
ma^utepj^  da  orJ^^n  e,  ^r^.«j^uiU^(tiMl^||fub}ÍLça 
em  minha  província. . . 

eiR  m%itit  fr0jpiefUA% 
O  Sn.  Và»  Ba  Mwuò  :-9«. . .  e^é  pe^  e^se^QHK 


loi  concedida,  venho  apresentar  tus  requori- 
nea  o  pedindo  ao  governe  eaclareei. icemos  a 
r  sp  àto  e  chamancb  a  sua  attençSo  p^ra  o  aa> 
sumpto. 

Com  isto  parece-me  que  presto-lhe  um  ver- 
d  doiro  serviço.  {Ap^ia  ios,) 

O  Sr.  PnLicio  dos  SAirro8:-*E*  o  éoo  da 
província  toda. 

O  Sa.  EscRAONOLLi  Taunat  :— A  lei  é  moilo 
boa;  applique-se  a  lei. 

O  Sr.  PiLicio  DOS  Santos  :—>  Pois  appli- 
que-se á  Santa  Catharina ;  née  lá  nio  preeir 
samos  delia. 

(Cruzam- Sê  muitos  apartes  .) 

O  Sa.  Vax  db  Milu>3— >Sr.  presidonf,  peço 
a  V.  Bx.  que  me  mantenha  a  palavra. 

O  Sr.  PaaiiDBNTB:— AttençSo  !  O  nobre  de- 
putado attenda  que  o  tempo  e^tá  esgotado. 

O  Sa.  Vax  Dl  Mbllo:— Mas  V.  Ex.  bam  v4 
que  04  apartes  com  que  me  interrompem,  têm 
tomado  a  maior  parte  delle. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunat:— O  Sr.  Afiònso 
Penna  já  declarou  que  não  p'inha  eoi  ex3cn« 
çi(o  i  lei  para  nio  impopularizar  o  partido  lir 
beral. 

O  Sa«  ArpoNSo  Pbnna  :— Nio  apoiado.  B* 
ioteirament )  inexacto  o  que  V.  Bz.  me  atirt- 
bu  *.  As  razões  d-x  náo  exe3Uçáo  da  lei  foram 
dadas  por  mim  nesta  casa  e  constam  do  mosi 
r -la  tono. 

O  Sr.  Presídenti:— Peço  ao  nobre  deputado 
o  favor  de  r^simir  as  considerações  oue  tem  * 
fazer.  (Continua  a  troca  de  apartes^ 

O  Sa.  Vaz  db  Mallo:— Mas  V.  Bi.  atlMla 
que  náo  me  deixun  Dros^^air ;  alo  verJa4èi)ros 
didOttrsoe  iateical  idos  no  i 


O  Sa.  PaniDiNta:— Oa  nobres  depatados 
tenham  a  bondade  de  deixar  o  orador  eonttauar 
o  sen  discurso  ;  do  contrario  i^  é  poseivel  a 
discussfo. 

O  Sa.  Vaz  db  Mbllo:  —  Maa,  como  dixia, 
Sr.  presidente,  receio  que  esses  proce<*804  que 
se  manlam  instaurar  contra  populações  em 
mas^a,  p  ir  terem  obsta  lo  a  que  sa  procedesse 
ao  alista  uento  militar,  acarrete  i  as  mais  f^ 
nestas  consequências,  tragam  aind-i  maia  grave* 
e  seria  perturbaçõee  da  ordem  poi^iea^  tor* 
nando  aliAa,  repi^,  essa  lei  ainda  mate  odSaia 
e  detee  ada. 

Acres  *.e  que  s^merhante  meio  nio  produzirá 
resultado  efficaz  ;  o  seu  empt-ego  nio  s  tisCará 
ao  Am  que  S3  tem  em  vista.  Isso  posso  de  ante 
mio  garantir  á  camará,  porquiuto  e  o  paiz 
inteiro  que  s  *  levanta  cuntra  tal  lei,  que  a 
ropudia  e  protesta  contra  a  sua  applicaçSo. 
(Adiados  e  não  apoiados») 

Difflcilmeatoi»  portanii.  ae  escottfcrará  jirâaa 
que  pua>m  ta^s  deliotos  (apoiados);  ao  conlffr& 
rio*  em  miiib^  proviAcia  rmeipalmenta^  mnitos 
eoi^dei*áui,  etsaoppoii^  íisita  i  exeeiíd^  dsk 
lei  oomp  perfi»itam0nt%  juetift^vel  e  algiiiiit 
atá  eomo  MfSte^O^  moi^M^jio.  (JS^ão  c^aiádoê  e 
apafÚ9,) 
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O  Sk.  GoNTAom :  —  B  ses  procemoe  con  ^ki» 
toirfio  ama  fonte  perenae  4*  peijuros.. 

O  Sa.  Vaz  di  Mbllo  :  — -  Alli  co  no  em  todo 
o  paix  a  lei  «la  conscrípçlo  é  olhadn  como 
uma  lei  de  compressão  •  d  j  íerroe. (Cruxam-se 
di9  isos  opa  te$,) 

Mas  por  qae  essas  interrupçQes  da  parta  dos 
nobres  deputados  ? 

Precisamos  dizer  a  verdade  tal  qual  ó,  nada 
occoltar. 

E  para  qae  procurarmos  illadir  a  nós  próprios 
e  ao  paiz,  reatando  os  factos  de  moio  dive/so 
do  qae  elles  se  passam? 

A  lei  é  detestada  por  toda  a  parte  e  com  a 
instaaraç&o  de  taen  processos  tornal-a-ão  ainddi 
mais  impopular.  (Apoiados.) 

Attsndo  á  advertência  áò  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, 6  nâo  querendo  roubar  mais  tempo  á 
camará  e  nem  abusar  da  benevolência  de  V.Bz., 
omittirei  algumas  considerações  q  le  tinha 
ainJa  a  fazer  s  «bre  o  as«u.iipto,  <jue  consUero 
de  Bumma  importância  para  o  paiz  e  termino 
mandmdo  o  meu  requerimento.  (Muito  bem  ; 
muito  bem*) 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado,  poit')  em  dis- 
cossSo  e  adi  ido  por  hav  >r  pedido  a  palavrji  o 
Sr.  Carlos  Affonso  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peçam  ao  governo,  por  in- 
termeiio  do  Sr.  ministro  da  justiça,  as  se- 
gvint  s  informações : 

l.«  Si  tem  conhecimento  dos  factos  que  se 
deram  nas  parochi  iS  da  Viçosa,  S .  Sebastião, 
Arre.iiados,  Paulo  Moreira  e  outras  da  pro- 
vincia  dd  MinHS  Geraes  por  occasiâo  de  ro- 
ceder-ne,  em  dias  de  Agosto  d  >  corrente  anno. 
ao  alistamento  militar,  factotf  aquell^s  que 
deram  caus  i  a  que  n&o  se  udesse  verificar 
o  ref  rido  alittimenlo  nas  ditas  p^rochias. 

2. o  Que  providencias  pretende  tomar  para 
evitar  a  r^producçáo  detae9Íact)8  e  obstar 
ooe  s gam  victi  nàs  de  d.sacatos  os  membros 
oaa  repectivas  juntas. 

Paço  da  camará,  23  de  Outubro  de  1832.— 
Carlos  Vaz  de  Mello. 

OiSr*  0erapli.leo  (pela  ordem)  r^^ 

âuer  e  obtém  qu)  a  urgência  de  15  m*aatos,qa  • 
le  tinh  i  sid  >  concedida  para  hoje,e  de  que  nio 
pôde  asar  visto  o  adiantado  da  hord,lbe  seja  re- 
servada para  amanhS. 

O  Sr.    £:80x*a.srno11e  rTauna^r 

(pela  ordem)  requer  e  obt  ^m  uma  urgência  de 
10  minutos  para  amanbft.afim  de  tratar  de  nego- 
eioB  r dativos  ao  ministério  da  justiça. 

O  Sr.  Rodrigues  ILilma  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  uma  urgência  <le  10  mi- 
aatos  para  a  sess&o  de  amanhi,  afim  de  tratar 
de  assumptos  relativos  á  entrada  de  ferro  cen- 
tral d^  Bania. 

ORDEM  DO  DIA 

Votação  do  projecto  n.  219  e  emendas  rela- 
tivas á  estrada  de  lérfe  do  OroMira. 


O  9r*  Felioio  d.o«  Santos  pedia 
a  palavra  piri  re  |uei*er  hO  Sr.  presidente  • 
eu.uprimmto  do  art.  151  d » r>$gimeaio  da  eas», 
em  relaçio  ao  pr  jecto  que  se  vai  votir» 

Observa  que  a<>  projecto  firmiu  offereeidaa  dif- 
fe-eiites  « mendas  em  3^  discussão,  e  á  ultima 
hora,  eme  idi^  que  nfio  Babe  mes  uo  si  a  m-^sa 
podia  ter  admittido,  por  |uanto  xersam  «obre 
objecto  inteiramente  aiffiireate  do  projecto  pri* 
mitivo. 

Esse  projecto  é  relativo  á  concessSo  de  ama 
estradado  forro  sem  girantia  de  ju}*os  por 
parte  < lo  governo.  (Apoitdos.) 

Apresentados  em  3*  discussfto  como  emen  laf, 
vierim  outros  projectos  em  que  se  pede  ^a*an- 
tia  de  juris  do  governo  p  ira  estradas  de  ferrp 
em  pontos  muito  diflTerentes.  (Apoioflos,) 

Náo  é  a  primeira  vez  que  desta  tribuai  pro- 
tenti  o  orador  contra  este  syst  'ma  qu)  se  vai 
ado;)tando  abusivamente  na  camará  dosSrs. 
ieputaios.  (Ápoiad)s.)  Discute-se  uma  mati- 
ri  i  e  etubarcam-se  como  emendas  p'*op  )siçÕea 
inteiramente  diversas,  que  não  são  discutiJae^ 
que  nSo  vem  mesmo  ao  conhecimento  dos  depu- 
tados, e  afinal  ene  )rra'-se  a  discussão  do  pro- 
j^ct)  prin  ipil  e  passa-!»e  a  votar  sob  e  eoa  as 
que  não  s )  conhece  e  q  le  não  tiveram  discuasão 
nenhama.  (Apoiados  e  apur te».) 

N^  e"a  poseivel  que  o  re  rimeate  tiveese 
permittido  sem  'Ihante  cousa.  Por  algum  tempo 
o  orador  acreditou  q  e  este  process«^>  abusivo 
^e  baseava  em  alguma  disposição  ambi  <u:í  df 
regimento  da  casa  ;  mas  não,  o  regimento 
previu  a  hy'K>these  dessas  sor  presas,  e  ao  SiU 
art.  151  íikHíSao  meio  de  evital-as. 

Não  ó  sus  eito  pedindo  o  oumprioMate  do 
regi  nento  em  reltção  á  matéria. 

Rntr)  as  emendas  a^re^intadas  ka  duas 
proposições  com  j>^eoer  da  con^misião  de  eom- 
mercio,  inlostrii  e  artes,  assignadas  pelo 
orado  *,como  relator,  e  as  quaes  não  }>  «dem  aer 
votadas  sem  que  tenham  <liscussio  especial. 
(ApoiVf/io.t.)  F!  como,na  opinião  do  orador, ^ssas 
proposiçõ  >s  estão  bastan^em  nte  d  *monstradas 
n  lis  r»zões  apresenta  las  pela  commissão,  não 
re^^eía  pela  sorte  delias  e  deseja  mesmo,  co  nó 
relator  d  i  oommisel»,  impugnar  ratões  qae  se 
aprenentem  em  contrario. 

Mas  ha  uma  teroúra  emenda,  eujo  mbsrqne 
se  tenta  pela  seflrunda  vez.  (Ap)infios*)  Da  pri- 
meira vez  qu)  na  caman  se  apresentoji.  >  ora- 
dor reclamou  o  o  Sr.  presii  n^  atteaieií-o» 
fazenlo-a  redigir   m  proje-to  sepa'ado. 

Trata-se  do  pedido  de  uma  concessãé  que 
ainria  não  teve  p^r  cer  nonhum  das  commissèes 
(apoiados)^  qce  não  transitou  por  ellas,  e  qaf 
só  agora  a  re  |nerim'>nto  do  ora4<»r  foi  uiandadQ 
a  uma  commissão  q  le  o  orador  pediu  não  fe-se 
a  ie  que  faz  part),  porque  se  lhe  podia  ter  por 
su^pnto. 

Foi.  portanto,  a  oommiss^  de  obras  publicas 
que  deu  parecer,  pedi ndi  informações  ao  go- 
V  írno. 

Estas  informações  aind\  não  vieram  á  casa, 
e  como  é  que  se  vai  vo  ar  sem  discus  ão alguma 
esta  matéria  ?  D  ^ste  m  kIo  não  só  a  camará 
n.io  cumpre  o  regimento  como  exaatora  ama 
commissio  sua  (af  tiados)^  perante  a  qaal  eetá 
peadente  este  ebjeeto. 
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Loava  muito  o  zelo  do  nobre  deputado  apre- 
sentando esta  idóa.  parque  mostra  roproiontar 
muito  bem  os  iiitere-ses  da  S'ia  provinda,  mas 
é  preciso  que  estas  cousas  náo  se  façam  atro- 
pellad  imente*  mas  segundo  os  tramites  do 
regimento. 

O  Sr.  Prssidentc  :— V.  Ex.  attenda  que  a 
discussão  está  encerrada,  entretanto  V.  Es. 
está  discutindo  a  matéria. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  nSo  ostá  discu- 
tindo nenhuma  d^s  emendas,  nâo  discute  o  pro- 
jecto, está  discuti Uvlo  a  maneira  de  votar,  o 
para  demonstração  lO  que  está  dizendo  vai  ler 
oart.  151  do  regimento  {lê)  : 

€  As  emend  is  ou  artigos  additivos  dosd-^  que 
nSo  versarem  sobra  o  projecto,  mas  estenderam 
oa  ampliarem  a  disposição  delle  a  objecto  de 
igoal  natureza  ou  a  outros  individues,  serão 
redigidos,  depois  de  ap provados,  em  projectos 
separados  para  terem  3^  discussão  ou  sorem 
enviados  a  >  senado.  As  emendas  ou  artif^os  ad- 
ditivos relativos  á  naturalização  de  estrangeiros 
serão  incluidos  no  projecto  a  quQ  tiverem  sido 
oflferecidos.  » 

Um  Sr.  Deputado:— Depois  de  votada*. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  não  tem  duvida  em 
approvar  as  emendas.comtanto  ^ue  ellas  tenham 
3*  discussão  como  manda  o  regimento. 

O  Sr.  Matta  Machado  {i^  secretario) ; —  O 
artigo  refere-se  a  emendas  apresentada?  em  2^ 
discassãc. 

O  Sr.  Feijcio  dos  Santos  observa  que  em  3* 
discussão  a /br^iort  se  applica  esta  disposi^^ão 
do  regimento.  (Ap  artes.) 

Qual  é  o  espirito  do  art.  do  regimento?  E* 
qae  as  em3nda8  tenham  discussão  especial. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  :—  E  na  3»  dis- 
cussão não  se  podem  aprosentar  emendas  que 
angmentem  despeza. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  quer  ver  como  o  mu 
distincto  ami^ro,  o  Sr.  1*^  secretario,  apegar 
da  sua  reconhecida  habilidade  e  illualração,  se 
defenderá  contra  o  aparte  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Presidente. ^O  nobre  deputado  está 
discutindo  o  pr  )j  ^oto  e  as  emen  ias,  o  que  não 
pôde  fazer.  {Apoiadys  e  apartes  ) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  observa  que  o 
regimento  exige  que  as  emen  las  em  2*  dis- 
cussão tenham  discussão  especial,  que  sejam 
redigi  las  em  projecto  separ  *áo,  E  o  regimento 
não  fdla  em  3^  disci^são,  não  só  porque,  como 
já  ditfse,  deve-se-lhes  a  aplicar  a  discussão  a 
fortiori^  como  porqu),  pda  razão  que  aciba  de 
dar  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  em  3*  dis- 
cussão não  se  p  >dem  apresentar  estas  emendas. 
(Apoiados  e  apartes,) 

Portanto,  o  orador  pergunta  ao  nobre  depu- 
tado: estas  e  n')ndjis  foram  ap'*esentada8  em  3^ 
discussão?  Si  foram,  a  meza  não  ae  devia  acei- 
tar, e  si  as  aceitou  ó  para  que  sejam  reJi '-idas 
em  projecto  s  «para  lo  o  tonham  discussão  (espe- 
cial. 

O  Sr.  l!tfa.ttft  l^ao liado  (l*»  secre^ 
^arto):— -Nemo  nobre  deputado  que  acaba  de 
sentar-86,  nem  o  digno  coílega  qae  honrou-me 


com  os  seus  apartes,  têm  razão  nesta  ((uestão. 
(Apoiados  e  ap  irtes,) 

Quando  o  rogimento  prohiba,  no  art.  141,  que 
se  aceitem  emeadas  em  3*  discussão  que  aug- 
mentom  a  despoza,  refero-so  simplesmente  á 
3^^  discussão  do  orçamento,  portanto,  na  dis- 
cussão de  outros  projectos  podem-se  admittir 
emeiídis  de  qualquer  natureza. 

Baleado  no  art  151,  o  nobre  deputado  o  Sr. 
Felicio  dos  Santos  di  »o  também  que  as  emen- 
das apresentadas  aos  projectos  em  3*  dis- 
cussão div  m  ter  uma  discussão  especial.  O 
nobre  deputado  está  enganado.  Trata-se  no 
art.  151  de  emendas  apresentadas  em  2*  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Então  em  3* 
discussão  dispensa-se  tudo?  Isto  seria  um 
absurdo. 

O  Sr.  Matta  Machado  (1»  secretario)  ;  —  Si 
o  nobrí  deputado  less3  o  resto  do  art.  151  do 
rogimento,  veria  o  seguinte  (lê)  :  Ou  para 
serem  enciados  ao  senado^  isto  ó,  as  emendas 
são  redigidas  em  projectos  separados ^  ou  para 
sotfrerem  3*^  discussão,  quandjsio  apresentadas 
a  projectos  em  2*  discussão,  ou  para  serem  re- 
m  Hti  las  ao  senado  quando  apresentadas  a  pro- 
jectos em  3*^  discussão. 

Lo-TÔ,  o  quo  se  conclue  deste  artigo  ó  o 
seguinte:  que  estas  emen  las,  si  forem  app?o- 
vadas,  serão  redigidas  em  projectos  separados, 
para  scom  r^^m^ttidas  ao  senado,  visto  achar-se 
em  3^  discussão  o  projecto  principal.  Por  conse- 
quência o  nobre  deputado  não  f^m  razão  de 
accusar  a  mesa  por  ter  recebido  essas  emendis 
e  nem  pedir  que  ellas  tenham  uma  nova  dis- 
cussão, mas  sim  de  pedir  que  s^jam  enviadas 
ao  senado  em  separado,  o  que  aliás  a  mesa 
faria  sem  a  recommendação  do  nobre  deputado, 
porque  é  determinação  expressa  do  regimento. 

O  Sr.  Sil^iano  Bjra.ndâo  :— Eu 

pouco  acrescentarei  á  questão  regimental  le- 
vantada p3lo  nobre  deputado  por  Minas,  assim 
como  a  que  foi  levant  tda  om  aparte  pelo  nobr^ 
deputado  por  S.  Paulo,  porque  am^ms  foram 
perfeitamente  elucidadas  pelo  meu  nobre  amigo 
o   Sr.  1»  secretario. 

Disa3  o  nobre  deputado  por  Minas  que  as 
emendas  não  podiam  ser  aceitas. 

O  Sr.  Presidente:— Eu  lembro  ao  nobr» 
deputa  lo  que  não  pôde  discutir  o  projecto. 

O  Sr.  Silviano  Brandão  : — Eu  quero  apenas 
explicar  o  meu  pensamento,  porque  d  is  pala- 
lavras  do  nobre  deputado  póde-se  deprehender 
que  eu  apresentei  uma  emen  ia  de  sorpreza, 
quando  a  verdade  é  que  a  emenda  que  apresen- 
tei ó  um  projecto  pp  *cediio  por  parecer  elabo- 
rado por  S.  Ex,  contendo  uma  idéa  utilíssima  o 
in  tantemente  reclamada  para  a  mesma  pro- 
víncia. (Apoiados,)  O  requerimento  do  nobre 
deputado  importa  a  protellação  dessa  medida  e 
si  S.  Ex.  insiste  em  requerer  que  sejam  desta- 
cadas as  emendas  para  constituirem  projectos 
separados,  eu  apresentarei  uma  restricção  exce- 
ptuando o  projecto  n.  197,  que  já  foi  approvado 
em  uma  discussão  desta  cam  m  e  que  tem  o  pa- 
recer da  respectiva  commissão. 
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O  Sr.  Presidente  :  —  Em  vista  da  disposi- 
ção do  art.  151  do  regimento  voa  pôr  á  votação 
primeiramente  as  emendas. 

Procede-se  á  votação  e  é  approvado  o  pro- 
jecto com  as  emendas,  e  remettido  á  commissão 
de  redacção. 

i*  discussão  do  projecto  n.  267  relativo  ao 
estudante  Hugo  Leal. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  (pela  ordem)  requer, 
e  a  c  imara  approva,  qae  o  projecto  tenha  ama 
só  díscassão. 

B*  lida,  apoiada  •  entra  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

«Igual  favor  ao  estudante  Geraldo  Marinho  de 
Albuquerque  Lima,  para  ser  admittido  á  ma- 
tricula do  1®  anno  da  direito  do  Recife,  por  ter 
feito  o  exame  de  todos  os  preparatórios  exigidos 
por  lei. 

«Rio  de  Janeiro,  23  de  Outubro  de  1882.— 
Ribeiro  de  Menezes. > 

Não  havendo  qu'^m  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão,  e,  posto  a  votos,  é  appro- 
vado o  projecto  com  a  emenda. 

O  projecto,  assim  emendado  e  approvado,  é 
remettido  á  commissão  de  redacção. 

Di-cussão  única  da   emenia  do  senado,   ao 

Srojecto  n.  266  relativo  á  matricula  do  estu- 
iiaie  João  José  Vieira  Júnior. 

O  @x*.  !Batisl>ona.9  respondendo  a 
uma  observação  do  Sr.  Felicio  dos  Santos,  de- 
clara que  o  estudante  de  que  trata  o  projecto 
fez  todos  08  preparatórios,  mas  doente  não  pôde 
matricular-so.  B*  um  estudante  muito  distincto 
e  aproveitado,  que  o  orador  conhece,  e  é  digno 
do  favor  de  que  trata  a  emenda  em  discussão. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra 
ó  encerrada  a  discussão  e  approvada  a  seguinte 
emenda. 

Em  vez  de— que,  antes  de  fazer  exame  das 
matérias  do  anno,  deverá  mostrar-se  appro- 
vado no  único  preparatório  que  lhe  falta  — 
diga-se— q^ue  se  acna  habilitado  com  todos  os 
preparatórios. 

Paço  do  senado  em  20  de  Outubro  de  1883. 
—  Barão  de  Cotagipe^  presidente.- Aníont o 
Cândido  da  Cruz  Machado,  1^  secretario . — 
Barão  de  Mamanguape^  2^  secretario. 

O  projecto  assim  emendado  é  approvado  e 
remettido  á  commissão  de  redacção. 

Continuação  da  discussão  única  das  emen- 
das do  senado  ao  orçamento  da  fazenda. 

O  Sr.  José  Marianno  requer  o  encerra- 
mento da  discussão  ;  é  approvado. 

Procede-se  d  votação  e  são  approvadas  as 
seguintes 

Emendas 

Emendas  do  senado  ã  proposta  do  governo  que 
fixa  a  despeza  do  ministério  da  fazenda  pa.-^a 
o  exercicio  de  1882—1883,   emendada  pela 
camará  dos  d''putados. 
Ao  art.  8.0  Em  vez  de62.451:994|764,  di- 

gâ-se  62.469:6001714. 
Ao    n.    4.     Em  vez  de   30:000$    diga-se 

15:OJO$000. 

V.   V.— 64 


Ao  n.  7.  Substitua-se  a  emenda  da  camará 
dos  deputados  pela  seguinte— Eleve-se  a  verba 
para  occorrer-se  ao  pagamento  das  pensões  ul- 
timamente approvadas  1.808:335$83l. 

Ao  n.  10,  Supprima-se  na  emenda  da  ca- 
mará dos  d  'putados  a  parte  relativa  á  reducção 
de  34:i03$950. 

Ao  n .  i  1 .  Substitua-se  na  emenda  da  ca- 
mará dos  deputados  a  parte  concernente  á  the- 
soararia  da  fazenda  da  província  de  S.  Paulo 
pela  seguinte^  Fica  elevada  a  thesouraria  de 
fazenda  da  província  de  S.  Paulo  á  lidasse  d' 
1*  ordem. 

Aon.   12.    Ck>mo  na  proposta. 

Ao  n.  13.  Supprima-se  a  parte  da  emenda 
da  camará  dos  deputados  que  oomeça-^e  appro- 
vado o  decreto,  etc,  ató  ao  fim;  e  acrescente-se 
o  seguinte^-Fica  elevada  a  alfândega  da  cidade 
de  Santos,  na  província  di  S.  Paulo,  á  catego- 
ria de  1*  ordem . 

Ao  n.  14.  Supprima-se  a  parte  da  emenda 
da  camará  dos  deputados  que  começa«>e  equi- 
parando-se,  etc,  até  ao  fim. 

Ao  n.  32.  Supprima-se  o  final  da  emenda 
da  camará  dos  deputados,  que  começa-^-e  man- 
dando-se  indemnisar,  etc. 

Ao  art.  9.0  Substitua-se  pelo  seguinte: 

€  Ficam  approvados  os  créditos  supplemen- 
tares  o  o  extraordinário  constante  da  tabeliã  A 
annexa,na  importância  total  de  9.540:981|369. 

Ao  art.  10.  Depois  das  palavras— tabeliã 
B— acrescente-se  «  annexa  á  mesma  lei.  > 

Ao  art.  11  e  seus  números.  Substituam -se 
este  artigo  e  seus  números  pelo  seguinte : 

«Ao  art.' 11.  Fica  o  governo  autorizado 
para  despander  durante  o  exercicio  desta  lei, 
por  conta  dos  créditos  especiaes  constantes 
da  tabeliã  O ,  annexa ,  a  importância  de 
24.792:240$898. 

Acrescente-se : 

Art.  O  governo  fica  autorizado  para  des- 
pender até  á  quantia  de  150:000|  com  os  es- 
tudos da  estrada  de  ferro  do  Madeira  e  Mamoré, 
e  na  deficiência  de  renda,  fará  para  este  fim  as 
operações  de  credito  que  forem  necessárias. 

Paço  do  senado,  em  13  de  Outubro  de  1882. 
— Conde  de  Baependy^  vice-presidente.- An- 
tónio Cândido  da  Cruz  Ma:hado^  1®  secretario. 
^Barão  de  Mamanguape,  2«  secretario. 

Depois  de  algumas  observações,  pela  ordem, 
feiUs  pelos  Srs.  Ulysses  Vianna  e  Matta  Ma- 
chado, approva  a  camará  o  requerimento  do 
primeiro  destes  senhores,  para  que  se  &ça  em 
globo  a  votação  das  tabeliãs. 

São  approvadas  as  tabeliãs  já  publicadas  no 
Diário  Ôfficial  de  13  de  Outubro  corrente. 

O  Sr.  Matta  M:»cli.»do(ptfía  or- 

dem)  :— Creio  que  a  d^cisã)  da  casa  sobre  a 
votação  em  globo  de  tabeliãs  não  prejudica  o 
requerimento  que  vou  fazer. 
O  Sr.  Prbsidkntk  :— Certamente,   ^ 
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O  Sr.  Matta  Macaado  :—  Requeiro  quo  na 
votação  da  tabeliã  C  se  destaque  a  autorização 
para  o  credito  especial,  que  se  refere  ao  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II . 

Alguns  Srs.  Deputados  :— Náo  ó  possivel. 

O  Sr.  Matta  Machado  :—  E\i  peço  qu>  se 
destaque  o  tenho  razão  do  o  fazer :  a  camará 
ainda  nSo  se  pronuntsiou  sobre  esta  redacção 
proposta  pelo  senado  á  verba  pedida  pelo  go- 
verno e  votada  pela  camará  para  o  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11. 

Nós  votámos  aqui  no  orçamento  do  ministé- 
rio da  agricultura  autorização  para  o  governa 
despender  no  exercicio  4.500:000$  de  lei.  O 
senado,  destacando  do  projecto  do  orçamento  da 
despeza  do  ministério  da  agricultura  esti  dis- 
posição, transformou-a  em  um  paragrapho  da 
tabeliã  C»- Créditos  especiaes— reduzindo  a 
quantia  de  4.500:000$  a  3.000:000.  A  dimi- 
nuição ó  de  1 .500:000$,  o  quo  em  dous  exercí- 
cios prefaz  a  quantia  do  3.000:000$000. 

E*  uma  questão  que  toca  muito  de  perto  á 
província  de  Minas  ou  antes  a  todo  o  centro  do 
paiz  que  aqui  representamos. 

Requeiro  que  se  destaque  a  votação  deste  ar- 
tigo da  tabeliã— C^-para  que  não  se  diga  que 
03  grandes  interesses  do  centro  ligados  tão  in- 
timaniente  ao  prolongamento  dessa  vii  férrea, 
foram  aqui  abandonados  sem  ao  menos  protes- 
tarmos contra  o  facto. 

O  Si*.  Felioio  dos  ^a^ntofi  Qiela 
ord^m):— Desejo  saber  si  está  feita  a  correc- 
ção deste  engano  de  algarismo  referente  á  ga- 
rantia de  juros  para  engenhos  centraes. 

Houve  com  effeito  um  erro  ou  engano  relativo 
a  60:000$  destinados  ao  ramal  dã  estrada  de 
Ouro  Preto,  e  eu  desejo  saber  como  isto  íica. 

O  SiT.  3IjBLtt€b  3£a.cli.a;do  (í^  secre^ 
farío)  :  — A  duvida  suscitada  ó  simplesmente 
motivada  por  um  engano  da  commissão  de  re- 
dacção do  senado . 

O  senado  rejeitou  a  emenda  da  camará  que 
se  referia  a  engenhos  centraes,  fazendo  preva- 
lecer a  proposta  do  governo,  e  a  commissão  de 
redaeçSo  por  um  engano  deixou  de  supprimir 
ai  palavras  (lê):  incluindo-se  400:000$,  que 
fica  o  governo  autorizado  a  despender  com  a 
garantia  de  juros  do  6  o/o  ás  companhias  que 
estabelecerem  engenhos  centraes. 

Quanto  ao  outro  engano  está  elle  san  ido  pela 
secretaria  do  senado.  Dirigi-mo  por  officio  ao 
Sr.  lo  secretario  do  senado,  o  este  remetteu 
um  autographo  das  tabeliãs  já  correcto,  que 
ostá  sobre  a  mesa  e  que  pôde  sor  examinado 
pelos  nobres  deputados. 

Aproveitando-me  do  ensejo,  declaro  que  não 
desistirei  do  meu  req^uerimento.  O  desejo  único 
que  temos  é  não  deixar  passar  sem  reparo  o 
corte  na  verba  do  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  D.  Pelro  11,  já  que  foi  encerrada  a  dis- 
cussão das  emendas,  e,  portanto,  não  nos  foi 
possivel  discutir  esta  reducção  que  fez  o 
senado. 

E'  apfrovada  a  seguinte  emenda  : 


TABELLA  C 

CRÉDITOS  KSPECIAES  PARA  OS  QUAES  O  QOVSRNO 
PODERÁ  FAZER  OPERAÇÕES  DB  CREDITO.»-  LEIS 
N.  í^348  DE  25  DE  AGOSTO  DB  1873,  ART.  18  E 
N.  2792,  DB  20  DB  OUTUBRO  DE  1877,  ART.  20. 

Ministério  do  império 

Leis  us.  1904  o  1905  de  17  do  Outubro  de  1870 
e  2318  do  25  de  Agosto  de  1873,  art.  29,  pa- 
ragrapho único,  n.  6. 

Medição  e  tombo  das  terras 
que,  nos  termos  dos  con- 
tratos matrimoniaes,  for- 
mam 08  patrimónios  esta- 
belecidos para  Suas  Altezas 
a?  Sras.  D.  Izabel  e  D.  Leo- 
poldina e  Seus  Augustos 
Esposos 18:000^(000 

Leis  ns.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  2^ 
paragrapho  único,  n.  3,  e2934  de  25  d(*  Ou- 
tubro de  1879. 


Construcção  de  um  novo  ma- 
tadouro no  municipio  da 
corte 


150:0OOí;í()O0 


Ministério  da  aari cultura 

Lei  n.l953  do  17 de  Julho  de  1871  ,arl.  i-,  j^  i- 

Prolongamento  da  estrada  do 
ferro  do  Recife  ao  S.Fran- 
cisco,com  a  parte  substituí- 
da na  estada  da  Victoria,  o 
da  estrada  de  ferro  da  Ba- 
hia, sendo  3.000:000$  para 
a  1»  e  3  000:000$  para  a  2».      6 .000 :  00Oíf/)OO 

Lei  n.  2397  de  10  de  Setembro  de  1873 

Construcção  da  estrada  de 
ferro  da  Porto  Alegre  a 
Uruguayana 6.512: 106ÍÍKW 

Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro  de  i87:^ 

Garantia  de  juros  não  exce- 
dentes de  7  0/^  ás  compa- 
nhias que  constróem  e  con- 
struírem vias  férreas 5.168:9934tf^í 

Lei  n.  2639  de  22  de  Setembro  de  187') 

Obras  para  o  abastecimento 
do  agua  á  capita]  do  Im- 
pério        3.250:000$OO0 

Lei  n.  2670  de  20  de  Outubro  de  1873, 
art.  18 


Prolongamento  da  estrada  d3 
ferro  D.  Pedro  II,  iacluin- 
do-se  600:000$  para  um  ra- 
mal destinado  á  cidade  de 
Ouro  Preto,  em  Minas .... 


3.000:000$000 
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Léi  n.  2687  de  6  de  Novembro  de  1875 

Garantia  de  juros  ás  compa- 
nhias que  estabelecerem 
engenhos  centraes 1Ô7:000$000 

Lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879 

Obras  da  estrada  de  ferro  de 
Paulo  Affonso 456 :  140$100 

Ministério  da  fazenda 

l^i  n.  1837  de  27  de  Setembro  de  1870,  artigo 
único,  o  n.  2348  de  25  de  Aijosto  de  1873, 
art.  7",  paragrapho  único,  n.  4 

Fabrico  das  moedas  do  nikel 
e  do  bronze 29:000§000 

Lei  n.  23\8  de  25  de  Agosto  de  1873, 
art.    11,  §5o,  U.2 

l»romio  não  excedente  de  50$ 
por  tonelada  aos  navios 
que  se  construírem  no  Im- 
pério   50:000$OUO 


24.792:240$898 

Paço  do  senado,  em  13  de  Outubro  de  1882. 
'^C  onde  de  Baependu^  vice-presidente.^  An - 
tonto  Cândido  da  Cruz  Machado^  1°  secre- 
tario. —  Barão  de  Mamanguape,  2®  secre- 
tario. 

0®r.  Oarlos  A-ffon^o  (m inteiro 
da  guerra  ;  pela  ordem) :— Senhores,  amigo  do 
carregar  com  a  responsabilidade  do  meus  actos, 
venho  fiaizer  uma  declaração  do  voto. 

Declaro  que  votei  pela  emenda  do  senado  que 
reduziu  a  verba  relativa  á  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II.  Assim  procedi,  Sr.  presidente, 
por  não  ver  na  emenda  do  senado  os  inconve- 
nientes que  enxergou  o  nobre  1^  secretario. 

A  reducçâo  não  prejudica  o  andamento  dos 
trabalhos  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  por- 
que os  3.500:000$  sSo  mais  que  sufficientes 
para  as  obras  que  se  tenham  de  effectuar  até 
Maio  próximo,  e  nessa  época  o  parlamento  re- 
unido votará  qualquer  udvo  credito  necessirio 
para  a  sua  continuação. 

E'  esse  o  único  meio  de  salvar  os  importantes 
interesses  ligados  áquella  estrada  de  ferro.  A 
rejeiçSo  da  emenda  para  dar  logar  á  fusão  ó  um 
recurso  impossível  nas  circumstancias  actuaes, 
por  motivos  que  sRo  óbvios. 

O  seu  effeito  único  seria  crear  obstáculos  ao 
governo  e  impedir  a  passagem  do   or(;amento. 

O  Sr.  Prbsidentb  :— Observo  aV.  Ex.  que 
a  declaração  de  voto  só  se  permitte  por  es- 
cripto. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (minisiro  da  guerra) : 
— Vou  ;'oduzil-a  a  escripto. 
Vem   á  mesa  as  seguintoa 

Declarações  de  voto 

Declaro  quo  votei  pela  omenda  do  senado 
relativa  á  estrada  do  ferro  D.  Pedro  11.— Car/oí 
AfiTonsj. 


Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda  do 
senado  que  reduziu  o  credito  destinado  ao  pro* 
longamente  da  estrada  de  íerro  D.  Pedro  II. 

Sala  das  Sessões,  23  de  Outubro  de  1882.— 
Affonso  Penna.-^^Vaz  de  Mello,^Matta  Ma^ 
chado .  —  Martinho  Contagem .  —  Vieira  de 
Andrade. ^^ .  Penido .^^Felicio  dos  Santos. 
^Soares» 

O  proiocto,  assim  emendado  e  approvado,  é 
remottiaj  á  commissão  de  redacção. 

O  Sr,  Esorag-nolle  Tauma-y  : 

—  Sr.  presidente,  pretendia  mostrar  á  camará, 
á  toda  a  evidencia,  a  razão  que  assiste  ao  dis- 
tincto  Sr.  Dr.  Glaziou,  respondendo  deste  modo 
ao  nobre  deputado  pelo  íi^  districto  do  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.  Dr.  Andrade  Figueira  ;  mas 
achando-se  o  nobre  minisiro  de  estrangeiros 
munido  de  todos  os  documentos  para  e8clar<3cer 
devidamente  esta  (]^uestão  e  patentear  com  toda 
a  individuição  o  direito  que  assiste  áquelle  in- 
tegro cidadão,  cedo  da  palavra  afím  de  que 
S.  Ex.  do  essas  explicaç53s  á  camará  dos  Srs. 
deputados,  o  se  proceda  immed latamente  á  vo- 
tação, de  maneira  que  aqui,  no  seio  do  par- 
lamento não  se  esteja  advogando  uma  cauza 
que  pareça  trazer,  como  consequência  um  ca- 
lote que  a  nação  queira  pregar.  (Não  apoia- 
dos^ apoiados  e  reclamações») 

Si  o  nobre  ministro  de  estrangeiros  não  mos- 
trar isto,  eu  compromotto-me  a  deizal-o  provado 
irrecusavelmente . 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  190,  cre- 
dito ao  ministério  do  império. 

O  Sr*.  IL<ou.i*enço  de  A.ll>u- 
qiiei*<|^u.e  ( ministro  de  estrangeiros )  la- 
menta a  ausência  do  nobre  deputado  pelo  li** 
districto  do  Rio  de  Janeiro,  a  quem  vae  respon- 
der. S.  Ex.  engauou-se  quando  asseverou  que 
ha  n*este  credito  um  erro  de  calculo  na  impor- 
tância de  22:000$,  mais  ou  menos,  e  seu  enga- 
no procede  do  jogo,  que  fez  entre  as  tabeUas 
e  as  demonstrações,  não  attendendo  a  que  na 
ultima  estava  iucluidi,  englobadamente  com 
outras,  aquella  quantia. 

Do  quo  pediu  o  goverAO  para  soccorros  pú- 
blicos e  melhoramento  do  estad)  sanitário  só 
restam  19:000$;  mas  somente  em  Dezembro  se 
poderá  saber  si  foi  ou  não  bastante  a  impor- 
tância pedida  pelo  governo. 

Não  ha  razão  para  se  recusar  ao  Sr.  Qlaziou 
a  quarta  parte  das  economias  realizadas  nas 
obras  do  jardim  da  praça  da  AcclamaçSo,  por- 
quanto foram  toJas  feitas  sob  sua  administra- 
ção.  Não  se  chamou  concurrencia,  não  houve 
empreitadas;  tudo  se  fez  administrativamente, 
eaoSr.  Glaziou,  ao  seu  zelo,  intelligencia  e 
integridade  de  cancter  se  devem  as  grandes 
economias  realizadas. 

Si  algumas  obras  houvessem  sido  feitas  por 
empreitada  o  deixido  economias,  ò  obvio  que 
estas  não  pertenceriam  ao  Estado,  mas  ao  em- 
preiteiro; pois  nas  empreitadas  é  devida  a 
quantia  convenciomda,  quer  na  realidade  tenha 
8Ído  excedida,  quer  não  tenha  sido  toda  gasta  ou 
despendida. 

E'  quanto  pôde  informar  d  camará  dos 
Srs.  deputidos. 
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Vem  á  mesa,  é  lida  e  approvada,  e  fica  con- 
janctamente  em  diacassKo  a  segainte  : 

Emenda  ao  projecto  n.  i90,  de  1882 

Ofifereço  como  emenda  oe  projectos  ns.  118, 
119,  120, 121, 148,  150, 239,  240,  246,  247, 261, 
262,  270,  de  1882,  e  311,  da  1879,  sobre  créditos 
aos  ministérios  do  império,  jastiça,  guerra, 
marinha  e  agricultura. 

Km  23  de  Outubro  de  i882,^Martim  Fran- 
cisco . 

Projecto  n.  118,  credito  ao  ministério  da 
justiça  destinados  ás  rubricas — Justiça  de  1^ 
instmcia<— Casa  de  detenção  e  asylo  de  men- 
digos—Corpo militar  de  policia— Guarda  ur- 
bana—Ajudas de  custo— ConducçSo  de  presos  de 
justiça— Presidio  de  Fernando  Noronlia. 

Proiecton.  119,  exercicios  findos  do  minis- 
tério aa  agricultura. 

Projecto  n.  120,  credito  ao  mesmo  ministério 
para— Garantias  de  juros  ás  estradas  de  ferro— 
Garantia  é  fiança  de  juros  ás  companhias  orga- 
nizadas na  fórma  d  i  lei  n .  2450  de  24  de  Se- 
tembro de  1873~Telegrapho8. 

Projecto  a.  121,  credito  ao  mesmo  ministério 
para  as  verbas— Terras  publicas  e  colonisaçSo, 
do  exercício  de  1881^1882. 

Projecte  n.  148,  credito  ao  mesmo  ministério 
afim  de  faser  representar  o  Brazil  na  exposiçSo 
projectada  p 'la  sociedade  de  geographia  com- 
mercialde  Berlim. 

Projecto  n .  150,  credito  ao  mesmo  ministério 
para  trabalhos  nocessarios  á  emancipaçgio  das 
ooiooiíB  do  Bstado,  situadas  nas  provi ncias  do 
Espirito  Baato,  Paraná,  Santa  Gátharina  e 
S.  Pedro  do  fiio  Grande  do  Sul. 

Projecto  a.  2¥>,  credito  ao  ministério  da 
jfntiça  para  as  rubricas  —  Juntas  commer- 
oiaes  —  Despezas  secretas  da  policia  —  Casa 
de  d  tençSo  e  asylo  de  mendigos  —  Corpo  mi- 
litar de  policia  —  Guarda  urbana  e  ajudas  de 
custo  no  exercieío  de  1881—1882. 

Proj -cto  n.  246,  credito  ao  ministério  di 
marinha  p^ira  ar^enaes  e  obras,—  exercício  de 
1881—1882. 

Prcrjeòto  n.  247,  credito  ao  mesmo  ministé- 
rio, para  arsenaes,  obras,  ijiuniçQes  navaes, 
fretes  etc,  eEercício  de  188^—1882. 

Projecto  n.  261,  creditb  ao  ministério  da 
gnemt  para  as  rubricas  —  Corpo  de  saúde  e 
hospitaes  «»  Praças  de  pret  e  di  versas  despezas 
a  aTentuaat,  do  exercício  do  1^1-1882. 

Pfojeeto  n.  262,  credito  ao  mesmo  ministério 
para  a  rubrica  —  Exercicios  findos.  — 

Projecte  n.  270,  credito  ao  ministério  do  im- 
pério para  a  rubrica  —  Exercicios  findos.— 

Projecto  n.  311,  de  1879,  credito  ao  minis- 
tério do  império  para  a  oontinuaçSo  dos  soc- 
oorros  ás  províncias  flagelladas  pela  sécca  e 
mobuiúaM  apidamicas. 

O  SM?.  So^re^x^-p^.  {wrasidame,  dapoís 
d^  pftlavji;:»»  d^  Mhv^  ^p^nistr^  de  Astraagaines, 
04  nad^.  te^ho  que  opfÀr  ao  cr#díto  iieoessario 
para  pagamento  do  Sr.  Glasiou,  cominaste  Aio 
6f  tfú^  (ié  p^feito  Acc^v4o  em  que  elle  devesse 
tirar  commissSo  dos  materíaes.  EUii  todo  o  caao 


o  nobre  ministro  explicou  perfeitamente  o  as- 
sumpto. 

Peço  licença  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  para 
j  chamar  a  sua  benévola  attençáo  para  di- 
'  versas  ínformaçõe-i  que  a  camará  pediu  ao  mi- 
nistério da  agricultura  desde  Abril  deste  anuo, 
em  virtude  de  um  roQuerimento  que  tive  a 
honra  de  apresentar,  relativo  ao  serviço  postal 
da  minha  província.  Essas  infarmaçÒ3s  ainda 
até  esta  data  não  foram  presentes  á  camará.  V. 
Ex.  comprehende  que,  tratando-se  de  melhorar 
o  serviço  postal  e,  portanto,  as  rendas  publicas, 
convém  que  as  secretarias  apressem  as  informa- 
ções pedidas  pela  camará  para  que  possamos 
ir  tomando  delias  conheúmento  e  acon^ielhan- 
do  as   me  lidas   necess irias.  (Apoiados.) 

Aproveito  a  occasião  para  chamar  a  attençSo 
do  nobre  ministro  da  agricultura,  cuja  ausência 
deploro,  para  um  facto  que  se  está  dando  na 
província  de  Goyaz  sobre  o  abastecimento  do 
sal. 

Quando  o  corpo  legislatiyo  deu  larga  sub- 
vençfto  á  navegaçfio  do  Araguaya,teve  por  fim 
melhorar  o  preço  desse  género  e  u  virtude  do 
grande  consumo  que  delie  ha  no  alto  sertão, 
principalmente  entre  os  criadores  de  gado  ;  pois 
bem,  nSo  obstante  essa  subveuç&o,que  é  avulta- 
da, aquelles  habitantes  consomem  o  sal  p  lo 
alio  preço  de  1|  á  1$200  o  litro !  Isto  é  mais 
Ciro  ao  que  o  sal  que  ás  costas  de  animaes  é 
transportado  de  S.  Paulo  e  Minas,6endo,portan- 
to,  a  subvenção  em  pura  perda. 

Peço  ainda  licança  a  V.  Ex.  para,  por  inler- 
m'^io  da  mesa,  transmíttir  ao  governo  diversas 
informações  de  que  elle  ha  de  ter  necessidade 
para  resolv or  questões  que  pendem  do  estudo  e 
decisão  de  algumas  das  secretarias  de  estado. 

Recorda-se  V.Ex.  de  que  em  uma  das  saasões 
passadas  trouxe  ao  conhecimento  da  camará 
f  ictos  graves  com  relação  á  companhia  Leo- 
poldina . 

Comprehendo  que  o  governo,  e  especialmente 
o  nobre  ministro  da  agricultura,  deve  ter  ne- 
nec  ssidade  de  resolver  com  promptidão  e  o 
inais  acerta  lamente  possível  assumpto  de  tanta 
importância  e  que  tanto  affecta  os  interesses 
de  minha  província;  passarei,  pois  a  demonstrar 
com  documentos  ainda  outros  lactos  que  neces- 
sitam ser  remediados. 

Deu-se  nesta  corte  com  uma  das  companhias 
de  carris  urbanos,  da  oual  foi  presidente  o  meu 
nobre  amigo,  deputado  pelo  ^^  d  strícto  da 
corte,  o  facto  de  distribuição  de  acções  gratui- 
ta<),  idêntico  ao  que  se  deu  na  comp  nhia 
Leopoldina,  eo  governo  procedeu  na  questão  de 
modo  dive  so.  Do  relatório  daquella  compjinhia, 
de  que  vou  ler  alguns  trechos,  co  >  sta  o  se- 
guinte. E'  um  parecer  do  distincto  juriscon- 
sulto, o  illustrado  Sr.  Dr.  Souzi  Ribeiro  (l^  : 

^Companhia  de  S,Christovão^\  assembléa 
geral,  em  sessão  de  12  de  Outubro,  approvou 
pura  e  simplesmente  a  seguinte   proposta  : 

«Será  completado  desde  já  o  capital  social  da 
empreza,  dístribuindo-se  aos  actuaes  accionis- 
tas as  3.500  acções  jnMtaotes,  aa  proporção  das 
que  possuírem. 

«Deverá  ser  assa  diatribui^  gratuita  ! 

«Para  mim  á  eyid  mte  que  não.  E  não^  por- 
que» não  havendo  aos  estatutos  dísposi^o'  al- 
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guma  qae  permitia  a  idéa  da  gratuidade,  nem 
poderia  a  assembióa  de^ermiaal-a,  como  nAo  a 
aeterminou  em  termos  :x^>re8sas,  nem  pôde 
a  directoria  subentendel-a. 

€A  emissSo  daquellas  acções,  pelos  arts.  7® 
e  S°  dos  estatutos,  só  ha  lugar  em  ires  casos: 
i^  para  inUemnisaçfio  do  r  'ndim^^nto  gasto  em 
desp^ZHS  do  capital,  por  venda  aos  preços  do 
mercado ;  2^  para  prolongamento  i  is  lintia^  p  ir 
venda  ou  rateio  enire  os  accionistas,  ao  par ; 
3^  para  capitalisaçáo  da  renda  liquida  qua  d» 
exceder  a  15  <"/..,  por  distribuição  aos  accionis- 
tas em  pro  orção  das  que  já  p  ssuirem. 

€Em  qual  dcstes  casjs  estará  a  distribuição 
ordenada  ? 

€Pela  redacção  de  saa  parte  final,  no  3»; 
mas  pela  clausula— des  le  já— em  nenhum,  por- 
que .(  ren  ta  liquida  nâo  attingiu  os  15  o/o,  nio 
se  manda  venier  pelos  preços  do  marcado,  náo 
sa  tratado  prolongamento  das  linhas. 

€Para  que  a  dila  clausula  tivesse  sentido  se- 
ria mister  annullar  a  despeza  feita  coiu  a  re- 
novaç&o  das  linhas  e  fingir  a  existência  em 
oof  *e  di  ros{>ectiva  tmpoitanc*a,  somiual-a  aos 
dividendos  já  pago « e  Sup.  or  exce  lidos  os  15  ^/o 
meuiante  esse  phantastico  processo. 

€Ora  semelhante  operaçáo  ó  absolutamente 
impraticável. 

€  i^  Porque  a  despeza  foi  feita  com  sciencia 
e  approvaçáo  da  as^emidéa  ;  e  assim  feita. 
nem  por  milagre  volverá  o  dinheiro  ao  cofra. 

4  2^.  Porque  a  assembléi,  approvanlo  a  d3s- 

Çeza  sem  determinir  a    indiimuisaçáo  do  art 
^,  D.  1,  de  i-lhe  o  caracter  de  de^ipeza  —des- 
peza extraordinária  — >,  e  como  desp  za  sahe  ia 
renda  bruta»   em  vez  de  constituir  renda  li- 
quida. 

€  Portanto,  a  dasala—  desde  já^e  A-^istri- 
buição  propor cion  </—  são  termos  qn^  nio  «e 
conciliam,  mas  excluem-se  mutuamente. 

€Logo  a  delibiraçfto  é  inexequível  por  inin- 
telligivel. 

«  Ne  n  fora  proficuo  investigar  o  ren^amento 
dos  proponentes  em  aua  ex  osiçSo  de  moti- 
vof:,  )  orque  aM,  record  ndo  ell  s  o  emprego 
de  psirte  «Io  rendimento  na  ronovaçSo  da^ 
linhas,  consider  m-no  como  um  sacifíciocom- 
modo  e  appellam  para  a  compiusaçào  futura  de 
privações  passadas . 

«  Si  app  liam  para  o  futuro,  orno  admittir  a 
di  «ribuiçSo  gr.tuita  dfsde  já  ?  B  si  a  querem 
assim  hic  et  nunc,  qual  ó  o  alcance  da  juelle 
arazoadj? 

€Por  estas  razões  aconselhei  uma  vez  e  acon- 
selharei sempr)  á  directoria  que  n^  fjiça  dis- 
tribniçfto gratuita.  Si  afizer  c<)mmettei*á  um 
excesso  de  man  lato,  e  pelo  exces^j  não  res- 
ponde o  mandante,  mas  oprop*io  mandatário. 

€  Essa  é  a  re^ra  ger  1,  que  o  art.  Z39  do 
Ciod  Gomm.  nio  altera,  porque  só  trat  da 
responsabilidade  dos  directores  par*  com  a 
companhia  qaando  procedem  nos  limitas  do 
n^andalo. 

€  Eq)  Dotros  termos: 

«  Os  '^rect  »re«  que  nto  ult<*apac8am  t^^^s 

limites  obrigam  a  companhia,  o,  si  ^' 

feepondem  a  esta. 


€  Os  directores  que  ultrapassam  t^es  limites 
não  obrigam  e  comp.^ahia,  e  pelo  excesso  re- 
sponde li  pessoalmento. 

€  Eis  ahi : 

<  Em  um  caso  lia  mandato,  de  que  se  pôde 
fazer  mau  uso. 

€  No  outro  ha  excesso  de  mandato,  o  que 
iuer  dizer  que  não  ha  man  lato  quanto  ao  ex- 
ce 80. 

«  Pf^lo  qu*^,  e  muito  embora  o  juizo  com- 
mercial  da  1*  vara  tenha  mandidu  cessar  o 
effeito  da  anterior  intimação,  deve  prevalecer  a 
uieJida  que  a  directoria  adoptou  a  20  de  Ou- 
tubro, e  qu  se  funda  nas  consiJe  ações  prece- 
dentes. 

€  Convirá,  entretanto,  qu9  assim  o  f.iça  con- 
star aos  accionistas  baendo-se  na  doutrina 
d )  aviso  de  1863  no  officio  do  eng "unheiro  fiscal 
e  no  protesto  do  commendador  José  António 
Vieira  Veig  . 

€  l>esU  maneira  respondo  á  consulta  verbal 
qu^i  me  f  »i  feita. 

€  Rio,  8  de  Novem  ro  de  1881.  —  Dr,  João 
Antonij  de  Souza  R  beiro,  » 

Já  vé  a  cim  ra  que,  si  a  companhia  de 
S.  Christovão.  que  tinha  5.000  acções  m  ser, 
das  quaes  distribuiu  1.500,  restanlo  Í.5J0.  si 
essa  co.npanhia,  cujo  cápit*l  pertencia  aos  ae- 
cionistas.  aind  i  assim  não  pôde  fazer  tal  distri- 
buiçí  ,  como  p  deria  fazel-ou* na  companhia  que 
foi  á  praça  1  ivantar  empréstimos  por  meio  de 
debêtitures  1 

O  facto  sendo  mu'to  gr^v^,  eu  reco  ao  noVre 
ministro  da  agricultura  que  o  tome  na  devida 
consideração  e  resjlv  v  o  mais  b.*eve  posHivel. 

O  Sr.  BarIo  da  Leopoldina  :— B*  grarie- 

simo. 

O  Sr.  Soares  :— Peço  ainda  lionça  para 
apresentar  á  camará  alguns  conheci tuen tos  da 
companhia  Lopoidina  que  provam  á  evideneia 
cfuanto  ó  C3nsuravhl  a  cobrança  exagerada  dos 
fretes  iaquella  com-Auhia. 

Tenho  aqui  um  c  )nhe  imento  (l  mdo)  de  nove 
gi  ros  d )  garraf  IS  vasias  remetti  los  desta  eérte 
i)ara  Catigu  z)s,  pelos  qmes  a  companhia  co- 
brou o  freie  de  1411320.  No  Rii  de  J ^n  iro 
receboHse  esto  gene:*o  vindo  de  Hamburgo,  p*»- 
dendo  v«índei*-se  a  16$  cada  ffí?o.  i  nport  nds 
o  preço  tot  1  dos  gig  is  em  144$,  pouoe  mais  é 
do  que  a  im|iortancia  do  fret  ^  ! 

Já  vò  a  CHiuar.i,  qu^  os  fretes  da  Leopoldina 
são  verdadeiro  confisco. 

T'nho  ainda  outro  conhecim^^nto  ditado  de 
17  áe-ií}  mez.  de  fr  te  pa  ,^o  por  um  i  cas-i  desta 
praça,  qu3  remetteu  pira  a  esttçãode  Prés  die 
uiua  caiia  com  o  peso  d  t  60  k  legram.uas  pela 
qual  pa^ou  18^30!)  de  frete  !  E*  um  v  rdadoiro 
confisco  d.)S  g*n  toa  !  {Apoia'/ús,) 

O  i.iipoa»  do  sello  que  d  ixs  de  pas!«r  a 
companhia  em  seus  recibos,  e  de  que  já  ti^e 
occa  ião  de  traUr,  é  objecto  ^ve,  e  peço  per* 
mis8>o  a  V.  Bx.  para  «nvia*  ámesaal^iiAS 
documentos,  que  não  pode  u  deitar  «eeerat* 
tendi  los  pelo  nobre  ministro  da  f  ifeada,  nas 
m  didaa  fis^aes  que  h  mver  de  tomar,  e  ití  ndo 
ao  mesmo  t^mpd  entres  rtci^  de  tnterme^ 
diários  que  reoobom  café,  mas  oumprem  a  Jei, 
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nSo  se  furtaado  ao  pagaineato  dj  sello.  Estes  . 
documentos   podem  ser  examina  'os  (passa  âs  1 
mãos   de  alguns  Srs  deputados,  ao  lado  do 
oraior). 

O  LeopoliHnens'^^  jorml  da  cidade  da  Leo- 
poldina e  quo  merece  inteiro  conceit)  {apoiai 
rfos),  claiui  outra  aco:n;>:in!iia  em  irn  holelisn 
publicado  cm  5  de  Oulubru  do  18^'^  (Icy. 

«  A  companhia  taz  moiupolio  i\>  l"jriio«-'i- 
monto  de  saccos,  ma.i  não  o.s  Loai  bjiis,  ucai 
em  quantidade  aafticionto  |  ara  s  Uist*  zei*.  á:4 
exigências  dos  lempos  da  safra,  como  ò  publico 
o  notório. 

Cobra  de  aluó^uol  de  cada  um  sacco,  poi* 
mais  estragado  que  seja,  120  rs.,  e.  a  titulo 
de  baldeação  no  Porto  Novo  do  Cunha,  mais 
180    rs.,  o  qiiô  eleva  o  aluguel  a  300  rs.  ! 

«  Ora,  a  compauhia,receb  ?nio  o  café  nas  es- 
tações para  entregar  no  Rio  do  Janeiro,  e  co- 
brando o  elevado  frete  que  cobra,  aáo  dovia 
mais  exigir  es&ed  180  va.  quj  aào  uma  vorda- 
deira  extorçao. 

€  A  tarifa  Ai  «eus  íVotos,  «3  com >  diswemos, 
«levadissima. 

<  A  estrada  de  ferro  D.  Fedro  11  leva  427  rs 
l)or  10  kilogrammas  em  uma  extensão  d  >  260 
kilocuetros  (do  Porto  Novo  á  corta),  ao  passo 
([ue  a  da  Leopoldina  cobra  310  rs  por  uma  ex- 
tensão apenas  de  101  kilometros,  desta  cidade 
a  Porto  Novo.  \  diíferença  é  excessiva  ! 

€  Além  disso,  e  dos  300  rs.  de  cada  sacco,  a 
companhia  cobra  do  peso  do  mos  no  sacco,  quo 
iiluga,  o  frete  correspondente  a  um  kilo  de  c^fé! 

€  Não  ha,  quasi  nunc  s  nas  esticões  dinheiro 
sufflciente  para  o  suprimento;  do  que  re- 
sultam ^grandes  transtornos  aos  entregadores 
do  café,  como  já  tem  sido  por  vezes  levado 
ao  conhecimento  da  direct  )ria,  sem  resultado 
satigfac tório.  > 

Ora,  a  companhia,  r^^cebendo  café  e  alugando 
saccos,  exerce  verdadeiro  monopólio,  o  ha  quei- 
xas de  que  ella,  por  c  lUsa  dos  péssimos  saccos 
que  emprega,  faz  augmentar  as  varreduras  de 
suas  esticões. 

Entendo  também  dover  apresentara  esta  au- 
gusta camará  um  officio  que  foi  dirigido  á  com- 
panhia pelo  Sr. conselheiro  Sant*Anna,  quando 
presidente  de  Minas,  sacerdote  iistincto  (apoia- 
dos)^  que  pòz  de  parte  a  brandura  de  seu  sa- 
grado ministério,  tal  foi  a  sua  indignação,  para 
repellir  com  energia  as  phrases  impioprlas  de 
um  officio  quo  lhe  foi  dirigido  pela  directoria 
da  companhia  L  opoldina. 

Consinta,  Sr.  presidente,  que  eu  leia  alguns 
trechos  desse  officio,  e  os  insira  em  meu  dis- 
curso. 

Ach\-se  o  officio  publicndo  na  Actual>d  idc, 
folha  official  da  província,  de  15  de  D  zembro  de 
1880,  e  annexo  a  elle  acham-se  as  informações 
de  distinctes  e  honrados  empr  >gados  da  fazenda 
provincial  (lê) : 

€  Palácio  do  governo  da  província  de  Minas 
Qer.ies,  Ouro  Preto,  13  de  Dezembro  de  ISSO. 

€  lllms  Srs.— Pa-so  a  responder  ao  officio 
qne,  recebido  com  alguma  demora,  foi-me  diri- 
^ndo  por  VV.  SS.,  com  a  dat\  de  15  de  Novem- 
bro ultimo,  no  qual  procaram  destruir  aa  accu- 


sações  feiras  a  essa  companhia,  e  que  deram 
causa  a  rescisão  do  conyenío  celebrado  com  esta 
província,  para  a  arrecadação  de  impostos  a  ella 
devidos. 

€  Pondo  de  parte,  como  não  podia  deixar  de 
fazel-o,  os  muitos  tópicos  do  referido  officio, 
que  em  nada  attin  >indo  a  questão  principal, 
merecem  entretanto  severo  reparo,  pela  impro- 
priedade e  pouco  respeito  nis  phrases  alli  con- 
tidis,  qiiund)  tratavam  VV.  SS.  com  a  primeira 
autoridade  da  província,  superior  sempre  a 
todas  e  quaesquer  apreciações  aleivosas  que 
sobre  seus  actos  possam  f.zer  os  particulares, 
olftíndidoí  em  seus  interesses;  tocarei  sómnte 
no  ponto  em  que  essa  campanh'a  pretende  de- 
monstrar a  improcedência  e  injustiça  de  taes 
accusações,  e  pede  U'ua  reparação. 

€  Ksses  documenos,  devo  já  dizél-o,  forne- 
cidos e  assignados  pelos  empregados  da  própria 
companhia,  interessados,  quand »  nada,  nos  cré- 
ditos desta,  poderiam  sor  mui  valiosos  perante 
o  governo,  om  qualquer  outra  circumstancia. 

«No  caso  presente, porém, em  que  ella  ó  accu- 
sada  de  faltas  graves,  com  'rovadas  com  factos 
iuqu?rídos  de  fontes  insuspeitas,  denunciados  e 
exp  stos  porfunccionariospublicos,quej  rar&m 
lealdado  e  zelo  poios  interesses  da  província, 
respeitando,  sim,  os  dos  |  articulares,  sem 
obrigação  de  premo vêl-os,  o  na  imp  ssibilidade 
de  prejudical-01,  om  vista  das  leis  que  temos  ; 
esses  documentos  perdem  muito  de  seu  valor, 
senão  âcam  de  todo  annnllados,  quando  outros 
lhes  são  contrapostos  e  não  podem  ser  recusados 
á  luz  da  razão  e  do  bom  senso. 

Convém  tombem  desdo  já  decl  ^rar  que  o  con- 
tador dl  thesouraria  do  fazenda,  Henrique 
Adoodato  Dias  Coelho,  que  sempre  mereceu  c 
contínua  a  merecer  a  intima  confiança  desta 
presidência,  pela  integridade  d  •  seu  caracter, 
nobreza  de  ontímentos,  íntelligente  o  impar- 
cial presteza  no  cumprimento  de  seus  deveres, 
sendo  incumbido  da  intrincada  e  melindrosa 
missío  de  syndicar  da  procedência  das  constan- 
tes denuncias  contra  essa  companhia,  não  rece- 
beu, nem  pedi  i  receberia  rocommendaçâo  de  ir 
tirar  dos  seus  próprios  livros  e  escrip  tu  ração, 
mas  sim  aliunde,  a  prova,  a  verdade  dessas  de- 
nuncias. 

E,  pois,  carece  de  fundamento  o  reparo,  feito 
por  VV.  SS.,  de  haver  elle  se  demorado  no  es- 
criptorio  dessa  compania  sómento  10  mi- 
nutos. 

Denunciada  essa  companhia  de  que,  conti- 
nuando no  s^^u  antigo  commercio  de  sal,  dei- 
xiva,  <^m  vista  do  preitado  convénio,  de  de- 
bitar-se  pela  importância  total  do  respectivo 
direito  d^  impoptaçào,  o  cmtador  da  the- 
sourarii  de  fize  ida  verifiou,  conformo  as  • 
instrucçõ '8  que  tivera  e  informações  colhidas 
até  dos  próprios  agentes  das  estações  dessa  com- 
panhia, que  de  Junho  a  Agosto  ultimes  haviam 
passido  pela  estr  da  de  ferro  l-eo  oldiua  18.000 
sacc  IS  d  (juelle  género  .sem  balancete  de  Junho, 
que  já  existia  ni  directoria  da  fazenda  o  das 
notas  d ^  expedição  o  conhecimentos  relativos 
a  Julho,  contasse  paijamento  algum  do  repectivo 
imposto.. 
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€  Alé  19  de  Setembro,  data  em  que  apresea- 
tou-mo  o  resultado  de  sua  commissão,  nada 
coQ&tava  ainda  naquella  directoria,  quando  aliás 
era  dever  dessa  companhia  rem»ttir,  com  as 
notas  de  expedição  e  conhecimentos,  os  docu- 
mentos precisos,  por  onde  se  conhecesse  a  quan- 
tidade de  sal  que  diariamente  importava. 

«  ll3lativámente  ao  artigos  d  ispachados  como 
OQCommendas  ou  bagagens,  o  que  formara  um 
outro  capitulo  de  accusação,  não  se  negou  a 
essa  companhia  o  direito  de  assim  proceder. 
Mas,  entretanto,  essa  circumstancia,  que  não 
isentava  aquelles  artigos  do  devida  imposto, 
veiu  demonstrar  que,  por  as^im  serem  elles 
despacha  los,  o  imposto  deixava  da  ser  pago, 
interpretando-se  erradamente  a  lei. 

€  Por  tudo  isto  viu  esta  presidência  que  a 
companhia  Leo;>oldina  ou  seus  empregados,  por 
melhores  desejos  que  nutriss^^m  de  auxiliar  a 
provincia  na  cobrança  de  sens  impostos,  a  esta- 
vam prejudicandí  grandemente,  quer  pelas 
suasmuits  outras  occupações,  quer  por  mal 
entenderem  as  nossas  leis  fiscaes ;  o  assim 
asando  de  um  direito  seu,  de  uma  alta  e  sagrada 
attribuição,  de  promover,  zelar  o  defender  os 
interes  es  da  provincia,  cuja  direr^ção  lho  foi 
confiada,  entendeu  conveniente  dar  melhor  sys- 
tema  á  cobrança  dos  seus  imposto'^,  e  pira 
isso  rescindiu,  como  era  mister,  o  accôrdo  a  quo 
me  t  abo  referido. 

«  Desta  minha  resolução,  em  boa  hora  tomada 
já  não  pequena  vantagem  ha  auferido  a  provin- 
cia, e  espero  continuar  auferil-as. 

«  Releva  aqui  mencionar  que,  afinal,  muito 
tarde  já,depois  da  rescisã  >  alludida  o  da  publica- 
ção do  relatório  do  contador  D>as  Coelho,  ó  que 
chegou  ao  meu  conhecimento  guo  essa  compa- 
nhia havia  em  verdade  se  debitado  por  12.000 
saccas  de  sal  ;  isto  pelo  seu  offieio  de  2  do  Ou- 
tubro, dirigido  á  directoria  da  fazenda,  a  que 
acompanhou  o  balanc^^te  do  mez  de  Julho. 

«  Não  menos  important  >  ó  que  eu  consigne 
aqui  o  seguinte  facto,  cuja  explicação  deixo  ao 
critério  e  j  lizo  Je  VV.  SS: 

€  Ante-)  dessa  directoria  ser  encarregada  da 
cobrança  em  questão,  pagara  á  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  no  decurso  de  5  me/es,  salvo 
ai  ?uma  diíTerença  pequena,  para  m  i  is  ou  para 
menos,  o  imposto  relativo  á  importação  d^ 
30,240  8  Tcas  de  «»al,  sendo  2.323  de  120  kilos, 
392  de  60,  84,522  de  30  e  2,003  de  15 ;  en- 
tretanto, depois  cjue  tomou  a  si  a  arrecada  ão 
do  imposto,  continuando  a  negociar  naquello 
género,  somente  pôde  importar,  em  período 
quasi  igual,  25,000  saccas,  todas  do  30  kilos  cada 
uma. 

Deus  guarde  a  VV.  SS, ^Joaquim  Jo^f-  do. 
«San^Anna.— Illms.  Srs.  presidente  o  hiais 
directores  da  companhia  estrada  de  ferro  Leo- 
poldina. 

Directoria  da  fazen'la  provincial  de  Minnn, 
Ouro^Preto^  ií  de  Dezembro  de  1880 

N.  657.^Exm.  e  Revm.  Sr.— Ao  receber  da 
directoria  da  companhia  da  estrada  do  ferro  da 
Leopoldina  o  offieio  incluso,  de  16  de  N  )vem- 
bro  próximo  passado,  chegou-me  também  ás 


mãos  o  do  contador  da  mesma  estrada,  Bolivar 
Josó  da  Rocha,  de  13  do  dito  mez',  com  despacho 
de  V.  Ex.  llívm.,  para  que  informasse  sobre 
os  factos  articulados  no  sentido  de  contestar 
uma  parte  do  relatório  apresentado  a  19  di  Se- 
tembro próximo  passado,  polo  contador  da  the- 
souraria  de  fazenda,  Henrique  Adeodato  Dias 
Coelho,  sobre  a  commissão  de  que  alii  foi  in- 
cumbido. 

A<  erca  de  ambos  esses  ofiicios  mandei  in- 
formar a  coQtaJoria  desta  repartição,  que 
aíiresentou-me  os  pareceres  que  tenho  a  honra 
de  submetter  á  i Ilustrada  consideração  de  V. 
Ex.  Revin.,  e  aos  quaes  naia  me  cabe  ac- 
crescentar,  por  ser  questão  puramento  de 
facto. 

Deus  guardo  a  V.  Ex.Revm. — Kxm.  eRevm. 
Sr.  conogo  Joaquim  Josó  de  SanfAnna,  viro" 
presidente  da  provincia.—  O  director,  Dr. 
Joaè  Maria  da  Cornara  Leal, 

Informação  da  contadoria 

Eai  cumprimento  do  despacho  proferido  n ) 
oíficio  junto,  em  que  o  presid  nte  da  coiupanhia 
da  estrada  di  ferro  Leopoldina  contesta  a  as- 
sa rção  estaiiipadi  á  fl.  5  do  relato  no  sobre  a 
commissiode  qu  «  ultimamente  Si  achou  encar- 
regado o  contador  da  thjsouraria  de  fazenda 
Henrique  Adeodato  Dias  Coelho,  informo  a 
V.  S.  que,  não  tondo  chegado  a  esti  repartição 
o  balancete  de  Julho,  senân  a  5  de  Outubro 
proxitíio  pasaadn,  com  offieio  de  remfííisa  de  í* 
do  dito  moz,  no  qual  ê  oue  figura  f  taxa  de 
12.000  saccas  da  sal,  deu  isso  legara  que  ello 
suspeitasse  qualquer  fraude,  visto  coaio  dò 
exame  a  que  mandou  proceder  nos  documentos 
da  companhia,  nada  se  havia  colliyido  que 
indicasse  o  pagamento  do  imposto  sobre  a 
grande  quantidade  desse  género  importado  para 
a  provincia,  como  os  agentes  haviam  informado. 

Na  persuasão  de  que  deviam  diarii  mente 
figurar  nos  balancetes  dos  agentes,sua8  relações 
e  talões,  todo  o  movimento  de  importação  do  sal, 
verificou  o  mesmo  contador  o  que  se  lhe  havia 
informado  em  23  de  Agnsto próximo  passado, 

E  nem  era  possiv  1  qu^í  em  relatório  con- 
feccionado a  19  de  Setembro  viesse  elle  a  se 
referir  a  faltas  encontradas  em  documentos 
que  ainda  não  tinham  chegado  a  esta  capital. 

Basi^ado,  pois,  n  .s  inforinaçõ  s  d^,  qu'^  falia  e 
1103  documentos  até  ontão  existentes,  julgou 
opportuno  pro  or  a  rescisão  do  contrato  entre  a 
provincia  e  a  companhia 

Ao  ler  o  offieio  d^í  16  do  mez  próximo  passado, 

em  que  o  digno  presidente  da  companhia  se  re- 

,  volta  veho  neiíto  contra  a  proposição   do  rela- 

j  tório,  coiife&sj  quo    fui  levado  i  crer  fiUO  o  Sr. 

,  llonriíu-!  Ailoodato  fòr;i  \ i  lima  dfí  informaçòí^.s 

pouco  prudentes,   pelo  <[U0  om  tpd )  o  cuidada) 

ex  >minoi  os  balaiicotes  par  iaes  e  seus  annexos,  . 

n'o  tendo  i^ncontrado  declaração  alguma  do 

semelhante  arrecadação. 

Entretinto,  deparando  três  relaçõe  ondo  fi- 
guram 25.000  saccas  de  sal  importadas  de  Junho 
a  Ago  -t)  próximo  pa.ssado,  cujo  imp  >sto  das  re- 
mettidas  em  Junho  a  Julho  figura  no  balancete 
de  JulhOfO  qual  foi  presente  a  esta  repartição  a 


Digitized  by 


Google 


512 


Sessfío  em  23  de  Outubro  de  1882 


Bde  Outubro^  conclai  que  o  commissí  mado  por 
partd  da  província  informar  i  om  as  b  ses  co- 
ibi Ia0  até  19  de  Setembro,  •  a  directoria  da  '>b- 
trada  Leopoldina,  tendo  enviado  o  balancete  de 
Junho  tnr/ifun  me  deu  causa  a  ifto  des- 
aRiadavel  incidente,  de  que  só  serSo  responsa- 
Teii  s  *U8  empreg  idos 

Relera  tambe  o  ponderar  uma  circumstáncia, 
que  naturaln^ente  muito  concorreu  para  o 
caso. 

Antes  de  haver  esta  companhia  encetado  as 
arracaia^i  dos  impostos  provinciaes,  '>agava 
a  taxa  das  mercadjriíis  enviadas  para  Minas  á 
CO  iipanhia  estradi  de  feTo  D  Pe  lr>  II;  e  $à  no 
decuno  de  J  metro  a  Maio,  saloa  afguma 
differénça  reouenn^  para  mad  ou  m  ^no^ ^2,323 
saccas  de  i20  Hilos,  392  de  60, 34.522  de  30 
e  2.003  da  16  foram  jHHjnt, 

Agora  em  um  período  quas'  igual ^e  não  oh* 
stante  eonUnuar  a  companhia  a  negociar  ne^te 
género^  somente  envia  25.000  saccas  ao  peso 
único  d   30  kitos  cada  uma  ! 

Do  exposto,  que  em  boa  fé,  e  sem  pr^tençSo 
de  accusar  ou  díf  nier,  p  id  %  á  m  dida  de 
minhas  força<«,  colher  dos  documentei  exis- 
tentes nesta  secçSo  e  dos  que  a  eáta  acompa- 
nham, V.  S.  ded  izirá  : 

Que  o  relatório  do  contador  Henrique  Adeo- 
dsiio  ba<e'}u^s*'  nas  infir^naçõi^s  dts  propHos 
agentes  da  companMa^  nos  docunenlos  re- 
me t  tidos  a  est  i  directori  i  até  i9  de  Setembro 
ultimo  e  na  infor  nação  do  emprgqui)  d't 
província  que  estava  no  Porto  Novo  do 
Cunhji. 

Qu^  o^  empr^^adosda  comp^nhii  Leopoldina. 
tarde  e  a  más  horas,  re  netteram  o  balanceie 
de  Julh  \  e  qui  a  diminuiç  'o  do  imposto  do 
5a/ OEiuito  contribuiu  para  as  apprehensòes  do 
Sr.  contado**  Adeodat). 

2*  êecçSo  d  i  directoria  da  fazenda  provincial, 
10  de  Dezembro  de  1880. 

IlLn.  Sr.  Serafim  Francisco  Gonçalves,  di?no 
oont  do/  desta  directoria  —  O  1^  offi  'ial  em 
ex  rcioio  de  chefe ,  Joaquim  Teixeira  de 
Sousa. 

Parecer  do  oontador 

Para  delucidar  esta  questáo,  bista  expor  os 
factos  como  elles  occorrerim  e  se  acbam  nar- 
raJos  na  presente  '«xposiçâo. 

O  Sr.  cont  dor  Ad^odato  requisitou  deata  re- 
partição que  Ibe  d  cl  irasse  quantas  sa^^cas  de 
sâl  havia  a  complnhia  Leopoldina  importado 
po*  cont. i  própria  nos  uezss  de  Junho  e  Julho 
últimos  Examin  n  lo-se  o  balancete  d  Junho, 
que  já  existi  I  na  reparação,  e  as  notas  de  ex- 
pedição e  conhecimentos  de  Julho,  nenhum 
p  iga mento,  ene  introu- se  feito  pela  comoa^ 
nhia,  e  neste  sentido  respondeu-se  em  ^^3  ds 
Afixos  to. 

Veriácandi  o  Sr.  Adeodito,  pelas  indagaçõe?? 
a  qoe  irocedeu,  que  d  ;  Junho  a  Ag-osto  haviam 
passado  1^.00 )  saccas  de  sal,  importadas  p  la 
co.niianhia,  in^e  iu  Jahi  que  a  jir  jyincia  estava 
sendo  prejudicada  em  s  'us  intere  ses,  e  con- 
signm  o  ftfcto  em  seu  relatório,  em  19  de  Se- 
tembro de  1880. 


E*  C3rto  que,  no  balancete  de  Julho,  a  com- 
panhia debit  lU-se  em  12.0  K)  snccas  de  sal,  mas 
esse  balancete  veiu  com  o  offici  >  de  2  dé  Ou* 
tubro,  aqui  recabido  a  7  do  mesmo  m  z,  e 
portanto^  posterior mente%  ^ão  s^i  d  informação 
dista  repartiçio,  mas  ao  jjrop  io  relatório  do 
Sr.  Adeodafo. 

Si  a  com  tanhia,  com  as  notas  de  expedição  e 
conhêciínaTíios^  houvesse  re met tido  doeu mentn; 
por  onde  se  conhecesse  a  qtpintidadedo  saí  qus 
diariamente  importa^  nilo  se  teria  por  cerio 
dado  tâo  desagradável  incidente. 

Foi  sempre  minha  op:ni3o  que  a  companhia 
devia  p4  ar  o  imposto  do  sal  na  corte,  e  neste 
senti  io  pronunciei-me  quando  ella  reclamou 
c  »ntra  a  directoria  da  D.  Pedro  II,  por  fazel-o 
pagar  alli  es^e  imposto. 

A  razAo  é  obvia :  sendo  ella  coatribuinte  e 
recebedora  ai  mesmo  tempo,  isto  é,  fiscal  de  si 
mesma,  ficava  sempre  exposta  a  suspeitas,  por 
mais  exacti  que  fosse  tu  cumprimento  de  S3Q8 
d  jveres. 

Succedeu,  porém,  <}ue,  rescindido  o  contrato 
com  a  D.  Pedro  U,  dnxou  es  e  imposto  de  ser 
cobrado  pela  commi^sáo,  que  lá  se  acha,  é 
passou  a  cargo  da  companhia  Leopoldina,  nfto 
sei  por  qu  i  razão. 

A  oc  urr  'ncia,  que  ora  se  discute.  Teia  pro* 
var  o  acerto  de  minha  opinião. 

Quanto  aos  anitos  despachados  como  encom- 
mend  ts  ou  bagagens,  nfto  se  negou  á  compa^ 
nhi^  o  direito  de  as^im  proce  ler*,  mas  essa  cir- 
cumstancia  não  os  isenta  do  impo  «to,  e  o  que 
S3  cjnclue  do  relato  io  do  Sr.  Adeodato  é  que, 
por  sere  n  a^tsim  despichados,  não  pagavam  o 
iiiipasto,  no  que  havia  má  interprHação  da  lei. 
Conta  io 'ia,  11  de  Dezembro  de  188U.—5era- 
fim  Francisco  Gonçalves . 

Est?  ineid  «nte  deu-se  porque,  tendo  a  pro- 
víncia de  Minas  um  contrato  com  aquella  com- 
panhia para  a  arrecadação  do  imposto  do  sal, 
chegou  a  conhe  ei*  que  ai  rendas  eram  dalapi- 
dadas,  havendo  mandado  em  c>mmissão,  p^ra 
inquirir  deste  negocio,  um  distincto  official  da 
fazenia  proviucial,  o  Sr.  Henrique  Adeodato 
Dias  Co>lho.  O  parecer  deste  distiucto  funccio- 
na*io  che^  i  á  conclusão  perfeita  de  que  a  com- 
panhia dela  údava  as  fendas  da  provineia.  O 
presidente,  o  Sr.  connellieiro  Sant  Anna,  man- 
dou rescindir  o  c  )ntrato:  dahi  a  indignação  da 
direct  >rii,  porque  o  presidente  da  provin  cia 
tinha  tido  a  coragem  de  cumprir  o  f«eu  dever. 

Lerei  também  um  irtigo  que  o  honrado  con- 
tador A  ieo  lato  fez  publicar  na  mesma  folha, 
'^m  sua  defjsi,  repellindo  as  insina&çôes  da 
companhia  L  opoldina,  cuja  directoria  appa- 
rentaVa  ser  innocente  (lí)  : 

O  contador  da  thesouraria  dé,  fazenda  e  a 
Co  npjnhia  da  Entrada  de  Ferro  LeopoU 
dina. 

Tendo-se-me  commettido  a  incumbência  de 
uma  syndicancia  sobn  o  modo  porque  ia  sendo 
ftíiti  a  exiicçào  de  direitos  orovincia  s  por 
pMrt'  da  companhia  Leopoldina,  no  d  >sem- 
peiího  desse  encargo  adquiri  a  certeza  de  que 
ella,  durante  os  mez?s  de  Junho  e  à^gaintes 
do  corrente  anno,  havia  importado,  por  conta 
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própria,  consideráveis  quantidades  de  sal,  ar- 
tigo onerado  com  diversas  taxas,  cuja  contri- 
buição e  percepção  corriam  por  mãos  da  mesma 
companhia . 

Querendo  desde  lo^fo  verificar  si  a  cobrança 
era  feita  com  a  devida  regularidade,  recorri  á 
directoria  do  fazenda,  solicitando  que  se  tne 
informasse,  em  vista  dos  documentos  alli  exis- 
tentes, o  que  constasse  acerca  da  importação 
de  sal,  en3ctuada  pela  companhia  naquelles 
mezes. 

E  a  resposta  foi  negativa  :  nada  constava 
do  balancete  de  Junho,  o  ultimo  até  então 
recebido . 

Já  aqui  temos  um  facto  da  mais  alta  ponde- 
ração :  esse  documento  official  enviado  pela 
companhia,  esse  balancete  do  mez  de  Junho 
era  indigno  de  fé  ;  subtrahia  ao  conhecimento 
do  físco  uma  parte  da  renda, não  representava  a 
totalidade  desta. 

E  qual  a  parte  assim  subtrahida  ?  Justamente 
a  que  ella  devia  desembolsar,  a  do  valor  do^ 
direitos  com  que  era  obrigada  a  contribuir, 
em  relação  a  numerosos  saccos  de  sal  que  havia 
importado. 

Ora,  nas  thesourarias  do  fazenda,  si  em  se- 
melhante omissão  é  apanhado  um  exactor,  in- 
corre ello  logo  na  pecha  de — malversação — 
por  assim  manifestar  saldos  inferiores  aos  que 
na  realidade  devem  existir  em  cofre. 

E  neste  caso,  ao  contador,  primeiro  chefe  da 
tomada  de  contas,  corre  o  imperioso  dever  de 
solicitar,  não  só  a  destituição  immediata,  mas 
ainla  a  responsabilidade  criminal  do  exactor. 

Qaal,  pois,  o  seu  procedimento,  tend:>  que 
havcr-se,nãocom  a  individualidade  do  um  pobre 
o  obscuro  collector  ou  receb?dor  do  impostos, 
mas  com  uma  coUectividade  df3  elevada'  e  pres- 
tigiosa posição  ?  Apresentar-se-lhe  curvo,  re- 
verente, genuflexo,  arrastando-se  nos  abati- 
montos  do  mais  aviltante  servilismo,  acober- 
tando-lhe  as  faltas,  trahindo  covardemente  a 
confiança  em  si  depositada  ? 

Não,  mil  vezes,  não !  á  administração,  em 
tal  caso,  ao  empregado  cônscio  de  sua  digni- 
dade, cumpre  fazer  o  que  fiz— dirigir-se  desas- 
sombradamente dizendo-lhe:  tenho  por  averi- 
guada e  urgente  a  necessidade  de  rescindir-se 
o  contrata,-  porque  a  exacção  por  parte  da 
companhia  não  é  satisfactoriamente  desempe- 
nhada. 

As^im  me  enunciei  no  relatório  de  19  de 
Setembro  próximo  passado,  apresentado  ao 
Dr.  director  da  fazenda  provincial. 

Entretanto,  só  a  2  de  Outubro  seguinte^  isto 
é,  iò  depois  de  ter  eu  levantado  aquella  celeu- 
ma,  foi  que  a  directoria  de  fazenda  recebeu  uma 
nota  manifestando  12.000  saccas  de  sal,  impor- 
tadas em  Junho  e  Julho . 

Ora,  eis  aqui  a  mesma  companhia,  em  docu- 
mento por  ella  própria  firmado,  confessando  de 
plano  que  seus  balancetes  mensaes  não  mere- 
ciam credito,  porque  erão  passiveis  de  futuras 
modificações. 

Até  o  mez  de  Maio  anterior  a  cobrança  dos 
direitos  do  sal  importado  pela  companhia  Leo- 
poldina corria  por  mãos  da  D.  Pedro  II,  e  então 
observou-se  que  de  Janeiro  a  Maio,  com  peque- 
nas diferenças  para  mais  ou  para  menos, foram 
V.  V.— 65 


elles  pagos  em  relação  ás  seguintes  saccas: 
2.3 >3  de  120  kilogrammas,  392  de  60,  34.522 
de  30,  2.005  de  15. 

Passando  a  mesma  companhia  a  ser  arreca- 
dadora do  imposto,  de  Maio  a  Outubro  apenas 
debitou-se  ella  pelos  direitos  de  25.000  saccas, 
todas  invariavelmente  de  30  kilogrammas. 

Do  exposto  resulta : 

1.0  Que  a  directoria  da  fazenda  não  podia 
acolher  como  authenticos,  valiosos  e  inalterá- 
veis os  documentos  que  provinham  da  companhia 
de  que  se  trata . 

2.0  Que  a  renda  do  sal  estava  alli  passando 
por  uma  considerável  reducçSo . 

3.0  Que  essa  mesma  ninharia,  tão  tarde  ma- 
nifestada, provavelmente  nunca  o  seria,  sem  as 
reclamações  quo  provocaram  a  remessa  da  nota 
de  2  de  Outubro,  expedida  com  tal  inopportu- 
nidade,  que  nem  ad verti  u-se  no  desaso  com 
que  foram  ahi  confundidas  as  rendas  de  dous 
exercícios  diversos,  na  referencia  dos  mezes  de 
Junho  e  Julho. 

Em  conclusão : 

Servindo  fielmente  á  causa  publica,  em  des- 
empenho da  confiança  com  <]^ue  me  havia  hon- 
rado a  administração  da  província,  elevei-me  á 
altura  de  verdadeiro  representante  da  fazenda, 
que  não  c^ii\íe(iQ  potentados,  que  atira  ao  mais 
solemne  desprezo  quae^quer  epithetos  inju- 
riosos que  lhe  sejam  lançados  por  quem  quer 
que  seja,  desde  que  cumpre  seu  dever,  que  pe- 
rante a  lei  chama  a  contas  indistinctamente  a 
quantos  tenham  o  dever  de  prestal-as,  S3m  de- 
ter-se  a  inquirir  de  alturas,  m^indo-os  todos 
pela  m?sma  craveira,  graduando  o  mérito  de 
cadi  um  pela  maneira  por  que  se  ha  no  desem- 
penho dos  compromissos  que  assumiu.  ^ 

E  esta  satisfação  a  dou  exclusivamente  ao 
respeitável  publico. 

Sub-chefe  de  uma  repartiçSode  fazenda,  com 
o  grave  encargo  de  vigiar  incessantemente 
sobre  a  conductá  de  seus  exactores,  não  desço 
a  travar  polemicas  com  aquelles  a  quem  só  me 
dirijo  para  tomar-lhes  estreitas  contas  de  seu 
proceder  em  relação  aos  interesses  fiscaes. 
Ouro  Preto,  14  de  Dezembro  de  1880.— Jfen- 
rique  A.  Dias  Coelho, 

Já  v6  a  camará  que  diante  do  exposto  é  para 
sorprender  como  ainda  o  governo,  quer  geral 
quer  provincial,  póie  trataf  com  uma  tal  dire- 
ctoria ! 

Acabo  também  de  receber  de  am  distincto 
negociante  do  Presidio,  o  Sr.  Joaouim  José 
Monteiro,  uma  carta  datada  de  15  de  Outubro 
deste  anno,  em  que  so  me  diz  o  seguinte  í 

€  A  companhia  Leo^ioldina  é  negociante  de 
sal... 

O  Sa.  Fjsucio  dos  Santos  : — Apoiado* 

O  Sr.  BarXo  da  Leopoldina  :—  Desfie  o  prin- 
cipio. 

O  Sr.  Soares:—  «...  exagera  por  tarmodo 
o  frete  que  não  é  possivel  aos  negociantes  com- 
petirem com  ella.  > 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : —  A  companhia 
não  que.^  que  particular  nenhum  conduza  sal, 
porque,  desde  que  não  o  fizerem,  olU  imporá  o 
geu  preço. 
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O  Sr.  Soares: — Peço  ao  Sr.  tachygrapho 
que  tome  nota  do  aparte  do  nobro  Barão  da  Leo- 
poldina, isto  G,  quG  a  companhia  não  quer  que 
nenhum  particular  conduza  snl  para  ficar  só 
olla  no  mercado  e  impor  o  preço. 

Diz  o  Sr.  Monteiro  na  sua  carta,  quo  lambem 
poço  licença  para  transcrevei*,  o  seguinte  (/(?)  : 

«  Villa  do  Presidio,  15  de  Outubro  de  1882. 
Illm.  Sr.  capitão  Joaquim  Pereira  de  Mello.  — 
Para  fim  útil,  desejo,  por  intermédio  de  V.  S  , 
obter  do  agente  da  estação  da  *  strada  de  ferro 
Leopoldina,  as  cotações  do  sal,  desde  a  abertura 
da  referida  estação,  otc.  Do  V.  S.  etc. —  Joa- 
quim José  Monteiro. 

«  Satisfaço  ao  pedido  do  V.  S.  respondendo 
do  modo  seguinte  : 

«  A  companhii  Leopoldina,  na  estaçiío  desta 
villa,  desde  sua  abertura,  em  29  de  Fevereiro 
de  1880,  até  hoje,  tem  vendido  cada  b;'ua  a  de 
sal  pelos  seguintes  preços. 

DaquoUa   data    até  27   de   Março     de 

m2 2$400 

De  28  de  mesmo  mez  até  5  de  Abril. .  21520 

De  6  do  Abril  a  21  de  Julho 2$620 

De  22  do  mesmo  até  hoje 2|800 

«  Presidio,  17  de  Outubro  de  1882.  De  V.  S. 
Qic,^ Joaquim  Pereira  de  Mello.  » 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : — Por  meio 
desse  monopólio  tom  a  companhia  grande  ren- 
da. 

O  Sr.  Soares  : — Ora  já  vè  a  camará  quo  o 
primeiro  preço  foi  de  2í|400  e  acha-so  já  eleva- 
do a  2$8p0,  o  sabe  Deus  onde  irá  parar,  de 
modo  que  a  companhia  Leopoldina  quer  de 
facto  tornar-se  um  Estado  no  Estado.  E*  ne- 
cessário muita  energia  da  parte  do  governo 
para  que  ella  cumpra  seus  deveres,  para  quo 
nSo  seja  assim  prejudicial  aos  particulares. 

O  Sr.  Barão  de  Leopoldina  :—E  da  nossa 
parte  também. 

O  Sr.  Soares  : — . .  .e  do  publico  também. 

Peço  a  aktençSo  de  V.  Ex.,Sr,  presidente, 
para  este  facto.  V.  Ex.  recorda-se  oa  pro- 
vavelmente ha  de  ter  lido  na  imprensa  a  de- 
claração do  presidente  da  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Leopoldina  de  que  hvoa  á  casa  de 
correcçSo  um  pobre  desgraçado  que  assumiu  a 
responsabilidade  de  um  artigo  quo  f  )i  publica- 
do no  Jornal  do  Commercio,  asseverando  que 
a  companhia  havia  defraudado  na  alfande^-a  da 
corte  a  renda  do  Estado.  Servindo-me  desse 
próprio  artigo,  mandei  immediatamonto  á  al- 
fandega da  corte  tirar  a  competente  certidão, 
que  apresento  ácasa,  e  poço  licença  para  tran- 
screver na  meu  discurso.  V.  Ex.  Sr.  presi- 
dente, conhece  bem  as  leis  da  imprensa.  Fácil 
é  levar  á  cadéa  um  responsável,  embora  elle  te- 
nha dito  a  verdade.  K*  o  caso  de  que  so  trata, 
8  «não  veja-s }  a  certidão  (lê)  : 

4L  Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  inspector  da 
alfandega. — O  abaixo  assi^ínalo,  precisando 
de  uma  certidão  do  despacho  feito  nessa  al- 
fandega, de  diversas  mercadorias  vindas  de 
Philadelphia   no   liigar  americano    A,    Bur- 


nham  á  companhia  estrada  do  ferro  Leopoldina, 
vem  solicitar  de  V.  Ex.  quo  a  mande  pissar  o 
assim  o  r.^quer. — E.   R.  M. — O  deputado,  Af. 

J .   S  >ares . 

«  P.  Alfandega,  10  de  Outubro  do  1882.—- 
Sampaio  Vmnna.— Certifico,  em  cumprimento 
do  dôferimenlo  exarado  no  presente  requcri- 
monto,  quo  o  despacho  d)  que  trata  esta  peti- 
ção é  do  teor  seguinte  : 

«  Importação,  primeira  via  livre  n.  30.— 1 
do  Dezembro  de  1879. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  Dezembro  de  1879.  Des- 
pacha a  companhia  estrada  dí  forro  da  Leopol- 
dina, o  que  abaixo  S3  declara,  vinio  de  Phila- 
delphia no  Ilibar  A.  Alie  Durnham^  entrado 
em  3  do  Dezembro  de  1879.  Marca  :  E.  de  F. 
Leopoldina  1,146  volumes,  contendo  : 

4  carros  de  1*  classe   para  passageiros. 

4  ditos  do  2»  dita  para  passageiros. 

15  ditos  abertos  de  4  rodas. 

8  ditos  para  animaes. 

Tudo  no  valor  de  12:030$000. 

«  Vianna,  agonto  da  companhii.  Confere 
com  o  conhecimento  do  minifesto  n.615. — 1.146 
volumes,  3  de  Dezembro  de  1879.—  Pinto  Pei- 
xoto.—  Livre  do  direitos  pel  i  ordem  do  thesouro 
n.  75,  do  23  de  Abril  ultimo.  Alfandega,  3  de 
Dezembro  de  1879.—  Ruas.^  Sabida  pelo  co- 
nhecimento do  manifesto  n.  615. —  1.146  vo- 
lumes.— 3  de  Dezembro  de  1879.—  Pinto  Pei- 
xoto.-- Pagou  pela  noti  n.  519,  do  corrente  a 
quantia  de  seis  centos  mil  réis  de  expediente 
de  cinco  por  cento.  Primeira  secção,  3  de  De- 
zembro do  1879. —  Gomes  Braga, —  Ao  Sr. 
guarda-mói'. —  Sampaio  Vianna. —  O  guarda, 
o  Sr.  Francisco  Luiz  da  Silva. —  Satamini, — 
Conferi  o  dei  sabida  a  1.146  volumes,  em  15  de 
Dezembro  do  1879. — Francisco  Luiz  da  Silva, 
— Nada  mais  consta  do  referido  despacho,  em 
firmeza  do  qu3  eu,  António  Pedro  Yaz,  escri- 
pturario  desta  alfandega  do  Rio  d^  Janeiro, 
passei  a  presente  certidão  aos  17  dias  do  mez 
de  Outubro  de  1882.  Visto.  Macedo. —  Pagou 
3$500  de  sello.  (Assignado.) —  Alexandre  A, 
n.  S.  1^ 

Apresentando  esta  lista  a  um  engenheiro 
distincto,  elle  avaliou  o  material  ni  importân- 
cia de  100:000$:  a  companhia  o  computou  ape- 
nas no  valor  de  12:000$  e  pagou  somente 
600$000. 

Ora,  eu  não  quero  calcular  em  rol  ição  aos 
10J:000| ;  tomarei  apenas  a  seguinte  cifi*a  : 

4  car.-os  de  1»  classe  a  6:000$.  24:000^000 

4  ditos  do  2»  dita,  a  3:000$. .  12:000$000 

15  ditos  abertos,  a  1:000$ 15:000$000 

8  ditos,   1  ara    animaes 8:000$000 

59:0íX>$000 

Tomando  por  base  esta  quantia  para  os 
5  o/o  do  oxpodimte,  a  coni')anhia  devia  pagar 
a  somma  de  2:050$.  Ora,  lendo  ]>ago  a  com- 
panhii  apenas  000$,  já  se  vò  que  o  thoí^ouro 
foi  lesado. . . 

O  Sr.  Vaz   de   Mello  :— E  muito. 

O  Sr.  Soares:  — de  onde  ó  licito  con- 
cluir que  o   pobre  d-^s^raçado  que  disse  a  ver- 
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dado,uâo  dovia  estar  na  correcção,  e  sim  alguém 
cm  logar  dollo,  porauo  ello  não  delapidou  em 
cousa  alguma  a  renda  publica.  (Apartes,) 

Já  om  oulr.i  occasião  me  referi  nesta  ca- 
mará a  dou3  outros  despachos  da  companhia, 
para  mostrar  como  ella  calcula  cimo  lhe  apraz 
osdireitoj  de  expediente. 

Estabelecerei  agora  a  sQguint)  questão,  que 
o  nobre  Sr.  ministro  da  fazenda  resolverá  : 
tendo  a  companhia  Leopoldina  desviado  dos  co- 
fres públicos  esta  quantia  e  outras,  ó  ou  não  é 
obrigada  a  resli tu il-asV  Si  é,  peço  ao  nobre 
ministro  da  fazenda  que  a  faça  entrar  quanto 
antes  para  o  thesouro. 

O  Sr.  Vaz  de  Mei.ix):^  Verificado  o  fado, 
olla  ó  obrigada . 

O  Sr.  Soares: — V.  Ex.,  Sr.  presidente,  ha  de 
ter  lido  também  no  Jornal  do  Commercio  a 
declaração  que  foz  o  meu  nobre  e  distincto 
amigo,  deputado  por  Minas,  o  Sr.  Barão  di 
Leopoldina,  e  outros  cavalheiros  da  zona  servida 
pela  companhia  Leopoldina. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina:— Pí^ço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Affgnso  Penna:— E*  uma  declaração 
muito  grave. 

O  Sr.  Soares: — Da  linguagem  dessa  decla- 
ração V.  Ex.  deve  concluir  a  indignação  de 
que  se  achavam  possuidos  aquelles  distinctos 
cavalheiros,  que  não  foram  mais  do  que  órgãos 
da  população  inteira,  quanto  á  maneira  por 
que  está  proc3dendo  a  companhia  Leopoldina, 
cobrando  mais  10  o/o  nas  passagens  e  servindo 
com  carros  péssimos,  immundos,  ao  passo  que  a 
linha  está  completamente  estragada  o  as  esta- 
ções int-^iramento-mal  S3rvidas  com  serviço 
muito  irregular,  como  tornou  bem  claro  o  nobre 
deputado  por  Santa-Catharina,  o  Sr.  Escra- 
gnolle  Taunay,  como  relator  da  commissão  fis- 
cal da  companhia. 

Desde  qun  as  reclamo çSes  contra  a  compa- 
nhia Leopoldina  têm  sido  formuladas  nesta  tri- 
buna com  documentos  que  são  immediatimente 
apresentados,  creio  que  ó  chegado  o  momento 
do  nobre  ministro  da  agricultura  tomar  as  pro- 
videncias necessárias,  entre  ellas  ordeniro 
trafego  mutuo  com  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro 
II,  assim  como  do  illus trado  presidente  de 
Minas  adoptar  as  que  forem  de  mister  para  que 
as  rendas  da  província  sejam  acauteladas,  e  a 
província  possa  ser  indemnizada  de  uma  somma 
importantissima  que  fn  despendida  com  a  sub- 
venção kilometrica . 

O  Sr.  Vaz  de  Mello  : —  O  nobro  d  ^putado, 
trazendo  ostes  factos  ao  conhecimento  da  ca- 
mará e    do  paiz,  presta  um  rebvante  serviço. 

O  Sr.  Soares:— Vou  terminar,  Sr.  presi- 
sidento,  com  um  app;'llo  á  assembl  a  provin- 
cial de  minha  província. 

A  assombléa  provincial  do  Minas  lom  sido 
por  demais  benevolente  para  com  os  preten- 
dentes do  estradas  d-}  ferro; tom  concedido  estra- 
das que  vão  compromettor  outras  já  conce- 
didas, e,  diga-sc  a  verdade  inteira,  tom  átteii- 
dido  demasiado  a  cirtas  o  ompínho-}  i)articu- 
Wtís  do  ami-^0;> 


Os  deputados  provinciais  devem  pôr-se  so- 
branceiros a  estes  empenhos,  não  attendel-os, 
o  tratar  do  bem  estar  da  provincia,  que  é  o 
essencial,  osquecendo-se  da  politica  apaixo- 
nada. (Apoiados,) 

A  a^ásoiublóa  provincial  d3  Minis  deve,  de 
preferencia  a  ossas  divisões  o  subdivisões  de 
municipioi,  comarcas  o  froguozias,  tratar  da 
adminisiração  da  provincia,  principalmente  da 
parte  económica  e  financeira.  (Apoiados,) 

O  credito  tia  provincia  tem  sido  até  o  pre- 
sente grande  ;  mas  pelo  ciminho  que  vão  le- 
vando as  finanças,*  c  hnn  natural  qu )  cm 
muito  pouco  tompo  a  assemblca  provincial  de 
Minas  tenhi  do  reunir-se  para  tomar  proyi- 
('encias  no  intuito  de  acudir  a  um  grandis- 
simo  deficit  que  se  está  preparando. 

A  assemblóa  provincial  de  minha  provincia 
esqueceu-ge  de  que  tem  sobrecarregado  por  de- 
mais os  ceroaos  com  impostos  pesados  que  oUqs 
não  podem  supportar. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Apoiado,  quasi 
prohibitivoB. 

O  Sr.  Soares:— Esquece  se  de  que,  vivendo 
os  habitantes  da  parte  alta  da  provincia  da 
Minas  quasi  daindustrii  pastoril,  o  im|^tp  ol 
sal  ó  vexat)rio  e  sobrecarregado  por  oAnais. 
(Apoiados ,) 

O  criador  do  gaio  necessita  de  sal  em  abun- 
dância ;  para  que  sobrecarregar  ainda  mais  o 
sal,  com  gravame  d)s  pobres  criadores? 
(Apoiados .) 

Eu  invocarei  a  attonção  dos  meus  compro- 
vincianos,  membros  da  assemblóa  provincial 
de  Minas,  para  recorJar-lhes  que  de  1835  a 
1840  tratava-se  alli  da  instrucção  publica  e  da 
administração,  como  não  acontecia  em  nenhu- 
ma outra  provincia. 

O  Sr  .  Vieira  de  Andrade  :  —  Sempre  se  dis- 
tinguiu pelo  amor  á  instrucção. 

O  Sr  Soares  ;— Tendo-se  sentado  nas  cadei- 
ras daquolla  assemblóa  cidadãos  distinctissimos 
como  Tiheophilo  Ottoni,  Barbosi;  Bernardo  de 
Vasconcellos,  Dias  de  Cirvalho,  Cerqueira  Lei- 
te, Cruz  Machado  e  outros,  a  mocidade  que  hoja 
faz  parte  daquella  corporação  deve  procurar 
imitil-os  administrando  bem  a  provincia  e  os- 
quocondo-se  da  politica  ferrenha  e  partidária. 

A  politica  partidária  nào  nos  adianta  em 
cousa  ai  ruma,  principalmente  a  politica  ^^^i' 
xonada  (r'i90iVfí/os) ;  a  politica  deve  ser  a  da 
a  Imiuistração  ;  e  eu  poço  aos  meus  distinctos 
comprovincianos,  muito  dignos  membros  da 
assombléa  proYÍncial,[para  tomarem  o  exemplo 
da  provincia  de  S.  Paulo.  Emquanto  aquella 
provincia  t^m  dado  garantia  de  juros  a  suas  es- 
tradas do  forro.  Minas  tem  dado  subvenções  ki- 
lonr^ricas  a  longos  prazos,e  o  que  tem  succedido 
6  que  a  provincia  do  S.Paulo  já  está  recebenda 
juros  de  algumas  estradas,  emquanto  Minas  vai 
passando  p  ^la  decepção  de  ver  illudidas  o  mys- 
tificadas  as  suas  intenções,  como  acontece  com 
a  companhia  Leopoldina,  que  quasi  já  triplicou 
o  sou  capital  com  acçi3es  gratuitas,  alem  da 
emissão  de  acções  de  preferencia. 

Tenho coucluid».  (Mídto  bem  ;  muUo  beinl) 
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Os  Srs.  Manoel  Portblla  b  António  de 
Siqueira  pedem  a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra  o  Sr. 
António  de  Siqueira. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  (pela  ordem)  re- 
quer o  encerramento  da  discusifio. 

O  Sr.  Manoel  Portella  insiste  pela  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  votado  o  re" 
qnerimento,  dará  a  palavca  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Manoel  Portella  diz  que  depois  não 
terá  mais  razSo  de  ser. 

O  Sr. Presidente  pondera  que  apresentando- 
se  um  requerimento  de  encorramento,náo  pdde, 
segundo  o  regimento,  deixar  de  proceder  á  sua 
votação. 

Posto  a  Yotos  o  requerimento,  reconhece-se 
nSo  haver  numero. 

Faz-se  a  chamada  e  faltam  os  Srs.:Seraphico 
Rodrigues  Lima,  Paula  Souza,  Contigem,  Barão 
de  Ganindé,  Alfredo  Chaves,  Franklin  Dória, 
Souza  Carvalho,  Abelardo  de  Brito,  Olympio 
ValladSo,  Silviano  Brandão,  Rodolpho  Dantas, 
José  Marianno,  Manoel  Carlos,  Passos  Miranda, 
Tertúlia  no  Henriques  e  Araújo  Pinha. 

O  Sr.  Manoel  Portella  (pela 
ordem)  pediu  a  palavra  pela  ordem,  afim  de 
reclamar  o  cumprimento  da  disposição  regi- 
mental. 

E*  expresso  no  regimento  que  as  discusâões 
dos  créditos  reclamam  a  presença  dos  ministros 
respectivos.  Si  essa  presença  não  ó  necessária, 
em  relação  ao  projecto  em  discussão,  porque 
esta  discussão  é  a3*,  o  é,  todayia,  nos  demais 
créditos,  que  ainda  não  foram  discutidos. 

Ha,  portanto,  irregularidade,  infracção  do 
preceito  regimental,  admittir  como  emenda  á 
3*^  discussão  de  um  credito,  todos  03  demais 
créditos  que  foram  pedidos. 

Além  de  importar  isto  uma  offensa  ao  regi- 
mento, que  a  toda  camará  e  ao  seu  presidente 
cabe  cumprir  e  fazer  respeitar,  não  parecia  ao 
orador  regular,  quando  tão  expresso  mesmo 
não  fosse  o  regimento,  que  em  3*  discussão  de 
um  credito  fossem  offerecidos  como  emendas 
tantoâ  outros,  pedidos  por  ministérios  diffe- 
rentes  daquelle  que  pediu  o  credito  em  dis- 
cussão e  em  uma  importância  avultada. 

Não  é  com  o  fim  de  protellar  quo  pediu  a 
palavra  pela  ordem.  Estimaria,  uma  vez  que 
esses  créditos  são  reputados  urgentes,  que 
cada  um  delles  fosse  discutido  pela  forma  es- 
tatuída no  regimento;  mas  offerecer  como 
emendas  em  um  credito  em  3*  discussão,  cré- 
ditos que  não  foram  discutidos,  pedidos  por 
ministérios  dififerentes,não  lhe  parece  regular. 

Ao  Sr.  presidente  da  camará,  que  aceitou 
ossas  emendas,  é  licito,  ainda  pelo  regimonto, 
considerar  de  nenhum  eífeito  a  sua  aceitação, 
para  que  cada  um  dos  créditos  tenha  a  sua  dis- 
cussão especial. 

Para  S.  Ex.  appella  de  sua  decisão,  afim  de 
que  seja  cumprido  o  regimento. 

Faz  essa  reclamação,  que  S.  Ex.  tomará  na 
consideração  que  merecer,  e  sobre  a  í^ual  resol- 
verá com  a  sua  sabedoria. 


O  Sr  .  Presidente  observa  que  as  emendas 
foram  aceitas  em  virtude  de  disposição  regi- 
mental, e  que  os  Srs.  ministros  não  compa- 
recem porque  não  foram  convidados,  e  o  regi- 
mento só  determina  que  o  sejam  para  a  discussão 
da  lei  de  forças. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.   Barão  da  ILieopoldiíia 

(pela  ordem)  :  — Tendo  o  nobre  deputado  pelo 
14o  districto  de  minha  provincia  se  referido  á 
minha  individualidade  em  relação  a  negócios 
da  estrada  de  ferro  Leopoldina,  não  só  no 
requerimento  apresentado,  como  em  seu  des- 
envolvimento na  presente  sessão ;  e  mais  ainda 
nas  sessões  de  6  e  11  do  corrente,  não  posso 
deixar  de  ylr  á  tribuna  manifestar  minha  opi- 
nião em  relação  aos  actos  censurados  por  S. 
Ex.  e  quo  tanto  excitaram  as  iras  dos  deuses 
do  Olympo. 

A  minha  attitude  é  a  de  S.  Ex. 

Sou  o  primeiro  a  conhecer  que  tanto  eu  como 
o  meu  nobre  amigo,  deputado  pelo  8**  districto 
de  minha  provincia,  devemos  ser  os  que  de- 
yem  tomar  a  peito  a  defesa  dos  interesses 
daquelles  que  se  servem  da  estrada  de  ferro 
Leopoldina  e  que  a  mesma  estrada  de  ferro  tem 
procurado  opprimir. 

A  estrada  de  ferro  Lespoldina,começando  no 
Porto  Novo,  atravessa  uma  grande  parte  do  áisr 
trio  to  que  mal  represento  (não  apoiados)  até 
ás  margens  do  Chopotó,  e  vai  ter  a  S .  Geraldo, 
depois  de  atravessar  uma  grande  parte  do  ter- 
ritório que  esse  illustre  collega  também  repre- 
senta. 

Uma  razão,  porém,  me  inhibiu  de  tratar  da 
administração  oa  estrada  de  ferro  Leopoldina. 
Sabe  a  camará  que  desde  que  tomei  assento 
nesta  casa  tratei  de  apresentar  um  requerimento 
pedindo  informações  ao  ex-ministro  da  agricul- 
tura, do  estado  em  que  se  achavam  os  trabalhos 
de  uma  commissão  nome  ida  para  vevisSiO  daa  ta- 
rifas daquella  estrada.  Também  sabe  a  camará 
a  uai  foi  a  discussão  havida  e  qual  o  proceder 
dessa  commissão  a  respeito  de  cTtos  géneros 
transportados  pela  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro II. 

O  Sr.  Presidente  :— Eu  lembro  ao  nobre  de- 
putado que  pediu  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Barão  de  Leopoldina  :— Eu  suppu- 
nha  que  V.  Ex.  me  tinha  dado  a  palayra  para 
uma  explicação  longa  ;  mas  eu  vou  resumir. 

Tendo  eu  me  esforçado  a  ver  si  conseguia  em 
favor  da  lavoura  alguma  difterença  para  menos 
nas  tarifas  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  não 
deixaria  de  fazer  as  mesmas  tentativas  para 
com  a  de  Leopoldina  e  outras  companhias  ])ar- 
ticulares,  cujas  tarifÍEis  são  um  verdadeiro  prego; 
mas  nada  pude  conseguir  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II.  Fazendo  outro  dia  uma  viagem  á 
Leopoldina,  fiquei  sorprendido  quando,  che- 
gando ao  Porto  Novo,  tive  conhecimento  de  que 
a  estrada  de  ferro  da  Leopoldina  havia  elevado  o 
transporte  das  passagens.  Indagando  do  facto, 
fui  informado  de  que  era  por  ordem  da  admi- 
nistração da  provincia.  O  presidente  de  Minas 
officiou  á  directoria  da  estrada  de  ferro  da  Leo- 
poldina exigindo  delia  a  importância  de  10  <»/o 
sobre  as  passagens.  * 
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A  companhia  da  Leopoldina  podia  fazer  como 
a  companhia  de  Oeste,  União  Mineira  e  Pira- 
petinga  pagando  de  seu  bolso  esse  imposto,  que 
nSo  será  excessivo  ;  nós  não  queremos  pagal-o  ; 
haja  constância  em  viajar-se  no  trem  de  2^ 
classe,  o  que  aconselho  desta  tribuna,  e  até  se 
faz  viagem  mais  fresca  e  suave  ;  sejamos  de- 
mocratas. 

Indo  eu  á  cidado  da  Leopoldina,  encontrei  os 
espirites  agitados  contra  a  administração  da  es- 
trada de  ferro  da  Leopoldina  por  haver  augmen- 
tado  a  importância  das  passagens.  Ora,  Sr. 
presidente,  desde  que  uma  companhia  de  es- 
trada de  ferro  se  propõe  augmentar  os  preços 
das  passagens  e  tarifas,  é  fora  de  duvida  que 
isto  não  pôde  ser  bem  aceito  pelos  contri- 
buintes, mormente  nas  circumstancias  em  que 
nos  achamos.  Estavam  todos  na  esperança  de 
que  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  fazendo 
aifierença  nas  suas  tarefas  t?riamos  de  obter  a 
mesma  differença  da  estrada  de  ferro  da  Leo- 
poldina, conforme  a  promessa  feita  pelo  presi- 
dente daquelia  companhia  ao  nobre  ox-mi- 
nislro  da  agricultura. 

Na  discussão  de  minha  interpellação  na 
sessão  de  22  de  Seterahro  ao  ministro  da  agri- 
cultura mo  pareceu  que  alguém  presumiu  ter 
eu  receios  de  intervii*  na  discussão  da  estrada 
de  ferro  Leopoldina  ;  essa  presumpçáo,  porém, 
foi  injusta  a  meu  respeito  :  o  que  eu  desejava 
•era  primeiro  obter  favores  da  empreza  do  Es- 
tado em  benefício  de  nossa  agricultura,  o  que 
foi  burlado. 

O  Sr.  Presidente: — O  nobi-e  deputado  não 
pôde  continuar.  Pediu  a  palavra  pela  ordem  e 
está   discutindo  a  matéria. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  Deixe-me 
fallar,  Sr .  presidente;  eu  quero  mostrar  a  razão 
que  me  levou  a  publicar  aquelle  artigo  de  que 
lallou  o  nobre  debutado  que  se  sentou.  Devo 
declarar  que  não  tive  idéa  nenhuma  de  revolu- 
cionar aquella  parte  da  provincia,  como  se  me 
tem  dito.  (Apoiados.)  Ao  contrario;  o  meu  fim 
foi  conseguir  por  meios  brandos,  taes  o  de  em- 
barcarmos na  2*  classe  para  repellirmos  o  im- 
posto provincial ;  já  é  tempo  de  modificar  tanta 
condescendência  de  quem  nos  quer  dominar 
com  tanta  aspereza  e  pouco  caso. 

Os  carros  de  1*  classe  no  trem  mixto  daquelia 
estrada  pouco  superiores  são  aos  de  2*  rlasse  ; 
foram  estes  a  respeito  dos  quaes  me  falia ram 
em  arrancar  as  madeiras  e  queimar  ;  vindo 
para  a  corte  acompanhado  de  alguns  amigos, 
combinamos  fazer  aquelle  artigo,  não  no  sen- 
tido revolucionário,  mas  unicamente  para  obri- 
garmos a  companhia  a  modificar  tão  implacável 
desejo  de  nos  arrancar  um  pouco  de  ouro. 
A  responsabilidade  daquelle  apti.g-o  é  única 
e  exclusivamente  minha,  como  podem  ver  no 
Jornal  do  Commercio. 

Visto  que  V.  Ex.  me  não  deixa  continuar,  em 
outra  occasiáo  tratarei  de  expor  mais  desen- 
volvidamente as  minhas  opiniões  a  respeito  do 
trafego  mutuo  que  por  causa  de  directoria  da 
Leopoldina  não  está  ainda  realizado,  como  ha 
poucos  dias  me  informou  o  digno  Sr.  Dr.  Passos, 
e  bem  assim  a  respeito  das  acções  beneficiarias, 
cuja    operação  deve  ser  em  parte  nullificada 


pelo  poder  legislativo  na  próxima  sessão,  in- 
vocando para  este  fim  a  moralidade  da  camará 
dos  Srs.  deputados?  governo  geral  e  provincial 
de  Minas,  isto  é,  a  assembléa  provincial  da- 
quelia provincia. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  terceira  discussão  do  projeto 
n.  257  sobro  o  monte-pio  dos  empregados  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

O  Sr.  Ratisbona  faz  observações  a  favor  da 
idéa. 

O  SiT.  >J^tta»  3!Ca.o]i£i;d.o:— O  nobre 
deputado  p^4a  provincia  de  Minas  prestou  um 
relevantíssimo  serviço  apresentando  á  consi- 
deração desta  casa  o  substitutivo  que  se  acha  em 
discussão.  {Apoiados ,) 

Pedindo  a  palavra,  Sr.  presidente,  tive  era 
vista  não  só  manifestar  o  meu  voto  em  favor 
do  substitutivo,  como  também,  ainda  que 
abusando  da  benevolência  de  V.  Ex.  e  da  casa 
{não  apoiados),  aproveitar  o  ensejo  para  justi- 
ficar* o  meu  voto  contra  a  emenda  do  senado 
que  reduziu  a  3.000:000$  o  credito  pedido  pelo 
governo  para  o  prolongamento  da  estradado 
ferro  D .  Pedro  II,  já  que  iíSlo  me  foi  possível 
discutir  as  emendas  do  senado  por  se  ter  en- 
cerrado a  discussão. 

Pôde  parecer,  Sr.  presidente,  deslocada 
esta  discussão  tratando-se  pura  e  simplesmente 
de  um  projecto  relativo  ao  monte-pio  dos  em- 
pregados da  parte  em  trafego  daquelia  estrada; 
mas  si  o  substitutivo  do  nobre  ex-ministro  da 
guerra  determina  que  uma  quota  do  rendi- 
mento liquido  da  estrada  seja  destinada  para 
fundo  do  monte-pio,  que  se  pretende  crear,  a 
emenda  restringindo  a  quantia  destinada  ao 
seu  prolongamento  não  pôde  deixar  de  ínte- 
ressir  ao  projecto  que  se  discute.  (Apoiados. 
Mmto  bem.) 

E*  claro,  Sr.  presidente,  que,  ai  o  governo 
pediu  4.500:000$  e  a  camará  votou  essa 
verba,  foi  porque  estavam  convencidos,  governo 
e  camará,  de  que  esta  quantia  era  necessária 
para  aquelle  serviço. . . 

O  Sr.  Apfonso  Pbnna:— O  pedido  foi  feito 
em  vista  do  orçamento,  como  consta  do  relatorie 
do  governo. 

O  Sr.  Matta  Machado: — Aceito  o  aparte  do 
nobre  ex-ministro  da  guerra,  que  me  vem  au- 
xiliar com  sua  palavra  autorizada. 

O  governo  pediu  4.500:000$  para  o  prolonga- 
mento da  estrada  D.  Pedro  II,  e  a  camará 
votou  a  proposta,  que  era  baseada  em  orça- 
mentos det  libados  e  informações  officiaes  do 
distincto  engenheiro  o  Sr.  Ewbanck,  empre- 
gado dedicado  ao  serviço  publico  e  que  tem 
prestado  relevantes  serviços  ao  paiz  na  com- 
missão  que  lhe  foi  confiad  i . 

Reme tt ido  o  projecto  ao  senado,  a  respectiva 
commissão  quando  tratou  de  propor  a  separação 
dos  artigos  que  se  referiam  a  créditos  especiaes, 
para  formar  a  tabeliã  C,  não  S3  pronunciou 
sobre  a  alteração  das  quotas  pedidas ;  votou 
apenas  a  separação  dos  artigos. 
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Mais  tarde,  quando  tomou  coahecimento  dos 
t;redit08  ospeciaes  consignados  naquolla  tabeliã, 
propoz  a  redacçSo  do  credUo  para  o  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11,  de 
4.500:000$  a  3.000:000.'!;,  e  assim  foi  appro- 
vado,  havendo,  portanto,  uma  diminuição  de 
1.500:000$  no  pedido  de  crodito  formulado  polo 
ministro  e  votado  pela  camará  para  oste  impor- 
tantíssimo serviço. 

Ora,  Sr.  presidente,  quaes  os  argumentos 
que  foram  adduzidos,  auaes  as  razões  que  le- 
varam os  dignos  senadores  a  modificar  de  tal 
modo  a  proposta  da  camira  'í  A  infeliz  idóa  uSo 
foi  muito  discutida  ;  apenas  de  passigem,  o  Sr. 
senador  Joaquim  Delfino,  relator  da  commissão 
de  orçamento,  declarou  que  propunha  a  reduc- 
çSo  de  1.500:000$,  porque  acreditava  que  du- 
rante um  exercício  não  se  podaria  gastar  tão 
avultada  quota  nas  obras  do  prolongamento. 

O  Sr.  Afponso  Pbnna  :— Quando  as  obras  são 
feitas  por  empreitada. 

O  Sr.  Matta  Machado:—  E*  verdado.  Este 
argumento  ó  inteiramente  destituído  d  3  funda- 
mento, como  procurarei  d3monstrar. 

As  obras  do  urolongamento  da  ostra*ia  d  3 
ferro  D.  Pedro  II  se  fazem  por  empreiteiros  ()ue 
arrematam  os  lotes  por  meio  de  propostas  feitas 
em  pnblict  concurrencia  aberta  pelo  ministério 
da  agricultara. 

E*  sabido  que,  sempre  que  seannuucia  a  con- 
currencia para  o  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedi*o  II,  um  grande  numero  de  pro- 
postas são  apresentadas  ;  o  numero  do  preten- 
dentes idóneos  é  sempre  avultado,  e  a  razão 
deste  facto  é  de  fácil  intuição. 

Si  em  outros  tempos  era  difficil  contratar  a 
construcçfio  simultânea  de  grandes  trechos  da 
nossa  principal  via-ferrea,  por  falta  de  pes- 
soal idóneo  que  os  arrematasse,  hoje,  que  fe- 
lizmente postuimos  no  paiz  um  avultado  nu- 
mero de  trabalhadores  que  se  dedicam  a  este 
género  de  serviço,  numero  que  todos  os 
dias  cresce  pela  chegada  de  colonos  estrangei- 
ros, principalmente  portuguezes  e  italianos,  e 
dos  quaes  muitos  preferem  oste  serviço  ao  da  la- 
voura, 6  pela  concurrencia  de  naturaes  do  paiz, 
que  vém  do  interior  em  grande  numero  sedu- 
zidos pelos  altos  salários  que  pagam  os  emprei- 
teiros, ninguém  se  arreceia  de  contratar  um 
trecho  da  construcção,  como  antigamente,  pela 
falta  de  braços  para  o  serviço. 

Ainda  ha  pouco  t«mpo,  em  uma  concurroncia 
que  o  nobre  ministro  da  agricultura,  o  Sr.  coi- 
selheiro  Fleury  mandou  annullar  á  ultima 
hora,  naturalmente  por  altas  razoas  de  utili- 
dade publica,  consta-me  que  mais  de  70  pro- 
postas foram  apresentaias,  do  que  se  depro- 
nonde  que  é  muito  íacil  hoje  construir  simul- 
taneamente grandes  trechos  de  linha  e  despon- 
der-se  cm  Jum  exercício  quantia  muito  supe- 
rior á  que  foi  votada  por  esta  camará .  Basta 
apenas  actividade  o  boa  vontade  na  adminis- 
tração. 

Já  que  toco  nesta  quostão,  Sr.  presidento, 
V.  Ex.  me  permittirá  que,  abrindo  um  paren- 
thesis,  ainda  diga  algumas  palavras  om  relação 
ao  facto,  que  ó  realmente  digno  de  ser  apre- 
ciado. 


O  Sr.  Soares:—  Diga  e  falle  sobre  a  suspen- 
são dos  trabalhos  do  prolongamento,  que  está 
causando  graves  prejuízos. . . 

O  Sr.  Matta  Machado: — O  digno  ex-mi- 
nistro  da  agricultura,  o  Sr.  conselheiro  Alves 
d )  Araújo,  considerando  que  os  trabalhos  do 
prolongamento  Ax  via-ferrea  D.  Pedro  II  não  de- 
viam ser  interrompidos,  e  attendendo  que  as 
empreitadas  concedidas  estavam  já  muito  adian- 
tadas e  que  brev3mente  os  empreiteiros  não 
teriam  mais  serviços  si  os  trabalhos  conti- 
nuassem com  a  mesma  regularidade  ;  antes  de 
sor  vota  lo  por  esta  camará  o  credito  para  o 
prolongamento  da  estrada,  mandou,  por  edit&es, 
chamar  concurr^n  tes  para  a  construcção  do  trecho 
locado  de  Itabira  a  Sabará,  margem  do  rio  das 
Velhas,  com  a  clausulado  ficarem  os  pagamentos 
dep3ndentes  da  concessão  de  vorba  votada  pelo 
parlamento.  {Apoiadoi,) 

O  pi^cedimento  do  nobre  ex-ministro  era  per- 
feitamento  correcto  e  digno  até  de  encómios ; 
a  sua  louvável  intenção  e  desajo  eram  n&o  pre- 
judicar um  serviço  importante,  como  é  o  pro- 
longamento dessa  estrada  de  ferro,  porque  é 
claro  que,  aceitas  as  pro^iostas,  quando  decor- 
ridos os  prazos  marcados,  era  natural  que  o 
parlamento  já  tivesse  armado  o  governo  do 
meios  para  executar  as  obras.  O  ministro  devia 
contar  com  o  patriotismo  e  com  a  boa  vontade 
das  camarás,  e,  por  consequência,  esperar  que 
a  verba  pedida  não  fosse  nem  ao  menos  glozada . 

Retirando-se,  porém,  o  nobre  ex-ministro 
da  agricultura,  o  Sr.  Alves  de  Araújo,  o  Sr. 
conselheiro  Fleury,  assumindo  a  direcção  dos 
negócios  dessa  pasta,  não  tomou,  durante  os  pri- 
meiros tempos  da  sua  administração,  conhe- 
cimento desta  questão.  Os  editaes  continuam  a 
ser  publicados  no  Diário  Official  diariamen- 
te, chamando  concurrentes,  e,  om  vista  des- 
ses editaes,  eu  sei  que  muitas  pessoas  de  fora, 
até  das  provindas,  aqui|vieram  licitar  trechos. 

O  Sr.   Soares  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Matta  Machado:— Decorreram  os  dias 
marcados  no  edital;  terminou  o  prazo.  Na  occa- 
sião  de  serem  abertas  as  propostas  (eu  soube 
disto  por  informações  de  uma  pessoa  de  muito 
critério  e  digna  de  todo  o  respeito)  achando-se 
presentes  todos  os  concurrentes,  en^  numero 
avu Ítalo,  em  uma  das  salas  do  ministério  da 
agricultura,esporando  que  se  abrissem  asjcartas 
de  propostas,  justamente  na  hora  em  que  se 
deviam  ab'*ir  essas  cartas,  um  empre;>ado  da 
secretaria  apresonta  uma  nota  a  lápis,  sem 
assignatura,  nem  do  ministro,  nem  de  chefe 
algum  da  repartição,  declarando  adiadas  as 
praças.  {Oh!  Oh!) 

Um  Sr.  Deputado: —  Isto  ó  grave. 

O  Sr.  Matta  Machado: —  Eu  soube  at'*  que 
houve  um  grande  clamor  por  parto  dos  pre- 
tendentes, que,  juIgando-s3  lesados  nos  sens 
direitos,  aliás  respeitáveis,  fizeram,  senão  ura 
motim,  pelo  menos  uma  manifestação  de  des- 
agrado, o  não  faltaram  commentarios  na  im- 
prensa. 

O  iiobro  miaistiN),  mais  tirdc,  provocado,  pa 
rocc-me  que  por  um  aparto  de  um  deputado 
explicou  o  ">ou  pro-^c  limonle,  que,  cilou  mait 
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certo,  foi  pantado  pelo  desejo  de  bem  servir  á 
causa  publica,  dizendo  que  tinha  as^iim  proce- 
dido porque  o  director  do  prolongamento,  em 
sea  relatório  apresentado  ao  ministério,  decla- 
rara que  as  tabeliãs  de  preços  em  yigor  nSo 
estavam  bem  organizadas  e  que  deviam  ser  cor- 
rectas, porque  eram  deficientes  em  certos  pon- 
tos, e  que,  si  em  alguns  artigos  prejudicavam 
o  Estado,  em  outros,  e  estes  em  maior  numero, 
prejudicavam  os  interesses  legítimos  dos  pró- 
prios enpreiteiros;  que,portanto,  era  necessário 
que  as  tabeliãs  fossem  alteradas,  e,  como  essa 
alteração  ainda  nSo  tinha  sido  proposta  pelo 
chefe  do  prolongamento,  julgara  de  bom  conse- 
lho adiar  as  praças. 

Foi  esta  a  explicação  dada  pelo  nobre  mi- 
nistro, e  que  me  pareceu  razoável ;  mas  o  que 
sei  aliunaè  ó  que  o  digno  director  dos  tra- 
balhos do  prolongamento  já  apresentou  ha  muito 
tempo  a  sua  proposta  de  reforma  das  ta*bella^, 
6  que  estas  já  foram  approvadas,  ou,  pelo  me- 
nos, já  estSo  desde  muito  tempo  sujeitas  ao 
processo  necessário  para  serem  approvadas  pelo 
nobre  ministro. 

Entretanto,  até  hoje  nSo  se  abriu  nova  con- 
currencia  e  estão  parados  os  trabalhos  do  pro- 
longamento da  estrada  de  fírro  D.  Pe- 
dro II. 

Ora,  Sr.  presidente,  já  se  vò  que  esta  é  uma 
questão  bastante  importante  para  todos  quantos 
se  interessam  pelo  futuro  de  tal  estrada,  o 
sobretudo  para  nós  quo  somos  h  ibitantos  do 
interior,  e  que  temos  de  ser  sorvidos  por  essa 
importante  via-ferroa,  logo  que  ai  tingir  ao 
valle  do  S.  Francisco. .. 

O  Sr.  Soares  dá  um  aparLo. 

O  Sr.  Matta  Machado  :— Km  aparte  diz-me 
o  meu  nobre  collega,  o  Sr.  commendador 
Soares,  que,  além  desta  demora  na  concessão  do 
novo  trecho  da  estrada,  no  trecho  anteriormente 
concedido  o  trabalho  está  parado  em  grande  nu- 
mero de  empreitadas. 

O  Sr.  Soares:  —  V.  Ex.  permitte  um 
aparte  ? 

O  Sr.  Matta  Machado  :— Pois  não  ! 

O  Sr.  Soares: — Eu  accentuarei:  O  director 
do  prolongamento  mandou  suspender  di^i^sas 
empreitadas  que  estavam  em  andamento,  cau- 
sando assim  grande  transtorno  aos  emprei- 
teiros, que  ficaram  sem  receber  os  respectivos 
pagamentos  e  obrigados  a  manter  o  pessoal. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Matta  Machado  :— Eu  sei,  com  effei- 
to,  que  isto  se  tem  dado,  o  sobratudo  que  em- 
preiteiros, que  tinham  os  seus  capitães  empre- 
gados, gente  contratada,  despezas  forçadas 
todos  08  dias,  obrigados  a  suspender  os  S3us 
trabalhos,  achavam-se  sob  a  ameaça  de  graves 
prejuízos  (apoiados) ;  e  si  os  interesses  do  Es- 
tado devem  ser  zelidos  pela  administração,  eu 
creio  que  os  legitimes  interesses  dos  particu- 
lares, que  contratam  com  o  Estado,  não  são 
menos  dignos  de  respeito.  (Apoiados.)  O  Es- 
tado não  pôde  por  si  só  alterar  clausulas  de  con- 
tratos feitos  com  particulares,  cujos  direitos  e 
interesses  legítimos  são  tão  sagrados  como  os 


do  Estado  :  suspender  trabalhos  em  trechos  de 
estrada  contratados  em  publica  concurroncia» 
quando  o  empreiteiro,  fiado  na  fé  dos  contratos, 
tem  em  jogo  avultados  capitães  em  disposiçõe  > 
do  serviços,  em  adiantamento  feitos  ao  pes- 
soal, et-?.,  é  roalmanto  um  grave  attentado,  não 
se  justifica  por  força  maior. 

O  Sr.  Soares: —  V.  Ex.  quer  saber  a  razão? 
O  chefe  do  prolongamento,o  Sr.  Ewbanck,  sus- 
pendeu os  trabalhos  no  trecho  em  construcção, 
além  do  Queluz,  para  assim  poder  obter  maior 
numero  de  trabalhadores  para  o  trecho  aquém 
dessa  cidade,  afim  de  pcder  inangural-o  em 
Outubro,  para  sor  agradável  a  alguém,  com 
quem  se  tinha  compromettido. 

O  Sr.  Matta  Machado:—  Mas,  Sr.  presi- 
dente, voltando  ao  ponto  principal  da  minha 
digressão,  eanalysando  a  emenda  do  senado, 
sem  querer  fallar  contra  o  vencido,  ainda  direi 
algumas  palavras  afim  de  justificar  o  voto  que 
acabo  de  dar  contra  a  mesma. 

Na  ultima  sessão  teve  esta  camará  o  prazer 
de  ouvir  um  dos  mais  distinctos  oradores  da 
maioria  liberal,  o  Sr.  António  de  Siqueira. 

O  nobre  deputado,  que  mais  de  uma  vez  tem 
brilhantemente  patenteado  os  sous  notáveis 
dotes  oratórios,  naonello  dia  foi  de  uma  felici- 
dade excepcional,  rallou  com  tanta  eloquência 
que  persuadiu  e  encantou  a  todos  nós. 

Analysando  as  emendas  do  senado  ao  orça- 
manto  da  agricultura,  o  nobre  deputado  levou 
a  convicção  aos  nossos  ânimos  de  que  aquella 
respeitável  camará  tinha  sido  infelicissima, 
quer  auando  augmentava,  quer  quando  dimi- 
nuía despezas  ;  porque  S.  Ex.  deixou  isto  bem 
patente:— quanao  diminuía  as  despezas,  ou 
desorganizava  os  serviços,  ou,  o  que  ainda  e 
mais  gravo—  attentava  contra  a  verdade  do  or- 
çamento. 

Um  Sr.  Depufado:- Mas  votou  de  modo  di- 
verso. 

O  Sr.  Matta  Machado:—  Criticando  ao 
mesmo  tempo  o  procedimento  do  senado  para 
com  esta  camará,  as  tendências  que  mani- 
festa o  ramo  vitalício  —  de  absorver  comple- 
tamente as  attribuiçSes  do  ramo  temporário 
da  represontação  nacional  — o  i Ilustre  orador 
convenceu-nos  de  que  era  chegado  o  mo- 
mento de  começarmos  a  reagir  contra  as  in- 
vasões do  senado,  que  vai  monopolisando  a 
f  iculdade  de  le^^islar,  que  a  Constituição  con- 
cedeu cumulativamente  ás  duas  camarás. 

E  na  verdade,  Sr.  presidente,  razão  tinha  o 
nobre  deputado  de  estranhar  a  attitude  desta 
camará  perante  o  senado :  ninguém  ignora  que, 
principalmente  nestes  últimos  annos,  a  camará 
vitalícia  de  tal  modo  tem  usado  do  seu  direito 
de  emendar  as  proposições  da  camará  dos  de- 
putados, que  os  proj^^c tos  aqui  voltam  tão  pro- 
fundamente modificados  quo  muitas  vezes  o 
pensamento  inicial  é  completamente  sacrificado, 
e  esta  camará,  diante  do  phantasma  da  fusão, 
—recua  e  tuJo  sancciona.  Mas,  Sr.  presidente, 
eu  não  comprehenJo  por  que  se  tom  receio  de 
usar  frequentemente  do  salutar  recurso  da  fusão. 
Teme-se  que  o  senado  a  recuse  ?  Eu  não  creio 
que  isto  succeda  nos   tempo»  que  correm  :  o 
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senado  brazileiro,  que  tem  dado  iiinum'^ra8 
provas  de  seu  amor  ás  instituições  e  do  respeito 
que  vota  á  opinião,  não  quereria  oppor-se  sys- 
tematicaraente  á  vontade  desta  camira  e  nem 
quereria,  estou  certo,  usar  do  contestado  di- 
reito de  negar  a  fusão,  direito  que  eu  mio  re- 
conheço . 

Mas  o  que  é  infelizmente  verdad-^,  o  que  nin- 
guém pôde  contestar,  é  que  hojo  quem  legisla  é 
o  senado,  e  esta  camará  apenas  representa  o 
papel  de  chancelaria  do  Estado,  por  onde  trans- 
itam 03  decretos  do  ramo  vitalicio. 

Tal  estado  de  cousas  nSo  pôde  continuar  ;  é 
preciso  que  aqui,  onde  palpita  mais  fortemente 
o  coraçSo  do  povo  ;  que  esta  camará,  que  mais 
de  perto  e  directamente  repres-»nta  a  vontade 
da  nação,  readquira  a  sua  antiga  e  legitima 
preponderância, e  isto  só  conseguiremos  si  usar- 
mos frequentemente  da  fusão,  que  não  nos  será 
regateaoa,  para  que  o  s  ^nado  e  a  naçáo  reconhe- 
çam que  também  fazemos  efectivamente  parte 
do  pjder  legislativo.  Emquanto  approvarmos 
sempre  e  constantemente  todas  as  emendas  do 
senado,  mesmo  quando  os  pi*oj'^ct04  para  aqui 
são  remettidos  completam^^nte  refundidos,  con- 
servando, ás  vezes,do  primitivo,  apenas  o  nome, 
não  podem  )8  negar  á  im')rensa  o  direito  de  pro- 
clamar, e  á  nação  o  de  acreditar  que  todo  o 
poder  legislativo  reside  no  senado. 

Estas  mesmas  idéas  foram  tão  brilhante- 
mente sustentadas  pelo  nobre  deputado  por 
Pernambuco,  quando  discutia  as  emendas  do 
senado,  e  com  tanto  calor  defendidas,que  eu  in- 
genuamente acreditei  que  o  nobre  deputido  ia 
terminar  o  seu  notivel  discurso  por  uma  decla- 
ração formal  de  voto  contra  as  emendas  do  se- 
naÂo. (Apoiados,)  Mas  oual  não  foi  a  minha  sor- 
preza  e  de  outros  nobres  deputados  quando  o 
digno  collega  disse,  com  voz  compungida  e  tris- 
te: €  Senhores,  apezar  de  tudo  isto,  apezar  destes 
grandes  principies  que  acabo  de  defender,  ape- 
zar de  conhecer  que  as  emendas  do  senado, 
umas  são  inconvenientes  e  att^ntam  contra  a 
verdade  do  orçamento,e  outras  desorganizam  os 
serviços,  votarei  a  favor  delias,  isto  é,  sanccio- 
narei  com  o  meu  voto  aquillo  que  acabo  de 
estigmiti^^ar  de  um  modo  tão  violento.» 

O  Sr.  Soares  : — Tal  ó  a  paixão  politici  ! 

O  Sr.  Matta  Machado  : — Mas  qual  o  grande 
motivo  que  levava  o  nobre  deputado  a  proceder 
deste  modo  ?  O  ter-se  prolong  ido  a  sessão  por 
muito  tempo,  já  estarmos  no  segundo  mez  de 
prorogação  e  ser  necessário  acabar  quanto  an- 
tes com  os  trabalhos  legislativos  ! 

Porém,  senhores,  parece  que  este  facto,  tão 
particular,  não  seria  razão  sufficiente  para  que 
S  Ex.  mesmo  votasse  contra  os  principies 
que  tinha  estabelecido.  (Apoiados,) 

Apezar  des^a  declaração  do  nobre  deputado, 
apezar  de  reconhecer  também  que  ó  tempo  de 
se  encerrarem  os  trabalhos  parlamentares, 
votei  contra  as  emendas  do  senado,  desejando 
mesmo  que  se  provocasse  a  fusão.  (Muito 
bem,) 

Creio  que  os  d 'putados  que  so  acham  na 
corte  têm  patriotismo  bastante  para  não  se 
atterrarem  com  15  ou  20  dias  mais  de  nova 
prorogação,  tempo  que   seria   mais  quo  suffi- 


ciente para  que  a  fusão  se  fizesse,  e  a  repre- 
Hen tacão  nacional  se  manifestasse  contra  as 
emendas  do  senado. 

Entretanto,  prevaleceram  infelizmente  as 
razões  do  honrado  deputado,  e  hoje  a  maioria 
votou  as  emendas  que  brevemente  se  tornarão 
lei  do  Estado. 

Em  visto  disto,  a  verba  do  prolongamento  da 
estrada  do  ferro  D .  Pedro  11,  pedida  pelo 
governo,  ficou  reduzida  definitivamente  de 
4.500  a  3.000:  OOOf  ;  e,  como  a  lei  tem  de  vigo- 
rar por  dous  exerci  cios,  nós  ter?moB  um  pre- 
juízo de  3.000:000$,  que  deviam  ser  destinados 
a  estas  obras. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  O  governo,  na 
sessão  seguinte,  pôde  pedir  um  credito  especial 
para  o  pagamento. 

O  Sr.  Meton: — Ha  muito  remédio  para  este 
mal. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  De  certo. 

O  Sr.  Matfa  Machado:-— Acredito  que,  em- 
bora esteja  a  hora  muito  adiantada,a  camará  não 
me  levará  a  mal  que  lhe  roube  alguns  momen- 
tos com  estas  considerações,  porque  julgo  de- 
fender uma  causa  justa  ( apoiados  e  apartes)^ 
e  até  porque  não  prejudico  nenhuma  outra  dis- 
cussão. 

Sr.  presidente,  as  razões  em  que  se  baseou 
a  commissão  do  senado  para  propor  a  redacção 
na  verba  destinada  ao  prolongamento  da  estraia 
de   ferro  D.    Pedro  II  não  podem  prevalecer. 

Primeiramente  dizem  que  neste  exercido  é 
impossivel  a  applicação  de  4.500:000$  nessas 
obras. 

Eu  contesto,  porque  sempre  que  o  governo 
chama  proponentes  para  a  construcção  das 
obras,  apparecem  lo?o  em  grande  numero  os 
pretendentes,  e  destes,  dos  quaes  a  mçtade,  pelo 
menos,  ó  idónea,  apenas  são  escolhidos  3  ou  4  ; 
mas  si  o  governo  pudesse  dispor  da  quota  suffi- 
ciente para  distribuir  trechos  a  outros,  em  um 
anno  se  poderia  construir  grandes  extensões,  e 
assim,  em  curto  prazo,  chamar  á  vida  e  ao  pro- 
gresso 06  sertões  fertilissimos  de  Minai  e  da 
Bahia,  hoje  inteiramente  mortos. 

E  tanto  isto  ó  verdade,  tanto  não  pôde 
prevalecer  o  argumento  de  que  a  quantia  de 
4. 500000$  é  de  mais  para  ser  empregada  no 
exercício,  que  posso  garantir  á  camará  qae 
dos  3.000:000$  votados  para  o  exercício  actual, 
grande  parte  dessa  verba  será  empregada  no 
pagamento  de  obras  já  feitas  durante  o  exercício 
findo. 

Um  outro  argumento  que  se  tom  apresentado 
com  vizos  de  verdadeiro,  ó  o  seguinte  : 

A  estrada  de  ferro  D.  Pedro  U  atravessa 
agora  uma  região  inteiramente  estéril,  e,  por 
consequência,  não  é  de  admirar  que  em  uma 
occasião  de  crise  financeira,  se  diminua  em 
parte  a  quota  para  o  seu  i)rolongamento. 

Mas  e-ite  argumento  prova  demais.  Na  ver- 
dade, a  estrada  de  ferro  de  Pedro  II,  desde  que 
subiu  a  serra  da  Mantiqueira  o  deixou  de  atra- 
vessar as  regiões  férteis  das  mattas,  começou  a 
percorrer  campos  onde  realmente  a  agricul- 
tura, com  o  actual  systema  em  pratica,  não 
pôde  progredir,  e  nem  esta  industria  é  alli  ex- 
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piorada,  mas  que  se  prestam  ontreianto  a  outras 
industrias,  como  sija  a  pastoril,  que  já  yai  to- 
mando certo  desenvolvimento,  sobretudojdepois 
que  a  estrada  de  ferro  começou  a  estender-se 
por  esses  campos,  tão  saudáveis  e  tão  bellos. 

Si  ó  verdade,  porém,  que  a  estrada  de  ferro 
atravessa  agora  terrenos  imprestáveis  para  a 
agricultura  actual,  eu  creio  que,  mesmo  por  tal 
motivo,  soria  mais  conveniente  que,  (juanto 
antes,  che.Jra8S3  ás  forteis  margens  do  no  das 
Velhas  o  do  S.  Francisco,  seu  ponto  objectivo. 
{Apoiados,) 

Quanto  mais  tempo  levar  a  estrada  a  atra- 
vessar a  zona  dos  campos,  tanto  mais  tempo  fi- 
carão grandes  capitães  quasi  inteiramente  im- 
productivos,  em  prejuízo  do  Estado.  Está  no 
conhecimento  de  todos  os  nobres  deputados  de 
que,  desde  que  a  estrada  attinia  áquelle  ponto, 
á  sua  receita  augmentará.  (Apoiados,)  Seria, 
pois,  de  bom  conselho  e  de  boa  administração 
apressar  o  mais  possível  a  chegad  i  dos  trilhos 
ás  margens  do  rio  das  Velhas. 

Groio  ter  demonstrado  que  os  argumentos  em 
qu3  se  baseou  a  commissão  do  senado  para  pro- 
por a  reducção  da  verba,  não  procedem,  e,  não 
ob8tante,teremos  de  soffrer  as  consequências  da 
reducção  feita  pelo  senado  por  dou)  longos 
annos. 

Julgo  que,  para  terminar  as  considerações 
U3  V.  Ex.  tão  benevolamente  me  permittiu 
!azer  a  propósito  do  projecto  que  s3  discute, 
basta  deixar  bem  accentuado  um  facto — a  depu- 
tação mineira,  quasi  unanime,  votou  contra  a 
emenda,  que  tão  de  perto  ofTende  aos  sagrados 
interesses  da  provincia  que  nós  temos  o  dever 
de  zelar  como  seus  mandatários.  Não  passou 
sem  cabal  protesto  de  nossa  parte  o  acto  da 
outra  camará,  por  esta  afinal  encampado,  que 
tornou  inferior  a  quota  para  o  prolongamento 
da  1^  estrada  do  império  ás  votad  is  para  estrada  y 
de  2*  e  3*  ordem  das  provincias  do  Norte. 

Sr.  presidente,  não  cançarei  a  attenção  da 
casa  defendendo  o  substitutivo  apresentado  pelo 
Sr.  Affonso  Penna  ao  projecto  do  monte-pio  dos 
empregados  da  estrada  de  ferro,  que  se  discute. 
Eu  creio  que,  iniciando  um  systema  novo  no 
paiz,  o  Sr.  conselheiro  Penna  prestou  um  rele- 
vantíssimo serviço  não  sómento  aos  cofres  pú- 
blicos, mas  também  aos  empregados  áaquella 
estrada,  e  estou  certo  de  que  o  systema  ahi 
preconisado  em  breve  tempo  será  adoptado  ge- 
ralmente com  grande  vantagem  para  todos  os 
interessidos. 

Louvando,  pois,  ao  meu  illustre  comprovin- 
ciano,  que  mais  um  assignalado  serviço  Acaba 
de  prestar  ao  p^iz,  termino  agradecendo  á 
V.  Ex.  e  á  casa  a  attenção  com  que  me  honra- 
ram. Tenho  concluído. 

{híu'to  bem;  muito  bem,  O  orador  èfeli- 
citado.) 

O  Si*.  Felioio  dos  iSa.ii.to8,  tendo 
dado  alguns  apartes  ao  nobre  deputado  por 
Minas,  autor  do  projecto  Bubstitutivo,rec3Ía  que 
o  seu  pensamento  não  houvesse  sido  bem  com- 
prehendido,  e  seja  mais  uma  vez  victima  de 
apreciações  inexactas.  E*,  porém,  divisa  sua 
externar  sempre  com  franqueza  sua  opinião 
qualquer  que  seja  a  apreciação  que  olla  possa 
V.  V.— 63 


merecer.  Entre  os  meios  de  adquirir  populari- 
dade e  a  sua  consciência  prefero  estar  bom  com 
esta,  único  juiz  inflexível  para  si.  Tem  transi- 
gido, é  certo,  mas  sempre  que  não  ha  offensa 
para  sua  consciência.  Não  o  assustam  também 
as  accusaçôesde  paradoxal,  que  lhe  tém  sido 
feitis. 

Não  pretendo  ser  homem  politico  nem  aspira 
mais  do  que  já  tem  obnido,  a  honra  de  repre- 
sintar  sua  provincia. 

Na  questão  sujeita  á  deliberação  da  camará 
tem  também  opinião  diversa  da  que  ó  geral- 
mente aceita,  e  já  teve  occasião  de  enuncial-a, 
por  occasião  de  di  cutir-so  duas  pensões  con- 
ffridas  ás  viuvas  do  distinctos  servidores  do 
Estado.  Disse  então  que  não  comprohendia  o 
direito  a  essas  pensões,  e  que  oi  serridores  do 
Estado  exerciam  uma  profissão  semelhante  aos 
cidadãos  que  se  empregam  em  outros  misteres. 

Com  eífeito,  assim  é,  e  muitis  vezes  a  ne- 
cessidade allegadi  das  pensões  procede  da 
falta  do  previsâi,  e  o  Estado  vindo  em  au- 
xilio de  suas  famílias,  acoroçoava  procedi- 
mento igual  da  parte  de  outros  empregados 
públicos.  Accresce  ainda  que  essas  pansões, 
sendo  graciosas,  não  tem  a  equidade  de  uma 
distribuição  razoável,  o  muitas  vezes  são 
mal  applicadas .  Ainda  ha  pouco  teve  o  ora- 
dor noticia  de  quo  so  acha  em  estado  de  mi- 
séria a  família  de  um  honestíssimo  desem- 
bargador, recentemente  fallecido. 

Não  é  possível  aliás  ao  estado  proceder  a 
rigoroso  inquérito  sobre  a  justiça  desse?  fa- 
vores. 

Como  disse,  o  funccionario  publico  exerce 
uma  profissão,  como  exerce  o  módico,  o  ma- 
chinista  e  outros,  que  apôz  uma  laboriosa 
vida,  succumbem  deixando  sua  familia  na  mi- 
séria. Ainda  mais,  os  filhos  dos  empregados 
públicos  tém  até  certa  preferencia  para  os  em- 
pregos do  Estado,  preferencia  que  em  igual- 
dade do  circumstancias  não  seria  censuraToI. 
Não  é  preciso,  porém,  estimular  a  procura 
dessa  profissão,  cujas  inconveniências  o  orluior 
aponta. 

No  projecto  que  83  discute  procura-«e  obviar 
esses  inconvenientes,  concedendo-se  aos  em- 
pregados da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  um 
monte-pio,  systema  succedaneo  do  de  pensões. 
Aindi  assim  seria  preferível  que  o  Estado  dei- 
xasse a  iniciativa  a  esses  empregados,  dispen- 
sasse a  sua  tutella. 

A  idéa  do  projecto  é  excellente,  mas  sem  a 
ingerência  dos  poderes  públicos,  de  que  muitas 
vezes  tém  resultado  inconvenientes  para  essas 
associações. 

Cita  o  orador  o  exemplo  do  monte-pio  dos 
servidores  do  Estado,  que  por  cálculos  mal 
feitos,  oti  por  erros  de  administração  conheceu 
que  não  podia  pagar  integralmente  as  pensões. 

O  Estado  correu  em  seu  auxilio,  conceden- 
do-lhe  muitas  loterias  em  seu  beneficio.  O 
monte-pio  geral  acaba  de  se  manifestar  no 
mesmo  estado  de  in solvabilidade  e  a  sua  dire- 
ctoria, de  accôrdo  com  os  instituidores,  viu-se 
obrigada  a  reduzir  as  ponsões.  São  dous  typos 
de  associações,  uma  sob  a  tutela  do  Estado  e 
outra  dirigida  pelos  seus  próprios  interessa- 
dos. No  primeiro  caiO,  a  intervenção  do  Estado 
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creou  am  precedente  inconveniente,  e  no  segan- 
do &  asBociaçák)  deixada  a  sem  próprios  recursos, 
diminuindo  as  pensões  deu  um  salutar  exem- 
plo dos  cidadãos  procurarem  por  si  mesmos 
remediar  as  difficu Idades  que  appareçam  por 
defeito  de  seus  estatutos  ou  das  suas  adminis- 
trações. 

Para  muita  gente,  é  certo,  o  primeiro  typo 
é  considerado  melhor,  mas  o  orador  entende  de 
modo  diverso,  que  neste  assumpto  o  Estado 
deve  ser  intnramente  neutro:  dove  deixar  esses 
negócios  á  iniciativa  doa  interessados. 

O  orador,  desejando  que  a  tulella  do  Estado 
em  todos  os  actos  do  cidadSo  seja  a  menos  pos- 
sível, nflk)  aceita  emthese,  nem  o  projecto  apre- 
sentado, nem  o  substitutivo  do  nobre  deputado 
por  Minas. 

Transige,  porém,  porque  sabe  que  as  suas  opi- 
niões afio  podem  ser  ainda  traduzidas  em  factos, 
porquanto  ó  difficil  passar  rapidamente,  do  re- 
gimen actual,  para  o  da  liberdade  bem  enten- 
dida nessas  matérias. 

Ainda  ha  pouco  o  parlamento  votou  a  reforma 
da  lei  das  sociedades  anonymas,  com  que  se 
pretendeu  entrar  em  um  regimen  de  liberdade. 

A  discuBsfio  desse  projecto  mostrou  que  a  ne- 
cesãidade  delle  estava  principalmente  em  que  o 
Estado  nfto podia  com  tanta  cousa. 

No  principio  da  nossa  vida  politica  essa  in- 
tervenção podia  ser  tolerada ;  hoje,  porém,  o 
Estado  não  pôde  ser  mais  o  Atlante  que  su<)tente 
este  firmamento. 

Quando  assim  não  fora,  a  mesma  administra- 
çfio  do  Estado,  impõe  ao  governo  uma  carga  tão 
pesada,  que  na  opinifio  geral  é  precise  ir  delia 
alliviando  o  governo. 

Desejaria,  pois,  o  orador  votar  contra  este 
projecto;  que  os  empregados  da  estrada  de  f  írro 
aprovoitando  as  luzes  do  nobre  deputado  por 
Minas,  organizassem  o  83u  monte-pio  seoi  de- 
pendecia  do  Estado. 

Aceito  entretanto  o  substitutivo  deS.  Ex., 
não  só  porque  tem  a  idéa  da  co-participação 
dos  lucros  da  estrada,  como  porque  pode-se  por 
elle  pasmr  rapidamente  do  systema  actual  da 
tutella  do  Estado  para  o  da  plena  liberdade. 

Não  hiveado  mais  quem  pedisse  a  palavra,  é 
encerrada  a  discussão  e  addiada  a  votação,  por 
falta  de  numero. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDA.CÇÕES 

Redacção  do  projecto  n.  i92  de  Í882 
A  assemblóa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  contado,  na  antiguidade 
de  posto  ao  tenente  de  estado-maior  de  se- 
gunla  classe,  José  Joaquim  de  Andrade  Neves, 
o  tempo  decorrido  de  4  de  Setembro  de  1874 
a  10  de  Junho  de  1876,  em  qui  esteve  ag- 
gregado  á  arma  de  cavallaria  antes  de  ser 
transferido  para  o  estado-maior  de  segunda 
classe. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  21  de  Outubro  de 
1882. —  Generoso  Marques.  —  Leopoldo  de 
Bulhões,  I 


Redacção  do  projecto  n.  266  de  1882 
(Emendas  do  senado) 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  l.*B*  autorizado  o  governo  a  mandar 
aue  seja  admittido  á  matricula  na  faculdade  de. 
direito  de  S.    Paulo  o   estudante   João  José 
Vieira  Júnior,  que  se  acha  habilitado  com  todos 
os  prf»p oratórios. 

Art.  2. o  Rovogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  23  de  Outubro 
de  1882. —G^nera^o  M ar q%tes. ^Leopoldo  de 
Bulhões, 

Redacção  do  projecto  n.  267  de  Í882 

Art.  l.o  E*  permittida  a  Hugo  Vieira  Leal  a 
mUricula  em  qualquer  das  Acuidades  de  di- 
reito do  Império,  dispensanio-se-lhe  ob  exames 
de  preparatórios. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  23  de  Outubro  de 
1882.— Gtfn^roío  Marques. ^Leopoldo  de  5ii- 
IhÕes. 

Redacção  do  projecto  n.  2Í9  de  Í882 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.<»  E*  concedida  ao  engenheiro  Álvaro 
Rodovalho  Marcondes  dos  Reis,  ou  á  companhia 
que  o  mesmo  organizar,  a  construcção  de  uma 
estrada  de  ferro  que,  partindo  da  estaco  do 
Cruzeiro  na  de  D .  Pedro  II,  venha  ter  ao  porto 
da  cidade  de  Angra  dos  R  >is,  na  provincia  do 
Rio  de  Janeiro . 

Art.  2.0  A  estrada  gozará  do  privilegio  pof 
90  annoB,  em  uma  zona  de  25  kilometros  para 
cada  lado  do  seu  eixo,  mas  não  poderá  impedir 
a  construcção  de  qualquer  outra  que  a  atra- 
vesse ou  procure  o  mesmo  porto  de  Angra  dos 
Reis,  comtanto  que  parta  de  ponto  differente, 
situado  fora  da  zona  privilegiada,  e  não  tire 
cargas  da  mesma  zona. 

Art.  3.^  A  estrala  poderá  receber  passagei- 
ros e  cargas,  na  estação  do  Cruzeiro,  da  linha 
férrea  D,  Pedro  II,  mas  ficarão  privados  dos 
favores  que  decorrem  das  tarifas  differenciaes 
cargas  e  passageiros  que  a  preferirem  niqaella 
estação. 

Art.  4.0  Entender-se-á  caduca  esta  con- 
cessão,si  dentro  de  quatro  annos  não  forem  exe- 
cutados 08  trabalhos  e  concluídos  no  fim  de  sete 
annos. 

Art.  5.<^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  23  de  Outubro  de 
1882.— Generoío  Marques  .'^Leopoldo  de  Bu" 
Ihões. 

Redacção  do  projecto  n.  i97  de  £882^  offe* 
recido  como  emenda  ao  de  n.  2Í9  do  mesmo 
anno, 

A  assemblé.i  geral  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  governo  autorizado  a  conce- 
der privilegio,  até  60  annos,  oom  garantia  de 
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jafos  da  5  ftté  6  */«  ao  *nno  paios  prímairos  20 
assaa,  ao  capiul  qao  fòr  raconkecido  aecassa- 
rio  dapoia  doa  aatadoa  preriamanta  feitos  e  su- 
bmetiidos  á  ^^pi^^^vaoSo  do  goTerno,  até  o  má- 
ximo da  10 .  4D0:000f  para  a  conatrucçSo  da  uma 
Unha  ferraa  da  um  metro  de  bitda,  qua  partirá 
da  Pouso  Alto  ou  da  outro  ponto  da  estrada  de 
farro  do  Rio  Verda,  que  for  reconhecido  mais 
oonyeniania,  seguindo  pelas  immedia^es  de 
Christina,  passará  pelas  cidades  de  Itajubá  e  de 
Pouso  Alegre  e  vá  terminar  no  Dooradinho. 

Art.  2. «  Que  a  concesafio  seja  feita  aos  praci- 
tados  anganhairo  ciyU  Joio  Hanriqua  Goatard  e 
Francisco  Eugénio  da  Azeredo  ou  A  companhia 
ott  empresa  por  elles  organixada,  ou  a  quem 
melhores  vantagens  ofierec^,  sendo-lhes  dada 
a  preferencia  em  condições  iguaes. 

Art*  3.*  Os  coAcessionarios  se  obrigam  a 
construir  o  ramal  de  Pouso  Alegre  aos  Poços 
de  Csddas  sem  garantias  4ê  juros, 

Art.  4.^  Aos  concessionários  será  opportuna- 
mente  dada  a  preferencia  no  prolongamento  da 
linha  ata  á  cidade  do  Alfenas»  mediante  accòrdo 
eom  o  governo  e  sob  as  mesmas  condições  e 
garantia  de  juros  estabelecidas  para  a  linha 
principal. 

Art.  5.0  O  governo  terá  o  direito  de  resgate 
da  linha  férrea  e  do  ramal,  depois  de  10  annos 
a  contar  do  dia  da  inauguração: 

§  1.0  Dentro  doa  20  annos  da  garantia,  pa^ 
^ando  em  titules  da  divida  publica  e  ao  mesmo 
juro  da  garantia,  ou  em  dinheiro,o  capital  em- 
pregado. 

§  2.°  Depois  dos  20  annos,  pagando  um  capi- 
tal correspondente  á  media  da  renda  liquida  do 
ultimo  quinqúennio  calculado  a  juro  igual  ao  da 
garantia. 

§  3.<>  Si  a  empreza  desistir  da  garantia  de 
juros,  o  resgate  se  fará  em  qualquer  tempo, 
conforme  a  clausula  antecedente. 

Art.  6.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  em  23  de  Outubro  de 
1882.— G^naraio  M arques. '^Leopoldo  de  Bu' 
Ihões. 

Redoeção  do  projecto  n.  A7  Á  de  1882  offère- 
eido  como  emenda  ao  dê  n.  219  do  mesmo 
anno» 

A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1.0  O  governo  é  autorizado  a  dar  uma 
subven^  de  10:000$  por  kilometro  á  empreza 
que  se  encarregar  da  construcçâo  de  uma  es- 
trada de  ferro  de  um  metro  de  bitola,  partindo 
de  Santa  Helena  do  Alcobaça,  no  Pará,  e  ter- 
minando em  Santo  Anastácio,  acima  das  prin- 
cipaes  cachoeiras  do  Tocantins. 

Art.  2.0  A*  mesma  empreza  é  concedido  o 
prolongamento  da  estrada  sem  subvenção  até 
Boa-Vista,  am  Gk>yaz,  ou  até  o  ponto  em  que 
convenha  estabelecer  a  navegação  a  yapor  nos 
rios  Tocantins  e  Araguaya. 

A  escolha  antre  a  navegação  e  a  esticada  de 
farro  será  feita  ée  accòrdo  com  o  ^vorno. 

Art.  3.0  A  empreza  terá  privilegio  para  a 
estrada  da  £arro  por  60  annos. 


Art.  4.0  Desde  que  a  renda  liquida  da  em- 
preza fòr  superior  a  6  o/o,  o  excesso  será  divi- 
dido em  duas  partes,  das  quaes  uma  pertencerá 
á  empreza  e  a  outra  ao  governo  até  que  spja 
paga  a  subvençflk)  kilometrica. 

Art.  5.0  A  empreza  nSo  terá  privilegio  da 
navegação  de  qualquer  parte  dos  nos. 

Art.  6.0  Depois*  de  10  annos  o  governo  po- 
derá em  qualquer  tempo  encampar  a  estrada, 
pagando  á  empreza  um  capital  correspondente 
á  renda  liquida  média  do  ultimo  quinquennio. 

Art.  7.**  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  23  de  Outubro  de 
1882. —  Leopoldo  de  Bulhões. —  Generoso 
Marques. 

Redacção  da  emetida  o/ferecidapelo  Sr,  Ma- 
noel Carlos  ao  projecto  n.  2Í9  de  Í882. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art  1.0  Fica  o  governo  autorizado  a  dar  a  ga- 
rantia de  juros  de  6  o/^  sobre  o  capital  necessário 
para  a  construcçâo  da  estrada  de  ferro  de  Ma- 
manguapo,  na  província  da  Parahyba  do  Norte, 
a  Araçagy,  na  do  Rio  Grande  do  Norte,concedida 
pelo  decreto  n.  7992  de  5  de  Fevereiro  de  1881, 
devendo,  porém,  a  dita  estrada  terminar  na 
viÚa  do  Coité,  da  provinci»  da  Parahyba. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  23  de  Outubro  de 
ÍS8Z.  ^Generoso  Marques. — Leopoldo  de  Bu- 
Ihões. 

Redacção  da  emenda  o/ferecida  pelo  Sr.  Be- 
zerra Catalvanti  e  outro  ao  projecto  n.  219 
de  1882. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorizado  a  ga- 
rantir juros  de  6  ^U  sobre  um  capital  não  exce- 
dente de  6.000:000$  á  empreza,  que  se  pro- 
Suzer  a  construir  o  prolongamento  da  estrada 
e  ferro  de  Natal  á  Nova  Cruz, pelo  vaUe  do  Jun- 
diahy  e  Villa  da  Macahyba,  á  cidade  do  Prín- 
cipe. 

Art.  2.0  Revogam-sa  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  23  de  Outubro  de 
1882. —  Generoso  Mar  quês. ^^  Leopoldo  de 
Bulhões. 

O  Sr.  Dix<iiie-Estx*a^a.  Xei- 
xeira;  ipela  ordem)  requer  que  sa  designe 
a  eleiçfto  da  commissão  especial,  para  logo  de- 
pois do  expediente. 

O  Sr.  Presidbnte  declara  que  a  ordem  do 
dia  estava  designada  e  que  o  nobre  deputado  na 
sessSo  de  amanhS  poderia  requerer  a  sua  in- 
versão. 

Dá  para  ^irdem  do  dia  24  de  Outubro  : 

Votação  da  3^  discussão  do  projecto  n.  257, 
com  emendas  e  substitutivo. 

Ck)tttinuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  190  sobre  credites  ao  ministério  do  império 
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C3in  a  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Martim 
Francisco  (projectos  ns.  118  a  121,  148,  150, 
239,  240,  246,  247,  261,  262  e  270  de  1832  e 
311  de  1879,  créditos  aos  minist  rios  do  im- 
p3rio,  justiça,  gu?rra,  marinha  e  agricultura). 

Eleição  da  commissâo  requerida  p?lo  Sr. 
Duque-Estrada  Teixeira. 

Discussão  única  das  emend  \s  do  sen  ido  ao 
orçamento  da  receiti  geral  do  império. 

As  matérias  designadas  para  ordem  do  dia  24 
tanto  na  1*  como  na  2^  parte. 

L'ívant\-se  a  sassâo  ás  4  1/2  horas  da  tard<^ 


ACTA  DA  85'  SESSÃO  EM  24.  DE  OUTUBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

i^U.VlMARIO.— BXPBOiENTE.— RoquorimoDlos  dos  Srs.  Af- 
fonso  Coiso  Júnior,  Daque-Esliada  Toi\eirn,  João  Po- 
níJo,  Mntla  Machado  il'^  socrotariol,  Carvalho  Rozo  tdc> 
Soraphico,  E.crjgnollo  Taunay,  Felício  djs  Santos  e 
M.  Porlolla.— ORORM  doou.  — Roiuoriaion:o  do  Sr. 
Rodrigaos  Poisolo.— Votaç5o  do  projoclo  n.  2j7,  monlo- 
pio  aosl^cniiirogadus  da  cslraJa  de  ferro  D.PoJroll. 
—  Conlinuacilo  da  diicuss3o  do  p;ojocto  n.  1?0,  »To.lilo 
ao  miniitciio  do  ÍMiporii^.  Discursos  dos  Sr^.  A.  FIcury, 
Tarquioio  do  Soiizj,  Martim  Fraiiciíco  o  Pjísos 
Miranda.—  Ordem  do  dia  para  25  de  Outubro  de  l8Si. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-sc 
presentes  os  Sr 6.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Kibeiro  de  Menezes  Leo;)oldo  Cunha,  Basson, 
Alves  de  Araújo,  Vieira  de  Andrade,  António 
deSiiueira,  Juvencio  Alves,  Rolriguos  Júnior, 
João  Penido,  Affonso  Celso  Júnior,  Souza  Car- 
valho, Gonçalves  Ferreira,  E^-cragnolle  Taun^iy, 
Amaro  Bezerra,  Barão  da  Leopoldina,  Rodri- 
gues Peixoto,  Almeida  Nogueira,  Tarquinio  de 
Souza,  Seraphico,  Rodrií^ucs  Lima,  Augusto 
Fleury,  Ratisbona,  Moreira  de  Barros,  Martim 
Francisco,  Meton,  Manoel  Carlos,  Carneiro  da 
Rocha,  José  Pompeu,  Maciel,  Carvalho  Re- 
•zende ,  Ulysses  Vianna  ,  Theo^ilo ,  Martim 
Francisco  Filho,  BarSo  de  Canindé,  Alfredo 
Chaves,  Carneiro  da  Cunha,  Folicio  dos  Santos, 
Ferreira  de  Moura,  Álvaro  Caminha,  Henrique 
Marques,  José  Marianno,  Espíndola,  Cruz  Gou- 
vèa,  Lourenço  de  Albuquerque,  BarSo  da  Villa 
da  Barra,  Franklin  Dória,  Manoel  Portella, 
Pra  Io  Pimentel,  Ruy  Barbosa,  Olímpio  Val- 
ladSo,  Oerainiano,  Soares,  Gonçalves  de  Car- 
valho e  AfTonso  Penna. 

Comparecem,  depois  da  chama  la,  os  Srs. 
Abelardo  de  Brito,  Adriano  Pimentel,  Ildefonso 
de  Arauio,  Sinval,  Silviano  BrandSo,  Ribas, 
Fernandes  de  Oliveira,  Generoso  Marques, 
Diana,  Passos  Miranda,  Almeida  Oliveira, 
Souza  Queiroz  Filho,  Paula  Souza,  Zama  e 
Rego  Barros. 

Ao  meio-dia,  achando-se  presentes  70  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abro  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sos8ão,os  Srs. 
Duque-EsIradaTeixei.M,  Uodolpho  Dantas,  Joa- 
quim T.ívares,  Francisco  Sodré,  Araújo  Pinho, 
Bulhões,  Martinho  Contagem,  Carlos  Affonso, 
Andrade  Figueira,  T.  Henriques,  Costa  Pinto  e 
Felisberto. 


Faltam,  com  causn  participada,  os  Srs.  Barfio 
da  Estancia,  Cantão,  Coelho  e  Campos,  Cândido 
de  Oliveira,  Camargo,  Castello  Branco,  Gomes 
de  Castro,  Ignacio  Martins,  João  Cjotano, 
Prisco  Paraiso,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da 
Silva,  Silva  Mafra,    Salustiano  e  Vianna  Vax. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Al- 
meida Pereira,  António  Pinto,  Alcoforado,  Aris- 
tides Spinola,Barão  de  Anadia,  Barão  do  Guahy, 
Barão  de  Araçagy,  Bozerra  de  Menezes,  Cruz, 
F.  Belisario,  Ferreira  Vianna,  Lacerdi  Wer- 
neck,  Montandon,  Mac-Dowell,  Pereira  Cabral, 
Peretti,  Thomaz  Pompeu,  Souza  Leão,  Silva 
Maia,  Vaz  de  Mello  e  Llhòa  Cintra. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approyada  nem 
debate  a  acta  da  sessão  de  23  de  Outubro  cor- 
rente. 

O  Sb.  lo  Sbcrstario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  lo  secretario  do  senado,  de  21  de  Ou- 
tubro corrente,  remettenlo,  acompanhada  do 
documentos,  a  proposição  dessa  camará,  que 
concedo  reforma  ao  cónego  tenente-coronel  ca- 
pellío  Manoel  da  Vera  Cruz .  —A  imprimir  c  á 
comraissão  de  marinha  e  guerra. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  e  de  igual  data, 
remettendo  a  proposição  que  concede  á  com- 
panhia Zootechnica  e  Agricola  do  Brazil,  a 
garantia  de  juros  de  7  «/o  ao  anno,  á  qual  o  se- 
nado não  pôde  dar  o  seu  consentimento.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  e  de  igual  data, 
remettendo  a  proposição  que  concede  licença 
ao  escripturario  da  thesouraria  de  fazenda  do 
Pará,  Sabino  Henrique  da  Luz,  á  qual  o  sa- 
nado não  pôJe  dar  o  seu  consmtimenlo. — In- 
teirada . 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  e  de  iguU  data, 
communicando  que  o  senado  adoptou  o  vai  di- 
rigir á  sancção  imperial  a  resolução  da  assem- 
blea  geral  que  autoriza  o  governo  a  mandar 
pagar  ás  irmãs  solteiras  do  fallecido  2»  tenente 
da  armada,  João  Francisco  de  Mello  Carvalho, 
o  monte-pio  por  este  formado.— Inteirada. 

São  lidas  o  approvadas  as  redacç5eB  dos  pro- 
jectos ns.  219,  197,  192,  47  A  e  267,  todoí  de 
1882,  bem  como  as  redacções  da  emenda  offe- 
reeida  ao  projecto  n.  219,de  188*?. ;  elo  Sr.  Ma- 
noel Carlos,  e  a  offerecida  ao  m  smo  projecto 
pelo  Sr.  Bezerra  Cavalcanti. 

E*  lido,  posto  em  discussão  e  a|);}rovado  s<^m 
debate  e  seguinte 

Parecer 
N.  326.-1882 

2*  SKSSAO 

Pretenção     do     engenheiro    Hug\     Wilson 

O  engenheiro  Hugh  Wilson  requer  a  esta 
augusti  cjimara  que  seja  autorizado  o  governo 
para  lho  conceder,  ou  á  companhia  por  elle 
organizada,  privilegio  por  30  annos  e  garantia 
de  juros  de  5  <>/©,  durante   15  annos,   sobre   a 
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capital  de  1.500:000$,  destinado  á  construcção 
de  um  diqae,  no  logar  denominado  « Mont- 
serrate  »  no  porto  da  capital  da  provincia  da 
Babíj,  para  reparo  e  coastrucção  de  vapores  e 
navios .  á  vela,  tudo  de  conformidade  com  o 
planta  annexa  ao  seu  requerimento. 

A  commissão  de  obras  publicas,  a  quem  cabe 
dar  parecera  respeito  de  semelhmte  pretenção, 
para  pidcr  fizel-o  entende  ser  imprescindiveí 
uma  informação  do  governo  sobre  o  objecto  de 
que  se  trata,  e  por  isso  opina  e  requer  ()ue  seja 
ouvido  o  governo  por  intermédio  do  ministério 
da  agricultura,  commercio  e  obras  publicas. 

Sala  das  commisBÕes  em  23  de  Outubro  de 
188*2 .  —  Jotè  Pompeu .  —  Soares . 

E'  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  o  appro- 
vado  o  seguinte  • 

Requerimento 

Requeiro  a  nomeação  por  esta  augusta  ca- 
mará de  uma  coramissSo  de  cinco  membros, 
que,  estudando,  durante  o  intervallodas  sessões, 
os  perniciosos  effeitos  dos  impostos  de  expor- 
tação, indique  o  meio  de  substltuil-os,  sem  pre- 
juízo das  finanças  do  Estado.  — -S.  R.—  Sala 
das  sessões  24  de  Outubro  de  1882. — Joaquim 
Tavares . 

O  Sr.  Presidente  :  —Tem  a  palavra  o  Sr. 
Affonso  Celso  Júnior. 

O  Sr.  j4.ffonso  Oelt^o  «Xunioi* 

( para  negocio  urgente  )  :  —  Sr.  presidente, 
tendo  de  apres3ntar  um  requerimento  o  dese- 
jando fundamental-o,  embora  em  termos  rá- 
pidos, peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  cana  si 
me  conceda  uma  urgência  de  cinco  minutos 
para  desenvolvel-o,  som  prejuizo  das  outras 
urgências  anteriormente  concedidas. 
Consultada,  a  casa  resolve  pela  affirmativa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  i>alavra  o  Sr. 
Afibuso  Celso  Júnior. 

O  Sr.  A^fPojt&a  Oel^o  Júnior  : 

—  Sr.  presidente,  acabo  de  receber  varias  car- 
tas e  representações  de  diversos  pontos  do 
districto,  que  tenho  a  honra  de  representar 
nesta  casa,  nas  quaos  pedem-se  providencias 
para  factos  gravíssimos,  que  estão  occorrendo 
na  cidade  do  Rio  Pardo,  que  é  uma  das  mais 
importantes  do  mencionado  districto. 

Entre  ellas  sobresahem  as  assignadas  pelo 
venerando  vigário  do  Grâo-Mogol,  José  Thiago 
de  Siqueira,  e  pelo  distinclo  cidadão  Luiz  Blum, 
homens  honradissimos,  acima  de  qualquer  ex- 
cepção. 

Os  factos  são  estes  : 

O  juiz  municipal  da  comarca  do  Rio  Pardo, 
bacharel  Victorin)  António  do  Sacramento, 
energúmeno  politico  e  sem  capacidade  para  o 
cargo  que  occupa,  tem  procedido  ultimamente 
de  tal  maneira  que  produziu  verdadeiro  pânico 
no  seio  da  população  daquella  cidade,  sendo  de 
receiar-se  sério  confliclo. 

De  facto,  acabado  ser  alli  espancado  publi- 
camente um  individuo,  achando-se  presentes 
nao  só  o  mesmo  juiz  municipal,  como  o  adjunto 


do  promotor  publico  da  mesma  localidade  e  o 
presidente  da  camará  municipal,  os  quaes  são 
accusados  de  mandatários  do  crime. 

Três  tiros  foram  dispai'ados  contra  a  resi- 
dência do  collector  Elias  Francisco  Mendes, 
cidadão  respeitável,  funccionario  honostissimo, 
conhecido  o  altamente  estimado  naquellas  re- 
giões. 

Além  disto,  o  famigerado  criminoso  Néco^ 
principal  autor  dos  assaltos  commettidos  con- 
tra a  cidade  da  Januaria,  na  minha  provincia 
(apoiados)^  impunemente  dirigiu-se  á  referida 
cidade  do  Rio  Pardo,  onde  acoutado  pelo  nego- 
ciante Quinto  António  Leal,  com  acquiescencia 
do  alludido  juiz  municipal... 

O  Sr.  Silviano  Brandão:— Esse  senhor  tem 
zombado  de  todas  as  leis. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —  . . .  que, 
além  de  abertamente  protegel-o,  acompanhou-o 
em  uma  excursão  á  villa  de  Salinas,  ealtoe 
ostensivamente  declara  que  ha  de  conseguir  o 
livramento  do  mencionado  criminoso. 

E*  contra  estes  factos ,  que  dispensam 
commentarios,  que  venho  pedir  providencias 
enérgicas  e  urgentes  ao  meu  honra  io  amigo,  o 
Sr.  ministro  da  justiça. 

Como  não  costumo,  Sr.  presidente,  levantar 
arguições  sem  immediatamente  adduzir  as 
provas  daquillo  que  enuncio,  vou  ler  á  camará 
om  documento,  para  provar  qual  a  capacidade  do 
lai  juiz  municipal,  que  form  cimento  accuso. 

Esse  documento  é  a  publica-fórma  de  orna 
decisão  do  jury  da  Villa  da  Barra,  na  provincia 
da  Bahia,  jury  no  qual  elle  sirviu  interina- 
mente como  juiz  de  direito. 

Trata-se  de  um  individuo  q^ue  havia  assassi- 
nado um  escravo  que  possuía.  A  camará  vai 
ver  quaes  os  quesitos,  as  respectivas  respostas* 
e  admirar  a  sentença  do  iniz  (lê) : 

«  1.0  O  réo  Joaquim  da  Silva  Fernandes,  no 
dia  10  do  Novembro  de  1876,  matou  seu  escravo 
Pedro,  no  interior  da  casa  de  sua  residência  ? 

€  Resposta  :  Sim,  por  unanimidade  de  votos. 

«4.00  róo  commetteu  o  crime  com  preme- 
ditaç5o? 

«  ResiK>sta  :  Sim,  por  unanimidade  de  votos, 
etc.  » 

Não  leio  toda  a  publíca-fórraa,  porque  a  farei 
publicar  com  o  meu  discurso. 

Saiba,  porém,  a  camará  que  o  jury  respondeu 
mais  ou  menos  com  maioria  a  todos  os  quesitos 
condemnatorios.  Entretanto,  a  sentença  do  juiz 
é  es'a  (li)  : 

«Em  conformidade  da  decisão  do  jury,  absol- 
vendo o  roo  Joaquim  da  Silva  Fernandes  da 
accusação  que  lhe  foi  intentada,  mando  que, 
findo  o  prazo  legal,  se  lhe  passe  o  competente 
alvará,  afim  de  ser  solto,  si  por  ai  não  estiver 
preso,  e  se  lhe  dè  baixa  na  culpa,  pagas  as 
custa^i  peli  municipalidade  »  ! !  (Oh!  Oh  !) 

Ora,  Sr.  presidente,  é  este,  certamente,  um 
facto  gravíssimo.  (Apotocíos.) 

Trago-o  ao  conhecimento  do  nobre  ministro 
da  justiça,  p^dindo-lhe  que  providencie  a  res- 
peito, tal  como  sobre  as  outi*as  occurrencias, 
que  tenho  referido. 
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0  me  a  reqaerimento,  portanto,  é  o  seguinte 
(Lê,) 

Mandando  á  mesa  este  requerimento,  rogo 
ainda  aos  meus  nobres  coliegas  que  nSo  peçam 
a  palavra  sobre  elle,  porque,  como  sabem 
SS.  EBx.,  a  discussSo  ficaria  adiada. 

E\  entretanto,  de  couTeniencia  para  todos 
que  o  meu  requerimento  seja  desde  já  appro- 
yado,  porque,  si  os  factos  relatados  nSo  forem 
verdadeiros,  o  accusado  terá  occasiSo  para 
defender-se  completamente,  e  si  forem  ver- 
dadeiros, todos  os  coliegas  tem  igual  interesse 
que  eu  em  que  se  faça  justiça,  castigando-se 
criminosos.  {Apoiados,) 

Mando  também  á  mesa  a  pablica- forma  da 
decisSo  do  jury,  para  quo  o  Sr.  ministro  da 
justiça  e  a  camará  a  possam  apreciar.  (Muito 
bêtn.) 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
eussSo  e  sem  debate  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

«Rqueiro  que,por  intermédio  do  ministério  da 
justiça,  se  peçam,  com  urgência,  ao  governo  as 
seguintes  informações  : 

1  .*  Qual  o  estado  de  segurança  individual  na 
cidade  do  Rio  Pardo,  província  de  Minas  Ge- 
raM? 

2.»  Qual  a  ingerência  do  juiz  municipal,  ba- 
charel Victorino  António  do  Sacramento,  nos 
liM^tos  criminosos  que  alli  se  tem  dado  ? 

3.»  E'  exacto  ter  estado  naquella  localidade  o 
criminoso  Neeo^  principal  autor  do  assalto  á 
cidade  da  Januarii,  sendo  acoutado  pelo  nego- 
ciante Quinto  António  Leal  o  ostensivamente 
protegido  pelo  referido  juiz  municipal  Victorino 
António  do  Sacramento,  que  o  acompanhou  em 
uma  excursfio  a  Salinas  i 

Sili  das  sessões,  24  de  Outubro  de  1882.— 
Áffonso  Celso  Júnior, > 

Publica-fórma  a  quo  se  refere  o  orador  : 

«  lllm.  Sr.  juiz  municipal  snpplente  em  exer- 
cicio.— O  tenente  coron'^1  Reginaldo  de  Babo 
Peçanha,  para  fins  convenientes,  precisa  que 
V.  S.  se  digne  ordenar,  por  seu  respeitável  des- 
pacho, (jue  o  escrivão  do  jury,  revendo  o  pro- 
cesso crime  instaurado  contra  Joaquim  da  Silva 
Fer&aades,  lhe  dê  por  certidSo  ao  pé  deste,  verbo 
ad  verbum,  os  quesitos  propostos  pelo  iniz  de 
direito,  as  respostas  dadas  pelo  jur^r  de  sen- 
tença e  a  sentença  profmda  pelo  juiz  de  di- 
reito  no  segundo  julgamento  do  referi  io  réo. 

—  Nestes  termos,  o  supplicante  p?de  a  V.  S. 
deferimento.— E.  R.  M.—  Reginaldo  de  Babo 
^epan^.  —Despacho  :  Dê-se.— Barra,  16 
de  Abril  de  1881.— /.   O.   M.    Albuquerque. 

—  Pg.— N.  1.— Rs.  200.— Barra,  16  de  Abril 
de  láBl.—  A.  Neves, ^^  M ,  Alves. 

Hermano  Alves  Pereira,  escrivão  do  jury  o 
das  execuções  criminaes,  nesta  villa  de  Santo 
António  da  Barra  e  seu  termo,  por  nomeação 
na  forma  da  lei,  etc. :  Certifico  '{ue,  em  cum- 
primento ao  despacho  retro,  revendo  os  autos 
crimes  de  que  faz  mençSo  o  peticionário,  em 
sua  petiçSo  retro,  delles  consta  á  folha  184  até 


185  verso,  os  quesitos  escriptos  e  propostos  pelo 
juiz  de  direito  ao  jury  de  sentença,  as  respostas 
dadas  pelo  m-^smojury  e,  finalmente,  a  sen- 
tença proferida  pelo  juiz  de  direito,  pela  férma 
e  teor  seguinte : 

Qu05i7o«.— Primeiro.— O  réo  Joiquim  da 
Silva  Fernandes,  no  dia  10  de  Novembro  de 
1876,  matou  o  seu  escravo  Pedro,  no  interior  4a 
casa  de  sua  residência  f 

Segundo.— O  réo  commetteu  o  crime  com 
abuso  da  confiança  nelle  poeta  pelo  assassinado  ? 

Terceiro .  —  O  réo  commetten  o  facto  crimi- 
noso impellido  por  motivo  reprovado  f 

Quarto.-— O  réo  commetteu  o  crime  com  pre- 
meditação,  isto  é,  decorrendo  entre  o  mesno 
crime  e  o  desígnio  de  praticai -o  mais  de  24 
horas? 

Quinto.— O  ré(f  commetteu  o  crime  com  sor- 
preza  ? 

Sexto. —  Existem  eircumstancias  attenuan- 
tes  a  favor  do  réo  ? 

Sétimo.— O  jury  reconhece  ter  o  róo  oom- 
mettido  o  crime  em  defesa  própria  ou  de  seus 
direitos  f 

Oitavo.—  O  réo  para  assim  defender-se  teve 
certeza  do  mal  ^iie  se  propox  evitar  ? 

Nono.— Oreo  para  assim  defender-se  teve 
falta  absoluta  de  outro  meio  men  s  prejudicial? 

Decimo. —  O  réo  assim  defendeu-se,  sem  que 
de  sua  parte  ou  da  parte  da  sua  fiimilia  hou- 
vesse provocação  ou  delicto  que  occasionasse  o 
conflicto  ? 

Sala  das  sessdee  do  jury,  em  Santo  António 
da  Barra,  12  de  Março  de  1878.--  Victorino 
António  do  Sacramento. 

O  jury,  depois  de  haver  d*entre  si  nomeado, 
por  escrutínio  secreto  e  por  maioria  abeolata 
de  votos,  o  seu  presidente  e  secretario,  da  itt- 
tura  recommeiulada  pela  lei  e  mais  formali- 
dades desta,  respondeu  pela  maneira  seguinte  : 

Ao  primeiro  quesito  :  sim,  por  uAaatmidade 
de  votos.  O  réo  Joaquim  da  Silva  Fernandes, 
em  o  dia  10  de  Novembro  do  anno  de  1876, 
matou  seu  escravo  Pedro  no  interior  da  casa  de 
sua  residência. 

Ao  segundo :  não,  por  10  votos.  O  réo  não 
commetteu  o  crime  com  abuso  de  confiança 
nelle  posta  pelo  assassinado. 

Ae  terceiro:  não,  por  unanimidade  de  votos. 
O  réo  não  commetteu  o  fado  criminoso  im- 
pellido por  motivo  reprovado. 

Ao  quarto:  sim,  por  unanimidade  de  votos. 
O  réo,  sim,  commetteu  o  crime  oom  premedi- 
tação,  isto  é,  decorreu  entre  o  raeemo  erime  e  o 
desígnio  de  pratical-o  mais  de  24  horas. 

Ao  quinto  :  sim,  por  10  votos.  O  réo,  sim, 
commetteu  o  crime  com  sorpreza. 

Ao  s)xto  :  sim,  por  10  votos.  Existem  eir- 
cumstancias attenuantes  a  favor  do  réo ;  em 
virtude  d  >  art.  18  §  1»  do  código  criminal. 

Ao  sétimo  sim,  por  10  votos.  O  jury  reco- 
nhece ter  o  réo  commettido  o  crime  em  defesa 
própria  de  seu  direito. 

A  oitavo:  não,  por  oito  votos.  O  réo  não,  para 
assim  defender-se,  teve  certeza  do  mal  que  se 
propoz  evitar. 

Ao  nono:  não,  por  oito  votos.  O  réo,  não, 
para  assim  defender-se,  teve  lilta  absoluta 
de  outro  meio  menos  prejudicial. 
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Ao  dedmo:  fim,  por  unanimidade  de  votos. 
O  réo,  sim,  assim  defendeu-se  sem  que  do  sua 
parte  ou  da  parte  de  sua  familia  houvesse  pro- 
vocação ou  delicto  que  occasionasse  o  conflicto. 

Sala  secreta  do  juiy  de  Santo  António  da 
Barra,  12  de  Março  de  1878.  — Exuperio  Alves 
Pereira,  presidente.  —  Ricardo  Francisco  de 
Lacerda^  secretario.— JotTo  Ramos  de  Figuei^ 
rede.^^Josè  de  Faria  e  Silva,  -—  Maximino 
de  Souza  Ribeiro. —  Maximiano  Marcellino 
da  Costa,  —  Manoel  Cardoso  da  Sil- 
veira, —  Joa^im  José  do  Carmo,  —  Vi- 
cente Xavier  Duarte. ^^  Aureliano  de  Souza 
Ormundo.^'  José  Manoel  de  Oliveira.^^An- 
tonio  José  Alves ,  — >  Em  conformidade  das 
decisões  do  jury  absolvendo  o  réo  Joaquim 
da  Silva  Fernandes  da  accusaçSo  que  lhe 
foi  intentada,  mando  que,  findo  o  prazo  legal, 
se  lhe  passe  o  competento  alvará,  afim  de  ser 
solto,  si  por  ai  não  estiver  preso  e  se  Ih  dé 
baixa  na  culpa,  pagas  as  custas  pela  munici- 
palidade. 

Sala  das  sessões  do  jury,  em  Santo  António 
da  Barra,  12  de  Março  de  1878.— Vicíorino 
António  do  Sacramento .  Nada  mais  se  con- 
tinha em  os  menrionadoB  quesitos,  suas  res- 
postas e  a  sentença  do  juiz  de  direito,  que  fiel- 
mente traslada  dos  autos  ori^inaes ,  aos 
Quaes  me  renorto,  aos  16  dias  do  mez  de  Abril 
ao  anno  de  1881 .  Eu,  Hermano  Alves  Pereira, 
escrivSo  do  jury,  que  o  escrevi,  conferi  e  as- 
signo.—  Hermano  Alves  Ptreira,^  Tem  para 
o  sello  fls.  2  de  certidSo.—  Barra  éra  supra, ^ 
O  escrivão,  Alves,  Pagou  de  sello  7$600. — 
Alves.^  N.  6.  400  rs.  Pagou  400  rs.— Barra, 
16  de  Abril  de  1881.— A.  Neves. --M,  Alves.i^ 

E*  igualmente  lido  e  posto  em  discnssSo,  a 
qual  fica  adiada,  por  haver  pedido  a  palavra  o 
Sr.  Ratísbona,  o  seguinte 

Requerimento 

Req^aeiro  que  sejam  pedidas  ao  ministério  do 
império  informações  sobre  as  medidas  que 
tomou  ou  pretende  tomar,  para  debellar  a  epi- 
demia da  varíola,  nesta  capital,  visto  como  nem 
ao  menos  ha  postos  vacci nicos  em  todas  as  pa- 
rochias  e  náo  funccionam  diariamente  os  que 
existem,  nas  publicações  officiaes  nSq  vem  de- 
clarados os  pontos  em  que  funccionam  nas  pa- 
rochias  onde  já  foram  estabelecidos. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  24  de  Outubro  de 
1882.— 2>t«^ti«  Estrada  Teixeira. 

O  Sr.  l>ii<iiie-£istra.d.a»  Xei- 
azòira;  (pela  ordem)  pede  que  o  seu  reque- 
rimento apresentado  hontem  seja  discutido  sem 
prejuizo  das  urgências  já  concedidas  e  da  or- 
dem do  dia. 

E*  approvado. 

O  tSr.  «J.  Penido  (para  uma  recla- 
mação sobre  a  ao<a):— >Sr.  presidente,  ha  sem- 
pre nesta  casa  um  susurro  tão  grande  que  nlo 
pude  ouvir  bem  V.  Bx.  submetter  ádiscussSo 
a  acta  para  fazer  uma  reclamação,  por  isso  que 
a  acta  de  hontem  supprimiu-me  (Riso.) 


No  Diário  Official  não  se  acha  o  meu 
nome,  não  fui  mencionado  nem  como  vivo,  nem 
como  morto  (riso),  e  um  amigo  meu  foi  procu- 
rar-me  no  necrotério  (Risadas.) 

Ora,  eu  sou  muito  pequeno  (não  apoiados), 
muito  humilde,  mas  não  estou  disposto  a  con- 
sentir que  me  supprimam,  e  V.  Ez.,  que  é  meu 
amigo  velho,  deve  dar  as  providencias  para  que 
8  minha  reclamação  seja  attendida. 

O  Sr.  Presidente:- a  reclamação  do  nobre 
deput  ido  será  tomada  na  devida  considera^, 
mas  parece-me  que  ha  engano  da  parte  do  no- 
bre deputado,  porque  o  seu  nome  está  contem- 
plado na  acta. 

O  Sr.  J.  Penido: — Mas  nSo  está  no  Diário 
Official  nem  como  vivo,  nem  como  morto.  E  isto 
é  um  descuido;  já  outro  dia  me  deu  como  tendo 
faltado  com  causa  nSo  participada,  quando  fui 
um  dos  primeiros  a  chegar. 

O  Sr.  Ma/tta»  MAelia;d.o  (í^  secre^ 
tario)', —  Nfto  se  achando  presente  o  Sr.  2»  se- 
cretario eu  responderei  por  elle. 

No  authographo  que  acaba  de  ser  approvado, 
vê-s9  que  compareceram  á  1*  chamada:  (Lêi) 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  V.  Ex.  leia  o  Diário 
Official, 

O  Sr.  Matta  Machado  (1®  secretario)  :  — 
Isto  é  erro  de  revisão. 

O  Sr.  J.  Pbnido  :  —Si  não  foi  V.  Ex.,foi 
o  Diário  Official  que  me  supprímiú.  Eu  peço 
a  V.  Ex.  ^ue  tom?  providencias  contra  o  Diá- 
rio   Offictil, 

O  Sr.|Oax*vallxo  Rezende  (pela 
ordem)  requ'^r  uma  urgência  de  15  minutos 
para,  na  1^  sessão,  fundamentar  um  requeri- 
mento relativamente  a  negócios  eleitoraes  da 
sua  previne  ia. 

E' approvada  a  urgência. 

O  Sr.  Seraplàioo  :  —  Agradeço  á 
camará  a  benevolência  com  que  me  concedeu 
esta  urgência,  á  qual  somente  recorri,  porque  o 
encerramento  de  uma  discussão  privou-me  de 
occupar  a  tribuna  em  outra  occasiSo. 

Eu  precisava  tratar  da  suspensão  dos  im- 
postos inconstitucionaes  da  provincia  de  Per- 
nambuco, para  defender-me  de  uma  increpação 
que  o  nobre  deputado  pelo  í^  districto  da  mes- 
ma provincia  fez-me,  quando  aqui  discutiu  a 
receita  geral  do  império. 

S.  Ex.,  inferindo  uma  consequência  forçada 
e  inadmissível  de  uma  phrase,  por  mim 
aqui  proferidi,  a  propósito  da  dita  suspen- 
são,  não  cogitou  que  sua  iiyusta  apreciação 
podia  comprometter-me  e  indispor-me  com  o 
commercioda  capital  de  Pernambuco,  corpo- 
ração importante,  a  quem  estou  acostumado jk 
tributar  a  devida  homenagem  e  acatamenta 
(Apoiados,) 

Apenas  o  nobre  deputado  publicou  o  seu 
discurso,  onde  allu'^io  á  dita  phrase,  resolvi 
logo  responder-lhe,  defender-me  e  tratar  do 
assumpto . 

Não  querendo  recorrer  á  urgências,  eu 
aguardava  ama  opportunidade  apropriada  para 
tal  ôm  ;  e  esta  appareceu-me  na  discussão  do 
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projecto  sobre  revogação  das  leis  provinciaes, 
por  inconstitucionaes,  cajá  matéria  tinha  in- 
tima ligação  com  a  p recitada  suspensão  de  im- 
postos. 

Estando  então  para  entrar  na  ordem  do  dia  a 
3*  discussão  do  dito  projecto,  dirigi-me  á  mesa 
e  pedi  com  antecedência,  qua  se  me  inscre- 
vesse na  devida  occasiSo ;  mas  aconteceu  que, 
quando  se  ia  abrir  a  discussão  sobre  a  mesma 
matéria,  indo  eu  verificar  si  tinha  sido  atten- 
dido  o  meu  pedido,  verifiquei  que  a  mes.i  se 
havia  esquecido  delle,  o  encontrei-me  prece- 
dido na  inscripção  por  dous  oradores. 

Previ,  desde  logo,  que  nao  podia  tomar  parte 
nx  dita  discussão,  porque  a  c  >leridade  que  se 
exigia,  para  que  S9  decidisse  tal  matéria,  afim 
de  chegar  a  tempo  ao  senado,  era  motivo  va- 
lioso para  se  me  privar  de  fallar  sobro  o  as- 
sumpto, como  aconteceu. 

Inscrevi-mõ,depois,  para  a  discussão  de  forças 
de  mar,  porque  essa  matéria  dá  larga  margem 
para  um  amplo  debate  sobre  todas  as  quea- 
t53S  que  podem  entendei*  com  os  interesses  ge- 
raes  do  paiz  ;  mas,  como  sabo  V.  Ex.,  não 
obstante  essa  matéria  ter  estado  por  diversas 
vezes  na  2^  parte  da  ordem  do  dia,  até  hoje 
não  entrou  em  discussão,  nem  entrará  mais  na 
presente  sessão. 

Nessas  condiçSes,  vi-me  forçado  a  pedir  esta 
urgência,  bem  a  meu  pezar;  e  eis  a  razão  por 
que  me  acho  agora  na  tribuna,  abusando  da 
attenção  da  camará  {muitos  não  apoiados)^ 
tarde  e  a  más  horas,  e  quando  o  parlamento 
está  prestes  a  encerrar-se . 

Quando  o  nobre  prosidonte  do  conselho  cora- 
mnnicou  á  camará  qu:^,  em  virtude  de  um  te- 
legramma,  expedido  pelo  presidente  de  Per- 
nambuco, em  que  lhe  consultava  se  devia  em- 
pregar a  força  para  a  cobrança  dos  impostos 
provinciaes  sobre  géneros  de  importado,  o 
que  poderia  provocar  conflictos,  havia  orde- 
nado a  suspensão  da  cobrança,  eu  dei  um  aparte 
nestes  termos  pouco  mais  ou  menos  :  —  antes 
isso  do  que  uma  conflagração  na  capital. 

Não  me  lembro,  precisamente,  dos  termos  de 
tal  aparte ;  elle  sahiu  transcripto  no  extracto 
de  um  dos  jornaes  do  grande  circulação  :  mas 
estou  muito  bem  lembrado  que  empreguei  o 
termo— con/ía/TrapíTo— pelo  qual  o  nobre  depu- 
tado fez  tanto  escarcéo,  e  levantou  tammha  ce- 
leuma . 

O  nobre  deputado,  procurando  to  1  vez  uma 
occasiáo  ou  ]^retexto  para  fazer  um  cumprimento 
ao  commercio  de  Pernambuco. . . 

O  Sr.  Manoel  Portblla:— Sabe  ^ue  não  pre- 
ciso de  pretexto  para  cortejar  a  quem  quer  que 
seja.  Peço  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal. 

O  Sr.  Skraphico  :— ...entendeu  que  o  acto  do 
Sr.  presidente  do  concelho,  o  telegramma  ou 
consulta  do  presidente  do  Pernambuco  e  o  meu 
aparte,  fornecíam-lhe  ensejo  azado  para  esse 
ílm. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  :  —  O  com- 
mercio de  Pernambuco  quer  governar  o  impé- 
rio todo. 


O  Sr.  José  Marianno  :  —  Não  apoiado.  O 
commercio  de  Pernumbuco  pede  apenas,  pro- 
videncias para  que  o  oolloquem  em  pó  de 
igualdade. 

O  Sr.  Sbraphigo  :  —  S.  Ex.  concluiu, -por- 
tanto qua  nós  havíamos  desacreditado  o  com- 
mercio de  Pernambuco,  qualifícando-o  como 
perturbador  da  ordem  publir.a^e  que  nó*  assim 
naviamos  dirigido  áquella  respeitável  classe 
uma  arguição  infundada^  offensiva  e  inju- 
riosa. 

O  Rr.  Manoel  Porteixa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seraphico  : —  Tenho  aqui  as  palavras, 
qu-5  passo  a  ler,  do  discurso  de  S.  Ex. 

«  Eu  tive  occasião  de  ouvir  o  Sr.  presidente 
do  conselho, quando  interpellado  nesta  camará, 
dizer  que  a  ordim  publica  corria  sério  perigo 
na  provinda  de  Pernambuco;  que  por  isso  tinha 
clle  transmittido  ao  presidente  daquella  pro- 
víncia o  telegramma  em  r  sposta  ao  aqui  pu- 
blicado ;  o  que,  portanto,  o  seu  acto  era  jus- 
tifícado  como  uma  medida  de  salvação  pu- 
blica. 

«  Senhores,  si  assim  fora,  seria  preciso 
concluir  que  o  commercio  de  Pernambuco  era 
perturbador  da  ordem  publica  ;  e  sô  assim  pO' 
der  ia  ter  ejylicação  o  aparte  que  enláo  ouvi, 
de  que^  si  porventura  não  fora  a  suspensão  da 
lei,  teríamos  uma  conflagraçno  na  pro- 
vinda . » 

Mais  adiante  o  nobre  deputado  assim  oxpri- 
miu-se : 

«  Como  levou  o  illustr  j  presidente  do  conse- 
lho a  dlzer-nos  que  a  ordem  publica  estava 
seriamente  compromettida?  Como  dizer*se  ^ue^ 
si  porventura  o  governo  não  tivesse  praticado 
o  acto  que  praticou^  nós  teríamos  uma  con- 
flagração na  provinda  ? 

«  E  felii^mente  para  mim,  e  felizmente  para 
o  commercio  do  Pernambuco,  e  felizmente  para 
minha  provinda,  posso  neste  momento  com  os 
documentos,  que  exhibi,  mostrar  quanto  foi 
infundada  senão  offensiva  e  injuriosa^  a  ar- 
guição que  aqui  ouvi,  » 

Eu  desajara  saber  em  que  hermenêutica  se 
fundou  o  nobre  d  jputado  para  dar  semelhante 
interpretação  ás  minhas  palavras,  ou  antes 
quo  regras  de  lógica  o  habilitarão  a  tirar  taes 
consequências.  Ninguém  ó  mais  competente 
para  explicar  as  minhas,  palavras  do  que  eu 
próprio.  Pois  o  dizer  eu  que,  a  suspensão  dos 
impostos  inconstitucionaes  de  Pernambuco,  evi- 
tava uma  conflagração  na  província  era  mo- 
tivo para  quo  o  nobre  deputado  d*ahl  concluísse 
que  se  qualificava  o  commercio  de  minha  pro- 
vinda como  perturbador  de  ordem  publicai 
Eu  não  quiz  dizer  s3não  que  a  questão  de 
taes  impostos  tinha  assumi  Io  taes  propor- 
ções, olla  estava  tã)  incandescente,  e  os  cs- 
Siritos  tão  inr|UÍetos,  que  qu  ilquer  violência 
a  força  publica  para  effectuar  a  cobrança 
seria  motivo  para  medonhos  conflictos  e 
grandes  commoçQes,  as  quaes  o  próprio  com- 
mercio, apozar  de  sua  indole  paciíica  e  recla- 
mações respeitosas,  não  poderia  sopitar. 
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Os  elementos  de  combustSo  estavam  ac- 
cumulados,  e  o  emprego  da  força  pablíoa  seria 
uma  faisca  súbita,  que  provocaria  terrivol  ex- 
plosão. 

Eu  comprehendo  quo  o  úobre  deputado,preoc- 
cupado  com  a  attitude  que  te  n  tomado  aqui 
subre  este  assumpto. . . 

Um  Su.  Dbputado  :  —  Attitude  que  muito 
honra. 

O  Sr.  SiRAPHiro:  —  A  província  decidirá... 
procurasse  fazer  ura  apotheose  aocommerciode 
Pernambuco. 

Nada  tenho  com  isto  :  mas  o  quo  eu  nSo  podia 
admittir  era  que  o  nobre  deputado  me  viesse  en- 
volver noâ  seus  apuros  e  ontalação. 

O  Sr.  Manoel-Portblla:— Quaes  sào  os  apu" 
ros,qual  a  eatalaçâo  ? 

O  Sr.  Síraphico: — E*  a  attitude  que  o  nobre 
debutado  te.n  tomad),  contraria  á  suspensão  do 
imposto  6  contraria  ao  commercio  de  nmx  ca- 
pital, da  qual  ó  immediato representante. 

O  Sr.Manjel  Portella:— Quaes  são  as  diffi" 
culdadis  dessa  attitude  ? 

O  Sr.  Seraphico: — Pronunciar-se  contra  o 
commercio,  e  não  poder  justificar  com  vantagem 
esse  acto.  • 

Eu  hei  de  apreciar  os  argumentos  de  quo  o 
nobre  de{^fl^do  se  serviu  o  ospero  mostrar  que 
oUfís  não  satisfazem  e  sâo  improcedentes. 

Eu  comprehendo'  que  o  nobre  deputado  le- 
vantasse uma  columna  commemorativa  dos  ser- 
viços que  o  commercio  tom  prestado  à.  província 
de  Pernambuco,  e  mesmo  ao  nobre  deputado, 
honrando-o  com  o  seu  valioso  concurso  para 
occupar  uma  destas  cadeiras  com  o  brilhantismo 
(jue  eu  sou  o  primeiro  a  reconhecer  ;  mas  o 
que  eu  não  p  dia  tolerar  ora  quo  o  nobre  de- 
putado quizesse  fazer  de  meus  hombros  pedestal 
para  seu  monumento.  Eu  comprehendo  que  o 
nobre  deputado  erguesse  altares,  entoasso  ho- 
sannas,  queimasse  incensos  ao  commercio  de 
Pernambuco  ;  estava  noseudir  úto  em  prestar- 
Ihe  os  cultos  que  quizesse  :  mas  o  quo  ou  não 
podia  consentir  era  que  o  nobre  deputado  me 
quizesse  obrisrar  ás  despezas  da  festa,  o  viesse 
incommodar-me  e  maltratar-me  com  o  seu  tn- 
ribulo. 

De  minhas  palavras,  não  se  polia  concluir 
uma  offensa^  muito  menos  uma  injuria  ao 
commercio  da  capital  de  Pernambuco. 

Felizmente  sou  muito  conhecido  no  Recife, 
onde  tive  a  honra  de  nascer  o  onde  lenho  resi- 
dido ate  hoje. 

Tenho  estado  em  contacto  com  muitos  com- 
raerciantes  daquella  cidade,  sendo  que  minha 
profissão  muito  concorreu  também  para  viver 
no  meio  delles. 

Por  alguns  annos  fui  advogado  da  importante 
Associação  Commercial  Agrícola,  dando-me 
e^so  facto  occas  ão  para  communicar-me  com 
muitos  do  seus  sociot. 

Elles,  portanto,  me  conhecem  e  sabem  que 
eu  seria  incapaz  de  fazer-lhes  arguição  off't*n- 
siva  e  de  irrogar-lhos  injurias,  as  quaes  sem 
dttvida  contrastam  com  os  meus  hábitos  de  mo- 
deração o  com  a  prudência,  com  que  eu  cos- 
V.   V.— 67 


turno  sempre  pautar  todos  os  actos  da  minha 
vida. 

Eu  seria  um  estulto,  si  quizesse  attribuir  ao 
commercio  de  Pernambuco  sentimentos  de  des- 
or  lem  e  perturbação,  sabendo  que  a  classe  com- 
mercial é  a  que  mais  tofiVe  nas  occasiQ^s  do 
commoç5es  populares. 

Os  seus  haveres  estão  mais  expostos,  seus 
estabelecimentos  abortos  e  accessiveis  acs  as- 
saltos e  ambições  dos  exploradores  pu  pesca- 
dores de  aguas  turvas. 

Eu,  pois,  não  podia  suppor  que  o  commercio 
de  Pernambuco  quizesse,  com  suas  próprias 
mãos,  causar  sua  ruina  por  um  acto  de  que  elle 
seria  a  principal  victima* 

Dadas  estas  explicações,  com  relação  á  con- 
sequência, que  o  nobre  deputado  tirou  de  mi- 
nhas palivras,  passarei  a  outro  assumpto,  e  me 
proponho  a  sustentar  a  these  que  estabeleci, 
isto  é,  de  que,  si  porventura  o  governo  não 
houvesse  suspendido  a  cobrança  dos  impostos 
inconstituciona  '8  de  Pernambuco,  a  cobrança 
delles  poderia  produzir  sérios  confiic tos,  scena^ 
tristisaimas,  e  acontecimentos  deploráveis  que 
não  pod  ^riamos  provor,  mórmento  depois  que 
foi  expedido  o  aviso  d.)  18  do  Julho  do  corrente 
anno. 

Quando  a  assembléa  provincial  de  Pernam- 
buco teve  a  infeliz  lembrança  do  transformar  o 
systema  de  imposto**,  infringindo  para  isso  o 
Acto  Addicional  e  conseguintomente  a  Con- 
stituição, despertou  este  seu  acto  da  parte  do 
commercio  e  da  população,  vivas  gueixas,  e 
excitou  grandes  reclamações,  principalmente 
porquo  o  imposto  incidia  nos  géneros  que 
constituem  a  principal  alimentação  da  classe 
pobre,   isto  é,  na  carne  de  xarquo  e  bacalhau. 

Um  Sr.  Deputado:  —  Fez-se  então  uma 
grande  patrioiagem. 

O  Sr.  Sbraphico:  —  Não  se  fez  patriotagem 
alguma. 

Foi  a  opinião  publica,  o  commercio,  a  cidade 
inteira,  que  comprehendendo  o  alcance  de 
tal  medida  fizeram  suas  justas  manifestações.  As 
reclamações  tornaram-se  ainda  miis  intensas 
por  dar-se  como  causa  da  innovação  dos  im- 
postos a  restauração  das  finanças  arruinadas 
por  escandalosos  esbanjamentos. 

Passado  algum  tempo,  a  assembléa  provincial 
entendeu  que  para  respeitar  o  espirito  publico 
devia  fazer  uma  nova  alteração  no  systema  do 
impostos,  isentindo  então  delles  o  bacalhau 
e  a  carne  de  xarque,  mas  por  outro  lado  os 
estendeu  a  todos  as  géneros  de  importação 
estrangeira,  sem  prever  que,  si  a  primeira  me- 
dida prejudicava  uma  só  classe,  á  população 
pobre,  a  segunda  affectava  á  mesma  e  a  todas 
as  outras  classes  da  sociodade,  poraue  não  ha 
ninguém  no  Brãzil  que  não  precise  de  géneros 
de  importação  estrangeira. 

O  Sr.  Presidente:— Eu  lembro  ao  nobro 
deputado  que  estão  passados  os  três  quartos  de 
hora  do  expediente,  e,  portanto,  si  quizer  con- 
tinuar tem  de  pedir  urgência  á  camará. 

O  Sr.  Seraphico  : — Neste  caso  peço  a  V.  Rx. 
que  consulte  á  camará,  si  me  concede  mais  x^O 
minutos  de  urgência. 
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o  Sr  .  Presidente  consulta  a  camará  e  esta 
concedo  a  urgência  pedida. 

O  Sr.  Srraphico  : — Prevejo,  Sr.  presidente, 
que  nâo  terei  tempo  de  dizer  tudo  quanto  pre- 
tendo, porqu>  reconheço  a  necessidade  de 
tratar-se  de  outros  assumptos  importantes,  cuja 
discussão  eu  nfto  devo  retardar. 

Ao  procedimento  da  assembléa  provincial  se 
podia  applicar  o  caso  do  abj/ssus  ohyssuiii 
invocat.    • 

Depois  do  taes  erros  lançou-se  n-^sse  plano 
inclinado  do  imposições  vexatórias ;  passou 
depois,  e  em  detrimento  da  industria  nacional, 
a  crear  impôs  os  sobre  a  importação  ató  dos 
próprios  productos  do  paiz,  est  ibelecendo  assim 
uma  rivaiidaílo  entro  as  i)rovincia8,  um  choque 
e  guerra  de  interesses  que  perturbava  a  boa 
harmonia,  necessária  ás  províncias  entro  si, 
e  imprescindível  para  a  manutenção  da  integri- 
dade do  Império.  {Apoiados,) 

Por  exemplo,  a  província  de  Pernambuco, 
querendo  proteger  uma  fabrica  de  fiação  de 
tecidos,  que  ha  na  capital,  creou  um  imposto 
forte  sobre  o  panno  de  algodão  da  Bahia,  muito 
consumido  em  Pernambuco,  sem  attender  que 
a  Bahia  podii  usar  de  retaliação  quanto  aos 
productos  de  procedência  pernambucana. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  : — E  as  ass3m- 
bléas  provinciaes  unanimos,  que  se  succe- 
deram ,  porque  não  revogaram  esses  im- 
postos ? 

O  Sr.  Sbraphico  : — Eu  estou  historianio  os 
factos  e  não  me  occupo  com  recriminações  po- 
liticas. 

A  Bahia  a  seu  turno  lançou  impostos  pesados 
sobre  o  assucar  turbinado  de  Pernambuco,  que 
muito  affluia  para  aquell 3  mercado.  Ess:;  sys- 
tema  de  imposições  foi  abraçado  por  outras 
províncias,  que  assim  guorrea'ram-se  mutua- 
mente. 

Os  erros  prose guiram .  Prohibiu-se  depois  a 
agencia  fiscal  da  província  da  Parahyba,  agen- 
cia admittida  desde  muitos  annos  na  cidade  do 
Recife,  medida  esta  que  sem  duvida  muito  pre- 
judicava 08  direitos  e  interesses  da  dita  provín- 
cia e  desfalcava  suas  rendas. . . 

O  Sr.  Carneiro  da  Citnha  : — Apoiado. 

O  Sr.  Seraphico  :^. .  .pelo  que  a  Parahyba, 
para  obter  compensação  do  desfalque,  usou 
também  de  represálias,  crcando  nas  suas  fron- 
teiras impostos  sobre  os  gonoros  do  consumo, 
que,  procedentes  de  Pernambuco*,  procuravam  o 
seu  território,  r^sultanJo  dahi  que  os  goneros 
do  importação,  estrangeira  ficaram  onerados 
com  três  impostos  — o  geral,  o  provincial  e  o 
docrotad)  pAla  Parahyba. 

As  laxas,  além  ái  não  serem  uniformes  nas 
outras  ppovinciaSíeram  mais  elevadas  na  de  Per- 
nambuco, que,  do  mais  a  mais,  as  supportava 
em  todos  os  generos.de  importação  estrangeira, 
ao  passo  que  nas  outr  is  províncias  ellas  inci- 
diam só  om  certas  e  determinadas  merca- 
dorias. Estas  duas  causas  poderosas  exerciam 
funesta  influencia  no  commercio  de  Per- 
nambuco, que  ficava  assim  era  posição  des- 
igual e  inferior  ao  das  outras  províncias,  não 
podendo,  por  isso,  os  seus  frenoros  competir  no 


preço  com  o  das  outras  praças,  o  que  concor- 
reria por  certo  para  que  elle  fosse  definhando  e 
decahindo  ató  o  seu  anniquilamento. 

Ora,  Sr.  presidente,  bem  se  vê  que  seme- 
lhante situação  não  podia  ser  satisfactoria,  nem 
ser  aceita  com  calma  e  placidez  pela  população 
e  commercio  do  Pernambuco.  Impostos  incon- 
stitucionaes,  que,  além  de  nggravarem  os  pre- 
ços de  todos  CS  géneros,  entorpeciam  as  rela- 
ções commerciaes,  lançavam  na  oscillação  o 
incertezas  as  transacções  com  as  diversas  pra- 
ças do  Império,  produzindo  um  verdadeiro 
caliOB,  não  {odiam  ser  supportados  com  resi- 
gnação. O  commercio  tem  constantemente  recla- 
mado ;  e  a])ezar  do  não  serem  recentes,  ainda 
o  commercio  o  ã  população  não  se  puderam 
acostumar  com  elles . 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: — No  anno  se- 
guinte á  creação  desses  impostos,  o  commercio 
concordou  e  applaudiu  a  medida. 

O  Sr.  Seraphico:— Sem  duvida,  porque  dos 
males  se  d  ve  preferir  o  menor  ;  mas  sempre 
reconheceu  que  os  impostos  eram  inconstitu- 
cionaes,  e  as  reclamações  nunca  cessaram. 

Ainda  no  anno  próximo  passado  o  jorna- 
lismo da  província  publicou  uma  longa  serie  de 
arti|2ps  por  iniciação  do  commercio,  nos  quaes 
tratara  de  taes  impostos,  um  por  um,  e  demon- 
strara á  toda  evidencia  que  elles  não  só  eram 
inconstitucionaes  e  vexatórios,  como^nda  pre- 
judicavam as  próprias  provincias,cujas  rendas, 
crescendo  i^or  um  momento  forçado,  haviam  de 
ir  definhando  para  diante. 

O  Sr.  Gonçalves  Fbrraira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seilvphico: — Já  disse,  não  quero  fazer 
recriminações  ;  estou  apenas  historiando  os 
factos  para  dolles  tirar  as  consequências. 

O  commercio  pagava,  ó  certo,  taes  impostos, 
mas  coagido  e  sempre  indignado.  As  reclama- 
ções e  queixas  eram  constantes,  quer  na  im- 
prensa, quer  nos  meetings^  e  sempre  que  se 
oflfereciam  occasiões.  Ainda  este  anno  foides- 
tribuido  nesta  casa  um  livro,  onde  se  cooamen- 
tavam  taes  impostos. 

Esta  camará  recebeu  representações,  e  todos 
BÓs  representantes  de  Pernambuco  as  recebemos 
individualmente.  Isso  prova  que  o  commercio 
supportava  taes  impostos,  porque  nfto  tinha 
meios  de  exímir-sedelles. 

Estavam  as  cousas  neste  pó,  quando  foi  ex- 
pedido o  aviso  de  18  de  Julho  do  corrente  anno, 
que,  mudando  a  face  da  questão,  creou  uma 
nova  situação. 

Sinto  que  m}  falte  o  tempo  suãiciente  para 
investigar  e  apreciar  as  causas,  por  certo  jus- 
tas, que  determinaram  a  expediçJio  de  tal  aviso. 

Antes  delle,  a  cobrança  dos  ditos  impostos 
era  facílima  para  o  fisco  provincial ;  para  is?o 
prestava  a  repartição  da  alfandega  um  auxilio 
efiicaz,  som  o  qual  a  arrecadação  seria  impos- 
sível, por  não  se  ler  a  província  precavido  em 
tempo  para  o  caso  de  falta  do  dito  auxilio. 

O  imposto  provincial  se  cobrava  em  face  dos 
despachos,  com  que  se  pagava  o  imposto  geral. 
Como  o  imposto  provincial  se  fixava  om  uma 
porcentagem  sobre  o  producto  do  imposto  ge- 
ral, c  nhecido  est^  producto,  o  valor  do  imposto 
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provincial  se  determinava  por  um  simplos  cal- 
culo de  algarismos,  operação  rápida  c  som  dif** 
íiculdades,  de  modo  que  o  complicado  trabalho 
de  fiscalização,  de  inspecção,  do  calculo?  e  de 
conferencias,  etc,  ficava  tudo  a  cargo  do  fisco 
geral. 

Os  empregados  provi nciaes  tinham  entrada 
franca  na  alfandega,  onde  se  dava  a  anormali- 
dade de  exercerem  elles  funcções  publicas  den- 
tro do  edificio,  sem  estarom  subordinados  ao 
inspector. 

Naturalmente  por  causa  de  abusos,  que  essa 
intervençâk)  provincial  produziu  no  serviço 
geral,  determinou  o  governo  por  meio  do  dito 
aviso  que  os  despachos,  depois  de  pagos  os  di- 
reitos, não  sahissem  da  alfandega,  e  prohibiu  a 
entrada  d.s  empregados  provinciaes,  para  fazer 
a  confrontação  dos  ditos  despachos . 

Nestas  condições,  separada  totalmente  a  co- 
brança geral  da  cobrança  provincial,  per- 
gunto: Qual  o  meio  de  que  poderia  lançar  mão 
o  consulado  provincial  para  realizar  a  arreca- 
dação dos  seus  impostos? 

Seria  preciso  que  a  provincia  creasse  sua  al- 
fandega especial,  a  qual  deveria  funccionar  em 
um  edificio  tão  vasto,  como  o  da  alfandega 
geral,  que  além  disso  dispõe  de  muitos  e  es- 
paçosos armazéns  alfandegados.^  Precisaria  de 
um  pessoal  tão  numeroso  como  o  da  alfandega  ; 
ser-lhe-ia  essencial  uma  capatazia  habilitada 
e  todos  os  múltiplos  e  variado  utensílios,  como 
vehículos,  trilhos,  etc,  indispensáveis  para  um 
movimento  de  volumes,  cuja  immensidaio  se 
pôde  avaliar,  tendo  em  vista  que  o  producto 
diário  dos  impostos  geraes  orça  por  cerca  de 
50a60:000$000. 

Em  vista  disso,  não  po  lendo  continuar  a  co- 
brança como  até  então,  ficava  ella  ad  libitum 
do  próprio  commercio,  pois  que  o  fisco  provin- 
cial não  dispunha  dos  meios  para  exercer  o  ne- 
cessário exame  e  fiscalização. 

Accrosco  que  o  processo  da  ar.  ecadação  pro- 
vincial era  prescripto  por  um  regulamento, 
cujas  disposições  haviam  caducado  por  efi^aito  do 
dito  aviso,  tornando-se  por  isso  inexequível  e 
impossível  a  cobrança,  salvo  si  se  quizesso  em- 
pregar o  arbítrio  o  a  violência . 

Esta  situação  nova  animou  o  commercio  e 
alentou  suas  aspirações ;  as  esperanças  re- 
uasceram-lhe  e  êlle  sempre  convicto  de  que 
08  impostos  eram  inconstitucionaes  dispoz-se 
a  se  eximir  delles. 

Houve  a  propósito  uma  reunião  a  que  com- 
pareceram para  mais  de  2.000  pessoas  e  que 
o  nobre  deputado  declarou  ter  sido  pacifica .  Sem 
contestal-o,  direi  entretanto  oue,  si  na  verda- 
de não  houve  sentimento  do  hostilidade  e  per- 
turbação de  ordem,  os  ânimos  todavia  estavam 
inquietos  e  sobresaltados. 

O  Sr  .  Manoel  Portella  :  —  A  deacripçSo 
feita  por  dous  órgãos  importintes  da  capital 
attesta  que  a  reunião  foi  pacifica  ;  a  agitação 
dos  ânimos  não  exclue  o  pensamento  de  ordem. 

O  Sr.  Sbrahuico  : — Não  contesto,  e  issa  está 
de  accòrdo  com  o  que  eu  tonho  até  agora  enun- 
ciado. O  pensamento  do  comm«;rcio  não  era 


perturbar  a  tranquillidade  publica,  o  que  lho 
não  tolhia  o  direito  de  reclamir  por  seus  inte- 
resses. 

O  que  ó  verdadi  é  que  o  commercio,  depois 
de  ouvir  a  pessoas  competentes,  estava  resolvido 
a  rccusar-so  ao  pagamento  de  taes  impostos, 
mas,  antes  de  tomar  essa  medida  desesperada, 
dirigiu-se  em  CDrporação  ao  presidente  da  pro- 
vincia, a  quem  pediu  a  suspensão  delles. 

Pergunto  agora  :  si  o  governo  não  tivesse 
attendido  a  osso  pedido,  como  se  havia  de  pra- 
ticar a  cobrança  ? 

Não  tendo  o  consulado  meios  regulares  para 
os  exames  e  fiscalizações,  e  tendo  caducado  as 
dii^posições  do  respectivo  regulamento,  havia 
de  acoitar  bona  fide  as  declaraçÕr>s  dos  despa- 
chantes. 

E*  fácil  calcular  que  abusos  resultariam  de 
uma  tal  arrecadação . 

E  si  o  commercio  não  quizesse  absoluta- 
mente paga-^  03  impostos,  a  que  meios  teria  de 
recorrer  o  fisco  provincial  ? 

O  commercio,  cara  libertar-se  do  pagamento, 
não  tinha  necessidade  de  empregar  meios  ma- 
teriaes,  bastava-lhe  uma  resistência  passiva  ; 
tendo  o  direito  de  retirar  da  alfandega  suas  m?r- 
cadorias,  apenas  fossem  pagos  os  impostos  ge- 
raes, podia  conduzil-as  para  os  seus  armazéns, 
sem  dar  satisfações  ao  consulado  provincial. 

Para  que,  pois,  o  consulado  pudesse  com- 
pellir  o  commercio  a  pagar  os  impostos  pro- 
vinciaes, teria  necessidade  de  empregar  os 
meios  inaleriaes,  a  violência  e  a  força  publica, 
por  não  ter  pessoal  sufficieate  para  dispensal-a. 
Que  consequências  não  resultariam  dahi  ?  Por 
isso  digo  que,  si  o  governo  se  prestasse  a  isso, 
seria  por  certo  o  motor  de  uma  grande  calami- 
dade. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  :— Não  havia 
nenhuma  conflagração. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :  —  Então  as  rjcla- 
máções  só  devem  ser  at tendidas  quaHdo  são  fei- 
tas por  meio  de  armas  ? 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Seraphico  : —Consideremos  por  um  mo- 
mento nos  meios  de  que  poderia  o  fisco  pro- 
vincial lançar  mão  para  forçar  a  cobrança. 

Mandaria  fazer  a  approhensão  dos  géneros 
nas  portas  da  alfandega  e  nas  dos  armazéns  al- 
fandegados, como  contrabando  ?  Mas  o  contra- 
bando suppõe  a  occultação  o  a  fraude ;  e  nin- 
guém dirá  que  taes  factos  se  dariam  sabendo-se 
que  as  mercadorias  sahiam  retiradas  da  alfan- 
dega com  toda  a  publicidade  e  á  vista  de  todos, 
depois  de  pagos  direitos  legaes. 

Onde  deveria  ser  feita  a  apprehensão ?  As 
porteis  da  alfandega  e  de  seus  armazéns  ?  Estas 
são  muitas  e  immensos  os  volumes  ^ue  sahem, 
em  diversas  o  *casiÕes,  durante  o  dia.  Insuffi- 
ciente  o  pessoal  do  consulada,  para  tão  compli- 
cado serviço,  soria  preciso  que  toda  a  tropa  da 
provincia  estivesse  empregada  em  tão  espinho- 
so encargo. 

Suppondo-se  que  essa  iuimensa  apprehensão 
He  fizesse  sem  confiicto  algum,  onde  deveriam 
ser  depositadas  as  mercadorias,  cujos  volumes, 
além  de  grandes  e  do  grande  peto,  seriam 
assaz  numerosos  ? 
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Qual  o  edifício,  onde  taes  mercadorias  seriam 
deposita  ha  com  segurança,  que  excluisse  as 
falsificações,  trocas  e  até  roubos  ?  NSo  sei  onde 
se  o  encontraria. 

Accresce  qae  as  apprehensdes,  quo  seriam 
muitas  6  diyersas,  por  serem  muitos  os  donos 
das  mercadorias,ficariam  sujeitas  a  um  processo 
demorado,  onde  se  inquirem  as  partes  e  teste- 
munhas e  se  permitte  a  defesa  e  outros    a  tos. 

O  pessoal  do  consulado  ainda  seria  insuffi- 
ciente  para  todo  esse  medonho  e  odioso  serviço. 

Vê-se,  i)ois,  que,  vigorando  o  dito  aviso,a  co- 
brança era  absolutamente  impossivel,  salvo  si 
o  governo  quizessa  empregar  o  arbitrio  e  a  vio- 
lência. (Apartes,)  E  quem  nos  assegurará  que 
o  commercio  assistiria  impassível,  resignado  e 
paciente  ás  apprehensões  ille^aes  de  suas  mer- 
cadorias ?  Quem  de  boa  fé  pôde  aflBrraar  que  á 
vi^ta  da  exacerbação  dos  ânimos,  e  de  uma  si- 
tuação aíflictiva,  nSe  surgiriam  de  somelhantes 
violências  sérios  confiictos  e  scenas  lamen- 
táveis ? 

Digo  e  repito:  o  nobre  presidente  do  conselho 
foi  mui  prudente  e  precavido,  e  inspirou-se 
nas  boas  regras  da  administração  quando  man- 
dou suspender  a  cobrança  dos  ditos  impostos, 
ou  antes,  quando  por  seu  acto  reconheceu  que 
uma  cobrança  regular  era  impossivel. 

O  presidente  de  Pernambuco,  testemunha 
ocular  dos  acontecimentos  e  achaudo-so  no 
iheatro  delles,  teve  toda  a  razão,  foi  muito  bem 
avisado,  quando  consultou  o  governo,  se  devia 
empregar  a  força  publica.  (Apartes.) 

Diz-se  que  o  governo  devia  revogar  o  aviso 
de  18  de  Julho,  o  que  prova  que  toda  a  minha 
argumentação  é  procedente,  estando  elb  em 
vigor. 

Para  tal  revogação  seria  preciso  que  desap- 
parecessem  as  razões  que  o  determinaram,  as 
quaes  eu  ignoro,  acreditando  todavia,  que  se- 
riam valiosas  e  sem  duvida  necessárias  para  a 
boa  arrecadação  e  fiscalização  das  rendas  g3- 
raes,  que  o  governo  ó  obrigado  a  zelar. 

A  interferência  dos  empregados  provinciaes 
na  alfandega  podia  dar  logar  a  abusos,  e  os 
despachos  sahinde  do  archivo  delia  rstavam  su- 
jeitos a  falsificações.  Apresento  ura  specimen, 
segundo  informações  que  tenho,  mas  quo  não 
garanto. 

O  imposto  provincial  sobre  cHd  ó  mais  ele- 
vado que  o  estatuído  sobre  cJiapé  )S  ;  para  pa- 
gar^se  im;osto  inferior,  acresceu taya-se  á 
palavra  chd  as  syllabas  pdes . 

E,  como  este,  quem  sabe  si  outros  vícios  e  al- 
terações? A  alfandega  não  devia  consentir  que 
documentos  ficassem  sujeitos  a  adulterações. 
Seja  como  fôr,  não  creio  que  o  governo  expe- 
disse o  dito  aviso,  sem  para  isso  firmar-se  om 
motivos  de  ordem  superior. 

Tenho  desta  maneira  provado  que  a  suspensão 
dos  impostos  constitucionaes  de  Pernambuco 
era  necessária,  e  que  o  presidente  do  conselho 
nada  mais  fez  que  reconhecer  esse  ^to. 

Agora  permittir-me-á  o  nobre  deputado  quo 
eu  por  minha  vez  off  ^reça  algumas  conside- 
rações aos  argumentos,  com  que  S .  Ex.  justi*- 
fteott  a  sua  altitude  em  relação  ao  additivo  dos 
10  °/o  destinados  a  auxiliar  as  proviucias. 


Cumpre-me,''porém,  antes  disso  observar  que 
até  certo  tempo  a  deputação  de  Pernambuco, 
quer  a  liberal  quer  a  conservadora,  mantinha-se 
sempre  uni  la,  quando  se  tratava  dos  interesses 
da  província.  Foi  assim  que  sobre  a  questão  do 
arsenal  de  marinha,  sobre  o  melhoramento  do 
porto  do  Recife,  sobre  as  tarifas  das  estradas  de 
ferro,  nós  sempre  estivemos  accordes  e  una- 
nimes; foí-me,  porém,  doloroso  que  na  occasiâo 
em  que  se  tratava  também  de  um  assumpto 
magno,  de  uma  matéria  importante,  que  inte- 
ressava ao  commercio  e  a  todos  os  serviços  da 
nossa  província,  nós  tivéssemos  ficado  em 
divergência. 

O  Sn.  Gonçalves  Fjsrrbirà   dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seraphico:—  Mas  vamos  ver  agora 
quem  tinha  razão.  A  suspensão  dos  impostos 
era  uma  medida  reclamada  instantemente  com 
razão  pela  corporação  commercial;  ora  os  nobres 
deputados  pronunciaram-se  aqui  contra  ella  ; 
logo  moHtraram-se  hostis  aos  interesses  de  uma 
classe  importante  da  província. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: —  Não  se  podia 
subscrever  um  acto  illegal. 

O  Sr.  Seraphico: —  Mas  em  toio  o  caso  a  co- 
brança dos  impostos  era  prejudicial  ao  com- 
mervio  ;  e  si  o  acto  do  governo  era  illegal, 
mais  illegaos  eram  os  impostos,  como  inconsti- 
tucionaes. 

A  suspensão  dos  impostos  operava  um  avul- 
tado desfalque  nas  rendas  dá  província,  e  des- 
equilibrava todo  o  seu  orçamento.  Nós,  liberaes, 
querendo  evitar  esse  desfalque,  votámos  p^lo 
additivo  que  proporcionava  recursos  para  esse 
fim. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  :  —  E  líor  que 
não  S9  declararam  depois  em  opposição,  quando 
o  governo  retirou  o  additivo  ?  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Seraphico  :  — Isso  é  outra  questão. 
Logo  que  a  camará  resolveu  discutir  o  proj  ^cto 
da  revogação  das  leis  inconstítucíonaes,  era 
mais  prudente  aguardar  essa  revogação,  hoje 
toda  dependente  do  senado.  Espero  entretanto 
que  o  governo  não  abandonará  a  província  de 
Pernambuco,  e  lhe  proporcionará  os  recursos 
que  sua  sabedoria  ditar-lhe. 

Os  nobres  deputados  hostílisando  as  aspira- 
ções do  commercio  do  Recife  e  votanio  ao 
mesmo  tempo  contra  os  auxílios  provinciaes, 
o  que  é  que  pretendiam  conceder  á  província 
de  Pernambuco,  que  para  aqui  nos  mandou  ? 

Disse  o  nobre  deputado,  e  este  foi  o  seu  pri- 
meiro argumento,  que  a  questão  não  era  de 
Pernambuco  e  sim  de  todo  o  Império;  e  acres- 
centou quo  nesta  parte  tinha  sido  apoiado  pelos 
deputados  de  Pernambuco,  q  ler  liberaes,  quer 
conservadores.  Desculpe  o  nobre  deputado  dí- 
zer-lhe  que  a  meu  respeito  se  enganou . 

Si  o  nobre  deputado  tivesse  dito  que  a  questão 
era  de  Pernam|)uco  e  da  maioria  do  Império,  eu 
por  certo  o  teria  apoiado,  mas  nunca  encon- 
traria meu  assentimento,  tendo  excluído  a  pro- 
víncia que  ambos  representamos. 

Naturalmento  o  nobre  deputado  teve  em  vista 
dizer  jue  o  additivo  prejudicava  ao  resto  do 
Império,  embora  favorável  ^  Pernambuco. 
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O  Sr.  Manobl  Portilla  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seraphico  : — EntSo  não  comprehendi 
o  sou  argumento,  quando  disse  que  a  questão 
nSo  era  de  Pernambuco,  mas  sim  de  todo  o  Im- 
pério. 

Pareceu-me  que  S.  Ex.  querii  dizor  que, 
sendo  a  questão  do  todo  o  Império  e  não  do 
Pernambuco  o  nobre  deputado,  como  represen- 
tante da  nação,  tinha  mais  obrigação  de  pro- 
pender para  o  Império  cjuo  para  Pernam- 
buco. 

Ainda  assim  per  ioe- me  dizer-ihe  que  o  ar- 
gumonto  não  é  procodente.  A  questão  não  só 
era  de  Pernambuco  como  da  miioria  d  is  pro- 
víncias do  Império. 

O  Sr.  Manoel Portblla  dá  um  aparte. 

O  Sr.Sbraphico  : — Si  interessasse  a  todo  o 
Impario  o  á  provincia  de  Pernambuco  o  nobre 
deputado  devia  votar  a  favor  e  não  contra. 

Mas  eu  digo  que  por  certo  interessava  á 
maioria  das  provinciás  do  Brazil,  áquellas  que 
decretaram  impostos  sobre  géneros  de  imp  por- 
tação  estrangeira,  como  Maranhão,  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Pernambuco,  Ala- 
goas, Sergipe,  Bahia,  Espirito  Santo,  S.  Paulo, 
Paraná,  Santa  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul, 
e  Minas  Geraes.  As  províncias  qu  )  não  tinham 
6886  imposto  estavam  em  minoria. 

Vou,  âr.  presidente,  ás  carreiras  para  nSo 
pedir  nova  prorogação  d )  hora. 

O  outro  argumento  do  nobre  deputado  foi 
este  :  4tO  governo  tinha  feito  questão  de  con- 
fiança, o  tanto  baatava  para  negar-lhe  o  seu 
voto.  » 

Sr  .  presidente,  esta  distincção  ^ue  fez  o 
nobre  d^^putado  eu  entrego  á  província  para 
commental-a.  Entr)tanto  pela  minha  parte 
digo-lh)  que,  quando  se  trata  dos  intrusos  da 
provincia  de  Prnambuco,  e  daquillo  qu^  en- 
tende com  o  seu  incremento  e  prosperidade,  eu 
não  vejo  politica  e  não  distingo  ministério  libe- 
ral ou  conservador. 

O  Sr.  Gonçalves  Fbrreíra  :  —  Faz  muito 
bem  ;  nós  tambe  a  somos  assim. 

O  Sr.  Seraphico  :  —  E  digo-lhe  mais  que 
ligo  tanta  importância  a  esta  questão,  que  si 
porvrentira  cahisse  o  gabinete  Paranaguá,  e 
subisse  outr3  liberal,  eu  negaria  o  meu  voto  ao 
«uccessor,  siellí  se  propuzisso  a  levantar  a 
suspensão  dos  ditos  impostos,  ninda  mesmo  fa- 
zendo elle  disso  quentão  de  confiança.  Pique 
isto  bem  rigistrado. 

O  terceiro  e  o  ultimo  argumento  do  nobre 
deputado  fui  que  a  medida  não  era  co.npleti, 
era  parcial,  o  producto  dos  10  «/o  addioionaes 
não  preenchia  inteiramente  o  desfalque.  Eu, 
porém,  não  sigo  estv  doutrina  de  tudo  ou  nada. 
rareoe  que,  si  o  nobre  deputado  não  podia  con- 
seguir tudo  para  a  provincia  de  Pernambuco, 
devia  contentar-se  com  qualquer  contingente 
oae  pelo  menos  minorava  o  mal.  Eu  não  sou 
oiaquelled  qoe  dispensam  os  remédios  que  não 
curam  oompletammte,  embora  prolonguem  a 
vida  e  alliviem  os  soffrimontos. 

Vê-ae,  portanto,  que  os  argomintos  produ- 
sidos  p8Ío  nobrs  d^otado  são  de  todo  impro* 
cedentes. 


O  Sr.  Carvalho  Rbzbnds:— Tfio  proce- 
dentes que  a  maioria  o  o  governo  os  aceita- 
ram, tanto  que  retiraram  o  additivo. 

O  Sr.  Seraphico:  —  O  additivo  não  foi  re- 
tirado e  sim  remettido  á  respectiva  commissão. 
Outras  razões,  como  já  eu  disse,  justificaram 
essa  medida,  o  não  os  argumentos  do  nobre  de- 
putado polo  1"  districto  de   Pernambuco. 

Sr.  prosidonto,  tenho-me  alongado  do  mais, 
porém  não  posso  concluir  sem  responder  tam- 
bém ao  nobro  deputado  pelo  3»  di  tricto  de  mi- 
nha provincia,  o  qual  sinto  não  esteja  presente. 

Esse  nobre  d  ^putado  censurou  o  governo  por 
não  tor  reconduzido  o  juiz  municipal  de  Gara- 
nhuns,  e  por  1 4-o  substituído  por  uma  no- 
meação inconveniente. 

Devo  responder  que,  não  sondo  obrigatória  a 
reconducçâo,  o  governo  negando-a,  praticou  um 
acto  que  instava  de  accôrdo  com  o  seu  program- 
ma— separar  da  magistratura  a  politica  ou  antes 
impedir  qu)  a  magistratura  intervenha  na  po- 
litica, mormonte  depois  do  novo  regimen  elei- 
toral, gu3  concedau  aos  juizes  importantes 
attribtiições  em  matéria  eleitoral. 

Esse  es-juiz  municipal,  associado  com  o  juiz 
de  direito,  constituiram-se  chefes  eleito''aes  da 
politica  conserva iora  da  comarca  de  Garanhuns. 
Par.i  formar  esta  convicção  eu  não  precisava 
de  outras  informações  que  o  meu  próprio  teste- 
temunho.  Nas  proximi  iades  das  eleições  eu  es- 
tive em  Garanhuns  e  vi  que  a  casa  dess  >8  dous 
magistr  (dos  era  por  assim  dizer  o  qurirtel-ge- 
neral  de  todo  o  movimento  eleitoral  do  lado 
conservador. 

Vou  apressadamente,  e  por  isso  restringirei 
as  rainhas  obs  )rvações. 

Esse  <^x-juiz  tiiunicipal  era  tão  partidário  que 
coll  kborava  até  para  o  órgão  conservador;  era  o 
seu  missivista. 

O  Sr.  Gonqalvbs  Fbrrbira:— Não  sei  C3mo 
o  nobre  deputado  pôde  saber  disto. 

O  Sn.  Seraphico: — Não  é  preciso  que  o  no- 
bre deputado  m*o  diga.  Em  Garanhuns  nin- 
guém ignora  Í8so,e  o  próprio,  ex-juiz  municipal, 
segund)me  informaram,  até  se  blason<rade 
ser  o  co^ro^pon  lont-^  Ho  orarão  conservador,  por- 
que até  tinha  a  vaidade  de  passar  por  eicríptor 
e  jornalista. 

O  Sr.  Gonçalves  Pírreira  :  — Eu  que  era 
um  dos  re  lactores  do  órgão  conservador  djdaro 
que  não  sabia  disso. 

O  Sr.  SsRAPHico:—  O  nue  é  csrto  ó  que  «m 
GaranhuUH  isso  se  dizia.  Nem  o  nobre  deputa- 
do, quindo  mesmo  o  soubesse,  devia  declaral-o. 

Por  occasião  do  alistamdoto  eleitora)  esse 
juiz  municipal,  de  accôrdo  como  juizde  dirt>ito, 
exerceu  uma  parcialidade  escandalosa ;  ao 
passo  que  facilitiva  tod  )8  os  favores  ao  lado 
conservador,  para  incluir  seus  co-religionarios, 
fazia  as  miiores  restricções  aos  libertes,  dando 
isso  logar  a  que  o  tribunal  da  relação,  apezar 
de  ser  conservadora  a  aua  maioria,  deu  provi- 
mento a  muitos  recursos  dos  liberaas  de  Qam- 
nhuns,  quer  para  inclusões,  quer  para  ex- 
clusões. 

Invoco,  Sr.  presidente,  um  facto  que  pôde 
trazer  alguma  luz. 
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B886  juiz  municipal,  sendo  nomeado  no  do- 
minio  conservador,  procedeu  bem  no  seu  pri- 
meiro quatriennio,  e  tâo  a  contento  de  todos, 
que  08  próprios  líberaes,  quando  surgiu  a 
actual  situSrçSo,  pediram  sua  reconducçSo  ao 
illustre  Barão  de  Viila  Bella,  de  saudosa  me- 
moria. 

Gonsta-me  aue  esse  iilustro  cidadSo  oppuzora 
algumas  duyiaas,  e  acrescentou  que  talvez  se 
arrependessem.  Entretanto  a  reconducçSo  rea- 
lizou-se. 

Ora,  si  elle  tivesse  procedido  no  segundo 
quatriennio  com  a  mesma  moderação  e  impar- 
cialidade que  desenvolveu  no  primeiro,  os  que 
advogaram  sua  primeira  roconducçâo  não  te- 
riam solicitado  a  segunda  ? 

Certamente  que  sim. 

O  nobre  deputado  censurou  a  nomeação  do 
novo  juiz  municipal,  Dr.  António  Baptista  de 
Mello  Peixoto,  por  ser  elle  filho  do  chefe  libe- 
ral da  dita  localidade. 

Não  sei  quem  positivam^^nte  ó  o  chefe  liberal 
da  comarca  e  termo  de  Garanhuns ;  sei,  porém, 
que  lá  existem  muitos  cidadãos  importantes  ca- 
pazes do  ser  chefe.  O  pai  desse  moço,  digno, 
muito  distincto,  oue  exhibin  provas  de  intelli- 
gencia  e  moralidade  na  faculdade  de  direito  do 
Recife,  onde  deixou  grande  nomeada,  elle  e  seu 
irmão... 

O  Sr.  Ulyssks  Vianna  :  —  Apoiado;  é  muito 
distincto. 

Um  Sr.  Deputado  :  — >  Mas  o  pai  é  chefe  da 
localidade. 

O  Sr.  Sbraphico  :  —  O  pai  desse  moço  por 
ninguém  foi  acclamado  chefe,  é  sim  um  libei  ai 
importante,  um  cidadão  que  por  sua  moderação 
e  outras  boas  qualidades  goza  de  summa  estima 
e  exerce  benéfica  influencia  em  Garanhuns ; 
além  d )  que  o  facto  de  sdr  um  cidadão  filho  de 
nma  influencia  em  certa  localidade  não  é  motivo 
de  proscripção,  nem  razão  para  que  elle  fi()ue 
incompatibilisádo  para  exercer  cargos  públicos 
no  bgar  onde  morar  seu  pai.  (Apoiados.)  Si 
assim  fora,  deviam  ser  eliminados  dos  tribunaes 
e  dos  estabelecimentos  scientificos  •  outras  re- 
partições os  pais,  filhos  e  parentes  que  ahi 
est&Q  empregados. 

Si  o  noDre  deputado  tivesse  allegado  e  prova- 
do &ctos  que  depuzesaem  contra  o  caracter 
desse  moço,  sua  censura  seria  cabivel  ;  mas 
QBBQ  cidadão  d  sde  que  se  formou  tem  exercido 
diversos  cargos,  tem  sido  promotor  no  alto 
sertão  de  Pernambuco  e  ultimamente  era  juiz 
municipal  de  Salgueiro,  sem  que  a  imprensa 
conservadora  tenha  dito  alguma  cousa  contra 
elle. 

O  Sr.  Ultssis  Vianna  :—  Nem  o  nobre  de- 
putado que  o  censurou  allegou  cousa  alguma 
contra  elle. 

O  Sr.  Sbraphico  :~  E  por  isso  não  se  pôde 
dizer  que  a  nomeação  foi  inconveniente. 

Eiton  fatigado,  Sr.  presidente,  não  quero 
também  abusar  mais  da  paciência  da  camará. 
(Não  apoiados,)  Pe«;o  desculpa  de  a  ter  incom- 
modado  com  es^e  discurso  mais  longo  do  que 
eu  esperava. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem  ;  muito  beml) 


(pela  ordem)  declara  que  tendo  sido  privado 
da  sua  vez  de  fallar,  requer  nova  urgência  por 
15  minutos  para  a  sessão  seguinte,  sem  pre- 
juízo da  que  foi  concedida  ao  Sr.  Carvalho  Re- 
zende. 
E*  approvado  o  requerimento . 

O  ^ir.  fi^elioio  dos  Sa^iitos  (pela 
ordem)  requer  que  se  inverta  a  ordem  do  dia 
para  que  se  eleja  a  commissão  proposta  pelo 
Sr.  Duque-Estrada  Teixeira. 

O  Sr.  MAUoel  r^ortella, :  —  Sr. 

preeidente,  eu  tinha  pedido  a  palavra  para  uma 
explicação  pessoal,  e  creio  que  o  regimento 
não  exige  que  em  tal  caso  seja  preciso  requerer 
urgência. 

O  Sr.  Prssidinte  :  —  Mas  a  occasião  nãoé 
opportuna. 

O  Sr.  Manoel  Portella  :  —  Perdoe-me 
V.  Ex. ;  nos  termos  do  regimento,  ao  deputado, 
que  tem  de  dar  uma  explicação  pessoal,  cabe  a 
palavra  em  seguida  ao  orador,  ^ue  a  elle  se  re- 
feriu. Pelo  menos  é  esta  a  pratica  que  tem  sido 
mantida  nesta  camará,  e  que  se  accorda  com  a 
disposição  do  regimento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado 
podia  usar  da  palavra  nos  três  primeiros  quar- 
tos de  hora. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — Para  uma  ex- 
plicação pessoal,  quer  se  trate  de  discurso  pro- 
ferido nos  três  primeiros  quartos  de  hora,  quer 
de  discurso  proferido  durante  a  ordem  do  dia, 
a  regra  é  a  mesma  —  que«  terminado  o  discurso 
que  motiva  a  explicação  pessoal,  tenha  esta 
logar. 

Não  pense  V.  Ex.  que  eu  tenha  por  fim  pro- 
telar 08  trabalhos  desta  sessão;  vejo  que  preci- 
samos concluil-os ;  mas  V.  Ex.  e  a  oamara 
bem  comprehendem  que,  attentos  os  termos  de 
oue  se  serviu  o  nobre  deputado  que  acaba  de 
fallar,  attribuindo-me  pensamento  diverso  da- 
quelle  que  se  contém  nas  palavras  que  aqui 
proferi  na  presença  de  S.  Ex.,  sem  que  S.  Ex. 
reclamasse... 

O  Sr.  Ssraphico  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Portella:—..  .  tenho  neces- 
sidade de  dar  Qma explicação. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado 
pôde  requerer  urgência  para  amanhã. 

O  Sr.  Manoel  Portella:— Ck>mo  V.  Ex.  o 
a  camará  quizerem.  Si  V.  Ex. entende  que,por 
estar  adiantada  a  hora,  pôde  ser  prejudicada  a 
discussão  dos  projectos  dados  para  a  ordem  do 
dia,  o  que  eu  não  desejo  de  modo  algum  que 
succeda,  não  me  cabe  senão  respeitar  a  decisão 
de  V.  Ex.,  e  requererei  urgência  para  amanhã. 
(Apoiados,) 

Mas  cumpre-me  notar  que  já  ha  duas  urgên- 
cias concedidas  para  amanhã,  e  não  sei  si  os 
nobres  deputados  que  as  obtiveram  permittom 
que  a  urgência  que  eu  requeiro  as  proceda  ; 
conforme  se  manifestarem  SS.  EEx.,  usarei  do 
meu  direito  ou  para  agora  ou  para  amanha. 
(Apartes»)  Então  vou  roqueror  urgência  para 
agora. 
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VozBs :— B*  melhor. 

O  Sr.  Manobl  Portklla  :  —  Atteata  a  ma- 
nifestação da  camará,  eu  you  raquerer  urgência 
por  meia  hora  para  dar  já  a  explicaçSo  a  qne 
tenho  direito.  (Consultada  a  casa^  é  conce^ 
dida  a  urgência  pedida.) 

O  Sr.  Prbsidintb  :— Tem  a  palavra  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Manobl  Portbixa:—  Sr.  presidente, 
ostava  longe  de  pensar  que  o  nobra  deputaáo, 
que  acaba  de  fallar,  houvesse  tomado  as  pa- 
lavras que  aqui  proferi  ha  mais  de  um  mez  em 
seutido  differente  daquelle  que  as  ditou . 

Estava  muito  longe  também  de  pensar  que 
S.  Ex.»  ainda  mesmo  que  ellas  pudessem  ter  um 
sentido  duvidoso^quizesse  attribuir-lhes  o  odioso 
á  sua  pessoa,  afim  de  se  me  dirigir  nos  termos, 
em  que  e  fez,  e  suppor-me  capaz  de  ageitar 
um  aparte  seu  para  fazer  cortejo  ao  commercio 
da  minha  provinda. 

Senhores,  esta  e  outras  proposições  do  nobre 
deputado  eu  as  deixo  no  tapete  da  camará. 

O  Sr.  Araújo  Pinho: — Sem  duvida. 

O  Sr.  Manoel  Portella:—  Entendo  mesmo 
que  desceria  da  minha  posição,  faltaria  o  res- 
peito quo  a  mim  próprio  devo  e  a  consideração 
que  tru)uto  á  camará  si  entrasse  em  retaliação 
respondendo  a  esta  e  outras  proposições  que  o 
nobre  deputado  einittiu. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  e  outros  senhores:— 
Apoiado. 

O  Sr.  Manoel  Portella:  —  Deixo  que  o 
nobre  deputado  tire  o  proveito  que  julgue  çue 
mais  lhe  apraz:  fiquem-lhe  intactas  as  glorias, 
si  glorias  pôde  haver  nisto. 

Eu  não  disse,  nem  poderia  dizer  que  o  nobre 
deputado  ou  qualquer  dos  nobres  deputados  da 
provinda  do  Pernambuco  julgava  o  commercio 
da  capital  revolucionário  e  perturbador  da  ordem 
publica. 

Quando  occupei  a  attençâo  da  camará  tive, 
senhores,  de  protestar  contra  a  asseveração  do 
honrado  Sr.  presidente  do  conselho— de  que  a 
ordem  publica  correra  sério  perigo  na  provín- 
cia de  Pernambuco. 

Era  esta  a  minha  obrigação,  attenta  a  descri- 
p^  que  da  reunião  de  14  de  Agosto  tinham 
feito  os  dous  jornaes  da  capital.  Disse  eu  então 
que  si  porventura  a  proposição  do  Sr.  presidente 
do  conselho  fosse  verdaieira,  é  que  poderia  ter 
explicação  o  aparte  do  nobre  deputaido  a  quem 
me  referi.  Comprehenda,  portanto,  o  nobre  de- 

Sutado  que,  quando  fiz  referemcia  ao  seu  aparte 
e— que  a  província  corria  o  risco  de  uma  con- 
flagração, estava  a  referencia  subordinada  á 
condição  de  veracidade  da  asserção  do  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  — >  de  que  a  ordem  publica 
correra  sério  perigo. 

Eu,  senhores,  ainda  mesmo  que  tivesse  per- 
cebido no  aparte  do  nobre  deputado  alguma  ex- 
pressão menos  cabivel,  e  que  pudesse,  por  uma 
interpretação  duvidosa,  prestar-se  a  ser  jul- 
gada ofTensiva,  não  só  á  corporação  commer- 
ciai,  como  a  quem  quer  que  fosse,  não  seria 
capaz  de  aprovei tal-a  a  agoital-a  para  produ- 
zir eflbito. 


Enunciando-me,  pois,  como  fiz  naquella  oc- 
casião,  não  attribui  ao  nobre  deputado  um  pen- 
samento differente  daquelle  que  S.  Ex.  teve. 
Não  diss3  Que  o  nobro  deputado  considerava  o 
commercio  de  Pernambuco  como  revolucionário, 
e  nem  o  poderia  dizer,  porque  o  nobre  deputado 
dias  antes,  creio  que  na  sessão  de  29  de  Agosto, 
teve  occasião  de  acompanhar  o  protesto  que 
outros  nobres  deputados  por  Pernambuco  fi- 
zeram contra  a  asseveração  da,  possibilidade 
do  commercio  de  Pernambuco  ser  revolucio- 
nário. 

Quando  o  nobre  deputado  pelo  2<^  districto 
manifestara  o  sou  pensamento  a  respeito  d&  si- 
tuação em  que  se  via  o  commercio,  o  nobre  de- 
putado pelo  IQo  districto,  assim  como  o  nobre 
deputado  pelo  12^  districto,  protestou  em 
honra  do  commercio,  declarando  que  si  porven- 
tura o  commercio  tivesse  de  occupar  um  ter** 
reno  que  não  fosse  o  da  legalidade,  não  podia 
contar  com  a  deputação  de  Pernambuco,  e  o 
nobre  deputado  acompanhou  esse  protesto. 

Por  consequência, vé  o  nobre  deputado  que  eu 
não  podia  attribuir-lhe  o  pensamento  que  S.  Ex. 
enxergou  em  minhas  palavras. 

Ao  concluir  o  discurso  que  proferi  a  13  do 
mez  passado,  ha  mais  de  um  mez,  e  a  que 
S.  Ex.  se  refere,  tive  occasião  de  dizer  que 
si  porventura  nas  minhas  palavras  quaesquer 
dos  meus  dignos  coUegas  de  deputação  por 
Pernambuco,  meus  adversários  políticos,  en- 
contrassem alguma  apreciação  que  os  in- 
commodasse,  ficassem  todos  certos  de  que  não 
estivera  na  minha  intenção  dirigir-lhes  a  me- 
nor ofiensa,  pois  fazia  justiça  a  todos,  consi- 
derando cada  um  delles  dominado  do  mesmo 
desejo  de  servir  a  causa  publica  e  os  interesses 
da  província  de  Pernambuco. 

O  nobre  deputado  assistiu  a  esse  discurso, 
teve  occasião  de  ver  a  referencia  que  nelle  fiz 
ao  seu  aparte,  não  me  fez  a  menor  observação, 
caso  em  que  teria  immediata  explicação»  e 
vem,  passado  um  mez,referir-se  a  esse  discurso 
e  ao  orador  que  o  proferiu,  do  modo  por  que  a 
camará  acaba  de  presenciar  ! 

Com  referencia, portanto,a  este  ponto  não  pre- 
ciso dizer  mais  palavra.  O  que  fica  dito  é  bas- 
tante para  que  se  conheça  que  não  tive  a  inten- 
ção de  offender  o  nobre  deputado. 

Mas  S.  Ex.,  aproveitando  a  occasião,  julgou 
que  lhe  cumpria  apreciar  os  argumentos  por 
mim  produzid  }s  nesse  discurso,  e  referir-se  a 
uma  publicação  ultimamente  feita  em  um  dos 
jornaes  da  provinda  e  transcripta  no  Jornal 
do  Commercio  de  ante-hontem. 

Sorprenderam-me  as  observações  do  nobre 
deputado,  não  só  com  referencia  ao  meu  dis- 
curso, proferido  ha  mais  de  um  mez,  como  com 
referencia  áquella  publicação,  feita  ha  poucos 
dias. 

A  estreiteza  do  tempo  não  me  permitte  apre- 
cial-as  detidamente. 

O  nobre  deputado  acaba  de  reconhecer  o 
aviso  d)  18  de  Julho  como  a  causa  occasional  da 
reunião  do  commercio  de  Pernambuco  no  dia 
14  de  Agosto.  Disse  S.  Ex.  que  foi  umá  re- 
união agitada  ,  e  eu  disse  e  repito  que  foi  uma 
reunião  pacifica.  Si  ha  inexactidão  na  minha 
asseveração,   ella  decorre  dos  jornaes  que  fi- 
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zeram  a  desoripçSo  daquella  reaniSo  ;  e  ella 
decorre  da  commuoicação  do  próprio  presidente 
daprovincii  ao  governo  imperial  no  dia  ae- 
gaint)  ao  da  reunião. 

Maa  o  nobre  deputado  oslá  de  perfeito  accòrdo 
commtgo  quando  assevera  |ue  loi  o  aviso  de  18 
de  Julho  o  que  determinou  o  procedimeato  do 
comoiercio  de  Pernambuco.  Neste  ponto  as 
palavras  do  nobre  deputado  servem-me  ^uffi- 
cientemente  para  demonstrar  que  o  meu  dis- 
cur-K)  náo  precisa  de  r«ctificaçâ)  algum  i,  isto 
é,  que  foi  o  aviso  de  18  de  Julho  a  causa  occa- 
sional  da  manifoitaçAo  do  commercio  d )  Per- 
nambuco. 

Na  publicação,  a  que  o  nobre  deputado  allu- 
dia,  se  diz  que  eu  havia  as-everado  que  opro- 
cedi  mento  do  c  )mmercio.  na  reunião  de  14  lo 
Agosto,  era  «  um  meio  dé  aplanar  s  diffi^ul  la- 
dea  em  que  s?  achava  o  con*'ulado  «m  fa^e  do 
aviso.  »  No  meu  discurso,  porém,  nSo  se  encon- 
tra semelhante  proposiçfio;  ao  contrario,  eu 
expressei-  ne  de  moio  a  nfto  po  ler  depreh^^n- 
der-ae  isto  das  minhas  palavras. 

O  Sr.  Seraphico dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Portella  :— O  no')re  depu- 
tado disse  que  o  commercio  tinha  delib  ;rado  não 
pagar  os  im)ostos. 

Na  publicação,  a  que  o  nobre  deputido  aUu- 
diu,  diz-8e,com  effeito,  que  estava  isso  na  mente 
de  todoa,  mas  conf3ssa-8e  quo  nenhuma  reso- 
lução fora  tomada. 

Contestando  o  aparte  do  nobre  deputado  pelo 
4^  districto,  quando  dizia  (jue  o  commercio  tinha 
tomado  b-^ba  resolução,  eu  fi  mei-me  na  noticia 
dada  pelo  Diário  de  Pernambuco  o  pel  >  Jornal 
do  Recife,  não  tendo  eu  feit  >  senão  reproduzir 
o  histórico  que  nellesse  enoontri  ! 

Pela  descripçã  i  daquella  r  'união  onde  uns 
pediam  que  os  pareceres  fossam  impressos,  no 
intuito  de  cada  qual  poder  fcmar  o  seu  juizo  e 
melhor  esclarece r-se,  e  em  que,  afinal,  foi  no- 
meada uma  commissão  que  os  examinasse  e 
estudasse  a  c[uestão,  e  apresentasse  até  ao  dia 
19  o  resultado  de  suas  locubracões,  conclue-se 
que,  ainda  quando  no  animo  de  todos  estivesse 
a  disposição  de  não  pagar  o  imposto,  nenhuma 
resolução  definitiva  fora  tomada  a  respeito. 

O  nobre  doput  ido  disse  que,  si  nSo  fora  a 
suspensão  da  lei  provincial,  dar-se-ia  uma  con- 
flasrração  na  província,  pela  possibilidade  de 
pescadoroB  de  aguas  turvas. 

Sobre  este  ponto  eu  já  disse  tanto  quanto  era 
bastante  no  discurso  a  que  o  nobre  deputado 
alludiu.  Não  seria  a  possibilidade  de  pescadores 
de  aguas  turvas  que  poderia  autorizar  nunca 
o  governo  a  ordenar  ao  seu  delegado  na  pro- 
vinda que  suspendesse  a  lei . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  :  —  O  governo  praticou  es^o 
acto  porque  o  presilonte  da  província  disse 
que  a  segurança  publica  corri  i  B)rios  porigos 
si  fosse  cobrado  o  imposto. 

O  Sr.  Manoel  Portella  : — Eu  creio  quo 
não  preciso  insistir  n  >ste  ponto,  que  está  já 
suffioientemente  discutido ;  a  ordem  publica 
não  corria  perigo  algum  na  provincia  de  Per- 
nambuco. 


O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  i — Si  houve  erro  de  apre- 
ciação, foi  do  presidente  da  provincia. 

O  Sr.  Manoel  Portella :— Por  mais  '  agi- 
tada que  fos^e,  que  não  foi,  a  reunião  do  dia  14, 
não  so  poderia  tirar  a  conclusão  de  perturbação 
da  ordem  publica. 

Mas,  diz  o  nobre  deputado,  tornava-se  ne- 
cessário empregar  a  força  publica  para  a  co- 
brança d )  imposto. 

K  tá  engan  ido  o  nobre  deputado,  como  todos 
aquelles  que  assim  pensam. 

Bastaria  (ue  o  nobre  deputado  reconhecesse, 
como  ac^ba  de  reconhecer,  que  o  aviso  Je  18 
de  Julho  tornou  inevOiuivel  a  arrecadação  p'lo 
modo  estabelediio  no  r  gulamento  do  imp  tsto 
provincial,  par.i  que  conhecesse  nâo  haver  pos- 
sibi lidado  do  emprego  da  força. 

Não  era  pos"jivel  cogitar-se  disso.  Disse  o 
nobre  deputado  que  seria  preciso  apprehender 
as  mercadorias  na  alfandega  e  dep  ^sital-as. 

Q  lal  seria  a  lei  ou  regulamento  provincial 
que  pudesse  autorizar  a  pratica  dessi  acto? 

O  presidente  da  provincia  não  poderia  ex- 
pede ord  'm  nesse  sentido:  ató  este  ponto  não 
I  od 'ria  chegar  o  arbítrio.  Gonse^uintemente, 
a  idéa  do  emprego  de  força  foi  infeliz,  não 
devia  ter  occorrido  ao  presidente  da  provincia, 
e  menos  transmitt  1-a  ao  governo  imperial. 

Porque  a  disposição  do  regulamento  acha- 
va-se  em  op;>osição  ao  aviso  do  governo,  que 
prohibia  a  eotrad  i  dos  empregados  do  consulado 
na  alfandega  para  a  verifícaçlo  de  despnchos, 
se^^ue-se  que  o  único  remédio  era  o  emprego 
da  força  ?  Não. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira:— Era  não  cum- 
prir o  aviso,  que  foi  imprudente  na  occasião. 
{Hn  outros  apartes,) 

O  Sr.  Manoel  Portella  : —  O  próprio  rela- 
tório do  presidente  da  provincia,  ao  passar  a 
administração,  corrobora  o  que  fica  dito.  Diz 
filie  (lê)  : 

€  Suspensão  do  imposto  de  importação,'^ 
A  lei  do  orçamento,  por  mim  sanccioBada,  re- 
produziu nos  §§  lo,  2«,  3»  e  4^  do  art.  17  os 
mesmos  impostos  de  importação  que  tém  sido 
arrecadados  desde  o  exercício  de  1874—1875. 

«  Já  estava  sendo  executada  esta  lei,  quando 
na  alfandega  desta  cidade  se  poz  em  execução 
a  ordem  do  thesouro  nacional  n.  111,  de  18  de 
Julho  do  corre nto  anno  :  esta  medida  do  go- 
verno imperial  embaraçava  muito,  si  não  tor- 
nava impossível  a  cobrança  dos  impostos  de- 
cretados naquellas  disposições  da  lei  do  orça- 
mento. 

€  O  administrador  do  consulado  ropresen- 
tou,  e  eu,  tendo  rece'iido  a  informação,  qae 
sobre  o  assumpto  prestou  o  inspector  do  th'^ 
souro,  aguardava  a  deliberação  da  thesouraria 
de  fazenda  para  resolver  o  que  f.aae  conve- 
niente ou  pedir  ao  governo  imperial  alguma 
medida,  que  conciliasse  os  interesses  geraes 
da  provincia. 

4  Então  o  commercio  desta  cidade  celebra 
uma  grande  reunião,  e  resolve  pedir  aos 
poderes  competentes  a  revogação  da  lei,  que 
decretou  os   impostos,  e  a  sua  suspensão,  em- 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  24  de  Outubro  de  1882 


537 


quanto  80  não  decretava  a  revogaçSo.  Para 
isto  veiu  á  minha  presença  uma  commisUo, 
acompanhada  de  grande  numero  de  pessoas  per- 
tencentes a  essa    respeitarei  corporflção. 

€  De  accòrJo  com  o  pensamento  do  gov<Tno 
imperial,  a  cujo  conhecimento  levei  o  occor- 
rido,  resolvi,  por  actos  de  16  o  18  do  mez  fin- 
do, suspender  a  execução  dos  §§  í<*,  2»,  3°  e 
4o  do  art .  17  da  referida  lei,  ató  que  seja  a 
questSo  resolvida  pelo  poder  competente.    ' 

«  Depois  de  publicado  este  meu  acto,  veiu  a 
mesma  commissão  declarar-me  que  o  commer- 
cio  offorecia  emprestar  ao  thesouro  provincial, 
a  curto  prazo  e  s^^m  juros,a  quantia  de  200:000$ 
para  occorrer  ás  necessidades   mais  urgentes. 

4  Agradeci  o  oferecimento,  eV.  Bx.  resol- 
verá si  convém  utilisal-o. 

«  Por  acto  de  21  de  Agosto  ultimo  convoq^uei 
extraordínariamonte  a  as:;embléa  provincial, 
para  tomar  as  meáidas,  que  em  suá  sabedoria 
julgar  convenientes,  afim  de  occorrer  ao  des- 
equilíbrio da  receita  e  dcspeza. 

€  Marquei  o  dia  30  do  corrent)  para  sua  re- 
união, porque  paroceu-me  quo  esta  reuniSo 
deve  ter  logar  depois  do  sor  decidida  a  questíío 
pela  assembleA  geral.  » 

Nesta  peça  ofilcial,  o  presidente  da  provi n- 
oia  nio  falia  na  necessidade  do  emprego  de 
força,  n&o  diz  que  a  ordem  publica  estivera  em 
perigo,  e  nem  que  a  suspensão  da  lei  fora  me- 
dida de  salvação  publica.  (Apoiados  e  oparles.) 

Si  no  telegramma  usou  de  expressões  que  to- 
mos bem  prv^sentes,  nesta  peça  official,  em  que 
o  presidente  tinha  obrigação  de  justificar  o 
seu  acto  e  de  offerecer  amplas  explicações  sobre 
acontecimento  tSo  importante,n8da  se  encontra. 

O  Sr.  Rego  Barros: —  E  não  está  ainda 
demittido^  esto  presidente. 

O, Sr.  Josb  Marianno: — O  presidente  de 
Pernambuco  só  tinha  empenho  em  coliocar  mil 
o  governo  nesta  questão. 

O  Sr.  Manoel  Portklla:— Repito:  a  possi- 
bilidade do  emprfigo  da  força  publica,  no  caso  de 
que  se  trata,  era  puramente  ficticia,  imagina- 
ria. Si  assim  não  fosse,  o  presidente  não  dei 
xariade  mencional-a  no  seu  relatório. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)'.-^  Mencionou  no  telegramma 
que  dirigiu  ao  nobre  presidento  do  cons?lho. 

O  Sr.  José  Marianno:— Isto  prova  a  boa  fé 
do  presidente  da  provincia,  que,  expedindo  o  te- 
legramma em  tal  smtido,  deixou  de  fazer 
menção  no  relatório. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — Tenho  muito 
pouco  tempo,  Sr.  presidente,  e  nSo  desojo  ex- 
cedel-o,  prejudicando  a  ordem  do  dia,  embora 
deixe  á^  fazer  muitas  considerações  sobre  o  oí> 
jecto  quo  meoccupa  nest^  momento. 

Que  o  aviso  de  18  de  Julho  occasionara  o 
procedimento  do  commercio  de  Pernambuco, 
que  este  não  oflbrecera  ao  pagamento  de  im- 
posto resistência  que  determinasse  perturbação 
da  ordem  o  quo  osta  não  correra  peri«i'o  e  muito 
menos  serio,  ó  o  que  está  plenam^^nte  confir- 
mado. . . 

V.   V.— 68 


O  Sr.  Joaquim  Tavarbs  : —  Foi  contestada 
por  um  artigo  da  commissão  do  commercio. 

O  Sr.  Portella:— .  ..não  obstante  as  cou- 
t  }stações  do  nobre  deputado  e  a  rectificação  que 
se  encontra  no  artigo,  a  quo  o  nobre  deputado 
se  refere. 

Essa  rectificação  não  é  ao  discurso  que  ou 
proferi;  só  pôde  ser  oíferecida  ao  Diário  de 
Pernambuco  e  ao  Jornal  do  Recife^  que  his- 
toriaram a  reunião  do  dia  14  e  cujas  palavras 
felizmente  transcrevi  no  discurso  que  profori. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares:— Na  publicação 
oncontra-se  cousa  differente. 

O  Sr  .  Manoel  Portella  :  —  Na  publicação 
a  que  o  nobre  deputado  se  refere  diz-se  que  os 
commerciantes  estavam  dispostos  a  usar  dos 
meios  judiciaes,  si  porventura  providencias  não 
fossem  dadas .  Pois  usar  dos  meios  judiciaes, 
recorrer  á  acção  da  autoridade,  ó  sahir  das 
raias  da  legalidade,  é  ameaçar  a  ordem  publica  ? 
Ao  contrario,  ccyno  bem  diz  em  aparte  o  nobre 
ministro  de  estrangeiros,  é  prova  de  respeito  á 
lei. 

Si  o  juizo  que  manifestei  e  que  se  encontra 
no  meu  discurso,  baseado  nas  informações  da 
imprensa,  nao  é  applicavel  a  um  commercio 
ordeiro  o  civilisado,  acredito  que,  ainda  quando 
recusado,  a  q'iestão  ficará  entre  o  commercio  e 
os  recusantes. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares:- Elles  rejeitaram 
a  honra  que  V.  Ex.  lhes  ofiereceu . 

O  Sr.  Manoel  Portellí: — E*  questão,  repito, 
entre  o  commercio  o  os  signatários  do  artigo. 

O  Sr.  José  Marianno:— Interpretam  os  sen- 
timentos do  commercio. 

O  Sr.  Manoel  Portbixa:— Elle  que  resolva. 

O  nobre  deputado  a  quem  respondo  apro- 
veitou a  occasiâo  para  apreciar  o  meu  procedi- 
mento e  dos  demais  deputados  conservadores 
de  Pernambuco,  votando  contra  o  additivo  que 
consignou  10  <>/o  para  despezas  das  provi ncias. 
Sobre  este  ponto  enunciei-me  com  tanta  clareza 
no  discurso  aqueS.  Ex.se  refere,  que  não 
julgo  necessário  reproduzir  as  razões  justifica- 
tivas dos  nossos  votos ,  e  bastar-me-á  pergun- 
tar ao  nobre  deputado:  si  considerara  o  additivo 
merecedor  de  approvação,  por  que  razão  deu  o 
seu  voto  para  que  fosse  retirado  do  orçamento  ? 

O  Sr.  SiRAPHico  : —  Porque  esperava  outras 
providencias. 

O  Sr.  Manoel  Portella  : — O  nobre  deputado 
não  o  considerou  como  condição  essencial  para 
a  medida  solicitada  pelo  commercio. 

Si,  porventura,  o  considerassem  essencial, 
os  nobres  deputados  não  concorreriam  para  qne 
fosse  remettido  á  commissão,  e  instariam  para 
que  fosse  approvado  em  3^  discussão.  Mas  os 
nobres  deputados  que  na  3^  discussão  annoiram 
a  uue  a  idéa  quo  reputaram  salvadora  fosse 
ro tirada  para  ser  de  novo  estudada,  são  os 
próprios  a  attribuir  nos  votos  dos  deputados 
conservadores  de  Pernambuco  um  pensamento 
differente   daquelle  que  os  ditou.    (Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  licença  para 
observar  ao   nobre  deputado  que  o  tempo  está 
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esgotado ;  rogo-lhe  que  resama  o  qae  tem  a 
dizer. 

O  Sr.  Manobl  Portella  : —  Vou  concluir. 

O  que  vimos  ?  Foi  o  additivo  remettido  á  com- 
missfto  para  melhor  estudo,  apezar  de  por  duas 
vezes  já  havel-o  estudado.  Diae  depois  o  hon- 
rado presidente  do  conselho,  ministro  da  fa- 
zenda, manifestou  aqui  disposiçfio  de  apro- 
veital-o  para  a  r?c  nii  geral ;  no  dia  sei^uinte, 
quando  proferi  o  discurso  a  que  o  nobre  depu- 
tado 80  referiu,  tornei  sensível  este  pensa- 
mento ;  dous  dias  depois,  senhores,  as 
minhas  suspeitas  se  traduziram  em  realidaio, 
e  longe  d  >  aguardar-se  o  parecer  da  commissfio, 
ora  o  additivo  apresentado  como  receita  geral  o 
como  tal  approvado. 

O  que  vimos  ainda  depois  í  O  iUustre  depu- 
tado prlo  2o  districto,  na  3»  discussão  do  pro- 
jecto revogatório  das  leis  provinciaes,  apresen- 
tou um  additivo  autorizando  o  governo  a  abrir 
03  créditos  precisos  para  as  d  ?speza8  provin- 
ciais. Inquirido  si  o  aceitava  oo  nlo  o  governo 
guardou  silencio,  e  foi  esse  additivo,  retirado 
na  occasião  da  votaçSo . 

E  o  governo  declarara  quo  não  se  conserva- 
ria estranho  á  necessidade  das  províncias,  que 
aguardava  íômente  o  momento  em  que  o  pro- 
jecto revogatório  fo^se  appr)Vado  peia  camará, 
para  que  immediataraonte  viesse  perante  esti 
solicitar  os  meios  de  supprir  os  deficits  provin- 
ciaes. Aqui  e  na  outra  camará  foi  esta  a  lin- 
guagem do  governo . 

Entretanto  ha  quasi  um  mez  foi  approvado 
om  3*  discussSo  o  projecto  revogatório,  o  o  go- 
verno guarda  ainda  silencio.  E  quando  a  nobre 
commissão  de  orçamento  foi  interpellada  a  res- 
peito, disse-nos  :  «  AguarJomos  que  o  orça- 
mento da  receita  seja  votado,  porque  somente 
então,  em  nome  do  governo,  poderemos  indicar 
a  providencia  a  adoptar.  » 

O  Sr,  Gonçalves  Ferreira  : — [Rosignam-se 
ao  encerramento  da  sessSo  o  nfiõ  vSo  para  a 
opposição  !  Esta  ó  que  ó  a  verdad"^. 

O  Sr  .  Manoel  Portella  :  —  E  temos  espe- 
perado  embalde .  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sbrapuico  : —  E  nós  temos  esperado 
pelo  projecto  da  revogação,  que  está  no  se- 
nado.  (Ha  outros  apartes») 

O  Sr.  Manoel  Portella  :'  Ck)nsequente- 
m')nte,  o  nobre  deputado  não  foi  feliz  quando 
procurou  censurar  o  procedimento  dos  deputa- 
dos conservadores  da  provincia  de  Pormm- 
bnco. 

Mas  disse  o  nobre  deputado,  para  tornar-nos 
odiosos  ante  a  provincia  :  <  A  razSo  que  destes 
de  Bér  questão  de  confiança  nunca  poderia  ser 
invocada.  » 

Eu  n&o  dei  somente  essa  razão,  que  seria  por 
si  bastante,  desde  que  o  governo  fez  questão  de 
confiança,  não  pelo  additivo,  mas  pela  approva- 
ção  do  neto  da  suspensão  da  lei. 

Eu  disse  que,  quando  todas  as  considerações, 
que  ent?Tofiz,  não  fossem  bastantes  para  justi- 
ficar o  nosso  voto,  aquella  seria  sufficiente. 

Não  precisa  insistir  sobre  esto  ponto. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  pela  segunda  vez 
charaa-me  a  attenção  para  a  terminação  do 
tempo,  e  ou  não  posso  deixar   de  o    attender. 


Estimaria  poder  dispor  de  tempo  para  faier 
outras  considerações  e  apreciar  as  (jae  fi>ram 
feitas  pelo  illustre  deputado  pelo  2o  distrioto  de 
Pernambuco  com  referencia  á  sessão  extraor- 
dinária da  assemblóa  provincial. 

S.  Ex.  considerou  correcto  o  procedimento 
da  assembléi  provincial,  mas  entendeu  que  não 
tinha  sido,  talvez,  o  mais  conveniente  aos  in- 
teresses da  provincia. 

O  procedimento  da  assembléa  provincial  está 
de  accôrde  com  o  pensamento  manifestado  pelo 
delegado  do  governo  ao  convocal-a.  (Apoiados.) 
O  presidente  da  província  declarou  qu'^  tinha 
feito  a  convocação  para  o  dia  30  de  Setembro, 
porque  pareceu-lhe  que  a  reunião  devia  ter 
togar  depjis  de  ser  decidida  a  questão  pela  as- 
semblóa geral  :  isto  está  no  seu  relatório.  Con- 
sequentemente, não  estando  então  decidida  a 
que»tíko,  a  assembléa  procedeu  de  accòrdo  com 
o  pensamento  do  presidente  da  provincia. 

Apezar  da  estreiteza  do  tempi,  não  posso  dei- 
xar de  ler  o  parecer  approvado  pela  assembléa 
provincial,  para  que  so  veja  qae  ella  teve  um 
procedimento  correcto.  (Apoiados), 

Disseram  as  commissõea  (lê)  : 

€  As  commissões  reunidas  de  fazenda  e  or- 
çamento e  de  constituição  e  poderes,  desempe- 
nhando-s-í  da  árdua  incumbência  que  Ines 
commetteu  esta  illustrada  assembléa,  submette 
á  sua  criteriosa  apreciação  o  seguinte  parecer: 

« lliegal  c  dictatorial mente  suspensa  em  parte 
a  lei  do  orçamento  votada  na  ultima  sessfio  or- 
dinária, pareceu  conveniente  ao  governo  a  con- 
vocação desta  assembléa  para  decretar  meios  de 
fazer  face  ao  consequente  deficit^  na  importân- 
cia approximada  de  1.400: 000^000 . 

€  Comefleito,  essa  convocação  se  fez  por  acto 
da  presidência  da  provincia  de  21  de  Agosto 
próximo  findo,  devendo  a  sessão  durar  quinze 
dias. 

«  Felizmente,  é  recente  a  historia  dos  acon- 
tecimentos relativos  ao  imposto  de  consumo 
nesta  provincia,  e  por  isso  deve  estar  ella  bim 
presente  ao  espirito  desta  illustrada  assem- 
bléa. 

€  A  lei  do  orçamento  em  vigor,  decretando  em 
sou  art.  17  §§  1^,  2»,  3»  e  4»,  o  imposto  de  con- 
sumo sobre  diversas  mercadoria?,  não  fex  uma 
innovação  orçamentaria,  porquanto  desde  o 
exercício  de  1874—1875  que  tal  imposto  figura 
nas  nossas  leis  de  orçamento,  e  durante  algum 
tempo  assim  aconteceu  por  instancias  e  com 
applauso  do  commercio  desta  praça. 

<  Sem  embargo  disto,  porém,  é  certo  que  a 
adopção  do  imposto  de  consumo  na  lei  do  orça- 
mento em  vigor,  com  (guante  unanimemente 
velada,  nem  por  isso  deixou  de  ser  mais  um 
resultado  forçado  das  circumstancias  em  que  se 
achava  a  provincia,  do  que  um  fructo  espontâ- 
neo da  adhesão  da  mesma  assembléa  a  esse  im- 
posto. 

<  Inconstitucional  ou  inconveniente  aos  inte- 
resses commerciaes  de  nossa  provincia,  ver- 
dade ó  que  tal  imposto  já  na  ultima  sessãe  ordi- 
nária desta  assembléa  não  encontrou  muitos 
defensores  e,  ao  contrario,  teve  a  mais  solemne 
manifestação  de  antipathia. 
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<  Só  a  indeclinayel  necessidade. de  não  des- 
falcarem cerca  de  1.400:000$  a  receita  da  pro- 
víncia diante  de  umadespezajá  muito  avultada, 
pôde  Bopitar  os  bons  desejos  desta  assombléa 
de  eliminar  semelhante  imposto  do  orçamento 
vigente. 

«  Por  outro  lado,  esta  asse mbléa,  quo  sempr) 
viu  na  solução  do  problema  da  discriminação 
da  receita  o  despeza  goraes  e  provinciaes  o 
caminho  mais  acertado  e  mais  facil  para  chagar 
ao  desejado  intuito  de  tirar  a  provincii  das 
const^intes  dificuldades  financeiras  com  que 
tem  vivido  a  braços,  tendo  dirigido  ao  poder 
legislativo  geral,  único  competente  para  essa 
solução,  uma  represe ntição  unanimemente 
aceita,  solicitando  com  urgência  a  fallada  so- 
lução, acreditou  que  em  sua  vindoura  sessão 
ordinária  encontraria  a  precisa  base  para  rea- 
lização dos  seus  desejos. 

«  Actualmente,  poróm,  quando  o  governo 
geral  tão  desastrada  quanto  inconstitucional- 
mente, não  duvidou  commetter  um  dos  mais 
condemnaveis  attentados  contra  esta  província, 
ferindo  a  sua  autonomia  e  perturbando  com- 
pletamente as  suas  já  precárias  relações  finan- 
ceiras, sem,  entretanto,  facilitar-lhe  os  meios  de 
obviar  as  diíficuldad(3S  dahi  decorrentes,  acha-se 
esta  assembléa  em  frente  de  uma  situação  anor- 
malissima. 

€  Seado  certo,  oomtudo,  que  a  assembléa 
geral  se  occupa  da  revogação  dos  impostos  de 
consumo,  lançados  p3las  assembléas  provin- 
ciaes,  e  de  outras  providencias  que  podem  fa- 
cilitar a  decretação  de  novos  impostos  ou  outro 
qualquer  meio  de  concertar  as  nossas  finanças 
e  dependendo  essencialmente  da  solução  fina 
dada  á  questão  por  esse  poder  o  alvitre  que 
deva  esta  assembléa  adoptar,  entendem  as 
commiwdes  reunidas  que  se  deve  aguardar 
essa  solução,  para  então,  procedendo  pela 
forma  q^ue  fôr  mais  conveniente  aos  interesses 
da  província,  tratar  esta  assembléa  da  substi- 
tuição do  imposto  de  consumo,  cuja  abolição 
reuniu  em  seu  favor  a  opinião  dominante  da 
mesma  assembléa  em  sua  ultima  sessão. 

€  Sala  das  commissões,  4  de  Outubro  de  1882. 
— Oíi/mpío  Marques, — /.  Vicente  Meira  de 
Vasconcellos.'^  Dr.  D3mocrito  Cavalcanti, ^~ 
Gaspar  de  Drummond  Filho, -^Manoel  Cie- 
mentino  de  Oliveira  Escorel.^^Dr,  F.  A,  Rosa 
6  Silva,  » 

O  Sr.  Carvalho  Rbzendb  :— E*  uma  con- 
demnação  completa  do  acto  do  governo. 

O  Sr  .  Manoel  Portblla  :— Senhores,  não 
está  presente  o  nobre  deputado  pelo  3^  dis- 
tricto  de  Pernambuco  para  responder  cs^al- 
mente  ao  nobre  deputado  que  acaba  de  fallar. 
Elle  não  fez  accusação  alguma  ao  actual  juiz 
municipal  de  Qaranhuns  ;  notou  apenas  que,  si 
a  razão  justificativa  da  aão  reconducção  do  ez- 
juiz  municipal  era  a  interferência  politica,  não 
tinha  explicação  a  sua  substituição  por  outro, 
que  é  filho  do  chefe  politico  liberal  da  locali- 
<&ule.  (Apoiadoa.) 

O  fti.  GoNÇAi/VBs  Ferrbira  :— E  que  tem 
ahi  grande  fami lia.  (Ha  outr^os  cepanrtes.)    - 


O  Sr  .  Manoel  Portella  :  —  Que  o  Sr.  Pei- 
xoto, com  quem  folgo  de  cultivar  relações  par- 
ticulares, ó  o  chefe  do  partido  liberal  de  Gai-a- 
nhuns,  creio  que  não  pôd3  ser  contestado. 

O  nobre  deputado  pelo  3^  districto  não  fez 
declaração  alguma  em  desabono  do  nomeado, 
como  eu  não  faço,  pois  o  considero  moço  ho- 
nesto e  intelligente.  Mas  o  Sr.  Alves  Lima, 
que  foi  por  elle  preterido,  não  sendo  recondu- 
zido, gozou,  como  áiBB^  o  nobrj  deputado,  de 
conceito  muito  favorável  no  seu  l*»  ((uatriennio, 
6  no  2°  proced''u  de  forma  a  não  desmerecel-o 
e  a  ter  direito  á  reconducção.   (Apoiados.) 

Elle  soube  manter-se  em  posição  tão  digna 
que,  ao  retirar-se  agora  do  termo,  foi  acom- 
panhado pelos  homens  de  ambos  os  partidos. 
E*  a  descripção  que  o  nobre  deputado  polcrá 
encontrar  no  Diário  de  Pernambuco. 

O  juizo  que  o  nobre  deputado  externou  com 
relação  ao  juiz  de  direito  da  comarca  de  Ga- 
ranhuns  é  baseado  apenas  no  que  viu  quando 
alli  esteve.  Desde  que  S.  Ex.  invoca  somr^nte  o 
seu  testemunho,  limito-me  a  dizer  que  contra  o 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Garannuns  nunca 
vi  articulada  arguição  de  interferência  indé- 
bita nas  lutas  eleitoraes,  e  muito  menos  de  falta 
de  cumprimento  dos  seus  deveres  como  juiz. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Manobl  Portella  : —  Agradeço  a 
V.  Ex.  a  bondade  com  que  me  permittiu  exce- 
der-me  alguns  minutos  do  prazo  marcado,  e  á 
augusta  camará  a  urgência  que  me  concedeu. 

O  Sr.  Martinho  CJontagem  : — V.  Ex.  é  um 
distincto  companheiro.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Manoel  Portella  : —  Sinto  não  pod.»r 
dispor  de  m^s  tempo,  poroue  entraria  no 
desenvolvimento  de  outra  ordem  do  conside- 
rações ;  mas  não  desejo  de  modo  algum  emba- 
raçar o  andamento  dos  nossos  trabalhos.  Aqui 
termino,  e  julgo  ter  cumprido  o  meu  dever. 
(Muito  bem  !   muito  bem  ! ) 

O  Sr.  Rodr igrues  I*eÍ3coto  (pela 
ordem)  requer,em  vista  do  atrazo  dos  trabalhos 
da  camara,devido  ao  tempo  concedido  pelas  ur- 
gências, que  a  CO  nmissão  proposta  pelo  Sr. 
Duque-Estrada  TeixeirJi  seja  feita  pelo  Sr. 
presidente. 

E*  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Prbsidentb  declara  que  a  commissão 
será  nomeada  opportunamente. 

Procede-se  á  votação  do  projecto  n.  257, 
monte-pio  aos  empregados  da  estrada  de  ferro 
de  Pedro  II. 

E*  approvado  o  projecto  substitutivo  sob  n. 
257  A,  do  Sr.  Afibnso  Penna,  com  a  emenda  do 
mesmo  senhor  ao  substitutivo. 

O  projecto  assim  approvado  e  emendado  é  re- 
mettido  á  commissão  de  redacção. 

Continuiçãoda  3»  discussão  do  projecto  n. 
190  (credito  ao  ministério  do  império)  com  a 
emenda  do  Sr.  Martim  Francisco. 

O  Sr.    A^ugrusto    Fleiíry  :— Sr. 

presidente,  estando  prestes  a  encerrar-se  a 
segunda  sessão  da  presente  legislatura,  não 
posso  deixar  de  vir  a  esta  tribuna  cumprir  com 
um  dever,  que  reputo  sagrado,  e  desempenhar- 
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mo  do  compromisso  contrahido  com  os  meus 
coDstiluintes. 

Este  dever  é  o  de  chamar  a  attenção  do  go- 
verno imperial  para  as  circumstancias  excepcio- 
naes  da  província  de  Mato  Gro-so,  as  quaes  não 
tem  infelizmente  despertado  em  nossos  gover- 
nos o  cuidado  e  o  interesse   que  merecem. 

Motivos  ponderosos, que  não  vòm  a  pello  m  )n- 
cionar,  obstaram  a  que  eu  o  fizesse  mais  cedo; 
não  posso*  porém,  deixar  de  ob  decer  á  voz  da 
consciência . 

Representam  >  de  uma  província  pouco  conhe- 
cida, e  nem  sempre  lembrada,  pequena  por  sua 
populaçâk)  rara  e  disseminada,  e  quanto  á  sua 
preponderância  na  balança  politica,  mas  grande 
por  seu  vasto  território  e  suas  immensis  rique- 
za naturaes,  parto  integrant?  d3ste  Império,  a 
que  pertence  geographica  e  politicamente  fal- 
lando,  mas  do  qual  se  acha  separada  por  exten- 
sos desertoa,  tendo  aliás  fáceis  communicaç5cB 
com  as  republicas  de  origem  hespmhola,  cu 
sinto,  Sr.  presidente,  imporiosi  necessidade, 
embora  confie  na  actual  administração,  de 
expor  á  camará  e  ao  paiz  esta  situação  anormal, 
e  de  pedir  aos  poderes  públicos  as  providencias 
e  o  remédio  que  a  mesma  situação  reclama. 

A  provincia  de  Mato  Grosso,  senhores,  não 
pôde  de^envolver-se  e  prosperar,  jamais  poderá 
obter  a  seguridade  de  que  gozam  as  outras 
suas  irmãs  e  de  que  ella  tanto  carece,  em- 
quanto  não  se  estabelecer  pelo  interior  do  paiz 
uma  via  de  communicação  melhorada,  senão 
férrea,  ao  menos  um  desses  meios  de  transporte, 
de  que  dispõem  todos  os  estados  civilisados  para 
suas  provincias  as  mais  remotas,  como  tem  a 
Rússia  para  a  Sibéria. 

Actualmente,  como  ninguém  ignora,  lemos 
dous  meios  de  communicação  para  adita  pro- 
víncia :  a  antiga  estrada,  pelas  provincias  de 
Minas,  S.  Paulo  e  Goyaz,  que  atravessa  de  uma 
a  outra  extremidade,  e  a  navegação  maritima 
e  fluvial  pelo  Rio  da  Prata  e  síus  affluentes,  o 
Paraná  e  Paraguiy. 

Achando-se  a  capital  da  dita  provincia  afas- 
tada desta  corte  cerca  de  quatrocentas  léguas, 
das  quaes  cem  habitadas  somente  por  algumas 
tribos  de  aborígenes  selvagens  e  por  animaes 
ferozes,  comprohende-se  quão  incommoda,  mo- 
rosa e  cheia  de  difficuldades  deve  de  ser  esta 
communicação,  ainda  mesmo  depois  que  so 
construíram  as  vias  férreas  nas  provincias  do 
Rio,  Minas  o  S .  Paulo,  que  apenas  attenuaram 
aquellas  difficuldades. 

A  navegação  fluvial,  comquanto  três  vezes 
mais  lon|:a,  não  podendo  ser  transposta  em  me- 
nos d )  2o  dias,  posto  que  offereça  inconveaien- 
les  de  outra  ordem,  taes  como  a  necessidade  de 
baldeações,  embaraços  de  alfandegas,  cambio  de 
moeda  e,  o  peior  de  todos,  a  passagem  por  quatro 
paizes  estrangeiros  —a  Republica  Oriental,  a 
Argentina,  o  Paraguay  e  a  Bolivia,  ainda  assim 
é  hoje  o  meio  da  communicação  menos  difficil, 
mais  rápido  e  mais  commodo  que  temos  com 
aquella  remota  provincia. 

Ha  outros  meios  de  communicação  mais  ou 
menos  impraticáveis,  como  sejam,  pelo  rio  Tie- 
tê, na  província  de  S.  Paulo,  pelos  rios  Tocan- 


tins e  Araguaya,na3  provincias  do  Pará  e  Goyaz, 
o  pelos  afliuentes  do  rio  Amazonas,  o  Tapajoz, 
o  Madeira  o  o  Mamoró. 

Tratarei  somente  deste  ultimo,   como  o  que* 
pód3  ser  talvez  brevemente  utiliaado. 

Sr.  presidente,  eu  applaudi  de  todo  o  coração 
o  additivo  quo  veiu  do  senado  e  que  foi  hontem 
votado  nesta  camará,  autorizando  o  governo  a 
despenier  até  á  quantia  de  150:000$  com  estu- 
dos para  uma  estrada  do  ferro,  destinada  a  ligar 
o  Madeira  ao  Mamoró,  evitando  as  cachoeiras 
destes  rios. 

Penso  com  o  nobre  deputado  pela  prof  iucia 
do  Rio  de  Janeiro,  que  encetou  o  debate  sobre 
as  emendas  do  senado  ao  orçamento  da  despeza 
do  ministério  da  fazend  i,  que  é  necessário  e 
mesmo  urgente  tratar -se,  não  só  dos  estudos, 
mas  ainda  da  construcçào  desta  linha  férrea, 
quo  tão  profundamente  interessa  as  nossas  re- 
lações com  as  republicas  vizinhas ;  era,  na  ver- 
dade, tempo  de  se  conquistar  para  o  nosso  ma- 
gestoso  e  imponente  valle  do  Amazonas  o  im- 
portante commercio  da  Bolivia,  que  as  repu- 
blicas do  Prata  qu'írem  disputar- nos.  Acres- 
centarei :  ó  tempo  de  se  abrir  para  a  nossa  lon- 
gínqua provincia  de  Mato  Grosso  um  meio  de 
communicação,  quef  nos  torne  independentes 
daquelle  de  aue  hoje  nos  servimos  pelo  Rio  da 
Prata,  o  oual  offerece  os  mais  graves  inconve- 
nientes. E*  esta,  no  meu  conceito,  uma  das 
maiores,  senão  a  maior  das  vantagens  ligadas  a 
essa  linha  férrea  do  Madeira  ao  Mamofé.  De- 
mais, tornando-se  por  meio  delia  possível  a  na- 
vegação até  á  cidade  de  Mato  Grosso  pelo  Ama- 
zonas, Madeira,  Mamoré  e  Guaporó,  e  distando 
esta  cidade  apenas  50  léguas  da  de  S.  Luiz  de 
Cáceres,  até  onde  já  é  franca  a  navegação  desde 
o  Rio  da  Prata,  uma  vez  estabelecida,  não  direi 
uma  via  férrea,  mas  uma  boa  estrada  de  rod  ;- 
gem  ont'*e  estas  duas  cidades,  teremos  reali- 
zado uma  grande  idéa  .*  a  commanicação  da 
bacia  do  Amazonas  com  a  do  Prata . 

Sr.  presidente,  a  navegação  fluvial  para  Mato 
Grosso  pelo  Rio  da  Prata,  inaugurada  em  1858, 
e  restabelecida  depois  da  guerra  do  Paraguay 
em  1870,  foi  de  certo  um  progresso  real,  um 
verdadeiro  melhoramento;  mas  este  progresso e 
melhoramento  deixam  de  o  ser,  desde  que  esta 
navegação  se  torne,  como  vai  eendo,  um  meio 
único  e  exclusivo  de  communicação,  em  vez  de 
meio  provisório  de  que  devemos  nos  servir, 
em  quanto  curamos  da  verdadeira  e  natural  via 
de  communicação  pelo  interior  do  paiz. 

A  estrada  d 3  ferro  do  Madeira  ao  Mamoré 
não  preenche  este  desideratum, 

Aquella  de  que  necessitamos,  de  grande  al- 
cance estratégico,  económico  e  financeiro,  é  a 
que  atravesse  o  Brazil  de  leste  a  o?ste  até  ás 
fronteiras  da  Bolivia,  como  a  qu  5  os  norte- 
americanos,  em  maior  escala,  realizaram  em  seu 
paiz  no  curto  espaço  de  cinco  annos,  e  que  nós 
ainda  não  temos,  unicamente  por  &llecer-nos  a 
necessária  coragem .  {Apoiados . ) 

Cumpre  confessar,  senhores,  que  o  governo 
portuguez,  quando  o  Brazil  ora  uma  simples 
colónia,  cuidava  mais  seriamente  das  provincias 
do  interior  do  que  os  iioshoh  governos  cousti- 
tuciunaoti.   {Aijoiados.) 
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Ha  mftis  do  um  século  que  aquelle  goveruo 
eucarregou,  nâo  uma,  mas  duas  commissões 
successivas  de  profíssionaes  de  estudarem  os 
meios  de  pôr  a  proyincia  de  Mato  Grosso  em 
mais  fácil  contacto  com  o  littoral. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay:— Um  d  s  no- 
meados foi  Ricardo  Franco  do  Almeida  Serra. 

O  Sr.  Augusto  Flbury:— E  o  que  temos  feito 
nós  ? !  Quasi  nada,  timidas  tentativas.  No- 
meou-se  uma  commissâo,  que,  sem  conheci- 
mento das  circumstancias  locaes,  deu  parecer 
acerca  do  vario?  traçados  ;  foi  mandado  a  Mato 
Qrosso  o  engenheiro  tenente-coronel  Pimenta 
Bueno,  que,  infelizmente,  nfio  cumpriu  a  prin- 
cipal clausula  das  instrucções  que  recebera. 
Tudo  quanto  temos  não  passa  de  relatórios,  me- 
morias e  informações  incompletas  e  deficientes. 
Parece  que  o  governo  nSo  se  acha  ainda  bem 
compenetrado  á&  necessidade  dessa  via  férrea, 
aliás  urgentissima.  (Apoiados.) 

Nas  circumstancias  em  que  hoje  se  acha, 
Mato  Grosso  ó  antes  uma  colónia  do  que  uma 
provincia  do  Estado,  e  uma  colónia  em  condi- 
ções inferiores  áquellas  em  que  se  acham  em 
geral  as  colónias,  das  quaes  muitas  se  commu- 
nícam  com  a  mSi  pátria  por  meio  do  telegrapho 
eléctrico,  e  todas  pela  livre  e  franca  navegação 
do  oceano,  por  onde  podem  receber  soccorros; 
emquanto  que  Mato  Grosso  communica-se  com 
o  Império  a  que  pertence  por  uma  navegação 
tffo  precária,  que  pôde  ser  súbita  e  inesperada- 
mente interrompida  por  qualquer  incidente  in- 
ternacional que  estremeça  as  nossas  boas  rela- 
ções com  alguma  das  potencias,  em  cujas  aguas 
necessitamos  passar. 

O  Sr.  Gonçalves  de  Carvalho:— Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Fleury:— Dessa  interru- 
))ção  já  tivemos  dolorosa  experiência,  quando 
em  1864  foi,  nas  aguas  do  rio  Paraguay,  apri- 
sionado o  paquete  Marquez  dê  Olinda^  que 
conduzia  o  presidente  nomeado  para  a  provincia 
de  Mato  Grosso. 

Nfio  pretendo,  Sr.  presidente,  narrar  a  triste 
historia  da  invasão  paraguay  a  naquella  pro- 
vincia. Acamara  bem  a  conhece.  Permittir- 
me-á,  porém,  V.  Ex.  que  me  refira  a  alguns 
factos  delia,  os  quaes  reforçam  a  demonstração 
da  necessidade  de  uma  linha  ferroa  para  a  mes- 
ma provincia,  não  só  para  a  seguridade  do  seus 
habitantes,  mas  ainda  para  garantia  da  inte- 
gridade do  Império. 

O  Sr  Gonçalves  de  Carvalho  :—  Apoiado. 

O  Sr  .  Augusto  Fleury  :  —  Senhores,  cor- 
ria o  mez  de  Novembro  de  1864.  O  paquete 
Marquez  de  Olinda,  da  companhia  Fluvial  de 
Mato  Grosso,  navegava  para  esta  provincia,  na 
mesma  confiança  de  paz  em  que  hoje  por  ali 
navegamos,  quando  foi  aprisionado ,  pouco 
acima  da  capital  do  Paraguay.  Conduzia  elle 
cargas  de  grande  valor,  dinheiros  do  Estado 
(a  thesouraria  de  Mato  Grosso  só  tinha  7:000$ 
em  cofre),  entre  os  passageiros  o  infeliz  coro- 
nel Frederico  Carneiro  de  Campos,  presidente 
nomeado  para  a  dita  provincia,  e  outros  cida- 
dãos brazileiros,  qae  ,  todos,  foram  pre«os  o 
degradados  para  o  interior  da  republica. 


Este  facto  ou  antes  este  grave  attentado  já 
era  conhecido  no  Kio  da  Prata,  nesta  corte  e 
nas  províncias  maritimas  ;  hoje  sel-oia  por 
toda  parte  onde  se  estende  a  rede  telegraphica; 
entretanto  as  autoridades  o  Iiabitantes  de  M&to 
Grosso,  a  quem  mais  interessava  conhecel-o, 
ignora vam-n'o  completamente. 

Quando  o  como  vieram  a  saber  ? 

Quarenta  dias  depois  as  sentinelhis  do  forte 
de  Coimbra  divisaram  por  entre  os  nevoeiros  do 
horizonte  um  vapor,  que  julgaram  ser  o  Mar- 
quez de  Olinda,  cuja  demora  já  dava  logar  a 
senos  cuidados  e  inquietações  ;  viram,  porém, 
em  seguida  outros  vapores:  era  a  esquadrilha 
paraguaya,  conduzindo  a  seu  bordo  forças  dez 
vezes  superiores  áquellas  que,  disseminadas 
por  differentes  pontos,  guarneciam  a  fronteira 
e  o  districto  do  Baixo  Paraguay  e  eram  apenas 
sufficientes  para  a  policia  do  mesmo  districto 
em  tempo  de  plena  paz.  O  forte  resistiu  heroi- 
camente ;  os  seus  bravos  defensores  só  o  aban- 
donaram quando  não  havia  mais  muniçSo 
alguma. 

Cessada  esta  resistência, nenhuma  outra  mais 
se  oppoz,  nem  poderia  se  oppor.  A  nossii 
flotilha  não  embaraçou  a  marcha  do  inimigo. 
O  AnJiambahy  foi  aprisionado  ( apartes ), 
reaiizando-se  o  que  annos  antes  havia  predito 
o  Barão  de  Melgaço,  em  offlcios  dirigidos  ao 
governo. 

Os  nossos  batalhÕ3S,  acompanhados  daqaellas 
familias,  que  deixaram  de  ser  prisioneiras,  dis- 
persaram-se  pelos  extensos  pantanaes,  forma- 
dos pela  inundação  dos  rios.  A  capital  osteve 
amuada  do  cahir  em  poder  dos  invasores,  que 
occuparam  por  mais  de  dous  annos  parte  da 
província. 

Não  tratarei  de  todos  os  episódios  tristes,  mas 
gloriosos,  da  guerra  ao  sul  da  provincia  de 
Mato  Grosso  :  a  celebre  retirada  da  Laguna, 
tão  bem  descripta  pei )  nobre  deputado  por  Santa 
Catharina,  um  dos  poucos  heroes  que  ainda 
restam  dos  que  naquelles  dias  tão  alto  eleva- 
ram o  nome  brazileiro.  (Apoicuios,)  A  tomada 
de  Corumbá,  feito  glorioso,  habilmente  dirigido 
pelo  distincto  matogrossense,  o  tenente  coronel 
António  Maria  Coelho,  que  tanto  honra  aquolia 
columna  de  bravos,  composta  em  sua  maior 
parte  da  briosa  guarda  nacional  da  provincia . 
(Apoiados,)  Direi  apenas  que  os  nossos  compa- 
triotas foram,  s^m  di<itincção  de  ijade  nem  de 
sexo,  victimas  da  ferocidade  paraguaya  ;  suas 
casas  saqueadas  e  incendiadaar,  estando  os 
damnos  ainda  por  ser  indemnizados  ;  a  in- 
feliz provincia  soffreu,  com  heróica  resignação, 
as  calamidades  que  costumam  flagellar  os 
povos  :  a  guerra,  a  peste  e  a  fome.  Os  soccorros 
não  i^odiam  alli  chegar  por  falta  de  communi- 
cações. 

O  Sr  .  Gonçalves  de  Carvalho  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  :— Ora,  pergunto  eu, 
Sr.  presidente :  si  em  1855  e  1858,  quando  por 
meios  diplomáticos  procurávamos  obter  a  franca 
navegação  do  rio  Paraguay,  e  abrir  assim  ca- 
minho para  a  nosàa  longínqua  provincia  do 
Mato  Grosso,  alguém  so  lembrasse  de  aconse- 
lhar, embora  por  meio  de  um  empréstimo  de 
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100.000:000$,  a  construcçSo  de  uma  via  férrea 
ás  frontdiraa  da  mesma  província,  este  pensa- 
mento de  alta  conveniência  politica  passaria 
por  ama  utopia,  um  devaneio  e  talvoz  um  des- 
barato do  credito  o  da  ^zenda  publica.  Pois 
bem  :  a  realizaçâ)  desse  melboramento  seria 
uma  economia  para  o  Estado,  porque  ou  não 
teríamos  tido  a  guerra,  ou  elia  não  nos  teria 
exigido  tamanhos  sacrifícios. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: —  Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Flbury:— Cem  effeito,  quanto 
custou -nos  a  guerra  do  Paraguay  ? 

Cinco  annos  de  luta,  a  perda  de  muitos  mi- 
lhares de  vidas  ceifadas  pelas  balas  do  inimigo 
e  pela  posto,  e  uma  despeza  superior  a 
400.000:000$,  afora  a  que  tinha  sido  anterior- 
mente feita  em  1855  e  annos  seguintes. 

Pergunto  eu  :  si  existisse  então  uma  estrada 
de  ferro  p>ra  Mato  Grosso,  leria  tido  Lopez  o 
arrojo  de  declarar-nos  a  guerra  ? 

Talvez  não.  G  si  o  tivesse,  ter-nos-ia  ella 
custado  tantos  sacriàeios  ?  De  certo  que  não . 
(Apoiados.) 

A  falta  desta  estrada  obrigou-nos  a  fÍBkzer  a 
guerra  pelo  Rio  da  Prata,  tornando-se  indis- 
ponsavel  a  tríplice  alliança  para  atacarmos  o 
raraguay  justamente  por  onde  elle,  até  com 
auxilio  nosso,  se  havia  fortificado. 

Fazendo  por  alli  a  guerra,  £  60.000.000 
lançamos  naquellas  plag^as,  onde  floresce- 
ram as  cidad  ;s  e  nasceram  outras,  recebendo 
frande  impulso  o  commercio  das  republicas  do 
rata,  para  as  quaes  foi  a  guerra  uma  fonte  de 
abundância,  quando  para  nós  não  passou  de 
uma  em  preza  temerária,  cujas  funestas  conse- 
queu<úas  p?sam  sobra  a  actual  e  hão  de  pesar 
sobre  as  futuras  gerações.  (Apoiados.) 

Si  tivéssemos,  porém,  levado  a  guerra  p'^lo 
nosso  território,  as  £  60.000.000  teriam  feito 
nascer  cidades  onde  hoje  é  des3rto  e  florescer 
as  n06<3a8  povoações  do  interior,  que  se  acham 
em  manifesta  decadência. 

Foi,  portanto,  um  grande  erro  politico  pre- 
ferir-se  a  abertura  da  navegação  do  Paraguay 
á  oonstrucção  de  uma  estraída*  de  ferro  para 
Mato  Grosso  (apoiados),  que,  debaixo  do  ponto 
de  vista  económico  e  financeiro,  deve  ser  uma 
aspiração  nacional.  (Muito  bem,) 

Pergunto.  Deveremos  persistir  no  erro  ? 
Dir-se-á  que  vivemos  em  boa  paz  com  as  na- 
ções vizinhas  e  que  o  Paraguay  está  aniqui- 
lado. E'  verdade,  mas  atrás  do  Paraguay  está 
a  Republica  Argentina,  que  se  arma. . . 

Alguns  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  : —  Também  antes  da 
guerra  do  Paraguay  dizia-se  que  não  a  tería- 
mos. Aqui  mesmo  neste  recinto  um  dos  meus 
antecessores,  de|.utado  por  Mato  Grosso,  em 
sessão  de  2  de  Agosto  do  1858,  mostrava  appre- 
hensões  acercado  intento  do  governo  do  Para- 
guay então  um  dos  mais  distinctos  membros  da 
camará,  hoje  estadista  notável,  dizia  que  nós  não 
devíamos  ter  essas  apprehensões ;  e  na  sessão 
de  4  do  dito  mez,  o  deputado  Silva  Paranhos, 
d^;>ois  Visconde  do  Rio  Branco ,  revelava  a 
mesma  oonfiança  no  dito  governo.  Cercado 
dou»  a]ioa»*aa4es  da  gnepra  com  a  repablica  do 


Paraguay,  em  sessão  de  17  de  Maio  de  1862,  o 
joven  e  distincto  deputado  Tavares  Bastos,  de 
saudosa  memoria,  indicava  o  perígo  imminente 
da  mesma  guerra,  expondo  o  mau  estado  das 
forças  d )  terra  e  mar,  sobretudo  em  Mato  Grosso, 
e  o  ministro  de  estrangeiros  d 3  então  decla- 
rava nã)  haver  motivo  algum  para  se  temer  que 
a  paz  fosse  alterada.  Na  sessão  de  9  de  Julho 
do  mesmo  anno,  um  deputado  por  Minas,  hoje 
senador  e  ex-prósideute  do  conselho  de  minis- 
tros, era  de  opinião  que  o  Paraguay  não  devia 
inspirar  senos  receios,  sendo  uma  potencia 
mais  fraca  do  que  qualquer  de  nossas  provín- 
cias de  segunda  ordem  !  e  na  sessão  de  11  do 
dito  mez,  o  próprio  Visconde  do  Rio  Branco, 
mais  explicito  e  franco,  declarava  ser  impos- 
sível que  o  Paraguay  nos  provocasse  a  uma 
guerra . 

B*,  portanto,  indubitável  que  a  boa  fé  dos 
nossos  estadistas  foi  uma  vez  itlaqueada;  e,  st  a 
experiência  do  pissado  deve  ser  uma  lição 
para  o  futuro,  é  mister  que  estugamos  de  sobre- 
aviso. E'  bem  possível  não  ser  verdadeira  a 
existência  de  um  tratado  de  alliança,  de  que 
fali  iram  ha  pouco  tempo  os  periódicos  do  Rio 
da  Prita,  entre  o  Paraguay  e  a  Republica « 
Argentina,  mas  é  também  certo  que  entre  as 
duas  potencias  ha  unidade  de  interesses  ;  e,  no 
conceito  de  um  abalisado  estadista  europeu,  a 
unidade  de  interesses  vale  mais  do  que  um 
tratado  escripto. 

Já  na  antiguidade  aconselhava  Demosthenes 
em  suas  PhiUi  picas  aos  desouidosos  Athenienses 
a  desconfiança  como  garantia  da  independência 
e  integridade  das  nações. 

Dizendo  isto,  não  írrogo  nenhuma  ofiensa  a 
uma  nação  amiga ;  para  que  conservemos  as 
relações  de  boa  amizade  convém  estarmos  pre- 
parados.   Si  vis  pacem  para  belhun. . . 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Apoiado.  E' 
uma  máxima  de  grande  valor. 

O  Sr.  Augusto  Fleurt  :  —  Que  se  repete 
a  miúdo,  mas  sobre  cujo  alcance  e  profundeza 
nem  sempre  se  reflecte. 

Dizia  Thiors  naassembléa  legislativa  fran- 
ceza,  referi  ndo-se  á  Prússia,  logo  depois  da 
batalha  de  Sadowa  :  <  A  ambição  é  cousa 
muito  natural  nas  jovens  nações,  ella  é  o  si- 
gnal  de  sua  vitalidade  ;  seria  pueril  censu- 
ral-as  por  isto  ;  mais  pueril,  porém,  é  não  se 
preservar  delia.» 

Si  fullo  com  esta  franqueza  é  porque  te- 
nho intima  convicção  de  que  cumpro  um  dever 
como  representante  de  Mato  Grosso.  (Apotados,) 

Pergunto,  estará  esta  província  em  melhores 
condições  de  defesa  ?  Eu  digo  que  não.  (Apoto- 
dos,)  Ha  quem  pense  que  se  acha  em  peiores. 

A  força  de  linha  que  ahí  existe  é,  em  nu- 
mero de  praças,  a  mesma  que  e.âstia  em  1864. 
Os  batalhões  acham-se  reduzidos  a  quasi  me- 
tade de  seu  estado  effectivo.  O  arsenal  de 
guerra  nã )  corresponde  ás  neoessidades  daquel- 
la  província  frontt^ira ;  o  credito  que  se  lhe 
destina  é  pequeno  :  deve  ser  elevado  a  100K)00$y 
oomo  pede  o  honrado  administrador  da  mesma 
província. 

Os  resultados  obtidos  com  a  custosa  oon- 
strucção do  ftcseaal  do  Ladaido  nfto^  ooBdloei» 
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com  as  enormes  despezas  que  ali  se  fize- 
ram. 

Os  navios  da  flotilha,  segando  o  relatório  do 
Sr.  Barão  de  Iguatem^,  annexo  ao  que  V.  Ex., 
como  ministro  da  marinha,  apresentou  em  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  não  se  acham  em  bom 
estado. 

O  enoouraçado  Tamandaré,  submerso,  está 
totalmente  perdido.  Ck)ncertaram-se  as  machi- 
nas  do  Maríz  e  Barros,  mas  as  caldeiras  não 
prestam.  O  Bairoso  carece  de  concerto  radi- 
cal. Estou  informado  de  qae  em  18  ou  20  mezes 
com  a  despeza  de  50  a  60:000$  poder-se-á  re- 
stituir á  nossa  armada  este  importante  vaso  de 
guerra,que  tão  bons  serviços  prestou  na  guerra 
do  Paraguay. 

O  único  monitor  em  bom  estado  ó  o  Pará,  O 
Ceará  e  o  Santa  Catharina  porderam-se. 
Tudo  isto  porque  ?  Por  falta  de  uma  mortona. 
Sem  que  se  concilia  a  que  ali  se  começara  a 
construir,  ó  impossivel  a  conservação  e  o  con- 
certo dos  navios  da  esquadrilha  ;  6  esti,  se- 
gundo penso,  a  prim^^ira  necessidade  daquelle 
arsenal. 

O  antijTo  corpo,  hoje  companhia  de  imperiaes 
marinheiros,  acha-se  reduzido  á  metade  do  seu 
effectivo.  As  praças  estão  atrazadas  jasta- 
mente  naquilio  para  que  foi  creado  o  corpo, 
isto  é,  na  arte  de  marinhagem  e  praticagem 
dos  rios.  O  mesmo  se  pôde  dizer  dos  aprendizes 
marinheiros. 

Paroce  que  se  não  tem  mantido  no  Ladario  a 
disciplina  que  deve  reinar  em  estabelecimentos 
desta  ordem.  Ha  pouco  deu-se  ali  um  facto, 
tanto  mais  grave  por  ser  a  reproducção  de  outro 
idêntico  :  um  official  da  armada  por  motivo  frí- 
volo offendeu  publicamente  com  um  instru- 
mento aviltante  a  um  funccionario  civil  do 
mesmo  arsenal,  moço  morigerado  e  inoffensivo. 
Consta-me  que  o  inspector,  ultimamente  no- 
meado, é  Um  distincto  e  honrado  official  da 
nossa  armada ;  assim  encontrará  nelle  o  nobre 
ministro  da  marinha  um  bom  auxiliar  afim  de 
attender  ao  estado  moral  de  tâo  importante  es- 
tabelecimento e  da  flotilha,  para  a  qual  chamo 
particularmente  aattenção  do  nobre  ministro. 

Faz-se  necessária  a  collocaçSo  de  um  fio  te- 
legraphico,  que  communique  a  capital  com 
S.  Luiz  de  Cáceres,  Ck)rumbá  e  o  forte  de 
Coimbra.  Este  forte  acha-se,  a  meu  ver,  em 
uma  localidade  menos  adequada.  A  verdadeira 
porta  da  província  de  Mato-Grosso  é  o  Feixo 
dos  Morros.  Lopes  bem  o  comprehendia,  e  talvez 
por  essa  razão  cobiçava  o  território  da  provin- 
da, que  fica  entre  os  rios  Branco  e  Apa. 

Seria  muito  conveniente  quo  estivesse  sempre 
estacionido  no  porto  da  capital  um  pequeno 
vapor.  O  pequeno*  Alpha,  que  ahi  costuma 
estar,  acha-se  imprestável.  E  mister  elevar  o 
corpo  de  aprendizes  artífices  do  arsenal  de 
guerra  a  cem  praças  e  o  de  operários  mili- 
tares a  cincoenta,  bem  como  restabelecer  as 
offieinas  de  tanoeiro  e  correeiro. 

Com  o  meu  nobre  amigo  e  companheiro  de 
deputação,  penso  que  é  muito  necessário  atten- 
der-seao  estado  das  colónias  militares,  tão  úteis 
quão  necessárias  naquella  proyincia,  despo- 
voada, fronteira  e  sujeita  a  correrias  dos  indios. 
A'  excepção  da  de  S.  Lourenço,  única  que  flo- 


resce, e  dá  do  Brilhante,  acham-se  as  outras 
mal  collocadas.  A'  margem  esquerda  do  rio  dos 
Bugres,  18  kilometros  antes  da  sua  emboca- 
dura no  Paraguay,  ha  um-logar  que  me  consta 
ser  muito  apropriado  para  ahi  se  fundar  uma 
colónia  militar. 

Chamo  com  o  maior  interesse  a  attenção  dos 
nobres  ministros  da  justiça  e  da  agricultura 
para  a  neces^iidade  da  catechese  e  civilisação 
dos  indios  nx  província  de  Mato  Grosso,  onde  é 
puramente  nominal  este  importante  serviço, 
sem  o  qual  não  é  possível  haver  segurança  de 
vida  e  de  propried  ide  para  os  infelizes  lavra- 
dores da  mesma  província.  Não  se  passa  um 
só  anno  sem  que  esses  selvagens  façam  cor- 
reriíSj  roubando,  matando  e  incendiando,  e  sua 
audácia  tem  chegad )  ao  ponto  de  commetterem 
taos  atrocidades  a  légua  e  meia  da  capital. 

E'  prohibido  cortarem-se  madeiras  nas  mattas 
do  Estado  ;  pois  b^m,  essas  madeiras  negadas, 
aos  nossos  concidadãos  laboriosos,  são  frequen- 
mente  reduzidas  a  cinzas  pelos  ditos  selvagens. 

Muitas  outr  is  providencias  teria  ainda  a  pedir 
em  r  lação  a  vários  serviços  ;  a  centralisação 
administrativa,  de  que  com  tanta  razão  se  quei- 
xam todas  as  províncias,  é  ali  tanto  mais  com- 
pressora, quanto  maior  ó  a  distancia  e  raridade 
de  communicações  com  o  centro,  do  qual  tudo 
depende.  Receio,  porém,  abusar  da  attenção 
desta  augusta  camará  e  vou  concluir. 

Sr.  presidente,  si  as  palavras  pronunciadas 
na  hora  extrema  devem  merecer  consideração 
pelo  cunho  de  verd  tde  que  lhe  imprime  o  mo- 
mento solem ne,  maior  consideração  devem  ellas 
merocer  quando  ditas  por  um  grande  cidadão 
reforindo-se  á  sua  pátria. 

Poucas  horas  antes  de  fallecer  nesta  corte, em 
Outubro  de  1879,  o  general  Osório,  marguez  do 
Herval,  dirigiu,  na  qualidade  de  ministro  da 
guerra,  uma  carta  ao  presidente  do  conselho  de 
ministros,  o  Sr.  Sinimbu,  recommendando,  pro- 
videncias que  julgava  de  máxima  importância . 
Antes  de  receber  a  carta  visitando  o  Sr.  Si- 
nimbu ao  seu  nobre  amigo,  este  de  viva  voz 
reiterou  as  recomraendações  e  eram  que  para 
defesa  do  Impcrio  e  sua  integridade  urgia  a 
construcção  de  duas  estradas  de  f  irro  estraté- 
gicas ;  uma  do  Rio  Grande  a  Bago  e  Uru- 
guayana  ;  outra  do  litoral  ás  fronteiras  de 
Mato  Grosso.  A  primeira  já  foi  decretada  e 
so  está  construindo.  Pergunto,  quando  se  tra- 
tará de  construir  a  segunda  ? 

Peço  ao  governo  que  pondere  bem  as  palavras, 
inspiradas  p  lo  mais  puro  patriotismo,  do 
heroe  moribundo,  uma  das  glorias  do  nosso 
paiz.  (Muito  bem;  muito  bem), 

O  ®x*.  Tarquinio  de  SouaBa:  — 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  comprehende  que  eu 
não  posso  tor  a  pre tenção  de  discutir  ainda  o 
credito  pedido  pelo  min:sterio  do  império,  que 
está  sujeito  ao  exime  da  camará  e  que  já  foi 
tão  ampla  e  brilhantemente  discutido  pelos 
oradores,  que  me  precederam. 

Os  motivos,  que  determimram  o  governo  a 
pedir  esse  credito,  são  tão  conhecidos  o  justi- 
ficados, que  não  posso,  nem  devo  insistir  na  con- 
testação dell^^s. 
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Também  nSo  pretendo  impugnar  os  diversos 
créditos  pedidos  peio  ministério  da  agricultura, 
créditos  que  hontem,  á  ultima  hor.i,  e  nSo  sei 
por  que  fatalidade,  foram  unidos  ao  do  ministério 
do  império,  contra  todas  as  disposições  regi* 
mentaes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira :—  Devem  ser  se- 
parados por  decência  parlamentar . 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza  : —  Sei  que  podia 
roquerer,  e  cumpriria  mesmo  um  dever  reque- 
rendo, á  camará  dos  Srs.  deputados  a  separação 
desses  créditos,  afim  de  que  fossem  ellcs  dis- 
cutidos na  prosença  do  nonrado  ministro  da 
agricultura,  o  qual  ignoro  por  que  razão  se  tem 
conservado  constantemente  ausente  das  dincus- 
s5os  desta  casa,  privando-nos  do  concurso  de 
suas  luzes. 

Deixo,poróm,  esse  encargo  a  outrem,  Sr.  pre- 
sidente, poraue  um  dever  de  ordem  superior,  e 
muito  sagrado  para  mim,  obriga-me  a  aprovei- 
tar os  últimos  momentos  desta  sessão,  occu- 
pando-me  de  assumptos  que  interessam  parti- 
cularmente á  província,  que  tenho  a  honr  i  de 
representar  e  á  qual  desejo  consagrar  as  ul- 
timas palavras  qu  e  pretendo  proferir  este 
anno  neste  recinto. 

Antes  de  tudo,  Sr.  presidente,  quero  lavraj 
um  protesto,  tâo  s)lemiie  quanto  possivcl,  contra 
o  modo  abusivo  por  que  a  companhia  brazi- 
leira  de  navogaçSo  a  vapor  tem  executado, 
no  porto  de  minha  provincia,  o  contrato  com 
olla  celebrado  pelo  governo  imperial. 

Por  uma  das  clausuhs  desse  contrato,  03  va- 
pores da  companhia  ficaram  isentos  da  obri- 
gação de  entrar  nos  portos  da  Parahyba  o  do 
Kio  Qrande  do  Norto,  sompre  que  nSo  fosse  isso 
praticável  por  falta  d*agua,  e  pela  construcçSo 
e  tonelagem  dos  mesmos  vapores ;  devendo, 
porém,  neste  caso,  o  transporte  das  maJas  e 
passageiros  com  as  respectivas  bagagens  ser 
feito  em  escaleres  ou  vapores  apropriados,  á 
custa  da  empreza,  desde  o  logar  onde  os  vapo- 
res déss^ímfundo.que  seria  sempre  o  mais  appro- 
ximado  possível  ios  referidos  portos,  até  ao  des- 
embarque, e  vice-versa. 

A  companhia,  porém,  tom  constantomente 
executado  esta  clausula  do  seu  contrato  do 
modo  o  mais  irregular. 

Primeiramente,  Sr.  presidente,  aquillo  que 
tinha  siJo  estabelecido  como  excepção,  conver- 
tou-se  em  regra:  os yapores  áx  companhia,a  pre- 
texto de  falta  d*agna  ou  de  sua  construcçSo  o 
tonelagem,  nunca  mais  entraram  no  porto  de 
minha  provincia,  a  qual  ficou  assim  privada  das 
vantagens  que  podia  colher  de  um  íari]  e  com- 
modo  embarque  e  desembarque  dos  passa- 
geiros que  tivessem  de  sahir  do  seu  porto  ou  de 
demandal-o. 

Accresce,  Sr.  presidente,  que,  tendo-se  obri- 
gado a  companhia,  no?  casos  om  que  os  seus 
vapores  não  pudessem  entrar  no  porto  de  minha 
provincia,  a  fazor  o  transporte  dos  passageiros 
rx)m  as  respectivas  bafagens  em  escaleres  ou 
vaporo?  apropriados,  nunca  cumpriu  esta  obri- 
gação ;  nunca  teve,  que  me  conste,  no  porto 
Jiquella  província,   nem  escalores,   nem   va- 


pores apropriados,  para  o  embarque  o  desem* 
barque  de  passageiros  com  as  suas  respectivas 
bagagens . 

Quer  a  camará  saber  como  é  feito  no  porto 
de  minha  provincia  o  serviço  doi  vapores  da 
companhia  brazileira  do    navegação  t 

Apenas  os  vapores  dessa  companhia  chegam 
ao  porto  do  Rio  Grande  do  Norte,  vai  immo- 
diatamente  um  escalor  á  terri  levar  as  malas 
do  correio,  e  o  official  ou  officiaes  de  bordo  que 
nelle  vem,  mal  chegam  á  agencia,  vão  logo 
declarando  que  não  levam  ninguém  no  escaler, 
ainda  mesmo  sem  bagagem,  e,  demorando-se  o 
insignificante  espaço  de  duas  horas,  logo  quo 
obtém  as  malas  do  correio  da  provincia,  vão  se 
largando  de  novo  para  bordo,  s3m  quo  façam 
caso,  sem  que  prestem  a  menor  atlençao  aos 
passageiros  que  desejam   embarcar. 

Deste  modo,  Sr.  presidente,  aquelles  que, 
por  urgente  necessidade,  são  forçados  a  to- 
mar passagem  para  o  sul  oa  para  o  norte,  nos 
vapores  da  companhia  brazileira  de  navegação, 
são  também  obrigados  a  precaver-se  com  an- 
tecedência de  meios  de  transporte,  nem  sem- 
pre commodos,  nem  seguros,  para  demanda- 
rem os  yapores  da  mesma  companhia,  apenas 
tém  noticia  da  chegada  delles. 

A  camará  dos  Sr.  deputados  comprehenderá 
facilmente  todo  o  detrimento,  os  grandes  pre- 
juízos que  de  semelhante  ordem  de  cousas, 
hão  de  resultar  para  a  provincia,  que  tenho  a 
honri  de  representar,  a  qual  fica  assim  privada 
das  grandes  vantagens  que  poderia  ter,8i  a  com- 
panhia cumprisse  fielmente  o  contrato  cele- 
brado com  o  governo,  e  do  qual  aufere  tíU> 
grandes  lucros. 

Ainda  ha  pouco  tempo,  Sr.  presidente,  deu-se 
na  minha  provincia  um  facto,  que  indignou  a 
todos  quantos  o  presenciaram.  Acha-se  elle 
fielmente  narrado  em  uma  correspondência, 
escripta  do  Natal,  em  31  de  Agosto  deste  anno. 
o  publicada  no  Diário  de  Pernambuco  de  3  do 
Setembro . 

Peço  permissão  á  camará  para  ler  a  parte 
dessa  correspondência,  relativa  ao  mesmo  facto 
não  só  porque  ella  o  refere  com  todas  as  cir- 
cumstancias,  que  o  acompanharam,  mas  ainda 
porque  dá  uma  noticia  exacta  do  modo  como  a 
companhia  brazileira  de  navegação  a  vapor 
executa,  no  porto  de  minha  provincia,  o  con- 
trato que  com  ella  celebrou  o  governo  imperial. 

Diz  assim  a  correspondência  : 

€  Embarcaram  no  dia  22  de  Agosto  com  des- 
tino ao  sul,  no  vapor  brazileiro  Pernambuco^  o 
Sr.  iiodopiano  Padilha  e  o  Dr.  Augusto  Carlos 
de  MoUo  L*Eraistre,  com  suas  famUias,  aiuelle 
pira  a  cidade  de  Aracaju  e<este  para  a  Bahia, 
em  procura  de  melhora  aos  seus  soíTrimentos 
beribéri  cos. 

«Em  má  hora  so  lembraram  de  fazer  a 
viagem  em  vapor  da  companhia  brazileira; 
bem  aconselhados  quo  foram  para  não  o  fazerem, 
porque  os  que  já  conhecem  os  medos  desatten- 
cioso 9  com  que  são  tratados  os  passageiros  que 
vêm  para  esta  provincia  ou  delia  sahem,  foprem 
do  embarcar  em  taes  vapores. 

«  O  que  snccoden  no, embarque  dessas  duas 
famílias  ó  inaoreditavefféra  daqui:  po.lem  hoje 
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dar  testemunlio  do  que  so  lhes  dizia   e  a  expe- 
riência lhes  será  proveitosa. 

«  Chegou  o  vapor  ás  5  horas  da^tarde,  e  pela 
iettra  do  contrato,  tem  de  demorar-se  duas  ho- 
ras de  sol ;  para  não  alongar  a  viagem,  por 
eqaidaie,  t)m-se  permittido  que  os  vapores 
despachem  á  noite  na  administração  do  correio, 
como  dará  testemunho  o  administrador.  Mas 
esses  senh  res,  desconhecidos  a  tanta  condes- 
cendência, querem  bvar  tudo  á  força  de  cala- 
brote  :  é  mister  que  b3  acabem  essas  condescen- 
dências e  que  os  vapores  demqrem  as  horas  a 
que  se  obrigaram  no  contrato,  que  tenham  uma 
lancha  a  vapor  para  embarque  e  desembarque 
de  passageiros  e  bagagens.  Mas  nada  disto  tem 
feito  ;  a  iettra  do  contracto  ó  morta  nesta  pro- 
víncia, é  como  se  não  existisse ;  os  vapores 
não  entram  no  porto,  fundeam  a  mais  de  oito 
'kilometros  do  desembarque,  no  entanto  que  va- 
pores iguaes  ao  maior  da  companhia,  como  o 
Glenfyne  e  Outros,  têm  entrado  para  o  fundoa- 
douro  vizinho  da  fortaleza,  donde  podem  sahir 
ou  entrar,  com  qualquer  maré. 

4L  Nada  disto  fazem  os  nossos  lobos  do  mar, 
porque  a  lei  ó  o  seu  arbítrio  e  a  sua  vontide. 

«  As  famiiias  dos  Srs.  Rodopiano  Padilha  e 
Dr.  L*Eraistre  são  mais  duas  victimas  do  ar- 
bitrio  desses  senhores.  Tendo  o  vapor  chegado 
ás  5  horas  da  tarde,  procuraram  olles  logo  em- 
barcar, o  quo  fizeram,  chegando  alli  todos  mo- 
lhados. O  Dr.  L*Eraistre,  doente  como  ia,  es- 
capou de  ir  ao  mar  por  um  milagre  ;  a  lancha 
aue  levava  a  bagagem  ia  muito  atraz,  por  causa 
do  muito  mar  e  vento,  e  quando  elles  esperavam 
que  o  vapOi^  se  demorasse  para  receber  a  ba- 
gagem, o  commandante  deu  a  voz  de  larga, 
apezar  das  reclamaçQes  que  faziam  os  passa- 
geiros recem-chegados,  que  só  tinham  comsigo 
a  roupa  do  corpo,  e  esta  molhada.  Assim  se- 
guiram viagem  :  avalio  as  afflicç5es  e  agonias 
por  que  terão  passado. 

«  A  lancha  que  levava  a  bagagem  voltou, mas 
quando  será  que  ella  chegará  ás  mãos  de  seus 
donos  ? 

«  Quando  um  guardião  do  vapor  veiu  á  terra 
trazer  a  mala  do  correio,pediram-lhe  os  passa- 
geiros para  que  levasse  na  lancha  do  vapor  as 
bagagens,  mas  elle  nem  mesmo  as  encommen- 
das  despachadas  para  Bahia  e  Rio  quiz  levar. 
A  tudo  negouHse  obstinadamonte  e  dizia  :  nem 
por  Christo  lovo  cousa  alguma . 

«  Já  uma  vez  disse  e  repito:  a  ser  esta  provin- 
da assim  servida  é  mister  eliminar  a  escala 
desto  porto  :  seriamos  mais  bem  servidos  si  o 
companhia  costeira  Pernambucana,  melhorando 
seus  vapores,  augmentasse  o  numero  do  suas 
viagens  mensaes,  Lzendo  três  em  vez  de  duas. 
Si  isso  fizesse,  lucraríamos  mais.  > 

Esta  correspondência,  senhores,  não  está 
assignada,  mas  posso  dar  testemunho  de  que 
é  escripta  por  pessoa  muito  digna,  incapaz 
de  faltar  á  verdade  e  a  quem  não  move  ou- 
tro interesse  que  o  interesse  publico,  o  inte- 
resse da  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  tão 
pouco  attendida  e  considerada  pela  compa- 
nhia brazileira  de  nave^^ação  a  vapor,  ou  pelos 
seus  agentes. 

Quando  se  vé,  Sr.    presidente,  o    modo  por 
que  executi  o  seu  contrato  uma  empreza   tão  I 
V.  V.— 69 


largamente  estipendiada  pelo  governo  impe- 
rial, quo  dos  cofres  públicos  recebe  uma  sub- 
venção de  vinte  e  cinco  contos  de  réis  por  cada 
viagem  redonda  que  faz  ao  Norte  do  Império  até 
o  Pará,  não  se  pôao  deixar  de  experimentar  uma 
sincera  indignação. 

Póde-se  assegurar  que  a  clausula  4*  do 
contrato,  jjue  tem  o  governo  com  a  com- 
panhia é  inteiramente  Iettra  morta  :  os  se  os 
vapores  não  entram  absolutamente  no  porto 
da  capital  de  minha  provincia  ;  nunca  teve 
a  mesma  companhia  nem  escaleres  nem  va- 
pores apropriados  para  o  transporte  de  pas- 
sageiros com  suas  bagagens  ;  o  os  vapores, 
em  vez  do  darem  fundo  no  logar  mais  ap- 
proximado  possicel,  como  se  exige  naquel- 
la  clausula,  ficam  á  grande  distancia  deporto, 
cerca  de  8  kilometros,  como  refere  a  correspon- 
dência, que  hi  pouco  li. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  o  estado  dacojn- 
panhia  é  tão  prospero,  quanto  é  possível  :  ella 
recebe  uma  larga  subvenção  do  governo  impe- 
rial, e  nos  exercícios  de  1879— 1880  e  188D— 1881 
distribuiu  dividendos  de  20$  por  acção.ou  10  «/o 
ao  anno  sobre  o  capital  nominal^  tendo  elevado 
o  seu  fundo  de  reserva  a  333 :637$801  e  o  addicio- 
nal  a  137:785$981  accrescendo  ainda  que  a  renda 
liquida  da  empreza,  em  1880  a  1881  montou 
em  936:379$279,  como  tudo  consta  do  relatório 
do  ministério  da  agricultura  lido  perante  esta 
camará  pelo  Sr.  conselheiro  Saraiva, na  primei- 
ra sessão  deste  anno. 

Parecia,  pois,  que  em  tão  prosperas  condições, 
outro  devia  ser  o  procedimento  da  companhia  ou 
de  seus  agentes  para  com  as  provinciás  que  ella 
tem  obrigação  de  servir ;  entretanto,  senhores,  a 
provinciai  que  eu  represento  tem  grande  razão 
de  queixa  pelo  desdém  com  que  é  tratada,  pelo 
muito  mal  que  é  servida  pela  mesma  companhia. 

Sinto  que  o  nobre  ministro  da  agricultura 
não  esteja  presente,  porque  pretendia  chamar 
muito  particularmente  a  attenção  de  S.  Ex. 
para  este  ponto,  certo  de  que  o  nobre  ministro 
não  deixaria  de  attender-me,  visto  como  estou 
exerceu  lo  o  direito  sagrado  de  defander  inte- 
resses muito  importantes  da  minha  provincia. 

A  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  Sr.  pre- 
sidente, perseguida  já  por  outros  flagc41o8,  pa- 
rece ainda  ser  victima  da  má  vontade,  para  não 
dizer  do  desprezo,  daquelles  mesmos  que  são 
obrigados  a  promover  os  interesses  delia,  como 
fazem  com  os  das  outras  províncias. 

Passo  agora,  Sr.  presidente,  a  tratar  de  um 
outro  ponto,  que  tem  a  mais  intima  connexão 
com  aquelle  de  que  acabo  de  occupar-me. 

Quero  referir-me  ao  porto  da  capital  da  minha 
provincia,  cujo  estado  reclama  provid3ncia8  e 
a  maior  attenção  da  parte  do  governo  imperial. 

Penso,  senhores,  que  não  são  somente  as 
grandes  províncias,  aquellas  que  tém  grandes 
representações  nesta  casa . . . 

O  Sr.  Passos  Miranda  :  —  São  aa  únicas 
attendidas. 

O  Sr.  Tarquinio  db  Souza  : — . . .  que  devem 
ser  attendidas  pelo  governo.  As  peqtienas  pro- 
víncias devem  ter  os    mesmos  direitos  que  as 
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grandes,  pardcendome  até  que  a  generosidade 
aconselhava  deverem  ser  ellas  attendidas  de 
preferencia... 

O  Sr.  Passos  Miranda  :— Apoiado. 

'  O  Sr.  Tarquinio  de  Souza  : — ...  porquanto, 
sendo  pobres  e  pequenas,  deviam  ser  tratadas 
com  um  certo  esmero,    um  certo  cuiiado  pelos 

Snderes  públicos,  afim  de  mais  ficilmr^nte  po- 
erem  desenvolver  seus  próprios  recursos. 
Em  1874,  fazendo  parte  desta  camará,  chamei 
a  attenção  do  governo  imperial  para  o  porto  da 
capital  de  minha  província,  que  requer  prom- 
ptas  providencias  afim  de  que  se  não  detoriore 
cada  vez  mais. 

O  nobre  ministro  da  agricultara  de  então,  o 
honrado  conselheiro  Costa  Pereira,  acudindo  ás 
minlias  reclamações,  tomou  as  providencias  que 
a  occasiSo  permittia,  expedindo  suas  ordens  ao 
illu^ítro  hydrologo,  o  Sr.  John  Hawksaw,  qui 
então  se  achava  no  Brazil,  para  que  em  sua 
viagem  ao  norte  examinasse  tambcm  o  porto 
de  minha  província. 

O  illustie  profíssionil,  cumprindo  as  ordens 
do  governo,  examinou,  ainda  que  um  pouco 
perfunctoriamente,o  porto  de  minha  provincia, 
e  no  relatório  (jue  apresentou  disse  a  respeito 
delle  o  seguinte ; 

<  Quando  cheguei  ao  Brazil  recebi  ordem  do 
governo  para  visitar,  sendo  possível,  os  portos 
do  Rio  Grande  do  Norte  e  Maceió. 

€  Voltando  do  Maranhão,  de  viagem  para  o 
Rio  de  Janeiro  com  escala  por  Pernambuco 
demorei -yne  uma  tarde  no  Rio  Grande  do 
Norte  e  um  dia  em  Maceió. 

<  Não  dispondo  de  tempo  que  permittissa 
maior  demora  naquelles  portos,  serão  necessa- 
riamente ligeiras  as  seguintes  observações  do 
exame  a. que  procedi. 

Porto  do  Rio  Grande  do  Norte 

€  A  principal  d ifficuldade  deste  porto  consiste 
na  sua  má  entrada.  O  recife,  em  volta  de  cujo 
extremo  norto  são  forçados  a  pissar  os  navios 
que  demandam  o  porto,  é  limitado  por  um  bai- 
xio interior.  O  recife  to.^na  o  accesso  muito 
curvo  e  perigoso,  por  |ue,  vencida  que  seja  sua 
extremidade,  os  navios  são  o  )rigados  a  mudar 
rapidamente  de  rumo,   para  evitarem  o  baixio. 

«  A  barra  póie  ser  melhorada  cortando-se 
uma  secção  do  extremo  do  recife.  Essa  operação 
deve  ser  muito  dispendiosa,  por  isso  que  con- 
siste no  arrazamento  da  rocha  submarina. 

€  E*  provável  que  por  meio  de  dragagem 
consiga-se  melhoramento  satisfactorio ;  entre- 
tanto, para  que  o  resultado  seja  efficaz,  torna-se 
necessário  um  estudo  minucioso,  incluindo 
sondagens  e  natureza  do  fundo  do  mar.  » 

Reconheço,  Sr.  pr'^sidente,  que  não  tenho 
competência  para  emittir  juizo  seguro  sobre  a 
part?  do  relatório  de  Sir  John  Hawksaw,  rela- 
tivo ao  porto  da  capital  de  minha  provincia ; 
seja-me,  entretanto,  permittido  notar  que  o 
exame  por  elle  feito,  foi  muito  pouco  minucioso. 
O  illustre  hydrologo,  como  elle  próprio  declara, 
apenas  se  demorou  uma  tarde,  alguns  mo- 
mentos, no  Rio  Grande  do  Norte,  e  em  tão  cnrto 
espaço  de  tempo    é  manifesto  que  não  podia 


I  examinar  tão  completa  e  detidamente  o  porto 
I  daquella  provincia  quanto  era  mister  para  dar 
a  respeito  delle   um  parecer  consciencioso  e 
illustnido. 

Pelo  conhecimento  que  tenho  daquelle  porto, 
parece-me,  Sr.  presidente,  que  nlo  serão  preci- 
sas nem  as  grandes  obras,   nem  as  avultadas 
despezas  a  que  alludiu  o  distincto  profissional. 
Acredito  que,  si  no  porto  da  capital  de  minlia 

f>roTÍncia  houvesse  uma  draga,  e  si  esta  traba- 
hasse  constantemente,  removendo  as  areias  qae 
os  ventos  carregam  dos  grandes  cômoros  ao 
sul  da  barra  para  deposital-as  ao  lado  norte, 
formando  ou  augmentando  o  baixio  a  q^ne  se  re- 
feriu o  illustre  hydrologo,  se  conseguiria  melho- 
rar cou8Íderavelm<»nte  as  condições  daquelle 
porto,  que  elle  poderia  permittir  entrada  franca 
a  qualquer  navio  ;  e  deste  modo  não  teria  mais  , 
pretexto  a  companhia  braziloira  de  navegação  * 
para  sophismar  o  contrato  que  celebrou  com  o 
governo,  estabelecendo  como  regra  o  que  devia 
ser  uma  excepção,  isto  é,  nSo  consentindo  ja- 
mais que  os  seus  vaporas  entrassem  no  porto  da 
capitil  de  minha  provincia. 

Como  quer  que  seja,  o  que  eu  mais  deploro  é 
que,  depois  do  rápido  e  incompleto  exame  feito 
pelo  illustre  J.  Hawksaw,  nunca  mais  cuidasse 
o  governo  imperial  de  realizar  melhoramento 
algum  no  porto  de  minha  provincia . 

Pela  minha  parte,  Sr.  presidente,  também 
nada  mais  pude  fazer  em  prol  daquelle  i>orto, 
cujo  melhoramento  tanto  importa  á  prosperidade 
do  Rio  Grande  do  Norte  e  dos  meus  compro- 
vincianos,  porque, como  V.  Ex.  sabe,  deixei  de 
ter  assento  nesta  c^sa  desde  que  sobre  o  paiz 
soprou  o  tufão  liberal  da  noite  de  5  de  Janeiro 
de  1878. 

Sei  que  posteriormente  o  governo  incumbia 
um  outro  illustre  profissional,  o  finado  Milnor 
Roberta,  de  examinar  diversos  portosdo  Império; 
mas  desta  vez  o  governo  seguiu  outras  inspira- 
ções, e  o  porto  do  Rio  Grande  do  Norte  ficou 
completamente  esquecido,  não  se  cogitou  mais 
delle. 

Agora,  porém,  senhores,  que  eu  tenho  a 
honra  de  occupar  de  novo  um  assento  nesta 
casa,  graças  á  generosidade  de  meus  compro- 
vincianos,  querendo  continuar  o  trabalho  que 
encetei  em  1874,chamo  a  attenção  do  governo  e 
particularmente  a  do  nobre  ministro  da  agri- 
cultura, para  o  porto  da  capital  de  minha  provín- 
cia, certo  de  que  S.Ex.ha  de  tomar  providencias 
não  só  para  que  se  façam  as  obras  necessari^is 
aquelle  porto,  mis  também  para  que  cessem  os 
abusos  que  está  praticando  a  companhia  brazi- 
leira  de  navegação  a  vapor,  o  dos  quaes  em 
primeiro  logar  me  occupei. 

Eram  estas,  senhores,  as  observações  que  tinha 
a  fazer  n^e^te  momento  ;  o  a  camará  me  descul- 
pará si  abusei  da  sua  tão  ben  vola  attenção. 
(Muito  bem^  muito  bem,) 

O  Sr».  >£Ai*tiiii  F^ranoisoo:— Não 

venho  occupar  por  longo  tempo  a  attenção  da 
casa  na  discussão  do  credito  sujeito  ao  exame 
desta  illustre  corporação.  Limito- me  apenas 
nesta  occasião  a  explicar  o  meu  comportamento 
relativamente  ao  fkcto  de  haver  apresentado 
uma  emendi  para  que  os  créditos  sejara  disca- 
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tidos  onglobadamente,  e  acudo  ao  reclamo  ou 
antes  ao  protesto  feito  pelo  digno  deputado  pela 
província  de  Pernambuco,  que  é  com  todos  os 
titulos  reconhecido  como  chefe  pelo  grupo  li- 
beral opposicionista  composto  das  deputações  do 
norte. 

Abordòo-rae  para  justificar  o  meu  comporta- 
mento na  disposição  ampla  do  art.  148  do  regi- 
mento, que  admitte  a  apresentação  de  emendas 
em  3*  discussão  sem  limite  algum  absjluta- 
mente.  Assim  na  questão  da  legalidade — posso 
estar  em  erro  e  o  erro  é  partilha  dá  humani- 
dade—mas julgo-me  in venci vel  porque  argu- 
mento com  a  lettra  exjtressa  da  lei. 

Resta  a  questão  da  conveniência  de  englobar 
matérias,  sem  duvida  da  mesma  naturez»,  por 
Que  todas  ellas  são  orçamentarias,  e  estão  uni- 
das pelo  laço  commum  de  que  o  Estado  deve 
pagar  o  que  deve  e  não  pôde  conservar-se  na 
posição  ignominiosa  de  devedor  insolvavel  em 
presença  dos  seus  credores,  comquanto  haja 
alguma  diversidade  quanto  á  especialidade  dos 
créditos. 

Eu  confesso  que  em  circumstanciaB  ordiná- 
rias não  me  haveria  abalançado  a  propor  que 
se  englobassem  em  uma  só  discussão  créditos 
pertencentes  a  diversos  ministérios;  mat  as  cir- 
cumstancias  são  especialissimas  ;  estes  créditos 
foram  liquidados  ha  dous  annos  ;  si  não  forem 
votados  actualmente,  elles  terão  de  ser  sujeitos 
a  um  processo  moroso,  porque  serão  con- 
siderados como  tendo  cabido  em  exercicios 
findos. 

Ora,  é  de  uma  crueldade  notável,  depois  de 
estarem  protelados  por  dous  longos  annos  estes 
pagamentos  ;  dej^is  de,  pela  facúndia  natural 
a  todos  os  brazileiros,  termos  discutido  longa- 
mente diversas  matérias  de  menor  importância 
do  que  esta  e  assim  demorado  a  solução  de  taes 
pagamentos  ;  é  de  uma  crueldade  notável, 
digo,  que  não  empreguemos  todos  os  esforços 
para  que  o  Estado  se  apresente  na  posição  digna 
de  devedor  que  sabe  pagar  as  suas  dividas.  Eu 
(^uiz  pelo  menos  resalvar  a  minha  responsabi- 
lidade. Respeito  muito  as  opiniões  alheias; 
não  quero  levar  ninguém  commigo  ;  fallo  por- 
conta  minha  exclusivamente,  e  neste  caso  nem 
por  conta  do  governo,  nem  por  cont i  da  mino- 
ria, nem  por  conta  da  maioria.  Não  tenho  a 
pretenção  mesmo  de  impor  as  minhas  convic- 
ções, nem  se  quer  de  gerar  convicções  idênti- 
cas no  espirito  suficientemente  iílustraio  de 
collegas  meus  que  podem  examinar  a  (^ue-itão 
por  si ;  mas  eu  desejo  tanto  quanto  seja  pos- 
sível apresentar-me  em  presença  do  paiz  como 
tendo  empregado  todos  os  esforços  para  que  as 
dividas  do  Estado  sejam  liquidadas. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:—  Perdemos  dous 
mezes  no  principio  da  sessão ;  podíamos  tel-os 
aproveitado  para  isto. 

O  Sr.  Martim  Francisco:—  Temos  perdido 
muito  tempo,  bem  sei ;  temos  discutido  medi- 
cina e  architectura ;  finalmente,  temos  trans- 
formado as  nossas  discu9sões  em  verdadeira 
encyclopedia  ;  mas  isso  é  uma  questão  em  que 
cada  um  responde  pelos  seus  actos. 

Não  venho  fazer  aceusações  indispensavois ; 
entendo  que  os  meus  collegas  procederam  assim 


julgando  que  prestavam  um  serviço  ao  paiz  ; 
não  entro  nesses  detalhes ;  digo  pura  e  sim- 
plesmente que,  coUocados  na  difficuldade  ou  de 
apressando  ou  englobando  discussões,  pagar  aa 
dividas  do  Estado,  ou  collocar  o  Estado  na 
posição  quasi  de  devedor  insolúvel.  O  que  á 
melhor?  Para  mim  é  melhor  que  empreguemos 
todos  os  esforços,  lançando  mesmo  mão  de  meios 
extraordinários,  pagar  o  que  o  Estado  deve. 

Não  preciso,  perante  uma  corporação  tão 
illustrada  como  esta,  expor  os  grandes  trans- 
tornos que  tem  as  casas  commerciaes  com  que 
o  Estado  tem  compromissos,  quando  não  rece- 
bem os  pagamentos. 

Muitas  vezes  ou  quasi  sempre  esta  demora 
pôde  importar  a  ruína  dessas  casas ;  e  é  isso 
que  eu  quero  evitar.  Entendo  que  os  credores 
do  Estado  estão  perfeitamente  no  seu  direito 
quando  insistem  pilo  pagamento  do  que  se  lhes 
deve ;  e  quero  fazer  os  esforços  possíveis  para 
que  esse  pagamento  seja  uma  realidade. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— Infelizmente 
já  é  tarde. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : — Em  todo  o  caso 
eu  não  serei  responsável  pela  inefficacia  dos 
meus  esforços  ;  terei  feito  tanto  *quanto  era 
possível  para  que  o  Estado  pague  as  suas  di- 
vidas ;  é  isto  que  eu  quero. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— V.  Ex.  era 
leader  muito  digno  da  maioria  ;  podia  ter  pro- 
curada isso  em  tempo. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :— V.  Ex.  sabe  que 
póde-se  ser  ou  pretender  ser,  porque  eu  creio 
que  estava  em  iUusão,  director  de  maioria,  e 
não  se  ter  a  força  sufficiente,  especialmente 
em  presença  de  uma  opposição  numerosa  e  il- 
lustrada como  é,  sem  duvida,  a  que  se  senta 
nestas  bancadas. 

Continuando,  perguntarei :  qual  ó  o  incon- 
veniente da  discussão  englobada  ? 

Nenhum,  absolutamente.  Porventura  pôamos 
o  voto  da  camará  ou  o  do  senado,  determinando 
a  discussão  englobada  ? 

De  modo  alguo) ;  discutimos  englobadamente, 
mas  votamos  as  verbas  separadamente. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  :  —A  discussão  era 
impossível  porque  se  pediu  logo  o  encerra- 
mento depois  da  apresentação  da  emenda. 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  Eu  respondo  a 
V.  Ex.  dizendo  que,  coUocada  a  camará  entre 
a  necessidade  de  habilitar  o  governo  a  ps^ar 
as  suas  dividas  e  estes  detalhes  que  aliás,  ea 
confesso,  são  garantidores  da  discussão,  a  ca^ 
mara  optou  por  um  dos  extremos,  mas  lembro 
ainda  ao  nobre  deputado  que  a  legitimidade  do 
pagamento  destes  créditos  já  passou  por  ope- 
rações difficilim^  se  minuciosas.  O  nobre  de- 
putado sabe  melhor  do  que  eu  as  minúcias 
que  o  thosouro  e  nprega  na  verificação  da  le- 
gitimidade destes  créditos. 

Mas,  senhores,  além  do  mais,  o  nobre  depu- 
tado não  pòd^  aprs3ntar  uma  objecção  cuja 
força  desappareceu.  S.  Ex.  sab^  perfeita- 
mente quo  se  propoz  o  encerramento  desta  dis- 
cussão man  não  passou,  e  temos  visto  já  al- 
guns oradores  discutirem  a  matéria  dos  ore- 
i  ditos  como  entendem. 
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Esta  discussão  ó  ampla  porque  importa 
confiança  politica  ;  por  consequência  o  orador 
discute  como  entendo,  e  se  nSo  s )  atem  á  es- 
pecialidade dos  diversos  créditos,  isto  corre 
pop  conta  dello  ;  si  nSo  os  discute  ó  porque 
nào  quer. 

O  Sr.  Andrade  Fioukira:— Eu  nâo  os  posso 
discutir  porque  já  esgotei  as  minhas  vezes  de 
fallar  n<^sta  discussSo. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Essa  difficuldade 
que  V.  Ex.  encontra,  também  eu  encontro,  por 
que  antes  de  tudo  reconheço  que  os  momentos 
bSo  preciosos ;  reconheço  que  a  camará  e  o 
paiz  estão  cançados  de  uma  longa  sessão  de 
mais  de  10  mezes  ;  e  além  disso  desejo  ser 
agradável  a  um  distincto  coUega  nosso  perten- 
cente á  opposiçfio  e  que  manifestou  vontade  á^i 
entrar  neste  debate. 

Eu  realizei  o  meu  iituito,  que  era,  como 
vulgarmente  se  diz,  varrer  a  minha  testada. 

Declaro  por  miúha  parte  que  estou  disposto 
a  empregar  meios  efficazes  para  que  o  Estado 
pague  suas  dividas.    Tenho  terminado.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.) 
• 

O  ®i*.  I*a/SS08  M!ii*aii<lap:— Sr.  pre- 
sidente, quando  se  discutiu  nesta  augusta  ca- 
mará o  orçamento  do  mistério  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  eu  pretendi  oc- 
cupar  a  tribuna  para  tratar  de  alguns  assumptos 
que  considero  de  importância,  nâo  só  para  a 
prosperidade  das  rendas  do  Estado,  como  da 
provincia   que   tenho  a  honra  de  representar. 

Encerrado  porém  o  debate  sem  que  me  cou- 
besse â  palavra,  peço  a  esta  illustre  assem- 
bléa  me  conceda  sua  ben  volencia  para  que, 
nos  projectos  qu:;  agora  se  discutem  eu  trate 
das  questões  de  que  trataria  naquella  occasiâo 
se  distinctos  oradores  não  tivessem  esgotado  o 
prazo,  concedido  pela  illustre  maioria,  para  a 
discussão  do  orçamento  que  alludo. 

Sr .  presidente,  por  occasiâo  de  discutir-se 
aqui  os  orçamentos  dos  diversos  ministérios  tra- 
vou-se  um  debate  longo  e  luminoso;  a  opposição 
conservadora  pelo  orgâo  dos  seus  mais  notáveis 
oradores  demonstrou  com  a  eloquência  dos  factos 
e  com  a  lógica  invencível  dos  algarismos  que  o 
nosso  estado  financeiro  é  assustador ;  pintou 
com  as  cores  as  mais  vivas  todas  as  perturba- 
ções que  na  vida  económica  deste  povo  tem 
trazido  as  imprudentes  emissões  do  papeJ- 
moeda;  demonstrou  cabalmente  que  a  nossa  di- 
vida interna  e  externa  com  a  amortização,  furos 
e  differenças  de  cambio  ameaça  absorver  mais 
dé  metad3  da  renda  do  Estado,  e  finalmente, 
Sr.  presidenle,  com  um  patriotismo  digno  de 
lotivor,a  opposição,lembrou  ao  governo  os  meios 
de  combatera  crise  financeira  que  nos  esmaga, 
indicando  coroo  primeira  medida  a  mais  severa 
economia  na  decretação  dasdespezas. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  o  governo  foi 
surdo  ao  3  clamores  da  opposição  :  os  orçamentos 
que  sahiram  desta  augusta  camará  provam  que 
as  despezas  lonçe  de  diminuírem  foram  au- 
gmentadas  desordenadamente,  sem  estudo  nem 
exame. 

E  é  com  effeito  singular,  Sr.  presidente,  que 
o  governo  vivendo  a  fallar   todo^  os  dias,  em 


economia  das  rendas  publicas,  conversão  do 
nosso  meio  circulante  e  diminuição  de  nossa 
divida  interna  e  externa  encerre  o  parlamento 
sem  ao  menos  dizer  quaes  as  suas  idèas  sobre 
tão  importantes  e  melindrosas  questões. 

Um  dos  illústres  membros  da  opposição  con- 
servadora, o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Francisco  B?lisario,  discutindo  o 
orçamento,  na  parte  da  receita,  demonstroa 
que  um  dos  nossos  principaes  productoa,  de  ex- 
portação, ,0  café,  diminue  consideravelmente  de 
valor,  não  só  pela  concurrencia  que  lhe  fazem 
nos  mercados  coniaumidores  productos  similares 
de  outras  procedências, 'como  pelos  ónus  a  que 
está  sujeito  no  paiz  ;  e  o  illustre  deputado  de- 
monstrou ainda  que  este  facto  tem  concorrido  e 
ha  de  concorrer  poderosamente  para  odescresci- 
mento  da  receita  do  Estado. 

O  que  se  dá  em  relação  ao  café  dá-so  também 
em  relação  a  outros  géneros  de  prodncçSo  na- 
cional, o  assucar  e  o  algodão  que  baixam  de 
preço,  concorrendo  para  o  enfraquecimento  de 
nossa  lavoura. 

Entretanto,  Sr.  presidente  ha  nas  províncias 
do  extremo  norte  do  império,  um  producto  ouo 
pela  facilidade  com  que  e  adquerido,  pelo  subi- 
do valor  que  tem,  pela  sua  qnasi  exclusividade, 
pode-se  aizer,  nos  mercaaos  consummidores, 
devia  merecer  do  governo  a  mais  seria  atten- 
ção  para  que  se  desenvolvesse  cada  vez  mais, 
pois  do  seu  actual  desenvolvimento  já  o  pai 
tem  colhido  grandes  vantagens,  pelo  augmento 
considerável  que  elle  tem  trasido  ás  rendas 
publicas. 

Eu  refiro-me  a  symphonia  elaitica. 

Quem  attende  Sr.  presidente  para  o  progres- 
so que  nestes  últimos  annos  tem  tido  as  duas 
províncias  do  norte  o  Pará  e  o  Amazonas,  re- 
conhece que  aqaella  região  está  destinada  pelas 
suas  riquezas  naturaes  a  um  futuro  grandioso. 

Eu  tenho  aqui,  Sr.  presidente,  alguns  dados 
estatísticos  extrahidos  do  relatório  do  inspector 
do  thesouro  provincial  do  Amazonas  que  provam 
o  augmento  considerável  das  rendas  daquella 
provincia  de  1879  a  1880,  augmento  que  tem 
progredido  nos  últimos  exercícios. 

A  exportação  da  provincia  no  exercício  de 
1879—1880  subiu  a  8.359:092$857,  sendo: 

Para  a  Europa 831:204*220 

Para  a  provincia  do  Pará....     7.527:838$Ô37 

8.359:092$857 


No  balanço  do  mesmo  exercício  consta  o  se- 
guinte movimento  na  receita  e  despeza  : 

Receita  Orçada  Arrecadada 

Exportação 462:361$000        765:534$221 

Interior 70:07^000  75:00^06 

Extraordinária.       59:700^        175:29^078 

592:137$000    1.015:831$lÕ4 

Depósitos  e  cau- 
ções   137:664$453 

Movimento  d  e 
fundos 2:121$000  49:238$555 

594:258$000    1.202:734$112 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  24  de  Outubro  de  1882 


549 


Entretanto,  Sr.  presidente,  no  exercício  do 
1877  a  1878  a  receita  da  província  foi  apenas 
de  600:000$  !  E  d  wo  declarar  a  esta  augusta 
camará  que  maior  ainda  seria  a  renda  do  Ama- 
zonas nos  últimos  exercícios  si  a  assembléa  pro- 
vincial não  tivesse  reduzido  os  impostos  dos  gé- 
neros de  oxportaçSo,  redacção  que  é  calculada 
em200:000$000  annuaes. 

Si  as  rendas  geraes  na  província  dj  Amazonas 
não  apresentam  o  mesmo  desenvolvimonto  que 
as  provincíaes  ó  porque,sendo  ainda  nascente  o 
commerco  directo  entre  aqueila  província  e  a 
Europa,  os  sous  productos  vâo  pagrar  direitos 
geraes  de  ex^)orta^  na  província  do  Pará. 

Si  os  géneros  de  producção  do  Amazonas 
pagassem  na  alfandega  d )  Manáos  os  direitos 
geraes  de  exportação,  a  renda  proveniente  do 
taes  direitos  seria  maior  que  a  provincial, 
porque  o  imposto  geral  sobre  a  syphonia  elas 
tica  é  naquella  província  mais  elevado  que  o 
provincial. 

Nesta  hypothese  a  renda  da  alfandega  de 
Manáos,Que  no  exercício  de  1880 — 1881  subiu  a 
429,012,693,  si  alli  fossem  cobrados  os  direitos 
geraes  de  todos  os  géneros  exportados  pela  pro- 
víncia, subiria  a  2.000:000$000. 

Mas,Sr.  presidente, eu  tenho  ouvido  dizer  que 
o  progresso  das  duas  províncias  do  norte  é 
ephemero,  visto  que  tem  por  baso  um  producto 
nativo  que  tende  a  desapparecer  em  breve  pela 
destruição  ou  morte  das  arvores  que  o  produzem, 
visto  que  08  extractores  não  tratam  de  conser- 
var as  que  existem,  nem  fazem  novas  planta- 
ções. 

Não  sou,  Sr.  presidente,  da  opinião  dos  que 
sustentam  que  seringueira  tem  uma  vida  eterna, 
apezar  dos  golpas  profundos  que  soffre  dos  ex- 
tractores de  sua  seiva  ;  mas  também  me  parece 
exagerada  a  opinião  dos  que  vâem  muito  pró- 
xima a  morte  dos  senngaes,quo  fazem  a  riqueza 
do  Amazonas. 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  uma  indus- 
tria por  ser  extractiva  nSo  deixa  de  concorrer 
para  a  riqueza  particular  e  publica. 

Não  se  vive  do  trabalho  diz  Yvés  Guyot,  vi- 
ve-se  dos  resultados  do  trabalho  :  o  ideal  é 
adquirir  o  mcucimum  de  actividade  com  o  mi' 
nimum  áí  esforço. 

E'  com  effeito  muito  melhor.  Sr.  presidente, 
extrahir  a  borracha  que  com  um  simples  pro- 
cesso vale  50$  por  arroba,  a  cultivar  o  café,  o 
assucar  e  o  algodão  que,  segundo  autorizadas 
opiniões,  não  dão  actualmente  para  as  despezas 
que  83  fazem  com  estes  generos,até  qtie  chegam 
aos  mercados  consumidores. 

Entrotanto,Sr.  presidente,  apezar  de  conven- 
cido de  que  a  seringueira  no  Paráe  Amazonas 
não  está  prestes  aextinguir-se  como  asseveram 
alguns  estadistas  que  têm  apenas  conhecimento 
imperfeito  daquellas  rogiões,  ma  parece  que 
aquella  industria  extractiva  pôde  e  deve  tornar- 
se  uma  industria  agrícola,  devendo  os  proprie- 
tários dos  terrenos  ([ue  produzem  a  seringueira 
não  só  fazer  a  extracção  da  sy/nphcnia  elástica 
de  modo  que  n^o  prejudique  a  vida  das  arvores, 
como  também  fazer  novas  plantações  que  con- 
correrão, sem  duvida,  para  dar  maior  valor  ao 
terreno. 


Para  se  chegrar  a  este  resultado  é  necessário, 
Sr.  presidente,  4U3  os  indivíduos  que  hoje  oc- 
cupam  os  terrenos  que  produzem  a  seringueira 
sejam  proprietários  legítimos,  para  que  possam 
ter  amor  ao  solo  e  constituir  alli  o  património 
de  sua  familia . 

A  maior  dificuldade  que  se  levanta  na  pro- 
víncia do  Amazonas,  para  que  a  extr  icção  dos 
seus  productos  nativos  não  s^  faça  do  modo  bár- 
baro por  que  tem  sido  feito  até  hoje  é  a  maneira 
porque  está  constituída  alli  a  propriedade  ter- 
ritorial. 

A  lei  de  terras  publicas,  de  18  de  Setembro 
de  1850,  o  regulamento  de  24  de  Janeiro  de 
1854  e  ainda  o  decreto  de  22  de  Junho  de  1874 
não  preancheram  o  sen  fim.  O  Estado  é  quasi 
o  único  proprietário  de  terras  na  província  do 
Amazonas  :  os  indivíduos  oue  estão  alli  esta- 
belecidos, extrahindo  productos  nativo)  d'a- 
Quelle  solo  riquíssimo  não  têm  titulo  legitimo 
ae  propriedade  ou  posse,  e  entretanto  o  governo 
apesar  de  confessar  que  elles  estão  distruindo 
aquella  riquoza,que  e  do  Est  .do,cruza  os  braços 
e  deixa  que  a  obra  da  destruição  continue . 

E*  preciso  qu3  a  camará  saiba  o  modo  por  que 
se  adquire  um  terreno  na  província  do  Amazonas. 

Um  individuo  qualquer,  sem  titulo  de  nato* 
reza  alguma  apossa-se  de  um  terreno,  trata  de 
tirar  delle,  todo  o  proveito;  extrahe  desordena- 
damente e  de  mode  bárbaro,  os  productos  na- 
tivos que  encontra,  sobre  tudo  a  gomma  elás- 
tica, e  quando  suppõe  que  aquelle  terreno  está 
cançado  vai  procurar  outro,  onde  emprega  o 
mesmo  processo . 

Entretanto  o  artigo  !«>  da  lei  de  1850  prohibe 
a  acquisição  do  terras  publica^»,  a  não  ser  por 
titulo  de  compra. 

Eu  entendo,  Sr.  presidente,  q^ue  o  primeiro 
passo  a  dar  para  evitar-se  os  inconvenientes 
que  tenho  apontado  no  q'de  respeita  á  occupação 
de  terrenos  no  Amazonas,  é  fixar  a  proprie- 
dade territoral  por  uma  lei  sabia,  que  bem  con- 
sulte aos  interesses  da  província  e  dos  seus 
habitantes. 

O  Sr.  Adriano  Pimbntel:—  Apoiado;  e 
poder-se-ia  converter  a  industria  estractiva  em 
industria  agrícola. 

O  Sr.  Passos  Miranda:—  Quando  o  indivi- 
duo, que  se  occupa  na  extracção  dos  productos 
nativos  no  valle  do  Amazonas,  for  proprietário 
do  terreiíB  em  que  residir,  elle,  longe  de  des* 
truir  a  riqueza  do  solo,  tratará  de  conserval-a 
e  de  augmental-a. 

Preso  a  terra  pelo  vinculo  da  propriedade  e 
pelos  lucros  que  delia  p6de  colher,  é  natural 
que  procure  melhorar  e  desenvolver  a  industria 
donde  tira  sua  subsistência. 

Si  o  governo  deste  paiz  não  prestasse  táo 
pouca  fattençSo  aos  assumptos  da  mais  elevada 
importância,  já  teria  tratado  de  conhecer  as 
causas  que  têm  dado  logar  a  lamentável  con- 
fusão que  reini  no  Amazonas,  no  que  respeita 
a  terras  publicas,  e  teria  dado  o  remédio  ne- 
cessário. 

O  meu  illustre  collega,  deputado,  pelo  2^  dis- 
tricto  do  Pará,  cuja  ausência  lamento,  quando 
aqui  descutiu  o  orçamento  do  ministério  da 
agricultura  commercio  o  obras  publicas,  tratou 
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com  toda  a  proficiência  desta  questão,  mas 
meio  que  S.  Bx.  clamou  no  d'í8erto,  porque  o 
governo  faz  até  ostentação  do  desprezo  com  qae 
trata  as  duas  províncias  do  extremo  norte,  sem 
se  lembrar  talvez  que,  com  o  seu  desprezo  pre- 
judica o  augmento  das  endas  publicas  e  a 
prosperidade  do  Estado. 

Eu  sou  pouco  competente  para  dar  con- 
selhos ao  nobre  ministro  da  agricultura,  cuja 
intelligencia  e  illustração  sou  o  primeiro 
a  reconhecer  ;  mas,  si  me  fosse  permittido  di- 
zer a  S.  Ex.  algum %3  palavras,  despertando 
o  seu  patriotismo,  lhe  diria  que  estou  conven- 
cido de  que  as  províncias  do  Pará  e  Amazonas 
estão  destinadas  a  concorrerpoderosamente  para 
a  prosperidade  e  desenvolvimento  do  império;  eu 
diria  a  S.  Ex.  que  trate  sem  demora  de  uma 
reforma  na  legislaçSo  das  leis  de  terras  pu- 
blicas, creando  disposições  especiaes  em  relação 
ás  referidas  províncias  para  que  aquellas 
terras  sejam  devidamente  anroveitadas,  a  ri- 
quesa  daquclle  solo  conservada  e  desenvolvida 
pelo  trabsklho  agrícola. 

Não  trato,  Sr.  presidente,  da  venda  das 
terras,  porque  sou  o  primeiro  a  reconhecer  que, 
quer  pela  lei  de  1850,  quer  pelo  ultimo  decreto 
de  1874,  que  já  foi  um  melhoramento,  as  terras 
nSo  custam  muito  dinheiro,  e  podem  ser  pagas 
em  prestações  annuaes ;  mas  a  maior  difficul- 
dade  que  aili  se  dá  com  relação  á  fixaçSo  da 
propriedade  territorial,  ó  a  medição  e  demar- 
cação das  terras. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Passos  Miranda  :—  A  demarcação  de 
um  lote  de  terras  na  província  do  Amazonas 
custa  muito  mais  do  que  o  próprio  valor  das 
terras. 

O  Sr.  Adriano  Pimbnnel:—  Muito  mais. 

O  Sr.  Pa  «SOS  Miranda  :— Si  o  governo  con- 
cede as  terras  publicas  em  ambas  essas  pro- 
víncias, a  meio  real  a  braça  quadrada,  o  con- 
cessionário para  proceder  á  medição  de  d  'mar- 
cação dessas  terras  tem  de  despender  quantia 
muito  maior  do  que  o  valor  da  compra,  e  isto 
comprehende-sa  perfeitamente. 

V.  Ex.  sabe  que,  para  a  medição  e  demar- 
cação de  terras,  ha  necessidade  de  um  pessoal 
technico  ;  na  província  do  Amazonas  para  se 
obter  esse  pessoal  ó  preciso  uma  despeza  enor- 
me, impossível  quando  se  trata  de  um^divíduo, 
que  muitas  vezes  nem  tem  com  que  pague  as 
terras. 

O  governo,  pob,  devia,  em  relação  a  esta 
questão,  respeitar  as  posses  existentes,  mand^^r 
medir  e  demarcar  os  terrenos  por  c  >nta  do  Es- 
tado, para  o  que  devia  ter  <  ommíssões  de  en- 
genheiros na  província  do  Amazonas,  obri- 
gando 08  concessionários  a  pagar  o  custo  da 
medição  e  demarcação  por  prestações  aonuat^s, 
como  fez  o  decreto  d)  1874  em  relaçã)  á    om- 

Íira.  Sí  o  governo  fiz  sse  assim,  não  se  daria  o 
acto,  que  nós  estamos  observando,  f^cto  com- 
pletamente lamentável,  de  se  estar  destruindo 
a  propriedade  do  Estado,  sem  proveito  nem 
mesmo  para  aquell  ?s  que  fazem  a  destruição. 

Eis  o  que  penso  com  relação  aos  terrenos 
occupados  por  simples  detenção  ou  posse  mate- 


rial. A  respeito,  porém,  dos  terrenos  não  occu- 
pados e  governo  deve  mandar  levantar  uma 
planta  delles,  medil-os,  demarcal-os  e  divídíl-os 
em  lotes  para  serem  vendidos  e  pagoé  em  pre- 
stações annuaes .  Não  se  assuste  o  nobre  mi- 
nistro com  a  despeza  :  o  pagamento  das  presta- 
ções para  compra  ou  demarcações  dos  torrenos 
daria  para  as  despezas  com  o  pessoal  technico. 
Pois,  quando  todos  reconhecem  que  os  pro- 
ductos  nactivos  do  valle  do  Amazonas,  pelo  sen 
grande  valor,  constituem  uma  ríqtieza  enorme ; 
qnmdo  todos  reconhecem  que  o  augmento  ex- 
traordinário das  rendas  publicas  naquella  re- 
gião, é  devid  >  a  essa  riqueza  nativa,  ó  crivei 
3ue  o  governo  não  trate  com  sério  empenho  de 
ar-lhe  o  maior  desenvolvimento  possível  ? 
Chamo,  portanto,  a  at tenção  do  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  sobre  este  assumpto,  que 
é  muito  grave  e  muito  importante. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :  —  Importantis- 
simo. 

O  Sr.  Passos  Miranda  :  —  O  governo  deve 
olhar  para  a  prosperidade  das  duas  províncias 
do  extremo  nort"",  deve  ver  que,  ao  passo  que  o 
assucar,  o  '  áfé,  o  algodão,  todos  estes  géneros 
de  exportação  vão  diminuindo  do  valor. . . 

O  Sr,  Adriano  Pimenntel  :  —  Por  que  tem 
competidores,  e  a  borracha  não  tem. 

O  Sr.  Passos  Miranda  : — ...  porque  encon- 
tram forte  competência  nos  mercados  consumi- 
dores, a  s}rmphonia  elástica  daquellas  duas  pro- 
víncias vai  concorrendo  po<1erosamente,  de  um 
modo  extraordinário  para  a  riqueza  do  Estado, 
sendo  que  esta  prosperidade  é  devida  nSo  a 
um  facto  excepcional, mas  ás  próprias  condições 
em  que  o  producto  se  acha;  porque  V.  Ex. 
comorehende  perfeitamente  que,  segando  as 
leis  económicas,  um  producto  sobe  de  valor  nà 
razão  inversa  da  offerta,  e  na  razão  directa  da 
procura. 

Ora,  a  symphonía  elástica,  tenoi  tido  nos  altí- 
mos  tempos  grande  consumo  e  grande  procura, 
em  vista  das  variadas  applicações  que  a  industria 
lhe  tem  dado.  Dahi,  esse  valor  extraordinário 
que  08  espíritos  snperficiaes  acham  transitório, 
mas  que,  entretanto,  se  fundi  em  facto  eco- 
nómico. 

Conhecida  a  causa  que  determina  o  valor  do 
producto,  elle  permanecerá  emquanto  a  causa 
subsistir. 

Assim,  pois,  «i  o  paiz  tem  este  producto, 
fonte  de  uma  riqueza  enorme,  producto  que, 
póde-s^  dizer,  não  tem  competência  nos  merca- 
dos consumidores,  porque,  fique  V.  Bx.  certo 
d  ^  que  a  symphonía  elástica  da  Africa,  da  Ame- 
rica Central  e  la  índia,  não  pôde  competir  com  a 
do  valle  do  Amazonas  (apoiados)^  a  qual  por  soa 
qualidade  é  muito  superior  a  todas  as  outras,  e 
dahi  a  ciroumstanoia  de  ser  quotada  nos  meresr 
dos  consumidores  por  um  preço  muito  maior  ; 
assim,  pois.di  -o.  si  d 'ante  deste  facto  o  governo 
pôde  Hugmentar  as  rendas  publicas,  desenvol- 
vendo aqueUas  riquizas,  porque  deixa  tudo  em 
abandono  ? 

Por  estaoccasião,  Sr,  president3  ,  eu  rendo 
homen  igem  ao  fallecido  conselheiro  Boarque  de 
Macedo,  que,  como  ministro  àx  agricultarat 
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occnpava-8e  sériamònte  das  qaestõe?  que  se 
prendiam  ao  desenvolvimento  material  dj  paiz. 
S.  Ex.  apresentou  nesta  casa  um  projecto,  que 
tendia  a  melhorar  a  lei  de  terras  publicas  ;  en- 
tretanto, ess'^  proj<^cto  ficou  aqui  abandonado, 
nSo  teve  solnçSo,  e  a  qnestSo  de  terras  publi- 
cas na  província  do  Amazonas,  as-iume  propor- 
ções assustadoras,  sem  que  o  governo  tome 
providencias. 

Ainda  ha  pouco,  no  rio  Purús,  que  é  talvez 
o  mais  productor  de  symphonia  elástica,  muitos 
indivíduos  que  alli  se  acham  extrahindo  esse 
producto,  mas  que  nSo  s5o  proprietários  dos 
terrenos,  s8o  verdadeiros  intruzos,  estabelece- 
ram lutas  uns  com  os  outros,  por  causa  de  terras 
que  pertencem  ao  Estado . 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: —  E  esses  confli- 
ctos  apparecom  constantemente. 

O  Sr.  Passos  Miranda: — Pan  que  V.  Ex., 
Sr.  presidente  ,  comprehenda  perfeitamente 
a  gravidade  desta  questão,  basta  dizer  que  esses 
rios  da  provinda  do  Amazonas,  onde  a  sym- 
phonia elástica  e  todos  esses  productos  nativos, 
que  formam  a  riqueza  daqueiias  vastas  regiões, 
estão  habitados  depois  da  lei  de  1850,e  nÍo  consta 
que  os  indivíduos,  salvo  algumas  excepções  que 
suli  estão  estabelecidos,  e  locupletando-ae  com 
as  riquezas  do  Estado,  tenham  obtido  titulo  le- 
gitimo de  propriedade  ou  de  posse,  na  confor- 
midade da  citada  lei. 

Eu,  pois,  si  o  nobre  ministro  da  agricul- 
tura estivesse  presente,  lhe  pediria  uma  pro- 
videncia sobre  este  assumpto,  que  considero 
de  grande  importância  e  de  muita  urgência. 
(Apoiados,) 

FaUando  em  relaçSo  aos  negócios  da  provín- 
cia do  Amazonas,  Sr.  presidente,  peço  ainda 
permissfio  a  V.  Ex.  para  lamentar  um  facto, 
que  se  deu  nesta  casa  e  que  entretanto  eu  já 
previa. 

Quando  aqui  se  discutia  o  orçamento  da  agri- 
cultura, commercio  e  obras  publicas,  o  iUustre 
deputado  pelo2(>  distrlcto  da  província  do  Ama- 
zonas apresentou  um  additivo  autorizando  o  go- 
verno a  despender  a  quantia  da  30:000$  an- 
muaes  com  o  estabelecimento  de  um  museu  botâ- 
nico, afim  de  estudarnM  todas  as  plantas  da  flora 
amazonense  e  descrever-se  as  que  fossem  novas 
á  sciencia. 

No  museu,  Sr.  presidente,  secundo  eu  entendo 
devia-se  também  estudar  chimicamente  os  pro- 
ductos das  plantas,  isto  é,  os  óleos,  as  resinas 
os  bálsamos,  os  leites,  as  selvas  sacarinas,  o  te. 

As  plantas  tumlferas,  toxicas  e  medlclnaes 
deviam  ser  analysadas  e  extrahldos  os  seus  pro- 
ductes  para  experiências  physiologicas  e  thera* 
peuticas . 

Segundo  a  opinião  dos  mais  notáveis  natura- 
listas que  tém  examinado  o  valie  do  Amazonas, 
este  possue  a  flora  mais  opulenta  do  mundo. 
Entretanto,  Sr.  presidente,  tudo  está  desconhe- 
cido, e  é  de  primeira  intuIçSo  que  as  sciencias, 
as  artes,  a  industria  e  o  commercio  podiam 
colher  grandes  vantagens,  desde  que  fossem 
scientlficamente  conhecidas  as  propriedades 
das  plantas  da  flora  amazonense . 

V.  Ex.,  Sr.  presedente,  que  é  medico,  sabe 
perfeitamente  que  o  curare  que  é  doe  Índios  do 


Amazonas,  foi  nas  mSos  de  Qaud  Bernard 
e  outros,  um  poderoso  instrumento  para  as  mo- 
dernas descobertas  da  physiologla,  permitindo 
a  analyse  das  funcções  do  systema  nervoso. 

Ora,  si  naquella  immensa  regiSo,  naquella 
flora  riquíssima  podem-se  encontrar  tanto?  re- 
cursos para  o  desenvolvimento  das  sciencias  e 
das  artes,  da  industria  e  do  commercio  como  se 
deixa  completamente  abandonada  ? 

E'  para  lamentar,  Sr.  presidente,  que  os  na- 
turalistas estrangeiros  que  tém  viajado  naquelle 
valle,  que  têm  contemplado  aquellas  maravi- 
lhas, que  se  tém  extasiado  diante  daquella  ve- 
getação enorme  e  coliossal,  declarem  que  ape- 
nas sílguns  daquelles  productos  nativos,  pode- 
riam constituir  a  riqueza  de  um  Estado,  ao 
passo  que  ncs  vemos  o  governo  deixar  todas 
aquellas  riquezas  sem  o  menor  estudo,  sem  que 
lhe  inspire  o  menor  Interesse  !  ! 

Sr.  presidente,  antes  de  ter  a  honra  de  ad- 
ministrar a  província  do  Amazonas,  quando  li 
na  obra  de  Agassis  a  narração  das  maravi- 
lhas d*aquella  região,  quando  elie  fallava 
nas  mil  e  lantas  qualidades  de  madeiras  diver- 
sas que  por  si  só  podem  constituir  a  riqueza  de 
um  Estaido,  q^uando  elle  fallava  nas  florestas,nos 
caudalosos  nos,  quando  descrevia  as  riquezas 
daquelle  solo  ubérrimo,  eu  sup punha  que  havia 
alli  mais  a  imaginação  do  poeta  do  que  o  exame 
severo  e  critico  do  historiador  ou  viajante;  mas 
depois  que  administrei  a  província  e  contem- 
plei por  mim  mesmo  todas  aquellas  maravilhas, 
reconheci  que  o  grande  escrlptor  esU^va  muito 
áquem  daquillo  que  realmente  era,  porque 
aquella  immensa  região  não  se  pôde  descrever. 

O  Sr.   Adriano  Pimentel  : — Apoiado. 

O  Sr  .  Passos  Miranda  :  —  Entretanto, 
vé-se  om  todo  este  paiz — fallar  nas  riquezas  do 
Amazonas,  nos  seus  productos  naturaes  que  não 
tem  competência  nos  mercados  consunudores  ; 
£%lla-8e  que  a  província  do  Amazonas  de  um 
anno  para  o  outro  duplica  as  suas  rendas,  fal- 
la-se  na  prosperidade  desse  valle,  e  entretanto 
o  governo  deixa  tudo  aqulllo  como  na  sua  vida 
primitiva,  sem  o  menor  estudo,  sem  dalli  tirar 
as  vantagens  que  poderia  tirar,  não  só  para  o 
engrandecimento  e  prosperidade  daqueiias  pro- 
víncias, como  também  para  o  engrandecimento 
e  prosperidade  de  todo  o  Império .   (Apoiados.) 

E  uma  vez  que  não  passou  nesta  augusta 
camará  o  additivo  a  que  me  reôro,  creando  um 
museu  botânico  no  Amazonas,  eu  £eiço  desta 
tribuna  um  appello  a  assemblóa  legislativa 
daquella  província  i)ara  que  em  sua  próxima 
reunião  de  mais  uma  prova  de  sou  patriotismo, 
concedendo  a  verba  de  30:000$  para  a  creação 
de  tão  útil  estabelecimento. 

A  provinda  do  Amazonas  tem  as  suas  finan- 
ças em  estado  de  muita  prosperidade  e  deve  cui- 
dar de  si,  sem  esperar  auxilio  dos  poderes  ge- 
raes. 

E  como  para  obra  tão  i  til  os  partidos  devem- 
se  confundir,  desde  já  peço  ao  nobre  deputado 
pelo  2o  distrlcto  do  Amazonas  o  auxilio  dos  seus 
amig^  na  assembléa  provincial . 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:— Pôde  conUr  com 
o  meu  franco  apoio  nesta  questão  e  em  outras 
que  interessam  a  prosperidade   do  Amazonas . 
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O  Sr.  Passos  Miranda  : — A  creaçiio  do  mu- 
seu botânico  Sr.  presidente,  para  estudo  scien- 
tifico  das  plantas  da  ílora  amazonense  vai  pa- 
tentear ao  mundo  as  riquezas  que  alli  possui- 
mo8  e  as  vantagens  que  delias  se  podem  tirar, 
em  todas  as  relações  da  vida. 

E  tratando  deste  assumpto,  Sr.  presidente, 
devo  recordar  um  nome  que  o  paiz  já  conhece 
pelos  grandes  serviços  que  a  sciencia  lhe 
deve. 

Refiro-me  ao  illustre  brazileiro  o  Sr .  Bar- 
boza  Rodrigues,  que  residindo  no  Amazonas 
ires  annos  fez  sobre  sua  ílora  tratados  impor- 
tantíssimos. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :«-  Apoiadissimo. 

O  Sr.  Passos  Miranda: — Este  illustre  cida- 
dSo  segundo  estou  informado,  por  amor  a 
sciencia  se  incumbirá  da  direcçáo  do  museu 
botânico,  e  esta  offerta  deve  ser  aceita  com 
reconhecimento. 

Tenho  necessidade  ainda,  Sr.  presidente,  de 
tratar  de  outro  assumpto.  Refíro-me  á  catechese 
e  civilisação  dos  índios. 

E'  lamentável  o  modo  porq^ue  se  faz  este  ser- 
viço, sem  duvida  um  dos  mais  importantes. 

Si  o  nobre  ministro  da  agricultura  estivesse 

Sresente  eu  lhe  diria  que  a  continuar  o  serviço 
BI  catechese  e  civilisação  dos  indios  das  provín- 
cias do  Amazonas  e  Pará,  do  modo  como  está 
sendo  feito,  seria  melhor  que  o  governo  man- 
dasse retirar  dalli  os  pobres  frades  que  com  uma 
abnegação  admirável,  que  só  no  catholocismo 
se  encon(^a,exp5em  a  sua  vida  no  meio  das  sel- 
vas sem  o  menor  resultado,  como  V.  Ex.  vai 
ver,  pela  rápida  exposição  que  vou  fazer. 

O  governo  em  matéria  de  catechese  e 
civilisaçSo  dos  indios,  nunca  teve  systema 
algum. 

O  decreto  que  estabeleceu  este  serviço  é 
inexequível  porque  os  taes  directores  geraes 
e  parciaes  dos  índios  só  se  lembram  que 
estes  infelizes  existem  quando  querem  se  íu- 
cupletar  com  os  seus  serviços,  ou  C3del-os  aos 
amigos. 
Estes  funccionarios  não  dão  a  menor  impor- 
tância ao  serviço  da  catechese  e  quando  o  go- 
verno lembra-se,  em  virtude  de  muitas  recla- 
mações, de  cuidar  deste  assumpto,  V.  Ex.  quer 
saber  o  que  Íslz  ?  Destaca  um  pobre  frade  para 
uma  tribu  selvagem  dá-lhe,  100$  por  mez,  e 
diz-lhe  simplesmente:  as  suas  instrucções  são 
estas:— catechizar  os  índios.  (Riso.) 

O  missionário  sem  meios  de  segurança,  sem 
o  menor  auxilio  vê-se  no  meio  das  selvas  com- 

Sletamente  abandonado, e, quando  nSo  ó  victima 
e  uma  flecha  envenenada  e  consegue  depois 
de  índescriptiveis  sacríficios  reunir  alguns  sel- 
vagens e  constituir  um  aldeamento,8urgem  mil 
difficuldades  por  parte  do  governo . 

O  pobre  frade  sem  meios  para  vestires  indios, 
para  construir  alojamentos  om  que  possa  abri- 
gal-os,  sem  instrumentos  para  o  trabalho  da 
lavoura,  vé-se  na  impossibuidade  de  continuar 
em  sua  obra  de  civilisação  e  caridade. 

E  si  ainda  assim  á  custa  de  esforços  incríveis 
consegue  constituir  um  aldeamento,  vem  logo 
os  coQunerciantes  especular  com  os  indios,  esta- 
belecende-se  então  uma  luta  entre  o  negociante 


e  o  missionário  que,  como  parte  mais  fraca, 
nunca  tem  razão  e  vé-se  forçado  a  abandonar  o 
aldeamento  e  os  pobres  indios  ficam  presos  da 
ganância  e  do  mercantalísmo  do  negociante, 
que,  vendo  n)  índio  sempre  um  instruminto  do 
seu  commercio,  pouco  se  lhe  dá  de  sua  instru- 
cção  moral  e  religiosa,  sendo  que  muitos  ali- 
mentam até  ot  vícios  de  suas  victimas. 

E'  o  que  se  dá  com  a  catechese  e  civilisação 
dos  índios ! 

Ora,  V.  Ex.  comprebende  perfeitamente  qae 
esso  serviço  feito  pelo  modo  que  descrevi,  é  la- 
mentável. 

O  governo  a  querer  continuar  assim,  ó  me- 
lhor que  deixe  os  índios  em  sua  liberdade  sel- 
vática nas  florestas  e  os  frades  tranquilios  nos 
seus  conventos. 

Eu  Sr.  presidente,  só  vejo  um  meio  de 
term  s  catechese  regular  e  proveitosa,  é  confian- 
do-a  á  direcção  exclusiva  dos  prelados  das  dio- 
ceses, dando-lhes  o  g:>verno  os  meios  precisos. 

O  Sr.  Tarquinio  ee  Souza  : —Apoiado . 

O  Sr.  Passos  Miranda:— Si,  pois,  o  governo 
quer  seriamente  tratar  da  catechese  e  civili- 
sação dos  índios  nas  províncias  do  Pará  e  Ama- 
zonas, entregue  esse  serviço  ao  virtuoso  pre- 
lado da  diocese,  D.  António  de  Macedo  Costa, 
qne  já  tem  provado  no  seu  longo  episcopado,  de 
quanto  é  capaz  o  seu  zelo  apostólico,  o  seu 
amor  a  pátria,  a  sua  devotaçSo  á  causa  dos  que 
precisam  de  instrucção  e  caridade.  (Muitos 
apoiados) . 

O  incansável  apostolo  seria  o  chefe  dos  mis- 
sionários que  não  estariam,  mais  sob  a  depen- 
dência de  ninguém. 

Si  isto  acontecesse,  si  o  governo  entregasse  a 
cateches3  e  civilisação  dos  indios  na  província 
do  Amazonas  á  direcção  exdosiva  do  illostrado 
bispado  Pará,  affirmo  á  camará  que  em  muito 
pouco  tempo  esses  aldeamentos  que  hoje  estão 
completamente  abandonados,seriam  convertidos 
em  grandes  colónias  agricolasjdonde  podiam-se 
colher  grandes  vantagens. 

E  não  ó  somente  isto,  por  ^ue  entendo  que 
na  catechese  e  cívHísação  dos  mdios  o  governo 
não  deve  procurar  somente  braços  de  grande 
virilidade  que  possam  desenvolver  a  riqueza  do 
nosso  solo. 

Ha  na  catechese  e  civilisação  dos  indios 
uma  idéa  altamente  christã,  é  o  desenvolvi- 
mento e  aperfeiçoamento  das  faculdade  moraes 
o  íntellectuaes  do  homem,  pela  instrucção  moral 
o  religiosa. 

Na  cathechese  e  civilisação  dos  indios,  a 
idéa  que  mais  deve  preoccupar  o  governo,  é  que 
estes  nossos  compatriotas  que  podem  ser  tão 
úteis  á  pátria,  entrem  na  nossa  communhão 
civil  e  politica. 

Eis  aouí  a  grande  idéa  da  catechese  e  civi  - 
lização  aos  índios. 

Nós  não  vamos  procurar  nesses  infelizes  que 
não  têm  a  menor  idéi  da  vida  civil,  que  vivem 
errantes  nas  florestas, instrumentos  do  trabalho, 
por  que  isto  seria  rebaixar-nos ;  nós  vamos  con- 
verter o  selvagem  em  homem  cívilísado  toman- 
do-o  útil  para  si  e  para  a  pátria  :  e  para  a  reali- 
zação desta  idéa,  affirmo  a  V.  Ex.»  que  ó  impossí- 
vel encontrar-se  alguém  fora  do  missionário. 
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NeBtas  condições,  Sr.  presidente,  o  governo, 
ou  abandone  completamente  o  serviço  da  cate- 
chese  porqne  pelo  modo  qae  vai  nSo  dá  van- 
tagem alguma,  ou  si  quer  colher  vantagens 
reaes  e  permanentes  entregue  essa  obra  de  ci- 
vilisaçSo  e  caridade  nas  duas  provincias  do  ex- 
tremo norte  ao  preclaro  bispo  do  Pará.  (Muitos 
apoiados,) 

Tenho  ouvido  dizer  que  as  selvagens  das 
diversas  tribus  são  em  muito  pequeno  numero, 
constituem  uma  raça  auasi  extincta.  Affirmo  a 
V.  Ex.  que  isto  ó  completamente  inexacto,prin- 
cipalmente  nas  provincias  do  Pará  e  Amazonas. 
{Apoiados.) 

Ainda  ha  poucos  annos  quando  administrei  a 
provincia  tive  aprova.  Tenda  de  mmdar  bater 
uma  tribu,  em  um  dos  seus  ataques  ás  povoa- 
ções, o  official  que  commandava  a  força  me  disse 
que  quando  teve  de  bater  os  índios  nSo  pôde 
mesmo  calcular  o  numero  extraordinário  delles. 

Entretanto,  fallava  somente  de  homens,  nSo 
se  referia  nem  a  mulheres,  nem  a  crianças,  que 
nSo  tomam  parte  noi  combates. 

Ora.  comprehende-se  perfeitamente  que  os 
Índios  bem  educados,  bem  dirigidos  poderSo 
concorrer  para  a  prosporidade  do  Estado,  cul- 
tivando as  riquezas  do  nosso  solo. 

Si  minha  fraca  palavra  pudesse  S9r  attendida 
pelo  governo,  eu  lho  diria :  a  catechese  pelo 
modo  por  que  é  feita  não  dá  resultados  :  é  me- 
lhor abolil-á ;  si  o  governo  quer  seriamente  a 
catechese  e  civilisação  dos  indios  nas  provin- 
cias do  Pará  e  Amazonas,  consiga  maior  verba 
do  que  a  destinada  para  este  serviço  e  entre- 
gue-a  ao  venerando  prelado  do  Pará,  deixando 
ao  seu  zelo  apostólico  o  melhor  meio  de  empre- 
gal-a.  Si  o  governo  procedesse  assim,  havia  elle 
próprio  de  admirar-se  dos  bons  resultados  que 
colheria  em  pouco  tempo. 

O  bispo  D.  António  com  o  poder  de  seu  ge- 
n  ioe  com  sua  prodigiosa  actividade  tem  creado 
no  Pará  instituiç33s  de  grande  utilidade,  lu- 
tando sampre  com  a  má  vontade  do  governo,que, 
longo  de  auxiliar  eíRcazmente,  procura  emba- 
raçar a  poderosa  acção  daquelle  grande  pre- 
lado, que  faz  honra  não  só  á  igreja  bra'!ileira 
mas  á   igreja  universal.    {Muitos  apoiados.) 

Paliando  da  provincia  do  Amazonas  eu  peço  a 
V.  Ex.  que  me  conceda  ainda  permissão  para 
tratar  de  um  assumpto  que  não  pôde  ser  esque- 
cido nesta  occasião.  Refiro-me  a  cançada  ques- 
tão da  estrada  de  ferro  do  Madeira  ao  Mamoré . 

Quando  se  levantou  aqui  uma  interpellação  a 
respeito  desta  estrada  eu  disse  tudo  quanto 
sentia.  A  estrada  de  ferro  do  Madeira  ao  Ma- 
moré é  não  só  a  mais  elevada  aspiração  da  pro- 
vincia do  Amazonas,  é  também,  estrada  mais  im- 
portante de  que  o  governo  se  pôde  preoccupar. 
{Apoiados,) 

Ora,o  nobre  ministro  da  agricultura  mostrou- 
se  aqui  muito  afeiçoado  a  essa  estrada  ;  mas 
S.Ex.  me  desanimou  fallando  em  estudos  que  ia 
mandar  fazer.  Estando  informado  de  que  esses 
estudos  estão  feitos,  insisti  nessa  ponto  ;  d  per- 
mitta  o  nobre  ministro  que  eu,  representante 
daauella  provincia,  ainda  insista  nelle.  Os  es- 
tudos estão  feitos  ;  mas  si  não  oslão,  consta- 
me,  e  fui  informado  por  um  nobre  deputado  do 
Pará,  infelizmente  depois  que  acabei  de  fallar 
V.  V.— 70 


na  interpellação,  que  existe  no  ministério 
da  agricultura  uma  proposta,  creio  que  do 
Sr.  Dr.  Bustamente,  que  se  offerece  fazer 
esses  estudos  sem  dispêndio  para  os  cofres 
públicos,  si\J6Ítando«os  á  approvação  do  go- 
verno, de  2&  em  20  kilometros,  e  obrigan- 
do-se,  logo  que  elles  sejam  approvados,  a 
assentar  os  trilhos  e  a  fazer  trabalhar  a  loco- 
motiva. 

Ora,  desde  que  existe  esta  proposta,  como  é 
que  o  governo  vacila  em  aceital-a,  querendo 
por  esta  forma  adiar  a  questão?    {Apoiados,) 

Na  questão  da  estrada  dô  ferro  do  Madeira  a 
Mamoré,  creia  V.  Ex.,  o  que  ha  mais  a  temer 
éo  adiamento.  {Apoiados.) 

Esta  questão  não  pôde  ser  adiada,  e  não  pode 
ser  adiada,  não  só  porque  a  republica  Argen- 
tina trabalha  incessantemente,  com  grande  es- 
forço, na  sua  estrada  de  ferro  para  chamar  a  si 
o  commercio  da  Bolivia,  como  também  qualquer 
demora  que  possa  resultar  desses  estudos  que 
o  governo  vai  fazer,  inutilizará  completamente 
o  grande  material  existente  no  rio  Madeira 
e  que  pôde  ser  aproveitado  pela  nova  compa- 
nhia, que  tiver  de  fazer  a  estrada. 

Eu  aiss3  na  occasião  em  que  discuti  a  inter- 
pellação que  o  material  que  lá  está  importou 
em  2.000:000$  quo,  ha  seis  kilometros  de  estrada 
concluídos  e  60  de  estrada  em  construcção. 
Eu  disse  tudo  isto  ao  governo,  e  entretanto  o 
nobre  ministro  da  agricultura,  segundo  estou 
informado,  ainda  pretende  mandar  fazer  estu- 
dos. V.  Ex.,  Sr.  presidente,  quer  saber  o  que 
ha  de  resultar  pesses  estudos  ? 

O  governo  ha  de  nomear  uma  commissão:  essa 
commissão  ha  de  demcrar-so  na  corte  e  ha  de 
seguir  com  grande  demora  para  a  provincia  do 
Amazonas.  Lá  chegando,  ha  de  demorar-se 
muito  em  Manáos,  ha  de  seguir  para  o  rio  Ma- 
deira, encontrando  talvez  as  difficuldades  da  es- 
tação, e  V.  Ex.  ha  de  ver  que  si  o  governo  não 
tomar  medidas  muito  sérias  sobre  este  assumpto 
não  tratar  de  mandar  já  e  já  construir  essa 
estrada,  daqui  a  quatro  annos  ainda  nos  ha  de 
declarar  que  os  estudos  não  estão  acabados,  que 
a  verba  não  foi  sufficiente  e  que  a  estrada  não  se 
pôde  fazer  !  E,  ao  passo  que  o  governo  procede 
com  esta  morosidade,  a  locomotiva  na  repu- 
blica Argentina  ha  de  caminhar  e  nós  per- 
deremos todas  as  vantag-ens  que  poderíamos 
colher  com  o  commercio  da  parte  oriental  da 
Bolivia  que  necessariamente  teria  de  vir  pelo 
valle  do  Amazonas,  si  essa  estrada  fosse 
construída . 

Ora,  nestas  condições,  si  o  governo  tem,  se- 
gundo estou  informado,  uma  proposta  de  grande 
vantagem,  pel^s  garantias  que  offerece  a  pessoa 
do  proponente,  por  que  não  aceita  ? 

Eu  respeito  muitD  os  escrúpulos  do  nobre  mi- 
nistro ;  mas  fique  S.  Ex.  certo  de  que  tudo 
quanto  fizesse  com  relação  a  apressar  a  con- 
strucção da  estrada  de  ferro  do  Madeira  e  Ma- 
moré, encontraria  applauso  nãosô  desta  camará 
como  do  senado,  como  do  paiz  inteiro,  porque 
todos  reconhecem  que  essa  estrada  é  de  tal  na- 
tureza que  não  pôde  S3r  adiada.  (Apoiados.) 

Eu  estimo  muito  ouvir  a  manifestação  dos 
nobres  deputados  sobre  esti  assumpto  e  senti 
grande  satisfação  quando  vi  que  aqui  na  ca- 
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mmra  não  ha  diMn  opi&ides  a  respeito:  todos  €6 
maaifestaram  peia  nocemclade  e  argencia  da 
eonstraoçSo  des^^a  estrada.  {Apoiados.) 

O  nobre  depatado  pela  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr. Andrade  Figoeir»,  câja  opinião  dero 
eitar  neste  assampto,  porque  é  um  parlamentar 
que  estvda  profundamente  as  questOes  e  emitto 
«obre  ellas  mn  juisoseverij^imo,  d?clarou  qu) 
essi  estrada  era  a  mais  importante  do  Império, 
q«e  votaria  por  ella^  demonstrando  assim  a  ne- 
cessidade em  que  o  governo  estará  de  quanto 
antes  constrail-a. 

Lamento  ^  que  nSo  esteja  presente  o  nobre 
ministro  día  agricultura  porque  deputado 
pela  provincia  do  Amazonas,  a  quem  devo 
a  mais  profunda  gratidio,  porqve  nem  mesmo 
tive  a  honra  de  lá  nascer,  e  ella  podia  escolhor 
um  tepresentanto  muito  mais  digno  do  que  eu 
{nã  oapoiado)  nSo  posso  deixar,  sobre  certos 
assumptos  que  interessam  a  provincia,  de  ma- 
nifestar->me  com  toda  esta  franquesa  e  pedir  no 
governo  q^ue  lance  suas  vistas  para  aquella 
parte  do  impoiúo,  pois  fiçuo  o  governo  certo 
de  que  nSo  é  sò  a  pro^pendade  do  Amazonas 
que  terá  em  vista  :  é  tambea  o  engrandeci- 
mento do  Estado. 

Ainda  mais  uma  ligeira  ofaservsçSo,  visto 
qne  trato  da  provincia  do  Amazonas  e 
visto  que  se  discutem  créditos  do  minis- 
tério da  agricultura.  Refiro^me  ao  correio  do 
Amasonas. 

E*  lamentável  o  estado  em  que  se  acha 
aquella  repartição  ;  e  para  que  todos  saibam  o 
modo  por  que  alli  corre  o  serviço  postal,  basta 
dizer  que  o  presidente  da  provincia,  ò  Sr.  Dr. 
José  Paranaguá,  que  é  muito  éonhecido  do 
nobre  presidente  do  conselho  e  de  quem  nSo 
po?so  senSo  dizer  qae  vai  administrando  a  pro- 
víncia com  espirito  de  moderaçSo  {cq)oiado8)^ 
viu-se  obrigado  a  destacar  um  empregado  aa 
secretaria  da  presidência  para  trabalhar  no 
eorreio  e  a  mandar  as  suas  doas  ordenanças 
distribuir  a  correspondência ! 

Eu  chamarei  a  attençfto  de  governo  para  o 
abandono  om  que  se  acha  nSo  só  esse  serviço  na 
provincia  do  Amazonas  como  em  geral  para  o 
abandono  em  que  se  acham  outros  serviços  na- 
quella  pr  vimna,  que  por  nffo  ter  grande  repre- 
sentação merece  muito  pouco  do  governo,  como 
ainda  ha  pouco  notou  o  nobre  deputado  pelo 
2<>dÍ8tricto  do  Rio  Grande  do  Norte,  meu  iÚostre 
mestre  e  amigo,  rcférindo-se  á  provincia  que 
dignamente  representa. 

A  provincia  do  Amazonas,  grando  em 
extensão  territorial  e  em  riquezas  na- 
tnraes,  6  entretanto  p3quena  em  relação  á 
sua  representação,  e  dahi  o  abalidono  em  que 
vive. 

Si  o  governo  precisa,  como  já  disse,  dé  ter  uma 
legislação  espscial  na  provincia  do  Amazonas, 
com  relação  a  terras  publicas,  precisa  também 
em  relação  a  outros  serviços. 

Os  funccionarios  públicos  não  podem  alli 
viver  com  os  vencimentos  que  tém  os  de  outras 
provincías. 

O  nobre  deputado  polo  2^  districto  do  Ama- 
sonas apresentou  aqui  uma  petição  dos  empre- 
gados díia  thesouraria  d )  fazenda  do  Amazonas, 
pedindo  augmento  de  vencimentos  ;   mas  esta 


petição  foi  dormir  nos  arebivos  da  comBissfto  e 
nunca  foi  discutida. 

E*  Uma  pretenção  de  inieirajnstiça;  basta  di- 
zer-se  qu  ^  todos  os  géneros  alimenticios  e  tudo 
quanta  ó  n:cessario  á  vidi  é  muilo  mais  caro 
na  provincia  do  Amazonas  do  que  em  qualquer 
outra ;  por  isso  os  empregados  públicos  não 
po  lem  alli  viver  com  os  mesmos  vencimentos 
que  tom  os  de  outras  provincia. 

O  mais  humilde  trabalhador  na  provincia 
do  Amazonas  ganha  muito  mais  do  q«e  o  ad- 
ministrador do  correio  ! 

E  ainda  a  propósito  do  correio  do  Amazonas, 
eu  chamo  a  attenção  do  governo  para  um  em- 
pregado que  alli  se  acha  como  contador,  o  Sr. 
Louronço  da  Rocha  Pompeu,quo  serviu  no  cor- 
reio do  Pará  em  oommissão  e  que  está  alli 
prestando  muito  bons  serviços,  merecendo  teda 
a  confiança,  e  digno  de  ser  aproveitado  pira 
qualquer  reorganização . 

Por  ultimo,  Sr.  presidente,  o  para  não  abu- 
d  ir  por  mais  tempo  da  attenção  desta  augusta 
camará  (não  apoiados) ,  dou  parabéns  ao  senado 
por  ter  autorizado  ao  governo  a  inovar  o  con- 
trato da  companhia  Brazileira,  afim  de  que  seus 
vapores  choguem  até  o  porto  da  ca|rítal  do 
Amazonas. 

E*  uma  justa  aspiração  da  provincia  que  re- 
presento ;  esp3ro  que  o  nobre  ministro  nSo  de- 
more a  realização  de  tão  alil  melborAmeDlo, 
sobretudo  mostrando-se  a  companhia  como  s) 
mostra  nas  melhores  disponç5es. 

Lance  o  governo  suas  vistas  para  o  valle  do 
Amazonas,  trate  de  desenvolver  os  elementos  de 
riqueza  que  alli  existe  e  concorrerá  poderosa- 
mente para  o  augmento  das  rendas  publicas. 

Declaro  á  camará:  assusta-me  mais  a  desidia, 
o  abandono,  o  desprezo  com  que  os  homens  que 
governam  o  paiz  tratam  das  questões  que  mais 
interessam  a  prosperidade  do  Estado,  do  que 
mesmo  o  augmento  de  despeza  para  serviços 
novos  e  obras  que  podiam  ser  dispensadas. 

Si  o  gjvemo,  ao  mesmo  tempo  que  augmenta 
a  de«p?za  procurasse  des-^nvolver  as  fontes  de 
riqueza  que  tem  o  Brazil,  animi  *  r^sua  agricui- 
tura,proteger  a  sttaindo8tria,que  vive  esmagada 
pelos  brdços  de  ferro  da  concnrrencia  estran- 
geira, o  eiquilibrio  n^  orçamento  seria  mantido 
e  nós  não  estaríamos  tfto  assustiidos  pelo  futuro 
do  paiz.  {ãÍHito  bem,  nmiio  bem;  o  orador  é 
comprimentado  por  todos  os  depíHados  pre^ 
sentes.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sn.  Prksidbntk  noméa  Mu*a  a  commissão 
requerida  pelo  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira 
06  Srs. :  Duau-^-Estrada  Teixeira,  Beaerra  de 
Menezes,  Policio  dos  Santos,  Soares  e  Franklin 
Dória. 

Em  seguida  dá  para  ordom  do  dia  2o  : 

Eleição  da  commissão  requerida  pelo  Sr. 
Joaquim  Tavares. 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  190  (credito  ao  ministério  do  rmpeno),  eom 
a  emenda  do  Sr.  Martim  Francisco. 
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ç&meatQ  da  receiM^. 

3^  diftcuBsâío  do  projocto  n.  151,  relevi^ado 
d&,preftcripçào  em  que  iacorFOU  o  ex-^lmoxarií<ft 
do  arsenal  de  guerra  d»  corte,  Firmino  Jofgo  da 
Rocha. 

Ab  matérias  designa  Ias  para  a  ordem  do  dia 
23  do  corrente. 


ACTA  DA  86*  SESSÃO  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARIO.  — Roquorimeiítos  dos  Srs.  Manool  Carlos. 
Carvalho  Rezcode  o  Esoraf  oolle  Taunay.— ordbii  do  dia,^ 
— Roquorimenlos  dos  Srs.  Matta  Maehado  (lo  socrctario^ 
d  BodriguM Peixoto.  Nwneaçft»  d*  eomoiiesio  reinovid 
polo  Sr.  Joaquim  Tavares.— ConlinoaçSo  da  discussSo 
4«  proiMÍ«  11 .  190,  com  «oMadas.  •  EDoerraneate.  To- 
taçSo.^Dú«uas4Q  uiúta.  das  omeadis  do  sanado  ao  or> 
çaiiMiii<>  àà  ree«iU.  Rafuerimooio  do  Sr.  José  Ma- 
riaaa».  Di#eand  do  Sr.  ÀDdrade  Figuaira.  Baaorra- 
mealo  e  votaçSo.— 'Vola^ia  da  MdMçflat  •  Is  disoossAa 
da  pM^ctoD.  345»  sabva  probssares  iiiiNiiaH>aM.  Rs- 
quArimenU  djoSr.  Hadriguas  Poixolo.—  3»  dÍjseassSo  do 
projecto  n.l51,  pretonçSo  do  F.  Jorge  da  Qoeba.  ApproTa- 
çSo.— la  discussão  do  projecto  n.  ã63,  sobro  monte;pio 
ao i^afadaasi[«a4r»  Carreia  da  Mallo.  RequorlmeRO 
do  Sr.  Carvalho  Rezooda.  —  1*  diseessèo  da  projecto 
n.  84  A,  sobre  limpeza  do  cbamioés.  Diseonos  dos  Srs. 
JoSo  Ponido  o  Franeiíto  Sadré.  —  Ordem  do  dia  para  26 
de  Outubro  do  1882. 

A'8  11  horas,  feita  a  chamada»  acham-s»  pre- 
sent<?8  03  Srs.  Lima  Duarte»  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Barão  4e  Cani^é,  Theephilo,  Astonio  dò  Si- 
queira, UhrMM  Viaana,  Ferreira  do  Moura, 
lldeloQS»  áa  Araújo,  Moraiw  de  Barro»,  Viei- 
ra de  Andrade,  Alves  de  Araújo,  RatisbDaa, 
J«Y#iicio  Alvee^Beserra  Cavalcanti,  E8«Hig»iK)l>e 
Taumay,  Pnê»  Pimentel,  AdHano  Pimentel, 
Martim  Francisco,  Bspindola,  Vas  do  Mello, 
Rodrigues  lima,  JoSo  Penido,  Rodriflrues  Jú- 
nior, Tarquinio  de  Soaza,  Sinval,  Rego  Bar- 
ros, Riba»,  Ignaoio  Martina,  CarvaUio  Rezoode, 
Sovza  QvoiroB  Pilho,  Carneiro  da  RochA,  Pdula 
Sottia,  Ataseida  Oliveira,  (Mympio  Valladfto, 
Silviano  Brandão,  MaHinho  Centaí^em,  Álvaro 
Camii^ia,  Bulhdea,  BarSo  àa  Villa  da  Barr», 
Carneiro  da  Cunha,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Cruz  Gouvêa,  Meton,  Zama,  Joaquim  Tavaroa, 
Martim  Francisco  Filho,  Loureaço  de  Albu- 
querque e  ASbnso  Celso  Júnior. 

Comparecem,  depois  da  chamada  os  Sra. 
José  Pompeu,  Souza  Carvalho,  Abelardo  de 
Brito,  Manoel  Carlos,  Rodolpho  Dantas,  José 
Marianno,  Soares,  Rodrigues  Peixoto,  Frank- 
lin Dória,  Fernandes  de  Oliveira,  Manoel  Po*- 
tella,  Alfredo  Chaves,  Andrade  Figueira,  Qe- 
miniano,  (Jeneroeo  Marques,  Felisberto,  Clarlos 
Afibnso,   Augusto   Fleary  e  T.  Henriques. 

A*s  11  horas  e  50  minutas,  achando-se  pre- 
sentes TO  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessSO. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  seasSo,  os 
Sf».  Iny  Bartotf^  *Araujo  Píafcft,  Pa«»al&- 
randa,   Felício  è»  Bantesv  Ftamcmo   Soíkó, 


Duque-rEstrada  Teixoijra,  Cost.v  Pinto,  Será» 
phieo,  Diani  o  Maciel. 

Faltam,  com  oausa  parUcipada,  os  Srs.  Ba*^ 
rio  da  EataJj^ciat  Be^rra  4e  Menezes,  CaatSo, 
Coelho  e  Campos,  Cândido  de  Oliveira,  Camargo, 
Caatello  Branco,  Gomes  de  Castro,  João  Cae-t 
tano.  Prisco  Paraiao,  Paulino  de  Souza,  Po-^ 
reira  da  Silva,  Silva  Mafra,  Salustiano  e  Vianna 
Vaz. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs. 
Almeida  Nogueira,  Almeida  Pereira,  António 
Pinto,  Alcoforado,  Aristides  Spínola,  Affonoo 
Penna,  Barão  á^  Anadia,Baráo  do  Guahy,Bar5o 
da  Leopoldina,  Barão  de  Araçagy,  Cruz,  F. 
Bolisario,  Ferreira  Vianna,  Gonçalves  Ferreira, 
Henrique  Marques,  Lacerda  Werneck,  Mon- 
tandon,  Mao-Dowell,  Pereira  Cabral,  Perotti, 
Thomaz  Pompeu,SouaaLeão,  Silva  Maia  e  Ulhòa 
Cintra. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  de  24  de  Outubro  cor- 
rente. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

orneie» : 

Do  ministorio  dos  negocies  império,  do  24  de 
Odtubro  oorrottle,  áeckf ando,  em  resposta  ao 
offieio  do  37  de  Setembro  ultimo,que  não  estando 
o  seminário  episoopal  de  S.  José  comprekeadido 
nos  que  são  subsidiacteapelo  Estado  nsi,  forma  do 
decreto  n.  907^  de  2&  de  Abril  do  1863,  não 
tem  o  (tractor  que  daria  iogar  a  ^ue  os  podoreo 
publiooB  pudessem  tomar  om  consideração  o  re- 
querimento que  acompanhou  o  dtado  offlcip, 
e  om  que  o  Dr.  Maximiano  Marques  de  Car- 
valho pede  o  pagamento  de  seus  ordenados  do 
lente  daquolW  sominarie  dosdo  a  época  em  qne 
lòi  reformado  pelo  Rev .  bispo  diocesano.— A 
quem  fez  a  requisição. 

Do  ministério  dos  negocips  da  fazenda,  de  24 
de  Outubro  corrente,  transmittindo  por  cópia 
as  informações  prestadas  pela  presioencia  da 
província  de  Mato-Orosso  relativamente  ao  çro- 
iccto  n.  92,  sobre  isenção  de  direitos  de  im- 
portação paf*  os  matefiae*  Moossârios  ás  obras 
de  canalização  d*agua  destinada  ao  consumo 
4a  cÂdadoda  Caiabi.-»A  qiiom  foz  a  re:iuÍ4Íção. 

Reqnorimoato  do  Josó  Joaqmim  do  Soaaa, 
porteiro  desta  augusta  camará,  pedindo  áJuh- 
pensa  do  serviço  com  os  veucimentos  qiio 
actualmente  percebe.— A'  oommissão  de  poUcm* 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 

Projectos 
N.  274.-1882 

2<^  SESSÃO 

A  commissãodo  &zenda  e^pj^minou  a  petição 
em  que  D.  Maria  Luiza  Pacheco  Barboza, 
tUtik  do  £rileci4»  m»^  r^nuado  do  exoroilo 
MMMei  ÂjUom%  P^rkMi^i  requer  diopoModa 
pr!«u«ip^  o»  qifco  ismtjtm  para  rooabor  o 
mo^aAldo<le«0Ap«i  de«d#  i^  idata  do  Mo^i-- 
mmá»éKá»  i  o  oooflidorjuido  qne  ó  de  equviaée- 
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o  deferimento  da  pretençflo  da  sapplid&nte, 
visto  o  seu  estado  de  pobreza  e  nfto  ser  ad- 
missível <jae,  carecendo  de  meios  para  a  sna 
sabsistencia,  tivesse  ella  deixado  de  reç^uerer 
a  referido  meio  soldo  si  conhecesse  o  direito  qne 
a  elle  lhe  assistia,  é  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  : 

A  asaembléa  gorai  legislativa  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  relevada  D.  Maria  Luiza  Pa- 
checo Barboza  da  prescripçSo  em  que  incorreu 
para  receber  o  meio  soldo  de  seu  pai,  o  major 
reformado  do  exercito  Manoel  António  Pacheco, 
desde  a  data  do  fallecimento  deste. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Paço  da  camará  dos  deputados,  24  de  Outubro 
de  1882.— Praí/o  Pimentel,'—'  Abelardo  de 
Brito. 

N.  275.— 1882 

2*    SESSÃO 

A  commissSo  de  fazenda,  tendo   examinado  a 

Í^etiçfio  do  lo  escripturario  da  thesouraria  de 
ázenda  da  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Qrande 
do  Sul,  re(][uerendo  dispensa  do  pagamento  dos 
juros  relativos  ao  alcance  em  que  ficou  para 
com  a  fazenda  nacional,  como  pagador  interino 
de  S.  Gabriel,  e  considerando  <)ue  o  supplicante 
já  entrou  para  os  cofres  públicos  com  quantia 
superior  ao  alcance  verificado  ; 

Que  as  informações  prestadas  abonam  a  boa 
fé  do  supplicante,  que  é  empregado  ha  mais  de 
30  annos,  manifestando  sempre  zelo  e  dedicação 
ao  serviço  publico ;  é  de  parecer  que  seja  de- 
ferida a  sua  petíçSo,  adoptando-se  o  seguinte 
projecto  : 

A  assembléa  geral  legisl^tÍTa  resolve  :  . 

Art.  1.0  Pica  dispensado  o  lo  escripturario 
da  thesouraria  de  fazenda  da  província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Luiz  Pereira  Mar- 
ques, do  pagamento  dos  juros  do  alcance  em 
que  ficou  para  com  a  &zenda  nacional,  como 
pagador  interino  de  S.  Gabriel. 

Art.  2.0  Revogam*se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  24  de  Outubro 
de  1882.—  Prado  Pimentel,'-^  Abelardo  de 
Brito. 

E'  lido,  julgado  obiecto  de  deliberaçS  e  re- 
mettido  á  commissâCo  de  justiça  civil  o  seguinte 

Projecto 

N.  273. —1882. 

2^  8S8SÃO 

PROJECTO   INTERPRETATIVO  DA   LEI   N.  463  DE  2 
DE  SETEMBRO     DE    1847 

Artigo  único .  O  reconhecimento  paterno  do 
filho  natural,  feito  por  assento  de  baptismo  com 
assignatura  do  pai  solteiro,  ou  viuvo  sem  filhos 
e  a  de  duas  testemunhas,  e  anterior  á  lei  n.  463 
de  2  de  Setembro  de  1847,  tem  todos  os  effeitos 


de  escriptura  publica,  si  o  pai  se  houver  casado 
antes  da  referida  lei  com  outra  mulher  que 
nSo  a  mãi  do  filho  reconhecido,  e  acontecer 
morrer  em  qualquer  época  sem  testamento  que 
ratifique  esse  reconhecimento. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  28  de  Outubro  de 
1882.—  huque-Estrada  Teiaeira. 

E*  lido,  posto  em  discussão  e  approvado  sem 
debate  o  seguinte 

Parecer 

N.  327—1882 

2*  SESSÃO 

Creação  de  um    banco    rural  e  hypothecario 

A  commissSo  de  fazenda  éde  parecer  que 
seji  ouvido  o  governo  sobre  a  petiçflo  em  que 
diversos  negociantes  e  agricultores  da  província 
da  Parahyba  do  Norte  requerem  a  creaçSo  de 
um  banco  rural  e  hypothecario. 

Paço  dA  camará  dos  deputados,   24   de  Se- 

tembro  de  1882.— Príwio  Pimentel. ^^  Abe* 
lardo  de  Brito, 

K  lido,  apoiado,  posto  em  discussSo  e  appro- 
vado sem  debate  o  seguinte 

Requeriínento 

Requeiro  que  se  peçam  ao  governo,  por  in- 
termédio do  ministério  da  agricultura,  as  se- 
guintes informações  : 

1.*  Si  ha  inconveniente  em  que  os  trens  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  que  âizem  o  serviço 
de  transporte  de  carnes  verdes  de  matadouro  de 
Santa  Cruz  para  a  estaçSo  de  S.  Diogo,  tenham 
uma  pequena  parada  na  do  Engenho  Novo,  afim 
de  ahi  deixarem  a  carne  destinada  áquelles 
bairros,  evitando  assim  a  viagem  de  volta,  que 
é  feita  em  carroças. 

2.^  Si  nSo  ha  inconveniente,  por  que  o  go- 
verno nSo  ordena  esse  melhoramento  para  o  ser- 
viço da  estrada  que,  sem  prejuízo  da  sua  renda, 
melhora  sensivelmente  o  serviço  publico,  espe- 
cialmente tratando-se  de  alimentação. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Outubro  de  1882.— 
Soares, 

E*  lido,  apoiado,  posto  em  dÍBCUssSo  e  appro- 
vado sem  debate  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  sejam  pedidas  ao  ministério  do 
império  informações  sobre  as  medidas  que  pre- 
tende tomar  relativamente  ao  serviço  da  limpeza 
do  morro  de  Santa  Thereza  e  outros  pontos 
desta  capital,  em  que  a  hygiene  publica  exige 
tal  serviço,  que  nSo  tem  sido  feito  por  allegar  o 
emprezario  nSo  estar  a  elle  obrigado  pelo  seu 
contrato  definitivo,  embora  o  tivesse  sido  pelo 
contrato  previaorio . 

Sala  das  sessões,  25  de  Outubro  de  1882.— 
^  S.  B^.^^Duque^Estrada  Teixeira, 
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E*  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  adiado 
por  haver  pedido  a  palavra  o  Sr.  Ignacio 
Martins,  o  segruinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo,  por  inter- 
médio do  Sr.  ministro  da  justiça,  cópia  da  por- 
taria do  Ezm.  presidente  da  provincia  de 
Minas  que  destituiu  do  cargo  de  official  do  re- 
gistro dfe  hypothecas  da  comarca  do  Rio  Novo  o 
tabelliSo  da  cidade  do  Pomba,  Jorge  Rodrigues 
de  Moura,  e  nomeou  para  substituil-o  um  dos 
tabelliSes  da  cidade  do  Rio  Novo,  bem  como  do 
officio  ou  reprdsentaçSo  do  juiz  da  direito  da  co- 
marca solicitando  aquella  medida. 

Sala  das  sessões,  25  de  Outubro  de  1882. ^V. 
de  Mello, 

E'  lida  e  vai  a  imprimir  a  redacçâk)  do  pro- 
jecto n.  257  A,  substitutivo  apresentado  pelo 
Sr.  Afibnso  Penna  ao  projecto  n.  257,  de  1882, 
sobre  monto-pio  aos  empregados  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II. 

(No  âm  da  sessSo,  a  requerimento  do  Sr.  Ig- 
nacio Martins,  foi  dispensada  a  impressão  desta 
redacçáo.) 

O  Sr*.  MAnoel  Oaitíos  pede  uma 
urgência  de  15  minutos  para  no  primeiro  dia 
de  sessão  tratar  de  negócios  relativos  á  pro- 
vincia da  Parahyba. 

E*approvada. 

O  Sx*.  Oa.x*vallio  Rezende:— 

Sr.  presidente,  sou  forçado  a  voltar  á  questSo 
de  que  me  occupei  na  sessSo  de  19  deste  mez, 
relativamente  afedta  de  alistamento  eleitoral 
no  municipio  de  S.  José  d*El-Re^,  pertoncente 
ao  ôo  districto  da  provincia  de  Minas. 

A  camará  ha  de  recordar-se  de  que  asse- 
verei que  naquelle  municipio  nSo  se  procedera 
ao  alistamento  nos  termos  do  art.  8o  da  lei  de  9 
de  Janeiro  de  1881,  sendo  que  nem  ao  menos  o 
juiz  mandara  affixar  éditaes  de  convocação  e 
nos  dias  em  que  devia  acharnse  na  sede  do  mu- 
nicipio para  receber  os  requerimentos,  se  ti- 
vesse observado  a  lei,  levou  a  percorrel-o  em 
diligencias  lucrativas. 

O  Sr.  Pxnido  :— Elle  confessou  tudo  isto  em 
uma  correspondência. 

O  Sr.  Carvalho  Rbzendk:— O  facto  é  tão 
grave  que  o  nobre  deputado  por  Minas,  o  Sr. 
conselheiro  Affonso  Penna,  disse  em  aparte  que 
talvez  fossem  exageradas  as  infi>rmações  que  me 
tinham  sido  dirigidas. 

Pois  bem:  em  um  artigo,  que, sob  a  epigraphe 
Minas  Geraes^  sãhiu  publicado  no  Jornal 
do  Commercio  de  hontem,  o  juiz  municipal 
Dr.  José  Martins  Bastos,  não  só  confirma  em 
todas  as  suas  partes  as  minhas  asseverações, 
como  adduz  &ctos  novos,que  tornam  ainda  mais 
precária  a  sua  posição.  (Apoiados.) 

De  feito,esse  magistrado  confessa  q«e  não  se 

Srocedeu  ao  alistamento,  mas  procura  eximir-se 
a   responsabilidade,  aUegando  esquecimento. 
Primeiro  oue  tudo,não  e  crivei  esquecimento 
em  matéria  nesta  ordem  (apoiados)^  que  tanto 


interessa  aos  partidos  e  de  que  a  imprensa  dia- 
riamente se  occupava.  (Apoiados,) 

Em  segundo  logar,  quando  assim  fosse,  isso 
em  nada  aproveitaria  a  defesa .   (Apoiados . ) 

Si  o  Dr.  Martins  Bastos  se  desse  ao  trabalho 
de  ler  o  art.  153  do  código  criminal,  havia  de 
encontrar  ahi  que  o  crime  por  falta  de  ezacção 
no  cumprimento  dos  deveres  pôde  ser  commet- 
tido  por  ignorância,  descuido,  frouxidão,  ne- 
gligencia ou  omissão,  e  o  que  o  art.  154  pune 
é  justamente  o  esquecimento  em  cumprir  exa- 
ctamente qualquer  lei  ou  regulamento. 

No  intuito  de  explicar  o  seu  esquecimento,  o 
Dr.  Martins  Bastos  allega  circumstancias  que 
não  resistem  á  mais  leve  analyse. 

Assim  diz  ólle  que,  quando  entrou  no  exerci- 
cio  do  logar  de  juiz,  encontrou  o  foro  de  S.  José 
d*El-Rei  em  completa  anarchia:  interesses  de 
orphãos  mal  parados,  feitos  retardados,  custas 
indevidamente  cobradas,  e  isto  tomou-lhe  muito 
tempo. 

Ha  mais  de  anno  que  está  esse  juiz  em  exer- 
cido, epor  conseguinte,  ha  muito  devem  estar 
decididos  os  feitos  que  achou  em  andamento, 
tendo  desapparecido  a  anarchia  que  diz  tor  en- 
contrado naquelle  foro,  e  quando  assim  não 
seja,  o  serviço  eleitoral  prefere  a  outro  qual- 
quer. (Apoiados,) 

O  Dr.  Martins  Bastos  accrçscenta  que  a  sua 
energia  lhe  tôm  creado  desaffeições  entre  os  seus 
subalternos,  mas  que,  sem  embargo,  irá  por 
dianto  para  não  lhe  acontecer  o  que  aconteceu 
ao  seu  antecessor,  que  perdeu-se  por  sua  illimi- 
tada  confiança  e  pelos  maus  conselhos  que  acei- 
tou em  um  processo  por  tentativa  de  morte. 

Lamento,  Sr.  presidente,  que  o  Dr.  Martins 
Bastos  não  tivesse  com  o  seu  antecessor  a  con- 
templação que  se  deveria  ter  para  com  um  ool- 
lega,  victima  da  mais  inqualificável  iniqui- 
dade. (Apoiados.) 

Si  em  vez  de  tornar-se  echo  de  boatos,  o  Dr. 
Martins  Bastos  procurasse  examinar  o  pro- 
cesso a  que  allude  ;  si  procurasse  examinar  o 
processo  de  responsabilidade  instaurado  contra 
esse  seu  collega,  havia  de  convencer-se  de  que 
o  procedimento  deste  foi  o  mais  correcto  pos- 
sivel. 

Fui,eomo  advogado,  ouvido  nesses  processos 
e  vou  contar  o  caso  como  o  caso  foi. 

Em  dias  de  Março  ou  Abril  de  1879,  nas  pro- 
ximidades do  arraial  de  Prados»  deu-se  um  dis- 
túrbio, do  qual  resultaram  alguns  ferimentos 
leves,  produzidos  por  arma  de  fogo. 

Tendo  conhecimento  do  &cto,  o  delegado  de 
policia  expediu  mandado  de  prisão  contra  os 
indigitados  offensores,  sendo  no  dia  seguinte 
presos  quatro  e  conduzidos  para  a  cadéade 
S.  JosérEl-Rei, 

Dons  delles  foram  logo  soltos,  por  ter-se  ave- 
riguado torem  tomado  parte  no  distúrbio  so- 
mente para  accommodal-o. 

Fallo  perante  uma  camará  que  conta  em  seu 
seio  distinctos  jarisconsultos  e  para  quem  este 
simples  enunciado  demonstra  a  illegalidade  da 
prisãe.  (Apoiados.) 

A  lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  no 
art.  13  g  2o,  estabelece  de  modo  positivo  que,  á 
excepção  de  flagrante  delicto,  a  prisão  antos 
de  culpa  formada  só  pôde  tor  logar  nos  crimes 
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inafiançaveist  por  mandado  eicripto  do  juiz 
competente  para  a  formação  da  culpa  oa  d  soa 
re  pisiçáo,  procedendo  ao  maoiiado  ou  4  re- 
quiBÍçSo  declaração  da  doaa  teaiexnnuhaa,  que 
jur<^i  de  sci«incia  própria,  ou  prova  djcamenial 
de  quQ  resoltem  vohemeotea  indícios  contra  o 
calpado,  ou  declaração  desie  confessando  o 
crime. 

Não  ó  Bò  isto :  no  caso  de  flagrante  delicfc% 
diapõa  a  citada,  lei  no  art.  12  §§  !<>  e  2fi,  que, 
uão  havendo  autoridade  no  logar  em  que  se 
eff^ctuar  a  prisXo,  o  conduetor  a(>resente  imme- 
diatamento  o  reu  áquella  autoridade  <^ue  ficar 
mais  próxima,  servindo,  na  íaUa  ou  impedi- 
mento do  escrivão,  para  lavrar  o  competente 
auto,  qualquer  pessoa  que  fÒt  designada  e  jura- 
mentada. 

QuA  na  espécie  não  se  dava  flagrância 
demonstram  cabalmente:  !<>,  apropria  existên- 
cia do  mandada  eaopedido  pele  del^^ado  de  pO" 
licia  ;  2o,  a  falta  do  respectivo  auto ;  3o,  o  Cacto 
dd  serem  os  indigitados  offensores  preeos  no 
dia  seguinte,  quando  mansa  e  pacificamente 
reunisun  uma  boiada,  que  pretendiam  vender 
na  mala. 

Tudo  isto  constava  das  peçia  autoadM,  que 
obtive  per  certidão  e  eom  eUas  instrui  o  re- 
curso do  habeas^corpus . 

O  jóia  de  direito  Dr.  Prancieco  Leiie  da  € jsta 
Belém  aehava^M  M  partida  para  eataoòrte* 
onde  UncÂAnavca  passar  at  férias  da  semana 


DeclaMW-flse  que  não  teria  duvida  em  d')mo- 
car  a  viagem,  mas  que,  ai  as  peças  anteadis  o 
conveacessem  de  tentativa  de  homicídio,  elle 
mão  daria  provimeaio  ao  háUfeas^curpus^ 

Reflecti  a  S.  Ex.  que  ease  recurs)  tinha  jua- 
tftfivftnfcft  pof  fim  ^aMQtir  a  íiàrma  do  processo, 
e  como  S^x.  insistisse  em  sua  opinião,  retar- 
qui-lhe  que  nesse  caso  iria  a{>resaar  o  inqué- 
rito^ pois  tinha  convicção  de  que  os  indigitados 
dflAtro  d  3  peooo  tompo  seriam  postes  em  li- 
beriade. 

ÂB  retirar-ms,  pergHD;tos-me  S.  £x.  por  que 
não  leinta¥a  a  soltura  dos  pacieateB  perante  o 
juiz  municipal,  logo  que  íÍMsem  poetes  á  dia- 
posiçSo  dessa  autoridade. 

áiespandi-Uie  que  eu  também  entendia  podar 
o  juiz  municipal  mandar  soltar  os  pacientes  por 
£erfa  de  diflpoabo  ne  art»  29  do  regulamento 
n.  482i  de  22  de  Novembro  de  1871,  mas  que 
não  tinha  usado dess3  meio:  lo^rqu^r^^ 
tava  seguro  o  habêas^c^rptu ;  2o  porque  não  co- 
nhecia precedente  aágam  aujterisande  a  intel- 
ligencia  que  daTamos  a  esse  art.  29l 

S.  Ex.  citmi-me  então  uma  eapaeie  eccerrida 
havia  pon 00  ne  seuauditocio,  espaeie  de  que  eu 
não  tmhi  noticia,  por  ter  estado  ansente  de 
S.Joãe  d*El-Rei  alguns  mezea. 

A*  visla  diato  reqjnereu-se  a  soltura  don  pa- 
cientes ao  juiz  municipal,  que  em  um  despseho 
bem  Inndameatado  a  determinou. 

Betava,  porém,  eacripto  ^oe  o  Dr.  Demétrio 
José  Teixeira  devia  ser  mmolado  aos  eiqfiiri* 
chos  da  situação. 

O  Sr.  Oltmpío  ValladXo  :— Apoiado. 

O  Sr.  Caayàimo  Hezini»  :  —  Jnlgando^ne 
dMAttteradOt  o  delegado  de  policia  solicitou  aoa 


demissão,  que  a  presidente  dn  provinda  aão 
qniz  conceder,  levando  o  facto  aeconhedaenle. 
do  ministro  da  justiça,  o  Sr.,  conselheiro»  Lu- 
íayette. 

Este, em  satisfjição  ao  ea-religionario,ordenou 
a  responsabilidade  do  Dr.  Demétrio,  que  teve 
como  auxiliares  da  defesa  os  distinctos  advo^- 
dos  Dra.  João  Baptista  Pimentel  Lustesa  e  Aor 
reliano  Martins  de  Carvalho  Mouifto. 

Leia  o  Dr.  Martins  Bastos  e«sa  defesa,  e  ha 
de  reconhecer  que,  coroo  magistrado,  poucan 
veze3  t  rá  tido  occaaião  de  api-eciar  argus^n^ 
Lação  tão  solida  e  concludente. 

Ahâ  nio  sé  ficou  perfieitamente  estabelecida  a 
verdadeira  intelligencia  de  citado  art  29  do  re- 
gulamento n.  4824,  como  que  nio  ha  crime  por 
decisão  ou  procedimento  contra  l'i  expressa 
sem  má  fé,  doutrina  esta  geralmente  aceita 
pelos  juizes  e  tribunaes. 

Foi  tudo  baldado 

Suspenso  do  exereicio  do  cargo,  o  Dr.  De- 
métrio vin-ee  privado  dos  uniões  r  corsos  do 
que  dispunha,  e  nessi  emergência  fix  por  olle 
o  que  fiaria  pelo  Dr.  Martins  Bastos,  o  qae  £srei 
por  qualquer  collega  em  ideotican  circnm- 
stancias. 

UmaVoz:^E*  digno  dos  maiores  elogias  o 
procedimento  de  V.  Rx .  (Apoiados .) 

O  Sn.  Carvalho  RnuNDSi—OrjL,  si  apezar 
de  ter-se  cabalmente  iustifica loi^o  Ur.  Dematrio 
foi  condemnado,  não  deve  ser  muito  invffjavel 
a  p.sição  do  Dr.  Martins  Bastos,  tendo  diante 
de  si  o  implneswol  art.  154  do  eedigo  câssinal. 

B,  depois,  qiM  força  moral  poderá  tor  osso 
magistroido  para  posir  oo  po^nenos  eB:{Qoei» 
montoo  4oa  seoo  smbQrdtnades,  qnando  olío  eo- 
qnoeo  dtspooiçSoB  importaniiesimas,  ooomoc^  a 
do  art.  8o  da  ki  de  9  4o  Jattoirodo  t88t  ? 

Não  posso  terminar  sem  tooar  em  4naa  cir- 
cumatincias  constantes  da  joablicaçáo  do  Dr. 
Martins  Ba&tos  i  a  primeira  e  que  não  lhe  íal- 
taramoonselhos  para  sanar  a  liakacom  anio- 
data  ;  a  segunda  ó  que  a  melhor  defesa  que  eUe 
pede  ter  pelas  censuras  mie  lhe  &z  são  aa  omuú- 
festações  que  tem  recebido  da  cantara,  munici- 
pal e  hablUntes  de  todas  as  íregaexiaa  áo  aau 
termo,  com  excepção  de  quatro  ou  cinco  do- 
saffeiçoados. 

Quanto  á  primeira,  quero  cror  que  hoore 
erro  de  composição  no  trecho,  como  eslá  p«- 
blicade. 

Si  no  mouiteipiode  S.  José  d'fil-ft9Í  houvosoo 
umi  sé  ipossoa  qne  se  anittasao  a  aooosoflbor  ao 
Dr.  Martina  laeèos  wm  ÍM4o  doosa  oedem,  «lano 
é  qu3  elle  não  poderia  maia  ama  heca  seqoor 
sor  ãBi  mngiatimdo* 

O  Sr.  Soarss  :— Apoiado. 

O  Sn*  Carvalho  llnznNOC : — A  magistratura 
é  como  a  esposa  de  Cesar  :  nem  de  leve  deve 
ser  suspeitada,  o  o  juiz  a  quem  os  jorisdiccio- 
nadoB  aconselham  islsifica^es  é  iuiz  irremis- 
aivelaciente  perdido»  (ilf  uite  bcm^) 

Quanto  á  sogxinda  circumstancia,  a  camará  é 
testemunha  da  que  na  sessão  de  i9  deste  mez« 
não  só  pracai*ei  tratar  cem  a  maior  delicadesa 
o  Dr.  Martins  Bastos  {apoiados)^  como  que  me 
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occQpei  exdaBt vãmente  da  falta  da  alistamento 
eleitoral  no  monicipio  do   S.   Josô    d^EURei. 

NSo  entrei  na  indagação  do  modo  por  que  é 
aUi  diatribaida  a  justiça. 

Peb  facto  que  ea  trouxe  ao  conhecimento  da 
camará,  e  que  o  Dr.  Martins  Bastes  confessa 
de  plano,  poderá  elle  receber  manifest»ç5es, 
porém  áx  mais  formal  condemnaçSo  ao  seu  pro- 
cedimento. {Apoiados.) 

Sinto,  Sr.  presidente,  que  não  esteja  pre- 
sente o  meu  amigo,  o  Sr.  conselheiro  AfTonso 
Penna,  pois,  á  vista  da  publicação  do  Di*.  Mar- 
tins Bastos,  seria  o  primeiro  a  desistir  da  palavra 
sobre  o  meu  requerimento,  concorrendo  assim 
para  que,  quanto  antes,  nos  vie?ssm  ai  infor- 
maç5es  que  eu  solicitava  do  governo. 

Nâo  se  achando,  porém,  na  casa,  vou  mandar 
á  mesa  um  outro  requerimento  mais  simples, 
porque,  segundo  declara  no  seu  artigo  o  Dr. 
Martins  Bastos,  o  governo  já  está  informado  de 
todas  as  occurrencias. 

A  publicação  do  Dr.  Martins  Bastos  é  o  seu 
corpo  de  delicto,  e  os  direitos  do  cidadão  não 
podem  est  ir  á  mercê  dos  esquecimentos  de  quem 
quer  que  seja.  {Muito  bem  !  muito  bem  ! ) 

Vem  á  mes:t,  ó  lid^,  apoiado,  entra  cm  dis- 
cussfio  e  fica  adiado  por  ter  pedido  a  palavra  o 
Sr.  José  Madanno,  o  seçuinte  requerimento  : 

€  Requeiro  que,  por  intermédio  dos  minis- 
térios do  império  e  da  justiça,  o  governo  informe 
oom  urgência  qua?s  as  providencias  tomadas 
relativamente  ao  facto  de  não  se  haver  pro- 
cedido á  revisão  do  alistamento  eleitoral  no 
município  de  S.  José  d*El-Rei,  pertencente  ao 
6«  distncto  da  provincia  de  Minas  Qeraes. 

«  Em  25  de  Outubro  de  1882.—  Carvalho 
Rezende.  > 

0»p.  £}»oi-a>@:]iolle  Taixaay  : 

—Sr.  presidente,  eu  faltaria  á  verdade  si  en- 
cobrissa  as  sympathias  especiaes,  que  me  me- 
rece ha  bastante  tempo  o  nobre  Sr.  ministro  da 
justiça,  já  pelo  procedimento  que  teve  nesta 
casa  na  commissão  de  verificação  de  poderes, 
já  como  presidente  dos  nossos  trabalhos,  já, 
omfim,  no  elevado  cargo  de  ministro  e  com  as- 
sento nos  conselhos  da  coroa,  manifastando  em 
«edas  essas  tantas  funcç?$es  tal  ou  qual  impar- 
cialidade e  isenção  de  espirito,  que  patenteiam 
os  seus  leies  desejos  de  subordinar  as  conve- 
nienoias  partidárias  ás  geraes  e  respeitar  os 
principias  «periores  da  justiça  e  do  direito. 
l^oiados.) 

Mas,  Sr.  presidente,  estas  sympithias  não 
vão  tão  longe  qtte  não  me  le\'em  a  desconfiar  um 
pouco  do  nobre  ministro,tanto  mais  quanto  penso 
«  acko  qve  S.  Ex.  tem  sido  dvmasiado  moroso 
«m  tomar  algumfas  providencias  indeclináveis, 
que  partíoularment?  lhe  pedi  em  relação  á  pro- 
vincia que<kn9nho  a  honrado  representar,  e  que, 
a  bem  da  moralidade  e  da  decência,  espera, 
já  faa  qwuri  dons  tneres,  pw  a'|uenas  pro- 
Tidenoias. 

Além  disto,  vai^^e  tornando  S.  Ex.  suspeito 
aos  meus  eibea,  pois  parece  querer  renovar 
a  vettia  e  celebre  questão  que  tanta  ogenza  me 
eauea  e  tamanho  desgosto  incute  á  coroa  e  ao 
pais:  a  tãofallada  concessão  de  postos  da  guarda 
nacional. 


Já  vimos,  Sr.  presidente,  publicadas  duas 
numerosas  rolaç5es  de  nomeaçOea  de  officiaes 
de  todas  as  graduações,  e  ainda  ultimamente 
a  provincia  do  Amazonas  foi  generosamente 
gratificada  com  uma  derrama  notável  des:es 
postos,  sendo  naturalmente  o  titulo  único  de 
recommendação  aos  que  alcançaram  tão  impor- 
tantes favores,  eoabora  já  bastante  desmora- 
lisados,  o  facto  de  serem  amigos  particulares  do 
nobre  deputado  por  lá,  o  meu  distincto  coUega 
o  Sr.  Adriano  Pimentel. 

O  Sr.  Adriano  Pimbntbl: —Não  apoiado; 
V.  Ex.  não  03  conhece. 

O  Sr.  Esçragnollb  Taunay: — Não,  de  certo, 
mas  pedi  informações  ao  meu  digno  compa- 
nheiro de  opposição,  o  Sr .  Dr .  Passos  Miranda, 
e  S.  El.  afiançou-me  que  foram  nomeados  offi- 
ciaes  para  districtos,  onde  nunca  houve  uma 
só  praça  da  guarda  nacional.  {Riso.)  Nunca, 
ouça  bem  V.  Ex... 

O  Sr.  Adiu  ano  Pimbntbl  :  —  Não  é  ex- 
acto. 

O  Sr.  Ebcragnollb  Taunay i^Sinto  bem 
que  o  meu  nobre  collega  não  esteja  presente 
para  confirmar  o  que  me  asseverou . 

Creio  piamente,  Sr.  presidente,  que  o  nobre 
Sr.  ministro  da  justiçi  participa  desse  geito 
especial,  que  chamarei  geitinho  {riso)  pecu- 
lisu*  ao  Sr.  presidente  do  conselho,  que  lhe 
fez  afirontar  os  sérios  (emporaes  levantados 
nesta  casa  e  no  sonido,  e  o  levaram,  depois  de 
bordejar  muito,  a  porto  seguro,  onde  ficará  a 
gosto,por  alguns  mezes  pelo  menos.  Tem,  por- 
tanto, S.  Ex.  uma  desculpa  já  prompta  para 
justificar  aquelles  decretos. 

Receio,  porem,  mnito  que  no  intervallo  das 
sessSes  abandona  S.Ex.  essa  desculpa  de  serem 
algumas  provindas  fronteiras  e  use  á  larga 
dessa  arma  immoralfarma  que  foi  tão  manejada 
pelos  Srs.  conselheiros  Dantas  e  Mafra,  e  que 
tanto  descrédito  lhes  trouxe. 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  hoje  um 
posto  de  oíficial  da  guarda  nacional  representa 
pura  e  exclusivamente  um  meio  de  corrupção 
eleitoral.  {Apoiados  e  não  c^oiados.) 

Quem  poderá  duvidar  1 

Tiv>  B  prova  por  mim  mesmo  em  um  logar 
da  provrincia  de  Santa  Catharina,  aliás  muito 
recommendavel  pelas  immensas  bellezas  ha- 
turaes  que  ostonta,  a  Lagoa,  freguezia  distante 
do  Desterro  umas  duas  léguas. 

Pois  bem,  por  occasião  do  meu  passeio  elei- 
toral, dirigindo-me  a  um  conservador  de  longa 
data,  pessoa  de  boa  família  da  localidade,  em 
logar  do  apoio  com  que  eu  contava,  encontrei 
relutância  e  má  vontade  em  aceitai*  a  minha 
candidatura. 

Não  desisti  de  conseguir  o  voto  daqu3lle  ho- 
mem, que  até  então  míHtára  nas  fileiras  do  par- 
tido conservador, mas  depois  soube  que  elle  iria 
Totar  com  o  partido  liberal  e  o  dizia  franca- 
mente poraue  lhe  haviam  promettido  um  posto 
de  alferes  da  guarda  nacional.  {Ri90.) 

Era  um  homem  já  de  certa  idade, pac  de  filho? 
e  que  devia  estar  a  coberto  da  vangloriasinha 
de  trazer  nos  punhos  d3  uma  fardota,  si  é  qu3 
8  Testisse,um  galãosimho  de  alferes . 
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Pois  esse  homem  nSo  duyidoa  ir  de  encontro 
a  todo  o  sen  passado  de  bom  partidario,e,  imper- 
tigando-se    todo,  declaraya  a  todos : 

€  Nâo,  nSo  voto  agora  no  Taunay,  por(^ue 
voa  ser  alferes  da  guarda  nacional  (riso),  tive 
promessas  positivas  da  presidência.  >  (Riso  e 
apartes,) 

Estou  contando  um  facto  que  se  passou  com- 
migo  6  deve  ter-se  produzido  em  muitos  pontos 
doBrazil.  {Apoiados.) 

B  note-se  que  o  espirito  da  localidade  é  con- 
servador e  nella  tem  real  influencia  o  meu 
amigo  e  distincto  co-religionario  D)mingos 
Luiz  da  Costa. 

A  coadjuvação  que  fomos  pedir,  e  era  natural 
e  lógica  em  vista  do  passado  daquelle  eleitor, 
foi  burlada  pela  promessa  que  lhe  fizeram  de 
uns  galSosinhos  de  alferes  !  Imagine-se  o  ho- 
mem coronel !  {Riso.) 

O  que  aconteceu  ? 

Votou,  como  dizia,  com  os  libíraes,  e 
afinal,  o  que  é  engraçado,  nSo  obteve  o  tSo  sus- 
pirado posto.  {Riso  e  apartes.)   Ficou  logrado. 

Si  o  nobre  ministro  da  justiça  auizer  conso- 
lidar nas  fileiras  do  partido  liberal  aquelle  im- 
portante voto,  eu  lhe  direi  particularmente  o 
nome  desse  cidadão,  afim  que  o  não  deixe  no 
desconsolo  em  que  naturalmente  vive. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— E  o  governo 
tem  obrigação  de  desempenhar  a  sua  palavra. 
(Riso.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  -.—Apoiado  ;  ó 
caso  bastante  grava.  {Riso  e  apartes.) 

Mas,  senhores,  eis  a  razão  por  que  os  decretos 
de  nomeação  de  tantos  oíficiaes  para  iO  Rio 
Grand?  do  Sul  e  Amazonas  já  me  puzeram  do 
sobre  aviso,  principalmente  depois  que  foi  ropel- 
lido  pela  maioria  desta  casa  e  o  governo  o  bollo 
e  auspicioso  projecto  apresentado  polo  honrado 
deputado  por  Sergipe  que,  no  meu  modo  de 
pensar,  foi  positivamente  desfeiteado.  {Muitos 
não  apoiados.)  S.  Ex.  com  verdadeira  elo- 
quência fundamentou  um  projecto  de  indiscu- 
tíveis e  sãs  consequências  para  a  regeneração 
dos  costumes  públicos,  e  entretanto,  por  empe- 
nho dos  seus  melhores  amigos,  ficou  em  uma 
posição  bastante  desagradável.  {Não  apoiados.) 
S.  Ex.  aliás  teve  uma  idéa  feliz  quando  nos 
fallou  nos  carneiros  empalhados.  Ficará  a  lem- 
brança daquelle  engodo  para  significar  as 
grandes  mystificações  de  que  será  victima  esto 
paiz .   {Não  apoiados .) 

Veremos,  senhores,  veremos  !  (  Ha  muitos 
apartes.) 

Agora,  Sr.  presidente,  tenho  que  me  referirá 
morosidade  com  que  o  nobre  ministro  da  justiça 
vai  adiando  a  solução  de  uma  reclamação  minha 
da  maior  justiça,  e  que  envolve  até  questão 
muito  ele  vaidade  moralidade.  Já  se  passaram 
quasi  dous  mezes  e  até  agora  nada  resolveu 
S.  Ex.  Contarei  o  caso  á  camará  o  ella  que 
jalgue. 

O  presidente  interino  da  província  de  Santa 
Catharina,  antecessor  do  Sr.  Gonçalves  Cha- 
ves, actu  ilmente  na  presidência,  teve  a  triste 
coragem  de  fazer,noB  últimos  dias  de  sua  inqua- 
lificável administração,  uma   nomeação  para  a 


comarca  de  Lages,  que  provocou  a  indignacSo 
geral  de  quantos  homens  sérios  ha  naqaella  lo- 
calidade. 

Nomeou  promotor  publico  a  um  individo  cha- 
mado Pedro  José  Leits  Júnior,  que  tinha  cum- 
prido sentença*  e  que  em  1879  fora  demittido 
pelo  Sr.  Almeida  e  Oliveira  por  crime  provado 
de  prevaricação . 

Alguns  Srs.  Deputados  :— Na  verdada  é 
sério. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Acha-se  pre- 
sente o  nobra  deputado  que  lavrou  aquella  de- 
missão eS.  Ex.  confirmará  o  que  acabo  de 
dizer.  Appello  para  a  sua  memoria,  yie  sem 
duvida  não  se  recusará  a  dar  força  e  apoio  ás  mi- 
nhas palavras. 

O  Sr.  Almeida  b  Oliveira:—  De  quem 
falia  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  De  Pedro 
Leite  Júnior,  demittido  por  V.  Ex.  de  promo- 
tor publico  de  Lages,  por  ser  indigno  de  oc- 
cupar  aquelle  cargo. 

O  nobre  Sr.  Almeida  c  Oliveira,  senhores, 
com  aquella  seriedade  de  caracter  que  o  distin- 
guiu na  presidência  de  Santa  Catnarina,  onde 
deixou  do  si  honrosas  recordações,  não  trepidou 
em  demittir  esse  homem.  Pois  bem,  o  Sr.  Li- 
vramento, vice-presidente  da  provincia,  no- 
meou-o  ha  poucos  mezes  novamente  para  aquelle 
mesmo  logar,  quando  ainda  pesavam  sobre  elle 
as  mesmas  accusações  o  factos  que  o  levaram  á 
posição  de  roo. 

Dirigi-me  ao  nobre  Sr.  ministro  da  justiça, 
pedindo-lhe  a  única  providencia  aue  ha  a  tomar. 
Fiz  ver  a  S.  Ex.  que  esse  individuo  i*á  cum- 
prira uma  sentença  confirmada  pela  relação  da 
corte,  por  ter  recebido  50$  ou  mais  como  ama- 
nuense da  secretaria  militar,  para  falsificar  uns 
papeis,  que  posteriormenta  e  em  1879  fora  de- 
mittido a  bom  da  moralidade  publica  pelo  digno 
Sr.  Dr.  Almeida  e  Oliveira,  sendo,  portanto, 
necessário  que,  quanto  antes,  se  lavrasse  sua 
demissão,  afim  de  não  deixar  p3rigar  os  inte- 
resses da  justiça  publica  o  a  dignidade  do  foro 
brazileiro . 

Parece,  infelizmente,  que  elle  é  sustentado 
pelos  intitulados  chefes  áo  partido  liberal  da 
provincia  que  represonto,  os  quaes,  no  caso 
vertente,  deixam  bem  claro  o  empenho  em  man- 
ter om  cargos  do  tamanha  responsabilidade 
sycophantas  daquella  espécie. 

Na  assembléa  provincial,  em  1880,  um  dos  de- 
putidos,  aliás  liberal  extremado,  o  Sr.  Alcino 
de  Farias,  denunciou  actos  gravíssimos  que  pe- 
savam sobre  esse  promotor  publico,  apresen- 
tando as  provas  de  novas  prevaricares.  Aliás 
está  na  regra  do  cesteiro  que  faz  um  cesto. 
Mas  ahi  a  quantia  subira  de  importância.  A  prin- 
cipio o  homem  contentara-se  com  60  ou  70^000  ; 
da  segunda  vez  exigiu  300$  e  os  obteve,  se- 
gundo affirmava  aouelle  membro  da  assembléa 
provincial.  Verdade  é  que  o  trabalho  foi  tam- 
bém maior  e  de  maiores  consequências. 

Ora,  Sr.  presidente,  em  vista  de  factos  tão 
sérios,  passados  na  administração  liberal  e  por 
ella  julgados,  ficando,  portanto,  perfeitamente 
isentos  de  qualquer  suspeição  partidária,  não 
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sei  qae  4avida  powa  ter  o  actoal  presidente  da 
província,  o  Sr.  Dr.  Gonçalves  Chaves,  em  des- 
fazer o  acto  do  seu  antecessor,  tirando  a  pro- 
motoria pablica  das  mSos  de  um  individao  que 
têm  contra  si  tflo  maus  antecedentes. 

Quando  S.  Ex.  partiu  para  Santa  Catharina, 
eu  lhe  fiz  ver  tudo  quanto  havia  em  relaçãk)  a 
essa  questão,  que  constituo  um  vexime  moral 
para  a  comarca  de  Lages.  B*  impossível  que 
§•  Ex.  sustente  esse  acto.  E  entretanto  estão 
se  passando  os  dias,  as  semanas,  os  mezes  e  elle 
está  de  pé.  Acredito  que  ha  grande  constrangi- 
mento no  espirito  do  presidente. Dizem-me  todos 
que  é  um  homem  integro  (apoiados)  um  excel- 
lente  caracter.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Afponso  Cblso  Júnior  :  — Está  no 
theatro  dos  acontecimentos  e  julga-os  melhor 
do  que  nós.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Escràgnolle  Taunay  :— Mas  eu  ap- 
pello  para  o  nosso  distincto  collega  o  Sr.  ^- 
meida  e  Oliveira,  que  também  esteve  na  mesma 
posição,  que  o  Sr.  Chaves,  no  theatro  dos  acon- 
tecimentos e  perfeitamente  conhece  os  fiictos. 
S.  Ex.  conserva-se  calado.  O  seu  silencio  é 
muito  significativo,  é  a  confirmação  de  tudo 
quanto  digo.  (Apoiados.)  O  juiz  de  direito  da 
comarca  de  Lages  mostrou-se  muito  desgostoso 
com  a  nomeação  daquelle  infiel  auxiliar  e 
V.  Ex.  sabe  que  por  aviso  ultimo  do  ministro 
da  justiça  a  interferência  do  juiz  do  direito  nas 
nomeações  de  promotores  públicos  ó  recomme- 
dada. 

Assim,  pois,  tenho  bons  fundamentos  para 
acreditar  que  o  Sr.  Gonçalves  Chaves  está 
muito  constrangido,  está  vexado  e  deve  sentir-se 
mesmo  desgostoso  com  a  pressão  que   sobre  elle 

ftrocuram  exercer  os  intitulados  cnefe  liberaes. 
Apoiados  e  não  apoiados) .  Mas,  então  res- 
Sondam-me  :  Ha  dous  prismas  para  a  apreciação 
os  mesmos  factos,  ante  a  consideração  de  dous 
homens  igualmente  honestos,  um  para  o  Sr. 
Almeida  e  Oliveira  e  outro  para  o  Sr.  Gonçalves 
Chaves  ? 

O  Sr.  Abblaroo  db  Brfto  :  — Ahi  deve  haver 
engano. 

O  Sr.  Escràgnolle  Taunay  :— Não  ha  nen- 
hum. Aliás  os  taes  chefes  do  partido  liberal  de 
Santa  Catharina,  acolheram  com  muito  pouca 
satisfação  aquelle  digno  magistrado.  E  V.  Ex., 
meu  nobre  collega,  não  queira  identifícar-se 
muito  com  elle  e  por  uma  razão  muito  simples, 
é  que  se  arrependeria.  (Apartes.)  Fique  V.  Ex. 
sabendo  que  esses  chefes  fizeram  a  mais  séria 
opposição  aos  presidentes  honestos  de  feição  li- 
beral. O  distincto  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque, 
hoje  ministro  de  estrangeiros  e  agora  aqui  pre- 
sente, sofOreu  a  mais  viva  e  positiva  guerra,  por 
não  querer  dobrar  a  cerviz  a  imposiçOes  inatu- 
raveis.  Tenho  aqui  os  Annaes  da  assemblóa 
provincial  em  que  alguns  desses  liberaes  se 
vangloriam  dessa  luta  aberta  comS.  Ex.,  que 
soube  comtudo  administrar  a  provincia  de  ma- 
neira tão  honrosa  para  ^  como  para  o  partido 
a  que  pertence.  (  Apoiados.) 

Succedeu-lhe  na  cadeira  presidencial   o  Sr. 
Almeida  e  Oliveira  que  também  se  portou  digna- 
mente, e,como  eu  já  declarei,  deixou  muito  bom 
nome  em  Santa  Catharina. 
V.    V.     71 


Pois,  senhores,  ainda  hoje  na  assembléa  pro- 
vincial Êizem  alarde  da  oppoiição  que  moveram 
a  esse  digno  presidente . 

A  12  de  Outubro  correntOt  o  Sr.  Ramos,  em 
nome  dos  seus  collegas,  dizia  o  seguinte  (lê) : 

cNôs  fizemos  opposição  ao  presidento  Almeida 
e  Oliveira»,  o  que  provocou  o  seguinte  aparte 
do  Dr.  Bayma,  que  é  um  homem  distincto  e 
ciyas  qualidades  notáveis  conheço  de  perto,bem 
como  o  meu  collega. .  • 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  :  —Muito  apoiado. 

O  Sr.  Escràgnolle  Taunay  :  —  ...  o  que 
levou  o  Dr.  Bayma  a  dizer:  «Fizeram  opposição 
quando  o  ministério  Sinimbu  agonisava.  » 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  :—  E  ató  já  tinha 
cabido. 

O  Sr.  Escràgnolle  Taunay  :  — •  Mas,  se- 
nhorea,  seguiu-se  o  desembargador  Rodrigues 
Chaves,  que  os  taes  chefes  nunca  yiram  com 
bons  olhos  e  com  o  qual  não  abriram  luta 
formal,  porque  era  época  de  eleição . 

Não  podiam  disfarçar  o  seu  desgosto  e  abor- 
recimento por  não  verem  aquelle  magistrado 
usar  dos  meios  violentos  e  pouco  dignos  de  que 
a  assembléa  provincial  armara  a  presidência 
para  o  pleito  eleitoral,  por  exemplo,  entre  ou- 
tros, autoiisaçSo  para  remover  os  professores 
públicos  de  umas  para  outras  escolas  sem  at- 
tenção  á  categoria,  concur  o,  direitos  adqui- 
ridos, cousa  alguma.    Um  escândalo  emfím  ! 

Uma  voz  :— Parece  incrível. 

O  Sr.  Escràgnolle  Taunay  :— De  facto, 
mas  ó  a  pura  verdade.  Os  taes  chefes  do  parti- 
do liberal  deJSanta  Catharina  só  estão  satisfeitos 
quando  occupa  a  presidência  um  vice-presi- 
dente interino,prompto  para  praticar  os  maiores 
desmandos,  do  quilate  deste,  a  nomeação  de  um 
individuo  ^ue  está  no  caso  do  ser  réo  o  nunca 
promover  justiça  em  nome  da  lei  e  do  direito. 

Ha  na  provincia  muitos  liberaes  sinceros  e 
honestos,  dignos  do  respeito  de  todos  ;  mas 
estes  vivem  debaixo  da  pressão  de  politicòes, 
que  desacreditam  o  lado  a  que  dizem  pertencer, 
visando  só  á  pratica  do  abuso  e  atropellando  os 
legítimos  interesses  de  todos,  consubstanciados 
na  observância  dós  principios  da  moralidade. 

Peço,portanto,instantemente  ao  nobre  Sr.  mi- 
nistro da  justiça  que  preste  attenção  ás  minhas 
palavras . 

E*  impossível  que  contíaue  o  escândalo  que 
victima  a  comarca  de  Lag6s,estando  a  promoção 
da  justiça  publica  entregue  a  um  homem  in- 
digno de  occupar  semelhante  cargo,  tão  cheio 
de  responsabilidade  e  que  a  tanto  obriga. 

Ainda  mais:  chamo  a  attenção  de  S  Ex  para 
08  factos  que  se  estão  passando  em  outros  pontos 
da  provincia. 

Tenho  aqui  informações  fidedignas  de  não 
pequenas  desordens  nas  varas  occupadas  por 
juizes  leigos. 

Tem  havido  até  grande  pancadaria,  feliz- 
mente no  seio  do  partido  (riso)  e  entre  pessoas 
que  se  dizem  qualificadas. 

Na  villa  de  Paraty  foi  esbofeteado  em  plena 
audiência  o  juiz  municipal,  e  quando  o  es- 
crivão ia  prender  o  aggressor,  não  o  pôde  fazer 
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porque  Manoel  Soares  e  Joaquim  Soares,  ambos 
uberaes,  a  isto  se  oppuzeram. 

Em  Joinville  o  promotor  publico  puxou  por 
uma  cadeira  para  dar  em  Miguel  Soares.  E 
outros  e  outros  são  os  factos  que  nSo  leio,  pe- 
quenos assim  vistos  do  longe,  mas  muito  sérios 
nas  localidades  em  quo  occorrem.  Já  mo  entendi 
com  S.  Es.  acerca  da  perseguição  movida  a 
consarvadores  da  freguezia  do  Sab^  pelo  pro- 
motor de  S.  Francisco,  fuSo  Valentim,  bomem 
reconhecidamente  atrabiliário,  mas  não  vi  que 
providencias  tomou. 

Por  tudo  isto  estou  autorizado  a  pedir  ao 
nobre  Sr.  ministro  qu3  indague  de  todas  essas 
occurrencias  ;  verifique  a  veracidade  delias,  e 
proceda  como  distribuidor  supremo  e  exacto  da 
justiça. 

Não  consinta,  sobretudo   que  como  promotor 

Sublico  de  Lages,oontinue  um  criminoso,nomea- 
o  por  um  vice-presidente  que  usou  de  alguns 
dias  de  transitoria  administração  para  unica- 
mente dar  cópia  do  sau  espirito  violento,  apai- 
xonado, desrespeitador  das  leis  e  levado,  não 
pela  paixão  partidária,  mas  pelo  desejo  de 
ganhar  e  conservar  as  boas  graças  do  grupo  a 
que  pertence  e  no  €[ual  aliás  sempre  represen- 
tou papel  S3Cundario. 

E*  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

ORDEM  DO   DIA 

O  ^r .  M!a*ttai  ]M[Aeliad.o  (í«  secre- 
tario; pela  ordem)  lendo  hoje  o  Diário  Official, 
deparou  com  uma  explicação  dada  no  senado 
pelo  illustre  !<>  secretario  daquella  camará,  seu 
amigo  e  distincto  com  provinciano,  o  Sr.  Cruz 
Machado,  em  relação  a  um  engano  que  se  en- 
contra na  tabeliã  C,  na  parte  que  se  refere  ao 
credito  especial  para  o  prolongamento  da  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II. 

Deprehende-se  das  palavras  daquelle  illustre 
senador  que  o  erro  tinha  partido  da  secretaria 
desta  camará,  e  não  da  socretaria  do  senado, 
como  lhe  parece  tor  o  o/ador  affirmado  quando 
teve  occasião  de  £ftllar  sobre  tal  assumpto  pe- 
ranto  esta  camará. 

Tratando,  porém,  de  estudar  com  mais  cui- 
dado todas  as  circumstancias  que  se  prendam 
ao  ponto  que  tinha  dido  logar  ao  engano,  veri- 
ficou o  seguinte,  que  julga  de  S3u  dever  levar 
ao  conhecimento  da  camará,  mesmo  para  justi- 
ficar-se  de  tor^  ainia  que  indirectamento,  in- 
culpado a  secrotaria  do  senado  por  uma  falta 
que  ella  não  commetteu.  O  facto  é  interes- 
santo  e  deseja  que  fique  consignado. 

Quando  se  discutiu  nesta  casa  o  orçamento 
do  ministério  da  agricultura  em  2^  discussão, 
o  nobre  deputado,  o  Sr.  Cândido  d3  Oliveira, 
apresentou  uma  emenda  concebida  noa  tormos 
seguintes : 

€  Diga-se^Estradjt  de  ferro  D.  Pedro  II, 
incluindo  600:000$  para  o  ramal  de  Ouro  Preto, 
4.500:0001000.  > 

Eita  emenda  foi  approvada  em  2*  discussão, 
e  òm  vista  disso  a  conunissão  de  orçamento, 
quando  redigiu  o  projecto  para  3^  discussão, 
redigio-o  deste  modo,  quanto  á  esta  parte 
(lendo) : 


«  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pe- 
dro II,  como  na  proposta,  indoindo-se  600:000$ 
para  o  ramal  de  Ouro  Preto,  4.500:000$000.  » 

Em  3^  discussão,  a  commissão  de  orçamento 
propoz  uma  alteração  a  este  paragrapho, 
apresentando  emenda  mais  ou  menos  nes- 
tos  termos  :  c  Diga-S3  incluinde  o  ramal 
para  Ouro-Preto  (mas  sem  determinar  quantia) 
4.500:000$<300. 

E  sendo  approvada  esta  emenda  a  oommissão 
de  redic^,  quando  teve  de  redigir  o  projecto 
para  ser  remettido  ao  senado,  redigiu-o  de 
accòrdo  com  o  vencido,  do  seguinte  medo 
(lendo):  Prolong imento  da  E,  P.  D.  P.  //. 
como  na  propoita^  incluindo^se  a  construC" 
ção  do  ramal  de  Ouro  Preto,  4.500:000^000. 

Era  isto  o  quo  se  tinha  vencido  na  ca- 
mará. 

O  Sr.  Affo.níjo  Cblso  Júnior  :  — E*  verdade  ; 
apoiado. 

O  Sr.  Matta  Machado  diz  que  é  notável 
que,  sendo  enviado  deste  modo  o  projecto  ao  se- 
nado, sem  se  determinar  quantia,  ficando,  por- 
tanto, á  discrição  do  governo  o  quantum  que 
se  dovia  distr.ihir  da  verba  para  o  ramal  de 
Ouro- Preto,  sem  que  fosse  ote  paragrapho 
emendado  p3la  segunda  casa  do  parlamento,  ap 
pareça  de  novo  designada  a  quota  de  60:^ 
que  depois  se  transformou  outra  rez  em  f 
em  vista  das  reclamações  e  correcções.  Ahi 
que  está  o  ponto  da  quesUk).  Approvado  o  pro- 
jecto de  orçamento  do  ministorio  da  agricul- 
tura pelo  sanado  e  continuando  esta  camará 
nos  seus  trabalhos,  teve  de  remetter  ao  senado 
o  projecto  de  orçamento  d\  despezá  do  minis- 
tério da  faz  onda  ;  e  com  este  projecto  foram 
também  remettidas  as  tabeliãs  apresentadas  pela 
commissão  de  orçamonto.  O  thesouro,  que  au- 
xilia, como  se  sabe,  a  commissão  de  orçamento 
nestes  trabalhos,  foi  quem  preparou  as  tab3llas 
e  as  forneceu  á  commissão  para  sarem  apre- 
sentadas á  casa,  que,  approvando-as  engloba- 
damente  sen  emendas,  a  secretaria  copiou-as 
para  serem  remettidas  ao  senado.  Na  tabeliã  C, 
cujo  autographo  original  o  orador  mostra,  orga 
nizada  e  escript\  por  empregados  do  thesouro 
e  não  por  nenhum  empregado  das  secretarias 
desta  camará  ou  do  sanado,  lé-se  o  saguinte: 
Construcção  da  E,  F,  D,  P,  II,  incluindo 
60:000%  para  o  ramal  de  Ouro  Preto..,. 
4.500:000p00. 

Esta  tabeliã,  apprjvada  pela  camará,  foi 
copiada  ipsis  verb>$  pela  secretaria  e  remettida 
com  o  orçamento  da  despeza  do  ministério  da 
fazenda  ao  senado.  Por  consequência,  por  este 
erro  nem  é  responsável  a  secretaria  da  camará 
nem  a  secretaria  do  senado ;  íòi  um  engano  de 
quem  organizou  as  tabeliãs  que  a  commissão 
apresentou. 

Foi  engano,  entretanto,  que  alterou  a  dis{>o- 
sição  legislativa.  A  camará  não  limitou  quantia, 
deixou  ao  arbítrio  do  governo  distrahir  o  que 
julgasse  conveniente  daquella  verba  para  o 
ramal  de  Ouro  Preto;  e  o  senada,  não  emen- 
dando este  paragrapho,  é  claro  que  aceitou-o 
como  o  tinha  votado  esta  camará  ;  entretanto, 
o  engano  do  organisádor  da  tabeliã  C  dea  em 
resultado  quê  se  alterasse   des83  modo  a  von- 
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tâde  da  camará,  que  ora  nSo  marcar  quantia 
para  ser  applicada  áquelle  ramal,  deixando  ae 
governo  liberdade  de  a  designar. 

Collocada  assim  a  quesOo  no  seu  verdadeiro 
terreno,  espera  o  orador  que  nenhuma  dayida 
restará  no  espirito  da  casa,  que  hoje  pôde  con<*> 
yencer-se  de  que  nem  a  secretaria  desta  ca- 
mará, nem  a  do  senado  póiem  ser  respon- 
sahilisàdas  polo  erro  dts  tabeliãs  organizadas 
pelo  thesouro,  apresentadas  pela  commissfio, 
approyadas  por  esta  camará  integralmente,  sem 
emendas  oa  alterações* 

O  Sr.  RodLiri^ues  I*eixoto  re- 

(^uer  inversSo  da  ordem  do  dia  para  oue  o  pro- 
jecto n*    245    entro    em   discussão  aepois  das 
emendas  do  senado  sobre  a  receita  e  sobre  os 
créditos. 
E'  approvado  o  requerimento. 

O  ®ir.  «José  Ma.i*ia.]ii&o  requer 
para  que  a  mesa  âquo  autorizada  a  nomear  a 
commissSo  indicada  no  requerimento  do  Sr,  Joa- 
quim Tavares,  que  foi  approvado  na  sessão  de 
hontem. 

Posto  a  votos  o  requerim-»nto,  é  approvado. 

O  Sa.  Presidente  nomeio  para  ditacommis- 
sffo  08  seguintes  Srs.  Francisco  Belisario, 
Bezerra  Cavalcanti,  Alfredo  Chaves,  Affonso 
Celso  Júnior  e  Prado  Pimentel 

Continua  a  dlscussfio  do  projecto  n.  190, 
credito  ao  ministério  do  império,  com  a  emenda 
apresentada  pelo  Sr.  Martim  Francisco. 

O  Sa.  Josi  Mariànno  requer  o  encerramento* 

E'  approvado  o  requerimento. 

O  ^r.  S«ex*a.crnolle  rre>una»3r 

(pela  ardem)  reelama  contra  o  facto  de  serem 
apresentados  como  emendas  b,^  projecto  ji.  190 
diyersoe  créditos  que  nem  entraram  em  2Í^dis- 
cussfto.  O  projecto  teve  dlscwwio  regular,  mas 
nSo  os  credites  a  que  se  refere .  KT  necessário 
que  bAo  se  ferme  um  precedente  desta  ordem. 

O  Sa.  PaEsiDENTB  declara  que  os  créditos 
serffo  redigidos  em  separados. 

O  Sa.  ANBaAiNB  FictusiaÀ :—  Devem  ser  dis- 
cutidos sepatadamente . 

O  Sa .  Pai»iD«NT« :  —  A  discnseSo  do  pro- 
jecto foi  encerrada  bem  como  das  emendas. 

Postos  em  votaçSo  s8o  approvados  os  se- 
guintes projectos  apr.' sentados  como  emendas, 
pek)  Sr.  Martim  Francisco  : 

Projectos  ns.  118,  119,  leO,  121,  148,  150, 
239,  240,  246,  247,  261,  262  e  270  de  1882  e 
311  de  1879. 

(Estes  projectos  foram  publicados  em  resumo 
na  sessão  de  28  do  corrente.) 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Affonso  Penna. 

E*  approvado  o  projecto  com  as  emendas, 
sendo  tudo  remettido  á  commissSo  de  redacção. 

Vem  &  mesa  a  seguinte 

Declaraçã)  de  voto 

Declaramos  ter  votado  contra  a  apreseniaç&o 
de  dezeseis  créditos  de  diversos  niaietAfÍM  • 
diyersá  natureza,  sobre  des|)eBas  sf  erioresa 


18.000:000$,  e  que  ainda  náo  tinham  tido  nem 
principio  de  2^  di^cnssSo,  como  emenda  ao  pro« 
jecto  n.  190  (um  credito  do  ministério  do  im- 
pério) que  já  estava  em  fim  de  3*  discussSo. 
Declaramos  outrosim  ter  votado  contra  o  en- 
cerramento dl  discussSo  dessa  emenda. 
Sala  das  sessões,  em  25  de  Outubro  de  1882. 

—  Buque  Estrada  Teixeira.-^  Geminiano  B. 
O.  de  Góes .-^  Nascimento  Portella.^  Tar» 
quinto  de  Soujsa.-^  Passos  Miranda,'^  Rego 
Barros.  —  Carvalho  Rezende,  —  Fernandes 
de  Oliveira.^  Costa  Pinto.^  Alfredo  Chaves, 

—  Soares,'-^  Álvaro  Caminha, ^^  Eseragnolle 
Taunay, —  Crus  Gouvêa, —  T,  Henriques, 
A.  S,  Carneiro  da  Cunha.^^Olympio  VaU 
laddo .  —  A.  Figueira . 

DiscussSo  única  das  emendas  do  senado  ao 
orçamento  da  receita. 

O  Sa.  Josá  MiaiANNo  (pela  ordem)  requer 
que  a  discuss.^o  das  emendas  seja  feita  englo- 
badamente. 

E' approvado. 

O  eix*.  A.ii<lrA<le  Fig^eiíra.  decla- 
ra que  a  votaçlo  que  acaba  de  ter  logar  deveria 
convencel-o  di  inutilidade  do  que  vai  expor  á 
camará.   (Apoiados,) 

E  evidentemente  a  camará  não  quer  discutir 
03  assumptos  trazidos  ao  seu  conhecimento, 
prescinde  da  critica  dos  actos  do  governo  e  da 
fiscaliza^  c^ue  a  CoaatituiçSo  lhe  incumba 
sobre  os  créditos  pedido»  pelo  governo,  na  im-* 
portaaeiade  cerea  de  130.000 :000$000. 

Liga  a  devida  importância  aos  créditos  da 
corporaffio  de  qoe  faz  parte,  e  por  isso  lhe  per* 
mittirSo  seus  eoUegas  que  tome  a  liberdade  de 
ponderar  que  jiámais  via  facto  idêntico  áquelle 
a  que  acaba  de  assistir.  (Apoiados,) 

Sâo  nada  menos  de  17  créditos  apresentados 
k  consideraç^  do  corpo  legislativo  durante 
uma  longa  sessSo  de  10  mezes,  os  quaes  com- 
prebendem  todos  os  ministérios. 

Estes  créditos  sSo  supplemen tares,  extraor- 
dinários e  especiaes,  contém  sommas  de  toda  a 
importância  desie  12.000:000$  até  9.000:000$, 
e  referem-se  a  nada  menos  de  11  exercícios 
de  ide  1870 — 1871  até  ao  exercício  vigente,  • 
para  o  qual  se  pedem  créditos  supplemen  tares 
par  (  despeza)  ainda  correntes. 

Ha,  portanto,  a  maior  Tariedade,  e  era  indis- 
pensav^  qne  a  critica  de  corpo  legislativo  re* 
caàisse  sobre  cada  um  desses  créditos. 

Não  se  trata  «nicAmeate  do  cumprimento  do 
regimento  da  camará,  ferata-se  da  exeeaçSo  da 
C<Hislitnt^âk>,  que  lòi  tSo  cautelosa  que  de  certo 
nSo  entregou  ao  olvide  o  processo  da  discussSo 
das  propostas  que  o  governo  traz  ao  corpo  le- 
gi^ativo. 

Mae  o  qoe  fiaestes  ?  exclama  o  orador. 

Di«ontiam-se  «tea  ereditos,  o  do  ministério 
do  império  acfcaTa-se  em  3^  discussSo  e  prestes 
a  aer  adootade,  e  aânal,  por  ama  emenda  ia- 
oensídenda,  que  t«do  será  menos  emenda  ao 
projecto  q«e  se  diseacia  (apoiados),  reaniram- 
senUie  naèb  nenos  de  IA  créditos,  qae  o  go* 
verno  pedia  duraate  o  decurso  do  corpo  legis^^ 
latívo  paios  difiN^entes  ndaisterios,  de  nataresa 
a  mais  díflfinrente  e  por  somiaas  as  mais  dK 
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Para  tirar  todo  o  motivo  de  admiraçflo  a  esta 
obra  de  prudência  parlamentar,  ainda  houve 
ama  voz  da  maioria  que  se  lembrasse  de  re- 
querer o  encerramento  logo  que  semelhante 
emenda  foi  apresentada,  o  que  se  não  deu,  não 
por  falta  de  intenção  da  maioria,  mas  pelo  facto 
de  não  haver  numero. 

Declara  que  a  emenda  ao  credito  do  minis- 
tério do  império  só  podia  consistir  em  substi- 
tuir este  projecto,  addital-o  ou  restringil-o ; 
nunca,  porém,  para  accrescentar-lhe  16  cré- 
ditos jiara  fins  differentes,  para  serviços  di- 
versos e  em  virtude  de  créditos  de  outra  natu- 
reza. 

A  discussão  foi,  portanto,  abafada  e  a  Consti- 
tuição violada  no  processo  que  ella  designa 
quando  se  trata  das  propostas  do  governo  pe- 
rante a  camará,  perque  credito  houve  que 
nem  ao  menos  teve  parecer  da  oommissão  com- 
petente. 

Mas  não  foi  unicamente  a  Ck)nstituição  e  o 
regimento  da  camará  que  não  podiam  tolerar 
semelhante  alvitre  de  emendar  o  projecto  em 
discussão,  foi  principalmente  o  regimen  par- 
lamentar que  se  violou  com  o  procedimento  in- 
considerado da  votação  da  emenda  (apoiados)., 
regimen  que  esta  camará  mais  do  que  nenhuma 
outra  corporação  do  Estado  tem  o  dever  de 
zelar. 

E  quando  assim  procedemos  ^r  ventura  po- 
demos ligar  qualquer  importância  &  fiscalização 
dos  actos  do  poder  executivo,  ter  consciência 
do  voto  que  damos,  ter  ao  menos  conhecimento 
das  numerosas  verbas  descriptas  nos  differen- 
tes  pedidos  de  créditos  aue  acoUiemos  sem  dis- 
cussão, pergunta  o  orador.  Podemos  exigir  do 
governo  do  paiz  respeito  ás  nossas  deliberações, 
tomar-lhe  contas,  censurar-lhe  os  abusos,  cor- 
rigir-lhe  a  prepotência  ?  Por  certo  que  não. 

Quebrar  a  arma  da  discussão  com  relação  a 
assumptos  desta  ordem,  equivale  a  subscrever- 
mos a  nossa  incapacidade,  equivale  a  um  verda- 
deiro suicidio.   (Apoiados,) 

E  depois,  factos  recentes  do  gabinete  não  são 
de  natureza  a  medirmos  o  grau  de  considera- 
ção que  já  vamos  merecendo  ao  poder  executivo 
do  nosso  paiz  ? 

Vai  citar  alguns  desses  factos,  não  porque 
pretenda  com  elles  chocar  a  susceptibilidade 
da  camará,  ou  possam  aproveitar  para  o  resul- 
tado pratico  de  uma  votação,  desde  que  a  ca- 
mará não  liga  importância  á  discussão  ;  tem, 
Sorém,  como  membro  da  camará,  uma  responsa- 
ilidade  que  lhe  cabe  zelar,  e  procurará  razel-o 
para  resalval-a. 

Renova  a  censura  que  tinha  feito.  O  governo 
aprecia  já  em  tão, alto  grau  as  deliberações  da 
camará  que  deixa  vasias  as  cadeiras  durante 
discussões  importantes,  como  aqudUa  de  que  S3 
trata.  Trata-se  de  emendas  do  senado  ao  pro- 
jecto da  camará  orçando  a  receita.  Estas  emen- 
das alteram  profundamente  o  projecto  e  o 
nobre  ministro  da  fazenda  e  presidente  do  con- 
selho, a  quem  incumbia  defender  a  obra  do  se- 
nado com  a  qual  concordou,  não  se  acha  no 
seu  logar,  de  maneira  que,  qualquer  que  seja  o 
conceito  da  camará  sobre  o  mérito  das  emendas 


elle  não  pôde  echoar,  não  pôde  ter  resultados 
práticos,  porque  não  pôde  ser  confirmado  ou 
rectificado  pelas  informações  do  governo. 

O  nobre  ministro  da  fazenda,  que  coUaborou 
com  a  camará  no  projecto  da  receita,  vai  ao 
senado  e  concorda  com  as  innumeras  mutila- 
ções que  aqueUa  camará  julgou  conveniente 
fazer  ao  trabalho  primitivo,  e  S.  Ex.  náo  vem 
dizer  á  camará  as  razões  por  que  foi  forçado  a 
concordar  oom  essas  mutilações . 

A  camará  bem  ou  mal  entendeu  que  devia 
dotar  diversos  ramos  do  serviço  publico  com  as 

grovidencias  que  consagreu  em  s3us  additivos. 
)  senado,  desapiedadamente  supprimiu  uma 
destas  providencias,  separou  outras,  sacrificou 
todas,  e  o  governo  não  vem  dizer  quaes  os  mo- 
tivos por  que  teve  de  convencer-se  pelas  raz?$es 
do  senado  ou  de  capitular  diante  desto  propósito 
de  mutilação. 

E'  isto  porventura  signal  de  consideração 
para  com  a  camará  ?  E*  porventura  indifierente 
ao  governo  a  discussão  desta  matéria  na  ca- 
mará ? 

Não  lhe  incumbia,  ao  contrario,  o  dever  pela 
regimento  de  vir  assistir  a  este  debate,  que 
corresponde  ao  segundo  da  sua  proposta  apre- 
sentada primitivamente  ?  A  mesa  porventura 
não  compriu  o  dever  regimental  de  avisar  o  no- 
bre ministro  da  fazenda  para  vir  assistir  a  este 
debate  ?  Não  ha  para  explicar  a  ausência  do 
governo  senão  o  menospreço  que  elle  tem  pela 
camará  dos  Srs.  deputados . 

O  ministério  actual  fez  bem  em  arvorar  a 
bandeira  do  partido  liberal,  porque  tem  dado 
uma  nova  prova  da  sinceridade  com  que  compre- 
hende  esse  programma. 

A  verdade  do  orçamento,  a  iheoria  de  que  o 
ministério  é  uma  commissão  do  ramo  temporá- 
rio do  corpo  legislativo,  o  principio  cardeal  da 
responsabilidade  do  governo  por  todos  os  actos 
dos  difiarentes  poderes,  mesmo  do  moderador, 
todas  estas  theorias  que  ornam  aquelle  pro- 
gramma acabam  de  ser  na  pratica  perfeita- 
mente acompanhadas  pelo  gabinete  actual. 

Citará  apanas  três  factos,  dos  quaes  a  situação 
liberal  assume  a  sua  inteira  responsabilidade, 
porque  não  reclamou  e  não  teve  a  hombridade 
de  reagir  contra  elles,  factos  pelos  quaes  se 
prova  o  profundo  menospreço  que  o  poder 
executivo  attribue  não  só  á  camará  dos  depu- 
tados como  as  vozes  mais  autorizadas  e  compe- 
tentes do  senado. 

E*  sabido  que  entre  os  innumeros  créditos 
oue  o  governo  solicitou  do  poder  legislativo 
figuravam  dons  autorizando  despezas  para  a 
observação  da  passagem  de  Vénus  pelo  disco 
solar,  no  mez  de  Dezembro.  A  camará  votou  os 
dous  projectos,  commettendo  até  a  mesma  irre- 
gularidade que  acaba  de  commetter  em  relação 
aos  outros    créditos,    isto  é,    englobando-os. 

O  senado,  porém,  entendeu  que  só  devia 
conceder  credito  para  as  despezas  com  a  obser- 
vação dentro  do  Império,  e  por  fundamentos 
luminosos,que  constam  do  parecer  da  sua  com- 
missão, entendeu  nãu  dar  credito  para  as  des- 
pezas que  se  deviam  fazer  nas  Antilhas. 

Parece,  portanto,  que  si  o  governo  consti- 
tucional representativo  é  a  nossa  forma  de  go- 
verno, nennum  ministério  teria  a  ouzadiade 
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apparelhar  uma  expediçSo  de  nossa  esquadra 
para  observar  nas  Antilhas  um  phenomeno  que 
o  corpo  legislativo  do  Império  julgou  dispen- 
sável observar  ahi. 

Entretanto  o  que  se  vô?  O  credito  foi  recu- 
sado ;  mas  o  governo  julgou  que  o  corpo  le- 
gislativo nada  valia,  que  o  seu  voto  nada  signi- 
ficava, e  teve  a  ouzadia  de  apparelhar  um  vaso 
da  nossa  esquadra  não  só  para  fazer  uma  expe- 
dição ás  Antilhas,  mas  também  para  o  aventu- 
rar aos  mares  borrascosos  do  Gabo  de  Horn  na 
perigosa  quadra  do  mez  de  Dezembro. 

Onde  ha  exemple  de  prepotência  igual  ? 
Diante  deste  facto  póde-se  ter  orgulho  em  fazer 
parte  do  corpo  legislativo  do  Brazil  ?  O  senti- 
mento da  dignidade  individual  nSo  se  acha  pro- 
fundamente abatido  ? 

Os  governos  têm  entre  nós  abusado  extraor- 
dinariamente, ninguém  o  póie  desconhecer, 
mas  doclara  aue  nunca  viu  um  ministtrio  abusar 
como  o  actual  na  coi\junctura  presente. 

Em  resposta  a  um  aparte  do  Sr.  ministro  dos 
estrangeiros,  observa  que  a  desculpa  nSo  lhe 
aproveita:  primeiro,  porque  não  era  licito  ao 
goyerno,  sob  qualquer  pretexto,  fazer  aquillo 
que  o  poder  legislativo  julgava  dispensável ;  e 
em  segundo  logar,  não  era  licito  ao  governo 
corromper  pelo  sentimento  da  yaidade  os 
nossos  cidadãos  para  fazerem  aquillo  que  o 
corpo  legislativo  julgava  dispensável  &zer. 

Os  donativos  feitos  ao  Estado  devem  ser  re- 
colhidos ao  thesouro  e  dalli  nSo  podem  ser  reti- 
rados senSo  pára  os  fins  que  estão  declarados 
em  lei. 

Respondendo  a  um  aparte  do  nobre  ministro 
de  estrangeiros,  o  orador  diz  que  realmente 
isto  é  uma  phantasia,  e  que  esta  palavra  do 
nobre  ministro  explica  tudo. 

Um  outro  facto  de  igual  natureza,  revelando 
os  mesmos  intuitos  de  menospreço  pelo  corpo 
legislativo,  foi  praticado  pelo  actual  ministSrio. 
Em  outros  tempos  seria  um  grande  attentado 
que  acarretaria  sobre  os  seus  autores  o  respe- 
ctivo processo  de  responsabilidade ;  hoje,  po- 
rém, será  mais  uma  phantasia . 

Refere-se  o  orador  ao  decreto  do  ministério 
da  agricultura,  recentemente  publicado,  defi- 
nindo em  que  consiste  o  antigo  privilegio  do 
Sr.  Barão  de  Gapanema  a  respeito  do  sul- 
phureto  de  carbono. 

Este  privilegio  era  antigo  ;  deu  em  tempos 
occasião  a  decisões  do  poder  judiciario,as  quaes, 
boas  ou  más,  devem  ser  respeitadas  como  de- 
cisões de  um  poder  independente.  O  corpo  le- 
gislativo,em  1879,rejeitou o  pedido  que  se  fazia, 
da  explicação  que  se  contém  na  decisão  recente 
do  governo.  Posteriormente  este  pedido  foi  re- 
novado no  senado;  aquella  camará  ouviu  á  sua 
eommissão,  e  esta,  em  um  luminoso  parecer 
que  pende  ainda  de  decisão,foi  contraria  ao  que 
pedido. 

Havia,  portanto,  a  decisão  do  corpO  legisla- 
tivo, contraria  á  pretenção  ;  havia  sentenças 
do  poder  judiciário  no  mesmo  sentido  ;  e 
entretanto,  o  goyerno  julg^u-ee  mais  poderoso 
do  que  ambos  estes  poderes,  o  por  um  decreto 
procurou  explicar  por  tal  maneira  esse  pri- 
vilegio, que,  não  somente  annuUou  a  obra  do 
corpo  legislativo  e  as  sentenças  do  poder  ju- 


diciário, mas  vai  dar  áquelle  cidadão  um  mo- 
nopólio, que  será  insustentável  na  pratica. 

Outro  exemplo  ainda  da  prepotência  do  go- 
verno prevalecendo  sobre  a  competência  do 
poder  legislativo: 

A  camará  ha  de  recordar-se  de  que,  por 
occasião  da  discussão  do  orçamento  do  minis- 
tério da  justiça,  discutiu-se  nesta  casa  a 
questão  do  pregão  de  jornaes  immoraes  pelas 
ruas  desta  capital  e  das  indecencias  dos  jornaes 
poraographicos  que  aqui  se  distribuem . 

O  nobre  ministro  da  justiça  tomou  então  o 
compromisso  solemne  do,  sem  prejuizo  da  li- 
berdade da  imprensa,  pôr  cobro  a  estes  ab- 
usos que  hão  de  barbar isar  os  nossos  costumes, 
si  não  forem  repellidos  a  tempo .  O  nobre  mi- 
nistro da  justiça  de  então  ordenou  com  effeito 
ao  chefe  de  policia  da  corte  que  fizesse  cum- 
prir as  leis  tendentes  a  cohibir  semelhantes 
abasos. 

As  providencias  começaram  a  ter  execução  ; 
mas  dentro,  em  poucos  dias,  o  chefe  de  policia 
era  obrigado  a  pedir  a  sua  demissão,  porque  o 
governo  entendeu  que  as  leis  que  prohibem 
estes  factos,  que  as  reclamações  do  parla- 
mento e  os  compromissos  do  ministro  da  jus- 
tiça em  bem  da  moralidade  publica,  tudo  isso 
emfim  eram  palavras  vãs,  e  que  havia  uma 
phantasia  que  devia  prevalecer  a  tudo  isto. 

Portanto,  aquelle  digno  magistrado,  a  quem 
o  orador  folga  de  render  louvores  por  haver 
cumprido  o  seu  dever,  teve  de  ceder  o  ser  logar 
diante  desta  nova  phantasia. 

O  Sr.  Fbrreira  db  Moura  (ministro  da 
justiça)  :^  O  governo  só  prohibiu  que  se  re- 
corresse a  violências  para  cohibir  esses  abusos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  respondendo  a  es- 
te aparte,  observa  que  o  governo  prohibiu  que 
se  executasse  a  lei  pelo  único  meio  por  que  ella 
podia  ser  executada. 

Si  a  lei  determina  que  jornaes,  como  aquel- 
les,  sejam  sequestrados,  como  é  que  se  podia 
vedar  á  policia  que  os  sequestrasse  ? 

Si  a  lei  permitte  a  prisão  em  flagrante 
daquelles  que  estão  commettendo  um  delicto, 
como  impeuir  que  o  chefe  de  policia  desse  or- 
dem para  que  fossem  presos  aquelles  que  em 
públicos  pregam  e  annunciam  as  immoralidades 
e  as  indecencias  de  que  estão  cheios  esses  pas- 
quins ? 

Si  o  orador  fosse  republicano  imitaria  o  exem- 
plo daqueUes  seus  collegas  que  téfn  pendor  para 
essas  idéas,  e  callar-se-ia  diante  deste  facto, 
porque  realmente  não  conhece  nada  mais  pró- 
prio para  fazer  perder,  aos  olhos  do  povo,  a 
consideração,  o  respeito  e  o  acatamento  que 
são  devidos  á  nossa  forma  de  governo,  do  que 
actos  desta  natureza.  Mas  monarchista,  como 
é,  porque  está  convencidç  de  que  a  monarchia  é 
um  dos  principaes  elementos  conservadores  da 
nossa  forma  de  governo  e  da  nossa  prosperidade 
futura,  não  pôde  deixar  de  apurar  estes  factos, 
que  podem  comprometter  a  nossa  forma  de  go- 
verno, sobretudo  quando  esses  factos  são  impu- 
tados á  phantasia  de  um  poder,  de  ci:ya  res- 
ponsabilidade são  garantidores  para  com  o  par- 
lamento os  membros  do  ministério. 

E*  essa  responsabilidade  que  o  orador  pro- 
curou tornar  effectiva.  O  governo,  comeste 
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procedimeiUo,  atraiçàa  a  cor^  depois  do  ha- 
ver atraiçoado  a  naçio,  coadeacendendo  com 
08  dosejos  da  corâa,  si  é  qae  ella  os  tere, 
poroue  ó  do  sea  dovor  resifltir  á  maAifestaçSo 
do  desejo  que  a  coroa  tivesse  no  sentido  indi- 
cado, isto  é,  contra  as  instituições  do  paiz, 
contra  a  lei  expressa,  contra  o  voto  do  parla- 
mento. 

O  Sr.  FsRmEiRA.  ni  Moura  {ministro  da 
juttiça)  :— Qual  foi  a  lei  expressa  infringida  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  que  o 
código  criminal  manda  prender  em  flagrante 
aquelles  que  commettem  tâ^es  dolictos  ;  que  o 
código  criminal  considera  crlmo  apregoar-se 
a  immoralidade  e  a  pratica  de  actos  offensivos 
aos  bons  costumes.  (Apoiados.) 

Qualquer  membro  desta  camará  tinba  o  di- 
reito de  fazer  esta  pergunta  ao  orador  ;  mas  o 
nobre  ministro  da  justiça,  quo  deve  conhecera 
lei  saber  de  oór  dieposiçdes  como  estas,  nSo 
podia  fazer  tal  pergunta. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da 
JHStiça)  :^  Pertence  ao  poder  judiciário  e 
nSo  ao  poder  executivo. 

O  Sr.  Andrade  Fioubira  objecta  que 
ao  poder  executivo  cumpre  manter  a  autoridade 
que  quer  executar  a  lei . 

O  Sr.  Feruora  bb  Moura  {ministro  da 
justiça)  z^-^OBém  achou  V.  Bx.  o  4irieí(o  de 
tsereer  actos  de  vMescia  •  íiazer  «ppnélieiutfes 

de  jornaes  ? 

O  Sr.  Andrade  Figueira  observa  yie  isto 
constituiu  o  delieto .  Apregoavam>se  indecen- 
ci&s,e  aos  impressos  que  as  continham  faltavam 
08  requisitos  externos  que  a  lei  estabelece  para 
que  um  jornal  seja  respeitado  ;  faltava-lhe  a 
declaração  da  typographia  onde  se  fazia  a  im- 
pressão, o  nome  do  editor,  etc.  {Apoiados  e 
apartes,) 

Os  apartes  do  nobre  ministro  da  justiça  obri- 
giam  o  orador  a  pedir  a  S.  Gx.  que  reveja  a 
nossa  legislação  penal ;  é  uma  discussão  espa- 
cial am  que  nfto  pdda  «ntrar,  e  limita-se  a 
pedir  A  S.  Ex.  que  revi^pt  a  legislação. 

O  Sr.  Fbrrvira  ism  Moura  {ministro  4a 
jmsti^  :  -indique  V.  Ex.  o  artigo  da  lei  qtie 
autoriza  a  providencia  que  aconselha. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que  já  indicou 
quamto  era  preciso.  Os  impi^ssos  não  tinham 
os  requisitos  externo?  que  constituem  a  ga- 
rantia que  alei  confere  ao?  jornaes. 

O  Sr,  Fsbkkra  de  Moura  (mimstro  da 
jmstifA)  :  «^  Na  eaoola  tiberai  e^ta  attribuiçSo 
fert«nce  ao  psder  judiotarie. 

O  Sr.  Andrade  Fictueira  entende  que  per- 
tence ao  magistrado  que  queira  oumprir  a  lei, 
mas  que  foi  desviado,  sexLdo  obrigado  a  pedir 
demissão... 

O  Sa.  FcRROimá.  de  Moora  {mimstro  4a 
juêHçieO :  —  Estai  invenlRRâo  van  dettissfts, 
€flmjíãom  4ea. . . 

O  Sr,  Soares  :  —  ET  incapaz  de  inventar. 
{Ha  outrws  cqpartes.) 


O  Sa.  Andrade  Figubula: — ...  forçaram  a 
o  magistrado  a  peiir  demissão.  E*  puUioo  e  n^ 
tório  que  o  nobre  presidente  do  conselho  man* 
dou  chamar  esse  magistrado  e  exigiu  que  ell# 
revogasse  a  ordem,  que  havia  dado  em  compri- 
mento da  lei ;  e  como  a  isto  se  recusasse  o  ex- 
chefe  de  policia,  viu-S3  obrigado  a  pedir  de- 
missão. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  {ministro  da 
justiça):  ^E*  £slso. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  observa  que  o 
nobre  ministro  não  pôde  dizer  que  é  fidso  o  que 
se  assevera  na  tribuna. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  dm 
justiça): — Falso,  o  que  iRforssaram  a  V.Bx. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  insiste  na  opinilo 
emittida,  porque  está  confirmada  pelo  proce- 
dimento do  governo .  Ao  mesmo  tempo  que  se 
demitda  o  magistrado  que  tentara  executar  a 
lei,  dava-se-lhe  um  snceessor  que  revogava  as 
ordens  expedidas,  que  deixava  esses  papeis  in- 
fames circular,  que  consentia  no  pregão  da 
immoralidade. 

O. que  quer  dizer  isto  senão  que  o  procedi- 
mento do  actual  magistrado,  que  occupa  o 
cargo  de  chefe  de  policia,  merece  approvação 
do  governo,  qual  não  merecera  o  procedimento 
do  magistrado  exonerado  ? 

O  Sr.  FaANCiaco  Sodrb  :  —  Tudo  isto  por 
presusipção. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  reflecte  que  não 
so  pôde  jurigar  dos  factos  que  se  passam  no 
gabin«te  ministerial  senão  pelos  seus  oonse- 
ctarios,  pelos  seus  antecedentes,  pelas  razQes 
que  determinam  o  procedimento  do  governo 
antes  ou  depois  dos  factos. 

Si  são  presum^des,  nfio  se  póle  negar  qu  e 
sKo  jrehementissimas  e  corroboram  o  acto  em 
queiÂSo. 

A  demissão  do  magistrado,  a  que  se  refere,  ó 
um  facto;  a  nomeação  de  seu  successor  também 
o  é;  por  conseguinte,  ha  presumpç5es  vehemeiv- 
tissimas,  d 3  que  o  orador  infere,  fundado  em 
factos,  que  não  pôde  ter  outra  explicação  senão 
que  o  governo  teve  de  capitular,  não  sabe  o 
orador  diante  de  que  poder,  mas  evidentements 
não  foi  diante  do  poder  da  lei. 

O  Sr.  Ferreira  mb  Mmjra  {mimstro  4a 
justiça):-^  Está  aarrando  um  romaRoe. 

O  Sr  .  Andrade  Figueira  dii  que  o  gover- 
ne «é  que  faz  romances  quando  lhe  attri^e  um 
pensamento  que  aboolutameRte  nSo  tere,  em 
relação  á  Ubcn^ade  4e  imprensa »  pois  que  aps- 
nas  o  orador  se  revolta  oonta  actos  que  tendem 
a  barbarisar  es  nesses  costumes .   (Apoiados . ) 

Agora  que  tem  lavrado,  para  salvar  a  sua 
responsabilidade  individual,  esto  tosco  protesto» 
contra  tantos  e  tão  característicos  actos  de  me- 
nospreço  do  gabinete  pelo  poder  legislativo,  vai 
lançar  os  olhos  sobre  as  emendas  do  senado  em 
relação  á  receita  publica.  SerJl  esterU  a  dis- 
cttBiào«  concorda,  e  6>i  o  primeiro  a  dizer  que 
a  camará  não  queria  discutir^  bmm  é  de  aea 
dsver  expor  ao  paiz  a  razão  por  que  AceilR 
umas  emendas  e  rcyeita  outras. 
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Si  o  nob  <e  ministro  da  fazenda,  a  quem  in- 
cumbe a  gerência  financeira  do  pais,  estivesse 
presente,  o  orador  lhe  dirigiria  Tarias  per- 
gnntas. 

Perguntaria  a  S.  Ex.  a  quanto  monta  a  im- 
portância da  dirida  flnctuante,  porqtie,ao  passo 
oue  sen  antecessor  dizia  que  eUa  nSo  passara 
de  cerca  de  19.000:000$,  ha  pDucos  dias,  dia- 
eutindo  S.  Ex.  os  negocies  de  sua  pasta  no  se- 
nado, affirmava  que  só  a  divida  representada 
por  bilhetes  do  thesouro  ascenleu  naquella 
data  ásomma  de  33.724:500$.  S.  Ex.  fe^ilxyA 
na  sessSo  do  senado  de  10  de  Outubro. 

Acrescentou  S.  Ex.  que  a  divida  em  conta 
eorrente  com  o  Bancado  Brazil,na  mesma  data, 
era  de  22.728:853|452,o  que  o  levava  toda  a  di- 
vida fluctuante  a  50  e  tantos  mil  contos. 

DísejavaperâTuntar  a  S.  Ex.  qual  a  operaçSo 

Sue  intencionava  fgizer  para  consolidar  essa 
ivida. 

Tencionará  S.  Ex.  conservar  a  divida  flu- 
ctuante e  ainda  augmental-a  com  a  despeza 
que  tem  de  fazer  ?  Fará  operações  de  credito 
para  averbado  6.000:000|,  destinados  a  melho- 
ramentos da  armada?  Gomo  procederá  em  rela- 
ção ao  creiilo  dos  celebres  5.000:00C^  que  o 
senado  julgou  dever  conc3der,  além  de  outras 
despezas  a  que  S.  Ex.  será  forçado  a  attender 
em  futuro  próximo  ? 

Não  é  indiferente  esta  pergunta .  Os  gover- 
nos, com  a  liberdade  de  razerem  as  operações 
de  credito  que  bem  lhes  pareça,  tem  entre  nós 
eompromettido  grandemente  o  credito  puSlico. 
(Apoiados.)  Mais  do  uma  operaçSo  infeliz  se 
tem  feito,  sem  vantagem  notável  para  o  the- 
souro e  com  projuizo  do  nosso  credito. 

No  estado  actual  do  nosso  meio  circulante 
esta  questSo  nSo  era  também  indififbrente.  Um 
empréstimo  externo,  um  empréstimo  intimo, 
quando  o  nosso  meio  circalante  está  depreciado 
em  cerca  de  25  o/'\  nffo  é  uma  questSo  indiffe- 
rente  para  o  corpo  legislativo.  Interno  qne 
seja  o  empréstimo,  as  c  audições  por.  que  elle 
tem  de  ser  cont rábido,  si  pagável  em  ouro,  si 
pagável  empap'*l-moeda,  nSo  era  também  uma 
questSo  indifferente,  sobre  que  o  corpo  legis- 
lativo nSo  tivesse  o  direito  de  interrogar  a  opi- 
nião do  governo. 

Entretanto  a  camará  ve  que  o  orador  nSo  tem 
a  quem  dirigir-se,  nSo  tem  a  quem  fazer  uma 
interrogação  a  semelhante  respeito. 

Outra  pergunta  desejaria  fazer  ao  nobre  mi- 
nistro da  fazenda,  e  é  si  S.  Ex.  aceitou  de  boa- 
mente todas  as  emendas  quantas  o  senado  enten- 
deu dever  oppor  ao  projecto  da  camará,  ou  si  foi 
constrangido  por  motivo  de  força  maior  a  con- 
descender com  todas  ou  com  algumas  dessas 
emendas. 

Entre  ellas  algumas  ha  <jue  o  nobre  ministro 
da  fâzenia  não  tinha  o  direito  de  aceitar,  senão 
eom  a  maior  repugnância  e  somente  depois  de 
esgotar  todos  os  seus  recursos  de  opposiçSo  go^ 
Tdmametal. 

Assim  como  S.  Ex.,  achando  no  senaio 
tanta  resistência  aos  10  <^/o  addicionaes  sobre  os 
impostos  d  3  importação,  conseguiu  afinal  que 
esta  medida  alli  fosse  adoptada,  acredita  o 
orador  que,  siS.  Ex.  mostrasse  igual  empenho 
em  expw  os  perigos  que  para  a  gestão  finan- 


ceira do  parz  resultam  de  varias  das  emendas 
propostas  no  senado,  estas  não  teriam  merecido 
o  assentimento  daquella  casa.  Mas  o  nobre  mi- 
nistro deixou  correr  á  revelia  do  governo  a 
discussão  dos  additivos,  e  dahi  resultou  que  não 
somente  cahissem  alli  medidas  de  vantagem  re- 
conhecida, adoptadas  pela  camará,  mas  ainda 
que  fossem  adoptadas  outra?  de  utilidade  con- 
testável e  algumas  até  gravosas,  como  o  orador 
procurará  demonstrar  a  respeito  de  duas  ou  três 
d*entr3  elhs,  das  quaes  passa  a  occuppar-se. 

A  principal  emenda  do  senado  refere-se  aos 
créditos  supplementares.  A  única  disposição 
ac3itavel  desta  emenda  ó  aquella  que  contém  a 
critica  dos  actos  do  gabinete  2S  de  Ma-ço, 
na  parte  em  que  julgou-se  autorizado  a  abrir 
no  principio  do  exercício  financeiro  um  credito 
supplementar  de  somma  igual  ao  ordinário, 
votado  pelo  parlamento,  e  antes  que  deste 
credito  tivesse  despendido  um  só  real . 

O  senado  entendeu  que  este  acto  carecia  de 
uma  correcção  e  dispoz  nesta  emenda  que  os 
créditos  supplementares  não  pude  sem  ser 
abertos,  senão  do  nono  mez  do  exercicio  em 
diante.  A  emenda  não  tem  outra  utilidade, 
senão  a  cenoura  deste  facto. 

Esta  disposição  nem  mesmo  garante  a  fortuna 
publica  dos  assaltos,  que  contra  ella  dão  os 
nossos  governos  com  os  seus  créditos  supple- 
mentares ;  porque,  si  o  corpo  legislativo  dota 
as  differentes  verbas  dos  ministérios  com  a 
somma  sufSciente  para  os  doze  mezes  de  exer- 
cicio financeiro,  de  certo  um  governo  qualquer 
pôde  gastar  largamente  até  ao  nono  mèz  ;  e 
assim,  sem  ter  necessidade  de  abrir  créditos 
supplementares,  elle  terá  devorado  em  9  mezes 
os  recursos  votados  para  doze,  terá  uma  margem 
de  três  mezes. 

Esta  providencia  em  nada  acautela  o«i  inte- 
resses do  thesouro. 

Igual  providencia  já  tivemos  quanto  ao  trans- 
porte de  sobras  de  umas  para  outras  verbas  ; 
entretanto  ella  nada  cohibia,  porque  dava-se 
justamente  o  que  acaba  de  dizer  o  orador. 

Já  se  vê  que  é  um  recurso  forçado  e  até  pe- 
rigoso, porque  o  corpo  legislativo  como  que 
justifica  e  legitima  a  priori  os  dispêndios  maio- 
res do  governo  durante  os  nove  primeiros  mezes, 
advertindo-lhe  qu"^,  esgotados  os  recursos  or- 
dinários, elle  terá  a  faculdade  de  abrir  créditos 
supplementares  ou  extraordinários. 

Outro  correctivo  está  consignado  na  emenda, 
também  no  intuito  de  cobibir  o  arbítrio  do  go- 
verno na  abertura  de  taes  créditos:  é  a  audiên- 
cia do  cons3lho  de  estado  pleno,  sempre  que  83 
tratar  de  créditos  extraordinários,  e  a  audiên- 
cia da  BecçSo  do  ministério  a  que  pertencer  a 
despeza,  sempre  que  se  tratar  de  credito  sup- 
plementar. 

O  orador  não  acha  conveniência  alguma 
nesta  medida;  esta  não  fará  mais  do  que  confir- 
mar e  juizo  erróneo,  que  tem  sido  manifestado 
até  no  seio  da  camará,  de  que  a  responsabili- 
dade do  conselho  de  estado  põe  a  coberto  a  res- 
ponsabilidade do  governo. 

Até  aqui  nada  mais  frequente  do  que  inrc- 
csr-se  em  defesa  do  governo,  que  adopta  um 
acio,  a  eonsulta  áo  conselho  de  Estado,  que  o 
precedeu .  Evidentemente  é  uma  defeza  que  não 
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escusa,  não  p9e  a  coberto  a  responsabilidade 
do  goyerao,  porque  o  conselho  de  Estado  é 
meramente  consaltivo,  o  governo  tem  sempre 
plena  responsabilidade  de  suas  decisões  e, 
portanto,  ouça  ou  nSo  o  conselho  de  Estado,  o 
acto  ó  seu  e  por  elle  responde  plenamente. 

Entretanto  o  orador  ouviu  com  pasmo,  ha 
poucos  dias,  um  illustre  conselheiro  de  Estado, 
que  tem  assento  na  camará,  dizer  que  o  con- 
selho de  Estado  é  também  responsável  por  suas 
consultas.  Sim,  ó  também  responsável,  mas  em 
casos  muito  restrictos,  taxados  na  lei,  que  re- 
stabeleceu o  mesmo  conselho  de  Estado. 

As  responsabilidades  são  mui  diversas,  como 
diversas  sSo  as  posições  dos  agentes,  sobre  que 
ellas  recaem. 

Preferem  antes  que  o  governo  tenha  plena  li- 
berdade ná  abertura  dos  créditos,  do  <]ue  possa 
para  isso  invocar  a  autoridade  e  audiência  do 
conselho  de  Estado ;  porque,  si  hoje  ha  esta 
predisposição  para  invocar  o  conselho  de  Es- 
tado até  para  questões  minimas  de  admistraçSo, 
o  que  acontecerá  no  dia  em  que  o  governo 
tiver  para  defender-se  de  abrir  um  credito 
supplementar,  a  opinião  do  conselho  de  Estado 
previamente  sanccionada  e  autorizada  polo 
corpo  legislativo  ? 

Dir-se-á  que  a  audiência  do  conselho  de  Es- 
tado é  uma  restricção,  um  embaraço,  para  a 
abertura  dos  créditos  ;  mas  esta  razão  nem  ao 
menos  prevalece  na  pratica,  porque  os  conse- 
lheiros de  Estado,  que  não  conhecem  as  neces- 
sidades do  serviço,  deixamnse  levar  pelas  in- 
formações que  lhe  presta  o  governo,  e  sempre 
que  este  lhes  disser  que  as  necessidades  pu- 
blicas exigem  a  abertura  de  um  credito,  o  con- 
selho de  Estado  será  mais  facilmente  levado  a 
annuir  a  este  desejo  do  que  a  resistir-lhe ;  e  a 
consequência  ó  que  os  créditos  supplementares 
se  multiplicarão  como  até  aqui,  com  uma  dif- 
ferença,  que  hoje  o  ministro  tem  a  plena  re- 
sponsabilidade, e  daqui  em  diante  terá  para 
acobertal-o  o  chapéu  de  sói  do  conselho  de 
Estado. 

Outra  garantia,  que  a  emenda  do  -senado 
introduz,  é  a  que  limita  em  5.000:000$  a  im- 
portância dos  créditos  supplementares  que  o 
governo  pôde  abrir  durante  um  anno. 

Uma  medida  destas  ó  da  natureza  das  outras 
que  o  orador  tem  analysado ;  ella  equivale  a 
diz-^^r  ao  governo  que,  além  dos  cento  e  tantos 
mil  contos  votados,  tem  mais  o  presente  de 
5.000:000$  o  que  pôde  distribuir  a  seu  arbítrio 
pelos  diâerentes  ministérios.  Não  pôde,  por- 
tanto, annuir  á  emenda  do  senado  sobre  cré- 
ditos sup[)lement8res. 

A  opinião  que  mais  de  uma  vez  tem  ma- 
nifestado na  tribuna  é  que  não  podemos  ter  o 
nosso  regimen  financeiro  bem  organizado  sem 
que  o  corpo  legislativo  tenha  a  certeza  de  que 
os  seus  cálculos  sobre  a  receita  e  a  despeza  não 
serão  alterados  na  pratica.  Não  é  possível  re- 
gidarisar  finanças  com  o  systema  de  fsaer  o 
corpo  legislativo  um  orçamento  e  o  governo 
outro  na  pratica.  {Apoiados *) 

Entende  que  é  urgente  acabar  com  os  cré- 
ditos supplementares  ;  a  experiência  por  si  sô 
seria  suficiente  para  dar-nos  este  ensinamento, 
quando  não  houvesse  a  experiência  dolorosa  de 


todos  os  paizes,  onde  semelhante  regimen  tem 
sido  praticado. 

A  emenda  do  senado,  bem  longe  de  caminhar 
*  nesta  esteira,  delia  aparta-se  grandemente,  en- 
fraquecendo a  responsabilidade  do  ffoverno  na 
abertura  dos  créditos,  e  marcando-Ihe  um  li- 
mite, que  será  preciso  muita  virtude  para  não 
se  procurar  attingir. 

Declara  que  ha  outra  emenda  do  senado  que 
afiecta  o  credito  publico,  e  sobre  matéria  que 
julga  que  não  foi  devidamente  considerada: 
nem  por  esta  camará  que  votou  um  addilivo  á 
receita,  nem  pelo  senado  que  x>  substituiu  por 
outro  mais  desenvolvido,  kefere-se  á  perda  oa 
destruição  das  apólices  da  divida  publica  ao 
portador  e  dos  seus  coupons. 

Em  virtude  do  naufrágio  do  paquete  inglez 
Douro,  um  dos  bancos  desta  corte  perdeu  200 
e  tantos  titules  do  [nosso  empréstimo  de  1879, 
que  havia^enviado  para  a  Europa. 

Justificou  este  accidente  no  thesouro  e  re- 
quereu alli  que  lhe  fossem  substituídos  os  ti- 
tules por  outros.  O  governo,  sendo  ministro 
da  fazenda  o  Sr.  Martinho  Campos,  julgou 
preferível  ordenar  o  pagamento  da  importância 
das  apólices  e  provavelmente  dos  coupons  ven- 
cidos. S.  Ex.  trouxe  este  facto  ao  conheci- 
mento do  corpo  legislativo  e  pediu  uma  provi- 
dencia que  elle  mesmo  indicou  no  seu  rela- 
tório. 

Lendo  essa  parte  do  relatório,  o  orador  tomou 
logo  nota  das  duvidas  que  lhe  susciton  o  alvitre 
suggerido  por  S.  Ex.  Pretendeu  discutir  esta 
matéria ;  mas  infelizmente  um  desses  encer- 
ramentos inesperados  tolhe u-lhe  a  palavra  e  o 
certo  é  que  o  additivo  foi  votado  e  remettido  ao 
senado  sem  poder  pronunciar-se  a  sen  respeito. 
Hoje,  porém,  o  faz,  tanto  mais  que,  a  seu  ver, 
o  senado  aggravou  a  falta  do  additivo  da  ca- 
mará. 

O  assumpto  é  muito  serio';  aâecta  o  credito 
publico,  direitos  de  credores  do  Estado  e  de 
credores  que  hoje  já  não  so  podem  considerar 
internos ;  são  externos  porque  o  empréstimo 
tem  antes  a  feição  de  um  empréstimo  externo 
do  que  interno,  e  a  prova  é  que  em  quasi  sua 
totalidade  os  seus  titules  se  acham  em  praças 
estrangeiras. 

O  additivo  do  senado  dá  ao  governo  a  opção 
de  substituir  os  titules,  ou  os  coupons  desses 
titules  por  outros,  ou  de  pagar  a  sua  importân- 
cia, naturalmente  conforme  as  circumstancias, 
isto  ô,  conforme  o  numero  dos  titulos  reclama- 
dos, e  conforme  também  os  recursos  de  que  o 
governo  disponha  na  verba  respectiva  para 
fazer  a  amortização  daqueUe  anno. 

Manda  que  o  prejudicado  justifique  a  perda, 
que  preste  uma  caução,  que  durará  por  10 
annos,  não  sô  da  importância  do  capital,  como 
da  dos  coupons^  dos  juros  por  vencer  durante 
esses  meamos  10  annos,  e  por  ultimo  dispõe 
sobre  o  caso  de  haver,  a  respeito  do  titulo  pri- 
mitivo desapparecido,  contestação  ou  litigio 
entre  o  primitivo  portador  e  aquelle  que  ob- 
tenha a  substituição  ou  pagamento  do  go- 
verno. 

A  primeira  observação  que  lhe  occorre  ó 
que  acha  duvidoso,  em  face  do  decreto  ^ue 
creou  estes  titulos,  que  o    corpo  legislativo 
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posaa  estabelecer  qualquer  espécie    de    pre- 
scripçSo  a  seu  respeito . 

Esse  decreto  diz  textualmente  em  seu  ar t. 
8o,  que  08  titules  deste  empréstimo  gozarão  de 
todos  08  privilégios  e  isenções  de  que  gozam  os 
títulos  da  divida  publica  actualmente  em  cir- 
culação. 

Ora,  si  os  titules  da  divida  publica  em  cir- 
culação naquella  data,  que  eram  os  titules  emit- 
tidos  em  virtude  da  lei  de  Novembro  de  1827, 
nâk>  estavam  sujeitos  à  prescripçâo,  se^uense 
que  não  se  pôde  estabelecer  uma  prescripçâo 
para  estes  titules  que  gozam  de  iguaes  privilé- 
gios. 

Nem  na  camará,  nem  no  senado  se  cogitou 
deste  ponto,  que  entretanto  é  importante.  O 
additivo  estabelece  uma  prescripçâo  de  dez 
annos  contra  terceiros  de  boa  fé,  em  mão  de 
quem  taes  titulos  venbam  a  parar.  Ora,  a  ques- 
tão é  séria  porque  tercúros  mesmo  de  boa  fé 
podem  ter  titulos  desses  sem  que  contra  elies 
se  possa  invocar  arguição  alguma. 

Um  individuo  mesmo  que  furte  um  titulo  des- 
tes pôde  dal- o  a  um  terceiro  que  o  receba  de 
boa  fé  sem  saber  que  foi  obtido  pelo  furto. 

Eis  abi  um  terceiro  possuidor  de  boa  fé 
com  iguaes  direitos  ao  primitivo  possuidor, 
por  lue  pagou  do  mesmo  modo  a  sua  impor- 
tância. 

O  legislador  não  pôde  ser  indiíTerente  á  boa 
fé  desse  possuidor  e  menos  ainda  ao  seu  direito 
empenhado  no  titulo,  que  é  ao  portador,  O  pró- 
prio additivo  tanto  o  reconhece  que  declara  no 
§  5o  que  apparecpndo  o  titulo  perdido,  por  este 
se  fará  obra,  ainia  quando  o  governa  tenha 
pago  os  juros  ao  titulo  substituido,  que  se  lhe 
apresente  como  verdadeiro. 

Ora,  o  additivo  não  respeita  os  direitos  dos 
possuidores  de  boa  fé  e  estabelece  para  elles 
umi  prescripçâo  que  o  orador  duviia  que  se 
possa  estabelecer  em  face  da  condição  orgâ- 
nica, consti  tuitiva  do  empréstimo,  isto  é,  do 
art.   8o  do  decreto. 

Em  segundo  logar  não  respeita  conveniente* 
mente  os  dir  >ito3  de  terceiros  que  possam  ser 
por  acaso  detendores  desses  titulos,  porque  lh.eB 
marca  um  prazo  de  10  annos.  Entretanto  este 
empréstimo  f  jí  cDntrahido  para  ser  amorti- 
zado em  20  annos. 

Ha  coupons  de  juro?  ató  20  annos,  e  ha  final- 
mente o  capital  que  se  amortiza  até  o  yigos- 
simo  anno.  Por  C(  nsequencia  o  prazo  de  dez 
annos,  caso  fcse  permittido  estabelecel-o,  de- 
vi i  ser  contado,  não  da  data  em  que  o  titulo  é 
perdido  mas  da  data  em  que  o  titulo  é  sorteado 
para  que  não  aconteça  que  o  seu  possuidor  do 
bòa  fé  perci  o  seu  direito,  appareça  um  terceiro 
Que  receba  os  juros  e  afinal  prescreva  o  seu 
aireito  de  exigir  o  capital.  Portanto,  a  emenda 
não  protege  devidamente  os  terceiros  de  boa  fé, 

A  emenda  nSo  protege  também  o  direito  do 
legitimo  proprietário,  não  sô  porque  o  sujeita 
igualmente  a  esta  prescri  çâo,  que  é  um  meio 
da  prescripçâo  da  obrigação  do  Estado,  não  co- 
gitado na  lei,  que  fundou  a  nossa  divida  publica ; 
não  cogitado  no  decreto  que  autorizou  esta 
emissão  ;  mas  ainia  a  lei  estabelece  uma  dis- 
posição que  pôde  ser  impraticável-  O  orador  re- 
lere-se  áquella  disposição  que  manda  conside- 
V.  V.— 72 


rar  a  caução  de  nenhum  effeito  dentro  de  dez 
annos,  e  prescrípto  o  direito  para  haver  o 
capital. 

Si 08  titulos  tem  o  prazo  de  vinte  annos,  du- 
rante os  quaes  hão  de  vencer  juros  e  no  fim  dos 
quaes  somente  será  resgatado  o  ultimo,  como  é 
possivel  marcar  o  prazo  de  dez  annos,  não  con- 
tados da  data  do  sorteio,  mas  contados  da  data 
do  pagamento  ou  substituição  que  pôie  ser  pa- 
gamento ?  Daqui  a  dez  annos  ficará  de  nenhum 
effeitoa  caução  e  prescripto  o  direito  de  terceir 
ros  para  haver  a  sua  importância;  mas  nem 
por  luso  o  pr  (zo  do  empréstimo  estará  vencido, 
nem  os  coupons  t^rão  sido  toios  recebidos, 
nem  o  capital  terá  sido  restituido  ao  Estado. 

Repete  que  o  prazo  do  empréstimo  é  de  vinte 
annos,  dos  quaes  já  decorreram  três  ou  quatro, 
restando  ainda  dezeseis  ou  dezesete  annos,  por- 
tanto, conforme  o  que  a  emendji  estabelece  não 
combina  o  prazo  da  prescripçâo  com  o  prazo  do 
resgate. 

Por  ultimo  a  emenda  do  s  nado  não  garante 
os  interesses  do  the  souro,  e  esto  ponto  sobre  tudo 
é  que  mais  cumpre  ao  orador  verificar,  como 
representante  da  nação. 

A  emenda  *orde na  que,  verificada  a  perda, 
aquelle  que  S3  pretende  proprietário  dos  titulos 
perdidos,  preste  uma  caução  qu9  durará  dez 
annos,  não  sô  pela  importância  do  capital  dos 
titulos,  como  também  pela  importância  do  juro 
representativo  nos  coupons . 

Pois  bem,  esta  garantia  é  insufficiente.  Pôde 
dar-se  a  perda  de  uma  grande  quantidade  de 
titulos,  justificar-se  a  perda  na  forma  da  emen- 
da e  prestar-se  a  caução  exigida  ;  e,  entretanto, 
o  Estado  no  fim  de  dez  annos  tem  de  restituir  a 
caução  e  pôde  ser  perseguido  pelos  legitimes  e 
primitivos  possuidores  dos  titulos,  que  os  pôdim 
ter  conservado  em  si,  visto  que  não  tenha 
havido  sorteio. 

O  decreto  manda  que  estes  titulos  sejam  res- 
gatados por  meio  de  sorteio,  ou  por  compra  no 
mercado.  A  compra  escapa  naturalmente  a  estes 
titulos  perdidos,  que  podem  estar  no  estran- 
geiro; e  o  governo  não  irá  bmcar  titulos  ao 
estrangeiro  para  comprar,  quando  os  pôde  obter 
aqui  no  mercido.  Portanto,  o  meio  da  compra 
não  será  sufficiente  para  fazer  advertir  os  pos- 
suidores dos  titulos  de  que  devem  reclamar  a 
sua  importância. 

Resta  o  sorteio .  Ora,  pôde  acontecer  que  os 
titulos  não  sejrim  sorteados,  senão  no  nltitno 
anno ;  e  a  cousequeneia  é  que  estes  titulos,  que 
se  reputam  perdidos  e  qu  >  o  governo  pagou 
mediante  caução,  ficam  por  pagar  aos  porta- 
dores verdadeiros,  aos  terceiros  de  bôa  fé,  que 
os  tem  em  si  e  para  os  quaes  o  thesouro  é  obri- 
gado, porque  o  titulo  é  ao  portador. 

Estará  assim  attendido  o  thesjuro  nesta  hy- 
pothese  ?  Não,de  certo,  ape«ar  da  caução,  poi* 
que  essa  foi  retirada  no  fim  de  doz  annos  ;  o 
portador  que  justificou  a  perda  e  recebeu  o  ca- 
pital não  tem  mais  obrigação  nenhuma  para  com 
o  thesouro  e  levantou  a  caução,  porque  os  dez 
annos  já  decorr  ram ;  e  entretanto  dep(  is  dessem 
dez  annos  decorridos  podem  apparecer  os  ti- 
tulos primitivos  com  os  noupons  de  juros,  por 
que  faltam  ainda  16  ou  17  annos  para  com- 
pletar o  prazo  do  empréstimo. 
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Mas  a£o  ó  só  i^to 

O  artigo  consagra  a  idéa  da  qa«  se  |pagae 
tamb  ím,  mediante  cau^So,  os  coupons  de  jaro6« 
e  estabelece  a  meema  prescripçKo  ;  mas  o  ora- 
dor náo  sabe  que  físcalisaçfio  possa  haver  oom 
i^elaçjk)  a  couponx  qu  ^  sáo  ao  mesmo  tempo 
pagos  em  quntro  oo  cinco  praças  do  Império 
e  em  três  do  estrangeiro,  Lisboa,  Pariz  e  Lon- 
dres ;  de  sorte  que  o  i  hesoaro  pôde  I  agar  no 
mesmo  dia,  aqui  e  em  (qualquer  das  outras 
|>raç  is  o  mesmo  coupon^  isto  é,  o  que  está 
fi  poder  do  verdadeiro  portador  e  o  que  está 
dado  por  perdido  e  caucionado. 

O  facto  não  é  impossiv  1;  e  por  isso  o  orador 
entende  que  as  providencias  e  cautelas  em 
reUção  aos  coupons^  deviam  ser  mais  ro- 
strictas,  do  que  para  o  capital. 

Por  ultimo  o  additivo  ainda  nAo  satisfaz  em 
«narcar  o  prazo  da  prescripçSo. 

Estes  titulos  sáo  perigosos  por  sua  natur^^za; 
convém  ao  Estado  não  os  demorar  em  circula- 
ção tanto  tempo  quanto  demoraram  o^  titulos 
da  divida  perpetua,  e  tanto  assim  se  entenJen 
que  se  marcou  um  prnzo  reli  ti  vãmente  curto 
para  o  seu  resgat'  final.  Pois  bem;  nós  já  te- 
mos na  nossa  legislação  um  símile  de  pre- 
•cripçâo  para  os  títulos  da  divida  publica  fluo- 
tnant\  que  são  também  ao  pirtador,  isto  é, 
os  bilhetes  do  thesouro  ao  portador  prescre- 
vem cinco  annos  d  ^  ois  do  seu  vencimento 

Ora,  a  pre  cripção  para  os  titulos  de  que  se 
trata  também  não  devia  ser  superior  a  cinco 
annos,  que  é  a  prés -rincão  estabelecida  por 
leis  antiqui«4simas  e  confirmada  f  or  leis  moder- 
nas. A  questão  estava  em  regular  esta  prescri- 
fição  ;  em  vez  de  contal-a  da  data  da  perda  d ) 
titulo,  devia  ser  contada  da  data  do  sorteio ;  e 
então  em  ypi  de  10  annos  de  prazo  para  a  pre- 
•cripção,  devia  esta  ser  limitada  a  cinco  annos, 
prazo  mais  que  suficiente. 

No  fim  de  cinco  annos,  depois  do  ultimo  ^nno 
do  resgate,  o  thesouro  podia  liquidar  completa- 
mente a  sua  responsabilidade,  reconhecendo 
qne  nada  mais  devia  por  semelhantes  titulos ; 
entretanto  que  com  o  prazo  de  10  annos  para  a 
prescripção,  este  prazo,  além  de  ser  grande, 
•omeçará  a  correr  de  factos  accidentaes  que  se 
^óde  n  dar  ou  não,  que  se  darão  neste  ou  na- 
quelle  anno,  como  por  exemplo  o  facto  da  perda 
ou  destruição  do  titulo. 

O  resgate  tinha  ao  menos  a  vantagem  des^r 
mm  acto  publico,  ofiScial ;  e,  portanto,  fodia  co- 
meçar a  correr  dahi  a  prescripção  para  iodos 
as  titulos  que  tivessem  sido  s  )rteados. 

O  governo,  po'*ém,  entendeu,  com  relação  á 
eeiecie  verificada  que  podia  pagar  à  sua  im- 
port  nc-a. 

O  orador  não  qu^ir  discutir  o  ponto.  Em  vista 
das  cisoumstanciaa  que  s")  deram,  é  muito  pos- 
«▼  1  que  o  governo  procedesse  bem,  não  só 
{K>rque  o  ministro  que  deu  logar  á  p  *rda  desses 
titulos ,  infelizmente  não  soffre  contestação, 
oomo  o  estabelecimento  que  recl>ma,  off>reoe 
M  pr  "cisas  garantias ;  mas  o  orador  não  pôde 
aceitar  o  »dditivo  na  parte  que  '^onverte  esta 
providencia  em  medid'  oriinaria. 

O  governo  não  pôde  oomprometter-se  a  res- 
gatar previamente  titulos.  qualquer  que  seja 
a  sua  importância,  porque  o  empréstimo  que 


elle  representa   foi  contratado  com  a 
dos  credores  em  certas   e  determinadas  condi- 
ções. 
O  poder  legislativo  concede  3.000:000$  para 

0  r  sgate  desses  títulos  ;  mas  por  meio  é» 
sorteio.  Ora,  si  o  governo  paga  a  importância 
dis  titulos  perdidos,  não  fará  o  reBgat3  pelos 
meios  determinados  na  lei ;  empregará  na  re> 
stitttição  do  valor  ura  titulos  perdidos  a  quota 
que  o  p  der  legislativo  destinou  par  i  o  res- 
gate. Além  disto  o  facto  pôde  d^r  logar  á  es- 
peculação, especulação  que  s  rá  mais  de  tem«r 
quando  us  titulos  estíverem  abaixo  do  par. 

Pôde  succed  t  que  em  tal  occasiâo  alguém 
seja  tentado  a  re'**  ber  do  governo  ao  p-ir.  e 
finja  ter  perdido  os  titulos.  E'  uma  especula- 
ção de  grandes  perigos  para  o  governo.  Pôde 
al^u  m  comprar  titulos  abaixo  do  par,  justiA- 
car  por  qualquer  modo  que  os  perdeu,  e  rece- 
ber do  governo  ao  par,  burlando  o  re  'gate  doe 
titulos  que  estiverem  em  mão  de  outros  possui- 
dores. 

O  g  vemo  foi  levi  -no  em  aceitar  esta  emenda 
porque  pôde  ser  força  40  a  despender  os  três 
mil  contos,  destinados  ao  resgate,  com  pagn- 
mentos  de  titulos  p  rdidos. 

O  Sr.  António  DK  Siqueira:— Tem  a  alter- 
nativa. 

O  Sr.  Andráds  FiauBiRA  observa  que  não 
se  podia  estabel  cer  esta  alternaUva,  qor^oe  a 

1  â  já  marcou  as  condições  para  o  resg^ate  desses 
titulos.  Uma  vez  emittidos,  não  sahem  d)  mer- 
cado, senão  pelo  r.^gate;  é  da  sua  lei  orgâ- 
nica. 

Este  assumpto  importa  muito  o  credito  pu- 
blico. 

Um  governo  que  contrata  um  empréstimo, 
estabelecendo  previamente  as  condições  do  re»> 
gate  e  na  pratica  burla  este  systema,  intro- 
duzindo outro,  faz  a  sua  deshonra. 

O  alvitre  de  que  se  trata  pôde  ter  justíficaçSo 
para  um  caso  dado,  mas  não  pôde  ter  o  caracter 
de  meiida  legislativa. 

Não  deixará  também  o  orador  de  considerar 
que  o  governo  não  estava  habilitado  para  fazer 
tal  pagamento. 

Desd^  que  estava  indicado  o  modo  da  amorti- 
zação, de  accòrdo  com  a  lei  constitutiva  da 
divida,  é  claro  que  o  governo  não  tinha  re- 
cur>408  para  fazer  o    agamento. 

Si  08  titulos  perdidos  excederem  á  somma 
autorizada,  como  se  h  verá  o  governo  ? 

Passa  a  considerar  a  quentão  sob  outra 
&ce,  quanto  aos  titulos  que  se  vão  dar  em 
substituição,  e  diz  que  o  systema  de  titulos  ae 
portador  é  geral  no  mundo ;  fora  mesmo  'ara 
d  'Ksjar  que  os  nossos  títulos  de  divida  perpe- 
tua fossem  convertidos  em titnlo^  ao  porta ior. 

Em  primeiro  logar  si mpli fie  iria  o  trabalho  da 
administração,  acabando  com  a  caixa  de  amor- 
tização que  mão  amortiza  cousa  Iguma,  e  os 
pagamentos  se  fariam  com  extrema  agilidade. 
O  empr  gad  >  encarregado  deste  pagamento  no 
prazo  que  consome  em  pagar  mil  contos  em 
apólices,  com  o  complicado  syst-^ma  da  lei  de 
1827,  pagaria  10  mil  contos  em  títulos  ao 
portador. 
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A  segunda  yanta^em  e  a  mais  preciosa  ó 
áê  que  ta^s  títulos  evitariam  o  inconveniente 
de  perpetuarmos  a  nossa  dividi.  Ainda  temos 
em  circul  çáo  apólices  de  1827.  A  »ezar  de 
tantos  annos  decorridos,  conservam -80  esses 
títulos  no  mercado,  e  os  títulos  ao  p  rtador  têm 
a  vantagem  de  exigirem  uma  amortização  qual- 
quer. 

Na  emissão  de  taes  titules  ha  eofabinações 
em  relaçfto  ao  pagamento  de  juro»  e  capital  de 
que  nos  offerece  typos  a  divida  de  diversas 
nações. 

O  systema  de  títulos  perpétuos  é  de  natu- 
reza a  faz '^r- nos  adoribecer  sobre  a  diviii  a 
mais  avultada,  illudimo-nos  porque  nâo  somos 
obrigados  a  certas  exigências.  Os  títulos  ao 
portaior  seri im  uma  advertência  da  gravidade 
de  nossos  coinpromissos. 

Por  emquanto  os  litulos  ao  portador  »ão  entr3 
nós  uma  excepção,  mas  o  orador  pôde  auto- 
risiP  a  prefer  ncia  qa  ^  lhes  dá  com  o  exemplo 
da  leginlaçâo  estrangeira» 

Si  o  nosso  direito  não  offereeia  subsidio  para 
regular  a  substituição  dos  títulos,  que  tossem 
perdidos,  era  licito  recorrer  á  legislação  es- 
trangeira de  que  trans  lantamts  a  instituição 
dos  títulos  ao  portador,  e  saberíamos  então  dos 
precedentes  no  tocante  á  matéria. 

A  legislação  don  diversos  povos  varia  neste 
ponto  d  *  que  se  trata.  A  legislaçS j  italiana 
considera  esses  titules  como  notas  ao  portador, 
como  papel-moeda  de  curso  forçado ;  pa/a  ao 
portador,  sendo  inútil  a  justificação  de  qual- 
qa  r  desvio.  O  thesouro  italiano  nflo  paga  senão 
áqaeile  qne  lhe  apresenta  o  titulo,  não  haveit- 
de  motivo  pira  qualquer  pleito. 

O  thesouro  italiano  não  paga  senão  áquelle 
que  apresentar  o  titulo,  e  pago  a  este,  embora 
o  obtivesse  por  furto,  assim  c  imo  paga  a  nota 
oue  é  obtida  por  furto  ;  n$o  entra  na  in- 
da  ;aç&o  do  motivo,  nem  do  meio  de  adquirir  a 
nota. 

A  legislação  franceza  adopta  o  systema 
transcripto  n )  addítivo,com  a  differença, porem, 
de  que  a  lei  franceza  é  mais  previdente,  por- 
que não  manda  contar  esse  prazo  de  dez  an- 
nos do  facto  da  perda . 

As  pre  cripções  lá  combinam-s-^  e  não  podem 
deixar  de  combinar-se  para  que  o  the  ouro  fique 
garantido.  A  me^ma  legislação  admitte  que  Re 
dèiu  títulos  que  substituam  os  antigos  em  tudo 
e  por  tudo  ;  e  para  dar  ess^s  títulos,  mas  não 
para  pagar  a  sua  importância,  admitte  a  cau- 
çSo,  que  dura  por  tanto  tempo  quanto  dura  a 
praecripção  do  titulo. 

A  lei  belga  marcha,  mais  ou  menos,  no 
mesmo  senti  lo  com  pequenas  ex^^epçòes. 

O  orador  preferiria  a  lei  ingleza^  no  caso 
de  ter-se  de  adoptar  alguma  outra  legislação 
e  de  não  sor  pos^^ivel  assimilar  a  italiana. 
A  legislação  inq^leza  se  approxima  mais  da 
nossa  e  também  da  nessa  pratica  a  respeito 
dos  títulos  ao  portador  representados  por 
bilhetes  do  thesouro.  A  nossa  pratio  manda 
que,  vencido  o  titulo,  o  thesouro  leve  ao 
deposito  publico  a  Eua  importância  •  assim  o 
thesouro  liberta-s'^  da  sua  divida ;  e,  finda 
a  questão,  que  pôde  haver  entre  os  parti- 
culares   sobre    a    propriedade    desse    titulo, 


aquelle  que  obtiver  do  poder  judiciário  sen- 
te nç  a  favor  vai  receber  a  somma  reco- 
lhida ao  deposito  publico. 

O  Estado  tem  aqui  a  acautelar  um  interessa 
evenlual,  que  é  a  pre  cripção  des<)a  somam ; 
mas,  como  ó  sabido,  os  depósitos  prescrevem  em 
benefício  do  Estado,  no  fim  de  30  annos,  praze- 
sufficiente  para  que  os  portadores  de  títulos 
apurem  o  seu  direito  e  reclamem  a  respectiy» 
importância. 

È  te  systema,  que  é  mais  pratico  e  mais  con- 
forme com  o  nosso  dirtúto  commum,  é  muito 
preferível  á  theoria  fraoceza,  que  a  emenda 
procura  naluralísar  entre  nós. 

O  o  *ador  tem-se  manifeHado  adversário  d  is 
loterias,  fazendo  votos  pela  sua  prompta  abo- 
lição.  (Apeados,)  Não  pôde,  portanto,  appro- 
var  a  emenda  do  senado,  que  se  refere  a  este 
assumpto. 

A  camará  havia  votado  uma  disposição  pr<^ 
hibindo  oualquer  nova  concessão  de  loteria, 
mesmo  pelo  corpo  legi  lativo  :  era  uma  th  >se, 
um  programma,  uma  bandeira,  que  ella  e^ruia, 
um,  estigma,  que  lançava  sobre  este  jogo. 
(Apoiados,) 

O  senado  entendeu  que  esta  disposição  se  re- 
feria á  faculdade  confe.nJa  ao  governo  pela  le- 
gislação de  1860,  para  conceder  loterias.  Ora, 
para  quem  sab )  que  o  governo  nunca  usou  desta 
faculdade,  nem  pôde  delia  usar  e  por  conse- 
quência abusar,  emiumto  existirem  loterias 
concedidas  pel  >  corpo  legislativo,  clausula  ex- 
pressa na  lei  de  1860,  é  claro  que  o  vot  >  da 
camará  não  podia  ter  semelhante  significação. 
{Apoiados.) 

Assim,  pois,  revogar  essa  faculdade  seriai 
realmente  uma  puerilidade,  que  não  era  de- 
esperar  embora  do  moços,  como  são  os  depu- 
tados. Entretanto,  o  senado  a  emprestou  á  ca- 
mará e  a  sua  em  ^nda  passará. 

Mas  essi  emenda  accrescenta  que  é  nrohí- 
bida  ao  município  da  corte  a  venda  de  bilhetes 
de  qualquer  loteria,  que  não  seja  a  do  Estado, 
sendo  considerados  como  contrabando  os  que 
forem  appreheniidos  de  loterias,  não  só  estran- 
geiras, como  das  províncias. 

Esti  disposição  não  ó  inteiramente  novs  6 
na  parte  em  que  ella  foi  executada,  a  expe- 
riência demonstra  quA,  longe  de  haver  bene- 
ficio pai  a  as  loterias  do  Estado,  que  é  o  que  o 
artigo  pretende  garantir,  dá-se  ao  contrario 
grande  prejuízo. 

A  camará  ^e  ha  de  recordar  de  que  o  pri- 
meiro ministro  daf'zendadi  actual  situação, 
o  Sr.  Silveira  Martins,  quiz  porem  execução 
esta  medida  e  até  com  exagero:  prohibiu  a 
venda  na  corte  d^  toda  e  qualquer  1  )te.*iad^  pro- 
víncias e  especialmente  da  província  do  Rio  de 
Janeiro,  que  er  i  aquella  que  mai^  concorria 
n  ste  mercado  com  as  loterias  da  corte.  A  pro- 
víncia do  Ri )  de  Janeiro  usou  do  seu  legitimo 
direito  de  defesa,  estabelecendo  que  ahi  tam- 
bém não  seriam  vendid  s  bilhetes  das  kteriat 
da  corte;  e,  como  essa  província  era  o  maior 
mercado  para  hs  loterias  d  corte,  a  consequên- 
cia foi  que  estas  loterias,  que  se  extr^hiam 
então  na  r  iz  o  de  cinco  e  seis  por  mez,  passaram 
a  ser  extrahidas  na  razão  de  uma  e  du.s. 
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Em  vista  disto,  o  illastrado  ministro  da  fazen- 
da da  actual  situação,  o  Sr.  AíFonso  Celso,  che- 
gando á  côpte  com  o  presidente  da  provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  revogou  esse  d  ícrcto  o  res- 
tabeleceu a  pratica  anti<^a. 

Pasma,  portanto,  que  esse  m^smoex-ministro 
da  fazenda,  o  Sr.  conselheiro  AfTonso  Celso, 
como  membro  da  commissão  de  orçamento  do 
senado,  se  esquecesse  d^^ste  facto  da  adminis- 
tração para  reproduzir  a  disposição,  que  S.  Ex. 
devia  saber  que  era  prejudicai  ás  loterias  da 
corte. 

A  provincia  do  Rio  de  Janeiro  tem  a  sua  as- 
f^embléa  provincial  aberta,  e  o  orador  concita-a 
da  tribuna  a  que  uso  desta  justa  retaliação  de 

f>rohibir  na  provincia  a  venda  de  bilhetes  das 
oterias  da  cÔPte .  (Apoiados.) 

Tocou  neste  assumpto  visto  relacionar-se 
com  os  interesses  da  provincia  que  tem  a 
honra  de  representar,  o  que  é  tão  pouco  ex- 
gente  dos  seus  representantes  que  desde  o 
principio  desta  longa  sessão  de  10  mezes  tem 
cogitado  o  moio  de  prestar-lhe  um  serviço,  e  o 
faz  agora  porque  s )  offorcce  para  isso  a  oppor- 
tunidade. 

Agora  vai  cumprir  um  dever  de  lealdade, 
chamando  { ela  t  rceira  vez  a  attençSo  do  go- 
verno para  a  tabeliã  C. 

Si  o  governo  quizer  melhorar  o  nosso  mate- 
rial naval  para  defesa  do  Império,  o  credito 
votado  pela  camará  o  perfilhado  pelo  senado 
não  só  o  não  autoriza  a  empregar  os  recursos 
indispensáveis  para  a  compra  desse  material, 
como  não  autoriza  a  fazer  operações  de  credito. 

Entre  as  emendas  da  commissão  de  orça- 
mento do  senado,  ha  uma  que  mandava  levar 
á  tabeliã  C  a  importância  deste  credito  espe- 
cial autorizando  o  governo  a  fazer  autoriza- 
ções de  credito. 

Esta  emenda  foi  votada,  mas  não  chegou  á 
camará  ;  e  tanto  a  tabeliã  que  acompanha  a  re- 
ceita como  a  queacompinha  a  despeza  do  mi- 
nistério da  fazenda  não  contém  semslhant? 
credito. 

Pelo  additivo  votado  e  que  o  orador  lé,  mos- 
tra que  não  se  dão  ao  governo  os  meios  in- 
dispensáveis ;  e  portanto  conjura  o  governo  a 
que  procuro  cm  lompo  suj  prir  esta  falta,  por- 
que por  muito  necessária  que  a  despeza  seja, 
tendo  por  vezes  chamado  a  sua  attençSo  não  po- 
derá deixar  de  ser  inexorável  e  accuzal-o  si 
gastar  um  real  por  coáta  diste  credito  som  ter 
reparado  a  omissão. 

Tendo  por  demais  abusado  da  attenção  da  ca- 
mará  (muitos  nd )  ap^^iados), . . 

Um.v  Voz: —  To:n  fallado  muito  bem. 

Outra  Voz: — T?m  discutido  como  sempre. 

Outra  Voz:—  Tem  discutido  com  a  profi- 
ciência de  mestre. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—...  desejaria 
fazer  algumafi observações  sobre  outra  emenda 
do  sanado,  mas  julgo  inútil,  porque  o  governo 
já  fez  o  propósito  de  carregar  esto  orçamento 
como  lhe  quizoram  dar,  isto  ó,  com  um  deficit 
extraordinário. 

O  governo  não  vem  dar-nos  explicação  al- 
gumn  não    só  a  respeito   da  lei  do  orçamento, 


como  das  razões  que  teve  para  aceitar  emendas 
com  as  quaes  o  senado  procurou  annullar  em 
parte  o  trabalho  da  camará. 

Julga,  portanto,  inútil  prolongar  o  debate; 
para  cumprir  o  seu  dever  individual,  diz-lho  a 
conscien  ia  que  fez  o  que  as  suas  forças  lhe 
permíttiam . 

VozBS  :  —  E  muito  bem. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  sente,  porém,  qae 
o  nobre  presidente  do  conselho  não  se  ache  pre- 
sente, porque,  hoje  que  parece  ser  o  ultimo  dia 
de  sessão  da  camará,  desejava  interrogal-o  sobre 
o  procedimento  que  vai  ter  com  relação  á  sus- 
pendo da  lei  provincial  de  Pernambuco . 

Tem  a  maior  suspeita  de  que  o  governo,  en- 
cerradas as  camarás,  procurará  lançar  os  10  •/© 
addicionaes  para  occorrer  ao  deficit  das  pro- 
vincias  que  lhe  souberem  fazer  caretas. 

Não  sab )  si  a  provincia  de  Pernambuco  es- 
tará ou  não  neste  caso,  mas  pelo  que  se  deu  no 
acto  da  suspensão,  ó  induzido  a  crer  que 
sim. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Não  suggira 
essa  idéa . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  declara  que  não  é 
quem  a  suggere,  ó  o  governo  que  fallando 
nesta  casa,  disse  que  seria  um  alvitre  adoptavel 
votar  03  10  o/o  addicionaes  para  occorrer  ás 
despezas  das  provindas. 

Si  atende  ao  silencio  que  tem  guardado  a 
deputação  liberal  da  provincia  de  Pernambuco 
silencio  que  não  guardaria  si  os  seus  interesses 
estivessem  inteiramente  desabrigados,  é  levado 
aacreditar  que  o  governo  tem  feito  promessas 
a  essa  íllustre  deputação. 

Não  sabe,  porém,  o  que  pensar  si  porventura 
vier  a  consummar-se  este  enorme  attentado  de 
ser  applicado  a  uma  despeza  provincial  um 
imposto  geral  cobrado  a  titulo  de  addicionaes. 
O  attentado  será  tanto  menos  desculpável 
quanto  os  factos  que  se  dão  nas  províncias  são 
exclusivamente  devidos  á  incúria  e  relaxação 
do  governo  em  tudo  o  que  r  'speita  ás  suas  rola- 
xições  com  as  províncias.  (Apoiados  e  não 
apoiíídos,) 

Por  ultimo,  não  pôde  deixar  encerrar  este 
debate  s  )m  mais  uma  vez  accentuar  a  fraqueza 
da  situação  liberal  que,  na  phras)  do  nobre 
presidente  do  conselho  no  senado,  procura  con- 
servar-so  no  poder  por  meios  artificiaes  e  não 
pela  conscionci  i  que  tem  de  que  a  sua  conser- 
vação no  poder  ó  uma  necessidade  publica. 
(pontestações.) 

S.  Ex.  disse  no  senado,  a  propósito  da  proro- 
gação  do  orçamento  para  o  exercício  futuro, 
que  não  seria  d'gno  de  um  partido  regular, 
privir  o  poder  moderador  dos  recursos  con- 
stitucionaes  como  meio  artificial  para  manter-ee 
no  poder. 

Pois  b:^m,  o  orador  applica  estas  palavras  ao 
próprio  gabinete  a  que  S.  Kx.  preside  e  á  maio- 
ria da  camará,  que  não  votou,  como  lhe  cum- 
pria, as  lais  de  forças  de  terra  e  mar,  porque 
viu  nisto  um   meio  artificial  de   conservar  o 
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poder  (não  apoiados  e  apoiados)^  mas  esque- 
oeu-86  o  partido  liberal  de  quo  sabia  ao  poder 
em  1878  sem  leis  do  forças  de  terra  e  mar,  e, 
portanto,  hoje  nSo  póie  ter  a  pretençSo  de  não 
conservar  um  poder  por  semelhante  preço. 
(Muito  bem  !  muito  beml) 

(O  orador  ê  comprimentado  por  muitos  Srs. 
deputadês,) 

O  Sr.  Mautim  Francinco  Filho  (pela 
ordem)  requ  r  o  encerramento  da  discussão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o    requerimento. 

Procede-se  á  votação  e  sfio  approvadas  as  se- 
gaintes 

Emendas 

Emendas  do  senado  á  proposta  do  govorno  que 
orça  a  receita  geral  do  Imnerio  para  os  exer- 
cícios de  1882—1833  e  1883—1884,  emen- 
dada pela  camará  dos  depatados. 

RBNDA  COM  APPLrCAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo   de  emancipação 

Augmente-se  com  as  taxas  destinadas  ao 
fando  para  educação  de  ingénuos,  e,  em  logar 
de  1.900:000$  dig%.se  2.190:000$000. 

Fundo  para  educação  de  ingénuos 

Supprima-se,  passando  as  verbas  a  formarem 
parte  do  fundo  de  emano  ípaçâo. 

Art.  3.0  Acrescem e-se  no   fi»al  do  artigo  : 
Serão  reduzidos,  da  data  desta  lei  em  diante 

os  juros  pagos  poios  dinheiroâ  de  que  trata  este 

artigo. 

Art.  4.0  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

O  governo  fica  autorizado  para  vender  ou 
arrendar,  no  todo  ou  em  lotes,  preferindo, 
quando  seja  possivel,  os  actuaes  occupantes, 
as  fazendas  de  criar  situadas  nas  provi ncias  do 
Piauhy,  Maranhão,  Pará  e  Amazonas  e  as 
terras  nacionaes  denominadas  da  Trindade, 
no  municipio  do  Porto  de  Pedra,  provincia  das 
Alagoas. 

Esta  disposição  é  permanenco. 

Art.  5.0  Supprima-se. 

Art.  6.0  Augmente-se  a  tabeliã^  que  passa  a 
ser  A. 

Art.  7.0  Substitua-se  pelo  seguinte: 
O  governo  é  autorizado  a  reformar  o  regu- 
lamento do  sello  de  modo  não  só  a  preen- 
cher as  omissões  e  corrigir  os  defeitos  que 
nelle  possam  existir,  mas  também  a  reduzir, 
de  conformidade  com  a  tabeliã  B  as  laxas  dos 
diplomas  de  condecorações  nacionaes,  patentes 
militares  e  cheques,  mandatos  ao  portador  ou 
á  pessoa  determinada,  passados  para  serem 
pagos  por  banqueiros  na  mesma  praça,  em 
virtude  de  conta  corrente,  nos  termos  dá  lei  de 
22  de  Agosto  de  1860. 

Isentar-se  ão  do  imposto  as  licença?  para 
aceitar  condecorações  estrangeiras,  obtidas  por 
fancci  )nario8  públicos  em  razão  de  actos  do 
seu  emprego,  que  serão  indicados  ao  solicitarem 
a  respectiva  licença . 


Art.  9.0  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Serão  arrecadados,  durante  o  tempo  em  que 
vigorar  a  presente  lei  os  2  °lo  de  que  trata  o 
art.  lo  n.  42  da  lei  n.  3018  de  5  de  Novembro 
de  1880. 

Art.  11.  Depois  das  palavras — causa  mortis 
— diga-se— no  municipio  neutro. 

Depois  das  palavras— 16$  nas  outras  capitães 
e  cidades  do  interior,  diga-se — comprehendi- 
das  naquellas  a  circumscripçSo  do  imposto  pre- 
dial ou  decima  urbana. 

No  final  do  artigo,  supprimam-se  as  palavras 
—sendo  o  proJucto  da  do  municipio  neutro 
applicado  ao  fundo  da  emancipação  dos  escravos 
do  mesmo  municipio. 

Art.  12.  Supprima-se. 

Art.  13.  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Provada  a  perda  ou  destruição  des  coupons 
ou  apólices  da  divida  publica  ao  portador, 
o  governo  pagará  a  respectiva  importância, 
ou  substitnil-o.)-á  por  outros  titules  da  mesma 
espécie,  e,  na  íalta,por  certificados  do  thesouro, 
observadas  as  seguintes  dispo -iições  : 

§  1 .0  Os  reclamantes  serão  obrigados  a  dar 
caução  em  dinheiro  ou  fundos  públicos,  qne 
representem  o  valor  d  )s  coupons  ou  apólices 
perdidas  ou  destruídas  e  10  annos  do  juA. 

§  2.0  No  prazo  de  10  annos,  contados  da 
data  do  pagamento  ou  substituição  dos  titules, 
prescreverão  ouaesquer  acções  de  terceiros 
contra  a  fazenda  nacional,  e  findo  esse  tempo 
restituirá  o  thesouro  a  caução. 

§  3.0  A  prova  da  perda  ou  destruição  d^s 
coupons  ou  apólices  da  divida  ao  portador, 
somente  reputar-se-á  feita  em  vista  de  juoti- 
ficação  julgada  pelo  juizo  dos  feitos  da  fazenda 
nacional. 

§  4.0  A  contestação  judicial  sobre  a  proprie- 
dade dos  titules  perdidos  ou  destruídos,  sus- 
pende a  restituição,  da  caução  de  que  trata  o 
§  2o,  até  que  os  tribunaes  decidam  a  quem  per- 
tence a  respectiva  importância. 

§  5.0  Apparecendo  os  titules  perdidos,  o 
thesouro  arrecadal-os-á,  permittindo  o  levan- 
tamento da  caução,  si  forem  ellr^s  apresentados 
por  quem  houver  recebido  os  substitutivos 
ou  o  equivalente  em  dinheiro  ;  no  caso  con- 
trario observar-se-á  o  disposto  no  paragrapho 
anterior. 

Art.  14.  Substitua-se  pelo  seguinte  : 
São  isentos  do  imposto  predial : 

I.  Os  prédios  de  propriedade  das  associa- 
ções particulares,  regularmente  constitttidas, 
onde  se  achem  estabelecimentos  de  in- 
strucção  que  distribuam  gratuitamente  o  en- 
sino. 

II.  A  casa  em  que  está  a  biblíotheca  flu- 
minense. 

III .  Os  prédios  das  sociedades  religiosas  e 
de  beneficência  que  lhes  sirvam  de  hespitaes. 

Paragrapho  único.  —  l.o  Os  prédios  con- 
struídos por  sociedades  anonymas  desta  data 
em  diante  para  habitação  dos  classes  pobres 
pagarão  imposto  pradial  singelo  e  os  2  o/o  des- 
tinados ao  serviço  di  City  Improvements» 
2.0  As  corporações  de  mão  mo.  ta  pagarão 
o  imposto  predial  dobrado  e  os  2  o/^  de  que 
trata  o  n.  1. 
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Art.  15.  Substitaa^e  pelo  seguinte: 

Fica  revogada  a  faculdade  conferida  ao  go- 
yerno  para  a  concesaSo  de  loteriae,  e  prohibida, 
DO  municipio  da  corte,  a  Tenda  de  bilhetes  de 
qualquer  lotaria,  que  náo  seja  a  do  Betado, 
sendo  considerados  como  contrabando  os  de  lo- 
teri  s  (estrangeiras  ou  das  províncias  que  fòrem 
apprehendidos. 

E'  extensiva  a  todo  o  Império  a  prohibiçSo 
da  venda  de  bilhetes  estrangeiros,  sob  a  mesma 
comminaçáo. 

Art.  16   Supprima-se. 

Art.  17.  Supprima-se. 

Art.  18.  Substituam-se  as  palavras— camar 
ras  municipaes — por— presidentes  de  provín- 
cia. 

Art.  19.  Supprima-se. 

Art.  20.  Supprima-se. 

Art.  21.  Acresce nte-se  no  final— e  dividin- 
do-ae  a  despeza  pelos  dous  exercícios  em  em 
que  tem  d)  vigorar  a  presente  lei. 

Art.  22.  Supprima-se. 

Art.  2-^.  Depois  das  palavras — Novembro  de 
1^0— acrescente-se  —  náo  excedendo  de  cinco 
annos. 

Art.  24.  Supprima-se. 

Artí925.  Supprima-se. 

Art.  26.  Supprima-se. 

Art.  27.  SupprimaHie. 

Art.  28.  Supprima-se. 

Art.  29.  Sup  rima-se. 

Art.  30    Supprima-se. 

Art.  31  : 

N.  I.— Supprima-se  : 

N.  II. — Supprima-se. 

N.  III.— Supprima-ee  : 

N.  IV. — Passa  a  I,  e  em  bgar  de  Dezembro 
—diga-ee— Setembro . 

N.  V.— Supprima-se. 

N.  VI— Passa  ali,  e  sabatitua-se  pelo  se- 
guinte .- 

A  c  )nceder  a  José  António  de  Arai^  oq  á 
sociedade  que  organizar  isençfio  de  direitos 
de  importaçSo  dos  materiaes  necessários  á 
construcção  do  mercado  de  S.  Salvador,  na 
cidade  di  Bahia,  devendo  o  Estado  ser  inde- 
nmisado  da  importância  dos  mesmos  direitos, 
terminado  o  prazo  da  concessão  feita  pelo  go- 
verno provincial  para  a  execução  dessa  obra. 

N.  VII. — Supprima-se. 
N.  VIII. — Supprima-se. 
Art.  32  —Supprima-se. 
Art.  33.— Sopprima-se. 
Art.  35.— Supprima-se. 
Art.  36.— Supprimarse. 
Art.  37  ^Supprima-se. 
Art.  38. ^Supprima-se. 
Art.  39.— Supprima-se. 

Acrescentem-se  os  seguintes  artigos : 
Art.  O  rr^Latorio  que  fòr  presente  á  1*  seseto 
da  a<wembléa  geral,  pelo  ministério  da  fazenda, 
conterá : 

1 .  o  Relação  de  todos  os  prédios  alugados  pelos 
diversos  ministérios  no  município  desta  corte, 
com  a  d  'Signaçâo  do  seu  destino,  da  renda  que 
pagarem,  «s  im  como  de  quaesquer  despezas 
com  elles  feitas  nos  últimos  cinco  exercidos 
liquidados  ; 


2.0  Orçamento  e  plantas  dos  edificios  que 
forem  necessários  para  dispensar  os  prédios  de 
que  trata  o  a.  1. 

Art.  Não  poderá  o  governo  usar  da  attri- 
buiçlo  que  lhe  tem  sido  conferida  por  diversas 
leis  para  abrir  credites  sopplementares  e  ex- 
traordinários sem  ouvir,  quanto  a  estes,  o  con- 
selho de  Estado,  e,  quanto  aos  supplementares, 
a  secção  do  ministério  a  que  pertencer  a  des- 
peza. 

§  1.0  Os  créditos  supplementares  sópoderãk) 
ser  abertos  depois  do  9^  mez  do  exercício. 

§  2.<>  E.n  cada  exercício  náo  poderão  os  cré- 
ditos supplementares  exceder  de  5.000:000$ 
para  todos  os  ministérios. 

Art.  A  santa  casa  de  misericórdia  da  cidade 
de  S.  Paulo  fica  autorizada  a  elevar  seu  patri- 
mónio a  2.500:000$  em  bens  de  raiz. 

(Altere-se  a  numeração  dos  artigos  de  con- 
formidade com  o  vencido,  sendo  o  ultimo  o  art.  42 
do  projecto.) 

Tabeliã  A. — Supprima-se 

Tabeila  B. — Supprima-se. 

Tabelli  C. — So|)prima-se. 

Na  tabeliã  D,  que  passa  a  ser  A,  acresceu- 
te-se  : 

Arroz  com  casca,  sem  casca,  e  pilado ; 

Chapéos finos,  inclusive  de  Tiello  de  seda ; 

Feijão ; 

Ipecacuanha  ; 

lyirobo  de  porco,  salgado  ov  em  salmoura  -, 

Milho  ; 

Plantas; 

Herva-mate  de^ipachada  para  portos  da  Ea- 
ropa  ou  da  America  do  Norte  ; 

Polvilho. 

Acrescente-se  a  seguinte 

TABBLLA— B 

Sello  que  devem  pagar  os  titulas  a  que  se 
refere  o  artigo-^da  presente  lei 

Mercês  de : 

Grã-cruz  de  qualquer  ordem 630$000 

Qrande     dignitário   da   ordem   da 

Rosa SOOfOOO 

Dignitário  da  imperial    ordem  do 

Cruzeiro  e  da  Rosa 390|000 

Commenda  lor  da  Rosa 28^000 

Official  do  Cruzeiro  e  da  Rosa 220$000 

Commendadir  das  outras  ordens. . .         180$000 
Cavai leiro  de  qualquer  ordem 11(^000 

Patentes  conceiendo  honras  e 
graduações  de  postos  do  exercito 
e  da  armada : 

Official  general lOOfOOO 

Official    superior 6(^00 

Capitães  e  subalternos 4(^000 

Che  {ues  e  maniates  ao  portador. .  $100 

0^  agraciado-i  com  distincção 
de  qualquer  ordem  pagarão  mais 
25  o/o  de  sello  correspondente  aos 
gráos  anteriores,  que  lhes  não 
houverem  sido  especialmente  con- 
ferid  s. 

Paço  do  senado  em  de  Outubro  de  1882. 
—  B  rãa  de  Cotegipe^  presidente—  António 
CantHda  da  Cruz  Machado^  lo  secretario.— 
Barão  de  Mamanguape,  2o  secretario. 
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Bem  como  as  tabeliãs  A,  6,  C,  D  publicadas 
no  Diário  Official  de  13  de  Outubro  cor- 
rente. 

O  proj^^cto  assim  emendado  é  approvado  e 
remettido  á  commissSo  de  redacção. 

Declaração  de   voto 

€  Declaro  ter  vetado  contra  as  emendas  do 
senado  relativas  aos  arts.  !<>,  3^  e  ll^  do  projecto 
de  rec  úta  da  fazenda,  e  também  contra  o  en- 
cerramento da  discussSo  dessas  emendas  na 
mesma  sessão  em  que  foi  iniciada.  Sali  das 
sessões,  25  de  Outubro  de  id^.^Duque  Es^ 
trada  Teixeira. > 

O  Sr.  Prbsidsntb  dis^e  que  vai  se  officiar 
ao  governo,  para  saber  dia  hora  e  lograr  em  que 
qua  Mag^staie  o  Impera  ior  se  digna  receber 
a  eommissfio  desta  camará  que  vai  pedir  ao 
mesmo  augusto  Senhor  a  designação  de  dia, 
hora  e  ioga**  para  o  encerramento  da  presente 
sessáo  da  assembléa  geral,  e  nomeou  para  com- 
por a  mesma  commissfio  os  Srs.  : 

Ignacio  Martins. 
Zama. 

Leopoldo  Cunha. 
Souza  Carvalho. 
Martinho  Contagem. 
António  de  Siqueira. 
Adriano  Pimentel. 
Augusto  Fleury, 
Grmçalves  de  Carvalho. 
Meton. 

Olyrapio  Vallaiffo. 
Rodrigues  Peixoto. 
Joaquim  Tavar  s. 
Alfredo  Chaves. 
Martim  Francisco  Filho. 
Felício  dos  Santos. 
Carn  'iro  da  Cunha. 
Seráphico. 
Leopoldo  de  BuIhOes. 
Passos  Miranda. 
Rtisbona. 
Gemíniino. 
Almeida  e  Oliveira. 
Carvalho  Rezende. 

OSx*.  A.ff^oiiao  Oelso  «Tmàioi* 

{pela  ordem) :  ^No  presupposto  de  que  seriam 
approvadas  pela  camará  as  emendas  do  senado 
ao  orçamento  da  receita,  e  seguindo  um  prece- 
dent )  já  havido  nesta  camará  por  occasifio  de 
disouti."-«e  a  reforma  eleitoral,  a  commissâo  de 
redacçSo  tinha  apromptado  o  seu  trabalho  sobre 
a  receita  e  os  orçamentos ;  e  em  nome  da  com- 
missâo peço  licença  para  enviar  á  mesi  a  re- 
dacção do  orçamento  da  receita,  dos  orçamentos 
e  dos  credites,  para  os  devidos  effeitos. 

O  Sx*.  Matta  IMUiroluuio  (/<>  secre- 
torto)  declara  que  estavam  sobre  a  mesa  di- 
versas redacções  que  iam  a  imprimir. 

O  Sr*  X^naioio  B£a.i:*tixiei  (pela 
ordem)  pede  dispensa  de  impr  ^ssSo  para  que 
essas  redaç5  )8  votadas  immediatameate. 

Pomo  a  votos  o  requerimento  é  approvado. 


Procedendo-se  á  votaçSo  8$o  approvadas  as 
seguintes 

REDACÇÕES 

N.  195  D— 1882 

2*  SECÇlo 

Projeoio 
aXDACÇlO  DO  PROACTO  N.  193  c  DE   1882 

Receita  geral 

A  assembléa  geral  decreta: 

Art  1.0  A  receita  íreral  do  Império,  para  o 
exercício  de  1884—1883,  é  orçada  na  quantia 
de  128.960:700^,  e  será  realizada  com  o  pro- 
ducio  do  que  arrtc»dar-se  dentro  do  exercieio 
da  presente  Jei,  sob  os  tiiulos  abaixo  desi- 
gnados : 

Ordinária 

Importação 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo: 
elevados  de  50  a  60  Vo  os  addicionaes. 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos 
de  consumo. 

3.  Expediente  das  capatazias. 

4.  Armazenagem,  alterada  a  porcentagem 
na  razão  seguinte;  até  um  mez  0,ô  Vo,  até  dous 
mezes  1  o/o  ao  mez,  até  três  mezes  1,6  Vo,  ao 
mez,  e  por  todo  o  tempo  que  exceder  2  Vo  ao 
mez. 

DESPACHO  marítimo 

5.  Imposto  de  pharóes. 

6.  Dito  da  doca. 

EXPORTAÇÃO 

7.  Direitos  de  exportação  de  géneros  nacio- 
naes,  reduzidos  2  Vo  do  imposto  sobre  a  ex- 
portação do  café,  do  algodão,  do  assucar  e  4a 
herva  mate. 

8.  Ditos  de  2 1/2  7o  da  pólvora  fabricada  por 
conta  do  governo  e  dos  metaes  preciosos,  etc. 

9.  Ditos  de  1 1/2  '%  do  ouro  em  barra  fun- 
dido na  casa  da  moeda. 

10.  Ditos  <l6  1  **lo  dos  diamantes. 

INTERIOR 

11.  "Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro 
da  Bahia  e  Pernambuco. 

12.  Renda  da  est.ada  de  ferro  D.  Pedro  fl. 

13.  Dita  da  estrada  de  ferro  de  Baturité. 

14.  Dita  do  correio  geral. 

15.  Dita  dos  telegraphos  eléctricos. 

16.  Dita  da  casa  da  moeda. 

17.  Dita  da  typogr»phia  nacional. 

18.  Dllei  áo  DiartoOilicial. 
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19.  Dita  da  líthographía  militar. 

20.  Dita  da  fabrica  da  pólvora. 

21.  Dita  da  de  ferro  de  Ypanoma. 

22.  Dita  dos  arsenaes. 

23.  Dita  da  casa  de  correcção. 

24.  Diia  do  imperial  collegio  de  Pedro  II. 

25.  Dita  do  instituto  dos  meninos  ce^ifos. 

26.  Dila  do  instituto  dos  surdos -mudos. 

27 .  Dila  das  matriculas  dos  estabelecimentos 
de  instrucçâo  superior. 

28.  Dita  dos  próprios  nacionaes. 

29.  Dita  dos  terrenos  diamantinos. 

30.  Foro  dos  terrenos  de  marinhas,  excepto 
os  do  município  e  producto  da  venda  de  posses 
ou  domínios  uleis  dos  terrenos  de  marinhas, 
nos  termos  das  leis  dos  orçamentos  anteriores. 

31.  Laudemijs,  nãocoinprehendidosos  pro- 
venientes de  vendas  de  terrenos  de  marinhas 
da  corte. 

32.  Venda  de  terras  publicas. 

33.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

34.  Concessão  de  pennas  d'agua.^ 

35.  Sello  do  papel. 

36.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade. 

37.  Dito  sobre  datas  mineraes. 

38.  Diio  sobre  loierias. 

39.  Dito  de  industrias  e  profissões. 

40.  Dito  de  transporte. 

41.  Dito  prediaK 

42.  Dito  sobre  o  subsidio  e  vencimentos. 

43.  Dito  do  gado. 

44.  Cobrança  da  divida  activa. 

EXTRAORDINÁRIA 

45.  Contribuição  para  o  monte-pio. 

46.  Indemnisações. 

47.  Juros  de  capitães  nacionaes. 

48.  Producto  de  1/2  7o  das  loterias. 

49.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes. 

50.  Receita  eventual. 

RENDA  COM  APPLICAÇAO    ESPECIAL 

Fundo  de  emancipação 

1.  Taxa  de  escravos  (inclusive  addicional). 

2.  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos. 

3.  Multas. 

4.  Donativos. 

5.  Beiíeiicio  de  loterias  isentas  de  impostos. 

6.  Decima  parte  das  concedidas  depois  da  lei. 

7.  Divida  activa. 

8.  Imposto  sobre  os  consignatários  de  es- 
cravos. 

9.  Imposto  de  12  1/2  «í  sobre  loterias. 

10.  Sello  dos  bilbeles. 

11.  l/á  %,  re-íianteda  coramissão,  de  que  tra- 
ta o  art.  2»  do  decreto  n.  2936  de  16  de 
Julho  de  1862. 

12.  Remanescentes  dos  prémios  (lei  n.  1114 
de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  12,  §  3o). 
Art.  2.0  O  governo  fica  autorizado  a  emii- 

tir  bilhetes  do  thesouro,  até  á  somma  de 
16.000:001)^,  como  antecipação  de  receita,  no 
exercício  desta  lei. 

Para^rapho  único.  Continua  a  vigorar  a  au- 
torização conferida  ao  governo  no  arl.  2®,  pa- 


ragrapho  único,  da  lei  n.  3018  de  5  de  No- 
vembro de  1880,  relativamente  á conversão  da 
divida  fluctuante  em  consolidada,  interna  ou 
externa,  no  todo  ou  em  parle.  Si  no  uso  dessa 
autorização  forem  emiitidns  apólices  a  juros 
de  5  o/o  poderá  o  governo  destinar  1  «/o  para  a 
amortização. 

Art.  3.0  E'  concedida  ao  governo  a  facul- 
dade de  receber  e  restituir  os  dinheiros  das 
seguintes  origens: 

Empréstimo  do  cofre  de  orphãos  ; 

Bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento; 

Prémios  de  loterias ; 

Depósitos  das  caixas  económicas; 

Depósitos  do  monte  do  soccorro ; 

Depósitos  de  diversas  origens. 

O  saldo  que  produzirem  esses  depósitos  será 
empregado  nas  despezas  do  Estado;  e,  si  as 
sommas  relituídas  excederem  ás  entradas,  pa- 
gar-se-ha  adifi^erença  com  a  renda  ordinária. 

O  saldo  ou  excesso  dus  restituições  será  con- 
templado no  balanço  sob  o  titulo  respectivo, 
conforme  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  628 de 
17  de  Setembro  de  1851 . 

Serão  reduzidos,  da  data  desta  lei  em  diante, 
os  juros  pagos  pelos  dinheiros  de  que  trata 
este  artigo. 

Art.  4.0  O  governo  fica  autorizado  para  ven- 
der ou  arrendar,  no  t(»do  ou  em  lotes,  prefe- 
rindo, quando  seja  possível,  os  actuaes  occu- 
pantes,  as  fazendas  de  criar,  situadas  nas 
províncias  do  Piauhy,  Maranhão,  Pará  e  Ama- 
zonas, e  as  terras  nacionaes  denominadas  da 
Trindade,  no  município  do  Porto  de  Pedra, 
província  das  Alagoas. 

Esta  disposição  é  permanente. 

Art.  5.0  Os  ffeneros  constantes  da  tabeliã  A 
ficam  isentos  dos  direitos  de  exportação. 

Art.  6.0  O  governo  é  autorizado  a  reformar 
o  regulamento  do  sello,  de  modo  não  só  a 
preencher  as  omissões  e  corrigir  os  defeitos 
que  nelle  possam  existir,  mas  também  a  re- 
duzir, de  conformidade  com  a  tabeliã  B,as  taxas 
dos  diplomas  de  condecorações  nacionaes,  pa- 
tentes militares  e  cheques  mandados  ao  por- 
tador ou  á  pessoa  determinada,  passados  para 
serem  pagos  por  banqueiros  na  mesma  praça, 
em  virtude  de  conta  corrente,  nos  termos  da 
lei  de  22  de  Acosto  de  1860. 

Isentar-se-hão  do  imposto  as  licenças  para 
aceitar  condecorações  estrangeiras  obtidas  por 
funccionarios  públicos  em  razão  de  actos  do 
seu  emprego,  que  serão  indicados  ao  soli- 
citarem a  respectiva  licença. 

Art.  7.0  Ficam  desde  já  revogados  o  decreto 
de  29  de  Outubro  de  1835  e  a  lei  n.  598  de  14 
de  Setembro  de  1850,  que  concederam  loterias 
para  fazer  face  ás  despezas  da  casa  de  correcção 
e  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário. 

O  governo  fica  autorizado  a  reformar,  sempre 
que  julgar  conveniente,  os  planos  das  loterias. 
^  Art.  8.0  Serão  arrecadados,  durante  o  tempo 
em  que  vigorar  a  presente  lei,  os  2  o/o  de  que 
trata  o  art.  1»,  n.  42,  da  lei  n.  3018  de  5  de 
Novembro  de  1880. 

Arl.  9.0  E'  revogada  a  disposição  do  art.  7o, 
paragrapho  uni<!0,  n.  2,  da  lei  n.  279i  de  20 
de  Ouiuljro  de  1877,  afim  de  que  seja  applicado 
á  manumíssão  de  escravos  o  prodacto  total  do 
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f  ando  de  emancipação.  Deve  reverter  ao  mesmo 
fundo  qualquer  importância  qna  haja  sido  delle 
separada  em  virtude  dessa  le)  e  da  de  n.  2940 
de  31  de  Outubro  de  1879. 

Art.  10.  Ficam  elevadas  ao  duplo  as  taxas 
de  transmissão  causa  rnortis  no  município 
neutro,  e  de  doações  inter  vivos,  na  parle  her- 
dada ou  doada  que  se  verificar  em  escravos. 

Cobrar- se-hão  d*ora  em  diante  pela  taxa  de 
escravos : 

24^  annuaes  no  município  da  corte  ; 

20^  nas  capitães  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia, 
Pernambuco,  S.  Paulo,  S.  Pedro,  Maranhão  e 
Pará; 

16^  nas  outras  capitães  e  cidades  do  interior, 
comprehendida  naquellasa  circumscripção  do 
imposto  predial  ou  decima  urbana  ;  • 

10^  nas  villas  e  povoações. 

A  renda  resultante  desses  impostos  perten- 
cerá ao  fundo  de  emancipação. 

Art.  11.  Provada  a  perda  ou  destruição  dos 
coupons  ou  apólices  da  dividn  publica  ao  por- 
tador, o  governo  pagará  a  respectiva  impor- 
tância, ou  substituil-os-ha  por  outros  títulos  da 
mesma  espécie,  e,  na  falta,  por  certificados  do 
the^fouro,  observadas  as  seguintes  disposições  : 

§  l.<»  Os  reclamantes  serão  obrigados  a  dar 
caução  em  dinheiro  ou  fundos  públicos,  que 
represente  o  valor  dos  coupons  ou  apólices  per- 
didas ou  destruídas  e  10  annos  de  juros. 

§  2  o  No  prazo  de  10  annos,  contados  da 
data  do  pagamento  ou  substituição  dos  títulos, 
prescreverão  quaesquer  acções  de  terceiros 
contra  a  fazenda  nacional,  e  findo  esse  tempo 
restituirá  o  thesouro  a  caução. 

§  3.*»  A  provada  perda  ou  destruição  dos 
coupons  ou  apólices  da  divida  ao  portador  so- 
mente reputar-se-ha  feita  em  vista  da  justifi- 
cação julgada  pelo  juízo  dos  feitos  da  fazenda 
nacional. 

§  4.0  A  contestação  judicial  sobre  a  proprie- 
dade dos  títulos  perdidos  ou  destruídos  sus- 
pende a  restituição  da  caução  de  que  trata  o 
§  2%  até  que  os  tribunaes  decidam  a  quem  per- 
tence a  respectiva  importância. ' 

§5.'»  Apparecendo  os  títulos  perdidos,  o  the- 
souro arrecadai -os- ha,  permittijado  o  levanta- 
mento da  caução,  si  forem  etles  apresentados 
por  quem  houver  recebido  os  substitutivos  ou 
o  equivalente  em  dinheiro ;  e  no  caso  contrario 
observar-se-ha  o  disposto  no  paragrapho  ante- 
rior. 

Art.    12.  São  isentos  do  imposto  predial: 

I.  Os  prédios  de  propriedade  das  associações 
particulares,  regularmente  constituídas,  onde 
se  achem  estabelecimentos  de  instrucção  que 
distribuam  gratuitamente  o  ensino.    ^ 

II.  A  casa  em  que  está  a  Bíblíotheca  Flu- 
minense . 

III.  Os  prédios  das  sociedades  religiosas  e 
de  beneficência  que  lhes  sirvam  de  hospitaes. 

Paragrapho  único.  l.<»  Os  prédios  constiW- 
dos  por  sociedades  anonymas,  desta  data  em 
diante,  para  habitação  das  classes  pobres,  pa- 
garão imposto  predial  singelo  e  os  á  %  desti- 
nados ao  serviço  da   City  Improvements . 

2.*  As  corporações  de  mão  morta  pacarão  o 
impoòto  predial  dobrado  e  os  2  Vo  de  que 
trata  o  n.  1. 

V.  V.— 73 


Art.  13.  Fica  revogada  a  faculdade  con- 
ferida ao  governo  para  a  concessão  de  lotorias» 
e  prohíbída,  do  município  da  corte,  a  venda 
de  bilhetes  de  qualquer  loteria,  que  não  seja 
a  do  Estado,  sendo  considerados  como  contra- 
bando os  de  loterías  estrangeiras  ou  das  pfò- 
vincías,  que  forem  apprebendidos. 

£'  extensiva  a  todo  o  Império  a  prohibição 
da  venda  de  bilhetes  das  loterías  estrangeiras, 
sob  a  mesma  comminação. 

Art.  14.  Fica  concedido  ao  governo  e  cre- 
dito especial  dé 6.000:000^  para  ser  applicado 
ao  melhoramento  do  mateúl  da  armada,  de 
accòrdo  com  o  plano  que  Tôr  adoptado  pelo 
governo,  e  dívidindo^e  a  despeza  pelos  dous 
exercícios  em  que  tem  de  vigorar  a  presente 
lei. 

Art.  15.  As  cartas  de  naturaíisação  ficam 
desde  já  isentas  de  todo  e  qualquer  imposto  ; 
sendo  os  presidentes  de  província  também 
competentes  para  concedel-as. 

Art.  16.  o  governo  poderá  contratar  o  for- 
necimento para  o  fardamento  do  exercito  e  da 
marinha  com  fabricas  nacionaes,  em  igoMda- 
de  de  condições,  por  mais  tempo  do  que  o  de- 
terminado no  art.  19  da  lei  n.  3018  de  5  de 
Novembro  de  1880»  não  excedendo  de  cinco 
annos.  « 

Art.  17.  Fica  o  governo  autorizado: 

I.  A  emitti 
annual  de  6  < 
28  de  Setembi 
tarios  que  prc 
filhos  de  suas 

II.  A  conce 
ou  á  socledadi 
reitos  do  ímp< 
á  construcção 
cidade  da  Bah 
nizado  dtt  im|] 
terminado  o  [ 
verno  provini 

Art.  18.  Si 
dade  do  Santí 
triz  da  freguc 
o  producto  de 
souro,  prover 
das  em  vez  < 
da  mesma  m\ 

Art.  19.  O 
sessão  da  asse 
fazenda,  conterá: 

1.0  Relação  de  todos  os  prédios  alugados 
pelos  diversos  ministérios  no  município  desta 
corte,  com  a  designação  do  seu  destino,  da 
renda  que  pagarem,  assim  como  de  quaesòuer 
despezas  com  elles  feitas  nos  últimos  cinco 
exercícios  liquidados  ; 

2.<'  Orçamento  e  plantas  dos  edificíos  i^ue 
foUBm  necessários  para  dispensar  os  prédios 
de  que  trata  o  n.  1. 

Art.  20.  Não  poderá  o  governo  usar  da 
attríbuíção,  que  lhe  tem  sido  conferida  por 
diversas  leis,  para  abrir  créditos  supplemen- 
tares  e  extraordinários,  sem  ouvir,  quanto  a 
estes,  o  conselho  de  estado,  e,  quanto  aos 
supplementares,  a  secção  do  ministério  a  que 
pertencer  a  despeza. 
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§  I  .•  Os  creáiios  supplementarcs  só  poderão 
ser  abertos  depois  do  nono  mez  do  exercício. 

§  2.®  Em  cada  exercício  não  poderão  os  cré- 
ditos supplementares  exceder  de  5.000:000^ 
para  todos  os  ministérios. 

Art.  2t.  A  Santa  Gusa  do  Misericórdia  dn 
cidade  de  S.  Paulo  fíca  autorizada  a  elevar 
seu  património  a  2.500:000^  em  bcus  de  raiz. 

Art.  22.  Continuam  em  vigor  iodas  as  dis- 
posições das  leis  do  orçamento  antecedentes, 
que  não  versarem  particularmente  sobre  a  fi- 
xação da  receita  e  despeza,  sobre  autorização 
para  marcar  ou  augraeular  vencimenlos,  re- 
formar repartições  ou  legislação  fiscal,  e  que 
não  tenbam  sido  expressamente  rcvogndiís. 

Ari.  23.  As  leis  que  lixam  a  receita  e  des- 
peza para  o  exerticio  de  1882  —  1883  rof^^erão 
também  o  exercício  de  1883—1884,  exceptua- 
dos os  créditos  especiaes  que  se  extinguirem 
no  exercício  de  1882—1883. 

Art.  24.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  25  do  Outubro  d  > 
1882.— i4/7o/i«o  Celso  Junio)\^Oe)}eroso  Mar- 
ques .  —  Leopoldo  de  Bulhões . 

TABBLLA  A 

Tabeliã  de  (jeneros  de  produqâo  nucional 
que  pelo  ari.  5^  da  preseiHr  IH  jcam  isentos 
de  direitos. 


Aguas  marinhas  (pedras) 
Amendoim  sem  casca. 
Amelbistas. 
Araruta. 

Arroz  xom  casca,  seiy  casca  e  pilado. 
Azeite >fvF)eixe,  e  éo-rguâ  ou  |iotro. 
Beta».   X^,^^  /    . 

Bolachas  finÍN^     j/ 
Carne  secca  (xarjHe). 
Cerveja. 
Cevada. 

Chapéos  flnrs,  inclusive  de  pello  de  seda. 
Chapéos  ordinários  de  p^llo  de  lebre  ou  In. 
Chocolate. 
Cinzas  de  ourives. 
Colia. 

Crina  ve;;et3l. 

Lombo  de  porco,  salgado,  ou  cm  salmoura. 
Milho. 
Polvilho. 

Crysolilas  em  bruto  ou  lapidadas. 
Cryslaes  em  bruto. 
Esteiras. 

Farinha  de  milho.  ^ 

Favas  e  feijão. 
Gengibre. 
Ipecacuanha. 

Lã  preparada  o  a  I  enefíciada . 
Parallelipípedosde  pedra. ^ 
Pernas  de  machado  ou  de  sorra  e  outras. 
Plantas. 

Herva-mate  despachadas  para  portos  da  Eu- 
ropa ou  da  America  do  Norlc. 


Pólvora . 

Polassa. 

Queijos. 

Hoscas. 

Sebo  ou  graxa,  em  ramo,  coado  ou  em  vela. 

Toucinho  ou  banha  em  mantas  derretido  ou 
prepnrndo. —  Affonso  Celso  Júnior. —  Generoso 
Marques.—  Leopoldo  d:  Bulhões. 

TABELLA    B 

Sello  que  devem  pa')ar  es  tilulos  a  que  se 
refere  o  art.  ^  «  da  presente  lei. 

Mercôs  do: 

Grãcruz  de  qualquer  ordem.  630^000 

(irando  dignitário    da  ordem 
da  Rosa 500^^000 

Disnilario  da  imperial  ordem 
do  Cruzeiro  e  da  Hosa 3900000 

Com men dador  da  Rosa 280^000 

OíDcial  do  Cruzeiro  e  da  Rosa .  220;5000 

Commendador  das  outras  or- 
dons 180Ô0OO 

Cavaleiro  de  qualquer  ordem  UO^OO 

Patentes  concedendo  honras  e  graduações 
de  posto  do  exercito  e  arma-la: 

OíTicial  general ^^WSí 

Oflflcial  superior ?9^'2SS 

Capitães  e  subalternos 405000 

Cheques  e  mandados  ao  por- 
tador   &^^ 

Os  agraciados  com  distincção  de  qualquer 
ordem  pagarão  mais  25  Vo  d^  sello  correspon- 
dente aos  graus  anteriores,  que  lhes  não  hou- 
verem sido  especialmente  conferidos. 

Sala  das  commissões^  em  de  Outubro  de 
1882.—  Affonso  Celso  Júnior.—  Generoso  Mar- 
ques.^ Uapildo  de  Bulhões. 

i882— N.  276 

2*  SEíiSÃO 

"  Projecto 

flEDACÇAO  DA  LEI  DO  ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PAR  \ 
O  EXERCÍCIO  DE  J882— 1883 

A  assembléa  geral  dccrein  : 
Despeza  geral 

Art.  l."*  A  despeza  geral  do  Império  para 
o  exerCicio  de  1882—1883  é  fixada  na  quantia 
de  121).823:82o,50'íi,  a  qual  será  distribuída 
pelos  ífole  ministérios,  na  forma  especificada 
nos.  artigos  seguintes  : 

Art.  2.»  O  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  do  império  6  autorizado  a  des- 
pudor, com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes rubricas,  a  quantia  do  9.052:966/i323 

A  saber : 

1."  Dotação  de  Sua  Mages-  • 

tade  o  Imperador. . . .  800.000^000 

2.°  Dita  de  Sun  Magestade 

a  imperatriz 96:000iJ0OO 

3."  Dita  da  Princeza  Impe- 
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rial,  a  Sra.  D.  Izabel.  •  150:000^)000 
4.0  Alimentos  do   Principo 

Imperial  do  Grão-Pará 

o  Sr.  D.  Pedro 8:000^000 

5.<>  Ditos  do  Príncipe  o  Sr. 

D.Luiz 6;000í$>000 

6.0  Ditos  do  Principe  o  Sr. 

D.  Anlonio 6:000>000 

7.0  Dotação  do  Sr.   duque 

de  Saxe,  viuvo  de  Sun 

Alteza  a    Princeza  a 

Sra.  D.  Leopoldina..  75:000^^000 

8.0  Alimentos  do  principe 

o  Sr.  D.  Pedro 0:0005000 

9. o  Ditos  do  principe  o  Sr. 

D.  Augusto G:000rS000 

10.  Ditos  do   principe  o  Sr. 

D.  José t):000;$000 

11.  Ditos  do  principo  o  Sr. 

D.  Luiz 6:000^000 

12.  Mestres  da  fnmilía  im- 

perial   3:200^000 

13.  Gabinete  imperial 1:900^000 

14.  Subsidio  dos  senadores.  52^:000^000 

15.  Secretaria  do  senado...  145:048:>000 

16.  Subsidio  dos  deputados.  732:000^000 

17.  Secretaria  da  camnra  dos 
deputados,  comprehen- 
dido  o  augmento  prove- 
niente da  reforma  por 
que  passou  a  secretaria 
da  camará  dos  depu- 
tados, nos  lermos  da 
resolução  de  8  de  Fe- 
vereiro ultimo,  elevada 
a  consignação  p  n  r  a 
eventuaes  a  4:100^000, 
e    a    da    secretaria     a 

2:800,5000 179:240^000 

18.  Ajudas  de  custo  de  vinda 

e  volta  aos  deputadc  s . . .  45:000;)000 

19.  Conselho  de  cí^tado,  sup- 
primida  a  quantia  de 
9:800^000,  pedidn  para 
a  secretaria  do  coise- 

Iho  de  estado 48:000^000 

20.  Secretaria  de  estado,  re- 
vogada a  disposfciio  da 
lei  n.  3017,  pela  qual 
não  devem  ser  preen- 
chidas as  vagas  que  se 
verillcarem  nos  logares 
de  director  o  sub -di- 
rector   187:Oi0f?0OO 

21.  Presidências  de  pro- 
víncias          273:103.íi333 

22.  Culto  publico,  inclu- 
sive 5: 0005  para  preen- 
chimento das  vagas 
que  se  derem  nas  ca- 

Ibedrae^ 798:0005000 

23.  Seminários  cpiscopaes..         110:250;5000 

24.  Pessoal  do  ensino  das 
faculdades  do  direito, 
supprimida  a  quantia 
de  11:4005$  para  paga- 
mento a  mais  quatro 
professores   de  linguas 


e  seus  substitutos  em 
cada  uma  das  facul- 
dades         202:8Í'55000 

25.  Secretarias       c    biblio- 

ihecas   das   faculdades 

de  direito 6):7o55000 

26.  Pessoal    do   ensino     das 

faculdades  de  mediei- 
na,sondo  5:4005  de  ven- 
cimentos de  um  lente 
para  a  cndçira  de  cli- 
nica do  partos  c  gync- 
cologia,  creada  polo 
dcereto  n.  1387  de  28 
de  Abril  do  1854,  e  di- 
minuidíi  a  consignação 
de  1:2005  para  graliQ- 
car  um  lente  da  facul- 
dade da  Bahia  encarre- 
gado da  organização 
do  gabinete  de  physio- 
logia  3il:0005000 

27.  Secretarias,   bibliothecas 

e  laboiatorios  das  fa- 
culdades de  medicina, 
supprimido  cm  cada 
faculdade  um  logar  de 
amanuense,  um  de  be- 
del, um  de  continuo  c 
dous  do  inspcclores  ou 
chefes  dos  trabalhos 
clínicos  e  anatomo-pa- 
Ihologicos 574:0005000 

28.  Pessoal  do  ensino  da  es- 

cola polyleehnica:  ele- 
vados a  mais  4:0005  os 
vencimentos  da  cadeira 
de  biologia  industrial ; 
reduzidos  2:4005  ^os 
da  do  physica  e  chi- 
mica  industrial  o  sup- 
primida a  conslgiítição 
para  o  professor  o  o 
substituto  da  aula  pre- 
paratória         198:0805000 

29.  Secretaria  o  gabinete  da 

escola  polytechnica:  eli- 
minada a  dotação  dos 
serviços  novartiente 
creados  o  1:8005  pela 
suppressão  do  um  logar  . 
do  conservador  de  ga- 
b  í  ne  te  ;  e  incluidos 
3:0005,  para  pagamento 
de  transportes,  nas  es- 
tradas de  ferro ,  dos 
alumnos  em-  exercícios 
práticos 102:90^5500 

30.  Escola  de  minas  do  Ouro 

Preto  :  eliminada  a 
quantia  do  1:2005  para 
a  cadeira  de  legislação 
de  minas 8i:8005000 

31.  Inspecloria  da  inslrucçào 

primaria  jj  secundaria 
do  município  da  corto, 
pe5soal  c  material  da 
inslrucçào  primaria  , 
eliminados  50:000^000 
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para  auxilio  ás  escolas 
n  o  r  m  a  e  s,  primarias, 
biblíothecas  e  museus 
pedagógicos  das  pro- 
víncias        S76:090i>000 

3i.  Pessoal  e  material  da 
instrucçSo  secundaria 
do  munícipio  da  corte, 
eliminados  1:600^  pe- 
didos para  elevar-se  a 
gratificação  do  medico 
do  internato  do  Impe- 
rial collegio  de  Pe- 
dro II ;  supprimidos 
dous  logares  de  inspe- 
ctores 010  alumnos,  um 
no  internato,  outro  no 
externato,  e  elevados 
a  1:800^  annuaes  os 
vencimentos  dos  cinco 
restnntès  do  internato.       432:737^000 

33.  Escola    normal :    elimi- 

nada n  quanlia  de 
13:500iii  para  pagamen- 
to dos  professores  da 
3*  e  4*  series 58:100^5(000 

34.  Academia     imperial    de 

bellas  artes:  autori- 
zado o  governo  a  substi- 
tuir a  aula  de  gravura 
de  metaes  e  pedras 
preciosas  pela  dç  xylo- 
graphia 70:550/t000 

35.  Imperial    instituto    dos 

meninos  cegos 67: 196^00 

36.  Instituto    dos     surdos- 

mudos 55:370^900 

37.  Asylo  dos  meninos  des- 

validos: inclusive  a  ad- 
missão de  mais  90  me- 
ninos desvalidos 95 :  500^0 

38.  Estabelecimento  de  edu- 

candas no  Pará 2:000^00 

39.  Imperial  observatório...         60:700^000 

40.  Arcnivo  publico:   Inclusi- 

ve 3:000^,  sendo  1:006^ 
para  a  compra  de  do- 
cumentos que  possam 
interessar  á  historia 
pátria  pertencentes  a 
particulares  e  2:000^ 
para  impressão  de  um 
annuario,  onde  se  pu- 
bliquem os  documen- 
tos históricos  que  allí 
existem  inéditos,  bem 
como  os  catálogos;  re- 
vogada a  disposição  da 
vigente  lei  de  orça- 
mento que  manda 
supprimir,  quando  va- 
gar, um  logar  de  ama- 
nuense           24:380ií000 

41.  Biblíotheca     nacional...         60:800^)500 

42.  Instituto  histórico,   geo- 

grapbico  e  ethnogra- 
phico  brazileiro:  in- 
cluídos 2:  OOOiSi  no  re- 
spectivo subsidio 9:000# 


43.  Imperial  academia  de  me- 

dicina....,   2:000/f000 

44.  Lyceu  de  artes  eofllcios: 

incluídos  15:000jf  no 
subsidio  do  imperial 
lyceu,  5:000^  nos  dos 
lyceus  de  cada  uma  das 
províncias  da  Bahia  e 
Pernambuco,e  15:000? 

f»ara  acquisiçao  de  col- 
eç5es  technicas  des- 
tinados ao  ensino  pu- 
blico nos  indicados 
lyceus 85:0005000 

45.  Hygiene  publica:  suppri- 

midos 7:2005  para 
gratificação  de  veteri- 
nários    18:440^000 

46.  Inslilulo  vaccínico 14:080^000 

47.  Inspecção  de  saúde  dos 

portos 83:8805000 

48.  Lazaretos 7:7205000 

49.  Hospital  dos  lázaros...  2:0005000 

50.  Soccorros  públicos 200:0005000 

51.  Melhoramento  do  estado 

sanitário 600:0005000 

52.  Obras:   sendo,   com   as 

obras,  reparos  e  con- 
servação dos  palácios 
das  presidências  e  epis- 
copaes,seminarios,  ca- 
thedraes,  e  edifícios 
das  faculdades  e  ou-^ 
tros  ao  serviço  do  mi- 
nistério do  império... 
200:0005;  para  reparos 
urgentes  no  palácio 
episcopal  da  cidade  de 
Diamantina  6:0005000; 
com  a  continuação  das 
obras  do  novo  edifício 
da  faculdade  de  medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro 
200:0005 ;  para  prose- 
guir  a  conslrucção  dos 
edifícios  da  academia 
das  bellas  artes,  da 
escola  normal  e  do  in- 
stituto dos  cegos 

150:0005;  para  satisfa- 
zer, nos  termos  do  ac- 
còrdo  de  19  de  Janeiro 
ultimo,a  primeira  pre- 
stação da  importância 
por  que  foram  cedidos 
os  terrenos  pertencen- 
tes á  Santa  Casa  dn  Mi- 
sericórdia da  côrle,  si- 
tuados na  praia  da 
Saudade  e  de  diversas 
bemfeitorias  nelles 
existentes  200:0005. . .  750:0005000 

53.  Eventuaes 20:0005000 

§  l.<>  Ficam  creadas  nas  faculdades  de  me- 
dicina do  Império  as  seguintes  cadeiras : 

1.»  De  anatomia  e  physiolo^ia  pathologica. 
2.'  De  clinica  ophtalmologica. 
3.^^  De  clínica  medica  de  adultos. 
4.*  De  clinica  cirúrgica  de  adultos. 
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5.*  De  clinica  de  moleslios  medicas  e  cirúr- 
gicas de  crianças. 

6.*  De  moléstias  cutâneas  e  syphililicas. 

7.*  De  moléstias  mentacs. 

§  1.^  Ficam  igualmente  creados  nas  mesmas 
faculdades  os  seguintes  laboratórios  : 

i.°  De  physica. 

2.<»  De  botânica. 

3.0  De  therapeulica. 

4.0  De  chimica  mineral. 

5/  De  chimica  orgânica. 

6.0  De  toxicologia. 

7.0  De  hygiene. 

8.<*  De  pharmacía. 

9. o  De  anatomia  descripliva. 
10. o  De  historia  normal  e  patbologica. 
11.0  De  operações. 
12.0  De  pihysiologia. 
13.°  De  cirurgia   e  prothese  dentaria. 
14.0  E  um  museu  anatomo-pathologico. 

§  3.«  Cada  laboratório  lerá  um  preparador, 
dous  ajudantes,  que  serão  alumnos  da  facul- 
dade, e  um  conservador. 

As  cadeiras  de  clinica  terão  dous  assistentes 
e  dous   internos. 

Haverá  para  cada  uma  das  faculdades  até 
18  serventes. 

§  4.**  O  provimento  das  novas  cadeiras,  as- 
sim como  o  da  de  clinica  de  partos  e  gyneco- 
logía,  creada  pelo  decreto  n.  1387  de  28  de 
Abril  de  1854,  bem  como  o  dos  loirares  de 
preparadores  e  internos,  será  por  concurso  ; 
e  só  depois  delle,  haverá  direito  á  percepção 
dos  vencimentos  correspondentes. 

§  5.^  O  professor  da  cadeira  de  caminhos 
de  ferro,  estradas  e  pontes,  da  escola  de  Ouro 
Preto,  perceberá  annualmente  o  ordenado  de 
3:20<M(  e  a  gratiflcaçào  de  1:600^,  devendo  a 
referida. cadeira  ser  provida  por  concurso.  No 
caso  de  não  se  apresentarem  concurrentes  po- 
derá o  governo  contratar  professor  para  re- 
gel-a  por  quantia  não  excedente  de  8:000íi 
annuaes. 

§  6.0  Cada  uma  das  secretarias  das  faculda- 
des de  medicina  terá  os  seguintes  emprega- 
dos :  um  secretario  com  3:200/5  de  ordenado  e 
1 :600í  dô  gratificação  ;  um  sub-secrctario  com 
2:700^  de  ordenado  e  IMOfi  de  gratiôcação  ; 
dous  amanuenses  a  1:230^  de  ordenado  e 
670^  de  gratificação  ;  um  porteiro  com  1:300,J 
de  ordenado  e  700^  de  gratificação  ;  três  be- 
déis a  800/(  de  ordenado  e  400^  de  gratifica- 
ção e  três  continues  a  660^^  de  ordenado  e 
340^  de  gratificação. 

O  bibliothecario  vencerá  d'ora  em  diante 
2:  lOOJ)  de  ordenado  e  i :  100^  de  gratificação  e 
o  ajudante  do  bibliothecario  l:600f?  de  orde- 
nado o  800;)  de  gratificação. 

§7.0  Fica  o  governo  autorizado  a  expedir 
regulamento  para  as  referidas  faculdades  de 
medicina  com  o  fim  de  consolidar  todas  as  dis- 
posições em  vigor,  podendo  não  só  supprimir 
empregos,  como  reduzir  vencimentos. 

Art.  3.0  O  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  justiça  é  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
rubricas,  a  quantia  de. •'••••      6.694:613^141 


A  saber : 

1.  Secretíiria  de  estado:  re- 

duzida a  13:0004a  con- 
si^^naçào  para  a  im- 
pressão do  relatório  e 
5:0005  para  objectos  de 
expediente 

2.  Supremo    tribunal    de 

justiça 

3.  Relações 

4.  Juntas  commerciaes : 

sendo  SMO^  destina- 
dos ao  pagamento  de 
um  servente  em  cada 
junta  e  de  um  prati- 
cante na  junta  com- 
mercial  da  corte 

5.  Justiça  de  1*  intancia: 

supprimida  a  quantia 
de  5:210^51  por  ter  sido 
extincta  a  comarca  de 
Coxim,  na  província 
de  Goyaz,  e  a  de  360|j( 
do  pedido  para  mais 
um  servente  para  a 
casa  das  audiências  dos 
juízos  do  commercio  e 
50  districto  criminal, 
sendo  elevada  a  720<J 
a  gratificação  de  cada 
um  dos  dous  actuaes 
serventes 

6.  Despeza  secreta  da  po- 

licia  

7.  Pessoal  e  material  da  po- 

licia :  supprimido  na 
secretaria  de  policia 
da  corte  um  logar  de 
amanuense,  que  será 
accumulado  pelo  inter- 
prete, cinco  ditos  de 
official  do  expediente  e 
a  írratificação  do  al- 
caide  

8.  Casa    de    detenção     da 

corte  :  estabelecida  ao 
2o  medico  a  gratifica- 
ção de  1: 200^5,  sup- 
primida a  de  1:000^  do 
carcereiro  da  extincta 
cadêa  do  Aljube  ea  de 
600^  do  administrador 
da  casa  de  detenção.. 

9.  Asylo  de  mendigos :  sup- 

primida a  gratificação 
de  180^,  marcada  ao 
asylado  porteiro 

10.  Corpo  militar  de  policia 

11.  Guarda  urbana : 

12.  Casa   de    correcção   da 

corte  :  reduzida  a  800^ 
a  gratificação  do  2o  me- 
dico e  mantida  a  ta- 
beliã do  pessoal  do  or- 
çamento de  1881-1882. 

13.  Obras 

14.  Auxílio  á  força  policial 

das  províncias 


140:970,^060 

165:042^(000 
614:826^00 


84:190^000 


2.729:317^411 

110:000,$fOOO 


664:339/1000 


57:000i5000 


23:940<SK)00 
460:000,$000 
450:000^^000 


149:3^4230 
15  000f»000 

600:000^000 
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15.  Ajudas  de  cuslo 56:8:)0í000 

16.  Conducçào  de  presos...  5:000^000 

17.  Presidio  de  Fernando  de 

Noronha 244:987^500 

18.  Novos  lermos  o  comarcas  123:820^00 
Paragrapho  uníco.  O  governo  fica  autori- 
zado a  mandar  arrecadar  como  renda  do  Es- 
tado os  emolumenios  que,  a  liiulo  de  carce- 
ragem,  percebem  o  administrador  da  casa  de 
detençBo  e  o  alcaide  do  xadrez  de  policia  da 
corte,  marcando  a  cada  um  delles  vencimentos 
razoáveis,  conforme  os  serviços  que  desem- 
penham. 

Ari.  i.'»  O  minislro  e  secretario  de  eslado 
dos  negócios  estrangeiros  é  autorizado  a  des- 
pender, com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes rubricas,  a  quantia  de        896:719^666 

A  saber  : 

1.  Secrelariadeestado,moe- 

da  do  paiz  ;  supprí- 
mída  a  quantia  de  500^ 
da  consignação  para 
compra  de  livros  para 
a  secretaria 148:178^000 

2.  Legações  e consulados— 

ao  cambio  de  27  d/s  s. 
por  1^000  ;  inclusive 
12:000í  para  creaçâo 
do  serviço  consular  na 
China 541:875^^)00 

3.  Empregados  em  disponi- 

bilidade —  moeda  do 
paiz ;  supprimida  a 
quantia  de  ÍMOfi  para 
um  ministro  plenipo- 
tenciário em  disponi- 
bilidade   9:666,^666 

4.  Ajudas  de   custo  —  ao 

cambio  de  27  dis  s.  por 

1*000 35:000/5K)00 

5.  Extraordinárias  no  exte- 

rior —  idem;suppri- 
mido  o  augmenlo  de 
5:000,5000 35:000^5000 

6.  Ditas  no  exterior— moe- 

da do  paiz;  supprímido 

o  augmento  de  5:000^.  10:000^00 

7.  Commissões  de  limiic> .         117:000?>000 
Art.  5.0  O  minislro  e  secretario  de  estado 

dos  negócios  da  marinha  é  iiulorizado  a  des- 
pender com  os  serviços  designados  nas  seguin- 
tes rubricas  a  quantia  de. . .     12.258:507<^795 
A  saber : 

1.  Secretaria  de  eslado:  de- 

duzida a  quantia  de 
2:600*  dos  iogares  de 
praticante  e  a  m  a  • 
nuense  addido,  e  a  de 
300*  para  cavalgadu- 
ras a  doas  correios , 
que  se  supprimem. . .  111 :390*000 

2.  Conselho  naval 24:800*000 

3.  Quarlel-general:  elevado 

o  raiano  do  servent. 

de  35*  mensaes  a  40*e  32 : 580*000 

4.  Concelho  supremo:  in- 

cluídos 584*  na  etapa, 
pela  reforma  de  um 
víoe-almiraale  em  al- 


114:005*000 
99:081*507 


4:910*000 


mirante  ( decreto  de 
Fevereiro  do  corrente 
anno) ; 12:684*000 

5.  Contadoria  :  eliminada  a 

quantia  de  1:250*  dos 
vencimcnlos  do  aju- 
dante de  porteiro,  por 
cujo  fallecimento  ficou 
supprimido  o  logar,  na 
forma  da  lei  n.  2940, 
de  31  de  Outubro  de 
1879 ;  o  elevado  o  sa- 
lário do  servente  do 
35*  a  40r>  mensaes. . . 

6.  Intendência 

7.  Auditoria  :    elevado    a 

480*  o  vencimento  do 
escrivão  da  auditoria. 

8.  Corpo  da  armada  e  clas- 

ses annexas :  sendo 
40:009*  para  cumpri- 
mento e  execução  da 
lei  n.  3111,  de  23  do 
Setembro  de  1882,  que 
regula  as  promoções 
na  armada ;  e  elevados 
de  35*  a  40*  o  salário 
dos  serventes 928:876*000 

9.  Batalhão  naval :  inclusi- 

ve 29:071*110,  de  con- 
formidade com  a  lei 
n.  3076,  de  21  de  Ju- 
nho de  1882,  sendo 
15:071*110  para  o  aug- 
mento de  150  praças 
o  um  cozinheiro,  e 
14:000*  na  tabeliã  do 
material  para  augmen- 
to do  fardamento  e  en- 
gajamento   103:791*830 

10.  Corpo  de  imperiaes  ma- 

rinheiros :  reduzido 
1:000*  do  aluguel  da 
casa  para  quartel  da 
companhia  na  provín- 
cia de  S.  Paulo 837:168*000 

11.  Companhia    de    inváli- 

dos   8:777*000 

12.  Arsenaes  :     elevada   de 

mais  400*  a  consigna- 
ção para  os  vencimen- 
tos dos  dous  acluaes 
contínuos  da  secretaria 
da  inspecção  do  ar- 
senal de  marinha  da 
corte,  na  forma  do  §  2« 
do  art.  17  da  lei  n.  939, 
de  16  de  Setembro  dò 
1857;  inclusive  8:710*, 
para  mais  oito  rema- 
dores, do  1»,  2"  c  'ò^ 
classes  do  serviço  da 
arsenal  da  província 
da  Bahia,  e  para  que 
haja  no  desta  côrie  o  lo- 
gar de  um  engenheiro 
hydraulico  com  os 
vencimentos  de  3:600* 
annuaes;    e  92:000* 
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para,  autorizado  o  go- 
verno,   restaurar     o 
pessoal  artístico  e  dos 
serventes,  bem  como  o 
quadro  e  os  vencimen- 
tos do  pessoal  adminis- 
trativo do  arsenal  do 
marinha  de   Pernam- 
buco, segundo  a  legis- 
lação anterior  aos  de- 
cretos Ds.  7680  e  7681, 
de  6  de  Março  de  1880, 
podendo  dar  ao  mesmo 
arsenal  a  organização 
que  julgar  mais  conve- 
niente ao  serviço  pu- 
blico     2.552:009^75 

13.  Capitanias     de      porlos, 

inclusive  a  quantia  de 
2:760^,  para  um  patrão 
e  oito  remadores  ao  ser- 
viço da  pratícagem  da 
barra  do  Rio  Doce,  na 
província  do  Espirito 
Santo,  aquelle  a  30^ 
mensaes  e  estes  a  25^ 
cada  um,  o  na  tabeliã 
do  mesmo  material, ele- 
vado a  40^  o  salário  do 
servente  da  capitania 
do  porto  desla  côrle ;  e 
a  de  10:000^  para  a  de 

Sraticagem  aa  barra 
o  Rio  Grande  do  Sul, 
devendo  applicar-se 
este  augmento  a  me- 
lhorar o  material  e 
vencimento  dos  em- 
pregados da  mesma 
pratícagem,  do  modo 
por  que  o  governo  jul- 
gar mais  conveniente. .       213:170^^500 

14.  Força  naval 1.400:000ã000 

15.  Navios  desarmados 12:383j5800 

16.  Hospítaes  :     reduzida  a 

verba  de  960j  do  alu- 
guel das  casas  para  os 
médicos  das  enferma- 
rias das  províncias  do 
Espírito  Santo  e  Santa 
Calharina 214 :  468^700 

17.  Pharóes:  inclusive  660^5 

de  um  servente  e  uma 
praça  para  o  serviço 
dos  pharóes  da  corte, 
que  exige  maior  pessoal, 
c  na  província  do  Rio 
Grande  do  Sul  mais 
1:320^  da  dííferença  dos 
vencimentos  de  11  ter- 
ceiros que  passam  a  se- 
fundos  pharoleíros  com 
0^  mensaes,  e  em  Santa 
Gatharina,  mais480f^de 
um  2^  dito  no  pharol 
de  Imbituba;  diiduzidos 
360^  de  um  3"  pbarolei- 
ro  na  província  do  Es- 
pirito Santo;  e  na  do 


Maranhão  480|$,  de  um 
2*^  dito,  ambos  por  des- 
necessários ao  serviço..        162:415^000 

18.  Escola  de  marinha:  inclu- 

sive 1:000^  dos  vencí- 
menlosde  umamauuen- 
se  no  colleglo  navitl, 
de  accôrdo  com  a  reor- 
ganização ultima;  redu- 
zidos l:2G0f5  de  um  car- 
pinteiro         168:955^00 

19.  Reformados 272:82115130 

20.  Obras:   sendo  elevada   a 

verba  a  mais  100:000^ 
pela  necessidade  de 
maior  numero  de  pha- 
róes na  cosia  do  Império, 
e  para  levantamento  de 
novos  e  concertos  dos 
actuaes,  muitos  dos 
quaes,quer  na  construc- 
ção  quer  no  systema  de 
luzes,  carecem  de  refor- 
ma prompta  e  imme- 
diata 350:000^S»00 

21.  Hydrographia 13:450^^000 

22.  Etapas 2:920íi000 

23.  Armamento 1.000:000i?000 

24.  Muinições  de  bocca:  in- 
clusive  34:432^(440, 
sendo  30:112^500  para 
ração  de  mais  150  pra- 
ças do  batalhão  naval, 
na  conformidade  da  lei 
de  forças,  que  tem  de 
flgorar  no  exercício 
corrente,  3:412jJ750 
para  ração  de  17  enfer- 
meiros de  diversas  pro- 
víncias e  907f$100  para 
quatro  rações  ao  vi- 
ce-director,  dous  offi- 
ciaes  e  um  ofiQcíal  de 
fazenda  ao    serviço   da 

escola  de  marinha 1.438:111^760 

25.'  Munições  navaes 380:000^000 

26.  Material  de  construc- 
ção  naval :  inclusive 
300:000^000,  sendo 
600  i  000^(000  para  ac- 
quisição  de  canhoneiras 
apropriados  á  navegação 
nas  aguas  das  províncias 
de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  Mato 

Grosso 1.300:000^0 

27.  Combustível 300:O0OiSOOO 

28.  Fretes,  etc 60:000^000 

29.  Eventuaes 14O:0O0Ã0O0 

§  1.0  Os  vencimentos  do  director  geral  da 

secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha 
serão  distribuídos  pela  mesma  forma  que  os 
do  director  da  secretaria  do  estado  dos  negó- 
cios da  guerra. 

§  2.°  Fica  elevado,  á  caleiíoria  de  cadeira, 
o  ensino  do  apparelho  e  manobra  da  escola  de 
marínhn,  sendo  elevado  á  categoria  de  lento 
o  respectivo  professor,  com  as  vantagens  e 
garantias  que  lhe  forem  inherentes. 
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§  3.<>  Fica  o  governo  autorizado   para: 

1.0  Contratar  no  corrente  exercicio  mari- 
nhagem, nos  termos  da  iep:islaçào  em  vigor, 
aflm  de  servir  nos  navios  do  Estado,  comtanto 
que  o  numero  de  praças  contratadas  não  ex- 
ceda ao  das  vagas  existentes  no  corpo  de  im- 
periaes  marinheiros. 

2.*»  Despender,  no  actual  exercicio,  até 
600:000^  com  a  acquisição  de  engajados  e  vo- 
luntários. 

3.*  Reformar  o .  regulamento  das  compa- 
nhias de  aprendizes  marinheiros  com  o  fim  de 
consolidar  todas  as  disposições  em  vigor, 
podendo  crear  commandantes  especiaes  para 
as  mesmas  companhias,  comtanto  que  se  não 
augmente  a  despeza  que  actualmente  se  faz. 

4.*  Despender  no  exercicio  desta  lei  com  o 
melhoramento  do  material  da  armada  as  sobras 
que  houver  do  credito  de  5.000:00(MÍ,  conce- 
dido para  o  mesmo  fim  pela  lei  n.  3030,  de  9 
de  Janeiro  de  1881 . 

5.«  Elevar  os  vencimentos  dos  pharoleiros, 
com  tanto  que  o  augmento  não  exceda  a  somma 
consignada  na  verba  —  Pharóes  —  para  des- 
pesa com  o  pessoal  e  material. 

6.<>  Supprimir  o  asylo  de  inválidos,  conce- 
dendo aos  que  existirem  pensão,  que  em  caso 
«Igum  seja  superior  á  importância  do  soldo  e 
á  ração  de  cada  praç.n. 

§  4.0  Dos  vencimentos  dos  professores  da 
escola  de  marinha  serão  considerados  dous 
terços  como  ordenado,  e  um  lerço  como  gra- 
tificação. 

Art.  6.**  O  ministro  e  secretario  (ie  estado 
dos  negócios  da  guerra  é  autorizado  a  des- 
pender com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes rubricas  a  quantia  de  14.314:920^894. 

A  saber : 

1 .  Secretaria  de  estado,  etc: 

supprimida  a  quantia 
de  1:400^00  de  um 
logar  de  correio  addi- 
do  que  entrou  para  o 
quadro  como  continuo 
e  a  de  960^000  corres- 
pondente ao  ordenado 
de  um  praticante  addí- 
do,  que  foi  nomeado 
amanuense 207:850^5^)00 

2.  Conselho  supremo  mili- 

tar, ele 43:760^000 

3.  Pagadoria  das  tropas  da 

corte 40:675^000 

4.  Archivo  militar,  etc... .  25:988^000 

5.  Instrucção  militar:  re- 

duzida a  e  t  a  p  a  dos 
alumnos  a  700  rs.  diá- 
rios   328:779^5000 

6.  Intendência,  arsenaes  de 

guerra,  ele. :  suppri- 
midos  20  escreventes 
de  2*  classe  do  escrip- 
torio  dos  ajudantes 
dos  arsenaes  da  Bahia, 
Pernambuco ,  Mato 
Grosso  e  Para  ;  redu- 
zida a  690  rs.  a  diária 
dos  aprendizes  artifi- 


ces  dos  arsenaes,  e  in- 
cluidos  2:400^5  para  se- 
rem {equiparados  aos 
vencimentos  do  pro- 
fessor do  ensino  pri- 
mário ;;doI  arsenal  de 
guerra"da  corte  os  dos 
professores  do  mesmo 
ensino  dos  'outros  ar- 
senaes.  ^ 

7  c  Corpo  de  saúde  e  hospi- 
laes:  inclusive  48:000^ 
para  despeza  com  me- 
dicamentos dos  hospi- 
taes  e  enfermarias  mi- 
litares  

8.  Estado-maior  general... 

9.  Corpos  especiaes:  suppri- 

mida a  gratificação  de 
20  chefes  de  commis- 
são  de  engenheiros, 
orçada  em  7:2005  e 
reduzida  nos  corpos  de 
engenheiros,de  estado- 
maior  de  !•  e  2*  classe 
e  de  artilharia  uma 
commissão  activa  de 
coronel  do  corpo  de 
estado-maior  de  2* 
classe,  seis  commis- 
sôes  de  1*  classe  para 
um  coronel, um  tenen- 
le-coronel  e  q  uatro  ca- 
pitães do  corpo  de  1* 
ciasse  c  cinco  ditas 
para  um  coronel,  um 
tenente-coronel  e  três 
majores  do  corpo  de 
estado-maior  de  arti- 
lharia, na  importância 
dell:b^8^altendendo- 
se  ás  com  missões  em 
que  eltes  se  acham 
percebendo  gratifica- 
ções especiaes,  ou  em- 
pregados em  outros 
ministérios 

10.  Corpos  arregimentados: 

supprimidos  39.000Í 
no  credito  orçado  para 
despezas  de  gratifica- 
ção para  criados  dos 
offlciaes  dos  corpos  de 
artilharia,  cavallaria  e 
infantaria,  matricula- 
dos nas  duas  escolas 
militares,  e  reduzida 
de  4:8000<S  a  verba  des- 
tinada a  pagamento  de 
gratificação  de  com- 
mandos  de  destaca- 
mentos de  mais  de  40 
praças  

11.  Praças  de  pret  :  inclusi- 

ve 93:000(51  para  oc- 
correr  ao  pagamento 
dos  prémios  e  gratifica- 


1.301: 832(9276 


855:499^SM)40 
243:780^f000 


861:645^000 


2.205:684^^000 
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çòes  dos  voluntários  o 
engajados  do  exer- 
cilo 1.251:046^51650 

12.  Etapas :  reduzidos  30  rs. 

diários  na  etapa  para 
cada  praça  de  pret,  or- 
çando-se  o  mesma  em 
530  rs.  em  vez  de 
560  rs 2.611:575,^000 

13.  Fardamento,  equipamen- 

to, ete.:  supprimida  a 
rmiadeStOOOj^,  que 
mais  se  pede  para 
fardamento  de  400  pra- 

Sas  invalidas,  em  vez 
e  200 1.377:600/5000 

14.  Armamento 50:000^;i000 

15.  Despezas   de  eorpos    e 

quartéis 440:000^^)00 

16.  Companhias  militares..         199:366jSi500 

17.  Commissões  militares..  76:266^0 

18.  Classes  inactivas  :  sup- 

primído  o  soldo  de  um 
marechal  do  exercito 
6:000/5  e  de  um  briga- 
deiro 2:800^,  ambos 
fallecidos  ;  a  etapa  de 
10  offlciaes  que  servi- 
ram durante  a  luta  da 
independência,  consi- 
derados em  coilimis- 
sdes  militares  sem  di- 
reito á  accumulação 
3:650^;  a  etapa  para 
200  praças  de  pret  do 
asylo  de  inválidos  da 
pátria,  á  vista  do  pes- 
soal existente,  40:880^; 
e  a  differença  feita  na 
etapa  das  200  praças 
restantes  que  é  fixada 
em  530  rs.  por  dia 
e  não  em  560  réis, 
2:190^5000 839:104|5428 

19.  Ajudas  de  custo 30:000i$000 

20.  Fabricas 67:780^00 

21 .  Presídios  e  colónias  mi- 

litares          110:799,5500 

22.  Obras  militares :  incluí- 

da a  estrada  de  roda- 
gem da  colónia  do  Alto 
uruguay  e  construc- 
ção  da  linha  telegra- 
phíca  para  a  mesma 
colónia  ;    reparos   do 

ãuartel  militar  da  ci- 
ado de  Caxias ,  na 
província  do  Mara  - 
nhão,  e  arsenal  de 
guerra  da  do  Pará; 
supprimida  na  quota 
destinada  ás  obras  da 
corte  80:000^,  e  na  da 
província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 
50:000^00 600:000^00 

23.  Diversas  despezas  evon- 

tuaes :    inclusive 
180:000^,  para  tran- 
V.  V.— 74 


sporte  de  tropas  e  co- 
medorias  de  embar- 
que    540:000,5000 

24.  Biblíotheca  do  exercito  : 
com  o:$eguinte  pessoal: 
u  m  bibliothecario , 
tendo  os  vanci mentos 
da  commíssão  de  resi- 
dência: um  ajudante, 
os  da  de  estodo-maior 
do  2»  classe ;  um  por- 
teiro, com  a  gratíuca- 
ção  de  720r5;  um  guar- 
da com  a  diária  de  2,$, 
600^  ;  um  servente 
com  a  de  1^500,  450^1; 
com  o  material  para 
papel,  pennas,  lápis, 
tinta,  c  acquisíçâo  de 
livros,  assignaturas  de 
jornaes  e  outros  ar- 
tigos l:120/f000 2:890^0 

§  l.<>  O  governo  poderá  conceder,  a  quem 
apresentar  voluntários  idóneos,  ató  30^  por 
cada  um. 

Desse  serviço  podem  ser  incumbidos  offlciaes 
não  arregimentados  e  os  reformados. 

O  premio  ora  estabelecido  não  altera  o  que 
se  acha  estabelecido  para  os  próprios  volun- 
tários. 

%Í.o  São  extensivas  aos  operários  dos  arse- 
naes  de  guerra  as  disposições  dos  arts.  156  e 
157  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  5622,  de  22  de  Maió  de  18/4. 

Art.  7.0  O  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas  é  autorizado  a  despender  com  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  rubricas  a 
quantia  de  24.136:406^01. 

A  saber  : 

1 .  Secretaria  de  estado :  de- 

duzida do  expediente  a 

quantia  de  26:000^00.         236:000^0 

2.  Sociedade  auxiliadora  da 

industria  nacional —  6:000^000 

3.  Imperial    instituto    ba- 

hiano de  agricultura..  20:000/^)00 

4.  Imperial    insUtuto    flu- 

minense de  agricul- 
tura   48:000^000 

5.  Estabelecinento  rural  de 

S.  Pedro  de  Alcântara 

em  Piauby 13:600^5000 

6.  Auxilio  para  escolas  pra- 

ticas de  agricultura  e 
uma  de  veterinária. . .         150:000^00 
7 . '  Acquisíção  de  sementes, 

plantas,  etc 18:000^00 

8.  Auxilio  para  a  conclusão 

da  Flora  Brazileira. . . .  10:000/1000 

9.  Eventuaes 20:000/K)00 

iO.  Passeio  publico 13:265(5000 

11.  Jardim  da  praça  da  Ac- 

clama^o 38:200/K)00 

12.  Corpo  de  bombeiros :  de- 

duzida  a  quantia  de 
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40:000;5  destinada  pelo 
novo  rejrulamenlo  ás 
despezas  aecrescidas. .  300:0005000 

13.  llluminação  publica 851:217^136 

14.  Garantia  de  juros  ás  es- 

tradas de  ferro 1.492: 187 V280 

15.  Estrada  do  ferro  D.  Pe- 

dro íl... 7.000:000^000 

16.  Estrada   do  ferro  de  So- 

bral   215:03le5760 

17.  Estrada  de  ferro  de  Da- 

lurilé 23O:0O0j594:í 

18.  Obras  public.is :  elevada 

a   verba,  sendo  o  ac- 
crescimo  applicado  do 
soj^uinte  modo: 
100:0005  para  as  obras  de 
desobstrucçào    do   rio 
S.  Francisco,  entre  o 
porto  de  Jatobá  e  a  Ca- 
choeira    do    Sobradi- 
nho ;  100:0005  para  a 
desobstrucção  de  rios 
da  prorincia  do  Mara- 
nhão; 100:0005  para  a 
substituição  do  mate- 
rial empregado  na  con- 
servação  e   melhora- 
mento do  porto  do  Re- 
cife em  Pernambuco  ; 
840:0005   para  os  tra- 
balhos de  desobstruc- 
ção  da  barra  do  Hio 
Grande    do    Sul,    na 
provincia  de  S.  Pedro, 
ou    quaesquer    obras 
provisórias  que  faci- 
litem   o    movimento 
commercial    daquella 
provincia,  para  estu- 
dos de  obras  defini- 
tivas na  referida  bar- 
ra, ou   para  abertura 
de  um  canal  que  asse- 
gure a    franca  nave- 
gação marítima  e  para 
a  desobstrucção  do  rio 
Jaguarão,  na    mesma 
provincia,  conforme  a 
planta  do  engenheiro 
Fray,  examinada  e  ap- 
provada  pelo  governo; 
50:0005    para    desob- 
strucção   dos    canaes 
das  lagoas  do  sul  da 
provincia  das  Alagoas; 
e  50:0005  para  conti- 
nuação dos  trabalhos 
de    desobstrucção   do 
rio  Parnahyba 3.540:0005000 

19.  Esgoto  da  cidade 1.57;{:60().s000 

20.  Telegraphos 1.809:4005000 

21.  Terras  publicas  ecoloni- 

saçào:  reduzida  a  ver- 
ba, ficando  o  governo 
autorizado:  1»  para  in- 
novar  o  contraio  com  a 
sociedade  còlonisadora 
de  Hamburgo, median- 


te condições  mais  van- 
tajosas ao  thesouro ;  2*» 
para  reformar  o  reííu- 
lamento  da  repartição 
das  terras  publicas  e 
colonisaç;io,diminuin- 
do  o  pessoíil  desta,  e 
podondo  conceder  pas- 
snirens  gratuitas  a  emi- 
grantes nas  estradas 
de  ferro  do  Estado... 

Cíilt'ches(^ 

Subvenção  ás  compa- 
nhias de  navegação 
por  vapor:  deduzidos 
90:0005,  importância 
da  economia  resultan- 
te dos  ul limos  con- 
tratos e  elevndíi  a  ver- 
ba: até  15;0()05,  para 
subvenção  de  barcos 
de  vapor  empregados 
na  navcíiaçào  interna 
dn  provincia  de  Mato 
Grosso,  entre  as  cida- 
des de  Corumbá  e  S. 
Luiz  de  (laceres,  as  vil- 
las  de  Miranda  e  S. 
José  de  llerculanea  e 
a  colónia  de  S.  Lou- 
renço;  íilé  1^2:0005  á 
empreza  de  rebo(|ue  da 
barra  de  S.  Francisco; 
até  igual  quantia  para 
navegação  a  vapor  nos 
rios  Iguapú  t^  Negro, 
na  provincia  do  Para- 
ná ;  até  :24:0005  para 
subvenção  Á  compa- 
nhia seríripana  de  re- 
boque, aíim  de  desem- 
penhar o  serviço  de  re- 
boque nas  barras  de  S. 
Christovào  e  Estancia, 
com  a  condiefio  de  em- 
pregar um  ou  mais  va- 
pores; e  até  155:0005 
para  subvenção  á  com- 
panhia bahiana  de  na- 
veiiaçào,  ficando  sup- 
primida  a  subvenção 
para  o  serviço  da  nave- 
gação do  Jequitinho- 
nha, logo  quefòr  res- 
cindido o  respectivo 
contrato, '  eslipulan- 
do-se ,  si  assim  con- 
vier, com  a  mesma 
companhia  bahiana , 
que  os  seus  vapores 
loquem  em  um  ou 
mais  portos  ao  Sul  da 
cidade  da  Bahia,  que 
tiverem  sulliciente 
ciipncidade  para  os 
mesmos  vapores,  e  não 
podendo  o  governo,  no 
caso  de  se  lindar  o  con- 
trato com  qualquer  das 


700:0005000 
100:0005000 
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companhias  de  nave- 
gação, renoval-o  som 
diminuir  a  subvenção 
actual 3.á6o:600í.OOO 

á4.  Correio  geral  :  elevada  á 
primeira  classe  a  admi- 
nistração dos  correios 
das  provinviciíis  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Mi- 
nas e  Parta  e  á  terceira 
classe  a  do  Paraná.. . .      2.062:088A680 

2o .  Museu  nacional 76 :  360^000 

26.  Fabrica    de     ferrro    de 

S.  João  de  Ypanema.. .  312:040?^000 

27.  Manumiss(3es ^ 

28.  Educação  de  ingénuos  : 

supprimida  a  consi- 
gnação de  18:0005?  des- 
tinada á  fundação  de 
umacoloniaagricoln  na 
província  das  Alagoas.  3^:900^000 

§  1.0  Fica  o  governo  aiilnrizado  : 

I.  Para  fazer  as  operações  de  credito  que 
forem  necessárias,  na  fornia  da  lei  n.  áloO,  de 
24  de  Setembro  de  1873,  aíim  de  tornar  elTe- 
ctiva  a  garantia  de  juros  até  o  capital  de 
£  4.000.000,  que  a  companhia  D.  Pedro  I 
Railway  Limited  tiver  de  levantar  para  a  cou- 
slrucçào  de  sua  linha  principal,  mandando 
proceder  previamente  aos  necessários  estudos 
por  conta  do  mesmo  credito. 

II.  Até  2.000:000,-^  para  o  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  de  Natal  á  Nova  Cruz,  pelo 
valle  do  Ceará-Mirim,  na  província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  não  excedendo  o  juro  a  6  Vo 
ao  anno. 

III.  E  até  800:000^  para  o  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  Conde  d'Eu,  da  capital  ao 
porto  de  Cabedello,  na  província  da  Parahyba, 
não  excedendo  o  juro  a  6  Vo  ao  anno. 

IV.  Para  garantir  o  juro  de  6  Vo  ao  anno  e 
ao  cambio  par,  até  10  annos,  ao  capital  má- 
ximo de  2.500:000í?  á  companhia  que  se  orga- 
nizar para  melhoramento  do  porto  da  Fortaleza 
e  construcção  da  respectiva  alfandega,  sob  as 
seguintes  condições : 

1.*  O  prazo  do  privilegio  será  no  máximo 
de  33  annos. 

2.»  As  obras  para  o  melhoramento  do  porto 
serão  as  que  constam  do  plano  apresentado 
ao  governo  imperial  pelo  engenheiro  inglez 
Hawkshaw. 

3.«  A  companhia  cobrará  as  seguintes  ta- 
xas : 

De  um  a  iO  réis  por  kilogramma  de  mer- 
cadoria que  embarcar  ou  desembarcar  no 
porto. 

De  100  a  loO  réis  por  tonelada  métrica  de 
arquenção  dos  navio«í,  na  razão  da  carga  ou 
descarga  que  fizerem. 

A  de  armazenagem,  actualmente  cobrada 
pelas  repartições  ílscaes,  e  bem  assim  a  prove- 
niente do  serviço  da  ca[)atazia  da  alfandega^ 
o  qual  ficará  a  cargo  da  mesma  companhia. 

4.»  No  fim  do  prazo  do  privilegio,  as  obras, 
materiaes,  prédios  e  accessorios  passarão  ao 
domínio  nacioual,  em  perfeito  estado  de  con- 
servação e  independente  de  qualquer  indem- 
nização pelos  cofres  públicos. 


5.*  As  taxas  só  serão  arrecadadas  depois  de 
concluídas  todas  as  obras. 

6."  O  governo  lerá  o  direito  de  rever,  de 
accôrdo  com  a  companhia,  as  taxas  estabele- 
cidas para  o  fim  de  reduzil-as,  toda  a  vez  que 
o  juro  exceder  a  10  Vo. 

7.^  A  companhia  indemnizará  o  Estado  da 
importância  dos  juros  recebidos,  logo  que  a 
renda  liquida  exceder  de  8  Vo,  sendo  metade 
do  excesso  destinada  para  aquelle  fim. 

8.*  O  governo  imperial  reserva-se  o  direito 
de  resgatar  as  obras  construídas  pela  com- 
panhia, logo  que  ellas  estejam  terminadas. 

9.^  A  indemnização  será  feita  por  apólices 
da  divida  publica  do  juro  de  6  Vo  ao  anno, 
ser  vindo,  de  base  á  estipulação  do  preço  a 
importância  das  despezas  eíTectuadas  e  devi- 
damente comprovadas. 

V.  Para  innovar  o  contrato  da  companhia 
brazileira  de  paquetes  a  vapor,  obrigando-se 
a  mesma  companhia  a  estender  as  viagens 
até  o  porto  de  Manáos,  capital  da  província 
do  Amazonas,  sem  augmento  de  despeza  para 
os  cofres  públicos. 

§  2.*»  Fica  sem  efi^eito  o  contrato  celebrado 
em  21  de  Abril  de  1879  com  a  Rio  de  Janeiro 
Gaz  Companij  Limited  para  o  serviço  da  illu- 
minação  a  gaz  desta  corte. 

I.  Ò  governo,  mediante  concurrencia  pu- 
blica, annunciada  na  capital  do  Império  e  nas 
principaes  praças  da  Europa  e  dos  Estados- 
Unidos,  contratará  o  referido  serviço  com 
quem  melhores-  condições  offerecer,  obser- 
vando as  seguintes  bases : 

1.*  Reducção  no  preço  no  melro  cubico  de 
gaz,  tanto  para  a  illuminação  publica,  cotno 
para  a  particular. 

2.8  0  preço  do  consumo  será  pago,  parte  era 
moeda  corrente  o  parte  ao  cambio  que  fôr 
ajustado  no  contrato,  proporcionalmente  á 
despeza  que  a  companhia  ou  empreza  tiver  de 
fazer  dentro  ou  fora  do  Império. 

3.'»  Findo  que  seja  o  prazo  do  contrato, 
todo  o  material  da  companhia  ou  empreza  re- 
verterá para  o  Estado  sem  indemnização  al- 
guma. 

4.»  Obrigação  para  a  companhia  ouenipreza 
de  substituir  o  actual  syslema  de  illuminação 
|)elo  de  gaz  exlrahido  de  outra  substancia,  pre- 
ferindo em  igualdade  de  circumstancias  a  de 
producrão  nacional ;  ou  pela  luz  eléctrica,  ou 
por  qualquer  outro  syslema  provado  que  se 
julííue  preferível.  A  substituição  só  se  fará 
effectiva,  si  o  governo  a  exigir,  precedendo 
aviso  de  Ires  annos  pelo  menos  de  accôrdo  com 
a  companhia. 

5.8  Salvo  ajuste  em  contrario,  só  o  consu- 
midor de  gaz  é  responsável  pelo  seu  paga- 
mento. 

O  proprietário  do  prédio  alugado,  logo  que 
coinmunique  á  companhia  o  nomo  do  inqui- 
lino, ficará  isento  d^  lodn  a  responsabilidade. 

A  companhia  poderá  privar  do  fornecimento 
o  consumidor  que  não  fòr  pontual .  Mas  é  obri- 
gado a  reslabelecel-o  em  favor  do  novo  inqui- 
lino, que  lhe  olTereça  garantias. 

6.*  A  área  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e 
seus  subúrbios  poderá  ser  dividida,  havendo 
mais  de  um  gazometroi  si  assim  fòr  ^ive- 
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niente,  e  podendo  ser  o  contrato  celebrado  com 
mais  de  uma  companhia  ou  empreza. 

II.  O  contrato,  ou  contratos,  que  o  governo 
celebrar  de  accôrdo  com  as  bases  supra  iudi- 
cadas,  será  provisoriamente  posto  em  exe' 
cuçào  dentro  do  prazo  estipulado  e  sujeito  á 
approvnçao  definitiva  do  poder  legislativo. 

III.  No  caso  de  contratar  com  outra  em- 
preza ou  companhia  que  nao  a  actual,  Rio  de 
Janeiro  Gaz  Companp  Limited,  fica  o  governo 
autorizado  a  indemnizal-a  do  valor  do  material 
da  iiluminaçâo,  de  accòrdo  com  a  avalíaçlío  já 
feita  ouque'seflzer,  conforme  a  clausula  30* 
do  contrato  de  11  do  Março  de  1851,  a  que 
se  refere  o  decreto  n .  3i56  de  27  do  Abril 
de  1855. 

Para  isto  o  governo  poderá  realizar  as  ne- 
cessárias operações  de  credito  caso  não  flque 
este  pagamento  a  cargo  da  nova  ou  novas  em- 
prezas,  mediante  as  precisas  garantias. 

IV.  Emquanto  o  novo  contrato  n3o  fòr  cele- 
brado, o  governo  poderá  fazer  quaesquer 
ajustes  provisórios  com  a  Rio  de  Janeiro  Gaz 
Company  Limited,  para  continuação  do  ser- 
viço da  iiluminaçâo  da  cidade. 

§  Z,^  Continuam  em  vigor,  no  exercício  da 
1882—1883.  os  créditos  concedidos  pela  lei 
n.3064  de  29  de  Abril  próximo  (iodo  para  e 
estrada  de  ferro  de  Camocim  a  Sobral  e  para 
o  prolongamento  da  linha  telegraphica  do 
Paraná,  na  parte  da  somma  que  não  tiver  sido 
despendida  até  ao  fim  do  corrente  mez  de 
Outubro. 

Art.  8.0  O  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  fazendaj  é  autorizado  a  des- 
pender com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes rubricas  a  quantia  de  62.469:600^714 

A  saber: 

1.  Juros,     amortização  c 

maisdespezas  da  divida 
externa 

2.  Ditos   idem  de  emprés- 

timos nacionaes  de 
1868—1879 

3.  Ditos  idem    da    divida 

interna  fundada 

4.  Ditos  idem    da  divida 

inscrípta  ainda  não 
fundada 

5.  Caixa    de  amortização: 

deduzidas  as  quantias 
de  50|$  no  expediente, 
SO^  no  concerto  de  mo- 
veis e  108^  nas  despe- 
zas  diversas 

6*  Emissão  substituição,  e 
resgate  de  papel  moeda 

7.  Pensionistas:  elevada 
a  verba  pafa  occorrer 
ao  pagamento  das  pen- 
sões ultimamente  ap- 
provadas 

8,  Aposentados  :    deduzida 
i  quantia  de27:000|. 


i4.826:29lJSÍOO0 

6.061 :825i$000 
20.276:592^S(000 

15:000^^00 


59:957^00 
125:244j$240 


1.808:385^31 
958:9tfS^50  1 


9.  Empregados  de  reparti- 
ções e  loirares  extinc- 
tos  :  deduzida  a  quan- 
tia de  800^  por  ter 
sido  promovido  no  the- 
souro  um  chefe  de  to- 
gar extincto 25:277^770 

10.  Thesouro  nacional :  de- 

duzidas  as  seguintes 
quantias  :  de  2:400^, 
augmentada    por  en- 
gano no  ordenado  e 
gratificação   dos   fieis 
da  thesourarin  geral  ; 
de  650#  de  gratificação 
que  percebia  um  di- 
rector geral,  fallecido;; 
e  de  68^  que  excede 
do  preço  de  17  assig- 
naiuras  do  Diário  Ofi- 
cial;  sendo  creado  o 
logar  de  agente  exter- 
no da  thesouraria  com 
800^1   de  ordenado  e 
400^  de  gratificação  ; 
dotados  com  a  quantia 
de  2:000^    osl  novos 
serviços  :  telegraphi- 
co,  telephonico  e  pos- 
tal; incluídas  as  quan- 
tias de  5:850^  de  grati- 
ficações concedidas  pe- 
la lei  do  orçamento  de 
1877-1878,  sendo  de 
3:150i$  aos  empregados 
da  pagadoria  2:700/f  aos 
da  thesouraria  geral,  e 
a    de  426|jl666  para  o 
expediente  da  delega- 
cia em  Londres;  de- 
duzida a  de    500^  de 
gratificação  por    mais 
de  30  annos  a  um  sub- 
director    aposentado ; 
conservando-se  a  des- 
peza  de  OOOjjl  como  au- 
xilio, ao  porteiro  para 
aluguel    de    casa ,   e 
ejuiparando-se  os  ven- 
cimentos dos  fieis  da 
pagadoria  do  thesouro 
nacional  aos  da  caixa  da 
amortização 659:498,111616 

11.  Thesourarias  de  fazenda: 

doduzida  a  quantia  de 
2:662^,  cujo  pedido 
não  foi  justificado,  e 
fica  elevada  a  thesoura- 
ria de  fazenda  da  pro- 
víncia de  S.  Paulo  á  1« 
classe  de  1*  ordem ....       968 :  000/^0 

12.  Juízo  dos   feitos  da   fa- 

zenda         131:007*700 

13.  Alfandegas  e   mesas  al- 

fandegadas :  deduzi- 
das as  quantias  :  de 
3:600*695  (!om  a  incltt- 
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sio  no  quadro  dos  effec- 
tívos  da  alfandega  da 
corte  de  um  flei  de 
armazém,  eade 
i:843i!;i55  por  fallecl- 
mento  de  um  agente 
de  trapíehe  ;  incluída  a 
de  88:600/;  com  a  ele- 
vação da  alfandega  do 
Pará  á  !•  ordem,  se- 
gundo o  plano  do  decre- 
to de  2  de  Agosto  de 
1876 ;  tendo  o  ajudante 
dos  administradores  das 
capatazías  de  Pernam- 
buco e  Bahia  e  os  res^ 
pectivos  fieis  de  arma- 
zém a  categoria  e  ven-* 
cimentos  de  t^*  escrip- 
turarios  das  alfandegas 
das  mesmas  províncias, 
e  fica  elevada  a  alfan- 
dega de  Santos,  na  pro- 
víncia de  S.  Paulo,  á 
categoria  de  1»  ordem    4.a05:988iSf367 

14.  Recebedoria:    elevada  a 

verba  de  accòrdo  com  o 
pedido  para  o  exercício 
de  1883  - 1884 464:229^946 

15.  Mesas  de  rendas  e  coUe- 

ctorias :  reduzida  a  ver- 
ba á  quantia  pedida  para 
1883—1884 1.222:969^183 

16.  Casa  da  moeda  e  resgate 

do  cobre 180:632^160 

17.  Administração  diamantina         13:001^^020 

18.  Dita  e  custeio  das  fazen- 

das nacionaes 7:654M)0 

19.  Typographía  nacional...       270:528^ 

20.  Diário  Official 126:758^670 

21.  Ajudas  de  custo:  dedu- 

zida  a  quantia   do... 

25:000^1000 50:000^000 

22.  Gratificações  por  serviços 

temporários  e  extraor- 
dinários          12:O0OiSIO0O 

23.  Despezas  eventuaes :  de- 

duzida  a    quantia  de 

20:002^000 100:000(51000 

24.  Dlfferença    de    cambio : 

elevada  a  verba  de  ac- 
còrdo com  o  pedido 
para  1883  — 1884 5.254:476^224 

25.  Juros  diversos *.         89: 747^1716 

26.  Ditos  dos  bilhetes  do  the- 

souro 920:000*000 

27.  Gommissdes    e    correta- 

gens          60:000*000 

28.  Juros  do  empréstimo  do 

cofre  de  orphãos :  de- 
duzida a    quantia   de 

40:000*000 480:000*000 

20.  Juros  dos  depósitos  das 
caixa:)  económicas  e  dos 


montes  de  soccorro : 
deduzida  a  quantia  de 
87:601*253 


764:635*550 


00.238:686*643 


30.  Obras:  deduzida  a  quan- 
tia de  56:558*230,  para 
reconstrucvâo  da  al- 
fandega do  Espirito 
Santo  ;  elevada  a  verba 
com  a  de  60:000*,  para 
um  edificio  destinado 
á  caixa  económica  e 
monte  de  soccorro ;  e 
com  a  de  80:000*,  para 
um  edificio  destinado  á 
alfandega  de  Maceió. . . . 

31.  FiscsaliaçSo  dasloterías: 
dedazindo-3e  a  quantia 
de2:000*000 

32.  Exercidos  findos:  ele- 
vada a  verba  com  a 
quantia      de    60:000*, 

Sara  pagamento  das 
espezas  autorizadas  em 
exercícios  anteriores  por 
conta  das  verbas,  cujos 
créditos  foram  excedi- 
dos, e  que  deixaram  de 
ser  pagos  em  virtude  do 
art.  ISdalein.  3018,  de 
5  de  Novembro  de  1880. 

33.  Adiantamento  da  garan- 
tia provincial  do  2  Vo 
ás  estradas  de  ferro  da 
Bahia^  etc 

34.  Reposições  e  restitui- 
ções  


830:514*071 
400*000 


860:000*000 

450:000*000 

90:000*000 

62.469:600*714 

Art.  9.<»  Ficam  approvados  os  créditos  sup- 
plementares  e  o  extraordinário  constante  da 
tnbella  A,  annexa,  na  importância  total  de 
9.540:981*369. 

Art.  10.  No  exercido  da  presente  lei,  po- 
derá o  governo  abrir  créditos  supptementares 
oara  as  verbas  indicadas  na  tabeliã  B,  annexa 
a  mesma  lei. 

Art.  11.  Pica  o  governo  autorizado  para 
despender  durante  o  exercício  desta  lei,  por 
conta   dos  credites  espedaes  constantes   da 

tabeliã  G,  annexa,  a  importância  de 

24.792:240*898. 

Art.  12.  O  governo  Qca  autorizado  para 
despender  até  a  quantia  de  150:000*  com  os 
estudos  da  estrada  de  ferro  do  Madeira  de  Ma- 
moré,  e  na  deficiência  da  renda  fará  para 
esto  fim  as  operações  de  credito  que  forem 
necessárias. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  24  de  Outubro  de 
i882.—  Affonso  CeUo  Júnior.^  Generoso  Mar^ 
ques.^  LeipoUo  de  Bulhões. 
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Tabeliãs  a  que  se  refere  os  arts.  9,  10  e  11 
TABELLA  —  A 

CRÉDITOS  SUPPI^E]ÍIE:IWí1.RES 

Leis  ns.  589  de  9  de  Setembro  de  1850  e  2348  de  25  de  Agosto  de  1873 

BXfiRaCIO  DE  1879-1880 

Ministério  da  fazenda 

Decreto  n.  7976  de  22  de  Janeiro  de  1881. 

Art.  8.0  : 

I  4.<>  Caixa  de  amortização 66:187^037 

1  8.0  Juízo  dos  feitos  da  fazenda 20:8005000 

j  9.**  Estações  de  arrecadação 61:109^000 

1  átt.  Despezas    eventuaes,    incluidas    as   differeiíças    de 

cambio ..- 2.911:0005000 

Í16.  Juros  diversos 584:0005000 

18.  Ditos  dos  depósitos  das  caixas  económicas 49:8285138 

3.692:9245175 

EXERaClO  DE  1880—1881 

Ministério  do  império 

Decreto  H.  8062  de  17  de  Abril  de  1881. 

Art.  2.<>: 

S  44.  Obras.— Faculdade  de  medicina 200:0005000 

t)écrbfo  n.  8129  de  11  de  Junbo  de  1881. 

Art.  2.0: 

§  43.  Soccorros     públicos    e    melboramento    do    estado 

sanitário 230:0005000 

430:0005000 

Ministério  da  guerra 

Decreto  n.  8210  de  6  Agosto  de  1881. 

Art.  6.«: 

I  7.<*  Corpo  de  saúde  e  bospitaes 66:6835437 

I  11.  Praças  de  pret 309:2245141 

S  22.  Diversas  despezas  e  eventuaes 153:4885754 

519:.^96#632 

Ministério  da  agricultura 

Decreto  n.  8257  de  10  de  Setembro  de  1881. 
Art.  7.<>: 
S  11.  Illuminação  publica 28:0005000 

Ministério  da  fazenda 

Decreto  n.  8345  de  24  de  Dezembro  de  1881. 
Art.  8.^ 

S  2.0  Juros  e  amorUzação  da  divida  interna  fundada 1.245:9465925 

19.0  Estações  de  arrecadação 127:3575035 

12.  Typographia  nacional  e  Diário  O/ficial 136:6605708 

13.  Ajudas  de  custo 20:0005000 
15.  Despezas     eventuaes ,    incluidas    as   differenças  de 

cambio 2.206:9646229 

S  16.  Juros  diversos,  incluídos  os  dos  bílbetes  do  thesouro, 

commissões  e  corretagens 760:0005000 

S  18.  Ditos  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e   montes 

de  soccorro 33:3735193 

.    4.530:302  090 

5.507:6985712 
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exercício  de  1880-1882 

Ministério  do  império 

Decreto  n.  8340  de  17  de  Dezembro  de  1881. 
Despezas  elelloraes  na  côrte  e  províncias  do  império 

exercício  DE  1881—1882 

Ministerioldo  império 

Decreto  n.  8228.de  26  de  Agosto  de  1881. 
Art.  2.°: 
§  50.  Obras.— Faculdade  de  medicina 

Ministério  de  estrangeiros 

Decreto  n.  8224  de  20  de  Agosto  de  1881. 

Art.  4.°: 

J  5.°  Extraordinárias  no  exterior 33:189(722 

Decreto  n.  8225  de  20  de  Agosto  de  1881. 

Art.  4.^• 

S  4.^  Ajudas  de  custo 66:968fl750 

Recapitulação 

Exercício  de  1879—1880 

»  »     1880—1881... 

.  »     1880—1882 

»  »     1881—1882 ...- 
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40:000/)000 


200:000p)0 


100:158J|f472 
300:158JH72 


3.692:924(175 
5.507:698^722 

300:'l58|47^ 

9.540:781(369 


TABELLA— B 

Verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  governo  poderá  abrir  créditos 

supplementares 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 

Presidências  de  província: 

Pelas  ajudas  de  custo  aos  presidentes. 
Soccorros  pubiicos. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 

Aiudas*de  custo: 

Aos  magistrados  ée  1»  e  2^  entrancia. 
Cunducção  de  presos. 

MINISTÉRIO  DE  ESTRANGEIROS 

Ajudas  de  custo: 
Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA  MaRINHA 

Hospitaes: 
Pelos  medicamentos  e  utensis« 

Reformados: 
Pelo  soldo  de  officiaes  e  praças  reformadas. 

Munições  de  bocca: 
Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  armada. 
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Munições  navaes: 

Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágio,  alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros 
semelhantes. 

Eventuaes: 

Por  diíTerenças  de  cambio  e  com  missões  de  saques,  tratamento  de  praças  cm  portos  eslran« 
geiros  e  em  províncias  onde  nflo  ha  bospitaes  e  enfermarias ;  enterros  e  fretes. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Corpo  de  saúde  e  bospitaes: 
Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis. 

Praças  de  pret: 
Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados^  e  prémios  para  os  mesmos. 

Etapas: 
Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  consignada. 

Despesas  dos  corpos  e  quartéis: 
Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  : 
Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  offlciaes  e  praças  reformadas. 

Ajudas  de  custo  : 
Pelas  que  se  abonarem  aos  ofliciaes  que  viajam  em  commissão  do  serviço. 

Fabricas : 
Pelas  dietas,  medicamentos,  utensis  e  etapas  diárias  a  colonos. 

Diversas  despesas  eventuaes : 
Pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO    DA  AGRICULTURA 

Iliuminação  publica. 
Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  : 
Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  geral. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada  : 

Pelos  que  occorrerem,  no  caso  de  fundar-se  parte  da  divida  fluctuante,  ou  de  se  fazerem 
operações  de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta  antes  da  emissfto  das  respectivas  apólices : 
Pelos  que  forem  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Emissfto,  substituição  e  resgate  do  papel-moeda: 
Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  feitos  da  fazenda  : 
Pelo  que  faltar  para  pagamento  da  porcentagem  da  divida  arrecadada. 

Alfandegas  e  mesas  alfandegadas,  recebedorias,  mesas  de  rendas  e  colleciorias  : 
Pelo  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  concedido  para  porcentagem  dos  empregados. 

liifTerenças  de  cambio : 
Pelo  que  fòr  preciso,  aflm  de  realizar-se  a  remessa  dos  fundos  para  o  exterior. 

Juros  diversos,  e  ditos  dos  bilhetes  do  thesouro  : 
Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Commissões  e  corretagens : 
Pelo  que  puder  ser  necessário  além  da  somma  concedida. 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphâos  : 
Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Jnros  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e  dos  montes  de  soccorro  : 
Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercícios  findos  : 
Pelas  pensões,  aposentadorias,  ordenados,  soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei. 

Reposições  e  restituições : 
Pelos  pagamentos  reclamados,  quando  a  importância  destes  exceder  á  consignaçilo. 
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TABELLA— C 

Créditos  especiaes  para  os  quaes  o  governo  poderá  fazer  o[)eraçõcs  do 
credito.—  Leis  n.  2348.  de  2o  de  Agosto  (le  1873,  art.  18,  e  n.  2702, 
de  20  de  Outubro  de  1877,  art.  20. 

MINISTÉRIO  1)0  IMPRRIO 

Leis  }i$,  1904  e  1905  de  17  de  Outubro  de  1870  e  2318  deiíide  Agosto  de  1873,  art,  2», 
paragí^apko  único,  n.  6. 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos  contratos  matrimoniaes,  formata 
os  patrimónios  estabelecidos  para  Suas  Altezas  an  Sras.  D.  Izabel  e  D<  Leopol- 
dina e  Seus  Augustos  Esposos , , ,.  18:000^000 

Leis  ns,  2348  de^de  Agosto  de  1873,  art.  S**,  paragrapho  único,  n.  3«  e  293i  de 25  de 

Outubro  de  1879. 

Conslrucçâo  de  um  novo  matadouro  no  município  da  corte 150:000^(000 

MINISTEIIIO  DA  AGRICULTURA 

Ui  n.  1953  de  17  de  Julho  de  1871,  art.  2«,  $  2.» 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco,  com  a  parte 
substituída  na  estrada  da  Victoria,  e  da  estrada  de  ferro  da  Bahia,  sendo 
3.000:000^000  para  a  1«  e  3.000:000{f  para  a  2» O.OOO.-OOOqOOO 

Lei  n.  2397  de  10  de  Setembro  de  1873. 

Construcçâo  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana 6.512:000^0 

LH  n.  2450  de  iide  Setembro  de  1873. 

Garantia  de  juros  não  excedentes  de  7  %  ás  companhias  que  construem  ou  con- 
struírem vias  férreas 5.168:993?890 

Lei  n.  2689  de  Ui  de  Setembro  de  1875. 
Obras  para  o  abastecimento  d'aguà  á  capital  do  Império 3.250:000^f000 

Lei  n.  2670  de  iOde  Outubro  de  1873,  art^  18. 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11^  incluindo-se  60:000|f  para  um 

ramal  destinado  á  cidade  de  Ouro  Prelo,  em  Minas 3.000:000i)000 

Lei  n.  2687  de  6  de  Novembro  de  1875. 

Garantia  de  juros  ás  companhias  que  estabelecerem  engenhos  centraes 167:OOOW>0 

Lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879. 
Obras  da  estrada   de  ferro  de  Paulo  Aflfonso 456:li0|fl00 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA     ' 

Leis  n.  1837  de  27  de  Setembro  de  1870,  artigo  único,  e  n.  23tô,  de  25  de  Agosto  de  1873, 
art.   7^,  paragrapho  único,  n.  4. 

FabriíiO  das  moedas  de  niclcel  e  de  bronze 200005000 

Lei  n.  2348,  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  11,  $  5%  n.  2. 
Premio  não  excedente  de  509  P^r  tonelada,  aos  navios  que   se  construírem  no 

Império 50;000íf000 

24.792:210^98 

Paço  da  camará  dos  deputados  em  25  de  Outubro  de  iSSi. ^  Affonso  Celso  Júnior.^  Geve- 
roso  Marques.'^  Leopoldo  de  Bulhões. 
V.  V.— 75 
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Redacção  do  projecto  n.  311,  c^  1879 

Emenda  approvada  pela  camará  dos  deputa- 
dos á  proposta  do  governo  que  abre  ao  minista- 
rio  da  império  um  credito  extraordinário  de 
12  000:OjO$  |)ara  continuaçSo  das  deapezas 
eom  Boccorroa  ás  províncias  flagelladas  pela 
aecca  e  moléstias  epidemicas. 

Âcrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  3  o  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  25  de  Outubro  de 
1882.  —  Affonso  Celso  Júnior,  —  Generoso 
ãí  arques  .'^Leopoldo  de  Bulhões, 

Redacção  do  projecto  n,  27 O ^  de  iS82 

Emenda  approvada  pela  camará  dos  deputados 
á  proposta  do  governo  que  autoriza  o  minis- 
tério dos  negócios  do  império  a  mandar  p  igar 
as  dividas  de  oiercicios  findos,  na  impor- 
tância de  23:274$328. 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  i.o  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Sjila  das  commissões  em  25  da  Outubro  de 
1882.  —  Affonso  Celso  Júnior»  —  Generoso 
Marques ,f~Leopoldo  de  Bulhões, 

Redacção  do  projeoto  n.  262,  de  Í882 

Emenda  approvada  pela  camará  dos  depu- 
tados á  proposta  do  governo  que  abre  ao  minis- 
tério dos  neí^ocios  da  guerra  um  credito  supplo- 
ment  w  de  192.722$67o  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  dividis  de  exercicios  findos. 

Acrescente-se   no  logar  competente: 

A  assembléa  geral  decreta. 

Artigo  único.  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  25  de  Outubro  de 
1882,  '^Affonso  Celso  Júnior,  — Generoso 
Marques. -^Leopoldo  de  Bulhões. 

Redacção  do  projecto  n.  190,  de  1882 

Bmendji  approvada  peU  camará  dos  depu- 
tados á  proposta  do  governo  que  abre  ao  mi- 
nistério do  império  créditos  extraordinário^} 
e  supplementares  para  a  verba  ^  Exercicios 
findos. 

Accrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  3.0  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  25  de  Outubro  de 
1832.  — Affmso  Celso  Júnior.  -^  Géneros e 
Marques  .'^Leopoldo  de  Bulhões. 

Redacção  do  projecto  n.  ii8,  de  iSS2 

Emenda  approvada  pela  camará  dos  deputados 
á  proposta  do  governo  que  abre  ao   ministério 


da  justiça  um  credito  supplementar  que  será 
applicado  ás  despezas  com  as  verbas — Justiça 
de  1^  intrancia  e  outras . 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta: 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  3.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  4.0  (Cjmo  na  proposta.) 

Sala  das  commissõ 's  em  25  de  Outubro  de 
1882.— A/fon«o  Celso  Júnior,'^  Generoso 
Marques.-^ Leapolf o  de  Bulhões, 

Redacção  do  projecto  n,  ií9^  de  Í8S2 

Emenda  approvada  pela  camará  dos  deputa- 
dos á  proposta  do  governo  que  abre  ao  mi- 
nistério da  agricultura  créditos  supplemen- 
tares á  verba— Exercicios  findos— do  exercicio 
de  1881—1882. 

Acrescente-se  no  lo;<ar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  25  d3  Outubro  de 
1882.—  Affonso  Celso  Júnior.  —  Generoso 
Aí  arques. -^Leopoldo  de  Bulhões. 

Redacção  do  projecto  n.  120,  de  1882 

Emend  i  approvada  pela  camará  dos  deputados 
á  proposta  do  governo  que  abre  ao  ministério 
da  agricultura,  commercio  e  obras  publicas  um 
credito  supplementar  para  occorrer  á  defi- 
ciência das  verbas— Garantia  de  juros  ás  estra- 
das de  ferro  e  outras . 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  25  de  Outubro  de 
1882. —  Affonso  Celso  Júnior,  —  Generoso 
Marques  ."^Leopoldo  de  Bulhões , 

Redacção  do  projecto  n .  f2í,  de  iS82 

Emenda  anprovada  pela  camará  dos  deputados 
á  proposta  do  governo  que  abre  ao  ministério 
dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas  um  credito  supplementar  de 
199:457$i90  á  rubrica— Terras  publicas  e  colo- 
nização—do  exercicio  de  1881 — 1882. 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta: 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Sah  das  commissões  em  25  de  Outubro  de 
1882,  —Afonso  Celso  Juniêr.  ^^ Generoso 
Marques, — Leopoldo  de  Bulhões, 

Redacção  do  projecto  n.  148,  de  1882 

Emendas  approvaias  pela  camará  dos  depu- 
tados á  proposta  do  governo  que  abre  ao  minis- 
tério  da  i^ricultura,   commercio  e  obraa  pa- 
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blicaa  um  credito  de  400:000$  para  &zer  re- 
presentar o  Brazil  na  projectada  exposição  de 
Berlim. 

Acrescente-se  no  log^^r  competente: 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  lo  (substitutivo).  E*  aberto  ao  ministério 
da  agricultura,  commercio  e  obras  publicas  um 
credito  de  200:000$,  para  o  qual  servir-se-á  das 
sobras  das  diversas  verbas  de  seu  orçamento ; 
e,  na  íalta,  recorrerá  a  operações  de  credito, 
a^  de  ítLier  representar  o  Brazil  na  projectada 
exposição  de  Berlim. 

Art.  2<»  (substitutivo).  Ficam  revogadas  as 
disposições  em  contrario . 

Sala  das  commissSes  o m  25  de  Outubro  de 
1882.—  Affonsi  Celso  Júnior, ^^  Generoso 
Marques,'^  Leopoldo  (h  Bulhões. 

Redacção  do  projecto  n.'i50,de  1882 

Emenda  approvada  á  proposta  do  governo  aue 
augmenta  de  314: 184$630  o  credito  concedido 

5 elo  decrete  n.  3022,  de  12  de  Novembro  de 
880,  para  as  obras  necessárias  á  emancipa- 
ção das  colónias  do  Estado. 
Accrescente-se  no  lugar  competente  : 
A  assembléa  geral  dacreta  : 
Art.  lo  (Gomo  na  prepoeta.) 
Art  2o  (Gomo  na  proposta.) 
Art.  3o  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  25  de  Outubro  de 
18®.— ^4/fbnío  Celso  Júnior, '-JCreneroso  Mar^ 
qu€s, ^Leopoldo  de  Bulhões. 

Redacção  do  projecto  n.  239^  de  1882 

Emenda  approvada  pela  camará  dos  deputados 
á  proposta  do  governo  que  abre  ao  ministério 
da  marinba  um  credito   extraordinário  para 
pagamento  de  dividas  de  exercícios  findos, 
relativas  aos  exercioios  de  1870-1881. 
Aerescente-se  no  legar  competente  : 
A  assembléa  geral  decreta: 
Art.  lo  (Como  na  proposta,) 
AtX,  2o  (Como  na  proposta.) 
Art.  3o  (Como  na  proposta.) 
Saia  das  commissOes  em  25  de   Outubro   de 

1882.— Agonio  Celso  Junior.^-^eríeroso  Mar- 

guês, '^Leopoldo  de  Bulhões* 

Redacção  do  projecto  n,  246^  de  1882 

Emendas  approradas  á  proposta  do  governo 
que  abre  ao  minist-^rio  dos  negócios  da  marinha 
o  credito  extraordinário  de  538:820$287  para  as 
rubricas  —  Arsenaos —  e  — Obras—  do  exercí- 
cio dé  1881-1882  : 

Acrescente-ee  no logar  competente: 

A  assembléa  geral  decreta. 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  3.0  (Additivo).  Revogam-so  as  disposi- 
çdes  em  contrario. 

Sala  d  IS  commissOes  em  25  de  Outubro  de 
1882. — A/fonso  Celso  Júnior  ."Generoso  Mar» 
quês. — Leopoldo  de  Bulhões, 


Redacção  do  projecto  n .  261,  de  1882 

Emettda  approvada  pela  camará  dos  depu- 
tados á  proposta  do  governo  que  abre  ao  miais- 
terio  dos  negócios  da  guerra  um  credito  supple- 
mentar  de  321:000$  para  occorrer  ás  despesas 
das  rubricas  —Corpo  de  saúde  e  hoapítaes—  e 
outras  do  exercício  de  1881—1882  : . 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreti : 

Artigo  único.  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commíss5e^  em  25  do  Outubro  àò 
1882. — Affonso  Celso  Junior.^^eneroso  Mar- 
ques ,  — Leop  )ldo  de  Bulhões . 

Redacção    do  projecto  n ,  247^  de  iSS2 

Emendas  approvadas  á  proposta  dò  governo 
que  abre  ao  ministério  dos  negócios  da  marinha 
um  credito  sUpplementar  de  324:736$749  para 
as  rubricas  dos  §§  25,  28  e  29  do  orçamenlo 
da  marinha  no  exercício  de  1881  a  1882. 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 
Art.  3.0  (additivo.)  Revogam-se  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  25  de  Outubro  d% 
1882.  —  Affonso  Celso  Júnior,  —  Generosa 
Morgues,  —  Leopoldo  de  Bulhões, 

Redacção  do  projecto  n,  240,  de  i882 

Emenda  approvada  á  proposta  do  governo  qué 
abre  ao  ministério  dos  negócios  da  justiça  um 
credito  sapplementar  de  133:54Õ$6l!^  para  ser 
applicado  as  despezas  com  ás  rubricas — Juntaft 
commercíaes— e  outras  do  exercício  de  1881— 
1882. 

Acrescente-ee  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1 .0  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  3.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  4. o  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  25  de  Outubro  de 
.1882.— A/fonío  Celso  Júnior,^»  Generoso 
Matqiues ,  ^-Leopoldo  de  Bulhões, 

Redacção  do  projetco  n.  257 A^^ de  1882 

A   assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  O  governo  poderá  autorizar  a  crea- 
çSo  de  uma  caixa  de  aposentadorias  e  pensõev 
entre  os  empregados  de  nomeação  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II. 

Art.  2.0  A  gestão  e  administração  da  caixa 
é  confiada  a  uma  commissão  de  três  membros,  a 
saber  : 

Do  dir«^ctor  da  estrada,  de  um  membro  de  no- 
meação do  governo  e  outro  eleito  pelos  contri^ 
buintes  da  mesma  caixa. 

Art.  3.0  O  fundo  da  caixa  compor-se-á  : 

I.  Dos  descontos  feitos  nos  ordenados  dos  em- 
pregados. 
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II .  Das  subvenções  da  estrada. 

III.  Das  contnbuíçõeâ  voluntárias  dos  empre- 
gados, dentro  dos  limites  que  forem  marcados 
no  regulamento. 

IV.  Das  doações  e  legados  que  forem  feitos 
com  esse  destino. 

Art.  4.®  Os  empregados  a  que  se  refere  o 
art.  1®  sujeitar-se-fio: 

I .  A  um  desconto  de  5  «/^  das  quantias  que 
perceberem  dos  cofres  da  estrada  a  titulo  de  or- 
denado ou  gratificação. 

II.  Desconto  de  10  o/o,  por  uma  só  vez,  do 
mesmo  ordenado  ou  gratificação  no  caso  do  pri- 
meira nomeação,  reintegração  no  emprego,  ou 
augmento  de  ordenado  e  gratificação.  Nesta 
hypothese  o  desconto  recahirá  somente  sobre  a 
quantia  accrescida. 

Art.  5. o  A  contribuição  da  estrada  será  fixa- 
da annualmente  pelo  governo,  tendo  em  vista  o 
rendimento  liquido  da  mesma  estrada  no  anno 
anterior.  Em  caso  algum,  porém,  excederá  de 
1/2  <*/o  da  dita  renda. 

Art.  6.0  Será  aberta  a  cada  um  dos  empre- 
gados, de  que  trata  a  presente  lei,  uma  conta 
individual  na  caixa  d3  pensões  o  ordena- 
dos. 

As  subvenções  da  estrada  serSo  repartidas 
entre  os  empregados  na  proporção  dos  ordena- 
dos que  receberem. 

§  1.0  A  im[jortancia  dos  descontos  e  subven- 
ções será  entregue  á  caixa  no  fim  de  cada  tri- 
mestre, e  levada  á  conta  de  cada  um  dos  empre- 
gados no  fim  do  anno. 

§  2.0  Na  conta  individual  dos  empregados  se- 
rSo  escripturadas  discriminadamente,  com  os 
respectivos  juros,  as  quantias  provenientes 
dos  descontos  e  subvenções.  O  resultado  desta 
conta  será  lançado  annualmente  na  caderneta 
que  para  esse  fim  terá  cida  um  dos  empre- 
gados . 

§  3.0  Quando  o  empregado  sofirer  suspensão 
ou  reducção  de  seus  vencimentos,  em  conse- 
quência de  medida  disciplinar,  a  subvenção  da 
estrada  será  dispensada  ou  reduzida,  na  mesma 
proporção. 

Art.  7.0  O  empregado  demittido  que  for  re- 
integrado transferirá  á  caixa  a  apólice  ou  titu- 
lo de  renda,  que  houver  recebido  na  liquidação 
de  sua  conia,  que  ser-lhe-á  reaberta  para  nella 
terem  escripturados  os  descontos  d  3  ordenados 
e  subvenções,  na  forma  da  presente   lei. 

Art.  8.0  Quer  as  sommas  escripturadas  na 
caixa  em  nome  do  empregado,  quer  os  titules 
que  foram  entregues  a  esta  na  liquidação  de 
sua  conta,  não  podem  ser  cedidos  ou  penhora- 
dos, na  vida  do  empregado  ou  de  sua  viuva. 

Art.  9.0  Os  fundos  entrados  para  a  caixa 
serão  iram  diatamente  empregados  em  apólices 
da  divida  publica,  empréstimos  ao  Estado,  e 
quaesquer  outros  titul^^s  ou  acções  de  compa- 
nhias que  tenham  garantia  do  Estado,  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  administração  da 
caixa.  A  vendados  valores  pertencentes  a  esta 
será  realizada  á  medida  de  suas  necessidades, 
precedendo  approvação  do  governo. 

Art .  10.  A  caixa  levará  á  conta  de  cada  um 
empregado  os  juros  de  6  «/o  sobre  as  quantias 
inscriptas,  a  contar  da  data  da  inscripção. 
fio  nm  do  anno  os  juros  serão  capitalizados. 


Art.  11.  A  caixa  terá  um  fundo  de  reserva, 
que  será  composto  : 

I.  Da  importância  dos  descontos  efiectuados 
durante  licenças,  ausências,  ou  medidas  disci- 
plinares. 

II.  Do  valor  das  contas  individuaes,  que  in- 
correrem em  caducidade  no  todo,  ou  em  parto. 

III.  Da  diíTerença  de  juros  que  se  possa  obter 
pelo  emprego  dos  capitães  á  taxa  superior 
de  %  0/^. 

IV.  Da  reversão  de  titules  e  rendas  que  se 
realizirem  em  favor  da  caixa,  nos  termos  da 
prés  nte  lei. 

V.  Das  doações  e  qnaesquar  subvenções  68- 
peciaes  que  para  esse  fim  forem  votadas. 

Art.  iz.  As  quantias  descontadas  dos  ordena- 
dos,com  os  competentes  juros  capitalizados,salyo 
as  que  forem  adjudicadas  ao  fundo  de  reserva  nos 
casos  previstos  nesta  lei,  ficarão  pertencendo 
definitivamente  ao  empregado  quehouver  com- 
pletado quatro  annos  de  exercicio  do    emprego. 

O  empregado  que  por  demissão,  ou  qualquer 
outro  motivo  deixar  o  serviço  depois  de  quatro 
anno ',  receberá  por  si  ou  seus  succossores,  nos 
termos  desta  lei,  o  saldo  constante  dos  descontos 
feito?  nos  seus  ordenados.  Aquelle,  porém,  aue 
não  houver  completado  esse  tempo  de  serviço 
nada  receberá,  e  o  saldo  de  sua  conta  reverterá 
ao  fundo  de  reservada  caixa. 

Art.  13.  O  empregado  gue  completar  10 
annos  de  serviço  fica  com  direito  ao  total  das 
subvenções  da  estrada  e  competentes  juros  es- 
cripturados na  sua  conta.  Sise  retirar  volun- 
tariamente do  serviço  antes  de  20  annos,  a  subo 
venção  e  juros  passarão  a  fazer  parte  do  fuad- 
do  reserva  da  caixa. 

§  l.o  Todo  o  eoip regado  que  perder  o  direito 
á  conta  da  subvenção  por  demissão  ou  qualquer 
outro  motivo,  o  readquire  no  caso  de  ser  reinte- 
grado no  emprego. 

§  2.0  Aquelle  que  for  demittido  por  se  haver 
apoderado  ou  usado  indevidamente  de  objectos, 
dinhf3Íro  ou  effeitos  de  cuja  guarda  esteja  en- 
carregado, quer  pertençam  ao  Estado,  a  estabe- 
cimentos  públicos,  ou  a  particulares,  ou  for 
convencido  de  malversação,  perde  o  direito  á 
conta  de  subvenções,  ainda  mesmo  que  tenha 
pago  o  alcance  ou  resarcido  o  prejuizo  causado. 

No  caso  de  se  haver  já  liquidado  a  conta  do 
empregado  comprehendido  em  alguma  destas 
hypotheses,  os  títulos  de  renda  que  lhe  hou- 
verem sido  entregues  reverterão  ao  fundo  de 
reserva  da  caixa,  na  parte  relativa  ás  subven- 
ções dadas  pela  estrada. 

§  3.0  Perde  ii^rualmento  o  direito  á  conta  de 
subvenção,  qualquer  que  seja  o  tempo  de 
serviço  : 

I.  O  empregado  demittido  por  causa  de  indi- 
gnidade motivada  por  condemnação  á  pena 
afilictiva  ou  infamante. 

II.  O  que  fòr  convencido  de  haver  se  demit- 
tido do  emprego  por  promessa  de  paga,  ou  es- 
perança de  qualquer  favor  pecuniário. 

Art.  14.  Depois  de  20  annos  de  serviço  o 
empregado  que  quizer  liquidar  sua  conta  de- 
verá requerer  ao  governo,  que  remetterá  o  re- 
querimento á  caixa  quando  o  julgar  attendivel. 
A  decisão  do  requerimento  deve  ser  proferida 
dentro  de  dous  m^zes  e  communicada  ao  empre- 
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gado,  que  delia  jioderá  recorrer  para  o  conselho 
de  estado. 

§  1.0  Firmado  o  direito  do  requerente  a  liqui- 
dação de  Bua  conta  será  feita  p.^la  caiica  e  ap- 
provada  pelo  governo.  Desta  decisão  haverá 
Igualmente  recurso  para  o  conselho  de  estado. 
Os  juros  serão  contados  até  odia  da  eâecttva 
liquidação. 

§  2,^  O  pedido  de  liquidação  da  conta  indivi- 
dual deve  ser  apresentsulo  dentro  do  cinco  annos, 
a  contar  do  dia  em  que  o  empregado  deixar  o 
emprego.  No  caso  de  fallecimento  do  interes- 
sadOfSeus  herdeiros  ou  successores  devem  apre- 
sentar o  reouerimonto  dentro  de  cinco  annos,  á 
contar  do  aia  do  fallecimento  do  empregado. 

Decorridos  cinco  ann:s,  sem  reclamação  dos 
interessados,  o  total  da  conta  reverterá  em  pro- 
veito do  fundo  de  reserva  da  caixa, 

§  3.0  O  saldo  resultante  da  liquidação  da 
conta  será  empregado  pela  caixa  em  apólices 
da  divida  publica,  titules  ou  acções  garantidas 
pelo  Estado,  inscriptos  cm  nome  do  empregado, 
a  quem  ficam  pertencendo,  coro  as  limitações 
estabelecidas   nesta  lei. 

Si  o  interessado  o  preferir,  o  saldo  será  con- 
vertido em  ama  renda  vitalícia,  g-uardanio-so 
para  o  calculo  desta  as  normas  aceitas  pelo 
monte-pio   geral  dos  servidores  do  Estado. 

§  4.0  Neste  ultimo  caso,  si  o  empregado  for 
casado,  a  renda  será  calculada  de  modo  a  ga- 
rantir a  reversão  em  favor  da  mulher,  dado  o 
caso  de  sobrevivência  desta,  de  metade  do  valor 
das  renda. 

§  5. o  Na  inscripçâo  da  apólice  ou  titulo  de 
renda  se  reservará  á  mulher  do  empregado  o 
total  do  usufruo  to  de  taes  titules,  no  caso  de 
sobreviver  a  mulhe.'  e  não  ficar^im  herdeiros 
nescendentes  do  empregado.  Ficando  hordeiroi 
destas  condições  serão  observadas  as  prescri- 
cçÕesda  legislação  relativa  á  succ?ssão. 

Art.  15.  Si  o  empregado  fallecer  em  activi- 
dade de  serviço,  <}ualquer  que  seja  o  tempo 
que  tenha  de  exercício,  e  deixar  viuva  e  filhos, 
sua  conta  será  convertida  em  apólices  ou  ti- 
tuloB  de  renda,  cujo  usufructo  vitalício  perten- 
cerá á  viuva,  e  a  propriedade  aos  filhos.  Si  não 
ficarem  filhos,  a  propriedade  dos  titulo i  perten- 
cerá ao  fundo  de  reserva  da  caixa. 

Si  o  emp regido  não  deixar  viuva  nem  filhos 
e  tiver  ascendentes  vivos,o  usufructo  dos  titules 
de  renda  pertencerá  a  estes,  e  a  propriedade  ao 
fundo  de  reserva . 

Si  não  ficarem  herdeiros  nestas  condições 
todo  o  prodncto  da  conta  pertencerá  á  reserva 
da  caixa. 

Art.  16.  O  direito  ao  total  da  conta  ó  garan- 
tido ao  empregado,  qualquer  (|ue  seja  o  seu 
tempo  de  exer  icio,  quando  se  impossibilitar 
para  continuar  a  servir,  quer  expondo  sua  vida 
para  salvar  alguém,  quer  ena  consequência  d'> 
acto  de  dedicação  ao  serviço  publico,  quer  na 
luta  ou  confiicto  no  exercício  de  suas  funcções. 
No  mesmo  favor  gozará  o  empregado  que  por- 
olgum  accidente  grave,  exclusivamente  impu- 
tável ao  exercício  de  suas  funcções,  ficar  im- 
poBsibilitado  de  continuar  no  emprego. 

§  l.o  No  caso  de  não  ser  soffic^ente  o  capital 
proveniente  da  liquidação  da  conta  para  compra 
de  titulos  de  renda  que  produzam  quantia  igual 


á  metade  do  ordenado  que  perceber  o  empre- 
gado, a  caixa  pagará  a  este  durante  a  sua  vida, 
e  á  sua  viuva,  a  differença  precisa  para  com- 
pletar a  dita  porção  de  ordenado . 

§  2. o  Cessa,  porém,  essa  obrigação  da  caixa 
si  a  quantia  resultante  da  liquidação  for  suffi- 
ciente  para  compra  d  ^  titulos  que  produzam 
l:2OO$O0O. 

§  3.0  Si  o  empregado  perder  a  vida  antes  da 
liquidação  de  sua  conta,  por  algum  dos  casos 
previstos  no  artigo  antecedente,  os  &vores  que 
a  lei  lhe  garante  serão  concedidos  á  sua  viuva, 
e  na  falta  desta  ao5  filhos  até  que  cheguem  á 
maioridade . 

Art.  17.  Os  favores  desta  lei  são  extensivos 
ás  viuvas  dos  empregados  que  obtiverem  sen- 
tença de  divorcio. 

Art.  18.  De  cinco  em  cinco  anns  o  governo 
poderá,  sob  proposta  da  administração  da  caixa 
o  ouvido  o  conselho  de  estado,  autorizaram 
rateio  que  será  levado  á  conta  das  subvenções 
dos  empregados,  proporcional  aos  vencimen- 
tos de  cada  ura,  deduzindo  do  fundo  de  re- 
serva da  caixa,  quando  este  houver  attingido 
$.  um  quintum  que  produza  renda  sufficiente 
dará  ázer  face  aos  encargos  a  qae  é  destinada 
por  esta  lei. 

O  rateio  só  aproveitará  aos  empregados  que 
tiverem,  pelo  menos^  tresannos  de  exercício. 

Art.  19.  O  governo  poderá  autorizar  asso- 
ciações de  soccorros  mútuos  entre  os  emprega- 
dos de  salário  da  estrada  para  a  prestação  de 
auxilies  em  caso  de  doença,  ou  em  que  fiquem 
temporariamente  inutilisados  para  o  ssrviço. 

O  capital  d  i  sociedade  poderá  ser  firmado 
com  o  producto  de  descontos  nos  salários  doa 
associados,  das  multas  impostas  a  estes  e  sub- 
venção da  estrada. 

A  subvenção  não  poderá  exceder  de  1  ^jo  da 
importância  dos  salários  pagos  annualmente 
aos  associados. 

Art.  20.  O  governo  marcará  no  regula- 
mento que  expedir  para  execaçao  desta  lei  a 
taxa  de  juros,  taboa  de  mortalidade  para  cal- 
culo das  tarifas,  e  minimum  das  rendas  que  a 
caixa  houver  de  pagar  aos  empregados  que 
preferirem  receber  em  renda  temporária  o  pro- 
ducto de  suas  respectiv&s  contas . 

Art.  21.  A  presente  lei  é  applicãvel  ás  de- 
mais estradas  de  ferro  que  o  Estado  administrar 
por  sua  própria  conta,  podendo,  par.i  estas» 
elevar-se  até  2  o/o  da  receita  li  |uida  da  estrada 
a  contribuição  a  que  se  refere  o  art.  3o  n.  II. 

Art.  22.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  25  de  Outubro  de  1882. 
— Affonso  Celso  Júnior  .^^eneroso  Marques. 
-^Leopoldo  de  Bulhões. 

1.»  discussão  do  projecto  n.  245,  de  1882 
concernente  aos  professores  das  escolas  munici 
pães. 

Não  havendo  quem  p -adisse  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  e  approvado  o  projecto  para 
passar  á  2o  discussão. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  requer  dispensa 
de  interstício  para  cjvlq  o  projecto  entre  imme- 
diatamente  em  2o  discussão. 

E'  approvado  o  requerimento. 
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Não  har«ndo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
c  )rrad:i  a  discasBSo,  e  posto  a  yotos  é  approva- 
do  o  projecto  para  passar  k  3*  discussSo. 

3.»  discussão  do  projecto  n.  151,  d<9  1882, 
prefcenção  do  ex-almoxarife  do  arsenal  de  guer- 
ra da  corte,  Firmino  Jorge  da  Rocha . 

,Nfio  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão,  e  posto  a  votos  é  approvado  o 
projecto  e  remettido  á  commissSo  de  redacção. 

1.*  discussão  do  projecto  n.  263,  sobre 
monte- pio  ao  chefe  de  esquadra  Corrêa  de  Mello. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a  discussão,  e  posto  a  votos  é  approvado 
o  projecto  para  passar  á  2*  discussSo. 

O    Si*  .     Oa.ir^a.lbo    SCezende 

requer  dispensa  de  intersticio  pára  que  o  pro- 
jecto entre  immediatamente  em  segunda  dis- 
cussão. 

E*  approvado  o  requerimento. 

Entra  o  projecto  em  2*  discussão,  e  não  ha- 
vendo quem  i)edÍBse  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  approvado  o  projecto  para  passar  á 
3^  discussão. 

2*-  discussão  d')  projecto  n.  260  A,  sobre  re- 
construcção  da  matriz  do  Campo  Grande. 

Não  havendo  quem  pf^disse  a  palavra,  ó  en^ 
cerrada  a  discussão  e  approvado  o  projecto  para 
passar  á  3^  discussão. 

O  Sr.  Vaz  d.e  M!ello  requer  dis- 
pensa de  impressão  para  a  redacção  do  projecto 
n.  151. 

E*  approvado  o  requerimento  < 

Procede-se  á  votação  é  é  approvada  a  se- 
guinte 

Redacção 

Redacção  do  projecto  n.  151,  de  1882 

2*     SESSÃO 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  relevado  da  prescripção  em  que 
incorreu  o  ei-almoxarife  do  arsenal  de  guerra 
da  corte,  Firmino  Jorge  da  Rocha*  aám  de 
aue  possa  receber  os  vencimentos  que  por  lei 
Ine  competem,  a  contar  de  15  de  Setembro  de 
1850  a  27  de  Junho  de  1866 ;  sendo  autori- 
zado o  ministro  da  fazenda  a  fazer  o  pagamento 
desses  vencimentos  pela  verba  —  Exercícios 
findos. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  25  de  Dezembro  de 
1882.—  Affonso  Celso  Júnior.^'  Leopoldo  de 
Bulhões . 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n.  84A, 
sobre  limpeza  de    chaminés. 

O  Sr.  João  Pbnido  :— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidsnte  :  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  deputado . 

O  Sr.  «João  Penitlo  s— Esta  pro- 
jecto não  pôde  passar  nem  em  1*  discussão, 
porque  é  inconstitucional. 


A  Constituição  do  Império  garante  a  invio- 
labilidade da  casa  do  cidadão  emtodia  sua 
plenitude,  e  não  permitte  que  seja  invadido 
senão  na  forma  prés  cripta  peli  mesma  Consti- 
tuição. O  projecto  nada  mais  faz  do  que  autorizar 
o  inspector  de  quarteirão  a  invadir  a  casa  do  ci- 
dadão quando  bem  lhe  aprouver,  a  toda  hora  do 
dia  e  da  noite . 

E*  um  projecto  que  procura  tutelar  a  todos 
os  habitantes  de^ta  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  ha  quem  tonha  mais  jnt'^resse  em  evitar 
o  incêndio  da  casa  em  oue  reside  do  que  o  pró- 
prio cidadão,  e  os  granae")  inceBdio9,qu3  se  dão 
frequentemente  na  corte,  quasi  nunca  são  em 
casas  particulares,  nem  são  provenientes,  na 
sua  maioria,  de  excesso  de  fuligem  nas  cha- 
minés ;   são  incêndios  de  liquida^  a  petróleo. 

São  estes  os  mais  frequentes,  e  nesse  caso  a 
limpeza  das  chaminés  não  influe  em  cousa  al- 
guma para  evital-os. 

Como  ha  de  o  corpo  legislativo  autorizar  que 
a  casa  do  cidadão  seja  varejada  pelo  emprezario 
da  limpeza,  quando  muito  bem  elle  quizer  ? 
Para  que  semelhante  tutela  ? 

Este  projecto,  como  acabo  de  dizer,  nem  deve 
passar  em  1*  discussão  (apoiados)^  porque  é 
attentatorio  da  inviolabilidade  do  lar  domestico. 
E*  preciso  acrescentar  que  elle  impõe  processo 
por  desobediência  a  quem  não  consentir  que 
o  fisciJ  entre  em  sua  casa  !  Nem  marca  a  hora  ; 
de  maneira  que  o  fiscal  pôde  passar  a  revista  i 
meia  noite  ou  á  hora  que  quizer. 

Accresce  que  um  dos  illustres  signatários  do 
projecto,  o  nobre  deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  António  de  Siqueira,  assignon-se  vencido, 
fundado  nos  mesmos  motivos  que  tenho  apre- 
sentado para  impugnai -o. 

O  projecto  não  tem  por  fim  senão  favorecer 
a  um  emprezario,  que,  para  ganhar  dinheiro, 
quer  opprimir  completamente  os  habitantes 
desta  corte. 

E  a  que  titulo  ? 

Neste  paiz  tudo  se  explora,  e  até  as  chaminés 
já  são  exploradas  á  nossa  custa !  Isto  nunca  foi, 
nem  deve  ser  motivo  de  legislar. 

Pelas  razões  que  acabo  de  expender,  voto 
contra  o  projecto,  e  espero  que  acamara,  na 
véspera  de  encerrar  os  seus  trabalhos,  não 
o  aceite,  nem  consinta  que  tenha  as  honras  de 
passar  em  primeira  discussão. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  entende 
que  o  nobre  deputado  por  Minas  não  tem  a 
menor  razão  na  aggressão  que  fei  ao  projecto 
que  se    discute. 

Em  primeiro  logar  S.  Ex.  atacou  o  projecto 
por  inconstitucional,  mas  não  demonstrou,  nem 
pôde  demonstrar  que  o  seja.  A  camará  sabe  o 
que  é  um  projecto  inconstitucional,  e  este  nSo 
o  pôde  ser  de  modo  nenhum,  porque  trata  àè 
um  assumpto  de  hygiene  publica  (apoiados)^  e 
foi  apresentado  depois  de  maduro  exame  de 
uma  instituição  popul  ir,  como  é  a  camará  mu- 
nicipal, e  de  uma  commissão  desta  assembléa, 
que  deu  parecer  favorável,  não  encontrando 
nem  esta  commissão,  nem  a  camará  municipal 
motivos  de  inconstitucionalidade. 

O  nobre  deputado  por  Minas,  filiando  de 
afogadilho,  e,  para  bem  dizer,  de  outiva,  por- 
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que  nfio  estudou  o  proie6to,  cem  o  parecer  que 
o  fundamenta,  nSo  pôde  diser  de  forma  alguma 
que  o  mesmo  projecto  seja  inútil  e  que  nSo 
traga  utilidado  publica.  O  orador  observa  que 
um  assumpto  de  certa  importância,  como  este, 
não  é  para  ser  decididp  assim  de  momento ;  me- 
rece ser  estudado,  e,  portanto,  o  projecto  não 
deve  ser  rejeitado  logo  na  1*  discussão,  na  qual 
se  trata  apenas  da  utilidade  da  matéria. 

Assim,  pois,  tendo  contestado  de  maneira 
simples  as  observações  do  nobre  deputado  por 
Minas,  o  orador  concluo  dizendo  que  o  projecto 
merece  o  seu  assentimento,  e  compromette-s3 
a  expor  na  2*  díscussSo  os  motivos  e  circum- 
stancias  que  o  justifí^^am  e  autorizam  ser  elie 
julgado  medida  de  utilidade  publica. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  26 
de  Outubro  de  1882  as  mat^^rias  designadas 
para  a  ordem  do  dia  23  de  Outubro  corrente, 
que  ainda  não  foram  discutidas. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  1,4  horas  da  tarde. 


ACTA  DO  DIA  26  DE  OUTUBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Ma- 
chado, Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha, 
Basaon,  Vieira  de  Andrade,  Ildefonso  de  Araújo, 
Javencio  Alves,  Felisberto,  António  de  Si- 
queira, Espíndola,  Martim  Francisco,  Andrade 
Figueira,  Theophilo,  Lourenço  de  Albuquer- 
que, Moreira  de  Barros,  José  Marianno,  Alves 
de  Araújo,  Rego  Barros,  Igoacio  Martins,  José 
Pompeu,  Abelardo  de  Brito^  Joaquim  Tavares, 
Ferreira  de  Moura,  Geminiano,  João  Penido 
e  Olympio  Valladão. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Carvalho  Rezende,  EscragnoUe  Taunay,  Ribas, 
Souza  Queiroz  Filho,  Barão  de  Canindó,  Vaz 
de  Mello,  Sinval,  Gonçalves  de  Carvalho,  Bu- 
lhões, Almeida  Oliveira,  Affonao  Cabo  Júnior, 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Seraphico,  Passos  Mi- 
randa, Ferreira  Vianna,  Fernandes  de  Oliveira, 
Manoel  Portella,  Duque^strada  Teixeira,  Al- 
fredo Chaves,  Bezerra  Cavalcanti,  Francisco 
Sodré,  Soares,  Carlos  Afifonso,  Augusto  Fleury 
e  Franklin  Dória. 

Ao  meio-dia,  não  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Bezerra  de  Menezes,  Cantão,  Coe- 
lho e  Campos,  Cândido  de  Oliveira,  Camargo, 
Castello  Branco,  Gomes  de  Castro,  João  Caetano, 
Prisco  Paraiso,  Paulino  de  Souza ,  Pereira  da 
Silva,  Silva  Mafra,   Salustiano   e  Vianna  Vaz. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs. 
Adriano  Pimentel,  Araijgo  Pinho,  Almeida  No- 
gueira, Almeida  Pereira,  António  Pinto,  Aioo- 
forado,  Álvaro  Caminha,  Aristiden  Spínola, 
Affonso  Penna,  Barão  de  Anadia,  Barão  da 
Leopoldina,  Birfio  do  Quahy,  Barão  de  Araçag'y, 
Carneiro  da  Cunha,  Carneiro  da  Rocha,  &uz. 
Costa  Pinto,  Cruz  Gouvèa,  Martinho  Contageai, 


Diana,  Felicio  dos  Santos,  F.  Belisario,  Gene- 
roso Marques,  Gonçalves  Ferreira,  Henrique 
Marques,  Lacerda  Werneck,  Meton,  Manoel 
Carlos,  Martim  Francisco  Filho,  Montandon, 
Maciel,  Mac-Dowell,  Paula  Souza,  Pereira 
Cabral,  Prado  Pimentel,  Peretti,  Pompeu,  Ro- 
drigues Júnior,  Rodrigues  Lima,  Ratisbona, 
Rodrigues  Peixoto,  Rodolpho  Dantas,  Souza  Car- 
valho, Silviano  Branião,  Souza  Leão,  Silva 
Maia,  Tertuliano  Henriques,  Tarquinio  de  Sou- 
za, Ulysses  Vianna,  Ulhôa  Cintra,  Rny  Barbosa 
e  Zama. 

O  Sr.  1'*  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offioio  : 

Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  2Ô 
de  Outubro  corrente,  commanicando  que  Sua 
Magestade  o  Imperador  digna-se  receber  ama- 
nhã, 27,  á  1  hora  da  tarde,  no  paço  da  cidade, 
a  deputação  que  tem  de  pedir  ao  mesmo  Augusto 
Senhor  a  designação  do  dia,  hora  e  logar  do 
encerramento  da  presente  sessão  da  assemblóa 
geral. —  Inteirada. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  se  rai  offi- 
ciar  ao  governo  pedindo  designação  do  dia, 
hora  e  logar  em  que  Sua  Magestnde  o  Impe- 
rador se  digna  receber  a  deputação  desta  ca» 
mara  que  tem  de  apresentar  ao  mesmo  Augusto- 
Senhor  os  autographos  da  assembléa  geral,  or- 
çando a  receita  e  fixando  a  despeza  para  os 
exercícios  de  1882-1883  e  1883-1884 ;  e  nomeia 
para  a  mesma  deputação  os  Srs.  Rodrigues  Jú- 
nior, Bezerra  Cavalcanti,  Bezerra  de  Menezes, 
Souza  Carvalho,  Francisco  Sodré,  Rodrigues 
Peixoto  e  António  de  Siqueira. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  27 
a  mesma  designada  para  o  dia  26  de  Outubro 
corrente. 


acta  do  dia  27  de  outubro  de  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Vieira  de  Andrade,  Martim  Francisco  Filho, 
João  Penido,  Ignacio  Martins,  Ritisbona,  Be- 
zerra de  Menezes,  Espíndola,  Passos  Miranda. 
José  Marianno,  Theophilo,E8cragnolle  Taunay, 
Alfredo  Chaves  e  Barão  de  Canindé. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
T.  Henriques  ,  Ferreira  de  Moura,  Sousa 
Queiroz  Filho,  Francisco  Sodré,  Barão  da 
Villa  da  Barra,  AíFonso  Celso  Júnior,  Ulyssea 
Vianna,  Gonçalves  de  Carvalho,  Meton,  Rego 
Barros,  Lourenço  de  Albuquerque,  Moreira  de 
Barros,  Duque- Estrada  Teixeira,  Manoel  Por^ 
tella.  Augusto  Fleury,  Franklin  Dória,  Soares 
e  Rodrigues  Júnior. 

Ao  meio  dia,  achando-se  presentes  35  Srs . 
deputados,  o  Sr.  presidente  declara  que  não  ha 
sessão. 
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Comparecem  em  seguida  os  Srd.  Diana, 
Ruy  Barbosa,  António  do  Siqueira,  Carvalho 
Rezende,  Adriano  Pimentel,  Zama,  Con- 
tagem, Felicio  dos  Santos,  Costa  Pinto,  Carlos 
Affonso,  Tarquinio  de  Souza,  Olympio  Valladâo 
e  Paulino  de  Souza. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs .  Bariú) 
da  Estancia,  Cantfio,  Coelho  Campos,  C^uidido 
de  Oliveira,  Camargo,  Castello  Branco,  Gomes 
de  Castro,  Joâk)  Caetano,  Prisco  Paraizo.  Pau- 
lino de  Souza,  Pereira  da  Silva,  Silva  Mafra, 
Salustiano  e  Vianna  Vaz. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Abe- 
lardo de  Brito,  Almoida  Oliveira,  Almeida  No- 
gueira, Araújo  Pinho,  Almeida  Pereira, 
Amaro  Bezerra,  António  Pinto,  Alcoforado, 
Álvaro  Caminha,  Aristides  Spinola,  Affonso 
Penna,  Alves  de  Aramo,  BarSo  de  Anadia, 
Barão  do  Guahy,  BarSo  da  Leopoldina, BarSo  do 
Araçagv,  Bulhões,  Carneiro  da  C  inha.  Carneiro 
da  Rocha,  Cruz,  Cruz  Goiivéa,  Fernandes  de 
Oliveira,  F.  Belizario,  Ferreira  Vianna,  Fe- 
lisberto, Geminiano,  Genoroso  Marques,  Gon- 
çalves Ferreira,  Henrique  Marques,  Ildefonso 
de  Araújo,  José  Pompeu,  Juvoncio  Alves,  Joa- 
quim Tavares,  Lacerda  Werneck,  Manoel  Car- 
los, Martim  Francisco,  Montandon,  Maciel, 
Souza  Loflk)  ,  Mac-Dowell  ,  Paula  Souza, 
Pereira  Cabral,  Prado  Pimentel,  Peretti, 
Pompeu,  Ribas,  Rodrigues  Lima,  Rodrigues 
Peixoto,  R)dolpho  .Dantas,  Souza  Carvalho, 
Silviano  Brandão,  Seraphico,  Silva  Maia,  Sin- 
val,  Ulhòa  Cintra  e  Vaz  de  Mello. 

O  Sr.   lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  ministério  do  império,  de  27  de  Outubro 
corrente,  communicando,  em  resposta,  que  Sua 
Magestade  o  Imperador  dignou-sa  marcar  o 
dia  de  hoje  á  1  hora  da  tarde  para  receber  no 
paço  da  cidade  a  deputação  que  tem  de  apre- 
sentar ao  mesmo  Augusto  Senhor  os  decretos 
da  assembléa  geral  orçando  a  receita  e  fixando 
as  despezis  para  os  annos  financeiros  de  1882 
—18^  e  Í883—Í884.— Inteirada. 

Do  ministério  da  fazenda,  de  25  de  Outubro 
corrente,  remettendo  o  requerimento  documen* 
tado  e  devidamente  informado,  em  que  JoSo 
Pinto  da  Silva,  solicitador  dos  feitos  da  fazenda 
geral  na  provincia  da  Bahia,  pede  que  o  orde- 
nado de  wU$,  que  percebe,  seja  elevado  a 
1:400$,  metade  do  vencimento  do  pro3urador 
fiscal  da  thesouraria  da  mesma  província.— A* 
commissffo  de  pensões  e  ordenados. 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  trans- 
mittinlo  o  requerimento  decumentado  e  de- 
vidamente informado  de  Manoel  de  Mello  e 
Mattos,  escrivão  dos  feitos  da  fkzenda  geral  na 
provincia  da  Bahia,  pedindo  que  o  ordenado  de 
500$,  que  perceb*»,  seja  igualado  ao  vencimento 
dos  3^^  escripturarios  da  thesouraria  da  mesma 
provincia  e  pago  desde  31  de  Julho  de  1880.— 
A'  commissSo  de  pens5es  e  ordenados. 

Do  ministério  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas,  de  26  de  Outubro  corrente, 
devolvendo,  competentemente  informado,  o  re- 


querimento em  que  Carlos  Cândido  Gomes 
pede  garantia  de  juros  de  6  o/o  ao  anno  sobre 
o  capital  de  500;000$  para  a  fundação  de 
uma  fazenda  mixta  na  provincia  do  Paraná, 
para  oreaçáo  de  gado,  cultura  de  trigo  e  forra- 
gens.—A*  quem  fez  a  requisição  (commissão  de 
commercio  industria  e  artes.) 

Em  seguida,  o  Sr.  presidente  convida  as  de- 
putações nomead  iS  a  dirigirem-se  ao  paço,  á 
hora  designada  nos  officios  do  ministério  do 
império,  datados  de  hontem  e  de  hoje,  e  pôde  aos 
Srs.  deputados  presentes  que  se  conservem  no 
recinto  até  á  volta  das  deputações. 

A*  uma  hora  e  um  quarto,  entrando  no  s  ilão 
as  deputações,  os  Srs.  deputados  occupam  os 
seus  assentos  e  o  Sr.  presidente  dá  a  palavra 
ao  Sr.  Ignacio  Martins. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  declara  que  a  depu- 
tação encarregada  de  pedir  a  designação  do  dia, 
hora  e  logar  a  S.  M.  o  Imperador,  para  o  en- 
cerramento dos  trabalhos  legislativos  da  pre- 
sente sessá ),  foi  recebida  no  paço  da  cidade, 
com  as  formalidades  do  estylo,  e,  cumnrindo  a 
sua  missão,  teve  em  resposta  de  Sua  Magestad3 
que  o  encerramento  sei*á  amanhã,  no  paço  do 
senado,  á  uma  hora  da  tarde . 

O  Sr  .  Presidente  diz  que  a  resposta  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  é  recebida  com  muito 
especial  agrado. 

O  Sr.  RoDRiauBs  Jvnior  communica  que  a 
deputação  encarregada  de  apresentar  á  Soa 
Magestade  o  Imparador  o  projecto  de  lei  fixando 
a  despeza  e  orçando  a  receita  para  os  exercí- 
cios de  1882—1883  e  1883—1884,  comprin  o 
seu  dever,  dignando-se  Sua'  Magestade  res- 
ponder que  examinaria . 

O  Sr.  Presidente  diz  que  a  resposta  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  ó  recebida  com 
muito  especial  agrado,  e  convida  aos  Srs.  d^ 
putados  a  comparecerem  amanhã  á  1  hora  da 
tarde,  no  paço  do  senado  para  a  sessão  de 
encerramento. 

O  Sz*«  ILiima»  I>ua.irte  (presidente):^ 
Achando-se  terminados  os  trabalhos  da  presente 
sessão,  é  do  meu  indeclinável  dever  dar  á  cama- 
rá dos  Srs.  deputados  publico  testemunho  do  meu 
reconhecimento,  pela  benevolência  com  que  fui 
tratado  durante  o  tempo  em  que  occnpei  a 
cadeira,  na  qual  immerecidamente  me  collo- 
castes.  (Não  apoiados  gerais.) 

A*  muito  honrada  e  distincta  maioria  devo  as 
maiores  e  repetidas  provas  de  confiança,  assim 
como  sou  grato  á  muita  honrada  e  distincta 
opposição.  pela  maneira  obsequiosa  e  attenciosa 
com  que  se  dignou  tratar-me  . . 

Uma  Voz:— De  que  V.  Ex.  é  muito  digno. 
(Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Lima  Duarte  (presidente)  i  ^, .. 
sentindo,  porém,  que  me  faltassem  as  pre- 
cisas habilitações  (numerosos  não  apoiados) 
para  corresponder  á  alta  confiança,  que  me  foi 
depositada. 

rrevaleço-me,  portanto,  doste  logar,  para 
mim  o  mais  honroso  e  elevado,  ^ara  render  á 
camará  dos  Srs.  deputados  as  minhas  home- 
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nagens    6  ot   Mntimontos  da  minha    eterna 
gratidSo. 

Vozes  : — V.  Bx.  merecia;  era  muito  digno 
delia.  (MuUo  bem  !  muito  bem  !) 

O  Sz*.  Ictuhoío  ]V£a»ir tina:— Creio, 
Sr.  presidente,  oue  b  )u  fiel  interpreta  de  toda 
a  camará,  manifestando  a  salisfaçÂo  que  clia 
sente  pelo  modo  por  qu3  foi  sempre  dirigida 
em  seus  trabalhos  por  V.  Bx.  (Muitos  apoiados. 
Muito  bem,) 

A  imparcialidade,  a  jastiça,  ã  reetidSo,  os 
modos  S3m  re  affaveis  com  qu^^  V.  Bx.  tratou  a 
todos  os  membros  da  ca  iiara  (muitos  apoiados), 
6  para  nós  um  motivo  de  gratidão. 

B  si  ainda  fosse  occasíão,  eu  proporia  que  na 
acta  de  hoje  se  inserisse  um  voto  do  nosso  reco- 
nhecimento pela  maneira  brilhante  por  que 
V.  Bx.  dirigiu  os  nossos  trabalhos.  (Muitos 
apoiados.  Muito  bem;  muito  bem,) 

Sâo  lidas,  postas  em  discussão  e  approvadas 
sem  debate  as  actas  de  25,  26  e  27  de  Outubro 
corrente. 


9essfto  Imperial 

DO  BNCXRRAMSNTO  DA  2»  BXS8Ã0  DA  18»  LE- 
GISLATURA DA  AsSSMBLEA  GSRAL  NO  PAÇ3  i.  O 
SBNADO 

Em  28  de  Outubro  de  de  Í882 

Ao  meio  dia,  achando-se  reunidos  no  paço  do 
senado,  os  Srs.  deputados  e  senadores,  foram 
sorteadas  as  seguintes  deputações  : 

Para  recebjr  Sua  Magestade  o  Imperador : 

Deputados  :  os  Srs.  Leopoldo  Cunha,  Bezerra 
de  Menezes,  Carvalho  Rezende,  José  Pom- 
peu, Rodrigues  Júnior,  Sodró,  Paula  Souza, 
Espíndola,  Theophiio,  Sinval,  Martim  Fran- 
cisco Filho,  Diana,  Taunay,  Dória,  Rego  Bjir- 
ros,  Alves  de  Araújo,  Cuntigem,  Vieira  de 
Andrade,  Basson,  Portella,  Ignaci  >  Martins, 
Martim  Francisco,  Souza  Queiroz  e  Adriano 
Pimentel. 

Senadores  :  os  Sr.  José  Bento,  Lafayett\ 
Martinho  Campos,  Henrique  d'Avíla,  Dantas, 
Luiz  Carlos,  Nunes  Gonçalves,  Pa  38  de  Men- 
donça, Sinimbu,  Luiz  Felippe,  Affonso  CeUo  e 
Jaguaribe . 

Para  receber  Sua  Magestade  a  Imperatriz  : 

Deputados  :  os  Srs.  Soares,  Siqueira,  Pádua 
Fleury  e  Caminha. 

Senadores:  08  Srs.  Conde  de  Baependy  e 
Fausto  de  Aguiar. 

Para  receber  Suas  Altezas  a  Princeza  Im- 
perial e  seu  augusto  esposo  : 

P' Deputados:  os  Srs.  Zama,  Felício  dos  Santos, 
Fernandes  de  Oliveira  e  Affonso   Celso  Júnior. 

Senadores:  os  Srs.  Barão  da  Laguna  e  de  La- 
mare. 

A'  1  hora  da  tarde,  annunciando-se  a  che- 
gada de  Suas  Magestades  e  Altezas  Imperiaes, 
V.   V.— 76 


sahiram  as  deputaç9es  a  recebel-as  á  porta  do 
edifício,  e  entrando  Sua  Magestade  o  Imperador 
no  8\lão,  foi  alli  recebido  pelos  Srs.  presidente 
e  secretários,  que  reunidos  aos  membros  da 
resp  ctiv  1  deputação,  acompanharam  o  mesmo 
Augusto  Senhor  até  ao  throno. 

Logo  que  Sua  Magrestade  o  Imperador  tomou 
assento  e  mindou  assentarem-se  os  Srs.  depu- 
tados e  senadores,  leu  a  seguinte 

FALLA 

Augustos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes dl  nação  : 

Apraz- Me  annunci  ir-vos  quo  no  período  da 
presente  sessão  legislativa  naia  occorreu  que 
alterasse  as  nossas  boas  relações  com  as  po- 
tencias estrangeiras,  e  que  o  governo  pro- 
cura mantel-as  em  condições  da  maior  cor- 
diali  lade. 

Foram  promulgados  o  tratado  de  amizade, 
commercio  o  navegação  r^om  a  China,  celebrado 
a  3  de  Outubro  de  1881,  e  a  convençlo  con- 
solar concluída  com  o  Império  Allemâo  em  10 
da  Janeiro  do  corrente  anuo. 

Infelízm^^nte  ainda  perdura  a  luta  entre  as 
Republicas  do  Chilo,  Peru  e  Bolivia. 

Bm  nenhum  ponto  do  Império  foi  perturbada 
a  tranqu  Uidade  publica. 

A  variola  tem-se  manifestado  em  algumas 
províncias,  e  ullimtmente  nesta  cidade.  O 
Governo  trata  de  attenuar  os  effeitos  dessa 
epidemia. 

Agradeço-vos  a  valiosa  coadjuvaçSo  que  pre- 
stastes ao  Governo  na  decretação  dos  meios  ne- 
cessirios  para  as  despe/as  que  exigem  os  diver- 
sas r  imos  do  serviço  pujlico, ficando  assim  habi- 
litado para  dar  maior  desenvolvimento  a  alguns 
delies,  sem  receio  de  prejudicar  o  indispenaavel 
equilíbrio  do  orçamento. 

A  transição  d3  esudo  anormal,  de  que  se  re- 
sentem  as  leis  financeira -<  de  muitas  das  pro- 
vincias,  para  o  renmen  constitucional,  nfto 
pódd  deixar  de  diminuir  a  renda  de  que  ellas 
carecím.  Na  próxima  sess^  sem  duvida  pro- 
videnciareis de  modo  definitivo  sobre  esto  as- 
sumpto, melhor  discriminando  08  impostos. 

Constituem  uma  prova  de  vosso  zelo  os  me- 
lhoramentos que  rec  'beu  a  legislação  pátria 
com  as  leis  que  votastes,  regulando  a  organi- 
zação e  existência  das  sociedades  anonymas  e  a 
concess&o  de  privil  ígios  indastriaes  e  patentes 
de  invenção,  assim  como  a  lei  que  modificou  a 
de  9  de  Janeiro  do  anno  passado,  na  parte  rela- 
tiva ao  alist  m  nto  de  eleitores,  com  o  fim  de 
evitar  a  fraude. 

Mostrastes  igualmente  vossa  solicitude  fa- 
zendo a  alteração  que  de  ha  muito  se  reclima- 
va  na  lei  d )  pr  )moçào  da  Armada  e  facultando 
ao  Governo  a  reforma  o  augmento  do  material 
da  nossa  marinha  de  guerra. 

Tenho  sitisfação  em  Reconhecer  quanto 
attendestes  aos  interesses  do  Brazil,  autorizan- 
do o  Governo  a  desenvolver  as  estradas  de  ferro 
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e  ft  realizar  oatros  melhoramentos  de  que  de- 
pende a  prosperidade  da  NaçSo. 

Espero  de  vosso  Dairíotismo  que  prosegui- 
reis  na  senda  encetada,  quando  novamente  vos 
reunirdes,  tratando  das  medidas  que  pendem 
de  vossa  deliberação  e  de  outras  que  vos  serSo 
presentes,  de  accòrdo  com  as  idóas  manifesta- 
das pelo  Governo. 

Augustos  e  Dígnissimos  Srs.  Representantes 
daNaçSo. 

Estou  Certo  que  continuareis  a  contribuir 
com  08  vossos  conselhos  para  que  nossos  con- 


cidadãos porfiem  no    cmmprimento    de    seus 
deveres. 

Está  encerrada  a  sessSo. 
D.   Pedro  II,    Impkrador  GoNSTmiciONAL   ■ 

DBFBNSOR  PSRPXTUO  DO  BrAZIL. 

Terminado  este  acto,  retiraram-se  Suas  Ma- 
gestades  e  Altezas  Imperiaes,  com  o  mesmo  ce- 
remonial  com  que  foram  recebidas»  e  immedia- 
tamente  o  Sr.  presidente  levantou  a  sessão. 


FIM  DO  QUINTO  VOLUME 
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o  projecto  n.  234  da  conunissão  de  instruccâo  publica  acha^-se  no  fim  do 

sexto  volume  (appendice) 
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Í882-N.  256 

2*  SESSÃO 

PROJECTO 

Reoi*SAiiizA  o  ensino  publieo  inferior  e  superior* 


A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  i."  O  Estado  contribairá  com  a  metade 
das  despezas  que  as  proviocias  fizerem  a  bem 
do  ensíuo  publico,  interior  e  superior^  uma 
yez  que  ellas  o  organizem  e  ministrem  de 
accôrdo  com  as  disposições  da  presente  lei. 

CAPITULO  I 

DO   BNSINO    INFERIOR 

Art.  2.<>  O  ensino  inferior  será  dividido  em 
dous  graus,  e  constará  das  matérias  mencio- 
nadas no  programma  que  acompanha  a  pre- 
sente lei. 

Art.  3.®  O  ensino  do  i«  grau  será  obriga- 
tório pira  todos  os  meninos  de  um  e  outro 
sexo,  que  habitarem  no  Império,  e  ministrado 
em  escolas  communs.  O  do  i^  grau  será  ne- 
cessário aos  indivíduos  de  um  e  outro  sexo^ 
que  tiverem  de  seguir  estudos  espiiciaes,  in- 
feriores ou  superiores,  na  forma  abaixo  decla- 
rada. 

Paragrapho  único.  Todo  ensino  scientiíico 
será  dado  com  explicação  das  suas  principaes 
applícaçòes  aos  usos  da  vida. 

Art.  4. o  As  escolas  do  i"  grau  serão  abertas 
onde  convier,  desde  que  existam  pelo  menos 
iO  meninos  em  idade  escolar,  e  nào  minis- 
trarão ensino  a  mais  de  10.^  alumnos.  As  es- 
colas do  t**  grau  só  existirão  nas  capitães  das 
provindas,  e  cidades  onde  para  o  futuro  furem 
creadas,  e  seráo  organiz^^das  de  modo  que,  ao 
lado  de  cada  uma,  existam  os  três  cursos  an- 
nexos  constantes  do  supradito  programma. 

Art.  5."  As  meninas,  além  da  insirucçáo 
commum,  aprenderão,  em  clnsses  especiaes, 
trabalhos  de  agulha  e  lavor,  e  o  mais  que 
constituo  prenda  do  sexo  feminino. 

V.  V.— 1 


Art.  6.0  O  ensino  religioso,  facultativo  aos 
meninos  que  o  quizerem,  será  confiado  aos 
parochos  e  por  estes  ministrado  nos  dias  e 
horas  que  o  governo  desiíLcnar. 

§1.0  Onde  houver  meninos  acatholicos  em 
numero  superior  a  15  haverá  quem  se  encar- 
regue de  ministrar-lhes  o  ensino  religioso. 

§  2.*»  Para  ter  logar  o  disposto  no  paragra- 
pho anterior  é  preciso  que  os  pais  dos  me- 
ninos dirij;im  representação  ao  governo. 

Ari.  7.0  Nos  legares,  que  parecerem  pró- 
prios, haverá  esi  olas  praticas  de  agricultura 
e  officios  mecânicos. 

§  l.""  Serão  essas  escolas  organizadas  de 
modo  que  recebam  alumnos  já  preparados 
pelas  escolas  do  i®  grau,  ou  preparem  aquelles 
que  nào  se  acharem  nessas  condições. 

I  2.»  Nas  cidades  e  vilhs,  onde  houver  of- 
ficiuas  de  trabalho  mecânico,  vantajoso  ao 
Estado  e  aos  povos,  contratará  o  governo  com 
os  respectivos  proprietários  o  aprendizado  dos 
meninos  que  aos  mesmos  trabalhos  quizerem* 
se  dedicar. 

Art.  8.0  Para  applicação  do  ensino  do  2o  grau 
crear-se-bão,  alem  dos  cursos  annexos  a  que 
se  refere  o  art.  4'',  as  escolas  profissionaes 
mencionadas  no  programma  jibaixo. 

§  1."  Dessas  escolas,  pertencerão  ao  governo 
geral  as  que  se  abrirem  nas  faculdades  de 
medicina  e  direito  e  aquellas  que  por  elle 
forem  creadns,  annexas  ou  não  a  estabeleci- 
mentos du  Estado. 

§  í.o  A  província  que  tiver  escola  de  appli- 
cação do  2  grau,  creada  pelo  governo  geral, 
não  poderá  pedir  auxilio  para  outra  igual  de 
sua  iniciativa. 

Alt.  H.«'  Em  lodns  as  aulas  do  ensino  do  i* 
e  2*»  grau  haverá  leitura  diária  da  Constituição 
Politica  do  Império,  do  (Código  Penal  do  Brazii 
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c  de  livrob  que  conleiíliam  biogr.iphius  de 
homens  celebres,  nacionaes  ou  estmogeíros, 
invenções,  descobertas,  viagens,  direitos  civis 
mais  usuaes,  preceil(»s  de  economia  socinl  e 
domestica,  máximas  moraes  e  narrações  do 
morjil  em  acção. 

Art.  iO.  Hegular-s>á  o  ensino  inferior 
de  modo  que  seja  ministrado  :  o  do  l"  ffráu  om 
seis  annns  o  o  do  2"  om  cinco. 

Ari.  H.  Regular-so-ão  os  estudos  do  ensino 
prollssion.-il  de  modo  (|ue,  salva  a  espécie  W, 
nenhum  seja  ministrado  em  mais  de  ires  annos. 

Art.  12.  Para  exercícios  práticos  dos  tlum- 
nos  normalistas  será  designada  uma  escola  do 
P  grau. 

Ari.  13.  Cadn  escola  de  agricultura  terá 
um  terreno  convenieniemente  prepanviO  pnra 
a  pratica  das  principaes  culturas  do  pniz. 

Art.  14.  Só  poderá  se  matricular  nas  escolar 
do  2°  grau  quem  tiver  exame  das  m  itcrias  do 
r*  grau,  c  nos  cursos  prolissionaes  q^iiem  tiver 
feito  os  estudos  do  2«  grau,  e  obtido  appro- 
vaçâo  nas  respectivas  matérias. 

Art.  15.  Aos  alumnos  que  tiverem  con- 
cluído estudos  profíssíonaes  sedará  certifícado 
das  habilitações  fior  elies  adquiridas. 

Art.  16.  Depois  de  preparadas  as  ires  pri- 
meiras turmas  de  alumnos  normalisias,  não 
será  nomeado  professor  do  1°  grau  o  individuo, 
que  nâo  se  mostrar  devidamente  preparai  do 
por  escola  normal. 

Paragrapho  único.  O  governo  tratará  de 
applicar  esta  disposição  ás  nomeações  de  es* 
crivàes,  solicitadores, tabelliàese  funcciouarios 
públicos  de  qualquer  qualidade  com  direito 
de  aposentação  e  accesso. 

Art.  17.  Nas  capitães  e  cidades,  em  que 
parecer  c<ínveniente,  havorá  cadeiras  faculta- 
tivas de  ínglez,  latim,  allemão,  italiano  o  rhe- 
torica,  acommodadas,  onde  houver  ensino  d*) 
2*>  grau,  nas  escx>las  do  mesmo  ensino. 

Paragrapho  único.  A  estas  cadeiras  podei  ào 
concorrer  quaesquer  indivíduos  normalistas 
ou  não. 

Art.  18.  Para  frequentar  escola  nenhum 
menino  será  obrigado  a  andar  mais  de  ires 
kilometros  por  dia.  Nâo  será  iírualmente  ol)ri- 
gado  a  frequentar  escola  o  menino,  cujo  [)ai 
provar  que  olle  aprende  parlicularmenleas 
matérias  do  programma  olScíal. 

Ari.  19.  Asassemidéas  provinciacs  providen- 
ciarão para  que  nenhum  mt^nino  d^^  mais  de  7 
annos  de  idade  deixe  de  ser  inscrlpto  nas  rela- 
ções escolares,  quo  para  a  bon  execução  do  en- 
gínoobri  raloriose  devem  fazer  por  qiiarleirões, 
distrlctos  de  paz,  freguezias  e  municípios. 

Ari.  20.  Providencia râo  igualmente  os  po- 
deres provincíaes  para  que  os  meninos  in<li- 
gentes  sejam  auxiliados  com  a  roupa,  calçado 
e  livros,  de  que  necessiiarem  para  froquentar 
a  escola. 

Ari.  21.  Todas  as  escolas  publicas  ensinarão 
pelos  mesmos  melhodos,  livros  o  compêndios. 
Poderá,  porém,  c;id;i  província  ler  seus  me- 
lhodos, livros  e  compêndios. 

Art.  22.  E'  prohiliido  todo  castigo  corporal 
nas  escolas.  O  governo  na  corte,  o  os  presi- 
dentes nas  províncias,  determinarão  o  melhor 
syslema  de  prémios  e  castigos  escolares. 


Art.  23.  As  escolas  do  lograu  serão  classi 
ficadas  em  3  enli  anciãs,  de  modo  que  variem 
Com  ellas  os  venci  mentos  dos   professores,  e 
possam   estes  ler  accesso  da  1*  p.ira  a  2>  e  da 
2=»  rara  3». 

Paragraplio  unico.  As  escolas  da  capital  do 
Imjierio  e  das  capitães  das  províncias  serão 
classificadas  de  3"'  entiaucia. 

Art.  24.  Cada  escola  do  i**(rrau  lerá  um 
substituto  p;>ra  auxiliar  o  professor  e  snbsti- 
luil-onaí  sua<  faltas  ou  impedimentos. 

Art.  2.*).  Além  dos  substitutos  dos  profes- 
sores liaverá  em  cada  município  o  numero  de 
adjuntos  necessário  para  f.izeiem  as  vezes  dos 
substitutos,  quando  est'»s  assumirem  a  di- 
recção das  escolas,  ou  por  qualquer  outro  mo- 
tivo deixarem  o  exercício  das  suas  funccões. 

Paragrapho  uni(0.  Nào  dará  o  governo 
licença  a  snb-tiluto  .<iem  designar  o  adjunto 
que  devo  ficar  em  sru  logar. 

Ari.  26.  Tanto  os  professores  como  os  sub- 
stitutos serão  nomeados  por  concurso,  eífectua- 
do  nas  escolas  do  2*"  grau,  enln*  indivíduos, 
quo  lenh.im  diploma  de  habilitação  por  escola 
normal. 

Paraírrapho  unico.  Para  a  nomeação  de 
adjunto  basia  que  o  indivíduo  se  mostre  pre- 
parado por  curso  normal. 

Alt.  27.  O  professor  que  contar  5  annos 
de  exercício  em  escola  de  1»  entranria,  lerá 
direito  á  cadeira  de  2*  que  vagar.  Os  da  1*. 
ou  2«  que  cont  irem  40  annos  de  magistério 
terão  direito  ás  cadeiras  de  3*  que  vaga- 
rem. 

Paragrapho  unico.  No  caso  do  muitos  pro- 
fessores com  ií(ual  direito  dar-sc-bá  preferencia: 
l°ao  mais  antigo  no  serviço,  2'  ao  mais  velho 
em  idade. 

Art.  28.  Vago  um  logar  do  professor, 
salva  a  disposição  do  arl.  anttTÍor,  será  no- 
meado para  provei -o  osubstitulo  mais  antigo 
da  etilrancia,  a  (|ne  perltmcer  a  escola. 

Arl.  29.  Os  substitutos  seiào  nomeados 
para  hs  cadeiras  á  qun  concorrerem  o  passarão 
a  professores  nos  lermos  do  art.  anterior. 

Art.  30.  Pôde  o  professor  ou  substituto  re- 
nunciar òs  direílos  que  lhes  garantem  os  arls. 
27  eáS,  assim  como  esc»ilher  entro  duas  ou 
mais  cadeiras  da  mesma  entrancia  que  esti- 
verem vagas. 

Arl.  31.  Fora  dos  ca<t»s  previstos  pelos 
arls.  27  e  28  nào  luverâ  remoção  de  profes- 
sores e  substitutos. 

§  i."  Para  as  viagens  que  os  professores 
c  substitutos  fizerem  por  effeilo  de  remoção, 
terão  elles  í«juda  do  custo  pioporcionada  á 
distancia  que  deverem  percorrer,  conforme  a 
tabeliã  que  fòr  organizada. 

§  2.0 Ao  professorou  substituto,  que  íizci  a 
viagem  no  tempo  marcado  pela  tabeliã,  se 
abon.irá  o  ordíuado  da  nov.i  cadeira,  desde  o 
dia  em  que  largir  a  oulra  e.cola.  Deix;uido 
a  vid«:em  de  ser  feiía  no  prazo  maicado,  nào  se 
levar.io  em  conl*i  os  dias  que  excelerem. 

Art.  32  Para  custear  as  do<pezas  feitas 
com  os  adjuntos,  lodos  os  professores  c  sub- 
stitutos de  cada  município  concorrerão  com 
5  *'^  dos  respectivos  vencimentos. 

Arl.  33.  Os  adjuntos,  alem  da  gralificaçâo 
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que  lhes  couber  nas  quotas  do  art.  3:2,  terão 
morada  na  escola  em  que  forem  srrvir,  e  pre- 
ftM*eDcía,  em  igunldado  de  condi  voes,  para  os 
Jogares  a  que  concorrerem,  de  professor,  ou 
substituto. 

Art.  34.  Os  professores  só  serào  vitalicius 
depois  de  três  nnnos  de  exercício.  Os  sub- 
stitutos não  terão  direito  á  vitaliciedade,  po- 
rem si  cheprem  a  professores  contarão  o 
tempo  que  tiverem  servido  no  1^  carj^o. 

Paríií;raj)lio  único.  O  f^ovcrno  nn  còrle,  e  os 
presidente^  nas  provineias  eslabeleciMào  os 
casos,  em  que  os  substitutos  e  professores,  não 
vilalicios,  ponlenio  os  respeclivos  hgnres. 

Art.  3o.  Aos  profes<ores  e  substitutos  ê 
pcrmitlida  a  permuta  (ie  umas  para  as  outras 
escolas  da  mesma  enlnncin. 

Art.  30.  A  mulher,  devidamente  habilitrda 
por  escola  normal,  {^oz.irá  dos  mesmos  direitos 
que  o  homem  |)ara  ministrar  o  ensino  do  1° 
grau,  como  professora  ou  suhslilnla. 

Art.  37.  A  inspecção  e  dirccvão  do  ensino 
é  conliada  : 

Ao  ministro   do   imprrio. 

Aos  presidentes  de  província. 

A'  congregação  dos  \  rofcssorcs  c  subsliluios 
da<i  escolas  do  t^  grau  e  cursos  anm  xos, 
com  o  nome  de  Conselho  de  instnicção  publica. 

A*s  juntis  municipaes  ou  paruchiaes  que 
creareiíi  as  asserabléas  provinciaes. 

Além  dos  conselhos  e  das  junLis  podciâo 
as  es'olas,  sempre  que  convier,  ser  inspec- 
cionadas por  visitadores  para  isso  nomeados 
pelo  governo  na  còrle  e  pelos  presidentes  nas 
provinei  is. 

§  1."  O  professo*  mnis  antigo  da  congrega- 
ção presidirá  o  con'^elho  di  instruceuo  e  será 
o  executor  das  dei  beraçoes   deste. 

§  2."  Cnda  constlho  terá  um  secretario  o 
dous  amaiiuen<es. 

§  3.°  Das  juntas  locaes  poderão  fazer  parte 
os  promotores  públicos,  delegados  de  policia, 
vereadores,  c<»llectores  geraes  e  tabelliães. 

§  4.**  As  juntas  locaes  escolherão  seus  pre- 
sidentes   c  secretários. 

§  5.*»  O  presidente  da  junta  local  ê  o  execu- 
tor das  suas  deliberações. 

§  C.*»  Nenhuma  junta  local  será  organizada 
com   total  exclusão  do  pessoal  do  ensino. 

§  7.*»  Regular-se-hào  as  attribuições  dos 
conselhos  e  das  juntas  de  modo  que  nos  ne- 
gócios mais  graves  haja  recurso  da  junta  para 
o  conselho  e  do  c«  nselho  para  o  governo,  na 
corte,  e  os  presidentes,  nas  províncias. 

§  8.°  O  governo  marcará  um.i  gratificação 
para  o  presidente  do  conselho  de  insirucçào, 
e,  ?i  for  pr^^ciso,  remunerará  os  sorvií/os  dos 
membros  das  juntas  locaes. 

Art.  38.  os  pequenos  seminários  que  rece- 
herem  auxilio  dos  eolres  pulilicos,  ministra- 
rão seu  c;i-ino  pelo  progriíuiraa  das  escolas 
publicas,  lista  disposição  em  nada  entende 
com  o  ensino  religioso. 

Art.  39.  Asassembtéis  provincines  crearão 
esc«»kí5  norturníis  para  adultos,  <|iic  não  te- 
nham recebido  a  instrucçào  commum,  obri- 
gando^ frequental-as  os  que  forem  menore.- 
Jj  25  annos. 

Art.  40.  A  |TCTÍncii2  nuo  poderá  recusei  i. 


I  abertura  de  escola  ú  municipalidade  que  se 
I  offerecer  para  fazer  a  metade  da  respectiva 
despeza . 

Art.  41.  O  governo  desenvolverá,  como 
convier,  a  Academa  df^  Bdlas  Artes  da  corte. 

Art.  42.  A  escola  de  i^  grau  da  corte, 
com  os  cursos  annexo^,  funccionará  no  edifí- 
cio   do  Externato  de  Pedro  11. 

Art.  43.  Pelns  inscripções,  certlficidos  do 
exame,  e  diplomas  de  habilitação  cobrar-se- 
hão,  sem  selio,  tanto  na  corte  como  nas  pro- 
víncias, os  emolumentos  constantes  da  ta- 
beliã n.  1. 

Art.  44.  Em  todos  os  orçamentos  se  vo- 
tarão fundos  para  a  construrçào  de  casas  es- 
cola» es  com  accommodíiçoes  necessárias  á 
morada  dos  profess«.res,  substitutos  e  ad- 
juntos, recreio  dos  alumnos  o  castigo  dos 
meninos  culpados. 

Paragrapho  unieo.  As  escolas  serão  feitas 
e  mobiliadas  por  um  mesmo  plano,  a  começar 
pelas  capitiies  e  cidades  mais   importantes. 

An.  45.  Nas  eseolas  de  1®  grau  haverá 
caixas  económicas  escalares  destinadas  a  re- 
ceber as  quantias  que  es  meninos  quizerem 
depositar,  ou  forem  oííerecidas  para  auxiliar 
o  estudo  dos  meninos  pobres. 

Art.  46.  Os  lentes,  professores  e  sub.^^ti- 
lulos  terão  os  vencimentos  constantes  da  ta- 
beliã n.  á.  Aos  mais  empregados  das  escolas 
do  á"  grau  marcarão  o  governo,  na  corte,  ©  os 
presidentes,  nas  províncias,  os  vencimentos 
que  parecerem  razoáveis. 

Art.  47.  E*  licito  ás  províncias  associa- 
rem-sc  para  fundar  e  manter  escolas  profis- 
sionaes. 

(:\prruLO  ii 

DO   ENSINO  SUPBRIOR 

Art.  48.  Depois  de  organizado  o  ensino 
superior,  o  governo  crcará  succêssivamenU^as 
escolas  indicadas  no  programma  abaixo,  e 
aproveitará  os  gabinetes  e  laboratórios  do 
Museu  iNacional  e  das  escolas  Polylechníca  e 
e  de  Meilicina  da  corte  para  fundar  um  iMti- 
tuia  Bioluffico,  que  proceda  a  investigações 
scientificas,  suscepíiveis  do  applicaçào  no 
Brazil,  o  propague  o  resultado  dos  seus  es- 
tudos por  meio  de  conferencias  publicas  c 
revistas. 

Art.  49.  O  governo  dará  o  desenvolvi- 
mento que  convier  ao  Internato  de  Pedro  II, 
para  o  fim  de  ser  elle  transformado  em  uma  fa- 
culdidc  (Ie  sciencias  e  lettras,  com  poder  de 
conferir  grau  de  Dar  liarei  nn  Scieíicins  r 
Lettras» 

Art.  oO.  E'  desde  já  supprimido  o  curso 
de  engenharia  do  minas  da  Escola  Poly- 
technica. 

Art.  oi.  A  escola   polyteehnica    compor- 

se-ha  dos  cursos  mencíonailos  no  programma 

que  acompanha  a  presente  lei. 

Art.  5á.  A<  faculdades  de  direito,  além  das 

'  nulerias  já  eusiniidas,  ensinarão  mais  as  que 

I  condiam  do  referido  proi<ramma,  e  terão  ire^ 

;  eur.^os  annexos  destinados  a  propriir  vscri- 

!  vtf.':,  oClritadarcG  e  tcbCl!i':C3. 
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Art.  53.  As  faculdades  de  medicina  ensi- 
narão as  malerias  constantes  do  dito  pro- 
gramina,  e  terão  os  cursos  annexos  que  no 
mesmo  sào  mencionados. 

Paragrjipho  único.  Os  médicos  formados 
por  instituições  estrangeiras,  que  quizerem 
clinicar  no  Império,  serão  dispensados  da  de- 
fesa de  these.  O  exame  será  escripto  e  oral,  e 
versará  principalmente  em  pratica  de  clinica 
medica  e  cirúrgica. 

Art.  54.  Na  escola  de  meninas  de  Ouro  Prelo 
se  farão  as  alterações  constantes  do  program- 
ma  abaixo. 

Art.  55.  Só  se  conferirá  grau  de  bacharel 
ou  doutor  nas  escolas  ou  faculdades,  que  já 
estão,  ou  para  isso  forem  autorizadas.  Os 
olumnos  dos  cursos  de  engenharia  receberão 
diplomas  de  engenheiro  d.i  especialidade  em 
que  se  formarem,  e  aos  outros  s<^  daráo  diplo- 
mas de  habilitação  nas  respectivas  matt^rias. 

Art.  56.  Nos  cursos  do  ensino  superior  as 
lições  dos  lentes  terão  logarem  dias  alternados, 
durando  cada  aula  hora  e  meia,  e  cada  prelec- 
ção o  mesmo  tempo. 

Art.  57.  Os  substitutos  repetirão  em  resumo 
as  lições  dos  lentes,  e  resolverão  as  duvi- 
das que  pelos  aluinnos  lhes  forem   propostas. 

Art.  58.  Só  depois  de  haverem  reorganizado 
o  ensino  inferior  pelo  modo  estabelecido  nesta 
lei,  poderão  as  províncias  crear  as  escolas  su- 
periores que  parecerem  necessárias. 

Art.  59.  Todo  ensino  superior  creado  pelas 
províncias  será  ministrado  pelos  programmas 
das  escolas  do  Estado.  No  caso  de  ser  novo 
o  ensino  creado  pelas  províncias,  só  poderão 
as  aulas  funccionar  depois  de  approvado  pelo 
governo  o  respectivo  programuia. 

Art.  60.  As  escolas  superiores  que  as  pro- 
víncias abrirem  na  conformidade  dos  arts.  58 
e  59,  serão  auclorisadas  a  conferir  graus. 

Art.  61.  Poderão  igualmente  obter  a  facul- 
dade de  conferir  grau  as  escolas  particulares 
abertas  nas  províncias  ou  na  corte,  cujos  pro- 
grammas forem  approvados  pelo  governo, 
depois  de  funccíonarem  dez  annos  com  regu- 
laridade e  credito  publico. 

Art.  62.  Antes  de  poderem  as  escolas  par- 
ticulares conferir  graus,  serão  estes  conferidos 
pelas  instituições  que  o  Estado  ou  a  província 
tiver  da  mesma  natureza. 

Paragrapho  único.  Para  se  conferir  grau  á 
alumno  de  escola  particular  é  preciso  que  os 
exames  do  mesmo  tenhão  sido  teiíos  na  pre- 
sença do  delegado  do  governo  sem  reclamação 
ou  protesto  por  parte  deste. 

Art.  63.  Os  graduados  por  escolas  provi n- 
ciaes  ou  particulares,  nas  condições  supra- 
ditas, (Tozarão  dos  mesmos  diritos  que  os 
graduados  pelas  escolas  do  Estado. 

Art.  64.  Só  poderá  se  matricular  em  estu- 
dos superiores  quem,  provada  a  identidade  de 
pessoa,  mostrar  que  tem  feito  exame  das  ma- 
térias do  i<>  e  2»  grau  inferior,  e  obtido  appro- 
vaçào  no  exame  dos  preparatórios  que  forem 
precisos. 

Paragrapho  único.  As  escolas  publicas  não 
conferirão  grau  aos  alumnos  de  escolas  parti- 
culares que  não  tiverem  satisfeito  esta  con- 
dição. 


Art.  65.  Os  preparatórios  necessários  para 
a  matricula  om  estudos  superiores  são  : 

Em  direito.^  Latim,  allemão,  inglez,  ita- 
liano e  rethorica. 

Em  medicina.— Latim,   allemâo  e    inglez. 

Em  engenharia.— Inglez  e  allemão. 

Art.  66.  Os  exames  do  ensino  inferior, 
ministrado  pelas  escolas  publicas  das  provin- 
ciais, nos  termos  desta  lei,  serão  validos  para 
as  matriculas  do  ensino  superior. 

Paragrapho  uníco.  Valerão  igualmente  os 
exames  do  ensino  particular  na  mesma  con- 
formidade feitos  nas  escolas  publicas  do 
í"»  grau. 

Art.  67.  As  escolas  superiores  terão  dire- 
ctores de  nomeação  do  governo  geral  ou 
provincial,  que  servirão  emquanto  convier, 
devendo  a  escolha  recahir  em  qualquer  dos 
lentes  ou  pessoas  de  estudos  iguaes  aos  que 
nellnse  fizerem. 

Paragrapho  único.  O  lente  cathedratico 
m.iis  antigo  substituirá  o  director  em  seus  im- 
pedimentos. 

Ar.  68.  Nas  escolas  de  medicina  serão 
assisi entes  de  clínica  os  substitutos  dos  respe- 
ctivos lentes,  e  internos  de  hospitaes  os  alu- 
mnos dos  cursos  chamados  por  ordem  de  modo 
que  a  todos  caiba  servir. 

Art.  69.  Como  auxiliares  do  ensfno  haverá, 
onde  convier,  preparadores  e  conservadores 
immediata mente  subordinados  aos  lentes  com 
quem  servirem. 

Art.  70.  Além  do  secretario  terá  cada  es- 
cola um  bibliothecario  e  o  numero  preciso  de 
amanuenses,  contínuos  e  serventes. 

Alt.  7i.  Serão  nomeados  : 

Os  lentes,  substitutos  e  secretários  pelo  go- 
verno geral  ou  provincial. 

Os  preparadores  e  conservadores  pelas  con- 
gregações das  escolas,  sob  proposta  dos  respe- 
ctivos lentes. 

Os  bibliothecarios  eo  pessoal  das  secretarias 
pelos  directores. 

Os  serventes  e  contínuos  pelos  secretários. 

Art.  72.  Todos  os  lentes  cathedraticos  terão 
honras  de  desembargador,  e  quando  contarem 
25  annos  de  serviço  serão  agraciados  com  o 
titulo  de  Conselho. 

Art.  73.  Aos  preparadores  que  passarem  a 
lentes  contar-se-a  o  tempo  que  serviram  na- 
quelle  cargo. 

Art.  74.  O  governo  autorizará  os  semi- 
nários episcopaes,  que  nas  respectivas  matri- 
culas observarem  a  disposição  do  art.  64,  a 
conferir  gráo  de  doutor  em  theoiogia  e  direito 
canónico  hos  alumnos  do  curso  ecclesiastico, 
que  defenderem  theses  das  respectivas  ma- 
térias. 

Paragrapho  único.  Os  seminários,  que  obti- 
verem essa  autorização,  serão  considerados 
instituições  de  ensino  superior,  para  o  effeito 
de  se  regerem  pelas  disposições  da  presente 
lei. 

Art.  75.  O  goverio  cuidará  em  c^Uocar  em 
prédios  próprios  todas  as  instituições  do  en- 
sino superior. 

Art.  76.  Pelas  inseri pções,  certificados  de 
eiames^  diplomai  e  graus  que  se  conferirem 
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cobrar-se-bao  sem  sello  os  emolamentos  con- 
stantes d;i  tabeliã  n.  3. 

Apt.  77.  O  pessoal  docente  terá  os  venci- 
mentos constante  da  tabeliã  n.  i.  Aos  mais 
empregados  marcará  o  governo  os  venci- 
mentos, qae  parecerem  razoáveis. 

CAPITULO  ni 

DISPOSIÇÕES    GOMMUNS    AO     ENSINO    INFERIOR    E 
SUPERIOR 

Art.  78.  Salvo  o  disposto  na  presente  lei, 
têm  as  províncias  inteira  liberdade  de  acçào 
no  que  respeita  ao  progresso  e  desenvolvi- 
mento do  ensino. 

Art.  79.  Tanto  o  ensino  inferior,  como  o 
superior  poderá  ser  ministrado  pelas  pessoas 
physicas  ou  moraes  que  se  proponham  fazei  o 
sem  outras  obrigações  que: 

Participarem  ao  governo  na  corte  e  aos 
presidentes  nas  províncias  o  estabelecimento 
oas  suas  escolas. 

Flcdrem  estas  sujeitas  á  inspecção  do 
governo. 

Prestarem  á  este  as  informações  que  forem 
necessários  a  bem  do  ensino. 

Art.  80.  O  governo  multará  os  estabele- 
cimentos de  ensino  particular  que  nào  cum- 
Í^rirem  a  disposição  do  artigo  anterior,  e,  si 
ôr  preciso,  fará  fechar  os  i^ue  forem  conven- 
cidos de  promover  ou  tolerar  a  pratica  de 
actos  immoraes. 

Art.  8i.  Todas  as  escolas  provincíaes  ficam 
sujeitas  á  inspecção  do  Bstado,  que  para  isso 
terá  delegados  nas  províncias. 

Art.  82.  Nas  escolas  publicas  geraes  ou 
provincíaes  não  ha  theoria,  systema  ou  dogma 
superior  ás  indagações  do  ensino.  Salva  a  mo- 
ralidade publica,  tão  livre  é  ao  professor  como 
ao  alumno  sustentar  as  upmiões  que  melhores 
lhe  parecerem,  uma  vez  que  ellas  estejam  em 
relação  com  as  matérias  ensinadas.  Da  mesma 
liberdade  gozarão  as  escolas  oarticulares. 

Art.  83.  Salvo  o  ensino  do  i»  grau  infe- 
rior, e  os  cursos  práticos  do  profissional  ou 
superior,  é  livre  ao  alumno  frequentar  ou 
não  as  aulas  em  que  se  matricular.  O  go- 
verno declarará  os  cursos  que  não  podem 
deixar  de  ser  frequentados. 

Art.  84.  Poderá  o  governo  geral  ou  pro- 
vincial, como  no  caso  couber,  permíttír  nas 
escolas  publicas,  sem  prejuízo  do  serviço  des- 
tas, o  estabelecimento  de  cursos  livres  de 
qualquer  matéria,  pagando  o  instituidor  dos 
mesmos  cursos,  para  o  património  das  escolas 
em  que  se  abrirem,  10  %  das  taxas  que  cobrar 
dos  respectivos  alumnos. 

Art.  85.  Todos  os  estudos  inferiores  e  su- 
periores serão  divididos  por  series  de  exames, 
conforme  a  ordem  lógica  da  sua  suceessào, 
nào  se  admittindo  a  exame  da  serie  po4eríor 
o  alumno  que  nào  tiver  feito  exame  das  ma- 
térias ou  grupo  de  matérias  da  anterior,  nem 
se  dando  certificado  de  habilitavão,  dploma 
ou  grau  a  quem  nào  tiver  sido  approvado  em 
todas  as  matérias  do  curso. 

Paragrapho  único.  E'  todavia  permittida  a 
matricula V  em  estudo  da  serie  posterior  ao 
alumno  que  não  tiver  exame  da  anterior. 


Art.  86.  Salvo  o  ensino  do  primeiro  grau 
inferior,  todos  os  estudos  inferiores  e  supe- 
riores scão,  conforme  a  co-relação  das  maté- 
rias, divididos  por  secções  a  caríjo  dos  lemes 
e  substitutos  que  forem  precisos.  Para  se 
applicar  esta  disposição  aos  cursos  de  direito 
mandará  o  iiTOverno  que  os  substitutos  já  no- 
meados escolham  as  secções  quequizerem,  e, 
feito  isso.  nomeará  os  que  faltarem.  Nas  ou- 
tras escolas  o  governo  regulará  o  exercício 
dos  substitutos,  de  accôrdo  com  o  programma 
abaixo. 

Art.  87.  Para  haver  melhor  methodo  na 
exposição  das  lições,  cada  professor,  lendo 
em  vista  o  numero  de  dias  do  anno  lectivo, 
fará  o  programma  das  matérias  que  ha  de 
ensinar,  de  modo  que  nenhuma  deixe  de  ser 
estudada. 

Art.  88.  E*  permitiidoá  mulher  matricular- 
se  em  qualquer  escola,  e  nellas  obter  os  di- 
plomas ae  habilitação  e  graus  scientificos  que 
quizer. 

Paragrapho  único.  Em  todos  os  estabeleci- 
mentos de  ensino,  haverá  legares  separados 
para  os  alumnos  do  sexo  feminino,  e  sempre 
que  po<sivel  fôr  também  entrada  e  sabida. 

Att.  89.  As  mesas  de  exames  serão  con- 
stituídas do  modo  que  o  governo  deter- 
minar. 

Art.  90.  Os  exames  serão  feitospor  maté- 
rias ou  grupos  de  materiaes,  conforme  o  re- 
spectivo desenvolvimento  e  connexão.  e  cons- 
tarão de  provas  escriptas  e  oraes,  effectuadas 
do  modo  que  o  governo  determinar.  Depois 
de  começados  os  exames  nenhuma  communí- 
caçào  poderão  os  examinadores  ter  com  as 
pessoas  presentes. 

Art.  91.  Só  haverá  exames  antes  e  depois 
de  encerradas  as  aulas  do  anno  lectivo.  Fora 
dessas  épocas,  que  durarão  o  tempo  necessário, 
ninguém  poderá  ser  admíttido  a  exame. 

Art.  9á.  A  metade  de  todos  os  emolumen- 
tos cobrados  por  exames  será  dividida  pelos 
professores  e  substitutos  que  examinarem. 

Art.  93.  Haverá  para  os  alumnos  submetti- 
dus  a  exame  os  seguintes  graus  de  approva- 
ção :  simplesmente,  plenamente  e  com  dis- 
tincção.  Simplesmente,  quando  obtiverem 
maioria  de  votos.  Plenamente,  quando,  a appro- 
ção  fòr  unanime.  Com  distincção,  quando,  por 
pniposta  de  um  dos  examinadores^  correr  nova 
votação  e  o  alumno  obtiver  todos  os  votos. 

Art.  94.  O  governo  mandará  classificar  o 
mérito  dos  alumnos,  do  modo  que  parecer  mais 
conveniente. 

§  i. o  O  estudante  que  em  ambos  os  graus 
do  ensino  inferior  fizer  prova  do  maior  mé- 
rito será  sustentado  pelo  Estado  ou  pela  pro- 
víncia a  que  pertencer,  na  escola  superior 
que  quizer  frequentar. 

§  2.<»Oalumno  de  estudo  superior  ou  in- 
ferior profissional^  que  fizer  prova  do  maior 
mérito^  terá  um  premio  ou  será  pelo  Estado 
ou  pela  província,  a  que  pertencer,  enviado 
á  Europa  afim  de  aperfeiçoar -se  noa  estudos 
da  sua  profissão. 

Art.  95.  As  defesas  de  these  e  concursos 
serão  feitos  de  modo  que  nào  prejudiquem  os 
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Iraballius   urdiuarios  das  escolas,  podendo  ter 
logap  á  noite  si  assim  convier. 

Art.  96.  E'  abolido  o  ferindo  das  quinUis- 
feiras.  O  governo  limilará  quíintn  |  ossivel  as 
férias  geraes,  c  marcará  («s  feriados  que  se 
devem  guard.ir. 

Ari.  97.  Todo  pessoal  (íoccnie  se  comporá 
de  lentes,  substitutos  e  professores.  Os  substi- 
tutos substituirão  os  tontos  e  profes^oics  itm- 
poraria  ou  deíiniiivamenle,  independente  de 
novo  concurso. 

Paragrapho  único.  Quando  bouver  mais  do 
um  substituto  com  direito  á  vaga  será  elln 
preencbida  pelo  roais  antigo. 

Ari.  98.  Os  vencimentos  do  pessoal  docente, 
seus  auxiliares  e  quncsquer  outros  emprcíra- 
dos  do  ensino  continuarão  a  ser  divididos  em 
ordenado  e  graliílcyçào.  O  substituto  licen- 
ciado perderá  sua  gratificnçào  em  favor  d.i 
escola  em  que  tem  exercício.  Os  que  níio  es- 
tiverem licenciados  só  perceberão  a  gr;itiíica- 
çào  dos  lentes  ou  profe«ores  h>enciíld^^s,  nu 
por  qualquer  modo  ausentes  do  maíiislerio, 
quando  r(-gerem  as  respectivas  cadeiras.  Fi- 
cará para  o  património  das  escolas  a  gríítifica- 
ção  dos  adjuntos,  auxiliares  o  empregados  do 
ensino  que  forem  licenciados. 

Art.  99.  A  nenhum  professor,  substituto, 
adjunto  ou  preparador  ó  permiitido  acrumular 
mais  de  um  emprego  publico  ou  gratific.içiio. 
E'  igualmente  prohibido:  a  iodos  os  membro> 
do  pessoal  docente  regerem  em  (jualquer  curso 
publico  ou  particular  cadeira  igual  a  quo  li- 
verem  na  escola  publica  ;  aos  mesmos  e  a 
quaesquer  empregados  e  auxiliares  do  ensino 
cnlregarem-se  a  occupações  imcompativeis 
com  o  respectivo  serviço. 

Art.  100.  Todos  os  logarcs  do  leules,  sub- 
stitutos e  professores  serào  providos  por  con- 
curso entre  pessoas  habilitadas  nas  respectivas 
matérias,  apresentando  as  congrega  voes  dus 
escolas,  na  ordem  do  mérito  de  cada  um,  os 
nomes  dos  três  candidatos  mais  dignos. 

Art.  101.  Nenhum  professor  sorvirá  mais 
de  trinta  annos. 

Art.  102.  O  profof^sor  vitalício  só  perderá 
o  seu  logar  em  virtude  de  sentença  que  a 
isso  o  comdemne. 

Art.  104.  Serào  editadas  pelo  governo 
geral  e  provincial  as  obras  didaciicas  escriptas 
pelos  lentes,  substitutos  e  professores  pú- 
bicos. 

§  l.«  Publicada  a  obra,  estimado  o  preço  do 
volume  p!  tirado  n  numero  do  volumes  que 
cobrirem  a  despeza  da  publicação,  seriio  os 
mais  entregues  ao  autor  como  sua  propri<^- 
dade. 

§  2.<>  Os  volumes  pertencentes  ao  Est;»do 
ou  á  província  serão  divididos  em  dous  grupos: 
um  para  o  governo  distrihuircomo  convier  ro 
ensino,  e  outro  para  património  da  escola  em 
que  o  autor  professar. 

§3.0  Emquanto  não  se  exgotar  a  parto  da 
edição,  pertencente  á  oscula,  uio  poderá  u 
ôulor  editíir  de  novo  a  olua. 

Art.    104.  Os  presidentes  do  |»\ovinci^  pro- 
porão ao  governo  geral   a  condecoração  dos  j 
lôn-tes  e  profesiSDres  publicò>,  provineiaes  cu  ' 


geraes,  que  tiverem  prestado  rele\  antes  ser- 
viços ao   magistorio. 

Art.  105.  Os  membros  do  pessoal  docente, 
seus  auxiliares  e  tod^s  os  empregados  do  en- 
sino são  isentos  do  serviço  da  guarda  nacional 
e  do  jury. 

Art.  106.  Os  ti  lhos  dos  professores  do  1»  grau 
são  dispensados  da>  taxas  de  matriculas. 

Art.  107.  E'  abnlidn  a  aposentação  dos  len- 
tes, professores  e  suiistitutos  do  ensino  in- 
ferior e  sup  rior,  e  sub^ituida  por  um  monte- 
pio obrigatório  formado  pelas  jóias  e  quotas, 
com  que  cada  um  concorrer,  sendo  o  mesmo 
monto-pio  dosfriictavel  em  vida  do  professor, 
depois  do  áo.iunos  de  serviço,  e  transmi>sivel 
á  sua  família  co  n  direito  de  reversão  da 
viuva  para  os  lilhos  nas  condições  seguintes  : 

I.  Os  (illios  varões  só  perceberão  até  18  annos 
de  idade. 

II.  A  viuva  e  as  filhas  perderão  todo  o  di- 
rei tt)  depois  (jue  se  casai  em. 

III.  Na  falta  di  viuva  e  lilhos  poderá  o 
monto-pio,  nas  me>ma^  oondií.õosda  viuva  e 
(ilhas,  aproveitar  á  mãi  e  irinàs  solteiras  do 
professor,  si  em  comp.mhin  «iclle  viviam. 

IV  O  monto-pio  não  aproveitará  senão  aos 
lilhos  logitimos,  e  naluraos  havidos  antes  do 
profess  r  entrar  [lara  o  magistério,  ou  legiti- 
mados por  suhscquente  matrimonio. 

V.  O  pro  essor  quo  se  rel«rar  do  magistério 
ou  por  der*ito  pliysici)  se  inulilisar  pHra  elle, 
continuando  a  contribuir  para  o  monle-pio 
na  mosma  proporção  om  que  dantes  o  fazia, 
no  íim  do  io  annos  poderá  optar  pela  perce- 
pção do  monte- pio  ou  renunci;d-o  para  depois 
dê  sua  morto  om  favor  da  família. 

VI.  (^omo  tompudo  efl*ectivo  serviço  do  ma- 
gistério se  contará  o  gasto  em  commis>ões 
interessantes  ao  ensino,  o  tempo  de  licenças 
concodidas  por  motivo  do  moléstia,  o  das 
faltas  quo  o  governo  declarar  juslilícaveis, 
por  anno  ou  grupo  de  annos,  e  o  tom|»o  de 
suspensão  admini.>lraliva  ou  ju'licial,  quando 
submetlido  a  processo  fòr  o  [)rofes8or  jult'ado 
sem  cul|)a  ou  crime. 

Ari.  108.  O  governo  dará  regulamento  es- 
pecial para  aoxeciiçào  do  artigo  anterior,  na 
parte  (|ue  respeita  aomonie-pi<»  dos  professo- 
res do  EsUido,  e  deixará  o  dos  professores 
provi ncíaes  a  cargo  das  respectivas  assembléas, 
que  mandarão  converter  os  fundos  do  mesmo 
em  apólices  da  divida  publica  gorai,  ou  pro- 
vincial, ou  títulos  de  rrnda  |H3rpetna. 

Art.  109  As  escolas  terão  as  liibliothecas  e 
os  laboratórios,  gabínotív<,  institutos  e  museus 
qno  forem  preci-o»^. 

Art.  no.  Depois  do  estar  esta  lei  em  plena 
oxecuçno  n,  pruíisrionaos,  em  virtude  delia 
formados,  sorr»o  como  taes  recebidos  em  lodo  o 
império. 

Alt.  Ul.  ComprehOMdese  na  despeza,  de 
quo  trata  o  art.  1  «,  a  que  as  províncias  lize- 
reni  com  biblíoihocas  populares,  museus,  re- 
vistas d(5  instriicçào,  escolas  nocturnas  para 
adultos,  irislilntos  do  cégcs  c  ^urdiis,  confe- 
rtucias  poílajíoííicas,  |  romios  iscolare-i  o  au- 
xil.u  a  sjciedados  j)romotoras  do  ensino. 

Ari.  llí.  'riHla<  as  t:Oí»!a>  torào  perí^ua- 
íidtidi"  eivil  pjfc  o  cifeito  íío  poderom  iTcBUer 
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doavues^  adquirir  c  uduiiiiislrar  palriínouío 
destinado  ao  custeio  h  proírres.-o  do  ensino. 
O  governo  roíTuiirá  o  exercício  dos  direitos  c 
d«;V('rcs  que  dnhi  decotrcni. 

Ari.  113.  Da  data  da  presente  lei  em  diante 
Iodas  as  heranças  devfl vidas  a  herdei r<>s  nào 
necessários,  nacionaes  ou  estrangeiros,  de 
bens  de  qualquer  sorte  exislentis  no  Império, 
em  valor  excedente  a  10  contos  de  réis,  pa- 
irarão a  taxa  de  3%  com  applicacâo  ao  ensino. 

Paragr.ipho  único.  Comprehendem-se  nesta 
disposição  as  heranças  devolvidas  ao  Estado. 

Art.  114.  , Igualmente  contribuirão  para  o 
ensino  com  ataxa  de  3^.  as  doações  nâo  re- 
muneratórias entre  estranhos  o  quaesquer  re- 
missões de  ílivida  de  devedores  solúveis. 

Ari.  115.  Emquanto  o  Kstado  tolerar  o 
jogo  loterico,  todos  os  prémios  superiores  a  um 
como  de  reis  d.is  loteri.is  ex^ahidas  no  Im- 

Serlo  pagarão 5 n  para  o  património  da-  escolas 
o  termo  em  que  residir  o  dono  do  bilhete 
premiado. 

Ari.  116.  Pertencerão  ao  património  das 
escolas  : 

1.»  A  melado  das  laxas  das  matriculas. 

2.®  O  producto  da  venda  de  terras  publicas. 

3.0  Quaesquer  multas  pajías  por  infrjicião 
de  l«i  nu  refrulamenio  «eral  ou  provincial, 
actualmente  nào  destinada?*  a  outro  lim. 

4.0  As  doac  ões  feitas  ao  Estado  ou  ás  pro- 
víncias em  favor  da  instrucçào  publica. 

Ari.  117.  Por  cad.i  .ilumno  de  ensino  par- 
ticular, que  fôr  examinado  ou  receber  grau 
em  escolas  publicas,  p;»;,^^^á  o  respectivo  pro- 
fessor ou  director,  com  destino  ao  património 
das  escolas,  as  taxas  constantes  da  labelila  n.  4, 

Ari.  118.  O  producto  das  contribuições  es- 
labelecidHS  pelos  ariigos  anteriores,  assim 
como  o  das  outras  que  nòo  tiverem  applicaçfjo 
a  determina  ias  escoins,  será  repartido  pelas 
escolas  do  termo  onde  so  der  a  arrecidaçào. 

Art.  119.  O  governo  providenciará  sobre  a 
collocaçào  das  quantias  (fue  as  escolas  forem 
recolhendo.  Nenhuma  escola  pod- rá  ter 
desempregada  quantia  superiora  1:200^000. 

§1.^0  primeiro  emprego  do  capitnl  da 
escola  que  nao  estiver  em  prédio  próprio 
será  o  re>pí»ctivo  ediílcio. 

§  2.«  Logo  que  as  escolas  tiverem  renda  su- 
perior a  SOOj^  por  anno,  enviarão  ao  go- 
verno, nas  épocas  para  isso  estabelecidas, 
demonstração  da  respectiva  receita  o  despeza. 
afim  de  ser  tomada  em  consideração  no  orça- 
mento escolar. 

Ari.  líO.  Em  todos  os  contratos  que  o  íío- 
verno  celebrar  se  inserirão  a  bem  do  ensino 
as  clausulas  que  forem  possíveis 

Ari.  121.  Não  se  fará  concessão  alguma 
de  ihealros,  estabelecimentos,  edifícios  e  le- 
gares públicos,  para  espectáculos,  reuniões, 
bailes  ou  quasquer  outros  fins  alheios  ao 
pensamento  desta  lei,  sem  que  o  pretendente 
dô  »lguma   espórtula  para  o  ensino   publico. 

Art.  122.  O  governo  fundará  na  corte,  sob 
o  nome  de  liibliothecn  Brazilfha,  uma  biblio- 
theca  de  Iodas  as  nbra-  escriptas  por  brazi- 
leiros,  que  na  mesma  puder  reunir,  e  junto 
a  ella  formará  uma  secção  de  todos  os  tra- 
balhos estrangeiros  sobre  o  Brazíl. 


An.  123.  Do  todos  0$  livros  e  opúsculos 
cscriptos  por  uacionaes,  que  se  editarem  no 
Império,  rimetierão  os  editores  dous  exem- 
plares á  Bibliitheca  Brazileira,  um  á  bi- 
bliolhcca  publica  do  logar  em  que  se  der  a 
edição,  o  10  ao  conselho  de  Inslrucção  para 
ser  o  respectivo  producto  dividido  pelas  es- 
colas, nos  termos  do  art.  118. 

/ri.  124.  Passarão  da  Bibliothcca  Nacional 
para  a  Bibliotlíeca  Drazileira  todas  as  obras 
de  que  esta  por  outro  modo  não  puder  obter 
oxem  [dares. 

Art.  iii}.  De  Iodas  as  obras  de  estrangeiros 
que  se  editarem  no  Império  enviarão  os 
editores  um  exemplnrá  Bibliitheca Nacional, 
outro  á  Bibliotlíeca  Pt/6/tca  do  termo  em  que 
se  deraediçíío  e  quatro  aos  conselhos  de  in- 
slrucção para  o  fundo  das  escolas. 

Art.  126.  O  governo  na  corte  e  os  presi- 
dentes nas  províncias  não  expedirão  regula- 
mento algum  relativo  á  inslrucção  publica 
sem  ouvir  os  conselhos  do  ensino  ou  a  congre- 
gação da  escola  a  que  se  referir  o  regula- 
mento. 

Art.  127.  Depois  de  publicados  os  regula- 
mentos necessários  á  execução  desta  lei  man- 
dará o  governo  colligir  em  folheio  todas  as 
disposições  vigentes  em  matéria  de  ensino. 

Art.  128.  Aos  infraclores  da  presente  lei 
poderão  o  governo  e  as  assem biéas  provin- 
ciaes  impor  as  penas  que  parecerem  ra- 
zoáveis. Poderão  outrosim  o  governo  e  as 
mesmas  assem bIéas  decretar  os  procesaos  ne- 
cessários, quer  á  cobrança  de  multas,  quer 
á  suspenção  administrativa  do  pessoal  do- 
cente. 

Art.  129.  São  rei evaniiss imos  os  serviços 
prestados  ao  ensino  publico,  quer  para  ob- 
tenção de  emprego,  quer  para  a  concessão  de 
de  condecorações  e  títulos  nobiliarchícos. 

Aít.  130.  Ò  governo  instituirá  prémios 
escolores  destinados  a  perpetuar  a  memoria 
dos  indivíduos  que  por  doações  inter  vivos  ou 
testamento  se  tornarem  dignos  dessa  honra. 

CAPITULO  IV 

mSPOSIÇÕES  TIIANSITORÍAS 

Art.  131.  O  governo  na  corte  e  os  presi- 
dentes nas  províncias  aproveitarão  o  actual 
pessoal  docente  do  modo  quo  melhor  parecer. 
Para  execução  deste  artigo  é  o  governo  auto- 
rizado a  conceder  licença  com  vencimentos 
até  18  mezes  aos  professores  do  ensino  infe- 
rior, que  quizerem  se  preparar  em  novas 
matérias. 

Paragrapho  único.  Só  lerão  direito  a  ser 
aproveitados  n:i  nova  organização  do  ensino 
os  lenifs,  professores  e  substitutos  vitalícios 
no  tempo  da  publicação  desta  lei. 

Art.  13á.  Para  as  escolas  do  1°  grau  infe- 
rior passarem  ao  regimen  desli  lei,  o  governo 
na  corte  e  os  presidentes  nas  províncias,  á 
medida  que  se  prepararem  os  alumnos  nor- 
malistas, proverão  com  estes  as  escolas  que 
vagarem,  a  começar  pelas  de  3**  entrancia,  e 
mandarão  que  sirvam  de  substitutos  os  actnaes 
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professores,  qae  nâo  tíyerem  se  preparado  nas 
condições  dos  mesmos  alam  nos. 

§  l.«  Conservarão  seus  logares  os  profes- 
sores que  se  prepararem  antes  das  primeiras 
nomeações  de  alumnos  normalistas. 

8  2.»  Os  professores  que  passarem  a  sub- 
stitutos nSo  terão  direito  ao  accesso  determi- 
nado pelo  art.  28. 

Ari.  133.  Para  o  ensino  das  matérias,  de 
que  nâo  se  achar  professor  no  Império,  con- 
tratar-se-ba  no  estrangeiro  o  pessoal  que  fòr 
preciso. 

I  1.**  O  prazo  do  contrato  não  poderá  ex- 
ceder ao  dobro  do  tempo  dos  cursos,  em  que 
taes  faltas  se  derem. 

g  2.»  Ao  estrangeiro  que  cumprir  seu  con- 
trato com  zelo  e  fidelidade,  se  dará  findo  o 
tempo  do  mesmo,  um  premio  equivalente  a 
nm  anno  de  vencimentos. 

§  3.<»  Si  o  estrangeiro,  que  se  achar  nas 
condições  do  paragrapho  anterior,  quizer  se 
natural isar,  será  definitivamente  nomeado 
professor  da  matéria. 

Art.  i34.  Logo  que  fôr  installada  a  escola 
de  2*^  grau  da  corte,  com  os  cursos  annexos, 
ficarão  supprímidos  o  Externato  de  Pedro  li, 
a  Escola  Normal  crenda  pelo  Decreto  n.  7684 
de  6  de  Março  de  i8^0,  e  o  curso  de  mathe- 
matícas  annexo  á  Escola  Polyiechnica. 

Art.  i35.  Logo  que  forem  ínstalladas  as 
escolas  do  i^  grau  das  províncias  de  Pernam- 
buco, Bahia,  S.  Paulo  e  Mioas  serão  supprí- 
midos os  cursos  preparatórios  annexos  ás 
escolas  superiores  existentes  nas  mesmas 
províncias. 

Art.  i36.  Ficam  desde  Já  supprimídas  as 
mesas  de  exan^es  de  preparatórios  creadas  nas 
províncias  que  nào  tiverem  ensino  superior. 

Art.  137.  O  governo  marcará  prazo  para 
entrar  em  execução  do  art.  64. 

Art.  138.  E'  o  governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  que  forem  precisos  para  executar 
gradualmente  a  presente  lei,  a  começar  pelo 
ensino  inferior  e  disposições  relativas  ao  su- 
perior, que  não  importam  creação  de  novas 
escolas,  dando  de  todos  os  actos  que  praticar 
circumslanciada  informação  ao  poder  legisla- 
tivo. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  18  de  Se- 
tembro de  1882.— Almeida  Oliveira. 


PROGRAMMA  DO  ENSINO 

BNSmO  INFERIOR 

1°   GRAU 

Lingua  nacional,  lições  das  cousas,  leitura 
e  declamação. 

Arithmetica  alé  razões  e  progressões,  com 
applicação  á  juros,  descontos,  ele. 

Geographia  do  Brazil. 

Historia  do  Brazil . 

Geometria  plana. 

r<loções  elementares  de  physica  echimíca. 

Noções  elementares  de  anatomia  e  physio- 
logia. 


Noções  elementares  de  botânica  e  zoologia. 

Noções  elementares  de  cosmographia. 

Noções  elementares  de  escripturação  mer- 
cantil. 

Desenho. 

Musica  vocal  com  exercícios  de  solfejo  e 
canto. 

Gymnastica. 

1  prefessor  e  1  substituto» 
Applicações  : 

1.0  Em  escolas  praticas  que  ensinem: 

A)  Pratica  racional  de  agricultura,  horti  - 
culiura,  sylvicullura  e  zootechnia. 

B)  Préstimo  e  uso  de  instrumentos  e  ma- 
chinas  agrícolas. 

C)  Oflacios  accessorios  á  lavoura. 

2  professores. 

2.0  Nas  offlcinas  a  que  se  refere  o  art.  T. 

2*  GRAU 

Lingua  nacional,  leitura  e  declamação. 

Grammatica  geral. 

Francez. 

Geographía  universal. 

Historia  universal. 

Geometria  no  espaço. 

Álgebra  até  logarithmos. 

TrigDometria  rectilínea. 

Geometria  descriptiva  (linha  recta  e  plana). 

Geometria  analytica  (a  duas  dimensões). 

Álgebra  superior  (até  derivadas). 

Novões  desenvolvidas  de  physica  e  chimica. 

Noções  desenvolvidas  de  anatomia  e  phy- 
siologia. 

Noções  desenvolvidas  de  botânica  e  zoo- 
logia . 

Noções  desenvolvidas  de  escripturação  mer- 
cantil. 

Noções  elementares  de  mineralogia  e  geo* 
logia. 

Noções  elementares  de  mecânica. 

Cosmographia. 

Desenho  de  imitação  e  ornato. 

Musica. 

Gymnastica. 

MATÉRIAS  ENSINADAS   NOS  CURSOS  ANNEXOS 

Pedagogia  e  methodologia. 

Litteratura  portugueza  e  brazileira. 

Economia  politica,  direito  administrativo  e 
esta  t  isca. 

Direito  natural,  publico  e  constitucional. 

Direito  commercíal  e  tractados  internacio- 
naes  de  commercio. 

Applicação  da  mathematica  a  questões  de 
commercio. 

Historia  do  commercio  e  navegação. 

Escripturação  mercantil  e  calligraphia. 

Inglez. 

Aliemão. 

ESCOLAS    DO    2'    GRAU    COM  OS  CURSOS    ANNEXOS 

Por  secções  de  professorado 
1.* 

Cadeira.  Linsrua  nacional. 
Cadeira.  Grammatica     geral.     Litteratura 
portugueza  equacionai. 
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Cadeira.  Pedapoíria  e  melhodologia. 
3  lentes  e  i  substituto. 

Cadeira.  Francez  theorico  e  pratico. 
Cadein».  Ingl^z  theoii<oe  pratico. 
Cadeira.  Allemão  theorico  e  pratico. 
3  lentes  e  i  substituto. 

3.« 

Cadeira.  Geographia  e  cosmogrnphia. 
Cadeira.  Historia  universul. 
Cadeira.  Historia  do  commercio  o.  nave- 
gação. 

3  lentes  e  1  substituto. 

Cadeira.  Geometria  no  espaço.  Trígonome- 
tria.  Geometria  descriptíva  e  noções  de  mecâ- 
nica. 

Cadeira.  Geometria  analytiea.  Álgebra  ele- 
mentar e  superior. 

Cadeira.  AppHcação  da  mathematica  a  ques- 
tões de  commercio. 

3  lentes  e  1  substituto. 

Cadeira.  Physíca.  Chimica.  Mineralogia. 
Geologia. 

Cadeira.  Anatomia.  Physiologia.  Botânica, 
Zoologia. 

2  lentes,  i  substituto  e  i  preparador. 

6.» 

Cadeira.  Direito  commercial.  Tratados  de 
commercio. 

Cadeira.  Economia  politica.  Direito  admí« 
nistratívo.  Esialislica. 

Cadiira.  Direito  natural  publico,  e  consli- 
Incional 

3  lentes  e  i  substituto. 

Por  series  de  estudos 

i.\ 

Língua  nacional.  Prancez.  Geographia.  Mu- 
sica. Gymnastiea. 

2.« 

Grammatica  geral.  Francez.  Historia  uni- 
versal. Musica.  Gymmistíca. 

3.» 

Geometria  no  espaço.  Trigonometria.  Álge- 
bra elementar  e  superior.  Noções  de  physicn 
o  chimica.  Desenho.  Gymnasiica. 


Cosmographía.  Noções  de  mineralogia  e  geo- 
logia. Geometria  analytiea.  Desenho. 


Geometria  descríptiva.  Noções  de  mecânica. 
Noções  de  anatomia  o  physíulugla.  Botânica  e 
V.  V.— 2 


zoologia.  Noções  desenvolvidas  de  escriptu- 
ração  mercantil.  Desenho  e  epuras. 
Aulas  : 

De  Escripturaçao  mercantil  e  calligraphia  : 
i  professor  e  i  substituto. 
De  Musica  :  í  professor. 
De  Desenho  :  1  professor. 
De  Gymnastiea  :  i  professor. 

Gabinetes  : 

1  de  Physíca. 
1  de  Botânica. 
1  de  Desenho. 
1  de  Gymnastiea. 

Laboratórios  : 

1  de  Chimica  com  gabinete  de  mineralogia 
e  geologia . 

Ensino  profissional 

I 

CURSO  NORMAL 

(Annexo  ás  escolas  do  2«  grau) 

SERIES 

!.• 

Pedagogia  e  methodologia.  Dít  eito  natural, 
publico  e  constitucional.  Calligraphia. 

Economia  politica.  Direito  administrativo. 
Estatística.  Lítteratura  porlugueza  e  brazileira. 


CURSO  DE  FlNCCiONARIOS  PÚBLICOS 
(Annexo  ás  escolas  do  2"  grár.) 

SKRIES 

1.» 

luglez(traducçào).  Direito  publico  o  cm- 
stitucional.  Calligraphia. 

Economia  política.  Direito  administrativo. 
Estatística.  Escripturaçao  mercantil  o  do  Fa- 
iado. 

iit 

CURSO   COMMERCIAL 
(Anupxo  ás  escolas  do  2."  grau) 

SBEIES 

I.° 

Inglez  (traducçilo).  Escripturaçao  mercantil 
Physíca:  stereometria,  álcool metria,  sachari- 
meiria,  etc.  Calligraphia.  Pratica  do  francez. 

R 
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2.» 

Allemào  (tradacçio).  Cbímíea  applicada. 
Prodactos  indastriaes,  sua  duzagem,  ele.  His- 
toria do  commercio  e  uavegaçio.  Practíca  du 
inglez. 

3.* 

Direito  commercial  e  tratados  de  eemniercio. 
Economia  politica,  direito  adiuiDÍsirativo  e 
estatística.  Juras  cí>o]|K)^t  s,  aniortizacÕHs,  des- 
contos, ch[cuI(»s  de  tontinzis,  emissões,  moedas 
6  câmbios.  Pratica  du  Allemào. 

IV 

CURSOS  DBPHARMAaA 
(Nas  faculdades  de  medecina) 

SBRIBS 

!.• 

Pbysica.  Cbímica  mineral  e  mineralogia. 
Botânica. 

Gbimíca  orgânica.  Pharmacia  (i**  parte). 
Tberapeutica  (1*  parte). 


Cbímica  analytica  (l^cal).  Pharmacia  (Conti- 
nuação Tberapeutica  e  matéria  medica. 


CURSOS  DES  obstetrícia 

(Nas  faculdades  de  medicina) 

SBRIBS 

!.• 

Pbysica.  Cbímica  mineral.  Anatomia  des- 
criptiva, 

2.' 

Bolaníca.  Pbysiologia. 

3.» 

Partos )       . 

Moléstias  de  mulheres (Uinica. 

Therapeulica  especial. 

VI 

CURSOS  DE  ODONTOLOGIA 
( Nas  faculdades  de  medicina  ) 

SERIES 

Anatomia  da  cabeça.  Pbysiologia—  appare- 
Ibo  digestivo,  olfativo,  visual  e  auditivo.  His- 
tologia dentaria. 

2.« 

Clinica  e  patbologia  dentaria.  Therapentíea 
espfcial. 


VII 

CURSO  DK  AGRIMENSORES 


(  Nas  escolas  Polytechnica,  de  Agronomia, 
e  Engenharia  bydraulica ). 

SIBIBS 

!.• 

GeomPlria  analytica,  a  duas  e  três  dimen- 
sões. 0)ntinuací<)  da  Álgebra  superior.  Tri- 
gonometria rectilínea  e  eapberíca.  Pbysica 
(i*  parte). 

Topograpbia.  Nlvellamento.  Astronomia 
physica.  Pbysica  (2"  par|e).  Desenho  topogra- 
phico. 

VIU 

CURSOS  DE  NOTÁRIOS 
( Nas  Faculdades  de  Direito ) 

SBBIB8 

!.• 

Direito  constitucional.  Noções  do  Direito  ci- 
vil —  contratos  em  geral. 

2.* 

Direito  commercial.  Deveres,  fancçioK, 
direitos,  attríbuivõts  dos  notários.  Contratos 
especiaes  —  exercioíos  de  redacção. 

ia: 

CURSOS  DE  ESCRIVÃES 

(  Nas  faculdades  de  direito  ) 

SBBIB  UNIOA 

Direito  constitucional.  Deveres,  direitos» 
funcções  e  allribuivões  diS  escrivèes.  Pratica 
do  processo—  exercícios  de  redacção. 

a:. 

CURSO  DK  SOLLICITAOORES 

(  Nas  faculdades  de  direito ) 

SBRIB  UNICil 

Noções  de  direito  civil.  Direito  commercial. 
Praticado  processo  — exercícios. 

3LI 

ESCOLAS  DE  AGRICULTURA 

(Nas  províncias  do  Ceará,  P;irabyba,  Per- 
nambuco, Alagoas,  Seigipe,  Baliia,  Mato- 
Grosso,  Minas,  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná  e 
S.  Paulo). 

SIOÇÕBS 

Odeira.  Pby^^ica. 
Cadeira.  Cbímica  mineral. 
%  le^es  e  I  sub^titiito. 


Digitized  by 


Google 


—  11  — 


Cfldeíra.  Chimic»  orpranica. 
Cadeira.  Chímica  jmalyiica. 

2  lentes  e  1  subsUiuto. 

3.* 

Cadeira.  Mineralogia  e  Geologia. 
Cad**ira.  Boiariipa. 
Cadeira.  Zoologia. 

3  lentes  e  i  sabstítato. 

4.» 

Cadeira.  Astronomia  physica.  Topographia 
e  nivellamento. 

Cadeira.  Machinas  agrícolas,  seus  rendi- 
mentos, etc. 

2  lentes  e  i  snbstitulo. 

5.» 

Odeira.  Agricultara. 
Cadeira.  Zo(»technía. 

2  lentes  e  1  substituti). 
Material: 

Umn  flula  de  desenho  com  1  professor. 
Uma  fazentla  p.ira  tr»hnlhos  practicos* 
i  Observalnrio  meteorológico. 
i  Laboratório  de  chimica. 
i  Gabinete  de  physica. 
i  Gabinete  de  botânica. 
i  Gabinete  de  E(>olO};ía. 
1  Gihinete  de  míneralosfia  e  geolo$;ia. 
i  Gabinete  de  modelos  de  machinas  agríco- 
las. 

SBBIKS 

1.» 

Physica.  Chimica  minorai.  Metereologia. 
Topographia  e  nívellamento,  especialmente 
traca«los  de  cominhos,  canaes,  drainagem,  ir- 
rigação, etc.  Astronomia  physica.j  Desenho 
topographico.  u.r-i, 

«.• 

Chimica  orgânica.  Botânica.  Mineralogia  e 
Geologia.  Zoolo^na.  Desenho  geológico  e  de 
vegetaesoanímaes. 

3.» 

Noções  de  mecânica  —  machinas  agrícolas, 
sen  reiídimenio  e  emprego.  Chimica  analy 
ticií.  Agricultam  em  geral  e  com  apolicaçà  • 
ao  Brazil^  Conservação  de  maltas  e  cone*  de 
madeira.  Zuolxhnia. 

Tríilialho<  práticos  desde  a  1"  série.  Agrlcul* 
lura  experimental  :  experiência  dos  systemas 
de  culiui a  alternada,  adubo  especial  a  cad:i 
colheita,  cultura  de  plantas  efructos  agrestes. 
Observações  naé  tapadas  ptra  a  creaçio  de 
a  nimaed  domestiODs . 


ESCOLAS  DE  NAVEGAÇÃO  E  PILOTAGEM 

(Nas  províncias  da  Bahia  e  Santa   Catharínu 

SBGÇÕBS 

!.• 

Cadeira.  Trigonometria  rectilínea  e  esphe- 
rica.  Geometria  analy tica,  á  duas  e  três  di- 
mensões. 

Cadeira.  Astronomia  náutica. 

Cadeira.  Topographia  e  hydrographia  — 
projecção  de  cartas. 

C»deira.  Physica  — electricidade,  magnetis- 
mo e  metereologia. 

4  lentes  e  1  substituto. 

1  professor  de  manobra. 

1  pequeno  observatório  astronómico  e  uie- 
teorologíco. 

1  navio  para  manobra. 

SBRIES 

1.- 

Trigonometria  rectilínea  eespherrea.  Geo- 
metria analytica.  Noções  de  calculo  infinitesi- 
mal. Physica  «  electricidade,  magnetismo, 
metereologia.  Apparelho  e  manobra. 

Astronomia  naatica:  determinação  de  longi- 
tudes e  latitudes  no  mar.  Longitude  pelas  cul- 
minações lunares.  Latitudes  pehs  circumme- 
ridiauas.  Sextante— Bússola.  Chronometro— 
Problemas.  Topographia.  Hydrograpliia.  For- 
ma da  terra.  The(»ria  e  traçado  de  cartas,  es- 
pecialmente de  Mercator.  Desenho  e  manobra. 

ESCOLAS  DE  CHIMIC08  INDU8TRIAES 

(  No  Paraná  e  no  Pará  com  a  escola  de  arte^  e 
manufacturas) 

1.» 

Cadeira.  Physica  industrial . 
Cadeira.  Chimica  mineral. 
i  lentes  e  i  substituto. 


Cideira.  Chimica  orgânica. 
Cadeira.  Chimica  industrial. 
2  lentes  e  1  substituto. 
1  laboratório  de  chimica. 

SBftlBS 

Physica  industrial.  Chiniiea  mineraMina- 

lyse. 
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2. a 

Chimíca  or^rAnica^analyse.  Gbímica  indas- 
trial— especialmente  estudo  dos  prodaclos  do 
Brazíl. 

X.IV 

ESCOLAS  DE  FIAÇÃO  E  TECELAGEM 

Oas   pruvincias  de  S.  Paulo,  Minas,   Bahia, 
Pernambuco  e  Maranhão) 

SECÍjÕES 

!.• 

Cadeira.  Chimíca  iiiinerul. 
Cadeira.  Chimica  or^smica. 
á  ICD  es  e  1  substituto. 


Cadeira.  Coiislrucç*es  fabris.  Motores  nalu- 
raes. 

Cadeira.  Matérias  lextis— sua   fiarão  c  tece- 
lagem . 

â  lentes  e  i  substituto. 

Material : 

1  gabinete  de  modelos. 
1  liTiboratorio de  chimíca. 

SERIES 


Chimica  mineral^analyse. 
Consirucções  fabris— motores  naturacs. 


Chimica  orgânica— anal ysc. 
Matérias  textís.  Impressão  de  tecidos.  Fiação 
e  tecelagem . 

xv 

ESCOLAS  DE  ZOOTECHNIA  E  VETEULN  AIUA 

(Nas  províncias  do  Rio  Grande  do  Sul  c  Piauliy ) 

SECÍJÒHS 

!• 

Gideira.  Physica. 
Cadeira. Chimii a  minerai. 

2  lentes  e  i  substituto. 

Cadeira.  Chimica  orgânica. 
Cadeira.  Chimica  animal. 

2  lentes,  1  substituto  e  i  preparador. 

Cfideira.  Botânica. 
i]iãAíí\.  Zougraphía. 

â  lentes  e  1  substituto. 


Cadeira*  Anatomia  huniauíi. 
CidtMrc.  Fbysiulo^i:  hum^n^. 


Cadeira.   Anatomia  6  physiologia  compa- 
radas. 

3  lentes,  1  substituto  e  i  preparador. 


Cadeira.  Zootechnia. 
Cndoíra.  Patholosria  especial. 
Cadeira.  Therapeutlca. 

3  lentes  e  í  substituto. 
i  Gabinete  de  physicu. 
1  Gabinete  dl'  j^otunica  e zoologia. 
1  Gíibinele  de  therapeutica . 
I  Gabinete  lie  Zoolumia. 
I  Laboratório  de  chimíca. 

SER  IRS 

I." 

Physica.  Chimica  mineral. 
Anatomia  humana.  Botânica. 

2.« 

Chimica  orgânica.  Pbvsiologia  humana.  Zoo- 
graphia. 

:í.» 

Anatomia  e  physiologia  comparadas.   Chi- 
mica animal.  Zootechnia. 

4.« 

l\«lliologia.  Therapeutica  especial. 

ENSmO  SUPERIOR 


FACULDADES  DE  DIBEITO 

SECÇÕES 

Cadeira.  Direito  natural  o  das  gentes. 
Cadeira.  Diplomacia e historia  destratados. 
2  Lonles  c  1  substituto. 


Cailtíira.  Direito  publico  c constitucional. 
Cadeira.  Direiío  administr.itivo. 
Cadeira.  Direito  ecciesiastico. 
3  Lentes  e  1  substituto. 

3.» 

Cadeira.  Economia   politica. 
Cadeira.  Estatística  o  finançaf^. 

2  Lentes  ei  substituto. 

Cadeira.  Direito  romano. 
Cadeira.  Direiro  civil  (l*^  parle). 
Cadeira.  Direito  civil  (á»  parle). 

3  Lentes  e  1  sub.<tiluto. 


C^adeira.  Direito  con^merciôl. 
Cuifcirc.  Pr2ti!::  ^z  prooeaso. 
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Cadeira.  Direito  criminal. 
3  Lenles  c  1  substituto. 

Cadeira.  Medicina  legal. 
1  Lento  e  1  substituto. 


(Para  os  cll^^^us  de  ojíltív  u'-.  íulirilídures  e 
uotarioíi). 

Cadeira.  Noroes  de  direilu  civ.l.  Conlralos 
em  í^^eral. 

Cadeira.  Conlralos  ospi»ci«es.  Direitos.  De- 
veres, funcções  e  allribuiyões  dos  solicita- 
dores, notários  e  escrivães.  Exercicio  do  re- 
dacção c  pratica. 

â  Lentes  e  1  substituto. 

SERIES 


Direito  nalural  e  das  gentes. 
Direito  publico  c  constitucional 
Diplomacia  e  historia  dos  tratados 


Direito  romano, 
Direito  ecflo.-iaslico. 
Direito  administrativo. 

3.» 

Direito  civil  (1"^  parte). 
Economia  politica. 
Medicina  legal. 


Direito  civil  (á»  parle). 
Direito  criminal. 
Estatística  e  linanças. 

5- 

Direito  commcrcial. 

Thcurin  e  pratica  du  processo. 

II 

FACULDADES  DE  MEDICINA 

SBCÇÕES 

(iadtfira.  Physica  medica  e  meteorologia. 
Cadeira.  Chimica  mineral— mineralogia, 
ii  í.onlGs  c  1  subsliUiio. 

Cadeira.  íihimica  trganica  o  biológica. 
Cadeira.  Chimica  annlytica  (legal). 

2  Isentes,  1  substituto  e  1  preparador. 

Cadeira.  Botânica. 

Cadeira.  Zoologia  gend  e  zoographia. 

Cadeira.  Pharm.icia  ihsorica  e  pratica. 

3  Lentos,  2  substituto  o  4  preparador. 


4.» 

Cadeira.  Anatomia  de.scriptiva. 
Cad«'ira.  Anatomia  topographica . 
Cadeira.  Histologia 

3  lentes,  3  substitutos  e  3  preparadores. 


(ladeira.  Medicina    operatória.  ..#  .,..  .. 
Cideira.  Pathologia  cirúrgica. ..  f  '^"'^*^'*- 
2  lentes  e  2  substitutos. 

6.« 

Cadeira.  Parios  e  moléstias    dei 

recém- nascidos f  Clinica. 

Cadeirji.  Moléstias  de  mulheres. . . 
2  lentes  e  2  substitutos. 

Cadeira.    Physíologia. 
Cadeira.   Pathologia  geral.  Clinica  prope- 
dêutica. 

2  lentes  e  2  substitutos. 

Cadeira.   Thernpeutica  e  iMaleria  medica. 

Cadeira.  Pathologia  medica í  p,.  . 

Cndeira.  Pathologia  inlertropicarl.  J  ^»"*'^^* 

3  lentes  e  3  substitutos. 


Cadeira.  Hygiene. 

Cadeira.  Medicini  legal.  Clinica  psichya- 
trica. 

2  lentes  e  1  substituiu. 
Clinicas  especiaps : 
()phlalmologic9. 
1  professor. 

De  moléstias  cutaueas  e  siphv líticas. 
1  professor. 

De  moléstias  de  crianças. 
1  professor. 
J)j  cirurgia  dentaria. 
i  professor. 

SKMEb 
1." 

Physica  Chimica  minend  e  mineralogia. 
Anatomia  descriptiva  (I.»  parte). 

2.« 

(>híniica  orgnnica  e  biológica.  Botânica.  Ana- 
tomia descriptiva  (i.^   parto).    Physíologia. 
(é^  parle). 

a.» 

Physíologia  (2«  parte).  Histologia.  Patho- 
logia geral  Clinica  propedêutica.  Zoologia 
geral  o  zooíraphia. 

4.» 

Therapentíca  (i»  parte)  Pathologia  eirurgica. 
—Clinica.  Anatomia  topographica.   Partos.— 

t^linica.  . .  . 
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Therapeutica  (2<^  parte). 
PathoIoRÍa  círur^ííca  (continuação).  \ 

Medicina  operatória. [ Clinica 

Moléstias  de  mulheres ; 

6.* 
Pharmacia— theorica  e  pratica.  Pathologia 
medica.  Clínica.   Medicina  legal.  Clinica  psí- 
chyatrica.  Chimica  legal. 


Patholo^ria  intertropical.  —  Clinica.  Phar- 
macia (continuação).  Hygiene. 

Clinicas  facultativas: 

Ophtalmologica,  de  moléstias  cutâneas  e 
siphyiíticas,  ae  moléstias  de  crianças  e  de 
cirurgia  dentaria. 

Gabinetes  e  laboratórios: 

Os  qie  já  existem. 

Farão  os  cursos  de  anatomia  descriptiva  e 
physiologia  dos  alumnos  de  obstetrícia  os  sub- 
stitutos da  4"  e  7"  secção. 

A  parte  do  curso  de  odontologia,  não  com- 
mum  ao  curso  medico,  será  leita  pelo  pro- 
fessor de  cirurgia  dentaria. 

III 

ESCOLA  POLYTECHNICA 

SECÇÕES 

Cadeira.  Continuação  da  álgebra  superior, 
geometria  analytica,  trigonometria  recUlinea 
e  espherica . 

Cadeira.  Calculo  dífiferencial  e  integral,  das 
variações  e  das  differença<  finitas. 

Cadeira.  Series,  funcções  elypiicas.  Calculo 
de  probabilidades  e  suas  applicações. 
3  lentes  e  i  substituto. 

Cadeira.  Geometria  descriptiva  (i«  parte). 
Cadeira.  Geometria  descriptiva  (2*  parte). 
Stereotoniia. 

i  lentes  e  i  substituto. 

3,* 

Cadeiro.  Mecânica  racional. 
Cadeira.  Mecânica  applicnda  :  machinasem 
geral.  Cálculos  dos  seus  efft^ítos. 
Cadeira.  Machinas  a  vapor. 
3  lentes  e  i  substituto. 


Cadeira.  Astronomia  — observações  e  cal- 
cule» de  astronomia  pratica. 

Cadeira.  Mecânica  celeste.   Physica  mathe- 
matica 

%  lentes  e  1  substituto.. 

Cadeira.  Geodesia.  Hydrographia. 
Cadeira.  Topographia.  NiveUamento    As- 
tronomia physica. 

2  lentes  e  1  substituto. 


6.' 

Cadeira.  Physica  (!•  parte)  —  corpos  ponde- 
ráveis :  sólidos,  liquidos  o  gazosos.  Eleclrici- 
dade  e  magnetismo. 

Cadeira.  Physica  —  som,  lui,  calor,  mete- 
orologia. 

Cadeira.  Chimica  mineral. 

3  lentes,  1  substituto  e  2  preparadores. 

7.* 

Cadeira.  Mineralogia. 
Cadeira.  Geologia. 

Cadeira.  Noções  desenvolvidas  de  Minera- 
logio.  Geologia,  Bi  tanica  e  Zoologia. 

3  lentes,  1  substituto  e  i  preparador. 

8.* 

Cadeira.  Botânica. 

Cadeira.  Zoologia  geral  e  zoographia. 
i  lentes,  1  substituto  e  i  preparador. 

9.* 

(^deira.  Chimica  orgânica  e  biológica. 
Cadeira.  Chimica  analytica. 

2  lentes,  1  substituto  e  2  preparadores. 

10.» 

Cadeira .  Maieriaes  de  constru^^ção  —  sua  re- 
sistência. TechnolOLTJa.  Architectura  civil. 

Cadeira.  Hydrodyn.-imica  applícada,  canaes, 
navegação  interior,  etc. 

2  lentes  e  i  substituto. 

11.* 

(ladeira.  Estradas  ordinárias.  Pontes. 
Cadeira.  E^tr.ida^  de  ferro. 
2  lentes  e  1  substituto. 

12.» 

Cadeira.  Economia  politica.  Direito  admi* 
nistrativo.    Est;ttistica. 

1  lente  e  1  substituto. 

13.» 

Cadeira.  Physica  industrial. 
Cadeira.  Chimica  industrial. 

2  lentes  e  1  substituto. 

14.» 

Cadeira.  Material  nacional  empregado  em 
construrções  n^vaes  :  sua  resistência. 

Cadeira.  Architectura  naval. 
2  lentes  e  i  substituto. 

1  i»rofessor  de  desenho  topographieo  e 
cartas. 

i  professor  de  desenho  de  machinas. 

i  trucções  ide  desenho  de  architectura  e 
constru:'çào  iniustriaes. 

1  professor  de  desenho  de  estradas  e  pontes. 

i  professor  de  desenho  geológico  e  de  aní- 
maes  e  vegeties. 

Laboratórios  e  gabinetes: 

Os  que  já  existem. 
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Curso  geral 

SEBUBS 
I.* 

Continuação  da  álgebra  superior.  Geome- 
tria .*iiialytí<*a  (estudo  completo).  Trigonome- 
tria recii  li  noa  e  espherica.  Geometria  díscri- 
ptiva   (l»  parte).  £puras.  Physic«  (1*  parte). 

Calculo  differeneíal  e  integral.  Calcdio  das 
Yariaç5*ís  e  differen^as  finitas.  Pbysicd  (2« 
parte).  Topographia.  Nivellamento.  Asirono- 
mia  physica.  Desenho  topographico. 

Mecânica  racionai^machínas  simples.  Chi- 
mica  mineral.  NO'  ões  desenvolvidas  de  mi- 
neralogia, geologia  botânica  e  zoologia.  Dese- 
nno  de  ImiUição. 

Cursos   especiaes 


SCIENCUS    PHYSICAS  E  MATHEMATICAS 

SBRIBS 
l.« 

Series,  funcções  elypllras,  Calculo  de  pro- 
babilidades e  suas  applicações.  Mineraln(fia— 
epuras  dos  syslemíis  chrystalinois  e  formas 
dirivadas.  Geomelria  descripliva  (2«  parle). 
Soiiibia-i  e  perspe<'tiva— epuras.  Macbinas  em 
geral— calculo  dos  seus  effeitos. 

Astronomia.  Geodesia.  Hydrographia.  Geo- 
logia e   paleontologia.    Desenho   de  cartas. 

3.- 

Mochanica  celeste.  Physica  mathematica. 
Machinas  a  vapor.    Desenho  de  macbinas. 


SCIENCIAS  PHYSICAS  E  NATURAES 

SERIBS 
1.» 

Botânica.  Zoologia  geral  e  zoographia.  Mi- 
neralogia. Drtseiiho  geológico,  de  vegetaes  e 
aniinae--.  Epuras  dos  systemas  chrystalinos  e 
derivados. 

2.» 

Chimica  orgânica.  Geologia  e  paleontologia. 
Chimica  analytíca.   Desenho  de  imitaçSo. 


ENGENHARIA  GEOGRAPHICA 

SBRIB  UHIGA 

Astronomia.  Geodesia.    Hydrographia.  De- 
senho de  cartas. 


ENGENHARIA  CIVIL 

SRRIBS 
l.« 

Materiaes  de  construcçSo  e  sua  resistência. 
Technol(»gia  dí«s  profissões  elementares.  Ar- 
chitetura.  Machinas  em  geral— calculo  dos 
seuseffeiíos.  Geometria  descri ptiva  (i*  parte): 
perspectiva,  sombras  e  stereometria.  Epuras, 
Desenho  dQ  architectura. 


Estradas  ordinárias.— -Pontes.  Machinas  a 
vapor.  Desenho  de  machinas  e  de  pontes. 
Projectos. 

3.« 

Estradas  de  ferro.  Canaes.  NayegaçSo  inte- 
rior. Portos  de  mar.  Hydraulica  agrícola.  Mo- 
tores hydraulicos,  etc.  Economia  politica. 
Direito  administrativo.  Estatística.  Projectos. 


E3 


ARTES  E  MANUFACTURAS 

SBRIBS 
i.« 

Materiaes  de  construcçao  e  sua  resistência. 
Technolo^ia  das  profissões  elementares.  Ar- 
chitectura civil—  construeções  industriaes.  Ma- 
chinas em  geral —  calculo  dos  seus  effeitos. 
Physica  industrial.  Siereotomia.  Desenho  de 
architectura . 

2.- 

Chimica  orgânica.  Chimica  industrial.  Ma- 
chinas a  vapor.  Desenho  de  machinas. 

3.» 

Chimica  analytica.  Matérias  textis,  espe- 
cialmente  brazlleiras — fiação   e  tecelagem. 

Economia  politica.  Direito  administrativo. 
Estatística. 


ENGENHEmOS   MECÂNICOS  E  CONSTRUC- 
TORES    NAVAES 

SBRIBS 
i.« 

Materiaes  de  construcçao,  sua  resistência. 
Technologia  das  profissões  elementares.  Ma- 
chinas em  geral.  Perspectiva,  sombras  e  ste- 
reotomia.  Desenho. 


Machinas  a  vapor.  Materiaes  de  constmcçSo 
navííl,  suarebistencia.  Architetura  naval.  De- 
senho naval  e  de  machinas.   Projectos. 
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ESCOLA  DE  MINAS 

SECÇÕKS 

Cadeira.  Continuaci^o  da  algebrn  superior. 
Geometria  analylica  Trigonometria  rociílinea 
o  espheríca. 

Cadeira.  Calculo  differencial  e  integral  das 
variações  o  diff^renvas  finitas. 
2  lentes  e  i  substituto. 

1^ 

Cadeira.  Mecânica  racional.  Macbinas  sim* 
pies. 

Cadeira.  Macbinas  em  geral.  Macbinas  a 
vapor. 

S lentes  e  i  substituto. 

Cadeira.  Pbysíea. 

Cadeira.  Mineralogia.  Geologia  e  Paleonto- 
logia. 

2  lentes  e  1  substituto. 

4.» 

Cadeira.  Cbímica  mineral.  Analyse. 
Cadeira.  Cbimíca  orgânica.  Analyse.  Doei- 
mazia. 

3  lentes  e  i  substituto. 

5.» 

Cadeira.  Resistência  de  materiaes.  Construo- 
ção  de  minas.  Hydraulica. 

Cadeira.  Estradas  ordinárias.  Estradas  de 
ferro. 

2  lentes  e  1  substituto. 

Cadeira.  Geometria  descriptiva.  Storootomia. 
Topogniphia. 

i  lente  e  i  substituto. 


Cadeira.  Exploração  de  minas. 
Cadeira.  Metalf urgia. 
2  lentos  e  i  substituto. 

8.» 

Cadeira.  Economia  politica.  Direito  adminis- 
trativo. Estatística.  Legisljiçào  de  minas. 
1  lento.  l       I 

9.* 

Cadeira.  Botânica  e  Zoologia. 

i  lente. 
i  professor  de  desenho. 
Laboratórios  e gabinetes: 
Os  já  existentes. 


SRniF.S 


1. 


Continuação  da  álgebra  superior.  (ieomLMría 
analylica  (estudo  completo).  Trigonometria 
reclilin«'a  e  cspberica.  Chiniica  min<^ral,  ana- 
lyse. Physica  (1"  parle).  Desenho  de  imiiaçào 

2." 

Calculo  diíTerencial  e  inttgral.  Calculo  das 
variações  o  diflFerenças.  Chimica  orgânica  — 
analyse.  Physica  (  2*  parte).  Topographia  e 
niveílamento'.  Desenho. 

Mecânica  racional  -  Machinns  elementares. 
Botânica  e  zocilogia.  Mineralogia.  Geometria 
descriptiva.  Sombras.  Stereotoinia.  Epuras. 
Desenho  deimiiaçi^o. 


Macbinas  em  geral  —  cálculos  dos  seus 
efleitos.  Macbinas  a  vapor.  Exploração  de 
minas.  Geóloga  c  Pale<»niologia.  Resistência 
dos  materiaes,  construcçào  esp^^cial  de  minas, 
líydranlica.  Desenhos  de  machinas,  projectos 
de  exploração. 

Metalhirgia.  Docimazin.  Estradas  ordinárias 
e  de  ferro.  Economia  politica.  D  reito  admi- 
nistrativo. Eslalislíca  .  Legislação  de  minas. 
Desenho  e  projectos  de  melai I urgia. 


V 


ESCOLAS  DE  AGRONOMIA  E  ENGENHARIA 
RLRAL 

(Km  íiiimpos  e  S.  T,niz  <lo  MaranliHo) 

SECÇÒKS 

Cadeira.  Álgebra  superior.  (íeoinctria  ona- 
lyiica.  Trigonometria. 

'  Cadeira.  Calculo  differencial,  integral,  va- 
riação e  diiferenças  finitas. 
2  lentes  e  1  substituto. 


Cadeira.  Mecânica  racional— niacliinas  sídi« 
pies. 

Cideira.  Machinas  em   geral.  C.'ilculos  dos 
seus  efTeitos. 

Cadeira.  Machinas  a  vapor. 
3  lentes  e  1  subsliliilo. 

3.« 

Cadeira.  Geometria  descriptiva  —  slerooto- 
mia. 

Cadeira.  Topographia.    Nivelamento.    As- 
tro nomi»  phy.sica. 

2  lentes  e  1  substitnlri. 
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Cadeira.  Physica. 

Cadeira.  MíDeraiogía  e  Geologia  e  Paleon- 
tologia . 

i  lentes,  1  substituto  e  i  preparador. 

5.» 

Cadeira.  Botânica. 
Cadeira.  Zoologia. 

t  lentes,  i  substituto  e  1  preparador. 

Cadeira.  Chímica  mineral. 
Cadeira.  Chitnica  orgânica. 
Cadeira.  Chímica  analytica. 

3  lentes,  i  substituto  e  i  preparador. 

7.- 

Cadeira.  Materíaes  de  construcçoes:  sua  re- 
sistência. Gonstrucções  ruraes. 

Cadeira.  Canaes,  navegação  interior.   Mo- 
tores hydraulicos.  Hydraulica  agrícola. 
2  lentes  e  1  substituto. 

8.* 

Cadeira.  Agricultura. 
Cadeira.  Zootechnia. 

2  lentes  e  1  substituto. 
Gabinetes : 
1  de  physica. 

i  de  moidelos  de  machinas. 
i  de  mineralogia  e  geologia. 
i  de  botânica  e  zoologia. 
Laboratório  de  chímica. 
Observatório  metereologico. 
Fazenda  para  trabalhos  práticos. 

SBRIBS 

!.• 

Álgebra  superior.  Geometria  analytica.  Tri- 
gonometria rectilínea  e  espherica.  Physica 
(1*  parte).  Geometria  doscriptíva,  perspectiva. 
Épuras. 

2.» 

Calculo  diíferencial  e  íntep^ral.  Calculo  das 
variações  e  differenças  finitas.  Physica  (2» 
parte)  metereoloscia.  Topographía  e  nivela- 
mento, traçado  de  caminhos,  canaes,  draioa- 
gero,  irrigação,  etc.  Astronomia  physica.  De- 
senho topographíco. 

3.» 

Mecânica  racional— machinas  simples. 
Chímica  mineral.  Botânica.  Paisagem. 

4.» 

Materíaes  de  construcçao,  sua  resistência. 
Technología  agrícola.  ConslrucçSes  ruraes  e 
estradas  ordinárias.  Stereotomía.  Épuras.  Ma- 
chinas em  geral.  Machinas  agrícolas.  Desenho 
de  machinas  e  construcçao.  Projectos. 
V    V.— 3 


5.» 

Machinas  a  vapor.  MineraIo<?ía  e  geologia 
especial  do  Brazil.  Zooloj^ia.  Desenho  geoló- 
gico e  de  animaes.  Paisagem. 

6.« 

Canaes,  navegação  interior.  Hydraulica  agrí- 
cola. Chímica  orgânica.  Desenho  de  hydrau- 
lica. Projectos. 


Chímica  analytica.  Agricultura  em  geral  e 
especial  do  Brazil.  Conservação  de  maltas. 
Corte  de  madeiras.  Zootechnia.  Economia  po- 
litica. Direito  administrativo.  Estatística. 

Trabalhos  práticos  desde  a  i*  serie. 

Agricultura  experimental:  experiências  dos 
systemas  de  cultura  alternada,  adubo  especial 
a  cada  colheita.  Meios  de  cultura  de  plantas  e 
fructos  agrestes.  Observação  nas  tapadas  para 
creação  de  animaes  úteis. 

Observação 

Podem  estas  escolas  formar  engenheiros 
mecânicos  ô  constructores  de  machinas,  accres- 
centando-se  uma  secção,  e  formando-se  as 
series  do  modo  seguinte : 

SBCÇÃO 

Cadeira.  Materíaes  empregados  nas  machinas 
e  sua  resistência.   Construcçao  de  machinas. 
Cadeira.  Graphostatíca. 
2  lentes  e  1  substituto. 


Commum. 


Commum. 


SBRIES 


2.» 


3.» 


Mecânica  racional :  machinas  elementares. 
Chímica  mineral.  Desenho  de  imitação. 

4.» 

Machinas  em  geral  —  calculo  de  seus  effeítos. 
Materíaes  das  machinas— sua  resistência.  Gra- 
phostatíca. Desenho  de  machinas. 


Machinas  á  vapor. 

A*  quem  não  quízer  diploma  de  Agrónomo 
podem  estas  esctiolas  ministrar  a  XI  espécie 
do  ensino  profissional  supra  organizado. 

VI 

ESCOLA   DE  ENGENHEIROS  HYDRAULICOS 
(No  Rio  Grande  do  Sul) 

SECÇÕES 

Cadeira^  Álgebra  superior.  Geometria  ana- 

E 


lyptíca.  Trigonometria. 
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Cadeira.  Calculo  differencial  e  integral,  va- 
riações, ele. 

2  lentes  6  i  substituto. 

2.» 

Cadeira.  Physíca. 
Cadeira.  Chimíca  mineral. 
Cadeira.  Mineralogia  e  Geologia. 

3  lentes  e  1  substituto. 

3.» 

Cadeira.  Geometria  descríptíva,  perspectiva, 
stereotomía. 

Cadeira.  Topograpbia  e  nivelamento.  Astro- 
nomia physica. 

2  lentes  e  1  substituto. 

4.» 

Cadeira.  Mecânica  racional. 

Cadeira.  Machinas  em  geral  —  colculos  dos 
seus  efeitos. 

Cadeira.  Macbinas  á  vapor  e  de  ar  compri- 
mido. 

3  lentes  e  1  substituto. 

5.- 

Cadeira.  Materiaes  de  construcçSo  —  ar- 
chitetura. 

Cadeira.  Economia  politica.  Direito  admi- 
nistrativo. 

2  lentes  e  i  substituto. 

6.» 

Cadeira.  Canaes,  diques.  Portos  de  mar. 
Docas,  etc. 

Cadeira.  Abastecimento  d'agua.  Túneis 
submarinos,  etc. 

2  lentes  e  i  substituto. 

Desenho  « 1  professor. 

Laboratório  —  i  de  chimica. 

Gabinetes : 

i  de  Physica. 

i  de  Mineralogia  e  Geologia. 

1  de  modelos  de  machinas. 

SERIES 

Álgebra  superior.  Geometria  analytíca 
(estudo  completo).  Trigonometria  rectilínea  e 
espberica.  Physica  (!•  parte).  Geometria  des- 
criptiva:  sombras,  perspectivas.  Desenho, 
épuras. 

2.» 

Calculo  diííerencíal  e  integral.  Calculo  das 
variações  e  diflFerenças  finitas.  Physií-a  (2«  par- 
le). Topograpbia  e  nivelamento.  Astronomia 
physica.  Desenho  topographico. 

3.» 

Mecânica  racional  —  machinas  simples. 
Chimica  mineral.  Slereolomia.  Épuras. 


4.» 

Materiaes  de  constrncçSo  —  resistência  e 
arcbiíetura.  Mineralogia  e  Geologia.  Ma- 
cbinas em  geral,  calculo  dos  seus  effeitos. 
Desenho.  Projectos. 

Canaes,  diques,  portos,  docas,  navegação 
interior,  etc.  Economia  politica.  Direito  admi- 
nistrativo e  estatística,  Desenhos  e  projectos. 

6.* 

Abastecimento  d*agua,  encanamentos  re- 
servatórios, túneis  submarinos,  esgotos,  etc. 

Machinas  á  vapor  e  de  ar  comprimido. 
Desenho  de  machinas.  Projectos. 

Obêervação. 

Com  mais  uma  secção  igual  a  que  admit- 
tem  os  cursos  de  agronomia  poderá  esta  es- 
cola formar  também  engenheiros  mecânicos. 

VII 

ESCOLA   DE    ARTES    E   MANUFACTURAS 
(No  Pará) 

SECÇÒES 

i.» 

Cadeira.  Álgebra  superior.  Geometria  ana- 
lytíca. Trigonometria. 

Cadeira.  Olculo  differencial  e  integral, 
variações  e  differonças. 

2  lentes  e  i  substituto. 

2.» 

Cadeira.  Physica. 

Oídeíra.  Noções  de  mineralogia.  Geologia. 
Botânica  e  Zoologia. 

2  lentes  e  1  substituto. 

3.* 

Cadeira.  Geometria  discriptiva  —slereo- 
lomia. 

Cadeira.  Topograpbia  e  nivelamento.  As- 
tronomia physica. 

2  lentes  a  i  substituto. 

4.- 

Cadeira.  Chimica  mineral. 
Cadeira.  Chimica  orgânica. 
Cadeira.  Chimica  analytica. 

3  lentes,  i  substituto  e  1  preparador. 

5.» 

Cadeira.  Physica  industrial . 
Cadeira.  Chimica  industrial. 

2  lentes  el  substituto. 

6.* 

Cadeira.  Mecânica  racional. 
Cadeira.  Machin;«s  em  geral. 
Cadeira.  Machina  a  vapor. 

3  lentes  e  1  substituiu. 
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7.» 

Cadeira.  Maleriaos  de  conslruc(,*ão  :  cons- 
Irucçõjs  industriaes. 

1  lente  e  i  substituto. 

8.» 

Cadeira.  Economia  politica.  Direito  admi- 
nistrativo. 

1  lente. 

9.» 

Cadeira.  Materiaes  textis.  Fiação  e  tecela- 
gem. 

i  lente. 
Desenho  — 2  professores. 

Gabinetes : 

1  de  physica. 

1  de  mineralogia,  geologia  e  botânica. 

i  de  modelos  de  machinas  e  de  construcções. 

Laboratório: 

1  de  chimica. 

SERIES 

1.» 

Álgebra  superior.  Geometria  analylica— 
Trigonometria  rectilínea  e  espheríoa.  Geo- 
metria deacriptiva  (1*  parte).  Épuras. 
Physica  (!•  parte). 

2.- 

Calculo  diíferencial  e  integral,  yariaç?)es  e 
diíTerenças.  Physica  (2"  parte).  Topographia  e 
nivelamento.  Astronomia  physica.  Desenho 
topographico. 

3.» 

Mecânica  racional .  Chimica  mineral.  No- 
ções desenvolvidas  de  mineralogia,  geologia 
botânica  e  zoologia.  Desenho  de  imitação. 

4.» 

Materiaes  de  construcçao,  e  sua  resistência 
Architetura  civil.  Construcções  industriaes. 
Machinas  em  geral—  calculo  dos  seus  effeitos. 
Physica  industrial.  Stereotomia.  Desenho  de 
architetura.  Projectos. 

5.» 

Chimica  orgânica.  Chimica  industrial.  Mo- 
cliinas  a  vapor.  Desenho  de  machinas.  Pro- 
jectos. 

6.» 

Chimica  analylica.  Matérias  textis — Oação 
e  tecelagem.  Economia  politica.  Direito  admi- 
nistrativo. Projectos. 

Observação : 

Esta  escola  pude  ministrar  a  ensino  Profes- 
sional de  chimícos  industriaes  e  fiação  e  tece- 
lagem. 

Em  i8  de  Setembro  de  1882. 

Almeida  Oliveira 


TABELLAN.  1  (ART.  43) 

BNSINO  INFBBIOR 

CerlidSo  do  exame  das  matérias  do  1°  gráo 2^000 

Certificado  de   habílilaçSo  por  escola  pratica  do 

l°^ráu 5^000 

Inseripção  por  serie  de  estudos  do  ensino  do  âo 

grau íosm 

Certificado  de  exame  de  serie  de  estudos  do  3^ 

grau íp» 

Certificado  de  habilitação  em  todas  as  matérias  de 

ensino  do  2«  grau 10^000 

InseripçSo  por  serie  de  estados  de  qualquer  curso 

profissional , 20)J000 

Certificado  de  exame  de  serie  de  estudo  profis- 
sional      Í5000 

Certificado  de  habilitação  em  curso  profissional...  aojpuo 
Qualquer  certidão  nio  mencionada  nesta  tabeliã, 

por  linha ^060 

Propinas  de  exames : 

Do  10  grau 550:t) 

DoâOgrán  (por  serie) iOâOOO 

Do  ensino  profissional  (por  serie) lO^jWOO 

BNSIKO  SUPBRIOR 

Os  mesmos  emolnmentos  da  tabeliã  n.  3. 

TABELLA  N.  %  (ART.  46) 

IKSINO   INPSRIOft 

io  grau 

Professores:  Ordenado   Gratificação     Total 

Do  ia  entrancia....  800^»00  400^  1:2001000 
De  ^  entraneia ....  1:000^090  60Oi|00O  l:6^Í00O 
De  3a  entrancia....      i:60Q|000         9OO01JOO     S:400j0O3 

Snbstitulot: 
A  metade  dos  rencimentos  dos  respectiros  professores. 


2o  grau 

Ordenado    tiratifieaeão 

Unte r.OOOmO     1:OOOJOOO 

SubiUtttto 1:OCU0OOO         600MHK) 

Professor 1:00010000         600^0 

BN5IN0  SUPSRIOR 

Ordenado    Gratificação 

Lente 3:100|j|009      i:800iK)00 

Substituto 2:00ÚÍ0U0      1:000£000 

Professor 2:000^     l:O0O|0OO 

TABELLAN.  3 (ART.  76) 

Inscripção  por  serie  de  estados  (em  duas 
prestaçffes} 

Certificado  de  exame  de  serie  de  estados  ..... 

Certificado  de  habilitação  de  indlyidaos  for- 
mados por  institoiç^fes  estrangeiras 

Diploma  de  doutor,  bacharel  ou  engenheiro 
de  qualquer  especialidade 

Qualquer  certidão  não  mencionada  nesta  ta- 
beliã, por  linha 

Propinas  de  exames: 

Por  cadeira 

TABBLLA  N.  4  (ART.  117) 

INSINO    INTBRIOR 

Propinas  de  exames: 

Do  l<>gráu 

Do  2®  grau: 

Por  serie 

Por  cadeira 

Certificados  de  exames: 

Do  V*  grau 

Do  2®  grau 


Total 
3:000^000 
l:60QÍ000 
l:6O030OO 


Total 

5:000iS00O 
3:O00Í0JO 
3:030^000 


505000 
55000 

i50á»O3 

150^(000 


BNSINO   SUPBRIOR 


Propinas  de  exames: 

Por  serie 

Por  cadeira 

Graus: 
Por  qualquer  que  se  confira. 


16ÍÍ000 
8^0 

4^^000 
fij5000 


605';0l) 
15^000 

2003  JíH) 
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Resposta  do  Dr.  José  iria  Ma  ieSi  e  Benevides  i  mmm  da  instmoDãií 
pálioa  da  camará  dos  Srs.  deputados;  e  a  p  se  rére  o  k  deputado 
luj  Barbosa  oo  discurso  pronunàdo  a  20  de  Outubro  do  oorreÉ. 


No  parecer  e  projecto  relativo  ao  decreto 
n.  7247  de  19  de  Abril  de  1879,  apresentado 
na  sessio  de  13  de  Abril  de  1882  pela  com- 
missão  de  instrucção  publica,  composta  dos 
Srs.  deputados  Drs.  Rny  Barbosa,  Thomaz  do 
Bom  Fim  Espíndola  e  Uiysses  Macbado  Pereira 
Vianna,  contendo  os  projectos  relativos  ao 
assumpto,  depois  do  mappa  da  distribuício  das 
lições  do  Lyceu  Imperial  Pedro  II,  do  decreto 
de  19  de  Abril  de  1879,  da  tabeliã  dos  venci- 
mentos do  corpo  docente  e  empregados  da 
escola  normal,  das  faculdades  de  medicina, 
dos  emolumentos  dos  diplomas  conferidos  nas 
faculdades  de  medicina,  acha -se  impressa  a 
lição  39*  de  direito  romano  explicada  a  27  de 
Junho  de  1877  na  faculdade  de  direito  de 
S.  Paulo  II 

Sobre  esta  lição  diz  a  referida  commissão, 
em  uma  nota.  que  <  é  o  corpo  de  delicto  da 
falta  de  serieaade  que  lavra  em  grande  es- 
cala no  ensino  superior  entre  nós ;  que  não 
qualifica  a  philoêophia,  a  sciencia  e  a  critica  de 
ae  que  esse  documento  é  revelação :  que  o 
flm  da  publicidade  ó  expor  ao  paiz  a  incrível 
amostra  de  um  ensino  em  que  se  trata  de 
tudo  menos  do  assumpto  que  corre  ao  lente  o 
dever  de  professar ;  que  ó  uma  lição  de  di- 
reito romano  em  que  nem  remotamente  se 
allude  ao  direito  romano ;  que  este  methodo 
de  ensinar  as  Pandectas  enaeosando  o  sylla- 
bus.  e  caricaturando  a  sciencia  moderna 
devia  vir  a  lume,  para  que  os  bons  espirítos 
toquem  a  chaxa  que  a  commissão  denuncia  e 
contra  a  qual  propõe  severas  medidas  — A 
V.  V.— 1 


commissão  faz  justiça  aos  lentes  de  mérito  que 
a  academia  contém,  mas  assevera  que  o  ensino 
tem  descido  de  um  modo  incalculável  e  pa- 
rece impossível  baixar  mais.  Diz  ainda  a  com- 
missão que  os  estudantes  de  S.  Paulo  cos- 
tumam reproduzir  pela  lythographía  as  li- 
ções professadas  alli  e  que  de  uma  dessas  ly- 
thographias  a  commissão  trasladou  na  integra 
esta  inimitável  lição  de  direito  romano ;  diz, 
finalmente,  que  esta  ó  a  39*  lição  e  que  nas 
outras  o  professor  se  occupou  tanto  das  Insti- 
tutas,  do  Digesto  e  do  código  quanto  nesta.  > 

A  commissão  dos  Srs.  deputados  abusou  da 
inviolabilidade  de  suas  opiniões  no  exercício 
de  suas  funcções^  outorgada  pela  Constituição 
do  Império,  injuríando-me  e  ofendendo  os 
princípios  que  regem  a  publicação  dos  es- 
criptos  pela  imprensa. 

A  lição  impressa  por  SS.  EBx.,  e  junta 
como  documento  a  pecas  annexas  ao  dito 
parecer,  não  foi  publicaaa  por  mim  ou  com 
autorização  minha,  de  sorte  que  SS.  EEx.  não 
lhe  podiam  dar  publicidade  e  responsabili- 
zar-me  por  ella. 

E'  verdade  que  os  meus  discípulos  tinham 
autorização  minha  para  tomar  notas  e  repro- 
duzir pela  lytographia  as  lições  professadas 
para  uso  exclusivo  delles  — sem  que  eu  me 
responsabilisasse  nela  reproducção  lythogra- 
phica  pois  que  nao  me  obrigava  a  rever  as 
notas  tomaaas  antes  de  lythographadas. 

Não  tenho  o  habito  como  lente  de  fazer  li- 
ções escriptas  para  reproduzil-as  na  prelecção 
oral.  Costumo    fallar  livremente,  dando  ao 

F. 
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pensamento  a  forma  do  momento  em  que 
fallo  e  segundo  a  ordem  das  idéas,  cenforme 
o  planoe  oral  da  lição,  sobre  o  qual  medito 
o  estudo  antes.  Assim,  pois,  não  tenho  meio 
de  yeriOcar  si  a  prelecção  oral  foi  reprodu- 
zida com  inteira  exactidão  confrontando  a 
cora  o  original. 

Recorrendo,  porém,  aos  apontamentos  que 
tenbo  dessa  prelecção  posso  com  segurança 
dizer  qual  a  minha  responsabilidade  na  re- 
ferida lição  impressa. 

A  censura  capital  feita  pela  commissão  dos 
Srs.  deputados  á  dita  lição  foi  tratar-se  de 
tudo  menos  do  assumpto  que  corria  ao  lente 
o  dever  de  professar. 

O  compendio  a  que  se  refere  a  lição  é  — 
Warkaenig-Institutiones  Júris  Romani  Pri- 
vato  —  Inlroduclio  cap.  !<>  lit.  3«  §  19.  Neste 
par^grapho  o  compendio  deOno  o  direito  na- 
tural philosophicamente  afirmando  que  é 
aquelle  cujos  preceitos,  como  leis  eternas  e 
immutaveis  innaios  á  razão  do  homem,  e  os 
obrigam  em  virtude  da  natureza  humana  e 
não  por  autoridade  publica  sendo  o  direito 
positivo  o  que  emana  da  autoridade  publica. 

O  paragrapho  contém,  pois,  matéria  pura- 
mente philosophica. 

Nos  §§  14,  15, 16, 17  e  18,  o  compendio  trata 
do  direito  natural,  das  gentes  e  civil  segundo 
o  direito  romano,  e  já  tinham  sido  explicados. 
No  §  19  o  que  cumpria  examinar  era  a  noção 
philoso|)bica  do  direito  natural  quanto  a  ser 
ínnato  á  razão,  visto  como  o  direito  positivo 
geral  e  o  direito  romano  já  tinham  sido  con- 
em  siderados. 

A  lição  39*,  que  a  commissão  se  dignou  im- 
primir, versou  portanto  sobre  a  matéria  própria 
e  não  sobre  matéria  estranha.  A  lição  versou 
sobre  a  iodagaçãode  ser  a  justiça  idéa  innata. 

Na  linha  13'  da  lição  impressa  diz-se  tlíber- 
dade  da  doutrina  *  em  vez  de  <  verdade  da 
doutrina».  Salva  esta  correcção  aceito  a  res- 
ponsabilidade da  lição  impresa  até  as  palavras 
—religião  christri— na  linha  28*,  em  sua  gene- 
ralidade. 

Diz  a  lição,  linhas  28'  a  30':  <  Km  virtude 
desta  união  substancial  concebe-se  que  as 
idéas  são  formadas  do  espirito  pensante  ou  da 
íntelligencia  suprema  e  neste  caso  são  attribu- 
tos  da  substancia  iníinila.»  Este  periodo  não 
tem  ligação  com  o  anterior  de  sorte  que  inferc- 
se  que  o  pensamento  do  autor  foi  mutilado. 

O  que  eu  asseverei  e  assevero  é  que  ha  co- 
nhecimentos sensíveis  partículares,geraes  abs- 
tractos, e  unlversaes  racionaes  absolutos  são 
formados  pela  razão  do  homem,  por  occasião 
das  imagens  das  cousas,  eíTeitos  das  sensações 
sendo  porém,  a  actividade  intellectual  do 
homem  despertada  pela  sensação,  mas  illumi- 
nada  pela  razão  de  Deus.  Expondo  a  philoso- 
phia  de  S.  Thomaz  disse  que  os  phantasma$ 
são  condições  das  idéas,  mas,  não  a  causa,  e 
que  a  causa  immedíata  e  efflciente  das  idéas 
ou  noções  abstractas  e  racionaes  é  a  razão  do 
homem,  ensinada  pelos  sentidos  e  pela  reve- 
lação de  Deus,  sendo  este  a  causa  remota.  De- 
pois assegurei  que  a  justiça  como  idéa  era 
absoluta  e  que  era  a  justiça  absoluta  attributo 
de  Deus. 


Nas  linhas  30*  a  34*  da  lição,  encontra-se  o 
seguinte:  «  Quando  são  formadas  da  concepção 
divina  as  idéas  tèm  uma  realidade  na  substan- 
cia suprema  de  que  são  attributos ;  quando 
porém  são  formadas  da  Íntelligencia  humana 
as  idéas  não  tèm  realidade  independente  do 
espirito,como  falsamente  sustenta  a  escola  de 
Platão,  creando  doutrina  antithetíca  á  de  Aris- 
tóteles, que  passou  para  alguns  peripateticos, 
é  também  falsa.»  A  doutrina  que  expendi  na 
lição,  e  que  ainda  sustento,  foi  qne  as  idéas  ou 
conhecimentos  absolutos,  formados  pela  razão 
humana  são  reflexos  da  razão  de  Deus,  de  sorte 
que  na  razão  do  Deus  existem  também  as  idéas 
absolutas  mas  em  sua  perfeição ;  aue  a  ver- 
dade absoluta,  objecto  da  idéa  absoluta  é  uma 
qualidade  de  Deus ,  por  isso  na  affirmação  das 
idéas  absolutas  feita  pelo  homem  se  contam  a 
afflrmação  de  taes  idéas  em  Deus  e  das  ver- 
dades, existindo  em  Deus,  como  attributos 
delle.  Sendo  a  justiça  absoluta  idéa  absoluta 
existe  portanto  perfeita  na  razão  de  Deus  e, 
como  verdade,  e  qualidade  de  Deus. 

Eu  não  disse  que  Deus  é  substancia  supre- 
ma^ mas  afflrmei  e  afflrmo  que  Deus  e  a  for- 
ma absoluta  do  ser— Sor  Supremo. 

Deus  não  é  substancia,  porque  esta  é  o  ser 
que  existe  sob  a  essência  e  accidentes,  e  Deus 
não  tem  accidentes.  Em  Deus  a  essência,  e  o 
ser  não  se  distinguem . 

Eu  não  disse  que  o  homem  tinha  no  seu 
espirito  idéas  formadas  por  Deus  e  outras 
formadas  por  sua  actividade— nem  disse  que 
as  formadas  por  Deus  erSo  realiadades  e  que 
as  formadas  pelo  espirito  humano  não  tinham 
realidade  fora  do  espirito  humano. 

A  lição  impressa   mutilou  inteiramente  o 

?|ue  expendi,  comparando  a  doutrina  que  pro- 
esso  com  a  de  Platão,  Aristóteles  e  Bonald, 
adulterando  o  resumo  do  que  expuz  sobre  a 
theoria  desses  notáveis  philosophos. 

O  qne  professei  e  professo  é  que  a  verdade 
existe,  independentemente  do  espirito  humano 
que  a  conhece  e  é  methaphyca,physi(  a,  lógica 
e  moral,  natural  e  sobrenatural. 

A  verdade  objectiva  e  a  evidencia  é  n  luz  da 
verdade  que  se  reflecte  no  espirito  liumauo ;  c 
conhecimento  é  objectivo. 

Ponderei  que  Bonald  sustentava  que  o  sspi- 
rito  humano  era  passivo  na  fcrmaçài  dns  idéas 
primarias,  as  recebendo  feitas  por  Di^us  que  as 
grava  na  alma  do  homem,  e  observei  que  não 
seguia  esta  doutrina  porque  as  idéas  eram  for- 
madas pela  actividades  intellectual  do  homem. 
A  lição  impressa  tomou  a  referencia  a  Bonald 
como  opinião  minha  e  trancou  a  exposição  da 
doutrina  de  Bonald. 

Depois  referindo  a  Platão  disse  que,  segundo 
este  philosooho,  as  idéas  existem  ab  eterno  o 
não  o  typo  das  cousas,  são  innatas,  são  sub- 
stancias derivadas  de  Deus. 

Finalmente  afflrmei  que  Aristóteles  con- 
cebia as  idéas  como  formas  de  matérias,  como 
concepções  geraes  induzidas  dos  conheci- 
mentos sensíveis;  que  concebeu  as  categorias 
como  elementos  formaes  do  ponsamento,  exis- 
tindo á  priori  na  Íntelligencia  e  nas  cousas,  e 
as  idéas  primitivas  como  hábitos  naturaes  da 
íntelligencia  de  que  ella  só  tem  consciência 
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qaando  faz  applícação  aos  casos  particulares ; 
que  considera  as  idíéas  como  formas  lógicas, 
mas  nâo  admitto  idéas  ínnatastypos.  Concluí 
ossas  observações  mostrando  que  a  doutrina 
de  Platão  e  de  Aristóteles,  enio  antíthetícas  e 
que  não  aceitava  a  doutrina  exclusivista  de 
nenhum  delles. 

Diz  a  lição,— linha  34»  a  39»—  «  A  doutrina 
cbristã  adopta  meio  termo ;  a  doutrina  de  S. 
Thomaz,  que  é  a  de  Ventura  e  outros  philoso- 
phos,  ó  que  as  idéas  são  formadas  pela  intelli- 
gencia ;  quando  sâo  formadas  da  Razão  Supre- 
ma, ellas  tôm  realidade  e  são  as  razões  de  ser 
das  concepções  humanas ;  mas,  recebendo  a 
formação  da  razão  do  homem,  as  idéas  não 
tém  realidade  substancial  dístincta  da  substan- 
cia pensante  ».  Convém  observar  que  eu  asse- 
verei que  n  doutrina  christã  adoptou  o  meio 
termo  entre  o  systema  de  Platão  e  de  Aristó- 
teles sobre  certos  pontos  de  vista,  pois  que 
S.  Thoraaz  modificou  as  doutrinas  de  Platão 
o  de  Aristóteles  em  vista  dos  princípios  do 
christianismo,  e  rejeitou  de  ambos  parte  de 
suas  doutrinas. 

S.  Thomaz  ensina  que  em  Deus  ha  idéas  que 
são  o  lypo,  a  forma  exemplar  c  a  razão  eterna 
(las  cousas  como  demonstra  Platão,  mas  taes 
idéas  não  são  substancias  sendo  altrlbutos  de 
Deus.  S.  Thomaz  rejeitou  as  idéas  innatas  esta- 
belecidas por  Platão,  e  modificou  a  theoria  das 
idéas  de  Aristotelíís  porquanto  distingue  as 
idéas  abstractas  geraes  das  universaes  c  ambas 
dos  conhecimentos  particulares,  e  os  conheci- 
mentos sciisiveis  dos  espiriluaes;  para  elle  o 
conhecimento  sensível  c  particular,  e  o  espiri- 
tual é  particular,  soral  ou  universal;  denomina 
idéas  só  os  conhecimentos  geraes  e  universaes; 
a  idíía  geral  clle  a  forma  por  abstracção,  par- 
tindo (lo  conhecimento  sensível,  o  qnal  é  causa 
inatorial  e  occasioual  da  ídéa,  sendt)  a  causa 
efíiciente  a  actividade  intellectual  illumínada 
per  Deus;  a  ídéa  universal  é  formada  pela  razão 
do  liomeia  partindo  do  conhecimento  espiritual 
primário  revelado  o  iransmiltido  pela  iradíc- 
(;ão  e  juntando  as  idéas  geraes,  as  idéas  abs- 
iracins  sm  empíricas,  mas  as  universaes  são 
racionaes  ;  as  ucrdadcs  naturaes  primarias  da 
ordem  physica,  intellectual  e  moral  foram 
reveladas   por  Deus  ao  homem. 

Secundo  S.  Thomaz,  as  idéas  racionaes  ou 
universaes  se  formam  por  addicção  das  idéas 
íxeracsaos  conhecimentos  primários  revela- 
dos. E'  condirão  das  idéas  abstractas,  o 
conhecimento  universal  anterior  e  é  condição 
da  idéa  universal  o  conhecimento  primário 
revelado,  e  a  idéa  geral  anteriores. 

Eu  não  professei  na  lição  que  analyso,  quo 
as  idéas  formadas  pela  Razão  Suprema  são 
realidades  e  razão  de  ser  das  concepções  hu- 
manas^ e  que  as  idéas  formadas  pelo  homem 
não  têm  realidade  substancial  distíncta  da 
substancia  pensante. 

O  que  ensinei  e  ensino  é  que  as  idéas  de 
suas  são  attributos  do  Ser  Supremo,  e  que 
as  idéas  do  homem  são  produzidas  pela  acti- 
vidade intellectual  nos  termos  já  expostos — 
tendo  as  verdades,  objecto  das  idéas,  reali- 
dade objectiva. 


Observei  que  rejeitava  a  theoria  da  reali- 
dade substancial  das  idéas  de  Platão  mas  que 
admittia  que  as  idéas  de  Deus  eram  a  razão 
eterna  de  todas  as  cousas  e  assim  a  razão  de 
res  ou  cai]usa  remota  das  concepções  humanas. 

Diz  a  lição— linha  44*  a  47*-—:  cDabi  veiu  o 
erro  que  a-  escola  de  Platão  que  considerava 
como  causa  de  todos  os  factos  —  o  espirito,  a 
matéria  e  as  idéas,  dando  portanto  á  matéria  e 
ao  espirito  absoluto  uma  eternidade  e  dando 
as  próprias  idéas  como  os  tvpos  da  existência 
independente  da  matéria  e  do  espirito.  > 

O  que  eu  disse  foi  que  Platão  dava  ao  mundo 
três  causas— Deus,  a  matéria  e  as  idéas,  e  asse- 
gurava que  Deus  tirou  o  mundo  da  matéria  e 
das  idéas,  sendo  ambas  eternas. 

Em  virtude  desta  doutrina,  Platão  admittia 
fueas  idéas  eram  substancias.  O  meu  pensa- 
mento, quer  no  fundo,  quer  na  forma,  kA 
alterado  na  lição  impressa.  Nas  linhas  47<^  a  51* 
vô-se  o  seguinte  : 

«  Esta  doutrina  é  falsa ;  a  escola  de  Aristó- 
teles cahíu  no  extremo  opposto,  considerou  as 
idéas  tendo  existência  puramente  nominal  ; 
toda  a  idéa  que  não  fosse  filha  immediata  da 
sensação,  não  correspondia  á  uma  realidade  ; 
ao  mesmo  tempo  Aristóteles  concedia  uma 
matéria  como  eterna.  > 

Na  verdade,  disse  que  a  doutrina  do  Platão, 
sobre  as  causas  do  mundo,  era  falsa,  e  quo 
Aristóteles,  a  respeito  das  idéas,  cahiu  no  ex- 
tremo opposto,  considerando  todo  o  conheci- 
mento nascido  da  experiência  sensível,  embora 
admitlisse  elementos  formaes  do  pensamentu, 
existentes  á  priori  na  inteliigencia  o  nas 
cousas,  e  reputando  as  idéas  como  fórmss  ló- 
gicas. Dos  discípulos  de  Aristóteles,  sahirani 
03  nominalistas,  conceptualistas  e  realistas, 
sustentando  os  nominalistas— quo  as  idéas 
eráo  puros  nomi^s.  Observei  que  Aristóteles 
estava  de  accOrdo  com  Platàis  considerando  a 
matéria  como  eterna. 

Vô-se  que  na  lição  tomada  houve  lacunas  e 
alteração  :  Aristóteles  não  é  nominalista  puro, 
foram  alguns  de  seus  discípulos  que  eslabele- 
ceram  o  nominalismo. 

Na  linha  54*  da  lição  imprensa  deve-se  ler 
—  Espiritistas  —em  vez  do  Espiritualistas—. 

Antes  da  palavra  —  positivismo  —  na  linha 
55\  a  lição  omitte  o  que  disse  em  resumo 
sobre  a  doutrina  desta  escola  a  respeito  das 
idéas. 

Disse  que  a  philosophia  positivista  conside- 
rava o  pensamento  como  movimento  do  cére- 
bro, sendo  uma  funcção  cerebral,  assim  como 
o  sentimento  e  a  vontade.  Segundo  Comte, 
nada  existo  no  pensamento  que  não  proceda 
da  sensação,  salva  a  forma  que  é  própria  da 
inteliigencia ;  a  concepção  mental  para  elle  é 
relativa  ao  sujeito,  objecto  e  meio  em  que  se 
acha  o  cérebro.  A  idéa  de  justiça  é  para  Comte 
abstracta  tendo  por  elementos  a  utilidade  e 
sympathia  harmonisadas,  de  sorte  que  é  rela- 
tiva e  procede  da  experiência.  Para  Comte 
não  ha  idéas  innatas.  Depois  destas  rápidas 
observações  foi  que  fiz  outras  considerações 
que  constam  da  lição  impressa  e  que  foram 
mal  apprehendidas. 
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Nas  linhas  5^  a  59»  da  líçSo  está  : 

«  O  positivismo  é  nina  das  coasas  qae  an- 
dam espantando  a  todo  o  mando  ;  positivismo 
nSo  tem  nada  de  novo  si  nao  o  nome,  não  é 
senão  o  pedantismo  da  forma  e  aadacia  das 
conclusões  ;  mas,  no  fando  o  positivismo  é  a 
final  de  contas  Bacon  e  Aristóteles  com  suas 
variantes.» 

Este  período  foi  escripto  sem  grammatica  e 
confusamente  reproduziu  o  que  disse.  Em 
substancia  o  que  annuncíei  na  prelecção  foi 
que  a  propaganda  da  philosophia  positivista 
entre  nós  já  estava  espantando  a  todo  o  mun- 
do e  despertando  nos  jovens  algum  enthu- 
siasmo  ;  que  não  tinha  razão  de  ser  porque  o 
methodo  positivista  era  no  fundo  o  methodo 
fundado  por  Aristóteles  e  organizado  systema- 
ticamenle  por  Bacon  —  e  as  idéas,  que  se  di- 
ziam novas,  formuladas  pela  philosophia  posi- 
tivista só  tinham  a  novidade  aa  forma  que  era 
pedantesca  e  a  audácia  das  conclusões. 

Nas  linhas  59»  a  60»  cSi  os  senhores  forem 
também  a  Darwin,  Littré  e  outros  acharão  a 
mesma  cousa». 

O  que  expendi  foi  que  a  theoria  da  geração 
espontânea  da  matéria  e  de  suas  evoluções 
successivas  desenvolvidas  por  Darwin,  Littré 
e  outros,  também  não  era  nova  porque  teve  o 
sen  berço  na  philosophia  da  Grécia. 

Nas  linhas  64»  a  65»  eslá:  «Pela  doutrina  de 
Littré  e  outros,  o  mundo  se  forma  pela  evo- 
lução  successíva  e  transformações  de  grandes 
materiaes  primitivos.»  O  que  disse  foi  que 
pela  doutrina  de  Darwin,  gue  Littré  aceita 
com  restrições  e  outros  inteiramente ,  o 
mnndo  se  Tórma  pela  evolução.  E'  sabido  qne 
Littré  assim  como  Com  te  não  admitte  a  the- 
oria do  transformismo  dos  seres;  elles  admit- 
tem  a  lei  da   evolução  da  matéria  mas  dizem 

3ne  a  philosophia  positivista,  na  verificação 
essa  lei,  pára  ante  a  questão  da  origem  da 
matéria,  pois  que  esta  questão  e  a  da  origem 
das  espécies  dos  seres  nao  têm  testemunhos 
possíveis.  Ha,  porém,  positivistas  transfor- 
místas  absolutos  como  Spencer  e  outros  que 
aíBrmam  que  por  evolução  os  átomos  fizeram 
08  corpos  celestes,  que  os  mineraes  são  trans- 
formações da  matéria  solar;  qne  os  seres 
orgânicos  inferiores  são  transformações  dos 
mmeraes ;  que  os  seres  orgânicos  superiores 
são  transformações  das  forças  vitaes  infe- 
riores. 

Nas  linhas  65»  a  70»  díz-se:  <  Estudada  a 
matéria  puramente  em  si  eu  comprehendo  qne 
elles  jpossam  chegar  ao  approximar-se  da  ex- 
plicadío  da  formação  do  mnndo  material  por 
essa  rórma  —  isto  e  —  que  houvesse  germens 
primitivos ;  mas  a  historia  natural  apresenta 

Í primeiro  a  existência  da  matéria  orgânica  e 
norganica  e  apresenta  o  mundo  dividido  na 
grande  classe  de  animaes^  vegetaes  e  mi- 
neraes. » 

Este  período  foi  nma  Inversão  confusa  da 
prelecção.  Foi  dito  qne,  estudados  os  corpos, 
laiendo-se  abstracção  ae  sna  {ótím^  qne  é 
intangível,  on  estudada  só  a  parte  material 
dos  corpos  on  a  matéria  tangivel^nSo  se  po- 
dia verificar  a  matería  prima  pelo  methodo 
experimental.  A  forma  especifica  a  matéria  e 


a  indívidualisa  de  sorte  qne  a  experiência  é 
feita  em  corpos  com  matería  e  forma.  Deus 
creon  a  matéria  primitiva  e  todas  as  formas 
snbstanciaes.  Só  Deus  podia  ver  a  matéria 
prima.  Gomo  nos  corpos  creados  ha  transfor- 
mações verificadas  pela  observação  dos  phe- 
nomenos  naturaes,  eu  comprehendia  qne 
Darwin  e  os  seus  sectaríos  admittissem  por 
hjrpothese  a  combinação  dos  elementos  pri- 
mitivos da  matéria  para  explicar  a  creação, 
fazendo  nma  inducção  conjectural.  Esta  hy- 
pothese,  porém,  é  arbitraria.  As  sciencias 
naturaes  admittem  muitos  corpos  simples  on 
elementares,  sendo  nns  ponderáveis  e  ou- 
tros imponderáveis.  Os  imponderáveis  são  o 
calórico,  a  luz,  o  fluido  eléctrico  e  o  magné- 
tico. Os  ponderáveis  em  metallicos  e  não  me- 
tallicos.  Affirmam  taes  sciencias  que  os  cor- 
pos compostos  são  formados  pela  combinação 
edos  lementos  on  corpos  simples ;  mas  não 
explicam  como  se  formam  os  elementos  pri- 
mitivos da  matéria.  Os  seres  orgânicos  di- 
videm-se  em  vegetaes  e  animaes. 

Nas  linhas  1^"  a  80'  eslá  :  c  Segundo  as  sci- 
encias naturaes  está  hoje  verificado  nue  entre 
o  animal,  o  vegetal  e  o  mineral  hn  aífferença 
essencial ;  jamais  o  mineral  poderá  exhíbir  as 
condições  que  formam  o  typodos  animaes  e 
vegetaes  ;  o  typo  é  essencial,  conseguinte- 
mente  era  preciso  que  nos  apresentassem  três 

germens-—  o  germem  primitivo  do  animal,  o 
o  vegetal  e  o  do  mineral,  porque  a  evolução 
sucessiva  dos  seres,  a  dar-se,  como  dizem, 
como  poderiam  explicara  differença  funda- 
mental dessas  três  grandes  séries  de  ser  ? 
Elles,  porém,  nado  tôm  conseguido,  audazes 
nas  conclusões  podem  illudir  os  espirites 
fracos  e  parvos  ;  mas  os  espíritos  indagadores 
lendo  Littré  e  os  audazes  materialistas  alle- 
mães  contemporâneos  não  podem  abnlar-se 
porque  vêem  qne,  apezar  de  suas  pretenções 
temerárias,  ainda  não  conseguirão  explicar  o 
como  dessas  evoluções  successivas  >  O  qne 
disse  foi  que  todo  o  ser  creado  tem  matéria  e 
forma  e  que  a  forma  colloca  a  matería  no 
género  e  na  espécie  ;  qne  a  forma  do  vegetal 
e  a  do  animal  eram  na  essência  distínctas 
assim  como  sna  matéria,  e  que  os  mineraes 
se  distinguiam  também  essencialmente  dos  ve- 
getaes e  dos  animaes.  Os  seres  inorgânicos, 
não  tendo  vida,  de  sna  transf  rmação  não 
podiam  sahir  os  seres  orgâníeos,^os  qnaes  vi- 
vem ;  qne  os  vegetaes,  tendo  vida  mais  im- 
perfeita do  qne  a  dos  animaes,  não  podiam 
por  transformação  produzir  a  vida  animal. 

Segundo  as  sciencias  naturaes  os  seres  inor- 
gânicos são  de  matéria  inerte  e  estéril  e  por- 
tanto não  pôde  sna  evolução  produzir  o  ve- 
getal. Nos  seres  orgânicos  ha  diversasclasses- 
qne  formam  nma  escala  de  seres  imperfeitos 
—  sendo  o  homem  o  menos  imperfeito  :  mas 
entre  os  géneros  e  as  espécies  dos  seres  or- 
gânicos ha  distineções  essenciaes  qne  otystam 
3ne  nns  sejão  evoluções  dos  outros.  A  idéa 
e  geração  obsta  qne  os  seres  inferiores  possam 
fferar  os  snperiores  norque  a  geração  é  a 
forma  superior  passando  a  uma  inferior  pari 
eleval-a. 
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As  diversas  espécies  de  seres  foram  creadas 

Sor  Deus  dando*lhes  as  condições  naturaes 
e  sua  reproducção. 

A  oorrupçio  dos  seres  ou  sua  morte  ó  a 
alteraçio  de  uma  forma  superior  para  trans- 
formar-se  em  uma  inferior. 

Sendo  o  principio  vital  dos  animaes  e  vege- 
taes  distincto,  sendo  sua  organização  diversa 
essencialmente  e  sendo  profunda  a  dífferença 
entre  os  míneraes  e  os  seres  orgânicos,  não 
era  admissível  a  explicação  de  sua  formação 
pela  geração  espontânea  e  evoluções  succes- 
sivas.  Sendo,  pois,diversos  os  typos  dos  seres, 
sendo  os  germens  de  sua  existência  ou  de  sua 
vida  diversos,  não  podia  admittir  que  os  mine- 
raes  gerassem  os  vegetaes  e  estes  os  animaes. 
Sendo  distincta  a  geração  dos  seres  de  sua 
corrupção  ou  morte,  não  se  pôde  admittir  a 
theoria  do  transformismo  que  afinal  confunde 
o  ser  e  a  vida  com  sua  corrupção  ou  morte. 
A  lição  impressa  resumiu  o  que  expuz  e  o  fez 
confusa  e  coniradicloriamenle. 

Nas  linhas  80*  a  82*  está  :  *  A  passagem  do 
macaco  para  o  homem,  que  é  uma  das  gran- 
des descobertas  do  progresso  moderno,  elles 
não  conseguirão  explicar;  dão  o  nome  do 
macaco  primitivo ;  como  Adão  primitivo,  dos 
netos  e  bisnetos  dos  macacos,  mas  não  expli- 
caram.» O  que  disse  foi  o  seguinte  : 

O  transformismo  do  macaco  cm  homem,  que 
é  uma  das  pretendidas  descobertas  do  pro- 
gresso moderno,  não  c  verdade  demonstrada 
Selas  sciencias  naturaes.  Os  transformistas 
ogma ticos  não  se  julgam  descendentes  de 
Adão,  segundo  a  crença  dos  christãos,  mas  do 
macaco  mais  perfeito  cuja  genealogia  desen- 
volvem. Embora  procurem  explicar  essa  trans- 
formação não  exhibem  provas  convincentes 
nem  mesmo  dentro  do  domínio  das  sciencias 
naturaes. 

Segundo  as  sciencias  naturaes  o  bomem 
forma  a  classe  superior  dos  seres  orgânicos— 
ffenero  humano  ou  reino  bominal— em  vista 
da  perfeição  do  systema  vertebral,  do  systema 
cutâneo,  da  voz  e  das  mãos— e  por  conter  o 
seu  organismo  um  principio  universal  de  vida 
e  de  organização.  Êm  sua  natureza  psycolo- 
gica  o  homem  é  um  ser  livre,  racional  e  ner- 
fectivel.  Considerado  o  homem  na  sociedade 
além  de  livre,  racional  e  perfectível,  ó  social 
e  religioso  e  por  isso  pessoa  moral  e  jurídica. 
O  macaco  é  um  animal  bruto.  Nlo  pôde,  pois 
o  homem  delle  descender.  Além  disso  é  facto 
histórico  que  a  espécie  humana  descende  de 
Adão,  creado  nor  Deus  e  á  sua  imagem. 

Nas  linhas  82*  a  85*  da  lição :  <  Dizem  que  o 
mundo  primilívo  sahiu  de  uma  grande  massa 
aquosa  ;  notem  bem,  confessam  o  ponto  de 
partida,explícam  que  os  taes  germens  devida 
dos  seres  orgânicos  sahiram  de  uma  ma?sa 
aquosa.  »  Eu  disse  que  os  materialistas  trans-  ' 
formistas  afflrmam  que  os  elementos  primitivos 
da  matéria  ee  combinavam  para  formar  es 
eompostos  naturaes :  que  desta  conbinaçSo 
sahiram  os  corpos  eelesites,a  terra  e  os  corpos 
que  ella  encerra  ;  que  a  terra  sahiu  das  aguas 
6  todos  08  animaes  proeedem  da  cobra  d*agQa 
verde,  animakalo  que  se  desenvolve  nos 
charcos.  Desse  animalculo  por  0V(^ç9e8  gT9f 


duaes  se  formaram  as  diversas  espécies  de 
animaes  até  desenvolver-se  o  macaco,  do  qual 
sahiu  o  homem. 

Nas  linhas  85*  a  89*  :  c  Vejam  pois  os  senho- 
res as  Escripturas  Sagradas  dizem  que  a  agua 
é  a  mãi  da  natureza.  Estes  materialistas  che- 
garam portanto  ao  ponto  primitivo  da  Es- 
criptura  Sagrada  ;  está  revelado  que  todos 
.somos  filhos  d'agua,  está  escrípto  nos  livros 
sagrados,  lá  os  senhores  acharão  numerosos 
textos  e  dahi  vem  a  importância  da  agua  nas 
ceremonias  do  christianismo.» 

Foi  dito  por  mim  que  alguns  philosophos  da 
Grécia  admittiam  que  a  agua  era  o  elemento 
príqiitivo  da  matéria  e  que  os  pliitosophos 
materialistas  actuaes  consideravam  a  agua 
como  o  meio  no  qual  nasceu  espontaneamente 
o  animaculo  donde  procedem  todos  os  animaes. 
Repellindo  a  escola  positivista  e  Iransformista 
as  ficções  theoloqicoi  e  a  autoridade  da  reve- 
lação e  dos  livros  sagrados  do  chrisiianismo, 
entretanto  —  sustentando  que  a  terra,  os  ve- 
getaes e  animaes,  sahiram  da  ap:ua —confir- 
maram a  ordem  da  creação  narrada  no  Génesis. 

Segundo  a  Escriptura  Sagradn,  creou  Deus 
o  céo  e  a  terra  pela  sua  palavra  ;  fez  a  luz,  o 
sol,  a  lua,  as  estreilas,  a  terra  e  o  que  nella  se 
contém.  A  luz,  segundo  a  Biblía,  foi  creada 
antes  do  so!  edas  estrellas  e  a  terra  sahiu  das 
aguas. 

Diz  a  Bíblia  —  «  Terra  autem  erat  inanis  et 
vácua  et  tenebrae  erant  super  faciem  abyssi ; 
et  Spiritus  Dei  ferebalur  super  aquag.  »  — 
O  espirito  de  Deus  pairava  sobre  as  aguas  para 
crear  a  terra ;  o  Espirito  de  Deus  commu- 
nicava  ás  aguas  a  fecundidade  para  delias 
sahir  a  terra  e  as  creaturas  que  nelia  se 
contém  ;  o  Espirito  de  Deus,  unido  ás  aguas 
da  creação,  fecundou- as,  sahrndo  creada  a 
terra  capaz  de  produzir  as  plantas  «  es 
animaes. 

Os  materealistas,  pois,  fonâaram  a  respeito 
conclusões  que  «stão  de  accôrdo  com  a  Biblía 
que  ensina  que  a  agua  é  a  mãi  da  terra  e  das 
creaturas  terrestres. 

No  christíanismo  ha  o  sacramento  do  ba- 
ptismo, do  qual  é  matéria  a  agua  natural  e  no 
formulário  do  baptismo  e  em  diversos  textos 
da  Escriptura  sagrada  se  diz  que  a  agua  fe- 
cundou a  terra  e  e  sua  mãi . 

Na  lição,  linhas  89  a  90:  <  Os  textos  diiem 
que  a  agua  é  a  mii  dâ  natureza,  o  principio 
gerador  da  —  matéria.  O  que  disse  foi  que  a 
Escriptura  Sagrada  ensinava  que  a  terra  foi 
extranida  das  aguas  por  Deus  e,  que  fecundada 
a  terra  pela  agua,  foram  creadas  as  pimtas  e 
os  animaes»  podendo-se  diser  que  o  principio 
gerador  da  matéria  vegetal  e  animal  ou  da 
matéria  orgânica  era  a  agua. 

Nas  linhas  90  e  9i  disse :  c  Temos,  portanto, 
que  08  ffrandes  demolidores  dos  livros  sagra- 
dos confessam  eeta  verdade  que  nós  os  catho- 
lioes  recebemos  em  nossas  investigações  pela 
fé  >  Deve-«e  ler :  Temos»  pois^veracado  que 
os  matertalntas,  âm«rfidoree  4o6  livros  sagra- 
dos, confessam  verdades  que  nós  os  eathencoB 
af)reBdenn>8  nos  ditos  livros  «  em  que  crenos. 

Nas  Hnhas  9i  a  98  está  :«  A  agua  é  a  mã» 
úã  namreBa,  eegonto  Littré  e  outros.  ^^Jkm 
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ler-se :  LíUró  e  oatros  materialistas  dizem  que 
a  agua  é  a  mãi  da  natureza  terrestre. 

Nas  linhas  92  a  94  está  :  «  O  tal  gérmen  da 
vida,  o  tal  átomo,  o  tal  princípio  que  por  suas 
evoluções  produziu  o  macaco  e  do  qual  nós 
sahimos,  era  substancia  gelatinosa,  desta  sub- 
stancia gelatinosa  sahiu  o  principio  substan- 
cia, toda  a  vida  orgânica.  >  Deve  ler-se  :  Se- 
cundo os  materialistas  modernos  o  gérmen 
da  vida  animal  ó  uma  substancia  gelatinosa 
que  se  forma  ospontaneamente  nos  charcos. 

Nas  linhas  94  a  99  lô-se :  c  Bem  —  pergun- 
temos a  estes  sujeitos  quando  viram  estas  sub- 
stancias. Elles  dizem  que  pelo  estudo  da 
zoologia,  pelo  estudo  das  camadas  da  terra 
puderam  descobrir  as  evoluções  primitivas  do 
globo  e  calcular  os  séculos,  o  foram  ahi  achar 
•c  diversos  corpos  seculares,  e  forom  conce- 
bendo por  bypolheses  a  escala  detransfor*' 
mações,  até  que  por  hypothese  chegaram  a 
ver  a  substancia  gelatinosa.  »  Devo  ler-se  : 
Quando  e  como  viram  os  materialistas  essa 
substancia  gelatinosa  ?  Dizem  elles  que  pelo 
estudo  da  biologia,  pela  experiência  dos  phe- 
nomenos  biológicos  formaram  inducções  que 
os  levaram  a  concluir  qual  a  natureza  do  ani- 
mado, e  do  gérmen  vegetal .  Pela  observação 
verificaram  que  o  desenvolvimento  dos  seres 
orgânicos  ó  primitivamenlo  central,  sendo 
sua  forma  primitiva  de  vida  nm  sacco  esphe- 
rico  cheio  de  liquido  de  matéria  oríranica  ; 
que  o  germea  da  vida  humana  nào  differo  do 
gérmen  da  vida  animal  e  do  gérmen  da  vida 
vegetal. 

Pela  dilTerença  da  vida,  pela  diversidade  do 
organismo  e  das  fuucções  fizeram  as  classifi- 
cações bo iónicas  e  zooínsficas  o  de  modo  geral 
expõem  as  evoluções.  Mas  não  fizeram  ainda 
uma  escala  gradual  de  Iodas  as  transformações 
da  maleri3  primitiva  alé  chegar  ao  liomem,  a 
que  sàu  obri:^^1do^5  pelo  methodo  experimental 
que  seguem. 

Na  cosmologia  elles  definem  o  Cosmos,  a 
sua  formaçlo,  e  expõem  os  séculos  numerosos 
para  se  constituir  o  mundo  celeste  e  terrestre; 
mas  nào  apresentam  uma  escala  de  transfor- 
mações da  matéria  prima,  comprehendendo 
lodos  os  compostos,  desde  os  mais  imperfeitos 
aos  mais  perfeitos  ;  não  estão  de  accôrdo  sobre 
a  natureza  da  matéria  prima,  nem  a  definiram 
de  modo  uniforme. 

O  transformismo  absoluto  é,  portanto,  um 
complexo  de  hypotheses. 

Nas  linhas  99  a  101  está  :  «  Ora,  são  estes 
homens  hypotholicos  que  se  julgam  com  di- 
reito de  chamar  todo  o  mundo  de  ignorante, 
sceptico  falso,  fraco,  o  elles  espirites  fortes, 
com  estas  e  outras  estravagancias  >  —  Deve 
ler-se:  Os  homens  que  professam  umasciencia 
toda  bypothetica  julgam-se,  entretanto,  au- 
torizados a  proclamar  que  os  que  não  adoptam 
suas  idéas,  sobretudo  os  catholicos,  são  igno- 
rantes e  espíritos  fracos,  ínculcando-se  como 
espirites  fortes,  porque  enunciam  estrava- 
gancias contrarias  á  tradição  universal,  ás 
crenças  do  género  humano. 

Nas  linhas  101  a  103  está  :  <  De  sorte  que, 
afinal  de  contas,  esta  doutrina  não  passa  de 
uma  hypothese  ;  a  substancia  primitiva  que 


sahiu  do  meio  da  aguaé  hypothese,  a  conver- 
são do  macaco  em  homem  é  outra  hypothese. 

O  materialismo  transformista  definitiva- 
mente é  um  systema  de  hypotheses ;  o  gérmen 
da  vida  orgânica,  formando*se  espontanea- 
mente na  agua  primitivamente,  assim  como 
a  evolução  do  macaco  para  o  homem,  são  hy- 
potheses e  não  verdades  experimentaes  de- 
monstradas. 

A  lição,  desde  a  linha  103  alé  a  linha  110, 
está  exacta,  devendo  apenas  modificar-se,  di- 
zendo-se  :  não  podem,  pois,  tirar  a  conclusão 
de  ser  o  homem  evolução  do  macaco,  porque 
não  a  demonstraram  experimentalmente. 

Das  linha  110  a  115, 1*  lição,  deve-se  apenas 
modificar  a  linha  14*,  dizendo-se  :  era  preciso 
que  demonstrassem  que  a  divisão  que  faz  a 
Historia  Natural  en^lre  os  reinos  mineral,  ve- 
getale  animal  não  assenta  na  differença  es- 
sencial desses  seres. 

Nas  linhas  116  a  122  deve  ler-se  o  seguinte: 
Demonstraram  elles  qual  a  natureza  da  ma- 
téria prima?  Demonstraram  qual  a  matéria 
prima  do  mineral  ?  Explicada  a  formação  do 
mineral  e  suas  diversas  transformações  —  in- 
dicaram qual  o  mineral  que  transformou- se 
em  vegetal  ?  Determinada  a  matéria  prima  do 
vegetal  e  explicadas  suas  diversas  transforma- 
ções—qual  o  vegetal  que  tornou-se  animal? 
Determinada  a  matéria  prima  animal,  quaes 
suas  transformações  alé  chegar  ao  macaco  ? 
Quando  o  como  o  macaco  se  converteu  em  ho- 
mem? 

Nas  linhas  122  a  123  deve  ler-se:  Si  a  escola 
transformista  fizesse  taes  den:onstraçõe8,  teria 
o  direito  á  nossa  adhesão. 

Nas  linhas  123  a  126  leia-se:  Mas  dizer  que 
a  terra  foi  gerada  espontaneamente  pela  agua; 
que  nesta  agua  gerou-se  a  matoria  gelatinosa, 
que  é  o  principio  vital  animal,  o  qu.'  este  gér- 
men iransformou-se  gradualmente  cm  diver- 
sos animaes,  alé  produzir  o  maenco,  e  que 
este  iransformou-sc  em  homem,  é  zombar  do 
bom  senso  da  humanidade  e  re  volt  ar- se  contra 
a  tradição  universal  do  género  humano. 

Nns  linhas  126  a  127  deve  ler-se:  Esta  es- 
cola, que  acabo  de  descrever,  é  o  materialismo 
transformista  moderno.  Leiam  os  Srs.  Littré, 
Spencer  e  outros,  que  hào  de  verificar  a  ver- 
dade desta  exposição. 

Nas  linhas  128  a  129  deve  ler-se:  Littré  e 
Comte  não  .são transformistas absolutos;  Spen- 
cer é  transformista  materialista  absoluto.  Os 
primeiros  aceitam  a  lei  da  evolução,  mas  pa- 
ram anle  a  questão  da  origem  das  cousas  e 
reconhecem  que  a  transformação  do  macaco 
em  homem  é  pura  hypothese ;  o  segundo  sus- 
tenta a  evolução  e  transformismo  desde  a  ori- 
gem do  munao  até  á  formação  do  homem. 

Nas  linhas  129  a  13i  deve  ler-se  :  A  escola 
transformista  materialista  não  é  invenção  do 
positivismo.  Os  philosophos  da  Grécia  dispu- 
taram sobre  a  matéria  prima  de  que  se  for- 
mava o  mundo— dizendo  uns  que  foi  a  agua, 
ouU'os  o  fogo,  outros  o  ar,  outros  a  terra, 
outros,  finalmente,  que  estes  quatro  elementos 
eram  primitivos  e  que  se  combinaram  para 
formar  os  corpos. 
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Leucíppo,  Epicaro  e  Demócrito  sustentaram 
que  a  origem  da  matéria  eram  átomos  múltiplos 
que  se  combinavam  pela  attracçSo  e  repulsão 
para  formar  os  corpos.  Aristóteles  sustentou 
que  a  matéria  era  eterna  e  simples  primitiva- 
mente. 

Modernamente  Descartes  sustentou  que  a 
matéria  prima  era  única  e  simples  e  que  sabia 
de  Deus  como  um  turbilhão  ou  matéria  subtil. 

Leibnitz  afflrmou  que  Deus  creou  substancias 
e  forças  primitivas  cbamadas  monadas  que 
formaram  o  mundo. 

A  philosophia  christS  sustenta  que  Deus 
creou  o  mundo  e  todas  as  cousas  pela  sua  Om- 
nipotência e  que  deu  ás  creaturas  o  poder  da 
geração. 

O  Espiritismo,  que  é  também  um  systema 
que  actualmente  se  trata  de  propagar  entre 
nós,  tem  seu  gérmen  na  theoria  da  transmi- 
gração e  metamorpboses  de  philosopbía  da 
India^  na  theoria  da  metempsycbose  de  Pytba- 
goras  e  Platão,  e  na  desvírtuaçâo  do  ensino 
chrislão  sobro  os  espíritos. 

Nas  linhas  131  a  134  leia-se:  O  espiritismo, 
como  systema  moderno,  desvirtua  a  doutrina 
christâ  que  admitte  a  intervenção  dos  bons  o 
maus  espíritos  nos  negócios  deste  mundo  e 
tem -se  convertido  em  meio  de  propaganda 
anii-christã,  socialista  e  conimunista. 

Nas  linhas  134  a  138  devia  estar  o  seguinte: 
Lendo-se  os  jornaes  da  Europa  e  Estados- 
Unídos  sobre  as  sessões  dos  espiritistas,  verifi- 
cam-so  muitos  casos  de  propaganda  dissimu- 
lada, ora  de  socialismo,  ora  de  communismo, 
ora  contra  os  dogmas  do  christianismo,  ora  de 
materialismo— sendo  um  instrumento  de  que 
se  tem  servido  a  Sociedade  Internacional,  que 
é  a  instituição  mais  perigosa  do  século. 

Linhas  138  a  139— Temos,  ele,  deve .  ris- 
car-se. 

Linha  147  deve  ler-se  :  Afaslo-mede  Cousin 
em  diversos  pontos  e  na  philosophia  da  his- 
toria. 

Na  linha  156  deve  ler-se:  A  philosophia 
calbolica  é  racionalista,  mas  dentro  de  certos 
limites;  não  admitte  idéas  innatas,  mas  admit- 
te conhecimentos  primários  revelados  por 
Deus  e  Iransmittidos  pela  tradição,  os  quaes 
são  a  base  das  idéas  que  são  formadas  pela 
razão  humana. 

S.  Thomaz  distingue  os  conhecimentos  na- 
luraes  dos  sobrenaturaes,  e  os  conhecimentos 
naturaes  revelados  dos  conhecimentos  natu- 
raes  formados  pela  razão. 

O  ponto  de  partida  da  philosophia  christa  é 
a  fé  nas  tradições  da  humanidade,  servindo-se 
da  razão  natural  para  demonstrar  a  verdade; 
sita  base  é  a  revelação,  feita  por  Deus  á  hu- 
manidade, dos  conhecimentos  primários,  e 
perpetuada  pela  tradição— mas  a  razão  de- 
monstra as  verdades  naturaes  reveladas  e  as 
applica,— Não  é,  pois,  S.  Thomaz  contrario  á 
razão,  visto  que  justifica  a  fé  com  argumen- 
tos philosophicos  e  demonstra  que  o  christia- 
nismo é  racional.  Quem  disser  o  contrario  não 
leu  ou  não  comprehendeu  S.  Thomaz. 

O  syllabus  condemna  o  racionalismo  abso- 
luto e  o  moderado,  e  a  theoria  das  idéas 
innatas. 


Em  vista  das  considerações  expostas,  a  lição 
que  professei  é  a  seguinte: 

No  §  i9  o  nosso  compendio  afilrma  perante 
a  philosophíp  do  direito  que  a  justiça  é  idéa 
innata  e  na  parte  final  do  paragrapho  estabelece 
differença  entre  o  direito  natural  e  o  direito 
positivo,  dizendo  que  o  direito  civil,  na  lin- 
guagem moderna,  é  chamado  direito  positivo 
em  .antithese  ao  direito  natural.  O  direito  é 
positivo,  porque  funda-se  na  lei,  estabelecida 
pela  autoridade  publica  ;  o  direito  é  natural, 
porque  funda-se  na  natureza  humana. 

No  titulo  lo  cap.  1°  do  Compendio  fiz  larças 
considerações  soore  a  justiça;  no  estudo  aos 
§§  14, 15,  16,  17  e  18analysei  o  direito  natural 
e  civil  e  determinei  suas  diíferenças ;  ante- 
riormente expendi  vastas  considerações  sobre 
a  justiça  o  refutei  o  systema  philosophico  sobre 
as  idéas  innatas.  Conhecendo  já  os  senhores  a 
a  differença  entre  o  direito  natural  e  o  civil, 
não  só  em  philosophia  do  direito  como  também 
em  direito  romano,  e  não  havendo  esgotado  o 
estudo  da  justiça  come  idéa  innata,  versará 
o  estudo  deste  paragrapho  sómônte  sobre  os 
princípios  de  justiça  innatos  á  razão,  segundo 
o  Compendio. 

Insisto  no  estudo  deste  ponto  porque  pro- 
fesso a  phiiosphia  chrístã,  que  não  é  fructo 
do  tempo  corrente,  e  é  anathçmatisada  pelos 
espíritos  chamados  fortes  neste  século.  Eu 
pertenço  aos  espíritos  chamados  fracos,  e 
estando  convencido  da  verdade  da  doutrina 
catholica,  não  perco  qualquer  occasião  oj^por- 
tuna  de  a  expender  para  salvar  os  espíritos 
que  ainda  não  se  deixaram  arr.istar  pela 
torrente  das  idéas  materialistas  do  século. 

Conhecem  os  senhores  a  historia  da  philoso- 
phia e  têm  noticia  da  famosa  questão  da 
origem  das  idéas. Desde  Platão  sustentaram  os 
espiritualistas  que  as  idéas  erão  innatas  como 
meio  de  salvação  do  materialismo  e  do  sceptí- 
cismo. 

Sobre  o  systema  das  idéas  iunnias  ha  as 
doutrinas  de  Platão^  de  Descartes,  de  Leibnitz, 
e  do  systema  racionalista  eccletico  moderno, 
o  qual  aceitou  o  fundo  das  doutrinas  ante- 
riores, fazendo  algumas  modificações  quanto 
á  forma  e  desenvolvimento. 

Não  pertenço  á  nenhuma  dessas  escolas  ; 
professo  a  philosophia  dos  padres  da  Igreja 
Christão;sigo  a  philosophia  de  Santo  Agostinho 
e  de  S.  Thomaz,  desenvolvida  pelos  seus 
representantes  modernos  como  Ventura  e 
outros,  a  qual  não  admitte  idéas  innatas,  pois 
que  são  formadas  pela  actividade  intellectual 
do  homem. 

Segundo  a  philosophia  chrístã  a  alma  e 
corpo  do  homem  formam  união  substancial— o 
que  é  também  dogma  da  religião  catholica, 
apostólica,  romana.  Ha  conhecimentos  de 
ordem  physica  e  de  ordem  espiritual,  parti- 
culares, geraes  abstractos,  universaes  racionaes 
absolutos. 

Attenta  a  união  da  almae  do  corpo  humano, 
os  conhecimentos  universaes  racionaes  abso- 
lutos são  formados  pela  razão  do  homem,  por 
ocoasião  das  imagens  das  cousas,  effeitos  das 
sensações,  sendo  a  actividade  intellectual 
despertada  pela  sensação  e  a  razão  humana 
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illominada  por  Deos.  Os  phanta$ma$  são  con- 
dição das  idéas,  mas  não  são  a  oaosa;  a  razão 
humana  ensinada  pelos  sentidos  e  pela  reve- 
lação das  verdades  por  Dedt  feita,  ó  a  cansa 
emciente  immedíata  das  ídéas— *^ndo  Deus  a 
causa  remou. 

A  justiça  pôde  ser  particular,  abstracta  e 
absoluta.  A  justiça  absoluta  -*como  idéa  —  é 
universal,  racional  absoluta,  e  é  attributo  de 
Deus.  Deus  tem  a  idéa  de  justiça  absoluta;  a 
razão  do  homem  concebe  também  a  idéa  de 
justiça  absoluta. 

As  idóas  absolutas  formadas  pela  razão  hu- 
mana são  reflexos  da  razão  de  Deus,  de  sorte 
que  nesta  ha  idéas  absolutas.  A  verdade  abso- 
luta é  qualidade  de  Deus. 

Affirmando-se  uma  idéa  absoluta  na  razão 
do  homem  tem-se  afflrmado  que  ella  existe  na 
razão  de  Deus  também,  e  que  é  verdade  abso- 
luta, objecto  da  idéa  absoluta,  é  attributo  de 
Deus. 

Sendo  a  justiça  absoluta  idéa  absoluta, 
«xiste  perfeita  na  razão  de  Deus  e  sendo 
verdade  absoluta  é  attributo  do  ser  inflnito. 
Deus  é  o  ser  supremo. 

A  verdade  existe  independente  do  espirito 
humano  que  a  conhece  ;  é  metaphysica,  pby- 
sica,  lógica,  moral,  natural  e  sobrenatural.  E' 
a  verdade  objectiva  ;  a  evidencia  é  a  luz  da 
verdade  que  se  reflecte  no  espirito  humano  ; 
o  conhecimento  é  subjectivo. 

Bonald  sustenta  que  o  espirito  humano  é 
passivo  na  formação  das  idéas  primarias,  rece- 
bendo-as  feitas  por  Deus  que  as  grava  na  alma 
humnna.  NAo  é  aceitável  esta  doutrina  porque 
as  idéas  são  formadas  pela  actividade  intellec- 
tual  do  homem. 

Segundo  Platão  as  idéas  existem  ab-etemo^ 
são  o  typo  das  cousas,  são  innatas  e  substancias 
derivadas  de  Deus. 

Aristóteles  concebeu  as  idéas  como  formas 
da  matéria,  como  concepções  geraes  induzi- 
das dos  conhecimentos  sensíveis,  e  admittiu  no 
espirito  humano  categoria  ou  elementos  for- 
maes  do  pensamento,  existindo  à  priori  na 
intellígencía  e  nas  cousas.  Segundo  Aristóteles 
ha  no  espirito  humano  hábitos  naturaes  de 
que  só  tem  consciência  quando  faz  applicação 
aos  casos  particulares. 

Esses  hábitos  naturaes  formam  as  idéas  as 
quaes  não  são  innatas,  nem  typo  das  cousas 
para  Aristóteles. 

Ha,  poisr  opposição  entre  Platão  o  Aristóte- 
les sobre  as  idâis. 

Não  aceito  nenhuma  de  suas  doutrinas  de 
modo  pleno  e  exclusivo. 

A  philosophia  christã  adoptou  o  meio  termo 
entre  as  doutrinas  de  Platão  e  de  Aristóteles, 
sob  certos  pontos  de  vista— pois  que  S.  Thomaz 
modificou  taes  doutrinas  em  vista  dos  principies 
dochristíanísmo  e  rejeitou  de  ambas  o  que  na- 
via  de  exclusivo  e  suas  tendências  pantbeistas, 
isto  é,  o  pantheismo  espiritualista  de  Platão  e 
o  pantheismo  materialista  de  Aristóteles. 

S.  Thomaz  ensina  que  em  Deus  ha  idéas 
que  são  o  typo,  a  forma  exemplar  e  a  razão 
eterna  das  crusat— mas  sustenta  que  ^es 
idéas  não  são  substancias,  sendo  attributos  de 
Deus ;  rejeitou  as  idóas  innatas  de  Platão  e 


modificou  a  theoria  das  idéas  de  Aristóteles, 
Dorquanto  distingue  as  idéas  abstractas  geraei 
das  idéas  universaes  e  ambas  dos  conheci- 
mentos particulares,  e  os  conhecimentos  phy<» 
si  cos  dos  espíritnaes. 

Segundos.  Thomaz  o  conhecimento  physíco 
ou  sensível  ó  particular,  e  o  conhecimento 
espiritual  é  particular,  geral  ou  universal. 
EHe  denomina  idéa  só  o  conhecimento  geral 
ou  universal.  A  idéa,  conforme  o  seu  systema 
se  forma  por  abstracção,  que  é  indução  dot 
conhecimentos  sensíveis,  os  quaes  são  causai 
materíaes  e  occasionaes  da  idéa,  sendo  a  caust 
efficiente  a  actividade  intellectual  lUuminada 
por  Deus.  Neste  caso  chama-se  idéa  abstracta, 

A  idéa  universal  é  formada  pela  razão  hu- 
mana,partindo  do  conhecimento  esplritaal  pri- 
mário revelado  por  Deus  e  transmittido  pela 
tradicção  juntando  as  idéas  abstractas.  As 
idéas  abstractas  são  empíricas,  mas  as  univer- 
saes são  racionaes.  As  verdades  naturaes  pri* 
marias  da  ordem  physíca,  intellectual  e  moral 
foram  reveladas  por  Deus  ao  homem. 

Segundo  S.  Thomaz  as  idéas  universaes  ou 
racionaes  se  formam  por  addicçáo  das  idéas 
nbstractas  aos  conhecimentos  primários  reve- 
lados ;  é  condição  das  idéas  abstractas  o  co- 
nhecimento sensível  anterior ;  é  condição  da 
idéa  universal  o  conhecimento  primário  reve- 
lado e  a  idéa  abstracta  anteriores.  As  idéas  de 
Deus  são  attributos  do  Ser  Infinito :  as  idéas 
do  homem  são  effeítos  de  sua  actividade  intal- 
lectual  nos  termos  expostos.  As  verdade, 
objectos  das  idéas,  tem  realidade  objectiva. 

A  doutrina  de  Platão  sobre  a  realidade  das 
idéas  como  substancias  é  refutada  por  S.  Tho- 
maz, e  é  geralmente  rejeitada  pela  philosgphia 
moderna.  E',  porém,  certo  que  as  idéas  de 
Deus  são  a  razão  eterna  de  todas  as  cousas,  é 
assim  a  razão  de  ser  ou  causa  remota  das  con- 
cepções humanas. 

Platão  dava  ao  mundo  três  causas  —  Deus. 
a  matéria  e  as  idéas ;  segundo  este  notável 
philosopho  Deus  tirou  o  mundo  das  idéas  e  da 
matéria  sendo  ambas  eternas  e  sendo  as  idéas 
substancias  distinctas  de  Deus.  Estn  theoria 
não  é  aceita  hoje  pela  philosophia  nem  a  de 
Aristóteles,  que  sustentava  doutrina  opposta  á 
de  Platão,  pois  que  affirmava  que  todo  o  co- 
nhecimento provinha  da  experiência  com 
excepção  dos  elementos  formaes  do  pensa- 
mento que  existiam  nelle  e  nas  cousas.  Da 
doutrina  de  Aristóteles  sahiram  os  systemas 
nominalistas,  conceptualistas  e  realistas. 

Aristóteles  e  Platão,  apezar  de  divergentes 
sobre  a  origem  das  idéas  e  do  methodo,  esta- 
vam de  accòrdo  considerando  a  moteria  como 
eterna.  A  j^hilosophia  christã  não  admitte 
que  a  matéria  seja  eterna,  pois  que  foi  creada 
por  Deus.  E*,  pois,  certo  que  o  pantheismo 
materialista  tem  elementos  na  philosophia  de 
Aristóteles  e  que  o  pantheismo  espiritualista 
tem  sua  origem  na  philosophia  de  Platão. 

A  eternidade  da  matéria  que  tanto  barulho 
faz  na  Allemanha,  França  e  Inglaterra,  pre* 
sentemente,  assim  como  o  espiritismo,  que 
também  hoje  está  em  discussão,  têm  suas 
raizes  na  philosophia  da  Grécia,  sendo  taes 
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doatrinas  antigas  restauradas  com  roupagem 
moderna  e  com  o  pedantismo  do  secalo. 

A  philosophía  positivista  considera  o  pensa- 
mento como  movimento  do  cérebro,  como 
funcçào  cerebral;  assim  c<jmo  siSo  funcções 
cerebraes  o  sentimento  e  a  vontade. 

Segundo  Comte  nada  existe  no  pensamento 
que  não  proceda  da  sensação,  salva  a  forma 
que  é  própria  da  intelligencia.  Para  ello  a 
concepção  mental  é  relativa  ao  sujeito,  objecto 
e  ao  meio  em  que  se  acha  o  cérebro. 

A  idéa  de  justiça,  segundo  Comte,  é  «abs- 
tracta e  tem  por  elementos  a  utilidade  e  sym- 
pathia  harmonisadas;  é  relativa  e  experimen- 
tal. Comte  não  admitte  idóas  innatas. 

A  propaganda  desta  phiiosophia  já  vai  es- 
pantando a  sociedade  e  despertando  nos  Jovens 
algum  enthusiasmo,  que  nao  tem  razão  de  ser, 
porque  o  methodo  positivista  é  o  fundado  por 
Aristóteles  e  organizado  syslematicamenle  por 
Bacon ;  c  as  idéas  positivistas  que  se  apregoam 
como  novas  só  tem  a  novidade  da  forma  pc- 
dantcsca  c  dns  conclusões  audaciosas. 

Assim  também  não  é  nova  a   tbeoría  da 

f:cração  expontânea  da  matéria  e  das  suas  evo- 
uções  successivas  desenvolvidas  por  Darwin, 
Liitré  e  outros,  porque   tem   seu   berço  na 

£hilosophia  da  Grécia.  Nno  se  pôde  negar  que 
ittré  é  sábio  nas  sciencias  naturaes ;  mas, 
salva  a  importância  de  suas  vastas  observações 
sobre  a  natureza,  não  professou  idéas  novas 
sobre  a  geração  expontânea  da  matéria,  porque 
tal  doutrina  ó  a  theoria  atomistica  dos  primi- 
tivos pbílosophos  da  Grécia,  que  ensinavam 
que  os  átomos  formavam  o  mundo  por  suas 
combinações  e  evoluções. 

Pela  doutrina  de  Darwin,  aceita  por  Littré, 
com  restricções,  e  inteiramente  por  outros,  o 
mundo  se  formou  pela  evolução  succcssiva  e 
transformação  de  germens  materiaes  primi- 
tivos. 

E'  sabido  que  Littré  e  Comte  não  admitlem 
a  theoria  do  transformismo  absoluto  dos  seres ; 
aceitam  a  lei  da  evolução  da  mntcria  mos 
reconhecem  que  a  philosophía  positivista  na 
verificação  dessa  lei  pára  ante  a  questão  da 
origem  da  matéria,  assim  como  perante  a  da 
origem  das  especies,porquenão  ha  testemunhos 
possíveis  para  solução  de  ties  quesiões.  Ha, 
porém,  positivistas  transformistas  absolutos, 
como  Spencer,  que  aGQrmam  que  por  evoluções 
os  átomos  fizeram  os  corpos  celestes  ;  que  os 
mineraes  são  transformações  da  matéria  solar ; 
que  os  seres  orgânicos  inferiores  sào  transfor- 
mações dos  mineraes  ;  que  os  seres  orgânicos 
superiores  são  transformações  das  forças  vitaes 
inferiores. 

Estudados  os  corpos,  fazendo  se  abstracção 
de  sua  fòitni  que  é  intangível,  segundo  a 
philosophía  christa— ou  estudada  a  parte 
material  dos  corpos  ou  a  mnteria  tangível, 
não  se  podia  verificar  a  matéria  primitiva  pelo 
methodo  experimental.  A  forma  especifica  a 
matéria  e  a  individualisa  de  sorte  que  a  expe- 
riência é  feita  em  corpos  com  matéria  e  forma 
—  Deus  creou  a  matéria  primitiva  e  todas  as 
formas  substanciaes.  Só  Deus  viu  a  matéria 
primitiva. 

V.  V.— 2 


Como  nos  corpos  creados  ha  transformações 
verificadas  pela  experiência,  eu  comprehendo 
que  Darwin  admitlisse  a  hypothese  da  com- 
binação dos  elementos  primitivos  da  matéria 
para  explicar  a  creação  do  mundo  por  induc- 
ção  das  transformações  verificadas.  Seme- 
lhante hypothese  é  arbitraria. 

As  sciencias  naturaes  admittem  muitos 
corpos  simples  e  elementares,  sendo  uns 
ponderáveis  e  outros  imponderáveis. 

Os  imponderáveis,  são  o  calórico,  a  luz,  o 
fluido  eléctrico  e  o  magnético.  Os  ponderáveis 
são  metallicos  e  não  metailícos.  Ensinam  taes 
sciencias  que  os  corpos  compostos  são  for- 
mados pela  combinação  dos  elementos  ou 
corpos  simples;  mas  não  explicam  como  se 
formam  os  elementos  primitivos  da  matéria. 
Os  seres  orgânicos  dividem-se  em  vegeiaes  e 
animaes. 

Todo  o  ser  creado  tem  matéria  e  forma, 
a  qual  colloca  a  matéria  no  género  e  na 
espécie.  A  forma  do  vegetal  e  a  forma 
do  animal  são  na  essência  dislinctas,  assim 
como  a  matéria  delles  diverge  essencialmente  ; 
os  mineraes  dístinguem-se  essencialmente 
dos  vegetaes  e  dos  animaes.  Não  tendo  vida 
08  seres  inorgânicos,  de  sua  transformação 
não  podiam  sahir  os  seres  orgânicos,  os 
guaes  vivem.  Os  vegetaes,  tendo  vida  mais 
imperfeita  do  que  a  dos  animaes  não  podiam 
por  transformação  produsir  os  animaes. 

Os  seres  inorgânicos  são  inertes  e  estéreis 
por  natureza;  nao  pódem,pois,por  transforma- 
ção e  evolução  produzir  o  vegetal.  Nos  seres 
orgânicos  ha  diversas  classes  que  formam 
uma  escala  de  seres  imperfeitos,  sendo  o  ho- 
mem o  menos  Imperfeito,  mas  entre  os  géne- 
ros e  espécies  dos  seres  orgânicos  ha  distin- 
ccões  essenciaes  que  obstão  que  sejam  uns  evo- 
luções dos  outros.  A  idéa  de  geração  obsta  que 
os  seres  inferiores  possam  gerar  os  superiores 
porque  a  geração  é  a  forma  superior  passando 
para  a  inferior  para  eleva-la. 

As  diversas  espécies  de  seres  foram  cre- 
ados por  Deus,  dando- lhes  as  condições  natu- 
raes de  sua  reproducção. 

A  corrupção  dos  seres  ou  sua  morte  ó  a 
alteração  de  uma  forma  superior  para  transfor- 
mar-se  em  outra  inferior. 

Sendo  o  principio  vital  dos  animaes  o  dos 
vegetaes  destinctos,  —  sendo  sua  organização 
essencialmente  diversa,  sendo  profunda  a  difi'e- 
r.  nça  entre  os  mineraes  e  os  seres  orgânicos, 
—  liâo  é  adimissvcl  a  esplicaçào  de  sua  (orma- 
çào  pela  geração  espontânea  e  evoluções  suc- 
cessivas. Sendo,  pois,  diversos  os  typos  dos 
seres,  sendo  os  germens  de  sua  existência  ou 
vida  diversos  não  se  pôde  admittirque  os  mi- 
neraes gerassem  os  vegetaes  e  estes  os  animaes. 

Sendo  dístíncta  a  geração  dos  seres  de  sua 
corrupção,  não  é  admissível  o  theoria  do 
transformismo  absoluto  que  generalísa  alguns 
casos  particulares  de  transformação,  arbitra- 
riamente, e  —  confunde  a  vida  com  a  morte. 

A  transformação  do  macaco  em  homem 
— que  é  uma  das  pretendidas  descobertas  do 
progresso  moderno  —  não  é  verdade  demons- 
trada  |K*las  sciencias  naturaes. 
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Os  transformistas  dogmáticos  não  se  julgam 
descendentes  de  Adào,  segando  a  crença  dos 
cbriiiiâos,  mas  do  macaco  mais  perfeito»  cuja 
genealogia  desenvolvem . 

Embora  procurem  explicar  essa  transforma- 
ção não  exibem  provas  convenientes,  mesmo 
dentro  do  domínio  dassciencias  naturaes. 

O  bomem  faz  parle  da  ciasse  superior  dos 
seres  orgânicos  —  género  humano  ou  reino 
hominal,  em  vista  da  perfeição  do  systema 
verlebraU  do  systema  cutâneo,  da  voz  e  das 
màos,  c  por  conter  o  seu  organismo  um  prin- 
cipio universal  de  vida  e  de  organísação.  Bm 
sua  natureza  psycbologica  é  ser  livre,  racional 
6  perfeclível.  Considerado  na  sociedade  é 
livre,  racional,  perfeclivel,  social  e  religioso, 
e  por  isso  pessoa. 

O  macaco  é  um  animal  bruto  o  por  isso 
estacionário ;  não  pôde,  pois,  o  bomem  dclle 
proceder  ou  descender.  D/mais  é  facto  his- 
tórico que  a  espécie  humana  descende  de 
Adão,  creado  por  Deus  á  sua  imagem. 

Os  materialistas  transformistas  afflrmam 
que  os  elementos  primitivos  da  matéria  se 
combinam  para  formar  os  corpos  compostos 
naturaes  ;  que  da  combinação  dos  elementos 
primitivos  da  matéria  resultaram  os  corpos 
celestes,  a  terra  e  os  corpos  que  ella  encerra  ; 
que  a  terra  sahiu  das  aguas  e  todos  os  ani- 
mães  procedem  de  uma  cobra  de  agua  verde, 
animalculo  que  se  desenvolve  no  charco; 
que  desse  animalculo^  por  evoluções  gra- 
auaes,  se  formaram  as  diversas  espécies  de 
animaes  até  desenvolver-se  o  macaco,  de 
cujas  evoluções  resultou  o  homem. 

Alguns  philosophos  da  Grécia  admittiram 
que  a  aj^ua  foi  o  elemento  primitivo  da  ma- 
téria. Os  philosophos  materialistas  actuaes 
consideram  a  agua  como  o  meio  no  qual 
nasceu  espontaneamente  o  animalculo  donde 
sabiram  todos  os  animaes.  Repellindo  a  escola 
positivista  6  transformista  as  ficções  t/ieolo- 
oiças  e  a  autoridade  da  revelação  constantes 
idos  livros  sagrados  do  Cbristianismo,  con- 
Urma,  entretanto,  a  historia  da  creàção,  nar- 
rada pelo  Génesis,  visto  que  sustenta  que  a 
lerra,  os  vegetaes  e  animaes  sabiram  da  agua. 

Segundo  a  Escriptura  Sagrada,  creou  Deus 
o  céo  e  a  terra,  pela  sua  palavra ;  ao  principio 
creou  Deus  o  céo  e  a  terra,  fez  a  luz,  o  sol,  a 
lua,  as  estrellns  a  terra  e  o  que  nella  se 
contém.  Segundo  a  Bíblia,  a  luz  foi  creada 
antes  do  sol  e  das  estreilas,  e  a  terra  sahiu 
das  aguas.  Diz  a  Bíblia  :  «  Terra  autem  erat 
i  anis  et  vácua  et  tenebroce  erant  super  facien 
abyssi;  etSpiritus  Dei  ferebatur  super  aquas.» 

O  Espirito  de  Deus  pairava  sobre  as  aguas 
para  crear  a  terra,  diz  a  Escriptura  Sagrada: 

Espirito  de  Deus  eommanicou  ás  aguas  a 
fecundidade  para  delias  sahir  a  terra  e  as 
creaturas  que  nella  se  contém  :  o  Espírito  de 
Deus  nnido  ás  aguas  da  ereaçlo  fecundou-as 
sahindo  creada  a  terra,  capaz  de  produzir  as 
plantas  e  animaes. 

Os  nateríalistas,  pois,  firmaram  conclusões 
que  estão  de  accòrdo  com  a  Bíblia,  sobre  ser 
a  agua  a  máí  da  terra  e  das  creaturas  ter- 
restres. 


No  Cbristianismo  ha  o  sacramento  do  bap- 
tismo, do  qual  é  matéria  a  agua  natural,  e  no 
formulário  do  baptismo  e  em  diversos  textos 
da  Escriptura  Sagrada  se  diz  que  a  agua  fe- 
cunda a  terra  e  é  sua  mãi. 

A  terra  foi  extrahida  das  aguas  por  Deus,  e» 
fecundada  a  terra  pela  agua,  foram  creadas  as 
plantas  e  os  animaes,  podendo-se  dizer  que  o 
principio  {gerador  da  matéria  vegetal  e  animal, 
ou  da  matéria  or^nica,  foi  a  agua. 

Ksiá,  pois,  verificado  que  os  materialistas, 
demolidores  dos  livros  sagrados,  confessam, 
entretanto,  verdades  que  chamam  experimen- 
taes  em  que  acreditam. 

Littré  e  outros  materialistas  dizem  que  a 
agua  é  a  mãi  da  n^itureza  terrestre. 

Segundo  os  materialistas  modernos,  o  gér- 
men da  vida  animal  é  substancia  gelatinosa, 
que  se  forma  espontaneamente  nos  charcos. 

Quando  e  como  viram  os  materialistas  essa 
substancia  gelatinosa  formando-se  nos  charcos? 

Dizem  elles  que,  pelo  estudo  da  biologia, 
pela  observação  dos  phenomenos  biológicos, 
chegaram  a  inducções  que  autorizavam  a  de* 
terminar  a  natureza  do  gérmen  vegetal  e  do 
animalculo. 

Pela  experiência,  dizem  elles,  verificaram 
que  o  desenvolvimento  dos  seres  orgânicos  é 
primitivamente  central,  sendo  a  forma  primi- 
tiva da  vida  um  sacco  espheríco  com  liquido 
de  matéria  orgânica ;  que  o  gérmen  da  vida« 
humana  não  differe  do  gérmen  da  vida  animal 
e  o  do  gérmen  da  vida  da  planta,  manifestan- 
do-se  variedade  no  desenvolvimento  da  vida, 
apenas.  Pela  differença  da  vida  no  seu  desen- 
volvimento, pela  diversidade  do  organismo  e 
das  funcções  foram  feitas  as  classificações 
zoológicas  e  botânicas.  Os  transformistas  não 
fizeram  uma  escala  gradual  de  todas  as  evolu- 
ções e  transformações  da  matéria  primitiva  até 
chegar  ao  homem— a  que  são  obrigados  pelo 
seu  methodo  experimental. 

Na  cosmologia  elles  defínem  o  cosmos,  expli- 
cam sua  formação  e  expõem  em  séculos  nume- 
rosos para  a  constituição  do  mundo  celeste  e 
terrestre.  Não  apresentam,  porém,  uma  escala 
de  transformações  da  matéria  primitiva  com- 
prehendendo  todos  os  compostos  desde  os  mais 
imperfeitos  aos  mais  perfeitos. 

Não  estão  de  accòrdo  sobre  a  natureza  da 
matéria  prima  da  creação,  não  a  definiram  de 
modo  preciso  e  uniforme.  O  transformismo 
absoluto  da  matéria  é,  pois,  um  complexo  de 
hypotheses. 

Os  homens  que  professam  uma  sciencía  toda 
hypothetica  julgam-se  entretanto  autorizados 
a  proclamar  que  os  que  não  adoptam  suas 
jdéas,  sobre  tudo  os  catholicos,  são  ignorantes 
e  espíritos  fracos  —  ínculcando-se  como  espí- 
ritos fortes  porque  enunciam  extravagâncias 
contrarias  á  tradicção  universal,  oppostas  ás 
crenças  do  género  humano.  O  transformismo 
materialista  é  definitivamente  um  systema  de 
hypotheses.  O  gérmen  da  vida  orgânica 
formando-se  expontaneamente  na  agua  primi- 
tivamente, assim  como  a  evolução  do  macaco 
em  homem,  são  hypotheses  e  não  verdades 
experimentaes  demonstradas. 
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Estes  escriptores,  audazes  em  suas  affirraa- 
çSes,  que  zombam  da  sciencía  alheia,  que  in- 
solilamente  chamam  os  outros  do  i^noraules 
e  espíritos  fracos —  estas  cabeças  privilegiadas 
não  provam  suas  doutrinas. 

Leiam,  os  senhores,  laes  escriplores  o  verão 
a  verdade  do  que  affirmo.  Eu  os  tenho  lido 
por  dever  da  minha  profissão,  por  curiosidade 
e  para  verificar  a  verdade  das  minhas  crenças. 
Elles  sào  empíricos,  práticos,  observadores, 
espi ritos  livres  e  independentes  na  investigação 
da  verdade,  que  induzem  e  deduzem  de  modo 
certo,  positivo,  o  mathematico;  alheios  a  prin- 
cípios racionaes  absolutos  e  ás  verdades  reve- 
ladas por  Deus;  não  podem,  pois,  afflrmar  que 
o  homem  sejn  evolução  do  macaco,  pois  que 
não  o  demonstraram  de  modo  experimental 
nem  podiam  chegar  a  tal  conclusão  pelo  me- 
thodo  experimental. 

Para  acreditarmos  em  tal  asserção,  para 
esta  escola  tor  o  direito  de  se  impor  á  crença 
do  género  humano,  para  ler  o  direito  de  se 
revoltar  coiUra  a  iradicção  dos  séculos  ante- 
riores e  collocar-se  superior  á  scioncia  exis- 
tente antes  de  seu  appareciraento— era  pre- 
ciso que  fizesse  uma  demonstração  completa 
das  evoluções  suecessivas  e  transformações 
dos  seres,  e  que  provasse  quo  a  divisão  que 
faz  a  Historia  Natural  entre  es  reinos  mineral, 
vegetal  e  animal  nào  assenta  na  differença  es- 
sencial de  taes  seres ;  era-  necessário  provar 
que  a  anthropología  sustentando  que  o  homem 
pertence  ao  reino  hominal  não  exibe  provas 
da  existência  de  qualidades  especiaes  no 
homem  que  o  distinguem  essencialmente  do 
animal  bruto.  Demonstrarão  porventura  os 
positivistas  qual  a  natureza  da  matéria  prima 
da  creaçào  ? 

Provarão  qual  a  ninteria  prima  do  mineral  ? 
Explicada  a  formação  do  mineral  e  suas  di- 
versas transformações  indicarão  qual  o  mi- 
neral que  transformou-se  em  vegetal  ? 

Determinada  a  mnieria  prima  do  vegetal  e 
explicadas  suas  iransformações,quaI  o  vegetal 
que  tornou-se  animal  ?  Determinada  a  matéria 
prima  animal,  quaes  suas  transformações  até 
chegar  ao  macaco  ?  Como  e  quando  se  trans- 
formou o  macaco  em  homem  ?  Si  a  escola 
materialista  moderna  fizesse  taes  demonstra- 
ções teria  direito  á  nossa  adhesào. 

Dizer,  porém,  o  materialismo  quo  a  lerar 
foi  gerada  expontaneamonte  pela  agua,  que  na 
agua  gerou-s<»  expontânea  mente  a  matéria 
gelaliuc'sa,queé  o  principio  vital  animal, e  que 
este  grrmem  transformou-so  gradualmente  em 
diverso.>  aiiimaes  até  produzir  o  macaco,  e  que 
este  transformou-se  no  homem,  sem  verificação 
de  nenhuma  destas  hypolhoses,  é  zombar  do 
bom  seuío  da  humaniuaile  o  revo  1  ta r-se  contra 
a  Iradicção  universal  do  género  humano. 

A  (scola  ijue  descrevi  é  o  materialismo 
Iransformisla  moderno. —  Leiam  Liitré,  Spen- 
cer,  Darwin  e  outros  que  hào  de  verificar  os 
senhores  a  verdade  da  exposição  feita. 

Liitré  e  Comte  não  são  transformislas  abso- 
lutos: Darwin  e  Spencer  são  materialistas 
transformislas  absolutos.  Os  primeiros  aceitam 
a  lei  da  evolução,  mas  param  ante  a  questão 
da  origem  das  cousas  e  reconhecem  que  a 


transformação  do  macaco  em  homem  é  pura 
hypotliese ;  os  segundos  sustentam  a  evolução 
da  matéria  e  sua  transformação  desde  a  origem 
até  á  formação  do  homem  como  lei  constante 
•  e  perpetua. 

A  escola  transformísta  materialista  não  é 
invenção  do  positivismo.  Os  philosophos  da 
Grécia  disputaram  sobre  a  matéria  prima  de 
que  se  formou  o  mundo  — dizendo  uns  que 
foi  a  agua,  outros  o  fogo,  outros  o  ar,  outros 
a  terra,  outros,  fin  Imente,  que  estes  quatro 
elementos  primitivos  se  combinaram  para  for- 
mar os  corpos.  Leucippo,  Epicuro  e  Demó- 
crito sustentaram  (lue  a  origem  da  matéria 
eram  átomos  múltiplos. 

Aristóteles  sustentou  que  a  matéria  era  pri- 
mitivamente simples  e  eterna. 

Modernamente  Descartes  sustentou  que  a 
matéria  prima  da  creação  era  unicc  e  simples, 
o  que  sahiu  de  Deus  como  um  turbilhão  ou 
matéria  subtil.  Leibnitz  aflQrmou  que  Deus 
creou  substancias  e  forças  primitivas,  que 
elle  chamou  monada^  — as  quaes  formaram  o 
mundo. 

A  philosophia  chrisiã  sustenta  que  Deus 
creou  o  mundo  e  todas  as  creaturas  pela  sua 
omnipotência,  e  deu  ás  creaturas  o  puder  da 
geração. 

O  espiri'ismo,  que  é  também  um  syslema 
qu'^  actualmente  se  trata  de  propagar  entre 
nós,  tem  seu  gérmen  na  theoria  da  transmi- 
gração das  almas  e  das  metamorphoses  da 
phieosophía  da  índia  e  na  doutrina  da  n^etem- 
psychose  de  Pythagoras  e  Platão,  e  na  desvír- 
tuação  do  ensino  christào  sobre  os  espíritos. 

A  doutrina  dos  espiritistas  desvirtua  a  dou- 
trina christã,  que  admitte  a  intervenção  dos 
bons  e  máos  espíritos  nos  negócios  deste 
mundo  e  tem-se  convertido  em  meio  da  pro- 
paganda anti-chrislã,  socialista  e  commu- 
nista. 

Lendo-se  os  jornaes  da  Europa  e  dos  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte  sobre  as 
sessões  de  espiritistas  verificam-se  muitos  ca- 
sos de  propaganda  dissimulada  ora  de  socia- 
lismo, ora  de  communísmo,  ora  contra  o  chris- 
tianismo—  sendo  então  instrumento  de  que  se 
tem  servido  a  Sdedade  Inter  nacional ,  a  insti 
luição  mais  perigosa  e  contraria  á  ordem  só- 
cia Ines  te  século. 

O  syslema  philosophico  espiritualista  mo- 
derno é  filiação  das  doutrinas  de  Leibnitz— 
profundo  pensador  e  pliilosoplio  notável.  Os 
racionalistas  modernos  e  [ihilosophos  eccle- 
ticos  desenvolvem  o  syslema  de  Leibnitz  fa- 
zendo poucas  modificarões. 

Apprendi  o  que  sei  com  Cousin,  Damiron  e 
Tiberghien  e  durante  muitos  annos  fui  se- 
ctário syslhematico  da  philosophia  de  Cousin. 
—  Na  minha  mocidade  fui  racionalista  e  ad- 
mirador do  vasto  e  brilhante  espirito  de  Cou- 
sin. O  amor  qve  voto  á  philosophia  c  o  que 
sei  desta  sciencin  devo  principalmente  a  elle. 
A  reflexão  e  a  experiência  convenceram -me 
afinal  depois  de  annos  que  não  se  podia  adoptar 
exclusivamente  Cousin.  O  estudo  da  philoso- 
phia harmónica  de  Krause,  vulgarasizada  por 
Tiberghien  o  Ahrens,  obrigou-nie  a  aceitar 
algumas  modificações  ao  syslema  de  Cousin. 
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A  psycholoffía,  a  hísioria  da  philosophia  e  a 
philosophia  da  historia  devem  a  (^usin 
grandes  luzes. 

O  estudo  do  christíonísmo,  mais  reflectido, 
e  dos  philosophos  chrístàos  orlhodoxos  me 
convenceram  que  a  philosophia  eccletica  e  a 
philosophia  harmónica  nào  podiam  ser  abraça- 
das inteiramente  sem  sacriílcio  da  Té  catholíca. 

Os  annos  consumidos  em  estudos  mais  sérios 
fízeram-me  crer  que  nSo  se  podia  ser  catholico 
e  sectário  da  philosophia  de  Cousin  c  de 
Krause.  Li  a  philosophia  dos  Santos  Padres 
do  christíanismo,  estudei  a  theologia  e  suas 
relações  com  a  philosophia  e  Gquei  jesuíta, 
segundo  a  phrasiología  moderno,  que  assim 
denomina  o  catholico  que  crê  na  inTalIibilida- 
de  da  igreja  e  do  summo  pontífice.  Li  o  Sylla- 
bus  e  curvei-me  áautorioade  do  summo  pon- 
tifico, subordinanda  a  minha  razão  philoso- 
phica  ás  suas  prescripçoes. 

E'  preciso  que  os  catholicos  tenham  a  co- 
ragem de  professar  publicamente  a  sua  fé  e 
não  se  aterrem  com  a  qualificação  de  jesuítas, 
ramontanos  e  secterios  do  Syllabus. 

Os  sectários  do  Gomte  c  Litlré,  de  Renan  e 
Strass,  os  discípulos  do  Júlio  Simon  e  outros 
livres  pensadores  se  apresentam  publicamente 
disputando  a  coroa  dos  espitos  fortes  e  ridi- 
cularizando os  catholicos  como  espíritos  fra- 
cos. Os  catholicos  devem  ter  a  coragem  de 
suas  convicções  e  francamente  defender  a  sua 
fé.  Assim  como  os  livres  pensadores  anathe- 
matísam  as  doutrinas  dos  catholicos,  devem 
estes  anathemalisar  as  idéas  ímpias  e  anti- 
christãs. 

A  philosophia  catholíca  é  racionalista  dentro 
de  certos  limites  ;  não  admitte  idéas  innatas, 
mas  sustenta  que  ha  conhecimentos  primários 
revelados  por  Deus  o  transmittidos  pela  tra- 
dicção,  que  são  a  base  das  idéas  que  são  for- 
madas pelo  razão  humana.  S.  Thomaz  dis- 
tingue os  conhecimentos  naturaes  dos  sobro- 
naturaes  e  os  conhecimentos  naturaes  reve- 
lados dos  chonhecimentos  naturaes  formados 
pela  razão.  O  ponto  de  partida  da  philoso- 
phia christã  é  a  f é  nas  tradícções  da  huma- 
nidade, servindo -se  da  razão  natural  para 
demonstrar  a  verdade  ;  a  base  da  philosophia 
christã  é  a  revelação  feita  por  Deus  á  huma- 
nidade dos  conhecimentos  primários  e  perpe- 
tuada pela  tradicçào — mas  n  razão  demonstra 
as  verdades  reveladas  e  as  applica.  Não  é, 
pois,  S.  Thomaz  contrario  á  razão,  pois  elle 
justifica  a  fé  com  argumentos  philosophícos  e 
demonstra  que  o  christíanismo  é  racional. 
Quem  disser  o  contrario  não  eu  ou  não  com- 
prehendeuS.  Thomaz. 

Estou  convencido  de  que  a  lição  exposta 
nào  é  corpo  de  delicto  de  falta  de  seriedade 
do  ensino  superior,  mas  é  a  prova  de  que  no 
ensino  superior,  ha  sciencia,  e  que  ahí  se 
debatem  as  questões  de  que  se  occupam  os 
espíritos  modernamente.  Eu  poderia  dizer 
que  a  censura  feita  á  lição  pela  commíssão, 
prova  falta  de  seriedades,  si  tivesse  de  accusar 
e  não  fosse  meu  fimdefender-me. 


A  commissão  diz  que  não  qualifica  a  philo- 
sophia, a  sciencia  e  a  critica  de  que  a  lição  é 
revelação.  Apezar  de  não  conhecer  a  autori- 
dade scienlifica  da  commissão^  estou  prompto 
a  discutir  com  a  mesma  para  justificar  a  pni- 
losophia,  a  sciencia  e  a  crítica,  na  hora  em 
que  SS.  EEx.  se  dignaram  fundamentar  suas 
censuras,  tendo  em  vista  a  lição  que  acabo 
de  reproduzir,  assumindo  inteiramente  sua 
responsabilidade. 

Deve  estar  convencida  a  commissão  em 
vista  do  que  expendi  que  tratei  do  assumpto 
da  lição.  O  objecto  da  lição  era  verificar  si  a 
justiça  é  idéa  innata. 

Expuz  os  systemas  philosophícos  respectivos. 
E'  verdade  que,  expondo  a  theoria  positivista, 
a  propósito,  por  associação  de  idéas,  fiz  uma 
digressão  sobre  a  theoria  das  evoluções  e  in- 
cidentemente tratei  do  espiritismo.  Essas  di- 
gressões são  naturaes  aos  homens  de  sciencia 
que  discutem  livremente  e  não  são  profes- 
sores de  caderneta  que  lêm  ou  decoram  lições 
escriptas,  ou  oradores  que  decoram  idéas  e 
iinguagem  alheias. 

Devo  a  commissão  conhecer  o  que  a  respeito 
ensinam  Guizot,  DugaldStwart  e  outros  que 
não  condemnam  as  digressões  quando  rela- 
cionadas ao  ponto  principal. 

Na  referida  lição  nno  se  allude  ao  Direito 
Romano,  porque  a  matéria  do  paragrapho  do 
compendio  é  puramente  philosophica.  Não  se 
tratando  na  lição  de  direito  ou  regra  que  se 
achasse  consignada  nas  Pandectas,  não  ha 
motjyo  nara  que  a  commíssão  estranhe  a  falta 
de  citação  dos  (extos  dds  Pandectas. 

Não  pôde  ligitimamente  admirar-se  a  com- 
míssão de  tra(ar-se  do  Syllabus  na  lição, 
Suando  versava  esta  sobre  a  justiça  innata,  e 
eve  saber  que  a  theoria  das  idéas  innatas  é 
um  dos  erros  fulminados  pelo  Syllabus. 

Diz  a  commíssão  que  a  lição  fez  uma  cari- 
catura da  sciencia  moderna,  e  que  por  isso  a 
publicou  para  que  os  bons  espíritos  toquem  a 
cha^a  que  denuncia  a  commissão,  e  contra  a 
quaíapropõe  severas  medidas. 

Sem  conhecer  a  autoridade  scíentifica  da 
commissão,  aceito  a  discussão  e  a  provoco  a 
demonstrar  quenatiçào  que  reproduzo  sob 
minha  responsabilidaae,  fiz  uma  caricatura 
da  sciencia  moderna. 

Os  bons  espíritos  devem  tocar  a  chaga  que 
a  commissão  denuncia. . .  A  chaga  parece  ser 
o  ensino  catholico  á  commissão  ;  os  bons  es- 
píritos são  os  positivistas  e  os  mãos  espíritos 
os  catholicos. 

Quem  deu  a  VV.  EEx.  o  direito  de  se  qua- 
lificarem de  bons  espíritos  e  aos  catholicos  de 
máos  espíritos  ? 

Qual  o  critério  em  que  se  baseiam  ? 

Apresenta m-se  VV.  EEx.  como  represen- 
tantes da  sciencia  moderna,  em  nome  do  po- 
sitivismo de  que  fazem  profissão  de  fé  no  seu 
relatório.  Mas  o  positivismo  é  a  sciencia 
moderna  ? 

O  positivismo  é  presentemente  uma  seita 
que  quer  dominar  todas  as  sciencías,  mas  em 
parte  alc^uma  do  mundo  cívilisado  conseguiu 
ainda  adhesão  geral  dos  espíritos.  Permitam- 
me  VV.  EEx.  que  lhes  diga  que,  como  de- 
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pulados,  em  face  da  Constituição  do  Império 
e  do  código  criminal  não  podem  fulminar  o 
cathoiicismo,  endeosar  a  matéria  e  paganisar 
o  ensino. 

Não  receio  a  jubilação  ou  demissão  com 
que  VV.  EEx.  me  ameaçam.  Não  creio  no 
positivismo  e  liei  de  batel-o  como  lente  em- 
quanto  houver  liberdade  na  tribuna  do  ensino 
A  liberdade  de  pensamenlo,com  que  VV.  EEx. 
professam  o  positivismo,  lambem  tenho  para 
professar  o  catholicismo. 

Qualiflcam-me  VV.  EEx.  entre  os  lentes 
sem  mérito  da  faculdade  de  direito  de  S.  Pau- 
lo, e  exhibem  a  minha  lição  como  prova  de 
decadência  do  ensino  superior.  Tenho  cons- 
ciência do  que  sou  e  de  que  cumpro  os  meus 
deveres.  Não  posso  ser  julgado  por  lições 
particulares  sem  meu  exame  e  correcção. 

Si  qualquer  de  VV.  EEx.  quizer  honrar- 
me  com  a  sua  presença  ás  minhas  lições  ou 
mandar  uma  commissão  de  inquérito  de  ho- 
mens imparciaes,  ha  de  convencer-se  de  que 


sei  o  que  ensino  e  que,  si  não  professo  o  que 
VV.  EEx.  chamam  sciencia  moderna,  é  por- 
que não  me  convenci  de  sua  verdade. 

Qualificam  VV.  EEx.  a  lição  proferida  de 
inimitável.  Podia  dizer  que  inimitável  é  o 
desembaraço  da  commissão  e  também  o  seu 
parecer  nos  considerandos  philosophicos. 

Assegura  mais  a  commissão  que  nas  outras 
lições  de  Direito  Romano  o  professor  se  occu- 
pou,  tanto  como  nesta,  das  Instituías,  do  Di- 
gesto e  do  Código. 

A  commissão  faltou  á  verdade.  Provoco-a 
a  que  justifique  sua  imputação.  Eis  o  qu^í 
me  cumpre  allegar  em  defesa  ás  arguições 
que  me  foram  feitas  pela  commissão  de  in- 
strucção  publica  da  camará  dos  Srs.  de- 
putados. 

S.  Paulo,   17  de  Agosto   de  1882. 

Dr.  Jose'  Maria  Corrêa  de  Sa'  e 
Benevides. 
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